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Caros Usuários,

Com base na Resolução nº. 08/2008, e Ofício nº.
222/2008/GP-GS, assinado pelo Senhor Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. A
partir da data de 01/01/2009, o Departamento de
Imprensa Oficial do Estado,  não será mais res-
ponsável pela montagem bem como a impressão
do Diário da Justiça. Quaisquer dúvidas e consul-
tas referentes a este Diário, deverão ser sanadas e
realizadas através do site - http://www.tjpr.jus.br.

Atenciosamente,
Eviton Henrique Machado

Diretor Presidente - Imprensa Oficial do Estado
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Secretaria

Execução de Obra Reforma do Fórum de Alto Piquiri
Protocolo nº 93.078/2000

I. Trata-se de contrato administrativo celebrado pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, tendo por objeto a obra de reforma do
prédio do Fórum da Comarca de Alto Piquiri;
II. Nos termos do Parecer no 1.748/2008 da Assessoria Jurídico-Ad-
ministrativa do Gabinete do Secretário (fls. 1641/1651), que adoto
como razões de decidir, determino a remessa do presente expedien-
te à Comissão Permanente para Apuração de Irregularidades e Apli-
cação de Sanções Administrativas às Empresas Contratadas, para
que instaure, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e
Lei Estadual no 15.608, de 16 de agosto de 2.007, processo adminis-
trativo destinado a apurar possível infração cometida pela Empresa
E. M. SUCHARSKY ENGENHARIA LTDA.,consistente no atra-
so de 95 (noventa e cinco) dias na execução da obra de reforma e
ampliação do Fórum de Alto Piquiri, computado até o recebimento
provisório, além do cumprimento irregular do contrato;
III. Oficie-se à Diretora do Departamento de Engenharia e Arquite-
tura, solicitando o esclarecimento dos procedimentos adotados e o
tempo transcorrido na tramitação deste expediente, desde o recebi-
mento provisório da obra em 03 de dezembro de 2002;
IV. À Assessoria Jurídico-Administrativa do Gabinete do Secretário
para as providências cabíveis;
V. Publique-se.

Em 12 de dezembro de 2008.
J. VIDAL COELHO

Presidente

Reforma Elétrica Parcial do Fórum da Comarca de Toledo
Protocolo nº 24.178/2002

I. Trata-se de contrato administrativo celebrado pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, tendo por objeto a reforma elétrica
parcial do Fórum da Comarca de Toledo;
II. Nos termos do Parecer no 1713/2008 da Assessoria Jurídico-Ad-
ministrativa do Gabinete do Secretário, que adoto como razões de

decidir, DETERMINO a extração de cópias do expediente protoco-
lado sob o no 24.178/2002, a partir do contrato (fls. 213 e seguintes),
e remessa à Comissão Permanente para Apuração de Irregularidades
e Aplicação de Sanções Administrativas às Empresas Contratadas,
para que instaure, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1.993, e Lei Estadual no 15.608, de 16 de agosto de 2.007, processo
administrativo destinado a apurar os haveres requeridos pela empre-
sa DATALINK LTDA., bem como possível infração cometida con-
sistente na negligência na execução dos serviços e no atraso de 75
(setenta e cinco) dias na execução da obra de reforma elétrica parcial
do Fórum da Comarca de Toledo;
III. Oficie-se ao Juiz de Direito Antonio Carlos Schiebel Filho, atual-
mente juiz da 11ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba, encaminhando cópia deste despacho
e do Parecer nº 1713/2008;
IV. À Assessoria Jurídico-Administrativa do Gabinete do Secretário
para as providências cabíveis;
V. Publique-se.

Em 11 de dezembro de 2008.
J. VIDAL COELHO

Presidente

Departamento da
Magistratura

DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA
Relação nº  40/2008

EDITAL DE CHAMAMENTO DA CARREIRA DA
MAGISTRATURA DO ESTADO DO PARANÁ

Encontram-se abertas no Departamento da Magistratura, pelo prazo
de 05 (cinco) dias contados da publicação desta, as inscrições para
Juízes de Direito de entrância inicial do Estado do Paraná, ao
preenchimento do cargo abaixo relacionado, de acordo com os arti-
gos 81 da L.O.M.A.N., 93, inciso II, da Constituição Federal, Reso-
luções nºs. 04/2000, 01/2001, 08/2005, 01/2006, 05/2007, 11/2007,
02/2008, 11/2008 e Portaria nº 802/2005-D.M.:

OBS.: 1)os magistrados requerentes deverão instruir o pedido de
remoção, opção ou promoção com os seguintes documentos, sob

EDITAL 
Nº 

COMARCA 
Entrância 

CRITÉRIO Vara 

136 URAÍ 
inicial 

REMOÇÃO MERECIMENTO Única 

137 GRANDES RIOS 
inicial 

REMOÇÃO ANTIGÜIDADE Única 

138 CATANDUVAS 
inicial 

REMOÇÃO MERECIMENTO Única 

pena de não conhecimento:

1.a) certidão circunstanciada na qual conste a relação de todos os
processos conclusos para sentença ou voto e despacho com prazos
excedentes a 90 dias (CN, 1.4.5.1), especificando o nome do juiz
que detém os autos, o número destes, a data da conclusão e o último
ato praticado;

1.b) em caso de a certidão acima ser positiva, o magistrado deverá
justificar, separadamente e por escrito, os motivos que conduziram à
situação, independentemente da justificação feita em eventual pro-
cedimento de verificação, autuado em virtude do CN 1.4.5.1 ou mes-
mo em pedido de providências, representações, inspeções e correi-
ções.

1.c) declaração firmada pelo próprio magistrado de que vem fazen-
do as inspeções a que aludem os itens 1.2.10, 1.2.11, 1.3.1., 1.3.3 e
1.3.3.1 do Código de Normas ou, sendo o caso, declaração de que a
incumbência é do juiz titular da Vara ou Comarca, no que couber;

1.d) declaração firmada pelo próprio magistrado de que reside na
Comarca, ou menção à excepcional autorização do Conselho da
Magistratura.

1.e) em cumprimento às Resoluções nºs 01/2006-O.E., 11/2007-O.E.
e ofício circular nº 041/2006-CM-PP., os requerimentos para PRO-
MOÇÃO, REMOÇÃO ou OPÇÃO, PELO CRITÉRIO DE ME-
RECIMENTO, devem também ser instruídos com declaração fir-
mada pelo próprio magistrado retratando: 1.e.1)- observância dos
prazos legais; 1.e.2)- o número de processos conclusos com excesso
de prazo para prolação de despachos ou sentenças, com respectivas
datas de conclusão; 1.e.3)- o número de audiências realizadas nos
últimos dois anos; 1.e.4)- o números de decisões interlocutórias e
sentenças prolatadas nos últimos dois anos; 1.e.5)- o número de des-
pachos proferidos nos últimos dois anos; 1.e.6)- o número de sen-
tenças sem julgamento de mérito proferidas nos últimos dois anos;
1.e.7)- em relação aos Juízes Substitutos de Segundo Grau, o núme-
ro de acórdãos e decisões prolatadas nos últimos dois anos, levando-
se em conta  as designações respectivas do período.

Quanto à certidão circunstanciada, descrita na alínea “1.a”, ob-
servar que a data da conclusão a ser consignada deverá ser a mais
antiga, desconsiderando-se as eventuais devoluções de autos, inclu-
sive aquelas efetivadas por ocasião de férias, de acordo com o item 9
do Ofício Circular nº 062/2001, de 07 de maio de 2001.

2) OS REQUERIMENTOS DEVERÃO SER ENVIADOS, VIA
FAX, PELOS  NºS (41) - 3252-4301 - 3254-2527 - 3252-6486 -
DIVISÃO DE APOIO ÀS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO, ÓR-

GÃO ESPECIAL  E CONSELHO DA MAGISTRATURA

Curitiba, 16 de dezembro de 2008.

MANUEL JOSÉ PACHECO
Diretor do Departamento da Magistratura

J. VIDAL COELHO
Presidente

I Divisão de Processo Cível Emitido em 16/12/2008
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11462

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adauto de Almeida Tomaszewski 007 0543999-6
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 003 0540973-0

018 0548126-3
Adriano Henrique Pinheiro 017 0547793-0
Adriano Rosa Martins 023 0548740-3
Alceu Schwegler 024 0548904-7
Aldo de Mattos Sabino Junior 008 0544331-8

021 0548584-5
Alexandre Barbosa da Silva 024 0548904-7
Alexandre Toscano de Castro 001 0534049-2
Altivo Augusto Alves Meyer 003 0540973-0

014 0547186-5
Amanda Cremonesi 025 0549251-5
Ana Elisa Perez Souza 017 0547793-0
Anamaria Batista 004 0541951-8
Antônio Augusto Grellert 018 0548126-3

019 0548187-6
Ariana Vieira de Lima 014 0547186-5
Carlos Edriel Polzin 023 0548740-3
Carlos Frederico M. d. S. Filho 003 0540973-0

004 0541951-8

Departamento
Judiciário

Divisão de
Processo Cível
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005 0543284-0
006 0543377-0
009 0544762-3
014 0547186-5
016 0547776-9

Carlos Henrique de S. Rodrigues 009 0544762-3
Carolina Villena Gini 024 0548904-7
Cirlene Alexandre 015 0547445-9
Claudiney dos Santos 007 0543999-6
Clovis Augusto Veiga da Costa 025 0549251-5
Cristina Hatschbach Maciel 012 0545115-8
Cybele de Fatima Oliveira 025 0549251-5
Danilo Schiefer 002 0540689-3
Denise Rosas Nunes 016 0547776-9
Dirceu Pertuzatti 013 0545671-1
Edno Pezzarini Junior 010 0544909-6

011 0545018-4
Eladio Prados Junior 012 0545115-8

026 0549549-0
Eliane Soray Silva Polzin 023 0548740-3
Emerson Rodrigues da Silva 024 0548904-7
Eros Santos Carrilho 004 0541951-8
Eros Sowinski 026 0549549-0
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 018 0548126-3
Fábio César Teixeira 002 0540689-3
Fernando Martins da Silva 001 0534049-2
Fioravante Buch Neto 018 0548126-3

019 0548187-6
Francisco Deradi 001 0534049-2
Gerson Luiz Dechandt 005 0543284-0
Gildo José Maria Sobrinho 004 0541951-8
Gilvano Colombo 010 0544909-6

011 0545018-4
Gisela Dias Chede 004 0541951-8
Graciano de Jesus Campos 004 0541951-8
Guilherme Gomes X. d. Oliveira 006 0543377-0

020 0548448-4
Hélio Querino Jost 025 0549251-5
Inajá Maria C. Vianna Silvestre 007 0543999-6
Izabella Maria M. e. A. Pinto 017 0547793-0

019 0548187-6
020 0548448-4

Jefferson Kaminski 024 0548904-7
João Casillo 006 0543377-0
Leonardo Rodrigues Soares 016 0547776-9
Letícia Ferreira da Silva 006 0543377-0
Liliane Kruetzmann Abdo 009 0544762-3
Loriane Leisli Azeredo 019 0548187-6
Luciane Camargo Kujo Monteiro 003 0540973-0

006 0543377-0
008 0544331-8
021 0548584-5

Lucilena da Silva Oliveira 023 0548740-3
Luiz Celso Branco 012 0545115-8

026 0549549-0
Luiz Fernando de Queiroz 023 0548740-3
Marcelo Menezes F. C. Castagin 017 0547793-0
Márcia Regina dos Santos 016 0547776-9
Marco Antonio Michna 025 0549251-5
Margareth Liz Secconello 006 0543377-0
Maria das Graças Strapasson 020 0548448-4
Marina Bueno de Cerqueira Leite 019 0548187-6

020 0548448-4
Marli Terezinha Ferreira D’Avila 012 0545115-8

026 0549549-0
Moisés Moura Saura 017 0547793-0
Patrícia de Barros C. Casillo 020 0548448-4
Patrícia Piekarczyk 023 0548740-3
Paulo Cesar Braga Fernandes 015 0547445-9
Paulo Henrique Berehulka 018 0548126-3

019 0548187-6
Paulo Roberto Glaser 009 0544762-3
Pedro de Noronha da Costa Bispo 018 0548126-3
Priscila Melo Chagas 020 0548448-4
Rafaelle Cristiane Pinheiro 015 0547445-9
Regiane Binhara Esturilio 022 0548651-1
Ricardo Pupo Mendes 005 0543284-0
Ricardo Russo 009 0544762-3
Roberto Machado Filho 022 0548651-1
Rodrigo Mendes dos Santos 003 0540973-0

014 0547186-5
Rosa Daum Machado 012 0545115-8

026 0549549-0
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 023 0548740-3
Sandra Mara Nóbile Fernandes 015 0547445-9
Sérgio Roberto R. P. d. Souza 007 0543999-6
Sidnei Gilson Dockhorn 009 0544762-3
Siriane Gemi Fogaça de Almeida 005 0543284-0
Tereza Cristina B. Marinoni 023 0548740-3

024 0548904-7
Vinícius Teixeira Monteiro 001 0534049-2
Vinicius Teodoro de Oliveira 017 0547793-0
Wesley Tomaszewski 007 0543999-6

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0534049-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/284066. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00001150 Manda-
do de Segurança. Agravante: Fermax Indústria de Componentes Para
Esquadrias Ltda. Advogado: Alexandre Toscano de Castro, Fernan-
do Martins da Silva, Francisco Deradi, Vinícius Teixeira Monteiro.
Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que
inferiu liminar em mandado de segurança impetrado pela agravante
em face do “Procurador do Estado do Paraná Luir Chescin” (fls. 13/
24). Visa o mandamus a devolução de prazo para a impetrante se
manifestar em pedido administrativo de compensação de precatório,
inferido na via administrativa por ausência de indicação das dívidas
ativas a serem compensadas. Sustenta a agravante cerceamento de
defesa, na medida em que não foi intimada pessoalmente da referida
decisão administrativa, havendo apenas publicação no Diário Oficial
do Estado. Aduz que posteriormente protocolou pedido administra-
tivo de devolução do prazo para se manifestar sobre a aludida deci-
são, o qual, no entanto, restou indeferido. Postula pela concessão de
efeito suspensivo ao recurso, para o fim de devolução do prazo para
se manifestar no pedido administrativo de compensação, bem como
para suspender a exigibilidade dos débitos inscritos em dívida ativa e
para a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa. A Pro-
curadoria Geral de Justiça opinou, às fls. 124/126, pelo provimento
do recurso. II - O efeito suspensivo não merece ser concedido. Inici-
almente, porque a agravante não deixa claro qual é o ato coator ob-
jeto do mandado de segurança. Assim é que, segundo consta da peti-
ção inicial que está às fls. 18/24, a impetrante ora impugna a decisão
administrativa que lhe indeferiu o pedido de compensação de débito
de ICMS com precatório, e ora se insurge também contra a decisão
de fl. 108, que lhe negou o pedido de devolução do prazo para se
manifestar sobre a decisão anterior. Outrossim, também não está cla-
ro nos autos quem é a autoridade coatora. Isso porque, muito embo-
ra a primeira decisão tenha sido proferida pelo Diretor Geral da Se-
cretaria de Estado da Fazenda (Cesar Ribeiro Ferreira - fl. 97) e a
segunda pela Procuradora-Chefe da Procuradoria de Execuções de
Decisões Judiciais -PRE (Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto
- fl. 108), o mandado de segurança foi impetrado em face do “Procu-
rador do Estado do Paraná Luir Cheschin” (fls. 13/14), o qual ape-
nas emitiu o parecer de fl. 97, sugerindo o indeferimento do pedido
de compensação tributária. Importa lembrar que não cabe mandado
de segurança contra parecer administrativo, porquanto não constitui
ato vinculante, de efeitos concretos, bem como que não se considera
autoridade coatora aquela que não pode corrigir o ato inquinado de
ilegal. Tais circunstâncias obstam a concessão do almejado efeito
suspensivo, pois, como exposto, há indícios nos autos de que o pre-
sente writ não reúne todos os requisitos que a Lei do Mandado de
Segurança enumera nos arts. 1º e 6º da Lei nº 1.533/51, comprome-
tendo a sua própria validade, nos termos do art. 8º da mesma lei. III.
Intime-se a agravante sobre o teor desta decisão. IV. Cite-se o Esta-
do do Paraná para, querendo, integrar a lide e oferecer resposta re-
cursal. V. Oficie-se ao juiz da causa acerca desta decisão e solicitan-
do-lhe informações. Curitiba, 24 de novembro de 2008. CELSO
ROTOLI DE MACEDO Relator

0002 . Processo/Prot: 0540689-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/309938. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000364 Declaratória. Apelante: Municipio
de Londrina. Advogado: Fábio César Teixeira. Apelado: Jose Apare-
cido dos Santos. Advogado: Danilo Schiefer. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - NÃO APLICAÇÃO - DECAI-
MENTO DA PARTE MÍNIMA DO PEDIDO - CONFIGURADO -
ARTIGO 21 DO CPC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVI-
DO. Trata-se de Apelação Cível da r. sentença às fls. 57/68 que, em
Ação Declaratória de Inexistência de Obrigação Tributária, interposta
pelo contribuinte em face do Município de Londrina, que julgou pro-
cedente o pedido para: a) Declarar a ilegalidade da taxa de ilumina-
ção pública instituída pela Lei Municipal n. 7.303-97; b) condenou o
réu a restituição dos valores pagos indevidamente no período retro-
ativo de 5 anos contados da propositura da ação, acrescidos de cor-
reção monetária a partir de cada pagamento (Súmula 162 STJ) e de
juros moratórios a contar do trânsito em julgado da sentença (Súmu-
la 188 o STJ). Por conseqüência, condenou o réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios no qual fixou em 15%
do valor da condenação, atendidos os critérios estabelecidos no pa-
rágrafo 4º do artigo 20 do CPC. Inconformado, o Município de Lon-
drina interpõe o presente recurso às fls. 73/76 alegando que a su-
cumbência deve ser fixada equitativamente diante do julgamento par-
cial da demanda, visto que a repetição do indébito foi atingida, em
parte, pela prescrição, e conseqüentemente aplicação da Súmula 306
do STJ para compensar os honorários advocatícios até seus montan-
tes. Devidamente intimado, o apelado não apresentou suas contra-
razões. A Douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo
conhecimento e provimento do recurso interposto pelo Município de
Londrina, tão somente para redistribuir o ônus sucumbências. É o
relatório. Os autos vieram conclusos. Em sendo assim, DECIDO.
Presentes os requisitos de admissibilidade (adequação, tempestivi-
dade e preparo), não há obstáculo ao conhecimento de ambos os
recursos. Alega o Município de Londrina que deve distribuir entre as
partes os ônus da sucumbência, uma vez que foi reconhecida a pres-
crição de parte dos valores pagos. Ocorre que, o apelado decaiu de
parte mínima do pedido, diante do reconhecimento da prescrição, o
que não implica em sucumbência parcial, a teor do que dispõe o art.
21, parágrafo único, do Código de Processo Civil que dispõe: Art.
21 Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recípro-
ca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os
honorários e as despesas. Parágrafo único; Se um litigante decair de
parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas des-
pesas e honorários. Corrobora algumas jurisprudência desta Corte:
APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RECURSO DO
AUTOR. INVERSÃO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA QUE
DEVEM SER PAGAS PELO MUNICÍPIO APELADO. (...) o con-
tribuinte ora apelante de fato teve seus pedidos concedidos e apenas
o fato do reconhecimento da ocorrência da prescrição qüinqüenal
não é, por si só, suficiente para entender que o autor decaiu de gran-
de parte de seus pedidos e nem mesmo para condená-lo no pagamen-
to das verbas de sucumbência e honorários advocatícios. Pelo con-

trário, o reconhecimento da ocorrência da prescrição qüinqüenal
apenas e tão somente determina que o autor decaiu de parte mínima,
conforme vários julgados desta Corte. (TJ/PR, 1ª CC, Apelação Cí-
vel n.º 466.295-9, Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, DOU 19/02/2008)
APELAÇÃO CÍVEL - TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - PRO-
CEDÊNCIA DO PEDIDO - RECONHECIMENTO DIREITO DA
AUTORA À RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS INDEVIDA-
MENTE - PRETENSÃO DE QUE SEJA DECLARADA A SUCUM-
BÊNCIA RECÍPROCA EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - IMPOSSIBILIDADE - AUTORA
QUE DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO - SENTENÇA
QUE ESTÁ DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA UNÂNIME
DESTA CORTE - ART. 557 DO CPC - RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO. VISTOS. O Município recorrente pugna pelo
reconhecimento sucumbência recíproca, uma vez que foi acolhida a
prescrição qüinqüenal, o que significaria, sob a ótica do apelante,
que a apelada decaiu de grande parte do pedido. Entretanto sua pre-
tensão não deve prosperar haja vista o objetivo principal da demanda
ter sido atingido (declaração da ilegalidade da cobrança da TIP e
direito da autora à restituição dos valores indevidamente pagos), sen-
do que a limitação em restituir apenas as parcelas não prescritas con-
figura-se em decaimento de parte mínima do pedido. (TJ/PR, 3ª CC,
Apelação Cível n.º 531.719-7, Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo,
DOU 18/11/2008) Desta forma, o contribuinte que pleiteia a restitui-
ção dos valores pagos indevidamente, e somente será restituído dos
últimos cinco anos a contar da propositura da ação, decai da parte
mínima dos pedidos, pois o que almejava era a restituição dos indé-
bitos. DECISÃO Ex positis, conheço e nego provimento ao Recurso
de Apelação, mantendo a r. sentença, o que faço com fulcro no arti-
go 557, caput e § 1º-A, do CPC, pelos fundamentos acima delinea-
dos. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008 DIMAS OR-
TÊNCIO DE MELO Des. Relator

0003 . Processo/Prot: 0540973-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/315550. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00000808 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Farmácia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado:
Altivo Augusto Alves Meyer, Rodrigo Mendes dos Santos. Agrava-
do: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Adriana Mi-
krut Ribeiro de Godoy, Luciane Camargo Kujo Monteiro, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS. I - O documento de fl. 23, apontado pela agravante como
comprovante da publicação da decisão agravada no Diário da Justi-
ça, na verdade não satisfaz a exigência prevista no art. 525, I do
CPC. Isso porque, muito embora se reporte ao teor da decisão agra-
vada, trata-se de simples boletim informativo encaminhado por em-
presa particular contratada pelo advogado ou respectivo escritório,
cujo teor não gera qualquer presunção de veracidade, ao menos para
efeito de interposição do respectivo agravo de instrumento. A exi-
gência do aludido dispositivo processual destina-se a aferir com exa-
tidão a tempestividade do recurso, sendo, pois, necessária a sua ins-
trução com cópia da publicação da decisão atacada ou certidão do
cartório de origem, informando a respeito da data em que a parte
teve ciência, dando início ao prazo para interposição do respectivo
recurso. II. Sendo assim, determino à empresa agravante que regula-
rize a instrução do recurso, com a apresentação no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, da certidão de intimação a que se refere o art.
525, I do Código de Processo Civil, sob pena de não conhecimento
do agravo de instrumento. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Des.
CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

0004 . Processo/Prot: 0541951-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/317681. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1195.00001015 Anulató-
ria. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Anamaria Batista, Gi-
sela Dias Chede, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Agravado:
Agrícola Sperafico Ltda. Advogado: Eros Santos Carrilho, Gildo José
Maria Sobrinho, Graciano de Jesus Campos. Órgão Julgador: 3ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS. I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, contra decisão proferida nos autos de Ação Anulatória e
Declaratória de Débito Fiscal autuada sob nº 1015/95, julgada pro-
cedente e em fase de cumprimento de sentença em desfavor do ES-
TADO DO PARANÁ, ajuizada por AGRÍCOLA SPERAFICO LTDA.
O juiz singular, em razão da divergência entre as partes a respeito
dos valores devidos pela Fazenda Pública à autora, determinou a
realização de liquidação da sentença por arbitramento, nomeou peri-
to e determinou o depósito dos honorários periciais pelo Estado do
Paraná (fl. 727). Contra a decisão se insurge o Estado do Paraná,
sustentando pela dispensa da produção de prova pericial, uma vez
que, ao dar início ao cumprimento da sentença, constatou o pedido
de creditamento pela agravada na via administrativa, onde restou
concluído pela inexistência de crédito em favor da agravada (fls. 02/
21). Defende que o resultado do aludido processo administrativo
gera presunção de veracidade e legalidade, de modo que o ônus de
desconstituí-lo é da agravada, que por sua vez deve suportar o custo
da perícia. Aduz que muito embora tenha requerido a liquidação da
sentença por arbitramento, a decisão proferida na via administrativa
justifica o pedido de liquidação por artigos. Na hipótese de arcar
com os honorários do perito, invoca o art. 27 do CPC, cuja redação
dispensa a antecipação das custas pela Fazenda Pública. É o relató-
rio. II. Com fundamento nos arts. 527, inc. III e 558, ambos do CPC,
concedo o efeito suspensivo ao presente recurso. De modo geral, a
divergência apresentada no recurso abrange alguns pontos, quais
sejam, a necessidade de produção de prova, a forma de liquidação da
sentença, e ainda, o ônus pela produção da prova pericial pleiteada e
adiantamento das custas. Em juízo de cognição sumária, mostram-se
relevantes os fundamentos apresentados nas razões de recurso, os
quais, à primeira vista, revelam a necessidade de exame mais apro-

fundado nesta instância recursal. Evidencia-se também o periculum
in mora que justifica a concessão do almejado efeito suspensivo ao
recurso. Isso porque, prosseguindo a liquidação da sentença em con-
formidade com o teor da decisão agravada, a superveniência de even-
tual decisão modificadora em grau de recurso, implicará em manifes-
to prejuízo, não só ao agravante, diga-se Erário Público, mas tam-
bém às partes com a realização de atos que podem vir a ser dispensa-
dos. Da mesma forma, a concessão do almejado efeito suspensivo
visa resguardar também o trabalho do profissional designado pela
produção da perícia, que pode vir, eventualmente, a se tornar inútil
com o julgamento final do presente recurso. Portanto, presentes os
requisitos do art. 558 do CPC, concedo o efeito suspensivo ao recur-
so. III - Comunique-se o Juiz da causa do inteiro teor desta decisão,
solicitando-lhe que preste informações, no prazo de dez dias. IV -
Intime-se a agravada para, querendo, apresentar resposta no decên-
dio legal. V - Após, vista à Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
18 de novembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO
Relator

0005 . Processo/Prot: 0543284-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/322144. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000706 Embargos a Execução. Agra-
vante: Estado do Paraná. Advogado: Ricardo Pupo Mendes, Gerson
Luiz Dechandt, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Agravado:
Konrad Comércio de Caminhões Ltda. Advogado: Siriane Gemi Fo-
gaça de Almeida. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Celso Rotoli de Macedo. Despacho:

Vistos. I. Ausente pedido de efeito suspensivo, intime-se a agravada
para, querendo, apresentar resposta, no prazo da lei. II. Oficie-se o
Juiz da causa, solicitando-lhe que preste informações, no prazo de
10 (dez) dias. III. Havendo ou não resposta e com as informações do
Juízo, voltem os autos conclusos. Curitiba, 17 de novembro de 2008.
Des. Celso Rotoli de Macedo Relator

0006 . Processo/Prot: 0543377-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/327179. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1988.00032222 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Antonio Bernal Roig. Advogado: Guilherme
Gomes Xavier de Oliveira, Margareth Liz Secconello, João Casillo.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Letícia
Ferreira da Silva, Luciane Camargo Kujo Monteiro, Carlos Frederi-
co Marés de Souza Filho. Interessado: Fernando Luiz Braga Van
Linschoten, Massa Falida de Santa Marina Indústria e Comércio de
Confecções Ltda. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Habith. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

VISTOS, etc. 1. Entendo ausentes os pressupostos necessários e in-
dispensáveis à concessão do efeito suspensivo pleiteado. 2. Defiro o
processamento. 3. Oficie-se ao eminente Juiz de Direito para que
preste, em 10 (dez) dias, as informações que entender necessárias. 4.
Intime-se a parte agravada para que ofereça, querendo, no prazo
legal, suas contra-razões. 5. Autorizo o Sr. Chefe de Seção a subs-
crever os atos de ofício ao fiel cumprimento deste despacho. 6. Inti-
me-se. Curitiba, 18 de novembro de 2008. PAULO HABITH De-
sembargador Relator

0007 . Processo/Prot: 0543999-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/327311. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000323 Indenização. Agravante: Urbani-
zadora Nacional Sc Ltda, Construtora Abussafe Ltda, João Dib Abus-
safe, Braulia Lopes Abussafe. Advogado: Inajá Maria C. Vianna Sil-
vestre, Claudiney dos Santos, Sérgio Roberto Rodrigues Parigot de
Souza. Agravado: Claudinei Pereira Gomes, Adriana Bernini. Advo-
gado: Adauto de Almeida Tomaszewski, Wesley Tomaszewski. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vascon-
celos. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. DEFIRO o processamento do agravo. 2. DEFIRO a pretensão do
agravante atribuindo efeito suspensivo ao agravo, ficando suspenso
os efeitos da decisão agravada, por entender que a referida decisão
poderá resultar lesão grave e de difícil reparação, o que faço com
fundamento no art. 527, III e 558, “caput” ambos do Código de Pro-
cesso Civil, até o pronunciamento definitivo da Câmara. 3. Preste o
MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias, as informações que entender
pertinentes, inclusive sobre o que prescreve o art. 526 (se pelo agra-
vante foi juntada cópia da petição do agravo de instrumento no pra-
zo legal e do comprovante de sua interposição, bem como da relação
dos documentos que instruíram o recurso) e art. 529 (se reformou
inteiramente/parcialmente ou não a decisão agravada), ambos do
C.P.C. 4. Intime-se o agravado para oferecer resposta, no prazo de
dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e, querendo, comprove que o
agravante não cumpriu com o disposto no art. 526 do CPC. 5. Após,
vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça. 6. Comunique-se. Inti-
mem-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. PAULO ROBERTO
VASCONCELOS RELATOR

0008 . Processo/Prot: 0544331-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/330559. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2005.00000167 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Importadora de Frutas La Violetera Ltda.
Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Luciane Camargo Kujo Mon-
teiro. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli
de Macedo. Despacho:

VISTOS I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por IM-
PORTADORA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA contra a deci-
são do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências
e Concordatas do Foro Central que rejeitou os embargos de declara-
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ção opostos e manteve a decisão que determinou o prosseguimento
do feito, com a lavratura do termo da penhora, assegurou o direito
da exeqüente de não se sub-rogar nos direitos creditórios e requerer
a alienação judicial do bem. Alega que a alienação judicial dos preca-
tórios, antes mesmo da interposição e da decisão nos embargos à
execução, prejudicará a agravante, a qual ficará impossibilitada de
utilizar os mesmos para o pagamento do crédito tributário. Sustenta
que dificilmente os precatórios serão arrematados pelo seu valor ori-
ginal, de forma que a agravante sofrerá um grande déficit financeiro
quando do levantamento da penhora. Aduz que a agravada não pode
optar por não se sub-rogar nos direitos da agravante, sob pena de
violação do princípio da menor onerosidade da execução. Destaca
que a possibilidade de substituição do bem penhorado não deve ser
admitida. Ao final, pugna pelo provimento imediato do recurso, a
fim de se indeferir o pedido formulado pela agravada de não se sub-
rogar nos direitos creditórios e requerer a alienação judicial dos pre-
catórios ou, alternativamente, pela concessão de efeito ativo ao re-
curso, suspendendo-se a execução fiscal e, finalmente, pelo seu pro-
vimento. II - Presentes os pressupostos legais para a admissibilidade
do recurso - cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal, tem-
pestividade, preparo oportuno, regularidade formal e inexistência de
fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer - conheço do mes-
mo. III - O fumus boni iuris não se faz presente, uma vez que a
Fazenda Pública tem o direito de não se sub-rogar nos direitos indi-
cados à penhora, nos termos do art. 671, § 1º, do Código de Proces-
so Civil. O periculum in mora também não restou configurado, pois a
decisão recorrida apenas aceitou a opção da agravada em não se
sub-rogar nos precatórios apresentados à penhora. Ou seja, sequer
houve a lavratura da penhora e muito menos a designação de data
para a eventual alienação judicial dos precatórios. Ademais, o pró-
prio magistrado singular consignou “saliente-se não ter havido a de-
signação de datas para a alienação judicial, mesmo porque a penhora
sequer foi reduzida a termo e ainda não transcorreu o prazo de em-
bargos” (fl. 128). Assim, indefiro o pedido de efeito ativo. IV - Ofi-
cie-se ao juiz da causa, requisitando informações no prazo de 10
(dez) dias. V - Intime-se a agravada para que, querendo, responda o
recurso no prazo de 10 (dez) dias. VI - Aguardem-se o prazo de
resposta pela agravada e das informações do juízo; em não havendo
atendimento desta última, renove-se a solicitação. VII - Após, vol-
tem os autos conclusos. Curitiba, 19 de novembro de 2008. DES.
CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

0009 . Processo/Prot: 0544762-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/329131. Comarca: Foro Regional de Almirante
Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000275 Embargos a
Execução. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho, Liliane Kruetzmann
Abdo, Paulo Roberto Glaser. Agravado: Clanox Indústria e Comér-
cio de Produtos Quimicos Ltda. Advogado: Sidnei Gilson Dockhorn,
Carlos Henrique de Souza Rodrigues, Ricardo Russo. Órgão Julga-
dor: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Habith. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

VISTOS, etc. 1. O entendimento jurisprudencial desta corte preco-
niza que a suspensão da execução é autorizada, unicamente, se pre-
enchidos os requisitos elencados no § 1º, do art. 739-A, do CPC: 1)
existência de pedido do embargante neste sentido; 2) fundamentação
relevante; 3) perigo de incerta ou difícil reparação; 4) garantia do
juízo, conforme a seguinte ementa: “EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DOS EXECUTADOS RECEBI-
DOS COM SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 739-A DO CPC, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º
11.382/06. DECISÃO NULA, O QUE SE RECONHECE DE OFÍ-
CIO. RECURSO PREJUDICADO. Como a regra agora é a de que
os embargos não terão efeito suspensivo, ele só poderá ser concedi-
do pelo juiz, a requerimento do embargante, se forem relevantes os
fundamentos, o prosseguimento da execução puder manifestamente
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação e
desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou
caução suficiente. Ausente quaisquer um desses pressupostos, o juiz
deverá negar o efeito suspensivo. Assim, já que toda decisão deve
estar devidamente fundamentada (art. 165 do CPC), incumbe ao juiz,
no exame do pedido de concessão de efeito suspensivo da execução,
examinar se os três pressupostos, no caso, se fazem ou não presen-
tes, para então proferir uma decisão a respeito.” (AI 486667-1, 13ª
C.C., Rel. Juiz Fernando Wolff Filho, DJ 04/07/08). 2. Ante o expos-
to, entendo presentes os pressupostos necessários e indispensáveis à
concessão do efeito suspensivo pleiteado, para o fim de afastar a
suspensão da execução, razão pela qual o concedo “ad referendum”
da 3ª Câmara Cível. 3. Defiro o processamento. 4. Oficie-se ao emi-
nente Juiz de Direito para que preste, em 10 (dez) dias, as informa-
ções que entender necessárias. 5. Intime-se a parte agravada para
que ofereça, querendo, no prazo legal, suas contra-razões. 6. Autori-
zo o Sr. Chefe de Seção a subscrever os atos de ofício ao fiel cumpri-
mento deste despacho. 7. Intime-se. Curitiba, 05 de dezembro de
2008. PAULO HABITH Desembargador Relator

0010 . Processo/Prot: 0544909-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/324281. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000451 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Laureci Mi-
guel da Silva. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA
670 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGADA INEXIS-
TÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAS À PROPOSITURA DA
LIDE. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS Nº
01 E 02, DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUI-
MENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. V i s t o

s. MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU interpôs recurso de Apelação
contra a r. sentença proferida nos Autos nº. 451/2005, de Ação De-
claratória cumulada com Repetição de Indébito, que julgou proce-
dente o pedido, declarando a inconstitucionalidade da cobrança da
taxa de iluminação pública e condenando o Município à restituição
dos valores recebidos indevidamente, do período de 04 de setembro
de 2001 até a data da vigência da Lei Municipal que tenha regula-
mentado o art. 149-A, da CF, acrescido de correção monetária pelo
IGPM/FGV, a partir de cada pagamento, e juros de mora de 1% mês,
contados do trânsito em julgado da sentença (fls. 44/51). Condenou
ambas as partes, ainda, ao pagamento de custas processuais e hono-
rários advocatícios, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento)
para o Autor e 75% (setenta e cinco por cento) para o Município.
Por fim, a sentença, compensando os ônus sucumbenciais, no que
toca aos honorários advocatícios, condenou o Município ao paga-
mento de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) à parte Autora. Incon-
formado com a r. sentença, o Município de Guaraniaçu alega, em
síntese, quê: a) O recorrido não anexou aos autos cópia dos docu-
mentos indispensáveis para a comprovação do direito; b) A Taxa de
Iluminação Pública é um tributo específico e divisível, pois a ilumi-
nação pública é colocada a disposição dos cidadãos; c) Inexistiu co-
brança de Taxa de Iluminação Pública no período de 22 de março de
1999 até 03 de setembro de 2001, em razão de uma liminar deferida
nos autos 29/1999, de ação civil pública; Requer, ao final, a reforma
do decisum, a fim de que seja julgado improcedente o pleito de res-
tituição formulado pelo Autor, ora Apelado. Foram apresentadas
contra-razões, pugnando-se pela manutenção da sentença (fls. 81/
90). É o relatório. A questão posta em exame comporta análise ime-
diata por parte deste Relator, consoante prerrogativa inserta no arti-
go 557, caput, do Código de Processo Civil. Inicialmente, no que
tange à insurgência quanto à constitucionalidade da cobrança da taxa
de iluminação e conseqüente impossibilidade de repetição de indébi-
to, nenhuma razão assiste ao Apelante. Com efeito, o tema em ques-
tão foi reiteradamente analisado pela jurisprudência, que pacificou o
entendimento no sentido de que não se mostra possível a cobrança
da referida taxa pelos Municípios, por se tratar de serviço inespecífi-
co, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a deter-
minado contribuinte, devendo ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. Em decisão monocrática o Min.
Celso de Mello decidiu da seguinte forma: “... Sustenta-se, também,
a constitucionalidade da taxa de iluminação pública. Não assiste ra-
zão ao Município recorrente, pois, no que concerne à cobrança da
taxa de iluminação pública, a controvérsia constitucional objeto des-
te processo já foi dirimida pelo Supremo Tribunal Federal, que, ao
julgar causas semelhantes à que emerge do processo ora em análise,
fixou entendimento no sentido de que, não se tratando de serviço
público específico e divisível, torna-se inexigível a cobrança desse
tributo (RTJ 182/755-756, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - AI 270.006/
MS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - AI 272.149/MS, Rel.
Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 288.527/MS, Rel. Min. NELSON
JOBIM - AI 527.900/MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE
228.029/RJ, Rel. Min. MOREIRA ALVES - RE 233.332/RJ, Rel.
Min. ILMAR GALVÃO - RE 278.945/RJ, Rel. Min. NÉRI DA SIL-
VEIRA, v.g.). Cabe referir, ainda, por relevante, que o Plenário do
Supremo Tribunal Federal formulou enunciado sumular que consubs-
tancia esse entendimento (Súmula 670): “O serviço de iluminação
pública não pode ser remunerado mediante taxa.” (grifei)...” (STF -
RE n.º 438.025/RJ. Rel. Min. Celso de Mello. Julgado em 30-06-05.
DJ: 01-08-05). Não obstante, cumpre salientar que a r. decisão re-
corrida encontra amparo no enunciado da Súmula nº 670, do Supre-
mo Tribunal Federal, que assim dispõe: “Súmula 670: O serviço de
iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa”. E, uma
vez evidenciada a inconstitucionalidade da cobrança, pela Municipa-
lidade, da taxa de iluminação pública, a repetição de indébito mos-
tra-se evidente, nos termos do artigo 165, inciso I, do Código Tribu-
tário Nacional. Quanto à alegada ausência de comprovação do paga-
mento das importâncias a serem restituídas, o recurso também não
merece ser provido, já que a fatura da Copel, juntada às fls. 08, com-
prova que houveram valores pagos pelo Autor, a título de Taxa de
Iluminação, inexistindo razões para se falar em afronta ao artigo 283,
do CPC. A questão relativa à necessidade de comprovante do paga-
mento da Taxa de Iluminação Pública está amparada em decisões
recentes desta Egrégia Corte e dos Tribunais Superiores. E ainda,
sobre o tema, as Câmaras Cíveis deste Tribunal de Justiça, especiali-
zadas em direito tributário e fiscal, consolidaram o seguinte entendi-
mento, consoante se extrai da leitura do Enunciado nº 01: “Por se
tratar de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia
elétrica, para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de ilumina-
ção pública - TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repe-
tição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamen-
tos fornecido pela COPEL, ficando para posterior liquidação (art.
475-B, do CPC) a apuração do montante a ser restituído.” Perfilhan-
do esse mesmo entendimento, confira-se recente julgado do Superi-
or Tribunal de Justiça: “Processual Civil e Tributário - Taxa de Ilu-
minação Pública - Documentos indispensáveis à propositura da ação
de repetição de indébito - Art. 283 do CPC. 1. Em sede de repetição
de indébito, os documentos indispensáveis à propositura da ação são
aqueles hábeis a comprovar a realização do pagamento indevido e a
legitimidade ativa ad causam do contribuinte que arcou com o referi-
do recolhimento. 2. Em se tratando de débitos repetidos e de igual
conteúdo, a verificação do quantum debeatur pode ser postergada
para a liquidação. Embargos de divergência não providos.” (EREsp
918636/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 1ª Seção, julgado
em 13.02.2008, DJ 25.02.2008 p.1). Frise-se que, em que pese a
fatura apresentada pelo Apelado às fls. 08 ser referente à janeiro/
2003, nota-se que ainda teve a cobrança da taxa de iluminação públi-
ca, descumprindo, patentemente, norma hierarquicamente superior.
No que tange à fixação da verba honorária, considerando a comple-
xidade, o tempo e a natureza da presente demanda, bem como o
trabalho desenvolvido, deve ser reduzido o valor dos honorários ad-
vocatícios para R$ 50,00 (cinqüenta reais), como comumente vem
decidindo esta Egrégia Corte: “Na fixação dos honorários advocatí-
cios nas ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP, jul-
gadas procedentes, deve ser levado em conta também, e principal-
mente, o fato de que essas ações são repetidas às centenas, se não
milhares. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações

individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas integran-
tes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10
(dez) ou mais litisconsortes ativos.” (Enunciado nº 02, aprovado pelas
Câmaras especializadas em Direito Tributário e Fiscal do TJPR). No
mais, mantenho a sucumbência arbitrada em sentença, eis que pro-
porcional e condizente com o presente processo; ressaltando a ne-
cessidade de observância da regra preconizada no art. 12 da Lei nº
1060/50 para o Apelado. Ante o exposto, nos termos do art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente
recurso, bem como reduzo, de ofício, o montante devido à título de
honorários advocatícios, agora fixados em R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais), os quais serão suportados integralmente pelo Município de Gua-
raniaçu, mantendo-se, no mais, a r. decisão vergastada. Publique-se
e intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. JOÃO LUÍS MA-
NASSÉS DE ALBUQUERQUE Relator

0011 . Processo/Prot: 0545018-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/325022. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000731 Declaratória. Apelante: Município
de Guaraniaçu. Advogado: Gilvano Colombo. Apelado: Luiz Paulin.
Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA
670 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGADA INEXIS-
TÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAS À PROPOSITURA DA
LIDE. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS Nº
01 E 02, DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUI-
MENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. V i s t o
s. MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU interpôs recurso de Apelação
contra a r. sentença proferida nos Autos nº. 731/2005, de Ação De-
claratória cumulada com Repetição de Indébito, que julgou proce-
dente o pedido, declarando a inconstitucionalidade da cobrança da
taxa de iluminação pública e condenando o Município à restituição
dos valores recebidos indevidamente, do período de 04 de setembro
de 2001 até a data da vigência da Lei Municipal que tenha regula-
mentado o art. 149-A, da CF, acrescido de correção monetária pelo
IGPM/FG, a partir de cada pagamento, e juros de mora de 1% mês,
contados do trânsito em julgado da sentença (fls. 44/51). Condenou
ambas as partes, ainda, ao pagamento de custas processuais e hono-
rários advocatícios, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento)
para o Autor e 75% (setenta e cinco por cento) para o Município.
Por fim, a sentença, compensando os ônus sucumbenciais, no que
toca aos honorários advocatícios, condenou o Município ao paga-
mento de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) à parte Autora. Incon-
formado com a r. sentença, o Município de Guaraniaçu alega, em
síntese, quê: a) O recorrido não anexou aos autos cópia dos docu-
mentos indispensáveis para a comprovação do direito; b) A Taxa de
Iluminação Pública é um tributo específico e divisível, pois a ilumi-
nação pública é colocada a disposição dos cidadãos; c) Inexistiu co-
brança de Taxa de Iluminação Pública no período de 22 de março de
1999 até 03 de setembro de 2001, em razão de uma liminar deferida
nos autos 29/1999, de ação civil pública; Requer, ao final, a reforma
do decisum, a fim de que seja julgado improcedente o pleito de res-
tituição formulado pelo Autor, ora Apelado. Foram apresentadas
contra-razões, pugnando-se pela manutenção da sentença (fls. 81/
90). É o relatório. A questão posta em exame comporta análise ime-
diata por parte deste Relator, consoante prerrogativa inserta no arti-
go 557, caput, do Código de Processo Civil. Inicialmente, no que
tange à insurgência quanto à constitucionalidade da cobrança da taxa
de iluminação e conseqüente impossibilidade de repetição de indébi-
to, nenhuma razão assiste ao Apelante. Com efeito, o tema em ques-
tão foi reiteradamente analisado pela jurisprudência, que pacificou o
entendimento no sentido de que não se mostra possível a cobrança
da referida taxa pelos Municípios, por se tratar de serviço inespecífi-
co, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a deter-
minado contribuinte, devendo ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. Em decisão monocrática o Min.
Celso de Mello decidiu da seguinte forma: “... Sustenta-se, também,
a constitucionalidade da taxa de iluminação pública. Não assiste ra-
zão ao Município recorrente, pois, no que concerne à cobrança da
taxa de iluminação pública, a controvérsia constitucional objeto des-
te processo já foi dirimida pelo Supremo Tribunal Federal, que, ao
julgar causas semelhantes à que emerge do processo ora em análise,
fixou entendimento no sentido de que, não se tratando de serviço
público específico e divisível, torna-se inexigível a cobrança desse
tributo (RTJ 182/755-756, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - AI 270.006/
MS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - AI 272.149/MS, Rel.
Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 288.527/MS, Rel. Min. NELSON
JOBIM - AI 527.900/MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE
228.029/RJ, Rel. Min. MOREIRA ALVES - RE 233.332/RJ, Rel.
Min. ILMAR GALVÃO - RE 278.945/RJ, Rel. Min. NÉRI DA SIL-
VEIRA, v.g.). Cabe referir, ainda, por relevante, que o Plenário do
Supremo Tribunal Federal formulou enunciado sumular que consubs-
tancia esse entendimento (Súmula 670): “O serviço de iluminação
pública não pode ser remunerado mediante taxa.” (grifei)...” (STF -
RE n.º 438.025/RJ. Rel. Min. Celso de Mello. Julgado em 30-06-05.
DJ: 01-08-05). Não obstante, cumpre salientar que a r. decisão re-
corrida encontra amparo no enunciado da Súmula nº 670, do Supre-
mo Tribunal Federal, que assim dispõe: “Súmula 670: O serviço de
iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa” E, uma
vez evidenciada a inconstitucionalidade da cobrança, pela Municipa-
lidade, da taxa de iluminação pública, a repetição de indébito mos-
tra-se evidente, nos termos do artigo 165, inciso I, do Código Tribu-
tário Nacional. Quanto à alegada ausência de comprovação do paga-
mento das importâncias a serem restituídas, o recurso também não
merece ser provido, já que o a fatura da Copel, juntada às fls. 08,
comprova que houveram valores pagos pelo Autor, a título de Taxa
de Iluminação, inexistindo razões para se falar em afronta ao artigo
283, do CPC. A questão relativa à necessidade de comprovante do
pagamento da Taxa de Iluminação Pública está amparada em deci-
sões recentes desta Egrégia Corte e dos Tribunais Superiores. E ain-

da, sobre o tema, as Câmaras Cíveis deste Tribunal de Justiça, espe-
cializadas em direito tributário e fiscal, consolidaram o seguinte en-
tendimento, consoante se extrai da leitura do Enunciado nº 01: “Por
se tratar de valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia
elétrica, para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de ilumina-
ção pública - TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repe-
tição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do histórico de pagamen-
tos fornecido pela COPEL, ficando para posterior liquidação (art.
475-B, do CPC) a apuração do montante a ser restituído.” Perfilhan-
do esse mesmo entendimento, confira-se recente julgado do Superi-
or Tribunal de Justiça: “Processual Civil e Tributário - Taxa de Ilu-
minação Pública - Documentos indispensáveis à propositura da ação
de repetição de indébito - Art. 283 do CPC. 1. Em sede de repetição
de indébito, os documentos indispensáveis à propositura da ação são
aqueles hábeis a comprovar a realização do pagamento indevido e a
legitimidade ativa ad causam do contribuinte que arcou com o referi-
do recolhimento. 2. Em se tratando de débitos repetidos e de igual
conteúdo, a verificação do quantum debeatur pode ser postergada
para a liquidação. Embargos de divergência não providos.” (EREsp
918636/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 1ª Seção, julgado
em 13.02.2008, DJ 25.02.2008 p.1). Frise-se, inclusive, que a fatura
apresentada pelo Apelado às fls. 08 é sim anterior à EC nº 39/02 de
19 de dezembro de 2002, diferentemente do que sustenta o Apelan-
te, e traz em seu bojo, notadamente, a cobrança da taxa de ilumina-
ção pública. No que tange à fixação da verba honorária, consideran-
do a complexidade, o tempo e a natureza da presente demanda, bem
como o trabalho desenvolvido, deve ser reduzido o valor dos hono-
rários advocatícios para R$ 50,00 (cinqüenta reais), como comu-
mente vem decidindo esta Egrégia Corte: “Na fixação dos honorári-
os advocatícios nas ações de repetição da taxa de iluminação pública
- TIP, julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e
principalmente, o fato de que essas ações são repetidas às centenas,
se não milhares. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as
ações individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas
integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de
10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” (Enunciado nº 02, aprovado
pelas Câmaras especializadas em Direito Tributário e Fiscal do TJPR).
No mais, mantenho a sucumbência arbitrada em sentença, eis que
proporcional e condizente com o presente processo; ressaltando a
necessidade de observância da regra preconizada no art. 12 da Lei nº
1060/50 para o Apelado. Ante o exposto, nos termos do art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente
recurso, bem como reduzo, de ofício, o montante devido à título de
honorários advocatícios, agora fixados em R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais), os quais serão suportados integralmente pelo Município de Gua-
raniaçu, mantendo-se, no mais, a r. decisão vergastada. Publique-se
e intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. JOÃO LUÍS MA-
NASSÉS DE ALBUQUERQUE Relator

0012 . Processo/Prot: 0545115-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/330249. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1998.00030207 Execu-
ção Fiscal. Agravante: L C Branco Empreendimentos Imobiliários
Ltda. Advogado: Luiz Celso Branco, Rosa Daum Machado. Agrava-
do: Município de Curitiba. Advogado: Eladio Prados Junior, Marli
Terezinha Ferreira D’Avila, Cristina Hatschbach Maciel. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Intime-se o agravado para
oferecer resposta, no prazo de dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e,
querendo, comprove que o agravante não cumpriu com o disposto
no art. 526 do CPC. 3. Preste o MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias,
as informações que entender pertinentes, inclusive sobre o que pres-
creve o art. 526 (se pelo agravante foi juntada cópia da petição do
agravo de instrumento no prazo legal e do comprovante de sua inter-
posição, bem como da relação dos documentos que instruíram o re-
curso) e art. 529 (se reformou inteiramente/parcialmente ou não a
decisão agravada), ambos do C.P.C. 4. Após, vistas à douta Procura-
doria Geral de Justiça. 5. Comunique-se. Intimem-se. Curitiba, 20 de
novembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELA-
TOR

0013 . Processo/Prot: 0545671-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/332421. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00001258 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Neusa Maria Santos. Advogado: Dirceu Pertuzatti. Agrava-
do: Município de Ponta Grossa - Pr. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Paulo Habith. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXA DE LIM-
PEZA E CONSERVAÇÃO PÚBLICA. ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA. AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDA-
DE. RECURSO PROVIDO. “É inconstitucional a taxa de limpeza
pública e conservação, eis que cobrada a título de remuneração de
serviço prestado uti universi, não atendendo, assim, aos requisitos
de divisibilidade e de especificidade previstos no artigo 145, inciso
II, da Constituição do Brasil. Precedentes. Agravo regimental a que
se nega provimento.” (STF - Ag. Reg. no Recurso Extraordinário n.º
412.689/SP - Rel. Ministro Eros Grau - Publicado no DJU de 24-6-
2005). RELATÓRIO. Trata-se de agravo de instrumento interposto
por Neusa Maria Santos contra despacho1 exarado nos autos de ação
ordinária nº 1258/01, que indeferiu o pedido liminar. Inconformada
com a decisão, alega a agravante que o Município vem cobrando,
diversas taxas junto ao carnê de IPTU, quais sejam taxa de limpeza,
de conservação e de segurança, alega a inconstitucionalidade e ile-
galidade de tais taxas, que a decisão agravada deixou de analisar
entre outras questões a possibilidade de cobrança futuras que preju-
dicará a agravante, fazendo com que pleiteie nova ação dessa co-
brança equivocada. Informa que a questão já foi decidida pelo enun-
ciado 07 das Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal. É o rela-
tório. DECIDO. Frente ao que consta no artigo 557 do Código de
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Processo Civil e no princípio da celeridade, dispensável o julgamen-
to pelo colegiado, podendo o presente recurso ser analisado de pla-
no por este Relator. Cinge-se a controvérsia acerca da legalidade das
taxas de taxa de limpeza, de conservação e de segurança, cobradas
juntamente ao IPTU, pelo Município de Ponta Grossa. É pacifico o
entendimento deste Colendo Tribunal de Justiça quanto à ilegalidade
das taxas de limpeza, conservação e segurança pública, vez que não
correspondem a serviços específicos e divisíveis. Isso porque o art.
145, II da Magna Carta prevê a possibilidade de instituição de “ta-
xas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização,
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição”. Portanto, o
Município, ao ditar as regras pertinentes às taxas dos serviços públi-
cos disponibilizados para uso da população, deve demonstrar sua
especificidade e divisibilidade, nos termos do artigo 79 do Código
Tributário Nacional. O artigo 79, do CTN, define serviços púbicos
específicos como sendo aqueles que “podem ser destacados em uni-
dades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade pú-
blicas”, e serviços públicos divisíveis como sendo os “suscetíveis de
utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuários”. As-
sim, em se tratando de serviços “uti universi”, ou seja, sendo esses
serviços prestados indistintamente à todos os cidadãos, de forma geral,
não há como se dar a cobrança mediante taxas, uma vez que em
assim sendo ferir-se-ia os requisitos dispostos nos mencionados arti-
gos. Leciona sobre o tema Roque Antônio Carrazza: Salientamos
que não é qualquer serviço público que possibilita a tributação por
via de taxa de serviço, mas tão-somente, o serviço público específico
e divisível, conforme aliás preceitua a 2ª parte, do inc. II, do art. 145
da Constituição Federal.2 Desta forma, a especificidade e a divisibi-
lidade são características que devem estar necessariamente presen-
tes para que se autorize a cobrança dos serviços públicos por meio
de taxas; isto independentemente da modalidade de utilização. É este
o entendimento adotado pelo STF e pelo Tribunal de Justiça: “Agra-
vo Regimental em Recurso Extraordinário. Mandando de Seguran-
ça. IPTU Progressivo e Taxa de Limpeza Pública e Conservação.
Inconstitucionalidade. 1. A ação mandamental deve ser ajuizada em
face de ato ilegal ou abusivo emanado do poder público ou de quem
lhe faça as vezes, figurando no pólo passivo a autoridade que dete-
nha os poderes capazes de neutralizar o ato atacado. A autoridade
coatora, assim, não se confunde com a pessoa jurídica de direito
público ou privado a que se encontra vinculada. 2. É inconstitucional
a cobrança do IPTU com base e alíquotas progressivas anteriormen-
te à E.C. n. 29/00. O IPTU constitui espécie tributária de natureza
real, a capacidade econômica do contribuinte não pode ser utilizada
como critério para a sua cobrança. Precedentes. 3. É inconstitucio-
nal a taxa de limpeza pública e conservação, eis que cobrada a título
de remuneração de serviço prestado uti universi, não atendendo, as-
sim, aos requisitos de divisibilidade e de especificidade previstos no
artigo 145, inciso II, da Constituição do Brasil. Precedentes. Agravo
regimental a que se nega provimento.3” Enunciado nº 7: “É incons-
titucional a cobrança da taxa de limpeza e conservação pública, por
se tratar de serviço inespecífico, não mensurável e indivisível, cujo
custeio é abrangido pelo produto da arrecadação dos impostos ge-
rais.”4 Os referidos serviços públicos não atendem aos requisitos de
especificidade e divisibilidade e, por isso, não podem ser cobrados
por meio de taxas, devendo ser suportados pelos impostos gerais
cobrados pelo Município. Face o exposto, com fulcro no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente
Agravo de Instrumento. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008. PAULO HABITH Desembargador Relator 1 Autos
1258/08 “1. Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, adver-
tindo, porém, que, aquele que afirmar falsamente ser pessoa pobre
para fins de tal benefício, será condenado ao pagamento de até o
décuplo das custas processuais. Considerando que as taxas atacadas
vêm sendo cobradas há muito tempo sem que a parte autora se insur-
gisse, afastado esta o periculum in mora, pelo que, indefiro a liminar
postulada. Cite-se a parte ré nos termos do art. 285 do Código de
Processo Civil, para, querendo, em 60 (sessenta) dias, responder,
constando no mandado que, não sendo contestada a ação, presumir-
se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos articulados pela
parte autora. Int. Dil.” 2 Curso de Direito Constitucional Tributário
- Malheiros - páginas 471/472. 3STF - Ag. Reg. no Recurso Extraor-
dinário n.º 412.689/SP - Rel. Ministro Eros Grau - Publicado no
DJU de 24-6-2005. 4STF - RE-AgR 412689/SP, Rel. Min. Eros Grau;
RE-AgR 247563 / SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. TJPR - AP
0288.072-6, 12ª C, rel. Jurandyr de Souza Junior; Ap. Cível n. 322547-
8, 2ª C, rel. Valter Ressel; Acórdãos n. 26.086, rel. Péricles Bellusci
B. Pereira; n. 26.025, rel. Antônio Renato Strapasson; n. 26.008, rel.
Lauro Laertes de Oliveira.

0014 . Processo/Prot: 0547186-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/335755. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2008.00000076 Execução Fiscal.
Agravante: Farmacia e Drogaria Nissei Ltda. Advogado: Altivo Au-
gusto Alves Meyer, Rodrigo Mendes dos Santos, Ariana Vieira de
Lima. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho: Cumpra-
se o venerando despacho.

Vistos. I. FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA. interpôs o
presente recurso de agravo de instrumento, com pedido liminar, con-
tra a decisão do d. juízo monocrático que, nos autos de execução
fiscal nº 76/08, consentiu com a opção da Exeqüente em não se sub-
rogar nos direitos do precatório nomeado a penhora. Alega a Agra-
vante que “a preferência da Fazenda pela alienação judicial dos pre-
catórios constitui, in casu, evidente artimanha a onerar inutilmente o
processo de execução em desfavor da executada” (fls. 07). Aduz,
ainda, que a execução fiscal deve tramitar da forma menos gravosa
ao devedor, o que somente se faz possível com a sub-rogação dos
referidos créditos. Ante o exposto, requer a concessão de efeito sus-
pensivo e o posterior provimento do presente recurso. Em síntese, é
o relatório. II. Consoante a fundamentação trazida em sede recursal
pela Agravante, entende-se que estão presentes os requisitos neces-

sários para a concessão do almejado efeito suspensivo. Isto porque,
sem prejuízo de posterior análise do mérito, concluo, neste prévio
juízo de cognição sumária, que os argumentos trazidos pela Agra-
vante são consistentes para a suspensão da decisão hostilizada. Ade-
mais, considerando que o processo de execução deve tramitar de
modo menos gravoso para o devedor e que a penhora visa apenas a
garantia do Juízo, sem prejuízo de posterior análise das questões
aventadas pela Agravante, inclusive a questão da alienação judicial,
defiro a suspensão dos efeitos da decisão agravada, até o julgamento
deste recurso. III. Comunique-se o douto magistrado, dando-lhe ci-
ência do inteiro teor desta decisão, a fim de que preste as informa-
ções que entender necessárias, bem como acerca do cumprimento do
disposto no art. 526, do Código de Processo Civil. IV. Intime-se a
Agravada para, querendo, apresentar contra-razões ao recurso. V.
Após, vista a douta Procuradoria Geral de Justiça. VI. Intimem-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2008. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE Desembargador Relator

0015 . Processo/Prot: 0547445-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/346032. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2002.00000640 Execução Fiscal. Agravante: Luiz Máxi-
mo de Carvalho. Advogado: Paulo Cesar Braga Fernandes, Rafaelle
Cristiane Pinheiro, Sandra Mara Nóbile Fernandes. Agravado: Fa-
zenda Pública do Município de Cianorte. Advogado: Cirlene Alexan-
dre. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Despacho:

VISTOS. I - O documento de fl. 23 não se presta à demonstração da
data da publicação da decisão agravada, vez que se trata de boletim
informativo encaminhado ao advogado, por empresa particular, que
não possui sequer presunção ‘iuris tantum’. Para se poder aferir com
certeza a tempestividade do agravo de instrumento, é necessária có-
pia da publicação da decisão atacada ou certidão cartorária infor-
mando a data em que ocorreu a publicação da decisão, bem como o
dia em que se iniciou o prazo para recorrer. Sendo assim, determino
ao agravante que junte, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a
certidão de intimação a que se refere o art. 525, I do Código de
Processo Civil, sob pena de não conhecimento do agravo de instru-
mento. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI
DE MACEDO Relator

0016 . Processo/Prot: 0547776-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339265. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000375 Execução Fiscal. Agravante:
Super Mercado Unimax Ltda. Advogado: Leonardo Rodrigues Soa-
res, Denise Rosas Nunes, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico
Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator:
Des. Dimas Ortencio de Mello. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

I. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão
proferida nos autos de Execução Fiscal nº 375/06, que deferiu o pe-
dido da exeqüente, de reforço de penhora. Inconformado, recorre
Super Mercado Unimax Ltda., sustentando que após inscrição em
dívida ativa protocolou pedido de compensação de precatórios na
via administrativa, relativamente à GIA/ICMS de novembro/2005.
Anteriormente à decisão administrativa, a Fazenda Pública ajuizou a
presente execução, sendo oferecido e aceito em penhora os direitos
sobre o precatório. Alega a agravante, que o despacho de deferimen-
to do reforço de penhora, além de ser nulo por falta de motivação,
não observou que os créditos de precatórios também devem sofrer
atualização como quer a exeqüente com relação ao débito de ICMS.
É o breve relatório. II. Recebo o recurso, que está devidamente ins-
truído e é tempestivo. Na hipótese dos autos, entendo que a decisão
agravada poderá causar lesão grave ou de difícil reparação à parte,
relativamente à continuidade dos atos expropriatórios da execução,
porquanto o reforço de penhora recaiu sobre imóvel onde está loca-
lizada a empresa agravante, além do que, não houve comparação de
valores atualizados da execução em relação ao crédito sobre preca-
tório anteriormente aceito à penhora. Estando presentes a relevância
da fundamentação e o perigo de lesão grave, concedo efeito suspen-
sivo até o julgamento final deste recurso. III. Posto isto, com efeito
suspensivo, requisitem-se informações ao d. Juízo de origem, pelo
decênio, sobre uma eventual decisão e sobre outros esclarecimentos
considerados pertinentes. IV. Intime-se a agravante, para que, no
prazo legal responda, observando o disposto no artigo 527, inciso V,
do Código de Processo Civil. V. Com as informações do Juízo, e
decorrido o prazo de resposta da agravada, remetam-se os autos à
douta Procuradoria Geral da Justiça. Curitiba, 03 de dezembro de
2008. DIMAS ORTÊNCIO DE MELO Relator

0017 . Processo/Prot: 0547793-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341090. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00002009 Embargos a Execução.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Moi-
sés Moura Saura, Izabella Maria Medeiros e Araújo Pinto, Ana Elisa
Perez Souza. Agravado: Nautillus Indústria e Comércio de Equipa-
mentos Náuticos. Advogado: Vinicius Teodoro de Oliveira, Adriano
Henrique Pinheiro, Marcelo Menezes Fernandes Caires Castagin.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vas-
concelos. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Intime-se o agravado para
oferecer resposta, no prazo de dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e,
querendo, comprove que o agravante não cumpriu com o disposto
no art. 526 do CPC. 3. Preste o MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias,
as informações que entender pertinentes, inclusive sobre o que pres-
creve o art. 526 (se pelo agravante foi juntada cópia da petição do
agravo de instrumento no prazo legal e do comprovante de sua inter-
posição, bem como da relação dos documentos que instruíram o re-
curso) e art. 529 (se reformou inteiramente/parcialmente ou não a

decisão agravada), ambos do C.P.C. 4. Após, vistas à douta Procura-
doria Geral de Justiça. 5. Comunique-se. Intimem-se. Curitiba, 1º de
Dezembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELA-
TOR

0018 . Processo/Prot: 0548126-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339757. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00052207 Embar-
gos a Execução. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Fabiane Cristina Seniski Fagundes, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Agravado: Ime’s
Indústria Metalúrgica Stori Ltda. Advogado: Antônio Augusto Gre-
llert, Paulo Henrique Berehulka, Fioravante Buch Neto. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Indefiro a liminar requeri-
da, deixando de suspender a decisão monocrática. Entendo que es-
tão ausentes os requisitos exigidos pelo art. 558 e 527, III ambos do
C.P.C. O despacho recorrido deve ser mantido até o pronunciamento
definitivo da Câmara; 3. Intime-se o agravado para oferecer respos-
ta, no prazo de dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e, querendo,
comprove que o agravante não cumpriu com o disposto no art. 526
do CPC; 4. Preste o MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias, as informa-
ções que entender pertinentes, inclusive sobre o que prescreve o art.
526 (se pelo agravante foi juntada cópia da petição do agravo de
instrumento no prazo legal e do comprovante de sua interposição,
bem como da relação dos documentos que instruíram o recurso) e
art. 529 (se reformou inteiramente/parcialmente ou não a decisão
agravada), ambos do CPC; 5. Após, vistas à douta Procuradoria Geral
de Justiça. 6. Comunique-se. Intimem-se. Curitiba, 02 de Dezembro
de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELATOR

0019 . Processo/Prot: 0548187-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341091. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2008.00001914 Embargos a Execução.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Izabe-
lla Maria Medeiros e Araújo Pinto, Marina Bueno de Cerqueira Lei-
te, Loriane Leisli Azeredo. Agravado: Gma Indústria e Comércio de
Artefatos Plásticos e Metais Ltda. Advogado: Antônio Augusto Gre-
llert, Paulo Henrique Berehulka, Fioravante Buch Neto. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Des-
pacho:

Vistos. I. Trata-se de agravo de instrumento nº 548187-6, com pedi-
do de efeito suspensivo, interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ contra decisão que deferiu efeito suspensi-
vo aos embargos à execução fiscal nº 1914/2008, de São José dos
Pinhais - 2ª Vara Cível. Alega o agravante que a decisão recorrida
não apresentou qualquer motivação a justificar o recebimento dos
embargos no efeito suspensivo, em visível ofensa ao disposto no art.
93, IX da Constituição Federal e ao art. 739-A do CPC. Sustenta,
por fim, que a embargante não demonstrou o preenchimento dos re-
quisitos para a atribuição do efeito suspensivo, tais como fundamen-
to relevante e o risco de dano irreparável, de difícil ou incerta repa-
ração. É o relatório. II. Presentes os pressupostos recursais de ad-
missibilidade, o agravo de instrumento merece ser conhecido. Com
fundamento nos arts. 527, inc. III e 558, ambos do CPC, concedo o
efeito suspensivo ao presente recurso. Isto porque, à primeira vista,
mostram-se relevantes os fundamentos apresentados nas razões de
recurso, os quais revelam ainda a necessidade de exame mais apro-
fundado nesta instância recursal. Depreende-se, à exemplo, que fal-
tou a habitual fundamentação na decisão do magistrado “a quo” no
ato de recebimento dos embargos à execução, em clara ofensa ao
disposto nos art. 739-A, caput, e parágrafos do CPC e art. 93 IX da
Constituição Federal. De outro lado, evidenciado está o “periculum
in mora”, vez que a paralisação da respectiva execução fiscal, a qual
envolve valores de grande monta, poderá acarretar repercussões de
difícil reparação sob os já escassos recursos públicos destinados a
áreas como saúde e educação. Portanto, presentes os requisitos do
art. 558 do CPC, concedo o efeito suspensivo ao recurso. III - Co-
munique-se o Juiz da causa do inteiro teor desta decisão, solicitan-
do-lhe que preste informações, no prazo de dez dias. IV - Intime-se
a agravada para, querendo, apresentar resposta no decêndio legal.
Curitiba, 4 de dezembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI DE MA-
CEDO Relator

0020 . Processo/Prot: 0548448-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341094. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2008.00001884 Embargos a Execução.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Izabe-
lla Maria Medeiros e Araújo Pinto, Marina Bueno de Cerqueira Lei-
te, Maria das Graças Strapasson. Agravado: American Glass Pro-
ducts do Brasil Ltda. Advogado: Patrícia de Barros Correia Casillo,
Guilherme Gomes Xavier de Oliveira, Priscila Melo Chagas. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo.
Despacho:

VISTOS I. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Fazen-
da Pública do Estado do Paraná, contra decisão que concedeu efeito
suspensivo aos embargos à execução fiscal opostos por American
Glass Products do Brasil Ltda. Sustenta a agravante, em síntese, a
inexistência de fundamento relevante que justifique a suspensão da
execução fiscal, haja vista que a agravada suscita nos embargos “(...)
matérias há muito pacificadas nos tribunais”. Defende a inexistência
de risco de dano irreparável ou de difícil e incerta reparação, “(...)
vez que é o patrimônio público que está correndo maior risco, com
possibilidade de danos para toda a sociedade”. Aduz que a decisão
agravada não está fundamentada, o que enseja a sua reforma. Postu-
la pela concessão de efeito suspensivo ao recurso, determinando-se

o prosseguimento da execução fiscal e, ao final, pela reforma defini-
tiva da decisão agravada. II. Com fundamento no art. 558 do CPC,
indefiro o efeito suspensivo ao presente recurso. Não obstante as
razões expendidas pela recorrente, no sentido de que as matérias
suscitadas nos embargos à execução fiscal estão há muito pacifica-
das nos tribunais, o que se infere da respectiva inicial, que está às fls.
24/65, é que inúmeras questões estão sendo suscitadas pela embar-
gante para discussão, sendo que algumas delas dependem de dilação
probatória. Daí a inexistência de relevante fundamentação a ensejar
a concessão do almejado efeito suspensivo. Outrossim, quanto ao
perigo de dano, verifica-se nos autos que este é muito mais aparente
em relação à agravada, haja vista que foram penhorados “produtos
do estoque rotativo (vidros para automóveis)”, os quais constituem
o capital de giro da empresa, ou seja, bens necessários ao seu funci-
onamento. Ante tais razões, indefiro o pedido de efeito suspensivo
ao recurso. III - Oficie-se ao MM. Juiz da causa, dando-lhe ciência
da presente decisão. IV- Intimem-se a agravada para responder o
recurso. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. DES. CELSO ROTOLI
DE MACEDO Relator

0021 . Processo/Prot: 0548584-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342296. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00000784 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Importadora de Frutas La Violetera Ltda.
Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Luciane Camargo Kujo Mon-
teiro. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Habith.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

VISTOS, etc. 1. Entendo ausentes os pressupostos necessários e in-
dispensáveis à concessão do efeito suspensivo pleiteado. 2. Defiro o
processamento. 3. Oficie-se ao eminente Juiz de Direito para que
preste, em 10 (dez) dias, as informações que entender necessárias. 4.
Intime-se a parte agravada para que ofereça, querendo, no prazo
legal, suas contra-razões. 5. Autorizo o Sr. Chefe de Seção a subs-
crever os atos de ofício ao fiel cumprimento deste despacho. 6. Inti-
me-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. PAULO HABITH Desem-
bargador Relator

0022 . Processo/Prot: 0548651-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343036. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1998.00117425 Execu-
ção Fiscal. Agravante: Massa Falida de Aço Brasil Comércio de Fer-
ro e Aço Ltda. Advogado: Regiane Binhara Esturilio. Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Roberto Machado
Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Rober-
to Vasconcelos. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Indefiro o requerimento de
antecipação da tutela recursal. Entendo que estão ausentes os requi-
sitos exigidos pelo art. 273 do C.P.C, sendo que a decisão impugna-
da não esta revestida de abuso de poder por parte da autoridade; não
existindo prova inequívoca da alegação, não estando presentes por-
tanto o “periculum in mora” e o “fumus boni iuris”, sendo, o despa-
cho recorrido está adequadamente fundamentado devendo ser man-
tido até o pronunciamento definitivo da Câmara. 3. Intime-se o agra-
vado para oferecer resposta, no prazo de dez dias (art. 527, inc. V,
do CPC), e, querendo, comprove que o agravante não cumpriu com
o disposto no art. 526 do CPC; 4. Preste o MM. Juiz, no prazo de 10
(dez) dias, as informações que entender pertinentes, inclusive sobre
o que prescreve o art. 526 (se pelo agravante foi juntada cópia da
petição do agravo de instrumento no prazo legal e do comprovante
de sua interposição, bem como da relação dos documentos que ins-
truíram o recurso) e art. 529 (se reformou inteiramente/parcialmente
ou não a decisão agravada), ambos do CPC; 5. Após, vistas à douta
Procuradoria Geral de Justiça. 6. Comunique-se. Intimem-se. Curiti-
ba, 09 de Dezembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS
RELATOR

0023 . Processo/Prot: 0548740-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342242. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1996.00008172 Precatório Requisitório. Agravante: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Tereza Cristina Bittencourt
Marinoni, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Agravado: Indústria e
Comércio de Produtos Alimentícios Antonina Ltda. Interessado: Gil-
berto Antonio Crozeta. Advogado: Carlos Edriel Polzin, Eliane So-
ray Silva Polzin, Adriano Rosa Martins. Interessado: Conjunto Con-
domínio Resindencial Marques do Paraná. Advogado: Luiz Fernan-
do de Queiroz, Lucilena da Silva Oliveira, Patrícia Piekarczyk. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Habith. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

VISTOS, etc. 1. Entendo presentes os pressupostos necessários e
indispensáveis à concessão do efeito suspensivo pleiteado, razão pela
qual concedo-o, ad referendum da 3ª Câmara Cível. 2. Defiro o pro-
cessamento. 3. Oficie-se ao eminente Juiz de Direito para que preste,
em 10 (dez) dias, as informações que entender necessárias. 4. Inti-
me-se a parte agravada para que ofereça, querendo, no prazo legal,
suas contra-razões. 5. Autorizo o Sr. Chefe de Seção a subscrever os
atos de ofício ao fiel cumprimento deste despacho. 6. Intime-se.
Curitiba, 05 de dezembro de 2008. PAULO HABITH Desembarga-
dor Relator

0024 . Processo/Prot: 0548904-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337024. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001592 Mandado de Segurança. Agravan-
te: Estado do Paraná. Advogado: Tereza Cristina Bittencourt Mari-
noni, Alexandre Barbosa da Silva, Carolina Villena Gini. Agravado:
V. Pilate Empresa de Transportes Rodoviários Ltda. Advogado: Al-
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ceu Schwegler, Jefferson Kaminski, Emerson Rodrigues da Silva.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de
Mello. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão
proferida nos autos de Mandado de Segurança nº 1.592/2008, que
deferiu a liminar pleiteada pela impetrante, para o fim de determinar
a expedição de certidão positiva com efeito de negativa. Inconfor-
mado, recorre o Estado do Paraná, sustentando a ausência de direito
líquido e certo a amparar o pedido da impetrante, relativamente à
sua pretensão de compensar os créditos de ICMS com precatórios,
por vedação legal e ser o crédito decorrente do DER. Alega ainda,
que se não bastassem os elevados valores de ICMS que a impetrante
é devedora, caracterizando sua litigância de má-fé, a liminar foi pro-
ferida sem observância do art. 2º da lei 8.437/92 (intimação do Po-
der Público para manifestar-se em 72 horas), ocasionando irreversí-
veis prejuízos ao erário. É o breve relatório. DECIDO: II. O recurso
é de ser conhecido, mas para negá-lo seguimento, por decisão mono-
crática, ante do permissivo do caput do art. 557 do CPC. A funda-
mentação da decisão hostilizada está assim redigida: “1. Demons-
tram-se relevantes os fundamentos da inicial a fazer crer, neste pri-
meiro momento de cognição sumária, próprio dos que se formam
por ocasião da apreciação das liminares, que a emissão de certidão
de regularidade fiscal está autorizada seja por força de liminar con-
cedida em mandados de segurança, seja em razão de penhora ou
nomeação de bens em executivos fiscais para garantia das dívidas
ajuizada, seja, por fim, pela inexistência de inscrição do tributo em
dívida ativa e/ou ausência de citação do contribuinte na ação judici-
al, de modo que eventual indeferimento da emissão de certidão posi-
tiva com efeito de negativa pela impetrada estará a violar direito
líquido e certo da impetrante. E além da presença da fumaça do bom
direito, também se encontra presente, na espécie, o perigo da demo-
ra, uma vez que a certidão de regularidade fiscal é necessária ao
desenvolvimento das atividades empresariais da impetrante, de modo
que a concessão da liminar é medida que se impõe. 2. Desta forma,
defiro, a liminar postulada para determinar a emissão pela impetran-
te de certidão positiva com efeito de negativa até final decisão deste
mandamus...” (fls.38-TJ). Estando presentes a fumaça do bom direi-
to e o perigo da demora que o provimento judicial final poderia acar-
retar à autora, a concessão da liminar se houve com acerto e bom
senso que deve revestir toda decisão judicial. Em rebate à preliminar
de impedimento legal de concessão de liminar contra o Poder Públi-
co, nos moldes do invocado art. 2º da lei 8.437/92, trago à colação:
“No Mandado de Segurança, a concessão da medida liminar se en-
contra vinculada ao livre exercício de convencimento do Juiz, inse-
rindo-se no poder de cautela adrede ao Magistrado e, a substituição
de tal ato pela instância superior, somente é possível se demonstrada
a sua ilegalidade ou abuso de poder, e isso, de forma irrefutável, o
que não ocorre na espécie”. (TJPR, AI nº467370-1, j. 21.01.2008).
Também vale consignar, que a liminar tão-somente limitou-se a de-
terminar a expedição de certidão positiva com efeito de negativa, de
forma a não prejudicar as atividades empresariais da impetrante. Nesse
sentido é o posicionamento jurisprudencial desta Corte, em especial
da 3ª Câmara Cível: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁ-
RIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE COMPENSA-
ÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITOS ORIUN-
DOS DE PRECATÓRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPEN-
SÃO DA EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSI-
BILIDADE. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATI-
VA. ADMISSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1- O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento quanto à
possibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito tributário em
razão de pedido de compensação na via administrativa ou do recurso
interposto contra a decisão de indeferimento. 2- Até que haja uma
manifestação da Administração Pública acerca do pedido adminis-
trativo de compensação, mostra-se plausível a concessão da segu-
rança, para que seja expedida a certidão positiva de débitos tributá-
rios, com efeitos de negativa.” (AC. 32122, Rel. Manassés de Albu-
querque, DJ 17/10/08). Além da liminar ter caráter provisório, e de
conseqüência, a determinação de expedição de certidão positiva com
efeito de negativa poder ser cassada a qualquer momento, deve ser
afastada a alegada litigância de má-fé da impetrante, pelo menos a
nível de cognição sumária. Em que pese o pedido de compensação
de ICMS com créditos de precatórios envolver grandes valores (mais
de cinco milhões de reais), não se vislumbra, por ora, a existência de
litigância de má-fé, haja visto que, aparentemente, a empresa está
usando de recursos legais para garantir a continuidade de suas ativi-
dades. Longe de adentrar no mérito do pedido de compensação, as
Câmaras Especializadas em Direito Tributário desta Corte firmaram
entendimento no sentido de que não há óbice do ente devedor dos
precatórios ser o Departamento de Estradas de Rodagem - DER. III.
Por tais razões, nego seguimento ao recurso, com fundamento no
caput do art. 557, do Código de Processo Civil. Curitiba, 11 de de-
zembro de 2008. DIMAS ORTÊNCIO DE MELO RELATOR

0025 . Processo/Prot: 0549251-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345895. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000576 Execução Fiscal. Agravan-
te: Companhia de Habitação do Paraná - Cohapar. Advogado: Clovis
Augusto Veiga da Costa, Marco Antonio Michna, Cybele de Fatima
Oliveira. Agravado: Fazenda Pública do Município de Foz do Igua-
çu. Advogado: Hélio Querino Jost, Amanda Cremonesi. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. DEFIRO o processamento do agravo. 2. DEFIRO a pretensão do
agravante atribuindo efeito suspensivo ao agravo, ficando suspenso
os efeitos da decisão agravada, por entender que a referida decisão
poderá resultar lesão grave e de difícil reparação, o que faço com
fundamento no art. 527, III e 558, “caput” ambos do Código de Pro-
cesso Civil, até o pronunciamento definitivo da Câmara. 3. Preste o
MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias, as informações que entender
pertinentes, inclusive sobre o que prescreve o art. 526 (se pelo agra-
vante foi juntada cópia da petição do agravo de instrumento no pra-
zo legal e do comprovante de sua interposição, bem como da relação

dos documentos que instruíram o recurso) e art. 529 (se reformou
inteiramente/parcialmente ou não a decisão agravada), ambos do
C.P.C. 4. Intime-se o agravado para oferecer resposta, no prazo de
dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e, querendo, comprove que o
agravante não cumpriu com o disposto no art. 526 do CPC. 5. Após,
vistas à douta Procuradoria Geral de Justiça. 6. Comunique-se. Inti-
mem-se. Curitiba, 09 de Dezembro de 2008. PAULO ROBERTO
VASCONCELOS RELATOR

0026 . Processo/Prot: 0549549-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347409. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1998.00030174 Execu-
ção Fiscal. Agravante: L C Branco Empreendimentos Imobiliários
Ltda. Advogado: Luiz Celso Branco, Rosa Daum Machado. Agrava-
do: Município de Curitiba. Advogado: Eladio Prados Junior, Eros
Sowinski, Marli Terezinha Ferreira D’Avila. Órgão Julgador: 3ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

1. Defiro o processamento do agravo; 2. Intime-se o agravado para
oferecer resposta, no prazo de dez dias (art. 527, inc. V, do CPC), e,
querendo, comprove que o agravante não cumpriu com o disposto
no art. 526 do CPC. 3. Preste o MM. Juiz, no prazo de 10 (dez) dias,
as informações que entender pertinentes, inclusive sobre o que pres-
creve o art. 526 (se pelo agravante foi juntada cópia da petição do
agravo de instrumento no prazo legal e do comprovante de sua inter-
posição, bem como da relação dos documentos que instruíram o re-
curso) e art. 529 (se reformou inteiramente/parcialmente ou não a
decisão agravada), ambos do C.P.C. 4. Após, vistas à douta Procura-
doria Geral de Justiça. 5. Comunique-se. Intimem-se. Curitiba, 09 de
Dezembro de 2008. PAULO ROBERTO VASCONCELOS RELA-
TOR

I Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11448

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alceu Luiz Pillonetto 016 0540059-5
Ana Carolina Mion Pilati 005 0487826-4
Ana Celia de Julio Paschoal 003 0463414-2
Ana Luísa Fagundes Rovai Hieaux 013 0535253-0
André Botti Montanha 017 0540707-6
Andrigo Oliveira Marcolino 020 0548053-5
Arlete Francisca da Silva Reis 003 0463414-2
Arnaldo David Baracat 010 0529753-8
Ayeza Schmidt 006 0495163-7
Braulio Belinati Garcia Perez 020 0548053-5
Camila Fonseca Rupp 003 0463414-2
Carlos Alberto Pessoa S. Junior 021 0548590-3
Carlos Alexandre Dias da Silva 012 0531879-8/01
Carlos Frederico M. d. S. Filho 011 0530891-0

014 0535695-8/01
Claudir José Schwarz 005 0487826-4
Cristina Polli Bitencourt 013 0535253-0
Debora Maceno 004 0484731-8/01
Dulce Esther Kairalla 001 0438176-8
Edison Bueno 008 0508614-6
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 002 0452756-8
Evaristo Aragão F. d. Santos 015 0536949-5
Fabiano Augusto Piazza Baracat 010 0529753-8
Fabiano Freitas Minardi 005 0487826-4
Fabio de Paula Yamasaki 007 0500050-0/01
Flávio Bueno 001 0438176-8
Francisco Gonçalves Andreoli 008 0508614-6
Geverson Anselmo Pilati 005 0487826-4
Guilherme Jacques T. d. Freitas 012 0531879-8/01
Heitor Rubens Raymundo 009 0522720-1
Izabella Cristina Alonso Soares 011 0530891-0
Jesiel de Oliveira Schemberger 009 0522720-1
Joaquim Roberto Munhoz de Mello 007 0500050-0/01
José Carlos Dias Neto 018 0543750-9
José Maurício do Rego Barros 013 0535253-0
Júlio Cesar Melo Lopes 010 0529753-8
Kiyoshi Ishitani 025 0549893-3
Leondina Alice Mion Pilati 005 0487826-4
Lisangela Ribas Magatão 013 0535253-0
Luciano Ricardo Hladczuk 023 0549098-8
Luiz Alberto Rego Barros 013 0535253-0
Luiz Guilherme Covre de Marco 024 0549480-6
Manoel Ronaldo Leite Junior 017 0540707-6
Márcio Rogério Depolli 020 0548053-5
Marco Antonio Barbosa 008 0508614-6
Marco Aurélio Hladczuk 023 0549098-8
Maria Cecília Pinto Kuchminski 015 0536949-5
Marinete Violin 003 0463414-2
Michelle Angelica C. d. Carvalho 016 0540059-5
Mônica Aparecida Borges Fontana 018 0543750-9
Mônica Perlingeiro Beltrame 011 0530891-0
Olivio Gamboa Panucci 020 0548053-5
Osni Carlos Raulik 013 0535253-0
Paulo José Gozzo 001 0438176-8
Pedro Angelo Andreassa 007 0500050-0/01
Pedro Henrique de S. Hilgenberg 004 0484731-8/01
Rafael Munhoz de Mello 007 0500050-0/01
Ricardo Graciolli Cordeiro 008 0508614-6
Roberto Nunes de Lima Filho 011 0530891-0
Robson Zanetti 022 0548927-0
Rodolpho Eric Moreno Dalan 014 0535695-8/01
Rodrigo Jacomini 014 0535695-8/01
Rogério Cezar Molin 016 0540059-5
Rui da Fonseca 019 0547439-1

Samuel Martins 012 0531879-8/01
Sérgio Roberto Vosgerau 015 0536949-5
Sonia Maria Garbelini 018 0543750-9
Thelma Hayashi Akamine 002 0452756-8
Valquiria Bassetti Prochmann 011 0530891-0
Vanessa Ribas Vargas Guimarães 004 0484731-8/01
Volnei Leandro Kottwitz 005 0487826-4
Wilton Vicente Paese 025 0549893-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0438176-8 Correição Parcial (Cam-Cv)

. Protocolo: 2007/195163. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 485345- Apelação Civel.
Requerente: João Javorski, Maria Javorski, Terezinha Javorski, Emília
Javorski. Advogado: Paulo José Gozzo. Interessado: Estado do Pa-
raná. Advogado: Flávio Bueno, Dulce Esther Kairalla. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lélia Samardã Giacomet. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados. Trata-se de correição parcial requerida por
JOÃO JAVORSKI, MARIA JAVORSKI (ESPÓLIO), TEREZINHA
JAVORSKI e EMÍLIA JAVORSKI. Aduzem os requerentes, (fls. 02/
07), em suma, que são autores em ação ordinária de indenização
contra o Estado do Paraná, por danos patrimoniais, autuada sob o n.
10.371 e ação de indenização por danos morais, autuada sob o n.
10.777. Neste segundo processo, o Estado do Paraná apresentou a
contestação extemporânea, e posteriormente o Ministério Público,
requereu o julgamento antecipado, sendo então prolatada sentença.
Recebido o recurso de Apelação, foi negado provimento por maioria
de votos, cujo voto vencido de lavra da Dra. Rosana Andrighetto de
Carvalho, foi no sentido de anular a sentença diante do cerceamento
de defesa decorrente do julgamento antecipado, e se vencido no
mérito, em dar total provimento à Apelação, com condenação do
Estado. Ao final postulou pelo recebimento da presente correição
parcial. Às fls. 32 os requerentes se manifestaram e recolheram as
custas devidas. Na mesma oportunidade carrearam aos autos os do-
cumentos de fls. 33/45-TJ. Relatei, em síntese. DECIDO : A correi-
ção parcial não comporta conhecimento. Os autos não vieram devi-
damente instruídos com documentos e certidões que comprovem a
tempestividade do pedido, todavia, o requerente declina a data de
08/02/07, como sendo o dia do julgamento do recurso de Apelação
Cível e o respectivo voto vencido. No entanto, apresentou a presen-
te medida somente em 03/09/07, (fls. 7), de modo que, é flagrante a
intempestividade, visto que, o prazo regimental é de 5 (cinco) dias
para pedir correição parcial, (art. 250, § 2º do RITJPR). O art. 250
do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
prevê as hipóteses de cabimento de correição parcial, isto é, a inver-
são tumultuária do processo, desde que não haja recurso específico
para veicular a pretensão de reforma. No caso em exame, observa-se
que os requerentes se voltam contra decisão interlocutória que repu-
tou por encerrada instrução do feito e determinou o julgamento an-
tecipado da lide, porém não foi manejado o recurso cabível, e na
oportunidade própria, qual seja, o recurso de Agravo de Instrumen-
to. O Juiz Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra, ao pro-
ferir decisão monocrática acerca do mesmo tema, teceu precisamen-
te a função deste expediente processual previsto no art. 250, do RI-
TJPR: “Infere-se do texto do artigo, que a correição parcial é reser-
vada para hipóteses em que há error in procedendo, qualificado pela
causação de inversão desordenada dos atos processuais, em desres-
peito à legislação vigente e em franco prejuízo às partes, caracteri-
zando abuso de poder por parte do magistrado. Para além disso, o
ato praticado não deve ser passível de correção por meio de qual-
quer recurso ordinário, inclusive quanto ao defeito na sucessão dos
atos praticados no processo, ou seja, no procedimento. Daí se con-
clui, com relativa facilidade, que a correição se trata de instrumento
de caráter eminente residual e com natureza administrativa, não ser-
vindo como veículo para reexame de matéria de fato ou de direito.
(...) CORREIÇÃO PARCIAL. ANULAÇÃO DE DECISÃO JUDI-
CIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 1. A correição parcial é pro-
vidência destinada a ordenar a administração do processo, afastando
os obstáculos (inversão tumultuaria, paralisação, dilatação de pra-
zos) que impeçam de alcançar os seus fins, em decorrência de omis-
são ou ação do juiz, por erro ou abuso de poder. O direito a correi-
ção é de natureza processual, exercitável subsidiariamente, a falta de
recurso em lei, pelas partes ou pelo Ministério Público, como ‘cus-
tos legis’. 2. Deferido pelo juiz de alvará para alienação de bem imó-
vel de interdita, não cabe a correição parcial requerida por terceiro,
para defesa de seu direito de preferência, sendo ilegal o ato que a
defere para anular a decisão judicial. Recurso ordinário provido.”
(STJ - 4ª Turma - RMS nº 5.272/ES - Rel. Min. Ruy Rosado de
Aguiar - unânime - j. 10.04.1995 - DJU 12.06.1995 - p. 17627) .
(TJPR - 14ª C.C. - Correição Parcial n. 542.123-8 - Goioerê - Juiz
Relator Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra - decisão
monocrática - j. 24/11/08)” Ainda, vale destacar: “80095082
JCPC.558 JCPC.520 - CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRA-
TURA - CORREIÇÃO PARCIAL - TUTELA ANTECIPADA CON-
CEDIDA NA SENTENÇA - RECURSO DE APELAÇÃO RECEBI-
DO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO - EFETIVAÇÃO DA
MEDIDA - DESNECESSIDADE DE EXTRAÇÃO DE CARTA DE
SENTENÇA - IMPROPRIEDADE DA UTILIZAÇÃO DA CORREI-
ÇÃO PARCIAL COMO SUCEDÂNEO RECURSAL - RECURSO
IMPROVIDO - (...) Dessa forma, e considerando que somente são
suscetíveis de correição os despachos irrecorríveis (art. 176, da Lei
Complementar nº 234/02- Código de Organização Judiciária), não
está aberta aos recorrentes a via da correição parcial. (...) 3- Recur-
so improvido.” (TJES - Rec. 100080005687 - CM - Rel. Des. Arnal-
do Santos Souza - J. 04.08.2008) Apontam os requerentes, em ver-
dade, irresignação quanto ao desfecho do recurso de apelação que
julgou em seu desfavor a ação reparatória. No entanto, e como já
mencionado, da decisão que teria causado eventual cerceamento de
defesa, não foi interposto o recurso na forma processual devida. Vale
ponderar, outrossim, que a estreita via da correição parcial, voltada
para corrigir casos de “error in procedendo”, não comporta a pre-

tensão dos requerentes em fazer preponderar o posicionamento ex-
ternado pelo voto vencido de lavra da Dra. Rosana Andriguetto de
Carvalho, que somente pode ser tratado em sede de Embargos In-
fringentes. Conclui-se, portanto, que tanto da decisão que declarou
encerrada a instrução processual, quanto a pretensão para prevale-
cer o voto vencido, no sentido de reformar a r. sentença, não podem
ser atacados via correição parcial, visto que sua finalidade é voltada
somente para os casos de “error in procedendo” causando inversão
tumultuária do processo, e, não para contornar o efeito preclusivo
decorrente da inércia da parte, quanto às decisões apontadas, opera-
do no presente feito. Do exposto, com supedâneo no art. 251, inc. II,
do RITJPR, não conheço da correição parcial. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. Curitiba, 1º de dezembro de 2.008. LÉLIA SA-
MARDÃ GIACOMET Desembargadora Relatora

0002 . Processo/Prot: 0452756-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/244639. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000387 Mandado de Segurança. Ape-
lante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Estado do
Paraná. Advogado: Thelma Hayashi Akamine, Elpidio Rodrigues
Garcia Junior. Interessado: Celito Giacomet. Órgão Julgador: 4ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luis Espíndola. Relator Designado: Des. Abraham Lin-
coln Calixto. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto. Despacho:

VISTOS. 1. Trata-se de embargos infringentes interpostos pelo Es-
tado do Paraná em face do acórdão n. 31748, por meio do qual esta
câmara cível, à maioria de votos, deu provimento à apelação cível
para o fim de determinar que o Estado do Paraná forneça o medica-
mento Micofenolato Mofetil 500mg ao paciente. Em síntese, alega o
embargante em suas razões (fls. 193/201), que o medicamento plei-
teado é inútil para o tratamento da doença de que o paciente é porta-
dor. Ao final, requer que o acórdão seja reformado para que se man-
tenha hígida a sentença prolata pelo juiz a quo. 2. O presente recur-
so, como será demonstrado, não pode ser admitido. Diz-se isso por-
que, como bem observou o douto representante do Ministério Públi-
co, “nada obstante a reforma em grau de apelação de sentença de
mérito (art. 530 do CPC), trata-se, aqui, de mandado de segurança e,
se assim é, aplicáveis à espécie o disposto nas súmulas 597/STF e
169/STJ, as quais, respectivamente, retratam; “Não cabem embar-
gos infringentes de acórdão que, em mandado de segurança decidiu,
por maioria, a apelação”. Ainda: “São inadmissíveis embargos infrin-
gentes no processo de mandado de segurança”” (fl. 216). Para cor-
roborar tal afirmação, transcrevem-se as seguintes ementas de julga-
mento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justi-
ça: “AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - 2 - INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES
CONTRA ACÓRDÃO DE APELAÇÃO EM MANDADO DE SE-
GURANÇA - SÚMULA 597 DO STF - ERRO GROSSEIRO - 3 -
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE - INAPLICABILIDADE - PRE-
CEDENTES - 4 - AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PRO-
VIMENTO.” (STF - AI-AgR 621713 - DF - 2ª T. - Rel. Min. Gilmar
Mendes - J. 06.11.2007) “PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS INFRINGENTES -
NÃO-CABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 597 DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTEMPESTIVIDADE DO RE-
CURSO EXTRAORDINÁRIO - De acordo com a jurisprudência
desta Corte, a interposição de embargos infringentes quando incabí-
veis, não suspende nem interrompe o prazo para a apresentação do
recurso extraordinário. No presente caso, os embargos infringentes
são incabíveis nos termos da Súmula 597 desta Corte, que dispõe
que “não cabem embargos infringentes de acórdão que, em mandado
de segurança decidiu, por maioria de votos, a apelação. “ Assim, é
intempestivo o recurso extraordinário, porquanto interposto após o
decurso do prazo legal. Agravo regimental a que se nega provimen-
to.” (STF - AI-AgR 606085 - RJ - 2ª T. - Rel. Min. Joaquim Barbosa
- J. 26.06.2007) “PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGU-
RANÇA - EMBARGOS INFRINGENTES - SÚMULA Nº 169/STJ
- RESTABELECIMENTO DA DECISÃO PROFERIDA NO TRI-
BUNAL A QUO EM SEDE DE APELAÇÃO - DEMAIS QUES-
TÕES SUSCITADAS NO ESPECIAL - PREJUDICADAS - 1. “São
inadmissíveis embargos infringentes no processo de mandado de se-
gurança” (Súmula nº 169/STJ). 2. Anulado o acórdão proferido nos
embargos infringentes, ficam prejudicadas as demais questões susci-
tadas no Recurso Especial. 3. Recurso parcialmente conhecido e,
nessa parte, provido.” (STJ - RESP 200301890624 - (600961 MG) -
2ª T. - Rel. Min. João Otávio de Noronha - DJU 05.12.2006 - p. 251)
Dúvida não há, portanto, que o presente recurso não pode ser admi-
tido. Isto posto, com fulcro no art. 531 do Código de Processo Civil
e art. 140, inc. IV, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça,
indefiro os presentes embargos infringentes. Curitiba, 11 de dezem-
bro de 2008. EDUARDO SARRÃO - Juiz de direito Substituto de 2º
Grau.

0003 . Processo/Prot: 0463414-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/295490. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00001401 Declaratória. Agravante: Universi-
dade Estadual de Londrina. Advogado: Marinete Violin, Arlete Fran-
cisca da Silva Reis, Camila Fonseca Rupp. Agravado: Henrique Afon-
so Pipolo, Renato Lima Barbosa, Rossana Helena Karatzios. Advo-
gado: Ana Celia de Julio Paschoal. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra tutela antecipada deferida
em ação ordinária. Conforme consulta efetivada, via internet, com
relação à movimentação do processo de origem (autos nº 1401/2007,
da 4ª Vara Cível da Comarca de Londrina), constata-se que já houve
julgamento de mérito, inclusive com confirmação da tutela ora sob
exame. Tal situação revela que o provimento liminar foi substituído
em sentença pelo provimento de mérito. A decisão que vigora não é
mais a que foi atacada via agravo de instrumento e sim a que resol-
veu o processo com julgamento de mérito. Há perda do objeto do
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presente recurso. Nos termos do art. 557, caput, do CPC reconheço
prejudicado o presente agravo de instrumento e nego-lhe seguimen-
to. Junte-se em frente a informação impressa, colhida no site da As-
sejepar. Intime-se. Oportunamente baixem à origem. Curitiba, 10 de
dezembro de 2008. Fábio André Santos Muniz, Juiz Convocado.

0004 . Processo/Prot: 0484731-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/351055. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 484731-8 Reexame Necessário. Embargan-
te: Rosangela Maria Felcar Barthman - Me. Advogado: Pedro Henri-
que de Souza Hilgenberg, Debora Maceno. Remetente: Juiz de Di-
reito. Embargado: Pedro Wosgrau Filho. Advogado: Vanessa Ribas
Vargas Guimarães. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. Com decisão monocrática em separado contendo 8 (oito) laudas
por mim digitadas. 2. Promova o Departamento Judiciário o desen-
tranhamento da petição de fl. 414 (protocolo nº 3536762008), junta-
da indevidamente neste feito e que na verdade pertence a outro pro-
cesso. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO REEXAME NECESSÁRIO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. A DECISÃO MENCIONA-
DA SE PRONUNCIOU DE FORMA EXPRESSA A RESPEITO DA
INÉPCIA DA INICIAL POR AUSÊNCIA DE FATOS E FUNDA-
MENTOS JURÍDICOS NO QUE SE REFERE AO REPASSE DE
60% DA VENDA DO INGRESSO PELA EMBARGANTE E À
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO AFASTADA. NÍTIDA PRETENSÃO
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ ANALISADA NA REMES-
SA OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO REJEITADO. Vistos
e examinados, Cuida-se de Embargos de Declaração sob nº 484731-
8/01, em que é Embargante Rosângela Maria Felcar Barthman - ME,
sendo Embargado Pedro Wosgrau Filho. Trata-se de recurso de Em-
bargos de Declaração interposto por Rosângela Maria Felcar Barth-
man - ME contra a Decisão Monocrática proferida às 379/396, por
este Juízo ad quem que, com base no artigo 557, § 1º-A do Código
de Processo Civil e na Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça
reformou a sentença monocraticamente, em grau de reexame neces-
sário, para extinguir o processo, sem resolução de mérito, com base
no artigo 267, Inciso IV, do Código de Processo Civil, com relação à
pretensão da Impetrante de ver-se desobrigada do repasse de 60%
da renda obtida com os ingressos. Quanto à exigibilidade da taxa
para a concessão do Alvará de Licença, reformou o decisium para
denegar a segurança concedida, determinando o levantamento da
importância depositada em Juízo pelo impetrado, invertendo-se o
ônus da sucumbência, para condenar a impetrante ao pagamento das
custas processuais. Em suas razões, a Embargante sustenta que a
decisão monocrática teria sido omissa ao não enfrentar as questões
apresentadas na peça inicial do mandamus, bem como os documen-
tos acostados com a preambular, no sentido de que a Embargante,
naquele momento, teria realizado a devida subsunção dos fatos ocor-
ridos à norma municipal invectivada, o que demonstraria a existência
de direito líquido e certo à Embargante para promover o evento pre-
tendido, bem como deixar de pagar a taxa exigida pela Comuna.
Repisa os argumentos lançados na peça inaugural no sentido de que
possui liberdade comercial por força do artigo 170, da Constituição
Federal e estaria amparada pelo permissivo constitucional referente
à livre concorrência (artigo 3º) e, que neste aspecto a decisão embar-
gada teria deixado de observar as alegações relacionadas à ilegalida-
de da taxa prevista na Lei n.º 6.845/2001 de 10VR, equivalente a R$
26,80 (vinte e seis reais e oitenta centavos) por expositor. Cita os
artigos 168 e 169 do Código Tributário Municipal para alegar feri-
mento ao princípio constitucional da isonomia (artigo 5º, Inciso I).
Também sustenta a ocorrência de contradição entre o corpo da deci-
são e o dispositivo ao dispor que as regras devem ser válidas para
todos, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da igualdade e,
ao final, deixou de apresentar ao caso referido princípio, exigindo da
Embargante o recolhimento da taxa para a concessão do Alvará de
Licença, motivo pelo qual se faria presente a liquidez e certeza ne-
cessários à concessão do pleito mandamental. Por fim, pede seja su-
prida a omissão e contradição legal referida a fim de conhecer o re-
curso ora interposto, dando-se assim o regular prosseguimento a este.
É, em síntese, o relatório. Passo à decisão. Atendidos os requisitos
de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido. Rosângela Ma-
ria Felcar Barthman - ME interpôs recurso de Embargos de Declara-
ção sob a alegação de que a decisão “ad quem” promovida no âmbito
da remessa oficial foi omissa e contraditória, pois não teria enfrenta-
do as questões dispostas na peça exordial do mandamus, principal-
mente no tocante à inépcia da inicial por ausência de exposição dos
fatos e fundamentos jurídicos do pedido a respeito do repasse de
60% da venda do ingresso e à aplicação do princípio da isonomia ao
caso vertente. Ao contrário do que alega a embargante, a Decisão
Monocrática manifestou-se expressamente a respeito da inépcia da
inicial por ausência dos fatos e fundamentos jurídicos no que se refe-
re ao repasse de 60% da venda do ingresso pela Embargante, nos
seguintes termos: “2. Do repasse de verbas: A Impetrante formulou
pedido para que fosse afastada a exigibilidade do “repasse de 60%
da venda de ingressos” (fls. 21). Às fls. 360, o comando sentencial
consignou que “a Impetrante aduz que a Lei 6.185/99, alterando
novamente a Lei 5.855/97, no seu art. 8º, determinou que seja entre-
gue a um órgão municipal o valor de 60% do valor arrecadado com
os ingressos, o que implicaria num verdadeiro ato de confisco.” Esse
fundamento, contudo, restou equivocado, porquanto a referência à
alegação da Impetrante não condiz com os termos da petição inicial.
Simples leitura da peça preambular denota que o pedido foi adrede-
mente lançado, despido da exposição dos fatos (causa remota) e da
relação jurídica substancial deduzida (causa próxima). A teor do ar-
tigo 282, III, do Código de Processo Civil, a inicial deve conter como
requisito a exposição dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido,
isto é, a causa petendi, que se constitui no nexo entre esta e o efeito
jurídico colimado, isto é, a razão pela qual ao fato narrado se deve
atribuir a providência jurisdicional solicitada. “Deve, assim, o autor,

em sua petição inicial, expor todo o quadro fático necessário à ob-
tenção do efeito jurídico perseguido, bem como demonstrar como os
fatos narrados autorizam a produção desse (deverá o autor demons-
trar a incidência da hipótese normativa ao suporte fático concreto).
Adotou o nosso CPC a chamada teoria da substancialização da causa
de pedir, segundo a qual se exige do demandante indicar, na petição
inicial, qual o fato jurídico e qual a relação jurídica dele decorrente.
Não basta a indicação da relação jurídica , efeito do fato jurídico,
sem que se indique qual o fato jurídico que lhe deu causa - teoria da
individualização” (FREDIE DIDIER JR., in Direito Processual Ci-
vil, Ed. Juspodivm, 5ª ed., 2005, p. 357). E, em complemento, JOSÉ
ROBERTO DOS SANTOS BEDAQUE salienta que: “De qualquer
forma, a causa de pedir, quer para os adeptos da teoria da individua-
lização, quer para os defensores da substanciação, revela o nexo exis-
tente entre o direito material e o processo. (...) O que parece impor-
tante ressaltar é a impossibilidade absoluta de se ignorar o nexo en-
tre direito e processo, na determinação da causa de pedir e do objeto
do processo. A causa de pedir constitui o meio pelo qual o deman-
dante introduz o seu direito subjetivo (substancial) no processo” (in
Causa de Pedir e Pedido no Processo Civil (questões polêmicas),
Ed.RT, São Paulo, 2002, p.30). Em nosso ordenamento jurídico, a
petição apta (não inepta) é pressuposto processual objetivo e sua
inépcia impede a constituição e regular desenvolvimento válido do
processo. Considera-se inepta ou não apta para provocar a jurisdi-
ção a peça vestibular que não contenha a causa de pedir, conforme
dispõe o artigo 295, parágrafo único, do mesmo diploma legal. A
ausência desse pressuposto objetivo de validade enseja a extinção do
processo sem exame do mérito. E considerando que o defeito não foi
reconhecido prima facie pelo Juízo de primeiro grau e não estando a
questão sujeita à preclusão, cumpre seja a extinção efetuada com
base no artigo 267, IV, do Código de Processo Civil. Nessa linha de
intelecção, a Corte Superior de Justiça tem jurisprudência consoli-
dada: “PROCESSO CIVIL - RECURSO ORDINÁRIO - INÉPCIA
DA INICIAL - DÚVIDA QUANTO AO ATO COATOR E A AUTO-
RIDADE IMPETRADA - EXISTÊNCIA DE RECURSO CABÍVEL
- SÚMULA 267/STF. 1. A inépcia da petição inicial pressupõe a in-
certeza da decorrência lógica entre o pedido e os seus fundamentos,
cabendo à parte impetrante no mandado de segurança discorrer de
forma clara e sucinta sobre o porquê da ilegalidade, bem como con-
tra qual ato o remédio constitucional se insurge. 2. (...) 4. Recurso
ordinário não provido” (STJ, 2ª T., RMS 25514 / SP, rel. MIn. Eliana
Calmon, j. em 16/09/2008, DJe 21/10/2008). “PROCESSUAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. PETIÇÃO INICIAL INEPTA.A
PETIÇÃO INICIAL REVESTE-SE DE SINGULAR IMPORTAN-
CIA NO MANDADO DE SEGURANÇA POR SER A UNICA VEZ
QUE O IMPETRANTE TEM OPORTUNIDADE DE DIZER DOS
FATOS E DO DIREITO ANTES DA SENTENÇA. PORTANTO,
DEVE ESPECIFICAR CORRETAMENTE O PEDIDO, QUAL A
ORDEM JUDICIAL QUE DEVE SER EMITIDA GARANTIDORA
DO SEU DIREITO LIQUIDO E CERTO, A FIM DE SER CUM-
PRIDA PELA AUTORIDADE. ORA, SE A INICIAL CARECE
DESSE REQUISITO, O “MANDAMUS” NÃO TEM COMO FRU-
TIFICAR” (STJ, 5ª T., RMS 4472 / PE, rel. Min. Jesus Costa Lima,
j. em 14/12/1994, DJ 13/02/1995 p. 2245). “MANDADO DE SE-
GURANÇA. SITUAÇÃO DE DEPOSITO EM CONTA VINCULA-
DA AO FGTS. INEPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. ILEGITIMIDA-
DE ‘’AD CAUSAM’’. I - E INEPTA A PETIÇÃO INICIAL QUE
NÃO CARACTERIZA O ATO IMPUGNADO, NEM A AUTORI-
DADE QUE O TERIA PRATICADO, E, AINDA, NÃO INDICA,
COM UM MINIMO DE CLAREZA, A SUPOSTA ILEGALIDADE
OU ABUSO DE PODER. II -(...) III - PROCESSO QUE SE JULGA
EXTINTO (C.P.C., ARTIGOS 267, IV E VI)” (STJ, 1ª Seção, MS
1173 / DF, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. em 06/12/1991, DJ
03/02/1992 p. 427). “PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SE-
GURANÇA. INEPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. CABE AO IMPE-
TRANTE DO WRIT OF MANDAMUS FORMULAR PEDIDO QUE
GUARDE COERENCIA LOGICA COM OS FATOS NARRADOS
NA INICIAL, SOB PENA DE INEPCIA. INTELIGENCIA DO
ARTIGO 8 DA LEI N. 1533/51, COMBINADO COM OS ARTI-
GOS 295, I, PARAGRAFO UNICO, II E 267 DO CODIGO DE
PROCESSO CIVIL. PROCESSO QUE SE JULGA EXTINTO SEM
JULGAMENTO DO MERITO” (STJ, Corte Especial, MS 59 / DF,
rel. Min. Bueno de Souza, j. em 30/06/1989, DJ 21/08/1989 p. 13320,
RSTJ vol. 2 p. 528, JBCC vol. 163 p. 106). Em caso análogo, consi-
derando, ao revés, que se estiverem preenchidos os requisitos da
exposição fática e jurídica, a inicial seria apta: “PROCESSO CIVIL
E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE
SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - AGENTE DE POLÍCIA
DO ESTADO DA BAHIA - PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCI-
TO - INÉPCIA DA INICIAL - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES,
CAUSA DE PEDIR E CONCLUSÃO LÓGICA - ARTS. 267, I E IV
C/C 282, II E 295, PARÁG. ÚNICO, I E II, TODOS DO CPC -
PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS - DIVERGÊN-
CIA JURISPRUDENCIAL - CARTEIRA NACIONAL DE HABILI-
TAÇÃO NO ATO DA INSCRIÇÃO - MATÉRIA PREJUDICADA
(ART. 462, DO CPC) - EXAME PSICOTÉCNICO SUBJETIVO -
DESPROVIMENTO. 1 - (...) 2 - A petição inicial, no caso concreto,
apesar de singelamente escrita, descreve de forma objetiva os fatos
(candidatos inscritos em concurso público - Agente de Polícia - que,
aprovados na 1a. fase, foram obstados de continuar no certame, três,
por falta da Carteira Nacional de Habilitação e os outros, por não
terem sido aprovados nos exames psicotécnicos) e alterca, de forma
simplista, o direito subjetivo dos impetrantes tido como violado, en-
sejador da via constitucional eleita. Há narração de uma situação e
conclusão de que os fatos devem subsumir-se ao direito, estando
apta a ser conhecida e submetida ao crivo do Poder Judiciário. Afas-
tada, desta forma, qualquer pecha de inépcia da inicial. Inteligência
dos arts. 267, I e IV c/c 295, parág. único, I e II, ambos do Código
de Processo Civil”” (ps. 384/388) Portanto, é explicita a ausência da
exposição dos fatos e dos fundamentos jurídicos em relação ao pedi-
do formulado no sentido do repasse de 60% das vendas dos ingres-
sos. Os Embargos Declaratórios também são infrutíferos no tocante
à alegada contradição quanto à aplicabilidade do princípio da isono-
mia. O princípio da isonomia, como consta da decisão embargada, é
aquele segundo o qual deve haver igualdade dos administrados no
trato pela Administração, conforme este princípio, firma-se “... a tese

de que esta não pode desenvolver qualquer espécie de favoritismo
ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Há de agir de
acordo com o princípio da impessoalidade.”1 Sobre o princípio da
igualdade consta do corpo do julgado: “O cumprimento dos termos
da lei é indispensável para a preservação do interesse público local,
não podendo as regras ser flexibilizadas para atender as particulari-
dades de um interessado. O reconhecimento do direito de a Impe-
trante realizar a Feira sem o recolhimento do tributo previsto em lei,
ausente motivo de força maior, implica em ofensa ao Princípio da
Isonomia, posto que a exigência é imposta a todos os que pretendem
realizar um evento na cidade, em igualdade de condições. As regras
da lei devem ser válidas para todos, já que a Lei não fez qualquer
ressalva e não permitem interpretação extensiva, o que importa em
dizer que a Administração Pública, por estar amparada no Princípio
da Legalidade, não pode alterar os parâmetros previstos na norma
legal, para favorecer um ou outro, sob pena de ofensa ao Princípio
Constitucional da Igualdade (artigo 5º, I, da Constituição Federal), o
qual “impõe à Administração Pública tratar igualmente a todos os
que estejam na mesma situação fática e jurídica” (HELY LOPES
MEIRELLES, obra citada, p. 92). A este, encontra-se entrelaçado o
Princípio da Impessoalidade, previsto no artigo 37, caput, da Cons-
tituição Federal, pelo qual “a atividade administrativa deve ser desti-
nada a todos os administrados, dirigida aos cidadãos em geral, sem
determinação de pessoa ou discriminação de qualquer natureza” e
não dirigida “com o intuito de beneficiar esta ou aquela pessoa, esta
ou aquela empresa”(DIOGENES GASPARINI, in ‘Direito Adminis-
trativo’, Ed.Saraiva, São Paulo, 12ª ed., 2007, p. 9).” (ps.394/395).
Deste modo, não poderia ser de outra forma o deslinde do feito, eis
que foi determinado à Embargante a exigibilidade da taxa de conces-
são do alvará. Se o dispositivo da decisão invectivada se apresentas-
se de modo diverso, certamente haveria ofensa ao princípio da iso-
nomia, pois apenas a Embargante estaria desobrigada de pagar a taxa
necessária para a concessão do Alvará de Licença, em detrimento
dos demais comerciantes. Como se percebe, a Embargante pretende,
na verdade, rediscutir a matéria que já foi enfrentada por ocasião da
Decisão Monocrática, o que não é possível nesta via recursal. Neste
sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “AÇÃO
CIVIL. RETIRADA DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE (ERB). DANO
AMBIENTAL. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA. LITISCON-
SORTES. DESNECESSIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉ-
RIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. I - O acórdão embar-
gado cuidou dos temas ora invocados, explicitando os motivos pelos
quais afastou a alegada inépcia da inicial, bem como a motivação
sobre a desnecessidade de citação dos apontados litisconsortes pas-
sivos à hipótese. II - Os embargos de declaração constituem recurso
de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento inserto
no artigo 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam
presentes os pressupostos legais de cabimento, o que não se verifica
na hipótese. Pretensão de simples rediscussão da controvérsia conti-
da nos autos não dá margem à oposição de declaratórios. III - Em-
bargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl no REsp 1060653/SP -
1ª Turma - Rel. Ministro Francisco Falcão - Julg.: 11/11/2008 - Publ.:
DJe 17/11/2008) Não existindo quaisquer dos vícios elencados no
artigo 535 do Código de Processo Civil, quais sejam, omissão, con-
tradição ou obscuridade, os embargos não merecem acolhimento,
nem mesmo para fins de prequestionamento, como já decidiu o Su-
perior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRA-
DIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. PREQUESTIONA-
MENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 1. Prevê o art. 535 do
CPC a possibilidade de manejo dos embargos de declaração para
apontar omissão, contradição ou obscuridade na sentença ou acór-
dão, não se prestando este recurso, portanto, para rediscutir a maté-
ria apreciada. 2. A ausência de discussão a respeito do dispositivo
lega inviabiliza o conhecimento da controvérsia. 2. Embargos de de-
claração rejeitados. (STJ - EDcl no REsp 1018792/RS - 4ª Turma -
Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do
TRF 1ª Região) - Julg.: 21/10/2008 - Publ.: DJe 03/11/2008). Por
essas razões, com fulcro no artigo 557, caput, rejeitam-se os Embar-
gos Declaratórios. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. MARIA APA-
RECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora Relatora 1 MELLO,
Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 22. ed.,
rev. e atual. até a Emenda Constitucional 53, de 19.12.2006. São
Paulo: Malheiros, 2007. p. 79.
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DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALE-
GAÇÃO DO APELANTE, APÓS HAVER INTERPOSTO O RE-
CURSO, DA EXISTÊNCIA DE EXECUÇÃO ANTERIOR ENVOL-
VENDO A MESMA CONTA POUPANÇA, COM DECISÃO TRAN-
SITADA EM JULGADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO
ALEGADO. ÔNUS PROBANTE QUE INCUMBE A QUEM ALE-
GA. ARTIGO 333, II DO CPC. PETIÇÃO A SER DESENTRANHA-
DA. DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS DATAS-BASE
DAS CADERNETAS DE POUPANÇA PARA A CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. ATUALIZAÇÃO SEGUNDO PREVISÃO NO TÍTU-
LO JUDICIAL EXECUTADO. INCIDÊNCIA DO IPC DE JUNHO/
1987 E JANEIRO/1989. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CA-
RACTERIZADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS EMBAR-

GOS À EXECUÇÃO. ARBITRAMENTO SEGUNDO APRECIA-
ÇÃO EQÜITATIVA. CPC, ARTIGO 20, § 4º COMBINADO COM
AS ALÍNEAS DO ARTIGO 20, § 3º. VALOR MANTIDO. PRECE-
DENTES. DECISÃO MANTIDA MONOCRATICAMENTE. AR-
TIGO 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Vistos e
examinados. Trata-se de Apelação Cível interposta por Banco do
Brasil S/A contra sentença de fls. 305/309, proferida nos autos de
Embargos à Execução de Título Judicial nº 33.165, da 13ª Vara Cível
de Curitiba, que julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para
o fim de determinar a exclusão do valor de R$ 59.881,03 sobre a
quantia exeqüenda, condenando o Banco em custas processuais e
honorários advocatícios, fixados em R$ 800,00 (artigo 20, § 4º, CPC).
Extrai-se dos autos que a sentença exeqüenda foi proferida em sede
de Ação Civil Pública nº 14.552/0000, movida pela Associação Para-
naense de Defesa do Consumidor (APADECO) em face de Banco
Apelante, condenando este no pagamento de diferenças de rendi-
mentos em cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflaci-
onários causados por planos econômicos editados em junho de 1987
e janeiro de 1989. Em razões recursais (fls. 311/321), o Apelante
insurge-se contra o decisum, requerendo sua parcial reforma, por
entender que a correção monetária das contas poupança deveria obe-
decer a forma pro rata, considerando as datas-base de aniversário, e
que tal inobservância influiria no valor dos juros moratórios, ense-
jando excesso na execução. Ainda, revela inconformismo em relação
ao montante de R$ 800,00 fixados a título de honorários, por consi-
derá-lo ínfimo em face do trabalho desempenhado. Inobstante devi-
damente intimado (certidão de fls. 325), constata-se que o Apelado
não apresentou contra-razões (certidão de fls. 325-verso). Com vis-
tas dos autos, a Procuradoria de Justiça opinou às fls.341/345 pelo
conhecimento e desprovimento do recurso no que concerne à tese de
correção monetária pro rata, deixando de manifestar-se a respeito do
valor da honorária, porquanto o critério para sua fixação estaria atre-
lado ao prudente arbítrio do julgador, estranho ao posicionamento
do Parquet como custos legis. Às fls. 355/360, o Banco informa que
o Exeqüente Dionísio Rossi propusera anteriormente Execução de
Título Judicial (sob nº 30.550/0000), junto à 13ª Vara Cível de Curi-
tiba, com base em sentença prolatada na Ação Civil Pública nº 14.552,
referente à mesma caderneta de poupança nº 100.003.706-9, e que já
teria transitado em julgado a decisão proferida nos Embargos à Exe-
cução opostos (sob nº 32.300/0000), fato que importaria em duplici-
dade na cobrança da mesma conta. Nesse sentido, sustentando a ofen-
sa à coisa julgada, pede a exclusão do valor indevidamente cobrado
e a condenação do Exeqüente em multa por litigância de má-fé. Em
nova manifestação (fls. 422/426-TJPR), o Ministério Público de se-
gundo grau opina pelo indeferimento da petição de fls. 355/360, ante
a ausência de comprovação do alegado, dada a incompletude das
peças processuais coligidas pelo Apelante (ausência de autenticação
e traslado parcial). Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido.
Observados os pressupostos de admissibilidade, o recurso merece
ser conhecido. O presente Apelo comporta julgamento imediato, con-
soante prevê o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, por-
quanto se denota que os argumentos trazidos no bojo da peça recur-
sal confrontam com a jurisprudência dominante deste Tribunal de
Justiça, consentânea com a do Superior Tribunal de Justiça. Cuida-
se de Apelação Cível interposta por Banco do Brasil S/A contra sen-
tença proferida nos autos de Embargos à Execução de Título Judici-
al, a qual julgou parcialmente procedente o pedido inicial, determi-
nando a exclusão do valor de R$ 59.881,03 da quantia exeqüenda e
condenando o Banco em custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes arbitrados em R$ 800,00. Inicialmente, cumpre determinar
o desentranhamento da petição de fls. 355/360 e dos documentos
que a instruem (fls. 361/399-TJPR), uma vez que inexiste a compro-
vação do alegado, conforme bem salientado no parecer ministerial.
Com efeito, não há como acolher a pretensão do Apelante, que além
de deduzida extemporaneamente - após ter o Juízo singular encerra-
do sua prestação jurisdicional, com a prolação da sentença, e depois
de interposto o Apelo e transcorrido o prazo de contra-razões - veio
desacompanhada de elementos probatórios bastantes a demonstrar o
alegado. Nesse sentido, constata-se a ausência de autenticação das
cópias das petições coligidas, o traslado incompleto dos autos da
Execução e Embargos aventados e a inexistência de qualquer certi-
dão dando conta do trânsito em julgado da decisão que julgara a
Execução anterior. E, nos termos do artigo 333, II, do Código de
Processo Civil, incumbe ao Réu o ônus de demonstrar a existência
de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do Au-
tor. No caso dos Embargos à Execução, cabe ao Embargante prova
hábil a elidir o valor do crédito exeqüendo, ante a presunção de legi-
timidade que ampara o título judicial. Nesse sentido: Embargos de
devedor. Execução de acordo. Erro substancial não demonstrado.
Ônus da prova. Litigância de má-fé. Dolo não demonstrado. 1. Nos
embargos à execução o ônus da prova compete ao embargante quan-
to aos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
embargado, consoante art. 333, inc. II, do Código de Processo Civil.
(...) Apelação provida em parte.(...) A posição do credor na execu-
ção de título judicial é especialíssima, já que o título de que dispõe é
prova cabal de seu crédito e é razão suficiente para levar a execução
forçada até as últimas conseqüências. Para pretender desconstituí-
lo, diante da presunção legal de legitimidade que o ampara, incumbe
aos embargantes todo o ônus da prova” (TJPR, 15ª Câm.Civ., AC nº
502769-2, rel. Hamilton Mussi Correa, j. em 09/07/2008). “APELA-
ÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL - EMBARGOS REJEITADOS. APELO DO
EMBARGANTE - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - NÃO CONFIGU-
RAÇÃO - EXERCÍCIO DO DIREITO À AMPLA DEFESA DO
EMBARGANTE - ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO - ÔNUS
DA PROVA QUE INCUMBE AO EMBARGANTE (ART. 333, II
DO CPC) - AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL A DEMONSTRAR
O ALEGADO EXCESSO - RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. (...) 2. O ônus de demonstrar a existência de fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos, incumbe ao réu que o alega, nos termos
do artigo 333, II, do Código de Processo Civil. Nos embargos à
execução o ônus da prova compete ao embargante quanto aos fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do exeqüente. E,
a ausência de prova capaz de elidir o valor do crédito exeqüendo
impõe a rejeição dos embargos”(TJPR, 14ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº
384746-7, rel. Luis Carlos Xavier, j. em 21/05/2008). “APELAÇÃO
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CÍVEL. EMBARGOS DA EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE CO-
BRANÇA DE JUROS EXCESSIVOS, EM RENEGOCIAÇÃO DE
DÍVIDA. AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL A DEMONSTRAR
O ALEGADO EXCESSO. RECURSO DESPROVIDO. O ônus de
demonstrar a existência de fatos impeditivos, modificativos ou ex-
tintivos, incumbe ao réu que o alega, nos termos do artigo 333, II,
do Código de Processo Civil” (TJPR, 15ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº
409962-9, rel. Francisco Luiz Macedo Junior, j. em 25/07/2007).
“EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICI-
AL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGO INFLA-
CIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EMBARGANTE
QUE SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDA-
DE ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE RE-
JEITA OS EMBARGOS. (...) 5. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA
EXECUÇÃO PORQUE O CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁ-
RIA ESTARIA EM DESACORDO COM OS RESPECTIVOS ÍN-
DICES - AUSÊNCIA DE PROVA NESSE SENTIDO - APELANTE
QUE DESCUMPRIU O ÔNUS PROBATÓRIO IMPOSTO POR
FORÇA DO ARTIGO 333, II, DO CPC. APELO DESPROVIDO”
(TJPR, 4ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº 365158-5, rel. Marcos de Luca
Fanchin, j. em 10/07/2007). “APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
NULIDADE DA PRIMEIRA PENHORA - AUSÊNCIA DE JUN-
TADA DAS PEÇAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO - MENÇÃO
SIMPLES DAS PÁGINAS DO PROCESSO - IMPOSSIBILIDADE
DO TRIBUNAL VERIFICAR A VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES
- ÔNUS PROBANTE QUE CABE A QUEM ALEGA - ARTIGO
333, I, DO CPC - ALEGAÇÃO GENÉRICA CONFIGURADA -
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO DE APELAÇÃO
DESPROVIDO. 1. Ao autor da ação cabe o ônus de provar o fato
constitutivo de seu direito, nos termos do artigo 333, inciso I, do
Código de Processo Civil. 2. O recurso consubstanciado em alega-
ções genéricas sem comprovação não enseja a reforma da sentença.
3. No recurso de apelação à sentença proferida em sede de embargos
de devedor, não basta mencionar as páginas do processo da execu-
ção nas quais se alicerçam as razões. Necessária se faz que as cópias
das mesmas sejam exibidas para possibilitar ao Tribunal tomar co-
nhecimento por inteiro de seu conteúdo (TJPR, 14ª Câm.Civ., Apel.
Civ. nº 308.855-3, rel. Celso Seikiti Saito, j. em 15/02/2006). Ade-
mais, malgrado se verifique através do sistema integrado ASSEJE-
PAR (Associação dos Serventuários da Justiça do Estado do Para-
ná), a existência de um processo de Execução de Título Judicial sob
nº 30550/0000 (bem como de duas ações de cobrança sob nº 38680/
0000 e 38728/0000, ambas movidas em face do Banco Apelante e
que foram arquivadas), não há, contudo, registro de que a Execução
proposta refira-se ao cumprimento da sentença coletiva e que guar-
de pertinência com a poupança nº 100.003.706-9. Tampouco, que
tenha sido prolatada sentença julgando Embargos eventualmente
opostos, e que esta decisão tenha transitado em julgado. Ressuma
evidenciada a impossibilidade de o Tribunal tomar conhecimento da
pretensão da parte e de vir a provê-la, por implicar em ofensa à segu-
rança jurídica, sem embargo de a parte buscar o provimento de seu
pleito em ação própria, deduzindo a matéria de ordem pública, desta
feita devidamente instruída. Já no que tange aos argumentos trazidos
no bojo da peça recursal, visando subtrair a autoridade da decisão
singular, o Apelante sustenta a incorreção do critério adotado pelo
juízo sentenciante para a correção das contas poupança em apreço,
uma vez que deveriam ter sido consideradas suas datas-base. Em
que pesem as razões de inconformismo deduzidas, não assiste razão
à parte. Isso porque o direito dos Apelados já se houvera por reco-
nhecido na sentença coletiva executada, dependendo sua implemen-
tação tão-somente da solução da controvérsia afeta a critérios de
cálculo aritmético. Vale dizer que o direito ao reajuste em virtude de
expurgo inflacionário no mês de janeiro/1989 fôra reconhecido nos
autos da Ação Civil originária, estando os credores a executar a sen-
tença que lhe conferiu tal direito e não o capital depositado na conta
poupança. E, como é de sabença comum, diversa é a correção do
débito judicial - aqui representado pelo título judicial do capital de-
positado -, da correção na caderneta de poupança. A jurisprudência
dominante deste Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido
de que o direito dos Apelados ao reajuste da poupança, em virtude
dos expurgos inflacionários dos Planos Bresser e Verão já teria sido
reconhecido na sentença coletiva executada, estando os credores a
executar tal decisão e não o capital depositado na poupança. Diversa
é a correção do débito judicial, estipulada no título executivo, da
correção da poupança, na forma “pro rata temporis”, que considera
a sua data de aniversário. Sobre o tema, confiram-se os arestos deste
Tribunal de Justiça: “APELAÇÃO CÍVEL. PLANOS BRESSER E
VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO NA
CADERNETA DE POUPANÇA. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂN-
CIA DAS DATAS-BASE DE FORMA PRO-RATA PARA APLICA-
ÇÃO DAS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFE-
RENTES À JUNHO DE 87 E JANEIRO DE 89. DESNECESSIDA-
DE. ARGÜIÇÃO DE APLICAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓ-
RIOS. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CON-
FIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Não há
falar em observância da data base de forma pro-rata, no cômputo das
diferenças de correção monetária referentes aos meses de junho de
87 e janeiro de 89, tendo em vista que o objeto da execução trata-se
de título judicial e não do montante depositado em conta-poupança”
(TJPR, 5ª Câm.Civ., AC nº 374887-0, rel Luis Mateus de Lima, j. em
20/03/2007). “EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. EMBARGOS.
RENDIMENTO CADERNETA DE POUPANÇA. DIFERENÇAS
DE PERCENTUAIS REFERENTES AOS MESES DE JUNHO DE
1987 E JANEIRO DE 1989 - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXE-
CUÇÃO, POR INOBSERVÂNCIA DA DATA-BASE, DE FORMA
PRO-RATA, NO CÔMPUTO DOS CÁLCULOS, E ÍNDICES ER-
RONEAMENTE APLICADOS.1. Em primeiro lugar, não há que se
falar em atualização de forma pro rata temporis, eis que aqui se trata
de execução de título judicial e não do capital depositado na cader-
neta de poupança, hipótese estranha à ação executiva.2. Diante das
informações abalizadas do Senhor Contador, às f. 36, 41 e 47, e con-
siderando que o exeqüente aplicou os índices determinados pelo Ju-
ízo, não há como reconhecer o excesso de execução”(TJ/PR, 5ª Câ-
mara Cível, AC nº 338583/1, rel. Rosene Arão de Cristo Pereira, DJ
25/08/2006). Ademais, ainda que se acolhesse a tese de considerar-

se a data-base para a atualização monetária, observa-se pelos extra-
tos colacionados ao caderno processual que as cadernetas de pou-
pança em apreço têm data-base até o 15º dia, devendo a correção
monetária ser efetuada pela variação do IPC relativo ao mês de ju-
nho de 1987, no percentual de 26,06%, e janeiro de 1989, no percen-
tual de 42,72%. A propósito, esta Corte tem entendido: “AÇÃO DE
COBRANÇA. CADERNETAS DE POUPANÇA. DIFERENÇAS DA
CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE JANEIRO
DE 1989. LEGITIMIDADE DO BANCO HSBC NA CONDIÇÃO
DE SUCESSOR DO BAMERINDUS. DATA BASE DAS CONTAS
POUPANÇAS. PRIMEIRA QUINZENA DO MÊS. JUROS REMU-
NERATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CABIMENTO. LIMITE
LEGAL. APELAÇAO E RECURSO ADESIVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.(...) 2. Conforme entendimento do STJ, nas cader-
netas de poupança com data-base até o 15º dia, como no caso dos
autos, incide correção monetária pela variação do IPC relativo ao
mês de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%” (TJPR, AC nº
474772-6, 13ª Câm.Civ., rel. Francisco Carlos Jorge, j. em 09/04/
2008, dec. un.) Esse posicionamento é consentâneo com o agasalha-
do pelo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: “ECONÔMICO.
CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRI-
TÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER.
IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. 1 - O Su-
perior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento
de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização
de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de
1987, antes da vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-
se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes. 2 - O Superi-
or Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de
que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de
cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de
1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente:
REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixei-
ra, DJU de 20.02.95)” (STJ/RS, AgRg no REsp n.º 740791, 4ª Tur-
ma, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. em 16/08/2005). “CIVIL.
CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987)
E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). [...] CORREÇÃO. DE-
FERIMENTO. [...] 3 - Nos termos do entendimento dominante nes-
ta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC
de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4
- Recurso especial não conhecido” (STJ/SP, REsp n.º 707151, 4ª
Turma,rel. Min. Fernando Gonçalves, j. em 17/05/2005). “RECUR-
SO ESPECIAL. DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POU-
PANÇA. MESES DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989.
PRESCRIÇÃO. AÇÃO PESSOAL. PRAZO VINTENÁRIO. LEGI-
TIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM” DA INSTITUIÇÃO FINAN-
CEIRA. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 42,72%. CRUZA-
DOS NOVOS BLOQUEADOS. MARÇO A JULHO DE 1990. FE-
VEREIRO DE 1991. CORREÇÃO MONETÁRIA. ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. - Nas
ações de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de pou-
pança, o pedido de incidência de determinado índice de correção
monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sen-
do, descabida, assim, a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178,
§10, III, do Código Civil. (...) As alterações do critério de atualiza-
ção da caderneta de poupança previstas pelos Planos Cruzado e Ve-
rão não podem refletir sobre os depósitos que já tiveram seus perío-
dos aquisitivos iniciados, devendo-se observar as regras em vigor no
início do respectivo trintídio. - No mês de janeiro de 1989, deve-se
observar como fator de correção monetária o percentual do IPC, à
base de 42,72% (REsp 43.055-SP, Corte Especial). - Recurso espe-
cial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido” (REsp nº
149.255/SP, 4ª Turma, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de
21/02/00). Verifica-se, portanto, ser descabida a alegação de exces-
so de execução, havendo que ser mantido o veredicto singular que
assegurou aos Exeqüentes o direito à incidência da correção mone-
tária sobre o depósito nas contas poupança em conformidade com os
índices definidos na sentença exeqüenda. Igual sorte assiste ao in-
conformismo da parte quanto ao valor estipulado na sentença para
os honorários advocatícios (R$ 800,00), por considerá-losínfimos.
Segundo regramento contido no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do
Código de Processo Civil, tratando-se a hipótese de execução, a ver-
ba de sucumbência deve ser aferida consoante apreciação eqüitativa
do Magistrado, verbis: Artigo 20, § 4º - “nas execuções, embargadas
ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anteri-
or.” E o §3º do artigo 20 estipula que: Artigo 20, § 3º - “A sentença
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou
e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, tam-
bém, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. (...)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento
(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da conde-
nação, atendidos: a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de
prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o traba-
lho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”
Em comentários ao artigo, NELSON NERY JUNIOR e ROSA MA-
RIA DE ANDRADE NERY comentam que os critérios para fixação
dos honorários “[...] São objetivos e devem ser sopesados pelo juiz
na ocasião da fixação dos honorários. A dedicação do advogado, a
competência com que conduziu os interesses de seu cliente, o fato de
defender seu constituinte em comarca onde não resida, os níveis de
honorários na comarca onde se processa a ação, são circunstâncias
que devem ser necessariamente levadas em conta pelo juiz quando
da fixação dos honorários de advogado” (in Código de Processo Ci-
vil Comentado, Ed.RT, 2006, 9ª ed., p. 193). A apreciação eqüitativa
a que o artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil faz referência
sopesa as normas traçadas nas alíneas do § 3º do mesmo dispositivo,
considerando o grau de zelo, o lugar da prestação do serviço, a natu-
reza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o serviço. Importa considerar, ademais, que a fixação dos hono-
rários deve levar em conta os princípios da razoabilidade e proporci-
onalidade, cingindo-se aos limites da modicidade, a fim de evitar o
enriquecimento de uma parte em detrimento dos interesses da outra.
Assim, no caso em espécie, andou bem o Juízo sentenciante em atri-
buir o valor da honorária a patamar condizente com a remuneração
que vem sendo dada por este Tribunal aos feitos similares, levando à

conclusão de que o importe arbitrado (R$ 800,00) restou adequado
à hipótese vertente, mormente considerando o trabalho desenvolvi-
do pelo profissional, a pouca complexidade da causa posta em mesa,
a localização do escritório do causídico na cidade em que tramitou a
ação e a reiteração de processos envolvendo a mesma matéria neste
Tribunal. A respeito, a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça é pacífica: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRE-
TENDIDA MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FIXADOS CONSOANTE APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO TRI-
BUNAL DE ORIGEM. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ANTE A INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. 1. A
remissão contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil,
relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistrado para a
fixação dos honorários quando for vencida a Fazenda Pública, refe-
re-se tão-somente às alíneas do § 3º, e não aos limites percentuais
nele contidos. Assim, ao arbitrar a verba honorária, o juiz pode utili-
zar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem
assim fixar os honorários em valor determinado. Outrossim, a fixa-
ção dos honorários advocatícios com fundamento no § 4º do art. 20
do Código de Processo Civil dar-se-á pela “apreciação eqüitativa”
do juiz, em que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas
também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado
pelo magistrado, dentro de um caso específico. Portanto, a reavalia-
ção do critério adotado nas instâncias ordinárias para o arbitramento
da verba honorária não se coaduna com a natureza dos recursos es-
pecial e extraordinário, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/
STF. 2. A Segunda Seção, ao julgar o REsp 450.163/MT (Rel. p/
acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117), fez
consignar na ementa que “o conceito de verba ínfima não está neces-
sariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se conside-
rar a expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda
que represente pequeno percentual se comparado ao da causa. 3.
Agravo regimental desprovido” (STJ, 1ª T., AgRg no REsp 1018388
/ SP, rel. Denise Arruda, j. em 06/05/2008, DJe 26/05/2008). Esta
Corte tem guardado entendimento consentâneo a respeito: “AÇÃO
CIVIL PÚBLICA COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA GENÉRICA. EMBARGOS JUL-
GADOS IMPROCEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,
ARBITRADOS COM BASE NA APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO
JUIZ, QUE GUARDAM RAZOABILIDADE COM OS DITAMES
LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO. A quantia arbitrada mediante
apreciação eqüitativa do juiz, a título de honorários advocatícios para
a execução e os embargos julgados improcedentes, não deve ser
embasada no valor da dívida, mas no grau de zelo profissional, no
lugar da prestação do serviço, na natureza e importância da causa,
no trabalho realizado pelo advogado e no tempo exigido para o seu
serviço” (TJPR, 4ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº 423643-1, rel. Adalberto
Jorge Xisto Pereira, j. em 14/04/2008). “APELAÇÃO CÍVEL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
- AÇÃO CIVIL PÚBLICA - APADECO - EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS REFERENTES AOS PLANOS BRESSER E VERÃO -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FIXAÇÃO DE VALOR ÚNI-
CO, COM BASE NO ARTIGO 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - QUANTUM ARBITRADO DE FORMA CORRE-
TA SINGULARMENTE - RECURSO CONHECIDO E NÃO PRO-
VIDO. 1. Em sede de execução, a fixação de 10% (dez por cento)
sobre o valor executado, a título de honorários advocatícios, em caso
de pronto pagamento, é apenas provisória. Caso haja interposição de
embargos, deverá o Juiz a quo, ao final, arbitrar a verba honorária
por equidade, consoante o disposto no artigo 20, § 4º, do Código de
Processo Civil. 2.(...)” (TJPR, 5ª Câm.Cív., Acórdão nº 20236, rel.
José Marcos de Moura, DJ 04/04/2008) Nestes termos, cumpre seja
mantido o valor fixado para a honorária, nos moldes traçados na
decisão de primeiro grau. Com base nessas considerações, mostra-se
possível negar seguimento ao recurso, pelos fundamentos expostos,
consonantes com a jurisprudência dominante deste Tribunal, nos
moldes da traçada pelo Superior Tribunal de Justiça, mantendo a
decisão singular integralmente. Ante o exposto, NEGO SEGUIMEN-
TO à Apelação Cível, com base no artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil. Registre-se. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora
Relatora

0006 . Processo/Prot: 0495163-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/125847. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00033810 Manda-
do de Segurança. Agravante: Josmael Rodrigo Camargo. Advogado:
Ayeza Schmidt. Agravado: Procurador Geral do Município de Curi-
tiba. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lélia Samardã
Giacomet. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos
Muniz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de recurso de agravo de instrumento contra indeferimento
de justiça gratuita, sob o argumento de incapacidade fática de arcar
com as despesas do processo sem prejuízo ao próprio sustento. Não
foram apresentas contra-razões, sobreveio parecer da Procuradoria
de Justiça pelo provimento do recurso. É o relatório. A partir dos
documentos acostados constata-se que o deferimento dos benefícios
da Lei 1060/50, conforme previsão do art. 4º, se impõe com a conse-
qüente reforma da decisão agravada. Da mera confrontação do valor
líquido dos vencimentos percebidos pelo agravante que é de R$
1.117,59, com o valor mínimo a ser por ele desembolsado no ato da
impetração da medida caso não seja beneficiário da justiça gratuita,
constata-se a presunção de que não poderá arcar com as despesas
processuais sem prejuízo do seu próprio sustento. O valor das des-
pesas é de no mínimo R$ 191,50 que representa a soma dos valores
das custas processuais, do FUNREJUS e da distribuição. Portanto, e
o valor a ser despendido pela parte atingiria aproximadamente 20%
(vinte por cento) do valor de seus rendimentos, o que aponta para o
prejuízo ao próprio sustento ou de sua família. Além disso, o fato de
o agravante não utilizar os serviço da Defensoria Pública não com-
prova, a princípio, a sua condição econômica para o pagamento das
custas do feito. No caso, a documentação acostada revela justamen-
te o contrário. Há várias decisões que no mesmo sentido: AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. SIMPLES AFIR-
MAÇÃO DE POBREZA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4º, DA LEI
Nº 1.060/50. DIREITO SUBJETIVO. DEFERIMENTO. 1. A sim-
ples afirmação da parte interessada, que não tem condições de arcar
com as despesas processuais, sem prejuízo próprio ou de sua família,
é o quanto basta para a concessão do benefício da assistência judici-
ária. 2. A posse de um veículo não redunda, por si só, na ausência da
condição de pobreza. Agravo de Instrumento provido. (Agravo de
Instrumento: 0359664-1; Relator: Rosene Arão de Cristo Pereira;
DJ: 7168) AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA -
DESCONTOS PREVIDENCIARIOS - BENEFICIO DA JUSTIÇA
GRATUITA INDEFERIDO PELO JUIZ SINGULAR - PROPRIE-
DADE DE VEÍCULO POPULAR - DECISAO QUE NÃO DEVE
SER EMBASADA NA CAPACIDADE PATRIMONIAL - AUSEN-
CIA DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ECONOMICA DP
INTERESSADO - RECURSO PROVIDO. 1. O juízo de convenci-
mento da concessão do referido benefício, não deve ser embasado
nos bens que o interessado possui. Na verdade, a premissa primeira
para o deferimento ou não da justiça gratuita é a situação econômica
do requerente. 2. “É assente na jurisprudência que a circunstância do
beneficiário possuir bens não elide a concessão da justiça gratuita”.
3. “O simples fato de o agravante ser proprietário de um veículo não
impede a concessão do benefício pleiteado, já que a condição essen-
cial para o caso é hipossuficiência econômica e não patrimonial”.
(Agravo de Instrumento: 323.052-8; Relator: Des. Waldemir Luiz da
Rocha; DJ: 04/04/2006).” Assim sendo, porque a jurisprudência se
inclina a favor da pretensão do ora agravante, com base no artigo
557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo
para conceder o benefício à assistência judiciária, ressalvado o dis-
posto no art. 12 da Lei Específica. Comunique-se ao MM. Juiz da
causa. Intimem-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 27 de
novembro de 2008. Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado.

0007 . Processo/Prot: 0500050-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/339496. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 500050-0 Apelação Ci-
vel. Embargante: Fundação Angelo Cretã de Educação Ambiental.
Advogado: Pedro Angelo Andreassa. Embargado: C. R. Almeida SA
Engenharia e Construções, Luiz Alberto Machado. Advogado: Joa-
quim Roberto Munhoz de Mello, Rafael Munhoz de Mello, Fabio de
Paula Yamasaki. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Regina Afonso Portes. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

O Estado do Paraná interveio no presente processo por força do r.
despacho de f. 435 e foi intimado de vários atos processuais, inclusi-
ve da sentença e dos despachos de recebimento dos apelos. Nos ter-
mos da petição de f. 441 habilitou-se no pólo ativo conforme lhe
faculta o § 2º, do art. 5º, da Lei 7347/85. A teor do art. 49 do CPC,
deve o Estado do Paraná ser intimado de todos os atos do processo.
Assim, procedam-se às anotações necessárias a tanto. Nos termos
do art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal e porque caso acolhidos
os embargos poderá haver efeitos infringentes, intimem-se C.R. Al-
meida S/A e Luiz Alberto Machado para se manifestarem em cinco
dias sobre os embargos de declaração de f. 1026 e 1029. Intime-se o
Estado do Paraná do teor do v. acórdão de f. 1015/1022 e do presen-
te despacho. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Fábio
André Santos Muniz, Juiz Convocado.

0008 . Processo/Prot: 0508614-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/184585. Comarca: Campina da Lagoa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000268 Procedimento Administra-
tivo. Agravante: Paulo Marcelino Andreoli Gonçalves. Advogado:
Francisco Gonçalves Andreoli, Ricardo Graciolli Cordeiro, Marco
Antonio Barbosa, Edison Bueno. Agravado: Município de Campina
da Lagoa, Câmara Municipal de Campina da Lagoa. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu tute-
la antecipada para suspender os efeitos de decisão que rejeitou pres-
tação de contas sob o argumento de existir perigo de dano irrepará-
vel ou de difícil reparação porque tal decisão administrativa impedi-
ria o agravante de concorrer às eleições municipais. O efeito ativo
foi indeferido. Contra tal indeferimento em sede de reclamação no
Supremo Tribunal Federal foi concedido efeito suspensivo pretendi-
do (ativo) f. 1131. Conforme informações, por certidão, colhida jun-
to à 169ª Zona Eleitoral do Município de Campina da Logoa, o agra-
vante usufruiu dos termos da antecipação de tutela concedida pelo
Supremo Tribunal Federal e participou do pleito eleitoral municipal
de 2008. Todavia, não se elegeu. A inegibilidade em razão da rejei-
ção da prestação de contas foi o motivo, a causa de pedir, a justifica-
tiva para a concessão a tutela antecipada. Desaparecendo o período
de habilitação de candidaturas, exaurindo-se o pleito eleitoral, e não
logrando êxito em sua campanha, não se pode mais falar em interes-
se recursal do agravante. Há perda do objeto do presente agravo,
porque não existe razão para deferir tutela antecipada, pois o requi-
sito do art. 273, inc. II, do CPC desapareceu. Os requisitos da res-
salva constante do art. 522, caput, do CPC, bem como o interesse na
obtenção de tutela antecipada, não existem mais. A tutela de caráter
satisfativo teve seu objeto exaurido. Isso faz incidir os termos do art.
557, caput, do CPC. Com a perda do objeto deste recurso, nego-lhe
seguimento porque prejudicado. Junte-se certidão anexa. Comuni-
que-se ao Doutor Juiz da causa e ao Ministro prolator da decisão em
sede de Reclamação. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado.

0009 . Processo/Prot: 0522720-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/234244. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000441 Mandado de Segurança. Agra-
vante: Comércio e Transporte de Madeiras Transmickaelly Ltda.
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Advogado: Jesiel de Oliveira Schemberger. Agravado: Chefe Regio-
nal do Iap - Guarapuava. Advogado: Heitor Rubens Raymundo. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blan-
co de Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Junte-se o protocolizado sob nº 349675/2008 aos presentes au-
tos. II - Com despacho decisório em separado. Curitiba, 08 de de-
zembro de 2008. Maria Aparecida Blanco de Lima. Desembargadora
Relatora

Vistos e examinados. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto
por Comércio e Transporte de Madeiras Tranmickaelly Ltda face à r.
decisão, reproduzida às fls 312 do presente recurso, proferida nos
autos de Mandado de Segurança nº 441/2008, que determinou a inti-
mação da União Federal para em 10 dias se manifestar quanto ao seu
interesse no feito, bem como determinou a intimação da impetrante
para se manifestar no mesmo prazo sobre as preliminares argüidas
quanto ao mérito do Mandado de Segurança. Nas razões recursais
alegou, em síntese, que impetrou Mandado de Segurança face ao ato
arbitrário da autoridade indicada como coatora, uma vez que esta
teria suspendido arbitrária e injustificadamente a Autorização de Corte
e Manejo de árvores de araucária angustifólia nº 0801300007267,
anteriormente expedida. Sustenta ainda, que adquiriu dois imóveis e
suas benfeitorias em Hasta Pública promovida pela Justiça Federal
de Guarapuava, e, embora esteja legitimamente imitida na posse, está
enfrentando dificuldades em usufruir dos bens a que teria direito.
Argumenta que, além das ameaças de invasão e esbulho e a efetiva
turbação da posse sobre os bens arrematados, sua situação teria sido
agravada com a suspensão injustificada da autorização de corte. Re-
quer seja liminarmente revogada a suspensão da autorização nº
0801030007267, possibilitando a continuação do manejo sobre sua
propriedade, e ainda das atividades de sua empresa que, segundo a
agravante, encontra-se parada, e sem operações, face ao ato coator,
o que lhe ocasiona inúmeros transtornos e prejuízos. Ao final, requer
seja dado provimento ao recurso. Recebido o Agravo de Instrumen-
to, foi indeferido o pedido de antecipação de tutela (fls. 323/324),
determinada a intimação do agravado e solicitada informações ao
juiz a quo. O juízo monocrático prestou informações, fls 332/333,
mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos e infor-
mando que o agravante cumpriu o disposto no artigo 526 do Código
de Processo Civil. O agravado, às fls 335/353, apresentou resposta
onde alegou que a agravante pretendia a supressão de 10.826 arau-
cárias, planta ameaçada de extinção, e que, sobre o lote rural onde
pretendia a agravante efetivar a supressão florestal, não havia sequer
delimitação e conseqüente averbação da reserva legal. Afirmou ain-
da que, uma vez verificada qualquer ilegalidade em um procedimen-
to administrativo este deverá ser revisado pela própria Administra-
ção Pública, motivo pelo qual foi suspensa a Autorização de Corte e
Manejo de árvores de araucária angustifólia nº 0801300007267, an-
teriormente expedida. Ao final pediu pelo indeferimento da liminar e
desprovido do agravo. O Ministério Público, parecer de fls 358/363
opina pelo conhecimento e desprovimento do agravo de instrumen-
to. O agravante por meio da petição protocolizada sob nº 349675/
2008 compareceu aos autos para requerer a extinção do procedi-
mento recursal, nos moldes dos artigos 501 e 267, Inciso VIII do
Código de Processo Civil, renunciando o direito de propor recurso.
Após, vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. A desistên-
cia manifestada pela Recorrente através do protocolizado sob nº
349675/2008 torna o recurso prejudicado, ficando autorizada a ex-
tinção do procedimento recursal. Nos termos do artigo 501 do Códi-
go de Processo Civil o recorrente pode desistir do recurso a qual-
quer tempo, independentemente da anuência da parte contrária, já
que esta apenas a beneficia. Equivale à revogação da sua interposi-
ção, tornando o recurso inexistente. A desistência recursal pode ser
manifestada a qualquer tempo, desde a interposição do recurso até o
início do julgamento, sendo obrigatório que o advogado signatário
do tenha procuração com o poder especial de desistir, requisito ob-
servado através do documento de fls 42, dos presentes autos, inexis-
tindo, assim, qualquer óbice ao pedido de desistência. Sobre a maté-
ria Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha ensinam: “O
recurso é uma demanda e, nessa qualidade, pode ser revogada pelo
recorrente. A revogação do recurso chama-se desistência. A desis-
tência do recurso pode ser parcial ou total, e pode ocorrer até o
início do julgamento (até a prolação do voto). O recorrente pode
desistir por escrito ou em sustentação oral. Não comporta condição
nem termo. Trata-se de ato dispositivo que independe de consenti-
mento da parte contrária (CPC, art. 501) e de homologação judicial
para a produção de efeitos. E isso porque os atos praticados pelas
partes produzem efeitos imediatos. (CPC, art. 158), somente neces-
sitando de homologação para produzir efeitos a desistência da ação
(CPC, art. 158, parágrafo único), e não a desistência do recurso.
Esta, como visto, independe de homologação.” E continuam: “(...) A
desistência do processo extingue-o sem julgamento do mérito (art.
267, VIII, CPC); a desistência do recurso pode implicar extinção do
processo com julgamento do mérito ou sem julgamento do mérito, a
depender do conteúdo da decisão recorrida, como também pode não
implicar a extinção do processo. A desistência do processo precisa
ser homologada pelo magistrado (art. 158, par. Ún., CPC), o que
não acontece na desistência do recurso. A desistência do processo
depende do consentimento do réu, se já houve resposta (art. 267,
§4º, do CPC); na desistência do recurso, o consentimento é dispen-
sado (art. 501 do CPC)” (in Curso de Direito Processual Civil, vol.
3, Editora Podivm 4ª edição, 2ª tiragem, Salvador-Bahia, pág. 36/
37) Por essas razões, diante do pedido de desistência do recurso,
JULGO EXTINTO o procedimento recursal, com fundamento no
artigo 140, Inciso XVI, do Regimento Interno deste Tribunal, e arti-
go 501 do Código de Processo Civil. Oportunamente, remetam-se
os autos à Comarca de origem. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro
de 2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembarga-
dora Relatora

0010 . Processo/Prot: 0529753-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/268413. Comarca: Cerro Azul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000256 Ação de Improbidade. Apelante:
Adjahyr Bestel. Advogado: Arnaldo David Baracat, Fabiano Augus-

to Piazza Baracat. Apelado: Município de Cerro Azul. Advogado:
Júlio Cesar Melo Lopes. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Sobre o oferecimento do bem imóvel para garantia de valor fixado
para ressarcimento diga o Município Autor e, após, o Ministério Pí-
blico. Na seqüência venham conclusos. Intime-se. Em, 11.12.08

0011 . Processo/Prot: 0530891-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/270884. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00052061 Manda-
do de Segurança. Agravante: Míriam Perlingeiro Beltrame. Advoga-
do: Izabella Cristina Alonso Soares, Mônica Perlingeiro Beltrame.
Agravado: Diretor da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná -
Sesa, Diretor do Laboratório Central do Estado do Paraná, Diretor
da Farmácia da 2ª Regional, Diretor do Centro de Hematologia e
Hemoterapia do Estado do Paraná - Hemepar. Litis Passivo: Estado
do Paraná. Advogado: Roberto Nunes de Lima Filho, Valquiria Bas-
setti Prochmann, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Jul-
gador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de
Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados. Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento
interposto por Miriam Perlingeiro Beltrame contra a r. decisão pro-
ferida nos autos de Mandado de Segurança nº 52061, que indeferiu a
liminar pleiteada pela agravante para que lhe fosse dado posse ao
cargo de Farmacêutica-Bioquímica para o qual fora aprovada ou,
para que fosse reservada a sua vaga Nas razões de recurso, a Agra-
vante relata que participou do Concurso Público promovido pela
Secretaria de Saúde do Estado do Paraná - SESA para exercer fun-
ção de farmacêutica-bioquímica na cidade de Curitiba, sendo apro-
vada em todas as fases do certame e, nomeada pelo Decreto nº 29454/
2008, em 01.07.2008. Aduz ainda que se dirigiu à Secretaria de Saú-
de do Estado do Paraná - SESA, para escolha de vaga; e, dentre os
órgãos daquela instituição as opções de vaga disponíveis naquele
momento se restringiam à Vigilância Sanitária ou à Farmácia da 2ª
Regional, optando pela primeira opção. Ao fazer a declaração de
acúmulo de cargos, no local escolhido foi informada que não poderia
tomar posse, uma vez que a carga horária conjunta dos dois cargos
chegaria a 70 horas semanais quando o máximo permitido pelo Esta-
do seria 60 horas semanais. Alega ainda, que mesmo sabendo poste-
riormente haver vagas não preenchidas em outros órgãos, tais como
o HEMEPAR e LACEN onde haveria a compatibilidade de horários,
a agravante não poderia sequer tentar assumir as referidas vagas,
pois, sabe que, se comparecer ao RH do SESA, seria impedida devi-
do ao Parecer da Procuradoria, motivo pelo qual impetrou Mandado
de Segurança, com pedido liminar, o qual foi negado pelo juízo a
quo, decisão contra a qual interpôs o presente Agravo de Instrumen-
to. O Estado do Paraná apresentou contra-razões às fls. 137/155,
alegando que não há compatibilidade de horários entre as jornadas
de trabalho que agravante pretende cumular; que o eventual acúmu-
lo poderá ocasionar graves prejuízos para a própria agravante; e ain-
da, implicaria para a Administração Pública admitir servidor que,
sabidamente, não terá condições de cumprir a contento as exigências
de jornada que seus dois cargos em diferentes esferas estatais have-
riam de lhe impor. Ao final requer que seja mantida a decisão ora
agravada. A douta Procuradoria de Justiça proferiu o parecer de fls.
191/196, opinando pelo conhecimento de desprovimento do recur-
so. Posteriormente, conforme consulta feita pelo gabinete desta De-
sembargadora junto ao site da ASSEJEPAR (www.assejepar.com.br),
restou constatado que foi proferida sentença nos autos de Mandado
de Segurança 52061, ajuizado pela impetrante, ora agravante, em
trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Pública desta Capital. Sendo
que em contato telefônico com o senhor Escrivão da referida escri-
vania, foi encaminhada por fax, cópia daquela decisão, a qual anexei
à presente. Diante da constatação de já haver sentença proferida nos
autos de Mandado de Segurança, no sentido de conceder a seguran-
ça pretendida, tornando definitiva a liminar concedida por este Tri-
bunal de Justiça e determinando que as autoridades impetradas pro-
cedam a posse da impetrante no cargo público ao qual foi aprovada
mediante concurso público; restou prejudicado o presente recurso
de Agravo de Instrumento, ensejando a perda do objeto. É a síntese
do essencial. Decido. O artigo 557 do Código de Processo Civil au-
toriza que o relator negue seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudên-
cia dominando do respectivo Tribunal ou de Tribunais superiores. É
o que ocorre no presente caso. Conforme informações prestadas pela
Escrivania da 4ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba (decisão em
anexo) foi prolatada sentença de mérito na ação originária (Manda-
do de Segurança nº 52.061/2008), no sentido de conceder a seguran-
ça demandada, para tornar definitiva a medida liminar concedida em
superior instância, e determinar às autoridades impetradas que pro-
cedam a posse da impetrante no cargo público para o qual prestou
concurso e foi aprovada. Diante de tal fato, resta prejudicado o pre-
sente recurso de agravo de instrumento, pois este perdeu seu objeto
em razão do julgamento de mérito da ação que o originou. Sobre o
assunto, Fredie Didier Jr. afirma que: “...há casos em que, efetiva-
mente, a superveniência da sentença termina por esvaziar o conteú-
do do recurso de agravo. É o que ocorre, em regra, nos casos em que
se interpõe agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
antecipa os efeitos da tutela jurisdicional sob o fundamento de que
estão ausentes os requisitos para a sua concessão. Sobrevindo sen-
tença confirmatória da tutela antecipada, não há mais sentido em se
discutir a presença ou ausência daqueles requisitos, tendo em vista o
juízo de cognição exauriente com que foi proferida esta decisão fi-
nal. ... A questão deve ser analisada sob a ótica do interesse recursal
do agravante... se, ao contrário, a partir da prolação da sentença, o
provimento ou desprovimento do agravo não tiver o condão de in-
fluenciar em sua situação processual, outro caminho não restará se-
não o de tê-lo por prejudicado”1 No mesmo sentido já decidiu esta
Corte de Justiça: “No curso do processamento do agravo de instru-
mento é perfeitamente possível que seja reformada a decisão atacada
ou até mesmo proferida sentença de mérito nos autos de origem, de

maneira a tornar prejudicado o recurso.” (AI 389284-2, 12ª CC, Rel.
Des. Marcos S. Dalliano Daros, Julg.: 05.12.2007) Desta forma, fi-
cando prejudicado o recurso pela perda de seu objeto, NEGO SE-
GUIMENTO ao Agravo de Instrumento, na forma do artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Intime-se. Oportunamente, ar-
quive-se. Curitiba, 08 de dezembro de 2008. MARIA APARECIDA
BLANCO DE LIMA Desembargadora Relatora 1 In Curso de Direi-
to Processual, vol. 3, Editora Podivm, Salvador, Bahia, 2007, Pag.
154.

0012 . Processo/Prot: 0531879-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/304956. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 531879-8 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Pavimentação e Terraplanagem Schmitt Ltda.
Advogado: Carlos Alexandre Dias da Silva, Guilherme Jacques Tei-
xeira de Freitas, Samuel Martins. Embargado: Coordenador de Lici-
tações do Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná - Der/
pr. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln
Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. Trata-se de embargos de declaração interposto por Pavi-
mentação e Terraplanagem Schmitt Ltda contra a decisão de fls. 142/
146, por meio da qual foi negado seguimento ao recurso, em razão
da impossibilidade de aferir-se a sua tempestividade. O embargante
sustenta, em suas razões (fls. 149/152), que há “contradição entre a
prova documental carreada aos autos de agravo de instrumento, pela
qual, os procuradores informam sob a fé de seu grau que foram inti-
mados da r. decisão agravada conforme certidão de fl. 15/TJ, e a
presunção pautada em meras subjeções de que houve a intimação
anterior dos patronos, o que acarretaria na intempestividade da in-
terposição do agravo de instrumento” (fl. 151). Ao final, requer que
sejam providos os presentes embargos de declaração, dando-se, as-
sim, seguimento ao recurso de agravo de instrumento. 2. Os presen-
tes embargos de declaração, como adiante será demonstrado, devem
ser rejeitados. Segundo o Professor Vicente Greco Filho, “contradi-
ção é a afirmação conflitante, quer na fundamentação, quer entre a
fundamentação e a conclusão” (Direito Processual Civil Brasileiro;
vol. 2, 16a. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, pág. 244). Ainda sobre o
tema, oportuno os ensinamentos de Sandro Marcelo Kozikoski: “Há
contradição quando a decisão judicial apresenta teses inconciliáveis
entre si, ou seja, incoerência entre as proposições apresentadas no
seu bojo, ou então entre a sua fundamentação e a parte dispositiva.
De forma singela, é possível afirmar que a contradição consiste na
afirmação e negação simultâneas de uma mesma coisa.” (“Manual
dos Recursos Cíveis - Teoria Geral e Recursos em Espécie” - Editora
Juruá -2003 - p. 227/230). Assim, não é razão suficiente para o aco-
lhimento dos presentes embargos de declaração a alegação de que,
no entender do embargante, há contradição entre as provas nos au-
tos e o entendimento exposto na decisão embargada, pois a contradi-
ção passível de ser acolhida, conforme já dito, é aquela constante na
fundamentação ou entre a fundamentação e a conclusão, e não entre
o acórdão embargado e supostas provas nos autos. Frise-se, ainda,
que não servem os embargos para rediscutir, como pretende o em-
bargante, os fundamentos de que se valeram os julgadores quando
do julgamento do recurso. Nesse sentido podem ser transcritas as
seguintes ementas de julgados do Supremo Tribunal Federal: “I.
Embargos de declaração que objetivam rediscutir questões já anali-
sadas pelo Tribunal, ao que eles não se prestam. Ausência de omis-
são, obscuridade ou contradição no acórdão embargado: rejeição.
II. Embargos de declaração: manifesto intuito protelatório: determi-
nação de imediato cumprimento do julgado, independentemente do
trânsito em julgado.” (Embargos de Declaração na Extradição nº 966,
Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 02/03/2007). “EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE CONTRA-
DIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO - PRETENDIDO REE-
XAME DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE - INADMISSI-
BILIDADE - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. -
Não se revelam cabíveis os embargos de declaração, quando a parte
recorrente - a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de
obscuridade, omissão ou contradição - vem a utilizá-los com o obje-
tivo de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexa-
me da causa. Precedentes.” (RE-AgR-ED 389077/PR, 2ª Turma, rel.
Min. Celso de Mello, DJ 02/02/2007). Certo é que, caso o embar-
gante não concorde com os argumentos de que se valeu este magis-
trado, poderá, exercendo direito que lhe pertence, interpor, se cabí-
vel, eventual recurso, mas não, por meio de embargos de declaração,
obter nova decisão sobre tema já examinado e decidido de modo
claro. Assim, portanto, os presentes embargos de declaração não
podem ser acolhidos. Isto posto, rejeito os presentes embargos de
declaração. EDUARDO SARRÃO - Juiz de Direito Substituto de 2º
Grau.

0013 . Processo/Prot: 0535253-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/290318. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000591 Desapropriação. Agravante:
Companhia Brasileira de Distribuição. Advogado: Luiz Alberto Rego
Barros, José Maurício do Rego Barros, Cristina Polli Bitencourt,
Ana Luísa Fagundes Rovai Hieaux. Agravado: Município de Guara-
puava. Advogado: Osni Carlos Raulik, Lisangela Ribas Magatão.
Interessado: Marcelo Antunes Estefanes, Luciana Delgado da Silva
Estefanes. Advogado: Osni Carlos Raulik, Lisangela Ribas Magatão.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Mu-
niz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra ato que admitiu autores de
ação de usucapião como litisconsortes em ação de desapropriação
direta. Sustenta a agravante que não havia razão para o juízo a quo,
em razão de pedido do Município, autorizar a citação dos autores de
ação de usucapião sobre área objeto de desapropriação porque isso
trará prejuízo ao andamento processual e não atende aos termos do
procedimento conciso estabelecido no Decreto-lei 3365/41; que é a

única parte legitimada a figurar no pólo passivo da demanda porque
figura como proprietário da área. Apresentadas contra-razões; so-
breveio parecer do Ministério Público em 2º grau no sentido não
provimento do recurso. É o relatório. É manifestamente improce-
dente o presente recurso. Autores de ação de usucapião são legiti-
mados a figurar no pólo passivo da demanda de desapropriação dire-
ta sobre a área objeto da ação real. A ação de usucapião visa a aqui-
sição originária da propriedade e, portanto, legitima os seus autores
a figurarem no pólo passivo da demanda de desapropriação, justa-
mente porque esta também possui natureza real. Ambas visam alte-
rar do domínio de uma mesma área no caso concreto. Em ambas se
busca que o direito de propriedade passe de uma parte para outra.
Na ação de usucapião a passagem é determinada, sobremaneira, pelo
tempo de posse; na desapropriação a translatividade do direito de
propriedade é definida precipuamente pelo pagamento do preço jus-
to ao detentor do domínio. A definição do domínio, portanto, é o
tema que deve ser resolvido para que se possa pagar ao proprietário
o preço da indenização a teor do art. 34 do Decreto-lei 3365/41.
Confira-se o teor do referido dispositivo: “O levantamento do preço
será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de edi-
tais, com o prazo de 10 (dez) dias, para conhecimento de terceiros.”
Sendo que é manifesto o parágrafo único do mencionado artigo ao
dispor que “Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domí-
nio, o preço ficará em depósito, ressalvada aos interessados a ação
própria para disputá-lo.” No caso, não é outra, senão essa, a hipóte-
se dos autos. Na presença de ação de usucapião é possível cogitar-se
de interesse processual dos respectivos autores em figurarem no pólo
passivo da ação de desapropriação direta? A resposta é afirmativa. O
interesse, aqui, está presente, justamente porque poderá ser benefi-
ciário direto dos valores a serem pagos em razão da desapropriação.
E a presença no pólo passivo consulta os interesses também do Mu-
nicípio autor da demanda desapropriatória, pois ao seu final, poderá
se liberar da obrigação com o simples depósito do valor que será
definido como devido. O litisconsorte aqui não é só possível, mas
também é necessário a teor do art. 47, caput, do CPC, pois a ação de
desapropriação terá que ser resolvida - valor devido - de maneira
uniforme aos interessados e, sobretudo, para que, na hipótese de
julgamento procedente da ação de usucapião, os seus autores se vin-
culem ao trâmite e ao teor do julgado da ação de desapropriação,
atendendo, assim, os interesses do Município. Isso porque não cor-
rerá o risco de ser submetidos a eventuais incidentes judiciais indese-
jáveis, em razão da ausência dos que podem ser declarados proprie-
tários da área pela prescrição aquisitiva. Neste sentido é a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça: “(...) 7. Deveras, a expropri-
ação é ação real e por isso o domínio é o seu tema central. A suposta
propriedade do Paraná sobre os imóveis ilegalmente alienados im-
põe a formação de litisconsórcio necessário (art. 47, § único, c.c o
art. 3º, § 1º, da Lei n. 9.871/99), verbis: CPC - Art. 47 - Há litiscon-
sórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da
relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para
todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da
citação de todos os litisconsortes no processo (...) (EDcl no REsp
784.488/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julga-
do em 12/08/2008, DJe 15/09/2008).” “(...) 7. Deveras, a expropri-
ação é ação real e por isso o domínio é o seu tema central. A suposta
propriedade do Paraná sobre os imóveis ilegalmente alienados im-
põe a formação de litisconsórcio necessário (art. 47, § único, c.c o
art. 3º, § 1º, da Lei n. 9.871/99), verbis: CPC - Art. 47 - Há litiscon-
sórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da
relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para
todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da
citação de todos os litisconsortes no processo (...) (REsp 752.944/
PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 04/
09/2008).” Assim, nego seguimento ao recurso, porque sua preten-
são (exclusão dos autores de ação de usucapião do pólo passivo de
ação de desapropriação direta) está em manifesto confronto com ju-
risprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, o que faz
incidir do art. 557, caput, do CPC. Comunique-se ao juiz da causa.
Intimem-se. Oportunamente baixem. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado.

0014 . Processo/Prot: 0535695-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/318790. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 535695-8 Agravo de Ins-
trumento. Embargante: Marcos Vinicius Pais Yaegashi. Advogado:
Rodolpho Eric Moreno Dalan, Rodrigo Jacomini. Embargado: Esta-
do do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln
Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. Trata-se de embargos de declaração interposto por Mar-
cos Vinicius Pais Yaegashi contra a decisão de fls. 66/73, por meio
da qual foi indeferido o pedido de antecipação da pretensão recursal.
O embargante sustenta, em suas razões (fls. 83/87), que não foi ana-
lisado o argumento relativo a não publicação nas médias dos demais
candidatos. Ademais, alega que há contradição na decisão, vez que o
relator se refere às médias dos demais candidatos, mas que, no en-
tanto, tais médias não foram divulgadas. Também afirma que a deci-
são é contraditória em relação ao entendimento do Desembargador
Abraham Lincoln Calixto, o qual foi substituído por este relator con-
vocado. Ao final, requer que seja atribuído efeito modificativo aos
presentes embargos de declaração. 2. Os presentes embargos de de-
claração devem ser rejeitados. Diz-se isso porque toda a argumenta-
ção trazida pelo embargante se refere ao mérito do recurso, não ten-
do o condão de alterar a decisão embargada que apenas analisou os
pressupostos legais para o deferimento da liminar, quais sejam, ve-
rossimilhança das alegações e risco de sofrer dano irreparável ou de
difícil reparação, e, quanto a isso, o embargante não aponta qualquer
dos pressupostos necessários para o acolhimento dos embargos de
declaração - omissão, contradição ou obscuridade. Frise-se que a
decisão atacada tem caráter provisório, podendo ser modificada ou
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não quando do julgamento definitivo do agravo de instrumento. Isto
posto I - Rejeito os presentes embargos de declaração. II - Cumpra-
se integralmente a decisão de fls. 66/73. Intimem-se. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008. EDUARDO SARRÃO - Juiz de Direito Substi-
tuto de 2º Grau.

0015 . Processo/Prot: 0536949-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/295646. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2000.00050314 Anulató-
ria. Agravante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Maria Cecília Pinto Kuchminski, Sérgio Roberto
Vosgerau. Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

VISTOS. 1. Brasil Telecom S/A, ao tomar conhecimento da decisão
de lavra do eminente Desembargador Rubens de Oliveira Fontoura,
que indeferiu o pedido de atribuição de efeito suspensivo ativo ao
recurso de agravo de instrumento que interpôs neste Tribunal de Jus-
tiça, formulou pedido de reconsideração, o qual foi distribuído ao
mencionado desembargador. Este, por sua vez, constatando que a
competência para processar e julgar o próprio recurso de agravo de
instrumento não seria do órgão julgador que por ele é integrado - 1ª
Câmara Cível -, mas sim das 4ª e 5ª Câmaras Cíveis, determinou
fosse ele redistribuído a uma dessas duas câmaras. Os autos, então,
por força dessa nova decisão, foram distribuídos a 4ª Câmara Cível,
vindo-me conclusos. Como a competência para processar e julgar o
presente recurso não é da primeira câmara cível, a decisão que o
agravante pretende ver reconsiderada é nula, nos termos do § 2º, do
art. 113, do Código de Processo Civil. Como conseqüência do reco-
nhecimento da nulidade da decisão que a agravante pretende ver re-
considerada, pode-se afirmar que nova decisão inicial deve ser exa-
rada, como se a primeira não o tivesse sido, e que o pleito de recon-
sideração restou prejudicado. 2. Fixada essa premissa, passa-se ao
exame do recurso de agravo de instrumento. Brasil Telecom Tele-
com S/A, inconformada com a decisão de primeiro grau de jurisdi-
ção, por meio da qual a Dra Juíza a quo, nos autos da ação declara-
tória de nulidade das penalidades de multas que, em determinados
procedimentos administrativos, instaurados no PROCON/PR, lhe
foram aplicadas, indeferiu o pedido para que o valor das multas, que
fora depositado em juízo, não fosse levantado pelo Estado do Para-
ná, interpôs o presente recurso de agravo de instrumento. Afirma,
em suas razões recursais, que a ilustre magistrada de primeiro grau
de jurisdição, por ter deferido, em sede de antecipação de tutela, o
pedido para que, mediante o depósito integral do valor das multas
que lhe foram aplicadas, o Estado do Paraná não se abstivesse de
emitir certidões negativas ou, ao menos, certidões positivas com efei-
tos de negativa, não poderia, após a prolação da sentença, revogar
essa decisão, autorizando o Estado do Paraná a levantar o montante
pecuniário depositado. Para tanto, argumenta, que no entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, consolidado na Sú-
mula 112, “o depósito integral do valor discutido suspense a exigibi-
lidade do débito até a decisão final transitada em julgado, o que não
ocorreu no presente caso” (f. 007). Aduz, ainda, que a reforma da
decisão recorrida não acarretará qualquer prejuízo ao fisco, já que se
ao final o seu pleito for julgado improcedente, o valor do depósito
será repassado ao Estado do Paraná. Afirma, por outro lado, que, se
a decisão recorrida for mantida, sofrerá sérios prejuízos, pois, na
hipótese de o recurso de apelação ser provido e as penas de multa
anuladas, não será rapidamente ressarcida do valor depositado, pois,
para isso, terá que propor ação de repetição de indébito, para, so-
mente depois do seu trânsito em julgado, propor ação de execução e
obter a expedição de precatório, cujo pagamento, como se sabe, de-
mora muitos anos. Alega, também, que a regra do art. 151, inc. II, do
Código Tributário Nacional, estabelece ser faculdade do contribuin-
te, para suspender a exigibilidade do crédito tributário, depositar o
montante integral, o qual, na hipótese de propositura de ação judici-
al, permanecerá indisponível até o trânsito em julgado da sentença,
quando, então, será levantado pela parte vencedora, ou seja, pelo
contribuinte ou pelo fisco, dependendo do resultado. Postula, por
fim, a atribuição de efeito suspensivo ativo ao presente recurso de
agravo de instrumento, a fim de que o valor das multas permaneça
depositado até o trânsito em julgado da sentença. 2. O presente re-
curso, como adiante será demonstrado, deve ser provido por decisão
do próprio relator, vez que a decisão agravada está em desacordo
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, que,
reiteradamente, tem decidido no sentido de que os depósitos judici-
ais de valores cobrados pela fazenda pública somente podem ser le-
vantados após o trânsito em julgado. Nesse sentido pode ser trans-
crita a seguinte ementa de julgamento: “CAUTELAR. FINSOCIAL.
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO ANTES DO TRÂNSITO EM
JULGADO DA AÇÃO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE. ARTI-
GO 151, II DO CTN. I - Em reiterados precedentes, as Turmas de
Direito Público deste Superior Tribunal de Justiça, têm decidido que
o deferimento de levantamento de depósito judicial, bem como, a
sua conversão em renda em favor da União, pressupõem o trânsito
em julgado da sentença da ação principal. Precedentes: REsp nº
169.365/SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 13/10/98; REsp nº
179.294/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 07/02/00 e REsp nº
577.092/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 30/08/04. II - Recurso
especial provido.” (REsp 862711/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco
Falcão, DJ 14/12/2006). Não se nega que o valor depositado não diz
respeito a tributo, já que se trata de penalidade de multa aplicada à
recorrente. Tal fato, entretanto, não impede a aplicação do mesmo
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, vez que,
com o depósito, a fazenda pública, caso vencedora na demanda, se-
quer terá que propor ação de execução para receber o valor, até
porque o valor depositado lhe será repassado. O risco de sofrer pre-
juízo é da recorrente, pois, se o valor depositado for levantado e, ao
final, sair-se ela vencedora, não será imediatamente ressarcida do
valor depositado, pois terá que propor demanda de repetição de in-
débito e, após o trânsito em julgado desta, terá que aguardar o paga-
mento do precatório que será expedido, o qual, como se sabe, leva

muitos anos para ser pago. Não bastasse tudo isso, a própria magis-
trada, em sede de antecipação de tutela, deferiu o pedido de depósito
para suspender a exigibilidade da obrigação até o final julgamento da
ação, que somente ocorrerá com o trânsito em julgado. Consta da
sua decisão: “Posto isso, defiro o pedido de liminar formulado em
sede de antecipação de tutela, para suspender a exigibilidade da obri-
gação tributária, até final julgamento desta ação, devendo o requeri-
do fornecer certidão positiva com efeito de negativa à autora, relati-
vamente aos débitos sob discussão” (f. 804/TJ). Ora, se a própria
magistrada, ao examinar o pedido de antecipação de tutela, decidiu
que a exigibilidade da obrigação permaneceria suspensa até o final
julgamento da ação, que somente se dá com o trânsito em julgado da
sentença, não poderia, posteriormente, sob pena de afronta ao art.
471 do Código de Processo Civil, revogar essa decisão, permitindo
o levantamento do valor depositado antes do trânsito em julgado da
sentença. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que é defeso ao magistrado decidir novamente questão, relativa à
mesma lide, que já tenha sido decidida. A título de ilustração, trans-
crevem-se, a seguir, ementas de julgados da mencionada Corte de
Justiça: “Processo civil. Recurso especial. Inventário e partilha. Des-
pacho com conteúdo decisório. Nulidade. Ausência de prejuízo. Pre-
clusão pro judicato. Competência. Situação do bem. - O despacho
com conteúdo decisório e potencial de causar prejuízo é passível de
recurso. - A nulidade deve ser reconhecida somente quando demons-
trado efetivo prejuízo. - É vedado que o juiz decida novamente ques-
tões já resolvidas no curso do processo. - O inventário e a partilha
devem ser processados no lugar da situação dos bens deixados pelo
falecido, não podendo o juízo brasileiro determinar a liberação de
quantia depositada em instituição financeira estrangeira. Recurso
especial parcialmente conhecido e provido.” (REsp. nº 510084/SP,
3ª Turma, Rela Mina Nancy Andrighi, DJ 05/09/2005) “PROCES-
SUAL CIVIL. QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. DEVOLUÇÃO
COM A APELAÇÃO. DECISÃO ANTERIOR EM AGRAVO. ANÁ-
LISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE PRO-
VAS. DESCABIMENTO. FUNDAMENTO. FALTA DE IMPUGNA-
ÇÃO. I - A apelação devolve ao tribunal a apreciação das questões
de ordem pública. Contudo, em razão da preclusão, a devolutividade
sofre restrições no que diz com questões que já tenham sido decidi-
das em recurso anterior. Sendo assim, se a corte estadual, no julga-
mento de agravo de instrumento, concluíra pela inexistência de erro
na distribuição, é correta sua conclusão no sentido de não poder
decidir novamente a matéria, reagitada nas razões da apelação. (...).”
(REsp 742.958/AL, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 29.11.2006, DJ 18.12.2006). “PROCESSO
CIVIL. VALOR DA CAUSA. REGRAS DE ORDEM PÚBLICA.
PRECLUSÃO. AS REGRAS SOBRE O VALOR DA CAUSA SÃO
DE ORDEM PÚBLICA, PORÉM NÃO O MODIFICANDO O JUIZ
DE OFÍCIO, NEM O IMPUGNANDO A PARTE CONTRÁRIA,
PRECLUI PARA ESTA O DIREITO DE DISCUTIR A MATÉRIA
POSTERIORMENTE”. (REsp 20.350/RJ, Rel. Ministro CLAUDIO
SANTOS, TERCEIRA TURMA, julgado em 01.12.1992, DJ
17.12.1992 p. 24243 - grifos meus). Restando demonstrado, portan-
to, que a decisão agravada é contrária à jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça, outra não pode ser a solução senão a de
dar provimento ao presente recurso para que o valor das multas per-
maneça depositado até o trânsito em julgado da sentença por meio
da qual foi decidida a ação declaratória de nulidade dos procedimen-
tos administrativos instaurados pelo PROCON/PR contra a agravan-
te e no qual lhe foram aplicadas multas, restando suspensa a exigibi-
lidade do crédito. Isto posto I - Decreto a nulidade da decisão de fls.
993 e 994, julgando prejudicado o pedido para que fosse ela reconsi-
derada. II - Com fulcro no preceito legal do art. 557, § 1º-A, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para, restabe-
lecendo os efeitos da decisão que deferiu o pedido de antecipação de
tutela, determinar que o valor das multas permaneça depositado até
o trânsito em julgado da sentença que julgou a ação anulatória pro-
posta pela agravante, restando suspensa a exigibilidade do crédito.
III - Dê-se, pelo meio mais célere, conhecimento da presente decisão
à Dra Juíza a quo. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008.
EDUARDO SARRÃO - Juiz de Direito Substituto de 2º Grau.

0016 . Processo/Prot: 0540059-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/305417. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000220 Ação Civil Pública. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Apelado: Tereza Rozim Ron-
caclio. Advogado: Rogério Cezar Molin. Apelado: Municipio de São
João do Caiua. Advogado: Michelle Angelica Cassorillo de Carva-
lho. Apelado: Municipio de Santo Antonio do Caiua. Advogado: Al-
ceu Luiz Pillonetto. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Lélia Samardã Giacomet. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fa-
bio Andre Santos Muniz. Revisor: Desª Regina Afonso Portes. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de apelação contra sentença que julgou improcedente ação
civil pública de autoria do Ministério Público, com a pretensão de: a)
obrigar os réus a não contratar para cargos em comissão parentes
seus ou de seus secretários, até o terceiro grau; b) concessão do
prazo de quinze dias para que contratem novos assessores, caso haja
algum parente nomeado para cargo em comissão. O pleito foi julga-
do improcedente sob o argumento de que não há lei vedando tal tipo
de contratação. A apelação tem por fundamento a violação a princí-
pios constitucionais. Contra-razões à f. 853/857. Parecer do Minis-
tério Público em segundo grau pelo provimento do apelo. É o relató-
rio. Presume-se que a senhora Prefeita Municipal, que é ré, neste
processo tenha ciência da decisão de improcedência, porque houve
sua intervenção apresentando contra-razões, apesar de terem sido
ofertadas de forma equivocada, pois se indicou como parte, na res-
pectiva peça, o Município de Alto Paraná. Isso é mera irregularida-
de, pois o advogado que subscreve a dita peça é o mesmo que, em
nome da pessoa natural que ocupa o cargo de Prefeita, apresentou
contestação (f. 763/856), e que possui mandato por ela outorgado
conforme f. 65. Inicialmente, cabe anotar que o pedido tem natureza
dupla inibitória e cominatória: inibir e promover a correção de no-
meações ilegais com a lógica e precedente exoneração de parentes
até o terceiro grau de dirigentes municipais e nomeação de pessoas

em seus lugares no prazo de quinze dias. A procedência do pedido se
impõe. Há súmula vinculante que rege o tema (Súmula 13 do STF).
A edição de tal texto normativo é fato normativo novo que resolve o
presente caso e deve, a teor do art. 462 do CPC ser conhecido de
ofício. Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal é obrigató-
rio, portanto, que seja observado: “A nomeação de cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da
mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou as-
sessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confian-
ça, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta
e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante de-
signações recíprocas, viola a Constituição Federal.” Posto isso, há
que se firmar que a ação seria totalmente procedente contra a Prefei-
ta Municipal Terezinha Rozin Roncaglio, pois; ela, à época da pro-
positura da demanda tinha parente até 3º grau nomeado em cargo em
comissão conforme documento de f. 826. Isso, nos termos do art.
267, inc. VI, do CPC retira o interesse de agir do Ministério Público
de maneira superveniente, pois não há mais interesse no provimento
cominatório. Contudo, como a requerida deu causa à demanda prati-
cando ato ilícito, o provimento inibitório persiste possível. Há parci-
al perda do objeto da presente demanda com relação a ela. Gize-se
que ela é responsável pelas verbas de sucumbência, a teor do § 4º e
caput do art. 20, do CPC, pois se não tivesse nomeado parente até
terceiro grau não haveria necessidade de manejo da ação civil públi-
ca. Incide no caso o princípio da causalidade e da sucumbência. Im-
portante, neste ponto ressaltar incide condenação em honorários em
ação civil pública julgada procedente em favor do Ministério Público
a teor do art. 18 da respectiva lei e conforme assenta este Tribunal de
Justiça nas 4ª e 5ª Câmaras Cíveis: “CONDENAÇÃO DO APELA-
DO NAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS DEVI-
DOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO
AO ART. 18 DA LEI 7.347/85 QUE IMPEDE A CONDENAÇÃO
DO AUTOR EM HONORÁRIOS. VERBAS QUE VÃO PARA O
FUNDO DO MP. ART. 118, II, “a” DA CONSTITUIÇÃO ESTA-
DUAL. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 4ª C.Cível - AC 0434704-6
- Nova Esperança - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto N Ro-
lanski - Unânime - J. 04.11.2008) “(...) A vedação contida no art.
128, § 5º, II, “a”, da Constituição Federal - receber, a qualquer título
e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas proces-
suais - refere-se a membro do Ministério Público e não à sua institui-
ção, o que não impede que haja a condenação ao pagamento de ho-
norários ao Ministério Público. 3. A Constituição do Estado do Para-
ná, em seu art. 118, embora corrobore ser vedado ao agente do Mi-
nistério Público receber honorários advocatícios, estabelece que a
verba honorária decorrente da sucumbência será recolhida ao Esta-
do, como renda eventual, à conta da Procuradoria-Geral de Justiça,
para seu aperfeiçoamento, o de seus integrantes e o de seus equipa-
mentos. 4. Também a Lei Estadual nº 12.241/98 estabelece que os
valores originários de honorários decorrentes da sucumbência e con-
cedidos ao Ministério Público constituem receita do Fundo Especial
do Ministério Público do Estado do Paraná. RECURSO DE APE-
LAÇÃO DESPROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - AC 0480057-1 - Pon-
ta Grossa - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão - Por maioria - J.
15.07.2008)” Com relação aos outros dois requeridos, nos termos
da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, que tem natureza vincu-
lante, há procedência do pedido tanto no sentido cominatório como
no inibitório. A questão está sumulada, não há mais qualquer dúvida
sobre a vedação. Proceder contra o referido texto exige repreensão
suficiente para o desestímulo e efetividade do provimento judicial.
Para fazer valer o pedido, seja no aspecto inibitório, seja no comina-
tório, necessária a imposição de multa nos termos do art. 461, § 3º,
do CPC. O valor de R$ 1000,00 (mil reais) dia para o caso de cada
descumprimento se apresenta, destarte, razoável. A questão de méri-
to está resolvida por Súmula vinculante 13 do STF e a de condena-
ção em custas e despesas processuais conforme se inclina a jurispru-
dência deste Tribunal de Justiça por suas 4ª e 5ª Câmaras Cíveis,
assim, incide o art. 557, § 1-A, do CPC, autorizando-se o julgamen-
to monocrático dos temas. Destarte reformo a sentença para: a) jul-
gar parcialmente extinto o processo sem julgamento do mérito nos
termos do art. 267, inc. VI c/c art. 462, do CPC com relação à se-
nhora Terezinha Rozin Roncaglio no que se refere ao pedido comi-
natório (exoneração de cargo em comissão de parente nomeado), e
parcialmente procedente o pedido com relação a ela para determinar
que não mais nomeie parentes em violação à Súmula 13 na condição
de Prefeita Municipal de Alto Paraná, sob pena de multa diária de R$
1.000,00 (um mil reais) dia em caso de cada descumprimento; julgar
integralmente procedentes os pedidos com relação aos outros dois
requeridos para determinar que não mais nomeiem parentes em vio-
lação à Súmula 13 na condição de Prefeitos Municipais e para que,
em quinze dias, exonerem os nomeados em violação à referida sú-
mula, tudo sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais)
dia em caso de cada descumprimento; para condenar os réus de for-
ma solidária ao pagamento das custas e despesas processuais, bem
como em honorários advocatícios que arbitro em valor único e de
forma solidária em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), pois o
tema é eminentemente de direito e as intervenções foram somente de
maneira escrita e o proponente é agente do Ministério Público da
Comarca, o valor dos honorários deve ser recolhido ao Fundo do
Ministério Público existente para tal fim. Anote-se que no pólo pas-
sivo não figura o Município e sim a senhora Terezinha Rozin Ronca-
glio (advogado constituído f. 65). Intimem-se as partes. Curitiba, 03
de dezembro de 2008. Fábio André Santos Muniz, Juiz convocado.

0017 . Processo/Prot: 0540707-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/309997. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000289 Mandado de Segurança. Apelante:
Banco do Brasil SA. Advogado: Manoel Ronaldo Leite Junior. Ape-
lado: Prefeito do Município de Doutor Camargo. Advogado: André
Botti Montanha. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Salvatore Antonio
Astuti. Despacho:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 540707-6 MARINGÁ - 2ª VARA CÍVEL

Vistos e examinados. Analisando os autos, verifica-se que o advoga-
do André Botti Montanha, OAB/PR - 34694, o qual assinou as con-
tra-razões ao recurso de Apelação de fls. 279/294, não se encontra
devidamente representado nos autos. Assim, intime-se o referido
advogado para juntar o respectivo instrumento de mandato no prazo
de 15(quinze) dias. Após voltem. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Maria Aparecida Blanco de Lima Desembargadora Relatora

0018 . Processo/Prot: 0543750-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/331221. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000983 Ação Civil
Pública. Agravante: Município de Santo Antônio da Platina. Advo-
gado: José Carlos Dias Neto, Sonia Maria Garbelini, Mônica Apare-
cida Borges Fontana. Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Interessado: Nelson Andreatta. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de atribuição de
efeito suspensivo, interposto pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTO-
NIO DA PLATINA contra a decisão de fls. 41/45-TJ, proferida pela
MMª. Juíza de Direito da Vara Cível e Anexos, da Comarca de Santo
Antonio da Platina, nos autos de Ação Civil Pública nº 983/2008,
ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Paraná, no interesse
de NELSON ANDREATTA, que deferiu o pedido de antecipação de
tutela formulado pelo ora Agravado nos seguintes termos: “(...),
DEFIRO a tutela de urgência solicitada pelo Ministério Público, de-
terminando que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATI-
NA - PR, forneça ao Sr. NELSON ANDREATTA, no prazo de 24:00
horas a partir da intimação, 12 (doze) tubos de oxigênio, por mês,
enquanto que, pelo seu médico for receitado, sob pena de multa diá-
ria de R$ 200,00 (duzentos reais), pelo não cumprimento da obriga-
ção.” (fls. 45-TJ). De acordo com o Recorrente, a decisão de primei-
ro grau restou equivocada tendo em vista que a União Federal, os
Estados e os Municípios possuem responsabilidade solidária pelo
fornecimento de medicamentos e que, não restou suficientemente
demonstrada a hipossuficiência do ora representado pelo Ministério
Público. Assevera que, a multa diária aplicada não deve ter caráter
compensatório ou indenizatório e que, ao fixar multa nesse parâme-
tro seria ir de encontro ao que dispõe a legislação. Por fim, pugna
pelo conhecimento e ao final o provimento do recurso, com a con-
cessão de efeito suspensivo, a inclusão do pólo passivo da União
Federal e do Estado do Paraná, bem como a redução do valor da
multa diária fixada. II. Da análise dos elementos colacionados aos
autos denota-se, em cognição superficial, que não se encontram pre-
sentes os requisitos legais a justificar a concessão da medida preten-
dida. Vislumbra-se que a Dra. Juíza de Direito de primeiro grau de-
terminou que o Agravante forneça os tubos de oxigênio necessários
à manutenção da vida do Sr. Nelson Andreatta, que é portador da
moléstia denominada DPOC (doença pulmonar obstrutiva crônica),
fundamentando a decisão na Constituição Federal e na Lei nº 10.471/
03 (Estatuto do Idoso); sob pena de não o fazendo, incorrer em mul-
ta pecuniária de R$ 200,00 (duzentos reais) por dia de descumpri-
mento. Ressalte-se que a Representada pelo Ministério Público trou-
xe aos presentes autos informação de que se trata de pessoa despro-
vida de altos recursos financeiros e que, o que percebe a título de
aposentadoria, mostra-se insuficiente para a aquisição dos tubos de
oxigênio prescritos. Em relação ao chamamento à lide da União Fe-
deral e do Estado do Paraná, este Tribunal assim se posicionou: “A
responsabilidade solidária entre os Municípios, Estados-membros e
a União pelo fornecimento gratuito de medicamentos a doentes de-
corre do próprio texto constitucional e não impõe o deferimento do
pedido de chamamento ao processo, cabendo à parte o direito de
escolher contra quem pretende propor a demanda, não merecendo
acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado” (TJPR, 5.ª
CCv., ACVRN n.º 436.834-7, Rel. Des. Luiz Mateus de Lima, j. em
10.09.07). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA
INOMINADA. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMEN-
TO A PESSOA PORTADORA DE DOENÇA GRAVE. TUTELA
ANTECIPADA LIMINARMENTE DEFERIDA. LEGITIMIDADE
PASSIVA “AD CAUSAM” DO MUNICÍPIO. IRRELEVÂNCIA DE
O FÁRMACO SE ENCONTRAR CLASSIFICADO PELO MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE COMO “EXCEPCIONAL”. RISCO NA DE-
MORA PRESENTE. DESPROVIMENTO.” (Agravo de Instrumen-
to nº 494.419-0, Rel. Juiz Xisto Pereira, Substituto em Segundo Grau).
III. Nessas condições, indefiro o pleito de antecipação de tutela pre-
tendido e, por conseqüência, fica mantida a decisão guerreada. IV.
Intime-se o Agravado para, querendo, apresentar resposta ao pre-
sente recurso. V. Oficie-se à MMª. Juíza da causa, requisitando as
informações que entender pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias,
ficando desde já, autorizada a Chefia da Seção a assinar os ofícios
necessários. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Des. Salvatore An-
tonio Astuti Relator
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Vistos e examinados. Cuida-se de recurso de Agravo de Instrumento
interposto por Fabiano Raduntz & Cia. Ltda. em face da r. decisão
reproduzida às fls. 120/121-TJ, proferida nos autos de Mandado de
Segurança com pedido de liminar sob nº 807/2008, impetrado contra
ato do Fiscal de Obras e Posturas do Município de Toledo, Sr. Luiz
Carlos de Souza, que indeferiu a liminar pleiteada para o fim de con-
ceder Alvará de funcionamento de seu estabelecimento. A decisão
Agravada destacou que o ato impugnado foi elaborado em cumpri-
mento ao poder de polícia administrativa do município de Toledo, o
que não caracteriza descumprimento aos princípios do contraditório
e da ampla defesa, pelo que considerou que não restou demonstrada,
de forma segura, a existência do fumus boni iuris, para o deferimento
da liminar pretendida. Em suas razões, o Agravante aduz que a deci-
são não analisou o fato de que o indeferimento do Alvará acarreta
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danos irreparáveis ao Agravante, pois impede o exercício de suas
atividades comerciais, mesmo depois de comprovado documental-
mente o amplo investimento realizado para funcionamento da em-
presa. Alega que o estabelecimento teve seu acesso lacrado pelo Poder
Público do Município de Toledo, o que corrobora com a existência
de dano irreparável. Sustenta que a decisão não analisou uma das
questões principais do mandamus, que é a completa ausência de fun-
damentação da decisão proferida pela autoridade impetrada. Asse-
vera, ainda, que o processo administrativo que culminou com o inde-
ferimento do alvará pugnado não observou os princípios do contra-
ditório e da ampla defesa. Diz que o Parecer Jurídico que concluiu
pelo desvio de finalidade não foi apresentado para manifestação do
Agravante e que os documentos que direcionaram referido parecer
nada comprovam, pois são consubstanciados por um abaixo assina-
do e uma nota de jornal. Pugna, enfim, pelo conhecimento e recebi-
mento do recurso, com a antecipação dos efeitos da tutela recursal,
determinando a reforma da decisão, para o fim de suspender, limi-
narmente, os efeitos da decisão proferida pelo Fiscal Impetrado que
indeferiu o alvará de funcionamento da Agravante, restabelecendo a
possibilidade de exercer suas atividades empresariais até decisão fi-
nal do mandamus. É certo que para a concessão de efeito suspensivo
ao agravo de instrumento é imprescindível a presença dos requisitos
do artigo 558 do Código de Processo Civil, isto é, que o fundamento
do recurso seja relevante e que exista possibilidade da parte agra-
vante vir a sofrer danos graves e de difícil reparação durante o seu
processamento. Em que pese as argumentações do Agravante no sen-
tido de que a decisão agravada impede o exercício de suas atividades
comerciais - para o que diz ter despendido valores elevados - não há
prova evidente nos autos sobre a ilegalidade do ato impugnado, ou
seja, não há prova do fumus boni iuris, elemento fundamental para
concessão da liminar requerida. Isso porque, ainda que em sede de
cognição sumária, denota-se que a decisão administrativa que inde-
feriu o pedido de concessão de Alvará de funcionamento foi pautada
em elementos concretos, especialmente no parecer da assessoria ju-
rídica (fls. 80/81) - que levou em consideração recomendação do
Ministério Público (fl. 90), nota em jornal de circulação local (fl. 82)
e pedido de providencias de associação dos moradores (fls. 83/89) -
e não em meras suposições, não podendo se cogitar, ao menos suma-
riamente, em falta de motivação ou negativa de vigência dos princí-
pios do contraditório e da ampla defesa. Ademais, percebe-se que o
ato impugnado adotou como razões de decidir os argumentos trazi-
dos pelo parecer jurídico que opinou, motivadamente, pela não con-
cessão do alvará. E ainda, não se olvide que a concessão de alvará de
funcionamento consubstancia a atuação positiva da Administração
Municipal em favor do interesse público, no que respeita a questões
inerentes ao direito de vizinhança, ambiental, urbanístico, dentre
outros, sendo que ao indeferir o pedido do Agravante a administra-
ção não fez, senão, prevalecer o interesse público sobre o privado,
como princípio primordial do regime jurídico administrativo. Por
outro espeque, quanto ao alegado desrespeito aos princípios do con-
traditório e da ampla defesa, não se percebe nos autos qualquer pro-
va nesse sentido. Por fim, relativamente ao periculum in mora é de se
ressaltar que este se perpetraria de forma ainda mais grave caso fos-
se deferida a liminar e, num segundo momento, fosse essa decisão
cassada, quando então já estariam consumados os prejuízos do Agra-
vante, que por certo teria contratado pessoal e adquirido estoque e
iniciado suas atividades. Assim, entendo que não estão presentes, in
casu, o fundamento relevante e nem do justo receio de dano irrepa-
rável necessários para a concessão do efeito ativo. Desta feita, con-
siderando ausentes os requisitos legais, indefiro o pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo. Sendo tempestivo e estando instruído com
as peças obrigatórias, autorizo o processamento do presente Agravo
de Instrumento. Intime-se a parte Agravada para que, querendo, ofe-
reça resposta no prazo de 10 dias. Oportunamente, abra-se vista à
douta Procuradoria de Justiça Requisitem-se informações ao Juízo a
quo. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. MARIA APARE-
CIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora Relatora
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Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que resolveu im-
pugnação à execução de sentença derivada de ação civil pública. O
agravante aduz que: a) os efeitos da sentença são adstritos ao terri-
tório da Comarca em que a ação coletiva foi julgada; b) que a parte
agravada não possui vinculo com a entidade autora da ação cuja sen-
tença se executa; c) que não incide honorários advocatícios na fase
de execução de sentença e que eles devem ser minorados; d) que é
descabida litigância condenação de má-fé porque se limitou a articu-
lar defesa. É o relatório. A decisão recorrida definiu: a) a execução
de sentença coletiva pode tramitar no domicílio do consumidor; b)
que a sentença produz efeitos em prol de todos os poupadores para-
naenses c) imposição na condenação no pagamento de honorários
em razão da improcedência do incidente deflagrado pelo agravante;
d) condenação em litigância de má-fé porque o incidente é infundado
e sua solução pacifica na jurisprudência. Os sistemas do Código de
Defesa do Consumidor, da Lei da Ação Civil Pública e do Código de
Processo Civil não deixam dúvidas sobre a manifesta improcedência
do presente recurso e da impossibilidade de ser conhecido em parte.
O local do domicílio do poupador, situado no âmbito do Estado da
Federação em que foi julgada a ação civil pública que condenou o
agravante à reposição de diferenças relativas à correção monetária,
indica o foro próprio para a execução da respectiva sentença nos
termos do art. 98, § 2º, inc. I, do CDC, e a legitimidade é de qualquer
poupador no Estado do Paraná nos termos do art. 103, inc. III, do
CDC tudo conforme define o STJ: “Processual. Recurso especial.
Ação de execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em
ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos pou-

padores do Estado. Extensão da coisa julgada. Comprovação da le-
gitimidade ativa do credor. Demonstração de vínculo associativo.
Apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Des-
necessidade. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública
estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná
que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou reno-
vadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos
da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associ-
ação proponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ati-
va de credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no
título executivo judicial exarado na ação civil pública, dispicienda se
mostra a comprovação de vínculo com a associação proponente da
ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associ-
ados. Recurso especial não conhecido. (REsp 651.037/PR, Rel. Mi-
nistra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
05.08.2004, DJ 13.09.2004 p. 241).” Com relação ao tema de inci-
dência propriamente dita dos honorários, melhor sorte não assiste ao
recorrente a teor do § 4º e caput, do art. 20, do CPC porque a execu-
ção de sentença é autônoma à ação de conhecimento da qual deriva e
porque foi objeto de impugnação, o que gera também incidência da
referida verba. Saindo de tal incidente vencido, cabe a condenação
do agravante em tal verba. Confira-se a posição do STJ sobre o tema:
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERA-
ÇÃO. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FI-
XAÇÃO DIVERSA DAQUELA ESTABELECIDA PELO TRIBU-
NAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO QUANTO AO VALOR FIXA-
DO. 1. Esta Corte de Justiça, na evolução de sua jurisprudência,
reconheceu a possibilidade de fixação dos honorários advocatícios,
na hipótese de o processo de execução decorrer de sentença oriunda
de ação coletiva. 2. Em processos semelhantes a este, tenho fixado
os honorários advocatícios em 5% do valor da execução, por levar
em conta a análise conjunta dos critérios previstos nos §§ 3º e 4º do
artigo 20 do Diploma Processual Civil. 3. Como verificado da análi-
se do recurso especial, o percentual de 5% foi objeto do pedido da
União, o que possibilita estabelecer tal valor como parâmetro da ver-
ba honorária. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no
Ag 698.060/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 14.05.2007 p.
407).”(grifos meus) Anote-se também que é copiosa a jurisprudência
nesta Corte sobre os temas subsistentes em sede recursal que não
autoriza o seguimento do presente recurso, inclusive no que toca à
incidência de honorários em execução de sentença impugnada. No
caso em exame a verba honorária foi fixada englobando a execução
propriamente dita e a impugnação. Servindo para ambos os momen-
tos. Isso denota a consonância do que foi decidido com as decisões
que autorizam honorários na hipótese de execução de sentença deri-
vada de ação coletiva. Trago passagem de decisões monocráticas,
Agravo de Instrumento nº 488135-2, 5ª C. Cível, DJ. 7603, e 483.424-
4 4ª C. Cível, respectivamente dos eminentes Juiz Eduardo Sarrão e
Desembargador Salvatori Antonio Astuti, cujas razões faço minhas
para resolver o presente agravo: “O presente recurso, como adiante
será demonstrado, não pode ter seguimento, vez que, além de ser
manifestamente improcedente, é contrário a jurisprudência deste Tri-
bunal de Justiça. Da análise dos autos, denota-se que a Associação
Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO propôs ação ci-
vil pública em face do Banco do Estado do Paraná S/A., distribuída à
1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, cuja sentença,
confirmada em grau de recurso, condenou o banco ao pagamento
das diferenças das correções aplicadas às cadernetas de poupança,
no mês de junho de 1987, no índice de 26,06%, e de janeiro de 1989,
no índice de 42,72%, acrescidos de correção monetária e de juros de
mora sobre os rendimentos não creditados, a partir da época devida
até o efetivo pagamento, e acrescido de juros de mora a partir da
citação. A ora agravada, que postulou o cumprimento da sentença
proferida na ação civil pública proposta pela APADECO, possuía
conta de poupança na Comarca de Maringá, local em que reside.
Sustenta o banco apelante que a ação de execução de sentença não
poderia ter sido ajuizada na Comarca de Maringá, e isso porque a
sentença foi prolatada na Comarca de Curitiba. Tal alegação, entre-
tanto, não tem procedência. Chega-se a essa conclusão pela simples
leitura do art. 98, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, que
dispõe: “Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida
pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas
indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem
prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (...) § 2° É competen-
te para a execução o juízo: I - da liquidação da sentença ou da ação
condenatória, no caso de execução individual”. Tal norma, ao utili-
zar a expressão “juízo da liquidação”, por certo, se referiu à possibi-
lidade de o consumidor proceder à liquidação da sentença em seu
domicílio, quando este for diverso do juízo em que foi proferida a
sentença condenatória, de forma a lhe facilitar o acesso ao Poder
Judiciário, bem como a defesa de seus direitos, de acordo com o
artigo 6º, VII e VIII, do Código de Defesa do Consumidor: “Art. 6º.
São direitos básicos do consumidor: (...) VII - o acesso aos órgãos
judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, asse-
gurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessita-
dos; VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossu-
ficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”. A propósito,
é uníssono o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça: “PRO-
CESSO CIVIL. FORO. COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. JUÍZO
COMPETENTE. ‘FORO DO DOMICÍLIO DO EXEQÜENTE’.
INAPLICABILIDADE DA REGRA GERAL DO ARTIGO 575, II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO DISPOS-
TO NOS ARTIGOS 98, § 2º, INCISO I E 6º, VIII, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. AGRAVO INOMINADO DESPRO-
VIDO” (TJPR. Ag. 182.125-6/01. Rel. Des Ulysses Lopes. Publica-
do em 26/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA AFASTADA - PERMITE-SE AO CONSU-
MIDOR PROPOR A EXECUÇÃO TANTO NO JUÍZO DA CON-
DENAÇÃO QUANTO NO DA LIQUIDAÇÃO - APLICAÇÃO, ‘IN

CASU’, DAS NORMAS PROCESSUAIS DO CÓDIGO DE DEFE-
SA DO CONSUMIDOR - DECISÃO MONOCRÁTICA REFOR-
MADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. Uníssono o
entendimento jurisprudencial de que é aplicável o Código de Defesa
do Consumidor em face das relações bancárias. 2. A execução da
sentença condenatória, na ação civil pública, não segue a regra geral
do Código de Processo Civil (art. 575, II), mas a especial inscrita no
Código de Defesa do Consumidor, que reconhece ser competente
para a execução individual de sentença ‘o juízo da liquidação da sen-
tença ou da ação condenatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei Nº 8.078/
90)” (TJPR. AgInst 174.627-0. Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha.
Julgado em 2/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS NORMAS
PROCESSUAIS CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR, A TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 98, § 2º. ‘POS-
SIBILIDADE DO CREDOR OPTAR ENTRE O FORO DA AÇÃO
CONDENATÓRIA OU DO SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO, PARA
FINS DE EXECUÇÃO DO JULGADO’. EFICÁCIA DA COISA
JULGADA EM AÇÕES COLETIVAS NÃO SE CONFUNDE COM
NORMAS SOBRE COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUIZ
PROLATOR DA SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA CON-
FIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. I. Segundo as disposições
contidas no Código de Defesa do Consumidor, é pacifico o entendi-
mento que o consumidor poderá executar as sentenças proferidas em
ações coletivas tanto no Juízo da condenação, quanto no de liquida-
ção, pelos prejuízos individualizados. II. A eficácia da coisa julgada
emanada da sentença proferida em ação coletiva, não se confunde
com a questão da competência territorial do órgão prolator. Exegese
do art. 103 do CDC” (TJPR. AgInst. 157.994-2. Rel. Des Abraham
Lincoln Calixto. Publicado em 1/11/2004). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM TRAMITA-
ÇÃO NA 13a VARA CÍVEL DE CURITIBA - EXECUÇÃO DA
SENTENÇA NA VARA ÚNICA DE IPORÃ - POSSIBILIDADE -
APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - DECISÃO QUE PREVÊ QUE A CONDENAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA ALCANÇARÁ TODOS OS POUPA-
DORES QUE MANTINHAM CONTAS DE POUPANÇA, JUNTO
AO BANCO DO BRASIL, NAS DATAS EM QUE FOI JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO DE RESSARCIMENTO - AGRAVO
IMPROVIDO” (TJPR. AgInst. 138.736-8. Rel. Des Dilmar Kessler.
Publicado em 4/8/2003). Além disso, a jurisprudência também con-
solidou o entendimento de que a Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor - APADECO tem legitimidade para pleitear direitos
em nome de todos os poupadores do Estado do Paraná, independen-
temente de comprovação de que eles sejam ou não seus associados:
“PROCESSUAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SENTEN-
ÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPRE-
SA PÚBLICA, FAVORAVELMENTE AOS POUPADORES DO
ESTADO. EXTENSÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ.
- Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os
seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que manti-
veram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até
15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa
julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação pro-
ponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ativa de cre-
dor-poupador que propõe ação de execução com lastro no título exe-
cutivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se mostra a
comprovação de vínculo com a associação proponente da ação ou a
apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Pre-
cedentes. - É inviável o recurso especial contra acórdão que segue a
linha de precedentes do STJ, quanto ao tema. Agravo no recurso
especial não provido” (STJ. AgRg no REsp 653510/PR. Relª. Minª.
Nancy Andrighi. Publicado em 13/12/2004. Os destaques não cons-
tam do original). Em hipótese idêntica a que ora se apresenta, este
Tribunal de Justiça, já se pronunciou nesse mesmo sentido, confor-
me se observa da ementa do julgado que, a seguir, é transcrita: “EM-
BARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURTO INFLACIO-
NÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EMBARGANTE QUE
SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE
ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEI-
TA OS EMBARGOS. Apelação 1. PRELIMINAR DE INCOMPE-
TÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO CDC QUE FACULTA AO
CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO INDIVIDUALMEN-
TE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - PRELIMINAR AFASTA-
DA. 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE INEXE-
QUIBILIDADE DO TÍTULO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZA-
DA PELA APADECO JULGADA PROCEDENTE. BENEFÍCO QUE
SE ESTENDE A TODOS OS POUPADORES DO ESTADO DO
PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCULO COM AQUE-
LA ASSOCIAÇÃO - COISA JULGADA SCUNDUM EVENTUS
LITIS - PRELIMINAR REJEITADA. 3. ALEGAÇÃO DE EXCES-
SO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JUROS DE
MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO. FIXA-
ÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA SETEN-
ÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO ATÉ O
ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR
DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPROVIDA. APELO
DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 326.129-6, 4 ª Câmara Cível.
Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ 02/06/2006). Não há que se
falar, assim, em ilegitimidade ativa da recorrida para postular o cum-
primento da sentença, ainda mais que foi assegurado, na sentença
que julgou a ação civil pública, o ressarcimento a todos os poupado-
res do Estado do Paraná das diferenças relativas aos índices da pou-
pança nos meses de junho/1987 e janeiro/1989. Não procede, tam-
bém, a alegação do agravante no sentido de que não deve haver con-
denação em honorários em ação de cumprimento de sentença, por
tratar-se de mero incidente processual. O cerne da questão é poder
ou não o juiz, ao decidir impugnação a pleito de cumprimento de
sentença prolatada em ação coletiva, formulado por beneficiário da
sentença, que não integrou a relação processual instaurada na ação
coletiva - nesta figurou como autora determinada associação civil -,
condenar a parte derrotada ao pagamento de honorários advocatíci-
os. Não se nega, inicialmente, que com a extinção do processo autô-

nomo de execução de título judicial, operada pela Lei nº 11.232/05,
a qual, em sua substituição, instituiu o procedimento de cumprimen-
to de sentença, não há mais que se falar em nova fixação de honorá-
rios advocatícios, até porque, reitere-se, o cumprimento de sentença
passou a ser mera fase do próprio processo de conhecimento. Tanto
é assim que o recurso cabível contra a decisão que examina a impug-
nação ao cumprimento de sentença é, por força da regra prevista no
art. 475-M, § 4º, do Código de Processo Civil, o agravo de instru-
mento. Humberto Theodoro Júnior, comentando as reformas opera-
das pela Lei nº 11.232/2005, também defende o entendimento de não
ser cabível, em sede de pleito de cumprimento de sentença, a fixação
de novos honorários advocatícios, justamente porque o processo
autônomo da ação de execução foi extinto, verbis: “Os marcos im-
portantes para compreender a reforma da execução forçada intenta-
da pela Lei nº 11.232 são: a) a sentença não é mais o ato que neces-
sariamente põe fim ao processo; b) a sentença de mérito não é neces-
sariamente um julgamento do mérito pelo juiz, mas nela se contém
sempre uma resolução do mérito da causa, mesmo que não seja por
ato de juiz; c) a atividade da execução forçada não exige, mais, a
movimentação da ação executiva, e realiza-se por meio do incidente
de “cumprimento de sentença”, integrado, quase sempre, à mesma
relação processual em que se prolatou o julgamento exeqüendo; d) o
título executivo judicial não parte mais do padrão da sentença con-
denatória, bastando para as configuração o reconhecimento, pelo ato
do juiz, da “existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar
coisa ou pagar quantia” (art. 475-Nº), desde que, é claro, se revista
de certeza liquidez e exigibilidade (art. 586). Na feliz síntese de J. E.
Carreira Alvim e Luciana Gontijo Carreira Alvim Cabral, “a espinha
dorsal da nova Lei nº 11.232/05 é composta dos arts. 475-I a 475-R,
que acaba de vez com o processo de execução de título judicial, e
introduz nova técnica de efetivação do julgado, a mesma usada pelos
arts. 461 e 461-A, também com o propósito (melhor diria, na espe-
rança) de agilizar o gozo dobem da vida reconhecido pela sentença”
Após a Lei nº 11.232, a execução de sentença só continuará sendo
processada como ação distinta da condenatória nos casos excepcio-
nais de julgados proferidos contra a Fazenda Pública (art. 730) e o
devedor de alimentos (art. 732)” (...) As despesas processuais do
cumprimento da sentença, naturalmente, correm por conta do exe-
cutado, como consectário do inadimplemento. Não há, porém, como
imputar-lhe nova verba advocatícia, uma vez que não há mais uma
ação distinta para executar a sentença. Tudo se passa sumariamente
como simples fato do próprio procedimento condenatório. E, sendo
mero estágio do processo já existente, não se lhe aplica a sanção do
art. 20, mesmo quando se verifique o incidente da impugnação (art.
475-L). Sujeita-se este a mera decisão interlocutória (art. 475-M, §
3º), situação a que não se amolda a regra sucumbencial do art. 20,
cuja aplicação sempre pressupõe sentença. Dir-se-á que os honorári-
os continuam a incidir sobre o cumprimento da sentença relativa às
obrigações por quantia certa, porque o art. 475-I determina que dito
cumprimento deverá ser realizado sob a forma de execução, e o § 4º
do art. 20 prevê honorários nas “execuções”, embargadas ou não”,
os quais “serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz”. O
dispositivo em questão tem inegável incidência sobre a execução de
títulos extrajudiciais, não só porque se trata de ação autônoma, des-
vinculada de qualquer outro processo, como também porque há ex-
pressa previsão de que o pagamento perseguido nessa modalidade
executiva deve compreender, segundo se prevê nos arts. 659 e 710 o
principal, juros, custas e honorários advocatícios. No sistema, po-
rém, do título judicial, o cumprimento (execução) da condenação
não mais se faz por ação, mas por simples incidente do próprio pro-
cesso em que a sentença foi prolatada. Não há duas ações para justi-
ficar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o § 4º do art. 20,
que fala em honorários nas “execuções embargadas, ou não”, ficou
restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que, após a Lei nº
11.232/2005, não há ação de execução de título judicial e tampouco
ação de embargos do devedor” (in “As Novas Reformas do Código
de Processo Civil”, Editora Forense, 2007, págs. 91/92 e 139/140).
Ocorre, entretanto, que o pedido de cumprimento de sentença profe-
rida em ação coletiva, possui uma particularidade que o diferencia,
significativamente, dos pleitos de cumprimento de sentença formula-
dos em ações individuais. Enquanto nas ações individuais o pedido
de cumprimento de sentença é formulado por quem participou da
relação jurídica instaurada no processo de conhecimento - fato que
deixa claro que o cumprimento de sentença é mera fase do processo
de conhecimento -, e que, em regra, é representado pelo mesmo ad-
vogado que já vinha atuando nos autos, nas ações coletivas os pedi-
dos de cumprimento de sentença são elaborados, individualmente ou
não, por cada um dos beneficiários da sentença, os quais terão que
contratar advogado e demonstrar, mediante prova documental, que
são beneficiários da sentença prolatada na ação coletiva. A necessi-
dade de que cada um dos beneficiários do dispositivo da sentença
contrate advogado para postular a satisfação do benefício que lhe foi
concedido pela sentença coletiva, demonstra que, caso não se admi-
ta, na particular hipótese de cumprimento de sentença formulado por
beneficiário da sentença prolatada em ação coletiva, a fixação de
honorários advocatícios, os beneficiários da sentença, receberão va-
lor inferior ao que lhes era devido - a diferença decorre do pagamen-
to de honorários advocatícios, ou seja, recebem o valor do crédito e,
ainda assim, devem pagar honorários ao advogado contratado, o que,
de fato, diminui o valor recebido - ou poderão, até mesmo, ficar
impossibilitados de obter a satisfação do crédito, o que poderá ocor-
rer quando o valor deste for inferior ao valor cobrado pelo advoga-
do. Nesta última hipótese, parece-me que o próprio acesso ao Poder
Judiciário, constitucionalmente garantido, estará prejudicado. Dian-
te dessas circunstâncias, a regra prevista no art. 20, § 1º, do Código
de Processo Civil, segundo a qual, o juiz ao decidir qualquer inciden-
te condenar o vencido nas despesas, não fazendo referência a hono-
rários advocatícios, não se aplica ao caso. Portanto, restando de-
monstrado que o recurso, além de ser manifestamente improcedente,
também é contrário à jurisprudência dominante deste Tribunal de
Justiça, outra não pode ser a solução senão a de lhe negar seguimen-
to, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, se-
gundo o qual “o relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante no respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Isto posto, com
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fulcro no preceito legal do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso de agravo de instrumen-
to. Curitiba, 15 de abril de 2008. Juiz Conv. EDUARDO SARRÃO,
Relator. “É de se negar seguimento ao recurso, por estar em con-
fronto com jurisprudência dominante e também em razão da defici-
ente formação do instrumento. Inicialmente, em relação ao alcance
territorial do título executivo, consta dos autos que Izaias José Trin-
dade, ora agravado, requereu o Cumprimento da Sentença prolatada
nos autos de Ação Civil Pública autuada sob o nº 38.765/98, propos-
ta pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APADE-
CO) em face do BANCO BANESTADO S.A., a qual tramitou pe-
rante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Co-
marca de Curitiba. Impende esclarecer que a execução de título judi-
cial advinda de ação civil pública não obedece à regra geral inserida
no artigo 575, II do Código de Processo Civil, qual seja, a determi-
nação de que o Juízo da ação de conhecimento seja também o com-
petente para a execução. Isto porque a matéria tratada, qual seja,
expurgos inflacionários em cadernetas de poupança durante os me-
ses de junho de 1987 e janeiro de 1989, têm natureza consumerista.
Logo, se o Código de Defesa do Consumidor norteou todo o proces-
so de conhecimento (ação civil pública), por óbvio, também deverá
direcionar a execução. É oportuno destacar, outrossim, que a ação
civil pública coletiva, destinada a tutelar direitos individuais homo-
gêneos, não se confunde com a ação individual de cumprimento da
sentença, a qual é proposta pelo próprio interessado, visando ao pro-
veito individual do beneficiado. A propósito, como bem asseverou o
eminente Ministro Teori Albino Zavascki, “(...) não se confundem a
ação civil pública coletiva, destinada a tutelar direitos individuais
homogêneos (que é proposta em regime de substituição processual,
pelo Ministério Público ou outro ente legitimado, e que redunda, em
caso de procedência, em sentença condenatória genérica (Lei 8078/
90, art. 91 e 95), com a ação individual de cumprimento daquela
sentença (que é proposta pelo próprio interessado, em regime de
representação, e que visa obter a habilitação, a liquidação e a execu-
ção do julgado em seu proveito individual- art. 97.” (STJ, AgRg
2000.04.01.009609-7/RS, DJU 17/05/2000, p. 166). Assim, julgada
procedente a ação coletiva no processo de conhecimento, é oportu-
nizado ao consumidor que busque a execução de seu direito de for-
ma individualizada e no foro de seu domicílio, tendo em vista o prin-
cípio da facilitação da defesa do direito do consumidor, consoante a
inteligência do artigo 98, §2º, I, do Código de Defesa do Consumi-
dor, que assim dispõe: “Art. 98 - A execução poderá ser coletiva,
sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangen-
do vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em sentença de
liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (...) §
2º - É competente para a execução o juízo: I - da liquidação da sen-
tença ou da ação condenatória, no caso de liquidação individual; (...)”
Portanto, a competência para o processo e julgamento do cumpri-
mento da sentença em análise não poderá ser atribuída a outro foro
senão o da residência do poupador, ora agravado, no caso a Comar-
ca de Londrina, sob pena de se desvirtuar o objetivo do Código de
Defesa do Consumidor e dificultar o acesso do consumidor ao Poder
Judiciário. Nesse sentido se apresentam os julgados desse E. Tribu-
nal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
MOVIDA PELA APADECO - APLICABILIDADE DO CDC - PRIN-
CÍPIO DA ESPECIALIDADE - AÇÃO COLETIVA - COMPETÊN-
CIA - FACULDADE DO CONSUMIDOR - INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, VIII, C/C ART. 98, § 2º, AMBOS DO CDC - MATÉRIA
PACIFICADA NO STJ - EFEITOS “ERGA OMNES” E “ULTRA
PARTES” - DESNECESSIDADE DE FILIAÇÃO - HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA - CABIMENTO - TODAVIA, VALOR ELE-
VADO - REDUÇÃO - DECISÃO AGRAVADA PARCIALMENTE
REFORMADA, APENAS PARA READEQUAR OS HONORÁRI-
OS SUCUMBENCIAIS - RECURSO PROVIDO EM PARTE.”
(Agravo de Instrumento nº 419.449-4, 5ª Câmara Cível, Rel.: Des.
Rogério Ribas, DJ 11/10/07) “EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍ-
TULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE
POUPANÇA. BANCO EMBARGANTE QUE SUSTENTA INCOM-
PETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE ATIVA E EXCESSO NA
EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEITA OS EMBARGOS. RE-
CURSO QUE REITERA AS ALEGAÇÕES E, AINDA, SUSCITA A
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. Apelação 1. PRE-
LIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO
CDC QUE FACULTA AO CONSUMIDOR PROMOVER A EXE-
CUÇÃO INDIVIDUALMENTE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO
- PRELIMINAR AFASTADA. APELO DESPROVIDO NESSE
PONTO. 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO JULGADA PRO-
CEDENTE. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POU-
PADORES DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTEMEN-
TE DE VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - COISA JUL-
GADA SECUNDUM EVENTUS LITIS - PRELIMINAR AFASTA-
DA. APELO DESPROVIDO NESSE PONTO. 3. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECE-
DENTES PACÍFICOS NESSE TRIBUNAL DE QUE O BANCO
ITAÚ É SUCESSOR DO BANCO BANESTDO. APELO DESPRO-
VIDO NESSE PONTO. 4. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXE-
CUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JUROS DE MORA SEJAM
FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO. FIXAÇÃO ÍNFIMA
SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE FI-
XOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO ATÉ O ADVENTO
DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR DA VI-
GÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPROVIDA NESSE PONTO.
5. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA EXECUÇÃO PORQUE O ÍN-
DICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA ADOTADO DEVERIA SER
A TR. TR NÃO É ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA, MAS
SIMPLES TAXA BANCÁRIA QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
EXPRESSAR A INFLAÇÃO. APLICAÇÃO, ADEMAIS, QUE ESTÁ
CONDICIONADA À EXPRESSA ACEITAÇÃO DE AMBAS AS
PARTES, O QUE NÃO OCORREU NO CASO EM APREÇO. APE-
LO DESPROVIDO NESSE PONTO. APELO DESPROVIDO.”
(Apelação Cível nº 399.777-5, 4ª Câmara Cível, Rel.: Des. Marcos
de Luca Fanchin, DJ 11/10/07) “AGRAVO INOMINADO. IMPUG-
NAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM

AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELA APADECO. DECISÃO
QUE NEGOU SEGUIMENTO, LIMINARMENTE, AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO, POR MANIFESTAMENTE IMPROCEDEN-
TE E EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA COR-
TE. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 98, §2º., DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - Segundo as disposi-
ções contidas no Código de Defesa do Consumidor, é pacífico o en-
tendimento de que o consumidor poderá executar as sentenças pro-
feridas em ações coletivas tanto no Juízo da condenação quanto no
da liquidação, pelos prejuízos individualizados. LIMITAÇÃO TER-
RITORIAL DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFICÁCIA ERGA
OMNES DA SENTENÇA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA AFETA À
JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL COMPETENTE PARA JULGAR O
RECURSO ORDINÁRIO. DECISÃO VÁLIDA PARA TODOS OS
POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ - A eficácia da coisa
julgada emanada da sentença proferida em ação coletiva não se con-
funde com a questão da competência territorial do órgão prolator,
pois os seus efeitos alcançam todos os consumidores que, no Esta-
do, foram lesados. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVI-
DO.” (Agravo Inominado nº 428.734-7/01, 4ª Câmara Cível, Rel.:
Des. Abraham Lincoln Calixto, DJ 31/08/07) Desta forma, a coisa
julgada que originou o título judicial exeqüendo tem limite subjetivo
ampliado pela própria natureza das ações coletivas, e a decisão tem
eficácia executiva em todo território do Estado do Paraná. Quanto à
ilegitimidade do exeqüente para propor a respectiva execução é vali-
osa a lição de NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE AN-
DRADE NERY: “(...) De outra parte, o Presidente da República con-
fundiu limites subjetivos da coisa julgada, matéria tratada na norma,
com jurisdição e competência, como se, v. g., a sentença de divórcio
proferida por juiz de São Paulo não pudesse valer no Rio de Janeiro
e nesta última comarca o casal continuasse casado! O que importa é
quem foi atingido pela coisa julgada material. No mesmo sentido:
José Marcelo Menezes Vigliar, RT 745/67”.1 Neste sentido, vale
conferir o seguinte posicionamento, assim ementado: “AGRAVO
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COLETIVA. RENDIMENTOS
DE CADERNETAS DE POUPANÇA. CONDENAÇÃO GENÉRI-
CA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EFEITOS DA SENTENÇA EXE-
QÜENDA QUE NÃO ESTÃO RESTRITOS AO ÂMBITO DA COM-
PETÊNCIA TERRITORIAL DA COMARCA ONDE FOI PROLA-
TADA, ESTENDENDO-SE, ALÉM DISSO, A TODOS OS POU-
PADORES INDEPENDENTEMENTE DO

VÍNCULO COM A ASSOCIAÇÃO AUTORA. RECURSO DES-
PROVIDO. (1) Não se pode confundir competência territorial do
juízo com eficácia da sentença condenatória genérica prolatada em
ação civil pública coletiva, pois os seus efeitos alcançam todos os
consumidores que, no Estado, foram lesados. (...).” (TJPR, Ag.Interno
n.º 388.202-6, Rel. Adalberto Jorge Xisto Pereira, DJ. 22/05/07) No
Superior Tribunal de Justiça, quanto à eficácia da sentença em todo
o Estado da Federação onde foi proferida a decisão, destaca-se:
“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO.
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE COMBUSTÍVEIS (DL 2.288/
86). EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EFICÁCIA DA SENTENÇA
DELIMITADA AO ESTADO DO PARANÁ. VIOLAÇÃO DO ART.
2º-A DA LEI Nº 9.494/97. ILEGITIMIDADE DAS PARTES EXE-
QÜENTES. 1. Impossibilidade de ajuizamento de ação de execução
em outros estados da Federação com base na sentença prolatada pelo
Juízo Federal do Paraná nos autos da Ação Civil Pública nº
93.0013933-9 pleiteando a restituição de valores recolhidos a título
de empréstimo compulsório cobrado sobre a aquisição de álcool e
gasolina no período de jul/87 a out/88, em razão de que em seu dis-
positivo se encontra expressa a delimitação territorial adrede menci-
onada. 2. A abrangência da ação de execução se restringe a pessoas
domiciliadas no Estado do Paraná, caso contrário geraria violação
ao art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, litteris: “A sentença civil prolatada
em ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na
defesa dos interesses e direitos dos seus associados, abrangerá ape-
nas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, do-
micílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator”. 3.
Recurso especial parcialmente conhecido, e nesse ponto, desprovi-
do.” (STJ, REsp 665947/SC, 1ª. T, Rel. Min. José Delgado, DJ:12/
12/05) Vale asseverar que a negativa de seguimento a recurso que
estiver em confronto com a jurisprudência dominante do Tribunal a
que pertence inclusive à época de seu julgamento, e não apenas em
dissonância com súmula ou matéria pacificada nos Tribunais Superi-
ores está em consonância com a lei: “PROCESSO CIVIL. TRIBU-
TÁRIO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. ART.135,
III, DO CTN. VIOLAÇÃO AO ART. 557, CPC. AUSÊNCIA. (...) 2.
O Relator está autorizado a negar seguimento a recurso interposto
em frontal oposição à jurisprudência dominante no respectivo Tribu-
nal ou nos Tribunais Superiores, à época de seu julgamento. Ausên-
cia de violação ao art. 557 do Código de Processo Civil. 3. Recurso
especial conhecido em parte e, nesse ponto, improvido” (REsp
624.016/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de16/
08/2004.) É conveniente destacar que apesar da ementa de alguns
acórdãos fazer referência à abrangência do órgão prolator, este é, na
verdade, admitido como a área do estado, senão vejamos: “AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MI-
NISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. FALTA DE PREQUES-
TIONAMENTO. LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL
DO ÓRGÃO PROLATOR. I - (...) III - Na ação civil pública, a teor
do art. 16 da Lei nº 7.347/85, o provimento jurisdicional deve-se
limitar à abrangência do órgão prolator. Precedentes: EREsp nº
293.407/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 01/
08/06 e REsp nº 642.462/PR, Rel. Min. ELIANA, DJ de 18/04/05.
IV - Recurso especial improvido” (REsp 838.978/MG, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
28.11.2006, DJ 14.12.2006 p. 296) Do voto, vale extrair as seguin-
tes conclusões do Rel. Min. Francisco Falcão: “(....) No caso especí-
fico dos autos, trata-se de ação civil pública ajuizada em desfavor do
Estado de Minas Gerais, requerendo o fornecimento de medicamen-
tos a portadores de doenças, não sendo lógico que se limite tal con-
denação aos moradores da Comarca de Belo Horizonte, juízo em
que distribuída a ação e proferida a liminar. O ajuizamento da ação
no Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de

Belo Horizonte se deu tão-somente porque a sede do Estado de Mi-
nas Gerais se encontra em sua capital, inexistindo um Juízo comum
que tenha abrangência em todo o Estado. A adstringência dos efeitos
da coisa julgada ao Município de Belo Horizonte violaria o princípio
da isonomia, na medida em que beneficiaria apenas os pacientes da
capital, em detrimento dos moradores de todos os outros municípios
do Estado, mesmo porque o Estado de Minas Gerais figura no pólo
passivo da lide. (...)” Insta ponderar, na linha do acórdão em relevo,
que a interpretação diversa afrontaria o Princípio da Isonomia, por
dispensar tratamento diverso a pessoas que estão em situação idênti-
ca, resultando em interpretação manifestamente contrária à Consti-
tuição Federal de 1988. Por fim, resta colacionar o recente acórdão
conclusivo acerca da matéria debatida: “AGRAVO INOMINADO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMEN-
TO A RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. POS-
SIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, ‘CAPUT’, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA ORIGINÁRIA DA AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA PROMOVIDA PELA APADECO. ILEGITIMIDADE ATIVA,
ANTE O ALCANCE TERRITORIAL E PESSOAL DO TÍTULO
EXECUTIVO. INOCORRÊNCIA. CABIMENTO DE CONDENA-
ÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Nos termos do artigo 557, do Código de Processo
Civil, pode o relator negar seguimento a recurso que estiver em con-
fronto com a jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence e
não apenas em dissonância com súmula ou matéria pacificada nos
Tribunais Superiores. 2. A competência para o processo e julgamen-
to da execução individual não poderá ser atribuída a outro foro se-
não o da residência do poupador exeqüente, sob pena de se desvirtu-
ar o objetivo do Código de Defesa do Consumidor e dificultar o
acesso do consumidor ao Poder Judiciário. 3. A legitimidade ativa do
consumidor prescinde de comprovação de vínculo associativo com a
APADECO, bem como prescinde de comprovação da manutenção
de caderneta de poupança apenas na Comarca desta Capital, já que a
decisão na ação coletiva beneficiou todos os consumidores do Esta-
do do Paraná que à época possuíam os requisitos lá elencados. 4.
Comporta condenação ao pagamento de honorários advocatícios em
execução individual de sentença prolatada em Ação Civil Pública”
(TJPR - 4ª C.Cível - A 0456179-7/01 - Pérola - Rel.: Juiz Conv. Luis
Espíndola - Unânime - J. 22.01.2008) Do exposto, não há óbice para
que a sentença proferida na ação coletiva ajuizada pela APADECO
seja executada pelo ora agravado em seu próprio domicílio, estando
a matéria devolvida a esta Corte pelo presente recurso albergada em
posicionamentos já consolidados e consagrados, através de numero-
sa e reiterada jurisprudência. Desta forma, neste tópico, o recurso é
de ser denegado, vez que afronta entendimento pacífico deste Tribu-
nal. No tocante às alegações de excesso de execução, nota-se a au-
sência de documentos úteis ao perfeito entendimento da lide. Ora,
cumpre ao representante judicial do recorrente o dever de vigilância
para a correta formação do agravo, nos termos das normas contidas
no Estatuto Processual Civil. Indispensável, para o julgamento do
agravo de instrumento quanto ao alegado excesso de execução, a
apresentação dos cálculos que acompanharam a peça do cumprimen-
to de sentença, bem como a cópia da sentença exeqüenda. A defici-
ência apresentada prejudica a apreciação do mérito do agravo de
instrumento, porquanto não permite ao julgador em segundo grau
verificar exatamente o alegado excesso de execução acerca dos ju-
ros moratórios. Embora não se enquadre no rol das peças obrigatóri-
as aludidas no artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil, não
é possível dar seguimento ao agravo de instrumento sem a apresen-
tação de tais documentos, na medida em que impedem a reaprecia-
ção da decisão de primeiro grau. É o que ensina o jurista Manoel
Caetano Ferreira Filho: “O agravante é responsável pela regularida-
de do instrumento, no que diz respeito às peças obrigatórias e úteis.
A falta de uma das primeiras implicará necessariamente o não conhe-
cimento do agravo; a ausência de qualquer das segundas conduzirá
normalmente a uma situação processual desfavorável. Excepcional-
mente, porém, uma peça não considerada obrigatória, e que seria,
quando muito, útil, pode levar ao não conhecimento do recurso. Tal
só ocorrerá, no entanto, se o julgamento da questão posta no agravo
foi impossível na ausência da peça tida como não obrigatória pela lei.
É o que se dá, por exemplo, no caso de agravo interposto de decisão
que determina seja desentranhado documento dos autos, por não ser
pertinente à causa. Nesta hipótese, mesmo não estando o documento
arrolado entre as peças obrigatórias, será impossível ao tribunal jul-
gar o mérito do recurso (permanência ou não do documento nos
autos), sem conhecer o seu conteúdo. Daí porque a única solução
possível será o não conhecimento do recurso, por deficiência do ins-
trumento” (in Comentários ao Código de Processo Civil, volume sete,
editora revista dos Tribunais, 2001). Portanto, a ausência de tais pe-
ças, a instruir o agravo de instrumento, implica na negativa de seu
seguimento, dada a impossibilidade de julgamento do recurso sem
que sejam demonstradas as razões que ensejaram a decisão agrava-
da. Cumpre destacar, ainda, que é firme o entendimento das Cortes
Superiores no sentido “de que constitui ônus da parte instruir corre-
tamente o agravo de instrumento, fiscalizando a sua formação e o
seu processamento, sendo inviável a juntada de qualquer documento
a posteriori, em face de revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto
original do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autorizava o
Relator a converter em diligência o agravo insuficientemente instru-
ído, regra aplicável tanto nos agravos interpostos nos Tribunais Su-
periores quanto nos demais Tribunais” (AgRgAg nº 535.199/PA,
Sexta Turma, Relator o Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 5/12/
05). Não difere este Tribunal: “DIREITO PROCESSUAL CIVIL -
AGRAVO INOMINADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NE-
GADO SEGUIMENTO - INSUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS
QUE POSSIBILITASSE A REAL COMPREENSÃO DOS FATOS -
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO - AUSÊNCIA DE FUNDAMEN-
TAÇÃO SOBRE A BASE DE CONCESSÃO DE TUTELA ANTE-
CIPADA - ARGUMENTAÇÕES GENÉRICAS SEM IMPUGNA-
ÇÃO ESPECÍFICA SOBRE A NEGATIVA DE CONCESSÃO -
OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 524 DO CPC - ÔNUS DO AGRA-
VANTE QUANTO A INDICAÇÃO DOS ERRORES IN PROCE-
DENDO E ERRORES IN JUDICANDO. RECURSO CONHECI-
DO E NEGADO PROVIMENTO. 1 - ‘Art. 525: 6: O agravo de
instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e também

com as necessárias ao exato conhecimento das questões discutidas.
A falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo ou à turma julgadora o não conhecimento dele’ (IX ETAB, 3ª
conclusão, maioria). 2 - ‘O agravante tem o dever de apresentar as
peças obrigatórias e as facultativas (necessárias e úteis à compreen-
são da controvérsia) na formação do instrumento do agravo, sob
pena de não conhecimento do recurso’” (TJPR, Ag 435.018-9/01,
18ª Câmara, rel. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes, j. 3/10/2007,
DJ 26/10/2007). Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso de
agravo de instrumento, por estar em manifesto confronto com juris-
prudência dominantes deste Tribunal, bem como pela ausência de
juntada de cópia de documentos considerados úteis à compreensão
da demanda. III. Oficie-se ao MM. Juízo de origem, comunicando o
inteiro teor desta decisão. IV. Intimem-se. Curitiba, 9 de abril de
2008. Des. Salvatore Antonio Astuti Relator.” Com relação à conde-
nação em litigância de má-fé, apesar de o incidente ter sido articula-
do com base em temas já pacificados na jurisprudência, isso não se
amolda aos conceitos previstos no art. 17, incs. IV e V, ambos do
CPC. Tais conceitos têm por pressuposto a impossibilidade de de-
fender-se em momento certo e a partir de violação a literal disposi-
ção de lei e não podem implicar em óbice a exercício regular de
direito, que no caso se traduz em deduzir impugnação no momento
em que ela deve ser apresentada. Tanto é assim, que há precedentes
da 4ª e 5ª Câmara Cíveis que demonstram que a discussão de matéri-
as já pacificadas na jurisprudência não revela má-fé: “APELAÇÃO
CÍVEL DO BANCO BANESTADO S/A - EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO JULGADOS IMPROCEDENTES - CONDENAÇÃO DO APE-
LANTE/EMBARGANTE POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - AUSÊN-
CIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 17 DO CPC - RE-
SISTÊNCIA INJUSTIFICADA AO ANDAMENTO DA AÇÃO
PRINCIPAL NÃO CARACTERIZADA - UTILIZAÇÃO DOS PRO-
CEDIMENTOS PREVISTOS EM LEI, A FIM DE RESTAREM
GARANTIDOS A AMPLA DEFESA E O CONTRADITÓRIO -
RECURSO PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA, APENAS
PARA O FIM DE EXCLUIR A CONDENAÇÃO POR LITIGÂN-
CIA DE MÁ-FÉ. (...) As razões deduzidas pelo Apelante, fundamen-
tadas no art. 741 do CPC, não tem a constatação de contrária a texto
de lei, sendo que tanto os embargos à execução opostos, como o
recurso em análise, foram previstos em lei. Cabível assim à parte,
utilizar-se dos recursos legais para amparo de seu direito, a fim de
restar garantida a observância dos princípios da ampla defesa e con-
traditório, circunstância que não caracteriza litigância de má-fé. (...)
(TJPR - 4ª C.Cível - AC 0449020-8 - Foro Central da Região Metro-
politana de Curitiba - Rel.: Desª Regina Afonso Portes - Unânime - J.
31.03.2008)” “APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. LITIGÂN-
CIA DE MÁ-FÉ. RECURSO PROVIDO. O devedor que, valendo-
se de faculdade que lhe é atribuída em lei, opõe embargos à execu-
ção, trazendo argumentos que não podem ser tidos como contrários
à expressa disposição legal, não pode ser condenado como litigante
de má-fé, até porque, ao opor embargos à execução, nada mais fez
do que exercer direito que lhe é assegurado em lei. (TJPR - 5ª C.Cível
- AC 0467975-6 - Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba
- Rel.: Juiz Conv. Eduardo Sarrão - Unânime - J. 18.03.2008).” Nes-
tes termos, com base no art. 557, caput, do CPC nego seguimento ao
recurso com relação aos temas de letras “a”, “b” e “c”, e dou provi-
mento, com base nos termos do art. 557, § 1º-A, do mesmo Código
para excluir a condenação em litigância de má-fé. Comunique-se ao
Juiz da causa. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Fábio
André Santos Muniz, Relator - Juiz Convocado

0021 . Processo/Prot: 0548590-3 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/350782. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Ana Maria Alves dos
Santos. Advogado: Carlos Alberto Pessoa Santos Junior. Impetrado:
Secretário de Estado da Saúde. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Despacho:

Trata-se de um mandado de segurança impetrado por Ana Maria Al-
ves dos Santos contra ato do Secretário de Estado da Saúde do Pa-
raná. Na petição inicial, alega a impetrante ser portadora de hepatite
crônica pelo vírus C, genótipo 3 A, com replicação viral (RNA posi-
tivo) e atividade inflamatória com dano histológico confirmado por
biópsia hepática, conforme atesta a declaração firmada pelo profissi-
onal médico que a assiste. Expõe que a patologia de que a impetran-
te é portadora foi confirmada com os resultados dos exames e de-
monstram que a doença encontra-se em estado avançado e que com
o passar do tempo, só tende a piorar. Assim, a médica que lhe assiste,
infectologista e especialistas em doenças hepáticas, determinou a
utilização do medicamento Interferon Peguilado Alfa-2 40KD 180
mg frasco ampola (uma vez por semana), combinado com Ribavirina
250 mg durante aproximadamente vinte e quatro (24) semanas com
4 comprimidos por dia, como única forma de se evitar o agravamen-
to da doença. Deste modo, estando de posse dos documentos e pro-
tocolos, deu entrada na solicitação dos medicamentos junto à Secre-
taria Estadual de Saúde, tendo seu pedido indeferido. A negativa por
parte da impetrada baseou-se no fato da impetrante não preencher
todos os requisitos do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticos.
Ressalta a impetrante ser viúva e vive da pensão que recebe de seu
falecido marido. Sendo assim, percebe por mês o valor de R$ 900,00
e não tem condições de suportar o tratamento vez que os medica-
mentos variam em torno de R$ 1.569,53, preço médio da ampola de
Interferon (valor unitário) e a caixa de Ribavirina, com 60 comprimi-
dos é de R$ 77,13. A impetrante necessita tomar, por pelo menos
seis meses, quatro comprimidos diários de Ribavirina e uma injeção
de Interferon por semana. Salienta que a manutenção da saúde e,
conseqüentemente, da própria vida, é direito líquido e certo da impe-
trante, especialmente em vista do disposto na Constituição Federal,
na Lei nº 8.080/90, na doutrina, na literatura médica e na jurispru-
dência de nossos Tribunais. Pede a concessão da liminar para que o
impetrado providencie o fornecimento dos medicamentos menciona-
dos, enquanto perdurar a necessidade do tratamento. Com a inicial
vieram os documentos de fls. 31/153. É o relatório, decido. Pelo
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presente mandado de segurança a impetrante, portadora de enfermi-
dade grave e crônica, busca reverter o ato do Senhor Secretário de
Saúde que não autorizou o fornecimento de medicamentos de alto
custo, sob a alegação de que a solicitante não preencheria todos os
requisitos do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêutico da Hepatite
C CrônicaViral. A concessão de liminar, segundo o artigo 7º, inciso
II da Lei nº. 1.533/51, requer que o impetrante demonstre a existên-
cia do fumus boni júris e do periculum in mora, ou seja, que exista
relevância na fundamentação e ou que do ato impugnado possa re-
sultar a ineficácia da medida, caso venha a ser deferida. No presente
caso, a farta documentação apresentada, especialmente os laudos
médicos de fls 35 e 37, receitas médicas de fls. 40 e 41 e a declaração
médica da Secretaria Municipal de Saúde de São José dos Pinhais,
indicam que o estado de saúde da paciente é grave e requer o trata-
mento prescrito. Os mesmos documentos sugerem que a falta do
medicamento ou a demora em iniciar o tratamento poderá compro-
meter seriamente a saúde da impetrante e mesmo a eficácia do trata-
mento, na hipótese do mandamus vir a ser julgado favoravelmente.
Por estas razões, considero presentes os requisitos legais e defiro o
pedido de liminar, no sentido de determinar a autoridade coatora o
fornecimento dos medicamentos Interferon Peguilado 2 Alfa 40 kd
180 mg- frasco ampola e Ribavirina 250 mg, segundo as prescrições
médicas de fls. 139, em 15 dias se existir disponibilidade de estoque,
ou em 30 dias caso houver necessidade de aquisição no mercado.
Notifique-se a autoridade coatora para que, no prazo de 10 dias,
preste as informações que julgar convenientes. Em seguida, com ou
sem a apresentação das informações, dê-se vista a douta Procurado-
ria de Justiça. Oportunamente, voltem. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora
Relatora

0022 . Processo/Prot: 0548927-0 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/353715. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Mary Léa Espíndola
Canata. Advogado: Robson Zanetti. Impetrado: Secretário de Esta-
do da Saúde. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:

I. MARY LÉA ESPÍNDOLA CANATA impetrou mandado de segu-
rança em face de ato do SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
DO PARANÁ, devido à negativa (fl. 34) em fornecer o medicamento
RIBAVIRINA 250 mg e ALFAPEGINTERFERONA 2-A 180 mg,
com prescrição para tratamento de hepatite crônica do tipo C, com
risco de evolução para carcinoma hepatocelular - CHC com 100%
de letalidade, em que pese estar padronizado pelo Governo Federal
mediante as Portarias do Ministério da Saúde nº 17, de 22 de janeiro
de 1997 e nº 1.464, de 22 de dezembro de 1999. Argumenta que,
após várias tentativas frustradas, concluiu-se que o único medica-
mento indicado para a impetrante para o tratamento da doença é o
acima referido - devidamente prescrito por profissional competente,
por proporcionar significativa melhora na qualidade de vida dos pa-
cientes. Ressalta o elevado valor da medicação e sua impossibilidade
financeira para arcar com o tratamento médico, tendo, para tanto,
pleiteado o seu fornecimento perante a Secretaria de Saúde do Para-
ná, todavia, não logrou êxito. Destaca a violação a direito líquido e
certo devido à negativa de fornecimento do referido medicamento,
mormente considerando a necessária proteção ao direito à saúde e
conseqüentemente, à vida. Acrescenta que é imprescindível o deferi-
mento da liminar pleiteada, pois caso o seja apenas ao final da de-
manda, fatalmente ocasionará prejuízos irreversíveis à Impetrante,
haja vista que a moléstia da qual é portadora é progressivo, inclusi-
ve, com risco de óbito. Requereu a aplicação de multa diária, caso
persista a recusa em fornecer a medicação. Por fim, pugna pelo co-
nhecimento e provimento da ação mandamental, com o deferimento
da medida liminar, para que se determine o fornecimento imediato da
medicação solicitada, a fim de evitar o agravamento da referida do-
ença. II. O presente mandado de segurança contém pedido liminar,
por meio do qual a Impetrante objetiva o fornecimento imediato de
medicamento para tratamento da doença que a acomete. É cediço
que, para a concessão de liminar em sede de mandado de segurança,
imprescindível se faz o preenchimento dos requisitos previstos no
inciso II do artigo 7.º da Lei n.º 1.533, de 31 de dezembro de 1951,
quais sejam, a relevância da fundamentação e o perigo de ineficácia
da própria segurança, caso seja ao final julgada procedente a segu-
rança. Com efeito, na hipótese em exame, em juízo perfunctório,
denota-se que efetivamente se encontram presentes os aludidos pres-
supostos. Isso porque se vislumbra a probabilidade de ser reconheci-
do, ao final, o direito material reclamado, mormente diante da docu-
mentação acostada aos autos, atestando ser a Impetrante portadora
de Hepatite tipo C (fl. 33), bem como a necessidade da medicação,
aliada à impossibilidade de arcar com os custos e a demonstração da
recusa de seu fornecimento pela Secretaria de Estado da Saúde do
Paraná (fl. 34). Ademais, sua pretensão possui embasamento consti-
tucional (arts. 196 e 198), constituindo-se o direito à saúde um dever
do Estado. Igualmente presente se encontra o perigo da demora,
ante a gravidade da patologia que acomete a Impetrante e ao avança-
do estágio da doença, o qual poderá ser agravado caso não lhe seja
ministrada a medicação solicitada. Pelas razões expostas, forçoso é
o deferimento da liminar visando assegurar à Impetrante o direito de
receber a medicação requerida na forma prescrita, até julgamento
final deste mandado de segurança. III. Comunique-se. IV. Notifique-
se a autoridade impetrada para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste
as informações que entender pertinentes, ficando autorizada à Che-
fia da 1ª Divisão de Processo Cível a firmar o respectivo ofício. V.
Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justi-
ça. VI. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Des. Salvato-
re Antonio Astuti Relator

0023 . Processo/Prot: 0549098-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345653. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00001853 Execu-
ção de Sentença. Agravante: Silvestre Wierzbicki, Vicente Kovalek,

Leocadia Kovalek, Francisco Delonzek. Advogado: Luciano Ricar-
do Hladczuk, Marco Aurélio Hladczuk. Agravado: Banco Itaú SA.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lélia Samardã Gia-
comet. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, e examinados estes autos de Agravo de Instrumento sob nº
549.098-8, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, em
que é agravante Silvestre Wierzbicki e outros e Agravado Banco Itaú
S/A. I - Silvestre Wierzbicki e outros interpuseram o presente recur-
so de agravo de instrumento, contra o despacho do MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, pro-
ferido à fl. 25-TJ, nos autos de cumprimento de sentença, autuado
sob nº 1853/2008, movida pelo próprio agravante, através do qual
foi indeferido o pedido do benefício de assistência jurídica gratuita
ao autor, ora agravante. Argumenta o agravante, em suma, que basta
a simples declaração dos requerentes de que não possui condições
para arcar com as despesas processuais para que seja concedido o
benefício da assistência judiciária; e, ainda, não há nos presentes au-
tos, qualquer indício de que o agravante possua condições de arcar
com o ônus da sucumbência, independente da escrivania ser particu-
lar. Pugna, por fim, pela concessão de efeito suspensivo ao recurso
e, a final, pelo seu provimento, para que lhe seja deferido o benefício
da assistência judiciária gratuita. II- O presente recurso de Agravo
de Instrumento foi interposto e preparado. A petição inicial atende
as exigências legais e se apresenta instruída com as peças obrigatóri-
as. A controvérsia cinge-se quanto ao indeferimento da assistência
judiciária gratuita. O agravante, em seu petitório inicial requer limi-
narmente os benefícios da justiça gratuita, por não dispor de valores
suficientes para o pagamento das despesas processuais, sem prejudi-
car seu sustento e de seus familiares. O d. juiz “a quo”, entendendo
necessário a comprovação da situação econômica a justificar o pedi-
do de Justiça Gratuita, bem como a comprovação da gratuidade dos
serviços advocatícios, indeferiu o beneficio da assistência judiciária,
se não vejamos: “Autos nº 1.853/2008 1. Intime-se a parte requeren-
te para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga documentos que com-
provem a sua situação econômica a fim de justificar o pedido de
Justiça Gratuita indicando, inclusive, se há gratuidade nos serviços
advocatícios prestados por seus patronos, por força do disposto no
art. 4º da Lei nº 1060/50, sob pena de indeferimento do referido
pedido. Por outro lado, em caso de pagamento das custas, anote-se
junto ao Distribuidor. Em, 8 de agosto de 2008” Pois bem. Dispõem,
respectivamente, o art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal de
1988, e o art. 4º da Lei nº 1.060/50, que estabelecem normas para a
concessão de assistência judiciária gratuita aos necessitados o se-
guinte: “Art. 5º. (...) LXXIV. O Estado prestará assistência jurídica
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.
(...).” “Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciá-
ria, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorári-
os de advogado, sem prejuízo do próprio ou de sua família. § 1º.
Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condi-
ção nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das
custas judiciais. (...).” Depreende-se, mediante simples leitura dos
textos acima colacionados, que ao requerente, pessoa física, basta a
declaração de que não pode arcar com as custas e despesas proces-
suais, sem que isso prejudique o seu próprio sustento ou o sustento
de sua família, para que seja concedido o benefício da assistência
judiciária gratuita. Sendo assim, não há necessidade de qualquer ou-
tra prova da impossibilidade do referido custeio, do estado de mise-
rabilidade, de que a sua situação econômica não permite vir a juízo
sem que tenha prejuízo de manutenção. Trata-se, portanto, de pre-
sunção “juris tantum” de pobreza (presunção relativa de veracida-
de), que milita em favor da pessoa física, bastando sua simples decla-
ração. A intenção da Lei 1.060/50 é a de atingir a quem realmente
não possui condições de arcar com as custas processuais, sem preju-
ízo de seu sustento e de sua família, possibilitando assim o acesso ao
judiciário. Além do mais, há possibilidade do pagamento das custas
judiciais futuramente, ante a mudança da condição econômica das
partes. Diante dessas circunstâncias, não é facultado ao Juiz, data
vênia dos que em contrário militam, indeferir a gratuidade solicitada,
posto ser direito subjetivo do suplicante, que somente pode ser ata-
cado por meio de impugnação específica, alinhavada pela parte con-
trária ou de ofício, em caráter de exceção, quando o juiz encontrar
elementos contundentes e robustos nos autos a afastar a presunção
de veracidade da alegação de pobreza. Há várias decisões que vão
no mesmo sentido: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA. SIMPLES AFIRMAÇÃO DE POBREZA. INTELI-
GÊNCIA DO ARTIGO 4º, DA LEI Nº 1.060/50. DIREITO SUBJE-
TIVO. DEFERIMENTO. 1. A simples afirmação da parte interessa-
da, que não tem condições de arcar com as despesas processuais,
sem prejuízo próprio ou de sua família, é o quanto basta para a con-
cessão do benefício da assistência judiciária. 2. A posse de um veícu-
lo não redunda, por si só, na ausência da condição de pobreza. Agra-
vo de Instrumento provido. (Agravo de Instrumento: 0359664-1;
Relator: Rosene Arão de Cristo Pereira; DJ: 7168) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - DESCONTOS PREVI-
DENCIARIOS - BENEFICIO DA JUSTIÇA GRATUITA INDEFE-
RIDO PELO JUIZ SINGULAR - PROPRIEDADE DE VEÍCULO
POPULAR - DECISAO QUE NÃO DEVE SER EMBASADA NA
CAPACIDADE PATRIMONIAL - AUSENCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DE CAPACIDADE ECONOMICA DP INTERESSADO -
RECURSO PROVIDO. 1. O juízo de convencimento da concessão
do referido benefício, não deve ser embasado nos bens que o interes-
sado possui. Na verdade, a premissa primeira para o deferimento ou
não da justiça gratuita é a situação econômica do requerente. 2. “É
assente na jurisprudência que a circunstância do beneficiário possuir
bens não elide a concessão da justiça gratuita”. 3. “O simples fato de
o agravante ser proprietário de um veículo não impede a concessão
do benefício pleiteado, já que a condição essencial para o caso é
hipossuficiência econômica e não patrimonial”. (Agravo de Instru-
mento: 323.052-8; Relator: Des. Waldemir Luiz da Rocha; DJ: 04/
04/2006) Ex positis, à prova e ao direito invocado, dou provimento
ao Agravo de Instrumento sob nº 530.479-4, fulcrado no artigo 557,
§1º-A, do Código de Processo Civil, para conceder, de plano, o be-

nefício à assistência judiciária pleiteada, ressalvado o disposto no
art. 12 da Lei Específica. Comunique-se imediatamente ao MM. Juiz
da causa. Intimem-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 10 de
dezembro de 2008. LÉLIA SAMARDÃ GIACOMET Desembarga-
dora Relatora

0024 . Processo/Prot: 0549480-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345748. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000403 Ação Civil Pública. Agra-
vante: Efraim Bueno de Moraes. Advogado: Luiz Guilherme Covre
de Marco. Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blan-
co de Lima. Despacho:

Vistos e examinados. Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento
interposto por Efraim Bueno de Moraes contra a r. decisão reprodu-
zida às fls.80/84-TJ, proferida nos autos nº 403/2008 de Ação Civil
Pública pela prática de Ato de Improbidade Administrativa movida
pelo Ministério Público do Estado do Paraná contra o Agravante que
rejeitou as preliminares de falta de interesse de agir e de ilegitimida-
de ativa argüidas na defesa prévia, afastando igualmente o pedido de
extinção do processo sem julgamento de mérito e, considerando a
existência de indícios da prática de ato de improbidade, recebeu a
inicial da ação civil pública, ordenando a citação do réu/agravante,
para responder os termos da ação, do município de Quatiguá para
integrar a lide, na condição de litisconsorte ativo. Ainda deferiu o
pedido formulado no item 3.6 da inicial. Em suas razões (fls.02/21),
aduz o recorrente que a decisão agravada deve ser revogada, eis que
não estão presentes os requisitos para a concessão da tutela anteci-
patória, apontando a ausência de pressupostos de constituição e de-
senvolvimento válido e regular do processo, ante a inépcia da inicial.
Narra que a petição inicial da ação civil pública apresenta-se eivada
de duas irregularidades: não determina claramente os fatos e os fun-
damentos do pedido, e não indica o pedido e suas respectivas indica-
ções, concluindo que a inicial não explicita os fatos e as conseqüên-
cias jurídicas e, por conseguinte, que há inadequação da via eleita
pelo agravado. Sustenta, assim, que a decisão agravada merece re-
forma, para o fim que se reconheça a inépcia da inicial. Em um se-
gundo momento, alega que ocorre a carência de ação, por falta de
interesse e legitimidade jurídica, na medida em que não há demons-
tração ou prova de que a prática do pretenso ato de improbidade por
parte do Agravante foi doloso, afirmando que a transferência da ser-
vidora se deu por necessidade de interesse público, pelo que preten-
de a reforma da decisão também nesta parte, para o fim de ser reco-
nhecida a carência da ação. Por fim, diz que está caracterizada a
ausência de ato que possa ser tipificado como de improbidade admi-
nistrativa, reiterando a alegação de que o ato foi praticado em aten-
ção aos princípios da finalidade pública e da razoabilidade, o que diz
ter sido comprovado pelos documentos já constantes dos autos da
ação civil pública. Diz, ainda, que o ônus de provar a prática de
pretenso ato de improbidade administrativa cabe exclusivamente ao
autor, o que diz não ter ocorrido no caso dos autos, não podendo
haver inversão do ônus da prova. Pretende, assim, a rejeição liminar
da ação civil pública, com a reforma da decisão agravada. Requer, a
final, o conhecimento e o recebimento do recurso, com a atribuição
de efeito suspensivo, para o fim de se suspender a eficácia da decisão
agravada, para o que sustenta a possibilidade de vir a sofrer prejuí-
zos, pois estará sujeito a ser réu de uma ação que diz ser totalmente
descabida. Por fim, pugnou pelo provimento do agravo, com a refor-
ma da decisão que recebeu a inicial e a conseqüente extinção do
feito, seja pelo reconhecimento de sua inépcia, seja pela ilegitimida-
de ativa, ou ainda, pelo seu descabimento. Pois bem. Da análise dos
autos e dos documentos a ele acostados, não vislumbro, ao menos
em juízo de cognição sumária, os requisitos autorizadores da con-
cessão liminar de efeito suspensivo ao recurso, na forma disposta no
inciso II do artigo 527 e artigo 558 do Código de Processo Civil.
Não se denota, de início, a alegada inépcia da petição inicial de fls.
23/27-TJ. Ao contrário, tal peça apresenta adequadamente sua fun-
damentação de fato e de direito, daí decorrendo a lógica elaboração
dos pedidos de condenação do Agravante nas penas correlatas ao
ato que alega ter sido praticado de forma ímproba. Tampouco restou
demonstrada de plano a carência de ação por falta de interesse de
agir ou por ilegitimidade ativa. De outra forma, tem-se a ação civil
pública como a via própria para a defesa dos interesses difusos e
coletivos, podendo ser utilizada em casos de improbidade adminis-
trativa. Ademais, ainda em juízo de cognição sumária, os documen-
tos constantes dos autos demonstram, aparentemente, a prática de
ato ao qual se pode reputar de ímprobo, o que possibilita vislumbrar,
em princípio, a fumaça do bom direito, balizadora da decisão recor-
rida, sendo necessário, ainda, análise mais criteriosa acerca dos de-
mais argumentos. Por fim, destaque-se que o Agravante não demons-
trou eventual prejuízo que adviria com a manutenção dos efeitos da
decisão agravada, a qual, saliente-se, não lhe impôs qualquer grava-
me, determinando apenas sua citação para oferecimento de defesa.
Para além disso, ressalte-se que a decisão que recebe a ação civil
pública não é suscetível de causar lesão grave ou de difícil repara-
ção, pelo que encontra óbice a concessão de efeito suspensivo plei-
teado com fulcro no artigo 527, III combinado com o artigo 558 do
Código de Processo Civil. Desta maneira, considerando ausentes os
requisitos legais, previstos no artigo 558 do Código de Processo Ci-
vil, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo. Sendo tempestivo e
estando instruído com as peças obrigatórias, autorizo o processa-
mento do presente agravo de instrumento. Intime-se a parte agrava-
da para que, querendo, ofereça contra-razões, no prazo de 10 dias.
Requisitem-se informações ao Juízo “a quo”. Em seguida, abra-se
vista à douta Procuradoria de Justiça. Intime-se. Curitiba, 10 de de-
zembro de 2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA De-
sembargadora Relatora

0025 . Processo/Prot: 0549893-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/350012. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1988.00014130 Desapro-
priação. Agravante: Ibrahim Hammoud, Hussein Salim Jezzini. Ad-

vogado: Kiyoshi Ishitani. Agravado: Estado do Paraná. Advogado:
Wilton Vicente Paese. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

Inviável a conversão para agravo retido. Determino o processamen-
to como agravo de instrumento. Não há pedido de efeito suspensivo.
Intime-se a parte agravada para se manifestar em dez dias; e solici-
tem-se informações ao Dr. Juiz da causa a serem prestadas em igual
prazo. Intime-se. Em, 11.12.08.

I Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11461
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Antonio Carlos Cabral de Queiroz 002 0522335-2
Bernardo Strobel Guimarães 012 0550644-7
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Bruno Moreira Fortes 006 0536391-9
Carlos Alberto Nepomuceno Filho 007 0536528-6
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010 0547414-4
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005 0536275-0
Romeu Felipe Bacellar Filho 008 0540759-0
Sílvio Hemerson Guerra 011 0549565-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0494161-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/116596. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000056 Cominatória. Agravante: Mu-
nicípio de Paranaguá. Advogado: Alexandre Gonçalves Ribas, Amanda
dos Santos Domareski. Agravado: Fabiano Xavier de Melo. Advo-
gado: Helena Tomiko Sakazaki Medina, Juliano Mattar Martins do
Carmo. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afon-
so Portes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos
Muniz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que determinou “a
intimação do Município para que forneça, em 24 horas, a certidão
requerida, sem a ressalva referente à pendência do processo admi-
nistrativo instaurado contra o autor Fabiano Xavier de Melo, consi-
derando-se que o julgamento noticiado não é definitivo, porque o
indiciado não foi intimado e nem houve publicação da Portaria im-
pondo penalidade de demissão. Ademais, a presente ação visa à anu-
lação do processo administrativo. Consigne-se no mesmo mandado
que o prazo para apresentação da contestação nos autos nº 56/2008
é de quádruplo do estipulado no mandado de intimação (fls. 85, con-
forme o art. 188 do CPC)”. Denota-se que o Agravante recorre de
duas decisões, quais sejam, de fls. 148/149 (TJ) e 212 (TJ). A primei-
ra decisão determinou que o Agravante fornecesse ao Agravado a
certidão requerida. A emissão da certidão já havia sido determinada
pela decisão interlocutória anterior (fls. 94/95 - TJ) que não havia
sido cumprida pela Municipalidade. Portanto, já havia determinação
para que o Município fornecesse referida certidão, sendo que a deci-
são de fls. 148/149 somente reordenou o cumprimento da ordem
anterior. Da decisão de fls. 94/95 o Agravante não interpôs recurso,
motivo pelo qual seu direito de recorrer restou precluso. Como pon-
derou a Procuradoria de Justiça: “desta maneira, revela-se inquesti-
onável que o Agravante pretende rediscutir questões que já se en-
contram preclusas. Com efeito, o conteúdo esposado nas decisões
ora agravadas encontra-se precluso, eis que já havia sido objeto de
decisão anterior (fls. 94/95- TJ), não recorrida.” Assim, acolhendo o
parecer do Ministério Público de 2º Grau e as informações prestadas
pelo Juiz da causa, reconheço a intempestividade do recurso de agravo
de instrumento e revogo a decisão de fls.236/238. Nos termos do
art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso. Intimem-se
oportunamente. Baixem para arquivar. Curitiba, 12 de dezembro de
2008. Fábio André Santos Muniz Juiz Conv. Relator.

0002 . Processo/Prot: 0522335-2 Agravo de Instrumento
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. Protocolo: 2008/239372. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000351 Ação Civil Pública. Agra-
vante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná
- DER. Advogado: Edson Luiz Amaral, Antonio Carlos Cabral de
Queiroz, Dariane Pamplona. Agravado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná. Interessado: Instituto Ambiental do Paraná Iap. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Des-
pacho:

Baixem os autos para intimação do agravado para apresentar respos-
ta em dez dias. Após voltem-me. Intime-se. Em, 12.12.08.

0003 . Processo/Prot: 0525460-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/253925. Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000579 Embargos a Execução. Agravante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Agravado: Astrogilda Pinhei-
ro Macedo, Mirian Macedo, Marli Macedo Dasilva, Maria da Graça
Macedo Barbosa, Luzimar Macedo Gallani, Neuzimar Soares Mace-
do, Alcione Macedo. Advogado: Marcelo Dominicali Rigoti. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jurandyr Reis Junior. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº 525.460-
2, oriundos da Vara Única da Comarca de Altônia, em que figuram
como agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PA-
RANÁ e agravados: ASTROGILDA PINHEIRO MACEDO E OU-
TROS, com qualificações nos autos. I - RELATÓRIO O Ministério
Público do Estado do Paraná interpõe o presente agravo de instru-
mento contra a decisão de fls. 33- TJ, que suspendeu a execução de
obrigação de fazer, nos embargos à execução (autos nº 027/2007)
que lhe promove Astrogilda Pinheiro Macedo, Mirian Macedo, Mar-
li Macedo da Silva, Maria da Graça Macedo Barbosa, Luzimar Ma-
cedo Gallani, Neuzimar Soares Macedo e Alcione Macedo. O agra-
vante maneja o presente recurso de agravo visando a reforma da
decisão proferida pelo MM. Juiz da Vara Cível da Comarca de Altô-
nia. Sustenta, em suas razões, que o efeito suspensivo conferido aos
embargos à execução traz enormes prejuízos ao meio ambiente, uma
vez que os próprios embargantes afirmam que não efetuaram o reflo-
restamento da área de reserva legal. Aduz sobre a necessidade de
recebimento do agravo na forma de instrumento. Requer, por fim, a
antecipação dos efeitos da tutela recursal, casando-se o efeito sus-
pensivo atribuído aos embargos à execução. Pela decisão de fls. 349/
354, o efeito suspensivo ativo foi concedido, cassando-se, por con-
seguinte, o efeito suspensivo e determinando-se o prosseguimento
da execução. Não foi apresentada contraminuta pelos agravados (cer-
tidão de fls. 363). O juízo a quo prestou informações (fls. 362) con-
signando a manutenção da decisão singular em juízo de retratação,
bem como o cumprimento do art. 526 do CPC pelo agravante. A
Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer (fls. 368/369v) pelo
desprovimento do agravo de instrumento. É relatório. II - DECI-
SÃO A nova redação dada ao artigo 557, do Código de Processo
Civil brasileiro, pela Lei nº 9.756/98, objetivando desobstruir a pau-
ta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicional, permite
que o Relator negue seguimento a recurso manifestamente inadmis-
sível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, por outro lado, dê pro-
vimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, dispensando a manifesta-
ção do Órgão Colegiado. É o caso dos autos. Presentes os pressu-
postos legais para a admissibilidade do recurso, conheço do agravo
de instrumento. A situação em tela comporta exame de imediato,
impondo-se modificar a decisão agravada. Em primeiro lugar, obser-
vo dos autos que a execução de obrigação de fazer foi interposta em
face dos agravados sob a alegação de descumprimento do “Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta na Área Ambiental” fir-
mado com o Ministério Público do Paraná. Ressalto que, cabe ao
juízo ad quem apreciar, tão-somente, o teor da decisão interlocutó-
ria. As demais questões, inclusive o mérito da pretensão, deverão ser
analisadas e decididas nos embargos à execução. Sendo vedada a sua
apreciação em sede de agravo de instrumento. Assim, nesta ocasião,
cabe dizer se estão presentes ou não os requisitos que autorizaram a
concessão do efeito suspensivo os embargos à execução. O artigo
739-A, do CPC, disciplina que os embargos do executado não terão,
em regra, efeito suspensivo. Entretanto, abre exceção em seu § 1º:
“O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito sus-
pensivo aos embargos quando,sendo relevantes seus fundamentos, o
prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao exe-
cutado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a exe-
cução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficien-
tes”. Assim, para a concessão do efeito aos embargos do executado
deverá o embargante preencher todos os requisitos do § 1º, do artigo
739-A, quais sejam: a) requerimento expresso pelo embargante; b)
esteja a execução garantida por penhora, depósito ou caução sufici-
entes; c) sejam relevantes os fundamentos apresentados; d) o pros-
seguimento da execução possa, de forma manifesta, causar ao exe-
cutado grave dano de difícil ou incerta reparação. No caso em exa-
me, embora tenha havido o requerimento expresso e a prestação de
caução de um bem de propriedade dos executados, os fundamentos
apresentados carecem de melhor demonstração, uma vez que aponta
em seus embargos a necessidade de instrução processual, bem como,
não há, nos autos, elementos que comprovem a efetiva existência do
grave dano de difícil ou incerta reparação advindo do prosseguimen-
to da execução da obrigação de fazer. Portanto, as circunstâncias
existentes, no caso concreto, não autorizam o deferimento do efeito
suspensivo aos embargos, embora, como antes mencionado, o re-
querimento expresso dos embargantes e a existência de caução. Não
estão presentes todos os pressupostos exigidos ao deferimento da-
quele efeito processual, consoante disposição do artigo 739-A, § 1º,
do CPC. Aliás, neste caso, importante enaltecer que o eminente Juiz
de Direito Substituto em Segundo Grau Eduardo Sarrão já se mani-
festara brilhantemente em sua decisão de fls. 349/354 quanto a ine-
xistência de pressupostos ao deferimento do efeito suspensivo, con-

soante se extrai: “Os argumentos apresentados pelo recorrente são
relevantes, já que a simples alegação, feita pelos embargantes, no
sentido de que já cumpriram os termos dos compromissos avençados
com o Instituto Ambiental do Paraná - IAP, por si só, não infirma os
relatórios que instruíram a ação de execução, ainda mais que os em-
bargos não foram instruídos com qualquer elemento de prova certa
que traga indicativos de que os relatórios de que se valeu o Ministé-
rio Público estão equivocados. Na verdade, há sérios indicativos de
que os embargantes efetivamente não cumpriram os compromissos
que assumiram no termo de ajustamento firmado com o Ministério
Público, dentre eles o de reflorestar a área de reserva permanente
(fls. 75/82-TJ), tanto que do relatório elaborado por profissional por
eles contratados, e que instruiu os embargos à execução, consta que
em algumas áreas da propriedade, apesar de ter sido realizado o plan-
tio, encontra-se degradada, praticamente sem vegetação nativa, fato
a exigir novo plantio de espécies nativas (fls. 64/66). Ora, se o pró-
prio profissional contratado pelos embargantes, ora agravados, ates-
tou que há necessidade de plantio, outra não pode ser a conclusão
senão a de que as obrigações assumidas pelos agravados no termo de
ajustamento de conduta ainda não foram cumpridas em sua integra-
lidade. É até possível que os relatórios que instruíram a ação de exe-
cução não retratem a realidade da situação dos imóveis dos agrava-
dos. Isso, entretanto, será averiguado no curso dos embargos, até
porque, como se observa da decisão recorrida, foi deferida a produ-
ção de prova pericial, a ser realizada pelo Instituto Ambiental do
Paraná - IAP. Certo, também, que se o Ministério Público tiver ins-
truído a sua ação de execução com relatórios que não retratem a
realidade, poderão os embargantes, caso efetivamente, antes da pro-
positura da ação de execução, já tivessem cumprido todas as obriga-
ções assumidas no termo de ajustamento de conduta, valer-se das
medidas judiciais cabíveis, inclusive a de reparação de danos, já que,
se a execução tiver se baseado em relatórios falsos, terão eles sido
ilicitamente colocados no pólo passivo de uma ação de execução,
sofrendo as conseqüências decorrentes dessa posição. Não se pode
olvidar, por outro lado, que, a ser verdade a alegação dos embargan-
tes, no sentido de que já cumpriram tudo o que foi avençado nos
termos de compromisso que firmaram com o IAP, a falta de atribui-
ção de efeito suspensivo aos embargos à execução não lhes trará
qualquer prejuízo, pois não terão que tomar qualquer medida prática
e concreta para reflorestar qualquer área, pois, insista-se, a ser ver-
dadeira a alegação, o acordado já terá sido cumprido. Não bastasse
isso, sendo verdadeira a afirmação dos embargantes, não terão que
pagar multa alguma. Por outro lado, caso a decisão agravada não
seja liminarmente suspensa, é possível que, na hipótese de não ser
verdadeira a alegação dos agravados, leve-se mais tempo para res-
taurar-se a vegetação de preservação permanente, pois os agravados
não terão que cumprir imediatamente a decisão judicial exarada na
ação de execução. Por tais razões, impõe-se o deferimento do pedi-
do para que seja atribuído efeito suspensivo ao presente recurso.”
(fls. 349/354). Aliá, importa denotar que a decisão encontra-se em
confronto com a jurisprudência deste Tribunal de Justiça, senão ve-
jamos: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. AGRAVO. ESPÉCIE
POR INSTRUMENTO. AÇÃO INCIDENTAL DE EMBARGOS À
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EFEI-
TOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO. IMPOSSIBI-
LIDADE. REGRA DE EXCEÇÃO. EXEGESE DO ARTIGO 739-A
E §1º DO CPC. REDAÇÃO DA LEI N° 11.382/06. CONSTRIÇÃO
E ALIENAÇÃO DE BENS. EFEITOS INERENTES À EXECUÇÃO.
Recurso de agravo desprovido. 1. Embargos do Devedor. Defesa à
execução de título executivo extrajudicial. Ação. Via incidental. Re-
cebimento. Regra geral. Sem efeito suspensivo. A Lei nº. 11.382, de
07.12.2006, que modificou dispositivos do Código de Processo Civil
no capítulo e dispositivos pertinentes ao processo de execução de
títulos executivos extrajudiciais, criou e alterou, dentre outros, a re-
dação do art.739-A e seus §§, do CPC, impondo a regra processual
de que, o recebimento da defesa à execução de título extrajudicial,
pela via incidental da ação de embargos do devedor, dar-se-á sem
efeito suspensivo da execução, sendo esta a regra geral. 2. Decisão
de recebimento. Embargos do Devedor. Efeito suspensivo. Exceção.
Casos excepcionais. Taxatividade do rol. A Lei nº. 11.382, de
07.12.2006, nos termos da previsão específica elencada no § 1º. do
art.739-A do CPC, estabeleceu que só em casos excepcionalissimos
poderá ser concedido efeito suspensivo aos embargos, qual seja: em
sendo relevante seus fundamentos; o prosseguimento da execução
possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta repara-
ção; e desde que a execução já esteja garantida com penhora, depó-
sito ou caução suficientes. 3. Embargos - regra de exceção. Efeito
suspensivo. A possibilidade de ocorrência de grave dano de difícil ou
incerta reparação para justificar a excepcional atribuição de efeito
suspensivo aos embargos do executado não se confunde com os efei-
tos inerentes à execução. O perigo não se caracteriza tão-só pelo
fato de que os bens do devedor poderão ser alienados no curso da
execução ou porque dinheiro do devedor pode ser entregue ao cre-
dor. Fosse suficiente este risco, ‘toda execução deveria ser paralisa-
da pelos embargos’, já que a execução que seguisse ‘sempre condu-
ziria à prática destes atos expropriatórios e satisfativos’. O perigo a
que alude a lei é outro, distinto das ‘conseqüências naturais da exe-
cução’, embora possa ter nelas a sua origem”. (TJPR, Agravo de
Instrumento nº 429467-5, Rel. Des. Jurandyr Souza Júnior, 15ª C.
Cível, data do julgamento 09/11/2007, Acórdão nº 9450). “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DAS
PEÇAS REPROGRÁFICAS JUNTADAS NO RECURSO. DESNE-
CESSIDADE. RECURSO CONHECIDO. 1. “Nossa lei processual
não exige que as peças do agravo de instrumento estejam autentica-
das. E, eventual impugnação sobre a sua validade, para ser aceita,
não pode ser meramente formal, de falta de autenticação, mas, antes,
de conteúdo, relativa à sua veracidade”. 2. “A autenticação pelo pró-
prio advogado das peças reprográficas trazida aos autos é uma ga-
rantia, uma faculdade, não uma exigência” (STJ - 1ª T., AI 492.642-
SP - AgRg, rel. Min. Denise Arruda, DJU 28.4.04). EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS. AUSÊNCIA DE
PEDIDO PARA RECEBIMENTO NO EFEITO SUSPENSIVO.
INOBSERVÂNCIA DO §2º DO ARTIGO 739-A DO CPC. RECUR-
SO DESPROVIDO. “O efeito suspensivo para o recebimento dos
embargos do executado, agora, é exceção, desde que concomitante-
mente: a) tenha sido requerido pelo embargante; b) esteja garantido

por penhora, depósito ou caução suficientes; c) sejam relevantes os
seus fundamentos; d) o prosseguimento da execução possa, de for-
ma manifesta, causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação (§1º do artigo 739-A). Não basta a mera garantia do juízo,
mesmo com pedido nesse sentido, para se emprestar efeito suspensi-
vo aos embargos, posto que tais requisitos são cumulativos, onde se
demonstrará, ainda que de forma concisa, que o prosseguimento da
execução possa, de alguma forma, causar grave dano de difícil ou
incerta reparação ao direito do executado”. (TJPR, Agravo de Ins-
trumento nº 408229-5, Rel. Des. Airvaldo Stela Alves, 13ª C. Cível,
data da publicação 06/09/2007, Acórdão nº 6780). Aliás, há que se
destacar que outras questões semelhantes já foram apreciadas por
este Tribunal, todas advindas da Comarca de Altônia, sendo os agra-
vos de instrumento nº 499.252-5, 499.309-9, 498.826-1 e 497.653-
4. Outro ponto, que merece destaque, é a questão ambiental que se
trata nestes autos, refletindo em interesse público, não podendo ce-
der aos interesses privados, que não estão acima do benefício coleti-
vo que se realiza com a preservação do meio ambiente, máxime quan-
do sequer há demonstração inequívoca de que os agravados teriam
cumprido o contido no Termo de Ajustamento, pelo que não se po-
dem admitir os efeitos suspensivos em sede de embargos à execução.
III - DISPOSITIVO Diante do exposto, com fundamento no artigo
557, § 1º-A do Código de Processo Civil e no artigo 140, XXII, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, dou
provimento ao agravo de instrumento, para determinar o afastamen-
to do efeito suspensivo atinente à execução de titulo judicial sob nº
027/2007. Oficie-se ao juízo singular informando o conteúdo desta
decisão. Para maior celeridade, autorizo a Chefia da Divisão Cível a
assinar os expedientes necessários. Ciência à Procuradoria-Geral de
Justiça. Intimem-se. Demais diligências necessárias. Curitiba, 12 de
dezembro de 2008. JURANDYR REIS JUNIOR Relator

0004 . Processo/Prot: 0536275-0 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/295572. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2008.00000019 Mandado de Segurança. Reme-
tente: Juiz de Direito. Apelante: Município de Santa Helena. Advo-
gado: Júlio Cesar Henrichs, Joanni Aparecida Henrichs. Apelado:
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena Pr. Advogado:
Romeu Denardi. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ju-
randyr Reis Junior. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível e Reexa-
me Necessário nº 536.275-0 da Comarca de Santa Helena - Vara
Única, em que figuram como apelante: Município de Santa Helena e
apelada: Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena e reme-
tente: JUIZ DE DIREITO, com qualificações nos autos. I - RELA-
TÓRIO Câmara Municipal de Vereadores impetrou perante o Juízo
da Comarca de Santa Helena - Vara Única, mandado de segurança
em face do Prefeito Municipal de Santa Helena, Giovani Maffini. Em
síntese, noticiou que a autoridade coatora enviou à Câmara de Vere-
adores o Projeto de Lei Orçamentária Anual nº 65/2007, que foi apro-
vado, com emendas, vetadas, porém, pelo Chefe do Executivo que,
ainda, publicou a Lei orçamentária em sua redação original, sem as
modificações aprovadas pela Câmara. Ultimado o feito, o ilustre Juiz
da causa julgou procedente o pedido inicial (fls. 164/170), conce-
dendo a segurança, para o fim de declarar a nulidade do ato que
determinou a promulgação da Lei nº 1.739/2007, publicada em 28 de
dezembro de 2007, bem como do Decreto nº 16, de 24 de janeiro de
2008, que determinou a abertura de crédito suplementar com base na
referida lei, confirmando os termos da liminar deferida. Inconforma-
do, o Município de Santa Helena interpôs recurso de apelação pre-
tendendo a reforma do decisum (fls. 173/186). Em suma, sustenta
que as emendas da Câmara Municipal foram vetadas pelo Poder Exe-
cutivo porque somente a redação original viabilizaria o regular e efi-
caz manejo do orçamento anual e que tal veto foi mantido pela Câ-
mara Municipal, como comprova o ofício nº 003/2008. Alega que a
sentença é extra petita, pois declarou a “nulidade do ato que deter-
minou a promulgação da Lei nº 1739/2007, publicada em 28 de de-
zembro de 2007” (fls. 177), quando o pedido restringiu-se “à decla-
ração de nulidade dos atos editados pelo Poder Executivo A PAR-
TIR E COM BASE NA LEI 1.739/2007”. Defende, ainda, que não
cabe mandado de segurança contra lei em tese, razão pela qual a via
eleita pelo impetrante é inadequada para impugnar a Lei nº 1.739/
2007, que não produziu efeitos concretos, mas apenas estimou a re-
ceita e fixou a despesa do Município para o exercício de 2008. Sus-
tenta que, sendo a Lei Orçamentária Anual de iniciativa exclusiva do
Poder Executivo e tendo esse vetado às emendas aprovadas na Câ-
mara de Vereadores, “nada mais lógico que a redação original preva-
lecesse na edição da referida lei orçamentária, tal como ocorreu”
(fls. 184). Por derradeiro, explica que a modificação aprovada pela
Câmara de Vereadores acarretaria “(...) trâmite pernicioso à Admi-
nistração Pública já que o Poder Legislativo teria que se mobilizar
para analisar e autorizar toda vez que o Executivo necessitasse dos
recursos” (fls. 184). O apelado apresentou contra-razões (fls. 188/
195), defendendo a manutenção da decisão recorrida. Concedido vista
à Douta Procuradoria Geral de Justiça, pronunciou-se pelo conheci-
mento e parcial provimento do apelo, com a nulidade da sentença na
parte em que decidiu questão não posta à apreciação (fls. 207/213).
É o relatório. II - DECISÃO A nova redação dada ao artigo 557, do
Código de Processo Civil brasileiro, pela Lei nº 9.756/98, objetivan-
do desobstruir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação ju-
risdicional, permite que o Relator negue seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confron-
to com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tri-
bunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por
outro lado, permite que se dê provimento ao recurso se a decisão
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com juris-
prudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior, dispensando a manifestação do Órgão Colegiado, inclusive
alcançando os casos de reexame necessário por força da súmula 253
do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “O art. 557 do CPC, que
autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessá-

rio”. É o caso dos autos. Não obstante as razões argüidas pelo ape-
lante em suas razões, o apelo merece conhecimento parcial, eis que
apenas parte dele preenche o requisito posto no art. 514, inciso II do
Código de Processo Civil. É princípio orientador do sistema recursal
brasileiro a dialeticidade, vale dizer, a impugnação especificada da
sentença, a fim de que seja possível desenvolver-se o contraditório
processual. Em decorrência dele e também em razão da prescrição
do artigo 514, inciso II, do Código de Processo Civil, é dever de o
apelante impugnar especificadamente a sentença, apontando os pon-
tos com os quais discorda e as razões da discordância. Neste senti-
do, já ponderou o Superior Tribunal de Justiça que: “... da mesma
forma que se faz necessária a impugnação específica na contestação,
deve o apelante impugnar ponto por ponto da sentença, sob pena de
não se transferir ao juízo ‘ad quem’ o conhecimento da matéria em
discussão (‘tantum devolutum quantum appellatum’)”. (STJ-4ª Tur-
ma, REsp 50.036-PE, rel Min. Sálvio de Figueiredo, j. 8.5.96, não
conheceram, v.u., DJU 3.6.96, p. 19.256). José Frederico Marques
também faz ponderações nesta direção, ensinando que: “... também
constitui pressuposto do recurso, a motivação, pois recurso inter-
posto sem motivação constitui pedido inepto. Daí esta expressa essa
exigência no tocante à apelação (art. 514, II)... Disse muito bem
Seabra Fagundes, que, se o recorrente não dá “as razões do pedido
de novo julgamento, não se conhece do recurso por formulado sem
um dos seus requisitos essenciais”. (Manual de Direito Processual
Civil, 3º volume, Ed. Saraiva, 2ª edição). No caso concreto, o ape-
lante impugnou parcialmente as razões da sentença, pois se extraiu
que as razões recursais, salvo o item referente à preliminar de julga-
mento extra petita, são cópia das informações (fls. 82/95), de forma
que o conhecimento destes temas é inviável. Note-se que do último
parágrafo da fls. 174 até o penúltimo parágrafo da fls. 175 as razões
recursais constituem cópia integral das fls. 84 e parte da fls. 85. O
mesmo se diga em relação às fls. 178/183, que reproduzem, ipsis
litteris, as informações de fls. 85/93. Desse modo, em razão da ofen-
sa ao princípio da dialeticidade, que resulta em ausência de requisito
de admissibilidade, o recurso não merece ser conhecido, ao menos
em parte, por limitar-se a repisar, ipsis litteris, argumentos e arestos
externados nas informações do mandado de segurança, já devida-
mente analisados em primeiro grau. Apesar de ter se insurgido con-
tra a concessão da segurança, o apelante limitou-se a repetir as ra-
zões apresentadas em sede de informações, com exceção apenas da
questão relativa à preliminar, única matéria que merece apreciação
ad quem. Em que pese os argumentos expostos pelo recorrente, não
merece acolhimento a alegação de que a sentença é extra petita. Diz-
se isso porque o impetrante, ao requerer que a sentença tornasse
“(...) sem efeito a lei 1.739/2007, publicada em 29/12/07, por estar
em desacordo com o Projeto de Lei aprovado pelo Legislativo”, no
item “b” (fls. 11), expressou sua pretensão de que fosse declarada a
nulidade do referido diploma legal. Outra conclusão não se admiti-
ria, pois em sua exordial, o impetrante defende a ilegalidade ocorrida
durante o processo legislativo que culminou na publicação da Lei
Orçamentária. É certo que no item “c” de fls. 11 o impetrante apenas
fez referência aos “(...) atos editados pelo Poder Executivo a partir e
com base na Lei 1.739/2007, notadamente o Decreto nº 16/2008, de
24/01/08”. No entanto, tal se deve ao fato de já ter realizado tal
requerimento em relação à Lei nº 1.739/2007 no item “b”. Em sede
de reexame necessário, entendo que a sentença singular bem anali-
sou a questão posta sob apreciação, eis que efetivamente é possível
concluir que a impetrante detém direito líquido e certo ao regular
trâmite de lei municipal, valendo destacar que “(...) o ato praticado
pelo Chefe do Executivo não encontra qualquer amparo legal, pois
não poderia o mesmo, após vetar as emendas feitas à Câmara Muni-
cipal, determinar a publicação do projeto de lei em sua redação ori-
ginal, vez que a aprovação das emendas vetadas pela casa de Leis
enseja a consideração de que a redação original foi rejeitada e, por-
tanto, não foi aprovada pelo órgão competente para que possa ser
promulgada” (fls. 167). III - DISPOSITIVO Diante do exposto, com
fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil e no artigo
140, XXI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, nego seguimento ao recurso de apelação interposto, eis
que em manifestamente inadmissível e mantenho a sentença em sede
de reexame necessário. Oficie-se ao juízo singular informando o con-
teúdo desta decisão. Para maior celeridade, autorizo a Chefia da Di-
visão Cível a assinar os expedientes necessários. Ciência à Procura-
doria-Geral de Justiça. Intimem-se. Demais diligências necessárias.
Curitiba, 12 de dezembro de 2008. JURANDYR REIS JÚNIOR Re-
lator

0005 . Processo/Prot: 0536275-0 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/295572. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2008.00000019 Mandado de Segurança. Reme-
tente: Juiz de Direito. Apelante: Município de Santa Helena. Advo-
gado: Júlio Cesar Henrichs, Joanni Aparecida Henrichs. Apelado:
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena Pr. Advogado:
Romeu Denardi. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ju-
randyr Reis Junior. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Apelação nº 536275-0. Conforme se vê à f. 138/140 há, neste Tribu-
nal de Justiça, agravo de instrumento nº 474019-4 relativo à liminar
concedida no bojo do mandado de segurança cuja sentença é objeto
do presente apelo e reexame necessário. Tal agravo de instrumento é
de relatoria do eminente Des. Lincoln Calixto, assim, nos termos do
art. 137 do Regimento Interno, a ele encaminhem-se estes autos,
com minhas homenagens, em razão da prevenção estabelecida em tal
dispositivo. Curitiba, 20 de novembro de 2008. Fábio André Santos
Muniz, Juiz convocado.

0006 . Processo/Prot: 0536391-9 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/295585. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Marcelo Teodoro da
Fonseca. Advogado: Bruno Moreira Fortes, Jefferson Dias Santos.
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Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Para-
ná, Chefe do Centro de Recrutamento e Seleção da Polícia Militar
do Estado do Paraná, Secretário de Estado da Segurança Pública.
Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Marcelene Carvalho da
Silva Ramos. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Composição In-
tegral. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

A ação é de Mandado de Segurança com pedido de liminar contra
suposto ato administrativo das autoridades, que teriam impedido o
impetrante de prosseguir no certame do Concurso Público para Sol-
dado da Polícia Militar do Estado do Paraná/2005. Expõe o autor
que teve nota superior à mínima exigida na primeira fase do concur-
so, mas não foi classificado para ser chamado para a fase seguinte.
Diz que desde o resultado da primeira fase, acessa o site oficial do
concurso, na expectativa de ter chamada complementar. Afirmou que
o Deputado Mauro Moraes informou por e-mail que Secretário da
Segurança Pública teria declarado já ter convocado todos os suplen-
tes do referido certame, sendo necessário realizar novo concurso, na
medida em que os demais candidatos de 2005 não alcançaram a nota
mínima estipulada pelo Edital 004/2005. Afirma que atingiu a nota
mínima, não obtendo pontuação apenas para ser classificado, mas
ficou como suplente e mesmo assim não foi chamado. Requereu con-
cessão de liminar para participar da próxima etapa prevista no Edital
115/2008 e a concessão da segurança para reingressar no certame. É
o relatório. Os casos são iguais. Por isso acolho na íntegra, como
razão de decidir, as considerações e conclusões do eminente Desem-
bargador Salvatori Astuti, ao decidir a ação de mandado de seguran-
ça sob nº 539551-7: “II. Não se pode olvidar que o mandado de
segurança é uma ação com fundamento constitucional, sob rito su-
maríssimo especial e que se baseia no pressuposto da existência de
fatos incontroversos, direito comprovado de plano. Para Pontes de
Miranda, em seu Comentários à Constituição de 1946, ed. 1960, p.
289: “líquidos são os direitos quando a sua existência é atestada sem
incertezas ou sem dúvidas, quando o paciente mostra que a sua posi-
ção legal é evidente, sem precisar mostrá-la através de diligências e
delongas probatórias”. E prossegue o doutrinador: “direito líquido e
certo é aquele que não desperta dúvidas, que está isento de obscuri-
dade, que não precisa ser aclarado com o exame de provas ou dila-
ções, que é, de si mesmo, concludente e inconcusso.” Igualmente, o
Ministro Orozimbo Nonato (Revista Forense 66/292) já definiu que
direito líquido e certo “é o sobranceiro a qualquer dúvida razoável e
maior do que qualquer controvérsia sensata”. Celso Agrícola Barbi
(in Mandado de Segurança, 10a ed., Forense, 2002, p. 48), também
esclarece sobre o requisito essencial para o manejo do writ manda-
mental: “Enquanto para as ações em geral a primeira condição para a
sentença favorável é a existência da vontade de lei cuja atuação se
reclama, no mandado de segurança isto é insuficiente; é preciso não
apenas que haja o direito alegado, mas que ele seja líquido e certo.
Se ele existir, mas sem essas características, ensejará o exercício da
ação por outros ritos, mas não pelo específico do mandado de segu-
rança”. No presente caso, a Impetrante alega que houve ato ilegal e
ofensivo a seu direito líquido e certo, na medida em que a autoridade
coatora teria deixado de convocá-la para a segunda fase do certame
de ingresso na carreira da Polícia Militar, não obstante tenha afirma-
do ao Deputado Mauro Moraes que todos os suplentes do concurso
foram nomeados. Entende que seu direito à convocação é líquido e
certo diante da sua condição de “suplente”, já que alcançou nota na
primeira fase superior a mínima exigida pelo edital, ainda que não
suficiente à classificação para prosseguimento a etapa seguinte. To-
davia, não restaram comprovados nem o ato tido como ilegal, tam-
pouco o seu direito a ser amparado por mandado de segurança. Não
há nenhuma prova nos autos de que as autoridades tidas como coa-
toras convocaram todos os suplentes do certame: cópias de e-mails
trocados por pessoas estranhas à lide não atestam sequer que o ato
foi praticado. O que há nos autos é um e-mail de um deputado rela-
tando que o Secretário de Segurança Estadual disse ter convocado
todos os suplentes. Vale dizer, há nos autos relato de um fato, sem
qualquer prova de sua real existência. Inexistindo qualquer prova, de
plano, de que as autoridades impetradas efetivamente convocaram
todos os suplentes, não há que se falar em ato coator. A jurisprudên-
cia do Colendo Superior Tribunal de Justiça, relativamente à prova
pré-constituída, no âmbito do mandado de segurança, já assentou:
“(...) o mandado de segurança não é via adequada para examinar
fatos controversos e produzir provas, já que a existência de direito
líquido e certo depende de prova pré-constituída. Recurso ordinário
improvido”. (RO-MS 8295/SP, 3º Turma, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, DJU 14-12-98, p. 226) O Colendo Supremo Tribu-
nal Federal, igualmente, assim entende: “(...). O processo de manda-
do de segurança qualifica-se como processo documental, em cujo
âmbito não se admite dilação probatória, pois a liquidez dos fatos,
para evidenciar-se de maneira incontestável, exige prova pré-consti-
tuída, circunstância essa que afasta a discussão de matéria fática fun-
dada em simples conjecturas ou em meras suposições ou inferênci-
as” (MS nº 23.652/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, j. 22-11-00).
Este Tribunal de Justiça já se manifestou no mesmo sentido: “Não
estando demonstrados, estremes de dúvidas, os fatos e o direito in-
vocados pela impetrante, é de se denegar a impetração, por falta de
liquidez e certeza do pretenso direito que se deseja resguardar” (TJPR
- Ac. Nº 3783, II Grupo de Câmaras Cíveis - Rel. Dês. Milani de
Moura, DJ de 02-12-02). Além da falta de prova pré-constituída do
ato coator, que por si já impede a regular formação do mandado de
segurança, tal ausência produz nova e insuperável conseqüência, como
a impossibilidade de se aferir a tempestividade do mandamus. Des-
tarte, se o titular do direito subjetivo postulado no mandado de segu-
rança não anexar documentação comprovando os fatos deduzidos na
inicial deverão ser considerados carecedores de segurança, ou seja,
o juiz não entrará no mérito e extinguirá o processo com base nos
artigos 8º da Lei 1.533/51 e 295 do Código de Processo Civil. Soma-
se, ademais, o fato de o concurso já ter sido encerrado, vez que o
prazo de validade, nos termos da cláusula 1.5 do Edital 004/2005 (fl.
27), era de apenas 1 ano, prorrogável uma única vez por igual perío-
do. De outra parte, de maneira ainda mais conclusiva à extinção des-
te processo, não existe direito líquido e certo da Impetrante que en-
seje a concessão do mandado de segurança. A Impetrante jamais

poderia ter sido nomeada em decorrência de suplência, pois sequer
foi aprovada para a segunda fase do concurso. Percebe-se que a Im-
petrante não sabe o que é suplência em concurso público, tanto que
se considera suplente apenas por ter tirado, na primeira fase, nota
igual à mínima exigida, ainda que tenha alcançado classificação infe-
rior à exigida pelo Edital como condição de prosseguimento no cer-
tame. Candidato suplente é aquele que foi aprovado em todas as
fases do concurso, entretanto, não foi nomeado porque sua classifi-
cação final extrapolou o número de vagas previstas no Edital. Neste
concurso específico, suplente foi o candidato que, mesmo aprovado
em todas as quatro etapas, classificou-se abaixo da 1000ª posição.
Finalmente, aponta-se que há incongruência entre os fatos relatados
e o pedido, pois a Impetrante requer sua participação nas etapas pre-
vistas no Edital 115/2008, quando o concurso para ingresso na car-
reira da Polícia Militar para o qual se inscreveu foi regulamentado
pelo Edital 004/2005.” Assim, como não existe ato coator e porque
não há direito líquido e certo a ser amparado indefiro a petição inici-
al, nos termos do artigo 8º da Lei 1.533/51 e artigo 140, inciso XII,
do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça. Anote-se a pre-
sença do Estado do Paraná como litisconsorte (f. 75). Intimem-se.
Arquivem-se oportunamente. Curitiba, 12 de dezembro de 2008.
Fábio André Santos Muniz, Juiz Convocado.

0007 . Processo/Prot: 0536528-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/296020. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00002100 Execu-
ção de Sentença. Agravante: Banco Banestado SA. Advogado: Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Fi-
lho, Mauri Marcelo Beveranço Junior. Agravado: Geralda Carvalho
Lopes (maior de 60 anos), Espólio de Ary Lopes. Advogado: Caroli-
ne Franceschi André. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des.
Salvatore Antonio Astuti. Despacho:

Colha-se manifestação da agravante, em cinco dias, sobre os docu-
mentos de fls. 139 a 145. Curitiba, 15.12.08. Des. Salvatore Antonio
Astuti

0008 . Processo/Prot: 0540759-0 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2008/310906. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00000612 Manda-
do de Segurança. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná. Apelado: Anuar Miguel Abib, Mara
Regina de Oliveira Trevisan, Joyce Khury, Regina Estela Pereira Pi-
asecki. Advogado: Romeu Felipe Bacellar Filho, Renato Cardoso de
Almeida Andrade. Apelante: Municipio de Curitiba. Advogado: Es-
tevam Capriotti Filho. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Salvatore An-
tonio Astuti. Despacho:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 540759-0 FORO CENTRAL DA COMAR-
CA DE CURITIBA - 2ª DA FAZENDA PÚBLICA, FALÂNCIAS E
CONCORDATAS Vistos e examinados. Analisando os autos, verifi-
ca-se que o advogado Estevam Capriotti Filho, OAB/PR -3625, o
qual assinou o recurso de Apelação interposto pelo Município de
Curitiba de fls. 229/234, não se encontra devidamente representado
nos autos. Assim, intime-se o referido advogado para juntar o res-
pectivo instrumento de mandato no prazo de 15(quinze) dias. Após
voltem. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Maria Aparecida Blanco
de Lima Desembargadora Relatora

0009 . Processo/Prot: 0546622-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337923. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000773 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério
Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Agravado: Sidney Nélio Sec-
co, Francisco da Cruz Oliveira. Advogado: Olivio Gamboa Panucci.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Lélia Samardã Gia-
comet. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos
Muniz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que resolveu im-
pugnação à execução de sentença derivada de ação civil pública. O
agravante aduz que: a) os efeitos da sentença são adstritos ao terri-
tório da Comarca em que a ação coletiva foi julgada; b) que a parte
agravada não possui vinculo com a entidade autora da ação cuja sen-
tença se executa; c) que não incide honorários advocatícios na fase
de execução de sentença e que eles devem ser minorados; d) que é
descabida litigância condenação de má-fé porque se limitou a articu-
lar defesa. É o relatório. A decisão recorrida definiu: a) a execução
de sentença coletiva pode tramitar no domicílio do consumidor; b)
que a sentença produz efeitos em prol de todos os poupadores para-
naenses c) imposição na condenação no pagamento de honorários
em razão da improcedência do incidente deflagrado pelo agravante;
d) condenação em litigância de má-fé porque o incidente é infundado
e sua solução pacifica na jurisprudência. Os sistemas do Código de
Defesa do Consumidor, da Lei da Ação Civil Pública e do Código de
Processo Civil não deixam dúvidas sobre a manifesta improcedência
do presente recurso e da impossibilidade de ser conhecido em parte.
O local do domicílio do poupador, situado no âmbito do Estado da
Federação em que foi julgada a ação civil pública que condenou o
agravante à reposição de diferenças relativas à correção monetária,
indica o foro próprio para a execução da respectiva sentença nos
termos do art. 98, § 2º, inc. I, do CDC, e a legitimidade é de qualquer
poupador no Estado do Paraná nos termos do art. 103, inc. III, do
CDC tudo conforme define o STJ: “Processual. Recurso especial.
Ação de execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em
ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos pou-
padores do Estado. Extensão da coisa julgada. Comprovação da le-
gitimidade ativa do credor. Demonstração de vínculo associativo.
Apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Des-

necessidade. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública
estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná
que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou reno-
vadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos
da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associ-
ação proponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ati-
va de credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no
título executivo judicial exarado na ação civil pública, dispicienda se
mostra a comprovação de vínculo com a associação proponente da
ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associ-
ados. Recurso especial não conhecido. (REsp 651.037/PR, Rel. Mi-
nistra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
05.08.2004, DJ 13.09.2004 p. 241).” Com relação ao tema de inci-
dência propriamente dita dos honorários, melhor sorte não assiste ao
recorrente a teor do § 4º e caput, do art. 20, do CPC porque a execu-
ção de sentença é autônoma à ação de conhecimento da qual deriva e
porque foi objeto de impugnação, o que gera também incidência da
referida verba. Saindo de tal incidente vencido, cabe a condenação
do agravante em tal verba. Confira-se a posição do STJ sobre o tema:
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERA-
ÇÃO. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FI-
XAÇÃO DIVERSA DAQUELA ESTABELECIDA PELO TRIBU-
NAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO QUANTO AO VALOR FIXA-
DO. 1. Esta Corte de Justiça, na evolução de sua jurisprudência,
reconheceu a possibilidade de fixação dos honorários advocatícios,
na hipótese de o processo de execução decorrer de sentença oriunda
de ação coletiva. 2. Em processos semelhantes a este, tenho fixado
os honorários advocatícios em 5% do valor da execução, por levar
em conta a análise conjunta dos critérios previstos nos §§ 3º e 4º do
artigo 20 do Diploma Processual Civil. 3. Como verificado da análi-
se do recurso especial, o percentual de 5% foi objeto do pedido da
União, o que possibilita estabelecer tal valor como parâmetro da ver-
ba honorária. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no
Ag 698.060/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOU-
RA, SEXTA TURMA, julgado em 19.04.2007, DJ 14.05.2007 p.
407).”(grifos meus) Anote-se também que é copiosa a jurisprudência
nesta Corte sobre os temas subsistentes em sede recursal que não
autoriza o seguimento do presente recurso, inclusive no que toca à
incidência de honorários em execução de sentença impugnada. No
caso em exame a verba honorária foi fixada englobando a execução
propriamente dita e a impugnação. Servindo para ambos os momen-
tos. Isso denota a consonância do que foi decidido com as decisões
que autorizam honorários na hipótese de execução de sentença deri-
vada de ação coletiva. Trago passagem de decisões monocráticas,
Agravo de Instrumento nº 488135-2, 5ª C. Cível, DJ. 7603, e 483.424-
4 4ª C. Cível, respectivamente dos eminentes Juiz Eduardo Sarrão e
Desembargador Salvatori Antonio Astuti, cujas razões faço minhas
para resolver o presente agravo: “O presente recurso, como adiante
será demonstrado, não pode ter seguimento, vez que, além de ser
manifestamente improcedente, é contrário a jurisprudência deste Tri-
bunal de Justiça. Da análise dos autos, denota-se que a Associação
Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO propôs ação ci-
vil pública em face do Banco do Estado do Paraná S/A., distribuída à
1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, cuja sentença,
confirmada em grau de recurso, condenou o banco ao pagamento
das diferenças das correções aplicadas às cadernetas de poupança,
no mês de junho de 1987, no índice de 26,06%, e de janeiro de 1989,
no índice de 42,72%, acrescidos de correção monetária e de juros de
mora sobre os rendimentos não creditados, a partir da época devida
até o efetivo pagamento, e acrescido de juros de mora a partir da
citação. A ora agravada, que postulou o cumprimento da sentença
proferida na ação civil pública proposta pela APADECO, possuía
conta de poupança na Comarca de Maringá, local em que reside.
Sustenta o banco apelante que a ação de execução de sentença não
poderia ter sido ajuizada na Comarca de Maringá, e isso porque a
sentença foi prolatada na Comarca de Curitiba. Tal alegação, entre-
tanto, não tem procedência. Chega-se a essa conclusão pela simples
leitura do art. 98, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, que
dispõe: “Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida
pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas
indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem
prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (...) § 2° É competen-
te para a execução o juízo: I - da liquidação da sentença ou da ação
condenatória, no caso de execução individual”. Tal norma, ao utili-
zar a expressão “juízo da liquidação”, por certo, se referiu à possibi-
lidade de o consumidor proceder à liquidação da sentença em seu
domicílio, quando este for diverso do juízo em que foi proferida a
sentença condenatória, de forma a lhe facilitar o acesso ao Poder
Judiciário, bem como a defesa de seus direitos, de acordo com o
artigo 6º, VII e VIII, do Código de Defesa do Consumidor: “Art. 6º.
São direitos básicos do consumidor: (...) VII - o acesso aos órgãos
judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, asse-
gurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessita-
dos; VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossu-
ficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”. A propósito,
é uníssono o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça: “PRO-
CESSO CIVIL. FORO. COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. JUÍZO
COMPETENTE. ‘FORO DO DOMICÍLIO DO EXEQÜENTE’.
INAPLICABILIDADE DA REGRA GERAL DO ARTIGO 575, II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO DISPOS-
TO NOS ARTIGOS 98, § 2º, INCISO I E 6º, VIII, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. AGRAVO INOMINADO DESPRO-
VIDO” (TJPR. Ag. 182.125-6/01. Rel. Des Ulysses Lopes. Publica-
do em 26/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA AFASTADA - PERMITE-SE AO CONSU-
MIDOR PROPOR A EXECUÇÃO TANTO NO JUÍZO DA CON-
DENAÇÃO QUANTO NO DA LIQUIDAÇÃO - APLICAÇÃO, ‘IN
CASU’, DAS NORMAS PROCESSUAIS DO CÓDIGO DE DEFE-
SA DO CONSUMIDOR - DECISÃO MONOCRÁTICA REFOR-
MADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. Uníssono o

entendimento jurisprudencial de que é aplicável o Código de Defesa
do Consumidor em face das relações bancárias. 2. A execução da
sentença condenatória, na ação civil pública, não segue a regra geral
do Código de Processo Civil (art. 575, II), mas a especial inscrita no
Código de Defesa do Consumidor, que reconhece ser competente
para a execução individual de sentença ‘o juízo da liquidação da sen-
tença ou da ação condenatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei Nº 8.078/
90)” (TJPR. AgInst 174.627-0. Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha.
Julgado em 2/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS NORMAS
PROCESSUAIS CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR, A TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 98, § 2º. ‘POS-
SIBILIDADE DO CREDOR OPTAR ENTRE O FORO DA AÇÃO
CONDENATÓRIA OU DO SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO, PARA
FINS DE EXECUÇÃO DO JULGADO’. EFICÁCIA DA COISA
JULGADA EM AÇÕES COLETIVAS NÃO SE CONFUNDE COM
NORMAS SOBRE COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUIZ
PROLATOR DA SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA CON-
FIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. I. Segundo as disposições
contidas no Código de Defesa do Consumidor, é pacifico o entendi-
mento que o consumidor poderá executar as sentenças proferidas em
ações coletivas tanto no Juízo da condenação, quanto no de liquida-
ção, pelos prejuízos individualizados. II. A eficácia da coisa julgada
emanada da sentença proferida em ação coletiva, não se confunde
com a questão da competência territorial do órgão prolator. Exegese
do art. 103 do CDC” (TJPR. AgInst. 157.994-2. Rel. Des Abraham
Lincoln Calixto. Publicado em 1/11/2004). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM TRAMITA-
ÇÃO NA 13a VARA CÍVEL DE CURITIBA - EXECUÇÃO DA
SENTENÇA NA VARA ÚNICA DE IPORÃ - POSSIBILIDADE -
APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - DECISÃO QUE PREVÊ QUE A CONDENAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA ALCANÇARÁ TODOS OS POUPA-
DORES QUE MANTINHAM CONTAS DE POUPANÇA, JUNTO
AO BANCO DO BRASIL, NAS DATAS EM QUE FOI JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO DE RESSARCIMENTO - AGRAVO
IMPROVIDO” (TJPR. AgInst. 138.736-8. Rel. Des Dilmar Kessler.
Publicado em 4/8/2003). Além disso, a jurisprudência também con-
solidou o entendimento de que a Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor - APADECO tem legitimidade para pleitear direitos
em nome de todos os poupadores do Estado do Paraná, independen-
temente de comprovação de que eles sejam ou não seus associados:
“PROCESSUAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SENTEN-
ÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPRE-
SA PÚBLICA, FAVORAVELMENTE AOS POUPADORES DO
ESTADO. EXTENSÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ.
- Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os
seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que manti-
veram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até
15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa
julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação pro-
ponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ativa de cre-
dor-poupador que propõe ação de execução com lastro no título exe-
cutivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se mostra a
comprovação de vínculo com a associação proponente da ação ou a
apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Pre-
cedentes. - É inviável o recurso especial contra acórdão que segue a
linha de precedentes do STJ, quanto ao tema. Agravo no recurso
especial não provido” (STJ. AgRg no REsp 653510/PR. Relª. Minª.
Nancy Andrighi. Publicado em 13/12/2004. Os destaques não cons-
tam do original). Em hipótese idêntica a que ora se apresenta, este
Tribunal de Justiça, já se pronunciou nesse mesmo sentido, confor-
me se observa da ementa do julgado que, a seguir, é transcrita: “EM-
BARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURTO INFLACIO-
NÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EMBARGANTE QUE
SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE
ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEI-
TA OS EMBARGOS. Apelação 1. PRELIMINAR DE INCOMPE-
TÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO CDC QUE FACULTA AO
CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO INDIVIDUALMEN-
TE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - PRELIMINAR AFASTA-
DA. 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE INEXE-
QUIBILIDADE DO TÍTULO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZA-
DA PELA APADECO JULGADA PROCEDENTE. BENEFÍCO QUE
SE ESTENDE A TODOS OS POUPADORES DO ESTADO DO
PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCULO COM AQUE-
LA ASSOCIAÇÃO - COISA JULGADA SCUNDUM EVENTUS
LITIS - PRELIMINAR REJEITADA. 3. ALEGAÇÃO DE EXCES-
SO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JUROS DE
MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO. FIXA-
ÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA SETEN-
ÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO ATÉ O
ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR
DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPROVIDA. APELO
DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 326.129-6, 4 ª Câmara Cível.
Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ 02/06/2006). Não há que se
falar, assim, em ilegitimidade ativa da recorrida para postular o cum-
primento da sentença, ainda mais que foi assegurado, na sentença
que julgou a ação civil pública, o ressarcimento a todos os poupado-
res do Estado do Paraná das diferenças relativas aos índices da pou-
pança nos meses de junho/1987 e janeiro/1989. Não procede, tam-
bém, a alegação do agravante no sentido de que não deve haver con-
denação em honorários em ação de cumprimento de sentença, por
tratar-se de mero incidente processual. O cerne da questão é poder
ou não o juiz, ao decidir impugnação a pleito de cumprimento de
sentença prolatada em ação coletiva, formulado por beneficiário da
sentença, que não integrou a relação processual instaurada na ação
coletiva - nesta figurou como autora determinada associação civil -,
condenar a parte derrotada ao pagamento de honorários advocatíci-
os. Não se nega, inicialmente, que com a extinção do processo autô-
nomo de execução de título judicial, operada pela Lei nº 11.232/05,
a qual, em sua substituição, instituiu o procedimento de cumprimen-
to de sentença, não há mais que se falar em nova fixação de honorá-
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rios advocatícios, até porque, reitere-se, o cumprimento de sentença
passou a ser mera fase do próprio processo de conhecimento. Tanto
é assim que o recurso cabível contra a decisão que examina a impug-
nação ao cumprimento de sentença é, por força da regra prevista no
art. 475-M, § 4º, do Código de Processo Civil, o agravo de instru-
mento. Humberto Theodoro Júnior, comentando as reformas opera-
das pela Lei nº 11.232/2005, também defende o entendimento de não
ser cabível, em sede de pleito de cumprimento de sentença, a fixação
de novos honorários advocatícios, justamente porque o processo
autônomo da ação de execução foi extinto, verbis: “Os marcos im-
portantes para compreender a reforma da execução forçada intenta-
da pela Lei nº 11.232 são: a) a sentença não é mais o ato que neces-
sariamente põe fim ao processo; b) a sentença de mérito não é neces-
sariamente um julgamento do mérito pelo juiz, mas nela se contém
sempre uma resolução do mérito da causa, mesmo que não seja por
ato de juiz; c) a atividade da execução forçada não exige, mais, a
movimentação da ação executiva, e realiza-se por meio do incidente
de “cumprimento de sentença”, integrado, quase sempre, à mesma
relação processual em que se prolatou o julgamento exeqüendo; d) o
título executivo judicial não parte mais do padrão da sentença con-
denatória, bastando para as configuração o reconhecimento, pelo ato
do juiz, da “existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar
coisa ou pagar quantia” (art. 475-Nº), desde que, é claro, se revista
de certeza liquidez e exigibilidade (art. 586). Na feliz síntese de J. E.
Carreira Alvim e Luciana Gontijo Carreira Alvim Cabral, “a espinha
dorsal da nova Lei nº 11.232/05 é composta dos arts. 475-I a 475-R,
que acaba de vez com o processo de execução de título judicial, e
introduz nova técnica de efetivação do julgado, a mesma usada pelos
arts. 461 e 461-A, também com o propósito (melhor diria, na espe-
rança) de agilizar o gozo dobem da vida reconhecido pela sentença”
Após a Lei nº 11.232, a execução de sentença só continuará sendo
processada como ação distinta da condenatória nos casos excepcio-
nais de julgados proferidos contra a Fazenda Pública (art. 730) e o
devedor de alimentos (art. 732)” (...) As despesas processuais do
cumprimento da sentença, naturalmente, correm por conta do exe-
cutado, como consectário do inadimplemento. Não há, porém, como
imputar-lhe nova verba advocatícia, uma vez que não há mais uma
ação distinta para executar a sentença. Tudo se passa sumariamente
como simples fato do próprio procedimento condenatório. E, sendo
mero estágio do processo já existente, não se lhe aplica a sanção do
art. 20, mesmo quando se verifique o incidente da impugnação (art.
475-L). Sujeita-se este a mera decisão interlocutória (art. 475-M, §
3º), situação a que não se amolda a regra sucumbencial do art. 20,
cuja aplicação sempre pressupõe sentença. Dir-se-á que os honorári-
os continuam a incidir sobre o cumprimento da sentença relativa às
obrigações por quantia certa, porque o art. 475-I determina que dito
cumprimento deverá ser realizado sob a forma de execução, e o § 4º
do art. 20 prevê honorários nas “execuções”, embargadas ou não”,
os quais “serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz”. O
dispositivo em questão tem inegável incidência sobre a execução de
títulos extrajudiciais, não só porque se trata de ação autônoma, des-
vinculada de qualquer outro processo, como também porque há ex-
pressa previsão de que o pagamento perseguido nessa modalidade
executiva deve compreender, segundo se prevê nos arts. 659 e 710 o
principal, juros, custas e honorários advocatícios. No sistema, po-
rém, do título judicial, o cumprimento (execução) da condenação
não mais se faz por ação, mas por simples incidente do próprio pro-
cesso em que a sentença foi prolatada. Não há duas ações para justi-
ficar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o § 4º do art. 20,
que fala em honorários nas “execuções embargadas, ou não”, ficou
restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que, após a Lei nº
11.232/2005, não há ação de execução de título judicial e tampouco
ação de embargos do devedor” (in “As Novas Reformas do Código
de Processo Civil”, Editora Forense, 2007, págs. 91/92 e 139/140).
Ocorre, entretanto, que o pedido de cumprimento de sentença profe-
rida em ação coletiva, possui uma particularidade que o diferencia,
significativamente, dos pleitos de cumprimento de sentença formula-
dos em ações individuais. Enquanto nas ações individuais o pedido
de cumprimento de sentença é formulado por quem participou da
relação jurídica instaurada no processo de conhecimento - fato que
deixa claro que o cumprimento de sentença é mera fase do processo
de conhecimento -, e que, em regra, é representado pelo mesmo ad-
vogado que já vinha atuando nos autos, nas ações coletivas os pedi-
dos de cumprimento de sentença são elaborados, individualmente ou
não, por cada um dos beneficiários da sentença, os quais terão que
contratar advogado e demonstrar, mediante prova documental, que
são beneficiários da sentença prolatada na ação coletiva. A necessi-
dade de que cada um dos beneficiários do dispositivo da sentença
contrate advogado para postular a satisfação do benefício que lhe foi
concedido pela sentença coletiva, demonstra que, caso não se admi-
ta, na particular hipótese de cumprimento de sentença formulado por
beneficiário da sentença prolatada em ação coletiva, a fixação de
honorários advocatícios, os beneficiários da sentença, receberão va-
lor inferior ao que lhes era devido - a diferença decorre do pagamen-
to de honorários advocatícios, ou seja, recebem o valor do crédito e,
ainda assim, devem pagar honorários ao advogado contratado, o que,
de fato, diminui o valor recebido - ou poderão, até mesmo, ficar
impossibilitados de obter a satisfação do crédito, o que poderá ocor-
rer quando o valor deste for inferior ao valor cobrado pelo advoga-
do. Nesta última hipótese, parece-me que o próprio acesso ao Poder
Judiciário, constitucionalmente garantido, estará prejudicado. Dian-
te dessas circunstâncias, a regra prevista no art. 20, § 1º, do Código
de Processo Civil, segundo a qual, o juiz ao decidir qualquer inciden-
te condenar o vencido nas despesas, não fazendo referência a hono-
rários advocatícios, não se aplica ao caso. Portanto, restando de-
monstrado que o recurso, além de ser manifestamente improcedente,
também é contrário à jurisprudência dominante deste Tribunal de
Justiça, outra não pode ser a solução senão a de lhe negar seguimen-
to, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, se-
gundo o qual “o relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante no respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Isto posto, com
fulcro no preceito legal do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso de agravo de instrumen-
to. Curitiba, 15 de abril de 2008. Juiz Conv. EDUARDO SARRÃO,

Relator. “É de se negar seguimento ao recurso, por estar em con-
fronto com jurisprudência dominante e também em razão da defici-
ente formação do instrumento. Inicialmente, em relação ao alcance
territorial do título executivo, consta dos autos que Izaias José Trin-
dade, ora agravado, requereu o Cumprimento da Sentença prolatada
nos autos de Ação Civil Pública autuada sob o nº 38.765/98, propos-
ta pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APADE-
CO) em face do BANCO BANESTADO S.A., a qual tramitou pe-
rante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Co-
marca de Curitiba. Impende esclarecer que a execução de título judi-
cial advinda de ação civil pública não obedece à regra geral inserida
no artigo 575, II do Código de Processo Civil, qual seja, a determi-
nação de que o Juízo da ação de conhecimento seja também o com-
petente para a execução. Isto porque a matéria tratada, qual seja,
expurgos inflacionários em cadernetas de poupança durante os me-
ses de junho de 1987 e janeiro de 1989, têm natureza consumerista.
Logo, se o Código de Defesa do Consumidor norteou todo o proces-
so de conhecimento (ação civil pública), por óbvio, também deverá
direcionar a execução. É oportuno destacar, outrossim, que a ação
civil pública coletiva, destinada a tutelar direitos individuais homo-
gêneos, não se confunde com a ação individual de cumprimento da
sentença, a qual é proposta pelo próprio interessado, visando ao pro-
veito individual do beneficiado. A propósito, como bem asseverou o
eminente Ministro Teori Albino Zavascki, “(...) não se confundem a
ação civil pública coletiva, destinada a tutelar direitos individuais
homogêneos (que é proposta em regime de substituição processual,
pelo Ministério Público ou outro ente legitimado, e que redunda, em
caso de procedência, em sentença condenatória genérica (Lei 8078/
90, art. 91 e 95), com a ação individual de cumprimento daquela
sentença (que é proposta pelo próprio interessado, em regime de
representação, e que visa obter a habilitação, a liquidação e a execu-
ção do julgado em seu proveito individual- art. 97.” (STJ, AgRg
2000.04.01.009609-7/RS, DJU 17/05/2000, p. 166). Assim, julgada
procedente a ação coletiva no processo de conhecimento, é oportu-
nizado ao consumidor que busque a execução de seu direito de for-
ma individualizada e no foro de seu domicílio, tendo em vista o prin-
cípio da facilitação da defesa do direito do consumidor, consoante a
inteligência do artigo 98, §2º, I, do Código de Defesa do Consumi-
dor, que assim dispõe: “Art. 98 - A execução poderá ser coletiva,
sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangen-
do vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em sentença de
liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (...) §
2º - É competente para a execução o juízo: I - da liquidação da sen-
tença ou da ação condenatória, no caso de liquidação individual; (...)”
Portanto, a competência para o processo e julgamento do cumpri-
mento da sentença em análise não poderá ser atribuída a outro foro
senão o da residência do poupador, ora agravado, no caso a Comar-
ca de Londrina, sob pena de se desvirtuar o objetivo do Código de
Defesa do Consumidor e dificultar o acesso do consumidor ao Poder
Judiciário. Nesse sentido se apresentam os julgados desse E. Tribu-
nal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
MOVIDA PELA APADECO - APLICABILIDADE DO CDC - PRIN-
CÍPIO DA ESPECIALIDADE - AÇÃO COLETIVA - COMPETÊN-
CIA - FACULDADE DO CONSUMIDOR - INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, VIII, C/C ART. 98, § 2º, AMBOS DO CDC - MATÉRIA
PACIFICADA NO STJ - EFEITOS “ERGA OMNES” E “ULTRA
PARTES” - DESNECESSIDADE DE FILIAÇÃO - HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA - CABIMENTO - TODAVIA, VALOR ELE-
VADO - REDUÇÃO - DECISÃO AGRAVADA PARCIALMENTE
REFORMADA, APENAS PARA READEQUAR OS HONORÁRI-
OS SUCUMBENCIAIS - RECURSO PROVIDO EM PARTE.”
(Agravo de Instrumento nº 419.449-4, 5ª Câmara Cível, Rel.: Des.
Rogério Ribas, DJ 11/10/07) “EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍ-
TULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE
POUPANÇA. BANCO EMBARGANTE QUE SUSTENTA INCOM-
PETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE ATIVA E EXCESSO NA
EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEITA OS EMBARGOS. RE-
CURSO QUE REITERA AS ALEGAÇÕES E, AINDA, SUSCITA A
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. Apelação 1. PRE-
LIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO
CDC QUE FACULTA AO CONSUMIDOR PROMOVER A EXE-
CUÇÃO INDIVIDUALMENTE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO
- PRELIMINAR AFASTADA. APELO DESPROVIDO NESSE
PONTO. 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO JULGADA PRO-
CEDENTE. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POU-
PADORES DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTEMEN-
TE DE VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - COISA JUL-
GADA SECUNDUM EVENTUS LITIS - PRELIMINAR AFASTA-
DA. APELO DESPROVIDO NESSE PONTO. 3. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECE-
DENTES PACÍFICOS NESSE TRIBUNAL DE QUE O BANCO
ITAÚ É SUCESSOR DO BANCO BANESTDO. APELO DESPRO-
VIDO NESSE PONTO. 4. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXE-
CUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JUROS DE MORA SEJAM
FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO. FIXAÇÃO ÍNFIMA
SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE FI-
XOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO ATÉ O ADVENTO
DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR DA VI-
GÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPROVIDA NESSE PONTO.
5. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA EXECUÇÃO PORQUE O ÍN-
DICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA ADOTADO DEVERIA SER
A TR. TR NÃO É ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA, MAS
SIMPLES TAXA BANCÁRIA QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
EXPRESSAR A INFLAÇÃO. APLICAÇÃO, ADEMAIS, QUE ESTÁ
CONDICIONADA À EXPRESSA ACEITAÇÃO DE AMBAS AS
PARTES, O QUE NÃO OCORREU NO CASO EM APREÇO. APE-
LO DESPROVIDO NESSE PONTO. APELO DESPROVIDO.”
(Apelação Cível nº 399.777-5, 4ª Câmara Cível, Rel.: Des. Marcos
de Luca Fanchin, DJ 11/10/07) “AGRAVO INOMINADO. IMPUG-
NAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELA APADECO. DECISÃO
QUE NEGOU SEGUIMENTO, LIMINARMENTE, AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO, POR MANIFESTAMENTE IMPROCEDEN-

TE E EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA COR-
TE. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
INOCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 98, §2º., DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - Segundo as disposi-
ções contidas no Código de Defesa do Consumidor, é pacífico o en-
tendimento de que o consumidor poderá executar as sentenças pro-
feridas em ações coletivas tanto no Juízo da condenação quanto no
da liquidação, pelos prejuízos individualizados. LIMITAÇÃO TER-
RITORIAL DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFICÁCIA ERGA
OMNES DA SENTENÇA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA AFETA À
JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL COMPETENTE PARA JULGAR O
RECURSO ORDINÁRIO. DECISÃO VÁLIDA PARA TODOS OS
POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ - A eficácia da coisa
julgada emanada da sentença proferida em ação coletiva não se con-
funde com a questão da competência territorial do órgão prolator,
pois os seus efeitos alcançam todos os consumidores que, no Esta-
do, foram lesados. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVI-
DO.” (Agravo Inominado nº 428.734-7/01, 4ª Câmara Cível, Rel.:
Des. Abraham Lincoln Calixto, DJ 31/08/07) Desta forma, a coisa
julgada que originou o título judicial exeqüendo tem limite subjetivo
ampliado pela própria natureza das ações coletivas, e a decisão tem
eficácia executiva em todo território do Estado do Paraná. Quanto à
ilegitimidade do exeqüente para propor a respectiva execução é vali-
osa a lição de NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE AN-
DRADE NERY: “(...) De outra parte, o Presidente da República con-
fundiu limites subjetivos da coisa julgada, matéria tratada na norma,
com jurisdição e competência, como se, v. g., a sentença de divórcio
proferida por juiz de São Paulo não pudesse valer no Rio de Janeiro
e nesta última comarca o casal continuasse casado! O que importa é
quem foi atingido pela coisa julgada material. No mesmo sentido:
José Marcelo Menezes Vigliar, RT 745/67”.1 Neste sentido, vale
conferir o seguinte posicionamento, assim ementado: “AGRAVO
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COLETIVA. RENDIMENTOS
DE CADERNETAS DE POUPANÇA. CONDENAÇÃO GENÉRI-
CA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EFEITOS DA SENTENÇA EXE-
QÜENDA QUE NÃO ESTÃO RESTRITOS AO ÂMBITO DA COM-
PETÊNCIA TERRITORIAL DA COMARCA ONDE FOI PROLA-
TADA, ESTENDENDO-SE, ALÉM DISSO, A TODOS OS

POUPADORES INDEPENDENTEMENTE DO VÍNCULO COM
A ASSOCIAÇÃO AUTORA. RECURSO DESPROVIDO. (1) Não
se pode confundir competência territorial do juízo com eficácia da
sentença condenatória genérica prolatada em ação civil pública cole-
tiva, pois os seus efeitos alcançam todos os consumidores que, no
Estado, foram lesados. (...).” (TJPR, Ag.Interno n.º 388.202-6, Rel.
Adalberto Jorge Xisto Pereira, DJ. 22/05/07) No Superior Tribunal
de Justiça, quanto à eficácia da sentença em todo o Estado da Fede-
ração onde foi proferida a decisão, destaca-se: “PROCESSUAL CI-
VIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO. EMPRÉSTIMO COM-
PULSÓRIO DE COMBUSTÍVEIS (DL 2.288/86). EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. EFICÁCIA DA SENTENÇA DELIMITADA AO ES-
TADO DO PARANÁ. VIOLAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI Nº 9.494/
97. ILEGITIMIDADE DAS PARTES EXEQÜENTES. 1. Impossi-
bilidade de ajuizamento de ação de execução em outros estados da
Federação com base na sentença prolatada pelo Juízo Federal do
Paraná nos autos da Ação Civil Pública nº 93.0013933-9 pleiteando
a restituição de valores recolhidos a título de empréstimo compulsó-
rio cobrado sobre a aquisição de álcool e gasolina no período de jul/
87 a out/88, em razão de que em seu dispositivo se encontra expres-
sa a delimitação territorial adrede mencionada. 2. A abrangência da
ação de execução se restringe a pessoas domiciliadas no Estado do
Paraná, caso contrário geraria violação ao art. 2º-A da Lei nº 9.494/
97, litteris: “A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo
proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos
dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham,
na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência
territorial do órgão prolator”. 3. Recurso especial parcialmente co-
nhecido, e nesse ponto, desprovido.” (STJ, REsp 665947/SC, 1ª. T,
Rel. Min. José Delgado, DJ:12/12/05) Vale asseverar que a negativa
de seguimento a recurso que estiver em confronto com a jurispru-
dência dominante do Tribunal a que pertence inclusive à época de
seu julgamento, e não apenas em dissonância com súmula ou matéria
pacificada nos Tribunais Superiores está em consonância com a lei:
“PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE DO
SÓCIO-GERENTE. ART.135, III, DO CTN. VIOLAÇÃO AO ART.
557, CPC. AUSÊNCIA. (...) 2. O Relator está autorizado a negar
seguimento a recurso interposto em frontal oposição à jurisprudên-
cia dominante no respectivo Tribunal ou nos Tribunais Superiores, à
época de seu julgamento. Ausência de violação ao art. 557 do Códi-
go de Processo Civil. 3. Recurso especial conhecido em parte e, nes-
se ponto, improvido” (REsp 624.016/RS, Rel. Min. CASTRO MEI-
RA, Segunda Turma, DJ de16/08/2004.) É conveniente destacar que
apesar da ementa de a Fábio André Santos Muniz, Relator - Juiz
Convocado

0010 . Processo/Prot: 0547414-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337708. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000524 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Natasha de Sá Gomes Vilardo, Márcio Rogério
Depolli, Andrigo Oliveira Marcolino. Agravado: Francisco Escudei-
ro, José Escudeiro de Assis. Advogado: Olivio Gamboa Panucci.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Lincoln
Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Des-
pacho:

AGRAVANTE : BANCO BANESTADO S/A. AGRAVADO : FRAN-
CISCO ESCUDEIRO E OUTRO. RELATOR : EDUARDO SAR-
RÃO - JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DE 2º GRAU. VISTOS
Não há pedido para que se atribua efeito suspensivo ao presente re-
curso ou, então, para que se antecipe a pretensão recursal. Isto pos-
to I - Oficie-se à Dra. Juíza a quo para que informe se o agravante
cumpriu, ou não, o preceito legal do art. 526 do Código de Processo
Civil, bem como para que preste qualquer outro esclarecimento que
entender necessário, ficando autorizada a Chefe da Divisão Cível a
assiná-lo. II - Proceda-se à intimação dos agravados para responde-

rem ao presente recurso (art. 527, inc. V, do Código de Processo
Civil). III - Prestadas as informações e decorrido o prazo para apre-
sentação das contra-razões, tendo ou não sido apresentadas, voltem
conclusos. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. EDUAR-
DO SARRÃO - Juiz de Direito Substituto de 2º Grau.

0011 . Processo/Prot: 0549565-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/348979. Comarca: Xambrê. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000054 Impugnação. Agravante: Banco do Es-
tado do Paraná SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Flávia
Andréia Redmerski de Souza, Márcio Rogério Depolli. Agravado:
Altair Nacibem Valle. Advogado: Sílvio Hemerson Guerra, Hemer-
son Siqueira e Silva. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROLA-
TADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA, RELATIVA A DIFERENÇAS
DE RENDIMENTO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS DOS PLANOS BRESSER E VERÃO.
EFICÁCIA DA DECISÃO COLETIVA ATRELADA À JURISDI-
ÇÃO DO TRIBUNAL COMPETENTE PARA JULGAR O RECUR-
SO ORDINÁRIO. DECISÃO VÁLIDA PARA TODOS OS POUPA-
DORES DO ESTADO DO PARANÁ. EXEGESE DO ARTIGO 16
DA LEI Nº 7.437/85, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI
Nº 9.494/97, E ARTIGO 103, III, DO CDC. PRERROGATIVA DE
O CONSUMIDOR AJUIZAR EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO
FORO DE SEU DOMICÍLIO. ARTIGO 6º, VIII, COMBINADO
COM O ARTIGO 98, § 2º, AMBOS DO CDC. DESNECESSÁRIA
COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO ASSOCIATIVO COM A APA-
DECO. PRINCÍPIOS DA LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO (CF,
ARTIGO 5º, XVII) E DO LIVRE ACESSO AO JUDICIÁRIO (CF,
ARTIGO 5º, XXXV). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA. CONSTATADA RESISTÊNCIA À
PRETENSÃO EXECUTIVA, JUSTIFICA-SE O ÔNUS DA SU-
CUMBÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 20, § 4º, CPC. DE-
CISÃO MANTIDA PELO RELATOR. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. Vistos e examinados. Trata-se de Agra-
vo de Instrumento interposto pelo Banco do Estado do Paraná S/A
contra decisão reproduzida às fls. 34/41-TJ, proferida nos autos de
Cumprimento de Sentença nº 588/2007, que julgou improcedentes
os pedidos formulados em sede de Impugnação, condenando o Ban-
co Impugnante em custas processuais e honorários advocatícios de
10% sobre o valor executado, com atualização pelo INPC. Em ra-
zões recursais, insurge-se o Agravante contra o decisum, sob o argu-
mento de que a sentença exeqüenda estaria adstrita aos limites de
competência da 1ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba, onde trami-
tou a Ação Civil Pública e foi prolatada a decisão, dada a interpreta-
ção a ser conferida ao artigo 16 da LACP. Assevera que a sentença
não poderia beneficiar a parte agravada, por não residir e tampouco
ter conta poupança nesta Comarca, ao teor do artigo 2º da Lei nº
9.494/97, sendo que somente os associados da APADECO, quando
da propositura da ação, poderiam ser beneficiados pela decisão cole-
tiva, não sendo o caso do Agravado, que não teria comprovado o
vínculo associativo. Sustenta o descabimento de honorários advoca-
tícios na Impugnação ao Cumprimento de Sentença, por se tratar de
mero incidente processual. Requer a concessão do efeito suspensi-
vo, nos termos do artigo 527, III combinado com o artigo 558, am-
bos do Código de Processo Civil, para ao final ser dado provimento
ao recurso, com a reforma da decisão agravada. Vieram os autos
conclusos. É, em síntese, o relatório. Decido. Observados os pressu-
postos de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido. Conso-
ante disposição contida no artigo 557, caput, do Código de Processo
Civil, o Relator pode negar seguimento a recurso, dispensando a
deliberação do Colegiado, se este estiver em manifesto confronto
com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal ou dos Tri-
bunais Superiores. É o caso dos autos. Cuida-se de Agravo de Ins-
trumento contra decisão interlocutória proferida nos autos de Cum-
primento de Sentença, que julgou improcedente os pedidos contidos
na Impugnação, condenando o Impugnante em custas judiciais e ver-
ba honorária. Extrai-se dos autos que a sentença coletiva exeqüenda
foi prolatada em Ação Civil Pública movida pela APADECO - Asso-
ciação Paranaense de Defesa do Consumidor, em face do Banco do
Estado do Paraná S/A, perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falên-
cias e Concordatas de Curitiba, condenando-o ao pagamento de ex-
purgos inflacionários nas cadernetas de poupanças de seus correntis-
tas. Do alcance territorial da decisão. O Agravante sustenta, primei-
ramente, que a eficácia da sentença exeqüenda estaria adstrita à 1ª
Vara da Fazenda Pública de Curitiba, onde tramitou a Ação Civil
Pública e foi prolatada a decisão exeqüenda. A questão foi bem ana-
lisada pelo Juízo sentenciante, pois com supedâneo no artigo 98, §
2º, I, do Código de Defesa do Consumidor, o consumidor dispõe da
faculdade de ajuizar a execução individual da decisão coletiva no
foro de seu domicílio ou onde foi julgada a ação de conhecimento. À
hipótese vertente aplica-se a legislação consumerista, porquanto pre-
domina nesta Corte a orientação de que trata-se de relação de consu-
mo aquela que se dá entre poupador e instituição bancária, notada-
mente quanto à matéria aqui tratada (expurgo inflacionário às contas
de poupança), incidindo o enunciado da Súmula 297 do Superior
Tribunal de Justiça, verbis: “O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras.” Destarte, a execução de sen-
tença prolatada em Ação Civil Pública, destinada a tutelar direito
individual homogêneo, não segue o regramento geral do Código de
Processo Civil (artigo 575, Inciso II e artigo 589), obedecendo à
disciplina insculpida no diploma especial. A eficácia da coisa julgada,
emanada da sentença proferida em ação coletiva, em princípio erga
omnes e ultra partes, vem regrada pelo artigo 103 do Código de
Defesa do Consumidor, abrangendo no julgamento de procedência
do pedido todos os poupadores que tinham conta em agências do
Banco do Estado do Paraná, nos meses de junho de 1987 e janeiro de
1989. E, formando o Código Consumerista e a Lei de Ação Civil
Pública um micro sistema harmônico de tutela dos direitos meta in-
dividuais - coletivos, difusos e individuais homogêneos, há que ser
conferido ao título judicial exeqüendo eficácia erga omnes no âmbito
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da competência territorial do órgão prolator, a teor do disposto no
artigo 16 da Lei nº 7.347/1985. Em análise, o artigo 16 da Lei nº
7.437/85 (Lei da Ação Civil Pública - LAP), com a redação que lhe
foi dada pela Lei nº 9.494/97, e artigo 103, III, do Código de Defesa
do Consumidor (CDC), aplicável ao procedimento regulado pela LAP,
por força do que dispõe seu artigo 21 (incluído nesta Lei em confor-
midade com o que dispõe o art. 117 do CDC), litteris: Art. 16. da
LACP - “A sentença civil fará coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites
da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for
julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico funda-
mento, valendo-se de nova prova.” Art. 103 do CDC - “Nas ações
coletivas de que trata este Código, a sentença fará coisa julgada: (...)
III - ‘erga omnes’, apenas no caso de procedência do pedido, para
beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso
III do parágrafo único do art. 81. A jurisprudência dominante desta
Corte de Justiça tem abonado o entendimento de que, ainda que o
artigo 16 da LACP possa estender sua eficácia às hipóteses em que
se busque a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, ainda
assim essa norma jamais terá o condão de limitar a eficácia da sen-
tença proferida em tal ação à Vara em que prolatada. Isso porque, ao
estabelecer que a sentença “fará coisa julgada nos limites territoriais
do órgão prolator”, a norma acabou por regular apenas e tão somen-
te o fenômeno da coisa julgada, que é absolutamente distinto da efi-
cácia da sentença. Esta se consubstancia nos efeitos modificativos
do mundo jurídico promovidos por esse ato judicial, enquanto eficá-
cia da coisa julgada atine à imutabilidade conferida a tais efeitos em
decorrência do trânsito em julgado da decisão Nessa linha de intelec-
ção, o ajuizamento da execução no Juízo proposto revela-se lídimo,
eis que a eficácia erga omnes da decisão abarca a jurisdição do Tri-
bunal competente para dirimir a lide, ou seja, todo o Estado do Para-
ná. Ademais, esta Corte passou a se constituir em “órgão prolator”
do julgado em virtude da confirmação efetuada, em sede de Apela-
ção Cível, à sentença coletiva, vez que o acórdão prolatado tem efei-
to substitutivo do veredito singular, ao teor do artigo 512 do Código
de Processo Civil, verbis: Artigo 512 - “O julgamento proferido pelo
tribunal substituirá a sentença ou a decisão recorrida no que tiver
sido objeto de recurso.” O Superior Tribunal de Justiça deu à ex-
pressão “órgão prolator” os contornos adotados por esta Relatoria,
conforme se constata: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMEN-
TO DE MEDICAMENTOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMI-
DADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. LIMITES DA COM-
PETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. (...) III -
Na ação civil pública, a teor do art. 16 da Lei nº 7.347/85, o provi-
mento jurisdicional deve-se limitar à abrangência do órgão prolator.
Precedentes: EREsp nº 293.407/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, DJ de 01/08/06 e REsp nº 642.462/PR, Rel. Min. ELI-
ANA, DJ de 18/04/05. IV - Recurso especial improvido.(...) No caso
específico dos autos, trata-se de ação civil pública ajuizada em des-
favor do Estado de Minas Gerais, requerendo o fornecimento de
medicamentos a portadores de doenças, não sendo lógico que se li-
mite tal condenação aos moradores da Comarca de Belo Horizonte,
juízo em que distribuída a ação e proferida a liminar. O ajuizamento
da ação no Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comar-
ca de Belo Horizonte se deu tão-somente porque a sede do Estado
de Minas Gerais se encontra em sua Capital, inexistindo um Juízo
comum que tenha abrangência em todo o Estado. A adstringência
dos efeitos da coisa julgada ao Município de Belo Horizonte violaria
o princípio da isonomia, na medida em que beneficiaria apenas os
pacientes da capital, em detrimento dos moradores de todos os ou-
tros municípios do Estado, mesmo porque o Estado de Minas Gerais
figura no pólo passivo da lide. Ademais, a decisão que concedeu a
liminar foi confirmada por acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, ao negar provimento ao agravo de instrumento in-
terposto pelo réu, o qual possui efeito de substituir aquele decisum ,
sendo, portanto, o órgão prolator do julgado que confirmou o pedi-
do inicial. Sendo assim, os efeitos subjetivos da coisa julgada devem
abranger os portadores de Doença de Crohn e Retocolite Ulcerativa,
pacientes do SUS de todo o Estado de Minas Gerais (STJ, 1ª T.,
REsp 838978 / MG, rel. Min.Francisco Falcão, j. em 28/11/2006, DJ
14.12.2006 p. 296). “PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
CORREÇÃO QUE SE IMPÕE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADE-
CO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE COMBUSTÍVEIS (DL
Nº 2.288/86). EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EFICÁCIA DA SEN-
TENÇA DELIMITADA AO ESTADO DO PARANÁ. VIOLAÇÃO
DO ART. 2º-A DA LEI Nº 9.494/97. ILEGITIMIDADE DAS PAR-
TES EXEQÜENTES. 1. Ocorrendo omissão e contradição no acór-
dão, por não se apreciar a questão como, de fato, foi posta nos au-
tos, cabíveis embargos de declaração para sua devida correção. 2.
Impossibilidade de ajuizamento de ação de execução em outros esta-
dos da Federação com base na sentença prolatada pelo Juízo Federal
do Paraná nos autos da Ação Civil Pública nº 93.0013933-9 pleitean-
do a restituição de valores recolhidos a título de empréstimo com-
pulsório cobrado sobre a aquisição de álcool e gasolina no período
de jul/87 a out/88, em razão de que em seu dispositivo se encontra
expressa a delimitação territorial adrede mencionada. 3. A abrangên-
cia da ação de execução se restringe a pessoas domiciliadas no Esta-
do do Paraná, caso contrário geraria violação do art. 2º-A da Lei nº
9.494/97, litteris: “A sentença civil prolatada em ação de caráter co-
letivo proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e
direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que
tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da com-
petência territorial do órgão prolator. 4. Embargos acolhidos, com
efeitos modificativos, para reconhecer a limitação dos efeitos da sen-
tença objurgada somente aos contribuintes domiciliados no Estado
do Paraná. Na seqüência, nega-se provimento ao recurso especial
dos autores” (TJPr, 1ª T., EDcl no REsp 640695 / RS, rel. Min.José
Delgado, j. em 28/06/2005, DJ 15.08.2005 p. 213). Resta evidencia-
do, portanto, que a expressão “órgão prolator” transborda dos limi-
tes territoriais do Juízo sentenciante, estendendo a eficácia da coisa
julgada a todos os poupadores que residam nas demais Comarcas do
Estado. Conformar seus efeitos à Comarca de Curitiba implicaria em
ofensa ao Princípio da Isonomia, por beneficiar apenas os munícipes
desta cidade. Não se poderia exigir que a APADECO ajuizasse a
Ação Civil Pública em cada Comarca do Estado, não sendo esta a

vontade do legislador, quando estipulou no artigo 16 da Lei nº 7.347,
alterado pela Lei nº 9.494/9, a limitação da competência territorial,
sendo natural, portanto, que a Capital do Estado faça às vezes de
Juízo comum, com abrangência em todo o Paraná. A propósito, este
Tribunal sedimentou orientação: “DECISÃO MONOCRÁTICA -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA
PELA APADECO - PLANO BRESSER E VERÃO - APLICABILI-
DADE DO CDC - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE - AÇÃO
COLETIVA - COMPETÊNCIA - FACULDADE DO CONSUMI-
DOR - INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, VIII, C/C ART. 98, § 2º,
AMBOS DO CDC - MATÉRIA PACIFICADA - EFEITOS “ERGA
OMNES” E “ULTRA PARTES” - DESNECESSIDADE DE FILIA-
ÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO NA AÇÃO
COLETIVA - APLICAÇÃO DO ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/
33 AFASTADA -DECISÃO AGRAVADA QUE DEVE SER MAN-
TIDA AO DESACOLHER A IMPUGNAÇÃO - RECURSO MANI-
FESTAMENTE IMPROCEDENTE - SEGUIMENTO NEGADO”
(TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 545533-6, rel. Rogério Ribas, j. em 21/11/
2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL -
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - SENTENÇA PROFERIDA
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA - POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO
DA SENTENÇA NO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR,
INDEPENDENTEMENTE DA SENTENÇA TER SIDO PROFE-
RIDA POR JUÍZO DE COMARCA DIVERSA, MAS NO ÂMBITO
DO MESMO ESTADO - IMPERTINÊNCIA DOS ARTS. 575 E 589
DO CPC AO CASO - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 2º, 16 E 21 DA
LEI 7.347/85 E DO § 2º DO ART. 98 do CDC - INCIDÊNCIA DE
JUROS MORATÓRIOS EM PERIODICIDADE MENSAL E A PAR-
TIR DA CITAÇÃO DA AÇÃO COLETIVA - EXCESSO DE EXE-
CUÇÃO NÃO CONFIGURADO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS - CABIMENTO EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO
- QUANTUM ARBITRADO EM PATAMAR CONDIZENTE COM
A NATUREZA E VALOR DA EXECUÇÃO, NÚMERO DE LITIS-
CONSORTES ATIVOS E TRABALHO DESENVOLVIDO PELO
PROFISSIONAL - RECURSO NÃO PROVIDO” (TJPR, 4ª
Câm.Civ., AI nº 528984-9, rel. Joscelito Giovani CE, j. em 29/09/
2008). “Esta egrégia Corte de Justiça tem decidido reiteradamente
como no julgado: ‘[...] Pode o correntista executar as sentenças pro-
feridas em ações coletivas para a correção dos rendimentos do saldo
de caderneta de poupança, tanto no Juízo da condenação, quanto no
da liquidação, que pode se dar no seu domicílio, por serem aplicáveis
as normas do Código de Defesa do Consumidor; 3. A sentença pro-
ferida na ação civil pública proposta pela APADECO surte efeitos
em todo o Estado do Paraná e, assim, pode ser executada por poupa-
dores que residam em cidades do Estado do Paraná que não em Cu-
ritiba. Precedente deste Tribunal de Justiça’(Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. Apelação Cível nº 337891-4. 5ª Câmara Cível.
Rel. Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Publ. DJ em 17.11.2006). Até por-
que, como bem salientado pelo magistrado singular, às tutelas cole-
tivas que envolvem direito do consumidor aplica-se o disposto no
art. 103 da Lei nº 8.078/90, estendendo-se seus efeitos a todos os
que se encontrem em idêntica situação.” (TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº
498756-4, rel. Ruy Fernando de Oliveira, j. em 05/06/2008, dec.
mon.). “A sentença proferida em ação civil pública, de eficácia con-
denatória, determinando a restituição de valores devidos em função
de expurgos verificados na edição de planos econômicos, tem efeito
erga omnes e estende seus efeitos ao âmbito do Estado do Paraná, o
que autoriza o processamento da execução ou cumprimento de sen-
tença, na Comarca do domicílio do consumidor abrangido pelos efei-
tos do decisum’ (Agravo de Instrumento nº 486135-4, 5ª Câmara
Cível, Rel. Gil Francisco de Paula Xavier F. Guerra, DJ 12/05/2008)”
(TJPR, 5ª Câm.Civ. AI nº 493510-8, rel. José Marcos de Moura, j.
em 11/06/2008, dec.mon.). “O entendimento que se estabeleceu, ao
contrário do que defende o Agravante, é de que a eficácia erga om-
nes da sentença na ação civil pública, circunscreve-se aos limites da
jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso ordinário, ou
seja, no caso o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. (...) Não é
demais ressaltar, sob outro vértice, que (...) a execução da sentença
condenatória, na ação civil pública, não segue a regra geral do CPC
(art. 575-II), mas sim obedece a disciplina especial inscrita do CDC,
que reconhece ser competente para a execução individual de senten-
ça “o juízo da liquidação ou da ação condenatória” (art. 98, § 2º, inc
I, Lei 8078/90). Por todos os motivos acima mencionados é que se
conclui que a agravada é parte legítima para propor a execução de
título judicial objeto da presente demanda, bem como que a decisão
proferida na ação civil pública abrange todos os poupadores do Es-
tado do Paraná” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AI nº 499101-3, rel. Regina
Afonso Portes, j. em 09/06/2008). “CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. TÍTU-
LO EXECUTIVO JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICA-
ÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS CONTIDAS NO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A TEOR DO QUE DISPÕE O
ARTIGO 98, PARÁGRAFO 2º. POSSIBILIDADE DO CREDOR
OPTAR ENTRE O FORO DA AÇÃO CONDENATÓRIA OU DO
SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO, PARA FINS DE EXECUÇÃO DO
JULGADO. EFICÁCIA DA COISA JULGADA EM AÇÕES COLE-
TIVAS NÃO SE CONFUNDE COM NORMAS SOBRE COMPE-
TÊNCIA TERRITORIAL DO JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
PRECEDENTES. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO A QUE
SE NEGA SEGUIMENTO, LIMINARMENTE, EIS QUE MANI-
FESTAMENTE IMPROCEDENTE, POIS EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES. EXEGESE DO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DEPROCES-
SO CIVIL. I. Segundo as disposições contidas no Código de Defesa
do Consumidor, é pacifico o entendimento que o consumidor poderá
executar as sentenças proferidas em ações coletivas tanto no Juízo
da condenação, quanto no de liquidação, pelos prejuízos individuali-
zados. II. A eficácia da coisa julgada emanada da sentença proferida
em ação coletiva, não se confunde com a questão da competência
territorial do órgão prolator. Exegese do artigo 103 do Código de
Defesa do Consumidor. De outro ponto, igualmente não procede a
argumentação embasada no artigo 16 da Lei n.º 7.347/85, de que a
sentença proferida no processo de conhecimento faz coisa julgada
erga omnes, nos limites da competência do órgão prolator. Equivo-

ca-se o recorrente ao pretender relacionar a eficácia do decisum,
com a competência territorial do Juízo, entendendo que abrangeria
apenas o território do órgão prolator. A sentença exarada na ação
coletiva beneficia todos os consumidores lesados no Estado do Para-
ná, por isso, certamente, que a ação coletiva foi proposta na capital
do Estado” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AI nº 498543-7, rel. Abraham Lin-
coln Calixto, j. em 06/06/2008, dec.mon.) Esta Relatoria já decidiu
monocraticamente nesse sentido, nos recursos de Apelação Cível nºs
488269-3, 480752-1 e nos Agravos de Instrumento nºs 493195-1,
496810-5, 503133-6 e 503457-1, entre outros. Do alcance pessoal
da decisão coletiva. Os efeitos da coisa julgada da sentença proferi-
da na ação coletiva não se limitam aos associados dessa entidade,
mas a todos os titulares de poupança neste Estado no período referi-
do, por conta do já explicitado efeito erga omnes da decisão transita-
da em julgado. Permite-se, portanto, que aqueles que estejam em
situação jurídica similar à do julgado, possuidores do direito indivi-
dual homogêneo, possam dele se beneficiar, independentemente de
vinculação associativa. Torna-se, assim, desnecessária a comprova-
ção pelo Exeqüente de vínculo associativo com a APADECO - Auto-
ra da Ação Civil Pública - para que se lhe confira o direito pugnado.
Ademais, descabe condicionar o exercício do direito de execução do
consumidor à vinculação com determinada associação, por implicar
em ofensa aos princípios constitucionais da Liberdade de Associação
(artigo 5º, XVII da Constituição Federal) e do Livre Acesso ao Po-
der Judiciário (artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal). Tais pre-
ceitos constitucionais norteiam o trabalho do exegeta, afastando a
exigibilidade do vínculo associativo, até porque o artigo 82, IV do
diploma consumerista - ao estipular a competência das associações
legalmente constituídas e cujos fins institucionais autorizem a defesa
dos interesses e direitos protegidos por essa legislação especial -
expressamente dispensou a autorização assemblear para que esta re-
presente os interesses da categoria. Logo, onde a lei especial não
restringiu, não poderia o intérprete fazê-lo, até porque essa exigên-
cia minaria o objetivo da própria lei, de facilitação da defesa. Pro-
vando o Exeqüente, portanto, que possuía conta poupança junto ao
Banco Banestado SA no período aventado na decisão, revela-se ele
parte legítima para exigir seu cumprimento. Nessa esteira, este Tri-
bunal tem decidido: “DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANOS BRESSER E VERÃO. COBRANÇA
DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO EM CADERNETA DE POU-
PANÇA. CARACTERIZAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO.
ILEGITIMIDADE ATIVA. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDA-
DE DE LIMITAÇÃO DA DECISÃO TERRITORIAL À COMAR-
CA DE CURITIBA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO E
IDENTIFICAÇÃO DOS ASSOCIADOS. INTERESSES INDIVI-
DUAIS HOMOGÊNEOS EXISTENTES. PLEITO DE EXCLUSÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO” (TJPR, 5ª Câm.Civ.,
AI nº 535702-8, rel. Luiz Mateus de Lima, j. em 20/10/2008). “APE-
LAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDI-
CIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIFERENÇAS DE
CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTES AOS PLANOS BRES-
SER E VERÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCOMPE-
TÊNCIA DO JUÍZO AFASTADA. ART. 98, §2º DO CDC QUE FA-
CULTA A PROPOSITURA DA DEMANDA NO FORO DO DOMI-
CÍLIO DO AUTOR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRELIMINAR NÃO
ACOLHIDA. BENEFÍCIO DA EXECUÇÃO QUE SE ESTENDE A
TODOS OS POSSUIDORES DE CADERNETA DE POUPANÇA
NA ÉPOCA DOS FATOS, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCU-
LO ASSOCIATIVO COM A APADECO. RECURSO ADESIVO.
MAJORAÇÃO DAS VERBAS HONORÁRIAS. VALOR MANTI-
DO. RECURSOS DESPROVIDOS” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC nº
429993-0, rel. Regina Portes, j. em 22/04/2008). “EMBARGOS À
EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO - SENTENÇA CONDE-
NATORIA - EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE
POUPANÇA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 98, §2º DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - JUÍZO COMPETENTE - ILE-
GITIMIDADE ATIVA INACOLHIDA - APLICAÇÃO DO PARÁ-
GRAFO ÚNICO, DO ART. 16 DA LEI Nº. 7347/85 - TÍTULO JU-
DICIAL QUE BENEFICIA A TODOS OS POUPADORES DO ES-
TADO DO PARANÁ, INDEPENDENTE DO VÍNCULO COM A
APADECO - PRELIMINARES AFASTADAS - JUROS MORATÓ-
RIOS - APLICAÇÃO DO ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/33
AFASTADA - INAPLICÁVEL A TR COMO ÍNDICE DE CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA - INPC COMO INDEXADOR PARA ATUA-
LIZAÇÃO DA MOEDA CORROIDA PELA INFLAÇÃO - RECUR-
SO CONHECIDO E IMPROVIDO” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC nº
441943-4, rel. Anny Mary Kuss, j. em 31/03/2008). Esta Relatoria, a
respeito, decidiu monocraticamente nos Agravos de Instrumento nºs
495411-8,499328-4,516150-2 e 516311-5, entre outros. Em vista
dos fundamentos expostos, não prospera a pretensão de limitar a
eficácia da decisão exeqüenda aos moldes recursais traçados. Dos
honorários advocatícios no cumprimento de sentença. Quanto ao
cabimento de honorários de sucumbência em fase de cumprimento
da sentença, deve, igualmente, ser mantida a decisão guerreada. Sem
embargo de a Lei n° 11.232/2005 ter posto fim ao processo autôno-
mo de Execução, não afastou a possibilidade de ser fixada a verba na
decisão que julga a medida impugnativa, já que evidenciada resistên-
cia à pretensão executiva, tornando justificável o ônus da sucumbên-
cia. Conforme dicção do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil,
os honorários são devidos “nas execuções, embargadas ou não”.
Considerando que a honorária prevista na fase de cognição conside-
rou o trabalho realizado pelo advogado apenas até aquele momento,
nada mais justo que, em cumprimento de sentença relativa à obriga-
ção pecuniária, nova fixação seja feita. A respeito, a Corte Superior
de Justiça tem julgado: “Acrescente-se, ainda, que o artigo 475-I, do
CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, nos
casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se haverá
arbitramento de honorários na execução (artigo 20, § 4º, do CPC) e
se o cumprimento da sentença se faz por execução (artigo 475, I, do
CPC), outra conclusão não é possível, senão a de que haverá a fixa-
ção de verba honorária na fase de cumprimento da sentença. No mais,
o fato da execução agora ser um mero “incidente” do processo não
impede a condenação em honorários, como, aliás, ocorre em sede de
exceção de pré-executividade, na qual esta Corte admite a incidência

da verba. Confira-se, nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp
737.767/AL, 3ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, Rel. p/ acórdão Min.
Humberto Gomes de Barros, DJ de 22.05.2006; REsp 751.400/MG,
3ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 19.12.2005; e AgRg no
REsp 631.478/MG, 3ª Turma, minha relatoria, DJ de 13.09.2004.
Outro argumento que se põe favoravelmente ao arbitramento de ho-
norários na fase de cumprimento da sentença decorre do fato de que
a verba honorária fixada na fase de cognição leva em consideração
apenas o trabalho realizado pelo advogado até então. E nem poderia
ser diferente, já que, naquele instante, sequer se sabe se o sucumben-
te irá cumprir espontaneamente a sentença ou se irá opor resistên-
cia.” (STJ, 3ª T., REsp 978.545/MG, rel. Min. Nancy Andrighi, jul-
gado em 11.03.2008, DJ 01.04.2008 p. 1) Este Tribunal perfilha en-
tendimento consentâneo: “DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DA SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELA APA-
DECO - PLANO BRESSER E VERÃO - APLICABILIDADE DO
CDC - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE - AÇÃO COLETIVA -
COMPETÊNCIA - FACULDADE DO CONSUMIDOR - INTELI-
GÊNCIA DO ART. 6º, VIII, C/C ART. 98, § 2º, AMBOS DO CDC -
MATÉRIA PACIFICADA - EFEITOS “ERGA OMNES” E “ULTRA
PARTES” - DESNECESSIDADE DE FILIAÇÃO - JUROS MORA-
TÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA - APLI-
CAÇÃO DO ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/33 AFASTADA -
HONORÁRIOS CABÍVEIS NA IMPUGNAÇÃO DE SENTENÇA
- DECISÃO AGRAVADA QUE DEVE SER MANTIDA AO DESA-
COLHER A IMPUGNAÇÃO - RECURSO MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE - SEGUIMENTO NEGADO” (TJPR, 5ª
Câm.Civ., AI nº 543454-2, rel. Rogério Ribas, j. em 17/11/2008). “O
fato de se ter alterado a natureza da execução de sentença, que dei-
xou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase
complementar do mesmo processo em que o provimento é assegura-
do, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários ad-
vocatícios. - A própria interpretação literal do artigo 20, § 4º, do
CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do
referido dispositivo legal, os honorários são devidos “nas execuções,
embargadas ou não”. - O artigo 475-I, do CPC, é expresso em afir-
mar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuni-
ária, se faz por execução. Ora, se haverá arbitramento de honorários
na execução (artigo 20, § 4º, do CPC) e se o cumprimento da senten-
ça se faz por execução (artigo 475, I, do CPC), outra conclusão não
é possível, senão a de que haverá a fixação de verba honorária na
fase de cumprimento da sentença. - Ademais, a verba honorária fixa-
da na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho rea-
lizado pelo advogado até então” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AI nº 503.150-
7, rel. Regina Afonso Portes, j. em 20/06/2008). “DECISÃO MO-
NOCRÁTICA AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA - DIFERENÇAS RELATIVAS AOS PLANOS BRESSER E
VERÃO - EXECUÇÃO OU CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
COMPETÊNCIA - DOMICÍLIO DO CREDOR CIRCUNSCRITO
AO TERRITÓRIO DO ESTADO DO PARANÁ - INTELIGÊNCIA
DO ARTIGO 6º, VIII, C/C ARTIGO 98, § 2º, AMBOS DO CDC -
SENTENÇA COLETIVA - EFEITO ERGA OMNES - EXTENSÃO
À COLETIVIDADE DE DETENTORES DE DEPÓSITO EM POU-
PANÇA - FILIAÇÃO À APADECO - DESNECESSIDADE - HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INCIDÊNCIA NA EXECUÇÃO
DE SENTEÇA COLETIVA - JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDA-
DA - RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 1. A
sentença proferida em ação civil pública, de eficácia condenatória,
determinando a restituição de valores devidos em função de expur-
gos verificados na edição de planos econômicos, tem efeito erga omnes
e estende seus efeitos ao âmbito do Estado do Paraná, o que autoriza
o processamento da execução ou cumprimento de sentença, na Co-
marca do domicílio do consumidor abrangido pelos efeitos do deci-
sum. 2. A eficácia da sentença estende-se, outrossim, a todos os titu-
lares de depósito em caderneta de poupança, observado o período
abrangido na decisão, independente de filiação à associação autora
da ação coletiva, APADECO. 3. As peculiaridades da execução indi-
vidual da sentença prolatada na ação coletiva, autoriza incidência de
honorários advocatícios (TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 483.246-0, rel.
Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra, j. em 28/05/2008). “Embora
a Lei n°. 11.232/2005 tenha extinguido o processo autônomo de exe-
cução, não afastou a possibilidade de que se fixem honorários advo-
catícios na fase de cumprimento de sentença ou mesmo, como na
presente hipótese, em que não seja acolhida a impugnação ofereci-
da” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AI nº 483209-7, rel. Regina Afonso Portes,
j. em 31/03/2008). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANOS
BRESSER E VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE RENDI-
MENTO EM CADERNETA DE POUPANÇA. DECISÃO AGRA-
VADA QUE ENTENDEU NÃO SEREM DEVIDAS AS VERBAS
HONORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. CABIMENTO DE HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Ainda que a fase de cum-
primento de sentença não se trate de ação autônoma de execução,
mas sim, fase incidental do processo principal, seus fundamentos e
objetivos (atos executivos) não guardam relação com o processo
cognitivo, havendo independência quanto aos fundamentos

lógico e jurídico entre os dois procedimentos (ação de conhecimento
e cumprimento de sentença), motivo pelo qual é devida a verba ho-
norária. No presente caso, a instituição financeira deu causa ao cum-
primento da sentença, haja vista que não cumpriu voluntariamente a
decisão proferida em ação civil pública (Princípio da Causalidade),
além disso, os honorários advocatícios fixados em referido decisum
não beneficiaram o patrono do agravante, pois este não integrou a
ação coletiva.” (TJPR - 5ª C.Cível - AI 0454762-4 - Altônia - Rel.:
Des. Luiz Mateus de Lima - Unânime - J. 04.03.2008) “AGRAVO
INOMINADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NE-
GOU SEGUIMENTO A RECURSO MANIFESTAMENTE IMPRO-
CEDENTE. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 557,
‘CAPUT’, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ORIGINÁRIA DA AÇÃO
CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELA APADECO. ILEGITIMIDA-
DE ATIVA, ANTE O ALCANCE TERRITORIAL E PESSOAL DO
TÍTULO EXECUTIVO. INOCORRÊNCIA. CABIMENTO DE
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CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECUR-
SO NÃO PROVIDO. 1. Nos termos do artigo 557, do Código de
Processo Civil, pode o relator negar seguimento a recurso que esti-
ver em confronto com a jurisprudência dominante do Tribunal a que
pertence e não apenas em dissonância com súmula ou matéria pacifi-
cada nos Tribunais Superiores. 2. A competência para o processo e
julgamento da execução individual não poderá ser atribuída a outro
foro senão o da residência do poupador exeqüente, sob pena de se
desvirtuar o objetivo do Código de Defesa do Consumidor e dificul-
tar o acesso do consumidor ao Poder Judiciário. (...) 4. Comporta
condenação ao pagamento de honorários advocatícios em execução
individual de sentença prolatada em Ação Civil Pública” (TJPR - 4ª
C.Cível - A 0456179-7/01 - Pérola - Rel.: Juiz Conv. Luis Espíndola
- Unânime - J. 22.01.2008). Com supedâneo nesse entendimento ju-
risprudencial, esta Relatoria decidiu monocraticamente dessa forma
nos Agravos de Instrumento nºs 495308-6, 496340-8, 502866-6,
502991-9, 503457-1, 505442-8, por esta Quarta Câmara Cível Pelos
fundamentos expostos, mostra-se possível ao Relator negar segui-
mento ao Agravo de Instrumento, consonantes com a jurisprudência
dominante do Superior Tribunal, ao teor do artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil. Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO
ao Agravo de Instrumento, com fulcro no artigo 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil. Registre-se. Intime-se. Curitiba, 11 de de-
zembro de 2008. MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA De-
sembargadora Relatora

0012 . Processo/Prot: 0550644-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/358878. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00003065 Medida
Cautelar Incidental. Agravante: Interpostos Ltda. Advogado: Egon
Bockmann Moreira, Célio Lucas Milano, Bernardo Strobel Guima-
rães. Agravado: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem -
Der Pr, F. Andreis & Cia Ltda, Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Fabio Andre Santos Muniz. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar em
ação cautelar cujo pedido é para o agravado julgue a proposta da
autora, agende e divulgue data específica para a sessão pública de
abertura da proposta e a julgue conforme edital e não adjudique o
objeto do contrato a outra empresa. As considerações que seguem
estão adstritas ao âmbito do juízo de valor determinado pelo art. 558
do CPC e art. 273, inc. I, do CPC. Não vinculam o julgamento em
primeiro grau e nem o de mérito neste recurso. Os argumentos do
agravante não são relevantes a ponto de sugerir deferimento da me-
dida liminar. Conste, primeiramente, que a medida não tem caráter
liminar, mas sim satisfativo, pois visa reverter provimento adminis-
trativo que a desclassificou de procedimento licitatório, habilitando-
a continuar no certame. Isso é claro, pois, só assim poderia ter sua
proposta julgada e impedir que o procedimento continuasse em fa-
vor de terceiro. Tal desiderato não se apresenta, a primeira vista,
como possível na medida em que em outro agravo de instrumento
em trâmite neste Tribunal foi afirmada, em juízo inicial, a correção
da desclassificação da agravante daquele certame. Confira-se: “Pre-
liminarmente o recurso é de ser conhecido uma vez que tempestivo.
A antecipação dos efeitos da tutela, por antecipar - repito, os efeitos
meritórios da própria sentença, só pode ser deferida diante da prova
inequívoca da verossimilhança do direito alegado, conjugada com
qualquer um dos requisitos dos incisos I e II do art. 273. Entretanto,
em sede de cognição sumária, infere-se que não estão presentes nos
autos, os requisitos autorizadores da concessão de tutela antecipada,
constantes do art. 273, do Código de Processo Civil. Muito mais que
a fumaça do bom direito das cautelares, é necessária prova que con-
fira à alegação de verossimilhança tal força, que infunda no espírito
do intérprete a necessária segurança para que, desde logo, os efeitos
de eventual sentença favorável ao Autor possa se fazer sentir. Como
é cediço, exige a lei (art. 273 do CPC), o preenchimento de certos
requisitos para a concessão da medida buscada pela autora, ora agra-
vada: “para que a antecipação seja possível, é necessário que, simul-
taneamente, exista a prova inequívoca a demonstrar a verossimilhan-
ça do alegado e haja fundado receio de dano irreparável - ou de
difícil reparação, ou fique caracterizado abuso (em sentido lato) do
réu no exercício do seu direito de defesa.” (“O Novo Processo Civil”
- ROBERTO EURICO SCHIMIDT JÚNIOR - pág. 53). Ademais,
em se tratando de antecipação da tutela, a presença única do pericu-
lum in mora não se apresenta como suficiente para sua concessão,
pois ao contrário do que se exige para o deferimento de medidas
liminares no processo cautelar, aqui não basta a presença desse úni-
co requisito (o perigo da demora), sendo também necessário, con-
forme estabelece o art. 273, do Código de Processo Civil, haver uma
verossimilhança amparada em prova inequívoca da fundamentação
declinada pela petição inicial, o que não se confunde com a sua mera
plausibilidade. Dito isso, passo a análise da matéria de fato. Denota-
se da leitura do Relatório da Comissão de Julgamento para fase de
Habilitação (fls. 71), que a empresa Interportos foi inabilitada, em
razão de descumprimentos de alguns itens do edital. Dessa forma,
ainda que em sede de cognição não exauriente, data vênia o entendi-
mento monocrático, posiciono-me na direção oposta. Não há a meu
ver, a verossimilhança das alegações, nem fumus boni iuris, impres-
cindíveis para a concessão da tutela antecipada. “Só a existência de
prova inequívoca, que convença da verossimilhança das alegações
do autor, é que autoriza o provimento antecipatório da tutela jurisdi-
cional em processo de conhecimento.” (RJTJERGS 179/251)” Digo
isso em razão da leitura dos documentos apresentados, onde restou
demonstrado, mesmo em fase de cognição sumária, que a Interpor-
tos não cumpriu os termos do Edital da Concorrência, em seus itens
100, 101 e 102. Ainda mais, os documentos apresentados pela agra-
vada, não foram validados pela Itaipu, conforme resposta de fls. 89:
“A ITAIPU pode validar tão somente a carta E/DG/0060/83 DE 10
MAR.1983, cuja cópia segue com a presente. Embora encontrada
cópia em nossos arquivos, não nos é possível validar a carta de
14.abr.1988, tendo em vista que na imagem microfilmada não consta
assinatura do subscritor. Com relação às demais cartas de comple-
mentação, também não nos é possível validá-las, porquanto não fo-

ram encontradas em nossos arquivos físicos e de microfilmes. 2-
Conforme disciplinado pela Resolução de Diretoria Executiva RDE-
050/78, item 4, os atestados de obras deveriam ser assinados pelo
Diretor Geral Brasileiro em conjunto com o Diretor da área Interes-
sada. O Eng Fernando C. Gomes não ocupou cargo de direção na
Itaipu. Deve ser ponderado também, a existência de penhora sobre
uma dar embarcações oferecidas pela Interportos, para fazer a tra-
vessia do ferryboat. Em parecer de fls. 105, a Procuradoria Jurídica
do DER, informou que através de diligências, verificou que a penho-
ra de tal embarcação ainda persiste. E, o mais grave a meu ver, reside
no fato da empresa credora, Navegação São Martinho Ltda, ter se
manifestado nos autos, enfatizando a impossibilidade de modifica-
ção do barco, bem como pedindo a remoção do mesmo à suas de-
pendências. Na mesma esteira, constata-se ainda que a Comissão de
Licitação, encaminhou ofícios às empresas, com o intuito de prestar
esclarecimentos, sobre as várias impugnações apresentadas, solici-
tando à empresa Interportos: original de Certidão apresentada em
sua documentação de habilitação; balanços de resultados dos anos
2004, 2005,2006 e 2007; e, finalmente, pedindo esclarecimentos junto
ao CREA-PR. Ofícios estes, que não foram respondidos. Diante de
tudo acima exposto, em meu entender, não há como vislumbrar, nes-
sa fase processual, a verossimilhança das alegações da empresa agra-
vada, em sua ação declaratória de Nulidade de Ato Administrativo, a
amparar a antecipação da tutela. Desta maneira concedo efeito sus-
pensivo ao recurso, mantendo válido o Aviso nº 462/2008, que en-
tendeu pelo não acatamento do recurso da agravada.” Essa situação
denota que, em tal agravo de instrumento, que versa a primeira vista
em grande parte sobre os mesmos objetivos do presente, foi reafir-
mada a presunção de veracidade e legitimidade que cerca os atos
administrativos, em especial no que toca a desclassificar a agravante
do certame. Havendo tal presunção em vigor e reafirmada em exame
preliminar em sede de outro agravo de instrumento, não há como
deferir o efeito ativo pretendido pela agravante porque ausente um
dos requisitos do art. 558 do CPC. Estando desclassifica não pode
pretender inibir a atuação da administração. Isso não autoriza o de-
ferimento da liminar. A decisão recorrida, destarte, não se afigura
ilegal ou merecedora de reparos. Indefiro o efeito ativo. Intime-se a
parte agravada para apresentar razões em dez dias. Requisite-se in-
formações do Doutor Juiz a serem prestadas em dez dias. Após, ao
Ministério Público. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Fábio André
Santos Muniz, Juiz convocado.

I Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11473

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 003 0319613-2
Andressa Rosa 003 0319613-2
Carlos Frederico M. d. S. Filho 003 0319613-2
Horacio Monteschio 002 0492093-8
Ingo Hofmann Junior 001 0466127-6
José Buzato 002 0492093-8
Leila Aparecida Ferreira Garcia 001 0466127-6
Pablo Adriano de Paula 003 0319613-2
Raquel Costa de Souza 003 0319613-2
Sonia Leticia de Mello 001 0466127-6

Vista ao(s) Apelante(s) - PARA IMPUGNAR OS EMBARGOS IN-
FRINGENTES OPOSTOS PELO APELADO GUILHERME N.
DELABIO - Prazo : 15 dias

0001 . Processo/Prot: 0466127-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/841. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00001044 Reparação de Danos. Apelante: Funda-
ção Universidade Estadual de Maringá. Advogado: Leila Aparecida
Ferreira Garcia, Sonia Leticia de Mello. Apelado: Guilherme Natal
Delabio. Advogado: Ingo Hofmann Junior. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revisor: Des. José
Marcos de Moura. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Fran-
cisco de Paula Xavier F Guerra. Motivo: PARA IMPUGNAR OS
EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS PELO APELADO GUI-
LHERME N. DELABIO

Vista ao(s) Apelado(s) - PARA IMPUGNAR OS EMBARGOS IN-
FRINGENTES OPOSTOS POR SILVIO MAGALHÃES BARROS
II (APELANTE) - Prazo : 15 dias

0002 . Processo/Prot: 0492093-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/109380. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000805 Ação Civil Pública. Apelante: Sil-
vio Magalhães Barros Ii. Advogado: José Buzato, Horacio Montes-
chio. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira.
Revisor: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Motivo: PARA IM-
PUGNAR OS EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS POR SIL-
VIO MAGALHÃES BARROS II (APELANTE)

Vista ao(s) Impetrante(s) - PARA SE PRONUNCIAREM A RES-
PEITO DA PETIÇÃO DE FLS.932

0003 . Processo/Prot: 0319613-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2005/191952. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Guadalupe Casano-
va, Izabel Gonçalves de Lima, Juciana Grando, Vanessa Francielle
da Silva. Advogado: Raquel Costa de Souza, Andressa Rosa. Impe-
trado: Secretário de Estado da Educação do Paraná. Litis: Estado do
Paraná. Advogado: Pablo Adriano de Paula, Amanda Louise Ramajo
Corvello Barreto, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.

Leonel Cunha. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Luiz
Macedo Junior. Motivo: PARA SE PRONUNCIAREM A RESPEI-
TO DA PETIÇÃO DE FLS.932

I Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11474

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adailton Alves Maciel Júnior 009 0548164-3
Adriano Luiz Ferreira 003 0517448-1
Alexandre de Aguiar Mariotto 001 0541818-8
Ana Carolina Gouvea Gabardo 018 0550444-7
Anderson Alex Vanoni 011 0548559-2
Andrigo Oliveira Marcolino 001 0541818-8

007 0548071-3
008 0548080-2
017 0550144-2

Arnaldo Ferreira Muller 012 0548912-9
Braulio Belinati Garcia Perez 001 0541818-8

007 0548071-3
008 0548080-2
017 0550144-2

Carlos Frederico M. d. S. Filho 004 0545637-9
015 0549511-6

Carlyle Popp 012 0548912-9
Celina Galeb Nitschke 014 0549472-4
Daniel Barreto Gelbecke 014 0549472-4
Daniel Moreno Portella 003 0517448-1
Doralice Melges 012 0548912-9
Fabio de Oliveira Luchesi 002 0349922-5
Fabíola de Almeida Zanetti 006 0547226-4
Flávia Andréia Redmerski de Souza 017 0550144-2
Flávio Mendes Benincasa 015 0549511-6
Gilmar Antônio Oltramari 001 0541818-8
Gláucio Baduy Galize 003 0517448-1
Hemerson Siqueira e Silva 017 0550144-2
Ines Saddock e Silva 012 0548912-9
Irineu Palma Pereira 002 0349922-5
Jair Lima Gevaerd Filho 004 0545637-9
Jefferson Isaac João Scheer 009 0548164-3

011 0548559-2
José Carlos Dias Neto 005 0546369-0
José Ramil Poppi 016 0549797-6
José Vicente Ferreira 010 0548329-4
Juliana Petchevist 013 0549432-0
Júlio César Cardoso Silva 015 0549511-6
Júlio Cesar Ribas Boeng 002 0349922-5
Laércio Fondazzi 019 0550976-4
Lauro Fernando Zanetti 010 0548329-4

018 0550444-7
Leandro Isaías Campi de Almeida 010 0548329-4
Leonardo de Almeida Zanetti 010 0548329-4
Luis Gustavo Barreto Ferraz 004 0545637-9
Luiz Carlos Manzato 019 0550976-4
Manoel Caetano Ferreira Filho 009 0548164-3

015 0549511-6
Manoel Ilecir Heckert 019 0550976-4
Marcelo Luiz da Rosa Santolin 004 0545637-9
Márcio Rogério Depolli 001 0541818-8

007 0548071-3
008 0548080-2

Marcos de Oliveira Moreira 004 0545637-9
Marcos Vinícius dos S. Gabardo 018 0550444-7
Maurício José Matras 003 0517448-1
Mônica Aparecida Borges Fontana 005 0546369-0
Olivio Gamboa Panucci 007 0548071-3

008 0548080-2
Rafaela Almeida do Amaral 011 0548559-2
Renata Caroline Talevi da Costa 010 0548329-4

018 0550444-7
Rodolpho Eric Moreno Dalan 006 0547226-4
Rodrigo Jacomini 006 0547226-4
Rogel Martins Barbosa 019 0550976-4
Shealtiel Lourenço Pereira Filho 018 0550444-7
Sidinei Cândido de Almeida 010 0548329-4
Sílvio Hemerson Guerra 017 0550144-2
Sonia Maria Garbelini 005 0546369-0
Takeo Konishi 002 0349922-5
Ursulla Andréa Ramos 012 0548912-9
Valquiria Bassetti Prochmann 015 0549511-6
Valter Adriano Fernandes Carretas 015 0549511-6
Vanelis Marceli Mucelin 004 0545637-9
Vanio Cezar Poppi 016 0549797-6
Wilton Vicente Paese 002 0349922-5

Despacho proferido por Desembargador

0001 . Processo/Prot: 0541818-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/311710. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000414 Embargos a Execução. Apelante:
Antonio Afonso Whitaker, Joaninha Schuster. Advogado: Gilmar
Antônio Oltramari, Alexandre de Aguiar Mariotto. Apelado: Banco
do Estado do Paraná SA. Advogado: Márcio Rogério Depolli, Brau-
lio Belinati Garcia Perez, Andrigo Oliveira Marcolino. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revi-
sor: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Banco Banestado S/A. ajuizou, perante o MM. Juízo de Direito da
2ª Vara Cível da Comarca de Cascavel, Embargos à Execução de
Título Judicial (sentença proferida em Ação Civil Pública sob nº
38.765/98, proposta pela Associação Paranaense de Defesa do Con-

sumidor - APADECO), em face de Antônio Afonso Whitaker e Joa-
ninha Schuster. Ultimado o feito, a ilustre Juíza da causa, às fls. 50/
55, entendeu pela improcedência dos embargos à execução, conde-
nando o embargante/apelado a pagar custas processuais, bem como
os honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversária.
Dessa forma, fixou-os em R$ 1.000,00 (um mil reais) com base no
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, atendendo as alíneas a,
b e c do § 3º, do mesmo dispositivo legal. Inconformados, Antônio
Afonso Whitaker e Joaninha Schuster interpuseram recurso de ape-
lação (fls. 57/62), pretendendo a reforma da respeitável sentença para
o fim de fixar a verba honorária em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação, ou, não sendo este o entendimento, requerem
seja fixada a verba honorária entre o mínimo de 10% (dez por cento)
e o máximo de 20% (vinte por cento) da condenação, conforme dis-
põe o artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil. Para tanto,
sustentam que: a) o juiz da causa errou ao fixar a verba honorária
abaixo dos limites estabelecidos por lei; b) a fixação dos honorários
deve atender ao disposto no artigo 20, § 3º, do Código de Processo
Civil, ficando entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% do valor
da condenação; e c) os honorários advocatícios possuem natureza
alimentícia, fazendo parte do sustento do advogado. Assim, pleitei-
am o conhecimento e o provimento do recurso para a reforma da
respeitável decisão monocrática. Recebido o recurso apenas no efei-
to devolutivo (fls. 88), o apelado deixou de se manifestar, consoante
consta na certidão de fls. 92-verso. Os autos subiram a esta Corte e
vieram conclusos para julgamento. É o relatório. 2. A presente ape-
lação não merece seguimento, consoante o disposto no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a negar
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência domi-
nante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal Superior. Inicialmente, insta salientar que os requisitos de
admissibilidade do recurso devem ser analisados de ofício pelo rela-
tor antes do conhecimento do expediente. Esta é a lição de Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, na obra “Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante”, 8ª edição,
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 1041: “Juízo de
admissibilidade. Ao relator, na função de juiz preparador de todo e
qualquer recurso do sistema processual civil brasileiro, compete o
exame do juízo de admissibilidade desse mesmo recurso. Deve veri-
ficar se estão presentes os pressupostos de admissibilidade (cabi-
mento, legitimidade recursal, interesse recursal, tempestividade, pre-
paro, regularidade formal, inexistência de fato impeditivo ou extinti-
vo do poder de recorrer). Trata-se de matéria de ordem pública, ca-
bendo ao relator examiná-la de ofício (...).” (grifos nossos) Pois bem,
compulsando aos autos, verifica-se que os apelantes interpuseram
apelação em face da respeitável decisão de fls. 50/55, que julgou
improcedentes os embargos à execução opostos, fixando verba ho-
norária em R$ 1.000,00 (um mil reais). Ocorre, no entanto, que com
o advento da Lei nº 11.232/2005, publicada no Diário Oficial da União
em 23 de dezembro de 2005, passando a vigorar após seis meses da
data de sua publicação, em 23 de junho de 2006, houve a inserção do
artigo 475-M, § 3º, ao Código de Processo Civil, que assim dispõe:
“Art. 475-M - Omissis § 3º - A decisão que resolver a impugnação é
recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando importar
extinção da execução, caso em que caberá apelação.” Ressalte-se
que o processamento da referida execução está subordinada à lei em
vigor na data da publicação da decisão, consoante dispõe o artigo
1211, do Código de Processo Civil, assim redigido: “Art. 1211. Este
Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao
entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos pro-
cessos pendentes.” Do dispositivo legal supra transcrito, denota-se
que as normas processuais civis entram em vigor desde sua publica-
ção, atingindo os processos pendentes. Assim, tendo sido a decisão
recorrida publicada em 23 de abril de 2008, ou seja, em período pos-
terior à entrada em vigor da Lei nº 11.232/2005, resta clara a sua
incidência ao feito em análise. Sobre o tema ora proposto, Humberto
Theodoro Júnior, em sua obra “Curso de Direito Processual Civil”,
25ª Edição, Rio de Janeiro, Forense, 1998, v. I, p. 22/23, esclarece
que: “Na verdade, a lei que se aplica em questões processuais é a que
vigora no momento da prática do ato formal, e não a do tempo em
que o ato material se deu. Também a lei processual respeita o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (Constituição Fe-
deral, art. 5º, inc. XXXVI, e Lei de Introdução, art. 6º). E mesmo
quando a lei nova atinge um processo em andamento, nenhum efeito
tem sobre os fatos ou atos ocorridos sob o império da lei revogada.
Alcança o processo no estado em que se achava no momento de sua
entrada em vigor, mas respeita os efeitos dos atos já praticados, que
continuam regulados pela lei do tempo em que foram consumados.
Se, por exemplo, a lei nova não mais considera título executivo um
determinado documento particular, mas se a execução já havia sido
proposta ao tempo da lei anterior, a execução forçada terá prosse-
guimento normal sob o império ainda da norma revogada. Em suma:
as leis processuais são de efeito imediato frente aos feitos pendentes,
mas não são retroativas, pois só os atos posteriores à sua entrada em
vigor é que se regularão por seus preceitos. Tempus regit actum.”
Assim, considerando os dispositivos supracitados, resta claro que o
recurso cabível no caso em tela é o agravo de instrumento, não sen-
do possível a interposição de qualquer outro recurso diverso deste.
Nesse sentido, eis a orientação deste Tribunal de Justiça: “APELA-
ÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO DE APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO
AO DISPOSTO NO ARTIGO 475 - M, § 3º, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL, INTRODUZIDO PELA LEI FEDERAL Nº 11.232/
05, VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RE-
CORRIDA. ERRO GROSSEIRO. RECURSO CABÍVEL. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO.” (Apelação Cível nº 0505994-7, 5ª Câmara Cível, Rel. Des.
Luiz Mateus de Lima, Julgamento em: 04/07/2008) Corroborando
com o entendimento supra: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE
APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO DISPOS-
TO NO ARTIGO 475 - M, § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL, INTRODUZIDO PELA LEI FEDERAL Nº 11.232/05, VIGEN-
TE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUR-
SO CONHECIDO E DESPROVIDO. Tendo em vista que à época da
publicação da decisão recorrida já se encontrava em vigor a Lei Fe-
deral nº 11.232/05, escorreito o despacho de inadmissibilidade do
recurso de apelação, vez que o recurso cabível é o de agravo de
instrumento, de acordo com o disposto no artigo 475, M, § 3º de
referida lei.” (Agravo de Instrumento nº 383193/2, 5ª Câmara Cível,
Rel. Des. Luiz Mateus de Lima, Julgamento em: 13/02/2007) Por
fim: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTER-
POSIÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO. INADMISSIBILIDA-
DE. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 475 - M, § 3º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTRODUZIDO PELA LEI FE-
DERAL Nº 11.232/05, VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA. ERRO GROSSEIRO. RECURSO
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECUR-
SO NÃO CONHECIDO” (Apelação Cível nº 0418902-2, 5ª Câmara
Cível, Rel. Des. Leonel Cunha, Julgamento em: 04/09/2007) 3. Logo,
considerando que este recurso está em manifesto confronto com ju-
risprudência dominante do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
nego seguimento à presente apelação cível, com base no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Para maior celeridade do feito,
autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes necessá-
rios ao cumprimento do presente despacho. Curitiba, 12 de dezem-
bro de 2008. DES. MARCOS MOURA. RELATOR.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0349922-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/52284. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1994.00019400 Indeni-
zação por Perdas e Danos. Apelante: Estado do Paraná. Advogado:
Júlio Cesar Ribas Boeng, Wilton Vicente Paese. Apelado: Brasilsat
Harald S/a, João do Espirito Santo Abreu, Gelza Teixeira de Abreu,
Gelza Regina de Abreu Moresco, João Alexandre de Abreu, Afrânio
Ricardo de Abreu. Advogado: Fabio de Oliveira Luchesi, Takeo Ko-
nishi, Irineu Palma Pereira. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. José Marcos de Moura. Revisor: Des. Rosene Arão de Cristo
Pereira. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Reiterando no despacho de fls. 1630/1633, oficie-se ao Douto Juízo
Federal de Ponta Grossa para que informe se existem processos en-
volvendo os seguintes imóveis, certificando, inclusive, se já houve o
trânsito em julgado: “a) Lote 1, quinhão I: Proprietário: BRASIL-
SAT HARALD S/A, sucessora de HARALD S/A. Matrícula: N. 2444,
R/1/2444, do Cartório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr.
área: de 202,8175 ha. b) Lote 2, quinhão I: Proprietário: JOÃO ALE-
XANDRE DE ABREU. Matrícula: N. 2445, R/1/2445, do Cartório
de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de 202,5 ha. c)
Lote 3, quinhão I: Proprietário: AFRÂNIO RICARDO DE ABREU.
Matrícula: N. 2446, R/1/2446, do Cartório de Registro de Imóveis
de Teixeira Soares-Pr. área: de 202,5 ha. d) Lote 4, quinhão I: Pro-
prietário: GELZA REGINA DE ABREU MORESCO. Matrícula: N.
2447, R/1/2447, do Cartório de Registro de Imóveis de Teixeira So-
ares-Pr. área: de 202,5 ha. e) Lote 5, quinhão I: Proprietário: GELZA
TEIXEIRA DE ABREU. Matrícula: N. 2448, R/1/2448, do Cartório
de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de 202,5 ha. f)
Lote 6, quinhão I: Proprietário: BRASIL HARALD S/A, sucessora
de BRASILSAT S/A. Matrícula: N. 2449, R/1/2449, do Cartório de
Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de 202,5 ha. g) Lote
7, quinhão I: Proprietário: JOÃO DO ESPÍRITO SANTO ABREU.
Matrícula: N. 2449, R/1/2449, do Cartório de Registro de Imóveis
de Teixeira Soares-Pr. área: de 202,5 ha. h) Lote 1, quinhão II: Pro-
prietário: GELZA TEIXEIRA DE ABREU. Matrícula: N. 2451, R/1/
2451, do Cartório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área:
de 174,603316 ha. i) Lote 2, quinhão I: Proprietário: GELZA REGI-
NA DE ABREU MORESCO. Matrícula: N. 2452, R/1/2452, do Car-
tório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de
174,469983 ha. j) Lote 3, quinhão I: Proprietário: JOÃO DO ESPÍ-
RITO SANTO ABREU. Matrícula: N. 2453, R/1/2453, do Cartório
de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de 145,136620
ha. k) Lote 4, quinhão I: Proprietário: BRASILSAT HARALD S/A,
sucessora de HARALD S/A. Matrícula: N. 2454, R/1/2454, do Car-
tório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de
196,900116 ha. l) Lote 5, quinhão I: Proprietário: BRASILSAT
HARALD S/A, sucessora de BRASILSAT S/A. Matrícula: N. 2455,
R/1/2455, do Cartório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr.
área: de 77,437499 ha. m) Lote 6, quinhão I: Proprietário: JOÃO
ALEXANDRE DE ABREU. Matrícula: N. 2456, R/1/2456, do Car-
tório de Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de
208,469983 ha. n) Lote 7, quinhão I: Proprietário: AFRÂNIO RI-
CARDO DE ABREU. Matrícula: N. 2457, R/1/2457, do Cartório de
Registro de Imóveis de Teixeira Soares-Pr. área: de 208,469983 ha.”
(fls. 04/05) Para maior celeridade do feito, autorizo o Chefe da Divi-
são Cível a assinar os expedientes necessários ao cumprimento do
presente despacho. Intime-se Curitiba, 09 de dezembro de 2008. DES.
MARCOS MOURA. RELATOR.

0003 . Processo/Prot: 0517448-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/210441. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000479 Declaratória. Agravante:
Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Araucária -
Sismmar. Advogado: Maurício José Matras. Agravado: Município
de Araucária. Advogado: Gláucio Baduy Galize, Adriano Luiz Fer-
reira, Daniel Moreno Portella. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Volta-se o agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu o
pedido de produção de provas e determinou a remessa à conta e
preparo para posterior prolação da sentença, na ação declaratória
ajuizada pelo agravado em face do agravante. Ante a ausência de

pedido de concessão de efeito suspensivo, o juiz convocado deter-
minou o processamento do feito, através do despacho de f. 99. O
Município de Araucária apresentou contraminuta à f. 106/111 e a
Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se, à f. 124/129, pelo co-
nhecimento e improvimento do recurso. O magistrado singular pres-
tou informações à f. 137. 2. Em que pese o entendimento do Juiz
Convocado, que determinou o processamento do recurso, entendo
que o feito deve ser convertido em agravo retido, pelas razões abai-
xo expostas. Nos termos do art. 527, II, do CPC, o relator converte-
rá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar
de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil repa-
ração, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relati-
vos aos efeitos em que a apelação é recebida. No caso dos autos não
se verifica a hipótese de a decisão recorrida vir a causar prejuízo
irreparável e de difícil ou de incerta reparação aos agravantes, a exi-
gir um imediato pronunciamento deste Tribunal sobre a matéria im-
pugnada, eis que eventual ofensa aos princípios do contraditório e
da ampla defesa poderá ser oportunamente revista, em sua plenitude,
se for interposto recurso de apelação, e só então, contra a sentença
final. O indeferimento de produção de provas e o julgamento anunci-
ado só podem eventualmente configurar cerceamento de defesa de-
pois de conhecidas as razões do prolator da sentença respectiva. 3.
Isto posto, com fundamento no art. 527, inciso II, do Código de
Processo Civil, converto o presente agravo de instrumento em agra-
vo retido e determino a remessa dos autos ao juízo de origem, para
que fique retido aos autos principais. Intimem-se. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008. RUY FERNANDO DE OLIVEIRA - Relator.

0004 . Processo/Prot: 0545637-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/329230. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00002788 Indeni-
zação. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Jair Lima Gevaerd
Filho, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Agravado: Mara Re-
gina Carvalho. Advogado: Marcelo Luiz da Rosa Santolin. Agrava-
do: Concessionária Ecovia Caminho do Mar Sa. Advogado: Marcos
de Oliveira Moreira, Vanelis Marceli Mucelin, Luis Gustavo Barreto
Ferraz. Agravado: Unibanco Aig Seguros Sa. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Leonel Cunha. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

1) A demanda foi ajuizada por Mara Regina Carvalho contra o Esta-
do do Paraná e a Concessionária Ecovia Caminho do Mar S/A, a fim
de que fosse indenizada pelos danos morais decorrentes de acidente
ocorrido na BR 277. 2) Em se tratando de litígio envolvendo respon-
sabilidade civil, é competente para processar e julgar as “ações rela-
tivas a responsabilidade civil, em que for parte pessoa jurídica de
direito público ou respectivas autarquias, fundações de direito públi-
co e entidades paraestatais” a 1ª, 2ª ou 3ª Câmaras Cíveis desta Cor-
te, conforme atual redação do artigo 88, inciso I, alínea “b” do seu
Regimento Interno, alterada pela Resolução nº 06/2008. 3) Redistri-
buam-se os autos. Intimem-se. CURITIBA, 10 de dezembro de 2008.
Desembargador LEONEL CUNHA. Relator.

0005 . Processo/Prot: 0546369-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341196. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000170 Ação Civil
Pública. Agravante: Município de Santo Antônio da Platina. Advo-
gado: José Carlos Dias Neto, Sonia Maria Garbelini, Mônica Apare-
cida Borges Fontana. Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Interessado: Felipe Tomaz Rodrigues. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos de Moura. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspen-
sivo, interposto pelo Município de Santo Antônio da Platina, nos
autos sob nº 170/2008, de Ação Civil Pública com pedido de liminar,
no qual contende com o Ministério Público do Estado do Paraná,
tendo por interessado Felipe Tomaz Rodrigues, sobre o fornecimen-
to gratuito do medicamento denominado “SINGULAIR 04 mg”, e
do leite em pó “NON SOY” em trâmite perante Vara Cível e Anexos
da Comarca de Santo Antônio da Platina. Insurge-se o agravante
contra a respeitável decisão de fls. 48/52-TJ, que concedeu a liminar
pleiteada pelo autor/agravado, para o fim de determinar que o Muni-
cípio de Santo Antônio da Platina, forneça o medicamento “SINGU-
LAIR 04 mg” e o leite em pó “NON SOY” ao interessado, na quan-
tia prescrita e enquanto perdurar o seu tratamento, sob pena de inci-
dência de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), por
entender que: a) é direito de todo cidadão ser atendido pelo sistema
do SUS, quanto mais se diga o acompanhamento da saúde de crian-
ças e adolescentes como prevê o artigo 196, da Constituição Fede-
ral; b) o periculum in mora se revela pelo próprio diagnóstico da
doença, bem como pela espécie de tratamento prescrito; c) não se
pode alegar que a entrega de leite especial e um remédio específico
pelo Município esteja inserida dentro do âmbito discricionário da
Administração Municipal, pois se esbarra no princípio maior da le-
galidade, qual seja a obrigatoriedade de assistência àqueles necessi-
tados; e, d) a liminar deve ser concedida sem a audiência aludida no
artigo 2º da Lei nº 8.437/1992, pois se trata de urgência e relevância
de tratamento de saúde. Para tanto, alega o agravante (fls. 05/27-TJ)
que: a) o Município não é responsável por fornecer todo e qualquer
medicamento; b) os serviços de saúde são repartidos entre a União,
os Estados e os Municípios, cada qual com responsabilidades própri-
as e definidas; c) os Municípios só estão obrigados a fornecer os
medicamentos que constarem em sua relação, elaborada nos termos
da política estadual e com base na RENAME - Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais; d) os medicamentos especiais e extraor-
dinários devem ser fornecidos pelos Estados ou pela União; e) as
internações, os atendimentos e o fornecimento de remédios só po-
dem ser admitidos através de encaminhamentos feito pelo SUS, seja
por profissionais integrantes de cargos públicos de carreira, seja por
terceiros credenciados, contratados ou conveniados; f) no presente
caso, não se encontram presentes os requisitos necessários para a
concessão da liminar; g) não se mostra possível, juridicamente, a

emissão de uma ordem judicial tendente a obrigar o Poder Público a
oferecer a prestação de um serviço público além das suas capacida-
des materiais, posto que não dispõe de recursos ilimitados para a
promoção de toda e qualquer pretensão no campo da saúde; h) as
decisões judiciais compelindo a fazenda pública a fornecer medica-
mentos produzem o risco do efeito cascata, ferindo-se com isso o
princípio da igualdade e da supremacia do interesse coletivo sobre o
particular; i) a decisão agravada se equivocou uma vez que são res-
ponsáveis solidários pelo fornecimento de medicamentos a União
Federal, os Estados e os Municípios; j) não restou demonstrada de
plano a hipossuficiência do agravado, limitando-se o Ministério Pú-
blico a juntar cópia de receita médica; l) a União Federal e o Estado
do Paraná devem ser incluídos no pólo passivo da referida Ação Ci-
vil Pública; e, por fim m) o valor da multa diária se mostrou elevado
e desproporcional, levando-se em conta que o beneficiário da multa
é o próprio agravado. Pugna pela concessão de efeito suspensivo ao
presente agravo de instrumento e, ao final, que este seja integral-
mente provido, a fim de que seja reformada a respeitável decisão
hostilizada. Requer, subsidiariamente, a antecipação dos efeitos da
tutela recursal para diminuir o valor da multa diária aplicada. 2. Em
juízo de prelibação, depreende-se, dos argumentos articulados pelo
agravante, corroborados com os documentos anexados aos autos, a
ausência do fumus boni juris e do periculum in mora, pressupostos
necessários à concessão do efeito suspensivo à decisão agravada.
Com relação ao fumus boni juris, em sede de cognição sumária, veri-
fica-se que foi prescrito, pela médica que assiste o paciente, o medi-
camento “Singulair 04 mg”, bem como o leite em pó “Non Soy” a
fim de lhe possibilitar melhoria na qualidade de vida (fls. 43/44-TJ).
Além disso, nota-se que restou comprovada a hipossuficiência dos
seus responsáveis (fls. 41 e 45), lembrando que a criança está sendo
substituída na Ação Civil Pública pelo Ministério Público. Por outro
lado, verifica-se que o periculum in mora é inverso, isto é, a conces-
são do efeito suspensivo pleiteado acarretará lesão grave e de difícil
reparação ao representado, culminando na piora da sua qualidade de
vida. Quanto ao pedido para diminuir o valor da multa diária aplica-
da, tem-se que não merece acolhido, em razão da ausência da prova
inequívoca do seu direito. Isso porque o objetivo da multa certamen-
te é o de fazer com que a ordem liminar seja cumprida, de modo que
a sua minoração pode causar prejuízos à efetividade da decisão con-
cedida. Por fim, não há que se alegar lesividade à política instituída
pelo “Programa de Medicamentos Excepcionais”, uma vez que qual-
quer programa governamental, ainda que de índole assistencial, não
pode se sobrepor aos direitos constitucionais e supremos à vida e à
saúde. 3. Logo, ausentes os requisitos necessários, indefiro o alme-
jado efeito suspensivo e a antecipação dos efeitos da tutela recursal,
cabendo lembrar que esse posicionamento é tomado, exclusivamen-
te, em sede de análise sumária dos elementos carreados aos autos,
não vinculando a decisão final do agravo de instrumento, sendo cer-
to, ademais, que a questão será melhor analisada após a apresenta-
ção da resposta do agravado e das informações do Juiz da causa.
Expeça-se ofício ao Juízo a quo, requisitando informações (artigo
527, inciso IV, do Código de Processo Civil). Intime-se o agravado
para os fins do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.
Após realizadas as providências supra, oportunize-se vista dos pre-
sentes autos à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Para maior cele-
ridade do feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expe-
dientes necessários ao cumprimento da presente decisão. Intimem-
se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. DES. MARCOS MOURA.
RELATOR.

0006 . Processo/Prot: 0547226-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/334625. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00001236 Ordinária. Apelante: Agnaldo Clau-
deir Leoncio. Advogado: Rodolpho Eric Moreno Dalan, Rodrigo
Jacomini. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Fabíola de Almei-
da Zanetti. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Mateus de Lima. Revisor: Des. José Marcos de Moura. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDI-
NÁRIA COM PEDIDO DE LIMINAR. CONCURSO PÚBLICO
PARA O PROVIMENTO DO CARGO DE AGENTE PENITENCI-
ÁRIO. MATÉRIA ARGÜIDA EM SEDE DE APELO QUE JÁ FOI
DEVIDAMENTE APRECIADA EM AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. PRELIMINAR LEVANTA-
DA EM CONTRA-RAZÕES QUE MERECE SER ACOLHIDA.
RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO. Os artigos 471 e 473,
do Código de Processo Civil, trazem em si os princípios da imutabi-
lidade e da preclusividade de todas as questões decididas no curso
do processo, salvo as de ordem pública. Tendo em vista que a maté-
ria argüida em sede de apelo já foi levantada em momento anterior e
devidamente apreciada por este Relator quando do julgamento de
recurso de agravo de instrumento interposto, operou-se a preclusão,
não podendo ser decidida novamente, sob pena de violação aos arti-
gos 471 do Código de Processo Civil. Ante o acolhimento da preli-
minar de ocorrência de preclusão argüida em contra-razões, resta
prejudicada a análise do recurso de apelação. Agnaldo Claudeir Le-
ôncio ajuizou ação ordinária com pedido liminar em face do Estado
do Paraná, alegando que: (a) inscreveu-se no concurso público para
provimento do cargo de agente penitenciário tendo sido aprovado na
fase objetiva de conhecimentos; (c) obteve aprovação no primeiro
teste físico, tendo reprovado, no entanto, no segundo teste de flexão
de quadril apesar de ter realizado os exercícios de forma correta; (d)
na execução do teste de quadril executou mais de trinta abdominais
válidos na primeira tentativa, sendo que somente foram considera-
dos válidos apenas vinte e seis; (e) na segunda tentativa de execução
de referida prova não lhe foi concedido o intervalo de tempo mínimo
de um minuto entre uma tentativa e outra; (f) não houve respeito ao
prazo de quinze dias entre a publicação do edital convocatório dos
aprovados e a realização de teste físico. Assim, postulou pela con-
cessão de liminar a fim de poder participar das demais etapas do
concurso, com o julgamento de procedência do pedido, reconhecen-
do e declarando a sua aprovação. Caso não seja o entendimento,
requereu pela declaração de invalidade da tentativa da execução da
prova, bem como pela concessão dos benefícios da assistência judi-

ciária gratuita Às fls. 44 e 44 foi indeferida a liminar postulada, o que
ensejou a interposição de agravo de instrumento (fls. 46/56), cuja
liminar (fls. 80/81) determinou a submissão a novo teste físico, sen-
do ao final o recurso de agravo julgado desprovido, conforme cons-
tante da cópia de decisão de fls. 98/104. Estado do Paraná apresen-
tou contestação às fls. 90/109 argüindo a ocorrência de conexão,
postulando pela improcedência da ação. Foi oferecida impugnação à
contestação (fls. 122/126). Sobreveio a r. sentença (fls. 175/179),
tendo o Doutor Juiz julgado improcedentes os pedidos formulados
pelo autor, sob os seguintes fundamentos: (a) Ao final, condenou o
autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios
fixados em R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais), devendo ser
obedecida a ressalva constante da lei de assistência judiciária gratui-
ta. Inconformado com a r. sentença, o Estado do Paraná interpôs
recurso de apelação (fls. 185/197), alegando, em síntese, que: (a) o
prazo de quinze dias constante do artigo 15, do Decreto nº 2.508/
2004 deve anteceder a convocação de cada prova quando se tratar
de concurso de várias fases como é a hipótese dos autos; (b) do
Edital nº 01/2004 que regulamentou o concurso ficou consignado o
dia da prova de conhecimentos e que os candidatos aprovados em
referida etapa serão convocados por edital próprio para o exame de
aptidão física; (c) o edital não foi claro quanto aos elementos neces-
sários ao seu conhecimento por parte dos candidatos; (d) somente
com a publicação do Edital específico de avaliação física é que os
candidatos ficaram cientes das características exigidas; (e) de acor-
do com a cópia de convocação, o recorrente foi convocado para
realizar e realizou o teste de aptidão física em 25 de junho de 2005,
ou seja, no prazo de 9 (nove) dias após a publicação do Edital espe-
cífico de convocação...” (fl. 192); (f) o edital específico de convoca-
ção para a realização do exame físico está submetido ao prazo de
quinze dias previsto no artigo 15, do Decreto nº 2.508/2004, visan-
do atribuir ampla publicidade ao certame; (g) o prazo de quinze dias
constante de referido decreto deve anteceder a convocação de cada
prova quando o concurso possuir várias fases como é o caso dos
autos. Assim postula pela reforma da sentença, declarando a invali-
dade do teste de aptidão física pelas ilegalidade acima expostas. O
recurso foi contra-arrazoado às fls. 200/210, tendo sido alegado,
preliminarmente, a ocorrência de preclusão, tendo em vista a mani-
festação desta Corte em relação à matéria trazida pelo apelante. No
mérito, postula pela manutenção da sentença. É o relatório. Decido.
Primeiramente vale dizer que acolho a preliminar de ocorrência de
preclusão argüida em contra-razões, restando prejudicada a análise
do apelo. Como se verifica dos autos, da decisão proferida às fls. 44
e 44 verso, que indeferiu a liminar postulada pelo apelante, a qual
visava a sua participação nas demais etapas do concurso, foi inter-
posto recurso de agravo de instrumento (autos nº 339559/9) o qual
foi devidamente apreciado por este Relator, conforme se pode ob-
servar das cópias carreadas aos autos às fls. 98/104. Quando do jul-
gamento de referido agravo entendeu-se pelo seu conhecimento e
desprovimento, tendo em vista que não houve qualquer violação aos
princípios da legalidade e publicidade, vez que o prazo de quinze
dias constante do artigo 15, do Decreto nº 2.508/2004 foi devida-
mente observado em relação ao Edital nº 001/2004, de 26/01/2004,
que regulamentou o concurso, não sendo aplicado aos demais editais
de convocação para as demais provas. No entanto, como é possível
se verificar das razões constantes do recurso de apelação, o apelante
visa a declaração de invalidade do teste de aptidão física, posto que
o prazo de quinze dias constante do artigo 15, do Decreto nº 2.508/
2004 deve anteceder a convocação de cada prova quando se tratar
de concurso com várias fases, o que não ocorreu em relação ao teste
de aptidão física. Do que se observa que referida matéria já foi devi-
damente apreciada por este Relator quando do julgamento do recur-
so de agravo de instrumento, operando-se, portanto, a preclusão,
não cabendo novamente referida análise, o que implicaria em viola-
ção ao disposto no artigo 471, do Código de Processo Civil, bem
como ao artigo 473, do mesmo diploma legal, verbis: Art. 471 - “Ne-
nhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à
mesma lide, salvo: I - se, tratando-se de relação jurídica continuati-
va, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em
que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;
II - nos demais casos prescritos em lei.” Art. 473 - “É defeso à parte
discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo res-
peito se operou a preclusão.” Logo, operou-se a preclusão, não mais
sendo cabível a discussão de matérias anteriormente decididas no
curso do processo, bem como a reforma do decisum ante a ausência
de modificação de estado de fato ou de direito, conforme constante
dos artigos 471 e 473 da lei processual civil, que trazem em si o
princípio da preclusividade e imutabilidade das resoluções judiciais,
no que tange as questões decididas no curso do processo, por não se
tratar de questão de ordem pública. Nessa seara é o escólio de Nel-
son Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in Código de Pro-
cesso Civil Comentado, p. 534 que: “(...) O juiz não pode decidir de
novo questões já decididas no processo, a cujo respeito se operou a
preclusão (CPC 473). Contrario sensu do CPC 473, como as ques-
tões de ordem pública não são atingidas pela preclusão, o juiz pode
decidi-las novamente, enquanto não proferida sentença. Não há, por-
tanto, eficácia preclusiva da decisão de saneamento, quanto às ques-
tões de ordem pública”. Vale mencionar, ainda, o seguinte trecho:
“(...) A preclusão envolve as partes, mas pode ocorrer, também rela-
tivamente ao juiz, no sentido de que ao magistrado é imposto impe-
dimento com a finalidade de que não possa mais julgar questão deci-
dida. A doutrina faz referência a esse fenômeno denominando-o de
preclusão pro judicato” (p. 778). Ademais, vale mencionar que a hi-
pótese dos autos não se trata de matéria de ordem pública, mas tão
somente diz respeito à aplicação do prazo de quinze dias constante
do artigo 15, do Decreto nº Decreto nº 2.508/2004 para as demais
etapas do concurso e não somente em relação ao primeiro teste, sen-
do que eventual reanálise da questão acaba por violar o princípio da
inalterabilidade das decisões judiciais. Sobre o assunto tem-se a ori-
entação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: “PROCES-
SUAL CIVIL. QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. DEVOLUÇÃO
COM A APELAÇÃO. DECISÃO ANTERIOR EM AGRAVO. ANÁ-
LISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE PRO-
VAS. DESCABIMENTO. FUNDAMENTO. FALTA DE IMPUGNA-
ÇÃO. I - A apelação devolve ao tribunal a apreciação das questões
de ordem pública. Contudo, em razão da preclusão, a devolutividade
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sofre restrições no que diz com questões que já tenham sido decidi-
das em recurso anterior. Sendo assim, se a corte estadual, no julga-
mento de agravo de instrumento, concluíra pela inexistência de erro
na distribuição, é correta sua conclusão no sentido de não poder
decidir novamente a matéria, reagitada nas razões da apelação. (...).”
(STJ, 3ª Turma, REsp 742.958/AL, Rel. Ministro Castro Filho, jul-
gado em 29.11.2006, DJ 18.12.2006). “Processo civil. Recurso es-
pecial. Inventário e partilha. Despacho com conteúdo decisório.
Nulidade. Ausência de prejuízo. Preclusão pro judicato. Competên-
cia. Situação do bem. - O despacho com conteúdo decisório e poten-
cial de causar prejuízo é passível de recurso. - A nulidade deve ser
reconhecida somente quando demonstrado efetivo prejuízo. - É ve-
dado que o juiz decida novamente questões já resolvidas no curso do
processo. - O inventário e a partilha devem ser processados no lugar
da situação dos bens deixados pelo falecido, não podendo o juízo
brasileiro determinar a liberação de quantia depositada em institui-
ção financeira estrangeira. Recurso especial parcialmente conhecido
e provido”. (STJ, 3ª Turma, Resp 510084/SP, Minª. Nancy Andrighi,
DJ: 05/09/2005) Portanto, pelos motivos expostos, acolho a prelimi-
nar de ocorrência de preclusão argüida em contra-razões, tendo em
vista a ocorrência de julgamento do recurso de agravo de instrumen-
to por este Relator que versou sobre a mesma matéria argüida em
sede de apelo, restando prejudicada a sua análise. Intimem-se. Curi-
tiba, 10 de dezembro de 2008. Luiz Mateus de Lima. Desembarga-
dor Relator.

0007 . Processo/Prot: 0548071-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337832. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000512 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Agravado: Anna Maria da
Silva. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. José Marcos de Moura. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspen-
sivo, interposto por Banco Banestado S/A., nos autos de Impugna-
ção ao Cumprimento de Sentença nº 512/2008, em trâmite perante o
MM. Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Pérola. Insurge-
se o agravante contra a respeitável decisão interlocutória de fls. 32/
35-TJ, que julgou improcedente a impugnação ao cumprimento de
sentença, condenando o impugnante/agravante ao pagamento de: a)
custas processuais; b) honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00
(quinhentos reais); e c) multa por litigância de má-fé, no montante
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado. Para tanto,
o agravante sustenta a ilegitimidade ativa da agravada, ao argumen-
to de que: a) o artigo 16 da Lei n.º 7.347/1985 dispõe que o alcance
territorial do título executivo é limitado à comarca do Juízo prolator
da ação civil pública, qual seja, Curitiba; b) a agravada não possui
legitimidade para iniciar a fase de cumprimento de sentença, pois
não residia nem tinha conta-poupança em Curitiba quando da prola-
ção da sentença na ação civil pública; c) o alcance pessoal do título
executivo, conforme determina o artigo 2º-A da Lei n.º 9.494/1997,
restringe-se aos associados da entidade que propôs a ação de caráter
coletivo, não tendo a agravada demonstrado o vínculo associativo
com a APADECO quando do ajuizamento da demanda; d) a conde-
nação ao pagamento de multa por litigância de má fé não tem cabi-
mento, uma vez que o agravante apenas exerceu o seu direito de
defesa, trazendo aos autos questões de suma importância, inclusive
matéria de ordem pública; e e) em se tratando de mero incidente
processual não há incidência de honorários advocatícios. Pugnou,
inicialmente, pela concessão do efeito suspensivo e, por fim, pelo
conhecimento e provimento do agravo a fim de reformar a decisão
agravada. É o relatório. 2. De partida, infere-se dos autos que a agra-
vada é credora de título executivo judicial, obtido por meio da Ação
Civil Pública sob nº 38.765/98, proposta pela Associação Paranaen-
se de Defesa do Consumidor - APADECO em face do Banco Banes-
tado S/A., que tramitou perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falên-
cias e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba. A sentença favorável proferida na citada ação
civil pública condenou a instituição bancária a pagar os expurgos
inflacionários aplicados às cadernetas de poupanças de seus corren-
tistas, em decorrência dos planos Bresser e Verão. Por conseguinte,
iniciou-se a fase de cumprimento de sentença, em face da qual foi
suscitada impugnação, nos termos dos artigos 475-L e 475-M, am-
bos do Código de Processo Civil. Observa-se das razões de agravo
que o Banco Banestado S/A suscita a ilegitimidade ativa da agrava-
da, ressaltando o alcance territorial e pessoal do título, e questiona a
incidência de honorários advocatícios no presente caso, motivo do
pleito de reforma da respeitável decisão interlocutória que afastou
os pedidos de impugnação, condenando o impugnante/agravante ao
ônus de sucumbência. Tendo em vista que as razões de agravo que
impugnam a legitimidade ativa da agravada e a incidência de honorá-
rios advocatícios estão manifestamente em confronto com o entendi-
mento jurisprudencial dominante desta Corte, nego seguimento ao
presente recurso, consoante dispõe o artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil. Senão vejamos. Suscita o agravante que a agrava-
da não possui legitimidade para figurar no pólo ativo da demanda,
pois o alcance territorial do título não lhe atinge. E, para tanto, alega
que o artigo 16 da Lei nº. 7.347/1985, determina como competente
para liquidação e cumprimento da sentença da ação civil pública o
Juízo prolator do título que, no caso, é o Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Importa ressaltar que a orien-
tação jurisprudencial desta Corte é uníssona no sentido da aplicação
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990) em face
da cobrança dos expurgos inflacionários decorrentes dos Planos Bres-
ser e Verão. E, quanto ao alcance territorial do título, mais especifi-
camente, há pacificidade na incidência do artigo 98, § 2º, inciso I, do
citado diploma legal, à questão. Referido dispositivo prescreve que:
“Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos
legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas inde-
nizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem pre-
juízo do ajuizamento de outras execuções. § 2º. É competente para a
execução o juízo: I - da liquidação da sentença ou da ação condena-
tória, no caso de execução individual.” Consoante a orientação ado-

tada, o eminente Desembargador Antonio Lopes de Noronha, ao jul-
gar caso análogo, destacou: “quando o legislador mencionou ‘o juí-
zo da liquidação’, referiu-se à possibilidade de o consumidor liqui-
dar a sentença em seu domicílio, quando este for diverso do juízo
que proferiu a sentença condenatória, de forma a lhe facilitar o aces-
so ao Poder Judiciário, bem como a defesa de seus direitos, nos ter-
mos do artigo 6º, incisos VII e VIII, do Código de Defesa do Consu-
midor.” (AI 367728-5, 5ª Câmara Cível, DJ 14/08/2006). Assim, não
restam dúvidas quanto à possibilidade do consumidor, atingido pelos
efeitos da coisa julgada da sentença de ação de caráter coletivo, exe-
cutar o título judicial no foro de seu domicílio, como vem sendo
amplamente adotado por esta Corte, ex vi do princípio consumerista
da facilitação da defesa dos direitos do consumidor (artigo 6º, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor). Oportuna, portanto, a
transcrição de seguinte julgado deste Tribunal de Justiça: “EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - SENTENÇA CON-
DENATÓRIA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXPURGO INFLA-
CIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA - INCOMPETÊN-
CIA DO JUÍZO - APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CONSUME-
RISTA - FACULDADE DO CONSUMIDOR PROMOVER A EXE-
CUÇÃO NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - ILEGITIMIDADE
ATIVA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO -
BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POUPADORES
DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE VÍN-
CULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - PRELIMINARES AFAS-
TADAS - PRESCRIÇÃO - DISCUSSÃO IMPOSSÍVEL EM SEDE
DE EXECUÇÃO - DECAIMENTO MÍNIMO - INOCORRÊNCIA -
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA ENTRE AS PAR-
TES - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Tratando-se
de ação civil pública, cujo mérito encerra relação de consumo, é com-
petente para a execução individual da sentença o juízo da liquidação
da sentença ou da ação condenatória. Inteligência do artigo 98, § 2º,
inciso I, do CDC. (...).” (16ª Câmara Cível, Apelação Cível 0335436-
5, Rel. Des. Paulo Cezar Bellio, DJ n.º 7196, em 01/09/2006). No
mesmo sentido: “AGRAVO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA QUE NEGA PROVIMENTO DE PLANO AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JUIZ
QUE MANTÉM A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RESIDÊNCIA
DO EXEQÜENTE. AGRAVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO - TÍTULO
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE CONDE-
NOU O BANCO A PAGAR DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MO-
NETÁRIA EM CADERNETAS DE POUPANÇA - FORO COMPE-
TENTE. CONSUMIDOR QUE PODE OPTAR PELO FORO DE
SEU DOMICÍLIO - ARTIGOS 6º, VIII, E 98, § 2º DO CDC - EXE-
CUÇÃO CONSUMERISTA QUE NÃO SE SUBMETE ÀS REGRAS
DE COMPETÊNCIA PREVISTAS NO ART. 575 E 589 DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES PACÍFICOS NESSE
TRIBUNAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE ANALISA
EXAUSTIVAMENTE OS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS.
(...).” (Ac. nº. 25777, 4ª Câmara Cível, rel. Des. Marcos de Luca
Fanchin, DJ 02/06/2006) (grifo nosso) E, para que não pairem dúvi-
das sobre o tema ora proposto: “Processo Civil. Foro. Competência.
Ação Civil Pública. Execução de sentença condenatória. Juízo com-
petente. Foro do domicílio do exeqüente. Inaplicabilidade da regra
geral do artigo 575, II, do Código de Processo Civil. Aplicação do
disposto nos artigos 98, § 2º, inciso I e 6º, VIII, do Código de Defe-
sa do Consumidor. Agravo Inominado desprovido.” (Ac. nº. 25809,
1ª Câmara Cível, rel. Des. Ulysses Lopes, DJ 26/08/2005) É visível
que a jurisprudência deste Tribunal de Justiça tem sido cediça ao
afirmar que os termos do artigo 98, § 2º, da Lei nº 8.078/1990, bem
como os princípios consumeristas se aplicam à situação em tela, sen-
do plenamente possível a execução individual do título judicial, pro-
ferido em ação civil pública, na comarca do domicílio do consumi-
dor. Da mesma forma, não merece guarida a alegação referente à
ausência de comprovação do vínculo entre a agravada e a associação
que propôs a ação civil pública. Tal ocorre porque os efeitos da coisa
julgada da Ação Civil Pública nº. 38.765/98 devem ser estendidos a
todos os poupadores do Paraná, ainda que não vinculados à Associ-
ação Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO, consoante
posicionamento constante desta Corte. A respeito, vide julgado da
Apelação Cível nº. 0335436-5, acima transcrito, cuja relatoria per-
tence ao Desembargador Paulo Cezar Bellio, publicado em 01/09/
2006, Diário da Justiça nº. 7196, decidindo pela legitimidade ativa
de todos os poupadores paranaenses ao ingresso da execução, que
pretendam o pagamento das diferenças das correções na caderneta
de poupança, ao qual foi condenado o Banco Banestado S/A. Tam-
bém, com base no mesmo entendimento, merecem destaque os se-
guintes julgados: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO. 1. INCOMPETÊN-
CIA DO JUÍZO. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS
CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A
TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 98, § 2º. FACULDADE DO
CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO INDIVIDUALMEN-
TE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO. 2. ILEGITIMIDADE ATIVA.
INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS
POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ INDEPENDENTE DO
VÍNCULO COM A APADECO. 3. JUROS MORATÓRIOS DE 0,5%
AO MÊS (...). 2- ‘Porquanto a sentença proferida na ação civil pú-
blica estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do
Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas
ou renovadas até 15/06/87 e 15/01/89, a eles devem ser estendidos
os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vincula-
dos à associação proponente da ação (...).’ (RESP 651.037/PR. Rel.
Min. Nancy Andrigui, 05/08/04). APELAÇÃO NÃO PROVIDA.”
(Ac. nº 3440, 16ª Câmara Cível, rel. Des. Shiroshi Yendo, DJ 11/08/
2006). E ainda: “APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO DOS RENDIMEN-
TOS DO SALDO DE CADERNETA DE POUPANÇA - PRELIMI-
NAR DESCABIDA DE ILEGITIMIDADE ATIVA DA EXEQUEN-
TE - ARTIGO 98, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR - INEXISTÊNCIA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO
- RECURSO NÃO PROVIDO - DECISÃO POR MAIORIA (...).
Consolidou-se neste Tribunal de Justiça o entendimento de que a
Associação Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO tem

legitimidade para pleitear direitos em nome de todos os poupadores
do Estado do Paraná, independentemente de comprovação de que
eles sejam ou não seus associados (...).” (Ac. nº 16087, 5ª Câmara
Cível, rel. Des. Antonio Lopes de Noronha, DJ 25/08/2006). Diante
disso, é forçoso concluir pela legitimidade ativa da agravada, tendo
em vista o entendimento unânime do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, como amplamente exposto, motivo pelo qual não mere-
cem procedência as razões de recurso, nesse aspecto. Também, não
merece acolhimento a alegação do agravante de que, em se tratando
de mero incidente processual, não há incidência de honorários advo-
catícios. Ora, conforme reiteradamente decidido por este Tribunal,
embora o cumprimento de sentença não se trate de ação autônoma,
seus fundamentos são diversos do processo de conhecimento, sendo
imprescindível, no caso do agravado, a constituição de advogado
para a satisfação de seu crédito. Nessa toada: “Embora a Lei n. 11.232/
05 tenha extinguido o processo autônomo de execução, não afastou
a possibilidade de que sejam fixados honorários advocatícios na fase
de cumprimento de sentença ou mesmo, como na hipótese em exa-
me, quando é rejeitada a impugnação oferecida. A impugnação, na
realidade, revela a resistência do devedor ao cumprimento de sen-
tença, a demonstrar que o credor teve que ingressar com ação para
obter a satisfação de seu crédito, aplicando-se ao caso, ainda, o prin-
cípio da causalidade: quem deu causa à propositura da demanda ou à
instauração do incidente processual responde pelas despesas daí de-
correntes. Assim, evidente que a atividade profissional do advogado
deve ser remunerada pelo exercício da defesa técnica apresentada
tanto no processo de conhecimento quanto na fase de cumprimento
de sentença, pois em ambos precisou realizar o seu trabalho, com
conhecimento técnico e jurídico, a fim de obter o reconhecimento e a
satisfação do direito de seu cliente.” (Agravo de Instrumento nº
457.232-3, 5ª Câmara Cível, Rel. Ruy Fernando de Oliveira, Julg.
em 05/05/2008) Veja-se ainda: “Como se sabe, embora a fase de
cumprimento de sentença não se trate de ação autônoma de execu-
ção, mas sim, fase incidental do processo principal, seus fundamen-
tos e objetivos (atos executivos) não guardam relação com o proces-
so cognitivo, havendo independência quanto aos fundamentos lógi-
co e jurídico entre os dois procedimentos (ação de conhecimento e
cumprimento de sentença). Cabe mencionar também, que é impres-
cindível que o patrono do credor possua habilidade técnica e conhe-
cimentos jurídicos suficientes, a fim de buscar a satisfação do bene-
ficiário do título executivo, do que se conclui a importância do tra-
balho prestado pelo advogado, tanto na fase de conhecimento, quan-
to na fase de cumprimento de sentença. Portanto, a exclusão do pa-
gamento de honorários na fase de cumprimento de sentença impor-
taria em dizer que o trabalho do patrono terminaria na fase de cogni-
ção, o que seria inaceitável.” (Agravo de Instrumento nº 490.993-5,
5ª Câmara Cíve, Rel. Des. Luiz Mateus de Lima, Julg. em 29/04/
2008) Sendo assim, como a atividade profissional do advogado deve
ser remunerada pelo exercício da defesa técnica apresentada nessa
fase processual, sem razão o agravante quando pretende excluir a
verba honorária. Portanto, diante do exposto, o presente recurso não
merece seguimento no que diz respeito as matérias até aqui analisa-
das. Por outro lado, no tocante a condenação do agravante ao paga-
mento de multa por litigância de má fé, tem-se que o recurso merece
provimento, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Proces-
so Civil. É pacífico o posicionamento no Superior Tribunal de Justi-
ça no sentido de que, para se caracterizar a litigância de má fé, e,
conseqüentemente, se aplicar a pena do artigo 18 do Código de Pro-
cesso Civil, é necessário a ocorrência do dolo e do prejuízo da parte
contrária. Nesse sentido, confira-se a seguinte decisão: “PROCES-
SUAL CIVIL - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - RECURSO ESPECIAL
- INEXISTÊNCIA - RECURSO PREVISTO NA CARTA MAGNA -
PREJUÍZO QUE A AGRAVANTE TERIA PRETENSAMENTE
SUPORTADO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. A regra é que
não se caracteriza como litigância de má-fé a utilização dos recursos
previstos em lei, merecendo ser comprovado, nestas hipóteses, o dolo
da parte em obstar o normal trâmite do processo e o prejuízo que a
parte contrária houver suportado, em decorrência do ato doloso. Inú-
meros precedentes. Agravo regimental improvido.” (AgRg no Ag
398870/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 27/11/2001, DJ 11/03/2002 p. 249) De igual: “PROCES-
SUAL CIVIL. LITIGÂNCIA POR MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO. IN-
TERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL. CONDUTA MALICIO-
SA. INEXISTÊNCIA. - O artigo 17 da lei processual civil, ao definir
os contornos da litigância de má-fé que justificam a aplicação da
multa, pressupõe o dolo da parte no entravamento do trâmite pro-
cessual, manifestado por conduta intencionalmente maliciosa e te-
merária, inobservado o dever de proceder com lealdade. - É descabi-
da a aplicação da pena por litigância de má-fé, na hipótese em que a
legislação processual assegura à parte sucumbente a faculdade de
manifestar recurso, cuja interposição, por si só, não consubstancia
conduta desleal e atentatória ao normal andamento do processo, sob
pena de tornar inócuo o princípio constitucional do contraditório. -
Recurso especial conhecido e provido.” (REsp 199490/SC, Rel. Mi-
nistro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 20/04/1999,
DJ 10/05/1999 p. 240) Em estudo sobre o abuso do direito de de-
mandar e a litigância de má-fé, Valter Ferreira Maia, em sua obra
“Litigância de Má-fé no Código de Processo Civil”, Editora Foren-
se, Rio de Janeiro, 2002, p. 57, salienta: “(...) o abuso do direito de
demandar ocorre pela irregular utilização do direito em vista de sua
finalidade, caracterizando-se litigante de má-fé como aquele que ex-
cede o uso regular do direito de demandar. Trata-se, pois, de uma
conduta de responsabilidade subjetiva e que deve ser mais objetiva-
mente configurada, para o fim de tornar-se mais efetiva a sua puni-
ção.” Desse modo, ao elencar as condutas atentatórias à dignidade
da justiça no artigo 17, a lei processual procurou, justamente, indi-
car, de forma objetiva, quando a má-fé processual está configurada,
não deixando dúvidas aos aplicadores do direito quanto à ocorrência
de eventuais hipóteses. Assim, nos incisos do prelecionado artigo
estão taxativamente enumeradas as práticas que são consideradas
litigância de má-fé e que podem ensejar a condenação prevista no
artigo 18 do Código de Processo Civil. No caso em análise, observa-
se que o douto Julgador singular condenou o agravante à aludida
pena de multa, no montante de 1% (um por cento) sobre o valor da
causa atualizado, tipificando sua conduta nas hipóteses dos incisos
IV e VI do artigo 17 do Código de Processo Civil. Ou seja, entendeu

o Juízo a quo que o agravante opôs resistência injustificada ao anda-
mento do processo e provocou incidente manifestamente infundado.
Todavia, em que pese o douto posicionamento singular, a aludida
condenação não merece prosperar. Isso porque a atitude do agra-
vante, ainda que seja contrária ao posicionamento majoritário deste
Tribunal, não foi aventada de forma desarrazoada ou destituída de
fundamento. Nesse particular, cumpre observar que o simples incon-
formismo do agravante, com interpretação do texto de lei de forma
diversa daquela que tem sido conferida por esta Corte, não pode ser
considerado afronta ao dever de lealdade processual ou mesmo au-
sência de boa-fé. Para melhor reforçar o entendimento registrado,
oportuno destacar a jurisprudência colacionada por Theotônio Ne-
grão ao artigo 17, inciso I, em sua obra “Código de Processo Civil e
Legislação Processual em Vigor”, Editora Saraiva, 36ª edição, São
Paulo, 2004, p. 121: “Não caracteriza má-fé a litigância só porque a
parte emprestou a determinado dispositivo de lei ou a certo julgado
uma interpretação diversa da que neles efetivamente contida ou de-
safeiçoada ao entendimento que lhe dá o juízo. ‘(Superior Tribunal
de Justiça-1ª Turma, REsp 21.185-6-SP, rel. Min. César Rocha, j.
27/10/93, deram provimento, v.u., DJU 22/11/93, p. 24.898).’” Tam-
bém não se verifica, na hipótese em comento, as condutas tipificadas
nos incisos IV e VI do aludido artigo 17, capaz de levar à conclusão
que o agravante opôs resistência injustificada ao processo ou provo-
cou incidente manifestamente infundado. Tem-se por “resistência in-
justificada” aquelas “atitudes tendentes a dificultar, complicar ou
procrastinar, de qualquer modo, o andamento do processo judicial,
em detrimento a sua celeridade” (Valter Ferreira Maia, ob cit, p. 120).
E, como é de conhecimento, a impugnação ao cumprimento de sen-
tença é medida legalmente oportunizada ao executado, a ser apre-
sentada dentro do prazo de 15 (quinze) dias, como fez o agravante.
Dessa feita, descabe mencionar que o litigante atuou com tendência
a retardar o normal prosseguimento do feito, pois que se utilizou da
atitude que lhe era prevista, não fazendo uso de qualquer ardil pro-
cessual. Ainda que se diga que a afronta à celeridade processual pos-
sa se dar, muitas vezes, com o uso dos meios processuais lícitos e
legalmente previstos, na hipótese vertente a apresentação de impug-
nação ao cumprimento de sentença foi o único meio utilizado pelo
executado/agravante, como fruição do seu direito à ampla defesa.
Ademais, não se pode olvidar que, no direito processual civil, a úni-
ca presunção existente gira em torno da boa-fé, necessitando de pro-
va para que a má-fé seja caracterizada, o que, todavia, inexiste neste
caso, de modo a ensejar a condenação do agravante. Assim, não fi-
gurando a conduta do recorrente em qualquer das hipóteses do arti-
go 17 do Código de Processo Civil, impõe-se a reforma do respeitá-
vel decisum singular. A título de elucidação, cumpre destacar julga-
do desta Câmara, no mesmo sentido: “EXECUÇÃO DE TÍTULO
JUDICIAL. EMBARGOS. RENDIMENTO CADERNETA DE POU-
PANÇA. DIFERENÇAS DE PERCENTUAIS REFERENTES AOS
MESES DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989 - ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO, POR INOBSERVÂNCIA DA
DATA-BASE, DE FORMA PRO-RATA, NO CÔMPUTO DOS CÁL-
CULOS, E ÍNDICES ERRONEAMENTE APLICADOS. (...) 3.
Quanto à questão suscitada pelo apelado sobre a litigância de má-fé
do apelante, tal não procede, tendo em vista que não apontou razão
suficiente a justificar a imposição de tal sanção, não se coadunando o
caso as hipóteses previstas nos artigos 17 e seguintes do CPCivil.
Apelação desprovida.” (Apelação Cível nº 0338583 - 5ª Câmara Cí-
vel - Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira - DJ nº 7191, de
25/08/2006) Destarte, o recurso merece provimento, apenas no to-
cante à condenação do agravante ao pagamento de multa por litigân-
cia de má fé, a qual deve ser afastada. 3. Logo, por estar manifesta-
mente em confronto com a jurisprudência dominante deste Tribunal,
nego seguimento em parte ao presente recurso de agravo de instru-
mento, com base no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.
De outra sorte, dou provimento ao recurso, com fulcro no artigo
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, tão-somente para excluir
a condenação às penas da litigância de má-fé, no montante de 1%
(um por cento) sobre o valor da causa atualizado. Para maior celeri-
dade do feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedi-
entes necessários ao cumprimento da presente decisão. Intimem-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 2008. DES. MARCOS MOURA. RE-
LATOR.
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DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PLANOS BRESSER E VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE
RENDIMENTO EM CADERNETA DE POUPANÇA. CARACTE-
RIZAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO. ILEGITIMIDADE
ATIVA. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO
DA DECISÃO TERRITORIAL À COMARCA DE CURITIBA.
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO
DOS ASSOCIADOS. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNE-
OS EXISTENTES. PLEITO DE EXCLUSÃO DOS HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ NÃO CONFIGURADA. CONDENAÇÃO AFASTADA. RECUR-
SO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. A decisão pro-
ferida em ação civil pública produziu eficácia erga omnes, abrangen-
do todos os poupadores do Estado do Paraná que mantinham cader-
neta de poupança no Banco Banestado no período em discussão,
conforme art. 16, da Lei nº 7.347/85, sendo, portanto, correta a in-
terposição da presente execução na Comarca de Pérola. É desneces-
sária a autorização nominal dos agravados para que a APADECO
possa ingressar com ação, muito menos a existência de vínculo com
esta entidade associativa, posto que esta age em nome próprio e não
representando seus associados. No presente caso, a instituição fi-
nanceira deu causa ao cumprimento da sentença, haja vista que não
cumpriu voluntariamente a decisão proferida em ação civil pública



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 2121212121

(Princípio da Causalidade), além disso os honorários advocatícios
fixados em referido decisum não beneficiaram o patrono dos agrava-
dos, pois este não integrou a ação coletiva. O simples fato de a insti-
tuição financeira ter oferecido impugnação com fundamentos discu-
tíveis ou mesmo improcedentes, não caracteriza, por si só, a má-fé
exigida para a grave condenação prevista no art. 18 do Código de
Processo Civil. Banco Banestado S/A. demonstra irresignação con-
tra a decisão (fls. 33/36 - TJ/PR) prolatada em impugnação a cum-
primento de sentença (autos nº 644/2008) promovida em face dos
agravados, que não acolheu os pedidos formulados pela instituição
financeira em referida impugnação. Alega, em suas razões recursais,
que: (a) os agravados não possuem legitimidade para executar a sen-
tença proferida em ação civil pública, tendo em vista que residiam e
possuíam conta poupança na Comarca de Pérola e que a decisão
executada produz efeitos tão somente nos limites da Comarca de
Curitiba; (b) deveriam os agravados ter comprovado que à época da
prolação da sentença residiam e possuíam conta poupança na Co-
marca de Curitiba; (c) cabia aos agravados demonstrar que manti-
nham vínculo associativo com a Apadeco, o que não ocorreu, pois
não trouxeram aos autos qualquer prova de que eram associados; (d)
deve ser afastada a multa de 1% (um por cento) aplicada por litigân-
cia de má-fé; (e) não são cabíveis honorários advocatícios em cum-
primento de sentença. Ao final, postula pelo conhecimento e provi-
mento do agravo de instrumento, a fim de que seja reformada a deci-
são agravada, tendo em vista a ausência de alcance pessoal e territo-
rial em relação aos agravados, bem como para que seja excluída a
condenação em honorários advocatícios e afastada a pena por liti-
gância de má-fé. É o relatório. Decido. A questão controvertida nos
autos diz respeito à ilegitimidade ativa dos agravados para a execu-
ção de sentença proferida em ação civil pública relativa às diferenças
devidas em caderneta de poupança, ao cabimento de honorários ad-
vocatícios em cumprimento de sentença e a multa aplicada por liti-
gância de má-fé. Da Ilegitimidade Passiva da Parte Recorrida Embo-
ra o agravante tenha se referido à ilegitimidade passiva da parte re-
corrida, na verdade, trata-se de pleito de ilegitimidade ativa dos agra-
vados para promoverem a execução do título oriundo da ação civil
pública. Fundamenta referida ilegitimidade com base no alcance ter-
ritorial (art. 16, da Lei nº 7.347/85) e alcance pessoal (art. 2º-A, da
Lei nº 9.494/97) do título executivo. Entretanto, tais alegações não
merecem prosperar, porque: A) Do Alcance Territorial do Título
Executivo Não há falar em limitação da decisão da demanda à Co-
marca de Curitiba. O art. 16, da Lei nº 7.347/85 dispõe: Art. 16 - “A
sentença civil fará coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites da compe-
tência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado
improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, va-
lendo-se de nova prova.” Assim, a eficácia erga omnes circunscreve-
se aos limites da jurisdição do tribunal competente para julgar o re-
curso ordinário, ou seja, no âmbito do Estado do Paraná, sendo,
portanto, correto o trâmite do cumprimento de sentença na Comarca
de Pérola. Ademais, de acordo com o entendimento pacífico desta
Corte, a execução individual de sentença condenatória proferida em
ação civil pública deve observar a legislação consumerista, a qual em
seu artigo 98, § 2º, estatui que o foro competente é o “da liquidação
da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individu-
al”, não seguindo, dessa forma, a regra geral do artigo 575, inciso II
e 589, ambos do Código de Processo Civil. Sobre o assunto, leciona
Ada Pellegrini Grinover: “(...) E se a execução for individual? O inc.
I do § 2º do dispositivo ligava-se ao disposto no parágrafo único do
art. 97, que foi vetado. Este determinava que o foro competente para
a liquidação da sentença poderia ser o do domicílio do liquidante, daí
derivando a regra ora sub examine, no sentido de o juízo competente
poder, correlatadamente, ser o da liquidação da sentença ou da ação
condenatória. O fato é que, mesmo vetado o parágrafo único do art.
97, o inc. I do § 2º do art. 98 permanece íntegro.(...)”. (“Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do
Anteprojeto” - 7ª Edição - Ed. Forense Universitária - p. 821) As-
sim, referido dispositivo do Código de Defesa do Consumidor obje-
tiva facilitar ao consumidor a defesa de seus interesses em juízo,
oportunizando o ajuizamento da execução individual onde melhor
lhe aprouver, ou seja, tanto no foro da condenação, quanto no foro
do seu domicílio. Nesse sentido já decidiu o Órgão Especial deste
Tribunal no Mandado de Segurança nº 160669-9, Acórdão nº 6897,
Rel. Des. Lustosa, o que adoto, em sua íntegra, por reportação: “
(...) Com efeito, o seu art. 98, § 2º, inc. I, segunda parte, estabelece
ser competente para a execução o juízo: da liquidação da sentença
ou da ação condenatória, no caso de execução individual. Quando
fala em juízo da liquidação, certamente refere-se à possibilidade do
consumidor pretender liquidar a sentença no seu domicílio, sendo
esse diverso do juízo da ação condenatória, e isso se explica pelo
permissivo do parágrafo único do artigo 97, o qual, todavia, foi ve-
tado. A concessão dessa opção objetiva aos titulares de direitos indi-
viduais homogêneos, por certo, facilitar-lhes o acesso ao Poder Judi-
ciário, quando não residam no juízo onde foi prolatada a sentença
condenatória.” Na hipótese sub judice, os agravados têm domicílio
na Cidade de Pérola, sendo referida comarca o juízo competente,
portanto, para o conhecimento e processamento do cumprimento de
sentença e suas respectivas impugnações, não se podendo falar em
incompetência absoluta de referido juízo. Nesse sentido, vale citar
os seguintes precedentes jurisprudenciais: acórdãos 25750 e 25620,
1ª Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira; acór-
dão 11431, 5ª Câmara Cível, rel. Des. Antônio Gomes da Silva; acór-
dão 12777, 5ª Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Abraham Lincoln Calix-
to. Vale mencionar, ainda, o entendimento proferido pelo Superior
Tribunal de Justiça. “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Caderneta de pou-
pança. Relação de consumo. Código de Defesa do Consumidor. Le-
gitimidade do IDEC. Cabimento da ação. Correção monetária. Ja-
neiro/89. Eficácia erga omnes. Limite. - A relação que se estabelece
entre o depositante das cadernetas de poupança e o banco é de con-
sumo, e a ela se aplica o CDC. - Cabe ação civil pública para a defesa
do direito individual homogêneo. - O IDEC tem legitimidade para
promover a ação. - A eficácia erga omnes circunscreve-se aos limites
da jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso ordinário.
- A correção monetária do saldo de poupança em janeiro/89 deve ser
calculada pelo índice de 42,72%. - Recurso conhecido em parte e
parcialmente provido.” (STJ, 4ª Turma, REsp 253589 / SP, Rel. Min.

Ruy Rosado de Aguiar, DJ 18/03/2002) (Grifos deste Relator) Dessa
forma, também não há falar em comprovação por parte dos agrava-
dos de que à época da prolação da sentença residiam e possuíam
conta-poupança na Comarca de Curitiba, quanto menos em extinção
do feito, pois a sentença proferida em ação civil pública faz coisa
julgada erga omnes nos limites do órgão prolator, ou seja, no âmbito
do Estado do Paraná. Portanto, escorreita a decisão de primeiro grau
que determinou que a sentença abrangerá todos os poupadores do
Estado do Paraná que mantinham caderneta de poupança no Banco
Banestado S/A. na época em discussão. B) Alcance Pessoal do Títu-
lo Executivo O agravante, em suas razões, aduz com base no artigo
2º-A da Lei nº 9.494/97, que os agravados não comprovaram sua
condição de associados da APADECO, argüindo, para tanto, que a
decisão da ação civil pública atingiria apenas os interesses daqueles
que mantivessem vínculo de associados, quando do ajuizamento da
ação. Primeiramente, cumpre ressaltar que, as relações mantidas com
as instituições financeiras, constituem-se em relações de consumo,
amparadas, portanto, pelo Código de Defesa do Consumidor. E, em
se tratando de tutelas coletivas, tal como a cobrança das diferenças
em caderneta de poupança, possui a APADECO, legitimidade para
pleitear tais diferenças em nome dos poupadores de caderneta de
poupança, por se tratar de interesse individual homogêneo. É pacífi-
co o entendimento de que a ação civil pública pode ser proposta em
defesa dos direitos e interesses individuais homogêneos, sendo irre-
levante o caráter individual de cada contrato celebrado pelo Banco
com os seus clientes, não sendo necessária autorização nominal dos
agravados para que a APADECO pudesse ingressar com ação, muito
menos a existência de vínculo com esta entidade associativa, posto
que, esta age em nome próprio e não representando seus associados.
Entretanto, uma vez acolhida a pretensão inaugural na ação civil
pública, caberá à cada interessado habilitar-se na causa e aí sim deta-
lhar a sua situação junto à instituição financeira, não cabendo à APA-
DECO, nem à instituição financeira identificar os beneficiários do
decisum. Tal entendimento encontra-se disposto no acórdão citado
abaixo: “Apelação Cível. Embargos à execução. Caderneta de pou-
pança. Plano Bresser e Verão. Diferença dos índices de correção
monetária. Competência do foro do domicílio do consumidor. Com-
provação de vínculo entre o poupador e a associação proponente da
ação. Desnecessidade. Inocorrência de excesso de execução. Hono-
rários advocatícios. Litigância de má-fé. Recurso desprovido. 1- O
artigo 98, § 2º, combinado com o artigo 6º, inciso VIII, do Código
de Defesa do Consumidor permite que o consumidor opte entre in-
terpor a ação de execução no foro de seu domicílio ou no da senten-
ça, ou ainda, no da ação condenatória. Tal permissão visa à facilita-
ção da defesa do consumidor. 2- O Superior Tribunal de Justiça já
firmou seu posicionamento no sentido de ser desnecessária a com-
provação de vínculo existente entre o poupador e a associação pro-
ponente da ação. 3- Não há que se falar em excesso de execução,
bem como em limitação dos juros de mora em 1% (um por cento) ao
ano, uma vez que não existe qualquer previsão legal neste sentido. 4-
A verba honorária deverá ser arbitrada em quantia razoável que,
embora não penalize severamente o vencido, também não seja avil-
tante ao trabalho desenvolvido e à complexidade da causa. 5- A ins-
tituição financeira apelante não praticou qualquer dos fatos aludidos
nos incisos do artigo 17 do Código de Processo Civil. Apenas fez
uso dos recursos previstos em lei, não havendo qualquer fundamen-
to para a condenação por litigância de má-fé.” (TJ/PR, 16ª Câmara
Cível, Ap nº 375854/5, Des. Rel. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima, DJ 02/03/2007) (Grifos nossos) Este é o entendimento profe-
rido pelo Superior Tribunal de Justiça: “Processual. Recurso especi-
al. Ação de execução. Título executivo judicial. Sentença proferida
em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos
poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. Comprovação da
legitimidade ativa do credor. Demonstração de vínculo associativo.
Apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Des-
necessidade. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública
estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná
que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou reno-
vadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos
da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associ-
ação proponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ati-
va credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no tí-
tulo executivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se
mostra a comprovação de vínculo com a associação proponente da
ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associ-
ados. Recurso especial não conhecido.” (STJ, 3ª Turma, REsp
651037/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 13/09/2004) (Grifos nos-
sos) Logo, é desnecessária a identificação do associado à APADE-
CO. Dos Honorários Advocatícios No tocante aos honorários advo-
catícios, o agravante entende que estes não são devidos em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, o que não merece guari-
da. Com as novas mudanças trazidas pela Lei nº 11.232/05 criou-se a
fase de cumprimento de sentença para as obrigações de fazer, não
fazer, dar coisa ou pagar quantia certa (artigo 475, inciso I, do Códi-
go de Processo Civil). No entanto, ainda que a alteração pela Lei nº
11.232/05 tenha se mostrado silente sobre a possibilidade de deter-
minação de honorários advocatícios na fase de cumprimento de sen-
tença, tal fato não autorizaria à interpretação equivocada de que a
atividade profissional do advogado somente seria remunerada pelo
exercício da defesa técnica na fase de conhecimento, de modo que na
fase de cumprimento de sentença nada lhe seria pago, ainda mais no
caso em apreço. Isto porque, como se observa do caderno processu-
al, os autos de cumprimento de sentença dizem respeito à decisão
proferida na ação civil pública promovida pela Apadeco em face do
Banco Banestado S/A. na qual a associação representou os interes-
ses de todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram
conta-poupança com referida instituição financeira nos períodos de
junho de 1987 e janeiro de 1989, a fim de que recebam as diferenças
que lhes são devidas. Dessa forma, o patrono da parte autora do
cumprimento de sentença não participou da ação coletiva, motivo
pelo qual os honorários advocatícios nela fixados se deram em bene-
fício do patrono representante da associação e não do advogado dos
agravados. Vale mencionar, também, que ainda que o mesmo patro-
no tivesse atuado tanto na ação civil pública, quanto no cumprimen-
to de sentença, mesmo assim, faria jus ao recebimento da verba ho-
norária. Como se sabe, embora a fase de cumprimento de sentença

não se trate de ação autônoma de execução, mas sim, fase incidental
do processo principal, seus fundamentos e objetivos (atos executi-
vos) não guardam relação com o processo cognitivo, havendo inde-
pendência quanto aos fundamentos lógico e jurídico entre os dois
procedimentos (ação de conhecimento e cumprimento de sentença).
Cabe mencionar também, que é imprescindível que o patrono do cre-
dor possua habilidade técnica e conhecimentos jurídicos suficientes,
a fim de buscar a satisfação do beneficiário do título executivo, do
que se conclui a importância do trabalho prestado pelo advogado,
tanto na fase de conhecimento, quanto na fase de cumprimento de
sentença. Portanto, a exclusão do pagamento de honorários na fase
de cumprimento de sentença importaria em dizer que o trabalho do
patrono terminaria na fase de cognição, o que seria inaceitável. Nes-
te sentido, tem-se o seguinte entendimento jurisprudencial: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PROVIDO O
AGRAVO DE INSTRUMENTO.” (TJ/RS, 15ª Câmara Cível, Agra-
vo de Instrumento nº 70021279245, Relator: Angelo Maraninchi
Giannakos, Julgado em 06/09/2007) De referido acórdão, extrai-se
o seguinte trecho: “(...) Em que pese na sistemática da Lei n. 11.232/
05 não haja mais propriamente um “processo de execução”, entendo
que quando o devedor não efetivar, voluntariamente, o pagamento,
na forma do caput do art. 475-J, é cabível a fixação da verba honorá-
ria para remunerar o advogado pelas atividades tendentes ao cum-
primento - agora, forçado, - da sentença. Veja-se o entendimento do
Des. Araken de Assis, na obra já citada, p. 264: “É omissa a discipli-
na do ‘cumprimento de sentença’ acerca do cabimento dos honorári-
os advocatícios. No entanto, harmoniza-se com o espírito da refor-
ma, e, principalmente, com a onerosidade superveniente do processo
para o condenado que não solve a dívida no prazo de espera de quin-
ze dias - razão pela qual suportará, a título de pena, a multa de 10%
(art. 475-J, caput) -, a fixação de honorários em favor do exeqüente,
senão no ato que deferir a execução, no mínimo na oportunidade do
levantamento do dinheiro penhorado ou do produto da alienação dos
bens. Os honorários já contemplados no título judicial (e sequer em
todos) se referem ao trabalho desenvolvido no processo de conheci-
mento, conforme se infere das diretrizes contempladas no art. 20, §
3º, para sua fixação na sentença condenatória. E continua em vigor o
art. 710: retornam as sobras ao executado somente após a satisfação
do principal, dos juros, da correção, das despesas processuais e dos
honorários advocatícios. Do contrário, embora seja prematuro apontar
o beneficiado com a reforma, já se poderia localizar o notório perde-
dor: o advogado do exeqüente, às voltas com difícil processo e inci-
dentes, a exemplo da impugnação do art. 475-L, sem a devida con-
traprestação”. No mesmo sentido, a lição de Cássio Scarpinella Bu-
eno, in A Nova Etapa da Reforma do Código de Processo Civil, vo-
lume 1: comentários sistemáticos às Leis n. 11.187, de 19-10-2005,
e 11.232, de 22-12-2005. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 75, é ainda
mais enfática: “Desta forma, não cumprido o julgado tal qual cons-
tante da ‘condenação’ (o título executivo judicial), o devedor, já exe-
cutado, pagará o total daquele valor acrescido da multa de 10%, esta
calculada na forma do n. 4.3., infra, e honorários de advogado que
serão devidos, sem prejuízo de outros, já arbitrados pelo trabalho
desempenhado pelo profissional na ‘fase’ ou ‘etapa’ de conhecimen-
to, pelas atividades que serão, a partir daquele instante, necessárias
ao cumprimento forçado ou, simplesmente, execução, do julgado”.
Portanto, devem ser fixados os honorários advocatícios em harmo-
nia com a interpretação da regra prevista no art. 20, § 4º, do CPC, ou
seja, considerando a “apreciação eqüitativa do juiz”, fazendo uso
dos percentuais previstos no § 3º do mesmo dispositivo. Por todo o
exposto e com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou provi-
mento ao presente agravo de instrumento para deferir a fixação da
verba honorária no cumprimento de sentença. (...)” No mesmo senti-
do, ainda tem-se os seguintes julgados: TJ/RS, 13ª Câmara Cível,
Ag. Inst. nº 70022890313, Rel. Carlos Alberto Etcheverry, Julgado
em 18/01/2008; TJ/RS, 13ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº
70022873665, Relator: Breno Pereira da Costa Vasconcellos, Julga-
do em 17/01/2008. Além da orientação jurisprudencial acima referi-
da, tem-se a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, como
adiante de verifica: “PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº
11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDA-
DE. O fato de se ter alterado a natureza da execução de sentença,
que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser
mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é
assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos hono-
rários advocatícios. A própria interpretação literal do art. 20, § 4º,
do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção
do referido dispositivo legal, os honorários são devidos “nas execu-
ções, embargadas ou não”. O art. 475-I, do CPC, é expresso em
afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pe-
cuniária, se faz por execução. Ora, se haverá arbitramento de hono-
rários na execução (art. 20, § 4º, do CPC) e se o cumprimento da
sentença se faz por execução (art. 475, I, do CPC), outra conclusão
não é possível, senão a de que haverá a fixação de verba honorária na
fase de cumprimento da sentença. Ademais, a verba honorária fixada
na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho realiza-
do pelo advogado até então. Por derradeiro, também na fase de cum-
primento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condu-
tor das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a
multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. De nada adiantaria a
criação de uma multa de 10% sobre o valor da condenação para o
devedor que não cumpre voluntariamente a sentença se, de outro
lado, fosse eliminada a fixação de verba honorária, arbitrada no per-
centual de 10% a 20%, também sobre o valor da condenação. Recur-
so especial conhecido e provido”. (STJ, 3ª Turma, REsp. 978.545-
MG, Minª. Nancy Andrighi, DJU: 01/04/2008). Ademais, caso a ins-
tituição financeira tivesse atendido prontamente a decisão judicial
proferida na ação civil pública, determinado o chamamento de todos
os poupadores que possuíam caderneta de poupança junto ao agra-
vante nos períodos abrangidos e efetuado os pagamentos das dife-
renças, os agravados não precisariam ter iniciado a fase de cumpri-
mento de sentença, motivo pelo qual também se aplica ao caso o
Princípio da Causalidade. Em relação ao Princípio da Causalidade,
vale citar o posicionamento de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery (“Código de Processo Civil Comentado”, 4ª edição,

Ed. Revista dos Tribunais, p. 434): “Pelo princípio da causalidade,
aquele que deu causa à propositura da demanda ou à instauração do
incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes.
Isto porque, às vezes, o princípio da sucumbência se mostra insatis-
fatório para a solução de algumas questões sobre responsabilidade
pelas despesas do processo. (...) O processo não pode reverter em
dano para quem tinha razão para o instaurar (...)”. Portanto, tendo
em vista que a decisão da ação civil pública não foi cumprida espon-
taneamente, não restou outra alternativa à parte lesada senão a de
ingressar com cumprimento de sentença, devendo a instituição fi-
nanceira arcar com os ônus sucumbenciais relativos a tal procedi-
mento. Da Litigância de Má-Fé. Por fim, merece provimento parcial
o recurso de agravo de instrumento interposto pela instituição finan-
ceira, a fim de que esta seja excluída a condenação por litigância de
má-fé, ante o fato desta não ter ocorrido. O simples fato de a institui-
ção financeira ter oferecido impugnação com fundamentos discutí-
veis ou mesmo improcedentes, não caracteriza, por si só, a má-fé
exigida para a grave condenação prevista nos artigos 16 a 18 do
Código de Processo Civil. Ao ter oferecido a impugnação, o agra-
vante apenas exerceu o direito de defesa que lhe fora oportunizado,
visando rebater os argumentos expostos pelo agravado quando do
cumprimento de sentença. Assim, a instituição agravante utilizou-se
dos meios legais disponíveis para o exercício de sua defesa, não exis-
tindo motivos para a sua condenação por litigância de má-fé. Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria Andrade definem litigância de má-fé: “A
parte ou interveniente que, no processo, age de forma maldosa, com
dolo ou culpa, causando dano processual a parte contrária.” (“Códi-
go de Processo Civil Comentado”, ED. RT, 2ª ed. nota ao art. 17, p.
367) Na hipótese, não se observa o agir malicioso que implica no
descumprimento do dever de lealdade processual aludido no artigo
14 do Código de Processo Civil. Tampouco, a presença de condutas
assemelhadas às descritas nos incisos do artigo 17 do mesmo Codex.
Com efeito, não caracteriza litigância de má-fé o exercício de um
direito que se entende por legítimo, mesmo que ao final não seja
reconhecido. Ademais, só a boa-fé pode ser presumida. Neste senti-
do, tem-se o seguinte entendimento jurisprudencial: “RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECUR-
SO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. 1. Em sendo as
decisões judiciais impugnáveis, daí por que têm, na fundamentação,
uma das condições de sua validade (Constituição Federal, artigo 93,
inciso IX), é poder jurídico da parte buscar a positivação do direito
que entende ser a devida, em obséquio do que é o assegurado direito
de defesa, com os recursos a ela inerentes, pelo artigo 5º, inciso LV,
da Constituição Federal. 2. O artigo 17 do Código de Processo Civil
elenca as hipóteses em que se caracteriza a litigância de má-fé, a
determinar a imposição de multa ao autor, réu ou interveniente. 3.
Recurso provido.” (STJ, 6ª Turma, REsp 401164/RJ, Min. Hamilton
Carvalhido, DJ 22/11/2004) “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO E AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO BANCO, PARA A PRESTAÇÃO DE CONTAS.
MATÉRIAS NÃO QUESTIONADAS NO MOMENTO APROPRI-
ADO. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO QUE COMPORTA
CONHECIMENTO COM RELAÇÃO ÀS DEMAIS QUESTÕES.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA
AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “Não
obstante o art. 162 do CC/1916 (atual art. 193) permitir a alegação
da prescrição em qualquer instância, pela parte que aproveita, não
pode ser argüida em embargos de declaração, se não foi levantada
anteriormente à sentença. É que nestes embargos não se admite in-
vocação de matéria nova, mas apenas de questão anteriormente le-
vantada, pela parte, e sobre a qual o acórdão tenha se omitido”. 2.
“O juízo de admissibilidade não envolve a apreciação das questões
recursais, mas apenas os seus requisitos objetivos (tempestividade,
preparo, cabimento e regularidade formal) e subjetivos (interesse em
recorrer, legitimidade, inexistência de obstáculo ao poder de recor-
rer)”. 3. “Para que qualquer das partes sofra condenação por litigân-
cia de má-fé, mister verificar se sua conduta se subsume, primeiro,
em uma das hipóteses previstas no art. 17 do CPC, com a comprova-
ção de dolo ou culpa, ou a atuação temerária e maliciosa, em inob-
servância ao dever de lealdade processual e, segundo, se dessa con-
duta resultou prejuízo, material ou processual, à parte adversa”. (TJ/
PR, 13ª Câmara Cível, Ai nº 325477/3, Des. Rel. Airvaldo Stela Al-
ves, DJ 28/07/2006) “A CONDUTA DA PARTE PARA QUE POSSA
CARACTERIZAR A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DEVE SER INTEN-
CIONALMENTE MALICIOSA E TEMERÁRIA, NÃO OBSER-
VANDO O DEVER DE PROCEDER COM LEALDADE. SE O
APELANTE UTILIZA-SE DE UM MEIO QUE LHE É FACULTA-
DO EM LEI, PARA DEFENDER TESE DAQUILO QUE ENTEN-
DIA CORRETO, MESMO QUE NÃO VENHA A SER ACEITA,
NÃO CARACTERIZA A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ”. (TJPR, AC
165021900, Ac 83, 9ª Câmara Cível, Rel. Des. Cunha Ribas, DJ 04/
11/2004) “LEVANDO EM CONTA QUE A MÁ-FÉ NÃO SE PRE-
SUME, E MAIS, QUE E EXIGÍVEL A PROVA EFETIVA DO PRE-
JUÍZO PARA A PARTE, IMPÕE-SE ARREDAR DA SENTENÇA
O RECONHECIMENTO DO IMPROBUS LITIGATOR, SE NÃO
DEMONSTRADOS TAIS ELEMENTOS”. (TJPR, AC 143893100,
Ac 2178, 7ª Câmara Cível, Rel. Des. Mário Rau, DJ 02/03/2004)
Assim, não demonstrada a alegada litigância de má-fé, vedada a apli-
cação da penalidade prevista no art. 18 do Código de Processo Civil,
devendo o recurso de agravo de instrumento ser provido neste tópi-
co. Pelos motivos expostos, conheço do recurso de agravo de instru-
mento e lhe dou provimento parcial apenas para afastar a condena-
ção imposta por litigância de má-fé. Intimem-se. Curitiba, 10 de de-
zembro de 2008. LUIZ MATEUS DE LIMA. Desembargador Rela-
tor.

0009 . Processo/Prot: 0548164-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340553. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00000811 Manda-
do de Segurança. Agravante: Marcelo Dias Carvalho. Advogado:
Adailton Alves Maciel Júnior. Agravado: Chefe do Centro de Recru-
tamento e Seleção da Polícia Militar do Estado do Paraná, Presiden-
te do Concurso Público Para Soldado Militar do Estado do Paraná.
Advogado: Manoel Caetano Ferreira Filho, Jefferson Isaac João Sche-
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er. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de
Lima. Despacho:

Portanto, defiro o pedido de concessão de efeito suspensivo ao re-
curso. Após prestadas as informações e a resposta da parte agrava-
da, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria- Geral de Justiça.
Curitiba, 15.12.2008

Vistos, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi prepara-
do e preenche os demais requisitos de admissibilidade, de forma que
lhe dou seguimento. O agravante demonstra irresignação contra a
decisão de fl. 29 - TJPR que recebeu o recurso de apelação interpos-
to em face de sentença denegativa de segurança (autos nº 811/2007)
somente no efeito devolutivo. Alega, em suas razões recursais, que:
(a) foi aprovado em concurso público para o cargo de policial mili-
tar, tendo sido desclassificado de forma ilegal no exame psicotécni-
co; (b) diante da reprovação em exame psicotécnico impetrou man-
dado de segurança, no qual lhe foi deferida liminar, realizando as
demais provas do certame e sendo investigo no cargo; (c) da decisão
que concedeu a liminar os agravados interpuseram agravo de instru-
mento (autos nº 421130/1), julgado por este Relator, o qual foi des-
provido por maioria de votos; (d) tomou posse e passou a exercer a
atividade policial no Estado do Paraná, no entanto, foi lhe negada a
segurança, tendo sido excluído dos quadros da Polícia Militar; (e)
inconformado com a sentença que denegou a segurança interpôs re-
curso de apelação, o qual foi recebido somente no efeito devolutivo
o que poderá acarretar grave lesão, tendo em vista que já vinha exer-
cendo a atividade policial; (f) a não recomendação do agravante em
exame psicotécnico não tem o condão de eliminar os candidatos,
ante a ausência de lei sobre o tema; (g) não há previsão legal de
realização de exame psicotécnico, sendo inaplicável o Decreto Esta-
dual nº 2.508/2004; (h) deve ser concedido efeito suspensivo ao re-
curso de apelação interposto, ante o fato de ser ilegal a exigência de
exame psicotécnico, bem como pelo fato de que o agravante já esta-
va exercendo a função de policial militar. Assim, requer a concessão
de efeito suspensivo ao presente agravo, a fim de afastar a decisão
que denegou a segurança, bem como para que o agravante seja in-
corporado aos quadros da Polícia Militar do Estado do Paraná, até
decisão final do apelo. Num juízo provisório, defiro o pedido de atri-
buição de efeito suspensivo ao recurso, pois, a princípio, em cogni-
ção sumária, vislumbra-se a ocorrência de perigo de dano irrepará-
vel ou de difícil reparação, vez que com a denegação da segurança o
agravante ficará afastado das funções do cargo de policial militar, as
quais já vinha exercendo, tendo em vista aprovação em todas as fa-
ses do concurso e, conseqüentemente, deixando de receber os res-
pectivos proventos. Valendo dizer, ainda, que o risco eminente justi-
fica-se pelo fato do Código da Polícia Militar do Estado do Paraná
(Lei Estadual nº 1.943/54) estar desprovido de qualquer previsão a
respeito da realização de exame psicológico para os candidatos pre-
tendentes ao cargo de policial, bem como pelo fato do Decreto nº
2.508/2004, que disciplina o Regulamento Geral de Concursos Pú-
blicos para o provimento de cargos e empregos públicos do Poder
Executivo na Administração Direta e Autárquica, Secretaria de Esta-
do da Administração e da Previdência - SEAP não se aplicar aos
policiais militares, sendo ilegal a exigência da realização de referido
exame como condição de ingresso na carreira. Portanto, defiro o
pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso, para afastar os
efeitos imediatos da sentença que denegou a segurança, a fim de
reconduzir o agravante aos quadros da Polícia Militar do Estado do
Paraná, até decisão final do recurso de apelação. Requisito informa-
ções ao juízo a quo, no prazo de 10 (dez) dias, bem como determino
que se intime a parte agravada, para os fins e de acordo com o art.
527, incisos IV e V, do Código de Processo Civil. Comprove o agra-
vante, em 3 (três) dias, o cumprimento do disposto no art. 526 do
Código de Processo Civil. Após prestadas as informações e a respos-
ta da parte agravada, encaminhem-se os autos a Douta Procurado-
ria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008.
LUIZ MATEUS DE LIMA. Desembargador Relator.

0010 . Processo/Prot: 0548329-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339796. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000552 Execução de Título Judicial. Agra-
vante: Banco Banestado Sa. Advogado: Lauro Fernando Zanetti,
Leonardo de Almeida Zanetti, Renata Caroline Talevi da Costa. Agra-
vado: Alessandra Pires de Campos Navarro, Andressa Barrueco Dal-
le Vedove, Arnando Cansanção Accioly, Cláudio Pereira Campos,
Elegildo Verdério, Catarina Marim Verdelio, Euclides Paschcal Ber-
gamo, Isabela Temis Cardoso Pupin, Jayme Planas Navarro Junior,
João Barbosa Vieira, João Miranda, José Patrocínio Ramos, Maria
Gorete Vieira Boer, Waigner Bento Pupin Filho Representado(a),
Sandra Leonor Pereira da Silva. Advogado: Leandro Isaías Campi
de Almeida, Sidinei Cândido de Almeida, José Vicente Ferreira. Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos de Mou-
ra. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto pelo Banco Banestado S/A., nos autos
de Cumprimento de Sentença sob nº 552/2007, em trâmite perante o
MM. Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Londrina.
Insurge-se o agravante contra a respeitável decisão interlocutória de
fls. 37/41-TJ, que rejeitou a impugnação ao cumprimento de senten-
ça e determinou a liberação do valor depositado em favor do credor.
Para tanto, o agravante sustenta que: a) os agravados não possuem
legitimidade para iniciar a fase de cumprimento de sentença uma vez
que: a.1) o artigo 16 da Lei n.º 7.347/1985 dispõe que o alcance
territorial do título executivo é limitado à comarca do Juízo prolator
da ação civil pública, qual seja, Curitiba; a.2) os agravados não resi-
diam nem tinham conta-poupança em Curitiba quando da prolação
da sentença na ação civil pública; b) no contrato de caderneta de
poupança foram expressamente pactuados juros remuneratórios de
6% (seis por cento) ao ano; c) há excesso de execução, uma vez que
foram cobrados juros de mora em patamar superior a 1% (um por
cento) ao ano, o que é vedado pelo artigo 5º do Decreto nº 22.626/
1933; e d) tais juros, nos termos do artigo 1.536, § 2º, do Código
Civil de 1916, somente são devidos a partir da citação do agravante

para responder aos termos do cumprimento de sentença. Pugna pela
concessão do efeito suspensivo, eis que a lesão grave e de difícil
reparação consiste no prosseguimento imediato do cumprimento de
sentença, inclusive com a expedição de alvará para o levantamento
da importância depositada. Pleiteia, por fim, o conhecimento e pro-
vimento do agravo para que seja reconhecida a ilegitimidade ativa
dos agravados, com a conseqüente extinção do feito ou, alternativa-
mente, para que haja a constatação do excesso de execução. É o
relatório. 2. De partida, infere-se dos autos que os agravados são
credores de título executivo judicial, obtido por meio da Ação Civil
Pública sob nº 38.765/98, proposta pela Associação Paranaense de
Defesa do Consumidor - APADECO em face do Banco Banestado S/
A., que tramitou perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. A sentença favorável proferida na citada ação civil pú-
blica condenou a instituição bancária a pagar os expurgos inflacioná-
rios aplicados às cadernetas de poupanças de seus correntistas, em
decorrência dos planos Bresser e Verão. Por conseguinte, iniciou-se
a fase de cumprimento de sentença, em face da qual foi suscitada
impugnação a cumprimento de sentença. Observa-se das razões de
agravo que o Banco Banestado S/A suscita a ilegitimidade ativa dos
agravados, ressaltando o alcance territorial do título, bem como ques-
tiona o percentual e o termo inicial dos juros de mora, motivo do
pleito de reforma da respeitável decisão interlocutória que rejeitou a
impugnação ao cumprimento de sentença e determinou a liberação
do valor depositado em favor do credor. Tendo em vista que as ra-
zões de agravo estão manifestamente em confronto com o entendi-
mento jurisprudencial dominante desta Corte, nego seguimento ao
presente recurso, consoante dispõe o artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil. Senão vejamos. Suscita o agravante que os agra-
vados não possuem legitimidade para figurar no pólo ativo da de-
manda, pois o alcance territorial do título não lhes atinge. E, para
tanto, alega que o artigo 16 da Lei nº. 7.347/1985, determina como
competente para liquidação e cumprimento da sentença da ação civil
pública o Juízo prolator do título que, no caso, é o Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Importa ressaltar que
a orientação jurisprudencial desta Corte é uníssona no sentido da
aplicação do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990)
em face da cobrança dos expurgos inflacionários decorrentes dos
Planos Bresser e Verão. E, quanto ao alcance territorial do título,
mais especificamente, há pacificidade na incidência do artigo 98, §
2º, inciso I, do citado diploma legal, à questão. Referido dispositivo
prescreve que: “Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo pro-
movida pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as víti-
mas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liqui-
dação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. § 2º. É
competente para a execução o juízo: I - da liquidação da sentença ou
da ação condenatória, no caso de execução individual.” Consoante a
orientação adotada, o eminente Desembargador Antonio Lopes de
Noronha, ao julgar caso análogo, destacou: “quando o legislador
mencionou ‘o juízo da liquidação’, referiu-se à possibilidade de o
consumidor liquidar a sentença em seu domicílio, quando este for
diverso do juízo que proferiu a sentença condenatória, de forma a
lhe facilitar o acesso ao Poder Judiciário, bem como a defesa de seus
direitos, nos termos do artigo 6º, incisos VII e VIII, do Código de
Defesa do Consumidor.” (AI 367728-5, 5ª Câmara Cível, DJ 14/08/
2006). Assim, não restam dúvidas quanto à possibilidade do consu-
midor, atingido pelos efeitos da coisa julgada da sentença de ação de
caráter coletivo, executar o título judicial no foro de seu domicílio,
como vem sendo amplamente adotado por esta Corte, ex vi do prin-
cípio consumerista da facilitação da defesa dos direitos do consumi-
dor (artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor).
Oportuna, portanto, a transcrição de seguinte julgado deste Tribunal
de Justiça: “EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL
- SENTENÇA CONDENATÓRIA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPAN-
ÇA - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO - APLICAÇÃO DA LEGIS-
LAÇÃO CONSUMERISTA - FACULDADE DO CONSUMIDOR
PROMOVER A EXECUÇÃO NO FORO DE SEU DOMICÍLIO -
ILEGITIMIDADE ATIVA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA
PELA APADECO - BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS
OS POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDEN-
TEMENTE DE VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - PRE-
LIMINARES AFASTADAS - PRESCRIÇÃO - DISCUSSÃO IM-
POSSÍVEL EM SEDE DE EXECUÇÃO - DECAIMENTO MÍNI-
MO - INOCORRÊNCIA -DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE SUCUM-
BÊNCIA ENTRE AS PARTES - APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDA. 1. Tratando-se de ação civil pública, cujo mérito encerra
relação de consumo, é competente para a execução individual da
sentença o juízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória.
Inteligência do artigo 98, § 2º, inciso I, do CDC. (...).” (16ª Câmara
Cível, Apelação Cível 0335436-5, Rel. Des. Paulo Cezar Bellio, DJ
n.º 7196, em 01/09/2006). No mesmo sentido: “AGRAVO CON-
TRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA PROVIMENTO DE
PLANO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE IN-
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. JUIZ QUE MANTÉM A COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA RESIDÊNCIA DO EXEQÜENTE. AGRAVO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO - TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA QUE CONDENOU O BANCO A PAGAR DIFERENÇAS
DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CADERNETAS DE POUPAN-
ÇA - FORO COMPETENTE. CONSUMIDOR QUE PODE OPTAR
PELO FORO DE SEU DOMICÍLIO - ARTIGOS 6º, VIII, E 98, § 2º
DO CDC - EXECUÇÃO CONSUMERISTA QUE NÃO SE SUB-
METE ÀS REGRAS DE COMPETÊNCIA PREVISTAS NO ART.
575 E 589 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES
PACÍFICOS NESSE TRIBUNAL - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE ANALISA EXAUSTIVAMENTE OS DISPOSITIVOS LE-
GAIS INVOCADOS. (...).” (Ac. nº. 25777, 4ª Câmara Cível, rel.
Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ 02/06/2006) (grifo nosso) E, para
que não pairem dúvidas sobre o tema ora proposto: “Processo Civil.
Foro. Competência. Ação Civil Pública. Execução de sentença con-
denatória. Juízo competente. Foro do domicílio do exeqüente. Ina-
plicabilidade da regra geral do artigo 575, II, do Código de Processo
Civil. Aplicação do disposto nos artigos 98, § 2º, inciso I e 6º, VIII,
do Código de Defesa do Consumidor. Agravo Inominado desprovi-

do.” (Ac. nº. 25809, 1ª Câmara Cível, rel. Des. Ulysses Lopes, DJ
26/08/2005) É visível que a jurisprudência deste Tribunal de Justiça
tem sido cediça ao afirmar que os termos do artigo 98, § 2º, da Lei nº
8.078/1990, bem como os princípios consumeristas se aplicam à si-
tuação em tela, sendo plenamente possível a execução individual do
título judicial, proferido em ação civil pública, na comarca do domi-
cílio do consumidor. Diante disso, é forçoso concluir pela legitimida-
de ativa dos agravados, tendo em vista o entendimento unânime do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, como amplamente expos-
to, motivo pelo qual não merecem procedência as razões de recurso,
nesse aspecto. Da mesma forma, não merece guarida a alegação re-
ferente ao excesso de execução por terem os juros de mora sido
aplicados em patamar superior a 1% (um por cento) ao ano. Em
primeiro plano, observa-se claramente que o agravante não demons-
tra o alegado excesso da execução, deixando de apontar no cálculo
qual valor está em desacordo com o comando sentencial exeqüendo.
Já em outro aspecto, o seu inconformismo repousa na alegação de
que os juros moratórios devem ser limitados ao percentual de 1%
(um por cento) ao ano. Contudo, não existe base legal em nosso
ordenamento jurídico para sustentar sua alegação. Veja-se que o
Código Civil de 2002, em seu artigo 406, disciplina que os juros de
mora, quando não convencionados, regem-se pelo índice aplicado
aos débitos tributários da Fazenda Nacional, remetendo-nos à leitura
do artigo 161 do Código Tributário Nacional, que estipula o percen-
tual máximo de 1% (um por cento) ao mês. E, antes da vigência da
nova lei civil, a taxa de juros era fixada no patamar de 6% (seis por
cento) ao ano, consoante se abstrai da leitura do artigo 1.062 do
Código Civil de 1916. Assim, não há qualquer dispositivo na lei, seja
nesta em vigor, ou naquela revogada, que discipline os juros de mora
no limite pretendido pelo agravante, ou seja, no valor irrisório de 1%
(um por cento) ao ano. Oportuno destacar que o dispositivo menci-
onado pelo agravante, qual seja, o artigo 5º do Decreto 22.626/1933
não diz que os juros de mora não podem superar 1% (um por cento)
ao ano como afirmado, haja vista que a expressão “ao ano” sequer
consta do dispositivo legal, que dispõe “admite-se que pela mora dos
juros contratados estes sejam elevados de 1% (um por cento) e não
mais”. Além disso, os juros de mora incidentes na espécie não pode-
riam estar regulados pelo contrato, já que decorrem de sentença ju-
dicial que reconheceu a ilegalidade da aplicação dos índices de cor-
reção por ocasião dos Planos Econômicos Verão e Bresser, tratan-
do-se, portanto, de evento que não poderia estar contratado pelas
partes. Dessa feita, há que se aplicar aos valores executados os juros
de 0,5% (meio por cento) ao mês, antes da entrada em vigor da nova
lei, e 1% (um por cento) ao mês, após o advento do Código Civil de
2002, de acordo com os termos da sentença exeqüenda. Tais juros
devem incidir a partir da citação ocorrida na ação civil pública (28 de
maio de 1998), já que é neste momento que a instituição financeira
foi constituída em mora, e não desde a citação para o cumprimento
de sentença. Nessa toada, muito bem destacou o ilustre Desembar-
gador Ruy Fernando de Oliveira, no julgamento do Agravo de Ins-
trumento n.º 466.664-4: “O Decreto nº 22.626/33 - Lei da Usura -,
em seu art. 5º, determina que ‘Admite-se que pela mora dos juros
contratados estes sejam elevados de 1% e não mais’, todavia, não
consta em sua redação a expressão ‘ao ano’, conforme tenta o ape-
lante fazer crer. No tocante à incidência dos juros de mora, conforme
se depreende da impugnação apresentada pelo agravante (f.34), foi
determinado pelo d. Juízo o pagamento de juros de mora contados
da citação, em estrita observância aos arts. 405 do Código Civil.
Quanto ao percentual dos juros, o julgador de primeiro grau o esta-
beleceu em de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação em
28.05.1998 até a entrada em vigor do Novo Código Civil (art. 1.062
do Código Bevilacquiano). A partir de então, em 1% (um por cento)
ao mês, de acordo com o art. 406 do Novo Código Civil. E o fez
acertadamente.” (Agravo de Instrumento nº 466664-4, 5ª Câmara
Cível, Rel. Des. Ruy Fernando de Oliveira, DJ nº 7538, de 23/01/
2008) (grifos nossos) Nesse sentido, ainda, as seguintes decisões
proferidas por este Tribunal de Justiça: “APELAÇÃO CÍVEL (1).
PLANOS BRESSER E VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE
RENDIMENTO NA CADERNETA DE POUPANÇA (...). Correta a
incidência dos juros de mora no percentual de 0,5% (meio por cen-
to) ao mês a partir da citação, que ocorreu em 28/05/1998, e de 1%
(um por cento) ao mês a partir da vigência do Código Civil de 2002,
não se aplicando o artigo 5º, do Decreto 22.626/33 (...).” (Apelação
Cível nº 0387947-6, 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Mateus de Lima,
DJ nº 7334, de 30/03/2007) Ratificando o entendimento supra: “EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGO INFLACIO-
NÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA (...). 3. ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JU-
ROS DE MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO.
FIXAÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITA-
ÇÃO ATÉ O ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO
MÊS A PARTIR DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPRO-
VIDA.” (Apelação Cível nº 0340093-3, 14ª Câmara Cível, Relator:
Des. Guido Döbeli, DJ nº 7176, de 04/08/2006) E para reforçar a
sustentação: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO (...). 3. EXCESSO NA
EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. FIXAÇÃO
ACERTADA NA SENTENÇA EM 0,5% AO MÊS, A PARTIR DA
CITAÇÃO E 1% AO MÊS A PARTIR DO ADVENTO DO NOVO
CÓDIGO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTEN-
ÇÃO DA SENTENÇA.” (Apelação Cível nº 0340301-0, 16ª Câmara
Cível, Relator: Des. Shiroshi Yendo, DJ nº 7181, de 11/08/2006)
Diante disso, verifica-se que não há qualquer excesso nos cálculos
apresentados pelo agravado, estando em perfeita harmonia com o
título judicial. 3. Logo, por estar manifestamente em confronto com
a jurisprudência dominante deste Tribunal, nego seguimento ao pre-
sente recurso de agravo de instrumento, com base no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Para maior celeridade do feito,
autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes necessá-
rios ao cumprimento da presente decisão. Intimem-se. Curitiba, 05
de dezembro de 2008. DES. MARCOS MOURA. RELATOR.
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Não se pode conhecer do recurso de apelação em que, as razões
recursais não atendam ao disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil, isto é, quando o apelante deixa de atacar, em suas
razões, os fundamentos da decisão monocrática, discorrendo apenas
sobre os princípios constitucionais sem mencionar no que consiste a
violação a seu direito. Dyego José Zanini impetrou mandado de se-
gurança com pedido de liminar em face de ato praticado pelo Presi-
dente da Banca Examinadora do Concurso Público da Polícia Civil
de 2007, alegando, em síntese, que: (a) concorreu a uma das vagas
para o concurso de policial civil de 2007, tendo sido aprovado na
prova de conhecimentos gerais com 35 pontos, obtendo a nota de
8.333 pontos para a sua dissertação; (b) preencheu todos os requisi-
tos constantes nos itens a, b e c da questão dissertativa, tendo, no
entanto, sido considerado inapto; (c) interpôs recurso administrativo
visando saber as razões da sua reprovação; (d) os critérios de corre-
ção da dissertação somente foram divulgados no site do concurso
após a divulgação das notas dos candidatos, o que estava em desa-
cordo ao previsto no Edital nº 01/07, no item 7.2.7. Assim, postulou
pela concessão de liminar, a fim de obter a classificação na lista dos
aprovados na vagas e dos aprovados na segunda fase do concurso,
bem como a anulação do ato administrativo referentes a segunda
fase do concurso, tendo em vista a existência de irregularidades, con-
trariando os parâmetros do edital. Conforme despacho de fls. 46/47
a liminar postulada foi indeferida. Sobreveio a r. sentença (fls. 133/
138), tendo o Doutor Juiz julgado improcedente o pedido constante
da inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, “(...) por não ter vislumbrado qualquer violação legal cometi-
da pela comissão do concurso, até porque as considerações previstas
no item 7.2.7 do edital, aliado ao conteúdo exigido, estabeleciam
claramente como a questão deveria ser respondida pelos candida-
tos.” (f. 138). Ainda, condenou o impetrante ao pagamento de cus-
tas, despesas processuais, deixando de condená-lo em honorários
advocatícios, tendo em vista o disposto na Súmula nº 105, do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Inconformado com a r. decisão, Dyego José
Zanini interpôs recurso de apelação (fls. 143/151), alegando lesão
aos princípios constitucionais da isonomia, do devido processo legal
e da legalidade ante a inobservância das normas constantes do edital,
o que constitui ato atentatório a dignidade da justiça. O recurso foi
contra-arrazoado às fls. 155/170. É o relatório. Decido. O presente
recurso não pode ser conhecido, por ausência de pressuposto recur-
sal de admissibilidade, mais especificamente, pelo fato das razões
recursais não atacarem os fundamentos da decisão monocrática. As
razões do recurso de apelação preocupam-se, apenas, a mencionar a
ocorrência de violação aos princípios da isonomia, da legalidade e
do devido processo legal, deixando de atacar os fundamentos da de-
cisão apelada. Restando o apelante irresignado com a solução dada à
lide, caber-lhe-ia atacar os fundamentos da decisão proferida, não se
prestando o apelo à mera conjectura acerca de afronta aos princípios
constitucionais. O apelante deveria justificar por que se insurge con-
tra a decisão recorrida, qual equívoco ocorrido e por que persegue a
sua reforma, desconstituindo os fundamentos jurídicos da decisão
singular que levaram o Doutor Juiz a concluir pela improcedência da
ação. O sistema recursal do processo civil brasileiro exige, para que
a parte inconformada com a sentença monocrática venha aos Tribu-
nais de Segunda Instância reclamar sua reforma, que sejam aponta-
dos motivos suficientes a justificar esse pedido, ou seja, que sejam
combatidas as razões de decidir do julgador singular. Nas razões de
apelo devem ser examinadas objetivamente as questões de fato e de
direito submetidas ao juízo de primeiro grau, demonstrando pontos
de discordância em face de possíveis erros ou omissões em sua apre-
ciação, ou, ainda, a má aplicação ou a violação das regras de direito
que deveriam incidir no julgado, de forma que o Tribunal possa limi-
tar o campo de sua atuação. Em segunda instância deve-se questio-
nar o que foi decidido, demonstrando a causa de pedir do reexame
pelo Tribunal, a qual é requisito indispensável ao conhecimento do
recurso como o próprio pedido. A sentença do juízo a quo rebateu as
alegações do ora apelante, demonstrando claramente o porquê de
seu entendimento neste ou naquele sentido, o qual não restou con-
troverso neste recurso que não pode, por isso, sequer ser conhecido.
Em momento algum o apelante atacou diretamente no que consiste o
inconformismo, deixando de confrontar o que fora decido na senten-
ça com as razões do apelo, bem como de demonstrar a ocorrência de
ilegalidade ou injustiça. Logo, as presentes razões recursais não aten-
deram ao disposto no art. 514, inciso II, do Código de Processo
Civil, que determina: Art. 514 - “A apelação, interposta por petição
dirigida ao juiz, conterá: (...) II - os fundamentos de fato e de direito;
(...)” Portanto, é necessária a efetiva impugnação às razões de deci-
dir do Juízo monocrático e não mera dissertação sobre os princípios
constitucionais, inclusive deixando de confrontá-los com o caso con-
creto. Nesse sentido leciona NELSON NERY JÚNIOR: “O recurso
se compõe de duas partes distintas sob o aspecto de conteúdo: a)
declaração expressa sobre a insatisfação com a decisão (elemento
volitivo); b) os motivos dessa insatisfação (elemento de razão ou
descritivo). Sem a vontade de recorrer não há recurso. Essa vontade
deve manifestar-se de forma inequívoca, sob pena de não conheci-
mento. Não basta somente a vontade de recorrer, sendo imprescindí-
vel a dedução das razões (descrição) pelas quais se pede novo pro-
nunciamento jurisdicional sobre a questão objeto do recurso. (...) O
princípio tantum devolutum quantum apellatum, estatuído no siste-
ma processual vigente, deverá ser respeitado. Não se admite apela-
ção genérica, isto é, mero protesto ou declaração de insatisfação
com a decisão adversa ao recorrente. É que isto laboraria contra o
princípio tantum devolutum e transformariam o Poder Judiciário em
defensor de interesse da parte. A locução jura novit curia somente
tem aplicação se o recorrente fornecer ao tribunal as razões do in-
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conformismo e o seu pedido de reexame da decisão. O tribunal deve-
rá conhecer e decidir somente o que lhe for levado pelas partes, não
lhe cabendo a defesa dos interesses do recorrente em detrimento do
recorrido. Se adivinhar os fundamentos do recurso de apelação, o
órgão ad quem estará agindo em prejuízo da parte recorrida que, por
inexistirem razões de recurso, não pôde impugná-lo em todos os seus
aspectos. Feriria o princípio constitucional da paridade de tratamen-
to (art. 5º, caput, CF).” (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral
dos Recursos. 4ª Edição, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 1997,
p. 315/316). Da mesma forma, são os ensinamentos de Theotonio
Negrão: “O CPC (arts. 514 e 515) impõe às partes a observância da
forma segundo a qual deve se revestir o recurso apelatório. Não é
suficiente mera menção a qualquer peça anterior à sentença (petição
inicial, contestação ou arrazoados), à guisa de fundamentos com os
quais se almeja a reforma do decisório monocrático. À luz do orde-
namento jurídico processual, tal atitude traduz em comodismo ina-
ceitável, devendo ser afastado. O apelante deve atacar, especifica-
mente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que,
no decorrer das razões, utilize-se, também, de argumentos já deline-
ados em outras peças anteriores. No entanto, só os já desvendados
anteriormente não são por demais suficientes, sendo necessário o
ataque específico à sentença...” (“Código de Processo Civil e Legis-
lação Processual em vigor” - 35ª edição - p. 562) Por fim, vale men-
cionar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “APELA-
ÇÃO. AUSÊNCIA DE ATAQUE À SENTENÇA RECORRIDA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MULTA NO AGRAVO
INTERNO PERANTE O TRIBUNAL ESTADUAL. CARÁTER
PROTELATÓRIO. - A mera reprodução dos termos da contestação
não acarreta, por si só, o não conhecimento do recurso de apelação.
Entretanto, no caso, não há fundamentação suficiente capaz de im-
pugnar e desconstituir os argumentos da decisão de primeiro grau,
quedando-se desatendido o Art. 514, II, do CPC. - O agravo interno
apresentado perante o Tribunal estadual é manifestamente infundado
e protelatório, o que conduz a aplicação da multa prevista no Art.
557, § 2º, do CPC.” (STJ, 3ª Turma, AgRg no Ag 807531/MS Hum-
berto Gomes De Barros, DJ 31/10/2007) “(...) 1. Recurso Especial
interposto contra v. acórdão que considerou indispensável que na
apelação sejam declinadas as razões pelas quais a sentença seria in-
justa e ilegal. 2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe
às partes a observância da forma segundo a qual deve se revestir o
recurso apelatório. (...) 3. O apelante deve atacar, especificamente,
os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que, no de-
correr das razões, utilize-se, também, de argumentos já delineados
em outras peças anteriores. No entanto, só os já desvendados anteri-
ormente não são por demais suficientes, sendo necessário o ataque
específico à sentença. 4. Procedendo dessa forma, o que o apelante
submete ao julgamento do Tribunal é a própria petição inicial, des-
virtuando a competência recursal originária do Tribunal. 5. Prece-
dentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior. 6. Recurso
não provido”. (REsp nº 359.080-PR - Rel. Min. José Delgado - 1ª
Turma, DJ. 04/03/02). No mesmo sentido é a orientação desta Cor-
te: “APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - CERCEAMENTO DE DE-
FESA - INOCORRÊNCIA - DANOS MATERIAIS E MORAIS -
RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO - QUEDA
DE ÁRVORE - OMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO - NEXO DE
CAUSALIDADE - MONTANTE INDENIZATÓRIO - REFERÊN-
CIA AO CONTIDO NA PEÇA CONTESTATÓRIA - AUSÊNCIA
DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA - ART. 514,
II DO CPC - RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVI-
DO. (...) Não se conhece da apelação, por ausência de requisito de
admissibilidade, se deixa o apelante de atacar, especificamente, no
recurso, os fundamentos da sentença, conforme disciplina o art. 514,
II, do CPC, configurando hipótese de deficiente fundamentação.
(REsp 620558/MG - rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 24.V.2005)”
(TJPR, 4ª Câmara Cível, Rel. J. Vidal Coelho, Ac nº 25416, DJ 10/
03/2006) Assim, estando ausente questionamento acerca da forma
como decidiu o Doutor Juiz Singular e consistindo as razões do ape-
lo, basicamente, em dissertação a respeito de princípios constitucio-
nais, dissociada de qualquer vinculação com a suposta violação aos
direitos no caso concreto, não foram demonstrados os fundamentos
de fato e de direito do recurso, não tendo sido cumprido o requisito
contido no art. 514, inciso II, do Código de Processo Civil. Logo,
voto no sentido de não conhecer do presente recurso de apelação,
por não preencher o disposto no artigo 514, inciso II, do Código de
Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. LUIZ
MATEUS DE LIMA. Desembargador Relator.
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Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
liminar, interposto por Paulo Roberto Beggi e Neide Batista Beggi,
nos autos de desapropriação n.º 30.318, em trâmite perante a 3ª Vara
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Insurgem-se os agra-
vantes contra a respeitável decisão proferida às fls. 70-TJ, que inde-
feriu o pedido de levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor
depositado, referente a duas casas de madeira construídas no terre-
no. E, para tanto, em resumo, alegam os agravantes que: a) a decisão
agravada é nula, por ausência de fundamentação, posto que ofende
os artigos 165 do Código de Processo Civil e 93, inciso IX, da Cons-
tituição Federal; b) o artigo 33, § 2º, da Lei de Desapropriações
preceitua que, em não havendo dúvida acerca do domínio, poderá o
desapropriado promover o levantamento de, pelo menos 80% (oi-
tenta por cento) do valor depositado, mesmo que discorde do preço
oferecido; c) nos termos do artigo 34 do Decreto-lei nº 3365/1941, o

levantamento do preço será deferido mediante prova da proprieda-
de; d) verificando o magistrado que os agravantes eram os proprietá-
rios das duas residências de madeira construídas no terreno, confor-
me faz prova toda a documentação existente nos autos e, levando-se
em conta que sobre tal fato jamais foi suscitada qualquer dúvida,
deveria ele ter autorizado o levantamento pleiteado; e) somente com
o levantamento do preço pelos agravantes é que se materializaria a
exigência constitucional da prévia indenização; f) muito embora pos-
sa existir dúvida sobre a titularidade do terreno, no que diz respeito
as casas de madeira, a sua titularidade ficou comprovada, tanto pelas
perícias acostadas aos autos, quanto pelas declarações do oficial de
justiça; g) o que se pretende é o levantamento de 80% (oitenta por
cento) do valor depositado a título de indenização pelas edificações
havidas no imóvel desapropriado e não em razão da desapropriação
do terreno em si; h) a quitação de eventuais débitos estará garantida
pelo valor que permanecerá depositado, até que reste solucionada a
questão envolvendo a titularidade do terreno em si; e, por fim i) o
terceiro requisito estabelecido pelo artigo 34 da Lei de Desapropria-
ção, qual seja, o da publicação de editais para conhecimento de ter-
ceiros, é desnecessário uma vez que os terceiros interessados inte-
gram a lide na qualidade de co-réus. Com base nesses argumentos,
pugnam pela concessão da liminar para o fim de deferir o pedido de
levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor depositado a títu-
lo de indenização pela existência de duas casas de madeira no terre-
no, ressaltando a presença dos requisitos do fumus boni juris, con-
substanciado no seu direito de levantar tal quantia, e do periculum in
mora, em razão dos prejuízos que os agravantes terão com o não
levantamento da referida importância. Requerem, por fim, o integral
provimento do recurso. 2. Em sede de análise sumária, depreende-
se, dos argumentos articulados pelos agravantes, corroborados com
os documentos anexados aos autos, que não estão configurados os
pressupostos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela
recursal. Com efeito, em sede de cognição não exauriente, não se
constata o requisito do fumus boni juris, uma vez que o alegado
preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 34 do Decre-
to-lei nº 3365/1941, não restou demonstrado de forma evidente.
Consoante o disposto no artigo 34 da Lei de Desapropriações: “Art.
34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de pro-
priedade, de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem
expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para
conhecimento de terceiros. Parágrafo único. Se o juiz verificar que
há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, res-
salvada aos interessados a ação própria para disputá-lo.” Muito em-
bora os agravantes tenham alegado que restou demonstrada a titula-
ridade das duas residências de madeira construídas no terreno, tal
fato não pôde ser comprovado de plano, pelos documentos juntados
aos autos. Ademais, a circunstância dos demais réus não terem se
manifestado quanto à sua titularidade, não leva à conclusão de que
as casas realmente pertençam aos agravantes. Por outro lado, cum-
pre observar que a publicação dos editais previstos pelo supramenci-
onado artigo tem como objetivo dar ampla ciência a terceiros inte-
ressados, e não apenas as partes envolvidas no processo. Assim, con-
clui-se pela ausência do requisito fumus boni juris, necessário para a
antecipação dos efeitos da tutela recursal. De sorte que, estando au-
sente o fumus boni juris, é de se negar o pedido dos agravantes,
fazendo-se desnecessário analisar o periculum in mora, haja vista ser
necessária a presença de ambos os requisitos para se antecipar os
efeitos da tutela recursal. 3. Logo, não estando presentes os requisi-
tos necessários, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tute-
la recursal, cabendo lembrar que esse posicionamento é tomado, ex-
clusivamente, em sede de análise sumária dos elementos carreados
aos autos, não vinculando a decisão final do agravo de instrumento,
sendo certo, ademais, que a questão será melhor analisada após a
apresentação da resposta do agravado e das informações do Juiz da
causa. Expeça-se ofício ao Juízo a quo, requisitando informações
(art. 527, inciso IV, do Código de Processo Civil). Intime-se o agra-
vado para os fins do artigo 527, inciso V, do Código de Processo
Civil. Após, realizadas as providências supra, oportunize-se vista dos
presentes autos à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Para maior
celeridade do feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os
expedientes necessários ao cumprimento da presente decisão. Curi-
tiba, 10 de dezembro de 2008. DES. MARCOS MOURA. RELA-
TOR.
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1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação
dos efeitos da tutela recursal, interposto por Regis José Luiz dos
Santos, nos autos de Medida Cautelar nº. 2882/2008, em que con-
tende com o Estado do Paraná, sobre a possibilidade de se realizar
novo exame de saúde em concurso público (segunda fase), ou, alter-
nativamente, de realizar o teste físico (terceira fase), em trâmite pe-
rante o MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falên-
cias e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba. Insurge-se o agravante contra a respeitável de-
cisão singular que, supostamente, indeferiu o seu pedido liminar para
que fosse oportunizada a realização de novo exame de saúde em
concurso público (segunda fase), ou, alternativamente, a realização
do teste físico (terceira fase). E, para tanto, alega o agravante, às fls.
02/11-TJ, em síntese, que: a) a sua desclassificação no concurso pú-
blico não deve prosperar em razão da violação aos princípios da ra-
zoabilidade e da proporcionalidade; b) ainda que o agravante fosse
portador de deficiência visual, esta poderia ser corrigida pelo uso de
lentes de contato, óculos ou cirurgia corretiva, situações que não
impedem o exercício da função de soldado; c) o agravante se subme-
teu a uma cirurgia visual corretiva e está com a vista em perfeitas
condições, conforme declaração do oftalmologista em anexo; d) o
agravante apenas teve conhecimento da sua deficiência visual ao ser

convocado para realizar o exame oftalmológico; e) o indeferimento
da liminar fere os direitos do agravante e o impede de realizar a
próxima fase do certame, e continuar no concurso público; f) o Esta-
do do Paraná não terá qualquer prejuízo se o agravante continuar no
certame; g) o fumus boni juris está caracterizado pela violação aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; e h) o periculum
in mora resta demonstrado, eis que se a liminar não for deferida, o
agravante estará impedido de continuar no concurso. Pugna pela
antecipação dos efeitos da tutela recursal e, ao final, pelo provimen-
to do agravo. 2. O artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil,
determina expressamente que a petição de agravo de instrumento
deve ser obrigatoriamente instruída com cópias da decisão agravada,
da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas
aos advogados do agravante e do agravado. Desse modo, o transla-
do das peças obrigatórias é atribuição da própria parte, assim como
outras peças que o agravante entender necessárias para o julgamento
da questão. No presente caso, verifica-se que o agravante não ins-
truiu o presente agravo de instrumento com a cópia da decisão agra-
vada, inviabilizando, assim, o completo conhecimento e compreen-
são dos fundamentos que levaram o Juiz a quo a indeferir o pedido
formulado. Por outro lado, é oportuno registrar que, à vista da atual
redação ao artigo 557, do Código de Processo Civil, não é mais per-
mitido ao relator converter o feito em diligência, razão pela qual a
falta de peças de traslado obrigatório acarreta o não conhecimento
do recurso. Nesse sentido, já decidiu esta Câmara Cível: “DECISÃO
MONOCRÁTICA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNA-
ÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ACOLHIDA EM PAR-
TE - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELA APADECO - IN-
TERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊN-
CIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - CÓPIA DA DECISÃO AGRA-
VADA INCOMPLETA - INOBSERVÂNCIA DO ART. 525, INCI-
SO I, DO CPC - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍ-
VEL - NEGATIVA DE SEGUIMENTO.” (Agravo de Instrumento
nº 535.829-4 - 5ª Câmara Cível - Rel. Rogério Ribas - Julgado em
17/10/2008) Reforçando o entendimento acima exposto: “DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDI-
NÁRIA. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS (CÓPIAS DA
DECISÃO AGRAVADA E DA CERTIDÃO DA RESPECTIVA IN-
TIMAÇÃO). VIOLAÇÃO AO ART. 525, INCISO I, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL CONFI-
GURADA. NEGADO SEGUIMENTO. A ausência de peças obriga-
tórias autoriza o relator a negar seguimento ao agravo de instrumen-
to, em razão da irregularidade formal.” (Agravo de Instrumento nº
526.274-0 - 5ª Câmara Cível - Rel. Des. Luiz Mateus de Lima - jul-
gado em 18/09/2008) A corroborar tal entendimento, está a orienta-
ção do Superior Tribunal de Justiça: “EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO DE REGIMENTAL. AUSÊN-
CIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. CÓPIA DO INTEIRO TEOR
DA DECISÃO AGRAVADA. ÔNUS DA AGRAVANTE DESCUM-
PRIDO. SÚMULA 288 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPRO-
VIDO. 1. O acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado
por regras procedimentais, que têm dentre suas finalidades a de res-
guardar a segurança jurídica das partes envolvidas. A correta inter-
posição do recurso constitui ônus do qual não se desincumbiu a em-
bargante. 2. A ausência de cópia da decisão agravada obsta o conhe-
cimento do agravo de instrumento. 3. O Superior Tribunal de Justiça
é o órgão competente para proferir o juízo definitivo acerca dos re-
quisitos de admissibilidade do recurso especial. 4. Agravo regimen-
tal improvido.” (EDcl no Ag 1058194/SP, Rel. Ministro LUIS FELI-
PE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe
24/11/2008) (grifo nosso) E mais: “AGRAVO INTERNO EM AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. PEÇA DE TRASLADO OBRIGATÓRIO
(ART. 544, § 1.º, DO CPC E ART. 28, § 1º, DA LEI 8.038/90).
AUSÊNCIA. 1. A cópia integral da decisão agravada constitui peça
essencial à formação do instrumento de agravo. 2. É obrigação do
agravante a correta formação do instrumento, nos termos do art.
544, § 1.º, do CPC e art. 28, § 1º, da Lei 8.038/90. 3. Agravo interno
ao qual se nega provimento. (AgRg no Ag 1025198/PR, Rel. Minis-
tra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/
MG), SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008) 3.
Em sendo assim, estando deficientemente instruído, nego seguimen-
to ao agravo de instrumento, com fundamento nos artigos 525, inci-
so I, e 557, caput, do Código de Processo Civil. Para maior celerida-
de do feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedien-
tes necessários ao cumprimento da presente decisão. Intime-se. Cu-
ritiba, 11 de dezembro de 2008. DES. MARCOS MOURA. RELA-
TOR.
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V I S T O. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓ-
RIAS. AUSÊNCIA. NÃO SEGUIMENTO. INTELIGÊNCIA DO
INCISO I DO ARTIGO 525 DO CPCIVIL. 1. A utilização do dis-
posto no artigo 557 do CPCivil tem como finalidade precípua des-
trancar as pautas dos tribunais, deixando para o órgão colegiado as
questões novas e aquelas que encerram e reclamam maiores indaga-
ções. 2. O § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil autori-
zou o relator a decidir, desde logo, qualquer recurso, quando a deci-
são atacada estiver em desacordo com súmula ou jurisprudência do-
minante do próprio tribunal ou de tribunal superior. 3. Incumbe à
parte o cumprimento das determinações previstas no Art. 525, I do
CPC, a fim de oportunizar a instância revisora a plena possibilidade
da análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos da medida re-

cursal. 4. Deixando de encartar cópia da decisão recorrida, da res-
pectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados, tran-
cou o regular processamento do agravo de instrumento. 5. Agravo
de Instrumento não conhecido, por defeito formal (inciso I do artigo
525 do CPCivil). 1. Martin Stachera Filho, Maurício Correa Macha-
do, Maurício Josaphat Resende, Maurício Madureira Marques, Mauro
Antunes, Mauro Aparecido Reghini, Mauro Sérgio Michielin, Maxi-
miano Tucaca Ishida, Mieceslau Marcos Kulevicz e Miguel Antônio
Ramos inconformados com a decisão proferida1 na ação ordinária
(autos nº 25.286/1996) que ajuizaram em face do Estado do Paraná,
que não acolheu a prescrição alegada, apresentaram este agravo de
instrumento objetivando a sua revogação e a conseqüente extinção
do processo. O argumento central do recurso veio calcado na ocor-
rência da prescrição, tendo em vista, que após o transito em julgado
da sentença, o agravado promoveu a sua execução, cobrando os ho-
norários advocatícios a que fazia jus. No entanto, os agravantes so-
licitaram a suspensão do processo pelo prazo de 6 meses, pedido que
o agravado concordou expressamente e o julgador singular deferiu.
O fato é que os autos permaneceram no arquivo provisório por 6
anos e 11 meses além dos 6 meses concedidos judicialmente, o que
supostamente teria acarretado a prescrição. 2. As questões postas
para reexame encontram análise imediata por parte do relator, tor-
nando dispensável o julgamento pelo colegiado, segundo a imperati-
vidade do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. Neste
sentido já se posicionou a doutrina de ROSA MARIA DE ANDRA-
DE NERY e NELSON NERY JUNIOR: “O sistema permite ao rela-
tor, como juiz preparador do recurso de competência do colegiado,
que decida como entender necessário, de acordo com o seu livre
convencimento motivado (CPC 131). O que a norma reformada quer
é a economia processual, com a facilitação do trâmite do recurso no
tribunal. O relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do re-
curso até o seu próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a
que pertence, órgão competente para decidir, de modo definitivo,
sobre a admissibilidade e mérito do recurso. O relator pode conceder
a antecipação dos efeitos a serem obtidos no recurso (efeito ativo
ou, rectius, tutela antecipada recursal), conceder efeito suspensivo
ao recurso, conceder liminar em tutela cautelar, não conhecer do
recurso (juízo de admissibilidade), dar provimento ao recurso (juízo
de mérito). Qualquer que seja a decisão do relator, porque interlocu-
tória (CPC 162 § 2º) é recorrível por meio de agravo interno do CPC
557 § 1º, que nada mais é do que o agravo que trata o CPC 522, só
que no âmbito dos tribunais. O cabimento do agravo interno existe
para todas e quaisquer decisões do relator, porque essa impugnabili-
dade decorre do CPC 557 § 1º, sendo irrelevante sua previsão ou
não no regimento interno dos tribunais, que é norma administrativa,
portanto, infralegal”.2 A intenção do legislador foi o desengessa-
mento do Poder Judiciário, conferindo-lhe maior celeridade na pres-
tação jurisdicional, como anotou HUMBERTO THEODORO JÚNI-
OR: “Se a nova sistemática de processamento e julgamento do agra-
vo de instrumento pelo relator vier a ser efetivamente implantada, na
praxe dos tribunais, como se espera que ocorra, ter-se-á dado um
significativo passo rumo á desburocratização e celeridade do pro-
cesso”. 3 O mesmo entendimento tem o escoliasta NELSON LUIZ
PINTO quando afirmou: “Em suma, pode o relator admitir ou não o
recurso, proferindo juízo negativo ou positivo de admissibilidade,
como também julgar o mérito do recurso, para prover ou não o re-
curso por manifesta improcedência, o que em tudo equivale a juízo
negativo de mérito, de não provimento do recurso.”4. Da mesma
forma é o entendimento do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE DO RELATOR DAR PRO-
VIMENTO AO RECURSO COM BASE NO ART. 557, § 1º-A DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. [...] I - Nos termos do artigo 557,
§ 1º-A, com redação que lhe foi dada pela Lei 9.756/98: “Se a deci-
são recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tri-
bunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.” [...]
IV- Agravo interno desprovido.5 Por igual, o Tribunal Maior: CONS-
TITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO: JULGAMENTO PELO RELATOR. CPC. § 1º-A. JULGA-
MENTO PELO PLENÁRIO: ‘LEADING CASE’: POSSIBILIDA-
DE DE JULGAMENTO IMEDIATO DE OUTRAS CAUSAS, EM
QUE VERSADO O MESMO TEMA, PELOS RELATORES OU
PELAS TURMAS. SALÁRIO EDUCAÇÃO: LEGITIMIDADE DE
SUA COBRANÇA ANTES E APÓS À CF/88. I - Legitimidade cons-
titucional da atribuição conferida ao Relator para arquivar, negar
seguimento a pedido ou recurso e a dar provimento a este - RI/STF,
art.21, § 1º; Lei 8.038/90, art. 38; CPC, art. 557, caput, e § 1º-A -
desde que, mediante recurso, possam as decisões ser submetidas ao
controle do Colegiado. Precedentes do STF. [...] IV - Agravo não
provido.6 Estabelecida essa premissa, constata-se que o Agravo de
Instrumento manejado comporta desprovimento inaugural e mono-
crático. Infere-se, que a parte agravante não juntou cópia da decisão
agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas por ambas as partes a seus advogados, defeito insanável
que leva ao não seguindo do agravo. O inciso I do artigo 525 do
CPCivil estabeleceu que: “Art. 525. A petição de agravo de instru-
mento será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão
agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.” (original
sem grifo) Compulsando os autos não se logrou êxito em encontrar
os documentos obrigatórios que formariam o instrumento, ou seja,
cópia da decisão recorrida, da intimação e das procurações, razão
pela qual o agravo de instrumento não merece seguimento. Na item
“c” da petição inicial constou um pedido de dilação de prazo, pelo
fato dos autos originários não se encontrarem disponíveis em cartó-
rio, ora tendo sido retirado pela parte adversa, ora estando concluso
com o julgador singular. Em que pese tais fatos, em sede de agravo
de instrumento não é admitido a abertura de prazo para a juntada de
documento obrigatório que não tenha sido juntado quando da proto-
colização do instrumento. Os escoliastas NELSON NERY JUNIOR
E ROSA MARIA DE ANDRADE NERY alertaram: “Se do instru-
mento faltar peça essencial, o tribunal não mais poderá converter o
julgamento em diligência para completá-lo. Na hipótese de não se
poder extrair perfeita compreensão do caso concreto, pela falha na
documentação constante do instrumento, o tribunal deverá decidir
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em desfavor do agravante. As peças obrigatórias devem ser juntadas
com a petição e as razões (minuta) do recurso, ou seja, no momento
da interposição do recurso, inclusive se a interposição ocorrer por
meio de fax ou da internet. A juntada posterior, ainda que dentro do
prazo de interposição (dez dias), não é admissível por haver-se ope-
rado a preclusão consumativa.”7 A jurisprudência de nossos Tribu-
nais seguiu este mesmo sentido: “PEDIDO DE RECONSIDERA-
ÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.”8 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE
PEÇA OBRIGATÓRIA. ÔNUS DO AGRAVANTE. I. O entendimen-
to dominante da jurisprudência é no sentido de que o ônus da ade-
quada formação do instrumento é da agravante, devendo juntar to-
dos os documentos elencados no art. 525, I do CPC. II. A ausência
de qualquer das peças mencionadas torna o recurso inadmissível. III.
Agravo interno improvido. 9 No caso em tela, diante da suposta “justa
causa” o caminho a ser trilhado pelos agravantes seria o pedido de
devolução do prazo recursal que deveria ter sido feito ao julgador
singular (primeiro grau), e somente após a correta e completa instru-
mentalização do recurso é que ele deveria ter sido protocolizado. A
singeleza da matéria está a dispensar maiores indagações, pelo que,
a ausência das peças obrigatórias levaram ao trancamento do recur-
so. Por esses motivos, nega-se seguimento ao agravo de instrumen-
to. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Rosene Arão de
Cristo Pereira, Relator. 1 (f. 06). 2 (in Código de Processo Civil
Comentado e Legislação Extravagante. 8. ed. São Paulo: RT, 2004,
p. 1.041). 3 (THEODORO JUNIOR, Humberto, Curso de Direito
Processual Civil, vol. I, 44ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2006, p.
656 ). 4 (in CPC Interpretado - Nelson Luiz Pinto - Ed. ATLAS - 2ª
edição - 2005 - pág. 1720). 5 (STJ - Ag.Rg. no REsp 554268/RS -
Rel. Min. Gilson Dipp - Decisão Monocrática proferida em 16 de
março de 2004) 6 (STF - AgRgRE 293970/DF - Rel. Min. Carlos
Velloso - J. em 06.08.2002) 7 (Código de Processo Civil Comenta-
do: e legislação extravagante / Nelson Nery Junior, Rosa Maria de
Andrade Nery, 8ª ed. São Paulo: Editora RT, 2004, p. 995). 8 (STJ,
RCDESP no Ag 1059712/GO Reconsideração de Despacho no Agra-
vo de Instrumento 2008/0126974-0, Primeira Turma, Rel. Min. Teo-
ri Albino Zavascki, julg. 11/11/08, DJe 19/11/08). 9 (TRF 2ª R. - AG
2005.02.01.005959-8 - 5ª T.Esp. - Rel. Des. Fed. Antônio Cruz Net-
to - DJU 16.01.2007 - p. 217)
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. Protocolo: 2008/343337. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 34809 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Manoel Caetano
Ferreira Filho, Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frederico Ma-
rés de Souza Filho. Agravado: Medicinal Farmácia e Manipulação
Ltda - Me. Advogado: Valter Adriano Fernandes Carretas, Flávio
Mendes Benincasa, Júlio César Cardoso Silva. Interessado: Diretor
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Maringá - Estado
do Paraná, Diretor da Secretaria de Estado de Saúde do Paraná. Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

V I S T OS. O agravante demonstra irresignação contra a decisão de
fls. 200/203 - TJPR proferida no Mandado de Segurança (autos nº
34809) impetrado por Medicinal Farmácia de Manipulação Ltda. -
ME, que deferiu a liminar pleiteada, a fim de determinar que a auto-
ridade coatora/agravante se abstenha, imediatamente, por ele e seus
agentes, de efetuar qualquer tipo de sanção com relação à autora e
suas filiais, por ocasião da manipulação, exposição e comercializa-
ção de produtos cosméticos, independentemente da apresentação de
prescrição médica, sem prejuízo do acompanhamento fiscalizatório
por parte da Autoridade Sanitária. Alega, em suas razões recursais,
que: (a) a agravada impetrou mandado de segurança “...para que a
impetrante, empresa (farmácia de manipulação) atuante no ramo de
drogarias, obtenha o resguardo referente à não aplicação de qual-
quer tipo de sanção pelos órgãos e agentes da impetrada, com o
intuito de que a empresa e suas filiais continuem a prática de exposi-
ção, preparação e comercialização cosméticos (produto para uso
externo, destino à proteção ou ao embelezamento das diferentes par-
tes do corpo), independentemente de apresentação de prescrição
médica...” (f. 04); (b) “o deferimento da liminar criou perspectiva de
ocorrência de grave lesão aos interesses da Administração, pois essa
ordem judicial fere frontalmente preceitos elementares da ordem ju-
rídica, a começar pelos princípios constitucionais da isonomia e da
igualdade de todas as empresas do ramo farmacêutico perante a Ad-
ministração Pública”. (f. 08); (c) ilegitimidade do Diretor do Depar-
tamento de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado do
Paraná para figurar no pólo passivo do mandado de segurança; (d)
“...tem-se que a RDC nº 67/2007 constitui via adequada para regular
a matéria referente às ações de Vigilância Sanitária, se mostrando
perfeitamente legal, devendo seus ditames ser observados pelos es-
tabelecimentos da área de saúde e conseqüentemente exigidos pelos
órgãos que detém o poder de polícia para tal, ou seja, os agentes
municipais da Vigilância Sanitária” (f. 16); (e) os órgãos da Vigilân-
cia Sanitária têm o dever de acatar as determinações normativas do
Ministério da Saúde e zelar pelo seu cumprimento/ (f) ausência de
direito líquido e certo da impetrante/agravada; (g) não é permitido
que o produto manipulado, cosmético ou medicamento seja exposto
à venda sem conhecimento ou registro nas autoridades sanitárias.
Assim, requereu a concessão de efeito suspensivo e, ao final, seja
provido o recurso, para o fim de revogar a liminar concedida pelo
Juízo a quo. O art. 527, inciso II, do Código de Processo Civil reda-
ção dada pela Lei nº 11.187/2005, que entrou em vigor em 18/01/
2006, dispõe: “Art. 527 (...) II - converterá o agravo de instrumento
em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de
causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a ape-
lação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa.” O

caso em tela se enquadra na regra transcrita acima, mais especifica-
mente na 1ª parte, do inciso II, do art. 527, do Código de Processo
Civil. Verifica-se da análise do caderno processual que a matéria ob-
jeto do presente agravo de instrumento se confunde com o próprio
mérito do mandado de segurança (aplicação de sanção por ocasião
de manipulação, exposição e comercialização de produtos cosméti-
cos (produto para uso externo, destinado à proteção ou ao embele-
zamento das diferentes partes do corpo), independentemente da apre-
sentação de prescrição médica), sendo que a apreciação neste mo-
mento do pedido de suspensão da liminar deferida, implicaria em
supressão de instância, o que é vedado, sob pena de violação do
princípio do duplo grau de jurisdição. Ademais, vale mencionar, que
não há perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao agravan-
te, pois, a comercialização de produtos correlatos, incluindo-se cos-
méticos, pelas farmácias de manipulação é disciplinada pela Lei nº
5.991/73, bem como a faculdade de manipulação de cosméticos sem
prescrição médica é regida pela Resolução nº 467/2007, do Conse-
lho Federal de Farmácia, em seus artigos 1º, inciso IV e 2º, inciso
XIII. Assim, a comercialização de cosméticos, pelas farmácias de
manipulação, sem prescrição não é ilegal. Além disso, a argumenta-
ção trazida pelo agravante, no item 4 (“O deferimento da liminar
criou perspectiva de ocorrência de grave lesão aos interesses da Ad-
ministração, pois essa ordem judicial fere frontalmente preceitos ele-
mentares da ordem jurídica, a começar pelos princípios constitucio-
nais da isonomia e da igualdade de todas as empresas do ramo far-
macêutico perante a Administração Pública”) da petição inicial do
recurso (f. 08), para justificar a ocorrência de lesão grave e de difícil
reparação, caso seja mantida a liminar concedida em primeiro grau,
se mostra por demais genérica, não sendo motivo justificável para a
imediata concessão do efeito suspensivo pretendido. Portanto, pelos
motivos expostos, converto o agravo de instrumento em agravo reti-
do, nos termos do art. 527, inciso II, 1ª parte, do Código de Proces-
so Civil, com redação dada pela Lei nº 11.187/2005, baixando-se os
autos para o juízo de origem. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro
de 2008. Luiz Mateus de Lima. Desembargador Relator
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. Protocolo: 2008/347507. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001007 Execução de Sentença. Agravante:
Adalberto Maximiano, Angelo Donizete Fontana, Manoel Barea (mai-
or de 60 anos), Nivaldo Marques Mendonça, Moacyr Carlos Popeta.
Advogado: Vanio Cezar Poppi, José Ramil Poppi. Agravado: Muni-
cípio de Maringá. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ruy Fernando de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão em
que o magistrado a quo indeferiu a concessão do benefício da assis-
tência judiciária gratuita, sob o fundamento de que “o conceito de
pobreza é muito relativo”, entendendo, ainda, que os agravantes “pos-
suem condições para antecipar as custas” (f. 52-53). 2. A decisão
está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Su-
perior Tribunal de Justiça, razão pela qual dou provimento de plano
ao recurso, nos termos do art. 557, § 1-A do Código de Processo
Civil. O art. 4º da Lei n. 1.060/50 determina que A parte gozará dos
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na
própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo pró-
prio ou da família. E o Superior Tribunal de Justiça - reproduzindo o
texto da lei - já firmou o entendimento de que basta a mera declara-
ção da parte, na petição inicial, de não poder arcar com as despesas
processuais sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, con-
soante se vê no julgado abaixo: DIREITO CIVIL. PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. JUSTIÇA GRATUI-
TA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO LEGAL QUE
FAVORECE AO REQUERENTE. RECURSO ESPECIAL CONHE-
CIDO E PROVIDO. 1. É firme a jurisprudência desta Corte no sen-
tido de que, nos termos dos arts. 2º, parágrafo único, e 4º, § 1º, da
Lei 1.060/50, a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a
qualquer tempo, bastando, para obtenção do benefício, sua simples
afirmação do requerente de que não está em condições de arcar com
as custas do processo e com os honorários advocatícios. 2. Por não
se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de pobreza im-
plica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se tiver
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no esta-
do de miserabilidade declarado, exigir-lhe que faça prova de sua si-
tuação. 3. Hipótese em que a Corte estadual, ao firmar o entendi-
mento de que os recorrentes não teriam comprovado seu estado de
miserabilidade, inverteu a presunção legal, o que não é admissível. 4.
Recurso especial conhecido e provido.1 Nesse mesmo sentido: *
AgRg no Ag 908647/RS; * REsp 723751/RS; E nem se diga que o
fato de os agravantes haverem constituído advogado se presta a afastar
a concessão do benefício, pois não se lhes pode exigir que recorram
aos serviços da Defensoria Pública para terem acesso à prestação da
tutela jurisdicional. Também a esse respeito já é pacífica a jurispru-
dência: Se a parte indicou advogado, nem por isso deixa de ter direi-
to à assistência judiciária, não sendo obrigada, para gozar dos bene-
fícios desta a recorrer aos serviços da Defensoria Pública.2 Mesmo
porque, caso fique evidenciado no curso do processo que faltou com
a verdade, pode a parte beneficiada ser condenada ao pagamento de
até décuplo das custas judiciais, ex vi do art. 4º, § 1º da Lei n. 1.060/
5º. 3. Por tais razões, dou provimento de plano ao recurso, para
conceder aos agravantes os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita, ressalvada a hipótese de impugnação, pela parte contrária, em
procedimento previsto legalmente. 4. Intimem-se. 5. Comunique-se
ao juízo de origem. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. RUY FER-
NANDO DE OLIVEIRA - Relator. 1 Superior Tribunal de Justiça.
REsp n. 965756/SP. Quinta Turma. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
Julg. em 25.10.2007, publ. DJ em 17.12.2007, p. 336. 2 RT 707/119;
(STJ-Bol. AASP 1.703/205).
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. Protocolo: 2008/350677. Comarca: Xambrê. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000572 Impugnação. Agravante: Banco do Es-

tado do Paraná SA. Advogado: Flávia Andréia Redmerski de Souza,
Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati Garcia Perez. Agrava-
do: Reinaldo Oswaldo Valle. Advogado: Hemerson Siqueira e Silva,
Sílvio Hemerson Guerra. Interessado: Banco Itaú SA. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

A decisão proferida em ação civil pública produziu eficácia erga
omnes, abrangendo todos os poupadores do Estado do Paraná que
mantinham caderneta de poupança no Banco Banestado no período
em discussão, conforme art. 16, da Lei nº 7.347/85, sendo, portanto,
correta a interposição da presente execução na Comarca de Xambrê.
É desnecessária a autorização nominal dos agravados para que a
APADECO possa ingressar com ação, muito menos a existência de
vínculo com esta entidade associativa, posto que esta age em nome
próprio e não representando seus associados. No presente caso, a
instituição financeira deu causa ao cumprimento da sentença, haja
vista que não cumpriu voluntariamente a decisão proferida em ação
civil pública (Princípio da Causalidade), além disso os honorários
advocatícios fixados em referido decisum não beneficiaram o patro-
no dos agravados, pois este não integrou a ação coletiva. Banco
Banestado S/A. demonstra irresignação contra a decisão (fls. 51/59 -
TJ/PR) prolatada em impugnação a cumprimento de sentença (autos
nº 572/2007) promovida em face do agravado, que não acolheu os
pedidos formulados pela instituição financeira em referida impugna-
ção. Alega, em suas razões recursais, que: (a) os agravados são parte
ilegítima para executar a sentença proferida em ação civil pública,
tendo em vista que residiam e possuíam conta poupança em comarca
diversa e que a decisão executada produz efeitos tão somente nos
limites da Comarca de Curitiba; (b) deveriam os agravados ter com-
provado que à época da prolação da sentença residiam e possuíam
conta poupança na Comarca de Curitiba; (c) cabia aos agravados
demonstrar que mantinham vínculos associativos com a Apadeco, o
que não ocorreu, pois não trouxeram aos autos qualquer prova de
que eram associados; (d) não são cabíveis honorários advocatícios
em cumprimento de sentença. Assim, requer pela concessão de efei-
to suspensivo ao recurso, ante a possibilidade do levantamento da
quantia depositada. Ao final, postula pelo conhecimento e provimen-
to do agravo de instrumento, a fim de que seja reformada a decisão
agravada, tendo em vista a ausência de alcance pessoal e territorial
em relação aos agravados, bem como para que seja excluída a con-
denação em honorários advocatícios. É o relatório. Decido. A ques-
tão controvertida nos autos diz respeito à ilegitimidade ativa do agra-
vado para a execução de sentença proferida em ação civil pública
relativa às diferenças devidas em caderneta de poupança, bem como
ao cabimento de honorários advocatícios em cumprimento de sen-
tença. Da Ilegitimidade Passiva da Parte Recorrida Embora o agra-
vante tenha se referido à ilegitimidade passiva da parte recorrida, na
verdade, trata-se de pleito de ilegitimidade ativa do agravado para
promoverem a execução do título oriundo da ação civil pública. Fun-
damenta referida ilegitimidade com base no alcance territorial (art.
16, da Lei nº 7.347/85) e alcance pessoal (art. 2º-A, da Lei nº 9.494/
97) do título executivo. Entretanto, tais alegações não merecem pros-
perar, porque: A) Do Alcance Territorial do Título Executivo Não há
falar em limitação da decisão da demanda à Comarca de Curitiba. O
art. 16, da Lei nº 7.347/85 dispõe: Art. 16 - “A sentença civil fará
coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites da competência territorial do
órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por in-
suficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova
prova.” Assim, a eficácia erga omnes circunscreve-se aos limites da
jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso ordinário, ou
seja, no âmbito do Estado do Paraná, sendo, portanto, correto o
trâmite do cumprimento de sentença na Comarca de Xâmbrê. Ade-
mais, de acordo com o entendimento pacífico desta Corte, a execu-
ção individual de sentença condenatória proferida em ação civil pú-
blica deve observar a legislação consumerista, a qual em seu artigo
98, § 2º, estatui que o foro competente é o “da liquidação da senten-
ça ou da ação condenatória, no caso de execução individual”, não
seguindo, dessa forma, a regra geral do artigo 575, inciso II e 589,
ambos do Código de Processo Civil. Sobre o assunto, leciona Ada
Pellegrini Grinover: “(...) E se a execução for individual? O inc. I do
§ 2º do dispositivo ligava-se ao disposto no parágrafo único do art.
97, que foi vetado. Este determinava que o foro competente para a
liquidação da sentença poderia ser o do domicílio do liquidante, daí
derivando a regra ora sub examine, no sentido de o juízo competente
poder, correlatadamente, ser o da liquidação da sentença ou da ação
condenatória. O fato é que, mesmo vetado o parágrafo único do art.
97, o inc. I do § 2º do art. 98 permanece íntegro.(...)”. (“Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do
Anteprojeto” - 7ª Edição - Ed. Forense Universitária - p. 821) As-
sim, referido dispositivo do Código de Defesa do Consumidor obje-
tiva facilitar ao consumidor a defesa de seus interesses em juízo,
oportunizando o ajuizamento da execução individual onde melhor
lhe aprouver, ou seja, tanto no foro da condenação, quanto no foro
do seu domicílio. Nesse sentido já decidiu o Órgão Especial deste
Tribunal no Mandado de Segurança nº 160669-9, Acórdão nº 6897,
Rel. Des. Lustosa, o que adoto, em sua íntegra, por reportação: “
(...) Com efeito, o seu art. 98, § 2º, inc. I, segunda parte, estabelece
ser competente para a execução o juízo: da liquidação da sentença
ou da ação condenatória, no caso de execução individual. Quando
fala em juízo da liquidação, certamente refere-se à possibilidade do
consumidor pretender liquidar a sentença no seu domicílio, sendo
esse diverso do juízo da ação condenatória, e isso se explica pelo
permissivo do parágrafo único do artigo 97, o qual, todavia, foi ve-
tado. A concessão dessa opção objetiva aos titulares de direitos indi-
viduais homogêneos, por certo, facilitar-lhes o acesso ao Poder Judi-
ciário, quando não residam no juízo onde foi prolatada a sentença
condenatória.” Na hipótese sub judice, o agravado tem domicílio na
Cidade de Xambrê, sendo referida comarca o juízo competente, por-
tanto, para o conhecimento e processamento do cumprimento de sen-
tença e suas respectivas impugnações, não se podendo falar em in-
competência absoluta de referido juízo. Nesse sentido, vale citar os
seguintes precedentes jurisprudenciais: acórdãos 25750 e 25620, 1ª
Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira; acór-
dão 11431, 5ª Câmara Cível, rel. Des. Antônio Gomes da Silva; acór-

dão 12777, 5ª Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Abraham Lincoln Calix-
to. Vale mencionar, ainda, o entendimento proferido pelo Superior
Tribunal de Justiça. “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Caderneta de pou-
pança. Relação de consumo. Código de Defesa do Consumidor. Le-
gitimidade do IDEC. Cabimento da ação. Correção monetária. Ja-
neiro/89. Eficácia erga omnes. Limite. - A relação que se estabelece
entre o depositante das cadernetas de poupança e o banco é de con-
sumo, e a ela se aplica o CDC. - Cabe ação civil pública para a defesa
do direito individual homogêneo. - O IDEC tem legitimidade para
promover a ação. - A eficácia erga omnes circunscreve-se aos limites
da jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso ordinário.
- A correção monetária do saldo de poupança em janeiro/89 deve ser
calculada pelo índice de 42,72%. - Recurso conhecido em parte e
parcialmente provido.” (STJ, 4ª Turma, REsp 253589 / SP, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 18/03/2002) (Grifos deste Relator) Dessa
forma, também não há falar em comprovação por parte do agravado
de que à época da prolação da sentença residia e possuía conta-pou-
pança na Comarca de Curitiba, quanto menos em extinção do feito,
pois a sentença proferida em ação civil pública faz coisa julgada erga
omnes nos limites do órgão prolator, ou seja, no âmbito do Estado
do Paraná. Portanto, escorreita a decisão de primeiro grau que de-
terminou que a sentença abrangerá todos os poupadores do Estado
do Paraná que mantinham caderneta de poupança no Banco Banes-
tado S/A. na época em discussão. B) Alcance Pessoal do Título Exe-
cutivo O agravante, em suas razões, aduz, com base no artigo 2º-A
da Lei nº 9.494/97, que os agravados não comprovaram sua condi-
ção de associadas da APADECO, argüindo, para tanto, que a decisão
da ação civil pública atingiria apenas os interesses daqueles que man-
tivessem vínculo de associados, quando do ajuizamento da ação. Pri-
meiramente, cumpre ressaltar que, as relações mantidas com as insti-
tuições financeiras, constituem-se em relações de consumo, ampara-
das, portanto, pelo Código de Defesa do Consumidor. E, em se tra-
tando de tutelas coletivas, tal como a cobrança das diferenças em
caderneta de poupança, possui a APADECO, legitimidade para plei-
tear tais diferenças em nome dos poupadores de caderneta de pou-
pança, por se tratar de interesse individual homogêneo. É pacífico o
entendimento de que a ação civil pública pode ser proposta em defe-
sa dos direitos e interesses individuais homogêneos, sendo irrelevan-
te o caráter individual de cada contrato celebrado pelo Banco com
os seus clientes, não sendo necessária autorização nominal dos agra-
vados para que a APADECO pudesse ingressar com ação, muito
menos a existência de vínculo com esta entidade associativa, posto
que, esta age em nome próprio e não representando seus associados.
Entretanto, uma vez acolhida a pretensão inaugural na ação civil
pública, caberá a cada interessado habilitar-se na causa e aí sim deta-
lhar a sua situação junto à instituição financeira, não cabendo à APA-
DECO, nem à instituição financeira identificar os beneficiários do
decisum. Tal entendimento encontra-se disposto no acórdão citado
abaixo: “Apelação Cível. Embargos à execução. Caderneta de pou-
pança. Plano Bresser e Verão. Diferença dos índices de correção
monetária. Competência do foro do domicílio do consumidor. Com-
provação de vínculo entre o poupador e a associação proponente da
ação. Desnecessidade. Inocorrência de excesso de execução. Hono-
rários advocatícios. Litigância de má-fé. Recurso desprovido. 1- O
artigo 98, § 2º, combinado com o artigo 6º, inciso VIII, do Código
de Defesa do Consumidor permite que o consumidor opte entre in-
terpor a ação de execução no foro de seu domicílio ou no da senten-
ça, ou ainda, no da ação condenatória. Tal permissão visa à facilita-
ção da defesa do consumidor. 2- O Superior Tribunal de Justiça já
firmou seu posicionamento no sentido de ser desnecessária a com-
provação de vínculo existente entre o poupador e a associação pro-
ponente da ação. 3- Não há que se falar em excesso de execução,
bem como em limitação dos juros de mora em 1% (um por cento) ao
ano, uma vez que não existe qualquer previsão legal neste sentido. 4-
A verba honorária deverá ser arbitrada em quantia razoável que,
embora não penalize severamente o vencido, também não seja avil-
tante ao trabalho desenvolvido e à complexidade da causa. 5- A ins-
tituição financeira apelante não praticou qualquer dos fatos aludidos
nos incisos do artigo 17 do Código de Processo Civil. Apenas fez
uso dos recursos previstos em lei, não havendo qualquer fundamen-
to para a condenação por litigância de má-fé.” (TJ/PR, 16ª Câmara
Cível, Ap nº 375854/5, Des. Rel. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima, DJ 02/03/2007) (Grifos nossos) Este é o entendimento profe-
rido pelo Superior Tribunal de Justiça: “Processual. Recurso especi-
al. Ação de execução. Título executivo judicial. Sentença proferida
em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos
poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. Comprovação da
legitimidade ativa do credor. Demonstração de vínculo associativo.
Apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Des-
necessidade. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública
estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná
que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou reno-
vadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos
da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associ-
ação proponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ati-
va credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no tí-
tulo executivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se
mostra a comprovação de vínculo com a associação proponente da
ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associ-
ados. Recurso especial não conhecido.” (STJ, 3ª Turma, REsp
651037/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 13/09/2004) (Grifos nos-
sos) Logo, é desnecessária a identificação do associado à APADE-
CO. Dos Honorários Advocatícios Por fim, no tocante aos honorári-
os advocatícios, o agravante entende que estes não são devidos em
sede de impugnação ao cumprimento de sentença, o que não merece
guarida. Com as novas mudanças trazidas pela Lei nº 11.232/05 criou-
se a fase de cumprimento de sentença para as obrigações de fazer,
não fazer, dar coisa ou pagar quantia certa (artigo 475, inciso I, do
Código de Processo Civil). No entanto, ainda que a alteração pela
Lei nº 11.232/05 tenha se mostrado silente sobre a possibilidade de
determinação de honorários advocatícios na fase de cumprimento de
sentença, tal fato não autorizaria à interpretação equivocada de que
a atividade profissional do advogado somente seria remunerada pelo
exercício da defesa técnica na fase de conhecimento, de modo que na
fase de cumprimento de sentença nada lhe seria pago, ainda mais no
caso em apreço. Isto porque, como se observa do caderno processu-
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al, os autos de cumprimento de sentença dizem respeito à decisão
proferida na ação civil pública promovida pela Apadeco em face do
Banco Banestado S/A. na qual a associação representou os interes-
ses de todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram
conta-poupança com referida instituição financeira nos períodos de
junho de 1987 e janeiro de 1989, a fim de que recebam as diferenças
que lhes são devidas. Dessa forma, o patrono da parte autora do
cumprimento de sentença não participou da ação coletiva, motivo
pelo qual os honorários advocatícios nela fixados se deram em bene-
fício do patrono representante da associação e não do advogado dos
agravados. Vale mencionar, também, que ainda que o mesmo patro-
no tivesse atuado tanto na ação civil pública, quanto no cumprimen-
to de sentença, mesmo assim, faria jus ao recebimento da verba ho-
norária. Como se sabe, embora a fase de cumprimento de sentença
não se trate de ação autônoma de execução, mas sim, fase incidental
do processo principal, seus fundamentos e objetivos (atos executi-
vos) não guardam relação com o processo cognitivo, havendo inde-
pendência quanto aos fundamentos lógico e jurídico entre os dois
procedimentos (ação de conhecimento e cumprimento de sentença).
Cabe mencionar também, que é imprescindível que o patrono do cre-
dor possua habilidade técnica e conhecimentos jurídicos suficientes,
a fim de buscar a satisfação do beneficiário do título executivo, do
que se conclui a importância do trabalho prestado pelo advogado,
tanto na fase de conhecimento, quanto na fase de cumprimento de
sentença. Portanto, a exclusão do pagamento de honorários na fase
de cumprimento de sentença importaria em dizer que o trabalho do
patrono terminaria na fase de cognição, o que seria inaceitável. Nes-
te sentido, tem-se o seguinte entendimento jurisprudencial: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PROVIDO O
AGRAVO DE INSTRUMENTO.” (TJ/RS, 15ª Câmara Cível, Agra-
vo de Instrumento nº 70021279245, Relator: Angelo Maraninchi
Giannakos, Julgado em 06/09/2007) De referido acórdão, extrai-se
o seguinte trecho: “(...) Em que pese na sistemática da Lei n. 11.232/
05 não haja mais propriamente um “processo de execução”, entendo
que quando o devedor não efetivar, voluntariamente, o pagamento,
na forma do caput do art. 475-J, é cabível a fixação da verba honorá-
ria para remunerar o advogado pelas atividades tendentes ao cum-
primento - agora, forçado, - da sentença. Veja-se o entendimento do
Des. Araken de Assis, na obra já citada, p. 264: “É omissa a discipli-
na do ‘cumprimento de sentença’ acerca do cabimento dos honorári-
os advocatícios. No entanto, harmoniza-se com o espírito da refor-
ma, e, principalmente, com a onerosidade superveniente do processo
para o condenado que não solve a dívida no prazo de espera de quin-
ze dias - razão pela qual suportará, a título de pena, a multa de 10%
(art. 475-J, caput) -, a fixação de honorários em favor do exeqüente,
senão no ato que deferir a execução, no mínimo na oportunidade do
levantamento do dinheiro penhorado ou do produto da alienação dos
bens. Os honorários já contemplados no título judicial (e sequer em
todos) se referem ao trabalho desenvolvido no processo de conheci-
mento, conforme se infere das diretrizes contempladas no art. 20, §
3º, para sua fixação na sentença condenatória. E continua em vigor o
art. 710: retornam as sobras ao executado somente após a satisfação
do principal, dos juros, da correção, das despesas processuais e dos
honorários advocatícios. Do contrário, embora seja prematuro apontar
o beneficiado com a reforma, já se poderia localizar o notório perde-
dor: o advogado do exeqüente, às voltas com difícil processo e inci-
dentes, a exemplo da impugnação do art. 475-L, sem a devida con-
traprestação”. No mesmo sentido, a lição de Cássio Scarpinella Bu-
eno, in A Nova Etapa da Reforma do Código de Processo Civil, vo-
lume 1: comentários sistemáticos às Leis n. 11.187, de 19-10-2005,
e 11.232, de 22-12-2005. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 75, é ainda
mais enfática: “Desta forma, não cumprido o julgado tal qual cons-
tante da ‘condenação’ (o título executivo judicial), o devedor, já exe-
cutado, pagará o total daquele valor acrescido da multa de 10%, esta
calculada na forma do n. 4.3., infra, e honorários de advogado que
serão devidos, sem prejuízo de outros, já arbitrados pelo trabalho
desempenhado pelo profissional na ‘fase’ ou ‘etapa’ de conhecimen-
to, pelas atividades que serão, a partir daquele instante, necessárias
ao cumprimento forçado ou, simplesmente, execução, do julgado”.
Portanto, devem ser fixados os honorários advocatícios em harmo-
nia com a interpretação da regra prevista no art. 20, § 4º, do CPC, ou
seja, considerando a “apreciação eqüitativa do juiz”, fazendo uso
dos percentuais previstos no § 3º do mesmo dispositivo. Por todo o
exposto e com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou provi-
mento ao presente agravo de instrumento para deferir a fixação da
verba honorária no cumprimento de sentença. (...)” No mesmo senti-
do, ainda tem-se os seguintes julgados: TJ/RS, 13ª Câmara Cível,
Ag. Inst. nº 70022890313, Rel. Carlos Alberto Etcheverry, Julgado
em 18/01/2008; TJ/RS, 13ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº
70022873665, Relator: Breno Pereira da Costa Vasconcellos, Julga-
do em 17/01/2008. Além da orientação jurisprudencial acima referi-
da, tem-se a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, como
adiante de verifica: “PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº
11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDA-
DE. O fato de se ter alterado a natureza da execução de sentença,
que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser
mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é
assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos hono-
rários advocatícios. A própria interpretação literal do art. 20, § 4º,
do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção
do referido dispositivo legal, os honorários são devidos “nas execu-
ções, embargadas ou não”. O art. 475-I, do CPC, é expresso em
afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pe-
cuniária, se faz por execução. Ora, se haverá arbitramento de hono-
rários na execução (art. 20, § 4º, do CPC) e se o cumprimento da
sentença se faz por execução (art. 475, I, do CPC), outra conclusão
não é possível, senão a de que haverá a fixação de verba honorária na
fase de cumprimento da sentença. Ademais, a verba honorária fixada
na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho realiza-
do pelo advogado até então. Por derradeiro, também na fase de cum-
primento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condu-
tor das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a
multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. De nada adiantaria a
criação de uma multa de 10% sobre o valor da condenação para o

devedor que não cumpre voluntariamente a sentença se, de outro
lado, fosse eliminada a fixação de verba honorária, arbitrada no per-
centual de 10% a 20%, também sobre o valor da condenação. Recur-
so especial conhecido e provido”. (STJ, 3ª Turma, REsp. 978.545-
MG, Minª. Nancy Andrighi, DJU: 01/04/2008). Ademais, caso a ins-
tituição financeira tivesse atendido prontamente a decisão judicial
proferida na ação civil pública, determinado o chamamento de todos
os poupadores que possuíam caderneta de poupança junto ao agra-
vante nos períodos abrangidos e efetuado os pagamentos das dife-
renças, os agravados não precisariam ter iniciado a fase de cumpri-
mento de sentença, motivo pelo qual também se aplica ao caso o
Princípio da Causalidade. Em relação ao Princípio da Causalidade,
vale citar o posicionamento de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery (“Código de Processo Civil Comentado”, 4ª edição,
Ed. Revista dos Tribunais, p. 434): “Pelo princípio da causalidade,
aquele que deu causa à propositura da demanda ou à instauração do
incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes.
Isto porque, às vezes, o princípio da sucumbência se mostra insatis-
fatório para a solução de algumas questões sobre responsabilidade
pelas despesas do processo. (...) O processo não pode reverter em
dano para quem tinha razão para o instaurar (...)”. Portanto, tendo
em vista que a decisão da ação civil pública não foi cumprida espon-
taneamente, não restou outra alternativa à parte lesada senão a de
ingressar com cumprimento de sentença, devendo a instituição fi-
nanceira arcar com os ônus sucumbenciais relativos a tal procedi-
mento. Pelos motivos expostos, conheço do recurso de agravo de
instrumento e lhe nego provimento. Intimem-se. Curitiba, 12 de de-
zembro de 2008. LUIZ MATEUS DE LIMA. Desembargador Rela-
tor.
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A decisão proferida em ação civil pública produziu eficácia erga
omnes, abrangendo todos os poupadores do Estado do Paraná que
mantinham caderneta de poupança no Banco Banestado no período
em discussão, conforme art. 16, da Lei nº 7.347/85, sendo, portanto,
correta a interposição da presente execução na Comarca de Londri-
na. Correta a incidência dos juros de mora no percentual de 0,5%
(meio por cento) ao mês a partir da citação em ação civil pública e de
1% (um por cento) ao mês a partir da vigência do Código Civil de
2002, não se aplicando o disposto no artigo 5º, do Decreto 22.626/
33. Banco Banestado S/A. demonstra irresignação contra a decisão
de fls. 19/24 - TJ/PR, que rejeitou liminarmente a impugnação ante a
legitimidade ativa da instituição financeira, bem como ante o fato
desta não ter apresentado os cálculos que julga serem corretos. Ale-
ga, em suas razões recursais, que: (a) a decisão proferida em ação
civil pública produz efeitos tão somente nos limites da Comarca de
Curitiba; (b) o agravado não poderia ser beneficiado pela decisão
proferida, vez que não residia e nem possuíam conta poupança na
Comarca de Curitiba; (c) a ação deveria ter sido proposta perante a
1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca de
Curitiba-PR; (d) os juros de mora jamais poderão ultrapassar o per-
centual de 1% (um por cento) ao ano, de acordo com o disposto no
artigo 5º, Decreto nº 22.626/33, bem como que no contrato de ca-
derneta de poupança já está expresso que tais juros devem se dar no
patamar de 0,5% (meio por cento) ao mês; (e) os juros de mora
devem incidir a partir da citação do agravante. Assim, requer pela
concessão de efeito suspensivo ao presente agravo, tendo em vista
que na hipótese de provimento, mais especificamente, no que diz
respeito ao valor, será dificultado ao agravante a restituição da im-
portância discutida nos autos. Pleiteia, para fins de pré-questiona-
mento, a menção explícita no acórdão aos artigos 575, inciso II e
589, ambos do Código de Processo Civil, 98, § 2º, da Lei nº 8.078/
90, 16, da Lei nº 9.494/97 e § 2º, da Lei nº 7.347/85, acrescido pela
medida provisória nº 2180-35/2001. Ao final, postula pelo provi-
mento do agravo, reconhecendo-se a ilegitimidade ativa do exeqüente,
com a extinção do feito, ou para o fim de se acolher o excesso de
execução quanto aos juros de mora. É o relatório. Decido. O Código
de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autoriza o relator a ne-
gar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improceden-
te, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência do-
minante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito. Do Alcance Territorial
do Título Executivo. Não há falar em limitação da decisão da deman-
da à Comarca de Curitiba. O art. 16, da Lei nº 7.347/85 dispõe: Art.
16 - “A sentença civil fará coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites da
competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for
julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico funda-
mento, valendo-se de nova prova.” Assim, a eficácia erga omnes cir-
cunscreve-se aos limites da jurisdição do tribunal competente para
julgar o recurso ordinário, ou seja, no âmbito do Estado do Paraná,
sendo, portanto, correta a interposição da presente execução na Co-
marca de Apucarana, local em que o agravado residia e possuía con-
ta poupança. Ademais, de acordo com o entendimento pacífico desta
Corte, a execução individual de sentença condenatória proferida em
ação civil pública deve observar a legislação consumerista, a qual em
seu artigo 98, § 2º, estatui que o foro competente é o “da liquidação
da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individu-
al”, não seguindo, portanto, a regra geral do artigo 575, inciso II e
589, ambos do Código de Processo Civil. Sobre o assunto, leciona
Ada Pellegrini Grinover: “(...) E se a execução for individual? O inc.
I do § 2º do dispositivo ligava-se ao disposto no parágrafo único do
art. 97, que foi vetado. Este determinava que o foro competente para
a liquidação da sentença poderia ser o do domicílio do liquidante, daí
derivando a regra ora sub examine, no sentido de o juízo competente
poder, correlatadamente, ser o da liquidação da sentença ou da ação

condenatória. O fato é que, mesmo vetado o parágrafo único do art.
97, o inc. I do § 2º do art. 98 permanece íntegro.(...)”. (“Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do
Anteprojeto” - 7ª Edição - Ed. Forense Universitária - p. 821) As-
sim, referido dispositivo do Código de Defesa do Consumidor obje-
tiva facilitar ao consumidor a defesa de seus interesses em juízo,
oportunizando o ajuizamento da execução individual onde melhor
lhe aprouver, ou seja, tanto no foro da condenação, quanto no foro
do seu domicílio. Nesse sentido, já decidiu o Órgão Especial deste
Tribunal no Mandado de Segurança nº 160669-9, acórdão nº 6897,
rel. Des. Lustosa, o que adoto, em sua íntegra, por reportação: “ (...)
Com efeito, o seu art. 98, § 2º, inc. I, segunda parte, estabelece ser
competente para a execução o juízo: da liquidação da sentença ou da
ação condenatória, no caso de execução individual. Quando fala em
juízo da liquidação, certamente refere-se à possibilidade do consu-
midor pretender liquidar a sentença no seu domicílio, sendo esse di-
verso do juízo da ação condenatória, e isso se explica pelo permissi-
vo do parágrafo único do artigo 97, o qual, todavia, foi vetado. A
concessão dessa opção objetiva aos titulares de direitos individuais
homogêneos, por certo, facilitar-lhes o acesso ao Poder Judiciário,
quando não residam no juízo onde foi prolatada a sentença condena-
tória.” Na hipótese sub judice, o agravado tem domicílio na Cidade
de Apucarana sendo referida comarca o juízo competente, portanto,
para o conhecimento e processamento da ação de cumprimento de
sentença e suas respectivas impugnações. Nesse sentido, vale citar
os seguintes precedentes jurisprudenciais: acórdãos 25750 e 25620,
1ª Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira; acór-
dão 11431, 5ª Câmara Cível, rel. Des. Antônio Gomes da Silva; acór-
dão 12777, 5ª Câmara Cível, rel. Juiz Conv. Abraham Lincoln Calix-
to. Vale mencionar, ainda, o entendimento proferido pelo Superior
Tribunal de Justiça. “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Caderneta de pou-
pança. Relação de consumo. Código de Defesa do Consumidor. Le-
gitimidade do IDEC. Cabimento da ação. Correção monetária. Ja-
neiro/89. Eficácia erga omnes. Limite. - A relação que se estabelece
entre o depositante das cadernetas de poupança e o banco é de con-
sumo, e a ela se aplica o CDC. - Cabe ação civil pública para a defesa
do direito individual homogêneo. - O IDEC tem legitimidade para
promover a ação. - A eficácia erga omnes circunscreve-se aos limites
da jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso ordinário.
- A correção monetária do saldo de poupança em janeiro/89 deve ser
calculada pelo índice de 42,72%. - Recurso conhecido em parte e
parcialmente provido.” (STJ, 4ª Turma, REsp 253589 / SP, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 18/03/2002) (Grifos deste Relator) Dessa
forma, também não há falar em comprovação por parte do agravado
de que à época da prolação da sentença residia e possuía conta-pou-
pança na Comarca de Curitiba, quanto menos em extinção do feito,
pois a sentença proferida em ação civil pública faz coisa julgada erga
omnes nos limites do órgão prolator, ou seja, no âmbito do Estado
do Paraná. Portanto, escorreita a decisão de primeiro grau que de-
terminou que a sentença abrangerá todos os poupadores do Estado
do Paraná que mantinham caderneta de poupança no Banco Banes-
tado S/A. na época em discussão. Assim, correto o ajuizamento do
cumprimento de sentença na Comarca de Apucarana. Do Excesso de
Execução - Juros de Mora de 1% (um por cento) ao ano e da inci-
dência. Aduz o agravante que os juros de mora jamais poderão ultra-
passar o percentual de 1% (um por cento) ao ano, de acordo com o
disposto no artigo 5º, Decreto nº 22.626/33, bem como que no con-
trato de caderneta de poupança já está expresso que tais juros devem
se dar no patamar de 0,5% (meio por cento) ao mês. Não assiste
razão ao agravante no tocante à ocorrência de excesso de execução
por força da cobrança de juros de mora, fixados pelo Doutor Juiz na
sentença da ação civil pública, no percentual de 0,5% (meio por cen-
to) ao mês, ou seja, 6% (seis por cento) ao ano, sob o argumento de
que ultrapassa o percentual de 1% (um por cento) ao ano, vedado
pelo artigo 5º do Decreto nº 22.626/33. Isto porque, o percentual
dos juros de mora a ser aplicado é de 0,5% (meio por cento) ao mês,
a partir da citação, e de 1% (um por cento) ao mês a partir do adven-
to do Código Civil de 2002. Assim, o dispositivo mencionado pelo
agravante, qual seja, o artigo 5º, do Decreto 22.626/33 não diz que
os juros de mora não podem superar 1% (um por cento) ao ano como
afirmado, visto que a expressão ‘ao ano’ sequer consta do dispositi-
vo legal, que dispõe ‘que pela mora dos juros contratados estes se-
jam elevados de 1% (um por cento) e não mais. Além disso, os juros
de mora que incidem na espécie não poderiam ser regulados no con-
trato, já que decorrente de sentença judicial que reconheceu ilegali-
dade na aplicação dos índices de correção por ocasião de dois planos
econômicos, tratando-se, portanto, de evento que não poderia estar
contratado pelas partes. Neste sentido tem-se o seguinte entendi-
mento jurisprudencial: “1) DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CON-
SUMEIRISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RENDIMENTOS DE
CONTA-POUPANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
EFICÁCIA TERRITORIAL DA SENTENÇA. JUROS MORATÓ-
RIOS. ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/33. AFASTADO. a) Para
a comprovação da legitimidade ativa do credor-poupador que pro-
põe ação de execução com lastro em título executivo judicial exara-
do na ação civil pública, despicienda se mostra a comprovação de
vínculo com a associação proponente da ação, tampouco de que na
data do ajuizamento da ação coletiva mantinha conta-poupança jun-
to ao Embargante, bastando a comprovação da existência deste no
período em que as diferenças foram reconhecidas como devidas. Pre-
cedentes. b) Nos termos do art. 98, § 2º, inciso I, do Código de
Defesa do Consumidor, o correntista pode executar as sentenças pro-
feridas em ações coletivas para correção dos rendimentos do saldo
de caderneta de poupança, tanto no juízo da condenação, quando no
da liquidação, se diverso daquele. c) O percentual definido no art. 5º
do Decreto nº 22.626/33 não importa a obrigação de pagamento de
juros de mora no patamar de 1% (um por cento) ao ano, sendo devi-
dos, no caso dos autos, no índice de 0,5% (meio por cento) ao mês a
partir da data da citação do Executado nos autos da Ação Civil Pú-
blica, observada a alteração no percentual aplicado em razão do ad-
vento do Novo Código Civil. (...)” (TJ/PR, 5ª Câmara Cível, Ap nº
412647/2, Des. Leonel Cunha, DJ 17/08/2007) (Grifos nossos)
“AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CA-
PAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. 1. Não merece provimento recurso carente de argu-
mentos capazes de desconstituir a decisão agravada. 2. Os juros de

mora, nas ações em que são pleiteadas diferença de rendimentos em
cadernetas de poupança, são contados desde a citação”. (STJ, 3ª
Turma, AgRg no Ag 911098 / RJ, Min. Humberto Gomes de Barros,
DJ 24/09/2007) Observa-se, portanto, que escorreita a decisão pro-
ferida na ação coletiva que determinou a incidência dos juros de mora
no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês a partir da citação
em ação civil pública e de 1% (um por cento) ao mês a partir da
vigência do Código Civil de 2002. Assim, não prospera a alegação
de que os juros de mora devem incidir a partir da citação do agravan-
te na ação de cumprimento de sentença. Por fim, postula o agravan-
te, para fins de pré-questionamento, a menção explícita no acórdão
aos artigos 575, inciso II e 589, ambos do Código de Processo Civil,
98, § 2º, da Lei nº 8.078/90, 16, da Lei nº 9.494/97 e § 2º, da Lei nº
7.347/85, acrescido pela medida provisória nº 2180-35/2001. No
entanto, o julgador não é obrigado a mencionar um a um os artigos
de lei suscitados nas razões recursais com vistas ao pré-questiona-
mento, mas apenas a julgar a causa com a devida fundamentação,
como ocorreu na hipótese dos autos. Dessa forma, para efeitos de
pré-questionamento a matéria discutida nos autos foi devidamente
apreciada pela decisão agravada, não havendo falar em violação aos
artigos 575, inciso II e 589, ambos do Código de Processo Civil; 98,
§ 2º, da Lei nº 8.078/90; 16, da Lei nº 9.494/97 e § 2º, da Lei nº
7.347/85, acrescido pela medida provisória nº 2180-35/2001. Assim,
conheço do recurso de agravo de instrumento e lhe nego provimen-
to. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. LUIZ MATEUS
DE LIMA. Desembargador Relator.

0019 . Processo/Prot: 0550976-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/362365. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000569 Ação Civil Pública. Agravante:
Município de Maringá. Advogado: Rogel Martins Barbosa, Luiz
Carlos Manzato, Laércio Fondazzi. Agravado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Advogado: Manoel Ilecir Heckert. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

V I S T O. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO. PRAZO DE UM
ANO PARA CUMPRIMENTO DO JULGADO. EMBARGOS. PE-
DIDO DE PARALISAÇÃO IMEDIATA DE DEPÓSITO DE RESÍ-
DUOS NO ATERRO SANITÁRIO. LACÔNICO DEFERIMENTO.
DECISÃO SEM QUALQUER MOTIVAÇÃO. VIOLAÇÃO DO
INCISO IX DO ARTIGO 93 DA CF. 1. A utilização do disposto no
artigo 557 do CPCivil tem como finalidade precípua destrancar as
pautas dos tribunais, deixando para o órgão colegiado as questões
novas e aquelas que encerram e reclamam maiores indagações. 2. O
§ 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil autorizou o relator
a decidir, desde logo, qualquer recurso, quando a decisão atacada
estiver em desacordo com súmula ou jurisprudência dominante do
próprio tribunal ou de tribunal superior. 3. É de sabença elementar,
desde os bancos da academia, que atos administrativos e judiciais
devem ser amplamente fundamentados para que o interessado tome
conhecimento dos motivos que levaram ao desabrigo ou acolhimen-
to da pretensão deduzida. 4. E tal preceito tornou-se impostergável
ao ser elevado a princípio constitucional (inciso IX do artigo 93)
como sói acontecer em Estado Democrático de Direito. Agravo de
Instrumento provido. 1. Da decisão1 proferida na ação civil pública
(autos nº 569/2000) promovida pelo Ministério Público do Estado
do Paraná em face do Município de Maringá, já em fase de execução
de sentença, a qual determinou que o Senhor Prefeito Municipal pro-
videnciasse a imediata paralisação do depósito de resíduos urbanos
no atual lixão, brotou este agravo de instrumento. Deve ficar regis-
trado nos autos, que o Juízo singular, na execução, em seu despacho
inaugural determinou que o Município de Maringá deveria cumprir a
obrigação de fazer, no prazo de um ano, sob pena de ser lícito ao
credor, nos próprios autos do processo, requerer o cumprimento à
custa do devedor. O Ministério Público denunciou nos autos que a
sentença ainda não havia sido cumprida, utilizando-se, ainda, o men-
cionado aterro sanitário, e o que seria mais grave, o Município esta-
ria procedendo nova licitação objetivando utilizar o mesmo local para
aterro sanitário. Foi, então, que veio a decisão agravada: 1 - Defiro o
pedido de fs.1.524. 2 - Oficie-se como requerido. Intimem-se. Ma-
ringá, 25 de novembro d 2008" O ente municipal argüiu, como tema
preliminar, a nulidade da decisão agravada, por total ausência de fun-
damentação, ferindo, assim, o inciso IX do artigo 93 da Lei Maior.
Ao depois, sublinhou que na execução o Juízo singular teria conce-
dido o prazo de um (01) ano para que o julgado fosse cumprido.
Destacou, também, que nos autos de embargos à execução (autos nº
0509/2008) que ofereceu está comprovando que o lixão de Maringá
fora recuperado ambientalmente, o que pode ser conferido pelas re-
produções fotográficas de f. 119/130. 2. As questões postas para
reexame encontram análise imediata por parte do relator, tornando
dispensável o julgamento pelo colegiado, segundo a imperatividade
do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. Neste sentido
já se posicionou a doutrina de ROSA MARIA DE ANDRADE NERY
e NELSON NERY JUNIOR: “O sistema permite ao relator, como
juiz preparador do recurso de competência do colegiado, que decida
como entender necessário, de acordo com o seu livre convencimento
motivado (CPC 131). O que a norma reformada quer é a economia
processual, com a facilitação do trâmite do recurso no tribunal. O
relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso até o
seu próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a que per-
tence, órgão competente para decidir, de modo definitivo, sobre a
admissibilidade e mérito do recurso. O relator pode conceder a an-
tecipação dos efeitos a serem obtidos no recurso (efeito ativo ou,
rectius, tutela antecipada recursal), conceder efeito suspensivo ao
recurso, conceder liminar em tutela cautelar, não conhecer do recur-
so (juízo de admissibilidade), dar provimento ao recurso (juízo de
mérito). Qualquer que seja a decisão do relator, porque interlocutó-
ria (CPC 162 § 2º) é recorrível por meio de agravo interno do CPC
557 § 1º, que nada mais é do que o agravo que trata o CPC 522, só
que no âmbito dos tribunais. O cabimento do agravo interno existe
para todas e quaisquer decisões do relator, porque essa impugnabili-
dade decorre do CPC 557 § 1º, sendo irrelevante sua previsão ou
não no regimento interno dos tribunais, que é norma administrativa,
portanto, infralegal”.2 A intenção do legislador foi o desengessa-
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mento do Poder Judiciário, conferindo-lhe maior celeridade na pres-
tação jurisdicional, como anotou HUMBERTO THEODORO JÚNI-
OR: “Se a nova sistemática de processamento e julgamento do agra-
vo de instrumento pelo relator vier a ser efetivamente implantada, na
praxe dos tribunais, como se espera que ocorra, ter-se-á dado um
significativo passo rumo á desburocratização e celeridade do pro-
cesso”. 3 O mesmo entendimento tem o escoliasta NELSON LUIZ
PINTO quando afirmou: “Em suma, pode o relator admitir ou não o
recurso, proferindo juízo negativo ou positivo de admissibilidade,
como também julgar o mérito do recurso, para prover ou não o re-
curso por manifesta improcedência, o que em tudo equivale a juízo
negativo de mérito, de não provimento do recurso.”4. Da mesma
forma é o entendimento do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE DO RELATOR DAR PRO-
VIMENTO AO RECURSO COM BASE NO ART. 557, § 1º-A DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. [...] I - Nos termos do artigo 557,
§ 1º-A, com redação que lhe foi dada pela Lei 9.756/98: “Se a deci-
são recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tri-
bunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.” [...]
IV- Agravo interno desprovido.5 Por igual, o Tribunal Maior: CONS-
TITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO: JULGAMENTO PELO RELATOR. CPC. § 1º-A. JULGA-
MENTO PELO PLENÁRIO: ‘LEADING CASE’: POSSIBILIDA-
DE DE JULGAMENTO IMEDIATO DE OUTRAS CAUSAS, EM
QUE VERSADO O MESMO TEMA, PELOS RELATORES OU
PELAS TURMAS. SALÁRIO EDUCAÇÃO: LEGITIMIDADE DE
SUA COBRANÇA ANTES E APÓS À CF/88. I - Legitimidade cons-
titucional da atribuição conferida ao Relator para arquivar, negar
seguimento a pedido ou recurso e a dar provimento a este - RI/STF,
art.21, § 1º; Lei 8.038/90, art. 38; CPC, art. 557, caput, e § 1º-A -
desde que, mediante recurso, possam as decisões ser submetidas ao
controle do Colegiado. Precedentes do STF. [...] IV - Agravo não
provido.6 Estabelecida essa premissa, constata-se que o Agravo de
Instrumento manejado comporta provimento inaugural e monocráti-
co. É de sabença elementar, desde os bancos da academia, que a
motivação dos atos administrativos e judiciais devem ser amplamen-
te motivados para que o interessado tome conhecimento dos moti-
vos que levaram ao desabrigo ou acolhimento da pretensão deduzi-
da. E tal preceito tornou-se impostergável ao ser elevado a princípio
constitucional (inciso IX do artigo 93) como sói acontecer em Esta-
do Democrático de Direito. É prestadio o ensinamento do clássico
doutrinador BARBOSA MOREIRA: Com maior vigor ainda costu-
ma-se acentuar o papel da motivação na economia das impugnações:
mesmo deixando de lado, porque freqüentemente desmentido na prá-
tica, o suposto valor persuasivo das boas fundamentações, a que se
pretende impor o efeito de desencorajar a interposição de recursos,
restam outros aspectos de inegável relevância: só o conhecimento
das razões de decidir pode permitir que os interessados recorram
adequadamente e que os órgãos superiores controlem com seguran-
ça a justiça e a legalidade das decisões submetidas à sua revisão...
Várias são as manifestações dessa função de garantia que se atribui à
obrigatoriedade (e à publicidade) da motivação. Ela começa por mi-
nistrar elementos para a aferição, in concreto, da imparcialidade do
juiz: só pelo exame dos motivos em que se apóia a conclusão poder-
se-á verificar se o julgamento constitui ou não o produto da aprecia-
ção objetiva da causa, em clima de neutralidade diante das partes. O
mesmo se dirá da legalidade da decisão: sem conhecer as razões que
a inspiraram, impossível saber se ela é ou não conforme à lei... Last
but no least, trata-se de garantir o direito que têm as partes de ser
ouvidas e de ver examinadas pelo órgão julgador as questões que
houverem suscitado. Essa prerrogativa deve entender-se ínsita no
direito de ação, que não se restringe, segundo a concepção hoje pre-
valecente, à de fazer valer razões em Juízo de modo efetivo, e, por
conseguinte, de reclamar do órgão judicial a consideração atenta dos
argumentos e provas trazidas aos autos. Ora, é na motivação que se
pode averiguar se e em que medida o juiz levou em conta ou negli-
genciou o material oferecido pelos litigantes; assim, essa parte da
decisão constitui “o mais válido ponto de referência” para controlar-
se o efetivo respeito daquela prerrogativa... O pensamento jurídico
de nossos dias propugna concepção mais ampla da controlabilidade
das decisões judiciais, que não se adstringe ao quadro das impugna-
ções previstas na lei do processo. Não é apenas o controle endopro-
cessual que se precisa assegurar: visa-se ainda, e sobretudo, “a tor-
nar possível um controle ‘generalizado’ e ‘difuso’ sobre o modo como
o juiz administra justiça”; e “isso não implica que os destinatários da
motivação não sejam somente as partes, seus advogados e o juiz da
impugnação, mas também a opinião pública entendida seja no seu
complexo, seja como opinião do quisquis de populo”7 Outro não é o
pensamento dos escoliastas GILMAR FERREIRA MENDES, INO-
CÊNCIO MÁRTIRES COELHO E PAULO GUSTAVO GONET
BRANDO que sustentaram: “A garantia da proteção judicial efetiva
impõe que tais decisões possam ser submetidas a um processo de
controle, inclusive a eventual impugnação. Daí a necessidade de que
as decisões judiciais sejam devidamente motivadas (CF, art. 93,IX).
E motivar significa dar as razões pelas quais determinada decisão há
de ser adotada, expor as suas justificações e motivos fático-jurídicos
determinantes. A racionalidade e, dessa forma, a legitimidade da de-
cisão perante os jurisdicionados decorrem da adequada fundamenta-
ção por meio de razões apropriadas. (...) É certo que a necessidade
de motivação abarca todos os tipos de decisões proferidas no pro-
cesso, sejam interlocutórias, sejam definitivas.”8 E a jurisprudência
de nossos Tribunais seguiu o mesmo caminho: DECISÃO IMPUG-
NADA DESFUNDAMENTADA. AFRONTA AO INCISO IX, AR-
TIGO 93 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ANTE A AUSÊNCIA
DE MOTIVAÇÃO JURÍDICA. A fundamentação da decisão é a ga-
rantia da parte de que obteve validamente a prestação da atividade
jurisdicional. Recurso provido, para cassar ex officio a decisão hos-
tilizada.9 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SENTENÇA ANULADA. AUSÊN-
CIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECONHECIMENTO. NULIDA-
DE. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. CERCEAMEN-
TO DE DEFESA. DESPROVIMENTO. 1 - A decisão judicial que
não apresenta a necessária motivação, por deixar de explicitar o Di-
reito e os fatos determinantes da convicção do julgador, mesmo que

sucintamente, afronta o devido processo legal - Garantia do Estado
Democrático de Direito -, a par de acarretar o cerceamento de defe-
sa dos litigantes, por impedir o embasamento de eventuais recursos.
2 - Desta feita, se a sentença não expôs, de forma clara, as razões do
não acolhimento da pretensão da autora, havendo flagrante falta de
fundamentação, forçoso reconhecer, assim, a sua nulidade. 3 - Agra-
vo Regimental desprovido.10 Abrindo-se outra linha de raciocínio,
deve ser sublinhado que a abrupta interrupção de depósito dos resí-
duos no mencionado local, poderia causar transtornos incomensurá-
veis à Administração Municipal que não teria local apropriado para
tanto. E imediatamente não há possibilidade de encontrar um novo
local e amoldá-lo ao fim destinado. Repise-se. É preciso destacar
que o Juízo singular ao proferir o despacho inaugural concedeu o
prazo de um (01) ano para que o ente público cumprisse o julgado.
Em seguida houve apresentação de embargos, onde estabeleceu-se
discussão a respeito do cumprimento da sentença, que foi ilustrada
com fotografias do aterro recuperado.11 Diante de tal situação, a
pretensão deduzida nos autos da execução e não nos embargos, para
que o ente municipal providenciasse a imediata paralisação do depó-
sito de resíduos urbanos no atual lixão, não poderia ter sido deferida
mediante o lacônico despacho: Defiro o pedido f. 1524. Oficie-se
como requerido. Logo, como não se observou o devido processo
legal, e afrontou-se irremediavelmente o princípio da motivação das
decisões judiciais, a decisão agravada não tem condições de sobrevi-
ver. Esses são os motivos que estão a autorizar o provimento deste
recurso. Agravo de instrumento provido por decisão monocrática.
Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. Rosene Arão de Cristo
Pereira, Relator. 1 (f. 017) 2 (in Código de Processo Civil Comenta-
do e Legislação Extravagante. 8. ed. São Paulo: RT, 2004, p. 1.041).
3 (THEODORO JUNIOR, Humberto, Curso de Direito Processual
Civil, vol. I, 44ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 656 ). 4 (in
CPC Interpretado - Nelson Luiz Pinto - Ed. ATLAS - 2ª edição -
2005 - pág. 1720). 5 (STJ - Ag.Rg. no REsp 554268/RS - Rel. Min.
Gilson Dipp - Decisão Monocrática proferida em 16 de março de
2004) 6 (STF - AgRgRE 293970/DF - Rel. Min. Carlos Velloso - J.
em 06.08.2002) 7 (BARBOSA MOREIRA, José Carlos, Temas de
direito processual civil, segunda série, São Paulo: Saraiva, 1980, pp.
86, 87, 88 e 90). 8 (Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires
Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco - in Curso de Direito Consti-
tucional - 2ª edição - 2008 - Saraiva, p. 514/515) 9 (TJBA - AG
2579-8/2005 - (81086) - 2ª C.Cív. - Relª Desª Maria José Sales Pe-
reira - J. 29.03.2005) 10 (STJ - AGRESP 200300439231 - (517871
PE) - 4ª T. - Rel. Min. Jorge Scartezzini - DJU 15.08.2005 - p. 00319)
11 (f.119/130)
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Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00000592 Anulatória. Agravante: Clóvis Evers Cassou.
Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Adriana de França, Silvio Naga-
mine. Agravado: Espólio de Antônio Sérgio Guimarães Luck. Advo-
gado: Edgard Luiz Cavalcanti de Albuquerque, Afonso Proenço Bran-
co Filho, José Ricardo Cavalcanti de Albuquerque. Órgão Julgador:
13ª Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Angelo Zattar).
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fernando Wolff Filho. Proferi-
do: no protocolado sob nº 2008.00363162

J. Defiro. Decorrido o prazo requerido, digam. Int. Em, 11/12/2008
Juiz Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 8ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11346

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Acácio Corrêa Filho 036 0549082-0
Adilson de Castro Junior 010 0516054-5/01

026 0546380-9
Adolfo Soares de Morais Neto 039 0549562-3
Adriana D’Avila Oliveira 036 0549082-0
Aírton Cesar Hintz 037 0549135-6
Aldo Galicioli Júnior 009 0507369-2/01
Aldo Henrique Faggion 038 0549301-0
Alexandre Bueno Cateb 007 0464420-4
Alexandre Frederico B. Schwartz 021 0536573-1
Amanda Gasparetto Sbrussi 040 0549973-6
Amandio Sbrussi 040 0549973-6
Ana Paula Antunes Varela 005 0385056-2
Ana Paula Magalhães 010 0516054-5/01

026 0546380-9
Ananias Cézar Teixeira 002 0516498-7

011 0516716-0
012 0517184-2
016 0531129-3

Andrei de Oliveira Rech 001 0500987-2
008 0501131-4

Anne Caroline Wendler 017 0531594-0/01

Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 026 0546380-9
Beatriz Ferreira Dias Ferraz 038 0549301-0
Braulio Belinati Garcia Perez 004 0381667-9
Bruno Ponich Ruzon 038 0549301-0
Carlos Afonso Ribas Rocha 005 0385056-2
Carlos Alves 014 0525518-3

025 0546158-7
Carlos Eduardo da Silva Ferreira 013 0525244-8/01

018 0532457-6/01
Carlos Fernando Correa de Castro 036 0549082-0
Carlos Fernando Ross Neto 003 0518235-8
Carmem Iris Parellada 010 0516054-5/01
Caroline de Souza Teixeira 036 0549082-0
César Augusto Turin 007 0464420-4
Claudia Lopes Borio 021 0536573-1
Cleber de Paula Balzaneli 009 0507369-2/01
Cleiton Sacoman 024 0538794-8/02
Cleverson Marinho Teixeira 036 0549082-0
Cristiane Uliana 011 0516716-0

012 0517184-2
016 0531129-3

Daniel Bueno Cateb 007 0464420-4
Daniella Leticia Broering 026 0546380-9
Danusa Feliz de Luca 029 0547483-9
Deborah Francielle M. C. Machado 034 0548756-1
Donizeti de Jesus Storti 023 0537902-6
Edson Felipe Mucholowski 017 0531594-0/01
Eduardo Batistel Ramos 024 0538794-8/02
Eduardo Casillo Jardim 019 0532731-7/01
Eduardo Henrique Veiga 029 0547483-9
Edvaldo Luiz da Rocha 028 0547299-7
Elaine Mônica Molin 027 0546913-8
Eli Pereira Diniz 032 0548384-5
Evaristo Aragão F. d. Santos 013 0525244-8/01

018 0532457-6/01
020 0533577-7/01

Evelyn Moreno Weck 018 0532457-6/01
Fabiana Maria Nunes 013 0525244-8/01

018 0532457-6/01
020 0533577-7/01

Fabiano Neves Macieywski 001 0500987-2
002 0516498-7
008 0501131-4

Fabiano Reche dos Reis 033 0548497-7
Fábio Grein Pereira 033 0548497-7
Fabíola Ernlund Salaverry 004 0381667-9
Fabiula Schmidt 029 0547483-9
Fabrício Fontana 020 0533577-7/01
Fernanda Silva da Silveira 027 0546913-8
Fernando Aloysio Maciel Welter 031 0548076-8
Fernando Bueno de Castro 024 0538794-8/02
Fernando Murilo Costa Garcia 001 0500987-2

008 0501131-4
Francis Almeida Vessoni 037 0549135-6
Gabriela Roberta Silva 030 0547947-8
Grazziela Picanço de Seixas Borba 032 0548384-5
Gustavo Henrique Bastista Quintão 033 0548497-7
Heroldes Bahr Neto 001 0500987-2

002 0516498-7
Hugo Francisco Gomes 034 0548756-1
Hugo Martins Kosop 022 0536936-8/01
Ida Regina Pereira de Barros 001 0500987-2

008 0501131-4
Jackson Gladston Nicolodi 003 0518235-8

010 0516054-5/01
Jaime Oliveira Penteado 017 0531594-0/01
Jean Carlos Martins Francisco 027 0546913-8

034 0548756-1
039 0549562-3

Jiomar José Turin Filho 007 0464420-4
João Casillo 019 0532731-7/01
Jorge Luiz Kosop Neto 022 0536936-8/01
José Antônio de Andrade Alcântara 026 0546380-9
José Carlos Vieira 040 0549973-6
José Roberto Opice Blum 021 0536573-1
José Roberto Spoldari 021 0536573-1
José Valter Rodrigues 009 0507369-2/01
Juliana Gemin Loeper 003 0518235-8
Júlio Cesar Dalmolin 006 0451633-6
Lizete Rodrigues Feitosa 024 0538794-8/02
Luciany Michelli P. d. Santos 032 0548384-5
Luis Eduardo Pereira Sanches 034 0548756-1
Luiz Carlos Silva Machado 007 0464420-4
Luiz Fernando Guareschi 004 0381667-9
Luiz Henrique Bona Turra 017 0531594-0/01
Luiz Rodrigues Wambier 018 0532457-6/01

020 0533577-7/01
Mafuz Antonio Abrão 022 0536936-8/01
Marcelo Baldassarre Cortez 015 0530776-8
Marcelo de Souza Teixeira 036 0549082-0
Marcelo Vardânega Ribeiro 022 0536936-8/01
Márcio Rogério Depolli 004 0381667-9
Marcus Eduardo Peres da Silva 040 0549973-6
Marcus Venicio Cavassin 001 0500987-2

008 0501131-4
Mario Marcondes Nascimento 027 0546913-8

034 0548756-1
039 0549562-3

Marion Aranha Pacheco Muggiati 009 0507369-2/01
Mauri Marcelo Beveranço Junior 020 0533577-7/01
Mauro Viotto 030 0547947-8
Michael Rafael Tormes 035 0549058-4
Michelle Caroline Stutz Toporoski 034 0548756-1
Milton Luiz Cleve Küster 035 0549058-4

037 0549135-6
039 0549562-3

Mônica Dalmolin 006 0451633-6
Mônica Ferreira Mello Biora 037 0549135-6
Murilo Cleve Machado 039 0549562-3
Natasha Morilla Cunha 013 0525244-8/01

020 0533577-7/01
Nicole Cristina Abrão Caron 022 0536936-8/01
Nilisa Machado Xavier Assunção 005 0385056-2
Omar José Baddauy 038 0549301-0
Patrícia de Barros C. Casillo 019 0532731-7/01
Paula Cristina Dias 038 0549301-0
Paulo Henrique da R. L. Demchuk 007 0464420-4
Paulo Marcelo Moutinho Gonçalves 015 0530776-8
Paulo Winicius de Castro 009 0507369-2/01
Priscilla Bello Pereira Hack 015 0530776-8
Raphael Augusto dos Santos Menke 031 0548076-8
Raul Maia Chapaval 002 0516498-7
Regiane Binhara Esturilio 022 0536936-8/01
René Ariel Dotti 031 0548076-8
Ricardo Eli Diniz 032 0548384-5
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 013 0525244-8/01

018 0532457-6/01
Robson Luiz Ramos 030 0547947-8
Rogeria Dotti Dória 031 0548076-8
Rogério Marcio Beraldi Biguette 023 0537902-6
Rogerio Marcos Taubé 010 0516054-5/01
Rolf Koerner Junior 019 0532731-7/01
Romeu Saccani 040 0549973-6
Rosânea Elizabeth Ferreira 021 0536573-1
Salomão de Araújo Cateb 007 0464420-4
Sandra Evelizi Mendonça 013 0525244-8/01

018 0532457-6/01
Saulo Bonat de Mello 002 0516498-7
Suelen Patrícia Büttenbender 017 0531594-0/01
Teresa Arruda Alvim Wambier 018 0532457-6/01

020 0533577-7/01
Thathyana Weinfurter Assad 021 0536573-1
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 035 0549058-4
Valdir Oliveira 025 0546158-7
Vanessa Rocha Loures 022 0536936-8/01
Wanderlei de Paula Barreto 032 0548384-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0500987-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/150039. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00000793 Indenização.
Apelante: Giane Mara da Silva. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Fernando Murilo Costa Garcia, Heroldes Bahr Neto. Apela-
do: Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar. Advogado: Ida
Regina Pereira de Barros, Marcus Venicio Cavassin, Andrei de Oli-
veira Rech. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Macedo
Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa. Proferido: no protoco-
lado sob nº 2008.00224140

Junte-se. Defiro. Anote-se. Intime-se.

0002 . Processo/Prot: 0516498-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217627. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003461 Indenização. Apelante: Dodi-
co dos Santos Veloso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelan-
te: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Dodico dos Santos Veloso. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor: Des. Arno
Gustavo Knoerr. Proferido: no protocolado sob nº 2008.00330198.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Cls. Homologo. Intimem-se. Em 03/12/2008. J.S. Fagundes Cunha-
relator

0003 . Processo/Prot: 0518235-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/221343. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000963 Reparação de Danos. Apelante: Indiana Se-
guros Sa. Advogado: Juliana Gemin Loeper. Apelante: Domingos
Clarisse Petrocelli. Advogado: Jackson Gladston Nicolodi. Apelado:
Indiana Seguros Sa. Advogado: Juliana Gemin Loeper. Apelado:
Domingos Gladston Nicolodi. Advogado: Jackson Gladston Nicolo-
di. Apelado: Valdecy Schiling Veiga. Advogado: Carlos Fernando Ross
Neto. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da
Silveira Filho. Proferido: no protocolado sob nº 2008.00332636

1. Junte-se. 2. Diante do acordo celebrado entre as partes, nos ter-
mos do art.557 do CPC, nego provimento aos recursos interpostos
por se encontrarem prejudicados. 3. Encaminhe-se os autos à vara
de origem para os devidos fins. 4. Intimem-se. 5. Dê-se baixa nos
registros de pendência de julgamento dos recursos interpostos.

0004 . Processo/Prot: 0381667-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/189513. Comarca: Barracão. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000262 Indenização. Apelante: Banco Itaú
S/a. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério De-
polli, Fabíola Ernlund Salaverry. Apelado: Ivo da Silva. Advogado:
Luiz Fernando Guareschi. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor: Des. José Simões Tei-
xeira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios
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EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. 1)INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL PRESUMIDO.
2)QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. É presumida a ocorrência de danos morais quando indevida a ins-
crição ou manutenção em órgão de restrição ao crédito 2. O valor da
indenização por danos morais, o qual fica a cargo do juiz, deve ser
fixado de maneira comedida, atentando-se as peculiaridades das par-
tes e do caso concreto, não podendo ser tão alta a ponto de ensejar
enriquecimento ilícito da parte que sofre a agressão, ou leve o agen-
te agressor à míngua, sem olvidar, contudo, seu caráter pedagógico
de reprimenda pecuniária. Sopesadas essas diretrizes e respeitado o
entendimento do juízo singular, faz-se necessária a minoração da in-
denização por danos morais para o patamar de R$ 8.000,00 (oito mil
reais), pois melhor se enquadra com os objetivos deste feito e a juris-
prudência desta Câmara em casos análogos.(PARCIALMENTE PRO-
VIDO) RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
Vistos e relatados estes autos de apelação cível sob o nº 381.667-9,
da Vara Cível e Anexos da Comarca de barracão, em que é apelante
BANCO ITAÚ S/A e apelado IVO DA SILVA. RELATÓRIO IVO
DA SILVA ajuizou demanda contra BANCO ITAÚ S/A, objetivando
a condenação do requerido ao pagamento de indenização por danos
morais, sob a alegação de ter tido cheques em seu nome extraviados
por culpa do réu, cheques estes que foram emitidos por terceiro e
que veio à ocasionar a inscrição indevida do seu nome em órgão de
restrição ao crédito, maculando sua credibilidade econômica perante
o comércio local. Contestado e instruído o feito, adveio a decisão de
fls. 49/51, na qual foi julgado procedente o pedido do autor, conde-
nando o requerido ao pagamento de indenização por danos morais
no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com incidência de corre-
ção monetária e de juros de mora de 1% ao mês, ambos a contarem
da sentença. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% so-
bre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, parágrafo 3º, do
Código de Processo Civil. Inconformado com o teor do decisium,
COMERCIAL ADRIANO LTDA interpôs recurso de apelação (fls.
57/68), alegando, em síntese: a) que inexiste culpa de sua parte no
evento danoso, pois, não praticou nenhum ato ilícito com relação ao
extravio dos cheques em questão; b) que o apelado não conseguiu
demonstrar os elementos necessários para a configuração do dever
de indenizar; c) minoração do quantum indenizatório uma vez que o
valor foi arbitrado excessivamente. Contra-razões apresentadas às
fls. 72/76. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO 02.01 ADMISSIBI-
LIDADE O recurso merece ser conhecido, posto que presente os
pressupostos de admissibilidade, tanto os intrínsecos (legitimidade,
interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo)
como os extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade for-
mal). MÉRITO 02.03. Dos danos morais Alegou a apelante que ine-
xiste culpa de sua parte no evento danoso, pois, não praticou ne-
nhum ato ilícito com relação ao extravio dos cheques em questão; e
que o apelado não conseguiu demonstrar os elementos necessários
para a configuração do dever de indenizar. Sua alegações não encon-
tram guarida. De saída, importante asseverar que a relação jurídica
existente entre as partes configura-se como de consumo, pois o au-
tor enquadra-se como consumido, nos termos da dicção do art. 2º1
do Código de Defesa do Consumidor, e o réu como fornecedor dian-
te da redação do art. 3º2 do citado codex, motivo pelo qual a presen-
te lide será analisada sob a égide do código consumerista. Dessa
feita, a responsabilidade dos fornecedores por fato do serviço seria
objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC, vale dizer, basta ao con-
sumidor demonstrar o dano e o nexo de causalidade entre aquele e o
fato do serviço para obter o direito de ser indenizado, sendo que o
fornecedor apenas isentar-se-á de tal obrigação se demonstrar que o
ocorrido deu-se por culpa exclusiva do consumidor, o defeito inexis-
te ou decorreu de fato de terceiro. Frise-se, por fim, que todas a
vítima do atuar danoso do fornecedor equiparam-se a consumidor.
(art. 17 do CDC) Pois bem, o fato tido como lesivo pelo autor/apela-
do refere-se ao fato de ter tido cheques em seu nome extraviados por
culpa do réu, cheques estes que foram emitidos por terceiro e que
veio à ocasionar a inscrição indevida do seu nome em órgão de res-
trição ao crédito, conforme se comprova pela declaração de fls. 45.
Denota-se, assim, que houve negligência do apelante no cumprimen-
to de seu dever de fornecer serviços adequados aos seus consumido-
res, eis que, o banco é responsável por fazer chegar o talão de che-
ques as mãos do correntista de forma segura, razão pela qual ao
optar por terceirizar o serviço, assume o ônus por eventual defeito
na sua prestação, conforme preceitua o artigo 14 do CDC levando o
autor/apelado a ter seu nome inserido no citado órgão de forma ilíci-
ta. Assim, demonstrado o nexo causal entre o fato e o dano sofrido
por IVO DA SILVA, acarretando-lhe danos morais indenizáveis, os
quais no caso, nos termos de reiterada jurisprudência nacional, são
presumidos, e não subsistindo no caderno processual qualquer fato
excludente da responsabilidade do fornecedor, passa a empresa ape-
lante, conforme disposição dos artigos 1863 c/c 9274, ambos do CC/
2002, e art. 14 do CDC, a ter a obrigação de indenizar o apelado.
Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados do Superior Tribunal
de Justiça: “INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADIN - DANO MO-
RAL PRESUMIDO - REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO PELO
TRIBUNAL. (...) 2. A jurisprudência do STJ entende que a inscrição
indevida em cadastros de proteção ao crédito, por si só, justifica o
pedido de ressarcimento a título de danos morais, tendo em vista a
possibilidade de presunção do abalo moral sofrido. (...)” (Grifou-
se). (2ª Turma. AgRg no REsp 690230 / PE, relatora Ministra Eliana
Calmon, julgado em 08/11/2005) “PROCESSUAL CIVIL. RECUR-
SO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO.
DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SPC. DANO PRE-
SUMIDO. VALOR INDENIZATÓRIO. CRITÉRIOS PARA FIXA-
ÇÃO. CONTROLE PELO STJ. (...) II - A exigência de prova de
dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de inscri-
ção ou mantença indevida do nome do suposto devedor no cadastro
de inadimplentes. (...)”(Grifou-se) (3ª Turma. REsp 303.888/RS, re-
lator Ministro Castro Alves, julgado em 20/11/2003) 02.04. Do va-
lor da Indenização Suscitou o apelante que o valor arbitrado em pri-
meira instância a título de danos morais foi excessivo, devendo, por-
tanto, ser reduzido. Sua menção encontra parcial razão. O quantum
indenizatório por danos morais, o qual fica a cargo do juiz, deve ser

fixado de maneira justa e adequada, atentando-se às condições das
partes e do caso concreto, não podendo ser tão alta a ponto de ense-
jar enriquecimento sem causa à parte que sofreu a agressão, nem que
onere excessivamente o agente agressor, sem olvidar, contudo, seu
caráter educativo de reprimenda pecuniária. Seguindo essas premis-
sas, e conforme o entendimento desta Colenda Câmara, o quantum
indenizatório deve ser minorado para R$ 8.000,00 (oito mil reais),
pois melhor atende aos objetivos visados neste feito. Sobre o tema,
cita-se o seguinte precedente desta colenda Câmara em relação ao
quantum indenizatório: DECISÃO: ACORDAM os Desembargado-
res integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso
de Apelação Cível n. 371.028-9 interposto pelo autor Maurício José
Fernandes Queiroz Teixeira e lhe dar provimento tão somente para o
fim de majorar o “quantum” indenizatório para R$ 8.000,00 (oito
mil reais), devidamente corrigido pelo IGP/INPC a partir da publica-
ção deste Acórdão, e deixar de conhecer do recurso interposto pelo
réu Banco Finasa S/A, diante da sua intempestividade, nos termos
do voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 1 - RESPONSABILIDA-
DE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA - DANO MORAL CONFI-
GURADO - MAJORAÇÃO DO “QUANTUM” INDENIZATÓRIO
- POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PRO-
PORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE - SENTENÇA REFOR-
MADA - APELO PROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL (Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná TJPR Acórdão 4554 0371028-9 Apelação
Cível Ap Cível 9ª Câmara Cível IX C Cv Edvino Bochnia) 03. DECI-
SÃO Dessa feita, com espeque no artigo 557 do CPC CONHEÇO
do recurso e no mérito DOU PARCIAL PROVIMENTO, para o fim
único de reduzir o montante indenizatório a ser pago por BANCO
ITAÚ S/A a IVO DA SILVA para R$ 8.000,00 (oito mil reais), a
título de danos morais, mantendo no restante a sentença objurgada.
Curitiba, 28 de novembro de 2008. J. S. Fagundes Cunha Juiz de
Direito em Segundo grau. 1 CDC. Art. 2º. Consumidor é toda pessoa
física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final 2 CDC. Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os
entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, expor-
tação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços. 3 CC/2002. Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 4 CC/
2002. Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

0005 . Processo/Prot: 0385056-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/211068. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2003.00000681 Consignação em Pagamento.
Apelante: Operadora de Plano de Saúde da Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de Curitiba. Advogado: Carlos Afonso Ribas Rocha,
Ana Paula Antunes Varela. Apelado: James Domit Abdalla. Advoga-
do: Nilisa Machado Xavier Assunção. Órgão Julgador: 8ª Câmara
Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor: Des. José Si-
mões Teixeira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMEN-
TO. PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DO CDC. ALEGAÇÃO
DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE POR
INADIMPLÊNCIA. BOLETOS DE PAGAMENTO NÃO RECEBI-
DOS PELO CONSUMIDOR. PAGAMENTO POSTERIOR A DATA
DE VENCIMENTO. INADIMPLÊNCIA NÃO CONFIGURADA.
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO ENVIADA PELA OPERADORA
DE PLANO DE SAÚDE SOBRE EVENTUAL RESCISÃO CON-
TRATUAL. RESCISÃO REALIZADA DE FORMA UNILATERAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CULPA DO CONSUMIDOR.
PLANO DE SAÚDE VIGENTE. SENTENÇA SINGULAR MAN-
TIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. IMPOS-
SIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO 1.
Verificando que o consumidor agiu de boa-fé e efetuou o pagamento
das parcelas do plano de saúde em atraso, depositando judicialmente
as demais, não deve a operadora do plano de saúde rescindir o con-
trato de seguro de forma unilateral ante a inobservância dos termos
da Lei 9596/98. 2. A notificação da rescisão contratual encaminhada
ao consumidor não é capaz de justificar a rescisão contratual, decor-
rente da inadimplência de duas parcelas, tendo em vista o não recebi-
mento pelo consumidor, de tal documento. 3. Não deve ser acolhida
a tese de minoração dos honorários advocatícios, uma vez terem sido
arbitrados nos exatos termos do artigo 20 e parágrafo do CPC. 4.
Sentença singular mantida em sua integralidade. VISTOS Vistos,
relatados e discutidos estes autos de apelação cível sob o nº 385.056-
2, da 2ª Vara Cível da Comarca de Paranaguá, em que é apelante
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE DA IRMANDADE DA
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA e apelado JA-
MES DOMIT ABDALA. RELATÓRIO JAMES DOMIT ABDALA
aforou ação de consignação em pagamento em face de OPERADO-
RA DE PLANO DE SAÚDE IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA, argumentando, para tanto, que
não recebeu, em tempo hábil, as faturas para pagamento do plano de
saúde referente aos meses de outubro e novembro de 2003, por ne-
gligência da Requerida, a qual cancelou o referido contrato. Diante
desses fatos, o Autor não vislumbrou outra alternativa, senão efetuar
o pagamento do plano de saúde via judicial, a fim de dar continuida-
de ao pactuado. Contestado e instruído o feito, adveio a sentença de
fls. 176/181, por meio do qual o juízo monocrático julgou proceden-
te a demanda, declarando extinta a obrigação referente às parcelas
dos meses de outubro e novembro de 2004, bem como para declarar
a nulidade da rescisão contratual, determinando a continuidade do
plano de saúde firmado entre as partes. Inconformado com o teor do
decisium, OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE DA SANTA
CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA, interpôs recurso de
apelação (fls. 187/192), alegando, em síntese, que: a) cumpriu com
sua obrigação contratual, uma vez que enviou as faturas de cobran-
ça, para que o Autor pudesse efetuar o pagamento; b) não agiu de
forma negligente ou arbitrária ao cancelar o contrato; c) o autor não

honrou com o pactuado, deixando de cumprir com sua obrigação
contratual, ao deixar de efetuar o pagamento das parcelas do plano
de saúde; d) os honorários advocatícios foram arbitrados de forma
excessiva, devendo, portanto, serem minorados. Contra-razões apre-
sentadas às fls. 201/204. É o breve Relatório FUNDAMENTAÇÃO
O recurso merece ser conhecido ante a presença dos pressupostos de
admissibilidade, tanto extrínsecos como intrínsecos. MÉRITO a) Da
relação contratual: plano de saúde Sustenta o Apelante que: a) cum-
priu com sua obrigação contratual, enviando as faturas de cobrança
para que o Autor efetuasse o pagamento, a fim de dar continuidade
ao plano de saúde; b) não agiu de forma negligente e arbitrária ao
cancelar o contrato, uma vez que foi o Autor que deixou de cumprir
com o pactuado. Contudo, suas razões recursais não merecem ser
acolhidas. Primeiramente cumpre salientar, que como estamos dian-
te de uma relação de consumo (artigo 2º do CDC), aplicar-se-á in
totum as disposições do Código de Defesa do Consumidor. Anali-
sando o caderno processual, verifica-se que o Apelado firmou con-
trato de Plano de Assistência à Saúde - Saúde Ideal, no dia 30 de
Setembro de 2002 (fls. 08), sendo que, desde a contratação, honrou
com o pagamento das referidas parcelas (fls. 50/51). Todavia, no
mês de Setembro, o Apelado ao mudar-se de endereço residencial,
atualizou tal informação à operadora do plano de saúde, a fim de
receber em sua nova moradia os boletos para pagamento (fatos estes
não contestados pela Apelante). No entanto, o Apelado não receben-
do as faturas dos meses de Outubro e Novembro de 2003, buscou a
segunda via, efetivando o pagamento no dia 24 de novembro do cor-
rente ano. Tais fatos demonstram a boa-fé do Apelado em dar conti-
nuidade ao seu plano de saúde, haja vista ter agido com cautela,
buscando adimplir as parcelas em atraso, a fim de manter vigente o
contrato celebrado. Ademais, a propositura da presente demanda
consignatória e os depósitos judiciais corroboram com a pretensão
do Apelado, cujo objetivo precípuo é a manutenção do contrato de
plano de saúde, que, além da sua função social, é relevante para o
contratante que necessita dos serviços oferecidos, a fim de garantir
qualidade de vida e o amparo médico. Nesse sentido, destaco acerto
da decisão singular, que se pronunciou acerca da boa-fé e ausência
de mora do Apelado (fls. 179): [...] É de se destacar que a mora do
devedor somente ocorre quando, além do atraso, há culpa, o que
inocorre no caso sob judice. O Código Civil, na mora debitoris, exi-
ge a comprovação da conduta culposa do devedor, não bastasse ape-
nas o atraso. No caso do autos não vislumbro atitude culposa. Pelo
contrário. Entendo que não houve negligência do requerente, pois
quando se mudou de residência comunicou a mudança ao requerido,
agindo com cautela. [...] Se houve culpa esta não pode ser imputada
ao requerente, que informou corretamente seu endereço, o qual existe
comprovadamente, conforme decreto municipal juntado às fls. 89.
Provavelmente houve um equívoco dos Correios, o qual não pode,
de forma alguma, ser imputada ao requerente. De qualquer forma,
mesmo inexistindo a comprovação do agente culpado pelo não envio
correto das faturas, é forçoso reconhecer que de nenhuma forma a
culpa recairá sobre o requerente. Logo, observou o Apelado os prin-
cípios norteadores dos contratos, especialmente a boa-fé, prevista
no artigo 422 do Código Civil de 2002. Destarte, a notificação de
rescisão contratual (fls. 61), não é capaz de justificar a rescisão con-
tratual decorrente da inadimplência, tendo em vista que o Apelado
não teve acesso a tal documento. Por fim, acerca desse assunto des-
taco o entendimento do Douto Juízo a quo (fls. 179): [...] Importan-
te destacar que a notificação enviada ao requerente, comunicando-
lhe o atraso, não tem o condão de justificar a rescisão contratual. Em
primeiro lugar porque não houve o recebimento pelo requerente (fls.
60), o que impede a aplicação do artigo 13 da Lei 9596/98, que em
seu inciso II é claro ao prescrever que é possível a denúncia unilate-
ral, desde que o consumidor seja comprovadamente notificado até o
qüinquagésimo dia de inadimplência, o que não ocorreu (fls. 60). Em
segundo porque trouxe uma informação que entendo abusiva, pois
fez constar que o atraso poderia acarretar na rescisão. Tal disposição
não tem o condão de acarretar a rescisão unilateral e automática,
pois não previa a rescisão obrigatória e sim facultativa, o que é abu-
sivo, pois dá poderes excessivos ao requerido, contrariando o equilí-
brio contratual que deve sempre existir e contrariando o Código de
Defesa do Consumidor (artigo 51, IX), que prima pelo equilíbrio
contratual, reconhecendo a hipossuficiência do consumidor. Por sua
vez, o Colendo Tribunal de Justiça do Paraná tem decidido: AÇÃO
DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO CUMULADA COM DE-
CLARAÇÃO DE INOPERÂNCIA DE RESCISÃO CONTRATUAL
- POSSIBILIDADE - ART. 292 DO CPC - RITO ORDINÁRIO -
EXCLUSÃO DO PLANO DE SAÚDE DA AUTORA, POR ATRA-
SO NO PAGAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE
DE NOTIFICAÇÃO DE CADA PARCELA VENCIDA. Impossibili-
dade da exclusão do usuário do plano de saúde, por simples atrasos
no pagamento das parcelas. Deve a empresa ré proceder a comuni-
cação prévia ao usuário, para que este possa efetuar o pagamento.
RECURSO DESPROVIDO. (TJ/PR, AP. 442.255-3, 9ª CC, Rel.:
Eugênio Achille Grandinetti, Publ.: 11/01/2008 -DJ: 7530). Ante as
razões explicitadas, o recurso de apelação apresentado não merece
provimento, devendo permanecer inalterada a sentença singular. b)
Dos Honorários Advocatícios Quanto ao pedido de minoração dos
honorários advocatícios, entendo que tal tese não merece ser acolhi-
da, haja vista terem sido arbitrados nos exatos termos do artigo 20 e
parágrafos do Código de Processo Civil. DECISÃO Ante o exposto,
com fulcro no artigo 557 e Parágrafo do Código de Processo Civil,
CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso de Apelação inter-
posto por OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE DA IRMAN-
DADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA,
nos termos da fundamentação supra. Curitiba, 25 de Novembro de
2008. J. S. FAGUNDES CUNHA - Relator

0006 . Processo/Prot: 0451633-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/246823. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000690 Indenização. Agravante:
Aparecida Irani Rozolen Viel. Advogado: Mônica Dalmolin, Júlio
Cesar Dalmolin. Agravado: Banco do Brasil SA, Serasa Centraliza-
cao de Serviços dos Bancos SA. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º
G. Denise Kruger Pereira. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-

cho.

Em dando seguimento ao presente agravo de instrumento, intime-se
a agravante para que em 05 (cinco) dias manifeste-se sobre os docu-
mentos de fls. 86/102-TJ, juntados pelo agravado. Intimações e Co-
municações necessárias.

0007 . Processo/Prot: 0464420-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/295177. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00001018 Indenização. Agravante: Carla Fernandes Ara-
újo. Advogado: Paulo Henrique da Rocha Loures Demchuk, Jiomar
José Turin Filho, César Augusto Turin. Agravado: Salomão Cateb e
Associados, Daniel Bueno Cateb. Advogado: Salomão de Araújo
Cateb, Luiz Carlos Silva Machado, Alexandre Bueno Cateb, Daniel
Bueno Cateb. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno
Gustavo Knoerr. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

I- j. petição de apelante, cumprindo-se respectivo despacho. II- a
seguir retornem conclusos. Em 10/12/08.

Vistos, etc... I. Relativamente à petição da agravante, e consideran-
do versar o instrumental em tela sobre destituição de perito, figura o
aspecto inicialmente bem apreendido através eminente Juiz inicial-
mente Convocado Relator, preocupado afastar no feito subjacente
prática de atos desnecessários, eventual e posteriormente afastáveis
(fls. 524), mostra-se nesta contingência inserida a oitiva do experto,
em solenidade aprazada para data próxima (15 do corrente). Nesta
razão, e diante breve ingresso em pauta, do instrumental, comuni-
que-se inicialmente via fax, e posterior ratificatório ofício, com có-
pia da mesma petição processante, douto magistrado, recomendan-
do, bons ofícios no sentido dispensar o Sr. Perito (Marco Aurélio B.
F. do Brasil) prestar declarações na oportunidade em tela, sem preju-
ízo de eventualmente fornecê-las em época posterior, por ora condi-
cionada à decisão do instrumental. II. Remetendo o douto juízo de
origem aos documentos em fls. 750-787, faculto dizer a agravante
em cinco dias a respeito (art. 398, CPC), inclusive sobre ainda inte-
resse na apreciação recursal, voltando conclusos. Intime-se. Curiti-
ba, 10 de dezembro de 2008. ARNO KNOERR Desembargador Re-
lator

0008 . Processo/Prot: 0501131-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/149861. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00000937 Indenização.
Apelante: Carlos José Magrins. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Fernando Murilo Costa Garcia. Apelado: Sanepar Cia de
Saneamento do Paraná. Advogado: Marcus Venicio Cavassin, An-
drei de Oliveira Rech, Ida Regina Pereira de Barros. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi.
Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

Vistos estes autos de Apelação Cível nº 501.131-4 do Foro Regional
de Campina Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba - Vara Única, em que é apelante Carlos José Magrins, e
apelada Companhia De Saneamento Do Paraná - SANEPAR. Tendo
em vista a petição protocolada em data de 12.08.2008 noticiando o
ajuizamento de uma ação popular acerca dos mesmos interesses nes-
tes autos discutidos e o requerimento de suspensão da presente ação
individual, DEFIRO o pedido com fundamento no artigo 104 do
Código de Defesa do Consumidor. Remeta-se cópia dos presentes
autos ao Ministério Público a fim de dar cumprimento ao artigo 7.°
da Lei n.° 7.347/1985. Após, aguarde-se o deslinde da ação civil
pública autuada sob o n.° 598/2008 em trâmite perante o Foro Regi-
onal de Campina Grande do Sul. Publique-se. Curitiba, 1º de dezem-
bro de 2008. João Domingos Küster Puppi Desembargador Relator

0009 . Processo/Prot: 0507369-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/246976. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 507369-2 Agravo de Instrumento. Agravante: Asao Hirayama.
Advogado: Aldo Galicioli Júnior, Paulo Winicius de Castro, Cleber
de Paula Balzaneli. Agravado: Odair Marcelo Rotermel. Advogado:
José Valter Rodrigues, Marion Aranha Pacheco Muggiati. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho.
Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão mono-
crática (f. 82/84-TJ) que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao
agravo de instrumento interposto, mantendo a eficácia da decisão
agravada até o julgamento definitivo e colegiado do mérito recursal,
vez que o agravante não logrou êxito em comprovar que o imóvel
contrito é o único bem destinado á família. Em sua peça recursal (f.
99/103), o agravante sustenta, em síntese, que diante da condenação
na Ação de Indenização decorrente de acidente de trânsito, foi deter-
minado a penhora de seu único bem imóvel. Assim, desta decisão,
interpôs agravo de instrumento, alegando que tal bem imóvel era
bem de família e, portanto, impenhorável, nos termos da Lei n. 8.009/
90. Acostou aos autos, juntamente com esta peça recursal, certidão
de cartório do registro de imóveis que comprova ser o referido imó-
vel, o único bem de propriedade do recorrente. Em sendo assim,
pugna pelo conhecimento e provimento do presente recurso. Vieram
os autos conclusos para apreciação e julgamento. É o relatório. Ini-
cialmente, cumpre salientar que o agravo regimental não é via ade-
quada para atacar decisão monocrática do Relator que, nos permis-
sivos termos do art. 558 do Código de Processo Civil, concede ou
nega efeito suspensivo. Em tais casos, regra processual específica -
art. 527, §Único, do CPC - prevê expressamente o pedido de recon-
sideração. Contudo, em observância ao princípio da fungibilidade
recursal, recebo o presente recurso como sendo pedido de reconsi-
deração da decisão monocrática. E assim, em atendendo ao pedido
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do agravante, reconsidero a decisão por mim proferida, atribuindo
ao presente recurso de agravo de instrumento o efeito suspensivo
pleiteado, ante os prejuízos que supostamente podem advir da de-
mora do exame do mérito recursal. Isso porque a questão relativa ao
fato de o bem se tratar de bem de família e do local onde o agravante
reside com a sua família é incontroverso, encontrando ainda, respal-
do no documento juntado à f. 104. Ademais, dispõe o art. 3º da Lei
n. 8.009/90 que a impenhorabilidade é oponível a qualquer execução
civil, salvo quando tratar-se de bens adquiridos por produto de crime
ou quando tratar-se de sentença penal condenatória. Desta feita, con-
siderando a plausibilidade do direito invocado e a urgência aferível
pela possibilidade de a não concessão vir a causar à parte danos irre-
paráveis ou de difícil reparação, concedo o efeito suspensivo sobre a
decisão agravada, determinando, para tanto, que seja reconhecida a
impenhorabilidade do bem imóvel destinado á moradia da família.
Autorizo o Chefe da Seção a subscrever os expedientes necessários.
Por fim, retornem os autos conclusos para apreciação e julgamento
do mérito recursal. Intime-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Denise Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º Grau Relatora Desig-
nada

0010 . Processo/Prot: 0516054-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/244727. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 516054-5 Agravo de Instrumento. Agravante: Adolpho de Oli-
veira Franco Junior. Advogado: Jackson Gladston Nicolodi, Carmem
Iris Parellada. Agravado: Sul América Seguros de Vida e Previdência
Sa. Advogado: Adilson de Castro Junior, Ana Paula Magalhães, Ro-
gerio Marcos Taubé. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
João Domingos Kuster Puppi. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º
G. Denise Kruger Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão mono-
crática (f. 202/208-TJ) que concedeu o efeito suspensivo pleiteado
na peça inicial de agravo de instrumento, por entender presente o
requisito legal atinente à verossimilhança das alegações do agravan-
te, já que a cláusula 15 do contrato de seguro prevê que a relação
jurídica, de fato, é de natureza temporária, anual, além de ser auto-
maticamente renovável, salvo se qualquer das partes comunicar o
desinteresse na renovação. Ademais, reputou presente o perigo de
dano irreparável ou de difícil reparação, visto que o pagamento dos
benefícios poderão gerar desequilíbrio econômico-financeiro na re-
lação contratual, especialmente porque há indícios de que não houve
alteração ou tentativa de rescisão unilateral do contrato, mas tão
somente o simples término de sua vigência. Em sua peça recursal (f.
292/369), o agravante sustenta, em síntese: (a) que os contratos de
seguro estão embasados nas mesmas cláusulas contratuais padroni-
zadas; (b) que o interesse do consumidor, nos termos do art. 81, III,
do CDC tem contorno de homogeneidade, na medida em que, o re-
conhecimento da demanda, acarretará para a agravada o dever de
restituir o que tenha sido pago indevidamente pelo agravado; (c) que
o seu contrato foi renovado em setembro de 2007, contratando o
valor de R$ 126,48, porém, diz que quando recebeu a fatura para
pagamento, foi surpreendido com cobrança de importância de R$
391,64 e que no mês de novembro do mesmo ano, foi-lhe cobrado
R$ 413,01 a título de valor do prêmio do seguro; (d) que a agravada
força uma rescisão forçada do contrato quando eleva sobremaneira
o valor das taxas de seguro, prática vedada em nosso ordenamento
jurídico brasileiro, especialmente no art. 51, XI, XIII e XV, do CDC;
(e) que as normas da Susep foram criadas para regulamentar o mer-
cado de seguros, mas em nenhum momento estabelecem as faixas
etárias e os percentuais de reajustes do prêmios; (f) que é plenamen-
te aplicável ao caso em tela o Código de Defesa do Consumidor e
ainda que trata-se de contrato de longa duração; (g) que a requerida
aproveitou-se da vulnerabilidade do consumidor, ora consumidor,
ao incidir cláusulas abusivas e impagáveis no contrato, contrariando
assim, a boa-fé objetiva dos contratos; (h) que é dever da empresa
agravada expondo todas as circunstâncias que cercam o contrato,
projetando de modo objetivo as previsibilidades; (i) que a conduta
da agravada em não renovar ou oferecer novas condições contratu-
ais, configura-se abuso de direito, previsto no art. 187 do Código
Civil, capaz de gerar as responsabilidades pelos danos causados; (j)
que em não se verificando o tratamento prioritário cabível aos ido-
sos, é imprescindível a condenação da seguradora em danos morais,
pois acreditaram piamente na credibilidade da agravada; (k) que a
decisão ora agravada encontra-se manifestamente em confronto com
a jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça do Paraná. Por
fim, pugna pelo conhecimento e provimento do presente recurso.
Vieram os autos conclusos para apreciação e julgamento. É o relató-
rio. Passo ao voto e sua fundamentação. No entanto, em que pese as
alegações do ora agravante, entendo que tal recurso interposto con-
tra decisão monocrática do relator que concedeu efeito suspensivo
em sede de agravo de instrumento, é inadmissível, nos termos do art.
527, § Único, do Código de Processo Civil. Assim dispõe o art. 527
do Códido de Processo Civil: “Art. 527. Recebido o agravo de ins-
trumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: (...) III -
poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir,
em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recur-
sal, comunicando ao juiz sua decisão. (...) Parágrafo único. A deci-
são liminar, proferida nos casos dos incisos II e III do caput deste
artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do
agravo, salvo se o próprio relator a considerar.” Percebe-se que a lei,
nenhum recurso prevê contra decisão do relator que concede efeito
suspensivo ao agravo de instrumento, salvo no caso de reconsidera-
ção do relator. Ou seja, desta decisão do relator cabe tão-somente o
pedido de reconsideração da parte, dirigindo seu pedido ao próprio
relator. Ou ainda, a lei prevê a possibilidade de ser reformada a deci-
são do relator somente quando do julgamento do agravo pelo colegi-
ado. Não cabe, portanto, agravo interno desta decisão, conforme
prevê o art. 527, §Único, do CPC. Neste sentido, expõe Nelson Nery
Junior: “Qualquer que seja o teor da decisão do relator, seja para
conceder ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para conceder
a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa decisão
não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC 557, §1º),

da competência do órgão colegiado (v.g., turma, câmara, etc) a quem
competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque o CPC 527
par. Único, com a redação dada pela Lei 11187/2005, só permite a
revisão desta decisão quando do julgamento do mérito do agravo,
isto é, pela turma julgadora do órgão colegiado”. (JUNIOR, Nelson
Nery; NERY, Rosa Maria de Andrade.. Código de Processo Civil
Comentado. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 897,
art. 527:47). Diante do exposto acima, nego conhecimento ao pre-
sente recurso de agravo regimental por inadmissibilidade do mesmo,
nos termos do art. 527, §Único, do Código de Processo Civil. Auto-
rizo o Chefe da Seção a subscrever os expedientes necessários. Por
fim, retornem os autos conclusos para apreciação e julgamento do
mérito recursal. Intime-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Deni-
se Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º Grau Relatora Designada

0011 . Processo/Prot: 0516716-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218217. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005715 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Moacir Neves do Rosario. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Moacir Neves do Rosario. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Mace-
do Pacheco. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger
Pereira. Revisor: Des. Guimarães da Costa. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS - OLAPA - CONFIGURAÇÃO DE LITISPENDÊN-
CIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO - PREJUDICADA A ANÁLISE DAS DEMAIS QUES-
TÕES SUSCITADAS EM SEDE RECURSAL - APELO DA PE-
TROBRÁS PROVIDO - RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.
MOACIR NEVES DO ROSARIO, em dezembro de 2005, ajuizou
ação de indenização por danos morais em face de PETROBRÁS -
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A, objetivando a responsabilização da
ré pelos danos materiais sofridos com o derramamento de óleo ocor-
rido em virtude do rompimento do poliduto denominado OLAPA,
que atingiu a Baía de Paranaguá em 16 de fevereiro de 2001. Senten-
ciando antecipadamente o feito, o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Paranaguá julgou parcialmente procedente a
pretensão inicial e condenou a ré ao pagamento de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a título de danos morais, corrigidos monetaria-
mente a partir da data da sentença e acrescidos de juros legais conta-
dos da citação. Em razão da sucumbência mínima do autor, conde-
nou-a, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, além
dos honorários advocatícios fixados em 15% sobre o valor total da
condenação. Insatisfeita, PETRÓLEO BRASILEIRO S/A interpôs o
presente recurso de apelação, requerendo, inicialmente, o provimen-
to do agravo retido interposto contra a decisão que não acolheu a
exceção de incompetência autuada sob nº. 3231/2005 em apenso aos
autos principais. Ainda em sede de preliminar pede a extinção do
presente feito em razão da ocorrência de LITISPENDÊNCIA, uma
vez que antes desta demanda o apelado havia ajuizado outra idêntica
tendo causa de pedir e pedidos idênticos aos aqui pretendidos, sus-
tentando também que o julgamento antecipado da lide cerceou seu
direito de defesa e, quanto ao mérito, aduz que não agiu com culpa
uma vez que o rompimento do oleoduto ocorreu em virtude de força
maior consistente em deslizamento de terra, não tendo aplicação a
teoria do risco integral, mas sim do risco assumido, a qual admite as
hipóteses de exclusão de responsabilidade. Alega a inexistência de
provas das alegações do autor, bem como dos danos deduzidos na
inicial e do nexo causal, asseverando que deve ser revista a indeniza-
ção referente ao dano material, por não ser possível partir do princí-
pio de que o autor recebia 01 (um) salário mínimo por mês, se consi-
derado como trabalhador autônomo, enaltecendo, ainda, que a apli-
cação dos juros moratórios desde a citação configura verdadeiro bis
in idem, pois o valor da condenação foi baseado no salário vigente à
época da sentença. Ao final, pede a redistribuição do ônus de sucum-
bência, proporcionalmente à derrota de cada uma das partes, aforan-
te a redução do percentual relativo aos honorários advocatícios e
objetiva prequestionar os arts. 21, 330, 331 e 333, do Código de
Processo Civil e art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal. Por sua
vez, em suas razões respectivas razões de apelação adesiva, pleiteia
o autor, preliminarmente, a concessão de justiça gratuita e, no méri-
to, a reforma da sentença para que seja reconhecida a existência dos
lucros cessantes causados pela poluição e com efeitos por mais de
dois anos, bem como seja majorada a indenização concernente ao
dano moral, determinando-se, ainda, que a correção monetária seja
calculada pela variação da média entre o INPC e o IGP-DI, incidindo
inclusive sobre a verba sucumbencial e por fim, que a fluência dos
juros moratórios sobre todas as parcelas da sentença se dê da data
do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ. Os autos foram
remetidos ao gabinete do i. Desembargador Macedo Pacheco, que,
por meio do despacho de f. 116, determinou a intimação das partes
para manifestação a respeito de eventual litispendência, diante da
constatação de que há outro incidente recursal envolvendo as mes-
mas partes, com identidade de causa de pedir (AC 472.992-0, de
Relatoria do Desembargador Nilson Mizuta). A PETROBRÁS se
manifestou, aproveitando o ensejo para juntar fotocópias do outro
processo, para comprovar a tese preliminar de que há litispendência
em relação à presente ação, pugnando, mais uma vez, pela reforma
da sentença, com a extinção do processo sem julgamento do mérito.
A parte autora não se manifestou a respeito, conforme a certidão de
f. 121. Por fim, os autos vieram conclusos para apreciação e julga-
mento. É o relatório. Decido, monocraticamente. 1. DO APELO DA
PETROBRÁS Em primeiro lugar, por razões de ordem lógica, devo
analisar a questão atinente à alegada litispendência, já que esta, se
presente, acarretará a extinção do processo sem julgamento do méri-
to. Nesse particular, conforme consulta realizada no sistema Judwin
e, também, com amparo na documentação juntada pela PETROBRÁS
após a determinação do i. Desembargador Macedo Pacheco, a litis-
pendência é inequívoca. Para a configuração da litispendência, deve
haver identidade absoluta entre as partes da relação jurídico-proces-

sual, entre a causa de pedir que informa ambas as ações e, por fim,
entre os pedidos formulados em cada uma delas. É o sentido dado
pela doutrina: 10. Litispendência. Dá-se a litispendência quando se
repete ação idêntica a uma que se encontra em curso, isto é, quando
a ação proposta tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir (pró-
xima e remota) e o mesmo pedido (mediato e imediato). A segunda
ação tem de ser extinta sem conhecimento do mérito. A litispendên-
cia é instituto típico do processo contencioso. Não há litispendência
entre procedimentos de jurisdição voluntária. (NERY JUNIOR, Nel-
son et al. Código de Processo Civil comentado e legislação extrava-
gente. 10. ed., p. 503) Desse modo, sendo inequívoca a absoluta
identidade entre todos os elementos identificadores das ações, é níti-
da a ocorrência de litispendência, o que tem como conseqüência ne-
cessária a extinção do processo sem resolução do mérito, na forma
do art. 267, V, do Código de Processo Civil. Não se deve condenar a
requerida ao pagamento das verbas sucumbenciais, pois isso só é
possível quando o réu não alega a litispendência na primeira oportu-
nidade em que lhe caiba falar nos autos, hipótese em que deverá
arcar com as custas do retardamento. Todavia, não é esse o caso dos
autos, considerando que a empresa requerida alegou referida preli-
minar já em sua peça contestatória. Resta prejudicada, portanto, a
análise das demais questões discutidas nos recursos interpostos. Posto
isso, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela PE-
TROBRÁS para o fim de, com base no art. 267, V, do Código de
Processo Civil, extinguir o processo sem resolução do mérito, res-
tando prejudicada a análise do recurso adesivo interposto pela parte
autora. Via de conseqüência, condeno o autor ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios, nos mesmos moldes
em que fixados pelo juízo singular, estando a exigibilidade suspensa,
considerando o benefício da assistência judiciária gratuita. Intime-
se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Denise Krüger Pereira Juíza
Substituta em 2º Grau Relatora Designada

0012 . Processo/Prot: 0517184-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218688. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006396 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Osmar do Nascimento Costa. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Osmar do Nascimento Costa. Advoga-
do: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Macedo Pacheco. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Denise
Kruger Pereira. Revisor: Des. Guimarães da Costa. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS - OLAPA - CONFIGURAÇÃO DE LITISPENDÊN-
CIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO - PREJUDICADA A ANÁLISE DAS DEMAIS QUES-
TÕES SUSCITADAS EM SEDE RECURSAL - APELO DA PE-
TROBRÁS PROVIDO - RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.
OSMAR DO NASCIMENTO COSTA, em dezembro de 2005, ajui-
zou ação de indenização por danos materiais em face de PETRO-
BRÁS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A, objetivando a responsabi-
lização da ré pelos danos materiais sofridos com o derramamento de
óleo ocorrido em virtude do rompimento do poliduto denominado
OLAPA, que atingiu a Baía de Paranaguá em 16 de fevereiro de 2001.
Sentenciando antecipadamente o feito (f. 48/53), o MM. Juiz de Di-
reito da 2ª Vara Cível da Comarca de Paranaguá julgou parcialmente
procedente a pretensão inicial e condenou o réu ao pagamento de R$
1.800,00 (um mil e oitocentos reais) a título de danos materiais, cor-
rigidos monetariamente a partir da data da sentença e acrescidos de
juros legais contados da citação. Em razão da sucumbência mínima
do autor, condenou-o, ainda, ao pagamento das custas e despesas
processuais, além dos honorários advocatícios fixados em 15% so-
bre o valor total da condenação. Insatisfeita, PETRÓLEO BRASI-
LEIRO S/A interpôs o presente recurso de apelação, requerendo,
inicialmente, o provimento do agravo retido interposto contra a de-
cisão que não acolheu a exceção de incompetência autuada sob nº.
6396/2005 em apenso aos autos principais. Ainda em sede de preli-
minar pede a extinção do presente feito em razão da ocorrência de
LITISPENDÊNCIA, uma vez que antes desta demanda o apelado
havia ajuizado outra idêntica tendo causa de pedir e pedidos idênti-
cos aos aqui pretendidos, sustentando também que o julgamento an-
tecipado da lide cerceou seu direito de defesa e, quanto ao mérito,
aduz que não agiu com culpa uma vez que o rompimento do oleodu-
to ocorreu em virtude de força maior consistente em deslizamento
de terra, não tendo aplicação a teoria do risco integral, mas sim do
risco assumido, a qual admite as hipóteses de exclusão de responsa-
bilidade. Alega a inexistência de provas das alegações do autor, bem
como dos danos deduzidos na inicial e do nexo causal, asseverando
que deve ser revista a indenização referente ao dano material, por
não ser possível partir do princípio de que o autor recebia 01 (um)
salário mínimo por mês, se considerado como trabalhador autôno-
mo, enaltecendo, ainda, que a aplicação dos juros moratórios desde
a citação configura verdadeiro bis in idem, pois o valor da condena-
ção foi baseado no salário vigente à época da sentença. Além disso,
requer que seja tida como nula a decisão que fixa a multa por ofensa
ao art. 161, do CPC, pois foi proferida por juízo que não mais detin-
ha jurisdição para tanto e porque o ato perpetrado pela apelante não
se coaduna com atentado à dignidade da justiça. Ao final, pede a
redistribuição do ônus de sucumbência, proporcionalmente à derrota
de cada uma das partes, aforante a redução do percentual relativo
aos honorários advocatícios e objetiva prequestionar os arts. 21, 330,
331, 333 e 463, do Código de Processo Civil e art. 5º, inc. LV, da
Constituição Federal. Por sua vez, em suas razões de apelação adesi-
va, pleiteia o autor, preliminarmente, a concessão de justiça gratuita
e, no mérito, a declaração de existência e quantificação de lucros
cessantes, ainda que necessite de eventual liquidação de sentença,
determinando-se, ainda, que fosse majorado o valor referente aos
danos emergentes e, por fim, que a fluência dos juros moratórios
sobre todas as parcelas da sentença se dê da data do evento danoso,
nos termos da Súmula 54 do STJ. Os autos foram remetidos ao gabi-
nete do i. Desembargador Macedo Pacheco, que, por meio do despa-

cho de f. 108, determinou a intimação das partes para manifestação a
respeito de eventual litispendência, diante da constatação de que há
outro incidente recursal envolvendo as mesmas partes, com identi-
dade de causa de pedir (AC 378.836-9, de Relatoria do Desembar-
gador Carvílio da Silveira Filho). A PETROBRÁS se manifestou (f.
111), aproveitando o ensejo para juntar fotocópias do outro proces-
so, para comprovar a tese preliminar de que há litispendência em
relação à presente ação, pugnando, mais uma vez, pela reforma da
sentença, com a extinção do processo sem julgamento do mérito. A
parte autora não se manifestou a respeito, conforme a certidão de f.
181. Por fim, os autos vieram conclusos para apreciação e julgamen-
to. É o relatório. Decido, monocraticamente. 1. APELO DA PETRO-
BRÁS Em primeiro lugar, por razões de ordem lógica, devo analisar
a questão atinente à alegada litispendência, já que esta, se presente,
acarretará a extinção do processo sem julgamento do mérito. Nesse
particular, conforme consulta realizada no sistema Judwin e, tam-
bém, com amparo na documentação juntada pela PETROBRÁS após
a determinação do i. Desembargador Macedo Pacheco, a litispen-
dência é inequívoca. Para a configuração da litispendência, deve ha-
ver identidade absoluta entre as partes da relação jurídico-processu-
al, entre a causa de pedir que informa ambas as ações e, por fim,
entre os pedidos formulados em cada uma delas. É o sentido dado
pela doutrina: 10. Litispendência. Dá-se a litispendência quando se
repete ação idêntica a uma que se encontra em curso, isto é, quando
a ação proposta tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir (pró-
xima e remota) e o mesmo pedido (mediato e imediato). A segunda
ação tem de ser extinta sem conhecimento do mérito. A litispendên-
cia é instituto típico do processo contencioso. Não há litispendência
entre procedimentos de jurisdição voluntária. (NERY JUNIOR, Nel-
son et al. Código de Processo Civil comentado e legislação extrava-
gente. 10. ed., p. 503) Desse modo, sendo inequívoca a absoluta
identidade entre todos os elementos identificadores das ações, é níti-
da a ocorrência de litispendência, o que tem como conseqüência ne-
cessária a extinção do processo sem resolução do mérito, na forma
do art. 267, V, do Código de Processo Civil. Não se deve condenar a
requerida ao pagamento das verbas sucumbenciais, pois isso só é
possível quando o réu não alega a litispendência na primeira oportu-
nidade em que lhe caiba falar nos autos, hipótese em que deverá
arcar com as custas do retardamento. Todavia, não é esse o caso dos
autos, considerando que a empresa requerida alegou referida preli-
minar já em sua peça contestatória. Resta prejudicada, portanto, a
análise das demais questões discutidas nos recursos interpostos. Posto
isso, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela PE-
TROBRÁS para o fim de, com base no art. 267, V, do Código de
Processo Civil, extinguir o processo sem resolução do mérito, res-
tando prejudicada a análise do recurso adesivo interposto pela parte
autora. Via de conseqüência, condeno o autor ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios, nos mesmos moldes
em que fixados pelo juízo singular, estando a exigibilidade suspensa,
considerando o benefício da assistência judiciária gratuita. Intime-
se. Curitiba, 4 de dezembro de 2008. Denise Krüger Pereira Juíza
Substituta em 2º Grau Relatora Designada

0013 . Processo/Prot: 0525244-8/01 Agravo

. Protocolo: 2008/340611. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 525244-8 Apelação Civel. Agravante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Fabiana Maria Nunes,
Rita de Cassia Correa de Vasconcelos e Sua Mulher, Natasha Morilla
Cunha. Agravado: Maria Bernardes Ferreira (maior de 60 anos).
Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira, Sandra Evelizi Men-
donça. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Macedo Pa-
checo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagun-
des Cunha. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Cls. Exerço a retratação. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. J. S.
Fagundes Cunha-relator

0014 . Processo/Prot: 0525518-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/245166. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001141 Responsabilidade Obrigacional.
Agravante: Melânia Isabel Fornauski, Rose Aparecida do Nascimen-
to, José Amarildo de Quadro, Valdir José Vailatti, Maria A. Antunes
de Souza Vieira, Valdenir Ferreira Ramalho, Clederson Altenhofen,
Anita Bergonsi, Maria Terezinha Gregorio Lima. Advogado: Carlos
Alves. Agravado: Sul América Cia Nacional e Seguros. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Des-
pacho:

Considerando que o presente recurso já foi julgado monocratica-
mente, conforme se pode aferir da decisãode fls. 204/207, determino
que, após as retificações de praxe e da exclusão do feito nos regis-
tros de pendência de julgamento, seja providenciado o respectivo
arquivamento.

0015 . Processo/Prot: 0530776-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/272442. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000339 Cobrança. Apelante: Centauro Se-
guradora S/a. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez, Paulo Mar-
celo Moutinho Gonçalves. Apelado: Agostinho Scharmach. Advoga-
do: Priscilla Bello Pereira Hack. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Guimarães da Costa. Despacho:

APELAÇÃO CÍVEL N.º 530.776-8 COMARCA DE RIO NEGRO -
VARA ÚNICA Intime-se o apelado, para, no prazo de 05 (cinco)
dias, regularizar a representação processual (instrumento público),
considerando a absoluta ineficácia do documento de fls. 11. Após,
remetam-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça, para que
emita parecer, tendo em vista que o autor ainda não alcançou a mai-
oridade civil. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Guimarães da Cos-
ta. Desembargador Relator.

0016 . Processo/Prot: 0531129-3 Apelação Cível
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. Protocolo: 2008/266801. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00000322 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Anisio Pereira Custodio. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Anisio Pereira Custodio. Advogado: Cristiane
Uliana. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Macedo Pa-
checo. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Perei-
ra. Revisor: Des. Guimarães da Costa. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS - OLAPA - CONFIGURAÇÃO DE LITISPENDÊN-
CIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO - PREJUDICADA A ANÁLISE DAS DEMAIS QUES-
TÕES SUSCITADAS EM SEDE RECURSAL - APELO DA PE-
TROBRÁS PROVIDO - RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.
ANISIO PEREIRA CUSTODIO, em janeiro de 2004, ajuizou ação
de indenização por danos morais e materiais em face de PETRO-
BRÁS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A, objetivando a responsabi-
lização da ré pelos danos materiais sofridos com o derramamento de
óleo ocorrido em virtude do rompimento do poliduto denominado
OLAPA, que atingiu a Baía de Paranaguá em 16 de fevereiro de 2001.
Sentenciando antecipadamente o feito, o MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível da Comarca de Paranaguá julgou parcialmente proceden-
te a pretensão inicial e condenou a ré ao pagamento de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a título de danos morais e R$ 1.800,00 (um mil
e oitocentos reais), ambos corrigidos monetariamente a partir da data
da sentença e acrescidos de juros legais contados da citação. Em
razão da sucumbência mínima do autor, condenou-a, ainda, ao paga-
mento das custas e despesas processuais, além dos honorários ad-
vocatícios fixados em 15% sobre o valor total da condenação. Insa-
tisfeita, PETRÓLEO BRASILEIRO S/A interpôs o presente recurso
de apelação, requerendo, inicialmente, o provimento do agravo reti-
do interposto contra a decisão que não acolheu a exceção de incom-
petência autuada sob nº. 3231/2005 em apenso aos autos principais.
Ainda em sede de preliminar pede a extinção do presente feito em
razão da ocorrência de LITISPENDÊNCIA, uma vez que antes des-
ta demanda o apelado havia ajuizado outra idêntica tendo causa de
pedir e pedidos idênticos aos aqui pretendidos, sustentando também
que o julgamento antecipado da lide cerceou seu direito de defesa e,
quanto ao mérito, aduz que não agiu com culpa uma vez que o rom-
pimento do oleoduto ocorreu em virtude de força maior consistente
em deslizamento de terra, não tendo aplicação a teoria do risco inte-
gral, mas sim do risco assumido, a qual admite as hipóteses de exclu-
são de responsabilidade. Alega a inexistência de provas das alega-
ções do autor, bem como dos danos deduzidos na inicial e do nexo
causal, asseverando que deve ser revista a indenização referente ao
dano material, por não ser possível partir do princípio de que o autor
recebia 01 (um) salário mínimo por mês, se considerado como traba-
lhador autônomo, enaltecendo, ainda, que a aplicação dos juros mo-
ratórios desde a citação configura verdadeiro bis in idem, pois o va-
lor da condenação foi baseado no salário vigente à época da senten-
ça. Ao final, pede a redistribuição do ônus de sucumbência, propor-
cionalmente à derrota de cada uma das partes, aforante a redução do
percentual relativo aos honorários advocatícios e objetiva prequesti-
onar os arts. 21, 330, 331 e 333, do Código de Processo Civil e art.
5º, inc. LV, da Constituição Federal. Por sua vez, em suas razões
respectivas razões de apelação adesiva, pleiteia o autor, preliminar-
mente, a concessão de justiça gratuita e, no mérito, a reforma da
sentença para que seja reconhecida a existência dos lucros cessantes
causados pela poluição e com efeitos por mais de dois anos, bem
como seja majorada a indenização concernente ao dano moral, de-
terminando-se, ainda, que a correção monetária seja calculada pela
variação da média entre o INPC e o IGP-DI, incidindo inclusive so-
bre a verba sucumbencial e por fim, que a fluência dos juros morató-
rios sobre todas as parcelas da sentença se dê da data do evento
danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ. Os autos foram remetidos
ao gabinete do i. Desembargador Macedo Pacheco, que, por meio
do despacho de f. 134, determinou a intimação das partes para mani-
festação a respeito de eventual litispendência, diante da constatação
de que há outro incidente recursal envolvendo as mesmas partes,
com identidade de causa de pedir (AC 457.859-4, de Relatoria do
Juiz Convocado Antonio Ivair Reinaldin). A PETROBRÁS se mani-
festou, aproveitando o ensejo para juntar fotocópias do outro pro-
cesso, para comprovar a tese preliminar de que há litispendência em
relação à presente ação, pugnando, mais uma vez, pela reforma da
sentença, com a extinção do processo sem julgamento do mérito.
Por fim, os autos vieram conclusos para apreciação e julgamento. É
o relatório. Decido, monocraticamente. 1. DO APELO DA PETRO-
BRÁS Em primeiro lugar, por razões de ordem lógica, devo analisar
a questão atinente à alegada litispendência, já que esta, se presente,
acarretará a extinção do processo sem julgamento do mérito. Nesse
particular, conforme consulta realizada no sistema Judwin e, tam-
bém, com amparo na documentação juntada pela PETROBRÁS após
a determinação do i. Desembargador Macedo Pacheco, a litispen-
dência é inequívoca. Para a configuração da litispendência, deve ha-
ver identidade absoluta entre as partes da relação jurídico-processu-
al, entre a causa de pedir que informa ambas as ações e, por fim,
entre os pedidos formulados em cada uma delas. É o sentido dado
pela doutrina: 10. Litispendência. Dá-se a litispendência quando se
repete ação idêntica a uma que se encontra em curso, isto é, quando
a ação proposta tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir (pró-
xima e remota) e o mesmo pedido (mediato e imediato). A segunda
ação tem de ser extinta sem conhecimento do mérito. A litispendên-
cia é instituto típico do processo contencioso. Não há litispendência
entre procedimentos de jurisdição voluntária. (NERY JUNIOR, Nel-
son et al. Código de Processo Civil comentado e legislação extrava-
gente. 10. ed., p. 503) Desse modo, sendo inequívoca a absoluta
identidade entre todos os elementos identificadores das ações, é níti-
da a ocorrência de litispendência, o que tem como conseqüência ne-
cessária a extinção do processo sem resolução do mérito, na forma
do art. 267, V, do Código de Processo Civil. Não se deve condenar a
requerida ao pagamento das verbas sucumbenciais, pois isso só é
possível quando o réu não alega a litispendência na primeira oportu-

nidade em que lhe caiba falar nos autos, hipótese em que deverá
arcar com as custas do retardamento. Todavia, não é esse o caso dos
autos, considerando que a empresa requerida alegou referida preli-
minar já em sua peça contestatória. Resta prejudicada, portanto, a
análise das demais questões discutidas nos recursos interpostos. Posto
isso, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela PE-
TROBRÁS para o fim de, com base no art. 267, V, do Código de
Processo Civil, extinguir o processo sem resolução do mérito, res-
tando prejudicada a análise do recurso adesivo interposto pela parte
autora. Via de conseqüência, condeno o autor ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios, nos mesmos moldes
em que fixados pelo juízo singular, estando a exigibilidade suspensa,
considerando o benefício da assistência judiciária gratuita. Intime-
se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Denise Krüger Pereira Juíza
Substituta em 2º Grau Relatora Designada
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. Protocolo: 2008/341393. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 531594-0 Apelação Civel. Agravante: Hsbc Seguros S.a. Ad-
vogado: Jaime Oliveira Penteado, Suelen Patrícia Büttenbender, Luiz
Henrique Bona Turra, Anne Caroline Wendler. Agravado: Francisco
de Assis Gonçalves. Advogado: Edson Felipe Mucholowski. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Cls. Exerço a retratação. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. J.S.
Fagundes Cunha-relator
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. Protocolo: 2008/341071. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 532457-6 Apelação Civel. Agravante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier,
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Rita de Cassia Correa de Vas-
concelos, Fabiana Maria Nunes, Evelyn Moreno Weck. Agravado:
Maria Aparecida de Fátima Chaves. Advogado: Sandra Evelizi Men-
donça, Carlos Eduardo da Silva Ferreira. Órgão Julgador: 8ª Câmara
Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Despacho: Cumpra-se
o venerando despacho.

Cls. Exerço a retratação. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. J.S.
Fagundes Cunha-relator
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. Protocolo: 2008/310216. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 532731-7 Agravo de Instrumento. Embargante: Divonzir José
Borges. Advogado: Rolf Koerner Junior. Embargado: Artur Noemio
Grynbaum, Fundação “o Boticário” de Proteção A Natureza. Advo-
gado: João Casillo, Eduardo Casillo Jardim, Patrícia de Barros Cor-
reia Casillo. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno
Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebasti-
ao Fagundes Cunha. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

EMENTA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL
NÃO CONFIGURADO. Os embargos de declaração, segundo a dic-
ção do artigo 535 do CPC, possuem como desiderato a solução de
eventuais vícios, de sentença ou acórdão, decorrentes de omissão,
contradição ou obscuridade. No caso em tela, verificou-se que não
houve erro material. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO
Vistos, e relatados estes autos de embargos de declaração cível sob o
nº 532.731-7/01, da 14ª Vara Cível da Comarca do Foro Central da
Comarca da região metropolitana de Curitiba, em que é embargante
DIVONZIR JOSÉ BORGES e interessado ARTUR NOEMIO GRYN-
BAUM E OUTROS. RELATÓRIO DIVONZIR JOSÉ BORGES in-
terpõe o presente Embargos de Declaração (fl.165/168) em face da
decisão interlocutória de (fl. 131/133) argumentando, em síntese: 1)
que houve erro material na referida decisão interlocutória, pois o
referido pleito de efeito suspensivo não foi requerido pelo agravan-
te. É o relatório FUNDAMENTAÇÃO O recurso merece ser conhe-
cido, pois presentes os seus pressupostos de admissibilidade. Mérito
Recursal Aduziu o embargante que houve a existência de erro mate-
rial na decisão interlocutória de fls. 131-133, eis que, em momento
algum houve o pedido para que o relator atribui-se o efeito suspensi-
vo ao recurso de agravo de instrumento. Não assiste razão à embar-
gante. Segundo a dicção do artigo 535 do CPC, cabem embargos de
declaração quando existir, na sentença ou acórdão, contradição,
omissão ou obscuridade. Pois bem, efetivamente constata-se que não
houve a existência de erro material no dispositivo constante no agra-
vo de instrumento de fls. 131-133 vejamos. Com o advento da Lei
Federal nº 11.187/2005 a disciplina do recurso sofreu substancial
modificação. Desde o início de sua vigência, em 18.01.2006 (art. 2º
Lei 11.187/2005 c/c art. 8º, § 1º, Lei Complementar 107/01), o agra-
vo pela forma retida passou a ser regra, sendo exceção a forma ins-
trumental. Esta somente é cabível, conforme art. 522, caput do Có-
digo de Processo Civil - CPC - quando se tratar de decisão suscetível
de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a
apelação é recebida. Excluindo-se as últimas hipóteses de cabimento
do agravo de instrumento (inadmissão da apelação e efeitos em que
é recebida), a interpretação do caput do art. 522 conjugada com a do
art. 558 do CPC leva a uma coincidência de requisitos para provi-
dências diferentes: a possibilidade da decisão gerar lesão grave e de
difícil reparação passou a ser tanto condição de admissão do agravo
quanto pressuposto para concessão de efeito suspensivo ao mesmo.
O recurso deve apresentar requisitos de admissibilidade, sem os quais
o mérito do inconformismo não poderá ser apreciado. A verificação
destes requisitos é o juízo de admissibilidade, que na explicação de
Wambier1 é a constatação da presença dos pressupostos cuja ausên-
cia desautoriza o conhecimento do recurso, determinando, conse-

quentemente, em razão de seu não-conhecimento (juízo de admissi-
bilidade negativo), que o tribunal nem mesmo chegue a analisar o
mérito desse recurso. São eles: cabimento do recurso, legitimidade e
interesse para recorrer, tempestividade, regularidade formal, ausên-
cia de fato extintivo/impeditivo do poder de recorrer e preparo. O
primeiro, para o presente julgado, merece destaque. O cabimento é
composto por dois fatores: recorribilidade, que é a previsão em lei
de que a decisão judicial é passível de recurso, e adequação, que
nada mais é do que a pertinência do tipo do recurso utilizado para
impugnar a decisão. Exemplo: da sentença caberá apelação (art. 513,
CPC). Segundo Nery Júnior2, a recorribilidade e a adequação preci-
sam andar parelhas, pois se, por exemplo, contra a sentença se inter-
puser o agravo, não se terá preenchido o pressuposto do cabimento,
ocasionando o “não conhecimento” do recurso. Feitas estas conside-
rações, chega-se ao seguinte panorama: a lesão grave e de difícil
reparação passou a ser pressuposto de admissibilidade (no modo de
cabimento por adequação) para o agravo de instrumento; incumbe
ao relator, obrigatoriamente, converter a modalidade instrumental
em retida caso não reste evidenciada aquela lesão. É cediço - e isto
não foi alterado pela Lei 11.187 / 05 - que o recurso de agravo em
regra, não possui efeito suspensivo. Ocorre que por meio da reforma
processual de 1995 (Lei 9.139/95) o art. 558 do CPC foi alterado,
possibilitando ao relator atribuir ao agravo aquele efeito. Para isto é
necessário requerimento do agravante, relevância da fundamentação
e possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. Muito embora
haja referência no art. 588 ao verbo “poderá”, não há faculdade do
relator na atribuição de efeito suspensivo ao recurso caso presentes
os pressupostos legais. Esta também é a opinião de Humberto Theo-
doro Júnior: Sempre, pois, que o relator se deparar com demonstra-
do risco de dano grave e de difícil reparação e com recurso dotado
de relevante fundamentação, terá o dever e não a faculdade de sus-
pender os efeitos da decisão recorrida. Outrossim, há que estar pre-
sente um fumus boni iuris, caracterizado pela relevância da funda-
mentação que demonstre aparência do bom direito para concessão
do efeito suspensivo. De bom alvitre mencionar que interpretação
diversa não parece ponderada. Afinal, como bem apontou Barbosa
Moreira9, dando-se cumprimento à decisão recorrida tornar-se-ia
inútil o provimento do agravo, pois prejuízo de difícil ou impossível
reparação já se teria produzido para a parte recorrente. Nada mais
sensato. Reflexo, aliás, puro e objetivo dos princípios da instrumen-
talidade e efetividade do processo. Portanto, mostram-se plausíveis
as seguintes providências: admissão do agravo por instrumento (art.
522, caput, segunda parte, CPC), conferindo-lhe efeito suspensivo
(art. 558, segunda parte, CPC), ou conversão do agravo de instru-
mento em agravo retido por ausência de lesão grave e de difícil repa-
ração (art. 527, inc. II, CPC). Ressalte-se, por fim, que quando o
relator se deparar com demonstrado risco de dano grave e de difícil
reparação e com recurso dotado de relevante fundamentação, terá o
dever e não a faculdade de suspender os efeitos da decisão recorrida.
Deve a análise, ainda, ser sistêmica, de maneira a evitar que a inércia
na aplicação das regras dos arts. 522, 527, inc. II e 558 do Código de
Processo Civil traga mais malefícios do que benefícios aos jurisdici-
onados. Diante disso, nos termos da fundamentação acima delineada
é de ser manter incólume a decisão interlocutória de fls. 131-133,
isso porque, não há que se falar em erro material no caso em tela,
pois o tema restou devidamente consignado na decisão interlocutó-
ria, não havendo nenhum erro material a ser corrigido. Em caso aná-
logo, já decidiu esta Corte: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CA-
BEM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUANDO HOUVER. NA
SENTENÇA OU NO ACÓRDÃO, OBSCURIDADE, CONTRADI-
ÇÃO OU OMISSÃO. O ÓRGÃO JUDICANTE NÃO ESTÁ ADS-
TRITO A RESPONDER A TODOS OS FUNDAMENTOS AVEN-
TADOS PELA PARTE, MAS TÃO-SOMENTE AQUELES QUE
JULGA PERTINENTES AO DESLINDE DA CAUSA. NA ESTEI-
RA DESTE ENTENDIMENTO, TEM DECIDIDO O SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL QUE, PARA FINS DE PREQUESTIONA-
MENTO, BASTA QUE A PARTE AVIE OS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO SOBRE A MATÉRIA QUE EMBASOU O RECURSO
DE APELAÇÃO OU AS CONTRA-RAZÕES. CARÁTER PROTE-
LARÓRIO QUE ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. MULTA DE
1% (UM POR CENTO) DO VALOR DA CAUSA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.” (TJ/PR,
EmbDecCv 0335903-1/01, 8ª Câmara Cível, julgado em 28/06/2007)
“I. - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO E CON-
TRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. II. - MERO INCONFORMISMO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS QUESTÕES DECIDI-
DAS, EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. III. - PARA
FINS DE PREQUESTIONAMENTO BASTA QUE A MATÉRIA
TENHA SIDO ENFRENTADA. IV. - RECURSO MERAMENTE
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁ-
GRAFO ÚNICO, DO CPC. V. - EMBARGOS REJEITADOS.” (TJ/
PR, EmbDecCv 0394133-3/01, 8ª Câmara Cível, Rel. Jorge de Oli-
veira Vargas, julgado em 21/06/2007) Na verdade os presentes Em-
bargos de Declaração foram opostos por mero inconformismo da
parte, razão pela qual entendo que não devem ser providos. DECI-
SÃO Dessa feita, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo
Civil, CONHEÇO DO RECURSO e NEGO PROVIMENTO inter-
posto por DIVONZIR JOSÉ BORGES, nos termos da fundamenta-
ção. Curitiba, 18 de novembro de 2008. J. S. FAGUNDES CUNHA
- Relator 1 WAMBIER, Luiz Rodrigues (Coord.). Curso Avançado
de Processo Civil: Teoria Geral do Processo e Processo de Conheci-
mento. 2 ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.
770 p., v. 1, PÁG. 644. 2 NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios Funda-
mentais - Teoria Geral dos Recursos. 5 ed. rev. e ampl. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2000. 568 p., pág. 242.
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. Protocolo: 2008/340610. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 533577-7 Apelação Civel. Agravante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Mauri
Marcelo Beveranço Junior, Fabiana Maria Nunes, Luiz Rodrigues
Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier, Natasha Morilla Cunha.
Agravado: Oliva Gans Vander Broocke (maior de 60 anos). Advoga-
do: Fabrício Fontana. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.

Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José
Sebastiao Fagundes Cunha. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

EMENTA AGRAVO INOMINADO. RECURSO DE APELAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL EXTRÍNSECO.
INTEMPESTIVIDADE. Conforme previsão do artigo 557, § 1º, do
Código de Processo Civil, o prazo para interposição do recurso de
agravo inominado é de 05 dias. Não sendo observado o prazo legal,
o recurso não deve ser conhecido, pois ausente um de seus pressu-
postos extrínsecos de admissibilidade, qual seja, a tempestividade.
RECURSO NÃO CONHECIDO. Vistos e relatados estes autos de
agravo inominado em apelação cível sob o nº 533.577-7/01, da 4ª
Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, em que é agravante BRA-
SIL TELECOM S/A e agravada OLIVA GANS VANDER BROO-
CKE. RELATÓRIO Trata-se de agravo inominado de fls. 136-145
interposto por BRASIL TELECOM S/A em face da decisão mono-
crática de fls. 116-133, que deu provimento ao recurso de apelação
da parte autora e negou provimento ao recurso interposto pela ora
agravante. Aduz a agravante, em síntese, que somente é possível a
utilização da jurisprudência do Tribunal Estadual como parâmetro
para a decisão com fundamento no artigo 557, do CPC, em caso de
inexistência de jurisprudência a respeito da matéria nos Tribunais
Superiores, devendo, ainda, o entendimento sobre a matéria estar
pacificado; bem como alegou que as informações contidas na docu-
mentação que acostou aos autos quando da contestação, atendem o
fim perseguido em ação cautelar, conforme entendimento exarado
em diversos julgados de casos análogos, inclusive deste Tribunal. É
o relatório. FUNDAMENTAÇÃO ADMISSIBILIDADE O presente
recurso de agravo inominado não merece ser conhecido em razão da
ausência de um de seus pressupostos extrínsecos de admissibilidade,
qual seja, a tempestividade. Para o conhecimento do recurso é ne-
cessário que estejam presentes seus pressupostos intrínsecos (legiti-
midade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e ex-
tintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade for-
mal). No que tange a tempestividade, o prazo para interpor o recur-
so de agravo inominado é de 05 dias conforme previsão do artigo
557, § 1º do CPC. “Art. 557. § 1º Da decisão caberá agravo, no
prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do
recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o proces-
so em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá segui-
mento.” Além deste dispositivo, para efeitos de contagem de prazo
de recurso, deve-se observar também o disposto no artigo 184 e
parágrafos. “Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-
ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimen-
to. § 1º Considera-se prorrogado o prazo a até o primeiro dia útil se
o vencimento cair em feriado ou em dia em que: I - for determinado
o fechamento do fórum; II - o expediente forense for encerrado an-
tes da hora normal. § 2º Os prazos somente começam a correr do
primeiro dia útil após a intimação (art. 240 e parágrafo único).” Pois
bem, conforme certidão de fl. 134, a decisão foi publicada no dia 14/
11/2008 (sexta-feira-útil), iniciando o prazo para interposição de re-
curso no dia 17/11/2008 (segunda-feira útil) e expirando no dia 21/
11/2008 (sexta-feira útil). Todavia, o recurso foi protocolado so-
mente na data de 25/11/2008 (terça-feira-útil) (fl. 135), ou seja, três
dias depois de encerrado o seu prazo recursal, desta forma, o recur-
so não merece ser conhecido, pois ausente um de seus pressupostos
extrínsecos de admissibilidade, qual, seja, o da tempestividade. DE-
CISÃO Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de
Processo Civil, diante de sua manifesta inadmissibilidade, NEGO
SEGUIMENTO ao recurso interposto por BRASIL TELECOM S/
A, pois ausente um de seus pressupostos extrínsecos de admissibili-
dade, qual, seja, o da tempestividade. Curitiba, 28 de novembro de
2008. J. S. FAGUNDES CUNHA - Relator

0021 . Processo/Prot: 0536573-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/294889. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001169 Busca e Apreensão. Agravante: R. J. G.. Ad-
vogado: Claudia Lopes Borio, Alexandre Frederico Bordignon
Schwartz, Thathyana Weinfurter Assad. Agravado: H. B. B. S. B.
M.. Advogado: Rosânea Elizabeth Ferreira, José Roberto Opice Blum,
José Roberto Spoldari. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Cargo Vago (Des. Tadeu Costa). Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Despacho:

I - Com a decisão em separado. II - Com atraso em função do acú-
mulo de serviço.

AGRAVANTE: RAMIRO JOSÉ GONÇALVES AGRAVADO: HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO RELATOR: JUIZ FRAN-
CISCO CARDOZO OLIVEIRA 1. Ramiro José Gonçalves interpôs
recurso de Agravo de Instrumento da decisão que, na ação cautelar
n.º 1169//2008, proposta pelo agravado, deferiu liminar de busca e
apreensão de dados eletrônicos em computadores e mídia removível
encontrável no endereço da parte, bem como a produção antecipada
de provas. Nas razões de recurso afirma-se o seguinte: a) o Banco
agravado não comprovou lesão a direito; b) não estaria comprovado
que houve acesso a site de fundo homossexual e, mesmo que hou-
vesse, a prática de homossexualismo não caracteriza espécie de ilíci-
to; c) não estaria caracterizado o perigo da demora porque os dados
dos computadores não podiam ser apagados; d) houve excesso na
busca e apreensão em razão de invasão de dados de sigilo bancário.
Requereu-se a concessão de efeito suspensivo ao recurso, com o
sobrestamento da liminar deferida que deve permanecer suspensa
até o julgamento. Decido. 2. Trata-se de Agravo de Instrumento em
que é agravante Ramiro José Gonçalez e agravado HSBC Bank Bra-
sil S/A - Banco Múltiplo. O recurso é tempestivo, conforme o que se
observa da data de retirada dos autos com carga (fls. 30) e da data de
interposição (fls. 3). O agravante cumpriu as exigências do art. 525,
do CPC. O agravado propôs a ação cautelar de busca e apreensão
cumulada com produção antecipada de provas dos autos n.º 1168/
2008 contra o agravante para exigir tutela cautelar de busca e apre-
ensão de dados de computador para constatar a existência de co-
mentários em sites da Internet que tratam de assuntos relacionados
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ao universo homossexual, sem relação com a atividade desenvolvida
pelo Banco, valendo-se do nome de um de seus funcionários, no
caso Eunápio Torres, e de seus e-mails corporativos (fls. 37-182).
Em razão das alegações contidas na inicial, o Juiz da causa deferiu
liminar de busca e apreensão de dados eletrônicos junto a computa-
dores e mídia removível encontrável no endereço do agravante, bem
como a produção antecipada de prova pericial (fls. 222-225). Em
síntese, sustenta-se nas razões de recurso que não estão configura-
dos os pressupostos para a tutela cautelar deferida. Para a concessão
de medida cautelar liminar, na forma do disposto no art. 798, do
CPC, basta a verossimilhança do perigo de dano e a plausibilidade
do direito alegado característicos de cautelaridade. Conforme o as-
severado pelo Juiz da causa, existem elementos no processo a indi-
car que as mensagens veiculadas partiram do endereço eletrônico do
agravante (fls. 192-193), o que já é suficiente para ter-se como con-
figurada a necessidade de segurança para a execução em vista da
plausibilidade de lesão a direito. Não é o caso de, por ocasião de
decisão liminar em sede de ação cautelar, ter-se como certo a lesão a
direito; basta começo de prova a indicar, mediante cognição sumá-
ria, a plausibilidade do direito; pode-se utilizar neste aspecto a pre-
missa de redução do módulo de prova referida por Ovídio A. Baptis-
ta da Silva, de modo a decidir de acordo com a verossimilhança pre-
ponderante (Curso de Processo Civil, 2.ª ed. São Paulo, RT, 1998,
vol. 3, pág. 139-141); e a verossimilhança preponderante indica que
pode haver lesão a direito do agravado a determinar que o agravante
deva sofrer os efeitos decorrentes da incerteza que envolve a decisão
liminar e, em última instância, a cautelaridade. Por outro lado, o pe-
rigo de dano emerge da possibilidade de alteração eletrônica de da-
dos, perfeitamente viável nos dias atuais, de modo a dificultar a pro-
dução de provas, no futuro, necessárias para assegurar efetividade
ao direito da parte. Assim, configurados os pressupostos da tutela
cautelar, não é o caso de concessão liminar de efeito suspensivo ao
recurso articulado. 3. De conseqüência, INDEFIRO o pedido de atri-
buição de efeito suspensivo ao recurso. Oficie-se ao Juízo de origem
para a requisição de informações, no prazo de dez dias, sobre o se-
guinte: a) cumprimento do art. 526, do CPC, pelo Agravante; b) even-
tual reforma da decisão; c) outros esclarecimentos considerados per-
tinentes. A seguir, intime-se o agravado para a resposta, no prazo
legal, ficando autorizado o Sr. Chefe da Divisão Cível a subscrever
os expedientes necessários. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 02
de dezembro de 2008. FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA Juiz
Relator

0022 . Processo/Prot: 0536936-8/01 Agravo

. Protocolo: 2008/318513. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 536936-8 Agravo de Instrumento. Agravante: Fast Constru-
ções Civis Ltda. Advogado: Regiane Binhara Esturilio, Hugo Mar-
tins Kosop, Jorge Luiz Kosop Neto, Vanessa Rocha Loures. Agrava-
do: T W Confecções Ltda. Advogado: Marcelo Vardânega Ribeiro,
Mafuz Antonio Abrão, Nicole Cristina Abrão Caron. Agravado: A G
F Participações Ltda. Advogado: Hugo Martins Kosop. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da Costa. Despa-
cho: Descrição: Despachos DecisóriosDespacho decisório em fren-
te.

Decisão Monocrática: negativa de seguimento. Vistos e examinados.
Trata-se de recurso de agravo regimental, manejado por Fast Cons-
truções Civis Ltda., em face do despacho inicial proferido nos autos
de agravo de instrumento n.º 536.936-8, que indeferiu o almejado
efeito suspensivo pleiteado pela ora agravante. Em suas razões re-
cursais (fls. 511/512), aduz, em breve resenha, que o acolhimento do
pedido de reconsideração, pelo magistrado singular, do pleito for-
mulado pela agravada, configura violação aos princípios do contra-
ditório e da ampla defesa, visualizando-se a presença de efetivo pre-
juízo a justificar a concessão do efeito suspensivo. Sustenta que a
manutenção da penhora sobre os imóveis de propriedade de terceiro
“traz enormes prejuízos”. Alterca que não foi observado, no caso
vertente, o princípio da menor onerosidade ao devedor. Exposto,
decido. Prefacialmente, cumpre destacar que o presente recurso se
ressente de requisito formal indispensável, cuja ausência propicia a
negativa de seguimento, pela sua notória inadmissibilidade, em con-
formidade com o disposto no artigo 247, §3º do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Paraná, que dispõe: “Não se admitirá agra-
vo regimental contra a decisão liminar do Relator no agravo de ins-
trumento e na apelação, a que se referem o art. 527, inc. III e o art.
558 e parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil”. Em
precedentes análogos, já se manifestou esta Corte: “AGRAVO RE-
GIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR INDEFE-
RIDA. DESCABIMENTO. Não cabe agravo regimental contra de-
cisões concessivas ou não do efeito suspensivo, tutelas de urgência,
e, por analogia, liminares. Agravo Regimental não conhecido.” (TJPR,
Ac. nº 67, 5ª C.C.em Composição Integral, Rel. Des. Rosene Arão
de Cristo Pereira, julg. em 04.07.2006) Destarte, nego seguimento
ao presente agravo regimental, por se tratar de recurso manifesta-
mente inadmissível, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 247
do Regimento Interno deste Tribunal. Intime-se. Curitiba, 09 de de-
zembro de 2008. Guimarães da Costa Desembargador Relator

0023 . Processo/Prot: 0537902-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/298942. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000438 Indenização. Apelante: Rogério de
Almeida Souza. Advogado: Donizeti de Jesus Storti. Rec.Adesivo:
Banco Bradesco SA. Advogado: Rogério Marcio Beraldi Biguette.
Apelado: Rogério de Almeida Souza. Advogado: Donizeti de Jesus
Storti. Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Rogério Marcio
Beraldi Biguette. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José
Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor: Des. Guimarães da Costa. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. 1)INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL PRESUMIDO.

2)QUANTUM INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDA-
DE. 1. É presumida a ocorrência de danos morais quando indevida a
inscrição ou manutenção em órgão de restrição ao crédito 2. O valor
da indenização por danos morais, o qual fica a cargo do juiz, deve
ser fixado de maneira comedida, atentando-se as peculiaridades das
partes e do caso concreto, não podendo ser tão alta a ponto de ense-
jar enriquecimento ilícito da parte que sofre a agressão, ou leve o
agente agressor à míngua, sem olvidar, contudo, seu caráter pedagó-
gico de reprimenda pecuniária. Sopesadas essas diretrizes e respeita-
do o entendimento do juízo singular, faz-se necessária a majoração
da indenização por danos morais para o patamar de R$ 8.000,00
(oito mil reais), pois melhor se enquadra com os objetivos deste feito
e a jurisprudência desta Câmara em casos
análogos.(PARCIALMENTE PROVIDO) RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ADESIVO CONHE-
CIDO E NO MÉRITO NÃO PROVIDO. Vistos e relatados estes
autos de apelação cível sob o nº 537.902-6, da 2ª Vara Cível da Co-
marca de Cascavel, em que é apelante ROGÉRIO DE ALMEIDA
SOUZA e apelado BANCO BRADESCO S/A. RELATÓRIO RO-
GÉRIO DE ALMEIDA SOUZA ajuizou demanda contra BANCO
BRADESCO S/A, objetivando a condenação do requerido ao paga-
mento de indenização por danos materiais e morais, sob a alegação
de ter tido cheques em seu nome extraviados por culpa do réu, che-
ques estes que foram emitidos por terceiro e que veio à ocasionar a
inscrição indevida do seu nome em órgão de restrição ao crédito,
maculando sua credibilidade econômica perante o comércio local.
Contestado e instruído o feito, adveio a decisão de fls. 98/101, na
qual foi julgado procedente o pedido do autor, condenando o reque-
rido ao pagamento de indenização por danos materiais no importe de
R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais) e danos morais no importe
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com incidência de correção mone-
tária e de juros de mora de 12% ao ano. Os honorários advocatícios
foram fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do
artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil. Inconformado
com o teor do decisium, ROGÉRIO DE ALMEIDA SOUZA inter-
pôs recurso de apelação (fls. 103/110), alegando, em síntese: a) ma-
joração do quantum indenizatório uma vez que o valor arbitrado
mostrou-se insuficiente para coibir tal pratica. Contra-razões apre-
sentadas às fls. 117/120. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO 02.01
ADMISSIBILIDADE O recurso merece ser conhecido, posto que
presente os pressupostos de admissibilidade, tanto os intrínsecos (le-
gitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e
extintivo) como os extrínsecos (tempestividade, preparo e regulari-
dade formal). MÉRITO 02.02. Do valor da Indenização Alegou o
apelante que o valor fixado pela sentença proferida pelo juízo singu-
lar a título de indenização de danos morais foi insuficiente para atin-
gir o seu objetivo não sendo fixado de maneira justa e adequada,
devendo, portanto, ser majorado para o valor R$ 20.000,00 (vinte
mil reais). Sua menção encontra parcial razão O quantum indeniza-
tório por danos morais, o qual fica a cargo do juiz, deve ser fixado de
maneira justa e adequada, atentando-se às condições das partes e do
caso concreto, não podendo ser tão alta a ponto de ensejar enrique-
cimento sem causa à parte que sofreu a agressão, nem que onere
excessivamente o agente agressor, sem olvidar, contudo, seu caráter
educativo de reprimenda pecuniária. Seguindo essas premissas, e
conforme o entendimento desta Colenda Câmara, o quantum indeni-
zatório deve ser majorado para R$ 8.000,00 (oito mil reais), pois
melhor atende aos objetivos visados neste feito. Sobre o tema, cita-
se o seguinte precedente desta colenda Câmara em relação ao quan-
tum indenizatório: DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores in-
tegrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso de Ape-
lação Cível n. 371.028-9 interposto pelo autor Maurício José Fer-
nandes Queiroz Teixeira e lhe dar provimento tão somente para o fim
de majorar o “quantum” indenizatório para R$ 8.000,00 (oito mil
reais), devidamente corrigido pelo IGP/INPC a partir da publicação
deste Acórdão, e deixar de conhecer do recurso interposto pelo réu
Banco Finasa S/A, diante da sua intempestividade, nos termos do
voto. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 1 - RESPONSABILIDADE
CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA - DANO MORAL CONFIGU-
RADO - MAJORAÇÃO DO “QUANTUM” INDENIZATÓRIO -
POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPOR-
CIONALIDADE E RAZOABILIDADE - SENTENÇA REFORMA-
DA - APELO PROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL (Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná TJPR Acórdão 4554 0371028-9 Apelação Cí-
vel Ap Cível 9ª Câmara Cível IX C Cv Edvino Bochnia) RECURSO
ADESIVO: Banco Bradesco S/A 02.03. Do exame de Admissibilida-
de Presentes os pressupostos de admissibilidade, tanto intrínsecos
(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo
e extintivo) como extrínsecos (tempestividade, preparo e regularida-
de formal), deve o recurso ser conhecido. 02.04. Dos danos morais
Alegou o recorrente adesivo que inexiste culpa de sua parte no even-
to danoso, pois, não praticou nenhum ato ilícito com relação ao ex-
travio dos cheques em questão; e que o apelante não conseguiu de-
monstrar os elementos necessários para a configuração do dever de
indenizar. Sua alegações não encontram guarida. De saída, impor-
tante asseverar que a relação jurídica existente entre as partes confi-
gura-se como de consumo, pois o autor enquadra-se como consumi-
do, nos termos da dicção do art. 2º1 do Código de Defesa do Consu-
midor, e o réu como fornecedor diante da redação do art. 3º2 do
citado codex, motivo pelo qual a presente lide será analisada sob a
égide do código consumerista. Dessa feita, a responsabilidade dos
fornecedores por fato do serviço seria objetiva, nos termos do artigo
14 do CDC, vale dizer, basta ao consumidor demonstrar o dano e o
nexo de causalidade entre aquele e o fato do serviço para obter o
direito de ser indenizado, sendo que o fornecedor apenas isentar-se-
á de tal obrigação se demonstrar que o ocorrido deu-se por culpa
exclusiva do consumidor, o defeito inexiste ou decorreu de fato de
terceiro. Frise-se, por fim, que todas a vítima do atuar danoso do
fornecedor equiparam-se a consumidor. (art. 17 do CDC) Pois bem,
o fato tido como lesivo pelo autor/apelante refere-se ao fato de ter
tido cheques em seu nome extraviados por culpa do réu, cheques
estes que foram emitidos por terceiro e que veio à ocasionar a inscri-
ção indevida do seu nome em órgão de restrição ao crédito. Denota-
se, assim, que houve negligência do apelado no cumprimento de seu
dever de fornecer serviços adequados aos seus consumidores, eis

que, o banco é responsável por fazer chegar o talão de cheques as
mãos do correntista de forma segura, razão pela qual ao optar por
terceirizar o serviço, assume o ônus por eventual defeito na sua pres-
tação, conforme preceitua o artigo 14 do CDC levando o autor/ape-
lante a ter seu nome inserido no citado órgão de forma ilícita. Assim,
demonstrado o nexo causal entre o fato e o dano sofrido por, acarre-
tando-lhe danos morais indenizáveis, os quais no caso, nos termos
de reiterada jurisprudência nacional, são presumidos, e não subsis-
tindo no caderno processual qualquer fato excludente da responsabi-
lidade do fornecedor, passa a empresa recorrente adesiva, conforme
disposição dos artigos 1863 c/c 9274, ambos do CC/2002, e art. 14
do CDC, a ter a obrigação de indenizar o apelante. Nesse sentido,
colaciono os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: “INS-
CRIÇÃO INDEVIDA NO CADIN - DANO MORAL PRESUMIDO
- REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO PELO TRIBUNAL. (...) 2.
A jurisprudência do STJ entende que a inscrição indevida em cadas-
tros de proteção ao crédito, por si só, justifica o pedido de ressarci-
mento a título de danos morais, tendo em vista a possibilidade de
presunção do abalo moral sofrido. (...)” (Grifou-se). (2ª Turma. AgRg
no REsp 690230 / PE, relatora Ministra Eliana Calmon, julgado em
08/11/2005) “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.
INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SPC. DANO PRESUMIDO. VALOR
INDENIZATÓRIO. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. CONTROLE
PELO STJ. (...) II - A exigência de prova de dano moral se satisfaz
com a demonstração da existência de inscrição ou mantença indevi-
da do nome do suposto devedor no cadastro de inadimplentes.
(...)”(Grifou-se) (3ª Turma. REsp 303.888/RS, relator Ministro Cas-
tro Alves, julgado em 20/11/2003) 02.05. Do valor da Indenização
Alegou o recorrente adesivo que o valor fixado pela sentença profe-
rida pelo juízo a quo a título de indenização de danos morais foi
insuficiente para atingir o seu objetivo não sendo fixado de maneira
adequada, devendo, portanto, ser minorado. Sua menção não encon-
tra razão. O quantum indenizatório por danos morais, o qual fica a
cargo do juiz, deve ser fixado de maneira justa e adequada, atentan-
do-se às condições das partes e do caso concreto, não podendo ser
tão alta a ponto de ensejar enriquecimento sem causa à parte que
sofreu a agressão, nem que onere excessivamente o agente agressor,
sem olvidar, contudo, seu caráter educativo de reprimenda pecuniá-
ria. Seguindo essas premissas, e conforme o entendimento desta
Colenda Câmara, o quantum indenizatório a título de danos morais
deve ser fixado conforme o disposto no tópico 02.02, o qual aqui me
reporto. Em relação aos danos materiais o recorrente adesivo deve
indenizar o apelante, pelas despesas dos cheques extraviados, des-
contados e não emitidos pelo autor, cujos valores encontram-se car-
reados às fls. 20-22, totalizando o valor de R$ 550,00 (quinhentos e
cinqüenta reais), eis que, o banco é responsável por fazer chegar o
talão de cheques as mãos do correntista de forma segura, razão pela
qual ao optar por terceirizar o serviço, assume o ônus por eventual
defeito na sua prestação, conforme preceitua o artigo 14 do CDC,
não conseguindo, portanto, se desincumbir de provar à existência do
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, con-
forme preceitua o artigo 333, inciso II do CPC devendo portanto,
responder também pelos danos materiais que o apelante veio a so-
frer. 03. DECISÃO Dessa feita, com espeque no artigo 557 do CPC
CONHEÇO do recurso e no mérito DOU PARCIAL PROVIMEN-
TO, para o fim de majorar o montante indenizatório a ser pago por
BANCO ITAÚ S/A a ROGÉRIO DE ALMEIDA SOUZA a título de
danos morais para R$ 8.000,00 (oito mil reais), mantendo no restan-
te a sentença objurgada. Por outro lado, CONHEÇO do recurso ade-
sivo interposto por BANCO BRADESCO S/A e no mérito NEGO
PROVIMENTO, nos termos da fundamentação. Curitiba, 02 de de-
zembro de 2008. J. S. Fagundes Cunha Juiz de Direito em Segundo
grau. 1 CDC. Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final 2
CDC. Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonaliza-
dos, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação,
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou
comercialização de produtos ou prestação de serviços. 3 CC/2002.
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 4 CC/2002. Art. 927. Aquele
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica
obrigado a repará-lo.

0024 . Processo/Prot: 0538794-8/02 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/336948. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 538794-8 Agravo de Instrumento. Agravante: Darcy Cassaro.
Advogado: Cleiton Sacoman, Fernando Bueno de Castro. Agrava-
do: Unimed Curitiba - Sociedade Cooperativa de Médicos. Advoga-
do: Lizete Rodrigues Feitosa, Eduardo Batistel Ramos. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão mono-
crática (f. 211/216-TJ) que indeferiu o pedido de efeito suspensivo
ao agravo de instrumento interposto, mantendo a eficácia da decisão
agravada até o julgamento definitivo e colegiado do mérito recursal.
Em sua peça recursal (f. 224/233), o agravante sustenta, em síntese:
(a) que o deslinde do presente agravo de instrumento trata da manu-
tenção do atendimento médico hospitalar, chamado de home care, o
qual fora cancelado abusivamente pela empresa seguradora; (b) que
o agravante é pessoa idosa e caso fique internado em hospital, corre
sérios riscos de contrair infecção hospitalar, razão pela qual preten-
de manter o atendimento domiciliar, nos termos do art. 14, §1º, do
CDC; (c) que não se observa nenhum prejuízo a agravada em prestar
os atendimentos domiciliar, até porque, tal atendimento é menos
oneroso a agravada do que a internação hospitalar; (d) que não pode
a agravada simplesmente cancelar o serviço unilateralmente, sem a
chancela médica; (e) que em nenhum momento provou-se nos autos
que a enfermeira da agravada era agredida pela filha do agravante,

conforme alega a cooperativa, tanto que nos autos que corriam no
Juizado Especial Criminal,a enfermeira noticiante não compareceu
na 1ª audiência. Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do
presente recurso. Vieram os autos conclusos para apreciação e jul-
gamento. É o relatório. Passo ao voto e sua fundamentação. No en-
tanto, em que pese as alegações do ora agravante, entendo que tal
recurso interposto contra decisão monocrática do relator que inde-
feriu a concessão do efeito suspensivo em sede de agravo de instru-
mento, é inadmissível, nos termos do art. 527, § Único, do Código
de Processo Civil. Assim dispõe o art. 527 do Código de Processo
Civil: “Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito
suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tute-
la, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz
sua decisão. (...) Parágrafo único. A decisão liminar, proferida nos
casos dos incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de
reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio
relator a considerar.” Percebe-se que a lei, nenhum recurso prevê
contra decisão do relator que concede ou indefere o efeito suspensi-
vo ao agravo de instrumento, salvo no caso de reconsideração do
relator. Ou seja, desta decisão do relator cabe tão-somente o pedido
de reconsideração da parte, dirigindo seu pedido ao próprio relator.
Ou ainda, a lei prevê a possibilidade de ser reformada a decisão do
relator somente quando do julgamento do agravo de instrumento pelo
colegiado. Não cabe, portanto, agravo interno desta decisão, con-
forme prevê o art. 527, §Único, do CPC. Neste sentido, expõe Nel-
son Nery Junior: “Qualquer que seja o teor da decisão do relator,
seja para conceder ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para
conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa
decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC
557, §1º), da competência do órgão colegiado (v.g., turma, câmara,
etc) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque
o CPC 527 par. Único, com a redação dada pela Lei 11187/2005, só
permite a revisão desta decisão quando do julgamento do mérito do
agravo, isto é, pela turma julgadora do órgão colegiado”. (JUNIOR,
Nelson Nery; NERY, Rosa Maria de Andrade.. Código de Processo
Civil Comentado. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p.
897, art. 527:47). Diante do exposto acima, nego conhecimento ao
presente recurso de agravo regimental por inadmissibilidade do mes-
mo, nos termos do art. 527, §Único, do Código de Processo Civil.
Autorizo o Chefe da Seção a subscrever os expedientes necessários.
Por fim, retornem os autos conclusos para apreciação e julgamento
do mérito recursal. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008.
Denise Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º Grau Relatora Desig-
nada

0025 . Processo/Prot: 0546158-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340975. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000385 Responsabilidade
Obrigacional. Agravante: Durval Inácio de Souza, Claudete de Fáti-
ma Hereck, Cleuza de Menezes Pereira, Márcia Alcalá de Haro, Lú-
cia Aparecida do Nascimento, Genilso de Souza Campos, Severino
Souto, Raimundo Sebastião da Silva, Rosaria Gomes de Souza Par-
dinho, Cleberson da Silva Morais. Advogado: Valdir Oliveira, Carlos
Alves. Agravado: Sul América Cia Nacional de Seguros. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos estes autos de Agravo de Instrumento n° 546158-7, da Co-
marca de Assis Chateaubriand - Vara Cível e Anexos, no qual a agra-
vantes Durval Inácio de Souza e outros e, agravada Sul América Cia
Nacional de Seguros. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedi-
do de efeito suspensivo contra decisão de fls. 104-TJ, proferida pelo
MM. Juiz da Vara Cível e Anexos da Comarca de Assis Chateaubri-
and, em Ação Ordinária de Responsabilidade Obrigacional Securitá-
ria n. 385/08, proposta pelos oras agravantes. Insurgiram-se os agra-
vantes contra a decisão que determinou a intimação dos autores para
recolherem as custas processuais, no prazo de 10 dias (fl. 104-TJ),
por falta de fundamentos, visto que pugnaram pela justiça gratuita.
Em suas razões, sustentou, em síntese (fls. 07/23-TJ): que a condi-
ção específica hábil para figurar como beneficiário da justiça gratuita
é comprovada, suficientemente, pela declaração de impossibilidade
de arcar com as despesas do processo, sem comprometimento do
sustento próprio e de sua família. Ao final, pugnam pela concessão
de efeito suspensivo ao recurso, bem como pelo provimento deste
para que se prossiga o andamento do processo principal sem a ne-
cessidade de recolhimento das custas determinadas, visto que bene-
ficiários da assistência gratuita judiciária. É o relatório. Presentes os
requisitos que lhe são exigidos, conforme disposto no artigo 525 do
Código de Processo Civil, o recurso interposto merece ser conheci-
do. Inicialmente, cumpre observar que se trata de recurso de cogni-
ção sumária, restrito ao exame dos requisitos inerentes à possibilida-
de de concessão ou não dos benefícios da assistência gratuita judici-
ária. Os autores, ora agravantes, propuseram Ação Ordinária de Res-
ponsabilidade Obrigacional Securitária, pugnando ao final pela Jus-
tiça Gratuita, nos termos da Lei 1050/60, com a juntada de Declara-
ção de Hipossuficiência financeira dos respectivos demandantes, ex-
ceto quanto ao Durval Inácio de Souza, de cujo documento não esta
presente. Dessa forma, ressalte que conforme decisão assentada nes-
ta Câmara, para a concessão do beneficio da assistência judiciária
gratuita nos termos do art. 4º, da Lei 1060/50, (“a parte gozará dos
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na
própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo pró-
prio ou de sua família”) a declaração de impossibilidade de arcar
com as despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio e de
sua família basta. Nesse sentido, é a jurisprudência: AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDA-
DE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. INDEFERIMENTO DO
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. IRRESIGNAÇÃO
FORMALIZADA. AFIRMAÇÃO DOS AUTORES DE NÃO POS-
SUIREM CONDIÇÕES FINANCEIRAS PARA ARCAR COM AS
DESPESAS DO PROCESSO. PRESUNÇÃO “JURIS TANTUM”.
AUSÊNCIA DE PROVA CABAL EM SENTIDO CONTRÁRIO.
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INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4º, “CAPUT” E § 1º, DA LEI 1.060/
50. RECURSO PROVIDO. “Para a obtenção do benefício da assis-
tência judiciária gratuita é suficiente a simples afirmação do interes-
sado de que não está em condições de pagar as custas do processo e
os honorários de advogado, sem prejuízo de sua manutenção ou de
sua família. A declaração prestada na forma da lei firma em favor do
requerente a presunção juris tantum de necessidade que somente será
elidida diante de prova em contrário”. (STJ, REsp 379549/PR, Rel.
Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ 07.11.05, p. 178) (TJPR. 8ª Câma-
ra Cível. AgInstr 0464445-1. Rel. Guimarães da Costa. DJ 22/08/
2008) Atente-se que esta declaração possui presunção relativa, de
modo que somente por prova em contrário é que se pode determinar
o pagamento das custas processuais pelo beneficiário. E observe-se
também, que ainda que se discuta a possibilidade/impossibilidade,
diante da apresentação de declaração de hipossuficiência financeira,
o curso do processo não se suspende, devendo ser analisado em au-
tos apartados (§2º, art. 4°, da Lei 1060/50). Vale dizer, o MM. Juízo
não pode obstar o direito fundamental de acesso à justiça dos de-
mandantes, por considerar necessário o recolhimento de custas em
virtude do alto numero de litisconsortes ativo. Conforme a Ilustre
Professora Ada Pelegrini Grinover, o direito fundamental de acesso
à justiça se dá em quatro momentos, vale dizer, ressalta a autora que
“para a efetividade do processo, ou seja, para a plena consecução de
sua missão social de eliminar conflitos e fazer justiça, é preciso, de
um lado, tomar consciência dos escopos motivadores de todo o sis-
tema (sociais, políticos, jurídicos); e, de outro, superar os óbices que
a experiência mostra estarem constantemente a ameaçar a boa quali-
dade do seu produto final”, que se apresentam em quatro “pontos
sensíveis”. 1 E no particular, o óbice que deve ser afastado condiz ao
primeiro deles, in literis: a) a admissão ao processo (ingresso em
juízo). É preciso eliminar as dificuldades econômicas que impeçam
ou desanimem as pessoas de litigiar ou dificultem o oferecimento de
defesa adequada. A oferta constitucional de assistência jurídica inte-
gral e gratuita (art. 5º, inc. LXXIV) há de ser cumprida, seja quanto
ao juízo civil como ao criminal, de modo que ninguém fique privado
de ser convenientemente ouvido pelo juiz, por falta de recursos. A
justiça não deve ser tão cara que o seu custo deixe de guardar pro-
porção com os benefícios pretendidos;2 Em outras palavras, o direi-
to ao acesso à justiça não pode elidido por circunstâncias econômi-
cas alheias à lide, qual seja a dificuldade financeira da parte autora de
arcar com as custas do processo sem o prejuízo de seu sustento e de
sua família. À propósito, tem-se entendido: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA. ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA GRATUITA. AGRAVO PROVIDO. 1. O art. 4º da Lei nº
1.060/50 foi recepcionado pela Constituição Federal, pois não coli-
de com o art. 5º, inc. LXXIV, bastando, para provar a insuficiência
de recursos, a simples declaração da impossibilidade de arcar com as
custas do processo sem prejuízo ao seu próprio sustento ou de sua
família. 2. A exceção à concessão do benefício verifica-se quando a
parte adversa traz aos autos elementos e provas em sentido contrá-
rio, hipótese em que, na forma do artigo 5º da lei nº 1.060/50, poderá
o juiz a quo indeferir o pedido, todavia motivado por fundadas ra-
zões. 3. Se as impugnações da parte contrária não são suficientes
para comprovar que a agravante efetivamente possui condições de
arcar com as despesas e custas processuais sem prejuízo próprio ou
de sua família, a benesse há que ser deferida. 4. Recurso provido.
(TJPR. 8ª Câmara Cível. AgInstr 0313121-5. Rel. Macedo Pacheco.
DJ 26/05/2006) Ademais, deve-se atentar que a liberação do paga-
mento das custas, fica condicionada ao que dispõe o art. 12, da Lei
1060/50, vale dizer, o débito respectivo prescreverá em 5 anos, se
este não puder satisfazer tal pagamento. Portanto, uma vez compro-
vada a condição de hipossuficiente financeiramente da parte autora,
conforme documentos de fls. 62-TJ, 66-TJ, 69-TJ, 73-TJ, 77-TJ,
81-TJ, 85-TJ e 89-TJ, é devido a concessão de justiça gratuita aos
agravantes. E, no que se refere, ao caso particular de Durval Inácio
de Souza, que seja lhe oportunizado prazo para comprovar sua con-
dição financeira, se sem prejuízo, que arque com o valor total das
custas. Sendo assim, conforme faculta o dispositivo inserido no arti-
go 557, § 1º-A do Processo Civil, é imperioso que se reconheça,
neste momento, o provimento do recurso. Oportuna é a lição da pro-
fessora Maria Berenice Dias acerca do tema: (...) o legislador, além
de albergar as hipóteses em que se verificava ausência de pressupos-
to de admissibilidade ou causas de prejudicialidade, de modo expres-
so permitiu a rejeição do recurso manifestamente improcedente ou
contrário à súmula do respectivo tribunal ou tribunal superior. De
maneira mais clara foi assegurada a apreciação singular do mérito do
próprio recurso, para julgá-lo improcedente. Somente o acolhimento
do recurso persistia como prerrogativa exclusiva do colegiado. (...)
Facultado o julgamento monocrático, quando a decisão recorrida se
afasta do pensamento uniforme da corte julgadora, não há como re-
putar infringido qualquer direito da parte. A diretriz política de ado-
tar o sistema colegiado de julgar, quando a lei impõe o singular, não
cria exceção ao princípio, dando origem a uma interpretação restriti-
va de tal faculdade. Ao contrário. Nessa hipótese, o julgamento cole-
tivo não é simples abrir mão de uma faculdade legal, mas, sim, o
descumprimento de um dever decorrente de lei. O fato de a lei ter
adotado uma nova modalidade de julgamento não violenta o princí-
pio do devido processo legal. Vale ainda sublinhar, como bem obser-
va Athos Gusmão Carneiro, que o relator, em casos tais, não estará
decidindo por ‘delegação’ do colegiado a que pertence, mas sim exerce
poder jurisdicional que lhe foi outorgado por lei”. (DIAS, Maria
Berenice. As decisões monocráticas do artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil. Disponível em: site Mundo Jurídico. URL:<http://
www.mundojuridico.adv.br/cgi-bin/upload/texto230.rtf> (acesso em
18 set. 2008) Em face do exposto, com fundamento no art. 557, §
1º-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente, com
a ressalva no que pertine à Durval Inácio de Souza, para que lhe seja
oportunizado prazo para comprovar sua condição financeira, apre-
sentando-se como apto a ser beneficiário da justiça gratuita, caso
contrario, deverá recolher valor total das custas deste processo. Cu-
ritiba, 10 de dezembro de 2008 João Domingos Küster Puppi De-
sembargador Relator 1 Fonte: http://www.lfg.com.br/material/
Texto_profa_Ada_18_02.pdf 2 Fonte: http://www.lfg.com.br/mate-
rial/Texto_profa_Ada_18_02.pdf

0026 . Processo/Prot: 0546380-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/331038. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00037923 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
S/a. Advogado: Daniella Leticia Broering, Adilson de Castro Junior,
Ana Paula Magalhães. Apelante: Maria Luiza Feskiv. Advogado: José
Antônio de Andrade Alcântara, Bárbara Letícia de Souza Spagnolo.
Apelado: Liberty Paulista Seguros S/a. Advogado: Daniella Leticia
Broering, Adilson de Castro Junior, Ana Paula Magalhães. Apelado:
Maria Luiza Feskiv. Advogado: José Antônio de Andrade Alcântara,
Bárbara Letícia de Souza Spagnolo. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Despacho:

I. - Baixe-se para o juízo de admissibilidade da apelação interposta
pela autora (fls.118 e seguintes) e para abertura de prazo para as
contra-razões de ambos os recursos. II. - Publique-se. Curitiba, 05
de dezembro de 2008. Jorge Vargas Relator

0027 . Processo/Prot: 0546913-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337584. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000713 Responsabilidade Obrigaci-
onal. Agravante: Alice Martins do Prado Martires, Antonia Gobbo
Capellini (maior de 60 anos), Espedito Furtado da Silva (maior de 60
anos), Jean Fernando de Oliveira, João Vieira, Juscilene da Costa
Salles, Maria Helena Teixeira de Camargo (maior de 60 anos), Se-
bastião Basilio (maior de 60 anos), Vilma Maria Alves. Advogado:
Mario Marcondes Nascimento, Jean Carlos Martins Francisco, Fer-
nanda Silva da Silveira, Elaine Mônica Molin. Agravado: Sulo Amé-
rica Companhia Nacional de Seguros Gerais Sa. Interessado: União
Federal. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães
da Costa. Despacho:

Intime-se a agravante Antonia Gobbo Capellini, na pessoa de seu
representante legal, para, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizar a
representação processual (instrumento público), tendo em vista a
ineficácia do documento de fls. 34. Após, voltem à conclusão. Curi-
tiba, 04 de dezembro de 2.008. Des. Guimarães da Costa - Relator

0028 . Processo/Prot: 0547299-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337427. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001046 Cobrança. Agravante: Jose Veles,
Lindaura de Souza Veles. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha. Agra-
vado: Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro Dpvat Sa. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da Costa. Des-
pacho:

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 547.299-7 02ª VARA CÍVEL
DA COMARCA DE MARINGÁ Sem olvidar do constante às fls.
15-TJ, intime-se a agravante para, no prazo de 05 (cinco) dias, regu-
larizar a representação processual. No mesmo prazo, tragam os agra-
vantes cópia integral das peças que compõem os autos de origem (nº
1046/2008). Após, votem à conclusão. Curitiba, 05 de dezembro de
2008. Guimarães da Costa. Desembargador Relator.

0029 . Processo/Prot: 0547483-9 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

. Protocolo: 2008/346206. Comarca: Ibaiti. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000121 Reparação de Danos. Impetrante: Tim
Celular Sa. Advogado: Fabiula Schmidt, Eduardo Henrique Veiga,
Danusa Feliz de Luca. Impetrado: Juiz de Direito da Comarca de
Ibaiti. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 02/12/08.

Despacho Vistos, etc... Em primeiro exame, figura, a teor vestibular
(fls. 2-18), dirigido o ‘writ’ ao conteúdo da antecipada procedencial
sentença nos autos 121/2008 (fls. 02) de reparação por danos mo-
rais, ingressada sobre impetrante, arbitrando montante indenizató-
rio, desde que: a) Não recebeu carta de citação, frente às justificati-
vas encartadas em fls. 06, deixando apresentar resposta e nesta irre-
gularidade considerada revel; b) Certificado trânsito em julgado, ini-
ciada execução da condenação, cumulando ao de multa, apenas de
respectiva intimação informada a 2/10/08 sobre dita demanda. Re-
porta ação anterior, nº 2007.246-9 perante o Juizado Especial Cível
da Comarca, também sobre impetrante, ingressada através Carlos
Alberto da Costa Ritzmann, aduzindo manifestara, frente a então
requerida “troca de seu plano de serviços, o qual não foi feito com
êxito gerando cobranças indevidas e, ainda, habilitação de um aces-
so de telefonia não solicitado” (fls. 3), postulando danos morais.
Devidamente contestada, restou parcialmente acolhida “a decisão
prolatada em 12 de setembro de 2007. Não houve publicação da
sentença - fato que desde logo se aduz “estranho” vez que as partes
possuíam procuradores habilitados no feito”, restando tão somente
certidão expedida em 3/10/07, informando que a requerida fora inti-
mada da sentença “através de contato telefônico feito com Monica,
secretária do escritório da empresa/ré”, depois (16/10/07) constan-
do “carimbo de certidão de trânsito em julgado da decisão, afirman-
do que tal decisão não teria sido alvo de recurso” (fls. 3). Intimada
para execução do julgado, a impetrante não efetuou pagamento es-
pontâneo, determinando o juízo atualizado cálculo e penhora ‘on
line’ através sistema ‘Bacen Jud’. Impugnação por impetrante adu-
zindo nulidade intimatória através contato telefônico, resultou desa-
colhida, com transferência dos valores bloqueados e impetrante inti-
mada novamente através contato telefônico com uma de suas secre-
tárias. Em razão acima, “peticionou (fls. 274) pedindo o levantamen-
to dos valores penhorados, para evitar que os gravames pairassem
sobre as contas de investimento desta, aduzindo que faria o devido
pagamento”. “Urge então o despacho de fls. 275/276, de 02 de se-
tembro de 2008, o qual cita que não tendo a requerida cumprido com
as ordens judiciais, deverá ser expedida precatória para fins de que
seja efetivada a determinação, com força policial inclusive” (fls. 5).
Evoca deste contexto os arts. 12, 214, 215, 223 e 247, CPC, rema-
tando nulas as citações e intimações quando sem observância de pres-
crições legais. Além dos vícios ocorridos em ambas demandas, sus-

cita litispendência entre tais, quando “o embasamento da ação 121/
2008 é a própria fotocópia integral da ação 2007.246-9” (fls. 13),
pede caso entendido inválida a citação, determinar “nulidade de to-
dos os atos do feito 121/2008 da Vara Cível de Ibaiti, para que a
impetrante possa se defender no caso. Outrossim, caso entenda pela
citação ter sido válida, que aprecie os argumentos a seguir ventila-
dos” (fls. 12). Remata, acentuando “periculum in mora é evidente no
diapasão de que a ação 121/2008, em trâmite na Vara Cível de Ibaiti,
já está em fase de execução e o cálculo apresentado pelo d. Juízo
impõe à impetrante um débito de mais de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais). Nem se diga que os valores somados na ação 2007.246-9,
tramitando frente o Juizado Especial de Ibaiti - os quais já foram
bloqueados por penhora on-line ultrapassam os R$ 20.000,00 (vinte
mil reais)”. “A fumaça do bom direito se dá pela conjugação da ma-
téria de direito apresentada a Vossa Excelência, pela qual se faz com-
preender a ocorrência de nulidades de citação/intimação, litispen-
dência e ofensa à coisa julgada” (fls. 17). a) “Deferimento da medida
liminar requerida no tópico VI, devendo ser determinada a suspen-
são de ambas as demandas; pelo princípio da eventualidade pugna-se
que ao menos seja suspensa a ação 121/2008, que tramita frente a
Vara Cível de Ibaiti, a qual já está em fase de execução que ultrapas-
sa R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);” b) “Seja concedida a ordem
do presente writ para fins de declarar-se: a nulidade de citação ocor-
rida no feito 121/2008 da Vara Cível de Ibaiti, determinando nulo
todos os atos tomados e permitindo que a impetrante efetive sua
defesa; ou, caso superado tal argumento que seja verificada e decla-
rada litispendência e/ou coisa julgada, consoante tópicos IV e V, ful-
minando a ação 121/2008, em trâmite na Vara Cível de Ibaiti, nos
termos do art. 267, V, do Código de Processo Civil” (fls. 18). Resi-
de, portanto, o writ “diante da existência de dois feitos de igual teor,
levando em conta a citação nula ocorrida no feito 121/2008 da Vara
Cível de Ibaiti” (fls. 7). Vale dizer, questões de fundo processual em
feitos já decididos, com, em tese, trânsito em julgado, aprestando à
primeira vista, títulos extrajudiciais, ambos em fase de cumprimento,
com valores bloqueados nos autos 2007.246-9. Nesta égide, ocor-
rendo diversidade interpretativa às Súmulas 267 e 268, STF, calca-
das ao art. 5º, II, Lei 1.533/51, reservo-me apreciar sobre liminar
após a fase de informações. Figurando Carlos Alberto Ritzmann in-
teressado aos efeitos do Mandado de Segurança, concedo dez dias
para que a impetrante postule necessário passivo ingresso litiscon-
sorcial (Súmulas 631, STF e 145, TFR, com art. 19, Lei 1533/51).
Intime-se. Em 02 de dezembro de 2008. ARNO KNOERR DESEM-
BARGADOR RELATOR

0030 . Processo/Prot: 0547947-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338407. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2004.00000419 Indenização. Agravante: Van-
derlei Eloi Decker. Advogado: Mauro Viotto. Agravado: Aparecido
Carlos da Silva. Advogado: Robson Luiz Ramos. Interessado: Posto
e Churrascaria de Bortoli - Cupim Ltda. Advogado: Gabriela Rober-
ta Silva. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gus-
tavo Knoerr. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 04/12/08.

Vistos, etc... Verifica-se dirigido o instrumental sobre indeferimento
a duas testemunhas arroladas por agravante, o que “manifestamente
cerceou a defesa, causando-lhe prejuízos irreparáveis” (fls. 2), posto
imprescindíveis ao deslinde do feito. Anotam os elementos vestibu-
lares fora por numerosas oportunidades redesignado o ato, confor-
me cronologia estabelecida em fls. 7-9, TJ. O eminente magistrado
assinalou ao ‘decisum’ objetado (fls. 12-TJ): Fundamentos ao rema-
te concluem “preclusa a possibilidade de nova audiência de instrução
e julgamento para oitiva das testemunhas faltantes, na forma reque-
rida pela defesa, com fito a se chegar a uma solução para este litígio”
(fls. 12), salientando imputável aos réus (diga-se agravante), ausên-
cia de suas testemunhas ao ato e ressaltando tramitar o processo por
aproximados quatro anos, contrapondo o agravante sobre “a retira-
da e a postagem da carta de intimação das testemunhas Valdecir dos
Santos e Odair Francisco de Jesus não era obrigação das partes” (fls.
9, TJ). O supervisionamento instrutório compete ao magistrado, di-
retor do processo (arts. 125 e 130, CPC). Estabelecendo, nesta inde-
clinável prerrogativa judicial, prazos necessários aos litigantes para
alegações finais, inferindo-se encerrada a instrução, incabível tolher
ao magistrado, presidente do feito, definir ocasião e momento sobre
maduro o processo receber sentença. Já nesta razão, inacolhível a
enxertada postulação de liminar concessão suspensiva aos efeitos da
decisão. Quando proferida, e caso desfavorável ao agravante, a ques-
tão de aventado cerceio não restar sepulta se reprisada em razões de
eventual apelo, o presente instrumental para tanto convertido à for-
ma retida (arts. 522, ‘caput’, 523, § 1°, CPC; 140, XX, RITJ). Nesta
razão, baixem para apensamento aos autos principais, aos devidos
fins. Comunique-se. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008.
ARNO KNOERR Desembargador Relator

0031 . Processo/Prot: 0548076-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340977. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000236 Indenização. Agravante: Siemens Enterprise
Communications - Tecnologia da Informação e Comunicações Cor-
porativas Ltda. Advogado: Rogeria Dotti Dória, Fernando Aloysio
Maciel Welter, René Ariel Dotti. Agravado: Neusa Lourdes de Oli-
veira, Adir Fernandes Vieira. Advogado: Raphael Augusto dos San-
tos Menke. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guima-
rães da Costa. Relator Convocado: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vi-
eira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Decisão monocrática: conversão em retido. Insurge-se a agravante
em face da r. decisão de fls. 25/26-TJ, proferida nos autos n.º 236/
2008, de ação de indenização promovida pelos agravados, que não
acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva, suscitada em sede de
contestação. Segue o trecho da decisão hostilizada objeto de incon-
formismos recursal, in verbis: “Trata-se de ação de indenização pro-
posta por Neusa Lurdes de Oliveira em face da Siemens Enterprise

Communications - Tecnologia da Informação e Comunicações Cor-
porativas Ltda. Em sua contestação pretende a ré o reconhecimento
da preliminar de ilegitimidade passiva, bem como a denunciação à
lide de ‘Casquinha Eventos’, da Associação Desportiva Classista e
da Royal e Sun Aliance Seguros (Brasil) S.A. Porém, entendo que a
ré é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação, primeiro
porque, apesar dos equipamentos terem sido contratados pela asso-
ciação, esta associação é realmente formada e constituída pela pró-
pria Siemens (fls. 187) e segundo, porque a ré é parte legítima para
figurar no pólo ativo da ação, uma vez que, para agir em juízo diante
de uma situação concreta a legitimação é do titular da relação jurídi-
ca hipotética de direito material afirmada em juízo pela autora, con-
soante os fatos narrados em sua petição inicial. Vale dizer que da
relação jurídica hipoteticamente narrada pela autora este tem legiti-
midade para agir em juízo. Questão diferente é no que se refere culpa
in eligendo ou vigilando, conforme requer a ré para afastar a sua
legitimidade, uma vez que tal matéria não trata efetivamente de con-
dição da ação, mas sim de responsabilidade, matéria atinente ao mé-
rito, o que só poderá ser analisado com a sentença após a instrução
do feito” (fls. 312). Inconformada, aduz a agravante, em suas razões
recursais de fls. 03/18, que foi equivocadamente demandada em ação
de indenização movida pelos pais de uma das vítimas de um lamentá-
vel acidente, ocorrido em setembro de 2007, em um evento organi-
zado pela Associação Desportiva Classista Siemens, entidade inde-
pendente. Sustenta, com o objetivo de obter a reforma da decisão,
que demonstrou, através de prova documental, que a referida associ-
ação: a) promoveu e divulgou o evento; b) contratou os brinquedos
infláveis que deram causa ao infortúnio, após serem atingidos por
uma rajada de vento; c) realizou a atividade em seu próprio espaço
recreativo. Defende que se trata de uma associação constituída há
mais de duas décadas que, legal e convencionalmente, não se con-
funde com a pessoa jurídica da agravante e que se utiliza de uma
extensa área segregada do complexo industrial da Siemens, que foi
onde ocorreu o evento, sem nenhuma ingerência da agravante. Sali-
enta, para corroborar a sua pretensão recursal, que existem docu-
mentos que comprovam que a contratação da empresa que forneceu
os brinquedos infláveis foi realizada pela Associação Desportiva Clas-
sista Siemens, sem qualquer participação da empresa agravante.
Menciona que não pode responder por fato de terceiro, haja vista a
hipótese dos autos não encontra enquadramento legal em qualquer
das hipóteses de responsabilidade indireta previstas no art. 932 do
Código Civil, tampouco restaram configuradas a culpa in eligendo
ou a culpa in vigilando, condutas imputáveis à Associação. Assevera,
ao final, o cabimento do agravo de instrumento para obter a reforma
da decisão hostilizada, já que configurada hipótese de dano proces-
sual. É o relatório. Depreende-se do disposto no artigo 522, caput,
do Código de Processo Civil, que a interposição do recurso de agra-
vo na modalidade de instrumento se perfaz admissível apenas “quan-
do se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação (...)”. No caso vertente, não obstante, do contexto
fático trazido pela ora agravante, não há como antever a ocorrência
de perigo de lesão grave e de difícil reparação, requisito este tido na
hipótese como o único hábil a justificar o seguimento do agravo por
instrumento. Infere-se dos autos que o r. magistrado a quo bem pon-
tuou que a discussão travada pela agravante confunde-se com o mé-
rito, eis que se refere à matéria concernente à existência ou não de
responsabilidade da empresa agravante, pelo que não se circunscre-
ve a questão da legitimidade. Inexistindo, nesta fase processual, ins-
trução probatória e considerando, ademais, que os elementos exis-
tentes não permitem uma segura conclusão acerca da matéria venti-
lada, recomendável a conversão, oportunizando-se melhor instrução
do feito, para eventual futura análise da preliminar suscitada. Con-
clui-se, pois, que a conversão do presente em agravo retido é medida
que se impõe, a uma porque a manutenção do decisum não resulta
possibilidade de dano a agravante e, a duas, porque a questão susci-
tada é de natureza processual e, conforme apregoa o Ministro Luiz
Fux: “(...) é inequívoco o intento legal de diminuir quantitativamente
os agravos de instrumento, razão pela qual a lesão grave a que se
refere a lei é ao direito da parte e não ao processo, única exegese
capaz de legar ao passado o atual estado de coisas que se passam na
vida judiciária” (Fux, Luiz. A reforma do processo civil: comentários
e análise crítica da reforma infraconstitucional do Poder Judiciário e
da reforma do CPC. Niterói: Impetus, 2006. p. 5/6). Não sendo a r.
decisão vergastada suscetível de causar ao direito da agravante lesão
grave e de difícil reparação, converte-se este agravo de instrumento
em agravo retido, nos termos do inciso II do art. 527 do Código de
Processo Civil. Intimem-se. Proceda-se a remessa dos autos ao juízo
de origem. Curitiba, 3 de dezembro de 2008. Guimarães da Costa
Desembargador Relator

0032 . Processo/Prot: 0548384-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339670. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000517 Embargos a Execução. Agravante: Itaú
Vida e Previdência Sa. Advogado: Grazziela Picanço de Seixas Bor-
ba, Wanderlei de Paula Barreto, Luciany Michelli Pereira dos San-
tos. Agravado: Lucia Maria dos Santos Azevedo. Advogado: Eli Pe-
reira Diniz, Ricardo Eli Diniz. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Despacho: Cumpra-se o vene-
rando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 08/12/08.

Vistos, etc. Verificando-se em primeiro momento salientar o douto
Magistrado não seguro o Juízo através penhora, ausentando o Ca-
derno Recursal formalização de termo próprio, apresenta-se de iní-
cio aleatória e longínqua a projeção de irreparável dano “caso a quan-
tia depositada com garantia do Juízo seja levantada”. Desta razão,
não se urgencia atuação suspensiva ao ativo reflexo conter os efeitos
da decisão agravada. Comunique-se. Em processamento devolutivo:
a) Intime-se à resposta, no prazo de 10 (dez) dias, facultado juntar
documentos novos; b) Sejam solicitadas informações, inclusive quanto
a eventual retrato, instruindo-se o expediente do inteiro teor à inicial
recursal; c) Autorizo a Divisão Cível firmar ao necessário expedien-
te. Int. Curitiba, 08.12.08 ARNO KNOERR DESEMBARGADOR
RELATOR
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0033 . Processo/Prot: 0548497-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340804. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00037369 Indenização. Agravante: Ricardo Luiz Grein.
Advogado: Fabiano Reche dos Reis, Fábio Grein Pereira. Agravado:
Ester dos Santos Lopes. Advogado: Gustavo Henrique Bastista Quin-
tão. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da
Costa. Despacho: Despacho em frente.

COGNIÇÃO VESTILUBAR. Vistos e examinados. RICARDO LUIZ
GREIN interpôs recurso de agravo de instrumento diante da r. deci-
são, reproduzida às fls. 82-TJ, nos autos de ação de indenização, em
fase de cumprimento de sentença sob n.º 37.369, em desfavor de
ESTER DOS SANTOS LOPES, verbis: “1. No acordo de fls. 77/78,
o qual foi homologado por sentença para os fins do art. 269, inciso
III, do CPC, constou que a autora, caso não concordasse com a rela-
ção de profissionais indicados pelo requerido, poderia indicar outro
profissional para solucionar o problema odontológico descrito na
petição inicial. E, às fls. 80 a autora informou que não aceitou os
profissionais indicados pelo requerido, indicando o Dr. Dalton Su-
zuki, o qual seria em tese especialista na área. No acordo de fls. 77/
78 nada foi mencionado que o tratamento a ser custeado pelo reque-
rido deveria ser de acordo com o valor médio de mercado. Assim,
está em tese o requerido obrigado a arcar com o tratamento da auto-
ra no valor orçado às fls. 82. Diante do exposto, nos termos do art.
475-I c/c o art. 461 do CPC, intime-se o requerido pessoalmente
para no prazo de 15 dias efetuar o custeio do tratamento odontológi-
co indicado às fls. 82 (2ª opção, no valor de R$ 12.800,00), sob pena
de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 2. Ressal-
tar que o valor de R$ 3.000,00 estipulado no referido acordo já foi
quitado, conforme declarado pela autora às fls. 104/105”. Em suas
razões recursais, narra que a agravada propôs ação de indenização
em seu desfavor e que, em audiência de conciliação entabularam o
seguinte acordo, verbis: “a) O requerido se compromete a custear o
tratamento odontológico necessário para a solução do problema odon-
tológico descrito na petição inicial; b) para a solução do problema
odontológico o requerido no prazo de 15 dias apresentará em juízo
relação com no mínimo 08 profissionais especialistas, ficando facul-
tado a autora acolher a sugestão ou em caso de discordância, indicar
no prazo de 10 dias outro profissional, desde que especialista na
área, dando ciência ao requerido; c) a título de dano moral e estético,
pagará o requerido a quantia de R$ 3.000,00, em 03 parcelas de R$
1.000,00 cada, (omissis); d) para a hipótese de atraso no pagamento
das parcelas incidirá multa de 50% sobre as parcelas em atraso mais
juros de mora de 1% ao mês e correção monetária; e) cada parte
arcará com os honorários dos seus advogados; f) custas processuais
remanescentes a encargo do requerido; g) os comprovantes de depó-
sito na referida conta bancária servirão como comprovantes de qui-
tação; h) caso não seja apresentada a lista por parte do requerido no
prazo de 15 dias, o tratamento odontológico será realizado exclusi-
vamente pelo profissional indicado pela autora”. Insurge-se com a
decisão interlocutória, expondo que, apesar do acordo ter sido ho-
mologado pelo magistrado singular, extinguindo-se o processo com
resolução de mérito, as partes não chegaram a um acordo com rela-
ção ao profissional que deverá realizar o tratamento da agravada.
Salienta que a recorrida não concordou com o rol de profissionais
apresentados, procurando outro profissional de sua confiança, que
apresentou proposta de honorários além dos valores de mercado, no
importe de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais). Destaca que,
pelos termos do acordo, não era obrigado a aceitar irrestritamente a
indicação da agravada, somente se obrigando em sua escolha caso
não apresentasse a lista de profissionais no prazo de 15 (quinze) dias,
o que não ocorreu. Sobreleva que, após manifestação de sua discor-
dância quanto ao profissional o juiz singular proferiu a decisão agra-
vada, a qual se insurge, sob o fundamento de que, quando da homo-
logação do acordo, cumpriu o magistrado com seu ofício jurisdicio-
nal sendo que, as decisões proferidas posteriormente, são nulas e
acobertadas pelo manto da coisa julgada. Suscita que impor ao re-
corrente obrigação de arcar com o valor apresentado pelo dentista
da agravada significa alterar o acordo realizado entre as partes, inse-
rindo cláusula que não corresponde à vontade das mesmas. Postula
pela exclusão da multa diária para o caso de descumprimento do
pacto, em razão desta apresentar caráter intimidatório, com o pro-
pósito de obrigá-lo a pagar um valor indevido. Ambiciona a anteci-
pação de tutela pois presentes os requisitos de lesão grave ou de
difícil reparação, para determinar a exclusão da imposição de multa
diária e, ao final, revogar a decisão vergastada no tocante ao paga-
mento do valor de R4 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), com o
reconhecimento de que no acordo entabulado entre as partes o re-
corrente não se submeteu a tal obrigação. É o breve relatório. Rece-
bo o recurso, pois, em ato de cognição sumária, mostram-se presen-
tes os requisitos intrínsecos e extrínsecos para sua admissibilidade. É
certo que, para conceder a pretendida antecipação de tutela, deve o
juiz examinar se estão presentes os dois requisitos autorizadores desta
medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a
relevante fundamentação do recurso. No entanto, indefiro a anteci-
pação pleiteada, posto que não se vislumbra verossimilhança das ale-
gações do recorrente que justifique a concessão da medida até defi-
nitivo pronunciamento da Câmara. Ressalte-se que a recorrente não
evidenciou, de forma cabal, em suas razões recursais, a lesão grave
ou de difícil reparação que sofrerá acaso a antecipação dos efeitos da
tutela não for deferida. Destarte, presentes os pressupostos de ad-
missibilidade, admito, pois, o processamento do recurso, porém, não
vislumbrando, no momento, os requisitos fundamentais à concessão
da medida pretendida. Intime-se o agravado para que, no prazo de
dez (10) dias, responda, observando o disposto no art. 527, V, do
Código de Processo Civil. Dê-se, pelo modo mais célere, ciência desta
decisão ao MM. Juiz da causa, solicitando que, no decêndio legal,
preste informações que julgar necessárias e, ao mesmo tempo, exer-
cite, querendo, o juízo de retratação, entendendo-o conveniente.
Autorizo o ilustre Chefe da Divisão Cível a subscrever o ofício, com
a máxima urgência que a medida se impõe. Ultimadas as diligências,
voltem. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Guimarães da Costa De-
sembargador Relator

0034 . Processo/Prot: 0548756-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341423. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000399 Ordinária. Agravante: Antonia
Moreira da Silva, Antônio Valdevino Monteiro, Arlete Gonçalves,
Cleuza dos Santos Mahado, Diva Milkiewics Barbosa, João Batista
de Medeiros, João Edson Martins, João Henrique Ribeiro, José Se-
bastião Barbosa, Laudevina de Souza. Advogado: Jean Carlos Mar-
tins Francisco, Mario Marcondes Nascimento, Hugo Francisco Go-
mes. Agravado: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Luis Eduardo Pe-
reira Sanches, Deborah Francielle Mesquita Cleve Machado, Miche-
lle Caroline Stutz Toporoski. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Guimarães da Costa. Despacho:

Cognição vestibular. Vistos e examinados. Insurgem-se os agravan-
tes em face da r. decisão de fls. 228-TJ, proferida nos autos n.º 399/
2006, de ação de responsabilidade securitária, que reconheceu a com-
petência da Justiça Federal para o processamento da lide, determi-
nando a remessa dos autos. In verbis: “Considerando o compareci-
mento da Caixa Econômica Federal ao processo para argüir seu inte-
resse na lide e pleitear sua admissão como Assistente, e posterior-
mente da própria União (que pediu para figurar como assistente da
Caixa se acolhido o pleito), e considerando o disposto na Súmula
150 do Superior Tribunal de Justiça, reputo que a competência para
apreciar e julgar o pedido de intervenção no processo e de interesse
daquelas pessoas jurídicas de direito público é da Justiça Federal,
conforme o art. 109, inciso I da Constituição Federal. Diante do ex-
posto, reconheço a incompetência deste Juízo para continuar pro-
cessando a lide, e determino a remessa deste processo a uma das
Varas da Justiça Federal em Londrina, a quem competirá analisar
sobre a pretensão”. Inconformados, aduzem os agravantes que ajui-
zaram esta demanda em face da Caixa Seguradora S.A., objetivando
o recebimento de indenização securitária em decorrência de danos
ocasionados aos imóveis adquiridos pelo SFH, considerando a exis-
tência de apólice de seguro habitacional. Afirmam que a seguradora
argüiu em contestação litisconsórcio passivo necessário da Caixa
Econômica Federal, bem como a citação da União, e que esta, poste-
riormente, peticionou pleiteando o ingresso no feito na qualidade de
assistente simples, com a remessa dos autos à Justiça Federal, o que
foi deferido. Altercam que o recurso interposto comporta provimen-
to de plano, a teor da inteligência do art. 557, §1º A do Código de
Processo Civil, em face da jurisprudência dominante do egrégio Su-
perior Tribunal de Justiça e desta colenda Corte. Colacionam inúme-
ros julgados, inclusive do STJ, de conflitos de competência, onde
restou estabelecido que as ações de indenização securitárias decor-
rentes de contrato de financiamento habitacional, decorrente de con-
trato de seguro vinculado ao SFH, são afetos à Justiça Federal ( STJ
Conflito de Competência 66.553-SC; STJ Conflito de Competência
18.249/RS; STJ Conflito de competência nº 18.198-RS; STJ Confli-
to de competência nº 21.412-RS). Sustentam que, na qualidade de
mera administradora de recursos do FESA, a CEF não tem interesse
jurídico que justifique o seu ingresso no feito, posto que eventual
condenação irá atingir, tão somente, a seguradora, consoante a pró-
pria instituição financeira reconhece. Asseveram, ad argumentandum
tantum, que mesmo admitido o ingresso da CEF como assistente
simples, mostra-se equivocada a remessa dos autos para a Justiça
Federal, posto que o assistente simples não tem qualidade de parte,
restando injustificada a existência de foro diferenciado. Tecem con-
siderações a respeito do FESA e da função exercida pela Caixa Eco-
nômica Federal na administração desse fundo de reserva. Defendem
a observância do art. 101, II, do CDC, que veda a intervenção do
IRB nas causas em que se discute a responsabilidade do fornecedor
de serviços, eis que a CEF administra o FESA como sucessora desse
Instituto, exercendo as mesmas funções gerenciais. Salientam a ina-
plicabilidade da Súmula 327 ao caso em comento, que reconhece a
legitimidade da Caixa Econômica Federal nas ações referentes ao
Sistema Financeiro de Habitação, pois está restrita às demandas em
que se discute o contrato de financiamento. Enfatizam a ausência
total de interesse jurídico da União no presente feito. Almejam, ao
final, o provimento de plano do presente agravo, de acordo com as
recentes e inúmeras decisões deste tribunal de Justiça, ou, alternati-
vamente, a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, sob o argu-
mento de que estaria demonstrada a plausibilidade do direito e a exis-
tência de um dano potencial, em decorrência da remessa dos autos
para a Justiça Federal. É o sucinto relatório. Presentes os requisitos
extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso. É
certo que, para conceder o efeito suspensivo pretendido pelos agra-
vantes, até o pronunciamento definitivo da Câmara, deve-se confir-
mar a presença dos requisitos constantes do art. 558 do Código de
Processo Civil, quais sejam, o perigo de lesão grave e a relevante
fundamentação do presente recurso. No exame da matéria, cumpre
ao relator, no exercício da liberdade de investigação crítica, conven-
cer-se, à luz dos fatos e dos elementos probatórios constante nos
autos sobre a manutenção ou não da decisão recorrida, até o julga-
mento final do agravo de instrumento. Pois bem. Em sede de juízo
provisório, vislumbra-se presente o perigo de lesão grave ou de difí-
cil reparação, diante da iminente possibilidade de remessa dos autos
à Justiça Federal, antes do julgamento do presente recurso, o que
implicaria na perda de seu objeto. A par disso, mostra-se cabível a
atribuição do efeito suspensivo. Dê-se ciência desta decisão ao MM.
Juiz da causa, solicitando que, no decêndio legal, preste as informa-
ções que julgar necessárias e, ao mesmo tempo, exercite o juízo de
retratação, entendendo-o conveniente. Autorizo o i. Chefe da Divi-
são Cível a subscrever o ofício, com a máxima urgência que a medi-
da impõe. Intimem-se a agravada para que, no prazo de 10 (dez)
dias, apresente resposta ao recurso, observando o disposto no art.
527, V do Código de Processo Civil. Ultimadas as diligências, vol-
tem. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Guimarães da Costa Desem-
bargador Relator

0035 . Processo/Prot: 0549058-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343317. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001032 Exceção de Incompetência. Agravante: Cen-
tauro Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Trajano

Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Agravado: Gilberto Francisco
Esthal. Advogado: Michael Rafael Tormes. Órgão Julgador: 8ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 11/12/08.

Despacho Vistos, etc... I. Assestado o instrumental ao respeitável
interlocutório concluindo (fls. 13) afastar exceção de incompetência
“ratione loci” afigura-se, de início, recomendável outorgar ao pro-
cessamento instrumental projeção suspensiva ao curso do feito prin-
cipal, de cobrança, nº. 62/2006, até ulterior deliberação (art. 527,
III, CPC). Comunique-se. II. Em processamento suspensivo: a) Inti-
me-se à contraminuta em 10 (dez) dias, facultado juntar documentos
novos; b) Sejam solicitadas informações, inclusive quanto a eventual
retrato, instruindo-se o expediente do inteiro teor à inicial recursal;
c) Autorizo a Divisão Cível firmar ao necessário expediente. Intime-
se. Curitiba, 11. 12.08 DESEMBARGADOR ARNO KNOERR

0036 . Processo/Prot: 0549082-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/349727. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000468 Carta de Sentença. Agravante: Silvia Regina
Baialardi Azambuja. Advogado: Cleverson Marinho Teixeira, Mar-
celo de Souza Teixeira, Caroline de Souza Teixeira. Agravado: Trans-
porte Coletivo Glória Ltda. Advogado: Adriana D’Avila Oliveira,
Acácio Corrêa Filho, Carlos Fernando Correa de Castro. Órgão Jul-
gador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da Costa. Despa-
cho: Despacho em frente.

Cognição vestibular. Vistos e examinados. Insurge-se a agravante
em face da r. decisão de fls. 2230/2231-TJ, proferida nos autos n.º
468/2006, que condicionou o levantamento dos valores depositados
à prestação de caução, haja vista a existência de discussão judicial
concernente à taxa de juros aplicada. In verbis: “(...) Desde o dia 17/
11/2008 já despachei no processo por duas vezes, além desse despa-
cho, e há quatro petições da exeqüente visando liberar o dinheiro
depositado, sem notícia de agravo. Não é atitude técnica, muito me-
nos aceitável, a parte exeqüente, sem manejar o recurso cabível, em
uma semana, atravessar quatro petições com o mesmo objetivo, sem
interpor o recurso adequado. E, convém dizer, a autora - pouco im-
porta o motivo - demorou quase vinte anos para ingressar com a
ação, já tendo levantado grande parte da condenação: não pode ago-
ra dizer que há 30 anos a executada lhe impõe danos (fls. 2023) e
que, por isso, não é justo esperar mais tempo para levantar o saldo
remanescente. Em momento algum impedi que a exeqüente levan-
tasse o dinheiro. O que impus, unicamente, é a exigência de caução
para levantar o saldo remanescente, onde se discute juros. Só isso.
Quem lê, despreocupadamente as quatro petições, pode vir a acredi-
tar que o juízo impede o levantamento do dinheiro, o que não reflete
a verdade. Exigi, somente, a prestação de caução” (fls. 2042). In-
conformada, aduz a agravante, em suas razões recursais de fls. 03/
20, que por duas vezes, antes da decisão hostilizada, o r. magistrado
a quo condicionou o levantamento dos valores à prestação de cau-
ção, sob o argumento de que se tratava de execução provisória. Afir-
ma que diante da notícia de que a execução passou a ser definitiva, já
que o agravado desistiu do recurso que havia interposto perante o
STF, pleiteou novamente a dispensa da caução, o que foi indeferido
pelo r. magistrado a quo, através da decisão guerreada. Salienta que,
tendo transitado em julgado o decisum objeto da execução, esta pas-
sou a ser definitiva, de forma que as disposições do art. 475-O do
CPC deixaram de ter aplicação, dentre elas a exigência da prestação
de caução para o levantamento dos valores depositados. Menciona
que a interposição de recuso especial pelo executado no âmbito da
presente execução, em face da decisão proferida em sede de agravo
de instrumento, através do qual se insurge quanto à taxa de juros
aplicada, não retira o caráter de definitividade da execução. Asseve-
ra que a demora no ajuizamento da ação de conhecimento não justi-
fica a espera por tempo maior para o levantamento dos valores de-
positados. Almeja, ao final, o julgamento e o provimento do presente
agravo de instrumento através de decisão monocrática, nos termos
do art. 557, §1º-A do CPC, sob o argumento de que é pacífica a
jurisprudência do STJ quanto à dispensa da caução na execução de-
finitiva. É o relatório. Presentes os requisitos extrínsecos e intrínse-
cos de admissibilidade, conheço do recurso. Diante da ausência de
pleito de antecipação da tutela recursal, intime-se o agravado para
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente resposta ao recurso, obser-
vando o disposto no art. 527, V do Código de Processo Civil. Frise-
se que o julgamento de plano do agravo de instrumento, nos termos
do art. 557, § 1º-A do CPC, é faculdade conferida ao relator do
recurso, que pode decidir levar a questão para o colegiado deste
Tribunal. Dê-se ciência desta decisão ao MM. Juiz da causa, solici-
tando que, no decêndio legal, preste as informações necessárias e ao
mesmo tempo exerça, querendo, o juízo de retratação. Autorizo o i.
Chefe da Divisão Cível a subscrever o ofício, com a máxima urgên-
cia que a medida impõe. Ultimadas as diligências, voltem. Curitiba, 9
de dezembro de 2008. Guimarães da Costa Desembargador Relator

0037 . Processo/Prot: 0549135-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343284. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000237 Indenização. Agravante:
Caixa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Mônica
Ferreira Mello Biora, Francis Almeida Vessoni. Agravado: Mareni
Lopes Rodrigues, Gentil Lovato da Silva, Ivanir Stein, Gilberto Re-
nato Guimarães, Jaqueline Rossoni Zarpellon, Daniele Daiane Gilio-
ni Marcomin, Ana Neri Polese, Gilmar Pedrozo da Silva, Joemi da
Silva Webber, Pedro Karpinski, Arnaldo Tomal, Maria Salete Nico-
letti Arruda, Cleverson Leal, Claudio Neri Guimarães, Ivanete Zan-
can, Alcides Oliveira Menezes, Salete Maculan Vargen, Zelmira Bo-
nadimann, Aldeci Lourdes Aziliero, Dari João Sintz, Libera Dalanhol
Ribeiro, Dulce Ludwig, Iliandra Cosloski dos Santos, Adelirio Gilio-
li, Jaqueline Andréa Sartor, Elisa Mari de Vargas Jaques, José Sidinei
Malmann, Zeferino Kahakoski, Roselene Peruzzo Mocelin, Maria
Tereza de Queiroz, Ivone Panho Biolchi, Wilson Alcides Alves, Clau-

dete Maria Balbinot, Maria Eva Lotto, Jair Antonio Rodrigues, Da-
nieli Karpinski Costa, Solange dos Santos. Advogado: Aírton Cesar
Hintz. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da
Costa. Despacho: Despacho em frente.

Cognição vestibular. Vistos e examinados. Insurge-se a agravante
em face da r. decisão de fls. 741/745-TJ, proferida nos autos n.º 237/
2008, de ação de responsabilidade obrigacional, que reconheceu com-
petência à Justiça Estadual para o processamento da lide. In verbis:
“(...) Em que pese a insistência da requerida na postulação de inter-
venção de terceiros no feito, especialmente a CEF, entendo que não
lhe assiste razão. O contrato de seguro foi celebrado entre os mutu-
ários e a Seguradora. A CEF atuou como agente financeiro. Não há
que se confundir a relação securitária com o contrato de financia-
mento, mesmo que a celebração do seguro seja imposição da CEF. É
louvável a preocupação da requerida com o erário, contudo, se hou-
ve desvio de dinheiro ou mau emprego do dinheiro público na obra,
isto é problema da CEF e do Estado, e não da seguradora. E não é
através desta ação que será possível discutir a escolha da CEF ou do
Estado, ou então, conseqüências dessa escolha quanto às empresas
que executam a obra (...) Indefiro o pedido. 4. Remessa do feito para
a Justiça Federal. Indefiro, por não se encontrar nenhuma das hipó-
teses legais da competência - art. 109, da CF.” (fls. 741/742). Incon-
formada, aduz a agravante que lhe foi oposta demanda, objetivando
o recebimento de indenização securitária em decorrência de danos
ocasionados aos imóveis adquiridos pelo SFH, considerando a exis-
tência de apólice de seguro habitacional. Afirma que ao negar o seu
pedido de participação na lide do Estado e da Caixa Econômica Fe-
deral, com a conseqüente remessa dos autos à Justiça Federal, o
magistrado singular distanciou-se dos entendimentos do STJ e tam-
bém desta Corte. Enfatiza que o Seguro Habitacional do Sistema
Financeiro da Habitação - SSFH tem seu fundamento em aspectos
sociais, econômicos, políticos e na formação do fundo que garante
as indenizações contratadas, bem como na vinculação desse fundo
ao erário público. Além disso, o fundo de reservas que serve como
garantia ao pagamento das indenizações é administrado pela Caixa
Econômica Federal. Defende a necessidade de participação da União,
eis que o pagamento de eventuais condenações será arcado por um
fundo público, o que demonstra a competência da Justiça Federal.
Em abono à sua tese, colaciona um parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN/CAF/Nº 121/2003). Menciona o artigo 5º
da Lei 9469/97, o qual dispõe sobre a intervenção da União, inde-
pendente de interesse jurídico, bastando que os reflexos econômicos
da decisão sejam sentidos de forma indireta. Destaca que a CEF está
orientada a ingressar em todas as demandas relativas ao sinistro do
Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, na condi-
ção de litisconsorte passivo. Almeja a atribuição do efeito suspensi-
vo e, ao final, a reforma da decisão hostilizada. É o sucinto relatório.
Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso. É certo que, para conceder o efeito suspensivo
pretendido pela agravante, até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara, deve-se confirmar a presença dos requisitos constantes do art.
558 do Código de Processo Civil, quais sejam, o perigo de lesão
grave e a relevante fundamentação do presente recurso. No exame
da matéria, cumpre ao relator, no exercício da liberdade de investi-
gação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos elementos probató-
rios constante nos autos sobre a manutenção ou não da decisão re-
corrida, até o julgamento final do agravo de instrumento. Pois bem.
No caso concreto, em cognição sumária, não se vislumbra, objetiva-
mente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o risco
iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido à agravante,
até o julgamento final deste recurso. Conseqüentemente, deixa-se de
conceder efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto. In-
time-se a agravada para que, no prazo de dez (10) dias, responda,
observando o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil.
Dê-se, pelo modo mais célere, ciência desta decisão ao MM. Juiz da
causa, solicitando que, no decêndio legal, preste informações que
julgar necessárias e, ao mesmo tempo, exercite, querendo, o juízo de
retratação, entendendo-o conveniente. Autorizo o ilustre Chefe da
Divisão Cível a subscrever o ofício, com a máxima urgência que a
medida se impõe. Ultimadas as diligências, voltem. Curitiba, 09 de
dezembro de 2008. Guimarães da Costa Desembargador Relator

0038 . Processo/Prot: 0549301-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345368. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00000555 Responsabilidade Civil. Agravan-
te: Tânia Regina Jacob. Advogado: Aldo Henrique Faggion, Paula
Cristina Dias, Beatriz Ferreira Dias Ferraz. Agravado: Marcello Tito.
Advogado: Omar José Baddauy, Bruno Ponich Ruzon. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 11/12/08.

Vistos, etc. I. Em primeiro exame, diante natureza ao suporte finan-
ceiro para almejada penhora, relativamente aos termos do respeitá-
vel interlocutório, não se afiguram elementos subsidiar liminar pro-
posição à imediata penhora. Portanto, de momento não outorgada
(art. 527, III, CPC). Comunique-se. II. Em processamento devoluti-
vo: a) Intime-se à resposta, no prazo de 10 (dez) dias, facultado
juntar documentos novos; b) Sejam solicitadas informações, inclusi-
ve quanto a eventual retrato, instruindo-se o expediente do inteiro
teor à inicial recursal; c) Autorizo a Divisão Cível firmar ao necessá-
rio expediente. Int. Curitiba, 11.12.08 ARNO KNOERR DESEM-
BARGADOR RELATOR

0039 . Processo/Prot: 0549562-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347998. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000107 Responsabilidade Obrigacional.
Agravante: Adelino José Xaves, Carmélia Santa de Souza, Deolina
da Silva Gonçalves, Marcos Quirino Teodoro, Maria Helena de Oli-
veira Morais, Maria José da Silva, Maria Luzinete de Oliveira, Olídia
Marques do Nascimento, Sônia Maria de Oliveira Piasso, Vanir Ma-
ria do Vale. Advogado: Jean Carlos Martins Francisco, Mario Mar-
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condes Nascimento. Agravado: Caixa Seguradora Sa. Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado, Adolfo Soares de
Morais Neto. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Gui-
marães da Costa. Despacho: Despacho em frente.

Cognição vestibular. Vistos e examinados. Insurgem-se os agravan-
tes em face da r. decisão de fls. 196/198-TJ, proferida nos autos n.º
107/2006, de ação de responsabilidade securitária, que reconheceu a
competência da Justiça Federal para o processamento da lide, deter-
minando a remessa dos autos. In verbis: “(...) De maneira que deter-
mino a remessa dos autos à Justiça Federal, a quem caberá deliberar
como achar de direito sobre o pedido de ingresso da Caixa Econômi-
ca Federal na qualidade de assistente simples (Súmula n.150/STJ).
Sendo esse pedido indeferido pelo juízo Federal, os autos retornarão
oportunamente a este juízo para o prosseguimento da demanda” (fls.
198). Inconformados, aduzem os agravantes que ajuizaram esta de-
manda em face da Caixa Seguradora S.A., objetivando o recebimen-
to de indenização securitária em decorrência de danos ocasionados
aos imóveis adquiridos pelo SFH, considerando a existência de apó-
lice de seguro habitacional. Afirmam que a seguradora argüiu em
contestação litisconsórcio passivo necessário da Caixa Econômica
Federal, e esta, posteriormente, peticionou pleiteando o ingresso no
feito na qualidade de assistente simples, bem como a citação da união,
com a remessa dos autos à Justiça Federal, o que foi deferido. Alter-
cam que o recurso interposto comporta provimento de plano, a teor
da inteligência do art. 557, §1º A do Código de Processo Civil, em
face da jurisprudência dominante do egrégio Superior Tribunal de
Justiça e desta colenda Corte. Colacionam inúmeros julgados, inclu-
sive do STJ, de conflitos de competência, onde restou estabelecido
que as ações de indenização securitárias decorrentes de contrato de
financiamento habitacional, decorrente de contrato de seguro vincu-
lado ao SFH, são afetos à Justiça Federal (STJ Conflito de Compe-
tência 66.553-SC; STJ Conflito de Competência 18.249/RS; STJ
Conflito de competência nº 18.198-RS; STJ Conflito de competên-
cia nº 21.412-RS). Sustentam que, na qualidade de mera administra-
dora de recursos do FESA, a Caixa Econômica Federal não tem inte-
resse jurídico que justifique o seu ingresso no feito, posto que even-
tual condenação irá atingir, tão somente, a seguradora, consoante a
própria instituição financeira reconhece. Asseveram, ad argumentan-
dum tantum, que mesmo admitido o ingresso da CEF como assisten-
te simples, mostra-se equivocada a remessa dos autos para a Justiça
Federal, posto que o assistente simples não tem qualidade de parte,
restando injustificada a existência de foro diferenciado. Tecem con-
siderações a respeito do FESA e da função exercida pela Caixa Eco-
nômica Federal na administração desse fundo de reserva. Defendem
a observância do art. 101, II, do CDC, que veda a intervenção do
IRB nas causas em que se discute a responsabilidade do fornecedor
de serviços, eis que a CEF administra o FESA como sucessora desse
Instituto, exercendo as mesmas funções gerenciais. Salientam a ina-
plicabilidade da Súmula 327 ao caso em comento, que reconhece a
legitimidade da Caixa Econômica Federal nas ações referentes ao
Sistema Financeiro de Habitação, pois está restrita às demandas em
que se discute o contrato de financiamento. Enfatizam a ausência
total de interesse jurídico da União no presente feito. Almejam, ao
final, o provimento de plano do presente agravo, de acordo com as
recentes e inúmeras decisões deste tribunal de Justiça, ou, alternati-
vamente, a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, sob o argu-
mento de que estaria demonstrada a plausibilidade do direito e a exis-
tência de um dano potencial, em decorrência da remessa dos autos
para a Justiça Federal. É o sucinto relatório. Presentes os requisitos
extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso. É
certo que, para conceder o efeito suspensivo pretendido pelos agra-
vantes, até o pronunciamento definitivo da Câmara, deve-se confir-
mar a presença dos requisitos constantes do art. 558 do Código de
Processo Civil, quais sejam, o perigo de lesão grave e a relevante
fundamentação do presente recurso. No exame da matéria, cumpre
ao relator, no exercício da liberdade de investigação crítica, conven-
cer-se, à luz dos fatos e dos elementos probatórios constante nos
autos sobre a manutenção ou não da decisão recorrida, até o julga-
mento final do agravo de instrumento. Pois bem. Em sede de juízo
provisório, vislumbra-se presente o perigo de lesão grave ou de difí-
cil reparação, diante da iminente possibilidade de remessa dos autos
à Justiça Federal, antes do julgamento do presente recurso, o que
implicaria na perda de seu objeto. A par disso, mostra-se cabível a
atribuição do efeito suspensivo. Dê-se ciência desta decisão ao MM.
Juiz da causa, solicitando que, no decêndio legal, preste as informa-
ções que julgar necessárias e, ao mesmo tempo, exercite o juízo de
retratação, entendendo-o conveniente. Autorizo o i. Chefe da Divi-
são Cível a subscrever o ofício, com a máxima urgência que a medi-
da impõe. Intimem-se a agravada para que, no prazo de 10 (dez)
dias, apresente resposta ao recurso, observando o disposto no art.
527, V do Código de Processo Civil. Ultimadas as diligências, vol-
tem. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Guimarães da Costa Desem-
bargador Relator

0040 . Processo/Prot: 0549973-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/349274. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000535 Reparação de Danos. Agra-
vante: Sáipa Sa - Indústria Brasileira de Bebidas. Advogado: Romeu
Saccani, José Carlos Vieira, Marcus Eduardo Peres da Silva. Agra-
vado: Vanessa Ferreira. Advogado: Amandio Sbrussi, Amanda Gas-
paretto Sbrussi. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno
Gustavo Knoerr. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Pronunciamento adiante. Em 12.12.08.

Despacho Vistos, etc... I. Em primeiro momento, em face ao direci-
onamento recursal, concedo suspensiva atribuição (art. 527, III, CPC)
ao processamento instrumental, ao ativo efeito suspender unicamen-
te o procedimento pericial nos autos 535/2006 a partir da apresenta-
ção dos quesitos e nomeação de perito, prosseguindo no entreato a
deferida instrução testemunhal. Comunique-se. II. Em processamen-
to suspensivo: a) Intime-se à resposta, no prazo de 10 (dez) dias,
facultado juntar documentos novos; b) Sejam solicitadas informa-
ções, inclusive quanto a eventual retrato, instruindo-se o expediente

do inteiro teor à inicial recursal; c) Autorizo a Divisão Cível firmar
ao necessário expediente. Intime-se. Curitiba, 12 de dezembro de
2008. ARNO KNOERR Desembargador Relator

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 9ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11392

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson de Castro Junior 033 0549195-2
Adriana Christina de Castilho 014 0536848-3
Aldo de Mattos Sabino Junior 019 0546004-4
Alex Lunardeli Valente 009 0525744-3
Alikan Zanotti 017 0542233-9
Ana Carla Mendonça 005 0515362-8
Ananias Cézar Teixeira 001 0518146-6

006 0517056-3
Angela Estorilio Silva Franco 026 0547868-2
Antonio Carlos Bonet 032 0549039-9
Antonio Carlos Cordeiro 033 0549195-2
Antonio Claudimar Lugli 012 0528394-5
Aparecido Domingos Errerias Lopes 038 0439974-8
Aparecido Donizetti Andreotti 038 0439974-8
Aparecido José da Silva 031 0548892-2
Beatriz Schiebler 018 0543014-8

031 0548892-2
Breno Marques da Silva 002 0492663-0
Bruna Angélica Ferreira 015 0537411-0
Candido Ferreira da Cunha Lobo 015 0537411-0
Carlos Alves 020 0546160-7

021 0546171-0
023 0546365-2

Carlos Pzebeowski 031 0548892-2
Carlos Roberto Ferreira M. Costa 028 0548046-0
Celso Araújo Guimarães 026 0547868-2
Cesar Augusto de França 024 0546887-3
Ciro Bruning 004 0506755-4/03
Cláudia Bueno Gomes 007 0522852-8
Cleide Regina Glomb 013 0533291-2
Cristiane Uliana 006 0517056-3
Daniela Regina Nery de Lima 005 0515362-8
Danieli Michelon do Valle 014 0536848-3
Daniella Leticia Broering 033 0549195-2
Darci Domingues 003 0500097-3
Derotheu Gonçalves da Silva 018 0543014-8
Doris Maria Battistella 002 0492663-0
Edgard Katzwinkel Junior 026 0547868-2
Edvaldo Luiz da Rocha 008 0525380-9

011 0526012-0
Elaine Mônica Molin 024 0546887-3
Elise Gasparotto de Lima 022 0546320-3
Eraldo Lacerda Junior 007 0522852-8
Fabiano Neves Macieywski 001 0518146-6
Fábio de Queiroz Teller 013 0533291-2
Fábio Dias Vieira 006 0517056-3
Fábio João da Silva Soito 011 0526012-0
Felipe Krasinski Caddah 019 0546004-4
Felipe Rossato Farias 004 0506755-4/03
Fernanda Silva da Silveira 024 0546887-3
Fernando José Gonçalves 018 0543014-8
Francisco Spisla 029 0548499-1
Gerard Kaghtazian Junior 013 0533291-2
Glauco Iwersen 025 0546966-9

032 0549039-9
036 0549655-3

Glauco José Rodrigues 034 0549320-5
Gustavo Saldanha Suchy 011 0526012-0
Henrique Alberto Faria Motta 011 0526012-0
Heroldes Bahr Neto 001 0518146-6
Hugo Francisco Gomes 029 0548499-1
Jair Antônio Wiebelling 014 0536848-3
Janaina Giozza Avila 011 0526012-0
Jander Luis Catarin 031 0548892-2
Jean Carlos Martins Francisco 024 0546887-3

029 0548499-1
036 0549655-3

João Alves Barbosa Filho 011 0526012-0
João Carlos Flor Júnior 032 0549039-9
Jonas Antonio dos Santos 019 0546004-4
José Antônio de Andrade Alcântara 016 0540671-1

025 0546966-9
Josiane Borges 014 0536848-3
Josiane Godoy 028 0548046-0
Julio Antonio Simão Ferreira 015 0537411-0
Júlio Cesar Dalmolin 014 0536848-3
Karime Cecyn Pietszkowski 004 0506755-4/03
Karine Daher Barros de Paula 037 0549678-6
Karinne Romani 016 0540671-1

025 0546966-9
Kellen Laura Baltha da Silva 005 0515362-8
Lizete Rodrigues Feitosa 034 0549320-5
Liziane da Rocha Lacerda 008 0525380-9
Marcelo Baldassarre Cortez 012 0528394-5

022 0546320-3
Márcia Loreni Gund 014 0536848-3
Marco Aurélio de Oliveira Almeida 030 0548505-4
Marcos de Rezende Andrade Junior 002 0492663-0
Marcus Vinícius Cabulon 010 0525748-1
Mariana Pereira Valério 025 0546966-9

027 0548010-0
Mario Marcondes Nascimento 024 0546887-3

029 0548499-1
036 0549655-3

Marjorie Ruela de Azevedo 035 0549465-9

Marli Regina Renoste Vieli 038 0439974-8
Maximilian Zerek 006 0517056-3
Melvis Muchiuti 017 0542233-9
Milton Luiz Cleve Küster 016 0540671-1

025 0546966-9
027 0548010-0
029 0548499-1
032 0549039-9
036 0549655-3
037 0549678-6
038 0439974-8

Mônica Dalmolin 014 0536848-3
Murilo Cleve Machado 032 0549039-9

037 0549678-6
Oldemar Mariano 028 0548046-0
Olivar Coneglian 026 0547868-2
Olivio Horacio Rodrigues Ferraz 018 0543014-8
Patrícia de Barros C. Casillo 026 0547868-2
Paulo Marcelo Moutinho Gonçalves 022 0546320-3
Paulo Roberto Chiquita 015 0537411-0
Paulo Roberto Munhoz Costa 028 0548046-0
Paulo Roberto Munhoz Costa Filho 028 0548046-0
Pedro Paulo Osório Negrini 022 0546320-3
Rafael Baggio Berbicz 034 0549320-5
Rafaela Polydoro Küster 027 0548010-0

037 0549678-6
038 0439974-8

Raul Maia Chapaval 001 0518146-6
Régis Luis Jacques Bohrer 005 0515362-8
Rita de Cassia Wicthoff Neves 018 0543014-8
Roberto Antonio Busato 028 0548046-0
Ronaldo Gomes Neves 009 0525744-3

010 0525748-1
Rosângela Dias Guerreiro 024 0546887-3
Samir Naouaf Halabi 031 0548892-2
Saulo Bonat de Mello 001 0518146-6
Simone Zonari Letchacoski 026 0547868-2
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 016 0540671-1

025 0546966-9
Ubiratan Guimarães Teixeira 004 0506755-4/03
Valdir Oliveira 020 0546160-7

021 0546171-0
023 0546365-2

Virginia Duarte Deda de Abreu 002 0492663-0
Virginia Mazzucco 007 0522852-8

008 0525380-9
Viviane Burger Balarotti 003 0500097-3
Wanderley Pavan 005 0515362-8
Yasa Rochelle Santos de Araújo 014 0536848-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão Jul-
gador

0001 . Processo/Prot: 0518146-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218697. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003699 Indenização. Apelante: Quiri-
no Adão. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Quirino Adão. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto.
Proferido: no protocolado sob nº 2008.00330233. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. Trata-se de apelações cíveis interpostas, respectivamente, por
Quirino Adão e Petrobras - Petróleo Brasileiro S/A, em face de sen-
tença de parcial procedência1. A sentença condenou a Requerida
Petrobras no pagamento, ao Autor, a título de danos morais, no va-
lor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), corrigido monetariamente
a partir da data da sentença e acrescidos de juros legais contados da
citação; ainda, determinou à Requerida o pagamento das custas e
despesas do processo, bem como de honorários advocatícios fixados
em 15% do valor total da condenação. Após decisão de conversão
em diligência para averiguação da legitimidade ativa, de 15/09/2008,
em petição, protocolada em 12.11.2008, sob o nº 2008/330233, as
partes noticiaram a ocorrência de litispendência e, em face disso,
requerem a extinção do feito. Assim, defiro o pedido realizado pelas
partes litigantes, DECLARANDO EXTINTO O PRESENTE FEI-
TO, consoante permissivo dos artigos 140, XXV, do Regimento In-
terno desta Corte e 267, V do Código de Processo Civil. De conse-
qüência, tendo em vista os autos já encontrarem-se baixados, oficie-
se à Vara de origem, para as devidas providências. Intimem-se. Curi-
tiba, 08 de dezembro de 2008. ROSANA AMARA GIRARDI FA-
CHIN Desembargadora Relatora 1 Fls.49/55.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0492663-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/114521. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000724 Declaratória. Apelante: Fabricio Slavieiro Fu-
magalli, Felipe Slavieiro Fumagalli, Cristiano Salvieiro Fumagalli,
Everson Francisco da Silva, Claudiney Aparecido da Silva, Carlos
José Ferreira, Adilson Fernandes Rissato, Maria Roseli de Bastos
Oliveira. Advogado: Virginia Duarte Deda de Abreu, Doris Maria
Battistella. Apelante: Vera Cruz Seguradora Sa. Advogado: Breno
Marques da Silva, Marcos de Rezende Andrade Junior. Apelado:
Fabricio Slavieiro Fumagalli, Felipe Slavieiro Fumagalli, Cristiano
Salvieiro Fumagalli, Everson Francisco da Silva, Claudiney Apareci-
do da Silva, Carlos José Ferreira, Adilson Fernandes Rissato, Maria
Roseli de Bastos Oliveira. Advogado: Virginia Duarte Deda de Abreu,

Doris Maria Battistella. Apelado: Vera Cruz Seguradora Sa. Advo-
gado: Breno Marques da Silva, Marcos de Rezende Andrade Junior.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.Vista às partes,
por 5 dias cada, diante da complementação da perícia.

Vista às partes, por 5 dias cada, diante da complementação da perí-
cia.

0003 . Processo/Prot: 0500097-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/145844. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000863 Cobrança. Apelante: Mônica Alves Placha.
Advogado: Viviane Burger Balarotti. Apelado: Conjunto Habitacio-
nal Solar da Serra. Advogado: Darci Domingues. Órgão Julgador: 9ª
Câmara Cível. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. 1. A Apelante, em suas razões recursais (fls. 468/499), requer
a análise do Agravo convertido em Retido o qual foi interposto da
decisão que afastou a tese da ilegitimidade ativa, suscitada na Con-
testação. 2. Conforme já apurado na decisão de fls. 529/534, por
ocasião da distribuição do Agravo neste Tribunal, equivocadamente,
foi autuado como sendo oriundo dos autos nº 863/2005 da 2ª Vara
Cível de Curitiba, quando na realidade, tal recurso era proveniente
da 20ª desta Capital. Por conseqüência, quando da conversão do
Agravo em Retido, os autos baixaram equivocadamente para a 2ª
Vara Cível e não para a 20ª Vara Cível. 3. Desta forma, para regula-
rizar a situação e proceder à analise das razões contidas naquele re-
curso, determino seja oficiada à 2ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para que remeta para
a Nona Câmara do Tribunal de Justiça os referidos autos de Agravo
de Instrumento convertido em Agravo Retido, oriundo dos autos nº
863/2005 da 20ª Vara Cível no qual é Agravante Mônica Alves Pla-
cha e Agravado o Conjunto Habitacional Solar da Serra e que foram
equivocadamente juntados aos autos nº 561/2002, com as mesmas
partes. 4. Após o retorno, determino a correção da autuação, com o
apensamento dos autos à Apelação. 5. Intimem-se as partes. Curiti-
ba, 04 de dezembro de 2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN
Desembargadora Relatora

0004 . Processo/Prot: 0506755-4/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/340419. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0506755-4/01 Embargos de Declaração,
506755-4 Apelação Cível. Embargante: Valcir de Morais. Advoga-
do: Ciro Bruning, Karime Cecyn Pietszkowski. Embargado: Rimatur
Transportes Ltda. Advogado: Ubiratan Guimarães Teixeira, Felipe
Rossato Farias. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eu-
genio Achille Grandinetti. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

Vista à Rimatur Transportes Ltda. diante da oposição de Embargos
de Declaração de fls. 560/567.

0005 . Processo/Prot: 0515362-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/200936. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000211 Cobrança. Agravante: Translondri
Transportes Rodoviários Ltda. Advogado: Wanderley Pavan, Kellen
Laura Baltha da Silva. Agravado: Bradesco Seguros SA. Advogado:
Daniela Regina Nery de Lima, Régis Luis Jacques Bohrer, Ana Carla
Mendonça. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio
Achille Grandinetti. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Tendo em conta o pedido de desistência do recurso apresentado
pela agravante Translondri Transportes Rodoviários Ltda. à fl. 75,
bem assim considerados os artigos 501 do CPC e 140, inc. XVI, do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça do Paraná, homologo a
desistência, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, pelo
que declaro extinto o presente recurso de agravo de instrumento n.º
515.362-8. 2. Publique-se. Curitiba, 26 de novembro de 2008. EU-
GÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator

0006 . Processo/Prot: 0517056-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218553. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005800 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelante: Gentil Cardozo. Advogado: Cristiane Uliana, Fábio Dias
Vieira, Maximilian Zerek. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Gentil Cardozo. Advo-
gado: Cristiane Uliana, Fábio Dias Vieira, Maximilian Zerek. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fa-
chin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. 1. Necessário, no presente caso, a verificação de ocorrência
de litispendência, em face da Apelação Cível 482.455-5, autos estes
que se encontram baixados à vara de Origem por força de despacho
de conversão de diligência, para averiguação da legitimidade ativa
do pescador. 2. Diante disso, aguarde-se o retorno do referido pro-
cesso, para que, no momento oportuno, juntos retornem conclusos.
Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. ROSANA AMARA
GIRARDI FACHIN Desembargadora Relatora

0007 . Processo/Prot: 0522852-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/240555. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000112 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advo-
gado: Cláudia Bueno Gomes, Virginia Mazzucco. Apelado: Carlos
Alberto Gonçalves, Andrea Gonçalves, Adriana Gonçalves dos San-
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tos, Nilda Gonçalves. Advogado: Eraldo Lacerda Junior. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. Diante da inexistência, nos presentes autos, da habilitação
legal das subscritoras do recurso, de fls. 103/115, concedo 05 (cin-
co) dias para a regularização da capacidade postulatória, sob pena
de não conhecimento do recurso interposto, nos termos do artigo 13
do Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro
de 2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora
Relatora

0008 . Processo/Prot: 0525380-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/251032. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000031 Cobrança. Apelante: Sul América
Companhia Nacional de Seguros. Advogado: Virginia Mazzucco,
Liziane da Rocha Lacerda. Apelado: Marcelina Albueis Santiago.
Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cí-
vel. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. Diante da inexistência, nos presentes autos, da habilitação
legal das subscritoras do recurso, de fls. 89/101, concedo 05 (cinco)
dias para a regularização da capacidade postulatória, sob pena de
não conhecimento do recurso interposto, nos termos do artigo 13 do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Re-
latora

0009 . Processo/Prot: 0525744-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/248359. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000510 Medida Cautelar. Apelante: Irmãos
Muffato Ltda. Advogado: Alex Lunardeli Valente. Apelado: Sml Ad-
ministradora de Bens. Advogado: Ronaldo Gomes Neves. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I) Defiro o pedido de fls. 273, observe-se nas futuras intimações. II)
Após a vista dos autos nº 525.748-1 às partes para ciência de docu-
mentos acostados retornem os autos.

0010 . Processo/Prot: 0525748-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/248364. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00000663 Declaratória. Apelante: Irmãos
Muffato Ltda. Advogado: Marcus Vinícius Cabulon. Rec.Adesivo:
Sml-administradora de Bens. Advogado: Ronaldo Gomes Neves.
Apelado: Irmãos Muffato Ltda. Advogado: Marcus Vinícius Cabu-
lon. Apelado: Sml-administradora de Bens. Advogado: Ronaldo Go-
mes Neves. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio
Achille Grandinetti. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Diante da juntada dos documentos de fls. 347/359 dê-se vista às par-
tes pelo prazo de 05 dias.

0011 . Processo/Prot: 0526012-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/255582. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000737 Cobrança. Apelante: Liberty Se-
guros Sa. Advogado: Janaina Giozza Avila, Gustavo Saldanha Su-
chy, João Alves Barbosa Filho, Henrique Alberto Faria Motta, Fábio
João da Silva Soito. Apelado: Maria das Graças Ruelas Inácio. Ad-
vogado: Edvaldo Luiz da Rocha. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível.
Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. Diante da inexistência, nos presentes autos, da habilitação
legal das subscritora do recurso, de fls. 66/73, concedo 05 (cinco)
dias para a regularização da capacidade postulatória, sob pena de
não conhecimento do recurso interposto, nos termos do artigo 13 do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Re-
latora

0012 . Processo/Prot: 0528394-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/257494. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000344 Cobrança. Apelante: Bra-
desco Seguros SA. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apela-
do: Maria Aparecida Bergamini Druzian. Advogado: Antonio Clau-
dimar Lugli. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Vistos. Diante da inexistência, nos presentes autos, da habilitação
legal do subscritor do recurso, de fls. 101/114, concedo 05 (cinco)
dias para a regularização da capacidade postulatória, sob pena de
não conhecimento do recurso interposto, nos termos do artigo 13 do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 08 de dezembro de
2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Re-
latora

0013 . Processo/Prot: 0533291-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/280679. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000132 Embargos a Execução. Apelante: Companhia
de Seguros Gralha Azul Sa. Advogado: Gerard Kaghtazian Junior.
Apelado: Paulo Roberto Hamilko. Advogado: Fábio de Queiroz Te-
ller, Cleide Regina Glomb. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Rela-
tor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto
Gomes Aniceto. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-

sor.

Vistos. Diante da inexistência, nos presentes autos, de habilitação
legal do subscritor do recurso de folhas 125/141, concedo 05 (cinco)
dias para a regularização da capacidade postulatória, sob pena de
não conhecimento do recurso interposto, nos termos do artigo 13 do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de
2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Re-
latora

0014 . Processo/Prot: 0536848-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/296195. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2006.00000055 Declaratória. Apelante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Adriana Christina de Castilho, Yasa Roche-
lle Santos de Araújo, Danieli Michelon do Valle, Josiane Borges.
Apelado: Geni Terezinha Demenighi. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin, Mônica Dalmo-
lin. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille
Grandinetti. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELANTE: BRASIL TELECOM S/A APELADO GENI TEREZI-
NHA DEMENIGHI RELATOR: DESEMBARGADOR EUGÊNIO
ACHILLE GRANDINETTI Tendo em vista que as partes compuse-
ram (fls. 118-119), porém não esclareceram quanto à pretensão de
extinção do recurso, não dando assim, cumprimento ao despacho de
fl. 125, conforme certificado às fl. 127, JULGO EXTINTO o Recur-
so de Apelação de Brasil Telecom S/A, interposto às fls. 94-103.
Determino a remessa dos autos à Vara Cível da Comarca de Santa
Helena para que o juízo a quo realize a homologação da transação
conforme requerido pelas partes. Curitiba, 09 de Dezembro de 2008.
EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator

0015 . Processo/Prot: 0537411-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/299996. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2004.00001824 Indenização. Agravante: Antonio
Alves Cardoso, Amarildo dos Santos, Alfredo Albano de Ramos,
Antonio Dias dos Santos, Ariosvaldo Lucia Cabral, Acir Mendes de
Camargo, Arlindo Calado Rodrigues, Antonio Alves dos Santos, Ail-
ton Luiz Vieira, Antonio Alves de Araújo, Amauri Ribeiro, Altamir
Correia, Belmiro Américo Rodrigues, Benedito Alves da Costa, Be-
nedito Costa Freire, Benedito Vicente das Neves, Claudia Santos da
Silva, Antonio Carlos Freire, Antonio Correia, Ângelo Augusto Dias,
Belmiro Alves dos Santos, Clorivaldo Gonçalves de Oliveira, Bento
Fernandes de Almeida. Advogado: Julio Antonio Simão Ferreira,
Bruna Angélica Ferreira. Agravado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Paulo Roberto Chiquita, Candido Ferreira da Cunha Lobo.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio Henrique Lo-
pes Fernandes Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face da r.
decisão de fls. 28/29-TJ, proferida nos autos de ação de indenização
c/c danos emergentes, morais e lucros cessantes sob nº 1824/2004,
que deixou de receber o recurso de apelação interposto pelos ora
agravantes, por considerar que o recurso cabível era o agravo de
instrumento. Alegam os agravantes que merece reforma a r. decisão,
pleiteando o recebimento da apelação por si interposta, e determi-
nando o processamento da mesma em seus trâmites regulares. Para
tanto, afirmam que o recurso cabível perante a decisão que extinguiu
o feito em relação a dois dos autores, diante do reconhecimento de
litispendência, é a apelação, pois do ato que implique alguma das
situações previstas nos artigos 267 e 269 do Código de Processo
Civil, cabe recurso de apelação. Alternativamente, com base no prin-
cípio da fungibilidade, pretendem a admissão do recurso de agravo
de instrumento. Foi negado o efeito suspensivo pleiteado (fls. 148/
149). A agravada apresentou resposta ao recurso (fls. 155/160). Pres-
tadas informações pelo MM. Juiz da causa que os agravantes cum-
priram o disposto no art. 526 do CPC e que a decisão agravada foi
mantida (fl. 163). É o relatório. É o breve relato, passo a decidir:
Cabe esclarecer que o presente Recurso de Agravo de Instrumento
permite a aplicação da sistemática de julgamento dos recursos intro-
duzida pela Lei nº 9.756/98, a qual alterou a redação do art. 557 do
CPC. Trata-se da possibilidade de julgamento singular do recurso,
sem manifestação do Órgão Colegiado, no caso de recurso “manifes-
tamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Tal dis-
posição tem por objetivo desobstruir a pauta dos tribunais e promo-
ver a celeridade na prestação jurisdicional, entendimento consagra-
do pelo Superior Tribunal de Justiça e inserido expressamente no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça (artigo 140, inciso XX).
Sem embargo da argumentação dos recorrentes, o Agravo de Instru-
mento não merece seguimento, posto que manifestamente inadmissí-
vel. Vejamos: A decisão de fls. 58/60-TJ julgou extinto o processo,
sem resolução de mérito, em relação às autoras Rita de Cássia Alves
e Soeli Pereira dos Santos, em virtude do reconhecimento de litis-
pendência, prosseguindo a lide com relação aos demais autores. Ir-
resignados, os ora recorrentes interpuseram recurso de apelação (fls.
64/86-TJ), o qual não foi recebido pelo despacho agravado, por não
ser o recurso correto. A Lei nº 11.232/2005 alterou a redação do § 1º
do artigo 162 do Código de Processo Civil, que passou a dispor
“sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas
nos arts. 267 e 269 desta Lei”. Segundo Theotonio Negrão: “Com a
nova redação, o conceito de sentença passou a ser regido mais pelo
conteúdo do pronunciamento judicial do que por sua localização no
feito.” (in Código de Processo Civil e legislação processual em vi-
gor, nota 2a ao artigo 162, p. 275). No caso em tela, conforme men-
cionado na decisão agravada, o encerramento de uma das fases do
processo se deu em relação a apenas dois dos autores, devendo pros-
seguir em relação aos demais. A não extinção do processo em rela-
ção a todos os litigantes, não permite considerar tal decisão como
sentença, mas sim decisão interlocutória, sendo o agravo de instru-
mento o recurso cabível. Neste sentido é o ensinamento de Luiz
Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel
Garcia Medina: “O fato de restar alguma porção da lide pendente de

julgamento demonstra que o pronunciamento proferido antes da sen-
tença “final” não atendeu, integralmente, ao objetivo da ação de co-
nhecimento, ou não esgotou totalmente a finalidade da fase cogniti-
va, na ação executiva lato sensu. Assim, mesmo nos casos em que o
pronunciamento judicial tem conteúdo encartável numa das hipóte-
ses referidas nos arts. 267 e 269 do CPC, não será cabível a apelação
se parte do objeto ainda depender de julgamento. A apelação somen-
te será admissível se o pronunciamento jurisdicional, conquanto fun-
dado no art. 267 ou no art. 269 do CPC, tenha esgotado a atividade
cognitiva a ser realizada perante o juízo de primeira instância, seja
porque não há mais mérito a ser julgado, seja porque o mérito não
poderá ser julgado.” (In, Curso de Direito Processual Civil. V. 1. 43ª
edição. Rio de Janeiro: Forense, 2005). Portanto, por não extinguir
o processo como um todo, mas somente parte dele, a decisão deve
ser atacada por meio de agravo de instrumento. Neste sentido é o
entendimento jurisprudencial: “PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO - SANEADOR QUE RECONHECE A ILEGITIMI-
DADE PASSIVA DE UM DOS LITISCONSORTES - EXTINÇÃO
DO FEITO EM RELAÇÃO AO MESMO, COM PROSSEGUIMEN-
TO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS - AGRAVO RETIDO - NÃO
RECEBIMENTO PELO JUÍZO SINGULAR - ENTENDIMENTO
DE QUE O RECURSO CABÍVEL SERIA O DE APELAÇÃO -
DECISÃO REFORMADA - O RECURSO CABÍVEL CONTRA
DECISÃO QUE NÃO PÕE TERMO AO PROCESSO É O AGRA-
VO - PRECEDENTES - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHE-
CIDO E PROVIDO. “1. A decisão que excluí co-réus não é termina-
tiva, já que não extinguiu o processo como um todo, mas somente
parte dele, sendo assim cabível o recurso de agravo, como foi inter-
posto pelos recorrentes.” (Agravo de Instrumento nº 231.791-3,
Relator Macedo Pacheco)”. (TJPR, 10ª Câm. Cív., Ac. 6926, Rel.
Des. Ronald Schulman, julg.: 24/05/2007) “AGRAVO REGIMEN-
TAL. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE AGRAVO
DE INSTRUMENTO POR INADEQUAÇÃO DO RECURSO. DE-
CISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO.RECURSO IMPROVIDO.1- “A decisão que ex-
clui do processo um dos litisconsortes, sob o fundamento de ilegiti-
midade passiva ad causam, é impugnável por meio de agravo, uma
vez que não põe termo à relação processual. Inteligência do art. 162
e parágrafos do CPC. Precedentes jurisprudenciais.” (REsp 364.339/
SP, rel. Min. LUIZ FUX)” (TJPR, 9ª Câm. Cív., Ac. 845, Rel. Des.
Miguel Pessoa, julg.: 09/06/2005) “O ato judicial que exclui litiscon-
sorte passivo não põe termo ao processo, mas somente à pretensão
dirigida contra um dos réus, razão pela qual o recurso cabível é o
agravo de instrumento e não a apelação”. (TJPR, 2ª Câm. Cív., Ac.
24752, Rel. Juiz Conv. Péricles Bellusci de Batista Pereira, julg.: 16/
03/2005) A interposição de recurso de apelação em face de decisão
que não extingue o processo com relação a todos os litigantes carac-
teriza erro grosseiro, não sendo possível aplicar o princípio da fungi-
bilidade recursal, o qual é cabível apenas em hipótese de dúvida ob-
jetiva. Neste sentido: “A configuração de erro grosseiro inibe a apli-
cação do festejado princípio da fungibilidade recursal. È dever ine-
rente a parte representada por seu procurador com conhecimentos
técnicos, conhecer o conteúdo dos provimentos jurisdicionais, sob
pena de não avançar o juízo prefacial de admissibilidade recursal”.
(TJPR, 16ª Câm. Cív., Ac. 4731, Rel. Juíza Conv. Astrid Maranhão
de Carvalho Ruthes, julg.: 17/01/2007) “Tratando-se de erro gros-
seiro na interposição de recurso, não se pode falar em aplicação do
princípio da fungibilidade recursal”. (TJPR, 15ª Câm. Cív., Ac. 13381,
Rel. Des. Jucimar Novochadlo, julg.: 19/11/2008) Por todo o expos-
to, com fundamento no caput do art. 557 do CPC, nego seguimento
ao presente Recurso de Agravo de Instrumento. Curitiba, 10 de de-
zembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES FERNANDES LIMA
Des. Relator

Republicação - Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0016 . Processo/Prot: 0540671-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/314733. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001460 Cobrança. Agravante: Maria Helena Gomes
Vieira, Marlen Gomes de Carvalho, Raquel Longo Gomes, João Ba-
tista Gomes, Erasmo Gomes Oliveira, Terezinha Gomes de Barros,
Cleusa Longo Duarte, Verônica Gomes de Oliveira, Anita Gomes
Assagra, Patrícia Gomes Duarte, Cristiane Lucia Duarte Zem, João
Jonathan Gomes Scheidt, Felipe Custódio Gomes, Ana Custódio.
Advogado: José Antônio de Andrade Alcântara, Karinne Romani.
Agravado: Hsbc Seguros Brasil S/a. Advogado: Milton Luiz Cleve
Küster, Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Órgão Julgador:
9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. MARIA HELENA GOMES VIEIRA E OUTROS agrava de
instrumento em face da decisão de fl. 15-TJ que, nos autos de ação
sumária de cobrança em fase de cumprimento de sentença sob nº
1460/2006, proposta em desfavor de HSBC SEGUROS BRASIL S/
A, indeferiu a fixação de honorários advocatícios relativos à fase de
cumprimento de sentença, bem como entendeu pela inaplicabilidade
da multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil. Preten-
dem os agravantes a reforma da decisão, alegando, em síntese, que
são devidos honorários advocatícios na fase de cumprimento de sen-
tença, uma vez que, apesar da alteração legislativa, ainda há uma
“ação executiva” por parte do credor, aduzindo ainda que o art. 475-
N do CPC dispõe que “aplicam-se, subsidiariamente ao cumprimen-
to de sentença, no que couber, as normas que regem o processo de
execução de título extrajudicial.”. Aduzem também, que a multa pre-
vista no art. 475-J do CPC é cabível no caso em tela, tendo em vista
que a agravada quedou-se inerte, não adimplindo espontaneamente
sua obrigação, obrigando os agravantes a apresentação de petição
para o cumprimento da sentença. Requer a concessão de tutela ante-
cipada recursal, nos moldes dos arts. 522, inciso II, 527 e 558 do
CPC, a fim de que seja reformada a decisão agravada, para fixar
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença e defe-
rindo a cominação da multa prevista no art. 475-J do CPC. À primei-
ra vista, as razões de agravo não contêm os requisitos necessários a
antecipação da tutela pretendida, uma vez que insuficientemente de-

monstrado o “fundado receio de dano irreparável” ou de “difícil re-
paração” a justificar a antecipação. Assim, deixo de conceder a tute-
la antecipada requerida, determinando o processamento do recurso.
Solicitem-se informações ao Juiz da causa, de acordo com o estabe-
lecido no art. 527, IV, do Código de Processo Civil, para que este
preste as informações que entender necessárias. Intime-se o agrava-
do para que ofereça resposta no prazo legal (527, V, do CPC). Cor-
rija-se a autuação, tendo em vista que a parte agravada é HSBC SE-
GUROS BRASIL S/A, e não HSBC Bank Brasil S/A Banco Múlti-
plo. Curitiba, 04 de novembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LO-
PES FERNANDES LIMA Des. Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0017 . Processo/Prot: 0542233-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/326134. Comarca: Ivaiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000084 Execução de Título Judi-
cial. Agravante: Melvis Muchiuti. Advogado: Melvis Muchiuti. Agra-
vado: Pedro Wilson Papin. Advogado: Alikan Zanotti. Órgão Julga-
dor: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS, ETC. 1. A petição inicial do presente recurso, está devida-
mente instruída, preenchendo, prima facie, os requisitos dos artigos
524 e 525 do Código de Processo Civil, a ensejar seu processamen-
to. 2. Todavia, e postergando para momento oportuno a análise mais
perficiente sobre as razões expendidas no recurso, entendo não esta-
rem devidamente configuradas as condições para concessão do al-
mejado efeito suspensivo ao presente agravo. Com efeito, para a
concessão do efeito suspensivo, deve o juiz examinar a presença dos
requisitos autorizadores desta medida, quais sejam, o fumus boni
juris e o periculum in mora. O fumus boni juris consiste na demons-
tração pelo interessado de que seu direito, ainda que não cabalmente
demonstrado, apresenta fortes indícios de existência. No caso em
tela, o agravante fundamenta sua pretensão no argumento de que a
indisponibilidade do imóvel por decisão judicial em ação civil públi-
ca por ato de improbidade administrativa a que o executado respon-
de na Comarca de Ivaiporã, não são óbices à alienação do imóvel,
pois a constrição determinada naquelas ações civis teve por objetivo
impedir a alienação dos bens pelo devedor e não pelo juízo. Tal posi-
cionamento é consentâneo com o entendimento do Superior Tribu-
nal Justiça, vejamos: PENHORA. BENS INDISPONÍVEIS. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. A INDISPONIBILIDADE DE BENS EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA É PARA PROTEÇÃO DO INTERESSE DOS
CREDORES, NÃO PARA IMPEDIR QUE PROSSIGA A EXECU-
ÇÃO CONTRA O PATRIMÔNIO DA DEVEDORA POR DÍVIDA
DESVINCULADA DAQUELA AÇÃO, ORIUNDA DE SENTEN-
ÇA QUE RESOLVEU CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RE-
CURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA QUE PROSSIGA A
EXECUÇÃO SOBRE BEM DE PROPRIEDADE DA DEVEDO-
RA, AINDA QUE ATINGIDO POR INDISPONIBILIDADE DE-
CRETADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. (RESP 418702 / DF -
RECURSO ESPECIAL 2002/0027018-9 - RELATOR(A) MINIS-
TRO RUY ROSADO DE AGUIAR (1102) - ÓRGÃO JULGADOR
T4 - QUARTA TURMA - DATA DO JULGAMENTO 03/09/2002 -
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE - DJ 07/10/2002 P. 266 - RSTJ
VOL. 165 P. 422) No entanto, embora presente o fumus boni juris,
não é possível vislumbrar o periculum in mora, sendo que não causa-
rá nenhum prejuízo ao agravante aguardar o curso regular do pre-
sente feito. Pelo contrário, se for deferido o efeito suspensivo, possi-
bilitando o prosseguimento da execução com a prática dos atos ne-
cessários à alienação do imóvel penhorado, poderá causar gravames
às partes. Nessas condições, ante a ausência do periculum in mora,
indefiro o pleito suspensivo almejado. 3. Intime-se o agravado na
pessoa o seu advogado, para responder, em dez (10) dias, facultan-
do-lhe a juntada de peças que entender pertinentes. 4. Oficie-se ao
MM. Juiz da Causa para que apresente as informações que julgar
necessárias, no prazo de dez (10) dias. Intime-se. Curitiba, 04 de
dezembro de 2008 DES. JOSÉ ANICETO Relator

0018 . Processo/Prot: 0543014-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/321809. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000860 Ordinária de Cobrança. Agravante: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Olivio Horacio Rodrigues
Ferraz, Fernando José Gonçalves, Beatriz Schiebler. Agravado: Didi
Bernardi Vieira, Francisco José Bernardi Vieira. Advogado: Dero-
theu Gonçalves da Silva, Rita de Cassia Wicthoff Neves. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 543.014-8 1) Trata-se de pedi-
do de reconsideração da decisão que converteu o agravo de instru-
mento em retido (fls. 233/235). O agravante interpôs recurso em
face de despacho que afastou a prescrição quanto ao agravado Fran-
cisco, determinando o regular processamento do feito. Requereu a
reconsideração da decisão tendo em vista que a prescrição argüida
pelo agravante está suficientemente demonstrada no recurso. 2) De
acordo com o artigo 527, II, do CPC o relator “converterá o agravo
de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem
como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efei-
tos em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz
da causa.” Compulsando os autos, verifica-se que a decisão proferi-
da em primeiro grau não causa lesão ou perigo de lesão à parte agra-
vante, não sendo cabível o recurso de agravo de instrumento. Assim,
apesar dos argumentos exposto na petição, mantenho a decisão ata-
cada por seus próprios fundamentos. 3)Intimem-se. Curitiba, 05 de
dezembro de 2008. DES. RENATO BRAGA BETTEGA RELATOR

0019 . Processo/Prot: 0546004-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/332395. Comarca: Foro Central da Comarca da
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Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2002.00001210 Restauração de Autos. Agravante: Catarina
Jussiani da Silva. Advogado: Jonas Antonio dos Santos. Agravado:
Condomínio Edífico Morada San Diego. Advogado: Aldo de Mattos
Sabino Junior, Felipe Krasinski Caddah. Interessado: Cilmara Wa-
beski Bertuzzi, Banco Bamerindus do Brasil S/a. Órgão Julgador: 9ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata a espécie de recurso de agravo de instrumento manejado por
CATARINA JUSSIANI DA SILVA, contra a r. decisão monocrática
na qual o Dr. Juiz a quo, exerceu o juízo de retratação previsto no
artigo 529 do Código de Processo Civil. Sustenta o agravante ser
impossível a retratação pelo juízo de primeiro grau, uma vez que o
agravo anteriormente interposto pela agravada era intempestivo, e,
desta forma, operou-se a preclusão pro judicato. 2. Pois bem, pre-
sentes os pressupostos de conhecimento do recurso, tenho que não
assiste razão ao agravante. Em primeiro lugar, inadmissível o reexa-
me da admissibilidade do agravo de instrumento interposto anterior-
mente pela agravada. Decidiu-se a questão no momento próprio e
adequado, encerrando a discussão. Não pode ser reexaminada neste
recurso. Em segundo lugar, não se caracteriza a preclusão ‘pro judi-
cato’ quando a controvérsia encontra-se sob exame de instância su-
perior. Não se pode olvidar que o agravo de instrumento propicia o
juízo de retratação, pois o prolator da decisão agravada poderá, to-
mando conhecimento dos fundamentos expendidos pelo agravante,
reconsiderá-la. Afinal, o juízo de retratação previsto no artigo 529
do Código de Processo Civil serve exatamente para dar a possibili-
dade ao juiz de revisar o ato processual praticado, em obediência ao
princípio da instrumentalidade do processo e economia processual.
Desta forma, ciente o juízo de origem sobre a interposição do recur-
so perante o Tribunal, pode o próprio juiz se pronunciar sobre o
mérito do agravo, reexaminando-o no juízo de retratação, para man-
tê-la ou reformá-la, no todo ou em parte. Neste sentido, importante
destacar o magistério de Ovídio A. Baptista da Silva : “embora a
interposição do recurso se dê diretamente perante a instância superi-
or, a lei conserva o juízo de retratação, inerente aos agravos admitin-
do que o juiz, prolator da decisão agravada, a reforme.” (Curso de
Processo Civil, V.1, 5ª ed, p. 442). Seguindo este raciocínio, não tem
fundamento a insurgência do agravante quando afirma que o magis-
trado de primeiro grau não poderia retratar-se da decisão anterior-
mente proferida, eis que exerceu a faculdade que lhe é atribuída no
artigo 529 do Código de Processo Civil. Neste sentido: “AGRAVO
DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO CONTRA O MUNICÍPIO -
CRÉDITO DE PEQUENO VALOR NÃO SUJEITO À PRECATÓ-
RIO - SEQÜESTRO - DESCABIMENTO - JUÍZO DE RETRATA-
ÇÃO - PRECLUSÃO PRO JUDICATO - INOCORRÊNCIA - RE-
CURSO NÃO PROVIDO, POR MAIORIA DE VOTOS.”(TJPR, AI
nº 323.138-3, Rel. Des. Dimas Ortêncio de Melo, j. 04.07.2006)
“TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO DIRETA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA - DÍVIDA DE PEQUENO VALOR - CRÉDITO NÃO
SUJEITO A PRECATÓRIO - ORDEM CRONOLÓGICA DE PA-
GAMENTO - INEXISTÊNCIA - MANDADO DE SEQÜESTRO -
DESCABIMENTO POR AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL -
JUÍZO DE RETRATAÇÃO - FACULDADE INERENTE AO AGRA-
VO - PRECLUSÃO ‘PRO JUDICATO’ NÃO CARACTERIZADA -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DESPROVIDO. “Em-
bora a interposição do recurso se dê diretamente perante a instância
superior, a lei conserva o juízo de retratação, inerente aos agravos
admitindo que o juiz, prolator da decisão agravada, a reforme.” (Oví-
dio Batista da Silva. Curso de Processo Civil, V.1, 5ª ed, p. 442).”
(TJPR, AI nº 323.164-3, Rel. Des. Lauro Laertes de Oliveira, j.
21.03.2006) “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO POR QUANTIA CERTA - REVOGAÇÃO DO DESPACHO
ANTERIOR EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO - DETER-
MINAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE NOVO CÁLCULO EM
FACE DA DÚVIDA ACERCA DA DATA QUE DEVE INICIAR A
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA - POSSIBILIDA-
DE - ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO AFASTADA - CORRETA A
DECISÃO DO JUIZ A QUO NO INTUITO DE SE EVITAR A EXE-
CUÇÃO DE VALOR DIVERSO DO EFETIVAMENTE DEVIDO -
RECURSO DESPROVIDO. Consistindo o cálculo do Contador em
mera atualização do valor apresentado somente por uma das partes e
havendo dúvida sobre a data de início da incidência da correção
monetária, correta se afigura a decisão que determina a elaboração
de outro novo cálculo no intuito de evitar a execução de valor diver-
so do efetivamente devido.” (TJPR, AI nº 317.923-5, Rel. Des Celso
Seikiti Saito, j. 01.02.2006) Assim sendo, concluo que a decisão ques-
tionada está de acordo com a mais recente jurisprudência dos Tribu-
nais, razão pela qual o presente agravo merece ser rejeitado de pla-
no. 3. Por tais razões, e com fundamento no art. 557, ‘caput’ do
Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de instrumen-
to. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. DES. JOSÉ ANICETO RE-
LATOR
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Vistos. I. Ivone Pereira de Oliveira Salomão Santos e outros agra-
vam da decisão proferida na ação ordinária de responsabilidade obri-
gacional securitária (autos nº. 384/2008) que promovem em face de
Sul América Cia Nacional de Seguros Gerais S/A, mediante a qual o
MM. Magistrado determinou o recolhimento das custas , nos se-
guintes termos: “Diante da informação do Sr. Escrivão de fls. 189,
determino que sejam intimados os autores para recolherem as custas
processuais, no prazo de 10 (dez) dias.”1 Na referida informação, o

Sr. Escrivão solicita que seja determinado “o pagamento das custas
processuais, sendo que a proporção será de aproximadamente
R$75,00 (setenta e cinco reais), para cada parte, o que não acarreta-
rá prejuízo ao sustento próprio”2. Asseveram os Agravantes, em sín-
tese, que fazem jus à assistência judiciária gratuita, por serem pesso-
as pobres na acepção jurídica do termo, sendo suficiente a afirmação
de insuficiência de recursos, não havendo razão para exigências não
previstas na lei para a concessão do beneplácito. Requerem a atribui-
ção de “efeito ativo” ao recurso para o fim de conceder a assistência
judiciária gratuita e, ao final, a reforma da decisão de primeiro grau.
II. Diante da clareza da matéria em exame (a qual prescinde das in-
formações do Juízo monocrático) e da existência de entendimento
sedimentado a respeito, aprecio o mérito, de plano, valendo-me da
faculdade da norma inscrita no artigo 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil. Com efeito, depreende-se da peça recursal que os
Agravantes afirmam não disporem de recursos para fazer frente às
despesas do processo sem prejuízo de seu sustento e de suas famíli-
as. Não satisfeito com a declaração das partes, o Juízo a quo indefe-
riu o benefício da justiça gratuita por considerar que tal medida seria
desnecessária em virtude do litisconsórcio existente nos autos. No
entanto, consoante estatuído no artigo 4º, da Lei 1.060/503, sufici-
ente para a concessão da assistência judiciária gratuita é a afirmação
existente nos autos acerca do estado de pobreza dos autores. Tra-
tam-se de vigilante, aposentada, etc. cuja verossimilhança da alega-
ção permite concluir a carência de recursos. Nesse sentido: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REVISÃO PREVIDENCIÁ-
RIA - INDEFERIMENTO DO PLEITO DE ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA - IMPOSSIBILIDADE - ACESSO GRATUI-
TO À JUSTIÇA GARANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO NO ARTI-
GO 5º, LXXIV - DECLARAÇÃO DE POBREZA SUFICIENTE
PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - PRESUNÇÃO DA CON-
DIÇÃO DE MISERABILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
4º DA LEI 1.060/50 - PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ.
RECURSO DE AGRAVO PROVIDO. 1. É suficiente para a conces-
são da Assistência Judiciária a declaração de pobreza prestada pelo
requerente, a qual gera presunção juris tantum da necessidade e pode
ser pleiteada a qualquer tempo. 2. Trata-se de garantia fundamental
prevista na Constituição Federal que não exige que o eventual bene-
ficiário seja pessoa miserável na exata acepção do termo. 2. Para
fazer jus aos benefícios da justiça gratuita não está a parte obrigada
a recorrer aos serviços da Defensoria Pública, podendo nomear ad-
vogado particular para representá-la.”4 (g.n.) “PROCESSUAL CI-
VIL - RECURSO ESPECIAL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - ESTADO DE POBREZA - PROVA - DESNECESSIDA-
DE. A concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita não
se condiciona à prova do estado de pobreza do requerente, mas tão-
somente à mera afirmação desse estado, sendo irrelevante o fato de
o pedido haver sido formulado na petição inicial ou no curso do pro-
cesso.” 5 (g.n.) Há que se ressaltar, outrossim, que entendimento
diverso estaria a afrontar o texto constitucional que, na busca da
concretização da garantia do acesso à justiça (artigo 5º, inciso
XXXV), determina a prestação de assistência jurídica integral e gra-
tuita àqueles que não dispuserem de recursos para tanto (artigo 5º,
LXXXIV). Não em outro sentido, já decidiu esta Corte Revisora:
“(...) Não se faz necessário, para obter o benefício, que a parte beire
à miserabilidade, basta que atenda ao comando do § único do art. 2.º
e do art. 4.º da Lei 1060/50. -”A garantia do art. 5º, LXXIV - assis-
tência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência
de recursos - não revogou a de assistência judiciária gratuita da Lei
1.060, de 1950, aos necessitados, certo que, para obtenção desta,
basta a declaração, feita pelo próprio interessado, de que a sua situ-
ação econômica não permite vir a Juízo sem prejuízo da sua manu-
tenção ou de sua família.” (Min. Carlos Veloso) - O inciso LXXIV
do art. 5.º da Constituição Federal, numa leitura menos detida, pode
levar a entender que não fora recepcionado o art. 4.º da lei 1060/50
na parte que dispõe que basta simples afirmação. Entretanto, a inter-
pretação desse dispositivo constitucional deve ser lida à luz de uma
interpretação sistemática e, portanto, deve ser conjugado com o Prin-
cípio do Acesso a Justiça (CF, 5.º, XXXV), revelando que a presta-
ção jurisdicional deve ser adequada. -”A concessão dos benefícios
da assistência judiciária gratuita não se condiciona à prova do estado
de pobreza do requerente, mas tão-somente à mera afirmação desse
estado” (Min. Gomes de Barros) - As portas do judiciário devem
sempre estar abertas para aqueles que necessitem e não possam ar-
car com as despesas do processo.Ressalte-se que o fato de existir
litisconsórcio ativo não impede a concessão do aludido benefício,
desde que, como in casu, nenhuma das partes possa arcar com as
custas.”6 É bem verdade que o estado de miserabilidade jurídica ora
afirmado pode ser afastado mediante prova em contrário ou mesmo
cessar, em virtude da alteração da condição econômica das partes.
No momento em que tal alteração ficar demonstrada, o benefício
pode ser afastado pelo Juiz. Por ora, no entanto, enquanto persistir a
presunção de veracidade da declaração (a qual cessa apenas median-
te prova suficiente em contrário) a não concessão da assistência ju-
diciária gratuita estaria a obstar o acesso dos Recorrentes à Justiça,
circunstância esta que não pode ser corroborada por esta Corte Re-
visora. III. Assim, tendo os Agravantes preenchido os requisitos le-
gais (consoante determinados pelo artigo 4º, da Lei 1.060/50) para a
obtenção do benefício assegurado pela Constituição Federal (artigo
5º, inciso LXXXIV) e, com força no disposto no artigo 557, § 1º-A,
do diploma processual civil, dou provimento ao presente recurso de
Agravo de Instrumento, para o fim de conceder-lhes a assistência
judiciária gratuita. Intimem-se. Curitiba, 08 de dezembro de 2008.
ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Relatora
1 Fls. 98-TJ. 2 Fls. 97-TJ. 3 “A parte gozará dos benefícios da assis-
tência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição ini-
cial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e
os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”.
4 TJPR - 7ª CC, AI 315352-8, rel. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira, DJ
23.06.06. 5 STJ - 3a Turma, REsp 469594/RS, rel. Min. Nancy An-
drighi, DJ 30/06/03 - unânime. 6 TJPR - 10ª CCv, AI 422949-4, rel.
Des. Arquelau Araujo Ribas, DJ 7460 de 28/09/2007.
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Vistos. GERÔNIMO APARECIDO BORGES E OUTROS agravam
de instrumento em face da r. decisão de fl. 199-TJ, proferida em ação
ordinária de responsabilidade securitária (sob nº 377/2008), que in-
deferiu o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, de-
terminando a intimação dos autores para recolherem as custas pro-
cessuais no prazo de 10 (dez) dias. Relatam os agravantes que são
pessoas humildes e de poucos recursos, moradores de imóveis popu-
lares da COHAPAR, tendo ingressado judicialmente diante de pro-
blemas estruturais que comprometem a habitalidade de seus imóveis.
O MM. Juiz “a quo” proferiu a decisão ora recorrida, que indeferiu a
gratuidade processual, em razão da informação do Escrivão de que
proporcionalmente o valor das custas para cada parte será de R$
60,00 (sessenta reais), o que não acarreta prejuízo ao seu sustento.
Defendem os agravantes se enquadrar nos termos da Lei n.1060/50,
eis que não possuem condições financeiras de suportar as custas de
um processo judicial. É o breve relato, passo à decisão: O presente
recurso merece ser provido liminarmente, não havendo necessidade
do processamento completo do mesmo, em face dos diversos prece-
dentes jurisprudenciais em idêntico sentido, inclusive desta Câmara
de Julgamento. A garantia constitucional de assistência jurídica dos
hipossuficientes tem por escopo o Princípio da Igualdade, de forma
a dotar os desiguais economicamente de idênticas condições para o
pleito em juízo. Caso contrário, obstaculizado o livre acesso ao Judi-
ciário, garantido pela Carta da República (art.5º, inc.XXXV, da CF/
88). A Lei nº 1.060/50 (LAJ, Lei de Assistência Judiciária Gratuita)
ao estabelecer as normas referentes à gratuidade judicial, dispôs em
seu artigo 4º: “A parte gozará dos benefícios da assistência judiciá-
ria, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorári-
os de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. § 1º - Presu-
me-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição
nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das cus-
tas judiciais.” O ilustre THEOTÔNIO NEGRÃO (in: Código de Pro-
cesso Civil e legislação processual em vigor, 37ª ed., SP: Saraiva,
2005), em glosa a este artigo, transcreve que: “Art. 4º: 1b. “Para que
a parte obtenha o benefício de assistência judiciária, basta a simples
afirmação da sua pobreza, até prova em contrário (STJ-1ª Turma,
REsp 386.684-MG, rel. Min. José Delgado, j.26.02.02, deram provi-
mento, v.u., DJU 25.3.02, p.211). Neste sentido: RTJ 158/963, STF-
RT 755/182, STF-Bol. AASP 2.071/697j, RSTJ 7/414, STJ-RF 329/
236, STJ-RF 344/322, RT 789/280, 808/311, JTJ 260/379, Lex-JTA
169/15, RJTJERGS 186/186, JTAERGS 91/194, Bol. AASP 1.622/
19) (...)”. Para que seja concedido o benefício da justiça gratuita
suficiente a declaração do beneficiado de que não pode arcar com as
despesas processuais sem que isso prejudique o seu sustento ou de
sua família. Isto porque, milita em favor do postulante a presunção
de veracidade da afirmativa, não havendo necessidade de qualquer
outra prova de sua impossibilidade. Neste sentido, dentre tantas ou-
tras ementas, destaco: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INDEFERIMENTO DE ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO DA IN-
SUFICIÊNCIA DE RECURSOS - DESNECESSIDADE. DECLA-
RAÇÃO DE POBREZA SUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. 1- A simples afirmação da necessidade da justiça gra-
tuita é suficiente para o deferimento do benefício, haja vista o art. 4º,
da Lei nº 1.060/50 ter sido recepcionado pela atual Constituição Fe-
deral. Precedentes da Corte. 2- Ainda que assim não o fosse, é dever
do Estado prestar assistência judiciária integral e gratuita, razão pela
qual, nos termos da jurisprudência do STJ, permite-se a sua conces-
são ex officio (...)”. (STJ, RESP 320019/RS, Sexta Turma, Relator
Ministro Fernando Gonçalves, publicação 15.04.2002). 3 - Poderá
contudo, ser revogado o benefício se comprovado que não está a
merecê-lo. Recurso Provido”. (TJPR, AI313089-2, 16ª C.Cív., Rel.
Shiroshi Yendo, j: 03.02.2006) “A concessão dos benefícios da assis-
tência judiciária se dá mediante simples declaração de pobreza, a
qual goza de presunção de veracidade. Sua revogação depende de
prova em sentido contrário.” (TJPR, 17ª Câm. Cív., Ac. 2866, Rel.
Des. Rosana Amara Girardi Fachin, DJ: 17.02.2006) Noutro turno,
para que tal benefício não seja concedido é preciso que a “parte con-
trária” faça prova cabal de que o beneficiado tem possibilidades fi-
nanceiras de suportar os honorários advocatícios e as custas proces-
suais. Na hipótese, a parte contrária se trata da SUL AMÉRICA CIA
NACIONAL DE SEGUROS contra a qual foi endereçada a ação de
cobrança de responsabilidade securitária, na forma do art.7º da LAJ
- Lei de Assistência Judiciária. Neste sentido, o Juiz não pode a seu
talante denegar a pretensão da assistência judiciária, na medida que
basta à sua concessão tenha o requerente afirmado que se encontra
economicamente impossibilitado de arcar com as despesas processu-
ais. Bom salientar que a lei não exige penúria absoluta, tampouco,
comprovação de extrema miserabilidade para alcançar o benefício,
apenas a declaração de pobreza, na acepção jurídica do termo (LAJ
- art.4º, do CPC). De outro lado, a modicidade da quantia paga a
título de custas, face o rateio destas, não é obstáculo para o deferi-
mento do benefício, não sendo este argumento hígido a afastar a
gratuidade da postulação, tanto mais como no caso, em que os auto-
res/agravantes declararam, textualmente, se encontrar dentro dos
requisitos legais. Nesta linha: “A formação de um litisconsórcio ati-
vo facultativo, por si só, não constitui óbice à concessão do benefí-
cio da assistência judiciária gratuita, pois além de inexistir previsão
legal discriminante nesse sentido, o rateio de todas as despesas pro-
cessuais - e não somente das custas devidas à escrivania - não signi-
fica, necessariamente, que o valor que caberá a cada litisconsorte
poderá ser por ele suportado sem prejuízo próprio e de sua família.
Recurso provido”. (TJPR, AI nº 310.433-8, Ac.26543, 1ª C.Cív., Rel.
Adalberto Jorge Xisto Pereira, DJ 05/05/06) - sublinhei. Assim, au-
torizado pelo art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento liminar ao

presente recurso, para deferir aos agravantes o benefício da assistên-
cia judiciária, sob pena de impugnação pela parte contrária e ai sim
revogação, caso existam elementos concretos neste sentido, haja vista
a pacífica jurisprudência sobre o tema. Publique-se e Intime-se. Cu-
ritiba, 09 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES FER-
NANDES LIMA Des. Relator
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Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Divina Valéria de
Freitas Vieira diante de decisão que acolheu a exceção de incompe-
tência oposta por Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A em apenso aos
autos n.º 1512/2007 de ação de cobrança de indenização do seguro
obrigatório Dpvat, remetendo-a à Comarca de Araguari/MG e con-
denando os autores-agravantes ao pagamento das custas do inciden-
te. Pugna a agravante pelo recebimento do presente agravo também
em seu efeito suspensivo. No tocante ao efeito suspensivo, tem-se
que, para sua concessão, deve-se examinar se estão presentes os dois
requisitos autorizadores desta medida, quais sejam o perigo de lesão
grave e de difícil reparação e a relevante fundamentação do recurso.
Infere-se da análise superficial da questão abordada nos autos que as
alegações feitas pela agravante são verossímeis, diante do texto legal
constante do artigo 94, caput e § 1.º, do CPC, bem como de entendi-
mento já adotado por esta Corte (vide Acórdão unânime n.º 7425
desta 9.ª Câmara Cível, proferido no Agravo de Instrumento n.º
459.753-5). No que diz respeito ao perigo de lesão grave e de difícil
reparação, ainda que não esteja tal requisito cabalmente evidenciado
no presente caso, a verdade é que, em eventual acolhimento posteri-
or das razões dos agravantes sem que a suspensividade lhes houves-
se sido concedida, o dispêndio temporal e o entrave despropositado
da máquina do Poder Judiciário seriam injustificados em relação ao
fato de que a possibilidade de lhes ser negado provimento ao final é
deveras remota. Assim sendo, concedo o efeito suspensivo requeri-
do, até final julgamento do recurso. Oficie-se ao digno Juízo singular
para que forneça as informações que entenda devidas acerca da situ-
ação processual, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se a parte agrava-
da para responder no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 05 de Dezem-
bro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator
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DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos estes autos de Agravo de Ins-
trumento nº 546.365-2, da Comarca de Assis Chateaubriand - Vara
Cível e, onde figura como agravante Anita Aparecida Bargas e ou-
tros, sendo agravado Sul América Cia Nacional de Seguros. Relató-
rio Cuida-se de Agravo de Instrumento em Ação Ordinária de Res-
ponsabilidade Obrigacional Securitária que determinou a intimação
dos autores para recolherem as custas em dez dias, tendo em vista a
informação do Sr. Escrivão que solicitou o pagamento das custas,
por serem vários os autores e o valor das custas ser aproximadamen-
te de R$ 85,00 para cada autor. Inconformado, agravaram os recor-
rentes aduzindo que basta apresentaram declarações e informações
nos termos da determinação da Lei nº 1060/50 de que não tem con-
dições de pagar as custas sem comprometer a subsistência de sua
família. Sustenta que indeferir o benefício da assistência judiciária é
negar o acesso à Justiça Requer a concessão do efeito ativo. É o
relatório. Decisão. Dos pressupostos de admissibilidade. O recurso
encontra pressupostos intrínsecos e extrínsecos, merecendo, portan-
to conhecimento. O artigo 557 § 1º A do Código de Processo Civil,
autoriza o conhecimento e julgamento pelo Relator, por decisão
monocrática, em casos em que se enquadra a presente por estar a
decisão recorrida em manifesto confronto jurisprudência dominante
do Tribunal Superior. Da Assistência Judiciária Buscam os agravan-
tes a reforma da decisão que determinou o pagamento das custas,
por não possuírem condições de arcar com as despesas processuais.
O artigo 4º e § 1º da lei 1.060/50 que trata da matéria, impõe como
requisitos para a concessão da assistência judiciária: “Art. 4º A parte
gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afir-
mação, na própria petição inicial, de que não está em condições de
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem pre-
juízo próprio ou de sua família”. “§ 1º Presume-se pobre, até prova
em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta Lei, sob
pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais”. Luiz Fux,1
comentando a Lei 1.060/50 aduz: “A Lei nº 1.060/50 (....) apresenta
alguns aspectos procedimentais admiráveis, devendo os seus dispo-
sitivos ser interpretados no sentido de viabilizar o acesso rápido e
simples ao Judiciário”. Constam nos autos a declaração de ausência
de possibilidade econômica para os encargos processuais dos auto-
res (fls. 62, 66, 70, 74, 78, 82, 89), estando, pois satisfeitos os requi-
sitos previstos no artigo supra mencionado. Vale lembrar que, para o
deferimento da assistência judiciária não há necessidade de que a
parte seja miserável o que deve haver é o comprometimento com
sustento próprio e o de sua família. Registre-se que o artigo 4º § 1º,
impõe o pagamento de até o décuplo das custas judiciais quando se
provar a irregularidade. Para infirmar a assistência judiciária nos ter-
mos da Federal pautada no direito ao acesso à Justiça, mister haver
uma prova inequívoca da resistência econômica positiva da parte. E
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isto não há nos autos. Neste sentido o entendimento desta Corte:
(...) Inicialmente, deve ser mantida a concessão da justiça gratuita,
uma vez que a agravante declara não ter condições de dispensar os
valores das despesas processuais sem prejuízo de seu sustenta e de
sua própria família, nos termos do art. 3º. da Lei 1.060/50 (...) (TJPR
9ª CC 0540648-2 Rel. José Augusto Gomes Aniceto 25/11/2008)
INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
PRINCÍPIO DO CONVENCIMENTO DO JUIZ. POSSIBILIDA-
DE DE SIMPLES ALEGAÇÃO DE POBREZA, SEM NECESSI-
DADE DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO DES-
PROVIDO. (TJPR - 9ª CC - AC 0531612-3 - Rel.: Des. Eugenio
Achille Grandinetti - J. 30.10.2008) AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO: DECLARAÇÃO DE PO-
BREZA. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. CONTRATO DE HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A TÍTULO GRATUITO. PRECE-
DENTES DO STJ E DESTA CORTE. PROVIMENTO MONOCRÁ-
TICO (ART. 557, §1º-A, DO CPC). 1. O benefício da assistência
judiciária gratuita é cabível diante da declaração de pobreza firmada
pela parte, inteligência do artigo 4º, da Lei nº 1.060/50. 2. A mera
contratação de advogado não tem o condão de afastar o benefício da
justiça gratuita. 3. Precedentes do STJ e desta Corte. (TJ/PR 18ª CC
410732-8 2007) Vejamos ainda o posicionamento do Superior Tri-
bunal de Justiça: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE
CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁ-
RIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. AFIRMAÇÃO DO AUTOR
DE NÃO POSSUIR CONDIÇÕES FINANCEIRAS PARA ARCAR
COM AS DESPESAS DO PROCESSO. PRESUNÇÃO JURIS TAN-
TUM. AUSÊNCIA DE PROVA CABAL EM SENTIDO CONTRÁ-
RIO NA ESPÉCIE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4º, CAPUT E §
1º, DA LEI 1.060/50. RECURSO PROVIDO. “Para a obtenção do
benefício da assistência judiciária gratuita é suficiente a simples afir-
mação do interessado de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo de
sua manutenção ou de sua família. A declaração prestada na forma
da lei firma em favor do requerente a presunção juris tantum de ne-
cessidade que somente será elidida diante de prova em contrário”.
(STJ, REsp 379549/PR, Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ
07.11.05, p. 178) Destarte, constata-se que a jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça, bem como desta Corte entendem como
possível a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita
em casos como o presente. Isto posto: Com fulcro no artigo 557 §
1º-A do Código de Processo Civil, conhece-se e dá-se provimento
ao recurso de agravo de instrumento para conceder os benefícios da
assistência judiciária. Publique-se Intimem-se. Curitiba, 04 de de-
zembro de 2008. Lenice Bodstein Relatora Convocada 1 FUX, Luiz.
Curso de Direito Processual Civil, Editora Forense 2004, Rio de Ja-
neiro, p. 522.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - CONTRATO DE SEGURO -
INTERVENÇÃO DA CEF - ASSISTENTE SIMPLES - AFASTA-
MENTO - JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA - MANUTEN-
ÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO DECIDIDO MONOCRA-
TICAMENTE - ARTº. 557 § 1º-A DO CPC - RECURSO - PROVI-
MENTO. Competente é a Justiça Estadual para o conhecimento e
julgamento de ação referente a Contrato de Seguro oriundo do Sis-
tema Financeiro de Habitação, constituído por capital privado, sem
participação de recursos públicos. José Clodair Ferreira e outros es-
tão a interpor o presente recurso de Agravo de Instrumento contra o
r. despacho do d. Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de
Ribeirão do Pinhal, que em Ação Ordinária de Responsabilidade
Obrigacional Securitária - autos nº 222/2008 - em face de Sul Amé-
rica Companhia Nacional de Seguros Gerais S.A., no qual admitiu o
interesse da União na qualidade de assistente simples e deslocar a
competência em favor da Justiça Federal (fls. 203-TJ). É o relatório.
Irresigna-se a agravante com o r. despacho do juízo singular que
declinou a competência em favor da Justiça Federal para apreciar o
feito, tendo em vista ter argüido o interesse da União na lide. Da
matéria constante do r. despacho agravado, a matéria merece consi-
deração nesta via recursal, em respeito ao princípio da celeridade
processual, pois trata da discutida competência entre a Justiça Esta-
dual e a Federal. Postulam os agravantes pela manutenção da com-
petência para a justiça estadual, diversamente entendimento do juízo
pelo deslocamento da competência para a justiça federal, face ao
entendimento, tratar de uma relação privada em que litigam a segu-
radora e o mutuário sobre a responsabilidade pelo pagamento de
indenização decorrente de prejuízos causados por defeito de cons-
trução no imóvel, hipótese que não se confunde com as ações que
tem por objeto o contrato de mútuo em que existe cláusula de com-
prometimento do FCVS, não vislumbrando assim a necessidade de
inclusão da União Federal para integrar o pólo passivo da presente
ação. Assiste razão aos agravantes. Em apertada síntese das exausti-
vas e bem lançados argumentos sobre a matéria, o custeio do seguro
habitacional é constituído por capital evidentemente privado resul-
tante do pagamento de prêmios pelos mutuários do sistema, sem
qualquer participação de recursos públicos, evidenciando a inexigi-
bilidade da aumentada participação como consta da melhor jurispru-
dência emitida sobre o assunto em disceptação. Vale citar: “CIVIL E
PROCESSO CIVIL: CONTRATO DE SEGURO FIRMADO EN-

TRE MUTUÁRIO DO SISTEMA FINANCEIRO HABITAÇÃO E
A SASSE - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS -
COBERTURA SECURITÁRIA - VINCULAÇÃO EXCLUSIVA DAS
PARTES CONTRATANTES - ILEGITIMIDADE DA CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. Visando a ação o pagamento de prêmio de seguro, somente as
partes contratantes estão obrigadas a observar as cláusulas pactua-
das mesmo quando em garantia de imóvel adquirido pelo Sistema
Financeiro de Habitação - ilegitimidade passiva da Caixa Econômica
Federal para o processamento e julgamento do feito em favor da
Justiça Estadual, ante a inocorrência, na espécie, de qualquer das
hipóteses previstas no artigo 109 da Constituição Federal de 1988”.
(TRF - 1ª Região - 6ª turma - Relator: Des. Fed. Moacir Ferreira
Ramos - 04/02/2002). É entendimento do STJ: REGIMENTAL.
SEGURO HABITACIONAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTA-
DUAL. (...) - Nas ações em que se discute contrato de seguro adjec-
to ao mútuo hipotecário, a competência para o respectivo processo e
julgamento é da Justiça Estadual; a lide aí se trava entre seguradora
e mutuário, sem que a sentença possa, de modo algum, comprometer
os recursos do Sistema Financeiro de Habitação. Precedentes.
(...)(AgRg no REsp 811.069/PR, Rel. Ministro Humberto Gomes de
Barros, Terceira Turma, julgado em 03.12.2007, DJ 12.12.2007 p.
416). CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO
HABITACIONAL. SEGURO. E DA COMPETENCIA DA JUSTI-
ÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR AÇÕES PROPOSTAS
CONTRA ENTIDADE PRIVADA, VERSANDO SOBRE O CON-
TRATO DE SEGURO HABITACIONAL. CONFLITO CONHECI-
DO E DECLARADA A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.
(CC 18.198/RS, Rel. Ministro Ruy Rosado De Aguiar, Segunda Se-
cao, julgado em 13.08.1997, DJ 29.09.1997 p. 48105). Esta Corte
ao apreciar esta matéria já pacificou entendimento sobre a compe-
tência para apreciar da matéria da Justiça Estadual, inexistindo inte-
resse da União Federal nestes contratos de seguro que possa deslo-
car a competência a esfera da Justiça Federal. Nesse sentido deci-
sões exaradas nos recursos de agravo de instrumento nº 472708-8,
484074-8, 486886-6, 454583-3, 451521-1, 452009-4 e 493837-4
entre outros. Os diversos agravos interpostos, tratando de mesma
matéria, já decidida no âmbito desta Corte, do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais
Federais e da Justiça Estadual em diversas unidades da Federação,
demonstram a má-fé da agravada, cujo objetivo é tumultuar e retar-
dar o andamento do feito. Diante do exposto e considerando a juris-
prudência dominante no Superior Tribunal de Justiça bem como nes-
te Tribunal, na forma facultada pelo artigo 557, do Código de Pro-
cesso Civil, é de se DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE AGRA-
VO DE INSTRUMENTO, de Adelina Mendes de Medeiros e ou-
tros, para o efeito de afastar a intervenção da União Federal como
assistente simples e manter a competência da Justiça Estadual para
apreciação da matéria. Comunique-se ao d. Juízo “a quo”, encami-
nhando-se-lhe cópia desta decisão. Intime-se. Curitiba, 03 de de-
zembro de 2.008. SERGIO LUIZ PATITUCCI Juiz Relator
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VISTOS, ETC. 1. Trata a espécie de recurso de agravo de instru-
mento manejado por BRADESCO SEGUROS S/A contra a r. deci-
são monocrática proferida em ação ordinária, que determinou a inti-
mação do agravado para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o
pagamento do valor devido, sob pena de incidência da multa de 10%
(dez por cento) sobre o montante da condenação, nos termos do art.
475-J do Código de Processo Civil (fls. 79-TJ). Como razões de sua
irresignação, sustenta a agravante, em síntese, que incide a multa
prescrita no art. 475-J do Código de Processo Civil a partir do 16º.
(décimo sexto) dias após o trânsito em julgado, caso não tenha havi-
do o pagamento espontâneo. Requer a atribuição do efeito suspensi-
vo, e ao final, lhe seja dado provimento, reformando a decisão agra-
vada para o fim de aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC,
sendo desnecessária a intimação específica para pagamento do valor
da condenação transitada em julgado. Por fim, requer a manutenção
do benefício da justiça gratuita. 2. Pois bem, presentes os pressupos-
tos de conhecimento do recurso, tenho que assiste razão à agravan-
te. Com efeito, cumpre aqui analisarmos a necessidade ou não de
prévia intimação da parte vencida para efetuar o pagamento da quantia
fixada na sentença. O artigo 475-J, do Código de Processo Civil,
dispõe: “Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de
quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no
percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado
o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.” Da análise do dispositivo legal acima, verifica-
se que não há menção expressa acerca da necessidade ou não da
prévia intimação do devedor, para que efetue o pagamento do mon-
tante da condenação. Em observância à decisão agravada, nota-se
que o entendimento exposto pelo MM. Juiz a quo trilhou no sentido
da intimação do agravado para que efetuasse o pagamento dos valo-
res devidos à agravante. Todavia, em recente julgado, o Colendo
Superior Tribunal de Justiça decidiu questão semelhante à versada
nos presentes autos, que recebeu a seguinte ementa: “LEI 11.232/
2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA.
MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA.
DESNECESSIDADE. 1. A intimação da sentença que condena ao
pagamento de quantia certa consuma-se mediante publicação, pelos
meios ordinários, a fim de que tenha início o prazo recursal. Desne-
cessária a intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a
sentença condenatória, não é necessário que a parte vencida, pesso-
almente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la. 3. Cabe

ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em quinze dias,
sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida de 10%.” (STJ
- 3ª Turma, REsp 954.859/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES
DE BARROS, DJU 27.08.2007, p.252) - (grifo nosso) Assim, no
caso acima exposto, considerou-se que a nova disposição confere ao
vencido o ônus de tomar a iniciativa de cumprir a sentença de forma
voluntária e célere, objetivando emprestar eficácia às decisões judi-
ciais, tornando a prestação judicial menos onerosa para o vitorioso.
Isso porque a finalidade precípua da reforma legislativa teve como
escopo retirar o devedor da passividade em relação ao cumprimento
da sentença condenatória. Extrai-se do acórdão acima referenciado,
ainda: “Certamente, a necessidade de dar resposta rápida e efetiva
aos interesses do credor não se sobrepõe ao imperativo de garantir
ao devedor o devido processo legal. Mas o devido processo legal
visa, exatamente, o cumprimento exato do quanto disposto nas nor-
mas procedimentais. Vale dizer: o vencido deve ser executado de
acordo com o que prevê o Código. Não é lícito subtrair-lhe garanti-
as. Tampouco é permitido ampliar regalias, além do que concedeu o
legislador. (...) Alguns doutrinadores enxergam a exigência de inti-
mação pessoal. Louvam-se no argumento de que não se pode presu-
mir que a sentença publicada no Diário tenha chegado ao conheci-
mento da parte que deverá cumpri-la, pois quem acompanha as pu-
blicações é o advogado. O argumento não convence. Primeiro, por-
que não há previsão legal para tal intimação, o que já deveria bastar.
Os Arts. 236 e 237 do CPC são suficientemente claros neste sentido.
Depois, porque o advogado não é, obviamente, um estranho a quem
o constituiu. Cabe a ele comunicar seu cliente de que houve a conde-
nação. Em verdade, o bom patrono deve adiantar-se à intimação for-
mal, prevenindo seu constituinte para que se prepare e fique em con-
dições de cumprir a condenação. Se o causídico, por desleixo omite-
se em informar seu constituinte e o expõe à multa, ele deve respon-
der por tal prejuízo. O excesso de formalidades estranhas à Lei não
se compatibiliza com o escopo da reforma do processo de execução.
Quem está em juízo sabe que, depois de condenado a pagar, tem
quinze dias para cumprir a obrigação e que, se não o fizer tempesti-
vamente, pagará com acréscimo de 10%. Para espancar dúvidas: não
se pode exigir da parte que cumpra a sentença condenatória antes do
trânsito em julgado (ou, pelo menos, enquanto houver a possibilida-
de de interposição de recurso com efeito suspensivo). O termo inici-
al dos quinze dias previstos no Art. 475-J do CPC, deve ser o trânsi-
to em julgado da sentença. Passado o prazo da lei, independente de
nova intimação do advogado ou da parte para cumprir a obrigação,
incide a multa de 10% sobre o valor da condenação. Se o credor
precisar pedir ao juízo o cumprimento da sentença, já apresentará o
cálculo, acrescido da multa. Esse o procedimento estabelecido na
Lei, em coerência com o escopo de tornar as decisões judiciais mais
eficazes e confiáveis. Complicá-lo com filigranas é reduzir à inutili-
dade a reforma processual. (...)” Observe-se, também, o entendi-
mento desta Corte a respeito da desnecessidade da intimação do de-
vedor, bem como acerca do termo inicial do prazo de 15 (quinze)
dias: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DA SEN-
TENÇA - ARTIGO 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% - TERMO INICIAL: TRÂNSI-
TO EM JULGADO - DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA
PARTE VENCIDA PARA SATISFAÇÃO ESPONTÂNEA DA CON-
DENAÇÃO - INTELIGÊNCIA DA LEI Nº 11.232/2005 - PRECE-
DENTES DO STJ - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.”
(TJ/PR, Agravo de Instrumento nº 460.668-8, 11ª CC., Rel. Des.
LUIZ ANTÔNIO BARRY, julgado em 23/04/2008) - (grifo nosso)
“Agravo de Instrumento. Art. 475-J CPC. Nova redação dada pela
Lei n.º 11.232/2005. Cumprimento da sentença. Multa. Termo inici-
al. Décimo quinto dia do trânsito em julgado da sentença condenató-
ria. Intimação da parte vencida ou de seu procurador. Desnecessida-
de. Honorários advocatícios passíveis de fixação. Inteligência do art.
20, §4.º, do CPC. Decisão recorrida em manifesto confronto com a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte. Decisão reformada. I - O cumprimento da sentença sob a sis-
temática da lei processual nova, tornou desnecessária a intimação
pessoal do devedor ou de seu procurador, uma vez que antes de
consumado o décimo quinto dia do trânsito em julgado da sentença
condenatória, cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obriga-
ção, sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida da multa
de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, do CPC. II - Uma vez
transitada em julgado a sentença, o comando nela inserto deve ser
cumprido em todos os seus termos, em homenagem ao princípio da
eficiência do Poder Público. III - Na fase de cumprimento de senten-
ça, ao não cumprir voluntariamente o julgado, resta configurado a
resistência, sendo plausível a fixação de verba honorária. Inteligên-
cia do art. 20, §4.º, do CPC. IV - Recurso monocraticamente provi-
do. (TJ/PR, Agravo de Instrumento nº 487.529-0, 9ª CC., Rel. Juiz
ANTONIO IVAIR REINALDIN, julgado em 11/04/2008) - (grifo
nosso) “Agravo interno. Decisão monocrática. Provimento a agravo
de instrumento. Não cumprimento voluntário da sentença condena-
tória dentro do décimo quinto dia do trânsito em julgado. Desneces-
sidade de intimação da parte vencida ou de seu procurador. Ônus do
devedor. I - Havendo correta compreensão da questão controverti-
da, qual seja, de que não havendo cumprimento voluntário da sen-
tença condenatória dentro do décimo quinto dia do trânsito em jul-
gado, não cabe a reconsideração do julgado, mantendo-se, destarte,
a decisão monocrática por seus próprios fundamentos. II - Transita-
da em julgado a sentença condenatória, não é necessária a intimação
da parte vencida ou de seu patrono para o devido cumprimento do
julgado. O não cumprimento espontâneo, dentro dos quinze dias,
acarreta o acréscimo de 10%, ao valor devido, segundo a inteligên-
cia do art. 475, J, do CPC. III - Recurso desprovido.” (TJ/PR, Agra-
vo Interno nº 453.694-7/01, 9ª CC., Rel. Juiz ANTONIO IVAIR
REINALDIN, julgado em 06/12/2007) - (grifo nosso) ARAKEN DE
ASSIS, em Cumprimento da sentença, Rio de Janeiro: Forense, 2006,
p. 212, a esse respeito, sustenta o seguinte: “(...) o art. 475-J, caput,
estipulou o prazo de espera de quinze dias, no curso do qual o con-
denado poderá solver a dívida pelo valor originário, ou seja, sem o
acréscimo da multa de 10% (dez por cento). O prazo flui da data em
que a condenação se tornar exigível. É o que se extrai da locução
‘condenado ao pagamento de quantia certa, ou já fixada em liquida-
ção’. (...) O prazo de espera visa à finalidade, sempre louvável, de
evitar o processo. Vencido o interregno de quinze dias, automatica-

mente incidirá a multa de 10% (dez por cento). Por tal motivo, cons-
tará da planilha que instruirá o requerimento executivo.” Portanto,
com o trânsito em julgado da decisão é que tem início a fluência do
prazo para o pagamento referido no artigo 475-J do Código de Pro-
cesso Civil. Assim, concluo que a decisão questionada está em desa-
cordo com a mais recente jurisprudência dos Tribunais, razão pela
qual o presente agora merece pronto provimento. Por fim, defiro a
manutenção do benefício da justiça gratuita para o presente recurso,
conforme requerido. 3. Por tais razões, com fundamento no art. 557,
§1º do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente recur-
so de agravo de instrumento. Curitiba, 04 de dezembro de 2008 DES.
JOSÉ ANICETO Relator

0026 . Processo/Prot: 0547868-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/348736. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000202 Anulatória. Agravante: Kadima
Empreendimentos e Partipações Sa. Advogado: Simone Zonari Le-
tchacoski, Angela Estorilio Silva Franco, Patrícia de Barros Correia
Casillo. Agravado: Irapuã Administradora de Imóveis Sa, Galileu
Pasquinelli, Guayres de Azevedo Pasquinelli. Advogado: Olivar Co-
neglian, Celso Araújo Guimarães, Edgard Katzwinkel Junior. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. José Augusto Gomes Ani-
ceto. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS, ETC. 1. A petição inicial do presente recurso, está devida-
mente instruída, preenchendo, prima facie, os requisitos dos artigos
524 e 525 do Código de Processo Civil, a ensejar seu processamen-
to. 2. Todavia, e postergando para momento oportuno a análise mais
perficiente sobre as razões expendidas no recurso, entendo estarem
devidamente configuradas as condições para concessão do almejado
efeito suspensivo ao presente agravo, razão pela qual defiro-o. Afi-
nal, num juízo provisório, como só permite o instituto, conclui-se
que o agravante foi sumariamente afastado da administração do em-
preendimento Aspen Park, onde seria majoritário, sem a oportunida-
de de se manifestar e, aparentemente, sem motivação que assim o
autorize. 3. Intime-se o agravado na pessoa o seu advogado, para
responder, em dez (10) dias, facultando-lhe a juntada de peças que
entender pertinentes. 4. Oficie-se ao MM. Juiz da Causa para que
apresente as informações que julgar necessárias, no prazo de dez
(10) dias. Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. DES. JOSÉ
ANICETO Relator

0027 . Processo/Prot: 0548010-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338720. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000921 Exceção de Incompetência. Agra-
vante: Itaú Seguros Sa. Advogado: Mariana Pereira Valério, Milton
Luiz Cleve Küster, Rafaela Polydoro Küster. Agravado: Andre Luiz
Mostasse. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. José Au-
gusto Gomes Aniceto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, ETC. 1. Trata a espécie de recurso de agravo de instru-
mento manejado por ITAÚ SEGUROS, contra a r. decisão monocrá-
tica, proferida em Exceção de Incompetência, na qual o MM. Juiz a
quo julgou improcedente a exceção (fls. 16/17-TJ). Como razões de
sua irresignação, alega a agravante que a escolha pelo foro da cidade
de Londrina-PR é totalmente estranha, uma vez que o agravado é
residente e domiciliado na comarca de Cianorte-PR, bem como o
acidente ocorreu na mesma comarca, restando demonstrada a deso-
bediência ao art. 100, § único do CPC. Afirma que a ordem estabele-
cida pela Lei do Seguro Obrigatório tem o caráter de obrigação le-
gal, o que impõe a regra contida no art. 100, IV, alínea “d”, do CPC
e que de certa forma remete diretamente ao parágrafo único da refe-
rida norma. Pugna pelo efeito suspensivo. Requer a procedência do
agravo. 2. Pois bem, presentes os pressupostos de conhecimento do
recurso, tenho que não assiste razão à agravante. O ponto contro-
vertido dos autos é saber o foro competente para julgar a demanda
indenizatória ajuizada pelo agravado. Em que pese o art. 100, V do
CPC determinar que seja competente o foro do lugar do ato ou fato,
para a ação de reparação de danos, que in casu, seria a comarca de
Cianorte-PR; e o art. 100, IV, d do CPC determinar que o foro com-
petente é o do lugar onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação
em que se lhe exigir o cumprimento, trata-se de competência relati-
va, podendo o autor optar pelo domicílio do réu, sem que este possa
recusá-lo. Neste sentido cumpre transcrever o seguinte julgado cola-
cionado por THEOTÔNIO NEGRÃO, in Código de Processo Civil e
legislação processual em vigor, 39ª. ed., São Paulo: Saraiva, 2007,
p.238: “A regra do art. 100, V, ‘a’ do CPC é norma específica em
relação às dos arts. 94 e 100, inc. IV, ‘a’, do mesmo diploma, e sobre
estas deve prevalecer. Enquanto as duas últimas definem o foro em
razão da pessoa do réu, determinando que a ação seja em regra pro-
posta no seu domicílio, ou, sendo pessoa jurídica, no lugar onde está
a sua sede, já o disposto no art. 100, V, ‘a’, considera a natureza do
direito que origina a ação, e estabelece que a ação de reparação de
dano - não importa contra quem venha a ser promovida (pessoa físi-
ca ou pessoa jurídica com domicílio ou sede em outro lugar) - tem
por foro o lugar onde ocorreu o fato” (STJ-4ª. t. REsp 89.642, REL.
Min. Ruy Rosado, j. 25.6.96, não conheceram, v.u., DJU 26.8.96, p.
29694). MAS O AUTOR PODE OPTAR PELO DOMICÍLIO DO
RÉU, SEM QUE ESTE POSSA RECUSÁ-LO (STJ-3ª. t., Resp
119.106, Rel. Min. Costa leite, j. 27.5.97, não conheceram, v.u., SJU
18.8.97, p. 37.863). (original sem destaque) Com efeito, é facultado
ao autor, no caso, o agravado, propor a ação no domicílio do réu,
aplicando-se, assim, a regra geral de competência para as ações fun-
dadas em direito pessoal (art. 94, caput, do CPC), com a disposição
constante do parágrafo 1.º do referido art. 94 do CPC que assim
prescreve: “Art. 94. A ação fundada em direito pessoal e a ação fun-
dada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra,
no foro do domicílio do réu. § 1º. Tendo mais de um domicílio, o réu
será demandado no foro de qualquer deles.” Acerca da pluralidade
de domicílios, OVÍDIO A. BAPTISTA DA SILVA, em sua obra Co-
mentários ao Código de Processo Civil, v. 1, p. 421, assevera: “Pode
dar-se que o réu tenha duas ou mais residências sem explicitar qual
delas deve ser considerada seu domicílio, tendo vários centros de
ocupações habituais, caso em que será demandado em qualquer des-
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ses lugares, tal como ocorre havendo pluralidade de domicílios.”
Verifica-se, portanto, que o foro competente para a propositura da
ação em questão é o do domicílio do réu, e como a agravante possui
filiais em diversas cidades, a ação poderia ser proposta em qualquer
uma delas, conforme dispõe o §1º do artigo supracitado. Logo, não
há que se falar em incompetência relativa do juízo de Londrina, uma
vez que a ré possui estabelecimento nessa cidade. Ademais, deve-se
ressaltar que se a lei faculta ao autor a escolha do foro, no caso de
ter o réu mais de um domicílio, não cabe ao réu questioná-la sob o
argumento de que tal escolha prejudica o próprio autor. Parece-me
bastante evidente que o autor não optaria por demandar num foro
que lhe fosse prejudicial. Mutatis mutandis, já se decidiu nesta Cor-
te: “AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA TERRITO-
RIAL. INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO AR-
TIGO 100, DO CPC. NÃO SE TRATA DE REPARAÇÃO DE DA-
NOS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRÂNSITO, MAS SIM
DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DIREITO PES-
SOAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 94, §1º, DO CPC. FORO DO
DOMICÍLIO RÉU. TENDO O RÉU MAIS DE UM DOMICÍLIO
PODERÁ SER DEMANDADO EM QUALQUER UM DELES.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A DEFESA DO RÉU, TENDO
EM VISTA QUE ESTE POSSUI SUCURSAL NO FORO ESCO-
LHIDO PELO AUTOR. RECURSO DESPROVIDO.” (TJPR, Acór-
dão n.º 7425, Ag Instr. 459753-5, IX C Cv., Rel. Eugênio Achille
Grandinetti, jul. 28/02/2008, DJPR 14/03/2008). Assim, concluo que
a decisão questionada está de acordo com a mais recente jurispru-
dência dos Tribunais, razão pela qual o presente agravo merece pronto
desprovimento. 3. Por tais razões, e com fundamento no art. 557,
“caput”, do Código de Processo Civil, nego provimento ao agravo
de instrumento. Curitiba, 02 de dezembro de 2008 DES. JOSÉ ANI-
CETO RELATOR

0028 . Processo/Prot: 0548046-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338692. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00000399 Reparação de Danos. Agravante: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Oldemar Mariano, Roberto
Antonio Busato, Josiane Godoy. Agravado: Prisma - Trabalho Tem-
porário Ltda. Advogado: Paulo Roberto Munhoz Costa, Carlos Ro-
berto Ferreira Munhoz Costa, Paulo Roberto Munhoz Costa Filho.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

548.046-0 - 18ª CÂMARA CÍVEL k AGRAVO INSTRUMENTO
548046-0 DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA - 21ª VARA CÍVEL AGRAVANTE: HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO AGRAVADO: PRISMA
- TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA. RELATOR: DESEMBAR-
GADOR EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI RELATORA CON-
VOCADA: JUÍZA LENICE BODSTEIN Vistos. 1. Da decisão limi-
nar Trata-se de agravo de instrumento em Ação de Reparação de
Danos que se encontra em fase de execução. Realizado o levanta-
mento por intermédio de Alvará da quantia de R$ 616.719,94, o agra-
vado propôs execução pretendendo a complementação do valor de
R$ 434.677,86, para o qual foi requerido a penhora on line. Em de-
cisão, foi determinada a penhora on line. Irresignado, argüi o agra-
vante que a sentença datada em 31/01/2001 mandou contar juros de
6% ao ano, sendo que a sentença de liquidação determinou juros a
razão de 1% ao mês. Aponta irregularidades no cálculo realizado
pelo agravado, entendendo como correto o valor de R$ 120.599,63.
Requer a concessão do efeito suspensivo. Da tempestividade. O re-
curso está prestigiado pela tempestividade, razão pela qual é de ser
conhecido. Da Liminar Em que pese a ausência de verossimilhança
das alegações do agravante, já que houve a perda do prazo recursal
para discutir a questão dos valores a serem pagos, considerando o
princípio da prudência e da cautela que devem amparar os feitos,
concede-se o efeito suspensivo pleiteado. O dano irreparável e de
difícil reparação encontra-se demonstrado, no gravame de que a re-
tirada do valor nos termos pleiteados poderá tornar dificultosa even-
tual devolução de quantia. Pondere-se ainda a ausência de prejuízo
para o agravado, que apenas terá postergado a satisfação total do
seu crédito, considerando a solvabilidade notória do agravante. O
relator pode atribuir efeito suspensivo ao recurso ou suspender o
cumprimento da decisão até o pronunciamento do órgão colegiado
competente desde que presentes os requisitos do fumus boni iuris e
do periculum in mora a fim de assegurar o resultado útil do acórdão
e que, por isso mesmo, não pode ter caráter de satisfatividade. Im-
pende, para isto, a aplicação da regra legal do artigo 558, do Código
Processo Civil, desde que presentes os pressupostos basilares da
concessão, ou seja, a verossimilhança dos fatos alegados ou o funda-
do receio de dano irreparável ou de difícil reparação. No caso pre-
sente se reconhecem presentes o pressuposto legal para conferir efeito
suspensivo pelo que DEFIRO o efeito suspensivo visando prestigiar
o princípio da prudência, da cautela e do menor dano que devem
amparar os feitos. Isto posto: Defiro a liminar, suspendendo o levan-
tamento da quantia penhorada on line, até decisão final deste agravo
de instrumento. 2. Do procedimento. Intime-se a parte agravada para
contraminuta, no prazo de dez dias. Oficie-se ao Juízo a quo solici-
tando informações no prazo de 10 (dez) dias, autorizando-se a se-
cretaria a assinar o ofício. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de
2008. Lenice Bodstein Relatora Convocada

0029 . Processo/Prot: 0548499-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339970. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000384 Responsabilidade Obrigacional.
Agravante: Ismar da Cruz Reis, Maria das Graças Luiz de Aquilar,
Nilce Batista Costa, Marlene da Silva Souza, Walquires Batista da
Cruz, Naulindo Kuasne, Orlando Moscheto, Pedro Portella, Tereso
Lemes Fonseca, Adão Francisco de Castro. Advogado: Mario Mar-
condes Nascimento, Hugo Francisco Gomes, Jean Carlos Martins
Francisco. Agravado: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz
Cleve Küster. Agravado: Caixa Econômica Federal. Advogado: Fran-

cisco Spisla. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Euge-
nio Achille Grandinetti. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Leni-
ce Bodstein. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INDENIZAÇÃO POR RESPON-
SABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO HABITACIONAL -
DESNECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO DA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL E DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO (...) 1. Não
há como se invocar a necessidade de participação do agente finan-
ceiro na presente lide, pois a relação de direito material deflui do
seguro mantido diretamente pelos mutuários, mediante pagamento
mensal. 2. Descabida a denunciação da lide à Caixa Econômica Fe-
deral, vez que a solidariedade resulta de lei ou de convenção (artigo
265 do Código Civil), não havendo solidariedade passiva entre a CEF
e a Seguradora, logo é de se manter a competência da Justiça Esta-
dual para processar e julgar a demanda. (...)”. (TJPR - 9ª C.Cível -
AI 0443114-1 - Ponta Grossa - Rel.: Des. Edvino Bochnia - Unani-
me - J. 11.03.2008) “AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILI-
DADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. IMÓVEIS FINANCI-
ADOS PELO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO COM
GRAVES VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. DECISÃO QUE DEFERIU
A INCLUSÃO NO LITISCONSORTE PASSIVO DA CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL. PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL, ANTE O IN-
GRESSO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL COMO NOVA
ADMINISTRADORA DO SEGURO DO SISTEMA FINANCEIRO
DA HABITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO FIRMADO
ENTRE ENTIDADE PRIVADA E MUTUÁRIOS. INEXISTÊNCIA
DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE
VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). Nas ações em que se discute a
respeito do contrato de seguro junto ao mútuo hipotecário, a com-
petência para julgar a ação proposta é da Justiça Estadual uma vez
que trata-se a lide sobre relação entre seguradora e mutuário. (...)”.
(TJPR - 9ª C.Cível - AI 0448988-1 - Londrina - Rel.: Des. Eugenio
Achille Grandinetti - Unanime - J. 07.02.2008) A lesividade, por sua
vez, se encontra no retardamento desnecessário no rumo processual
decorrente da remessa dos autos à Justiça Federal, máxime pela pos-
sibilidade de prática de atos nulos por incompetência daquele Juízo.
4. Do procedimento I - Intimem-se os agravados, para apresentar
resposta no prazo legal; II - Solicitem-se informações ao Juízo a
quo, a serem prestadas em 10 (dez) dias; III - Autorizo a Secretaria
a assinar expedientes necessários. Publique-se. Intime-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2.008. LENICE BODSTEIN Relatora convoca-
da

0030 . Processo/Prot: 0548505-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339692. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00001000 Obrigação de Fazer. Agra-
vante: Unimed Foz do Iguaçu - Cooperativa de Trabalhos Médicos.
Advogado: Marco Aurélio de Oliveira Almeida. Agravado: Izalino
Thomé. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio
Luiz Patitucci. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

1.- Trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu,
nos autos nº 1000/2008 de Ação de Obrigação de fazer cumulada
com Pedido de antecipação de Tutela c/c Danos Morais, na qual foi
deferida a antecipação de tutela para determinar à agravante que
autorize e custeie o procedimento médico indicado ao agravado con-
sistente em ablação por abordagem eletro-anatômica - Sistema CAR-
TO XP a ser realizado em 11.11.208 (fls. 09/12-TJ). 2.- Em análise
preliminar, a priori, recurso é próprio e tempestivo, encontrando-se
devidamente instruído com as peças obrigatórias previstas na legis-
lação processual (artº. 525 CPC), além de preencher os requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, razão pela qual, neste
momento, defiro o seu processamento. 3. - Pretende a agravante com
o presente recurso, a concessão de efeito suspensivo à decisão para
suspender a realização do procedimento médico determinado sob as
expensas da mesma, reformando-se a decisão agravada. 4. - Alega o
agravante, estarem presentes os requisitos do fumus boni juris e do
periculum in mora autorizadores a concessão do efeito suspensivo,
alegando não estarem presentes a prova inequívoca e verossimilhan-
ça dos fatos (fls. 02/05). 5. - A princípio, em cognição sumária, não
há reparos ao despacho do d. Juízo “a quo”, que demonstra, a inexis-
tência de dano irreparável ou de difícil reparação, assim como não há
prova inequívoca a respeito dos fatos narrados em favor do agravan-
te, sendo que os argumentos trazidos pelo mesmo não sustentam a
concessão de efeito suspensivo àquela decisão, ao passo que a deci-
são atacada, a prima facie atendeu aos ditames legais. 6. - No recur-
so de agravo de instrumento, a concessão de efeito suspensivo cons-
titui exceção, e somente deve ser deferida quando presentes, de for-
ma induvidosa, os pressupostos que a autorizam. Na espécie verten-
te, vislumbra-se a inocorrência dos requisitos inscritos no artº. 558
do Código de Processo Civil, razão pela qual, acolho para processa-
mento o presente agravo de instrumento, sem, no entanto, atribuir-
lhe o pleiteado efeito suspensivo ativo. 7. - Comunique-se o digno
Juízo “a quo”, encaminhando-lhe cópias da petição vestibular e do
presente despacho. Requisitem-se as informações ao Juiz da causa,
as quais deverão ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias. 8.- Intime-
se o agravado Izalino Thomé, na forma do art. 527, inc. V do Código
de Processo Civil, para que responda no prazo de 10 (dez) dias, fa-
cultando-lhe juntar cópias das peças que entender conveniente, e
manifestar-se sobre o cumprimento do disposto no art. 526 do mes-
mo Codex, bem como juntar cópia do(s) contrato(s) que originaram
o seu crédito. 9.- Cumpridas as diligências, ou vencidos os prazos,
voltem-me. Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2.008. SER-
GIO LUIZ PATITUCCI Juiz Relator

0031 . Processo/Prot: 0548892-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342834. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-

nária: 2006.00001446 Indenização. Agravante: Rubens Alexandre
Nogueira, Aparecida Cristina Nogueira, Karisma Transportadora
Ltda. Advogado: Aparecido José da Silva. Agravado: Bamerindus
Leasing Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: Beatriz Schiebler,
Jander Luis Catarin, Samir Naouaf Halabi. Agravado: Demitto Co-
mércio de Veículos Ltda. Advogado: Carlos Pzebeowski. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 548.892-2 1. Oficie-se ao MM.
Juiz da causa, requisitando-lhe as informações que entender neces-
sárias, no prazo de 10 (dez) dias, ficando autorizada a Chefia da
Seção a firmar o respectivo ofício. 2. Intimem-se os agravados, para
que, querendo, ofereçam resposta no prazo de 10 (dez) dias, obser-
vado o disposto no art. 527, inciso V, do CPC, bem como para com-
provar, sendo o caso, o descumprimento por parte da agravante do
disposto no art. 526, caput, do CPC. Intimem-se. Curitiba, 09 de
dezembro de 2008. DES. RENATO BRAGA BETTEGA RELATOR

0032 . Processo/Prot: 0549039-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343324. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001016 Cobrança. Agravante: Centauro Seguradora
Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado,
Glauco Iwersen. Agravado: José Nildo da Silva, Everson Batista
Campos, Luiz Carlos Furman, Osmair Rodrigo Camargo, José Ma-
sagão Gularte. Advogado: João Carlos Flor Júnior, Antonio Carlos
Bonet. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

Vistos. Trata-se de agravo de instrumento interposto por CENTAU-
RO SEGURADORA S/A contra a decisão que, nos autos de Ação de
Cobrança de seguro obrigatório - DPVAT sob nº 1016/2008, indefe-
riu a produção de prova pericial requerida, determinando o julga-
mento antecipado da lide. Pretende a agravante a reforma da decisão
alegando, em síntese, a necessidade de produção de prova pericial
para aferir o grau de invalidez de cada um dos agravados e, como
conseqüência, o valor de eventual condenação. Requer a concessão
de efeito suspensivo ao recurso, a fim de evitar lesão grave e de
difícil reparação. É o breve relato, decido: O recurso de agravo de
instrumento se reserva a casos de urgência, nos quais a decisão agra-
vada pode ser potencialmente causadora de dano irreparável ou de
difícil ou incerta reparação. Após a alteração do inciso II, do artigo
527, do Código de Processo Civil pela Lei nº 11.178/05, a conversão
do agravo de instrumento em agravo retido passou medida obrigató-
ria, se presentes os pressupostos legais determinadores desta con-
versão. A propósito, confira-se: “Art. 527. Recebido o agravo de
instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: (...) II -
converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando
se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando
remeter os autos ao juiz da causa;” - sublinhei. É o caso do presente
recurso, em que não se trata de provisão de urgência, assim como
também não se verifica a possibilidade de ocorrer lesão grave e de
difícil ou incerta reparação à recorrente, ao contrário do que alega.
Neste quadro e nos termos do art. 527, II, do CPC, converto o Agra-
vo de Instrumento em Agravo Retido, com a remessa dos autos à
Vara de origem, onde deverão ser apensados aos autos principais.
Curitiba, 5 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES FER-
NANDES LIMA Des. Relator
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Sul América Segu-
ros de Vida e Previdência S/A, diante da decisão que concedeu a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida nos autos de ação decla-
ratória (autos nº 640/2008), proposta em face dela por Luiz Schawb
e outros, determinado, assim, que a ré mantenha o contrato de segu-
ro, sem modificações e alterações, adotando os reajustes em seus
tempos, índices e percentuais utilizados até agora, e que expeça as
guias ou boletos necessários para o pagamento dos prêmios mensais,
sob pena de multa diária de R$500,00 (quinhentos reais) para o caso
de descumprimento. Alega a agravante, em breve síntese, que: a) o
caso dispõe sobre não renovação de seguros anuais, após o advento
do termo contratual final, e com fundamento em autorização bilate-
ral do contrato; b) a não renovação do seguro resta impossibilitada
em razão da nova regulamentação do setor e da alteração gravosa da
base objetiva dos contratos, qual seja, o desequilíbrio atuarial super-
veniente; c) a readequação da carteira se impõe de modo a compati-
bilizar a evolução dos prêmios mensais pagos pelos segurados com a
evolução dos riscos garantidos pela seguradora, já hoje absoluta-
mente insustentáveis; d) a nova realidade econômica e demográfica
reclama o ajuste técnico de toda a carteira de seguro de pessoas da
Sul América, aí incluídos os contratos dos agravados; e) as novas
opções oferecidas aos segurados/agravados foram ofertadas com o
intuito de reequilibrar a relação contratual para que nenhuma das
partes seja onerada; f) a própria SUSEP, autoridade regulatória dos
seguros, admite a legalidade da não renovação em casos análogos ao
em comento; g) como se denota das alegações anteriores, não se
verifica qualquer verossimilhança nas alegações dos autores. Deste
modo, ante a relevante fundamentação e o “periculum in mora” fren-

te à manutenção da decisão, postula, liminarmente, pela concessão
do efeito suspensivo ao recurso, para que, posteriormente, em sede
de mérito, seja dado provimento integral a ele para que a agravante
possa exercer seu direito legal e contratual de não renovar as apóli-
ces. Recurso tempestivo e preparado. É o relatório. Recebo o recur-
so como agravo de instrumento, uma vez que, em tese, cuida-se de
decisão interlocutória hábil à causação de lesão grave à agravante
(CPC, art. 522, com a redação da Lei n.º 11.187, de 19/10/2005).
Não obstante, por não vislumbrar, em concreto, a efetiva possibili-
dade de lesão grave e de difícil reparação (periculum in mora), tam-
pouco a argumentação suficientemente forte a ponto de conduzir,
desde logo, à cassação da liminar proferida pelo Juízo a quo (fumus
boni iure), deixo de atribuir ao presente agravo o pretendido efeito
suspensivo (CPC, art. 558 e art. 527, III). Ainda que a ponderação
apresentada pela seguradora-agravante - no sentido de que a manu-
tenção da decisão objurgada lhe seria mais gravosa do que seria a
sua cassação em relação aos autores-agravados - não seja de todo
infundada, a verdade, aqui, é que os interesses dos agravados mos-
tram-se mais relevantes e sua condição mostra-se mais frágil, motivo
pelo qual é de se privilegiar a sua proteção. No caso em questão,
devem ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcio-
nalidade, pois podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação
afetar ambas as partes, resta ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante e, a fim de evitar a efetiva ocorrência da lesão, decidir. A
título de introdução, deve-se destacar que vige no país, desde a pro-
mulgação da Constituição de 1988, um Estado Democrático de Di-
reito, onde se passou a dar proteção em nível constitucional a certos
valores considerados fundamentais à sociedade livre, justa e demo-
crática. Desta forma é que, pelo ordenamento constitucional pátrio,
permite-se um balanceamento entre direitos e garantias fundamen-
tais, tais como a igualdade, a liberdade de contratação, o direito à
propriedade, a defesa do consumidor, o acesso à Justiça, que deverá
ser aferido conforme os princípios da razoabilidade e da proporcio-
nalidade, para, ao fim, verificar qual deles - quando em conflito -
deve se sobrepor ao outro. Portanto, determinados direitos, embora
fundamentais, muitas vezes devem ser legalmente restringidos com
o fim de proteção a outros direitos também fundamentais. É o que a
doutrina mais moderna chama de colisão de direitos. CANOTILHO
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular” (Direito constitucional e teoria da constituição. 3 ed. Coim-
bra: Almedina, 1998. p. 1191). Adentrando mais na especificidade
do tema da antecipação de tutela, HUMBERTO THEODORO JÚ-
NIOR leciona: “Ao legislar ordinariamente, o Estado procura justa-
mente cumprir a missão prática de superar as colisões de princípios,
elegendo em determinadas situações da vida a garantia constitucio-
nal a ser valorizada para predominar. O ideal é, sem dúvida, que
todos os princípios constitucionais prevaleçam plenamente, sem res-
trição alguma. Mas, como tal não se revela possível, dentro mesmo
do complexo das normas da Carta Magna, resta lançar mão de prin-
cípios exegéticos como o da necessidade e o da proporcionalidade.
Pelo princípio da necessidade somente se admite uma solução limita-
dora do direito fundamental quando é real o conflito entre diversos
princípios, todos de natureza constitucional. Pelo princípio da pro-
porcionalidade, o que se busca é uma operação que se limite apenas
ao indispensável para superar o conflito entre os aludidos princípios,
harmonizando-os na medida do possível. Não cabe, porém, ao intér-
prete a simples anulação de um princípio para total observância de
outro. É preciso preservar, quanto possível, as garantias momenta-
neamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância
elementar (CANOTILHO, Direito Constitucional, 5ª ed., Ed. Alme-
dina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO BONAVIDES, Curso de Direi-
to Constitucional, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, págs. 344 e
segs.)” (Antecipação de tutela e medidas cautelares - tutela de emer-
gência. RJ, n. 253, nov/1998, p. 25) - sublinhou-se. Por outra ver-
tente, a Constituição assegura, ainda, o devido processo legal, indis-
pensável para a sobrevivência do Estado Democrático de Direito,
que existe justamente para isto: garantir a todos os litigantes o con-
traditório, de modo que ninguém pode ser privado de bens ou direi-
tos senão depois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º,
LIV e LV). Quer isto dizer, aqui no caso de antecipação de tutela,
que se a parte, por conta desta antecipação, vem a ser privada de
determinada situação jurídica, isto se justifica como exceção, como
situação anômala, em que o risco grave de frustração afeta a efetivi-
dade do direito. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar
na privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se
deve tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Na
hipótese dos autos, à primeira vista, não se verifica supressão à am-
pla defesa, ao contraditório ou ao devido processo legal, uma vez
que se está diante de decisão provisória, em caso clássico de contra-
ditório “postecipado”. Há, dessa maneira, no esquema do art. 273 e
seus parágrafos, a observância do princípio da razoabilidade e da
proporcionalidade. Mesmo quando o risco de lesão grave e de difícil
reparação estiver presente, se ele puder afetar ambas às partes, cabe-
rá ao juiz determinar qual o perigo mais relevante, segundo os inte-
resses contrapostos e, à luz dos citados princípios, dispensar a tutela
àquele que se revelar mais carente dela. Desta forma, sopesados os
direitos envolvidos e os danos em caso de perigo de lesão grave e de
difícil reparação, conclui-se pela maior premência em se proteger os
interesses dos autores-agravados, visto que se cuidam de pessoas de
idade razoavelmente avançada, consumidores e, por conta disso,
vulneráveis em relação à seguradora-agravante (CDC, art. 4.º, inc.
I). Mas, por oportuno, frise-se que não se quer, com isso, beneficiar
os autores de modo a lhes facilitar a vitória. Apenas se está, neste
primeiro momento e em cognição deveras superficial, protegendo o
direito que se mostra mais ameaçado. Conforme o entendimento de
EDUARDO TALAMINI: “O requisito de plausibilidade do direito
está em necessária correlação com o risco de ineficácia do provi-
mento final e ambos se colocam em uma razão inversamente propor-
cional: quanto maior o periculum in mora, menor o grau de probabi-
lidade do direito invocado será necessário para a concessão da medi-
da, e vice-versa. E a aferição do perigo na demora não tem como ser
feita em uma perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os ris-
cos da demora que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja
concedida, mas também os riscos de igual espécie que o adversário
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sofrerá, se a providência for deferida (considerando, para ambos os
lados, o perigo da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos
envolvidos). Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente
no exame da probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade
das alegações de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjun-
tamente balanceados. O grau de plausibilidade concretamente exigi-
do para a concessão da medida de urgência, portanto, é variável”
(Tutela relativa aos deveres de fazer e de não fazer. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais, p. 353). Assim sendo, nego o efeito suspensivo
requerido pela agravante. Oficie-se ao digno Juízo de origem para
que possa fornecer informações sobre o feito, incluindo o atual esta-
do do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se os agravados,
para que, querendo, respondam ao presente recurso, no prazo de 10
(dez) dias. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE
GRANDINETTI Relator
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Vistos. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a deci-
são interlocutória proferida nos autos de ação ordinária de obriga-
ção de fazer com pedido de antecipação da tutela, sob nº 1.425/2008,
que julgou improcedente a exceção de suspeição do Dr. Perito. Pre-
tende a agravante a reforma da decisão alegando, em síntese, que o
Dr. Perito possui histórico de restrições perante sua auditoria médi-
ca em relação aos esquemas de tratamentos quimioterápicos prescri-
tos a seus pacientes, sendo que pelo menos três destes pacientes
ajuizaram ações judiciais, e, em um caso específico, o tratamento
prescrito por este não foi aprovado por ser considerado experimen-
tal à luz da literatura médica, caso análogo a hipótese dos autos.
Afirma também que o médico assistente da autora, Dr. Rubens Sil-
veira de Lima, que prescreveu o esquema de tratamento que se ques-
tiona, integra a mesma equipe de oncologia do Dr. Perito junto ao
Hospital Nossa Senhora das Graças. Diante do perigo de lesão grave
e de difícil reparação, haja vista que o Dr. Perito será intimado para
apresentar proposta de verba honorária, postula a agravante a con-
cessão de efeito suspensivo ao recurso. As circunstâncias fáticas e
jurídicas relatadas reclamam a concessão de efeito ao presente agra-
vo. Desta forma, defiro a providência requerida no sentido de conce-
der efeito suspensivo ao recurso interposto, determinando a suspen-
são do andamento do feito até que seja definitivamente julgado o
presente, na forma do que estabelece o art. 527, III do Código de
Processo Civil. Solicitem-se informações ao Juiz da causa, em dez
dias, para que preste as informações necessárias. Intime-se o agrava-
do para que ofereça resposta no prazo legal (art.527, V, do CPC).
Curitiba, 9 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES FER-
NANDES LIMA Des. Relator
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Vistos. MIGUEL DE ALCANTARA TAVARES E OUTROS agra-
vam de instrumento em face da decisão de f. 239 (09-TJ), proferida
em ação de indenização por danos materiais, morais e lucros cessan-
tes, sob nº 1255/2008, que indeferiu o pedido de concessão dos be-
nefícios da justiça gratuita. Sustentam os agravantes que não possu-
em condições de arcar com custas e despesas processuais, tampouco
com o pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo do pró-
prio sustento. Relatam que, no ajuizamento da demanda o Sr. Mar-
celo - recorrente e pai dos menores agravantes Miguel e Gabriel -
recebia R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais). Todavia, agora, o
referido agravante se encontra desempregado, sendo responsável pelo
sustento dos quatro filhos e da esposa. Alegam que a advogada que
patrocina a causa não cobrou nenhum valor adiantado, contando
apenas com os honorários de êxito ao final. Requerem a concessão
da assistência judiciária gratuita. É o breve relato, passo à decisão: O
presente recurso merece ser provido liminarmente, não havendo ne-
cessidade do processamento completo do mesmo, em face dos diver-
sos precedentes jurisprudenciais em idêntico sentido, inclusive desta
Câmara de Julgamento. A garantia constitucional de assistência jurí-
dica dos hipossuficientes tem por escopo o Princípio da Igualdade,
de forma a dotar os desiguais economicamente de idênticas condi-
ções para o pleito em juízo. Caso contrário, obstaculizado o livre
acesso ao Judiciário, garantido pela Carta da República (art.5º,
XXXV, da CF/88). A Lei nº 1.060/50 (Lei de Assistência Judiciária
Gratuita) ao estabelecer as normas referentes à gratuidade judicial,
dispôs em seu artigo 4º: “A parte gozará dos benefícios da assistên-
cia judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial,
de que não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. §1º
- Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa con-
dição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das
custas judiciais”. O sempre lembrado jurista Theotônio Negrão em
nota a este artigo transcreve: “Art. 4º: 1b. “Para que a parte obtenha
o benefício de assistência judiciária, basta a simples afirmação da sua
pobreza, até prova em contrário (STJ-1ª Turma, REsp 386.684-MG,
rel. Min. José Delgado, j.26.02.02, deram provimento, v.u., DJU
25.3.02, p.211). Neste sentido: RTJ 158/963, STF-RT 755/182, STF-
Bol. AASP 2.071/697j, RSTJ 7/414, STJ-RF 329/236, STJ-RF 344/
322, RT 789/280, 808/311, JTJ 260/379, Lex-JTA 169/15, RJTJER-

GS 186/186, JTAERGS 91/194, Bol. AASP 1.622/19) (...)” (Código
de Processo Civil e legislação processual em vigor, 37ª ed., SP: Sa-
raiva, 2005). Para que seja concedido o benefício da justiça gratuita
suficiente a declaração do beneficiado de que não pode arcar com as
despesas processuais sem que isso prejudique o seu sustento ou de
sua família. Isto porque, milita em favor do postulante a presunção
de veracidade da afirmativa, não havendo necessidade de qualquer
outra prova de sua impossibilidade. Neste sentido, é a orientação do
Superior Tribunal de Justiça: “Para se obter o benefício da assistên-
cia judiciária gratuita, basta que seu beneficiário a requeira mediante
simples afirmação do estado de miserabilidade, sendo desnecessária
a sua comprovação”. (STJ-6ª-T, REsp 121799/RS, rel. Hamilton
Carvalhido, DJ 26.06.2000, p. 198) Da mesma forma, já decidiu este
Tribunal: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS. INDEFERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊN-
CIA DE RECURSOS - DESNECESSIDADE. DECLARAÇÃO DE
POBREZA SUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
1- A simples afirmação da necessidade da justiça gratuita é suficiente
para o deferimento do benefício, haja vista o art. 4º, da Lei nº 1.060/
50 ter sido recepcionado pela atual Constituição Federal. Preceden-
tes da Corte. 2- Ainda que assim não o fosse, é dever do Estado
prestar assistência judiciária integral e gratuita, razão pela qual, nos
termos da jurisprudência do STJ, permite-se a sua concessão ex offi-
cio (...)”. (STJ, RESP 320019/RS, Sexta Turma, Relator Ministro
Fernando Gonçalves, publicação 15.04.2002). 3 - Poderá contudo,
ser revogado o benefício se comprovado que não está a merecê-lo.
Recurso provido”. (TJPR, AI nº 313089-2, 16ª C. Cível, Rel. Shi-
roshi Yendo, j: 03.02.2006) Noutro turno, para que tal benefício não
seja concedido é preciso que a “parte contrária” faça prova cabal de
que o beneficiado tem possibilidades financeiras de suportar os ho-
norários advocatícios e as custas processuais. Na hipótese, a parte
contrária se trata do BAR E RESTAURANTE TARTARUGA contra
a qual foi endereçada a ação indenizatória, na forma do art.7º da LAJ
- Lei de Assistência Judiciária. Neste sentido, o Juiz não pode a seu
talante denegar a pretensão da assistência judiciária, na medida que
basta à sua concessão tenha o requerente afirmado que se encontra
economicamente impossibilitado de arcar com as despesas processu-
ais. A lei não exige penúria absoluta, tampouco comprovação de ex-
trema miserabilidade para alcançar o benefício, apenas a declaração
de pobreza na acepção jurídica do termo. No caso em tela, embora o
agravante Marcelo tenha afirmado inicialmente que auferia rendi-
mentos da ordem de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), relata
agora que sua situação financeira mudou. Desempregado e com qua-
tro filhos, é presumível que não reúna de fato condições para supor-
tar um processo judicial, cujas despesas são sabidamente custosas.
Por outro lado, para fazer jus aos benefícios da justiça gratuita não
está a parte obrigada a recorrer aos serviços da Defensoria Pública,
nada obstando a indicação de advogado particular para exercer esse
“munus”. A representação por advogado particular não serve de pro-
va da capacidade econômica da parte, sendo sua opção a contrata-
ção, relação privada sobre a qual não é dado ao Judiciário intervir.
Sob tal entendimento, decidiu esta Corte: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AÇÃO DE REVISÃO PREVIDENCIÁRIA - INDEFE-
RIMENTO DO PLEITO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - IMPOSSIBILIDADE - ACESSO GRATUITO À JUSTIÇA
GARANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO NO ARTIGO 5.º, LXXIV -
DECLARAÇÃO DE POBREZA SUFICIENTE PARA A CONCES-
SÃO DO BENEFÍCIO - PRESUNÇÃO DA CONDIÇÃO DE MI-
SERABILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4.º DA LEI 1.060/
50 - PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. RECURSO DE
AGRAVO PROVIDO. 1. É suficiente para a concessão da Assistên-
cia Judiciária a declaração de pobreza prestada pelo requerente, a
qual gera presunção ‘juris tantum’ da necessidade e pode ser pleite-
ada a qualquer tempo. 2. Trata-se de garantia fundamental prevista
na Constituição Federal que não exige que o eventual beneficiário
seja pessoa miserável na exata acepção do termo. 3. Para fazer jus
aos benefícios da justiça gratuita não está a parte obrigada a recorrer
aos serviços da Defensoria Pública, podendo nomear advogado par-
ticular para representá-la”. (TJPR, AI 315352-8, Ac 5844, 7ª C.Cív.,
Rel. Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira, j: 23.05.2006, p. 23.06.2006)
- sublinhei. “APELAÇÃO CÍVEL. IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA. FALTA DE PROVAS. CONTRATAÇÃO DE
ADVOGADO PARTICULAR NÃO É IMPEDITIVO PARA SE
CONCEDER OS BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.
Satisfeitas as exigências da Lei 1.060/50, é direito da parte a gratui-
dade da justiça e concedida, em qualquer momento do processo pode
ser revogada, obedecidos os artigos 7º e 8º da Lei. Apelação Cível
desprovida”. (TJPR, AC 395567-3, Ac 5555, 16ª C.Cível, Rel. Paulo
Cezar Bellio, j:21.03.2007, DJ:27.04.2007) - sublinhei. Assim, auto-
rizado pelo art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento liminar ao
presente recurso, para deferir aos agravantes o benefício da assistên-
cia judiciária, sob pena de impugnação pela parte contrária e aí sim
revogação, caso existam elementos concretos neste sentido, haja vista
a pacífica jurisprudência sobre o tema. Publique-se e intime-se. Curi-
tiba, 09 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES FER-
NANDES LIMA Des. Relator

0036 . Processo/Prot: 0549655-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347469. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000685 Ordinária. Agravante: Caixa Segu-
radora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Glauco Iwersen.
Agravado: Ailton Cirino, Aldeni Pedroso Lopes, Amélia Maria Gon-
çalves, Antônio Alves Ferreira, Daniel Minzoni, João Antonicio Eva-
risto, José Barbosa de Freitas, José Vicente Rodrigues de Oliveira,
Maria Aparecida Zancheti Mariano, Pedro Daniel Kvetik. Advoga-
do: Mario Marcondes Nascimento, Jean Carlos Martins Francisco.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio Henrique Lo-
pes Fernandes Lima. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. CAIXA SEGURADORA S/A agrava de instrumento em face
da decisão de fl. 10-TJ, proferida nos autos de ação ordinária de
responsabilidade obrigacional securitária sob nº 685/2006, que rece-
beu o recurso de apelação por si interposto apenas no efeito devolu-
tivo, com base no art. 520, inciso V do Código de Processo Civil.

Em síntese, sustenta o agravante que o recurso de apelação deve ser
recebido em ambos os efeitos, uma vez que o caso em tela não se
enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 520 do CPC.
Postula a concessão da tutela jurisdicional, liminarmente. Deixo de
conceder a liminar pretendida, pois não há no presente a demonstra-
ção dos requisitos necessários à sua imediata concessão, além do
que não ficou satisfatoriamente demonstrado que a r. decisão impug-
nada poderá gerar dano irreparável ou de difícil reparação ao agra-
vante. Oficie-se ao MM. Juiz da causa para que preste as informa-
ções que entender necessárias. Intimem-se os agravados para res-
ponder, no prazo legal. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. HÉLIO
HENRIQUE LOPES FERNANDES LIMA Des. Relator

0037 . Processo/Prot: 0549678-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347461. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000854 Exceção de Incompetência. Agra-
vante: Mapfre Vera Cruz Seguradora Sa. Advogado: Rafaela Polydoro
Küster, Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado. Agrava-
do: Cícero Varela (maior de 60 anos). Advogado: Karine Daher Bar-
ros de Paula. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

Vistos. MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A. agrava de ins-
trumento em face da decisão proferida às fls.14/15 (17/18-TJ) que
rejeitou a Exceção de Incompetência (854/08) por si oposta, em Ação
de Cobrança de Seguro Obrigatório - DPVAT (558/08), reconhecen-
do o juízo de Londrina como o competente para o julgamento do
feito. Sustenta a seguradora agravante que o foro de Londrina é es-
tranho à demanda, que deveria ter sido ajuizada em Colombo/PR,
local onde o sinistro ocorreu (local do fato) e onde também reside o
agravado (domicílio do autor). Alega que competia ao Juiz singular
declinar da competência e impedir que o processo se desenvolvesse
de forma inútil, sem negar vigência ao parágrafo único do artigo 100
do CPC, bem como ao inciso IV, alínea “d”, do mesmo artigo. Postu-
la a atribuição de efeito suspensivo ao agravo e, ao final, seu provi-
mento. Ante as razões lançadas neste instrumento, concedo o efeito
suspensivo pleiteado, determinando a suspensão do andamento do
feito até que seja definitivamente julgado o presente, na forma do
que estabelece o art. 527, III, do CPC. Solicitem-se informações ao
MM. Juiz da causa, de acordo com o estabelecido no art. 527, IV, do
CPC. Intime-se o agravado para que ofereça resposta no prazo legal.
Curitiba, 10 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE LOPES
FERNANDES LIMA Des. Relator

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 5 dias

0038 . Processo/Prot: 0439974-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/186294. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000352 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros
Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Rafaela Polydoro Küster,
Aparecido Domingos Errerias Lopes, Aparecido Donizetti Andreot-
ti. Apelado: Regina Maura Dorce. Advogado: Marli Regina Renoste
Vieli. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Edvino Boch-
nia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Vista Advogado:
Rafaela Polydoro Küster (PR045057)

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 9ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11486

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alcidio Soares Junior 006 0549609-1
Alicio Malavazi 005 0548285-7
Aline Braga 005 0548285-7
Aline Gomes Nogueira 005 0548285-7
Ana Claudia Tavares Requião 006 0549609-1
Anders Frank Schattenberg 006 0549609-1
Brasilio Vicente de Castro Neto 005 0548285-7
Bruna Angélica Ferreira 002 0538689-2
Claudia Macuch 001 0486552-5
Fabiana Simões Martins 002 0538689-2
Gilmara Fernandes Machado Heil 007 0549908-9
Giovana Amates França Tramujas 004 0546472-2
Jean César Xavier 007 0549908-9
José Augusto Araújo de Noronha 005 0548285-7
Julio Antonio Simão Ferreira 002 0538689-2
Julio Assis Gehlen 006 0549609-1
Karla Ferreira de Camargo Fischer 001 0486552-5
Luciana de Mello Rodrigues 002 0538689-2
Luiz Henrique Bona Turra 004 0546472-2
Luiz Roberto Leven Siano 002 0538689-2
Marcelo Baldassarre Cortez 003 0546232-8
Maria Aparecida Avelino 004 0546472-2
Octavio Campos Fischer 001 0486552-5
Romeu Gonçalves Neto 003 0546232-8
Sérgio Augusto Urbano Felipe Heil 007 0549908-9
Suelen Patrícia Büttenbender 004 0546472-2
Valmir Schreiner Maran 006 0549609-1
Vivalda Sueli Borges Carneiro 005 0548285-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0486552-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/83521. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200225059 Indenização. Apelante: Laboran Análises Clínicas.
Advogado: Karla Ferreira de Camargo Fischer, Octavio Campos Fis-
cher. Rec.Adesivo: Leocadia Daniana Olexciw Antunes, Matheus
Eduardo Antunes Representado(a). Advogado: Claudia Macuch.
Apelado: Laboran Análises Clínicas. Advogado: Karla Ferreira de

Camargo Fischer, Octavio Campos Fischer. Apelado: Leocadia Da-
niana Olexciw Antunes, Matheus Eduardo Antunes Representado(a).
Advogado: Claudia Macuch. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Re-
lator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Des. José Augusto
Gomes Aniceto. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

Vistos. I. Tratam-se de Apelação Cível e Apelação Adesiva interpos-
tas, respectivamente, por Laboran Análises Clínicas e Leocádia Da-
niana Olexciw Antunes e Matheus Eduardo Antunes em face da sen-
tença que julgo procedente a pretensão deduzida pelos ora Apelan-
tes Adesivos na Ação de Indenização para Ressarcimento de Danos
Materiais e Compensação por Danos Morais (autos nº 25.059/2002),
para o fim de condenar o laboratório Requerido ao pagamento de
danos materiais e danos morais, estes no valor de R$76.000,00 (se-
tenta e seis mil reais), bem como as custas, despesas e honorários,
inclusive o dos peritos e dos patronos. II. No parecer de fls. 1450/
1452, a D. Procuradora de Justiça manifestou-se pelo retorno dos
autos à vara de origem, a fim de ser oportunizado o pronunciamento
do órgão ministerial de primeiro grau acerca da decisão de fls. 1421/
1422, bem como sobre os recursos interpostos, sob pena de nulida-
de, nos seguintes termos: “Em análise preliminar, manifesto-me pelo
retorno dos autos à origem para que o Promotor de Justiça com
atuação perante o juízo da 12ª Vara Cível do Foro Central da Comar-
ca da Região Metropolitana de Curitiba, no exercício de suas prerro-
gativas, tome ciência da decisão de fls. 1421/1422 e se pronuncie
como entender de direito, inclusive com relação às apelações inter-
postas, em observância ao disposto no art. 83, inciso I, do Código de
Processo Civil, sobretudo em razão da existência de interesse da cri-
ança Matheus Eduardo Antunes, nascida em 27.12.2000.”1 (grifo no
original) Solicitou, ao fim, a renovação de vistas após a intervenção
do Ministério Público de primeira instância. III. Considerando as ra-
zões expostas pela D. representante da Procuradoria Geral de Justi-
ça e a fim de evitar nulidades no processo, convertam-se em diligên-
cia os presentes autos, para que seja oportunizado o pronunciamen-
to do órgão ministerial de primeiro grau acerca da decisão de fls.
1421/1422, bem como sobre as Apelações interpostas. Após o retor-
no dos autos a esta Corte, encaminhem-se os mesmos com vistas à
Quarta Procuradoria de Justiça, conforme requerimento de fls. 1452.
Após, voltem conclusos. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. ROSA-
NA AMARA GIRARDI FACHIN Desembargadora Relatora 1 Fl.s
1450

0002 . Processo/Prot: 0538689-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/301896. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000785 Indenização. Agravante: Sociedad
Naviera Ultragas Ltda. Advogado: Luciana de Mello Rodrigues, Luiz
Roberto Leven Siano, Fabiana Simões Martins. Agravado: Adriana
do Rosario, Alaide da Luz Pereira Pires, Noeli Freire Veloso, Rose-
meri de Paula Diesel, Rosemeri Pinheiro de Oliveira. Advogado: Ju-
lio Antonio Simão Ferreira, Bruna Angélica Ferreira. Órgão Julga-
dor: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. SOCIEDAD NAVIERA ULTRAGAS LTDA agrava de ins-
trumento em face da decisão de fls. 227/228, proferida em ação de
indenização sob nº 785/2005, que indeferiu o pedido de remessa dos
autos à Justiça Federal, negando a aplicação do artigo 109, I e III da
Constituição Federal. Em síntese, sustenta a agravante a incompe-
tência absoluta da Justiça Estadual para julgar o presente feito, por
imposição do artigo 109, I, da Constituição Federal, haja vista o
interesse da União Federal que se prova por fato superveniente: a
ação de ressarcimento de danos da União Federal em face da agra-
vante requerendo o que pagou aos pescadores atingidos pela polui-
ção do óleo do Navio “Vicuña”. Alega a aplicação de convenção
internacional à controvérsia, o que exige apreciação obrigatória pela
Justiça Federal. Afirma também que somente a Justiça Federal pode-
rá admitir o chamamento ao processo de autarquia federal - IBAMA,
conforme imposição da Súmula 150 do STJ. Requer a manifestação
expressa a respeito dos seguintes dispositivos legais: arts. 5º,
LXXVIII; 109, “caput”, incisos I e III, da Constituição Federal, e
arts. 100, V, “a”; 113, “caput” e § 2º; 522 a 527; 557, § 1º-A, do
Código de Processo Civil; Decreto nº 2.870/98; Decreto nº 350/35;
Marpol 73/78. Intimados, o agravantes apresentaram resposta ao
recurso às fls. 243/248. Solicitadas informações, estas foram devida-
mente prestadas à fl. 251 dos autos. Após, retornaram os autos para
julgamento. É o breve relato, passo a decisão: Primeiramente, cabe
esclarecer que o presente recurso permite a aplicação da sistemática
de julgamento introduzida pela Lei nº 9.756/98, que alterou a reda-
ção do art. 557 do CPC. Cuida-se da possibilidade de julgamento
singular do recurso, sem manifestação do Órgão Colegiado, em ca-
sos de: “recurso manifestamente inadmissível, improcedente, preju-
dicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior” Referida disposição legal tem por objetivo deso-
bstruir a pauta dos tribunais e promover a celeridade da prestação
jurisdicional, entendimento consagrado pelo Superior Tribunal de
Justiça e inserido no inc. XX, do art.140 do Regimento Interno deste
Tribunal de Justiça. No presente caso, o recurso em questão é mani-
festamente improcedente. Vejamos: Insurge-se a agravante contra a
r. decisão que entendeu pela competência da Justiça Estadual para
processar e julgar o feito. Ao contrário do que alega a agravante, não
existe fato superveniente que justifique o interesse da União na pre-
sente demanda. Isto porque, não existe conexão entre a ação de res-
sarcimento de danos interposta pela União Federal e a presente ação
de indenização. A conexão processual ocorre quando há identidade
entre o objeto ou causa de pedir entre as ações, conforme preceitua
o artigo 103 do Código de Processo Civil. Além disso, “há conexão
entre duas causas quando uma é prejudicial em relação à outra”
(RT660/140) - (in: NEGRÃO, Theotônio. ‘Código de Processo Civil
e legislação processual em vigor’. 37ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005,
p.225 - nota 7’a’ ao artigo 103). Na hipótese, não há prejudicialidade
entre as decisões a serem proferidas nestes pleitos. Para o seu reco-
nhecimento a conexão exige a identidade não só das partes como da
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causa de pedir, o que não ocorre no presente caso, em que as solu-
ções a serem prolatadas não terão influência entre si. Os ora agrava-
dos ingressaram com a presente ação de indenização, pretendendo o
recebimento de indenização por danos morais, tendo em vista a im-
possibilidade de exercerem seu ofício em decorrência do vazamento
de óleo. Ou seja, trata-se de indenização pela violação de direitos
subjetivos próprios, e não pelos danos causados ao meio ambiente
ou à coletividade, não se enquadrando em qualquer das hipóteses
elencadas no artigo 109 da Constituição Federal. Já a ação de ressar-
cimento interposta pela União visa o ressarcimento dos valores que
o Estado Brasileiro foi obrigado a pagar aos pescadores no período
de interdição da pesca, em virtude do sinistro causado pela agravan-
te. Dito de outra forma, a sentença que condenar ou não a agravante
ao pagamento de indenização por danos morais aos agravados não
influenciará na decisão da ação de ressarcimento interposta pela
União. Também a alegação de aplicabilidade de convenções interna-
cionais à controvérsia, não é apta a deslocar a competência para a
Justiça Federal. As convenções e tratados internacionais citados pela
agravante referem-se aos danos causados ao meio ambiente, na qua-
lidade de interesses difusos, que atingem toda a coletividade. Assim,
não trazem regulamentação acerca dos prejuízos patrimoniais de
particulares afetados diretamente pela poluição, hipótese dos autos.
Por fim, com relação à Súmula 150 do STJ, não restou demonstrado
possível interesse jurídico da União, suas autarquias ou empresas
públicas que justifiquem a remessa dos autos à Justiça Federal. Como
se vê, escorreita a decisão que entendeu pela fixação da competência
nos termos do artigo 100, inciso V, alínea “a” do Código de Processo
Civil. Neste sentido, destaco as seguintes decisões em casos análo-
gos: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS CONTRA PESSOA JURÍ-
DICA DE DIREITO PRIVADO, AUTARQUIAS FEDERAIS E ES-
TADUAL. LESÃO AO MEIO AMBIENTE. AJUIZAMENTO NA
JUSTIÇA FEDERAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM APRECIAÇÃO
DO MÉRITO ANTE A AUSÊNCIA DE INTERESSE DE ENTE
FEDERAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE VARA
DE FAZENDA PÚBLICA RECONHECENDO SUA INCOMPE-
TÊNCIA E EXTINGUINDO O FEITO SEM JULGAR O MÉRITO.
DECLARAÇÃO PELA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADU-
AL. 1. Cabe à Justiça Estadual processar e julgar ação onde há deci-
são proferida por juízo federal declarando a inexistência de interesse
de ente federal na lide (Súmula 150/STJ). 2. Inexistindo, em princí-
pio, qualquer lesão a bens, serviços ou interesses da União (artigo
109 da CF/88), afasta-se a competência da Justiça Federal. 3. Confli-
to conhecido para declarar a competência da Justiça.” (STJ, 1ª Se-
ção, CC 45474/RN, Rel. Min. José Delgado, DJ: 28/03/2005) E des-
ta Corte de Justiça: “Em se tratando de reparação de dano decorren-
te de delito, é competente para julgar o feito tanto o foro de domicí-
lio do autor quanto o do local do fato, cabendo a vítima optar, sem
que o réu possa opor-se a escolha feita por ela. Logo, a aludida in-
competência absoluta do Juízo Estadual não restou configurada, já
que a ação foi proposta em Paranaguá, local de domicílio do autor, o
que afasta qualquer violação ao art. 113, do Código de Processo
Civil, ou ao art. 1º, da Lei 8.617, de 04 de janeiro de 1993, até por-
que a presente ação é individual, versando sobre os danos gerados
ao autor-pescador que ficou impossibilitado de exercer sua profis-
são, e não de ação coletiva, em que se discutem eventuais danos
ambientais decorrentes da explosão do navio.” (TJPR, 8ª Câm. Cív.,
Ac. 10947, Rel. Des. Macedo Pacheco, DJ: 01/08/2008) “AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DA
POLUIÇÃO DE BAÍA E CONSEQÜENTE INTERDIÇÃO DA ATI-
VIDADE PESQUEIRA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADU-
AL - AUSÊNCIA DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL - LEGITI-
MIDADES ATIVA E PASSIVA DEMONSTRADAS - RESPONSA-
BILIDADE OBJETIVA - DANO MORAL EVIDENCIADO. 1. Tra-
tando-se de indenização por dano moral causado a uma pessoa física
em particular, decorrente da interrupção da atividade pesqueira em
virtude de vazamento de óleo, é competente o foro da Justiça Esta-
dual.” (TJPR, 9ª Câm. Cív., Ac. 980, Rel. Des. Rosana Amara Girar-
di Fachin, DJ: 25/07/2008) “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS - RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE
AMBIENTAL - EXPLOSÃO DO NAVIO VICUÑA NA BAÍA DE
PARANAGUÁ (...) PRELIMINARES - COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA ESTADUAL POR SE TRATAR DE DEMANDA INDENIZA-
TÓRIA ENVOLVENDO EXLUSIVAMENTE ENTES PRIVADOS,
ONDE NÃO SE BUSCA INDENIZAÇÃO DOS DANOS OCASIO-
NADOS AO MEIO AMBIENTE OU À COLETIVIDADE - NÃO
ENQUADRAMENTO NO DISPOSTO NO ARTIGO 109 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL.” (TJPR, 10ª Câm. Cív., Ac. 9237, Rel. Des.
Ronald Schulman, DJ: 28/03/2008) Não há, portanto, qualquer ofensa
aos seguintes dispositivos legais: arts. 5º, LXXVIII; 109, “caput”,
incisos I e III, da Constituição Federal, e arts. 100, V, “a”; 113, “ca-
put” e § 2º; 522 a 527; 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil;
Decreto nº 2.870/98; Decreto nº 350/35; Marpol 73/78. Feitas estas
considerações, o presente recurso não merece seguimento, seja por-
que, manifestamente improcedente ou mesmo porque, calcado em
entendimento contrário à jurisprudência pacífica deste TJ e do STJ.
Por todo o exposto, com fundamento no “caput” do art. 557, do
CPC, nego seguimento ao presente recurso de Agravo de Instrumen-
to, a fim de confirmar a decisão agravada em todos os seus termos.
Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. HÉLIO HENRIQUE
LOPES FERNANDES LIMA Des. Relator

0003 . Processo/Prot: 0546232-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/333532. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000232 Cobrança. Apelante: Edson
Menezes dos Santos. Advogado: Romeu Gonçalves Neto. Apelado:
Sul América Cia . Nacional de Suguros Sa. Advogado: Marcelo Bal-
dassarre Cortez. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des.
Eugenio Achille Grandinetti. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Lenice Bodstein. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL N° 546.232-8, VARA ÚNICA DA COMARCA
DE JOAQUIM TÁVORA APELANTE: EDSON MENEZES DOS
SANTOS APELADO: SUL AMÉRICA CIA. NACIONAL DE SE-

GUROS S/A RELATOR: DESEMBARGADOR EUGÊNIO ACHI-
LLE GRANDINETTI RELATORA CONVOCADA: JUÍZA LENI-
CE BODSTEIN DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos e examinados
estes autos de apelação cível de nº 546232-8, da Vara Única da Co-
marca de Joaquim Távora, em que é apelante Edson Menezes dos
Santos e apelado Sul América Cia Nacional de Seguros S/A. Relató-
rio Edson Menezes dos Santos propôs ação de cobrança de seguro
obrigatório DPVAT em face de Sul América Cia. Nacional de Segu-
ros S/A, requerendo a complementação do pagamento da indeniza-
ção do seguro Dpvat por invalidez no valor equivalente a R$
17.051,53. Em julgamento antecipado da lide a MM. Juíza a quo
reconheceu a prescrição do direito de ação do autor, resultando as-
sim na extinção do processo. Em razão disso condenou a requerente
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios
da parte ré, fixados em R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais).
Irresignado, Edson Menezes dos Santos interpôs o presente recurso
de apelação alegando, em síntese, que seu direito não está prescrito,
pois o dpvat não é um seguro de responsabilidade civil, logo, deve
ser aplicada a regra geral do art. 205 do C.C. É o relatório. Decisão
Dos pressupostos de admissibilidade O recurso preenche os pressu-
postos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, merecendo co-
nhecimento, comportando, ainda, na forma do artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, julgamento monocrático pelo Relator, posto
que em confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal. Da
prescrição Trata-se de ação de cobrança proposta por Edson Mene-
zes dos Santos em desfavor de Sul América Cia. Nacional de Segu-
ros S/A, em que o autor requer a complementação do pagamento de
indenização referente ao seguro obrigatório de responsabilidade ci-
vil - Dpvat. Requer, o autor, que a r. sentença seja reformada para
afastar a prescrição de sua pretensão sob a alegação de que o dpvat
é um seguro obrigatório de danos pessoais e não de responsabilidade
civil. Sendo assim, deve ser aplicada a regra geral do art. 205. Não
se aplica ao caso a regra geral da prescrição prevista no artigo 205
do CC, mas sim a regra específica do artigo 206, §3º, IX, que prevê
que prescreve em três anos “a pretensão do beneficiário contra o
segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro de respon-
sabilidade civil obrigatório”. Há regra específica de prescrição para
as pretensões de cobrança de seguro de responsabilidade civil obri-
gatório, o que excepciona a aplicação da regra geral para a prescri-
ção. Apesar da Lei nº 6194/74 ter alterado a nomenclatura de tal
seguro obrigatório de Seguro de Responsabilidade Civil dos Propri-
etários de Veículos Automotores de Vias Terrestres (RECOVAT) para
Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de
Vias Terrestres (DPVAT), ela não alterou sua natureza de responsa-
bilidade civil, que se define como sendo “um dever jurídico sucessi-
vo que surge para recompor o dano decorrente da violação de um
dever jurídico originário”. (SÉRGIO CAVALIERI FILHO, em sua
obra “Programa de Responsabilidade Civil”, 7 ed., 2007, p. 2) O
nosso ordenamento jurídico transfere essa responsabilidade na repa-
ração do dano, a outra pessoa, ou à coletividade, como é o caso do
seguro DPVAT. Vejamos citação reiterada neste Tribunal: “Nas últi-
mas décadas vem-se acentuando, cada vez mais forte, um movimen-
to no sentido da socialização dos riscos. Em face do alarmante au-
mento de acidentes, principalmente no trabalho e no trânsito, tor-
nando, muitas vezes, irreparável o dano, não só pelo montante da
indenização, mas, também, pela falta de patrimônio da parte que o
causou, lança-se mão de técnicas de socialização do dano para o fim
de ser garantida pelo menos uma indenização básica para qualquer
tipo de acidente pessoal. É o que, em doutrina, se denomina de repa-
ração coletiva, indenização autônoma ou social. A vítima do dano, e
não mais o autor do ato ilícito, passa a ser o enfoque central da
responsabilidade civil. Em outras palavras, a responsabilidade, antes
centrada no sujeito responsável, volta-se para a vítima e a reparação
do dano por ela sofrido; “de uma dívida de responsabilidade evolui-
se para um crédito de indenização” (Lambert-Fivre, Revue Trimes-
trielle de Droit civil, 1987, p.1). O dano, por esse novo enfoque,
deixa de ser apenas contra a vítima para ser contra a própria coletivi-
dade, passando a ser um problema de toda a sociedade. E o seguro é
uma das técnicas utilizadas no sentido de se alcançar a socialização
do dano, porquanto consegue-se, através dele, distribuir os riscos
entre todos os segurados. É o que já ocorre, como assinalado, com o
seguro obrigatório dos proprietários de veículos automotores -
DPVAT (...)” (SÉRGIO CAVALIERI FILHO, em sua obra “Progra-
ma de Responsabilidade Civil”, 7 ed., 2007, p. 138) O DPVAT pos-
sui, em sua essência, a natureza de responsabilidade civil, visto que
nada mais é do que a reparação dos danos ocasionados em acidentes
automobilísticos, na qual há o deslocamento da responsabilidade pelo
ressarcimento do causador do dano para a coletividade de pessoas
que possuem um veículo automotor. O fato de ser ele um seguro
obrigatório de danos não exclui a sua natureza essencial de seguro
obrigatório de responsabilidade civil. Conforme dispõe a súmula 246
do STJ, o valor do seguro obrigatório DPVAT deve ser abatido do
valor da indenização judicialmente fixado nas ações de reparação,
por ser ele uma verba indenizatória com o objetivo de reparar danos
físicos causados a terceiros, o que reforça a idéia sobre ser o DPVAT
um seguro obrigatório de responsabilidade civil. Cumpre aqui trans-
crever o festejado voto de relatoria do ilustre Desembargador LUIZ
LOPES, na apelação cível nº 492.345-7 (TJPR): “Não fosse o DPVAT
de responsabilidade civil, não se poderia admitir, jamais, o abatimen-
to de seu valor, daquele a ser pago aos autores da pretensão indeni-
zatória, porque ambos teriam natureza jurídica distintas.” Restou cla-
ro, portanto, que o seguro obrigatório DPVAT é um seguro de res-
ponsabilidade civil, sendo a ele aplicável o artigo 206, §3º, IX, do
Código Civil, no tocante á prescrição. Assim, há que se aplicar ao
caso o prazo prescricional trienal, previsto no artigo 206, §3º, IX, do
Código Civil, que no presente caso, por se tratar de complementa-
ção do pagamento da indenização, deve ser contado a partir da data
do pagamento incompleto por parte da seguradora. Neste sentido,
veja-se a decisão da Exma. Ministra NANCY ANDRIGHI, no REsp
684831/RS: “O termo inicial da fluência do prazo prescricional para
a cobrança de saldo de indenização securitária devido por pagamen-
to incompleto é a data em que o segurado tem conhecimento da in-
completude do pagamento. (STJ, 3ª T, DJ 21.03.2005 p. 381).” No
caso em tela, o pagamento parcial foi realizado em 28/05/2003 (fls.
15), portanto, o prazo para a propositura da demanda se encerrou
em 28 de maio de 2006. Levando em consideração que a presente

demanda foi proposta em 03 de agosto de 2007, resta claro que se
operou a prescrição da pretensão do autor/apelante. Neste mesmo
sentido norteia-se esta Câmara como se comprova nos julgados das
apelações cíveis 416693-0, 454061-2 e 453340-0, e demais deste
Tribunal cujas ementas ora se transcreve: “APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS
PESSOAIS, CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES -
DPVAT - PRESCRIÇÃO - ARTS. 2028 E 206, §3º, IX DO CÓDI-
GO CIVIL. 1. O fenômeno da prescrição, qual seja, o decurso do
lapso temporal pela inércia da parte titular, elimina na relação jurídi-
ca obrigacional, o elemento responsabilidade (obligatio). 2. Da ocor-
rência do pagamento parcial, bem como do sinistro, até o início da
vigência do Código Civil de 2002, em 12.01.2003, não houve o trans-
curso de mais da metade do lapso temporal anteriormente estabele-
cido, razão pela qual torna-se imperioso adotar a regra do artigo
2028 do Código Civil, devendo, prevalecer no caso o uso do prazo
trienal trazido pelo novo Código. 3. Contudo, mesmo tendo como
base, para o início da contagem do prazo trienal, a data inicial de
vigência do Código Civil de 2002 (11/01/2003), finalizando, portan-
to, em 11.01.2006, o ajuizamento da ação ocorreu somente em
02.04.2007, o que confirma a ocorrência da prescrição. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO”. (TJPR - 9ª C.Cível - AC 0483323-2 -
Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Desª Rosa-
na Amara Girardi Fachin - Unanime - J. 31.07.2008) Isto posto: Com
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, conhece-
se e nega-se seguimento ao recurso. Publique-se. Intime-se. Curiti-
ba, 10 de dezembro de 2.008. LENICE BODSTEIN Relatora convo-
cada

0004 . Processo/Prot: 0546472-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/333529. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000369 Cobrança. Apelante: Dio-
medes Pires. Advogado: Maria Aparecida Avelino. Apelado: Hsbc
Seguros (brasil) S/a. Advogado: Luiz Henrique Bona Turra, Suelen
Patrícia Büttenbender, Giovana Amates França Tramujas. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL N.° 546.472-2, VARA ÚNICA DA COMAR-
CA DE JOAQUIM TÁVORA APELANTE: DIOMEDES PIRES
APELADO: HSBC SEGUROS S/A RELATOR: DESEMBARGA-
DOR EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI RELATORA CONVO-
CADA: JUÍZA LENICE BODSTEIN DECISÂO MONOCRÀTICA
Vistos e examinados estes autos de Apelação Cível de nº 546472-2,
da Vara Única de Joaquim Távora, em que é Apelante Diomedes
Pires e Apelado HSBC Seguros S/A. RELATÓRIO Diomedes Pires
propôs ação de cobrança em face de HSBC Seguros S/A, alegando
que firmou um contrato de seguro com a requerida. No dia 03 de
abril de 2003, teve cortes no braço direito na altura do pulso, o que
trouxe lesão nos nervos e tendões, ocasionando a sua invalidez. Re-
quereu o pagamento de indenização por invalidez permanente na data
de 29 de abril de 2005 e recebeu 60% do valor integral, R$ 9.000,00
dos R$ 15.000,00. Repetiu o pedido administrativo no ano de 2007 e
dessa vez houve a negativa da seguradora que negou a existência de
qualquer valor a ser pago ao segurado. Pugna então pelo recebimen-
to da diferença, isto porque na apólice consta expressamente que
“invalidez perm. Total ou parcial por acidente: R$ 15.000,00.” A
MM. Juíza a quo acolheu a preliminar de prescrição, julgando extin-
to o processo, com resolução de mérito. Condenou ainda o reque-
rente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os arbitrados em R$800,00. Diomedes Pires, inconformado com esta
decisão, interpôs recurso de apelação, alegando, em síntese, que no
presente caso não se opera a prescrição, pois a data que o prazo
prescricional deve começar a correr é a negativa da seguradora fren-
te ao segundo pedido administrativo. É o relatório. DECISÃO Dos
pressupostos de admissibilidade O recurso preenche os pressupostos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, merecendo conhecimen-
to, comportando, ainda na forma do artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil, julgamento monocrático pelo Relator, posto que em
confronto com iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça e deste Tribunal. Da Prescrição Trata-se de ação de cobrança na
qual o autor, Diomedes Pires, busca a complementação do pagamen-
to da indenização decorrente do seguro por invalidez, contratado
por ele com a seguradora ré, HSBC Seguros S/A, diante do fato de
ter tido um acidente o qual provocou a sua invalidez. Alega a apelan-
te que seu direito não se encontra prescrito, pois a data que deve se
iniciar a contagem do prazo prescricional é a do segundo pedido
administrativo, quando houve a negativa por parte da seguradora. O
art. 206, §1º, II, b, do Código Civil determina: “Art. 206. Prescreve:
§ 1º Em um ano: II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou
a deste contra aquele contado o prazo: b) quanto aos demais segu-
ros, da ciência do fato gerador da pretensão;” Verifica-se, portanto,
Código Civil, prevê um prazo prescricional específico, de um ano,
para as ações nas quais o segurado busca o pagamento de indeniza-
ção securitária do segurador. No caso em tela o autor, Diomedes
Pires, contratou um seguro com a seguradora ré, HSBC Seguros S/
A, no qual havia previsão de cobertura para invalidez permanente
total ou parcial. Tendo sido vítima de acidente de trabalho, onde teve
ferimentos em sua mão, o que ocasionou a invalidez, o segurado
buscou o pagamento da indenização securitária prevista na apólice.
Logo, resta claro que se aplica à hipótese em questão o prazo pres-
cricional específico de um ano, previsto no artigo 206 do Código
Civil de 2002, haja vista que se trata de pretensão no qual o segurado
busca o pagamento da indenização securitária do segurador. Portan-
to, visto que prazo prescricional da presente hipótese é de um ano,
resta saber se a pretensão do autor estava prescrita quando da inter-
posição da ação. Nota-se dos autos que o autor, Diomedes Pires,
sofreu o acidente no dia 03 de abril de 2003. O autor informou a
seguradora acerca do ocorrido, e, no dia 29 de abril de 2005, rece-
beu parte do pagamento da indenização securitária, conforme docu-
mento de fl. 14. No caso em questão, o prazo prescricional de um
ano começou a contar da data da negativa ou do pagamento a menor
por parte da seguradora. Logo, tendo o prazo prescricional ânuo
iniciado em 29 de abril de 2005, evidente que quando da propositura

da ação, 10 de outubro de 2007, a pretensão do autor já estava pres-
crita, motivo pelo qual se faz necessária a extinção do processo com
resolução de mérito. Neste sentido: “INDENIZAÇÃO. SEGURO.
PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. TERMO INICIAL. NEGATIVA DA
SEGURADORA. DOCUMENTO NÃO CONTESTADO. 1. A pre-
sente ação embora denominada de ação de indenização busca o cum-
primento do contrato de seguro realizado entre as partes. Logo, apli-
ca-se o prazo anuo previsto no art. 206, § 1º, II, do Código Civil. 2.
O prazo prescricional é contado a partir da negativa do pagamento
da indenização. Apelação não provida.” (TJPR - Acórdão nº 8188 -
apelação Cível nº 0433890-3 - 10ª Câmara Cível - Rel. Des. NIL-
SON MIZUTA - DJ 26/10/2007)” “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
DE COBRANÇA - SEGURO - INVALIDEZ PERMANENTE -
PRESCRIÇÃO ÂNUA OPERADA - INGRESSO DE AÇÃO APÓS
DECORRIDOS MAIS DE ANO DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA RE-
CUSA DA SEGURADORA. RECURSO DESPROVIDO. Em se tra-
tando de ação de cobrança da cobertura segurada incide o prazo
prescricional de um ano previsto no art. 206, § 1º, inciso II, alínea
“b” do Código Civil, tendo por termo a quo para a contagem do
prazo prescricional a data em que o segurado teve conhecimento
inequívoco da recusa do pagamento da indenização pela segurado-
ra.” (TJPR -Acórdão nº 6647 - Ap. Cív nº 0405887-5 - 9ª Câmara
Cível - rel. Des. JOSÉ AUGUSTO GOMES ANICETO - DJ 30/11/
2007). Assevera o apelante que a data para iniciar a contagem do
prazo prescricional deve ser o segundo pedido administrativo, po-
rém, quanto há isso, não há dúvidas, a sua pretensão surgiu no mo-
mento em que a seguradora ré realizou o pagamento parcial da inde-
nização. Desta maneira, o prazo prescricional deve ser contado a
partir da data do pagamento incompleto por parte da seguradora.
Neste sentido, veja-se a decisão da Exma. Ministra NANCY AN-
DRIGHI, no REsp 684831/RS: “O termo inicial da fluência do prazo
prescricional para a cobrança de saldo de indenização securitária
devido por pagamento incompleto é a data em que o segurado tem
conhecimento da incompletude do pagamento. (STJ, 3ª T, DJ
21.03.2005 p. 381).” Isto posto Com fulcro no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, conhece-se e nega-se seguimento ao re-
curso. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 10 de Dezembro 2008. LE-
NICE BODSTEIN Relatora Convocada

0005 . Processo/Prot: 0548285-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338712. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000339 Indenização por Perdas e Danos.
Agravante: All - América Latina Logística Malha Sul S/a. Advoga-
do: José Augusto Araújo de Noronha, Brasilio Vicente de Castro
Neto, Aline Gomes Nogueira. Agravado: Abel Januário Barbosa,
Maria Madalena Maia Barbosa, Adão Vieira, Leodenilce Bonassone
Vieira, Afonso Oliveira, Angelica Bonoli de Oliveira, Anailton Perei-
ra da Silva, Mariza Adamuchio, Antonia Bulla, Antônia Pereira da
Silva, Ariel Guedes, Benedito Antonio Bossone, Maria Dirce Santia-
go da Silva Bossone, Claudio de Souza Lemos, Ana Maria Lada de
Souza Lemos, Cláudio Emídio de Souza, Dirce Rosa de Souza, Clei-
de Amorim, Raimundo Carlos Pinto, Elete Cobianchi Farias, Eliane
Braido Macri, Antônio Valdecir Macri, Hiroyuri Miyachi, Fatima Pi-
nheiro Miyachi, Ivete da Rosa, José Ferreira dos Santos, Izaudina do
Nascimento dos Santos, José Maria Pereira dos Santos, Cleonice
Aparecida Pereira, Laércio Roque Nogueira, Doraci Barbosa No-
gueira, Lucimara Aparecida Francisco da Silva, Célia Francisco da
Silva, Luiz Antônio da Silva Ribeiro, Gislaine Gimenes Ribeiro, Mag-
da Santoro, José Manoel dos Santos, Manoel Aparecido Bassoli,
Creuza das Graças Bassoli, Manoel Lourenço da Cruz, Sebastiana
Raulino da Cruz, Maria Aparecida Barbosa, Maria Ferreira Barbosa,
Maria Rosa da Silva, Paulo Sérgio Ramos, Maria Tereza Morelli,
Nelito Francisco da Costa, Geny Alves da Costa, Nilva Dall’oca Rau-
lino, Odilia Zamai, Olisni Marcos Wurmli, Viviane Cristina Wurmili,
Orias José Raulino, Laudelina Rosa dos Santos Raulino, Pedro Bor-
salli, Regina Célia dos Santos, Rosangela Marcelino dos Santos, San-
dra Mara Bueno, Sebastião Fernandes, Nilza Helena Ribeiro Fernan-
des, Terezinha de Fatima Cassero, Vilma Inácio da Silva. Advogado:
Alicio Malavazi, Vivalda Sueli Borges Carneiro, Aline Braga. Inte-
ressado: Município de Maringá, Instituto Ambiental do Paraná Iap.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lenice Bodstein. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. 1. Do agravo de instrumento Trata-se de recurso voltado
contra a r. decisão de fls 710/715-TJ/PR, que deferiu parcialmente
os efeitos da tutela pleiteada pelos agravados em ação de indeniza-
ção por danos materiais e morais decorrentes de dano ambiental, ao
fim de “determinar que a primeira requerida [ALL] se abstenha de
efetuar manobras como engate, desengate, carregamento e descarre-
gamento de vagões no local denominado ‘Estação Montanha’, bem
como quaisquer outras que, pelo ruído ou vibração, possam pertur-
bar o sossego dos requerentes e dos demais moradores vizinhos, en-
tre as 22:00 e as 07:30, sob pena de incorrer em multa diária que
arbitro em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), ficando expressamente
autorizada, se necessário, a ‘passagem’ das composições pelo local
no referido horário” (fls 715-TJ/PR). ABEL JANUÁRIO BARBO-
SA e outros ajuizaram a presente ação em face de ALL - AMÉRICA
LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A, do MUNICÍPIO DE
MARINGÁ e do INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, aduzin-
do, em síntese, que em razão das atividades da primeira requerida de
manobra de vagões no local denominado “Estação Montanha”, sur-
giram diversas rachaduras em suas casas. Noticiaram também que o
elevado ruído decorrente das atividades é prejudicial ao sossego e às
atividades dos moradores da região. Aduziram responsabilidade so-
lidária do Município e do IAP pelos danos sofridos. Contestada a
ação pelos requeridos, ouvido o Ministério Público, sobreveio a de-
cisão ora impugnada, que além de deferir parcialmente os efeitos da
tutela, nos termos retro mencionados, excluiu o Município e o IAP
da lide. Inconformada, alega a agravante, preliminarmente, que a
competência para apreciar o feito pertence à Justiça Federal, uma
vez que o funcionamento e disciplina do transporte ferroviário é re-
alizado pela União e pela ANTT - Agência Nacional de Transportes
Terrestres, que por sua vez, estão diretamente ligadas ao contrato de
concessão de serviço público firmado com a recorrente, razão pela
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qual também entende que deveriam figurar no pólo passivo da ação.
Aduz que os moradores, quando se instalaram nas proximidades da
linha férrea, tinham plena ciência dos transtornos advindos da ativi-
dade. Argumenta que a atividade ferroviária não pode ser paralisada,
posto que além de disciplinada por contrato de concessão e por le-
gislação federal (decreto-lei 1832/96), tal paralisação gerará eviden-
tes prejuízos, pelo não cumprimento das metas contratualmente esti-
puladas e pelo congestionamento de trens. Pleiteia a manutenção do
Município de Maringá e do IAP no pólo passivo, uma vez que são
responsáveis pela aprovação do loteamento e pela concessão de li-
cença ambiental para a construção de casas no local. Afirma que não
estavam presentes os requisitos para o deferimento da antecipação
dos efeitos da tutela, máxime a urgência do provimento, visto que a
situação está consolidada há muito tempo, argumentando ainda que
o interesse particular não pode se sobrepor ao interesse público.
Requer a concessão do efeito suspensivo. 2. Dos pressupostos de
admissibilidade O recurso preenche os pressupostos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade, merecendo conhecimento. 3. Da li-
minar A concessão do efeito suspensivo ao recurso exige a presença
concomitante dos requisitos do artigo 558 do Código de Processo
Civil, quais sejam a relevância da fundamentação e o perigo de dano
irreparável ou de difícil ou incerta reparação. O caso em apreço en-
volve situação delicada em que a princípio, ambas as partes apresen-
tam argumentos relevantes na defesa de suas pretensões. A contro-
vérsia se resolve, então, pela aferição da lesividade. A agravante ale-
ga que o perigo de dano consiste no prejuízo decorrente da restrição
imposta pelo Juízo. Contudo, não trouxe qualquer prova de suas
afirmações. Ademais, a decisão do Juízo foi no sentido de restringir
as ações de engate, desengate, carregamento e descarregamento de
vagões em determinado horário e, diferente do que alega a recorren-
te, não importará em paralisação total dos transportes, sendo inclu-
sive, expressamente autorizada a passagem das composições em qual-
quer horário. Assim, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 4. Do
procedimento I - Intimem-se os agravantes para apresentar resposta,
e os interessados para manifestação, no prazo legal; II - Solicitem-se
informações ao Juízo a quo, a serem prestadas em 10 (dez) dias; III
- Autorizo a Secretaria a assinar expedientes necessários; IV - Após,
vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Publique-se. Intime-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. LENICE BODSTEIN Relatora
convocada
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Alci Oliveira
Padilha, em face da decisão de fl. 489-TJ, proferida nos autos de
ação ordinária de renovação de contrato de seguro c/c com pedido
de tutela antecipada sob n.º 1163-2006, que indeferiu a fixação de
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, inter-
pôs o presente recurso objetivando a reforma da decisão para que
seja fixado de pronto a verba honorária, em valor correspondente a
10% (dez por cento) do saldo remanescente devido e acrescido de
correção monetária até o efetivo pagamento. No mais, pugna para
que seja determinado ao juízo singular, que ao realizar a penhora via
Bacen-Jud, que inclua a verba honorária. Sustenta o agravante que a
decisão agravada encontra-se equivocada, pois, não ocorrendo o
pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, da quantia total
devida, conforme determina o artigo 475-J do CPC, faz-se necessá-
ria e imprescindível a intervenção do advogado, para que requeira o
cumprimento da sentença e acompanhe as providências cabíveis em
favor do credor, o qual não possui capacidade postulatória para fazê-
lo sozinho. Ao final, pugna o agravante pelo deferimento da tutela
antecipada recursal, nos termos do disposto no artigo 527, inciso III,
do Código de Processo Civil, aduzindo, em suma, que como será
determinada a penhora via Bacen-Jud, de numerário existente em
contas bancárias da devedora, se procedida a penhora sem que cons-
te o valor dos honorários advocatícios, nova penhora incluindo os
referidos honorários certamente não logrará êxito, eis que, certa-
mente não encontrará qualquer disponibilidade financeira em nome
da seguradora, causando ao agravante lesão grave ou de difícil repa-
ração. Recurso tempestivo e preparado. É o relatório. Como expos-
to acima, trata-se de agravo de instrumento que versa sobre o enten-
dimento do MM. Juiz a quo acerca da ausência fixação da verba
honorária na fase de cumprimento de sentença. Em relação aos ho-
norários advocatícios pretendidos pelo agravante, extrai-se dos au-
tos que o acórdão que negou provimento ao recurso de apelação
interposto pela agravada AGF Brasil Seguros S,A., transitou em jul-
gado em 26/05/2008 (certidão à fl. 465-TJ). Baixados os autos à
vara de origem, o agravante peticionou às fls. 467 a 469-TJ, reque-
rendo a intimação da seguradora para que efetuasse o pagamento
das verbas referentes aos honorários de sucumbência, os quais, tota-
lizaram a época R$ 1.093,17 (um mil e noventa e três reais e dezes-
sete centavos). Ato contínuo, a seguradora efetuou o depósito desse
valor (fl. 470-TJ). Todavia, o agravante, constatando que a segura-
dora não efetuou o pagamento das custas processuais, requereu a
intimação desta paga que efetuasse o pagamento, com vistas ao cum-
primento integral da condenação. Deferido pela MM.ª Juíza a quo, a
intimação da agravada para que efetuasse o depósito complementar
em cinco dias (fls. 478 e 480-TJ), a agravada se manteve inerte à
determinação. Em face disso é que requereu o agravante (fls. 484 a
488-TJ), que fossem fixados honorários advocatícios de 10% (dez
por cento), sendo os mesmos incluídos na penhora a ser realizada via
sistema Bacen-Jud (fl. 489-TJ), cujo saldo devedor atualizado até
31/08/2008 importa em R$ 435,10 (quatrocentos e trinta e cinco
reais e dez centavos). Todavia, em razão do indeferimento da fixa-
ção de honorários nessa fase processual (cumprimento de sentença),
é que se volta o presente recurso. Em razão dos fatos acima eviden-
ciados, entendo devida a fixação dos honorários advocatícios na fase

de cumprimento de sentença. Não há dúvidas de que a lei 11.232/
2005 modificou o processo de execução de título judicial, transfor-
mando-o em uma nova fase processual no processo de conhecimen-
to, denominada “cumprimento de sentença”, visando, assim, agilizar
a sistemática processual. Neste ínterim, propôs o legislador o paga-
mento espontâneo da verba devida pelo devedor condenado em de-
cisão judicial, após o trânsito em julgado desta, sob pena de aplica-
ção de multa coercitiva no valor de 10% sobre o montante da conde-
nação, se não realizada em 15 dias. E, prevendo o pagamento volun-
tário (espontâneo) pelo devedor, deixou, o legislador, de discorrer
sobre a fixação de honorários advocatícios, que, para esses casos, é
evidentemente indevida diante da desnecessidade da prática de atos
pelos patronos da causa. Ocorre que há situações, como a ora em
análise, em que o pagamento não é efetuado espontaneamente pelo
devedor no prazo previsto ou é realizado em valor inferior ao deter-
minado, sendo o credor obrigado a peticionar para que haja o cum-
primento de sentença e a realizar os atos subseqüentes previsto para
esta nova fase (art. 475-J e ss.), para, então, ter sua pretensão alcan-
çada. Portanto, do mesmo modo como ocorria no antigo processo
de execução, o advogado continua a desempenhar a defesa técnica
dos interesses de seu cliente, realizando novos atos e elaborando
novas petições, visto que este (o cliente) não tem capacidade postu-
latória para fazê-lo sozinho. Logo, em sendo necessário a assistência
de um profissional habilitado, tal atuação deve ser remunerada por
meio de honorários advocatícios, nos termos do artigo 20 do CPC, a
serem pagos por aquele que deu causa a esta atuação. In casu, o
devedor, que não efetuou o pagamento espontaneamente ou o fez a
menor. Destaque-se que retirar a possibilidade de o advogado aufe-
rir honorários nesta fase imporia o exercício de uma atividade técni-
ca sem qualquer remuneração, o que viola os princípios constitucio-
nais fundamentais, bem como, toda a lógica do sistema. A propósito,
oportuno ressaltar o entendimento de LUIZ GUILHERME MARI-
NONI e SÉRGIO CRUZ ARENHART, in “Curso de Processo Ci-
vil”, v. 3, São Paulo, RT, 2007, págs. 247/248: “Em razão do silêncio
da lei, seria possível pensar que nada é devido a título de honorários
advocatícios de advogado na execução da sentença condenatória.
Porém, se o advogado certamente não pode ser obrigado a trabalhar
de graça, não há como deixar de exigir do réu - que torna necessária
a execução - os honorários do advogado do autor, já que, de outra
forma estará sendo negado o princípio de que não pode prejudicar a
parte que tem razão.” E, no mesmo sentido, ensinam EDUARDO
TALAMINI, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, FLÁVIO RENATO
CORREIA DE ALMEIDA, na obra “Curso Avançado de Processo
Civil”, vol. 2, 9ºª Ed., RT, 2007, p. 285: “(...) Ao deferir o processa-
mento da fase de cumprimento, o juiz deverá estabelecer honorários
advocatícios a serem arcados pelo devedor. Vale aqui o princípio
geral de que a parte que não tem razão deve arcar com a carga eco-
nômica do processo. É irrelevante o fato de o cumprimento de sen-
tença consistir, em regra, em mera fase dentro do processo já instau-
rado (...)”. Além disso, saliente-se que a fixação de honorários advo-
catícios em fase de cumprimento de sentença, embora omissa a lei,
se faz possível com base no artigo 475-R do CPC, em consonância
com o artigo 652-A, que determinam, respectivamente: “475-R. Apli-
cam-se subsidiariamente ao cumprimento da sentença, no que cou-
ber, as normas que regem o processo de execução de título extraju-
dicial.” “652-A. Ao despachar a inicial, o juiz fixará de plano, os
honorários de advogado a serem pagos pelo executado (art. 20,§
4º)” Deste modo, ainda que se trate de nova fase processual, diante
de todo o exposto, necessária a fixação de honorários advocatícios
proporcionais à atividade desenvolvida pelo procurador. Neste dia-
pasão já decidiu esta e outras Câmaras deste Tribunal: “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FASE DE CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475 J DO CPC. AUSÊNCIA
DE CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO PELO DEVEDOR. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS PASSÍVEIS DE FIXAÇÃO. DECISÃO
REFORMADA. RECURSO PROVIDO. Na fase de cumprimento de
sentença, uma vez instada a cumprir voluntariamente o julgado e não
o fazendo, resta configurado a resistência, sendo plausível a fixação
de verba honorária.” (TJPR, Agr. Inst. 407935-4, 9ª C.C, Rel. Juiz
Convocado ANTONIO IVAIR REINALDIM, d.j.31/05/2007) - (gri-
fo nosso). “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ESPÉCIE POR INS-
TRUMENTO. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
FORMAÇÃO DE CONTRADITÓRIO. FIXAÇÃO DE HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. Recurso provido Fase de
cumprimento de sentença. Impugnação. Honorários advocatícios. Em
que pese a omissão da lei acerca do cabimento dos honorários advo-
catícios em sede de impugnação ao “cumprimento de sentença”, a
doutrina e jurisprudência dominantes já se pronunciaram pelo seu
cabimento, eis que, na lição de Araken de Assis “...harmoniza-se com
o espírito da reforma, e, principalmente, com a onerosidade superve-
niente do processo para o condenado que não solve a dívida no pra-
zo de espera de quinze dias.”. (TJPR, Agr. Inst. 450480-1, 15ª C.C.,
Rel. Des. JURANDYR SOUZA JUNIOR, D.J. 30/01/2008) - (grifo
nosso). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EMBARGOS
DE TERCEIRO. ART. 475-J, DO CPC. FASE DE CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSI-
BILIDADE, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO PELO DEVEDOR. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Não cumprindo o devedor, volun-
tariamente, a determinação da sentença no prazo de 15 dias, e sendo
o credor forçado a postular em juízo o pagamento da obrigação, são
cabíveis honorários advocatícios.” (TJPR, Agr. Inst. 441834-0, 18ª
C.C., Rel. Des. LIDIA MAEJIMA, D.J.23/01/2008) - (grifo nosso).
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. POSSI-
BILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 475-R E 652-A, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO PROVIDO. Se o de-
vedor não satisfaz a obrigação líquida e certa, consubstanciada em
um título judicial, o requerimento do exeqüente é consectário lógico,
dando ensejo à atuação do credor, por intermédio de seu advogado
que, mesmo com as diversas reformas implantadas, não foi dispensa-
do de postular em juízo. (TJPR, Agr. Inst. 418581-3, 12ª C.C., Rel.
Juiz Convocado D’ARTAGNAN SÁ, d.j. 12/11/2007). Por fim, des-
taque-se que os honorários devem ser fixados a título provisório
porque tal verba pode ser alterada caso o devedor venha a impugnar

o cumprimento de sentença. Sobre este assunto elucidou o Min.
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO em recente palestra: “O tema dos
honorários na fase de cumprimento de sentença é bastante contro-
vertido. Em sede doutrinária (Cumprimento da Sentença Civil, cit.,
inc. 39), opinamos no sentido de que, ao receber o requerimento do
credor (art. 475-J, caput), acompanhado da planilha de cálculo, cum-
pre ao magistrado fixar, a título provisório, os honorários a serem
pagos pelo devedor, correspondentes a esta fase do processo (que
pode, em certos casos, revelar-se mui trabalhosa para o procurador
judicial). Caso o executado não venha a impugnar a execução, nor-
malmente esta verba tornar-se-á definitiva. Em havendo impugna-
ção, abrem-se opções: a) se a impugnação resultar improcedente, o
juiz poderá ‘majorar’ aquela verba inicialmente fixada (sem cumula-
ção de novos honorários, claro está); b) se a impugnação for proce-
dente, inverte-se o ônus da sucumbência, e o magistrado arbitrará a
verba devida ao impugnante; c) em caso de procedência parcial da
impugnação, teremos a incidência do princípio da proporcionalida-
de, ou simplesmente cada parte arcará com os honorários do respec-
tivo procurador, conforme o magistrado determinar”. (Revista IOB
de Direito Civil e Processual Civil V 48 Jul/Ago 2007. Ed. IOB, São
Paulo, 2007, pág. 82/83) - (grifo nosso). Destarte, diante destas con-
siderações, arbitro provisoriamente os honorários advocatícios em
10% (dez por cento), do valor correspondente ao saldo remanescen-
te, nos termos do artigo 20,§ 4º, do Código de Processo Civil. Em
relação ao pedido do agravante de que os valores correspondente
aos honorários advocatícios devem ser incluídos ao realizar a penho-
ra via Bacen-Jud, tal pleito não pode ser conhecido, eis que, em atenta
leitura à decisão agravada, verifica-se que a MMª Juíza a quo não se
manifestou no sentido de deferir ou indeferir o pedido de penhora
via sistema Bacen-Jud, mas sim, determinou à parte que indicasse
com precisão e objetividade se pretendia utilizar o sistema Bacen-
Jud ou que fosse expedido mandado de penhora (fl. 489-TJ), não
podendo ser objeto de análise nesse momento, sob pena ocorrer su-
pressão de instância. Destarte, evidencia-se dos autos que incide na
espécie o art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, que dispõe:
“Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.”
(grifo nosso) Desta forma, tendo em vista que a decisão agravada
está em manifesto confronto com o entendimento jurisprudencial
dominante, consoante dispõe o artigo parcialmente transcrito acima,
pode o Relator, de plano, dar provimento ao presente recurso. Assim
sendo, com fulcro nas razões acima expostas, conheço parcialmente
o presente recurso, e na parte conhecida dou provimento ao recurso
(CPC, art. 557, § 1º-A), para fixar provisoriamente em 10% (dez por
cento) o valor dos honorários advocatícios oriundos da fase de cum-
primento da sentença, incidente sobre o saldo remanescente devido
pela agravada ao agravante Curitiba, 12 de dezembro de 2008. EU-
GÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator
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Moraes, Ana Bacheladenski de Moraes, Almerindo Pereira, Jorge
Correa Silverio, Vitor Silvio, Elaine Torquato dos Santos, Marco
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Vistos. ORLETE SONIA GOIS MARTINS E OUTROS agravam de
instrumento em face da decisão de fl. 123-TJ, proferida nos autos de
ação ordinária de responsabilidade obrigacional sob n. 1510/2008,
que determinou a intimação da parte autora para limitar o litiscon-
sórcio, indicando os dez autores que permanecerão no pólo ativo da
ação. Requerem os agravantes a reforma da r. decisão, sustentando,
em síntese, que não há óbice legal à formação do litisconsórcio pro-
posto, haja vista o direito pleiteado ter origem no mesmo fundamen-
to de fato. Aduzem também que a decisão agravada ofende o princí-
pio da economia e celeridade processual, trazendo ainda farta juris-
prudência admitindo o litisconsórcio ativo facultativo em casos aná-
logos. É o breve relato, passo a decidir: De início, deve-se esclarecer
que o presente agravo de instrumento permite a aplicação da siste-
mática de julgamento dos recursos introduzida pela Lei nº 9.756/98,
a qual alterou a redação do artigo 557 do Código de Processo Civil.
Cuida-se da possibilidade de julgamento singular do recurso, sem
manifestação do órgão colegiado, no caso da decisão recorrida estar
“em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Tal
disposição legal tem por objetivo desobstruir a pauta dos tribunais e
a celeridade da prestação jurisdicional. Esse entendimento já foi con-
sagrado pelo Superior Tribunal de Justiça e inserido no Regimento
Interno do Tribunal de Justiça (art.140, XX). O agravo de instru-
mento merece provimento, posto que a decisão recorrida está em

desacordo com a jurisprudência dominante deste Tribunal e do Su-
perior Tribunal de Justiça. Pauta-se a insurgência recursal na decisão
singular que limitou o pólo ativo da presente demanda em 10 (dez)
autores. Ao tratar do litisconsórcio o Código de Processo Civil dis-
põe em seu artigo 46, IV e parágrafo único: “Art. 46. Duas ou mais
pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou
passivamente, quando: (...) IV - ocorrer afinidade de questões por
um ponto comum de fato ou de direito. Parágrafo único. O juiz po-
derá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigan-
tes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificul-
tar a defesa. O pedido de limitação interrompe o prazo para respos-
ta, que recomeça da intimação da decisão”. Como se observa dos
autos todos os autores, ora agravantes, são proprietários de imóveis
no Conjunto Habitacional Oswaldo Cruz I e II, na cidade de Curitiba
e alegam que os danos são comuns a todas as casas dos autores e
demais vizinhos, uma vez que a construtora que as edificou foi a
mesma, além do loteamento ser composto por “casas-padrão”. Con-
siderando que a situação fática é a mesma, assim como os fundamen-
tos jurídicos do direito perseguido, há possibilidade de litisconsórcio
ativo facultativo. A limitação do litisconsórcio ocorre somente quan-
do o número de litigantes comprometer a rápida solução do litígio
ou dificultar a defesa. No caso em tela, apesar de serem vários auto-
res os seus objetivos são semelhantes, de forma que a prova produzi-
da aproveitará a todos, sem necessidade de que cada um produza a
prova individualmente. Ademais, a condição financeira dos autores,
ora agravantes, corrobora para a manutenção do litisconsórcio, uma
vez que individualmente não teriam condições para arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios. Assim, considerando a iden-
tidade de fatos e fundamentos de direito, bem como a inexistência de
óbice à solução do litígio, não há que se falar em limitação do litis-
consórcio. Neste sentido tem sido o posicionamento desta Corte:
“AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA
OBRIGACIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMITAÇÃO
DO NÚMERO DE LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO.
DESCABIMENTO DA LIMITAÇÃO DIANTE DO PRINCÍPIO DA
ECONOMIA PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCI-
AS QUE DEMONSTREM QUE O NÚMERO DE LITISCONSOR-
TES POSSA, FUNDAMENTADAMENTE, DIFICULTAR A DEFE-
SA E/OU OBSTAR O CORRETO ANDAMENTO DO PROCESSO
(ARTIGO 46, inciso IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). No
caso em pauta, embora sejam vários autores, não se têm diversos
objetivos, tampouco situações tão autônomas ou independentes que
seja necessária a produção de provas separadamente para cada inte-
grante do pólo ativo. RECURSO PROVIDO”. (TJPR, 9ª Câm. Cív.,
Ac. 7245, Rel. Eugênio Achille Grandinetti, julg.: 14/02/2008)
“AGRAVO - DECISÃO DO RELATOR QUE, COM BASE NO
ARTIGO 557, §1º - A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DÁ
PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO SUSTENTAN-
DO A DESNECESSIDADE DE LIMITAÇÃO DO LITISCONSÓR-
CIO ATIVO - DESPACHO EMBASADO NA MACIÇA JURISPRU-
DÊNCIA DESTA CORTE - DECISÃO MANTIDA AGRAVO DES-
PROVIDO”. (TJPR, 9ª Câm. Cív., Ac. 7241, Rel. Des. José Augusto
Gomes Aniceto, julg.: 17/01/2008) O Superior Tribunal de Justiça,
da mesma forma, adota tal posicionamento: “PROCESSUAL CIVIL.
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO
CONFIGURADA. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO.
(...). 2. Havendo similitude dos fundamentos de fato e de direito em
relação a cada autor, admite-se a formação do litisconsórcio faculta-
tivo, que possui como corolário os princípios da efetividade e eco-
nomia processuais que devem nortear a atividade jurisdicional, per-
mitindo que, num único processo e através de sentença uma, possa o
juiz prover sobre várias relações, aumentando a efetividade da fun-
ção jurisdicional. (...).” (STJ - Resp nº 612.108/PR - 1ª Turma - Rel.
Min. Luiz Fux - DJU 03/11/04 - p. 147). “PROCESSUAL CIVIL.
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ATIVO. ADMISSÃO. MUL-
TA. - SEGUNDO A ORIENTAÇÃO MAJORITÁRIA DO ÓRGÃO
COLEGIADO, A LIMITAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO FACUL-
TATIVO SOMENTE É RECOMENDADA QUANDO NÃO HOU-
VER “HOMOGENEIDADE NA CAUSA DE PEDIR E NO PEDI-
DO.” (RESP 68.304).- MULTA QUE DEVE SER CANCELADA,
NOS TERMOS DA SUM. 98/STJ.- RECURSO CONHECIDO, EM
PARTE.(REsp 155.717/SP, Rel. Ministro WILLIAM PATTERSON,
SEXTA TURMA, julgado em 18.12.1997, DJ 23.03.1998 p. 202).
Desta feita, levando-se em consideração a legislação processual em
vigor, bem como os princípios da celeridade e economia processual,
além da jurisprudência dominante sobre o tema, deve ser autorizado
o litisconsórcio ativo no presente caso. Por todo o exposto, nos ter-
mos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento liminar ao presen-
te recurso, para reformar a decisão agravada, determinando a manu-
tenção do litisconsórcio ativo facultativo no presente feito. Publi-
que-se e intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. HÉLIO
HENRIQUE LOPES FERNANDES LIMA Des. Relator

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 10ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11142

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alcides Pavan Corrêa 009 0546155-6
Alfredo de Assis Gonçalves Neto 030 0539859-8
Ananias Cézar Teixeira 002 0501480-2

003 0517030-9
004 0517693-6
005 0517891-2
006 0535912-4
010 0546403-7
011 0546516-9
012 0546517-6
013 0546518-3
014 0546519-0
015 0546521-0
016 0546524-1
017 0546545-0
018 0546680-4
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019 0547084-6
020 0547236-0
022 0547291-1
023 0547343-0
025 0547558-1
026 0548199-6
027 0548225-1

Arno Apolinário Junior 012 0546517-6
013 0546518-3
015 0546521-0
017 0546545-0

Áureo Francisco Lantmann Junior 007 0542703-6
Cassio Lisandro Telles 030 0539859-8
Cesar Edward Abbate Sosa 031 0491527-5
Cristiane Uliana 002 0501480-2

003 0517030-9
004 0517693-6
005 0517891-2
006 0535912-4

Edmilson Petroski dos Santos 011 0546516-9
020 0547236-0
022 0547291-1
025 0547558-1

Elaine Mônica Molin 024 0547425-7
Fabiano Neves Macieywski 010 0546403-7

011 0546516-9
012 0546517-6
013 0546518-3
014 0546519-0
015 0546521-0
016 0546524-1
017 0546545-0
018 0546680-4
019 0547084-6
020 0547236-0
022 0547291-1
023 0547343-0
025 0547558-1
026 0548199-6
027 0548225-1

Fábio Lopes Vilela Berbel 007 0542703-6
Fabio Massao Miyamoto Navarrete 009 0546155-6
Fernando de Paula Xavier 029 0548831-9
Fernando Maradei 030 0539859-8
Giullyano Daniel Costa da Silva 001 0491288-3
Guilherme Kloss Neto 030 0539859-8
Guilherme Régio Pegoraro 001 0491288-3

021 0547263-7
Heroldes Bahr Neto 010 0546403-7

012 0546517-6
013 0546518-3
014 0546519-0
015 0546521-0
016 0546524-1
017 0546545-0
018 0546680-4
019 0547084-6
023 0547343-0

Isabela Canhoto de Araújo 007 0542703-6
Jaqueline Lobo da Rosa 030 0539859-8
Jean Carlos Martins Francisco 024 0547425-7
Joaquim Agnélo Cordeiro 028 0548260-0
Jociane Triches 030 0539859-8
José Mauricio da Costa 001 0491288-3
José Teodoro Alves 028 0548260-0
Julio Cesar Abreu das Neves 011 0546516-9

019 0547084-6
026 0548199-6

Leonardo César de Agostini 009 0546155-6
Márcio Alexandre Cavenague 008 0543780-7
Marcos Riberto Volpato 009 0546155-6
Mariana Pereira Valério 021 0547263-7
Mario Geraldo Costa Barrozo 001 0491288-3
Mario Marcondes Nascimento 024 0547425-7
Milton Luiz Cleve Küster 008 0543780-7

021 0547263-7
Moacyr Corrêa Neto 009 0546155-6
Murillo Espinola de Oliveira Lima 010 0546403-7

012 0546517-6
013 0546518-3
014 0546519-0
015 0546521-0
016 0546524-1
020 0547236-0
022 0547291-1
023 0547343-0
025 0547558-1

Murilo Cleve Machado 021 0547263-7
Nelson Ramos Kuster 008 0543780-7
Nilton Antônio de Almeida Maia 020 0547236-0

022 0547291-1
025 0547558-1

Patricia Domingues Nymberg 031 0491527-5
Paulo Roberto Chiquita 017 0546545-0
Raul Maia Chapaval 026 0548199-6
René Ariel Dotti 031 0491527-5
Rodrigo José Celeste 001 0491288-3
Rosângela Dias Guerreiro 024 0547425-7
Rui Berford Dias 010 0546403-7
Saulo Bonat de Mello 010 0546403-7

011 0546516-9
012 0546517-6
013 0546518-3
014 0546519-0
015 0546521-0
016 0546524-1

017 0546545-0
018 0546680-4
019 0547084-6
020 0547236-0
022 0547291-1
023 0547343-0
025 0547558-1
026 0548199-6

Sebastião Seiji Tokunaga 011 0546516-9
014 0546519-0
016 0546524-1
019 0547084-6
023 0547343-0
026 0548199-6

Simone Miranda Pereira 031 0491527-5
Stela Marlene Schwerz 029 0548831-9
Ticiane Fonseca Faviero 007 0542703-6
Valdir Judai 028 0548260-0
Vanessa Pedrollo Cani 031 0491527-5
Veridiana Andrade Silva 021 0547263-7
Winicius Rubele Valenza 030 0539859-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0491288-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/103367. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000303 Indenização. Agravante: Flávio
Augusto Jaqueta. Advogado: Mario Geraldo Costa Barrozo, José
Mauricio da Costa, Rodrigo José Celeste. Agravado: Miguel Augus-
to da Silva Representado(a). Advogado: Guilherme Régio Pegoraro,
Giullyano Daniel Costa da Silva. Interessado: Leonilso Jaqueta. Ad-
vogado: Mario Geraldo Costa Barrozo, José Mauricio da Costa,
Rodrigo José Celeste. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-
cho.

Agravo de Instrumento n. 491.288-3 Décima Câmara Cível Vistos,
etc. Em razão da excepcionalidade do caso. Em 05 (cinco) dias, com-
prove o agravado a persistência da sua incapacidade para o trabalho.
Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Albino Jacomel Guérios Juiz Re-
lator Convocado

0002 . Processo/Prot: 0501480-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/150476. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005723 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Valdeci Lourenço. Advogado: Cristiane Uliana. Ape-
lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lo-
pes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Revi-
sor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

Decisão em separado. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Valdeci Lourenço ajuizou ação indenizatória contra Pe-
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo, que: a)
em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompimento do
poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamento de 48.500
litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão disso, o IAP e
o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Antonina e Parana-
guá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira, o que perdu-
rou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador, teve prejuízos
morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade de prover
o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedência do pedi-
do, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos esses preju-
ízos. (fls. 02/16) Em contestação, a requerida argüiu preliminarmen-
te: litispendência entre a presente ação e a de nº 464/2001, com as
mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 1ª Vara Cível
de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse processual;
impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas para ampa-
rar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o evento decor-
reu de força maior, daí porque excluída a sua responsabilidade pelos
danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elementos caracteriza-
dores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou danos morais.
(fls. 27/42). A lide foi julgada antecipadamente, sendo rejeitadas as
preliminares e acolhida em parte a pretensão do autor para o fim de
condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00 (dezesseis
mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da sentença e
acrescido de juros desde a citação. (fls. 48/54) Inconformada, a re-
querida apresentou apelação. A requerida, inicialmente, reiterou agra-
vo retido interposto em face da decisão que rejeitou exceção de in-
competência. Alegou litispendência entre a presente ação e a de nº
464/2001, com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitan-
do na 1ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sustentou que o
julgamento antecipado importou em inequívoco cerceamento de de-
fesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova dos danos
alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce a atividade de
pescador; falta de prova de que o apelado efetivamente ficou impos-
sibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais específicos;
ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida pelo autor,
assim como quais os valores auferidos com a comercialização dos
pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir responsabi-
lidade objetiva com o dever de indenizar independente da existência
de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado importou
em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e artigos 330,
I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumidamente alegou
que: a) ao contrário do que consta na sentença, não cabe a aplicação
da teoria do risco integral, a qual sempre foi repelida em nosso orde-
namento jurídico e, ademais, não se trata de reparação de dano am-
biental, mas de supostos prejuízos sofridos por pessoa física; b) por
se tratar de força maior, não tem responsabilidade pelos alegados
danos; c) há absoluta falta de prova das alegações do apelado, seja

no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja quanto aos da-
nos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento; d) não houve
danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em mero reflexo
dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indenização fixada a
esse título na sentença; f) na indenização por danos morais, os juros
moratórios devem incidir a partir da decisão que estabelece o dever
de indenizar e fixa o valor da indenização; g) são excessivos os ho-
norários advocatícios arbitrados na sentença. Arrematou com os re-
querimentos de praxe. (fls. 60/80) O autor apresentou recurso adesi-
vo, pretendendo a reforma da sentença para ser majorada a indeniza-
ção por danos morais, bem assim para ser alterado o termo inicial
dos juros moratórios. (fls. 86/90) Ambos os recursos foram respon-
didos. (fls. 91/98 e 101/108). É o relatório. O processo deve ser
extinto em razão de litispendência com o feito nº 464/2001 da 1ª
Vara Civil de Paranaguá, que gerou, nesse Tribunal, a Apelação Cí-
vel nº 478376-0, distribuída e já vinculada ao Desembargador Luiz
Lopes, em razão de decisão colegiada e, conforme documento acos-
tado às fls. 122/150. Segundo o artigo 301, § 1º, do Código de Pro-
cesso Civil, ocorre litispendência quando se reproduz ação anterior-
mente ajuizada, ou seja, é preciso uma ação anterior em curso, em
que haja identidade de partes, pedido e causa de pedir. Sobre a maté-
ria cita-se: “A identidade de demandas que caracteriza a litispendên-
cia é a identidade jurídica, quando, idênticos os pedidos, visam am-
bos o mesmo efeito jurídico.” (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg,
rel. Min. José de Jesus Filho, j. 18.12.91, negaram provimento, v.u.,
DJU 9.3.92, p. 2.528). Não obstante o pedido da primeira demanda -
autos nº 464/2001 - ser mais amplo do que a presente, resta configu-
rada a litispendência entre as ações, já que ambas visam os mesmos
efeitos jurídicos. É o que ocorre na espécie, já que tanto a presente
apelação (nº 501480-2) oriunda do processo nº 5723/2005, quanto o
recurso sob nº 478376-0, proveniente do processo nº 464/2001, pos-
suem as mesmas partes: Valdeci Lourenço e Petróleo Brasileiro S.A.
- PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por danos morais; e
igual causa de pedir: rompimento do poliduto denominado “OLA-
PA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de óleo no litoral de
nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmente, é improceden-
te a alegada litigância de má-fé do autor, visto que não restou de-
monstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC. Na
verdade, o autor, diante da ausência de conhecimento jurídico e da
impossibilidade de exercer sua profissão e, em conseqüência, prover
o seu sustento e o de sua família, assinou mais de uma procuração,
gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não há como
vislumbrar litigância de má-fé do autor, cuja conduta processual,
ademais, está longe de qualquer das condutas elencadas no artigo 17
do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo sem resolução
de mérito, com base no art. 267, V, do Código de Processo Civil,
restando prejudicado o recurso adesivo do autor. Em razão do prin-
cípio da causalidade, deve o autor arcar com as custas processuais e
honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), considerado a baixa complexidade da causa e o traba-
lho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), ob-
servada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compen-
sação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Inti-
mem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008.
VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0003 . Processo/Prot: 0517030-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218820. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006242 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Manoel Gonçalves Maia Filho. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Manoel Gonçalves Maia Filho. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Rober-
to Silva. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Manoel Gonçalves Maia Filho ajuizou ação indenizatória
contra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resu-
mo, que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rom-
pimento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vaza-
mento de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em
razão disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de
Antonina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Tei-
xeira, o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador,
teve prejuízos materiais, haja vista a impossibilidade de auferir seus
ganhos, bem como nos reflexos do fato na produção e reprodução
aquática e no receio no consumo de peixes oriundos da região. Arre-
matou pedindo a procedência do pedido, para o efeito de condenar a
ré a lhe indenizar todos esses prejuízos. (fls. 02/13) Em contestação,
a requerida argüiu preliminarmente: litispendência entre a presente
ação e a de nº 5728/2005, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 2ª Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passi-
va; falta de interesse processual; impossibilidade jurídica do pedido;
e ausência de provas para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em
síntese, que: a) o evento decorreu de força maior, daí porque exclu-
ída a sua responsabilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão
ausentes os elementos caracterizadores da responsabilidade civil; c)
os danos materiais não estão demonstrados. (fls. 23/39). A lide foi
julgada antecipadamente, sendo rejeitadas as preliminares e acolhida
em parte a pretensão do autor para o fim de condenar a ré a lhe pagar
a importância de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) a guisa de
danos materiais, corrigido a partir da sentença e acrescido de juros
desde a citação. O pedido de indenização por lucros cessantes foi
julgado improcedente. (fls. 45/50) Inconformada, a requerida apre-
sentou apelação. A requerida, inicialmente, reiterou agravo retido
interposto em face da decisão que rejeitou exceção de incompetên-
cia. Alegou litispendência entre a presente ação e a de nº 5728/2005,
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 2ª
Vara Cível da mesma comarca. No mais, sustentou que o julgamento
antecipado importou em inequívoco cerceamento de defesa, sob os
seguintes fundamentos: ausência de prova dos danos alegados; falta

de prova de que o autor, de fato, exerce a atividade de pescador;
falta de prova de que o apelado efetivamente ficou impossibilitado
de pescar, já que a interdição atingiu locais específicos; ausência de
prova da quantidade diária de pesca obtida pelo autor, assim como
quais os valores auferidos com a comercialização dos pescados. Além
disso, afirma não ser possível confundir responsabilidade objetiva
com o dever de indenizar independente da existência de prejuízo.
Assevera, ainda, que o julgamento antecipado importou em violação
ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e artigos 330, I, e 331,
ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumidamente alegou que: a) ao
contrário do que consta na sentença, não cabe a aplicação da teoria
do risco integral, a qual sempre foi repelida em nosso ordenamento
jurídico e, ademais, não se trata de reparação de dano ambiental,
mas de supostos prejuízos sofridos por pessoa física; b) por se tratar
de força maior, não tem responsabilidade pelos alegados danos; c) há
absoluta falta de prova das alegações do apelado, seja no tocante ao
exercício da atividade pesqueira, seja quanto aos danos e o nexo de
causalidade entre estes e o vazamento; d) a sentença é contraditória,
pois apesar de concluir pela inexistência de prova dos danos sofridos
pelo autor e rejeitar o pedido atinente aos lucros cessantes, acolheu
o pedido de danos emergentes; e) é equivocada a adoção do salário
mínimo para a fixação desses prejuízos, pois o dispositivo constitu-
cional relativo à matéria protege apenas os empregados, o que não é
o caso do autor, já que trabalhador autônomo; f) são excessivos os
honorários advocatícios arbitrados na sentença. Por fim, requereu a
inversão dos ônus sucumbenciais ou, sucessivamente, a aplicação da
sucumbência recíproca. Arrematou com os requerimentos de praxe.
(fls. 56/70). O autor apresentou recurso adesivo, pretendendo a re-
forma da sentença para ser acolhido o pleito relativo aos lucros ces-
santes, bem assim para ser majorada a indenização por danos materi-
ais e, por fim, para ser alterado o termo inicial dos juros moratórios.
(fls. 76/79) Ambos os recursos foram respondidos. (fls. 80/86 e 89/
96). É o relatório. O processo deve ser extinto em razão de litispen-
dência com o feito nº 5728/2005 da 2ª Vara Civil de Paranaguá, que
gerou, nesse Tribunal, a Apelação Cível nº 517967-7, distribuída e já
vinculada ao Desembargador Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima,
em razão de decisão colegiada e, conforme documento acostado às
fls. 109. Segundo o artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil,
ocorre litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuiza-
da, ou seja, é preciso uma ação anterior em curso, em que haja iden-
tidade de partes, pedido e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A
identidade de demandas que caracteriza a litispendência é a identida-
de jurídica, quando, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo
efeito jurídico.” (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José
de Jesus Filho, j. 18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92,
p. 2.528). É o que ocorre na espécie, já que tanto a presente apela-
ção (nº 517030-9) oriunda do processo nº 6242/2005, quanto o re-
curso sob nº 517967-7, proveniente do processo nº 5728/2005, pos-
suem as mesmas partes: Manoel Gonçalves Maia Filho e Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por
danos materiais; e igual causa de pedir: rompimento do poliduto de-
nominado “OLAPA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de
óleo no litoral de nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmen-
te, é improcedente a alegada litigância de má-fé do autor, visto que
não restou demonstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo
17 do CPC. Na verdade, o autor, diante da ausência de conhecimen-
to jurídico e da impossibilidade de exercer sua profissão e, em con-
seqüência, prover o seu sustento e o de sua família, assinou mais de
uma procuração, gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portan-
to, não há como vislumbrar litigância de má-fé do autor, cuja condu-
ta processual, ademais, está longe de qualquer das condutas elenca-
das no artigo 17 do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo
sem resolução de mérito, com base no art. 267, V, do Código de
Processo Civil, restando prejudicado o recurso adesivo do autor. Em
razão do princípio da causalidade, deve o autor arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais), considerado a baixa complexidade da
causa e o trabalho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, §
4º, CPC), observada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo
de compensação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro
feito. Intimem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro
de 2.008. VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0004 . Processo/Prot: 0517693-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219454. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006491 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Nezir Teodoro Barbosa. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Nezir Teodoro Barbosa. Advogado: Cristiane Uli-
ana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Revisor:
Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Nezir Teodoro Barbosa ajuizou ação indenizatória con-
tra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo,
que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompi-
mento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamen-
to de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão
disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Anto-
nina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira,
o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador, teve
prejuízos morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade
de prover o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedên-
cia do pedido, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos
esses prejuízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida argüiu pre-
liminarmente: litispendência entre a presente ação e a de nº 129/2004,
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 1ª
Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse
processual; impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas
para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o
evento decorreu de força maior, daí porque excluída a sua responsa-
bilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elemen-
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tos caracterizadores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou
danos morais. (fls. 27/42). A lide foi julgada antecipadamente, sendo
rejeitadas as preliminares e acolhida em parte a pretensão do autor
para o fim de condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da
sentença e acrescido de juros desde a citação. (fls. 51/57) Inconfor-
mada, a requerida apresentou apelação. A requerida, inicialmente,
reiterou agravo retido interposto em face da decisão que rejeitou
exceção de incompetência. Alegou litispendência entre a presente
ação e a de nº 129/2004, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 1ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sus-
tentou que o julgamento antecipado importou em inequívoco cerce-
amento de defesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova
dos danos alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce a
atividade de pescador; falta de prova de que o apelado efetivamente
ficou impossibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais es-
pecíficos; ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida
pelo autor, assim como quais os valores auferidos com a comerciali-
zação dos pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir
responsabilidade objetiva com o dever de indenizar independente da
existência de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado
importou em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e
artigos 330, I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumida-
mente alegou que: a) ao contrário do que consta na sentença, não
cabe a aplicação da teoria do risco integral, a qual sempre foi repeli-
da em nosso ordenamento jurídico e, ademais, não se trata de repa-
ração de dano ambiental, mas de supostos prejuízos sofridos por
pessoa física; b) por se tratar de força maior, não tem responsabilida-
de pelos alegados danos; c) há absoluta falta de prova das alegações
do apelado, seja no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja
quanto aos danos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento;
d) não houve danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em
mero reflexo dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indeni-
zação fixada a esse título na sentença; f) na indenização por danos
morais, os juros moratórios devem incidir a partir da decisão que
estabelece o dever de indenizar e fixa o valor da indenização; g) é
nula a imposição de multa por ofensa ao art. 161 do CPC em embar-
gos de declaração, porque inoportuno o momento de sua aplicação;
h) as anotações manuscritas na capa dos autos não caracterizam ato
atentatório à dignidade da justiça; i) são excessivos os honorários
advocatícios arbitrados na sentença. Arrematou com os requerimen-
tos de praxe. (fls. 63/85) O autor apresentou recurso adesivo, pre-
tendendo a reforma da sentença para ser majorada a indenização por
danos morais, bem assim para ser alterado o termo inicial dos juros
moratórios. (fls. 91/95) Ambos os recursos foram respondidos. (fls.
96/104 e 107/114). É o relatório. O processo deve ser extinto em
razão de litispendência com o feito nº 129/2004 da 1ª Vara Cível de
Paranaguá, conforme documento acostado às fls. 127/149. Segundo
o artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendên-
cia quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, é pre-
ciso uma ação anterior em curso, em que haja identidade de partes,
pedido e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A identidade de
demandas que caracteriza a litispendência é a identidade jurídica,
quando, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídi-
co.” (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de Jesus
Filho, j. 18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92, p. 2.528).
Não obstante o pedido da primeira demanda - autos nº 129/2004 -
ser mais amplo do que a presente, resta configurada a litispendência
entre as ações, já que ambas visam os mesmos efeitos jurídicos. É o
que ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação (nº 517693-
6) oriunda do processo nº 6491/2005, quanto o processo nº 194/
2004, possuem as mesmas partes: Nezir Teodoro Barbosa e Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por
danos morais; e igual causa de pedir: rompimento do poliduto deno-
minado “OLAPA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de óleo
no litoral de nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmente, é
improcedente a alegada litigância de má-fé do autor, visto que não
restou demonstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do
CPC. Na verdade, o autor, diante da ausência de conhecimento jurí-
dico e da impossibilidade de exercer sua profissão e, em conseqüên-
cia, prover o seu sustento e o de sua família, assinou mais de uma
procuração, gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não
há como vislumbrar litigância de má-fé do autor, cuja conduta pro-
cessual, ademais, está longe de qualquer das condutas elencadas no
artigo 17 do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo sem
resolução de mérito, com base no art. 267, V, do Código de Processo
Civil, restando prejudicado o recurso adesivo do autor. Em razão do
princípio da causalidade, deve o autor arcar com as custas processu-
ais e honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), considerado a baixa complexidade da causa e o traba-
lho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), ob-
servada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compen-
sação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Inti-
mem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008.
VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0005 . Processo/Prot: 0517891-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218464. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005704 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Amir Roberto Gonçalves. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Amir Roberto Gonçalves. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva.
Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Amir Roberto Gonçalves ajuizou ação indenizatória con-
tra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo,
que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompi-
mento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamen-
to de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão

disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Anto-
nina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira,
o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador, teve
prejuízos morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade
de prover o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedên-
cia do pedido, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos
esses prejuízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida argüiu pre-
liminarmente: litispendência entre a presente ação e a de nº 628/2003,
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 2ª
Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse
processual; impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas
para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o
evento decorreu de força maior, daí porque excluída a sua responsa-
bilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elemen-
tos caracterizadores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou
danos morais. (fls. 29/44). A lide foi julgada antecipadamente, sendo
rejeitadas as preliminares e acolhida em parte a pretensão do autor
para o fim de condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da
sentença e acrescido de juros desde a citação. (fls. 50/56) Inconfor-
mada, a requerida apresentou apelação. A requerida, inicialmente,
reiterou agravo retido interposto em face da decisão que rejeitou
exceção de incompetência. Alegou litispendência entre a presente
ação e a de nº 628/2003, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 2ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sus-
tentou que o julgamento antecipado importou em inequívoco cerce-
amento de defesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova
dos danos alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce a
atividade de pescador; falta de prova de que o apelado efetivamente
ficou impossibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais es-
pecíficos; ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida
pelo autor, assim como quais os valores auferidos com a comerciali-
zação dos pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir
responsabilidade objetiva com o dever de indenizar independente da
existência de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado
importou em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e
artigos 330, I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumida-
mente alegou que: a) ao contrário do que consta na sentença, não
cabe a aplicação da teoria do risco integral, a qual sempre foi repeli-
da em nosso ordenamento jurídico e, ademais, não se trata de repa-
ração de dano ambiental, mas de supostos prejuízos sofridos por
pessoa física; b) por se tratar de força maior, não tem responsabilida-
de pelos alegados danos; c) há absoluta falta de prova das alegações
do apelado, seja no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja
quanto aos danos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento;
d) não houve danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em
mero reflexo dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indeni-
zação fixada a esse título na sentença; f) na indenização por danos
morais, os juros moratórios devem incidir a partir da decisão que
estabelece o dever de indenizar e fixa o valor da indenização; g) são
excessivos os honorários advocatícios arbitrados na sentença. Arre-
matou com os requerimentos de praxe. (fls. 62/81) O autor apresen-
tou recurso adesivo, pretendendo a reforma da sentença para ser
majorada a indenização por danos morais, bem assim para ser altera-
do o termo inicial dos juros moratórios. (fls. 86/90) Ambos os recur-
sos foram respondidos. (fls. 91/98 e 101/107). É o relatório. O pro-
cesso deve ser extinto em razão de litispendência com o feito nº 628/
2003 da 2ª Vara Civil de Paranaguá, que gerou, nesse Tribunal, a
Apelação Cível nº 374382-0, distribuída e já vinculada ao Desembar-
gador Eugênio Achille Grandinetti, em razão de decisão colegiada e,
conforme documento acostado às fls. 121/145. Segundo o artigo 301,
§ 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendência quando se
reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, é preciso uma ação
anterior em curso, em que haja identidade de partes, pedido e causa
de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A identidade de demandas que
caracteriza a litispendência é a identidade jurídica, quando, idênticos
os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico.” (STJ-1ª Seção,
MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de Jesus Filho, j. 18.12.91, ne-
garam provimento, v.u., DJU 9.3.92, p. 2.528). Não obstante o pedi-
do da primeira demanda - autos nº 628/2003 - ser mais amplo do que
a presente, resta configurada a litispendência entre as ações, já que
ambas visam os mesmos efeitos jurídicos. É o que ocorre na espécie,
já que tanto a presente apelação (nº 517891-2) oriunda do processo
nº 5704/2005, quanto o recurso sob nº 374382-0, proveniente do
processo nº 628/2003, possuem as mesmas partes: Amir Roberto
Gonçalves e Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS -; idêntico pe-
dido: indenização por danos morais; e igual causa de pedir: rompi-
mento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamen-
to de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado e impossibili-
tando a pesca. Finalmente, é improcedente a alegada litigância de
má-fé do autor, visto que não restou demonstrada qualquer das hi-
póteses previstas no artigo 17 do CPC. Na verdade, o autor, diante
da ausência de conhecimento jurídico e da impossibilidade de exer-
cer sua profissão e, em conseqüência, prover o seu sustento e o de
sua família, assinou mais de uma procuração, gerando, assim, duas
ações indenizatórias. Portanto, não há como vislumbrar litigância de
má-fé do autor, cuja conduta processual, ademais, está longe de qual-
quer das condutas elencadas no artigo 17 do CPC. Nessas condi-
ções, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com base no
art. 267, V, do Código de Processo Civil, restando prejudicado o
recurso adesivo do autor. Em razão do princípio da causalidade, deve
o autor arcar com as custas processuais e honorários advocatícios,
os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), considerado
a baixa complexidade da causa e o trabalho efetivamente exigido do
patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), observada a regra do art. 12 da
Lei 1060/50, sem prejuízo de compensação com as verbas de sucum-
bência arbitradas no outro feito. Intimem-se. Diligências Necessári-
as. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008. VITOR ROBERTO SILVA =
Relator =

0006 . Processo/Prot: 0535912-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/288587. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00000131 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.

Rec.Adesivo: Leonel Antonio de Souza. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Leonel Antonio de Souza. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nil-
son Mizuta. Revisor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Leonel Antonio de Souza ajuizou ação de indenização em face de
Petrobrás Petróleo Brasileiro S/A, em decorrência do rompimento
do poliduto ‘Olapa’, ocorrido em 16 de fevereiro de 2001, no muni-
cípio de Morretes. A ação foi autuada sob o número 131/2004, pe-
rante a 2ª Vara Cível de Paranaguá. Idêntico pedido, envolvendo os
mesmos fatos e mesmas partes, foi deduzido pelo autor em outra
ação, autuada sob o número 984/2003 na Vara Cível de Antonina,
conforme reconhecido por ambas as partes (fl. 139-TJ). Evidente,
portanto, a ocorrência de litispendência. Ante o exposto, julgo extin-
to o presente processo, sem resolução do mérito, o que faço com
fundamento no art. 267, V, do CPC. Considerando que as partes
transigiram quanto à fixação de honorários de sucumbência, deixo
de efetuar a condenação neste aspecto. Todavia, condeno o autor ao
pagamento das despesas processuais, com observância ao disposto
no art. 12 da Lei n. 1.060/50. Decorrido o prazo legal, baixem os
autos à instância de origem. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 1º de
dezembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0007 . Processo/Prot: 0542703-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/321081. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00001129 Indenização. Agravante: Helo-
ísa Canhoto de Araújo. Advogado: Isabela Canhoto de Araújo. Agra-
vado: Tam Linhas Aéreas Sa. Advogado: Áureo Francisco Lantmann
Junior, Fábio Lopes Vilela Berbel, Ticiane Fonseca Faviero. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho:

§1. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito suspen-
sivo, em que a agravante Heloisa Canhoto de Araujo recorre da deci-
são proferida pelo MM. Juiz de Direito da Décima Vara Cível da
Comarca de Londrina que nos autos da ação de Indenização por
Danos Morais e Materiais, acolheu a impugnação da executada (ora
agravada) determinando que o valor devido à exeqüente é de
R$1.100,00, referente a multa prevista no acordo, cabendo à exe-
qüente arcar com as custas processuais e honorários advocatícios da
parte adversa. Sustenta a agravante para a concessão do efeito sus-
pensivo a iminência de levantamento dos valores depositados em ju-
ízo. §2. A antecipação da tutela recursal legitima-se, nos termos do
artigo 558 do Código de Processo Civil, quando houver a probabili-
dade mínima de lesão grave e os fundamentos do recurso forem rele-
vantes. No caso dos autos, ausente o primeiro requisito, ao menos a
ponto de justificar a antecipação, até o pronunciamento da Câmara.
Num juízo precário, procurando ao menos aquilatar o ponto central
da discussão deste recurso, tem-se que não há se falar em probabili-
dade mínima de lesão grave, tendo em vista que o risco iminente
alegado pela agravante é do levantamento dos valores depositados
em juízo que será levantado pela própria agravada. §3. Desse modo,
deixo de conceder a antecipação da tutela recursal almejada. Solici-
tem-se informações ao MM. Juiz do processo. Intime-se o recorrido
para responder. Curitiba, 28 de novembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0008 . Processo/Prot: 0543780-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/327350. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000958 Cobrança. Agravante: Caixa Seguradora Sa.
Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Márcio Alexandre Cavena-
gue. Agravado: Aleida Fagundes Pardini. Advogado: Nelson Ramos
Kuster. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de
Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel
Guerios. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

§ 1. Caixa Seguradora S/A recorre da decisão que nos autos de ação
Ordinária de Cobrança de Seguro declarou precluso o direito da agra-
vante em produzir a impugnação por entender transcorridos mais de
15 dias da data do depósito voluntário. § 2º A antecipação da tutela
recursal legitima-se, nos termos do artigo 558 do Código de Proces-
so Civil, quando houver a probabilidade mínima de lesão grave e os
fundamentos do recurso forem relevantes. No caso dos autos estão
presentes os dois requisitos a justificar a antecipação, ao menos em
cognição sumária, até o pronunciamento final da Câmara. Num juízo
precário, procurando ao menos aquilatar o ponto central da discus-
são deste recurso, tem-se como relevantes as alegações do agravan-
te tendo em vista que aparentemente não foi lavrado Termo de Pe-
nhora, à partir do qual seria iniciado o prazo para a agravante ofere-
cer impugnação. Com relação ao perigo de lesão iminente, fica evi-
denciado pelo pedido da agravada, aposto às fls. 190/191 - TJ, que
pode resultar em levantamento dos valores depositados até julga-
mento final desta Câmara. §3. Desse modo, concedo a antecipação
da tutela recursal almejada, oportunizando à Caixa seguradora ofe-
recer impugnação. Solicitem-se informações ao MM. Juiz do pro-
cesso. Intime-se o recorrido para responder. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008 Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0009 . Processo/Prot: 0546155-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/333779. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2001.00000585 Indenização. Agravante:
Transporte Coletivo Cidade Canção Ltda. Advogado: Leonardo Cé-
sar de Agostini, Moacyr Corrêa Neto, Alcides Pavan Corrêa. Agra-
vado: Aidite Neres da Silva, Ruti Neres da Silva, Jonas Neres da
Silva. Advogado: Fabio Massao Miyamoto Navarrete, Marcos Ri-
berto Volpato. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Astrid
Maranhão de Carvalho Ruthes. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

A recorrente interpôs agravo de instrumento, contra decisão interlo-
cutória do MM. Juiz de Direito da Vara Cível e Anexos da Comarca
de Sarandi,que determinou a execução provisória, estabelecendo
aplicação de multa e determinou o bloqueio junto ao BACEN. Apre-
ciando o caso em tela, as argumentações sobre possível dano irrever-
sível demonstra-se presente no que é pertinente da aplicação de mul-
ta. Observa-se que o caso vertente trata-se de execução provisória
de sentença e, portanto, inaplicável a multa prevista no “caput” do
art. 475-J, do CPC. Apesar do que está disposto no art. 475-O do
Código de Processo Civil estabeleça que a execução provisória da
sentença far-se-á do mesmo modo que a definitiva, de onde se pode-
ria concluir, em tese, que poderia incidir a multa prevista do art. 475-
J (para o caso de não cumprimento espontâneo da obrigação), tem-
se como inaplicável a penalidade na hipótese em tela. Isso porque o
próprio art. 475-O ressalva que a execução provisória da sentença
far-se-á do mesmo modo que a definitiva, mas somente naquilo “que
couber”. Neste esteio verificando a presença de valores incertos,
passível de alteração parcial ou até mesmo integral, configura-se
existente a configuração do atendimento ao efeito suspensivo, na
parte que determina aplicação de multa. Todavia, não há falar em
ausência de lealdade processual em razão de não ter havido o paga-
mento espontâneo, pois, como visto, sobre a sentença proferida na
demanda principal pende julgamento de recurso junto aos Tribunais
Superiores. Quanto ao bloqueio dos valores, as ponderações que o
valor seria destinado ao pagamento de insumos, impostos e etc, ,
será apreciada em tempo oportuno, não configurando o enquadra-
mento para concessão de efeito. Comunique-se esta decisão, com
urgência, ao Juízo do processo, que deverá prestar as informações
que entender necessárias, inclusive quanto ao cumprimento, pelo
agravante, do ônus lhe incumbido pelo artigo 526 do Código de Pro-
cesso Civil. Intime-se a parte agravada para apresentar suas contra-
razões Oficie-se, autorizando ao Chefe da Seção assinar os ofícios
necessários. Curitiba, 02 de dezembro de 2008 ASTRID M. CAR-
VALHO RUTHES RELATORA

0010 . Processo/Prot: 0546403-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338383. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000839 Execução de Sentença. Agravante:
Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Rui Berford Dias,
Murillo Espinola de Oliveira Lima, Ananias Cézar Teixeira. Agrava-
do: João Batista Gomes. Advogado: Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
João Batista Gomes move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sus-
tenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advo-
catícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0011 . Processo/Prot: 0546516-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338373. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000830 Execução Provisória. Agravante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Sebastião Seiji Tokunaga, Julio Cesar Abreu das Neves. Agrava-
do: Antonio Correia. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Edmilson Petroski dos Santos. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Antonio Correia move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sustenta
a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advocatícios
na execução provisória. Segundo alega “a executada está sendo sur-
preendida com esta execução provisória, que como se disse e por
expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade do cre-
dor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por outro
lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no prazo
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estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a prati-
car atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente a
multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de seu
patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de ser o
arbitramento de honorários pelas simples execução provisória, já que
o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao contrário
do que ocorre na execução definitiva, que somente se inicia ante a
inércia do executado em cumprir voluntariamente a obrigação, atitu-
de que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu patrono
visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a reforma da
decisão para afastar a fixação de honorários na fase de execução
provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao agravo de
instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil,
exige a constatação sumária de que a decisão recorrida possa resul-
tar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a agra-
vante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão do
cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câma-
ra. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0012 . Processo/Prot: 0546517-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338394. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000816 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Arno Apolinário Junior. Agra-
vado: Lidio Pinheiro (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Lídio Pinheiro move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sustenta a
recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advocatícios
na execução provisória. Segundo alega “a executada está sendo sur-
preendida com esta execução provisória, que como se disse e por
expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade do cre-
dor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por outro
lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no prazo
estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a prati-
car atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente a
multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de seu
patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de ser o
arbitramento de honorários pelas simples execução provisória, já que
o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao contrário
do que ocorre na execução definitiva, que somente se inicia ante a
inércia do executado em cumprir voluntariamente a obrigação, atitu-
de que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu patrono
visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a reforma da
decisão para afastar a fixação de honorários na fase de execução
provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao agravo de
instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil,
exige a constatação sumária de que a decisão recorrida possa resul-
tar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a agra-
vante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão do
cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câma-
ra. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0013 . Processo/Prot: 0546518-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338365. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000802 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Arno Apolinário Junior. Agra-
vado: Edir da Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Edir da Costa move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sustenta a
recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advocatícios
na execução provisória. Segundo alega “a executada está sendo sur-
preendida com esta execução provisória, que como se disse e por
expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade do cre-
dor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por outro
lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no prazo
estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a prati-
car atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente a
multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de seu
patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de ser o
arbitramento de honorários pelas simples execução provisória, já que
o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao contrário

do que ocorre na execução definitiva, que somente se inicia ante a
inércia do executado em cumprir voluntariamente a obrigação, atitu-
de que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu patrono
visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a reforma da
decisão para afastar a fixação de honorários na fase de execução
provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao agravo de
instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil,
exige a constatação sumária de que a decisão recorrida possa resul-
tar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a agra-
vante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão do
cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câma-
ra. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0014 . Processo/Prot: 0546519-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338361. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000777 Execução de Sentença. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Sebastião Seiji Tokunaga.
Agravado: Daniel da Silva. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Daniel da Silva move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sustenta
a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advocatícios
na execução provisória. Segundo alega “a executada está sendo sur-
preendida com esta execução provisória, que como se disse e por
expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade do cre-
dor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por outro
lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no prazo
estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a prati-
car atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente a
multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de seu
patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de ser o
arbitramento de honorários pelas simples execução provisória, já que
o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao contrário
do que ocorre na execução definitiva, que somente se inicia ante a
inércia do executado em cumprir voluntariamente a obrigação, atitu-
de que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu patrono
visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a reforma da
decisão para afastar a fixação de honorários na fase de execução
provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao agravo de
instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Processo Civil,
exige a constatação sumária de que a decisão recorrida possa resul-
tar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a agra-
vante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão do
cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câma-
ra. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0015 . Processo/Prot: 0546521-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338402. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000739 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Arno Apolinário Junior. Agra-
vado: Daniel dos Santos Oliveira. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Daniel dos Santos Oliveira move em face de Petrobrás Brasileiro S/
A. Sustenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários
advocatícios na execução provisória. Segundo alega “a executada
está sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se
disse e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculda-
de do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus.
Por outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum
no prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o cre-
dor a praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não
somente a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorá-
rios de seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há
razão de ser o arbitramento de honorários pelas simples execução
provisória, já que o devedor não deu causa à instauração deste inci-
dente, ao contrário do que ocorre na execução definitiva, que so-
mente se inicia ante a inércia do executado em cumprir voluntaria-
mente a obrigação, atitude que compete o devedor a valer-se dos
serviços de seu patrono visando expropriar bens a liquidar a dívi-
da.”. Requer a reforma da decisão para afastar a fixação de honorá-
rios na fase de execução provisória. Decido. A concessão do efeito

suspensivo ao agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do
Código de Processo Civil, exige a constatação sumária de que a de-
cisão recorrida possa resultar lesão grave e de difícil reparação à
agravante. No caso, a agravante não expôs as relevantes razões que
justificam a suspensão do cumprimento da decisão até o pronuncia-
mento definitivo da Câmara. Em que pese a douta magistrada reco-
nhecer a possibilidade do cabimento de honorários advocatícios na
execução provisória de sentença, postergou a sua fixação para mo-
mento oportuno. Assim sendo, não se vislumbra a existência de lesão
imediata a esfera patrimonial da agravante a permitir a concessão do
efeito suspensivo à r. decisão agravada. Ante o exposto, deixo de
conceder o efeito almejado pela recorrente. Dispenso informações.
Intime-se o agravado para que responda no prazo de 10 (dez) dias,
nos termos do inciso V, do artigo 527, do Código de Processo Civil.
Com a resposta, ou vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0016 . Processo/Prot: 0546524-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338370. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000836 Execução de Sentença. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Sebastião Seiji Tokunaga.
Agravado: Elmos Dias Ramos. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Elmos Dias Ramos move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sus-
tenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advo-
catícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0017 . Processo/Prot: 0546545-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338384. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000814 Execução de Sentença. Agravante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Arno Apolinário Junior, Paulo Roberto Chiquita. Agravado: Lu-
cia Pereira dos Santos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Sau-
lo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 10ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Lucia Pereira dos Santos move em face de Petrobrás Brasileiro S/A.
Sustenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários ad-
vocatícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do

cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se a agravada
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0018 . Processo/Prot: 0546680-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338329. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000785 Execução Provisória. Agravante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Agravado: Alair da Cruz Silva. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Alair da Cruz Silva move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sus-
tenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advo-
catícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se a agravada
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0019 . Processo/Prot: 0547084-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338332. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000817 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Sebastião Seiji Tokunaga, Julio Cesar Abreu das Neves. Agrava-
do: Manoel Carlos Goulart. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Manoel Carlos Goulart move em face de Petrobrás Brasileiro S/A.
Sustenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários ad-
vocatícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
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do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0020 . Processo/Prot: 0547236-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338350. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000825 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Nilton Antônio de Almeida
Maia. Agravado: João França Coelho (maior de 60 anos). Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Edmilson
Petroski dos Santos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
João França Coelho move em face de Petrobrás Brasileiro S/A. Sus-
tenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorários advo-
catícios na execução provisória. Segundo alega “a executada está
sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se dis-
se e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculdade
do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus. Por
outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum no
prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o credor a
praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não somente
a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorários de
seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há razão de
ser o arbitramento de honorários pelas simples execução provisória,
já que o devedor não deu causa à instauração deste incidente, ao
contrário do que ocorre na execução definitiva, que somente se ini-
cia ante a inércia do executado em cumprir voluntariamente a obri-
gação, atitude que compete o devedor a valer-se dos serviços de seu
patrono visando expropriar bens a liquidar a dívida.”. Requer a re-
forma da decisão para afastar a fixação de honorários na fase de
execução provisória. Decido. A concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do Código de Proces-
so Civil, exige a constatação sumária de que a decisão recorrida pos-
sa resultar lesão grave e de difícil reparação à agravante. No caso, a
agravante não expôs as relevantes razões que justificam a suspensão
do cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da Câ-
mara. Em que pese a douta magistrada reconhecer a possibilidade do
cabimento de honorários advocatícios na execução provisória de sen-
tença, postergou a sua fixação para momento oportuno. Assim sen-
do, não se vislumbra a existência de lesão imediata a esfera patrimo-
nial da agravante a permitir a concessão do efeito suspensivo à r.
decisão agravada. Ante o exposto, deixo de conceder o efeito alme-
jado pela recorrente. Dispenso informações. Intime-se o agravado
para que responda no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do inciso V,
do artigo 527, do Código de Processo Civil. Com a resposta, ou
vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Curitiba, 28 de novem-
bro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0021 . Processo/Prot: 0547263-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338723. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000846 Exceção de Incompetência.
Agravante: Itaú Seguros Sa. Advogado: Mariana Pereira Valério,
Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado. Agravado: luzia
patuzzo colognesi. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro, Veridia-
na Andrade Silva. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a decisão, proferi-
da no incidente de exceção de incompetência, que declarou compe-
tente o r. Juízo da Comarca de Londrina para processar e julgar a
ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT ajuizada por Luzia
Patuzzo Colognesi em face de Itaú Seguros S/A, em decorrência de
acidente automobilístico. Decido. Em que pese a recorrente em sua
razões recursais relacionar os documentos que instruíram o recurso
não fez juntar cópia da decisão agravada. O Código de Processo
Civil em seu art. 525, I, dispõe: “Art. 525. A petição de agravo de
instrumento será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da deci-
são agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado”. No caso, o
presente recurso veio desacompanhado da decisão agravada o que
impede o seu seguimento. A decisão agravada é requisito obrigatório
para formação do agravo (art. 525, I, do CPC). Saliente-se que é
“Ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este in-
completo, por ausência de alguma das peças obrigatórias, deverá o
relator negar-lhe seguimento (art. 557 do Código de Processo Civil),
descabida diligência para anexação de alguma de tais peças” (1ª con-
clusão do CETARS) [in CPC, Theotônio Negrão, 32ª ed. Saraiva, p.
582). Sendo assim, padece o recurso de vício insanável. Sobre o
tema, merece destaque as observações bem lançadas pelo Min. SÁL-
VIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, no Agravo Regimental no Agra-
vo de Instrumento nº 150.796/MG, DJ 08.06.1998, verbis: “Por mais
justa que seja a pretensão recursal, não se pode desconhecer os pres-
supostos recursais. O aspecto formal é importante em matéria pro-
cessual não por amor ao formalismo, mas para segurança das partes.
Assim não fosse, teríamos que conhecer dos milhares de processos
irregulares que aportam a este Tribunal apenas em nome do acesso à
tutela jurisdicional.” TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER escla-
rece: “Faltantes quaisquer destes requisitos, o recurso não será co-
nhecido. Ausente, todavia, peça que não consta do elenco das neces-
sárias, mas que sejam imprescindível à compreensão da controvér-
sia, ao recurso não será dado provimento.” (in Os Agravos no CPC
Brasileiro, 3ª ed., RT, São Paulo, 2000, p. 191). O Egrégio Superior
Tribunal de Justiça decidiu: “AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AUSÊNCIA - TRASLADO - DECISÃO AGRA-
VADA E RESPECTIVA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO - FORMA-
ÇÃO DO INSTRUMENTO - ÔNUS DO AGRAVANTE - I - É obri-
gatória a instrução do agravo de instrumento com a cópia da decisão
agravada e sua respectiva certidão de intimação, conforme o dispos-

to no artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil. II - É de respon-
sabilidade exclusiva do agravante a formação do instrumento do agra-
vo, com a apresentação, na íntegra, de todas as peças obrigatórias,
ainda que beneficiário da assistência judiciária. Agravo interno im-
provido.” (STJ - AGA 431100 - SP - 3ª T. - Rel. Min. Castro Filho -
DJU 24.06.2002). Ante o exposto, nego, desde logo, provimento ao
agravo de instrumento, por ser manifestamente inadmissível, com
fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil. Decorrido o
prazo legal, baixem-se os autos à Comarca de Origem. Int. Curitiba,
28 de novembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0022 . Processo/Prot: 0547291-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338382. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000818 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Nilton Antônio de Almeida
Maia. Agravado: José Carlos dos Santos Cacilha. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Edmilson Petroski dos
Santos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson
Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
José Carlos dos Santos Cacilha move em face de Petrobrás Brasilei-
ro S/A. Sustenta a recorrente a impossibilidade da fixação de hono-
rários advocatícios na execução provisória. Segundo alega “a execu-
tada está sendo surpreendida com esta execução provisória, que como
se disse e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera facul-
dade do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este
ônus. Por outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quan-
tum no prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o
credor a praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não
somente a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorá-
rios de seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há
razão de ser o arbitramento de honorários pelas simples execução
provisória, já que o devedor não deu causa à instauração deste inci-
dente, ao contrário do que ocorre na execução definitiva, que so-
mente se inicia ante a inércia do executado em cumprir voluntaria-
mente a obrigação, atitude que compete o devedor a valer-se dos
serviços de seu patrono visando expropriar bens a liquidar a dívi-
da.”. Requer a reforma da decisão para afastar a fixação de honorá-
rios na fase de execução provisória. Decido. A concessão do efeito
suspensivo ao agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do
Código de Processo Civil, exige a constatação sumária de que a de-
cisão recorrida possa resultar lesão grave e de difícil reparação à
agravante. No caso, a agravante não expôs as relevantes razões que
justificam a suspensão do cumprimento da decisão até o pronuncia-
mento definitivo da Câmara. Em que pese a douta magistrada reco-
nhecer a possibilidade do cabimento de honorários advocatícios na
execução provisória de sentença, postergou a sua fixação para mo-
mento oportuno. Assim sendo, não se vislumbra a existência de lesão
imediata a esfera patrimonial da agravante a permitir a concessão do
efeito suspensivo à r. decisão agravada. Ante o exposto, deixo de
conceder o efeito almejado pela recorrente. Dispenso informações.
Intime-se o agravado para que responda no prazo de 10 (dez) dias,
nos termos do inciso V, do artigo 527, do Código de Processo Civil.
Com a resposta, ou vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0023 . Processo/Prot: 0547343-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338376. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000807 Execução de Sentença. Agravante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Sebastião Seiji Tokunaga.
Agravado: Antonio Cordeiro de Oliveria. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento dirigido contra a r. decisão que
entendeu pela possibilidade do arbitramento de honorários advocatí-
cios em sede de execução de sentença, porém, postergou a fixação
da verba a momento oportuno, nos autos de ação de indenização que
Antonio Cordeiro de Oliveira move em face de Petrobrás Brasileiro
S/A. Sustenta a recorrente a impossibilidade da fixação de honorári-
os advocatícios na execução provisória. Segundo alega “a executada
está sendo surpreendida com esta execução provisória, que como se
disse e por expressa previsão legal não é obrigatória, é mera faculda-
de do credor, não sendo justo que seja apenado com mais este ônus.
Por outro lado, acaso a executada não faça o depósito do quantum
no prazo estabelecido e aí sim, fique inadimplente, obrigando o cre-
dor a praticar atos de expropriação, seria justo que incidisse não
somente a multa de 10% como também fossem arbitrados os honorá-
rios de seu patrono. (...) Sendo mera faculdade do credor, não há
razão de ser o arbitramento de honorários pelas simples execução
provisória, já que o devedor não deu causa à instauração deste inci-
dente, ao contrário do que ocorre na execução definitiva, que so-
mente se inicia ante a inércia do executado em cumprir voluntaria-
mente a obrigação, atitude que compete o devedor a valer-se dos
serviços de seu patrono visando expropriar bens a liquidar a dívi-
da.”. Requer a reforma da decisão para afastar a fixação de honorá-
rios na fase de execução provisória. Decido. A concessão do efeito
suspensivo ao agravo de instrumento, nos termos do art. 558 do
Código de Processo Civil, exige a constatação sumária de que a de-
cisão recorrida possa resultar lesão grave e de difícil reparação à
agravante. No caso, a agravante não expôs as relevantes razões que
justificam a suspensão do cumprimento da decisão até o pronuncia-
mento definitivo da Câmara. Em que pese a douta magistrada reco-
nhecer a possibilidade do cabimento de honorários advocatícios na
execução provisória de sentença, postergou a sua fixação para mo-
mento oportuno. Assim sendo, não se vislumbra a existência de lesão
imediata a esfera patrimonial da agravante a permitir a concessão do
efeito suspensivo à r. decisão agravada. Ante o exposto, deixo de

conceder o efeito almejado pela recorrente. Dispenso informações.
Intime-se o agravado para que responda no prazo de 10 (dez) dias,
nos termos do inciso V, do artigo 527, do Código de Processo Civil.
Com a resposta, ou vencido o prazo sem ela, voltem. Intime-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

0024 . Processo/Prot: 0547425-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337587. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000714 Responsabilidade Obrigaci-
onal. Agravante: Cláudio Pereira da Silva, Francisco Alves de Paula,
Gislaine de Fátima Pereira, Inez Pontes Correa, José Golfieri Neto,
José Lorencio Solar, Maria Aparecida do Rego, Marta Correa Ro-
drigues, Rubens Valdo dos Santos. Advogado: Mario Marcondes
Nascimento, Jean Carlos Martins Francisco, Elaine Mônica Molin.
Agravado: Sul América Cia Nacional de Seguros Gerais Sa. Advo-
gado: Rosângela Dias Guerreiro. Interessado: União Federal. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Despa-
cho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão do Ju-
ízo de Direito da Vara Única da Comarca de Ribeirão do Pinhal, que
determinou a remessa dos autos da ação de responsabilidade securi-
tária promovida pelos Agravantes em face de Sul América Compa-
nhia Nacional de Seguros Gerais S/A à Justiça Federal, sob o funda-
mento de que “a parte autora discute as cláusula securitárias em con-
trato envolvendo o Sistema Financeiro de Habitação, com recurso
do FGTS” (fls. 94TJ), e, portanto, a Justiça Estadual seria incompe-
tente para seu processamento e julgamento. Sustentam os Agravan-
tes que referida decisão merece reforma, eis que inexiste razão para
formação de litisconsórcio passivo necessário entre a Agravada e a
CEF e que não há nenhum interesse da União a ser resguardado.
Requerem a concessão de efeito suspensivo ativo ao recurso e, no
mérito, seu acolhimento, a fim de ver reformada a decisão objurga-
da. Em sede de cognição sumária, entendo necessária a concessão da
antecipação da tutela recursal, eis que, numa primeira análise, a pre-
tensão dos Agravantes encontra eco na jurisprudência deste Tribu-
nal: “RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO HABI-
TACIONAL - IMÓVEIS FINANCIADOS COM GRAVES DEFEI-
TOS DE CONSTRUÇÃO - PEDIDO DE COBERTURA NEGADO
PELA SEGURADORA. I - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA - CON-
TRATO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO E FI-
NANCIAMENTO DE CASA PRÓPRIA - RELAÇÃO JURÍDICA
ESTABELECIDA ENTRE A SEGURADORA E OS MUTUÁRIOS,
SEM COMPROMETIMENTO DE RECURSOS DO SFH - COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRELIMINAR REJEITA-
DA. (...) RECURSO DE APELAÇÃO DA CAIXA SEGURADORA
S/A DESPROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO DOS AUTORES
DESPROVIDO.” (TJPR, 9ª Câmara Cível, Apelação Cível nº 377.045-
4, Rel. Des. Eugênio Achille Grandinetti, julg. 30.11.2006). “RES-
PONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO OBRIGATÓRIO
FIRMADO POR FORÇA DE CONTRATO DE MÚTUO HABITA-
CIONAL - FESA ADMINISTRADO PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - FUNDO AUTÔNOMO E PRIVADO - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL (...)” (TJPR, 18ª Câmara Cível, Ape-
lação Cível nº 275.038-9, Rel. Des. Luiz Lopes, julg. 10.05.2005).
“IMÓVEL FINANCIADO - SEGURO HABITACIONAL - VÍCIOS
DE CONSTRUÇÃO - DESNECESSIDADE DE SIMULTÂNEO
CHAMAMENTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DA
CONSTRUTORA RESPONSÁVEL PELA OBRA DIANTE DA
OPÇÃO DOS AUTORES ESTAR EXCLUSIVAMENTE DIRECI-
ONADA A COBERTURA ADVINDA DO CONTRATO DE SEGU-
RO FIRMADO - Competência da justiça estadual para o conheci-
mento do feito. Cláusula contratual que remete exclusivamente a
defeitos causados por vícios externos. Expressa restrição que en-
contra escopo na legislação civil (art. 1.459 do cc). (...)”. (TAPR -
AC 0275067-0 - (233461) - Pato Branco - 19ª C.Cív. - Rel. Juiz
Guido Döbeli - DJPR 01.04.2005). “PROCESSO CIVIL. COMPE-
TÊNCIA. SEGURO HABITACIONAL. DANOS NO PRÉDIO.
AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA A SEGURADORA PROPOSTA
PELOS MUTUÁRIOS. ALEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL EM VIRTUDE DE EDIÇÃO DE LEI QUE
TRANSFERIU A ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DO
SEGURO HABITACIONAL (FESA E FVS) DO I.R.B. PARA A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MERO GERENCIAMENTO DA
CONTA. CONTRATO DE SEGURO QUE NÃO SOFRE INTER-
FERÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR. QUESTÃO “INTER
ALIOS ACTA” EM RELAÇÃO AOS MUTUÁRIOS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPROVIMENTO DA APELA-
ÇÃO NESSA QUESTÃO. Competência. Sistema Financeiro Habi-
tacional. Seguro. É da competência da Justiça Estadual processar e
julgar ações propostas contra entidade privada de seguro, que versa
sobre contrato de seguro habitacional, mesmo que a Caixa Econômi-
ca seja a gerenciadora do FCVS, tendo em vista que esse fato não
interfere sobre o contrato particular de seguro” (Apelação Cível n.
201.149-0, Relator Des. Marcos de Luca Fanchin). ARNALDO RI-
ZZARDO ensina: “As atribuições do estipulante, restringem-se a fir-
mar o contrato com o segurador, a efetuar o pagamento dos prêmi-
os, a servir de elo de ligação entre o grupo e o segurador, a fiscalizar
o cumprimento de todas as obrigações contraídas pelo grupo, a pro-
videnciar no desconto da parcela do prêmio que cabe a cada compo-
nente do grupo, encaminhando-a ao segurador. Entrementes, os lití-
gios que surgirem devem envolver os membros do grupo e o segura-
dor. Não cabe à ação contra o estipulante que representa o integran-
te do grupo mais na formalização do contrato e implantação do se-
guro. Nem se pode ver na sua posição a representação do segurador
junto aos membros do grupo. É o que se extrai do § 1º do art. 801:
‘O estipulante não representa o segurador perante o grupo segura-
do, e é o único responsável, para com o segurador, pelo cumprimen-
to de todas as obrigações contratuais.’ Sobre o assunto, ou quanto
ao âmbito das partes envolvidas no litígios, decidiu o Superior Tri-
bunal de Justiça, no REsp nº 240.945-SP, da 4ª Turma, DJU de
19.06.2000: ‘O segurado não tem ação contra a estipulante de segu-
ro em grupo para haver o pagamento da indenização, mas tem legiti-
midade para promover ação contra a seguradora a fim de obter o

cumprimento do contrato de seguro feito em favor de terceiro, indi-
cado como primeiro beneficiário, pois, no caso de haver saldo, este
reverterá em favor do segurado.’” (Contratos, 3ª edição, FOREN-
SE, Rio de Janeiro, 2004, pp. 878) De outro lado, vislumbro a ocor-
rência de dano de difícil reparação, eis que a remessa dos autos à
Justiça Federal poderá retardar a prestação jurisdicional. Nesse com-
passo, recebo o recurso para regular processamento e defiro o efeito
suspensivo pretendido. Transmita-se via fac-símile o conteúdo desta
decisão ao Juízo a quo. Intime-se a Agravada e a interessada na for-
ma e para os fins previstos no art. 527, V, do Código de Processo
Civil. Intimem-se. Curitiba, 3 de dezembro de 2008. Desembargador
RONALD SCHULMAN Relator

0025 . Processo/Prot: 0547558-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338377. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000784 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Nilton Antônio de Almeida
Maia. Agravado: Célio Pinheiro. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Edmilson Petroski dos Santos. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Despacho:

1. Não há pedido de liminar. 2. Dispenso as informações. 3. Intime-
se o agravado para responder. Dil. nec. Em, 01.12.2008 Vitor Ro-
berto Silva Relator

0026 . Processo/Prot: 0548199-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338375. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000780 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Sebastião Seiji Tokunaga, Julio Cesar Abreu das Neves. Agrava-
do: Jobel Dias. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes. Despacho: Cumpra-se o ve-
nerando despacho.

A recorrente interpôs agravo de instrumento, contra decisão interlo-
cutória do MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de
Antonina,que determinou a execução provisória com base no julga-
mento de segundo grau1. Apreciando o caso em tela, as argumenta-
ções sobre possível dano irreversível demonstra-se presente no que
é pertinente da aplicação de multa. Observa-se que o caso vertente
trata-se de execução provisória de sentença e, portanto, inaplicável
a multa prevista no “caput” do art. 475-J, do CPC. Apesar do que
está disposto no art. 475-O do Código de Processo Civil estabeleça
que a execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que
a definitiva, de onde se poderia concluir, em tese, que poderia incidir
a multa prevista do art. 475-J (para o caso de não cumprimento es-
pontâneo da obrigação), tem-se como inaplicável a penalidade na
hipótese em tela. Isso porque o próprio art. 475-O ressalva que a
execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que a de-
finitiva, mas somente naquilo “que couber”. Neste esteio verificando
a presença de valores incertos, passível de alteração parcial ou até
mesmo integral, configura-se existente a configuração do atendimento
ao efeito suspensivo, na parte que determina aplicação de multa.
Todavia, não há falar em ausência de lealdade processual em razão
de não ter havido o pagamento espontâneo, pois, como visto, sobre
a sentença proferida na demanda principal pende julgamento de re-
curso junto aos Tribunais Superiores. Quanto aos honorários advo-
catícios a decisão objurgada, foi clara no sentido que será apreciada
em tempo oportuno, não configurando o enquadramento para con-
cessão de efeito. Comunique-se esta decisão, com urgência, ao Juízo
do processo, que deverá prestar as informações que entender neces-
sárias, inclusive quanto ao cumprimento, pelo agravante, do ônus
lhe incumbido pelo artigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-
se a parte agravada para apresentar suas contra-razões Oficie-se,
autorizando ao Chefe da Seção assinar os ofícios necessários. Curi-
tiba, 03 de dezembro de 2008 ASTRID M. CARVALHO RUTHES
RELATORA 1 Acórdão Nº11716 -CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ROM-
PIMENTO DE POLIDUTO. INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE PES-
QUEIRA. AGRAVO RETIDO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
MODALIDADE EQUIVOCADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
CARÊNCIA DE AÇÃO. TRANSAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUDENTE DE FORÇA
MAIOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MO-
RAIS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO RETIDO
NÃO CONHECIDO. APELAÇÕES CONHECIDAS E PARCIAL-
MENTE PROVIDAS. A decisão proferida em exceção de incompe-
tência não admite agravo retido. A realização de pagamento extraju-
dicial de alguns valores não impede a busca judicial do ressarcimento
total dos danos sofridos. É objetiva a responsabilidade da ré, seja em
face da sua qualidade, seja por se tratar de dano ambiental. O desli-
zamento de terras de molde a romper poliduto não caracteriza even-
to de força maior, porquanto se trata de fato previsível e é possível
evitar suas conseqüências danosas. Além disso, está inserido no ris-
co advindo da atividade da requerida. A prova documental, aliada à
impugnação vaga da ré, é suficiente para comprovar que o autor
exerce a atividade pesqueira. São devidos lucros cessantes no perío-
do de interdição da pesca, haja vista ser inequívoca a impossibilidade
do autor exercer a sua profissão. Todavia, o valor é reduzido para
um salário mínimo por mês de interdição, com juros e correção mo-
netária a partir de cada vencimento. Todavia, em razão da falta de
prova segura de prejuízo posterior e ser defeso qualquer presunção
nessa temática, não é devida qualquer verba a esse título para perío-
do posterior à proibição da pesca. A impossibilidade de exercer a
profissão importa em danos morais, advindos da angústia relativa à
subsistência própria e a da sua família. A indenização por danos mo-
rais deve ser fixada em valor condizente com as circunstâncias do
caso concreto. Juros e correção monetária contados da sentença. O
índice oficial de correção monetária é o INPC, sendo irrelevante even-
tual legislação estadual em sentido diverso. Falta legitimidade ao autor
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para questionar correção monetária sobre custas processuais. Por
sua vez, os honorários serão automaticamente corrigidos, pois serão
calculados com base no valor atual da condenação. Como o autor
decaiu de parte significativa do pedido, a sucumbência foi recíproca,
mas não em partes iguais.

0027 . Processo/Prot: 0548225-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338343. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000789 Execução Provisória. Agravante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Agravado: Vitor Rodrigues. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson
Mizuta. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Astrid Maranhão de
Carvalho Ruthes. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

A recorrente interpôs agravo de instrumento, contra decisão interlo-
cutória do MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de
Antonina,que determinou a execução provisória com base no julga-
mento de segundo grau1. Apreciando o caso em tela, as argumenta-
ções sobre possível dano irreversível demonstra-se presente no que
é pertinente da aplicação de multa. Observa-se que o caso vertente
trata-se de execução provisória de sentença e, portanto, inaplicável
a multa prevista no “caput” do art. 475-J, do CPC. Apesar do que
está disposto no art. 475-O do Código de Processo Civil estabeleça
que a execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que
a definitiva, de onde se poderia concluir, em tese, que poderia incidir
a multa prevista do art. 475-J (para o caso de não cumprimento es-
pontâneo da obrigação), tem-se como inaplicável a penalidade na
hipótese em tela. Isso porque o próprio art. 475-O ressalva que a
execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que a de-
finitiva, mas somente naquilo “que couber”. Neste esteio verificando
a presença de valores incertos, passível de alteração parcial ou até
mesmo integral, configura-se existente a configuração do atendimento
ao efeito suspensivo, na parte que determina aplicação de multa.
Todavia, não há falar em ausência de lealdade processual em razão
de não ter havido o pagamento espontâneo, pois, como visto, sobre
a sentença proferida na demanda principal pende julgamento de re-
curso junto aos Tribunais Superiores. Quanto aos honorários advo-
catícios a decisão objurgada, foi clara no sentido que será apreciada
em tempo oportuno, não configurando o enquadramento para con-
cessão de efeito. Comunique-se esta decisão, com urgência, ao Juízo
do processo, que deverá prestar as informações que entender neces-
sárias, inclusive quanto ao cumprimento, pelo agravante, do ônus
lhe incumbido pelo artigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-
se a parte agravada para apresentar suas contra-razões Oficie-se,
autorizando ao Chefe da Seção assinar os ofícios necessários. Curi-
tiba, 02 de dezembro de 2008 ASTRID M. CARVALHO RUTHES
RELATORA 1 Acórdão Nº11660 -CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ROM-
PIMENTO DE POLIDUTO. INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE PES-
QUEIRA. AGRAVO RETIDO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
MODALIDADE EQUIVOCADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
CARÊNCIA DE AÇÃO. TRANSAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUDENTE DE FORÇA
MAIOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MO-
RAIS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO RETIDO
NÃO CONHECIDO. APELAÇÕES CONHECIDAS E PARCIAL-
MENTE PROVIDAS. A decisão proferida em exceção de incompe-
tência não admite agravo retido. A realização de pagamento extraju-
dicial de alguns valores não impede a busca judicial do ressarcimento
total dos danos sofridos. É objetiva a responsabilidade da ré, seja em
face da sua qualidade, seja por se tratar de dano ambiental. O desli-
zamento de terras de molde a romper poliduto não caracteriza even-
to de força maior, porquanto se trata de fato previsível e é possível
evitar suas conseqüências danosas. Além disso, está inserido no ris-
co advindo da atividade da requerida. A prova documental, aliada à
impugnação vaga da ré, é suficiente para comprovar que o autor
exerce a atividade pesqueira. São devidos lucros cessantes no perío-
do de interdição da pesca, haja vista ser inequívoca a impossibilidade
do autor exercer a sua profissão. Todavia, o valor é reduzido para
um salário mínimo por mês de interdição, com juros e correção mo-
netária a partir de cada vencimento. Todavia, em razão da falta de
prova segura de prejuízo posterior e ser defeso qualquer presunção
nessa temática, não é devida qualquer verba a esse título para perío-
do posterior à proibição da pesca. A impossibilidade de exercer a
profissão importa em danos morais, advindos da angústia relativa à
subsistência própria e a da sua família. A indenização por danos mo-
rais deve ser fixada em valor condizente com as circunstâncias do
caso concreto. Juros e correção monetária contados da sentença. O
índice oficial de correção monetária é o INPC, sendo irrelevante even-
tual legislação estadual em sentido diverso. Falta legitimidade ao autor
para questionar correção monetária sobre custas processuais. Por
sua vez, os honorários serão automaticamente corrigidos, pois serão
calculados com base no valor atual da condenação. Como o autor
decaiu de parte significativa do pedido, a sucumbência foi recíproca,
mas não em partes iguais.

0028 . Processo/Prot: 0548260-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340920. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000634 Indenização. Agravante: Luiz
Moriso Leça, Maria de Fátima Leça. Advogado: Valdir Judai, José
Teodoro Alves, Joaquim Agnélo Cordeiro. Agravado: Claudio Fer-
ragine, Município de Apucarana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

AGRAVANTES: LUIZ MORISO LEÇA E MARIA DE FÁTIMA
LEÇA AGRAVADOS: CLÁUDIO FERRAGINE E MUNICÍPIO DE
APUCARANA RELATOR: DES. RONALD SCHULMAN. Trata-
se de Agravo de Instrumento interposto por Luiz Moriso Leça e Maria
de Fátima Leça, objetivando a reforma da decisão do M.M. Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Apucarana (fls. 56/59-TJ),
proferida nos autos n.º 634/2008, a qual declinou a competência da-
quele Juízo em favor da Justiça do Trabalho, para processar e julgar

a ação indenizatória ajuizada pelos Recorrentes. Sustentaram, em
síntese, que: a) o direito postulado na exordial não é personalíssimo
do de cujus, ex-empregado dos Réus, ora Recorridos; b) a Justiça
Comum Estadual possui competência para prosseguir com o feito; e,
finalmente, c) decidir de forma contrária apenas causará tumulto pro-
cessual, com a realização de diligências desnecessárias. No mais,
colacionou precedentes jurisprudenciais. É o relatório. Presentes os
requisitos de admissibilidade, intrínsecos e extrínsecos, o Agravo
merece ser conhecido. Como se sabe, em vista da necessidade de se
impor ao processo civil maior objetividade e conseqüentemente mai-
or efetividade na prestação jurisdicional, a Lei n.º 11.187, de 19/10/
2005, promoveu algumas modificações na espécie recursal em exa-
me. Deste modo, compulsando o caderno processual em mesa, tem-
se que, independentemente de manifestação do Órgão Colegiado, é
de se dar provimento de plano ao recurso, posto que a decisão recor-
rida encontra-se em manifesto confronto à Jurisprudência dominante
de Tribunal Superior, conforme a norma estabelecida no § 1º-A, do
art. 557, do Código de Processo Civil. Vale dizer que para determi-
nar se a competência em conhecer e julgar determinada ação é da
Justiça Comum Estadual ou da Justiça do Trabalho, mister analisar a
causa de pedir da lide, que consiste nos fatos que acarretam a conse-
qüência pretendida pelos Autores, assim como, o respectivo pedido.
Sendo assim, note-se que, in casu, não é o ex-empregado quem está
a pleitear direitos decorrentes de vínculo empregatício. Ao contrá-
rio, conforme consta da certidão de óbito juntada aos autos, aquele
veio a falecer em 13/01/2006 (fl. 22-TJ), tendo sido a demanda pro-
posta pelos genitores do trabalhador (fl. 19-TJ), que morreu em de-
corrência de acidente de trabalho. Nada sendo discutido acerca da
relação empregatícia. Com efeito, consoante entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça: “É pacífico o entendimento (...) no sentido
de que a definição da competência para julgamento da demanda está
adstrita à natureza jurídica da lide, definida em função do pedido e
da causa de pedir. No caso em tela, os autores, na condição de espo-
sa e filhos do empregado vitimado, pleiteiam, em nome próprio, re-
paração por danos provenientes de acidente de trabalho com resulta-
do morte e não de antiga relação de emprego. Neste contexto, não
decorrendo a demanda da relação de trabalho, mas de ato da empre-
sa suficiente à caracterização de culpa civil, de onde emergente o
direito à indenização pleiteada, a competência para processo e julga-
mento é da Justiça Estadual. Competência determinada pela nature-
za jurídica da lide, relacionada com o tema da responsabilidade civil
(...)” (STJ. CC. n.º 79.253/PR, S2 - Segunda Seção, Rel. Min. Fer-
nando Gonçalves, j. em 01.08.2007). Posto isso, da leitura atenta
dos autos, é possível afirmar que a demanda tem natureza exclusiva-
mente civil e não há nenhum direito pleiteado pelo trabalhador, ra-
zão pela qual a competência é da Justiça Comum. Cita-se: “Conflito
de competência. Acidente do Trabalho. Morte do empregado. Ação
de Indenização proposta pela esposa e pelo filho do falecido. 1. Com-
pete à Justiça comum processar e julgar ação de indenização propos-
ta pela mulher e pelo filho de trabalhador que morre em decorrência
de acidente do trabalho. É que, neste caso, a demanda tem natureza
exclusivamente civil, e não há direitos pleiteados pelo trabalhador,
ou, tampouco, por pessoas na condição de herdeiros ou sucessores
destes direitos. Os autores postulam direitos próprios, ausente rela-
ção de trabalho entre estes e o réu. 2. Conflito conhecido para decla-
rar a Competência da Justiça comum” (STJ. CC. n.º 54210/RO, S2 -
Segunda Seção, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em
09.11.2005). “ACIDENTE DO TRABALHO - MORTE DO EM-
PREGADO - AÇÃO INDENIZATÓRIA MOVIDA PELA MÃE -
DEMANDA EM NOME PRÓPRIO - INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO - A autora busca em nome próprio direito
personalíssimo, que não decorre da relação de trabalho, mas do aci-
dente de trabalho que culminou com a morte do seu filho. A compe-
tência material para apreciar pedido de indenização por danos mo-
rais e materiais em ação promovida por familiares do de cujus não foi
deslocada para a Justiça do Trabalho” (TRT 12ª Região. 01068-2006-
024-12-00-4 - (04672/2007) - Relª Juíza Ione Ramos - DJU
27.03.2007). “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ACIDENTE DE
TRABALHO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
AJUIZADA POR VIÚVA E FILHAS DE TRABALHADOR FALE-
CIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. ‘Compete à
Justiça Comum Estadual conhecer de demanda ajuizada por viúva de
trabalhador falecido que, em nome próprio, pleiteia o pagamento de
indenização por parte do ex-empregador. Precedentes’ (CC 57.884/
SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 09.04.07). 2. Conflito conheci-
do para declarar a competência do Juízo de Direito de São Francisco
de Assis/RS, o suscitado” (STJ. CC 75.787/RS, Rel. Ministro CAS-
TRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.06.2007, DJ
06.08.2007). “CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUS-
TIÇA ESTADUAL E TRABALHISTA. ACIDENTE DE TRABA-
LHO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MA-
TERIAIS AJUIZADA POR VIÚVA E FILHOS DE TRABALHA-
DOR. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRABALHO. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A Suprema Corte, no jul-
gamento do CC 7.204 - MG, de relatoria do Ministro CARLOS BRIT-
TO, salientou que, mesmo antes de ser editada a EC 45/04, a compe-
tência para julgar as ações que versam indenização por dano moral
ou material decorrente de acidente de trabalho já pertencia à Justiça
laboral. 2. Com a edição da EC 45/04, ressoou de forma cristalina a
competência da Justiça Trabalhista em demandas que tratam de aci-
dente de trabalho, eis que se acrescentou o inciso VI ao art. 114 da
Constituição da República, de seguinte teor: Compete à Justiça do
Trabalho processar e julgar as ações de indenização por dano moral
ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho. 3. In casu, sobre-
leva notar que no caso concreto não se enquadra a previsão constitu-
cional referenciada. É que o danos os quais se perquire reparação
foram experimentados por pessoas estranhas à relação de trabalho,
no caso a viúva e filhos de trabalhador, que buscam o ressarcimento
de dano próprio, resultante da morte de seu esposo e genitor, preten-
são que se desvincula da relação empregatícia anteriormente exis-
tente entre o réu e o de cujus. (Precedentes: CC 57.884 - SP, Relato-
ra Ministra ELIANA CALMON, Primeira Seção, DJ de 09 de abril
de 2.007; CC 75.787 - RS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Pri-
meira Seção, DJ de 06 de agosto de 2.007; CC 54.210 - RO, Relator
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Segunda Se-
ção, DJ de 12 de dezembro de 2.005; CC 40.618 - MS, Relator Mi-

nistro FERNANDO GONÇALVES, Segunda Seção, DJ de 13 de
outubro de 2.005). 4. Conflito conhecido para declarar a competên-
cia do JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO DOMINGOS
DA PRATA - MG” (STJ. CC 59.972/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12.09.2007, DJ 08.10.2007). Des-
tarte, tratando-se o caso em análise de ação de indenização que não
diz respeito a nenhuma relação de cunho trabalhista, é do Juízo Co-
mum a competência para processar e julgar o feito. Outrossim, em
situação semelhante, outra não foi a posição desta Corte: “Agravo
de Instrumento. Acidente de Trânsito. Óbito de empregado a serviço
da empresa Ré. Indenização ajuizada por sucessores. Emenda Cons-
titucional nº. 45/04. Inaplicabilidade. Competência da Justiça Co-
mum. Decisão Recorrida prolatada em manifesto confronto com ju-
risprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Compete à
Justiça comum processar e julgar ação de indenização proposta por
herdeiros ou sucessores de trabalhador que morre em decorrência de
acidente de trânsito, por força da natureza exclusivamente civil,
mormente quando não há direitos pleiteados pelo trabalhador, ou,
tampouco, pela parte autora na condição de herdeira ou sucessora”
(TJPR. AI 464.817-7. Rel.: Juiz Convocado Antonio Ivair Reinaldin.
DJ. 7539. 24/01/2008). Portanto, observa-se que a decisão recorrida
está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante, inclu-
sive, do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Diante do exposto,
com supedâneo no artigo 557, §1º-A do Código de Processo Civil, é
de ser dado provimento ao recurso, a fim de reformar a deliberação
atacada, reconhecendo a competência da Justiça Comum Estadual,
para processar e julgar presente feito. Dê-se ciência desta decisão,
antes por fax e depois por ofício, ao MM. Juízo de origem. Intimem-
se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Desembargador RONALD
SCHULMAN Relator

0029 . Processo/Prot: 0548831-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343397. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1998.00018635 Execução de Sentença. Agravante: Compa-
nhia Brasileira de Distribuição - Hipermercado Extra. Advogado: Stela
Marlene Schwerz. Agravado: Nelson Ferreira Barbosa. Advogado:
Fernando de Paula Xavier. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ronald Schulman. Despacho:

Tratam os presentes autos de Agravo de Instrumento onde o Agra-
vante postula a concessão de antecipação de tutela e a posterior re-
forma da decisão monocrática proferida pela eminente Juíza da 12ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba nos autos de execução de sentença que lhe move Nelson
Ferreira Barbosa. Afirma que, verificando que as verbas executadas
não estavam de acordo com o acórdão que transitou em julgado, o
Agravante apresentou impugnação e, em obediência ao artigo 655-
B, § 2º do Código de Processo Civil, postulou fosse a execução ga-
rantida por carta de fiança bancária. Na r. decisão, ora agravada, a
eminente Juíza, entendo não haver excesso de execução, determinou
que a mesma prosseguisse e indeferiu a garantia por Carta de Fiança,
sob o fundamento de que esta “não é documento apto a afastar a
aplicação da citada multa, porque não equivale ao pagamento ou
depósito, e é apenas uma garantia”. Sustenta o Agravante que os
valores referentes ao cálculo das pensões vencidas e o valor referen-
te à constituição de capital, estão equivocados, eis que devem ser
calculados com base no último salário do autor e corrigidos confor-
me índices judiciais INPC/IGP mencionados na sentença para corre-
ção das demais verbas. Com relação ao indeferimento da garantia da
execução por carta de fiança bancária, afirma ser a mesma preferível
a qualquer outra e que tal hierarquia foi consagrada pelo legislador
no artigo 655-B, § 2º do CPC sendo que entendimento contrário
ofende o referido dispositivo legal. Requer a reforma da decisão agra-
vada para que seja acolhida a impugnação da autora e determinado
que o cálculo da pensão mensal tenha por base 50% do último salá-
rio do Autor, em obediência ao acórdão que transitou em julgado,
aplicando-se os índices legais de correção monetária, sob pena de
excesso de execução e ofensa a coisa julgada e, ainda, seja aceita a
carta de fiança bancária como garantia da execução, sob pena de
ofensa ao artigo 655-C, § 2º que permite a penhora por esta modali-
dade, suspendendo-se liminarmente a penhora sobre dinheiro e apli-
cação de multa diária pela não constituição de capital. Em sede de
cognição sumária, entendo necessária a concessão da antecipação da
tutela recursal, eis que, numa primeira análise, a pretensão do Agra-
vante encontra eco na jurisprudência deste Tribunal, eis que a carta
de fiança como bem penhorável muito se assemelha ao depósito pe-
cuniário, o que certamente vem de encontro ao interesse do credor.
Sobre a possibilidade de nomeação à penhora de carta de fiança,
assim decidiu o extinto Tribunal de Alçada do Estado do Paraná:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - PENHORA. ORDEM LEGAL.
CARTA DE FIANÇA. INVIABILIDADE DA PENHORA EM DI-
NHEIRO. ART.620 DO CPC. RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO. SE A ORDEM LEGAL ESTABELECIDA PARA A NOMEA-
ÇÃO DE BENS À PENHORA NÃO TEM CARÁTER RÍGIDO, É
VIÁVEL O OFERECIMENTO DA FIANÇA PELO EXECUTADO
EM GARANTIA DE EXECUÇÃO, JÁ QUE PRODUZ, ASSIM
COMO O DEPÓSITO EM DINHEIRO OS MESMOS EFEITOS
DAQUELA. (QUARTA CÂMARA CÍVEL - AC. 13913 - JUIZ RE-
LATOR: WILDE PUGLIESE - JULG: 25/04/2001).” É certo que a
gradação legal das garantias do Juízo da execução, estabelecida no
art.655 do Código de Processo Civil, deve ser obedecida, mas não
de forma rígida, sem atender às circunstâncias do caso concreto e o
princípio da menor onerosidade para o devedor. Em matéria de exe-
cução deve-se procurar conciliar os princípios da máxima utilidade
da execução com o do menor sacrifício do executado. Sendo assim,
deve ser aceita a penhora da carta de fiança, posto que sua aceitação
não resulta em nenhum prejuízo ao Agravado, nem tampouco ao exe-
cutado, ora Agravante. A carta de fiança goza de liquidez em razão
da garantia bancária que representa, e não há nenhum interesse prá-
tico em sua substituição por depósito em dinheiro, como anseia o
Agravado, uma vez que os valores ficarão retidos até o julgamento
final dos embargos do devedor. Outrossim, a posição do egrégio
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fiança bancária
está em patamar de igualdade com a penhora em dinheiro, verbis: “o

art. 15, I, da Lei 6.830/80 confere à fiança bancária o mesmo status
do depósito em dinheiro, para efeitos de substituição de penhora,
sendo, portanto, instrumento suficiente para garantia do executivo
fiscal, não se podendo ignorar a efetiva segurança que tem o credor
por meio da fiança” (REsp 660288-RJ, Rel. Min. Eliana Calmon).
Tal entendimento foi confirmado na decisão proferida no REsp
643097- RS, Relator Ministro Castro Meira). Nesse compasso, re-
cebo o recurso para regular processamento e defiro o efeito suspen-
sivo pretendido, suspendendo liminarmente a penhora sobre dinhei-
ro e aplicação de multa diária pela não constituição de capital. Trans-
mita-se via fac-símile o conteúdo desta decisão ao Juízo a quo. Inti-
me-se o Agravado na forma e para os fins previstos no art. 527, V, do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 3 de dezembro de
2008. Desembargador RONALD SCHULMAN Relator

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 5 dias

0030 . Processo/Prot: 0539859-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/308505. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2003.00000496 Indenização. Apelante: Ka-
minski Representações Comerciais Ltda. Advogado: Winicius Rube-
le Valenza, Cassio Lisandro Telles, Alfredo de Assis Gonçalves Neto,
Guilherme Kloss Neto. Apelado: Unilever Brasil Alimentos Ltda.
Advogado: Jociane Triches, Jaqueline Lobo da Rosa, Fernando Ma-
radei. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de
Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel
Guerios. Vista Advogado: Winicius Rubele Valenza (PR024480)

Vista ao(s) Embargado(s) - Prazo : 15 dias

0031 . Processo/Prot: 0491527-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/107244. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000429 Indenização. Apelante: Dil-
to Vitorassi, Sindicato dos Trabalhadores Em Transportes Rodoviá-
rios de Foz do Iguaçu. Advogado: Simone Miranda Pereira. Apela-
do: Roberts Comunicações Ltda. Advogado: Cesar Edward Abbate
Sosa. Apelado: Televisão Naipi Ltda. Advogado: Patricia Domin-
gues Nymberg, Vanessa Pedrollo Cani, René Ariel Dotti. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des.
Nilson Mizuta. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto
Silva

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 10ª Câmara Cível
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0501635-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/151284. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006355 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Doraci Batista Cardoso Mendes. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Doraci Batista Cardoso Mendes. Ad-
vogado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor
Roberto Silva. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Doraci Batista Cardoso Mendes ajuizou ação indeniza-
tória contra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em
resumo, que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o
rompimento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o va-
zamento de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em
razão disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de
Antonina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Tei-
xeira, o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescadora,
teve prejuízos materiais, haja vista a impossibilidade de auferir seus
ganhos, bem como nos reflexos do fato na produção e reprodução
aquática e no receio no consumo de peixes oriundos da região. Arre-
matou pedindo a procedência do pedido, para o efeito de condenar a
ré a lhe indenizar todos esses prejuízos. (fls. 02/13) Em contestação,
a requerida argüiu preliminarmente: litispendência entre a presente
ação e a de nº 554/2003, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 1ª Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passi-
va; falta de interesse processual; impossibilidade jurídica do pedido;
e ausência de provas para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em
síntese, que: a) o evento decorreu de força maior, daí porque exclu-
ída a sua responsabilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão
ausentes os elementos caracterizadores da responsabilidade civil; c)
os danos materiais não estão demonstrados. (fls. 24/40). A lide foi
julgada antecipadamente, sendo rejeitadas as preliminares e acolhida
em parte a pretensão da autora para o fim de condenar a ré a lhe
pagar a importância de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) a
guisa de danos materiais, corrigido a partir da sentença e acrescido
de juros desde a citação. O pedido de indenização por lucros cessan-
tes foi julgado improcedente. (fls. 46/51) Inconformada, a requerida
apresentou apelação. A requerida, inicialmente, reiterou agravo reti-
do interposto em face da decisão que rejeitou exceção de incompe-
tência. Alegou litispendência entre a presente ação e a de nº 554/
2003, com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na
1ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sustentou que o julga-
mento antecipado importou em inequívoco cerceamento de defesa,
sob os seguintes fundamentos: ausência de prova dos danos alega-
dos; falta de prova de que a autora, de fato, exerce a atividade de

pescadora; falta de prova de que a apelada efetivamente ficou impos-
sibilitada de pescar, já que a interdição atingiu locais específicos;
ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida pela autora,
assim como quais os valores auferidos com a comercialização dos
pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir responsabi-
lidade objetiva com o dever de indenizar independente da existência
de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado importou
em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e artigos 330,
I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumidamente alegou
que: a) ao contrário do que consta na sentença, não cabe a aplicação
da teoria do risco integral, a qual sempre foi repelida em nosso orde-
namento jurídico e, ademais, não se trata de reparação de dano am-
biental, mas de supostos prejuízos sofridos por pessoa física; b) por
se tratar de força maior, não tem responsabilidade pelos alegados
danos; c) há absoluta falta de prova das alegações do apelado, seja
no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja quanto aos da-
nos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento; d) a sentença
é contraditória, pois apesar de concluir pela inexistência de prova
dos danos sofridos pela autora e rejeitar o pedido atinente aos lucros
cessantes, acolheu o pedido de danos emergentes; e) é equivocada a
adoção do salário mínimo para a fixação desses prejuízos, pois o
dispositivo constitucional relativo à matéria protege apenas os em-
pregados, o que não é o caso da autora, já que trabalhadora autôno-
ma; f) são excessivos os honorários advocatícios arbitrados na sen-
tença. Por fim, requereu a inversão dos ônus sucumbenciais ou, su-
cessivamente, a aplicação da sucumbência recíproca. Arrematou com
os requerimentos de praxe. (fls. 57/71). A autora apresentou recurso
adesivo, pretendendo a reforma da sentença para ser acolhido o plei-
to relativo aos lucros cessantes, bem assim para ser majorada a inde-
nização por danos materiais e, por fim, para ser alterado o termo
inicial dos juros moratórios. (fls. 77/80) Ambos os recursos foram
respondidos. (fls. 81/87 e 89/96). É o relatório. O processo deve ser
extinto em razão de litispendência com o feito nº 554/2003 da 1ª
Vara Cível de Paranaguá, conforme documento acostado às fls. 110/
172. Segundo o artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil, ocor-
re litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuizada,
ou seja, é preciso uma ação anterior em curso, em que haja identida-
de de partes, pedido e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A
identidade de demandas que caracteriza a litispendência é a identida-
de jurídica, quando, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo
efeito jurídico.” (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José
de Jesus Filho, j. 18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92,
p. 2.528). Não obstante o pedido da primeira demanda - autos nº
554/2003 - ser mais amplo do que a presente, resta configurada a
litispendência entre as ações, já que ambas visam os mesmos efeitos
jurídicos. É o que ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação
(nº 501635-7) oriunda do processo nº 6355/2005, quanto o recurso
sob nº 472983-1, proveniente do processo nº 554/2003, possuem as
mesmas partes: Doraci Batista Cardoso Mendes e Petróleo Brasilei-
ro S.A. - PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por danos
materiais; e igual causa de pedir: rompimento do poliduto denomina-
do “OLAPA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de óleo no
litoral de nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmente, é im-
procedente a alegada litigância de má-fé da autora, visto que não
restou demonstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do
CPC. Na verdade, a autora, diante da ausência de conhecimento ju-
rídico e da impossibilidade de exercer sua profissão e, em conseqü-
ência, prover o seu sustento e o de sua família, assinou mais de uma
procuração, gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não
há como vislumbrar litigância de má-fé da autora, cuja conduta pro-
cessual, ademais, está longe de qualquer das condutas elencadas no
artigo 17 do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo sem
resolução de mérito, com base no art. 267, V, do Código de Processo
Civil, restando prejudicado o recurso adesivo da autora. Em razão
do princípio da causalidade, deve a autora arcar com as custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), considerado a baixa complexidade da causa
e o trabalho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º,
CPC), observada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de
compensação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro fei-
to. Intimem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro
de 2.008. VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0002 . Processo/Prot: 0501895-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/151380. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006281 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Tereza de Oliveira Barbosa. Advogado: Cristiane Uli-
ana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Tereza de Oliveira Barbosa. Advogado:
Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albi-
no Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

I - Considerando o teor da petição retro, subscrita pelos patronos
das partes em comum acordo, homologo a desistência da ação para
que produza jurídicos e legais efeitos e extingo o processo, sem re-
solução do mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC. II - Cada
parte fica responsável pelo pagamento dos honorários advocatícios
do próprio advogado, devendo o autor, pelo princípio da causalida-
de, arcar com as despesas e as custas processuais, com observância
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III - Procedidas as
devidas anotações, baixem de imediato os autos à vara de origem. IV
- Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0003 . Processo/Prot: 0516605-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218123. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006212 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Diocir Veiga Matozo. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Diocir Veiga Matozo. Advogado: Cristiane Ulia-

na. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

I - Considerando o teor da manifestação das partes, homologo a de-
sistência da ação para que produza jurídicos e legais efeitos e extin-
go o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII,
do CPC. II - Cada parte fica responsável pelo pagamento dos hono-
rários advocatícios do próprio advogado, devendo o autor, pelo prin-
cípio da causalidade, arcar com as despesas e as custas processuais,
com observância dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III
- Procedidas as devidas anotações, baixem de imediato os autos à
vara de origem. IV - Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0004 . Processo/Prot: 0516660-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217359. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005799 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Josiane Carvalho Xavier Matsumoto. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Josiane Carvalho Xavier Matsu-
moto. Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Considerando o reconhecimento da litispendência pela parte autora
(fl. 114), julgo extinto o presente processo, sem a resolução do mé-
rito, nos termos do art. 267, V, do Código de Processo Civil. De
corolário, condeno-a ao pagamento das custas processuais, e dos
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais),
com fundamento no art. 20, §4º, do CPC, observando-se o que dis-
põe o art. 12, da Lei nº. 1.060/1950. Intimem-se e, oportunamente,
baixem-se. Curitiba, 03 de DEZEMBRO de 2.008. LUIZ LOPES
Relator

0005 . Processo/Prot: 0517022-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218816. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006367 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: João da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: João da Silva (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Considerando o teor da manifestação das partes, homologo a de-
sistência da ação para que produza jurídicos e legais efeitos e extin-
go o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII,
do CPC. II - Cada parte fica responsável pelo pagamento dos hono-
rários advocatícios do próprio advogado, devendo o autor, pelo prin-
cípio da causalidade, arcar com as despesas e as custas processuais,
com observância dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III
- Procedidas as devidas anotações, baixem de imediato os autos à
vara de origem. IV - Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0006 . Processo/Prot: 0517322-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219654. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005745 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Sadi Machado. Advogado: Cristiane Uliana. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Sadi Machado. Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

I - Considerando o teor da manifestação das partes, homologo a de-
sistência da ação para que produza jurídicos e legais efeitos e extin-
go o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII,
do CPC. II - Cada parte fica responsável pelo pagamento dos hono-
rários advocatícios do próprio advogado, devendo o autor, pelo prin-
cípio da causalidade, arcar com as despesas e as custas processuais,
com observância dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III
- Procedidas as devidas anotações, baixem de imediato os autos à
vara de origem. IV - Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0007 . Processo/Prot: 0517797-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217195. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006155 Indenização. Apelante: Petró-
leo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Neri Peres (maior de 60 anos). Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Neri Peres (maior de 60 anos).
Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vi-
tor Roberto Silva. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Neri Peres ajuizou ação indenizatória contra Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo, que: a) em
16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompimento do po-
liduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamento de 48.500
litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão disso, o IAP e

o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Antonina e Parana-
guá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira, o que perdu-
rou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador, teve prejuízos
morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade de prover
o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedência do pedi-
do, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos esses preju-
ízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida argüiu preliminarmen-
te: litispendência entre a presente ação e a de nº 3662/2004, com as
mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 2ª Vara Cível
de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse processual;
impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas para ampa-
rar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o evento decor-
reu de força maior, daí porque excluída a sua responsabilidade pelos
danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elementos caracteriza-
dores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou danos morais.
(fls. 27/42). A lide foi julgada antecipadamente, sendo rejeitadas as
preliminares e acolhida em parte a pretensão do autor para o fim de
condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00 (dezesseis
mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da sentença e
acrescido de juros desde a citação. (fls. 51/57) Inconformada, a re-
querida apresentou apelação. A requerida, inicialmente, reiterou agra-
vo retido interposto em face da decisão que rejeitou exceção de in-
competência. Alegou litispendência entre a presente ação e a de nº
3662/2004, com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, trami-
tando na 2ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sustentou que o
julgamento antecipado importou em inequívoco cerceamento de de-
fesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova dos danos
alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce a atividade de
pescador; falta de prova de que o apelado efetivamente ficou impos-
sibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais específicos;
ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida pelo autor,
assim como quais os valores auferidos com a comercialização dos
pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir responsabi-
lidade objetiva com o dever de indenizar independente da existência
de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado importou
em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e artigos 330,
I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumidamente alegou
que: a) ao contrário do que consta na sentença, não cabe a aplicação
da teoria do risco integral, a qual sempre foi repelida em nosso orde-
namento jurídico e, ademais, não se trata de reparação de dano am-
biental, mas de supostos prejuízos sofridos por pessoa física; b) por
se tratar de força maior, não tem responsabilidade pelos alegados
danos; c) há absoluta falta de prova das alegações do apelado, seja
no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja quanto aos da-
nos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento; d) não houve
danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em mero reflexo
dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indenização fixada a
esse título na sentença; f) na indenização por danos morais, os juros
moratórios devem incidir a partir da decisão que estabelece o dever
de indenizar e fixa o valor da indenização; g) é nula a imposição de
multa por ofensa ao art. 161 do CPC em embargos de declaração,
porque inoportuno o momento de sua aplicação; h) as anotações
manuscritas na capa dos autos não caracterizam ato atentatório à
dignidade da justiça; i) são excessivos os honorários advocatícios
arbitrados na sentença. Arrematou com os requerimentos de praxe.
(fls. 63/85) O autor apresentou recurso adesivo, pretendendo a re-
forma da sentença para ser majorada a indenização por danos mo-
rais, bem assim para ser alterado o termo inicial dos juros moratóri-
os. (fls. 91/95) Ambos os recursos foram respondidos. (fls. 96/104 e
108/115). É o relatório. O processo deve ser extinto em razão de
litispendência com o feito nº 3662/2004 da 2ª Vara Cível de Parana-
guá, conforme documento acostado às fls. 128/150. Segundo o arti-
go 301, § 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendência
quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, é preciso
uma ação anterior em curso, em que haja identidade de partes, pedi-
do e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A identidade de de-
mandas que caracteriza a litispendência é a identidade jurídica, quan-
do, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico.” (STJ-
1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de Jesus Filho, j.
18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92, p. 2.528). É o que
ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação (nº 517797-9)
oriunda do processo nº 6155/2005, quanto o processo nº 3662/2004,
possuem as mesmas partes: Neri Peres e Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por danos morais; e
igual causa de pedir: rompimento do poliduto denominado “OLA-
PA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de óleo no litoral de
nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmente, é improceden-
te a alegada litigância de má-fé do autor, visto que não restou de-
monstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC. Na
verdade, o autor, diante da ausência de conhecimento jurídico e da
impossibilidade de exercer sua profissão e, em conseqüência, prover
o seu sustento e o de sua família, assinou mais de uma procuração,
gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não há como
vislumbrar litigância de má-fé do autor, cuja conduta processual,
ademais, está longe de qualquer das condutas elencadas no artigo 17
do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo sem resolução
de mérito, com base no art. 267, V, do Código de Processo Civil,
restando prejudicado o recurso adesivo do autor. Em razão do prin-
cípio da causalidade, deve o autor arcar com as custas processuais e
honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), considerado a baixa complexidade da causa e o traba-
lho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), ob-
servada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compen-
sação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Inti-
mem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008.
VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0008 . Processo/Prot: 0517820-3/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/342954. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 517820-3 Apelação Civel. Embargante: Joacir
Mendes Ricardo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Embargado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schul-
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man. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Des-
pacho:

Faculto ao autor comprovar as suas alegações. Prazo de 10 dias. Int.
Dil. nec. Em, 04.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

0009 . Processo/Prot: 0517822-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219444. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006366 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Odair Pereira Lopes. Advogado: Cristiane Uliana. Ape-
lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Odair Pereira Lopes. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

I - Considerando o teor da manifestação das partes, homologo a de-
sistência da ação para que produza jurídicos e legais efeitos e extin-
go o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII,
do CPC. II - Cada parte fica responsável pelo pagamento dos hono-
rários advocatícios do próprio advogado, devendo o autor, pelo prin-
cípio da causalidade, arcar com as despesas e as custas processuais,
com observância dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III
- Procedidas as devidas anotações, baixem de imediato os autos à
vara de origem. IV - Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0010 . Processo/Prot: 0518120-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218162. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006484 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Azir Ferreira do Rosário (maior de 60 anos). Advoga-
do: Cristiane Uliana. Apelado: Azir Ferreira do Rosário (maior de 60
anos). Advogado: Cristiane Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Azir Ferreira do Rosário ajuizou ação indenizatória con-
tra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo,
que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompi-
mento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamen-
to de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão
disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Anto-
nina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira,
o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador, teve
prejuízos morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade
de prover o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedên-
cia do pedido, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos
esses prejuízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida argüiu pre-
liminarmente: litispendência entre a presente ação e a de nº 594/2001,
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 1ª
Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse
processual; impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas
para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o
evento decorreu de força maior, daí porque excluída a sua responsa-
bilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elemen-
tos caracterizadores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou
danos morais. (fls. 28/43). A lide foi julgada antecipadamente, sendo
rejeitadas as preliminares e acolhida em parte a pretensão do autor
para o fim de condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da
sentença e acrescido de juros desde a citação. (fls. 52/58) Inconfor-
mada, a requerida apresentou apelação. A requerida, inicialmente,
reiterou agravo retido interposto em face da decisão que rejeitou
exceção de incompetência. Alegou litispendência entre a presente
ação e a de nº 594/2001, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 1ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sus-
tentou que o julgamento antecipado importou em inequívoco cerce-
amento de defesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova
dos danos alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce a
atividade de pescador; falta de prova de que o apelado efetivamente
ficou impossibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais es-
pecíficos; ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida
pelo autor, assim como quais os valores auferidos com a comerciali-
zação dos pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir
responsabilidade objetiva com o dever de indenizar independente da
existência de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado
importou em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e
artigos 330, I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumida-
mente alegou que: a) ao contrário do que consta na sentença, não
cabe a aplicação da teoria do risco integral, a qual sempre foi repeli-
da em nosso ordenamento jurídico e, ademais, não se trata de repa-
ração de dano ambiental, mas de supostos prejuízos sofridos por
pessoa física; b) por se tratar de força maior, não tem responsabilida-
de pelos alegados danos; c) há absoluta falta de prova das alegações
do apelado, seja no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja
quanto aos danos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento;
d) não houve danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em
mero reflexo dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indeni-
zação fixada a esse título na sentença; f) na indenização por danos
morais, os juros moratórios devem incidir a partir da decisão que
estabelece o dever de indenizar e fixa o valor da indenização; g) é
nula a imposição de multa por ofensa ao art. 161 do CPC em embar-
gos de declaração, porque inoportuno o momento de sua aplicação;
h) as anotações manuscritas na capa dos autos não caracterizam ato
atentatório à dignidade da justiça; i) são excessivos os honorários
advocatícios arbitrados na sentença. Arrematou com os requerimen-
tos de praxe. (fls. 64/86) O autor apresentou recurso adesivo, pre-

tendendo a reforma da sentença para ser majorada a indenização por
danos morais, bem assim para ser alterado o termo inicial dos juros
moratórios. (fls. 92/96) Ambos os recursos foram respondidos. (fls.
97/105 e 108/115). É o relatório. O processo deve ser extinto em
razão de litispendência com o feito nº 594/2001 da 1ª Vara Civil de
Paranaguá, que gerou, nesse Tribunal, a Apelação Cível nº 477301-
9, distribuída e já vinculada a este relator, em razão de decisão cole-
giada e, conforme documento acostado às fls. 128/156. Segundo o
artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendência
quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, é preciso
uma ação anterior em curso, em que haja identidade de partes, pedi-
do e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A identidade de de-
mandas que caracteriza a litispendência é a identidade jurídica, quan-
do, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico.” (STJ-
1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de Jesus Filho, j.
18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92, p. 2.528). Não
obstante o pedido da primeira demanda - autos nº 594/2001 - ser
mais amplo do que a presente, resta configurada a litispendência en-
tre as ações, já que ambas visam os mesmos efeitos jurídicos. É o
que ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação (nº 518120-
2) oriunda do processo nº 6484/2005, quanto o recurso sob nº 477301-
9, proveniente do processo nº 594/2001, possuem as mesmas partes:
Azir Ferreira do Rosário e Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS -
; idêntico pedido: indenização por danos morais; e igual causa de
pedir: rompimento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando
o vazamento de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado e
impossibilitando a pesca. Finalmente, é improcedente a alegada liti-
gância de má-fé do autor, visto que não restou demonstrada qual-
quer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC. Na verdade, o
autor, diante da ausência de conhecimento jurídico e da impossibili-
dade de exercer sua profissão e, em conseqüência, prover o seu sus-
tento e o de sua família, assinou mais de uma procuração, gerando,
assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não há como vislumbrar
litigância de má-fé do autor, cuja conduta processual, ademais, está
longe de qualquer das condutas elencadas no artigo 17 do CPC. Nes-
sas condições, julgo extinto o processo sem resolução de mérito,
com base no art. 267, V, do Código de Processo Civil, restando pre-
judicado o recurso adesivo do autor. Em razão do princípio da cau-
salidade, deve o autor arcar com as custas processuais e honorários
advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerado a baixa complexidade da causa e o trabalho efeti-
vamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), observada a
regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compensação com
as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Intimem-se. Di-
ligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008. VITOR
ROBERTO SILVA = Relator =

0011 . Processo/Prot: 0518131-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218701. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005690 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Jose Carlos de Araujo Santos. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Jose Carlos de Araújo Santos. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Rober-
to Silva. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. José Carlos de Araujo Santos ajuizou ação indenizatória
contra Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resu-
mo, que: a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rom-
pimento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vaza-
mento de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em
razão disso, o IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de
Antonina e Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Tei-
xeira, o que perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescador,
teve prejuízos morais, haja vista a angústia decorrente da impossibi-
lidade de prover o sustento de sua família. Arrematou pedindo a pro-
cedência do pedido, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar
todos esses prejuízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida ar-
güiu preliminarmente: litispendência entre a presente ação e a de nº
650/2003, com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitan-
do na 1ª Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de in-
teresse processual; impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de
provas para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que:
a) o evento decorreu de força maior, daí porque excluída a sua res-
ponsabilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão ausentes os ele-
mentos caracterizadores da responsabilidade civil; c) o fano não ge-
rou danos morais. (fls. 27/42). A lide foi julgada antecipadamente,
sendo rejeitadas as preliminares e acolhida em parte a pretensão do
autor para o fim de condenar a ré a lhe pagar a importância de R$
16.000,00 (dezesseis mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a
partir da sentença e acrescido de juros desde a citação. (fls. 51/56)
Inconformada, a requerida apresentou apelação. A requerida, inicial-
mente, reiterou agravo retido interposto em face da decisão que re-
jeitou exceção de incompetência. Alegou litispendência entre a pre-
sente ação e a de nº 650/2003, com as mesmas partes, pedido e causa
de pedir, tramitando na 1ª Vara Cível da mesma comarca. No mais,
sustentou que o julgamento antecipado importou em inequívoco cer-
ceamento de defesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de pro-
va dos danos alegados; falta de prova de que o autor, de fato, exerce
a atividade de pescador; falta de prova de que o apelado efetivamen-
te ficou impossibilitado de pescar, já que a interdição atingiu locais
específicos; ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida
pelo autor, assim como quais os valores auferidos com a comerciali-
zação dos pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir
responsabilidade objetiva com o dever de indenizar independente da
existência de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado
importou em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e
artigos 330, I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumida-
mente alegou que: a) ao contrário do que consta na sentença, não
cabe a aplicação da teoria do risco integral, a qual sempre foi repeli-

da em nosso ordenamento jurídico e, ademais, não se trata de repa-
ração de dano ambiental, mas de supostos prejuízos sofridos por
pessoa física; b) por se tratar de força maior, não tem responsabilida-
de pelos alegados danos; c) há absoluta falta de prova das alegações
do apelado, seja no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja
quanto aos danos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento;
d) não houve danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em
mero reflexo dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indeni-
zação fixada a esse título na sentença; f) na indenização por danos
morais, os juros moratórios devem incidir a partir da decisão que
estabelece o dever de indenizar e fixa o valor da indenização; g) é
nula a imposição de multa por ofensa ao art. 161 do CPC em embar-
gos de declaração, porque inoportuno o momento de sua aplicação;
h) as anotações manuscritas na capa dos autos não caracterizam ato
atentatório à dignidade da justiça; i) são excessivos os honorários
advocatícios arbitrados na sentença. Arrematou com os requerimen-
tos de praxe. (fls. 62/84) O autor apresentou recurso adesivo, pre-
tendendo a reforma da sentença para ser majorada a indenização por
danos morais, bem assim para ser alterado o termo inicial dos juros
moratórios. (fls. 89/93) Ambos os recursos foram respondidos. (fls.
94/101 e 104/111). É o relatório. O processo deve ser extinto em
razão de litispendência com o feito nº 650/2003 da 1ª Vara Civil de
Paranaguá, que gerou, nesse Tribunal, a Apelação Cível nº 472936-
2, distribuída e já vinculada a este relator, em razão de decisão cole-
giada e, conforme documento acostado às fls. 124/186. Segundo o
artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendência
quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, é preciso
uma ação anterior em curso, em que haja identidade de partes, pedi-
do e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A identidade de de-
mandas que caracteriza a litispendência é a identidade jurídica, quan-
do, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo efeito jurídico.” (STJ-
1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José de Jesus Filho, j.
18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92, p. 2.528). Não
obstante o pedido da primeira demanda - autos nº 650/2003 - ser
mais amplo do que a presente, resta configurada a litispendência en-
tre as ações, já que ambas visam os mesmos efeitos jurídicos. É o
que ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação (nº 518131-
5) oriunda do processo nº 5690/2005, quanto o recurso sob nº 472936-
2, proveniente do processo nº 650/2003, possuem as mesmas partes:
José Carlos de Araújo Santos e Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
BRAS -; idêntico pedido: indenização por danos morais; e igual cau-
sa de pedir: rompimento do poliduto denominado “OLAPA”, ocasio-
nando o vazamento de 48.500 litros de óleo no litoral de nosso Esta-
do e impossibilitando a pesca. Finalmente, é improcedente a alegada
litigância de má-fé do autor, visto que não restou demonstrada qual-
quer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC. Na verdade, o
autor, diante da ausência de conhecimento jurídico e da impossibili-
dade de exercer sua profissão e, em conseqüência, prover o seu sus-
tento e o de sua família, assinou mais de uma procuração, gerando,
assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não há como vislumbrar
litigância de má-fé do autor, cuja conduta processual, ademais, está
longe de qualquer das condutas elencadas no artigo 17 do CPC. Nes-
sas condições, julgo extinto o processo sem resolução de mérito,
com base no art. 267, V, do Código de Processo Civil, restando pre-
judicado o recurso adesivo do autor. Em razão do princípio da cau-
salidade, deve o autor arcar com as custas processuais e honorários
advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00 (um mil re-
ais), considerado a baixa complexidade da causa e o trabalho efeti-
vamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), observada a
regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compensação com
as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Intimem-se. Di-
ligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008. VITOR
ROBERTO SILVA = Relator =

0012 . Processo/Prot: 0518165-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219524. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006456 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Jurandir Silveira dos Santos (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Cristiane Uliana. Apelado: Jurandir Silveira dos Santos (maior
de 60 anos). Advogado: Cristiane Uliana. Apelado: Petrobras Petró-
leo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor:
Des. Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

I - Considerando o teor da manifestação das partes, homologo a de-
sistência da ação para que produza jurídicos e legais efeitos e extin-
go o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII,
do CPC. II - Cada parte fica responsável pelo pagamento dos hono-
rários advocatícios do próprio advogado, devendo o autor, pelo prin-
cípio da causalidade, arcar com as despesas e as custas processuais,
com observância dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III
- Procedidas as devidas anotações, baixem de imediato os autos à
vara de origem. IV - Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0013 . Processo/Prot: 0518230-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/216949. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006117 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Maria Domingas Dias. Advogado: Cristiane Uliana,
Fábio Dias Vieira, Maximilian Zerek. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Maria
Domingas Dias. Advogado: Cristiane Uliana, Fábio Dias Vieira, Ma-
ximilian Zerek. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Lopes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva.
Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Decisão em frente. Em, 02.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos, etc. Maria Domingas Dias ajuizou ação indenizatória contra

Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, alegando, em resumo, que:
a) em 16.02.2001, por volta das 10:30 horas, houve o rompimento
do poliduto denominado “OLAPA”, ocasionando o vazamento de
48.500 litros de óleo no litoral de nosso Estado; b) em razão disso, o
IAP e o IBAMA proibiram a pesca nos rios e baías de Antonina e
Paranaguá, até a foz do Rio Nhundiaquara e Ilha do Teixeira, o que
perdurou até 21 de agosto de 2.001; c) sendo pescadora, teve preju-
ízos morais, haja vista a angústia decorrente da impossibilidade de
prover o sustento de sua família. Arrematou pedindo a procedência
do pedido, para o efeito de condenar a ré a lhe indenizar todos esses
prejuízos. (fls. 02/17) Em contestação, a requerida argüiu prelimi-
narmente: litispendência entre a presente ação e a de nº 504/2001,
com as mesmas partes, pedido e causa de pedir, tramitando na 2ª
Vara Cível de Paranaguá; ilegitimidade passiva; falta de interesse
processual; impossibilidade jurídica do pedido; e ausência de provas
para amparar o pedido. No mérito, aduziu, em síntese, que: a) o
evento decorreu de força maior, daí porque excluída a sua responsa-
bilidade pelos danos dele decorrentes; b) estão ausentes os elemen-
tos caracterizadores da responsabilidade civil; c) o fano não gerou
danos morais. (fls. 27/42). A lide foi julgada antecipadamente, sendo
rejeitadas as preliminares e acolhida em parte a pretensão da autora
para o fim de condenar a ré a lhe pagar a importância de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais) a guisa de danos morais, corrigido a partir da
sentença e acrescido de juros desde a citação. (fls. 51/57) Inconfor-
mada, a requerida apresentou apelação. A requerida, inicialmente,
reiterou agravo retido interposto em face da decisão que rejeitou
exceção de incompetência. Alegou litispendência entre a presente
ação e a de nº 504/2001, com as mesmas partes, pedido e causa de
pedir, tramitando na 2ª Vara Cível da mesma comarca. No mais, sus-
tentou que o julgamento antecipado importou em inequívoco cerce-
amento de defesa, sob os seguintes fundamentos: ausência de prova
dos danos alegados; falta de prova de que a autora, de fato, exerce a
atividade de pescadora; falta de prova de que a apelada efetivamente
ficou impossibilitada de pescar, já que a interdição atingiu locais es-
pecíficos; ausência de prova da quantidade diária de pesca obtida
pela autora, assim como quais os valores auferidos com a comercia-
lização dos pescados. Além disso, afirma não ser possível confundir
responsabilidade objetiva com o dever de indenizar independente da
existência de prejuízo. Assevera, ainda, que o julgamento antecipado
importou em violação ao artigo 5º, LV, da Constituição Federal e
artigos 330, I, e 331, ambos do CPC. Quanto ao mérito, resumida-
mente alegou que: a) ao contrário do que consta na sentença, não
cabe a aplicação da teoria do risco integral, a qual sempre foi repeli-
da em nosso ordenamento jurídico e, ademais, não se trata de repa-
ração de dano ambiental, mas de supostos prejuízos sofridos por
pessoa física; b) por se tratar de força maior, não tem responsabilida-
de pelos alegados danos; c) há absoluta falta de prova das alegações
da apelada, seja no tocante ao exercício da atividade pesqueira, seja
quanto aos danos e o nexo de causalidade entre estes e o vazamento;
d) não houve danos morais, cujo fundamento, ademais, repousa em
mero reflexo dos alegados danos materiais; e) é excessiva a indeni-
zação fixada a esse título na sentença; f) na indenização por danos
morais, os juros moratórios devem incidir a partir da decisão que
estabelece o dever de indenizar e fixa o valor da indenização; g) é
nula a imposição de multa por ofensa ao art. 161 do CPC em embar-
gos de declaração, porque inoportuno o momento de sua aplicação;
h) as anotações manuscritas na capa dos autos não caracterizam ato
atentatório à dignidade da justiça; i) são excessivos os honorários
advocatícios arbitrados na sentença. Arrematou com os requerimen-
tos de praxe. (fls. 63/85) A autora apresentou recurso adesivo, pre-
tendendo a reforma da sentença para ser majorada a indenização por
danos morais, bem assim para ser alterado o termo inicial dos juros
moratórios. (fls. 91/95) Ambos os recursos foram respondidos. (fls.
96/103 e 106/113). É o relatório. O processo deve ser extinto em
razão de litispendência com o feito nº 504/2001 da 2ª Vara Civil de
Paranaguá, que gerou, nesse Tribunal, a Apelação Cível nº 375408-
3, distribuída e já vinculada ao Desembargador Edvino Bochnia, em
razão de decisão colegiada e, conforme documento acostado às fls.
126/143. Segundo o artigo 301, § 1º, do Código de Processo Civil,
ocorre litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuiza-
da, ou seja, é preciso uma ação anterior em curso, em que haja iden-
tidade de partes, pedido e causa de pedir. Sobre a matéria cita-se: “A
identidade de demandas que caracteriza a litispendência é a identida-
de jurídica, quando, idênticos os pedidos, visam ambos o mesmo
efeito jurídico.” (STJ-1ª Seção, MS 1.163-DF-AgRg, rel. Min. José
de Jesus Filho, j. 18.12.91, negaram provimento, v.u., DJU 9.3.92,
p. 2.528). Não obstante o pedido da primeira demanda - autos nº
504/2001 - ser mais amplo do que a presente, resta configurada a
litispendência entre as ações, já que ambas visam os mesmos efeitos
jurídicos. É o que ocorre na espécie, já que tanto a presente apelação
(nº 518230-3) oriunda do processo nº 6117/2005, quanto o recurso
sob nº 375408-3, proveniente do processo nº 504/2001, possuem as
mesmas partes: Maria Domingas Dias e Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS -; idêntico pedido: indenização por danos morais; e
igual causa de pedir: rompimento do poliduto denominado “OLA-
PA”, ocasionando o vazamento de 48.500 litros de óleo no litoral de
nosso Estado e impossibilitando a pesca. Finalmente, é improceden-
te a alegada litigância de má-fé da autora, visto que não restou de-
monstrada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do CPC. Na
verdade, a autora, diante da ausência de conhecimento jurídico e da
impossibilidade de exercer sua profissão e, em conseqüência, prover
o seu sustento e o de sua família, assinou mais de uma procuração,
gerando, assim, duas ações indenizatórias. Portanto, não há como
vislumbrar litigância de má-fé da autora, cuja conduta processual,
ademais, está longe de qualquer das condutas elencadas no artigo 17
do CPC. Nessas condições, julgo extinto o processo sem resolução
de mérito, com base no art. 267, V, do Código de Processo Civil,
restando prejudicado o recurso adesivo da autora. Em razão do prin-
cípio da causalidade, deve a autora arcar com as custas processuais e
honorários advocatícios, os quais arbitro no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), considerado a baixa complexidade da causa e o traba-
lho efetivamente exigido do patrono da ré (art. 20, § 4º, CPC), ob-
servada a regra do art. 12 da Lei 1060/50, sem prejuízo de compen-
sação com as verbas de sucumbência arbitradas no outro feito. Inti-
mem-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 02 de dezembro de 2.008.
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VITOR ROBERTO SILVA = Relator =

0014 . Processo/Prot: 0531681-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/266229. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00000146 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Cristiano Miranda de Oliveira. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Cristiano Miranda de Oliveira. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Considerando o teor da petição retro, subscrita pelos patronos
das partes em comum acordo, homologo a desistência da ação para
que produza jurídicos e legais efeitos e extingo o processo, sem re-
solução do mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC. II - Cada
parte fica responsável pelo pagamento dos honorários advocatícios
do próprio advogado, devendo o autor, pelo princípio da causalida-
de, arcar com as despesas e as custas processuais, com observância
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III - Procedidas as
devidas anotações, baixem de imediato os autos à vara de origem. IV
- Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0015 . Processo/Prot: 0532522-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/276961. Comarca: Cidade Gaúcha. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000130 Indenização. Apelante: Hsbc
Seguros (brasil) S/a. Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira.
Apelado: Maria José Soares Moura. Advogado: Jaqueline Luiz. Ór-
gão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I. Para deslinde do feito, relativamente à ocorrência da prescrição, e
a suspensão do prazo prescricional, necessário aquilatar a data do
aviso do sinistro, e, também, da negativa da seguradora de efetuar o
pagamento da indenização do seguro obrigatório. Assim, oficie-se à
Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capita-
lização - FENASEG, para que informe, no prazo de 15(quinze) dias,
a data da abertura e encerramento do sinistro nº1995/012634, refe-
rente a vítima MARIA JOSÉ SOARES MOURA, e, se for o caso, o
nome do solicitante/ beneficiário. II. Intimem-se. Curitiba, 04 de de-
zembro de 2.008. DES. LUIZ LOPES Relator

0016 . Processo/Prot: 0534212-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/287776. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000309 Declaratória. Apelante: Bra-
desco Vida e Previdência Sa. Advogado: Rafael Nogueira da Gama,
Danielle Lenzi. Apelado: Pedro de Souza Pires. Advogado: Nivaldo
Luiz dos Santos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albi-
no Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

Apelação Cível nº. 534.212-5 Décima Câmara Cível Diante do laudo
pericial, que aponta para a incapacidade jurídica do Apelado, no-
meio-lhe curador à lide o Dr. Nivaldo Luiz dos Santos. Em razão da
mesma incapacidade, vista dos autos à Procuradoria Geral de Justi-
ça. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0017 . Processo/Prot: 0535109-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/266725. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00000481 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Claudemir Gomes do Rosario. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Claudemir Gomes do Rosario. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Ronald Schulman. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Considerando o teor da petição retro, subscrita pelos patronos
das partes em comum acordo, homologo a desistência da ação para
que produza jurídicos e legais efeitos e extingo o processo, sem re-
solução do mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC. II - Cada
parte fica responsável pelo pagamento dos honorários advocatícios
do próprio advogado, devendo o autor, pelo princípio da causalida-
de, arcar com as despesas e as custas processuais, com observância
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. III - Procedidas as
devidas anotações, baixem de imediato os autos à vara de origem. IV
- Intimem-se. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0018 . Processo/Prot: 0542059-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/318829. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001068 Cautelar. Agravante: Carlos Eduardo Cidrei-
ra, Elias Candido da Silva. Advogado: Kellen Kenor Ramos. Agra-
vado: Autotrac Comércio e Telecomunicações S/a, 3w Assistência
Técnica Autorizada e Representações Ltda. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

§ 1. Recorre o agravante da decisão que nos autos de Medida Caute-
lar de Produção Antecipada de Prova, designou audiência de concili-
ação para o dia 23/03/2009. Sustenta a agravante que seu veículo
precisa ser periciado, para poder ser consertado, pois não pode ser

utilizado desta forma o que vem lhe acarretando muitos danos. §2. A
antecipação da tutela recursal legitima-se, nos termos do artigo 558
do Código de Processo Civil, quando houver a probabilidade mínima
de lesão grave e os fundamentos do recurso forem relevantes. No
caso dos autos estão presentes os dois requisitos a justificar a anteci-
pação, ao menos em cognição sumária, até o pronunciamento final
da Câmara. Num juízo precário, procurando ao menos aquilatar o
ponto central da discussão deste recurso, verifica-se tratar de Medi-
da Cautelar de Produção Antecipada de Provas, aparentemente equi-
vocada, portanto, a marcação de audiência de conciliação. Deve o
Juiz de primeiro grau proceder conforme artigo 850 do Código de
Processo Civil. Com relação ao perigo de lesão iminente, fica evi-
denciado pelo fato de o veículo estar aguardando a perícia, impedin-
do o agravante de consertá-lo e efetuar sua atividade laboral. §3.
Desse modo, concedo a antecipação da tutela recursal almejada.
Solicitem-se informações ao MM. Juiz do processo. Curitiba, 28 de
novembro de 2008 Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0019 . Processo/Prot: 0542280-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/321337. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000698 Reparação de Danos. Agravante: Maria Au-
gusta Zerbinatti. Advogado: Miralva Aparecida Machado. Agrava-
do: Viação Cidade Sorriso Ltda. Advogado: Renato Ribeiro Schmi-
dt. Agravado: Bradesco Auto/re Companhia de Seguros. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho:

§ 1. Recorre a agravante da decisão que, deixou de antecipar os
efeitos da tutela pretendida em razão da morte de seu filho, vítima de
um acidente de trânsito, cometido pelo funcionário do primeiro agra-
vante. Diz a agravante que contava com o sustento proporcionado
pelo filho vitimado no acidente e vem sofrendo com este desamparo
financeiro. § 2. A antecipação da tutela recursal legitima-se, nos ter-
mos do artigo 558 do Código de Processo Civil, quando houver a
probabilidade mínima de lesão grave e os fundamentos do recurso
forem relevantes, requisitos que aparentemente não estão presentes
no caso concreto. O exame dos documentos acostados aos autos da
ação de reparação de danos (e ao que parece totalmente reproduzi-
dos no agravo de instrumento) não permite ainda afirmar a presença
do requisito aparência do direito da agravante ao menos no momen-
to e segundo um juízo de probabilidade média. Com a resposta dos
agravados novos elementos poderão ser trazidos e com isso ocorrer
o necessário aclaramento da questão. § 3. Desse modo, deixo de
conceder o efeito suspensivo postulado. Solicitem-se informações
ao MM. Juiz do processo. Intime-se para resposta. Curitiba, 25 de
novembro de 2008 Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0020 . Processo/Prot: 0542280-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/321337. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000698 Reparação de Danos. Agravante: Maria Au-
gusta Zerbinatti. Advogado: Miralva Aparecida Machado. Agrava-
do: Viação Cidade Sorriso Ltda. Advogado: Renato Ribeiro Schmi-
dt. Agravado: Bradesco Auto/re Companhia de Seguros. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Agravo de Instrumento n. 542.280-8 Décima Câmara Cível Confor-
me informação de fls. 196, o segundo agravado não tem advogado
constituído nos autos não sendo necessária a intimação deste. Desta
feita intime-se o primeiro agravado e solicite-se informações ao Juiz
do processo. Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0021 . Processo/Prot: 0545835-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/333083. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001424 Indenização. Agravante: Lenita Nunes Perei-
ra Longuinho. Advogado: Carlos de Oliveira Júnior. Agravado: Ban-
co Bradesco SA. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albi-
no Jacomel Guerios. Despacho:

§1. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito suspen-
sivo, em que Lenita Nunes Pereira Longuinho recorre da decisão
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 15ª Vara Cível do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que nos autos
da ação de Indenização com pedido de Tutela Antecipada exigiu que
a autora prestasse caução real ou fidejussória, preferencialmente de-
posito em dinheiro, no valor dos cheques. Sustenta a agravante para
a concessão do efeito suspensivo que é excessiva a decisão que de-
termina que a agravante deposite o valor equivalente aos títulos em
dinheiro, para se analisar o pedido de tutela antecipada que se postu-
la, diante da reversibilidade do provimento antecipado, alega ainda
não ter condições financeiras no momento para tanto, por se encon-
trar com os créditos bancários cancelados em virtude do protesto
indevido. §2. A antecipação da tutela recursal legitima-se, nos ter-
mos do artigo 558 do Código de Processo Civil, quando houver a
probabilidade mínima de lesão grave e os fundamentos do recurso
forem relevantes e no caso dos autos, ausente o segundo requisito
antes indicado, ao menos a ponto de justificar a antecipação, até o
pronunciamento da Câmara. Num juízo precário, procurando ao
menos aquilatar o ponto central da discussão deste recurso, tem-se
que aparentemente ocorreu um endosso pelo portador dos cheques
ao Banco Bradesco, sendo regular o protesto neste caso, não haven-
do portanto fundamentos relevantes a ponto de justificar a antecipa-
ção de tutela neste momento. §3. Desse modo, deixo de conceder a
antecipação da tutela recursal almejada. Solicite-se informações ao
MM. Juiz do processo. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Albino
Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0022 . Processo/Prot: 0545884-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339899. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000710 Reparação de Danos. Agra-
vante: Mmk Administração e Participações Ltda. Advogado: Rachel
Zolet, Marcelo Varaschin. Agravado: Ito Walmiro Bischoff. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho: Cumpra-se o venerando despacho.

§1. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito suspen-
sivo, em que MMK Administração e Participações Ltda. recorre da
decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da Primeira Vara Cível
da Comarca de Pato Branco que nos autos da ação de Reparação de
Danos decorrentes de Acidente de Trânsito indeferiu o pedido de
penhora on line, pois esta intervenção judicial somente se justifica
após esgotados todos os meios extrajudiciais visando a localização
de outros bens, de propriedade do devedor, e passiveis de constri-
ção. Sustenta o agravante para a concessão do efeito suspensivo es-
tarem presentes o periculum in mora e fumus boni iuris consistente
na existência de direito incontroverso. Alega ainda o cabimento da
penhora on line ao presente caso, em virtude da reforma no Código
de Processo Civil, com fundamento no principio da menor onerosi-
dade da execução. §2. A antecipação da tutela recursal legitima-se,
nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil, quando hou-
ver a probabilidade mínima de lesão grave e os fundamentos do re-
curso forem relevantes. No caso dos autos estão presentes os dois
requisitos a justificar a antecipação, ao menos em cognição sumária,
até o pronunciamento final da Câmara. Num juízo precário, procu-
rando ao menos aquilatar o ponto central da discussão deste recurso,
tem-se que a penhora on line requerida pelo agravante está prevista
no artigo 655 do Código de Processo Civil: “Art. 655 - A penhora
observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em es-
pécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira.” Neste
sentido decisão deste Tribunal: DECISÃO: ACORDAM OS DESEM-
BARGADORES INTEGRANTES DA DÉCIMA CÂMARA CÍVEL
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, POR
UNANIMIDADE DE VOTOS, EM DAR PARCIAL PROVIMEN-
TO AO RECURSO. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AÇÃO INDENIZATÓRIA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,
INICIADA SOB A ÉGIDE DA LEI 11.232/2005 - JUROS DE MORA
- TERMO INICIAL - PENHORA ON LINE - POSSIBILIDADE -
DINHEIRO DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE - PREFE-
RÊNCIA NA ORDEM DE GRADAÇÃO LEGAL ENTRE OS BENS
PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 655,
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO. 1 - Considerando que o devedor tomou
ciência da execução provisória somente através da intimação judicial
para que efetuasse o pagamento do débito, no prazo de 15 dias, é
evidente que, somente após transcorrido tal prazo, sem o adimple-
mento, é que se pode considerá-lo em mora e, de conseqüência, so-
mente a partir daí é que incidirão os juros moratórios. 2 - O dinheiro,
em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira,
desfruta de preferência na ordem de gradação legal (artigo 655, inci-
so I, do Código de Processo Civil). Permitir ao credor localizar ati-
vos financeiros em contas-correntes do devedor é medida que, ine-
gavelmente, atende o caráter substancial da execução - a busca pela
simplicidade e efetividade no cumprimento da decisão judicial. §3.
Desse modo, concedo a antecipação da tutela recursal almejada.
Solicite-se informações ao MM. Juiz do processo. Curitiba, 03 de
dezembro de 2008. Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0023 . Processo/Prot: 0546153-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340980. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000383 Responsabilidade
Obrigacional. Agravante: Maria de Faveri Demiciano, Fabiana Apa-
recida Martins Cardoso, Mirian Aparecida Marcelo, Antônio Rodri-
gues da Rocha, Maria Piedade Fernandes Ferreira, Edely do Rocio
Ferreira de Paula, Renilda Maria de Araújo Schultz, luiz carlos, Ma-
ria Perpétua Costa, Geralda Elias Pereira. Advogado: Valdir Olivei-
ra, Carlos Alves. Agravado: Sul América Cia Nacional de Seguros.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. § 1. Recorrem os agravantes da decisão que em ‘ação
Ordinária de Responsabilidade Obrigacional Securitária’, indeferiu o
pedido de concessão de assistência judiciária tratado pela Lei 1.060/
50. Sustentam não ser necessária a exigência de comprovação do
estado de miserabilidade, bastando apenas a sua afirmação. É o rela-
tório. § 2. Os agravantes pretendem a reforma da decisão que não
deferiu de plano o pedido formulado pelo requerente a respeito da
assistência judiciária gratuita. Decido singularmente, com base no
artigo 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil porque a decisão
recorrida está em manifesto confronto com a jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal e também do Tribunal Superior
de Justiça. Diretamente ligada à noção de instrumentalidade do pro-
cesso encontra-se à de “acesso à justiça (ou acesso à ordem jurídica
justa)”1, que representa um dos principais escopos do processo, ex-
pressamente tratados pela Carta Constitucional de 1988. Dentro deste
contexto encontra-se o pedido de gratuidade na assistência judiciá-
ria, privilegiando a ordem constitucional e permitindo que “seja faci-
litado o acesso de todos à Justiça (CF, art. 5º, XXXV) (RTJ 163/
415)”2. Assim, na hipótese de não ter condições de arcar com os
custos de uma demanda, basta a declaração da parte desta impossibi-
lidade para que se autorize a isenção, conforme artigo 4º da Lei 1.060/
50, até prova em contrário. O confronto da decisão agravada com a
jurisprudência dominante pode ser demonstrada através dos seguin-
tes julgados: Art. 4º: 1b. Para a concessão do benefício da justiça
gratuita à pessoa física, basta a simples afirmação da parte de sua
pobreza, até prova em contrário: - (STJ-1ª T., Resp 386.684-MG,
rel. Min. Jose Delgado, j. 26.2.02, deram provimento, v.u., DJU
25.3.02, p. 211). Neste sentido: RTJ 158/963, STF-RT 755/182, STF-
Bol. AASP 2.071/697j, RSTJ 7/414, STJ-RF 329/236, 344/322, RT

789/280, 808/311, 828/388, 834/296, jtj 260/379, LEX-JTA 169/15,
RJTJERGS 186/186, JTAERGS 91/194, Bol. Aasp 1.622/19), o que
a dispensa, desde logo, de efetuar preparo da inicial (TFR- 1ª Turma,
AC 123.196-SP, rel. Min. Dias Trindade, j. 25.8.87, deram provi-
mento, v.u., DJU17.9.87, p. 19.560).3 E também: PROCESSUAL
CIVIL - AÇÃO DE INTERDIÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - RECURSO CONHE-
CIDO E PROVIDO. (REsp 710.624/SP, Rel. Ministro JORGE SCAR-
TEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 28.06.2005, DJ
29.08.2005 p. 362) PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO DE HIPOS-
SUFICIÊNCIA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (REsp
682.152/GO, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TUR-
MA, julgado em 22.03.2005, DJ 11.04.2005 p. 327) MANDADO
DE SEGURANÇA CONTRA ATO QUE NEGOU SEGUIMENTO
A AGRAVO, POR FALTA DE PREPARO, TIRADO DE DECISÃO
QUE INDEFERIU O REQUERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA GRATUITA - OBSTÁCULO AO ACESSO À JUSTIÇA
- RECURSO PROVIDO. (RMS 9.346/RJ, Rel. Ministro WALDE-
MAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, julgado em 04.02.1999, DJ
12.04.1999 p. 142) ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INDEFERIMEN-
TO NOS AUTOS PRINCIPAIS DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA
GRATUITA. RECURSO CABÍVEL. PRECEDENTES. (AgRg no
REsp 156.791/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUAR-
TA TURMA, julgado em 04.09.2001, DJ 29.10.2001 p. 208) ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA. Conceito.De acordo com a lei, o conceito
de assistência judiciária compreende tanto o direito de ter um advo-
gado que defenda em juízo o interesse da parte miserável como o da
isenção de taxas e despesas (justiça gratuita). Tratar de um e de ou-
tro debaixo da mesma rubrica não ofende a lei. Lei 1060/50, arts. 3º
e 5º. Recurso especial. Inexistência de seus pressupostos. Recurso
não conhecido. (REsp 489.421/SP, Rel. Ministro RUY ROSADO
DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 17.06.2003, DJ
12.08.2003 p. 241) Como visto acima, a decisão agravada represen-
ta risco de dano e de incerta reparação pois é verificado o direito dos
recorrentes ao referido benefício, posto que a concessão ou não dos
benefícios de que trata a Lei 1060/50 não dependem da demonstra-
ção das condições econômicas daquele que o pleiteia, mas tão so-
mente da afirmação do estado de miserabilidade, empeço ao exercí-
cio constitucional do direito de ação, fato que os prejudica sobrema-
neira, se ficar constatado posteriormente que eles, realmente fazia
jus às benesses da Lei 1.060/50. 3. Desse modo, em decisão unipes-
soal e autorizado pela regra do artigo 557, § 1º - A do Código de
Processo Civil, dou integral provimento ao recurso interposto pelo
agravante, para o fim de conceder aos recorrentes os benefícios da
assistência judiciária gratuita. Informações ao MM. Juiz do proces-
so. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado 1 MARINONI, Luiz Guilherme.
Novas linhas do Processo Civil. São Paulo: Malheiros Editores. 2ª
ed. 1996, p. 27-28. 2 NEGRÃO, Theotonio e GOUVÊA, Jose Ro-
berto F. Código de processo civil e legislação processual em vigor.
38 ed. atual. até 16/02/2006. São Paulo: Saraiva, 2006. nota ao art.
1º. Lei 1.060/50. p. 1229. 3 Idem. p. 1237.

0024 . Processo/Prot: 0546174-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340910. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000380 Responsabilidade
Obrigacional. Agravante: Nivaldo da Costa, Dorival Frata, Vanderlei
Boreli Ribeiro, Marli Krause, Martinho José Aparecido Dutra, Ma-
dalena Orlando, Orlando Ferreira da Silva, Otacílio Ribeiro da Silva,
Valdemiro Karsten Fischer, Márcia Luzia Orlando. Advogado: Val-
dir Oliveira, Carlos Alves. Agravado: Sul América Cia Nacional de
Seguros. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald
Schulman. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Nilvaldo da Costa
e Outros, contra a decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Vara Cível e Anexos da Comarca de Assis Chateaubriand, que nos
autos de Ação Ordinária de Responsabilidade Obrigacional (n.º 380/
2008), ajuizada em face de Sul América Companhia Nacional de Se-
guros S/A, indeferiu o pedido de concessão de assistência judiciária
gratuita aos Autores. Alegam que o Magistrado singular agiu com
equívoco, pois são pessoas humildes, moradores de imóveis popula-
res (Cohapar), sendo que, em razão dos diversos problemas estrutu-
rais que afetam suas residências e que comprometem sua habitabili-
dade, ingressaram com ação de responsabilidade securitária contra a
Seguradora, ora Agravada, não podendo suportar as despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento e
de suas famílias. Por fim, asseveraram que para ser deferido o bene-
fício, a Lei 1.060/1950 só exige a declaração de insuficiência econô-
mica para custear o processo. É o relatório Presentes os requisitos
de admissibilidade, intrínsecos e extrínsecos, é de se conhecer o re-
curso. Segundo o artigo 4º, da Lei 1.060/1950, “a parte gozará dos
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na
própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo pró-
prio ou de sua família”. À luz de referida disposição legal, verifica-se
que basta mera declaração dos interessados, informando o Juízo de
que não possuem condições de arcar com o pagamento das custas
processuais sem comprometer a subsistência da família. Inexistindo
qualquer ressalva na Lei, somente se permitirá o indeferimento do
benefício caso apresentada prova contrária da insuficiência de recur-
sos para o custeio do processo, o que no presente caso não se verifi-
ca, porquanto a assistência judiciária é garantia constitucional rele-
vante à efetivação do acesso à justiça e indispensável à tutela dos
direitos (art. 5º, inciso LXXIV, Constituição Federal). Por oportuno,
confira-se o seguinte julgado: “A lei n. 1.060/50 confere ao reque-
rente o beneficio da gratuidade da justiça ‘mediante simples afirma-
ção, na própria petição inicial, de que não esta em condições de pa-
gar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo
próprio ou de sua família’(art. 4º), presumindo-se pobre ‘até prova
em contrario’” (TJPR, Ac. 5952, 5ª CC, Antônio Gomes da Silva,
03.10.2000). Depois, “a expressão necessitados, usada na lei n 1.060/
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50, abrange mais que os indivíduos em estado de penúria ou indigên-
cia, pois compreende a quem quer que simplesmente não disponha
de meios para levar avante uma demanda” (extinto TAPR, Ac 8560,
Lauro Augusto Fabrício de Melo, 19.10.98). Conforme devidamente
exposto no Acórdão nº 8268, do extinto Tribunal de Alçada do Para-
ná, de relatoria do eminente juiz, hoje Desembargador, Waldemir Luiz
da Rocha: “Para a obtenção do beneficio da gratuidade da justiça,
nos termos da lei 1.060/50, basta a simples afirmação da parte inte-
ressada de que não esta em condições de pagar as custas do processo
e os honorários advocatícios, ate prova em contrario. O tão-só fato
de ser pequeno comerciante, bem como de não haver se utilizado
dos serviços da Defensoria Publica e, ser possível o ajuizamento da
ação perante o Juizado Especial Cível, não veda a parte o direito de
pleitear o beneficio da gratuidade da justiça, se cumprido restar os
requisitos da lei especial que rege a matéria. A disposição do art. 5 ,
LXXIV, da Constituição Federal não colide com o art. 4 , da Lei
1.060, de 05 de fevereiro de 1950”. No mesmo sentido, confiram-se
as seguintes decisões desse extinto Tribunal: “Para a concessão da
assistência judiciária gratuita, basta a simples declaração de necessi-
dade econômica, que se presume até prova em contrário, como pre-
vê o artigo 4º e primeira parte do parágrafo 1º da Lei nº 1.060/50”
(Ac 11121, Carvilho da Silveira Filho, DJ 11.12.2000). “Para a con-
cessão do benefício da gratuidade da justiça não se exige prévia de-
monstração da necessidade, bastando a simples afirmação do estado
de pobreza, que se presume até prova em contrário (artigo 4º e seu §
1º, da Lei nº 1060/50)” (Ac 13031, Domingos Ramina, DJ
09.05.2000). Do Superior Tribunal de Justiça, colaciona-se o seguinte
precedente: “Para se obter o benefício da assistência judiciária gra-
tuita, basta que seu beneficiário a requeira mediante simples afirma-
ção do estado de miserabilidade, sendo desnecessária a sua compro-
vação. 2. Recurso conhecido, mas improvido” (STJ, 6ª-T, REsp
121799/RS, rel. Hamilton Carvalhido, j: 02/05/2000, DJ 26.06.2000,
p. 198) Ademais, a certidão de fl. 106-TJ não é suficiente para retirar
a presunção de veracidade das alegações dos Agravantes, especial-
mente pelo fato de que “a impugnação ao deferimento de pedido de
assistência judiciária gratuita deve ser processada em autos aparta-
dos” (TRF 5ª R. - AC 2007.85.00.004887-1 - (444468/SE) - 1ª T. -
Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti - DJU 15.09.2008 - p. 300).
Portanto, com fulcro no art. 557, §1º-A do Código de Processo Ci-
vil, é de ser dado provimento ao recurso, para reformar a decisão
combatida, deferindo-se aos Agravantes os benefícios da justiça gra-
tuita. Dê-se ciência deste despacho, antes por fax e depois por ofí-
cio, ao MM. Juízo de origem. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro
de 2008. Desembargador RONALD SCHULMAN Relator

0025 . Processo/Prot: 0546361-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/340778. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000379 Responsabilidade
Obrigacional. Agravante: João Luciano da Silva, João Antônio Viei-
ra, Maria de Lima Martins, Maria Helena Guizze, João Felix Mar-
tins, Silvina Pires de Souza Visentin, Bento Antonio Sutil, Adelma
de Oliveira Rocha, Creuza Maria Tosco, Deunir Felipe. Advogado:
Valdir Oliveira, Carlos Alves. Agravado: Sul América Cia Nacional
de Seguros. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Mar-
cos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino
Jacomel Guerios. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. § 1. Recorrem os agravantes da decisão que em ‘ação
Ordinária de Responsabilidade Obrigacional Securitária’, indeferiu o
pedido de concessão de assistência judiciária tratado pela Lei 1.060/
50. Sustentam não ser necessária a exigência de comprovação do
estado de miserabilidade, bastando apenas a sua afirmação. É o rela-
tório. § 2. Os agravantes pretendem a reforma da decisão que não
deferiu de plano o pedido formulado pelo requerente a respeito da
assistência judiciária gratuita. Decido singularmente, com base no
artigo 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil porque a decisão
recorrida está em manifesto confronto com a jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal e também do Tribunal Superior
de Justiça. Diretamente ligada à noção de instrumentalidade do pro-
cesso encontra-se à de “acesso à justiça (ou acesso à ordem jurídica
justa)”1, que representa um dos principais escopos do processo, ex-
pressamente tratados pela Carta Constitucional de 1988. Dentro deste
contexto encontra-se o pedido de gratuidade na assistência judiciá-
ria, privilegiando a ordem constitucional e permitindo que “seja faci-
litado o acesso de todos à Justiça (CF, art. 5º, XXXV) (RTJ 163/
415)”2. Assim, na hipótese de não ter condições de arcar com os
custos de uma demanda, basta a declaração da parte desta impossibi-
lidade para que se autorize a isenção, conforme artigo 4º da Lei 1.060/
50, até prova em contrário. O confronto da decisão agravada com a
jurisprudência dominante pode ser demonstrada através dos seguin-
tes julgados: Art. 4º: 1b. Para a concessão do benefício da justiça
gratuita à pessoa física, basta a simples afirmação da parte de sua
pobreza, até prova em contrário: - (STJ-1ª T., Resp 386.684-MG,
rel. Min. Jose Delgado, j. 26.2.02, deram provimento, v.u., DJU
25.3.02, p. 211). Neste sentido: RTJ 158/963, STF-RT 755/182, STF-
Bol. AASP 2.071/697j, RSTJ 7/414, STJ-RF 329/236, 344/322, RT
789/280, 808/311, 828/388, 834/296, jtj 260/379, LEX-JTA 169/15,
RJTJERGS 186/186, JTAERGS 91/194, Bol. Aasp 1.622/19), o que
a dispensa, desde logo, de efetuar preparo da inicial (TFR- 1ª Turma,
AC 123.196-SP, rel. Min. Dias Trindade, j. 25.8.87, deram provi-
mento, v.u., DJU17.9.87, p. 19.560).3 E também: PROCESSUAL
CIVIL - AÇÃO DE INTERDIÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - RECURSO CONHE-
CIDO E PROVIDO. (REsp 710.624/SP, Rel. Ministro JORGE SCAR-
TEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 28.06.2005, DJ
29.08.2005 p. 362) PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO DE HIPOS-
SUFICIÊNCIA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (REsp
682.152/GO, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TUR-
MA, julgado em 22.03.2005, DJ 11.04.2005 p. 327) MANDADO
DE SEGURANÇA CONTRA ATO QUE NEGOU SEGUIMENTO
A AGRAVO, POR FALTA DE PREPARO, TIRADO DE DECISÃO
QUE INDEFERIU O REQUERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JU-

DICIÁRIA GRATUITA - OBSTÁCULO AO ACESSO À JUSTIÇA
- RECURSO PROVIDO. (RMS 9.346/RJ, Rel. Ministro WALDE-
MAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, julgado em 04.02.1999, DJ
12.04.1999 p. 142) ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INDEFERIMEN-
TO NOS AUTOS PRINCIPAIS DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA
GRATUITA. RECURSO CABÍVEL. PRECEDENTES. (AgRg no
REsp 156.791/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUAR-
TA TURMA, julgado em 04.09.2001, DJ 29.10.2001 p. 208) ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA. Conceito.De acordo com a lei, o conceito
de assistência judiciária compreende tanto o direito de ter um advo-
gado que defenda em juízo o interesse da parte miserável como o da
isenção de taxas e despesas (justiça gratuita). Tratar de um e de ou-
tro debaixo da mesma rubrica não ofende a lei. Lei 1060/50, arts. 3º
e 5º. Recurso especial. Inexistência de seus pressupostos. Recurso
não conhecido. (REsp 489.421/SP, Rel. Ministro RUY ROSADO
DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 17.06.2003, DJ
12.08.2003 p. 241) Como visto acima, a decisão agravada represen-
ta risco de dano e de incerta reparação pois é verificado o direito dos
recorrentes ao referido benefício, posto que a concessão ou não dos
benefícios de que trata a Lei 1060/50 não dependem da demonstra-
ção das condições econômicas daquele que o pleiteia, mas tão so-
mente da afirmação do estado de miserabilidade, empeço ao exercí-
cio constitucional do direito de ação, fato que os prejudica sobrema-
neira, se ficar constatado posteriormente que eles, realmente fazia
jus às benesses da Lei 1.060/50. 3. Desse modo, em decisão unipes-
soal e autorizado pela regra do artigo 557, § 1º - A do Código de
Processo Civil, dou integral provimento ao recurso interposto pelo
agravante, para o fim de conceder aos recorrentes os benefícios da
assistência judiciária gratuita. Informações ao MM. Juiz do proces-
so. Intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado 1 MARINONI, Luiz Guilherme.
Novas linhas do Processo Civil. São Paulo: Malheiros Editores. 2ª
ed. 1996, p. 27-28. 2 NEGRÃO, Theotonio e GOUVÊA, Jose Ro-
berto F. Código de processo civil e legislação processual em vigor.
38 ed. atual. até 16/02/2006. São Paulo: Saraiva, 2006. nota ao art.
1º. Lei 1.060/50. p. 1229. 3 Idem. p. 1237.

0026 . Processo/Prot: 0547490-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337598. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000385 Responsabilidade Obrigaci-
onal. Agravante: Cecília Alves Martins Santana. Advogado: Elaine
Mônica Molin, Mario Marcondes Nascimento, Jean Carlos Martins
Francisco. Agravado: Sul Amércia Cia Nacional de Seguros Gerais
Sa. Advogado: Rosângela Dias Guerreiro, Cesar Augusto de França,
Rosângela Dias Guerreiro. Interessado: União Federal. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. §1. Trata-se de agravo de instrumento, em que Cecília
Alves Martins Santana recorre da decisão que determinou a remessa
destes autos à Justiça Federal, em razão do interesse da União Fede-
ral na demanda. §2. Segundo alegam, trata-se de ação de seguro, no
qual discute-se restritivamente os termos deste contrato a responsa-
bilidade e não a culpa, razão que justifica a manutenção da demanda
na Justiça Estadual. Decido singularmente, com base no artigo 557,
§ 1º - A, do Código de Processo Civil porque a decisão recorrida
está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Su-
premo Tribunal Federal e também do Tribunal Superior de Justiça.
Ora, o entendimento maciço da jurisprudência é no sentido de que,
sendo a Caixa Econômica Federal mera gerenciadora dos recursos,
tanto do FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais),
quanto do FESA (Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice
de Seguros do Sistema Financeiro da Habitação), o que, aliás, é ad-
mitido pela própria instituição, consoante se infere da petição à fl.
207-TJPR, verbis: “Repita-se que a atuação da CAIXA no feito não
se delimita pela obrigação de indenizar (imputável à Seguradora),
mas decorre da situação de administradora do SH e do FCVS”, sua
intervenção no processo não se justifica. Veja-se, a respeito, os se-
guintes julgados: “PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO
CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MÚTUO HIPOTECÁRIO.
Nas ações em que se discute a respeito do contrato de seguro adjec-
to ao mútuo hipotecário, a competência para o respectivo processo e
julgamento é da Justiça Estadual; a lide aí se trava entre seguradora
e mutuário, sem que a sentença possa, de modo algum, comprometer
os recursos do Sistema Financeiro da Habitação. Conflito de compe-
tência conhecido para declarar competente a MM. Juíza de Direito
da 13ª Vara Cível de Porto Alegre” (STJ, 1.ª Seção, CC 18.249-RS,
rel. Min. Ari Pargendler, 11/12/1996). “PROCESSO CIVIL. CON-
FLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO HIPOTE-
CÁRIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. SEGURO HABITACIO-
NAL. 1. Em litígio originado de seguro habitacional, decorrente de
contrato de mútuo hipotecário, a competência é da Justiça Estadual.
2. Precedentes jurisprudenciais. 3. Conflito conhecido, declarando-
se a competência da Justiça Estadual” (STJ, 1.ª Seção, CC 21.412-
RS, rel. Min. Milton Luiz Pereira, 10/6/1998). No mesmo sentido:
“RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO HABITACI-
ONAL - IMÓVEIS FINANCIADOS COM GRAVES DEFEITOS
DE CONSTRUÇÃO - PEDIDO DE COBERTURA NEGADO PELA
SEGURADORA. I - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA AB-
SOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA - CONTRA-
TO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO E FINAN-
CIAMENTO DE CASA PRÓPRIA - RELAÇÃO JURÍDICA ESTA-
BELECIDA ENTRE A SEGURADORA E OS MUTUÁRIOS, SEM
COMPROMETIMENTO DE RECURSOS DO SFH - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRELIMINAR REJEITADA. (...)
RECURSO DE APELAÇÃO DA CAIXA SEGURADORA S/A DES-
PROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO DOS AUTORES DESPRO-
VIDO.” (TJPR, Ap. Cível nº 377.045-4, Rel. Des. Eugênio Achille
Grandinetti, 30/11/2006). “RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA
- SEGURO OBRIGATÓRIO FIRMADO POR FORÇA DE CON-
TRATO DE MÚTUO HABITACIONAL - FESA ADMINISTRADO
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - FUNDO AUTÔNOMO
E PRIVADO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL (...)”

(TJPR, Ap. Cível nº 275.038-9, Rel. Des. Luiz Lopes, 10/05/2005).
A par disso, convém anotar que, sendo o FESA - Fundo de Equaliza-
ção de Sinistralidade da Apólice de Seguros do Sistema Financeiro
da Habitação - constituído pelas contribuições dos segurados, pos-
sui natureza estritamente privada, inexistindo qualquer vinculação
ao erário. Outrossim, o próprio Tribunal Regional Federal da 4ª Re-
gião, já se manifestou pela ausência de interesse da Caixa Econômi-
ca Federal em processos análogos, consoante se infere dos seguintes
julgados: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEI-
RO DA HABITAÇÃO. CONTRATO CELEBRADO COM A CO-
HAB/SC, SEM PREVISÃO DE FCVS. PRETENSÃO DE COBER-
TURA SECURITÁRIA. ILEGITIMIDADE DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. Não sendo agente financeiro, tampouco havendo previsão no
contrato de cobertura do saldo devedor pelo FCVS, não há interesse
da CEF na lide a justificar que ocupe um dos pólos da relação pro-
cessual. Resta, pois, evidente a incompetência da Justiça Federal para
a causa, posto que não há participação de nenhuma das entidades
elencadas no art. 109, I, da Constituição Federal. (TRF4 - Agravo de
Instrumento nº 20060400022844-0 / SC, Rel. Roger Raupp Rios,
17/07/2007). (sem grifo no original). SFH. CONTRATO DE MÚ-
TUO HIPOTECÁRIO. INDENIZAÇÃO PELOS VÍCIOS DE CONS-
TRUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. - A Caixa é ilegí-
tima para compor o pólo passivo das ações que versam sobre o paga-
mento de indenização pelos vícios de construção apontados no imó-
vel adquirido pelo mutuário, exceto nos casos em que a construção
da unidade foi realizada com recursos habitacionais administrados e
fiscalizados pela Caixa. - Precedentes do STJ. - Mantida a sentença
que excluiu a Caixa da lide e declinou da competência para a Justiça
Estadual para processamento e julgamento da lide. (TRF4 - Agravo
de Instrumento nº 20037108003181-4, Rel. Edgard Antônio Lipp-
mann Júnior, 23/02/2005). (sem grifo no original). Por fim, cumpre
aduzir que a Súmula 3271 não encontra aplicação no caso em apre-
ço, porque trata, apenas, das ações referentes ao Sistema Financeiro
da Habitação, nas quais a Caixa Econômica Federal atua como su-
cessora do Banco Nacional de Habitação, hipótese diversa da dos
autos, onde não se discute o contrato de financiamento. Do mesmo
modo, não encontra aplicação a Súmula nº 150 do Superior Tribunal
de Justiça2, posto inexistir demonstração, por parte da Caixa Eco-
nômica Federal, de razoável interesse jurídico, já que trata-se de mera
entidade gestora, e não de sujeito responsável pelo pagamento das
indenizações. Assim, deve ser reformado o despacho agravado, a fim
de excluir a União Federal da presente lide, e manter a competência
da Justiça Estadual para apreciar e julgar a demanda em evidência. 3.
Desse modo, em decisão unipessoal e autorizado pela regra do arti-
go 557, § 1º - A do Código de Processo Civil, dou integral provimen-
to ao recurso interposto pelo agravante. Informações ao MM. Juiz
do processo. Intimem-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Albino
Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado 1 Súmula 327, STJ: Nas
ações referentes ao Sistema Financeiro da Habitação, a Caixa Eco-
nômica Federal tem legitimidade como sucessora do Banco Nacional
da Habitação. 2 Súmula 150, STJ: Compete à Justiça Federal decidir
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.

0027 . Processo/Prot: 0547904-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339731. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001645 Extincao/cumprimento de Obriga-
ções. Agravante: Jussara Stock dos Santos (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Altamiro José dos Santos. Agravado: Unimed Cascavel Co-
operativa de Trabalho Médico Ltda. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

§ 1 Jussara Stock dos Santos recorre da decisão não concedeu ante-
cipação de tutela, em Medida Cautelar Inominada Satisfativa com
Pedido Liminar para o fim de determinar a imediata prestação de
serviços médicos e internamento à recorrente. Em resumo, narra a
peça inicial que a recorrida foi acometida por transtorno bipolar gra-
ve. Sustenta ser usuária do plano de saúde há 18 anos tendo cobertu-
ra completa, inclusive transplantes e cirurgias cardíacas, com trans-
porte via aérea em aposento privativo, inclusive, pagando pelo servi-
ço o valor de R$471,95 (quatrocentos e setenta e um reais e noventa
e cinco centavos). 2. Dois são os requisitos exigidos pelo artigo 558
do Código de Processo Civil para a antecipação do efeito da tutela
recursal: (i) a relevância dos fundamentos do recurso e (ii) o risco de
ocorrer dano irreparável ou de difícil reparação até o pronunciamen-
to da Câmara. Ao menos o segundo dos dois está presente no caso
em julgamento. O contrato de seguro-saúde ou de plano de saúde é
de consumo. Nele intervêm, necessariamente, uma empresa que atua
habitualmente no segmento do mercado de assistência à saúde e um
consumidor, alguém que adquire o plano de saúde (em sentido lato)
para usufruí-lo em proveito próprio. E nessa medida, mesmo sem a
posterior lei dos planos de saúde, é possível aferir-se a legalidade do
contrato a partir do sistema do Código do Consumidor, do seu artigo
51, especificamente, e dos princípios que tratam da contratação no
mercado de consumo, presente, portanto o requisito relevância dos
fundamentos do recurso pelo que é de se deferir a antecipação de
tutela requerida. E este Tribunal já decidiu em casos análogos: DE-
CISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTEGRANTES
DA DÉCIMA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, EM
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. EMENTA: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - PLANO DE SAÚDE - RECUSA DE
COBERTURA - CLÁUSULA QUE EXCLUI DOENÇA CRÔNICA
E SUAS CONSEQUÊNCIAS - PREENCHIMENTO DOS REQUI-
SITOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO DA TUTELA AN-
TECIPADA - MULTA HORÁRIA - DESNECESSIDADE. RECUR-
SO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 - À primeira vista, resulta de-
monstrada a verossimilhança do direito alegado, com a negativa da
ré em custear tratamento da suplicante, invocando cláusula que, além
de genérica, não permite ao consumidor entender seu conteúdo, sen-
do certo, ainda, que referida cláusula sequer foi redigida com desta-
que, de molde a propiciar ao consumidor imediato conhecimento. 2 -
O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação reside

nas conseqüências que poderão advir à autora pela ausência de co-
bertura contratual, privando-a dos procedimentos que necessitar em
virtude do quadro clínico que apresenta, o que poderá acarretar pio-
ra significativa em seu estado de saúde, quiçá sua morte. 3 - Quanto
à multa, não se divisa, a princípio, necessidade de ser fixada para
cada hora de atraso no cumprimento da obrigação, pois não há nos
autos notícia de que a ré esteja descumprindo ou oferecendo resis-
tência injustificada à ordem judicial, aliado ao fato de que a autora
recebeu alta hospitalar, o que, a priori, descaracteriza urgência ex-
tremada, sendo razoável, assim, manter a fixação da multa, todavia,
na periodicidade diária. 3. Desse modo, concedo a antecipação da
tutela recursal almejada. Solicite-se informações ao MM. Juiz do
processo. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. Albino Jacomel Guéri-
os Juiz Relator Convocado

0028 . Processo/Prot: 0547941-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338342. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000822 Execução de Sentença. Agravante:
Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Sebastião Seiji Tokunaga.
Agravado: Valentin Veiga. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Ju-
íza Subst. 2º G. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

A recorrente interpôs agravo de instrumento, contra decisão interlo-
cutória do MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de
Antonina,que determinou a execução provisória com base no julga-
mento de segundo grau1. Apreciando o caso em tela, as argumenta-
ções sobre possível dano irreversível demonstra-se presente no que
é pertinente da aplicação de multa. Observa-se que o caso vertente
trata-se de execução provisória de sentença e, portanto, inaplicável
a multa prevista no “caput” do art. 475-J, do CPC. Apesar do que
está disposto no art. 475-O do Código de Processo Civil estabeleça
que a execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que
a definitiva, de onde se poderia concluir, em tese, que poderia incidir
a multa prevista do art. 475-J (para o caso de não cumprimento es-
pontâneo da obrigação), tem-se como inaplicável a penalidade na
hipótese em tela. Isso porque o próprio art. 475-O ressalva que a
execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que a de-
finitiva, mas somente naquilo “que couber”. Neste esteio verificando
a presença de valores incertos, passível de alteração parcial ou até
mesmo integral, configura-se existente a configuração do atendimento
ao efeito suspensivo, na parte que determina aplicação de multa.
Todavia, não há falar em ausência de lealdade processual em razão
de não ter havido o pagamento espontâneo, pois, como visto, sobre
a sentença proferida na demanda principal pende julgamento de re-
curso junto aos Tribunais Superiores. Quanto aos honorários advo-
catícios a decisão objurgada, foi clara no sentido que será apreciada
em tempo oportuno, não configurando o enquadramento para con-
cessão de efeito. Comunique-se esta decisão, com urgência, ao Juízo
do processo, que deverá prestar as informações que entender neces-
sárias, inclusive quanto ao cumprimento, pelo agravante, do ônus
lhe incumbido pelo artigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-
se a parte agravada para apresentar suas contra-razões Oficie-se,
autorizando ao Chefe da Seção assinar os ofícios necessários. Curi-
tiba, 09 de dezembro de 2008 ASTRID M. CARVALHO RUTHES
RELATORA 1 Acórdão Nº11777 -CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ROM-
PIMENTO DE POLIDUTO. INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE PES-
QUEIRA. AGRAVO RETIDO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
MODALIDADE EQUIVOCADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUDENTE DE FORÇA
MAIOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MO-
RAIS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO RETIDO
NÃO CONHECIDO. APELAÇÕES CONHECIDAS E PARCIAL-
MENTE PROVIDAS. A decisão proferida em exceção de incompe-
tência não admite agravo retido. É objetiva a responsabilidade da ré,
seja em face da sua qualidade, seja por se tratar de dano ambiental. O
deslizamento de terras de molde a romper poliduto não caracteriza
evento de força maior, porquanto se trata de fato previsível e é pos-
sível evitar suas conseqüências danosas. Além disso, está inserido no
risco advindo da atividade da requerida. A prova documental, aliada
à impugnação vaga da ré, é suficiente para comprovar que o autor
exerce a atividade pesqueira. São devidos lucros cessantes no perío-
do de proibição da pesca, haja vista ser inequívoca a impossibilidade
do autor exercer a sua profissão. Todavia, o valor é reduzido para
um salário mínimo por mês de interdição, com juros e correção mo-
netária a partir de cada vencimento. Todavia, em razão da falta de
prova segura de prejuízo posterior e ser defeso qualquer presunção
nessa temática, não é devida qualquer verba a esse título para perío-
do posterior à proibição da pesca. A impossibilidade de exercer a
profissão importa em danos morais, advindos da angústia relativa à
subsistência própria e a da sua família. A indenização por danos mo-
rais deve ser fixada em valor condizente com as circunstâncias do
caso concreto. Juros e correção monetária contados da sentença. O
índice oficial de correção monetária é o INPC, sendo irrelevante even-
tual legislação estadual em sentido diverso. Falta legitimidade ao autor
para questionar correção monetária sobre custas processuais. Por
sua vez, os honorários serão automaticamente corrigidos, pois serão
calculados com base no valor atual da condenação. Como o autor
decaiu de parte significativa do pedido, a sucumbência foi recíproca,
mas não em partes iguais.

0029 . Processo/Prot: 0548067-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338058. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000374 Reparação de Danos. Agravante:
João Guilherme Alves Arrebola, José Leonardo Alves Arrebola. Ad-
vogado: Omar José Baddauy, Priscilla Guazzi Azzolini, Letícia de
Souza Baddauy. Agravado: Manuel Luiz Alves Nunes, Guilherme
Costa Alves Nunes. Advogado: Nelson Sahyun, Neide Nobre Delai,
Nelson Sahyun Júnior. Agravado: Bradesco Auto/re Companhia de
Seguros Sa. Advogado: Angelino Luiz Ramalho Tagliari, Wagner
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Seleme Possebon, Marciele Andrea Hennig. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva. Despacho:

Decisão em separado. Em, 03.12.2008 Vitor Roberto Silva Relator

Vistos. Trata-se de agravo de instrumento voltado contra a decisão,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível de Londrina,
que, em ação de indenização, recebeu recursos de apelação no duplo
efeito, exceto em relação à parte em que foi confirmada a antecipa-
ção da tutela (fls. 41 - TJ). Argumentam os agravantes, em síntese,
que a lei reconhece a possibilidade de execução provisória da deci-
são condenatória em alimentos decorrentes de ato ilícito, o que se
infere da norma posta no art. 520, II, do CPC. Requereram a conces-
são de efeito suspensivo e, ao final, a reforma da decisão para o
recebimento das apelações somente no efeito devolutivo em relação
à tutela alimentar concedida. (fls. 02/09) É o relatório Por se tratar
de decisão relativa aos efeitos em que a apelação é recebida, justifi-
ca-se a interposição do presente agravo na forma de instrumento, de
acordo com o artigo 522, do Código de Processo Civil, caput, modi-
ficado pela Lei 11.187/05. Sem embargo, não estão presentes os re-
quisitos necessários à concessão do almejado efeito suspensivo, pois
o célere trâmite do agravo não permite que o cumprimento da deci-
são agravada venha a gerar dano irreparável aos agravantes e até
porque parte da sentença poderá ser executada provisoriamente, mais
precisamente na parcela em que confirmou a tutela antecipada, cujo
objeto é uma fração dos alimentos. Ademais, não se divisa, nesse
momento, perigo de dano irreparável pelo fato dos autores deixarem
de receber os alimentos em parcela única. Logo, deixo de atribuir
efeito suspensivo ao recurso. Dê-se ciência deste agravo, por ofício,
ao juízo de primeiro grau, solicitando-lhe as informações que enten-
der necessárias. Intime-se a parte agravada, conforme o artigo 527,
do Código de Processo Civil, para, querendo, responder ao presente
agravo de instrumento, no prazo legal (artigo 525, § 2º, do Código
de Processo Civil). Autorizo a Chefia de Divisão a assinar os ofícios
necessários. Curitiba, 03 de dezembro de 2.008. VITOR ROBERTO
SILVA = Relator =

0030 . Processo/Prot: 0548133-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339942. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000328 Cobrança. Agravante: Centauro Seguradora
Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Trajano Bastos de Oliveira
Neto Friedrich, Maristella de Farias Melo Santos. Agravado: Rafael
Ribeiro. Advogado: João Carlos Flor Júnior, Antonio Carlos Bonet.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman.
Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo
interposto por Centauro Seguradora S/A contra a decisão proferida
na Ação de Cobrança nº 328/2008, em trâmite perante a 20ª Vara
Cível da Comarca de Curitiba (fl. 16-TJ), onde o juízo monocrático
determinou o julgamento antecipado da lide. Sustentou, em síntese,
que a manutenção da decisão agravada acarretará prejuízos irrepará-
veis ou de difícil reparação, vez que é imprescindível a realização da
prova pericial para se verificar o grau de invalidez que acomete o
agravado e a correção do percentual já pago pela seguradora, não
havendo mais o que indenizar. É o relatório. Presentes os requisitos
de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, o recurso merece ser
conhecido. Nesta fase processual, a questão em apreço é unicamente
a existência - ou não - de perigo de grave lesão ou de difícil repara-
ção a agravante, caso o efeito suspensivo não seja concedido ao re-
curso. Conforme disposto no art. 558 do Código de Processo Civil:
“O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão
civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem
caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão gra-
ve e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspen-
der o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da
turma ou câmara” (original sem destaque). Ademais, Nelson Nery
Junior ensina que: “O relator do agravo deve analisar a situação con-
creta, podendo ou não conceder o efeito suspensivo ao recurso. Se
verificar que a execução da decisão agravada pode trazer perigo de
dano irreparável (periculum in mora) e se for relevante o fundamen-
to do recurso (fumus boni iuris), deve dar efeito suspensivo ao agra-
vo (...)” (“Código de Processo Civil Comentado”. 9. ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2006. p. 819 - nota n.º 5. Art. 558 do CPC).
No mesmo sentido: “O sistema permite ao relator, como juiz prepa-
rador do recurso de competência do colegiado, que decida como
entender necessário, de acordo com o seu livre convencimento moti-
vado (CPC art.131)” (Alvim Wambier. “Agravos”, n.º 54, p. 351.
comentários ao art. 557 do Código de Processo Civil apud Nelson
Nery Junior. “Código de Processo Civil Comentado”. 9. ed. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2006. p. 815). Destarte, presentes os requisi-
tos processuais autorizadores da concessão da medida e sendo rele-
vantes os argumentos utilizados pela agravante em suas razões, re-
cebo o recurso e atribuo ao mesmo ad cautelam, o requerido efeito
suspensivo, inoperante a douta decisão agravada até o definitivo jul-
gamento do Agravo pelo Colegiado, nos termos do art. 527, III do
Código de Processo Civil. Intimem-se o recorrido na forma e para os
fins previstos no artigo 527, V, do CPC. Transmita-se via fac-símile
o conteúdo desta decisão ao Juízo a quo, depois por ofício. Intime-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Desembargador RONALD
SCHULMAN Relator

0031 . Processo/Prot: 0548377-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341330. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001338 Cobrança. Agravante: Laércio Ca-
jiolla. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro, Veridiana Andrade Silva.
Agravado: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/a. Advogado: Milton Luiz
Cleve Küster, Marcelo Davoli Lopes, Maristella de Farias Melo San-
tos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Despacho:

§ 1. Laércio Cajiolla recorre da decisão que, nos autos de Ação de

Cobrança de Seguro DPVAT, indeferiu o pedido liminar de realiza-
ção de pericia médica, entendendo não haver prejuízos ao direito do
autor caso aguarde a data agendada pelo INSS. O agravante ajuizou
em face do agravado Ação de Cobrança de Seguro DPVAT objeti-
vando o recebimento de indenização por invalidez permanente de-
corrente de acidente de trânsito, e pleiteou, em sede de liminar, a
expedição de oficio ao Instituto Médico Legal de Londrina para que
se determinasse dia e hora para realização de exame de lesões corpo-
rais - pedido este que foi indeferido pelo MM. Juiz de primeiro grau,
razão do presente recurso. Requer a concessão de efeito suspensivo
argumentando, em suma, que o seu direito de defesa foi tolhido pelo
indeferimento da prova pericial. § 2. A antecipação da tutela recursal
legitima-se, nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil,
quando houver a probabilidade mínima de lesão grave e os funda-
mentos do recurso forem relevantes. No caso dos autos, ausente o
primeiro dos requisitos, ao menos a ponto de justificar a antecipa-
ção, até o pronunciamento da Câmara. Num juízo precário, procu-
rando ao menos aquilatar o ponto central da discussão deste recurso,
tem-se que não realização imediata da prova pericial não implica em
cerceamento de direito de defesa. E se disso por duas razões. Pri-
meiro, o acidente, segundo afirmou o próprio recorrente, ocorreu
em data de 12 de setembro de 2007, ou seja, o decurso de tempo que
poderia prejudicar eventuais vestígios da lesão, já transcorreu. Se-
gundo, não foi indeferida a realização da prova pericial, mas tão so-
mente preferiu o juiz da causa produzir referida prova em outro mo-
mento, durante a instrução do processo. Portanto, não há se falar em
indeferimento de prova pericial, mas apenas na melhor produção de
prova a ser realizada nos autos, de acordo com o que melhor atende
às expectativas do processo. Pois, como se sabe, a solução dada à
lide atende à formação de convicção do magistrado, este o real des-
tinatário das provas e a quem cabe aferir a necessidade ou não dos
elementos probatórios a serem colhidos. E dentro destas condições,
falece o primeiro requisito, isto é: não há de se falar em probabilida-
de mínima de lesão grave. § 3. Desse modo, não concedo a antecipa-
ção de tutela requerida. Solicitem-se informações ao juiz de primeiro
grau. Intime-se o agravado para, em querendo, apresente resposta
no prazo legal. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Albino Jacomel
Guérios Juiz Relator Convocado

0032 . Processo/Prot: 0548481-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345737. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000736 Execução de Sentença. Agra-
vante: Cattalini Terminais Marítimos Ltda. Advogado: Leandro Al-
berto Bernardi, Iwerson Luiz Wronski, Giovanni Reinaldin. Agrava-
do: Eziel Viana de Souza. Advogado: José Silvio Gori Filho. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despacho:

I. Busca a agravante a concessão de efeito suspensivo à decisão de
fls. 39-46 TJPR, proferida nos autos de impugnação à execução pro-
visória de sentença, sob o n. 736/08, que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo à impugnação, determinando sua autuação em apartado,
na forma do art. 475-M, § 2º, do Código de Processo Civil, bem
ainda, determinou a remessa dos autos à Contadoria, para apuração
do valor da condenação, com a expedição de alvarás em seguida,
dispensando a caução. II. Contudo, considerando que o valor da exe-
cução provisória é de pequena monta - R$ 1.639,62 (fls. 34-36 TJPR)
- de modo que o levantamento do crédito exeqüendo pelo agravado,
em princípio, não terá o condão de abalar a saúde financeira da agra-
vante, questão essa, aliás, que sequer foi enfrentada pela recorrente,
não se divisa que a manutenção da decisão agravada poderá causar à
agravante lesão grave ou de difícil reparação, até o pronunciamento
definitivo da Câmara, razão pela qual deixo de conceder o efeito
suspensivo pleiteado. III. Intime-se o agravado, através de seu pro-
curador, via Diário da Justiça, para que responda, querendo, no pra-
zo de 10 dias. IV. Com a resposta, ou vencido o prazo, voltem con-
clusos. Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. DES. LUIZ LOPES Re-
lator

0033 . Processo/Prot: 0548766-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341465. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000393 Ordinária. Agravante: A. R. C., A.
G. S., A. R. S., A. C. M., J. S. D., V. D. S.. Advogado: Maurício
Toniolli, Hugo Francisco Gomes, Jean Carlos Martins Francisco.
Agravado: C. S. S.. Advogado: Luis Eduardo Pereira Sanches, Mi-
chelle Caroline Stutz Toporoski, Deborah Francielle Mesquita Cleve
Machado. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald
Schulman. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão do Ju-
ízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Londrina, que deter-
minou a remessa dos autos da ação de responsabilidade securitária
promovida pelos Agravantes em face de Caixa Seguradora S/A à
Justiça Federal, sob o fundamento de que “havendo requerimento da
Caixa Econômica Federal em ingressar no processo como assistente
simples, falece à Justiça Estadual competência para deliberar a res-
peito” (fls. 187TJ). Sustentam os Agravantes que mesmo que admita
o ingresso da CEF como assistente simples como decidiu o MM.
Juízo recorrido, não se justifica a remessa dos autos para julgamento
na Justiça Federal, pois, o assistente simples não é parte no processo
e, como não é parte, não há que se falar em foro privilegiado. Reque-
rem a concessão de efeito suspensivo ativo ao recurso e, no mérito,
seu acolhimento, a fim de ver reformada a decisão objurgada. Em
sede de cognição sumária, entendo necessária a concessão da anteci-
pação da tutela recursal, eis que, numa primeira análise, a pretensão
dos Agravantes encontra eco na jurisprudência deste Tribunal: “RES-
PONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO HABITACIONAL
- IMÓVEIS FINANCIADOS COM GRAVES DEFEITOS DE CONS-
TRUÇÃO - PEDIDO DE COBERTURA NEGADO PELA SEGU-
RADORA. I - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA
DA JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA - CONTRATO DE
SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO E FINANCIA-
MENTO DE CASA PRÓPRIA - RELAÇÃO JURÍDICA ESTABE-
LECIDA ENTRE A SEGURADORA E OS MUTUÁRIOS, SEM
COMPROMETIMENTO DE RECURSOS DO SFH - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRELIMINAR REJEITADA. (...)

RECURSO DE APELAÇÃO DA CAIXA SEGURADORA S/A DES-
PROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO DOS AUTORES DESPRO-
VIDO.” (TJPR, 9ª Câmara Cível, Apelação Cível nº 377.045-4, Rel.
Des. Eugênio Achille Grandinetti, julg. 30.11.2006). “RESPONSA-
BILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO OBRIGATÓRIO FIRMA-
DO POR FORÇA DE CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL
- FESA ADMINISTRADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- FUNDO AUTÔNOMO E PRIVADO - COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA ESTADUAL (...)” (TJPR, 18ª Câmara Cível, Apelação Cível
nº 275.038-9, Rel. Des. Luiz Lopes, julg. 10.05.2005). “IMÓVEL
FINANCIADO - SEGURO HABITACIONAL - VÍCIOS DE CONS-
TRUÇÃO - DESNECESSIDADE DE SIMULTÂNEO CHAMA-
MENTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DA CONSTRU-
TORA RESPONSÁVEL PELA OBRA DIANTE DA OPÇÃO DOS
AUTORES ESTAR EXCLUSIVAMENTE DIRECIONADA A CO-
BERTURA ADVINDA DO CONTRATO DE SEGURO FIRMADO
- Competência da justiça estadual para o conhecimento do feito. Clá-
usula contratual que remete exclusivamente a defeitos causados por
vícios externos. Expressa restrição que encontra escopo na legisla-
ção civil (art. 1.459 do cc). (...)”. (TAPR - AC 0275067-0 - (233461)
- Pato Branco - 19ª C.Cív. - Rel. Juiz Guido Döbeli - DJPR
01.04.2005). “PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. SEGURO
HABITACIONAL. DANOS NO PRÉDIO. AÇÃO DE COBRANÇA
CONTRA A SEGURADORA PROPOSTA PELOS MUTUÁRIOS.
ALEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL EM
VIRTUDE DE EDIÇÃO DE LEI QUE TRANSFERIU A ADMI-
NISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DO SEGURO HABITACIO-
NAL (FESA E FVS) DO I.R.B. PARA A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. MERO GERENCIAMENTO DA CONTA. CONTRA-
TO DE SEGURO QUE NÃO SOFRE INTERFERÊNCIA DO ÓR-
GÃO GERENCIADOR. QUESTÃO “INTER ALIOS ACTA” EM
RELAÇÃO AOS MUTUÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO NESSA QUES-
TÃO. Competência. Sistema Financeiro Habitacional. Seguro. É da
competência da Justiça Estadual processar e julgar ações propostas
contra entidade privada de seguro, que versa sobre contrato de se-
guro habitacional, mesmo que a Caixa Econômica seja a gerenciado-
ra do FCVS, tendo em vista que esse fato não interfere sobre o con-
trato particular de seguro” (Apelação Cível n. 201.149-0, Relator
Des. Marcos de Luca Fanchin). ARNALDO RIZZARDO ensina: “As
atribuições do estipulante, restringem-se a firmar o contrato com o
segurador, a efetuar o pagamento dos prêmios, a servir de elo de
ligação entre o grupo e o segurador, a fiscalizar o cumprimento de
todas as obrigações contraídas pelo grupo, a providenciar no des-
conto da parcela do prêmio que cabe a cada componente do grupo,
encaminhando-a ao segurador. Entrementes, os litígios que surgirem
devem envolver os membros do grupo e o segurador. Não cabe à
ação contra o estipulante que representa o integrante do grupo mais
na formalização do contrato e implantação do seguro. Nem se pode
ver na sua posição a representação do segurador junto aos membros
do grupo. É o que se extrai do § 1º do art. 801: ‘O estipulante não
representa o segurador perante o grupo segurado, e é o único res-
ponsável, para com o segurador, pelo cumprimento de todas as obri-
gações contratuais.’ Sobre o assunto, ou quanto ao âmbito das par-
tes envolvidas no litígios, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no
REsp nº 240.945-SP, da 4ª Turma, DJU de 19.06.2000: ‘O segurado
não tem ação contra a estipulante de seguro em grupo para haver o
pagamento da indenização, mas tem legitimidade para promover ação
contra a seguradora a fim de obter o cumprimento do contrato de
seguro feito em favor de terceiro, indicado como primeiro beneficiá-
rio, pois, no caso de haver saldo, este reverterá em favor do segura-
do.’” (Contratos, 3ª edição, FORENSE, Rio de Janeiro, 2004, pp.
878) De outro lado, vislumbro a ocorrência de dano de difícil repara-
ção, eis que a remessa dos autos à Justiça Federal poderá retardar a
prestação jurisdicional. Nesse compasso, recebo o recurso para re-
gular processamento e defiro o efeito suspensivo pretendido. Trans-
mita-se via fac-símile o conteúdo desta decisão ao Juízo a quo. Inti-
me-se a Agravada na forma e para os fins previstos no art. 527, V, do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 4 de dezembro de
2008. Desembargador RONALD SCHULMAN Relator

0034 . Processo/Prot: 0548930-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342770. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001487 Declaratória. Agravante: Organização Médi-
ca Clinhauer Ltda. Advogado: José Heriberto Micheleto, Elisabeth
Nass Anderle, Luiz Francisco Morais Lopes. Agravado: Matilde Ri-
beiro da Rocha (maior de 60 anos). Advogado: Ivan Geriks Batista.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

§ 1. A Organização Médica Clinihauer Ltda recorre da decisão pro-
ferida pelo MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que nos autos da Ação
Revisional de Contrato de Plano de Saúde c/c Nulidade de cláusula
contratual e Tutela Antecipada, deferiu parcialmente o pedido de
Tutela Antecipada determinando a emissão de novo boleto bancário
com aplicação apenas do primeiro reajuste, com multa de R$500,00
no caso de descumprimento da decisão. O presente recurso está de-
ficientemente instruído. Com efeito, o art. 525, I, Código de Proces-
so Civil, determina quais as peças obrigatórias que deverão instruir a
petição de agravo, dentre elas, a certidão de intimação da decisão
agravada. Compulsando os autos, contudo, verifica-se que deixaram
os agravantes de juntar a respectiva certidão de intimação da decisão
agravada, desatendendo, pois, a norma supra referida. Neste senti-
do: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NO ARTI-
GO 525 DO CÓD. PR. CIVIL. I - Nos termos da iterativa jurispru-
dência desta Corte, em observância ao artigo 525, inciso I, do Códi-
go de Processo Civil, a obrigatoriedade da juntada de cópia das pro-
curações outorgadas pelas partes, bem como da certidão de intima-
ção da decisão recorrida, é condição de admissibilidade do agravo
de instrumento interposto contra decisão monocrática de juiz de pri-
meiro grau. II - A jurisprudência desta Casa tem amenizado, porém,
o rigor da norma, nos casos em que o tribunal local entenda ser pos-

sível aferir a tempestividade do recurso por outros meios, a despeito
da ausência da certidão de intimação da decisão agravada. III - O
presente caso, no entanto, não comporta tal exceção, pois o tribunal
local não assentou que a falta das peças obrigatórias foi suprida por
outros documentos presentes nos autos. IV - Ademais, a pretensão
de valer-se de documentos constantes em outros autos, a fim de su-
prir a ausência de peças obrigatórias no agravo de instrumento, não
é acolhida pela jurisprudência desta Corte. Agravo de regimental a
que se nega provimento. (STJ - 3ª Turma, AgRg no Ag nº 545555,RS,
relator Ministro Castro Filho). É de se ver, ainda, que o documento
de fl. 71-TJ não se presta a comprovar a tempestividade deste recur-
so, por ser comprovante de citação e intimação para a resposta, mas
que não comprova a tempestividade da interposição deste, mesmo
porque não contém a data de juntada do Aviso de Recebimento nos
autos, não tendo, portanto, o condão de demonstrar o dia da efetiva
intimação da decisão recorrida de fls. 59/67-TJ. Neste sentido: DE-
CISÃO: ACORDAM OS INTEGRANTES DA DÉCIMA CÂMARA
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ,
POR UNANIMIDADE DE VOTOS, EM NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO. EMENTA: AGRAVO INOMINADO - DECISÃO
QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA - ÔNUS DO AGRAVANTE - DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO. A certidão de intimação da decisão agra-
vada, peça obrigatória a instruir o recurso, ex vi do artigo 525, I, do
Código de Processo Civil, não veio aos autos. A tempestividade do
recurso poderia ser comprovada através do carimbo de juntada, aposto
no mandado de citação. Todavia, estando o mesmo desprovido de
qualquer assinatura ou rubrica, se revela imprestável para compro-
var que a juntada se deu na data ali posta, impondo-se, de conseqü-
ência, negar provimento ao agravo. 3. PELO EXPOSTO, nego se-
guimento ao recurso de agravo de instrumento interposto, autoriza-
do pelos fundamentos trazidos no artigo 527, inciso I, combinado
com o contido no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.
Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008 Albino Jacomel Guéri-
os Juiz Relator Convocado

0035 . Processo/Prot: 0548967-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345259. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00030693 Cobrança. Agravante: Antonia Sant´ana Sarto
de Lima. Advogado: Pedro Henrique Tomazini Gomes, Fábio Dias
Vieira, Paulo Roberto Gomes. Agravado: Itau Seguros Sa. Advoga-
do: Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado, Glauco Iwer-
sen. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Antônia Sant’Ana Sarto de Lima propôs perante este Tribunal, Agravo
de Instrumento contra a decisão do MM. Juiz de Direito da 12ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Cu-
ritiba, proferida nos autos nº 30.693/06, de Cobrança de Seguro
Obrigatório, em fase de cumprimento de sentença, que determinou
que a exeqüente adequasse os cálculos, excluindo a multa de 10%,
ao entendimento de que a mesma só deveria ser cobrada acaso o
executado, devidamente intimado para o cumprimento da sentença,
deixasse de fazê-lo. Aduz a agravante que a intimação da sentença,
que condena ao pagamento de quantia certa, se consuma mediante a
publicação pelos meios ordinários, não se podendo exigir a intima-
ção pessoal do devedor, pois não há previsão legal para tanto, ca-
bendo ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação no prazo de
quinze dias, arcando com o ônus de ver sua dívida automaticamente
acrescida em 10%. Busca, assim, a reforma da decisão, aplicando-se
a multa do artigo 475-J, do Código de Processo Civil. É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, acolho o pro-
cessamento deste recurso. Da análise do processado, observa-se que
o agravado foi condenado ao pagamento da quantia de R$ 15.200,00
(quinze mil e duzentos reais), a título de indenização referente ao
seguro obrigatório, com os consectários legais, através de acórdão
transitado em julgado (fl. 127-TJPR) e, iniciada a fase de cumpri-
mento de sentença, o MM. Juiz determinou que o exeqüente ade-
quasse o cálculo do valor devido, sem a incidência da multa de que
trata o artigo 475-J, do Código de Processo Civil, ao entendimento
de que a mesma só incide acaso o executado, devidamente intimado
para o cumprimento de sentença, deixe de fazê-lo. Cumpre anotar,
inicialmente, que o artigo supracitado foi introduzido no nosso orde-
namento jurídico pela Lei nº 11.232/2005, que, por sua vez, foi edi-
tada com o intuito de simplificar e dar mais efetividade à execução,
através da supressão de um processo executivo autônomo, e incor-
poração, ao processo de conhecimento, de uma nova fase processu-
al, de cumprimento de sentença. Desta feita, não mais existe um pro-
cesso autônomo para a execução da sentença, razão pela qual o adim-
plemento da obrigação deve-se dar de forma espontânea, sob pena
de incidência automática da multa de 10% (dez por cento). Sobre o
tema, Humberto Theodoro Júnior1 destaca que: Como a sentença
não mais encerra o processo, o prazo legal (tempus indicati) previsto
para cumpri-la (art. 475-J) decorre da intimação do próprio julgado.
(...) Totalmente contrária à sistemática do novo modelo de cumpri-
mento da sentença a orientação de alguns processualistas que recla-
mam nova intimação do devedor para fazer fluir o tempus iudicati, a
cujo termo incidirá, ipso iure, a multa de 10% prevista no art. 475-J
do CPC. Referido autor2, citando Athos Gusmão Carneiro, acres-
centa, ainda, que: “Tal prazo passa automaticamente a fluir, indepen-
dente de qualquer intimação, da data em que a sentença ou acórdão
(CPC, art. 512) se torne exeqüível.” Portanto, transitada em julgado
a sentença ou acórdão e, independentemente de intimação, passa-se
a contar o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento voluntário
da condenação, após o que, incidirá a multa prevista no artigo 475-J,
do Código de Processo Civil. Este, aliás, foi o entendimento adotado
pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no recente julgamen-
to do REsp nº 954.859, do Rio Grande do Sul, de relatoria do Minis-
tro Humberto Gomes de Barros, assim ementado: LEI 11.232/2005.
ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MUL-
TA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. DES-
NECESSIDADE. 1. A intimação da sentença que condena ao paga-
mento de quantia certa consuma-se mediante publicação, pelos mei-
os ordinários, a fim de que tenha início o prazo recursal. Desneces-
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sária a intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a
sentença condenatória, não é necessário que a parte vencida, pesso-
almente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la. 3. Cabe
ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em quinze dias,
sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida de 10%. REsp
nº 954.859 / RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 16/08/2007.
Extrai-se, do referido julgado, a seguinte passagem: “A Lei não ex-
plicitou o termo inicial da contagem do prazo de quinze dias. Nem
precisava fazê-lo. Tal prazo, evidentemente, inicia-se com a intima-
ção. O Art. 475-J não previu, também, a intimação pessoal do deve-
dor para cumprir a sentença. A intimação - dirigida ao advogado - foi
prevista no § 1º do Art. 475-J do CPC, relativamente ao auto de
penhora e avaliação. Nesse momento, não pode haver dúvidas, a multa
de 10% já incidiu (se foi necessário penhorar, não houve o cumpri-
mento espontâneo da obrigação em quinze dias). Alguns doutrinado-
res enxergam a exigência de intimação pessoal. Louvam-se no argu-
mento de que não se pode presumir que a sentença publicada no
Diário tenha chegado ao conhecimento da parte que deverá cumpri-
la, pois quem acompanha as publicações é o advogado. O argumento
não convence. Primeiro, porque não há previsão legal para tal inti-
mação, o que já deveria bastar. Os Arts. 236 e 237 do CPC são sufi-
cientemente claros neste sentido. Depois, porque o advogado não é,
obviamente, um estranho a quem o constituiu. Cabe a ele comunicar
seu cliente de que houve a condenação. Em verdade, o bom patrono
deve adiantar-se à intimação formal, prevenindo seu constituinte para
que se prepare e fique em condições de cumprir a condenação. Se o
causídico, por desleixo omite-se em informar seu constituinte e o
expõe à multa, ele deve responder por tal prejuízo. O excesso de
formalidades estranhas à Lei não se compatibiliza com o escopo da
reforma do processo de execução. Quem está em juízo sabe que,
depois de condenado a pagar, tem quinze dias para cumprir a obriga-
ção e que, se não o fizer tempestivamente, pagará com acréscimo de
10%. Para espancar dúvidas: não se pode exigir da parte que cumpra
a sentença condenatória antes do trânsito em julgado (ou, pelo me-
nos, enquanto houver a possibilidade de interposição de recurso com
efeito suspensivo). O termo inicial dos quinze dias previstos no Art.
475-J do CPC, deve ser o trânsito em julgado da sentença. Passado o
prazo da lei, independente de nova intimação do advogado ou da
parte para cumprir a obrigação, incide a multa de 10% sobre o valor
da condenação. Se o credor precisar pedir ao juízo o cumprimento
da sentença, já apresentará o cálculo, acrescido da multa. Esse o
procedimento estabelecido na Lei, em coerência com o escopo de
tornar as decisões judiciais mais eficazes e confiáveis. Complicá-lo
com filigranas é reduzir à inutilidade a reforma processual.” (sem
grifo no original). No mesmo sentido, são inúmeros os julgados des-
ta Corte3. Ex positis, dou provimento ao recurso, na forma do artigo
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, para determinar o prosse-
guimento da execução, sem a necessidade de intimação pessoal da
parte. Intimem-se e dê-se ciência desta decisão ao MM. Juiz a quo.
Oportunamente, baixem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2.008. LUIZ
LOPES Relator 1 Theodoro Júnior, Humberto - Processo de Execu-
ção e Cumprimento de Sentença, 24ª edição - São Paulo: 2007, pág.
572/573. 2 Ob. Citada, pág. 574. 3 451.532-4; 446.686-4; 431.313-
3; 431.869-0; 397.356-8; 393.592-8; 392.784-2.

0036 . Processo/Prot: 0549174-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347640. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00034104 Cobrança. Agravante: Ivo de Andrade, Sergio
Moreira de Lima, Edson de Oliveira Pedroso, Joãos Oscar Dias, Gil-
son Menezes. Advogado: João Carlos Flor Júnior, Antonio Carlos
Bonet. Agravado: Companhia Excelsior de Seguros. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Ivo de Andrade e
outros contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 12ª Vara Cí-
vel do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba que, na ação de Cobrança de diferenças de indenizações decor-
rentes do seguro obrigatório por eles promovida em face de Compa-
nhia Excelsior de Seguros, indeferiu a formação do litisconsórcio
ativo facultativo entre os cinco requerentes (fls. 84/87TJ). Irresigna-
dos, os autores manejam este Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito suspensivo a fim de restar sobrestada a decisão até ulterior
pronunciamento da Câmara e ao final, seja dado provimento ao re-
curso, deferindo a formação do litisconsórcio ativo. Alegam, em sín-
tese, que conforme previsão do artigo 46, inciso II, do Código de
Processo Civil é perfeitamente cabível o litisconsórcio ativo no pre-
sente caso, eis que o direito perseguido deriva de um mesmo funda-
mento de fato, ou seja, todos foram vítimas de acidente automobilís-
tico que resultou em algum tipo de invalidez permanente e, também,
de direito, pois o pagamento da indenização foi efetuado a menor do
aquele previsto no artigo 3º, da Lei 6.194/74, qual seja 40 salários
mínimos. Considerando que a decisão agravada determinou aos Agra-
vantes que promovam a emenda da petição inicial, desmembrando o
feito em tantos processos quanto for o número de autores indicados,
devendo cada qual tramitar em separado, necessário se faz a conces-
são do efeito suspensivo pleiteado, a fim de evitar a produção de
novos atos que poderão comprometer a solução da questão. Tendo
em vista que a parte agravada ainda não foi citada nos autos originá-
rios, deverá a mesma ser intimada pessoalmente, para os fins previs-
tos no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. Dê-se ime-
diata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM. Juízo da 12ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, antes por FAX e depois por ofício. Intimem-se. Curitiba, 5
de dezembro de 2008. Desembargador RONALD SCHULMAN Re-
lator

III Divisão de Processo Cível              Emitido em 16/12/2008
Seção da 10ª Câmara Cível

Relação No. 2008.11424

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson de Castro Junior 009 0536418-5
Adilson Menas Fidelis 012 0547822-6

Alessandra Gaspar Berger 002 0284789-0
Alfredo Ambrosio Junior 002 0284789-0
Ananias Cézar Teixeira 005 0516682-9

006 0517475-8
011 0547663-7
013 0547932-7

Anders Frank Schattenberg 012 0547822-6
Antônio Francisco de Souza Filho 001 0298479-8
Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 009 0536418-5
Cassiano Luiz Iurk 002 0284789-0
Cristiane Uliana 005 0516682-9

006 0517475-8
Daniella Leticia Broering 009 0536418-5
Djalma Sigwalt 003 0300715-2
Edmilson Petroski dos Santos 011 0547663-7
Elisangela Pereira 021 0435495-6
Elso Cardoso Bitencourt 014 0548342-7
Estefania Maria de Q. Barboza 002 0284789-0
Fabiano Jorge Stainzach 002 0284789-0
Fabiano Neves Macieywski 011 0547663-7

013 0547932-7
Francis Almeida Vessoni 022 0476732-0
Francisco Spisla 014 0548342-7
Giovanni Reinaldin 016 0549682-0

017 0549690-2
018 0549782-5

Gisele da Rocha Parente Venancio 002 0284789-0
Guilherme Régio Pegoraro 007 0522664-8

008 0535449-6
010 0540127-8

Gustavo Ribeiro Langowiski 020 0348555-0
Heroldes Bahr Neto 013 0547932-7
Irineu Norberto de Mello Gozzo 001 0298479-8
Ivan Ariovaldo Pegoraro 010 0540127-8
Iwerson Luiz Wronski 016 0549682-0

017 0549690-2
018 0549782-5

Izabela Cristina Rücker Curi 004 0505439-1
Jean Carlos Martins Francisco 014 0548342-7
João Alci Oliveira Padilha 012 0547822-6
José Antônio de Andrade Alcântara 009 0536418-5
José Silvio Gori Filho 016 0549682-0

017 0549690-2
018 0549782-5

Julio Assis Gehlen 012 0547822-6
Leandro Alberto Bernardi 016 0549682-0

017 0549690-2
018 0549782-5

Luís Fernando da Silva Tambellini 002 0284789-0
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 002 0284789-0
Márcia Regina Oliveira Ambrosio 019 0539354-8
Márcia Regina Rodacoski 003 0300715-2
Marco Antonio Maia Correa 003 0300715-2
Marcus Venicio Cavassin 003 0300715-2
Mariângela Messias Passinho 019 0539354-8
Mario Marcondes Nascimento 014 0548342-7
Milton Luiz Cleve Küster 014 0548342-7
Miriam Persia de Souza 014 0548342-7
Mônica Ferreira Mello Biora 022 0476732-0
Murillo Espinola de Oliveira Lima 011 0547663-7
Murilo Cleve Machado 014 0548342-7
Nilton Antônio de Almeida Maia 011 0547663-7
Osli de Souza Machado 019 0539354-8
Paulo José Gozzo 001 0298479-8
Paulo Roberto Bonafini 015 0549628-6
Poliana Cavaglieri S. dos Anjos 019 0539354-8
Rafaela Polydoro Küster 008 0535449-6
Renato Fernandes Silva Junior 022 0476732-0
Ricardo Ferreira de Aragão Paz 001 0298479-8
Robson Zanetti 001 0298479-8
Rogério Manduca 015 0549628-6
Rui Berford Dias 013 0547932-7
Saulo Bonat de Mello 011 0547663-7

013 0547932-7
Valdecy Schon 022 0476732-0
Vera Lucia de Paula X. P. Veiga 021 0435495-6
Veridiana Andrade Silva 008 0535449-6

010 0540127-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão Jul-
gador

0001 . Processo/Prot: 0298479-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/79660. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2001.00001089 Reintegração de Posse. Agravan-
te: Goldac Representações Comerciais Ltda. Advogado: Paulo José
Gozzo, Irineu Norberto de Mello Gozzo. Agravado: Sueli Dolores
Bueno da Silva. Advogado: Ricardo Ferreira de Aragão Paz, Antô-
nio Francisco de Souza Filho, Robson Zanetti. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antônio de Sa Ravagnani. Proferido: no
protocolado sob nº 2008.00347524

Com vistas ao expediente anexo, que dá conta do possível extravio
dos autos do agravo de instrumento em epígrafe; e diante da petição
ofertada pela Agravada Sueli Dolores Bueno da Silva, firmada por
seu ilustre advogado Robson Zanetti, de que não têm aqueles autos
em seu poder; mas isto é expressamente contraditado pela carga fei-
ta por Elisângela de Oliveira Silva, estagiária do mesmo digno advo-
gado Robson Zanetti, e por ele devidamente autorizada a praticar o
ato, o que decorre do documento datado de 16 de junho de 2005,
também incluso a este dossiê; d e t e r m i n o, a intimação pessoal do
mencionado causídico para se manifestar tanto sobre aquele docu-
mento de carga, como sobre esse outro em que a autoriza na pessoa
de sua estagiária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da inti-
mação. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Des. Ronald

Schulman, Presidente da 10ª. Câmara Cível

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0284789-0 Apelação Cível e Reexame Neces-
sário

. Protocolo: 2004/215808. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2003.00023954 Repetição de Indébito. Apelante: Estado do Paraná.
Advogado: Luís Fernando da Silva Tambellini, Marcelene Carvalho
da Silva Ramos, Gisele da Rocha Parente Venancio. Apelante: Para-
naprevidência. Advogado: Estefania Maria de Queiroz Barboza, Fa-
biano Jorge Stainzach, Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk.
Apelado: Aurea Barbosa de Albuquerque, José Miguel de Melo, José
Cândido de Oliveira, José Milton Negro. Advogado: Alfredo Am-
brosio Junior. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ro-
nald Schulman. Despacho:

Considerando o teor da decisão proferida pelo Superior Tribunal de
Justiça (fls. 569/575), aguarde-se o decurso do prazo de suspensão,
conforme determinado. Intimem-se.

0003 . Processo/Prot: 0300715-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/88474. Comarca: Colombo. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2000.00000595 Cobrança. Apelante: José Darci Cavas-
sim. Advogado: Marcus Venicio Cavassin. Apelado: Confederação
Nacional da Agricultura - Cna, Federação da Agricultura do Estado
do Paraná - Faep, Sindicato Rural de Colombo. Advogado: Márcia
Regina Rodacoski, Djalma Sigwalt, Marco Antonio Maia Correa.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt Camargo
Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edgard Fernando Bar-
bosa. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. 1) LEGITIMIDADE ATIVA. COMPETÊNCIA CON-
CORRENTE. 2) AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS.
EXIGÊNCIA DO ART. 605 DA CLT. CARÊNCIA DE AÇÃO. PRO-
CESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 3) ÔNUS
DE SUCUMBENCIA. INVERSÃO. 1. Contribuição sindical rural -
Natureza tributária e compulsória (artigo 149 da Constituição da
República) - Confederação Nacional da Agricultura (CNA), Federa-
ções e Sindicatos respectivos das categorias profissionais - compe-
tência concorrente dos três entes para sua administração e cobrança,
indepen,dentemente de filiação - Legitimidade ativa para a causa pre-
sente - Aplicação do disposto no artigo 24, I, da Lei nº 8.847/94 . 2.
Publicação de editais. Exigência do artigo 605, da Consolidação das
Leis do Trabalho, que não foi revogado. Inobservância de seus estri-
tos termos. Extinção do processo sem julgamento de mérito. O Su-
perior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que: “É
consagrado no ordenamento jurídico vigente o princípio da publici-
dade dos atos, formalidade legal para a eficácia do ato. Como qual-
quer outro ato legal, a publicação de editais deve preceder ao reco-
lhimento da contribuição sindical rural, nos termos do art. 605, da
CLT.” (Recurso Especial n° 332885/ES, 1ª Turma, DJU de 19/08/
2004, rel. Min. Delgado). 3. Ônus de sucumbência. Reformada a
sentença para o fim de extinguir o processo sem resolução de mérito,
por ausência de condição da ação (art. 267, VI, CPC), impõe-se a
inversão dos ônus de sucumbência. PROVIMENTO IMEDIATO DO
RECURSO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Cível nº 300715-2, Vara Cível do Foro Regional de Colombo - Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba, em que é apelante José
Darci Cavassin e apelados Confederação Nacional da Agricultura -
CNA e outros. 1. Por brevidade, reporto-me ao relatório de lavra do
saudoso Des. Sá Ravagnani, constante do acórdão de fs. 323/328:
“Trata-se de apelação interposta contra decisão que julgou proce-
dente pedido de cobrança de contribuição sindical. CONFEDERA-
ÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA, FEDERAÇÃO DA
AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP e SINDICA-
TO RURAL DE COLOMBO ingressaram com pedido de cobrança
contra JOSÉ DARCI CAVASSIM, alegando serem credores de con-
tribuição rural sindical devida pelo requerido, referente aos exercíci-
os de 1997, 1998 e 1999 no valor de R$ 385,89 (trezentos e oitenta
e cinco reais e oitenta e nove centavos), devendo incidir juros e cor-
reção monetária até a efetiva quitação. Pretendeu ainda, condenação
do requerido ao pagamento de custas processuais e honorários ad-
vocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação (fls. 02 a
33). O requerido - DARCI CAVASSIM -, devidamente citado, com-
pareceu à audiência de conciliação designada e, tendo restado inexi-
tosa a conciliação, apresentou defesa (fls. 170 a 202), em que argüiu,
preliminarmente, a ilegitimidade ativa, porque os autores não possu-
em legitimidade para efetuar a cobrança da contribuição, pois ne-
nhum por autores é credor de todo o valor pretendido na exordial;
ilegitimidade passiva por não ser o requerido filiado ao sindicato autor.
No mérito, alegou não pertencer a categoria, não exercer atividade
agroeconômica, sendo somente proprietário de imóvel rural. Afir-
mou que o ônus da prova caberia aos autores. Sustentou pela ocor-
rência de bitributação por estarem cobrando dois tributos que inci-
dem do mesmo fato gerador e base de cálculo. Acrescentou ser a
cobrança da contribuição sindical indevida ante a necessidade de lei
complementar autorizando a cobrança pelos autores. Asseverou pela
ausência de constituição em mora, por não ter sido notificado para
efetuar o pagamento do débito. Ressaltou que as guias de recolhi-
mento não comprovam o débito por tratar-se de documentos produ-
zidos unilateralmente pelos autores. Insurgiu-se ainda, contra a apli-
cação de multa e de juros. Pretendeu a total improcedência da ação.
Não sendo este o entendimento pretendeu a incidência, somente, de
correção monetária e ainda, que o valor devido não excedesse o quan-
tum de R$221,21 (duzentos e vinte e um reais e vinte e um centavos)
(fls. 170 a 202). Os autores impugnaram a contestação, rebatendo o
conteúdo alegado, reiterando o conteúdo da exordial (fls. 228 a 235).
O juíz (sic) determinou que as partes especificassem as provas que
pretendiam produzir (fl. 236). O requerido especificou provas (fls.
237). Posteriormente, as autoras manifestaram desinteresse na pro-
dução de provas (fls. 239). O Magistrado a quo rejeitou as prelimi-

nares de ilegitimidade ativa e ilegitimidade passiva argüidas pelo re-
querido e no mérito julgou pela procedência dos pedidos formulados
pelos autores, condenando o requerido ao pagamento de trezentos e
oitenta e cinco reais e oitenta e nove centavos, corrigidos monetari-
amente e acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, a contar da
citação (fls. 244 a 254). O requerido apresentou embargos de decla-
ração, pretendendo a análise do artigo 3º da Lei Federal nº 5889/73
e o § 1º da Lei Federal nº 6260/75, bem como do artigo 605 da CLT,
que prevê a obrigatoriedade da publicação da dívida. Alegou que a
sentença proferida ora admitiu que todos os que participam de uma
determinada categoria econômica ou profissional deveriam pagar a
contribuição, ora reconheceu que o requerido não exerce atividade
rural. Pretendeu o esclarecimento do juíz a quo com relação ao mo-
tivo legal que afastou a bitributação. Ao final, pretendeu ainda, a
fundamentação legal que autorizaria a incidência de multa de 10% e
juros de mora (fls. 256 a 260). O juíz (sic) julgou improcedente os
embargos de declaração, afirmando inexitir omissõescontradições
(sic), mantendo a sentença atacada (fls. 261 a 272). Irresignado, o
requerido interpôs Recurso de Apelação, atacando a decisão proferi-
da, reiterando os argumentos já dispendidos, pretendendo o provi-
mento do recurso de apelação, para a total improcedência da ação
(fls. 277 a 297). O recurso foi recebido nos efeitos suspensivo e de-
volutivo (fls. 300). Os autores apresentaram Contra-Razões, reafir-
mando o alegado na inicial e na impugnação, rebatendo o conteúdo
alegado (fls. 302 a 305).” Com fundamento na jurisprudência então
dominante no âmbito desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça,
esta Câmara Cível reconheceu, por unanimidade de votos (acórdão
de fs. 323/328), a incompetência da Justiça Estadual para o julga-
mento do presente recurso, por entender que, com a nova redação
atribuída pela EC 45/04 ao art. 114, III da CF, compete à Justiça do
Trabalho julgar “as ações sobre representação sindical, entre sindi-
catos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e emprega-
dores”. O ora apelante insurgiu-se contra referido acórdão por meio
de Recurso Extraordinário (fs. 331/344), autuado sob o nº 503.903-
0, o qual foi provido monocraticamente pelo Relator, Min. Ricardo
Lewandowski (fs. 382/383), para o fim de cassar o acórdão recorri-
do e determinar que este Tribunal conheça do apelo. É o relatório. 2.
Todos os requisitos de admissibilidade do recurso encontram-se pre-
sentes. Conhecido ele deve ser. Inicialmente, cumpre examinar a le-
gitimidade ativa processual e conseqüente legitimação para cobran-
ça de contribuição sindical rural pela Confederação Nacional da Agri-
cultura (CNA), pela Federação da Agricultura do Estado do Paraná
e pelo Sindicato Rural de Colombo. Trata-se a contribuição sindical
rural, ora em cobrança, da contribuição instituída por lei (artigo 149
da Constituição Federal), com caráter tributário e, portanto, com-
pulsório. Sendo assim, sua cobrança prescinde de filiação ou autori-
zação por assembléia de classe, como ocorre com as contribuições
confederativas, instituídas em acordos coletivos e sem a mesma for-
ça obrigatória. Até o último dia do ano de 1996 a competência de
administração e arrecadação de tais contribuições era da Secretaria
da Receita Federal, por força do artº 1º da Lei nº 8.022, de 12 de
abril de 1990. Contudo, com o advento da Lei nº 8.847, de 28 de
janeiro de 1994, essa competência passou a ser da Confederação
Nacional da Agricultura (CNA). É o que dispõe o artigo 24, inciso I,
da respectiva lei: “A competência de administração das seguintes
receitas, atualmente arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal
por força do art. 1º da Lei nº 8.022, de 12 de abril de 1990, cessará
em 31 de dezembro de 1996: I - Contribuição Sindical Rural, devida
à Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e à Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), de acordo com
o art. 4º do Decreto-Lei nº 1.166, de 15 de abril de 1971, e art. 580
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”. Na esteira da legisla-
ção, vem a jurisprudência confirmando, tanto a legitimidade ativa da
Confederação Nacional da Agricultura, como também das Federa-
ções e Sindicatos respectivos para a cobrança da contribuição sindi-
cal em questão. O entendimento é o de que os três entes detêm com-
petência concorrente para administrar, arrecadar e controlar as con-
tribuições sindicais rurais. Nesse sentido, destaquem-se os seguintes
precedentes desta Corte: Apelação Cível nº 514403-0, Rel. Desora.
Vilma Rezende, 1ª C. Cível, DJ 03.11.2008; Apelação Cível nº 123786-
5, Rel. Des. Ulysses Lopes, 1ª C. Cível, DJ 28.10.02; Apelação Cível
n° 135.498-1, Rel. Desora. Dilmari Helena Kessler, 1ª C. Cível, DJ
14.02.2005; Apelação Cível nº. 420669-3, Rel. Des. Antonio Renato
Strapasson, 2ª C. Cível, DJ 29.08.2007; Apelação Cível n.º 509.567-
6, Rel. Des. Paulo Roberto Vasconcelos, 3ª C. Cível, DJ 28.11.2008.
Do exposto resulta que os três entes (Confederação Nacional da
Agricultura, Federações e Sindicatos respectivos), detêm, indistinta-
mente, competência e legitimidade para a cobrança das contribui-
ções sindicais rurais. Todavia, em que pese inconteste a legitimidade
dos autores ora apelados, melhor sorte não lhes assiste no que tange
à condição da ação relativa ao interesse de agir. Com razão o recor-
rente quando afirma que os apelados deixaram de fazer prova da
publicação do edital de que trata o art. 605 da Consolidação das Leis
do Trabalho, ônus que lhes competia por força do art. 333, I, do
Código de Processo Civil. Dispõe o artigo 605, da Consolidação das
Leis do Trabalho: “As entidades sindicais são obrigadas a promover
a publicação de editais concernentes ao recolhimento da contribui-
ção sindical, durante três dias, nos jornais de maior circulação local e
até dez dias da data fixada para depósito bancário.”. O compulsar
dos autos revela que os autores não anexaram à petição inicial a
publicação dos editais relativos ao tributo ora cobrado, quer via Di-
ário Oficial (insuficiente, no caso) ou jornais locais de grande circu-
lação. Consoante reiteradamente assentado por este tribunal, a inob-
servância da publicação dos editais previamente à cobrança de con-
tribuição sindical, acarreta a extinção do processo sem julgamento
de mérito. Sobre o tema, valho-me, porque bastante esclarecedores,
dos fundamentos adotados pela Desora. Vilma Rezende, ao relatar e
julgar a Apelação Cível nº 525965-2, 1ª C. Cível, DJ 03.11.2008: “É
de se ter em mente que a Contribuição Sindical Rural tem natureza
tributária, o que, por conseqüência, denota o seu viés compulsório.
Vale dizer, não é preciso que o empregador seja filiado ao sindicato
para que a cobrança possa ser imposta, bastando que ele esteja inse-
rido na categoria profissional correspondente. Daí a inescusável ne-
cessidade de que se dê ampla publicidade à cobrança por meio da
publicação do edital, de modo que a própria eficácia do ato depende
desta adequada publicidade. Esse entendimento tem sido reiterada-
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mente assentado por esta Câmara, como se depreende dos Acórdãos
nos 25.468, 25.2281, 24.2682 e 23.9843. Veja-se o disposto no refe-
rido Acórdão nº 25.468, decidido por unanimidade de votos, em que
foi Relator o Desembargador ULYSSES LOPES: “PROCESSO CI-
VIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - 1.
LEGITIMIDADE ATIVA. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA
AGRICULTURA (CNA), FEDERAÇÕES E SINDICATOS RES-
PECTIVOS DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. COMPETÊN-
CIA CONCORRENTE DOS TRÊS ENTES PARA SUA ADMINIS-
TRAÇÃO E COBRANÇA. 2. AÇÃO DE COBRANÇA. NATURE-
ZA TRIBUTÁRIA E COMPULSÓRIA. DESNECESSIDADE DE
LEI COMPLEMENTAR. OBRIGAÇÃO QUE DECORRE DE LEI,
INDEPENDENTE DE FILIAÇÃO OU AUTORIZAÇÃO POR AS-
SEMBLÉIA DE CLASSE. 3. PUBLICAÇÃO DE EDITAIS. EXI-
GÊNCIA DO ARTIGO 605, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO, QUE NÃO FOI REVOGADO. INOBSERVÂNCIA
DE SEUS ESTRITOS TERMOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. O Superior Tribunal de Justiça
já se manifestou no sentido de que: ‘É consagrado no ordenamento
jurídico vigente o princípio da publicidade dos atos, formalidade le-
gal para a eficácia do ato. Como qualquer outro ato legal, a publica-
ção de editais deve preceder ao recolhimento da contribuição sindi-
cal rural, nos termos do art. 605, da CLT.’ (Recurso Especial n°
332885/ES, 1ª Turma, DJU de 19/08/2004, rel. Min. Delgado)4".
(grifamos) Compulsando os presentes autos nota-se que os Autores,
ora Apelados, deixaram de fazer prova da publicação do edital de
que trata o art. 605 da Consolidação das Leis do Trabalho, ônus que
lhes incumbia, nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil5.
Veja-se, por oportuno, que eventual publicação dos editais nos Diá-
rios Oficiais, como se costumeiramente faz, de forma alguma preen-
che a exigência legal, tendo em vista o restrito alcance destes expe-
dientes, que claramente não suprem o grau de publicidade pretendi-
do pelo legislador. Embora seja o Diário Oficial veículo oficial de
informação, não é, necessariamente, o jornal de maior circulação na
localidade abrangida pela cobrança. É esse o entendimento do Egré-
gio SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA: “AGRAVO REGIMENTAL
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRIBUIÇÃO SINDI-
CAL RURAL - RECOLHIMENTO - NECESSIDADE DE PUBLI-
CAÇÃO DE EDITAIS - ART. 605 DA CLT - REVOGAÇÃO - AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - PUBLICAÇÃO NO DI-
ÁRIO OFICIAL - NÃO CUMPRIMENTO DO COMANDO DA LEI.
(...) O artigo 605 da CLT dispõe que “as entidades sindicais são obri-
gadas a promover a publicação de editais concernentes ao recolhi-
mento da contribuição sindical, durante 3 (três) dias, nos jornais de
maior circulação local e até 10 (dez) dias da data fixada para depósi-
to bancário. A publicação de editais, a teor dispositivo acima referi-
do, é condição necessária à eficácia do procedimento do recolhimen-
to da contribuição sindical, como medida de cumprimento do princí-
pio da publicidade, acolhido no ordenamento jurídico pátrio. A pu-
blicação dos editais no Diário Oficial não tem a virtude de cumprir o
comando inserto no artigo 605 da CLT. Exsurge claramente da leitu-
ra do aludido dispositivo que essa publicação deve ocorrer “nos jor-
nais de maior circulação local”, a fim de que possa ser conferida a
publicidade no grau requerido pelo ato. Dessa forma, conquanto o
Diário Oficial seja veículo oficial da informação, não é, necessaria-
mente, o jornal de maior circulação na localidade abrangida pela co-
brança da contribuição sindical, motivo pelo qual publicação nele
realizada não supre a exigência legal. Agravo regimental improvi-
do6". (grifamos) É equivocado o entendimento segundo o qual o
Decreto-Lei nº 1.166/71 teria derrogado o art. 605 da Consolidação
das Leis do Trabalho, isso porque referido Decreto não faz qualquer
menção a esse respeito. Veja-se o seguinte julgado do SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DA
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. PUBLICAÇÃO DE EDI-
TAL. ART. 605 DA CLT. DIÁRIO OFICIAL. REQUISITO NÃO
ATENDIDO. I - A jurisprudência das Turmas que integram a Primei-
ra Seção desta Corte é pacífica no sentido de que o Decreto-Lei n.
1.166/71 traçou procedimentos regulamentado a contribuição sindi-
cal, porém em nenhum momento procurou revogar ou derrogar o
artigo 605 da CLT que determina a necessidade da publicação do
edital. Precedente: REsp nº 332.885/ES, Rel. Min. JOSÉ DELGA-
DO, DJ de 27/09/04. II - Consignada a obrigatoriedade da notifica-
ção do sujeito passivo do tributo, bem como quanto à publicação de
editais, esta deve ocorrer em jornais de maior circulação local, não
tendo a publicação feita no Diário Oficial o condão de suprir a exi-
gência legal. Precedente: AgRg no Ag nº 640.347/PR, Rel. Min.
FRANCIULLI NETTO, DJ de 30/05/05. III - Recurso especial in-
terposto por ADHEMAR FERNANDES DIAS provido, prejudicada
a análise do recurso especial interposto pela CONFEDERAÇÃO
NACIONAL DA AGRICULTURA CNA e OUTROS.”7 (grifamos)
Assim, muito embora legítima a cobrança da contribuição pela Con-
federação Nacional da Agricultura, concorrentemente às Federações
e Sindicatos respectivos, a inobservância da adequada publicação
dos editais, que constitui condição para a regular constituição do
crédito tributário, torna a parte autora carecedora da ação por falta
de interesse de agir, o que acarreta a extinção do processo sem reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Proces-
so Civil. O interesse de agir configura condição da ação, portanto,
matéria de ordem pública, pelo que mesmo se o Réu, ora Apelante,
não houvesse invocado a sua observância, a sua aplicação poderia se
dar de ofício. Tendo em vista o entendimento pacífico adotado tanto
por esta Corte quanto pelo Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, impõe-se seja dado, de plano, provimento ao recurso, nos
termos do art. 557 do Código de Processo Civil, sendo dispensada a
submissão da matéria ao órgão colegiado.” Na mesma senda trilham
os precedentes das demais Câmaras desta Corte especializadas em
matéria tributária, a exemplo do que demonstram os arestos a seguir
colacionados: “DECISÃO MONOCRÁTICA - AÇÃO DE COBRAN-
ÇA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - NATUREZA TRI-
BUTÁRIA - COMPULSORIEDADE - LEGALIDADE - LEGITI-
MIDADE PRESENTE - PUBLICAÇÃO DE EDITAIS - NECESSI-
DADE - ARTIGO 605 DA CLT - NORMA NÃO REVOGADA -
PRECEDENTES DA CÂMARA - EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO (ARTIGO 267, VI, CPC) -

APELAÇÃO A QUE, COM FULCRO NO § 1º.-A DO ART 557 DO
CPC, SE DÁ PROVIMENTO - RECURSO ADESIVO PREJUDI-
CADO. Como decidiu o STJ (RESP nº. 330955/ES, Relator Minis-
tro José Delgado, D.J. 11/03/02): ‘PROCESSUAL CIVIL E TRA-
BALHISTA - RECURSO ESPECIAL - INEXISTÊNCIA DE FAL-
TA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO - CONTRI-
BUIÇÃO SINDICAL RURAL - CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DA AGRICULTURA - CNA - NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO
DE EDITAIS - ART. 605, DA CLT. (...). 5. O art. 605, da CLT,
dispõe que ‘as entidades sindicais são obrigadas a promover a publi-
cação de editais concernentes ao recolhimento da contribuição sindi-
cal, durante 3 (três) dias, nos jornais de maior circulação local e até
10 (dez) dias da data fixada para depósito bancário’. 6. O Decreto-
Lei nº. 1.166/1971 em nenhum de seus artigos faz qualquer referên-
cia à publicação de edital, nem, tampouco, à revogação do art. 605,
da CLT, ou da desnecessidade de publicação do aludido edital. 7. O
DL nº. 1.166/1971 traçou procedimentos regulamentando a contri-
buição sindical. Porém, em momento algum, procurou revogar (ou
mesmo derrogar) o artigo trabalhista que determina a necessidade da
publicação do edital. 8. É consagrado no ordenamento jurídico vi-
gente o princípio da publicidade dos atos, formalidade legal para a
eficácia do ato. Como qualquer outro ato legal, a publicação de edi-
tais deve preceder ao recolhimento da contribuição sindical rural,
nos termos do art. 605, da CLT. 9. Recurso improvido’.” (Apelação
Cível nº. 420669-3, Rel. Des. Antonio Renato Strapasson, 2ª C. Cí-
vel, DJ 29.08.2007) “AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL RURAL - IRRELEVÂNCIA DO TRABALHADOR NÃO
SER SINDICALIZADO - AUSÊNCIA DE BITRIBUTAÇÃO - BASE
DE CÁLCULO DIVERSA DO ITR - E INEXISTÊNCIA DE NOTI-
FICAÇÃO DO CONTRIBUINTE - INEXISTÊNCIA DA PUBLI-
CAÇÃO DE EDITAIS - DESATENDIDO O DISPOSTO NO ART.
605, DA CLT - CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO CONSTITUÍDO
VALIDAMENTE - VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA
DIVULGAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E DA NÃO-
SURPRESA DO CONTRIBUINTE - CARÊNCIA DE AÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - APLICAÇÃO DO ART.
267, VI, DO CPC - SENTENÇA REFORMADA PARA EXTINGUIR
O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - INVERSÃO DA
CONDENAÇÃO AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS - APELO CO-
NHECIDO E PROVIDO. Não se confunde contribuição confedera-
tiva que depende de filiação ao sindicato com contribuição sindical
rural que é compulsória e obrigatória para todos os integrantes de
determinada categoria econômica, filiados ou não ao sindicato. A
bitributação alegada pressupõe a igualdade do fato gerador e da base
de cálculo, circunstância que não se observa em relação ao Imposto
Territorial Rural e à contribuição sindical, pois enquanto esta é co-
brada em razão do enquadramento sindical, o outro é devido pelo
simples fato do devedor ser dono de propriedade rural. A cobrança
da contribuição sindical rural deve ser precedida das formalidades
do art. 605, da CLT, atinentes à publicação dos editais, não só no
Diário Oficial, como também em jornais de grande circulação, e à
notificação do contribuinte, eis que antes não há regular constituição
do débito tributário. Os recorridos são carecedores de ação, na me-
dida em que não se pode falar em possibilidade jurídica do pedido de
cobrança de crédito tributário que ainda não foi devidamente consti-
tuído pela autoridade administrativa. Extinto o feito, sem resolução
do mérito, impõe-se a inversão da condenação a arcar com os ônus
sucumbenciais, condenando-se os autores ao pagamento de custas e
despesas processuais, bem como, honorários advocatícios, arbitra-
dos com espeque no § 4º, do art. 20, do CPC.” (Apelação Cível n.º
509.567-6, Rel. Des. Paulo Roberto Vasconcelos, 3ª C. Cível, DJ
28.11.2008). Do exposto, conclui-se que a ausência de publicação
dos editais relativos à contribuição ora cobrada consiste em violação
aos princípios da ampla publicidade dos atos administrativos e da
não-surpresa do contribuinte, de modo que constitui óbice ao ajuiza-
mento da demanda de cobrança. Ora, se não há regular constituição
do crédito tributário na forma preconizada pelo art. 605 da CLT, os
autores ora apelados são carecedores de ação, por falta de interesse
de agir, o que acarreta a extinção do processo sem resolução de mé-
rito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Por
conseguinte, resta prejudicada a análise dos demais temas suscitados
no recurso de apelação. Outrossim, reformada a sentença para o fim
de extinguir o processo sem resolução de mérito, por ausência de
condição da ação (art. 267, VI, CPC), impõe-se a inversão dos ônus
de sucumbência, pelo que condeno os apelados ao pagamento das
custas processuais e de honorários advocatícios ao patrono do re-
corrido, os quais fixo em R$ 200,00, com fulcro no §4º do art. 20 do
CPC, notadamente em vista do grau de zelo do profissional, o lugar
da prestação do serviço, a baixa complexidade da causa, o trabalho
realizado pelo advogado do réu (que inclusive interpôs Recurso Ex-
traordinário) e o tempo exigido para o seu serviço (aproximadamen-
te 8 anos), sem olvidar que, ao tempo do ajuizamento da demanda, o
valor da condenação almejada pelo autor perfazia a quantia de R$
385,89 (trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta e nove centavos).
Por tais fundamentos, com fulcro no art. 557, §1º-A e no art. 267,
VI, do CPC, dou provimento imediato ao recurso de apelação, para
extinguir o processo sem resolução de mérito por ausência de condi-
ção da ação relativa ao interesse de agir. Curitiba, 25 de novembro
de 2008. Edgard Fernando Barbosa Juiz de Direito Substituto em 2º
Grau 1 Ac. un. nº 25.228, da 1ª CC do TJPR, na Ap. Cív. nº 160.395-
4, de Ponta Grossa, Rel. Des. SÉRGIO RODRIGUES, in DJ de 08/
04/2005 2 Ac. un. nº 24.268, da 1ª CC do TJPR, na Ap. Cív. nº
154.791-9, de Londrina, Rel. Des. ULYSSES LOPES, in DJ de 14/
06/2004 3 Ac. un. nº 23.984, da 1ª CC do TJPR, na Ap. Cív. nº
150.593-7, de Maringá, Rel. Juiz Conv. PÉRICLES BELLUSCI DE
BATISTA PEREIRA, in DJ de 05/04/2004 4 Ac. un. nº 25.468, da 1ª
CC do TJPR, na Ap. Cív. nº 167.424-8, de Maringá, Rel. Des. ULYS-
SES LOPES, in DJ 25/07/2005 5 Art. 333. O ônus da prova incum-
be: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extinti-
vo do direito do autor. 6 Ag. Reg. nº 2004/0159380-1, no Ag. Instr.
nº. 640347, da 2ª T. do STJ, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, in
DJU de 30/05/2005 7 REsp nº 864965/PR, da 1ª T. do STJ, Rel.
Min. FRANCISCO FALCÃO, in DJU de 09/11/2006

0004 . Processo/Prot: 0505439-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/165133. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000663 Ordinária. Agravante: Francisco Bertoncello
Júnior. Advogado: Izabela Cristina Rücker Curi. Agravado: Romatz
Veículos Ltda. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Despacho:

Defiro o prazo de dez dias para que a agravante indique o novo en-
dereço da agravada, conforme requerido à fl. 92.

0005 . Processo/Prot: 0516682-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217335. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006249 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Mariano Rodrigues Lourenço. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Mariano Rodrigues Lourenço. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Tratam-se de apelação e recurso adesivo ofertados contra sentença
proferida em autos de Ação de Indenização, ajuizada por Mariano
Rodrigues Lourenço contra Petróleo Brasileiro S/A, objetivando
“danos emergentes” e lucros cessantes, em razão de acidente ambi-
ental, ocorrido em 16 de fevereiro de 2001, consistente no vazamen-
to de derivado de petróleo pelo rompimento de poliduto da ré, loca-
lizado em trecho da Serra do Mar, gerando proibição pelos órgãos
ambientais do uso da água para fins domésticos e agrícolas, assim
como da atividade pesqueira nos rios e baías de Antonina e de Para-
naguá. O feito seguiu seus trâmites normais, sobrevindo sentença
que, aplicando a teoria da responsabilidade objetiva, na modalidade
do risco integral, deu pela parcial procedência do pedido, condenan-
do a ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 1.800,00 (um
mil e oitocentos reais) pelos danos materiais, corrigido monetaria-
mente, a partir da fixação, e acrescido de juros de mora contados da
citação, bem ainda ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação. Insatisfeitas, ambas as partes apelam a este
Tribunal, seguindo-se a apresentação de contra-razões. Diante da
argüição de litispendência, bem como, da efetiva existência de outro
processo com identidade de partes, conforme consulta do sistema
interno de controle processual (Judwin), determinei que a requerida
trouxesse aos autos, querendo, os documentos necessários para que
se pudesse analisar esta questão (fls. 103-104). Sobreveio a juntada
de documentos pela requerida, ratificando a litispendência (fls. 108-
178), deixando a parte autora transcorrer o prazo para manifestação
(fl. 181). É o relatório. Extrai-se do exame dos autos, que o pleito
indenizatório teve por fundamento acidente ambiental, ocorrido em
16 de fevereiro de 2001, consubstanciado no vazamento de derivado
de petróleo pelo rompimento de poliduto da ré, localizado em trecho
da Serra do Mar, Município de Morretes, ocasionando a proibição
da utilização da água para fins domésticos e agrícolas, bem como da
pesca nos rios e baía de Antonina e de Paranaguá, pelos órgãos am-
bientais competentes. Da análise dos autos, verifica-se que a ré ale-
gou em contestação (fl. 25), e apelação (fls. 58-60), que outra ação,
autuada sob o n. 599/2001, deduzindo o mesmo pedido, causa de
pedir, e com as mesmas partes, foi intentada antes da distribuição da
presente. Estabelece o art. 301, do Código de Processo Civil, que
ocorre a litispendência, “quando se reproduz ação anteriormente ajui-
zada” (§ 1º), e que “uma ação é idêntica à outra quando tem as mes-
mas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido” (§ 2º), e
ainda, que “há litispendência, quando se repete ação que está em
curso” (§ 3º). In casu, consoante se infere dos documentos trazidos
pela requerida (fls. 109-178), a ação anteriormente ajuizada, autua-
da sob o n. 599/2001 (Ap. Cível n. 381.273-7), e a presente, autuada
sob o n. 6.249/2005 (Ap. Cível n. 516.682-9), possuem as mesmas
partes; idêntico pedido (indenização por danos materiais); e igual
causa de pedir (vazamento de óleo no litoral do Estado, impossibili-
tando a atividade pesqueira), restando patenteada, portanto, a litis-
pendência. Destarte, julgo extinto este processo, sem a resolução do
mérito, com base no art. 267, inc. V, do Código de Processo Civil,
restando prejudicado o recurso adesivo da parte autora. De corolá-
rio, condeno o requerente ao pagamento das custas processuais, bem
como dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais), com espeque no art. 20, § 4º, do CPC, res-
salvando que a execução de tal verba deverá observar o disposto no
art. 12, da Lei 1.060/50. Ex positis, julgou extinto o processo sem a
resolução do mérito, nos termos do art. 267, do CPC, condenando o
autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os, fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com a ressalva
do disposto no art. 12, da Lei 1.060/50. Curitiba, 04 de dezembro de
2.008. LUIZ LOPES Relator

0006 . Processo/Prot: 0517475-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218519. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006241 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: José Santana. Advogado: Cristiane Uliana. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: José Santana. Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des.
Nilson Mizuta. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Tratam-se de apelação e recurso adesivo ofertados contra sentença
proferida em autos de Ação de Indenização, ajuizada por José Santa-
na contra Petróleo Brasileiro S/A, objetivando “danos emergentes” e
lucros cessantes, em razão de acidente ambiental, ocorrido em 16 de
fevereiro de 2001, consistente no vazamento de derivado de petró-
leo pelo rompimento de poliduto da ré, localizado em trecho da Ser-
ra do Mar, gerando proibição pelos órgãos ambientais do uso da
água para fins domésticos e agrícolas, assim como da atividade pes-
queira nos rios e baías de Antonina e de Paranaguá. O feito seguiu
seus trâmites normais, sobrevindo sentença que, aplicando a teoria

da responsabilidade objetiva, na modalidade do risco integral, deu
pela parcial procedência do pedido, condenando a ré ao pagamento
de indenização no valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais)
pelos danos materiais, corrigido monetariamente, a partir da fixação,
e acrescido de juros de mora contados da citação, bem ainda ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fi-
xados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. In-
satisfeitas, ambas as partes apelam a este Tribunal, seguindo-se a
apresentação de contra-razões. Diante da argüição de litispendência,
bem como, da efetiva existência de outro processo com identidade
de partes, conforme consulta do sistema interno de controle proces-
sual (Judwin), determinei que a requerida trouxesse aos autos, que-
rendo, os documentos necessários para que se pudesse analisar esta
questão (fls. 103-104). Sobreveio a juntada de documentos pela re-
querida, ratificando a litispendência (fls. 108-179), deixando a parte
autora transcorrer o prazo para manifestação (fl. 182). É o relatório.
Extrai-se do exame dos autos, que o pleito indenizatório teve por
fundamento acidente ambiental, ocorrido em 16 de fevereiro de 2001,
consubstanciado no vazamento de derivado de petróleo pelo rompi-
mento de poliduto da ré, localizado em trecho da Serra do Mar,
Município de Morretes, ocasionando a proibição da utilização da
água para fins domésticos e agrícolas, bem como da pesca nos rios e
baía de Antonina e de Paranaguá, pelos órgãos ambientais compe-
tentes. Da análise dos autos, verifica-se que a ré alegou em contesta-
ção (fl. 25), e apelação (fls. 59-61), que outra ação, autuada sob o n.
404/2001, deduzindo o mesmo pedido, causa de pedir, e com as
mesmas partes, foi intentada antes da distribuição da presente. Esta-
belece o art. 301, do Código de Processo Civil, que ocorre a litispen-
dência, “quando se reproduz ação anteriormente ajuizada” (§ 1º), e
que “uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a
mesma causa de pedir e o mesmo pedido” (§ 2º), e ainda, que “há
litispendência, quando se repete ação que está em curso” (§ 3º). In
casu, consoante se infere dos documentos trazidos pela requerida
(fls. 108-179), a ação anteriormente ajuizada, autuada sob o n. 404/
2001 (Ap. Cível n. 383.689-3), e a presente, autuada sob o n. 6.241/
2005 (Ap. Cível n. 517.475-8), possuem as mesmas partes; idêntico
pedido (indenização por danos materiais); e igual causa de pedir (va-
zamento de óleo no litoral do Estado, impossibilitando a atividade
pesqueira), restando patenteada, portanto, a litispendência. Destar-
te, julgo extinto este processo, sem a resolução do mérito, com base
no art. 267, inc. V, do Código de Processo Civil, restando prejudica-
do o recurso adesivo da parte autora. De corolário, condeno o re-
querente ao pagamento das custas processuais, bem como dos hono-
rários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais), com espeque no art. 20, § 4.º, do CPC, ressalvando que a
execução de tal verba deverá observar o disposto no art. 12, da Lei
1.060/50. Ex positis, julgou extinto o processo sem a resolução do
mérito, nos termos do art. 267, do CPC, condenando o autor ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixa-
dos em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com a ressalva do dis-
posto no art. 12, da Lei 1.060/50. Curitiba, 04 de dezembro de 2.008.
LUIZ LOPES Relator

0007 . Processo/Prot: 0522664-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/236862. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000963 Cobrança. Agravante: Wesley Feli-
pe Ferreira Machado. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro. Agra-
vado: Vera Cruz Seguradora. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

VISTOS. 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto em face
da decisão de primeiro grau, lançada nos seguintes termos: “3 - Quanto
ao pedido de antecipação de tutela, visando determinação judicial no
sentido do IML agendar dia e horário para realização de perícia jun-
to ao autor, impõe-se o indeferimento. É que não se vislumbra, no
caso, perigo de lesão grave e de difícil reparação, pressuposto ne-
cessário ao acolhimento do pleito. Nesse sentido: TJ-PR - Ag. de
Inst. - Proc. 0503387-4 - Rel. Des. Guimarães da Costa - julg em 23/
06/2008.” (fls. 15) 1.1 Alega o agravante que “[...]imprescindível é a
concessão da liminar pleiteada para que seja expedido o ofício ao
IML de Londrina para a realização do exame necessário no autor ora
agravante, POIS SE TRATA DE DOCUMENTO ESSENCIAL, SEN-
DO QUE A FALTA DESTA PODERÁ GERAR A EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.” (fls. 11) 1.2 Tra-
ta-se, portanto de uma inicial de indenização por seguro DPVAT, em
que foi postulada a concessão de liminar para expedição de ofício ao
IML, no intuito de ser determinada a realização de perícia médica no
autor, alegando que, se depender do agendamento pelas vias nor-
mais, acarretaria atraso na prestação jurisdicional em prejuízo do
agravante. 1.3 Não houve pedido de efeito suspensivo (fls. 53) e
foram prestadas informações pelo juízo “a quo” (fls. 59). DECIDO
2. Da simples leitura da decisão vergastada, verifica-se que seu pro-
lator não indeferiu a produção da prova, mas tão-somente entendeu
que “[...]não se vislumbra, no caso, perigo de lesão grave e de difícil
reparação[...]”(fls.15). 2.1 Ainda alega o agravante que “Do modo
sugerido pelo despacho, dá-se a impressão que a parte autora não
realizou a perícia por vontade própria[...]”(fls. 05), porém, não é
esta a melhor leitura da decisão vergastada. 2.2 Ora, o Magistrado
singular apenas entendeu inoportuna a intromissão do judiciário na
agenda de um órgão que já se demonstra assoberbado, para anteci-
pação da produção de uma prova que poderá ser produzida durante
a instrução processual, se necessária, vez que admitem-se outros
meios para aferição da grau de invalidez do autor, que fatalmente
poderia demonstrar a desnecessidade de tal intervenção. 2.3 É de se
destacar que não se está negando acesso à justiça, mas sim delinean-
do seu trajeto de maneira compassada e oportuna. 2.4 Nesta toada,
temos que a decisão não está a gerar ao agravante, gravame que
consubstancie o recebimento do presente recurso em sua forma ins-
trumental, possibilitando sua conversão, nos termos do artigo 527,
II, do Código de Processo Civil, “verbis”: “Art. 527. Recebido o
agrado de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o rela-
tor: I - [...] II - converterá o agravo de instrumento em agravo reti-
do, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte
lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmis-
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são da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é rece-
bida, mandando remeter os autos ao juiz da causa; [...]” 3. Diante do
exposto, converto o presente agravo para sua forma retida, nos ter-
mos do artigo 527, II, do Código de Processo Civil, determinando a
baixa dos autos ao juiz da causa. 4. Intimem-se. 5. Diligências neces-
sárias. Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. ARQUELAU ARAUJO
RIBAS Des. Relator

0008 . Processo/Prot: 0535449-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/290746. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001038 Cobrança. Agravante: Natalia de
Araujo Ramos. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro, Veridiana
Andrade Silva. Agravado: Vera Cruz Seguradora. Advogado: Rafae-
la Polydoro Küster. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ronald Schulman. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, ... Natália de Araújo Ramos interpôs o presente Agravo de
Instrumento objetivando a reforma da decisão proferida pelo M. M.
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Londrina (fls. 12-TJ),
nos autos n.º 1038/2008 que indeferiu o pedido liminar de realização
de perícia, entendendo não restar prejudicado o direito do autor caso
aguarde a data agendada pelo IML. Sustentou, em síntese, que ape-
sar da exigência feita pela Lei nº 6.194/74, o IML local informou (fl.
61) não haver mais data para a realização de perícia ainda em 2008,
mas apenas para 2009, retirando-lhe, por vias oblíquas, seu direito
constitucional de acesso ao Poder Judiciário. Que não há razão para
o indeferimento da produção de perícia técnica e a expedição de
ofício ao Instituto Médico Legal determinando o imediato agenda-
mento para a sua realização, o que poderá acarretar demora no curso
do processo e, ainda maior, no recebimento do seguro. Requer seja
expedido ofício ao IML para que marque dia e hora para a realização
do exame de lesões corporais na autora ou, alternativamente, a no-
meação de perito judicial. Às fls. 87/92 foi apresentada contra-ra-
zões pela manutenção do decisum. É o relatório. Dispõe o art. 3º, da
Lei nº 6.194/74 que trata sobre seguro obrigatório de danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT), que:
“Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o des-
ta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanen-
te e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que
se seguem, por pessoa vitimada...”. Assim, nos termos desse disposi-
tivo legal, o seguro por danos pessoais causados por veículos auto-
motores de via terrestre (DPVAT) compreende a indenização por
invalidez permanente à vítima do acidente. Dispõe ainda o art. 5º, §
5º da Lei nº 6.194/74 que: “O Instituto Médico Legal da jurisdição
do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas per-
manentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo comple-
mentar, no prazo médio de 90 dias do evento...”. Para a concessão
de liminar é necessário que estejam presentes os requisitos do fumus
boni iuris e do periculum in mora. Conforme se extrai dos autos, a
autora sofreu acidente automobilístico em 09 de fevereiro de 2008,
acarretando-lhe invalidez permanente, pelo que pretende o pagamento
da indenização securitária. Assim, ao menos em tese, tem a autora
direito a indenização requerida, estando presente, portanto, o fumus
boni iuris. Por sua vez, tem-se que o periculum in mora reside no
fundado receio de que a parte, antes do julgamento da lide, sofrer
alguma lesão grave e de difícil reparação em seu direito. No caso
vertente, estando a autora supostamente debilitada permanentemen-
te, e sendo pessoa de parcos recursos financeiros, tanto que reque-
reu e foi deferida a assistência judiciária gratuita, a demora na apre-
ciação e julgamento da demanda, ocasionada pela falta da perícia
legalmente exigida, pois o IML de Londrina não dispõe de data para
a sua realização (fl. 35-TJ), poderá lhe causar prejuízos, já que tais
acontecimentos retardarão o recebimento da indenização, caso devi-
da. Nesse sentido já decidiu esta Corte, conforme decisões monocrá-
ticas proferidas nos Agravos de Instrumento nº 543180-7, do Des.
Arno Knoerr; nº 528360-9, da Dra. Astrid Maranhão de Carvalho
Ruthes; 543152-3, do Des. Eugenio Achille Grandinetti, dentre ou-
tros. Assim também: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
COBRANÇA - DPVAT - DESPACHO QUE INDEFERIU PEDIDO
LIMINAR PARA DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXA-
ME NO IML - APLICAÇÃO DO ART 5º § 4º E 5º DA LEI Nº6194/
74 - RECURSO DECIDIDO MONOCRATICAMENTE - ARTº. 557
§ 1º “A” - DO CPC - PROVIMENTO” (TJPR, AI nº 522.663-1,
Des. Sérgio Luiz Patitucci, D.J. de 11.09.08). Ademais, a concessão
da liminar para que se determine ao IML a realização da pericia mé-
dica não traz qualquer prejuízo a agravada, pois tem como único
objetivo a comprovação da invalidez. Diante da presença dos requi-
sitos autorizadores da medida liminar, deve ser reformada a decisão
agravada. Por todo o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do
CPC, dou provimento ao presente recurso, para determinar a expe-
dição de ofício ao Instituto Médico Legal de Londrina para a desig-
nação de data para a realização da perícia, providencia a ser cumpri-
da no MM. Juízo de origem. Transmita-se, primeiro, por fac-símile o
conteúdo desta decisão ao MM. Juízo a quo, depois por ofício. Ar-
quive-se, oportunamente. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de
2008. Desembargador RONALD SCHULMAN Relator

0009 . Processo/Prot: 0536418-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/295571. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000255 Cobrança. Agravante: João Francisco Antô-
nio, Maria Aparecida Antônio. Advogado: José Antônio de Andrade
Alcântara, Bárbara Letícia de Souza Spagnolo. Agravado: Mapfre
Vera Cruz Seguradora Sa. Advogado: Adilson de Castro Junior, Da-
niella Leticia Broering. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ronald Schulman. Despacho:

Arquivem-se, oportunamente.

0010 . Processo/Prot: 0540127-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/312282. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001238 Cobrança. Agravante: Osni Apare-
cido Nascimento. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro, Ivan Ario-

valdo Pegoraro, Veridiana Andrade Silva. Agravado: Vera Cruz Se-
guradora. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Arque-
lau Araujo Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto em face
da decisão de primeiro grau, lançada nos seguintes termos: “2 - A
prova pericial pretendida pelo autor deve ser realizada na fase proce-
dimental adequada (após a decisão de saneamento) e não no com-
passo ditado pela disponibilidade do IML. Ademais, a causa versada
nos autos revela assunto de interesse privado do autor, razão pela
qual entendo que não razoável a intervenção do juízo na agenda do
Instituto Medido Legal, especialmente em se considerando o expres-
sivo número de ações de cobrança do DPVAT. Por tais razões, inde-
firo o pedido de “liminar”. (fls. 12) 1.1 Alega o agravante que “[...]im-
prescindível é a concessão da liminar pleiteada para que seja expedi-
do o ofício ao IML de Londrina para a realização do exame necessá-
rio no autor ora agravante, POIS SE TRATA DE DOCUMENTO
ESSENCIAL, SENDO QUE A FALTA DESTA PODERÁ GERAR A
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.”
(fls. 9) 1.2 Trata-se, portanto de uma inicial de indenização por se-
guro DPVAT, em que foi postulada a concessão de liminar para ex-
pedição de ofício ao IML, no intuito de ser determinada a realização
de perícia médica no autor, alegando que, se depender do agenda-
mento pelas vias normais, acarretaria atraso na prestação jurisdicio-
nal em prejuízo do agravante. DECIDO 2. Da simples leitura da de-
cisão vergastada, verifica-se que seu prolator não indeferiu a produ-
ção da prova, mas tão-somente determinou que fosse realizada, se
necessária “[...]após a decisão de saneamento[...]”(fls.12). 2.1 Ainda
alega o agravante que “Do modo sugerido pelo despacho, dá-se a
impressão que a parte autora não realizou a perícia por vontade
própria[...]”(fls. 05), porém, não é esta a melhor leitura da decisão
vergastada. 2.2 Ora, o Magistrado singular apenas entendeu inopor-
tuna a intromissão do judiciário na agenda de um órgão que já se
demonstra assoberbado, para antecipação da produção de uma pro-
va que poderá ser produzida durante a instrução processual, se ne-
cessária, vez que admitem-se outros meios para aferição da grau de
invalidez do autor, que fatalmente poderia demonstrar a desnecessi-
dade de tal intervenção. 2.3 É de se destacar que não se está negan-
do acesso à justiça, mas sim delineando seu trajeto de maneira com-
passada e oportuna. 2.4 Nesta toada, temos que a decisão não está a
gerar ao agravante, gravame que consubstancie o recebimento do
presente recurso em sua forma instrumental, possibilitando sua con-
versão, nos termos do artigo 527, II, do Código de Processo Civil,
“verbis”: “Art. 527. Recebido o agrado de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator: I - [...] II - converterá o agravo de
instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão sus-
cetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como
nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da
causa; [...]” 3. Diante do exposto, converto o presente agravo para
sua forma retida, nos termos do artigo 527, II, do Código de Proces-
so Civil, determinando a baixa dos autos ao juiz da causa. 4. Inti-
mem-se. 5. Diligências necessárias. Curitiba, 04 de dezembro de
2.008. ARQUELAU ARAUJO RIBAS Des. Relator

0011 . Processo/Prot: 0547663-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338416. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000790 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Nilton Antônio de Almeida
Maia. Agravado: Manoel Abel Ribeiro Neto. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Edmilson Petroski dos
Santos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas. Despacho:

VISTOS. 1. Não há pedido de efeito suspensivo ou antecipação de
tutela recursal. 2. Requisitem-se ao MM. Juiz da causa as informa-
ções de estilo, no prazo de 10 dias (artigo 527, inciso IV do Código
de Processo Civil). 3. Visando empreender celeridade, autorizo a Sr.ª
Chefe da Seção a subscrever o ofício respectivo (CF, art. 5.°, inc.
LXXVIII; art. 93, inc. XIV; CPC, art. 125, inc. II). 4. Intimem-se o
Agravado, através de seu procurador, para, querendo, responderem
no mesmo prazo (artigo 527, inciso V do Código de Processo Civil).
Curitiba, 04 de Dezembro de 2.008. ARQUELAU ARAUJO RIBAS
Des. Relator

0012 . Processo/Prot: 0547822-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342687. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001520 Reparação de Danos. Agravante: Glécio Mussy
Vilar - Me. Advogado: Julio Assis Gehlen, Anders Frank Schatten-
berg, João Alci Oliveira Padilha. Agravado: Lourdes Sudan dos San-
tos. Advogado: Adilson Menas Fidelis. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo
interposto por Glécio Mussy Vilar - ME, objetivando a reforma da
decisão do M.M. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que deferiu “o pleito
antecipatório para determinar aos réus que: a) - arquem com os cus-
tos do tratamento psicológico e/ou psiquiátrico da requerente; b) -
façam frente às despesas de locomoção para sua realização e, c) -
suportem os gastos decorrentes dos exames e medicamentos neces-
sários àquele tratamento” (fl. 90-TJ). Requer a micro empresa agra-
vante a concessão do efeito suspensivo, alegando que a requerente
“não faz prova da necessidade dos referidos tratamentos, tampouco
comprova que padece da moléstia apontada - transtorno do estresse
pós-traumático através de atestado ou laudo de médico psiquiatra”
(fl. 12-TJ). Importa, na presente fase processual, o exame tão-so-
mente do cabimento na espécie da antecipação dos efeitos da tutela
jurisdicional. Visa o instituto da tutela antecipada antecipar os efei-
tos da sentença de mérito, ou seja, guarda estrito liame com a natu-
reza do direito material perseguido na ação. E assim é porque anteci-
par os efeitos da tutela significa satisfazer, no plano dos fatos, o

pedido formulado na petição inicial. O pedido objeto da tutela ante-
cipada deve guardar, portanto, pertinência com a pretensão afinal,
perseguida; exige, por isso mesmo, firme convicção do juiz, formada
aprioristicamente mediante exame de prova inequívoca posta desde
logo nos autos, a ensejar ao julgador convencimento de verossimi-
lhança da alegação, como também a demonstração de fundado re-
ceio de dano irreparável ou de difícil reparação, além da inexistência
de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado (art. 273,
parágrafo 2º). A propósito, J.J. Calmon de Passos, ensina: “A tutela
suscetível de ser antecipada é aquela constitutiva do pedido formula-
do na inicial. Só isto pode ser antecipado, no todo ou em parte. Não
se cuida de medida cautelar, pela qual se resguarda (pelo meio pró-
prio) a futura tutela que se consubstancia no pedido formulado pela
parte. Aqui, há absoluta identidade entre a tutela passível de ser an-
tecipada e o pedido formulado pelo autor não podendo o juiz deferi-
la nem ultra, nem citra petita. O que será inválido como tutela defini-
tiva será inválido como tutela antecipada.” (“Comentários ao Códi-
go de Processo Civil”, 8ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1998, pág.22).
Cândido Rangel Dinamarco, sobre o tema requisitos para o deferi-
mento da tutela antecipada, discorre que o convencimento da veros-
similhança não pode significar “nada mais do que imbuir-se do senti-
mento de que a realidade fática pode ser como descreve o autor “,
concluindo que para tanto, melhor se ajusta o uso da palavra “proba-
bilidade”, que gera maior segurança do que a expressão antes indica-
da, de tal arte que “o grau dessa probabilidade será apreciado pelo
juiz, prudentemente e atento à gravidade da medida que a conceder
(“A Reforma do Código de Processo Civil”, 2ª ed. 1995, pág. 143).
Sempre é bom lembrar, a esse passo, que os Tribunais vêm observan-
do que essa sadia inovação introduzida na lei adjetiva, visando preci-
puamente a celeridade da prestação jurisdicional já está correndo
sérios riscos de aviltamento e desprestígio em face dos vícios e abu-
sos que estão ocorrendo, tanto no requerimento, como na concessão
indiscriminada da antecipação dos efeitos da tutela, onde o imperati-
vo do comando do artigo 273 do CPC não tem sido obedecido. Como
já dito, para a concessão de antecipação dos efeitos da tutela, exige-
se prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, que convençam o
julgador, de plano, de sua verossimilhança, bem como do fundado
receio de dano irreparável. A existência de prova inequívoca sufici-
ente para convencer o julgador da verossimilhança da alegação exige
mais do que a simples aparência do bom direito, ou seja, exige uma
prova segura que, em cognição sumária, aproxime o juízo de proba-
bilidade do juízo de verdade, o que não se deflui da análise do pre-
sente feito. A princípio, não existe prova suficiente de que a Agrava-
da necessite de tratamento psicoterápico e psicológico ou de medi-
cação necessária a tais tratamentos, não havendo como, data venia,
acolher a pretensão de concessão da tutela antecipada. E com tais
considerações, por não vislumbrar presente, in casu, a prova inequí-
voca e a verossimilhança das alegações, recebo o recurso e atribuo
ao mesmo, ad cautelam, o requerido efeito suspensivo, inoperante a
douta decisão agravada até o definitivo julgamento do Agravo pelo
Colegiado. Intime-se a Agravada na forma e para os fins previstos no
artigo 527, V, do Código de Processo Civil; Dê-se ciência deste des-
pacho, antes por fax e depois por ofício, ao MM. Juízo de origem;
Intimem-se. Curitiba, 9 de dezembro de 2008. Desembargador RO-
NALD SCHULMAN Relator

0013 . Processo/Prot: 0547932-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/338347. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000791 Execução Provisória. Agravante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra, Rui Berford Dias. Agravado: Celso Luiz Dolenga. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas. Despacho:

VISTOS. 1. Não há pedido de duplo efeito. 2. Requisitem-se ao MM.
Juiz da causa as informações de estilo, no prazo de 10 dias (artigo
527, inciso IV do Código de Processo Civil). 3. Intime-se o agrava-
do, através de seus procuradores, para, querendo, responder no mes-
mo prazo (artigo 527, inciso V do Código de Processo Civil). 4.
Visando a empreender celeridade, autorizo a Sr.ª Chefe da Seção a
subscrever o ofício respectivo (CF, art. 5.°, inc. LXXVIII; art. 93,
inc. XIV; CPC, art. 125, inc. II). Curitiba, 4 de dezembro de 2.008.
ARQUELAU ARAUJO RIBAS Des. Relator

0014 . Processo/Prot: 0548342-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/339962. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000391 Responsabilidade Obrigacional.
Agravante: Alfeu Alves, Antônia Maria da Conceição, Aparecida Ivone
da Silva Oliveira, Benedito Geraldo de Assis, Delcina Soares Vilas
Boas, Elesio Rodrigues de Oliveira, José Antônio Kaminski, Renato
Gomes, Rodineu Camargo, Sônia do Brasil Batista. Advogado: Jean
Carlos Martins Francisco, Mario Marcondes Nascimento, Elso Car-
doso Bitencourt. Agravado: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Mil-
ton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado, Miriam Persia de
Souza. Agravado: Caixa Econômica Federal. Advogado: Francisco
Spisla. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão pro-
ferida pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Londri-
na, que determinou a remessa dos autos da ação de responsabilidade
securitária ajuizada pelos Agravantes em face de Caixa Seguradora
S/A, à Justiça Federal, sob o fundamento de que “havendo requeri-
mento da Caixa Econômica Federal em ingressar no processo como
assistente simples, falece à Justiça Estadual competência para deli-
berar a respeito” (fls. 200/201-TJ). Sustentam os Recorrentes que
mesmo que admito o ingresso da CEF na condição de assistente sim-
ples, como decidiu o MM. Juízo a quo, não se justifica a remessa dos
autos para julgamento na Justiça Federal, pois, o assistente simples
não é parte no processo e, deste modo, não há que se falar em foro
privilegiado. Requerem a concessão de efeito suspensivo ativo ao
recurso e, no mérito, seu acolhimento, a fim de ver reformada a deci-
são objurgada. Em sede de cognição sumária, entendo necessária a

concessão da antecipação da tutela recursal, eis que, numa primeira
análise, a pretensão dos Agravantes encontra eco na jurisprudência
deste Tribunal: “RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGU-
RO HABITACIONAL - IMÓVEIS FINANCIADOS COM GRAVES
DEFEITOS DE CONSTRUÇÃO - PEDIDO DE COBERTURA
NEGADO PELA SEGURADORA. I - PRELIMINAR DE INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊN-
CIA - CONTRATO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE
MÚTUO E FINANCIAMENTO DE CASA PRÓPRIA - RELAÇÃO
JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE A SEGURADORA E OS
MUTUÁRIOS, SEM COMPROMETIMENTO DE RECURSOS DO
SFH - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - PRELIMINAR
REJEITADA. (...) RECURSO DE APELAÇÃO DA CAIXA SEGU-
RADORA S/A DESPROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO DOS
AUTORES DESPROVIDO.” (TJPR, 9ª Câmara Cível, Apelação Cí-
vel nº 377.045-4, Rel. Des. Eugênio Achille Grandinetti, julg.
30.11.2006). “RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - SEGURO
OBRIGATÓRIO FIRMADO POR FORÇA DE CONTRATO DE
MÚTUO HABITACIONAL - FESA ADMINISTRADO PELA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - FUNDO AUTÔNOMO E PRIVA-
DO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL (...)” (TJPR, 18ª
Câmara Cível, Apelação Cível nº 275.038-9, Rel. Des. Luiz Lopes,
julg. 10.05.2005). “IMÓVEL FINANCIADO - SEGURO HABITA-
CIONAL - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO - DESNECESSIDADE DE
SIMULTÂNEO CHAMAMENTO DA CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL E DA CONSTRUTORA RESPONSÁVEL PELA OBRA
DIANTE DA OPÇÃO DOS AUTORES ESTAR EXCLUSIVAMEN-
TE DIRECIONADA A COBERTURA ADVINDA DO CONTRATO
DE SEGURO FIRMADO - Competência da justiça estadual para o
conhecimento do feito. Cláusula contratual que remete exclusiva-
mente a defeitos causados por vícios externos. Expressa restrição
que encontra escopo na legislação civil (art. 1.459 do cc). (...)”.
(TAPR - AC 0275067-0 - (233461) - Pato Branco - 19ª C.Cív. - Rel.
Juiz Guido Döbeli - DJPR 01.04.2005). “PROCESSO CIVIL. COM-
PETÊNCIA. SEGURO HABITACIONAL. DANOS NO PRÉDIO.
AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA A SEGURADORA PROPOSTA
PELOS MUTUÁRIOS. ALEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL EM VIRTUDE DE EDIÇÃO DE LEI QUE
TRANSFERIU A ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DO
SEGURO HABITACIONAL (FESA E FVS) DO I.R.B. PARA A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MERO GERENCIAMENTO DA
CONTA. CONTRATO DE SEGURO QUE NÃO SOFRE INTER-
FERÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR. QUESTÃO “INTER
ALIOS ACTA” EM RELAÇÃO AOS MUTUÁRIOS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPROVIMENTO DA APELA-
ÇÃO NESSA QUESTÃO. Competência. Sistema Financeiro Habi-
tacional. Seguro. É da competência da Justiça Estadual processar e
julgar ações propostas contra entidade privada de seguro, que versa
sobre contrato de seguro habitacional, mesmo que a Caixa Econômi-
ca seja a gerenciadora do FCVS, tendo em vista que esse fato não
interfere sobre o contrato particular de seguro” (Apelação Cível n.
201.149-0, Relator Des. Marcos de Luca Fanchin). ARNALDO RI-
ZZARDO ensina: “As atribuições do estipulante, restringem-se a fir-
mar o contrato com o segurador, a efetuar o pagamento dos prêmi-
os, a servir de elo de ligação entre o grupo e o segurador, a fiscalizar
o cumprimento de todas as obrigações contraídas pelo grupo, a pro-
videnciar no desconto da parcela do prêmio que cabe a cada compo-
nente do grupo, encaminhando-a ao segurador. Entrementes, os lití-
gios que surgirem devem envolver os membros do grupo e o segura-
dor. Não cabe à ação contra o estipulante que representa o integran-
te do grupo mais na formalização do contrato e implantação do se-
guro. Nem se pode ver na sua posição a representação do segurador
junto aos membros do grupo. É o que se extrai do § 1º do art. 801:
‘O estipulante não representa o segurador perante o grupo segura-
do, e é o único responsável, para com o segurador, pelo cumprimen-
to de todas as obrigações contratuais.’ Sobre o assunto, ou quanto
ao âmbito das partes envolvidas no litígios, decidiu o Superior Tri-
bunal de Justiça, no REsp nº 240.945-SP, da 4ª Turma, DJU de
19.06.2000: ‘O segurado não tem ação contra a estipulante de segu-
ro em grupo para haver o pagamento da indenização, mas tem legiti-
midade para promover ação contra a seguradora a fim de obter o
cumprimento do contrato de seguro feito em favor de terceiro, indi-
cado como primeiro beneficiário, pois, no caso de haver saldo, este
reverterá em favor do segurado.’” (Contratos, 3ª edição, FOREN-
SE, Rio de Janeiro, 2004, pp. 878) De outro lado, vislumbro a ocor-
rência de dano de difícil reparação, eis que a remessa dos autos à
Justiça Federal poderá retardar a prestação jurisdicional. Nesse com-
passo, recebo o recurso para regular processamento e defiro o efeito
suspensivo pretendido. Transmita-se via fac-símile o conteúdo desta
decisão ao Juízo a quo. Intime-se a Agravada na forma e para os fins
previstos no art. 527, V, do Código de Processo Civil. Intimem-se.
Curitiba, 09 de dezembro de 2008. Desembargador RONALD
SCHULMAN Relator

0015 . Processo/Prot: 0549628-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347578. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000066 Reparação de Danos. Agravante:
Ponto da Costela Ltda. Advogado: Paulo Roberto Bonafini. Agrava-
do: Aguimário Alves da Silva, Rosângela Larisca da Silva, Reberson
Alves da Silva Representado(a), Ípis - Agency Integração Profissio-
nal e Social Sc Ltda. Advogado: Rogério Manduca. Órgão Julgador:
10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I. Trata a espécie de Agravo de Instrumento interposto contra a de-
cisão que determinou que a agravante, executada, custeasse a prova
pericial requerida pelos agravados, exeqüentes, nos autos nº 66/00.
II. O presente recurso está deficientemente instruído. Com efeito, o
art. 525, I, CPC, determina quais as peças obrigatórias que deverão
instruir a petição de agravo, dentre elas, a certidão de intimação da
decisão agravada. Compulsando os autos, contudo, verifica-se que
deixou a agravante de juntar a respectiva certidão de intimação da
decisão agravada, desatendendo, pois, a norma supra referida e, em
que pese afirmar que a decisão não teria sido publicada e, de conse-
quencia, dela não fora intimado, deixou de instruir o Agravo com
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certidão comprobatória da respectiva afirmação. Confira-se a seguinte
ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NO
ARTIGO 525 DO CÓD. PR. CIVIL. I - Nos termos da iterativa ju-
risprudência desta Corte, em observância ao artigo 525, inciso I, do
Código de Processo Civil, a obrigatoriedade da juntada de cópia das
procurações outorgadas pelas partes, bem como da certidão de inti-
mação da decisão recorrida, é condição de admissibilidade do agra-
vo de instrumento interposto contra decisão monocrática de juiz de
primeiro grau. II - A jurisprudência desta Casa tem amenizado, po-
rém, o rigor da norma, nos casos em que o tribunal local entenda ser
possível aferir a tempestividade do recurso por outros meios, a des-
peito da ausência da certidão de intimação da decisão agravada. III -
O presente caso, no entanto, não comporta tal exceção, pois o tribu-
nal local não assentou que a falta das peças obrigatórias foi suprida
por outros documentos presentes nos autos. IV - Ademais, a preten-
são de valer-se de documentos constantes em outros autos, a fim de
suprir a ausência de peças obrigatórias no agravo de instrumento,
não é acolhida pela jurisprudência desta Corte. Agravo de regimen-
tal a que se nega provimento. (STJ - 3ª Turma, AgRg no Ag nº
545555,RS, relator Ministro Castro Filho). De se ver, por fim, que a
exigência legal de juntada de certidão de intimação somente seria
dispensável acaso a tempestividade fosse manifesta, o que não ocor-
re nos presentes autos, pois a decisão hostilizada foi proferida em
24.06.08, e o recurso foi interposto em 27.11.08. Ex positis, nego
seguimento ao agravo, com fundamento no art. 527, I, c/c art. 557,
caput, ambos do CPC. Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2.008.
DES. LUIZ LOPES Relator

0016 . Processo/Prot: 0549682-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/345765. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000724 Execução Provisória. Agravan-
te: Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Leandro Alberto
Bernardi, Iwerson Luiz Wronski, Giovanni Reinaldin. Agravado:
Pedro Eusébio Filho. Advogado: José Silvio Gori Filho. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despacho:

I. Busca a agravante a concessão de efeito suspensivo à decisão de
fls. 39-46 TJPR, proferida nos autos de impugnação à execução pro-
visória de sentença, sob o n. 724/08, que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo à impugnação, determinando sua autuação em apartado,
na forma do art. 475-M, § 2º, do Código de Processo Civil, bem
ainda, determinou a remessa dos autos à Contadoria, para apuração
do valor da condenação, com a expedição de alvarás em seguida,
dispensando a caução. II. Contudo, considerando que o valor da exe-
cução provisória é de pequena monta - R$ 1.494,83 (fls. 34-36 TJPR)
- de modo que o levantamento do crédito exeqüendo pelo agravado,
em princípio, não terá o condão de abalar a saúde financeira da agra-
vante, questão essa, aliás, que sequer foi enfrentada pela recorrente,
não se divisa que a manutenção da decisão agravada poderá causar à
agravante lesão grave ou de difícil reparação, até o pronunciamento
definitivo da Câmara, razão pela qual deixo de conceder o efeito
suspensivo pleiteado. III. Intime-se o agravado, através de seu pro-
curador, via Diário da Justiça, para que responda, querendo, no pra-
zo de 10 dias. IV. Com a resposta, ou vencido o prazo, voltem con-
clusos. Curitiba, 10 de dezembro de 2.008. DES. LUIZ LOPES Re-
lator

0017 . Processo/Prot: 0549690-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347147. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000733 Execução Provisória. Agravan-
te: Cattalini Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Leandro Alberto
Bernardi, Giovanni Reinaldin, Iwerson Luiz Wronski. Agravado: Leiva
Barbosa. Advogado: José Silvio Gori Filho. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despacho:

I. Busca a agravante a concessão de efeito suspensivo à decisão de
fls. 39-45 TJPR, proferida nos autos de impugnação à execução pro-
visória de sentença, sob o n. 733/08, que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo à impugnação, determinando sua autuação em apartado,
na forma do art. 475-M, § 2º, do Código de Processo Civil, bem
ainda, determinou a remessa dos autos à Contadoria, para apuração
do valor da condenação, com a expedição de alvarás em seguida,
dispensando a caução. II. Contudo, considerando que o valor da exe-
cução provisória é de pequena monta - R$ 1.491,77 (fls. 34-36 TJPR)
- de modo que o levantamento do crédito exeqüendo pelo agravado,
em princípio, não terá o condão de abalar a saúde financeira da agra-
vante, questão essa, aliás, que sequer foi enfrentada pela recorrente,
não se divisa que a manutenção da decisão agravada poderá causar à
agravante lesão grave ou de difícil reparação, até o pronunciamento
definitivo da Câmara, razão pela qual deixo de conceder o efeito
suspensivo pleiteado. III. Intime-se o agravado, através de seu pro-
curador, via Diário da Justiça, para que responda, querendo, no pra-
zo de 10 dias. IV. Com a resposta, ou vencido o prazo, voltem con-
clusos. Curitiba, 12 de dezembro de 2.008. DES. LUIZ LOPES Re-
lator

0018 . Processo/Prot: 0549782-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347561. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000734 Execução de Sentença. Agra-
vante: Cattalini Terminais Marítimos Ltda. Advogado: Leandro Al-
berto Bernardi, Iwerson Luiz Wronski, Giovanni Reinaldin. Agrava-
do: Ademir Adriano Ferreira. Advogado: José Silvio Gori Filho. Ór-
gão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despa-
cho:

I. Busca a agravante a concessão de efeito suspensivo à decisão de
fls. 39-45 TJPR, proferida nos autos de impugnação à execução pro-
visória de sentença, sob o n. 734/08, que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo à impugnação, determinando sua autuação em apartado,
na forma do art. 475-M, § 2º, do Código de Processo Civil, bem
ainda, determinou a remessa dos autos à Contadoria, para apuração
do valor da condenação, com a expedição de alvarás em seguida,

dispensando a caução. II. Contudo, considerando que o valor da exe-
cução provisória é de pequena monta - R$ 1.140,17 (fls. 34-36 TJPR)
- de modo que o levantamento do crédito exeqüendo pelo agravado,
em princípio, não terá o condão de abalar a saúde financeira da agra-
vante, questão essa, aliás, que sequer foi enfrentada pela recorrente,
não se divisa que a manutenção da decisão agravada poderá causar à
agravante lesão grave ou de difícil reparação, até o pronunciamento
definitivo da Câmara, razão pela qual deixo de conceder o efeito
suspensivo pleiteado. III. Intime-se o agravado, através de seu pro-
curador, via Diário da Justiça, para que responda, querendo, no pra-
zo de 10 dias. IV. Com a resposta, ou vencido o prazo, voltem con-
clusos. Curitiba, 11 de dezembro de 2.008. DES. LUIZ LOPES Re-
lator

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 10 dias

0019 . Processo/Prot: 0539354-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/306418. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000024 Indenização. Apelante: Ban-
co do Brasil SA. Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio, Osli
de Souza Machado, Poliana Cavaglieri S. dos Anjos. Apelado: Paulo
Roberto Hanisz. Advogado: Mariângela Messias Passinho. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Vista
Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio (PR009685)

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 15 dias

0020 . Processo/Prot: 0348555-0 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2006/84999. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 260236-2 Apelação Civel. Autor: Epa Escola Paranaense de
Aviação Ltda. Advogado: Gustavo Ribeiro Langowiski. Réu: José
Luiz Guglielmi Dorneles Ramos. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível
em Composição Integral. Relator: Des. Ronald Schulman. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Revisor:
Des. Arquelau Araujo Ribas. Vista Advogado: Gustavo Ribeiro Lan-
gowiski (PR024563)

Vista ao(s) Embargado(s) - Prazo : 15 dias

0021 . Processo/Prot: 0435495-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/172194. Comarca: Araucária. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000544 Reparação de Danos. Apelante:
Valdelis Gubiã Antunes. Advogado: Elisangela Pereira. Apelado:
Copel Distribuição Sa. Advogado: Vera Lucia de Paula Xavier Perei-
ra Veiga. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos
de Luca Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

0022 . Processo/Prot: 0476732-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/43148. Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2002.00000249 Indenização. Apelante: João
Valdomiro Couto. Advogado: Renato Fernandes Silva Junior. Apela-
do: Derli Simone Borges dos Santos Krupek, Juliana Krupek, Vilson
Alessandro Krupek. Advogado: Valdecy Schon. Apelante: Sul Amé-
rica Companhia Nacional de Seguros. Advogado: Francis Almeida
Vessoni, Mônica Ferreira Mello Biora. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ronald Schulman. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva
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011 0545862-2
012 0545994-9

Raquel Lauriano Rodrigues 020 0548456-6
Realina Pereira Chaves Batistel 021 0548570-1
Renata Dequech 028 0549182-5
Roberta de Almeida Said 026 0548953-0
Roberta Onishi 029 0549246-4
Rodrigo de Freitas Garcia 004 0545094-4
Rodrigo Pereira Cuano 029 0549246-4
Ronaldo Albizu D. d. Carvalho 036 0335223-8
Ronaldo Gomes Neves 034 0549830-6
Sandra Helena Verona di Benedetto 035 0550193-5
Serafim Afonso Martins Morais 030 0549260-4
Sílvio Binhara 031 0549577-4
Silvio Nagamine 020 0548456-6
Simone Buskei Marino 030 0549260-4
Sueli Mitiko Ando Tamaoki 035 0550193-5
Sylvio Augusto Silva Junior 021 0548570-1
Ursula Ernlund Salaverry 022 0548649-1
Valéria Caramuru Cicarelli 016 0547884-6

021 0548570-1
Valkiria de Lima Gasques 029 0549246-4
Vanessa Volpi Bellegard Palácios 037 0302011-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0528514-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/259802. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001045 Embargos de Terceiro. Agravante: Eduardo
Schiffler Andersen Espínola. Advogado: Geórgia Gomes de Araujo

Chaves, Eduardo Schiffer Andersen Espínola. Agravado: Banco Ci-
tibank Sa. Interessado: Mauricio Natel Benetti - Fi, Mauricio Natel
Benetti, 2000 Administradora de Imóveis Sa. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

1. Trata-se de recurso de Agravo, na espécie por Instrumento, em
face de decisão interlocutória proferida em autos de “Embargos de
Terceiro”, autuado sob o n° 1045/2008, a qual indeferiu o pedido
liminar formulado. 2. Foi informado pelo juízo de origem, que foi
proferida sentença homologando o acordo entabulado entra as par-
tes, e conseqüentemente julgou extinto os “embargos de terceiro”,
nos termos do art. 269, III, do CPC. 3. Assim, frente à perda do
objeto, julgo extinto o presente recurso de Agravo de Instrumento,
nos termos do disposto no art. 140, inciso XXV do Regimento Inter-
no do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Oficie-se ao Juízo de
origem e intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Jurandyr
Souza Jr. Desembargador Relator

0002 . Processo/Prot: 0541641-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/312949. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001028 Cobrança. Apelante: Banco Bradesco SA.
Advogado: Leonardo André Gobbo Donoso. Apelado: Kengi Yokoya-
ma. Advogado: Hellyngton Kenji Sato. Órgão Julgador: 15ª Câmara
Cível. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

1. Trata-se de apelação contra sentença que julgou procedente a ação
de cobrança ajuizada pelo apelado para condenar o banco apelante
ao pagamento “das diferenças apuradas com a utilização do índice
de correção monetária de 42,72% às cadernetas de poupança com
data base no mês de janeiro de 89 (plano Verão), e o de 26,06% às
com data base no mês de junho de 87 (plano Bresser), o que será
aferido em sede de liquidação de sentença, por arbitramento, acres-
cidos dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês desde a época que
deveriam ter sido pagos pela instituição financeira, ou seja, pela dife-
rença de correção que não foi paga ao autor, desde o vencimento,
cumulada mês a mês, considerando-se como termo final o pagamen-
to de tais valores. Incidindo-se ainda, correção monetária desde a
data em que deveriam ter sido aplicados os índices corretos e juros
de 1% ao mês, estes devidos desde a citação” (fs. 44/45). Condenou
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios na razão de 10% sobre o valor atualizado da condenação
(art. 20, § 3º do CPC). No recurso é alegado: a) nulidade da citação
pela recepção do AR por pessoa não habilitada; b) não serem devidas
diferenças cujos depósitos tenham ocorrido na segunda quinzena de
junho de 1987 e de janeiro de 1989; c) ser devido o abatimento dos
percentuais já aplicados referentes aos planos Bresser (18,02%) e
Verão (22,97%). O recurso foi respondido. 2. O recurso confronta a
jurisprudência dominante do STJ e desta Corte, sendo, portanto,
aplicável o artigo 557 do CPC. 3. Nulidade da citação. Alega o ape-
lante que o Aviso de Recebimento - AR de f. 39 foi recebido por
pessoa não habilitada, a qual não é seu representante legal, e ainda
que o endereço correto para citação é o da sede do banco, localizado
na Cidade de Deus, em Osasco/SP, e não o constante do AR, deven-
do ser reconhecida a nulidade da citação. A pretensão não pode pros-
perar. Isso porque, ao contrário do aduzido, é valida a citação postal
recebida por funcionário da agência bancária filial em que foi firma-
do o contrato objeto da lide, como ocorreu no caso, mesmo que a
instituição financeira possua sede em outro Estado. Esse é o enten-
dimento do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal: “PRO-
CESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE. AUTO DE INFRAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO. NU-
LIDADE AFASTADA. “TEORIA DA APARÊNCIA.”. ART. 333 DO
CPC. VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. ART. 197 DO ECA.
PROVA TESTEMUNHAL. FACULDADE DO JUIZ. ARTS. 165 E
458 DO CPC. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. I
- No que diz respeito à citação de pessoa jurídica, este eg. Superior
Tribunal de Justiça já firmou entendimento a respeito da “teoria da
aparência”, sustentando como válida a citação realizada na pessoa
de quem, na sede do estabelecimento, a receba sem qualquer ressal-
va a respeito da falta de poderes para tanto. Precedentes: EREsp nº
156.970/MG, Rel. Min. VICENTE LEAL, DJ de 22/10/01, REsp nº
241.701/SP, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de
10/02/03.” (STJ/MG, REsp. 817284, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco
Falcão, Julg. 21.03.2006). “APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADE-
SIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE. 1. CI-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA POR VIA POSTAL. ENVIO DA
CARTA DE CITAÇÃO AO CORRETO ENDEREÇO DA PARTE
RÉ. VALIDADE DO ATO CITATÓRIO. 2. MANUTENÇÃO DE
PROTESTO DE TÍTULO E DE NOME DO DEVEDOR NOS OR-
GÃOS DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO APÓS QUITAÇÃO DA
DÍVIDA. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. 3. DANO MORAL.
PROVA. DESNECESSIDADE. 4. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
VALOR MANTIDO. 5. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ARTIGO 940
DO CC. IMPOSSIBILIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE MÁ-
FÉ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. ADEQUAÇÃO
AOS PARÂMETROS DO ARTIGO 20,§3º, CPC. 6. ÔNUS SUCUM-
BENCIAIS. NÃO MODIFICADOS. 1. É válida a citação de pessoa
jurídica por via postal, desde que esteja correto o endereço onde se
encontra o estabelecimento do réu, sendo desnecessário que a carta
seja recebida e o aviso de recebimento assinado por representante
legal da empresa. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (REsp
582.005/BA. Min Fernando Gonçalves, DJ 05.04.2004 p. 273). (...)
“(TJPR, 15ª Câmara Cível, Des. Hayton Lee Swain Filho, AC 384.826-
0, DJ 09.03.2007). Portanto, é desnecessária a citação da pessoa
jurídica diretamente na pessoa do seu representante legal na sede
onde se situa a sua matriz, bastando que seja recebido o AR por
funcionário que possa representá-la na agência situada no foro onde
a ação foi proposta. No caso, o funcionário que assinou o AR não fez
nenhuma ressalva de que não teria poderes específicos para tanto,
tendo aplicação a Teoria da Aparência para reconhecer a validade da
citação por ele recebida. Assim, sendo válida a citação do banco ape-
lante, correta a sentença. 4. Exclusão das contas com aniversário na
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segunda quinzena. O apelante pede a reforma da sentença para ex-
cluir da condenação os depósitos com aniversário na segunda quin-
zena dos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989. A jurisprudência
é pacífica no sentido de que são devidas as diferenças em relação às
cadernetas de poupança que se iniciaram ou se renovaram até os dias
15/06/1987 e 15/01/1989, porque não atingidas pela Resolução nº.
1.338/87 ou pela Medida Provisória nº. 32/89, respectivamente. Neste
sentido: “ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987
(26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989
(42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já
firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção
monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança ini-
ciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da
Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês
em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já fir-
mou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção
monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança ini-
ciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relati-
vo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Rela-
tor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Toda-
via, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de
1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/
89 então em vigor. III - Agravo regimental desprovido” (STJ-4ª T.,
AgRg no REsp 740.791/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior,
julgado em 16.08.2005, DJ 05.09.2005 p. 432). No caso, consoante
extratos juntados nas fs. 16, 22, 23 e 24, os depósitos são posterio-
res ao dia 15, o que afasta a pretendida correção pelo IPC, ao con-
trário de outros, que ocorreram até o dia 15, onde a correção pelo
IPC faz-se devida conforme ficou requerido na inicial. Assim, como
o pedido inicial foi de cobrança das diferenças dos meses de junho/
87 e janeiro/89, é de se dar provimento ao recurso para reconhecer
que as diferenças devidas limitam-se aos saldos referentes à poupan-
ça cujos depósitos tenham sido efetuados em conta até o dia 15 nos
meses em que se verificou a diferença cuja cobrança é objeto do
pedido formulado no processo, afastando a pretensão em relação
aos depósitos ocorridos, e vencidos, nos dias 16 e seguintes do mês.
5. Abatimento do percentual remunerado. Alega o apelante ter havi-
do “erro material na sentença com relação aos percentuais dos Pla-
nos Bresser e Verão” (f. 56), uma vez que à época dos referidos
planos já teria pago os percentuais de 18,02% para o plano Bresser e
22,97% para o plano Verão, devendo ser consideradas devidas ape-
nas as diferenças de 8,04% (plano Bresser) e 19,75% (plano Verão),
e não conforme foi determinado pela sentença. O inconformismo não
procede. A sentença condenou o banco a pagar ao autor as “diferen-
ças apuradas com a utilização do índice de correção monetária de
42,72% às cadernetas de poupança com data base no mês de janeiro
de 89 (plano Verão), e o de 26,06% às com data base no mês de
junho de 87 (plano Bresser)”, “acrescidos dos juros remuneratórios
de 0,5% ao mês desde a época que deveriam ter sido pagos pela
instituição financeira, ou seja, pela diferença de correção que não foi
paga ao autor” (f. 44). Portanto a decisão não incorreu em erro ma-
terial, conforme aduzido, pois condenou o apelante a pagar apenas
as diferenças apuradas com a aplicação dos índices devidos em rela-
ção aos que já foram aplicados, nada havendo a ser reformado neste
item. 6. Sucumbência. Mesmo com o resultado do presente recurso,
observa-se que o pedido inicial foi acolhido em parte substancial,
devendo, então, a distribuição da sucumbência permanecer como
decidido na sentença. 7. Diante do exposto, concluindo, nos termos
do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial provimento ao recurso para
o fim de limitar as diferenças devidas aos saldos das contas poupan-
ça referentes a depósitos efetuados e vencidos até o dia 15 de cada
um dos meses em que foi deferida pela sentença, afastando a cobran-
ça das diferenças de correção naqueles iniciados e vencidos nos dias
16 e seguintes. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Des. HAMILTON
MUSSI CORRÊA - Relator.

0003 . Processo/Prot: 0543827-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/332054. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00001090 Exibição de Documentos.
Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Moacir Borges
Junior. Agravado: Marilza Aparecida Rodrigues. Advogado: João
Eugenio Fernandes de Oliveira. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Devolvo os Autos Para
os Devidos Fins.Defiro efeito suspensivo.

Vistos. I. Tratam os presentes autos de agravo de instrumento inter-
posto em face da decisão1 que, em ação cautelar de exibição de do-
cumentos, determinou liminarmente a apresentação dos documentos
pretendidos pela Agravada. Argumenta o Agravante2, em síntese,
que não há periculum in mora a justificar a concessão da tutela de
urgência deferida pelo primeiro grau de jurisdição. Por outro lado, o
pedido de exibição de documentos relativos a junho/julho de 1987
não pode ser deferido, pois a pretensão da agravante relativa à co-
brança das diferenças decorrentes de aplicação de índices de corre-
ção monetária encontra-se prescrita. Aduz ainda que não existe inte-
resse da Agravada na obtenção dos documentos pleiteados, pois es-
tes não são imprescindíveis à propositura da ação de cobrança. As-
sim, pleiteia pela revogação da liminar concedida em primeiro grau e
extinção da cautelar. Subsidiariamente, argumenta ser impossível a
cominação de multa diária na ação cautelar de exibição de documen-
tos e que os extratos pleiteados podem não mais existir, uma vez que
não há dever legal de guarda dos documentos, razões pelas quais
pede a reforma da decisão no tocante à cominação de multa diária.
Ainda em ordem sucessiva, sustenta que o prazo para exibição de
documentos é exíguo, especialmente porque a Agravada não indicou
o número da conta e agência, postulando pela dilatação do prazo de
exibição de documentos para 90 dias. Ao final, pleiteia a atribuição
de efeito suspensivo ao presente recurso, apontando o risco da deci-
são que comina multa diária. É o relatório. II. Defiro o processamen-
to do recurso. Com relação ao pedido de atribuição de efeito suspen-
sivo ao recurso, este merece provimento. Ocorre que a manutenção
dos efeitos da decisão recorrida imporia ao Agravante o seu cumpri-
mento o qual, pela sua própria natureza, seria irreversível. Com efei-
to, exibidos os documentos pretendidos, não há possibilidade de se

retroceder em caso de eventual provimento do presente recurso, ra-
zão pela qual se justifica a suspensão dos efeitos da decisão recorri-
da até a apreciação do mérito recursal. Ademais, as razões recursais
revelam-se bastante razoáveis, devendo-se destacar a indicação de
possível prescrição da pretensão da Agravante. Dessa forma, defiro
a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, para o fim de
obstar os efeitos da decisão interlocutória recorrida. III. Com isso,
determino que sejam requisitadas ao Juízo de origem as informações
necessárias, a serem prestadas em 10 dias, devendo ainda esclarecer
especificamente acerca do ocorrido nos autos 952/2008, além do
que eventualmente entender pertinente. Intime-se o Agravado para,
querendo, apresentar resposta, também no prazo de 10 dias, facul-
tando-lhe juntar as peças que entender conveniente. Intimem-se.
Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Jucimar Novochadlo Relator 1
(fls. 26/27 - TJ) 2 (fls. 07/14)

0004 . Processo/Prot: 0545094-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/328209. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000234 Cobrança. Apelante: Albertino Pereira dos
Santos (maior de 60 anos), Américo Fernandes Afonso Oliveira,
Américo Marcos de Campos, Aparecido Nogueira (maior de 60 anos),
Arnaldo Pettinati Filho (maior de 60 anos), Braz João de Souza (maior
de 60 anos), Celestina Rosa dos Reis Soares (maior de 60 anos),
Delfino Jose de Carvalho (maior de 60 anos), Edmundo Joaquim de
Barros (maior de 60 anos), Fausto Paes Gaspar (maior de 60 anos).
Advogado: Paulo Roberto Gomes, Rodrigo de Freitas Garcia. Ape-
lado: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Revisor:
Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. Trata-se de apelação contra sentença que julgou extinta a ação de
cobrança de diferença de rendimentos de poupança, movida pelos
apelantes contra o banco apelado, “tendo em vista a inércia da parte
autora, deixando de efetuar o pagamento das custas processuais não
obstante permanecer com os autos em carga por período excessivo
quando das intimações...”. Nas razões do recurso os apelantes insis-
tem no deferimento de assistência judiciária, justificando não possuir
disponibilidade econômica para suportarem as custas do processo e
terem atendido as formalidades exigidas pela Lei 1060/50, pedindo o
deferimento do benefício, a cassação da sentença e o seguimento do
processo. 2. As pretensões não procedem. No despacho de f. 54 foi
determinado pelo Juízo que os autores apresentassem, em 10 dias,
comprovantes de rendimentos para então ser decidido sobre o defe-
rimento da pretendida assistência judiciária, ao mesmo tempo em
que se impôs a necessidade de ser a inicial emendada para se adaptar
ao rito sumário. Os autores, ora apelantes, foram regularmente inti-
mados, iniciando-se o prazo em 29/2/2008. No entanto, apenas vie-
ram a se manifestar em 12/5/08 (f. 56) e ainda deixando de apresen-
tar os documentos e não emendando a inicial, limitando-se a insistir
no rito ordinário indicado na inicial. Em virtude de não ter sido apre-
sentado os documentos relativos à assistência judiciária, no despa-
cho de f.63, datado de 30/6/08, foi o benefício indeferido ao mesmo
tempo em que se concedeu o prazo de cinco dias para a antecipação
das custas, sob “pena de indeferimento da exordial”. Os apelantes,
porém, apenas vieram a se manifestar pela petição de f. 65 em 02 de
setembro, apesar de o prazo do despacho ter se iniciado em 09 de
julho (f. 64). E, ainda, se limitaram em insistir na assistência judiciá-
ria. Nestas condições, a sentença apelada indeferindo a petição inici-
al não merece nenhum reparo, pois proferida com amparo no pará-
grafo único do artigo 284 do CPC, e considerando não terem os
apelantes atendido aos despachos que determinaram a emenda da
inicial apesar do decurso de meses, insistindo no pedido de assistên-
cia já consumado pelo instituto da preclusão, além de não terem dado
atendimento à determinação de emenda da inicial para conversão de
rito ou dela recorrendo oportunamente. A propósito cita-se a seguin-
te jurisprudência: “APELAÇÃO CÍVEL - INDEFERIMENTO IN-
CIAL - VALOR DA CAUSA - INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVE-
DOR EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1. Havendo o magistrado
determinado a emenda da inicial, com a adoção de providências vári-
as, dentre elas a comprovação da mora pela entrega pessoal de noti-
ficação ao devedor e, ainda, adequação do valor da causa, cumpria
ao autor atender a determinação ou dela agravar. 2. Limitando-se o
autor a discutir uma das providências ordenadas sem comprovar a
adequação do valor da causa, não apenas sujeita-se a preclusão como
a incidência do parágrafo único do art. 284 do CPC com o indeferi-
mento da petição inicial. Apelo conhecido e improvido.” (TJGO -
AC 106342-9/188 - (200604136689) - 3ª C.Cív. - Rel. Des. Walter
Carlos Lemes - J. 09.05.2007) PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO PELO
RITO ORDINÁRIO - AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPEN-
SÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO - COMPROVAÇÃO DE
APOSENTADORIA - DESPACHO ORDINATÓRIO DE EMENDA
À INICIAL - DESCUMPRIMENTO - INDEFERIMENTO DA INI-
CIAL - ARTS. 283 E 284, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC - 1. O
não-cumprimento, pela parte autora, no prazo legal, do despacho
que determina a emenda à inicial, para fornecimento de peças indis-
pensáveis à propositura da ação, enseja seu indeferimento (regras
dos arts. 283 e 284, parágrafo único, do CPC). 2. Apelação a que se
nega provimento. (TRF 1ª R. - AC 2004.34.00.030039-0 - 8ª T. -
Relª Desª Fed. Maria do Carmo Cardoso - DJ 14.12.2007)
1400807709 JCPC.282 JCPC.283 - PROCESSUAL CIVIL - EX-
TINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO -
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL - INÉPCIA - OPOR-
TUNIDADE DE EMENDA - DESATENDIMENTO - SENTENÇA
MANTIDA - Em conformidade com o sistema processual vigente, se
a petição inicial não contiver os requisitos exigidos nos artigos 282 e
283 do CPC, por não preenchê-los, a ponto de impedir a defesa da
parte contrária e dificultar o julgamento, caberá ao magistrado inti-
mar a parte para que possa emendá-la, no prazo. Não tendo o autor
cumprido, adequadamente, o despacho que determinava a emenda
da peça vestibular mantendo os vícios existentes na peça vestibular,
que se apresentava obscura e ininteligível, deve ser mantido o inde-
ferimento da petição inicial. Recurso não provido. (TRF 2ª R. - AC
2004.51.01.010294-5 - 6ª T.Esp. - Rel. Des. Fed. Benedito Goncal-

ves - DJU 12.12.2007 - p. 220) “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL- AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS ESSENCIAIS ACOSTADOS À PETIÇÃO INICI-
AL -OPORTUNIZADA EMENDA - INÉRCIA DO AUTOR - EX-
TINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - ...APLI-
CAÇÃO DOS ARTIGOS 236 E 284 DO CPC - APELO CONHECI-
DO E DESPROVIDO. Oportunizada a emenda à petição inicial, no
prazo de 10 dias, e permanecendo inerte o autor quanto à tal deter-
minação judicial, correta a extinção do processo sem julgamento do
mérito (...).” TJPR, Acórdão 6120, AC371540-0, 15ª. Câmara Cível,
Relator Juiz Convocado Fábio Haick Dalla Vechia, DJ 7254, em
01.12.2006) Assim sendo, com fundamento no artigo 557, do CPC,
nego seguimento à apelação nos termos da fundamentação apresen-
tada. Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. Des. HAMILTON MUSSI
CORRÊA - Relator.

0005 . Processo/Prot: 0545102-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/328192. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000646 Prestação de Con-
tas. Apelante: Cooperativa de Crédito Rural de Laranjeiras do Sul
Ltda. Advogado: Edson Tomé. Apelado: Augusto Roberto Bianchi-
ni. Advogado: Lizeu Adair Berto, Jhonny Rafael Berto. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revi-
sor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

PROCESSO CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA DO RELATOR. EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. COOPERATI-
VISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICA-
BILIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE
PASSIVA. DEVER DE PRESTAR CONTAS. PEDIDO GENÉRI-
CO. INOCORRÊNCIA. PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. Recurso de
apelação parcialmente provido. 1. Não há aplicação do CDC. nas
relações negociais de empréstimos financeiros travadas entre a coo-
perativa e um dos seus cooperados, uma vez que não existe relação
de consumo, mas sim, negócio jurídico para a consecução dos fins
sociais cooperativos, não havendo que se falar, portanto, em deca-
dência do CDC. Assim sendo, não há que se falar em decadência
afeta ao CDC. 2. O termo inicial da prestação de contas pode ser, no
máximo, o estabelecimento da relação contratual entre as partes, ou
seja, a data da abertura da conta-corrente. 3. A Cooperativa de Cré-
dito é equiparada às instituições financeiras e, sendo assim, adminis-
tra os valores e realiza lançamentos na conta corrente de seu coope-
rado. Portanto, diante da relação jurídica contratual existente é parte
legítima para figurar no pólo passivo da ação, tendo o dever de pres-
tar contas. 4. Revela-se apta a petição inicial da ação de prestação de
contas que indica o período e os lançamentos a serem esclarecidos,
sem que se cogite de ser genérico o pedido. 5. A primeira fase da
ação de prestação de contas se restringe à análise da existência do
dever de prestar contas imputado ao agente de crédito, devendo ser
relegada à segunda fase da ação a averiguação “in concreto” das
autorizações e conformidade dos débitos com as resoluções do BA-
CEN. Vistos e examinados estes autos de recurso de apelação cível,
autuado sob n.º 545.102-1, originário da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Laranjeiras do Sul, em face de sentença proferida em
“ação de prestação de contas”, estando apto a suportar decisão mo-
nocrática do Relator, conforme previsão do art. 557 do CPC. Apela-
ção - Cooperativa de Crédito Rural de Laranjeiras do Sul Ltda. Ina-
plicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 1. O Código do
Consumidor tem o caráter de um verdadeiro microssistema jurídico,
constituindo-se em um conjunto de normas inter e multidisciplinar, e
como tal pode ter suas regras incidindo em qualquer tipo de relação
jurídica em que se estabeleça a chamada ̈ relação de consumo”, inde-
pendentemente da identificação dos sujeitos envolvidos. Exige, con-
tudo, a presença obrigatória de dois sujeitos, o consumidor e o for-
necedor, definidos nos arts. 2º. e 3º. da Lei 8.078/90, respectivamen-
te, a par daqueles reconhecidos como “consumidores por equipara-
ção “ - art.29 do CDC. 1.1. As relações jurídicas decorrentes do “ato
cooperativo” não estão sujeitas às regras da legislação especial rela-
tiva às relações de consumo - CDC, pois o associado não é consumi-
dor, mas sim um dos titulares da sociedade, com quotas de capital e
direito a voto, sendo aquela mera prestadora de serviços sem visar
lucro ao próprio ente cooperativo. Desvirtuado o ato cooperativo,
ou naquelas relações fora do seu âmbito, como nas típicas relações
com terceiros no mercado de consumo, só aí afasta-se as peculiari-
dades da legislação especial Cooperativista, incidindo as regras de
direito comum, até mesmo as Normas Consumeristas. Daí, via de
regra, os cooperados não podem ser equiparados aos consumidores
perante a sua própria cooperativa, nem esta à figura do fornecedor,
como tipificados no CDC. A autonomia do Direito Cooperativo de-
corre intrinsecamente de sua própria peculiaridade como sistema di-
acrônico, que busca sua identidade ao longo de sua evolução. Apre-
senta-se, ademais, como sistema reformista, que pretende atingir,
como valores máximos, a solidariedade e a ajuda mútua, aspirando,
como principal objetivo de ordem filosófica, o aperfeiçoamento mo-
ral do homem, na sua mais elevada acepção ética. Alicerçando tais
premissas legais, a par da legislação infra-constitucional especial, a
própria Constituição Federal de 1988, ao destinar diversos artigos
específicos abordando o cooperativismo, inseriu-o no Título I, desti-
nado aos Direitos e Garantias Fundamentais, no seu art. 5º, portan-
to, no mesmo patamar Constitucional da Defesa do Consumidor. Tudo
isto, ante a inegável importância do cooperativismo como fundamento
da base econômica e social da sociedade organizada. 1.2. De todo o
exposto, no caso concreto submetido à via recursal, observado re-
sultar plenamente configurado o “ato cooperativo” na relação entre
as partes, e, não existindo provas de desvio de finalidade na relação
entre cooperado e cooperativa, conclui-se que não há incidência da
Norma Consumerista - Lei n.8.078/90. Da decadência 2. Não assiste
razão ao apelante quanto a alegação de decadência no prazo previsto
na legislação especial consumerista, posto que inaplicável ao caso o
Código de Defesa do Consumidor. Termo inicial - Prestação de con-
tas 3. Quanto ao termo inicial da prestação de contas, esta merece
reforma, já que a relação contratual entre as partes iniciou-se em 21/

09/1993, conforme contrato juntado às fls. 103. Ilegitimidade passi-
va 4. A Cooperativa de Crédito alega que é parte ilegítima para figu-
rar pólo passivo da presente ação, ao fundamento de que o apelado é
associado e não cliente, eximindo do direito de ter as contas presta-
das. Entretanto, tem o dever de prestar contas todo aquele que admi-
nistre bens alheios. Dever de prestar contas 5. A jurisprudência do
eg. Superior Tribunal de Justiça, pacificou-se no sentido de que, in-
dependentemente do fornecimento de extratos de movimentação fi-
nanceira dos recursos vinculados a contrato de crédito em conta-
corrente, remanesce o interesse processual do correntista para a ação
de prestação de contas, em havendo dúvida sobre os critérios aplica-
dos pelo banco. 5.1. Pacificando o tema o eg. Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula 259: “A ação de prestação de contas pode
ser proposta pelo titular de conta corrente bancária.” 5.2. Também
no Tribunal de Justiça do Paraná, vigora este entendimento: “APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRA-
TO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
CARÊNCIA DE AÇÃO E PEDIDO GENÉRICO NÃO CONFIGU-
RADOS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
OPORTUNA COM ACEITAÇÃO DOS LANÇAMENTOS. IMPOS-
SIBLIDADE, VEZ QUE NÃO HÁ COMO QUITAR TACITAMEN-
TE O QUE SE DESCONHECE. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO.
ENTENDIMENTO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA PELA APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 205 DO CC 2002. PRAZO PARA CUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. 48 HORAS. INTELIGÊNCIA DOS AR-
TIGOS 915, §2º E 177 DO CPC. MANUTENÇÃO DO VALOR FI-
XADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA, NOS MOLDES DO
ART. 20, §4º, CPC. RECURSO DESPROVIDO POR UNANIMI-
DADE.”1 Cite-se ainda, no mesmo sentido: - Ac. 12819, TJPR, 6ª
Câm. Cível, Rel. Des. Ângelo Zattar, DJ 20/09/2004. 6. Nesse enfo-
que, correto o procedimento adotado pelo correntista, ora apelado,
pois na qualidade de depositária e administradora de bens alheios, a
instituição financeira tem estrita obrigação de prestar contas aos in-
teressados, consoante exegese dos art. 1.300 do CC/1.916 e art. 667
do CC/2.002. Pedido genérico - inocorrência 7. Uníssona a jurispru-
dência do eg. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que na ação
de prestação contas, inexiste pedido genérico se o autor indica o
período e os lançamentos de débito efetuados pela instituição finan-
ceira a serem esclarecidos. Ainda, exigir que o autor descreva na
petição inicial datas, itens e lançamentos realizados em sua conta
corrente em desconformidade com o contrato celebrado entre as par-
tes, e junte prova documental do que alega, significa na verdade ne-
gar o direito ao exercício da ação de prestação de contas, fundado
exatamente na falta de suficientes informações. 7.1. Nesse sentido, a
posição do eg. Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
LANÇAMENTOS EM CONTA-CORRENTE. PEDIDO GENÉRI-
CO. INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO DO PERÍODO E DOS LAN-
ÇAMENTOS DE DÉBITO A SEREM ESCLARECIDOS. 1. Na ação
de prestação contas, inexiste pedido genérico se o autor indica o
período e os lançamentos de débito efetuados pela instituição finan-
ceira a serem esclarecidos. Esta Corte de Uniformização já decidiu
no sentido da negativa do direito ao exercício da ação em exame na
hipótese de se exigir do autor detalhada descrição, na petição inicial,
de datas, itens e lançamentos realizados em sua conta-corrente em
desconformidade com o contrato celebrado entre as partes. Ademais,
é direito do correntista solicitar informações acerca dos lançamentos
realizados unilateralmente pelo Banco. 2. Precedentes (REsp nº
175.569/SC, 238.162/RJ, 114.237/SC, e AgRg no AgRg no Ag
402.420/SE). 3. Recurso não conhecido.”2 7.2. O eg. Tribunal de
Justiça do Paraná, assim tem se manifestado: -Ap.Cível 486.254-4,
TJPR, Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho, DJ 09.05.2008. -Ap.Cível
481.173-4, TJPR, Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, DJ 02.05.2008.
Princípio da sucumbência 8. Extrai-se dos ensinamentos do emérito
magistrado e jurista Yussef Said Cahali - Honorários Advocatícios,
3ª edição, Ed. RT- , quando cita o incomparável processualista Pon-
tes de Miranda: a sucumbência deve se sopesada tanto pelo aspecto
quantitativo quanto pelo jurídico em que cada parte decai de suas
pretensões e resistências, respectivamente impostas. Embora a ape-
lante tenha logrado sucesso parcial em seu recurso de apelação, ve-
rifica-se que o ponto em que sucumbiu foi mínimo, incidindo o art.
21, parágrafo único, do CPC, devendo ser mantida a verba sucum-
bencial aplicada na sentença. Decisão monocrática do relator 9. Pos-
to isso, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil,
conclui-se em dar parcial provimento ao recurso de apelação, para
declarar a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e
para estabelecer que a prestação de contas compreenderá o período
de 21/09/1993 a 26/11/2007. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Jurandyr Souza Jr. Desembarga-
dor Relator 1 Ac. 14391, TJPR, 5ª Câm. Cível, Rel. Des. Fernando
Vidal de Oliveira, DJ 08/07/2005. 2 REsp 242204/RJ, STJ, 4ª Tur-
ma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 22.08.2005.

0006 . Processo/Prot: 0545312-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/330348. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000420 Execução para Entrega
de Coisa Incerta. Agravante: Luiz Carlos Klein Ibing. Advogado:
Leocir João Ródio, Evandro Mauro Vieira de Moraes. Agravado:
José Aparecido de Oliveira. Advogado: Antonio Martim Gonçales
Soares, Joanna Cardoso Gonçales. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Vistos. Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Luiz Carlos Klein Ibing em face de decisão interlocutória proferida
na Execução para Entrega de Coisa Incerta c/c Pedido de Tutela
Antecipada, que indeferiu o pedido de tutela antecipada e determi-
nou a citação do executado para entregar a coisa, acrescida de multa
convencional de 10%, no prazo de dez dias, sob pena de multa diária
de R$ 100,00, a ser revertida em favor do credor. Inconformado o
agravante pede a reforma da decisão no tocante à fixação da multa
diária. Sustentou que é incabível a aplicação do artigo 621, do Códi-
go de Processo Civil na espécie, principalmente, porque a execução
para entrega de coisa incerta pode se converter em certa. 2. Nos
termos do artigo 557 do Código de Processo Civil “o relator negará
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seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou
de Tribunal Superior. Assim, diante da singeleza da matéria em exa-
me - a qual prescinde das informações do Juízo monocrático e da
resposta do Agravado -, aprecio, desde já, o mérito do recurso, va-
lendo-me da faculdade da norma inscrita no referido artigo. Primei-
ramente, observe-se que a análise do presente agravo, em decorrên-
cia do efeito devolutivo do recurso, restringe-se à possibilidade ou
não de se fixar multa diária na execução para entrega de coisa incer-
ta. Dispõe o artigo 631, do Código de Processo Civil: “Aplicar-se-á
à execução para entrega de coisa incerta o estatuído na seção anteri-
or”. Como se vê, a norma determina que à execução para entrega de
coisa incerta apliquem-se os procedimentos que regulam a execução
para entrega de coisa certa, abrangendo, pois, inclusive, o artigo 621.
Este, por sua vez, possibilita ao magistrado de primeiro grau fazer
incidir multa diária pelo não cumprimento de determinação judicial,
verbis: “art. 621. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa,
constante de título executivo extrajudicial, será citado para, dentro
de dez (10) dias, satisfazer a obrigação, ou, seguro o juízo (art. 737,
II), apresentar embargos. Parágrafo único. O juiz, ao despachar a
inicial, poderá fixar multa por dia de atraso no cumprimento da obri-
gação, ficando o respectivo valor sujeito a alteração, caso se revele
insuficiente ou excessivo.” Sobre o assunto explica Araken de Assis:
“O art. 621, parágrafo único, autoriza o órgão judiciário, ao despa-
char a inicial da execução para entrega da coisa, a fixar multa por dia
de atraso. O caráter facultativo da medida decorre do verbo “ pode-
rá” empregado no texto legal. (...) Sua natureza não difere da astre-
inte tradicionalmente utilizada na execução das obrigações de fazer
e de não fazer. (...) a circunstância de que a técnica da coerção patri-
monial, em si mesma, prescinde da realização de atos materiais no
processo pendente seguramente conduzirá à sua eventual cominação
no mandado de citação. Realizada a entrega, no prazo legal, o cons-
trangimento logrou êxito e a multa desaparece, nada devendo o exe-
cutado a este título; descumprido o mandado, a multa passará a fluir
e o respectivo crédito há de ser executado autonomamente.” 1 Nesse
sentido também se manifesta a jurisprudência deste Egrégio Tribunal
de justiça: Execução de entrega de coisa incerta - Decisão que fixa
multa para o caso de descumprimento da ordem judicial de entrega
da coisa - Alegação de nulidade da decisão por ausência de funda-
mentação - Rejeição - Inexistência de afronta aos arts. 93, inc. IX,
da Constituição Federal, e 165 do CPC - Concisão e brevidade não
significam ausência de fundamentação da decisão interlocutória. Multa
diária - Possibilidade de cominação em virtude do procedimento a
ser observado nesta espécie de execução - CPC, art. 621 - Valor
adequado ao caso. Recurso desprovido. I - Decisão com motivação
sucinta atende ao princípio da motivação das decisões judiciais, por-
quanto concisão e brevidade não significam ausência de fundamen-
tação da decisão. II - Na execução para entrega de coisa é cabível a
cominação de multa diária para o caso de descumprimento da ordem
judicial.2 AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO PARA
ENTREGA DE COISA INCERTA. DESPACHO DO MM. JUIZ A
QUO QUE DETERMINOU A CITAÇÃO DOS EXECUTADOS
PARA SATISFAZEREM A OBRIGAÇÃO SOB PENA DE COMI-
NAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE. VALOR ESTA-
BELECIDO A TÍTULO DE MULTA COMINATÓRIA EM CON-
SONÂNCIA COM A NATUREZA JURÍDICA DA MEDIDA. EXE-
GESE DO ARTIGO 621, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. MA-
NUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE SE IMPÕE. A fi-
nalidade da multa cominatória - ‘astreintes’ - é induzir a parte a cum-
prir certa obrigação. Desta forma, “O valor deve ser significativa-
mente alto, justamente porque tem natureza inibitória. O juiz não
deve ficar com receio de fixar o valor em quantia alta, pensando no
pagamento. O objetivo das astreintes não é obrigar o réu a pagar o
valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma especí-
fica. A multa é apenas inibitória. Deve ser alta para que o devedor
desista de seu intento de não cumprir a obrigação específica.” RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.3 AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA -
DETERMINAÇÃO DE ENTREGA DA COISA SOB PENA DE
MULTA DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) - ART. 621, PA-
RÁGRAFO ÚNICO - MULTA ARBITRADA DE FORMA PROPOR-
CIONAL E RAZOÁVEL - RECURSO IMPROVIDO. A fixação da
multa diária é meio de coação impingida ao devedor inadimplente
para que cumpra a obrigação contratada, devendo esta ser arbitrada
segundo o prudente arbítrio do Juiz e seu juízo de razoabilidade e
proporcionalidade entre o valor da multa e da dívida.4 Diante disso,
conclui-se que é possível a cominação de multa diária na execução
para entrega de coisa incerta, desde que o juiz primeiramente deter-
mine a citação do executado para, dentro de dez (10) dias, satisfazer
a obrigação; o que foi observado na espécie. 3. Assim, nega-se se-
guimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, do
Código de Processo Civil, por ser manifestamente improcedente.
Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Jucimar Novochadlo
Relator 1 Manual da Execução, 11ª edição, São Paulo, Ed. Revista
dos Tribunais, p. 518 2 TJPR. AC. 10165. 13ª Câmara Cível. Rel.
Rabello Filho. DJ. 19/09/2008 3 TJPR, 16.ª Câmara Cível, AC. n.º
9.446 Rel. Des. Shiroshi Yendo, j. 9/7/2008. 4 TJPR, 14.ª Câmara
Cível, AC. n.º 8.316. Rel. Des. Rubens Oliveira Fontoura, j. 14/11/
2007.

0007 . Processo/Prot: 0545334-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/332727. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00001192 Cobrança. Apelante: Banco Bradesco SA.
Advogado: Marcos Cibischini do Amaral Vasconcellos, Gilberto Pe-
driali, Mariana Videira Menezes. Apelado: Hilda Crisanto de Souza.
Advogado: Paulo Roberto Gomes. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos
Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELA-
TOR. EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. ÍNDI-
CE IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊN-
CIA. MANUTENÇÃO. Recurso de apelação desprovido. Vistos e

examinados estes autos de Apelação Cível nº. 545.334-3, oriundos
da Vara Única da Comarca de Uraí, aptos a suportar decisão mono-
crática do Relator, nos termos do artigo 557 do CPC. 1. Trata-se de
recurso de apelação em face da decisão singular proferida nos autos
de “ação de cobrança” nº 1192/2008, a qual julgou procedentes os
pedidos constantes na inicial para condenar o banco requerido ao
pagamento dos expurgos inflacionários não creditados na poupança
da parte autora (diferenças não creditadas) referentes aos períodos
relativos ao Plano Verão (jan./1989 - 20,36%). Condenou ao paga-
mento de juros remuneratórios contratuais, capitalizáveis, na razão
de 0,5% ao mês, valores estes corrigidos e atualizados monetaria-
mente até a presente data, e acrescidos de juros moratórios na razão
de 1% ao mês desde a citação. Pela sucumbência, condenou o reque-
rido ao pagamento das custas e despesas processuais, além dos ho-
norários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da condenação.
2. O autor postulou a presente demanda com o objetivo de se ver
ressarcido pela instituição financeira requerida, relativamente às di-
ferenças oriundas da aplicação de índices que reputa incorretos para
o reajuste dos seus rendimentos de caderneta de poupança, especifi-
camente por ocasião do plano econômico Verão (janeiro de 1.989).
A instituição financeira requer a reforma da sentença alegando que
deve ser afastado o índice de 10,14% fixado, relativo ao mês de fe-
vereiro de 1989. Por fim, requer a aplicação de sucumbência recí-
proca, ou alternativamente, seja reduzido o valor fixado a título de
honorários advocatícios. Apelação - Banco Bradesco S/A Plano Ve-
rão - fevereiro de 1989 4. O banco requerido alega que não houve
pedido em relação ao mês de fevereiro de 1989. Entretanto, verifica-
se no pedido inicial que a autora requer a correção de fevereiro de
1989. 4.1. De outro lado, ainda que a autora não tivesse requerido
tal correção, tal fato não constitui julgamento extra petita, conforme
jurisprudência pacífica do eg. Superior Tribunal de Justiça: EMBAR-
GOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE IPC DE FEVEREIRO DE 1989. INOCOR-
RÊNCIA DE JULGAMENTO “EXTRA PETITA”. PRECEDENTES
DA CORTE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. Para a redução do IPC
de janeiro de 1989, é necessário a fixação de resíduo para o mês de
fevereiro de 1989, alterando o percentual de 6,97% para 10,14%, o
que, mesmo sem pedido expresso da parte, não caracteriza hipótese
de julgamento “extra petita”. Precedentes da Terceira Seção e da
Corte Especial. 2. Embargos de divergência acolhidos. 1 5. O Supe-
rior Tribunal de Justiça tem decidido que em havendo a correção de
janeiro de 1989, o resíduo para o mês de fevereiro de 1989 também
deve ser automaticamente adequado. Assim, o índice a ser utilizado
é o IPC no percentual de 10,14%, conforme bem determinado na
sentença recorrida. 5.1. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO. EM-
BARGOS DECLARATÓRIOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
JANEIRO DE 1989. 42,72%. FEVEREIRO DE 1989. 10,14%. COR-
REÇÃO AUTOMÁTICA. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO
EXTRA PETITA. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. TERMO INI-
CIAL. DATA DO PAGAMENTO DOS ATRASADOS. 1.(...) 2. O
índice de correção monetária referente a janeiro de 1989 é de 42,72%
e não de 70,28%. Precedentes. 3. O Superior Tribunal de Justiça tem
assentado que, corrigido o índice de janeiro de 1989, deve automati-
camente também ser acertado o índice de correção monetária a ser
utilizado para os débitos referentes a fevereiro de 1989, qual seja, o
IPC no percentual de 10,14%. 4. A correção do índice de fevereiro,
ainda que não requerida, não constitui julgamento extra petita. Pre-
cedentes. 5. A prescrição do pagamento de correção monetária refe-
rente à atrasados pagos pela administração começa a correr a partir
do pagamento destes atrasados sem a devida correção, momento em
que o administrado teve conhecimento do ato ilegal praticado. 6.
Recurso especial provido em parte.2 Princípio da sucumbência 6.
Extrai-se dos ensinamentos do emérito magistrado e jurista Yussef
Said Cahali - Honorários Advocatícios, 3ª edição, Ed. RT-, quando
cita o incomparável processualista Pontes de Miranda: a sucumbên-
cia deve se sopesada tanto pelo aspecto quantitativo quanto pelo
jurídico em que cada parte decai de suas pretensões e resistências,
respectivamente impostas. 6.1. Do exame dos requisitos que com-
põe as alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do art. 20 do CPC, é de ser
mantida a condenação nos parâmetros estabelecidos na sentença.
Decisão monocrática do relator 6. Com fincas no art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, conclui-se em negar provimento ao recur-
so de apelação, dado que a decisão recorrida está em harmonia com
a jurisprudência dominante nesta Corte e nos Tribunais Superiores.
Publique-se, registre-se, intime-se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008.
Jurandyr Souza Jr. Desembargador Relator 1 EREsp. 437.213/SP,
Rel. Min. Paulo Medina, 3ª Seção, DJ 28.06.2006. 2 REsp 209756/
SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJ
09.04.2007.
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1. Trata-se de apelação contra sentença que julgou procedente a ação
de cobrança interposta pelo apelado para condenar o banco apelante
“ao pagamento dos expurgos inflacionários não creditados na conta
poupança nº 4648805-9 da parte autora (diferenças não creditadas)
referentes aos períodos relativos ao plano Verão (jan./1989 - 20,36%,
fev/89 - 10,14%)”, assim como “ao pagamento de juros remunerató-
rios contratuais, capitalizáveis, na razão de 0,5% ao mês, valores
estes corrigidos e atualizados monetariamente até a presente data, e
acrescidos de juros moratórios na razão de 1% ao mês desde a cita-
ção” (f.43). Condenou, ainda, o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios na razão de 15% sobre o valor da
vantagem patrimonial auferida pelo autor. No recurso é alegado: a)
ser a decisão extra petita quando prevê o percentual de correção
monetária de 10,14% relativo ao mês de fevereiro/89, o qual não foi

objeto do pedido; b) que agiu em obediência às normas legais, não
havendo ilegalidade alguma no seu cumprimento; c) necessidade de
redução dos honorários advocatícios; d) readequação dos ônus de
sucumbência. O recurso foi respondido. 2. A pretensão recursal con-
fronta com a jurisprudência dominante no STJ e nesta Corte, sendo,
portanto, aplicável o artigo 557 do CPC. 3. Julgamento extra petita.
Diz o banco apelante que não poderia ter sido incluído na condena-
ção a diferença de correção do mês de fevereiro de 1989, no percen-
tual de 10,14%, pois a referida correção é estranha ao pedido inicial.
A alegação não procede, considerando ter a sentença apenas conde-
nado o banco apelante ao pagamento da diferença de correção mo-
netária do mês de janeiro de 1989, substituindo o índice de BTNF
aplicado naquele período pelo IPC de 42,72%, conforme restou ex-
plícito na sua parte dispositiva. O índice da correção referente a fe-
vereiro de 1989, muito embora tenha sido mencionada no corpo do
julgado, não foi objeto da condenação. 4. Do cumprimento às nor-
mas legais. O apelante alega ter cumprido os dispositivos legais apli-
cáveis à espécie determinados pelo Governo, o qual podia dispor
sobre os contratos de poupança já firmados, sendo inteiramente le-
gais as medidas tomadas. Ocorre que no momento da edição da MP
32/89, convertida na Lei 7.730/89, o contrato mensal de poupança
entre as partes já estava em vigor e por isso a pretensão do autor é
legítima. A incidência de norma posterior à celebração ou renovação
do contrato não tem o condão de atingir o ato jurídico perfeito e o
direito adquirido dos contratantes de ter corrigido os valores deposi-
tados pelos índices pactuados. A norma que alterou o índice de cor-
reção da poupança não retroage. Afeta somente situações futuras,
não atingindo contratos preexistentes. Além disso, a jurisprudência é
pacífica no sentido de ser aplicável o IPC sobre os saldos da poupan-
ça que aniversariavam na primeira quinzena de janeiro de 1.989.
Confira-se: “CADERNETA DE POUPANÇA DIREITO ADQUIRI-
DO DOS DEPOSITANTES À MANUTENÇÃO DO CRITÉRIO DE
CORREÇÃO MONETÁRIA VIGENTE NA DATA DO DEPÓSITO
- Precedentes do STF. Fundamento da decisão agravada não afasta-
do. Regimental não provido.” (STF - AGRRE 213393 - RS - 2ª T. -
Rel. Min. NELSON JOBIM - DJU 30.08.2002 - p. 00113). “CA-
DERNETA DE POUPANÇA - CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO
ALTERADO - JANEIRO/89. Iniciada ou renovada a caderneta de
poupança, norma posterior que altere o índice sobre tal modalidade
de investimento não pode retroagir para alcançá-la. Tendo incidên-
cia imediata e dispondo para o futuro, não afeta as situações jurídi-
cas já constituídas. O critério de atualização estabelecido quando da
abertura ou renovação automática das cadernetas de poupança, para
vigorar durante o período mensal seguinte, passa a ser, a partir de
então, direito adquirido do poupador.” (STJ, REsp 16.505/SP, Rel.
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª T., julg. em 03.11.1992, DJ
30.11.1992 p. 22619). “Caderneta de poupança. Correção Monetá-
ria. IPC de janeiro de 1989. [...] Aplicável o IPC de janeiro de 1989
para a atualização de saldo de caderneta de poupança cujo período
mensal iniciou-se até o dia 15 daquele mês, em respeito ao direito
adquirido, não calhando a alegação de negativa de vigência ao art.
17 da Lei nº. 7730/89. [...]” (STJ, REsp 197.465/SP, Min. Paulo
Costa Leite, 3ª T. DJ 12.04.1999 p. 150). Logo, a pretensão não
procede. 5. Honorários advocatícios. Requer o apelante a redução
dos honorários fixados pela sentença em 15% sobre o valor da con-
denação. Em que pese o percentual arbitrado de 15% sobre o valor
da condenação estar dentro dos limites estipulados no § 3º do artigo
20 do CPC, não condiz com a natureza da causa. A controvérsia já se
encontra pacificada pela jurisprudência, exigindo do profissional sim-
ples modelo de petição e prova da existência do contrato de poupan-
ça no período questionado, dispensando instrução e com o processo
sendo julgado antecipadamente em curto espaço de tempo. Assim,
dou provimento a esta pretensão recursal para reduzir os honorários
ao percentual de 10% sobre o valor da condenação. 6. Sucumbência.
É alegado pelo apelante que o apelado sucumbiu em parte de seu
pedido, a medida que, tendo requerido a condenação de diferença de
correção no percentual de 42,72%, a sentença apenas deferiu-lhe o
índice de 20,36%. Assim, pede a redistribuição da sucumbência, apli-
cando-se o disposto no artigo 21 caput do CPC. Assim, tendo o pe-
dido inicial (f. 05) postulado a condenação ao pagamento da diferen-
ça entre o índice de correção monetária aplicado na conta poupança
no mês de janeiro de 1.989 e o efetivamente devido, o fato de ser
admitida a existência de correção a menor importa em reconheci-
mento substancial da pretensão, o que por si só já justifica a propo-
situra da demanda e a condenação do banco a ressarcir a diferença
independentemente da determinação do índice havido como adequa-
do. 7. Diante do exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC,
dou provimento parcial para reduzir os honorários advocatícios a
10% do valor da condenação, nos termos da fundamentação. Curiti-
ba, 05 de dezembro de 2008. Des. HAMILTON MUSSI CORRÊA -
Relator.
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PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. CA-
DERNETAS DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. ÍNDICE DE ATUA-
LIZAÇÃO MONETÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO. Recurso de
apelação desprovido. Vistos e examinados estes autos de Apelação
Cível nº. 545.453-3, oriundos da Vara Única da Comarca de Uraí,
aptos a suportar decisão monocrática do Relator, nos termos do arti-
go 557, “caput” do CPC. 1. Trata-se de recurso de apelação em face
da decisão singular que, proferida nos autos de “ação de cobrança”
nº 261/2008, julgou procedentes os pedidos constantes da inicial para
condenar o banco requerido ao pagamento dos expurgos inflacioná-
rios não creditados na poupança da parte autora (diferenças não cre-
ditadas) no valor constante no cálculo de fls. 51, valor este que de-
verá ser acrescido de juros moratórios na razão de 1% ao mês a

partir da citação. Por fim, condenou o requerido ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15%
sobre o valor da vantagem patrimonial auferida pela parte autora, a
serem apurados em sede de liquidação de sentença. 2. O autor pos-
tulou a presente demanda com o objetivo de se ver ressarcido pela
instituição financeira requerida, relativamente às diferenças oriundas
da aplicação de índices que reputa incorretos para o reajuste dos
seus rendimentos de caderneta de poupança, especificamente por
ocasião dos planos econômicos Collor I e Collor II. Irresignada, a
instituição financeira intentou o tempestivo recurso de apelação, ale-
gando: a) ilegitimidade para figurar no pólo passivo da presente de-
manda; b) prescrição da pretensão do autor; c) inexistência de prova
quanto ao direito alegado; d) inexistência de direito adquirido; e)
que os índices aplicados foram corretos. Apelação - Banco Bradesco
S/A Ilegitimidade passiva - Saldo excedente 3. Sustenta a instituição
financeira apelante que é parte ilegítima para responder quanto a
eventuais diferenças de reajustes aplicados, excedentes a
NCz$50.000,00, sendo responsabilidade do Banco Central. No pre-
sente caso, a instituição financeira é parte legítima para responder
sobre correção monetária em cadernetas de poupanças decorrentes
do denominado Plano Collor, em relação aos valores não transferi-
dos ao BACEN. Com a transferência para o Banco Central dos sal-
dos existentes em cadernetas de poupança superiores a NCz$
50.000,00 (art. 6° da Lei n° 8.024/90), as instituições privadas dei-
xaram de ser as depositárias contratuais, passando a ser o BACEN o
depositário legal dos ativos financeiros a ele transferidos. Quando os
ativos financeiros foram transferidos para o Banco Central, até o
levantamento dos cruzados novos retidos, o BACEN é o único legi-
timado a responder ações desta natureza. No entanto, responderá
somente pela correção monetária dos ativos financeiros após ter se
tornado depositário, ou seja, a partir da data da efetiva transferência
e não da data do bloqueio. Desta forma, o Banco Central não é o
responsável pela correção monetária, porque nesta época os ativos
financeiros ainda estavam de posse do banco depositário. 3.1. É a
jurisprudência pacífica no eg. Superior Tribunal de Justiça: Econô-
mico e Processual Civil. Agravo no recurso especial. Caderneta de
poupança. Correção monetária. Março de 1990. Valores não transfe-
ridos ao Banco Central. Legitimidade passiva. - A instituição finan-
ceira é parte legítima para responder demanda sobre correção mone-
tária, referente a março de 1990, em relação aos valores não transfe-
ridos ao Banco Central.1 Do prazo prescricional aplicável 4. Não
merece reparo o entendimento do douto magistrado “a quo” quanto
a inaplicabilidade do prazo prescricional qüinqüenal sobre a preten-
são do apelado, pois há muito, a posição jurisprudencial corrente é a
de que os rendimentos da poupança correspondem ao principal, e
não a valores acessórios: “CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLA-
NO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO
DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.
PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.
(...).2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes
mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a
correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazen-
do concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco
anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de 1916 (cinco
anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma
(...)”2 Da prova quanto ao direito alegado 5. A instituição financeira
sustenta que inexiste prova nos autos de que, nos períodos ora deba-
te, aquela fosse de fato poupadora e mantivesse saldo positivo na
conta poupança. No que atine à alegação da ausência de documen-
tos, o egrégio Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no
sentido de que, desde que comprovada a titularidade das contas pou-
pança, os extratos não são documentos indispensáveis à propositura
da ação de cobrança de expurgos inflacionários decorrentes de pla-
nos econômicos do Governo, e muito menos se pode tê-los como
imprescindíveis para comprovação do saldo existente no período.
5.1. Verifica-se que o autor juntou à fl. 16, demonstrando a titulari-
dade da conta poupança. Dos índices de atualização monetária 6. No
que toca à decisão sobre os índices aplicáveis, não procedem os fun-
damentos do banco apelante, porquanto amparada na firme jurispru-
dência desta Corte e do eg. Superior Tribunal de Justiça. O entendi-
mento corrente é o de que o índice aplicável sobre os saldos da ca-
derneta de poupança é aquele vigente à época da sua abertura ou
renovação, caracterizando a sua incidência em verdadeiro direito
adquirido do poupador. 6.1. Nesse sentido: “(...) APLICAÇÃO DOS
ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM A REAL INFLAÇÃO À SUA
ÉPOCA. PRECEDENTES. (..) 2. A correção monetária não se cons-
titui em um plus; não é uma penalidade, sendo, apenas, a reposição
do valor real da moeda, corroído pela inflação, independe de culpa
das partes. Pacífico neste Tribunal que é devida a aplicação dos índi-
ces de inflação expurgados pelos planos econômicos (Planos Bres-
ser, Verão, Collor I e II), como fatores de atualização monetária de
débitos judiciais. Esta Corte adota o princípio de aplicar, em qual-
quer situação, o índice que melhor reflita a realidade inflacionária do
período, independente das determinações oficiais. Assegura-se, con-
tudo, seguir o percentual apurado por entidade de absoluta credibili-
dade e que, para tanto, merecia credenciamento do Poder Público,
como é o caso da Fundação IBGE. Para tal propósito, aplica-se o
IPC, por melhor refletir a inflação à sua época (...)”3 7. É pacífico o
entendimento jurisprudencial do eg. Superior Tribunal de Justiça no
sentido da legalidade da aplicação do IPC como índice de correção
monetária para os meses referentes ao Plano Collor I e II, por ser
índice oficial aceito como aquele que melhor reflete a inflação do
período. 7.1. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL - RECURSO
ESPECIAL - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - CORREÇÃO MO-
NETÁRIA - APLICAÇÃO DO IPC - PRECLUSÃO E COISA JUL-
GADA - NÃO-OCORRÊNCIA - PRECEDENTES. 1. O Superior
Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido da legali-
dade da aplicação do IPC como índice de correção monetária na
conta de liquidação de sentença. 2. É iterativa a orientação jurispru-
dencial do STJ de que os percentuais do IPC a serem aplicados nos
meses de janeiro/89, março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/91 são,
respectivamente, nos percentuais de 42,72%, 84,32%, 44,80%, 7,87%
e 21,87%. 3. Consolidou-se a jurisprudência no Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que não implica ofensa aos institutos da coisa
julgada e da preclusão a inclusão dos expurgos inflacionários no cál-
culo da correção monetária, em conta de liquidação de sentença,
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ainda que essa questão não tenha sido debatida no processo de co-
nhecimento. 4. Recurso Especial provido. 4 “FINANCEIRO. EM-
BARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO DE FINANCIAMEN-
TO IMOBILIÁRIO. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. ÍNDICE. - Em sede de correção monetária do saldo devedor
dos contratos de financiamento imobiliário deve ser aplicado o índi-
ce de preço ao consumidor - IPC, na forma prevista no sistema da
Lei nº 7.730/89. - É imprópria, no caso, à míngua de previsão legal,
a adoção do BTNF, somente cabível para a atualização dos cruzados
novos bloqueados por força do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei n.º
8.024/90. - Embargos de Divergência conhecidos e rejeitados”5. 7.2.
Ante o exposto, não prosperam os fundamentos da instituição ban-
cária apelante de que já efetuou o crédito do apelado relativo ao
Plano Collor I e II. Sendo o índice correto a ser aplicado nos meses
de março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/91 seriam de 84,32%,
44,80%, 7,87% e 21,87%, respectivamente, conforme já pacificado
na jurisprudência do STJ. Decisão monocrática do relator 8. Com
fincas no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, conclui-se
em negar provimento ao recurso de apelação, dado que a decisão
recorrida está em harmonia com a jurisprudência dominante nesta
Corte e nos Tribunais Superiores. Publique-se, registre-se, intime-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Jurandyr Souza Jr. Desembar-
gador Relator 1 AgRg nos EDcl no REsp 399979/RJ, Rel. Min. Nan-
cy Andrighi, Terceira Turma, DJ 03.06.2002. 2 STJ, Quarta Turma,
REsp 707.151/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 01.08.2005. 3
STJ, Primeira Seção, EREsp 766590/SP, Ministro José Delgado, DJ.
19/06/06. 4 RESP 252172/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
2ª Turma, DJU 07.11.2005. 5 EREsp 218.426/SP, Rel. Min. Vicente
Leal, Corte Especial, DJ 19.04.2004
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PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. CA-
DERNETAS DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DIREITO ADQUI-
RIDO. CAPITALIZAÇÃO DEVIDA. PRINCIPIO DA SUCUMBÊN-
CIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. Recur-
so de apelação desprovido. Vistos e examinados estes autos de Ape-
lação Cível nº. 545.513-4, oriundos da 2ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, aptos a suportar
decisão monocrática do Relator, nos termos do artigo 557, “caput”
do CPC. 1. Trata-se de recurso de apelação em face da decisão sin-
gular que, proferida nos autos de “ação de cobrança” nº 1540/2007,
julgou procedente o pedido para condenar o requerido a pagar ao
autor, a diferença resultante da adoção do índice do IPC a menor, em
caderneta de poupança, no mês abril (44,80%) e maio (7,87%), acres-
cido de juros remuneratórios de 0,5% incidentes a partir da data em
que as diferenças são devidas, e capitalizadas. E os valores apurados
deverão ser corrigidos monetariamente pela média aritmética do
INPC/IGP-DI, devidos a partir da data em que as diferenças são
devidas, e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, devidos a
partir da citação. Pela sucumbência, condenou a ré ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados
em 10% sobre o valor da condenação. 2. O autor postulou a presente
demanda com o objetivo de se ver ressarcido pela instituição finan-
ceira requerida, relativamente às diferenças oriundas da aplicação de
índices que reputa incorretos para o reajuste dos seus rendimentos
de caderneta de poupança, especificamente por ocasião do plano
econômico Collor I. Irresignada, a instituição financeira intentou o
tempestivo recurso de apelação, alegando que: a) o direito do autor
está prescrito; b) é parte ilegítima para figurar no pólo passivo; c) os
índices aplicados sobre a caderneta de poupança dos autores foram
adequados; d) inexiste direito adquirido; e) os juros não são capitali-
zados; f) os honorários da sucumbência devem ser invertidos. Apela-
ção - Banco do Brasil S/A Da ilegitimidade passiva 3. Sustenta a
instituição financeira ser parte ilegítima para responder por prejuízos
na remuneração da conta poupança em virtude da edição do Plano
Collor. É pacífico o entendimento jurisprudencial no eg. Superior
Tribunal de Justiça quanto à legitimidade passiva do banco depositá-
rio, nas ações de cobrança referentes aos planos Bresser e Verão,
não se podendo atribuí-la ao Banco Central do Brasil (BACEN) ou à
União. “1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se
pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança,
nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancá-
ria onde depositado o montante objeto da demanda”1 3.1. Assim,
não prospera a tese do banco apelante de que a responsabilidade
pelos prejuízos eventualmente decorrentes do cumprimento de dis-
posições legais e regulamentares de intervenção na atividade bancá-
ria é da União, pois se entende que o risco que dela decorre deve ser
enfrentado pelas próprias instituições financeiras e não pelo Estado,
no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. O con-
trário significaria lançar à conta do Estado o risco da atividade pri-
vada, socializando o seu eventual prejuízo. Do prazo prescricional
aplicável 4. Não merece reparo o entendimento do douto magistrado
“a quo” quanto a inaplicabilidade do prazo prescricional qüinqüenal
sobre a pretensão do apelado, pois há muito, a posição jurispruden-
cial corrente é a de que os rendimentos da poupança correspondem
ao principal, e não a valores acessórios: “CIVIL. CONTRATO. POU-
PANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VE-
RÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMI-
DADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO.
DEFERIMENTO. (...).2 - Os juros remuneratórios de conta de pou-
pança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capi-
tal, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de
acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não

é a de cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de
1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da
Quarta Turma (...)”2 4.1. Assim, deve ser considerado o prazo de 20
(vinte) anos para o ajuizamento das ações de cobrança de expurgos
inflacionários em caderneta de poupança. Dos índices de atualização
monetária 5. No que toca à decisão sobre os índices aplicáveis, não
procedem os fundamentos do banco apelante, porquanto amparada
na firme jurisprudência desta Corte e do eg. Superior Tribunal de
Justiça. O entendimento corrente é o de que o índice aplicável sobre
os saldos da caderneta de poupança é aquele vigente à época da sua
abertura ou renovação, caracterizando a sua incidência em verdadei-
ro direito adquirido do poupador. 5.1. Nesse sentido: “(...) APLICA-
ÇÃO DOS ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM A REAL INFLA-
ÇÃO À SUA ÉPOCA. PRECEDENTES. (..) 2. A correção monetá-
ria não se constitui em um plus; não é uma penalidade, sendo, ape-
nas, a reposição do valor real da moeda, corroído pela inflação, inde-
pende de culpa das partes. Pacífico neste Tribunal que é devida a
aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômi-
cos (Planos Bresser, Verão, Collor I e II), como fatores de atualiza-
ção monetária de débitos judiciais. Esta Corte adota o princípio de
aplicar, em qualquer situação, o índice que melhor reflita a realidade
inflacionária do período, independente das determinações oficiais.
Assegura-se, contudo, seguir o percentual apurado por entidade de
absoluta credibilidade e que, para tanto, merecia credenciamento do
Poder Público, como é o caso da Fundação IBGE. Para tal propósi-
to, aplica-se o IPC, por melhor refletir a inflação à sua época (...)”3
6. É pacífico o entendimento jurisprudencial do eg. Superior Tribu-
nal de Justiça no sentido da legalidade da aplicação do IPC como
índice de correção monetária, por ser índice oficial aceito como aquele
que melhor reflete a inflação do período. 6.1. Neste sentido: PRO-
CESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - APLICAÇÃO DO IPC
- PRECLUSÃO E COISA JULGADA - NÃO-OCORRÊNCIA - PRE-
CEDENTES. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento
pacífico no sentido da legalidade da aplicação do IPC como índice
de correção monetária na conta de liquidação de sentença. 2. É itera-
tiva a orientação jurisprudencial do STJ de que os percentuais do
IPC a serem aplicados nos meses de janeiro/89, março/90, abril/90,
maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, nos percentuais de
42,72%, 84,32%, 44,80%, 7,87% e 21,87%. 3. Consolidou-se a ju-
risprudência no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não
implica ofensa aos institutos da coisa julgada e da preclusão a inclu-
são dos expurgos inflacionários no cálculo da correção monetária,
em conta de liquidação de sentença, ainda que essa questão não te-
nha sido debatida no processo de conhecimento. 4. Recurso Especial
provido. 4 “FINANCEIRO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. SALDO
DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE. - Em sede de
correção monetária do saldo devedor dos contratos de financiamen-
to imobiliário deve ser aplicado o índice de preço ao consumidor -
IPC, na forma prevista no sistema da Lei nº 7.730/89. - É imprópria,
no caso, à míngua de previsão legal, a adoção do BTNF, somente
cabível para a atualização dos cruzados novos bloqueados por força
do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei n.º 8.024/90. - Embargos de
Divergência conhecidos e rejeitados”5. 6.2. Ante o exposto, não pros-
peram os fundamentos da instituição bancária apelante de que já efe-
tuou o crédito do apelado relativo ao Plano Collor I. 7. Assim, é
devida a diferença entre o índice IPC, que reflete a efetiva perda
inflacionária no período do plano Collor, e o que foi efetivamente
praticado pela instituição financeira. Capitalização de juros 8. A re-
muneração da poupança compreende a correção monetária e os ju-
ros remuneratórios, os quais são acrescidos ao saldo principal, pas-
sando a incidir novos juros no mês subseqüente. Assim, se os autores
já possuíam o direito à correta incidência dos juros remuneratórios
desde a época da aplicação de percentual equivocado, da mesma for-
ma têm direito à incidência dos juros remuneratórios de forma capi-
talizada. 8.1. Ademais, se a instituição financeira tivesse feito os de-
pósitos corretamente, nos meses de junho/87 e janeiro/89, sobre es-
ses valores incidiriam automaticamente os índices inerentes à pou-
pança. 8.2. Nesse sentido é a jurisprudência é pacífica no eg. Tribu-
nal de Justiça do Paraná: “Ação de cobrança. Cadernetas de poupan-
ça. Plano Verão e Plano Bresser. Legitimidade. Prescrição. Sentença
ultra/extra petita. Inocorrência. Direito adquirido. Índices de atuali-
zação monetária. Capitalização. Juros remuneratórios e moratórios.
Expurgos inflacionários. Metodologia. 1.(...); 2.(...)3.(...);4.(...);
5.(...); 6. Os poupadores têm o direito de receber juros remunerató-
rios, atualização monetária e expurgos inflacionários pela diferença
de correção que não lhes foi paga, desde o vencimento e cumulados
mês a mês, porque a poupança é aplicação financeira por prazo men-
sal e ao final deste período, se reaplicado o montante, os valores
percebidos passam a integrar o principal. 7.(...). Apelação 1 provida
em parte e apelação 2 provida.”6 Princípio da sucumbência 9. Ex-
trai-se dos ensinamentos do emérito magistrado e jurista Yussef Said
Cahali - Honorários Advocatícios, 3ª edição, Ed. RT- , quando cita o
incomparável processualista Pontes de Miranda: a sucumbência deve
se sopesada tanto pelo aspecto quantitativo quanto pelo jurídico em
que cada parte decai de suas pretensões e resistências, respectiva-
mente impostas. Corroborado na noção de equidade destacada no
§4º do art. 20 do CPC, e guardado o exame dos requisitos que com-
põe as alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do citado artigo, é de ser manti-
da a condenação nos parâmetros estabelecidos na sentença. Decisão
monocrática do relator 10. Com fincas no art. 557, caput, do Código
de Processo Civil, conclui-se em negar provimento ao recurso de
apelação, dado que a decisão recorrida está em harmonia com a ju-
risprudência dominante nesta Corte e nos Tribunais Superiores. Pu-
blique-se, registre-se, intime-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008.
Jurandyr Souza Jr. Desembargador Relator 1 STJ- REsp nº 707151/
SP. 4ª T. rel. Min. Fernando Gonçalves. J. 17/05/2005. DJ 01.08.2005
p. 471. 2 STJ, Quarta Turma, REsp 707.151/SP, Rel. Min. Fernando
Gonçalves, DJ 01.08.2005. 3 STJ, Primeira Seção, EREsp 766590/
SP, Ministro José Delgado, DJ. 19/06/06. 4 RESP 252172/PR, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJU 07.11.2005. 5 EREsp
218.426/SP, Rel. Min. Vicente Leal, Corte Especial, DJ 19.04.2004
6 Apelação Cível nº. 400.085-1, Rel. Des. Hamilton Mussi Correa,
15ª Câmara Cível. DJ 30.03.2007
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PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. CA-
DERNETAS DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. ÍNDICE DE ATUA-
LIZAÇÃO MONETÁRIA. Recurso de apelação desprovido. Vistos
e examinados estes autos de Apelação Cível nº. 545.862-2, oriundos
da Vara Única da Comarca de Uraí, aptos a suportar decisão mono-
crática do Relator, nos termos do artigo 557, “caput” do CPC. 1.
Trata-se de recurso de apelação em face da decisão singular que,
proferida nos autos de “ação de cobrança” nº 386/2008, julgou pro-
cedentes os pedidos constantes da inicial para condenar o banco re-
querido ao pagamento dos expurgos inflacionários não creditados na
poupança da parte autora (diferenças não creditadas) no valor cons-
tante no cálculo de fls. 75/79, valor este que deverá ser acrescido de
juros moratórios na razão de 1% ao mês a partir da citação. Por fim,
condenou o requerido ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da vantagem
patrimonial auferida pela parte autora, a serem apurados em sede de
liquidação de sentença. 2. O autor postulou a presente demanda com
o objetivo de se ver ressarcido pela instituição financeira requerida,
relativamente às diferenças oriundas da aplicação de índices que re-
puta incorretos para o reajuste dos seus rendimentos de caderneta de
poupança, especificamente por ocasião dos planos econômicos Co-
llor I e Collor II. Irresignada, a instituição financeira intentou o tem-
pestivo recurso de apelação, alegando: a) ilegitimidade para figurar
no pólo passivo da presente demanda; b) prescrição da pretensão do
autor; c) inexistência de direito adquirido; d) que os índices aplica-
dos foram corretos. Apelação - Banco Bradesco S/A Ilegitimidade
passiva - Saldo excedente 3. Sustenta a instituição financeira apelan-
te que é parte ilegítima para responder quanto a eventuais diferenças
de reajustes aplicados, excedentes a NCz$50.000,00, sendo respon-
sabilidade do Banco Central. No presente caso, a instituição finan-
ceira é parte legítima para responder sobre correção monetária em
cadernetas de poupanças decorrentes do denominado Plano Collor,
em relação aos valores não transferidos ao BACEN. Com a transfe-
rência para o Banco Central dos saldos existentes em cadernetas de
poupança superiores a NCz$ 50.000,00 (art. 6° da Lei n° 8.024/90),
as instituições privadas deixaram de ser as depositárias contratuais,
passando a ser o BACEN o depositário legal dos ativos financeiros a
ele transferidos. Quando os ativos financeiros foram transferidos para
o Banco Central, até o levantamento dos cruzados novos retidos, o
BACEN é o único legitimado a responder ações desta natureza. No
entanto, responderá somente pela correção monetária dos ativos fi-
nanceiros após ter se tornado depositário, ou seja, a partir da data da
efetiva transferência e não da data do bloqueio. Desta forma, o Ban-
co Central não é o responsável pela correção monetária, porque nes-
ta época os ativos financeiros ainda estavam de posse do banco de-
positário. 3.1. É a jurisprudência pacífica no eg. Superior Tribunal
de Justiça: Econômico e Processual Civil. Agravo no recurso especi-
al. Caderneta de poupança. Correção monetária. Março de 1990.
Valores não transferidos ao Banco Central. Legitimidade passiva. - A
instituição financeira é parte legítima para responder demanda sobre
correção monetária, referente a março de 1990, em relação aos valo-
res não transferidos ao Banco Central.1 Do prazo prescricional apli-
cável 4. Não merece reparo o entendimento do douto magistrado “a
quo” quanto a inaplicabilidade do prazo prescricional qüinqüenal
sobre a pretensão do apelado, pois há muito, a posição jurispruden-
cial corrente é a de que os rendimentos da poupança correspondem
ao principal, e não a valores acessórios: “CIVIL. CONTRATO. POU-
PANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VE-
RÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMI-
DADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO.
DEFERIMENTO. (...).2 - Os juros remuneratórios de conta de pou-
pança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capi-
tal, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de
acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não
é a de cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de
1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da
Quarta Turma (...)”2 Dos índices de atualização monetária 5. No
que toca à decisão sobre os índices aplicáveis, não procedem os fun-
damentos do banco apelante, porquanto amparada na firme jurispru-
dência desta Corte e do eg. Superior Tribunal de Justiça. O entendi-
mento corrente é o de que o índice aplicável sobre os saldos da ca-
derneta de poupança é aquele vigente à época da sua abertura ou
renovação, caracterizando a sua incidência em verdadeiro direito
adquirido do poupador. 5.1. Nesse sentido: “(...) APLICAÇÃO DOS
ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM A REAL INFLAÇÃO À SUA
ÉPOCA. PRECEDENTES. (..) 2. A correção monetária não se cons-
titui em um plus; não é uma penalidade, sendo, apenas, a reposição
do valor real da moeda, corroído pela inflação, independe de culpa
das partes. Pacífico neste Tribunal que é devida a aplicação dos índi-
ces de inflação expurgados pelos planos econômicos (Planos Bres-
ser, Verão, Collor I e II), como fatores de atualização monetária de
débitos judiciais. Esta Corte adota o princípio de aplicar, em qual-
quer situação, o índice que melhor reflita a realidade inflacionária do
período, independente das determinações oficiais. Assegura-se, con-
tudo, seguir o percentual apurado por entidade de absoluta credibili-
dade e que, para tanto, merecia credenciamento do Poder Público,
como é o caso da Fundação IBGE. Para tal propósito, aplica-se o
IPC, por melhor refletir a inflação à sua época (...)”3 6. É pacífico o
entendimento jurisprudencial do eg. Superior Tribunal de Justiça no
sentido da legalidade da aplicação do IPC como índice de correção
monetária para os meses referentes ao Plano Collor I e II, por ser
índice oficial aceito como aquele que melhor reflete a inflação do
período. 6.1. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL - RECURSO

ESPECIAL - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - CORREÇÃO MO-
NETÁRIA - APLICAÇÃO DO IPC - PRECLUSÃO E COISA JUL-
GADA - NÃO-OCORRÊNCIA - PRECEDENTES. 1. O Superior
Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido da legali-
dade da aplicação do IPC como índice de correção monetária na
conta de liquidação de sentença. 2. É iterativa a orientação jurispru-
dencial do STJ de que os percentuais do IPC a serem aplicados nos
meses de janeiro/89, março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/91 são,
respectivamente, nos percentuais de 42,72%, 84,32%, 44,80%, 7,87%
e 21,87%. 3. Consolidou-se a jurisprudência no Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que não implica ofensa aos institutos da coisa
julgada e da preclusão a inclusão dos expurgos inflacionários no cál-
culo da correção monetária, em conta de liquidação de sentença,
ainda que essa questão não tenha sido debatida no processo de co-
nhecimento. 4. Recurso Especial provido. 4 “FINANCEIRO. EM-
BARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO DE FINANCIAMEN-
TO IMOBILIÁRIO. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. ÍNDICE. - Em sede de correção monetária do saldo devedor
dos contratos de financiamento imobiliário deve ser aplicado o índi-
ce de preço ao consumidor - IPC, na forma prevista no sistema da
Lei nº 7.730/89. - É imprópria, no caso, à míngua de previsão legal,
a adoção do BTNF, somente cabível para a atualização dos cruzados
novos bloqueados por força do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei n.º
8.024/90. - Embargos de Divergência conhecidos e rejeitados”5. 6.2.
Ante o exposto, não prosperam os fundamentos da instituição ban-
cária apelante de que já efetuou o crédito do apelado relativo ao
Plano Collor I e II. Sendo o índice correto a ser aplicado nos meses
de março/90, abril/90, maio/90 e fevereiro/91 seriam de 84,32%,
44,80%, 7,87% e 21,87%, respectivamente, conforme já pacificado
na jurisprudência do STJ. Decisão monocrática do relator 7. Com
fincas no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, conclui-se
em negar provimento ao recurso de apelação, dado que a decisão
recorrida está em harmonia com a jurisprudência dominante nesta
Corte e nos Tribunais Superiores. Publique-se, registre-se, intime-
se. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Jurandyr Souza Jr. Desembar-
gador Relator 1 AgRg nos EDcl no REsp 399979/RJ, Rel. Min. Nan-
cy Andrighi, Terceira Turma, DJ 03.06.2002. 2 STJ, Quarta Turma,
REsp 707.151/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 01.08.2005. 3
STJ, Primeira Seção, EREsp 766590/SP, Ministro José Delgado, DJ.
19/06/06. 4 RESP 252172/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
2ª Turma, DJU 07.11.2005. 5 EREsp 218.426/SP, Rel. Min. Vicente
Leal, Corte Especial, DJ 19.04.2004
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PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELA-
TOR. EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PRELI-
MINAR. INTEMPESTIVIDADE. INOCORRÊNCIA. PRESCRI-
ÇÃO. ÍNDICE IPC DE FEVEREIRO DE 1989. PRINCÍPIO DA
SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO. Recurso de apelação despro-
vido. Vistos e examinados estes autos de Apelação Cível nº. 545.994-
9, oriundos da Vara Única da Comarca de Uraí, aptos a suportar
decisão monocrática do Relator, nos termos do artigo 557 do CPC.
1. Trata-se de recurso de apelação em face da decisão singular profe-
rida nos autos de “ação de cobrança” nº 1078/2008, a qual julgou
procedentes os pedidos constantes na inicial para condenar o banco
requerido ao pagamento dos expurgos inflacionários não creditados
na poupança da parte autora (diferenças não creditadas) referentes
aos períodos relativos ao Plano Verão (jan./1989 - 20,36% e fev/89 -
10,14%). Condenou ao pagamento de juros remuneratórios contra-
tuais, capitalizáveis, na razão de 0,5% ao mês, valores estes corrigi-
dos e atualizados monetariamente até a presente data, e acrescidos
de juros moratórios na razão de 1% ao mês desde a citação. Pela
sucumbência, condenou o requerido ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, além dos honorários advocatícios, fixados em 15%
sobre o valor da condenação. 2. O autor postulou a presente deman-
da com o objetivo de se ver ressarcido pela instituição financeira
requerida, relativamente às diferenças oriundas da aplicação de índi-
ces que reputa incorretos para o reajuste dos seus rendimentos de
caderneta de poupança, especificamente por ocasião do plano eco-
nômico Verão (janeiro de 1.989). A instituição financeira requer a
reforma da sentença alegando que: a) a pretensão está prescrita; b)
deve ser afastado o índice de 10,14% fixado, relativo ao mês de fe-
vereiro de 1989. Por fim, requer a redução do valor fixado a título de
honorários advocatícios. Contra-razões - Autor Intempestividade do
recurso 3. Sustenta o autor, ora apelado que o recurso de apelação é
intempestivo. Não prosperam, no entanto, suas alegações. 3.1. A
certidão de publicação e prazo, acostada às fls. 44 foi publicada em
07/10/2008, iniciando-se o prazo no dia 10/10/2008. O recurso de
apelação foi corretamente protocolado em data de 22/10/2008, con-
forme se verifica no protocolo lançado às fls.32, quando o prazo
para sua interposição esgotar-se-ia em 24/10/2008. Apelação - Ban-
co Bradesco S/A Do prazo prescricional aplicável 4. Não merece
reparo o entendimento do douto magistrado “a quo” quanto a inapli-
cabilidade do prazo prescricional qüinqüenal sobre a pretensão do
apelado, pois há muito, a posição jurisprudencial corrente é a de que
os rendimentos da poupança correspondem ao principal, e não a va-
lores acessórios: “CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO
BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE
1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.
PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.
(...).2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes
mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a
correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazen-
do concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco
anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de 1916 (cinco
anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma
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(...)”1 Plano Verão - fevereiro de 1989 5. O banco requerido alega
que não houve pedido em relação ao mês de fevereiro de 1989. En-
tretanto, verifica-se no pedido inicial que a autora requer a correção
de fevereiro de 1989. 5.1. De outro lado, ainda que a autora não
tivesse requerido tal correção, tal fato não constitui julgamento ex-
tra petita, conforme jurisprudência pacífica do eg. Superior Tribunal
de Justiça: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ES-
PECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE IPC DE FEVEREI-
RO DE 1989. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO “EXTRA PE-
TITA”. PRECEDENTES DA CORTE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Para a redução do IPC de janeiro de 1989, é necessário a fixação
de resíduo para o mês de fevereiro de 1989, alterando o percentual
de 6,97% para 10,14%, o que, mesmo sem pedido expresso da parte,
não caracteriza hipótese de julgamento “extra petita”. Precedentes
da Terceira Seção e da Corte Especial. 2. Embargos de divergência
acolhidos. 2 6. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que em
havendo a correção de janeiro de 1989, o resíduo para o mês de
fevereiro de 1989 também deve ser automaticamente adequado. As-
sim, o índice a ser utilizado é o IPC no percentual de 10,14%, con-
forme bem determinado na sentença recorrida. 6.1. Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NEGATI-
VA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. COR-
REÇÃO MONETÁRIA. JANEIRO DE 1989. 42,72%. FEVEREI-
RO DE 1989. 10,14%. CORREÇÃO AUTOMÁTICA. INEXISTÊN-
CIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRESCRIÇÃO. INE-
XISTÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA DO PAGAMENTO DOS
ATRASADOS. 1.(...) 2. O índice de correção monetária referente a
janeiro de 1989 é de 42,72% e não de 70,28%. Precedentes. 3. O
Superior Tribunal de Justiça tem assentado que, corrigido o índice
de janeiro de 1989, deve automaticamente também ser acertado o
índice de correção monetária a ser utilizado para os débitos referen-
tes a fevereiro de 1989, qual seja, o IPC no percentual de 10,14%. 4.
A correção do índice de fevereiro, ainda que não requerida, não cons-
titui julgamento extra petita. Precedentes. 5. A prescrição do paga-
mento de correção monetária referente à atrasados pagos pela admi-
nistração começa a correr a partir do pagamento destes atrasados
sem a devida correção, momento em que o administrado teve conhe-
cimento do ato ilegal praticado. 6. Recurso especial provido em par-
te.3 Princípio da sucumbência 7. Extrai-se dos ensinamentos do emé-
rito magistrado e jurista Yussef Said Cahali - Honorários Advocatíci-
os, 3ª edição, Ed. RT-, quando cita o incomparável processualista
Pontes de Miranda: a sucumbência deve se sopesada tanto pelo as-
pecto quantitativo quanto pelo jurídico em que cada parte decai de
suas pretensões e resistências, respectivamente impostas. 7.1. Do
exame dos requisitos que compõe as alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do
art. 20 do CPC, é de ser mantida a condenação nos parâmetros esta-
belecidos na sentença. Decisão monocrática do relator 8. Com fincas
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, conclui-se em negar
provimento ao recurso de apelação, dado que a decisão recorrida
está em harmonia com a jurisprudência dominante nesta Corte e nos
Tribunais Superiores. Publique-se, registre-se, intime-se. Curitiba,
04 de dezembro de 2008. Jurandyr Souza Jr. Desembargador Rela-
tor 1 STJ, Quarta Turma, REsp 707.151/SP, Rel. Min. Fernando
Gonçalves, DJ 01.08.2005. 2 EREsp. 437.213/SP, Rel. Min. Paulo
Medina, 3ª Seção, DJ 28.06.2006. 3 REsp 209756/SP, Rel. Min. Maria
Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJ 09.04.2007.

0013 . Processo/Prot: 0546227-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/331808. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000388 Prestação de Con-
tas. Apelante: Cooperativa de Crédito Rural de Laranjeiras do Sul
Ltda. Advogado: Edson Tomé. Apelado: E. Besegato & Cia Ltda -
Me. Advogado: Jhonny Rafael Berto, Lizeu Adair Berto. Órgão Jul-
gador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revi-
sor: Des. Luiz Carlos Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

PROCESSO CIVIL. RECURSO. APELAÇÃO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA DO RELATOR. EXEGESE DO ART.557 DO CPC. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. COOPERATI-
VISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICA-
BILIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE
PASSIVA. DEVER DE PRESTAR CONTAS. PEDIDO GENÉRI-
CO. INOCORRÊNCIA. PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. Recurso de
apelação parcialmente provido. 1. Não há aplicação do CDC. nas
relações negociais de empréstimos financeiros travadas entre a coo-
perativa e um dos seus cooperados, uma vez que não existe relação
de consumo, mas sim, negócio jurídico para a consecução dos fins
sociais cooperativos, não havendo que se falar, portanto, em deca-
dência do CDC. Assim sendo, não há que se falar em decadência
afeta ao CDC. 2. O termo inicial da prestação de contas pode ser, no
máximo, o estabelecimento da relação contratual entre as partes, ou
seja, a data da abertura da conta-corrente. 3. A Cooperativa de Cré-
dito é equiparada às instituições financeiras e, sendo assim, adminis-
tra os valores e realiza lançamentos na conta corrente de seu coope-
rado. Portanto, diante da relação jurídica contratual existente é parte
legítima para figurar no pólo passivo da ação, tendo o dever de pres-
tar contas. 4. Revela-se apta a petição inicial da ação de prestação de
contas que indica o período e os lançamentos a serem esclarecidos,
sem que se cogite de ser genérico o pedido. 5. A primeira fase da
ação de prestação de contas se restringe à análise da existência do
dever de prestar contas imputado ao agente de crédito, devendo ser
relegada à segunda fase da ação a averiguação “in concreto” das
autorizações e conformidade dos débitos com as resoluções do BA-
CEN. Vistos e examinados estes autos de recurso de apelação cível,
autuado sob n.º 546.227-7, originário da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Laranjeiras do Sul, em face de sentença proferida em
“ação de prestação de contas”, estando apto a suportar decisão mo-
nocrática do Relator, conforme previsão do art. 557 do CPC. Apela-
ção - Cooperativa de Crédito Rural de Laranjeiras do Sul Ltda. Ina-
plicabilidade do Código de Defesa do Consumidor 1. O Código do
Consumidor tem o caráter de um verdadeiro microssistema jurídico,
constituindo-se em um conjunto de normas inter e multidisciplinar, e
como tal pode ter suas regras incidindo em qualquer tipo de relação

jurídica em que se estabeleça a chamada ̈ relação de consumo”, inde-
pendentemente da identificação dos sujeitos envolvidos. Exige, con-
tudo, a presença obrigatória de dois sujeitos, o consumidor e o for-
necedor, definidos nos arts. 2º. e 3º. da Lei 8.078/90, respectivamen-
te, a par daqueles reconhecidos como “consumidores por equipara-
ção “ - art.29 do CDC. 1.1. As relações jurídicas decorrentes do “ato
cooperativo” não estão sujeitas às regras da legislação especial rela-
tiva às relações de consumo - CDC, pois o associado não é consumi-
dor, mas sim um dos titulares da sociedade, com quotas de capital e
direito a voto, sendo aquela mera prestadora de serviços sem visar
lucro ao próprio ente cooperativo. Desvirtuado o ato cooperativo,
ou naquelas relações fora do seu âmbito, como nas típicas relações
com terceiros no mercado de consumo, só aí afasta-se as peculiari-
dades da legislação especial Cooperativista, incidindo as regras de
direito comum, até mesmo as Normas Consumeristas. Daí, via de
regra, os cooperados não podem ser equiparados aos consumidores
perante a sua própria cooperativa, nem esta à figura do fornecedor,
como tipificados no CDC. A autonomia do Direito Cooperativo de-
corre intrinsecamente de sua própria peculiaridade como sistema di-
acrônico, que busca sua identidade ao longo de sua evolução. Apre-
senta-se, ademais, como sistema reformista, que pretende atingir,
como valores máximos, a solidariedade e a ajuda mútua, aspirando,
como principal objetivo de ordem filosófica, o aperfeiçoamento mo-
ral do homem, na sua mais elevada acepção ética. Alicerçando tais
premissas legais, a par da legislação infra-constitucional especial, a
própria Constituição Federal de 1988, ao destinar diversos artigos
específicos abordando o cooperativismo, inseriu-o no Título I, desti-
nado aos Direitos e Garantias Fundamentais, no seu art. 5º, portan-
to, no mesmo patamar Constitucional da Defesa do Consumidor. Tudo
isto, ante a inegável importância do cooperativismo como fundamento
da base econômica e social da sociedade organizada. 1.2. De todo o
exposto, no caso concreto submetido à via recursal, observado re-
sultar plenamente configurado o “ato cooperativo” na relação entre
as partes, e, não existindo provas de desvio de finalidade na relação
entre cooperado e cooperativa, conclui-se que não há incidência da
Norma Consumerista - Lei n.8.078/90. Da decadência 2. Não assiste
razão ao apelante quanto a alegação de decadência no prazo previsto
na legislação especial consumerista, posto que inaplicável ao caso o
Código de Defesa do Consumidor. Termo inicial - Prestação de con-
tas 3. Quanto ao termo inicial da prestação de contas, esta merece
reforma, já que a relação contratual entre as partes iniciou-se em 15/
10/2001, conforme contrato juntado às fls. 105. Ilegitimidade passi-
va 4. A Cooperativa de Crédito alega que é parte ilegítima para figu-
rar pólo passivo da presente ação, ao fundamento de que o apelado é
associado e não cliente, eximindo do direito de ter as contas presta-
das. Entretanto, tem o dever de prestar contas todo aquele que admi-
nistre bens alheios. Dever de prestar contas 5. A jurisprudência do
eg. Superior Tribunal de Justiça, pacificou-se no sentido de que, in-
dependentemente do fornecimento de extratos de movimentação fi-
nanceira dos recursos vinculados a contrato de crédito em conta-
corrente, remanesce o interesse processual do correntista para a ação
de prestação de contas, em havendo dúvida sobre os critérios aplica-
dos pelo banco. 5.1. Pacificando o tema o eg. Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula 259: “A ação de prestação de contas pode
ser proposta pelo titular de conta corrente bancária.” 5.2. Também
no Tribunal de Justiça do Paraná, vigora este entendimento: “APE-
LAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRA-
TO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE.
CARÊNCIA DE AÇÃO E PEDIDO GENÉRICO NÃO CONFIGU-
RADOS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
OPORTUNA COM ACEITAÇÃO DOS LANÇAMENTOS. IMPOS-
SIBLIDADE, VEZ QUE NÃO HÁ COMO QUITAR TACITAMEN-
TE O QUE SE DESCONHECE. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO.
ENTENDIMENTO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA PELA APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 205 DO CC 2002. PRAZO PARA CUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. 48 HORAS. INTELIGÊNCIA DOS AR-
TIGOS 915, §2º E 177 DO CPC. MANUTENÇÃO DO VALOR FI-
XADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA, NOS MOLDES DO
ART. 20, §4º, CPC. RECURSO DESPROVIDO POR UNANIMI-
DADE.”1 Cite-se ainda, no mesmo sentido: - Ac. 12819, TJPR, 6ª
Câm. Cível, Rel. Des. Ângelo Zattar, DJ 20/09/2004. 6. Nesse enfo-
que, correto o procedimento adotado pelo correntista, ora apelado,
pois na qualidade de depositária e administradora de bens alheios, a
instituição financeira tem estrita obrigação de prestar contas aos in-
teressados, consoante exegese dos art. 1.300 do CC/1.916 e art. 667
do CC/2.002. Pedido genérico - inocorrência 7. Uníssona a jurispru-
dência do eg. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que na ação
de prestação contas, inexiste pedido genérico se o autor indica o
período e os lançamentos de débito efetuados pela instituição finan-
ceira a serem esclarecidos. Ainda, exigir que o autor descreva na
petição inicial datas, itens e lançamentos realizados em sua conta
corrente em desconformidade com o contrato celebrado entre as par-
tes, e junte prova documental do que alega, significa na verdade ne-
gar o direito ao exercício da ação de prestação de contas, fundado
exatamente na falta de suficientes informações. 7.1. Nesse sentido, a
posição do eg. Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
LANÇAMENTOS EM CONTA-CORRENTE. PEDIDO GENÉRI-
CO. INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO DO PERÍODO E DOS LAN-
ÇAMENTOS DE DÉBITO A SEREM ESCLARECIDOS. 1. Na ação
de prestação contas, inexiste pedido genérico se o autor indica o
período e os lançamentos de débito efetuados pela instituição finan-
ceira a serem esclarecidos. Esta Corte de Uniformização já decidiu
no sentido da negativa do direito ao exercício da ação em exame na
hipótese de se exigir do autor detalhada descrição, na petição inicial,
de datas, itens e lançamentos realizados em sua conta-corrente em
desconformidade com o contrato celebrado entre as partes. Ademais,
é direito do correntista solicitar informações acerca dos lançamentos
realizados unilateralmente pelo Banco. 2. Precedentes (REsp nº
175.569/SC, 238.162/RJ, 114.237/SC, e AgRg no AgRg no Ag
402.420/SE). 3. Recurso não conhecido.”2 7.2. O eg. Tribunal de
Justiça do Paraná, assim tem se manifestado: -Ap.Cível 486.254-4,
TJPR, Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho, DJ 09.05.2008. -Ap.Cível
481.173-4, TJPR, Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, DJ 02.05.2008.
Princípio da sucumbência 8. Extrai-se dos ensinamentos do emérito
magistrado e jurista Yussef Said Cahali - Honorários Advocatícios,

3ª edição, Ed. RT- , quando cita o incomparável processualista Pon-
tes de Miranda: a sucumbência deve se sopesada tanto pelo aspecto
quantitativo quanto pelo jurídico em que cada parte decai de suas
pretensões e resistências, respectivamente impostas. Embora a ape-
lante tenha logrado sucesso parcial em seu recurso de apelação, ve-
rifica-se que o ponto em que sucumbiu foi mínimo, incidindo o art.
21, parágrafo único, do CPC, devendo ser mantida a verba sucum-
bencial aplicada na sentença. Decisão monocrática do relator 9. Pos-
to isso, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil,
conclui-se em dar parcial provimento ao recurso de apelação, para
declarar a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e
para estabelecer que a prestação de contas compreenderá o período
de 15/10/2001 a 23/08/2007. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2008. Jurandyr Souza Jr. Desembarga-
dor Relator 1 Ac. 14391, TJPR, 5ª Câm. Cível, Rel. Des. Fernando
Vidal de Oliveira, DJ 08/07/2005. 2 REsp 242204/RJ, STJ, 4ª Tur-
ma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 22.08.2005.
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. Protocolo: 2008/329719. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000567 Embargos a Execução. Apelante: Jair Franco
Paz, José Luiz Bernardino de Souza, Clédio Antonio de Paiva, Paulo
Monteiro, Pedro Ribeiro Pires de Souza, Irineu Biazon, Gr Colchões
e Decorações Volta Redonda Ltda, Antonio Portela B. Filho, Fran-
cisco Chagas Dantas, Cleomar Pereira, Valter Savi, Rafael Albuquer-
que Chaves, Leopoldo Valentin Zandona, Levi Rodrigues Coelho,
Vicente Juarez Bressam. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso da Silva.
Apelado: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advogado: Marcelo Te-
sheiner Cavassani. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Jucimar Novochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa. Despa-
cho: A redistribuição.

Vistos Da decisão1 exarada nos Embargos à Execução de Sentença2
extraída da Ação Declaratória de Incidência de Correção Monetária
cumulada com Restituição de Parcelas Pagas3, aforada por Jair Franco
Paz, José Luiz Bernardino de Souza, Clédio Antônio de Paiva, Paulo
Monteiro, Pedro Ribeiro Pires de Souza, Irineu Biazon, GR Col-
chões e Decorações Volta Redonda Ltda., Antônio Portela B. Filho,
Francisco Chagas Dantas, Cleomar Pereira dos Santos, Valter Savi,
Rafael Albuquerque Chaves, Leopoldo Valentin Zandoná, Levi Ro-
drigues Coelho e Vicente Juarez Bressam, em face de Consórcio
Nacional Ford Ltda., que julgou parcialmente procedentes os embar-
gos para reconhecer o pagamento parcial da dívida e, de conseqüên-
cia, o saldo remanescente em favor dos embargados, estes interpuse-
ram apelação. Remetidos os autos a este Relator, verificou-se que a
matéria objeto de recurso versa sobre relação jurídica decorrente de
contrato de consórcio, cuja ação declaratória de incidente de corre-
ção monetária, cumulada com restituição de parcelas pagas, em fase
de execução de sentença, foi embargada. Todavia, o recurso não pode
ser apreciado por esta Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Paraná, tendo em vista que a matéria nela versada não
trata de execuções fundadas em título extrajudicial e ações a ele re-
lativas nem tampouco exclusivamente de ações relativas a negócios
jurídicos bancários e cartões de crédito, conforme o disposto no ar-
tigo 88, VI, a e b, do Regimento. Embora o feito tenha sido distribu-
ído em razão da decisão havida no agravo de instrumento nº 327.381-
0, conforme se observa da certidão de fls. 486/487, sabe-se que esta
não gera prevenção quando se trata de feito cuja matéria está afeta
às Câmaras Especializadas, como no presente caso. Em conseqüên-
cia, o vertente feito incide nas atribuições versadas no art. 88, inciso
VII, alínea “d”, do Regimento Interno, com a redação dada pela Re-
solução n° 2/2006, o qual estabelece que: “Art. 88 - Às Câmaras
Cíveis serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especi-
alização, assim classificada: ... VII - Às décima Sétima e Décima
Oitava Câmaras Cíveis: ... d) - ações relativas a arrendamento mer-
cantil, consórcio e demais contratos garantidos com alienação fidu-
ciária, inclusive quando cumuladas com pedido de indenização”. Do
exposto, não cabe a este Colegiado processar e julgar o presente
recurso, pois conforme o dispositivo antes transcrito, a competência
ratione materiae é de uma das seguintes Câmaras Cíveis, por meio de
distribuição: 17ª e 18ª Com isso, há de ser redistribuído o presente
recurso, encaminhando-se os autos a uma das câmaras competentes.
Intimem-se. Curitiba, 04 dedezembro de 2008 Jucimar Novochadlo
Relator 1 fls. 432/439 2 Autos nº 567/2004 3 Autos nº 803/2000
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. Protocolo: 2008/337740. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000391 Cobrança. Apelante: Banco
Bradesco SA. Advogado: Nilto Sales Vieira. Apelado: Adirso Ber-
totti, Libanor Venancio Zandonai, Ema Motta Zandonai, Idir Gon-
zatto. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Órgão Julgador: 15ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des.
Jurandyr Souza Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de Apelação Cível nº. 547.643-5, da
2ª Vara Cível da Comarca de Pato Branco, nos quais é apelante BAN-
CO BRADESCO S/A e são apelados ADIRSO BERTOTTI, LIBA-
NOR VENANCIO ZANDONAI, EMA MOTTA ZANDONAI e IDIR
GONZATTO. Trata-se de apelação de sentença (fls. 88/97) que jul-
gou procedente o pedido formulado pelos ora apelados em Ação de
Cobrança para condenar o banco requerido ao pagamento do valor
correspondente às diferenças relativas a não incidência do IPC como
índice de atualização monetária da poupança descrita na inicial nos
meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, acrescidos de juros remu-
neratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, aplicados desde a data
do efetivo débito. Determinou também que tal valor deverá ser atu-
alizado monetariamente até o efetivo pagamento, incidindo ainda juros
de mora de 6% ao ano até a data da entrada em vigor do novo Códi-
go Civil (11.01.2003), Lei nº. 10.406/02, sendo que, a partir de en-
tão serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos
termos do artigo 406 do novo Código Civil, conjugado com o artigo
161 do CTN, a partir da citação. Ainda, condenou o banco réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20%

sobre o valor efetivo da condenação. Demonstrando seu inconfor-
mismo e pretendendo a reforma da decisão de primeiro grau, o re-
querido interpôs apelação (fls. 99/115), sustentando: i) ilegitimidade
passiva; ii) a prescrição da pretensão dos poupadores; iii) a ausência
de direito adquirido dos poupadores e que aplicou o regime legal
monetário vigente no momento das atualizações; iv) os juros mora-
tórios devem incidir a partir da citação. Preparado (fls. 116 e 117), o
recurso foi recebido em ambos os efeitos, determinando-se a intima-
ção da parte apelada para o oferecimento de contra-razões (fl. 118).
Em sua resposta (fls. 120/123), defenderam os recorridos os posici-
onamentos adotados na r. sentença, pugnando a sua manutenção.
Assim vieram os autos a esta Corte. É O RELATÓRIO. Parte do
apelo não deve ser conhecida, por ausência de interesse recursal.
Não se verifica necessidade/utilidade no requerimento da instituição
financeira para que os juros moratórios incidam a partir da citação,
porquanto assim já se determinou na r. sentença. Conheço do restan-
te do recurso, pois em conformidade com os pressupostos de admis-
sibilidade. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA Diz o apelante que tão
somente aplicou às poupanças os índices determinados pela União e
por esse motivo não é parte legítima para responder aos termos da
ação. Não procede a argüição. A pretensão dos ora apelados não se
lastreia em suposta ilegalidade das regulamentações expedidas pelas
autoridades monetárias e sim no modo pelo qual elas foram aplica-
das pelas instituições financeiras na execução do contrato. É conso-
lidado no Superior Tribunal de Justiça e neste Tribunal o entendi-
mento de que a instituição financeira com a qual se firmou o contrato
de depósito possui legitimidade para responder por eventuais dife-
renças na atualização de quantias mantidas em contas de poupança
nas primeiras quinzenas de junho de 1987 e janeiro de 1989. A pro-
pósito: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JU-
NHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO
DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VIN-
TENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar
no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção
monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e
janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante
objeto da demanda. (...) (REsp 707151/SP. Min. FERNANDO GON-
ÇALVES, 4ª T., julg. em 17.05.2005, DJ 01.08.2005 p. 471). APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - CADERNETAS DE
POUPANÇA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - INOCORRÊNCIA -
JUROS - INAPLICÁVEL A PRESCRIÇÃO QÜINQUENAL - PRES-
CRIÇÃO VINTENÁRIA - APLICAÇÃO DOS IPC’S A TÍTULO DE
CORREÇÃO MONETÁRIA NOS MESES DE JUNHO DE 1987 E
JANEIRO DE 1989 NOS PERCENTUAIS DE 26,06% E 42,72%,
RESPECTIVAMENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. 1 - Quem
deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de
correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho
de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o
montante objeto da demanda. Portanto, descabida a alegação de ile-
gitimidade. (...) (TJPR - 14ª CC. AC 370931-7. Des. Glademir Vidal
Antunes Panizzi - Julgamento em 09/05/2007 - Unânime). Portanto,
afasto a preliminar. DA PRESCRIÇÃO Defende o agente financeiro
que a pretensão dos apelados encontra-se fulminada pela prescrição.
Sem qualquer dúvida, o prazo prescricional aplicável aos juros re-
muneratórios é o estatuído no artigo 177 do Código Civil de 1916, o
qual tem por equivalente na lei de 2002 o artigo 205. A prescrição de
juros de poupança é de natureza pessoal, submetendo-se ao prazo
ordinário, vintenário, no Código Civil de 1916, ou decenal, no Códi-
go Civil de 2002. O lapso qüinqüenal de que trata o artigo 178, §
10º, inciso III, do Código Civil revogado, reduzido para três anos
pelo artigo 206, § 3º, inciso IV, do código vigente, refere-se aos
juros pagos independentemente do capital, sem a ele se integrarem.
Cuida-se nos autos exatamente de juros capitalizados, os quais estão
subtraídos do alcance da norma específica. Lecionava Pontes de
Miranda: Se os juros são capitalizáveis, em virtude de negócio jurí-
dico, escapam ao art. 178, § 10, III. No instante em que em que
tornam devidos se inserem no capital, há ação nata e solução. A pres-
crição é da pretensão concernente ao capital. (Tratado de Direito
Privado, Tomo VI, Editor Borsoi, 1955, p. 388). Nesse diapasão é o
entendimento dominante tanto no Superior Tribunal de Justiça, como
nesta Corte: CIVIL - CONTRATO - CADERNETA DE POUPAN-
ÇA - PLANO VERÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS - PRESCRI-
ÇÃO VINTENÁRIA - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL -
CITAÇÃO - RECURSO NÃO CONHECIDO. 1 - A teor da jurispru-
dência desta Corte, “os juros remuneratórios de conta de poupança,
incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, as-
sim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de aces-
sórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a
de cinco anos, prevista no artigo 178, § 10, III, do Código Civil de
1916 (cinco anos), mas a vintenária.” (REsp 707.151/SP, Rel. Min.
FERNANDO GONÇALVES, DJ de 01/08/2005) (...) (REsp 774612/
SP, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, 4ª T., julg. em 09.05.2006,
DJ 29.05.2006 p. 262). Diferenças de rendimentos de caderneta de
poupança - junho de 1.987 e janeiro de 1.989. Legitimidade passiva.
Prescrição. Inexistência. Direito adquirido. Aplicação do IPC. Juros
remuneratórios. Juros moratórios. Honorários advocatícios. (...) 2.
Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensal-
mente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção
monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo con-
cluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos pre-
vista no art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1.916 (cinco anos),
mas a vintenária do artigo 177 do mesmo Diploma. (...) (AC 0414806-
9 Londrina - Rel.: Des. Hamilton Mussi Corrêa - Unânime - J.
25.07.2007). CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. PLANOS BRESSER E VERÃO. (...) 3. Prescrição.
É posição consolidada no Superior Tribunal de Justiça que o prazo
prescricional aplicável ao crédito dos poupadores no caso das per-
das relativas aos planos Bresser e Verão é o vintenário, porquanto
estes se caracterizem como o principal, e não como meros acessóri-
os. (...) (15ª C.Cível - AC 0314531-5 - Rel. Des. Jurandyr Souza
Junior- Julgamento em 08/02/2006 - Unânime). Observando a deter-
minação do artigo 2.028 do Código Civil de 2002, infere-se que à
contenda em apreço se aplica a prescrição vintenária, da lei civil de
1916. À ocasião da entrada em vigor do código de 2002, 11 de janei-
ro de 2003, já havia transcorrido desde junho de 1987 e janeiro de
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1989 mais da metade do interregno da lei anterior, 10 anos, do que
resulta devido o emprego do prazo do código de 1916. Logo, ajuiza-
da a demanda em 31 de maio de 2007, antes do decurso do prazo
vintenário previsto no artigo 177 do Código Civil de 1916, há de ser
rejeitada a preliminar. SOBRE A ALEGADA INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO Defende o apelante a ausência de direito
adquirido dos poupadores e que tão somente aplicou o regime legal
monetário vigente no momento das atualizações. De fato, trata-se de
contrato de trato sucessivo, renovável de 30 em 30 dias. Todavia,
deve-se ressalvar que o banco depositário compromete-se a remune-
rar os poupadores pelas taxas contratadas no caso do depósito ser
mantido por mais de 30 dias. Nessa perspectiva, confere-se que as
cadernetas de poupança que se renovaram até os dias 15 de junho de
1987 e 15 de janeiro de 1989 não poderiam ser atingidas pela Reso-
lução nº. 1.338/87, do Banco Central, e pela Medida Provisória nº.
32, de 15/01/89, respectivamente. No mesmo diapasão é o posicio-
namento prevalecente no Superior Tribunal de Justiça e neste Tribu-
nal: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%).
PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLA-
NO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em defini-
tivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para
efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renova-
das até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n. 1.338/
87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Prece-
dentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o
entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito
de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até
15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72%
(Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Fi-
gueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança
abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, incide a
sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III -
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 740791/RS. Min.
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 4ª T. DJ 05.09.2005 p. 432). Ca-
derneta de poupança. Correção Monetária. IPC de janeiro de 1989.
Legitimidade da instituição financeira depositária, em face de rela-
ção contratual, não atingindo as novas regras relativas aos rendi-
mentos de poupança situações pretéritas. O critério de atualização
estabelecido quando da abertura ou da renovação automática de ca-
derneta de poupança, para vigorar durante o período mensal seguin-
te, passa a ser, a partir de então, direito adquirido do poupador. Apli-
cável o IPC de janeiro de 1989 para a atualização de saldo de cader-
neta de poupança cujo período mensal iniciou-se até o dia 15 daque-
le mês, em respeito ao direito adquirido, não calhando a alegação de
negativa de vigência ao art. 17 da Lei nº 7730/89. Precedentes. Em
face de evidente distorção, por isso que o período de apuração abran-
geu 51 dias, não há lugar para a aplicação do IPC no percentual de
70,28%, melhor se prestando a retratar a real oscilação inflacionária
no período o percentual de 42,72% (REsp nº 43.055-0-SP, julgado
pela e. Corte Especial na assentada de 25 de agosto de 1994). Recur-
so conhecido em parte e, nessa parte, provido. (REsp 197465 / SP ;
RECURSO ESPECIAL 1998/0090030-6, Rel. Ministro PAULO
COSTA LEITE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/1999, DJ
12.04.1999 p. 150). DIREITO BANCÁRIO. POUPANÇA. PLANOS
VERÃO E BRESSER. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. UNIÃO E BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LE-
GITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM PRESENTE. POSSIBILI-
DADE JURÍDICA DO PEDIDO. CONFIGURAÇÃO. ÍNDICE DE
CORREÇÃO. VIGENCIA NO INÍCIO DO CONTRATO. MANU-
TENÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. ENRIQUECIMENTO INDE-
VIDO. IRRELEVANCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE
APLICÁVEL. IPC. (...) 4. Há direito adquirido do poupador à ma-
nutenção do índice de correção monetária vigente no início da exe-
cução do contrato, que perdura por trinta dias, sendo somente a par-
tir do início de nova etapa no contrato de trato sucessivo que incidi-
rão as normas que entraram em vigor durante o período anterior. (...)
(15ª C. Cível - AC 444142-9 - Rel. Des. Jucimar Novochadlo - Julg.
em 14/11/2007 - Unânime). AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
1) ÍNDICES DE CORREÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO DOS AU-
TORES E ATO JURÍDICO PERFEITO. 2) ÍNDICE. JANEIRO/89.
42,72%. CORREÇÃO PELO CRITÉRIO DA CADERNETA DE
POUPANÇA. CORRETO. TERMO INICIAL. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. FEVEREIRO/89. 3) PRESCRIÇÃO DOS JUROS RE-
MUNERATÓRIOS. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PESSOAL PRES-
CRITÍVEL EM VINTE ANOS. 4) ÔNUS SUCUMBENCIAL MAN-
TIDO. 1. Os poupadores têm direito adquirido à diferença no cálcu-
lo da correção monetária dos saldos havidos em caderneta de pou-
pança no período de junho/1987 e janeiro/1989. (...) (15ª C. Cível -
AC 441224-4 - Rel. Des. Shiroshi Yendo - Julgamento em 17/10/
2007 - Unânime). Noutras palavras, não obstante os Planos Bresser
e Verão tenham sido normas de ordem pública e possuído aplicabili-
dade imediata, deve-se respeitar o direito adquirido dos poupadores
que iniciaram ou renovaram suas cadernetas de poupança até 15 de
junho de 1987 e 15 de janeiro de 1989. Dessarte, não merece refor-
ma o veredicto também nesse ponto. DO JULGAMENTO MONO-
CRÁTICO A atual redação do caput do artigo 557 do Código de
Processo Civil permite ao relator negar seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confron-
to com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Como se de-
monstrou, é o que sucede com a presente apelação. CONCLUSÃO
Por essas razões, sob o pálio do caput do artigo 557 do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso. Intimem-se. Curitiba,
11 de dezembro de 2008. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEM-
BARGADOR RELATOR

0016 . Processo/Prot: 0547884-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/341809. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001032 Cobrança. Apelante: Banco Safra SA. Advo-
gado: Alexandre Nelson Ferraz, Valéria Caramuru Cicarelli, Maria
Fernanda Pascoal. Apelado: Espólio de Elie Guetta, Denise Guetta
(maior de 60 anos). Advogado: Eugenio de Lima Braga. Órgão Jul-
gador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho.

Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de Apelação Cível nº 547.884-6, da
19ª Vara Cível de Curitiba, em que é apelante BANCO SAFRA S/A e
apelados ESPÓLIO DE ELIE GUETTA E DENISE GUETTA. Tra-
ta-se de apelação da sentença proferida na ação de cobrança, que
julgou procedente a pretensão inicial e determinou ao réu que apli-
que, nas contas poupança do autor, os índices de correção de junho
de 1987 de 26,06% e de janeiro de 1989 de 42,72%, com a conse-
qüente condenação ao pagamento da respectiva diferença com a in-
cidência de juros remuneratórios e moratórios, devidamente atuali-
zados. Condenou ainda o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários de advogado, fixando-os em 10% sobre o valor da con-
denação. Demonstrando seu inconformismo e pedindo a reforma da
sentença, o banco apelou (fls. 162/171) argumentando a inexistência
de direito adquirido e a aplicação da legislação vigente ao momento.
A apelação foi recebida (fl. 174), com a determinação de intimação
da parte recorrida para resposta. Em contra-razões (fls. 176/179) os
poupadores defenderam o posicionamento adotado pela sentença,
pugnando por sua manutenção. Assim vieram os autos a esta Corte.
É O RELATÓRIO. Conheço do recurso, eis que presentes os pressu-
postos de admissibilidade. Defende o apelante a inexistência de di-
reito adquirido dos poupadores e que a remuneração da poupança
foi feita em estrita obediência ao regime legal vigente no momento
do pagamento das prestações. De fato, trata-se de contrato de trato
sucessivo, renovável de 30 em 30 dias. Todavia, deve-se ressalvar
que o banco depositário comprometeu-se a remunerar o poupador
pelas taxas contratadas no caso do depósito ser mantido por mais de
30 dias. Nessa perspectiva, confere-se que as cadernetas de poupan-
ça que se renovaram até os dias 15 de junho de 1987 e 15 de janeiro
de 1989 não poderiam ser atingidas pela Resolução nº. 1338/87, do
Banco Central, e pela Medida Provisória nº. 32, de 15 de janeiro de
1989, respectivamente. É esse o entendimento pacífico tanto no Su-
perior Tribunal de Justiça quanto neste Tribunal: Caderneta de pou-
pança. Correção Monetária. IPC de janeiro de 1989. Legitimidade
da instituição financeira depositária, em face de relação contratual,
não atingindo as novas regras relativas aos rendimentos de poupança
situações pretéritas. O critério de atualização estabelecido quando
da abertura ou da renovação automática de caderneta de poupança,
para vigorar durante o período mensal seguinte, passa a ser, a partir
de então, direito adquirido do poupador. Aplicável o IPC de janeiro
de 1989 para a atualização de saldo de caderneta de poupança cujo
período mensal iniciou-se até o dia 15 daquele mês, em respeito ao
direito adquirido, não calhando a alegação de negativa de vigência
ao art. 17 da Lei nº 7730/89. Precedentes. Em face de evidente dis-
torção, por isso que o período de apuração abrangeu 51 dias, não há
lugar para a aplicação do IPC no percentual de 70,28%, melhor se
prestando a retratar a real oscilação inflacionária no período o per-
centual de 42,72% (REsp nº 43.055-0-SP, julgado pela e. Corte Es-
pecial na assentada de 25 de agosto de 1994). Recurso conhecido em
parte e, nessa parte, provido. (REsp 197465 / SP ; RECURSO ES-
PECIAL 1998/0090030-6, Rel. Ministro PAULO COSTA LEITE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/1999, DJ 12.04.1999 p. 150).
DIREITO BANCÁRIO. POUPANÇA. PLANOS VERÃO E BRES-
SER. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. UNIÃO E BANCO CENTRAL
DO BRASIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM PRESENTE. POSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO. CONFIGURAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO.
VIGENCIA NO INÍCIO DO CONTRATO. MANUTENÇÃO. DI-
REITO ADQUIRIDO. ENRIQUECIMENTO INDEVIDO. IRRELE-
VANCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. IPC.
(...) 4. Há direito adquirido do poupador à manutenção do índice de
correção monetária vigente no início da execução do contrato, que
perdura por trinta dias, sendo somente a partir do início de nova
etapa no contrato de trato sucessivo que incidirão as normas que
entraram em vigor durante o período anterior. (...) (TJPR - 15ª C.
Cível - AC 444142-9.Des. Jucimar Novochadlo - J. 14/11/2007 -
Unânime). AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 1) ÍNDICES DE
CORREÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO DOS AUTORES E ATO
JURÍDICO PERFEITO. 2) ÍNDICE. JANEIRO/89. 42,72%. COR-
REÇÃO PELO CRITÉRIO DA CADERNETA DE POUPANÇA.
CORRETO. TERMO INICIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS.
FEVEREIRO/89. 3) PRESCRIÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓ-
RIOS. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PESSOAL PRESCRITÍVEL EM
VINTE ANOS. 4) ÔNUS SUCUMBENCIAL MANTIDO. 1. Os
poupadores têm direito adquirido à diferença no cálculo da correção
monetária dos saldos havidos em caderneta de poupança no período
de junho/1987 e janeiro/1989.(...) (TJPR - 15ª C. Cível - AC 441224-
4. Des. Shiroshi Yendo - Julgamento em 17/10/2007 - Unânime).
Noutras palavras, não obstante os Planos Bresser e Verão tenham
resultado de normas de ordem pública e possuído aplicabilidade ime-
diata, deve-se respeitar o direito adquirido dos poupadores que ini-
ciaram ou renovaram suas cadernetas de poupança até 15 de junho
de 1987 e 15 de janeiro de 1989, fazendo jus à aplicação dos saldos
os respectivos índices de 26,06% e de 42,72%. Destarte, não merece
reforma o veredicto. DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO A atual
redação do “caput” do artigo 557 do Código de Processo Civil per-
mite ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmis-
sível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tri-
bunal Federal, ou de Tribunal Superior. Como se demonstrou, é o
que sucede com a presente apelação, sendo o recurso manifestamen-
te improcedente, confrontando jurisprudência dominante desta Cor-
te. CONCLUSÃO Por essas razões, sob o pálio do “caput” do artigo
557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. Inti-
mem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. HAYTON LEE SWAIN
FILHO DESEMBARGADOR RELATOR

0017 . Processo/Prot: 0548099-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/337730. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00001089 Execução de Título Ex-
trajudicial. Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Adyr Raitani
Júnior, Hugo Raitani. Apelado: Patrícia dos Santos Comércio de Ar-
tigos do Vestuário Me, Patricia dos Santos, Leopoldo Ribeiro. Ór-

gão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo.
Revisor: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

I - RELATÓRIO Trata-se de apelação cível interposta contra a sen-
tença (f. 37) proferida nos autos da execução de título extrajudicial
(nº 1089/2007) ajuizada pelo Banco do Brasil S.A. em face de Patrí-
cia dos Santos Comércio de Artigos do Vestuário - ME, Patrícia dos
Santos e Leopoldo Ribeiro, mediante a qual o MM. Juiz julgou ex-
tinta a ação, sem resolução do mérito, com base no art. 267, III, do
CPC, por entender que “Regularmente intimado para recolher as
custas processuais, conforme dicção do artigo 19, § 2º do Código de
Processo Civil, o requerente deixou de se manifestar.” Sustenta o
apelante, em síntese, que a sentença é nula, pois, na petição inicial,
houve requerimento expresso para que todas as intimações fossem
realizadas exclusivamente em nome do advogado Adyr Raitani Juni-
or (OAB/PR 11.827). No entanto, da publicação para manifestação
acerca da devolução do mandado constaram apenas os nomes dos
advogados Marcelo A. O. Martins e Juliana P. Pacheco. Alega, tam-
bém, que a sentença não observou o disposto no art. 267, § 1º, do
CPC, que estabelece a necessidade de intimação pessoal da parte
para dar andamento ao feito. Pede, assim, o provimento do recurso,
para que seja anulada a sentença. É o relatório. II - FUNDAMEN-
TAÇÃO Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do re-
curso. A sistemática processual vigente estabelece que o Relator pode
dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em con-
fronto com a jurisprudência dominante de Tribunal Superior, inde-
pendentemente de manifestação de órgão colegiado (art. 557, § 1º-
A, do Código de Processo Civil). É o que ocorre no caso dos autos.
Muito embora a petição inicial da execução tenha sido subscrita tam-
bém pelos advogados Marcelo Antonio Ohrenn Martins e Juliana
Pianovski Pacheco, houve requerimento expresso para “que em to-
das as intimações e publicações no Diário da Justiça conste o nome
do procurador ADYR RAITANI JUNIOR (OAB/PR 11.827).” (f.
05). No entanto, a intimação do exeqüente/apelante acerca do reco-
lhimento das custas do Oficial de Justiça somente foi dirigida aos
advogados Marcelo Antonio Ohrenn Martins e Juliana Pianovski
Pacheco, consoante se verifica da certidão de publicação acostada às
f. 35. Em casos que tais, é assente na jurisprudência o entendimento
de que é nulo o ato de intimação, pela inobservância do requerimen-
to formulado. Anote-se os seguintes precedentes do Superior Tribu-
nal de Justiça: “TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -
AGRAVO REGIMENTAL - RECONSIDERAÇÃO DO DECISUM
- INTIMAÇÃO DO AGRAVO - PUBLICAÇÃO EFETIVADA EM
NOME DE ADVOGADO DIVERSO DO INDICADO EXPRESSA-
MENTE NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE. I -
Consoante a jurisprudência do STJ, havendo requerimento expres-
so, a intimação dos atos processuais só é válida se efetivada em nome
do advogado indicado. II - Não efetivada a intimação em nome do
advogado que a requereu, deve ser reconhecida a nulidade desse ato,
reabrindo-se o prazo para a interposição do recurso cabível. III -
Agravo regimental provido.” (AgRg no AgRg no Ag 1039343/RJ,
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14/10/2008, RE-
PDJe 29/10/2008). “RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO - INTIMAÇÃO DA SENTENÇA - PUBLICAÇÃO EFETI-
VADA EM NOME DE ADVOGADO DIVERSO DO INDICADO
EXPRESSAMENTE NA CONTESTAÇÃO - NULIDADE - RECUR-
SO ESPECIAL PROVIDO. I - Consoante a jurisprudência do STJ,
havendo requerimento expresso, a intimação dos atos precessuais só
é válida se efetivada em nome do advogado indicado. II - Não efeti-
vada a intimação em nome do advogado que a requereu, deve ser
reconhecida a nulidade desse ato, reabrindo-se o prazo para a inter-
posição do recurso cabível. III - RECURSO ESPECIAL PROVI-
DO.” (REsp 1036980/RJ, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira
Turma, julgado em 03/06/2008, DJe 20/06/2008). “Processo civil.
Requerimento formulado por advogado, nas razões de apelação, para
que as publicações sejam feitas em seu nome. Publicação da pauta e
do resultado do julgamento em nome de outros advogados, do mes-
mo escritório que o requerente. Nulidade reconhecida. - Consoante
a jurisprudência do STJ, deve ser acolhido o pedido formulado pelo
advogado, para que todas as intimações no feito sejam feitas em seu
nome, pela imprensa oficial. - Não tendo sido publicada, em nome do
advogado que o requereu, a pauta e o resultado do julgamento do
processo em que atua, deve ser reconhecida a nulidade desses atos,
reabrindo-se o prazo para a interposição do recurso cabível. - Tal
conclusão não se altera pelo fato de tais publicações terem sido fei-
tas em nome de outros advogados que igualmente tenham poderes
para atuar no feito representando a parte. Agravo no recurso especi-
al provido.” (AgRg no REsp 954.701/MS, Rel. Ministra Nancy An-
drighi, Terceira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 11/04/2008).
Também esta Câmara já decidiu: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO CAMBIAL E DECRETAÇÃO
DE NULIDADE DE DUPLICATA C.C. INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. PEDIDO
EXPRESSO PARA QUE AS PUBLICAÇÕES SEJAM EFETUA-
DAS EM NOME DE ADVOGADO ESPECÍFICO. NULIDADE DA
INTIMAÇÃO. Recurso desprovido. 1. Havendo vários advogados
habilitados a receber intimações, é válida a publicação realizada na
pessoa de apenas um deles. A nulidade das intimações só se verifica
quando há requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamen-
te em nome de determinado patrono.” (AI nº 417.406-1, 15ª Câmara
Cível, Rel. Jurandyr Souza Junior, DJ 28/09/2007). Além disso, a
extinção do processo por abandono da causa haveria que obedecer
ao comando do art. 267, § 1º, do CPC, que assim dispõe: “Art. 267
- Extingue-se o processo, sem resolução do mérito: III- quando, por
não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abando-
nar a causa por mais de trinta (30) dias; § 1º o juiz ordenará, nos
casos dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extin-
ção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a
falta em quarenta e oito (48) horas”. (grifo nosso) Logo, somente
depois de intimada pessoalmente a parte, e tendo ela, ainda assim,
permanecido inerte, seria possível a extinção do processo pelo fun-
damento empregado na sentença. Porém, tal premissa também não
foi atendida, porquanto não houve a intimação pessoal do exeqüen-
te/apelante para dar prosseguimento ao feito, com a advertência do

art. 267, § 1º, do Código de Processo Civil. Igualmente sobre o tema,
é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “AGRA-
VO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS. VÍCIO
SANÁVEL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7. ABANDONO
DA CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO PESSO-
AL. NECESSIDADE. - A irregularidade de representação processu-
al do advogado em primeira e segunda instâncias, constitui vício sa-
nável, passível de suprimento por determinação do juízo, que deve
assinalar prazo razoável para a sua regularização. - “A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial.” (Súmula 7) -
A extinção do processo por abandono da causa depende de prévia
intimação pessoal do autor para suprir a falta em 48 (quarenta e oito)
horas. - Para a aplicação do § 1º do Art. 267 do CPC, não importa se
já foram feitas outras intimações anteriores por abandono.” (AgRg
no Ag 951.976/RJ, Rel. Ministro Humberto Gomes De Barros, Ter-
ceira Turma, DJ 08/02/2008 p. 681). “DIREITO ADMINISTRATI-
VO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDO-
NO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. NECESSIDADE. SÚ-
MULA 240/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVI-
DO. 1. Nos termos do art. 267, § 1º, do CPC, para que o processo
seja extinto por abandono do autor, imprescindível a intimação pes-
soal da parte para que supra a falta no prazo de 48 horas, o que não
ocorreu na hipótese. Precedentes do STJ. 2. “A extinção do proces-
so, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do
réu” (Súmula 240/STJ). 3. Recurso especial conhecido e provido.”
(REsp 839.353/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Tur-
ma, DJ 07/02/2008 p. 1). Não é outro o entendimento desta Corte:
“AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO. ABAN-
DONO DE CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ARTIGO 267,
III, § 1º DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL
DA PARTE. INOCORRÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DE PRECEI-
TO LEGAL. ARTIGO 247 DO CPC. INTIMAÇÃO NULA. SÚMU-
LA 240 DO COLENDO STJ. APLICABILIDADE. SENTENÇA
CASSADA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. APELAÇÃO PRO-
VIDA. A extinção do processo sem julgamento do mérito, decorren-
te de abandono de causa, deve ser precedida da intimação pessoal da
parte para se manifestar em 48 horas. Apelação provida.” (AC nº
456.670-9, 15ª Câmara Cível, Rel. Jucimar Novochadlo, DJ 08/02/
2008). “AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
CONVERTIDA EM AÇÃO MONITÓRIA - EXTINÇÃO SEM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO - ART. 267, III DO CPC - ABANDONO
DA CAUSA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE
PARA DAR REGULAR ANDAMENTO AO FEITO - OBRIGATÓ-
RIA PROVOCAÇÃO DA PARTE - NULIDADE DA DECISÃO -
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240 DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA, POR TRATAR-SE DE EXECUÇÃO NÃO
EMBARGADA - RECURSO PROVIDO. A extinção do processo,
sem julgamento do mérito, poderá ser decretada de ofício, na hipóte-
se do item III do art. 267, do Código de Processo Civil, mas há
necessidade da providência prevista no § 1º do referido dispositivo
legal. A Súmula 240 do STJ não comporta aplicação para o caso em
que o executado, apesar de regularmente citado, permanece inerte e
não embarga a execução”. (AC nº. 362.986-7, 13ª Cãmara Cível,
Rel. Luis Carlos Xavier, j. 07.02.2007). “AÇÃO MONITÓRIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DA CAUSA. AUSÊN-
CIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. ENDEREÇO CER-
TO. NULIDADE DA INTIMAÇÃO VIA EDITAL. SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO PROVIDO. A extinção do processo por
abandono da causa exige prévia intimação pessoal da parte, a teor do
disposto no § 1.º do art. 267 do Código de Processo Civil. A intima-
ção por edital pressupõe ignorância quanto ao endereço da pessoa a
ser intimada”. (AC nº. 1.0176673-0, 6ª Câmara Cível, Rel. Ângelo
Zattar, j. 02.08.2005). Portanto, seja pela irregularidade do ato de
intimação (f. 35), que omitiu o nome do advogado Adyr Raitani Juni-
or, seja porque a extinção do processo não foi precedida da necessá-
ria intimação pessoal do apelante, é que a sentença não pode subsis-
tir. III - DECISÃO Em face do exposto, dou provimento de plano ao
recurso, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento
do feito. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. LUIZ CARLOS GA-
BARDO Relator

0018 . Processo/Prot: 0548120-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/341230. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001660 Prestação de Contas. Agravante: Ernani Ko-
pper. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari, Anderson Kleber
Okumura Yuge. Agravado: Banco Brasileiro de Descontos Sa - Bra-
desco. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hamilton
Mussi Correa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marco Antônio
Massaneiro. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA. ASSERTIVA DA PARTE DE QUE NÃO REÚNE CON-
DIÇÕES PARA ARCAR COM AS DESPESAS DO PROCESSO E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SEM DESFALQUE DE SEU
SUSTENTO E DE SUA FAMÍLIA. APLICAÇÃO DO ART. 4º DA
LEI Nº 1.060/50. DEFERIMENTO. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA. JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE NO STJ. POSSIBILIDADE. Nos termos da vigente
redação do art. 4º da Lei n.º 1.060/50, para a concessão do benefício
da justiça gratuita basta à parte a afirmação de que não reúne condi-
ções de arcar com as despesas do processo, custas e honorários sem
prejuízo do sustento próprio e de sua família. VISTOS, e examina-
dos estes autos de Agravo de Instrumento nº 548.120-1, da 21ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Cu-
ritiba em que é Agravante Ernani Kopper e Agravado Banco Brasi-
leiro de Dêscontos S/A. RELATÓRIO: Trata-se de Agravo de Ins-
trumento manejado por Ernani Kopper em face da decisão de fls. 21-
TJ, prolatada nos autos de Ação cautelar de prestação de contas sob
o nº. 1.660/08 em trâmite perante a 21ª Vara Cível do foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, onde restou indeferi-
do o pedido de concessão da assistência judiciária requerida pela
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parte sob o argumento de que os ganhos por ele declarados não con-
dizem com realidade daqueles que fazem jus às benesses da gratui-
dade de Justiça, não se afigurando demonstrada a alegada incapaci-
dade de suportar as despesas processuais sem prejuízo de sua subsis-
tência. Dessa decisão, recorre o ora Agravante, pugnando por sua
reforma, aduzindo que basta a simples declaração da pessoa que não
possui condições de arcar com as custas processuais, para que seja
deferido o benefício. Assim, requereu que fosse atribuído efeito sus-
pensivo ativo ao recurso manejado, bem como para que ao final, ser
ele provido concedendo-se o benefício pleiteado. É o relatório. II -
DECIDO: O recurso merece conhecimento, na medida em que estão
presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, tanto os in-
trínsecos (cabimento, legitimação e interesse em recorrer), como os
extrínsecos (tempestividade, regularidade formal, inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do poder de recorrer e preparo). Em primei-
ro lugar, é de se destacar que o artigo 557, parágrafo 1º-A, do Códi-
go de Processo Civil, cuja redação foi alterada pela Lei n.° 9.756/98,
objetivando dar celeridade à prestação jurisdicional, permite que o
relator, mediante decisão monocrática, dê provimento ao recurso, se
a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou
jurisprudência dominante de Tribunal Federal ou de Tribunal superi-
or, ficando assim dispensada, a manifestação do órgão colegiado, e,
em que pese o aparente conflito de tal disposição com aquela do art.
527 do CPC, segundo o qual no caso de agravo de instrumento a
decisão monocrática somente poderia negar seguimento ao agravo e
não dar-lhe provimento, entendo que no caso em apreço afigura-se
razoável a aplicação do disposto no art. 557 do CPC. Ultrapassada
tal questão, é de se ver que de acordo com o art. 4° da Lei nº 1.060/
50, para a concessão da justiça gratuita basta ao juízo a simples afir-
mação da parte interessada de que não reúne condições de arcar com
as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo do
sustento próprio ou de sua família, o que no caso vertente encontra-
se atendido com a apresentação do documento de fls. 18-TJ, no qual
o recorrente declara não ter condições de suprir as custas processu-
ais. Nesse sentido encontra-se assentada a jurisprudência dominante
no Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUI-
TA - ALEGADA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HI-
POSSUFICIÊNCIA - REQUISITO NÃO EXIGIDO PELA LEI Nº
1.060/50. - Nos termos do art. 4º da Lei nº 1.060/50, a parte gozará
dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação
de que não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. - A
concessão da gratuidade da justiça, de acordo com entendimento
pacífico desta Corte, pode ser reconhecida em qualquer fase do pro-
cesso, sendo suficiente a mera afirmação do estado de hipossuficiên-
cia. - Recurso especial conhecido e provido.” (REsp 400.791/SP,
Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, j. em
02.02.2006, DJ: 03.05.2006, p. 179). “PROCESSUAL CIVIL - EXE-
CUÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
- DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - SUFICIÊNCIA -
RECURSO PROVIDO. 1 - Consoante entendimento jurisprudenci-
al, a simples afirmação da necessidade da justiça gratuita, nos termos
do art. 4º da Lei nº 1.060/50, é suficiente para o deferimento do
benefício da assistência judiciária gratuita. 2 - Recurso provido para
conceder aos recorrentes, nos autos da execução, os benefícios da
assistência judiciária gratuita.” (REsp 721.959/SP, Rel. Ministro Jorge
Scartezzini, Quarta Turma, j. em 14.03.2006, DJ: 03.04.2006, p. 362).
“PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉ-
RICA. SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUI-
TA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TAN-
TUM. 1. Não se conhece do recurso especial pela alegada violação
ao artigo 535 do CPC nos casos em que a argüição é genérica, por
incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: ‘É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia’. 2. Para a obtenção do benefí-
cio da assistência judiciária gratuita é suficiente a simples afirmação
do interessado de que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo de sua manu-
tenção ou de sua família. 3. A declaração prestada na forma da lei
firma em favor do requerente a presunção juris tantum de necessida-
de que somente será elidida diante de prova em contrário. 4. Recur-
so especial improvido.” (REsp 379549/PR, Segunda Turma, Minis-
tro Castro Meira, j.: 18/10/2005, DJ: 07.11.2005, p. 178). O mesmo
posicionamento é adotado neste Tribunal: “EMBARGOS DE TER-
CEIRO - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL E CONDENA-
ÇÃO DO EMBARGADO/APELANTE AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA
SANAR OMISSÃO QUANTO AO PEDIDO DE CONCESSÃO DOS
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA FORMULADO EM
EMENDA À IMPUGNAÇÃO - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO
A QUO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O EMBAR-
GADO/APELANTE POSSUI CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS
CUSTAS PROCESSUAIS E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
- DEFERIMENTO NESTA INSTÂNCIA - SUSPENSÃO DA CON-
DENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS VERBAS DE SUCUMBÊN-
CIA (LEI Nº 1060/50, ART. 12) - RECURSO PROVIDO. “Para a
obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita é suficiente a
simples afirmação do interessado de que não está em condições de
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem pre-
juízo de sua manutenção ou de sua família. A declaração prestada na
forma da lei firma em favor do requerente a presunção juris tantum
de necessidade que somente será elidida diante de prova em contrá-
rio”. (STJ, REsp 379549/PR, Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ
07.11.05, p. 178).” (Apelação Cível nº 357562-4, 18ª Câmara Cível,
Rel. Des. Renato Naves Barcellos, 31/01/2007). “Agravo de Instru-
mento - Assistência Judiciária - Comprovação da pobreza - Desne-
cessidade. A assistência judiciária gratuita prescinde de comprova-
ção da pobreza para ser deferida, sendo o bastante a simples afirma-
ção do interessado sobre sua necessidade, salvo evidências que des-
truam a presunção de veracidade. Recurso provido.” (Agravo de Ins-
trumento nº 308.421-7, 15ª Câmara Cível, Rel. Hamilton Mussi Cor-
rea, 25/01/2006). “Apelação Cível. Impugnação a assistência judici-
ária. Declaração de pobreza. Presunção de veracidade até prova em
contrário. Recurso desprovido. 1) Para a concessão do benefício da

assistência judiciária, conforme o art. 4º, da Lei 1.060/50, basta a
simples afirmação da parte interessada de que não está em condições
de pagar as custas do processo e os honorários advocatícios, até
prova em contrário. 2) A lei não exige penúria absoluta, tampouco,
comprovação de extrema miserabilidade para alcançar o benefício.
3) Para fazer jus a gratuidade a parte não está obrigada a recorrer
aos serviços da Defensoria Pública, nada obstando a indicação de
advogado particular para exercer esse ‘munus’.” (Apelação Cível nº
358.945-7, 16ª Câmara Cível, Rel. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima, 06/09/2006). Assim, havendo entendimento de que não há ne-
cessidade sequer de que a parte apresente documentos para compro-
var seu estado de miserabilidade, já que a Lei não a prevê, é de se
considerar que esta além de declarar sua impossibilidade, junta do-
cumento dando conta de seus rendimentos, que se deve reconhecer
são relativamente modestos e não permitem afastar de plano a veros-
similhança da alegação de carência, o que não afasta, porém a possi-
bilidade da parte contrária ou mesmo qualquer outro interessado
impugnar a concessão de tal benefício, apresentando prova que a
parte autora não é digna do benefício pleiteado, seja em virtude de
outros ganhos seja em decorrência da ausência de despesas pessoais
ou familiares que o justifiquem. Ademais, mesmo que a parte perce-
besse alguma quantia significativa, o que não é o caso, tal situação
não seria capaz de elidir sua declaração, ainda mais quando esta é no
sentido expresso de que é pobre na acepção jurídica da palavra, não
se configura na fundada razão de que trata o art. 5° da Lei n° 1.060/
50, bastando que para a concessão dos benefícios da gratuidade, se-
gundo entendimento desta Corte, haja requerimento neste sentido.
Deste modo, atento às peculiaridades do caso concreto, e à luz dos
excertos jurisprudenciais anteriormente acostados, notadamente do
STJ, é que se dá provimento ao agravo deduzido, concedendo-se
por ora os benefícios da assistência judiciária gratuita ao agravante.
III - CONCLUSÃO: Diante do exposto, conheço e em virtude de se
encontrar a decisão recorrida em manifesto desacordo com jurispru-
dência dominante do Superior Tribunal de Justiça, na forma do art.
557, §1°-A, do CPC, dou provimento ao presente agravo de instru-
mento, nos termos da fundamentação acima deduzida, concedendo
ao recorrente os benefícios da assistência judiciária gratuita. Inti-
mem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. JUIZ MARCO ANTO-
NIO MASSANEIRO Relator
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. Protocolo: 2008/339658. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001503 Revisão de Contrato. Agravante:
Marlene Jordão da Motta Armiliato. Advogado: Marlene Jordao da
Motta. Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

MARLENE JORDÃO DA MOTTA ARMILIATO agrava da decisão
de fl. 458, reproduzida à fls. 440-TJ, a qual, segundo alega a agra-
vante, ao receber a AÇÃO DE REVISÃO Nº 1503/2008, proposta
em desfavor de BANCO ITAÚ S/A, deixou de se pronunciar sobre o
pedido de inversão do ônus da prova. EXPOSTO, DECIDO. A nova
redação dada ao artigo 557 do Código de Processo Civil brasileiro,
pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e a
celeridade da prestação jurisdicional, permite que os recursos mani-
festamente inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante no próprio Tri-
bunal, ou de Tribunais Superiores, sejam julgados pelo Relator, dis-
pensando a manifestação do Órgão Colegiado. É o caso dos autos.
Pois bem, pede a agravante a reforma da decisão atacada para que
seja determinada a inversão do ônus probatório, para o efeito de
recair sobre o banco agravado o ônus probatório, não havendo qual-
quer incompatibilidade na concessão da inversão do ônus da prova,
juntamente com o deferimento do pedido de exibição de documento.
Em que pesem as razões expendidas pela agravante, a decisão hosti-
lizada não merece reparos. De saída, convém esclarecer que não se
pode admitir como prudente a concessão liminar da inversão do ônus
da prova, providência que busca a agravante, na medida em que,
como instrumento processual facilitador da defesa do consumidor,
somente poderá ser admitido para estabelecer um justo equilíbrio
processual entre os litigantes, razão pela qual não pode ser emprega-
do de forma automática, o que poderia violar os princípios constitu-
cionais do contraditório e da ampla defesa, provocando injusta sur-
presa para a parte contra a qual foi invertido o ônus da prova e que,
no caso dos autos, ao que consta do traslado, sequer foi citada ainda
para compor a lide. Veja-se que o momento processual mais adequa-
do para a apreciação da inversão do ônus da prova é o do despacho
saneador, no qual o Juiz, saneando o processo, no intuito de permitir
que o mesmo possa prosseguir de forma regular, isento de vícios ou
de questões aptas a obstar a análise do mérito da causa, põe em
ordem o processo, determinando providências instrutórias. Tal en-
tendimento se justifica, na medida em que, após o ajuizamento da
demanda, com a apresentação da petição inicial, e a juntada aos au-
tos da contestação, o Magistrado passa a ter conhecimento sobre os
fatos alegados por ambas as partes, podendo, portanto, aferir a ve-
rossimilhança da afirmação feita pelo consumidor na petição inicial,
e, concluindo pela presença dos requisitos legais, deferir ou não a
inversão do ônus da prova, em fase processual que não venha a cer-
cear o direito de ampla defesa e do contraditório da parte adversa.
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é assente: “A inversão
do ônus da prova, ainda que admitida, hipoteticamente, possibilida-
de de aplicação, embora se trate de regra de julgamento, não pode
trazer surpresa para o processo, de modo que, deve ser requerida e
declarada judicialmente no momento oportuno, sendo inviável o seu
deferimento em grau de recuso”. (EDE nº 129256-6/01; Des. Airval-
do Stela Alves; DJ de 03/05/2004). “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE E PERDAS E DANOS. RÉUS QUE, DEVIDAMENTE INTI-
MADOS, INJUSTIFICADAMENTE NÃO COMPARECERAM EM
AUDIÊNCIA PRELIMINAR PREVISTA NO ART. 331, INCISO I,
DO CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEA-
MENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. INEXISTENCIA DE
NULIDADE NO DECISUM. MOMENTO PROCESSUAL PARA
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. DEFERIMENTO ATÉ INS-

TRUÇÃO PROCESSUAL. CAUTELA QUE EVITA SURPRESA À
PARTE CONTRÁRIA. INADIMPLEMENTO DOS COMPRADO-
RES COMPROVADO. NÃO PAGAMENTO DAS PARCELAS
AVENÇADAS. RESCISÃO CONTRATUAL DECRETADA COM
DIREITO À REINTEGRAÇÃO DE POSSE E PERDAS E DANOS
PELA OCUPAÇÃO INDEVIDA EM FAVOR DA VENDEDORA.
DIREITO DOS COMPRADORES À RESTITUIÇÃO DAS PAR-
CELAS PAGAS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO DIREITO DE PRO-
PRIEDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INI-
CIAL BEM LANÇADA, A QUAL NÃO MERECE REPAROS. APE-
LAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1. A parte que
intimada não comparece injustificadamente na audiência preliminar
perde a oportunidade de especificar suas provas, como se não as
pretendesse produzir, dando azo para que o juiz profira sentença na
fase em que se encontra o processo. 2. É possível a inversão do ônus
probatório quando reconhecido a presença dos requisitos do art. 6º,
inciso VIII da Lei nº 8078/90 (CODECOM). Contudo, o seu deferi-
mento ou não deve se dar na fase de instrução, a qual por desídia da
parte não ocorreu, para que não tome de surpresa a parte contrária,
a respeito das conseqüências de sua inércia, nem viole os princípios
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do con-
traditório. 3. Não há falar em ofensa ao direito de propriedade, se a
parte detinha apenas a posse indevida do bem, ante sua inadimplên-
cia com as obrigações contratuais. Ocorrendo a rescisão do contrato
de compromisso de compra e venda, assiste ao promitente-vendedor
o direito a ser reintegrado na posse do imóvel. 4. Recurso de apela-
ção que se nega provimento”. (AC nº 0343532-7; Des. Ruy Francis-
co Thomaz; DJ de 29/09/2006) destacado. “CONSUMIDOR. CÓ-
DIGO DE DEFESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECES-
SIDADE DE EXPRESSA DETERMINAÇÃO JUDICIAL. QUAN-
DO, A CRITÉRIO DO JUIZ, CONFIGURAR-SE A HIPÓTESE DE
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, NOS TERMOS DO ART. 6º,
INCISO VIII, DO CDC, SOB PENA DE NULIDADE, É MISTER
A PRÉVIA DETERMINAÇÃO À PARTE, EM DESFAVOR DE
QUEM SE INVERTE O ÔNUS, PARA QUE PROVE O FATO CON-
TROVERTIDO. A INVERSÃO, SEM ESTA CAUTELAR PROCES-
SUAL, IMPLICARÁ EM SURPRESA E CERCEAMENTO DE
DEFESA.” (TA/RS, 4ª Câm. Cível, Apel. 194110664, rel. Márcio
Oliveira Puggina, j. 18.08.1994) “(...) Considerando que as partes
não podem ser surpreendidas, ao final, com um provimento desfavo-
rável decorrente da inexistência ou da insuficiência da prova que,
por força da inversão determinada na sentença, estaria a seu cargo,
parece mais justa e condizente com as garantias do devido processo
legal a orientação segundo a qual o juiz deva, ao avaliar a necessida-
de de provas e deferir a produção daquelas que entenda pertinentes,
explicitar quais serão objeto de inversão.” (TJ/SP, AGI n°121.979-4,
Des. Antonio Carlos Marcato; DJ de 10.11.99). De tal sorte que não
constitui omissão, a ausência de pronunciamento acerca da inversão
do ônus probatório no despacho inicial que determinou o processa-
mento do feito, ao menos até a decisão saneadora, oportunidade em
que o magistrado deverá, de acordo com seu livre convencimento e
acaso satisfeitos os requisitos, diante do pedido inicialmente formu-
lado pela parte, manifestar-se acerca da inversão do ônus da prova.
Por derradeiro, vale ponderar que de nenhum efeito prático teria a
inversão do ônus probatório concedida juntamente com o deferimento
liminar do pedido de exibição de documentos, pois, como bem ad-
vertiu o MM. Juiz da causa, se a determinação não for cumprida nos
termos do artigo 357, responderá o agravado pelas penas do artigo
359, ambos do CPC, o que significa, em última análise, permitir ao
juiz que, ao decidir o pedido, admita como verdadeiros os fatos que,
por meio do documento ou da coisa, a parte pretendia provar. Ora,
de mesma sorte, o deferimento da inversão do ônus probatório “sig-
nifica que caberá ao réu (fornecedor) produzir o conjunto probatório
que afaste as alegações do autor (consumidor), mesmo que este não
tenha apresentado provas acerca de suas alegações” (Arruda Alvim.
Código do Consumidor Comentado. RT Editora. 2ª edição, 1995, p.
69). Ou seja, o efeito é, tão-somente, transferir a “(...) obrigação de
provar o seu direito ‘para elidir a presunção que vige em favor do
consumidor’” (REsp nº 583.142/RS, Relator o Ministro Cesar Asfor
Rocha, Relator para acórdão o Ministro Fernando Gonçalves, DJ de
6/3/06). Em assim sendo, a manutenção do r. interlocutório atacado
é medida que se impõe, de modo que, ante os fundamentos acima
delineados nego seguimento ao recurso, porque contrário à jurispru-
dência dominante desta Corte, o que faço com fulcro no art. 557,
caput, do CPC. Intimem-se. Após, baixem os autos à Vara de ori-
gem. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. HAYTON LEE SWAIN
FILHO DESEMBARGADOR RELATOR
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. Protocolo: 2008/341860. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00000935 Revisão
de Contrato. Agravante: Rio Paraná Companhia Securitizadora de
Créditos Financeiros. Advogado: Luciana Perez Guimarães da Cos-
ta, José Dorival Perez, Raquel Lauriano Rodrigues. Agravado: José
Aristides Loureiro. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Adriana de
França, Silvio Nagamine. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Hamilton Mussi Correa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Marco Antônio Massaneiro. Despacho:

I - Tratam os autos de agravo de instrumento com pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo interposto por RIO PARANÁ - COMPA-
NHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS da
decisão que determinou a inversão do ônus da prova em favor do
embargado, por entender presente o requisito legal consistente na
demonstração da hipossuficiência por parte deste. O fundamento do
recurso seria a ausência de alegação e mais da demonstração por
parte do agravado de sua hipossuficiência, sendo que a decisão re-
corrida teria sido fundamentada por seu prolator em meras presun-
ções por ele inferidas, posto que inexistiriam elementos nos autos
que pudessem confirmar que o recorrido de fato detém hipossufici-
ência técnica que não lhe permita produzir a prova de suas alega-
ções, sendo que de igual modo não existiria nos autos elementos que
permitam concluir pela verossimilhança das alegações do agravado,
requisito igualmente necessário para a inversão determinada, pug-

nando pela atribuição de efeito suspensivo ao recurso manejado vez
que presentes os requisitos da aparência do bom direito e do perigo
na demora, este consistente na possibilidade de vir a recorrente ser
obrigada a custear os honorários periciais pertinentes à prova deferi-
da nos autos, o que lhe causa potencial prejuízo e pela reforma da
decisão ao final. II - O inciso III do artigo 527 do Código de Proces-
so Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao recur-
so (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão”,
sendo que o efeito suspensivo, tendo caráter excepcional somente
poderá ser deferido, em caso da inequívoca presença da aparência
do bom direito e da possibilidade de dano irreversível para a parte.
Em sede de cognição sumária, tenho que a Agravante não logrou
êxito em demonstrar a presença destes requisitos autorizadores da
concessão do efeito suspensivo pretendido, uma vez que tanto a de-
cisão recorrida se encontra em princípio bem fundamentada nos ele-
mentos que se encontram nos autos, quanto não se vislumbra a pos-
sibilidade de dano irreversível ao recorrente, caso os efeitos da deci-
são continuem em vigor. Ocorre que mesmo que venha a recorrente
a se ver compelida a suportar o adiantamento dos honorários perici-
ais, o que não resta inequivocamente demonstrado nos autos, é certo
que eventualmente ao fim da lide caso esta seja julgada improceden-
te deverá o sucumbente com ela arcar total ou parcialmente cf. for
definido na sentença, ou seja, não se vislumbra a irreversibilidade
dos efeitos da decisão recorrida a autorizar a concessão do efeito
suspensivo pretendido, pois caso venha a decisão agravada a ser re-
vista posteriormente ainda que tenha já a recorrente custeado a perí-
cia determinada, tal valor lhe será ressarcido ao final em caso de
improcedência do pedido, ou se a demanda for julgada procedente,
sendo-lhe imposta a sucumbência seria ela mesma quem deveria ar-
car com tais custos, posto que se trata como se vê de mera antecipa-
ção dos custos judiciais. Assim, ao menos em sede de juízo provisó-
rio, não são verossímeis as alegações apresentadas pela agravante,
não vislumbrando que, em sendo dado continuidade ao feito, possa
resultar lesão grave e de difícil reparação, motivos pelos quais nego
o efeito suspensivo pretendido. III - Comunique-se o meritíssimo
Juíz do inteiro teor desta decisão, solicitando que preste as informa-
ções de estilo, inclusive quanto ao tempestivo cumprimento, pela
agravante, do contido no art. 526 do CPC, autorizando desde já que
o respectivo ofício seja subscrito pela Secretaria. IV - Intime-se o
recorrido para, querendo, responder, em 10 (dez) dias. Intime-se.
Curitiba, 04 de dezembro de 2.008. Dr. Marco Antonio Massaneiro
Relator
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. Protocolo: 2008/340799. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2004.00000754 Ordinária. Agravante: Banco Abn Amro Real
SA. Advogado: Alexandre Nelson Ferraz, Valéria Caramuru Cicare-
lli, Sylvio Augusto Silva Junior. Agravado: Aryette Ribas Osternack
(maior de 60 anos). Advogado: Realina Pereira Chaves Batistel. Ór-
gão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Juni-
or. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. À vista de primeiro exame da questão posta em análise, face o
ponto controvertido destacado e requisitos legais aplicáveis, ante a
probabilidade de ocorrência do alegado risco de lesão de difícil repa-
ração - art. 527, inc. II do Código de Processo Civil, considero reco-
mendável conceder o almejado efeito suspensivo ao recurso de Agravo
de Instrumento. 2. Comunique-se esta decisão, ao Juízo do proces-
so, que deverá prestar as informações que entender necessárias, in-
clusive quanto ao cumprimento, pelo agravante, do ônus lhe incum-
bido pelo art. 526 do CPC. 3. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC,
relativamente ao agravado. 4. Autorizo a Chefia de Seção Cível a
assinar os ofícios necessários, podendo utilizar-se de comunicação
via fax. Intimem-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Jurandyr
Souza Jr. Desembargador Relator
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. Protocolo: 2008/342802. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000771 Prestação de Contas. Agra-
vante: Banco Itaú SA. Advogado: Ursula Ernlund Salaverry, Márcio
Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez. Agravado: Sandro
Pereira da Silva. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jucimar
Novochadlo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos 1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto
por Banco Itaú S/A em face de decisão interlocutória que, em despa-
cho liminar de ação de prestação de contas - primeira fase - determi-
nou a exibição pelo Agravante (Réu), dos contratos firmados entre
as partes e respectivos extratos. Inconformado, o Agravante susten-
ta, em síntese, que a decisão é equivocada, pois nos termos do artigo
915 do CPC o réu na ação de prestação de contas deve ser citado
para prestar as contas ou contestar, não sendo possível lhe impor
desde logo a exibição de documentos. O momento correto para apre-
sentação dos documentos, portanto, é o momento da apresentação
das contas, após a decisão do magistrado acerca do dever ou não de
exibir as contas. Ressalta que a apresentação das contas tem nature-
za satisfativa, não havendo reversibilidade da decisão. Ao final, plei-
teia pela atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. É o
relatório. 2.1 Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil
“o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissí-
vel, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribu-
nal Federal ou de Tribunal Superior. E § 1o: “Se a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Superior, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso”. Vale apenas destacar
que embora a redação do artigo 557 do Código de Processo Civil
não preveja a possibilidade de julgamento unipessoal na hipótese de
a decisão recorrida desafiar expressa disposição legal tal possibilida-
de deve evidentemente ser admitida em razão de interpretação siste-
mática e teleológica. Com efeito, constituiria verdadeiro absurdo se
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concluir que a faculdade inscrita no artigo 557 do Código de Proces-
so Civil admite o provimento unipessoal de um recurso quando a
decisão colide com o entendimento jurisprudencial dos tribunais su-
periores, mas não permite a solução singular quando a decisão ofen-
da expressa disposição legal. Ora, é evidente que mera a aplicação
de expresso dispositivo legal se traduz em questão bem mais singela
do que a aplicação de entendimento pretoriano pacificado, de forma
que, se é dado ao relator imprimir julgamento unipessoal ao recurso
nessa hipótese, com muito mais razão deve ser admitida esta possibi-
lidade quando a decisão recorrida colidir com texto expresso de lei.
Ademais a finalidade do referido artigo é agilizar o tramite dos re-
cursos nos tribunais, evitando a remessa de questões singelas ao co-
legiado, permitindo a sua solução pelo próprio relator. Assim, se a
hipótese encontra solução expressa na legislação e o órgão a quo se
distancia da solução legal, a decisão unipessoal pelo relator nesta
hipótese harmoniza-se com a finalidade da norma contida no artigo
557, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. Portanto, tem
lugar na presente hipótese, a solução unipessoal do recurso, eis que
a decisão recorrida desafia expressa disposição legal. O cerne da
questão discutida nos presentes autos circunda a possibilidade de o
magistrado determinar liminarmente, em ação de prestação de con-
tas - primeira fase, a exibição dos documentos e extratos relativos à
conta corrente do Agravado. Tal possibilidade, evidentemente, não
pode ser admitida. Ocorre que o procedimento especial de prestação
de contas é dividido em duas partes com objetos de cognição diver-
sa: na primeira fase analisa-se se há ou não o dever de prestar contas.
Na segunda fase, se reconhecido o dever de prestar contas, será en-
tão discutida a correção das contas apresentadas. Como se percebe,
antes de se determinar que a parte apresente as contas, deve-se ana-
lisar se esta possui ou não o dever de prestá-las, o que se faz na
primeira fase do rito especial. Vale ainda destacar que o dever de
prestar contas será compreendido em seu sentido mais amplo, abar-
cando inclusive a exibição de documentos que justifiquem os lança-
mentos realizados na planilha apresentada e os extratos que demons-
trem a integralidade dos lançamentos. Isso porque a apresentação de
tais documentos faz parte do próprio dever de prestar contas; é uma
implicação lógica da prestação de contas. Nesse sentido: PROCES-
SO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRI-
MEIRA FASE. 4. Custo do fornecimento de novos documentos. O
fornecimento da segunda via dos extratos e demais documentos rela-
tivos à conta-corrente não pode ser condicionado ao pagamento de
valores, pois esta exibição é decorrência lógica do procedimento de
prestação de contas1. Nesse contexto, esclarecido que a exibição de
contratos e extratos de conta corrente está compreendida no concei-
to de “prestação de contas”, fica evidente o equívoco em que incorre
a decisão recorrida. Vejamos. O artigo 915 do CPC prescreve o se-
guinte: Aquele que pretender exigir a prestação de contas requererá
a citação do réu para, no prazo de 5 (cinco) dias, as apresentar ou
contestar a ação. Ora, evidentemente ao Réu será facultada a apre-
sentação de contas nessa primeira fase. Caso não ocorra esta apre-
sentação caberá ao Poder Judiciário decidir sobre a existência ou
não do dever de prestá-las, o que somente pode se dar após o devido
processo legal, por meio de sentença, que encerra a primeira fase do
procedimento especial. No entanto, na hipótese dos autos, o magis-
trado singular antecipando a prestação jurisdicional que deveria ser
fornecida em sentença, determinou, ainda que parcialmente, a pres-
tação de contas pelo Réu. Tal conduta colide frontalmente com o
referido dispositivo legal, que determina apenas a faculdade do Réu
de prestar desde logo as contas, e prescreve o trâmite de toda uma
fase cognitiva no caso de resistência (contestação) a esta pretensão.
Além do mais, ao impor o ao Réu a apresentação dos documentos
referidos o Juízo a quo estaria esvaziando o conteúdo da sentença da
primeira fase do rito de prestação de contas. Configuraria, portanto,
a prestação de uma tutela satisfativa antes do tempo processual devi-
do, o que é vedado pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, merece
ser reformada a decisão recorrida, para o fim de afastar a imposição
liminar de exibição de documentos em primeira fase do procedimen-
to de prestação de contas. 3. Diante do exposto, nos termos do arti-
go 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dá-se provimento ao
recurso, para o fim de reformar a decisão que determinou liminar-
mente a exibição de documentos por parte do Agravante, mantendo-
se somente a disposição acerca da citação deste, nos termos do arti-
go 915 do CPC. Intimem-se. Curitiba, 5 de dezembro de 2007. Juci-
mar Novochadlo Relator 1 (TJPR - 15ª C.Cível - AC 0532327-3 -
Iretama - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Fábio Haick Dalla Vecchia - Unani-
me - J. 12.11.2008)

0023 . Processo/Prot: 0548801-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/337792. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 1995.00000243 Execução de Título Ex-
trajudicial. Agravante: c vale cooperativa agorindustrial. Advogado:
Carlos Araúz Filho. Agravado: Maria Oscarlina Xavier. Advogado:
Guiomar Mário Pizzatto. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Devolvo os Autos Para os
Devidos Fins.

Vistos Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento interposto por
C. Vale Cooperativa Agroindustrial contra decisão1 exarada nos au-
tos de Execução de Título Extrajudicial, na qual o ilustre magistrado
singular indeferiu o pedido de penhora de 30% do faturamento do
Tabelionato, sob o fundamento de que os emolumentos têm natureza
alimentar e, portanto, são impenhoráveis. Nas razões recursais, ale-
ga o agravante que a atividade exercida pelo Tabelião é meramente
uma prestação de serviço, e sua personalidade jurídica se traveste na
pessoa de seu titular, que responderá pelos atos praticados dentro de
sua função delegada pelo Estado. Sustentou que, a teor do que dis-
põe o artigo 236 da Constituição Federal e a Lei n° 8.935/94, as
funções Notarial e Registral são exercidas em sua Serventias ou Ofí-
cios em caráter privado, e seu gerenciamento administrativo e finan-
ceiro é de responsabilidade exclusiva do respectivo Titular, inclusive
no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal,
razão pela qual não pode o faturamento líquido mensal percebido
por este delegado em seu Tabelionato ser comparado aos “venci-
mentos”, “soldo”, “salário”, “pensões”. Ainda argumentou que tabe-
lionato, tabelião e a pessoa física deste são as mesmas, não havendo

distinção no cumprimento de sua obrigação e responsabilidade assu-
midas, sendo que se deve ter em mente a figura da firma individual.
Ademais, asseverou não existir restrição em penhorar-se o fatura-
mento líquido da empresa, posto que o mesmo não é considerado
salário e sim lucro inerente a atividade. Por fim, pretende o provi-
mento do recurso com a reforma da decisão recorrida, para o fim de
proceder à penhora sobre 30% do faturamento líquido auferido pela
Agravada na função de Tabeliã de Protesto de Títulos e Documen-
tos, uma vez que a agravada não realizou nomeação eficaz, nos ter-
mos da lei, sendo a penhora de faturamento meio que se apresenta
viável à satisfação do crédito, sem onerar excessivamente a devedo-
ra. Defiro o processamento do recurso. Com isso, determino que
sejam requisitadas ao Juízo de origem as informações necessárias, a
serem prestadas em 10 dias, bem como os esclarecimentos eventual-
mente pertinentes. Intime-se a agravada para, querendo, apresentar
resposta, também no prazo de 10 dias, facultando-lhe juntar as peças
que entender convenientes. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. Jucimar Novochadlo Relator 1 fls. 18/19 - TJ

0024 . Processo/Prot: 0548823-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/344427. Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000026 Execução de Título Extrajudicial. Agra-
vante: Abyara Comércio de Insumos Agrícolas Ltda. Advogado:
Emanuel Toledo de Morais. Agravado: Fertipar Fertilizantes do Pa-
raná Ltda. Advogado: Guiomar Mário Pizzatto, Enimar Pizzatto,
Osvaldo Krames Neto. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator:
Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

ABYARA COMÉRCIO DE INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA. agra-
va da decisão de fl. 202, reproduzida à fl. 194-TJ, a qual indeferiu a
liminar de suspensão de praça, pleiteada pela agravante no incidente
de exceção de pré-executividade, por ela oposto à EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL N.º 26/2007, que lhe move a agravada.
EXPOSTO, DECIDO. A nova redação dada ao artigo 557 do Códi-
go de Processo Civil brasileiro, pela Lei 9.756/98, objetivando deso-
bstruir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicio-
nal, permite que os recursos manifestamente inadmissíveis, improce-
dentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante no próprio Tribunal, ou de Tribunais Superiores,
sejam julgados pelo Relator, dispensando a manifestação do Órgão
Colegiado. De saída cumpre registrar que não é caso de pronuncia-
mento sobre o mérito do incidente de exceção de pré-executividade,
eis que a decisão agravada cingiu-se a indeferir o pedido liminar de
suspensão de praça, consignado a douta Juíza que “as matérias serão
melhor apreciadas por ocasião da decisão acerca do incidente...”, fl.
194-TJ. Assim, sem que a decisão tenha analisado a objeção oposta,
porquanto pendente de indispensável contraditório, dela não pode
conhecer o Tribunal, pena de supressão de instância. Em tais condi-
ções, da análise dos elementos trasladados ao instrumento, é impera-
tivo reconhecer que o único ponto a ser aqui examinado (indeferi-
mento da liminar de suspensão da praça), dele carece de interesse
recursal a agravante, já no momento da interposição deste agravo
(21.11.08 - fl. 03-TJ) que se deu depois de realizada a segunda praça
(03.11.2008 - fl. 199-TJ). De modo que, a falta de prejuízo à parte
recorrente, diante da anterior realização das praças, faz emergir a
ausência do interesse recursal, como se viu, circunstância que enseja
o não conhecimento do agravo. Mudando o que deve ser mudado o
STJ: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. 28,86%.
COMPENSAÇÃO. MATÉRIA PREQUESTIONADA. INTERESSE
EM RECORRER. AUSÊNCIA. 1. “Tem interesse de recorrer a par-
te prejudicada pela decisão. O que justifica o recurso é o prejuízo, ou
gravame, que a parte sofreu com a sentença. Assim, o prejuízo resul-
ta da sucumbência. Por sucumbente, ou vencido, e, pois, prejudica-
do, se considera a parte a quem a sentença não atribuiu o efeito prá-
tico a que se visava.” (Moacyr Amaral Santos, in Primeiras Linhas de
Direito Processual Civil, 3º volume, 2ª edição, Ed. Max Limonad,
pág. 93). 2. (...) 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp
308.608/SP. Ministro HAMILTON CARVALHIDO. DJ 25.02.2002
p. 461). No mesmo sentido a orientação desta Corte: AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR IN-
DEFERIDA NA INSTÂNCIA ‘A QUO’. VIABILIDADE. PEDIDO
DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO ATO DA AUTORIDADE
APONTADA COMO COATORA, O QUE AUTORIZARIA O IM-
PETRANTE PODER PARTICIPAR DA SOLENIDADE DE FOR-
MATURA QUE FOI REALIZADA NO DIA 15 DE JULHO DE 2005
E CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁ-
RIA GRATUITA. PREJUDICADO O PRIMEIRO E IMPROCEDEN-
TE O SEGUNDO PLEITO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE
E, NESTA PARTE, IMPROVIDO. Realizada a solenidade de forma-
tura daqueles que foram aprovados no “Curso de Formação Técnico
Profissional de Investigador de Polícia”, o interesse no pleito recur-
sal, para que o ora agravante pudesse participar da referida formatu-
ra, desapareceu, ficando prejudicado o recurso neste particular, por
falta de objeto. Com relação a negativa de concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita, a decisão de primeiro grau foi muito
bem fundamentada, não merecendo reforma. Isso pelo fato de que o
impetrante alegou e demonstrou nos autos possuir várias qualifica-
ções profissionais, que certamente lhe proporcionam renda suficien-
te para que possa pagar as custas, em valor mínimo, sem prejuízo de
sua subsistência. (TJPR - 4ª C.Cível - AI 0183563-0 - de Curitiba -
Des. Wanderlei Resende - Unanime - J. 25.10.2005). Pelo Exposto,
com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil,
não conheço do recurso, porquanto manifestamente inadmissível.
Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. HAYTON LEE SWAIN
FILHO DESEMBARGADOR RELATOR

0025 . Processo/Prot: 0548841-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/342766. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000619 Declaratória. Agravante: Banco Santander Sa.
Advogado: Luiz Guilherme Guimarães. Agravado: Alexsandra Coe-
lho Vieira. Advogado: Marjorie Ruela de Azevedo, Fabio Forti, Ana

Paula Provesi da Silva. Interessado: Plast Móvel Indústria de Plásti-
cos Ltda Me. Advogado: Dimitry da Silva Oppa. Órgão Julgador:
15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marco Antônio Massaneiro. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 548.8415 - 17ª VARA CÍVEL
DO FORO CENTRAL DA COMARCA REGIÃO METROPOLITA-
NA DE CURITIBA AGRAVANTE: BANCO SANTANDER SA
AGRAVADA: ALEXSANDRA COELHO VIEIRA RELATOR: JUIZ
MARCO ANTONIO MASSANEIRO 1. Trata-se de Agravo de Ins-
trumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra o des-
pacho do MM Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da
comarca da Região Metropolitana de Curitiba-Paraná, proferida nos
autos de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Título c.c. pedido
de liminar, sob nº 1.179/08, que reconhecendo a presença dos ele-
mentos necessários, deferiu o pedido liminar deduzido naqueles au-
tos para sustar o protesto de duplicata emitida contra a autora pela
empresa Plast-Móvel Indústria de Plásticos ME, apresentada pelo
recorrente, aduzindo para tanto as razões de fls. 06/20, onde se des-
tacam as assertivas de que a decisão seria equivocada na medida em
que inexistiria nos autos qualquer elemento de prova a demonstrar
que a autora não seria efetivamente devedora do título apontado,
sendo que em virtude do não pagamento da duplicata teria o recor-
rente o direito de proceder o protesto correspondente de modo a
compelir o sacado a honrar a dívida ali representada. O Agravante
alega, ainda, que a disposição contida no dispositivo legal invocado
não comporta a interpretação adotada pelo juízo recorrido, uma vez
que inexistiria nos autos a necessária prova inequívoca da inexistên-
cia da dívida, ou da ausência de causa para a extração da duplicata,
pugna pela concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao final,
pelo seu provimento. 2. O inciso III do artigo 527 do Código de
Processo Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao
recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua deci-
são”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart doutrinam:
“Presentes esses pressupostos - (periculum in mora e fumus boni
iuris) - o relator, em decisão provisória e imediata, já no recebimento
do recurso (artigo 527, III, CPC) determinará a suspensão do ato
impugnado, até o julgamento do agravo”. (In: Manual do Processo
de Conhecimento - A tutela jurisdicional através do processo de co-
nhecimento - 2a edição revista, atualizada e ampliada, Editora Re-
vista dos Tribunais, pág. 566). Em sede de cognição sumária, tenho
que o Agravante não logrou êxito em demonstrar a presença de um
destes requisitos autorizadores da concessão do efeito suspensivo
pretendido, qual seja, o fumus boni iuris, isto na medida em que ao
contrário do que alega, em sede de análise perfunctória da matéria
controvertida, especialmente pela análise dos documentos encarta-
dos nos autos que tramitam perante o juízo recorrido, cujas cópias
foram juntadas a este caderno, consistentes na cópia de parte da con-
testação apresentada pela também requerida Plast Móvel, que é a
emitente dos títulos objetos do feito, onde se extrai a alegação de
que teria a emitente destes solicitado ao banco encarregado da co-
brança a retirada do título apontado sem que fosse lavrado o protes-
to, o que de certa forma confirma a alegação da inicial segundo a
qual o título ou não teria origem, ou teria sido já pago, sendo de
qualquer modo, a princípio indevido seu protesto. É de se ver ainda
que o inconformismo do recorrente não se sustenta quando ataca a
decisão recorrida ao afirmar que esta não teria se baseado em qual-
quer prova mais robusta da inexistência da dívida representada na
duplicata, pois, é entendimento comezinho no estudo da prova no
direito que é virtualmente impossível a prova concreta de fato nega-
tivo, ou seja, não há, no mais das vezes como demonstrar-se o fato
cuja existência se nega, que no caso vertente é a existência de justa
causa para a emissão do título cujo protesto pretende o recorrente,
isto nos termos das decisões que adiante colaciono: APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRELIMINAR.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO DA ANATEL. INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE
AGIR. NECESSIDADE E UTILIDADE DO PROVIMENTO JU-
RISDICIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUDICIAL.
DECADÊNCIA. REJEIÇÃO. EMPRESA DE TELEFONIA FIXA.
DISCRIMINAÇÃO DE PULSOS ALÉM DA FRANQUIA. IMPOS-
SIBILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE PRO-
VA DE FATO NEGATIVO. Tratando-se de ação em que se pleiteia a
devolução de valores de pulsos telefônicos indevidamente cobrados
pela ré, resta configurada relação de consumo, envolvendo apenas a
prestadora de serviços e o usuário, não incluindo a ANATEL. O sim-
ples fato da parte alegar que a empresa de telefonia fixa descumpria
a legislação vigente, relativamente à discriminação dos pulsos co-
brados além da franquia, pedindo a repetição dos valores pagos a
esse título, indica que há utilidade e necessidade de provimento ju-
risdicional a respeito, tendo a requerente, pois, amplo direito de re-
correr ao poder judiciário. Considerando desnecessária a produção
das provas pretendidas, é dado ao juiz da causa, diante das peculiari-
dades da espécie, se assim convencido, a possibilidade de proferir
julgamento antecipado da lide, sem que ocorra o alegado cercea-
mento de defesa. Não há que se falar em decadência do direito da
autora, sendo inviável aplicar, in casu, o disposto no artigo 26, inciso
II, do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que não se trata de
alegação de vício, mas sim de suposto fato do serviço prestado, des-
crito no art. 14, do mencionado diploma legal, de modo que o prazo
prescricional para o exercício da pretensão é o previsto no art. 27, de
cinco anos. De acordo com o Decreto n º 4.733/2003, somente a
partir de 1.1.2006, se poderia exigir das companhias telefônicas o
monitoramento específico e a discriminação, nas faturas, das chama-
das locais (incluídos os pulsos telefônicos), com ônus e a pedido da
usuária. Não se pode exigir da ré a comprovação de que não há irre-
gularidade na cobrança de pulsos, pois se trata de prova de fato ne-
gativo, cuja impossibilidade de realização é tão evidente que tem
sido denominada de “prova diabólica”. (TJMG; APCV
1.0145.07.424529-4/0011; Juiz de Fora; Décima Sétima Câmara Cí-
vel; Rel. Des. Irmar Ferreira Campos; Julg. 13/11/2008; DJEMG 02/
12/2008); APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM RECONHE-

CIDA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA COM
EMPRESA DE TELEFONIA. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO COM-
PROVADA. AUSÊNCIA DE SUBSTRATO PROBATÓRIO MÍNI-
MO À APRECIAÇÃO DO MÉRITO. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA PREJUDICADA. PROVA NEGATIVA DE FATO. IMPOS-
SIBILIDADE. ÔNUS DA AUTORA. INTELIGÊNCIA DO ART.
333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÊNCIA DE
AÇÃO CORRETAMENTE RECONHECIDA. SENTENÇA MAN-
TIDA. ALTERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IN-
TERESSE PROCESSUAL EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PRO-
VIDO. Carece de interesse processual a parte que, na ação em que
pleiteia o adimplemento contratual, não traz nenhuma prova da exis-
tência da relação jurídica firmada com a empresa apelada, prejudi-
cando a inversão do ônus da prova, inclusive, dada a impossibilidade
de comprovação de fato negativo. (TJSC; AC 2008.050612-8; Tu-
barão; Segunda Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. Wilson Au-
gusto do Nascimento; DJSC 28/11/2008; Pág. 209)(negritei). Assim
é que, sem prejuízo de um posterior julgamento do mérito, verifica-
se que o recorrente não demonstrou a alegada ausência da prova
inequívoca das alegações da inicial suficientes e necessárias para o
deferimento da tutela antecipada, isto diante da impossibilidade de
produção de prova de fato negativo por parte da autora bem como
em virtude do contido na contestação apresentada pela co-ré emi-
tente do título, que dão, a princípio verossimilhança às alegações da
autora recorrida. Isto posto, indefiro o pedido de efeito suspensivo
formulado pelo agravante. 3. Oficie-se ao MM. Juiz monocrático,
requisitando-lhe as informações necessárias, nos termos do art. 527,
inciso IV, do CPC. A divisão está desde já autorizada a subscrever os
expedientes. 4. Intime-se a Agravada para, querendo, apresentar con-
tra-razões ao recurso, no prazo de 10 (dez) dias. 5. Intimem-se. Cu-
ritiba, 09 de dezembro de 2008. JUIZ MARCO ANTONIO MAS-
SANEIRO Relator

0026 . Processo/Prot: 0548953-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/343769. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001416 Embargos do Devedor. Agravante: Udo Heu-
er Sa Indústria e Comércio, Silvio Rogerio Heuer, Edilberto Osni
Heuer, Paulo Osmar Heuer. Advogado: Omires Pedroso do Nasci-
mento, Jaqueline do Espírito Santo Patruni. Agravado: Activos Fac-
toring Fomento Mercantil Ltda, Fomento Factoring Sa. Advogado:
Marcelo José Ciscato, Alessandra Sprea Petri, Roberta de Almeida
Said. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Carlos
Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de agravo de instrumento nº 548.953-
0, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
- 16ª Vara Cível, em que são agravantes UDO HEUER S/A INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO, SILVIO ROGÉRIO HEUER, EDILBERTO
OSNI HEUER e PAULO OSMAR HEUER, e agravados ACTIVOS
FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. e FOMENTO FAC-
TORING S/A. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto con-
tra a decisão de f. 107-TJ, proferida pelo MM. Juiz da 16ª Vara Cível
de Curitiba, que recebeu os embargos opostos por Udo Heuer S/A
Indústria e Comércio, Silvio Rogério Heuer, Edilberto Osni Heuer e
Paulo Osmar Heuer à execução de título extrajudicial movida por
Activos Factoring Fomento Mercantil Ltda. e Fomento Factoring S/
A, sem, no entanto, atribuir efeito suspensivo. A decisão, no que
pertine, está assim lançada: “1 - Uma das condições para eventual
recebimento dos embargos com efeito suspensivo é a garantia do
Juízo (CPC, 739-A, § 1º, parte final), o que não é o caso dos autos.”
2 - Recebo os embargos sem suspender a execução.” Sustentam os
agravantes, em síntese, que: a) na petição inicial dos embargos do
devedor foram indicados bens à penhora, com seus respectivos lau-
dos de avaliação; b) o prosseguimento da execução lhes causará gra-
ve dano de difícil ou incerta reparação, principalmente porque o bem
indicado à penhora tem valor superior ao montante da dívida. Re-
querem, assim, a antecipação da tutela recursal e, ao final o provi-
mento do recurso, para o fim de atribuir efeito suspensivo aos em-
bargos. É o breve relatório. Decido. II - Presentes os pressupostos
recursais, conheço do agravo de instrumento. A sistemática proces-
sual vigente estabelece que, se o recurso estiver em confronto com a
jurisprudência dominante dos Tribunais, pode o Relator negar-lhe
provimento, independentemente de manifestação de órgão colegia-
do (art. 557, caput, do Código de Processo Civil). É o que ocorre no
caso dos autos. Dispõe o art. 739-A, § 2º, do Código de Processo
Civil, que, para o deferimento do efeito suspensivo aos embargos à
execução, são necessários os seguintes requisitos concomitantes: 1)
requerimento da parte; 2) relevância da fundamentação; 3) receio de
grave dano de difícil ou incerta reparação; e, 4) garantia por penho-
ra, depósito ou caução suficientes. E, como leciona Humberto Theo-
doro Júnior 1: “Em caráter excepcional, o juiz é autorizado a confe-
rir efeito suspensivo aos embargos do executado. Não se trata, po-
rém, de um poder discricionário. Para deferimento de semelhante
eficácia, deverão ser conjugados os seguintes requisitos, todos de
presença necessária e cumulativa: (...) c) deve, ainda, estar seguro o
juízo antes de ser a eficácia suspensiva deferida; os embargos podem
ser manejados sem o pré-requisito da penhora ou outra forma de
caução; não se conseguirá, porém, paralisar a marcha da execução se
o juízo não restar seguro adequadamente.” (destacamos) Trata-se,
pois, de requisitos cumulativos, ou seja, que devem estar presentes
simultaneamente. No entanto, como consignou o MM. Juiz singular,
a exigência contida na parte final do § 1º do art. 739-A, do Código
de Processo Civil, não foi cumprida, eis que ausente qualquer garan-
tia à execução. Note-se que não basta a mera indicação de bens,
sendo necessário que haja efetiva garantia do Juízo, formalizada por
meio da competente penhora. A propósito, é cediço que a Lei nº
11.382/2006 alterou substancialmente o procedimento da execução
de título extrajudicial, em especial no que diz respeito à indicação de
bens à penhora, que agora é feita pelo credor e não pelo devedor, a
teor do disposto no art. 652, § 2º, do Código. Por essa razão, é
irrelevante, para o fim de suspender a execução, que os agravantes/
devedores tenham indicado bens à penhora. Ora, a existência de su-
porte patrimonial para a execução é requisito de caráter eminente-
mente objetivo e que, uma vez desatendido, obsta o sobrestamento
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do curso do feito executivo pela oposição dos embargos, senão veja-
mos: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBAR-
GOS - IMPOSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE GARANTIA DO
JUÍZO - CRITÉRIO OBJETIVO - NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 739-A, § 1º DO CPC -
RECURSO PROVIDO.” (AI nº 487.977-6, 14ª Câmara Cível, Rel.
Glademir Vidal Antunes Panizzi, acórdão nº 10550, DJ 18/07/2008)
“AGRAVO INOMINADO (CPC, ART. 557, § 1º) - INTERPOSI-
ÇÃO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRA-
VO DE INSTRUMENTO POR SER MANIFESTAMENTE IMPRO-
CEDENTE - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EM-
BARGOS À EXECUÇÃO - EXCEPCIONALIDADE - AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDI-
DA (ART. 739-A, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) -
DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Segundo a
nova sistemática processual, disposta no artigo 739-A, §1º, do Códi-
go de Processo Civil, os embargos apenas serão recebidos no efeito
suspensivo desde que, entre outros requisitos “a execução já esteja
garantida por penhora, depósito os caução suficientes”. (...)” (AG nº
441.445-3/01, 16ª Câmara Cível, Rel. Renato Naves Barcellos, acór-
dão nº 7653, DJ 07/12/2007) Além disso, uma vez ausente qualquer
constrição sobre o patrimônio dos devedores, não há que se falar em
risco de grave dano de difícil ou incerta reparação, pois, como escla-
rece o Autor citado, Humberto Theodoro Junior 2: “(...) se ainda não
houver penhora ou outra forma de agressão concreta ao patrimônio
do executado, não sofre ele dano atual, nem risco de dano grave e
iminente.” Nesse sentido, já decidiu este Tribunal: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DES-
PACHO QUE RECEBE OS EMBARGOS SEM EFEITO SUSPEN-
SIVO DA EXECUÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO EFEITO SUSPENSI-
VO. IMPOSSIBILIDADE, UMA VEZ QUE NÃO FORAM ATEN-
DIDOS OS REQUISITOS DO ARTIGO 739-A, § 1º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NÃO CUMPRIMENTO, PELOS EMBAR-
GANTES, DA EXIGÊNCIA DA SEGURANÇA DO JUÍZO PELO
DEPÓSITO DA COISA, PENHORA OU CAUÇÃO IDÔNEA E
SUFICIENTE, QUE ACARRETOU, AINDA, O AFASTAMENTO
DO RISCO DE EFETIVO PERIGO DE DANO GRAVE DE DIFÍ-
CIL OU INCERTA REPARAÇÃO, JÁ QUE, SEM A GARANTIA
DO JUÍZO, OS PATRIMÔNIOS DOS EMBARGANTES NÃO SO-
FREM QUALQUER AMEAÇA. EXCLUSÃO OU NÃO INSCRI-
ÇÃO DOS NOMES DOS AGRAVANTES EM CADASTROS DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NÃO ATENDIMENTO AOS REQUI-
SITOS IMPRESCINDÍVEIS. FALTA DE INDICAÇÃO E EFETI-
VAÇÃO DO DEPÓSITO DA PARTE INCONTROVERSA DO VA-
LOR DEVIDO OU OFERECIMENTO DE PRESTAÇÃO DE CAU-
ÇÃO EQUIVALENTE. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE UM MÍNIMO
PROBATÓRIO QUE LEVE À CONSTATAÇÃO DA VEROSSIMI-
LHANÇA NAS ALEGAÇÕES DOS REQUERENTES. RECURSO
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (AI nº 499.438-5, 13ª Câ-
mara Cível, Rel. Magnus Venicius Rox, DJ 1º/12/2008). Por outro
lado, convém ressaltar que a decisão relativa ao sobrestamento do
curso do feito executivo pode ser modificada a qualquer tempo, des-
de que alteradas as circunstâncias anteriormente expostas, na forma
do art. 739-A, § 2º, do Código de Processo Civil. Mas, por ora, se
mostra incabível a pleiteada eficácia suspensiva aos embargos, haja
vista o não-atendimento dos pressupostos do art. 739-A, § º, do
Código de Processo Civil, em especial o da necessidade de garantia à
execução. III - Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instru-
mento, porque manifestamente improcedente. IV - Intime-se e reme-
ta-se cópia da presente decisão ao douto Juiz da causa. V - Oportu-
namente, baixem. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. LUIZ CAR-
LOS GABARDO Relator 1 THEODORO JÚNIOR, Humberto. A
reforma da execução do título extrajudicial. Rio de Janeiro: Forense,
2007, p. 194/195. 2 Op. Cit., p. 195.
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N. PEREIRA & CIA LTDA E RICARDO PEREIRA agravam da de-
cisão de fls. 560/561, reproduzida às fls. 05/06-TJ, a qual afastou a
incidência do Código de Defesa do Consumidor sobre a AÇÃO DE
COBRANÇA N.º 576/2005, entendendo o douto Juiz pela aplicação
da teoria finalista, a qual “exclui do conceito de consumidor quem
adquire produto ou serviço para inseri-los na cadeia produtiva”.
EXPOSTO, DECIDO. A nova redação dada ao artigo 557 do Códi-
go de Processo Civil brasileiro, pela Lei 9756/98, objetivando deso-
bstruir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicio-
nal, permite que os recursos manifestamente inadmissíveis, improce-
dentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante no próprio Tribunal, ou de Tribunais Superiores,
sejam julgados pelo Relator, dispensando a manifestação do Órgão
Colegiado. É o caso dos autos. Vejamos. De saída impende afastar a
alegação dos recorrentes de incidência da súmula 297, do STJ, sobre
a relação entabulada entre “a pessoa jurídica e o banco”, fl. 15-TJ É
que apesar de a referida súmula encerrar entendimento de que o Có-
digo de Defesa do Consumidor seja aplicável aos contratos bancári-
os, isto, por si só, não implica na incidência automática da legislação
consumerista a toda e qualquer relação jurídica da qual participe uma
instituição financeira. Como bem decidiu o douto Juiz da causa, há
casos em que a parte contratante com o banco, a fim de adquirir bens
ou serviços, não se enquadre como consumidora final, situação veri-
ficada neste caso examinado, onde a empresa agravante “adquire
produtos da instituição financeira que é o recurso financeiro para
gerir seus negócios” fl. 15-TJ, 5º parágrafo). Assim, do exame do
traslado, denota-se que a relação jurídica firmada entre as partes, a
qual embasa a ação de cobrança ajuizada pelo agravado, visou a ob-
tenção de crédito pela empresa a fim de incrementar e fomentar a
atividade por ela exercida, emergindo daí a inquestionável aplicação

da teoria finalista a qual “exclui do conceito de consumidor quem
adquire produto ou serviço para inseri-los na cadeia produtiva” como
já mencionado. Todavia, esta 15ª Câmara Cível, deliberando sobre a
matéria, vem abrandando o rigorismo da teoria em questão, nos
moldes do entendimento esposado pelo E. Ministro Jorge Scartezzi-
ni, no julgamento do ReEsp. 541.867/BA, onde restou consignado
que a proteção especial oferecida pela legislação consumerista deve
ser restringida “aos consumidores não-profissionais, pessoas físicas
ou jurídicas, ou àqueles que, embora profissionais, não visem lucro
ao adquirir ou utilizar determinado bem ou serviço ou, ainda, se apre-
sentem como flagrantemente vulneráveis numa determinada relação
contratual”. Veja-se a ementa do julgamento: COMPETÊNCIA.
RELAÇÃO DE CONSUMO. UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO
E DE SERVIÇOS DE CRÉDITO PRESTADO POR EMPRESA
ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESTINAÇÃO
FINAL INEXISTENTE. - A aquisição de bens ou a utilização de
serviços, por pessoa natural ou jurídica, com o escopo de implemen-
tar ou incrementar a sua atividade negocial, não se reputa como rela-
ção de consumo e, sim, como uma atividade de consumo intermedi-
ária. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a in-
competência absoluta da Vara Especializada de Defesa do Consumi-
dor, para decretar a nulidade dos atos praticados e, por conseguinte,
para determinar a remessa do feito a uma das Varas Cíveis da Co-
marca”. (REsp 541867/BA, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro,
DJ 16.05.2005, p. 227). Ou seja, é a mitigação da teoria finalista,
onde o Código de Defesa do Consumidor se aplica, também, às pes-
soas jurídicas que adquiram produto ou usufruam de um serviço com
o fim de dinamizar ou instrumentalizar seu negócio lucrativo - os
assim chamados de consumidores intermediários -, desde que de-
monstrada a sua vulnerabilidade, seja técnica, fática ou jurídica. Em
outras palavras, somente seria de se mitigar a referida teoria, caso
demonstrada a vulnerabilidade da agravante. E dos elementos carre-
ados não se verifica a demonstração da vulnerabilidade técnica, jurí-
dica ou econômica da agravante - ônus que lhe incumbia (artigo 333,
I, do CPC) -, de modo que a manutenção do despacho agravado é
medida que se impõe. Sobre o tema, a jurisprudência desta Câmara:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATOS BANCÁRIOS. APLI-
CAÇÃO. SÚMULA 297 DO STJ. 2. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. PESSOA JURÍDICA. CONSUMO INTERMEDI-
ÁRIO. VULNERABILIDADE. NÃO DEMONSTRADA. LEI ES-
PECIAL. INAPLICABILIDADE. 3. 4. 5. 6... 1. Conforme a Súmula
297 do STJ, as instituições financeiras estão sujeitas às normas do
CDC por se posicionarem como fornecedoras de produto e de servi-
ços nas relações jurídicas existentes entre elas e os mutuários. 2. A
aquisição de bens ou a utilização de serviços, por pessoa natural ou
jurídica, com o escopo de implementar ou incrementar a sua ativida-
de negocial, não se reputa como relação de consumo e, sim, como
atividade de consumo intermediária, aplicando-se o Código de Defe-
sa do Consumidor somente se restar evidenciada vulnerabilidade fá-
tica, jurídica ou técnica. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça
(REsp 541867/BA, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 16.05.2005,
p. 227). No caso concreto, embora em um dos pólos da relação jurí-
dica encontre-se uma instituição financeira, é inaplicável a legislação
consumerista, porquanto a mutuária, na qualidade de consumidora
intermediária, não se desincumbiu de seu ônus probatório de demons-
trar sua vulnerabilidade, ex vi do art. 333, II, do CPC. 3. 4.5.6...RE-
CURSO NÃO PROVIDO (AC 456.797-5 - de Curitiba - Des. Hayton
Lee Swain Filho - Unanime - J. 30.01.2008). APELAÇÃO CÍVEL.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. CONSTATA-
ÇÃO DE ENCARGOS ABUSIVOS. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. INOCORRÊNCIA. JUROS. LIMITAÇÃO EM 12% A.A.
LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DO CMN PARA COBRANÇA DE JUROS EM PERCENTU-
AL SUPERIOR. CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DE JUROS.
SENTENÇA ULTRA PETITA. REFORMA. COMISSÃO DE PER-
MANÊNCIA. COBRANÇA CONCOMITANTE DE ENCARGOS
MORATÓRIOS E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSI-
BILIDADE. CRÉDITO CONCEDIDO A PRODUTOR RURAL.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CON-
SUMO NÃO-CONFIGURADA. TEORIA FINALISTA OU SUBJE-
TIVA. MITIGAÇÃO. INVIABILIDADE. VULNERABILIDADE
NÃO-DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. ALONGA-
MENTO DE PRAZO. RAZÕES RECURSAIS INCONGRUENTES
COM FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO-CO-
NHECIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 1. 2.3.4... 5. Tra-
tando-se de relação jurídica decorrente da concessão de crédito por
instituição financeira a produtor rural, com o intuito de financiar ati-
vidade por ele exercida profissionalmente, a incidência das normas
do Código de Defesa do Consumidor depende da demonstração in
concreto da vulnerabilidade da parte aderente ao contrato. 6. Não
demonstrada tal vulnerabilidade, é de se ter como inviável a aplica-
ção da legislação consumerista e, conseqüentemente, a inversão do
ônus da prova na forma de seu artigo 6º, VIII.7.8. Apelação Cível 1
provida em parte. Apelação Cível 2 conhecida em parte e, na parte
conhecida, não-provida. (TJPR - 15ª C.Cível - AC 0503234-8 - Ma-
ringá. Des. Jucimar Novochadlo - Unanime - J. 30.07.2008). Na
mesma linha, vejam-se as Apelações Cíveis nºs 537.942-0 (j.03.12.08)
e 511.555-7 (j.10.09.08). Por derradeiro, não conheço do tema des-
tinado a afastar a “incidência de decadência” - fl. 22-TJ, eis que a
decisão agravada não a pronunciou, de modo que carecem de inte-
resse os agravantes sobre esse ponto. Pelo exposto, o recurso de
agravo de instrumento mostra-se improcedente e contrário à juris-
prudência dominante desta Corte e do E. STJ, razões pelas quais lhe
nego seguimento, o que faço com fundamento no art. 557, caput, do
CPC. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. HAYTON LEE
SWAIN FILHO DESEMBARGADOR RELATOR
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Vistos e examinados estes autos de agravo de instrumento nº. 549.182-
5, da comarca de Londrina - 9ª Vara Cível, em que são agravantes
ALTHAPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA e OFENY FENIMAN
e agravado BANCO DO BRASIL S/A. I - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a decisão de f. 208-TJ, proferida pela
MM. Juiz de Direito da Comarca de Londrina - 9ª Vara Cível, nos
autos de ação revisional de contrato sob nº. 432/2008, que Altha-
print Gráfica e Editora LTDA e Ofeny Feninam move em face do
Banco do Brasil S/A, pela qual indeferiu o pedido de antecipação de
tutela formulado pelos agravantes para exclusão de seus nomes do
SERASA, sob o fundamento de que “falta às alegações postas na
inicial a indispensável verossimilhança a autorizar o deferimento da
antecipação da tutela” (f. 208-TJ). Ainda, asseverou o MM. Juiz que
“no tocante às tarifas relacionadas às fls. 11-16, observo que o perí-
odo do débito está, em princípio, abrangido pela decadência (CDC,
art. 26, II). Os agravantes alegam que “os encargos lançados na con-
ta corrente não são nada simples, não são aparentes ou de fácil cons-
tatação e mais, dependem de documentos e informações que estão
na posse exclusiva da instituição financeira” (f. 9-TJ), de modo que
não se aplica o prazo decadencial previsto no art. 26 do Código de
Defesa do Consumidor. Aduzem que na decisão recorrida não se apre-
ciou o caso concreto, pois houve referência à tese de limitação de
juros a 12% ao ano, a qual afirmam não ter sido deduzida; bem como
porque, sem a juntada do contrato aos autos, não se poderia admitir
a pactuação da capitalização mensal de juros. Alegam que cumprem
os requisitos para concessão da medida liminar postulada, mormente
porque na ação contestam a integralidade do débito apontado pela
instituição financeira. Com base nesses fundamentos, requerem o
provimento do agravo, para que seja concedida a liminar, a fim de
excluir seus nomes do SERASA. Postulam, também, a concessão de
efeito suspensivo. É o relatório. Decido. II - Presentes os pressupos-
tos recursais, conheço do presente agravo de instrumento. A siste-
mática processual vigente estabelece que se o recurso estiver em
confronto com a jurisprudência dominante dos Tribunais, pode o
Relator negar-lhe provimento, independentemente de manifestação
de órgão colegiado (art. 557, caput, do Código de Processo Civil). É
o que ocorre no caso dos autos. A antecipação da tutela, medida
excepcional que objetiva abrandar os prejuízos decorrentes da de-
mora no processamento do feito, na espécie, adquire natureza caute-
lar, e, portanto, está sujeita aos requisitos previstos no art. 273, § 7º,
do Código de Processo Civil: fumaça do bom direito (fumus boni
iuris) e perigo da demora (periculum in mora). Ao interpretar o pri-
meiro desses requisitos, em situações como a presente, onde se pre-
tende o cancelamento da inscrição do nome do correntista em cadas-
tro restritivo de crédito, o e. Superior Tribunal de Justiça definiu que
não basta a simples discussão judicial do débito para a implementa-
ção da medida requerida, mas, ao contrário, tal providência fica vin-
culada às seguintes circunstâncias: a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b)
que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito; c) que, sendo a con-
testação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte
tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio
do magistrado. É nesse sentido que referida Corte tem decidido, rei-
teradamente: RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGI-
BILIDADE RECURSAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO RE-
VISIONAL. INSCRIÇÃO DO NOME DO AGRAVANTE. IMPOS-
SIBILIDADE. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. ENUNCIA-
DO Nº 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO
IMPROVIDO. 1. Sobre a possibilidade de inscrição do nome do de-
vedor em órgãos de proteção ao crédito, a jurisprudência deste so-
dalício superior é assente no sentido de que a simples discussão judi-
cial da dívida não é suficiente para obstaculizar ou remover a negati-
vação nos bancos de dados. Para tanto, é necessária a presença con-
comitante dos seguintes requisitos: a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b)
que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança
indevida se funda na aparência do bom direito; c) que, sendo a con-
testação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte
tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio
do magistrado. (REsp n. 527.618, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, jul-
gado em 22/11/2003). (...) (EDcl no AgRg no REsp 625.079/MT,
Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA,
julgado em 23.10.2007, DJ 12.11.2007 p. 218). (...) a decisão recor-
rida encontra-se em sintonia com a linha de entendimento firmada
pela Segunda Seção desta Corte (Resp. 527.618/RS), no sentido de
que somente fica impedida a inclusão dos nomes dos devedores em
cadastros de proteção ao crédito se implementadas, concomitante-
mente, as seguintes condições: (a) o ajuizamento de ação, pelo deve-
dor, contestando a existência parcial ou integral do débito, (b) a efe-
tiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida funda-
se na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça e (c)
que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor
referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao
prudente arbítrio do magistrado. (REsp nº. 940.229 - RS, STJ, Rel.
Min. Fernando Gonçalves, DJ. 18/04/2008). Contudo, na hipótese
dos autos, sob um juízo de cognição superficial, que deve pautar o
julgamento do presente recurso, já que o seu objeto é uma decisão
liminar, não vislumbro a presença de requisito autorizador da medi-
da. Com efeito, a tese de que, na hipótese de inexistência de contra-
tação de juros, deve prevalecer a “taxa de juros estabelecida em lei,
art. 1063 Cód. Civil/1916 e correspondente art, 406 do Cód. Civil”
(f. 31-TJ), não encontra amparo, em juízo preliminar, na jurispru-
dência dominante do e. Superior Tribunal de Justiça, o qual privile-
gia, nessas circunstâncias, a taxa média de mercado. Nesse sentido:
CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO
535 DO CPC. APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. INOCORRÊNCIA.
CLÁUSULAS GERAIS. DESINFORMAÇÃO DO CONSUMIDOR.
JUROS REMUNERATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE PACTUAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS EM CONTA CORRENTE.
POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA
DE CONTRATAÇÃO. [...]. - No caso de previsão potestativa da
taxa de juros remuneratórios ou sua inexistência, os juros devem ser
aplicados consoante a média de mercado. Precedente da Segunda

Seção. [...]. (REsp 897.148/MT, Rel. Ministro HUMBERTO GO-
MES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2007,
DJ 08/10/2007 p. 274). E, no laudo unilateral acostado aos autos
pelos agravantes não restou evidenciado, ainda que sumariamente,
que a taxa de juros aplicada pela instituição financeira tenha ultra-
passado esse limite. Em relação à capitalização mensal, por sua vez,
não há indícios de sua ilegalidade, pois sem a cópia do contrato de
conta corrente não poderá ser aquilata a inexistência de pactuação
nesse sentido. Recorde-se, como bem asseverou o MM. Juiz, que “o
contrato foi celebrado em plena vigência da Medida Provisória n.
2.170-36/2001 que admite pacto de capitalização de juros” (f. 207-
TJ). A alegação de que os agravantes não têm acesso a referido do-
cumento, por ora, não admite a presunção de inexistência de contra-
tação da capitalização mensal de juros, pois no momento da conces-
são da antecipação de tutela cabe à parte que a requerer trazer aos
autos todos os elementos que configurem a fumaça do bom direito.
De outro lado, a existência dos extratos da conta corrente (ff. 125/
207-TJ) conduz à conclusão, preliminar, de que os correntistas ti-
nham acesso aos documentos relativos à operação bancária. Por fim,
se os agravantes afirmam que a cobrança de taxas (impostos) e tari-
fas previstas no contrato é admitida pelo Banco Central do Brasil,
independentemente do consentimento do correntista, (f. 8-TJ), a ine-
xistência de contrato nos autos, a partir do qual se poderia visualizar
a ausência de contratação e, por conseqüência, a irregularidade da
cobrança desses encargos, impede a concessão da liminar requerida.
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPE-
TIÇÃO DE INDÉBITO. CARTÃO DE CRÉDITO. EXCLUSÃO DE
INSCRIÇÃO DO NOME DOS DEVEDORES NOS CADASTROS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. TUTELA INDEFERIDA. INSUR-
GÊNCIA. DESACOLHIMENTO. O MERO AJUIZAMENTO DE
AÇÃO REVISIONAL NÃO É SUFICIENTE PARA OBTENÇÃO
DA TUTELA PLEITEADA. AUSENTE REQUISITO AUTORIZA-
DOR. FUMAÇA DO BOM DIREITO NÃO DEMONSTRADA.
FALTA DE DOCUMENTO QUE POSSIBILITE A AFERIÇÃO DAS
ALEGAÇÕES. NÃO É POSSÍVEL DEPREENDER A CONFIGU-
RAÇÃO DE VEROSSIMILHANÇA PARA JUSTIFICAR A CON-
CESSÃO DA TUTELA QUESTIONADA. AUSÊNCIA DE DEPÓ-
SITO DE PARTE INCONTROVERSA. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.” (TJPR - 14ª C.Cível - AI 0313589-7 -
Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Des. Ed-
son Vidal Pinto - Unânime - J. 08.02.2006). “Agravo de Instrumen-
to. Ação Revisional de contrato. Cartão de crédito. Liminar. Suspen-
são pagamentos. Parcelas. Confissão de dívida. Serasa. Exclusão.
Depósito. Valor incontroverso. Prestação de caução idônea. Recur-
so parcialmente provido. De acordo com a nova orientação do Supe-
rior Tribunal de Justiça, no sentido de que, para a não inclusão/ex-
clusão do nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito,
não basta o simples ajuizamento da demanda questionando a exis-
tência parcial do débito, sendo imprescindível, em casos tais, o de-
pósito do valor referente à parte tida como incontroversa, ou a pres-
tação de caução idônea. A antecipação da tutela constitui um direito
subjetivo processual, que deve ser deferido quando presentes os pres-
supostos rigidamente traçados pela lei, o que não ocorreu no caso
dos autos, em que não restou demonstrada a fumaça do bom direito,
necessária para sua concessão.” (TJPR - 16ª C.Cível - AI 0429283-9
- Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Des. Hé-
lio Henrique Lopes Fernandes Lima - Unânime - J. 21.11.2007).
Destarte, a despeito da regularidade, ou não, da tese de decadência
esboçada pelo MM. Juiz, ausente a fumaça do bom direito, pelo que
o agravo não comporta provimento. III - Em face do exposto, com
fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao presente agra-
vo de instrumento, pois em confronto com a atual jurisprudência
dominante desta Corte. IV - Intime-se e remeta-se cópia da presente
decisão ao douto Juiz da causa. Curitiba, 15 de dezembro de 2008.
LUIZ CARLOS GABARDO Relator
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cisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento visando reformar a seguinte
parte do despacho proferido na ação revisional de contrato bancário
proposta pela agravada contra o agravante (f. 274): “(...) Permitir-
se, portanto, a inscrição do nome da autora em organismos arquivis-
tas como SERASA, SPC da Associação Comercial, CADIN, etc, antes
do julgamento do mérito de problema trazido a Juízo não resiste à
lógica mais elementar, conquanto medida temerária. O apontamento
em questão, indubitavelmente resulta em prejuízos incalculáveis à
autora, rotulando-a como má pagadora e dificultando, sobremanei-
ra, o seu crédito na praça. 3. Assim, como esteio no art. 273, I e § 1º
e 2º, do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos da tutela pretendida,
à vista da prova escrita já produzida e, por conseguinte, determino à
ré que promova a exclusão do nome da autora dos cadastros do SE-
RASA e demais organismos arquivistas, até ulterior deliberação des-
te Juízo, com o registro de que poderá ser revogada ou modificada a
qualquer tempo, pois decisão transitória. 4. Então determino seja a
ré intimada para retirar o nome da autora dos cadastros do SERASA
e demais organismos arquivistas, sob pena de pagamento de multa
diária de R$100,00 (cem reais) (CPC, 461, § 4º e 287). Sobre a pena
pecuniária cumpre-me acrescentar que o seu valor - enquanto rever-
tido à parte moralmente ofendida, como forma de indenização, por
perda e danos - não deverá atingir quantia que possibilite o locuple-
tamento indevido do vindicante, nem que motive ou encoraje a ré ao
descumprimento do ‘wirt’. Daí tê-lo fixado em 100 (cem) reais, ape-
gado aos princípios da equidade e de isonomia de tratamento das
partes.” Aduz o agravante que o fato da dívida estar sendo discutida
em juízo não faz com a mesma deixe de existir; não ter a agravada
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demonstrado ser a cobrança da dívida abusiva ou ilegal, limitando-se
apenas a juntar cópias dos contratos firmados e dos extratos; não ter
sido apresentado cálculo que demonstre haver cobrança irregular;
que o pedido não está fundado na aparência do bom direito e nem em
jurisprudência consolidada do STJ ou STF; que a agravada não efe-
tuou o depósito do valor incontroverso e, por fim, que a multa apli-
cada é elevada, violando frontalmente os princípios constitucionais
da razoabilidade e da proporcionalidade, pedindo, em alternativa,
sua redução. 2. O agravante em sua petição de recurso alega que a
tutela antecipada deferida pelo juiz singular não estaria de acordo
com os requisitos ensejadores para a concessão da providência. A
antecipação da tutela, providência cautelar introduzida por força da
nova redação conferida ao artigo 273 do Código de Processo Civil,
exige, para ser concedida, a existência de prova documental convin-
cente do direito buscado, suficiente a levar à verossimilhança do di-
reito; o fundado receio de dano (periculum in mora); e de que será
possível a reversão do provimento em caso de sua revogação ou
modificação. Portanto, para que seja adiantado de forma provisória
o direito objetivado pela ação é necessário que presentes estejam
todos estes pressupostos. A par dos referidos pressupostos, deve o
juiz dentro do campo do seu livre convencimento, decidir de forma
prudente e cuidadosa atendendo a uma situação emergencial. Esta
Câmara, seguindo a dominante jurisprudência do STJ tem reiterada-
mente proclamado que não se concede a tutela com o intuito de im-
pedir que o nome do devedor seja inscrito nos órgãos de proteção ao
crédito e afastar a mora, se não é feito o depósito, em função da
demanda, do valor incontroverso da dívida. Mesmo sendo dito na
inicial da ação revisional que a dívida é formada com a exigência de
encargos abusivos, nenhum demonstrativo foi apresentado para tor-
nar evidente que a agravada nada mais deve em função dos créditos
tomados do banco agravante e que a dívida seria totalmente contro-
versa. Portanto, para evitar a mora e cumprir com o quesito do fu-
mus boni iuris, deveria a agravada identificar, por demonstrativos, o
que entendem como indevido dentro do montante cobrado e efetuar
o seu depósito, ou tornar plausível ser a dívida toda indevida. No
STJ consolidou-se o entendimento, resumido no voto do Min. César
Asfor Rocha (REsp 527.618-RS), no seguinte sentido: “(...) A re-
cente orientação da Segunda Seção desta Corte acerta dos juros re-
muneratórios e da comissão de permanência e a relativa freqüência
com que devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, im-
pedir o registro de seus nomes em cadastros restritivos de crédito só
e só por terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada
pagar ou depositar, recomenda que esse impedimento deva ser apli-
cado com cautela, segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se
às peculiaridades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e
concomitantemente, a presença de três elementos: a) que haja ação
proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial
do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do STF ou do STJ; c) que, sendo a contesta-
ção apenas de parte do débito, deposite, ou preste caução idônea, ao
prudente arbítrio do magistrado, o valor referente à parte tida por
incontroversa. O CDC veio amparar o hipossuficiente, em defesa
dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetu-
ação de dívidas. Precedentes citados...”. Cabe deixar claro que, ante
os elementos apresentados pela agravada, não é possível extrair al-
gum indício e muito menos a verossimilhança de que a dívida contra-
ída junto ao banco agravante já se encontra quitada, ou ainda de não
ser possível se apurar um valor incontroverso e, mesmo que a dívida
seja garantida por caução, mesmo assim a mora, que é a circunstân-
cia motivadora do registro, não fica afastada. Nestas condições, em
razão da pretensão recursal ser de manifesta procedência, em conso-
nância com a jurisprudência pacificada desta Câmara e no STJ, nos
termos do artigo 557, § 1ª-A, do CPC, dou provimento ao recurso,
para permitir que o nome da agravada seja mantido nos órgãos de
proteção ao crédito, ficando, em conseqüência, afastada a multa es-
tabelecida na decisão recorrida. Curitiba, 10 de dezembro de 2.008.
Des. HAMILTON MUSSI CORRÊA - Relator.
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Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

MARCOS AURÉLIO BURKNER E SONIA MARIA PEREIRA
BURKNER agravam da decisão de fl. 130, reproduzida à fl. 88-TJ, a
qual indeferiu o pedido de nova avaliação feito pelos agravantes, nos
autos de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
N.º 860/2000, movida pela parte agravada. EXPOSTO, DECIDO. A
nova redação dada ao artigo 557 do Código de Processo Civil brasi-
leiro, pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribu-
nais e a celeridade da prestação jurisdicional, permite que os recur-
sos manifestamente inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante no pró-
prio Tribunal, ou de Tribunais Superiores, sejam julgados pelo Rela-
tor, dispensando a manifestação do Órgão Colegiado. É o caso dos
autos. Cinge-se o pleito recursal dos agravantes na reforma da deci-
são de 1º grau para que seja realizada nova avaliação. Entretanto,
não há como examinar o mérito do interlocutório, eis que, compul-
sando o traslado, verifico que o recurso interposto foi deficiente-
mente instruído, pois ausente peça indispensável a sua formação, qual
seja, cópia da impugnação dos agravantes de fls. 119 e seguintes
(peças presentes nos autos, conforme se verifica pela certidão anexa,
fl. 93-TJ). E o traslado de tais peças revela-se indispensável para que
se possa fazer um juízo acerca de toda a amplitude da controvérsia
instaurada em torno da alegada necessidade de realização de nova
avaliação, mormente por não se poder dizer o que fora submetido à
apreciação da MM. Juíza, e provocado a decisão agravada, circuns-

tância que impede o conhecimento do recurso, por deficiente em sua
formação. Sobre o tema, a jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA JUNTADA DE
DOCUMENTO QUE COMPROVE O ALEGADO. PEÇA ESSEN-
CIAL. O STJ firmou o entendimento de que outras peças, tidas como
facultativas mas essenciais à compreensão da controvérsia, deverão
instruir o agravo de instrumento, sob pena de não-conhecimento.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 679.920/MG. Mi-
nistro FELIX FISCHER. DJ 01.07.2005 p. 612) (Destaquei). Aliás,
impõe salientar que a matéria encontra-se pacificada pela e. Corte
Especial do STJ: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DI-
VERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FORMAÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não é cabível, nesta fase processu-
al, alargar a discussão “de modo a se classificar a ‘essencialidade’ do
documento tido como necessário pelo Tribunal a quo”. Quisessem
os ora agravantes questionar a essencialidade de outras peças para o
deslinde da controvérsia, deveriam tê-lo feito já no seu recurso espe-
cial, o que não ocorreu. 2. A Corte Especial, por maioria, em 2/6/04,
no julgamento do EREsp nº 449.486/PR, de minha relatoria, DJ de
6/9/04, pacificou o entendimento de que a ausência de peça essencial
ou relevante para a compreensão e solução da controvérsia impõe o
não-conhecimento do agravo de instrumento. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg nos EREsp 638.146/DF, Min. CARLOS ALBER-
TO MENEZES DIREITO, CORTE ESPECIAL, julgado em
16.03.2005, DJ 18.04.2005 p. 202). Em assim sendo, diante da au-
sência de peça essencial à compreensão da controvérsia, quais se-
jam, cópia da impugnação dos agravantes de fls. 119 e seguintes,
fato que causou ofensa ao artigo 525, II, do CPC, nos moldes da
fundamentação acima, nego seguimento ao recurso, o que faço com
fulcro no art. 557, caput, do mesmo código. Intimem-se. Curitiba,
10 de dezembro de 2008. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEM-
BARGADOR RELATOR
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BANCO BRADESCO SA agrava da decisão de fls. 182/183, repro-
duzida às fls. 228/229-TJ, a qual reconhecendo a aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor ao caso em exame, inverteu o
ônus da prova em desfavor do banco agravante, nos autos de EM-
BARGOS N.º 1.511/2007, opostos pelos agravados SJL COMÉR-
CIO DE VEÍCULOS LTDA, LUIZ ANTONIO LEONI MANSUR E
SUSANLAY PEDROSO DE MORAES MANSUR, à execução de
título extrajudicial nº 1197/2007. EXPOSTO, DECIDO. A redação
dada ao artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil Brasileiro,
pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e a
celeridade da prestação jurisdicional, permite que o Relator conceda
provimento ao recurso, se a decisão recorrida estiver em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do STF ou
de Tribunal Superior, dispensando a manifestação do Órgão Colegi-
ado. É o caso dos autos. De saída cumpre anotar que apesar da sú-
mula 297, do STJ encerrar entendimento de que o Código de Defesa
do Consumidor seja aplicável aos contratos bancários, isto, por si
só, não implica na incidência automática da legislação consumerista
a toda e qualquer relação jurídica da qual participe uma instituição
financeira. Isto porque há casos em que a parte contratante com o
banco, a fim de adquirir bens ou serviços, não se enquadre como
consumidora final, situação verificada neste caso examinado (onde o
empréstimo tomado foi “destinado a constituir reforço ou provisão
de fundos na conta-corrente de titularidade da empresa”, fl. 50-TJ.
Assim, do exame do traslado, denota-se que a relação jurídica firma-
da - a qual embasa a ação de execução ajuizada pelo agravante -,
visou a obtenção de crédito pela empresa a fim de incrementar e
fomentar a atividade por ela exercida, emergindo daí a inquestioná-
vel aplicação da teoria finalista a qual exclui do conceito de consu-
midor quem adquire produto ou serviço para inseri-los na cadeia
produtiva, como é sabido. Todavia, esta 15ª Câmara Cível, delibe-
rando sobre a matéria, vem abrandando o rigorismo da teoria em
questão, nos moldes do entendimento esposado pelo E. Ministro Jorge
Scartezzini, no julgamento do ReEsp. 541.867/BA, onde restou con-
signado que a proteção especial oferecida pela legislação consume-
rista deve ser restringida “aos consumidores não-profissionais, pes-
soas físicas ou jurídicas, ou àqueles que, embora profissionais, não
visem lucro ao adquirir ou utilizar determinado bem ou serviço ou,
ainda, se apresentem como flagrantemente vulneráveis numa deter-
minada relação contratual”. Veja-se a ementa do julgamento: COM-
PETÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. UTILIZAÇÃO DE EQUI-
PAMENTO E DE SERVIÇOS DE CRÉDITO PRESTADO POR
EMPRESA ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO.
DESTINAÇÃO FINAL INEXISTENTE. - A aquisição de bens ou a
utilização de serviços, por pessoa natural ou jurídica, com o escopo
de implementar ou incrementar a sua atividade negocial, não se re-
puta como relação de consumo e, sim, como uma atividade de con-
sumo intermediária. Recurso especial conhecido e provido para re-
conhecer a incompetência absoluta da Vara Especializada de Defesa
do Consumidor, para decretar a nulidade dos atos praticados e, por
conseguinte, para determinar a remessa do feito a uma das Varas
Cíveis da Comarca”. (REsp 541867/BA, Rel. Ministro Antônio de
Pádua Ribeiro, DJ 16.05.2005, p. 227). Ou seja, é a mitigação da
teoria finalista, onde o Código de Defesa do Consumidor se aplica,
também, às pessoas jurídicas que adquiram produto ou usufruam de
um serviço com o fim de dinamizar ou instrumentalizar seu negócio
lucrativo - os assim chamados de consumidores intermediários -, desde
que demonstrada a sua vulnerabilidade, seja técnica, fática ou jurídi-
ca. Em outras palavras, somente seria de se mitigar a referida teoria,
caso demonstrada a vulnerabilidade da contratante. E dos elementos

carreados não se verifica a demonstração da vulnerabilidade técnica,
jurídica ou econômica da contratante - ônus que lhe incumbia (artigo
333, I, do CPC) -, de modo que deve ser afastada a aplicação da
legislação consumerista. Sobre o tema, a jurisprudência desta Câma-
ra: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATOS BANCÁRIOS. APLI-
CAÇÃO. SÚMULA 297 DO STJ. 2. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. PESSOA JURÍDICA. CONSUMO INTERMEDI-
ÁRIO. VULNERABILIDADE. NÃO DEMONSTRADA. LEI ES-
PECIAL. INAPLICABILIDADE. 3. 4. 5. 6... 1. Conforme a Súmula
297 do STJ, as instituições financeiras estão sujeitas às normas do
CDC por se posicionarem como fornecedoras de produto e de servi-
ços nas relações jurídicas existentes entre elas e os mutuários. 2. A
aquisição de bens ou a utilização de serviços, por pessoa natural ou
jurídica, com o escopo de implementar ou incrementar a sua ativida-
de negocial, não se reputa como relação de consumo e, sim, como
atividade de consumo intermediária, aplicando-se o Código de Defe-
sa do Consumidor somente se restar evidenciada vulnerabilidade fá-
tica, jurídica ou técnica. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça
(REsp 541867/BA, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 16.05.2005,
p. 227). No caso concreto, embora em um dos pólos da relação jurí-
dica encontre-se uma instituição financeira, é inaplicável a legislação
consumerista, porquanto a mutuária, na qualidade de consumidora
intermediária, não se desincumbiu de seu ônus probatório de demons-
trar sua vulnerabilidade, ex vi do art. 333, II, do CPC. 3. 4.5.6...RE-
CURSO NÃO PROVIDO (AC 456.797-5 - de Curitiba - Des. Hayton
Lee Swain Filho - Unanime - J. 30.01.2008). APELAÇÃO CÍVEL.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. CONSTATA-
ÇÃO DE ENCARGOS ABUSIVOS. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. INOCORRÊNCIA. JUROS. LIMITAÇÃO EM 12% A.A.
LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DO CMN PARA COBRANÇA DE JUROS EM PERCENTU-
AL SUPERIOR. CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DE JUROS.
SENTENÇA ULTRA PETITA. REFORMA. COMISSÃO DE PER-
MANÊNCIA. COBRANÇA CONCOMITANTE DE ENCARGOS
MORATÓRIOS E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSI-
BILIDADE. CRÉDITO CONCEDIDO A PRODUTOR RURAL.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CON-
SUMO NÃO-CONFIGURADA. TEORIA FINALISTA OU SUBJE-
TIVA. MITIGAÇÃO. INVIABILIDADE. VULNERABILIDADE
NÃO-DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. ALONGA-
MENTO DE PRAZO. RAZÕES RECURSAIS INCONGRUENTES
COM FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO-CO-
NHECIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 1. 2.3.4... 5. Tra-
tando-se de relação jurídica decorrente da concessão de crédito por
instituição financeira a produtor rural, com o intuito de financiar ati-
vidade por ele exercida profissionalmente, a incidência das normas
do Código de Defesa do Consumidor depende da demonstração in
concreto da vulnerabilidade da parte aderente ao contrato. 6. Não
demonstrada tal vulnerabilidade, é de se ter como inviável a aplica-
ção da legislação consumerista e, conseqüentemente, a inversão do
ônus da prova na forma de seu artigo 6º, VIII.7.8. Apelação Cível 1
provida em parte. Apelação Cível 2 conhecida em parte e, na parte
conhecida, não-provida. (TJPR - 15ª C.Cível - AC 0503234-8 - Ma-
ringá. Des. Jucimar Novochadlo - Unanime - J. 30.07.2008). Na
mesma linha, vejam-se as Apelações Cíveis nºs 537.942-0 (j.03.12.08)
e 511.555-7 (j.10.09.08). E neste caso examinado, ao contrário do
que restou decidido, não se extrai a hipossuficiência da parte contra-
tante, capaz de ensejar a mitigação da teoria finalista. Com efeito, o
fato de o banco conhecer das operações financeiras, realizando “cál-
culo das parcelas e do saldo devedor”, bem como conhecer dos ju-
ros, isto não torna, necessariamente, a parte contratante vulnerável
tecnicamente, mesmo porque os pontos controvertidos na demanda
(abusividade de juros, legalidade da capitalização de juros e ilegali-
dade e/ou abusividade da multa contratual) não são, a princípio, com-
plexas a ponto de se tornarem incompreensíveis a pessoas que têm
conhecimento técnico, como o procurador dos agravados no campo
jurídico (notadamente sobre a matéria vertida nos autos, bastando a
leitura da peça de defesa - embargos), bem como do profissional a
ser nomeado, no campo contábil, caso realizada a prova pericial.
Também não há de prevalecer o argumento deduzido nos embargos,
de hipossuficiência em virtude de celebração de contrato de adesão,
na medida em que tal fato, necessariamente, não implica em nulidade
ou abusividade de suas normas, as quais, na medida em que questio-
nadas, serão analisadas oportunamente no plano da validade. Deve-
se frisar que apesar de os contratos dessa natureza normalmente vi-
rem com cláusulas pré-ajustadas, ninguém é obrigado a firmar o acor-
do, como parecem concordar os agravantes (fl. 60-TJ) de modo que
não há que se falar em imposição de cláusulas, ainda mais conside-
rando a concorrência existente entre as instituições financeiras, o
que oportuniza ao tomador do empréstimo, contratar com o banco
que lhe oferecer as condições mais vantajosas. Além do mais, em um
exame superficial do contrato executado se percebe que a taxa de
juros constou expressamente do ajuste (fl. 14-TJ), bem como a capi-
talização mensal restou pactuada (fl. 15-TJ), e para o período de
inadimplemento restou fixada a cobrança de encargos remuneratóri-
os e juros moratórios fixados em 1% e ainda multa de 2%, tudo de
conhecimento prévio da contratante, o que reforça a conclusão de
livre pactuação. De modo que não demonstrada a hipossuficiência
dos agravantes, resta afastada a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor, e por via de conseqüência, a inversão do ônus da pro-
va. Por tudo isso se conclui que a reforma da decisão agravada é
medida que se impõe, o que faço com fulcro no §1º-A, do art. 557,
do Código de Processo Civil, para afastar a incidência do Código de
Defesa do Consumidor ao caso examinado, porquanto não demons-
trada a hipossuficiência. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de
2008. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEMBARGADOR RE-
LATOR

0032 . Processo/Prot: 0549601-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347285. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000073 Ordinária de Cobrança. Agravan-
te: Adriana Pelloso, Alvorinda Mori Rodrigues Gomes, André Gus-
tavo Peres Garcia, Aparecida Soares Ferreira, Claudio Bianchini,
Cleuza Paca Pracz, Ester Avila Mateus, Euclides Alves, Piedade de

Oliveira, José Gomes da Silva. Advogado: Antonio Camargo Junior,
Patrícia Deodato da Silva. Agravado: Banco Bradesco Sa. Advoga-
do: Marcos Dutra de Almeida, Karine Sayuri Oliveira da Rocha, Fer-
nanda Mockel Roussenq. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Devolvo os Autos Para os
Devidos Fins.Indefiro efeito suspensivo.

Vistos 1. Da decisão1 exarada nos autos de Cobrança2 aforada por
Adriana Pelloso e outros em face de Banco Bradesco S.A., em fase
de cumprimento de sentença - que indeferiu o pedido de expedição
de alvará de levantamento de valores pelo procurador dos requeren-
tes, mediante o entendimento de que, para tanto, é necessária a jun-
tada de procuração com poderes expressos e específicos para o sa-
que de importância junto à conta judicial vinculada ao Juízo -, os
requerentes interpuseram o presente Agravo de Instrumento. Incon-
formados, os agravantes alegaram que as procurações juntadas aos
autos quando da propositura da demanda já possuem a outorga de
poderes específicos para efetuar levantamentos, receber e dar quita-
ções, de modo que descabida é a exigência feita de ofício pelo Juízo
a quo. Requereram, liminarmente, a atribuição de efeito suspensivo
ao recurso, e, no mérito, a reforma da decisão agravada, para que
seja deferido o pedido de expedição de alvará para levantamento de
valores. 2. Defiro o processamento do recurso. No tocante ao pedi-
do de efeito suspensivo, tem-se que, nos termos do artigo 558 do
CPC, para este seja atendido, devem estar presentes, concomitante-
mente, os pressupostos indispensáveis à concessão do efeito perse-
guido, quais sejam, a relevância da fundamentação do pleito e a pos-
sibilidade de que da decisão agravada venha resultar lesão grave e de
difícil reparação ao direito do agravante. In casu, não se vislumbra a
possibilidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso, tendo
em vista que os agravantes não demonstraram de que forma a manu-
tenção da decisão agravada até o julgamento deste recurso poderá
lhes causar danos de lesão grave ou de difícil reparação, já que nada
alegaram nesse sentido. Assim, deixo de atribuir o efeito suspensivo
pleiteado. 3. Com isso, determino que sejam requisitadas ao Juízo de
origem as informações necessárias, a serem prestadas em 10 dias,
bem como os esclarecimentos eventualmente pertinentes. Intime-se
o agravado para, querendo, apresentar resposta, também no prazo
de 10 dias, facultando-lhe juntar as peças que entender convenien-
tes. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Jucimar Novo-
chadlo Relator 1 fl. 55 2 autos n.º 73/2008

0033 . Processo/Prot: 0549817-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/348394. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000973 Embargos a Execução. Agravante:
Var Comércio e Transportes de Maquinas Agricolas Ltda, Neuri Luiz
Rubetti, Rosilda Lemes. Advogado: Celso Aldinucci, José Guilher-
me Ribeiro Aldinucci, João Victor Ribeiro Aldinucci. Agravado: Banco
Itaú SA. Advogado: Evaldo Gonçalves Leite, Juventino Antônio de
Moura Santana, Jovino Terrin. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho: Devolvo os Autos Para
os Devidos Fins.Indefiro efeito suspensivo.

Vistos 1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto VAR Comércio e Transportes de Máquinas
Agrícolas Ltda., Neuri Luiz Rubetti e Rosilda Lemes, em face da
decisão interlocutória1 exarada nos embargos à execução opostos
pelos agravantes contra o Banco Itaú S/A, que indeferiu o pedido de
exibição e revisão dos contratos relativos à obrigação que deu ori-
gem à emissão da cédula, objeto da execução, deixou de aplicar ao
caso o Código de Defesa do Consumidor e deferiu apenas a produ-
ção de prova pericial contábil. Inconformados, os Agravantes sus-
tentam, em síntese, estar caracterizado o cerceamento de defesa,
consistente no indeferimento da exibição dos contratos que origina-
ram a cédula de crédito. Também entendem ser possível a aplicação
do Código de Defesa do Consumidor ao caso, diante da presunção
de sua vulnerabilidade econômica e técnica perante a instituição fi-
nanceira credora, a qual é detentora de todos os documentos atinen-
tes à relação contratual. Por fim, pedem o provimento do recurso
para alterar a decisão impugnada e permitir a exibição e revisão dos
contratos, como também a aplicação do CDC ao caso e a inversão
do ônus da prova. 2. Com relação à atribuição do efeito suspensivo
almejado, tem-se que, nos moldes do art.558 do CPC, para o seu
atendimento devem estar presentes, concomitantemente, os pressu-
postos indispensáveis, quais sejam: a relevância da fundamentação
do pleito e a possibilidade de que da decisão agravada venha resultar
lesão grave de difícil reparação ao direito dos agravantes. No caso,
em que pesem os motivos de relevante razão de direito invocados
pelos agravantes, não se vislumbra a probabilidade de a decisão agra-
vada causar-lhes danos de lesão grave ou de difícil reparação até o
julgamento deste recurso, considerando-se que a prova pericial con-
tábil ainda não se iniciou. Com isso, determino que sejam requisita-
das ao Juízo de origem as informações necessárias, a serem presta-
das em 10 dias como também eventuais esclarecimentos pertinentes.
Intime-se o agravado para, querendo, apresentar a contraminuta, em
igual prazo, facultando-lhe a juntada de peças que entender conveni-
entes. Intimem-se Curitiba, 12 de dezembro de 2008 Jucimar Novo-
chadlo Relator 1 (fls.13/14-TJ)

0034 . Processo/Prot: 0549830-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/347259. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 1999.00000959 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Ivan Mazzaroba, José Beggiato. Advogado: Ronaldo
Gomes Neves, Cristina de Lima Assaf, Katia Naomi Yamada. Agra-
vado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Gilberto
Pedriali, Márcia Aparecida de Jesus Pitta. Órgão Julgador: 15ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

IVAN MEZZAROBA E JOSÉ BEGGIATO agravam da decisão de
fls. 160/162, reproduzida às fls. 122/124-TJ, a qual reconheceu a
prescrição intercorrente do título trasladado à fl. 12 (21-TJ), ao pas-
so que determinou que EXECUÇÃO N.º 959/1999, movida pelo
banco agravado, prossiga com fundamento no contrato reproduzido
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às fls. 07/11 (16/20-TJ). EXPOSTO, DECIDO. A nova redação dada
ao artigo 557 do Código de Processo Civil brasileiro, pela Lei 9756/
98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e a celeridade da
prestação jurisdicional, permite que os recursos manifestamente inad-
missíveis, improcedentes, prejudicados ou em confronto com súmu-
la ou com jurisprudência dominante no próprio Tribunal, ou de Tri-
bunais Superiores, sejam julgados pelo Relator, dispensando a mani-
festação do Órgão Colegiado. É o caso dos autos. Cinge-se o pleito
recursal na reforma da decisão de primeiro grau, fundamentando os
agravantes que eram garantidores enquanto avalistas do título cuja
prescrição fora reconhecida, não respondendo pela obrigação civil,
eis que inexiste a figura do aval em contrato, mas somente da fiança,
pelo que a validade da garantia por eles prestada no pacto executado
não seria válida, pois desacompanhada da outorga uxória, requisito
de validade do fiador casado, razão pela qual pediram a exclusão
deles do pólo passivo da demanda. Em que pesem as razões recur-
sais, impende destacar que o recurso é de todo improcedente. Veja-
mos. Compulsando o traslado, confere-se que o credor agravado ajui-
zou execução em desfavor da devedora principal COFEL - COMÉR-
CIAL DE FERRAGENS LTDA e dos garantidores, ora recorrentes.
E do exame do contrato firmado entre as partes, salta aos olhos que
os agravantes dele não participaram como avalistas, muito menos
como fiadores, mas sim assumiram a condição de “devedores solidá-
rios”, como bem delineado na cláusula 17ª do pacto em comento (fl.
19-TJ), sendo oportuno transcrevê-la: “O(s) Interveniente(s)
Garantidor(es), avalista(s) da Nota Promissória emitida de acordo
com a Cláusula 4 retro, comparece(m) também na condição de
Devedor(es) Solidário(s), anuindo expressamente com o convencio-
nado neste instrumento, responsabilizando-se ilimitada e solidaria-
mente pelo fiel e cabal cumprimento de todas as obrigações dele
decorrentes assumidas pelo Financiado, seja de principal, encargos
financeiros compensatórios e moratórios abrangendo juros, atualiza-
ção monetária, comissão de permanência, tributos, multa contratual,
honorários advocatícios e demais despesas, devidos exclusivamente
em razão das condições pactuadas contratualmente, ainda que não
contidos na referida Nota Promissória.”. Por isso, resta evidente que
a responsabilidade dos agravantes pela dívida encerrada no contrato
é solidária, não se confundindo com “aval” ou “fiança”, razão pela
qual devem os recorrentes permanecer no pólo passivo da demanda.
O tema é tranqüilo no STJ: AÇÃO DE ANULAÇÃO DE FIANÇA
POR FALTA DE OUTORGA UXÓRIA. NATUREZA DA GARAN-
TIA. PRECEDENTES DA CORTE. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO
NA SERASA. 1. Na forma de precedentes da Corte, o “interveniente
garantidor solidário” não se confunde com o avalista nem com o
fiador, sendo inaplicável, portanto, a disciplina positiva sobre a fian-
ça, com o que se afasta a necessidade de outorga uxória (REsp nº
6.268/MG, julgado em sessão de 15/4/91; no mesmo sentido, do
mesmo Relator: REsp nº 3.238/MG, DJ de 19/11/90). 2. Se a inscri-
ção foi feita em função de processo executivo movido pelo banco,
refletindo a realidade, não há como identificar conduta ilícita. 3. Re-
curso especial conhecido e provido. (REsp 538.832/RS, Min. CAR-
LOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 3ªT., DJ 12/04/2004 p. 207)
(destaquei). Do corpo do voto acima, traz-se à colação valiosa lição
citada do Min. Sálvio Figueiredo Teixeira, nos moldes a seguir: “Em
face de tais premissas, seria de indagar-se como situar a figura do
rotulado ‘garante solidário’, para o qual se invocam os arts. 896 e
904 do Código Civil. Fiador, a meu sentir, não seria. Não, ressalve-
se, por faltar, muitas vezes, a assinatura da mulher, uma vez que sem
a impugnação dessa a obrigação subsistiria; mas pela circunstância
de que, nos termos do art. 1.483 do Código Civil, a fiança não admi-
te interpretação extensiva, ‘jamais se presume’, segundo salienta
Washington de Barros Monteiro (‘Curso’, Saraiva, 20ª ed., 1985).
Existiria uma nova modalidade de garante, ao lado do avalista e do
fiador? Pode o aval ter ampliação com simples declaração em pacto
adjeto, em cláusula contratual? Vejo a problemática sob outro pris-
ma, dentro de uma exegese na qual os institutos de um mesmo siste-
ma não podem atritar-se, impondo-se interpretação que os harmoni-
ze. Assim, vê-se que a execução, no sistema processual civil brasilei-
ro, a exemplo do que ocorre hoje no melhor direito comparado, se
assenta em títulos executivos judiciais e extrajudiciais. Outrossim,
ao elencar, em numerus clausus, os títulos extrajudiciais, proclama o
inciso II do art. 585 do Código de Processo Civil ter eficácia execu-
tiva ‘o documento público, ou o particular assinado pelo devedor e
subscrito por duas testemunhas, do qual conste a obrigação de pagar
quantia determinada, ou de entregar coisa fungível’. Ora, se o con-
trato está devidamente formalizado, nos termos do art. 585, II, CPC,
constitui título executivo o documento particular através do qual al-
guém se responsabiliza por um determinado débito, não podendo
constituir-se em óbice a circunstância do valor não estar expresso
em cruzeiros no documento, mesmo porque, em anômalo regime in-
flacionário como o nosso, já assentou esta Corte da validade de títu-
los lançados não em nosso padrão monetário-cruzeiro, mas em ou-
tros padrões, formulados e oficializados pelo próprio sistema econô-
mico, e como indiscutíveis o conhecimento e a aceitação dos mes-
mos pelo mercado financeiro e pela própria comunidade. Ademais,
impende aduzir que eventual imprecisão no rotular essa obrigação
repercussão alguma pode ter na esfera jurídica, inclusive por força
do disposto no art. 85 do Código Civil, segundo o qual ‘nas declara-
ções de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido lite-
ral da linguagem’. Por fim, é de acrescentar-se que, não obstante as
cautelas de que precisa munir-se o Judiciário para evitar que os mais
poderosos esmaguem ou enfraqueçam ainda mais os hipossuficien-
tes, especialmente na área econômica, não menos certo também é
que o Direito, ‘cette toujours et jeune chanson’ , não pode omitir-se
ante uma realidade que reclama novas formas de proteção jurídica,
sob pena de deixar de cumprir sua missão normativa de disciplinar a
vida social. Do exposto, chega-se à conclusão que, na real verdade,
o pretenso ‘garante solidário’ não passa de um devedor (CPC, art.
568, I) e como tal obrigado, e de forma ainda mais ampla que o
fiador, quer por dispensar a anuência do cônjuge (embora incidente a
Lei 4.121/62), quer por não dispor do benefício de ordem, com o
qual é contemplado o fiador por força de lei (CPC, art. 595; CC, art.
1.491)” (destaquei).”. Na mesma linha é a orientação desta Corte:
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATOS DE ABERTURA DE
CRÉDITO FIXO (CAPITAL DE GIRO) E NOTAS PROMISSÓRI-
AS. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DESNE-

CESSIDADE DE PROVA PERICIAL. CONTRATOS ANTERIO-
RES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. AVA-
LISTA DAS NOTAS PROMISSÓRIAS E INTERVENIENTE GA-
RANTIDOR E DEVEDOR SOLIDÁRIO NOS CONTRATOS. LE-
GITIMIDADE ATIVA. CONFIGURAÇÃO. ILIQUIDEZ DOS TÍ-
TULOS. INEXISTÊNCIA. SUPOSTA ORIGEM EM CONTRATO
DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. IRRE-
LEVÂNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLI-
CABILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MEDIDA
INÓCUA. FATOS PERTINENTES À SOLUÇÃO DO LITÍGIO JÁ
COMPROVADOS. JUROS. AUTORIZAÇÃO DO CONSELHO
MONETÁRIO NACIONAL. DESNECESSIDADE. REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO LEGAL OU
CONSTITUCIONAL DE JUROS APLICÁVEL À ESPÉCIE, OU
DE ABUSIVIDADE DOS ENCARGOS PACTUADOS. INTERVE-
NIENTE GARANTIDOR E DEVEDOR SOLIDÁRIO. FIGURA
QUE NÃO SE CONFUNDE NEM COM A FIANÇA NEM COM O
AVAL. VALIDADE DA OBRIGAÇÃO ASSUMIDA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA IMPOSTA PELO
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. MANUTENÇÃO. CAPITALIZA-
ÇÃO DE JUROS. COMPROVAÇÃO. AUTORIZAÇÃO LEGAL
EXISTENTE. AUSÊNCIA, PORÉM, DE EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL. EXCLUSÃO MANTIDA. SUCUMBÊNCIA MÍ-
NIMA DO EMBARGADO. CUSTAS PROCESSUAIS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS A SEREM PAGOS INTEGRALMEN-
TE PELOS EMBARGANTES. RECURSOS CONHECIDOS E PAR-
CIALMENTE PROVIDOS. (destaquei) (13ª C.Cível - AC 0363898-
6 - Umuarama - Rel.: Des. Domingos Ramina - Unanime - J.
07.02.2007). APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE NULI-
DADE DE ATO JURÍDICO. PESSOA QUE ASSUMIU OBRIGA-
ÇÃO CONTRATUAL NA CONDIÇÃO DE INTERVENIENTE
GARANTIDOR. EXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO CONTRATUAL
EXPRESSA ESCLARECENDO A UTILIZAÇÃO SINÔNIMA DE
INTERVENIENTE-GARANTIDOR E DEVEDOR SOLIDÁRIO.
OBRIGAÇÃO QUE NÃO SE ASSEMELHA ÀQUELA ASSUMI-
DA PELO FIADOR E, CONSEQÜENTEMENTE, NÃO NECES-
SITA DE OUTORGA UXÓRIA PARA SUA VALIDADE. PROVI-
MENTO RECURSAL. “Integrando o contrato na condição de inter-
veniente garantidor solidário, não se configura a figura da fiança ou
do aval, não se extinguindo a responsabilidade do garantidor com a
sua morte e tampouco nulificando-a a ausência de outorga uxória.(...)”
(TJRS. 2ª Câm. Especial Cível. Rel. Des. NEY WIEDEMANN. Ape-
lação Civel 70005723085. j. 05.06.2003). (11ª C. Cível - AC 291.899-
2 - Rio Negro - Rel.: Juiz José Mauricio Pinto de Almeida. Por tudo
isso, o recurso de agravo de instrumento mostra-se improcedente e
contrário à jurisprudência dominante desta Corte e do E. STJ, ra-
zões pelas quais lhe nego seguimento, o que faço com fundamento
no art. 557, caput, do CPC. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro
de 2008. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEMBARGADOR
RELATOR

0035 . Processo/Prot: 0550193-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/351262. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00001064 Revisional. Agravante: Ban-
co Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin, Mau-
ricio Kavinski, Sueli Mitiko Ando Tamaoki. Agravado: Cooperativa
Mista Agropecuária do Brasil - Coopermibra. Advogado: Carla Fa-
biana Hermann Zagotto, Luiz Carlos Montans Braga, Sandra Helena
Verona di Benedetto. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Carlos Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento sob o n.º
550.193-5, da Comarca de Campo Mourão - 1ª Vara Cível, em que é
agravante BANCO ABN AMRO REAL S.A e agravada COOPERA-
TIVA MISTA AGROPECUÁRIA DO BRASIL - COPERMIBRA. I -
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão inter-
locutória de ff. 81-TJ, proferida pelo MM Juíza da 1ª Vara Cível de
Campo Mourão, na Ação Revisional de Cédula Rural para a altera-
ção do cronograma de pagamento com pedido de liminar (autos n.º
1064/2008), mediante a qual deferiu “a antecipação da tutela confor-
me pleiteada, determinando que o requerido se abstenha de promo-
ver o desconto em contas bancárias da requerente da importância
relativa a Cédula Rural Pignoratícia nº 87/336046.1, ou se já o fez,
que promova o respectivo estorno”, e, ainda, determinou que o re-
querido se abstenha de “encaminhar o nome da autora aos órgãos de
proteção ao crédito”. A decisão foi complementada, com o acolhi-
mento dos embargos de declaração opostos pela cooperativa (ff. 122/
124 - TJ), para incluir “a garantidora Agripec Química e farmacêuti-
ca S.A nos efeitos da tutela antecipada concedida na decisão embar-
gada, [...]” (f. 28-TJ). Insurge-se o agravante em relação à tutela
antecipada concedida, pelo que aduz, em síntese, que: a) a agravada
não pode pleitear em nome próprio, direito alheio, que, no caso, se-
ria da empresa Agripec Química e Farmacêutica Ltda, garantidora da
obrigação; b) a caução concedida não garante a irreversibilidade da
medida, uma vez que “a carta fiança foi prestada pela própria agra-
vada, ou seja, a garantia é a mesma, ou até pior do que aquela da
cédula rural, porque tal carta de fiança, exclui os devedores solidári-
os e interveniente devedora” (f. 10-TJ); e, c) inexiste prova inequí-
voca das alegações feitas pela agravada, pelo contrário, sustenta “tão
somente que a crise econômica mundial fez o preço do milho desabar
e o preço dos insumos subir” (f. 11-TJ). Ainda, alega ser inaplicável
a inversão do ônus da prova ao caso, pois: a) somente a agravada
dispõe dos meios possíveis para realizar a prova de suas alegações;
e, b) não se aplica o Código de Defesa do Consumidor à relação em
apreço, uma vez que a agravada não é consumidora final do produto
adquirido. Por fim, requer “o provimento antecipatório recursal para
determinada a suspensão da decisão agravada, bem como ao final
seja cassada as referidas decisões, quanto ao ônus da prova, possibi-
litando ao agravante a cobrança e execução da dívida, bem como
para não estornar os valores pagos pelo interveniente devedor, que
não integra a lide” (f. 23-TJ). É o breve relatório. Decido. II - Pre-

sentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do presente re-
curso. A sistemática processual vigente estabelece que o Relator pode
dar provimento ao recurso se a decisão estiver em confronto com a
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, independentemente
de manifestação de órgão colegiado (art. 557, § 1º-A, do CPC). É o
que ocorre no caso dos autos. - Da tutela antecipada A agravada
sustentou na inicial da ação revisional, em síntese, que possui direito
à prorrogação compulsória da cédula de crédito rural, com base no
art. 14 da Lei nº 7.843/89 e no estabelecido no Manual de Crédito
Rural, item 2.6.9, razão pela qual requereu a tutela antecipada para
suspender a cobrança do título executivo extrajudicial. A concessão
da tutela antecipada exige prova inequívoca da verossimilhança das
alegações, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação, requisitos estatuídos no art. 273 do Código de Processo
Civil. O doutrinador Ernane Fidélis dos Santos, em sua obra Manual
de Direito Processual Civil, traz o seguinte escólio: “As condições
gerais da antecipação são a existência de prova inequívoca e o con-
vencimento do juiz da verossimilhança da alegação, isto é, da proce-
dência do que se pede. Prova inequívoca não é prova pré-constituí-
da, mas a que permite, por si só ou em conexão necessária com ou-
tras também existentes, pelo menos em juízo provisório, definir o
fato, isto é, tê-lo por verdadeiro. (...). A antecipação pode ser dada a
qualquer momento do processo, mas, se não houver prova inequívo-
ca, isto é, a que, desde já e por si só, permita a compreensão do fato,
como juízo de certeza, pelo menos provisória, não será possível,
mormente quando o entendimento do juiz dependa da colheita de
outros elementos probatórios, para, depois, em análise do conjunto,
extrair conclusão.” (in ob. cit., 4ª ed., vol. 1, Ed. Saraiva, 1996, p.
313). Pois bem. Em que pese aos argumentos tecidos pela agravada
não se vislumbra, em cognição sumária, a presença de elementos de
prova que conduzam ao convencimento da plausibilidade de suas
alegações quanto ao direito de alongamento da dívida. Com efeito,
determina o art. 14 da Lei nº 4.829/65 que “os termos, prazos, juros
e demais condições das operações de crédito rural, sob quaisquer de
suas modalidades, serão estabelecidos pelo Conselho Monetário
Nacional, observadas as disposições legais específicas, (...).” O Ma-
nual de Crédito Rural, em seu item 2.6.9, por seu turno, exige a
comprovação da “... incapacidade de pagamento do mutuário, em
conseqüência de: a) dificuldade de comercialização dos produtos; b)
frustração de safras, por fatores adversos; c) eventuais ocorrências
prejudiciais ao desenvolvimento das explorações.”. Portanto, segun-
do as disposições acima transcritas, para obtenção do alongamento
ou prorrogação da dívida, deve o devedor demonstrar o seu enqua-
dramento numa das situações exigidas, mesmo que de forma superfi-
cial. No caso vertente, a agravada limitou-se a alegar que “o rendi-
mento esperado não ocorreu, a crise financeira mundial causou gran-
de impacto no setor agrícola brasileiro e, de conseqüencia, atingiu
sobremaneira a capacidade de pagamento da Requerente, não permi-
tindo o resgate do débito materializado na CRP” (f. 60-TJ). Contu-
do, as alegações da autora não vieram acompanhadas de prova de
que esses fatos realmente repercurtiram em sua capacidade econô-
mica de adimplir com a obrigação. Portanto, a princípio, não há jus-
tificativas que fundamentem o inadimplemento das obrigações con-
tratuais assumidas, com a conseqüente prorrogação provisória da
dívida. Nesse sentido decidiu esta Corte em casos semelhantes:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CONSTITUTIVA-NEGA-
TIVA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS EM CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO FIXO, CUMULADA COM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE PRORROGAÇÃO DE DÍVIDA EM DECOR-
RÊNCIA DE FRUSTRAÇÃO DE SAFRA E DE RECEITAS, COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA (ART.
273, CPC) PARA DECLARAR O DIREITO DOS AUTORES À
PRORROGAÇÃO DO VENCIMENTO DE SEU CONTRATO DE
CRÉDITO RURAL. FINAME AGRÍCOLA. TUTELA ANTECIPA-
DA. AUSENCIA DE PROVA INEQUIVOCA DEMONSTRADO-
RA DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DOS AGRA-
VANTES. RECURSO DESPROVIDO. 1.”Conforme interativa ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, “ao produtor rural é
que foi conferida a faculdade de, querendo, valer-se do procedimen-
to de alongamento de suas dívidas originárias do crédito rural de que
trata o art. 5º da Lei nº 9.138/95, não sendo lícito à instituição finan-
ceira, por interesses diversos, denegar o pedido, desde que requeri-
do tempestivamente e satisfeitas as contingências arroladas no men-
cionado dispositivo legal”(STJ/RESP 174585/GO). 2. Hipótese, con-
tudo, em que não se vislumbra na pretensão autoral, pelos elementos
até então coligidos nos presentes autos, o preenchimento dos requi-
sitos exigidos pela legislação específica para o alongamento da dívi-
da, tampouco tenham os agravantes formulado requerimento nesse
sentido no prazo legal.”(Des. Lauri Caetano da Silva - Agravo de
Instrumento 422017-7) 3. Tratando-se de prova inequívoca, é indis-
pensável a apresentação, por parte dos agravantes, dos documentos
comprovadores da verossimilhança de suas alegações, sem os quais
fica prejudicada a concessão de tutela antecipada almejada pelos
mesmos. Documentos estes, inclusive, exigidos pela legislação espe-
cífica para o alongamento da dívida.” (TJ/PR; Acórdão n.º 7655;
Agr. Instr. 0439118-0; 18ª Câmara Cível; rel. Des.ª Lidia Maejima;
DJ 7512, de 14/12/2007). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
CONSTITUTIVA-NEGATIVA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS
EM CÉDULAS DE PRODUTO RURAL, CUMULADA COM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE PRORROGAÇÃO DE DÍVIDA EM DECOR-
RÊNCIA DE FRUSTRAÇÃO DE SAFRA - TUTELA ANTECIPA-
TÓRIA - MEDIDA QUE VISA A DECLARAÇÃO DO DIREITO
DOS MUTUÁRIOS EM TER PRORROGADOS OS SEUS CON-
TRATOS -AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA QUE CONVEN-
ÇA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO - ALEGAÇÕES
GENÉRICAS - AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO, AO MENOS
SUPERFICIAL, DOS PREJUÍZOS - ARGÜIÇÃO DE QUE AS DI-
FICULDADES POR QUE PASSAM OS PRODUTORES RURAIS
É NOTÓRIA - FATO QUE POR SI SÓ NÃO SE MOSTRA SUFICI-
ENTE PARA LEGITIMAR, NESTE MOMENTO, A INCIDÊNCIA
DA TEORIA DA IMPREVISÃO INVOCADA - DECISÃO MAN-
TIDA - RECURSO DESPROVIDO. A despeito das notórias dificul-
dades sofridas por grande parte dos agricultores, sem um mínimo

substrato fático referente às operações agrícolas realizadas pelos
agravantes com o valor financiado, não é possível concluir que al-
gum dos requisitos ensejadores do alongamento tenha ocorrido, mais
ainda para permitir que se verifique a possibilidade de aplicar, ao
caso, a teoria da imprevisão.” (Ac. nº 6523, AC nº. 360.162-9, Déci-
ma Quarta Câmara Cível, Rel. Glademir Vidal Antunes Panizzi, j.
25.04.07). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE CLÁUSULAS C/C PRORROGAÇÃO DE DÍVI-
DA RURAL. INVOCAÇÃO DE MATÉRIAS QUE NÃO FORAM
OBJETO DE ANÁLISE DA DECISÃO AGRAVADA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. PRINCÍPIO DO DU-
PLO GRAU DE JURISDIÇÃO. DIREITO À PRORROGAÇÃO
PROVISÓRIA DO VENCIMENTO DA DÍVIDA. CONCESSÃO
ANTECIPADA DOS EFEITOS DA TUTELA. DESCABIMENTO.
REQUISITOS. ART. 273 DO CPC. VEROSSIMILHANÇA. AUSÊN-
CIA. DECISÃO MANTIDA. 1. (...) 2. Não tendo os agravantes tra-
zido aos autos prova inequívoca capaz de atribuir verossimilhança às
suas alegações, ora no que se refere à efetiva perda de safra decor-
rente de condições climáticas desfavoráveis, ora no que se refere à
frustração de receitas advindas da comercialização dos produtos por
eles cultivados, inviável é a declaração em sede de tutela antecipada
do direito à prorrogação provisória do vencimento da dívida rural
por eles contraída, eis que ausente um dos requisitos do artigo 273
do Código de Processo Civil. Agravo de Instrumento parcialmente
conhecido e nesta parte desprovido.” (Ac. nº 5907, Décima Quinta
Câmara Cível, Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. 25.10.06). Destar-
te, a decisão interlocutória agravada deve ser reformada neste pon-
to, porquanto a cooperativa não obteve êxito em demonstrar, por
ora, a certeza do direito e dos fatos articulados a alicerçar a tutela
que se buscava antecipar, razão pela qual é de ser cassada a anteci-
pação de tutela concedida. - Da inversão do ônus da prova O agra-
vante insurge-se, ainda, em relação à parte da decisão que reconhe-
ceu “a incidência do Código de Defesa do Consumidor, determinan-
do, face a reconhecida hipossuficiência da requerente, a inversão do
ônus da prova” (f. 27-TJ). O artigo 2º da Lei nº 8.078/90 (CDC)
estabelece que o consumidor, pessoa física ou jurídica, para usufruir
da proteção da referida lei, deve ser o “destinatário final” do produto
ou serviço que venha a adquirir ou utilizar. O “destinatário final”,
conforme entendimento doutrinário, é aquele que adquire bens e ser-
viços para uso próprio, ou seja, o bem e serviço está posto no merca-
do à disposição do consumidor comum, indistintamente, não se tra-
tando de bem ou serviço colocado no mercado com o fim único e
específico de servir de “bem de produção”. Rizzatto NUNES, em
sua obra “Curso de Direito do Consumidor”, traz pertinente escólio
sobre o assunto: “Resumindo e concluindo esta parte: a) o CDC re-
gula situações em que haja ‘destinatário final’ que adquire produto
ou serviço para uso próprio sem finalidade de produção de outros
produtos ou serviços; b) regula também situações em que haja ‘des-
tinatário final’ que adquire produto ou serviço com finalidade de pro-
dução de outros produtos ou serviços, desde que estes, uma vez
adquiridos, sejam oferecidos regularmente no mercado de consumo,
independentemente do uso e destino que o adquirente lhes vai dar; c)
o CDC não regula situações nas quais, apesar de se poder identificar
um ‘destinatário final’, o produto ou serviço é entregue com a finali-
dade específica de servir de ‘bem de produção’ para outro produto
ou serviço e via de regra não está colocado no mercado de consumo
como em de consumo, mas como de produção; o consumidor co-
mum não o adquire [...]” (Ob. Cit., Editora Saraiva, 2004, p. 83).
Verifica-se, pois, que a pessoa jurídica é considerada “destinatária
final” mesmo quando “(...) adquire produto ou serviço com finalida-
de de produção de outros produtos ou serviços, desde que estes,
uma vez adquiridos, sejam oferecidos regularmente no mercado de
consumo, independentemente do uso e destino que o adquirente lhes
vai dar”. O Código de Defesa do Consumidor, em tais circunstânci-
as, reputa a pessoa jurídica como “consumidor-equiparado” (artigos
17 e 29). Cláudia Lima MARQUES, em sua obra “Contrato no Códi-
go de Defesa do Consumidor - O novo regime das relações contratu-
ais” ensina: “Em resumo e concluindo, concordamos com a interpre-
tação finalista das normas do CDC. A regra do art. 2º deve ser inter-
pretada de acordo com o sistema de tutela especial do Código e con-
forme a finalidade da norma, a qual vem determinada de maneira
clara pelo art. 4º do CDC. Só uma interpretação teleológica da nor-
ma do art. 2º permitirá definir quem são os consumidores no sistema
do CDC. Mas além dos consumidores strictu sensu, conhece o CDC
os consumidores-equiparados, os quais por determinação legal me-
recem a proteção especial de suas regras. Trata-se de um sistema
tutelar que prevê exceções em seu campo de aplicação sempre que a
pessoa física ou jurídica preencher as qualidades objetivas de seu
conceito e as qualidades subjetivas (vulnerabilidade), mesmo que não
preencha a de destinatário final econômico do produto ou serviço”.
(Ob. Cit., Editora Revista dos Tribunais, 4ª ed., 2004, p. 279) Sobre
o tema, o entendimento desta Corte: “APELAÇÃO CÍVEL. EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PARA
CAPITAL DE GIRO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DE JUROS A 12% AO ANO. IM-
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO §3º DO ARTIGO 192
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO
CONSTITUCIONAL DE JUROS, PORTANTO, DEVIDOS OS PAC-
TUADOS. ARTIGO 192, PARÁGRAFO 3.º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988. NORMA PROGRAMÁTICA DEPENDENTE
DE LEI COMPLEMENTAR NÃO POSSUINDO AUTO-APLICA-
BILIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 40/2003. INSTI-
TUIÇÕES FINANCEIRAS NÃO SE SUJEITAM AOS LIMITES DE
JUROS PREVISTOS PELO DECRETO N.º 22.626/33 (USURA).
INADMISSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚ-
MULA 121 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INEXIS-
TÊNCIA DE ESTIPULAÇÃO DE COBRANÇA. IMPOSSIBILIDA-
DE DE EXCLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO O
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições finan-
ceiras, consoante Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. A ins-
piração para a referida súmula residiu no entendimento de que os
serviços prestados pelas instituições financeiras estão abrangidos pela
legislação consumerista, por existir relação de consumo em relação
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aos respectivos clientes (REsp. nº 298369), não havendo qualquer
alusão no tocante ao destinatário do crédito. Conclui-se, daí, que, se
o contrato é de concessão de crédito, envolvendo serviço de nature-
za tipicamente bancário, ainda que tenha sido celebrado com pessoa
jurídica, para fins de capital de giro, incide o CDC. [...]”. (AC
297.228-7 - Rel. Antenor Demeterco Junior - 17ª C. Cível - j.:
10.05.2006) “PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE OBRIGA-
ÇÃO CAMBIAL. CONEXÃO. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTA-
ÇÃO DE PROTESTO. NORMA CONSUMERISTA. APLICAÇÃO.
RELAÇÃO DE CONSUMO. EXISTÊNCIA. PESSOA JURÍDICA.
DESTINATÁRIO FINAL. PRODUTO ADQUIRIDO PARA REA-
LIZAÇÃO DO SEU OBJETO SOCIAL. APLICAÇÃO DO ART. 17
DO CDC. GARANTIA CONTRATUAL PARCIAL. CLÁUSULA
ABUSIVA. CONSIDERADA ‘CLÁUSULA NÃO ESCRITA’. EXE-
GESE DO ART. 51 DO CDC. FATO DO PRODUTO. RESPONSA-
BILIDADE SOLIDÁRIA DO FORNECEDOR. Recurso provido. 1.
Relação de consumo. Verifica-se a existência da relação de consu-
mo, ainda que a empresa adquirente do produto seja pessoa jurídica,
pois que necessita do bem de consumo para a realização de sua ativi-
dade social. Incidência do art. 17, do CDC. 2. [...]”. (AC 331.874-9
- Rel. Jurandyr Souza Junior - 15ª C. Cível - j.: 26.07.2006) Contu-
do, embora o Código de Defesa do Consumidor seja aplicável na
hipótese examinada, os efeitos da inversão do ônus da prova não
devem ser aplicados. Referido benefício processual, previsto no art.
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, não é efeito automá-
tico da aplicação desse diploma, mas, pelo contrário, exige a presen-
ça de verossimilhança das alegações ou hipossuficiência do consu-
midor. Nesse sentido, aliás, é unânime a jurisprudência: “DIREITO
CIVIL. DEFESA DO CONSUMIDOR. CONFIGURAÇÃO DO
DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. INVER-
SÃO JUDICIAL. SÚMULA N. 7/STJ. [...] 2. A inversão do ônus da
prova, com fundamento no artigo 6º, VIII, do CDC, não se dá de
forma automática, mas a critério do magistrado das vias ordinárias -
é a chamada inversão judicial do ônus da prova -, hipótese de cabi-
mento no caso concreto e devidamente fundamentada pelo magistra-
do, cumpridos os requisitos da verossimilhança ou hipossuficiência,
tarefa que não se coaduna com a missão do julgador do STJ, a teor
da Súmula n. 7. 3. Agravo regimental não-conhecido”. (AgRg no Ag
955.934/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 26.05.2008) Na hipótese dos autos, to-
davia, não se vislumbra a verossimilhança das alegações, pois a parte
agravada não acostou aos autos prova das alegações deduzidas na
petição inicial da ação revisional, que dariam suporte a seu pedido de
alteração do cronograma de pagamento da cédula de crédito rural
pignoratícia. A hipossuficiência, por sua vez, também não se revela
presente na espécie. Aliás, pelo contrário, só a agravada pode produ-
zir prova de que seus associados sofreram “prejuízos de grande mon-
ta”, uma vez que “a crise mundial trouxe grave conseqüências para a
comercialização e exportação de grãos, principalmente te milho, ob-
jeto da CRP” (f. 42-TJ). Por fim, a simples inferioridade econômica,
por si só, não é fundamento suficiente para operar os efeitos da in-
versão do ônus da prova, conforme, aliás, bem assevera Rizzatto
NUNES1: “[...] o reconhecimento da hipossuficiência do consumi-
dor para fins de inversão do ônus da prova não pode ser visto como
forma de proteção ao mais ‘pobre’. Ou, em outras palavras, não é
por ser ‘pobre’ que deve ser beneficiado com a inversão do ônus da
prova, até porque a questão da produção da prova é processual, e a
condição econômica do consumidor diz respeito ao direito materi-
al.” Diante do exposto, a alegação do agravante também merece aco-
lhimento nesse aspecto, uma vez que cabe ao consumidor o ônus de
provar: “a) dificuldade de comercialização dos produtos; b) frustra-
ção de safras, por fatores adversos e, c) eventuais ocorrências preju-
diciais ao desenvolvimento das explorações” (f. 77-TJ), pois são fa-
tos constitutivos de seu direito (art. 333, inciso I, do CPC). III - Pelo
exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao
presente agravo de instrumento, reformando a decisão recorrida, para:
a) cassar a tutela antecipada concedida, pois ausente prova inequí-
voca da verossimilhança das alegações; e, b) afastar a inversão do
ônus da prova. IV - Intime-se e remeta-se cópia da presente decisão
ao douto Juiz da causa. V - Oportunamente, baixem. Curitiba, 12 de
dezembro de 2008. LUIZ CARLOS GABARDO Relator 1 Curso de
direito do consumidor. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 731.

Vista ao(s) Autor(es) - para apresentar alegações finais

0036 . Processo/Prot: 0335223-8 Ação Rescisória (Gr/C.Int)
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Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 211090-5 Apelação Civel. Autor: Banco de Crédito Real de
Minas Gerais SA. Advogado: Marlúcio Ledo Vieira, Evandro Luis
Pezoti, Leonardo Meceni, Denio Leite Novaes Junior, Carlos Leal
Szczepanski Junior, Larissa Degasperi Bonacin. Réu: Sérgio Marte-
netz. Advogado: Ronaldo Albizu Drummond de Carvalho. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
(cargo vago - Des. Pacheco Rocha). Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Hamilton Mussi
Correa. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fábio Haick Dalla
Vecchia. Motivo: para apresentar alegações finais

Vista ao(s) Embargado(s) - embargado para impugnação - Prazo : 15
dias

0037 . Processo/Prot: 0302011-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/80735. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2002.00000925 Revisão de Contrato. Apelante:
Banco do Brasil S.a. Advogado: Aurélio Ferreira Galvão, Vanessa
Volpi Bellegard Palácios. Apelante: Maria Inês Bedani. Advogado:
Aparecido José da Silva. Apelado: Os Mesmos. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Desª
Anny Mary Kuss. Motivo: embargado para impugnação. Vista Ad-
vogado: Aparecido José da Silva (PR017607)

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 1ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11491

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Rodrigo Mazzetto 006 0543327-0
Antônio Carlos de Andrade Vianna 004 0541713-8
Aramis Ataide Moura e Costa 012 0550181-5
Dayro Genari 011 0549895-7
Diogo Augusto Biato Neto 007 0546304-9
Fernanda da Veiga 001 0346193-2
Javert Prado Martins Filho 003 0523997-6
Leonardo Lobo de Andrade Vianna 004 0541713-8
Luiz Tavanaro Gaya 013 0550435-8
Marcos Cândido Rodeiro 005 0543164-3
Moacyr Paulo Sega 009 0548999-6
Pedro Moacir Cardoso Renner 010 0549841-9
Simone Michelle Muniz Portella 002 0497477-4
Sylvio Lourenço da Silveira Filho 001 0346193-2
Valéria Biembengut B. d. Santos 014 0550763-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0346193-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int.-
Cr)

. Protocolo: 2006/77279. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara da Auditoria da Justi-
ça Militar. Ação Originária: 2005.00000488 Sindicância. Impetran-
te: Alvacir Corrêa dos Santos. Advogado: Fernanda da Veiga, Sylvio
Lourenço da Silveira Filho. Impetrado: Juiz de Direito da Comarca
de Curitiba Vara da Auditoria da Justiça Militar. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Jesus Sar-
rão. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Para o cumprimento da decisão do STJ, na esteira da decisão de
fls. 262, determino oficie-se ao Juiz de Direito da Vara da Auditoria
da Justiça Militar do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba, para onde já remetidos os autos de sindicância,
para proceder o desarquivamento dos referidos autos de sindicância
nº 96/2005, com posterior remessa aos Juizados Especiais Criminais
para o efeito de apuração da configuração de crime de abuso de au-
toridade. II - Intimem-se.

0002 . Processo/Prot: 0497477-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/130487. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000094 Ação Penal. Apelante: Sidney Lages Tei-
xeira. Advogado: Simone Michelle Muniz Portella. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Telmo Cherem. Revisor: Des. Jesus Sarrão.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Tendo em vista a certidão de óbito do ora Apelante e a sentença de
extinção de punibilidade de f. 90 verso, proceda-se à baixa da distri-
buição e às anotações necessárias. Após, restituam-se os presentes
autos ao r. Juízo de origem. Em 16 de dezembro de 2008. Telmo
Cherem - Relator

0003 . Processo/Prot: 0523997-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/248353. Comarca: Palmas. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 1996.00000043 Ação Penal. Impetrante:
Javert Prado Martins Filho (advogado). Paciente: Antonio Vilson
Fagundes (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Telmo Cherem. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Nas informações de f. 72/74, o Dr. Juiz de Direito da Comarca de
Palmas historiou: “O réu foi denunciado nas penas do artigo 121,
§2º, inciso IV, do Código Penal, em 25 de outubro de 1996 (fls. 02/
03). Em data de 18 de fevereiro de 2.004 o paciente foi condenado
pelo Tribunal do Júri pela prática do crime previsto no artigo 121,
‘caput’, do Código Penal, a pena de 06 (seis) anos de reclusão em
regime semi-aberto (fls. 255/259). O paciente interpôs recurso de
apelação em data de 25 de fevereiro de 2.004 (fls. 265), o qual foi
recebido em data de 08 de março de 2.004 (fls. 268). A sentença
apelada foi mantida em sua integridade, expedindo-se mandado de
prisão em desfavor do paciente, o qual foi cumprido em data de 14
de agosto de 2.008 na Comarca de Joinville/SC. Em data de 21 de
agosto de 2.008, foi solicitada a implantação do paciente no Sistema
Penitenciário Estadual. Contudo, em 03 de setembro de 2.008, o
paciente solicitou a este Juízo autorização para cumprir a pena a ele
imposta naquela Comarca, vez que seus familiares residem lá, com o
que concordou o Ministério Público (fls. 421). Foram formados au-
tos de Execução de Pena e determinada a remessa dos mesmos ao
Juízo de Joinville/SC. No entanto, antes de ser realizado o envio dos
aludidos autos, bem como antes mesmo do Juízo de Joinville/SC ser
questionado acerca da possibilidade do paciente cumprir a pena na-
quele Juízo, o mesmo foi removido para a Delegacia de Polícia desta
Comarca em data de 19 de setembro de 2.008. Também foi determi-
nado fosse oficiado ao Juízo da Comarca de Joinville/SC, solicitando
a possibilidade do paciente cumprir a pena a ele imposta naquela
Comarca, vez que não possui nenhum vínculo familiar e social com
esta Comarca, bem como pelo fato de sua família residir naquela
Cidade. Os autos aguardam a resposta do ofício pelo Juízo da Co-
marca de Joinville/SC.” A f. 95, informou o Dr. Juiz de Direito Subs-
tituto da Vara de Execuções Penais da Comarca de Cascavel que, no

curso do presente habeas corpus, o Paciente foi removido, encon-
trando-se atualmente preso em Joinville/SC. Esvaziada, pois, de ob-
jeto processual a impetração (art. 659, CPP), declaro, com funda-
mento no art. 140, XXV, do Regimento Interno desta Corte, prejudi-
cado o writ e, por conseqüência, extinto o feito. Oportunamente,
arquivem-se os autos. Int. Em 11/12/2008. TELMO CHEREM -
Relator

0004 . Processo/Prot: 0541713-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/321174. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 1989.00000080-2 Ação Penal. Impetrante:
Antônio Carlos de Andrade Vianna (advogado), Leonardo Lobo de
Andrade Vianna (advogado). Paciente: Marcos Campinha Panissa.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Tendo em vista a petição de f. 99, homologo a desistência do writ
manifestada pelos Impetrantes e, por efeito, declaro extinto o pro-
cesso (art. 140, XVI e XXV, RITJ). Oportunamente, arquivem-se os
autos. Int. Em 15 de dezembro de 2008. Telmo Cherem - Relator

0005 . Processo/Prot: 0543164-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/329155. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000478-0 Ação Penal. Impetran-
te: Marcos Cândido Rodeiro (advogado), Lomar de Lima Moreira.
Paciente: Fábio Moreira (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

I - Com a decisão em separado.

IMPETRANTES : MARCOS CÂNDIDO RODEIO E OUTRO PA-
CIENTE : FÁBIO MOREIRA 1. Marcos Cândido Rodeio e Lomar
de Lima Moreira impetraram o presente Habeas Corpus, com pedido
de medida liminar, em favor de Fábio Moreira para sustentar confi-
gurado constrangimento ilegal para o paciente, em razão da ausência
de fundamentação da prisão e de excesso de prazo para o encerra-
mento da instrução criminal. Indeferiu-se o pleito de concessão de
ordem liminar de habeas corpus (fls. 243-247). O impetrante formu-
lou pedido de reconsideração da decisão denegatória da liminar de
habeas corpus para sustentar que, ao contrário do afirmado, a prisão
preventiva contempla fundamento de gravidade abstrata do delito
contrária aos pressupostos de cautelaridade da medida. Deve-se pon-
derar, de acordo com o alegado, que o paciente tem profissão defini-
da, família e residência no distrito da apuração da culpa. Não se po-
deria considerar o risco de garantia da ordem pública porque o fato
investigado decorreu de fatalidade; nem mesmo a garantia da aplica-
ção da lei penal poderia ser invocada, uma vez que a medida cautelar
não pode ser utilizada como espécie de cumprimento de pena. Re-
quereu-se a reconsideração da decisão liminar proferida (fls. 257-
259). Decido. 2. Trata-se de Habeas Corpus impetrado por Marcos
Cândido Rodeio e Lomar de Lima Moreira em favor de Fábio Morei-
ra. Conforme o já afirmado na decisão objeto do pedido de reconsi-
deração, o paciente Fábio Moreira está preso em flagrante desde 29
de fevereiro de 2008 (fl. 52), acusado do crime de homicídio qualifi-
cado (art. 121, § 2.º inc. III e IV, do Código Penal, pela prática do
seguinte fato: “No dia 29 de fevereiro de 2008, por volta das 2h00,
no interior do estabelecimento denominado “Boate Codorna”, situa-
do na Rua Argentina, 468, Balneário Solimar, nesta cidade e comar-
ca de Matinhos, o denunciado FÁBIO MOREIRA, agindo com von-
tade livre e consciente e inequívoca intenção de matar, utilizando-se
de uma faca (auto de apreensão de fls. 52), agindo de maneira total-
mente inesperada, dificultando a defesa da vítima, desferiu onze gol-
pes contra Idiomara Ferreira dos Santos, atingindo-a nas regiões fron-
tal, carotidiana, clavicular e torácica e, ainda, no braço, antebraço e
mão esquerdos, provando-lhe os ferimentos descritos no laudo de
necropsia de fls. 40/41, que foram a causa eficiente de sua morte.
Conforme se apurou, o denunciado praticou o crime supra descrito
utilizando-se de meio cruel, em razão das inúmeras facadas que des-
feriu, causando intenso e desnecessário sofrimento à vítima.” (fls.
49-50) O Juiz da causa indeferiu o pedido de concessão do benefício
da liberdade provisória formulado pelo paciente, nos seguintes ter-
mos, no que é significativo: “Neste caso, há indícios tanto quanto à
autoria, como quanto à materialidade do delito, conforme se observa
do auto de prisão em flagrante de fls. 05/11. [...] Ainda que não haja
antecedentes criminais em desfavor do requerente, os fatos que lhe
são imputados mostram-se extremamente graves, sobretudo por ser
um delito contra a vida, e ter sido cometido em uma Comarca de
pequena dimensão territorial, como esta de Matinhos, deixando a
população aflita e ávida pela aplicação da lei, pelo Poder Judiciário.
Diante disso, há que se acautelar a ordem pública, evitando-se que o
réu venha a praticar novos delitos. [...] No que tange ao argumento
de excesso de prazo na formação da culpa, também não merece aco-
lhimento. No presente caso, verifica-se que o réu encontra-se preso,
desde o dia 29 de fevereiro do corrente ano, entretanto, há de se
levar em consideração a quantidade de testemunhas arroladas pelas
partes - total de 10 -, bem como a inexistência de demora injustifica-
da na instrução processual. Denota-se que já foram ouvidas as teste-
munhas arroladas pela acusação, bem como três das quatro indica-
das pela defesa, sendo que a instrução somente não terminou, por
conta de seu próprio pedido para que fosse expedida Carta Precató-
ria, para a oitiva de sua última testemunha. A jurisprudência parana-
ense é unânime no sentido de que o prazo para a instrução processu-
al não deve ser estabelecido mediante critérios meramente aritméti-
cos, devendo ser aplicado o princípio da razoabilidade para tanto.”
[...] Diante do exposto, pela necessidade de se acautelar a ordem
pública, evitando que o requerente continue a praticar delitos, bem
como não configurado o excesso de prazo alegado, indefiro o pedido
de liberdade provisória.” (fls. 217-219) O impetrante sustenta no
pedido de reconsideração que, ao contrário do afirmado, não estão
configurados os requisitos legais para a manutenção da prisão pre-
ventiva. Como já afirmado na decisão objeto do pedido de reconsi-
deração, a existência do fumus commissi delicti está demonstrada

pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 52-60), pelo Laudo de Ne-
cropsia n.º 045/08 (fls. 90-91) e pelo Auto de Levantameno de Local
de Morte de fls. 108-110. Observa-se também, a princípio, a presen-
ça do periculum libertatis que reside, por ora, na periculosidade con-
creta que envolve a prática delitiva; o paciente é acusado da prática
de crime de natureza hedionda, o que inviabiliza a concessão do be-
nefício da liberdade provisória, a teor do disposto no inc. XLIII do
art. 5.º da Constituição da República. No que diz respeito aos funda-
mentos do decreto de prisão a periculosidade concreta decorrente
do modo como executado o delito pode configurar situação caute-
landa concreta a colocar em risco a ordem pública, no plano substan-
cial. Assim, como já ressaltado na decisão objeto do pedido de re-
consideração, é possível afirmar que está evidenciada a situação cau-
telanda, no plano substancial, que autoriza a manutenção da prisão
para garantia da ordem pública, não sendo o caso de, neste juízo
sumário próprio da espécie, reconhecer desfundamentado o decreto
de prisão. Por fim, cumpre ponderar que a situação do paciente ter
residência fixa, por si só, não é condição suficiente para assegurar o
direito à liberdade provisória, máxime na situação em que justificado
o encarceramento com base em pressuposto cautelar concreto. 3.
Desse modo, MANTENHO a decisão de indeferimento do pedido
liminar de ordem de habeas corpus. Cumpram-se os comandos da
decisão proferida. Publique-se e intimem-se. Curitiba-Pr, 12 de de-
zembro de 2008 FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA Juiz Relator

0006 . Processo/Prot: 0543327-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/329992. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000674-0 Pedido de
Progressão / Regressão. Impetrante: Alexandre Rodrigo Mazzetto
(advogado). Paciente: Claumir Rubim (Réu Preso). Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Da análise das informações encaminhadas pela autoridade aponta-
da como coatora (f. 49/92), não se verificam os requisitos processu-
ais necessário para a concessão, de plano, da ordem de habeas cor-
pus. A pretensão deduzida na impetração será, contudo, melhor ana-
lisada pelo órgão colegiado, em momento oportuno. Posto isso, in-
defiro a liminar pleiteada porque não demonstrado, ictu oculi, o ale-
gado constrangimento ilegal, bem como os requisitos necessários para
a concessão do pleito antecipado (fumus boni juris e periculum in
mora). 2. Colha-se a manifestação da douta Procuradoria Geral de
Justiça.

0007 . Processo/Prot: 0546304-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/340866. Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2008.00000593-0 Ação Penal. Impe-
trante: Diogo Augusto Biato Neto (advogado). Paciente: Marcos
Soares dos Santos (Réu Preso), Nelson de Moura (Réu Preso), Luiz
Jair Morinelli (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Francisco Cardozo Oliveira. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

I - Com a decisão em separado.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA HABEAS CORPUS Nº 546.304-9, DE
SÃO MIGUEL DO IGUAÇU - VARA ÚNICA IMPETRANTE :
DIOGO AUGUSTO BIATO NETO PACIENTES : MARCOS SOA-
RES DOS SANTOS E OUTROS 1. Diogo Augusto Biato Neto im-
petrou Habeas Corpus, com pedido de medida liminar, em favor de
Marcos Soares dos Santos, Nelson de Moura e Luiz Jair Morinell
para sustentar configurado constrangimento ilegal em razão de su-
posto excesso de prazo para o encerramento da instrução processu-
al. Afirmou-se na inicial que os pacientes se encontram presos desde
15 de julho de 2008, em decorrência de prisão temporária, converti-
da em prisão preventiva em 06 de agosto de 2008, sob acusação da
prática de crimes de homicídio qualificado e quadrilha. De acordo
com o deduzido na impetração estaria configurado excesso de prazo
para o encerramento da instrução criminal; os pacientes estariam pre-
sos faz 128 dias sem a conclusão do processo; alegou-se, ainda, que
a defesa não teria contribuído para o atraso na instrução do proces-
so; aduziu-se, por fim, que o co-acusado Laudair Bruch ainda não
foi intimado para apresentar defesa preliminar, de modo que os paci-
entes não poderiam permanecer presos por culpa do Estado. Reque-
reu-se ordem liminar de habeas corpus. Decido. 2. Trata-se de Habe-
as Corpus em que é impetrante Diogo Augusto Biato Neto e pacien-
tes Marcos Soares dos Santos, Nelson de Moura e Luiz Jair Morine-
ll. Consta da impetração que os pacientes estão presos desde 15 de
julho de 2008, em decorrência de prisão temporária, convertida em
prisão preventiva em 06 de agosto de 2008, sob acusação da prática
de crimes de homicídio qualificado e quadrilha, (art. 288, e art. 121,
§ 2.º inc. I e IV do Código Penal) conforme narrado na denúncia (fls.
16/26). Cumpre assinalar que o fato de os pacientes estarem presos
desde 15 de julho de 2008, sem que finalizada a instrução criminal
até a data da impetração (21.11.2008), não evidencia, desde logo,
excesso de prazo para a conclusão do processo. O princípio de prazo
razoável (CR, art. 5.º, LXXVIII) não leva em conta apenas a conta-
gem linear do tempo no processo; a contagem do prazo de conclusão
do processo precisa considerar a complexidade da causa, a atividade
processual do acusado e a conduta das autoridades judiciária e admi-
nistrativa, de modo a permitir aferir a ocorrência de dilação indevi-
da. O Juiz da causa recebeu a denúncia em 06 de agosto de 2008 e
designou o interrogatório dos acusados para o dia 15 de agosto de
2008 (fl. 566); ocorre que, nesse interregno, fez-se necessária a adap-
tação do rito processual de acordo com a nova redação do art. 406
do Código de Processo Penal trazida pela Lei n.º 11689/2008; então,
a autoridade judiciária em 15 de agosto de 2008 suspendeu o ato de
interrogatório e determinou a intimação dos acusados para a apre-
sentação da defesa preliminar (fl. 705); a princípio, portanto, não se
poderia imputar espécie de dilação indevida em decorrência de omis-
são da autoridade judiciária encarregada da instrução do processo.
Deve-se ter em conta ainda que foi necessária expedição de carta
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precatória para a intimação dos acusados Dirceu Luiz Buron e Ju-
randir Custódio Monteiro que se encontravam presos em Foz do Igua-
çu (fl. 783) e Laudair Bruch que se encontrava preso em Curitiba (fl.
893). Pode-se afirmar que está configurada complexidade concreta
na instrução do processo que, a princípio, justifica a demora para o
encerramento da instrução criminal. De conseqüência, em vista da
ausência de dilação indevida atribuível a autoridade judiciária e em
função da complexidade concreta da instrução do processo, não é o
caso de concessão de ordem liminar de habeas corpus. 3. Desse modo,
INDEFIRO o pedido liminar de ordem de habeas corpus. Oficie-se
ao Juiz da causa, com urgência, para requisitar informações atualiza-
das do processo, no prazo de cinco dias. Após, dê-se vista à Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para o seu pronunciamento no pro-
cesso. Autorizo a Chefia de Divisão a assinar os expedientes neces-
sários ao cumprimento das determinações contidas na decisão. Inti-
mem-se. Curitiba-Pr, 12 de dezembro de 2008 FRANCISCO CAR-
DOZO OLIVEIRA Juiz Relator

0008 . Processo/Prot: 0547680-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/347049. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2002.00000044 Ação Penal.
Impetrante: José do Carmo Silveira Júnior. Paciente: Aparecido Pe-
reira de Morais (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Telmo Cherem. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

1. O advogado José do Carmo Silveira Júnior impetrou habeas cor-
pus (com pedido de liminar) em favor de Aparecido Pereira de Mo-
rais, apontando constrangimento ilegal por conta do Juízo Criminal
da Comarca de Assis Chateaubriand. Narrando ter sido o Paciente
denunciado (juntamente com Ronaldo Pires Ferreira, Claudemir San-
tana dos Santos e Aldrin Rogério Benitez) incurso no art. 121, §2º,
II e V c/c art. 29, do Código Penal, e preso preventivamente em 09
de junho de 2004, asseverou haver transcorrido lapso desarrazoado
para término do iudicium accusationis, para o qual a Defesa não deu
causa. Alegou, ainda, ser inepta a denúncia, pois teria deixado de
descrever, de modo individualizado, a conduta do Acusado, impossi-
bilitando-o de exercer sua ampla defesa. Pediu, então, o deferimento
de ordem liberatória. Colheram-se, preliminarmente, informações da
d. Autoridade impetrada, que noticiou ter sido o Réu preso preventi-
vamente em 14 de julho de 2006 (e não no dia 09 de junho de 2004,
como afirmado na impetração), e pronunciado incurso no art. 121,
§§2º, IV e V, e no art. 351, §1º e 2º, do Código Penal, em 15 de
janeiro de 2008. 2. Primeiro exame não faz divisar, de pronto, coa-
ção ilegal manifesta, capaz de autorizar a concessão da medida ur-
gente pleiteada, vez que a denúncia de f. 13/18, cognição sumária,
atende aos requisitos exigidos pelo art. 41 do Código de Processo
Penal. Quanto ao alegado excesso de prazo, estaria superado com o
advento da decisão de pronúncia, consoante orienta a Súmula nº 21
do e. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (“Pronunciado o réu,
fica superada a alegação do constrangimento ilegal por excesso de
prazo na instrução”). Não bastasse, a Autoridade impetrada justifi-
cou a demora para realização do julgamento: “O paciente foi intima-
do pessoalmente da pronúncia em 27.02.08 (fls. 675), todavia, sua
defensora não foi localizada, conforme certidão de 20.03.08, atos
estes deprecados para Curitiba (fls. 676). Determinou-se, em 15.05.08,
a intimação pessoal do paciente para que constituísse novo defensor
(fls. 678), ato este também deprecado para Curitiba, onde está preso
o paciente, o qual foi intimado em 03.09.08. Decorrido o prazo, cer-
tificou a escrivania que o paciente não se manifestou, motivo pelo
qual, em 16.10.08, foi nomeado defensor dativo ao paciente. Toda-
via, o defensor, intimado em 23.10.08, declinou da nomeação em
03.12.2008, razão pela qual, nesta data de hoje, 05.12.08, procedeu
o Juízo nova nomeação de defensor dativo. Atualmente, pois, aguar-
da-se a manifestação do novo defensor nomeado, o qual, aceitando o
encargo, será intimado da decisão de pronúncia”. Indefiro, pois, a
liminar postulada. 3. Abra-se vista dos autos à d. Procuradoria Geral
da Justiça Int. Em 12/12/2008. TELMO CHEREM - Relator

0009 . Processo/Prot: 0548999-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/352820. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2007.00001524-0 Ação Penal. Impe-
trante: Moacyr Paulo Sega (advogado). Paciente: José Maria de Souza
(Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Je-
sus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo
Oliveira. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Com a decisão em separado.

HABEAS CORPUS N.º 548.999-6 - DE ARAPONGAS -VARA
CRIMINAL E ANEXOS IMPETRANTE : MOACYR PAULO SEGA
PACIENTE : JOSÉ MARIA DE SOUZA 1. Moacyr Paulo Sega im-
petrou Habeas Corpus, com pedido de medida liminar, em favor de
José Maria de Souza para sustentar configurado constrangimento
ilegal em razão do decreto de prisão preventiva supostamente despi-
do de fundamentação. Sustenta-se na inicial que o paciente teve de-
cretada prisão preventiva em 27 de agosto de 2008 a requerimento
do Ministério Público. Alega-se que a prisão cautelar deve fundar-se
em razões objetivas, indicativas de atos concretos suscetíveis de pre-
juízo à ordem pública, à instrução criminal e à aplicação da lei penal,
o que não ocorreu no caso dos autos. Afirma-se ainda que o fato de
o paciente ter mudado de residência constitui argumento frágil para
o decreto de prisão, uma vez que ele informou seu novo endereço,
sendo inclusive o local em que foi preso. Pleiteou-se, liminarmente,
a concessão da ordem de habeas corpus. Decido. 2. Trata-se de Ha-
beas Corpus, com pedido de medida liminar, impetrado por Moacyr
Paulo Sega em favor de José Maria de Souza. O paciente está denun-
ciado incurso no art. 121, § 2.º, inc. II, do Código Penal, pela prática
do seguinte fato: “No dia 11 de maio de 2007, por volta das 22:40
hrs, na frente do Bar do Milton, localizado no município de Sabáu-
dia, nesta comarca, o denunciado JOSÉ MARIA DE SOUZA, após
anterior discussão com a vítima, JAIR ALVES DE BESSA, vulgo
“Jair Sebinho”, fazendo o uso de um revólver calibre “38” (auto de
exibição e apreensão de fls. 31), efetuou três disparos contra a víti-

ma, os quais lhe causaram as lesões corporais (laudo de necropsia de
fls. 44/46) que foram causa eficiente de sua morte. Ressalte-se que o
indiciado agiu por motivo fútil, tendo em vista que alguns dias antes,
em um baile que ocorreu no referido município, ele havia convidado
a filha da vítima, Maria Tereza Alves Prates, para dançar, ao que a
mesma respondeu negativamente.” (fls. 12/13) O Juiz da causa ao
receber a denúncia em 27 de agosto de 2008 decretou a prisão pre-
ventiva do acusado nos seguintes termos: “[...] 5 - Acolho manifes-
tação ministerial de fls. 68/70 para o fim de decretar a prisão preven-
tiva do réu José Maria de Souza, por ser medida apta e adequada à
manutenção da ordem pública. Cumpra-se.” (fl. 84) A jurisprudência
da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná é fir-
me no sentido de que, sem a demonstração de fato concreto a exigir
a custódia cautelar, não se sustenta o decreto de prisão preventiva.
Pela análise do conteúdo da decisão que decretou a prisão preventi-
va do paciente, observa-se que o Juiz da causa não indicou fato con-
creto a justificar a necessidade da prisão cautelar. De acordo com
elementos constantes dos autos, o fato ocorreu em 11 de maio de
2007; o paciente se apresentou espontaneamente perante a Autori-
dade Policial em 15 de maio de 2007 (fls. 39-41); comunicou-se a
alteração de domicílio em 24 de maio de 2007 (fl. 53); e somente em
27 de agosto de 2008 foi decretada a prisão preventiva do paciente
para supostamente garantir a ordem pública. O decreto de prisão,
desse modo, distancia-se do contexto do caso concreto ao fazer alu-
são abstrata à garantia da ordem pública, o que não se coaduna com
o sentido da regra do art. 312 do Código de Processo Penal, que
exige a ocorrência de situação cautelanda específica a dar suporte
jurídico idôneo ao encarceramento antes da sentença. A decisão faz
menção à manifestação do Ministério Público que apontou a necessi-
dade da prisão por força da comoção e do clamor social; aduziu-se
também que o paciente veio a evadir-se do distrito da culpa e após
quatro dias apresentou-se à autoridade policial. O clamor social não
se presta para fundamentar o decreto de prisão preventiva quando,
de fato, não tenha ocorrido intranqüilidade pública a ameaçar a paz
social. Valer-se, tão somente, da expressão porosa - clamor social -
para fundamentar a prisão preventiva, sem a devida análise do con-
texto do caso concreto pode vulnerar o princípio constitucional da
presunção da inocência (inc. LVII, do art. 5.º da Constituição) bem
como o princípio cautelar da prisão preventiva. Por outro lado, o
fato de o paciente ter se apresentado perante a Autoridade Policial
quatro dias após os fatos não constitui motivo idôneo para a prisão
preventiva, pois uma tal apresentação neutraliza o objetivo de fuga,
mormente na situação em que ele, ao mudar de residência, fez comu-
nicação expressa do novo endereço nos autos de inquérito policial.
De conseqüência, não subsistem os fundamentos para a manutenção
da prisão preventiva que, a essa altura, se manteria com base apenas
em hipóteses abstratas. Cumpre asseverar ainda que nos termos da
certidões de fls. 75 e 81 o paciente deve ser considerado primário.
Em vista do exposto, neste juízo sumário próprio da espécie, deve
ser deferida liminarmente ordem de habeas corpus para a concessão
ao paciente do benefício da liberdade, que pode ser clausulada ao
modelo da liberdade provisória. 3. Desta forma, CONCEDO limi-
narmente ordem de habeas corpus clausulado, ficando a cargo do
Juiz da causa expedir alvará de soltura se por outro motivo o pacien-
te não estiver preso, com o compromisso de comparecimento a to-
dos os atos do processo. Oficie-se ao Juiz da causa para requisitar
informações acerca do andamento do processo, no prazo de cinco
dias. Em seguida, dê-se vista a Douta Procuradoria-Geral de Justiça
para o seu pronunciamento no processo. Autorizo a Chefia da Divi-
são a assinar os documentos indispensáveis ao cumprimento das de-
terminações integrantes da decisão. Publique-se e intimem-se. Curi-
tiba-Pr, 12 de dezembro de 2008. FRANCISCO CARDOZO OLI-
VEIRA Juiz Relator

0010 . Processo/Prot: 0549841-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356327. Comarca: Realeza. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000617-0 Ped. Relax. Prisão Prev. E/ou Flagr..
Impetrante: Pedro Moacir Cardoso Renner (advogado). Paciente:
Velci Ávila dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Telmo Cherem. Despacho:

1. O advogado Pedro Moacir Cardoso Renner impetra habeas cor-
pus (com pedido de liminar) em favor de Velci Ávila dos Santos,
apontando constrangimento ilegal por conta do Dr. Juiz de Direito
da Comarca de Realeza, que denegou liberdade provisória ao Paci-
ente. Argumenta que ele, preso em flagrante de ameaça contra sua
mãe, permanece custodiado tão somente em virtude de não possuir
condições financeiras de prestar a fiança arbitrada pela Autoridade
policial em R$ 600,00. Sustenta, ainda, que a razão evocada no ato
atacado para justificar o indeferimento do benefício postulado pelo
Acusado “não é aceitável, pois, se era tão perigoso para a instrução
processual”, mostra-se inexplicável a possibilidade de liberação me-
diante o pagamento de fiança. Pede, então, o deferimento de ordem
liberatória. 2. Primeiro exame não faz divisar, de pronto, coação ile-
gal manifesta, capaz de autorizar a concessão da medida urgente plei-
teada. Note-se, primeiramente, que o Paciente, já tendo sido anteri-
ormente condenado - com sentença transitada em julgado em
15.05.2008 - pela prática de outro delito doloso (autos nº 2006.054-
3 - certidão de f. 46), não faria jus à liberdade mediante prestação de
fiança (art. 323, III, CPP). Não se vislumbra, por outro lado, coação
ilegal manifesta no indeferimento de seu pedido de liberdade provi-
sória, uma vez que a d. Autoridade impetrada declinou os motivos
pelos quais considerou necessária a manutenção da segregação para
a garantia da ordem pública e por conveniência da instrução proces-
sual: “ ... está presente a necessidade de ser mantida a prisão cautelar
para a garantia da ordem pública e por conveniência da instrução
criminal. ... o que ressalta no presente caso é exatamente um exem-
plo de situação que não pode passar à distância dos olhos do magis-
trado. Com efeito, o requerente já não é primário, apesar de sua
pouca idade, e já passou a ostentar uma extensa lista de procedimen-
tos contra si instaurados no Juizado Especial Criminal e na Vara Cri-
minal desta Comarca (fl. 42), demonstrando, pouca ou nenhuma con-
sideração com a comunidade em que vive ... Além disso, as vítimas
deverão ser ouvidas no curso da ação penal e, certamente, ficariam
intimidadas se o acusado fosse posto em liberdade, já que o crime foi

de ameaça, necessitando, assim, ser mantida a prisão por conveniên-
cia da instrução criminal” (f. 51/55). A propósito, têm iterativamente
proclamado as nossas ALTAS CORTES: “A garantia da ordem pú-
blica, baseada no perigo representado pelo agente para a coletivida-
de, é apta à manutenção do decreto de prisão preventiva.” (STF: HC
nº 89.266/GO, 1ª Turma, Relator: Min. RICARDO LEWANDO-
WSKI, DJU 29.06.2007, p. 58). “A prisão cautelar justificada no
resguardo da ordem pública visa prevenir a reprodução de fatos cri-
minosos e acautelar a segurança social, retirando do convívio da co-
munidade aquele que, diante do ‘modus operandi’ ou da habitualida-
de de sua conduta, demonstra ser dotado de periculosidade. (STJ:
HC nº 85.747/BA, 5ª Turma, Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, DJU 19.11.2007, p. 260). Indefiro, pois, a liminar
postulada. 3. Requisitem-se informações à digna Autoridade impe-
trada, a serem prestadas com a urgência devida, a qual deverá, ainda,
dar ciência da presente impetração ao Representante do Ministério
Público. Autorizo a Chefia da Seção a subscrever o ofício. 4. Com as
informações, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria Geral de
Justiça. Int. Em 12/12/2008. TELMO CHEREM - Relator

0011 . Processo/Prot: 0549895-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356043. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2008.00001744-0 Pedido de Revogação de Prisão
Preventiva. Impetrante: Dayro Genari (advogado). Paciente: Clau-
dio Brandt (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Campos Marques. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

DESPACHO 1. O advogado Dayro Genari, qualificado na inicial,
impetra a presente ordem de habeas corpus, em favor de Claudio
Brandt, sustentando que a prisão preventiva a que este está submeti-
do importa em constrangimento ilegal, por não estar presente ne-
nhum dos pressupostos necessários para justificá-la, vez que se trata
de pessoa trabalhadora e que “somente familiares da vítima a a ex-
esposa do requerente é que praticaram um ato público clamando por
justiça”, não havendo, assim, o que se falar em garantia da ordem
pública, além de dizer que meras conjecturas sobre a possibilidade
de fuga não são suficientes para fundamentar a custódia cautelar para
assegurar a aplicação da lei penal. Pede, então, que lhe seja liminar-
mente concedida a liberdade. É, em síntese, o relatório. 2. O pedido
manifestado neste processo é repetição da alegação contida nos au-
tos de habeas corpus no 544.603-9 que hoje foi julgado pela E. 1a
Câmara Criminal desta Corte, que, por unanimidade de votos, afas-
tou o apontado constrangimento ilegal, nos termos da ementa a ser
lavrada nos seguintes termos: HABEAS CORPUS - Homicídio du-
plamente qualificado - Prisão preventiva - Periculosidade do agente
revelada pelo modus operandi - Clamor público evidenciado - Ne-
cessidade da custódia para garantia da ordem pública - Inexistência
de constrangimento ilegal - Ordem denegada. Trata-se, portanto, de
reiteração de pedido, sem qualquer outro efeito prático, além do
postulado nos autos supra, de maneira que o mandamus não merece
ser conhecido. A esse respeito, vale transcrever a seguinte ementa:
“RECURSO EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO
ANTERIORMENTE IMPETRADO. JUÍZO NEGATIVO DE AD-
MISSIBILIDADE. ... Em se cuidando de pura e simples reiteração
de pedido de habeas corpus anteriormente impetrado, impõe-se o
juízo negativo de admissibilidade do recurso ordinário.” (STJ, ROHC
no 11.712-SP, relator Ministro Hamilton Carvalhido). Diante do ex-
posto, indefiro liminarmente o presente pedido. Curitiba, 11 de de-
zembro de 2008. Des. CAMPOS MARQUES.

0012 . Processo/Prot: 0550181-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/357597. Comarca: Cerro Azul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000145-4 Ped.revogação de Prisão Prev./
temporária. Impetrante: Aramis Ataide Moura e Costa (advogado).
Paciente: Fabiano Porfírio (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. O advogado Aramís Ataíde Moura e Costa impetra habeas corpus
(com pedido de liminar) em favor de Fabiano Porfírio (denunciado
pela prática de dupla ameaça e tentativa de lesão corporal contra sua
ex-amásia), apontando constrangimento ilegal por conta do Dr. Juiz
de Direito da Comarca de Cerro Azul, que decretou a prisão preven-
tiva do Paciente e, na seqüência, indeferiu o pleito revogatório. Afir-
mando ter o Acusado observado as medidas protetivas estipuladas
pelo Juízo, alega não estarem presentes quaisquer dos motivos auto-
rizadores da segregação cautelar, certo (i) inexistir lastro probatório
idôneo de que tenha ele tentado obstruir a produção de provas; (ii)
não bastar para fundamentar o decreto prisional a mera existência de
ações penais em andamento, tendo em vista o princípio constitucio-
nal da presunção da inocência. Evocando, afinal, condições pessoais
favoráveis ao Paciente (residência fixa no distrito da culpa e trabalho
definido), pede o deferimento de ordem liberatória. 2. Primeiro exa-
me não faz divisar, de pronto, coação ilegal manifesta, capaz de au-
torizar a concessão da medida urgente pleiteada. Com efeito, não se
pode reputar, desde logo, ilegal ou arbitrário o decreto de prisão
preventiva impugnado (f. 20/21), tampouco a decisão que o manteve
(f. 29/31), uma vez que o Paciente, descumprindo medidas proteti-
vas anteriormente impostas, teria ameaçado a integridade física da
Vítima. Daí, ter a Autoridade apontada coatora considerado neces-
sária a manutenção da segregação por conveniência da instrução cri-
minal, fundamentando: “Consta ainda dos autos de medida de prote-
ção apensa, que o requerente teve decretada sua custódia preventi-
va, em razão de descumprimento de ordem judicial de não aproxima-
ção da vítima, bem como, ameaças perpetradas contra esta última. ...
em que pese as ponderações da ilustre advogada subscritora do pre-
sente pedido, entendo que o decreto de prisão preventiva deve ser
mantido, considerando-se que o requerente descumpriu determina-
ção deste juízo de proibição de aproximação da vítima, em sede de
medida de proteção aplicada. ... um dos fundamentos para a decreta-
ção da custódia cautelar, foi para conveniência da instrução criminal,
e este requisito continua presente, já que o réu esteve a ameaçar a

vítima.” (f. 29/30). A propósito, a orientação proveniente das COR-
TES SUPERIORES: “A custódia preventiva foi decretada de manei-
ra suficientemente fundamentada para a garantia da ordem pública e
a conveniência da instrução criminal, pois faz referência expressa às
ameaças à vítima e a seus familiares” (STF: RHC nº 89.972/GO, 1ª
Turma, Relatora: Min. CARMEN LÚCIA, DJU 29.06.2007, p. 59).
“PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA. LEI MA-
RIA DA PENHA. MEDIDA PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA ... 2. Na hipótese, a decisão
que decretou a custódia do paciente se justifica não apenas pelo des-
cumprimento da medida protetiva anteriormente imposta, mas tam-
bém porque baseada na possibilidade concreta de ofensa física à víti-
ma. 3. Diante da presença dos requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal e, em especial, da necessidade de assegurar a aplica-
ção das medidas protetivas elencadas pela Lei Maria da Penha, a
prisão cautelar do agressor é medida que se impõe.” (STJ: HC nº
109.674/MT, 6ª Turma, Relator: Min. OG FERNANDES, DJe
24.11.2008). Sabe-se, ademais, que condições pessoais eventualmente
favoráveis ao Paciente, por si sós, não eliminam a possibilidade de
decretação da prisão preventiva, quando presente os pressupostos e
algum dos motivos autorizadores previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal. Indefiro, pois, a liminar postulada. 3. Requisitem-se
informações à d. Autoridade impetrada, a serem prestadas com a
urgência devida, a qual deverá, ainda, dar ciência da presente impe-
tração ao Representante do Ministério Público. Autorizo a Chefia da
Seção a subscrever o ofício. 4. Com as informações, abra-se vista
dos autos à d. Procuradoria Geral da Justiça Int. Em 11/12/2008.
TELMO CHEREM - Relator

0013 . Processo/Prot: 0550435-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/358100. Comarca: Andirá. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000400-0 Ação Penal. Impetran-
te: Luiz Tavanaro Gaya (advogado). Paciente: José Ilson Tavares de
Lima (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Campos Marques. Despacho: Descrição:despachos do Relator
e Revisor.

DESPACHO 1. No caso, trata-se de processo complexo, com mais
de um acusado, além de ter sido deferido diligência requerida pela
defesa para a reconstituição do crime (fls. 375-TJ), o que, por moti-
vos óbvios, implicou em atraso na instrução do feito. Além disso,
não há o que se falar em nulidade, por não ter sido requisitado o
paciente para a audiência de oitiva das testemunhas da defesa, vez
que aquele empreendeu fuga da carceragem a que estava recolhido,
o que, inclusive, resultou na decretação de revelia, bem como não se
verifica no respectivo termo qualquer desistência de testemunha for-
mulada pelo defensor dativo então nomeado (fls. 325-TJ). Denego,
assim, a liminar ora pleiteada. 2. Oficie-se, com urgência, à autorida-
de apontada como coatora, solicitando as informações de praxe. 3.
Autorizo o sr. Chefe da Divisão a subscrever o respectivo expedien-
te. 4. Em seguida, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 15 de desembro de 2008. Des. CAMPOS MARQUES.

0014 . Processo/Prot: 0550763-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/359761. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2008.00018250-2 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Valéria Biembengut Barbosa dos Santos (advogado). Paci-
ente: Maurício Flores de Oliveira (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

DESPACHO 1. Tratando-se de crime apenado com detenção, a cus-
tódia provisória, no caso de violência doméstica, só será admitida
“para garantir a execução das medidas protetivas de urgência”, na
forma do artigo 313, inciso IV, do Código de Processo Penal, com
redação dada pela Lei Maria da Penha. No caso, pelos documentos
solicitados por telefone ao sr. Escrivão da 13a Vara Criminal e enca-
minhados via fax, verifica-se que tais medidas foram estabelecidas
após o acusado já estar preso, não havendo, assim, o que se falar em
descumprimento, de modo que se constata, ao menos neste exame
prévio, a ocorrência do aventado constrangimento ilegal. Defiro, as-
sim, a liminar ora pleiteada, para conceder a liberdade provisória ao
paciente, mediante compromisso de comparecer a todos os atos do
processo, determinando à autoridade apontada como coatora que
expeça o respectivo alvará de soltura em favor de Maurício Flores de
Oliveira, se por outro motivo não estiver preso. 2. Transmita-se, via
fax, o presente despacho, para a providência acima, e oficie-se, na
seqüência, à Dra. Juíza de Direito, solicitando as informações de pra-
xe. 3. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curi-
tiba, 15 de dezembro de 2008. Des. CAMPOS MARQUES.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 1ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11492
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Carlos Humberto Fernandes Silva 038 0537066-5
Carolina Kuwer Bündchen 069 0521468-2
Caroline Bonetti 049 0517875-8
Célio Manoel da Silva 042 0527253-5
Celso Homero de Souza 018 0436741-7
Cezar Augusto Dallegrave Gruber 032 0532739-3
Cezar Gibran Johnsson 075 0431632-3
Charles Vanzelli Nicolau 076 0519150-4
Christiano Souza Neto 027 0506766-7
Ciro Alberto Piasecki 066 0443463-9
Cirso Teodoro da Silva 019 0435138-6
Claudinei Dombroski 060 0530113-1
Daniel Fernandes Apolinario 018 0436741-7
Debora Maria Cesar de Albuquerque 048 0538461-4
Delfer Dalque de Freitas 056 0539156-2
Diogo Antônio Maciel Bello 067 0506715-0
Donizetti Antonio Zilli 053 0539583-9
Douglas Bean Bernardo 004 0496429-4

014 0506007-3
Edir Rafagnin 081 0522106-1
Edmar José Chagas 093 0510385-1
Edson Henrique do Amaral 015 0525038-0
Eduardo Zanoncini Miléo 061 0534521-9

089 0469572-3
Elcio José Melhem 070 0524192-5
Eliana Maria Colusso 084 0462548-9
Elizabeth Nadalim 006 0524919-6
Elton Silva 016 0507881-3
Ernani Bortolini 019 0435138-6
Evandro de Andrade Rodrigues 087 0521421-9
Fabia dos Santos Sacco 087 0521421-9
Fabrício Almeida Carraro 023 0507860-4
Fabrício de Souza 055 0541028-4
Fabricio Thome 009 0464357-6
Francisco d. A. d. R. M. R. Júnior 077 0492176-2
Francisco Ubirajara Camargo Fadel 051 0532900-2
Gilberto Carniati 003 0497515-9
Gisele Luiza Brito dos S. Cassano 093 0510385-1
Gustavo Seiji Miatelo Hassumi 061 0534521-9
Henrique Ehlers Silva 068 0512977-7
Hermeto Botelho Neto 026 0462959-2
Itacir Biazus 093 0510385-1
Jair de Meira Ramos 020 0488150-9
Jairo Batista Pereira 031 0525314-5
James de Peder Barros 059 0540901-4
Janaina Theulen Zagonel 103 0538590-0
Jefferson Augusto de Paula 024 0464525-4

071 0520042-4
João Batista de Arruda Junior 040 0536244-5
João Maria de Góes Júnior 016 0507881-3

088 0501469-3/01
Jorge Augusto Martins Szczypior 028 0516761-5
José Antônio Faria de Brito 008 0501144-1

073 0408817-5
José Cordeiro dos Santos 083 0467632-6
José dos Passos O. d. Santos 072 0508104-5
Juliano Andrei Bordin 065 0514302-8
Juliano Jaronski 030 0504586-1/01
Laercio Ademir dos Santos 076 0519150-4
Leandro Franklin Gosdorf 093 0510385-1
Leonesio Antonio Feltrin 029 0447663-5
Luciano de Souza Katarinhuk 012 0518500-0
Luiz Antônio Costa F. Filho 043 0529711-0

045 0508499-9
Luiz Claudio Nunes Lourenço 010 0490442-3
Luiz Mazza 044 0526196-1
Magali Cristina Dalcol Zanellato 044 0526196-1
Marcelo Gutervil 085 0536923-1
Marcelo José Boldori 019 0435138-6
Marcelo Luiz Pinto Vieira 035 0482924-5
Márcia Raquel Lúcio Vieira 033 0505494-2
Márcio Barbosa Zerneri 006 0524919-6
Marcos Cândido Rodeiro 054 0535085-2
Mário Lúcio Monteiro Filho 098 0507563-0
Mário Sérgio Rocha 058 0540302-1
Miguel Nicolau Júnior 007 0519688-3
Murilo Lopes Buchmann 077 0492176-2
Nataniel Pinotti Broglio 094 0459524-4
Nelson Luiz Filho 013 0506105-4
Nilson Saraiva dos Santos 015 0525038-0
Nilton Ribeiro de Souza 098 0507563-0
Nivaldo Moran 041 0513356-2
Osni Batista Padilha 090 0518207-4
Pedro da Luz 074 0458797-3
Pedro Luiz Marques 078 0518074-5
Peter Amaro de Sousa 079 0434783-7
Rafael Urizzi Cervi 063 0539533-9
Raquel Regina Bento Farah 057 0509295-5
Renata Maria Daros 016 0507881-3
Ricardo Pinto Manoera 022 0462108-5
Roberto Brzezinski Neto 001 0475868-1
Roberto Noboru Iamaguro 093 0510385-1
Robinson Marçal Kaminski 091 0428109-4
Rogério Oscar Botelho 077 0492176-2
Roosevelt Arraes 064 0531115-9
Sadi Franzon 027 0506766-7
Sandra Bertipaglia 008 0501144-1
Saul João Chemim 092 0505363-2
Sergio Bond Reis 082 0516118-4
Sergio Luis Hessel Lopes 039 0534380-8
Silvana de Mello Guzzo 025 0490235-8
Ulysses Falcão Vieira Netto 075 0431632-3

Victor André Cotrin da Silva  102 0540696-8
Vilson Correa 062 0540633-1
Wagner Francisco de Souza Mena 005 0436474-1
Waldi Moreira Soares 096 0463356-5
Wilton Silva Longo 005 0436474-1
Yara Flores Lopes Stroppa 008 0501144-1

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0475868-1 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/44623. Comarca: Palmital. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 1999.00000094 Ação Penal. Requerente: Luís Carlos
Lorenzetti. Advogado: Roberto Brzezinski Neto. Requerido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal em Composição Integral. Relator: Des. Telmo Cherem. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Revi-
sor: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 397. Nº Livro: 14. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em
composição integral, por unanimidade de votos, em JULGAR IM-
PROCEDENTE a revisão criminal. EMENTA: REVISÃO CRIMI-
NAL - COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO - DECISÃO CON-
DENATÓRIA LASTREADA EM DOCUMENTO FALSO - ALE-
GAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. Não evidenciada a falsidade de
depoimentos, exames ou documentos em que se tenha lastreado a
decisão condenatória, não comporta acolhida o pedido revisional
fundamentado no inciso II do art. 621, do Código de Processo Penal,
mormente quando pretendida a desconstituição de veracidade de ato
dotado de fé pública.

0002 . Processo/Prot: 0536757-7 Conflito de Competência Crime
(Gr/C.Int.)

. Protocolo: 2008/295233. Comarca: Cascavel. Vara: Juizado Espe-
cial Criminal. Ação Originária: 2008.00001775-0 Termo Circunstan-
ciado. Suscitante: Juiz de Direito da Comarca de Cascavel Vara do
Juizado Especial Criminal. Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de
Cascavel 2ª Vara Criminal. Interessado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná, Adilson Paz de Carvalho. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Jesus Sarrão. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº
Acórdão: 398. Nº Livro: 14. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º integrantes da Primeira Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em Composição
Integral, por unanimidade de votos, JULGAR PROCEDENTE o
conflito de competência e DECLARAR competente o Juízo da 2.ª
Vara Criminal da Comarca de Cascavel, nos termos do voto do Rela-
tor. EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRI-
MINAL - LESÕES CORPORAIS DE NATUREZA GRAVE E ART.
232 DO ECA - CONTINÊNCIA ENTRE INFRAÇÃO DE MENOR
POTENCIAL OFENSIVO (ART. 232 DO ECA) E DELITO DA
JUSTIÇA COMUM (LESÕES CORPORAIS DE NATUREZA GRA-
VE) - APLICAÇÃO DO ART. 60 DA LEI Nº 9.099/95, COM RE-
DAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.313/2006 - COMPETÊNCIA DO
JUÍZO COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR OS DELITOS -
CONFLITO PROCEDENTE PARA DECLARAR A COMPETÊN-
CIA DO JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL.

0003 . Processo/Prot: 0497515-9 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2008/119553. Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000009 Ação Penal. Remetente: Juiz de Direito.
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu: Sebastião Di-
vino da Silva. Def.Dativo: Gilberto Carniati. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24450. Nº
Livro: 631. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em CONFIRMAR a sentença reexaminada. EMENTA: HO-
MICÍDIO - LEGÍTIMA DEFESA - CONFIGURAÇÃO - ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA - SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXA-
ME OBRIGATÓRIO. Revelando o conjunto probatório ter o acusa-
do apenas se defendido de agressão injusta e atual perpetrada pela
vítima, sem qualquer excesso no meio empregado na repulsa, carac-
terizada resulta excludente de ilicitude, a autorizar sua a absolvição
sumária.

0004 . Processo/Prot: 0496429-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/126525. Comarca: Grandes Rios. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2006.00000018 Ação Penal. Apelante: Célio
Aparecido de Azevedo. Def.Dativo: Douglas Bean Bernardo. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Revisor: Des. Oto
Luiz Sponholz. Nº Acórdão: 24451. Nº Livro: 631. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CRIME - Lesão corporal de natureza grave - Negativa
de autoria - Prova, contudo, a indicar o contrário - Desclassificação
- Impossibilidade - Pretendida diminuição da pena - Reprimenda cor-
retamente fixada, assim como regime inicial de cumprimento - Deci-
são mantida - Recurso desprovido.

0005 . Processo/Prot: 0436474-1 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2007/183036. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara

Criminal e Anexos. Ação Originária: 2004.00000086-8 Ação Penal.
Remetente: Juiz de Direito da Comarca de Cruzeiro do Oeste. Au-
tor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu: Luciano Alves
Baraviera. Def.Dativo: Wagner Francisco de Souza Mena.
Ass.Acusação: Carlos Alberto de Assis Villela. Advogado: Wilton
Silva Longo. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24452. Nº Livro: 631. Jul-
gado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em CONHECER do Recurso Crime Ex Officio e
MANTER a sentença em reexame necessário, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: RECURSO CRIME EX OFFICIO - HOMICÍ-
DIO SIMPLES NA FORMA TENTADA (ART. 121, CAPUT, COM-
BINADO COM O INC. II DO ART. 14 DO CP) - ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA - INIMPUTABILIDADE POR DOENÇA MENTAL -
DEVE SER MANTIDA A DECISÃO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁ-
RIA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO QUANDO COM-
PROVADO, MEDIANTE PERÍCIA MÉDICA, QUE O ACUSADO
QUE SOFRE DE ESQUIZOFRENIA ERA AO TEMPO DA AÇÃO
OU DA OMISSÃO INTEIRAMENTE INCAPAZ DE ENTENDER
O CARÁTER ILÍCITO DO FATO OU DE DETERMINAR-SE DE
ACORDO COM ESSE ENTENDIMENTO - APLICAÇÃO DE
MEDIDA DE SEGURANÇA - INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE
CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO PELO PRAZO
MÍNIMO DE 02 (DOIS) ANOS - INTERPRETAÇÃO E APLICA-
ÇÃO DOS ARTS. 26, CAPUT, E 97, DO CÓDIGO PENAL - SEN-
TENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO.

0006 . Processo/Prot: 0524919-6 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/249756. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00003281-1 Ação Penal. Apelante: Clau-
dinei Cinmam Maia (Réu Preso). Def.Dativo: Elizabeth Nadalim,
Márcio Barbosa Zerneri. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos
Marques. Nº Acórdão: 24453. Nº Livro: 631. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, na for-
ma acima, além de conceder, de ofício, a liberdade provisória ao ape-
lante. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - Incidente de insanidade -
Dúvida razoável - Procedimento não instaurado - Adoção de laudo
realizado em processo crime diverso - Impossibilidade - Decurso de
tempo que torna duvidosa a sua eficácia - Nulidade decretada - Acu-
sado segregado em razão de sua prisão em flagrante - Excesso de
prazo - Recurso parcialmente provido e custódia provisória relaxada
de ofício.

0007 . Processo/Prot: 0519688-3 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/225209. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00000052-0 Ação Penal. Recorrente:
Eloi Fernando Czekalski (Réu Preso). Def.Dativo: Miguel Nicolau
Júnior. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola
Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oli-
veira. Nº Acórdão: 24454. Nº Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, CO-
NHECER do Recurso em Sentido Estrito e NEGAR-LHE PROVI-
MENTO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: DECISÃO DE
PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2.º, INC. I, III E IV DO CP) -
EVIDENCIADA A MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTO-
RIA JUSTIFICA-SE A PRONÚNCIA PARA SUBMISSÃO DO ACU-
SADO A JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - EXCLU-
SÃO DE QUALIFICADORAS - MOTIVO TORPE - DEVE SER
MANTIDA A QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE NA SI-
TUAÇÃO EM QUE EXISTENTES INDÍCIOS DE QUE O AGEN-
TE PROVOCA A MORTE DA VÍTIMA NA PRISÃO EM RAZÃO
DE DESENTENDIMENTOS ANTERIORES - QUALIFICADORA
DO MEIO CRUEL - DEVE SER MANTIDA A QUALIFICADORA
DO MEIO CRUEL NA SITUAÇÃO DE INDÍCIOS DE MORTE
PROVOCADA POR ASFIXIA MECÂNICA - QUALIFICADORA
DA SURPRESA - DEVE SER MANTIDA A QUALIFICADORA
DA SURPRESA NA SITUAÇÃO EM QUE A MORTE PRODUZI-
DA POR ASFIXIA MECÂNICA PODE INDICAR QUE A VÍTIMA
SE VIU IMOBILIZADA PELAS COSTAS - DECISÃO DE PRO-
NÚNCIA MANTIDA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DOS
INC. I, III E IV DO § 2.º DO ART. 121 DO CÓDIGO PENAL E DO
413 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E DO ART. 121 § 2.º
INC. II E IV DO CÓDIGO PENAL - RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.

0008 . Processo/Prot: 0501144-1 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/144412. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2006.00012215-8 Ação Penal. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Marcelo de Oliveira Pauli-
no. Def.Público: Yara Flores Lopes Stroppa. Recorrido: Dirlei Pe-
reira de Souza. Advogado: José Antônio Faria de Brito. Recorrente:
Marcos Aurélio do Couto Martins (Réu Preso). Advogado: Sandra
Bertipaglia. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº
Acórdão: 24455. Nº Livro: 632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO aos recursos.
EMENTA: PRONÚNCIA - HOMICÍDIO QUALIFICADO, FOR-
MAÇÃO DE QUADRILHA E ROUBO QUALIFICADO. DESPRO-
NÚNCIA - NEGATIVA DE AUTORIA - INEXISTÊNCIA DE PRO-
VA CABAL - IN DUBIO PRO SOCIETATE - JULGAMENTO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO DO RÉU DESPROVIDO. IM-
PRONÚNCIA - ALEGADA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICI-
ENTES DE CO-AUTORIA - LASTRO PROBATÓRIO FRÁGIL,
BASEADO EM MERAS CONJECTURAS - MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO MINISTERIAL DESPROVIDO.

0009 . Processo/Prot: 0464357-6 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2007/296197. Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000016-2 Ação Penal. Remetente: Juiz
de Direito. Autor: Elizete Aparecida do Nascimento (Medida de Se-
gurança). Def.Dativo: Fabricio Thome. Réu: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24456. Nº Livro: 632. Jul-
gado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em REFORMAR PARCIALMENTE a sentença
em reexame necessário, nos termos do voto do Relator. EMENTA:
RECURSO CRIME EX OFFICIO - HOMICÍDIO DUPLAMENTE
QUALIFICADO (ART. 121, § 2.º, II E IV DO CP) - ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA - INIMPUTABILIDADE DA AGENTE EM RAZÃO DE
DOENÇA MENTAL - EVIDENCIADO QUE A ACUSADA AO
TEMPO DA AÇÃO NÃO PODIA COMPREENDER O CARÁTER
ILÍCITO DO FATO EM VIRTUDE DE DOENÇA MENTAL
(TRANSTORNO ESQUIZOAFETIVO DO TIPO MENTAL) É DE
RIGOR O DECRETO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA COM A APLI-
CAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA CONSISTENTE EM
INTERNAÇÃO - LIMITAÇÃO TEMPORAL DA APLICAÇÃO DE
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO - ALÉM DO LI-
MITE MÍNIMO A MEDIDA DE SEGURANÇA DEVE COMPOR-
TAR LIMITAÇÃO MÁXIMA PELO TEMPO DA PENA COMINA-
DA EM ABSTRATO PARA O DELITO DELINEADO NA DENÚN-
CIA - MEDIDA DE INTERNAÇÃO COM PRAZO MÍNIMO DE
DOIS ANOS E MÁXIMO DE TRINTA ANOS - INTERPRETA-
ÇÃO E APLICAÇÃO DOS ART. 5º, XLVII, “B”, DA CONSTITUI-
ÇÃO, ART. 411 DO CPP, ARTS. 26, 96 E 97 DO CP - SENTENÇA
REFORMADA PARCIALMENTE EM GRAU DE REEXAME NE-
CESSÁRIO.

0010 . Processo/Prot: 0490442-3 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/93830. Comarca: Guaíra. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 1998.00000006-0 Ação Penal. Recorren-
te: Laudinei Rateiro Vieira. Def.Dativo: Luiz Claudio Nunes Lou-
renço. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acór-
dão: 24457. Nº Livro: 632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: RECUR-
SO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA - HOMICÍDIO QUA-
LIFICADO TENTADO. 1) SUSCITADA NULIDADE PROCESSU-
AL - AUSÊNCIA DE ALEGAÇÕES FINAIS - SUPOSTA OFENSA
AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA - INOCORRÊNCIA - AU-
SÊNCIA DE PREJUÍZO - PRELIMINAR REJEITADA. Em casos
afetos à competência do Tribunal do Júri, o juízo de pronúncia é
meramente provisório, não havendo que se falar em nulidade proces-
sual decorrente da falta de alegações finais pelo recorrente, vez que,
inexistindo prejuízo, sua defesa poderá ser plenamente desenvolvida
em Plenário, por ocasião da sessão de julgamento. 2) PLEITEADA
DESPRONÚNCIA - NEGATIVA DE AUTORIA - INDÍCIOS SU-
FICIENTES. Estando comprovada nos autos a materialidade e pre-
sentes indícios de autoria do delito doloso contra a vida, correta está
a decisão que pronunciou o recorrente, determinando seja submeti-
do a julgamento pelo Tribunal Popular, juízo soberano para julgá-lo.
3) PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - EXCLUDENTE DE
ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIRO - INEXIS-
TÊNCIA DE PROVA INCONTESTE. Inexistindo na fase do iudi-
cium accusationis prova cabal da pretendida legítima defesa de ter-
ceiro, deve o julgamento do acusado, ante a constatação de indícios
de propósito homicida, ser remetido ao Júri. 4) EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA - INDÍCIOS DE TER O HOMICÍDIO SIDO
PRATICADO MEDIANTE RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A
DEFESA DA VÍTIMA - A circunstância qualificadora do homicídio
só pode ser afastada da pronúncia quando claramente inexistente;
havendo base razoável para a sua configuração, deve, então, ser sub-
metida à apreciação do Conselho de Sentença. DECISÃO MANTI-
DA - RECURSO DESPROVIDO.

0011 . Processo/Prot: 0519342-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/226030. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2002.00000004-0 Ação Penal. Apelante: Juarez
Severiano da Silva. Def.Dativo: Angelo Porcel Renon. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acór-
dão: 24458. Nº Livro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Câmara Criminal Suple-
mentar Única do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em dar parcial provimento ao recurso de apelação
interposto pelo réu JUAREZ SEVERIANO DA SILVA, tão-somente



6868686868 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

para reduzir a pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos e 06
(seis) meses de reclusão, para 01 (um) ano e 03 (três) meses de re-
clusão, a ser cumprida em regime aberto, nos termos do voto e sua
fundamentação. EMENTA: PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO
CRIMINAL. CONDENAÇÃO. LESÃO CORPORAL DE NATURE-
ZA GRAVE (ART. 129, § 1º, I, DO CP). 1. EXCLUDENTE DE
ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO
DE AGRESSÃO PRATICADA PELA VÍTIMA. 2. DOSIMETRIA
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDA-
DE, DOS ANTECEDENTES, DOS MOTIVOS E DAS CIRCUNS-
TÂNCIAS DO CRIME, EQUIVOCADAMENTE, CONSIDERA-
DAS DESFAVORÁVEIS. REDUÇÃO DA. RECURSO PARCIAL-
MENTE PROVIDO. 1. Para que a excludente da legítima defesa se
configure, há necessidade do preenchimento de todos os requisitos
configuradores de circunstâncias, que afasta a ocorrência do crime
(art. 25, Código Penal), e, não havendo comprovação da agressão
injusta da vítima, não justifica, assim, o reconhecimento da exclu-
dente. 2. Verificando-se que os fundamentos apresentados para a ele-
vação da pena-base não se mostram idôneos, no que tange à análise
das circunstâncias judiciais da culpabilidade, dos antecedentes, dos
motivos, das circunstâncias e conseqüências do crime, a pena deve
ser reduzida.

0012 . Processo/Prot: 0518500-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/128806. Comarca: Corbélia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000008-6 Ação Penal. Apelante: Amilto For-
mankvikvis. Def.Dativo: Luciano de Souza Katarinhuk. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acór-
dão: 24459. Nº Livro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os membros da Primeira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao presente recurso. EMENTA: DIREI-
TO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIME. CONDENA-
ÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA.
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL. DECISÃO MANIFES-
TAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO CARAC-
TERIZAÇÃO. DECISÃO DOS JURADOS, COM AMPARO NA
PROVA PRODUZIDA. RECURSO DESPROVIDO. Somente a de-
cisão em manifesto confronto com os elementos do processo, total-
mente divorciada da reconstituição fática trazida aos autos, é que
pode ensejar a nulidade do julgamento.

0013 . Processo/Prot: 0506105-4 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/169631. Comarca: Siqueira Campos. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2004.00000020 Ação Penal. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Apelado: Carlos Gonçalves
dos Santos. Def.Dativo: Nelson Luiz Filho. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24460. Nº Livro: 632.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao presente recurso, nos termos do voto
e sua fundamentação. EMENTA: PROCESSUAL PENAL E DIREI-
TO PENAL. APELAÇÃO. CONDENAÇÃO. HOMICÍDIO CUL-
POSO OCORRIDO “NO TRÂNSITO”. CONDUTOR QUE NÃO
SE ENCONTRAVA NA DIREÇÃO DO VEÍCULO, NO MOMEN-
TO DO ACIDENTE. CONDUTA QUE SE AMOLDA AO ARTIGO
121, § 3º, DO CÓDIGO PENAL, E NÃO NO ARTIGO 302, DO
CTB. AUSÊNCIA DO REQUISITO ESPECIALIZANTE. VEDA-
ÇÃO DA APLICAÇÃO ANALÓGICA DE NORMA PENAL IN
MALAN PARTE. SENTENÇA INCENSURÁVEL. RECURSO DES-
PROVIDO. Havendo prova de que o réu, em sua conduta negligen-
te, não estava na direção do veículo automotor, no momento do aci-
dente, não configura a incidência do art. 302 do Código de Trânsito
Brasileiro. A conduta negligente do réu, para que se enquadre no
dispositivo do CTB, deve ser praticada na direção de veículo auto-
motor, requisito especializante, que, se não provado, não configura a
incidência do CTB, mantendo-se a aplicação do homicídio culposo
definido no Código Penal.

0014 . Processo/Prot: 0506007-3 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/151572. Comarca: Grandes Rios. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2008.00000005 Ação Penal. Apelante: Francis-
co Marques. Def.Dativo: Douglas Bean Bernardo. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24461. Nº Livro:
632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: LESÕES
CORPORAIS - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ART. 129, §9º, DO
CÓDIGO PENAL) - NEGATIVA DE AUTORIA - PRETENDIDA
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - INVIABI-
LIDADE. Comprovada a autoria do delito, inclusive pela confissão
do réu na fase pré-processual e em juízo, inviável a sua absolvição
por pretendida aplicação do princípio in dubio pro reo. RECURSO
DESPROVIDO.

0015 . Processo/Prot: 0525038-0 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2008/249367. Comarca: Campina da Lagoa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1999.00000059 Ação Penal. Remetente: Juiz
de Direito. Autor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu:
Nelton Luíz Schroeder. Def.Dativo: Edson Henrique do Amaral.
Advogado: Nilson Saraiva dos Santos. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24462. Nº Li-
vro: 632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em CONFIRMAR a sentença reexaminada. EMENTA: HO-
MICÍDIO - LEGÍTIMA DEFESA - CONFIGURAÇÃO - ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA - SENTENÇA MANTIDA EM GRAU DE RE-
EXAME NECESSÁRIO. Revelando o conjunto probatório ter o acu-
sado apenas se defendido de agressão injusta e atual perpetrada pela
vítima, sem qualquer excesso no meio empregado na repulsa, carac-
terizada resulta excludente de ilicitude, a autorizar a sua absolvição
sumária.

0016 . Processo/Prot: 0507881-3 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/174571. Comarca: Ponta Grossa. Vara: Vara de
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2006.00000433 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: José
Juarez Batista de Paula (Réu Preso). Repre.AssistJud: João Maria
de Góes Júnior, Renata Maria Daros, Elton Silva. Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24463. Nº Livro:
632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: EXE-
CUÇÃO PENAL - PROGRESSÃO DE REGIME - AVALIAÇÃO
TÉCNICA (PSICOLÓGICA E PSIQUIÁTRICA) DESFAVORÁVEL
AO SENTENCIADO - REQUISITO SUBJETIVO NÃO SATISFEI-
TO - PEDIDO INDEFERIDO - RECURSO DESPROVIDO. A Lei
nº 10.729/03, que deu nova redação ao art. 112 da Lei de Execuções
Penais, não vedou a realização do exame criminológico, podendo o
Juiz, se as especificidades do caso o reclamarem, dele se valer para
formar a sua convicção acerca da progressão de regime prisional.

0017 . Processo/Prot: 0494741-7 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2008/112337. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000077 Ação Penal. Remetente: Juiz de
Direito. Autor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu: Dori-
val de Oliveira. Def.Dativo: Alessandro Giovani Gobatto Bertusso.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem.
Nº Acórdão: 24464. Nº Livro: 632. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em CONFIRMAR a sentença reexaminada. EMENTA: HO-
MICÍDIO QUALIFICADO - AGENTE INIMPUTÁVEL - ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA - IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURAN-
ÇA - REEXAME NECESSÁRIO - SENTENÇA CONFIRMADA.
Constatada por perícia a inimputabilidade do réu - ao tempo da ação
e em virtude de degeneração cerebral, inteiramente incapaz de en-
tender o caráter ilícito do fato -, imperiosa a sua absolvição sumária,
com imposição de medida de segurança de internação, dado que ao
delito praticado corresponde pena de reclusão.

0018 . Processo/Prot: 0436741-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/186148. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2005.00001926-9 Ação Penal. Apelante:
Daniel Franco Pereira. Advogado: Celso Homero de Souza, André
Luiz Verboski. Apelante: Paulo Boucinha. Def.Dativo: Daniel Fer-
nandes Apolinario. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Mari-
no Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Cardozo Oliveira. Revisor: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24465.
Nº Livro: 632. Julgado em: 17/07/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER dos recursos e NEGAR-LHES PRO-
VIMENTO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO
CRIME - HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA
(ART. 121, § 2.º II COMBINADO COM O ART. 14, II DO CP) -
TRIBUNAL DO JÚRI - PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO JUL-
GAMENTO EM RAZÃO DE NULIDADE DE QUESITOS E DE
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS - PEDIDO ALTERNATIVO DE REDUÇÃO DA PENA -
NÃO SE HÁ FALAR DE NULIDADE DO JULGAMENTO POR
DEFEITO DE QUESITOS NA SITUAÇÃO EM QUE A FORMU-
LAÇÃO CONJUNTA DE INDAGAÇÃO SOBRE AUTORIA E
MATERIALIDADE NÃO PROVOCA PERPLEXIDADE PARA OS
JURADOS E QUANDO INEXISTENTE IMPUGNAÇÃO ESPE-
CÍFICA RESTANDO OPERADA A PRECLUSÃO - NÃO CONFI-
GURA DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA A PROVA
DOS AUTOS NA SITUAÇÃO EM QUE O TRIBUNAL DO JÚRI
DECIDIU POR MAIORIA PELA CONDENAÇÃO DE POLICIAIS
CIVIS QUE FIZERAM DISPAROS DE ARMA DE FOGO CON-
TRA PESSOA COM RESPALDO NO SENTIDO OBJETIVO VE-
ROSSÍMIL DO CONJUNTO PROBATÓRIO - LEGITIMA DEFE-
SA E ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL NÃO CON-
FIGURADOS- DEVE SER MANTIDA A REDUÇÃO DA PENA
PELA TENTATIVA NO MONTANTE DE 1/3 QUANDO OS AGEN-
TES PERCORRERAM TODO O ITER CRIMINIS - INTERPRE-
TAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 14, II, 23 E
25 DO CÓDIGO PENAL E ART. 593 DO CÓDIGO DE PROCES-
SO PENAL - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0019 . Processo/Prot: 0435138-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/171803. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 1998.00003961-9 Ação Penal. Apelan-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Rui Gonçalves
Barboza. Def.Dativo: Cirso Teodoro da Silva, Marcelo José Boldo-
ri, Ernani Bortolini. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator:

Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz
Osorio Moraes Panza. Revisor: Des. Tadeu Marino Loyola Costa.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira.
Nº Acórdão: 24466. Nº Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, determinando
a submissão do réu Rui Gonçalves Barboza a novo julgamento.
EMENTA: APELAÇÃO CRIME - HOMICÍDIO SIMPLES - AB-
SOLVIÇÃO - JURADOS QUE ACOLHEM TESE DE LEGÍTIMA
DEFESA - RECURSO DA ACUSAÇÃO — JÚRI QUE AFASTOU
A POSSIBILIDADE DE CRIME DE FALSO TESTEMUNHO -
VEREDICTO BASEADO NA VERSÃO ISOLADA DO RÉU - DE-
CISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AU-
TOS - AUSÊNCIA DE PROVA RELATIVA À LEGÍTIMA DEFESA
- DECISÃO DOS JURADOS COMPLETAMENTE DISSOCIADA
DO CONJUNTO PROBATÓRIO - RECURSO PROVIDO PARA
SUBMETER O RÉU A NOVO JULGAMENTO PERANTE O TRI-
BUNAL DO JÚRI. 1. Tratando-se de hipótese em que se fere justa-
mente o mérito da causa, em que o error in judicando é reconhecido
somente quando a decisão é arbitrária, pois se dissocia integralmente
da prova dos autos, determina-se novo julgamento para o júri popu-
lar. Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os elementos de
convicção colhidos na instrução que autorizam a cassação do julga-
mento. Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum apoio encon-
tra na prova dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao júri,
portanto, optar por uma das versões verossímeis dos autos, ainda
que não seja eventualmente essa a melhor decisão. 2. Na espécie,
restou isolada a versão do réu, consistente na tese de legítima defe-
sa, pois todas as provas concluem em sentido contrário, mister teste-
munhal, cujo ônus lhe competia por dizer respeito à presença de uma
excludente de antijuridicidade.

0020 . Processo/Prot: 0488150-9 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/90415. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2006.00001916-3 Ação Penal. Apelante:
Paulo Schoen. Def.Dativo: Jair de Meira Ramos. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24467. Nº Livro:
632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
APELAÇÃO CRIME - Lesão corporal - Violência doméstica - Ale-
gada dependência química - Fato que não restou provado nos autos
- Embriaguez voluntária - Circunstância que não implica na redução
de pena - Confissão espontânea - Inexistência - Isenção de custas -
Estado de pobreza - Matéria atinente ao juízo da execução - Recurso
desprovido.

0021 . Processo/Prot: 0494046-7 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/109269. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Criminal.
Ação Originária: 2004.00000027-2 Ação Penal. Apelante: Lorival
Batista Patriales. Def.Dativo: Alberto Alves Rocha. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24468. Nº Li-
vro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento à apelação. EMENTA:
APELAÇÃO CRIME - Homicídio culposo - Acidente de trânsito -
Conduta imprudente do agente bem definida no processo - Recurso
desprovido.

0022 . Processo/Prot: 0462108-5 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/286411. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000060 Ação Penal. Recorrente: Edson Estevam
Rosa. Def.Dativo: Ricardo Pinto Manoera. Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24469. Nº
Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em CONHECER do Recurso em Sentido Estrito e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: DECISÃO DE PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTI-
DO ESTRITO - HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TENTADA
(ART. 121, CAPUT C/C ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL) -
ALEGADA OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA - COMPRO-
VADA A MATERIALIDADE DO DELITO E EXISTENTES INDÍ-
CIOS DE AUTORIA DO CRIME ESTÁ VIABILIZADA A DECI-
SÃO DE PRONÚNCIA - SEM QUE EXISTENTE PROVA ESTRE-
ME DE DÚVIDA DA OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA
NÃO SE VIABILIZA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA QUE ENCERRA
JUÍZO DE MÉRITO DA CAUSA, DEVENDO O PROCESSO SE-
GUIR PARA JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - DE-
SISTÊNCIA VOLUNTÁRIA - A QUESTÃO RELATIVA A DESIS-
TÊNCIA VOLUNTÁRIA DEVE SER DEBATIDA NO TRIBUNAL
DO JÚRI - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO INC. XXXVIII
DO ART. 5.º DA CONSTITUIÇÃO, DO ART. 25 DO CÓDIGO
PENAL, E DO ART. 413 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0023 . Processo/Prot: 0507860-4 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/158295. Comarca: Londrina. Vara: Vara de Exe-
cuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:

2006.00003840 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Anderson Maurí-
cio dos Santos (Réu Preso). Repre.AssistJud: Fabrício Almeida Car-
raro. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Ma-
rino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24470. Nº Livro: 632. Julgado em:
20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVI-
MENTO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: RECURSO DE
AGRAVO EM EXECUÇÃO - PEDIDO DE PROGRESSÃO DE
REGIME PRISIONAL - CRIME HEDIONDO - NA SITUAÇÃO
DE CRIME PRATICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º
11464/2007, APLICA-SE O LAPSO TEMPORAL DISPOSTO NO
ART. 112 DA LEI Nº 7210/1984 PARA A PROGRESSÃO DE RE-
GIME DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE FAZENDO JUS
AO BENEFÍCIO O CONDENADO QUE CUMPRE 1/6 DA PENA
E FAZ A COMPROVAÇÃO DE BOM COMPORTAMENTO CAR-
CERÁRIO - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, INC.
XLVI, DA CONSTITUIÇÃO E DO ART. 112 DA LEI N.º 7210/
1984, DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 8072/1990 E DA LEI N.º
11464/2007 - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0024 . Processo/Prot: 0464525-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2001/47490. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 1994.00000039 Ação Penal. Apelante: Darci dos
Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Benedito de Paula. Advogado: Je-
fferson Augusto de Paula. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes
Panza. Revisor: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão:
24471. Nº Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados que integram a Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - HO-
MICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES - CON-
DENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - EXTINÇÃO DA PUNI-
BILIDADE QUANTO AO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENO-
RES EM FACE DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO RE-
TROATIVA PELA PENA EM CONCRETO - DECISÃO MANIFES-
TAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - AVENTADA
LEGÍTIMA DEFESA E NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA
QUALIFICADORA - VERSÃO ADOTADA PELOS JURADOS
ADMISSÍVEL DA INTERPRETAÇÃO DAS PROVAS - SOBERA-
NIA DOS VEREDICTOS - RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO APENAS PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO DO CRIME
DE CORRUPÇÃO DE MENORES.

0025 . Processo/Prot: 0490235-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/177616. Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 2002.00000001-5 Ação Penal.
Apelante: João Viau (Réu Preso). Def.Público: Silvana de Mello
Guzzo. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza.
Revisor: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24472. Nº
Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados que integram a Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIME -
DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA -
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - DECISÃO MANI-
FESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - VERSÃO
ADMISSÍVEL DA INTERPRETAÇÃO DAS PROVAS - CONTRA-
DIÇÃO ENTRE AS PALAVRAS DO APELANTE E DOS DEMAIS
DEPOIMENTOS - DETALHES APRECIADOS PELOS JURADOS
- SOBERANIA DOS VEREDICTOS - NÃO ACOLHIMENTO -
RESPOSTA À QUESITAÇÃO EQUIVOCADA POR PARTE DOS
JURADOS - ACOLHIMENTO INICIAL DA TESE DE LEGÍTIMA
DEFESA EM QUESITO ÚNICO, PARA POSTERIOR DESMEM-
BRAMENTO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE CONTRADI-
ÇÃO, EIS QUE INDAGADO MINUCIOSAMENTE SOBRE A
PRESENÇA DOS ELEMENTOS DA EXCLUDENTE DE ILICI-
TUDE - RECURSO NÃO PROVIDO. Uma vez oportunizado aos
jurados emitir um juízo de valor acerca da situação a eles relatada,
seja pelo réu, seja pelas testemunhas ouvidas em plenário, e tendo
eles optado por uma das interpretações possíveis sobre a prova apre-
sentada, não caracteriza a decisão como manifestamente contrária à
prova dos autos, uma vez que a prova apresentada possibilitava a
conclusão por eles adotada. Não há que se falar em contrariedade da
quesitação, se os jurados são indagados inicialmente sobre a presen-
ça da legítima defesa, para depois haver o necessário desmembra-
mento, onde observaram que não houve injusta agressão por parte
da vítima, o que afasta a possibilidade do seu acolhimento. Trata-se
de um juízo de valor preliminar, que deve ser esmiuçado na seqüên-
cia.

0026 . Processo/Prot: 0462959-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/290523. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2007.00000145 Ação Penal. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Apelado: Emerson da Silva
Dias. Def.Dativo: Hermeto Botelho Neto. Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Revisor: Des. Tadeu
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Marino Loyola Costa. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fran-
cisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24473. Nº Livro: 632. Julgado
em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados que integram a Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
do Ministério Público, nos termos do voto do Relator. EMENTA:
APELAÇÃO CRIME - HOMICÍDIO QUALIFICADO: MOTIVO
FÚTIL E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍ-
TIMA - IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANTO
AO ACOLHIMENTO DA TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA
PELOS JURADOS - DECISÃO DO TRIBUNAL POPULAR DE
ACORDO COM O ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS - VER-
SÃO ADMISSÍVEL - OPÇÃO DOS JURADOS - SOBERANIA DOS
VEREDICTOS - RECURSO NÃO PROVIDO. (1) “Oferecidas aos
jurados vertentes alternativas da verdade dos fatos, fundadas pelo
conjunto da prova, mostra-se inadmissível que o Tribunal de Justiça,
quer em sede de apelação quer em sede de revisão criminal, descons-
titua a opção do Tribunal do Júri -porque manifestamente contrária à
prova dos autos-sufragando, para tanto, tese contrária.(...)” ( STJ-
REsp 220.188/MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Tur-
ma, julgado em 16.08.2001, DJ 04.02.2002 p. 580). (2) Adotando,
portanto, os senhores jurados vertente probatória devidamente veri-
ficada na massa cognitiva dos autos, é inviável a anulação do julga-
mento proferido pelo Tribunal do Júri, com fundamento no artigo
593, inciso III, alínea “d”, do CPP. Recurso conhecido e desprovido.

0027 . Processo/Prot: 0506766-7 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/170842. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2001.00001067-1 Ação Penal. Re-
corrente: Leandro Alves dos Santos, Claudemir da Silva, Valdir Fran-
cisco de Amaral. Def.Dativo: Christiano Souza Neto, Sadi Franzon.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24474.
Nº Livro: 632. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao presente recurso em sentido
estrito, nos termos do contido no voto e sua fundamentação. EMEN-
TA: PENAL E PROCESSUAL PENAL RECURSOS EM SENTIDO
ESTRITO. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DES-
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE PARTICIPAÇÃO
NOS FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA. ABSOLVIÇÃO SU-
MÁRIA. LEGÍTIMA DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVA CABAL.
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DA TRAIÇÃO. INDÍCIOS
SUFICIENTES. RECURSOS DESPROVIDOS Para que o réu seja
submetido a julgamento perante o Conselho de Sentença, é necessá-
rio tão-somente a comprovação da materialidade do crime e os indí-
cios suficientes de autoria. Para que se acolha a legítima defesa, em
sede de juízo de admissibilidade da acusação, é necessário que esteja
cabalmente provada a excludente de ilicitude. Existindo indícios de
que os réus ludibriaram a vítima, convidando-a para entrar no carro
para irem tomar cerveja, e, ao chegarem em local ermo, pararam o
carro, fingindo que iriam urinar, desferindo dois disparos na nuca da
vítima, quando ela estava de costas.

0028 . Processo/Prot: 0516761-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/213461. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2003.00003062-5 Ação Penal. Apelante:
Eber Batista Caetano (Réu Preso). Def.Dativo: Jorge Augusto Mar-
tins Szczypior. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino
Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Car-
dozo Oliveira. Revisor: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24475. Nº
Livro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, de ofício, DECRETAR a nulidade do julgamento,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMI-
NAL - JÚRI - DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, §
2.º, I E IV DO CP) E HOMICÍDO QUALIFICADO NA FORMA
TENTADA (ART. 121, § 2.º I, IV E V COMBINADO COM O ART.
14, II, DO CP) - PRELIMINAR DE NULIDADE - DEVE SER
DECRETADA A NULIDADE DO PROCESSO NA SITUAÇÃO EM
QUE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM SEDE DE RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO ARTICULADO PELO CO-DENUNCIADO
DECRETOU A NULIDADE PARCIAL DA DECISÃO DE PRO-
NÚNCIA PARA FUNDAMENTAÇÃO DAS QUALIFICADORAS
ARTICULADAS NA DENÚNCIA SEM QUE SE TENHA OBSER-
VADO A CORREÇÃO DA DECISÃO ANTES DO JULGAMENTO
DO APELANTE PELO TRIBUNAL DO JÚRI - CONFIGURADA
ESPÉCIE DE NULIDADE ABSOLUTA IMPÕE-SE O DECRETO
DE NULIDADE DO JULGAMENTO DE OFÍCIO PARA O COM-
PLEMENTO DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PRO-
NÚNCIA, COM A SUBMISSÃO DO ACUSADO A NOVO JUL-
GAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI, PREJUDICADO O EXA-
ME DO RECURSO ARTICULADO - INTERPRETAÇÃO E APLI-
CAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 564, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL - DECRETO DE NULIDADE DO JULGAMEN-
TO DE OFÍCIO, PREJUDICADO O EXAME DO RECURSO.

0029 . Processo/Prot: 0447663-5 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2007/219451. Comarca: Capanema. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2005.00000031-2 Ação Penal. Re-
metente: Juiz de Direito. Autor: Ministério Público do Estado do
Paraná. Réu: Marcelo Valdir Kerber. Def.Dativo: Leonesio Antonio
Feltrin. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus

Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge.
Nº Acórdão: 24476. Nº Livro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso ex officio e manter a sentença abso-
lutória, nos termos do voto e da fundamentação. EMENTA: PRO-
CESSUAL PENAL. RECURSO CRIME “EX OFFICIO”. DUPLO
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO II, C/
C ARTIGO 69, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA. INIMPUTABILIDADE. AGENTE INTEIRA-
MENTE INCAPAZ DE ENTENDER O CARÁTER ILÍCITO DO
ATO. AUSÊNCIA DE CULPABILIDADE. ARTIGO 26 DO CÓDI-
GO PENAL. SENTENÇA CONFIRMADA. Demonstrado por exa-
me de sanidade mental que o réu, ao tempo da ação delituosa, não
possuía capacidade de entender o caráter ilícito do fato, correta a
sua absolvição sumária, com aplicação, contudo, de medida de segu-
rança de internação, vez que o crime praticado (homicídio) é punível
com reclusão.

0030 . Processo/Prot: 0504586-1/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/312616. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 504586-1 Recurso em Sentido Estrito.
Embargante: Ministério Público do Estado do Paraná. Embargado:
Joceléia Gonçalves Machado. Advogado: Juliano Jaronski. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acór-
dão: 24477. Nº Livro: 632. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER e REJEITAR os embargos de decla-
ração, nos termos do voto do Relator. EMENTA: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NA DECISÃO DE RECURSO EM SENTIDO ES-
TRITO - ALEGAÇÃO DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NA DECISÃO - NÃO SE CARAC-
TERIZA AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO
ACÓRDÃO QUE CONTÉM DEMONSTRAÇÃO OBJETIVA DAS
RAZÕES ACERCA DA EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO
MOTIVO TORPE EM DELITO DE HOMICÍDIO PORQUE NÃO
EVIDENCIADO QUE A ACUSADA TENHA COMETIDO O CRI-
ME PARA ASSEGURAR ESPÉCIE DE RELACIONAMENTO
AMOROSO - PRETENSÃO DE REEXAME DOS FUNDAMEN-
TOS DO ACÓRDÃO VISANDO OBTER SOLUÇÃO NORMATI-
VA DIVERSA DA PREVALECENTE NO JULGAMENTO COLE-
GIADO QUE EXTRAPOLA OS LIMITES DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO - INVIABILIDADE DOS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOS-
TO NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS.

0031 . Processo/Prot: 0525314-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2003/166598. Comarca: Quedas do Iguaçu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2002.00000061 Ação Penal. Apelante: Val-
mir Istrassburger. Advogado: Jairo Batista Pereira. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acór-
dão: 24478. Nº Livro: 633. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os membros integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimi-
dade de votos, em conhecer parcialmente e negar provimento ao apelo
de Valmir Istrassburguer, nos termos do voto e sua fundamentação.
EMENTA: PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. CONDENAÇÃO.
JÚRI. TENTATIVA DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO-QUALIFI-
CADO (ART. 121, §§ 1º E 2º, IV, DO CP). 1. DECISÃO MANI-
FESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. SEGUN-
DA APELAÇÃO PELO MESMO FUNDAMENTO. NÃO CONHE-
CIMENTO. INTELIGÊNCIA DO § 3º, DO ARTIGO 593, DO CPP.
2. NULIDADE PELA COMPLEXIDADE DA REDAÇÃO DOS
QUESITOS. MATÉRIA NÃO ARGÜIDA OPORTUNAMENTE.
PRECLUSÃO. 3. NULIDADE PELA CONTRADIÇÃO ENTRE AS
REPOSTAS DOS QUESITOS. INOCORRÊNCIA. 4. NULIDADE
PELA AUSÊNCIA DO DEVIDO COMPROMETIMENTO DOS
JURADOS NO JULGAMENTO DA CAUSA. IMPROCEDÊNCIA.
5. ALEGAÇÃO DE ERRO E INJUSTIÇA NO TOCANTE À FIXA-
ÇÃO DA PENA. DOSIMETRIA DA PENA DELINEADA COM
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO PARCIALMENTE CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. 1. O artigo 593, § 3º, segunda parte, do
Código de Processo Penal, prevê que não se admite a segunda apela-
ção, em face de decisão do Júri, fundamentada em decisão manifes-
tamente contrária à prova dos autos (art. 593, II, d, CPP). 2. Consta
da ata de julgamento que foram lidos os quesitos, explicados os sig-
nificados e as conseqüências das respostas negativas, ou afirmativas,
tendo as partes concordado com a sua formulação (fls. 310/312),
estando, assim, preclusa a impugnação, porque extemporânea. 3.
Constata-se pela leitura dos quesitos (fls. 299/300) que os jurados,
após reconhecerem a autoria e a materialidade dos fatos descritos na
denúncia, afastaram a tese da legítima defesa própria, pois entende-
ram que ele não praticou o fato em sua defesa própria, bem como a
tese de legítima defesa putativa, e reconheceram a figura do homicí-
dio privilegiado, ao entenderem que ele “agiu sob o domínio de vio-
lenta emoção, logo em seguida à injusta provocação da vítima” (13º
quesito - f. 300). Admitiram, ainda, a qualificadora da surpresa, e
duas circunstâncias atenuantes em favor do acusado. Inexiste, pois,
qualquer contradição na reposta dos jurados, não havendo qualquer
incompatibilidade entre a qualificadora da surpresa e a figura do ho-
micídio privilegiado. 4. Não há qualquer prova nos presentes autos
de que os jurados analisaram sem o comprometimento necessário o
conjunto probatório, mesmo porque a decisão absolutória dos jura-
dos, proferida por ocasião do primeiro julgamento a que foi subme-

tido o ora apelante, ante o reconhecimento da tese de legítima defesa
putativa, foi anulada por este Tribunal, quando do julgamento do
Acórdão nº 16.633 (fls. 242/251). Ademais, a defesa, podendo recu-
sar imotivadamente até três jurados, no termos do art. 459, § 2º, do
Código de Processo Penal, recusou apenas dois (Lindomar Bonetti e
Vanderlei Pavan), consoante consta da respectiva ata de julgamento
(f. 311), fato esse que comprova que não houve qualquer objeção
quanto à participação dos demais no Conselho de Sentença. 5. Des-
merece correção a operação dosimétrica que, de modo devidamente
motivado, fixou a pena do apelante em 10 (dez) anos e 10 (dez)
meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente fechado,
pela prática do crime de homicídio privilegiado-qualificado (art. 121,
§§ 1º e 2º, IV, do CP).

0032 . Processo/Prot: 0532739-3 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/279968. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00000356-2 Ação Penal. Recorren-
te: Raimundo Bagagi de Almeida. Advogado: Cezar Augusto Dalle-
grave Gruber. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Tito Campos de Paula. Nº Acór-
dão: 24479. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores da 1ª Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do rela-
tor. EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚN-
CIA - HOMICÍDIO QUALIFICADO (MEIO QUE IMPOSSIBILI-
TOU A DEFESA DA VÍTIMA) - LEGÍTIMA DEFESA - INEXIS-
TÊNCIA DE PROVA CABAL NESSE SENTIDO - HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO - NÃO COMPROVAÇÃO DE PLANO - AFAS-
TAMENTO DA QUALIFICADORA - IMPOSSIBILIDADE NES-
SA FASE PROCESSUAL - PROCESSO QUE DEVE SER LEVA-
DO AO TRIBUNAL DO JURI PARA QUE SEJAM APRECIADAS
TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DOS FATOS - NEGADO PRO-
VIMENTO AO RECURSO.

0033 . Processo/Prot: 0505494-2 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/167561. Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2004.00000008-6 Ação Penal. Apelante: Jorge
Kohut. Advogado: Márcia Raquel Lúcio Vieira. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24480. Nº Livro: 633.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para o fim
antes consignado. EMENTA: HOMICÍDIO CULPOSO - ART. 302,
“CAPUT”, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. I - VE-
LOCIDADE INCOMPATÍVEL COM AS CONDIÇÕES DA RODO-
VIA - PERDA DO CONTROLE DO VEÍCULO E COLISÃO CON-
TRA UMA ÁRVORE - MORTE DO PASSAGEIRO - CULPA MA-
NIFESTA. Comete o delito previsto no art. 302 do Código de Trân-
sito Brasileiro o motorista que, imprimindo velocidade incompatível
com as condições da pista, perde o controle do veículo e colide con-
tra uma árvore, dando causa à morte do passageiro. II - PENAS: a)
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. Mostrando-se razoável o valor esti-
pulado à prestação pecuniária substitutiva, mera alegação de impos-
sibilidade do seu cumprimento não autoriza pretendida redução. b)
SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO
AUTOMOTOR. A pena de suspensão da habilitação para dirigir ve-
ículo automotor deve guardar proporcionalidade com a pena privati-
va de liberdade; logo, se esta foi estabelecida no mínimo legal, aque-
la não pode ser estipulada além desse patamar. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO.

0034 . Processo/Prot: 0504472-2 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/161569. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 2007.00000584-9 Ação Penal.
Apelante: Amarildo Teodoro de Souza. Advogado: Adriano Andres
Rossato. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acór-
dão: 24481. Nº Livro: 633. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: AMEA-
ÇA - ART. 147, CÓDIGO PENAL - CRIME CONFIGURADO -
AMEAÇAS DE MORTE CAPAZES DE INCUTIR MEDO NA VÍ-
TIMA COMPROVADAS - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA -
REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDI-
CIAIS (ART. 59, CP) DESFAVORÁVEIS - RECURSO DESPRO-
VIDO.

0035 . Processo/Prot: 0482924-5 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/61093. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Criminal.
Ação Originária: 2004.00000030-2 Ação Penal. Apelante: Salete
Moraski. Advogado: Marcelo Luiz Pinto Vieira. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24482. Nº
Livro: 633. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMEN-
TO PARCIAL, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO IMPRUDENTE NA DIREÇÃO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302, CAPUT DA LEI N.º 9503/
1997) - ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - CO-

LISÃO ENTRE VEÍCULO E MOTOCICLETA COM MORTE DO
MOTOCICLISTA - RESULTA CARACTERIZADO O DELITO DO
ART. 302, CAPUT, DA LEI N.º 9503/1997, NA CONDUTA DO
MOTORISTA QUE EFETUA A MANOBRA DE CONVERSÃO À
ESQUERDA EM ROTATÓRIA SEM OBSERVAR A PROXIMIDA-
DE DE MOTOCICLISTA QUE TRAFEGA PELA ESQUERDA QUE
ACABA TENDO CORTADA A LINHA DE TRÁFEGO E, PELA
SURPRESA DA MANOBRA, COLIDE COM O PNEU DIANTEI-
RO DO VEICULO VINDO A SER ARREMESSADO NO CANTEI-
RO COM A MORTE POSTERIOR EM RAZÃO DOS FERIMEN-
TOS SOFRIDOS - COMPROVADOS A POTENCIALIZAÇÃO DO
RISCO PERMITIDO NO TRÁFEGO DE VEÍCULO E A AÇÃO
IMPRUDENTE PELA VIOLAÇÃO DO DEVER DE CUIDADO NA
DIREÇÃO COM A ATENÇÃO INDISPENSÁVEL À SEGURAN-
ÇA NO TRÂNSITO - DOSIMETRIA DA PENA - OBSERVADO
CRITÉRIO DE PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE APLICADA, A PENA DE SUSPEN-
SÃO DO DIREITO DE DIRIGIR VEÍCULOS DEVE SER REDU-
ZIDA PARA DOIS MESES - A PENA DE MULTA DEVE SER
EXCLUIDA PORQUE SEM PREVISÃO LEGAL PARA O CASO -
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS.
28, 29, INC. II, 34 E 302 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASI-
LEIRO - RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIAL-
MENTE PROVIDO.

0036 . Processo/Prot: 0507283-7 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/161533. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 2007.00000712-4 Ação Penal.
Apelante: Amarildo Teodoro de Souza (Réu Preso). Advogado: Adri-
ano Andres Rossato. Apelado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Che-
rem. Nº Acórdão: 24483. Nº Livro: 633. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: AMEA-
ÇA - ART. 147, CÓDIGO PENAL - CRIME CONFIGURADO -
AMEAÇAS DE MORTE CAPAZES DE INCUTIR MEDO NA VÍ-
TIMA COMPROVADAS - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA -
REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDI-
CIAIS (ART. 59, CP) DESFAVORÁVEIS - RECURSO DESPRO-
VIDO.

0037 . Processo/Prot: 0539871-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/313032. Comarca: Londrina. Vara: Vara de Exe-
cuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2000.00000029 Ação Penal. Impetrante: Sandro Márcio de Souza
(em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24484. Nº Livro: 633.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conceder parcialmente o presente habeas
corpus, nos termos acima. EMENTA: HABEAS CORPUS - Pedido
de livramento condicional - Benefício que não pode ser deferido por
via de habeas corpus - Necessidade de análise no juízo de primeiro
grau - Demora para o julgamento do feito - Constrangimento ilegal
verificado - Ordem concedida parcialmente.

0038 . Processo/Prot: 0537066-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/302303. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2004.00000003 Ação Penal. Impetrante:
Carlos Humberto Fernandes Silva (advogado). Paciente: Claudair da
Silva (Réu Preso), Márcio Marcelo Pedroso (Réu Preso). Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acór-
dão: 24485. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos,
em conhecer parcialmente da impetração e, na parte conhecida, de-
negar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS - AVEN-
TADA ILEGALIDADE DO DECRETO PREVENTIVO - DECISÃO
JÁ ANALISADA E MANTIDA POR ESTA CORTE EM ANTERI-
OR IMPETRAÇÃO - NÃO CONHECIMENTO - CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGU-
RADO - NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECA-
TÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS - CRIME PRATICA-
DO EM CONCURSO DE AGENTES - DIFICULDADE EM EN-
CONTRAR OS ACUSADOS E DEMORA PARA DAR CUMPRI-
MENTO AOS MANDADOS DE PRISÃO QUE CONTRIBUIU
PARA O ATRASO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABI-
LIDADE - ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA
PARTE, DENEGADA.

0039 . Processo/Prot: 0534380-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/291120. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000322-8 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Sergio Luis Hessel Lopes (advogado). Paciente: Robson
Alex de Oliveira (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24486. Nº Livro: 633.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos,
em conhecer parcialmente a impetração, e, na parte conhecida, con-
ceder em definitivo a ordem, confirmando a liminar outrora concedi-
da. EMENTA: HABEAS CORPUS - NULIDADE DO FLAGRAN-
TE POR AUSÊNCIA DE CERTEZA DA AUTORIA - IMPOSSIBI-
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LIDADE DE ANÁLISE APROFUNDADA DE PROVAS NA VIA
ELEITA - NÃO CONHECIMENTO - INDEFERIMENTO DE LI-
BERDADE PROVISÓRIA - AMEAÇA - VIOLÊNCIA DOMÉSTI-
CA - CRIME APENADO COM DETENÇÃO - NECESSIDADE DE
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 313
DO CPP - ATO COATOR QUE SE BASEIA UNICAMENTE NO
ART. 312 DO CPP - CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICA-
DO - ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PAR-
TE, CONCEDIDA.

0040 . Processo/Prot: 0536244-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298473. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2007.00001175-0 Ação Penal. Impetran-
te: João Batista de Arruda Junior (advogado). Paciente: Alexandre
Ricardo (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz
Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24487. Nº Livro: 633. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos,
em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO
NÃO CONFIGURADO - DIFICULDADES PARA ACEITAÇÃO DE
NOMEAÇÃO PARA PROMOVER A DEFESA DE UM DOS CO-
RÉUS - NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECA-
TÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS - CRIME PRATICA-
DO EM CONCURSO DE AGENTES - DEMORA QUE NÃO PODE
SER CREDITADA EXCLUSIVAMENTE AO PODER JUDICIÁ-
RIO, MAS ÀS PECULIARIDADES DA CAUSA - APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - ORDEM DENEGADA.

0041 . Processo/Prot: 0513356-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/205179. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2004.00003959-1 Ação Penal. Impetrante: Nivaldo Moran
(advogado). Paciente: José Beserra da Silva. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Convoca-
do: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira. Nº Acórdão: 24488. Nº
Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em conceder em definitivo a ordem para o fim de revogar o
decreto preventivo. EMENTA: HABEAS CORPUS - TENTATIVA
DE HOMICÍDIO - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA COM
BASE EM MAUS ANTECEDENTES E NO MODO DE EXECU-
ÇÃO DO DELITO - RÉU QUE NÃO OSTENTA TECNICAMEN-
TE MAUS ANTECEDENTES - PROCESSOS ARQUIVADOS OU
COM A PUNIBILIDADE EXTINTA - CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO QUE NÃO REVELAM PERICULOSIDADE
DO AGENTE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM CON-
CEDIDA.

0042 . Processo/Prot: 0527253-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/263081. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2006.00005531-0 Ação Penal. Impetrante: Célio Manoel da
Silva (advogado). Paciente: Nilson Gomes dos Santos (Réu Preso).
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira.
Nº Acórdão: 24489. Nº Livro: 633. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem de habeas corpus, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2.º, I E IV, DO CP) - DECRETO DE
PRISÃO PREVENTIVA - DEVE SER MANTIDO O DECRETO
DE PRISÃO PREVENTIVA NA SITUAÇÃO EM QUE EVIDEN-
CIADOS INDÍCIOS DE AUTORIA NA PERSPECTIVA DE ATU-
AÇÃO COMO MANDANTE DO CRIME E O INTENTO DE FUGA
PELA PERMANÊNCIA DO PACIENTE NO EXTERIOR COM A
CONSEQUENTE SUSPENSÃO DO PROCESSO CRIMINAL
CUJO ANDAMENTO ACABOU INVIABILIZADO POR FALTA
DE EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO - FUNDAMENTO DO DECRE-
TO DE PRISÃO PREVENTIVA EM SITUAÇÃO CAUTELAR ES-
PECÍFICA, NO PLANO PROCESSUAL, JUSTIFICADA PARA
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL - IN-
TERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, LVII, DA CONS-
TITUIÇÃO E ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
ORDEM DENEGADA.

0043 . Processo/Prot: 0529711-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/272547. Comarca: Nova Londrina. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000114-4 Pedido de Revogação de
Prisão Preventiva. Impetrante: Luiz Antônio Costa Fernandes Filho
(advogado). Paciente: Vilson Lemes dos Santos (Réu Preso). Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira.
Nº Acórdão: 24490. Nº Livro: 633. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONCEDER a ordem de Habeas Corpus, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍ-
DIO SIMPLES NA FORMA TENTADA (ART. 121, CAPUT C/C
ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - DECRETA-
ÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARAN-

TIA DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL - NÃO DEVE
PREVALECER O DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA PARA
GARANTIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL NA SITUAÇÃO EM
QUE O PACIENTE VIAJA AO EXTERIOR AUTORIZADO PELO
JUIZ DA CAUSA E O ATRASO NO RETORNO AO BRASIL, DE
POUCO MAIS DE UM ANO, É COMUNICADO NO PROCESSO
RESTANDO DESCARACTERIZADO O INTENTO DE FUGA E
CONSEQÜENTEMENTE SITUAÇÃO CAUTELANDA, NO PLA-
NO PROCESSUAL, E AINDA SEM QUE MATERIALIZADO PRE-
JUÍZO OBJETIVO PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO - IN-
TERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, LVII DA CONSTI-
TUIÇÃO E ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

0044 . Processo/Prot: 0526196-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/258449. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000960-9 Pedido de
Prisão Preventiva. Impetrante: Luiz Mazza (advogado), Magali Cris-
tina Dalcol Zanellato (advogado). Paciente: Endrius Michel da Silva
(Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Car-
dozo Oliveira. Nº Acórdão: 24491. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONFIRMAR a liminar e CONCEDER definitiva-
mente ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO SIMPLES NA FOR-
MA TENTADA (ART. 121, CAPUT, INC. 14, II DO CP) - PRISÃO
PREVENTIVA - DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA FUNDA-
MENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA INS-
TRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL - A GRAVIDADE ABSTRA-
TA DO DELITO CORRELACIONADA À GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA ASSIM COMO A SITUAÇÃO DE AMEAÇA À VÍTIMA
ANTES DA CONSUMAÇÃO DOS FATOS INVESTIGADOS, SEM
QUE EXISTENTES OUTROS ELEMENTOS CONCRETOS, NÃO
CONSTITUEM FUNDAMENTOS IDÔNEOS DA PRISÃO PRE-
VENTIVA PORQUE NÃO EVIDENCIADA CAUTELARIDADE
NO PLANO SUBSTANCIAL E NO PLANO PROCESSUAL - IN-
TERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, LVII DA CONSTI-
TUIÇÃO E DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR COM A CONCESSÃO DEFINI-
TIVA DE ORDEM DE HABEAS CORPUS.

0045 . Processo/Prot: 0508499-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/182472. Comarca: Loanda. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000141 Pedido de Progressão /
Regressão. Impetrante: Luiz Antônio Costa Fernandes Filho (advo-
gado). Paciente: Marcos Batista Viana (Réu Preso). Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Convo-
cado: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira. Nº Acórdão: 24492.
Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar a ordem de habeas corpus, nos
termos do voto da Relatora. EMENTA: HABEAS CORPUS. EXE-
CUÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE MOROSIDADE DO JUDICIÁ-
RIO NA ANÁLISE DO PEDIDO DE PROGRESSÃO DO REGIME
OU LIVRAMENTO CONDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PLEITO
QUE TRAMITA REGULARMENTE PERANTE O JUÍZO COM-
PETENTE. VIA INIDÔNEA PARA O FIM ALMEJADO. PRISÃO
DOMICILIAR PARA TRATAMENTO MÉDICO. EXCEPCIONA-
LIDADE NÃO EVIDENCIADA.ORDEM DENEGADA. O habeas
corpus é meio impróprio para a obtenção de benefício relativo à exe-
cução da pena, tendo em vista a incabível dilação probatória que se
faria necessária ao exame da presença dos requisitos exigidos para a
concessão da benesse legal. Ser portador de doença grave não ga-
rante, por si só, o direito à prisão domiciliar, sendo indispensável a
prova incontroversa de que o custodiado depende efetivamente de
tratamento médico que não pode ser ministrado no estabelecimento
prisional, o que não é o caso dos autos.

0046 . Processo/Prot: 0536117-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/297925. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001329-0 Ped. Relax. Prisão Prev.
E/ou Flagr.. Impetrante: Andre Alves Wlodarczyk (advogado). Paci-
ente: Leonardo Felipe Naidek (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24493. Nº
Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DENEGAR o habeas corpus. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - ROUBO QUALIFICADO, FORMAÇÃO DE QUADRILHA,
HOMICÍDIO QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMAS DE
FOGO - AÇÃO PENAL - TRANCAMENTO: ALEGAÇÕES DE
INÉPCIA DA DENÚNCIA E DE FALTA DE JUSTA CAUSA - IM-
PROCEDÊNCIA - PRISÃO PREVENTIVA - NECESSIDADE DE
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA - PERICULOSIDADE DO
AGENTE EVIDENCIADA - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DE-
NEGADA.

0047 . Processo/Prot: 0539943-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/313596. Comarca: Foro Regional de Almirante
Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Criminal e Anexos. Ação Originária: 1995.00000093-5 Ação

Penal. Impetrante: Valmor José da Luz (em seu favor - réu preso).
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem.
Nº Acórdão: 24494. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DENEGAR o habeas corpus. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - EXCESSO DE PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DO JUL-
GAMENTO PELO JÚRI - DELONGA DEBITÁVEL À PRÓPRIA
DEFESA QUE SE UTILIZA DE MÚLTIPLOS INCIDENTES PRO-
CESSUAIS PROCRASTINATÓRIOS - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0048 . Processo/Prot: 0538461-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/307683. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00004196-0 Pedido de Revo-
gação de Prisão Preventiva. Impetrante: Debora Maria Cesar de Al-
buquerque (advogado). Paciente: Lourival da Cruz (Réu Preso).
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira.
Nº Acórdão: 24495. Nº Livro: 633. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONFIRMAR a liminar, na parte em que revogou
a prisão preventiva do paciente, e CONCEDER PARCIALMENTE
ordem de habeas corpus, PREJUDICADO o writ na parte em que
buscava o decreto de nulidade do processo, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFI-
CADO PELO EMPREGO DE MEIO QUE IMPOSSIBILITOU A
DEFESA DA VÍTIMA (ART. 121, § 2.º INC. IV DO CP) - PEDIDO
DE DECRETAÇÃO DA NULIDADE DO PROCESSO - CONVA-
LIDADO O ATO DE CITAÇÃO RESTA PREJUDICADO O WRIT
NA PARTE EM QUE BUSCAVA DECRETO DE NULIDADE DO
PROCESSO POR DEFEITO NO ATO DE CITAÇÃO - PRISÃO
PREVENTIVA - DECRETAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR PARA
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL EM FUNÇÃO DO
NÃO COMPARECIMENTO DO ACUSADO NA AUDIÊNCIA
DESIGNADA NO EDITAL DE CITAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
PROVAS DE QUE O ACUSADO TENHA SE EVADIDO DO DIS-
TRITO DA CULPA SEM DEIXAR NOTÍCIA DO PARADEIRO -
DIREITO À LIBERDADE ASSEGURADO - INTERPRETAÇÃO
E APLICAÇÃO DO INC. LVII DO ART. 5.º DA CONSTITUIÇÃO
E DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - HABEAS
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO, COM A CONFIRMA-
ÇÃO DA LIMINAR NA PARTE EM QUE REVOGOU A PRISÃO
PREVENTIVA DO PACIENTE E PREJUDICADO NA PARTE EM
QUE BUSCAVA DECRETO DE NULIDADE DO PROCESSO.

0049 . Processo/Prot: 0517875-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/224611. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Exe-
cuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2006.00000502 Pedido de Progressão / Regressão. Impetrante: Ca-
roline Bonetti (advogado). Paciente: Ilário Rodrigues (Réu Preso).
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz Spo-
nholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oli-
veira. Nº Acórdão: 24496. Nº Livro: 633. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem de habeas corpus, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2.º INC. III DO CP) - EXECUÇÃO
DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - ALEGAÇÃO DE CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DA FALTA DE IM-
PLANTAÇÃO DO CONDENADO NO REGIME ABERTO - NÃO
SE REVELA CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER REPARA-
DO NA VIA DO HABEAS CORPUS NA SITUAÇÃO EM QUE A
CONSTRIÇÃO DA LIBERDADE DO PACIENTE NÃO DERIVA
DA EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE APE-
NAS MAS DIZ RESPEITO TAMBÉM A PRISÃO CAUTELAR
DECORRENTE DO COMETIMENTO DE NOVO HOMICÍDIO AO
TEMPO EM QUE ELE SE ENCONTRAVA EM LIBERDADE DE-
CORRENTE DA PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO -
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 647 DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL - ORDEM DENEGADA.

0050 . Processo/Prot: 0504874-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/165707. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 2ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 2002.00008905-6 Ação Penal. Impe-
trante: Rosemar Paulo. Paciente: Carlos Ronald Monteiro de Quei-
roz (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco
Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24497. Nº Livro: 633. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem de habeas corpus, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO
QUALIFICADO NA FORMA TENTADA (ART. 121, § 2.º, IV COM-
BINADO COM O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL) - PRISÃO
PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA O
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - NÃO SE VERIFI-
CA EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO DO PROCESSO
CRIMINAL QUANDO INEXISTENTE DILAÇÃO INDEVIDA
CAPAZ DE COMPROMETER O PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL
DURAÇÃO DO PROCESSO - ESTÁ SUPERADA A ALEGAÇÃO

DE EXCESSO DE PRAZO PELA DESIGNAÇÃO DE DATA PARA
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - INTERPRETAÇÃO
E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, INCISO LXXVIII, DA CONSTITUI-
ÇÃO E DO ART. 648, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
ORDEM DENEGADA.

0051 . Processo/Prot: 0532900-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/283485. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00000718-5 Ação Penal. Im-
petrante: Francisco Ubirajara Camargo Fadel (advogado). Paciente:
Lucio Ramos da Silva Filho (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24498. Nº Livro: 633.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, DENEGAR a ordem de Habeas Corpus, nos termos do voto
do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTI-
VA - HOMICIDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICA-
DO NA FORMA TENTADA (ART. 121, § 2.º I E ART. 121, § 2.º, I
COMBINADO COM O ART. 14, II, DO CP) - O RECONHECI-
MENTO FOTOGRÁFICO FEITO PELA VÍTIMA QUE SOBREVI-
VEU AO ATAQUE PERPETRADO PODE CONSTITUIR INDÍCIO
MÍNIMO DE AUTORIA A CONFERIR LEGITIMIDADE À DE-
NÚNCIA OFERECIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA IM-
PUTAÇÃO DE CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRE-
TENSÃO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL REPELIDA - DEVE
SER MANTIDA A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE NA
SITUAÇÃO DE ATAQUE ÀS VÍTIMAS POR PESSOAS ENCA-
PUZADAS, EM QUE CONFIGURADA SITUAÇÃO CAUTELAR,
NO PLANO SUBSTANCIAL, DECORRENTE DE PERICULOSI-
DADE CONCRETA ALIADA AO MODO DE EXECUÇÃO DO
DELITO - PREPONDERÂNCIA DO DIREITO SOCIAL FUNDA-
MENTAL À SEGURANÇA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO
DO DISPOSTO NO ART. 6.º E 144 DA CONSTITUIÇÃO - OR-
DEM DENEGADA.

0052 . Processo/Prot: 0536377-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298926. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000901 Ação Penal. Impetrante:
Wilson Maciel (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 1ª Câma-
ra Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24499. Nº
Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em não conhecer o presente habeas corpus.
EMENTA: HABEAS CORPUS - Homicídio qualificado - Prisão pre-
ventiva - Alegada legítima defesa - Exame de prova - Inadmissibili-
dade de apreciação no restrito âmbito do remédio heróico - Ordem
não conhecida.

0053 . Processo/Prot: 0539583-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/310404. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000035-9 Ação Penal. Impetran-
te: Donizetti Antonio Zilli (advogado). Paciente: Messias Aparecido
Rosa da Silva (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24500. Nº Livro: 633.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar o presente writ. EMENTA: HA-
BEAS CORPUS - Decreto de prisão preventiva e manutenção da
medida cautelar na pronúncia - Desfundamentação - Inocorrência -
Primariedade, bons antecedentes, residência fixa - Irrelevância - Or-
dem denegada.

0054 . Processo/Prot: 0535085-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/294270. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00000920-0 Ação Penal. Impetrante:
Marcos Cândido Rodeiro (advogado). Paciente: Cesar Caetano Luiz
(Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Je-
sus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo
Oliveira. Nº Acórdão: 24501. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem de Habeas Corpus, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2.º, INC. I E III DO CÓDIGO
PENAL) - PRISÃO PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE FALTA DE
FUNDAMENTOS PARA O DECRETO DE PRISÃO PREVENTI-
VA - DEVE SER MANTIDA A PRISÃO PREVENTIVA NA SITU-
AÇÃO EM QUE O MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO QUE
ENVOLVE MOTIVAÇÃO POR DÍVIDAS DO TRÁFICO DE DRO-
GAS REVELA ESPÉCIE DE PERICULOSIDADE CONCRETA
QUE COLOCA EM RISCO A GARANTIA DA ORDEM PÚBLI-
CA, NO PLANO SUBSTANCIAL, SEM OFENSA AO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - EVI-
DENCIADO QUE O PACIENTE FAZ AMEAÇAS A PESSOAS DA
FAMÍLIA DA VÍTIMA ESTÁ CARACTERIZADA SITUAÇÃO
CAUTELAR, NO PLANO PROCESSUAL, QUE JUSTIFICA A
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PARA CONVENI-
ÊNCIA DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL - EXCES-
SO DE PRAZO - NÃO SE VERIFICA EXCESSO DE PRAZO NA
CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL QUANDO NÃO
CARACTERIZADA DILAÇÃO INDEVIDA - O TEMPO DESPEN-
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DIDO NA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ESTÁ JUSTIFICADO
PELA COMPLEXIDADE DA INSTRUÇÃO QUE EXIGE A EX-
PEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA A OITIVA DE TES-
TEMUNHAS DE DEFESA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO
DO ART. 5.º, LV E LXXVIII DA CONSTITUIÇÃO E ART. 312 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ORDEM DENEGADA.

0055 . Processo/Prot: 0541028-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/318034. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000260-4 Pedido de Liberdade Provisória.
Impetrante: Fabrício de Souza (advogado). Paciente: Nilo Pereira
(Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Je-
sus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo
Oliveira. Nº Acórdão: 24502. Nº Livro: 633. Julgado em: 05/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, JULGAR PREJUDICADA a ordem de habeas cor-
pus, nos termos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS
- HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TENTADA (ART. 121, CA-
PUT COMBINADO COM O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL) -
PRISÃO EM FLAGRANTE - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA
LIBERDADE PROVISÓRIA NO CURSO DO PROCESSO - OB-
TIDO O BENEFÍCIO DA LIBERDADE PROVISÓRIA RESULTA
CARACTERIZADA A FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL E
A PERDA DE OBJETO DA AÇÃO QUE DETERMINA A PREJU-
DICIALIDADE E O ARQUIVAMENTO - INTERPRETAÇÃO DO
ART. 659 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ORDEM PRE-
JUDICADA.

0056 . Processo/Prot: 0539156-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/310113. Comarca: Iporã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000517-4 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Delfer Dalque de Freitas (advogado). Paciente: Alex Abreu
Consolaro (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fran-
cisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24503. Nº Livro: 633. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, JULGAR PREJUDICADA a ordem de habeas cor-
pus, nos termos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS
- LESÃO COPORAL LEVE - RELAXAMENTO DO FLAGRAN-
TE ANTES DO CUMPRIMENTO DA DECISÃO LIMINAR DE
HABEAS CORPUS - ATENDIDA A PRETENSÃO VEICULADA
NO WRIT, RESTA CARACTERIZADA A AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE PROCESSUAL COM A CONSEQUENTE PERDA DE
OBJETO DA DEMADA - INTERPRETAÇÃO DO ART. 659 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ORDEM PREJUDICADA.

0057 . Processo/Prot: 0509295-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/187641. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00002198-6 Ação Penal. Im-
petrante: Raquel Regina Bento Farah (advogado). Paciente: Alexan-
dre dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24504. Nº Livro: 633.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem de Habeas Corpus, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - SEQÜES-
TRO QUALIFICADO, HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICA-
DO E CORRUPÇÃO DE MENORES (ART. 148, § 1.º, INC I E §
2.º, ART. 121, § 2.º I E III E ART. 1.º DA LEI N.º 2252/1954) -
PRISÃO PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDA-
MENTAÇÃO DA DECISÃO QUE MANTEVE A PRISÃO CAU-
TELAR E DE EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL - DEVE SER MANTIDA A PRISÃO
PREVENTIVA NA SITUAÇÃO EM QUE DELINEADA ESPÉCIE
DE PERICULOSIDADE CONCRETA PELO MODO DE EXECU-
ÇÃO DO DELITO QUE COLOCA EM RISCO A GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA, NO PLANO SUBSTANCIAL - PONDERA-
ÇÃO DE INTERESSES QUE JUSTIFICA A MANUTENÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA PARA A EFETIVIDADE DO DIREITO
SOCIAL FUNDAMENTAL À SEGURANÇA - EXCESSO DE PRA-
ZO - NÃO SE VERIFICA EXCESSO DE PRAZO NA CONCLU-
SÃO DA INSTRUÇÃO QUANDO NÃO CARACTERIZADA DI-
LAÇÃO INDEVIDA - O TEMPO DESPENDIDO NA INSTRUÇÃO
MOSTRA-SE JUSTIFICADO PELA COMPLEXIDADE DA INS-
TRUÇÃO QUE ENVOLVE CINCO ACUSADOS COM A NECES-
SIDADE DE VÁRIAS DILIGÊNCIAS PARA O EXERCÍCIO DE
DEFENSORIA DATIVA — INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO
ART. 5.º, INCS. XLIII E LVII, 6.º E 140 DA CONSTITUIÇÃO -
ORDEM DENEGADA.

0058 . Processo/Prot: 0540302-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/315056. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00017252-1 Ação Penal. Impetrante: Mário Sérgio
Rocha (advogado). Paciente: Arthur Alexandre Gabriel (Réu Preso).
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos Mar-
ques. Nº Acórdão: 24505. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por

unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do presente habe-
as corpus e denegá-lo na parte em que conhece. EMENTA: HABE-
AS CORPUS - Decreto de prisão preventiva - Desfundamentação -
Pedido não instruído com os documentos necessários - Excesso de
prazo na formação da culpa - Inocorrência, vez que já foi proferida a
sentença de pronúncia - Inteligência da Súmula nº 21 do STJ - Pri-
mariedade, bons antecedentes, residência e emprego fixos - Irrele-
vância - Ordem parcialmente conhecida e denegada na parte que co-
nhece.

0059 . Processo/Prot: 0540901-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/317201. Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000200-0 Ação Penal. Impetrante: James de Pe-
der Barros (advogado). Paciente: Valdevino de Oliveira (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos
Marques. Nº Acórdão: 24506. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar a ordem impetrada. EMENTA:
HABEAS CORPUS - Tentativa de homicídio - Prisão em flagrante -
Regularidade - Indícios suficientes de autoria - Reiteração criminosa
que revela a periculosidade do paciente - Manutenção da custódia
cautelar para a garantia da ordem pública - Excesso de prazo - Ine-
xistência - Andamento regular do feito - Endereço e emprego fixo -
Irrelevância - Ordem denegada.

0060 . Processo/Prot: 0530113-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/273862. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 2006.00010994-1 Ação Penal. Impe-
trante: Claudinei Dombroski (advogado). Paciente: Givaldo Rodri-
gues da Silva (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24507. Nº Livro: 633.
Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER PARCIALMENTE da impetração e
na parte conhecida DENEGAR a ordem de Habeas Corpus, nos ter-
mos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA (ART. 121, § 2.º INC.
I E IV COMBINADO COM O INC. II DO ART. 14 TODOS DO
CP) - PRISÃO PREVENTIVA - QUESTIONAMENTO DOS FUN-
DAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA - NÃO
DEVE SER CONHECIDO DO HABEAS CORPUS NA PARTE EM
QUE TRATA DE SUPOSTO CONSTRANGUMENTO ILEGAL
DERIVADO DA FALTA DE FUNDAMENTO DO DECRETO DE
PRISÃO PREVENTIVA QUANDO O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EM SEDE DE HABEAS CORPUS ANTERIOR RECONHECEU A
LEGITIMIDADE JURÍDICA DA DECISÃO JUDICIAL - EXCES-
SO DE PRAZO - NÃO SE VERIFICA EXCESSO DE PRAZO NA
INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL QUANDO INEXIS-
TENTE DILAÇÃO INDEVIDA CAPAZ DE COMPROMETER O
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO
PROCESSO UMA VEZ CONSIDERADO QUE O PROCESSO
AGUARDA A JUNTADA DE LAUDO COMPLEMENTAR DE
LESÕES CORPORAIS REQUERIDO PELA DEFESA PARA DE-
SIGNAÇÃO DE DATA PARA JULGAMENTO PELO TRIBUNAL
DO JURI - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, IN-
CISOS LV E LXXVIII DA CONSTITUIÇÃO - HABEAS CORPUS
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
DENEGADA A ORDEM.

0061 . Processo/Prot: 0534521-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/291672. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2004.00000031-0 Ação Penal. Impetran-
te: Eduardo Zanoncini Miléo (advogado), Gustavo Seiji Miatelo
Hassumi (advogado). Paciente: José Oscar Cararo (Réu Preso). Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº
Acórdão: 24508. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DENEGAR o habeas corpus. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - HOMICÍDIOS QUALIFICADOS (TENTADO E CONSU-
MADO) - EXCESSO DE PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DO JÚRI
- DELONGA DEBITÁVEL À PRÓPRIA DEFESA - CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0062 . Processo/Prot: 0540633-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/316542. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: Inquérito Policial. Impetrante: Vilson Correa (advogado).
Paciente: Adans Garcia de Lima (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24509.
Nº Livro: 633. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DENEGAR o habeas corpus. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL -
DELONGA DECORRENTE DA COMPLEXIDADE DA CAUSA
(DOIS RÉUS E OITO HOMICÍDIOS DUPLAMENTE QUALIFI-
CADOS: CINCO CONSUMADOS E TRÊS TENTADOS) E DA
ATUAÇÃO DA DEFESA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL INE-
XISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0063 . Processo/Prot: 0539533-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/312387. Comarca: Ipiranga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000207-8 Ação Penal. Impetrante: Alexandre
Postiglione Bührer (advogado), Rafael Urizzi Cervi (advogado). Pa-
ciente: João Vilson Camargo (Réu Preso), João Vilson Camargo Ju-
nior (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Car-
dozo Oliveira. Nº Acórdão: 24510. Nº Livro: 633. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, DENEGAR a ordem, nos termos do voto do Rela-
tor. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICA-
DO CONSUMADO E HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TEN-
TADA EM CONCURSO DE AGENTES (ART. 121, § 2.º II E ART.
121, CAPUT, COMBINADO COM O ART. 14, II DO CÓDIGO
PENAL - PRISÃO PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE AUTORIA - NA SITUAÇÃO EM QUE EXIS-
TEM ELEMENTOS NO CONJUNTO PROBATÓRIO A INDICAR
POSSÍVEL AÇÃO EM CO-AUTORIA ESTÁ JUSTIFICADO O
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA - INEXISTÊNCIA DE
PRESSUPOSTOS LEGAIS AUTORIZADORES DO DECRETO DA
PRISÃO PREVENTIVA - DEVE SER MANTIDO O DECRETO
DE PRISÃO PREVENTIVA DOS PACIENTES NA SITUAÇÃO DE
CONFIGURAÇÃO DE CAUTELARIDADE SUBSTANCIAL PELO
RISCO À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA EM RAZÃO DA
REITERAÇÃO DE PRÁTICAS DELITIVAS E PARA CONVENI-
ÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL DIANTE DE AMEAÇA
CONCRETA À VÍTIMA SOBREVIVENTE DO ATAQUE HOMI-
CIDA E DE FUGA DE UM DOS PACIENTES - INTERPRETA-
ÇÃO E APLICAÇÃO DO INC. LVII DO ART. 5.º DA CONSTI-
TUIÇÃO E DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

0064 . Processo/Prot: 0531115-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/276689. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00005940-9 Ação Penal. Impetrante: Roosevelt Arra-
es (advogado). Paciente: Diego Evangelista (Réu Preso). Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão:
24511. Nº Livro: 634. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e Senhor Juiz
de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, CONCEDER a ordem de habeas corpus, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO
SIMPLES NA FORMA TENTADA (ART. 121, CAPUT, COMBI-
NADO COM O ART. 14, II DO CP) - PRISÃO PREVENTIVA -
ALEGAÇÃO DE EXCESSO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO
DO PROCESSO - NÃO SE VERIFICA EXCESSO DE PRAZO NA
INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL QUANDO INEXIS-
TENTE DILAÇÃO INDEVIDA CAPAZ DE COMPROMETER O
PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO - FUN-
DAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA - NÃO
DEVE PREVALECER O DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA
QUE FAZ CORRELAÇÃO ABSTRATA ENTRE A GRAVIDADE
DO DELITO E A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E QUE
CONTEMPLA HIPOTÉTICA POSSIBILIDADE DE ATOS PARA
DIFICULTAR A INSTRUÇÃO DO PROCESSO CRIMINAL - AU-
SÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DE SITUAÇÃO CAUTELAR NO
PLANO SUBSTANCIAL E NO PLANO PROCESSUAL - OFEN-
SA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA - DIREITO À LIBERDADE ASSEGURADO - IN-
TERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 5.º, INCISOS LVII E
LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO E DO ART. 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - ORDEM CONCEDIDA.

0065 . Processo/Prot: 0514302-8 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2007/55620. Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2004.00000037-0 Ação Penal. Apelante: Leonel
Ricardo Vanelli. Advogado: Juliano Andrei Bordin. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24512. Nº Livro: 634. Julga-
do em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, dar parcial provimento ao presente recurso para re-
duzir a pena privativa de liberdade para 02 (dois) anos e 05 (cinco)
meses de detenção a ser cumprida em regime semi-aberto, substituí-
la por duas penas restritivas de direito, consistentes em prestação de
serviços à comunidade a ser estipulada pelo juízo da vara de origem,
e prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente à
época dos fatos, bem como reduzir a pena autônoma de suspensão
da habilitação pelo prazo 09 (nove) meses e 25 (vinte e cinco) dias.
EMENTA: PENAL - PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO - CON-
DENAÇÃO - HOMICÍDIO CULPOSO COMETIDO NA DIREÇÃO
DE VEÍCULO AUTOMOTOR - 1] PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PROVA DOS AUTOS QUE DEMONSTRA
QUE O RÉU ERA QUEM ESTAVA DIRIGINDO O VEÍCULO. NO
MOMENTO DO ACIDENTE E QUE NÃO OBSERVOU O DEVER
DE CUIDADO OBJETIVO QUE LHE ERA EXIGIDO. 2] EXA-
CERBAÇÃO DA PENA. CARACTERIZAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA
PRIVATIVA DE LIBERDADE E RESTRITIVA DE DIREITOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1]- Havendo provas su-
ficientes de que o réu agiu com quebra do dever de cuidado, ao diri-
gir sob influencia de álcool e capotar o carro em uma reta, restou
configurada a sua culpa na modalidade de imprudência. 2] A embria-

guez e as manobras perpetradas com o veículo constituem circuns-
tâncias demonstrativas da quebra do dever objetivo de cuidado, uti-
lizadas para fechar, no caso concreto, o tipo culposo, não podendo
fundamentar, também, a elevação da pena-base. 3] O réu condenado
em crime culposo (art. 44, I, do CP), mas não sendo reincidente em
crime doloso (art. 44, II, do CP), admissível a substituição da pena
privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito (art. 44, §
2º, in fine, do CP). 4] Deve ser guardada a proporcionalidade, em
todas as etapas da fixação da pena, entre as penas capituladas no
preceito secundário do tipo penal incriminador, isto é, entre a priva-
tiva de liberdade e a restritiva de direitos.

0066 . Processo/Prot: 0443463-9 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2007/211216. Comarca: Medianeira. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2001.00000008-0 Ação Penal. Ape-
lante: Carlos Alberto de Oliveira. Advogado: Ciro Alberto Piasecki.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24513. Nº
Livro: 634. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto e
sua fundamentação. EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL.
APELAÇÃO. CONDENAÇÃO. HOMICÍDIO CULPOSO COME-
TIDO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 1. CULPA DE
TERCEIROS. IMPROCEDÊNCIA. PROVA QUE DEMONSTRA
QUE O RÉU QUEBROU O DEVER OBJETIVO QUE LHE ERA
EXIGIDO. 2. ERRO E INJUSTIÇA NO TOCANTE À FIXAÇÃO
DA PENA. INOCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE CONSIDERADA DESFAVO-
RÁVEL AO RÉU. 3. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂ-
NEA. INAPLICABILIDADE. ATRIBUIÇÃO A TERCEIROS DA
CULPA PELO ACIDENTE. 4. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. IMPOSSIBILIDADE.
ACUSADO CONDENADO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDA-
DE SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS. REQUISITO OBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. 5. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE
CUMPRIMENTO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE POR ESTAR
UTILIZANDO CADEIRA DE RODAS. IMPROCEDÊNCIA. RE-
CURSO DESPROVIDO.

0067 . Processo/Prot: 0506715-0 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/167699. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000303-8 Ação Penal. Recorrente:
Marcelo Martins Marcelino (Réu Preso). Advogado: Diogo Antônio
Maciel Bello. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos Mar-
ques. Nº Acórdão: 24514. Nº Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, na forma aci-
ma, com remessa de cópia das sentenças de fls. 315/330 e 407/411,
deste acórdão e do de fls. 393/397 à douta Corregedoria-Geral da
Justiça. EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - Homicí-
dio qualificado - Sentença de pronúncia - Decisão desfundamentada
- Preliminar acolhida - Nulidade decretada - Inteligência do artigo
93, IX, da Constituição Federal - Prisão relaxada - Excesso de prazo
reconhecido - Recurso provido.

0068 . Processo/Prot: 0512977-7 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/198067. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara da Auditoria da Justi-
ça Militar. Ação Originária: 2005.00000033 Ação Penal. Apelante:
José Santos da Cunha. Advogado: Henrique Ehlers Silva. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24515. Nº Li-
vro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - EXTRAVIO
CULPOSO DE ARMAMENTO E MUNIÇÃO - CRIME MILITAR
- ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - RÉU QUE ESQUECE A
ARMA DE FOGO MUNICIADA SOBRE O VEÍCULO AUTOMO-
TOR QUE CONDUZIA, ACABANDO POR PERDÊ-LA - QUE-
BRA DO DEVER OBJETIVO DE CUIDADO - PREVISIBILIDA-
DE DO RESULTADO - NEGLIGÊNCIA CARACTERIZADA -
APELO DESPROVIDO.

0069 . Processo/Prot: 0521468-2 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/235919. Comarca: Capanema. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2005.00000059-2 Ação Penal. Ape-
lante: Lenoir Roberto Rampanelli. Advogado: Carlos Augusto Aze-
vedo Silva, Carolina Kuwer Bündchen. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Telmo Cherem. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio
Moraes Panza. Nº Acórdão: 24516. Nº Livro: 634. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo, a fim de
reduzir a pena, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELA-
ÇÃO CRIME - ART. 303, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE
TRÂNSITO - 1. ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONDU-
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ÇÃO, SEM HABILITAÇÃO, DE VEÍCULO AUTOMOTOR, EM
VELOCIDADE EXCESSIVA E INCOMPATÍVEL COM O LOCAL
E CONDIÇÕES CLIMÁTICAS, ATROPELANDO A VÍTIMA, QUE
CAMINHAVA À MARGEM DA PISTA DE ROLAMENTO - QUE-
BRA DO DEVER OBJETIVO DE CUIDADO, CRIANDO RISCO
JURIDICAMENTE PROIBIDO - PREVISIBILIDADE DO RESUL-
TADO - IMPRUDÊNCIA CARACTERIZADA - 2. PENA PRIVA-
TIVA DE LIBERDADE - REDUÇÃO - CONDUTA SOCIAL DO
RÉU VALORADA NEGATIVAMENTE AO ARREPIO DAS PRO-
VAS PRODUZIDAS NOS AUTOS, MEDIANTE FUNDAMENTA-
ÇÃO INDEVIDA - 3. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA COMO CON-
DIÇÃO DO REGIME ABERTO - REDUÇÃO COM BASE NA
CONDIÇÃO ECONÔMICA DO RÉU - PRECEDENTE DESTA
CORTE - 4. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR
VEÍCULO AUTOMOTOR - ADEQUAÇÃO AO NOVO QUANTUM
DA PENA CORPORAL INFLIGIDA - MESMA PROPORÇÃO
ADOTADA NA SENTENÇA - APELO PARCIALMENTE PROVI-
DO.

0070 . Processo/Prot: 0524192-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/244193. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2000.00000018-6 Ação Penal. Apelante:
Pedro Farias da Silva. Advogado: Elcio José Melhem. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acór-
dão: 24517. Nº Livro: 634. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao presente recurso, nos
termos do voto e sua fundamentação. EMENTA: DIREITO PENAL
E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO - CONDENAÇÃO - HO-
MICÍDIO SIMPLES - DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁ-
RIA À PROVA DOS AUTOS - PELO NÃO CONHECIMENTO DO
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - AUSÊNCIA DE PROVA DOS
REQUISITOS CONFIGURADORES DA CAUSA DE DIMINUI-
ÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. 1. O artigo 593, inciso III, letra
“d” do Código de Processo Penal, é categórico quando prescreve
que cabe apelação nas decisões do Tribunal do Júri, quando a deci-
são dos jurados for manifestamente contrária à prova dos autos, o
que não se depreende dos autos, pois o Conselho de Sentença optou
por uma das versões verossímeis, rechaçando a tese do homicídio
privilegiado, dando uma interpretação razoável diante dos dados
apresentados e do embasamento idôneo e coerente, em face à situa-
ção real.

0071 . Processo/Prot: 0520042-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/229129. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2004.00000578-9 Ação Penal. Apelante:
Maria de Fátima Pereira de Mello. Advogado: Benedito de Paula,
Jefferson Augusto de Paula. Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus
Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge.
Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24518. Nº Livro: 634.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do apelo interposto pela ré e DAR PROVIMEN-
TO para declarar extinta a punibilidade da apelante com relação à
condenação nas penas dos artigos 99 e 104 da Lei nº 10741/2003 e
art. 136 do Código Penal, com fulcro nos artigos 107, inciso IV, c.c.
os artigos 109, inciso VI, 114, inciso II e 119, todos do Código Pe-
nal, e absolver a apelante da prática dos delitos capitulados nos arti-
gos 102 da Lei nº 10741/2003 e 148, § 1º, inciso I e § 2º, do Código
Penal, com fundamento, respectivamente, no artigo 386, incisos II e
III do Código de Processo Penal, nos termos da fundamentação.
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. CONDENAÇÃO.
CRIMES PREVISTOS NA LEI Nº 10741/2003 (ESTATUTO DO
IDOSO), MAUS TRATOS E CÁRCERE PRIVADO. 1. NULIDA-
DE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 2.
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO EM SUA MODALIDADE
RETROATIVA QUANTO AOS CRIMES PREVISTO NOS ARTS.
99 E 104 DO ESTATUTO DO IDOSO E NO ART. 136 DO CÓDI-
GO PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA CONTRA
IDOSO. ART. 102 DA LEI Nº 10741/2003. ABSOLVIÇÃO. FALTA
DE PROVA DA MATERIALIDADE. CRIMES DE CÁRCERE PRI-
VADO. ART. 148, § 1º, I E § 2º DO CP. AUSÊNCIA DE DOLO.
ABSOLVIÇÃO. ART. 386, INCISOS II E III DO CPP. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. (1) A Carta Precatória expedida para
inquirição de uma testemunha de defesa foi juntada aos autos antes
da sentença e o advogado da ré estava presente ao ato de inquirição,
não havendo, assim, que se falar em cerceamento de defesa por au-
sência de vista à defesa para se manifestar sobre o testigo antes da
prolação da decisão. (2) A apelante foi condenada às penas isoladas
de 8 (quatro) meses de detenção, para cada um dos dois crimes tipi-
ficados na Lei nº 10741/2003 (arts. 99 e 104) e para o crime do
artigo 132 do Código Penal. Porém, entre o recebimento da denún-
cia e a publicação da sentença condenatória decorreu lapso temporal
superior a 2 (dois) anos, aperfeiçoando a prescrição, caracterizando
a extinção da punibilidade. (3) Não há elementos conclusivos da
materialidade do crime de apropriação indébita contra o idoso (art.
102 da Lei nº 10741/2003), pois a prova oral produzida é exclusiva-
mente no sentido de que a recorrente retirava os benefícios de alguns
dos internos, sem que ficasse esclarecido quais eram os valores co-
brados pelos serviços prestados, quais eram os valores recebidos, e,
principalmente, porque, mal ou bem, havia prestação de serviços por
parte da recorrente, proprietária das casas de repouso. (4) O delito
do artigo 148 do Código Penal exige que seja objetivamente apto e
subjetivamente dirigido a tolher, mediante cárcere privado, a liber-
dade de movimento da vítima. O elemento subjetivo é o dolo, consis-
tente na vontade livre e consciente de privar alguém de sua liberdade

de locomoção, tendo conhecimento da ilegitimidade do fato, o que
não ocorreu na hipótese em exame, porque prestava serviços de guar-
da dos idosos.

0072 . Processo/Prot: 0508104-5 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/161112. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2008.00000085 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Recorrido: José Nunes Ribei-
ro. Advogado: José dos Passos Oliveira dos Santos. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24519. Nº
Livro: 634. Julgado em: 13/11/2008

DECISÃO: ACORDAM integrantes da Primeira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de votos,
em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos da fun-
damentação. EMENTA: PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO
PENAL - RECURSO DE AGRAVO - CONCESSÃO DO DIREITO
DE CUMPRIR PENA NAS CONDIÇÕES PRÓPRIAS DO REGI-
ME ABERTO, DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE VAGAS, NO SIS-
TEMA PENITENCIÁRIO, PARA O CUMPRIMENTO DA PENA
NO REGIME SEMI-ABERTO. DECISÃO CORRETA - RECURSO
DESPROVIDO. Caracteriza constrangimento ilegal o preso benefi-
ciado com o regime penitenciário semi-aberto estar cumprindo pena
na Delegacia de Polícia, em regime fechado, por falta de vagas no
sistema penitenciário, devendo aguardar a remoção, em regime aber-
to, excepcionalmente. Precedentes do STJ.

0073 . Processo/Prot: 0408817-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2005/70000. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 1996.00005192-5 Ação Penal. Apelan-
te: Adolfo Lira da Costa. Advogado: José Antônio Faria de Brito.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos
Marques. Nº Acórdão: 24520. Nº Livro: 634. Julgado em: 06/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, dar parcial provimento ao recurso a fim de reduzir a pena
fixada na sentença para 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclu-
são, a ser cumprida em regime semi-aberto. EMENTA: PROCES-
SUAL PENAL. APELAÇÃO. CONDENAÇÃO. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO. 1. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE NO JULGAMEN-
TO DECORRENTE DA EQUIVOCADA REDAÇÃO DE QUESI-
TO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO. DESCONFORMIDA-
DE DA SENTENÇA COM A DECISÃO DO CONSELHO DE SEN-
TENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. 2. DECISÃO MANIFESTAMEN-
TE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. IMPROCEDÊNCIA.
DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA AMPARADA NA
PROVA. 3. REDUÇÃO DA PENA APLICADA. EXACERBAÇÃO.
READEQUAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. É
improcedente a alegação de decisão manifestamente contrária à pro-
va dos autos (art. 593, III, ‘d’, CPP), quando a decisão do Tribunal
do Júri não se mostra arbitrária e desvinculada de qualquer elemento
probatório. 2. Embora não haja qualquer determinação legal acerca
do percentual de acréscimo ou diminuição da pena, quando se exa-
minam as circunstâncias legais agravantes e atenuantes, é certo que
o montante de elevação, no caso de agravante (art. 61, do CP), ou
redução da pena, no caso de atenuante (art. 65, do CP), deve ser
maior do que o aplicado nas circunstâncias judiciais (art. 59, do CP).

0074 . Processo/Prot: 0458797-3 Recurso Crime Ex Officio

. Protocolo: 2007/279562. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 1992.00000199-8 Ação Penal. Remetente: Juiz de Direito.
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu: Rubens José
Rossa. Advogado: Pedro da Luz. Órgão Julgador: 1ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24521.
Nº Livro: 634. Julgado em: 25/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, MANTER a sentença em reexame necessário, nos
termos do voto do Relator. EMENTA: RECURSO CRIME EX OFFI-
CIO - HOMICÍDIO SIMPLES (ART. 121, CAPUT, DO CP)- PRO-
NÚNCIA - ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - LEGÍTIMA DEFESA PU-
TATIVA - DEVE SER MANTIDA A SENTENÇA DE ABSOLVI-
ÇÃO SUMÁRIA QUANDO O CONJUNTO PROBATÓRIO REVE-
LA QUE O ACUSADO EM AÇÃO TÍPICA DE POLICIAL CIVIL
FEZ DISPARO DE ARMA DE FOGO SUPONDO ESTAR NA IMI-
NÊNCIA DE SOFRER AGRESSÃO INJUSTA POR PARTE DA
VÍTIMA QUE EMPREENDENDO FUGA, DEPOIS DE FLAGRA-
DA EM AÇÃO DELITIVA, VIROU-SE E TERIA COLOCADO A
MÃO DEBAIXO DA BLUSA COMO SE ESTIVESSE ARMADA -
AÇÃO JUSTIFICADA EM FACE DO RECONHECIMENTO DA
FINALIDADE DE DEFESA PESSOAL EM SITUAÇÃO DE ERRO
DE TIPO PERMISSIVO SOBRE CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO DA
LEGÍTIMA DEFESA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO
ART. 411 DO CPP E DOS ARTS. 23, INC. II, 25 E 20, § 1.º DO
CÓDIGO PENAL - SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NE-
CESSÁRIO.

0075 . Processo/Prot: 0431632-3 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/154661. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1999.00000070-3 Ação Penal. Recorrente:

Paulo de Miranda, Nauef Miranda de Jesus. Advogado: Ulysses Fal-
cão Vieira Netto, Cezar Gibran Johnsson. Recorrido: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24522. Nº
Livro: 634. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do Recurso em Sentido Estrito e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: DECISÃO DE PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTI-
DO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º,
INCISO II, DO CÓDIGO PENAL) - ALEGADA OCORRÊNCIA
DE LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIRO - COMPROVADA A
MATERIALIDADE DO DELITO E EXISTENTES INDÍCIOS DE
AUTORIA DO CRIME ESTÁ VIABILIZADA A DECISÃO DE
PRONÚNCIA - SEM QUE EXISTENTE PROVA ESTREME DE
DÚVIDA DA OCORRÊNCIA DA CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO DA
LEGÍTIMA DEFESA TERCEIRO NÃO SE VIABILIZA ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA QUE ENCERRA JUÍZO DE MÉRITO DA CAU-
SA, DEVENDO O PROCESSO SEGUIR PARA JULGAMENTO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI - IMPRONÚNCIA - IDENTIFICA-
DOS INDÍCIOS DE AUTORIA NO CONJUNTO PROBATÓRIO
ESTÁ INVIABILIZADA A IMPRONÚNCIA - INTERPRETAÇÃO
E APLICAÇÃO DO INC. LVII DO ART. 5.º DA CONSTITUIÇÃO,
ART. 25 DO CÓDIGO PENAL E ARTS. 413 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - RECURSO CONHECIDO E DESPROVI-
DO.

0076 . Processo/Prot: 0519150-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/224530. Comarca: Tomazina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2005.00000022 Ação Penal. Recorrente: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Recorrido: Carlos Giovani dos
Santos. Advogado: Charles Vanzelli Nicolau, Laercio Ademir dos
Santos. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo
Cherem. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes
Panza. Nº Acórdão: 24523. Nº Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: ABSOL-
VIÇÃO SUMÁRIA - INSURGÊNCIA MINISTERIAL - LEGÍTI-
MA DEFESA CONFIGURADA - MANUTENÇÃO DA SENTEN-
ÇA - RECURSO DESPROVIDO.

0077 . Processo/Prot: 0492176-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/105206. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2002.00007644-2 Ação Penal. Apelante: Álvaro Belmiro
Freitas Oliveira (Assistente de Acusação). Advogado: Francisco de
Assis do Rêgo Monteiro Rocha Júnior. Apelado: Sydnei Menezes
Júnior. Advogado: Rogério Oscar Botelho, Murilo Lopes Buchmann.
Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Revisor: Des. Campos
Marques. Nº Acórdão: 24524. Nº Livro: 634. Julgado em: 27/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao presente recurso. EMENTA: PE-
NAL - PROCESSUAL PENAL - LESÃO CORPORAL GRAVE.
ABSOLVIÇÃO INEXISTÊNCIA DE PROVA SEGURA NO SEN-
TIDO DE QUE O RÉU FOI QUEM INICIOU A CONTENDA, DA
QUAL RESULTOU LESÕES RECÍPROCAS. PRINCÍPIO ‘IN
DUBIO PRO REO’. RECURSO DESPROVIDO. Não propiciando
a prova a segurança necessária para aferir quem iniciou a contenda,
da qual resultou lesões recíprocas, correta a absolvição do réu com
fundamento no princípio ‘in dubio pro reo’ (art. 386, VII, do Código
de Processo Penal).

0078 . Processo/Prot: 0518074-5 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/223142. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2001.00000119-2 Ação Penal. Recorrente: Dalira
Buettner, Rogério Adriano Alves de Lima. Advogado: Pedro Luiz
Marques. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão:
24525. Nº Livro: 634. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da Primeira Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por de votos, .
EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SEN-
TIDO ESTRITO. PRONÚNCIA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO. 1] PEDIDO DE DESPRONÚNCIA. AUSÊNCIA
DE PROVA DE PARTICIPAÇÃO NOS FATOS DESCRITOS NA
DENÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA QUE IM-
PÕE A SUBMISSÃO DO RECORRENTE A JULGAMENTO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. 2] DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE
HOMICÍDIO TENTADO PARA LESÃO CORPORAL. INDÍCIOS
SUFICIENTES DE QUE O RÉU AGIU ANIMUS NECANDI. RE-
CURSO DESPROVIDO. 1] - A impronúncia de acusado da prática
de crime de competência do Tribunal do Júri só pode ser realizada
quando não houver indícios de que o réu foi o autor do crime doloso
contra a vida (art. 414, do CPP), havendo indícios de autoria é de
rigor a pronúncia cabendo aos jurados no exercício de sua compe-
tência constitucional (art. 5º, XXXVIII, “d”, da CF/88) apreciar a
matéria, sendo vedado ao juiz togado usurpar tal competência. 2] A
prova até agora colhida não permite, a princípio, a conclusão de que
o recorrente não agiu com animus necandi, devendo o processo ser

levado à análise do Tribunal do Júri, para que sejam apreciadas todas
as circunstâncias dos fatos.

0079 . Processo/Prot: 0434783-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/171420. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara da Auditoria da Justi-
ça Militar. Ação Originária: 2006.00000051 Ação Penal. Apelante:
Demilton Pereira (Réu Preso). Advogado: Peter Amaro de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Re-
visor: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24526. Nº Livro: 634. Jul-
gado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMEN-
TO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRI-
MINAL - CRIME MILITAR - PECULATO-FURTO (ART. 303,§
2.º DO CPM) - PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO - DEVE SER
DECRETADA A ABSOLVIÇÃO DO POLICIAL MILITAR NA SI-
TUAÇÃO EM QUE O CONJUNTO PROBATÓRIO EVIDENCIA
SER DUVIDOSO O ATO DE SUBTRAÇÃO DE APARELHO CE-
LULAR DE QUE O ACUSADO ESTAVA NA POSSE, EM RAZÃO
DE PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO POLICIAL REALI-
ZADA NA LOJA DO PROPRIETÁRIO DO BEM, E QUANDO NÃO
MATERIALIZADO NO CONTEXTO DE SIGNIFICATIVIDADE
OBJETIVA DA CONDUTA O PROPÓSITO DE PROVEITO PRÓ-
PRIO OU ALHEIO RESTANDO CONFIGURADA ESPÉCIE DE
ATIPICIDADE - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOS-
TO NO ART. 303, § 2.º DO CÓDIGO PENAL MILITAR E DA ALI-
NEA B DO ART. 439 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILI-
TAR - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

0080 . Processo/Prot: 0467285-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/4618. Comarca: Ivaiporã. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2004.00000192 Ação Penal. Apelante: Vi-
nício Rodrigues Bonfim. Advogado: Ademir Prudencio da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Re-
visor: Des. Telmo Cherem. Nº Acórdão: 24527. Nº Livro: 634. Jul-
gado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMEN-
TO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRI-
MINAL - JÚRI - HOMICÍDIO SIMPLES (ART. 121, CAPUT DO
CP) - DOSIMETRIA DA PENA - REGIME INICIAL DE CUMPRI-
MENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - NA SITUA-
ÇÃO EM QUE O CONDENADO NÃO PODIA SER CONSIDE-
RADO REINCIDENTE AO TEMPO EM QUE COMETIDO O DE-
LITO DE HOMÍCIDIO, ELE TEM DIREITO A FIXAÇÃO DO
REGIME SEMI-ABERTO PARA O INÍCIO DO CUMPRIMENTO
DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE SEIS ANOS DE RE-
CLUSÃO - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DOS
ART. 33, §1.º, B, 59, 66 E 68 DO CÓDIGO PENAL - RECURSO
CONHECIDO PROVIDO.

0081 . Processo/Prot: 0522106-1 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/232401. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2003.00001040-3 Ação Penal. Recorren-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Dirceu Gos-
ch de Lima. Advogado: Edir Rafagnin. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24528. Nº
Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, com a de-
claração, de ofício, da prescrição da pretensão punitiva. EMENTA:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - Tentativa de homicídio -
Animus necandi não demonstrado - Desclassificação mantida - Pres-
crição da pretensão punitiva declarada de ofício - Recurso desprovi-
do.

0082 . Processo/Prot: 0516118-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/213767. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 1998.00000259-3 Ação Penal. Recorrente:
Valmir Aparecido Ramos. Advogado: Sergio Bond Reis. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24529. Nº
Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - Homicídio qualificado - Pro-
vas suficientes para a pronúncia - Julgamento a ser realizado pelo
Tribunal do Júri - Recurso desprovido.

0083 . Processo/Prot: 0467632-6 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/4350. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2000.00000004-6 Ação Penal. Apelante: Benedito
de Souza. Advogado: José Cordeiro dos Santos. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
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G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24530. Nº Livro: 634.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao presente
recurso de apelação. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. HOMI-
CÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE INEXISTÊNCIA DE CULPA NA CAUSAÇÃO DO ACIDEN-
TE QUE OCASIONOU A MORTE DAS VÍTIMAS, POIS DECOR-
RENTE DE CASO FORTUITO. PROVA COLHIDA QUE CON-
TRARIA A PALAVRA DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOL-
VIÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO DA SUSPENSÃO DO DIREI-
TO DE DIRIGIR CUJA ADMISSÃO É INVIÁVEL. APELO DES-
PROVIDO.

0084 . Processo/Prot: 0462548-9 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/288093. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2002.00000380-4 Ação Penal. Recorren-
te: Augusto de Mello. Advogado: Eliana Maria Colusso. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24531. Nº Li-
vro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO ao
recurso. EMENTA: PRONÚNCIA - HOMICÍDIO TENTADO E
CONSUMADO ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - LEGÍTIMA DEFESA
- INSUFICIÊNCIA DE PROVA PLENA A CONFIGURAR ESTRE-
ME DE DÚVIDA TAL EXCLUDENTE - QUAESTIO QUE DEVE
SER DIRIMIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSO
DESPROVIDO.

0085 . Processo/Prot: 0536923-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/302183. Comarca: Irati. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2006.00000250-3 Ação Penal. Impetran-
te: Marcelo Gutervil (advogado). Paciente: João Verones (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes
Panza. Nº Acórdão: 24532. Nº Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos,
em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO
NÃO CONFIGURADO - NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE
CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA - APLI-
CAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - ORDEM DE-
NEGADA.

0086 . Processo/Prot: 0491113-1 Correicao Parcial (Cam-Cr)

. Protocolo: 2008/104881. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2007.00000123-1 Ação Penal. Requerente:
Ministério Público do Estado do Paraná. Requerido: Juiz de Direito
da Comarca de Ponta Grossa 1ª Vara Criminal. Interessado: Regius
Fernando de Oliveira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Oto Luiz Sponholz. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz
Osorio Moraes Panza. Nº Acórdão: 24533. Nº Livro: 634. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos,
em indeferir a correição parcial. EMENTA: CORREIÇÃO PARCI-
AL - PLEITO PARA REDUÇÃO A TERMO DO INTERROGATÓ-
RIO DO RÉU E DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS GRAVA-
DOS EM DVD-ROM - AVENTADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA - DESNECESSIDADE DE DEGRAVAÇÃO DA PROVA
ORAL - OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA CELERIDADE - ADE-
QUAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS PENAIS À EVOLU-
ÇÃO TECNOLÓGICA E REALIDADE DA ESTRUTURA FÍSICA
DE PESSOAL DO JUÍZO DE ORIGEM - PREJUÍZO NÃO DE-
MONSTRADO - PEDIDO INDEFERIDO.

0087 . Processo/Prot: 0521421-9 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/234809. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2003.00000959-6 Ação Penal. Apelante: An-
dré Silva Sibilin. Advogado: Evandro de Andrade Rodrigues, Fabia
dos Santos Sacco. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos Mar-
ques. Nº Acórdão: 24534. Nº Livro: 634. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em declarar extinta a punibilidade do acusado
André Silva Sibilin, pela ocorrência da prescrição retroativa. EMEN-
TA: APELAÇÃO CRIME - Homicídio culposo - Prescrição retroati-
va reconhecida - Extinção da punibilidade decretada de ofício - Re-
curso julgado prejudicado.

0088 . Processo/Prot: 0501469-3/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/304936. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 501469-3 Recurso em Sentido Estrito.
Embargante: Ministério Público do Estado do Paraná. Embargado:
José Messias Paulino. Advogado: João Maria de Góes Júnior. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acór-
dão: 24535. Nº Livro: 634. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER e REJEITAR os embargos de decla-
ração, nos termos do voto do Relator. EMENTA: EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NA DECISÃO DE RECURSO EM SENTIDO ES-
TRITO - ALEGAÇÃO DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NA DECISÃO - NÃO SE CARAC-
TERIZA AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO
ACÓRDÃO QUE CONTÉM DEMONSTRAÇÃO OBJETIVA DAS
RAZÕES ACERCA DA EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO
MEIO CRUEL EM DELITO DE HOMICÍDIO - PRETENSÃO DE
REEXAME DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO VISANDO
OBTER SOLUÇÃO NORMATIVA DIVERSA DA PREVALECEN-
TE NO JULGAMENTO COLEGIADO QUE EXTRAPOLA OS LI-
MITES DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INVIABILIDA-
DE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTERPRETAÇÃO
E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 619 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHE-
CIDOS E REJEITADOS.

0089 . Processo/Prot: 0469572-3 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2005/10915. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Criminal. Ação
Originária: 1997.00001249-2 Ação Penal. Recorrente: Dirceu da
Costa Leite. Advogado: Eduardo Zanoncini Miléo. Recorrido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão:
24536. Nº Livro: 635. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMEN-
TO PARCIAL, nos termos do voto do Relator. EMENTA: DECI-
SÃO DE PRONÚNCIA - HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TEN-
TADA (ART. 121, CAPUT, COMBINADO COM O ART. 14, INC.
II DO CP) - PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA POR
SUPOSTA AÇÃO EM LEGÍTIMA DEFESA - DEMONSTRADA A
MATERIALIDADE DO DELITO E EXISTENTES INDÍCIOS DE
AUTORIA ESTÁ JUSTIFICADA A DECISÃO DE PRONÚNCIA -
SEM QUE EVIDENCIADA PROVA ESTREME DE DÚVIDA
ACERCA DA OCORRÊNCIA DA EXCLUDENTE DA LEGÍTIMA
DEFESA NA CONDUTA DO ACUSADO NÃO SE VIABILIZA O
DECRETO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - COMPETÊNCIA DO
TRIBUNAL DO JÚRI PARA ANÁLISE DO MÉRITO ACERTA DA
OCORRÊNCIA OU NÃO DA LEGÍTIMA DEFESA NA CONDU-
TA DO ACUSADO - REFERÊNCIA NA DECISÃO DE PRONÚN-
CIA DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, E DO CÓDIGO PENAL -
DEVE SER EXCLUIDA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA A RE-
FERÊNCIA A AGRAVANTE QUE SOMENTE DEVE SER CON-
SIDERADA, SE FOR O CASO, POR OCASIÃO DA DOSIMETRIA
DA PENA - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRONÚNCIA
PELA IMPUTAÇÃO DE HOMICÍDIO SIMPLES NA FORMA TEN-
TADA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 413 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.

0090 . Processo/Prot: 0518207-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/220449. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00000885-5 Ação Penal. Recorrente: Ovídio Luiz Si-
queira (Réu Preso). Def.Dativo: Osni Batista Padilha. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão:
24537. Nº Livro: 635. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso articulado e DAR-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, nos termos do voto do Relator. EMEN-
TA: DECISÃO DE PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTIDO ES-
TRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO POR RECURSO QUE
IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA NA FORMA TENTA-
DA (ART. 121, § 2.º, IV, COMBINADO COM O INC. II DO ART.
14 DO CÓDIGO PENAL) - PLEITO DE IMPRONÚNCIA - DEVE
SER MANTIDA A DECISÃO DE PRONÚNCIA QUANDO DE-
MONSTRADA A MATERIALIDADE DOS DELITOS E EXISTEN-
TES INDÍCIOS DE AUTORIA - NÃO É O CASO DE DESCLAS-
SIFICAÇÃO DOS FATOS QUANDO EVIDENCIADO QUE O
ACUSADO PODE TER QUERIDO MATAR A VÍTIMA AO GOL-
PEÁ-LA COM FACÃO E ATINGIR-LHE O ANTEBRAÇO E A
MÃO DIREITA AO MESMO TEMPO EM QUE FERIDA CRIAN-
ÇA DE RASPÃO - QUALIFICADORA DO RECURSO QUE IM-
POSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA - DEVE SER EXCLUI-
DA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA A QUALIFICADORA DO
RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA QUANDO EVI-
DENCIADO NO CONJUNTO PROBATÓRIO QUE A VÍTIMA
PODE EXERCITAR DEFESA CHEGANDO A TOMAR O FACÃO
DO AGRESSOR - DIREITO À LIBERDADE - ALTERADA A IM-
PUTAÇÃO E NA AUSÊNCIA DE ANTECEDENTES, O ACUSA-
DO TEM DIREITO AO BENEFÍCIO DA LIBERDADE PROVISÓ-
RIA CLAUSULADA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO INC.
LVII DO ART. 5.º DA CONSTITUIÇÃO E DO 121 § 2.º, IV DO
CÓDIGO PENAL E DOS ART. 310 E 413 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.

0091 . Processo/Prot: 0428109-4 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2007/144568. Comarca: Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Delitos de Trân-
sito. Ação Originária: 2000.00004998-0 Ação Penal. Apelante: Luiz
Hamilton Sabóia. Advogado: Robinson Marçal Kaminski. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24538. Nº
Livro: 635. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao apelo, na forma
acima. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - Acidente de trânsito -
Homicídio culposo e lesão corporal culposa -Prescrição da preten-
são punitiva do delito previsto no artigo 303, parágrafo único, da Lei
nº 9.503/97 - Imprudência do acusado bem delineada no processo -
Aplicação da pena - Análise inadequada - Pena-base reduzida - Ante-
cedentes - Inexistência - Processos anteriores em que foi declarada
extinta a punibilidade ou réu absolvido - Circunstâncias do delito
ínsitas ao tipo penal - Regime aberto para o cumprimento da pena -
Substituição por duas restritivas de direito - Reprimenda de suspen-
são da habilitação - Critério da proporcionalidade não observado -
Mantida a pena, no entanto, em razão da proibição da reformatio in
pejus - Recurso parcialmente provido.

0092 . Processo/Prot: 0505363-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/256738. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2003.00000017-3 Ação Penal. Apelante: Rosana
de Lourdes Dias dos Santos. Advogado: Saul João Chemim. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Campos Marques. Revisor: Des. Ma-
cedo Pacheco. Nº Acórdão: 24539. Nº Livro: 635. Julgado em: 27/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, negan-
do provimento na parte em que conhecem. EMENTA: APELAÇÃO
CRIME - Homicídio qualificado-privilegiado - Reiteração de pedido
já decidido em grau de recurso - Ocorrência da preclusão - Não co-
nhecimento - Diminuição da pena adequada, em razão do privilégio -
Recurso parcialmente conhecido e desprovido na parte em que co-
nhece.

0093 . Processo/Prot: 0510385-1 Desaforamento

. Protocolo: 2008/191807. Comarca: Nova Londrina. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2000.00000052 Ação Penal. Requerente:
Ministério Público do Estado do Paraná. Requerido: Teissin Tina.
Advogado: Edmar José Chagas. Requerido: Marcos Menezes Pro-
chet. Advogado: Itacir Biazus. Requerido: Osnir Sanches. Advoga-
do: Roberto Noboru Iamaguro. Requerido: Augusto Barbosa da
Costa. Ass.Acusação: Messias Ventura Camargo. Advogado: Lean-
dro Franklin Gosdorf, Gisele Luiza Brito dos Santos Cassano. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Campos Marques.
Nº Acórdão: 24540. Nº Livro: 635. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
maioria de votos, em conhecer do pedido e, por unanimidade de vo-
tos, em deferir o desaforamento para esta Capital. EMENTA: DE-
SAFORAMENTO - Dúvida acerca da imparcialidade do Júri - Re-
querimento formulado pelo Ministério Público - Concordância da
magistrada da Comarca - Relevância - Pleito conhecido e deferido.

0094 . Processo/Prot: 0459524-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/278601. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2002.00000157-7 Ação Penal. Recorren-
te: Ilso Osni Fernandes de Paula. Advogado: Nataniel Pinotti Bro-
glio. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira.
Nº Acórdão: 24541. Nº Livro: 635. Julgado em: 16/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em CONHECER do Recurso em Sentido Estrito e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO
QUALIFICADO NA FORMA TENTADA (ART. 121, § 2.º, INC. IV
COMBINADO COM O INC. II DO ART. 14, DO CP) - DESCLAS-
SIFICAÇÃO DOS FATOS - DEVE SER MANTIDA A DECISÃO
DE PRONÚNCIA NA SITUAÇÃO EM QUE DEMONSTRADA A
MATERIALIDADE DO DELITO E EXISTENTES INDÍCIOS DE
QUE O ACUSADO PODE TER QUERIDO MATAR A VÍTIMA E
NÃO APENAS FERI-LA MEDIDOS PELA SEDE DAS LESÕES E
PELA DINÂMICA DA AÇÃO DELITIVA - INVIABILIDADE DA
DESCLASSIFICAÇÃO DOS FATOS PARA O TIPO DE LESÕES
CORPORAIS - LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA - SEM QUE EXIS-
TENTE PROVA SUFICIENTE DA CONFIGURAÇÃO DE ERRO
SOBRE CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO DA LEGÍTIMA DEFESA
NÃO SE VIABILIZA ABSOLVIÇÃO EM SEDE DE PRONÚNCIA
- QUALIFICADORA DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITA A
DEFESA DA VÍTIMA - DEVE SER MANTIDA A QUALIFICA-
DORA DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITA A DEFESA DA VÍ-
TIMA QUANDO EXISTENTES INDÍCIOS DE QUE O ACUSA-
DO PODE TER FEITO DISPAROS PELAS COSTAS QUANDO A
VÍTIMA JÁ ESTAVA CAIDA - COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DO JÚRI PARA O JULGAMENTO - INTERPRETAÇÃO E APLI-
CAÇÃO DO ART. 5.º, INC. XXXVIII, “D” DA CONSTITUIÇÃO,
DO ART. 413 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E DOS, 25 E
20, § 1.º E INC. IV, § 2.º DO ART. 121 DO CÓDIGO PENAL -
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0095 . Processo/Prot: 0458563-7 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/273441. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000007 Ação Penal. Recorrente: Olívio Miotta
Filho. Advogado: Antonio Carlos Lopes. Recorrido: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24542. Nº
Livro: 635. Julgado em: 02/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do Recurso em Sentido Estrito e DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: DECISÃO DE PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTI-
DO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TEN-
TADA (CP, ART. 121, § 2.º, INC. I C/C ART. 14, INC. II) - PRE-
TENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DOS FATOS PARA O TIPO
DE LESÕES CORPORAIS DE NATUREZA LEVE - DEVE SER
MANTIDA A IMPUTAÇÃO PELA PRÁTICA DE HOMICÍDIO NA
FORMA TENTADA NA SITUAÇÃO EM QUE O ACUSADO, AO
FERIR A VÍTIMA COM GOLPES DE FACA NA ALTURA DO
PESCOÇO DIZENDO QUE QUERIA MATÁ-LA, PODE TER QUE-
RIDO MATAR E NÃO APENAS FERIR, NÃO SENDO O CASO
DE DESCLASSIFICAÇÃO DOS FATOS NA DECISÃO DE PRO-
NÚNCIA PARA O TIPO DE LESÕES CORPORAIS DE NATURE-
ZA LEVE - QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE - NÃO DEVE
PREVALECER A QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE
QUANDO EVIDENCIADO QUE O ACUSADO PODE TER QUE-
RIDO MATAR A EX-MULHER MOTIVADO POR CIUMES EM
RAZÃO DELA TER ARRANJADO NAMORADO DEPOIS DA
SEPARAÇÃO - DECISÃO DE PRONÚNCIA PARCIALMENTE
MANTIDA PELA IMPUTAÇÃO DE HOMICIDIO SIMPLES NA
FORMA TENTADA - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO INC.
I, § 2.º DO ART. 121 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 413 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.

0096 . Processo/Prot: 0463356-5 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/295424. Comarca: Tibagi. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000066-7 Ação Penal. Recorrente: Gildo Apare-
cido Rochaite. Advogado: Waldi Moreira Soares. Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Nº Acórdão: 24543.
Nº Livro: 635. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e o Senhor
Juiz de Direito Substituto de 2.º Grau integrantes da Primeira Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, CONHECER do Recurso em Sentido Estrito e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: DECISÃO DE PRONÚNCIA - RECURSO EM SENTI-
DO ESTRITO - HOMICÍDIO SIMPLES (ART. 121, CAPUT, DO
CÓDIGO PENAL) - ALEGADA OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA
DEFESA - COMPROVADA A MATERIALIDADE DO DELITO E
EXISTENTES INDÍCIOS DE AUTORIA DO CRIME ESTÁ VIA-
BILIZADA A DECISÃO DE PRONÚNCIA - SEM QUE EXISTEN-
TE PROVA ESTREME DE DÚVIDA DA OCORRÊNCIA DA CAU-
SA DE JUSTIFICAÇÃO DA LEGÍTIMA DEFESA NÃO SE VIA-
BILIZA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA QUE ENCERRA JUÍZO DE
MÉRITO DA CAUSA, DEVENDO O PROCESSO SEGUIR PARA
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI - INTERPRETAÇÃO
E APLICAÇÃO DOS ART. 25 DO CÓDIGO PENAL E ARTS. 413
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO.

0097 . Processo/Prot: 0536361-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298891. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00003739-4 Pedido de Revogação
de Prisão Preventiva. Impetrante: Adelso Servo dos Santos (advoga-
do), Antônio Carlos Lopes dos Santos (advogado). Paciente: Ailton
Marcelo Sauer (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24544. Nº Livro: 635.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em indeferir o presente habeas corpus. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS - Homicídio qualificado - Indícios suficien-
tes de autoria - Prisão preventiva - Decreto justificado na garantia da
ordem pública - Periculosidade do agente revelada pelo modus ope-
randi - Inexistência de constrangimento ilegal - Condições pessoais
favoráveis - Bons antecedentes e residência fixa - Irrelevância - Or-
dem denegada.

0098 . Processo/Prot: 0507563-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/171328. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2000.00000430-0 Ação Penal. Ape-
lante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Ilma Matos
de Almeida. Advogado: Nilton Ribeiro de Souza, Mário Lúcio Mon-
teiro Filho. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jesus
Sarrão. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge.
Revisor: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24545. Nº Livro: 635.
Julgado em: 13/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao presente recurso de apelação para de-
terminar que a ré seja submetida a novo julgamento pelo Tribunal do
Júri, nos termos do voto e sua fundamentação.EMENTA: PENAL.
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. CRIME DE
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. LEGÍTIMA DE-
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FESA. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS (ART. 593, III, “D”, DO CPP). CARACTERIZAÇÃO.
SUBMISSÃO A NOVO JULGAMENTO. RECURSO PROVIDO.
Da análise da prova dos autos se infere que o Conselho de Sentença,
ao afastar o excesso na legítima defesa, adotou versão em completa
desarmonia com os elementos probatórios, pois da simples análise
objetiva do Laudo Cadavérico e das fotos da vítima, fica patente o
excesso de golpes desferido pela ré e, por conseguinte a ultrapassa-
gem dos limites da excludente de legítima defesa.

0099 . Processo/Prot: 0514377-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/204148. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 1998.00000002-7 Ação Penal. Apelante: João Ma-
ria Lourenço de Lima (Réu Preso). Advogado: Annibal Pinto Cor-
deiro Netto. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem.
Revisor: Des. Jesus Sarrão. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24546. Nº Livro: 635. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. EMENTA: I - JÚRI
- HOMICÍDIO - VEREDICTO CONDENATÓRIO - DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - NÃO
CARACTERIZAÇÃO. Não há cogitar de decisão manifestamente
contrária à prova dos autos quando o veredicto do Júri encontra
respaldo em elementos de convicção fidedignos. II - DOSIMETRIA
- PENA-BASE - INEXISTÊNCIA DE ERRO OU INJUSTIÇA -
MANUTENÇÃO. Adequadamente valoradas em desfavor do réu cin-
co dentre as oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal,
inviável a redução da pena-base estipulada em patamar superior ao
mínimo legal. RECURSO DESPROVIDO.

0100 . Processo/Prot: 0516730-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/252465. Comarca: Ipiranga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000015-2 Ação Penal. Apelante: Gelson Luis
Duarte (Réu Preso). Advogado: Alexandre Postiglione Bührer. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ass.Acusação: Ros-
nei Ribas Holmen. Advogado: Angelo Pilatti Junior. Órgão Julgador:
1ª Câmara Criminal. Relator: Des. Telmo Cherem. Revisor: Des. Je-
sus Sarrão. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jor-
ge. Nº Acórdão: 24547. Nº Livro: 635. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, a fim de re-
duzir a pena, como antes consignado. EMENTA: JÚRI - HOMICÍ-
DIO QUALIFICADO - DOSIMETRIA. I - PENA-BASE - MANU-
TENÇÃO. Adequadamente valoradas em desfavor do réu quatro
dentre as oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal,
inviável pretendida redução da pena-base. II - CONFISSÃO ESPON-
TÂNEA - CONFIGURAÇÃO - REDUÇÃO DA PENA. Tendo o
agente voluntariamente confessado na fase pré-processual e em Juí-
zo a autoria delitiva, irrecusável se mostra o reconhecimento da ate-
nuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

0101 . Processo/Prot: 0500807-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2006/84068. Comarca: Mamborê. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2003.00000020 Ação Penal. Apelante: Paulo Sonemberg.
Advogado: Calisto Vendrame Sobrinho. Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Telmo Cherem. Revisor: Des. Jesus Sarrão. Revisor Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton Jorge. Nº Acórdão: 24548.
Nº Livro: 635. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso para reduzir a pena a 12
(doze) anos e 11 (onze) meses de reclusão. EMENTA: JÚRI - HO-
MICÍDIO QUALIFICADO - ERRO NA APLICAÇÃO DA PENA -
REDUÇÃO - PREPONDERÂNCIA DE ATENUANTE SUBJETI-
VA. No concurso entre a agravante do recurso que impossibilitou a
defesa da vítima, de cunho objetivo, e a atenuante da confissão es-
pontânea, prepondera esta última, que diz com a personalidade do
agente. RECURSO PROVIDO.

0102 . Processo/Prot: 0540696-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/316008. Comarca: Lapa. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2000.00000001-1 Ação Penal. Impetran-
te: Victor André Cotrin da Silva (advogado). Paciente: Gilvan Car-
los Vanconcelos (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24549. Nº Livro: 635.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS
CORPUS - Homicídio qualificado e aborto - Decreto preventivo,
para assegurar a aplicação da lei penal - Inocorrência de constrangi-
mento ilegal - Ordem denegada.

0103 . Processo/Prot: 0538590-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/308072. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00000885-8 Ação Penal. Im-
petrante: Janaina Theulen Zagonel (advogado). Paciente: Diego da
Silva Rocha (Réu Preso). Órgão Julgador: 1ª Câmara Criminal. Re-
lator: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 24550. Nº Livro: 635.

Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em indeferir o presente habeas corpus. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS - Tentativa de homicídio - Prisão preventi-
va - Decisão de pronúncia - Falta de fundamentação - Inocorrência -
Periculosidade do agente revelada pelo modus operandi - Inexistên-
cia de constrangimento ilegal - Ordem denegada.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 2ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11471

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson Rodrigues Fernandes 009 0432138-4
Agostinho Magno Coelho Alcantara 049 0523429-3
Alessandro Maurici 060 0369083-9/01
Alexandre Knopfholz 003 0400586-3/01
Alinne Kerymi Santos 058 0506360-5
Anderson D’Áquila Gonçalves 063 0539339-1
Andréia Ayumi Nitahara 019 0544123-6
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Beno Fraga Brandão 003 0400586-3/01
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Celso Andrey Abreu 055 0485164-1/01
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Eliseu Auth 035 0525070-8
Fabiano André Ferreira 014 0538062-1
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Gianne Caparica Câmara 054 0495428-3
Gilvano Colombo 057 0506785-2
Giovanni Soletti 026 0145046-0
Glaucio Antônio Pereira Filho 062 0521865-1/01
Gutemberg Luz Neves Ribeiro 062 0521865-1/01
Hosine Salem 012 0540300-7
Jefferson Dias Santos 008 0537232-9
João Alves da Cruz 022 0538082-3
João Francisco Torres 009 0432138-4
Joe Robson Coppi 052 0448785-0
Luciano da Silva Busato 061 0347692-4/01
Luis Carlos de Sousa 026 0145046-0
Luís Henrique D. Escarmanhani 026 0145046-0
Luiz Antônio Câmara 054 0495428-3
Marcelo Leal de Lima Oliveira 003 0400586-3/01
Maria de Lurdes M. d. Silva 059 0531013-0
Mauro Viotto 003 0400586-3/01
Maycon Cristiano Backes 039 0490741-1
Michel Knolseisen 002 0460061-9/02
Ministério P. d. E. d. Paraná 062 0521865-1/01
Nelson Adriano Vieira 027 0526515-6
Nilton Ribeiro de Souza 052 0448785-0
Paulo Giovani Fornazari 047 0501449-1
Pedro Airton Soares de Camargo 038 0524850-2
Rafael Savaris Ghellere 044 0514723-7
Reginaldo Fanchin 015 0535528-2
René Ariel Dotti 003 0400586-3/01
Ricardo Alberto Escher 011 0524846-8
Ricardo Costa Maguetas 001 0497798-8
Ricardo Francisco Ruani 002 0460061-9/02
Rosilda Guimarães Soares 046 0520696-2
Sérgio Domingos Nogueira 028 0538080-9
Sidnei Silva Prestes Júnior 034 0535231-4
Silvana Denise Lobato 016 0537190-6
Silvio Benjamin Alvarenga 056 0360486-4
Silvio Oliveira da Silva 037 0514076-3
Sonia Regina Santos Silveira 058 0506360-5
Soraia Araújo Pinholato 013 0540275-9
Sueli Tomoko Ando 051 0497202-7/01
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Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0497798-8 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/137169. Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do
Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1999.00000021 Ação Penal. Requerente:
Carlos Roberto Taverna da Fonseca. Advogado: Carlos Alberto Costa
Machado, Ricardo Costa Maguetas. Requerido: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal em Com-
posição Integral. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revi-
sor: Des. Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Lilian Romero. Nº Acórdão: 478. Nº Livro: 16. Julgado em: 27/11/

2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em não conhecer do pedido, nos
termos do voto relatado. EMENTA: REVISÃO CRIMINAL. - (ART.
1º, INCISO III, DO DECRETO 201/67). - REITERAÇÃO DE ALE-
GAÇÕES APRESENTADAS NAS RAZÕES DE RECURSO DE
APELAÇÃO. - AUSÊNCIA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS CONS-
TANTES DO ART. 621, DO CPP. - PLEITO REVISIONAL NÃO
CONHECIDO. I. “observa-se o real intento do requerente em reava-
liar, em pleito revisional, pedidos feitos em sede de apelação o que
inviável, por força do art. 621, do Código de Processo Penal”.

0002 . Processo/Prot: 0460061-9/02 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/327849. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 460061-9 Revisão Criminal. Embar-
gante: Ministério Público do Estado do Paraná. Embargado: Lucia-
no Martins Neves (Réu Preso). Advogado: Michel Knolseisen, Ri-
cardo Francisco Ruani. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal em Com-
posição Integral. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Nº
Acórdão: 479. Nº Livro: 16. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade,
em não-conhecer dos embargos de declaração. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. INSURGÊNCIA INTEMPESTIVA.
EMBARGOS OPOSTOS PELA PARTE CONTRÁRIA QUE INTER-
ROMPE PRAZO PARA OUTROS RECURSOS, E NÃO PARA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO NÃO-CONHECI-
DO. A interrupção decorrente da interposição de embargos de decla-
ração refere-se a outros recursos, não abrangendo declaratórios da
mesma decisão opostos pela outra parte [“(...)embora não se dispo-
nha expressamente no Código, os embargos de declaração suspen-
dem o prazo de outro recurso (recurso especial, recurso extraordi-
nário, embargos infringentes e de nulidade etc)” Julio Fabbrini MI-
RABETE. Código de Processo Penal interpretado. 11ª Ed. São Pau-
lo: Atlas, p. 1606.]

0003 . Processo/Prot: 0400586-3/01 Embargos Infringentes Crime
(Gr)

. Protocolo: 2008/119834. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 400586-3 Recurso em Sentido Estrito. Embar-
gante: Vanda de Souza Pepiliasco. Advogado: René Ariel Dotti, Ale-
xandre Knopfholz, Beno Fraga Brandão. Embargado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Ass.Acusação: Francisco Rosa, Se-
bastiana Luciana Passoni Rosa. Advogado: Mauro Viotto, Marcelo
Leal de Lima Oliveira. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal em Com-
posição Integral. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Revisor: Des.
Miguel Kfouri Neto. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos
Augusto A de Mello. Nº Acórdão: 480. Nº Livro: 16. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em acolher os embargos, anulando a sentença de pronúncia,
determinando a extração da mesma dos autos. EMENTA: EMBAR-
GOS INFRINGENTES. - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. -
HOMICÍDIO SIMPLES. - EXCESSO DE LINGUAGEM - INVA-
SÃO DO MÉRITO - INADMISSIBILIDADE - COMPETÊNCIA
DO TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE - EMBARGOS ACOLHI-
DOS. “Evidenciado que as expressões utilizadas pelo MM. Juiz, na
sentença de pronuncia, adentra no mérito da causa, com juízo de
condenação incompatível com o ‘iudicium accusacionais’, podendo
influir na futura decisão dos jurados, imperativa sua nulidade para
que outra seja elaborada sem os vícios apontados.” VISTOS, relata-
dos e discutidos estes autos de Embargos Infringentes nº 400586-3/
01, da 1ª Vara Criminal de Londrina, em que é embargante Vanda de
Souza Pepiliasco e embargado o Ministério Público. I. Trata-se de
Embargos Infringentes opostos com supedâneo no voto vencido que
dava provimento ao recurso do embargante, no sentido de anular a
decisão de pronúncia proferida pelo Juízo da 1ª Vara Criminal de
Londrina, em razão do excesso de linguagem que podem influenciar
os jurados no julgamento. A embargante, fundando-se no voto dissi-
dente da lavra do Eminente Juiz e atual Desembargador Mario Hel-
ton Jorge, pretende o acolhimento dos presentes embargos, para o
fim de se reformar o acórdão atacado, procedendo à anulação da
sentença de pronúncia. O douto Procurador de Justiça, Ralph Luiz
Vidal Sabino dos Santos, em percuciente parecer opinou pelo conhe-
cimento e provimento dos embargos infringentes, no sentido de ser
anulada a decisão de pronúncia. É o Relatório. VOTO. 2. Lavra-se
dos presentes embargos infringentes a pretensão da embargante Vanda
de Souza Pepiliasco de obter a anulação da sua pronuncia pelo Juízo
da 1ª Vara Criminal da Comarca de Londrina. No Juízo da 1ª Vara
Criminal de Londrina, o Ministério Público ofereceu denuncia em
desfavor da ré Vanda de Souza Pepiliasco, pela prática do delito ca-
pitulado no artigo 121, parágrafo 2º, inciso III, do Código Penal,
com a seguinte descrição fática. “No dia 10 do mês de julho de 1993,
por volta das 03:30 horas, no interior do edifício “Maison de Savig-
ny”, sito à rua Goiás, nº 1.623, nesta cidade e Comarca, na escadaria
do prédio em questão, entre o 11º e 12º (décimo primeiro e décimo
segundo) andar, ambos (andares) a abrigarem o apartamento duplex
pertencente à denunciada VANDA DE SOUZA PEPILIASCO, esta,
por razões ainda não bem elucidadas, munida de uma faca (v. auto de
apreensão de fls. 10), atacou, de inopino, a vítima Cleonice de Fáti-
ma Rosa, empregada doméstica da denunciada e respectiva família,
que residia no emprego, culminando por desferir-lhe golpes com a
faca que ilegalmente portava, atingindo-a no pescoço, impossibili-
tando-a de esboçar qualquer gesto de defesa, produzindo-lhe, em
conseqüência, os ferimentos positivados no laudo pericial de fls. 152/
154, que foram a causa eficiente de sua morte, cruelmente ceifando a

vida da vítima, mediante esgorjamento.” Breve retrospectiva dos atos
processuais ocorridos neste feito. A denuncia foi recebida em
11.02.1994 (fl. 367), com posterior instrução processual, sobrevin-
do à sentença de pronúncia (fls. 1311/1318), da qual foi interposto
recurso em sentido estrito (fls. 1326/1375), julgado por esta Câma-
ra, por maioria de votos, deu provimento ao recurso para decretar a
nulidade do feito, com reabertura de prazo para apresentação das
alegações finais da defesa (fls. 1489/1496). Regularizado o feito, o
MM. Juiz “a quo” novamente pronunciou a ré VANDA pela prática
do delito previsto no artigo 121, parágrafo 2º, inciso III, do Código
Penal (fls. 1543/1552). Insatisfeita, a acusada interpôs recurso em
sentido estrito para o fim de anular o decisum que a pronunciou (fls.
1561/1593), esta Câmara, por unanimidade de votos, deu provimen-
to parcial ao recurso para excluir da pronúncia a qualificadora do
meio cruel (fls. 1670/1681). Insatisfeita ainda, a ré interpôs recurso
especial e o Ministério Público Recurso Extraordinário e Especial.
Quanto ao recurso extraordinário interposto Pelo Ministério Público
o Presidente deste Tribunal negou seguimento. O Superior Tribunal
de Justiça ao apreciar as insurgências decidiu por unanimidade de
votos em não conhecer do recurso manejado pelo Ministério Públi-
co, e o da defesa, deu provimento para anular a decisão de pronun-
cia, haja vista o excesso de linguagem na referida decisão (fls. 2038/
2042). Interpostos embargos de declaração pela defesa, foram aco-
lhidos para sanar a omissão, com a determinação de extração da sen-
tença que havia sido declarada nula (fls. 2051/2052). Sem recurso,
os autos baixaram à origem, tendo o MM. Juiz “a quo” proferido
nova pronuncia, como incursa a acusada no artigo 121, parágrafo 2º,
inciso III, do Código Penal, no entanto, a capitulação foi retificada
através de Embargos de Declaração interpostos pela defesa, para
que a ré fosse pronunciada no caput do artigo 121 do Código Penal,
na forma decidida no recurso em sentido estrito nº 91.779-1. Em
novo recurso em sentido estrito, a defesa, alega nulidade da pronun-
cia porque os termos utilizados pelo Juiz da causa influenciarão a
imparcialidade dos jurados e que o único indício de autoria é o Lau-
do de Genética que estaria eivado de nulidade. O Parquet de primei-
ro grau, em contra-razões, pugnou pela reforma da decisão de pro-
núncia para afastar as expressões tidas como excessivas, tendo a douta
Procuradoria Geral de Justiça ratificou as ilações do digno Agente
Ministerial de primeiro grau. A Primeira Câmara Criminal desta Cor-
te, por maioria de votos, negou provimento ao recurso em sentido
estrito, sendo Relator o Dr. Francisco Cardozo Oliveira, Juiz Con-
vocado, que assim ementou o v. Acórdão: “RECURSO EM SENTI-
DO ESTRITO - HOMICÍDIO SIMPLES (ART. 121, CAPUT DO
CP) - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE LINGUAGEM NA DECI-
SÃO DE PRONÚNCIA E DE FALTA DE PROVA DE INDÍCIOS
DE AUTORIA - DEVE SER MANTIDA A DECISÃO DE PRO-
NÚNCIA QUANDO DEMONSTRADA A MATERIALIDADE DO
DELITO INVESTIGADO E IDENTIFICADOS INDÍCIOS DE
AUTORIA POR MEIO DE LAUDO DE EXAME DE DNA SUFI-
CIENTES PARA O JUIZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSA-
ÇÃO E PARA PROPICIAR APRECIAÇÃO DO MÉRITO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI - NÃO SE MATERIALIZA EXCESSO DE
LINGUAGEM NA PRONÚNCIA QUANDO A LINGUAGEM FOR-
MAL, SEUS EFEITOS E O CONTEXTO DE EXPRESSÃO ASSU-
MEM O SIGNIFICADO DE DECISÃO JUDICIAL DE MERO JU-
ÍZO DE ADMISSIBILIDADE - NÃO SE REVELA FACTÍVEL
TOMAR TRECHOS DA DECISÃO DE PRONÚNCIA DE FORMA
ISOLADA DO CONTEXTO PARA AFIRMAR O SENTIDO DE
EXCESSO DE LINGUAGEM QUE SOMENTE PODE SER AD-
MITIDO QUANDO COMPROMETIDA COMPREENSÃO DE QUE
SE TRATA DE MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E DE EN-
CAMINHAMENTO DO JULGAMENTO PARA O TRIBUNAL DO
JÚRI - INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO
INC. IX DO ART. 93 E DO INC. LVII DO ART. 5.º DA CONSTI-
TUIÇÃO E DOS ARTS. 408 E 409 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” O voto di-
vergente foi proferido pelo então Juiz Convocado, atual Desembar-
gador Mário Helton Jorge, entendendo que o MM. Juiz “a quo” teria
valorado provas, cuja atividade jurisdicional foge de sua competên-
cia, em sede de juízo de admissibilidade de acusação. Extraí-se do v.
Acórdão ora embargado a seguinte passagem da sentença de pro-
nuncia tida como excessiva na linguagem. “[...] Apesar de negar a
autoria dos fatos, dizendo não saber por que lhe foram imputados, os
indícios apontam para a denunciada como a autora dos fatos narra-
dos na exordial. Tendo em vista que neste momento processual vigo-
ra o princípio do “in dubio pro societate” há pelo menos indícios
suficientes para pronunciá-lo para julgamento pelo Tribunal do Júri,
que deverá equacionar a questão, sobre a autoria ou não delitiva, já
que este é o juiz da causa. Em matéria criminal tudo deve ser preciso
e certo, sem que ocorra possibilidade de desencontro na apreciação
da prova, mas as evidências dirimidas ao longo do processo não fo-
ram suficientemente esclarecedoras, havendo inúmeras controvérsi-
as, destarte havendo dúvidas vige o princípio in dubio pro societate.
E da análise do caderno processual, ficou caracterizada a prática do
crime de homicídio qualificado, visto que a atitude da conduta deli-
tuosa da denunciada de produzir lesão contra a vítima (logrando êxi-
to), como no caso em tela, demonstra vontade de produzir o resulta-
do morte. Agindo destarte, com evidente animus necandi, e devendo
responder por tal [...] A materialidade do crime doloso contra a vida,
imputado contra a denunciada, encontra-se provada não só através
do Laudo de Necropsia, mas também pelos demais elementos de pro-
vas coligidas durante a instrução criminal. O laudo de exame cada-
vérico de fls. 158/160, bem como as fotos de fls. 173/178, denota
que a vítima teve sua vida ceifada mediante emprego de arma branca
(faca de cabo poroso branco, medindo aproximadamente 75mm),
encontrada ao lado do corpo da vítima. Denota-se, que a vítima teve
morte por esgorjamento, em virtude de ter sofrido hemorragia agu-
da, face a dois ferimentos no pescoço de 120mm cada, em posição
paralela, cerca de 03mm distantes um do outro, que seccionaram a
traquéia, a veia jugular e artéria carótida comum esquerda, tudo con-
forme o laudo de necropsia. O elemento subjetivo do tipo legal do
homicídio, animus necandi, está presente em todo desenrolar da con-
duta delituosa da denunciada, visto o modo de execução em região
notavelmente letal (pescoço), como no caso em tela, almejando sem-
pre o resultado morte, que se caracterizou[...]” (fls. 2065/2068).”(fls.
2175/2176) Esse é o contexto posto a apreciação desta Segunda
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Câmara Integral para o fim de julgamento dos Embargos Infringen-
tes interpostos pela ilustre defesa. Com a devida venia ao culto Rela-
tor do Acórdão embargado, o qual firma o entendimento de que a
linguagem da decisão de pronuncia, apesar de não atenta a natureza
do juízo de admissibilidade, deixou “aberto ao Tribunal do Júri a
possibilidade de julgar procedente ou improcedente a imputação
mediante cognição de mérito acerca do conjunto probatório.” (fls.
2184) Tem-se que a pronuncia é decisão interlocutória mista, julga
admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal
do Júri, quando da existência do crime e indícios de que o réu seja o
seu autor (artigo 408, CPP). Ao comentar o conteúdo da decisão de
pronúncia e sua influência sobre os jurados, assevera NUCCI. “... a
natureza jurídica da sentença de pronúncia é de decisão interlocutó-
ria mista, que julga apenas a admissibilidade da acusação, sem qual-
quer avaliação de mérito. Assim, é indispensável que seja prolatada
em termos óbrios, sem colocações incisivas, evitando-se considera-
ções pessoas no tocante ao réu e constituindo a síntese da racionali-
dade e do equilíbrio prudente do juiz. Caso contenha termos injurio-
sos ao acusado (ex.: marginal perigoso, facínora cruel, despudorado
mentiroso, entre outros), frases de efeito contra a defesa ou acusa-
ção (ex. “é evidente” que o réu matou; “parece-nos que é inocente”,
mas cabe ao júri decidir), ingressos inoportunos no contexto proba-
tório (ex.: a prova indica “com clareza” ter havido um crime bárba-
ro) ou qualquer outro ponto que seja contundente na inserção do
mérito, deve provocar, como conseqüência, a sua anulação.” (NUC-
CI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 6ª
Ed. SP. RT. 2007. pág. 687) Na sentença o Juiz está obrigado a dar
os motivos de seu convencimento (art. 93, XI, CF), apreciando a
prova existente nos autos, embora não deva valorá-los subjetivamente.
Cumpre-lhe limitar-se única e tão-somente, em termos sóbrios e co-
medidos, a apontar a prova do crime e os indícios da autoria, para
não exercer influência no ânimo dos jurados, que serão os compe-
tentes para exame aprofundado da matéria (MIRABETTE, Julio Fa-
bbrini. Código de Processo Penal Interpretado. 8ª Ed. SP. Atlas. 2001)
Evidenciado que as expressões utilizadas pelo MM. Juiz, na senten-
ça de pronuncia, adentra no mérito da causa, com juízo de condena-
ção incompatível com o ‘iudicium accusacionais’, podendo influir na
futura decisão dos jurados, imperativa sua nulidade para que outra
seja elaborada sem os vícios apontados. “PENAL - PROCESSUAL
PENAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRONÚNCIA - RECUR-
SO EM SENTIDO ESTRITO - EXCESSO DE LINGUAGEM - IN-
VASÃO DO MÉRITO - INADMISSIBILIDADE - COMPETÊN-
CIA DO TRIBUNAL DO JÚRI - NULIDADE - ORDEM CONCE-
DIDA. 1. Não verificada de pronto a identidade de situações entre
os acusados, razão por que não pode ser acolhido seu pedido de
extensão, que fica desde já rejeitado. 2. Se o acórdão recorrido, a
pretexto de analisar a tese recursal de insuficiência de provas quanto
à autoria do delito, acaba por afirmar que o paciente é efetivamente
o autor do crime, incorre em excesso de linguagem capaz, compro-
metendo todo o seu teor.3. Ordem concedida em parte para cassar o
acórdão recorrido, devendo outro ser proferido com observância dos
limites legais.” (HC 49843/PA, 6ª t., Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA
BARBOSA, DJ 26.06.2006, p. 214) A douta Procuradoria Geral de
Justiça asseverou que: “Insta observar ainda, que a questão que ora
se põe aos autos, já foi objeto de apreciação do Superior Tribunal de
Justiça, quando analisando a segunda decisão de pronúncia de fls.
1.543/1.562, reconheceu que a mesma estava eivada de nulidade (fls.
2.038/2.044), aconselhando inclusive, a extração da referida deci-
são, a fim de evitar que sua leitura influencie nos jurados (fls. 2.054).
O fato é que a nova decisão de pronúncia, contém os mesmos vícios
daquela decisão reconhecida por nula perante o Superior Tribunal de
Justiça” (fls. 2292). Mesmo que se discuta o alcance das expressões
utilizadas na sentença de pronuncia, se teriam elas o condão de influ-
enciar no ânimo dos jurados, não podem ser menosprezadas, haja
vista que a palavra do Magistrado sempre surte algum resultado,
pois o Estado lhe atribuiu o mister de julgar seus semelhantes, dizen-
do o direito. Ante o exposto, voto para acolher os presentes embar-
gos infringentes, anulando a sentença de pronúncia de fls. 2062/2076,
determinar a sua extração dos autos, para que outra seja elaborada
sem os vícios apontados, ainda, seja extraída dos autos a decisão de
fls. 1543/1553, conforme já determinado pelo colendo Superior Tri-
bunal de Justiça à fls. 2052. ACORDAM os Desembargadores inte-
grantes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por
unanimidade de votos, em acolher os embargos, anulando a sentença
de pronúncia, determinando a extração da mesma dos autos. Acom-
panharam o voto do eminente Juiz Relator Convocado, o Exmo. Des.
Lídio José Rotoli de Macedo, Presidente, o Exmo. Des. José Maurí-
cio Pinto de Almeida, o Exmo. Juiz Substituto de 2º Grau Dr. Carlos
Augusto Althéia de Mello, e a Exma. Juíza Substituta de 2° Grau
Dra. Lilian Romero. Curitiba, 27 de novembro de 2008.

0004 . Processo/Prot: 0533018-3 Conflito de Competência Crime
(Gr/C.Int.)

. Protocolo: 2008/280330. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00001388-6 Pedido de Providênci-
as. Suscitante: Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa - 2º Vara
Criminal. Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa -
Juizado Especial Criminal. Interessado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná, Joel de Jesus Antunes dos Santos. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Noeval de
Quadros. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº
Acórdão: 481. Nº Livro: 16. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Juízes integrantes da Segunda Câmara
Criminal, em Composição Integral, do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por maioria de votos, em declinar da competência para o
Superior Tribunal de Justiça, para o qual deverão os autos ser enca-
minhados oportunamente, nos termos do voto da Juíza Relatora.
EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. CONFLITO NEGATI-
VO DE COMPETÊNCIA. VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRI-
MINAL E VARA CRIMINAL DA JUSTIÇA COMUM. INEXISTÊN-
CIA DE VINCULAÇÃO JURISDICIONAL ENTRE O JUÍZO ES-
PECIAL E O TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DO STJ
PARA DIRIMIR O CONFLITO. ART. 105, I, “D”, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTE DA 3ª SEÇÃO DO STJ. RE-

FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO ANTERIOR DA 2ª CÂ-
MARA DO TJPR. CONFLITO PREJUDICADO, COM REMESSA
DOS AUTOS AO STJ. 1. “Consoante o disposto no art. 105, inciso
I, alínea d da Constituição Federal, compete ao STJ dirimir conflito
entre Juizado Especial e Vara Criminal da Justiça Comum, haja vista
a inexistência de vinculação jurisdicional entre os Juizados Especiais
e o Tribunal de Justiça.” (STJ-3ª Seção, CC 91.977/MG, Rel. Min.
Jorge Mussi, julg. 23.04.2008, DJU 08.05.2008, p. 1) 2. Súmula 348,
do STJ: “Compete ao STJ decidir os conflitos de competência entre
juizado especial federal e juízo federal, ainda que da mesma seção
judiciária”.

0005 . Processo/Prot: 0533055-6 Conflito de Competência Crime
(Gr/C.Int.)

. Protocolo: 2008/280348. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00001870-5 Pedido de Providênci-
as. Suscitante: Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa - 2º Vara
Criminal. Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa -
Juizado Especial Criminal. Interessado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná, Rudy Clayson da Silva. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Noeval de Quadros.
Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº Acórdão:
482. Nº Livro: 16. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Juízes integrantes da Segunda Câmara
Criminal, em Composição Integral, do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, por maioria de votos, em declinar da competência para o
Superior Tribunal de Justiça, para o qual deverão os autos ser enca-
minhados oportunamente, nos termos do voto da Juíza Relatora.
EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. CONFLITO NEGATI-
VO DE COMPETÊNCIA. VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRI-
MINAL E VARA CRIMINAL DA JUSTIÇA COMUM. INEXISTÊN-
CIA DE VINCULAÇÃO JURISDICIONAL ENTRE O JUÍZO ES-
PECIAL E O TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DO STJ
PARA DIRIMIR O CONFLITO. ART. 105, I, “D”, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTE DA 3ª SEÇÃO DO STJ. RE-
FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO ANTERIOR DA 2ª CÂ-
MARA DO TJPR. CONFLITO PREJUDICADO, COM REMESSA
DOS AUTOS AO STJ. 1. “Consoante o disposto no art. 105, inciso
I, alínea d da Constituição Federal, compete ao STJ dirimir conflito
entre Juizado Especial e Vara Criminal da Justiça Comum, haja vista
a inexistência de vinculação jurisdicional entre os Juizados Especiais
e o Tribunal de Justiça.” (STJ-3ª Seção, CC 91.977/MG, Rel. Min.
Jorge Mussi, julg. 23.04.2008, DJU 08.05.2008, p. 1) 2. Súmula 348,
do STJ: “Compete ao STJ decidir os conflitos de competência entre
juizado especial federal e juízo federal, ainda que da mesma seção
judiciária”.

0006 . Processo/Prot: 0508471-1 Conflito de Competência Crime
(Gr/C.Int.)

. Protocolo: 2008/179950. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00000724-0 Carta Precatória. Suscitan-
te: Juiz de Direito da Comarca de Cascavel 2ª Vara Criminal. Susci-
tado: Juiz de Direito da Comarca de Cascavel Vara de Execuções
Penais e Corregedoria dos Presídios. Interessado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná, Roberson Maciel. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 483. Nº Livro: 16. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal, em sua composição integral, do Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
julgar procedente o presente conflito, nos termos do voto relatado.
EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA CRIME. - CUMPRI-
MENTO DE CARTA PRECATÓRIA VOLTADA À REALIZAÇÃO
DE AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA E FISCALIZAÇÃO DE CON-
DIÇÕES ESTABELECIDAS PARA O CUMPRIMENTO DO RE-
GIME ABERTO. - COMARCA QUE POSSUI VARA ESPECI-
ALIZADA. - DECLARADA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DI-
REITO VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E CORREGEDORIA
DOS PRESÍDIOS DA COMARCA DE CASCAVEL. - CONFLITO
PROCEDENTE. I. Havendo Juízo especializado na matéria, este
possui melhores condições de acompanhar, com eficiência, a execu-
ção das penas a serem cumpridas pelos apenados condenados ao re-
gime aberto, bem como as penas restritivas de direito, visto que são
dotados de funcionários experientes e melhores sistemas de fiscali-
zação. II. “CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Juiz de
Direito da Vara de Execuções Criminais. Execução de transação pe-
nal. Pretensão de ver a competência reconhecida de Juiz de Direito
de Vara Criminal. Impossibilidade, porque, existindo Vara Especi-
alizada, a Execução se faz nesta. Competência da Vara de Execuções
Penais reconhecida.” (TJMG - Processo nº 1.0000.06.432965-9/000
- Relator Des. Reynaldo Ximenes Carneiro, julgado em 22/06/2006)

0007 . Processo/Prot: 0499294-3 Conflito de Competência Crime
(Gr/C.Int.)

. Protocolo: 2008/120294. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00002671 Carta Precatória. Suscitante:
Juiz de Direito da Comarca de Cascavel 3ª Vara Criminal. Suscitado:
Juiz de Direito da Comarca de Cascavel Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Interessado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná, João Adão Sampaio Schisler. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 484. Nº Livro: 16. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal, em sua composição integral, do Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
julgar procedente o conflito, nos termos do voto relatado. EMEN-
TA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA CRIME. - PENA PRIVATI-
VA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DI-

REITOS. - REGIME ABERTO. - AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA E
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO A COMUNIDADE. - COMPETÊNCIA DA
VARA DE EXECUÇÕES PENAIS - VARA ESPECIALIZADA. -
RECURSO PROCEDENTE. I. “Existindo Juízo especializado na
matéria, este possui melhores condições de acompanhar, de maneira
hábil, a execução das penas a serem cumpridas em regime aberto,
bem como as penas restritivas de direito, visto possuírem quadro
funcional experiente além de um melhor sistema de fiscalização”.

0008 . Processo/Prot: 0537232-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/302299. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00006613-0 Ação Penal. Impetrante: Je-
fferson Dias Santos (advogado). Paciente: Luciano Romero Melqui-
ades (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
José Mauricio Pinto de Almeida. Nº Acórdão: 23722. Nº Livro: 584.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, à unani-
midade, em conceder a ordem pleiteada, revogando, destarte, a pri-
são preventiva de LUCIANO ROMERO MELQUÍADES, decretada
pela ilustre Juíza de Direito da 4ª Vara Criminal de Londrina, nos
autos sob nº 2008.6613-0, com imediata expedição de alvará de sol-
tura. EMENTA: HABEAS CORPUS CRIME. PRISÃO PREVEN-
TIVA. CORRUPÇÃO PASSIVA EM CONCURSO DE PESSOAS.
PACIENTE PRIMÁRIO, POSSUIDOR DE BONS ANTECEDEN-
TES, QUE TEM RESIDÊNCIA FIXA, PROFISSÃO DEFINIDA E
FAMÍLIA CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AU-
TORIZADORES DO ENCARCERAMENTO CAUTELAR PREVIS-
TOS NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRI-
MINAL NÃO-ABALADOS PELA SOLTURA DO PACIENTE. IN-
DÍCIOS DE AMEAÇA SOFRIDA POR CO-RÉU. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE DE EFETIVA
AMEAÇA ADVINDA DE OUTRO CO-RÉU, QUE EXERCE AS
FUNÇÕES DE POLICIAL CIVIL. CONCESSÃO DA ORDEM, AO
FIM DE REVOGAR A PRISÃO PREVENTIVA. Os requisitos au-
torizadores do decreto preventivo descritos no artigo 312 do Código
de Processo Penal não se consideram presentes quando não constam
dos autos elementos concretos de ameaça às testemunhas ou co-
réus, por parte do paciente carcereiro, ainda que regras de experiên-
cia amiudemente permitam a presunção dessa espécie de intimidação
por parte de réus pertencentes ao quadro da polícia.

0009 . Processo/Prot: 0432138-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2007/159963. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Criminal.
Ação Originária: 2007.00000464-8 Queixa Crime. Recorrente: Jor-
ge Abou Nabhan. Advogado: João Francisco Torres. Recorrido: Al-
fredo Antônio Canever. Advogado: Cesar Augusto Praxedes, Adil-
son Rodrigues Fernandes. Interessado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23723. Nº Livro: 584.
Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO CRIME EM
SENTIDO ESTRITO. - QUEIXA-CRIME. - CALÚNIA, DIFAMA-
ÇÃO E INJÚRIA, C/C A AGRAVANTE DO ARTIGO 141, INCISO
III, DO CÓDIGO PENAL. - AUSÊNCIA DE TIPICIDADE. - QUE-
RELADO QUE AGE EM PROL DA COMUNIDADE. -IRREGU-
LARIDADES APONTADAS SOB INVESTIGAÇÃO. - MANUTEN-
ÇÃO DA REJEIÇÃO DA QUEIXA-CRIME ANTE A ATIPICIDA-
DE DA CONDUTA DO RECORRIDO. - RECURSO NÃO PROVI-
DO. I. As frases relacionadas pelo querelante às fls. 05, foram pro-
clamadas pelo querelado em resposta às indagações realizadas pelo
agente ministerial, não tendo, a toda prova, qualquer conotação de
ofensa à honra do recorrente, não se mostrando aptas a enquadrar-se
em qualquer um dos tipos penais descritos nos artigos 138, 139 e
140 do Código Penal. II. “Crimes contra a honra - Calúnia e difama-
ção - Infrações não caracterizadas - Ocorrência de animus narrandi -
Narração de fatos com intuito de obter decisão favorável à postula-
ção apresentada - Ausência de dolo. A necessidade de narrar ou cri-
ticar descaracteriza o elemento subjetivo do tipo dos crimes contra a
honra, especialmente quando a manifestação alegadamente ofensiva
decorre do regular exercício, pelo agente, de um direito que lhe as-
siste. Rejeição da queixa-crime.” (TJMG. Processo nº
1.0000.00.230210-7/000. Relator Des. Kelsen Carneiro. Julgado em
26/05/2004)

0010 . Processo/Prot: 0528173-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/265709. Comarca: Nova Londrina. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000187 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Edmaldo de Paula Borges (advogado). Paciente:
Joaquim Vidal dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Mello. Nº Acórdão: 23724. Nº
Livro: 584. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os membros integrantes da Segunda Câma-
ra Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de vo-
tos, em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS CRIME -
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO -
PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA INDE-
FERIDA - CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE - IRRELE-
VÂNCIA DIANTE DA PRESENÇA DE UM DOS REQUISITOS
INSERTOS NO ART. 312 DO CPP - NECESSIDADE DE GARAN-
TIA DA ORDEM PÚBLICA - PACIENTE QUE PORTAVA OSTEN-
SIVAMENTE A ARMA E AMEAÇAVA UM DOS CLIENTES PRE-
SENTES EM UM BAR - EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGU-
RADO - PARTICULARIDADES DO PROCESSO QUE JUSTIFI-

CAM A DEMORA NA FORMAÇÃO DA CULPA - NECESSIDA-
DE DE CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA - APLICA-
ÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0011 . Processo/Prot: 0524846-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2007/250545. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000440-2 Ação Penal. Impetran-
te: Ricardo Alberto Escher (advogado). Paciente: Carlos Henrique
Teixeira (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Car-
los Augusto A de Mello. Nº Acórdão: 23725. Nº Livro: 584. Julgado
em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os membros integrantes da Segunda Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em
denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS CRIME - PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO - PRISÃO
EM FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDA -
CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE - IRRELEVÂNCIA DI-
ANTE DA PRESENÇA DE UM DOS REQUISITOS INSERTOS
NO ART. 312 DO CPP - NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA - FLAGRANTE DECORRENTE DE INVES-
TIGAÇÃO DE HOMICÍDIO - PACIENTE QUE JÁ FOI PRESO
ANTERIORMENTE - EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURA-
DO - PARTICULARIDADES DO PROCESSO QUE JUSTIFICAM
A DEMORA NA FORMAÇÃO DA CULPA - APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0012 . Processo/Prot: 0540300-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/313543. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2008.00001044-5 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Hosine Salem (advogado). Paciente: Fernando
da Silva Rodrigues (Réu Preso), Ronaldo Araujo Pereira (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23726. Nº Livro: 584. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem impetrada,
nos termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - PA-
CIENTES DENUNCIADOS PELA PRÁTICA DE 05 (CINCO) FA-
TOS DELITUOSOS. - PRISÃO EM FLAGRANTE. - PRESSUPOS-
TOS E FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA A MANUTENÇÃO
DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. -CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL. - INOCORRÊNCIA. - ORDEM DENEGADA. I. Das
circunstâncias que ensejaram na prisão em flagrante dos pacientes,
constata-se a inocorrência da ilegalidade da decisão impetrada, pois
comprovada de plano, de forma estreme de dúvidas, indícios sufici-
entes da autoria e prova da materialidade. Assim, os fatos e funda-
mentos utilizados pelo juízo singular para indeferimento da liberda-
de provisória, estão em consonância aos requisitos e pressupostos
ensejadores da manutenção da segregação.

0013 . Processo/Prot: 0540275-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/313687. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2005.00006976-2 Ação Penal. Impetrante: So-
raia Araújo Pinholato (advogado). Paciente: André Luiz Romano.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli
de Macedo. Nº Acórdão: 23727. Nº Livro: 584. Julgado em: 27/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em não conhecer a ordem, nos
termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. - REITERAÇÃO DE PEDIDO. -
IMPOSSIBILIDADE. - PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL JÁ DECIDIDO EM HABEAS CORPUS ANTERIOR (HC
511.645-6 - JULG. EM 14.08.2008). - RECURSO NÃO CONHE-
CIDO. I. Denota-se de forma clara, que as razões recursais invoca-
das para trancamento da ação penal, são as mesmas já utilizadas por
ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 511.645-6, o que im-
possibilita, nesta oportunidade, que seja conhecido este novo remé-
dio constitucional impetrado. Aliás, esta decisão de que não se admi-
te a re-análise de questão anteriormente decidida, é majoritária nos
Tribunais Superiores.

0014 . Processo/Prot: 0538062-1 Habeas Corpus - ECA

. Protocolo: 2008/306292. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000124 Medida Sócio-Educati-
va. Impetrante: Fabiano André Ferreira (advogado). Paciente: D. S.
M. (Interno). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23728. Nº Livro: 584.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em julgar prejudicada a ordem,
nos termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - ECA.
- INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. - ATO INFRACIONAL EQUIPA-
RADO AO DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
(ARTIGO 14 DA LEI Nº 10.826/03) E RESISTÊNCIA À PRISÃO
(ART. 329, DO CP). - SENTENÇA PROFERIDA, DETERMINAN-
DO A APLICAÇÃO DE MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE IN-
TERNAÇÃO. - FALTA DE INTERESSE DE AGIR. - INEXISTÊN-
CIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - ORDEM PREJUDI-
CADA. I. Em razão do paciente não estar internado provisoriamente
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e sim por determinação de sentença, torna-se prejudicado o julga-
mento da presente ordem de habeas corpus, em razão da falta de
interesse de agir. II. “Cessação do interesse de agir: Em se tratando
de ação, é preciso que exista interesse do impetrante em conseguir o
provimento jurisdicional para fazer cessar o constrangimento ilegal,
já consumado ou em vias de ocorrer. Por isso, caso não mais subsista
a violência ou coação, é natural que uma das condições da ação te-
nha desaparecido, dando ensejo ao não conhecimento do habeas cor-
pus.” (Nucci, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Co-
mentado. 5ª ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2006 p. 1045)

0015 . Processo/Prot: 0535528-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/295738. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000015-4 Ação Penal. Impetrante:
Reginaldo Fanchin (advogado). Paciente: Ivanir Francisco Ogliari.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. José Mauricio
Pinto de Almeida. Nº Acórdão: 23729. Nº Livro: 584. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade,
em conceder, em definitivo, a ordem de HABEAS CORPUS ao paci-
ente, determinando o trancamento do processo-crime nº 11/2007,
em trâmite no Juízo da Comarca de Coronel Vivida/PR, com imedi-
ata comunicação ao Juízo “a quo”. EMENTA: HC. TRANCAMEN-
TO DE PROCESSO-CRIME. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM
JUDICIAL. ART. 1º, INC. XIV, DO DECRETO-LEI Nº 201/67.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PELA ATIPICI-
DADE DA CONDUTA. ATO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DETERMINANDO PAGAMENTO DE PRECATÓ-
RIO QUE NÃO TEM CARÁTER JURISDICIONAL. ENTENDI-
MENTO DA SÚMULA 311 DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL POR ATIPICIDADE DA CONDUTA CONFIGURADO. OR-
DEM CONCEDIDA. 1.Em sede de habeas corpus, é possível tran-
car processo-crime em situações especiais, como nos casos em que o
fato narrado não constitui crime, sequer em tese, e em situações si-
milares, onde pode ser dispensada a instrução criminal para consta-
tação de tais fatos, situação que se configura no caso concreto. 2.”Os
atos do Presidente do Tribunal que disponham sobre processamento
e pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional” (Súmula
311/STJ).

0016 . Processo/Prot: 0537190-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/302301. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001548-0 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Silvana Denise Lobato (advogado). Pacien-
te: Silvio Cezar Hornos e Artigas. Órgão Julgador: 2ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23730.
Nº Livro: 584. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conceder a ordem impetrada,
confirmando a liminar, nos termos do voto relatado. EMENTA:
HABEAS CORPUS. - COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO
(ART. 344, DO CPP). - PRISÃO EM FLAGRANTE. - REQUISI-
TOS NECESSÁRIOS PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAU-
TELAR, INOCORRÊNCIA. - RÉU PRIMÁRIO, DE BONS ANTE-
CEDENTES, RESIDÊNCIA E PROFISSÃO DEFINIDA. - NÃO
OFERECIMENTO DE PERIGO , NESTE MOMENTO, A INSTRU-
ÇÃO PROCESSUAL. - LIBERDADE PROVISÓRIA. - MEDIDA
NECESSÁRIA. - LIMINAR CONFIRMADA. - ORDEM CONCE-
DIDA. I. A questão formal, in casu, não é suficiente para a manuten-
ção da sua prisão, pois observa-se que o mesmo é primário, de bons
antecedentes e com residência fixa, o que faz vislumbrar que não se
encontra caracterizada a hipótese da presença de requisitos que pos-
sam ensejar na manutenção da sua segregação.

0017 . Processo/Prot: 0539596-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/312294. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: Auto de Prisão em Flagrante. Impetran-
te: Darci José Finger (advogado). Paciente: Valmir Vaz da Silva (Réu
Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23731. Nº Livro: 584. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem impetrada,
nos termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - PRI-
SÃO EM FLAGRANTE. - DENÚNCIA FORMALIZADA PELA
PRÁTICA, EM TESE, DO DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. - DESPACHO DE
INDEFERIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA DEVIDA-
MENTE FUNDAMENTADO. - PACIENTE QUE JÁ RESPONDE
A TENTATIVA DE HOMICÍDIO. - ENTENDIMENTO MAJORI-
TÁRIO QUE PERMITE A MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA EVIDENCIADA E GARAN-
TIA DA APLICAÇÃO PENAL. - REQUISITOS ENSEJADORES
DA PRISÃO PREVENTIVA ATENDIDOS. - RESIDÊNCIA E EM-
PREGO FIXOS. - IRRELEVÂNCIA, IN CASU. - CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. - ORDEM DENE-
GADA. I. As informações da Dra. Juíza a quo, embora não sejam a
causa efetiva para manutenção da segregação, demonstram que a
situação fática do presente mandamus são suficientes para afastar a
concessão da liberdade provisória. Assim, noticiam as informações
às fls. 54:”O representante do Ministério Público ofereceu denúncia
em 24.10.2008 (fls. 02/03) em face de VALMIR VAZ DA SILVA,
como incurso nas sanções do art. 16, parágrafo único, inciso IV da
Lei 10.826/2003.O réu foi preso em flagrante em 19.10.2008 9fls.
05/06)....Em 23.07.2008 foi decretada a prisão preventiva do acusa-

do Valmir Vaz da Silva pela prática, em tese, de tentativa de homicí-
dio. O inquérito foi restituído à Autoridade Policial para conclusão
das investigações em 10.09.2008.” (grifos meus) II. Portanto, se o
decreto de prisão preventiva não contém qualquer vício formal ou
material, e sendo o pleito de liberdade provisória indeferido pela pre-
sença dos pressupostos do artigo 312, do Código de Processo Penal,
especialmente como forma de preservar a ordem pública, obviamen-
te que não há constrangimento ilegítimo a ser corrigido pela via su-
mária do remédio constitucional, sendo manifesta a necessária ma-
nutenção da custódia do paciente, como forma de garantia da ordem
pública.

0018 . Processo/Prot: 0544134-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/332341. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Criminal. Impetran-
te: Elivelton Pinheiro Almeida, Angelina de Almeida. Paciente: Mai-
kon Anderson Caetano (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23732.
Nº Livro: 584. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em julgar prejudicado o presente
feito, nos termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS.
- RELAXAMENTO DA PRISÃO CONCEDIDO. - FALTA DE IN-
TERESSE DE AGIR. - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL. - ORDEM PREJUDICADA. I. “A concessão de liber-
dade provisória ao paciente, por decisão do Juízo Singular, faz com
que reste prejudicado o julgamento do mandamus.”

0019 . Processo/Prot: 0544123-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/330127. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00006371-9 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Susana Tomoe Yuyama (advogado), Andréia Ayu-
mi Nitahara (advogado). Paciente: Murilo Ferezim Torres (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23733. Nº Livro: 584. Julgado em:
11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conceder a ordem, com expe-
dição de Alvará de Soltura, se por “al” não estiver preso, nos termos
do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - DISPARO DE
ARMA DE FOGO (ART. 15, DA LEI Nº 10.826/2003). - PRISÃO
EM FLAGRANTE. - AUSÊNCIA DE SUBSTRATO CONCRETO
QUE JUSTIFIQUE A MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. - FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO SINGULAR QUE CON-
VALIDE A NECESSÁRIA SEGREGAÇÃO. - CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL CARACTERIZADO. - ORDEM CONCEDIDA. I. So-
mando-se o fato de o paciente ser primário e à falta de indícios con-
cretos de que ele poderia colocar em risco a ordem pública, a apura-
ção dos fatos e a instrução processual, não deve ser mantida sua
custódia cautelar. II. “IV. A existência de prova da autoria e materi-
alidade dos crimes, a suposta periculosidade do réu, a gravidade dos
delitos, a natureza hedionda das condutas imputadas ao acusado, a
necessidade de garantir a futura aplicação da lei penal, a conveniên-
cia da instrução criminal e o clamor público, se desvinculadas de
qualquer fator concreto, não constituem fundamentação idônea a
autorizar a prisão preventiva.” (STJ. RHC 19.503, 5ª Turma, Rel.
Min. Gilson Dipp. Julgado em 15.08.2006)

0020 . Processo/Prot: 0489217-3/02 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/344183. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 0489217-3/01 Embargos de Declaração,
489217-3 Habeas Corpus Crime. Embargante: Cristiane Garcia Cid
Mattos. Advogado: Antônio Ivanir Gonçalves de Azevedo. Embar-
gado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº
Acórdão: 23734. Nº Livro: 584. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos, nos ter-
mos do voto relatado. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
- OMISSÃO. - INOCORRÊNCIA. - QUESTÕES DECIDIDAS EM
ESTRITA OBSERVÂNCIA A REGULARIDADE PROCEDIMEN-
TAL. - PRETENSA ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA E PROBA-
TÓRIA. - IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. - REGULARIDADE DA PERSECUÇÃO PENAL.
- ATOS VÁLIDOS E REGULARES. - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO REJEITADOS. I. Além de estar devidamente fundamenta-
do, de forma clara as condições de que a instauração da persecução
penal se deu regularmente, atendendo, inclusive, aos requisitos le-
gais e os aspectos formais, também há que se destacar, que a estreita
via do mandamus escolhido pelo embargante, não permite adentrar
em questões que demande análise pormenorizada dos fatos, pois a
função da ação penal, é justamente, proporcionar ao jurisdicionado,
o devido processo legal e a ampla defesa. II. Por outro aspecto nem
sempre a tese do embargante é acolhida o que faz surgir à pretensão,
é claro, outra que lhe busque sob o pseudo argumento de omissão ou
obscuridade criar mais uma forma de recorrer, extrapolando os limi-
tes pertinentes à espécie, às vezes até mesmo invocando questões
genéricas ou programáticas impossíveis, que sequer merecem ser
corrigidas, ou ainda, necessárias serem aclaradas mediante declara-
tórios.

0021 . Processo/Prot: 0538056-3 Habeas Corpus - ECA

. Protocolo: 2008/306293. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000039 Apuração de Ato Infracional. Im-
petrante: Fabiano André Ferreira (advogado). Paciente: G. S. N. (In-

terno). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel
Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A
de Mello. Nº Acórdão: 23735. Nº Livro: 584. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os membros integrantes da Segunda Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em
conceder a ordem pleiteada. EMENTA: HABEAS CORPUS - ECA -
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES - MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTER-
NAÇÃO - AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART.
122 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - INE-
XISTÊNCIA DE CAUSAS JUSTIFICADORAS PARA APLICAÇÃO
DA MEDIDA EXTREMA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVI-
DENCIADO - ORDEM CONCEDIDA, CONFIRMANDO-SE A
LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA.

0022 . Processo/Prot: 0538082-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/303365. Comarca: Campina da Lagoa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000219 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: João Alves da Cruz (advogado). Paciente: Rober-
to Luiz Pereira (Réu Preso). Advogado: Darcy Nasser de Melo. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Mello. Nº
Acórdão: 23736. Nº Livro: 584. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os membros integrantes da Segunda Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em
denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS CRIME - RECEP-
TAÇÃO, FALSIDADE IDEOLÓGICA, USO DE DOCUMENTO
FALSO (POR DUAS VEZES), POSSE DE PROJÉTEIS DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO E RESTRITO - PRISÃO EM
FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDA - DE-
CISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA - CONDIÇÕES
PESSOAIS DO PACIENTE - IRRELEVÂNCIA DIANTE DA PRE-
SENÇA DE DOS REQUISITOS INSERTOS NO ART. 312 DO CPP
- NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - TER-
CEIRO PRESO EM OUTRA COMARCA PORTANDO DOCUMEN-
TO FALSO QUE ADMITIU TÊ-LO ADQUIRIDO DO PACIENTE
- RESULTADOS DA CONDUTA QUE ULTRAPASSAM O DIS-
TRITO DA CULPA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXIS-
TENTE - ORDEM DENEGADA.

0023 . Processo/Prot: 0539125-7 Pedido de Providências (Cam)

. Protocolo: 2008/301450. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2008.00001143
Procedimento Administrativo. Requerente: Ministério Público do
Estado do Paraná. Requerido: Carlos Alberto Richa. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Mace-
do. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Me-
llo. Nº Acórdão: 23737. Nº Livro: 584. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em reconhecer a incompetência desta Egrégia Corte, com a
conseqüente remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, nos termos do voto do Relator. EMENTA: PEDIDO DE
PROVIDÊNCIAS - DESCUMPRIMENTO DE ORDEM EMANA-
DA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - INCOMPETÊNCIA DA COR-
TE ESTADUAL - INTERESSE DA UNIÃO - REMESSA DOS
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. É da Justiça Federal a competên-
cia para processar e julgar Prefeito denunciado por crime alusivo a
descumprimento de ordem emanada da Justiça do Trabalho.

0024 . Processo/Prot: 0459602-3 Inquérito Policial (Cam)

. Protocolo: 2007/280014. Comarca: Palmeira. Ação Originária:
2000.00000031-3 Inquérito Policial. Indiciado: Altamir Sanson. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli
de Macedo. Nº Acórdão: 23738. Nº Livro: 584. Julgado em: 11/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em deferir o arquivamento, nos
termos do voto relatado. EMENTA: INQUÉRITO POLICIAL. -
INDICIAMENTO DE PREFEITO MUNICIPAL E OUTROS. - DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO FORA DOS LIMITES ADMITIDOS PELO
ARTIGO 89 DA LEI 8666/93. - OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. - ARQUIVAMENTO
PROPOSTO PELA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - IN-
TERESSE PROCESSUAL PREJUDICADO. - PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO DEFERIDO. I. O fato ensejador da notitia criminis teria
ocorrido no em 11/01/1996 e, levando-se em consideração a pena
máxima em abstrato culminada ao tipo penal, que é de 05 (cinco)
anos, o prazo prescricional de 12 (doze) anos - consoante disposto
no artigo 109, inciso III -, se exauriu 11/01/2008. II. “Prescrição é a
perda do direito de punir do estado pelo decurso do tempo. O desa-
parecimento do interesse estatal na repressão do crime, em razão do
tempo decorrido, justifica o instituto, perdendo a sanção sua finali-
dade quando o infrator não reincide e se readapta à vida social. Ocor-
rido o crime, nasce para o Estado a pretensão de punir o autor do
fato criminoso, que deve ser exercida dentro de determinado lapso
temporal, que varia de acordo com a figura criminosa e segundo o
critério do máximo cominado em abstrato da pena privativa de liber-
dade. Escoado esse prazo, que é submetido a interrupções ou sus-
pensões previstas em lei, ocorre a prescrição da pretensão punitiva,
chamada impropriamente de prescrição da ação penal. Nessa hipóte-
se, que ocorre sempre antes do trânsito em julgado da sentença con-
denatória, são totalmente apagados todos os seus efeitos, ainda que
haja sentença condenatória proferida.” (MIrabete, Julio Fabbrini.
Código Penal Interpretado. 5ª edição. Editora Atlas: 2005, p. 805).

0025 . Processo/Prot: 0472215-8 Notícia Crime (Cam)

. Protocolo: 2007/231349. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000246 Termo Circunstanciado.
Noticiador: Cesar Augusto Guimarães de Abreu. Noticiado: Francis-
co Carlim dos Santos. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23739. Nº Livro:
584. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em acolher o arquivamento, nos
termos do voto relatado. EMENTA: NOTÍCIA CRIME. - CRIME
DE AMEAÇA PRATICADO POR PREFEITO MUNICIPAL. -
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. - AMEAÇA COM
INEFICÁCIA DE INTIMIDAÇÃO. - AUSÊNCIA DE JUSTA CAU-
SA. - PARECER DA SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTI-
ÇA PELO ARQUIVAMENTO. - ACOLHIMENTO. I. Primeiramen-
te, insta salientar que o fato ocorrido não passou de uma mera dis-
cussão política entre o prefeito e um cidadão da cidade de Matinhos,
onde houve uma troca de ofensas, fruto de uma faixa colocada em
via pública pelo noticiante, a qual criticava a administração do muni-
cípio de Matinhos. II. “Diversamente do constrangimento ilegal, a
ameaça é um crime formal, isto é, consuma ainda quando, in correto,
não se verifique o resultado (intimidação) visado pelo agente, desde
que a ameaça, considerada em si mesma, seja idônea para atemorizar
um homem comum.” (RT 721/448) III. “Só há legitimação para agir
no processo penal condenatório quando existir fumus boni iuris que
ampare a imputação. Exigi-se, assim, que a inicial venha acompa-
nhada de um mínimo de prova sobre e materialidade e autoria, para
que se opere o recebimento da denúncia ou da queixa.” (TJSP: JTJ
173/297) IV. O Ministério Público, “custos legis”, na espécie, após
análise minuciosa do conjunto probatório, concluiu pela inexistência
de ilícito penal a ser imputado a quem quer que seja, recusando-se,
assim, a instaurar a ação penal, por falta de justa causa e, também,
pelo fato do caso não se amoldar ao tipo penal previsto no artigo
147, do Código Penal.

0026 . Processo/Prot: 0145046-0 Ação Penal (Cam)

. Protocolo: 2003/116636. Comarca: Paranavaí. Ação Originária:
2002.00001443 Procedimento Administrativo. Autor: Ministério
Público do Estado do Paraná. Réu: Luís Rogério Gimenez. Advoga-
do: Luís Henrique Delgado Escarmanhani. Réu: Itamar Lazarini,
Antonio Aparecido de Souza. Advogado: Giovanni Soletti. Réu: Si-
dionir Fontana. Advogado: Luis Carlos de Sousa. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão:
23740. Nº Livro: 585. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em julgar improcedente a denúncia para absolver os acusa-
dos, com extinção da punibilidade do réu falecido Sidionir Fontana.
EMENTA: AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA - PREFEITO - EXTIN-
ÇÃO DA PUNIBILIDADE DE RÉU FALECIDO (ART. 107, I, DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL) - FALSIFICAÇÃO DE DOCU-
MENTO PÚBLICO (ART. 297, § 1º, DO CÓDIGO PENAL) - MA-
TERIALIDADE COMPROVADA - LAUDO PERICIAL CORRO-
BORADO PELA PROVA TESTEMUNHAL - AUTORIA INCERTA
- ABSOLVIÇÃO IMPERIOSA (ART. 386, VI, CPP) - CRIMES DE
RESPONSABILIDADE (ART. 1º, INCISOS XIII E XIV DO DE-
CRETO-LEI N.º 201/67) - CONDUTA ATÍPICA - ABSOLVIÇÃO
(ART. 386, III, CPP). IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO PU-
NITIVA DEDUZIDA NA DENÚNCIA. 1. “Comprovada nos autos a
morte do agente, imperiosa a extinção da sua punibilidade, com fun-
damento no art. 107, inciso I, do Código de Processo Penal.” 2.
“Ausentes provas cabais e suficientes, capazes de conduzir a um ju-
ízo seguro de condenação, e persistindo dúvidas acerca da responsa-
bilidade criminal dos agentes, impõem-se as suas absolvições, em
homenagem ao princípio “in dubio pro reo”.”

0027 . Processo/Prot: 0526515-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/257482. Comarca: Terra Roxa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000052 Ação Penal. Apelante: Marcelo
Rocha Costa (Réu Preso). Advogado: Nelson Adriano Vieira. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor:
Des. Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Li-
lian Romero. Nº Acórdão: 23741. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- CRIME DE DISPARO DE ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL
DE ARMA DE USO RESTRITO (ART. 15 E 16 DA LEI Nº 10.826/
03). CRIME DE DANO (ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, INCI-
SO III). - RÉU CONFESSO. - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍ-
PIO DO IN DUBIO PRO REO. - CRIME DE DISPARO DE ARMA
DE FOGO ABSORVIDO PELO DE PORTE ILEGAL DE ARMA
DE USO RESTRITO. - PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO APLICA-
DO. - ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE DANO. - AUSÊNCIA DE
DOLO. - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. - SENTENÇA
REFORMADA DE OFÍCIO. - RECURSO NÃO PROVIDO. I.
“(...)Devidamente comprovadas a autoria e a materialidade, impõe-
se a confirmação do decreto condenatório, com o afastamento da
tese de insuficiência probatória e do princípio ‘’in dubio pro reo””
(TJMG - Processo nº 1.0216.98.006865-6/001 - Relator Des. Eduardo
Brum, julgado em 02/10/2007) II. “Ocorrendo disparo de arma de
fogo e porte ilegal de arma de fogo, o disparo absorve o porte, desde
que a arma de fogo seja de uso permitido. Se a arma for de uso
proibido ocorre o inverso, ou seja, o crime do artigo 16, posse ou
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito absorve o disparo de
arma, artigo 15. Isto se deve ao fato de que o artigo 16 contempla
entre as condutas nele inseridas o verbo empregar, que significa uti-
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lizar. Observe-se que a pena deste dispositivo é mais grave do que a
prevista para o artigo 15.” (Artigo extraído dos sites:
www..apamagis.com.br/doutrina/dout20040615.php III. “(...) O cri-
me de dano se configura pelo dolo do agente de destruir, inutilizar
ou deteriorar coisa alheia, não restando tipificado quando o agente
provocou o dano sem intenção de causá-lo (...)” (RJEDFT 11/161)
iV. Desta maneira, resta a pena definitiva fixada em 03 (três) anos e
08 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 13 (treze) dias-mul-
ta, sendo mantido o regime inicial fechado, vez que o réu é reinci-
dente em crime doloso.

0028 . Processo/Prot: 0538080-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/304523. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00006577-0 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Sérgio Domingos Nogueira (advogado). Pacien-
te: Abrahão Custódio Cardoso (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acór-
dão: 23742. Nº Livro: 585. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem, nos termos
do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - PORTE ILE-
GAL DE ARMA DE FOGO (ARTIGO 14 DA LEI 10.826/03). -
PRISÃO EM FLAGRANTE. -PRESSUPOSTOS E FUNDAMEN-
TOS SUFICIENTES PARA A MANUTENÇÃO DA SEGREGA-
ÇÃO. - PACIENTE QUE JÁ RESPONDE A OUTROS PROCES-
SOS. - ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO QUE PERMITE A
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO. - RESIDÊNCIA FIXA. -
IRRELEVÂNCIA. - CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - INOCOR-
RÊNCIA. - ORDEM DENEGADA. I. Cumpre inicialmente salien-
tar, que embora não tenha sido fator preponderante, também foi uti-
lizado, pelo Dra. Juíza a quo, o fato de que o paciente responde a
outros processos, assim relatou para o indeferimento do pedido de
liberdade provisória: “...Além disso, o Denunciado, consoante as
certidões do sistema Oráculo de fls. 30/35, possui outras passagens
registradas por roubo, tentativa de homicídio, desobediência, viola-
ção de domicílio e ameaça, inclusive uma condenação por roubo pe-
rante a 3ª Vara Criminal de Londrina, sem trânsito em julgado, o que
lhe é desfavorável, nesta sede de cognição sumária, determinando-se
a necessidade de se resguardar a ordem pública da reiteração de con-
dutas delitivas, uma vez que o Requerente voltou a deliquir no perí-
odo que configura a reincidência”. (grifos meus)

0029 . Processo/Prot: 0509647-9 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/184667. Comarca: Marialva. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000049 Representação. Apelan-
te: A. C. A. S. (Interno). Advogado: Tomaz Marcello Belasque. Ape-
lado: M. P. E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23743. Nº Livro: 585.
Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO DE APELA-
ÇÃO. - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROU-
BO QUALIFICADO (ARTIGO 157, § 2º, I E II DO CÓDIGO PE-
NAL), DESCLASSIFICAÇÃO OPERADA PELO JUÍZO SINGU-
LAR PARA O DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
(ARTIGO 14 DA LEI 10.826/03). - SUBSTITUIÇÃO POR MEDI-
DA MENOS GRAVOSA - IMPOSSIBILIDADE. - NECESSÁRIA
SEGREGAÇÃO DO MENOR INFRATOR. - SENTENÇA MANTI-
DA. - RECURSO NÃO PROVIDO. I. Com efeito, tratando-se de
menor inimputável, que é sujeito de direitos e não é objeto de medi-
das judiciais, não existe pretensão punitiva estatal propriamente, mas
apenas pretensão educativa, e é nesse contexto que se deve enxergar
o efeito primordial das medidas sócio-educativas, mesmo que apre-
sentem, eventualmente, características expiatórias, como efeito se-
cundário, pois o indiscutível e indispensável caráter pedagógico é
que justifica a aplicação dessas medidas, que se destinam essencial-
mente à recuperação, formação e reeducação do adolescente infra-
tor, também considerado como pessoa em desenvolvimento (Lei nº.
8.069/90, art. 6º), sujeito à proteção integral (Lei nº. 8.069/90, art.
1º), por critério simplesmente etário (Lei nº. 8.069/90, art. 2º, ca-
put).” (HC 45868/SP. Quinta Turma. Ministro REL. MIN. ARNAL-
DO ESTEVES LIMA. Julgado em 03/11/2005). II. As medidas soci-
oeducativas têm caráter pedagógico e não punitivo, buscando exclu-
sivamente a reeducação e ressocialização do menor, sendo certo que
o Juiz, quando da aplicação da medida, deve analisar, além da gravi-
dade do fato, sua conduta social, os antecedentes e a personalidade.

0030 . Processo/Prot: 0502545-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/150685. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2005.00001869-3 Ação Penal. Apelante: Losmar Ribeiro
Deziderio. Advogado: Bortolo Constante Escorsim. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des.
Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian
Romero. Nº Acórdão: 23744. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14, “CAPUT” DA
LEI- 10.826/03). - ESCORREITA CONDENAÇÃO. - PROVAS
INCONTESTES. - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE APRECIA-
ÇÃO DE TESE DEFENSIVA. - NULIDADE. - INOCORRÊNCIA.
- SENTENÇA MANTIDA. - RECURSO NÃO PROVIDO. I. A con-
duta praticada pelo apelante é típica e subsume-se ao disposto no
artigo 14, caput, da Lei 10.826/03, pois consciente de sua conduta

portava em via pública, sem autorização e em desacordo com deter-
minação legal, o revólver marca Rossi, calibre 32 nº de série 93829,
arma de uso permitido, sendo encontrado de posse do denunciado
por policiais militares após abordagem. II. “Não se tem como omissa
a sentença condenatória que, embora não se referindo, expressamen-
te, a tese da defesa, fundamenta a condenação com base nos elemen-
tos probatórios reputados válidos para caracterizar o crime narrado
na denúncia e sua autoria. Embora seja necessário que o Magistrado
aprecie todas as teses ventiladas pela defesa, torna-se despiciendo a
menção expressa a cada uma das alegações se, pela própria decisão
condenatória, resta claro que o Julgador adotou posicionamento con-
trário.” (STJ, RHC 12842/PR, 5ªTurma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU
de 29/09/2003). II - Inviável, in casu, perquirir se as provas utiliza-
das para a condenação são idôneas ou não para tanto, pois seria
necessário,impreterivelmente, o cotejo minucioso de matéria fático-
probatória,procedimento vedado em sede de habeas corpus. (Prece-
dentes). Writ denegado. (Habeas Corpus. 502.11. Relator Ministro
Felix Fischer - 5ª Turma - Julgado em 20.04.2006).

0031 . Processo/Prot: 0506374-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/169989. Comarca: Nova Londrina. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2002.00000106 Ação Penal. Apelante: Ma-
ria Aparecida Novais da Silva. Advogado: Antonio Darienso Mar-
tins, Edmar José Chagas. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio
José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros. Revisor
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº Acórdão: 23745.
Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- CRIMES CAPITULADOS NOS ART. 171 (ESTELIONATO) E
299 (FALSIDADE IDEOLÓGICA), AMBOS DO CÓDIGO PENAL.
- PRETENSA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM RAZÃO DA
PRESCRIÇÃO PUNITIVA NA MODALIDADE RETROATIVA. -
POSSIBILIDADE. - RECURSO PROVIDO. I. “A prescrição penal
é matéria de ordem pública e deve ser reconhecida pelo juiz em qual-
quer fase do processo, impedindo, inclusive, a análise do mérito da
imputação e não podendo nem ao menos ser renunciada pelo interes-
sado. Nesse sentido, dispõe o art. 61 do CPP: ‘Em qualquer fase do
processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá decla-
rá-lo de ofício’”. (in Prescrição Penal - José Júlio Lozano Júnior - SP
- Saraiva - 2002 - p. 52. Referências a Aloysio Carvalho Filho e
Vicenzo Manzini). II. Entre a data dos fatos e a do recebimento da
denúncia, transcorreram 07 (sete) anos, prazo este superior ao lapso
prescricional previsto para o caso, qual seja, de 04 (quatro) anos.
Portanto, inconteste a ocorrência da prescrição da pretensão puniti-
va do Estado. III. “Considerando que, na hipótese do autos, entre o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória
transcorreram mais de 8 anos, é de se reconhecer a prescrição retro-
ativa pela pena aplicada em concreto, de 3 anos de reclusão, e, con-
seqüentemente, a extinção da punibilidade”. (STJ. HC 71235. Mi-
nistro Arnaldo Esteves Lima. DJ 04.08.2008).

0032 . Processo/Prot: 0511671-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/192687. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2006.00009914-8 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Apelado: Diego Mariano Paulino. Advogado:
Debora Maria Cesar de Albuquerque. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des.
Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian
Romero. Nº Acórdão: 23746. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART.
16, § ÚNICO, INCISO IV, DA LEI Nº 10.826/03). - PLEITEADA
DESCONSIDERAÇÃO DA ATENUANTE ETÁRIA. - PENA APLI-
CADA NO MÍNIMO LEGAL. - IMPOSSIBILIDADE DE SE APLI-
CAR AQUÉM DO MÍNIMO. -PRECEDENTES JURISPRUDEN-
CIAIS. - - SENTENÇA REFORMADA. - RECURSO PROVIDO. I.
O entendimento jurisprudencial já pacificado e sumulado pelo egré-
gio Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser vedada a aplica-
ção de atenuante quando já determinada a pena-base em seu mínimo
legal, como no presente caso. II. “A atenuante da menoridade não
pode levar a pena aquém do mínimo legal”. (STJ. HC 89900/SP.
Relatora Ministra JANE SILVA. Quinta Turma. Julgado em 11/12/
2007)

0033 . Processo/Prot: 0513110-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/195518. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 1999.00000185-8 Ação Penal. Apelante: Gil-
berto Ardanaz, Ivo Hass. Advogado: Cezar Paulo Lazzarotto, Fabrí-
cio Rogério Becegatto. Apelante: Manoel Pedro dos Santos. Advo-
gado: Fabrício Rogério Becegatto. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros.
Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº Acórdão:
23747. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em julgar prejudicado, e, de ofí-
cio, decretar a extinção da punibilidade, nos termos do voto relata-
do. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. - CRIME CAPITULADO
NO ART. 328 DO CÓDIGO PENAL (USURPAÇÃO DE FUNÇÃO
PÚBLICA) - NECESSÁRIA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS
RÉUS, A SER DECLARADA DE OFÍCIO, EM RAZÃO DA OCOR-

RÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO
ESTADO. - AUSÊNCIA DE RECURSO POR PARTE DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO. - IMPOSSIBILIDADE DE REFORMA DA
PENA APLICADA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. - PRINCÍ-
PIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. - LAPSO TEMPORAL
SUPERIOR AOS LEGALMENTE PREVISTOS NO CÓDIGO PE-
NAL, ENTRE A DATA DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA E A
DO PRESENTE JULGADO. - RECURSO PREJUDICADO. I. “A
prescrição penal é matéria de ordem pública e deve ser reconhecida
pelo juiz em qualquer fase do processo, impedindo, inclusive, a aná-
lise do mérito da imputação e não podendo nem ao menos ser renun-
ciada pelo interessado. Nesse sentido, dispõe o art. 61 do CPP: ‘Em
qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilida-
de, deverá declará-lo de ofício”. (ob. cit., p. 52). II. “Exaurido tem-
po suficiente entre a publicação da sentença condenatória, até os
dias atuais, sem a incidência de qualquer causa interruptiva da pres-
crição, e desde que aperfeiçoado o trânsito em julgado para a acusa-
ção, consuma-se a prescrição intercorrente, que é regulada pela pena
concretizada, fulminando a própria pretensão punitiva estatal, maté-
ria de ordem pública, cujo exame precede às demais. De ofício, de-
clara-se extinta a punibilidade de Juvenildo Manoel da Silva, preju-
dicando o recurso aviado e demais recursos aos quais se nega provi-
mento”. (TJMG. APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0481.04.038257-6/
001. REL. DES. JUDIMAR BIBER. D.J. 15.07.2008) III. Conside-
rando que entre a data da publicação da sentença condenatória, ocor-
rida em 08/03/2002 (fls. 698), até a presente data, sem a incidência
de qualquer causa interruptiva da prescrição, decorreram mais de 04
(quatro) e 02 (dois) meses, consumou a prescrição intercorrente,
fulminando a própria pretensão punitiva estatal.

0034 . Processo/Prot: 0535231-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/293022. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00004071-9 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Sidnei Silva Prestes Júnior (advogado). Pa-
ciente: Sérgio Caetano (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23748.
Nº Livro: 585. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem impetrada,
nos termos do voto relatado. EMENTA: HABEAS CORPUS. - POR-
TE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ARTIGO 14 DA LEI 10.826/
03). - PRISÃO EM FLAGRANTE. -PRESSUPOSTOS E FUNDA-
MENTOS SUFICIENTES PARA A MANUTENÇÃO DA SEGRE-
GAÇÃO. - PACIENTE QUE JÁ RESPONDE A OUTROS PRO-
CESSOS. - ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO QUE PERMITE A
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO. - RESIDÊNCIA FIXA. -
IRRELEVÂNCIA. - CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - INOCOR-
RÊNCIA. - ORDEM DENEGADA. I. Das circunstâncias que ense-
jaram na prisão em flagrante do paciente, constata-se a inocorrência
da ilegalidade da decisão impetrada, pois comprovada de plano, de
forma estreme de dúvidas, indícios suficientes da autoria do porte
ilegal de arma de fogo e prova da materialidade. Assim, os fatos e
fundamentos utilizados pelo juízo singular para indeferimento da li-
berdade provisória, estão em consonância aos requisitos e pressu-
postos ensejadores da manutenção da segregação. II. O art. 312 do
Diploma Processual Penal prescreve, em havendo prova da existên-
cia do crime e indícios suficientes de autoria (pressupostos), são fa-
tores preponderantes que justificam a decretação da prisão preventi-
va, para a garantia da ordem pública, da ordem econômica, por con-
veniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal (fundamentos), a custódia a ser mantida.

0035 . Processo/Prot: 0525070-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/249377. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2005.00000159-9 Ação Penal. Apelante:
Genilson Vieira de Souza. Advogado: Eliseu Auth. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des.
Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian
Romero. Nº Acórdão: 23749. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao
recurso, nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRI-
MINAL. - DISPARO DE ARMA DE FOGO (ART. 15 DA LEI Nº
10.826/03). - RÉU CONFESSO. - LEGÍTIMA DEFESA NÃO CA-
RACTERIZADA. - RISCO A INCOLUMIDADE PÚBLICA. -
DANO INOCORRENTE E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO
ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL FAVORÁVEIS AO RÉU. - POS-
SIBILIDADE DE CONCESSÃO DO SURSIS ESPECIAL PREVIS-
TO NO ARTIGO 78, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. - SENTENÇA
REFORMADA. - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. “Se
a defesa vai além do necessário para afastar a agressão injusta e atu-
al, revelando-se desproporcional a reação à agressão, não há legíti-
ma defesa.” (TJMG - Processo nº 1.0701.01.009426-9/001 - Relator
Des. Adilson Lamounier, julgado em 12/08/2008) II. “Antes de veri-
ficar se é caso da concessão do sursis, porém, em qualquer hipótese,
é necessário que o juiz verifique se não é cabível a substituição da
pena privativa de liberdade aplicada pela pena de multa ou restritiva
de direitos, máxime após a edição da Lei n] 9.714, de 25-11-1998,
que, além de criar outras penas substitutivas, aumentou extraordina-
riamente seu alcance. Deve-se, assinalar, todavia, que deve prevale-
cer a concessão do sursis especial, que pode corresponder a uma
solução menos gravosa para o condenado do que a substituição por
pena restritivas de direitos (grifei).” (Mirabete, Julio Fabbrini. Códi-
go Penal Interpretado. 5ª edição. Editora Atlas: São Paulo, 2005, p.
614)

0036 . Processo/Prot: 0505421-9 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/134840. Comarca: Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Adolescentes Infra-
tores. Ação Originária: 2008.00000057 Representação. Apelante: C.
E. P. N. (Interno). Def.Público: Eleni Moraes Barros. Apelado: M. P.
E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23750. Nº Livro: 585. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO DE APELA-
ÇÃO. - ECA. - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME
DE ROUBO MAJORADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL). - CONCURSO DE AGENTES. - CONFISSÃO
DA PRÁTICA DO ATO INFRACIONAL. - MEDIDA SOCIOEDU-
CATIVA DE INTERNAÇÃO CORRETAMENTE APLICADA COM
INTENTO DE RESSOCIALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO
MENOR. - MEDIDA APLICADA EM OBSERVÂNCIA ÀS CON-
DIÇÕES PESSOAIS E SOCIAIS DO ADOLESCENTE - SENTEN-
ÇA MANTIDA. - RECURSO NÃO PROVIDO. I. A autoria pôde
ser constatada pela própria confissão do adolescente em juízo, o qual
não negou os fatos descritos na representação. II. o Juízo singular,
em estrita observância a todas as provas e informações contidas no
bojo do caderno processual, aplicou de modo coerente a medida só-
cio-educativa de internação, porquanto, outra medida seria inócua
ao presente caso, pois evidente o seu descaso para com a justiça e
falta de respeito às regras que regem as relações sociais. III. Por fim,
a alegação do adolescente de que a privação de sua liberdade leva
sobre si o estigma de ladrão não merece amparo, visto que a medida
socioeducativa de internação, não tem caráter punitivo, mas como
todas as medidas previstas pelo Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, tem como intento a ressocialização do menor, lhe objetivando a
sua recuperação integral, o que no presente caso, afigura-se a inter-
nação como medida adequada para consecução deste objetivo.

0037 . Processo/Prot: 0514076-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/200903. Comarca: Capanema. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2005.00000147-5 Ação Penal. Ape-
lante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Elair José
Utzig. Advogado: Silvio Oliveira da Silva. Órgão Julgador: 2ª Câma-
ra Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão: 23751.
Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL. FACILITAÇÃO À FUGA DE PESSOA LEGALMEN-
TE PRESA OU SUBMETIDA À MEDIDA DE SEGURANÇA DE-
TENTIVA. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
PROVAS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVI-
DO. 1. “A mera possibilidade e a superficialidade do conjunto proba-
tório conduzem à falta de juízo de certeza para a condenação, ense-
jando a absolvição do réu, por força do princípio do “in dubio pro
reu”, conforme o artigo 386, inciso VI do Código Penal.”

0038 . Processo/Prot: 0524850-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/249471. Comarca: Capanema. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2004.00000029-9 Ação Penal. Ape-
lante: Nelson de Paula. Advogado: Pedro Airton Soares de Camar-
go. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acór-
dão: 23752. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO CRI-
MINAL - POSSE DE ARMA DE FOGO - ATIPICIDADE DA CON-
DUTA - VACATIO LEGIS INDIRETA E ABOLITIO CRIMINIS
TEMPORÁRIA - ABSOLVIÇÃO - ARTIGO 386, III, DO CPP -
RECURSO PROVIDO. I. “A Lei n.º 10.826/03, ao estabelecer o
prazo de 180 dias para que os possuidores e proprietários de armas
de fogo sem registro regularizassem a situação ou as entregassem à
Polícia Federal, criou uma situação peculiar, pois, durante esse perí-
odo, a conduta de possuir arma de fogo deixou de ser considerada
típica”.

0039 . Processo/Prot: 0490741-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2001/125599. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2002.00000031 Ação Penal. Apelante: Silom
Schimidt. Advogado: Maycon Cristiano Backes, Darcy Nasser de
Melo. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Revi-
sor: Des. Miguel Kfouri Neto. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Carlos Augusto A de Mello. Nº Acórdão: 23753. Nº Livro: 585. Jul-
gado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade,
em conhecer e dar provimento ao recurso, para absolver o apelante
SILOM SCHIMIDT, das duas acusações encetadas pelo Ministério
Público, com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de
Processo Penal. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENA-
ÇÃO. EX-PREFEITO MUNICIPAL. ARTIGO 1º DO DECRETO-
LEI 201/67, INCISO XV. NÃO FORNECER CERTIDÕES OU IN-
FORMAÇÕES SOBRE O PAGAMENTO DE PASSAGENS AÉRE-
AS. NEGATIVA BASEADA EM PARECER JURÍDICO POR AU-
SÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. DOLO NÃO EVIDENCIADO. FATO
ATÍPICO. APESAR DE PRESCRITO. ABSOLVIÇÃO. INCISO I -
DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS EM PROVEITO ALHEIO. FRE-
TAMENTO DE AERONAVE PARA AUTORIDADE PARTICIPAR
DA INAUGURAÇÃO DO NOVO PAÇO MUNICIPAL. MUNICÍ-
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PIO QUE RECEBE ROYALTIES DA USINA BINACIONAL ITAI-
PU. SENADOR DA REPÚBLICA. RECURSOS RELACIONADOS
À ATUAÇÃO POLÍTICA. INTERESSE COLETIVO CARACTE-
RIZADO. FATO QUE NÃO CONSTITUI CRIME. ABSOLVIÇÃO.
APELAÇÃO PROVIDA.

0040 . Processo/Prot: 0470574-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/14757. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000005 Ação Penal. Apelante: José Ribamar de
Arújo Castelo Branco. Def.Dativo: Dewair Paulino Cardozo. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Revisor: Des. Mi-
guel Kfouri Neto. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Au-
gusto A de Mello. Nº Acórdão: 23754. Nº Livro: 585. Julgado em:
30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, conforme o voto do Relator. EMENTA:
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE INCÊNDIO QUALIFICA-
DO. ART. 250, § 1º, INCISO II, ALÍNEA “A”, DO CÓDIGO PE-
NAL. MATERIALIDADE E AUTORIA. COMPROVAÇÃO. EVI-
DENCIADA A AUSÊNCIA DO DOLO EM COLOCAR FOGO NA
PRÓPRIA CASA. PROVAS TESTEMUNHAIS. DESCLASSIFICA-
ÇÃO PARA MODALIDADE CULPOSA. READEQUAÇÃO DA
PENA. EXCLUSÃO DE UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS
E REDUÇÃO DA PENA DE MULTA. DETERMINAÇÃO. APELO
PROVIDO.

0041 . Processo/Prot: 0460839-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2001/117631. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2005.00000053 Ação Penal. Apelante: Silom
Schimidt. Advogado: Darcy Nasser de Melo. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal.
Relator: Des. João Kopytowski. Revisor: Des. Miguel Kfouri Neto.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Mello.
Nº Acórdão: 23755. Nº Livro: 585. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade,
em conhecer e dar provimento ao recurso, para o fim de reformar a r.
sentença hostilizada, absolvendo o recorrente da imputação, com
fulcro no artigo 386, III, do CPP, de acordo com o Voto, do Relator.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. EX-PREFEITO MUNICIPAL.
CONSTRUÇÃO DE PAINEL ARTÍSTICO NA PRAÇA. INOBSER-
VÂNCIA DAS HIPÓTESES E REGRAS DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO. ART. 89, 2ª PARTE, DA LEI 8.666/93. NULIDA-
DE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. MERO ERRO MATERI-
AL. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. FORMALIDADES
EFETIVAMENTE NÃO OBSERVADAS QUANTO AO PROCEDI-
MENTO NECESSÁRIO À DEMONSTRAÇÃO DA SITUAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE. NECESSIDADE DE UM JUÍZO VALORA-
TIVO SOBRE O ASPECTO SUBJETIVO DO AGENTE. BOA-FÉ
MANIFESTA. ATENDIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO. INE-
XISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. CONDUTA PENAL-
MENTE IRRELEVANTE. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECI-
DO E PROVIDO. “O entendimento dominante no Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de que o crime do art. 89 da Lei 8.666, de
1993, somente é punível quando produz resultado danoso ao erá-
rio.” (STJ - Corte Especial - Rel. Min. Fernando Gonçalves - Ação
Penal nº 375 - j. 05/04/2006)

0042 . Processo/Prot: 0536055-8 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/292450. Comarca: Carlópolis. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000005-5 Ação Penal. Apelante: Antônio
Hugo Pereira. Advogado: Danilo Moura Seraphim. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23756.
Nº Livro: 585. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- CONDENAÇÃO PELO ARTIGO 306 DA LEI 9.503/97. - DIRI-
GIR VEÍCULO AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCO-
OL. - AUSÊNCIA DO TERMO ATRAVÉS DO QUAL O RÉU SE
MANIFESTARIA ACERCA DA VONTADE DE RECORRER OU
NÃO. - AFASTADA INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. - ALE-
GADA NULIDADE EM FACE DA AUSÊNCIA DE EXAME DE
DOSAGEM ALCOÓLICA. - INEXISTÊNCIA. - PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS. -PENA QUE EXCEDE 02 (DOIS) ANOS. -
COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM PARA PROCESSAMENTO
DO FEITO. - CONDUÇÃO DO VEÍCULO DE FORMA A COLO-
CAR EM RISCO A INCOLUMIDADE PÚBLICA. - PROVAS EFI-
CIENTES A CONFIRMAR O ESTADO DE EMBRIAGUEZ BEM
COMO SEU EFEITO SOBRE A CONDUTA DO RÉU. - PRESEN-
TE O PERIGO DE DANO. — SENTENÇA MANTIDA. - RECUR-
SO NÃO PROVIDO. I. “A apelação pode ser interposta ou verbal-
mente em sessão de julgamento logo após a leitura da sentença, ou
por petição, submetida a despacho dentro do prazo legal. Em ambos
os casos, para perfeição do ato é necessário seja tomada por termo
nos autos respectivos, pois é dele que se contará o prazo para as
razões. Esse termo, por ser integrante da forma, deve ser lavrado
dentro do mesmo prazo estabelecido para interposição do recurso e
assinado pelo apelante (FARIA, Bento de. Código de Processo Pe-
nal, vol. II, pág. 323)”. II. “A embriaguez pode ser provada não ape-
nas pelo exame de dosagem alcoólica que não é essencial, como tam-
bém pela prova testemunhal. Esta última tem até preponderância sobre
aquele exame, ante a relatividade dos efeitos do álcool sobre as pes-
soas (JUTACrimSP - AC 311.583 - Rel. Dias Tatit)”. III. “Na hipóte-
se de concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação de

competência será o resultado da soma, no caso de concurso materi-
al, ou a exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime conti-
nuado, das penas máximas cominadas aos delitos. A absolvição em
relação a um ou a alguns dos crimes, a desclassificação ou mesmo a
não-incidência de causa de aumento de pena por ocasião da sentença
não afastam a competência da Justiça comum delineada pela preten-
são, mesmo subsistindo a condenação apenas em relação a crime
abrangido pelo conceito de menor potencial ofensivo. Conflito co-
nhecido para declarar a competência da Segunda Turma Criminal do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ora suscita-
do”. (STJ - CC 51.537-DF - 3ª S. - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima
- DJU 09.10.2006 - p. 259). IV. “O bem jurídico que a norma em tela
visa proteger é a incolumidade pública que compreende a segurança
das pessoas como interesse coletivo, não sendo exigido dano con-
creto sobre este ou aquele indivíduo para a efetivação da conduta
delitiva. Dirigir embriagado, de maneira anormal, por si só, é uma
conduta perigosa.” (TJSP. Apelação Criminal nº 01005776.3/0-0000-
000. Relatora Maria Domitila Prado Mansur Domingos. 11ª Câmara
B do 6º Grupo da Seção Criminal. Julgado em 25/04/2008) V. “DE-
LITO DE TRÂNSITO - PRELIMINAR - REJEIÇÃO - MÉRITO -
DIRIGIR EMBRIAGADO - EXPOR A DANO A INCOLUMIDA-
DE DE OUTREM - PERIGO DE DANO COMPROVADO - QUA-
DRO PROBATÓRIO INEQUÍVOCO - SENTENÇA MANTIDA. O
elemento subjetivo do tipo penal previsto no art. 306 do Código de
Trânsito Brasileiro consiste na direção perigosa de veículo automo-
tor, em via pública, sob influência de bebida alcoólica ou análoga,
expondo a dano potencial a incolumidade coletiva, sendo irrelevante
a inexistência de dano real em pessoa determinada e a quantidade de
bebida ingerida pelo condutor”. (TJMG. Apelação Criminal nº
2.0000.00.467975-6/000. Relatora Des. Maria Celeste Porto. D.J.
22/02/2005).

0043 . Processo/Prot: 0481672-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/12135. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00007816-9 Restituição de Coisa Apreendida. Apelan-
te: Jocler Jeferson Procópio. Advogado: Francisco de Assis do Rêgo
Monteiro Rocha Júnior. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel
Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A
de Mello. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Nº Acór-
dão: 23757. Nº Livro: 585. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO
DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. DINHEIRO,
MOEDA ESTRANGEIRA E RELÓGIO. INDEFERIMENTO EM
PRIMEIRO GRAU. POSSIBILIDADE DE SE TRATAR DE BENS
ADQUIRIDOS COM OS PROVENTOS DO CRIME DE CORRUP-
ÇÃO PASSIVA. ARTIGOS 121 E 133 DO CÓDIGO DE PROCES-
SO PENAL E 91, II, DO CÓDIGO PENAL. NÃO COMPROVA-
ÇÃO DA ORIGEM LÍCITA DOS BENS. DECISÃO ACERTADA.
APELAÇÃO DESPROVIDA.

0044 . Processo/Prot: 0514723-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/209998. Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2007.00000186-0 Ação Penal. Apelan-
te: Denival do Nascimento (Réu Preso). Advogado: Rafael Savaris
Ghellere. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de
Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza
Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº Acórdão: 23758. Nº Livro: 585. Jul-
gado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO (ARTIGO 297
DO CÓDIGO PENAL). - CARTEIRA DE IDENTIDADE. - PRE-
TENSA MINORAÇÃO DA PENA E DETERMINAÇÃO DO RE-
GIME ABERTO PARA O SEU CUMPRIMENTO. - IMPOSSIBILI-
DADE. - ESCORREITA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÃNCIAS JU-
DICIAIS PREVISTAS NO ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL BEM
COMO DA REINCIDÊNCIA DO RÉU. - PRECEDENTES JURIS-
PRUDENCIAIS. - SENTENÇA MANTIDA. - RECURSO NÃO
PROVIDO. I. “PENA - IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL - PRETENDIDA MODIFICAÇÃO EM VIRTU-
DE DA COLABORAÇÃO DO RÉU PARA IMPOR PENA MÍNI-
MA - IMPOSSIBILIDADE. A colaboração do réu durante a fase
judicial não tem o condão de impor modificação na pena-base, por
não estar prevista para a análise no art. 59 do Código Penal, mas tão-
somente como hipótese atenuante da reprimenda, o que, se foi ob-
servado pelo Juízo, não justifica a modificação da pena. Recurso
desprovido.” (TJMG. Apelação Criminal nº 1.0183.06.117055-5/001.
Relator Des. JUDIMAR BIBER. Julgado em 03/07/2007) II. “Tra-
tando-se de réu reincidente é vedada a imposição do regime aberto
para o início do desconto de sua reprimenda. Ordem concedida para
modificar o regime de cumprimento de pena para o inicial semi-aber-
to.” (STJ - HC 107849/MG - Relatora Des. Convocada pelo TJ/MG
Jane Silva - Sexta Turma, julgado em 01/07/2008)

0045 . Processo/Prot: 0509277-7 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/180763. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Adolescentes Infra-
tores. Ação Originária: 2008.00000089 Representação. Apelante: V.
A. A. C. (Interno). Def.Público: Eleni Moraes Barros. Apelado: M.
P. E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel
Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A
de Mello. Nº Acórdão: 23759. Nº Livro: 585. Julgado em: 04/12/

2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso, na forma do
voto do Relator. EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO. ESTA-
TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIO-
NAL EQUIPARADO A ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO
DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, §
2.º, INCISOS I E II, DO CP) E FURTO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE AGENTES E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO
(ART. 155, § 4.º, INCISOS I E IV DO CP). INFRAÇÕES PRATI-
CADAS MEDIANTE GRAVE AMEAÇA E COM VIOLÊNCIA À
PESSOA. REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS. INTERNA-
ÇÃO. MEDIDA ADEQUADA. SENTENÇA MANTIDA. RECUR-
SO NÃO PROVIDO.

0046 . Processo/Prot: 0520696-2 Apelação Crime (det)

. Protocolo: 2008/232420. Comarca: Mallet. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000005-5 Ação Penal. Apelante: Elias Jose Sfair.
Advogado: Rosilda Guimarães Soares. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. João Kopytowski. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José
Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão: 23760. Nº Livro: 585. Julga-
do em: 13/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL - CRIME DE IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGE-
NERAÇÃO NATURAL DE FLORESTA E DEMAIS FORMAS DE
VEGETAÇÃO. ARTIGO 48 DA LEI 9.605/98. MATERIALIDADE
E AUTORIA COMPROVADAS. CONFISSÃO CORROBORADA
PELA PROVA TESTEMUNHAL. CONDENAÇÃO MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. 1. “a configuração do delito previsto
no artigo 48 da Lei 9605/98, não é necessário que a conduta recai
sobre área de preservação permanente ou reserva legal, vez que em
sua descrição não há essa referência específica definindo o local do
crime, bastando a ocorrência de ação tendente ao impedimento ou
imposição de dificuldades à regeneração natural de florestas ou de-
mais formas de vegetação, o que é exigível somente no artigo 38 da
mesma lei citada.” 2. “estando devidamente comprovada a conduta
do apelante em impedir ou dificultar a regeneração natural de flores-
tas e demais formas de vegetação, prevista no artigo 48 da Lei 9605/
98, pelo seu interrogatório e depoimento das testemunhas, não há
que se falar em falta de prova para um decreto condenatório.”

0047 . Processo/Prot: 0501449-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/140769. Comarca: Corbélia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2005.00000003 Ação Penal. Apelante: Leonir Poloni.
Advogado: Paulo Giovani Fornazari. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Qua-
dros. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Nº Acór-
dão: 23761. Nº Livro: 585. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. - PRETEN-
SA ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DA CONFIGURAÇÃO DO DELI-
TO DE POSSE DE ARMA DE FOGO. - IMPOSSIBILIDADE DE
DESCLASSIFICAÇÃO. - PORTE ILEGAL DEVIDAMENTE CA-
RACTERIZADO. - PRETENSA APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO. - PREJUDICADA A ANÁLISE
TENDO EM VISTA A NÃO DESCLASSIFICAÇÃO. - PRECEDEN-
TES JURISPRUDENCIAIS. - SENTENÇA MANTIDA. - RECUR-
SO NÃO PROVIDO. I. “Não se pode confundir posse de arma de
fogo com o porte de arma de fogo. Com o advento do Estatuto do
Desarmamento, tais condutas restaram bem delineadas. A posse con-
siste em manter no interior de residência (ou dependência desta) ou
no local de trabalho a arma de fogo. O porte, por sua vez, pressupõe
que a arma de fogo esteja fora da residência ou do local de trabalho
(Precedente).” (STJ. HC 38018/RJ. Relator Ministro FÉLIX FIS-
CHER. Quinta Turma. Julgado em 21/06/2005) II. A conduta do réu
recai sobre o que prevê o art. 14 da Lei 10.826/03. Ainda que o réu
alegue em suas razões que sua conduta estaria abarcada pelo contido
no núcleo do delito de posse visto que estaria com a arma de fogo
em seu local de trabalho, entretanto, a posse se caracterizaria desde
que o agente seja o titular ou responsável legal pelo estabelecimento
ou empresa III. “Esta Corte firmou o entendimento de ser atípica a
conduta apenas no concernente ao crime de posse irregular de arma
de fogo, tanto de uso permitido (art. 12) quanto de uso restrito (art.
16), no período estabelecido nos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/03, que
permitiu a entrega das armas à Polícia Federal mediante indenização
ou a sua regularização. A conduta de portar arma de fogo sem auto-
rização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar,
que ensejou a condenação do impetrante/paciente, continuou típica
e não foi abrangida pela descriminalização temporária”. (HC 71.821/
MG, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJ
de 19/11/2007.)

0048 . Processo/Prot: 0521063-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/228956. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00006364-1 Ação Penal. Apelante: Fabiano Martins
Benedito (Réu Preso). Advogado: Dgamar Hernandes. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Relator Con-
vocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero. Revisor: Des. Noeval de
Quadros. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de
Souza Netto. Nº Acórdão: 23762. Nº Livro: 586. Julgado em: 20/11/

2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso, bem como negar-lhe provimento, e
de ofício proceder à readequação da pena, nos termos do voto da
Juíza Relatora. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO (ART. 297 DO CP)
E FALSA IDENTIDADE (ART. 308 DO CP). PACIENTE QUE AO
SER DETIDO, APRESENTOU CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE
OUTREM, PARA SE FAZER PASSAR POR MENOR DE IDADE.
ALEGAÇÃO DE QUE SE IDENTIFICOU PELO NOME CORRE-
TO AFASTADA PELA PRÓPRIA CIRCUNSTÂNCIA DE QUE FOI
ENCAMINHADO PRIMEIRAMENTE PARA A DELEGACIA DO
ADOLESCENTE, ONDE FOI QUALIFICADO E INTERROGA-
DO COM O NOME FALSO. RÉU QUE SE IDENTIFICA COM
NOME DE TERCEIRO PARA OCULTAR ANTECEDENTES. PRE-
TENDIDO EXERCÍCIO DE AUTODEFESA QUE NÃO ELIDE A
ILICITUDE DA CONDUTA. DOCUMENTO DE IDENTIDADE
COM FOTOGRAFIA SUBSTITUÍDA. CRIME DE FALSIFICAÇÃO
DE DOCUMENTO PÚBLICO CARACTERIZADO. CONDENA-
ÇÃO CONFIRMADA. DOSIMETRIA DA PENA. READEQUA-
ÇÃO NECESSÁRIA. OMISSÃO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENU-
ANTE DA MENORIDADE. PREPONDERÂNCIA SOBRE AS
DEMAIS. AFASTAMENTO, OUTROSSIM, DA APLICAÇÃO DA
REGRA DO CRIME CONTINUADO PORQUE, NO CASO CON-
CRETO, MOSTROU-SE MAIS GRAVOSA AO RÉU APELANTE.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO, COM READEQUA-
ÇÃO, DE OFÍCIO, DA DOSIMETRIA DA PENA. 1. “Tipifica o
crime de falsa identidade o fato de o agente, ao ser preso, identificar-
se com nome falso, com o objetivo de esconder seus maus antece-
dentes.” (STF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, HC 72.377/SP)
2. Pratica o crime de falsificação de documento público, previsto no
art. 297 do CP, o agente que adultera documento de terceiro, substi-
tuindo a fotografia nele aposta pela sua. 3. “A atenuante da menori-
dade prepondera sobre qualquer outra circunstância, inclusive sobre
a reincidência, por sua vez mais gravosa do que as conseqüências do
delito e as agravantes genéricas.” (STJ-5ª Turma, HC 32.081/MS,
Rel. MIn. Laurita Vaz, julg. 17.02.2005, DJU 14.03.2005, p. 390) 4.
Deve ser afastada a aplicação da regra do crime continuado - art. 71
do CP - se a pena exceder a que seria cabível pela regra do concurso
material (art. 69 do CP).

0049 . Processo/Prot: 0523429-3 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/240464. Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000002 Representação. Apelante:
J. C. S. (Interno), L. H. S. F. (Interno). Advogado: Agostinho Mag-
no Coelho Alcantara. Apelado: M. P. E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acór-
dão: 23763. Nº Livro: 586. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO DE APELA-
ÇÃO. - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE HO-
MICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E AMEAÇA. - AUSÊNCIA
DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. - MERA IRREGULARIDADE. -
INEXISTÊNCIA DE RELATÓRIO PSICOSSOCIAL. - IRRELE-
VÂNCIA. - SENTENÇA FUNDAMENTADA EM OUTROS ELE-
MENTOS DE PROVA. - CONSISTÊNCIA DOS DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS. - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMEN-
TO MOTIVADO. - CONDUTAS GRAVÍSSIMAS. - NECESSÁRIA
CONSCIENTIZAÇÃO DOS MENORES. - PROVAS PRODUZI-
DAS QUE CONDUZEM À CONSIDERAÇÃO DO ACERTO NA
APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNA-
ÇÃO. - RECURSO NÃO PROVIDO. I. “A ausência do juízo de re-
tratação, previsto no artigo 198, VII do ECA (Lei 8.069/90), não
configura nulidade, mas mera irregularidade, não obstando, assim, o
conhecimento do recurso de apelação.” (TJMG. Apelação Criminal
nº 1.0467.05.931582-1/001. Relator Des. Armando Freire. 1ª Câma-
ra Criminal. Julgado em 11/04/2006) II. Quanto a ausência do laudo
psicossocial é de se consignar que, o Magistrado a ele não está ads-
trito, podendo, em observância ao princípio do livre convencimento
motivado, formado sob o crivo do contraditório, proferir sua deci-
são. No presente caso, tal situação restou bem delineada, uma vez
que o processo se encontra devidamente instruído a propiciar a for-
mação de um juízo seguro em relação às condutas perpetradas pelos
apelantes, bem como a necessária repressão através de medida seve-
ra. Ademais, não se pode olvidar que a magistrada prolatora da deci-
são, por uma questão de proximidade dos fatos e das partes, possui
todas as condições para verificar com mais fidelidade o corpo proba-
tório, a veracidade e a substância das declarações prestadas pelos
menores e testemunhas, circunstância esta, que não apontou qual-
quer ilegalidade ou excesso. III. O pedido de consideração do tempo
em que os adolescentes ficaram custodiados como apto para a resso-
cialização não procede, porquanto, não suficiente para que os meno-
res recebam acompanhamento e apoio, por pessoas capacitadas que
os ajudarão a resgatar suas potencialidades, afastando-os de possí-
veis desvios, criando-lhe um projeto de vida que possibilite a ruptura
com a prática de atos infracionais. Saliente-se que a medida aplicada
não possui caráter punitivo, constituindo, isto sim, forma de promo-
ver a ressocialização dos menores, objetivando-se incutir-lhes a cons-
cientização da gravidade de suas condutas, com o fito de lhes de-
monstrar possuir a opção de seguir pelo caminho correto em obser-
vância aos preceitos legais que regem o convívio em sociedade, com
uma melhor visão do futuro que podem alcançar. IV. “Afigura-se
correta a aplicação da medida socioeducativa de internação ao ado-
lescente que tenha praticado o ato infracional análogo ao homicídio,
em consonância com o disposto no art. 122, I, do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente.” (TJMG. Apelação Criminal nº
1.0704.07.057238-0/001. Relator Des. EDUARDO BRUM. 1ª Câ-
mara Criminal. Julgado em 05/08/2008)

0050 . Processo/Prot: 0495839-6 Apelação Crime
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. Protocolo: 2008/124293. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2006.00001767-5 Ação Penal. Apelante:
Hildegar Daniel Kruger. Def.Dativo: Ari Bernardi. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Lilian Romero. Nº Acórdão: 23764. Nº Livro: 586. Julgado em: 27/
11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, à unani-
midade, em de ofício, reconhecer a abolitio criminis, e absolver o
réu, julgando prejudicado o recurso de apelação. EMENTA: APE-
LAÇÃO CRIME. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE
USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI 10.826/03). CONDENAÇÃO
EM PRIMEIRO GRAU. EXTENSÃO DO PERÍODO PARA RE-
GULARIZAÇÃO DA POSSE OU ENTREGA DAS ARMAS E
MUNIÇÃO. INCIDÊNCIA DA MP 417/08 E DA LEI 11.706/08,
QUE DESCRIMINALIZAM A CONDUTA ATÉ 31/12/2008. ABO-
LITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. CONDUTA ATÍPICA. RETRO-
ATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 5º, XL, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ABSOLVIÇÃO
DECRETADA, DE OFÍCIO. ART. 386, III, DO CPP. RECURSO
PREJUDICADO. 1.Após a ocorrência do fato pelo qual foi denunci-
ado o ré, foram editadas a MP 147 e a Lei 11.706/2008, que estende-
ram o prazo de regularização da situação dos possuidores de arma
de fogo (artigo 30 da Lei 10.826/03) até 31/12/2008, ocorrendo as-
sim a abolitio criminis temporalis. 2.Sobrevindo lei nova que deixa
de considerar crime fato anteriormente tipificado como ilícito penal,
ocorre a abolitio criminis, e, assim, nos termos dos artigos 5º, XL, da
CF e 2º do CP, deve retroagir e, por conseguinte, ser o réu absolvido
do delito nos termos do art. 386, III, CPP.

0051 . Processo/Prot: 0497202-7/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/320487. Comarca: Cândido de Abreu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 497202-7 Apelação Crime. Embargante:
Ministério Público do Estado do Paraná. Embargado: João Maria
Martins. Advogado: Sueli Tomoko Ando. Órgão Julgador: 2ª Câma-
ra Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão: 23765.
Nº Livro: 586. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO- POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMMITIDO - LEI 11.706/08 - APLICABILIDADE DOS FA-
TOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI - POSSIBILIDADE -
EMBARGOS REJEITADOS. 1. “A decisão objurgada reconhece o
caráter restrito e temporário da Lei, porém em homenagem ao prin-
cípio Constitucional do o réu, portanto aplicável ao presente caso.”
art. 5°, LX, o qula é corroborado pelo parágrafo único do artigo 2/
do Código Penal, a lei somente retroagirá para beneficiar 2. “Em 28
de março do corrente ano, o Presidente do Congresso Nacional pror-
rogou aquela Medida Provisória recentemente convalidada pela Lei
n° 11.706/08, permitindo sua aplicação aos fatos pretéritos porque
mais benéfica para o agente que deve ser favorecido com seus efei-
tos, em atenção ao artigo 5° , inciso XL, da Constituição Federal e
com o parágrafo único do artigo 2° do Código Penal.”

0052 . Processo/Prot: 0448785-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/234579. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2003.00011871-6 Ação Penal. Apelante: Jonas Barbosa de
Oliveira. Advogado: Nilton Ribeiro de Souza, Joe Robson Coppi.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo.
Revisor: Des. Noeval de Quadros. Revisor Convocado: Juíza Subst.
2º G. Lilian Romero. Nº Acórdão: 23766. Nº Livro: 586. Julgado
em: 13/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
- FALSIDADE IDEOLÓGICA (ARTIGO 299 DO CP) E CORRUP-
ÇÃO ATIVA (ARTIGO 333 DO CP). - ESCORREITA CONDENA-
ÇÃO. - IMPOSSIBILIDADE DE CONFISCO DA QUANTIA DE-
POSITADA NA CONTA CORRENTE DO RÉU. - VALOR DEPO-
SITADO NÃO ORIUNDO DOS CRIMES PELOS QUAIS O RÉU
FOI CONDENADO. - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTI-
GO 59 DO CÓDIGO PENAL COERENTEMENTE ANALISADAS
CONTUDO, APLICADA A MAJORAÇÃO DE MODO EXACER-
BADO. - NECESSÁRIA MINORAÇÃO. - APLICAÇÃO DO RE-
GIME ABERTO. - RÉU QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO
ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL. - SUBSTITUIÇÃO DA PENA
CORPORAL POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. - SEN-
TENÇA REFORMADA. - RECURSO PROVIDO. I. O confisco pre-
visto no artigo 91, inciso II, do Código Penal, como efeito da conde-
nação, incide sobre o produto do crime adquirido mediante a prática
do delito, como por exemplo, a apreensão de valores adquiridos com
o tráfico ilícito de entorpecentes. Desta feita, não sendo a quantia
confiscada decorrente da prática dos delitos pelos quais restou o réu
condenado não se cogita a possibilidade de seu perdimento nestes
autos. II. Não obstante escorreitas a análise das circunstâncias judi-
ciais do artigo 59 do Código Penal, entendo que, em relação ao cri-
me de corrupção ativa e de falsidade ideológica houve majoração
exacerbada, sendo necessária a sua diminuição.

0053 . Processo/Prot: 0503042-0 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/125340. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Adolescentes Infra-

tores. Ação Originária: 2008.00000050 Representação. Apelante: W.
F. V. (Interno), L. F. V. (Interno). Def.Público: Eleni Moraes Barros.
Apelado: M. P. E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Car-
los Augusto A de Mello. Nº Acórdão: 23767. Nº Livro: 586. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso, na forma do
voto do Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ESTATU-
TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO, COM
EMPREGO DE ARMA BRANCA - AUTORIA E MATERIALIDA-
DE DEMONSTRADAS - PASSAGENS ANTERIORES PELO JUÍ-
ZO DE MENORES INFRATORES - AMBIENTE FAMILIAR POU-
CO PROPÍCIO À FORMAÇÃO DOS ADOLESCENTES - INTER-
NAÇÃO - MEDIDA ADEQUADA - RECURSO DESPROVIDO.
Constatada a prática de ato infracional equivalente ao delito de rou-
bo majorado, a medida sócio-educativa de internação ganha amolde
ao preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, especial-
mente quando se considera que os recorrentes registram outras pas-
sagens pelo Juízo de Menores Infratores e está inserido em ambiente
familiar desestruturado, circunstâncias que dificultam o implemento
de medidas sócio-educativas em meio aberto.

0054 . Processo/Prot: 0495428-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/119473. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2006.00001542-7 Ação Penal. Apelante:
Augustinho José Magatão. Advogado: Luiz Antônio Câmara, Gian-
ne Caparica Câmara. Apelado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. José Mau-
ricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo.
Nº Acórdão: 23768. Nº Livro: 586. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Segunda
Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, à unani-
midade, em dar provimento parcial ao recurso, para absolver o ape-
lante do crime tipificado no art. 16, “caput”, da Lei nº 10.826/03, o
que se faz com base no art. 386, III, do Código de Processo Penal.
EMENTA: APELAÇÃO CRIME. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO. ARTIGO 14, CAPUT, DA LEI Nº
10.826/03. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO.
ARTIGO 16, CAPUT, DA LEI Nº 10.826/03. CONDENAÇÃO.
CONCURSO MATERIAL. NULIDADE DO PROCESSO PELA
ALEGADA DESÍDIA DO PATRONO CONSTITUÍDO. INOCOR-
RÊNCIA. LEGÍTIMA DEFESA NÃO- CONFIGURADA. AUSÊN-
CIA DE COMPROVAÇÃO DE AGRESSÃO ATUAL OU IMINEN-
TE A SEU DIREITO. CRIME DE MERA CONDUTA. IRRELE-
VÂNCIA DA INTENÇÃO DO AGENTE. DESCARACTERIZAÇÃO
DO TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 16, “CAPUT”, DA LEI
10.826/2003. ELEMENTOS QUE NÃO COMPROVAM SER O
MATERIAL APREENDIDO DE USO RESTRITO OU PROIBIDO.
ABSOLVIÇÃO (ART. 386, III, DO CPP). ALTERAÇÃO DA PENA
E DO REGIME INICIAL COMO CONSEQÜÊNCIA (ABERTO).
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR DUAS RESTRITI-
VAS DE DIREITO (ART. 44/CP). PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. 1-A nulidade absoluta por conta da desídia do defensor
só se perfaz com a omissão reiterada dos atos processuais necessári-
os à defesa do acusado e com a efetiva comprovação da ocorrência
de dano. 2-Mero receio de ameaça a direito seu ou de terceiro, fun-
dado em suposições, desprovido de concretude, não pode ensejar a
exclusão do crime de porte ilegal de arma de fogo mediante aplica-
ção do art. 25 do CP, vez que é irrelevante para sua configuração a
intenção do agente ou a finalidade dada à arma, sendo suficiente que
o réu a esteja portando de forma voluntária, sem autorização e em
desacordo com a determinação legal. 3-Não se caracteriza o crime
previsto no art. 16, caput, da Lei 10.826/2003 quando inexistirem
elementos que evidenciem que o material esteja elencado no rol de
armas/munições de uso permitido, previstos no art. 17 do Decreto nº
3.665/2000. 4-A atenuante de confissão espontânea não pode redu-
zir a pena abaixo do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula 231 do
Superior Tribunal de Justiça.

0055 . Processo/Prot: 0485164-1/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/271654. Comarca: Iporã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 485164-1 Apelação Crime. Embargante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Embargado: Hélio Marques Louredo.
Advogado: Celso Andrey Abreu. Órgão Julgador: 2ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão: 23769.
Nº Livro: 586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em acolher os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - RECEPTAÇÃO - OMISSÃO QUANTO À ANÁLI-
SE DA CONTINUIDADE DELITIVA - OCORRÊNCIA - CRIMES
PRATICADOS EM SEMELHANTES CONDIÇÕES, DE TEMPO,
LUGAR E MANEIRA DE EXECUÇÃO - APLICAÇÃO DO CRI-
ME CONTINUADO - EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. “As situa-
ções fáticas descritas na exordial acusatória revelam crimes de igual
espécie e semelhantes condições de tempo, lugar e maneira de exe-
cução, ensejando um contexto fático único e conseqüente aplicação
de crime continuado.”

0056 . Processo/Prot: 0360486-4 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2006/115684. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2006.00000100-0 Ação Penal. Recorren-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Harry Daijó.
Advogado: Silvio Benjamin Alvarenga. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão:

23770. Nº Livro: 586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO CRIME EM
SENTIDO ESTRITO. - FALSIDADE IDEOLÓGICA COMETIDO
POR EX-PREFEITO MUNICIPAL. - DECISÃO QUE REJEITA A
DENÚNCIA E DECLARA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO
ACUSADO PELA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. - IMPOS-
SIBILIDADE EM RAZÃO DE TER SIDO LEVADA EM CONSI-
DERAÇÃO A PENA EM PERSPECTIVA. - PRECEDENTES JU-
RISPRUDENCIAIS. - NECESSÁRIO RECEBIMENTO DA DE-
NÚNCIA. - DECISÃO REFORMADA. - RECURSO PROVIDO. I.
“Na esteira dos precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal e
deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, a prescrição pela pena
em perspectiva carece de previsão legal. Viola os princípios da obri-
gatoriedade da ação penal, da ampla defesa e da presunção de não-
culpabilidade a decisão que reconhece a prescrição da pretensão pu-
nitiva estatal pela pena em perspectiva, com base em prognóstico
condenatório, pois tem o réu direito à manifestação do Estado sobre
sua pretensão absolutória ou desclassificatória”. (STJ. RHC 21929
PR. Relatora Ministra JANE SILVA. Julgado em 20/11/2007)

0057 . Processo/Prot: 0506785-2 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/126222. Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000161 Pedido de Revogação de Prisão
Preventiva. Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná.
Recorrido: Aclariudo Barbosa dos Santos. Advogado: Gilvano Co-
lombo. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23771. Nº Livro: 586. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO CRIME EM
SENTIDO ESTRITO. - REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTI-
VA PELO JUÍZO SINGULAR. - ACERTO NA DECISÃO. - MOTI-
VOS ENSEJADORES QUE NÃO MAIS PERSISTEM. - SITUA-
ÇÃO FÁTICA E PROCESSUAL AO ALCANCE DO JUÍZO ‘A
QUO’. - AUSENTES OS REQUISITOS PARA MANUTENÇÃO DA
SEGREGAÇÃO. - DECISÃO MANTIDA. - RECURSO NÃO PRO-
VIDO. I. Que a Magistrada a quo em sua decisão, deixou bem claro
que a situação fática e processual já está em fase avançada, ou seja,
não há necessidade da manutenção da segregação do recorrido, por-
quanto, estar afastada a desordem pública, bem como a instrução
processual estar adiantada. II. É certo que a prisão preventiva so-
mente deve ser mantida quando sua necessidade, seja em relação à
garantia da ordem pública ou da aplicação da lei penal, seja relativa-
mente à conveniência da instrução criminal, estiver devidamente ali-
cerçada em fatos objetivos, o que não ocorre ‘in casu’. III. A prisão
cautelar é medida excepcional, e somente pode ser tomada havendo
real necessidade. No caso, os temores iniciais, fundados nos elemen-
tos do inquérito, conduziam à necessidade da prisão. Hoje, segundo
a MM. Juíza, não há mais motivos, pelo menos concretos, de que a
liberdade do réu poderá colocar em risco a ordem pública ou irá
comprometer a instrução processual. IV. “A prisão preventiva só deve
ser decretada se sua necessidade, seja em relação à garantia da or-
dem pública ou da aplicação da lei penal, seja relativamente à conve-
niência da instrução criminal, estiver devidamente alicerçada em fa-
tos de que realmente se possa inferi-la.” (TJMG. Recurso em Senti-
do Estrito nº 1.0394.06.060462-3. Relatora Desª. BEATRIZ PINHEI-
RO CAIRES. DJ. 28.06.2008). V. O remédio constitucional não fez
coisa julgada, porquanto não adentrar ao mérito da questão, apenas
e tão somente, analisou a ocorrência de constrangimento ilegal, e,
por conseguinte, ofensa a preceito constitucional, assim, correto a o
posicionamento na decisão recorrida, sem ocorrência de qualquer
disparidade com o entendimento deste Tribunal. VISTOS, relatados
e discutidos estes autos de Recurso Crime em Sentido Estrito nº
506.785-2, da Vara Única da Comarca de Guaraniaçu-PR., em que é
recorrente o MINISTÉRIO PÚBLICO recorrido ACLARIUDO
BARBOSA DOS SANTOS. I. Trata-se de Recurso Crime em Senti-
do Estrito interposto contra decisão da Dra Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Guaraniaçu, que acatando o pedido do re-
querente revogou a prisão preventiva, concedendo-lhe a liberdade
provisória (fls. 111/118). Inconformado com a decisão recorre o
Ministério Público, sustentando que nada foi alterado no contexto
fático desde a decretação da prisão preventiva, apenas a opinião da
magistrada se alterou, sendo assim, não houve baliza para revogação
do decreto prisional; ainda, que há um conflito de jurisdição, em
virtude de a decisão estar em desacordo com o decidido no Egrégio
Tribunal de Justiça em Habeas Corpus impetrado pelo recorrido; re-
quer, por fim, seja declarada nula a decisão, para o fim de ser restau-
rada a prisão cautelar como forma de resguardo da ordem pública e
para se garantir a aplicação da lei penal. O recurso foi contra-arrazo-
ado ás fls. 407/418. No Juízo de retratação, foi mantida a decisão
atacada (fls. 420). A Procuradoria Geral de Justiça, em percuciente
parecer da lavra do Dr. João Rodrigues de Almeida Sobrinho, Pro-
motor de Justiça Substituto em 2º Grau, opinou pelo provimento do
recurso, em razão de que a MM. Juíza a quo inobservou a inexistên-
cia de fatos novos que justifiquem a revogação da prisão preventiva
decretada; ainda, entende que há conflito entre a decisão e a prolata-
da neste Tribunal de Justiça, ofendendo, assim, a coisa julgada; por
fim, opina pelo provimento do recurso em virtude de ter o intuito de
tumultuar a instrução criminal.

0058 . Processo/Prot: 0506360-5 Recurso de Apelação - ECA

. Protocolo: 2008/168646. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Adolescentes Infra-
tores. Ação Originária: 2008.00000090 Representação. Apelante: M.
L. (Interno). Advogado: Sonia Regina Santos Silveira, Alinne Kery-
mi Santos. Apelado: M. P. E. P.. Órgão Julgador: 2ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Nº Acórdão: 23772.

Nº Livro: 586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO DE APELA-
ÇÃO - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE HO-
MICÍDIO - ESCORREITA APLICAÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-
EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. - NECESSÁRIA SEGREGAÇÃO
DO MENOR INFRATOR. - LAUDO TÉCNICO FAVORÁVEL. -
IRRELEVÂNCIA. - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. - MEDIDA SÓCIO EDUCATIVA APLICADA EM
OBSERVÂNCIA ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS E SOCIAL DO
MENOR. - SENTENÇA MANTIDA. - RECURSO NÃO PROVI-
DO. I. NÃO HÁ SE COGITAR DE PROVAS INSUFICIENTES
PARA A CONDENAÇÃO, SE A AUTORIA DOS CRIMES RECAI
INDUVIDOSA SOBRE A PESSOA DO APELANTE. (TJGO. Ape-
lação Criminal nº 200700742616. Relator Des. CHARIFE OSCAR
ABRÃO. 2ª Câmara Criminal. Julgado em 21/06/2007). II. A liber-
dade de convicção confere ao juiz a faculdade de decidir, conforme o
seu convencimento, com fundamento em qualquer das provas, a que
dê mais crédito e validade, e não a de julgar livremente, sem atenção
aos elementos existentes nos autos; não fica sujeito às velhas regras
que, a respeito, eram fundamentais no sistema legal da prova: mas é
só isso”. (Pereira Braga e Raul Machado citados por Dyrceu A.D.
Cintra Jr. in: Código de Processo Penal e sua Interpretação Jurispru-
dencial. 2.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p.1662).

0059 . Processo/Prot: 0531013-0 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/273658. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000234-3 Ação Penal. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Jair Sebastião
de Oliveira. Advogado: Maria de Lurdes Marcelino da Silva. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de
Macedo. Nº Acórdão: 23773. Nº Livro: 586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segun-
da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento do recurso,
nos termos do voto relatado. EMENTA: RECURSO CRIME EM
SENTIDO ESTRITO. - POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI 10.826/03). - ABOLITIO
CRIMINIS TEMPORALIS. - OCORRÊNCIA. -PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS. - RECURSO NÃO PROVIDO. I. Destarte,
necessária se faz a aplicação do instituto da abolitio criminis tempo-
ralis, no presente caso, em virtude da aplicação do princípio da re-
troatividade da lei penal, previsto no art. 5º, XL da Constituição da
República, tendo em vista a lei nova ser mais benéfica para o réu,
conforme o que ocorre no presente caso.

0060 . Processo/Prot: 0369083-9/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/273316. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 369083-9 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Embargado: Osmar Luiz Dossena (Réu Pre-
so). Advogado: Alessandro Maurici. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho. Nº Acórdão: 23774. Nº Livro: 586.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE E OMISSÃO -
VÍCIOS AUSENTES - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
CAUSA E DAS QUESTÕES DECIDIDAS - IMPOSSIBILIDADE
PELA VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS.

0061 . Processo/Prot: 0347692-4/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/273315. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 347692-4 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Embargado: Inder Tobias Junior. Def.Público:
Luciano da Silva Busato. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato). Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho. Nº Acórdão: 23775. Nº Livro:
586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE E OMISSÃO -
VÍCIOS AUSENTES - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
CAUSA E DAS QUESTÕES DECIDIDAS - IMPOSSIBILIDADE
PELA VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS.

0062 . Processo/Prot: 0521865-1/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/322648. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 521865-1 Habeas Corpus. Embargante:
Gutemberg Luz Neves Ribeiro (advogado). Advogado: Glaucio An-
tônio Pereira Filho (advogado). Embargado: Ministério Público do
Estado do Paraná (advogado). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal.
Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão: 23776. Nº Livro:
586. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
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votos, em acolher os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - PECULATO, CONCUSSÃO E PREVARICAÇÃO -
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM CARÁTER LIMI-
NAR E POSTERIOR CONFIRMAÇÃO - AUSÊNCIA DE ANÁLI-
SE DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS NA LIMINAR PARA FRUI-
ÇÃO DA LIBERDADE - EXCLUSÃO - OMISSÃO CARCTERI-
ZADA - EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. “Havendo casos análogos,
no mesmo processo, em que não foram impostas condições a serem
cumpridas por ocasião de liberdade provisória, deve ser aplicado o
princípio da isonomia.

0063 . Processo/Prot: 0539339-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/310692. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00001269-3 Pedido de Liberdade Pro-
visória. Impetrante: Anderson D’Áquila Gonçalves (advogado). Pa-
ciente: José Maria França de Souza (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª
Câmara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Nº Acórdão:
23777. Nº Livro: 586. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 2ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS - POR-
TE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E AMEAÇA - PRISÃO PRE-
VENTIVA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊN-
CIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - PRESENÇA - CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM DENEGA-
DA. 1. “A decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória
formulado encontra-se adequadamente fundamentada na garantia da
ordem pública e na conveniência da instrução criminal, em razão das
circunstâncias fáticas.” 2. “Embora presentes os motivos favoráveis
a sua liberdade (endereço fixo, ocupação lícita, bons antecedentes,
reputação ilibada), tais circunstâncias isoladamente não inviabilizam
a custódia preventiva.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 2ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11488

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Antônio Neiva de Macedo Filho 010 0548674-4
Catanduva Serpa Sá 020 0536612-3
Cristina Oliveira 015 0550023-8
Dagoberto Carlos de Oliveira 008 0545048-2

019 0545048-2
Debora Maria Cesar de Albuquerque 006 0540355-2
Fabrizzio Matte Dossena 005 0536075-0
Fernando Boberg 011 0549334-9
Fernando Rodrigues 016 0550073-8
Gianne Caparica Câmara 015 0550023-8
Jean Carlos de Oliveira 008 0545048-2

019 0545048-2
José Carlos Branco Júnior 013 0549457-7
José Virgílio Castelo B. R. Neto 001 0326653-7
Larissa Leite 002 0387204-6
Leonardo Haruo Medeiros Hiroki 020 0536612-3
Luiz Antônio Câmara 015 0550023-8
Marcelo Dominicali Rigoti 012 0549345-2
Marcos Antonio Lopez Stamm 007 0541331-6

018 0541331-6
Michel Knolseisen 009 0546404-4
Paulo Eduardo Breve 014 0549469-7
Renato Cordeiro Justus 001 0326653-7
Roberto Brzezinski Neto 002 0387204-6
Rodrigo Duarte Damasceno Ferreira 009 0546404-4
Sebastião Itamar Borba Carneiro 004 0525126-5

017 0525126-5
Teresinha de Jesus Hass 001 0326653-7
Toshiharu Hiroki 020 0536612-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0326653-7 Ação Penal (Cam)

. Protocolo: 2005/223688. Comarca: Lapa. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2003.00000055 Inquérito Policial. Autor: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Réu: Miguel Lourenço Horning Batista.
Advogado: Teresinha de Jesus Hass, Renato Cordeiro Justus, José
Virgílio Castelo Branco Rocha Neto. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Despacho:

Chefe de Seção DENÚNCIA CRIME Nº 326.653-7, DA LAPA -
VARA ÚNICA. Vistos, etc. Em razão da entrada em vigor da Lei nº
11.719/2008 e as alterações por ela promovidas no Código de Pro-
cesso Penal, o réu faz jus a ser interrogado, apenas ao final da instru-
ção. Assim, considerando que a denúncia já foi recebida e superada a
argüição de preliminares (art. 396-A, nova redação do CPP), deter-
mino: a) a intimação da defesa para que adite as razões da ofereci-
das, requerendo, caso entenda necessário, as provas, juntando, in-
clusive, o rol de testemunhas a serem ouvidas na instrução; b) na
sequência, reabra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça. c)
após, voltem conclusos para o regular processamento do feito. Curi-
tiba, 04 de dezembro de 2008. LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MACE-
DO Relator

0002 . Processo/Prot: 0387204-6 Denúncia Crime (Cam)

. Protocolo: 2006/224037. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Ori-
ginária: 2005.00001203 Procedimento Administrativo. Denuncian-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Denunciado: Amauri
Cezar Johnsson. Advogado: Roberto Brzezinski Neto, Larissa Leite.
Denunciado: Antonio Julio Bontorin. Órgão Julgador: 2ª Câmara

Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Despacho:

Despacho em separado em 02 (laudas).

Vistos, etc. Tratam-se os autos, de Denúncia Crime recebida em 23
de agosto de 2007, por esta Colenda Segunda Câmara Criminal con-
tra Amauri Cezar Johnsson, quando exercia o cargo de Prefeito do
Município de Rio Branco do Sul - PR. e Antonio Julio Bontorin.
Conforme “Certidão” que ora transcrevo, constata-se que não mais
prevalece o foro privilegiado de Amauri Cezar Johnsson, e conse-
qüente competência desta Corte para o processamento do feito: “Cer-
tifico, a pedido do Tribunal de Justiça do Paraná, nas eleições muni-
cipais de 2004 do município de RIO BRANCO DO SUL, foi EM-
POSSADO no dia 1º de janeiro de 2005: PEDRO PORTES DE BAR-
ROS, cassado em 25 de março de 2005. (consulta autos referentes as
ELEIÇÕES 2004, protocolo sob n] TSE 4531/2005). AMAURI
CEZAR JOHNSSON, candidato em SEGUNDO LUGAR assumiu
então, como prefeito desta cidade, permaneceu do dia 26 de março
de 2005 até 27 de agosto de 2007. Por força de liminar concedida
pelo TRE-PR, assumiu então o vice-prefeito EMERSON SANTO
STRESSER por 40 dias e então retorna à prefeitura AMAURI CE-
ZAR JOHNSSON, onde o mesmo permaneceu até 23 de outubro de
2008, quando AMAURI CEZAR JOHNSSON renunciou ao manda-
do de Prefeito.” (sic) Ante o exposto, restituam-se, COM URGÊN-
CIA, os autos à Comarca de Rio Branco do Sul - PR., para análise do
pedido da Douta Procuradoria Geral de Justiça e o regular prosse-
guimento do feito. Curitiba, 01 de dezembro de 2008. LIDIO JOSÉ
ROTOLI DE MACEDO Relator

0003 . Processo/Prot: 0523271-7 Denúncia Crime (Cam)

. Protocolo: 2008/245065. Comarca: Congonhinhas. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00001121 Procedimento Administrativo.
Denunciante: Ministério Público do Estado do Paraná. Denunciado:
Luciano Merhy. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Lilian Romero. Despacho:

DENÚNCIA CRIME Nº 523.271-7, DE CONGOINHAS - VARA
ÚNICA. Vistos, etc. Em razão da entrada em vigor da Lei nº 11.719/
2008 e as alterações por ela promovidas no Código de Processo Pe-
nal, o réu faz jus a ser interrogado, apenas ao final da instrução.
Assim, mesmo considerando que não houve resposta à sua notifica-
ção, reitere-se o item “2” do despacho de fls. 268, observando-se o
disposto no art. 396-A, com a nova redação do Código de Processo
Penal. Após, voltem conclusos para o regular processamento do fei-
to. Curitiba, 04 de dezembro de 2008. LIDIO JOSÉ ROTOLI DE
MACEDO Relator

0004 . Processo/Prot: 0525126-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/249478. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2001.00000125-7 Ação Penal. Apelante:
Paulo Roberto Thomaz. Advogado: Sebastião Itamar Borba Carnei-
ro. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Despacho:

I. Intime-se o procurador judicial do réu para, no prazo de 5 (cinco)
dias, esclarecer o contido às fls. 145/147, uma vez que os pedidos
são contraditórios, pois, ao mesmo tempo que o réu declara o desejo
de desistir de recorrer da sentença prolatada, pleiteia sua absolvição
ou a redução da pena pecuniária. II. Em caso de expressa desistên-
cia, remetam-se os autos diretamente ao juízo de origem para cum-
primento do disposto no último parágrafo da sentença - ou seja, de-
claração da prescrição retroativa. Curitiba, 09 de dezembro de 2008.
José Maurício Pinto de Almeida Relator

0005 . Processo/Prot: 0536075-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/297853. Comarca: Irati. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000222-1 Ação Penal. Impetrante: Fabrizzio
Matte Dossena (advogado). Paciente: Rubens Marcos Carlos (Réu
Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. João
Kopytowski. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de
Souza Netto. Despacho:

1. Trata-se de Habeas Corpus com pedido liminar impetrado por
Fabrizzio Matte Dossena (advogado) em favor de Rubens Marcos
Carlos sob o fundamento de que o paciente está sofrendo constran-
gimento ilegal por excesso de prazo no tramite de processo criminal
em que responde preso. Asseverou que estão presentes os requisitos
permissivos para a concessão liminar do writ, quais sejam, periculum
in mora e fumus bonis iuris, consubstanciados, respectivamente, em
constrangimento ilegal incidente sobre o paciente e o imutável dano
de difícil reparação à liberdade física. Narrou que o paciente encon-
tra-se preso desde 06/04/2008 por ter infringido o artigo 14 da Lei
10.826/03. Relatou que o processo deve ter uma duração máxima de
oitenta e um dias e, inobstante tal disposição legal, resta ainda a
inquirir, por carta precatória, uma testemunha arrolada pela acusa-
ção. Ademais, nem se quer foi marcada a audiência para a oitiva das
testemunhas arroladas na pela defesa. Argumentou que, em possível
ulterior condenação do paciente, não ficará custodiado mais tempo
do que já está, configurando o presente fato em constrangimento
ilegal. Pugnou pela concessão da ordem em caráter liminar, expedin-
do-se alvará de soltura em favor do paciente (fls.02/08). Juntou do-
cumentos (fls. 09/118). Foram solicitadas informações para a autori-
dade coatora (fl. 125). A autoridade coatora prestou as informações
(fl. 130). É o relatório. 2. Extrai-se das informações prestadas pela
autoridade coatora que foi designada audiência de instrução e julga-
mento para o dia 23 próximo, de modo que, por cautela, impõe-se
seu aguardo para posterior análise meritória do pedido. Ademais,
não há o perigo pela demora da decisão a ponto de conceder liminar-
mente a liberdade do paciente. Pelo que, no momento, indefiro a
medida liminar pleiteada. 3. Abra-se vista à douta Procuradoria Ge-
ral de Justiça. 4. Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008. Juiz

JOSÉ LAURINDO DE SOUZA NETTO Relator Convocado

0006 . Processo/Prot: 0540355-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/315179. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00017895-5 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Debora Maria Cesar de Albuquerque (advogado).
Paciente: Ana Cláudia de Lima (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. João Kopytowski. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto. Despacho:

= DESPACHO = 1. Trata-se de “habeas corpus”, com pedido de
concessão liminar, contra a decisão que indeferiu liberdade provisó-
ria à paciente, presa em flagrante, em 20.10.2008, pela suposta prá-
tica do delito de falsificação de documentos, sustentando que o deci-
sum é carente de fundamentação, porque lastreado em alegações
genéricas; que não há motivos para o encarceramento; que a própria
Magistrada reconheceu que o crime não se reveste de especial gravi-
dade; que a paciente é primária, com residência fixa e atividade líci-
ta, podendo ser facilmente encontrada durante a instrução; e, por
fim, que estão presentes os requisitos da liminar. (folhas 02 a 14). O
pedido foi instruído com declaração de autenticidade (f. 15) e cópia
integral dos autos originários (f. 16/63). Por despacho, o então Rela-
tor, Juiz Convocado JOSÉ LAURINDO DE SOUZA NETTO, requi-
sitou informações da autoridade impetradas (f. 69), que foram pres-
tadas (f. 74/75), devidamente instruídas (f. 76/105). 2. Todavia, a
análise sumária, mas suficiente para esta fase, das alegações e docu-
mentos trazido, não evidencia, prima facie, a existência de constran-
gimento ilegal a ser coarctado de imediato por este Sodalício. Ao
contrário do que diz a Impetrante, a decisão combatida manteve a
segregação de forma suficiente e adequada, fazendo menção à com-
provação da materialidade e de indícios suficientes de autoria, além
de demonstrar a necessidade concreta da medida, que objetiva o acau-
telamento de terceiros de boa-fé e perpetuação da conduta crimino-
sa, haja vista o grande número de documentos falsificados e petre-
chos para falsificação apreendidos. Considerando que a paciente já
foi indiciada pela prática, em tese, do crime de estelionato, e que ela
própria afirma que utilizava os documentos falsificados para fraudar
o comércio, ao menos por ora, imperiosa se mostra a continuidade
da custódia, com base na garantia da ordem pública, a fim de prote-
ger o meio social, prevenindo a prática de novos delitos. Por fim, o
fato de a paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só,
não lhe assegura direito à liberdade provisória, mormente quando
presente um dos pressupostos da prisão cautelar, contidos no artigo
312, do CPP. 3. Em face do exposto, indefiro a liminar pleiteada. 4.
Já informados, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
5. Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Des. JOÃO KO-
PYTOWSKI Relator mbj’

0007 . Processo/Prot: 0541331-6 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/319871. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 1997.00003571-9 Ação Penal. Reque-
rente: Reinaldo Siduovski (Réu Preso). Advogado: Marcos Antonio
Lopez Stamm. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal em Composição Integral. Rela-
tor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Despacho:

Busca o requerente a revisão do Acórdão nº 11673, proferido pela
egrégia 1ª Câmara Criminal deste Tribunal. Compulsando os autos,
denota-se que em face de tal decisão foi interposto Recurso Especial
(REsp nº 76.131-7/03); todavia, não se encontra nos autos certidão
de trânsito em julgado da Corte Superior. Assim, intime-se o reque-
rente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, junte aos autos a certidão
de trânsito em julgado. Após, tornem os autos conclusos. Curitiba,
09 de dezembro de 2008. José Maurício Pinto de Almeida Relator

0008 . Processo/Prot: 0545048-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/333611. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2002.00000083-0 Ação Penal.
Apelante: Moacir Antonio Consatti. Advogado: Dagoberto Carlos
de Oliveira, Jean Carlos de Oliveira. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos
Augusto A de Mello. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida.
Despacho:

O apelante pugnou pela apresentação das razões recursais direta-
mente neste Egrégio Tribunal (fls. 198/199). Desta forma, proceda-
se a intimação do apelante, por meio de seu advogado, para que
apresente as razões recursais no prazo legal. Após, intime-se do re-
presentante do Ministério Público em Primeiro Grau para apresentar
suas contra-razões. Ao final, encaminhem-se os autos à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. Diligências e intimações necessárias.
Curitiba, 04 de dezembro de 2008. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA
DE MELLO Juiz Convocado - Relator

0009 . Processo/Prot: 0546404-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/341329. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00002630-9 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Michel Knolseisen (advogado), Rodrigo
Duarte Damasceno Ferreira (advogado). Paciente: Miguel Alves da
Silva (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos
Augusto A de Mello. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Os impetrantes ingressaram com o presente pedido de Habeas Cor-
pus em favor do paciente Miguel Alves da Silva, qualificado nos au-
tos, afirmando que existe constrangimento ilegal na conduta da au-

toridade impetrada, tendo em vista a inexistência de requisitos que
justifiquem a segregação do mesmo, além da ausência de fundamen-
tação idônea para o indeferimento do pedido de liberdade provisó-
ria. Verifica-se que a discussão cinge-se sobre a possível conduta
arbitrária realizada pela autoridade apontada como coatora, ensejan-
do no apontado constrangimento. Da análise dos documentos trazi-
dos aos autos, verifica-se que o paciente é acusado como incurso nas
sanções previstas no arts. 14 e 16 da Lei nº 10.826/2003, todos do
Código Penal. Compulsando os autos, vislumbra-se que o paciente
afirmou em seu interrogatório perante a autoridade policial que já foi
indiciado anteriormente pelos crimes de porte ilegal de arma de fogo,
homicídio e estelionato (fls. 35-TJ). Tal informação também foi con-
firmada pelo investigador de polícia quando da apresentação do re-
latório para a Autoridade Policial (fls. 39-TJ). Diante disso, foram
requisitadas informações à autoridade impetrada, a fim de que fos-
sem esclarecidos os supostos antecedentes do paciente. A Excelen-
tíssima Magistrada Singular informou, às fls. 106-TJ, que o paciente
já respondeu a processo por porte ilegal de arma de fogo, mas foi
beneficiado com a transação penal. Compulsando os autos, vislum-
bra-se que o paciente apresenta documentos e declarações que pre-
tendem atestar sua idoneidade (fls. 21/31-TJ), o que, por si só, não
possui o condão de afastar a custódia cautelar. Contudo, analisando-
se os documentos juntados aos autos é possível perceber que a deci-
são que indeferiu a concessão da liberdade provisória está funda-
mentada da seguinte forma: “Como bem ressaltou o representante
do Ministério Público ‘tratam os autos de crime de extrema gravida-
de (porte ilegal de arma de fogo com numeração suprimida), o qual
causa justificada repercussão no meio social, na medida em que são
com estas armas, não sujeitas a controle, que são praticados (sic) a
maior parte dos homicídios e roubos, crimes que mais atemorizam
toda a sociedade nos dias atuais.’ No relatório apresentado pelo De-
legado de policia (sic) (fls.. 24) foi informado que por denuncias
(sic) anônimas ‘que elementos envolvidos com o tráfico de drogas e
roubos, estariam agindo em parceria com um elemento de alcunha
‘GAUCHO’, este seria responsável pela guarda de armas utilizadas
por marginais da região’. Ademais, a alegação de que o acusado tem
condições favoráveis para o deferimento do pedido não merece ser
acolhida, pois conforme decisões do STJ não bastam apenas condi-
ções favoráveis para a revogação da prisão preventiva. (...) Diante
do exposto indefiro o pedido de liberdade provisória de MIGUEL
ALVES DA SILVA.” (fls. 59-TJ) Da análise da mencionada decisão,
verifica-se que os únicos fundamentos invocados para a segregação
do paciente foram a gravidade do delito e sua a repercussão no meio
social, o que justificaria a necessidade de garantia da ordem pública.
Não basta ao magistrado mencionar os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal, deve haver especificação dos
motivos que determinam a segregação do réu, apontando-os de for-
ma clara e objetiva. Este Egrégio Tribunal, de forma reiterada, tem
decidido que a gravidade do delito e a sua repercussão social, por si
só, não são suficientes para a manutenção da segregação cautelar,
tais elementos servem como motivos quando aliados a fatos concre-
tos e aos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo
Penal. A ordem pública, como sabido, consubstancia-se em expres-
são de conceito bastante amplo e, portanto, indeterminado. Geral-
mente é traduzida como necessidade de se manter a paz e tranqüili-
dade no meio social. Segundo os ensinamentos de Eugênio Pacelli
de Oliveira, “a prisão preventiva para garantia da ordem pública so-
mente deve ocorrer em hipóteses de crimes gravíssimos, quer quan-
to à pena, quer quantos aos meios de execução utilizados, e somente
quando seja possível constatar uma situação de comprovada intran-
qüilidade coletiva no seio da comunidade”.1 No mesmo sentido são
os ensinamentos de Mirabete acerca da garantia da ordem pública:
“(...) A conveniência da medida deve ser regulada pela sensibilidade
do juiz à reação do meio ambiente à prática delituosa. Embora seja
certo que a gravidade do delito, por si, não basta para a decretação
da custódia, a forma e execução do crime, a conduta do acusado,
antes e depois do ilícito, e outras circunstâncias podem provocar
imensa repercussão e clamor público, abalando a própria garantia da
ordem pública, impondo-se a medida como garantia do próprio pres-
tígio e segurança da atividade jurisdicional (...)” Continua seu racio-
cínio afirmando que apesar da simples repercussão do fato não cons-
tituir motivo suficiente para a decretação da custódia, “(...) está ela
justificada se o acusado é dotado de periculosidade, na perseverança
da prática delituosa, ou quando denuncia na prática do crime perver-
são, malvadez, cupidez e insensibilidade moral (...)”2 Com todo res-
peito aos fundamentos apresentados pela autoridade apontada como
coatora, mas o fato do paciente possuir uma arma de fogo com nu-
meração suprimida não é motivo suficiente a ponto de ferir a ordem
pública. Quanto ao suposto envolvimento do paciente com relação
ao tráfico de drogas, percebe-se que o relatório formulado pela au-
toridade policial dá conta que o paciente seria autor das condutas
criminosas previstas tão-somente nos arts. 14 e 16 da Lei nº 10.826/
2003 (fls. 49/50-TJ). Portanto, não há nenhuma menção de indicia-
mento por associação ao tráfico ou ao crime organizado, que gerari-
am a imputação de tipos penais próprios. Além disso, somente uma
arma foi encontrada em posse do paciente, não sendo confirmada,
até o presente momento, a sua responsabilidade pela guarda das ar-
mas dos traficantes de drogas da região. Por fim, como dito, a auto-
ridade impetrada informou que o paciente tem somente uma ação
penal anterior, por porte ilegal de arma de fogo, na qual foi benefici-
ado pela transação penal. Tal informação também foi confirmada em
consulta ao sistema informatizado desta Egrégia Corte (Sistema Orá-
culo), a qual deve ser juntada aos autos como parte integrante da
presente decisão. Desta forma, não se verifica, ao menos nesta fase
de cognição sumária, qualquer envolvimento do paciente com outras
condutas criminosas. O mesmo ocorre com relação à conveniência
da instrução criminal, pois se sabe que a ausência de prestação de
informações não poderá trazer prejuízo ao paciente, visto que o mes-
mo tem o direito inclusive de permanecer calado, sem que tal fato
traga qualquer prejuízo ao mesmo, nos termos do art. 5º, inciso LXIII
da Constituição Federal. Portanto, em sede preliminar, denoto que
não existem fundamentos válidos para o indeferimento do pedido de
liberdade provisória do paciente. Importante ressaltar que a presente
decisão não possui condão exauriente, visto que o mérito da questão
aqui debatida será levado a julgamento pelo colegiado. Pelo expos-
to, concedo a liminar pleiteada a fim de afastar a decisão ora ataca-
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da, com a conseqüente expedição de alvará de soltura em favor do
paciente, salvo se por outro motivo estiver preso. Ressalto que, caso
o Juízo a quo, encontre outros elementos que determinem a necessi-
dade da decretação preventiva do paciente, esta providência poderá
ser tomada a qualquer momento, devendo apenas ser informada a
este magistrado. Comunique-se a autoridade apontada como coato-
ra, via ofício, juntando-se cópia da inicial e desta decisão. Autorizo o
Chefe da Seção a subscrever os ofícios necessários. Encaminhem-se
os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Após, voltem-me
conclusos. Diligências e intimações necessárias. Curitiba, 10 de de-
zembro de 2008. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO Juiz
Convocado - Relator 1 PACELLI DE OLIVEIRA, Eugênio. Curso
de Processo Penal. 5ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. p. 425. 2
MIRABETE, Julio Fabrini. Código de Processo Penal Interpretado.
11ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 803.

0010 . Processo/Prot: 0548674-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/351805. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2005.00004185-0 Ação Penal. Impetran-
te: Antônio Neiva de Macedo Filho (advogado). Paciente: Ademil-
ton Joaquim Telles. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Car-
los Augusto A de Mello. Despacho: Descrição:despachos do Relator
e Revisor.

O impetrante ingressou com o presente Habeas Corpus em favor do
paciente Ademilton Joaquim Telles, qualificado nos autos, afirmando
que existe constrangimento ilegal na conduta da autoridade coatora,
tendo em vista a ausência de fundamentação específica para a decre-
tação da interceptação telefônica dos números do paciente, bem como
a ilegalidade das provas colhidas através de tal medida. Neste pri-
meiro momento, observo que a discussão cinge-se sobre a possível
conduta arbitrária realizada pela autoridade, ensejando no apontado
constrangimento. Da análise dos documentos trazidos aos autos,
verifica-se que o ora paciente está sendo acusado como autor dos
crimes de falsidade ideológica e corrupção passiva (fls. 125-TJ).
Porém, compulsando os autos, percebe-se que o impetrante não jun-
tou cópia de qualquer uma das decisões que supostamente determi-
naram a interceptação telefônica do paciente. Portanto, como neste
momento não é possível verificar a suposta ilegalidade das decisões,
bem como das provas delas originadas, indefiro a liminar pleiteada.
Importante ressaltar que a presente decisão não possui condão exau-
riente, visto que o mérito da questão aqui debatida será levado a
julgamento pelo colegiado. Solicitem-se, via ofício, informações à
autoridade apontada como coatora, a serem prestadas no prazo de
05 (cinco) dias, acerca da situação processual do paciente. Encami-
nhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Após, vol-
tem-me conclusos. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. CARLOS
AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO Juiz Convocado - Relator

0011 . Processo/Prot: 0549334-9 Habeas Corpus - ECA

. Protocolo: 2008/353766. Comarca: Cambará. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000062 Comunicação/prisão em Flagran-
te. Impetrante: Fernando Boberg (advogado). Paciente: A. F. (Inter-
no). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Kfouri
Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de
Mello. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

O impetrante ingressou com o presente Habeas Corpus em favor do
adolescente A. F., qualificado nos autos, afirmando que existe cons-
trangimento ilegal na conduta da autoridade coatora, tendo em vista
a ilegalidade da decisão que determinou a internação provisória do
paciente. Neste primeiro momento, observo que a discussão cinge-
se sobre a possível conduta arbitrária realizada pela autoridade im-
petrada, ensejando no apontado constrangimento. Da análise dos
documentos trazidos aos autos, verifica-se que o paciente é aponta-
do como autor de ato infracional equiparado à conduta descrita nos
art. 33 da Lei nº 11.343/2006, tendo sido apreendido em flagrante
(fls. 25/32-TJ). O impetrante fundamenta seu pedido sob a alegação
de que não existem motivos para a internação provisória do adoles-
cente, visto que o ato infracional por ele cometido não se enquadra
em nenhuma das hipóteses do art. 122 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, bem como é a primeira vez que a paciente comete uma
infração, não podendo se falar em reiteração de condutas. Primeira-
mente, há que se destacar que não se nega a inequívoca gravidade do
tráfico ilícito de entorpecentes, principalmente pelo seu alto poder
de desencadear outros delitos e condutas anti-sociais e ainda deses-
tabilizar a sociedade como um todo. Porém, não obstante o reconhe-
cido e notório efeito maléfico da conduta praticada pelo paciente, o
legislador entendeu por bem em vetar expressamente a aplicação da
medida sócio-educativa da internação aos adolescentes primários que
praticassem o ato infracional correspondente a tal crime. A medida
sócio-educativa de internação só está autorizada nas hipóteses taxa-
tivamente previstas nos incisos do art. 122 do Estatuto da Criança e
do Adolescente1. No presente caso, verifica-se que o tráfico supos-
tamente cometido se restringiu a uma pequena quantidade de subs-
tância entorpecente (04 buchas de cocaína, conforme se depreende
do Auto de Apreensão em Flagrante). Aliás, a autoridade impetrada
se equivocou ao mencionar, na decisão ora atacada, que o paciente
foi apreendido na posse de substâncias entorpecentes conhecidas
como maconha, crack e cocaína. Ressalta-se, ainda, que o habeas
corpus não é via adequada para análise da tese de negativa de autoria
apresentada no presente feito, visto que seu rito célere não permite a
apreciação aprofundada das provas, a qual será levada a efeito du-
rante a instrução criminal. Todavia, pelo que se depreende das peças
que instruem este feito, o paciente não possui antecedentes nem lhe
foi aplicada outra medida sócio-educativa anteriormente, o que im-
pede a aplicação da medida extrema calcada nos incisos II e III do
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Isto porque fica
afastada de plano a incidência do inciso I do dispositivo antes menci-
onado, já que o ato infracional equiparado ao crime de tráfico ilícito
de entorpecentes foi cometido sem o emprego de violência ou de
grave ameaça. Ademais, como a regra no referido dispositivo impor-
ta em restrição de direito (no caso, de liberdade, em face da segrega-

ção decorrente da internação) não existe a possibilidade de se ampli-
ar o seu alcance, abarcando também o ato infracional análogo ao
tráfico de entorpecentes, não obstante sua gravidade. Diante disso, a
princípio, a internação da paciente não pode subsistir. Neste sentido
é o posicionamento desta Colenda Câmara: “ECA. ATO INFRACI-
ONAL CORRESPONDENTE AO TRÁFICO DE ENTORPECEN-
TES (ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06). ATO INFRACIONAL PRA-
TICADO SEM GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA À PESSOA.
REITERAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. MENOR SEM ANTECE-
DENTES. SENTENÇA QUE APLICA A MEDIDA SÓCIO-EDU-
CATIVA DE INTERNAÇÃO. ROL TAXATIVO DO ART. 122 DO
ECA. GRAVIDADE INEQUÍVOCA DO ATO INFRACIONAL QUE
NÃO JUSTIFICA A APLICAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA, POR
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. NULIDADE DA SENTENÇA
EVIDENCIADA, NO TOCANTE À APLICAÇÃO DA ALUDIDA
MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. ILEGALIDADE DA MEDIDA DE
INTERNAÇÃO APLICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA.” (TJPR - 2ª C.Crim.
- HC nº 505.035-3 - Rel. Juíza Conv. Lilian Romero - julg. em
24.07.2008) “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFI-
CO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. INTERNAÇÃO FUN-
DAMENTADA NO ART. 122, INC. II DO ECA. AUSÊNCIA DE
REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE INFRAÇÕES GRAVES.
ILEGALIDADE DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO APLICADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. ORDEM
CONCEDIDA. A simples alusão a indícios de que o adolescente te-
ria praticado outros atos infracionais análogos ao tráfico de substân-
cia entorpecente não autoriza a aplicação da medida de internação
com base no inc. II do art. 122 do ECA, que requer a reiteração
juridicamente reconhecida no cometimento de atos infracionais gra-
ves.” (TJPR - 2ª C.Crim. - HC n.º 396.439-8 - Rel. Des. Noeval de
Quadros - julg. em 19.04.07) Pelo exposto, reconheço, nesta fase de
cognição sumária, a existência de constrangimento ilegal no que se
refere à medida imposta ao adolescente, pelo que defiro a liminar
para afastar a decisão que determinou a aplicação de internação pro-
visória, ordenando a expedição de mandado de desinternação em
favor do paciente, salvo se por outro motivo estiver apreendido ou
internado. Importante ressaltar que a presente decisão não possui
condão exauriente, visto que o mérito da questão aqui debatida será
levado a julgamento pelo colegiado. Solicitem-se, via ofício, infor-
mações à autoridade apontada impetrada, a serem prestadas no pra-
zo de 05 (cinco) dias, acerca da situação processual e da internação,
juntando-se cópia da inicial e desta decisão. Autorizo o Chefe da
Seção a subscrever os ofícios necessários. Encaminhem-se os autos
à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Ao final, voltem-me conclu-
sos. Diligências e intimações necessárias. Curitiba, 10 de dezembro
de 2008. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO Juiz Convo-
cado - Relator 1 Art. 122. A medida de internação só poderá ser
aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido mediante
grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração no cometi-
mento de outras infrações graves; III - por descumprimento reitera-
do e injustificável da medida anteriormente imposta.

0012 . Processo/Prot: 0549345-2 Habeas Corpus - ECA

. Protocolo: 2008/355285. Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000003 Representação. Impetrante: Marcelo
Dominicali Rigoti (advogado). Paciente: F. E. B. O. (Interno). Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli
de Macedo. Despacho:

Despachei em separado em 04 (quatro) laudas.

I. Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Dr. M. D. R., em favor
do paciente F. E. B. O., contra ato do Dr. Juiz a quo, que recebendo
a representação do Ministério Público, determinou-lhe a internação,
pela prática, em tese, do ato infracional equiparado ao crime de rou-
bo (art. 157, do Código Penal), já que consta nos autos, que o repre-
sentado teria agido com extrema violência em sua conduta, dando
suporte a dois maiores de idade no cometimento do delito de roubo
contra ônibus, sendo o paciente quem portava a arma e ameaçava o
motorista de morte. Alega em síntese, que o paciente é trabalhador e
foi internado provisoriamente nos autos de aplicação sócio-educati-
va da Vara de Infância da Comarca de Altônia - PR., e transcorridos
seis meses foi submetido à exame de readaptação, oportunidade em
que se verificou que o mesmo estaria totalmente readaptado e apto
ao retorno para o convívio social. Porém, mesmo existindo esse rela-
tório favorável e o parecer médico sugerindo o tratamento de droga-
dição, na forma ambulatorial, o Dr. Juiz a quo manteve o interna-
mento, sob o fundamento de que esta medida era para evitar o recru-
descimento desta escalada delitiva e garantir ainda, o bem estar da
sociedade, em razão da grande periculosidade demonstrada pelo re-
presentado, sem ao menos, levar em consideração, o fato de que já
que se encontrava internado e submetido à tratamento de reabilita-
ção e reeducação social. Aduz, que quando um adolescente é inter-
nado, ele é submetido a diversos tratamentos e atividades de ordem
pedagógica e psicológica, realizados por profissionais treinados para
lidar com menores infratores, e estes tratamentos seguem um crono-
grama lógico, onde o intuito é de reeducá-lo gradativamente, e quando
já se encontrar apto, deve ser reconduzido para outro tratamento.
Contudo, no caso em tela, mesmo com o aval dos educadores do
CENSE, foi surpreendido pela determinação de sua internação pro-
visória, o que contraria a finalidade de reeducação, já que o impedi-
mento do retorno ao convívio social, pode vir a prejudicar a própria
evolução reeducacional. II. O paciente foi internado, pela prática,
em tese, do ato infracional equiparado ao crime de roubo. Na repre-
sentação, observa-se como uma das razões de fundamentação, o se-
guinte trecho: “... Demais disso, colhe-se dos autos que o represen-
tado já foi processado por tráfico de entorpecentes e também por
uso de entorpecentes e porte de arma branca, além do que se encon-
tra internado atualmente por outro roubo pelo qual foi condenado, o
que evidencia profunda inserção no mundo criminoso, a exigir medi-
da mais drástica como forma de evitar o recrudescimento dessa es-
calada delitiva e garantir ainda o bem estar da sociedade, diante da
grande periculosidade demonstrada pelo representado.” Desta feita,

a priori, não se constata qualquer ilegalidade do ato que determinou
a internação, a ensejar uma análise extrema ou precipitada do pedido
liminar, já que poderá, quando da análise do mérito, pelo colegiado,
auferir um juízo seguro da matéria controversa. Assim não estando
presentes os requisitos necessários para a concessão liminar da or-
dem, quais sejam, o periculum in mora e o fumus boni iuris, INDEFI-
RO-A. III. Requisitem-se informações circunstanciadas da autorida-
de apontada como coatora (Dr. Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Altônia - PR.), no prazo exíguo, as quais deverão ser
encaminhadas diretamente ao Chefe da Segunda Câmara Criminal,
ficando este, autorizado a subscritar os expedientes que se fizerem
necessários. IV. Depois de juntadas as informações, abra-se vista à
Douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 11 de dezembro de
2008 LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MACEDO Relator
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. Protocolo: 2008/355189. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2004.00000047-7 Ação Penal. Impetran-
te: José Carlos Branco Júnior (advogado). Paciente: Geórgia Rami-
res Carneiro (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Re-
lator: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Carlos Augusto A de Mello. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

O impetrante ingressou com o presente Habeas Corpus em favor da
paciente Geórgia Ramires Carneiro, qualificada nos autos, afirman-
do que existe constrangimento ilegal na conduta da autoridade coa-
tora, tendo em vista que não há motivos para decretação de sua pri-
são quando da prolação da sentença condenatória, pois respondeu
todo o processo em liberdade. Neste primeiro momento, observo
que a discussão cinge-se sobre a possível conduta arbitrária realiza-
da pela autoridade dita coatora, ensejando no apontado constrangi-
mento. Da análise dos documentos trazidos aos autos, verifica-se
que a paciente foi condenada a pena de 02 (dois) anos e 06 (seis)
meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, a ser cumprida em
regime fechado, pelo cometimento do crime previsto no art. 304 do
Código Penal (fls. 31/38-TJ). Percebe-se, ainda, que a paciente res-
pondeu a todo o processo em liberdade, visto que foi expedido con-
tra si mandado de prisão após a prolação da sentença condenatória
(fls. 43-TJ). Porém, a autoridade apontada como coatora, ao prola-
tar a sentença condenatória de fls. 15/39-TJ, tendo reconhecido a
circunstância agravante da reincidência e analisando os antecedentes
da paciente, determinou o recolhimento da mesma à prisão. Anali-
sando-se os documentos juntados aos autos é possível perceber que
a decisão que determinou a prisão do paciente está fundamentada da
seguinte forma: “A ré é reincidente e não tem bons antecedentes cri-
minais, portanto, não poderá apelar em liberdade. Expeça-se o com-
petente mandado de prisão em desfavor da ré Geórgia Ramires Car-
neiro.” Verifica-se que a decisão está fundamentada no reconheci-
mento da reincidência e pelos maus antecedentes que a paciente pos-
sui. Esta Colenda Câmara, inclusive, já decidiu que pode ser negado
o direito do réu apelar em liberdade, mesmo tendo respondido todo
o processo livre, quando o juiz, ao prolatar a sentença, vislumbre a
presença de um dos requisitos do art. 312 do Código de Processo
Penal, senão vejamos: “HABEAS CORPUS - PACIENTE QUE RES-
PONDEU A PROCESSO PENAL EM LIBERDADE - SENTENÇA
CONDENATÓRIA QUE CONDICIONA A INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO AO PRÉVIO RECOLHIMENTO À PRISÃO - INTELI-
GÊNCIA DO ART. 594, CPP - DECISÃO FUNDADA NA REINCI-
DÊNCIA, NA PENA FIXADA E NO REGIME FECHADO APLI-
CADO - FUNDAMENTO NA CUSTÓDIA CAUTELAR (ART. 312
DO CPP) - GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL - ALE-
GADA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INO-
CÊNCIA - INOCORRÊNCIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO CARACTERIZADO - ORDEM DENEGADA. ‘(...) II - A exi-
gência de prisão provisória para apelar não ofende a garantia consti-
tucional da presunção de inocência (Súmula nº 09-STJ). III - O di-
reito do réu de apelar em liberdade, assegurado pelo art. 594 do
CPP, pode lhe ser denegado, ainda que ele haja permanecido solto
durante a instrução criminal, nas hipóteses em que se evidencia, no
momento da prolação do édito condenatório, a existência de qual-
quer das hipóteses previstas no art. 312 do CPP. Writ denegado.’
(STJ-5ª Turma, HC 26.883/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, julg.
05.08.2003, DJU 01.09.2003, p. 306).” (TJPR - HC nº 417.724-4 -
2ª C. Criminal - Rel. Des. Waldomiro Namur - J.: 05.07.2007) Po-
rém, embora exista, de fato, condenação anterior, ela não constitui,
por si só, fundamento para recomendar a segregação da paciente do
meio social, principalmente por ter respondido a todo o processo em
liberdade sem que se tivesse notícia de que prejudicou, de qualquer
forma, a ordem social. A sentença condenatória justificou a necessi-
dade de recolhimento da paciente, limitando-se a argüir, de forma
genérica, aos antecedentes dela, os quais, durante a instrução pro-
cessual, não foram suficientes para ensejar sua segregação cautelar.
Portanto, a princípio, não se verifica a existência de fundamentação
suficiente para justificar a necessidade de recolhimento à prisão para
poder manejar eventual recurso de apelação. Quanto ao tema já de-
cidiu esta Egrégia Corte: “HABEAS CORPUS. PACIENTE CON-
DENADO QUE RESPONDEU AO PROCESSO EM LIBERDADE.
SENTENÇA QUE CONDICIONA O EXERCÍCIO DO DIREITO
DE APELAR À PRISÃO. DECISÃO FUNDADA EXCLUSIVA-
MENTE NOS ANTECEDENTES DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE
MENÇÃO A QUALQUER UM DOS FUNDAMENTOS DA CUS-
TÓDIA CAUTELAR, PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP. RECO-
NHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA DELES, PELA AUTORIDA-
DE COATORA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERI-
ZADO. ORDEM CONCEDIDA. “Prevalecendo a interpretação mais
substancial do princípio constitucional da presunção da inocência,
tem-se que a regra é o direito de o réu apelar da sentença penal
condenatória em liberdade; a exceção, recolher-se à prisão. A custó-
dia cautelar somente será decretada quando presentes seus pressu-
postos (art. 312 do CPP), os quais deverão ser declinados pelo juiz
sentenciante, fundamentando a medida extrema, não sendo bastante
a mera referência a maus antecedentes ou à reincidência (art. 594,
CPP).” (STJ-5ª Turma, HC 38.714/RO, Rel. MIn. Laurita Vaz, julg.
24.05.2005, DJU 20.06.2005, p. 309)”.” (TJPR - 2ª C.Criminal -

HCC 0447601-5 - Rel.: Dr. Lilian Romero - Unânime - J. 22.11.2007)
Desta forma, denoto que não se justifica, neste momento, a manu-
tenção da segregação da paciente, devendo ser revogada sua prisão,
razão pela qual defiro a liminar requerida, expedindo-se o competen-
te alvará de soltura se por outro motivo não estiver presa. Importan-
te ressaltar que a presente decisão não possui condão exauriente,
visto que o mérito da questão aqui debatida será levado a julgamento
pelo colegiado. Ressalto que, caso o Juízo a quo, encontre outros
elementos que determinem a necessidade da decretação preventiva
dos pacientes, esta providência poderá ser tomada a qualquer mo-
mento, devendo apenas ser informada a este magistrado. Solicitem-
se, via ofício, informações à autoridade apontada como coatora, a
serem prestadas no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da situação pro-
cessual e da prisão, juntando-se cópia da inicial e desta decisão. Au-
torizo o Chefe da Seção a subscrever os ofícios necessários. Encami-
nhem-se os autos à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Ao final,
voltem-me conclusos. Diligências e intimações necessárias. Curiti-
ba, 10 de dezembro de 2008. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO Juiz Convocado - Relator
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minal. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Despacho:

HC. PRISÃO EM FLAGRANTE. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDO
SOB O FUNDAMENTO DE TER O PACIENTE RESPONDIDO A
PROCESSO-CRIMINAL PELO MESMO DELITO HÁ MAIS DE
7 (SETE) ANOS, CUJAPUNIBILIDADE ESTATAL FOI DECLA-
RADA EXTINTA PELA PRESCRIÇÃO. ARGUMENTAÇÃO QUE
NÃO PODE SUSTENTAR A SEGREGAÇÃO SOCIAL SOB A
ÉGIDE DA MANUTENÇÃO DA GARANTIA DA ORDEM PÚ-
BLICA. LIMINAR CONCEDIDA. I. Trata-se de habeas corpus, com
pleito liminar, impetrado por PAULO EDUARDO BREVE (advoga-
do), buscando a concessão da liberdade provisória em favor do paci-
ente EDILSON DONIZETH MENDES, o qual foi preso em flagran-
te em 22.11.2008 pelo cometimento, em tese, do crime previsto no
art. 14 da Lei 10.826/2003, sob os seguintes argumentos: A)-não
existem motivos para se manter o paciente segregado, pois ele é tec-
nicamente primário, possui residência fixa, família constituída e tra-
balho lícito; b)-”a presença dos requisitos para concessão da liberda-
de provisória aliada a ausência dos motivos autorizadores da prisão
preventiva conferem direitos ao paciente de responder o processo
em liberdade, e a não concessão da liberdade provisória caracteriza
um ato ilegal do magistrado que a denegou, tornando o paciente
merecedor do writ”; c)-o paciente tem direito de responder o pro-
cesso em liberdade, consoante preconiza o art. 310, parágrafo único,
do CPP c.c. o art. 5º, LXVI, da Constituição Federal; d)-”... não se
pode pretender justificar a manutenção em cárcere do acusado sob a
fundamentação em síntese de que o delito, em tese, praticado pelo
indiciado é grave, o que justificaria a conveniência da instrução cri-
minal e a garantia da ordem” (v.fl.05); E)-a ordem se justifica pelo
fato de o crime não ter sido praticado mediante violência ou a amea-
ça à pessoa, bem assim por não ter antecedentes, pois a demanda que
respondeu anteriormente culminou com a extinção da punibilidade
Estatal pela ocorrência da prescrição; f)-a pena cumulada para o tipo
é de no máximo 4 (quatro) anos de reclusão, “ou seja, pelas regras
de execução da pena, o réu tem direito a cumprir a pena eventual-
mente imposta, no regime aberto, e até mesmo o direito de ver sua
pena privativa de liberdade, substituída por uma pena restritiva de
direitos (penas alternativas)” (v.dl.15). Por fim, aduz que, frente fu-
mus boni iuris e o periculum in mora demonstrados, a liminar é de
ser concedida. II. É de se conceder a ordem liminarmente. Com efei-
to, observa-se que o magistrado “a quo” fundamentou a continuida-
de da constrição cautelar pela necessidade da manutenção da ordem
pública1, bem assim na reiteração da mesma prática delitiva. Contu-
do, tais argumentos não são bastantes para justificar a manutenção
da prisão em flagrante, vez que o fato de o paciente ter respondido
por demanda idêntica há mais de sete anos, no qual houve a extinção
da punibilidade pela ocorrência da prescrição, não embasa a manu-
tenção da segregação para garantir a ordem pública, pois, para tan-
to, seria necessário a efetiva demonstração do periculum libertatis
do acusado, e não mera presunção. Aliás, em que pese estejam pre-
sentes indícios de autoria e materialidade, é de ressaltar que a prisão
cautelar se submete ao princípio da necessidade estrita, sendo um
instrumento de garantia da eficácia da persecução penal, diante de
situações de risco real devidamente previstas em lei, o que, ainda
que de forma sumaríssima, não se verifica. Registre-se que o simples
temor de o paciente, uma vez solto, “... continuará tendo os mesmos
incentivos para prosseguir em sua carreira criminosa2”, desprovido
de concretude, não perfaz argumento idôneo para mantê-lo segrega-
do, principalmente quando ausentes os requisitos apregoados pelos
art. 311 e 312 do CPP3. Ademais, se quando o paciente está respon-
dendo outras demandas penais, ainda que idênticas, não se pode sus-
tentar sua segregação sob a égide da garantia da ordem pública, por
ser uma forma de se antecipar a culpabilidade, com muito menos
razão se poderia manter o paciente segregado quando a punibilidade
foi extinta pela prescrição. Note-se, ainda, que o paciente é portador
de bons antecedentes (fl. 44/30), possui ocupação lícita (fl. 52), fa-
mília constituída e residência fixa (fl. 50), condições que, embora
não justifiquem, por si só, a concessão da liberdade provisória, de-
vem ser levadas em linha de conta, especialmente quando benéficas
ao réu. Assim, frente à ausência de elementos que, neste momento,
evidencie o real periculum libertatis do denunciado, bem como de
fatos robustos que possam justificar a manutenção do flagrante, é de
se conceder a liminar pleiteada, sob termo de comparecer a todos os
atos instrutórios. Por fim, consigne-se que a prisão provisória pode-
rá ser decretada a qualquer momento, desde se evidencie qualquer
dos requisitos constantes no art. 312 do CPP. III. Desse modo, ante
a análise das condições pessoais do paciente, CONCEDO LIMINAR-
MENTE A ORDEM PLEITEADA. Delego ao digno Magistrado “a
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quo” a imediata expedição do alvará de soltura clausulado. De pron-
to, comunique-se ao juiz que proferiu a decisão indeferitória, solici-
tando-se, ainda, informações a serem prestadas com urgência (no
máximo em 5 dias). Com as informações aos autos, e nada obstando,
abra-se vista à douta PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Curitiba, 11 de dezembro de 2008. José Maurício Pinto de Almeida
Relator 1 “... pela necessidade de manutenção da ordem pública, cujo
conceito extrapola a periculosidade do acusado, que em liberdade
poderia praticar novos crimes pela propensão às práticas delituosas
ou por se deparar com o mesmo estímulo e circunstâncias que o
conduziram a praticar a infração” (v.fl.28) 2 V.fl.79. 3 Dicção do art.
310, parágrafo único, do CPP.
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“HABEAS CORPUS”. TRANCAMENTO DE PROCESSO-CRIME.
CRIME TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE DENÚNCIA GENÉRI-
CA. PLAUSIBILIDADE CONSTATADA. “PERICULUM IN
MORA” PRESENTE. CONCESSÃO DA LIMINAR PARA SUS-
PENDER O PROCESSO, INCLUSIVAMENTE O INTERROGA-
TÓRIO A SE REALIZAR NESTA DATA. I. Os advogados LUIZ
ANTÔNIO CÂMARA, GIANNE CAPARICA CÂMARA e CRIS-
TINA OLIVEIRA impetram habeas corpus em favor de CELSO
DEGRAF E CÉSAR DEGRAF, com pedido liminar, buscando o tran-
camento do processo-crime que lhes move o Ministério Público da
Comarca de Ponta Grossa (2ª Vara Criminal). Os pacientes foram
denunciados pela prática, em tese, dos crimes descritos no art. 1º, V,
da Lei n. 8.137/90, aduzindo os impetrantes a ausência de justa cau-
sa para o exercício da ação penal pelo Ministério Público, porquanto
inobservou os elementos indispensáveis para a oferta da denúncia:
descumpriu o art. 41 do CPP, “especialmente no que se refere à des-
crição de todas as circunstâncias componentes do crime atribuído
aos denunciados”. Dizem tratar-se de denúncia genérica, com vagas
imputações, narrando fatos carentes de informações sobre o delito,
frisando haver, “uma responsabilização objetiva em decorrência ex-
clusiva do contrato social, e apenas lastreado em procedimento ad-
ministrativo”, indagando “em qual parte da denúncia está demarcado
o âmbito de responsabilidade penal dos pacientes em relação à su-
posta irregularidade na emissão de documentos fiscais das mercado-
rias vendidas? Diante dessa omissão, como falar em paridade de ar-
mas, em ampla defesa e contraditório?” (fl. 12). Pleiteiam a suspen-
são liminar do processo-crime até o final julgamento deste “writ”,
pondo em realce que o interrogatório dos pacientes encontra-se de-
signado para as 13:30 horas desta data. II. Medidas liminares em
“habeas corpus” que visam ao trancamento do processo-crime cons-
tituem excepcionalidade, pois amiudemente dependem de informa-
ções judiciais ao esclarecimento global dos fatos trazidos à aprecia-
ção deste Tribunal. No entanto, e primacialmente porque, logo mais,
se realizaria o interrogatório dos pacientes, medida que, por si só,
poderia causar-lhes constrangimento ilegal, desde que as alegações
expostas na inicial, amparadas nas cópias de peças dos autos do pro-
cesso-tronco, indiquem a possibilidade de se estar diante de denún-
cia genérica e sem elementos a evidenciar a participação concreta
dos denunciados nos crimes nela apontados. E é o caso. E essa infe-
rência se extrai da primeira leitura da peça acusatória em cotejo com
os argumentos expendidos pelos impetrantes. E se a liminar não for
concedida de plano, poder-se-á iniciar uma cadeia de ilegalidades a
expor os pacientes a constrangimentos evitáveis pelo Judiciário nes-
te grau jurisdicional. E aí está o perigo da demora da manifestação
judicial diante da plausibilidade do direito invocado pelos impetran-
tes. Assim sendo, impõe-se que se suspenda o andamento do proces-
so-crime até o julgamento final desta ordem, a começar pela audiên-
cia que se realizaria à tarde (interrogatório dos pacientes). Para esse
fim, concedo a liminar. III. De imediato, inclusive por telefone, co-
munique-se o Juízo “a quo” acerca desta liminar, com encaminha-
mento de fax . Por ofício, solicitem-se informações ao juiz da causa,
com os documentos necessários em anexo (destes autos), a serem
prestadas em cinco (5) dias. Vindo as informações, e nada obstando,
dê-se vista à nobre Procuradoria-Geral de Justiça. Int. e dil. Curiti-
ba, 9:50h do dia 10 de dezembro de 2008. José Maurício Pinto de
Almeida Relator

0016 . Processo/Prot: 0550073-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/357424. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00019516-0 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Fernando Rodrigues (advogado). Paciente: João
Fernando Moreira Mattos (Réu Preso). Órgão Julgador: 2ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Despacho:

Despachei em separado em 04 (quatro) laudas.

I. Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Dr. FERNANDO RO-
DRIGUES, em favor do paciente JOÃO FERNANDO MOREIRA
MATTOS, preso em flagrante, pela prática, em tese, do delito tipifi-
cado pelo art. 299, do Código Penal, o qual teve indeferido pelo Dr.
Juiz a quo, pedido de liberdade provisória, sob o fundamento de que
pelo exposto nos autos, pode-se concluir os indícios da autoria e
prova da materialidade, bem como, que os documentos juntados no-
ticiam diversos outros apontamentos criminais, inclusive, com con-
denação anterior pela prática de receptação qualificada, o que faz
crer uma personalidade voltada para a prática de ilícitos. Alega em
síntese, que o paciente e um amigo foram abordados por policiais na
BR 116, e em revista ao veículo, localizaram uma carteira de moto-
rista em nome de um terceiro, porém, esta carteira não foi apresenta-
da, e sim, encontrada junto a outros pertences, ou seja, em momento
algum o paciente se apresentou como a pessoa indicada no docu-
mento encontrado, o que por si só afasta qualquer possibilidade de

enquadrá-lo no crime de falsidade ideológica. Aduz ainda, que afir-
maram que o paciente teria um suposto mandado de prisão, contudo,
as certidões acostadas demonstram que o mesmo não possui manda-
do de prisão em seu desfavor, e diante das confusões anunciadas,
evidente se torna o alegado constrangimento ilegal e necessário de-
ferimento da liberdade provisória. Afirma também, que a constrição
da sua liberdade antes mesmo de uma sentença penal condenatória,
evidencia o pesado e ilegal juízo de antecipação da pena, derivada,
exclusivamente, de construções cerebrinas levadas a efeito, sem qual-
quer apoio nas provas. II. O paciente foi preso em flagrante, pela
prática, em tese, do delito tipificado pelo art. 299 do Código Penal
(falsidade ideológica). Conforme se contata do indeferimento do pe-
dido de liberdade provisória, tem-se que a mesma esta devidamente
fundamentada nos requisitos essenciais de validade, ou seja, a condi-
ção do flagrante narrada nos autos, aliado ao fato de que o paciente
possui diversos outros apontamentos criminais, registrando, inclusi-
ve, condenação anterior pela prática de receptação qualificada, de-
monstra a ausência de condições indispensáveis e suficientes para
acatar as pretensões do impetrante, vez que, a priori, estão efetiva-
mente evidenciados os motivos ensejadores da manutenção da sua
segregação cautelar. Assim não vislumbro, de plano, qualquer irre-
gularidade na prisão provisória do paciente, e de conseqüência, não
estando presentes os requisitos necessários para a concessão liminar
da ordem, quais sejam, o periculum in mora e o fumus boni iuris,
INDEFIRO-A, aguardando as informações da autoridade apontada
como co-atora e o julgamento do writ, pelo colegiado. III. Requisi-
tem-se informações circunstanciadas da autoridade apontada como
coatora (Dr. Juiz de Direito da Vara de Inquéritos Policiais ou a Vara
Criminal que eventualmente tenha sido distribuída a Ação Penal), no
prazo exíguo, as quais deverão ser encaminhadas diretamente ao Chefe
da Segunda Câmara Criminal, ficando este, autorizado a subscritar
os expedientes que se fizerem necessários. IV. Depois de juntadas as
informações, abra-se vista à Douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 11 de dezembro de 2008 LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MA-
CEDO Relator

Vista ao(s) Advogado (s) - para esclarecer o contido às fls. 145/147.
- Prazo : 5 dias

0017 . Processo/Prot: 0525126-5 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/249478. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2001.00000125-7 Ação Penal. Apelante:
Paulo Roberto Thomaz. Advogado: Sebastião Itamar Borba Carnei-
ro. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Motivo: para
esclarecer o contido às fls. 145/147.. Vista Advogado: Sebastião Ita-
mar Borba Carneiro (PR006218)

Vista ao(s) Advogado (s) - para que junte aos autos a certidão de
trânsito em julgado. - Prazo : 5 dias

0018 . Processo/Prot: 0541331-6 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/319871. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 1997.00003571-9 Ação Penal. Reque-
rente: Reinaldo Siduovski (Réu Preso). Advogado: Marcos Antonio
Lopez Stamm. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal em Composição Integral. Rela-
tor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Motivo: para que junte aos autos a certidão de
trânsito em julgado.. Vista Advogado: Marcos Antonio Lopez Stamm
(PR040848)

Vista ao(s) Advogado (s) - para apresentar as razões recursais. -
Prazo : 8 dias

0019 . Processo/Prot: 0545048-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/333611. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2002.00000083-0 Ação Penal.
Apelante: Moacir Antonio Consatti. Advogado: Dagoberto Carlos
de Oliveira, Jean Carlos de Oliveira. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos
Augusto A de Mello. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida.
Motivo: para apresentar as razões recursais.. Vista Advogado: Jean
Carlos de Oliveira (SP184384)

Vista ao(s) Apelado(s) - para apresentar as contra-razões de apela-
ção - Prazo : 8 dias

0020 . Processo/Prot: 0536612-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/297572. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2003.00000019-0 Ação Penal.
Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Jair
Candido Leal. Advogado: Toshiharu Hiroki, Leonardo Haruo Me-
deiros Hiroki. Apelado: Eduardo Viana da Cunha. Advogado: Ca-
tanduva Serpa Sá. Órgão Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros.
Motivo: para apresentar as contra-razões de apelação. Vista Advo-
gado: Catanduva Serpa Sá (PR023257)

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 3ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11467

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Augusto de Jesus 006 0460831-1
Alexandre Lúcio Pedrezini 003 0409345-8
Antônio Pellizzetti 015 0495271-4/01

Ariane Dias Teixeira L. da Motta 008 0442894-0
Cesar Antônio Gasparetto 010 0499367-1/01
Dalmy Margarete Milleo 004 0459825-6
Edmundo Manoel Santana 003 0409345-8
Eduardo Paceli Monteiro 001 0489508-9
Eliana Dal-col Horne 004 0459825-6
Eliane Dávilla Savio 008 0442894-0
Everton de Souza Ferreira 009 0492583-7
Jamila de Souza Gomes 012 0513067-0
José Cicero de Oliveira 002 0391990-6
José Geraldo Machado 013 0472901-9
Leocádio José Fernandes 007 0458734-6
Maria das Graças Carvalho 014 0492555-3
Michael Hiromi Zampronio Miyazaki 011 0515213-0
Peter Amaro de Sousa 015 0495271-4/01
Sueli Cristina Rohn Bespalhok 004 0459825-6
Tadeu Teixeira Neto 002 0391990-6

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0489508-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/90308. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2004.00001708-3 Ação Penal. Apelante: Wilson da Silva
Mesquita (Réu Preso). Def.Dativo: Eduardo Paceli Monteiro. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Criminal. Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson. Revisor:
Des. Rogério Kanayama. Nº Acórdão: 7247. Nº Livro: 205. Julgado
em: 16/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em dar parcial provimento ao recurso, e em readequar, ex officio o
apenamento do sentenciado, nos termos do voto. EMENTA: CRI-
MINAL. RECURSO DE APELAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DE-
FESA. CONDENAÇÃO POR FURTO QUALIFICADO. ART. 155,
§ 4º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
AVENTADA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA A ENSEJAR A CON-
DENAÇÃO. TESE NÃO ACATADA. DECISÃO AMPARADA
PELA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL, CORROBORADA PELOS
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS COLACIONADOS DURAN-
TE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONDENAÇÃO MANTIDA.
PRETENSÃO ALTERNATIVA. FIXAÇÃO DE PENA-BASE NO
PATAMAR MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE PARCIAL. CUL-
PABILIDADE QUE CONSIDEROU CONCURSO DE AGENTES
QUE JÁ QUALIFICA O CRIME. “BIS IN IDEM”. PERSONALI-
DADE DO AGENTE QUE JUSTIFICA O APENAMENTO FIXA-
DO. REINCIDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. OUTRAS CONDE-
NAÇÕES CRIMINAIS QUE TRANSITARAM EM JULGADO
POSTERIORMENTE AO CRIME EM EXAME. DESCONSIDE-
RAÇÃO EX OFFICIO DO AUMENTO DE PENA. REGIME PRI-
SIONAL. ABRANDAMENTO QUE SE IMPÕE. FIXAÇÃO DO
REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA E SURSIS. IM-
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS QUE NÃO
RECOMENDAM AS MEDIDAS. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

0002 . Processo/Prot: 0391990-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2006/248624. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2006.00000793-9 Pedido de
Revogação de Prisão Preventiva. Impetrante: Tadeu Teixeira Neto
(advogado), José Cicero de Oliveira (advogado). Paciente: Apareci-
do do Carmo (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Mendes Silva. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios. Nº Acórdão: 7248. Nº Livro: 205. Julgado
em: 08/03/2007

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em não conceder a ordem de habeas cor-
pus, nos termos deste julgamento. EMENTA: HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVOS SUFICIENTES PARA A SUA
DECRETAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE E QUE RESPONDE
A OUTROS PROCESSOS POR CRIME CONTRA O PATRIMÕ-
NIO. DECISÃO BEM FUNDAMENTADA. ORDEM NÃO CON-
CEDIDA

0003 . Processo/Prot: 0409345-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/63373. Comarca: Peabiru. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000053 Ação Penal. Apelante: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná. Apelado: Leandro Alberto Zambon. Advo-
gado: Alexandre Lúcio Pedrezini, Edmundo Manoel Santana. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Moacir Guimarães. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor:
Des. Rogério Coelho. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio
Loyola Vieira. Nº Acórdão: 7249. Nº Livro: 205. Julgado em: 04/09/
2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores e o Juiz Relator Convo-
cado da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos deste julgamento. EMENTA: RECEPTAÇÃO - ABSOLVIÇÃO
- INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - PROVAS
INSUFICIENTES PARA COMPROVAR O DOLO DO AGENTE -
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. Não restando caracterizado, estreme de
dúvidas, o dolo específico do agente para a prática do delito de re-
ceptação, impõe-se a manutenção da decisão absolutória. Apelo não
provido.

0004 . Processo/Prot: 0459825-6 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2007/283289. Comarca: Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Pe-
nais. Ação Originária: 2005.00000988 Comutação de Penas. Recor-
rente: Vivaldino de Jesus Quirino (Réu Preso). Repre.AssistJud: Su-
eli Cristina Rohn Bespalhok, Dalmy Margarete Milleo, Eliana Dal-
col Horne. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge de Oliveira
Vargas. Nº Acórdão: 7250. Nº Livro: 205. Julgado em: 07/08/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 3ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em DAR provimento ao recurso, nos termos da fundamentação.
EMENTA: I. - AGRAVO. DECISÃO QUE DENEGA COMUTA-
ÇÃO DA PENA EM DECORRÊNCIA DE FALTA GRAVE. POSSE
DE APARELHO CELULAR. APLICAÇÃO DO ART. 4º DO DE-
CRETO PRESIDENCIAL Nº 5.295/04. II. - POSSE DE APARE-
LHO CELULAR. FALTA MÉDIA. CARACTERIZANDO-SE FAL-
TA GRAVE APENAS COM O ADVENTO DA LEI Nº 11.466/2007.
PRECEDENTES DO STJ. III. - COMUTAÇÃO DA PENA. POSSI-
BILIDADE. ATENDIDOS OS REQUISITOS PREVISTOS NOS
ARTS. 2º E 4º DO DECRETO Nº 2.595/2004. IV. - RECURSO
PROVIDO.

0005 . Processo/Prot: 0493722-8/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/240596. Comarca: Formosa do Oeste. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 493722-8 Habeas Corpus. Embargante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Embargado: Adriano Guedes
de Oliveira (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Rogério Kanayama. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Rui Bacellar Filho. Nº Acórdão: 7251. Nº Livro: 205. Julgado em:
11/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO - CONCESSÃO DA ORDEM POR FALTA DE FUN-
DAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE LI-
BERDADE PROVISÓRIA. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE,
OMISSÃO E NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO QUANTO À
APLICABILIDADE DO INCISO XLIII DO ARTIGO 5º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E DO ARTIGO 44 DA LEI Nº 11.343/2007
- AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE - ACÓRDÃO
QUE EXPRESSAMENTE RESSALTOU QUAL ERA O ENTEN-
DIMENTO DESTA CÂMARA CRIMINAL NAQUELE MOMEN-
TO - FIM DE REDISCUSSÃO DAS QUESTÕES DECIDIDAS -
IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ELEITA - EMBARGOS REJEI-
TADOS.

0006 . Processo/Prot: 0460831-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/282524. Comarca: Sengés. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000005 Ação Penal. Apelante: Antonio Marcos
Ferreira (Réu Preso). Def.Dativo: Alexandre Augusto de Jesus. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor:
Des. Rogério Coelho. Nº Acórdão: 7252. Nº Livro: 205. Julgado
em: 11/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 3ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos
em DAR provimento parcial ao recurso, nos termos da fundamenta-
ção. EMENTA: I. - APELAÇÃO CRIME. ATENTADO VIOLEN-
TO AO PUDOR COM PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA (ART. 214
C/C 224, A DO CP), TORTURA (ART. 1º, I, C DA LEI 9455/97) E
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO (ART. 12 DA LEI 9455/
97). II. - RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO APESAR DA
FUGA DO RÉU. INAPLICABILIDADE DO ART. 595 DO CPP POR
OBSTACULIZAR A AMPLA DEFESA E O DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. III. - O RECURSO DE
APELAÇÃO DA DEFESA DEVOLVE INTEGRALMENTE O CO-
NHECIMENTO DA CAUSA AO TRIBUNAL. IV. - CRIME DE
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. JANEIRO DE 2007.
CONDUTA ATÍPICA. PRAZO DE REGULARIZAÇÃO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2008. LEI 11.706/2008. VACATIO LEGIS INDI-
RETA E ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. ABSOLVIÇÃO.
PRECEDENTES. V. - CRIMES DE ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR E TORTURA DEVIDAMENTE COMPROVADOS. PALA-
VRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR LAUDOS E PROVA
TESTEMUNHAL. CONDENAÇÃO MANTIDA. VI. - CRIME DE
TORTURA. NOVA DEFINIÇÃO JURÍDICA. POSSIBILIDADE. O
ACUSADO SE DEFENDE DO FATO CRIMINOSO QUE LHE É
IMPUTADO E NÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS COM QUE
ELE É CLASSIFICADO. VII. - AFASTADA AGRAVANTE PRE-
VISTA NO ART. 61, II, F DO CP. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA
CONSIDERADA PARA A TIPIFICAÇÃO DO CRIME DE TOR-
TURA. VIII. - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

0007 . Processo/Prot: 0458734-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/277840. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2007.00000836-8 Ação Penal. Apelante: Li-
lian Peixoto da Silva (Réu Preso). Def.Dativo: Leocádio José Fer-
nandes. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge de Oliveira Var-
gas. Relator Designado: Des. Rogério Coelho. Revisor: Des. Rogé-
rio Coelho. Nº Acórdão: 7253. Nº Livro: 205. Julgado em: 25/09/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Paraná, por maioria, em dar parcial provi-
mento a apelação, e em corrigir, de oficio, a obrigação do pagamen-
to da verba honorária, nos termos do voto do revisor, vencido o
relator que declara voto. EMENTA: TRÁFICO DE ENTORPECEN-
TES - CARACTERIZAÇÃO - PROVA BASTANTE - CONDENA-
ÇÃO MANTIDA - PENA ADEQUADA - APELAÇÃO PARCIAL-
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MENTE PROVIDA. Para caracterizar o crime de tráfico de drogas
não é necessária a efetiva prática de atos de mercancia, bastando que
o agente tenha em seu poder a substância entorpecente, cuja destina-
ção comercial se pode aferir pela quantidade e forma de acondicio-
namento. Os depoimentos de policiais se revestem de inquestionável
eficácia probatória, sendo válidos para sustentar a condenação, so-
bretudo quando prestados em juízo, sob a garantia do contraditório
e da ampla defesa.

0008 . Processo/Prot: 0442894-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/209388. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2006.00005164-4 Ação Penal. Apelante:
Rosa Graciela Ortiz Dinis (Réu Preso). Advogado: Eliane Dávilla
Savio, Ariane Dias Teixeira L. da Motta. Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Relator Designado: Des. Rogério
Coelho. Revisor: Des. Rogério Coelho. Nº Acórdão: 7254. Nº Livro:
205. Julgado em: 11/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Paraná, por maioria, em negar provimento
a apelação, nos termos do voto do revisor que foi designado para
lavrar o acórdão, vencido o relator que declara voto. EMENTA:
TRÁFICO DE ENTORPECENTES - CARACTERIZAÇÃO - PRO-
VA BASTANTE - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA ADEQUA-
DA - APELAÇÃO DESPROVIDA. Para caracterizar o crime de trá-
fico de drogas não é necessária a efetiva prática de atos de mercan-
cia, bastando que o agente tenha em seu poder a substância entorpe-
cente, cuja destinação comercial se pode aferir pela quantidade e
forma de acondicionamento. Os depoimentos de policiais se reves-
tem de inquestionável eficácia probatória, sendo válidos para susten-
tar a condenação, sobretudo quando prestados em juízo, sob a ga-
rantia do contraditório e da ampla defesa. A pena aplicada em obedi-
ência aos ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, está de
acordo com o grau de reprovabilidade da conduta da réu, não se
justifica qualquer modificação.

0009 . Processo/Prot: 0492583-7 Recurso em Sentido Estrito

. Protocolo: 2008/106705. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2002.00000467-3 Ação Penal. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: José Odair de
Almeida. Def.Dativo: Everton de Souza Ferreira. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Criminal. Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Relator
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Ana Lúcia Lourenço. Nº Acórdão:
7255. Nº Livro: 205. Julgado em: 23/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 3ª Câ-
mara Criminal por unanimidade de votos em dar provimento ao re-
curso interposto, nos termos do voto da Relatora. EMENTA: RE-
CURSO CRIME EM SENTIDO ESTRITO. CRIME DE ESTUPRO.
CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA REAL. AÇÃO PENAL
PÚBLICA INCONDICIONADA. LEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO. VÍ-
TIMA POBRE. USO DE ARMA DE FOGO NA PRÁTICA DO DE-
LITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 101, DO CP E DA SÚMULA 608
DO STF. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

0010 . Processo/Prot: 0499367-1/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/280576. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 499367-1 Habeas Corpus. Embargante:
Ministério Público do Estado do Paraná. Embargado: Cesar Antônio
Gasparetto (advogado), Lorena da Silva Rodrigues, Josildo Apare-
cido de Lima (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Re-
lator: Des. Rogério Kanayama. Nº Acórdão: 7256. Nº Livro: 205.
Julgado em: 23/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em re-
jeitar o recurso. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
619 DO CPP. OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.
PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDA-
DE. RECURSO REJEITADO. a) “Não viola o princípio da legalida-
de a invocação da jurisprudência como razão de decidir: reportar-se
à jurisprudência é forma abreviada de acolher a interpretação da lei
que nela se consagrou” (STF - AI nº 201.132-9- DF-AgRg - Rel.
Min. Sepúlveda Pertence - DJU de 19.12.97). b) “Não se revelam
cabíveis os embargos de declaração, quando a parte recorrente - a
pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omis-
são ou contradição - vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o
julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da causa.” (STF
- RE-AgR-ED nº 439.138 - Rel. Min. Celso de Mello - DJU de
05.08.05).

0011 . Processo/Prot: 0515213-0 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/199398. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Exe-
cuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2006.00007909 Execução de Sentença. Recorrente: Adalberto Aze-
vedo (Réu Preso). Advogado: Michael Hiromi Zampronio Miyazaki.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marques Cury. Nº Acórdão:
7257. Nº Livro: 205. Julgado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Tercei-
ra Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
RECURSO DE AGRAVO. VARA DE EXECUÇÕES PENAIS. CON-
DENAÇÃO POR TRÁFICO. REJEITADA REDUÇÃO DA PENA
PREVISTA NO ART. 33, §4 DA NOVA LEI DE DROGAS. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O art. 33, § 4º da Lei
n. 11.343/06 prevê o percentual de redução de 1/6 a 2/3, sendo que

para o agente fazer jus a esta redução, deve cumprir com os três
requisitos - agente primário, de bons antecedentes e que não se dedi-
que às atividades criminosas nem integre organização criminosa. Não
pode ter a concessão desta redução, em qualquer patamar se não
respeitar os três requisitos. (...)” (TJPR - 4ª C.Criminal - AC 0477197-
5 - Cruzeiro do Oeste - Rel.: Des. Ronald Juarez Moro - Unânime -
J. 25.09.2008);

0012 . Processo/Prot: 0513067-0 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/199836. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2008.00001967 Ação Penal. Recorrente: Ministério Público do Es-
tado do Paraná. Recorrido: Rodrigo Dalla Rosa (Réu Preso). Advo-
gado: Jamila de Souza Gomes. Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Marques Cury. Nº Acórdão: 7258. Nº Livro: 205. Jul-
gado em: 30/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Tercei-
ra Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
RECURSO DE AGRAVO. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIO-
NAL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUB-
JETIVOS. A NOVA REDAÇÃO DO ART. 112 DA LEP TORNOU
DISPENSÁVEL EXAME CRIMINOLÓGICO. COMPORTAMEN-
TO CARCERÁRIO ATESTADO COMO BOM. REQUISITOS LE-
GAIS CUMPRIDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PRO-
VIDO. A nova redação do art. 112 da Lei de Execuções Penais, con-
ferida pela Lei 10.792/03, deixou de exigir a submissão do condena-
do a exame criminológico, anteriormente imprescindível para fins de
progressão do regime prisional e tomando em conta o cumprimento
de mais de 1/6 da pena e o bom comportamento carcerário do apena-
do a decisão monocrática merece ser mantida.

0013 . Processo/Prot: 0472901-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/28824. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2001.00000115-0 Ação Penal. Ape-
lante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Benedito
Vanderlei Batista. Def.Dativo: José Geraldo Machado. Órgão Julga-
dor: 3ª Câmara Criminal. Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho. Revisor: Des.
Edvino Bochnia. Nº Acórdão: 7259. Nº Livro: 205. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao recurso, a fim de condenar o apelado,
nos termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIME.
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR POR VIOLÊNCIA PRESU-
MIDA (CP, ART. 214, C/C ART. 224, ‘A’) - ABSOLVIÇÃO - RE-
CURSO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - PRETENSÃO DE CON-
DENAÇÃO. CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - PRÁ-
TICA ÀS ESCONDIDAS - ESCASSEZ TESTEMUNHAL QUE É
PRÓPRIA DA NATUREZA DO CRIME - ATOS LIBIDINOSOS
QUE, EM REGRA, NÃO DEIXAM VESTÍGIOS - IMPOSSIBILI-
DADE DE PROVA PERICIAL CONCLUSIVA - VALIDADE E
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA - VASTA JURISPRU-
DÊNCIA - CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. APELAÇÃO PRO-
VIDA.

0014 . Processo/Prot: 0492555-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/109270. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2002.00000096-1 Ação Penal.
Apelante: José Francisco Ramos. Advogado: Maria das Graças Car-
valho. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Desª Sonia Regina de Castro.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson.
Revisor: Des. Rogério Kanayama. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Rui Bacellar Filho. Nº Acórdão: 7260. Nº Livro: 205. Julgado
em: 23/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Terceira Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unani-
midade de votos, em conhecer e negar provimento ao presente re-
curso, afastando ex offício a causa de aumento da pena. EMENTA:
APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 214 C/C ARTIGO 224, ‘a’ E
‘c’, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO IM-
PROCEDENTE. PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE
E AUTORIA DELITIVA. PALAVRA DA VÍTIMA. CREDIBILIDA-
DE. DECLARAÇÕES IDÔNEAS DOS GENITORES DO OFEN-
DIDO. ELEVADO VALOR PROBATÓRIO. CONSONÂNCIA COM
TODO O CONJUNTO PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO MANTI-
DA. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO EX OFFÍCIO DO AU-
MENTO DA REPRIMENDA. AUSÊNCIA DE LESÃO CORPORAL
GRAVE OU MORTE. RECURSO DESPROVIDO.

0015 . Processo/Prot: 0495271-4/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/280848. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 495271-4 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Embargado: Miguel Arlei do Prado (Réu Pre-
so). Advogado: Antônio Pellizzetti. Embargado: Rafael Carlos de
Moura (Réu Preso). Advogado: Peter Amaro de Sousa. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Desª Sonia Regina de Castro.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson. Nº
Acórdão: 7261. Nº Livro: 205. Julgado em: 23/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da Terceira Câ-
mara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, REJEITAR os presentes Embargos de
Declaração, nos termos deste julgamento. EMENTA: CRIMINAL.
EMBARGOS DECLARATÓ-RIOS MANEJADOS PELO MINIS-

TÉRIO PÚBLICO. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU, A FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO NA PARTE DA SENTENÇA QUE PROCE-
DEU AO ACRÉSCIMO DAS PENAS ACIMA DO MÍNIMO LE-
GAL EM VISTA DAS CAUSAS DE ESPECIAL AUMENTO DO
ART. 157, § 2º, DO CP, REDUZINDO O AUMENTO FRACIONAL
PARA O PATAMAR MÍNIMO. AVENTADA OMISSÃO E CON-
TRADIÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. EMBARGOS REJEITADOS.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 3ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11468

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alvaro Delmutti Souto Maior 001 0272075-0
Antonio Sergio Monti Roballo 014 0550971-9
Carlos Alberto Rodrigues Silva 003 0542082-2
Daniel Estevão Sakay 007 0549502-7
Edison Luis Pereira Ferraz 002 0540783-6
Eldes Martinho Rodrigues 010 0550173-3
Emerson Nicolau Kulek 005 0549406-0
Fábio Janasievicz Gomes Pinheiro 008 0549860-4
Francieli Thome 009 0549909-6
Leonardo Nadolny 008 0549860-4
Luciane Crozake 013 0550209-8
Maria das Dores V. d. S. Camargo 011 0550192-8

012 0550197-3
Mirian Regina Lopes Carvalho 005 0549406-0
Odir Antonio Gotardo 009 0549909-6
Rafael Cezar Ramos 008 0549860-4
Ruy Luiz Quintiliano 006 0549418-0
Sirlene de Aguirre Vargas 004 0548972-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0272075-0 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2004/131254. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2002.00000206 Ação Penal. Requerente: Cé-
sar Lúcio Alegre (Réu Preso). Def.Dativo: Alvaro Delmutti Souto
Maior. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcondes Tei-
xeira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Diante da manifestação de vontade de não dar continuidade a pre-
sente Revisão Criminal, cabe homologar a desistência (fls. TJ 76).
Assim, homologo a desistência formulada, extinguindo o feito, o que
faço nos termos do artigo 140, incisos XVI e XXV do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. (Compete ao
relator, homologar desistências e transações, e decidir, nos casos de
impugnação, o valor da causa). II. Tendo em vista o falecimento do
requerente César Lucio Alegre no dia 01 de agosto de 2005, confor-
me certidão de óbito registrada no livro C-117, folhas 015 e termo
038250, expedida pelo 1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Natu-
rais da Comarca de Maringá - Paraná, juntada às de fls. TJ - 91 dos
autos, registro que o douto Juízo da Vara de Execuções Penais de
Maringá declarou a extinção de pena do requerente, pelo seu óbito,
no dia 11 de abril de 2006, conforme certidão de fls. TJ - 90. III.
Constato também que na petição inicial não consta pedido de indeni-
zação, pelo que descabe a aplicação dos artigos 623, 630 e 631 do
Código de Processo Penal. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. Marques Cury Relator

0002 . Processo/Prot: 0540783-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/316237. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2008.00011404-3 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Edison Luis Pereira Ferraz (advogado). Paciente: Emerson
Kin Hubel (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Desª Sonia Regina de Castro. Despacho: Vista a Procuradoria
Geral de Justiça.

1) Considerando o contido nas informações fls. 118, dando conta da
prolação de sentença condenatória em desfavor do paciente em 04
de novembro de 2008, resta prejudicado o pedido de liminar. 2) Abra-
se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 11 de de-
zembro de 2.008. DES. SÔNIA REGINA DE CASTRO RELATO-
RA

0003 . Processo/Prot: 0542082-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/320649. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00001233-2 Ação Penal. Impetran-
te: Carlos Alberto Rodrigues Silva (advogado). Paciente: Odair da
Maia (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Desª
Sonia Regina de Castro. Despacho: Vista a Procuradoria Geral de
Justiça.

1) Considerando o contido nas informações fls. 250, dando conta da
concessão de liberdade provisória ao paciente, resta prejudicado o
pedido de liminar. 2) Abra-se vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. Curitiba, 11 de dezembro de 2.008. DES. SÔNIA REGINA
DE CASTRO RELATORA

0004 . Processo/Prot: 0548972-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/352687. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00003704-1 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Sirlene de Aguirre Vargas (advogado). Paci-
ente: Rosana de Toledo Portela (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Marques Cury. Despacho: Devolvo
os Autos Para os Devidos Fins.

A presente ordem de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impe-
trada em favor de Rosana de Toledo Portela, presa em flagrante no
dia 07 de agosto próximo passado, pela suposta prática do delito
capitulado no artigo 33, da Lei nº. 11.343/2006, deduz constrangi-
mento ilegal por parte do douto Juízo “a quo”, que indeferiu o pedi-
do de liberdade provisória da ora paciente. Pleiteia a concessão limi-
nar do “writ”, com a expedição de alvará de soltura em seu favor.
Deixo de conceder a liminar, porquanto o acusado de crime de tráfi-
co, não faz jus à liberdade provisória, em face da vedação contida no
artigo 44, da Lei nº. 11.343/2006. A alegada inocência, constitui
matéria de prova a ser produzida e apreciada na referida Vara Crimi-
nal. Solicite-se informações ao douto Juízo, em ofício a ser subscrito
pela Chefe da Seção. Intime-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Marques Cury Relator

0005 . Processo/Prot: 0549406-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/355309. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2001.00000020-0 Ação Penal. Impetrante:
Mirian Regina Lopes Carvalho (advogado), Emerson Nicolau Kulek
(advogado). Paciente: Marcio Costa Freitas (Réu Preso). Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Rogério Coelho. Despa-
cho:

Vistos. O paciente foi condenado pela conduta tipificada no artigo
155, parágrafo 4º, inciso II (1º fato) e artigo 155, parágrafo4º, inciso
II (2º fato), c/c o artigo 69, do Código Penal, tendo a pena-base sido
fixada no mínimo legal e agravada pela reincidência, condição que
também serviu para que fosse estabelecido o regime inicial fechado,
tendo sido considerado o teor do documento de f. 52 dos autos ori-
ginários (f. 66), como expressamente consignado na sentença. En-
tretanto, consideração de ser o paciente reincidente se mostra equi-
vocada, porquanto fundada no registro de uma condenação, cuja
punibilidade foi extinta pela prescrição intercorrente (f. 66), não po-
dendo, por tal, prevalecer porque não é possível ao Juízo sentencian-
te utilizar-se dos maus antecedentes do acusado, para impor regime
mais rigoroso com base em anotação de uma condenação atingida
“pela prescrição da pretensão punitiva”, pois, reconhecida a extin-
ção da punibilidade, tem-se rescindida a condenação, desaparecen-
do-se todos os seus efeitos, equiparando-se o réu do à situação de
réu primário. Portanto, tendo sido a pena-base fixada no mínimo le-
gal porque não consideradas desfavoráveis as circunstâncias judici-
ais, análise que serve não só para a fixação da pena-base, mas tam-
bém para determinação do regime de cumprimento da pena privativa
de liberdade imposta, bem como que, reiteradamente, esta Câmara
tem considerado que sendo o réu primário e a pena fixada em seu
mínimo legal, não se pode fixar regime mais rigoroso que o previsto
para a sua quantidade, verifica-se, pelo menos nesta fase de exame
sumário, a presença de constrangimento ilegal. Nestas condições,
presentes os requisitos, defiro a liminar a fim de que o paciente aguarde
o julgamento do mérito do presente habeas corpus em regime aber-
to, caso não se encontre preso em regime fechado por outro motivo.
Comunique-se ao Juízo com a urgência necessária. Requisito da au-
toridade impetrada informações detalhadas da serem prestadas via
fax encaminhado diretamente ao gabinete, no prazo de 03 (três) dias.
Com as informações, abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de
Justiça. Intime-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Rogério Coe-
lho Relator

0006 . Processo/Prot: 0549418-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/35516. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2007.00001143-1 Ação Penal. Impetrante:
Ruy Luiz Quintiliano (advogado). Paciente: Márcio Andrei Rodri-
gues (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Edvino Bochnia. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.Indefiro a liminar pleiteada.

1. Cuidam os autos de Habeas Corpus com pedido liminar impetrado
pelo Bel. Ruy Luiz Quintiliano em favor de MÁRCIO ANDREI
RODRIGUES, argumentando que este sofre constrangimento ilegal
por parte do douto Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca
de Guarapuava, pelo fato de se encontrar preso - preventivamente -
desde o dia 09.04.2008, ou seja, há mais de 235 (duzentos e trinta e
cinco) dias, sendo que até o momento, o ora paciente apenas foi
interrogado, “estando longe ainda de findar a instrução processual”.
Alega o impetrante que o paciente em nada contribuiu para tamanha
demora, restando ultrapassados todos os prazos legais para a forma-
ção da culpa, requerendo, portanto, a revogação da prisão preventi-
va ou a concessão da liberdade provisória em favor do mesmo. Traz
inúmeros julgados que sustentam sua tese. Requer a concessão da
liminar, ordenando-se imediatamente a soltura do paciente e, ao fi-
nal, quando do julgamento definitivo do writ, seja mantida a ordem
concedida. 2. Pela análise perfunctória dos autos, não vislumbro,
por ora, a existência do apontado constrangimento ilegal, uma vez
que o excesso de prazo, por si só, não é suficiente para configurar
constrangimento ilegal, uma vez que pode ser justificado. De outra
sorte, diante dos documentos anexados, vislumbro que a ação penal
em trâmite é complexa, com vários réus e diferentes defensores, ha-
vendo, inclusive, a necessidade de expedição de diversas cartas pre-
catórias para oitiva das testemunhas, pelo que, em cognição sumá-
ria, o alegado excesso de prazo encontra-se abarcado pelo princípio
da razoabilidade, ante as peculiaridades presentes no caso concreto,
não restando demonstrado o constrangimento ilegal que mereça ser
sanado através de liminar. Assim, a priori, não vislumbro a presença
do fumus boni iuris e do periculum in mora para conceder, de plano,
a liminar pleiteada, de modo que a mesma não pode ser deferida sem
um exame mais apurado, por esta Egrégia Câmara Criminal. Ade-
mais, a questão ora suscitada será melhor observada e detalhada por
ocasião da análise do mérito do remédio heróico. Em face do acima
exposto, indefiro a liminar pleiteada. 3. Oficie-se à douta autoridade
impetrada para que preste informações circunstanciadas, notadamente
no que diz respeito aos fatos narrados na inicial. Cópias da inicial
deverão instruir o ofício a ser expedido, ficando autorizada a forma-
lização respectiva, pela celeridade exigível, à Sra. Chefe de Seção da
Terceira Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal de Justiça. Cum-
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pra-se com urgência. 4. Após, abra-se vista dos autos à douta Procu-
radoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de
2008. DES. EDVINO BOCHNIA Relator

0007 . Processo/Prot: 0549502-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/353571. Comarca: Ortigueira. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000261-0 Ação Penal. Impetrante: Daniel
Estevão Sakay (advogado). Paciente: Dirlei Gregorio Leite (Réu
Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marques
Cury. Despacho: Devolvo os Autos Para os Devidos Fins.

A presente ordem de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impe-
trada em favor de Dirlei Gregório Leite, preso preventivamente des-
de setembro de 2007, pela suposta prática dos delitos de formação
de quadrilha e roubo, deduz constrangimento ilegal por parte do douto
Juízo “a quo”, decorrente de excesso de prazo para a conclusão do
Processo Criminal, visto encontrar-se preso há mais de um ano, sem
que tenha sido prolatada sentença. Pleiteia a concessão liminar do
“writ”, com a expedição de alvará de soltura em seu favor. Em face
do alegado excesso de prazo, solicite-se informações ao douto Juí-
zo, em ofício a ser subscrito pela Chefe da Seção. Intime-se. Curiti-
ba, 11 de dezembro de 2008. Marques Cury Relator

0008 . Processo/Prot: 0549860-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356924. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00005234-2 Pedido de Liber-
dade Provisória. Impetrante: Rafael Cezar Ramos (advogado), Leo-
nardo Nadolny (advogado), Fábio Janasievicz Gomes Pinheiro (ad-
vogado). Paciente: Alessandro Rodrigo de Oliveira (Réu Preso).
Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Rogério Coelho.
Despacho:

Vistos. As alegações e os documentos trazidos pelo impetrante não
dispensam as informações da autoridade indicada como coatora; por
tal razão, indefiro a liminar. Oficie-se à autoridade impetrada, para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, preste as necessárias informações,
via fax encaminhado diretamente ao gabinete. Com as informações,
abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se. Curi-
tiba, 10 de dezembro de 2008. Rogério Coelho Relator

0009 . Processo/Prot: 0549909-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/353846. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2005.00000159-9 Pedido de Progressão / Regressão.
Impetrante: Odir Antonio Gotardo (advogado), Francieli Thome (ad-
vogado). Paciente: João Batista Ferreira da Rocha (Réu Preso). Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Edvino Bochnia.
Despacho: Indefiro Liminarmente

1. Cuidam os autos de Habeas Corpus com pedido liminar impetrado
pelos Bels. Odir Antônio Gotardo e Francieli Thomé em favor de
JOÃO BATISTA FERREIRA DA ROCHA, argumentando que este
sofre constrangimento ilegal por parte do douto Juiz de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Pinhão, pelo fato deste não ter deferi-
do o pedido de progressão de regime, determinando o ora paciente à
submissão de Exame Criminológico, do qual, até o presente momen-
to não se obteve resposta. Alegam que o paciente foi condenado a
uma pena de 08 (oito) anos de reclusão em regime semi-aberto, ten-
do direito à progressão para o regime aberto em virtude do cumpri-
mento de mais de 1/6 (um sexto) da pena em regime mais gravoso,
qual seja, o fechado. Argumentam que o réu possui bom comporta-
mento carcerário, aliado a perfeitas condições de vida social e condi-
ções lícitas de sobrevivência, uma vez que tem todos os requisitos
para a progressão de regime. Salientam que a realização do Exame
Criminológico não se faz necessária para que o apenado progrida de
regime, bem como, que receba o mesmo, autorização para cumprir
sua pena em regime domiciliar. Requerem a concessão da ordem,
liminarmente, determinando-se a progressão de regime em favor do
ora paciente e, ao final, tornar definitiva a liminar concedida, progre-
dindo o sentenciado para o regime aberto. 2. Pela análise perfunctó-
ria dos autos, não vislumbro, por ora, a existência do apontado cons-
trangimento ilegal. Isto porque, compulsando os autos denota-se que
o ora paciente foi condenado a uma pena de 08 (oito) anos de reclu-
são pela prática do crime previsto no artigo 244-A, do Estatuto da
Criança e do Adolescente, por três vezes. Assim, muito bem funda-
mentada a decisão monocrática de fls. 23 que determinou a realiza-
ção do Exame Criminológico, nos seguintes termos: “Muito embora
a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções Penais, dada pela
Lei nº 10.792/2003, não exija mais o exame criminológico, bastando
atestado de conduta carcerária, não está vedada a sua realização, em
especial no caso dos autos de que se trata de crime envolvendo cri-
ança e adolescente, bem como pelo fato de que o sentenciado se
encontrava em liberdade aguardando o julgamento do recurso, o qual
confirmou a sentença condenatória de primeiro grau. Entendo, pois,
recomendável a realização do exame criminológico, como forma de
melhor avaliar o mérito do condenado. Oficie-se à Vara de Execu-
ções Penais, solicitando com urgência o agendamento para realiza-
ção de exame criminológico do condenado João Batista Ferreira da
Rocha, para fins de progressão do regime. Após a juntada do menci-
onado documento e do laudo de realização do exame, abra-se vista
dos autos ao Ministério Público”. De outra sorte, tenho para mim
que as condições pessoais favoráveis ao ora paciente não são capa-
zes, por si só, de recomendar a progressão do regime. Ainda e ape-
nas para argumentar, a colocação do paciente em prisão domiciliar -
neste momento - como pretendem os impetrantes, acarretaria desvio
na execução da pena. Assim, a priori, não vislumbro a presença do
fumus boni iuris e do periculum in mora para conceder, de plano, a
liminar pleiteada, de modo que a mesma não pode ser deferida sem
um exame mais apurado, por esta Egrégia Câmara Criminal. Ade-
mais, a questão ora suscitada será melhor observada e detalhada por
ocasião da análise do mérito do remédio heróico. Em face do acima
exposto, indefiro a liminar pleiteada. 3. Oficie-se à douta autoridade
impetrada para que preste informações circunstanciadas, notadamente
no que diz respeito aos fatos narrados na inicial. Cópias da inicial

deverão instruir o ofício a ser expedido, ficando autorizada a forma-
lização respectiva, pela celeridade exigível, à Sra. Chefe de Seção da
Terceira Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal de Justiça. Cum-
pra-se com urgência. 4. Após, abra-se vista dos autos à douta Procu-
radoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de
2008. DES. EDVINO BOCHNIA Relator

0010 . Processo/Prot: 0550173-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/357983. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00019187-3 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Eldes Martinho Rodrigues (advogado). Paciente:
Fernando Luis Rico Segade (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Rogério Coelho. Despacho:

Vistos. As alegações e os documentos trazidos pelo impetrante não
dispensam as informações da autoridade indicada como coatora; por
tal razão, indefiro a liminar. Oficie-se à autoridade impetrada, para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, preste as necessárias informações,
via fax encaminhado diretamente ao gabinete. Com as informações,
abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se. Curi-
tiba, 11 de dezembro de 2008. Rogério Coelho Relator

0011 . Processo/Prot: 0550192-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356615. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00004972-4 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Maria das Dores Vilhalva dos Santos Ca-
margo (advogado). Paciente: Marcio Barros (Réu Preso). Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Rogério Kanayama. Des-
pacho:

1. Não vislumbro, de pronto, o alegado constrangimento ilegal de-
corrente da decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória. É
que, em juízo de cognição sumária, percebe-se que a decisão de fls.
TJ-48/50 está corretamente baseada em prova da materialidade e em
indícios da autoria bem como na garantia da ordem pública ante a
gravidade concreta do delito porque praticado “em concurso de agen-
tes, emprego de arma de fogo, e posterior fuga e perseguição de
maneira perigosa, e ainda, mediante a tentativa de alvejar os policiais
que os perseguiam”, o que denota maior periculosidade do paciente.
2. Solicitem-se informações à digna autoridade impetrada que deve-
rá encaminhar cópia das peças que entender pertinentes para a ins-
trução deste habeas corpus. Autorizo a Chefe da Seção a subscrever
o ofício. 3. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Rogério Kanayama Relator

0012 . Processo/Prot: 0550197-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356611. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00004972-4 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Maria das Dores Vilhalva dos Santos Ca-
margo (advogado). Paciente: Devanil Mascarelli (Réu Preso). Órgão
Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des. Rogério Kanayama.
Despacho:

1. Não vislumbro, de pronto, o alegado constrangimento ilegal de-
corrente da decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória. É
que, em juízo de cognição sumária, percebe-se que a decisão de fls.
TJ-48/50 está corretamente baseada em prova da materialidade e em
indícios da autoria bem como na garantia da ordem pública ante a
gravidade concreta do delito porque praticado “em concurso de agen-
tes, emprego de arma de fogo, e posterior fuga e perseguição de
maneira perigosa, e ainda, mediante a tentativa de alvejar os policiais
que os perseguiam”, o que denota maior periculosidade do paciente.
2. Solicitem-se informações à digna autoridade impetrada que deve-
rá encaminhar cópia das peças que entender pertinentes para a ins-
trução deste habeas corpus. Autorizo a Chefe da Seção a subscrever
o ofício. 3. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Rogério Kanayama Relator

0013 . Processo/Prot: 0550209-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356249. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00005658-5 Ação Penal. Impetrante:
Luciane Crozake (advogado). Paciente: Douglas de Jesus dos San-
tos (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Rogério Coelho. Despacho:

Vistos. As alegações relativas à ausência de elementos que justifi-
quem a manutenção da prisão do paciente dependem das informa-
ções do juízo impetrado, inclusive porque o pedido não esta instruí-
do com cópia da decisão que negou o pedido de liberdade provisó-
ria. Por tal motivo indefiro a liminar. Oficie-se à autoridade impetra-
da, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, preste as necessárias infor-
mações, via fax encaminhado diretamente ao gabinete. Com as infor-
mações, abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça. Intime-
se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Rogério Coelho Relator

0014 . Processo/Prot: 0550971-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/361530. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00015253-0 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Antonio Sergio Monti Roballo (advogado). Paciente: Edilson
Chaves (Réu Preso). Órgão Julgador: 3ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Rogério Kanayama. Despacho:
Rogério Kanayama Relator

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 4ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11469

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Aníbal Antônio Aguilar Rios 010 0548270-6

Arlei Azolin 003 0511159-5
César Antonio Aguilar Rios 010 0548270-6
Clemersom Aparecido da Silva 013 0548827-5
Darci Cândido de Paula 017 0549933-2
Debora Maria Cesar de Albuquerque 011 0548664-8

014 0548921-8
015 0548926-3

Dione Mara Souto da Rosa 010 0548270-6
Frederico Augustus L. d. Oliveira 010 0548270-6
Ivan Szabelim de Souza 010 0548270-6
João Otavio Simões Neto 019 0550269-4
Joel Garcia 007 0538492-9
José dos Passos O. d. Santos 002 0507835-1
Leocádio José Fernandes 006 0518838-9
Luiz Fernando Cachoeira 012 0548821-3
Luiz Francisco Ferreira 008 0546098-6
Raffael dos Santos Benassi 018 0550130-8
Sandra Mara Hinata 017 0549933-2
Thaís Daniele Margarido 009 0547676-4
Thalita Bertão dos Santos 018 0550130-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0506566-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/171957. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00000198 Representação. Impetrante:
Roberto Pereira Lima (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 4ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos, etc. ROBERTO PEREIRA LIMA impetra o presente pedido
de habeas corpus em seu favor. Em despacho, foram solicitadas in-
formações à douta autoridade tida como coatora (fls. 47), a qual
esclareceu que o paciente foi colocado em liberdade provisória na
data de 19.11.2008 (fls. 65/66). O Douto Procurador de Justiça ma-
nifestou-se pela prejudicialidade do pedido de Habeas Corpus tendo
em vista as informações prestadas pela autoridade coatora. De fato,
há um óbice impeditivo ao pronunciamento desta Corte acerca da
presente impetração. Dispõe o artigo 659 do Código de Processo
Penal: “Se o juiz ou tribunal verificar que já cessou a violência ou
coação ilegal, julgará prejudicado o pedido”. Assim, tendo sido con-
cedida a liberdade provisória ao paciente, deixou este de sofrer o
alegado constrangimento ilegal que pretendia fosse reparado pela
via eleita, razão pela qual deixou de existir seu legítimo interesse na
concessão da ordem. Restando, pois, sem objeto a medida em exa-
me, impõe-se julgar prejudicada a presente impetração. Ante o ex-
posto, julgo prejudicado o pedido de habeas corpus. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008. Des. MIGUEL PESSOA - Relator

0002 . Processo/Prot: 0507835-1 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/161111. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2007.00001113 Pedido. Recorrente: Ministério Público do Estado
do Paraná. Recorrido: Juan Antonio Perez Gimenez. Advogado: José
dos Passos Oliveira dos Santos. Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Recurso de Agravo n° 507.835-1, da Comarca de Foz do Iguaçu
Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná Recorrido: Juan
Antônio Perez Gimenez Relator: Carlos Augusto Hoffmann 1. Rela-
tório Trata-se de recurso de agravo interposto pelo Ministério Públi-
co do Estado do Paraná visando a reforma da decisão que deferiu a
progressão de regime ao réu Juan Antonio Perez Gimenez, condena-
do à pena de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 84
(oitenta e quatro) dias-multa, em regime inicialmente fechado, pela
prática dos crimes previstos nos artigos 12, caput, e 18, inciso I, da
Lei n.º 6.368/76 (fls. 98/106). Nas razões de recurso (fls.98/106), o
recorrente pugnou pela reforma do decisium, alegando a violação do
sistema progressivo da pena, vez que o recorrido é estrangeiro e
saltou diretamente para o regime aberto. Requereu a cassação da
prisão domiciliar deferida, conforme previsão dos artigos
111,112,114,115 e 185 da Lei de Execuções Penais. O agravado apre-
sentou contra-razões pugnando pela manutenção da decisão, alegan-
do a inexistência de estabelecimento adequado para o cumprimento
do regime (fls.114/117). Mantida a decisão (fl.119), a Procuradoria-
Geral de Justiça opinou pelo arquivamento do recurso por se tratar
de agravo autuado em duplicidade. Juntou cópias do acórdão profe-
rido em 14 de agosto de 2008 (fls.151/152). 2. Assiste razão ao par-
quet. De fato, o presente recurso já foi objeto do Agravo de Execu-
ção nº 506.301-6 julgado pela 4ª Câmara Criminal desta Corte na
sessão do dia 14.08.2008, sob minha relatoria, em que se deu provi-
mento ao recurso sob o seguinte fundamento: “RECURSO DE
AGRAVO. EXECUÇÃO PENAL. ESTRANGEIRO CONDENADO
POR CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES PRA-
TICADO NO BRASIL. CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DO
REGIME FECHADO PARA O SEMI-ABERTO. IMPOSSIBILIDA-
DE. RÉU EM SITUAÇÃO IRREGULAR. SITUAÇÃO INCOMPA-
TÍVEL COM A CONCESSÃO DE REGIME MAIS BRANDO.
AGRAVO PROVIDO. A condição de estrangeiro, por si só, não cons-
titui obstáculo à concessão de eventual progressão de regime prisio-
nal, considerando as diretrizes da Constituição Federal e da Conven-
ção Americana dos Direitos do Homem, que reconhecem os mesmos
direitos e garantias individuais tanto a brasileiros como a estrangei-
ros, ainda que estes últimos estejam somente em trânsito pelo país.
Todavia, ainda prevalece o entendimento de que, em se tratando de
estrangeiro cumprindo pena no Brasil, mas em situação irregular,
torna-se incabível a progressão para o semi-aberto. Não há que se
falar em ofensa ao princípio da igualdade, tampouco da individuali-
zação da pena, uma vez que a situação irregular no país apresenta-se
incompatível com o regime mais brando e seus benefícios. Agravo
provido.’’ (...) “Muito embora o art. 112 da Lei de Execução Penal
não faça nenhuma ressalva quanto ao fato do réu ser estrangeiro e
responder a um processo de expulsão do país, entendo que tal cir-

cunstância constitui óbice para a almejada progressão, sendo incom-
patível com o instituto e com o sistema progressivo de execução da
pena adotado no ordenamento pátrio. Sem olvidar as posições em
contrário desta Corte (HC nº 389.616-4), ainda prevalece o entendi-
mento de que, em se tratando de estrangeiro cumprindo pena no
Brasil, mas em situação irregular, torna-se incabível a progressão
para o semi-aberto, face à possibilidade de se obstar o restante do
cumprimento da pena. Com efeito, não é o fato de o agravado ser
estrangeiro que impossibilita a referida progressão.” (...) “A juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal (RT 616/405-406) e dos
Tribunais em geral (RT 740/679 - RT 766/599, v.g.) tem proclamado
não se mostrar compatível o benefício da progressão de regime prisi-
onal com a existência de decreto de expulsão em desfavor do senten-
ciado estrangeiro.” (STF - HC nº 92.989/MC - Rel. Min. Celso de
Mello - decisão monocrática - DJU de 20.02.08. p. 30).’’ (...) “Dian-
te do exposto, voto pelo provimento do agravo para que Juan Anto-
nio Perez Gimenez permaneça cumprindo sua pena no regime fecha-
do, com imediata comunicação desta decisão ao juízo de origem.
Acordam os Desembargadores integrantes da 4ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de votos, nos termos
do voto do relator, em dar provimento ao recurso. 14 de agosto de
2008.” Do exposto, por se tratar de duplicidade com o Agravo de
Execução nº 506.301-6, o qual já julgado e provido, determino o
arquivamento destes autos, ficando prejudicada sua apreciação. Cu-
ritiba, 05 de dezembro de 2008. Des. Carlos Hoffmann

0003 . Processo/Prot: 0511159-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/191324. Comarca: Foro Regional de Almirante
Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Criminal e Anexos. Ação Originária: 2007.00001161-0 Ação
Penal. Impetrante: Arlei Azolin (advogado). Paciente: Ademilson
Rodrigues (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Carlos Hoffmann. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

1. Relatório O advogado Arlei Azolin impetrou o presente writ em
favor de Ademilson Rodrigues, sem pedido de liminar, com o escopo
de que seja estendido ao paciente o benefício de ordem concedido ao
co-réu Josemar Ferreira da Silva (ação penal nº 2007.1161-0). Jun-
tou documentos (fls. 03/39). Instado a se manifestar o MM. Juiz de
Direito Designado do Foro Regional de Almirante Tamandaré infor-
mou que foi concedida ordem de soltura em favor de Ademilson
Rodrigues na data de 16/07/2008, ação penal nº 2007.1161-0 (fls.
52/61). A Procuradoria Geral de Justiça opinou no sentido de que o
habeas corpus seja julgado prejudicado, diante do efetivo cumpri-
mento do alvará de soltura (fls. 57/58). É o relatório. 2. Fundamento
De acordo com as informações prestadas pelo magistrado à fl. 52, o
réu Ademilson Rodrigues já se encontra em liberdade desde 16 de
julho de 2008 (ação penal nº 2007.1161-0). Assim sendo, verifica-se
que o ora paciente obteve o almejado alvará de soltura, restando
prejudicado o pedido em face da perda do objeto da impetração.
Ressalte-se, ainda, que o parecer do representante da Procuradoria
Geral da Justiça também foi sob esta ótica (fls. 57/58). 3. Portanto, a
presente ordem perdeu seu objeto, restando prejudicado o feito, nos
termos do artigo 659 do Código de Processo Penal, pelo que declaro
o extinto com fundamento no artigo 140, inciso XXV, do Regimento
Interno desta Corte. Intimem-se, e oportunamente arquive-se. Curi-
tiba, 15 de dezembro de 2008. Des. CARLOS HOFFMANN, relator

0004 . Processo/Prot: 0511581-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/195928. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Impe-
trante: Geam Marcelino Faustino (em seu favor - réu preso). Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. GEAM MARCELINO FAUSTINO impetra o presente
pedido de habeas corpus em seu favor, afirmando estar sofrendo cons-
trangimento ilegal por excesso de prazo para a formação de sua cul-
pa, pelo que requer a sua imediata soltura. Solicitadas informações
pelo ilústre Juiz Conv. Tito Campos de Paula (fls. 09), a d. autorida-
de coatora informou que em 17/07/08 por ocasião do interrogatório
do réu lhe foi concedida a liberdade provisória (fls. 15). O Douto
Procurador de Justiça manifestou-se pela prejudicialidade do pedido
de Habeas Corpus. De fato, há um óbice impeditivo ao pronuncia-
mento desta Corte acerca da presente impetração. Dispõe o artigo
659 do Código de Processo Penal: “Se o juiz ou tribunal verificar
que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pe-
dido”. Assim, tendo sido concedida a liberdade provisória ao pacien-
te deixou este de sofrer o alegado constrangimento ilegal que pre-
tendia fosse reparado pela via eleita, razão pela qual deixou de exis-
tir seu legítimo interesse na concessão da ordem. Restando, pois,
sem objeto a medida em exame, impõe-se julgar prejudicada a pre-
sente impetração. Ante o exposto, julgo prejudicado o pedido de
habeas corpus. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Des. MIGUEL
PESSOA - Relator

0005 . Processo/Prot: 0513420-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/205081. Comarca: Paranaguá. Impetrante: Ander-
son de Moura Pulgan (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 4ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos, etc. O Bel. ANDERSON DE MOURA PULGAN impetra o
presente pedido de habeas corpus em seu favor. Foram solicitadas
informações à douta autoridade tida como coatora (fls. 09), a qual
esclareceu que o paciente foi sentenciado na data de 28.03.2008 como
incurso nas sanções do artigo 157, caput, c.c artigo 14, inciso II,
ambos do Código Penal a pena de 03 (três) anos e 11 (onze) meses
de reclusão a ser cumprido em regime semi-aberto e 10 (dez) dia-
multa. Esclareceu as razões da delonga para expedição da Carta de
Guia nos autos de Ação Penal n.º 2007.2340-5, informando que o
paciente foi transferido para o Centro de Triagem de Curitiba na data
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de 03.01.2008, sendo em 29.07.2008 o réu intimado da sentença
condenatória e certificado o trânsito em julgado desta na data de
18.08.2008. (fls14/15). Prestadas informações complementares pelo
Juiz de Direito da 1ª Vara de Execuções Penais desta Capital, restou
esclarecido que o paciente encontra-se recolhido na Casa de Custó-
dia de Curitiba, tendo sido determinada junto à Vara da Corregedo-
ria dos Presídios a imediata remoção do paciente à Colônia Penal
Agrícola para cumprimento da pena em regime semi-aberto (fls. 24/
26). O Douto Procurador de Justiça manifestou-se pela prejudiciali-
dade do pedido de Habeas Corpus em decorrência das informações
prestadas pela autoridade coatora, visto que já foi determinada a re-
moção do paciente para cumprimento de pena em regime semi-aber-
to, não se vislumbrando, assim, nenhum constrangimento ilegal e
excesso de prazo. De fato, há um óbice impeditivo ao pronuncia-
mento desta Corte acerca da presente impetração. Dispõe o artigo
659 do Código de Processo Penal: “Se o juiz ou tribunal verificar
que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pe-
dido”. Assim, tendo sido proferida a sentença condenatória e sendo
determinada a imediata remoção do paciente à Colônia Penal Agrí-
cola, deixou o paciente de sofrer o alegado constrangimento ilegal
que pretendia fosse reparado pela via eleita, razão pela qual deixou
de existir seu legítimo interesse na concessão da ordem. Restando,
pois, sem objeto a medida em exame, impõe-se julgar prejudicada a
presente impetração. Ante o exposto, julgo prejudicado o pedido de
habeas corpus. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Des. MIGUEL
PESSOA - Relator

0006 . Processo/Prot: 0518838-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/226764. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00002942-0 Ação Penal. Impetrante: Leocádio José
Fernandes (advogado). Paciente: Anselmo Viana Alves (Réu Preso).
Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. O Bel. LEOCÁDIO JOSÉ FERNANDES impetra o pre-
sente pedido de Habeas Corpus em favor de ANSELMO VIANA
ALVES, afirmando estar o paciente sofrendo constrangimento ilegal
diante da demora para a conclusão da ação penal. Negada a liminar
pleiteada (fls. 19), foram prestadas informações solicitadas pela douta
autoridade tida como coatora (fls. 38). Destaca ter sido prolatada
sentença em que o paciente foi condenado ao cumprimento de uma
pena de 06 (seis) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, a ser cumprida
em regime semi-aberto, pela prática do crime previsto no art. 157, §
2°, inc. I e II do Código Penal. O Douto Procurador de Justiça mani-
festou-se pela prejudicialidade do pedido de Habeas Corpus. De fato,
há um óbice impeditivo ao pronunciamento desta Corte acerca da
presente impetração. Dispõe o artigo 659 do Código de Processo
Penal: “Se o juiz ou tribunal verificar que já cessou a violência ou
coação ilegal, julgará prejudicado o pedido”. Assim, tendo sido pro-
latada sentença, deixou o paciente de sofrer o alegado constrangi-
mento ilegal que pretendia fosse reparado pela via eleita, razão pela
qual deixou de existir seu legítimo interesse na concessão da ordem.
Restando, pois, sem objeto a medida em exame, impõe-se julgar pre-
judicada a presente impetração. Ante o exposto, julgo prejudicado o
pedido de habeas corpus. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. Des.
MIGUEL PESSOA - Relator

0007 . Processo/Prot: 0538492-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/306957. Comarca: Centenário do Sul. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000002 Inquérito Policial. Impetran-
te: Joel Garcia (advogado). Paciente: Anderson de Araujo Silva. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Ronald Juarez Moro.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Tito Campos de Paula. Despa-
cho:

Decisão em separado.

Habeas Corpus n.º 538492-9 I - Indefiro o pedido de liminar, eis que
segundo consta, o paciente não se encontra preso apesar de sua pri-
são ter sido decretada em março de 2007 (fl. 43). Também não cons-
ta que o impetrante tenha formulado pedido de revogação do decre-
to de prisão preventiva, o que, no caso concreto, é de suma impor-
tância, pois, penso que caso o paciente tenha cometido o fato quan-
do ainda não teria 18 anos de idade, caso comprovado, com certeza
o próprio juízo de primeiro grau corrigiria a falha eventualmente
existente. Outrossim, não sabemos se houve mero erro material na
petição de habeas corpus ou algum equívoco, eis que apesar do paci-
ente se chamar Anderson de Araujo Silva, ao final da petição (fl. 15),
requereu-se a expedição de contra-mandado de prisão em favor de
Marcelo Guardino dos Santos, pessoa aparentemente estranha aos
autos. II - Requisitem-se informações da d. Autoridade Judiciária
impetrada, que deverão ser prestadas no prazo de 05 (cinco) dias,
ficando autorizado o chefe da Seção desta Câmara a assinar o referi-
do ofício. O juiz a quo deverá informar principalmente sobre a ques-
tão da idade do paciente e, caso se demonstre efetivamente que o
fato tenha sido praticado quando o paciente ainda não possuía 18
anos de idade, acredito que o próprio magistrado poderá corrigir o
equívoco e, conseqüentemente o habeas corpus perderá seu objeto.
III - Com as informações, voltem conclusos. Curitiba, 27 de outubro
de 2008. TITO CAMPOS DE PAULA - Juiz Relator Convocado

0008 . Processo/Prot: 0546098-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/335902. Comarca: Apucarana. Vara: Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00002015-7 Pedido de Progressão / Re-
gressão. Impetrante: Luiz Francisco Ferreira (advogado). Paciente:
Regiane de Souza (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Antônio Martelozzo. Despacho:

I- Converto o procedimento do writ em diligência, deferindo o pedi-
do retro do Ministério Público, ouvindo o Dr. Juiz tido por autorida-
de coatora. II- Requisitem-se. III- Oficie-se. Autorizo a chefia da
Câmara a assinar o ofício. IV- Remeta-se à autoridade por coatora

cópia da manifestação aludida (fls.73/76). V- Oportunizo-o a que a
defesa querendo, manifeste-se em 5 (cinco) dias, tendo em conta o
pronunciamento (fls. 73/76). V- Int. Em, 18/12/2008.

0009 . Processo/Prot: 0547676-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/347413. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00086485-5 Ação Penal. Impetrante: Thaís
Daniele Margarido (advogado). Paciente: Jéssica Zordan (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pes-
soa. Despacho:

HABEAS CORPUS CRIME Nº 547.676-4 1. Afirma o impetrante,
estar a paciente sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM.
Juiz da 4ª Vara Criminal da Comarca de Londrina que indeferiu o
pedido de liberdade provisória. 2. A concessão de liminar em habeas
corpus é medida concedida em caráter excepcional, diante de mani-
festo constrangimento ilegal. Diante dos fatos narrados e da docu-
mentação juntada, entendo prudente, prima facie, aguardar a mani-
festação do magistrado, pelo que indefiro a liminar pleiteada. 3. Re-
quisitem-se informações da d. Autoridade Judiciária Impetrada que
deverão ser prestadas com a máxima urgência, enviando cópias das
peças que entender indispensáveis a instrução deste writ. 4. Com as
informações, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 12 de dezembro de 2.008. Des. MIGUEL PESSOA - Rela-
tor

0010 . Processo/Prot: 0548270-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/349254. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00000375-5 Ação Penal.
Impetrante: César Antonio Aguilar Rios (advogado), Aníbal Antônio
Aguilar Rios (advogado). Paciente: Gilberto Soares de Oliveira (Réu
Preso), José Carlos Soares de Oliveira (Réu Preso), José Maria Nilo
dos Santos (Réu Preso). Advogado: Dione Mara Souto da Rosa, Ivan
Szabelim de Souza, Frederico Augustus Lopes de Oliveira. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despa-
cho:

HABEAS CORPUS CRIME Nº 548.270-6 1.Afirmam os impetran-
tes, estarem os pacientes sofrendo constrangimento ilegal consubs-
tanciado na fixação em sentença penal condenatória de regime prisi-
onal inicial mais gravoso do que determina a pena aplicada. 2. A
concessão de liminar em habeas corpus é medida concedida em cará-
ter excepcional, diante de manifesto constrangimento ilegal, o que
não restou constatado. Diante dos fatos narrados, entendo prudente,
prima facie, aguardar a manifestação do magistrado, pelo que indefi-
ro a liminar pleiteada. 3. Requisitem-se informações da d. Autorida-
de Judiciária Impetrada que deverão ser prestadas com a máxima
urgência, enviando cópias das peças que entender indispensáveis a
instrução deste writ. 4. Com as informações, abra-se vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 05 de dezembro de 2.008.
Des. MIGUEL PESSOA - Relator

0011 . Processo/Prot: 0548664-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/351045. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2006.00013461-0 Ação Penal. Impetrante: Debora Maria
Cesar de Albuquerque (advogado). Paciente: Marcos da Silva Be-
zerra (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Miguel Pessoa. Despacho:

HABEAS CORPUS CRIME Nº 548.664-8 1.Afirma a impetrante,
estar o paciente sofrendo constrangimento ilegal diante do excesso
de prazo para encerramento da instrução de Ação Penal que respon-
de perante a 7ª Vara Criminal da Comarca de Curitiba. 2. A conces-
são de liminar em habeas corpus é medida concedida em caráter ex-
cepcional, diante de manifesto constrangimento ilegal, o que não res-
tou constatado. Diante dos fatos narrados e da documentação junta-
da que comprovem o alegado, entendo prudente, prima facie, aguar-
dar a manifestação do magistrado, pelo que indefiro a liminar pleite-
ada. 3. Requisitem-se informações da d. Autoridade Judiciária Impe-
trada que deverão ser prestadas em 48 horas, enviando cópias das
peças que entender indispensáveis a instrução deste writ, devendo o
magistrado informar a fase em que se encontra a ação penal que
responde o paciente, bem como as razões de eventual atraso. 4. Com
as informações, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 05 de dezembro de 2.008. Des. MIGUEL PESSOA - Rela-
tor

0012 . Processo/Prot: 0548821-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/352315. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2001.00000120-6 Ação Penal. Impetrante:
Luiz Fernando Cachoeira (advogado). Paciente: Vicente Cordeiro
dos Santos. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Ro-
nald Juarez Moro. Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 548.821-3, DE PARANAGUÁ - 2ª VARA
CRIMINAL IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO CACHOEIRA
PACIENTE : VICENTE CORDEIRO DOS SANTOS IMPETRA-
DO : JUÍZO DE DIREITO 1. O pleito de liminar não comporta defe-
rimento pois, apesar de assistir razão ao impetrante no que concerne
à alegação de impossibilidade da obtenção das peças necessárias à
instrução do writ junto à 2ª Vara Criminal de Paranaguá (informação
obtida via Corregedoria-Geral de Justiça), fato é que a inicial não
traz nenhum elemento apto à comprovação do constrangimento ile-
gal decorrente da incompetência do Juízo apontado como autorida-
de coatora, visto que o critério da fixação da competência decorren-
te do local da residência do réu se afigura subsidiário ao do local da
consumação do delito, não se podendo aferir, de plano, o motivo, se
existente, da fixação da competência pelo local da residência do réu.
Assim, indefiro o pleito liminar, uma vez que o writ deixou de se
fazer acompanhar de informação imprescindível para o exame per-

functório do alegado constrangimento ilegal imposto ao paciente. 2.
Solicitem-se, contudo, informações à I. autoridade judiciária apon-
tada como coatora, que entender como necessárias, esclarecendo,
inclusive, a fase efetiva em que se encontra a ação penal lhe movida;
justificando-se acerca da alegada transmudação da competência da
Comarca de Curitiba para a de Paranaguá, bem como remetendo-se
cópias da denúncia e do seu recebimento, do interrogatório do réu e
dos demais documentos que se entender como necessários ao julga-
mento do mandamus. Consigne-se que referida informação deverá
ser prestada em caráter de urgência, por decorrer de medida judicial
destinada à salvaguarda da liberdade. Fica o Sr. Chefe de Seção da 4ª
Câmara Criminal autorizado a assinar o expediente, o qual deverá
ser instruído com cópias da vestibular e deste despacho. 3. Cumpri-
do o item 2º, dê-se vista dos autos à douta Procuradoria Geral de
Justiça. Em 09. 12. 2008. RONALD J. MORO DES. RELATOR

0013 . Processo/Prot: 0548827-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/350994. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Pe-
nais. Ação Originária: 2008.00000445 Pedido de Progressão / Re-
gressão. Impetrante: Clemersom Aparecido da Silva (advogado).
Paciente: Casturina de Jesus Soares (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Despacho:

Despacho em separado, em uma lauda.

DESPACHO I - Retifique-se a autuação, uma vez que a autoridade
judiciária apontada como coatora é o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
de Execuções Penais desta Capital. II - Cuida-se de ordem de Habe-
as Corpus, com pedido de provimento liminar, impetrada pelo Dr.
Clemersom A. Silva em favor de Casturina de Jesus Soares, recolhi-
da na Penitenciária Feminina do Estado do Paraná desde 18/07/2008
e condenada à pena de 6 anos e 10 meses de reclusão. Sustenta o
impetrante que, embora condenada a cumprir sua pena em regime
semi-aberto, permanece custodiada no fechado, sem que existam
quaisquer motivos que autorizem sua manutenção em regime mais
gravoso. Ainda, caso não haja vagas no sistema prisional, requer seja
concedido o direito de aguardar em liberdade sua implantação no
regime que lhe foi fixado na sentença condenatória. II - Da análise
dos documentos acostados não se pode inferir, de plano, o alegado
constrangimento ilegal imposto à paciente, razão pela qual indefiro a
concessão da medida liminar pleiteada em seu benefício. III - Requi-
sitem-se da douta autoridade tida como coatora as devidas informa-
ções. IV - Após, vista à D. Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
09 de dezembro de 2008. LUIZ ZARPELON Relator

0014 . Processo/Prot: 0548921-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/353418. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00019750-2 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Debora Maria Cesar de Albuquerque (advogado).
Paciente: Renato Ferreira Ruas (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despacho:

HABEAS CORPUS CRIME N° 548.921-8 1.Afirma a impetrante,
estar o paciente sofrendo constrangimento ilegal diante do indeferi-
mento do pedido de liberdade provisória pelo MM. Juiz da Vara de
Inquéritos Policiais da Comarca de Curitiba. 2. A concessão de limi-
nar em Habeas Corpus é medida concedida em caráter excepcional,
diante de manifesto constrangimento ilegal, o que não restou consta-
tado. Diante dos fatos narrados e da documentação juntada que com-
provem o alegado, entendo prudente, a prima facie, aguardar a mani-
festação do magistrado, pelo que indefiro a liminar pleiteada. 3. Re-
quisitem-se informações da d. Autoridade Judiciária Impetrada que
deverão ser prestadas com a máxima urgência, enviando cópias das
peças que entender indispensáveis a instrução deste writ. 4. Com as
informações, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 05 de dezembro de 2.008. Des. MIGUEL PESSOA - Rela-
tor

0015 . Processo/Prot: 0548926-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/352631. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00019519-4 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Debora Maria Cesar de Albuquerque (advogado).
Paciente: Fabio Ferrarezi de Oliveira (Réu Preso). Órgão Julgador:
4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Despacho:

Despacho em separado, em duas laudas.

DESPACHO I - Cuida-se de ordem de Habeas Corpus, com pedido
de provimento liminar, impetrada pela Dra. Débora Maria Cesar de
Albuquerque em favor de Fábio Ferrarezi de Oliveira, preso em fla-
grante delito em 08 de novembro do corrente ano pela suposta práti-
ca do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, tencionando a con-
cessão de sua liberdade provisória indeferida em primeira instância.
De início esclarece que jamais comercializou substância entorpecen-
te, afirmando que a acusação que lhe foi imputada é infundada e
advém de armação policial. Sustenta que preenche todos os requisi-
tos necessários para responder ao processo em liberdade, salientan-
do que é primário, de bons antecedentes, trabalhador e com família
constituída, de forma que a manutenção de seu cárcere apresenta-se
totalmente injustificada. Diante disso, requer a expedição de alvará
de soltura em seu favor. II - Da atenta leitura dos autos não se veri-
fica, em princípio, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na manu-
tenção da prisão cautelar imposta ao paciente, decorrente de sua
prisão em flagrante delito. A decisão que denegou o pedido de liber-
dade provisória restou satisfatoriamente motivada, consoante se ve-
rifica às fls. 45/49 dos autos, razão pela qual indefiro a concessão da
medida liminar pleiteada. III - Requisitem-se da D. Autoridade Judi-
ciária apontada como coatora as devidas informações a respeito. V -
Após, vista à D. Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 09 de de-
zembro de 2008. LUIZ ZARPELON Relator

0016 . Processo/Prot: 0548936-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/352294. Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2000.00000033-0 Ação Penal.
Impetrante: Ivanildo Sitorski (em seu favor - réu preso). Órgão Jul-
gador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Despa-
cho:

1. Trata-se de habeas corpus impetrado por Ivanildo Sitorski, em
favor próprio, alegando, em síntese, a nulidade dos autos de ação
penal, que responde perante o Juízo da Vara Criminal e Anexos da
Comarca de Assis Chateaubriand, desde o recebimento da denúncia.
Informou que foi denunciado em data de 26/06/2007, pelos fatos
ocorridos em 16/05/1999, sendo que em 19/07/2007 a denúncia foi
recebida e determinada diligências a fim de localizar seu endereço,
porque, segundo consta na inicial, o ora paciente havia se evadido da
cadeia pública em que se encontrava em 01/07/2005, razão pela qual
foi citado por edital e o feito seguiu a sua revelia. No entanto, aduziu
que foi recapturado e está preso desde 28/07/2005. Por tais motivos,
argumentou que não foram esgotados todos os meios para a sua lo-
calização, o que torna a ação penal nula, à luz dos princípios do
devido processo legal e da ampla defesa. Postulou a concessão de
liminar com o objetivo de que seja o paciente posto em liberdade e,
ao final, a confirmação da ordem (fls. 02/13). 2. Nos termos do art.
648 do CPP, em tema de nulidades apenas é cabível habeas corpus
quando se estiver diante de manifesta nulidade do processo (inciso
VI), do que são exemplos mais comuns a falta de condição de proce-
dibilidade, ilegitimidade de parte, incompetência do juízo e ausência
de citação (Julio Fabbrini Mirabete. Processo Penal. 16ª ed., Atlas,
p. 784). Mas também não se pode deixar de lado o fato de que no
processo penal existe a incidência do princípio pas de nullité sans
grief, inclusive expressamente positivado no art. 563 do CPP, segun-
do o qual, não se declara nulidade sem a presença de prejuízo. Prima
facie, no caso concreto e em sede liminar, não é possível se aferir de
plano a existência de efetivo prejuízo, especialmente porque consta
às fls.189/190 que o paciente está preso cumprindo pena em razão
de várias condenações, como ele próprio afirma à fl. 12. 3. Portanto,
não sendo possível vislumbrar a presença de constrangimento ilegal
que possa ser evidenciado de plano, indefiro a liminar pleiteada. 4.
Requisitem-se informações à ilustre autoridade impetrada, que deve
prestá-las no prazo de 05 (cinco) dias, expedindo-se ofício com có-
pia da inicial e deste despacho, ficando autorizado o sr. Chefe da
Divisão a subscrever o respectivo expediente. 5. Com as informa-
ções, abra-se vista à douta Procuradoria de Justiça. Intimem-se. Cu-
ritiba, 05 de dezembro de 2008. Des. CARLOS HOFFMANN, rela-
tor

0017 . Processo/Prot: 0549933-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356091. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00005099-4 Pedido de Liber-
dade Provisória. Impetrante: Darci Cândido de Paula (advogado),
Sandra Mara Hinata (advogado). Paciente: Edicarlos Moreira (Réu
Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel
Pessoa. Despacho:

HABEAS CORPUS CRIME Nº 549.933-2 1. Afirma a impetrante,
estar o paciente sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM.
Juiz da 1ª Vara Criminal da Comarca de São José dos Pinhais - PR
diante de excesso de prazo na formação de sua culpa. 2. A concessão
de liminar em habeas corpus é medida concedida em caráter excepci-
onal, diante de manifesto constrangimento ilegal. Diante dos fatos
narrados e da documentação juntada, entendo prudente, prima facie,
aguardar a manifestação do magistrado, pelo que indefiro a liminar
pleiteada. 3. Requisitem-se informações da d. Autoridade Judiciária
Impetrada, que as deverá prestar com a máxima urgência, enviando
cópias das peças que entender indispensáveis a instrução deste writ.
4. Com as informações, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. Curitiba, 12 de dezembro de 2.008. Des. MIGUEL PESSOA
- Relator

0018 . Processo/Prot: 0550130-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/357091. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2008.00000766-5 Pedido de Progressão /
Regressão. Impetrante: Raffael dos Santos Benassi (advogado), Tha-
lita Bertão dos Santos (advogado). Paciente: Cleiton José Arceno
(Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Carlos Hoffmann. Despacho:

1. Os advogados Rafael dos Santos Benassi e Thalita Bertão dos
Santos impetraram habeas corpus com pedido liminar em favor de
Cleiton José Arceno, condenado à pena de 07 (sete) anos, 04 (qua-
tro) meses e 03 (três) dias de reclusão em regime semi-aberto, pela
prática do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c art. 71,
ambos do Código Penal. Informaram que o réu está preso em regime
fechado desde 26/10/06 e já cumpriu mais de 1/6 (um sexto) da pena
imposta, preenchendo os requisitos objetivos e subjetivos para a pro-
gressão do regime semi-aberto para o aberto. Comunicaram que o
apenado foi transferido do SECAT de Sarandi para o Centro de De-
tenção Provisória de Maringá, sendo que os autos de execução fo-
ram encaminhados, desta forma, ao Juízo da Vara de Execuções Pe-
nais de Maringá. Em seguida, o Ministério Público manifestou-se
favoravelmente a progressão, requerendo, contudo, a realização de
exame criminológico, o que foi deferido pela autoridade judiciária.
Todavia, até o presente momento referido exame não foi realizado, o
que caracterizaria constrangimento ilegal do paciente, uma vez que
o mesmo está cumprindo pena em regime mais gravoso do que esta-
belecido pela sentença, bem como porque já preencheu os requisitos
para a progressão ao regime aberto. Ao final, propugnaram, em sede
de liminar, para que o paciente seja imediatamente implantado no
regime aberto (fls. 02/20). Juntaram cópias autenticadas dos autos
de execução (fls. 21/126). 2. Tanto o Código Penal (art. 33, § 1º,
“b”), quanto a Lei de Execução Penal (art. 91) determinam que a
execução da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto ocorra
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em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. A realida-
de, contudo, nem sempre viabiliza o pleno atendimento ao comando
legal em razão da falta de vagas no sistema penal, como aduziram os
impetrantes. Por isso, conjugando a reserva do possível com o mote
idealizado pelo ordenamento jurídico, sedimentou-se nesta Quarta
Câmara Criminal o entendimento de que é possível a manutenção do
sentenciado em estabelecimento diverso do especificamente destina-
do ao cumprimento do regime, desde que adotadas medidas de har-
monização que tornem efetivos os mesmos direitos e deveres que
encontraria caso estivesse em estabelecimento próprio ao cumpri-
mento da reprimenda imposta: “A ausência de vagas em estabeleci-
mento penal adequado ao cumprimento da pena privativa de liberda-
de imposta não é situação idônea a ensejar o abrandamento do regi-
me. A razoabilidade impõe que sejam adotadas medidas de compati-
bilização do cárcere com os direitos e deveres que o sentenciado
encontraria caso estivesse em estabelecimento próprio ao cumpri-
mento daquele regime penal.” (Acórdão nº 5743, em que fui relator,
j. 07.02.2008). No caso, não há noticias nos autos de que até o mo-
mento tenha sido efetivada a compatibilização do cárcere com os
direitos e deveres que o paciente teria caso estivesse em estabeleci-
mento adequado ao cumprimento do regime semi-aberto. Nesse dia-
pasão, muito embora não seja plausível, liminarmente, a concessão
do regime aberto ou domiciliar, até porque o pedido de progressão
ainda está pendente de julgamento pelo juízo “a quo” para verifica-
ção do pressuposto subjetivo, excepcionalmente no presente caso,
vislumbro como necessária a imediata implantação do paciente em
estabelecimento próprio ao cumprimento do regime semi-aberto es-
tabelecido pela sentença. Aliás, esta Quarta Câmara Criminal já ob-
servou que em determinados casos existem situações concretas sufi-
cientes a demonstrar que a implantação deva ocorrer prontamente,
em exceção à regra geral, a exemplo dos Acórdãos nos 5203 (rel.
Des. Luiz Zarpelon, j. 25.10.2007) e 5859 (em que fui relator, j.
21.02.2008). Diante do exposto, defiro parcialmente a liminar, ex-
clusivamente para determinar que a MM. Juíza de Direito adote as
medidas que se harmonizem com o regime semi-aberto (CN, 7.3.2).
3. Oficie-se à ilustre autoridade coatora requisitando o imediato cum-
primento a esta concessão parcial de liminar, devendo, na seqüencia,
remeter a este Tribunal de Justiça informações atualizadas sobre a
situação prisional do apenado em 05 (cinco) dias. 4. Corrija-se a
autuação para que conste como autoridade coatora o Juízo da Vara
de Execuções Penais de Maringá. 5. Com o recebimento da cópia
requisitada, abra-se vista à douta Procuradoria de Justiça. 6. Inti-
mem-se com urgência. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Des. CAR-
LOS HOFFMANN, relator

0019 . Processo/Prot: 0550269-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/359399. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00019626-3 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: João Otavio Simões Neto (advogado). Paciente:
Fernanda de Assis (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Despacho:

HABEAS CORPUS CRIME Nº 550.269-4 1. Afirma o impetrante,
estar a paciente sofrendo constrangimento ilegal por parte do MM.
Juiz da Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Curitiba que in-
deferiu o pedido de liberdade provisória sob o fundamento da garan-
tia da ordem pública. 2. A concessão de liminar em habeas corpus é
medida concedida em caráter excepcional, diante de manifesto cons-
trangimento ilegal. Diante dos fatos narrados e da documentação
juntada, entendo prudente, prima facie, aguardar a manifestação do
magistrado, pelo que indefiro a liminar pleiteada. 3. Requisitem-se
informações da d. Autoridade Judiciária Impetrada que deverão ser
prestadas com a máxima urgência, enviando cópias das peças que
entender indispensáveis a instrução deste writ. 4. Com as informa-
ções, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
11 de dezembro de 2.008. Des. MIGUEL PESSOA - Relator

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 4ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11470

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Jose Araides Fernandes 001 0521015-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0521015-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/235608. Comarca: Congonhinhas. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000009-0 Ação Penal. Impetrante: Jose
Araides Fernandes (advogado). Paciente: Gilmar Machado dos San-
tos (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Luiz Zarpelon. Proferido: no protocolado sob nº 2008.00352664

I- A matéria de que trata a presente postulação já foi julgada em
decisão monocrática, no dia 3/12/2008. II- Nada mais há a apreciar a
respeito. III- Int. Arquive-se.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 4ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11472

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Abrão José Melhem 015 0488756-1
Alexandre Salomão 044 0520128-9
Caroline Lopes dos Santos Coen 003 0467172-5

004 0475191-5
Cláudia Zippin Ferri 019 0533341-7
Claudinei Dombroski 027 0530986-4

Cláudio Gilardi Britos 038 0531245-2
Cledy Gonçalves Soares dos Santos 025 0536011-6
Danilo Lemos Freire 007 0521238-4
Debora Maria Cesar de Albuquerque 006 0525487-3

020 0524198-7
Diogo Bianchi Fazolo 040 0536472-9
Edilson Ferreira de Almeida 032 0536170-0
Edson Silva da Costa 032 0536170-0
Édye Nicolau Tanaka 024 0533602-5
Egídio Fernando Argüello Júnior 017 0516312-2
Elias Mattar Assad 009 0527690-8
Eliziane Cristina Maluf 009 0527690-8
Emerson Nicolau Kulek 023 0517978-4
Euclides Ramos Júnior 024 0533602-5
Fabrício Luiz Weschenfelder 030 0535822-5
Flavio Warumby Lins 009 0527690-8
Florestan Rodrigo do Prado 002 0516556-4
Gessivaldo Oliveira Maia 041 0526672-6
Gilberto Gomes do Amaral 026 0540190-1
Giselle Garcia 018 0537296-3
Gustavo Sartor de Oliveira 044 0520128-9
João Anastácio da Silva 014 0506001-1
José dos Passos O. d. Santos 025 0536011-6
Kathia Lisane Boehs 021 0532552-6
Luciane Melhem Karasinski 015 0488756-1
Marcelo Fonseca Gurniski 005 0522771-8
Marcelo Navarro de Morais 033 0433981-9
Márcio Alessandro Silvero Aquino 028 0532366-0
Márcio Fernando Candéo dos Santos 034 0507669-7
Marcos Cristiani Costa da Silva 012 0518933-9
Marllon Beraldo 034 0507669-7
Marta Lopes de Andrades 017 0516312-2
Mirian Regina Lopes Carvalho 023 0517978-4
Nilton Alves de Souza 022 0495063-2
Otávio Augusto Kaiel Ronconi 005 0522771-8
Pablo Frizzo 015 0488756-1
Paulo Roberto Kawashima Carvalho 007 0521238-4
Pedro Moacir Cardoso Renner 010 0491586-4
Raquel Regina Bento Farah 029 0534488-9
Raquel Silvestro Gaspar 039 0536096-9
Rodrigo Duarte Damasceno Ferreira 043 0523132-5
Sandra Regina Rangel Silveira 042 0508129-2
Sergio Urubatão Fernandes Meira 011 0492564-2
Thatiana Maria de Souza 008 0488992-7
Thiago Fernando Gregório 007 0521238-4
Vera Dias Gomes 037 0541444-8
Vilson Donizeti Galvão 031 0536394-0
Vitor Hugo Scartezini 013 0524210-8

016 0488102-3
Wilmar Alvino da Silva 035 0539241-6

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0530527-5 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/273877. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2004.00000082 Ação Penal. Requerente:
Ministério Público do Estado do Paraná. Requerido: Vanderlei João
Ramalho (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal em Com-
posição Integral. Relator: Des. Miguel Pessoa. Revisor: Des. Ronald
Juarez Moro. Nº Acórdão: 464. Nº Livro: 13. Julgado em: 27/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores da 4ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em julgar procedente a Revisão
Criminal. EMENTA: REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO PROMOVI-
DA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FAVOR DO RÉU. FURTO
E CORRUPÇÃO DE MENORES. PENA DEFINITIVA ALTERA-
DA. CONCURSO MATERIAL MAIS BENÉFICO - INTELIGÊN-
CIA DO ART. 70, PAR. ÚNICO DO CÓDIGO PENAL. AÇÃO PRO-
CEDENTE. “Incide a regra do art. 70, parágrafo único, do CP quan-
do o concurso formal conduz a punição mais severa que o concurso
material”. (RT 644/378 - STJ) “Defere-se a revisão para redução da
pena, aplicando-a pelo critério do cúmulo material quando seja mais
benéfico que o cúmulo jurídico.” (RT 586/360 - TJMG)

0002 . Processo/Prot: 0516556-4 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/217378. Comarca: Cambé. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2000.00000058 Ação Penal. Requerente:
Wagner Roberto Assalin (Réu Preso). Advogado: Florestan Rodrigo
do Prado. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Criminal em Composição Integral. Relator:
Des. Antônio Martelozzo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ju-
randyr Reis Junior. Revisor: Des. Luiz Zarpelon. Nº Acórdão: 465.
Nº Livro: 13. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTEGRAN-
TES DA QUARTA CÂMARA CRIMINAL EM COMPOSIÇÃO IN-
TEGRAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA-
NÁ, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, EM JULGAR IMPROCE-
DENTE A REVISÃO CRIMINAL, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. EMENTA: REVISÃO CRIMINAL. CRIME PREVIS-
TO NO ART. 157, § 2º, INC. I E II, DO CÓDIGO PENAL. ALEGA-
ÇÃO DE QUE O REQUERENTE FOI CONDENADO COM BASE
EM MEROS INDÍCIOS, NÃO POR PROVAS CONCRETAS. DIS-
CUSSÃO QUANTO A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DU-
BIO PRO REO. DESPROVIMENTO. Em sede de revisional crimi-
nal de sentença, não persiste alegação de insuficiência probatória
para a condenação do réu, pois esta caracteriza contrariedade gené-
rica a decisão singular, sem que tenha, para tanto, apresentado novas
provas ou elucidado questão presente nos autos que refutem a pre-
sente condenação. PEDIDO REVISIONAL IMPROCEDENTE.

0003 . Processo/Prot: 0467172-5 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/9498. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2005.00000010 Ação Penal. Requerente: Alex
de Oliveira Chaves (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Ca-
roline Lopes dos Santos Coen. Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal em Compo-
sição Integral. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Revisor: Des. Miguel
Pessoa. Nº Acórdão: 466. Nº Livro: 13. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal em Composição Integral, por unanimidade de votos,
em acompanhar o voto do relator, para julgar procedente a revisão
criminal. EMENTA: REVISÃO CRIMINAL DE SENTENÇA. CRI-
MES DE ROUBO MAJORADO TENTADO E ROUBO MAJORA-
DO CONSUMADO, EM CONTINUIDADE DELITIVA. INTIMA-
ÇÃO DA SENTENÇA. TRÂNSITO EM JULGADO. INCIDÊNCIA
DA ATENUANTE CONFISSÃO ESPONTÂNEA (ART. 65, III, “D”,
CP). CONFISSÃO NA FASE INQUISITIVA. APRESENTAÇÃO DE
NOVA VERSÃO EM JUÍZO NEGANDO OS FATOS. CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL COMO FUNDAMENTO DA CONDENAÇÃO.
APLICAÇÃO DA ATENUANTE SOB PENA DE CONTRADIÇÃO
ENTRE A MOTIVAÇÃO DA SENTENÇA E A DOSIMETRIA DA
PENA. CRITÉRIO DA UTILIDADE NA ELUCIDAÇÃO DOS FA-
TOS. PRECEDENTES STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. PENA
MAIS GRAVE AUMENTADA DE 1/6. PEDIDO REVISIONAL
PROCEDENTE. Muito embora o réu tenha apresentado outra ver-
são em juízo e negado a autoria dos fatos, se a confissão extrajudici-
al é um dos fundamentos do édito condenatório, impõe-se o reco-
nhecimento da atenuante, a fim de que se evite contradição evidente
entre a fundamentação da sentença e a aplicação da pena. Em casos
como este, faz-se necessário sopesar a real “utilidade” que a confis-
são do réu trouxe ao processo. Se houve a contribuição para a eluci-
dação dos fatos, com posterior confirmação por outros elementos de
provas, impõe-se a mitigação da pena, com a mensuração proporci-
onal aos subsídios trazidos aos autos. O acervo processual produzi-
do autoriza a aplicação das regras do crime continuado, ex vi do art.
71, parágrafo único, do Código Penal: “Nos crimes dolosos, contra
vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pes-
soa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a
conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e
as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas,
ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do
parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código.” Revisão crimi-
nal procedente.

0004 . Processo/Prot: 0475191-5 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/42001. Comarca: Guaíra. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2004.00000100 Ação Penal. Requerente:
Adilson Aparecido Alonso (em seu favor - réu preso).
Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos Santos Coen. Requerido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Carlos Hoffmann.
Revisor: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão: 467. Nº Livro: 13. Julga-
do em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal, à unanimidade de votos, nos termos do voto do rela-
tor, em conhecer parcialmente a revisão criminal e julgar procedente
em parte, exclusivamente quanto à modificação do regime de cum-
primento de pena para o inicialmente fechado, devendo a execução
pautar-se pelo art. 112 da Lei de Execução Penal. EMENTA: REVI-
SÃO CRIMINAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA
JÁ CONHECIDA EM SEDE DE APELAÇÃO CRIME. SÚMULA
231, STJ. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA NOVA LEI DE TÓXI-
COS. MATÉRIA AFETA A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE EXE-
CUÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 66, INCISO I DA LEP E DA
SÚMULA 611 DO STF. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA.
QUESTÃO PACÍFICA. VIABILIDADE DE EXAME EM SEDE DE
REVISÃO CRIMINAL. ALTERAÇÃO DE REGIME PARA INICI-
ALMENTE FECHADO. DECISÃO EM SINTONIA COM O POSI-
CIONAMENTO MAJORITÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL. REVISÃO CRIMINAL PARCIALMENTE CONHECIDA
E JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. Com relação a aplicação
da causa especial de diminuição de pena prevista nova lei de tóxicos,
dispõe o art. 66, inciso I da LEP que “compete ao juiz da execução
aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favo-
reça o condenado”. Nesta mesma linha, o Supremo Tribunal Federal
já sumulou o entendimento de que “transitada em julgado a sentença
condenatória, compete ao juízo das execuções a aplicação da lei mais
benigna” (súmula 611, STF). No entanto, tratando-se o processo de
um instrumento à satisfação do direito material e tendo por norte os
princípios da razoável duração do processo e da máxima efetividade
dos provimentos jurisdicionais (CF, art. 5º, LXXVIII), admite-se,
excepcionalmente, que a invalidade da anterior vedação de progres-
são de regime aos crimes hediondos e equiparados seja objeto de
revisão criminal, porquanto se trata de questão pacífica na jurispru-
dência dos tribunais, sendo contraproducente e dispendioso que se
remeta a parte a outras vias judiciais para que somente então alcance
um direito que se afigura cristalino. Antes da Lei nº 11.464/07 estava
pacificado que a vedação de progressão de regime contida no art. 2º,
§ 1º, da Lei nº 8.072/90 era inconstitucional, estando em patente
contraposição com o princípio da individualização da pena, entendi-
mento que se consolidou a partir do julgamento do HC nº 82.959/SP
(rel. Min. Marco Aurélio, j. 23.02.2006, DJ 01.09.2006), pelo Tribu-
nal Pleno do STF, razão pela qual, embora vigente, não era válida. A
todos os fatos ocorridos antes de 29.03.2007, independentemente da
espécie ou natureza do crime, de vigente e válido existia apenas o
art. 112 da LEP, devendo o regime de cumprimento de pena ser con-
siderado como inicialmente fechado e se pautar por tal dispositivo.
Revisão Criminal parcialmente conhecida e julgada procedente em
parte, exclusivamente quanto à alteração do regime de cumprimento
da pena para o inicialmente fechado, devendo a execução pautar-se
pelo art. 112 da LEP.

0005 . Processo/Prot: 0522771-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/242503. Comarca: Palmeira. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000326-9 Ação Penal. Impetrante: Otávio
Augusto Kaiel Ronconi (advogado), Marcelo Fonseca Gurniski (ad-
vogado). Paciente: Marcos Pais da Costa (Réu Preso). Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Loyola Vieira. Nº Acórdão: 7741.
Nº Livro: 219. Julgado em: 09/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores integrantes da 4ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS -
CRIMES DE TRÁFICO DE DROGA E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRAFICO - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA INSTRU-
ÇÃO CRIMINAL - AFASTADO -DILAÇÃO DEVIDAMENTE JUS-
TIFICADA - EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS PARA
NOTIFICAÇÃO DO ACUSADO E INQUIRIÇÃO DE TESTEMU-
NHAS DE ACUSAÇÃO - CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE -
WRIT CONHECIDO - ORDEM DENEGADA. O excesso deve ser
aferido nos limites da razoabilidade, exigindo-se a análise das cir-
cunstâncias que estejam a retardar as investigações e justifiquem um
elastecimento tolerável na instrução.

0006 . Processo/Prot: 0525487-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/253509. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2006.00003000-8 Ação Penal. Impetrante: Debora Maria
Cesar de Albuquerque (advogado). Paciente: Neusa Mianes (Réu
Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos
Hoffmann. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Loyola
Vieira. Nº Acórdão: 7742. Nº Livro: 219. Julgado em: 16/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores integrantes da 4ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS -
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76 - PRISÃO EM FLAGRANTE -
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA ENCERRAMEN-
TO DA INSTRUÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ARGÜIÇÃO DE
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DESCRITOS NO ARTIGO
312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - NÃO ACOLHIMEN-
TO - MANUTENÇÃO DA PRISÃO EM FACE DA NECESSIDA-
DE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA
LEI PENAL - EVENTUAIS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁ-
VEIS À ACUSADA NÃO POSSUEM O CONDÃO DE POR SI SÓ
AUTORIZAR A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - OR-
DEM DENEGADA.

0007 . Processo/Prot: 0521238-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/236825. Comarca: Apucarana. Vara: Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00001470-0 Inquérito Policial. Impetran-
te: Paulo Roberto Kawashima Carvalho (advogado), Thiago Fernan-
do Gregório (advogado), Danilo Lemos Freire (advogado). Pacien-
te: Valda dos Santos Souza (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Loyola Vieira. Nº Acórdão: 7743. Nº Livro:
219. Julgado em: 09/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores integrantes da 4ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS
CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRAFICO - PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE - INO-
CORRÊNCIA DE FLAGRANTE PREPARADO OU FORJADO -
CORRETO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIBERDADE
PROVISÓRIA - PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADO-
RES DA CUSTÓDIA CAUTELAR - INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E MATERIALIDADE - ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - IRRELEVÂNCIA DAS CONDIÇÕES PES-
SOAIS DO AGENTE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA.

0008 . Processo/Prot: 0488992-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/90411. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2006.00000783-1 Ação Penal.
Apelante: Rosemeire Aparecida Figueiredo (Réu Preso). Advogado:
Thatiana Maria de Souza. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Antônio
Martelozzo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Loyola
Vieira. Revisor: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7744. Nº Livro:
219. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 4ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos
dar provimento ao recurso interposto nos termos do voto. EMEN-
TA: PENAL E PROCESSO PENAL - TRÁFICO ILÍCITO DE EN-
TORPECENTES - CONDENAÇÃO - IRRESIGNAÇÃO DA DE-
FESA - PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL POR
OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA - AUSÊNCIA DO
VÍCIO ALEGADO - DESNECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE
EXAME DE INSANIDADE MENTAL DEVIDAMENTE AUFERI-
DA PELO JUÍZO - NO MÉRITO, NEGATIVA DE AUTORIA - TESE
QUE MERECE GUARIDA - AUSÊNCIA DE PROVAS HÁBEIS A
EMBASAR A CONDENAÇÃO DA APELANTE - PROVA TESTE-
MUNHAL QUE NÃO DEMOSTRA EXTREME DE DÚVIDAS A
CO-AUTORIA NO CRIME DE TRÁFICO - APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO QUE SE IM-
PÕE - RECONHECIMENTO DA ABOLITIO CRIMINIS EM RE-
LAÇÃO A CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO INCISO III,
DO ARTIGO 18, DA LEI Nº 6.368/76 - APLICAÇÃO EXTENSIVA
AO CO-RÉU SANTINO MARCELINO - RECURSO CONHECI-
DO E PROVIDO.
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0009 . Processo/Prot: 0527690-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/264927. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 2008.00013198-3 Pedido de Prisão Preventiva.
Impetrante: Elias Mattar Assad (advogado), Flavio Warumby Lins
(advogado), Eliziane Cristina Maluf (advogado). Paciente: L. F. D.
N. (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Carlos Hoffmann. Relator Convocado: Des. Antonio Loyola Vieira.
Nº Acórdão: 7745. Nº Livro: 219. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores integrantes da Quarta Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em denegar a ordem.

0010 . Processo/Prot: 0491586-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/105251. Comarca: Realeza. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000005-1 Ação Penal. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Apelado: Lucimara Farias. Def.Dativo:
Pedro Moacir Cardoso Renner. Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zarpelon.
Nº Acórdão: 7746. Nº Livro: 219. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - RÉ QUE SUBTRAI UMA
FOLHA DE CHEQUE EM BRANCO, PREENCHE-A E POSTERI-
ORMENTE TENTA DESCONTÁ-LO JUNTO A INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA - DENÚNCIA PELO CRIME DE FURTO CONSU-
MADO - SENTENÇA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 383 DO CÓDI-
GO DE PROCESSO PENAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE
ESTELIONATO TENTADO - RECURSO PROPOSTO PELO
AGENTE MINISTERIAL - RAZÕES OFERECIDAS POR OUTRO
PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE ENTENDE COMO CORRETA A
SENTENÇA HOSTILIZADA - POSSIBILIDADE - INDEPENDÊN-
CIA FUNCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - NÃO CARAC-
TERIZAÇÃO DE RENÚNCIA - MÉRITO - DELITO DE FURTO
QUE CARACTERIZA CRIME-MEIO PARA O CRIME FIM (ES-
TELIONATO) - ABSORÇÃO DO PRIMEIRO PELO SEGUNDO -
DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.

0011 . Processo/Prot: 0492564-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/104938. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2006.00001389-0 Restituição de Coisa Apre-
endida. Apelante: Carlos Antonio Fanini Gonçalves. Advogado: Ser-
gio Urubatão Fernandes Meira. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7747.
Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em julgar improcedente o apelo, nos termos
do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO
DE RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA. INVIABILIDA-
DE. DÚVIDAS INSUPERÁVEIS QUANTO À PROPRIEDADE DO
BEM. REMESSA DAS PARTES AO JUÍZO CÍVEL. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 120, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1) “Havendo
necessidade de ampla dilação probatória, o que é nitidamente incom-
patível com o procedimento incidental instaurado, até para não tur-
bar, mais do que o necessário, o processo criminal principal, remete-
se a questão ao juízo cível”. (NUCCI, Guilherme de Souza, Código
de Processo Penal Comentado, 8ª Ed. rev. atual. e ampl. Editora
Revista dos Tribunais. São Paulo: 2008). 2) Encontrando-se o feito
ainda em fase inquisitorial e havendo cristalino interesse processual
no veículo em questão, mais um intransponível obstáculo se ergue
para impossibilitar qualquer restituição”.

0012 . Processo/Prot: 0518933-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/224737. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00001608-7 Ação Penal. Apelante: Al-
berto Aparecido da Silva (Réu Preso). Advogado: Marcos Cristiani
Costa da Silva. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon.
Revisor: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7748. Nº Livro: 219.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso interposto,
nos termos do voto do relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL.
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
PLEITO QUE VISA À DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28
DA LEI Nº 11.343/2006. ALEGAÇÃO DE PRECARIEDADE DO
ACERVO PROBATÓRIO PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA PLENA-
MENTE COMPROVADAS. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS
QUE EFETUARAM A PRISÃO EM FLAGRANTE COESOS E
HARMÔNICOS. PROVA ROBUSTA E SÓLIDA A AUTORIZAR O
ÉDITO CONDENATÓRIO. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO DI-
NHEIRO CONFISCADO EM FAVOR DA UNIÃO. INDEFERI-
MENTO. NÃO COMPROVADA A ORIGEM LÍCITA DA QUAN-
TIA APREENDIDA. DOSIMETRIA DA PENA IRRETOCÁVEL.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

0013 . Processo/Prot: 0524210-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/246029. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00003863-1 Ação Penal. Apelante: Ales-
sandra Clara Buis (Réu Preso). Advogado: Vitor Hugo Scartezini.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:

4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Mi-
guel Pessoa. Nº Acórdão: 7749. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO
POR TRÁFICO ILÍCITO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE.
PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO
ART. 28 DA LEI 11.343/06. INVIABILIDADE. ACERVO PROBA-
TÓRIO ROBUSTO E SÓLIDO A APONTAR PARA A MERCAN-
CIA DA DROGA APREENDIDA. CONDENAÇÃO DE RIGOR.
CARGA PENAL IRRETOCÁVEL. ANÁLISE ESCORREITA DAS
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. SENTENÇA CONDENATÓRIA
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

0014 . Processo/Prot: 0506001-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/165781. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2003.00000127-7 Ação Penal.
Apelante: Andrea Moreira, Ione da Conceição Moreira, Inês Apare-
cida Moreira Jorge. Advogado: João Anastácio da Silva. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zar-
pelon. Nº Acórdão: 7750. Nº Livro: 219. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ARTIGO 155, § 4º, INCISO
IV (5 VEZES) E ARTIGO 155, §4º, C/C ARTIGO 14, INCISO II,
TODOS DO CÓDIGO PENAL - AUTORIA E MATERIALIDADE
DEVIDAMENTE COMPROVADAS - DECLARAÇÕES DA VÍTI-
MA E DOS POLICIAIS QUE EFETUARAM A PRISÃO EM FLA-
GRANTE- DEPOIMENTOS COLHIDOS COERENTES E HAR-
MÔNICOS ENTRE SI - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA -
INAPLICABILIDADE - VALOR SIGNIFICATIVOS DOS BENS E
PRESENÇA DA CONTINUIDADE DELITIVA - FATO GLOBAL-
MENTE CONSIDERADO QUE NÃO SE APRESENTA INSIGNI-
FICANTE - RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO MANTIDA.

0015 . Processo/Prot: 0488756-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/93827. Comarca: Cantagalo. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000201-7 Ação Penal. Apelante: Leocir de
Jesus Santos (Réu Preso). Advogado: Pablo Frizzo. Apelante: Lauri
Lopes da Silva. Advogado: Abrão José Melhem, Luciane Melhem
Karasinski. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Re-
visor: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7751. Nº Livro: 219. Jul-
gado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos e, de ofí-
cio, reduzir a pena imposta aos réus, nos termos do voto do relator.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. RÉUS CONDENADOS POR
ROUBO E LATROCÍNIO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO AO FUN-
DAMENTO DE FRAGILIDADE PROBATÓRIA. IMPROCEDÊN-
CIA. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COM-
PROVADAS. PALAVRA DAS VÍTIMAS FIRME, CONVINCEN-
TE E EM PERFEITA HARMONIA COM OS DEMAIS ELEMEN-
TOS CONTIDOS NOS AUTOS. RECONHECIMENTO EFICAZ
DOS AGRESSORES. APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL
ENTRE O ROUBO E O LATROCÍNIO. INVIABILIDADE. CRI-
MES PRATICADOS EM LOCAIS DIFERENTES, POR MEIO DE
AÇÕES DISTINTAS, COM VÍTIMAS DIVERSAS E DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. DE
OFÍCIO, READEQUAÇÃO DA CARGA PENAL. RECURSOS
NÃO PROVIDOS.

0016 . Processo/Prot: 0488102-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/85407. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00003740-2 Ação Penal. Apelante: Bene-
dito Pereira da Cruz. Advogado: Vitor Hugo Scartezini. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Jurandyr Reis Junior. Revisor: Des. Luiz Zarpelon. Nº
Acórdão: 7752. Nº Livro: 219. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES DA QUAR-
TA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, EM
CONHECER DO RECURSO DE APELAÇÃO CRIME INTERPOS-
TO E, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, NOS EXA-
TOS TERMOS DO VOTO. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - RE-
CEPTAÇÃO - ART. 180, CAPUT DO CP - ALEGAÇÃO DE QUE
O CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS NÃO SERIA SUFI-
CIENTE PARA EMBASAR DECRETO CONDENATÓRIO - DE-
SACOLHIMENTO - PROVAS ROBUSTAS DA PRÁTICA CON-
DIZENTE COM O TIPO LEGAL INCRIMINADOR - APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE -
1. Apresentando-se harmônico o conjunto de provas doa autos à
possibilitar a condenação do réu, impossível que seja absolvido. 2.
“Para que seja aplicado o princípio da insignificância o valor do bem
jurídico não deve ser o único parâmetro para sua utilização, mas
também o desvalor da conduta do réu, e sendo esse reincidente, sa-
bendo ainda que sua conduta era reprovável, torna-se inadmissível a
aplicação de tal princípio”. (TJPR - AP 417061-2). RECURSO DE
APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.

0017 . Processo/Prot: 0516312-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/210256. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cri-

minal. Ação Originária: 2008.00000333-3 Ação Penal. Apelante:
Edilson de Souza Lemos (Réu Preso). Advogado: Marta Lopes de
Andrades. Apelante: Lourival das Graças Souza (Réu Preso). Advo-
gado: Egídio Fernando Argüello Júnior. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Miguel Pessoa. Revisor: Des. Ronald Juarez Moro. Nº Acór-
dão: 7753. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em negar provimento aos Recursos. EMENTA:
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁ-
FICO. CONFISSÃO QUANTO AO TRÁFICO POR AMBOS OS
RÉUS. PLEITOS RECURSAIS QUE SE LIMITAM A PLEITEAR
A ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO E A REFORMA
NA DOSIMETRIA DA PENA. ART. 35, CAPUT, DA LEI N. 11.343/
06 - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES
QUE EXIGE À SUA COMPROVAÇÃO A ESTABILIDADE. CON-
FIGURAÇÃO OCORRIDA. CONJUNTO PROBATÓRIO E MO-
DUS OPERANDI DOS RÉUS CLAROS EM DEMONSTRAR A
AFFECTIO ASSOCIATIVA E SUA ESTABILIDADE. RECURSOS
IMPROVIDOS. DOSIMETRIA DA PENA ESCORREITA. PENAS
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM FACE DA CULPA-
BILIDADE DOS RÉUS E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO
- JUSTIFICATIVA DEVERAS PLAUSÍVEL E COERENTE - IN-
TELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI DE DROGAS. ATENUANTE
DA CONFISSÃO DEVIDAMENTE APLICADA PELO MAGIS-
TRADO. RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DI-
MINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º. REDUÇÃO NO MÍNI-
MO LEGAL DE 1/6 ANTE A GRANDE QUANTIDADE DE DRO-
GA APREENDIDA NA POSSE DOS RÉUS E A NATUREZA DA
SUBSTÂNCIA DE ELEVADO POTENCIAL LESIVO. DECRETO
CONDENATÓRIO MANTIDO. RECURSOS IMPROVIDOS. 1- A
própria Lei n. 11.343/06, justificando a fixação da reprimenda acima
do mínimo legal, prevê em seu artigo 42 que quando da considera-
ção da pena-base deve-se levar em consideração especialmente a
quantidade e a natureza da droga, ou seja, seu potencial de lesivida-
de. Desta feita, entendo pela manutenção das penas-bases fixada em
face dos delitos de tráfico e associação para o tráfico de entorpecen-
tes. 2- O art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 prevê o percentual de
redução de 1/6 a 2/3, sendo que para o agente fazer jus a esta redu-
ção, deve cumprir com os três requisitos - agente primário, de bons
antecedentes e que não se dedique às atividades criminosas nem in-
tegre organização criminosa. Não pode ter a concessão desta redu-
ção, em qualquer patamar se não respeitar os três requisitos. Desta
feita, preenchidos os três requisitos cabe ao magistrado sentenciante
em análise do caso concreto fixar o percentual de redução que en-
tenda mais justo ao caso.

0018 . Processo/Prot: 0537296-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/301919. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000580-9 Ação Penal.
Impetrante: Giselle Garcia (advogado). Paciente: Mauro Aparecido
Gonçalves dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão: 7754. Nº Livro:
219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em denegar a Ordem de Habeas Corpus. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTUPRO ATENTADO VI-
OLENTO AO PUDOR. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. INO-
CORRENCIA. ADITAMENTO DA DENÚNCIA. PREVISÃO ART.
569 DO CPP AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ORDEM DENEGADA. 1- “O prazo para a conclusão da instrução
não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fa-
zendo-se imprescindível raciocinar com juízo de razoabilidade para
definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma aritmética
de tempo para os atos processuais.” (STJ, HC nº 3737-9/PI, Quinta
Turma, unânime, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU: 07/03/
2005) 2- Não há que se falar em constrangimento ilegal quando o
que houve foi uma melhor elucidação dos fatos e o pedido para que
o paciente responda pelos crimes previstos nos art. 213 e 214 ambos
do Código penal e em concurso material, bem como também fez
referência a elementos constantes nos autos após a denúncia.

0019 . Processo/Prot: 0533341-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/287134. Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000549-2 Ped. Relax. Pri-
são Prev. E/ou Flagr.. Impetrante: Cláudia Zippin Ferri (advogado).
Paciente: Rubens Cleverson Antunes de Ramos (Réu Preso). Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Nº Acór-
dão: 7755. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em denegar a Ordem. EMENTA: HABEAS COR-
PUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO. LIBERDADE PROVISÓRIA
INDEFERIDA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR
COMO GARANTIA DE ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA
LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELE-
VÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ORDEM DENEGADA. 1- Presentes os fundamentos da prisão pre-
ventiva, em especial para resguardar a ordem pública e aplicação da
lei penal, eis que apesar das condutas delitivas do requerente não se
revestirem de especial gravidade, a sociedade se mostra alarmada
pois esse tipo de crime incentiva a prática de roubos e furtos diante
de vasto mercado que adquire os objetos, a sociedade cobra atuação
do Poder Público refreando e reprimindo condutas como as perpe-
tradas pelo requerente. 2- “As condições subjetivas favoráveis do
Recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência
fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando preenchidos seus pressupostos legais.” (STJ, RHC n. 22.374/
MG, rel. Min. Juiz Conv. Carlos Fernando Mathias, DJ 19.12.2007)

0020 . Processo/Prot: 0524198-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/249356. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00003455-7 Pedido de Liber-
dade Provisória. Impetrante: Debora Maria Cesar de Albuquerque
(advogado). Paciente: Felipe Soares Teodoro (Réu Preso). Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Nº Acór-
dão: 7756. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em denegar a Ordem de Habeas Corpus. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. DECISÃO QUE
INDEFERIU PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA SUFICI-
ENTEMENTE FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. INSTRUÇÃO QUE ENCONTRA-SE EM TRAMITE
REGULAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGA-
DA. “As condições subjetivas favoráveis do Recorrente, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando preenchidos seus
pressupostos legais.” (STJ, RHC n.22.374/MG, rel. Min. Juiz Conv.
Carlos Fernando Mathias, DJ 19.12.2007)

0021 . Processo/Prot: 0532552-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/280811. Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do
Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2004.00000072-8 Ação Penal. Apelante:
Rodrigo Silva dos Santos (Réu Preso). Advogado: Kathia Lisane
Boehs. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Revi-
sor: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão: 7757. Nº Livro: 219. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer e desprover o recurso de apelação interposto,
modificando a pena aplicada, termos do voto do relator. EMENTA:
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE ROUBO MAJORADO
TENTADO E ROUBO MAJORADO CONSUMADO. EMPREGO
DE ARMA. CONCURSO DE PESSOAS. CONTINUIDADE DE-
LITIVA. AUTORIA COMPROVADA. CONJUNTO PROBATÓRIO
HARMÔNICO. ELEMENTOS SUFICIENTES PARA A CONDE-
NAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RELATO MINUCIOSO
DOS FATOS. DEPOIMENTO DOS CO-AUTORES E DAS TES-
TEMUNHAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DE
OFÍCIO, MODIFICAÇÃO DA PENA-BASE FIXADA. A conjuga-
ção da Constituição Federal (art. 93, IX) com o Código de Processo
Penal (art. 155, com redação determinada pela Lei nº 11.690/2008)
conduz à conclusão de que no ordenamento jurídico brasileiro, em
sede probatória, “o sistema adotado é o da persuasão racional” (An-
tonio Milton de Barros. Da Prova no Processo Penal: apontamentos
gerais. 1ª ed., Juarez de Oliveira, p. 19). Tendo em vista o conjunto
de provas harmônico, consistente na confissão do réu e nos depoi-
mentos dos co-autores e das testemunhas, é certo que o apelante é
autor do delito de roubo. Recurso conhecido e desprovido. De ofí-
cio, modificação da pena-base fixada.

0022 . Processo/Prot: 0495063-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/112113. Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2001.00000002-1 Ação Penal. Apelante: Gil-
mar Felipe (Réu Preso). Def.Dativo: Nilton Alves de Souza. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Revisor: Des. Mi-
guel Pessoa. Nº Acórdão: 7758. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso de
apelação manejado, nos termos do voto do relator. EMENTA: APE-
LAÇÃO CRIME. TENTATIVA DE ESTUPRO E ATENTADO VIO-
LENTO AO PUDOR. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPRO-
VADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO. ELEMEN-
TOS SUFICIENTES PARA CONDENAÇÃO. VÍTIMA MENOR DE
QUATORZE ANOS. VOLÊNCIA PRESUMIDA. NATUREZA AB-
SOLUTA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. TENTATIVA. POS-
SIBILIDADE. CRIME DE ESTUPRO QUE NÃO SE CONSUMOU
POR CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS A VONTADE DO RÉU. EXA-
ME ESPERMATOLÓGICO. DESNECESSIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. “A pre-
sunção de violência prevista no art. 224, a, do Código Penal, tem
caráter absoluto, afigurando-se como instrumento legal de proteção
à liberdade sexual da menor de quatorze anos, em face de sua inca-
pacidade volitiva, sendo irrelevante o consentimento da menor para
a formação do tipo penal do estupro” (STJ, Pet. 5535/SP, rel. Min.
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 07/02/2008, p.1). A doutrina e a ju-
risprudência assinalam que não se justifica qualquer dúvida quanto à
possibilidade de tentativa de estupro, de forma que, havendo cons-
trangimento para a prática da conjunção carnal, não obtida por cir-
cunstâncias alheias à vontade do agente, há tentativa de estupro. O
exame espermatológico para saber se a secreção encontrada na ofen-
dida era mesmo do réu faz-se totalmente dispensável, uma vez que
as provas produzidas nos autos são suficientes para fundamentar o
édito condenatório. Recurso conhecido e desprovido.

0023 . Processo/Prot: 0517978-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/221476. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2007.00002902-0 Ação Penal. Apelante: Jo-
natas da Costa Gomes (Réu Preso). Advogado: Emerson Nicolau
Kulek, Mirian Regina Lopes Carvalho. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Carlos Hoffmann. Revisor: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão:
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7759. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento o recurso de apela-
ção interposto pela defesa, nos termos do voto do relator. EMEN-
TA: APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. CONJUNTO PROBATÓRIO IDÔNEO.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. TESE DE
USUÁRIO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. NÃO ACOLHI-
MENTO. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. INCIDÊNCIA DA
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTIDA-
DE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE FRA-
ÇÃO AQUÉM AO GRAU MÁXIMO PREVISTO EM LEI. RECUR-
SO CONHECIDO E DESPROVIDO. Para a configuração do crime
de tráfico faz-se necessária a análise de vários elementos, entre eles,
o local e as condições em que aconteceu a empreitada criminosa, as
circunstâncias da prisão, a conduta do acusado, a forma de acondici-
onamento da substância. Compulsando atentamente os autos infere-
se que as provas colacionadas autorizam a condenação do apelante.
A diminuição da pena realizada pelo juízo a quo em 1/3 foi justa e
suficiente, não merecendo qualquer reparo, já que se encontra devi-
damente fundamentada e justificada em virtude da quantidade de dro-
gas apreendidas com o réu, que embora não fosse um volume exorbi-
tante, é considerável. Recurso conhecido e desprovido.

0024 . Processo/Prot: 0533602-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/287457. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000145 Ação Penal. Impetrante:
Euclides Ramos Júnior (advogado), Édye Nicolau Tanaka (advoga-
do), Luanna Casado Silva. Paciente: Adriano Primo Cando (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoff-
mann. Nº Acórdão: 7760. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de
votos, em denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO DU-
PLAMENTE MAJORADO. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE PRO-
VISÓRIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE EXCESSO DE
PRAZO. INOCORRÊNCIA. ENTRADA EM VIGOR DA LEI
11.719/08 QUE ALTEROU O RITO PROCEDIMENTAL. ORDEM
DENEGADA. A decisão que indeferiu o pedido de liberdade provi-
sória é suficiente e idônea quando conclui pela manutenção da prisão
cautelar, uma vez demonstrados os motivos que justificam a decreta-
ção da prisão preventiva pela garantia da aplicação da lei penal. A
Lei 11.719/08, em vigor desde 22/08/2008, trouxe importantes alte-
rações ao Código de Processo Penal. Por se tratar de norma tipica-
mente processual, nos termos do art. 2º do referido Código, aplica-
se imediatamente, independente da data em que foi praticado o cri-
me. Assim, deixa de existir como parâmetro para a caracterização de
excesso de prazo para conclusão do processo com réu preso o crité-
rio dos 81 dias. Ordem de habeas corpus que se denega.

0025 . Processo/Prot: 0536011-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/297202. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00003907-9 Ped.revogação de Pri-
são Prev./temporária. Impetrante: Cledy Gonçalves Soares dos San-
tos (advogado), José dos Passos Oliveira dos Santos (advogado).
Paciente: Adelir Roberto Buche (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7761.
Nº Livro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de
votos, em denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIMES CAPITULADOS
NOS ARTS. 157, § 2º, I E II E 273, § 1º-B, I, V E VI, AMBOS DO
CÓDIGO PENAL, E NO ART. 16, DA LEI 10.826/06. VEDADA A
DISCUSSÃO NA VIA ESTREITA DE QUESTÕES DE MÉRITO
SUJEITAS A MAIOR COGNIÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDA-
DE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDA-
MENTAÇÃO IDÔNEA DA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDI-
DO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA
DOS REQUISITOS ENSEJADORES. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
ORDEM DENEGADA. Qualquer argumentação que envolva ques-
tão de mérito não pode ser debatida na estreita via do habeas corpus.
Não procede a alegação de ausência dos requisitos imprescindíveis à
decretação da prisão preventiva, se a referida decisão indicou os
motivos que ensejam a manutenção da prisão do réu com o escopo
de se garantir a ordem pública e a conveniência da instrução crimi-
nal, até que se esclareçam melhor os fatos trazidos à baila. Ordem de
habeas corpus que se denega.

0026 . Processo/Prot: 0540190-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/314725. Comarca: Ibaiti. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000368-6 Pedido de Revogação de Prisão Pre-
ventiva. Impetrante: Gilberto Gomes do Amaral (advogado). Paci-
ente: Sílvio Lopes Quadros (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7762. Nº Li-
vro: 219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, em votação unâni-
me, em conhecer e denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO
INDÉBITA MAJORADA EM RAZÃO DE OFÍCIO, EMPREGO OU
PROFISSÃO. ADVOGADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETA-

DA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. INDEFERIMENTO. GARATIA
DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. TREZE FATOS.
MULTIPLICIDADE DE TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA RA-
ZOABILIDADE. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. A prisão
preventiva é “incompatível com qualquer espécie de liberdade provi-
sória; estando presentes os seus pressupostos e permanecendo váli-
do seu fundamento, não se pode conceder a liberdade provisória,
instituto incompatível com tal espécie de prisão” (in: “Processo Pe-
nal”. Editora Atlas, 8ª ed., 1998, pág. 398). Eventual excesso de
prazo deve ser examinado de acordo com as circunstâncias peculia-
res de cada caso concreto, de acordo com o princípio da razoabilida-
de. Ordem de habeas corpus conhecida e denegada.

0027 . Processo/Prot: 0530986-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/276854. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00000610-3 Ação Penal. Impetrante:
Claudinei Dombroski (advogado). Paciente: Cleiton Farias da Silva
(Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7763. Nº Livro: 219. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, em votação unâni-
me, em denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊN-
CIA. CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. ATRASO JUSTIFICA-
DO. LIBERDADE PROVISÓRIA. GARANTIA DA ORDEM PÚ-
BLICA. LEGITIMAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. ORDEM CO-
NHECIDA E DENEGADA. Os prazos processuais não são absolu-
tos, sendo imprescindível apreciar os elementos específicos e parti-
culares de cada caso posto a exame. Diante de um atraso justificado
e razoável, face à complexidade do caso, a quantidade de substância
entorpecente apreendida, co-réu sem defensor e a expedição de vári-
as cartas precatórias, tanto para a oitiva das testemunhas da acusa-
ção como da defesa, impõe-se a denegação da ordem. A vedação de
liberdade provisória contida no artigo 44 da Lei nº 11.343/06 conti-
nua vigente, não tendo sido derrogada pela Lei nº 11.464/07, por-
quanto se trate de lei especial sobre crimes de tóxicos e possua am-
paro na Constituição Federal (art. 5º, inciso XLIII). Não há qualquer
ilegalidade na decisão que indefere o pedido de liberdade provisória,
uma vez que está fundamentada na garantia da ordem pública, indi-
cando os motivos concretos que ensejam a manutenção da prisão do
réu, salientando a prova da materialidade e indícios suficientes da
autoria, considerando que a droga foi apreendida no veículo ocupa-
do pelo requerente, fato que foi corroborado pelos testemunhos pres-
tados no auto de prisão em flagrante. Soma-se a isto, a grande quan-
tidade da droga apreendida (uma das maiores apreensões neste ano
na comarca- 722 tabletes de maconha), não autorizando a concessão
do writ. Ordem de habeas corpus conhecida e denegada

0028 . Processo/Prot: 0532366-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/282243. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00002471-3 Ação Penal. Impetran-
te: Márcio Alessandro Silvero Aquino (advogado). Paciente: Evan-
dro Lima Geremias (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7764. Nº Livro:
219. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de
votos, em denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. CONCUR-
SO DE AGENTES. SIMULAÇÃO DE FALSO SEQUESTRO. NE-
CESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA DECISÃO QUE INDEFERIU
O PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. PRESENÇA DOS
REQUISISTOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. IN-
DÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. A decisão que indefe-
riu o pedido de liberdade provisória é suficiente e idônea quando
demonstra estarem preenchidos os requisitos legais consistentes nos
indícios de autoria e materialidade, bem como se encontra funda-
mentada na real necessidade da manutenção da prisão cautelar com a
satisfação da garantia da ordem pública. Ademais, a decisão encon-
tra-se fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, citan-
do, inclusive, o depoimento da vítima e testemunhas, além do fato de
o paciente ter sido preso em flagrante pela equipe TIGRE. Ordem de
habeas corpus que se denega.

0029 . Processo/Prot: 0534488-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/292610. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00015523-8 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Raquel Regina Bento Farah (advogado). Paciente: Willian Luiz
dos Anjos (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Luiz Zarpelon. Nº Acórdão: 7765. Nº Livro: 219. Julgado
em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quarta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS
CORPUS. PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE DELITO PELA
PRÁTICA, EM TESE, DOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO E RECEPTA-
ÇÃO. PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA DENEGADO EM
PRIMEIRA INSTÂNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUI-
SITOS AUTORIZADORES DE SUA SEGREGAÇÃO CAUTELAR
E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO DENE-
GATÓRIO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO DEVIDAMENTE

FUNDAMENTADA A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 312 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXPRESSA VEDAÇÃO LE-
GAL PREVISTA NO ART. 44 DA LEI Nº. 11.343/2006. CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DE-
NEGADA.

0030 . Processo/Prot: 0535822-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/296927. Comarca: Foro Regional de Piraquara da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001078-0 Ação Penal. Impetran-
te: Fabrício Luiz Weschenfelder (advogado). Paciente: André Luiz
Gonçalves Moreira (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Nº Acórdão: 7766. Nº Livro:
220. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem impetrada.
EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - PA-
CIENTE QUE RESPONDE A PROCESSO PELO DELITO DE
ROUBO - IRRESIGNAÇÃO - EXCESSO DE PRAZO NA FOR-
MAÇÃO DA CULPA - ATRASO QUE SE LOGRA JUSTIFICÁ-
VEL - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL - INCONFIGURAÇÃO - ORDEM DENEGADA. Só
autoriza a concessão do habeas por excesso de prazo quando este se
mostrar injustificado.

0031 . Processo/Prot: 0536394-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298047. Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2008.00000257-4 Pedido de Relaxamento de
Prisão. Impetrante: Vilson Donizeti Galvão (advogado). Paciente:
Johnes Rafael Gonçalves (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Nº Acórdão: 7767. Nº
Livro: 220. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem. EMENTA:
HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - PACIENTE
QUE RESPONDE A PROCESSO DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - TESE DE
QUE A DROGA SE DESTINAVA AO USO - DEMANDA POR
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - INVIABI-
LIDADE NO ESTRITO CAMPO DO WRIT - CRIME INSUSCE-
TÍVEL DE LIBERDADE PROVISÓRIA - VEDAÇÃO LEGAL -
ART. 44 DA LEI 11.343/06 - CONSTRANGIMENTO ILEGAL -
INCONFIGURAÇÃO - ORDEM DENEGADA.

0032 . Processo/Prot: 0536170-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298041. Comarca: Medianeira. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2007.00000779-5 Ação Penal. Impe-
trante: Edson Silva da Costa (advogado), Edilson Ferreira de Almei-
da (advogado). Paciente: Edmilson de Jesus Pinheiro (Réu Preso).
Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Antônio Marte-
lozzo. Nº Acórdão: 7768. Nº Livro: 220. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem. EMENTA:
HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - PACIENTE DE-
NUNCIADO PELO COMETIMENTO, EM TESE, DO CRIME DE
ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO - ATRASO NO TÉRMI-
NO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, QUE SE LOGRA JUSTIFICÁ-
VEL - NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECA-
TÓRIAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS DA ACUSAÇÃO E
DEFESA - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA.

0033 . Processo/Prot: 0433981-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/171488. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2006.00003739-0 Ação Penal. Apelante: Ales-
sandro Michel Aparecido (Réu Preso). Advogado: Marcelo Navarro
de Morais. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Revi-
sor: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Tito Campos de Paula. Nº Acórdão: 7769. Nº Livro: 220. Julgado
em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao Recurso, com expedição
de Alvará de Soltura se por ‘al’ não estiver preso, ressalvando estar
em execução, condenação perante a 2ª Vara Criminal de Cascavel.
EMENTA: ROUBOS QUALIFICADOS E FORMAÇÃO DE QUA-
DRILHA OU BANDO. PLEITO RECURSAL PROCEDENTE PELA
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. TESTEMUNHAS QUE NÃO CONSE-
GUIRAM EFETUAR O RECONHECIMENTO DO APELANTE E
CO-RÉU CONFESSO QUE NEGA A PRÁTICA DO DELITO NA
SUA COMPANHIA. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA TÃO-
SOMENTE NAS ANÁLISES DO MAGISTRADO A QUO DAS
GRAVAÇÕES DO ROUBO. AUSÊNCIA DE PROVAS CONCRE-
TAS DA PARTICIPAÇÃO DO RÉU ALESSANDRO NAS EMPREI-
TADAS CRIMINOSAS. LAUDO DO INSTITUTO DE CRIMINA-
LÍSTICA, PRODUZIDO NA FASE RECURSAL, CONCLUIU PELA
IMPOSSIBILIDADE DE SE IDENTIFICAR O APELANTE SO-
MENTE COM BASE NAS IMAGENS UTILIZADAS/FORNECI-
DAS. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE EM PROL DO PRINCÍPIO
DO ‘IN DUBIO PRO REO’. SENTENÇA REFORMADA. RECUR-
SO PROVIDO. Não havendo provas suficientes da prática delitiva
pelo réu, ou seja, se existem dúvidas acerca da efetiva participação
do agente na prática do crime, a absolvição é a melhor e mais justa

solução que se apresenta, pois tais dúvidas devem operar sempre em
seu favor, conforme o disposto pelo Princípio do ‘in dubio pro reo’.

0034 . Processo/Prot: 0507669-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/168667. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2003.00000809-3 Ação Penal. Apelante: Luci-
ano Jesus Silva. Def.Dativo: Marllon Beraldo, Márcio Fernando Can-
déo dos Santos. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann.
Revisor: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão: 7770. Nº Livro: 220. Jul-
gado em: 11/12/2008

DECISÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interpos-
to pelo apelante, mas, de ofício, reconhecer a incidência do art. 14,
inciso II, do CP, bem como para declarar extinta a punibilidade pela
prescrição da pretensão punitiva do Estado, em sua modalidade re-
troativa. EMENTA: APELAÇÃO CRIME. CRIME DE ESTELIO-
NATO TENTADO. UTILIZAÇÃO DE CARTÕES DE CRÉDITOS
FURTADOS. COMPRA DE QUATRO CALÇAS. OBJETOS AVA-
LIADOS EM R$537,00. IDENTIFICAÇÃO PELA VENDEDORA
DO NOME DA PROPRIETÁRIA DO CARTÃO BANCÁRIO. AU-
TORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CO-AUTORIA.
PRINCÍPIO DA DIVISÃO DOS TRABALHOS. CONJUNTO PRO-
BATÓRIO HARMONICO QUE AUTORIZA A DECRETAÇÃO DO
ÉDITO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. VETORES INDICAM QUE A CONDUTA
É RELEVANTE PARA O DIREITO PENAL. CONJUGAÇÃO DE
CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO CONGLOBADA COM A NORMA.
TIPICIDADE MATERIAL. VALOR DO BEM. DESVALOR DA
CONDUTA. VALOR DO PREJUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA FIGURA PRIVILEGIADA. APLICAÇÃO, DE
OFÍCIO, DA FIGURA TENTADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14,
INCISO II, DO CP. PENA DE OITO MESES DE RECLUSÃO.
PRAZO PRESCRICIONAL SUPERIOR A DOIS ANOS ENTRE O
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E A DECISÃO QUE SUSPEN-
DEU O PRAZO PRESCRICIONAL. OCORRÊNCIA DA PRESCRI-
ÇÃO RETROATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 110, §§ 1º E 2º C/C 109, INCISO
V, 107, INCISO IV e 117, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO CO-
NHECIDO E DESPROVIDO. Restou cabalmente comprovada a co-
autoria do delito de estelionato praticado pelo agente, pois, segundo
as próprias declarações do réu em juízo, havia um conjunto de pes-
soas, da qual ele próprio fazia parte, que atuavam em conjunto na
execução da ação típica do art. 171 do CP, sob o fundamento do
princípio da divisão de trabalhos. Não importando, desta maneira,
quem que entregou o cartão à vendedora, posto que restou compro-
vado a atuação conjunta dos agentes, uma vez que todas as testemu-
nhas confirmaram a presença do réu, do co-réu e de mais um terceiro
não identificado. O princípio da insignificância, tal como o princípio
da adequação social, excluí a tipicidade da conduta, não obstante
ocorra a exata correspondência entre a ação do agente e a descrição
do tipo penal, em harmonia com o direito penal fragmentário e de
intervenção mínima. Com efeito, a insignificância somente exclui a
tipicidade material quando não tenha provocado uma ofensa rele-
vante ao bem jurídico tutelado. Diante da ausência de parâmetros
legais para a aferição do princípio da insignificância, aplica-se uma
conjugação de critérios conglobada com a norma. O valor do preju-
ízo suportado pelas vítimas não pode ser aferido isoladamente. Faz-
se necessário que se pondere, também, o desvalor da conduta, a con-
dição econômica do sujeito passivo, o resultado do crime e demais
circunstâncias relevantes no caso, a fim de se determinar a efetiva
lesão ao bem jurídico. Não obstante a ausência de prejuízo ao patri-
mônio da vítima, haja vista que a conduta delituosa não chegou a ser
consumada por circunstâncias alheias as vontades dos agentes, não
pode ser considerada um irrelevante penal. Aplicar o princípio da
insignificância somente sob o aspecto do valor do prejuízo exige cau-
telas e análise casuística para que não ocorra a inversão de valores. A
conduta de reprovação do réu é mais relevante do que o prejuízo
alheio, até porque o valor de R$ 537,00 não pode ser considerado
ínfimo. Ademais, o fato de não haver prejuízo concreto não altera em
nada a solução do feito, pois caso contrário, toda tentativa de esteli-
onato sempre seria considerada penalmente atípica em decorrência
do princípio da insignificância. Ocorrência da prescrição retroativa,
que se regula pela pena aplicada em concreto, depois da sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de
não provido seu recurso. Recurso de apelação conhecido e desprovi-
do, mas, de ofício, reconhecida a incidência do art. 14, inciso II, do
CP, bem como declarada extinta a punibilidade pela prescrição da
pretensão punitiva do Estado, em sua modalidade retroativa.

0035 . Processo/Prot: 0539241-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/310615. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: Auto de Prisão em Flagrante. Impetrante:
Wilmar Alvino da Silva (advogado). Paciente: Éderson Luiz Cordei-
ro (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7771. Nº Livro: 220. Julgado em: 11/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de
votos, em denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do
Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TEN-
TADO. CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. NÃO
COMPARECIMENTO AOS ATOS DO PROCESSO. REVOGAÇÃO
DO BENEFÍCIO. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTE-
LAR. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ORDEM
DENEGADA.Se o paciente não foi encontrado no endereço anteri-
ormente fornecido nem indicou seu novo endereço, está justificada a
decisão que revogou a liberdade provisória e decretou a prisão pre-
ventiva a fim de garantir a aplicação da lei penal.Ordem de habeas
corpus que se denega.
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0036 . Processo/Prot: 0513556-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/206532. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Criminal. Ação Originária: 2006.00000721 Ação Penal. Impetrante:
Paulo Ralf Metzger (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 4ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7772.
Nº Livro: 220. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de
votos, em denegar o pedido de habeas corpus, nos termos do voto
do relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CONTES-
TADO. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO PRI-
SIONAL. INEXISTÊNCIA. TRÂMITE REGULAR. INSTRUÇÃO
ENCERRADA. FASE DE PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRINCÍ-
PIO DA RAZOABILIDADE. FEITO COMPLEXO, COM PLURA-
LIDADE DE RÉUS. ORDEM DENEGADA. “Tal como noticiado
nos autos, o feito já se encontra concluso para sentença, incidindo,
pois, na espécie, o enunciado sumular 52 deste STJ (Encerrada a
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por
excesso de prazo). Recurso desprovido, em consonância com o pa-
recer ministerial.” (RHC 24.081/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2008,
DJe 20/10/2008). Não há que se falar em excesso de prazo quando o
processo é complexo, envolvendo grande número de réus, muitos
dos quais presos em locais distintos da comarca em que tramita o
feito. Soma-se a isto, as inúmeras testemunhas ouvidas e o fato dos
acusados possuírem advogados distintos para a apresentação das ale-
gações finais, o que levou praticamente um ano para se concluir.
Ordem de habeas corpus denegada

0037 . Processo/Prot: 0541444-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/319993. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00010593-0 Ação Penal. Impetrante: Vera Dias Go-
mes (advogado). Paciente: Aldeir da Silva Arruda (Réu Preso). Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann.
Nº Acórdão: 7773. Nº Livro: 220. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal, à unanimidade de votos, em denegar a ordem de ha-
beas corpus, nos termos do voto do Relator. EMENTA: HABEAS
CORPUS. PACIENTE CONDENADO PELOS CRIMES DE FOR-
MAÇÃO DE QUADRILHA, FURTO QUALIFICADO TENTADO,
FURTO QUALIFICADO CONSUMADO E DISPARO DE ARMA
DE FOGO. REINCIDÊNCIA. DIREITO DE APELAR EM LIBER-
DADE. RÉU QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRU-
ÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVI-
DENCIADO. ORDEM DENEGADA. A reiteração de condutas de-
lituosas, por demonstrar que a personalidade do réu mostra-se volta-
da para o cometimento de delitos, autoriza o Juiz, ao prolatar a sen-
tença condenatória, a negar o direito de o réu, reincidente, apelar em
liberdade, ainda que tenha respondido ao processo em liberdade.
Ordem de habeas corpus denegada.

0038 . Processo/Prot: 0531245-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2082/77261. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00002233-8 Pedido de Prisão Preven-
tiva. Impetrante: Cláudio Gilardi Britos (advogado). Paciente: We-
llington São José da Silva (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7774. Nº Li-
vro: 220. Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, à unanimidade de
votos, em denegar o pedido de habeas corpus, nos termos do voto
do relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA.
PEDIDO DE REVOGAÇÃO NÃO APRECIADO PELO JUÍZO DE
ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTEN-
ÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚ-
BLICA E DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. VEDAÇÃO DO ARTIGO
44 DA LEI Nº 11.343/06. ORDEM DENEGADA. É irrelevante o
fato de que não houve apreciação pelo juízo de origem do pedido de
revogação da prisão preventiva, quando se conclui pela manutenção
da prisão cautelar decretada fundada na garantia da ordem pública e
da instrução criminal. Pedido de habeas corpus que se denega.

0039 . Processo/Prot: 0536096-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/297892. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2005.00000027-4 Inquérito Policial. Impe-
trante: Raquel Silvestro Gaspar (advogado). Paciente: Paulino Ce-
sar Gaspar. Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator: Des. Mi-
guel Pessoa. Nº Acórdão: 7775. Nº Livro: 220. Julgado em: 11/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em denegar a Ordem. EMENTA: HABEAS COR-
PUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL SOMENTE
EM CASOS EXCEPCIONAIS. DEFICIENTE INSTRUÇÃO. IM-
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INEXISTÊNCIA DE COMPRO-
VAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGA-
DA. “O trancamento de inquérito policial pela via do habeas corpus,
segundo pacífica jurisprudência desta Casa, constitui medida excep-
cional só admissível quando evidente a falta de justa causa para o seu
prosseguimento, seja pela inexistência de indícios de autoria do deli-
to, seja pela não comprovação de sua materialidade, seja ainda pela
atipicidade da conduta do investigado.” (STF: HC nº 90.580/PR, 1ª
Turma, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJU
11.05.2007, p. 81)

0040 . Processo/Prot: 0536472-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/298366. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00003651-7 Ped. Relax. Prisão Prev.
E/ou Flagr.. Impetrante: Diogo Bianchi Fazolo (advogado). Pacien-
te: William Weiber (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Miguel Pessoa. Nº Acórdão: 7776. Nº Livro: 220.
Julgado em: 11/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, em denegar a Ordem de Habeas Corpus. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO DUPLAMENTE
QUALIFICADO. ALEGADA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO
QUE INDEFERIU PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA EM
TEMORES OU SUPOSIÇÕES ABSTRATAS. INOCORRÊNCIA.
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE
DELITIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM
DENEGADA. 1- O indeferimento da liberdade provisória não cons-
titui constrangimento ilegal, quando comprovada a materialidade
delitiva e indícios suficientes de autoria, bem como justificada a ne-
cessidade da manutenção da custódia cautelar para a garantia da or-
dem pública. 2- “(...) As condições pessoais do recorrente - ser pri-
mário, trabalhador, possuir bons antecedentes e residência fixa - não
são garantidoras de eventual direito à liberdade, quando outros ele-
mentos constantes nos autos recomendam a sua custódia provisória.
3. Recurso a que se nega provimento”. (STF - RHC 16789 - 5ª T. -
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA - DJ 21.03.2005, p. 406)

0041 . Processo/Prot: 0526672-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/258879. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00013603-9 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Gessivaldo Oliveira Maia (advogado). Paciente: Adriano Bruno
Rocha (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Carlos Hoffmann. Nº Acórdão: 7777. Nº Livro: 220. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, em votação unâni-
me, em conhecer e denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do
voto do Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁ-
FICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRI-
SÃO EM FLAGRANTE. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA
CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIBERDADE PRO-
VISÓRIA. BENEFÍCIO EXPRESSAMENTE VEDADO PELA
NOVA LEI ANTITÓXICOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
ORDEM DENEGADA. A nova lei antitóxicos, em seu art. 44, veda
expressamente a concessão de liberdade provisória em relação ao
crime de tráfico ilícito de entorpecentes. Aliás, o Supremo Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça sedimentaram o entendi-
mento no sentido de que a vedação da concessão de liberdade provi-
sória, com ou sem fiança, quando se tratar de crimes hediondos, en-
contra respaldo no art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, de
forma que a alteração introduzida pela Lei nº. 11.464/07 não permite
tal benesse. A decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória
é suficiente e idônea quando está estruturada na gravidade do delito
em concreto e na repercussão na sociedade, concluindo pela manu-
tenção da prisão cautelar com o escopo de se garantir a ordem públi-
ca. Ordem de habeas corpus que se denega.

0042 . Processo/Prot: 0508129-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/176592. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00001440-5 Ação Penal. Apelante: Marcio Farias (Réu
Preso). Def.Dativo: Sandra Regina Rangel Silveira. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Antonio Loyola Vieira. Revisor: Des. Carlos Hoffmann. Nº
Acórdão: 7778. Nº Livro: 220. Julgado em: 06/11/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores integrantes da Quarta Câmara
Criminal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto. EMEN-
TA: PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL -
FURTO SIMPLES - NEGATIVA DE AUTORIA - PLEITO ABSO-
LUTÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDA-
DE DEVIDAMENTE COMPROVADAS - CONJUNTO PROBA-
TÓRIO HÁBIL A ENSEJAR A CONDENAÇÃO - PALAVRA DA
VÍTIMA CORROBORADA COM AS DEMAIS PROVAS CARRE-
ADAS NOS AUTOS - CONDENAÇÃO MANTIDA - IMPOSSIBI-
LIDADE DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CON-
FISSÃO - RECORRENTE QUE NEGOU A PRÁTICA DELITIVA,
TANTO NA FASE INQUISTORIAL COMO EM JUÍZO - CRIME
DE BAIXO GRAU DE PERICULOSIDADE - REGIME DE CUM-
PRIMENTO DE PENA QUE MERECE REFORMA, DE INTE-
GRALMENTE PARA INICIALMENTE FECHADO - RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

0043 . Processo/Prot: 0523132-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/245328. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001175-1 Ação Penal. Impetran-
te: Rodrigo Duarte Damasceno Ferreira (advogado). Paciente: Ma-
teus Feitosa (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Re-
lator: Des. Antônio Martelozzo. Nº Acórdão: 7779. Nº Livro: 220.
Julgado em: 16/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em conceder a ordem impetrada em

favor do paciente Mateus Feitosa (qualificado à fl. 23-TJ), com ex-
pedição de Alvará de Soltura, se por “al” não estiver preso. EMEN-
TA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - PACIEN-
TE DENUNCIADO NAS PENAS DO DELITO DE TRÁFICO ILÍ-
CITO DE ENTORPECENTES (ART. 33 DA LEI N. 11.343/06) -
INSURGÊNCIA - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA - INSTRUÇÃO CRIMINAL TUMULTUADA - PACIENTE
PRESO A MAIS DE 05 MESES SEM TER SIDO INTERROGADO
- DESPACHOS EQUIVOCADOS INTERFERINDO NA DILAÇÃO
DOS PRAZOS PROCESSUAIS - RETARDAMENTO NÃO OCA-
SIONADO POR ATO DA DEFESA - DEMORA INJUSTIFICADA
NA FORMAÇÃO DA CULPA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CARACTERIZADO - ORDEM CONCEDIDA.

0044 . Processo/Prot: 0520128-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/232454. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00002896-4 Pedido de Rela-
xamento de Prisão. Impetrante: Alexandre Salomão (advogado),
Gustavo Sartor de Oliveira (advogado). Paciente: José Aparecido
Bezerra (Réu Preso). Órgão Julgador: 4ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Luiz Zarpelon. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio
Loyola Vieira. Nº Acórdão: 7780. Nº Livro: 220. Julgado em: 06/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 4ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM
FLAGRANTE - CRIMES ELENCADOS NOS ARTIGOS 33, 34 E
35 DA LEI 11.343/2006 E ARTIGO 12 DA LEI 10.826/2003 - ALE-
GAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL
- NÃO CARACTERIZADO - COMPLEXIDADE DO FEITO - PLU-
RALIDADE DE RÉUS, EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRI-
AS - PROCESSO QUE JÁ ESTÁ COM A INSTRUÇÃO CRIMI-
NAL ENCERRADA - OITIVA DE TODAS AS TESTEMUNHAS
DE ACUSAÇÃO E DEFESA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 52,
DO STJ - VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA À CONCESSÃO DE
LIBERDADE PROVISÓRIA AOS DENUNCIADOS PELA PRÁ-
TICA DE CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTE - EVEN-
TUAIS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS POR SI SÓ NÃO
AUTORIZAM A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA -
“WRIT” CONHECIDO - ORDEM DENEGADA.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11463
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Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0529725-4 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/273132. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00003559-3 Ação Penal. Requerente: Rodrigo de Car-
valho Machado (Réu Preso). Advogado: Ivani Floriano Frare. Re-
querido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
5ª Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Mas-
sad. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portu-
gal. Nº Acórdão: 509. Nº Livro: 19. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal em Composição Integral do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná e os Senhores Juízes convocados, por
unanimidade de votos, em conhecer parcialmente e, nesta extensão
julgar parcialmente procedente a revisão. EMENTA: REVISÃO
CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. APRECIAÇÃO DE PRO-
VAS. INVIABILIDADE. ALEGAÇÕES QUE REFLETEM MERO
REEXAME DAS PROVAS CONSTANTES DO PROCESSO. CON-
JUNTO PROBATÓRIO APTO E SUFICIENTE À CONDENAÇÃO.
REGIME PRISONAL MODIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITAVA DE DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. REVISÃO CRIMINAL PAR-
CIALMENTE CONHECIDA E JULGADA PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE PARA MODIFICAR O REGIME PARA INICIAL CUM-
PRIMENTO DA PENA. “A revisão criminal não serve para o reexa-
me do conteúdo probatório constante do processo, quando o postu-
lante não traz qualquer elemento novo ou argumentação sólida com-
provando que sua condenação foi injusta ou não era cabível, a de-
monstrar que a decisão condenatória apresentou-se contrária à evi-
dência dos autos”. “A pena só pode ser alterada pela via revisional
quando contenha algum erro técnico, contrariando texto expresso da
lei penal, ou quando, após a sentença, se descobrirem novas provas
de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da
reprimenda, conforme disposto no art. 621, I e III do CPP”. (RT
763/546)

0002 . Processo/Prot: 0492278-1 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2008/109796. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 553308 Ação
Penal. Requerente: Murilo Renato dos Santos (em seu favor - réu
preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos Santos Coen. Requeri-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Relator Designado: Desª Maria José de Tole-
do Marcondes Teixeira. Revisor: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira. Nº Acórdão: 510. Nº Livro: 19. Julgado em: 27/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal em Composição Integral do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná e o Senhor Juiz convocado, por maioria
de votos, em julgar improcedente a revisão e, de ofício reduzir a
pena em 1/3, nos termos do voto da relatora designada. Declara voto
em separado o Desembargador Marcus Vinicius de Lacerda Costa
que julga parcialmente procedente a revisão reconhecendo a atenu-
ante da menoridade e reduzindo o “quantum” de aumento. EMEN-
TA: REVISÃO CRIMINAL. PRELIMINAR. ALEGADA DEFICI-
ÊNCIA DA DEFESA. NÃO ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. ASSISTÊNCIA POR DEFENSOR. MÉRITO. RECO-
NHECIMENTO DA ATENUANTE DA MENORIDADE. IMPOS-
SIBILIDADE DE DIMINUIÇÃO DA PENA. PENA-BASE APLI-
CADA NO MÍNIMO LEGAL. ROUBO QUALIFICADO. DUAS
CAUSAS DE AUMENTO. MAJORAÇÃO DA PENA EM 1/2. DIS-
SÍDIO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE EM SEDE REVI-
SIONAL. REVISÃO CONHECIDA E JULGADA PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE E, DE OFÍCIO, CONCEDIDO ‘HABEAS COR-
PUS’ PARA REDUZIR A MAJORAÇÃO DA PENA REFERENTE
AO RECONHECIMENTO DAS CAUSAS DE AUMENTO. O re-
conhecimento de atenuantes não podem trazer a pena aquém do mí-
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nimo legal. “Em se tratando de Revisão Criminal, temas jurispruden-
ciais não servem como causa de pedir.” (RJDTACRIM 27/281) É de
se conceder ‘habeas corpus’ de ofício para reduzir a majoração da
pena em razão do reconhecimento de causas de aumento do delito de
roubo quando a fundamentação utilizada na sentença ou acórdão foi
meramente quantitativa, em respeito ao posicionamento adotado pelo
Superior Tribunal de Justiça.

0003 . Processo/Prot: 0495828-3 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/127117. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2004.00007617-9 Ação Penal. Requerente: Marcio Au-
relio Gonçalves Silva dos Santos (em seu favor - réu preso).
Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos Santos Coen. Requerido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Eduardo Fagundes.
Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 511.
Nº Livro: 19. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Paraná, por unanimidade de votos, em não conhecer do pleito revisi-
onal, concedendo-se ao réu habeas corpus de ofício para alterar o
regime de cumprimento de pena para o inicialmente fechado, asse-
gurando-lhe o direito de requerer a progressão, ficando a cargo da
autoridade monocrática a avaliação dos requisitos objetivos e subje-
tivos para a concessão do referido benefício. EMENTA: REVISÃO
CRIMINAL - ART. 157, §2º, INCISO II (ROUBO QUALIFICA-
DO), E ART. 213 (ESTUPRO) AMBOS DO CÓDIGO PENAL -
PLEITO DE ALTERAÇÃO DO REGIME INTEGRALMENTE FE-
CHADO PARA O INICIALMENTE FECHADO - NOVEL LEI
Nº11.464/2007 QUE PERMITE A FIXAÇÃO DO REGIME INICI-
AL FECHADO NOS CRIMES HEDIONDOS E SEUS EQUIPA-
RADOS - MATÉRIA QUE NÃO PODE SER CONHECIDA EM
SEDE DE REVISÃO CRIMINAL POIS O PEDIDO NÃO SE EN-
QUADRA NAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS DO ART. 621 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - REVISÃO NÃO CONHECI-
DA - CONCESSÃO, DE OFÍCIO, PARA ASSEGURAR AO RÉU O
DIREITO DE REQUERER A PROGRESSÃO DE REGIME. “RE-
VISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. ART. 121, §
2º, INCISOS II, III E IV, ART. 146 E ART. 211, TODOS DO CÓDI-
GO PENAL. DESPACHO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. DESNECES-
SIDADE. - (...) CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍ-
CIO, PARA AFASTAR O ÓBICE LEGAL AO SISTEMA PROGRES-
SIVO DE PENA. ART. 2º, § 1º DA LEI Nº 8.072/90. HC 82.959.
PLENO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. - O PLENÁRIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, POR MAIORIA, AO DEFE-
RIR O HABEAS CORPUS Nº 82.959/SP E DECLARAR, ‘INCI-
DENTER TANTUM’, A INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º,
DO ARTIGO 2º, DA LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990,
TORNOU INDISCUTÍVEL O DIREITO DO RÉU AO REGIME
PROGRESSIVO DE PENA, SEGUNDO AS REGRAS INSERIDAS
NA PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL. (TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ - REVISÃO CRIMINAL Nº
1.0177016-9 - 1ª CÂMARA CRIMINAL EM COMPOSIÇÃO IN-
TEGRAL - REL. JESUS SARRÃO).”

0004 . Processo/Prot: 0466846-6 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

. Protocolo: 2007/279536. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2004.00009742-7 Ação Penal. Requerente: Leandro Pabst
(em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Melissa Gonçales dos
Santos. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal em Composição Integral. Relator: Des.
Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 512. Nº Livro: 19. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em julgar parcialmente
procedente o pleito revisional, somente para excluir da pena-base o
aumento relativo ao motivo do crime, restando uma nova reprimen-
da total de 08 (oito) anos, 02 (dois) meses e 07 (sete) dias de reclu-
são, e, de ofício, fazer a correção do cálculo dos dias-multa, os quais
restaram em 15 (quinze) dias no valor diário de R$10,00 (dez reais),
conforme fundamentado nos termos do voto do Desembargador Re-
lator. EMENTA: REVISÃO CRIMINAL - QUADRILHA ARMA-
DA E ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA E
CONCURSO DE AGENTES - DOSIMETRIA DA PENA - PLEITO
DE EXCLUSÃO DO AUMENTO DA PENA-BASE RELATIVO
AOS MOTIVOS E CONSEQÜÊNCIAS DO DELITO - MOTIVO
INERENTE AO CRIME DE ROUBO - ADEQUAÇÃO DA REPRI-
MENDA - PERDA PATRIMONIAL E ABALO EMOCIONAL DAS
VÍTIMAS - EFEITOS QUE NÃO FAZEM PARTE DO TIPO LE-
GAL - CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO DE PENA DO CRI-
ME DE ROUBO - BIS IN IDEM COM O DELITO DE QUADRI-
LHA ARMADA - INOCORRÊNCIA - POSSIBILIDADE DE CON-
CURSO MATERIAL - CRIMES INDEPENDENTES E AUTÔNO-
MOS - ADEQUAÇÃO, DE OFÍCIO, DA QUANTIDADE DE DIAS-
MULTA - PLEITO REVISIONAL PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE. 1. O motivo de obtenção de lucro fácil em detrimento do patri-
mônio alheio é inerente ao crime de roubo, não podendo a pena-base
ser majorada por esta razão. 2. A perda patrimonial da vítima não
está inserida no tipo legal do crime de roubo, já que o resultado
deste delito pode ou não ser a perda dos bens do ofendido, visto que
podem ter sido recuperados sem que isso descaracterize a consuma-
ção do ilícito. 3. O delito de quadrilha armada é ilícito distinto do
roubo qualificado pelo concurso de pessoas e emprego de arma, vis-
to que ambos tutelam bens jurídicos diversos, quais sejam, a paz
pública e o patrimônio, respectivamente, razão pela qual não há ‘bis

in idem’ na condenação do requerente pelos dois crimes em questão.
4. A pena de multa deve guardar consonância com a dosimetria da
pena privativa de liberdade, devendo ser aumentada ou reduzida con-
forme a pena privativa de liberdade fixada ao longo da dosimetria da
sanção, partindo-se do mínimo legal de 10 (dez) dias-multa.

0005 . Processo/Prot: 0486773-4 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/85991. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2002.00004017-0 Ação Penal. Requerente: Samuel dos An-
jos Silveira (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Melissa
Gonçales dos Santos. Requerido: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 513. Nº Livro: 19. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em
Composição Integral, por unanimidade de votos, em julgar improce-
dente o pedido revisional, consoante enunciado. EMENTA: REVI-
SÃO CRIMINAL - ROUBO - ARTIGO 157, § 2º INCISOS I, II E V,
DO CÓDIGO PENAL -PRETENDIDO AFASTAMENTO DAS
MAJORANTES DO EMPREGO DE ARMA E DE RESTRIÇÃO
DE LIBERDADE DA VÍTIMA - IMPOSSIBILIDADE - REEXA-
ME DO CONJUNTO PROBATÓRIO - INADMISSIBILIDADE -
HERMENÊUTICA DO ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - PEDIDO REVISIONAL IMPROCEDENTE. 1. A sede
revisional não é lugar apropriado para reexame probatório, de forma
que, havendo um mínimo de prova a embasar a condenação, ainda
que seja discutível se é ou não suficiente a fundamentar o decreto
condenatório, deve ser mantida a decisão revidenda, pois, definitiva-
mente, não foi proferida contrariamente à evidência dos autos. 2.
Dispensável a apreensão da arma de fogo ou a realização da respec-
tiva perícia para fins de caracterização da causa de aumento de pena
prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, se as provas
carreadas aos autos efetivamente comprovam a ocorrência da majo-
rante. 3. Como a privação da liberdade das vítimas foi momentânea,
fazendo parte da própria violência tipificadora do roubo, presente a
majorante do inciso V, do artigo 157, § 2º, do Código Penal.

0006 . Processo/Prot: 0523535-6 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/244418. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2005.00011942-2 Ação Penal. Requerente: Paulo Sergio Ti-
moteo Duque (em seu favor - réu preso). Def.Dativo: Caroline Lo-
pes dos Santos Coen. Requerido: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 514. Nº Livro: 19. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal em Composição Integral do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em julgar improceden-
te o pedido revisional, consoante enunciado. EMENTA: REVISÃO
CRIMINAL - PENA - MODIFICAÇÃO QUANTITATIVA DA SAN-
ÇÃO IMPOSTA - ADMISSIBILIDADE SOMENTE EM CASOS
EXCEPCIONAIS DE INJUSTIÇA OU DE COMPROVAÇÃO DE
ERRO OU INOBSERVÂNCIA TÉCNICA NO PROCESSO DOSI-
MÉTRICO - CONTINUIDADE DELITIVA - IMPOSSIBILIDADE
- AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - PEDIDO REVISIONAL IM-
PROCEDENTE. 1. Em sede revisional, é impossível modificar a pena
do condenado, fixada conforme critérios normais e de acordo com a
discrição do juiz, somente sendo cabível tal alteração quando há evi-
dente erro do magistrado, o que não é o caso dos autos. 2. O reque-
rente não preenche os requisitos objetivo e subjetivo para a aplica-
ção da continuidade delitiva entre os crimes de roubo por ele perpe-
trados. 2. O col. Superior Tribunal, assentou-se na teoria mista para
a configuração do crime continuado, motivo pelo qual é imprescindí-
vel o preenchimento de requisitos objetivos e subjetivos para a unifi-
cação de pena. 3. Não se pode confundir a habitualidade criminosa,
sem qualquer liame a vincular uma empreitada criminosa às demais,
com a fictio juris da continuidade delitiva, para cuja configuração é
necessário que haja homogeneidade de circunstâncias de cada delito,
de modo a que os subseqüentes possam ser considerados como des-
dobramento dos antecedentes.

0007 . Processo/Prot: 0446050-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/218697. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 1999.00000055 Ação Penal. Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná. Apelado: Eliel Oliveira dos Santos.
Advogado: Salustiano Roosevelt Ribeiro Pacheco. Órgão Julgador:
5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo.
Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Rogério Etzel. Nº Acórdão: 8397. Nº Livro: 312. Julgado em:
27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, conso-
ante enunciado. O Desembargador Marcus Vinícius de Lacerda Cos-
ta, de ofício, aplica o benefício do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/
2006, com redução de 1/6, com declaração de voto em separado.
EMENTA: PENAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES -
APELADO CONDENADO COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76 - INCONSTITUCIONALIDADE
DO § 1º DO ARTIGO 2º DA LEI DOS CRIMES HEDIONDOS
DECLARADA PELO PRETÓRIO EXCELSO - POSSIBILIDADE
DE PROGRESSÃO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - DESCABIMEN-
TO - GRANDE QUANTIDADE DE MACONHA TRANSPORTA-
DA PELO APELADO (41,800KG) - RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. 1. Declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral, na sessão de 23/2/2006 (HC 82.959-SP), a inconstitucionalidade
incidental do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que veda a progressão de
regime nos casos de crimes hediondos e a eles equiparados, afastan-
do o óbice à execução progressiva da pena, não mais subsiste o fun-
damento para que a manutenção em regime mais gravoso. 2. A subs-
tituição da pena privativa de liberdade pela sanção restritiva de direi-
tos, prevista no artigo 44 do Código Penal, enquanto resposta penal
em natureza, está subordinada, inarredavelmente, ao princípio da
suficiência. 3. Tendo em vista a quantidade de maconha apreendida
em poder do apelado, condenado como incurso nas sanções do arti-
go 12 da Lei nº 6.368/76, o regime prisional é o inicial fechado, nos
termos do artigo 33, § 3º do Código Penal, sendo impossível a subs-
tituição da pena corporal por restritiva de direitos.

0008 . Processo/Prot: 0465187-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/294370. Comarca: Corbélia. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000048-9 Ação Penal. Apelante: Jhonner Cam-
polin Mello. Advogado: Sergio Bond Reis, Jacir Dias da Silva. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes
Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad. Nº Acórdão: 8398. Nº
Livro: 312. Julgado em: 28/08/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso e por
maioria de votos, remetem o feito ao Juizado Especial. Vencido o
Desembargador Lauro Augusto Fabrício de Melo, que apenas dá pro-
vimento ao recurso, com voto em separado. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E MATERIALI-
DADE COMPROVADAS. PEQUENA QUANTIDADE DE DRO-
GA APREENDIDA. DÚVIDA QUANTO AO DESTINO DA SUBS-
TÂNCIA ENTORPECENTE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
DELITO DE USO. MEDIDA QUE SE IMPÕE. DE OFÍCIO, DE-
TERMINADA A REMESSA DOS AUTOS AO JUIZADO ESPECI-
AL CRIMINAL NOS TERMOS DO ARTIGO 383, § 2º DO CÓDI-
GO DE PROCESSO PENAL, POR MAIORIA. RECURSO PRO-
VIDO Havendo dúvida quanto a quantidade de droga apreendida e
inexistindo provas de que seria fornecida a terceiros, a desclassifica-
ção é medida que se impõe. Com o advento da Lei 11.719/08, que
alterou o Código de Processo Penal, o artigo 383, § 2º dispõe: ‘tra-
tando-se de infração da competência de outro juízo, a este serão
encaminhados os autos’.

0009 . Processo/Prot: 0422183-6/02 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/344829. Comarca: Guaíra. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 0422183-6/01 Embargos de Declaração,
422183-6 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná. Embargado: Augusto Viano Lino. Advogado: Luiz
Claudio Nunes Lourenço. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Re-
lator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão:
8399. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração opostos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO CRIME EM EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - PEDIDO DECLARATÓRIO REJEITADO - INOCOR-
RÊNCIA DAS MAZELAS APONTADAS E NÍTIDA PRETENSÃO
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA EM SEDE DE
APELAÇÃO CRIME - NOVO PLEITO DECLARATÓRIO INSIS-
TINDO NO APONTAMENTO DE OBSCURIDADE E/OU CON-
TRADIÇÃO NO DECISUM QUE REJEITOU OS PRIMEIROS
DECLARATÓRIOS - DECISÃO COLEGIADA QUE ANALISOU
TUDO O QUE PRECISAVA PARA ALCANÇAR A DECISÃO HA-
VIDA - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS A SEREM SANADOS - EX-
POSIÇÃO CLARA DAS PREMISSAS QUE LEVARAM À CON-
CLUSÃO ALCANÇADA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RE-
JEITADOS.

0010 . Processo/Prot: 0542481-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/326382. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00002806-9 Pedido de Liber-
dade Provisória. Impetrante: Ana Maria Annibelli Fernandes (advo-
gado). Paciente: Irene das Graças Rodrigues (Réu Preso). Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº
Acórdão: 8400. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em julgar prejudicado o pedido, por perda de seu objeto. EMENTA:
HABEAS CORPUS CRIME - PRISÃO EM FLAGRANTE - ALE-
GADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE DES-
NECESSIDADE DE SUA MANUTENÇÃO SOB GRADES PRO-
CESSUAIS, EXCESSO DE PRAZO E FALTA DE MOTIVAÇÃO
VÁLIDA PARA O INDEFERIMENTO DO PLEITO DE LIBER-
DADE PROVISÓRIA E DE PEDIDO DE RECONSIDRAÇÃO -
RELAXAMENTO DA PRISÃO - PACIENTE QUE ALCANÇOU A
LIBERDADE - PERDA DE OBJETO - ORDEM PREJUDICADA.

0011 . Processo/Prot: 0541522-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/285984. Comarca: Guarapuava. Vara: Vara de
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante: Elda Martins da Silva
Poloni (advogado). Paciente: Divonzir Pereira. Órgão Julgador: 5ª

Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão:
8401. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em não conhecer do pedido, por aplicação do contido no artigo 4º,
da Resolução nº 05/91, do colendo Órgão Especial desta Corte, com
revogação da liminar deferida. EMENTA: HABEAS CORPUS CRI-
ME - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA
INDEFERIDA - ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL DE-
CORRENTE DA DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTE-
LAR - LIMINAR DEFERIDA - ORDEM MANEJADA VIA FAC-
SIMILE - NÃO UTILIZAÇÃO DO PROTOCOLO JUDICIAL IN-
TEGRADO - NÃO APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS DO FAX
NO QÜINQÜÍDIO LEGAL - ARTIGO 4º, DA RESOLUÇÃO 05/
91, DO COLENDO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - ARTIGO 2º, DA LEI N° 9800/99 - NÃO CONHECI-
MENTO DO REMÉDIO HERÓICO, TIDO POR INEXISTENTE -
PRECEDENTES - LIMINAR REVOGADA.

0012 . Processo/Prot: 0525767-6/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/344828. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Polici-
ais. Ação Originária: 525767-6 Habeas Corpus. Embargante: Minis-
tério Público. Embargado: Debora Maria Cesar de Albuquerque (ad-
vogado), Jairo Camargo (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acór-
dão: 8402. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração opostos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO CRIME - HABEAS CORPUS CONCE-
DIDO, COM CONFIRMAÇÃO DE LIMINAR, POR FALTA DE
FUNDAMENTOS VÁLIDOS NA DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE INDEFERIU A LIBERDADE PROVISÓRIA AO ENTÃO
PACIENTE - PRISÃO EM FLAGRANTE - ALEGADA OMISSÃO
NO JULGADO OU, AO MENOS, OBSCURIDADE - DECISÃO
COLEGIADA QUE ANALISOU TUDO O QUE PRECISAVA PARA
ALCANÇAR A DECISÃO HAVIDA - INEXISTÊNCIA DE VÍCI-
OS A SEREM SANADOS - EXPOSIÇÃO CLARA DAS PREMIS-
SAS QUE LEVARAM À CONCLUSÃO ALCANÇADA - EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

0013 . Processo/Prot: 0524959-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/251770. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Pe-
nais. Ação Originária: 38210 Ação Penal. Impetrante: Daniel Gon-
çalves Machado Junior (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador:
5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acór-
dão: 8403. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em julgar prejudicado o pedido, por perda de seu objeto. EMENTA:
HABEAS CORPUS CRIME - EXCESSO DE PRAZO EM PRISÃO
IRREGULAR - RECONHECIMENTO JUDICIAL - PACIENTE
QUE ALCANÇOU A LIBERDADE - PERDA DE OBJETO - OR-
DEM PREJUDICADA.

0014 . Processo/Prot: 0525571-0/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/344830. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Ação
Originária: 525571-0 Habeas Corpus. Embargante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Embargado: Osvaldo Calizario (advoga-
do), Rodrigo Pereira de Pontes (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Tei-
xeira. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portu-
gal. Nº Acórdão: 8404. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração opostos. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO CRIME - HABEAS CORPUS CONCE-
DIDO, COM CNFIRMAÇÃO DE LIMINAR, POR FALTA DE FUN-
DAENTOS VÁLIDOS NA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE IN-
DEFERIU A LIBERDADE PROVISÓRIA AO ENTÃO PACIENTE
- PRISÃO EM FLAGRANTE - ALGADA OMISSÃO NO JULGA-
DO OU, AO MENOS, OBSCURIDADE - DECISÃO COLEGIADA
QUE ANALISOU TUDO O QUE PRECISAVA PARA ALCANÇAR
A DECISÃO HAVIDA - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS A SEREM
SANADOS - EXPOSIÇÃO CLARA DAS PREMISSAS QUE LE-
VARAM À CONCLUSÃO ALCANÇADA - EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO REJEITADOS.

0015 . Processo/Prot: 0539946-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/313607. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000680-4 Pedido de
Liberdade Provisória. Impetrante: Dgamar Hernandes (advogado).
Paciente: Flavio Ricardo de França (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão:
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8405. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS
CRIME - PRISÃO EM FLAGRANTE - TÁFICO DE DROGAS -
ALEGADO CONSTRAGIMENTO ILEGAL - DESNECESSIDA-
DE DA PRISÃO - FALTA DE FUNDAMENTOS VÁLIDOS AO
INDEFERIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA - EXCESSO
DE PRAZO - INOCÊNCIA PRESUMIDA - INEXISTÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS CAUTELARES DA PREVENTIVA - NEGATI-
VA DE AUTORIA - NÃO CARACTERIZADO O CONSTRANGI-
MENTO SANÁVEL PELA VIA HERÓICA - DENÚNCIA RECE-
BIDA - IMPERTINÊNCIA DA ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA -
FEITO QUE ALCANÇOU A FASE DE INSTRUÇÃO E JULGA-
MENTO - EVENTUAL EXCESSO DE PRAZO SUPERADO -
SÚMULA Nº 52, DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA - DECISÃO QUE INDEFERIU A LIBERDADE ALMEJADA
ESTÁ SUFICIENTEMENTE MOTIVADA, FULCRADA EM ELE-
MENTOS CONCRETOS E VINCULADOS, DEMONSTRANDO
A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA - VÁLIDA, PORTANTO, PARA
A MANTENÇA DA SEGREGAÇÃO - INOCÊNCIA PRESUMIDA
QUE NÃO AFASTA O IMPERATIVO DE ORDEM PÚBLICA DA
PRISÃO SEM, NO ENTANTO, CONSIDERAR CULPADO O ACU-
SADO - NULIDADE DO FLAGRANTE - IMPOSSIBILIDADE DE
SUA AFERIÇÃO POR FALTA DE JUNTADA DO AUTO PRÓPRIO
- ORDEM DENEGADA.

0016 . Processo/Prot: 0533352-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/287452. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2008.00000705-3 Pedido de Pri-
são Preventiva. Impetrante: Jaziel Ozéias dos Passos. Paciente: Ha-
milton do Bonfim Clementino (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 8406.
Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores e Juiz Convocado, in-
tegrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em declarar PREJUDICA-
DO O PEDIDO, nos termos do voto. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - LATROCÍNIO - PACIENTE POSTO EM LIBERDADE -
INTELIGÊNCIA DO ART. 659 DO CÓDIGO DE PROCESSO PE-
NAL - PEDIDO PREJUDICADO.

0017 . Processo/Prot: 0540124-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/314233. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00015342-1 Pedido de Revogação de Prisão Preventi-
va. Impetrante: Gardênia Fernandes Oliveira (advogado). Paciente:
João Volnei da Silva (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 8407. Nº Li-
vro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores e Juiz Convocado, in-
tegrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em DENEGAR A ORDEM
IMPETRADA, nos termos do voto. EMENTA: HABEAS CORPUS
- ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCUR-
SO DE PESSOAS - ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA - IMPOSSIBI-
LIDADE DE DISCUSSÃO - SEGREGAÇÃO CAUTELAR - GA-
RANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRU-
ÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI PENAL - CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - ORDEM DENE-
GADA. A tese de negativa de autoria não encontra, em sede de habe-
as corpus, a via adequada de discussão, por demandar abordagem
exaustiva do conjunto probatório, operação que deve se reservar à
instrução criminal. Não ocorre constrangimento ilegal se, além da
prova da existência do crime e suficientes indícios de autoria, resta
caracterizado, na espécie, um dos requisitos previstos no artigo 312
do Código de Processo Penal. A residência fixa e ocupação lícita,
por si sós, não constituem óbice à manutenção da segregação impos-
ta.

0018 . Processo/Prot: 0536785-1/01 Agravo Regimental Crime

. Protocolo: 2008/339431. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 536785-1 Habeas Corpus. Agra-
vante: Valter Augusto Kaminski (advogado), Dadiane Pacheco Fer-
reira (advogado), César Klain (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº
Acórdão: 8408. Nº Livro: 312. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dor e Juízes Convocados, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em não conhecer do pleito regimental, porque intempestivo. EMEN-
TA: AGRAVO REGIMENTAL - INDEFERIDO SEGUIMENTO A
HABEAS CORPUS - EXTEMPORANEIDADE DO REGIMENTAL
- NÃO CONHECIMENTO.

0019 . Processo/Prot: 0540821-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/316712. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00016385-0 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Debora Maria Cesar de Albuquerque (advogado). Paciente: Júlio
César Adão (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Rela-
tor: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 8409. Nº Livro: 312. Julga-

do em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS
CRIME - PRISÃO EM FLAGRANTE - ROUBO QUALIFICADO
TENTADO, EM CONCURSO DE AGENTES - FALSA IDENTI-
DADE NO MOMENTO DA PRISÃO - ALEGADO CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE EXCESSO DE PRAZO
NA PRISÃO PROCESSUAL, DE TODO DESNECESSÁRIA,
ALÉM DE FALTA DE FUNDAMENTOS VÁLIDOS AO INDEFE-
RIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA - EVENTUAL DE-
LONGA PROCEDIMENTAL RAZOÁVEL E NÃO IMPUTÁVEL
AO JUÍZO OU AO AGENTE MINISTERIAL - DECISÃO HOSTI-
LIZADA SUFICIENTEMENTE MOTIVADA, COM ELEMENTOS
CONCRETOS E VINCULADOS A DEMONSTRAREM A NECES-
SIDADE DA MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR -
ADOÇÃO DE CONSISTENTE PRONUNCIAMENTO DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO A QUO - POSSIBILIDADE - PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA E REQUISITOS PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO
ILIDEM A PRISÃO - PRECEDENTES - ORDEM DENEGADA.

0020 . Processo/Prot: 0541879-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/322402. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2008.00016755-4 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Fábio Henrique Ribeiro (advogado). Paciente: André Viei-
ra Dalcomuni (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 8410. Nº Livro: 312.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em conhecer parcialmente do writ e, na extensão conhecida, em de-
negar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS CORPUS CRIME -
PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO - INFRINGÊNCIA, EM
TESE, DO PRECEITO DOS ARTIGOS 288 (DOZE VEZES) E 157,
§ 2º, INCISOS I E II (NOVE VEZES), DO CÓDIGO PENAL BRA-
SILEIRO, HAVIDOS EM CONCURSO DE AGENTES (SETE),
MATERIAL DE CRIMES E CONTINUIDADE DELITIVA - IN-
VOCADA NULIDADE DO FLAGRANTE E INÉPCIA DA EXOR-
DIAL DE ACUSAÇÃO - NÃO CONHECIMENTO DESSA PAR-
CELA DO WRIT - IMPETRANTE QUE NÃO JUNTOU CÓPIA
DESSAS PEÇAS PROCESSUAIS, ACARRETANDO A IMPOSSI-
BILIDADE DE AFERIÇÃO DO ALEGADO - EXCESSO DE PRA-
ZO - SUPERAÇÃO - FEITO CRIMINAL QUE SOMENTE AGUAR-
DA A APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES FINAIS DE DEFESA -
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA Nº 52, DO EGRÉ-
GIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRINCÍPIO DA RA-
ZOABILIDADE - FEITO COMPLEXO - DELONGA JUSTIFICA-
DA - ORDE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTEN-
SÃO, DENEGADA.

0021 . Processo/Prot: 0542558-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/326524. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2008.00003679-7 Ação Penal. Impetrante: Vi-
tor Hugo Scartezini (advogado). Paciente: César Ricardo Foster (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge
Wagih Massad. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da
Silva Portugal. Nº Acórdão: 8411. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores e Juiz Convocado, in-
tegrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em denegar o habeas cor-
pus impetrado. EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVEN-
TIVA - ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORREN-
TE DE CARÊNCIA DE MOTIVACÃO NA DECISÃO QUE LHE
INDEFERIU PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVEN-
TIVA, ALÉM DE INEXISTIREM ELEMENTOS DE CONVICÇÃO
QUE LHE ACARRETE AS IMPUTAÇÕES DENUNCIADAS -
DENÚNCIA OFERECIDA - NEGATIVA DE AUTORIA IMPERTI-
NENTE NA ESTREITA VIA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL,
NA FASE EM QUE SE ENCONTRA O FEITO ORIGINÁRIO -
DECRETAÇÃO DA SEGREGAÇÃO COM MOTIVAÇÃO SÓLI-
DA, VINCULADA E CONCRETA, COM EFETIVA E ARTICULA-
DA DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DE ORDEM PÚBLI-
CA DA MEDIDA EXTREMA - INDEFERIMENTO DO PEDIDO
DE REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA SUCINTO, MAS REMETEN-
DO AOS FUNDAMENTOS DA DECRETAÇÃO PREVENTIVA,
POSTO QUE NÃO HOUVE ALTERAÇÃO FÁTICA QUE JUSTI-
FICASSE A MEDIDA PLEITEADA - VALIDADE JURÍDICA DA
DECISÃO - ORDEM DENEGADA.

0022 . Processo/Prot: 0526851-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/258774. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2005.00001573-2 Ação Penal. Apelante: Alexandre Bue-
no Simier (Réu Preso). Def.Público: Vânia Maria Forlin. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor:
Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8412. Nº Livro: 313. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dor e Juízes Convocados, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em conhecer em parte e nesta parte negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator. EMENTA: CRIMES DE ROUBO -

CONDENAÇÃO - PRETENSÃO DE REFORMA DA DOSIMETRIA
PENAL REALIZADA PELO JULGADOR SINGULAR - ALEGA-
ÇÃO DE INCIDÊNCIA CUMULATIVA DA REINCIDÊNCIA
QUANDO DA ANÁLISE DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA
PERSONALIDADE DISCRIMINADA NO ART. 59, DO ESTATU-
TO REPRESSIVO - BIS IN IDEM - NÃO CONFIGURAÇÃO -
CONSEQÜÊNCIAS DO CRIME - CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
QUE NÃO GUARDA RELAÇÃO COM O VALOR DO BEM SUB-
TRAÍDO - ARMA DE FOGO NÃO APREENDIDA - PRESCINDI-
BILIDADE DA CONFIRMAÇÃO DA EFICIÊNCIA E PRESTABI-
LIDADE DA ARMA - PROVA TESTEMUNHAL SUFICIENTE
PARA A COMPROVAÇÃO DA MAJORANTE - PLEITO DE ISEN-
ÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA - IMPOSSIBILIDADE - TIPO PE-
NAL QUE PREVÊ A APLICAÇÃO CUMULATIVA DA PENA COR-
PORAL E DA PENA PECUNIÁRIA - PLEITO DE ISENÇÃO DO
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS - MATÉRIA AFE-
TA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO - REPRIMENDA FINAL QUE
ATENDE PRECISAMENTE À FINALIDADE RETRIBUTIVA E
PREVENTIVA DA PENA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO - INSURGÊNCIA DESCA-
BIDA - DECISÃO CONDENATÓRIA MANTIDA INTEGRAL-
MENTE - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA
PARTE DESPROVIDO.

0023 . Processo/Prot: 0474622-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/36896. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00003222-3 Ação Penal. Apelante: Francisco Amaral
Neto (Réu Preso). Advogado: Geraldo de Oliveira. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8413. Nº Livro: 313. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em conhecer do recurso interposto, e, de ofício anular o processo a
partir do interrogatório do réu, inclusive, concedendo, também de
ofício, habeas corpus em favor do apelante, restando prejudicado o
recurso. EMENTA: APELAÇÃO CRIME - ROUBO E EXTORSÃO
MEDIANTE SEQÜESTRO - CONDENAÇÃO - INSURGÊNCIA
DA DEFESA - ALMEJADA ABSOLVIÇÃO - NEGATIVA DE AU-
TORIA - IMPRESTABILIDADE DA PROVA PRODUZIDA E AU-
SÊNCIA DE DEFENSOR NO INTERROGATÓRIO, COMPRO-
MENTEM A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL
- NULIDADES CONSTATADAS E DECLARADAS DE OFÍCIO,
A PARTIR DO INTERROGATÓRIO DO RÉU, INCLUSIVE - HA-
BEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO EM DECORRÊNCIA
DO EXCESSO DE PRAZO À FORMAÇÃO DA CULPA - RECUR-
SO DE APELAÇÃO PREJUDICADO.

0024 . Processo/Prot: 0540838-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/316701. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Exe-
cuções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2006.00000847-1 Ação Penal. Impetrante: Marcelo Navarro de
Morais (advogado). Paciente: Noeli Alexandra Escher (Réu Preso).
Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8414. Nº Livro: 313. Jul-
gado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em con-
ceder parcialmente a ordem, nos temos do voto. EMENTA: HABE-
AS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONTAGEM DO REQUISITO OBJE-
TIVO. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL SOBRE A SOMA DA
NOVA CONDENAÇÃO COM O RESTANTE DA PENA A CUM-
PRIR. DATA-BASE. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENA-
ÇÃO SUPERVENIENTE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDI-
DA.

0025 . Processo/Prot: 0539322-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/310987. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00001124-7 Pedido de
Relaxamento de Prisão. Impetrante: Alexandre Rodrigo Mazzetto
(advogado). Paciente: Beatris Aparecida Nazário Massoquetto (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8415. Nº Livro:
313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em co-
nhecer parcialmente e, nesta extensão denegar a ordem. . EMENTA:
HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADA PELO SUPOS-
TO COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ART. 33 DA LEI
11.343/2006. ALEGADA INOCÊNCIA. MATÉRIA NÃO AFETA A
CÉLERE VIA DO WRIT. LIBERDADE PROVISÓRIA. DECISÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA, INCLUSIVE NA VE-
DAÇÃO PREVISTA NO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/06. CONDI-
ÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE NÃO SÃO ÓBICES PARA
SE MANTER A EXCEPCIONAL MEDIDA. CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

0026 . Processo/Prot: 0540147-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/314802. Comarca: Irati. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000235-3 Ação Penal. Impetrante: Handerson

Laertes Martins (advogado). Paciente: Luiz Paulo Carvalho (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8416. Nº Livro:
313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em con-
ceder a ordem confirmando a liminar. EMENTA: HABEAS COR-
PUS. ART. 33 DA LEI 11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO PARA
O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PACIENTE
PRESO A MAIS DE 250 DIAS SEM SENTENÇA. CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. LIMINAR CONFIRMADA.
ORDEM CONCEDIDA, EM DEFINITIVO.

0027 . Processo/Prot: 0525764-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/255670. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Pe-
nais. Ação Originária: 2007.00002129 Pedido de Progressão / Re-
gressão. Impetrante: Elizete Machado da Silva (em seu favor - réu
preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8417. Nº Livro:
313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em de-
negar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE
REGIME DE PENA. SEMI-ABERTO. EXCESSO DE PRAZO
PARA A IMPLANTAÇÃO DA PACIENTE. INFORMAÇÃO DA
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA DE QUE HÁ PRI-
SÃO CAUTELAR, EM PROCESSO CRIMINAL DISTINTO CON-
TRA A REEDUCANDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INO-
CORRENTE. ORDEM DENEGADA.

0028 . Processo/Prot: 0541058-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/318932. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00012696-0 Ação Penal. Impetrante: Neusa Nascimento
Marques Takahaschi (advogado). Paciente: Ricardo Vieira de Aze-
vedo (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8418. Nº
Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em de-
negar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS. ART. 157, §2º, I E
II C.C ART. 288 CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ALEGA-
DA INOCÊNCIA. MATÉRIA NÃO AFETA A CÉLERE VIA DO
WRIT. REVOGAÇÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA. AUSÊN-
CIA NA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. JUSTI-
FICATIVA APRESENTADA. NÃO ACOLHIMENTO. QUEBRA DE
COMPROMISSO CONSTATADO. CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

0029 . Processo/Prot: 0522927-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/243403. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2008.00013845-7 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Heitor Henrique Pedroso (advogado). Paciente: Ednilson
Martins Elias (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acór-
dão: 8419. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em co-
nhecer parcialmente e, nesta extensão denegar a ordem. EMENTA:
HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELO SUPOS-
TO COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ART. 33 C.C
ART. 35, AMBOS DA LEI 11.343/2006. ALEGADA INOCÊNCIA.
MATÉRIA NÃO AFETA A CÉLERE VIA DO WRIT. LIBERDADE
PROVISÓRIA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTA-
DA, PRINCIPALMENTE NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLI-
CA. PROIBIÇÃO LEGAL, PREVISTA NO ART. 44 DA LEI Nº
11.343/06, QUE JÁ É FUNDAMENTO IDÔNEO PARA MANTER
A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁ-
VEIS QUE NÃO SÃO ÓBICES PARA SE MANTER A EXCEPCI-
ONAL MEDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFI-
GURADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA
EXTENSÃO, DENEGADA.

0030 . Processo/Prot: 0536632-5 Recurso de Agravo

. Protocolo: 2008/296244. Comarca: Terra Roxa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000235 Pedido de Progressão / Regressão.
Recorrente: Israel Gonsalves da Silva (Réu Preso). Advogado: João
Alves da Cruz, Carol Silva de Castro Alves. Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acór-
dão: 8420. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, emnegar
provimento ao recurso. EMENTA: RECURSO DE AGRAVO. RE-
GRESSÃO DE REGIME ABERTO PARA O SEMI-ABERTO. DE-
NÚNCIA POR NOVO CRIME. DESCUMPRIMENTO DAS CON-
DIÇÕES DO REGIME ABERTO. JUSTIFICATIVA NÃO ACOLHI-
DA. AGRAVO DESPROVIDO.

0031 . Processo/Prot: 0429708-1/01 Embargos de Declaração Cri-
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. Protocolo: 2008/343396. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 429708-1 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Interessado: José Galinski Dias. Def.Dativo:
Henrique Brunini Sbardelini. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acór-
dão: 8421. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e rejeitar os embargos. EMENTA: EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. REDU-
ÇÃO DO PERCENTUAL DE AUMENTO DE OFÍCIO. A PRESEN-
ÇA DE MAIS DE UMA CAUSA DE AUMENTO, NO CRIME DE
ROUBO, POR SI SÓ, NÃO JUSTIFICA O AGRAVAMENTO ACI-
MA DO MÍNIMO LEGAL (ART. 68, CP). NECESSÁRIA A FUN-
DAMENTAÇÃO ESPECÍFICA DOS ATOS PRATICADOS, DE-
MONSTRANDO A MAIOR INTENSIDADE DA CONDUTA DO
AGENTE A ENSEJAR A MAJORAÇÃO ALÉM DO MÍNIMO LE-
GAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PELO CRITÉRIO
QUALITATIVO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS
CONHECIDOS E REJEITADOS. “A presença de duas majorantes
no crime de roubo (emprego de arma de fogo e concurso de agentes)
não é causa obrigatória de majoração da punição em percentual aci-
ma do mínimo previsto, a menos que seja constatada a existência de
circunstâncias que indiquem a necessidade da exasperação, o que
não se deu na espécie. Precedentes desta Corte.” (STJ, 5ª Turma,
HC 97115/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 02/06/2008, p. 1)

0032 . Processo/Prot: 0466442-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/3940. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2006.00011528-3 Ação Penal. Apelante: Evandro Martins (Réu
Preso). Def.Dativo: José Carlos Portella Júnior, Valmor Antonio Pa-
dilha Filho, Roosevelt Arraes. Apelado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8422. Nº Livro: 313. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo de Evan-
dro Martins, nos termos do voto do Desembargador Relator. EMEN-
TA: ROUBO - PUGNADA ABSOLVIÇÃO - AUSÊNCIA DE PRO-
VAS - DESCABIMENTO - RECONHECIMENTO DA VÍTIMA
ALIADA AOS DEMAIS ELEMENTOS DOS AUTOS - POSTU-
LADA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FORMA TENTADA - IMPOS-
SIBILIDADE - INVERSÃO DA POSSE E CESSAÇÃO DA VIO-
LÊNCIA - DELITO CONSUMADO - REQUERIDA DIMINUIÇÃO
DA PENA - CABIMENTO - CONDUTA SOCIAL MAL VALORA-
DA - RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO 1 - Para
que haja a consumação do delito não é necessária a posse mansa e
pacífica do bem, mas apenas a inversão da posse e a cessação da
clandestinidade e da violência. 2 - Conduta social é a forma como o
indivíduo se comporta perante o trabalho, a família e as relações
sociais.

0033 . Processo/Prot: 0526510-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/259148. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00000399-6 Ação Penal. Apelante:
Raquel Rosa Rita Oliveira (Réu Preso). Advogado: Márcio Alessan-
dro Silvero Aquino. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcon-
des Teixeira. Nº Acórdão: 8423. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade votos, em conhecer parcialmente o recurso e, na parte
conhecida, negar provimento, nos termos do voto do Dês. Relator.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE EN-
TORPECENTES - AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMEN-
TE COMPROVADAS - PLEITO PELA EXCLUSÃO DA CULPA-
BILIDADE POR INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA -
IMPOSSIBILIDADE - ESTADO DE NECESSIDADE NÃO CA-
RACTERIZADO - INCABÍVEL A ISENÇÃO DA PENA PECUNI-
ÁRIA - CONCESSÃO ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -
MATÉRIA ATINENTE AO JUÍZO DA EXECUÇÃO - RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
NEGADO PROVIMENTO. 1. A causa supralegal excludente da cul-
pabilidade referente á inexigibilidade de conduta diversa deve ser
reconhecida quando não há qualquer possibilidade de atuação do
agente conforme o direito, caso não caracterizado nos presentes au-
tos. 2. Para que se caracterize o estado de necessidade é necessário
que o agente pratique o fato como único meio de salvar direito pró-
prio ou alheio. 3. O réu não demonstrou que o pagamento da pena
pecuniária iria incidir sobre os recursos indispensáveis ao sustento
do condenado e de sua família, portanto não se aplica o artigo 50,
parágrafo 2º, do Código Penal.

0034 . Processo/Prot: 0528442-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/259970. Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000142-0 Ação Penal.
Apelante: Everson Júnior Reginatto (Réu Preso). Advogado: Adão
Fernandes da Silva. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcon-
des Teixeira. Nº Acórdão: 8424. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/

2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso e, de ofício,
reduzir a pena base e aplicar o benefício do art. 33, §4º, da Lei 11.343/
06, conforme fundamentado nos termos do voto do Desembargador
Relator. EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - NÃO CARACTE-
RIZADA NULIDADE DO EXAME DE DEPENDÊNCIA QUÍMI-
CA - AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPRO-
VADAS - CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE A ENSEJAR
A CONDENAÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE
USO PREVISTO NO ARTIGO 28 DA LEI 11.343/06 - IMPOSSI-
BILIDADE - FALTA DE PROVA IDÔNEA A DEMONSTRAR A
FINALIDADE DE CONSUMO PRÓPRIO - DE OFÍCIO, REDU-
ÇÃO DA PENA-BASE E APLICAÇÃO DO ART. 33, §4º DA LEI
11.343/06 - RECURSO A QUE NEGA PROVIMENTO. 1. “Não
padece de nulidade laudo pericial assinado por apenas um perito, se
este emana do órgão oficial, conforme inteligência do art. 159 do CP
e da Súm. 361 do STF.” (STF - RT 737/524-5) 2. Os elementos do
caderno processual mostram inequivocamente a traficância, tanto pela
quantidade de droga apreendida como também pelas circunstâncias
da prisão, não havendo que se falar em absolvição. 3. Os depoimen-
tos dos policiais que efetuaram o flagrante possuem eficácia proba-
tória, não podendo ser desconsiderados pelo só fato de emanarem
desses agentes públicos. 4. Não comprovada a finalidade específica
de consumo próprio da substância entorpecente, não pode haver a
desclassificação do delito de tráfico para uso. 5. As certidões trazi-
das aos autos não comprovam a existência de decisão condenatória
transitada em julgado contra o apelante, não caracterizando, portan-
to, maus antecedentes. 6. Deve ser aplicada a causa especial de redu-
ção da pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, diminuindo a
reprimenda em 1/6 (um sexto), tendo em vista o enquadramento nos
requisitos legais.

0035 . Processo/Prot: 0520310-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/232375. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Crimi-
nal. Impetrante: Thiago Rosa Caetano (em seu favor - réu preso).
Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8425. Nº Livro: 313. Jul-
gado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em con-
ceder a ordem com expedição de alvará de soltura se por “AL” não
estiver preso. EMENTA: HABEAS CORPUS. ART. 155, §4º, INCI-
SOS I E IV C.C ART. 14, II, AMBOS DO CP, C.C ART. 1º DA LEI
Nº 2.252/54. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE AINDA NÃO
INTERROGADO. RÉU FORAGIDO E RECAPTURADO. COMU-
NICAÇÃO DE SUA PRISÃO AO JUIZO IMPETRADO OCORRI-
DA ACIDENTALMENTE. FALHA DE COMUNICAÇÃO DA MÁ-
QUINA ESTATAL EVIDENCIADA. CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA, COM EXPE-
DIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA, SE POR “AL” NÃO ESTI-
VER PRESO.

0036 . Processo/Prot: 0542627-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/326594. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2008.00001107-7 Pedido de Revoga-
ção de Prisão Preventiva. Impetrante: Edilson Magrinelli (advoga-
do). Paciente: Kleber Batista de Souza (Réu Preso). Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira. Nº Acórdão: 8426. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em co-
nhecer parcialmente e, nesta extensão, denegar a ordem. EMENTA:
HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELO SUPOS-
TO COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ART. 33 DA LEI
11.343/2006. ALEGADA INOCÊNCIA. MATÉRIA NÃO AFETA A
CÉLERE VIA DO WRIT. DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR SUFICIENTEMEN-
TE FUNDAMENTADA, CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E,
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

0037 . Processo/Prot: 0538671-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/307935. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2008.00002723-2 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Clemersom Aparecido da Silva (advogado).
Paciente: Eliane Aparecida Ferreira de Alcantara (Réu Preso). Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo
Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8427. Nº Livro: 313. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e denegar a ordem. EMENTA: HABEAS CORPUS. PACI-
ENTE DENUNCIADA PELO SUPOSTO COMETIMENTO DO
CRIME PREVISTO NO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. CONCLU-
SÃO DO INQUÉRITO. EXCESSO DE PRAZO SUPERADO. LI-
BERDADE PROVISÓRIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. NE-
CESSIDADE INCONTESTE DE FAZER CESSAR EVETUAL ES-
TÍMULO PARA A REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA AMEAÇADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FA-
VORÁVEIS QUE NÃO SÃO ÓBICES PARA A DECRETAÇÃO
DA EXCEPCIONAL MEDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO CONFIGURADO. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

0038 . Processo/Prot: 0542182-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/323871. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2004.00003135-6 Ação Penal. Im-
petrante: Fábio Janasievicz Gomes Pinheiro (advogado), Rafael Ce-
zar Ramos (advogado). Paciente: Leandro de Freitas Trindade. Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de
Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8428. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos em denegar a ordem, nos termos do voto do De-
sembargador Relator. EMENTA: ‘HABEAS CORPUS’ - FURTO
QUALIFICADO NA FORMA TENTADA - ALEGADA OCORRÊN-
CIA DA PRESCRIÇÃO ANTECIPADA - NÃO RECONHECIMEN-
TO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
LEGALIDADE, DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, AMPLA
DEFESA E CONTRADITÓRIO - INEXISTÊNCIA DE CONS-
TRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 1. É inaplicá-
vel a prescrição antecipada, pois se baseia em conjecturas de que o
réu provavelmente seria condenado, isto é, fundamenta-se em um
pré-julgamento.

0039 . Processo/Prot: 0523998-3 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/249055. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Pe-
nais. Ação Originária: 2008.00000355 Pedido de Progressão / Re-
gressão. Impetrante: Antonio Carlos Mariano Machado (em seu fa-
vor - réu preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8429. Nº Livro:
313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em conceder a ordem para que o pedido de pro-
gressão de regime feito pelo réu seja examinado sem mais delongas.
EMENTA: HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL DEVIDO À DEMORA NO JULGAMENTO
DO PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME - FEITO QUE
AGUARDAVA INFORMAÇÕES DE VARA CRIMINAL, AS QUAIS
JÁ FORAM ENVIADAS - ATRASO CARACTERIZADO - ORDEM
CONCEDIDA PARA QUE O PEDIDO DE PROGRESSÃO DE
REGIME SEJA ANALISADO EM CARÁTER DE URGÊNCIA.

0040 . Processo/Prot: 0542382-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/326339. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000585-9 Pedido de
Liberdade Provisória. Impetrante: Carlos Marcelo Vieira (advoga-
do). Paciente: Lindomar Porfírio (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa.
Nº Acórdão: 8430. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos em denegar a ordem pleiteada, nos termos do voto do De-
sembargador Relator. EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO
DE ENTORPECENTES - LEI Nº 11.343/06 - 198 DIAS PARA O
TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - EXCESSO DE PRA-
ZO NÃO CARACTERIZADO - AUSÊNCIA DE CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 1. Em se tratando de
crime de tráfico ilícito de entorpecentes, caracteriza o excesso de
prazo para a formação da culpa a manutenção do réu preso por mais
de 198 dias, pois se somados os prazos processuais estabelecidos
nos artigos 50 a 59 da Lei 11.343/06, verifica-se que são 186 (cento
e oitenta e seis) dias para a conclusão da instrução criminal. Outros-
sim, o escrivão tem 02 (dois) dias para o cumprimento de cada um
dos 06 (seis) atos pelos quais é responsável, conforme o artigo 799
do Código de Processo Penal. Desta forma, necessário adicionar aos
186 (cento e oitenta e seis) dias os prazos do escrivão, ou seja, 12
(doze) dias, totalizando 198 (cento e noventa e oito) dias.

0041 . Processo/Prot: 0535898-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/297531. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2008.00004973-0 Pedido de Liberdade Provisória. Im-
petrante: Fernando José Curi Staben (advogado). Paciente: Marcelo
Lopes dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8431.
Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em declarar prejudicado o writ. EMENTA: HA-
BEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - SUPERVENIÊNCIA
DE SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO A QUO - EXPEDI-
ÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA - PERDA DO OBJETO - INTE-
LIGÊNCIA DO ARTIGO 659 CPP - PEDIDO PREJUDICADO. Foi
prolatada sentença desclassificando o delito de tráfico para a impu-
tação prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006, com expedição de
alvará de soltura em favor do paciente. Diante disso, o alegado cons-
trangimento ilegal já cessou, restando prejudicado o pedido de con-
cessão de liberdade, nos termos do art. 659 do Código de Processo
Penal.

0042 . Processo/Prot: 0527361-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/261615. Comarca: Mandaguari. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000454-2 Ped.revogação de Prisão Prev./
temporária. Impetrante: Marcos Cristiani Costa da Silva (advoga-
do). Paciente: Solange Aparecida Benitez (Réu Preso), Charles Ale-
xandre Benitez (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.

Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8432.
Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em julgar prejudicado o pedido referente à prisão
temporária. EMENTA: HABEAS CORPUS - ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA PARA O TRÁFICO - “OPERAÇÃO CHAVES” - VIN-
TE E OITO SUSPEITOS - PRISÃO TEMPORÁRIA DECRETADA
POR 30 DIAS - PRORROGAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 1º,
§4º DA LEI 8.072/90 - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA -
FUNDAMENTOS DIVERSOS - PEDIDO PREJUDICADO

0043 . Processo/Prot: 0542217-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/323016. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00008154-4 Ação Penal. Impetrante: Dgamar Hernan-
des (advogado). Paciente: José Geffer (Réu Preso), Rozeani Ceni
Von Muhlen (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Re-
lator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8433. Nº
Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à una-
nimidade de votos, em conhecer parcialmente o habeas corpus e,
nesta parte, denegar a ordem, nos termos do voto do Desembarga-
dor Relator. EMENTA: ‘HABEAS CORPUS’ - TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, FAL-
SA IDENTIDADE E USO DE DOCUMENTO FALSO - ALEGA-
ÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO PRE-
VENTIVA E DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO
IMPETRADA - INSTRUÇÃO DEFICIENTE - AUSÊNCIA DE
PEÇA IMPRESCINDÍVEL À ANÁLISE DOS PLEITOS - PEDI-
DOS NÃO CONHECIDOS - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRA-
ZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - PRINCÍ-
PIO DA RAZOABILIDADE - PROCESSO COMPLEXO - DILA-
ÇÃO JUSTIFICADA NÃO IMPUTÁVEL AO MAGISTRADO -
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, DE-
NEGADA. 1. O ‘habeas corpus’ não será conhecido se não vier ins-
truído com os documentos necessários ao convencimento acerca da
existência do motivo legal invocado na impetração, mormente quan-
do subscrito por advogada. 2. Pelo princípio da razoabilidade, quan-
do o processo for complexo, em que há pluralidade de réus, a dilação
do prazo para o término da instrução processual é admitida. 3. “Não
cabe alegar demora na prestação jurisdicional se os prazos estabele-
cidos em lei estão sendo rigorosamente observados pela autoridade
apontada como coatora”. (STJ - HC - Rel. Anselmo Santiago - RSTJ
79/312)

0044 . Processo/Prot: 0541470-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/319904. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001061-5 Ação Penal. Impetran-
te: Aline Fernandes Alves dos Anjos (advogado), Anderson Thadeu
Carneiro Romão (advogado). Paciente: Odilon Lopes Ostrufka (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8434. Nº Livro: 313. Julga-
do em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos em conhecer parcialmente do writ e, na parte conhecida,
denegar a ordem, nos termos do voto do Desembargador Relator.
EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECEN-
TES - ALEGADO EXCESSO DE PRAZO - NÃO CARACTERI-
ZADO -198 DIAS PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMI-
NAL - CONTAGEM DOS PRAZOS DE FORMA GLOBAL - INE-
XISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA -
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DESSE PEDIDO ANTE A FAL-
TA DE INSTRUÇÃO - ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA
E, NESTA PARTE, DENEGADA. 1. Em se tratando de crime de
tráfico ilícito de entorpecentes, caracteriza o excesso de prazo para
a formação da culpa a manutenção do réu preso por mais de 198
dias, pois se somados os prazos processuais estabelecidos nos arti-
gos 50 a 59 da Lei 11.343/06, verifica-se que são 186 (cento e oiten-
ta e seis) dias para a conclusão da instrução criminal. Outrossim, o
escrivão tem 02 (dois) dias para o cumprimento de cada um dos 06
(seis) atos pelos quais é responsável, conforme o artigo 799 do Có-
digo de Processo Penal. Desta forma, necessário adicionar aos 186
(cento e oitenta e seis) dias os prazos do escrivão, ou seja, 12 (doze)
dias, totalizando 198 (cento e noventa e oito) dias. 2. No caso em
análise não está caracterizado o excesso de prazo. 3. Diante da falta
de instrução, não é possível analisar se há ausência dos requisitos da
prisão preventiva ou indícios de autoria do crime de tráfico e associ-
ação para o tráfico. Tal fato enseja o não conhecimento dos pedidos.

0045 . Processo/Prot: 0408077-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/53317. Comarca: Foro Regional de Campo Largo
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2007.00000068-5 Ação Penal. Ape-
lante: César Augusto Bublitz (Réu Preso). Advogado: Assis Gomes
do Amaral. Apelante: Maria Aparecida Muhlstedt Ribeiro (Réu Pre-
so). Advogado: Bortolo Constante Escorsim. Apelante: João Carlos
Coimbra (Réu Preso), Edna da Silva Coimbra (Réu Preso). Advoga-
do: Adriano Anhe Moran. Apelante: André Luiz Pereira. Advogado:
Fabio Rogério B.F. dos Santos. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Cos-
ta. Nº Acórdão: 8435. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
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de votos, em negar provimento aos apelos de Maria Aparecida Muhls-
ted Ribeiro e de André Luiz Pereira, e pelo parcial provimento dos
recursos de César Augusto Bublitz e de João Carlos Coimbra, nos
termos retro delineados e, ainda, para excluir da pena de perdimento
de bens, dos apelantes João Carlos Coimbra e Edna Coimbra, os três
imóveis apreendidos, e as duas motocicletas. De ofício, deve ser cor-
rigido o valor do dia-multa, para que fique de acordo com o artigo
38 da Lei nº 6.368/76, nos termos deste voto. No mais, mantém-se a
motivação da r. decisão monocrática exprobada. EMENTA: APE-
LAÇÃO CRIMINAL - ART. 14 E 12, DA LEI Nº 6.368/76 - DE-
CRETO CONDENATÓRIO - ARGÜIÇÃO DE INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO E DE EXA-
CERBAÇÃO DA CARGA PENAL SEM DIREITO DE APELAR
EM LIBERDADE (APTE 1) - PROCEDÊNCIA ARGUMENTATI-
VA PARCIAL, TÃO SOMENTE NO CONCERNENTE À FIXA-
ÇÃO DA PENA - ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DE PROVAS E
NEGATIVA DE AUTORIA (APTE 2) - INSUBSISTÊNCIA RECUR-
SAL - PLEITO DE APLICAÇÃO DA PENA EM SEU MÍNIMO
LEGAL, QUESTIONAMENTO DA LEGALIDADE DA PROVA
OBTIDA POR ESCUTA TELEFÔNICA, NEGATIVA DE ASSOCI-
AÇÃO CRIMINOSA, INDEVIDA APLICAÇÃO DA PENA DE
PERDIMENTO DOS BENS E, SE MANTIDA A CONDENAÇÃO
CORPÓREA SEJAM-LHES OPORTUNIZADAS PENAS ALTER-
NATIVAS (APTE 3) - ACOLHIMENTO RECURSAL PARCIAL -
PEDIDO ABSOLUTÓRIO SOB A PREMISSA DE FRAGILIDA-
DE PROBATÓRIA OU, ALTERNATIVAMENTE, REDUÇÃO DA
PENA AO SEU MÍNIMO LEGAL (APTE 4) - INCONSISTÊNCIA
JURÍDICO-ARGUMEN-TATIVA DO APELO - DECISÃO MONO-
CRÁTICA QUE ESTÁ A MERECER PONTUAIS REPAROS EM
SEU CONTEXTO ANALÍTICO/CONCLUSIVO - RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO (APTE 1) - RECURSO DESPROVIDO
(APTE 2) - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (APTE 3) -
RECURSO DESPROVIDO (APTE 4). Desde que presentes os indí-
cios de autoria em associação para a traficância, a interceptação te-
lefônica pedida pelo Ministério Público e autorizada pelo Magistra-
do, é plenamente válida, à luz do que dispõe a Lei nº 9.296/96, em
seu artigo 2º, inciso I, servindo, portanto, como meio de prova legal
e hábil em investigação criminal e em instrução penal, não havendo
como enfermizá-la de ilicitude. No exame das circunstâncias judici-
ais, inexistindo no caderno processual registro de existência de con-
denação anterior ao fato pelo qual responde o réu no feito, improce-
de a exacerbação da reprimenda penal com base, tão somente, em
certidões que noticiam estar o réu respondendo por outro processo
mas sem confirmação de decisão condenatória transitada em julga-
do. “Os delitos tipificados nos arts. 12 e 14, da Lei 6.368/76, são
considerados autônomos, puníveis, portanto, na forma do concurso
material (Precedentes do STJ e do STF)” (STJ - RESP 730.609/RS -
5ª Turma - Rel. Min. Felix Fischer - j. de 04/10/2005). E: (STJ -
RESP 738.253/SC - 5ª Turma - Relª Ministra Laurita Vaz - j. de 06/
12/2005). Se o réu admitiu que a droga apreendida em sua residência
lhe pertencia, caracterizou-se a confissão espontânea no concernen-
te ao tráfico ilegal de entorpecentes, que deve ser considerada, ainda
que o acusado tenha negado sua participação /autoria no crime de
associação para o tráfico. “RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁ-
FICO DE ENTORPECENTES. PERDIMENTO DE BENS. INTER-
PRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 34 DA LEI Nº 6.368/76. NE-
CESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA UTILIZAÇÃO COSTU-
MEIRA DOS BENS PARA A PRÁTICA DA ATIVIDADE ILÍCITA.
ACÓRDÃO QUE NÃO VISLUMBROU TAL LIGAÇÃO. AFAS-
TAMENTO QUE REQUER O REEXAME DE PROVAS. SÚMU-
LA Nº 7 DO STJ. 1. A decretação de perdimento de bens deve base-
ar-se no nexo etiológico existente entre os bens utilizados pelo agen-
te e o crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes praticado,
consoante o artigo 34 da Lei nº 6.368/76, o que, conforme reconhe-
cido no acórdão, não restou evidenciado na espécie. 2. Afastar tal
entendimento requer o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que afigura-se inviável em sede de recurso especial, a teor
do enunciado da Súmula nº 7 desta Corte. 3. Recurso não conheci-
do” (STJ, RESP 503.683/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, jul-
gado em 12.06.2006). “O crime previsto no art.14, da Lei nº 6.368/
76, consuma-se com a simples associação previamente organizada
de caráter estável e permanente, independentemente de qualquer outro
fato que venha a ser cometido pelos agentes” (STJ - RESP 3943/SP
- Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini - 5ª Turma - j. de 26/09/1990).

0046 . Processo/Prot: 0459754-2/02 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/280970. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 0459754-2/01 Embargos de Declaração,
459754-2 Apelação Crime. Embargante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná. Interessado: Márcio de Souza Esmagnoto (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Jorge Luis Nunes. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Relator Con-
vocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andriguetto de Carvalho. Nº Acór-
dão: 8436. Nº Livro: 313. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: Acordam nada demonstrou, nada comprovou e nada apre-
ciou. Considera que está sendo obrigado a novamente interpor os
embargos prequestionando normas que menciona as fls. 287. EMEN-
TA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA SE-
GUNDA VEZ CONSECUTIVA. RECURSO ORIGINÁRIO DE
APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO APONTANDO VICÍO DE
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ANTERIOR QUE APRECIOU A QUESTÃO SEM RIGOR TECNI-
CO. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTOS. EMBARGOS
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

0047 . Processo/Prot: 0505547-8/01 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/297591. Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 505547-8 Apelação Crime. Embargan-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Interessado: Leandro
Schlickmann (Réu Preso). Advogado: Sílvia Antriane Capelletti No-
giri. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vi-

nicius de Lacerda Costa. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Ro-
sana Andriguetto de Carvalho. Nº Acórdão: 8437. Nº Livro: 313.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores e Ju-
ízes da 5ª Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar estes embargos
de declaração, nos termos do voto do relator. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORIGINÁRIO DE APELA-
ÇÃO CRIMINAL. DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO DO REÚ E, DE OFÍCIO, DIMINUIU A PENA AQUEM
DO MÍNIMO, POR MAIORIA DE VOTOS. DECISÃO QUE PODE
NÃO SER A MAIS TÉCNICA, NEM A MAIS ADEQUADA. TO-
DAVIA É FRUTO DE CONVENCIMENTO E DE ENTENDIMEN-
TO DE MUITOS JULGADORES. ACORDÃO QUE RETRATA DE
FORMA FIEL E SATISFATORIAMENTE FUNDAMENTADO O
POSICIONAMENTO DAQUELES QUE ACREDITAM QUE DEVA
SER O DE UM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO EM RE-
LAÇÃO A INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. EMBARGOS RE-
JEITADOS.

0048 . Processo/Prot: 0396536-2/03 Embargos de Declaração Cri-
me

. Protocolo: 2008/288880. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 0396536-2/02 Embargos de
Declaração, 396536-2 Apelação Crime. Embargante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Interessado: Marlon Severo Santos (Réu
Preso). Def.Dativo: Antonio Toninho Furtado, Joel Dutra. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo
Marcondes Teixeira. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana
Andriguetto de Carvalho. Nº Acórdão: 8438. Nº Livro: 314. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores e Ju-
ízes integrantes da 5.a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto relator. EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA TERCEI-
RA VEZ CONSECUTIVA. RECURSO ORIGINÁRIO DE APELA-
ÇÃO CRIMINAL. RECURSO CONSIDERA VICÍO DE OMISSÃO
E CONTRADIÇÃO POSIÇÃO CONTRÁRIA AO SEU ENTENDI-
MENTO MANIFESTADA NO ACÓRDÃO ORIGINÁRIO QUE
ABSOLVEU O RÉU. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE CIRCUNS-
TÃNCIA ABORDADA NO ACÓRDÃO ORIGINÁRIO. VÍCIOS
ALEGADOS QUE DEMONSTRA INSURGÊNCIA FRENTE AO
JULGAMENTO. ACORDÃO ATACADO QUE SEQUER CONHE-
CEU DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E NADA ABORDOU
SOBRE AS QUESTÕES LEVANTADAS NO RECURSO. EMBAR-
GOS REJEITADOS.

0049 . Processo/Prot: 0454964-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2007/260736. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Crimi-
nal e Anexos. Ação Originária: 2006.00000697-5 Ação Penal. Ape-
lante: Agnaldo Antonio de Freitas (Réu Preso). Advogado: Vladimir
Stasiak, Itamar Wilson de Brito Moraes. Apelante: Robson José de
Barros (Réu Preso). Def.Dativo: Andréia Cristina Marques Campa-
na. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº
Acórdão: 8439. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao apelo de Agnal-
do Antônio de Freitas e negar provimento ao apelo de Robson Diego
da Silva, nos termos do voto do Desembargador Relator. EMENTA:
ROUBOS EM CONTINUIDADE DELITIVA - APELAÇÃO (1):
PUGNADA ABSOLVIÇÃO - DESCABIMENTO - EVIDÊNCIAS
DOS AUTOS SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO - PLEITE-
ADA DIMINUIÇÃO DA PENA - CABIMENTO - DIMINUIÇÃO
DA FRAÇÃO DE AUMENTO EM VIRTUDE DA CONTINUIDA-
DE - RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO APE-
LAÇÃO (2): EXCLUSÃO DE ILICITUDE PELA EXISTÊNCIA DE
COAÇÃO IRRESISTÍVEL - DESCABIMENTO - PARTICIPAÇÃO
DE MENOR IMPORTÂNCIA - INOCORRÊNCIA - REDUÇÃO DA
PENA PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA -
IMPOSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 231 DO STJ
- RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO

0050 . Processo/Prot: 0530273-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/271107. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00003439-3 Ação Penal. Apelante: Iza-
queu Eneias Saraiva (Réu Preso), Claudio Ney Mundel (Réu Preso).
Advogado: Fernando César Resta Antunes. Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Ma-
ria José de Toledo Marcondes Teixeira. Nº Acórdão: 8440. Nº Livro:
314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo Izaqueu Enei-
as Saraiva e Claudio Ney Mundel, nos termos do voto do Desembar-
gador Relator. EMENTA:ROUBO QUALIFICADO - APELAÇÃO
- ABSOLVIÇÃO - INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - DESCABI-
MENTO - MATERALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS -
FORMA TENTADA - DEVOLUÇÃO DA RES SUBSTRACTA -
IMPROCEDÊNCIA - CONSUMAÇÃO - RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

0051 . Processo/Prot: 0519099-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/224265. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Cri-

minal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000134-9 Ação Penal.
Apelante: Oliveira Amâncio (Réu Preso). Advogado: Odair Buzato.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo.
Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8441. Nº Livro: 314.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado. EMENTA: PENAL - TÓXICO - TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES - ARTIGO 33, DA LEI 11.343/06 - DESCLAS-
SIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28, DA
LEI 11.343/2006 - IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS
APTAS A CARACTERIZAR O CRIME DE TRÁFICO - MATERI-
ALIDADE E AUTORIA COMPROVADA - VALOR DO DIA MUL-
TA CORRETAMENTE ESTABELECIDO - EXEGESE DO ARTI-
GO 43, DA LEI Nº 11.343/2006 - RECURSO DESPROVIDO. 1.
Todo aquele que, de algum modo, participa na circulação de tóxicos
enquadra-se no delito de traficância. 2. É inteiramente procedente a
ação penal que atribui infração ao artigo 33 da Lei nº 11.343/06, ao
agente que é preso em flagrante delito trazendo consigo cocaína,
sendo inadmissível a desclassificação para uso próprio, na medida
em que cabalmente comprovada a narcotraficância. 3. Para se identi-
ficar o traficante e distingui-lo do usuário, não é só o problema da
quantidade que se deve levar em conta. Os próprios traficantes rara-
mente são encontrados com grande quantidade de tóxico, pois se de
um lado não pretendem correr o risco de perder tudo, numa investi-
da policial, de outro a pequena quantidade pode prestar-se a vendas
a varejo e mesmo à dissimulação de mercancia. 4. O valor do dia
multa não comporta redução, pois que estabelecido de acordo com o
disposto no artigo 43 da Lei 11.343/06.

0052 . Processo/Prot: 0512786-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/199457. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2007.00005538-2 Ação Penal. Apelante: Kelly
Aparecida Vitalino (Réu Preso). Advogado: Sebastião Domingues
da Luz. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de La-
cerda Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixei-
ra. Nº Acórdão: 8442. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, conforme
fundamentado nos termos do voto do Desembargador Relator.
EMENTA: TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - AUTO-
RIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS -
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE A ENSEJAR A CON-
DENAÇÃO - DOSIMETRIA DA PENA - NÃO APLICAÇÃO DO §
4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 PELA MM. JUIZA PELO FUN-
DAMENTO DE QUE A RÉ POSSUI INQUÉRITOS POLICIAIS
EM ANDAMENTO - FUNDAMENTAÇÃO EQUIVOCADA - RÉ
QUE DEDICA-SE A ATIVIDADE CRIMINOSA FAZENDO DO
CRIME UMA CONSTANTE E SEU MODO DE OBTER RENDI-
MENTOS - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os
elementos do caderno processual mostram inequivocamente a trafi-
cância, tanto pela quantidade de droga apreendida, pelo modo em
que estava acondicionada, como também pela atitude da réu e as
circunstâncias de sua prisão, não havendo que se falar em absolvi-
ção. 2. Demonstrado nos autos que havia habitualidade na conduta
da condenada em vender entorpecentes, fazendo do crime uma cons-
tante, resta provado que a agente se dedica a atividades criminosas,
não merecendo a redução de pena prevista no §4º do artigo 33 da Lei
11.343/06.

0053 . Processo/Prot: 0529088-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/265153. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 2007.00002860-1 Ação Penal. Apelante:
Cláudia Dias (Réu Preso), Jean Carlo Castro dos Santos (Réu Pre-
so). Advogado: José Luiz Teleginski. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator:
Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa. Nº Acórdão: 8443. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL - ART. 33 E 35, DA LEI Nº 11.343/06, EM CONCUR-
SO MATERIAL (ART. 69, DO CP) - DECRETO CONDENATÓ-
RIO - RECURSO DA DEFESA ARGÜINDO SUSPEIÇÃO DOS
DEPOIMENTOS DOS MILICIANOS, DESCOMPROVAÇÃO DE
MERCANCIA DE ENTORPECENTES, NÃO CARACTERIZADA
A ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, COM PLEITO ABSOLU-
TÓRIO, OU, ALTERNATIVAMENTE, FIXAÇÃO DA REPRIMEN-
DA PENAL EM SEU MÍNIMO LEGAL - INCONSISTÊNCIA JU-
RÍDICA -ARGUMENTATIVA - INSUBSISTÊNCIA RECURSAL -
ROBUSTEZ PROBATÓRIA DOS AUTOS - DECISÃO MONO-
CRÁTICA JURIDICAMENTE ESCORREITA - RECURSO DES-
PROVIDO. “O simples fato de as testemunhas serem policiais não
invalida, por si só, seu depoimento. Ademais, sequer se demonstrou
que apenas nele se louvou a sentença” (STF - RHC - Rel. Min. Mo-
reira Alves - JSTF - Lex 125/332). Para a caracterização do crime de
narcotráfico é suficiente atender-se a natureza e a quantidade da(s)
substância(s) apreendida(s), ao local e condições em que se desen-
volveu a ação criminosa e as circunstâncias da prisão.

0054 . Processo/Prot: 0497928-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/130294. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Apelante:
Manoel Joaquim Rodrigues de Oliveira, Daniel Oliveira Rodrigues.
Advogado: Marcelo Augusto Pereira de Camargo. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-

minal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8444. Nº Livro: 314. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL - ART. 180, §1º DO CÓDIGO PENAL - RECEPTA-
ÇÃO QUALIFICADA - INSURGÊNCIA RECURSAL DEFENSI-
VA PUGNANDO PELA ABSOLVIÇÃO - AUTORIA E MATERIA-
LIDADE COMPROVADAS - IMPOSSIBILIDADE - MANUTEN-
ÇÃO DA PENA IMPOSTA NA SENTENÇA - RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. “(...) O dever saber, empregado na recep-
tação qualificada, não expressa esta certeza sobre a realidade e, sim,
um juízo de dúvida a respeito da origem criminosa da ‘res’. O agen-
te, porém, mesmo diante de tal circunstância, prefere continuar a sua
conduta tendente à produção do resultado e ‘entre o renunciar à con-
duta e o risco de com ela concretizar o tipo, prefere essa atitude em
detrimento daquela. Isso quer dizer que o agente opera com dolo
eventual”.

0055 . Processo/Prot: 0514776-8 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/208477. Comarca: Palotina. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000090-1 Ação Penal. Apelante:
Valmir Domingos Tonatto Júnior (Réu Preso). Advogado: Ademir
Giordani, Vitor Hugo Scartezini, Olavo David Junior. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor:
Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8445. Nº Livro: 314. Julgado
em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado. EMENTA: PENAL - TÓXICO - TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES - ARTIGO 33, DA LEI 11.343/06 - MATERI-
ALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - PENA CORRETA-
MENTE ESTABELECIDA - CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DE PENA DO ARTIGO 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/2006 - IMPOS-
SIBILIDADE DE INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE - RÉU REINCIDEN-
TE - RECURSO DESPROVIDO. 1. A circunstância agravante da
reincidência, como preponderante, deve prevalecer sobre a atenuan-
te da confissão espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal. 2. A
redução da pena prevista no art. 33, § 4º, da lei 11.343/06, estabele-
ce que as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços), vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa, sendo que
na hipótese, o apelante é reincidente.

0056 . Processo/Prot: 0516424-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/214935. Comarca: Foro Regional de Campina
Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2003.00000142-0 Ação Penal.
Apelante: Elizeu José Denck (Réu Preso). Def.Dativo: Mário Rogé-
rio Dias. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8446. Nº
Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado. EMENTA: PENAL - CRIME CONTRA O PATRIMÔ-
NIO - RECEPTAÇÃO - ARTIGO 180, CAPUT, DO CÓDIGO PE-
NAL - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADOS - INE-
QUÍVOCO CONHECIMENTO DE QUE O BEM ERA OBJETO
DE FURTO - RECURSO DESPROVIDO. 1. Caracteriza o delito de
receptação dolosa a conduta do agente que adquire automóvel, de
terceira pessoa, tendo plena ciência da origem ilícita do mesmo. 2.
Na receptação, a apreensão da coisa subtraída em poder do agente
gera a presunção de sua responsabilidade, invertendo-se o ônus da
prova, impondo-se justificativa inequívoca, assim, se esta for dúbia e
inverossímil, transmuda-se a presunção em certeza, autorizando, as-
sim, a condenação.

0057 . Processo/Prot: 0470398-4 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/18206. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00000503-0 Ação Penal. Apelante: José Adilson Cor-
deiro (Réu Preso). Def.Dativo: Maria Jussara Fonseca. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Nº Acórdão: 8447. Nº Livro: 314. Julgado
em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores e Juiz Convocado, integrantes da Quinta Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, à unanimidade de votos,
em conhecer do recurso interposto, e negar-lhe provimento. EMEN-
TA: APELAÇÃO CRIME - ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO
- CONDENAÇÃO RECONHECENDO APENAS UMA MAJORAN-
TE - INSURGÊNCIA DA DEFESA - ALMEJADA ABSOLVIÇÃO -
NEGATIVA DE AUTORIA - AUTORIA VERIFICADA EM FACE
DO CONJUNTO PROBATÓRIO COLHIDO - PALAVRA DA VÍ-
TIMA, NA FASE EXTRAJUDICIAL CORROBORADA NA FASE
JUDICIAL PELAS DEMAIS TESTEMUNHAS - VALIDADE -
ALEGAÇÕES DO ACUSADO EM DISSONÂNCIA COM AS DE-
MAIS PROVAS COLIGIDAS - APELO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO.

0058 . Processo/Prot: 0486472-2 Apelação Crime
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. Protocolo: 2008/72079. Comarca: Astorga. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2007.00000043 Ação Penal. Apelante: Michel Powros-
nek. Def.Dativo: Afonso Masakazu Kawamura. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo
Fagundes. Nº Acórdão: 8448. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso e, de
ofício, afastar do cálculo da reprimenda referente a agravante da rein-
cidência, consoante enunciado. EMENTA: CRIME CONTRA O
PATRIMÔNIO - FURTO - ARTIGO 155 DO CÓDIGO PENAL -
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADOS - REGIME -
ALTERAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO E, DE
OFÍCIO, EXCLUÍDA A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 1. A
confissão vale não pelo local em que é prestada, mas pela força de
convencimento que nela se contém, pelo que não pode ser despreza-
da a extrajudicial, quando se harmoniza com a prova colhida na ins-
trução. 2. Tratando-se de delito de furto, a palavra da vítima é de
suma relevância, máxime por dizer respeito ao proceder de pessoas
desconhecidas, dando nenhum interesse em incriminá-las gratuita-
mente. 3. Não há falar em reincidência sem certidão de que a senten-
ça anterior haja transitado em julgado, ex vi o artigo 63 do Código
Penal, documento este inexistente no caso em análise. 4. Afastada a
reincidência, o regime prisional é o aberto.

0059 . Processo/Prot: 0505141-6 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/164157. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00009942-7 Ação Penal. Apelante: Cesar Marcos de
Souza. Def.Dativo: Juliana Michele de Assunção. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Crimi-
nal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8449. Nº Livro: 314. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA:
PENAL - ARTIGO 155, § 4º, INCISOS I, III E IV, C/C ARTIGO 14,
INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - MATERIALIDADE E
AUTORIA COMPROVADAS - CRIME IMPOSSÍVEL - INOCOR-
RÊNCIA - TENTATIVA CONFIGURADA - RECURSO DESPRO-
VIDO. 1. O crime impossível somente se caracteriza quando o agen-
te, após a prática do fato, jamais poderia consumar o crime pela ine-
ficácia absoluta do meio empregado ou pela absoluta impropriedade
do objeto material, nos termos do art. 17 do Código Penal. 2. A ação
externa alheia à vontade do agente, impedindo a consumação do de-
lito após iniciada a execução, caracteriza a tentativa (art. 14, II, do
CP). Precedentes do col. Superior Tribunal de Justiça. 3. Não há
falar em crime impossível se, em virtude de patentearem-se relativas
a ineficácia do meio ou a impropriedade do objeto, suceder concreta
possibilidade - ainda que mínima - de o agente obter a consumação
do delito.

0060 . Processo/Prot: 0512979-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/200815. Comarca: Pato Branco. Vara: Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2007.00000032-4 Ação Penal. Apelante:
Maximino Monteiro (Réu Preso). Def.Dativo: Eliandra Cristina Winck
Fernandes. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8450. Nº
Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado. EMENTA: PENAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTOR-
PECENTES - ARTIGO 33, CAPUT E ARTIGO 40, INCISO VI,
AMBOS DA LEI 11.343/06 - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - -
IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPRO-
VADAS - RECURSO DESPROVIDO. 1. É inteiramente procedente
a ação penal que atribui infração ao artigo 33, caput da Lei nº 11.343/
06 ao agente que é preso em flagrante trazendo consigo, considerá-
vel quantidade de substância tóxica. 2. A prova testemunhal obtida
por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela
sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a
validade do trabalho realizado, é preciso evidenciar que ele tenha
interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as de-
mais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com
outras provas idôneas.

0061 . Processo/Prot: 0511824-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/192774. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000017 Ação
Penal. Apelante: Dimas Ramos de Souza (Réu Preso). Def.Dativo:
Edinei Carlos Dal Magro. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro
Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº
Acórdão: 8451. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, excluindo
de ofício a causa de aumento de pena prevista no artigo 40, inciso V,
da Lei nº 11.343/06, consoante enunciado. EMENTA: PENAL -
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - ARTIGO 33, CA-
PUT DA LEI 11.343/06 - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - IMPOS-
SIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS
- TRANSPORTE DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE MA-
CONHA - RECURSO DESPROVIDO E, DE OFÍCIO, EXCLUÍDA

A CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ARTIGO 40, V, DA LEI
Nº 11.343/06. 1. É inteiramente procedente a ação penal que atribui
infração ao artigo 33, caput da Lei nº 11.343/06 ao agente que é
preso em flagrante transportando considerável quantidade de subs-
tância tóxica. 2. A prova testemunhal obtida por depoimento de agente
policial não se desclassifica tão-só pela sua condição profissional, na
suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realiza-
do, é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investi-
gação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas
declarações não se harmonizem com outras provas idôneas. 3. A causa
de aumento de pena do artigo 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06 deve
ser afastada, na medida em que não se encontra descrita na exordial
acusatória.

0062 . Processo/Prot: 0512531-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/192744. Comarca: Cândido de Abreu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000102-9 Ação Penal. Apelante: G.
S. F. (Réu Preso). Def.Dativo: Robison Luiz Sega. Apelado: M. P. E.
P.. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augus-
to Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão:
8452. Nº Livro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado.EMENTA:PENAL - CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO
- LATROCÍNIO - MATERIALIDADE E AUTORIA CABALMEN-
TE DEMONSTRADAS - REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍ-
NIMO LEGAL - IMPOSSIBILIDADE - EXEGESE DO ENUNCI-
ADO DA SÚMULA 231 DO COL. SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA RECURSO DESPROVIDO.1. Na fixação da pena o juiz
deve pautar-se pelos critérios legais e recomendados pela doutrina,
para ajustá-la ao seu fim social e adequá-la ao seu destinatário e ao
caso concreto.2. A incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal (Súmula 231 do
STJ).

0063 . Processo/Prot: 0506887-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/174506. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00017619-5 Ação Penal. Apelante: Adenir dos Santos
Silva (Réu Preso). Advogado: Juliana Michele de Assunção. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Re-
visor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8453. Nº Livro: 314.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, conso-
ante enunciado. EMENTA: PENAL - CRIME CONTRA O PATRI-
MÔNIO - ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I E ARTIGO 155, C/C AR-
TIGO 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - MATERIA-
LIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - CRIME DE ROUBO
CONSUMADO - FURTO DE USO - IMPOSSIBILIDADE - PENA
- REDUÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Se o
agente teve, ainda que por um breve momento, a posse desvigiada da
res furtiva, não há que se falar em roubo tentado, mas consumado,
pois ainda que o bem subtraído não tenha saído da esfera de vigilân-
cia da vítima, a simples fuga do agente do local dos fatos é suficiente
para consumar o delito. 2. A remoção e retirada da res furtiva da
esfera de vigilância da vítima, ainda que momentaneamente, em con-
sonância com a vertente doutrinária denominada amotio, acolhida
pelo colendo Supremo Tribunal Federal, acarreta a plena consuma-
ção do delito. 3. Muito embora inexista previsão legal para o furto
de uso, na legislação penal comum, para sua configuração exige-se
que a retirada da res da esfera da vigilância seja rápida ou momentâ-
nea e ainda que haja restituição da coisa nas mesmas condições, cir-
cunstâncias estas que não se verificam na hipótese. 4. Na fixação da
pena o juiz deve pautar-se pelos critérios legais e recomendados pela
doutrina, para ajustá-la ao seu fim social e adequá-la ao seu destina-
tário e ao caso concreto.

0064 . Processo/Prot: 0509310-7 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/186441. Comarca: Colorado. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000567-9 Ação Penal. Apelante:
Eduardo da Silva (Réu Preso). Advogado: Antonio Carlos Menegas-
si. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de
Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8454. Nº Li-
vro: 314. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, consoante
enunciado. EMENTA: PENAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTOR-
PECENTES - ARTIGO 33, CAPUT DA LEI 11.343/06 - PENA
CORRETAMENTE FIXADA - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRI-
VATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS -
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1. Nos termos
do enunciado da Súmula 231 do col. Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal. 2. Impossível a diminuição da pena,
com fulcro no artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, no máximo legal
(2/3), tendo em vista as particularidades da espécie, sendo de todo
recomendável a manutenção do quantum fixado na sentença, em 1/6
(um sexto). 4. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos ante a vedação legal contida no artigo 33, §
4º e artigo 44, ambos da Lei nº 11.343/06.

0065 . Processo/Prot: 0537656-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/304371. Comarca: Terra Roxa. Vara: Vara Única.

Ação Originária: 2008.00000163 Pedido de Liberdade Provisória.
Impetrante: Francisco Elias Silvestre (advogado). Paciente: Marcos
José Moretto (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Nº Acórdão: 8455.
Nº Livro: 314. Julgado em: 20/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a or-
dem, consoante enunciado. O Excelentíssimo Senhor Desembarga-
dor Marcus Vinícius de Lacerda Costa, acompanha o relator e afasta
a permissão do art. 44, da Lei nº 11.343/2006, e declara voto em
separado. EMENTA: 1. HABEAS CORPUS - PROCESSO PENAL
- TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE - PRISÃO EM
FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA - VEDAÇÃO EX-
PRESSA CONTIDA NO ARTIGO 44 DA LEI Nº 11.343/06 - CONS-
TITUCIONALIDADE CONSAGRADA PELAS CORTES SUPERI-
ORES, NOTADAMENTE O PRETÓRIO EXCELSO, INÉRPRETE
MÁXIMO DA CARTA POLÍTICA - GRAVIDADE CONCRETA -
EXCESSO DE PRAZO - INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 1. A
proibição de liberdade provisória, nos casos de crimes hediondos e
equiparados, decorre da própria inafiançabilidade imposta pela Cons-
tituição da República à legislação ordinária (Constituição da Repú-
blica, art. 5º, inc. XLIII). Precedentes do Pretório Excelso. 2. Embo-
ra tenha retirado a expressão ‘e liberdade provisória’ do art. 2º, inci-
so II, da Lei n. 8.072/90, a Lei nº 11.464/2007 manteve inalterada a
vedação de fiança, o que, repita-se, basta para impedir, segundo a
jurisprudência firmada neste Supremo Tribunal, a proibição de que
seja concedida liberdade provisória. 3. Na verificação de eventual
excesso de prazo na formação da culpa, em processo penal, vigora o
princípio da razoabilidade. 4. Não se configura coação ilegal quando
o excesso de prazo na formação de culpa decorre de incidentes pro-
cessuais não imputáveis ao juiz do processo ou ao Ministério Públi-
co.

0066 . Processo/Prot: 0537317-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/303846. Comarca: Marechal Cândido Rondon.
Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000011 Ação
Penal. Impetrante: Nilson Pedro Wenzel (advogado). Paciente: Dio-
go Evandro Vorpagel (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Nº Acórdão:
8456. Nº Livro: 315. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembarga-
dores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em denegar a or-
dem, consoante enunciado. O Desembargador Marcus Vinícius de
Lacerda Costa denega a ordem por fundamento diverso, quanto ao
art. 44 da Lei nº 11.343/2006, e declara voto em separado. EMEN-
TA: 1. HABEAS CORPUS - EXCESSO DE PRAZO - INSTRU-
ÇÃO CRIMINAL ENCERRADA - SÚMULA 52 DO STJ - ORDEM
DENEGADA. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alega-
ção do constrangimento por excesso de prazo. 2. HABEAS COR-
PUS - PROCESSO PENAL - TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA EN-
TORPECENTE - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE PRO-
VISÓRIA - VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NO ARTIGO 44
DA LEI Nº 11.343/06 - CONSTITUCIONALIDADE CONSAGRA-
DA PELAS CORTES SUPERIORES, NOTADAMENTE O PRE-
TÓRIO EXCELSO, INÉRPRETE MÁXIMO DA CARTA POLÍTI-
CA - GRAVIDADE CONCRETA - CONSIDERÁVEL QUANTIDA-
DE DE CRACK APREENDIDA EM PODER DO PACIENTE -
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DE-
NEGADA. 2.1 A proibição de liberdade provisória, nos casos de cri-
mes hediondos e equiparados, decorre da própria inafiançabilidade
imposta pela Constituição da República à legislação ordinária (Cons-
tituição da República, art. 5º, inc. XLIII). Precedentes do Pretório
Excelso. 2.2 Embora tenha retirado a expressão ‘e liberdade provi-
sória’ do art. 2º, inciso II, da Lei n. 8.072/90, a Lei nº 11.464/2007
manteve inalterada a vedação de fiança, o que, repita-se, basta para
impedir, segundo a jurisprudência firmada neste Supremo Tribunal,
a proibição de que seja concedida liberdade provisória. 2.3 O paci-
ente foi preso em flagrante delito guardando em sua residência vinte
e duas pedras de crack..

0067 . Processo/Prot: 0539832-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/312490. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 1985.00000173 Ação Penal. Impetrante:
Carlos Stavieski (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Nº
Acórdão: 8457. Nº Livro: 315. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em declarar prejudicada a ordem,
consoante enunciado. EMENTA: HABEAS CORPUS - RETIFICA-
ÇÃO DA PENA EM CONFORMIDADE COM ACÓRDÃO PRO-
LATADO EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL - HERMENÊUTI-
CA DO ARTIGO 659 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - FATO
SUPERVENIENTE - ORDEM PREJUDICADA. Quando o impe-
trante obtém durante a ação penal, a situação jurídica reclamada,
julga-se o pedido de habeas corpus prejudicado.

0068 . Processo/Prot: 0541892-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/321687. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000782-7 Pedido de
Liberdade Provisória. Impetrante: Ismael José Dezanoski (advoga-
do). Paciente: Keila Cristina Botelho Ometto da Cruz (Réu Preso).
Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto
Fabrício de Melo. Nº Acórdão: 8458. Nº Livro: 315. Julgado em: 04/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes

da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em conceder a ordem, consoante
enunciado. EMENTA: HABEAS CORPUS - PACIENTE INCURSA
NAS SANÇÕES DO ARTIGO 163 CAPUT E PARÁGRAFO ÚNI-
CO, INCISOS III E IV DO CÓDIGO PENAL - CRIME APENADO
COM REPRIMENDA DE DETENÇÃO - LIBERDADE PROVISÓ-
RIA - DIREITO SUBJETIVO DO ACUSADO E NÃO FACULDA-
DE DO JUIZ — ORDEM CONCEDIDA. Não correndo perigo a
ordem pública, nem a instrução processual, ou mesmo a aplicação da
lei penal, é de direito a concessão da liberdade provisória.

0069 . Processo/Prot: 0541567-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/321538. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00002258-3 Ação Penal. Impetran-
te: Paulo Roberto Bueno (em seu favor - réu preso). Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acór-
dão: 8459. Nº Livro: 315. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em denegar a ordem impetrada. EMENTA: HABEAS
CORPUS - TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE E
POSSE DE UTENSÍLIOS DESTINADOS À FABRICAÇÃO DE
ENTORPECENTES (ART. 33 E 34 DA LEI 11.343/06) - PRISÃO
EM FLAGRANTE - PEDIDO DE NULIDADE - CRIME PERMA-
NENTE - FLAGRANTE HÍGIDO - LIBERDADE PROVISÓRIA -
INDEFERIMENTO - PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS
A JUSTIFICAR A NECESSIDADE DE CUSTÓDIA CAUTELAR
COMO GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - PRETENSÃO DE
ANÁLISE MERITÓRIA - IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA -
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL QUE POR SI SÓ JÁ AUTORIZA
O INDEFERIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA - INTELI-
GÊNCIA AO ART. 44 DA LEI 11.343/06 - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. Tratando-se de
tráfico de drogas, delito permanente, qualquer momento é possível a
prisão em flagrante da pessoa que estiver incorrendo na conduta tipi-
ficada, não havendo se falar em ilegalidade por violação de domicí-
lio. “A grande comoção que o crime, com as suas graves e altamente
reprováveis circunstâncias, causa na comunidade, enseja a segrega-
ção cautelar para garantia da ordem pública, ainda que o réu seja
primário e de bons antecedentes” (RSTJ 104/429). “STJ - [...] Hipó-
tese em que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática de
tráfico de entorpecentes, tendo sido indeferido pelo Magistrado sin-
gular o benefício da liberdade provisória. O entendimento anterior-
mente consolidado nesta Corte orientava-se no sentido de que, ainda
que se cuidasse de crime de natureza hedionda, o indeferimento do
benefício da liberdade provisória deveria estar fulcrado em suficien-
te e adequada fundamentação, com base nos requisitos do art. 312
do Código de Processo Penal. Revisão da jurisprudência em virtude
de entendimento do Supremo Tribunal Federal, sentido de que o dis-
posto no art. 2º, inciso II, da Lei dos Crimes Hediondos, por si só,
constitui fundamento suficiente para o indeferimento da liberdade
provisória, sem a necessidade de explicitação de fatos concretos que
justifiquem a manutenção da custódia. A proibição da liberdade pro-
visória a acusados pela prática de crimes hediondos deriva da inafi-
ançabilidade dos delitos dessa natureza preconizada pela Constitui-
ção Federal em seu art. 5º, inciso XLIII. A superveniência da modifi-
cação trazida pela Lei 11.464/2007 não possibilitou a concessão da
liberdade provisória aos réus que respondem ação penal pela prática
do crime de tráfico de entorpecentes. A Lei 11.343/06 cuida de legis-
lação especial, e contém disposição expressa quanto à proibição do
deferimento da liberdade provisória nas hipóteses de tráfico de en-
torpecentes. Em se tratando de lei especial, não se mostra plausível a
tese de que tal dispositivo foi derrogado tacitamente pela Lei 11.464/
07.” (HC 83.010/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, Órgão Julga-
dor: QUINTA TURMA, Data do Julgamento: 19.06.2007, Data da
Publicação: DJ 06.08.2007, p. 602).

0070 . Processo/Prot: 0536595-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/299485. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001422-0 Pedido de Liberdade
Provisória. Impetrante: Fernando Fernandes (advogado). Paciente:
Jorge Benedito Lopes (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Nº Acórdão:
8460. Nº Livro: 315. Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem, cassando a
liminar, consoante enunciado. EMENTA: 1. HABEAS CORPUS -
PROCESSO PENAL - TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPE-
CENTE - PRISÃO EM FLAGRANTE - PRETENDIDA DISCUS-
SÃO ACERCA DA CAPITULAÇÃO DO CRIME - IMPOSSIBILI-
DADE EM SEDE DO REMÉDIO HERÓICO. 1.1 O habeas corpus
não se constitui em meio idôneo para a desclassificação do delito de
tráfico para o de uso de entorpecentes, por demandar aprofundado
exame de provas. 1.2 Matéria de mérito não pode ser analisada na
estreita via do remédio heróico, que por seu angusto limite, não com-
porta análise aprofundada da prova. 2. HABEAS CORPUS - PRO-
CESSO PENAL - TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECEN-
TE - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA -
VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NO ARTIGO 44 DA LEI Nº
11.343/06 - CONSTITUCIONALIDADE CONSAGRADA PELAS
CORTES SUPERIORES, NOTADAMENTE O PRETÓRIO EXCEL-
SO, INÉRPRETE MÁXIMO DA CARTA POLÍTICA - GRAVIDA-
DE CONCRETA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL. 2.1 A proibição de liberdade provisória, nos casos de crimes
hediondos e equiparados, decorre da própria inafiançabilidade im-
posta pela Constituição da República à legislação ordinária (Consti-
tuição da República, art. 5º, inc. XLIII). Precedentes do Pretório
Excelso. 2.2 A vedação de concessão de liberdade provisória é razão
idônea e suficiente para o indeferimento da benesse, prescindindo de
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maiores digressões a decisão indeferitória. 2.3 Embora tenha retira-
do a expressão ‘e liberdade provisória’ do art. 2º, inciso II, da Lei n.
8.072/90, a Lei nº 11.464/2007 manteve inalterada a vedação de fi-
ança, o que, repita-se, basta para impedir, segundo a jurisprudência
firmada neste Supremo Tribunal, a proibição de que seja concedida
liberdade provisória. 2.4 A primariedade, o labor lícito e a residência
fixa, não são suficientes, nem tampouco garantidores de eventual
direito à liberdade, quando o encarceramento preventivo decorre de
outros elementos constantes nos autos que recomendam, efetivamen-
te, a custódia cautelar. ORDEM DENEGADA.

0071 . Processo/Prot: 0541537-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/320306. Comarca: Maringá. Vara: Vara de Execu-
ções Penais e Corregedoria dos Presídios. Ação Originária:
2008.00001899 Pedido de Progressão / Regressão. Impetrante: Do-
risvaldo Novaes Correia (advogado). Paciente: Valter Bezerra da Silva
(Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8461. Nº Livro: 315. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade
de votos, em não conhecer da ordem. EMENTA: HABEAS COR-
PUS - CONDENAÇÃO POR ROUBO, ESTUPRO, ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR, NA FORMA TENTADA, E FURTO -
PLEITO DE OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME JÁ
INDEFERIDO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDA-
DE DE APRECIAÇÃO PELA VIA ESTREITA DO HABEAS COR-
PUS DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS - ORDEM
NÃO CONHECIDA. “HABEAS CORPUS - REQUERIMENTO DE
REMIÇÃO E COMUTAÇÃO DA PENA, HAJA VISTA O EXCES-
SO DE PRAZO PARA ANALISAR OS FEITOS - IMPOSSIBILI-
DADE DE APRECIAR OS BENEFÍCIOS DE EXECUÇÃO DE
PENA EM SEDE DE HABEAS CORPUS - PEDIDOS NÃO CO-
NHECIDOS. 1. Não é possível conhecer em sede de habeas corpus
os pleitos de remição e comutação da pena, eis que se trata de inci-
dente de execução da pena.” (TJPR, Acórdão nº 4422, 0406496-8
Habeas Corpus Crime, 5ª Câmara Criminal, Re. Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa, Publicado 18/05/2007).

0072 . Processo/Prot: 0535257-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/295101. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Criminal. Ação Originária: 2008.00003673-8 Ped. Relax. Pri-
são Prev. E/ou Flagr.. Impetrante: Aline Fernandes Alves dos Anjos
(advogado), Anderson Thadeu Carneiro Romão (advogado). Paci-
ente: André Geovani dos Santos (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão:
8462. Nº Livro: 315. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores e Juiz Convocado, in-
tegrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em DENEGAR A ORDEM
IMPETRADA, nos termos do voto. EMENTA: HABEAS CORPUS
- TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - APARENTE HIGIDEZ DO
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - SEGREGAÇÃO CAUTE-
LAR - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - - CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - ORDEM DENEGA-
DA. A aparente higidez do auto de prisão em flagrante, lavrado em
obediência aos comandos legais, desautoriza falar-se em constrangi-
mento ilegal por irregularidades oriundas daquele ato. Não há que se
falar em constrangimento ilegal quando resta caracterizado, na espé-
cie, um dos motivos autorizadores da prisão preventiva, previstos no
artigo 312 do Código de Processo Penal, notadamente a necessidade
de garantir a ordem pública. A primariedade, os bons antecedentes,
residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não constituem óbice à
manutenção da segregação imposta.

0073 . Processo/Prot: 0499869-0 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/135009. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2005.00001595-6 Ação Penal. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Apelado: Fabio Aparecido de
Souza. Advogado: Abraham Lincoln de Souza. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes
Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal. Nº Acórdão: 8463. Nº
Livro: 315. Julgado em: 27/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná e o Senhor Juiz convocado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto. EMENTA: APELAÇÃO
CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO QUA-
LIFICADO. MATERIALIDADE E AUTORIA CRISTALINAMEN-
TE DEMONSTRADAS. PENA FIXADA ABAIXO DO MÍNIMO
PREVISTO AO TIPO NA SEGUNDA FASE DE FIXAÇÃO. IM-
POSSIBILIDADE. OFENSA À SÚMULA 231 DO STJ. SUBSTI-
TUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRI-
TIVA DE DIREITOS. DELITO PRATICADO COM GRAVE AME-
AÇA. VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO.

0074 . Processo/Prot: 0543230-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/329935. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 2008.00002246-0 Ação Penal. Impetrante:
Carlos Agmar Pereira (advogado). Paciente: Roni da Silva Gomes
(Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des.
Lauro Augusto Fabrício de Melo. Nº Acórdão: 8464. Nº Livro: 315.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes

da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, por unanimidade de votos, em denegar a ordem, consoante
enunciado. EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO
- PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE PROVISÓRIA - PRE-
SENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL, MORMENTE A ORDEM PÚBLICA - OR-
DEM DENEGADA. 1. Inocorre constrangimento ilegal se a prisão
decorre da necessidade de manter-se a ordem pública. 2. O pedido
de liberdade provisória não se compatibiliza com o reconhecimento
dos requisitos autorizadores da prisão preventiva.

0075 . Processo/Prot: 0519456-1 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/228968. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Criminal. Ação
Originária: 2007.00016454-5 Ação Penal. Apelante: Rafael Archan-
jo Romero (Réu Preso). Def.Público: Maria Jussara Fonseca. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Re-
visor: Des. Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8465. Nº Livro: 315.
Julgado em: 04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
da Quinta Câmara Criminal, por unanimidade de votos, em dar pro-
vimento ao recurso, para o efeito de desclassificar a conduta crimi-
nosa atribuída ao apelante para o fato previsto no art. 28 da Lei nº
11.343/06, remetendo os autos ao Juízo de origem para os fins do
disposto no artigo 89 da Lei nº 9.099/95, com a imediata expedição
de alvará de soltura se por “al” não estiver preso, consoante enunci-
ado. EMENTA: TRÁFICO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO
PRÓPRIO - INCERTEZA QUANTO A FINALIDADE DE TRAFI-
CÂNCIA - EXEGESE DO ARTIGO 28 DA LEI Nº 11.343/06 -
RECURSO PROVIDO. 1. A destinação do entorpecente ao comér-
cio não pode ser presumida, mas antes deve ficar conferidamente
demonstrada. Apresentando-se frágil e insegura a prova do comér-
cio, justifica-se a desclassificação de tráfico para uso próprio. 2. Certa
a materialidade, mas incerta a finalidade, impõe-se desclassificar o
fato de tráfico para uso de entorpecentes, mormente diante da prova
coligida em juízo.

0076 . Processo/Prot: 0483588-3 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/50860. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2006.00000342-9 Ação Penal.
Apelante: Cleonice Kava de Oliveira (Réu Preso), Emerson Luiz
Duminelli (Réu Preso), Geovane Giacomini (Réu Preso). Advogado:
Tulio Marcelo Denig Bandeira, Igor Dias Barboza. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cri-
minal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes. Nº Acórdão: 8466. Nº Livro: 315. Julgado em:
04/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Quinta
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, conso-
ante enunciado. EMENTA: 1. PROCESSUAL PENAL - CERCEA-
MENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - EXEGESE DO ENUN-
CIADO DA SÚMULA 523 DO STF. 1. Em tema de nulidade no
processo penal, é dogma fundamental a assertiva de que não se de-
clara a nulidade de ato se dele não resulta prejuízo para a acusação
ou para a defesa ou se não houver influído na apuração da verdade
substancial ou na decisão da causa, tratando-se do princípio pás de
nullité sans grief, consagrado em nosso ordenamento no artigo 563
do Código de Processo Penal. 2. Nos termos do enunciado da Súmu-
la 523 do Pretório Excelso, no processo penal, a falta de defesa cons-
titui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver
prova do prejuízo para o réu. 2. PENAL - CRIME CONTRA O PA-
TRIMÔNIO - ROUBO - ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I, II E V DO
CÓDIGO PENAL - PENAL - AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTO-
RIA RELATIVAMENTE A RÉ CLEONICE KAVA DE OLIVEIRA.
2.1 Inexistente nos autos de provas e sequer indícios da participação
dos acusados no delito de furto, impõe-se suas absolvições. 2.2 Ain-
da que se admita a imposição de um decreto condenatório com base
em indícios, há necessidade de que eles sejam veementes, conver-
gentes, sérios e graves. 3. PENAL - ROUBO - ARTIGO 157, § 2º,
INCISOS I, II E V, DO CÓDIGO PENAL - AUTORIA E MATERI-
ALIDADE COMPROVADAS. 3.1 A confissão vale não pelo local
em que é prestada, mas pela força de convencimento que nela se
contém, pelo que não pode ser desprezada a extrajudicial, quando se
harmoniza com a prova colhida na instrução 3.2 É suficiente a res-
ponsabilizar co-autor de roubo a delação efetuada pelo comparsa
que, sem procurar isentar-se de responsabilidade, acusa o outro. 3.3
Tratando-se de delito de roubo, a palavra da vítima é de suma rele-
vância, máxime por dizer respeito ao proceder de pessoas desconhe-
cidas, dando nenhum interesse em incriminá-las gratuitamente. 4.
PENAL - DOSIMETRIA - SENTENÇA EQUIVOCADA - BENE-
FÍCIO AOS APELANTES - CARGA PENAL AQUÉM DO NECES-
SÁRIO PARA A REPROVAÇÃO DO CRIME - HERMENÊUTICA
DO ARTIGO 617 DA LEI DE RITOS - REGIME PRISIONAL FE-
CHADO - ARTIGO 33, § 3º DO CÓDIGO PENAL. 4.1 A sentença,
na parte da dosimetria da pena, laborou em equívoco. Entretanto, tal
fato somente beneficiou os apelantes, que restaram condenados a
uma carga penal aquém do necessário para a reprovação do crime.
4.2 Nos termos do artigo 617 da lei de ritos é vedada a reformatio in
pejus. 4.3 O regime prisional é o fechado, em conformidade com o
disposto no § 3º, do artigo 33 do Código Penal. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO.

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11476

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Carlos Eduardo Koller 008 0548503-0

Edson Aparecido Stadler 013 0549914-7
Edy Gusmão Tivanello 006 0546864-0
Elichielli Gabrielli Perilis 010 0549304-1
Fernando Boberg 017 0550953-1
João Cesario Mota 008 0548503-0
José Carlos Portella Júnior 007 0548112-9
José da Costa Valim Neto 011 0549433-7
Juliana Aprygio da Silva 006 0546864-0
Luiz Fernando Nacli Bastos 014 0549961-6
Pedro Alberto Alves Maciel 012 0549848-8
Ricardo Salini Abrahão 014 0549961-6
Ronaldo Camilo 010 0549304-1
Ronaldo dos Santos Costa 002 0475366-2
Rubens Steiner 004 0545129-2
Sandra Regina Rangel Silveira 001 0473616-9
Tcharla Marjory Michalski 015 0550132-2
Uliana Fernandes Ferreira 009 0548565-0
Vitorio Karan 009 0548565-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0473616-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/33511. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2001.00005724-1 Ação Penal. Apelante: Marcelo Henrique
dos Santos. Advogado: Sandra Regina Rangel Silveira. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor:
Des. Eduardo Fagundes. Despacho:

AUTOS Nº 473.616-9 1. Tendo em vista o teor da certidão retro,
proceda-se à juntada das razões de recurso grampeadas na contra-
capa do processo. 2. Na seqüência, intime-se a defensora do acusa-
do, subscritora do recurso de apelação, a fim de assinar a petição
referente à irresignação, com urgência. 3. Após, baixem os autos em
diligência para que o representante do Ministério Público oferte sua
resposta. 4. Int. Curitiba, 12 de dezembro de 2008 DES. LAURO
AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO Relator

0002 . Processo/Prot: 0475366-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/38143. Comarca: Foro Regional de Campina Gran-
de do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2006.00000545-6 Ação Penal. Apelan-
te: Rildo Aparecido Vieira (Réu Preso), Valdemir de Jesus Abadia
(Réu Preso). Advogado: Ronaldo dos Santos Costa. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Antônio
Martelozzo. Despacho:

Tendo em vista o julgamento do Habeas Corpus nº 373.611-2, distri-
buído à Quarta Câmara Criminal em 06/09/06 e julgado em 05/10/
06, em que consta como paciente o apelante RILDO APARECIDO
VIEIRA, determino a redistribuição desta Apelação Criminal nº
475.366-2 ao eminente Desembargador Relator daquele writ, nos
termos do Regimento Interno deste Tribunal. Intimem-se. Curitiba,
10 de dezembro de 2008. DES. MARCUS VINÍCIUS DE LACER-
DA COSTA Relator

0003 . Processo/Prot: 0492499-0 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

. Protocolo: 2008/113687. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Criminal. Ação Originária: 1996.00000253 Ação Penal. Requerente:
Alcimar Mathias Soares (em seu favor - réu preso). Requerido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal em Composição Integral. Relator: Des. Lauro Augusto Fa-
brício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

AUTOS Nº 492.499-0 1. Cumpra-se o despacho de fls. 74 dos autos
em apenso, de pedido de revisão criminal sob nº 472.485-0. 2. Dora-
vante, os termos processuais serão praticados naqueles autos sob nº
472.485-0, em face da identidade da parte e causa de pedir, aliás
consoante requer às fls. 71 daquele feito, o nobre defensor dativo do
requerente, procedendo-se, de conseqüência, baixa no registro deste
com a conseqüência e oportunamente o arquivamento. Int. Curitiba,
1º de dezembro de 2008. DES. LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE
MELO Relator

0004 . Processo/Prot: 0545129-2 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/332045. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2007.00001670-0 Ação Penal.
Apelante: Lenice da Costa Feo, Sidinei da Costa (Réu Preso).
Def.Dativo: Rubens Steiner. Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Mas-
sad. Despacho:

AUTOS Nº 545.129-3 VISTOS,... 1. Do exame das informações lan-
çadas pelo Departamento Judiciário às fls. 303/306, bem como do
acórdão de fls. 307/311, vislumbra-se que a il. Des. Maria José Tei-
xeira, integrante desta col. 5ª Câmara Criminal encontra-se preventa
para o conhecimento e julgamento do presente recurso de apelação,
nos termos do artigo 137 do Regimento Interno do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná. Assim, na forma regimental, redistribua-se
a apelação criminal. 2. Int. Curitiba, 11 de dezembro de 2008 DES.
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO Relator

0005 . Processo/Prot: 0546861-9 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/343731. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Impetran-
te: Jason Cesar da Cruz Halluch (em seu favor - réu preso). Órgão
Julgador: 2ª Câmara Criminal. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto.

Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Mello.
Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 546.861-9 1. Do exame das informações lan-
çadas pelo Departamento Judiciário às fls. 100 usque 117, vislum-
bra-se que a col. 2ª Câmara Criminal desta Corte de Justiça, encon-
tra-se preventa para o conhecimento e julgamento do presente remé-
dio heróico, notadamente, em razão do contido no artigo 90-A, § 1º
do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Assim, na forma regimental, redistribua-se o writ. 2. Int. Curitiba, 12
de dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE
MELO Relator

0006 . Processo/Prot: 0546864-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/340768. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000226 Ação Penal. Impetrante:
Edy Gusmão Tivanello (advogado), Juliana Aprygio da Silva (advo-
gado). Paciente: Diogo Sérgio da Silva (Réu Preso). Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Despa-
cho:

Habeas Corpus nº 546.864-0, da Comarca de Rolândia. I - Das infor-
mações prestadas (fls.48-49), verifica-se, em juízo de cognição su-
mária, a falta de condições suficientes à concessão da liminar. Relata
o Magistrado Singular: “[...] Conforme é possível extrair das peças
que instruem os autos, na ação penal figuram 4 (quatro)réus, denun-
ciados por tráfico e associação para fins de tráfico, que são defendi-
dos por advogados diferentes, circunstância que desde logo revela
que o processo por si mesmo apresenta maior dificuldade de tramita-
ção, o que por si mesmo justifica flexibilidade dos prazos processu-
ais, conforme unânime jurisprudência. [...] No caso em comento fo-
ram arroladas inúmeras testemunhas pela defesa, exigindo a expedi-
ção de precatórias para várias comarcas, consoante resulta da cópia
do despacho de fls. 284/285 (cópia anexa - doc.1). Com referência
aos interrogatórios e a oitiva das testemunhas da acusação, este juí-
zo conclui o ato no dia 02/abril/2008 (vide cópia do termo de audi-
ência em anexo - doc. nº2) Contudo, a ação penal permanece sem
possibilidade de julgamento em razão da insistência da defesa de um
dos co-réus na inquirição de uma testemunha residente na comarca
de Ibiporã, cujo ato está agendado para o próximo dia 17 de dezem-
bro de 2008, cf. certidão - doc. 3” Posto isso, dada a complexidade
do caso em análise e o princípio da razoabilidade, não há que se falar
em excesso de prazo. Mesmo porque, os réus foram denunciados
pelo delito de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o
tráfico - art. 33, caput, e 35 da Lei 11.343/2006 - que possui um rito
alongado. II - Destarte, em despacho liminar, não é permitida a aná-
lise mais aprofundada, eis que impróprio para tal. Portanto, por es-
sas razões, indefiro o pedido liminar. III - Abra-se vista à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça para pronunciamento, ressaltando que o
julgamento do presente remédio constitucional, em juízo de cogni-
ção exauriente, será feito em Sessão quando do julgamento do writ
por esta Colenda Câmara. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. DES.
EDUARDO FAGUNDES Relator MN

0007 . Processo/Prot: 0548112-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/346536. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00017162-2 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná. Apelado: David Rodrigues da Rosa. Def.Dativo:
José Carlos Portella Júnior. Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal.
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo
Fagundes. Despacho:

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 548.112-9 VISTOS,... 1. Tendo em vista
que os interrogatórios dos acusados, bem como os depoimentos das
testemunhas foram gravados em CD-rom e, considerando a esolução
nº 08/06, datada de 16 de outubro de 2006 e publicada no Diário da
Justiça de 07 de novembro do mesmo ano, deste eg. Tribunal, que
resolveu autorizar a execução, de um ‘Projeto Piloto’, destinado a
subsidiar, numa segunda etapa, a criação, na estrutura organizacio-
nal do Departamento Judiciário, de uma Seção de Degravação (art.
1º), converto o feito em diligência, a fim de proceder-se a transcri-
ção da prova oral arquivada em meio digital. 2. Encaminhe-se os
autos ao Departamento Judiciário, para os fins referidos. 3. Intime-
se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUSTO
FABRÍCIO DE MELO Relator

0008 . Processo/Prot: 0548503-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/350783. Comarca: Foro Regional de Pinhais da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00001329-0 Pedido de Relaxamen-
to de Prisão. Impetrante: João Cesario Mota (advogado), Carlos
Eduardo Koller (advogado). Paciente: Aparecido Soares da Silva (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro
Augusto Fabrício de Melo. Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 548.503-0 1. Junte-se cópia do acórdão pro-
ferido nos autos de habeas corpus nº 544.008-4 2. Decisão em sepa-
rado. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Des. LAURO AUGUSTO
FABRICIO DE MELO - Relator

VISTOS,... 1. Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impe-
trado pelo bel. João Cesário Mota e outro, em favor de Aparecido
Soares da Silva, preso em flagrante delito, pela prática, em tese, dos
delitos de tráfico de drogas, associação ao tráfico e porte de arma de
fogo e munição (fls. 20 - TJ), sustentando, em resenha, que a pacien-
te vem sofrendo manifesto constrangimento ilegal por parte do Juízo
de Direito da vara criminal de Pinhais, sob o fundamento de que não
estão presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, sem olvidar que não é a responsável pelas drogas apreendidas
(sic - fls. 07 - TJ). POSTO ISTO. 2. Examino, na oportunidade, o
pedido liminar. 3. Do exame das peças que formam o presente remé-
dio heróico, vislumbra-se que o ora paciente, juntamente com os co-
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indiciados Janaina Tymniak da Silva e Aparecida de Fátima Tyminiak
da Silva, foram presos em flagrante delito, pela prática, em tese, do
delito de tráfico ilícito de entorpecentes, associação ao tráfico e por-
te de arma de fogo e munição. O paciente Aparecido Soares da Silva,
quando do auto de prisão em flagrante, asseverou: ... nega todos
estes delitos que lhe foram imputados, e esclarece que em data de
ontem por volta das 23:00 horas quando estava em sua residência,
vindo do seu trabalho que é localizado no bairro Vila Perneta na sua
residência, no interior da mesma haviam vários policiais, e que então
o interrogado presenciou que no interior de sua casa foram encon-
tradas algumas substâncias entorpecentes, não sabendo o interroga-
do quais eram, e que na casa dos fundos onde mora um adolescente
foi encontrado uma espingarda calibre 12, munições e outras subs-
tâncias entorpecentes... ... que o interrogado estava separado de sua
mulher a ora conduzida, esta morando em Pinhais há 45 dias, pois
morava na cidade de Muriti-RO, durante o tempo que estava separa-
do de sua mulher e nada sabia das substâncias entorpecentes apreen-
didas e nem da arma e que nunca tinha vista também as folhas de
cheques que foram apreendidas na casa do adolescente... (fls. 20 -
TJ) Além do mais, o menor infrator Lucas Ferreira de Oliveira, no
boletim de ocorrência circunstanciado, asseverou que a pessoa de
Ricardo Tyminak da Silva tinha escondido os entorpecentes nas duas
moradias (fls. 21 - TJ). Outrossim, os depoimentos dos policiais mi-
litares, constantes do auto de prisão em flagrante, não são esclarece-
dores a respeito da propriedade da droga, não se podendo olvidar
que na casa encontravam-se três pessoas e, na moradia localizada
nos fundos do terreno, residia um adolescente. Como se vê, sem
adentrar, por óbvio, no mérito da questão, o que é vedado na seara
do remédio heróico, os indícios de autoria que recaem sobre a ora
paciente não são suficientes para sustentar o segregamento cautelar,
máxime que do caderno investigatório inexistem elementos seguros
de que a paciente tivesse conhecimento de que na sua residência
estivesse escondida drogas, armas, munições e objetos de origem
ilícita. Guilherme de Souza Nucci, sobre a prisão em flagrante, dou-
trina: Flagrante significa tanto o que é manifesto ou evidente, quanto
o ato que se pode observar no exato momento em que ocorre. Neste
sentido, pois, a prisão em flagrante é a modalidade de prisão caute-
lar, de natureza administrativa, realizada no instante em que se de-
senvolve ou termina de se concluir a infração penal (crime ou con-
travenção penal). Autoriza-se essa modalidade de prisão, inclusive
na Constituição Federal (art. 5º, LXI), sem a expedição de mandado
de prisão pela autoridade judiciária, daí por que o seu caráter admi-
nistrativo, já que seria incompreensível e ilógico que qualquer pes-
soa - autoridade policial ou não - visse um crime desenvolvendo-se à
sua frente e não pudesse deter o autor de imediato. O fundamento da
prisão em flagrante é justamente poder ser constatada a ocorrência
do delito de maneira manifesta e evidente, sendo desnecessária, para
a finalidade cautelar e provisória da prisão, a análise de um juiz de
direito (...). Ressalte-se, no entanto, que, analisada e mantida pelo
juiz, passa ter conteúdo jurisdicional, tanto que a autoridade coatora
é o magistrado que a sustentou, tão logo dela teve conhecimento
(Código de Processo Penal Comentado, Editora Jurídico Atlas, pág.
595). In casu, da narrativa oral dos condutores e das declarações do
menor infrator Lucas Ferreira de Oliveira, avaliando-se a autoria dos
crimes de tráfico e associação ao tráfico, revela-se temerária a ma-
nutenção do cárcere relativamente ao ora paciente. Induvidoso que
nos crimes hediondos e equiparados é vedada a concessão de liber-
dade provisória. Entretanto, no caso em comento, a autoria vislum-
bra-se nebulosa, existindo fundada suspeita de culpabilidade, impon-
do-se o relaxamento da prisão em flagrante do paciente, em confor-
midade com o disposto no artigo 5º, LXV, da Constituição Federal.
Por tais razões, presentes os requisitos do fumus boni iuris e do pe-
riculum in mora, defiro o pedido liminar, para que a paciente APA-
RECIDO SOARES DA SILVA, acompanhe, em liberdade, a tramita-
ção do writ, até a decisão final deste, sem prejuízo que sua prisão
preventiva venha a ser decretada, se subsistirem motivos suficientes
para tanto, de tudo informando a este Tribunal. 3. Oficie-se, requisi-
tando, com urgência, pelo meio mais rápido disponível, via fax e,
após com entrega pessoal, informações circunstanciadas à autorida-
de apontada como coatora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
encaminhando, na oportunidade, cópia do relatório elaborado pela
autoridade policial, bem como da denúncia. 4. Comunique-se com
urgência. 5. Publique-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008 DES.
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO Relator

0009 . Processo/Prot: 0548565-0 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/351198. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2003.00012887-8 Ação Penal. Impetrante: Uliana Fernan-
des Ferreira (advogado), Vitorio Karan (advogado). Paciente: Tha-
les Stefanini Rodrigues de Souza (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo.
Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 548.565-0 VISTOS,... 1. A concessão de li-
minar em sede de habeas corpus, reserva-se para as hipóteses excep-
cionais de ofensa manifesta ao direito de ir e vir do paciente e desde
que preenchidos os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in
mora. No caso dos autos, em sede de cognição sumária, não se vis-
lumbra a ocorrência do alegado constrangimento ilegal a que supos-
tamente estaria sendo submetido o ora paciente, máxime que a cau-
telar se confunde com o mérito do remédio heróico, cuja resolução
demanda análise detalhada dos autos e julgamento pelo Colegiado,
juiz natural da causa, sob pena de usurpação de competência. O il.
Ministro Hamilton Carvalhido, integrante do col. Superior Tribunal
de Justiça, quando do julgamento do HC nº 17.579/RS, destacou
que a provisão cautelar não se presta à apreciação da questão de
mérito do writ, por implicar em exame prematuro da matéria de fun-
do da ação de habeas corpus, de competência da turma julgadora,
que não pode ser apreciada nos limites da cognição sumária do rela-
tor. Por outras palavras, no writ, não cabe medida satisfativa anteci-
pada. Ademais, o presente remédio heróico não está devidamente
instruído, sendo certo que a prova na seara do writ é pré-constituída,
mormente quando o pedido é formulado por advogado. Por tais ra-
zões, indefiro a liminar almejada. 2. Oficie-se, requisitando, com ur-

gência, pelo meio mais rápido disponível, via fax e, após com entre-
ga pessoal, informações circunstanciadas à autoridade apontada como
coatora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Int. Curitiba, 15
de dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE
MELO Relator

0010 . Processo/Prot: 0549304-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/355191. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 2008.00000014-8 Ação Penal.
Impetrante: Ronaldo Camilo (advogado), Elichielli Gabrielli Perilis
(advogado). Paciente: Luzia Galvão Xavier (Réu Preso), Daniela
Temoteo Xavier (Réu Preso), Luzia Galvão Xavier (Réu Preso).
Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge Wagih
Massad. Despacho:

Ronaldo Camilo maneja em favor de Daniela Temóteo Xavier, Da-
mião Temóteo Xavier e Luzia Galvão Xavier pedido de habeas cor-
pus, alegando constrangimento ilegal praticado pelo Meritíssimo Juiz
de Direito da Vara Criminal da Comarca de Cruzeiro do Oeste. O
impetrante relata que os pacientes foram condenados pelo crime de
associação para o tráfico, nos termos do art. 35, Lei 11.343/06, bem
como que o paciente Damião Temóteo Xavier foi também condena-
do pelo crime de tráfico ilícito de drogas, no termos do art. 33 da Lei
11.343/06. Insurge-se quanto ao regime de cumprimento de pena,
aduzindo que com relação ao crime de associação para tráfico o re-
gime de cumprimento de pena deveria ser aberto ou semi-aberto.
Requer a concessão de liminar, com a expedição de alvará de soltu-
ra. Não vislumbro, num primeiro juízo, a possibilidade de concessão
de liminar, vez que, preliminarmente, considero necessárias as infor-
mações a serem prestadas pelo Juízo de origem. Desta forma, indefi-
ro a liminar pleiteada. Notifique-se a autoridade apontada como co-
atora, para que preste as informações com a brevidade que o caso
requer. Após, vista à Procuradoria Geral de Justiça. Autorizo a Che-
fia da Câmara a assinar o ofício necessário ao cumprimento deste
despacho. Int. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. JORGE WAGIH
MASSAD Relator

0011 . Processo/Prot: 0549433-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/355425. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00012598-1 Ação Penal. Impetrante: José da Costa
Valim Neto (advogado). Paciente: Andressa Lemes Siqueira (Réu
Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Jorge
Wagih Massad. Despacho:

Andressa Lemes Siqueira, por seu advogado, maneja pedido de ha-
beas corpus, por conta da alegação de constrangimento ilegal prati-
cado pelo Juiz de Direito da 6ª Vara Criminal do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. A paciente foi conde-
nada pela prática dos delitos de associação para o tráfico e tráfico
ilícito de drogas, nos termos dos artigos 35, caput, e 33, caput, da
Lei nº 11.343/2006. O pleito busca, em síntese, o direito de Andressa
Lemes Siqueira recorrer em liberdade, ante a ausência de fundamen-
tação da decisão. Afirma, ainda, que não se fazem presentes os re-
quisitos autorizadores da medida constritiva, vez que é primária,
possui bons antecedentes e residência fixa. Requer a concessão limi-
nar da ordem, com expedição do alvará de soltura. Não vislumbro,
num primeiro juízo, a possibilidade de concessão de liminar, vez que,
preliminarmente, considero necessárias as informações a serem pres-
tadas pelo Juízo de origem. Desta forma, indefiro a liminar pleiteada.
Notifique-se a autoridade apontada como coatora, para que preste
as informações com a brevidade que o caso requer. Após, vista à
Procuradoria Geral de Justiça. Autorizo a Chefia da Câmara a assi-
nar o ofício necessário ao cumprimento deste despacho. Int. Curiti-
ba, 10 de dezembro de 2008. JORGE WAGIH MASSAD Relator

0012 . Processo/Prot: 0549848-8 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/354902. Comarca: São Jerônimo da Serra. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2008.00000194-2 Pedido de Liberda-
de Provisória. Impetrante: Pedro Alberto Alves Maciel (advogado).
Paciente: Marcio Humberto Ynoue (Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª
Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa.
Despacho:

I - Informa o impetrante que está o paciente a sofrer constrangimen-
to ilegal em virtude de ato do E. Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de São Jerônimo da Serra consistente no impedimento de
sua liberdade de locomoção. Argúi estar sofrendo constrangimento
ilegal haja vista a ilegalidade da prisão em flagrante que deve ser
relaxada. Em face dos argumentos lançados, pede a concessão de
liminar, expedindo-se, por conseqüência, alvará de soltura em favor
daquele. Quanto ao pedido de liminar, certo é que não se trata de
hipótese prevista em lei, sendo a medida, no entanto, tranqüilamente
admitida pela jurisprudência em casos de inegável constrangimento.
Em sede de liminar, por óbvio, não se poderia fazer análise aprofun-
dada das teses postas, sob pena de adentrar-se ao próprio mérito,
sendo prudente avaliar-se, tão-somente, os requisitos hábeis a auto-
rizar a concessão da medida excepcional, vale dizer, o periculum in
mora e o fumus boni juris. Os documentos que instruem a inicial não
demonstram, à evidência, a ilegalidade da coação, sendo necessária
a requisição de informações à autoridade apontada como coatora da
presente impetração, as quais, aliadas aos demais elementos cons-
tantes dos autos, possibilitarão convicção precisa, inclusive quanto
ao próprio mérito do habeas corpus. Posto isto, indefiro a liminar. II
- Solicite-se informações ao MM. Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de São Jerônimo da Serra. III - Após, remeta-se à D. Pro-
curadoria Geral de Justiça para os devidos fins. Curitiba, 11 de de-
zembro de 2008. DES. MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COS-
TA Relator

0013 . Processo/Prot: 0549914-7 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356584. Comarca: Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00005150-5 Ação Penal. Impetrante: Edson Apareci-
do Stadler (advogado). Paciente: Rudinei Soares (Réu Preso). Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius de
Lacerda Costa. Despacho:

I - Informa o impetrante que está o paciente a sofrer constrangimen-
to ilegal em virtude de ato do E. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Central con-
sistente no impedimento de sua liberdade de locomoção. Alega ex-
cesso de prazo na instrução, caracterizador do constrangimento ile-
gal. Em face dos argumentos lançados, pede a concessão de liminar,
expedindo-se, por conseqüência, alvará de soltura em favor daquele.
Quanto ao pedido de liminar, certo é que não se trata de hipótese
prevista em lei, sendo a medida, no entanto, tranqüilamente admitida
pela jurisprudência em casos de inegável constrangimento. Em sede
de liminar, por óbvio, não se poderia fazer análise aprofundada das
teses postas, sob pena de adentrar-se ao próprio mérito, sendo pru-
dente avaliar-se, tão-somente, os requisitos hábeis a autorizar a con-
cessão da medida excepcional, vale dizer, o periculum in mora e o
fumus boni juris. Os documentos que instruem a inicial não demons-
tram, à evidência, a ilegalidade da coação, sendo necessária a requi-
sição de informações à autoridade apontada como coatora da pre-
sente impetração, as quais, aliadas aos demais elementos constantes
dos autos, possibilitarão convicção precisa, inclusive quanto ao pró-
prio mérito do habeas corpus. Posto isto, indefiro a liminar. II - So-
licite-se informações ao MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Central. III -
Após, remeta-se à D. Procuradoria Geral de Justiça para os devidos
fins. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. DES. MARCUS VINÍCIUS
DE LACERDA COSTA Relator

0014 . Processo/Prot: 0549961-6 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/357214. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2008.00001819-8 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Luiz Fernando Nacli Bastos (advogado), Ricardo Salini Abrahão
(advogado). Paciente: Anderson Hoffmann (Réu Preso). Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de
Melo. Despacho:

HABEAS CORPUS Nº 549.961-6 1. Do exame dos autos, verifica-
se já foi oferecida denúncia em face do ora paciente e, conseqüente-
mente, os autos de inquérito policial nº 2008.18745-8, foram distri-
buídos à 8ª vara criminal do foro central da comarca da região me-
tropolitana de Curitiba (fls. 124 TJ). Daí, prefacialmente, retifique-
se o termo de registro e autuação de fls. 133. 2. Int. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO
Relator

0015 . Processo/Prot: 0550132-2 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/356403. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Criminal. Ação Originária: 70026671289 Habeas Corpus. Impetran-
te: Tcharla Marjory Michalski (advogado). Paciente: Edinho Alves
(Réu Preso). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Despacho:

1. O presente Habeas Corpus, com pedido liminar, foi impetrado a
favor do paciente Edinho Alves, alegando que este vem sofrendo
constrangimento ilegal em decorrência de flagrante excesso de pra-
zo para o término da instrução processual. A parte impetrante sus-
tentou que o paciente foi preso no dia 05.02.2008, por força de um
decreto de prisão preventiva, por suposto cometimento do crime pre-
visto no art. 12, caput, c.c art. 14 e 18, todos da Lei 6.368/76 c.c art.
1º da Lei 2552/54. Aduziu que passados mais de 232 dias da sua
prisão não houve o término da instrução criminal, revelando injusti-
ficável constrangimento ilegal, mormente em se tratando de pessoa
primária, com residência fixa, profissão lícita e família constituída.
Requereu por fim, a concessão da ordem em caráter liminar e poste-
riormente a sua confirmação pela câmara criminal. O pedido foi ori-
ginariamente impetrado perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Sul, o qual declinou da sua competência para analisar o presente
feito (fls. 19/21). Encaminhados o processo a esta Corte de Justiça,
os autos me vieram conclusos. 2. Pelo exame das peças contidas nos
autos não está a merecer guarida, em sede liminar, a pretensão dedu-
zida na inicial, por não haver nos autos documentos hábeis para uma
correta análise do aventado constrangimento ilegal. Assim sendo,
indefiro a liminar requerida. 3. Solicitem-se informações a autorida-
de impetrada, juntando ao respectivo expediente cópia do pedido
formulado nesta impetração. 4. Após, remetam-se os autos à Procu-
radoria de Justiça para os devidos fins. 5. Autorizo o Chefe de Seção
a assinar o respectivo expediente. Curitiba, 11 de dezembro de 2008.
MARIA JOSÉ TEIXEIRA RELATORA

0016 . Processo/Prot: 0550486-5 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/360024. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2007.00001644-7 Ação Penal. Impetrante: Eugênio Macha-
do Pereira Netto (em seu favor - réu preso). Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Des-
pacho:

HABEAS CORPUS Nº 550.486-5 VISTOS,... 1. A concessão de li-
minar em sede de habeas corpus, reserva-se para as hipóteses excep-
cionais de ofensa manifesta ao direito de ir e vir do paciente e desde
que preenchidos os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in
mora. No caso dos autos, em sede de cognição sumária, não se vis-
lumbra a ocorrência do alegado constrangimento ilegal a que supos-
tamente estaria sendo submetido o ora impetrante, máxime que a
cautelar se confunde com o mérito do remédio heróico, cuja resolu-
ção demanda análise detalhada dos autos e julgamento pelo Colegia-
do, juiz natural da causa, sob pena de usurpação de competência. O
il. Ministro Hamilton Carvalhido, integrante do col. Superior Tribu-

nal de Justiça, quando do julgamento do HC nº 17.579/RS, destacou
que a provisão cautelar não se presta à apreciação da questão de
mérito do writ, por implicar em exame prematuro da matéria de fun-
do da ação de habeas corpus, de competência da turma julgadora,
que não pode ser apreciada nos limites da cognição sumária do rela-
tor. Por outras palavras, no writ, não cabe medida satisfativa anteci-
pada. Por tais razões, indefiro a liminar almejada. 3. Oficie-se, requi-
sitando, com urgência, pelo meio mais rápido disponível, via fax e,
após com entrega pessoal, informações circunstanciadas à autorida-
de apontada como coatora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
4. Int. Curitiba, 12 de dezembro de 2008 DES. LAURO AUGUSTO
FABRÍCIO DE MELO Relator

0017 . Processo/Prot: 0550953-1 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/362387. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2008.00000319-8 Ação Penal. Impetrante:
Fernando Boberg (advogado). Paciente: Humberto Silva (Réu Pre-
so). Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Desª Maria José
de Toledo Marcondes Teixeira. Despacho:

1. O advogado Fernando Boberg impetrou nova ordem de habeas
corpus, em favor de Humberto Silva, alegando que este continua
sofrendo constrangimento ilegal por parte do juízo impetrado. Desta
vez, além de discorrer sobre a fragilidade probatória sobre a suposta
participação do paciente nos crimes investigados, noticiou a existên-
cia de excesso de prazo para a formação da culpa. Aduziu que o
paciente está preso por força de um decreto de prisão preventiva,
cumprido em 25.08.2008, e que passados mais de 120 dias o feito
ainda não foi sentenciado, destacando não existir culpa da defesa
para esta dilatação, devendo o paciente responder a ação em liberda-
de, mediante compromisso. Requereu, ao final, a concessão da or-
dem já em caráter liminar e posteriormente sua confirmação em ca-
ráter em definitivo. 2. Em que pese às alegações da parte impetrante
sobre o aventado excesso de prazo para o término da instrução pro-
cessual não vislumbro neste momento processual qualquer ilegalida-
de manifesta que possibilite o deferimento do writ, em caráter limi-
nar. Sabe-se que o prazo fixado pela jurisprudência para o encerra-
mento da instrução criminal não é absoluto podendo ser dilatado em
casos específicos, como por exemplo, no caso em concreto, onde se
denota um feito bastante complexo, com pluralidade de réus, eleva-
do número de testemunhas e a necessidade de expedição de cartas
precatórias, fatos que justificam a priori a incidência do princípio da
razoabilidade. A propósito: “O prazo para a conclusão da instrução
não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fa-
zendo-se imprescindível raciocinar com juízo de razoabilidade para
definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma aritmética
de tempo para os atos processuais.” (STJ, HC n. 3737-9/PI, Quinta
Turma, unânime, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU: 07/03/
2005). Desse modo, indefiro a liminar requerida. 3. Solicitem-se in-
formações a autoridade impetrada, juntando ao respectivo expedien-
te cópia do pedido formulado nesta impetração. 4. Após, remetam-
se os autos para a Douta Procuradoria Geral de Justiça para os devi-
dos fins. 5. Autorizo o Chefe de Seção a assinar o respectivo expedi-
ente. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. MARIA JOSÉ TEIXEIRA
RELATORA

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11477

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademir Tomaz de Lima 001 0540763-4
James de Peder Barros 001 0540763-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0001 . Processo/Prot: 0540763-4 Habeas Corpus Crime

. Protocolo: 2008/317256. Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000168-3 Ação Penal. Impetrante: James de Pe-
der Barros (advogado). Paciente: Wagner da Silva Capiche (Réu Pre-
so). Advogado: Ademir Tomaz de Lima. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Despacho:

I - A petição de fls.178/181 requer a anotação do substabelecimento
para futuras intimações, bem como a reconsideração da decisão limi-
nar. Contudo, em 27.11.08, os autos foram apresentados em mesa
para julgamento perante esta Quinta Câmara Criminal, onde acorda-
ram os Desembargadores integrantes, por unanimidade de votos, em
denegar a ordem de habeas corpus. II - Posto isso, resta prejudicado
o pedido de liminar, não havendo nada há para acrescentar neste
julgamento, haja vista que o Acórdão nº 8379 - 5ª Câmara Criminal -
já ofertou a devida prestação jurisdicional ao presente remédio cons-
titucional. III - Corrija-se a autuação para inclusão de impetrante
conforme o petitório de fls.178/181, devendo o novo procurador do
paciente ser intimado deste despacho e do acórdão, haja vista que a
petição foi protocolada antes da publicação do acórdão. Com as cau-
telas e comunicações de estilo, arquive-se. Curitiba, 11 de dezembro
de 2008. DES. EDUARDO FAGUNDES JB Relator

Divisão de Processo Crime              Emitido em 16/12/2008
Seção da 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.11478

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Maran Carneiro da Silva 002 0547902-9
Sandra Regina Rangel Silveira 001 0473616-9

Vista ao(s) Apelante(s) - para providenciar assinatura na petição -
Prazo : 5 dias
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0001 . Processo/Prot: 0473616-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/33511. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2001.00005724-1 Ação Penal. Apelante: Marcelo Henrique
dos Santos. Advogado: Sandra Regina Rangel Silveira. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Criminal. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor:
Des. Eduardo Fagundes. Motivo: para providenciar assinatura na
petição. Vista Advogado: Sandra Regina Rangel Silveira (PR013161)

Vista ao(s) Apelante(s) - apresentar razões - Prazo : 8 dias

0002 . Processo/Prot: 0547902-9 Apelação Crime

. Protocolo: 2008/346612. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Crimes contra Cri-
ança e Adolescente. Ação Originária: 2007.00003740-3 Ação Penal.
Apelante: Luiz Carlos Barreto dos Santos. Advogado: Maran Car-
neiro da Silva. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Criminal. Relator: Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcondes
Teixeira. Motivo: apresentar razões. Vista Advogado: Maran Car-
neiro da Silva (PR022635)

Div. Rec. Tribunais Superiores              Emitido em 16/12/2008

Relação No. 2008.11402

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adelson Antônio Pinheiro 015 0434807-2/02
Andyara Maria Muniz Reback 006 0414155-7/02
Bárbara Meingast Piva 003 0389899-3/03
Beatriz S. P. Rufino 014 0434404-1/01
Benila Corrêa Lima Sigwalt 001 0351006-7/02

003 0389899-3/03
007 0417028-7/01
009 0418496-9/02
011 0419508-8/02
015 0434807-2/02

Carlos Augusto Cogo 001 0351006-7/02
Carmelinda Carneiro 002 0361464-2/03
Célia Aparecida Zanatta 004 0408967-0/01
César Vidor 013 0431773-9/01
Daniela de Oliveira F. Almenara 017 0466626-4/02
Fabiana Alexandre da S. d. Souza 010 0418537-5/01
Gabriel Marcondes Karan 011 0419508-8/02
Geonir Edvard Fonseca Vincensi 005 0413041-4/02
Jamil Nabor Caleffi 011 0419508-8/02
José Laercio Chelski 007 0417028-7/01
Kely Kuhnen 017 0466626-4/02
Luciano Pedro Furlanetto 014 0434404-1/01
Marcelo Andrade Moreira 005 0413041-4/02
Maria Cândida P. V. d. A. Kroetz 002 0361464-2/03

003 0389899-3/03
007 0417028-7/01
010 0418537-5/01
011 0419508-8/02
012 0428302-5/02
013 0431773-9/01
014 0434404-1/01
017 0466626-4/02

Maria Isabel Watanabe 009 0418496-9/02
Mario Senhorini 008 0417629-4/01
Marlene de Castro Mardegam 010 0418537-5/01
Maycoln Rogério Leal Trentini 004 0408967-0/01
Nelson Hirotomi Nakatani 013 0431773-9/01
Nelson Luís Ribeiro 006 0414155-7/02
Neuza Tebinka Senhorini 008 0417629-4/01
Patricia Gonzalez da Silva 009 0418496-9/02
Paulo Eduardo Moreno Dias 016 0436114-0/01
Rita de Cassia Christophoro 010 0418537-5/01
Sergio Roberto de Oliveira 012 0428302-5/02
Stella Maris de F. Bittencourt 007 0417028-7/01
Valeria Hatschbach 003 0389899-3/03
Valeria Maciel de Campos 008 0417629-4/01
Vilma Ehara 002 0361464-2/03

004 0408967-0/01
005 0413041-4/02
008 0417629-4/01
016 0436114-0/01

Vitorio Karan 011 0419508-8/02
Volney Sebastião Spricigo 015 0434807-2/02
Wagner Pirolo 006 0414155-7/02
Willyan Rower Soares 013 0431773-9/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0351006-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/38078. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 351006-
7 Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Naci-
onal do Seguro Social - INSS. Advogado: Benila Corrêa Lima Si-
gwalt. Recorrido: Benedito Norberto Franco. Advogado: Carlos
Augusto Cogo. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo

especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0361464-2/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/18235. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 361464-
2 Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Naci-
onal do Seguro Social - INSS. Advogado: Maria Cândida Pires Viei-
ra do Amaral Kroetz, Vilma Ehara. Recorrido: Rosana Salete Zam-
brano Lacerda, Jéferson Zambrano Lacerda, Valter Zambrano La-
cerda, Jhonattan Zambrano Lacerda. Advogado: Carmelinda Carnei-
ro. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0389899-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/291994. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 389899-
3 Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Naci-
onal do Seguro Social - Inss. Advogado: Maria Cândida Pires Vieira
do Amaral Kroetz, Benila Corrêa Lima Sigwalt. Recorrido: Edna
Aparecida Ferreira. Advogado: Valeria Hatschbach, Bárbara Mein-
gast Piva. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0408967-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/66076. Comarca: Paranavaí. Vara: Vara Infância,
Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 408967-0 Apelação
Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Nacional do Se-
guro Social - INSS. Advogado: Célia Aparecida Zanatta, Vilma Eha-
ra. Recorrido: Maria Martins Queiros da Silva. Advogado: Maycoln
Rogério Leal Trentini. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0413041-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/22264. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 413041-4 Apelação Civel e Reexame Neces-
sario. Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss. Advo-
gado: Marcelo Andrade Moreira, Vilma Ehara. Recorrido: Nair Mar-
tins. Advogado: Geonir Edvard Fonseca Vincensi. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0414155-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/233656. Comarca: Cambará. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 414155-7 Apelação Civel. Recorrente: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss. Advogado: Nelson Luís Ribeiro,
Andyara Maria Muniz Reback. Recorrido: Marilsa Aparecida da Sil-
veira. Advogado: Wagner Pirolo. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0417028-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/19426. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 417028-
7 Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Naci-
onal do Seguro Social - INSS. Advogado: José Laercio Chelski, Be-
nila Corrêa Lima Sigwalt, Maria Cândida Pires Vieira do Amaral
Kroetz. Recorrido: Eduardo Padilha de Oliveira. Advogado: Stella
Maris de Figueiredo Bittencourt. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0417629-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/22276. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Famí-
lia e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 417629-4 Apelação
Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Nacional do Se-
guro Social - Inss. Advogado: Valeria Maciel de Campos, Vilma Ehara.
Recorrido: José Miguel da Silva. Advogado: Mario Senhorini, Neu-
za Tebinka Senhorini. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-

DAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0418496-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/67208. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Famí-
lia e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 418496-9 Apelação
Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Nacional do Se-
guro Social - Inss. Advogado: Benila Corrêa Lima Sigwalt. Recorri-
do: Ariovaldo Amorim. Advogado: Maria Isabel Watanabe, Patricia
Gonzalez da Silva. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0418537-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/261796. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Fa-
mília e Acidentes do Trabalho. Ação Originária: 418537-5 Apelação
Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Instituto Nacional do Se-
guro Social - Inss. Advogado: Rita de Cassia Christophoro, Maria
Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz. Recorrido: Juraci Marques
de Araújo. Advogado: Fabiana Alexandre da Silveira de Souza, Mar-
lene de Castro Mardegam. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0419508-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/66099. Comarca: Foro Regional de Campo Largo
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0419508-8/01 Embargos de Declaração.
Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advogado:
Jamil Nabor Caleffi, Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz,
Benila Corrêa Lima Sigwalt. Recorrido: Amir Riba. Advogado: Vi-
torio Karan, Gabriel Marcondes Karan. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0428302-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/66084. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos,
Acidentes do Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 428302-
5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Instituto Nacional do Seguro
Social - Inss. Advogado: Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kro-
etz. Recorrido: Antônio Tadeu Kzyzanowski Muraski. Advogado:
Sergio Roberto de Oliveira. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nºs. 413.439-4/01,
413.071-2/01 e 434.131-3/02, representativos da controvérsia, fo-
ram admitidos por esta Vice-Presidência e encaminhados ao Superi-
or Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 8 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
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mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Publique-se. Curitiba, 17 de novembro de 2008. J. VIDAL COE-
LHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0431773-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/66066. Comarca: Apucarana. Vara: Vara da Infân-
cia e da Juventude e Anexos. Ação Originária: 431773-9 Apelação
Civel. Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss. Advo-
gado: Nelson Hirotomi Nakatani, Maria Cândida Pires Vieira do
Amaral Kroetz. Recorrido: José Gonçalves Pereira. Advogado: Wi-
llyan Rower Soares, César Vidor. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0434404-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/39476. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 434404-1 Apelação Civel. Recorrente: Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - Inss. Advogado: Beatriz S. P.
Rufino, Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz. Recorrido:
Zilda Martins das Neves. Advogado: Luciano Pedro Furlanetto. Des-
pacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0434807-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/292007. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 434807-2 Apelação Civel. Recorrente: Instituto
Nacional do Seguro Social - Inss. Advogado: Adelson Antônio Pi-
nheiro, Benila Corrêa Lima Sigwalt. Recorrido: Juraci Saraça. Ad-
vogado: Volney Sebastião Spricigo. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial, relativa ao momento do pagamento das despesas processu-
ais, pela autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27)
e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01,
nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, representati-
vos da controvérsia, foram admitidos por esta Presidência e encami-
nhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-
C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de
agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça, determino, com
fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobrestamento do presente
recurso especial, até pronunciamento definitivo da Corte Superior. 2
- Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução
nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 6 de novembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0016 . Processo/Prot: 0436114-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/22263. Comarca: Medianeira. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 436114-0 Apelação Civel e Reexame Ne-
cessario. Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
Advogado: Vilma Ehara. Recorrido: Valentim Martinez. Advogado:
Paulo Eduardo Moreno Dias. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questões de direito idênticas à contida no presente apelo,
relativas ao momento do pagamento das despesas processuais, pela
autarquia recorrente (Lei 9.494/97, art. 1º-A e CPC, art. 27) e ao
reexame necessário de causas cujo valor atribuído na inicial é inferi-
or a 60 (sessenta) salários mínimos), enquanto o valor da condena-
ção é ilíquido (CPC, art. 475, I, II, III e §2º) e, tendo em vista que os
Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-4/01, nº 425.570-1/02, nº
447.768-5/02 e nº 419.020-9/02 (despesas processuais) e os Recur-
sos Especiais Cíveis nº. 419.020-9/02, nº 432.226-9/02 e nº 420.355-
4/03 (reexame necessário), representativos das controvérsias, foram
admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior Tribunal
de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Proces-
so Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do Superior
Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos dispositi-
vos, o sobrestamento do recurso especial, até pronunciamento defi-
nitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos
(artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 06
de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0017 . Processo/Prot: 0466626-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/173329. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 466626-4 Apelação Civel e Reexame Ne-
cessario. Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
Advogado: Kely Kuhnen, Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kro-
etz. Recorrido: Wilson Sabino. Advogado: Daniela de Oliveira Fer-
nandes Almenara. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 413.439-
4/01, nº 425.570-1/02, nº 447.768-5/02 e nº 419.020-9/02, repre-
sentativos da controvérsia, foram admitidos por esta 1ª Vice-Presi-
dência e encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos
dos artigos 543-C, § 1º, do Código de Processo Civil e 1º da Resolu-
ção nº 8, de 8 de agosto de 2008, do Superior Tribunal de Justiça,
determino, com fulcro nos referidos dispositivos legais, o sobresta-
mento do presente recurso especial, até pronunciamento definitivo
da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão nos autos (artigo 1º,
§ 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se. Curitiba, 30 de outubro
de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores              Emitido em 16/12/2008

Relação No. 2008.11405

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Andreia Raquel Reis 001 0492931-3/01

002 0492942-6/01
003 0493074-7/01
004 0493076-1/02
005 0493088-1/01
006 0493100-2/01
007 0493118-4/02
008 0493127-3/02
009 0493128-0/01
010 0493171-1/01
011 0493183-1/01
012 0493199-9/02
013 0493257-6/01
014 0493264-1/02
015 0493280-5/02
016 0493284-3/02
017 0493312-2/01
018 0493316-0/02
019 0493330-0/01
020 0493411-0/01
021 0493530-0/02
022 0493539-3/01
023 0493559-5/02

Giovanni Jose Amorim 001 0492931-3/01
002 0492942-6/01
003 0493074-7/01
004 0493076-1/02
005 0493088-1/01
006 0493100-2/01
007 0493118-4/02
008 0493127-3/02
009 0493128-0/01
010 0493171-1/01
011 0493183-1/01
012 0493199-9/02
013 0493257-6/01
014 0493264-1/02
015 0493280-5/02
016 0493284-3/02
017 0493312-2/01
018 0493316-0/02
019 0493330-0/01
020 0493411-0/01
021 0493530-0/02
022 0493539-3/01
023 0493559-5/02

Isabella Ilkiu Carneiro 013 0493257-6/01
023 0493559-5/02

Pedro Carlos Martello 001 0492931-3/01
002 0492942-6/01
003 0493074-7/01
004 0493076-1/02
005 0493088-1/01
006 0493100-2/01
007 0493118-4/02
008 0493127-3/02
009 0493128-0/01
010 0493171-1/01
011 0493183-1/01
012 0493199-9/02
014 0493264-1/02
015 0493280-5/02
016 0493284-3/02
017 0493312-2/01
018 0493316-0/02
019 0493330-0/01
020 0493411-0/01
021 0493530-0/02
022 0493539-3/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0492931-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239008. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 492931-3 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Andreia Raquel

Reis, Giovanni Jose Amorim. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0492942-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/238963. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 492942-6 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0493074-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239073. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493074-7 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Andreia Raquel
Reis, Giovanni Jose Amorim. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0493076-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/215006. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493076-1 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida S/a - Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0493088-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239083. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493088-1 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0493100-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239074. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493100-2 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.

Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0493118-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/191662. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493118-4/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0493127-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198896. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493127-3/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0493128-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239085. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493128-0 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0493171-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/238996. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493171-1 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0493183-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239013. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493183-1 Apelação Civel. Recorrente: Cr Al-
meida Sa - Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Municipio de Paranagua.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:
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1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0493199-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198867. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493199-9/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Andreia Raquel Reis,
Giovanni Jose Amorim. Recorrido: Município de Paranaguá. Advo-
gado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0493257-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239002. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493257-6 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Isabella Ilkiu Carneiro. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0493264-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/215007. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493264-1 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0493280-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198865. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493280-5/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0016 . Processo/Prot: 0493284-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206603. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493284-3 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-

mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0017 . Processo/Prot: 0493312-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239070. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493312-2 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0018 . Processo/Prot: 0493316-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198890. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493316-0/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0019 . Processo/Prot: 0493330-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239026. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493330-0 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0020 . Processo/Prot: 0493411-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/238994. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493411-0 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0021 . Processo/Prot: 0493530-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206593. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493530-0 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e

tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0493539-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/239024. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 493539-3 Apelação Civel. Recorrente: C. R.
Almeida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Município de Paranaguá.
Advogado: Pedro Carlos Martello. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo
especial e tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.159-
5/02, nº 493.167-7/02 e nº 493.586-2/02, representativos da contro-
vérsia, foram encaminhados pela 1ª Vice-Presidência ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código
de Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 7 de novembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0023 . Processo/Prot: 0493559-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198854. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0493559-5/01 Agravo. Recorrente: C. R. Al-
meida SA Engenharia e Construções. Advogado: Giovanni Jose
Amorim, Andreia Raquel Reis. Recorrido: Municipio de Paranaguá.
Advogado: Isabella Ilkiu Carneiro. Despacho:

1 - Considerando a multiplicidade de recursos especiais com funda-
mento em questão de direito idêntica à contida no presente apelo e
tendo em vista que os Recursos Especiais Cíveis nº 493.167-7/02, nº
493.159-5/02 e nº 493.586-2/02, representativos da controvérsia,
foram admitidos por esta Presidência e encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça nos termos dos artigos 543-C, § 1º, do Código de
Processo Civil e 1º da Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, do
Superior Tribunal de Justiça, determino, com fulcro nesses mesmos
dispositivos, o sobrestamento do recurso especial, até pronuncia-
mento definitivo da Corte Superior. 2 - Certifique-se a suspensão
nos autos (artigo 1º, § 3º, da Resolução nº 8/2008) e publique-se.
Curitiba, 17 de outubro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores              Emitido em 16/12/2008

Relação No. 2008.11496

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Paulo Luiz Durigan 001 0387343-8/02
Paulo Roberto Barbieri 001 0387343-8/02

Publicação para devolução de autos

0001 . Processo/Prot: 0387343-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/59472. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 387343-8 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Agro Industrial Pinhais Ltda. Advogado: Paulo Luiz
Durigan. Recorrido: Banestado Leasing Sa - Arrendamento Mercan-
til. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Observação: prazo de 24 horas
- Dr. Paulo Roberto Barbieri (OAB-PR 6094)

Divisão do Órgão Especial              Emitido em 16/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11454

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano José Lange Zanetti 007 0546707-0
Afonso Celso Barreiros 004 0131398-0
Alceu Schwegler 007 0546707-0
Alcides Pavan Corrêa 005 0434567-3
Andréa Margarethe Rogoski Andrade 008 0040584-3
Anita Caruso Puchta 012 0031595-7/03
Antonia Hernesto de Araújo 004 0131398-0
Antônio Carlos de Andrade Vianna 005 0434567-3
Ari Carlos Cantele 007 0546707-0
Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro 009 0144315-6
Ayrton Costa Loyola 001 0539220-7
Bruno Augusto Gonçalves Vianna 005 0434567-3
Carlos Eduardo Cavalheiro 006 0534327-1
Carlos Frederico M. d. S. Filho 001 0539220-7

002 0447790-7
003 0445065-1
009 0144315-6
010 0518883-4
012 0031595-7/03

Carlos Roberto Gonçalves Ekermann 012 0031595-7/03
César Augusto Gularte de Carvalho 002 0447790-7
Ciro Alexandre C. Campagnoli 009 0144315-6
Cristian Luiz Moraes 003 0445065-1
Cristina de Lima Assaf 005 0434567-3
Danieli Dudecke 011 0476286-3
Denira Caroline Gorla 004 0131398-0
Edson Carlos Pereira 004 0131398-0
Elisa de Fátima Dudecke 011 0476286-3
Emerson Gabardo 001 0539220-7
Emerson Rodrigues da Silva 007 0546707-0
Enimar Pizzatto 004 0131398-0
Eunice Fumagalli Martins e Scheer 003 0445065-1
Evandro Mario Lazzari 003 0445065-1
Grazielle Hyczy Lisboa 014 0474682-7
Guilherme de Salles Gonçalves 001 0539220-7
Guiomar Mário Pizzatto 004 0131398-0
Jefferson Isaac João Scheer 009 0144315-6
Jefferson Kaminski 007 0546707-0
João Aparecido Michelin 004 0131398-0
João de Barros Torres 012 0031595-7/03
João Eduardo Caliani 004 0131398-0
João Henrique Ferreira Brandão 005 0434567-3
João Maria Brandão 005 0434567-3
João Rodrigo Stinghen Alvarenga 011 0476286-3
Joaquim Alves de Quadros 014 0474682-7
Joel Samways Neto 008 0040584-3
Jozelia Nogueira Broliani 012 0031595-7/03
Júlio César Gonçalves 004 0131398-0
Julio Goes Militão da Silva 013 0508211-5
Katia Naomi Yamada 005 0434567-3
Larissa Leite 013 0508211-5
Leoberto Luís Bazzaneze 008 0040584-3
Luci Raymundo Damázio 008 0040584-3

012 0031595-7/03
Luciano Tenório de Carvalho 010 0518883-4
Lúcio Clóvis Pelanda 004 0131398-0
Lucius Marcus Oliveira 007 0546707-0
Luir Ceschin 008 0040584-3
Maria Marta Renner Weber Lunardon 008 0040584-3
Marlene Paes Guareschi 010 0518883-4
Marli Chaves Vianna de Oliveira 012 0031595-7/03
Michelle Hyczy Lisboa 014 0474682-7
Moacyr Corrêa Neto 005 0434567-3
Murilo Zanetti Leal 014 0474682-7
Nahima Peron Coelho Razuk 001 0539220-7
Oldemar Mariano 009 0144315-6
Osvaldo Krames Neto 004 0131398-0
Paulo Roberto Ferreira Motta 001 0539220-7
Roberto Brzezinski Neto 013 0508211-5
Rodrigo Caliani 004 0131398-0
Rogério Distefano 009 0144315-6
Ronaldo Gomes Neves 005 0434567-3
Ruy José Miranda Ratton 007 0546707-0
Saulo Duette Prattes G. Pereira 004 0131398-0
Sérgio Botto de Lacerda 008 0040584-3
Silmara Bonatto 012 0031595-7/03
Silvana Aparecida Pedroso 005 0434567-3
Thathyana Weinfurter Assad 004 0131398-0
Ticiana de Oliveira Guioti 010 0518883-4
Valquiria Bassetti Prochmann 001 0539220-7

003 0445065-1
Verginia Mara Pedroso 003 0445065-1
Victor André Cotrin da Silva 004 0131398-0
Vitor Leal 014 0474682-7
Waldemar de Araújo Filho 012 0031595-7/03
Washington Yamane 004 0131398-0
Wilson Jeronimo Comel 009 0144315-6
Wilton Vicente Paese 002 0447790-7

Vista a Procuradoria Geral do Estado - nos termos do art.10, pará-
grafo 1º, da Lei nº9868/1999 - Prazo : 3 dias

0001 . Processo/Prot: 0539220-7 Ação Direta de Inconstitucionali-
dade

. Protocolo: 2008/310672. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2006.00015051
Lei. Autor: Sindicato das Empresas de Transporte Rodoviário Inter-
municipal de Passageiros do Estado do Paraná - Rodopar. Advoga-
do: Guilherme de Salles Gonçalves, Nahima Peron Coelho Razuk,
Emerson Gabardo. Interessado: Assembléia Legislativa do Estado
do Paraná. Advogado: Ayrton Costa Loyola. Interessado: Estado do
Paraná, Governador do Estado do Paraná. Advogado: Paulo Rober-
to Ferreira Motta, Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frederico
Marés de Souza Filho. Curador: PGE Procuradoria Geral do Estado.
Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Motivo: nos termos
do art.10, parágrafo 1º, da Lei nº9868/1999

Vista a Procuradoria Geral do Estado - para complemente as infor-
mações de fls. 654/664, manifestando-se sobre o mérito da questão -
Prazo : 15 dias

0002 . Processo/Prot: 0447790-7 Pedido de Intervenção Federal

. Protocolo: 2007/231432. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 1997.00000352 Reintegração de Posse. Requerente: In-
dústrias João José Zattar S/a. Advogado: César Augusto Gularte de
Carvalho. Requerido: Estado do Paraná. Advogado: Wilton Vicente
Paese, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Motivo: para
complemente as informações de fls. 654/664, manifestando-se sobre
o mérito da questão

Vista ao(s) Autor(es) - para cumprimento ao determinado no r. des-

Processos do
Órgão Especial
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pacho de fls. 368 - Prazo : 15 dias

0003 . Processo/Prot: 0445065-1 Ação Direta de Inconstitucionali-
dade

. Protocolo: 2007/223864. Comarca: Matinhos. Ação Originária:
2007.00000716 Lei Municipal. Autor: Prefeito Municipal de Pontal
do Paraná. Advogado: Verginia Mara Pedroso, Cristian Luiz Mora-
es, Evandro Mario Lazzari. Interessado: Câmara Municipal de Pon-
tal do Paraná. Curador: PGE Procuradoria Geral do Estado. Advo-
gado: Eunice Fumagalli Martins e Scheer, Valquiria Bassetti Proch-
mann, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Motivo: para
cumprimento ao determinado no r. despacho de fls. 368

Vista ao(s) Réu(s) - em cumprimento ao r. despacho de fls.1267 -
Prazo : 10 dias

0004 . Processo/Prot: 0131398-0 Denúncia Crime (OE)

. Protocolo: 2002/140876. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2000.00000087 Inquérito Policial. Denunciante: M. P. E.
P.. Denunciado: S. C. S., V. C. S.. Def.Dativo: Washington Yamane.
Denunciado: A. G. C.. Def.Dativo: Thathyana Weinfurter Assad.
Denunciado: N. G.. Advogado: Afonso Celso Barreiros. Denuncia-
do: A. R. B., C. J. V.. Advogado: Rodrigo Caliani. Denunciado: G. C.
S.. Advogado: Guiomar Mário Pizzatto, Enimar Pizzatto, Osvaldo
Krames Neto, Lúcio Clóvis Pelanda. Denunciado: J. R. M.. Advoga-
do: Antonia Hernesto de Araújo. Denunciado: C. R. S.. Advogado:
João Eduardo Caliani. Denunciado: J. A. O. N.. Advogado: Edson
Carlos Pereira, João Aparecido Michelin, Júlio César Gonçalves,
Denira Caroline Gorla, Saulo Duette Prattes Gomes Pereira. Denun-
ciado: V. A. C. S.. Advogado: Victor André Cotrin da Silva. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Mário Rau. Motivo: em cum-
primento ao r. despacho de fls.1267. Vista Advogado: Washington
Yamane (PR021137)

Vista ao(s) Réu(s) - para oferecerem resposta, consoante o disposto
no art. 4º da Lei nº 8.038/90 (em cartório) - Prazo : 15 dias EM
CARTÓRIO

0005 . Processo/Prot: 0434567-3 Ação Penal Originária (OE)

. Protocolo: 2007/159514. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 2006.00006821-0 Ação Penal. Autor: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Réu: Cláudia Regina Lima. Advo-
gado: João Maria Brandão, João Henrique Ferreira Brandão. Réu:
Rubens Vanderlei Bavia, Eduardo Dias Pereira da Silva. Advogado:
Moacyr Corrêa Neto, Alcides Pavan Corrêa. Réu: Wilson Mandelli,
Kakunen Kyosen. Advogado: Ronaldo Gomes Neves, Cristina de
Lima Assaf, Katia Naomi Yamada. Réu: Antonio Casemiro Belinati.
Advogado: Antônio Carlos de Andrade Vianna, Silvana Aparecida
Pedroso, Bruno Augusto Gonçalves Vianna. Réu: Lúcia Maria Bran-
dão, Eduardo Alonso de Oliveira. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Sérgio Arenhart. Complemento: (em Cartório). Moti-
vo: para oferecerem resposta, consoante o disposto no art. 4º da Lei
nº 8.038/90 (em cartório)

Vista ao(s) Impetrante(s) - para que esclareça e comprove a alegada
homologação da licitação por parte da 1ª autoridade apontada como
coatora - Prazo : 5 dias

0006 . Processo/Prot: 0534327-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/291681. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Imply Tecnologia Ele-
trônica Ltda. Advogado: Carlos Eduardo Cavalheiro. Impetrado:
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, Presi-
dente da Comissão de Licitação da Assembléia Legislativa do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ante-
nor Demeterco Junior. Motivo: para que esclareça e comprove a ale-
gada homologação da licitação por parte da 1ª autoridade apontada
como coatora

Vista ao(s) Impetrante(s) - para proceder a juntada de certidões ex-
plicativas dos precatórios - Prazo : 5 dias

0007 . Processo/Prot: 0546707-0 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/341234. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Mercadomóveis Ltda.
Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda Ratton, Ari
Carlos Cantele, Emerson Rodrigues da Silva, Alceu Schwegler, Je-
fferson Kaminski, Adriano José Lange Zanetti. Impetrado: Governa-
dor do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Jorge de Oliveira Vargas. Motivo: para proceder a juntada de
certidões explicativas dos precatórios

Vista ao(s) Impetrante(s) - em cumprimento ao r. despacho n proto-
colado sob nº339906/2008 - Prazo : 10 dias

0008 . Processo/Prot: 0040584-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 1995/17919. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
94.00000015 Procedimento Contra Policial Militar. Impetrante: Er-
tenson de Jesus Smanioto. Advogado: Luci Raymundo Damázio.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná, Comandante Geral da
Polícia Militar do Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel
Samways Neto, Maria Marta Renner Weber Lunardon, Andréa Mar-
garethe Rogoski Andrade, Sérgio Botto de Lacerda. Litis Passivo:
Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto,
Maria Marta Renner Weber Lunardon, Andréa Margarethe Rogoski
Andrade, Sérgio Botto de Lacerda. Assistente: Bazzaneze E Alcân-
tara Advogados Associados. Advogado: Leoberto Luís Bazzaneze.
Interessado: Contabilista Papelaria e Informática Ltda. Advogado:
Luci Raymundo Damázio. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:

Des. Ulysses Lopes. Motivo: em cumprimento ao r. despacho n pro-
tocolado sob nº339906/2008

Vista ao(s) Impetrante(s) - para se manifestar sobre o ofício e docu-
mentos de fls. 1908/1911, bem como, proceder a regularização de
sua representação processual - Prazo :

0009 . Processo/Prot: 0144315-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2003/109402. Comarca: Ponta Grossa. Ação Originá-
ria: 2003.00001247 Decreto. Impetrante: Michella Przybycien. Ad-
vogado: Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro, Wilson Jeronimo
Comel, Ciro Alexandre Cosmoski Campagnoli, Oldemar Mariano.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Advogado: Rogério
Distefano, Jefferson Isaac João Scheer, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Rogério
Distefano, Jefferson Isaac João Scheer, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Men-
donça de Anunciação. Relator Convocado: Desª Dulce Maria Cec-
coni. Motivo: para se manifestar sobre o ofício e documentos de fls.
1908/1911, bem como, proceder a regularização de sua representa-
ção processual

Vista ao(s) Impetrante(s) - para que promova a regular citação da
Paranaprevidência, como litisconsorte passivo necessário - Prazo :
10 dias

0010 . Processo/Prot: 0518883-4 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/225079. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Eloísa Maria Esma-
nhoto Santos Bodachne. Advogado: Marlene Paes Guareschi, Ticia-
na de Oliveira Guioti. Impetrado: Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, Secretário de Estado da Administração e da Previdência. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Luciano Tenório de Carva-
lho, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão
Especial. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Des.
Sérgio Arenhart. Motivo: para que promova a regular citação da
Paranaprevidência, como litisconsorte passivo necessário

Vista ao(s) Requerente(s) - para retirar os presentes autos, conforme
parecer da Procuradoria Geral de Justiça de f. 69 - Prazo : 5 dias

0011 . Processo/Prot: 0476286-3 Pedido de Explicações (OE)

. Protocolo: 2008/44634. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Requerente: Município de Fazen-
da Rio Grande. Advogado: João Rodrigo Stinghen Alvarenga. Re-
querido: Geraldo Cartário Ribeiro. Advogado: Danieli Dudecke, Eli-
sa de Fátima Dudecke. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Oto Luiz Sponholz. Motivo: para retirar os presentes autos,
conforme parecer da Procuradoria Geral de Justiça de f. 69

Vista ao(s) Exequente(s) - para cumprimento do item 2, do r. despa-
cho de fls. 1163 - Prazo : 5 dias

0012 . Processo/Prot: 0031595-7/03 Execução (OE)

. Protocolo: 2000/108168. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
315957-0 Mandado de Segurança. Impetrante: Antonio Henrique
Colaco, Antonio Ferreira, Akila Takemoto, Ary Mendes, Aparecido
Franco, Ari José da Silva, Augusto Alcolezi, Adilson Ferri, Cosme
Vergilio da Cruz, Francisco Teodoro da Silva, Francisco Alves de
Carvalho, Fábio Neumann de Lima, Helio Benedito, José Raymundo
Damázio, Jose Franco, Jurandir Gomes da Silva, João Maria de Sal-
les, Jose Fernandes dos Santos, José Ernesto Barbosa, Jose Frederi-
co Alves, Januário dos Santos, Jose Geraldo Adao, Joel da Concei-
cao Machado, Juarez Wilmar Costenario, Lourival Dotti Kapasi,
Marcos Negrao, Manoel Alves da Silva, Nestor Moreira dos Santos,
Neuraci Silva Brito, Nelson dos Santos, Osvaldo Alves de Souza,
Olavo Loiola Buczenko, Otilho Gouveia, Osnildo Martins, Romua-
do Correia de Lima, Olivio Pereira de Oliveira, Valdemar Joao Al-
ves. Advogado: Luci Raymundo Damázio, Marli Chaves Vianna de
Oliveira. Impetrado: Governador do Estado do Paraná, Secretário
de Estado da Administração. Advogado: Anita Caruso Puchta, Sil-
mara Bonatto, Jozelia Nogueira Broliani. Impetrado: Comandante
Geral da Polícia Militar do Estado do Paraná. Litis Ativo: Ari Pereira
da Silva, Carlos Roberto Chaga de Souza. Advogado: Luci Raymun-
do Damázio, Marli Chaves Vianna de Oliveira. Litis Ativo: Romilda
de Christo Ramos. Advogado: Luci Raymundo Damázio, Carlos
Roberto Gonçalves Ekermann. Litis Ativo: Maria de Christo Fernan-
des. Advogado: Luci Raymundo Damázio. Litis Passivo: Estado do
Paraná. Advogado: Anita Caruso Puchta, Silmara Bonatto, Jozelia
Nogueira Broliani. Interessado: Contabilista Papelaria e Informática
Ltda. Advogado: Waldemar de Araújo Filho. Exequente: Antonio
Henrique Colaco, Antonio Ferreira, Akila Takemoto, Ary Mendes,
Aparecido Franco, Ari José da Silva, Augusto Alcolezi, Adilson Fer-
ri, Cosme Vergilio da Cruz, Francisco Teodoro da Silva, Francisco
Alves de Carvalho, Fábio Neumann de Lima, Helio Benedito, José
Raymundo Damázio, Jose Franco, Jurandir Gomes da Silva, João
Maria de Salles, Jose Fernandes dos Santos, José Ernesto Barbosa,
Jose Frederico Alves, Januário dos Santos, Jose Geraldo Adao, Joel
da Conceicao Machado, Juarez Wilmar Costenario, Lourival Dotti
Kapasi, Marcos Negrao, Manoel Alves da Silva, Nestor Moreira dos
Santos, Neuraci Silva Brito, Nelson dos Santos, Osvaldo Alves de
Souza, Olavo Loiola Buczenko, Otilho Gouveia, Osnildo Martins,
Romuado Correia de Lima, Olivio Pereira de Oliveira, Valdemar Joao
Alves. Advogado: Luci Raymundo Damázio, Marli Chaves Vianna
de Oliveira. Executado: Estado do Paraná. Advogado: João de Bar-
ros Torres, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Litis Ativo: Ari
Pereira da Silva, Carlos Roberto Chaga de Souza. Advogado: Luci
Raymundo Damázio, Marli Chaves Vianna de Oliveira. Litis Ativo:
Romilda de Christo Ramos. Advogado: Luci Raymundo Damázio,
Carlos Roberto Gonçalves Ekermann. Litis Ativo: Maria de Christo
Fernandes. Advogado: Luci Raymundo Damázio. Interessado: Con-
tabilista Papelaria e Informática Ltda. Advogado: Waldemar de Ara-

újo Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Paulo Ro-
berto Hapner. Motivo: para cumprimento do item 2, do r. despacho
de fls. 1163

Vista ao(s) Querelante(s) - para se manifestar sobre os documentos
juntados pelo querelado - Prazo : 5 dias

0013 . Processo/Prot: 0508211-5 Queixa Crime (OE)

. Protocolo: 2008/181002. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00050208 Exceção
de Suspeição. Querelante: Vanessa de Souza Camargo. Advogado:
Julio Goes Militão da Silva. Querelado: Valclir Natalino da Silva -
Promotor de Justiça. Advogado: Roberto Brzezinski Neto, Larissa
Leite. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jorge de Oli-
veira Vargas. Motivo: para se manifestar sobre os documentos junta-
dos pelo querelado

Vista ao(s) Querelante(s) - para manifestar seu posicionamento quanto
ao oferecimento da proposta de transação penal, ex vi do art. 76 da
Lei nº 9.099/95. - Prazo : 10 dia

0014 . Processo/Prot: 0474682-7 Queixa Crime (OE)

. Protocolo: 2008/34363. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Querelante: Joselito Canto. Ad-
vogado: Michelle Hyczy Lisboa, Grazielle Hyczy Lisboa. Querela-
do: Marcelo Rangel de Oliveira. Advogado: Vitor Leal, Joaquim Al-
ves de Quadros, Murilo Zanetti Leal. Órgão Julgador: Órgão Espe-
cial. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Moacir Guimarães). Relator
Convocado: Des. Eraclés Messias. Motivo: para manifestar seu po-
sicionamento quanto ao oferecimento da proposta de transação pe-
nal, ex vi do art. 76 da Lei nº 9.099/95.

Divisão do Órgão Especial              Emitido em 16/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11457

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adani Primo Triches 011 0510657-2/01
Alceu Schwegler 013 0542090-4/01

020 0545688-6
023 0549221-7

Antônio Carlos de Andrade Vianna 007 0359690-1
Ari Carlos Cantele 013 0542090-4/01

020 0545688-6
023 0549221-7

Arthur Carlos Peralta Neto 008 0461446-6
Augusto Jondral Filho 017 0548862-4
Bruno Augusto Gonçalves Vianna 007 0359690-1
Carlos Augusto Antunes 008 0461446-6
Carlos Augusto Marinoni 010 0506138-3/02
Carlos Frederico M. d. S. Filho 008 0461446-6

017 0548862-4
Carolina do Rocio Nadaline 001 0481399-8
Carolina Pimentel 016 0548580-7
Celso Pereira 014 0546495-5
Cerino Lorenzetti 019 0544999-0
Claudiana Maria Cantú Daleffe 021 0546668-8
Claudine Aparecido Terra 002 0517376-0
Cláudio Nunes do Nascimento 022 0548492-2
Danielle Bittencourt Liasch 009 0491418-1
Eduardo Casillo Jardim 016 0548580-7
Elcilene da Silva Rocha 004 0533026-5
Evaristo Aragão F. d. Santos 018 0481508-7/01
Fabiana Yamaoka Frare 003 0523032-0
Flávio Rosendo dos Santos 004 0533026-5
Francisco Braz Neto 008 0461446-6
Giovanna Martinez Ré 009 0491418-1
Gislaine de Carvalho 015 0548175-6
Guilherme Gomes X. d. Oliveira 016 0548580-7
Guilherme Grummt Wolf 015 0548175-6
Hugo Jesus Soares 016 0548580-7
Hulianor de Lai 006 0551110-0
Jairo Moura 004 0533026-5
João Carlos Daleffe 021 0546668-8
João Casillo 016 0548580-7
José Anacleto Abduch Santos 012 0535967-9/01
José Elias Nogueira Alves 009 0491418-1
Karina Nogueira Alves 010 0506138-3/02
Lucius Marcus Oliveira 013 0542090-4/01

020 0545688-6
023 0549221-7

Luiz Alfredo Rodrigues F. Junior 015 0548175-6
Luiz Celso Dalprá 001 0481399-8
Luiz Rodrigues Wambier 018 0481508-7/01
Marcelo Cesar Maciel 004 0533026-5
Marcelo Menezes F. C. Castagin 012 0535967-9/01
Márcio Antonio Sasso 002 0517376-0
Márcio Luiz Blazius 019 0544999-0
Márcio Rodrigo Frizzo 019 0544999-0
Marcius Nadal Matos 018 0481508-7/01
Marcos Eugênio 005 0539138-4
Margareth Liz Secconello 016 0548580-7
Mauri Marcelo Beveranço Junior 018 0481508-7/01
Maurício de Oliveira Carneiro 002 0517376-0
Maycoln Rogério Leal Trentini 003 0523032-0
Nildo José Lubke 010 0506138-3/02
Osmar Codolo Franco 004 0533026-5
Pascoal Muzeli Neto 011 0510657-2/01
Patrícia de Barros C. Casillo 016 0548580-7
Paulo Augusto do Nascimento Schön 022 0548492-2
Pedro de Noronha da Costa Bispo 008 0461446-6

Priscila Melo Chagas 016 0548580-7
Priscilla Gabrielle M. d. Rosa 006 0551110-0
Rafael Conrad Zaidowicz 016 0548580-7
Robson Jesus Navarro Sanchez 002 0517376-0
Rômulo Colvara 006 0551110-0
Ruy José Miranda Ratton 013 0542090-4/01

020 0545688-6
023 0549221-7

Sérgio Simão Dias 004 0533026-5
Silvana Aparecida Pedroso 007 0359690-1
Simone Zonari Letchacoski 016 0548580-7
Teresa Arruda Alvim Wambier 018 0481508-7/01
Thiago Mourão de Araujo 010 0506138-3/02
Vanessa Borges dos Santos 011 0510657-2/01
Vicente Ganter de Moraes 007 0359690-1
Viviane Duarte Couto de Cristo 001 0481399-8
William dos Santos Pereira 014 0546495-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo/Prot: 0481399-8 Sequestro

. Protocolo: 2008/49502. Comarca: Foro Regional de Campina Gran-
de do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2006.00122268 Precatório Requisitó-
rio. Requerente: Luiz Celso Dalprá, Liana Brandão Varela de Albu-
querque Dalprá. Advogado: Luiz Celso Dalprá. Requerido: Municí-
pio de Campina Grande do Sul. Advogado: Viviane Duarte Couto de
Cristo, Carolina do Rocio Nadaline. Órgão Julgador: Órgão Especi-
al. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Requerido: MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL 1. LUIZ
CELSO DALPRÁ e LIANA B V ALBUQUERQUE DALPRÁ, com
fundamento no artigo 100, § 1°, da Constituição Federal, requere-
ram o seqüestro de verbas públicas para pagamento dos créditos que
integram os precatórios requisitórios nº 122.267/2006 e 122.268/
2006, nos valores de R$ 26.554,70 (vinte e seis mil, quinhentos e
cinqüenta e quatro reais e setenta centavos) e R$ 134.439,78 (cento
e trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta e nove reais e setenta e
oito centavos), de natureza alimentar e comum, respectivamente. 2.
O processo merece ser extinto sem resolução de mérito. Isso porque
em face dos requerentes já operou coisa julgada material. Dos autos
de nº 481436-6 em apenso, percebe-se que idêntico pedido, sob a
mesma causa, foi anteriormente formulado pelos requerentes. E mais.
A decisão emanada por esta Presidência encontra-se transitada em
julgado. ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo 267, inciso IV,
em combinação com o artigo 301, § 3º, ambos do Código Processual
Civil, julgo extinto sem resolução de mérito o processo. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2.008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0517376-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/220944. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Criminal
e Anexos. Ação Originária: 2008.00000110 Mandado de Segurança.
Requerente: Município de Florestópolis. Advogado: Maurício de
Oliveira Carneiro. Interessado: Banco do Brasil SA. Advogado: Clau-
dine Aparecido Terra, Márcio Antonio Sasso, Robson Jesus Navarro
Sanchez. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despa-
cho:

1. Por ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, arquivem-se. 2.
Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

0003 . Processo/Prot: 0523032-0 Suspensão de Segurança

. Protocolo: 2008/242884. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000206 Ordinária. Requerente: Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Paranavaí. Ad-
vogado: Fabiana Yamaoka Frare. Interessado: Iraci da Silva Barbo-
sa. Advogado: Maycoln Rogério Leal Trentini. Interessado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho:

1. Por ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, arquivem-se. 2.
Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008.

0004 . Processo/Prot: 0533026-5 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2008/285389. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000695 Obrigação de Fazer. Reque-
rente: Estado do Paraná. Advogado: Flávio Rosendo dos Santos,
Marcelo Cesar Maciel, Sérgio Simão Dias. Interessado: Djacir de
Bona. Advogado: Jairo Moura, Osmar Codolo Franco, Elcilene da
Silva Rocha. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Des-
pacho:

1. Por ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, arquivem,. 2.In-
time-se

0005 . Processo/Prot: 0539138-4 Sequestro

. Protocolo: 2008/296351. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 1998.00066312 Precatório Requisitório.
Requerente: Cláudio Cezar Eugênio. Advogado: Marcos Eugênio.
Requerido: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do
Paraná - DER. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vi-
dal Coelho. Despacho:

Do exame dos autos verifica-se que em cumprimento à determinação
de emenda (fls. 18) o Requerente protocolizou, em data de
17.11.2008, o petitório de fls. 38, acompanhado de documentos, ou
seja, no último dia do prazo assinalado que lhe foi conferido para
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tanto. No entanto, o petitório foi erroneamente encaminhado ao
Departamento Econômico e Financeiro deste Tribunal para juntada
aos autos do precatório requisitório, o que ensejou o indeferimento
da petição inicial. Desse modo, tendo ocorrido error in procedendo,
torno nula a decisão de fls. 22. Faculto a derradeira oportunidade
para o Requerente atender integralmente ao despacho de fls. 18, jun-
tando a petição inicial original, sob pena de indeferimento liminar.
Intime-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. J. VIDAL COELHO
Presidente

0006 . Processo/Prot: 0551110-0 Suspensão de Segurança

. Protocolo: 2008/360554. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000680 Mandado de Segurança. Reque-
rente: Município de Toledo. Advogado: Rômulo Colvara, Hulianor
de Lai, Priscilla Gabrielle Manfredine da Rosa. Interessado: Vivian
Beatriz Formighieri Nardi, Osmar dos Santos, Fábima Inês Felipet-
to, Leônidas de Conto Laurindo, Mario Lopes dos Santos Filho, Si-
mone Marostica Bortolotto, Sérgio Pazzoti Laurindo, Walmir Gran-
de, Laércio Borges dos Reis, Lincoln Buquera de Freitas Oliveira,
Valdir Milton Schlemer, Fernanda Freneda Busto. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1. O Município de Toledo, com fundamento no artigo 4º da Lei n.º
4.348/64, requereu a suspensão da execução da sentença proferida
nos autos de mandado de segurança n. 680/2008, em trâmite na 2ª.
Vara Cível da Comarca de Toledo, que concedendo a ordem e confir-
mando a liminar anteriormente deferida, determinou à autoridade
coatora a realização do cálculo do ISS na base de cálculo fixa e anu-
al, nos termos do artigo 10 da Lei Complementar n. 116/03 c.c. o art.
9º, § 1º do Decreto Lei n. 406/68 e art. 36, § 1º, do Código Tributá-
rio do Município. Após dissertar a respeito do processamento e jul-
gamento do mandamus, com ênfase ao recebimento da respectiva
apelação no seu efeito devolutivo, sustentou o Requerente que a
decisão provoca risco de lesão à economia pública, na medida em
que “ficou impedida de efetuar os procedimentos necessários à cons-
tituição do crédito tributário do ISS, através de lançamento para evitar
decadência (contrariando, dentre outros, o parágrafo único do Art.
142 do CTN, que estabelece que a atividade do lançamento é obriga-
tória)”. Em tais circunstâncias, a grave lesão “consiste na possibili-
dade em operar a decadência de um crédito tributário estimado em
mais de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)”, média das receitas
dos Ofícios Extrajudiciais do Estado do Paraná, já que não há ne-
nhum crédito tributário de ISS constituído em relação aos impetran-
tes referente aos fatos geradores ocorridos até a presente data. Asse-
verou que, pretendendo realizar o lançamento do tributo para dar
cumprimento à liminar deferida, oficiou a todos os impetrantes a fim
de que apresentassem os documentos necessários para viabilizar a
medida, ocorrendo, todavia, que o juízo de primeiro grau não acei-
tou tal procedimento, exarando comando de cumprimento da deci-
são, sem qualquer exigência, o que impossibilitou o lançamento. Plei-
teou, ao final, a suspensão da segurança até o trânsito em julgado da
sentença proferida no mandado de segurança. 2. A base normativa
que fundamenta o instituto da suspensão (Leis 4.348/64, 8.437/92,
9.494/97, Lei 7.347/85) permite que a Presidência do Tribunal de
Justiça, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas, suspenda a execução de decisões concessivas de
segurança, de liminar ou de tutela antecipada, proferidas em primei-
ra instância, pelos juízos de primeiro grau. É pacífico, outrossim,
que o exame a ser feito nesta estreita via é de se verificar se da deci-
são atacada é possível entrever-se a ocorrência de grave lesão à or-
dem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Vale dizer, esta
medida se limita a analisar qual decisão tem maior potencial ofensivo
ao interesse público, pois o que se procura é a manutenção da ordem
pública com o fim de evitar lesão ao interesse público protegido pelo
sistema jurídico nacional. Ressalte-se, não obstante, que, na análise
do pedido de suspensão de decisão liminar, não é vedado ao Presi-
dente do Tribunal de Justiça proferir um juízo mínimo de cognição a
respeito das questões jurídicas presentes na ação principal, confor-
me tem entendido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, da
qual se destacam os seguintes julgados: SS 846-AgR/DF, rel. Minis-
tro Sepúlveda Pertence, DJ 29.5.96; SS 1.272-AgR/RJ, rel. Ministro
Carlos Velloso, DJ 18.5.2001. Alega-se, nesta suspensão de liminar,
possível lesão à economia pública, diante da possibilidade do crédito
tributário, subsumido ao ISS sobre o preço dos serviços notariais e
de registro, ser atingido pela decadência, diante da inviabilidade do
respectivo lançamento até o trânsito em julgado da decisão conces-
siva da segurança, que assegurou aos impetrantes o pagamento de
alíquota calculada sobre base de cálculo fixa e anual. Todavia, não
vislumbro a ocorrência de grave lesão à economia pública. Isso por-
que tanto a decisão liminar como a definitiva, asseguraram o recolhi-
mento do tributo mediante alíquota fixa e anual, conforme estabele-
ce o artigo 10 da Lei complementar n. 116/03, c/c o artigo 9º, § 1º do
Decreto-Lei n. 406/68 e artigo 36, § 1º, do Código Tributário Muni-
cipal, circunstância que não retira do Município a percepção das re-
ceitas para custeio das despesas públicas previstas no orçamento. E
o que é mais relevante. Nos expressos termos do artigo 151, inciso
IV, do Código Tributário Nacional, a concessão de medida liminar
em mandado de segurança constitui causa de suspensão da exigibili-
dade do crédito tributário, e, por consectário, suspende o prazo de-
cadencial inerente ao respectivo lançamento. Não se olvide, ainda,
que, a falta de apresentação pelos impetrantes dos documentos ne-
cessários ao lançamento do tributo não constitui circunstância capaz
de inviabilizar a medida, uma vez que o artigo 149, inciso II, do CTN
é claro ao permitir a autoridade administrativa que o faça de ofício
“quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no
prazo e na forma da legislação tributária”. A conclusão que se impõe
é a de que não existe risco de lesão à ordem econômica, na forma do
artigo 4º da Lei n. 4.348/64, a sustentar o pedido de suspensão da
execução da ordem mandamental concedida pelo juízo de primeiro
grau. 3. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de suspensão da
execução da sentença proferida no mandado de segurança n. 680/
2008, da 2ª Vara Cível da Comarca de Toledo. Comunique-se via fax
ao Juiz da causa. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 15 de dezem-
bro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0007 . Processo/Prot: 0359690-1 Ação Penal Originária (OE)

. Protocolo: 2006/121495. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Autor: Comissária Rossini Ltda.,
Alberto Rossini, Armando Rossini, Pier Luigi Rossini, Roberto Ro-
mano Rossini. Advogado: Vicente Ganter de Moraes. Réu: Carlos
Xavier Simões. Advogado: Antônio Carlos de Andrade Vianna, Sil-
vana Aparecida Pedroso, Bruno Augusto Gonçalves Vianna. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Relator
Convocado: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO: 1. Determino a continuidade do feito, revogando-se o
despacho de fls. 265. 2. Cite-se o réu para apresentar defesa. 3. Jun-
tem-se os antecedentes do querelado, conforme parecer da Procura-
doria Geral de Justiça, às fls. 271. Curitiba, 28 de novembro de 2008.
DESª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0008 . Processo/Prot: 0461446-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2007/291401. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Nutrimental SA In-
dústria e Comércio de Alimentos. Advogado: Francisco Braz Neto,
Arthur Carlos Peralta Neto. Impetrado: Secretário de Estado da Fa-
zenda. Advogado: Carlos Augusto Antunes, Carlos Frederico Marés
de Souza Filho, Pedro de Noronha da Costa Bispo. Impetrado: Go-
vernador do Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés
de Souza Filho. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Carlos
Augusto Antunes, Carlos Frederico Marés de Souza Filho, Pedro de
Noronha da Costa Bispo. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Carlos Hoffmann. Despacho:

Mandado de Segurança nº 461.446-6 1. Nutrimental S/A - Indústria
e Comércio de Alimentos - requereu emenda à petição inicial para
fim de incluir como autoridade coatora o Sr. Governador do Estado
do Paraná, dando-lhe ciência da presente impetração, inclusive quanto
à liminar aqui já concedida (fl. 274). Encaminhados os autos ao ilus-
tre Juiz Convocado Fernando Prazeres (fl.382), o qual declinou da
competência, argumentando que o impetrante pretende não só a in-
clusão do Sr. Governador do Estado no pólo passivo da relação pro-
cessual, como também que a ele se estenda os efeitos da liminar já
concedida e, ambos os pedidos, devem apreciados pelo Egrégio Ór-
gão Especial (fls. 383/384). 2. Inicialmente, cite-se o Estado do Pa-
raná para, querendo, integrar a lide na qualidade de litisconsorte pas-
sivo, no prazo de 15 (quinze) dias. 3. Após, voltem conclusos. Inti-
me-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. DES. CARLOS HOFF-
MANN, Relator.

0009 . Processo/Prot: 0491418-1 Sequestro

. Protocolo: 2008/106401. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00210631 Precatório Requi-
sitório. Requerente: Maria do Socorro Martiliano da Silva. Advoga-
do: José Elias Nogueira Alves. Requerido: Município de Sertaneja.
Advogado: Danielle Bittencourt Liasch, Giovanna Martinez Ré. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

MARIA DO SOCORRO MARTILIANO DA SILVA, com fundamento
nos §§ 1º e 2º do artigo 100 da Constituição Federal, requereu o
seqüestro de verbas públicas para possibilitar o pagamento do valor
do precatório requisitório nº 210.631/05, de natureza alimentar, no
valor de R$ 171.551,64 (cento e setenta e um mil, quinhentos e cin-
qüenta e um reais e sessenta e quatro centavos), oriundo da conde-
nação emanada da Ação de Benefício Estatutário n. 05/00, que tra-
mitou perante a Vara Cível da Comarca de Cornélio Procópio, ale-
gando que o pagamento deveria ter se efetivado até o final do exer-
cício de 2007 e que o ente público deixou de incluir no orçamento a
verba necessária para tanto, caracterizando preterição à ordem de
pagamento, que autoriza a presente medida. Sucessivamente, por
petição de fls. 24/ 25, informou ter tomado conhecimento do paga-
mento de precatório de natureza comum, sob n. 108.717/2002, com
requisição posterior, em cumprimento a acordo celebrado entre o
Município e o respectivo credor, concluindo que restou comprovada
a preterição de seu direito de precedência, considerando que seu cré-
dito possui natureza alimentar. O Município de Sertaneja se manifes-
tou (fls. 137/157), sustentando que nenhum dos precatórios foi pago
em desacordo com a ordem cronológica e que a única hipótese auto-
rizadora da medida seria a preterição do direito de preferência, que
não se verifica no caso em tela. Aduziu que o pedido fere o princípio
da isonomia e o da impenhorabilidade dos bens públicos. Referiu que
não está se opondo injustificadamente ao pagamento do precatório,
mas tão somente primando pela supremacia do interesse público, tam-
pouco havendo atuação dolosa e deliberada no sentido de não paga-
mento do débito. Acrescentou que o único precatório alimentar de-
vido pelo Município pertence à Requerente, sendo o próximo a ser
pago em razão da ordem cronológica das requisições e que confor-
me consta das Leis Municipais n. 1092/05, 1143/06 e 1210/07 “fo-
ram reservadas e previstas dotações orçamentárias para as despesas
com sentenças judiciais”.Por derradeiro, pugnou pelo indeferimento
do pleito (fls. 55/66). A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu pare-
cer (fls. 137/157), opinando pelo indeferimento do pedido, conside-
rando “que não houve a quebra da ordem cronológica de pagamento
de precatório de natureza alimentar pelo Município de Sertaneja. Até
porque não há notícia de quitação de precatório alimentar mais re-
cente em relação ao da requerente, sendo este o único pendente de
pagamento”. 2. A Requerente pretende o seqüestro de recursos fi-
nanceiros do ente público executado, suficiente à satisfação do pre-
catório requisitório nº 210.631/05, referente ao débito oriundo da
condenação imposta na Ação de Benefício Estatutário n. 05/00, que
tramitou perante a Vara Cível da Comarca de Cornélio Procópio, O
seqüestro tem como fundamento fático a suposta omissão do ente
público em incluir o crédito da Requerente no orçamento municipal
do exercício de 2007, para pagamento até o dia 31 de dezembro do
mesmo ano, uma vez que foi requisitado em 30.06.2006, daí, a ne-

cessária inclusão no orçamento anual do exercício seguinte. Cumpre
asseverar, desde logo, que o art. 100, § 2º, da Constituição Federal
disciplina que compete ao Presidente do Tribunal “autorizar, a re-
querimento do credor e exclusivamente para o caso de preterimento
de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária à
satisfação do débito”. Disso resulta que a falta de pagamento, não
autoriza o seqüestro, que, segundo Greco Filho, “não é instrumento
para compelir ao pagamento no caso de omissão da Administração”
(“Execução contra a Fazenda Pública”, Saraiva, 1988, p.95). Desse
modo, apenas e tão somente a situação de inobservância da ordem
cronológica de requisição do precatório autoriza o seqüestro de ver-
bas de natureza alimentar, a isso não se equiparando as situações de
ausência de inclusão da despesa no orçamento e de vencimento do
prazo para quitação. No caso vertente, para sustentar o direito ao
seqüestro, a Requerente afirma que o precatório requisitório, de na-
tureza alimentar, foi preterido na ordem cronológica de pagamentos,
à luz da disciplina do § 2º, do artigo 100, da Constituição Federal,
porquanto o Município de Sertaneja teria efetuado o pagamento par-
celado do precatório n. 108.717/2002, em razão de acordo celebra-
do nos autos do processo de execução n. 556/1998. Como prova do
alegado, a Requerente junta cópia de peças do referido processo (fls.
26/39). Tais documentos, contudo, não traduzem a alegada preteri-
ção. Trata-se de precatório de natureza comum e por isso, integra
lista cronológica diversa. Além disso, foi requisitado muito antes, ou
seja, em 16.12.2003 (fls. 27). Para além, consta que o precatório
alimentar da Requerente é o único pendente de pagamento, não ha-
vendo qualquer elemento indicativo de quitação de precatório ali-
mentar mais recente em relação ao dela (fls. 11). Logo, o seqüestro
não pode prosperar, eis que não demonstrada violação à ordem cro-
nológica de pagamento dos precatórios. 3. Ante o exposto, indefiro
o pedido de seqüestro formulado pela Requerente. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0506138-3/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/325329. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 0506138-3/01
Agravo, 506138-3 Mandado de Segurança (OE). Embargante: Viní-
cius Rodrigues Lopes. Advogado: Nildo José Lubke. Embargado:
Lucas Cavalcanti da Silva. Advogado: Carlos Augusto Marinoni,
Karina Nogueira Alves, Thiago Mourão de Araujo. Embargado: Pre-
sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Presidente da
Banca Examinadora do Concurso Público Para Provimento de Car-
gos Na Carreira de Assessor Jurídico do Quadro de Servidores do
Poder Judiciário. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Celso
Rotoli de Macedo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. I - Diante da desistencia do recurso manifestada pelo embar-
gante as fls. 340/341, nao conheço dos embargos de declaraçao de
fls. 310/327. II - Nos termos do parecer de fls. 258/266 cite-se o
Estado do Parana para, querendo, ingressar na lide. III - Apos, de-se
nova vista dos autos a douta Procuradoria de Justiça. Curitiba, 9 de
dezembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO. Relator.

0011 . Processo/Prot: 0510657-2/01 Dúvida de Competência (OE)

. Protocolo: 2008/191909. Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 510657-2 Apelação Civel. Suscitante: Juiz Convocado
Edison de Oliveira Macedo Filho 6ª Câmara Civel do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. Suscitado: Desembargador Nilson Mi-
zuta - 10ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Interessado: Maria Ivonete Pelozi Rodrigues. Advogado: Pascoal
Muzeli Neto, Adani Primo Triches. Interessado: Fundação Cultural
Xingu - Faculdade Dom Bosco. Advogado: Vanessa Borges dos San-
tos. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Lauro Augusto
Fabrício de Melo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS,... 1. Trata-se de dúvida de competência argüida nos autos
de apelação cível nº 510.657-2, originária da vara cível da comarca
de Ubiratã, figurando como apelante MARIA IVONETE PELOZI
RODRIGUES e apelado FUNDAÇÃO CULTURAL XINGU - FA-
CULDADE DOM BOSCO, em sede de “Ação de Indenização por
Danos Morais c/c Danos Materiais (lucros cessantes)”, distribuída a
10ª Câmara Cível (fls. 161), cujo em. Desembargador sorteado Nil-
son Mizuta, ordenou a redistribuição do recurso, por entender que
se trata de ação referente a ensino particular (sic - fls. 163). Na se-
qüência, redistribuídos os autos à 6ª Câmara Cível (fls. 169), o il.
Juiz Substituto em Segundo Grau, em exercício naquele Órgão, sus-
citou a dúvida, ao argumento de que por se tratar a presente deman-
da de pedido referente unicamente a indenização, a apreciação e jul-
gamento do recurso está adstrita às Câmaras Cíveis especializadas
na matéria relativa à responsabilidade civil... (sic - fls. 173). A douta
Procuradoria Geral de Justiça, com vista dos autos, pronunciou-se
pela desnecessidade de intervenção no incidente. É O R E L A T Ó R
I O. 2. Exsurge do exame do pleito principal, que a autora, ora ape-
lante, Maria Ivonete Pelozi Rodrigues, aforou no juízo da vara cível
da comarca de Ubiratã, denominada ‘Ação de Indenização por Da-
nos Morais c/c Danos Materiais’, em face de Fundação Cultural Xin-
gu - Faculdade Dom Bosco, sustentando, em resenha, que foi acadê-
mica do curso de Pedagogia com habilitação em Administração Es-
colar e Supervisão Pedagogia junto ao estabelecimento de ensino da
ré e, ao término, inscreveu-se em concurso público para o cargo de
Professor - Educação Especial, sendo aprovada. Contudo, segundo
relata, o curso superior tido como exigência para a investidura ao
cargo de professora, não se encontrava devidamente reconhecido
pelos órgãos oficiais, o que impediu a posse da autora ao cargo para
o qual prestou o concurso (sic - fls. 04), tendo, conseqüentemente,
sofrido prejuízos de ordem profissional, econômica e moral, pleite-
ando ao final, pela condenação da ré em danos morais e indenização
à título de lucros cessantes. Sentenciado, a magistrada a quo julgou
improcedentes os pedidos iniciais, pelos seguintes fundamentos, ver-
bis: Com efeito, a insurgência da autoria se limita a sustentar a falta
do regular registro do curso no MEC em momento apropriado. Ao
que se depreende dos autos, em nenhum momento foi omitido da
autora, quando de sua matrícula, que a instituição de ensino não pos-

suía seu curso de pedagogia registrado no MEC, tanto que a autoria
tinha pleno conhecimento deste fato, conforme consta da considera-
ção exarada na própria inicial, segunda a qual ‘(...) quando da apre-
sentação dos documentos, a ré estava em trâmite com o registro e
reconhecimento do curso junto ao MEC, fornecendo a autora um
Certificado de Conclusão de Curso’ (sic, fls. 03). Ora, em assim sen-
do, se ela tinha plena ciência da inexistência do reconhecimento, pelo
MEC, do curso por que iria freqüentar e, ao cursá-lo assumiu o risco
de ao final não obter diploma com a certificação exigida para o exer-
cício da profissão, não há como se imputar à ré a responsabilidade
pelo fato de não ter assumido o cargo de professora para o qual foi
aprovada em concurso público. Tanto é que consta no requerimento
acostado às fls. 58/60 a observação de que o pedido de reconheci-
mento do curso de pedagogia estava em tramitação. Desse modo, a
autora Maria Ivonete não faz jus a indenização pleiteada, pois deli-
beradamente aderiu a um risco por ela plenamente conhecido. Ade-
mais, o reconhecimento do curso não dependeria exclusivamente da
ré, mas sim de órgão público responsável. A eventual expectativa
nutrida pela autora em torno do registro oficial do curso de Pedago-
gia, muito embora compreensível, não se mostra capaz, juridicamen-
te de ensejar a responsabilidade civil da instituição de ensino, mor-
mente porque tinha conhecimento de que o pedido de reconhecimen-
to do curso junto ao órgão oficial estava em tramitação. Cediço que,
para a consideração da responsabilidade civil objetiva, dispensável o
reconhecimento do elemento ‘culpa’, na medida em que basta o re-
conhecimento, conduta do agente, dano e nexo causal. Segundo dis-
põe o art. 927, parágrafo único do Código Civil: ‘Aquele que, por
ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a
repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, in-
dependentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quan-
do a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano impli-
car, por sua natureza, risco para os direitos de outrem’ (...). No caso,
consoante acima delineado, a autora tinha pleno conhecimento de
que o curso de pedagogia oferecido pela ré não era registrado junto
ao MEC. Destaque-se que a ré foi diligente na busca do reconheci-
mento do seu curso de Pedagogia junto ao MEC, pois, conforme se
observa dos atos relacionados ao pleito de registro (fls. 66/72), diri-
giu-se ao órgão público responsável pelo processo de reconhecimento,
o qual, por razões que agora não incumbe examinar, protelou a aná-
lise do pedido. Assim, tendo em consideração que no caso em análise
a ré tomou as medidas cabíveis para o reconhecimento do curso jun-
to ao órgão oficial, não há como se imputar a ela responsabilidade
pelo fato de a autoria não ter logrado êxito na assunção do cargo.
Isto porque, o reconhecimento do curso não dependia exclusivamente
da ré, mas sim, do Ministério da Educação. Portanto, não restou
configurado o nexo causal entre a conduta da ré e o prejuízo sofrido
pela autora. A instituição de ensino atuou de acordo com os critérios
legais para o seu credenciamento junto aos cursos de graduação (fls.
126/128). De outra parte, o pedido da autora, ora apelante, é nestes
termos: a) condenar a ré a indenizar a autora pelos danos morais,
injustamente provocados, a ser arbitrado por Vossa Excelência ao
qual sugerimos que o montante não seja inferior a 100 (cem) vezes o
salário a que teria direito a requerente em caso de sua nomeação
(R$515,00), ou seja, R$ 51.500,00 (cinqüenta e um mil e quinhentos
reais). b) condenar a empresa ré a efetuar o pagamento de indeniza-
ção à título de lucros cessantes suportados pela autora, no valor de
R$ 7.210,00 (sete mil, duzentos e dez reais), monetariamente atuali-
zados (fls. 22). Como se depreende, a pretensão é de indenização,
decorrente de ato ilícito, inobstante tenha nexo indireto com o con-
trato de ensino superior celebrado entre as parte litigantes, daí, a
competência, consoante dispõe a letra ‘a’, do inciso IV, do artigo 88
do Regimento Interno deste Tribunal, é, de fato, da col. 10ª Câmara
Criminal, onde fora distribuído originalmente o feito recursal. O Ór-
gão Especial, no sistema que disciplina a competência das Câmaras
Cíveis deste Tribunal, considera, de forma objetiva, o pedido e a
causa de pedir, consoante inúmeros precedentes, verbis: CONFLI-
TO DE COMPETÊNCIA - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDE-
NIZAÇÃO - PEDIDO PRINCIPAL DA AÇÃO - ELEMENTO DE-
FINIDOR DA COMPETÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA. Os elemen-
tos definidor da competência, em qualquer circunstância, pois susci-
tante e suscitado integram Câmaras de Direito Privado, é o pedido
principal inserido na petição inicial da ação. Isto porque nem o pedi-
do sucessivo, nem o alternativo e nem o complementar atraem a com-
petência, de vez que são considerados acessórios, daí, seguindo a
sorte do principal. Por esta razão é que é irrelevante, porque desne-
cessária, para a afirmação da competência, a indagação acerca do
dispositivo legal ou a espécie de contrato violado pelo causador do
dano (Acórdão nº 7425, rel. Des. Ângelo Zattar). Outrossim, o refe-
rido Órgão Especial vem iterativamente proclamando, que é irrele-
vante a discussão a respeito do dispositivo legal ou a espécie do
contrato violado pelo causador do dano (Dúvida de Competência nº
317.261-0/01), sendo como alhures aludido, o elemento definidor da
competência, é o pedido principal inserido na peça exordial. Confi-
ra-se, a propósito: DÚVIDA DE COMPETÊNCIA - REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS PROPOSTA CONTRA INSTITUIÇÃO FI-
NANCEIRA - COMPETÊNCIA DETERMINADA PELO PEDIDO
E CAUSA DE PEDIR - DEBATE AFETO À RESPONSABILIDA-
DE CIVIL POR ATO ILÍCITO - INCIDÊNCIA DA NORMA INSE-
RIDA NO ART. 88, IV, ‘A’, DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº
10/2005 - PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. O sistema que norteia a
competência das Câmaras Cíveis deste Tribunal de Justiça deve ser
considerado de forma objetiva, em razão da pretensão deduzida na
inicial, sintetizada pelo seu pedido. 2. Se a controvérsia da lide cin-
ge-se a pedido indenizatório, por inscrição indevida no serviço de
proteção ao crédito, a competência é reservada à apreciação das Oi-
tava, Nona e Décima Câmaras Cíveis, a teor do art. 88, IV, letra ‘a’,
do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, pouco importando a
existência de títulos executivos extrajudiciais, emitidos em face do
contrato de prestação de serviços educacionais, cujo teor só se dis-
cute de forma indireta, para respaldar ou não a pretensão seguratória
(Acórdão nº 7506, rel. Des. Airvaldo Stela Alves). DÚVIDA DE
COMPETÊNCIA - AÇÃO QUE VISA, EM ÚLTIMA ANÁLISE, A
REPARAÇÃO DE PREJUÍZO MATERIAL - MATÉRIA RELATI-
VA A RESPONSABILIDADE CIVIL - COMPETÊNCIA DE UMA
DAS CÂMARAS INDICADAS NO ARTIGO 88, INCISO IV, DO
REGIMENTO INTERNO - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE
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(Acórdão nº 8781, rel. Des. Campos Marques). Com efeito, obser-
ve-se que não se discute as cláusulas do contrato de ensino, pois a
pretensão da autora é de indenização por danos morais e lucros ces-
santes, na medida em que não conseguiu tomar posse no cargo rela-
tivo ao concurso público em que foi aprovada, pois que o reconheci-
mento do curso de Pedagogia junto ao MEC, encontrava-se em trâ-
mite, documento este, essencial para a investidura. Em assim sendo,
como o elemento definidor da competência interna é o pedido princi-
pal, sendo irrelevante, para a afirmação da competência, a indagação
da espécie de contrato existente entre as partes. Por tais razões e, em
face que as decisões adotadas pelo Órgão Especial, em precedentes,
possuem caráter normativo e vinculante e, como a causa restringe-se
a responsabilidade civil, incide a espécie, a letra ‘a’, do inc. IV do
art. 88 do RITJ e, daí, dirimindo a dúvida, julgo-a procedente, decla-
rando-se competente o il. Des. Suscitado, membro da 10ª Câmara
Cível. 3. Publique-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2.008 DES. LAU-
RO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO Relator

0012 . Processo/Prot: 0535967-9/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/327352. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 535967-9 Man-
dado de Segurança. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: José
Anacleto Abduch Santos. Agravado: Carlos Alberto da Costa Mace-
do. Advogado: Marcelo Menezes Fernandes Caires Castagin. Agra-
vado: Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Ante a suspensao da liminar concedida no presente manda-
do de segurança, informada pelo Superior Tribunal de Justiça a fl.
818, resta prejudicado o julgamento do agravo regimental interposto
pelo Estado do Parana as fls. 788/798. 2. Vista a Douta Procuradoria
Geral de Justiça, consoante determinado as fls. 782/783. Curitiba,
05 de dezembro de 2008. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO.
Relator.

0013 . Processo/Prot: 0542090-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/351013. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 542090-4 Man-
dado de Segurança. Embargante: Alçabras Indústria e Comércio Ltda.
Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ari Carlos Cantele, Alceu Schwe-
gler, Ruy José Miranda Ratton. Embargado: Governador do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Celso
Rotoli de Macedo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS I - Trata-se de embargos de declaração cível opostos em
face da decisão deste Relator que indeferiu a inicial do mandado de
segurança impetrado pela ora embargante. Entende que a decisão
embargada é obscura, pois a competência para a análise dos pedidos
de compensação é do Governador do Estado, nos termos do Decreto
Estadual n.º 2.749/08. Destaca que, em função do decreto citado e
da documentação juntada aos autos, ficou comprovado o indeferi-
mento dos pedidos administrativos pelo Governador do Estado. Ao
final, pleiteia pelo acolhimento dos embargos de declaração, impin-
gindo-lhes efeitos infringentes e determinando o prosseguimento do
mandado de segurança. Juntou documentos às fls. 243/252. II - A
irresignação da embargante é inoportuna, já que os requisitos para a
oposição de embargos declaratórios são obscuridade, contradição
ou omissão, e o presente recurso não comprova a existência de qual-
quer destes vícios na decisão objurgada. O que a embargante aponta
não pode ser entendido como obscuridade, visto que a decisão é
clara ao vincular o indeferimento da inicial do writ à falta de com-
provação do ato do Governador do Estado. Os documentos acosta-
dos com a petição inicial provam apenas a existência de mero pare-
cer da Comissão de Análise e Controle de Pagamentos Judiciais, o
qual, de certo não se confunde com a decisão do Governador do
Estado. Por ocasião da juntada dos embargos declaratórios, a em-
bargante apresentou a documentação que comprova o ato do Gover-
nador do Estado que indeferiu os pedidos administrativos formula-
dos. Ocorre que tal indeferimento foi publicado no Diário Oficial de
20 de agosto de 2008, muito antes do ajuizamento do mandado de
segurança em 06 de novembro de 2008. Portanto, tais documentos
não podem ser considerados novos, o que impede a aplicação do art.
397, do Código de Processo Civil. Se a embargante, por desídia, não
juntou os documentos necessários para a propositura da ação e con-
siderando que o mandado de segurança requer prova pré-constituí-
da, não havia outra alternativa que não o indeferimento da inicial.
Conseqüentemente, por não se fazer presente nenhum dos vícios es-
tatuídos no art. 535, do Código de Processo Civil, não é possível o
acolhimento dos embargos. Assim, rejeito os embargos de declara-
ção. Intime-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. DES. CELSO
ROTOLI DE MACEDO Relator

0014 . Processo/Prot: 0546495-5 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/342436. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Trento e Companhia
Ltda. Advogado: Celso Pereira, William dos Santos Pereira. Impe-
trado: Governador do Estado do Paraná, Secretário de Estado da
Fazenda. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Miguel Pes-
soa. Despacho:

Vistos, etc. 1. A Impetrante TRENTO E COMPANHIA LTDA. in-
gressou com o presente mandamus contra ato do Digníssimo Secre-
tário da Fazenda do Estado do Paraná, alegando que protocolou pe-
dido administrativo de compensação em 30.01.06, não sendo comu-
nicada até a presente data quanto à solução deste pedido. Alega que
os débitos que pretende compensar estão sendo executados judicial-
mente pela Fazenda Pública Estadual, em afronta ao que dispõe o
art.78, §2º do ADCT. Formulou pedido de concessão de liminar para
que seu pedido de compensação seja processado não tendo conheci-
mento se deferido ou não. 2. A partir de 04/06/2008, a competência
para análise e decisão dos pedidos administrativos de compensação
de tributos com precatórios é do Governador do Estado, em razão

do disposto no artigo 1º, do Decreto Estadual nº 2749/08. 2.1. Esta
ação foi distribuída quando já vigorava o Decreto Estadual nº 2749/
08, conforme se vê às fls.04 (20/06/2008). 3. 3.1. Emende-se a inici-
al para incluir no pólo passivo deste mandado de segurança o Gover-
nador do Estado do Paraná como autoridade coatora bem como in-
cluir como litisconsorte necessário o Estado do Paraná. 3.2. Afirma
o Impetrante responder execução fiscal, em adiantada fase de anda-
mento, o que pressupõe inscrição em dívida ativa do débito tributá-
rio que se pretendia compensar administrativamente, com provável
decisão denegatória. Cabe ao Impetrante diligenciar para colacionar
aos autos cópia do processo e julgamento administrativo acerca do
débito tributário em ICMS, a fim de comprovar o ato coator. 4. Inti-
me-se a Impetrante para a emenda da inicial no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de indeferimento da inicial. Curitiba, 12 de dezembro
de 2008. Des. MIGUEL PESSOA Relator
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. Protocolo: 2008/349263. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Café Damasco Sa.
Advogado: Gislaine de Carvalho, Luiz Alfredo Rodrigues Farias Ju-
nior, Guilherme Grummt Wolf. Impetrado: Governador do Estado
do Paraná, Secretário de Estado da Fazenda, Inspetor Geral de Arre-
cadação do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Re-
lator: Des. Rogério Coelho. Despacho:

MANDADO DE SEGURANÇA - COMPENSAÇÃO DE PRECA-
TÓRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO - EMISSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SOB ANÁLISE - IMPOS-
SIBILIDADE - LIMINAR - PRESSUPOSTOS AUSENTES - IN-
DEFERIMENTO. A concessão de liminar inaudita altera parte, em
nosso sistema, é excepcional, exigindo, em cotejo dos incisos XXXV
e LV do artigo 5º da Constituição Federal, que a não concessão da
liminar ponha em risco, in concreto, a eficácia da tutela jurisdicional
pleiteada, além da relevância do fundamento do pedido (artigo 7º,
inciso II, da Lei nº 1.533/51); no caso, não se verifica qualquer des-
ses pressupostos. A compensação é uma das causas de extinção do
crédito tributário, mas a exigibilidade do tributo não pode ser sus-
pensa porquanto o pedido administrativo de compensação sequer foi
analisado, nos termos da legislação estadual, tendo o Órgão Especial
desta Corte se pronunciado pela constitucionalidade do Decreto nº
418/07. Não tem, portanto, o impetrante direito líquido e certo a
compensação de precatórios adquiridos com débitos fiscais relativos
ao ICMS, porque o precatório não-pago não ganha, por si só, poder
liberatório para pagamento de tributos, pois esta condição está con-
dicionada ao atendimento dos pressupostos fixados no artigo 78, do
ADCT (incluído pela Emenda Constitucional nº 30/2000), ou seja,
de que as prestações anuais referidas no caput do dispositivo não
sejam liquidadas até o final do exercício a que se referem (artigo 78,
parágrafo 2º, do ADCT). Vistos. Trata-se de Mandado e Segurança
impetrado por Café Damasco S/A com o objetivo de obter a declara-
ção do “direito à impetrante de extinguir integralmente - mediante
pagamento ou compensação - os débitos de ICMS, objeto do pedido
administrativo de extinção, acima mencionado, o qual está sendo re-
alizado na forma do Artigo 78, caput e § 2°, do ATO DAS DISPOSI-
ÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS e da Súmula 213 do
STJ, considerando o valor dos débitos NA DATA DO PROTOCOLO
DOS PEDIDOS ADMINISTRATIVOS” (verbis, f. 28, em negrito
no original), com pedido de concessão de liminar “para suspender a
exigibilidade dos débitos de ICMS, representados pelas GIA´S de
agosto, setembro e outubro/2008, objetos dos pedidos de extinção,
sob os protocolos SID n° 7.277.189-3, SID n° 7.278.070-1 e SID n°
7.279.009-0” e de que seja determinado “à autoridade coatora que
expeça a autorização para a confecção de notas fiscais, e que emita
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa,
bem como se abstenha de indeferir pedidos de parcelamentos e tam-
bém a imposição de multas ou qualquer outra penalidade à impetran-
te em relação aos débitos fiscais, objetos do referido e dos próximos
pedidos de extinção, observado o limite do crédito-precatório ainda
detido pela impetrante, já que sobejamente comprovados os requisi-
tos exigidos pela Lei 1.533/51, em seu artigo 7°, II e artigo 151, IV
do Código Tributário Federal” (verbis, f. 28, destaques originais).
Decido. Na apreciação da liminar, cabe verificar tão-somente a pre-
sença ou não dos pressupostos previstos no artigo 7º, inciso II, da
Lei nº 1.533/51, deixando para o exame do mérito as outras questões
suscitadas no mandado de segurança. Do mesmo modo, sabe-se que
a concessão de liminar inaudita altera parte é excepcional, exigindo,
em cotejo dos incisos XXXV e LV, do artigo 5º, da Constituição
Federal, que o seu indeferimento ponha em risco, in concreto, a efi-
cácia da tutela jurisdicional pleiteada, além da relevância do funda-
mento do pedido (artigo 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51). Bem exa-
minados os autos, e confrontando os pedidos formulados, ou seja, de
liminar e de concessão final, concluo não estarem presentes quais-
quer dos pressupostos autorizadores da medida pleiteada porque,
em exame próprio da cognição sumária limitada de quem aprecia
pedido de liminar, não se evidencia possível a pretendida suspensão
da exigibilidade do crédito tributário objeto do pedido de compensa-
ção, bem como que, por outro lado, se revela inapropriado, em sede
liminar, determinar à autoridade coatora que expeça a autorização
para a confecção de notas fiscais e emita Certidão Negativa de Débi-
tos ou Positiva com Efeitos de Negativa, abstendo-se ainda de inde-
ferir pedidos de parcelamentos, imposição de multas ou qualquer
outra penalidade à impetrante em relação aos débitos fiscais, até o
julgamento do mérito. Acontece que “a propositura de qualquer ação
relativa ao débito constante do título não inibe o direito do credor de
promover-lhe a execução” (artigo 585, parágrafo 1º, do Código de
Processo Civil), dispositivo que se aplica também ao crédito de na-
tureza fiscal. Ademais, tem-se o entendimento de que “Não está au-
torizada em lei, nem é compatível com o regime próprio previsto na
Constituição, a compensação de créditos constantes de precatórios
com débitos tributários vencidos”, bem como que “Aplicar, pura e
simplesmente, o regime da compensação prevista no direito privado
para as relações de direito tributário, abriria perigosa via para frau-
dar o modo de pagamento dos precatórios previstos na Constituição,
com desvirtuamento dos valores jurídicos que com ele se buscou

preservar” (Resp nº 842.352/RS, rel. Min. José Delgado, j.
17.08.2006, DJ 14.09.2006, p. 285), isto porque em casos de cessão
de crédito, em que o precatório, impulsionado pela facilidade de cir-
culação de sua titularidade jurídica, ganha um poder liberatório se-
melhante ao da moeda, eficácia essa que a Constituição reservou a
casos excepcionais, consoante se observa no artigo 78, parágrafo 2º,
do ADCT. Não desconheço que, segundo o artigo 156, inciso II,
Código Tributário Nacional, a compensação é uma das causas de
extinção do crédito tributário, podendo ser alegada tanto adminis-
trativa, quanto na judicialmente, bem como que a exigibilidade do
tributo pode ser suspensa enquanto pendente de análise o pedido
administrativo de compensação (Riso 883.399/RS, rel. Min. Eliana
Calmon, j. 19.08.2008, DJe 24.09.2008) Mas também não se pode
desconsiderar que: “O art. 170 do Código Tributário Nacional, ao
tratar da compensação tributária, dispõe o seguinte: “Art. 170. A lei
pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipu-
lação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Públi-
ca.” Nesse quadro, verifica-se a absoluta impossibilidade de o Poder
Judiciário invadir a esfera reservada à Administração Pública e, por
conseguinte, determinar a compensação pretendida pela Recorrente,
que, destaque-se, sequer restou apreciada pela Autoridade compe-
tente para tal desiderato. Ao Poder Judiciário compete, tão somente,
observar os casos em que plasmada a ilegalidade do ato administra-
tivo, frente à ordem jurídica vigente, e não o contrário, como deseja
a Recorrente, ao pleitear o deferimento de uma operação que a pró-
pria lei condicionou ao alvedrio da Administração Pública “(RMS
20.526/RO, rel. Min. Francisco Falcão, j. 09.05.06, DJ 25.05.06, p
150, grifei). Não tem, portanto, o impetrante direito líquido e certo a
compensação de precatórios adquiridos com débitos fiscais relativos
ao ICMS, pois eventual deferimento do pedido está condicionado ao
atendimento dos pressupostos fixados no artigo 78, do ADCT (in-
cluído pela Emenda Constitucional nº 30/2000), cujo pedido deverá,
por óbvio, ser decidido de forma devidamente fundamentada, obten-
do poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora
caso as prestações anuais referidas no caput a que se refere o artigo
não sejam liquidadas até o final do exercício a que se referem (artigo
78, parágrafo 2º, do ADCT). Assim, é de se concluir que o precató-
rio não-pago não ganha, por si só, poder liberatório para pagamento
de tributo, pois o poder liberatório previsto no artigo 78, do ADCT
refere-se tão-somente às situações que se ajustem à sistemática pre-
vista no referido dispositivo, ou seja, de que estabelecido o parcela-
mento, haja inadimplemento em relação a alguma das parcelas. Na
hipótese dos autos, contudo, tem-se que o pedido da impetrante se-
quer foi examinado pelo Senhor Governador do Estado do Paraná, a
quem incumbe analisar e decidir os procedimentos administrativos
relativos aos pedidos de pagamento de tributos mediante compensa-
ção com precatórios, nos termos do Decreto n° 2.749/2008, não sendo
possível se presumir, desde logo, que haja o indeferimento, porquan-
to, conforme destacado pelo próprio impetrante, o mencionado De-
creto “trouxe à seara estadual novamente a possibilidade de se com-
pensar ICMS e IPVA com créditos precatórios” (verbis, f. 11). Por
outro lado, sem analisar o mérito quanto à alegação de que o Decre-
to Estadual n° 418/2007 estaria revogado, a afirmação da sua in-
constitucionalidade se mostra infundada, porquanto não se pode dei-
xar de ter em conta o relevante fato de ter o Órgão Especial desta
Corte, ainda que por decisão majoritária, resolvido pela constitucio-
nalidade do indicado dispositivo interpretando-o à luz da Constitui-
ção Federal, cuja decisão foi ementada nos seguintes termos: “INCI-
DENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE -
ARTIGO 1º DO DECRETO ESTADUAL Nº 418/2007 - COMPEN-
SAÇÃO DE PRECATÓRIOS REQUISITÓRIOS COM DÉBITOS
DO ICMS - NECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA À ORDEM CRO-
NOLÓGICA DE APRESENTAÇÃO - ARTIGO 78, § 2º, DO ATO
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, EM
CONSONÂNCIA COM O ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL - INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA - DECISÃO
POR MAIORIA. - Inexiste inconstitucionalidade na norma do artigo
1º do Decreto nº 418/2007, na medida em que, interpretada à luz da
Constituição Federal, veda a indiscriminada compensação de débitos
do ICMS com precatórios, prática que vem sendo realizada em afronta
à ordem cronológica de apresentação dos requisitórios e utilizada
para obtenção do pagamento de imediato ou antecipado, represen-
tando quebra da ordem legal e do tratamento igualitário que deve ser
dispensado a todo cidadão” (IncDInc nº 429.896-6/01, rel. desig.
Des. Antonio Lopes de Noronha, j. 01.08.08, DJ 10.10.2008). Nes-
tas condições, indefiro o pedido liminar, sem prejuízo do reexame da
matéria no momento processual apropriado. Notifique-se as autori-
dades indicadas como coatoras para que, mo prazo de 15 dias, pres-
tem as necessárias informações (artigo 7º, inciso I, da Lei nº 1.533/
51). Intime-se. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. Rogério Coelho
Relator
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. Protocolo: 2008/350987. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Tozetto e Compa-
nhia Ltda. Advogado: Guilherme Gomes Xavier de Oliveira, Marga-
reth Liz Secconello, Priscila Melo Chagas, Rafael Conrad Zaidowi-
cz, Hugo Jesus Soares, João Casillo, Simone Zonari Letchacoski,
Eduardo Casillo Jardim, Patrícia de Barros Correia Casillo, Carolina
Pimentel. Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Tozetto e Com-
panhia Ltda., contra ato do Governador do Estado do Paraná, que
indeferiu pedido de compensação efetuado na via administrativa. A
impetrante afirma ser credora do Estado do Paraná por ter adquiri-
do, mediante Escritura Pública de Cessão de Direitos Creditórios,
parte dos quatro primeiros décimos vencidos da parte originalmente
pertencente a José Marcos Penteado de Toledo e José Maria Pente-
ado de Toledo, no Precatório Requisitório nº 177/95, oriundo da
Ação de Indenização nº 7.228/1987, em trâmite perante a 3ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas de Curitiba. Assim, reque-
reu a compensação dos créditos referentes ao precatório supracita-

do, tendo o pedido sido administrativamente indeferido pela autori-
dade impetrada. Assevera que, embora conste no despacho que inde-
feriu o pedido de compensação que se tratava de precatório expedi-
do em face de autarquia estadual, é fato notório que o motivo implí-
cito do indeferimento foi a entrada em vigor do Decreto nº 418/07,
que revogou o Decreto nº 5.154/2001, o qual regulava a compensa-
ção de débitos de ICMS com precatórios vencidos e não pagos pelo
Estado do Paraná. Sustenta ser possível a compensação de débitos
de ICMS com precatórios expedidos em face do DER-PR uma vez
que, embora as autarquias estaduais possuam patrimônio e receita
próprios, gestão administrativa e financeira descentralizada, sendo
autônomas em relação ao ente federativo que as instituiu, este é res-
ponsável subsidiário pelas dívidas daquelas. Alega que, à época do
pedido administrativo de compensação, encontrava-se em pleno vi-
gor o Decreto nº 5.154/2001 de modo que o Decreto nº 418/2007
não pode retroagir para atingir os pedidos de compensação protoco-
lizados anteriormente a sua entrada em vigor. Salienta que a norma
prevista no art. 78, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, é auto-aplicável não impondo qualquer outro requisito
ou condição para o poder liberatório dos precatórios vencidos e não
pagos, afastando a possibilidade dos entes federados expedirem de-
cretos ou regulamentos que limitem a amplitude do comando consti-
tucional. Afirma a inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto nº 418/
2007 por afronta à norma contida no art. 78, do ADCT. Expõe que
se deve afastar o argumento de que a compensação de tributos com
precatórios dotados de poder liberatório ofende a ordem cronológi-
ca dos precatórios uma vez que o art. 100 da Constituição Federal
não pode ser analisado isoladamente, mas em conjunto com o art.
78, do ADCT. Pugna pelo deferimento de medida liminar, ao efeito
de suspender-se a exigibilidade dos débitos de ICMS objeto do pedi-
do de compensação referente ao processo administrativo nº
8.699.032-6. Ao final, requer a confirmação da liminar e concessão
da segurança para reconhecer seu direito líquido e certo de compen-
sar os débitos de ICMS elencados no processo administrativo acima
referido. 2. Nesse instante processual, cumpre tão-somente analisar
a presença dos requisitos autorizadores da concessão da liminar, pre-
vistos no art. 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51, que assim dispõe: Art.
7º - Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: ... II - que se suspenda o
ato que deu motivo ao pedido quando for relevante o fundamento e
do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja
deferida. A tese da impetrante encontra seu fundamento na suposta
possibilidade de serem compensados créditos de precatório requisi-
tório de responsabilidade do DER - Departamento de Estradas e
Rodagem com os débitos fiscais perante o Estado do Paraná. Entre-
tanto, não há como reconhecer-se a presença do fumus boni iuris
tendo em vista o tratamento que vem sendo dado à matéria pelo E.
Superior Tribunal de Justiça, como se vê dos seguintes precedentes:
“CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. 1. A compen-
sação tributária, como forma de extinção da obrigação do contribu-
inte, só pode ser feita nos limites autorizados em lei específica. 2.
Inexiste direito líquido e certo de contribuinte compensar débito tri-
butário para com a administração direta (Estado de Minas Gerais)
com crédito de precatório alimentar adquirido de terceiros (por ces-
são) e da responsabilidade de uma autarquia. 3. Sem amparo legal
pretensão de compensação tributária, no Estado de Minas Gerais,
sem o preenchimento das condições previstos na Lei estadual n.
14.699/03, entre os quais a prévia inscrição do débito em dívida ati-
va e a inexistência do precatório judicial vencido e não-quitado cro-
nologicamente anterior. Não há autorização legal, também, para que
a compensação possa ser feita com precatórios da responsabilidade
das autarquias. 4. Recurso não-provido” (RMS nº 24.450/MG, 1ª
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 24.04.2008). “PROCESSU-
AL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. COMPEN-
SAÇÃO DE DÉBITO DE ICMS COM CRÉDITOS ALIMENTA-
RES HABILITADOS EM PRECATÓRIOS. TRIBUTOS DISTIN-
TOS. PESSOAS JURÍDICAS DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. In casu, não se cuida de nomeação à penhora
de créditos decorrentes de precatórios. Trata-se compensação de
precatório vencido com dívida (ICMS) da empresa. Ou seja, a pre-
tensão é para reconhecer o direito à compensação de débitos fiscais
de ICMS com créditos de precatórios. 2. Encontra-se assentado nes-
te Tribunal o entendimento de que a dívida apresentada pelo preca-
tório é do IPERGS, autarquia previdenciária com autonomia admi-
nistrativa e financeira. No caso, tem-se débito tributário para com o
Fisco Estadual, não havendo correspondência entre credor e deve-
dor, ou seja, trata-se de pessoas distintas, não se mostrando possível
a postulada compensação. ...5. Agravo regimental não-provido”
(AgRg nos EDcl no REsp nº 962.583/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José
Delgado, DJ de 01.02.2008 - sem destaques no original). No mesmo
sentido a decisão monocrática da Ministra Denise Arruda no Ag nº
949.501/RS, em 04.03.2008. Na esteira deste entendimento, o Min.
Herman Benjamim, ao analisar o Ag nº 1.020.883/RS, em decisão
publicada em 14.05.2008, assim fundamentou a decisão que mono-
craticamente negou seguimento ao recurso: “O inconformismo da
agravante não merece prosperar, pois o Superior Tribunal de Justiça
tem decidido, reiteradamente, que a dívida representada pelo preca-
tório do IPERGS, autarquia previdenciária com autonomia adminis-
trativa e financeira, e o débito tributário dos presentes autos são para
com o Fisco Estadual, não havendo correspondência entre credor e
devedor, por tratar-se de pessoas distintas, não se mostrando possí-
vel a postulada compensação”. Tal decisão foi confirmada pela 2ª
Turma, por unanimidade, em Agravo Regimental, julgado em
16.10.2008, em acórdão ainda não publicado. Por fim, cumpre sali-
entar que a decisão proferida monocraticamente pelo Min. Eros Grau,
no RE nº 550.400/RS, transcrita pela impetrante às fls. 16/17 - TJ,
não autoriza o reconhecimento do fumus boni iuris. A uma, porque
se trata de decisão isolada, acerca da possibilidade de compensação
entre crédito de precatório de autarquia estadual e débitos de ICMS
do Estado que a instituiu, não refletindo posição consolidada da Corte
Suprema. E a duas, porque, tendo sido objeto de agravo regimental,
a turma cassou tal decisão, afetando o julgamento do recurso ao
Plenário do Supremo Tribunal Federal. Ante todo o exposto, INDE-
FIRO a pretendida liminar. 3. Notifique-se a autoridade coatora para
que preste as informações que entender necessárias, no prazo de 10
(dez) dias. 4. Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justi-
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ça. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. DES. ERACLÉS MESSIAS
Relator LR
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. Protocolo: 2008/351892. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Luiz Cláudio Xavier.
Advogado: Augusto Jondral Filho. Impetrado: Secretário de Estado
da Administração e da Previdência, Presidente do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advoga-
do: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão
Especial. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Despacho:

Vistos, etc... Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar
impetrado por servidor público estadual que, na qualidade de polici-
al civil, se viu aposentado pela Resolução nº. 9.366, de 25 de setem-
bro de 2006, da Secretaria de Estado de Administração e Previdên-
cia e que, posteriormente, teve cassado o benefício pela Resolução
nº. 4.955, de 21 de agosto de 2008, da mesma Secretaria, com a
expressa determinação de retorno ao trabalho. Assevera que a cassa-
ção decorreu do indeferimento do registro do primeiro ato, fato este
ocorrido no âmbito do Tribunal de Contas, ao argumento de incons-
titucionalidade da Lei Complementar Estadual nº. 93/2002, que deu
nova redação ao art. 176 da Lei Complementar Estadual nº. 14/1982.
Entretanto, sustenta o impetrante estar amparado no princípio do
direito adquirido em permanecer na condição de aposentado, pois,
contava com mais de 30 anos de contribuição, sendo que destes,
cumpriu mais de 20 anos de exercício em atividade estritamente po-
licial; ademais, acha-se com mais de 10 anos no serviço público e
mais de 5 anos no cargo, além de contar hoje com mais de 51 anos de
idade. Desse modo, alega preencher os requisitos legais, a saber: a)
tempo de contribuição; b) tempo de atividade estritamente policial;
e, c) idade superior à exigida, tanto na Lei Complementar Estadual
93/02, quanto na Lei Federal nº. 51/85, atento ainda ao que dispõe o
inciso V, do art. 130 da Lei nº. 6.140/70, o qual manda contar em seu
favor, para todos os efeitos legais, o tempo em permaneceu aposen-
tado. Outrossim, afirma ser indevida a exigência feita pelos impetra-
dos quanto à idade mínima, eis que tal assunto já foi definitivamente
julgado na Ação Declaratória nº. 37.510, da 4ª Vara da Fazenda Pú-
blica desta Capital, cuja sentença foi confirmada na 9ª Câmara Cível
desta Corte de Justiça, não obtendo sucesso tanto o Recurso Especi-
al nº. 760.816 (Min. Gilson Dipp) quanto o Recurso Extraordinário
nº. 472.436 (Min. Cezar Peluso) manejados contra o aresto. Por ou-
tro lado, aduz que o fato da Lei Complementar nº. 93/2002 encon-
trar-se pendente de julgamento, em ação direta de inconstitucionali-
dade perante o Supremo Tribunal Federal não infirma o direito líqui-
do e certo do impetrante em ver concedida a ordem. É que, não
tendo havido medida liminar bloqueadora dos seus efeitos, a exegese
é pela sua aplicabilidade até que venha a ser, em caso de acolhimento
do pedido, fixado o dies a quo de sua ineficácia, consoante o estabe-
lecido no art. 27 da Lei nº. 9.868/1999. Pleiteia a concessão de limi-
nar visando obstar os efeitos da Resolução nº.4.955, de 21 de agosto
de 2008, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência
a fim de permanecer na condição de aposentado até o julgamento de
mérito da controvérsia, no qual pretende a procedência do pedido
para o fim de determinar ao primeiro impetrado a ultimação do re-
gistro de sua aposentadoria. Com a petição inicial foram anexados
os documentos suficientes ao exame da pretensão. Relatados, deci-
do. I - No caso vertente, o impetrante requereu sua aposentadoria
nos termos da Lei Complementar nº. 93/2002 e, no âmbito da PA-
RANÁPREVIDÊNCIA obteve parecer favorável, ou seja, pela apli-
cação da normativa sem restrições, forte no sentido de homenagear
o princípio da legalidade (F. 37-38).. Na seqüência, entendendo res-
peitadas as disposições legais, o Secretário de Estado da Administra-
ção e da Previdência baixou a Resolução de Aposentadoria nº. 9.366,
de 25 de setembro de 2006, incluindo o impetrante entre os servido-
res inativos do Estado do Paraná e, incontinenti, encaminhou o pro-
cesso ao Tribunal de Contas para apreciação. Pois bem, no âmbito
da Corte de Contas, ao entendimento de que a Lei Complementar
Estadual nº. 93/2002 teria sido editada em desacordo com o dispos-
to no § 4º do art. 40 da Constituição Federal, agora sem a participa-
ção do impetrante, foi o feito convertido em diligência para juntada
de nova certidão de atividades estritamente policiais, e certidão que
comprove atividade de risco. Nesta segunda passagem pelo sodalí-
cio encarregado de fiscalizar as despesas públicas, sobreveio o Acór-
dão nº 63/2008, da 1ª Câmara, negando o registro da aposentadoria
porque o servidor não atende ao requisito da idade mínima conforme
acórdão plenário precedente de nº. 1.421/2006 (F.58/69). De conse-
qüência, após nova tramitação pelo órgão previdenciário, sucedeu a
Resolução nº. 4955, anulando as resoluções anteriores com o conse-
qüente retorno do impetrante às atividades, lotado no DPC. II - Como
se pode verificar, quanto ao tema em debate, alastra-se divergência
jurídica no sentido de consolidar, ou não, as aposentadorias dos po-
liciais civis concedidas com base na Lei Complementar Estadual nº.
93/2002, eis que as mesmas estariam igualmente amparadas na Lei
Complementar nº. 51/85, cuja constitucionalidade jamais foi posta
em dúvida. Pelo contrário, com respaldo nos tribunais superiores,
esta Corte, assim como no extinto TA, sempre observou referida lei
federal, bastando para ilustrar esta decisão trecho da decisão mono-
crática do Ministro GILSON DIPP que negou seguimento ao Recur-
so Especial nº. 760.816-PR, ad litteram: Trata-se de recurso especial
interposto pelo Estado do Paraná, fundado na alínea “c” do permis-
sivo constitucional, contra v. acórdão do Eg. Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná, assim ementado, verbis: CONSTITUCIONAL -
PREVIDENCIÁRIO - AÇÃO DECLARATÓRIA - DELEGADOS
DE POLÍCIA - APOSENTADORIA ESPECIAL AOS 30 ANOS -
CONDIÇÕES ESPECIAIS - EXEGESE - LEI COMPLEMENTAR
51/85 - RECEPÇÃO - DIREITO DO SERVIDOR PÚBLICO - AÇÃO
PROCEDENTE - DESPROVIMENTO DO RECURSO - REEXA-
ME NECESSÁRIO - SENTENÇA MANTIDA. Assim decidiu o TJ-
PR, pelo Acórdão nº. 2097, 8ª Câmara Cível “Aposentadoria Especi-
al - 30 anos de serviço público - Lei Complementar nº. 51/85 - Re-
cepção pela Carta Magna de 1988 - Precedentes”. Na Suprema Cor-
te, a irresignação do Estado do Paraná teve idêntico tratamento, por-
quanto, a alegação de violação ao art. 40, § 4º, da Constituição Fe-
deral deixou de ser acohida (RE/472436, relator Min. Cezar Peloso,

j. em 22/02/2006). De qualquer sorte, induvidoso se mostra que a
atividade policial deve ser considerada de risco, portanto, passível
de aposentadoria especial, sendo impertinente a exigência de idade
mínima (no caso de 60 anos) para a sua concessão. Nessas condi-
ções, afigurando-se ofensa ao interesse juridicamente assegurado,
em tese, do impetrante, necessário dar-lhe a proteção solicitada, na
medida em que se percebe, sem sombra de dúvida, que o mesmo está
sofrendo constrangimento por parte das autoridades impetradas, não
lhe podendo ser atribuída nenhuma dos equívocos praticados no seio
da administração pública. Ex positis, com fundamento no inciso II
do art. 7º da Lei nº. 1.533, de 31 de dezembro de 1951, considerando
presentes os requisitos nele consignados, concedo a liminar para
obstar os efeitos da Resolução nº. 4.955, de 21 de agosto de 2008,
da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência a fim de
que o impetrante permaneça na condição de aposentado até ulterior
deliberação do colegiado. Cumpram-se as diligências necessárias.
Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Des. Paulo Roberto Hapner, rela-
tor.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Desembargador Substituto

0018 . Processo/Prot: 0481508-7/01 Dúvida de Competência (OE)

. Protocolo: 2008/61042. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 481508-7 Apelação Civel. Suscitante: 10ª Câ-
mara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Suscitado:
Desembargador Joatan Marcos de Carvalho - 7ª Camara Civel do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Brasil Tele-
com S/a. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier, Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Mauri Marcelo Beveranço Junior, Teresa Arruda
Alvim Wambier. Interessado: Clemencia Santos Almeida, Marcelio
Ribeiro Pereira, Helena da Silva Neri, Alice Marcondes Santana, Ivo-
nete Sarnik Kotovski. Advogado: Marcius Nadal Matos. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Con-
vocado: Des. Marco Antonio de Moraes Leite. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

I- Versa os autos sobre dúvida de competência instalada no âmbito
recursal desta Corte entre a Colenda 10ª Câmara Cível (cf. o v. Acór-
dão nº 11.024, f. 389/395) e o Eminente Desembargador JOATAN
MARCOS DE CARVALHO (7ª CC, cf. dec. Monocrática f. 375),
referentemente à apelação cível nº 481.508-7, da 4ª Vara Cível da
Comarca de Ponta Grossa, em que figura como recorrente a empresa
BRASIL TELECOM S/A. e como recorridos CLEMÊNCIA SAN-
TOS ALMEIDA, MARCÉLIO RIBEIRO PEREIRA, HELENA DA
SILVA NERI, ALICE MARCONDES SANTANA e IVONETE SAR-
NIK KOTOVSKI, em demanda atinente à complementação da subs-
crição de ações em contrato de participação financeira em investi-
mento no serviço telefônico. II- Como se vê, na presente dúvida
negativa de competência se busca a definição, segundo os preceitos
regimentais e na ótica da especialização dentre os Órgãos Julgadores
desta Corte, qual detém competência para apreciar e julgar o recurso
de apelação cível nº 481.508-7. Sucede, entretanto, que não é o caso
de ser conhecida, eis que travada entre decisões monocrática e cole-
giada. Neste sentido, confira-se a orientação jurisprudencial já fir-
mada pelo Órgão Especial: “DÚVIDA DE COMPETÊNCIA - AÇÃO
DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO C/C REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE - SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA ENTRE DECISÃO COLEGIA-
DA E DECISÃO MONOCRÁTICA - NÃO CONHECIMENTO -
ART. 137, § 7º, DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL
- COMPETÊNCIA FIXADA, DE OFÍCIO, ÀS DÉCIMA SÉTIMA
E DÉCIMA OITAVA CÂMARAS CÍVEIS - ART. 88, INC. VII,
LETRA a, DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL -
PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL - ACÓRDÃO Nº 7587.
Diante da interpretação do art. 137, § 7º do Regimento Interno deste
Tribunal de Justiça, não se conhece de Dúvida de Competência ten-
do de um lado uma decisão colegiada e, de outro, uma decisão mo-
nocrática. No caso em tela, como um dos pedidos diz respeito a ques-
tão de domínio (revogação de doação) e conseqüente reintegração
de posse de um imóvel, declara-se, de ofício, que a competência para
o exame da matéria é das 17ª e 18 ª Câmaras Cíveis, na forma do art.
88, inc. VII, alínea ‘a’ do citado ordenamento regimental, porque ‘A
competência para o julgamento dos recursos, em que figure como
parte pessoa jurídica de direito público ou respectivas autarquias,
fundações de direito público e entidades paraestatais, somente será
da quarta e quinta câmaras cíveis quando o assunto tratado não for
matéria de especialização de outros órgãos julgadores.’ (Acórdão nº
7.587 - OE)” (TJPR, DC nº 338.398-2/01, Ac. 8.278-OE, Rel. E.
Des. IDEVAN LOPES, DJE 14/12/2007). Entrementes, insta regis-
trar que a partir do julgamento da Dúvida de Competência nº 429.246-
6/01, o Colendo Órgão Especial passou a entender que o tema em
apreço é da esfera de competência das Câmaras aptas ao julgamento
das ações e recursos alheios às áreas de especialização, ditas de com-
petência residual. O referido aresto restou assim ementado: “DÚVI-
DA DE COMPETÊNCIA. RESOLUÇÃO DE CONTRATO CUMU-
LADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERI-
AIS. DISCUSSÃO PRINCIPAL ATINENTE AO INADIMPLEMEN-
TO DO CONTRATO (PEDIDO PRINCIPAL). INDENIZAÇÃO
PLEITEADA A TÍTULO SUCESSIVO. DÚVIDA SUSCITADA POR
CÂMARA CIVIL (ACÓRDÃO) EM RELAÇÃO A DECISÃO MO-
NOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO-CONHECIMENTO
(ART. 137, § 7º, RITJPR). APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. PEDIDO
PRINCIPAL DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DEFINIDOR DA
COMPETÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DAS CÂMARAS ESPECI-
ALIZADAS EM RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA DE
ANÁLISE DAS CÂMARAS COM COMPETÊNCIA RESIDUAL.
DE OFÍCIO DECLARA-SE A COMPETÊNCIA DA 17ª CÂMARA
CÍVEL. 1. ‘Cabível seria a suscitação de dúvida de competência en-
tre Desembargadores, de forma isolada, ou entre órgãos colegiados,
mas não entre um julgador individual e uma Câmara. Trata-se de
questão de lógica e coerência’ - (Dúvida de Competência nº 340.440-
2/01, Rel. Des. AIRVALDO STELA ALVES, 06/11/2006). 2. ‘(...) o
elemento definidor da competência, em qualquer circunstância, pois
suscitante e suscitado integram Câmaras de Direito Privado, é o pe-
dido principal inserido na petição inicial da ação. Isto porque nem o
pedido sucessivo, nem o alternativo e nem o complementar atraem a

competência, de vez que são considerados acessórios (...)’ (Dúv. de
Comp. 0317261-0/01, OE, un., Rel. Des. ÂNGELO ZATTAR, j. em
19.05.2006). 3. Nas demandas de resolução de contrato cumulada
com indenização, a pretensão principal cinge-se ao exame da inadim-
plência do pacto, sucessivo, então, o pedido indenizatório, cuja apre-
ciação ocorrerá apenas se procedente o pleito primacial. 4. Na cu-
mulação sucessiva de pedidos, ‘o pedido formulado em segundo lu-
gar somente será apreciado na hipótese de procedência do primeiro;
o primeiro pedido é prejudicial ao segundo. Assim, por exemplo, a
ação reivindicatória cumulada com perdas e danos, ou ainda a ação
de resolução de contrato cumulada com perdas e danos’ (SÉRGIO
CRUZ ARENHART e LUIZ GUILHERME MARINONI, in ‘Manu-
al do Processo de Conhecimento’, 4ª ed., São Paulo: RT, 2005, p.
100/101).” (TJPR, DC 429.246-6/01, Ac. 8.524-OE, Rel. Des. JOSÉ
MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA, DJE 04/04/2008). E, recente-
mente, no acervo jurisprudencial desta Corte catalogou-se outro pre-
cedente: “DÚVIDA DE COMPETÊNCIA - Ação Ordinária de Adim-
plemento Contratual, relativa a subscrição de ações - Serviço de te-
lefonia - Matéria residual - Competência da 17a Câmara Cível - Inte-
ligência do artigo 89 do Regimento Interno - Dúvida julgada impro-
cedente. (TJPR, DC 460.888-0/01, Ac. 8.831-OE, Rel. E. Des. CAM-
POS MARQUES, DJE 17/10/2008 - destacado). Destarte, importa
dizer, de ofício, para fins de definição da competência recursal, que
realmente o tema é afeto à relatoria do E. Des. JOATAN MARCOS
DE CARVALHO, integrante da Colenda 7ª Câmara Cível, apta a
conhecer e julgar matéria alheia a área de especialização, ‘ex vi’ do
art. 89, do ‘RITJ’. III- Isto posto, não conheço da dúvida, eis que
travada entre decisões monocrática e colegiada, entretanto, tendo-se
em conta a jurisprudência firmada em casos paragonais e conside-
rando, ainda, que as divergências dirimidas em feitos dessa natureza
pelo colendo Órgão Especial passam a ter caráter normativo e efeito
vinculante, na exata exegese do art. 137, par. 7º, combinado com o
art. 82, inc. XVII, ambos do ‘RITJ’, de ofício, declaro a competên-
cia recursal do Suscitado, o E. Des. JOATAN MARCOS DE CAR-
VALHO - 7ª Câmara Cível desta Corte, para quem os autos devem
ser encaminhados. IV- Por ofício dê-se ciência desta decisão à Presi-
dência da Colenda 10ª Câmara Cível deste Tribunal. V- Int. Curitiba,
19 de novembro de 2008. DES. MARCO ANTONIO DE MORAES
LEITE RELATOR
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. Protocolo: 2008/335384. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Arim Transportes
Rodoviários Ltda. Advogado: Márcio Luiz Blazius, Márcio Rodrigo
Frizzo, Cerino Lorenzetti. Impetrado: Governador do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Sérgio Are-
nhart. Relator Convocado: Des. Marco Antonio de Moraes Leite.
Despacho:

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 544.999-0, DE CURITIBA IM-
PETRANTE : ARIM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.
IMPETRADO : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ RE-
LATOR : DES. MARCO ANTONIO DE MORAES LEITE Vistos,
I- ARIM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., empresa sedia-
da no Norte do Estado, atuante no ramo de administração, coorde-
nação e operação logística de mercadorias e prestação de serviços
de transportes rodoviários de cargas em geral, cuja atividade gera
‘ICMS’, impetrada mandado de segurança contra ato imputado ao
Exmo. Sr. GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, autorida-
de tida como coatora, consubstanciado no indeferimento, com fulcro
no Decreto Estadual nº 2.749, de 04/06/2008, de pleito administrati-
vo em que objetiva a compensação do débito tributário, com crédi-
tos oriundos de precatório pendente de pagamento desde 2005. A
empresa impetrante argumenta, em resenha, que apurou passivo tri-
butário totalizando R$ 237.208,54 (duzentos e trinta e sete mil, du-
zentos e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), nos termos da
tabela abaixo circunstanciada: GIA/ICMS º Proc. Pagamento alor
(R$) ata do Protocolo 4/2008 .046.534-5 7.184,53 3/05/2008 5/2008
.047.176-0 5.395,64 3/06/2008 6/2008 .048.427-7 0.620,74 4/07/
2008 7/2008 .049.008-0 7.503,99 3/08/2008 8/2008 .185.576-7
6.503,64 5/09/2008 otal 237.208,54 Acrescenta, ainda, que é credo-
ra do ESTADO DO PARANÁ, na importância de R$ 245.353,84
(duzentos e quarenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta e três reais e
oitenta e quatro centavos), representada pelo aludido precatório re-
quisitório, havida pela cessão dos seguintes créditos: Cedente ata da
Cessão ed. Homologação alor (R$) aria Dias da Silva 1/04/2008 4/
04/2008 1.145,08 arco Antonio da Costa 3/06/2008 3/06/2008
58.493,38 ubens Lopes da Silva 2/09/2008 5/09/2008 5.715,38 otal
45.353,84 Afirma que é contra a ilegal exigência de não poder efetu-
ar o pagamento da dívida com precatório, sem nenhuma restrição,
que se volta a presente impetração, sustentando afronta ao disposto
no par. 2º, do art. 78, do ‘ADCT/CF’. Tece considerações, ainda,
acerca da perda da natureza alimentar dos créditos cedidos, transfor-
mados em precatórios comuns; das características de obrigação lí-
quida, certa e exigível; da possibilidade da cessão de créditos de na-
tureza alimentícia; da inexistência de crédito personalíssimo; da des-
necessidade de homologação da cessão; da morosidade na homolo-
gação judicial da cessão de crédito; do poder liberatório dos preca-
tórios (auto-aplicabilidade do art. 78, par. 2º, do ‘ADCT’); da inter-
pretação equivocada da Fazenda Pública, porque literal e não siste-
mática como forma de atingir a finalidade da norma; do precatório
para efetivo pagamento de tributos; da irrelevância da revogação dos
Decretos Estaduais 5.003/2001 e 5.154/2001 e as práticas reiteradas
da Fazenda Pública, na forma do art. 100, II, do ‘CTN’; da violação
aos princípios da razoabilidade, isonomia, de propriedade e do direi-
to líquido e certo. Por fim, apontando a presença dos requisitos do
‘fumus boni juris’ e do ‘periculum in mora’, requer a concessão de
liminar, mediante o oferecimento de caução idônea representada pe-
los próprios créditos, visando a suspensão da exigibilidade do tribu-
tário em comento, a fim de conferir a suficiência do precatório em
pagamento nos procedimentos administrativos e determinar que a
autoridade coatora se abstenha de negar a expedição e o fornecimen-
to de certidão negativa de débitos ou certidão positiva de débitos
com efeitos de negativa, até final julgamento da segurança impetrada
(f. 02/47). Com a inicial juntou documentos (f. 48/164). II- A limi-

nar, em mandado de segurança, “não é ato discricionário, mas vincu-
lado: presentes os requisitos, o juiz é obrigado a conceder a liminar”
(NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY,
‘in’ Código de Processo Civil Comentado e Legislação Civil Extra-
vagante, Ed. RT, 6ª ed, p. 1636). Isso porque, o art. 7º, inc. II, da Lei
nº 1.533/1951 enumera os pressupostos para a concessão da liminar,
quais sejam: relevância dos fundamentos (‘fumus boni iuris’) e risco
que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso
seja deferida só ao final (‘periculum in mora’). Nesse sentido a juris-
prudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSU-
AL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA
LIMINAR. ‘FUMUS BONI IURIS’. AUSÊNCIA. 1. O deferimento
de medida liminar está condicionado à presença simultânea de dois
requisitos: (a) a verossimilhança do direito alegado e (b) a existência
de risco associado à demora no julgamento da demanda. (...)” (STJ,
1ª Seção, AgRg no MS 11.798/DF, Rel. E. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJU 04/09/0206, p. 205). Portanto, tais pressupostos
devem, necessariamente, estar simultaneamente presentes, o que não
ocorre no caso em apreço. Com efeito, recentemente o E. Des. CAR-
LOS AUGUSTO HOFFMANN proferiu decisão monocrática apre-
ciando tema que guarda singularidade ao debatido nestes autos, as-
sentando que: “(...) O impetrante pleiteou, inicialmente, a suspensão
dos efeitos do art. 1º do Decreto Estadual nº 418/2007, ante a sua
flagrante inconstitucionalidade, ‘in verbis’: ‘Fica vedado o pagamento
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ‘ICMS’ e do Imposto sobre a Propri-
edade de Veículos Automotores - ‘IPVA’, mediante compensação de
precatórios.’ No caso, não se vislumbra plausível o direito vindicado
em sede de cognição liminar, por ausência de ‘fumus boni juris’. Isso
porque o Egrégio Órgão Especial, no dia 01 de agosto de 2008, jul-
gou improcedente o incidente de inconstitucionalidade do art. 1º do
Decreto 418/2007 (nº 429.896-6/01, rel. Antonio Lopes de Noro-
nha). Com efeito, a vedação de compensação de débito tributário
com precatório requisitório está em harmonia com a principiologia
da Constituição Federal, na medida em que privilegia a ordem cro-
nológica da apresentação e proporciona o tratamento igualitário en-
tre os interessados. Nesse contexto, os precatórios protocolizados
anteriormente devem ser respeitados, compatibilizando as regras ins-
culpidas no art. 78, § 2º do ‘ADCT’, com o art. 100 da Constituição
Federal, daí porque não há inconstitucionalidade no art. 1º do De-
creto Estadual nº 418/2007, que veda o pagamento de ‘ICMS’ e ‘IPVA’
mediante a compensação com precatórios. Outrossim, cumpre res-
saltar que havia um entendimento predominante no sentido de que o
pedido administrativo de compensação não tinha o condão de sus-
pender a exigibilidade do crédito tributário, pela ausência de expres-
sa previsão legal. Destarte, o Superior Tribunal de Justiça, nos re-
centes julgados, passou a entender pela possibilidade de suspensão
ante a existência de pedido administrativo de compensação. Sob esse
viés: ‘(...) Estando o pedido de compensação sendo discutido na es-
fera administrativa, impedido está o fisco de exigir o crédito tributá-
rio’ (Resp nº 988628/RS, rel. Min. José Delgado, 25/02/2008). Ain-
da: ‘A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do Resp nº 774.179/SC,
de relatoria da Ministra Eliana Calmon, em 14/11/2007, publicado
no DJ em 10/12/2007, entendeu que o pedido administrativo de com-
pensação tem o condão de suspender a exigibilidade do tributo, não
podendo haver recusa, portanto, da expedição de certidão negativa
de débito’ (AgRg no Resp nº 992.138/PR, rel. Min. Francisco Fal-
cão, 28/04/2008). A 2ª Câmara Cível dessa Corte, nos seus últimos
julgados, também tem revisto posicionamento anterior e alterado o
entendimento. Todavia, diante da declaração de constitucionalidade
do art. 1º do Decreto 418/2007, a requerida suspensão de exigibili-
dade, bem como os pedidos de abstenção de inscrição em dívida
ativa e suspensão de qualquer execução fiscal, tornaram-se despici-
endos, uma vez que a vedação da referida compensação foi conside-
rada constitucional, face à necessidade de obediência à ordem cro-
nológica de apresentação, daí porque a liminar pugnada não pode ser
deferida. Lembrando, por fim, que a interpretação do texto do art.
78 do ‘ADCT’ e a exegese realizada pelo Supremo Tribunal Federal
são no sentido da inaplicabilidade do dispositivo aos precatórios de
natureza alimentar, razão pela qual, também não subsiste, a alegada
inconstitucionalidade do Decreto Estadual nº 418/2007.” (TJPR, MS
513.815-6, ‘DJE’ nº 7.691, de 02/09/2008 - destaques). Destarte,
não se vislumbra, ao menos por ora, a presença do requisito atinente
ao ‘fumus boni iuris’, como relevância do fundamento capaz de am-
parar a pretensão inicial da empresa impetrante, no sentido da sus-
pensão da exigibilidade do débito tributário de ‘ICMS’ e demais plei-
tos decorrentes, razão porque indefiro a liminar. III- Notifique-se
Sua Excelência o GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ,
autoridade apontada como coatora (ref. Dec. nº 2.749/2008-PR),
para que preste as informações que entender necessárias, no prazo
de dez (10) dias, ‘ex vi’ do inc. I, do art. 7º, da Lei nº 1.533/1951.
IV- Em igual decêndio, com a advertência do disposto no par. único,
do art. 47, do ‘CPC’, cabe ao impetrante promover a citação do
ESTADO DO PARANÁ para integrar a lide na condição de litiscon-
sorte passivo necessário (art. 19, da Lei nº 1.533/1951). V- Int. Cu-
ritiba, 20 de novembro de 2008. DES. MARCO ANTONIO DE
MORAES LEITE RELATOR

0020 . Processo/Prot: 0545688-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/338153. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Leão Diesel Ltda.
Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda Ratton, Ari
Carlos Cantele, Alceu Schwegler. Impetrado: Governador do Estado
do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Sérgio
Arenhart. Relator Convocado: Des. Marco Antonio de Moraes Lei-
te. Despacho:

I- Trata-se de mandado de segurança impetrado por LEÃO DIESEL
LTDA., contra ato praticado pelo Exmo. Sr. GOVERNADOR DO
ESTADO DO PARANÁ, autoridade apontada coatora, consubstan-
ciado no indeferimento de pretendida compensação de débito tribu-
tário, atinente à ‘ICMS’, com créditos oriundos de precatórios pen-
dentes de pagamento, segundo previsão do Decreto Estadual nº 2.749,
de 04/06/2008. A impetrante argumenta, em resenha, que apurou
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passivo tributário totalizando R$ 308.046,80 (trezentos e oito mil,
quarenta e seis reais e oitenta centavos), nos termos da tabela abaixo
circunstanciada: ITEM AD/ICMS OMPETÊNCIA TUALIZAÇÃO
ALOR (R$) 01.02049-15 1/2007 0/01/2008 65.647,44 01.02049-15
2/2007 0/01/2008 0.490,40 01.02049-15 3/2007 0/06/2008 9.429,25
01.02049-15 4/2007 2/05/2008 2.479,71 OTAL 08.046,80 Acres-
centa, ainda, que é credora do ESTADO DO PARANÁ, na impor-
tância de R$ 461.881,12 (quatrocentos e sessenta e um mil, oitocen-
tos e oitenta e um reais e doze centavos), representada pelos seguin-
tes precatórios requisitórios, havidos por cessão de crédito: ITEM
RECATÓRIO REQUISITÓRIO ALOR (R$) 00.197/1998 1.283,56
00.387/1997 .407,52 00.302/2000 4.358,04 00.358/2002 0.400,00
00.402/2005 50.000,00 00.358/2000 18.432,00 OTAL 61.881,12
Esclarece, outrossim, que formulou na via administrativa, perante a
Receita Estadual, três pedidos distintos de pagamento dos referidos
débitos fiscais com precatórios, todavia, todos foram indeferidos -
nºs 9.855.103-4 (de 14/01/2008 - doc. 14); 7.090.178-1 (de 10/06/
2008 - doc. 15) e 9.937.357-1 (de 12/05/2008 - doc. 16), sob o argu-
mento de que a legislação que autorizaria dita pretensão (Dec. 5.033/
2001 e 5.154/2001), foi revogada pelo Decreto Estadual nº 418/2007.
Afirma que é contra a ilegal exigência já contida no processo admi-
nistrativo, de não poder efetuar o pagamento da dívida com precató-
rio, sem nenhuma restrição, que se volta a impetração, entendendo
afrontado o disposto no par. 2º, do art. 78, do ‘ADCT/CF’. Tece
considerações, ainda, sobre a peculiaridade dos precatórios serem
oriundos de ações movidas em face de autarquias estaduais, desta-
cando que o ESTADO DO PARANÁ não pode se esquivar da res-
ponsabilidade pelo pagamento dos precatórios, reclamando eventual
“benefício de ordem”. Assim, requer a concessão de liminar visando
a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários em comento,
conferindo-se a suficiência do precatório em pagamento nos proce-
dimentos administrativos, impedindo o ESTADO DO PARANÁ de
promover execuções fiscais fundadas em dívidas ativas, cujo cance-
lamento objetiva, ou mesmo de quaisquer outros atos que impeça ou
dificulte o desenvolvimento regular das atividades da impetrante, tais
como: “implementação de regime especial de tributação; indeferi-
mento de pedidos de confecção de notas fiscais, emissão de certi-
dões de regularidade fiscal, etc.”. Sucessivamente, postula que seja
determinada ordem de “expedição de certidão de regularidade fiscal
(certidão positiva com efeitos de negativa), mediante a prestação de
caução dos créditos de precatórios”, equivalente a dinheiro dado o
poder liberatório,até final julgamento da segurança impetrada (f. 02/
43). Com a inicial juntou documentos (f. 44/242). II- A liminar, em
mandado de segurança, “não é ato discricionário, mas vinculado:
presentes os requisitos, o juiz é obrigado a conceder a liminar” (NEL-
SON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, ‘in’
Código de Processo Civil Comentado e Legislação Civil Extrava-
gante, Ed. RT, 6ª ed, p. 1636). Isso porque, o art. 7º, inc. II, da Lei nº
1.533/1951 enumera os pressupostos para a concessão da liminar,
quais sejam: relevância dos fundamentos (‘fumus boni iuris’) e risco
que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso
seja deferida só ao final (‘periculum in mora’). Nesse sentido a juris-
prudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSU-
AL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA
LIMINAR. ‘FUMUS BONI IURIS’. AUSÊNCIA. 1. O deferimento
de medida liminar está condicionado à presença simultânea de dois
requisitos: (a) a verossimilhança do direito alegado e (b) a existência
de risco associado à demora no julgamento da demanda. (...)” (STJ,
1ª Seção, AgRg no MS 11.798/DF, Rel. E. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJU 04/09/0206, p. 205). Portanto, tais pressupostos
devem, necessariamente, estar simultaneamente presentes, o que não
ocorre no caso em apreço. Com efeito, recentemente o E. Des. CAR-
LOS AUGUSTO HOFFMANN proferiu decisão monocrática apre-
ciando tema que guarda singularidade ao debatido nestes autos, as-
sentando que: “(...) O impetrante pleiteou, inicialmente, a suspensão
dos efeitos do art. 1º do Decreto Estadual nº 418/2007, ante a sua
flagrante inconstitucionalidade, ‘in verbis’: ‘Fica vedado o pagamento
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ‘ICMS’ e do Imposto sobre a Propri-
edade de Veículos Automotores - ‘IPVA’, mediante compensação de
precatórios.’ No caso, não se vislumbra plausível o direito vindicado
em sede de cognição liminar, por ausência de ‘fumus boni juris’. Isso
porque o Egrégio Órgão Especial, no dia 01 de agosto de 2008, jul-
gou improcedente o incidente de inconstitucionalidade do art. 1º do
Decreto 418/2007 (nº 429.896-6/01, rel. Antonio Lopes de Noro-
nha). Com efeito, a vedação de compensação de débito tributário
com precatório requisitório está em harmonia com a principiologia
da Constituição Federal, na medida em que privilegia a ordem cro-
nológica da apresentação e proporciona o tratamento igualitário en-
tre os interessados. Nesse contexto, os precatórios protocolizados
anteriormente devem ser respeitados, compatibilizando as regras ins-
culpidas no art. 78, § 2º do ‘ADCT’, com o art. 100 da Constituição
Federal, daí porque não há inconstitucionalidade no art. 1º do De-
creto Estadual nº 418/2007, que veda o pagamento de ‘ICMS’ e ‘IPVA’
mediante a compensação com precatórios. Outrossim, cumpre res-
saltar que havia um entendimento predominante no sentido de que o
pedido administrativo de compensação não tinha o condão de sus-
pender a exigibilidade do crédito tributário, pela ausência de expres-
sa previsão legal. Destarte, o Superior Tribunal de Justiça, nos re-
centes julgados, passou a entender pela possibilidade de suspensão
ante a existência de pedido administrativo de compensação. Sob esse
viés: ‘(...) Estando o pedido de compensação sendo discutido na es-
fera administrativa, impedido está o fisco de exigir o crédito tributá-
rio’ (Resp nº 988628/RS, rel. Min. José Delgado, 25/02/2008). Ain-
da: ‘A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do Resp nº 774.179/SC,
de relatoria da Ministra Eliana Calmon, em 14/11/2007, publicado
no DJ em 10/12/2007, entendeu que o pedido administrativo de com-
pensação tem o condão de suspender a exigibilidade do tributo, não
podendo haver recusa, portanto, da expedição de certidão negativa
de débito’ (AgRg no Resp nº 992.138/PR, rel. Min. Francisco Fal-
cão, 28/04/2008). A 2ª Câmara Cível dessa Corte, nos seus últimos
julgados, também tem revisto posicionamento anterior e alterado o
entendimento. Todavia, diante da declaração de constitucionalidade
do art. 1º do Decreto 418/2007, a requerida suspensão de exigibili-

dade, bem como os pedidos de abstenção de inscrição em dívida
ativa e suspensão de qualquer execução fiscal, tornaram-se despici-
endos, uma vez que a vedação da referida compensação foi conside-
rada constitucional, face à necessidade de obediência à ordem cro-
nológica de apresentação, daí porque a liminar pugnada não pode ser
deferida. Lembrando, por fim, que a interpretação do texto do art.
78 do ‘ADCT’ e a exegese realizada pelo Supremo Tribunal Federal
são no sentido da inaplicabilidade do dispositivo aos precatórios de
natureza alimentar, razão pela qual, também não subsiste, a alegada
inconstitucionalidade do Decreto Estadual nº 418/2007.” (TJPR, MS
513.815-6, ‘DJE’ nº 7.691, de 02/09/2008 - destaques). Destarte,
não se vislumbra, ao menos por ora, a presença do requisito atinente
ao ‘fumus boni iuris’, como relevância do fundamento capaz de am-
parar a pretensão inicial da empresa impetrante, no sentido da sus-
pensão da exigibilidade do débito tributário de ‘ICMS’ e demais plei-
tos decorrentes, razão porque indefiro a liminar. III- Notifique-se
Sua Excelência o GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ,
autoridade apontada como coatora (ref. Dec. nº 2.749/2008-PR),
para que preste as informações que entender necessárias, no prazo
de dez (10) dias (‘ex vi’ do inc. I, do art. 7º, da Lei nº 1.533/1951).
IV- Em igual decêndio, com a advertência do disposto no par. único,
do art. 47, do ‘CPC’, cabe ao impetrante promover a citação do
ESTADO DO PARANÁ para integrar a lide na condição de litiscon-
sorte passivo necessário (art. 19, da Lei nº 1.533/1951). V- Int. Cu-
ritiba, 24 de novembro de 2008. DES. MARCO ANTONIO DE
MORAES LEITE RELATOR
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. Protocolo: 2008/342703. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Calçados Zago Ltda.
Advogado: Claudiana Maria Cantú Daleffe, João Carlos Daleffe.
Impetrado: Governador do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado:
Des. Marco Antonio de Moraes Leite. Despacho:

I- Trata-se de mandado de segurança impetrado por CALÇADOS
ZAGO LTDA., contra ato praticado pelo Exmo. Sr. GOVERNA-
DOR DO ESTADO DO PARANÁ, autoridade apontada coatora,
consubstanciado no indeferimento de pretendida compensação de
débito tributário, atinente à ‘ICMS’, com crédito oriundo de preca-
tório pendente de pagamento, segundo previsão do Decreto Estadu-
al nº 2.749, de 04/06/2008. A impetrante argumenta, em resenha,
que adquiriu, através de cessão de direitos creditórios, valor no pre-
catório requisitório nº 88.735/97, de titularidade de Santos Fedalto e
sua mulher, cedidos por Wilmar Gessi e sua mulher, com a finalidade
de proceder a compensação de dívidas fiscais. Esclarece que a ces-
são de crédito foi homologada judicialmente, e, na via administrati-
va, perante a Receita Estadual, formulou pedido de pagamento e
compensação do débito fiscal inscrito em DA nº 2766726-0, proto-
colado sob nº 8.495.220-6, com referido precatório, todavia, em 20/
08/2008, o pleito restou indeferido pelo Governador do Estado. Afir-
ma que é contra a ilegal exigência já contida no processo administra-
tivo, de não poder efetuar o pagamento da dívida com precatório,
sem nenhuma restrição, que se volta a impetração, entendendo afron-
tado o disposto no par. 2º, do art. 78, do ‘ADCT/CF’. Tece conside-
rações, ainda, sobre a peculiaridade do precatório ser oriundo de
ação movida em face de autarquia estadual (DER/PR), destacando
que o ESTADO DO PARANÁ não pode se esquivar da responsabili-
dade pelo pagamento dos precatórios, reclamando eventual “benefí-
cio de ordem”. Assim, requer a concessão de liminar visando a sus-
pensão da execução fiscal nº 972/2005, em trâmite perante a Vara
Cível do Foro Regional da Comarca de Campo Largo, até o proces-
samento final do pedido, com a concessão em definitivo da seguran-
ça, a fim de ser reconhecido o direito líquido e certo do impetrante
proceder a compensação do débito fiscal inscrito em DA nº 2766726-
0, no valor de R$ 50.542,51 (cinqüenta mil, quinhentos e quarenta e
dois reais e cinqüenta e um centavos), com parte do precatório re-
quisitório 88735/1997, no importe de R$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil reais) (f. 02/17). Com a inicial juntou documentos (f. 18/42). II-
A liminar, em mandado de segurança, “não é ato discricionário, mas
vinculado: presentes os requisitos, o juiz é obrigado a conceder a
liminar” (NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRA-
DE NERY, ‘in’ Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Civil Extravagante, Ed. RT, 6ª ed, p. 1636). Isso porque, o art. 7º,
inc. II, da Lei nº 1.533/1951 enumera os pressupostos para a conces-
são da liminar, quais sejam: relevância dos fundamentos (‘fumus boni
iuris’) e risco que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da
medida, caso seja deferida só ao final (‘periculum in mora’). Nesse
sentido a jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDE-
FERIMENTO DA LIMINAR. ‘FUMUS BONI IURIS’. AUSÊNCIA.
1. O deferimento de medida liminar está condicionado à presença
simultânea de dois requisitos: (a) a verossimilhança do direito alega-
do e (b) a existência de risco associado à demora no julgamento da
demanda. (...)” (STJ, 1ª Seção, AgRg no MS 11.798/DF, Rel. E.
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU 04/09/0206, p. 205). Por-
tanto, tais pressupostos devem, necessariamente, estar simultanea-
mente presentes, o que não ocorre no caso em apreço. Com efeito,
recentemente o E. Des. CARLOS AUGUSTO HOFFMANN profe-
riu decisão monocrática apreciando tema que guarda singularidade
ao debatido nestes autos, assentando que: “(...) O impetrante plei-
teou, inicialmente, a suspensão dos efeitos do art. 1º do Decreto
Estadual nº 418/2007, ante a sua flagrante inconstitucionalidade, ‘in
verbis’: ‘Fica vedado o pagamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ‘ICMS’ e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-
res - ‘IPVA’, mediante compensação de precatórios.’ No caso, não
se vislumbra plausível o direito vindicado em sede de cognição limi-
nar, por ausência de ‘fumus boni juris’. Isso porque o Egrégio Órgão
Especial, no dia 01 de agosto de 2008, julgou improcedente o inci-
dente de inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto 418/2007 (nº
429.896-6/01, rel. Antonio Lopes de Noronha). Com efeito, a veda-
ção de compensação de débito tributário com precatório requisitório

está em harmonia com a principiologia da Constituição Federal, na
medida em que privilegia a ordem cronológica da apresentação e
proporciona o tratamento igualitário entre os interessados. Nesse
contexto, os precatórios protocolizados anteriormente devem ser
respeitados, compatibilizando as regras insculpidas no art. 78, § 2º
do ‘ADCT’, com o art. 100 da Constituição Federal, daí porque não
há inconstitucionalidade no art. 1º do Decreto Estadual nº 418/2007,
que veda o pagamento de ‘ICMS’ e ‘IPVA’ mediante a compensação
com precatórios. Outrossim, cumpre ressaltar que havia um entendi-
mento predominante no sentido de que o pedido administrativo de
compensação não tinha o condão de suspender a exigibilidade do
crédito tributário, pela ausência de expressa previsão legal. Destar-
te, o Superior Tribunal de Justiça, nos recentes julgados, passou a
entender pela possibilidade de suspensão ante a existência de pedido
administrativo de compensação. Sob esse viés: ‘(...) Estando o pedi-
do de compensação sendo discutido na esfera administrativa, impe-
dido está o fisco de exigir o crédito tributário’ (Resp nº 988628/RS,
rel. Min. José Delgado, 25/02/2008). Ainda: ‘A 1ª Seção desta Cor-
te, no julgamento do Resp nº 774.179/SC, de relatoria da Ministra
Eliana Calmon, em 14/11/2007, publicado no DJ em 10/12/2007,
entendeu que o pedido administrativo de compensação tem o con-
dão de suspender a exigibilidade do tributo, não podendo haver re-
cusa, portanto, da expedição de certidão negativa de débito’ (AgRg
no Resp nº 992.138/PR, rel. Min. Francisco Falcão, 28/04/2008). A
2ª Câmara Cível dessa Corte, nos seus últimos julgados, também tem
revisto posicionamento anterior e alterado o entendimento. Todavia,
diante da declaração de constitucionalidade do art. 1º do Decreto
418/2007, a requerida suspensão de exigibilidade, bem como os pe-
didos de abstenção de inscrição em dívida ativa e suspensão de qual-
quer execução fiscal, tornaram-se despiciendos, uma vez que a ve-
dação da referida compensação foi considerada constitucional, face
à necessidade de obediência à ordem cronológica de apresentação,
daí porque a liminar pugnada não pode ser deferida. Lembrando, por
fim, que a interpretação do texto do art. 78 do ‘ADCT’ e a exegese
realizada pelo Supremo Tribunal Federal são no sentido da inaplica-
bilidade do dispositivo aos precatórios de natureza alimentar, razão
pela qual, também não subsiste, a alegada inconstitucionalidade do
Decreto Estadual nº 418/2007.” (TJPR, MS 513.815-6, ‘DJE’ nº
7.691, de 02/09/2008 - destaques). Destarte, não se vislumbra, ao
menos por ora, a presença do requisito atinente ao ‘fumus boni iu-
ris’, como relevância do fundamento capaz de amparar a pretensão
inicial da empresa impetrante, no sentido da suspensão da exigibili-
dade do débito tributário de ‘ICMS’ e demais pleitos decorrentes,
razão porque indefiro a liminar. III- Notifique-se Sua Excelência o
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, autoridade apontada
como coatora (ref. Dec. nº 2.749/2008-PR), para que preste as in-
formações que entender necessárias, no prazo de dez (10) dias (‘ex
vi’ do inc. I, do art. 7º, da Lei nº 1.533/1951). IV- Em igual decên-
dio, com a advertência do disposto no par. único, do art. 47, do
‘CPC’, cabe ao impetrante promover a citação do ESTADO DO
PARANÁ para integrar a lide na condição de litisconsorte passivo
necessário (art. 19, da Lei nº 1.533/1951). V- Int. Curitiba, 26 de
novembro de 2008. DES. MARCO ANTONIO DE MORAES LEI-
TE RELATOR
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. Protocolo: 2008/351083. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Márcio Celso Costa
Schön. Advogado: Cláudio Nunes do Nascimento, Paulo Augusto
do Nascimento Schön. Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, Presidente da Comissão de Concurso Para In-
gresso Na Atividade Notarial e de Registro do Estado do Paraná.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator
Convocado: Des. Campos Marques. Despacho:

DESPACHO 1. A inclusão do Ofício de Registro de Imóveis da Co-
marca de Guaratuba no Edital no 11/2008, da Comissão do Concur-
so de Ingresso na Atividade Notarial, decorreu de expressa determi-
nação do Conselho Nacional de Justiça, proferida no Procedimento
de Controle Administrativo sob no 2008.10000013474, conforme,
aliás, constou no preâmbulo do referido ato (fls. 46). Esta circuns-
tância, por si só, afasta a plausibilidade do direito do impetrante, ao
menos neste exame prévio, e, além disso, participei do quórum jul-
gador do Mandado de Segurança no 452.713-3, no E. Órgão Especi-
al, acompanhando a eminente relatora Desembargadora Regina Afon-
so Portes, que denegou o writ em situação assemelhada. Assim, en-
tendendo que não está presente um dos requisitos autorizadores da
antecipação de tutela, ou seja, o fumus boni juris, denego a liminar
ora pleiteada. 2. Notifique-se a autoridade apontada como coatora, a
fim de que preste as informações que se fizerem necessárias, na for-
ma do artigo 7o, inciso I, da Lei no 1.533/51. 3. Após, dê-se vista à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 10 de dezembro de
2008. Des. CAMPOS MARQUES.

0023 . Processo/Prot: 0549221-7 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/354115. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Supermercado Lued-
gil Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda Rat-
ton, Ari Carlos Cantele, Alceu Schwegler. Impetrado: Governador
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Desª Dulce Maria
Cecconi. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por SU-
PERMERCADO LUEDGIL LTDA. contra ato que inquina de ilegal
e abusivo, praticado pelo SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
DO PARANÁ, consistente no indeferimento do pedido de compen-
sação de débitos tributários com precatórios. Aduz, em síntese, que:
formulou pedido administrativo de compensação de débitos tributá-
rios (ICMS referente aos meses de fevereiro e março de 2006) com
precatório adquirido por cessão; referida cessão foi homologada pelo
Juízo de Direito que deu origem ao precatório; é titular de direito
líquido e certo, amparado pelo art. 78, § 2º, do ADCT; o Estado do
Paraná foi devidamente notificado dessas cessões; houve o indeferi-

mento, na via administrativa, do pedido de compensação; a negativa
se fundamentou no fato de o precatório ser oriundo de ação movida
em face do DER - Departamento de Estradas e Rodagens; a autono-
mia financeira da autarquia é relativa; o indeferimento da compensa-
ção feriu o princípio da isonomia. Requereu a concessão de medida
liminar, oferecendo como caução o precatório em questão, e juntou
os documentos de fls. 38/165. 2. A impetração de Mandado de Segu-
rança pressupõe a existência de direito líquido e certo a ser tutelado,
que, no magistério de Hely Lopes Meirelles, “é o que se apresenta
manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser
exercitado no momento da impetração” (Mandado de Segurança. 30ª
ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2007. p. 38). No presente caso, o
direito invocado pela impetrante não se reveste de tais atributos, haja
vista que, segundo consta da inicial do mandamus, já houve o indefe-
rimento do pedido de compensação na via administrativa, além de
ser o precatório oriundo de ação movida em face do Departamento
de Estradas e Rodagens do Paraná. Com efeito, tendo em vista que o
DER é uma autarquia, possui personalidade jurídica distinta do Esta-
do do Paraná e esfera patrimonial própria, pelo que não se pode
compensar débitos de sua titularidade com créditos do Estado. Ob-
serve-se que o Decreto n.º 2.548/00, ao aprovar o regulamento do
DER/PR, dispôs, em seu artigo 1º, que: “O Departamento de Estra-
das de Rodagem do Estado do Paraná - DER/PR, constitui entidade
autárquica estadual, criada pelo Decreto-Lei nº 547, de 18 de de-
zembro de 1946, e reorganizada pela Lei nº 1.052, de 20 de novem-
bro de 1952, e Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, dotada de
personalidade jurídica de direito público, com patrimônio e receita
próprios, com autonomia administrativa, técnica e financeira, vincu-
lada à Secretaria de Estado dos Transportes - SETR nos termos do
Art. 112 da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987” (original sem
destaque). Maria Sylvia Zanella de Pietro1, dissertando sobre o tema,
aponta como sendo uma das características das autarquias, o fato de
“sendo pessoa jurídica, ela é titular de direitos e obrigações própri-
os, distintos daqueles pertencentes ao ente que a instituiu.” Neste
sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “TRIBU-
TÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - COMPENSAÇÃO - PESSO-
AS JURÍDICAS DIVERSAS - NÃO CABIMENTO - AUSÊNCIA
DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA - IMPOSSIBILIDADE - PRE-
CEDENTES 1. Conforme exigência expressa contida no art. 170 do
CTN, somente se admite a compensação de tributos quando existir
na esfera do ente federativo lei autorizadora. Precedentes. 2. Inexis-
tindo correspondência entre credor e devedor, no hipótese dos au-
tos, Estado e Autarquia Estadual, impossível a compensação tributá-
ria, por tratar-se de pessoas jurídicas diversas. 3. Agravo regimental
não provido.” (AgRg no Ag 1056082, 2ª T., Rel. Min. Eliana Cal-
mon, DJ 04.11.2008, original sem destaque). “CONSTITUCIONAL.
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. COMPENSAÇÃO. 1. A compensação tributária, como for-
ma de extinção da obrigação do contribuinte, só pode ser feita nos
limites autorizados em lei específica. 2. Inexiste direito líquido e cer-
to de contribuinte compensar débito tributário para com a adminis-
tração direta (Estado de Minas Gerais) com crédito de precatório
alimentar adquirido de terceiros (por cessão) e da responsabilidade
de uma autarquia. 3. Sem amparo legal pretensão de compensação
tributária, no Estado de Minas Gerais, sem o preenchimento das con-
dições previstos na Lei estadual n. 14.699/03, entre os quais a prévia
inscrição do débito em dívida ativa e a inexistência do precatório
judicial vencido e não-quitado cronologicamente anterior. Não há
autorização legal, também, para que a compensação possa ser feita
com precatórios da responsabilidade das autarquias. 4. Recurso não-
provido.” (RMS 24.450/MG, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, DJ
08.04.2008, original sem destaque). O fato de o pagamento do pre-
catório ser organizado pelo Estado não tem o condão de alterar esse
entendimento, eis que a quitação de dívida da autarquia nessa moda-
lidade implicará na extinção de crédito devido a ente diverso, acarre-
tando a responsabilidade do Estado por via oblíqua, em razão de
condenação havida em processo judicial do qual não participou.
Noutros termos, o fato de as contas relativas aos precatórios do DER
serem gerenciadas pelo Estado não implica na assunção pessoal des-
te pelas dívidas do primeiro. 3. Destarte, na evidente ausência de
direito líquido e certo a amparar a pretensão da impetrante, indefiro
liminarmente a inicial, o que faço com esteio no art. 8º da Lei 1.533/
51. 4. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008. DULCE MA-
RIA CECCONI - Relatora. 1 in Direito Administrativo. 15 ed. São
Paulo: Atlas, 2003, p. 368.

Divisão do Órgão Especial              Emitido em 16/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11460

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Andrea Sabbaga de Melo 001 0539356-2
Antônio Sérgio B. D. Hernandes 001 0539356-2
Manoel Caetano Ferreira Filho 001 0539356-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0539356-2 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/310877. Comarca: União da Vitória. Impetrante:
Octávio Mendes de Oliveira Castro Netto (maior de 60 anos). Advo-
gado: Antônio Sérgio Bernardinetti David Hernandes. Impetrado:
Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca de União da Vitória,
Corregedor Geral da Justiça do Estado do Paraná. Litis Passivo: Arlete
Terezinha Bazzo Pachaco dos Santos. Advogado: Manoel Caetano
Ferreira Filho, Andrea Sabbaga de Melo. Órgão Julgador: Órgão
Especial. Relator: Des. Rogério Coelho. Relator Convocado: Des.
Valter Ressel. Proferido: no protocolado sob nº 2008.00355421

Vistos, etc. 1. Há equívoco na petição apresentada por Arlete Terezi-
nha Bazzo Pacheco dos Santos, na qual requer a declaração da perda
de objeto deste mandado de segurança e extinção do processo sem
julgamento do mérito. Isso porque, ao que me parece, do teor do
referido acórdão do Conselho da Magistratura, não se “designou a
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ora requerente para os dois Cartórios em questão”, como quer fazer
crer a requerente; se o fizesse teria dito isso expressamente, e não o
disse. Veja-se que o referido acórdão, em sua parte dispositiva, ao
referendar a Portaria nº. 23/08, em que a requerente Arlete Terezi-
nha foi designada também para responder pelo Ofício de Protestos, o
fez de modo parcial, referendando a designação para responder pelo
3º Tabelionato de Notas, e não em relação ao Cartório de Protestos.
E o fato de o referido acórdão não ter referendado a Portaria nº. 27/
08, “no tocante à designação do agente delegado Octávio Mendes de
Oliveira”, não me leva à conclusão de que essa designação não mais
subsiste, até porque, ao que me parece, o Conselho da Magistratura
não poderia referendar essa designação porque decorrente de deci-
são judicial do Órgão Especial, máxime após a confirmação da limi-
nar ao ser desprovido, por unanimidade, o Agravo Regimental con-
tra ela interposto (AR 539356-2/01). 2. Daí porque entendo ser des-
cabida a pretendida extinção do processo nesta oportunidade. Inti-
mem-se. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. VALTER RESSEL Re-
lator

Divisão do Órgão Especial              Emitido em 16/12/2008
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2008.11453

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandra Gaspar Berger 010 0495222-1

021 0482713-2
022 0497335-1

Andreia Cristina Bagatin 009 0536327-9/02
Antônio Sérgio B. D. Hernandes 004 0539356-2/01
Bernardo Strobel Guimarães 009 0536327-9/02
Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk 012 0484227-9
Carlos Frederico M. d. S. Filho 002 0533595-5/01

005 0534298-5/01
010 0495222-1
013 0405517-8
017 0496059-2/01
019 0496064-3
020 0488021-3
021 0482713-2
022 0497335-1
023 0481057-5
024 0500251-7

Cassiano Luiz Iurk 010 0495222-1
020 0488021-3
021 0482713-2
022 0497335-1

Cláudia Maria Lima Scheidweiler 002 0533595-5/01
005 0534298-5/01

Claudiana Aparecida C. Franco 007 0530403-0/01
Daiane Maria Bissani 020 0488021-3

022 0497335-1
Danielle Christianne da Rocha 013 0405517-8
Douglas Leonardo Costa Maia 015 0540206-4/01
Egon Bockmann Moreira 009 0536327-9/02
Emmanoel Aschidamini David 022 0497335-1

023 0481057-5
Eunice Fumagalli Martins e Scheer 013 0405517-8
Fábio Roberto Kampmann 014 0515901-5/02
Francisco Dionisio A. d. Santos 020 0488021-3
Gabriel Medeiros Régnier 011 0509107-0/01
Gabriela de Paula Soares 002 0533595-5/01

010 0495222-1
019 0496064-3
020 0488021-3
021 0482713-2
022 0497335-1
023 0481057-5
024 0500251-7

Gil César Dantas Bruel 008 0517871-0/02
Gisele da Rocha Parente Venancio 024 0500251-7
Gisele Hauer Argenton 002 0533595-5/01

005 0534298-5/01
João Roberto Santos Régnier 011 0509107-0/01
Jorge Luiz Garret 010 0495222-1

017 0496059-2/01
018 0496064-3/01
019 0496064-3
020 0488021-3
024 0500251-7

José Roberto Martins 003 0519029-4/01
Liliane Kruetzmann Abdo 014 0515901-5/02
Ludimar Rafanhim 002 0533595-5/01

005 0534298-5/01
Luis Felipe Zafaneli Cubas 008 0517871-0/02
Luiz Edson Fachin 012 0484227-9
Luiz Sganzella Lopes 016 0504777-2/01
Manoel Caetano Ferreira Filho 004 0539356-2/01
Marcelo Coelho Tavarnaro 024 0500251-7
Marcos Alberto Rocha Gonçalves 012 0484227-9
Maurício de Jesus Tozetti 021 0482713-2
Maurício José Matras 016 0504777-2/01
Melina Girardi Fachin 012 0484227-9
Nelson Cordeiro Justus 012 0484227-9
Oséias Martins Barboza 006 0530401-6/01

007 0530403-0/01
Paulo Roberto Glaser 014 0515901-5/02
Paulo Roberto Moreira G. Junior 010 0495222-1

019 0496064-3
020 0488021-3
021 0482713-2
022 0497335-1
023 0481057-5

Pedro Ivo Melo de Oliveira 012 0484227-9
Rafael Santos Carneiro 016 0504777-2/01

Raul Solheid 022 0497335-1
023 0481057-5

Regina Célia Takahara Tozetti 021 0482713-2
Renato Cordeiro Justus 012 0484227-9
Rita de Cassia Ribas Taques 019 0496064-3

023 0481057-5
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 021 0482713-2
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 014 0515901-5/02
Sandro Balduíno Morais 011 0509107-0/01
Sérgio José Lopes dos S. Filho 008 0517871-0/02
Suzane Marie Zawadzki 010 0495222-1
Valquiria Bassetti Prochmann 013 0405517-8

Publicação de Acórdão

0001 . Processo/Prot: 0534091-6 Pedido de Providências (OE)

. Protocolo: 2008/289452. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2007.00010227
Protocolo. Requerente: M. P. E. P.. Requerido: J. M. C. - Juiz de
Direito. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Mendonça
de Anunciação. Relator Convocado: Des. Marques Cury. Nº Acór-
dão: 8911. Nº Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: Acordam os desembargadores do órgão especial do tri-
bunal de justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em deferir o
pedido de arquivamento da presente representação.

0002 . Processo/Prot: 0533595-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/303220. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 533595-5 Man-
dado de Segurança. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Car-
los Frederico Marés de Souza Filho, Gabriela de Paula Soares. Agra-
vado: Elizabeth Ferreira. Advogado: Cláudia Maria Lima Scheidwei-
ler, Gisele Hauer Argenton, Ludimar Rafanhim. Agravado: Presiden-
te do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Presidente do Institu-
to de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, Municí-
pio de Curitiba. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Má-
rio Rau. Relator Convocado: Des. Marques Cury. Nº Acórdão: 8912.
Nº Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em negar provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO REGI-
MENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR DEFERI-
DA. APOSENTADORIA ESPECIAL. PROFESSORA. TEMPO DE
SERVIÇO PRESTADO FORA DA SALA DE AULA. SUPERVENI-
ENTE DECISÃO DO STF NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-
CIONALIDADE N.º 3272 (LEI 11.301/2006). DECISÃO QUE
BENEFICIA A IMPETRANTE. PRESENÇA DO FUMUS BONI
JURIS E DO PERICULUM IN MORA. RECURSO NÃO PROVI-
DO. 1. Conforme a decisão em plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral, em 29.11.2008, as atividades de exercício de direção de unidade
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico também
devem gozar do benefício da aposentadoria especial, desde que exer-
cidas por professores, hipótese que se enquadra no caso em apreço,
motivo pelo qual presente o fumus boni iuris. 2. Vislumbra-se o peri-
culum in mora, não para evitar a ineficácia do mandamus, mas por-
que determinar o retorno da impetrante ao trabalho coloca em risco
a sua aposentadoria já adquirida e confronta com a decisão proferida
em plenário no STF em 29.10.2008.

0003 . Processo/Prot: 0519029-4/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/326756. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 519029-4 Man-
dado de Segurança. Agravante: João Batista de Deus. Advogado:
José Roberto Martins. Agravado: Secretário de Estado da Adminis-
tração e da Previdência, Presidente do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa.
Relator Convocado: Des. Marques Cury. Nº Acórdão: 8913. Nº Li-
vro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em negar provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO REGI-
MENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL CIVIL.
APOSENTADORIA ESPECIAL. CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO.
NEGATIVA DE REGISTRO PELO TRIBUNAL DE CONTAS.
MEDIDA LIMINAR INDEFERIDA. LEI COMPLEMENTAR 51/
1985. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ART. 40, § 4º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE LEI COMPLE-
MENTAR FEDERAL REGULAMENTADORA, AINDA NÃO EDI-
TADA. IMPOSSIBILIDADE DE EMBASAR O BENEFÍCIO NA
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 51/1985. NORMA NÃO RE-
CEPCIONADA PELA CONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DO REQUI-
SITO DO FUMUS BONI JURIS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. É entendimento de nossos Tribunais Superiores
que o preceito do § 4º do art. 40 da Constituição Federal apenas
faculta ao legislador, mediante lei complementar, instituir hipóteses
de aposentadoria especial, no caso de exercício de atividades perigo-
sas, insalubres ou penosas, sendo que tal faculdade ainda não foi
exercitada (cfme. STF, AgR no RE 428.511-8/DF, Rel. Min. Sepúl-
veda Pertence, DJU de 17/03/2006), e que a Lei Complementar Fe-
deral nº 51/85 não foi recepcionada pela atual Constituição Federal
(STJ, 5ª T., RMS 19186/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU
de 09/10/2006). 2. O requisito de “idade mínima”, que passou a ser
exigido cumulativamente com o requisito tempo de contribuição, a
partir da edição da Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, de
acordo com a jurisprudência atual do egrégio Órgão Especial deste
Tribunal de Justiça deve ser aplicado aos policiais civis, como regra
geral de aposentadoria dos servidores públicos quanto à idade. 2.
Ausente o pressuposto da aparência do bom direito, é de rigor o
indeferimento do pedido de medida liminar para assegurar ao impe-

trante a inatividade até o julgamento final do mandado de segurança.

0004 . Processo/Prot: 0539356-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/323878. Comarca: União da Vitória. Ação Origi-
nária: 539356-2 Mandado de Segurança. Agravante: Arlete Terezi-
nha Bazzo Pachaco dos Santos. Advogado: Manoel Caetano Ferrei-
ra Filho. Agravado: Octávio Mendes de Oliveira Castro Netto (mai-
or de 60 anos). Advogado: Antônio Sérgio Bernardinetti David Her-
nandes. Agravado: Corregedor Geral da Justiça do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Rogério Coelho.
Relator Convocado: Des. Valter Ressel. Nº Acórdão: 8914. Nº Li-
vro: 281. Julgado em: 05/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os julgadores integrantes do ÓRGÃO ES-
PECIAL do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por UNANI-
MIDADE de votos, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
REGIMENTAL, nos termos do voto do Relator. EMENTA: EMEN-
TA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO
DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE DEFERE, EM PARTE, A LI-
MINAR PARA RESTABELECER A DESIGNAÇÃO PROVISÓRIA
DO IMPETRANTE PARA RESPONDER PELO OFÍCIO DE PRO-
TESTOS E TÍTULOS. IMPEDIMENTO. INOCORRÊNCIA DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 134 DO
CPC. ATUAÇÃO NO PRIMEIRO GRAU EM ÂMBITO ADMINIS-
TRATIVO. ALEGAÇÃO DE QUE O ATO, FORMALMENTE ÚNI-
CO, NÃO PODERIA SER “PARCIALMENTE ILEGAL”. DESCA-
BIMENTO, POIS NO ASPECTO SUBSTANCIAL SÃO DOIS ATOS
DISTINTOS, QUE PODEM SER CINDIDOS, INCLUSIVE PARA
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE
QUE HÁ TITULAR MAIS ANTIGO NA COMARCA. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO. EMBORA A DATA DE “REMOÇÃO” DO
IMPETRANTE SEJA 1984, ELE JÁ EXERCIA FUNÇÕES NO
FORO EXTRAJUDICIAL DESDE 1963. NOVA INTERPRETAÇÃO
DADA PELO CONSELHO DA MAGISTRATURA AO § 2º DO ART.
39 DA LEI 8.935/94. FATO NÃO DESCONHECIDO PELA DECI-
SÃO ORA AGRAVADA. ESCLARECI-MENTO DE QUE SE CUI-
DAM DE DUAS SITUAÇÕES DISTINTAS, QUE NÃO COMPOR-
TAM O MESMO TRATAMENTO JURÍDICO. DECISÃO MANTI-
DA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

0005 . Processo/Prot: 0534298-5/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/326891. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 534298-5 Man-
dado de Segurança. Agravante: Eliane do Rocio Demio. Advogado:
Cláudia Maria Lima Scheidweiler, Ludimar Rafanhim, Gisele Hauer
Argenton. Agravado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Curitiba, Município de Curitiba, Estado do Paraná.
Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator
Convocado: Des. Marques Cury. Nº Acórdão: 8915. Nº Livro: 281.
Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em dar provimento ao agravo. EMENTA: AGRAVO REGIMEN-
TAL. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPE-
CIAL DE PROFESSORES. TEMPO DE SERVIÇO FORA DA SALA
DE AULA. LIMINAR INDEFERIDA COM BASE NA JURISPRU-
DÊNCIA DO STJ E STF SOBRE A MATÉRIA. SUPERVENIENTE
DECISÃO DO STF NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE N.º 3272 (LEI 11.301/2006). DECISÃO QUE BENE-
FICIA A IMPETRANTE. PRESENÇA DO FUMUS BONI JURIS E
DO PERICULUM IN MORA. RECURSO PROVIDO. 1. Conforme
a decisão em plenário do Supremo Tribunal Federal, em 29.11.2008,
as atividades de exercício de direção de unidade escolar e as de coor-
denação e assessoramento pedagógico também devem gozar do be-
nefício da aposentadoria especial, desde que exercidas por professo-
res, hipótese que se enquadra no caso em apreço, motivo pelo qual
presente o fumus boni iuris. 2. Vislumbra-se o periculum in mora,
não para evitar a ineficácia do mandamus, mas porque determinar o
retorno da impetrante ao trabalho coloca em risco a sua aposentado-
ria já adquirida e confronta com a decisão proferida em plenário no
STF em 29.10.2008.

0006 . Processo/Prot: 0530401-6/01 Agravo

. Protocolo: 2008/301292. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 530401-6 Man-
dado de Segurança. Agravante: Tânia Mariana Bravin Facci. Advo-
gado: Oséias Martins Barboza. Agravado: Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Mário Rau. Relator Convocado: Des. Marques Cury. Nº
Acórdão: 8916. Nº Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em rejeitar a preliminar e negar provimento ao agravo. EMEN-
TA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. SERVIÇO DISTRITAL. PEDIDO LIMI-
NAR. EXCLUSÃO. DISTRITO DE FLORIANO. ALEGAÇÃO.
INCLUSÃO POSTERIOR. REALIZAÇÃO DO CONCURSO. LI-
MINAR NÃO CONCEDIDA. REITERAÇÃO EM AGRAVO. AU-
SÊNCIA DO REQUISITO DO “FUMUS BONI JURIS”. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

0007 . Processo/Prot: 0530403-0/01 Agravo

. Protocolo: 2008/295070. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 530403-0 Man-
dado de Segurança. Agravante: Vânia Andréia Facci. Advogado:
Oséias Martins Barboza, Claudiana Aparecida Coradini Franco. Agra-
vado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Órgão

Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de
Melo. Relator Convocado: Des. Paulo Habith. Nº Acórdão: 8917.
Nº Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, em negar provimento ao presente recurso de Agravo
Interno. EMENTA: MANDADO SEGURANÇA. CONCURSO PÚ-
BLICO DE INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE RE-
GISTRO NO ESTADO DO PARANÁ. ALEGADA ALTERAÇÃO
DO EDITAL PELA INCLUSÃO DE NOVAS SERVENTIAS APÓS
A REALIZAÇÃO DO CERTAME. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE E ISONOMIA. NÃO OCORRÊNCIA. OBEDIÊN-
CIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE. LIMINAR INDEFE-
RIDA. AUSÊNCIA DO REQUISITO FUMUS BONI IURIS. DECI-
SÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

0008 . Processo/Prot: 0517871-0/02 Agravo

. Protocolo: 2008/295989. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 517871-0 Man-
dado de Segurança. Agravante: Silvana Ricci Salomoni. Advogado:
Gil César Dantas Bruel, Sérgio José Lopes dos Santos Filho, Luis
Felipe Zafaneli Cubas. Agravado: Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Lauro Augusto Fabrício de Melo. Relator Convocado: Des. Paulo
Habith. Nº Acórdão: 8918. Nº Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, em negar provimento ao presente recurso de Agravo
Interno. EMENTA: AGRAVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
INDEFERIMENTO DE PETIÇÃO INICIAL. DECISÃO PROFE-
RIDA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. O TERMO INICIAL
PARA A CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL EM SEDE DE
MANDADO DE SEGURANÇA É AQUELE DO INDEFERIMEN-
TO ADMINISTRATIVO DA PRETENSÃO E NÃO DO PEDIDO
DE RECONSIDERAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RE-
CURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Sendo a decisão do pe-
dido de reconsideração o ato impugnado, as alegações da exordial
devem se restringir à alguma nulidade ocorrente no próprio procedi-
mento de reconsideração.

0009 . Processo/Prot: 0536327-9/02 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/327307. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 536327-9 Man-
dado de Segurança. Agravante: Marcelo Rodrigo Martins Silvério.
Advogado: Andreia Cristina Bagatin, Bernardo Strobel Guimarães,
Egon Bockmann Moreira. Agravado: Presidente da Comissão de
Concurso de Ingresso Na Atividade Notarial e de Registro do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Mário
Rau. Relator Convocado: Des. Marques Cury. Nº Acórdão: 8919. Nº
Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em negar provimento ao agravo regimental. EMENTA: AGRA-
VO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCUR-
SO PÚBLICO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E
DE REGISTRO. LIMINAR INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE FU-
MUS BONI JURIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITA-
DOS. AUSÊNCIA DE IMPERFEIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

0010 . Processo/Prot: 0495222-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/125923. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Nilson dos Santos
Pereira. Advogado: Jorge Luiz Garret. Impetrado: Estado do Para-
ná. Advogado: Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira
Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Impetrado:
Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autôno-
mo. Advogado: Suzane Marie Zawadzki, Alessandra Gaspar Berger,
Cassiano Luiz Iurk. Impetrado: Secretário de Estado da Administra-
ção e da Previdência, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Cargo Vago
(Des. Tufi Maron Filho). Relator Convocado: Des. Luiz Mateus de
Lima. Nº Acórdão: 8920. Nº Livro: 281. Julgado em: 07/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, por maioria de votos, em
denegar a segurança, nos termos do voto, restando vencido o De-
sembargador Paulo Roberto Hapner, que concedeu a segurança, com
declaração de voto em separado. EMENTA: MANDADO DE SE-
GURANÇA. INVESTIGADOR DA POLÍCIA CIVIL. PRELIMINA-
RES DE: - SUSPENSÃO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DA
ADIN Nº 2.904-5, PELO S.T.F.; - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
DIRETOR-PRESIDENTE DA PARANAPREVIDÊNCIA. APOSEN-
TADORIA ESPECIAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO PELO ÓRGÃO
PREVIDENCIÁRIO. FUNDAMENTO. LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 93/02. NEGATIVA DE REGISTRO PELO TRIBU-
NAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. RESOLUÇÃO QUE
CASSA A APOSENTADORIA DO SERVIDOR EM VIRTUDE DA
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 93/02 QUE FUNDAMENTOU
O ATO APOSENTATÓRIO. ORIENTAÇÃO PELA CORTE DE
CONTAS DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR ESTADU-
AL Nº 51/95 E DO DISPOSTO NO ARTIGO 40, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL QUANTO AOS REQUISITOS DE IDADE MÍNI-
MA, PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. LEI COM-
PLEMENTAR NÃO RECEPCIONADA PELA CONSTITUIÇÃO.
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DA IDADE MÍNIMA PELO
IMPETRANTE. ATO QUE NEGOU O REGISTRO E, POR CON-
SEQUÊNCIA CASSOU A APOSENTADORIA DO INTERESSA-
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DO QUE NÃO VIOLA A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGU-
RANÇA DENEGADA. (MAIORIA) De acordo com a Súmula nº
14, desta Corte, os processos que versarem sobre a matéria previ-
denciária, como no caso, aposentadoria do impetrante, devem trami-
tar normalmente até o julgamento do mérito da ADIN referida. De
acordo com o conjunto probatório trazido aos autos, o Diretor-Pre-
sidente da Paranaprevidência participou efetivamente do ato de apo-
sentadoria, ainda que o ato não tenha se aperfeiçoado. Logo, é parte
legítima para figurar como autoridade coatora. Ante a suposta in-
constitucionalidade da Lei Complementar nº 93/02, objeto da ADIN
2904-5 junto ao Supremo Tribunal Federal, o Tribunal de Contas do
Estado negou registro à aposentadoria do impetrante, argumentando
que deveria ser aplicada a Lei Complementar nº 51/85 para a apo-
sentadoria do Policial Civil, porém o suplicante não contava com a
idade mínima exigida pela Constituição Federal. A Lei Complemen-
tar Federal nº 51/85 é inaplicável ao caso, por não haver definição,
por meio de Lei Complementar Federal, a respeito de quais seriam as
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saú-
de ou a integridade física. Ademais referida lei não foi recepcionada
pela Carta Magna. Não faz jus o impetrante à aposentadoria especi-
al, por não atender o requisito idade mínima prevista no artigo 40, da
Constituição Federal.

0011 . Processo/Prot: 0509107-0/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/215016. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 509107-0 Man-
dado de Segurança. Agravante: Andréa da Costa Macedo. Advoga-
do: João Roberto Santos Régnier, Sandro Balduíno Morais, Gabriel
Medeiros Régnier. Agravado: Corregedor Geral da Justiça do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Tadeu
Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite. Nº Acórdão: 8921. Nº Livro: 281. Julgado em: 07/11/
2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, em conhecer e negar provimento ao do recurso. EMEN-
TA: AGRAVO REGIMENTAL - MANDADO DE SEGURANÇA -
AVENTADA CONEXÃO COM OUTROS ‘MANDAMUS’ - PRE-
TENDIDA DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA - APURAÇÃO
DE FALTA FUNCIONAL POR FATOS ESPECÍFICOS, DIVERSOS
DE OUTROS TANTOS - PREVENÇÃO DE RELATOR - ART. 137,
DO ‘RITJ’ - NÃO CONFIGURAÇÃO - PLEITO DE SUSTAÇÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE DETERMINOU O AFASTA-
MENTO PREVENTIVO DA IMPETRANTE DAS FUNÇÕES NO-
TARIAIS - AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA NA FUNDAMENTA-
ÇÃO - LIMINAR INDEFERIDA - DECISÃO ESCORREITA - RE-
CURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

0012 . Processo/Prot: 0484227-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/79918. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 430651-4 Sequestro. Impetrante: Edi Siliprandi,
Olinda Siliprandi. Advogado: Luiz Edson Fachin, Carlos Eduardo
Pianovski Ruzyk, Melina Girardi Fachin, Marcos Alberto Rocha
Gonçalves. Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná. Litis: Município de Cascavel. Advogado: Pedro Ivo Melo
de Oliveira, Renato Cordeiro Justus, Nelson Cordeiro Justus. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Con-
vocado: Des. Campos Marques. Nº Acórdão: 8922. Nº Livro: 281.
Julgado em: 05/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, em deferir o presente mandado de segurança, nos ter-
mos acima. EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - Precatório
requisitório - Acordo firmado entre as partes - Inadmissibilidade, vez
que as dívidas já se encontravam em fase de requisição - Inobservân-
cia da ordem cronológica dos precatórios - Ocorrência - Inteligência
do artigo 100 da Constituição Federal - Ordem concedida.

0013 . Processo/Prot: 0405517-8 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2007/52480. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 92396444 Pro-
tocolo. Impetrante: Amai - Associação de Defesa dos Direitos dos
Policiais Militares Ativos, Inativos e Pensionistas. Advogado: Dani-
elle Christianne da Rocha. Impetrado: Governador do Estado do
Paraná. Advogado: Eunice Fumagalli Martins e Scheer, Valquiria
Bassetti Prochmann, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Impe-
trado: Secretário de Estado da Segurança Pública. Litis Passivo:
Estado do Paraná. Advogado: Eunice Fumagalli Martins e Scheer,
Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frederico Marés de Souza Fi-
lho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Manassés de Al-
buquerque. Relator Convocado: Des. Paulo Habith. Nº Acórdão:
8923. Nº Livro: 281. Julgado em: 17/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
maioria de votos, em DENEGAR a segurança pleiteada, restando
vencidos os eminentes Desembargadores José Maurício Pinto de Al-
meida e Jorge de Oliveira Vargas, que declararão voto vencido em
separado. EMENTA: ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE ATI-
VA DA AMAI - ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS
POLICIAIS MILITARES. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRE-
TÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ.
CONFIGURAÇÃO. POSSIBILIDADE DE POLICIAIS MILITARES
DE FREQUENTAR CURSOS FORA DO ESTAD DO PARANÁ.
APLICAÇÃO DO ART. 8º DA DIRETRIZ GERAL DE ENSINO
(DGE). EXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO COMPULSÓRIA PELO
DIRETOR DE ENSINO. INTELIGÊNCIA DO ART. 86 DO DGE.
ATO PRATICADO COM RESPALDO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊN-
CIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGA-
DA.

0014 . Processo/Prot: 0515901-5/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/310058. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 0515901-5/01 Agravo Regimental, 515901-
5 Suspensão de Liminar. Embargante: Guilherme Roberto Kampmann.
Advogado: Fábio Roberto Kampmann. Embargado: Estado do Para-
ná. Advogado: Paulo Roberto Glaser, Liliane Kruetzmann Abdo,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Interessado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
J. Vidal Coelho. Nº Acórdão: 8924. Nº Livro: 281. Julgado em: 05/
12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimida-
de de votos, CONHECER do recurso de embargos de declaração e
REJEITA-LO, nos termos do voto do Relator. EMENTA: EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO. Os embargos declaratórios
pressupõem a presença de omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão.

0015 . Processo/Prot: 0540206-4/01 Agravo

. Protocolo: 2008/341462. Comarca: Marialva. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 540206-4 Suspensão de Liminar/Seguran-
ça. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná. Interessado:
Município de Marialva. Advogado: Douglas Leonardo Costa Maia.
Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Nº
Acórdão: 8925. Nº Livro: 281. Julgado em: 05/12/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, CONHECER do recurso de agravo regimental cível n.º 540.206-
4 e, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: LIMINAR DETERMINANDO A SUSPENSÃO DOS
CONCURSOS PÚBLICOS, O CANCELAMENTO DOS EFEITOS
DAS CONTRATAÇÕES E POSSES EFETUADAS, ALÉM DA
PROIBIÇÃO DE NOVAS CONTRATAÇÕES - NECESSIDADE DE
SERVIDORES - PERICULUM IN MORA INVERSO - GRAVE
LESÃO À ORDEM PÚBLICA E ECONÔMICA CONFIGURADA-
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO
4.º DA LEI N.º 8.437/1992 - RECURSO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO. A decisão liminar que determina a suspensão dos concursos
públicos para preenchimento de cargos em regime estatutário e cele-
tista, cancela os efeitos das contratações e posses efetuadas e veda
novos provimentos, deve ser suspensa, por configurar risco de lesão
à ordem pública e econômica, na medida em que interfere na eficácia
do serviço público, impedindo o Município de dispor dos servidores
necessários à sua gestão.

0016 . Processo/Prot: 0504777-2/01 Dúvida de Competência (OE)

. Protocolo: 2008/163656. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 504777-2 Agravo de Instrumento. Suscitante:
Desembargador Ruy Muggiatti - 18ª Câmara Civel do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. Suscitado: Desembargador Rabello Fi-
lho - 13ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Interessado: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Luiz
Sganzella Lopes, Rafael Santos Carneiro. Interessado: João Dyks-
tra. Advogado: Maurício José Matras. Órgão Julgador: Órgão Espe-
cial. Relator: Des. Jorge de Oliveira Vargas. Nº Acórdão: 8926. Nº
Livro: 281. Julgado em: 21/11/2008

DECISÃO: ACORDAM os integrantes do Órgão Especial do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
JULGAR PROCEDENTE a dúvida, declarando competente 13º Câ-
mara Cível. EMENTA: DÚVIDA DE COMPETÊNCIA - AGRAVO
DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDI-
CIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO COM
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPETÊNCIA
DEFINIDA PELO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. EXECUÇÃO
DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL E NÃO DO PAC-
TO ACESSÓRIO. MATÉRIA AFETA A 13ª CÂMARA CÍVEL.
COMPETÊNCIA DO DESEMBARGADOR SUSCITADO.

0017 . Processo/Prot: 0496059-2/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/188163. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 496059-2 Man-
dado de Segurança. Agravante: Rubens Rodrigues. Advogado: Jor-
ge Luiz Garret. Agravado: Diretor Presidente da Paranaprevidência
- Serviço Social Autônomo, Secretário de Estado da Administração
e da Previdência, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Jesus
Sarrão. Relator Convocado: Des. Campos Marques. Nº Acórdão:
8927. Nº Livro: 281. Julgado em: 01/08/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em negar provimento ao recurso. EMENTA: AGRAVO RE-
GIMENTAL - Mandado de segurança - Aposentadoria de servidor
policial - Lei Complementar no 51/1985 - Aplicação em conjunto
com o requisito da idade mínima - Liminar não concedida, portanto,
por ausência do requisito da plausibilidade do direito - Recurso des-
provido.

0018 . Processo/Prot: 0496064-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/151693. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 496064-3 Man-
dado de Segurança. Agravante: Jorge Luiz dos Santos. Advogado:
Jorge Luiz Garret. Agravado: Diretor Presidente da Paranaprevidên-
cia - Serviço Social Autônomo, Secretário de Estado da Administra-
ção e da Previdência, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:

Des. Antenor Demeterco Junior. Nº Acórdão: 8928. Nº Livro: 281.
Julgado em: 19/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos negaram a segurança pleiteada e por unanimidade de votos
negaram provimento ao Agravo Regimental vencidos os Eminentes
Desembargadores Jorge de Oliveira Vargas e Paulo Roberto Hapner.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA E AGRAVO REGIMEN-
TAL - APOSENTADORIA DE POLICIAL CIVIL - INCONSTITU-
CIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 93/02 - INCONSTI-
TUCIONALIDADE DECLARADA POR ESTE COLEGIADO -
VÍCIO DE FORMA - INCIATIVA QUE CABE AO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL - ART. 61, § 1º, II, ‘C’, CF;
ART. 66, II, CE - VÍCIO MATERIAL - CONFRONTO DIRETO DA
LEI COMPLEMENTAR COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL - SEGU-
RANÇA DENEGADA.

0019 . Processo/Prot: 0496064-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/128576. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Jorge Luiz dos San-
tos. Advogado: Jorge Luiz Garret. Impetrado: Diretor Presidente da
Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Advogado: Rita de
Cassia Ribas Taques. Impetrado: Estado do Paraná. Advogado: Ga-
briela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Impetrado: Secretário de Estado
da Administração e da Previdência, Presidente do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator:
Des. Antenor Demeterco Junior. Nº Acórdão: 8928. Nº Livro: 281.
Julgado em: 19/09/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos negaram a segurança pleiteada e por unanimidade de votos
negaram provimento ao Agravo Regimental vencidos os Eminentes
Desembargadores Jorge de Oliveira Vargas e Paulo Roberto Hapner.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA E AGRAVO REGIMEN-
TAL - APOSENTADORIA DE POLICIAL CIVIL - INCONSTITU-
CIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 93/02 - INCONSTI-
TUCIONALIDADE DECLARADA POR ESTE COLEGIADO -
VÍCIO DE FORMA - INCIATIVA QUE CABE AO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL - ART. 61, § 1º, II, ‘C’, CF;
ART. 66, II, CE - VÍCIO MATERIAL - CONFRONTO DIRETO DA
LEI COMPLEMENTAR COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL - SEGU-
RANÇA DENEGADA.

0020 . Processo/Prot: 0488021-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/93091. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Lusimar Vicente Ba-
tista. Advogado: Jorge Luiz Garret. Impetrado: Diretor Presidente
da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Advogado: Daia-
ne Maria Bissani, Cassiano Luiz Iurk, Francisco Dionisio Alpendre
dos Santos. Impetrado: Secretário de Estado da Administração e da
Previdência, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Litis Passivo: Paranáprevidência. Advogado: Daiane Maria Bissani,
Cassiano Luiz Iurk, Francisco Dionisio Alpendre dos Santos. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Gabriela de Paula Soares,
Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Antenor
Demeterco Junior. Nº Acórdão: 8929. Nº Livro: 282. Julgado em:
19/09/2008

DECISÃO: ACORDAM, os Senhores Desembargadores integrantes
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
maioria de votos em negar a segurança, vencidos os Eminentes De-
sembargadores Paulo Roberto Hapner e Jorge de Oliveira Vargas.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - APOSENTADORIA
DE POLICIAL CIVIL - NEGADA A LIMINAR PRETENDIDA -
MANUTENÇÃO DA DECISÃO LIMINAR -INCONSTITUCIONA-
LIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 93/02 - INCONSTITUCIO-
NALIDADE DECLARADA POR ESTE EGRÉGIO ÓRGÃO ES-
PECIAL - VÍCIO DE FORMA - INICIATIVA QUE CABE AO CHE-
FE DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL - ART. 61, § 1º, II, ‘c’,
CF; ART. 66, II, CE - VÍCIO MATERIAL - CONFRONTO DIRE-
TO DA LEI COMPLEMENTAR COM A CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL - NEGADA A SEGURANÇA.

0021 . Processo/Prot: 0482713-2 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/73702. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 3484 Resolu-
ção. Impetrante: Paulo Roberto Cordeiro. Advogado: Regina Célia
Takahara Tozetti, Maurício de Jesus Tozetti. Impetrado: Presidente
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Litis Pas-
sivo: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Au-
tônomo. Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli, Cassiano Luiz
Iurk, Alessandra Gaspar Berger. Litis Passivo: Estado do Paraná.
Advogado: Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Go-
mes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Des.
Campos Marques. Nº Acórdão: 8930. Nº Livro: 282. Julgado em:
31/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em denegar o presente mandado de segurança. EMENTA:
MANDADO DE SEGURANÇA - Aposentadoria de servidor polici-
al - Legitimidade da Paranaprevidência para atuar no pólo passivo
da ação - Suspensão do processo para aguardar decisão em Adin -
Inadmissibilidade - Lei Complementar Estadual nº 93/2002 - Juris-
prudência desta Corte no sentido de inquiná-la de inconstitucional -
Ordem denegada.

0022 . Processo/Prot: 0497335-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2081/34910. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Narciso Henrique
Antunes. Advogado: Emmanoel Aschidamini David, Raul Solheid.
Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Soci-
al Autônomo. Advogado: Cassiano Luiz Iurk, Daiane Maria Bissani,
Alessandra Gaspar Berger. Impetrado: Presidente do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, Secretário de Estado da Administração
e da Previdência. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Gabri-
ela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos
Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Des. Campos Mar-
ques. Nº Acórdão: 8931. Nº Livro: 282. Julgado em: 31/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em denegar o presente mandado de segurança. EMENTA:
MANDADO DE SEGURANÇA - Aposentadoria de servidor polici-
al - Legitimidade da Secretaria de Estado da Administração e da Pa-
ranaprevidência para atuar no pólo passivo da ação - Suspensão do
processo para aguardar decisão em Adin - Inadmissibilidade - Lei
Complementar Estadual nº 93/2002 - Jurisprudência desta Corte no
sentido de inquiná-la de inconstitucional - Ordem denegada.

0023 . Processo/Prot: 0481057-5 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/68595. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Abílio de Oliveira.
Advogado: Emmanoel Aschidamini David, Raul Solheid. Impetrado:
Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autôno-
mo. Advogado: Rita de Cassia Ribas Taques. Impetrado: Secretário
de Estado da Administração e da Previdência, Presidente do Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná.
Advogado: Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Go-
mes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador:
Órgão Especial. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Des.
Campos Marques. Nº Acórdão: 8932. Nº Livro: 282. Julgado em:
31/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em denegar o presente mandado de segurança. EMENTA:
MANDADO DE SEGURANÇA - Aposentadoria de servidor polici-
al - Suspensão do processo para aguardar decisão em Adin - Inad-
missibilidade - Lei Complementar Estadual nº 93/2002 - Jurispru-
dência desta Corte no sentido de inquiná-la de inconstitucional -
Ordem denegada.

0024 . Processo/Prot: 0500251-7 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2008/147274. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Antônio Carlos Viei-
ra Paulino. Advogado: Jorge Luiz Garret. Impetrado: Diretor Presi-
dente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Advogado:
Marcelo Coelho Tavarnaro. Impetrado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Gabriela de Paula Soares, Gisele da Rocha Parente Venancio,
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Impetrado: Secretário de
Estado da Administração e da Previdência, Presidente do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial.
Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Des. Campos Mar-
ques. Nº Acórdão: 8933. Nº Livro: 282. Julgado em: 31/10/2008

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes do Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de
votos, em denegar o presente mandado de segurança. EMENTA:
MANDADO DE SEGURANÇA - Aposentadoria de servidor polici-
al - Legitimidade da Paranaprevidência para atuar no pólo passivo
da ação - Suspensão do processo para aguardar decisão em Adin -
Inadmissibilidade - Lei Complementar Estadual nº 93/2002 - Juris-
prudência desta Corte no sentido de inquiná-la de inconstitucional -
Coisa julgada - Efeito que só atinge aqueles que tomaram parte na
demanda pretérita - Ausência de comprovação - Ordem denegada.

Corregedoria da Justiça

PLANTÃO JUDICIÁRIO EM PRIMEIRO GRAU
(Foro Central)

PLANTÃO JUDICIÁRIO EM SEGUNDO GRAU

Escala semanal para atendimento de casos urgentes em todas as áre-
as, nos termos da Resolução nº 06/2005 do Tribunal de Justiça do
Paraná e do Capítulo 1, Seção 12, do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça.
 
Período: de 22/12/08 a 29/12/08.

Juízes: Drª. Rosicler Maria Miguel Vigna Mandorlo (1º grau)
Dr. Rogério Etzel (2º grau)

Horário de atendimento: entre o término do expediente forense do
dia corrente (17h) e o início do expediente do dia seguinte (8h30) e
nos dias em que não houver expediente forense.
 
Local de atendimento: Setor de Plantão Judiciário da Vara de Inqu-
éritos Policiais do Foro Central, localizado no andar térreo do Fórum
Criminal, na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº 672 (fone 3323-6767).
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Sistemas de Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais

PROVIMENTO N.º 167

O Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições
CONSIDERANDO

O disposto no art. 30 da Resolução no. 21/2007 do Ór-
gão Especial,

R E S O L V E

Art. 1º - Os magistrados previamente designados pela Presidência
em conformidade com a Resolução n.º 21/2007 do Órgão Especial
atuarão nos feitos que lhes forem atribuídos pela Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, oriundos das Varas ou Comarcas do Estado que apre-
sentarem acúmulo irregular de processos para despacho ou decisão,
pauta de audiências excessivamente longa ou organização deficiente
da serventia judicial.

Art. 2º - Detectada a necessidade, o Corregedor-Geral da Justiça
baixará Ordem de Serviço indicando as Comarcas, Varas e processos
nos quais atuarão os magistrados, bem como o período de atuação
ou prazo para prolação de despachos ou decisões, de até noventa
(90) dias.

§ 1º - Se a regularização do serviço judiciário demandar a reorgani-
zação de serventia judicial, o Corregedor-Geral solicitará à Presi-
dência a designação ou colocação à disposição da Comarca ou Vara,
de serventuários ou servidores, pelo mesmo prazo a que se refere o
caput.

§ 2º - A atuação dos magistrados e serventuários em regime de muti-
rão, nos termos deste provimento, poderá ser acompanhada de ins-
peção correicional ou sindicância para apuração de violação de de-
ver funcional, a ser concluída no mesmo prazo estabelecido na Or-
dem de Serviço.

Art. 3º - Findo o prazo estabelecido para o mutirão, o Corregedor-
Geral da Justiça relatará o seu resultado ao Conselho da Magistratu-
ra, propondo, conforme o caso, a instauração de regime de exceção
na Vara ou Comarca (CODJ, art. 227), a designação de outros ma-
gistrados (CODJ, arts. 36, 102 e 105) ou serventuários ou a aplica-
ção de medidas disciplinares.

Art. 4º - Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.

Curitiba, 15 de dezembro de 2008.

Des. LEONARDO LUSTOSA
Corregedor-Geral da Justiça

Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
CURITIBA - TURMA RECURSAL ÚNICA
Relação Nº : 153/2008
Relação de Publicação

001 2007.0010557-1/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Santa Mariana - JECl
RECORRENTE..........: FACULDADES SAO JUDAS TADEU DE
PINHAIS - FAPI
ADVOGADO............: FABIULA SCHMIDT
DANUSA FELIZ
RECORRIDO...........: VERONICA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO............: LENICE ARBONELLI MENDES TROYA
SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Faculdades São
Judas Tadeu de Pinhais - Fapi, em face de acórdãos de fls. 119/120 e
128/130, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. As dis-
cussões acerca da responsabilidade da recorrente, a ocorrência de
dano e sua valoração, não podem ser apreciadas na via extraordiná-
ria por demandar reanálise do conjunto fático-probatório, atraindo,
portanto, a incidência da Súmula 279 - STF (“Para simples reexame
de prova não cabe recurso extraordinário”). Neste
sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU CONTROVÉRSIA RELATI-
VA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS COM BASE NO QUA-
DRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. Hipó-
tese em que ofensa à Carta da República, se existente, seria reflexa e
indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Incidência,
ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agravo desprovido (AI-AgR
344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO Jul-
gamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira Turma DJ 14-12-
2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILDIADE CIVIL.
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar a conclusão di-
versa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o que é vedado
na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JOAQUIM BAR-
BOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Segunda
Turma)Outrossim, o Supremo Tribunal Federal recentemente decla-
rou a inexistência de repercussão geral em se tratando de matéria
relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138

RG / BA - BAHIA
 REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamento: 29/11/2007) Em
relação à outra razão de recorrer, a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal consigna que a alegação de nulidade de acórdão por
negativa de prestação jurisdicional e/ou ausência de fundamentação,
não é suscetível de apreciação através da via eleita por se tratar de
questão de índole infraconstitucional, posto que eventual ofensa à
Constituição se daria de forma meramente reflexa ou indireta. Neste
sentido:O trânsito do extraordinário é inviável para debater matéria
processual, de índole ordinária, relativa ao reexame dos julgamentos
proferidos na instância inferior, para fins de nulidade, por negativa
de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação. (AI-AgR
558336 / PE - PERNAMBUCO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento: 13/12/2005 Órgão Julgador: Segunda Turma DJ 24-02-
2006) Eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à Constituição
não enseja a admissão do recurso extraordinário, conforme aplica-
ção do princípio inserto na parte final da Súmula 636, do Supremo
Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraordinário por contrarieda-
de ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verifica-
ção pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitu-
cionais pela decisão recorrida”).III. Isto posto, nego seguimento ao
recurso extraordinário com fulcro nas Súmula 279 e 636, do Supre-
mo Tribunal Federal, e ainda, porque a matéria carece de repercus-
são geral, de acordo com o julgamento proferido no RE 565138 RG
- STF.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir Anto-
nio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

002 2008.0001738-8/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: CÉLIA PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

003 2008.0001921-4/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Cambé - JECl
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: CARLOS ROGERIO FRANCHELLO
JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA
MOISES BATISTA DE SOUZA
CARLOS EDUARDO CARDOSO BANDEIRA
RECORRIDO...........: CLAUDIO ROBERTO MARTINS
ADVOGADO............: JEFERSON DA CRUZ COSTA
SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA
I. Trata-se de tempestivo recurso extraordinário interposto por BV
Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, em face de
acórdãos de fls. 90/91 e 99/102, da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no
artigo 102, III, a, da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988.II. As discussões acerca da responsabilidade da recorrente,
a ocorrência de dano e sua valoração, não podem ser apreciadas na
via extraordinária por demandar reanálise do conjunto fático-proba-
tório, atraindo, portanto, a incidência da Súmula 279 - STF (“Para
simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”). Neste
sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU CONTROVÉRSIA RELATI-
VA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS COM BASE NO QUA-
DRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. Hipó-
tese em que ofensa à Carta da República, se existente, seria reflexa e
indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Incidência,
ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agravo desprovido (AI-AgR
344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO Jul-
gamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira Turma DJ 14-12-
2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILDIADE CIVIL.
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar a conclusão di-
versa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o que é vedado
na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JOAQUIM BAR-
BOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Segunda
Turma)Outrossim, o Supremo Tribunal Federal recentemente decla-
rou a inexistência de repercussão geral em se tratando de matéria
relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138
RG / BA - BAHIA
 REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamento: 29/11/2007) III.
Isto posto, nego seguimento ao recurso extraordinário com fulcro na
Súmula 279, do Supremo Tribunal Federal, e ainda, porque a matéria
carece de repercussão geral, de acordo com o julgamento proferido
no RE 565138 RG - STF.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de
2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Úni-
ca

004 2008.0002862-9/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Coronel Vivida - JECl
RECORRENTE..........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
CLICERIA CERBARO
PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES
RECORRIDO...........: PEDRO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO............: ROBSON CARLOS BISCOLI
RONISA BISCOLI
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO

(DPVAT) - INVALIDEZ PERMANENTE - SENTENÇA DE PRO-
CEDÊNCIA - RECURSO INOMINADO - PRELIMINAR DE CES-
SÃO DE CRÉDITO - INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE JUI-
ZADOS ESPECIAIS - COMPARECIMENTO PESSOAL E OBRI-
GATÓRIO DO TITULAR DO DIREITO A TODOS OS ATOS PRO-
CESSUAIS - ENUNCIADO 20 DO FONAJE - CESSÃO QUE IM-
PLICA EM REPRESENTAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
288 C/C 654 DO NCC - PRELIMINAR ACOLHIDA - PRECEDEN-
TES DESTA TRU - EXTINÇÃO DA RECLAMAÇÃO SEM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO.1. A cessão de crédito é inadmissível em
sede de Juizados Especiais, vez que neste micro-sistema não permite
representação ou substituição processual, esta ultima hipótese so-
mente admissível em caso de falecimento do titular no curso do pro-
cesso.3. A cessão, por vias transversas implica em uma espécie de
representação processual, onde o titular do direito em exame estaria
sendo representado por terceira pessoa, o que não se admite, a rigor
do disposto no artigo 9º da Lei 9099/95. 4. Desse modo, a se permi-
tir a cessão de crédito, estar-se-ia permitindo que tais cessões fos-
sem utilizadas como meio de burlar o disposto no artigo 9º acima
mencionado, permitindo que a parte seja representada nos processos
regidos pela Lei 9099/99.5. Vários são os julgados desta Turma Re-
cursal em não admitir nenhuma espécie de representação da pessoa
física.Recurso conhecido e provido.I. DO VOTOSatisfeitos estão os
pressupostos processuais viabilizadores da admissibilidade deste re-
curso, tanto os objetivos quanto os subjetivos, razão pela qual deve
ser ele conhecido.A preliminar de ilegitimidade ativa merece acolhi-
da, consoante fundamentos acima, para o fim de julgar extinta a re-
clamação, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 51, inciso
II da Lei 9099/95 c/c o artigo 267, inciso VI do CPC.II. DECISÃO-
Do exposto, na forma dos art. 557 do CPC, em razão de sua contra-
riedade com o entendimento desta Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais do Paraná, dou provimento ao recurso, para julgar
extinta a reclamação.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de 2008.
Telmo Zaions Zainko - Juiz Relator

005 2008.0003388-0/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: BRUNO PEDALINO
ADVOGADO............: BRUNO PEDALINO
RECORRIDO...........: TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADO............: AUREO FRANCISCO LANTMANN JU-
NIOR
HELENA GALARZA ROSA
ANA PAULA MIGUEL FERRARI
JESSICA AGDA DA SILVA
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Bruno Pedalino,
em face de acórdãos de fls. 118/199 e 133/136, da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Para-
ná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988.II. As discussões acerca da responsabi-
lidade da recorrente, a ocorrência de dano e sua valoração, não po-
dem ser apreciadas na via extraordinária por demandar reanálise do
conjunto fático-probatório, atraindo, portanto, a incidência da Sú-
mula 279 - STF (“Para simples reexame de prova não cabe recurso
extraordinário”). Neste sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU CON-
TROVÉRSIA RELATIVA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS COM
BASE NO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS
AUTOS. Hipótese em que ofensa à Carta da República, se existente,
seria reflexa e indireta, não ensejando a abertura da via extraordiná-
ria. Incidência, ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agravo desprovi-
do (AI-AgR 344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. ILMAR
GALVÃO Julgamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira Turma
DJ 14-12-2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILDIA-
DE CIVIL. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar a
conclusão diversa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o
que é vedado na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a
Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JO-
AQUIM BARBOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Se-
gunda Turma)Outrossim, o Supremo Tribunal Federal recentemente
declarou a inexistência de repercussão geral em se tratando de maté-
ria relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138
RG / BA – BAHIA REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamen-
to: 29/11/2007) III. Isto posto, nego seguimento ao recurso extraor-
dinário com fulcro na Súmula 279, do Supremo Tribunal Federal, e
ainda, porque a matéria carece de repercussão geral, de acordo com
o julgamento proferido no RE 565138 RG - STF.Intimem-se.Curitiba,
10 de dezembro de 2008.Moacir Antonio Dala Costa - Presidente da
Turma Recursal Única

006 2008.0003991-9/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: MARIA DO SOCORRO GOMES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACO-
ES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
Para apresentar contra-razões, em quinze (15) dias. Recdo: Sercomtel
S.A. Telecomunicações.

007 2008.0004049-8/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - JECl
RECORRENTE..........: LEONIRA SANTANA DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN

FLORIANO YABE
FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

008 2008.0004110-9/4 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Maringá - 2º JEC
EMBARGANTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: MARCIO ROGERIO DEPOLLI
FRANCIELY RITA VIEL
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
INTERESSADO.........: ELIZABETH MARA KAUCHE CALÇA-
VARA BAPTISTA
ADVOGADO............: FULVIO LUIS STADLER KAIPERS
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
I.Tratam-se de embargos de declaração opostos em face de decisão
de fls. 219/220, que negou seguimento ao recurso extraordinário in-
terposto pela ora embargante. II.A solução da questão relativa à even-
tual incompetência da justiça estadual para o julgamento da lide de-
pende, exclusivamente, da análise da legitimidade, ou não, da Caixa
Econômica Federal para figurar no pólo passivo desta
demanda.Outrossim, há, na decisão embargada, manifestação expressa
acerca da alegação de ofensa ao artigo 93, IX, da Constituição, in
verbis: “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também con-
signa que a alegação de nulidade de acórdão por ausência de funda-
mentação possui caráter infraconstitucional” (fl. 220). No mais, o
recurso cabível contra decisão que nega seguimento a recurso extra-
ordinário é o agravo de instrumento, tal como disposto no artigo
544, caput, do Código de Processo Civil, e portanto, sendo incabí-
veis os embargos de declaração no âmbito de juízo de admissibilida-
de, à luz da natureza jurídica do mesmo, tal como prescrita pelo
artigo 496, IV, do CPC. III.Isto posto, rejeito os embargos de
declaração.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

009 2008.0004154-0/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: CLEUZA APARECIDA GONÇALVES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

010 2008.0004821-1/3 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
AGRAVANTE...........: TAYANE GONÇALVES HAMANN SILI-
PRANDI
ADVOGADO............: CARLOS ALBERTO SILIPRANDI
ADRIANA TONET
AGRAVADO............: FERNANDA VAZQUES IBANHEZ
ADVOGADO............: AMILCAR ZANETTI NEVES
Para o Agravado apresentar contra-razões, em dez (10) dias. Agvdo:
Fernanda Vazques Ibanhez.

011 2008.0005168-7/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: NOSSA SAÚDE - OPERADORA DE PLA-
NOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À
ADVOGADO............: IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC
LUIZ CARLOS DA ROCHA
ADRIANA DE FRANCA
RECORRIDO...........: SEVERINO GRANDE
ADVOGADO............: ROBSON IVAN STIVAL
LUCIANE MAINARDES PINHEIRO
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Nossa Saúde -
Operadora de Planos Privados de Assistência à Saúde ltda., em face
de acórdãos de fls. 149/153 e 162/165, da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, com ful-
cro no artigo 102, III, a, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988.II. Não foi argüida a repercussão geral, requisito in-
cluído pela Lei n. 11.418/2006, publicada em 20.12.2006, cuja regu-
lamentação se deu pela Emenda Regimental n. 21 - STF, a qual pas-
sou a vigorar em 3 de maio de 2007.Os recursos extraordinários
interpostos contra decisões judiciais, a partir daquela data, deverão
conter preliminar formal e fundamentada sobre a relevância da tese
discutida no recurso. Neste sentido a Corte Suprema decidiu em ques-
tão de ordem suscitada no Agravo de Instrumento n. 664567, de
relatoria do Min. Sepúlveda Pertence.Assim dispõe o artigo 543-A,
§2º, do Código de Processo Civil, devidamente regulamentado pela
Emenda Regimental n. 21:Art. 543-A, § 2o. CPC. O recorrente de-
verá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusi-
va do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.
Ainda, as discussões acerca da responsabilidade da recorrente, a ocor-
rência de dano e sua valoração, não podem ser apreciadas na via
extraordinária por demandar reanálise do conjunto fático-probató-
rio, atraindo, portanto, a incidência da Súmula 279 - STF (“Para
simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”). Neste
sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU CONTROVÉRSIA RELATI-
VA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS COM BASE NO QUA-
DRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. Hipó-
tese em que ofensa à Carta da República, se existente, seria reflexa e
indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Incidência,
ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agravo desprovido (AI-AgR
344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO Jul-
gamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira Turma DJ 14-12-
2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILDIADE CIVIL.
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar a conclusão di-
versa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o que é vedado
na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JOAQUIM
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BARBOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Segunda
Turma)Outrossim, o Supremo Tribunal Federal recentemente decla-
rou a inexistência de repercussão geral em se tratando de matéria
relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138
RG / BA - BAHIA
 REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamento: 29/11/2007) III.
Isto posto, nego seguimento ao recurso extraordinário diante da au-
sência de satisfação do requisito de admissibilidade previsto no arti-
go 543 - A, §2º, do Código de Processo Civil, com fulcro na Súmula
279, do Supremo Tribunal Federal, e ainda, porque a matéria carece
de repercussão geral, de acordo com o julgamento proferido no RE
565138/ RG - STF.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Mo-
acir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

012 2008.0005414-5/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: SILVANA SALVATIEI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

013 2008.0005440-0/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: ROSALINA RIBEIRO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

014 2008.0005445-0/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: DELMIRA MAURÍCIO BIASETTO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

015 2008.0006015-6/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: ANALIA SUTIL FARIAS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

016 2008.0006025-7/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ibaiti - JECl
RECORRENTE..........: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A -
CASAS PERNAMBUCANAS
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
RECORRIDO...........: TRIBUNAL DE JUSTIÇA
JAKESON DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: ALEXANDRA MORIGI ARAPOTI
RECORRIDO...........: GRADIENTE ELETRONICA S.A.
ADVOGADO............: DANIELA D‘AMICO MORAES
MARIO PAGANI NETTO
Para a Gradiente apresentar contra razões em 15 dias.

017 2008.0006692-8/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: MARILIZIA FONTES
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

018 2008.0007130-8/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: ALMERINDA MARIA DA SILVA ROSA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN

FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

019 2008.0007201-7/3 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: JAIR APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: RENATO TAVARES YABE
FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

020 2008.0007272-5/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: MARCELO KAMIENSKI
ADVOGADO............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS
RECORRIDO...........: BRADESCO LEASING S.A
ADVOGADO............: JOAO LEONEL ANTOCHESKI
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Marcelo Kami-
enski, em face de acórdãos de fls. 106/109 e 127/129, da Turma
Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado
do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988.II. O recurso interposto funda-
menta-se, eminentemente, em suposta má aplicação ou desatenção a
normas infraconstitucionais, o que irradiaria inconstitucionalidade.
Todavia, se trataria de eventual ofensa meramente reflexa ou indire-
ta à Constituição, a qual não enseja a admissão do recurso extraordi-
nário, conforme aplicação do princípio inserto na parte final da Sú-
mula 636, do Supremo Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraor-
dinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade,
quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a
normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”).Neste sentido é
pacífica a jurisprudência do STF:Recurso extraordinário: descabi-
mento: controvérsia decidida pela Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais à luz da legislação infraconstitucional per-
tinente ao caso: alegada violação de dispositivos constitucionais in-
vocados que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mu-
tatis mutandis, da Súmula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO
SANTO AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a):
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Jul-
gador: Primeira Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. RE-
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicita-
mente sobre os temas constitucionais tidos por violados. Incidência
das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Contro-
vérsia decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indire-
ta à Constituição do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos pos-
tulados da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos
atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da
prestação jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de nor-
mas inferiores, podem configurar, quando muito, situações de ofen-
sa meramente reflexa ao texto da Constituição. 4. Reexame de fatos
e provas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Se-
gunda Turma, Relator(a): Min. EROS GRAU, DJU 30-03-2007).III.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário com ful-
cro na Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal, porque funda-
mentado em eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à
Constituição.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala Costa Presidente da Turma Recursal Única

021 2008.0007353-5/3 - Agravo de Instrumento Cível - STF
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
AGRAVANTE...........: LILIAN DENISE LOURENÇO
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
AGRAVADO............: CARREFOUR ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO, COMÉRCIO E P
ADVOGADO............: CAROLINE ARAUJO BRUNETTO
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
TARCISIO ARAUJO KROETZ
Para apresentar contra-razões, em dez (10) dias. Agvdo: Carrefour
Adm. de Cartões Ltda.

022 2008.0007927-0/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Santa Helena - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
PRISCILA MEIRE PIMENTA
RECORRIDO...........: NELSON BERTE
ADVOGADO............: PAULO FERNANDO BRAGHINI
DIATIUCA EMANUELA DE MOURA
FLAVIA PICCININ PAZ
Para o recorrido Nelson Berte apresentar contra razões em quinze
(15) dias.

023 2008.0008758-3/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 1º JEC
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO

ADVOGADO............: TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
SAMIRA VOLPATO
RODRIGO FERNANDES DA SILVA
MARINA BLASKOVSKI
RECORRIDO...........: J. K . S. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
ARTEFATOS DE FIBRA DE VIDR
ADVOGADO............: JOSE ADRIANO OLIVO WOLINSKI
Para o recorrido J.K.S INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFA-
TOS DE FIBRA DE VIDRO LTDA apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

024 2008.0009332-0/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 2º JEC
RECORRENTE..........: ALZIRA PEREZ
ADVOGADO............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS
RECORRIDO...........: BRADESCO LEASING S/A - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO............: DENIO LEITE NOVAES JUNIOR
MARCOS ANTONIO NUNES DA SILVA
MELISSA FERNANDES NISHIYAMA
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Alzira Perez, em
face de acórdãos de fls. 134/137 e 152, da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, com ful-
cro no artigo 102, III, a, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988.II. O recurso interposto fundamenta-se, eminente-
mente, em suposta má aplicação ou desatenção a normas infracons-
titucionais, o que irradiaria inconstitucionalidade. Todavia, se trata-
ria de eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à Constituição,
a qual não enseja a admissão do recurso extraordinário, conforme
aplicação do princípio inserto na parte final da Súmula 636, do Su-
premo Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraordinário por con-
trariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua
verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infra-
constitucionais pela decisão recorrida”).Neste sentido é pacífica a
jurisprudência do STF:Recurso extraordinário: descabimento: con-
trovérsia decidida pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais à luz da legislação infraconstitucional pertinente ao
caso: alegada violação de dispositivos constitucionais invocados que,
se ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis,
da Súmula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SE-
PÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador:
Primeira Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉ-
RIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. REEXA-
ME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente
sobre os temas constitucionais tidos por violados. Incidência das
Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Controvér-
sia decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à
Constituição do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos postula-
dos da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos
decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da presta-
ção jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas infe-
riores, podem configurar, quando muito, situações de ofensa mera-
mente reflexa ao texto da Constituição. 4. Reexame de fatos e pro-
vas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supre-
mo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AI-AgR 606040 / SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Segunda
Turma, Relator(a): Min. EROS GRAU, DJU 30-03-2007).III. Ante
o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário com fulcro na
Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal, porque fundamentado
em eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à
Constituição.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala Costa Presidente da Turma Recursal Única

025 2008.0010023-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 1º JEC
RECORRENTE..........: ATOS IMOVEIS LTDA
ADVOGADO............: JOYCE MARIA VINHAS VILLANUEVA
RICARDO VINHAS VILLANUEVA
RECORRIDO...........: FABIO SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: ROMILDO NUNES FERREIRA
ELISANGELA CRISTINA DE OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
Intime-se o(a) advogado(a) RICARDO VINHAS VILLANUEVA
(OAB/PR 41415) para que restitua os autos à Secretaria da Turma
Recursal Única - Palácio da Justiça - 8º andar, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, na forma e sob as penas previstas no art. 196 e seu
parágrafo do CPC. Curitiba, 11 de dezembro de 2008. MOACIR
ANTÔNIO DALA COSTA Juiz Presidente da Turma Recursal Única

026 2008.0011009-5/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: AMAUCAR COMERCIO IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE INFO
ADVOGADO............: JOÃO BRUNO DACOME BUENO
EDIVALDO RODRIGUES
CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES
RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI
RECORRIDO...........: KATIA GOYA DA SILVEIRA
FABIANO MIYAKI DA SILVEIRA
ADVOGADO............: TARCIZIO FURLAN
Para os recorridos Katia Goya da Silveira e Fabiano Myaki da Silvei-
ra apresentarem contra razões em quinze(15) dias.

027 2008.0011367-7/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-

NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: DAISY TARCISA DE OLIVEIRA
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
MARINA BLASKOVSKI
RECORRIDO...........: RONALDO GELINSKI
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Bv Financeira
S.A - Crédito, Financiamento e Investimento, em face de acórdão de
fls. 61/62, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. O recur-
so interposto fundamenta-se, eminentemente, em suposta má aplica-
ção ou desatenção a normas infraconstitucionais, o que irradiaria
inconstitucionalidade. Todavia, se trataria de eventual ofensa mera-
mente reflexa ou indireta à Constituição, a qual não enseja a admis-
são do recurso extraordinário, conforme aplicação do princípio in-
serto na parte final da Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal
(“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio
constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha
rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela deci-
são recorrida”).Neste sentido é pacífica a jurisprudência do
STF:Recurso extraordinário: descabimento: controvérsia decidida
pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais à luz
da legislação infraconstitucional pertinente ao caso: alegada viola-
ção de dispositivos constitucionais invocados que, se ocorresse, se-
ria reflexa ou indireta: incidência, mutatis mutandis, da Súmula 636.
(AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO SANTO AG.REG.NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE
Julgamento: 02/03/2007 Órgão Julgador: Primeira Turma)AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCI-
ONAL. OFENSA REFLEXA. REEXAME DE PROVAS. IMPOS-
SIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal
a quo não se manifestou explicitamente sobre os temas constitucio-
nais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal. 2. Controvérsia decidida à luz de legisla-
ção infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil. 3.
As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se depen-
dentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar,
quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da
Constituição. 4. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade do recurso
extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO
PAULO, Órgão Julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min. EROS
GRAU, DJU 30-03-2007).III. Ante o exposto, nego seguimento ao
recurso extraordinário com fulcro na Súmula 636, do Supremo Tri-
bunal Federal, porque fundamentado em eventual ofensa meramente
reflexa ou indireta à Constituição.Intimem-se.Curitiba, 10 de dezem-
bro de 2008. Moacir Antonio dala Costa - Presidente da Turma Re-
cursal Única

028 2008.0011545-1/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: REINALDO MIRICO ARONIS
CHARLES EMMANUEL PARCHEN
LUIZ ASSI
RECORRIDO...........: GERDELINA JUVINA MAROCHI
ADVOGADO............: MARCOS BABINSKI MAROCHI
Para o recorrido Gerdelina Juvina Marochi apresentar contra razões
em quinze (15) dias.

029 2008.0011908-3/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande - JECl
RECORRENTE..........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: MICHELLY CRISTINA ALVES NO-
GUEIRA
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA
MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI
ALESSANDRA LABIAK
RECORRIDO...........: RICARDO HORNING DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: CLAUDIR DALLA COSTA
INTERESSADO.........: FT7 VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO............: ANDREA CRISTINA CHAVES DE OLI-
VEIRA
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por BV Financeira
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, em face de acórdão
de fl. 147, da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.II. As dis-
cussões acerca da responsabilidade da recorrente, a ocorrência de
dano e sua valoração, não podem ser apreciadas na via extraordiná-
ria por demandar reanálise do conjunto fático-probatório, atraindo,
portanto, a incidência da Súmula 279 - STF (“Para simples reexame
de prova não cabe recurso extraordinário”). Neste
sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU CONTROVÉRSIA RELATI-
VA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS COM BASE NO QUA-
DRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. Hipó-
tese em que ofensa à Carta da República, se existente, seria reflexa e
indireta, não ensejando a abertura da via extraordinária. Incidência,
ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agravo desprovido (AI-AgR
344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO Jul-
gamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira Turma DJ 14-12-
2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILDIADE CIVIL.
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar a conclusão di-
versa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o que é vedado
na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS AG.REG.NO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JOAQUIM BAR-
BOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Segunda
Turma)Imperioso ressaltar que o Supremo Tribunal Federal decla-
rou a inexistência de repercussão geral em se tratando de matéria
relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138
RG / BA - BAHIA
 REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamento: 29/11/2007) No
mais, tendo em vista que a recorrente se utiliza costumeiramente da
via extraordinária para opor-se às decisões que a condenam a indeni-
zar danos morais, estando plenamente ciente do não cabimento da
interposição, conforme inúmeras vezes demonstrado na forma aci-
ma, impõe-se sua condenação em litigância de má-fé, nos termos do
artigo 17, incisos III, V e VII, do Código de Processo Civil, no pata-
mar de 1% sobre o valor da causa, conforme aplicação do artigo 18,
do mesmo diploma legal.III. Isto posto, nego seguimento ao recurso
extraordinário com fulcro na Súmula 279, do Supremo Tribunal Fe-
deral, e ainda, porque a matéria carece de repercussão geral, de acordo
com o julgamento proferido no RE 565138 RG - STF. Outrossim,
condeno a recorrente ao pagamento de multa processual no valor de
1% sobre o valor da causa.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de
2008Moacir Antonio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Úni-
ca

030 2008.0012053-8/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Foz do Iguaçu - 2º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
MARIA SALUTE SOMARIVA
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: GILBERTO AVILA DA SILVA
ADVOGADO............: JAIRO MOURA
OSMAR CODOLO FRANCO
ELCILENE DA SILVA ROCHA
I. Trata-se de tempestivo recurso extraordinário interposto por Bra-
sil Telecom S/A, em face de acórdão de fls. 66/68, da Turma Recur-
sal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do
Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil de 1988.II. As discussões acerca da respon-
sabilidade da recorrente, a ocorrência de dano e sua valoração, não
podem ser apreciadas na via extraordinária por demandar reanálise
do conjunto fático-probatório, atraindo, portanto, a incidência da
Súmula 279 - STF (“Para simples reexame de prova não cabe recur-
so extraordinário”). Neste sentido:ACÓRDÃO QUE DECIDIU
CONTROVÉRSIA RELATIVA À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS
COM BASE NO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTAN-
TE DOS AUTOS. Hipótese em que ofensa à Carta da República, se
existente, seria reflexa e indireta, não ensejando a abertura da via
extraordinária. Incidência, ainda, da Súmula 279 desta Corte. Agra-
vo desprovido (AI-AgR 344079 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min.
ILMAR GALVÃO Julgamento: 23/10/2001 Orgão Julgador: Primeira
Turma DJ 14-12-2001) AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABIL-
DIADE CIVIL. EXISTÊNCIA DE DANO MORAL. Para se chegar
a conclusão diversa, seria necessário reexaminar os fatos da causa, o
que é vedado na esfera do recurso extraordinário, de acordo com a
Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AI-AgR 563333 / MG - MINAS GERAIS
AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. JO-
AQUIM BARBOSA Julgamento: 05/12/2006 Órgão Julgador: Se-
gunda Turma)Outrossim, o Supremo Tribunal Federal recentemente
declarou a inexistência de repercussão geral em se tratando de maté-
ria relativa à indenização por danos morais e materiais, conforme se
constata:Código de Defesa do Consumidor. Danos materiais e mo-
rais. Recurso Extraordinário interposto pela Confederação Brasilei-
ra de Futebol - CBF. Ausência de repercussão geral. (STF, RE 565138
RG / BA – BAHIA REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MENEZES DIREITO Julgamen-
to: 29/11/2007) III. Isto posto, nego seguimento ao recurso extraor-
dinário com fulcro na Súmula 279, do Supremo Tribunal Federal, e
ainda, porque a matéria carece de repercussão geral, de acordo com
o julgamento proferido no RE 565138 RG - STF.Intimem-se.Curitiba,
12 de dezembro de 2008.Moacir Antonio Dala CostaPresidente da
Turma Recursal Única

031 2008.0012283-0/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO............: CHARLES EMMANUEL PARCHEN
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO...........: ODIRCE IRENE ANDREATA MAGGI
ADVOGADO............: GUSTAVO RODRIGUES MARTINS
CAROLINE LEAL NOGUEIRA
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Banco Santan-
der Banespa S/A, em face de acórdão de fl. 119, da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Para-
ná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988.II. A alegação de incompetência dos
juizados especiais por complexidade da causa ante necessidade de
produção de prova pericial não é passível de apreciação através da
via eleita posto que eventual ofensa à Constituição se daria de forma
meramente reflexa ou indireta.Eventual ofensa meramente reflexa
ou indireta à Constituição não enseja a admissão do recurso extraor-
dinário, conforme aplicação do princípio inserto na parte final da
Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal (“Não cabe recurso ex-
traordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legali-
dade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação
dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”). Neste
sentido:Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Juizados

Especiais. Competência. Complexidade da causa. Matéria restrita ao
âmbito da legislação infraconstitucional. Precedentes. (AI-AgR
608956 / BA - BAHIA Relator(a): Min. GILMAR MENDES Julga-
mento: 17/04/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma DJ 18-05-
2007)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS CONSI-
DERADAS DESNECESSÁRIAS. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFE-
SA. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A
análise de eventual cerceamento de defesa por falta de necessidade
de produção de provas está restrita ao âmbito de legislação infra-
constitucional. 2. As alegações de desrespeito aos postulados da le-
galidade, do devido processo legal, da motivação dos atos decisóri-
os, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação ju-
risdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores,
podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente
reflexa ao texto da Constituição. Agravo regimental a que se nega
provimento. (...)2.Este Tribunal firmou o entendimento segundo o
qual a alegação de cerceamento de defesa — por falta de necessida-
de de produção de provas — está restrita ao âmbito da legislação
infraconstitucional. Neste sentido, RE n. 268.488, Relator o Minis-
tro Moreira Alves, DJ de 22.6.01, assim ementado:“(...) - Para se
chegar a conclusão contrária à que chegou o acórdão recorrido quanto
à falta da necessidade da produção de provas, seria mister o exame
dos fatos do processo em face da legislação processual infraconsti-
tucional, o que implica dizer que as alegações de ofensa aos incisos
XXXV e LV do artigo 5o da Constituição são de violação reflexa ou
indireta, não dando margem, assim, ao cabimento do recurso extra-
ordinário. (...).”3. No mesmo sentido, ainda, AI n. 277.087-AgR,
Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 21.2.2003 e AI n. 153.467-
AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 14.5.2001. ( AI-AgR
597614 / SP - SÃO PAULO Relator(a): Min. EROS GRAU Julga-
mento: 03/10/2006 Órgão Julgador: Segunda Turma DJ 27-10-
2006)III. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordiná-
rio, com fulcro na Súmula 636 - STF, porque fundamentado em even-
tual ofensa meramente reflexa ou indireta à Constituição.Intimem-
se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir Antonio Dala Costa
Presidente da Turma Recursal Única

032 2008.0012392-0/2 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: SERGIO ROBERTO BREMEN
ADVOGADO............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS
RECORRIDO...........: UNIBANCO LEASING S/A - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO............: MARIANE CARDOSO MACAREVICH
BRUNO MIRANDA QUADROS
I. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Sergio Roberto
Bremen, em face de acórdãos de fls. 145/152 e 177/182, da Turma
Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado
do Paraná, com fulcro no artigo 102, III, a, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988.II. O recurso interposto funda-
menta-se, eminentemente, em suposta má aplicação ou desatenção a
normas infraconstitucionais, o que irradiaria inconstitucionalidade.
Todavia, se trataria de eventual ofensa meramente reflexa ou indire-
ta à Constituição, a qual não enseja a admissão do recurso extraordi-
nário, conforme aplicação do princípio inserto na parte final da Sú-
mula 636, do Supremo Tribunal Federal (“Não cabe recurso extraor-
dinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade,
quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a
normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”).Neste sentido é
pacífica a jurisprudência do STF:Recurso extraordinário: descabi-
mento: controvérsia decidida pela Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais à luz da legislação infraconstitucional per-
tinente ao caso: alegada violação de dispositivos constitucionais in-
vocados que, se ocorresse, seria reflexa ou indireta: incidência, mu-
tatis mutandis, da Súmula 636. (AI-AgR 619308 / ES - ESPÍRITO
SANTO AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a):
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 02/03/2007 Órgão Jul-
gador: Primeira Turma)AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. RE-
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. 1. O Tribunal a quo não se manifestou explicita-
mente sobre os temas constitucionais tidos por violados. Incidência
das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Contro-
vérsia decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indire-
ta à Constituição do Brasil. 3. As alegações de desrespeito aos pos-
tulados da legalidade, do devido processo legal, da motivação dos
atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da
prestação jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de nor-
mas inferiores, podem configurar, quando muito, situações de ofen-
sa meramente reflexa ao texto da Constituição. 4. Reexame de fatos
e provas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AI-AgR 606040 / SP - SÃO PAULO, Órgão Julgador: Se-
gunda Turma, Relator(a): Min. EROS GRAU, DJU 30-03-2007).III.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário com ful-
cro na Súmula 636, do Supremo Tribunal Federal, porque funda-
mentado em eventual ofensa meramente reflexa ou indireta à
Constituição.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir
Antonio Dala Costa Presidente da Turma Recursal Única

033 2008.0012593-1/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: BLAS GOMM FILHO
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA
ANA LUCIA FRANCA
CAROLINE THON
RECORRIDO...........: CARLOS RICARDO CARAMORI
ADVOGADO............: ANA PAULA DELGADO DE SOUZA

ELTON ALAVER BARROSO
Para o recorrido Carlos Ricardo Caramori apresentar contra razões
em quinze (15) dias.

034 2008.0013681-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: FESTA PREMIUM LTDA
ADVOGADO............: JULIANA GOULART
RECORRIDO...........: JEFFERSON VACHOWICZ
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. DESPROVIMENTO. CONDE-
NAÇÃO DA RECORRENTE AO PAGAMENTO DE HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS. PARTE ADVERSA NÃO ASSISTIDA POR
ADVOGADO. ERRO MATERIAL NA LAVRATURA DO ACÓR-
DÃO. ATO DO RELATOR. CORREÇÃO DE OFÍCIO. PARTE
EXPURGADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO SÃO
DEVIDOS. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

035 2008.0013768-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Francisco Beltrão - JECl
RECORRENTE..........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
RECORRIDO...........: NOEMY ALVES DE LIMA
ADVOGADO............: GUSTAVO FASCIANO SANTOS
RODRIGO LONGO
DALILA CRISTINA MARCON
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. QUITAÇÃO. POSSIBILIDADE
DE COMPLEMENTAÇÃO. LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO
COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS. INVIABILIDADE. RESOLUÇÃO QUE
CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI. SALÁRIO MÍNIMO. UTI-
LIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO DO VALOR DA CON-
DENAÇÃO. 1. Trata-se de recurso inominado contra sentença (fls.
52/57) que condenou a recorrente ao pagamento de diferença de se-
guro obrigatório DPVAT, equivalente a quantia de R$ 1.700,00, cor-
rigida monetariamente desde o pagamento a menor e com juros de
mora de 1% a contar da citação.Alega a ré, em resumo que: a)o
autor já recebeu administrativamente o valor máximo indenizável de
acordo com Resolução do CNSP; b) o pagamento foi realizado por
seguradora diversa; c) a competência do CNPS para emitir resolu-
ções; d) a impossibilidade de vinculação da indenização ao salário
mínimo; e) a correção monetária deve incidir desde a propositura da
demanda.2. Sem razão a recorrente quando se insurge contra a dife-
rença de indenização securitária pleiteada pelo autor.Infere-se dos
autos que houve pagamento no valor de R$ 13.300,00 em 01.06.05,
quando o valor do salário mínimo correspondia a R$ 300,00. Logo,
40 salários mínimos, em junho de 2005, totalizavam a quantia de R$
12.000,00.Incontroverso, portanto, que a diferença a ser paga é de
R$ 1.700,00. 3. As demais questões suscitadas pela recorrente, já se
encontram pacificadas nesta Turma Recursal, conforme os Enuncia-
dos a seguir transcritos: Enunciado 17: “Nas indenizações por morte
o valor devido do seguro obrigatório é de quarenta salários mínimos,
não sendo possível modificá-lo por Resolução do CNSP e/ou
SUSEP”.Enunciado 18: “Não é inconstitucional a fixação da indeni-
zação do valor do seguro obrigatório em salários mínimos”.Enunciado
19: “O Recibo de quitação passado pelo beneficiário à seguradora
não impede o ajuizamento de ação para recebimento de diferença do
valor da cobertura” Enunciado 27: Os juros de mora da indenização
do seguro obrigatório (DPVAT) incidem a contar da data da citação
à razão de 1% ao mês.Enunciado 26: “o beneficiário do seguro obri-
gatório (DPVAT) pode postular de qualquer seguradora integrante
do convênio (resolução SUSEP - CNSP nº. 56/2001) o complemen-
to de indenização paga a menor, ainda que o pagamento anterior
tenha sido efetuado por seguradora diversa”.Quanto à incidência da
correção monetária, é entendimento assentado da Turma Recursal
Única, que o termo inicial coincide com o pagamento parcial, situa-
ção que bem observa o critério de reposição integral do capital
devido.Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): considerando que o
recurso inominado é manifestamente improcedente e confronta a ju-
risprudência dominante desta Turma, nego-lhe seguimento com fun-
damento no artigo 557 do Código de Processo Civil. A parte recor-
rente é condenada ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios de 10% sobre o valor da condenação (Enunciado
122, FONAJE). Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Hel-
der Luís Henrique Taguchi Relator

036 2008.0014071-4/2 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Campo Largo - JECl
EMBARGANTE..........: CONCESSIONÁRIA ECOVIA CAMI-
NHO DO MAR S/A
ADVOGADO............: MARCOS DE OLIVEIRA MOREIRA
VANELIS MARCELI MUCELIN
INTERESSADO.........: JORGE JULIO
ADVOGADO............: IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVA-
LHO
RAPHAEL MARCONDES KARAN
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGEN-
TE. RECURSO INOMINADO NÃO CONHECIDO. INTEMPES-
TIVIDADE. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO
NO DIÁRIO DA JUSTIÇA NÃO LANÇADA AO PROCESSO.
APRESENTAÇÃO PELO EMBARGANTE. SUFICIÊNCIA. 1. A
certidão isolada dando conta da intimação do advogado da ré/em-
bargante fazia crer que se tratava de ato pessoal. Posteriormente,
revelou-se que a intimação aconteceu por publicação no Diário da
Justiça, o que altera o termo inicial de contagem do prazo para a
interposição do recurso inominado. 2. Nestes termos, reconhece-se
a tempestividade do recurso inominado interposto pela embargante.

Embargos de Declaração providos, para oportuna inclusão do recur-
so inominado. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. Hel-
der Luís Henrique Taguchi Relator

037 2008.0014325-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Sengés - JECl
RECORRENTE..........: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO............: MURILO CLEVE MACHADO
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
RECORRIDO...........: ANTONIO DE MORAES
LELIA MADUREIRA DE MORAES
ADVOGADO............: HUGO ARNO DA SILVA PORTO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. QUITAÇÃO. POSSIBILIDADE
DE COMPLEMENTAÇÃO. LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO
COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS. INVIABILIDADE. RESOLUÇÃO QUE
CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI. SALÁRIO MÍNIMO. UTI-
LIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.CORREÇÃO DO VALOR DA CON-
DENAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Prece-
dentes da TRU.1. Trata-se de recurso inominado contra sentença
(fls. 75/84) que condenou a recorrente ao pagamento de diferença de
seguro obrigatório DPVAT, no valor faltante a completar 40 salários
mínimos da época do pagamento parcial, com juros de mora de 1%
ao mês, e correção monetária desde o pagamento a
menor.Inconformada, a ré interpôs recurso inominado no qual alega
basicamente que: a) a incompetência do Juízo ante a necessidade de
produção de prova complexa; b) a autora já recebeu administrativa-
mente o valor máximo indenizável de acordo com Resolução do
CNSP; c) a competência do CNPS para emitir resoluções; d) a im-
possibilidade de vinculação da indenização ao salário mínimo; e) a
não incidência de juros de mora.2. Cumpre esclarecer de início que
em questões de indenização de seguro DPVAT pelo fato morte não
há que se falar em prova complexa, pois basta prova de que a morte
decorreu do acidente de trânsito o que se fez pelos documentos de
fls. 10/11.Sem razão a recorrente quando se insurge contra a dife-
rença de indenização securitária pleiteada pela autora.O valor rece-
bido administrativamente foi de R$ 6.728,35, e a época o salário
mínimo era de R$ 240,00, logo 40 salários mínimos totalizavam o
valor de R$9.600,00. Logo, há diferença a ser paga e cujos critérios
foram bem fixados pelo Juízo a quo, não merecendo qualquer refor-
ma.3. As demais questões suscitadas pela recorrente, já se encon-
tram pacificadas nesta Turma Recursal, conforme os Enunciados a
seguir transcritos: Enunciado 17: “Nas indenizações por morte o valor
devido do seguro obrigatório é de quarenta salários mínimos, não
sendo possível modificá-lo por Resolução do CNSP e/ou
SUSEP”.Enunciado 18: “Não é inconstitucional a fixação da indeni-
zação do valor do seguro obrigatório em salários mínimos”.Enunciado
19: “O Recibo de quitação passado pelo beneficiário à seguradora
não impede o ajuizamento de ação para recebimento de diferença do
valor da cobertura” Enunciado 26: “O beneficiário do seguro obriga-
tório (DPVAT) pode postular de qualquer seguradora integrante do
convênio (resolução SUSEP - CNSP nº 56/2001) o complemento de
indenização paga a menor, ainda que o pagamento anterior tenha
sido efetuado por seguradora diversa.”Enunciado 27: “Os juros de
mora da indenização de seguro obrigatório (DPVAT) incidem a con-
tar da citação à razão de 1% ao mês.”Decisão Monocrática (artigo
557, CPC): considerando que o recurso inominado é manifestamente
improcedente e confronta a jurisprudência dominante desta Turma,
nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557 do Código de
Processo Civil. A parte recorrente é condenada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor
da condenação (Enunciado 122, FONAJE). Intimem-se. Curitiba, 03
de novembro de 2008.Helder Luís Henrique Taguchi Relator

038 2008.0014333-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 5º JEC
RECORRENTE..........: REAL SEGUROS S/A
ADVOGADO............: CIRO BRUNING
RECORRIDO...........: CARLOS GOUVEIA DE ALMEIDA
INTERESSADO.........: IBI ADMINISTRADORA E PROMOTO-
RA LTDA
ADVOGADO............: CLAUDIA BUENO GOMES
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
CELSO DAVID ANTUNES
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO

1. Junte-se.2. Acolho o pedido de desistência quanto ao Recurso
interposto.3.Defiro ainda a desistência no prazo recursal.4. Baixem
à origem.5.Intimem -se. Curitiba, 09 de Dezembro de 2008 Telmo
Zaions Zainko - Juiz de Direito

039 2008.0014554-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Maringá - 2º JEC
RECORRENTE..........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEI-
RA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO...........: FERNANDO DOS SANTOS PEREIRA
ADVOGADO............: RUI CARLOS APARECIDO PICOLO
DANIELA VAZ GIMENES
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
O presente feito fora remetido a esta Colenda Turma Recursal face o
evidente erro material constante da parte final do acórdão de fls.
168. Assim é porque, se a decisão monocrática fora mantida, eviden-
te que não poderia o recurso ter sido provido. Desta forma, em se
tratando de manifesto erro material, corrijo-o de ofício, para que
conste do acórdão de fls. 166/168, que o recurso inominado foi co-
nhecido e desprovido, mantendo-se a sentença monocrática inaltera-
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da. Intime-se. Após, devolvam-se os autos ao Juízo de origem com
nossas homenagens. Curitiba, 10 de dezembro de 2008. Moacir An-
tônio Dala CostaJuiz Relator

040 2008.0014585-2/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: CHARLES EMMANUEL PARCHEN
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO...........: IVETTE IZAR BATISTA
ADVOGADO............: ANTONIO PEDRO MARQUEZI
ARY BENEDITO SILVA
I. Ciente da certidão de fl. 224.II. Intime-se Ivette Izar Batista, a fim
de que, querendo, apresente, no prazo legal, contra-razões ao recur-
so extraordinário.III. Findo o prazo a que se refere o item supra,
retornem os autos.Curitiba, 12 de dezembro de 2008.Moacir Anto-
nio Dala CostaPresidente da Turma Recursal Única

041 2008.0015153-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 1º JEC
RECORRENTE..........: ZORAIDE PADILHA
ADVOGADO............: WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA
RECORRIDO...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO OBRI-
GATÓRIO DPVAT. MORTE. natureza jurídica. seguro de responsa-
bilidade civil. prescrição trienal. inteligência DO ARTIGO 206, § 3º,
INCISO IX, DO CCB/2002. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. O prazo
prescricional para postular em juízo a complementação da verba in-
denizatória teve início na data do pagamento parcial (05/03/1993).
Considerando que o prazo prescricional para o recebimento da verba
indenizatória foi substancialmente reduzido pelo novo Código Civil,
passando de 20 anos (art. 177, do CC/1916), para 03 anos (art. 206,
§ 3°, IX, do CC/2002) e aplicando-se a regra de transição prevista
no art. 2.028 do atual Código, verifica-se que incide à espécie o pra-
zo trienal previsto no novo diploma legal. Tal prazo tem por termo
inicial a data da entrada em vigor do atual Código Civil (11/01/
2003).Assim, quando da propositura da ação já havia transcorrido o
prazo prescricional, restando fulminada a pretensão da parte
autora.Considerando que o recurso inominado é manifestamente im-
procedente e confronta a jurisprudência dominante desta Turma, nego-
lhe seguimento com fundamento no artigo 557 do Código de Proces-
so Civil. Condeno o recorrente ao pagamento das custas e honorári-
os advocatícios arbitrados em 10% do valor da ação, cuja exigibili-
dade fica suspensa pelo deferimento da assistência judiciária. Inti-
mem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique
Taguchi Relator

042 2008.0015329-3/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Rio Branco do Sul - JECl
RECORRENTE..........: IVONE BACHIEGA DE AGUIAR
ADVOGADO............: JULIO CESAR FARIAS POLI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
Para o recorrido BRASIL TELECOM S/A apresentar contra razões
em quinze (15) dias.

043 2008.0015486-3/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Cianorte - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO
RECORRIDO...........: MANOEL RODRIGUES RODRIGO
ADVOGADO............: DARLAN SEGABINAZI SILVESTRE
MARCO ANTONIO OLIVEIRA SILVA
ROBERTO RESQUETTI CERQUEIRA
Para o recorrido Manoel Rodrigues Rodrigo apresentar contra ra-
zões em quinze (15) dias.

044 2008.0015675-0/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Joaquim Távora - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN
LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO
RECORRIDO...........: ANTONIO ANIS FERREIRA
ADVOGADO............: HUMBERTO BAGATIN
ROMEU GONCALVES NETO
Para o recorrido Antonio Anis Ferreira apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

045 2008.0015715-5/1 - Embargos de Declaração Cível
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
EMBARGANTE..........: PEDRINHO JOSE THUMS
ONDINA DE FATIMA DE SOUZA THUMS
EURIDES JOSE FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO............: JONES MARIO DE CARLI
MARCELO LUIS VICARI
INTERESSADO.........: CARLOS ROBERTO DALLAGNOL PAG-
NOCELLI
SONIA FATIMA QUITOLINA DALLAGNOL PAGNOCELLI
ADVOGADO............: LUCAS SCHENATO
VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, relatados e discutidos estes embargos de declaração nº.

2008.0015715-5/1.I - Trata-se de embargos de declaração (fls.96/
99) sobre a decisão monocrática que negou seguimento ao recurso
inominado, em razão do não recolhimento integral das custas para
preparo.É esse o breve relatório.II. Passo ao voto.Os embargos fo-
ram tempestivamente apresentados, razão pela qual devem ser
conhecidos.Reza o art. 48 da Lei nº. 9099/95 que caberão embargos
de declaração quando, na sentença ou no acórdão, houver obscuri-
dade ou contradição, omissão ou dúvida, hipóteses estas, porém,
não vislumbradas no caso em análise, ocorrendo unicamente posici-
onamento acerca de questão jurídica que, em caso de discordância,
poderia, em tese, gerar o recurso adequado, mas não os embargos
interpostos que, frise-se, não se prestam a rediscutir o julgado. Aliás,
já se decidiu que:”... inexistindo os vícios apontados, rejeitam-se os
embargos de declaração, eis que não se prestam ao reexame do jul-
gado. Admite-se a concessão de efeito infringente aos aclaratórios
somente em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente, não
se prestando a sanar eventual error in judicando ...” (STJ - EARESP
514042 - AL - 6ª T. - Rel. Min. Paulo Medina - DJU 25.02.2004 - p.
00225).No caso em tela, não há nenhum erro evidente a ser reconhe-
cido que pudesse, em sede de embargos de declaração ser modifica-
do o julgado.Conforme salientado na decisão monocrática de fls.88/
90, dispõe o artigo 21, § 2º da Resolução nº 01/2005 do Conselho de
Supervisão dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, que torna-
se incabível a alegação de desconhecimento dos valores a serem re-
colhidos, não mais se admitindo assim, a complementação do
preparo.Além disso, referido artigo deixa claro que a responsabilida-
de pelo recolhimento integral do preparo, bem como a sua respectiva
comprovação, incube exclusivamente à parte recorrente, não poden-
do, portanto, a parte embargante alegar que o erro não foi do advo-
gado, mas sim do cartório.Ante o exposto, rejeito estes embargos de
declaração.Curitiba, 09 de dezembro de 2.008.Cristiane Santos Lei-
te - Juíza Relatora

046 2008.0015804-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cambé - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: RENATA CAROLINE TALEVI DA COS-
TA
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: REGINA IGNEZ STURION MORENO
ADVOGADO............: ANDRE RICARDO DAMIAO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. PLANO VERÃO. ÍNDICE. IPC 42,72%. LEGITIMI-
DADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CORRECÃO
MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO POUPADOR. APLI-
CAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC. SENTENÇA PASSÍVEL
DE LIQUIDAÇÃO PELO “POUPNET” DA JUSTIÇA FEDERAL.
Precedentes da TRU.Considerando que o recurso inominado é mani-
festamente improcedente e confronta a jurisprudência dominante desta
Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557, “ca-
put” do Código de Processo Civil. Condeno o recorrente ao paga-
mento das despesas processuais e honorários advocatícios arbitra-
dos em 10% do valor da condenaçãoIntimem-se.Curitiba, 12 de de-
zembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

047 2008.0015871-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: LIBERTY SEGUROS S.A.
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MARCELO DAVOLI LOPES
MARISTELA DE FARIAS MELO SANTOS
RECORRIDO...........: LAERCIO VANDERLEY TOZETO DE
MELLO
ADVOGADO............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
CAROLINE COSTA DRUMMOND
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiterada-
mente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão deduzida
no recurso inominado é improcedente (RI 2008.0015345-8; RI
2008.0010914-8; RI 2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI
2008.0015689-9; 2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se segui-
mento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo, como a condenação do recorrente ao pagamen-
to das custas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o
valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 04 dezembro de 2008.
Helder Luís Henrique Taguchi Relator

048 2008.0016016-6/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO
RECORRIDO...........: THEREZA PAULINA
ADVOGADO............: LUIZ ANTONIO CAPELATO
VALDELICE DE LOURDES PALMIERI
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO
Para o recorrido Thereza Paulina apresentar contra razões em quin-
ze (15) dias.

049 2008.0016075-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: BRUNO FERNANDO RODRIGUES DI-
NIZ
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO

RECORRIDO...........: LUZIA APARECIDA CAZARIM CARTO-
NI
ADVOGADO............: SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
DECISÃO MONOCRÁTICA. COBRANÇA. CADERNETA DE
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR I.
HSBC. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEI-
RA. A legitimidade do banco sucessor já foi exaustivamente tratada,
inclusive tema de reiteradas decisões desta colenda Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, consoante se
extrai dos seguintes julgados exarados:CADERNETAS DE POU-
PANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - DIFERENÇA ENTRE
O ÍNDICE CREDITADO NOS MESES DE JANEIRO DE 89 E
JUNHO DE 87 E O IPC - LEGITIMIDADE PASSIVA DO RECOR-
RENTE NA CONDIÇÃO DE SUCESSOR DO BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A - CONTA COM DATA DE ANIVERSÁRIO
ANTERIOR AO DIA 15 - ILEGITIMIDADE DE PARTE - RECUR-
SO CONHECIDO E DESPROVIDO, DE OFÍCIO, EXCLUÍDAS
AS CONTAS CUJA TITULARIDADE É DE TERCEIRO. (RI
2006.0001478-0, relatora: Juíza Letícia Marina Conte, data do jul-
gamento: 05.5.2006). Considerando que o recurso inominado é ma-
nifestamente improcedente e confronta a jurisprudência dominante
desta Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557
do Código de Processo Civil. Condeno o recorrente ao pagamento
das custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

050 2008.0016085-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
RECORRIDO...........: LUIZ ANTONIO MARTINAZZO
ADVOGADO............: DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. PLANOS COLLOR I E II. LEGITIMIDADE PASSIVA
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CORRECÃO MONETÁRIA E
JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. DI-
REITO ADQUIRIDO DO POUPADOR. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT DO CPC. SENTENÇA PASSÍVEL DE LIQUIDAÇÃO
PELO “POUPNET” DA JUSTIÇA FEDERAL. Precedentes da
TRU.Considerando que o recurso inominado é manifestamente im-
procedente e confronta a jurisprudência dominante desta Turma, nego-
lhe seguimento com fundamento no artigo 557, “caput” do Código
de Processo Civil. Condeno o recorrente ao pagamento das despesas
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor
da condenaçãoIntimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Hel-
der Luís Henrique Taguchi Relator

051 2008.0016100-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO...........: WALDEMAR GAVA
ADVOGADO............: DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
DECISÃO MONOCRÁTICA. COBRANÇA. CADERNETA DE
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANOS COLLOR I E
II. HSBC. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINAN-
CEIRA. A legitimidade do banco sucessor já foi exaustivamente tra-
tada, inclusive tema de reiteradas decisões desta colenda Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, consoante
se extrai dos seguintes julgados exarados:CADERNETAS DE POU-
PANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - DIFERENÇA ENTRE
O ÍNDICE CREDITADO NOS MESES DE JANEIRO DE 89 E
JUNHO DE 87 E O IPC - LEGITIMIDADE PASSIVA DO RECOR-
RENTE NA CONDIÇÃO DE SUCESSOR DO BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A - CONTA COM DATA DE ANIVERSÁRIO
ANTERIOR AO DIA 15 - ILEGITIMIDADE DE PARTE - RECUR-
SO CONHECIDO E DESPROVIDO, DE OFÍCIO, EXCLUÍDAS
AS CONTAS CUJA TITULARIDADE É DE TERCEIRO. (RI
2006.0001478-0, relatora: Juíza Letícia Marina Conte, data do jul-
gamento: 05.5.2006). Considerando que o recurso inominado é ma-
nifestamente improcedente e confronta a jurisprudência dominante
desta Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557
do Código de Processo Civil. Condeno o recorrente ao pagamento
das custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

052 2008.0016140-8/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO
RECORRIDO...........: IRES EDI SCHNEIDER KERBER
ADVOGADO............: DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA
Para o recorrido Ires Edi Schneider Kerber apresentar contra razões
em quinze (15) dias.

053 2008.0016154-6/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO

LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO
RECORRIDO...........: JAYME MARTINS FERREIRA
ADVOGADO............: PETERSON MARTIN DANTAS
PAULO AURELIO PEREZ MINIKOWSKI
Para o recorrido SERCOMTEL S/A apresentar contra razões em
quinze (15) dias.

054 2008.0016361-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Santo Antonio do Sudoeste - JECl
RECORRENTE..........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO............: MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHI-
ROLLI
MARCIO ANTONIO SASSO
EDSON LUIZ COCCO
RECORRIDO...........: MARCO AURELIO CARPES MARCON
ADVOGADO............: PAULO CESAR GNOATTO
CLEYTON ADRIANO MORESCO
RUDEMAR TOFOLO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. PLANO BRESSER. ÍNDICE. IPC 26,06%. LEGITIMI-
DADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CORRECÃO
MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO DO POUPADOR. APLI-
CAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC. SENTENÇA PASSÍVEL
DE LIQUIDAÇÃO PELO “POUPNET” DA JUSTIÇA FEDERAL.
Precedentes da TRU.DecisãoConsiderando que o recurso inomina-
do é manifestamente improcedente e confronta a jurisprudência do-
minante desta Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no arti-
go 557, “caput” do Código de Processo Civil. Condeno o recorrente
ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em 10% do valor da condenaçãoIntimem-se.Curitiba, 12
de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

055 2008.0016506-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Campo Mourão - JECl
RECORRENTE..........: UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A
ADVOGADO............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
JANAINA ROVARIS
TATIANA GAERTNER
RECORRIDO...........: JOSE ACIR DE SOUZA
ADVOGADO............: EDSON SEGURA BATTILANI
DOUGLAS RENATO BRZEZINSKI
FRANCISCO IRINEU BRZEZINSKI
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
PLANO BRESSER. JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO VERÃO.
JANEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA
PRIMEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPA-
DOR Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITA-
DOS E A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. Como reite-
radamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão dedu-
zida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-9/0, RI
2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a jurispru-
dência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp
740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/
SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inominado, nos
termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como a conde-
nação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e honorá-
rios advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Intimem-se.
Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi
Relator

056 2008.0016548-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
JOSIANE GODOY
RECORRIDO...........: TEREZA DOS REIS BETETTE
ADVOGADO............: FLORIANO TERRA FILHO
EDUARDO BLANCO
OLINTO ROBERTO TERRA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. PLANOS COLLOR I E II. LEGITIMIDADE PASSIVA
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CORRECÃO MONETÁRIA E
JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. DI-
REITO ADQUIRIDO DO POUPADOR. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT DO CPC. SENTENÇA PASSÍVEL DE LIQUIDAÇÃO
PELO “POUPNET” DA JUSTIÇA FEDERAL. Precedentes da
TRU.DecisãoConsiderando que o recurso inominado é manifesta-
mente improcedente e confronta a jurisprudência dominante desta
Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557, “ca-
put” do Código de Processo Civil. Condeno o recorrente ao paga-
mento das despesas processuais e honorários advocatícios arbitra-
dos em 10% do valor da condenaçãoIntimem-se.Curitiba, 12 de de-
zembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

057 2008.0016641-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: JOAO DOURADOS FRERES
ADVOGADO............: EDSON LUIZ DE FREITAS
RECORRIDO...........: MAPFRE SEGUROS (VERA CRUZ SE-
GURADORA S/A)
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
ALESSANDRA VOLKMANN
SIMPLICIO FERREIRA FARO
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
Vista às partes para se manifestarem sobre o documento apresentado
pela Seguradora Líder. Prazo comum: cinco (05) dias.

058 2008.0016645-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 111111111111111

MULTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO...........: ERNESTO CORDEIRO MORENO
LUIS FERNANDES
ADVOGADO............: JULIANE ISABEL PIENIAK BASSI
JAIME AIRTON HANAUER
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

059 2008.0016674-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Mandaguari - JECl
RECORRENTE..........: HSBC SEGUROS (BRASIL) S.A.
ADVOGADO............: ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
RECORRIDO...........: LUZIA MARTINS FRANCO
ADVOGADO............: ALFREDO AMBROSIO JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. PAGAMENTO PARCIAL. ARTIGO 177 DO
CÓDIGO CIVIL ANTERIOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. AR-
TIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiteradamente decidido nesta Tur-
ma Recursal Única, a pretensão deduzida no recurso inominado é
improcedente (RI 2008.0015345-8; RI 2008.0010914-8; RI
2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI 2008.0015689-9;
2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso
inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo,
como a condenação do recorrente ao pagamento das custas proces-
suais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condena-
ção. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís
Henrique Taguchi Relator

060 2008.0016691-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
SUELI CRISTINA GALLELI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: AFRÂNIO CASSIANO CORTEZÃO
ADVOGADO............: SAMARA WALKIRIA CRUZ
MARCIO ANTONIO MIAZZO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. PLANO COLLOR
I. MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO (7,87%) DE 1990.
PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE MARÇO DE 1990.
LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. PLANO COLLOR
II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JUROS REMUNERATÓRIOS.
PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFERENÇAS
ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUP-
NET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.
Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pre-
tensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-
9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a ju-
risprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no
REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº.
254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inomi-
nado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como
a condenação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Inti-
mem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique
Taguchi Relator

061 2008.0016698-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Tomazina - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: DOUGLAS DOS SANTOS
LUIZ SGANZELLA LOPES
MARISA SETSUKO KOBAYASHI
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
RECORRIDO...........: ALCIDES MORAES E SILVA PINTO
BENEDITO PINTO MOREIRA
ADVOGADO............: SALIM GEORGE CHUEIRE
RUBENS JACOPETI CHUEIRE
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR I.
MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO (7,87%) DE 1990.
PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE MARÇO DE 1990.
LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. PLANO COLLOR
II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JUROS REMUNERATÓRIOS.
PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFERENÇAS
ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUP-

NET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC.Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

062 2008.0016737-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Tomazina - JECl
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: DOUGLAS DOS SANTOS
LUIZ SGANZELLA LOPES
MARISA SETSUKO KOBAYASHI
RECORRIDO...........: RUBENS SEBASTIÃO RIBEIRO
ESPÓLIO DE IZIDORO CARDOSO DE CASTRO
REPR. LEGAL.........: IOLANDA HONORIA DE CASTRO
RECORRIDO...........: GERSON TOMAZ DOS REIS
ADVOGADO............: SALIM GEORGE CHUEIRE
RUBENS JACOPETI CHUEIRE
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

1. PLANO COLLOR I. MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E
MAIO (7,87%) DE 1990. PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A
15 DE MARÇO DE 1990. LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSI-
TÁRIO. PLANO COLLOR II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JU-
ROS REMUNERATÓRIOS. PRECEDENTES. DIREITO DO POU-
PADOR Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDI-
TADOS E A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E
BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA.
ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiteradamente decidido nesta
Turma Recursal Única, a pretensão deduzida no recurso inominado é
improcedente (RI 2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI
2008.0013762-6/0), e confronta a jurisprudência dominante do Su-
perior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/
SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-
se seguimento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, ca-
put, do Código de Processo, como a condenação do recorrente ao
pagamento das custas processuais, e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro
de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

063 2008.0016860-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Pinhais - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: NELSON PASCHOALOTTO
RECORRIDO...........: ADILSON MARCELO CANTELLI
ADVOGADO............: MARICLEIA DO ROCIO SANTOS
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER. JU-
NHO DE 1987 (26,06%). PLANO VERÃO. JANEIRO DE 1989
(42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRIMEIRA QUINZE-
NA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFEREN-
ÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICA-
ÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO. POUPNET.
DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.Como
reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão
deduzida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-9/0,
RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a juris-
prudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp
740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/
SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inominado, nos
termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como a conde-
nação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e honorá-
rios advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Intimem-se.
Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi
Relator

064 2008.0017039-2/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Foz do Iguaçu - 2º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
RECORRIDO...........: MARIO PAULINO IZIDORO
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA
BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. ABU-
SIVIDADE E ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDAS POR
AQUELE EGRÉGIO TRIBUNAL. DIREITO TRANSINDIVIDU-
AL. APLICAÇÃO DO § 1°A DO ARTIGO 557, CPC. RECURSO
PROVIDO. As ações individuais devem ser decididas de modo glo-
bal, em razão da natureza incindível da relação jurídica substancial.
1. Presentes os pressupostos de admissibilidade o recurso deve ser
conhecido. Frise-se que o recurso interposto é tempestivo e correto
seu preparo. Seguindo o resultado do julgamento do Recurso Espe-
cial N° 911.802/RS pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Jus-
tiça, a Turma Recursal Única, na composição integral, referendou a
declaração de legalidade da cobrança da assinatura básica (Recurso
Inominado n°2006.0006772-5/0). 2. Ressalvando meu entendimen-
to contrário sobre a matéria, passo a aderir ao sentido da jurispru-
dência formada no egrégio Tribunal Superior, pelas razões que apre-
sentei no RI n°2006.0006772-5/0, em voto separado. Ademais, as
características da lide demandam a invocação do § 1°, do artigo 555
do Código de Processo Civil. 3. Tratando-se de recurso interposto
contra sentença que declarou a ilegalidade da cobrança da assinatura
básica, incide a disposição do § 1°-A, do artigo 557 do Código de

Processo Civil: “Se a decisão recorrida estiver em manifesto con-
fronto com súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribu-
nal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimen-
to ao recurso. 4. Decisão Monocrática (artigo 557, CPC): Reportan-
do-me às razões de decidir do REsp 911.802/RS e RI 2006.0006772-
5/0, dou provimento ao recurso para conformar a sentença impugna-
da aos julgados mencionados. Cumpra-se o disposto no artigo 26 da
Resolução n° 01/05 do CSJE. Intimem-se. Curitiba, 09 de dezembro
de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

065 2008.0017107-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO............: JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
CESAR AUGUSTO TERRA
GILBERTO STINGLIN LOTH
RECORRIDO...........: TEREZA KAEKO KUWAHARA
ADVOGADO............: PETERSON MARTIN DANTAS
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC.Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

066 2008.0017108-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO............: MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL
VASCONCELLOS
GILBERTO PEDRIALI
MARINA CARVALHO D‘AMICO PEDRIALI
RECORRIDO...........: GERVASIO DIAS DE ARAUJO
IDALINA SINOTTI
MANOEL VICENTE
ADVOGADO............: ROGERIO RESINA MOLEZ
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMU-
NERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR I.
MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO (7,87%) DE 1990.
PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE MARÇO DE 1990.
LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. PLANO COLLOR
II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JUROS REMUNERATÓRIOS.
PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFERENÇAS
ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUP-
NET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.
Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pre-
tensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-
9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a ju-
risprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no
REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº.
254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inomi-
nado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como
a condenação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Inti-
mem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique
Taguchi Relator

067 2008.0017245-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Rio Negro - JECl
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: CHARLES EMMANUEL PARCHEN
REINALDO MIRICO ARONIS
RECORRIDO...........: MERARI REIS DE SOUZA
ADVOGADO............: FLAVIA HEYSE MARTINS
MILTON JOSE PAIZANI
CARLOS EDUARDO SPROTTE
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

068 2008.0017313-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Santa Mariana - JECl

RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
SUELI CRISTINA GALLELI
RECORRIDO...........: LUCIMAR DA SILVA SAMPAIO
ADVOGADO............: VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOU-
ZA CALIXTO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. PLANO VERÃO.
JANEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA
PRIMEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPA-
DOR Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITA-
DOS E A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDA-
ÇÃO. POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557,
CAPUT, CPC. Recesso Como reiteradamente decidido nesta Turma
Recursal Única, a pretensão deduzida no recurso inominado é im-
procedente (RI 2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI
2008.0013762-6/0), e confronta a jurisprudência dominante do Su-
perior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/
SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-
se seguimento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, ca-
put, do Código de Processo, como a condenação do recorrente ao
pagamento das custas processuais, e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro
de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

069 2008.0017315-3/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Santa Mariana - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
SUELI CRISTINA GALLELI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: ELIZEU VIGAR POLDO
ADVOGADO............: VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOU-
ZA CALIXTO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC.Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

070 2008.0017316-5/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: MAURO ANTONIO MAZO
ADVOGADO............: LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEI-
DA
JOSE VICENTE FERREIRA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
PLANO COLLOR I. MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO
(7,87%) DE 1990. PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE
MARÇO DE 1990. LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. PRECEDENTES. DIREITO DO
POUPADOR Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CRE-
DITADOS E A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E
BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA.
ARTIGO 557, CAPUT, CPC.Como reiteradamente decidido nesta
Turma Recursal Única, a pretensão deduzida no recurso inominado é
improcedente (RI 2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI
2008.0013762-6/0), e confronta a jurisprudência dominante do Su-
perior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/
SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-
se seguimento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, ca-
put, do Código de Processo, como a condenação do recorrente ao
pagamento das custas processuais, e honorários advocatícios de 10%
sobre o valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro
de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

071 2008.0017366-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Jacarezinho - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
RECORRIDO...........: ELIANA JUNQUEIRA DE ANDRADE
ADVOGADO............: DIRCEU ROSA JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC.Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e
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confronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justi-
ça (AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/
PE, REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao
recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação.Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

072 2008.0017500-3/1 - Recurso Extraordinário Cível
COMARCA.............: Curitiba - TRU
RECORRENTE..........: CONDOMINIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL OURO FINO
ADVOGADO............: KELY CRISTINA DULSKIS BUENO
ALANA BELZ MARTZ
RECORRIDO...........: TRIBUNAL DE JUSTIÇA
MARILENE CORREIA DA LUZ
ADVOGADO............: RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS
DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA
Para Marilene Correia da Luz apresentar contra-razões, em quinze
(15) dias.

073 2008.0017504-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Pinhais - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: NELSON PASCHOALOTTO
GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE
FABÍOLA CUETO CLEMENTI
RECORRIDO...........: ELENA TIBOLD DE KOVACEVIC
ADVOGADO............: CLAITON FERREIRA BORCATH
MIRIAM CRISTINA ARTUR
ROMULO DE SOUZA LEITAO NETO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER. JU-
NHO DE 1987 (26,06%). PLANO VERÃO. JANEIRO DE 1989
(42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRIMEIRA QUINZE-
NA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFEREN-
ÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICA-
ÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO. POUPNET.
DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.Como
reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão
deduzida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-9/0,
RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a juris-
prudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp
740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº. 254.891/
SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inominado, nos
termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como a conde-
nação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e honorá-
rios advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Intimem-se.
Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi
Relator

074 2008.0017519-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: BANCO BANESTADO S/A
ADVOGADO............: SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FI-
LHO
LAURO FERNANDO ZANETTI
EVELYN CRISTINA MATTERA
RECORRIDO...........: ANDRÉ PINHEIRO
ADERCINDA PINHEIRO DE CARVALHO
ADVOGADO............: ROGERIO RESINA MOLEZ
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
PLANO COLLOR I. MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO
(7,87%) DE 1990. PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE
MARÇO DE 1990. LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO.
PLANO COLLOR II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JUROS RE-
MUNERATÓRIOS. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E BTN). LIQÜI-
DAÇÃO. POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557,
CAPUT, CPC.Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal
Única, a pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente
(RI 2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e
confronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justi-
ça (AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/
PE, REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao
recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

075 2008.0017527-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: CCV COMERCIAL CURITIBANA DE
VEÍCULOS S.A.
ADVOGADO............: BRAULIO ROBERTO SCHMIDT
SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA
JOYCE MAUS MISCHUR
RECORRIDO...........: MARIA TEREZINHA GUEDES DOS
SANTOS
ADVOGADO............: MARCIO DIAS AZEVEDO
NELSON SCARPIM JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
RECURSO INOMINADO. PREPARO INCOMPLETO. FALTA DE
PAGAMENTO INTEGRAL DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DE-
SERÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVO.1. O pre-
paro do recurso inominado, nos termos do artigo 22, da Resolução
01/2005, do CSJE - Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais
do Paraná, compreende o pagamento de: a) custas processuais;

b)despesas processuais; c) custas recursais; d) taxa judiciária; e) porte
de remessa; f) porte de retorno. 2. O preparo é um dos requisitos
objetivos de admissibilidade do recurso. Estando ausente ou incom-
pleto, a peça recursal não deve ser conhecida.DECISÃOOs docu-
mentos acostados às fls.167/170 demonstram que não houve o reco-
lhimento do valor referente às custas processuais.A autora deu à causa
o valor de R$ 9.932,15 (fl.42).O artigo 22, da Resolução 01/2005,
do CSJE - Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do Para-
ná, determina que o preparo do recurso inominado compreende o
pagamento de: a) custas processuais;b) despesas processuais; c) custas
recursais; d) taxa judiciária; e) porte de remessa; f) porte de retorno.
Por sua vez, o artigo 21, da mesma Resolução, alterado pela de n.º
02/2006, estabelece:“Art.21 - Os recursos, excetuados os embargos
de declaração e os beneficiários da assistência judiciária gratuita,
estão sujeitos a preparo, independentemente de intimação, nas qua-
renta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção.“§1º
- O recurso inominado será julgado deserto quando não houver o
recolhimento integral do preparo, e a sua respectiva comprovação
pela parte, não admitida a complementação fora do prazo do § 1º, do
artigo 42, da Lei 9.099/95. “§2º - A responsabilidade pelo recolhi-
mento integral do preparo, bem como pela sua respectiva comprova-
ção, incumbe exclusivamente à parte recorrente.”O recorrente reco-
lheu não recolheu o valor de R$ 241,50 referente às custas processu-
ais. Desta forma, o recurso é deserto, pois incompleto seu
preparo.Pelo exposto não conheço do recurso, condenando a parte
recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, os quais fixo em dez por cento (10%) sobre o valor da cau-
sa, com base no artigo 55, “caput”, da lei 9099/95 (ENUNCIADO
122 - FONAJE).Intime-se.Curitiba, 01 de dezembro de 2008.Helder
Luís Henrique TaguchiRelator

076 2008.0017732-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Curitiba - 5º JEC
RECORRENTE..........: SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SE-
GUROS S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
JOMAR BRAZ DA SILVA JUNIOR
MARCELO DAVOLI LOPES
RECORRIDO...........: GERSON ANTONIO TEIXEIRA DE
LIMA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiterada-
mente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão deduzida
no recurso inominado é improcedente (RI 2008.0015345-8; RI
2008.0010914-8; RI 2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI
2008.0015689-9; 2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se segui-
mento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo, como a condenação do recorrente ao pagamen-
to das custas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o
valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 01 de dezembro de 2008.
Helder Luís Henrique Taguchi Relator

077 2008.0017765-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO............: ALEXANDRE NELSON FERRAZ
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR
VALERIA CARAMURU CICARELLI
RECORRIDO...........: SILFREDO KALINOWSKI
ADVOGADO............: SAMARA WALKIRIA CRUZ
MARCIO ANTONIO MIAZZO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER. JU-
NHO DE 1987 (26,06%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

078 2008.0017857-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Cambé - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: WLADIMIR BOSQUE
ADVOGADO............: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEI-
RA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,

CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

079 2008.0017864-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAU SA
ADVOGADO............: BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA CO-
ELHO
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: AGOSTINHO KAZUMI ONO
ADVOGADO............: PRISCILLA KOHATSU
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

080 2008.0017870-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: ANA PAULA SIQUEIRA
ADVOGADO............: WILLY EDILSON LUCINGER
RECORRIDO...........: RIBOL COMÉRCIO DE COSMETICOS
LTDA
ELETRO PRIMUS
GAMA.ITALY DO BRASIL LICENCIAMENTO, ASSESSORIA E
CONSULTORIA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
RECURSO INOMINADO. PRAZO DE DEZ DIAS PARA INTER-
POSIÇÃO. CONTAGEM DA INTIMAÇÃO. ENUNCIADO 13 DA
FONAJE. INTEMPESTIVIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDA-
DE NEGATIVO. 1. O prazo para interposição de recurso inominado
é de dez dias, nos termos do artigo 42, da lei 9099/95.2. A tempesti-
vidade é um dos requisitos objetivos de admissibilidade do recurso.
Estando ausente, a peça recursal não deve ser conhecida. RELATÓ-
RIO E DECISÃOO recurso inominado interposto por Ana Paula Si-
queira é intempestivo.A recorrente foi intimada da sentença de fls.
19/23 em 22 de setembro de 2008, conforme AR de fl. 26 verso.O
prazo começou a fluir no dia 23 de setembro de 2008 (terça-feira),
por força do enunciado 13 da FONAJE: Enunciado 13 - Os prazos
processuais nos Juizados Especiais Cíveis, contam-se da data da in-
timação ou ciência do ato respectivo, e não da juntada do compro-
vante da intimação, observando-se as regras de contagem do CPC
ou do Código Civil, conforme o caso. (Nova Redação aprovada no
XXI Encontro - Vitória/ES).O término do prazo se deu em 02 de
outubro de 2008 (quinta-feira útil).No entanto, a petição do recurso
inominado foi protocolada somente em 03 de outubro de 2008 (fl.
27), excedendo o prazo previsto no artigo 42, da Lei n° 9.099/95.
Diante disso, o recurso é intempestivo.Pelo exposto, nego seguimento
ao recurso, condenando a parte recorrente ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, fixados em dez por cento
(10%) sobre o valor da condenação, suspendendo a sua exigibilidade
ante o benefício da assistência judiciária.Intimem-se.Curitiba, 03 de
dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

081 2008.0017876-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Joaquim Távora - JECl
RECORRENTE..........: JULIO DOS SANTOS
ADVOGADO............: MARIA APARECIDA AVELINO
AMELIA FERNANDA AVELINO MACHADO
RECORRIDO...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
FABIANA CANCIO TAVARES
PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO OBRI-
GATÓRIO DPVAT. MORTE. natureza jurídica. seguro de responsa-
bilidade civil. prescrição trienal. inteligência DO ARTIGO 206, § 3º,
INCISO IX, DO CCB/2002. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. O prazo
prescricional para postular em juízo a complementação da verba in-
denizatória teve início na data do acidente (08.07.1997). Conside-
rando que o prazo prescricional para o recebimento da verba indeni-
zatória foi substancialmente reduzido pelo novo Código Civil, pas-
sando de 20 anos (art. 177, do CC/1916), para 03 anos (art. 206, §
3°, IX, do CC/2002) e aplicando-se a regra de transição prevista no
art. 2.028 do atual Código, verifica-se que incide à espécie o prazo
trienal previsto no novo diploma legal. Tal prazo tem por termo ini-
cial a data da entrada em vigor do atual Código Civil (11/01/2003).As-

sim, quando da propositura da ação em 25 de julho de 2007 já havia
transcorrido o prazo prescricional, restando fulminada a pretensão
da parte autora.Considerando que o recurso inominado é manifesta-
mente improcedente e confronta a jurisprudência dominante desta
Turma, nego-lhe seguimento com fundamento no artigo 557 do Có-
digo de Processo Civil. Condeno o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da ação,
cuja exigibilidade fica suspensa pelo deferimento da assistência judi-
ciária. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís
Henrique Taguchi Relator

082 2008.0017898-6/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Ribeirão do Pinhal - JECl
RECORRENTE..........: JOSE FERNANDO DE ALMEIDA
ADVOGADO............: HAMILTON PEREIRA ZANELLA
FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA
RECORRIDO...........: MARCIO PEREIRA DE CASTRO
ADVOGADO............: AGOSTINHO MAGNO COELHO AL-
CANTARA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
RECURSO INOMINADO. PREPARO INCOMPLETO DA TAXA
JUDICIÁRIA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DESERÇÃO. JU-
ÍZO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVO.1. O preparo do recurso
inominado, nos termos do artigo 22, da Resolução 01/2005, do CSJE
- Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do Paraná -, com-
preende o pagamento de: a) custas processuais; b)despesas proces-
suais; c) custas recursais; d) taxa judiciária; e) porte de remessa; f)
porte de retorno. 2. O preparo é um dos requisitos objetivos de ad-
missibilidade do recurso. Estando ausente ou incompleto, a peça re-
cursal não deve ser conhecida.DECISÃOOs documentos acostados
às fls.165/170 demonstram que não houve o recolhimento integral
do valor referente às custas processuais e taxa judiciária. O autor
deu a causa o valor de R$ 14.000,00 (fl.10). O artigo 22, da Resolu-
ção 01/2005, do CSJE - Conselho de Supervisão dos Juizados Espe-
ciais do Paraná, determina que o preparo do recurso inominado com-
preende o pagamento de: a) custas processuais;b) despesas proces-
suais; c) custas recursais; d) taxa judiciária; e) porte de remessa; f)
porte de retorno. Por sua vez, o artigo 21, da mesma Resolução,
alterado pela de n.º 02/2006, estabelece:“Art.21 - Os recursos, exce-
tuados os embargos de declaração e os beneficiários da assistência
judiciária gratuita, estão sujeitos a preparo, independentemente de
intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob
pena de deserção.“§1º - O recurso inominado será julgado deserto
quando não houver o recolhimento integral do preparo, e a sua res-
pectiva comprovação pela parte, não admitida a complementação
fora do prazo do § 1º, do artigo 42, da Lei 9.099/95. “§2º - A respon-
sabilidade pelo recolhimento integral do preparo, bem como pela sua
respectiva comprovação, incumbe exclusivamente à parte
recorrente.”O recorrente recolheu o valor de R$ 78,75 referente às
custas processuais, quando o valor correto seria de R$ 304,50 e dei-
xou de recolher o valor referente taxa judiciária que seria no valor de
R$35,00. Portanto, o recurso deve ser considerado deserto.Pelo ex-
posto não conheço do recurso, condenando a parte recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em dez por cento (10%) sobre o valor da causa, com base no
artigo 55, “caput”, da lei 9099/95.Intime-se.Curitiba, 01 de dezem-
bro de 2008.Helder Luís Henrique Taguchi Relator

083 2008.0017928-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: MAPFRE SEGUROS (VERA CRUZ SE-
GURADORA S/A)
ADVOGADO............: CLAUDIA BUENO GOMES
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: CARLOS ALBERTO DA SILVA
ADVOGADO............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiterada-
mente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão deduzida
no recurso inominado é improcedente (RI 2008.0015345-8; RI
2008.0010914-8; RI 2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI
2008.0015689-9; 2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se segui-
mento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo, como a condenação do recorrente ao pagamen-
to das custas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o
valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 02 de dezembro de 2008.
Helder Luís Henrique Taguchi Relator

084 2008.0017936-7/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Araucária - JECl
RECORRENTE..........: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA
DA BAHIA S/A
ADVOGADO............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: JOAO MARIA KAUFMANN
ADVOGADO............: MICHAEL RAFAEL TORMES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiterada-
mente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão deduzida
no recurso inominado é improcedente (RI 2008.0015345-8; RI
2008.0010914-8; RI 2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI
2008.0015689-9; 2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se segui-
mento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo, como a condenação do recorrente ao pagamen-
to das custas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o
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valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 01 de dezembro de 2008.
Helder Luís Henrique Taguchi Relator

085 2008.0017961-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Maringá - 2º JEC
RECORRENTE..........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO............: NEWTON DORNELES SARATT
RECORRIDO...........: CLAUDIA TAMIKO SHIBUKAWA
ADVOGADO............: ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
Antes do julgamento do recurso inominado, as partes comunicaram
a realização de acordo. Para que produza desde logo seus efeitos,
homologo a transação civil. Restitua-se imediatamente ao Juízo de
origem, com os nossos cumprimentos. Intimem-se. Curitiba, 11 de
dezembro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

086 2008.0018018-8/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: DOUGLAS DOS SANTOS
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
MARISA SETSUKO KOBAYASHI
RECORRIDO...........: EDIMIR BENEDITO JAMUS
ADVOGADO............: SAMARA WALKIRIA CRUZ
MARCIO ANTONIO MIAZZO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

087 2008.0018020-4/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: DOUGLAS DOS SANTOS
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
ADRIANA ROSSINI
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
JORGE JOSE JUSTI WASZAK
FERNANDO JOSE GONCALVES
RECORRIDO...........: MARCELA ZILIO PICCIN
ADVOGADO............: FLORIANO TERRA FILHO
EDUARDO BLANCO
OLINTO ROBERTO TERRA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR I.
MARÇO (84,32%), ABRIL (44,80%) E MAIO (7,87%) DE 1990.
PERÍODO AQUISITIVO ANTERIOR A 15 DE MARÇO DE 1990.
LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. PLANO COLLOR
II. JANEIRO DE 1991 (20,21%). JUROS REMUNERATÓRIOS.
PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR Á DIFERENÇAS
ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E A APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES CORRETOS (IPC E BTN). LIQÜIDAÇÃO. POUP-
NET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC.
Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a pre-
tensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI 2008.8627-
9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e confronta a ju-
risprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no
REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE, REsp. nº.
254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao recurso inomi-
nado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo, como
a condenação do recorrente ao pagamento das custas processuais, e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Inti-
mem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder Luís Henrique
Taguchi Relator

088 2008.0018080-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Sarandi - JECl
RECORRENTE..........: JOSE CARLOS SORGE
ADVOGADO............: ARISTOTELES RONDON GOMES PE-
REIRA
RECORRIDO...........: SEDMAR SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS E TRANSPORTES MARINGÁ LTDA
ADVOGADO............: PAULO ROBERTO LUVISETI
PABLO PEREZ FANHANI
MARIA ROSANE G. LUVISETI
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº
2008.0018080-0/0 oriundo do Juizado Especial Cível da Comarca
de Sarandi. I. Trata-se de ação de indenização. A sentença fls. 134/
135, proferida pelo Dr. Juiz leigo José Wlademir Garbúggio e devi-
damente homologada pela Dra. Juíza de Direito Ana Isabel Antunes
Mazzotini julgou improcedente o pedidoIrresignado, o requerente
interpôs o presente recurso às fls.146/152.Apresentadas contra-ra-
zões fls. 159/166.É esse o breve relatório. II. Passo ao voto. Inicial-

mente insta dizer que os requisitos de admissibilidade do recurso
devem ser analisados de ofício pelo relator antes do conhecimento
do expediente, no momento em que se faz o juízo de
admissibilidade.Esta é a lição de NELSON NERY JÚNIOR e ROSA
MARIA ANDRADE NERY, presente em seu Código de Processo
Civil Comentado (São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1999,
p.1071): “Juízo de admissibilidade. Ao relator, na função de juiz pre-
parador de todo e qualquer recurso do sistema processual civil brasi-
leiro, compete o exame do juízo de admissibilidade desse mesmo
recurso. Deve verificar se estão presentes os pressupostos de admis-
sibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal, tem-
pestividade, preparo, regularidade formal, inexistência de fato impe-
ditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de matéria de
ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício”.Nesta linha
de raciocínio, impõe-se dizer que o recurso não pode ser conhecido,
porquanto ausente está um dos pressupostos de admissibilidade, qual
seja, a tempestividade.Com efeito, tendo sido o recorrente cientifi-
cado da sentença no dia 15 de setembro de 2008 (fls.137), iniciou-se
o prazo recursal no dia 16 de setembro de 2008. Em 17 de setembro
de 2008 o recorrente interpôs Embargos de Declaração. Cientificado
da decisão dos embargos de declaração em 08 de outubro de 2008,
interpôs Recurso Inominado na data de 20 de outubro de 2008, ou
seja fora do prazo legal, nos termos do art.42 da Lei nº9099/95,
adequado se revela o seu não conhecimento, eis que
intempestivo.Ocorre que os Embargos de Declaração segundo o art.50
da Lei nº9099/95, suspendem o prazo para recurso, desse modo o
presente Recurso foi interposto fora do prazo legal, nos termos do
art.42 da Lei nº9099/95, adequado se revela o seu não conhecimen-
to, eis que intempestivo.Do exposto, não conheço do presente re-
curso inominado, em face da intempestividade acima demonstrada e,
com base no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego-lhe se-
guimento, por ser manifestamente inadmissível, condenando-se o
recorrente, ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios do patrono do recorrido, estes, fixados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55, § 2º,
da Lei dos Juizados Especiais.Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro
de 2008. Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

089 2008.0018205-1/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Maringá - 1º JEC
RECORRENTE..........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO............: RAFAELA POLYDORO KUSTER
LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
RECORRIDO...........: MARIA ANA DA SILVA
ADVOGADO............: SERGIO SAES
ONOFRE VALERO SAES JÚNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO
DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRECEDENTES DA TRU.
ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES PACÍFICAS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. Como reiterada-
mente decidido nesta Turma Recursal Única, a pretensão deduzida
no recurso inominado é improcedente (RI 2008.0015345-8; RI
2008.0010914-8; RI 2008.0013281-6; RI 2008.0013512-1; RI
2008.0015689-9; 2008.0008867-2). Nestes termos, nega-se segui-
mento ao recurso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo, como a condenação do recorrente ao pagamen-
to das custas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o
valor da condenação. Intimem-se. Curitiba, 10 de dezembro de 2008.
Helder Luís Henrique Taguchi Relator

090 2008.0018286-0/0 - Recurso Inominado
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO............: DOUGLAS DOS SANTOS
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOSA
ANDERSON MARCIO DE BARROS
RECORRIDO...........: EVALDO BALBINO DA SILVA
ADVOGADO............: ARLINDO PEREIRA JUNIOR
PATRICIA CRISTIANE BRITES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
CÍVEL. RECURSO INOMINADO. POUPANÇA. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO VERÃO. JA-
NEIRO DE 1989 (42,72%). ANIVERSÁRIO DA CONTA NA PRI-
MEIRA QUINZENA. PRECEDENTES. DIREITO DO POUPADOR
Á DIFERENÇAS ENTRE OS RENDIMENTOS CREDITADOS E
A APLICAÇÃO DOS ÍNDICES CORRETOS. LIQÜIDAÇÃO.
POUPNET. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, CAPUT,
CPC. Como reiteradamente decidido nesta Turma Recursal Única, a
pretensão deduzida no recurso inominado é improcedente (RI
2008.8627-9/0, RI 2008.0005095-4/0, RI 2008.0013762-6/0), e con-
fronta a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no REsp 740.791/RS, REsp 904.625/SP, REsp 637.311/PE,
REsp. nº. 254.891/SP). Nestes termos, nega-se seguimento ao re-
curso inominado, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo, como a condenação do recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da
condenação. Intimem-se. Curitiba, 12 de dezembro de 2008. Helder
Luís Henrique Taguchi Relator

091 2008.0018516-4/0 - Agravo de Instrumento Cível
COMARCA.............: Cambé - JECl
AGRAVANTE...........: JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMI-
GONI
ADVOGADO............: JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMI-
GONI
AGRAVADO............: MARCILENE ZAMBIANCO
ADVOGADO............: DIVALDO ESPIGA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO
RECEBEU RECURSO INOMINADO - INTRUMENTO INCOM-
PATÍVEL COM PROCESSO DIFERENCIADO DA LEI N°9.099/
95 - NEGADO SEGUIMENTO. DECISÃO1. Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra ato judicial que negou seguimento a
recurso inominado. 2. No processo diferenciado dos Juizados Espe-
ciais, não se prevê impugnação de decisão judicial através de agravo
de instrumento.Por este motivo, nego seguimento ao recurso inter-
posto. Sem custas, em razão do requerimento de assistência judiciá-
ria. Intimem-se. Curitiba, 15 de dezembro de 2008. Helder Luís Hen-
rique Taguchi Relator

092 2008.0018696-1/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Arapongas - JECl
IMPETRANTE..........: HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A
ADVOGADO............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE ARAP
INTERESSADO.........: EDITE MARIA NANTES DE CARVA-
LHO
ADVOGADO............: GISELE VERISSIMO PAES
RUBENS PAES
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
Vistos e Examinados. Trata-se de mandado de segurança interposto
contra ato do eminente Juiz Supervisor do Juizado Especial Cível da
Comarca de Arapongas que afastou a alegação de pagamento da in-
denização do seguro DPVAT, vez que a sentença transitou em julga-
do e a impetrante fez o depósito da quantia executada e mesmo se
retratando após, objetivando apresentar impugnação, estaria preclu-
so seu direito. Decido. Através do presente mandamus, o impetrante
pretende que seja determinado o recebimento da impugnação (em-
bargos à execução), já que fez o depósito da quantia executada. A
liminar não merece deferimento e a razão é simples:Consoante se
extrai dos autos o ato impugnado, tido como ilegal ou abusivo, data
de 07 de maio de 2008 (fls. 31/32), portanto, com prazo superior aos
120 dias previstos no artigo 18 da Lei nº 1.533/51 que dispõe “que o
prazo para impetrar mandado de segurança é de 120 (cento e vinte)
dias, contados da ciência pelo interessado do ato a ser impugnado”.
Esta é a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery,
presente em seu Código de Processo Civil Comentado (São Paulo,
Ed. Revista dos Tribunais, 1999, p.1645): “Em longo acórdão jul-
gou-se constitucional este artigo porque o prazo decadencial de 120
dias opera, em face de sua eficácia preclusiva, a extinção do direito
de impetrar o writ constitucional. (...)”Ainda, conforme o Superior
Tribunal de Justiça, “O prazo para impetrar mandado de segurança é
de cento e vinte dias, contados da ciência, pelo interessado do ato a
ser impugnado” (RMS 998/ ES - 1ª Turma - rel. Min. Garcia Vieira -
julgado em 02/09/1991 - publicado em 30/09/1991 - p. 13463). Em
assim sendo, a princípio, operou-se a decadência do direito do impe-
trante interpor o presente mandamus, o que levaria a extinção do
processo. Porém, por mera precaução, a fim de que se possa apurar
quando o impetrante tomou conhecimento do ato impugnado, oficie-
se ao magistrado apontado como autoridade coatora para que preste
as informações no prazo legal. Após, colha-se a manifestação do
Ministério Público e retornem conclusos. Intime-se. Curitiba, 09 de
dezembro de 2008. Moacir Antônio Dala Costa - Juiz Relator

093 2008.0018777-1/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: União da Vitória - JECl
IMPETRANTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: CHARLES EMMANUEL PARCHEN
REINALDO MIRICO ARONIS
PAULO ROBERTO FADEL
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CIVEL DA COMARCA DE UNIÃ
INTERESSADO.........: SAMARI TOUMA SAWAYA
ADVOGADO............: FÁBIO ROBERTO LORENA
AROLDO PAULO GUEDES JUNIOR
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Tendo em vista a certidão de fls. 18, o pedido de liminar será analisa-
do posteriormente.Com fundamento no art. 7º, inc. I, da Lei nº1.533/
51, oficie-se à autoridade coatora, para que, no prazo de 10 dias,
preste as informações sobre o alegado e junte cópia da decisão ora
atacada. Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de 2.008.Cristiane San-
tos Leite Juíza de Direito

094 2008.0018798-5/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: FABIANA TASCA
ISABEL APARECIDA HOLM
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
LARISSA RIBEIRO GIROLDO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ANA BERNARDO ALENCAR
ERMINIO SCHENATO
MARLI MAFRIN
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto, aduzindo, em síntese, que
houve regular preparo, consoante a resolução 01/2005, e que nenhu-
ma outra custa ou despesa havia sido cotada nos autos até a interpo-
sição do Recurso.DECIDOA liminar não pode ser concedida, isto
porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz,
ao despachar a inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato im-
pugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.No
caso em tela, não se vislumbra a presença do periculum in mora,
porquanto o bem jurídico que interessa ao Impetrante não corre ne-

nhum risco de perecimento pela não concessão de liminar.POSTO
ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos funda-
mentos acima expendidos, indefiro a liminar pretendida.Com funda-
mento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de Dezembro 2.008.TELMO ZAI-
ONS ZAINKO Juiz de Direito

095 2008.0018802-6/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: IZALINO VIEIRA
CONCEIÇÃO APARECIDA PEREIRA MARCHETTI
MARILENE RODRIGUES
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto, aduzindo, em síntese, que
houve regular preparo, consoante a resolução 01/2005, e que nenhu-
ma outra custa ou despesa havia sido cotada nos autos até a interpo-
sição do Recurso.DECIDOA liminar não pode ser concedida, isto
porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz,
ao despachar a inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato im-
pugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.No
caso em tela, não se vislumbra a presença do periculum in mora,
porquanto o bem jurídico que interessa ao Impetrante não corre ne-
nhum risco de perecimento pela não concessão de liminar.POSTO
ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos funda-
mentos acima expendidos, indefiro a liminar pretendida.Com funda-
mento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de Dezembro 2.008.TELMO ZAI-
ONS ZAINKOJuiz de Direito

096 2008.0018805-1/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ALCINO FRANCISCO BRUM
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS
LUIZ APARECIDO FEULI
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
I. Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar de suspen-
são de decisão que julgou deserto o recurso inominado interposto
pela impetrante Brasil Telecom S/A, em que figura como autoridade
nominada coatora o Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da
Comarca de Terra Roxa e interessados Alcino Francisco Brun e
outros.II. Em juízo de cognição sumária, nota-se a presença de fu-
mus boni iuris, à medida em que, analisando os comprovantes de
pagamento de fls. 135/141, conclui-se que o preparo do recurso ino-
minado em questão obedeceu aos ditames da Resolução n. 01/2005,
do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais. No mais, tam-
bém constata-se o periculum in mora, à luz da iminência do início da
fase de execução de sentença, a qual ainda poderá ser objeto de jul-
gamento em segunda instância, na hipótese de concessão da ordem
ora pleiteada. III. Isto posto, impõe-se o deferimento da medida li-
minar pleiteada, a fim de que seja suspensa a eficácia da decisão que
julgou deserto o recurso inominado interposto por Brasil Telecom S/
A, nos Autos n. 067/2007, em trâmite no Juizado Especial Cível da
Comarca de Terra Roxa. IV. Oficie-se à autoridade apontada como
coatora, encaminhando-lhe fotocópia da petição inicial, a fim de que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente informações acerca do conteú-
do do writ, mormente em relação à data em que a impetrante foi
intimada da decisão objeto destes autos. V. Com as informações,
submetam os autos à apreciação do Ministério Público.VI. Após,
voltem.Intimem-seCuritiba, 10 de dezembro de 2008.Moacir Anto-
nio Dala Costa - Juiz Relator

097 2008.0018806-3/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ANTONIO ALVES
JOSE ROQUE DA SILVA
MARCIANO COSME DO NASCIMENTO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar
em razão de decisão que julgou deserto o recurso inominado apre-
sentado. Alega a Impetrante que efetuou o preparo recursal de ma-
neira completa, sendo realizado o cálculo do Contador após o prazo
recursal. O pedido de liminar merece ser deferido.Relevantes os fun-
damentos apresentados pelo Impetrante, o qual efetuou o preparo
recursal de maneira correta, dentro do prazo de 48 horas a contar da
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interposição do recurso. Entretanto, o cálculo do Contador somente
foi apresentado após referido prazo. Com efeito, caso houvesse ou-
tras custas a serem recolhidas ou mesmo despesas processuais deve-
riam ser cotadas no Anexo VI, descrito pela Corregedoria-Geral da
Justiça ou então ser apresentado cálculo do Contador antes do início
do prazo recursal. Por outro lado, está presente o requisito do “peri-
culum in mora”, posto que caso somente ao final seja reconhecido o
alegado direito líquido e certo do Impetrante, haverá uma demora,
sem motivo plausível, para que a decisão atacada seja suspensa, dan-
do seguimento ao recurso que houve regular preparo. Ante o expos-
to, através desta sumária cognição e, embasando-se nos fundamen-
tos acima expendidos, defiro a liminar pretendida, a fim de suspen-
der os efeitos da decisão que julgou deserto o recurso inominado.
Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei nº1.533/51, oficie-se à au-
toridade coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informa-
ções sobre o alegado. Após, colha-se o parecer da douta Procurado-
ria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de
2.008.Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

098 2008.0018807-5/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: BENEDITA APARECIDA DE FREITAS
CLEONICE PEREIRA FERREIRA
JOSE CARLOS BORTOLATO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
I. Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar de suspen-
são de decisão que julgou deserto o recurso inominado interposto
pela impetrante Brasil Telecom S/A, em que figura como autoridade
nominada coatora o Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da
Comarca de Terra Roxa e interessados Benedita Aparecida de Frei-
tas e outros.II. Em juízo de cognição sumária, nota-se a presença de
fumus boni iuris, à medida em que, analisando os comprovantes de
pagamento de fls. 134/140, conclui-se que o recolhimento do prepa-
ro do recurso inominado em questão obedeceu aos ditames da Reso-
lução n. 01/2005, do Conselho de Supervisão dos Juizados Especi-
ais. No mais, também constata-se o periculum in mora, à luz da imi-
nência do início da fase de execução de sentença, a qual ainda pode-
rá ser objeto de julgamento em segunda instância, na hipótese de
concessão da ordem ora pleiteada. III. Isto posto, impõe-se o deferi-
mento da medida liminar pleiteada, a fim de que seja suspensa a efi-
cácia da decisão que julgou deserto o recurso inominado interposto
por Brasil Telecom S/A, nos Autos n. 059/2007, em trâmite no Jui-
zado Especial Cível da Comarca de Terra Roxa. IV. Oficie-se à auto-
ridade apontada como coatora, encaminhando-lhe fotocópia da peti-
ção inicial, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente infor-
mações acerca do conteúdo do writ, mormente em relação à data em
que a impetrante foi intimada da decisão objeto destes autos. V. Com
as informações, submetam os autos à apreciação do Ministério
Público.VI. Após, voltem.Intimem-seCuritiba, 10 de dezembro de
2008.Moacir Antonio Dala Costa - Juiz Relator

099 2008.0018813-9/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ADMILSON ANTONIO DOS SANTOS
APARECIDA DO CARMO RIBEIRO HONORIO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
I. Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar de suspen-
são de decisão que julgou deserto o recurso inominado interposto
pela impetrante Brasil Telecom S/A, em que figura como autoridade
nominada coatora o Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da
Comarca de Terra Roxa e interessados Admilson Antonio dos Santos
e outro.II. Em juízo de cognição sumária, nota-se a presença de fu-
mus boni iuris, à medida em que, analisando os comprovantes de
pagamento de fls. 132/138, conclui-se que o recolhimento do prepa-
ro do recurso inominado em questão obedeceu aos ditames da Reso-
lução n. 01/2005, do Conselho de Supervisão dos Juizados Especi-
ais. No mais, também constata-se o periculum in mora, à luz da imi-
nência do início da fase de execução de sentença, a qual ainda pode-
rá ser objeto de julgamento em segunda instância, na hipótese de
concessão da ordem ora pleiteada. III. Isto posto, impõe-se o deferi-
mento da medida liminar pleiteada, a fim de que seja suspensa a efi-
cácia da decisão que julgou deserto o recurso inominado interposto
por Brasil Telecom S/A, nos Autos n. 066/2007, em trâmite no Jui-
zado Especial Cível da Comarca de Terra Roxa. IV. Oficie-se à auto-
ridade apontada como coatora, encaminhando-lhe fotocópia da peti-
ção inicial, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente infor-
mações acerca do conteúdo do writ, mormente em relação à data em
que a impetrante foi intimada da decisão objeto destes autos. V. Com
as informações, submetam os autos à apreciação do Ministério
Público.VI. Após, voltem.Intimem-seCuritiba, 10 de dezembro de
2008.Moacir Antonio Dala Costa - Juiz Relator

100 2008.0018814-0/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
LARISSA RIBEIRO GIROLDO
FABIO MAURICIO ANDREATTO

IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ARNALDO ZANUTO
JOSÉ DOS SANTOS
SEBASTIÃO MARTINS
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar
em razão de decisão que julgou deserto o recurso inominado apre-
sentado. Alega a Impetrante que efetuou o preparo recursal de ma-
neira completa, sendo realizado o cálculo do Contador após o prazo
recursal. O pedido de liminar merece ser deferido.Relevantes os fun-
damentos apresentados pelo Impetrante, o qual efetuou o preparo
recursal de maneira correta, dentro do prazo de 48 horas a contar da
interposição do recurso. Entretanto, o cálculo do Contador somente
foi apresentado após referido prazo. Com efeito, caso houvesse ou-
tras custas a serem recolhidas ou mesmo despesas processuais deve-
riam ser cotadas no Anexo VI, descrito pela Corregedoria-Geral da
Justiça ou então ser apresentado cálculo do Contador antes do início
do prazo recursal. Por outro lado, está presente o requisito do “peri-
culum in mora”, posto que caso somente ao final seja reconhecido o
alegado direito líquido e certo do Impetrante, haverá uma demora,
sem motivo plausível, para que a decisão atacada seja suspensa, dan-
do seguimento ao recurso que houve regular preparo. Ante o expos-
to, através desta sumária cognição e, embasando-se nos fundamen-
tos acima expendidos, defiro a liminar pretendida, a fim de suspen-
der os efeitos da decisão que julgou deserto o recurso inominado.
Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei nº1.533/51, oficie-se à au-
toridade coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informa-
ções sobre o alegado. Após, colha-se o parecer da douta Procurado-
ria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de
2.008.Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

101 2008.0018815-2/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
ISABEL APARECIDA HOLM
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
ISABEL APARECIDA HOLM
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ALBERTO ANTONIO
DEVANIR BRUNO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE LIMINAR: De acordo com
o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz, ao despachar a inicial,
deve ordenar “que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido,
quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder resul-
tar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.RELEVÂNCIA DO
FUNDAMENTO: A relevância do fundamento se encontra presente.
Depreende-se dos autos que no ato de interposição do recurso, não
havia sido feito qualquer cálculo demonstrando o valor das custas
que deveriam ser recolhidas. Assim sendo, a decretação da deserção
é passível de discussão. PERICULUM IN MORA: Tal requisito tam-
bém se acha presente diante do risco que corre o Impetrante de sofre
execução da sentença. CONCESSÃO DA LIMINAR: Pelas razões
acima expendidas, defiro a liminar para o fim de suspender o curso
do processo apontado na inicial até o fim do julgamento deste man-
dado de segurança.INFORMAÇÕES DO IMPETRADO: Oficie-se a
autoridade impetrada informando sobre o teor desta decisão. Desne-
cessário que preste informações. VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO: Após, colha-se o parecer do Ministério Público.Intimem-
se.Curitiba, 11 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEI-
RAJuiz Relator

102 2008.0018823-0/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ADEMIR TRISTAO
LAERSON BATISTA DINIZ
MARIO CELSO FURLAN
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar
em razão de decisão que julgou deserto o recurso inominado apre-
sentado. Alega a Impetrante que efetuou o preparo recursal de ma-
neira completa, sendo realizado o cálculo do Contador após o prazo
recursal. O pedido de liminar merece ser deferido.Relevantes os fun-
damentos apresentados pelo Impetrante, o qual efetuou o preparo
recursal de maneira correta, dentro do prazo de 48 horas a contar da
interposição do recurso. Entretanto, o cálculo do Contador somente
foi apresentado após referido prazo. Com efeito, caso houvesse ou-
tras custas a serem recolhidas ou mesmo despesas processuais deve-
riam ser cotadas no Anexo VI, descrito pela Corregedoria-Geral da
Justiça ou então ser apresentado cálculo do Contador antes do início
do prazo recursal. Por outro lado, está presente o requisito do “peri-
culum in mora”, posto que caso somente ao final seja reconhecido o
alegado direito líquido e certo do Impetrante, haverá uma demora,
sem motivo plausível, para que a decisão atacada seja suspensa, dan-
do seguimento ao recurso que houve regular preparo. Ante o expos-
to, através desta sumária cognição e, embasando-se nos fundamen-
tos acima expendidos, defiro a liminar pretendida, a fim de suspen-
der os efeitos da decisão que julgou deserto o recurso inominado.
Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei nº1.533/51, oficie-se à au-
toridade coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informa-
ções sobre o alegado. Após, colha-se o parecer da douta Procurado-

ria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de
2.008.Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

103 2008.0018830-5/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ANTONIO AGENOR MOREIRA
KAREN FERNANDES BASSO
NAIR MADALENA LOURIES
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto, aduzindo, em síntese, que
houve regular preparo, consoante a resolução 01/2005, e que nenhu-
ma outra custa ou despesa havia sido cotada nos autos até a interpo-
sição do Recurso.DECIDOA liminar não pode ser concedida, isto
porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz,
ao despachar a inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato im-
pugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.No
caso em tela, não se vislumbra a presença do periculum in mora,
porquanto o bem jurídico que interessa ao Impetrante não corre ne-
nhum risco de perecimento pela não concessão de liminar.POSTO
ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos funda-
mentos acima expendidos, indefiro a liminar pretendida.Com funda-
mento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de Dezembro 2.008.TELMO ZAI-
ONS ZAINKO Juiz de Direito

104 2008.0018842-0/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: EUGENIO MARCHETTI
JOAO NOVELLI
LUCIANO APARECIDO BARBOSA
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto, aduzindo, em síntese, que
houve regular preparo, consoante a resolução 01/2005, e que nenhu-
ma outra custa ou despesa havia sido cotada nos autos até a interpo-
sição do Recurso.DECIDOA liminar não pode ser concedida, isto
porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz,
ao despachar a inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato im-
pugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.No
caso em tela, não se vislumbra a presença do periculum in mora,
porquanto o bem jurídico que interessa ao Impetrante não corre ne-
nhum risco de perecimento pela não concessão de liminar.POSTO
ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos funda-
mentos acima expendidos, indefiro a liminar pretendida.Com funda-
mento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de Dezembro 2.008.TELMO ZAI-
ONS ZAINKO Juiz de Direito

105 2008.0018845-5/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
ISABEL APARECIDA HOLM
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: MARCELINO DE MOURA
RUY MOMENTI
NORBERTO AMADO DE CAMARGO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
Vistos, etc.Pretende a impetrante a concessão, inclusive liminarmen-
te, de Mandado de Segurança para o fim de ver reformada a decisão
da autoridade judicial reputada coatora que não conheceu do recur-
so interposto por considerá-lo deserto, aduzindo, em síntese, que
houve regular preparo, consoante a resolução 01/2005, e que nenhu-
ma outra custa ou despesa havia sido cotada nos autos até a interpo-
sição do Recurso.DECIDOA liminar não pode ser concedida, isto
porque de acordo com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz,
ao despachar a inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu
motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato im-
pugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.No
caso em tela, não se vislumbra a presença do periculum in mora,
porquanto o bem jurídico que interessa ao Impetrante não corre ne-
nhum risco de perecimento pela não concessão de liminar.POSTO
ISSO, através desta sumária cognição e, embasando-se nos funda-
mentos acima expendidos, indefiro a liminar pretendida.Com funda-
mento no art.7º, inc. I, da Lei nº 1.533/51, oficie-se à autoridade
coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre
o alegado.Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria-Geral de

Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de Dezembro 2.008.TELMO ZAI-
ONS ZAINKO Juiz de Direito

106 2008.0018846-7/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: São José dos Pinhais - 2º JEC
IMPETRANTE..........: CLARO S/A
ADVOGADO............: JULIO CESAR GOULART LANES
ANA LUCIA FRANCA
BLAS GOMM FILHO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ES-
PECIAL CIVEL DE SAO JOSE DOS
INTERESSADO.........: ANTONIO MARIO FAGUNDES
PEDRINA NEGOSEKI FAGUNDES
ADVOGADO............: LARA TINOCO LEANDRO
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE LIMINAR: De acordo
com o art.7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51, o Juiz, ao despachar a
inicial, deve ordenar “que se suspenda o ato que deu motivo ao pedi-
do, quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”.AUSÊNCIA DE
RELEVÂNCIA DO FUNDAMENTO: Insurge-se o Impetrante con-
tra decisão judicial que julgou intempestivo recurso inominado. Pe-
los documentos que instruem o mandamus verifica-se que, nos autos
principais, o Recorrente sequer juntou cópia dos embargos de decla-
ração que diz ter protocolado equivocadamente em outro foro. Di-
ante destas circunstâncias, pretender que o juízo a quo considerasse
suspenso o prazo para a propositura do recurso inominado, parece
algo sem a consistência necessária de ser alçado à condição de fun-
damento relevante em mandado de segurança.REJEIÇÃO DA LI-
MINAR: Pelas razões acima expendidas, o indeferimento da liminar
é medida que se impõe.NOTIFICAÇÃO DO IMPETRADA - DES-
NECESSIDADE: Desnecessária a notificação da Impetrada para pres-
tar informações, sendo suficiente a fundamentação lançada no des-
pacho que julgou intempestivo o recurso inominado
(fl.165).MINISTÉRIO PÚBLICO: Dê-se vista ao Ministério
Público.Curitiba, 12 de dezembro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEI-
XEIRAJuiz Relator

107 2008.0018855-6/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
IMPETRANTE..........: JOAO SLUJEK
ADVOGADO............: ARIVALDIR GASPAR
ANDRE LUIS GASPAR
LAUREDSON DOS SANTOS
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 3º JUIZADO ES-
PECIAL CIVEL DA COMARCA DE C
INTERESSADO.........: MARIO EDUARDO DOS REIS
CARIN PROKOPENKO
ADVOGADO............: CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNI-
EWSKI
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

1. Trata-se de mandado de segurança que visa manter a penhora so-
bre a totalidade dos valores penhorados em conta bancária conjunta.
Tal discussão foi iniciada por terceiro estranho à lide e titular da
conta bancária, mediante requerimento direto no processo de execu-
ção pleiteando a anulação da penhora. Respeitado entendimento pela
fungibilidade das formas, a determinação do direito do exeqüente
frente ao alegado direito do terceiro não prescinde da análise das
provas e das circunstâncias que já informam o processo de execu-
ção, eis que se trata de discussão em torno dos limites da penhora e
da incidência da regra da solidariedade. “I - Até que se prove o con-
trário, o numerário constante em conta conjunta pertence a ambos
os titulares, em razão da solidariedade ativa dos créditos junto à ins-
tituição financeira. II - Cumpre ao co-titular prejudicado, por conse-
guinte, fazer prova de que há valores de sua propriedade exclusiva,
de modo a elidir essa presunção. III - Acaso se comprove que parte
ou a totalidade dos valores pertence a um só dos co-titulares, o blo-
queio ou a penhora dessa parte na execução movida contra o outro
titular deverá ser levantada, por serem bens não sujeitos à execução
(art. 592 do CPC)”. (TJPR - 13ª Câmara Cível - Agravo de Instru-
mento 0516937-9 -Rel. Juiz Fernando Wolf Filho - j. 01.10.2008)A
execução da sentença teve início em 2001, mas bem passível de pe-
nhora só foi localizado em 2008, não obstante as seguidas tentativas
evidenciadas às fls. 64, 66, 82, 84, 101. Merecendo a questão melhor
ponderação por parte deste juízo e, considerando, a duração do pro-
cesso de execução por circunstâncias evidenciadas no parágrafo an-
terior, recomendável a manutenção provisória da penhora como rea-
lizada em sua integralidade. Nestes termos é que se defere a liminar,
mantendo-se no mais os efeitos impulsionadores da respeitável deci-
são impugnada. 2. Cite-se a litisconsorte Carin Prokopenko para,
querendo, apresentar resposta em 10 dias. 3. Segue ofício em duas
vias, solicitando informações ao douto Juízo. 4. Após as respostas
ou decorrido o prazo, ao Ministério Público. Curitiba, 11 de dezem-
bro de 2008. Helder Luís Henrique Taguchi Relator

108 2008.0018861-0/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Terra Roxa - JECl
IMPETRANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE TERR
INTERESSADO.........: ALBINO ANTONIO
JESUINO MARQUES MOUCO JUNIOR
JOSE CARLOS DO NASCIMENTO
ADVOGADO............: ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar
em razão de decisão que julgou deserto o recurso inominado apre-
sentado. Alega a Impetrante que efetuou o preparo recursal de ma-
neira completa, sendo realizado o cálculo do Contador após o prazo
recursal. O pedido de liminar merece ser deferido.Relevantes os fun-
damentos apresentados pelo Impetrante, o qual efetuou o preparo
recursal de maneira correta, dentro do prazo de 48 horas a contar da
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interposição do recurso. Entretanto, o cálculo do Contador somente
foi apresentado após referido prazo. Com efeito, caso houvesse ou-
tras custas a serem recolhidas ou mesmo despesas processuais deve-
riam ser cotadas no Anexo VI, descrito pela Corregedoria-Geral da
Justiça ou então ser apresentado cálculo do Contador antes do início
do prazo recursal. Por outro lado, está presente o requisito do “peri-
culum in mora”, posto que caso somente ao final seja reconhecido o
alegado direito líquido e certo do Impetrante, haverá uma demora,
sem motivo plausível, para que a decisão atacada seja suspensa, dan-
do seguimento ao recurso que houve regular preparo. Ante o expos-
to, através desta sumária cognição e, embasando-se nos fundamen-
tos acima expendidos, defiro a liminar pretendida, a fim de suspen-
der os efeitos da decisão que julgou deserto o recurso inominado.
Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei nº1.533/51, oficie-se à au-
toridade coatora, para que, no prazo de 10 dias, preste as informa-
ções sobre o alegado. Após, colha-se o parecer da douta Procurado-
ria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 11 de dezembro de
2.008.Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

109 2008.0018970-9/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Curitiba - TRU
IMPETRANTE..........: ERICO BRAZ COSTA - ME
ADVOGADO............: MARCIO ADRIANO PINHEIRO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO RELATOR DA TUR-
MA RECURSAL ÚNICA
INTERESSADO.........: ROSIANE DALPRA
ADVOGADO............: CAMILA ZANETTI VIEIRA
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
MANDADO DE SEGURANÇA - SUCEDÂNEO DE AGRAVO IN-
TERNO - IMPOSSIBILIDADE - VEDAÇÃO EXPRESSA NA LEI
- INDEFERIMENTO DA INICIAL.VISTOS ETC.,Trata-se de man-
dado de segurança interposto contra decisão monocrática
(art.557,CPC) de Juiz integrante da Turma Recursal Única do
Paraná.Verifica-se, in casu, a pretensão de se impugnar, pela via es-
treita do mandamus, decisão judicial passível de recurso próprio
(AGRAVO INTERNO - art.557, § 1º, CPC), contrariando entendi-
mento já consagrado na Súmula nº 267 do Supremo Tribunal Fede-
ral, segundo a qual “não cabe mandado de segurança contra ato judi-
cial passível de recurso ou correição”. A lei do mandado de seguran-
ça é muito clara ao estabelecer no art. 5º, inciso II, que o mandado
de segurança não é sucedâneo a recurso, literis:Art. 5º - Não se dará
mandado de segurança quando se tratar:(…)II - de despacho ou de-
cisão judicial, quando haja recurso previsto nas leis processuais ou
possa ser modificado por via de correição.Neste diapasão e de acor-
do com a norma contida no artigo 8º da Lei nº 1.533/51, que dispõe
que “a inicial será desde logo indeferida quando não for caso de man-
dado de segurança ou lhe faltar algum dos requisitos desta lei”, des-
sume-se, pela explanação supra, restar ausente, de plano, o direito
líquido e certo do impetrante, já que para decisão ora guerreada ha-
via previsão de recurso específico.Isto posto, indefiro a petição
inicial.Dê-se vista ao Ministério Público.P.R.I.Curitiba, 12 de dezem-
bro de 2008. HORÁCIO RIBAS TEIXEIRA Juiz Relator

110 2008.0018972-2/0 - Habeas Corpus Criminal
COMARCA.............: Cascavel - JECri
IMPETRANTE/ADVOGADO.:MARCO DENILSON MEULAM
PACIENTE............: LUIZ FELIPE SZYMANSKI
IMPETRADO...........: JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL CRIMI-
NAL DA COMARCA DE CASCAVEL
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
VISTOS ETC.,Nego a liminar. Não está o paciente correndo risco
iminente de sofrer violência ou coação ilegal à sua liberdade de loco-
moção, sendo, por isso, recomendável que, antes de qualquer deci-
são, seja ouvida a autoridade imputada como coatora e o Ministério
Público.Requisitem-se informações.Após, colha-se o parecer do Mi-
nistério Público.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008. HO-
RÁCIO RIBAS TEIXEIRAJuiz Relator

111 2008.0018977-1/0 - Mandado de Segurança Cível
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
IMPETRANTE..........: GRAÚNA CONSTRUÇÕES CIVIS
LTDA.
ADVOGADO............: LILIAM CRISTINA RIBEIRO MILAN
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ES-
PECIAL CÍVEL DE LONDRINA
INTERESSADO.........: FLAVIA VALESKA ORSAG DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO............: PEDRO DEJNEKA
INTERESSADO.........: SENA CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO............: CARLOS ADOLFO NISHIDA MAYRINK
GOES
ELISANGELA FLORENCIO
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar
em razão de decisão proferida em relação aos embargos de declara-
ção, em que mencionou estar preclusa a matéria atinente à nulidade
da citação, mantendo a realização da penhora sobre dinheiro. O pe-
dido de liminar não merece ser deferido. Isso porque não estão pre-
sentes os requisitos do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”.
Em cognição sumária, verifica-se que, no processo de conhecimen-
to, a empresa Sena Construções Ltda. estava também representando
a empresa Graúna Construções Civis LTda, sendo apresentado re-
curso inominado em relação à sentença condenatória, por estas duas
empresas. Nota-se pela cópia do acórdão que não foi alegada maté-
ria referente à nulidade da citação. Transitada em julgado a sentença,
na fase de execução, após realização da penhora, visa a ora Impe-
trante reconhecimento de nulidade da citação no processo de conhe-
cimento. Com efeito, realmente, ocorreu a preclusão. Por outro lado,
a meu ver, não há perigo de dano irreparável ou de difícil reparação
caso não seja concedida a liminar, uma vez que, caso seja reconheci-
do o direito líquido e certo ora alegado, poderá o valor constritado
ser devolvido à Impetrante. Ante o exposto, através desta sumária
cognição e, embasando-se nos fundamentos acima expendidos, inde-
firo a liminar pretendida.Com fundamento no art.7º, inc. I, da Lei
nº1.533/51, oficie-se à autoridade coatora, para que, no prazo de 10
dias, preste as informações sobre o alegado. Após, colha-se o pare-

cer da douta Procuradoria-Geral de Justiça.Intimem-se.Curitiba, 15
de dezembro de 2.008.Cristiane Santos Leite Juíza Relatora

112 2008.0019045-4/0 - Habeas Corpus Criminal
COMARCA.............: Curitiba - 4º JECri
IMPETRANTE/ADVOGADO.:JORGE VICENTE SILVA
PACIENTE............: SOLANGE ROKS SUZUKI
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO ES-
PECIAL CRIMINAL DA COMARCA D
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
VISTOS ETC.,Nego a liminar. Não está o paciente correndo risco
iminente de sofrer violência ou coação ilegal à sua liberdade de loco-
moção, sendo, por isso, razoável que, antes de qualquer decisão,
seja ouvida a autoridade imputada como coatora e o Ministério
Público.Ademais, conforme afirmado pelo próprio Impetrante a de-
nuncia ainda não foi recebida. Requisitem-se informações do Impe-
trado, pelo prazo de 5 dias.Após, colha-se o parecer do Ministério
Público.Intimem-se.Curitiba, 12 de dezembro de 2008. HORÁCIO
RIBAS TEIXEIRAJuiz Relator

ADVOGADO ORDEM RECURSO

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 016 2008.0006025-7/2

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 041 2008.0015153-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 022 2008.0007927-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 030 2008.0012053-8/1

ADRIANA DE FRANCA 011 2008.0005168-7/2

ADRIANA ROSSINI 087 2008.0018020-4/0

ADRIANA TONET 010 2008.0004821-1/3

AGOSTINHO MAGNO COELHO ALCANTARA 082 2008.0017898-6/0

ALANA BELZ MARTZ 072 2008.0017500-3/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 042 2008.0015329-3/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 002 2008.0001738-8/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 006 2008.0003991-9/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 007 2008.0004049-8/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 009 2008.0004154-0/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 012 2008.0005414-5/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 013 2008.0005440-0/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 014 2008.0005445-0/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 015 2008.0006015-6/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 017 2008.0006692-8/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 018 2008.0007130-8/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 019 2008.0007201-7/3

ALESSANDRA LABIAK 029 2008.0011908-3/1

ALESSANDRA VOLKMANN 057 2008.0016641-0/0

ALEXANDRA MORIGI ARAPOTI 016 2008.0006025-7/2

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 077 2008.0017765-8/0

ALFREDO AMBROSIO JUNIOR 059 2008.0016674-8/0

AMELIA FERNANDA AVELINO MACHADO 081 2008.0017876-0/0

AMILCAR ZANETTI NEVES 010 2008.0004821-1/3

ANA LUCIA FRANCA 033 2008.0012593-1/1

ANA LUCIA FRANCA 106 2008.0018846-7/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 020 2008.0007272-5/2

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 024 2008.0009332-0/2

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 032 2008.0012392-0/2

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 033 2008.0012593-1/1

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 016 2008.0006025-7/2

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 041 2008.0015153-5/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 041 2008.0015153-5/0

ANA PAULA MIGUEL FERRARI 005 2008.0003388-0/2

ANDERSON MARCIO DE BARROS 090 2008.0018286-0/0

ANDRE LUIS GASPAR 107 2008.0018855-6/0

ANDRE RICARDO DAMIAO 046 2008.0015804-2/0

ANDREA CRISTINA CHAVES DE OLIVEIRA 029 2008.0011908-3/1

ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE 102 2008.0018823-0/0

ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE 103 2008.0018830-5/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 024 2008.0009332-0/2

ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA 078 2008.0017857-0/0

ANTONIO PEDRO MARQUEZI 040 2008.0014585-2/1

ARISTOTELES RONDON GOMES PEREIRA 088 2008.0018080-0/0

ARIVALDIR GASPAR 107 2008.0018855-6/0

ARLINDO PEREIRA JUNIOR 090 2008.0018286-0/0

AROLDO PAULO GUEDES JUNIOR 093 2008.0018777-1/0

ARY BENEDITO SILVA 040 2008.0014585-2/1

AUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 005 2008.0003388-0/2

BLAS GOMM FILHO 033 2008.0012593-1/1

BLAS GOMM FILHO 106 2008.0018846-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 008 2008.0004110-9/4

BRAULIO ROBERTO SCHMIDT 075 2008.0017527-8/0

BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO 070 2008.0017316-5/0

BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO 079 2008.0017864-6/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 049 2008.0016075-0/0

BRUNO MIRANDA QUADROS 032 2008.0012392-0/2

BRUNO PEDALINO 005 2008.0003388-0/2

CAMILA ZANETTI VIEIRA 109 2008.0018970-9/0

CARLOS ADOLFO NISHIDA MAYRINK GOES 111 2008.0018977-1/0

CARLOS ALBERTO SILIPRANDI 010 2008.0004821-1/3

CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI 107 2008.0018855-6/0

CARLOS EDUARDO CARDOSO BANDEIRA 003 2008.0001921-4/2

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 021 2008.0007353-5/3

CARLOS EDUARDO SPROTTE 067 2008.0017245-6/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 026 2008.0011009-5/1

CARLOS ROGERIO FRANCHELLO 003 2008.0001921-4/2

CAROLINE ARAUJO BRUNETTO 021 2008.0007353-5/3

CAROLINE COSTA DRUMMOND 047 2008.0015871-3/0

CAROLINE LEAL NOGUEIRA 031 2008.0012283-0/1

CAROLINE THON 033 2008.0012593-1/1

CELSO DAVID ANTUNES 038 2008.0014333-4/0

CESAR AUGUSTO TERRA 065 2008.0017107-6/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 028 2008.0011545-1/1

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 031 2008.0012283-0/1

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 040 2008.0014585-2/1

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 067 2008.0017245-6/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 093 2008.0018777-1/0

CIRO BRUNING 038 2008.0014333-4/0

CLAITON FERREIRA BORCATH 073 2008.0017504-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 038 2008.0014333-4/0

CLAUDIA BUENO GOMES 083 2008.0017928-0/0

CLAUDIR DALLA COSTA 029 2008.0011908-3/1

CLEYTON ADRIANO MORESCO 054 2008.0016361-1/0

CLICERIA CERBARO 004 2008.0002862-9/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 029 2008.0011908-3/1

DAISY TARCISA DE OLIVEIRA 027 2008.0011367-7/1

DALILA CRISTINA MARCON 035 2008.0013768-7/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 016 2008.0006025-7/2

DANIELA VAZ GIMENES 039 2008.0014554-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 095 2008.0018802-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 096 2008.0018805-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 097 2008.0018806-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 098 2008.0018807-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 099 2008.0018813-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 100 2008.0018814-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 101 2008.0018815-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 102 2008.0018823-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 103 2008.0018830-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 108 2008.0018861-0/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 022 2008.0007927-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 030 2008.0012053-8/1

DANIELLA LETICIA BROERING 016 2008.0006025-7/2

DANUSA FELIZ 001 2007.0010557-1/2

DARLAN SEGABINAZI SILVESTRE 043 2008.0015486-3/1

DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 024 2008.0009332-0/2

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 050 2008.0016085-0/0

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 051 2008.0016100-4/0

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 052 2008.0016140-8/1

DIATIUCA EMANUELA DE MOURA 022 2008.0007927-0/1

DIRCEU ROSA JUNIOR 071 2008.0017366-0/0

DIVALDO ESPIGA 091 2008.0018516-4/0

DOUGLAS DOS SANTOS 061 2008.0016698-7/0

DOUGLAS DOS SANTOS 062 2008.0016737-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 086 2008.0018018-8/0

DOUGLAS DOS SANTOS 087 2008.0018020-4/0

DOUGLAS DOS SANTOS 090 2008.0018286-0/0

DOUGLAS RENATO BRZEZINSKI 055 2008.0016506-5/0

DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA 072 2008.0017500-3/1

EDIVALDO RODRIGUES 026 2008.0011009-5/1

EDSON LUIZ COCCO 054 2008.0016361-1/0

EDSON LUIZ DE FREITAS 057 2008.0016641-0/0

EDSON SEGURA BATTILANI 055 2008.0016506-5/0

EDUARDO BLANCO 056 2008.0016548-2/0

EDUARDO BLANCO 087 2008.0018020-4/0

ELCILENE DA SILVA ROCHA 030 2008.0012053-8/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 064 2008.0017039-2/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 038 2008.0014333-4/0

ELISANGELA CRISTINA DE OLIVEIRA 025 2008.0010023-7/0

ELISANGELA FLORENCIO 111 2008.0018977-1/0

ELTON ALAVER BARROSO 020 2008.0007272-5/2

ELTON ALAVER BARROSO 024 2008.0009332-0/2

ELTON ALAVER BARROSO 032 2008.0012392-0/2

ELTON ALAVER BARROSO 033 2008.0012593-1/1

EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA 029 2008.0011908-3/1

EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR 077 2008.0017765-8/0

EVELYN CRISTINA MATTERA 074 2008.0017519-0/0

FABIANA CANCIO TAVARES 081 2008.0017876-0/0

FABIANA TASCA 094 2008.0018798-5/0

FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA 082 2008.0017898-6/0

FABIO MAURICIO ANDREATTO 100 2008.0018814-0/0

FÁBIO ROBERTO LORENA 093 2008.0018777-1/0

FABÍOLA CUETO CLEMENTI 073 2008.0017504-0/0

FABIULA SCHMIDT 001 2007.0010557-1/2

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 037 2008.0014325-7/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 092 2008.0018696-1/0

FERNANDO JOSE GONCALVES 087 2008.0018020-4/0

FLAVIA HEYSE MARTINS 067 2008.0017245-6/0

FLAVIA PICCININ PAZ 022 2008.0007927-0/1

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 029 2008.0011908-3/1

FLORIANO TERRA FILHO 056 2008.0016548-2/0

FLORIANO TERRA FILHO 087 2008.0018020-4/0

FLORIANO YABE 007 2008.0004049-8/3

FRANCIELY RITA VIEL 008 2008.0004110-9/4

FRANCISCO IRINEU BRZEZINSKI 055 2008.0016506-5/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 002 2008.0001738-8/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 006 2008.0003991-9/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 007 2008.0004049-8/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 009 2008.0004154-0/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 012 2008.0005414-5/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 013 2008.0005440-0/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 014 2008.0005445-0/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 015 2008.0006015-6/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 017 2008.0006692-8/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 018 2008.0007130-8/3

FRANCO ANDREY FICAGNA 019 2008.0007201-7/3

FULVIO LUIS STADLER KAIPERS 008 2008.0004110-9/4

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 064 2008.0017039-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 094 2008.0018798-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 095 2008.0018802-6/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 096 2008.0018805-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 097 2008.0018806-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 098 2008.0018807-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 099 2008.0018813-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 100 2008.0018814-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 101 2008.0018815-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 102 2008.0018823-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 103 2008.0018830-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 104 2008.0018842-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 105 2008.0018845-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 108 2008.0018861-0/0

GILBERTO PEDRIALI 066 2008.0017108-8/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 065 2008.0017107-6/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 073 2008.0017504-0/0

GISELE VERISSIMO PAES 092 2008.0018696-1/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 061 2008.0016698-7/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 086 2008.0018018-8/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 087 2008.0018020-4/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 090 2008.0018286-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 002 2008.0001738-8/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 006 2008.0003991-9/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 007 2008.0004049-8/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 009 2008.0004154-0/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 012 2008.0005414-5/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 013 2008.0005440-0/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 014 2008.0005445-0/3

GLAUCO LUCIANO RAMOS 015 2008.0006015-6/3

GUSTAVO FASCIANO SANTOS 035 2008.0013768-7/0

GUSTAVO RODRIGUES MARTINS 031 2008.0012283-0/1

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 083 2008.0017928-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 084 2008.0017936-7/0

HAMILTON PEREIRA ZANELLA 082 2008.0017898-6/0

HELENA GALARZA ROSA 005 2008.0003388-0/2

HUGO ARNO DA SILVA PORTO 037 2008.0014325-7/0

HUMBERTO BAGATIN 044 2008.0015675-0/1

IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC 011 2008.0005168-7/2

ISABEL APARECIDA HOLM 094 2008.0018798-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 095 2008.0018802-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 096 2008.0018805-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 097 2008.0018806-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 098 2008.0018807-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 099 2008.0018813-9/0

ISABEL APARECIDA HOLM 101 2008.0018815-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 101 2008.0018815-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 102 2008.0018823-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 104 2008.0018842-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 105 2008.0018845-5/0

IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO 036 2008.0014071-4/2

IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA 017 2008.0006692-8/3

IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA 018 2008.0007130-8/3

IZABELA CRISTINA ALVES NUNES LIMA 019 2008.0007201-7/3

JAIME AIRTON HANAUER 058 2008.0016645-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 064 2008.0017039-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 094 2008.0018798-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 095 2008.0018802-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 096 2008.0018805-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 097 2008.0018806-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 098 2008.0018807-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 099 2008.0018813-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 100 2008.0018814-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 101 2008.0018815-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 102 2008.0018823-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 103 2008.0018830-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 104 2008.0018842-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 105 2008.0018845-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 108 2008.0018861-0/0

JAIRO MOURA 030 2008.0012053-8/1

JANAINA GIOZZA AVILA 083 2008.0017928-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 084 2008.0017936-7/0

JANAINA ROVARIS 055 2008.0016506-5/0

JEFERSON DA CRUZ COSTA 003 2008.0001921-4/2

JESSICA AGDA DA SILVA 005 2008.0003388-0/2

JOÃO BRUNO DACOME BUENO 026 2008.0011009-5/1

JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOSA 090 2008.0018286-0/0

JOAO LEONEL ANTOCHESKI 020 2008.0007272-5/2

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 065 2008.0017107-6/0

JOMAR BRAZ DA SILVA JUNIOR 076 2008.0017732-0/0

JONES MARIO DE CARLI 045 2008.0015715-5/1

JORGE JOSE JUSTI WASZAK 087 2008.0018020-4/0

JORGE VICENTE SILVA 112 2008.0019045-4/0

JOSE ADRIANO OLIVO WOLINSKI 023 2008.0008758-3/1

JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI 091 2008.0018516-4/0

JOSE VICENTE FERREIRA 070 2008.0017316-5/0

JOSIANE BORGES 022 2008.0007927-0/1

JOSIANE BORGES 030 2008.0012053-8/1

JOSIANE GODOY 056 2008.0016548-2/0

JOYCE MARIA VINHAS VILLANUEVA 025 2008.0010023-7/0

JOYCE MAUS MISCHUR 075 2008.0017527-8/0

JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA 003 2008.0001921-4/2

JULIANA GOULART 034 2008.0013681-6/0

JULIANE ISABEL PIENIAK BASSI 058 2008.0016645-7/0

JULIO CESAR FARIAS POLI 042 2008.0015329-3/1

JULIO CESAR GOULART LANES 106 2008.0018846-7/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 039 2008.0014554-8/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 059 2008.0016674-8/0

KARINE PEREIRA 042 2008.0015329-3/1

KELY CRISTINA DULSKIS BUENO 072 2008.0017500-3/1

LARA TINOCO LEANDRO 106 2008.0018846-7/0

LARISSA RIBEIRO GIROLDO 094 2008.0018798-5/0

LARISSA RIBEIRO GIROLDO 100 2008.0018814-0/0

LAUREDSON DOS SANTOS 107 2008.0018855-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 046 2008.0015804-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 060 2008.0016691-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 068 2008.0017313-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 069 2008.0017315-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 070 2008.0017316-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 071 2008.0017366-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 074 2008.0017519-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 078 2008.0017857-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 079 2008.0017864-6/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 070 2008.0017316-5/0

LENICE ARBONELLI MENDES TROYA 001 2007.0010557-1/2

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 046 2008.0015804-2/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 060 2008.0016691-4/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 068 2008.0017313-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 069 2008.0017315-3/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 070 2008.0017316-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 071 2008.0017366-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 078 2008.0017857-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 079 2008.0017864-6/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 033 2008.0012593-1/1

LILIAM CRISTINA RIBEIRO MILAN 111 2008.0018977-1/0

LUCAS SCHENATO 045 2008.0015715-5/1
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LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO 043 2008.0015486-3/1

LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO 044 2008.0015675-0/1

LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO 048 2008.0016016-6/1

LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO 052 2008.0016140-8/1

LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO 053 2008.0016154-6/1

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 089 2008.0018205-1/0

LUCIANE MAINARDES PINHEIRO 011 2008.0005168-7/2

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 038 2008.0014333-4/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 087 2008.0018020-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 055 2008.0016506-5/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 048 2008.0016016-6/1

LUIZ ASSI 028 2008.0011545-1/1

LUIZ CARLOS DA ROCHA 011 2008.0005168-7/2

LUIZ SGANZELLA LOPES 061 2008.0016698-7/0

LUIZ SGANZELLA LOPES 062 2008.0016737-0/0

MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS 020 2008.0007272-5/2

MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS 024 2008.0009332-0/2

MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS 032 2008.0012392-0/2

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 004 2008.0002862-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 035 2008.0013768-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 047 2008.0015871-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 057 2008.0016641-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 076 2008.0017732-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 081 2008.0017876-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 089 2008.0018205-1/0

MARCELO DAVOLI LOPES 047 2008.0015871-3/0

MARCELO DAVOLI LOPES 076 2008.0017732-0/0

MARCELO LUIS VICARI 045 2008.0015715-5/1

MARCIO ADRIANO PINHEIRO 109 2008.0018970-9/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 060 2008.0016691-4/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 077 2008.0017765-8/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 086 2008.0018018-8/0

MARCIO ANTONIO SASSO 054 2008.0016361-1/0

MARCIO DIAS AZEVEDO 075 2008.0017527-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 008 2008.0004110-9/4

MARCO ANTONIO OLIVEIRA SILVA 043 2008.0015486-3/1

MARCO DENILSON MEULAM 110 2008.0018972-2/0

MARCOS ANTONIO NUNES DA SILVA 024 2008.0009332-0/2

MARCOS BABINSKI MAROCHI 028 2008.0011545-1/1

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL

VASCONCELLOS 066 2008.0017108-8/0

MARCOS DE OLIVEIRA MOREIRA 036 2008.0014071-4/2

MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHIROLLI 054 2008.0016361-1/0

MARIA APARECIDA AVELINO 081 2008.0017876-0/0

MARIA ROSANE G. LUVISETI 088 2008.0018080-0/0

MARIA SALUTE SOMARIVA 030 2008.0012053-8/1

MARIANE CARDOSO MACAREVICH 032 2008.0012392-0/2

MARICLEIA DO ROCIO SANTOS 063 2008.0016860-0/0

MARINA BLASKOVSKI 023 2008.0008758-3/1

MARINA BLASKOVSKI 027 2008.0011367-7/1

MARINA CARVALHO D‘AMICO PEDRIALI 066 2008.0017108-8/0

MARIO PAGANI NETTO 016 2008.0006025-7/2

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 061 2008.0016698-7/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 062 2008.0016737-0/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 086 2008.0018018-8/0

MARISTELA DE FARIAS MELO SANTOS 047 2008.0015871-3/0

MELISSA FERNANDES NISHIYAMA 024 2008.0009332-0/2

MICHAEL RAFAEL TORMES 084 2008.0017936-7/0

MICHELLY ALBERTI 030 2008.0012053-8/1

MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA 029 2008.0011908-3/1

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 029 2008.0011908-3/1

MILTON JOSE PAIZANI 067 2008.0017245-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 035 2008.0013768-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 037 2008.0014325-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 089 2008.0018205-1/0

MIRIAM CRISTINA ARTUR 073 2008.0017504-0/0

MOISES BATISTA DE SOUZA 003 2008.0001921-4/2

MURILO CLEVE MACHADO 035 2008.0013768-7/0

MURILO CLEVE MACHADO 037 2008.0014325-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 047 2008.0015871-3/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 083 2008.0017928-0/0

NELSON PASCHOALOTTO 063 2008.0016860-0/0

NELSON PASCHOALOTTO 073 2008.0017504-0/0

NELSON SCARPIM JUNIOR 075 2008.0017527-8/0

NEWTON DORNELES SARATT 085 2008.0017961-0/0

OLDEMAR MARIANO 043 2008.0015486-3/1

OLDEMAR MARIANO 044 2008.0015675-0/1

OLDEMAR MARIANO 048 2008.0016016-6/1

OLDEMAR MARIANO 049 2008.0016075-0/0

OLDEMAR MARIANO 050 2008.0016085-0/0

OLDEMAR MARIANO 051 2008.0016100-4/0

OLDEMAR MARIANO 052 2008.0016140-8/1

OLDEMAR MARIANO 053 2008.0016154-6/1

OLDEMAR MARIANO 056 2008.0016548-2/0

OLDEMAR MARIANO 058 2008.0016645-7/0

OLINTO ROBERTO TERRA 056 2008.0016548-2/0

OLINTO ROBERTO TERRA 087 2008.0018020-4/0

ONOFRE VALERO SAES JÚNIOR 089 2008.0018205-1/0

OSMAR CODOLO FRANCO 030 2008.0012053-8/1

PABLO PEREZ FANHANI 088 2008.0018080-0/0

PATRICIA CRISTIANE BRITES 090 2008.0018286-0/0

PAULO AURELIO PEREZ MINIKOWSKI 053 2008.0016154-6/1

PAULO CESAR GNOATTO 054 2008.0016361-1/0

PAULO FERNANDO BRAGHINI 022 2008.0007927-0/1

PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 024 2008.0009332-0/2

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 002 2008.0001738-8/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 006 2008.0003991-9/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 007 2008.0004049-8/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 009 2008.0004154-0/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 012 2008.0005414-5/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 013 2008.0005440-0/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 014 2008.0005445-0/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 015 2008.0006015-6/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 018 2008.0007130-8/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 019 2008.0007201-7/3

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 021 2008.0007353-5/3

PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES 004 2008.0002862-9/0

PAULO ROBERTO FADEL 093 2008.0018777-1/0

PAULO ROBERTO LUVISETI 088 2008.0018080-0/0

PEDRO DEJNEKA 111 2008.0018977-1/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 081 2008.0017876-0/0

PETERSON MARTIN DANTAS 053 2008.0016154-6/1

PETERSON MARTIN DANTAS 065 2008.0017107-6/0

PRISCILA MEIRE PIMENTA 022 2008.0007927-0/1

PRISCILLA KOHATSU 079 2008.0017864-6/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 037 2008.0014325-7/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 089 2008.0018205-1/0

RAPHAEL MARCONDES KARAN 036 2008.0014071-4/2

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 026 2008.0011009-5/1

REINALDO MIRICO ARONIS 028 2008.0011545-1/1

REINALDO MIRICO ARONIS 031 2008.0012283-0/1

REINALDO MIRICO ARONIS 040 2008.0014585-2/1

REINALDO MIRICO ARONIS 067 2008.0017245-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 093 2008.0018777-1/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 046 2008.0015804-2/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 078 2008.0017857-0/0

RENATO TAVARES YABE 002 2008.0001738-8/3

RENATO TAVARES YABE 006 2008.0003991-9/3

RENATO TAVARES YABE 015 2008.0006015-6/3

RENATO TAVARES YABE 018 2008.0007130-8/3

RENATO TAVARES YABE 019 2008.0007201-7/3

RICARDO VINHAS VILLANUEVA 025 2008.0010023-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 043 2008.0015486-3/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 044 2008.0015675-0/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 048 2008.0016016-6/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 049 2008.0016075-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 050 2008.0016085-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 051 2008.0016100-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 052 2008.0016140-8/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 053 2008.0016154-6/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 056 2008.0016548-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 058 2008.0016645-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 039 2008.0014554-8/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 059 2008.0016674-8/0

ROBERTO RESQUETTI CERQUEIRA 043 2008.0015486-3/1

ROBSON CARLOS BISCOLI 004 2008.0002862-9/0

ROBSON IVAN STIVAL 011 2008.0005168-7/2

RODRIGO FERNANDES DA SILVA 023 2008.0008758-3/1

RODRIGO LONGO 035 2008.0013768-7/0

ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS 085 2008.0017961-0/0

ROGERIO RESINA MOLEZ 066 2008.0017108-8/0

ROGERIO RESINA MOLEZ 074 2008.0017519-0/0

ROMEU GONCALVES NETO 044 2008.0015675-0/1

ROMILDO NUNES FERREIRA 025 2008.0010023-7/0

ROMULO DE SOUZA LEITAO NETO 073 2008.0017504-0/0

RONISA BISCOLI 004 2008.0002862-9/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 094 2008.0018798-5/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 095 2008.0018802-6/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 096 2008.0018805-1/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 097 2008.0018806-3/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 098 2008.0018807-5/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 099 2008.0018813-9/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 100 2008.0018814-0/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 101 2008.0018815-2/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 102 2008.0018823-0/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 103 2008.0018830-5/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 104 2008.0018842-0/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 105 2008.0018845-5/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMAN 108 2008.0018861-0/0

RUBENS JACOPETI CHUEIRE 061 2008.0016698-7/0

RUBENS JACOPETI CHUEIRE 062 2008.0016737-0/0

RUBENS PAES 092 2008.0018696-1/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 044 2008.0015675-0/1

RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS 072 2008.0017500-3/1

RUDEMAR TOFOLO 054 2008.0016361-1/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 039 2008.0014554-8/0

SALIM GEORGE CHUEIRE 061 2008.0016698-7/0

SALIM GEORGE CHUEIRE 062 2008.0016737-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 060 2008.0016691-4/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 077 2008.0017765-8/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 086 2008.0018018-8/0

SAMIRA VOLPATO 023 2008.0008758-3/1

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 001 2007.0010557-1/2

SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA 003 2008.0001921-4/2

SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2008.0015329-3/1

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 050 2008.0016085-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 051 2008.0016100-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 052 2008.0016140-8/1

SERGIO SAES 089 2008.0018205-1/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 071 2008.0017366-0/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 074 2008.0017519-0/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 049 2008.0016075-0/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 057 2008.0016641-0/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 048 2008.0016016-6/1

SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA 075 2008.0017527-8/0

SUELI CRISTINA GALLELI 060 2008.0016691-4/0

SUELI CRISTINA GALLELI 068 2008.0017313-0/0

SUELI CRISTINA GALLELI 069 2008.0017315-3/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 021 2008.0007353-5/3

TARCIZIO FURLAN 026 2008.0011009-5/1

TATIANA GAERTNER 055 2008.0016506-5/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 023 2008.0008758-3/1

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 027 2008.0011367-7/1

VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 048 2008.0016016-6/1

VALERIA CARAMURU CICARELLI 077 2008.0017765-8/0

VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR 045 2008.0015715-5/1

VANELIS MARCELI MUCELIN 036 2008.0014071-4/2

VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA CALIXTO 068 2008.0017313-0/0

VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA CALIXTO 069 2008.0017315-3/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 084 2008.0017936-7/0

WILLY EDILSON LUCINGER 080 2008.0017870-0/0

WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA 041 2008.0015153-5/0

Cível

Comarca da Capital

1ª Vara Cível

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DO FORO CEN-
TRAL DE CURITIBA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL
RELACAO Nº 170/2008
JUIZ TITULAR: ANTONIO CARLOS RIBEIRO MARTINS
JUIZ SUBSTITUTO: MANUELA TALLÃO
ESCRIVÃO:SERGIO RIBEIRO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANA ANTUNES MACIEL A. 0010 078259/2005

0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

ALESSANDRA MIZUTA 0011 078349/2005
ALIDO LORENZATTO 0001 055137/1987
AMARILIO HERMES L. DE VAS 0004 073021/2002
ANA CLAUDIA CERICATTO 0013 078428/2005
ANA LETICIA DIAS ROSA 0011 078349/2005
ANA PAULA MUGGIATI DOS SA 0010 078259/2005

0012 078369/2005
ANDREZZA MARIA BELTONI 0004 073021/2002
ANTONIO NUNES NETO 0013 078428/2005
AYRTON CORREIA ROSA 0002 062862/1995
BENOIT SCANDELARI BUSSMAN 0011 078349/2005

0012 078369/2005
0014 078439/2005

CARLA MARTINS DE FREITAS 0010 078259/2005
0011 078349/2005
0012 078369/2005

CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA 0013 078428/2005
CARLOS ALBERTO DA SILVA 0003 072619/2002
CARLOS ALBERTO MOREIRA DE 0002 062862/1995
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0010 078259/2005

0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

CLAUDIA BASSO CARNEIRO DE 0007 074827/2003
CLOVIS JOSE GUGELMIN DIST 0003 072619/2002
CRISTIANA LACERDA DE O. F 0011 078349/2005
DANIEL ANDRADE DO VALE 0004 073021/2002
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEI 0010 078259/2005

0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

EMERSON LUIZ VELLO 0006 073919/2003
ERALDO LUIZ KUSTER 0005 073544/2002
FABIOLA P. CORDEIRO FLEIS 0014 078439/2005
FABIOLA POLATTI CORDEIRO 0010 078259/2005

0012 078369/2005
FELIPE REDDIN WERKA 0009 077247/2005
FLAVIO WARUMBY LINS 0003 072619/2002
GEORGIA BORDIN JACOB GRAC 0013 078428/2005
GERALD KOPPE JUNIOR 0011 078349/2005

0014 078439/2005
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0002 062862/1995
HENRIQUE CARTAXO FERNANDE 0011 078349/2005
JAQUELINE MILANO 0002 062862/1995
JEFERSON RENATO R. ZANETI 0005 073544/2002
JEFERSON WEBER 0016 082881/2008
JOAO HARTMANN 0002 062862/1995
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0017 083462/2008
JORGE GOMES ROSA NETO 0011 078349/2005
JOSE DO CARMO BADARO 0001 055137/1987
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0005 073544/2002
LAURO CARNEIRO DE SIQUEIR 0007 074827/2003
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0009 077247/2005
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0008 076687/2004
LUIR CESCHIN 0004 073021/2002
LUIZ ALBERTO GONCALVES CO 0003 072619/2002
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0006 073919/2003

0008 076687/2004
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0011 078349/2005
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0002 062862/1995
MARIA AUGUSTA PISANI GEAR 0011 078349/2005

0014 078439/2005
MARIA JOSE TAVORA GIL BEL 0001 055137/1987
MARIA TICIANA ARAUJO OD R 0011 078349/2005
MARIANA WEKERLIN MOROZOWS 0011 078349/2005
MATHIEU BERTRAND STRUCK 0010 078259/2005

0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

MAURICIO ANDRADE DO VALE 0004 073021/2002
MELISSA DE ALBUQUERQUE S. 0010 078259/2005
MICHELLE PINTERICH 0011 078349/2005

0014 078439/2005

NEMO ELOY VIDAL NETO 0010 078259/2005
0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

OSVALDIR NODARI 0001 055137/1987
PATRICIA PIEKARCZYK 0008 076687/2004
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0015 082352/2008
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0010 078259/2005

0011 078349/2005
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0012 078369/2005
RAFAEL RAMON 0011 078349/2005
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0005 073544/2002
RICARDO RONDINELLI MENDES 0011 078349/2005
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0013 078428/2005
ROSI MARY MARTELLI 0015 082352/2008
RUTH COATTI 0001 055137/1987
SILVIANE SCILIAR SASSON 0010 078259/2005

0011 078349/2005
SOLANGE ROESSIE 0001 055137/1987
STEPHANIE ZAGO DE CARVALH 0013 078428/2005
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0010 078259/2005

0011 078349/2005
0012 078369/2005
0014 078439/2005

THOMIRES ELIZABETH PAULIV 0001 055137/1987
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0015 082352/2008
WALKYRIA DE JESUS D AVILA 0018 083616/2008

1. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-55137/1987-APOLAR
IMOVEIS LTDA x CECILIO CALIXTO e outro-Intime-se a parte
autora para que promova o pagamento das custas referentes ao pedi-
do de desarquivamento R$ 7,00. -Advs. SOLANGE ROESSIE, JOSE
DO CARMO BADARO, RUTH COATTI, THOMIRES ELIZABE-
TH PAULIV BADARÓ DE LIMA, ALIDO LORENZATTO, MA-
RIA JOSE TAVORA GIL BELEM e OSVALDIR NODARI-.

2. DECLARATORIA ( ORDINARIA )-62862/1995-ADUSOLO
FERTILIZANTES S/A x RODRIMAR S/A - AGENTE E COMIS-
SARIA- 1. No sentido do que foi despachado anteriormente, aguar-
dou-se resposta por via do sistema BACEN JUD, a qual se apresen-
tou positiva, conforme o extrato que segue. Os valores bloqueados
junto ao BANCO ITAU S. A. foram mantidos como indisponíveis à
parte executada. Segue extrato. Em contrapartida, quanto às demais
quantias bloqueadas em outros bancos, a fim de se evitar irregulari-
dades na referida constrição, determinei de imediato a sua liberação.
2. Intime-se a parte exeqüente para que se manifeste sobre o “Deta-
lhamento de Ordem Judicial de Bloqueio de Valores”. -Advs. GIL-
BERTO RODRIGUES BAENA, AYRTON CORREIA ROSA, CAR-
LOS ALBERTO MOREIRA DE MELLO, JAQUELINE MILANO,
JOAO HARTMANN, MANIF ANTONIO TORRES JULIO e GIL-
BERTO RODRIGUES BAENA-.

3. DESP.P/FALTA DE PGTO.C/C COB.-72619/2002-FERNANDO
FUMIO MIYAZAKI x ERNANI OLINTO ELLWANGER-Intime-se
a parte autora para que promova o pagamento das custas referentes
ao pedido de desarquivamento R$ 7,00. -Advs. LUIZ ALBERTO
GONCALVES COELHO, CARLOS ALBERTO DA SILVA, FLA-
VIO WARUMBY LINS e CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTEFA-
NO-.

4. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-73021/2002-CELSO SCHA-
EFER NETO e outro x BANCO DO BRASIL S/A e outro- Manifes-
te-se o requerente sobre a petição de fls. 481. -Advs. AMARILIO
HERMES L. DE VASCONCELLOS, MAURICIO ANDRADE DO
VALE, DANIEL ANDRADE DO VALE, ANDREZZA MARIA BEL-
TONI e LUIR CESCHIN-.

5. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-73544/2002-SOLANGE BE-
NETTI x HOSPITAL UNIV EVANGELICO DE CTBA E S/EQUI-
PE-Intime-se a parte requerente para manifestar-se dos termos da
certidão do correio (ausente 3x). -Advs. RAQUEL DE ANDRADE
KRAUSE, ERALDO LUIZ KUSTER, JEFERSON RENATO R.
ZANETI e LARISSA ALCANTARA PEREIRA-.

6. COBRANCA (SUMARIO)-73919/2003-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS TAMBAU -COND I x VILMAR FARIAS DA
SILVA e outro-Intime-se a parte requerente para retirar o Edital que
enocntra-se a diposição em cartorio. -Advs. EMERSON LUIZ VE-
LLO e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

7. CURATELA-74827/2003-ROGERIO HENRIQUE KORALESKI
e outro x CRISTIANE DA SILVA KORALESKI-Intime-se a parte
requerida para que promova o pagamento das custas referentes ao
pedido de desarquivamento R$ 7,00. -Advs. LAURO CARNEIRO
DE SIQUEIRA e CLAUDIA BASSO CARNEIRO DE SIQUEIRA-
.

8. COBRANCA (SUMARIO)-76687/2004-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL RAVENA II x ROBERTO DA SILVA ARAUJO e outro-
Intime-se a parte autora para que promova o pagamento das custas
referentes ao pedido de desarquivamento R$ 7,00. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, PATRICIA PIEKARCZYK e LUCI-
LENA DA SILVA OLIVEIRA-.

9. COBRANCA (SUMARIO)-77247/2005-CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS UBATUBA II x ZILDA CONCEIÇÃO DE
DEUS-Intime-se a parte requerente para manifestar-se dos termos
da certidão do correio (ausente 3x). -Advs. LEANDRO LUIZ KA-
LINOWSKI e FELIPE REDDIN WERKA-.

10. CAUTELAR INOMINADA-78259/2005-DORIS BITTEN-
COURT LINHARES x NELSON LINHARES VIANNA e outro- ‘I.
Primeiramente, cumpra-se a decisao de fl. 2.213. 2. Defiro o pedido
de fis. 2.215/2.216, uma vez que pleiteado por ambas as partes. De
conseqüência, determino a expedição de ofício à 2a Circunscrição
Imobiliária de Curitiba para o fim de levantar a indisponibilidade aver-
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bada junto ao imóvel matriculado sob o n° 23.182, ressalvando-se
que eventual existência de qualquer outro tipo de indisponibilidade
proveniente de outro Juízo não se encontra abrangida por essa or-
dem. 3. Após, à conclusão novamente para análise do pedido de sus-
pensao. 1. Avoquei. 2. A apreciação do pedido de retirada do nome
dos réus Nelson e Emiko Vianna depende de documentos a serem
apresentados pelo Banco do Brasil, conforme determinação contida
no item “1”, da decisão de fl. 2.213. 3. Ademais, deverão os réus
comprovar nos autos a negativação de seus nomes, o que não fora
feito até o presente momento, bem como promover o recolhimento
das custas necessanas ao cumprimento das diligências determinadas.
Conta de custas R$ 164,90. -Advs. ADRIANA ANTUNES MACIEL
A. HAPNER, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER,
TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABIOLA POLATTI CORDEIRO
FLEISCHFRESSER, ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS,
MELISSA DE ALBUQUERQUE S. VIDAL, EDUARDO PEREI-
RA DE OLIVEIRA MELLO, PAULO CESAR BUSNARDO JUNI-
OR, SILVIANE SCILIAR SASSON, CARLA MARTINS DE FREI-
TAS, MATHIEU BERTRAND STRUCK e NEMO ELOY VIDAL
NETO-.

11. EMBARGOS DE TERCEIRO-78349/2005-PRESTIGE INVES-
TIMENTOS E PARTICIPACOES S/A e outro x DORIS BITTEN-
COURT LINHARES-(sentença em resumo): Julgado extinto com
resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso III, do Código
de Processo Civil. Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento das custas remanescentes no importe de R$ 28,00. -Advs.
BENOIT SCANDELARI BUSSMANN, RICARDO RONDINELLI
MENDES CABRAL, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA ME-
LLO, PAULO CESAR BUSNARDO JUNIOR, SILVIANE SCILI-
AR SASSON, GERALD KOPPE JUNIOR, MICHELLE PINTERI-
CH, CRISTIANA LACERDA DE O. FRANCO, MARIA AUGUS-
TA PISANI GEARA, ANA LETICIA DIAS ROSA, ALESSANDRA
MIZUTA, MARIANA WEKERLIN MOROZOWSKI, RAFAEL
RAMON, JORGE GOMES ROSA NETO, LUIZ HENRIQUE DE
ANDRADE NASSAR, MARIA TICIANA ARAUJO OD ROCHA,
HENRIQUE CARTAXO FERNANDES LUIZ, CARLA MARTINS
DE FREITAS, MATHIEU BERTRAND STRUCK, NEMO ELOY
VIDAL NETO, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER,
TARCISIO ARAUJO KROETZ e ADRIANA ANTUNES MACIEL
A. HAPNER-.

12. CAUTELAR INOMINADA-78369/2005-DORIS BITTEN-
COURT LINHARES x PREMIER INVESTIMENTOS E PARTICI-
PACOES S/A e outros- 1. Aguarde-se o cumprimento do determina-
do nessa mesma data nos autos n° 78.259/2005, onde já foi aprecia-
do o pedido de desbloqueio do imóvel matriculado sob o n°23.182,
perante a 2a Circunscrição Imobiliária de Curitiba. 2. Após, retor-
nem os autos à conclusão para análise do requerimento de suspensão
da demanda. Conta de custas R$ 32,90. -Advs. ADRIANA ANTU-
NES MACIEL A. HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, FABIOLA POLATTI
CORDEIRO FLEISCHFRESSER, ANA PAULA MUGGIATI DOS
SANTOS, BENOIT SCANDELARI BUSSMANN, CARLA MAR-
TINS DE FREITAS, PEREGRINO DIAS ROSA NETO, EDUAR-
DO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, MATHIEU BERTRAND
STRUCK e NEMO ELOY VIDAL NETO-.

13. INDENIZACAO (SUMARIO)-78428/2005-LUIZ MAKIO IMO-
TO x MARCIA CHRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA e outro-
Intimem-se as partes para manifestar-se dos termos da certidão do
correio (mudou-se). -Advs. RODRIGO DA ROCHA ROSA, GEOR-
GIA BORDIN JACOB GRACIANO, CARLOS AFONSO RIBAS
ROCHA, ANTONIO NUNES NETO, ANA CLAUDIA CERICAT-
TO e STEPHANIE ZAGO DE CARVALHO-.

14. ORDINARIA-78439/2005-DORIS BITTENCOURT LINHARES
x NELSON LINHARES VIANNA e outro- Tendo em vista a petição
conjunta das partes, defiro o pedido de suspensão do feito pelo pra-
zo máximo de 180 (cento e oitenta) dias ou, então, até que seja fina-
lizada a partilha nos inventários que tramitam perante a 12ª Vara
Cível de Curitiba, caso o termo se dê antes de referido prazo. Findo
esse período, deverão as partes se manifestar acerca do andamento
daqueles autos de inventário. Conta de custas R$ 25,90. -Advs.
ADRIANA ANTUNES MACIEL A. HAPNER, CARLOS EDUAR-
DO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ,
FABIOLA P. CORDEIRO FLEISCHFRESSER, BENOIT SCANDE-
LARI BUSSMANN, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA ME-
LLO, GERALD KOPPE JUNIOR, MICHELLE PINTERICH, MA-
RIA AUGUSTA PISANI GEARA, MATHIEU BERTRAND STRU-
CK e NEMO ELOY VIDAL NETO-.

15. COBRANCA (ORDINARIO)-82352/2008-ALCIMARA RITA
LOBO e outros x ITAÚ SEGUROS S/A-1. Manifestem-se as partes,
no prazo de 05 (cinco) dias, se há a possibilidade de conciliação,
bem como, quais as provas que desejam produzir, justificando a sua
necessidade e pertinência sob pena de indeferimento. 2. Posterior-
mente, voltem os autos conclusos para que seja tomada uma das
seguintes medidas: a) designação de audiência preliminar; b) sanea-
mento do feito; c) julgamento da demanda no estado em que se en-
contra. 3. Manifestando-se as partes pelo julgamento antecipado da
lide, à conta e preparo e em seguida, à conclusão para sentença. -
Advs. ROSI MARY MARTELLI, PAULO CESAR BRAGA MENES-
CAL e WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS-.

16. COBRANCA (SUMARIO)-82881/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO ATLANTA x MARCOS DE OLIVEIRA e outro-Intime-se a
parte requerente para retirar os oficios que encontram-se a disposi-
ção em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Adv. JEFERSON
WEBER-.

17. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-83462/2008-BANCO
BRADESCO S.A. x INFORMARE EDITORA DE PUBLICACOES
PERIODICAS e outros- (despacho em resumo): intime-se a parte
exequente para, em dez dias, adequar a execução, observando-se o
art. 28, § 2°, da Lei n. 10.931/2004, sob pena de indeferimento da

inicial. -Adv. JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

18. INVENTARIO-83616/2008-TADEU BENTO PRODO e outros
x WENCESLAU PRODO e outro-Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento de custas referente a expedição de ofício. -Adv.
WALKYRIA DE JESUS D AVILA GICOMEL-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 282/2008- SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ANGELA MARIA MACHADO COS-
TA.
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DRA. ADRIANA KATSU-
RAYAMA FERNANDES E SILVA.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0059 000700/2007
PIERRE ANDREY RUTHES 0027 000028/2004
PLINIO ALOISIO BACH 0090 001035/2008
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0086 000885/2008
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0082 000721/2008
RAFAELA FILGUEIRA 0096 001307/2008
RAPHAEL RICARDO TISSI 0044 001027/2006
REGINA SOUZA REIS 0007 000979/1997
REGIS TOCACH 0043 000836/2006
RENE MARIO PACHE 0061 000884/2007
RITA DE CASSIA ROSA ISQUI 0042 000429/2006
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO 0002 000202/1991
ROBERTO JOSE TAQUES DE NE 0064 001555/2007
ROBINSON LEON DE AGUERO 0024 001156/2003
RODRIGO ANDRES GARRIDO MO 0022 000891/2003
RODRIGO CASTOR DE MATTOS 0044 001027/2006
RODRIGO DE FREITAS GARCIA 0059 000700/2007
RODRIGO MELO DOS SANTOS 0034 000940/2005
ROGERIO BUENO DA SILVA 0025 001422/2003
ROGERIO JOSE BON 0007 000979/1997
ROGGI ATTILIO ERCOLE FILH 0098 001616/2008
ROMULO AUGUSTO A BRONZEL 0091 001041/2008
ROMULO INOWLOCKI 0083 000725/2008
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0076 000400/2008
RUI SCUCATO DOS SANTOS 0047 001437/2006
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0050 001621/2006
SAMIR NAOUAF HALABI 0021 000350/2003
SAMIRA NABBOUH ABREU 0091 001041/2008
SANTIAGO LOSSO 0056 000561/2007
SANTINO SAGAIS 0006 000068/1997
SAREMA OLIJNIK 0016 000594/2002
SEBASTIAO M. MARTINS NETO 0080 000645/2008
SERGIO VIRMOND LIMA PICHE 0019 000007/2003
SILENE ALMEIDA DO CARMO 0024 001156/2003
SILVIO NAGAMINE 0010 000472/2001
SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0004 000905/1995
SOCRATES JOSE NICLEVISK 0099 001628/2008
SONIA ITAJARA FERNANDES 0036 001317/2005

0039 000024/2006
STELIO MACHADO 0065 001779/2007
TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBI 0041 000172/2006
TEREZINHA RESENDE CARULA 0049 001582/2006
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THAIS HELENA ALVES ROSSA 0021 000350/2003
THAIS PRETTI 0042 000429/2006
TOBIAS DE MACEDO 0040 000118/2006
ULYSSES SERGIO ELYSEU 0015 000262/2002
VALERIA SUSANA RUIZ 0036 001317/2005
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0054 000312/2007
VICTOR GERALDO JORGE 0009 000569/2000
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0025 001422/2003
WALTER ROBERTO STEINDORF 0031 001267/2004

1. -944/1987-BANCO BRADESCO DE INVEST. S/A x A. FURTA-
DO IMOVEIS LTDA E OUTRO- Considerando que os devedores
liquidaram o débito reclamado nestes autos sob nº 944/87 de Execu-
ção de Titulo extrajudicial proposta por Banco Bradesco S/A em
face de A. Furtado Imóveis Ltda. e outros, conforme petição de fls.
231, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO, o que faço com
fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas
pagas.
P. R. I. Levante-se a penhora e oficie-se ao Registro de Imóveis com-
petente.
-Advs. DANIEL HACHEM, PAULINO ANDREOLI, JOAO BATIS-
TA DOS ANJOS, MOZART PIZZATO ANDREOLI e CARLYLE
POPP-.

2. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-202/
1991-EMPRESA HOTELEIRA MABU LTDA x CLIMA AR CON-
DICIONADO LTDA- A parte para que efetue o preparo das custas
do oficial de justiça no valor de R$ 49,50 mediante GRC, no prazo
de cinco dias. -Adv. ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-162/1993-CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x BERNADETE DO RO-
CIO QUADROS- Assim, defiro o pedido de preferencia do produto
da arrematação do imovel apresentado pelo autor (fls. 309/319).
Expeça-se o alvara para levantamento da quantia pretendida as fls.
319. De igual modo, ressalvada a quantia devida ao autor, defiro a
liberação de valores para pagamento do credito hipotecário aduzido
as fls. 333. A parte para que antecipe as custas para expedição de
alvara. -Advs. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS, JOSELIA A.
KUCHLER, DIDIO MAURO MARCHESINI, JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

4. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC.COMUM ORDINÁR)-905/
1995-CARLOS LOZESKI e outros x SUPERMERCADOS CON-
DOR LTDA-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls.
883. -Advs. MOZARTE DE QUADROS, SIMON GUSTAVO CAL-
DAS DE QUADROS, MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, CLE-
VERSON MARINHO TEIXEIRA e LORENA MORO DOMINGOS-
.

5. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-229/
1996-BANCO BANORTE S/A x AGROPECUARIA BORG LTDA-
Diante da decisão de fls. 322, retornem os autos ao arquivo. -Advs.
LACIR GUARENGHI, MAISA LOPES SANTANA, HARRI KLAIS,
JORGE LUIZ MARTINS e MARCIO DOMINGUES BENTO-.

6. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-68/1997-
ANTONIO DOS SANTOS MACHADO x LIDIO DIAS DELGA-
DO- Intime-se o autor, na pessoa de seu advogado, pelo diario da
justiça, para que promova o preparo das custas processuais, no pra-
zo de cinco dias. No mesmo prazo, devera o procurador do autor
informar nos autos o endereço de seu constituinte. -Adv. SANTINO
SAGAIS-.

7. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-979/
1997-CONJUNTO RESID. MORADIAS PIRINEUS II - COND. III
x HELIO SOUZA CASTELIANO- Indefiro, pois, o requerimento de
fls. 804. — Sobre o laudo de avaliação no valor de R$ 115.000,00,
manifestem-se as partes no prazo legal. -Advs. JOSELIA A. KUCH-
LER, REGINA SOUZA REIS, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
JOSE LINO MENEGASSI e ROGERIO JOSE BON-.

8. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1377/1997-ECAD - ESCRIT RIO CENTRAL DE ARREC. E DIS-
TRIBUIÇAO x SPAKER GRAVAÇAO E PROD. ARTISTICAS
LTDA e outro-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls.
212/215. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS e CARLOS RU-
BENS MOLLI JUNIOR-.

9. EMBARGOS À EXECUÇÃO-569/2000-MARISTELA TETSUO
HIKISHIMA e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Oficie-se na for-
ma postulada anteriormente. A parte para que antecipe as custas para
expedição de oficio (R$ 7,00). -Advs. GIULIANO OD ROCHA e
VICTOR GERALDO JORGE-.

10. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ORD-472/2001-IRMA-
OS LEME LTDA x HOSPITAL INFANTIL PEQUENO PRINCIPE-
Aguarda-se retirada de ofício expedido. —Ciência ao credor de que
o atendimento da requisição, contida no ofício, está subordinado as
exigências do órgão fiscal, como pagamento de taxas. -Advs. LUIZ
GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO, JOSE AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA, MARIA REGINA ZARATE NISSEL, LUIZ
CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANÇA, SILVIO NAGA-
MINE e ANDRESSA JARLETTI G. DE OLIVEIRA-.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-945/2001-KA-
REKA S MOTOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA x ROGE-
RIO CABRAL MONTEIRO- Defiro o requerimento de penhora on-
line pelo sistema bacen/jud. Segue em frente recibo de protocola-
mento de ordem de bloqueio de valores. -Advs. ALEXANDRE CE-
SAR DA SILVA, ADRIANO ANTONIO BERTOLIN, ALEXANDRE
LUIS WESTPHAL e CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN-.

12. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1248/
2001-NELSON JOSE BOSIO e outro x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A- Considerando que a controversia cinge-se, unicamen-

te, acerca da utilização do sistema de amortização constante (SAC),
necessarias breves deliberações deste juizo. Analisando-se detida-
mente o laudo pericial realizado pelo perito, forçoso reconhecer que
procede a insurgencia dos autores. De ressaltar que a sentença foi
expressa ao determinar que a cobrança ocorresse de maneira simples
(fls. 385). Não obstante, o cvalculo foi promovido de maneira diver-
sa, utilizando-se do sistema de amortização constante, que, segundo
a jurisprudencia, é vedado para o caso de calculo de contratos que
versem sobre o sistema financeiro de habilitação. Considerando a
impossibilidade de se homologar os valores deduzidos no laudo peri-
cial, pelos motivos acima apresentados, determino que o perito seja
intimado a promover nova elaboração de calculo, neste momento,
observando os termos da decisão proferida neste feito. -Advs. ODI-
LA VOIDELO, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO e PAU-
LO ROBERTO BARBIERI-.

13. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1411/2001-BANCO
FORD S/A x ELI AUGUSTO BILL-Homologo por sentenca, para
que que produza os seus juridicos e legais efeitos, o pedido de desis-
tencia formulado pelo autor as fls. 42 destes autos, e, de consequen-
cia, julgo extinto o presente processo com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do CPC, determinando o seu arquivamento com as ano-
tacoes de estilo. Custas pagas. -Advs. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEMTO-.

14. AÇÃO MONITÓRIA-1664/2001-CASA DO COMPRESSOR
LTDA. x AMILTON PAOLINI-Para a realização da Primeira Praça
designo o dia 10/03/2009, ficando a Segunda para o dia 23/03/2009,
ambas às 13 hrs e 30 min, na foram do artigo 686, VI do CPC. Expe-
ça-se edital para publicação, observando-se o disposto no artigo 687
do CPC. Intime(m)-se o(s) deveror(es) por mandado e por edital,
caso não seja(m) encontrado(s) pessoalmente. Comprovado o reco-
lhimento das custas de oficial de justiça, expeça-se mandado de inti-
mação. -Advs. FERNANDO LUIZ RODRIGUES e JAMIL FER-
NANDO DE MIRA FILHO-.

15. INVENTÁRIO-262/2002-REGINA MENDES RODRIGUES DA
SILVA e outros x PLINIO PEREIRA DA SILVA- Expeça-se novo
oficio na forma requerida peloMP as fls. 422. A parte para que ante-
cipe as custas para expedição de oficio. -Advs. CORNELIO AFON-
SO CAPAVERDE, ULYSSES SERGIO ELYSEU, MARCIO AN-
TONIO SASSO, BARBARA VANELA LUVIZOTTO, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

16. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-594/2002-TERE-
ZINHA HARMATIUK DE LIMA x FUNDACAO COPEL DE PRE-
VIDENCIA E ASSITENCIA SOCIAL-Ciência ao interessado, em
face do expediente de fls. 223. -Advs. SAREMA OLIJNIK, BOG-
DAN OLIJNIK JUNIOR, MONICA LEBOIS, IRINEU JOSE PE-
TERS e EROS GIL PETERS-.

17. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1326/2002-ELLEN MAGDALENA
ASSME x MASANORI YAMASAKI e outros- De inicio, as partes
devem promover o deposito do saldo remanescente dos honorarios
periciais. Após, intime-se o perito para que preste os esclarecimen-
tos solicitados pelas partes. -Advs. ANGELICA DUARTE MAR-
TINSKI, CRISTIANA HELENA SILVEIRA REIS e DELIO DE
JESUS SOUZA-.

18. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1481/2002-MAR-
LENE ALVES DE CAMPOS SACHET x ANTONIO IVANSKI-De-
firo o requerimento de vista dos autos, pelo prazo de cinco dias. -
Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

19. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-7/2003-COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x HIPODROMO
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. e outros- 1- Em que pese
a manifestação da exeqüente de fls. 214, demonstrando-se contrária
ao levantamento da prenotação existente em imóvel que suposta-
mente seria de propriedade do Sr. Edgard Augusto e da Sra. Márcia
Maria Pazinato de Moura Augusto, a assertiva não merece prospe-
rar. Aduz a exeqüente que em idêntica situação o Tribunal de Justiça
do Paraná se posicionou de forma diversa. Primeiramente, importa
destacar que as decisões proferidas por este juízo não estão vincula-
das a posicionamentos diversos. Noutro vértice, de ressaltar que a
sentença proferida nos autos de Ação Declaratória n. 167/2002, de-
terminou a exclusão do Sr. Edgard Augusto e da Sra. Márcia Maria
Pazinato de Moura Augusto do pólo passivo dos presentes autos de
execução n. 07/20003. Por fim, insta mencionar, que a aludida sen-
tença já transitou em julgado, conforme a certidão de fls. 160-verso.
Assim, em que pese a exeqüente se posicione desfavorável ao pedido
de fls. 210/211 que, em tese, versa sobre a mesma controvérsia exa-
rada às fls. 227/229, apenas relacionando-se a imóveis diversos, é
cabível a expedição dos ofícios pretendidos para levantamento das
prenotações existentes sobre os determinados imóveis. Convém ape-
nas esclarecer que a legítima propriedade ou não dos mencionados
bens sequer importam neste momento, vez que o Sr. Edgard Augus-
to e a Sra. Márcia Maria Pazinato de Moura Augusto foram excluí-
dos do feito. 2 - Expeçam-se os ofícios pretendidos às fls. 199 bem
como às fls. 229. A parte para que antecipe as custas para expedição
de oficio (R$ 7,00 cada oficio). -Advs. GUSTAVO DE ALMEIDA
FLESSAK, AMARILIS VAZ CORTESI, SERGIO VIRMOND LIMA
PICHETTO e LUCIMAR FRETTA-.

20. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-314/
2003-JOSE TEIXEIRA DOS SANTOS e outro x BANCO BANES-
TADO S.A.-Sobre a petição apresentada pelo Sr. Perito, manifeste-
se a parte interessada no prazo de cinco dias. -Advs. MARCO AN-
TONIO GOMES DE OLIVEIRA, EVERTON LUIZ SANTOS, DAL-
TON ANTONIO SCHULTZ GABARDO, GIZELLE AMBONI PE-
TRI, ALEXANDRE TORRES VEDANA, FERNANDA FORTUNA-
TO MAFRA, CELSO COSER JUNIOR e HELOYSE CONTADOR
ROCHA-.

21. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-350/

2003-ANA CLARA MARCON GARMENDIA x BANCO HSBC S/
A- 1.Expeça-se alvará em favor do perito para levantamento do va-
lor depositado às fls. 631. 2.Sobre o laudo pericial, manifestem-se as
partes no prazo de dez dias. 3.Por fim, analisando mais atentamente
os autos, observa-se que assiste razão à autora quanto a alegação de
impossibilidade de execução do saldo do contrato nestes autos. Isto
porque, tal pretensão não foi deduzida em reconvenção e/ou pedido
contraposto, não estando reconhecido tal direito na sentença. 4.
Com efeito, ainda que seja possível ao Banco requerer a liquidação
de sentença destes autos, a fim de ingressar com a ação competente
para a cobrança de eventual saldo devedor do mutuário, ele não pode
promover a execução do saldo diretamente nestes autos, pois não
deduziu sua pretensão em momento adequado (reconvenção). Cien-
cia a parte interessada, face o contido na certidão de fls. 732 verso.
-Advs. CARMEN SILVIA GARMENDIA, JORGE GOMES ROSA
NETO, THAIS HELENA ALVES ROSSA, BEATRIZ SCHIEBLER
e SAMIR NAOUAF HALABI-.

22. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ORD-891/2003-MAU-
RICIO MARCONDES RIBAS x TRAVEL CLUB - INTERNATIO-
NAL TOUR OPERATOR e outros- A parte autora requereu, às fls.
254/258, a desconsideração da personalidade jurídica da empresa ré,
fundamentando seu pleito no artigo 50 do Código Civil. Citando o
Código de Defesa do Consumidor, o instituto da personalidade jurí-
dica, conforme afirmam os co-autores do anteprojeto do Código de
Defesa do Consumidor , citando Piero Verrucoli é visto da seguinte
maneira: “configura um privilégio para os integrantes (sócios), de-
vendo se sujeitar aos mecanismos de controle colocados à disposi-
ção do Direito para reagir contra as situações abusivas, via desconsi-
deração da personalidade jurídica”.
Contudo, através da construção doutrinária do “disregard doctrine”,
divulgada no Brasil por Rubens Requião, criou-se mecanismos para
que fosse possível a penetração na sociedade, atingindo as pessoas e
bens que a compõe.
Nesse diapasão, de salientar, que é requisito haver prévia desconsi-
deração da personalidade jurídica da empresa, para que, só então,
possa haver a inclusão dos sócios da devedora no pólo passivo da
presente demanda.
“SOCIEDADE COOPERATIVA - SÓCIO - EXECUÇÃO - PERSO-
NALIDADE JURÍDICA - DESCONSIDERAÇÃO - É firme o en-
tendimento jurisprudencial segundo o qual a desconsideração da pes-
soa jurídica é efeito da ação contra ela proposta; o credor não pode,
previamente, por ato próprio, despersonalizá-la, endereçando a exe-
cução contra os sócios, até porque essa despersonalização somente
pode ser decretada por decisão judicial. Apelo improvido. Decisão
unânime.” (TJPE - AC 29330-5 - Rel. Des. José Fernandes - DJPE
16.12.2005)
Compulsando os autos denota-se que a ré não possui qualquer bem
que possa garantir o pagamento da dívida. Não obstante, mesmo que
possuísse, vem, reiteradamente buscando frustar o efetivo cumpri-
mento da obrigação. Tanto é assim que se mudou de endereço co-
mercial sem sequer regularizar sua situação cadastral nos órgãos
competentes, ou efetivando o pedido de baixa perante a Junta Co-
mercial, etc. motivo que comprova a irregularidade da situação da
ré, bem como o dolo manifestado na vontade de prejudicar terceiros.
Diante da configuração de tais requisitos necessários a despersonali-
zação da pessoa jurídica, plausível o pedido de fls. 254/258, a fim de
que a obrigação pelo pagamento da dívida recaia sobre os sócios da
mesma. Aplica-se, assim, o art. 596 do Código de Processo Civil,
juntamente com o art. 50 do Código Civil, in verbis: Art. 596. “Os
bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da socie-
dade senão nos casos previstos em lei; o sócio, demandado pelo pa-
gamento da dívida, tem direito a exigir que sejam primeiro excutidos
os bens da sociedade”. (grifei) Art. 50. “Em caso de abuso da perso-
nalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte,
ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo,
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da
pessoa jurídica”. Nesse passo, defiro o pedido de despersonalização
da pessoa jurídica da empresa executada, TRAVEL CLUB VIAGENS
E TURISMO LTDA, a fim de que os sócios Sr. FÁBIO RAVAGNA-
NI SAITO (CPF/MF: 118.539.228-18) e MOEMA RAVAGNANI
SAITO (CPF: 118.539.418-71) passem a figurar no pólo passivo da
presente demanda.
Decorrido o prazo recursal, citem-se os sócios supra mencionados.
Após, voltem-me conclusos para decisão acerca do pedido de pe-
nhora on-line . A parte para que efetue o preparo das custas do distri-
buidor no valor de R$ 1,84.
-Advs. LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, RODRIGO
ANDRES GARRIDO MOTTA, MARIA CLAUDIA DE SEIXAS
PINTO e CARLOS HENRIQUE MACHADO-.

23. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-986/2003-BANCO FIAT
S.A. x SINALPAR SINALIZACAO VIARIA LTDA- Concedo o pra-
zo de cinco dias para que o autor apresente planilha descritiva do
debito. Após, voltem. -Advs. CRYSTIANE LINHARES, PAULO
VINICIUS DE BARROS MARTINS JR e APARECIDO JOSE DA
SILVA-.

24. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1156/2003-MARIA DE
LOURDES DA SILVA OLIVEIRA DINIZ x UNIMED SEGURA-
DORA S/A e outro- A autora para que se manifeste sobre a manifes-
tação de fls. 379/383, a fim de que não haja futura arguição de nuli-
dade processual pro cerceamento de defesa. Prazo legal. Após, vol-
tem para decisão interlocutoria. -Advs. LUIZ MAURICIO DE MO-
RAIS RIBEIRO, DANI LEONARDO GIACOMINI, GEANDRO
LUIZ SCOPEL, GISELE PIMENTEL, ARMANDO RIBEIRO GON-
ÇALVES JUNIOR, ANA CLAUDIA TAVARES REQUIAO, MAU-
RO CEZAR ABATI, MARIO ARTHUR AZUAGA MORAES BUE-
NO, SILENE ALMEIDA DO CARMO e ROBINSON LEON DE
AGUERO-.

25. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1422/
2003-OLIMPAL COMERCIO DE CARNES E GENEROS ALIMEN-
TICIOS x IMPERIA FACTORING E FOMENTO LTDA- Diante do

exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente ação
revisional. Em obediencia ao principio da causalidade objetiva con-
deno a requerente no pagamento das despesas e custas processuais,
bem como no pagamento dos honorarios advocaticios do patrono da
requerida, o qual fixo em R$ 3.000,00, o que faço com fundamento
no paragrafo 4º, atendidos as letras a e c, do § 3º do art. 20 do CPC,
atendendo, ao grau de zelo do profissional, na media complexidade
da demanda e o tempo dispendido. -Advs. ROGERIO BUENO DA
SILVA, VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO e MARCIA RE-
GINA MORSELLI-.

26. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS (SUMARIO)-1474/2003-
TRANSIMARIBO LTDA x RUBENS CESAR PRAVATTA e outro-
Rejeito os embargos opostos, tendo em vista a inexistencia de qual-
quer omissão, contradição ou obscuridade, visto que evidentemente,
nos termos da lei processual civil, quam antecipa as custas do pro-
cesso é a parte autora. Alem disso, as custas ja foram preparadas e o
processo ja foi, inclusive, sentenciado. -Advs. JAQUELINE LOBO
DA ROSA, ANDRE LOPES MARTINS, GLENDA GONCALVES
GONDIM, ANTONIO MARIOSA MARTINS e BENEDITO APA-
RECIDO TUPONI JUNIOR-.

27. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-28/2004-
MARIA CECILIA DA SILVA WYSOTCHANSKI x TRANSBERTA
- TRANSPORTADORA LTDA.-Aguarda-se a retirada de oficio ex-
pedido. -Advs. ANA LUIZA MANZOCHI, PIERRE ANDREY RU-
THES, KATLEEN CARNEIRO BAZZO e ALMIR LOPES DE ARA-
UJO JUNIOR-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-148/2004-SAN-
TANDER BANESPA S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x SEN-
TINELA VIGILANCIA S/C LTDA e outros-Aguarda-se retirada de
ofício expedido. —Ciência ao credor de que o atendimento da requi-
sição, contida no ofício, está subordinado as exigências do órgão
fiscal, como pagamento de taxas. -Advs. BLAS GOMM FILHO, ANA
LUISA V. ABSY, ANA LUCIA FRANÇA, ALESSANDRO DONI-
ZETHE SOUZA VALE, JOSE ANTONIO VALE, ADRIANO CAR-
LOS SOUZA VALE e CLAUDIO ROBERTO PADILHA-.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-820/2004-
CHANG MAN YU x PAULO EDENIR PEREIRA TOLEDO e ou-
tro- Diante do todo exposto, rejeito a exceção de pre-executividade,
e determino o regular prosseguimento da execução. Após o transito
em julgado do teor desta decisão, manifeste-se a parte interessada
sobre o prosseguimento da execução. -Advs. FERNANDO MUNHOZ
RIBEIRO e GUIDA FERNANDA PROENÇA BITTENCOURT-.

30. AÇÃO MONITÓRIA-1078/2004-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x TITO RODRIGUES e outro-Aguarda-se a
retirada do Edital expedido. -Advs. MIEKO ITO e ERIKA HIKISHI-
MA FRAGA-.

31. ALVARA JUDICIAL-1267/2004-ALBERTINA GUIMARAES
DIAS x LAURO GUIMARAES DIAS- Reporto-me ao despacho de
fls. 158, uma vez que a peitção de fls. 159, nada esclareceu. -Advs.
MARCIA BEATRIZ MILANO CENTA, WALTER ROBERTO
STEINDORF e CONSUELO GUIMARAES RIBEIRO-.

32. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-544/
2005-PAULO EDENIR PEREIRA TOLEDO e outro x CHANG
MAN YU-Ciente do recurso interposto. Com o pedido de informa-
ções, oficie-se ao eminente relator do agravo de instrumento infor-
mando que os agravantes cumpriram o disposto no art., 526 do CPC.
Informe-se, outrossim, que mantenho a decisão hostilizada, eis que
as razões trazidas pelos agravantes não altera o entendimento deste
juizo. -Advs. ERENI INES CASARIN, GUIDA FERNANDA PRO-
ENÇA BITTENCOURT e FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO-.

33. MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO-780/2005-
CONDOMINIO EDIFICIO RIO DA PRATA x ATLANTICA - ADM.
E ASSESSORIA EMPRESARIA S/C LTDA. e outros-Renovo ao
autor o prazo de cinco dias para que se manifeste acerca do regular
prosseguimento da presente demanda. Decorrido o prazo sem mani-
festação, intime-e pessoalmente a parte autora pra que de regular
prosseguimento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. Expeça-se carta AR/MP. Outrossim, intime-se o ilustre procu-
rador da parte autora para que tome ciencia do teor deste despacho,
via diario da justiça. -Adv. MANOELA GAIO PACHECO-.

34. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-940/2005-WALDE-
CIR SALES PEREIRA x MARCIO GONCALVES FORMIZANI e
outro-A parte interessada, para que se manifeste sobre certidao ne-
gativa do oficial de justiça, no prazo de cinco dias. -Advs. JOSE
NAZARENO GOULART, LUCIANA MARIA KLOSSOSKI e RO-
DRIGO MELO DOS SANTOS-.

35. MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO-1297/2005-
GETULIO GONCALVES LINS x DEBORA CRISTINA BELINA-
ZO- Aguarda-se retirada de certidão expedida. -Advs. MARCOS
BUENO GOMES e DOUGLAS DANIEL BIELANSKI-.

36. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILICITO-1317/2005-
DANIELE PRETULA e outros x J ARAUJO & CIA LTDA e outro-
A parte interessada, para que se manifeste sobre o retorno da carta
precatoria, no prazo de cinco dias. -Advs. CARISI MARA ARPINI
MIGUEL, ALEXANDRE DALLA VECCHIA, DENI CRISPIN
CORREA JUNIOR, SONIA ITAJARA FERNANDES, IVAN DE
AZEVEDO GUBERT, VALERIA SUSANA RUIZ, HERCULES
LUIZ e JOSUE DYONISIO HECKE-.

37. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1330/2005-LEVI DOS SANTOS x ES-
MAIL BENTO ALMEIDA e outros- Considerando que os devedo-
res liquidaram o débito reclamado nestes autos sob nº 1330/2005 de
Execução de Titulo judicial proposta por Levi dos Santos em face de
Esmail Bento Almeida e outros, conforme petição de fls. 180, JUL-
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GO EXTINTA a presente EXECUÇÃO, o que faço com fulcro no
artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas pagas. P. R.
I. Levante-se a penhora, oficiando-se para Registro de Imóveis com-
petente. Após, arquivem-se os autos com as anotações de estilo, in-
clusive na distribuição. -Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

38. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL-1357/2005-CARLOS
ALBERTO GLINSKI x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
CARTEIRA DE CRED. I.-Ao credor para que efetue o preparo das
custas processuais devidas pelo incidente (R$ 157,50), no prazo de
cinco dias. Após, voltem conclusos para determinações de penhora.
-Advs. OSNI DA SILVA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

39. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC.COMUM ORDINÁR)-24/
2006-ADILSON MAKOIN x ALAGACIR WUDARSKI- Trata-se
de pedido de indenização, em que o autor afirma ter sido ludibriado
pelo réu quando firmou contrato Transferência de Contrato de Com-
promisso de Compra e Venda por Instrumento em Separado com o
réu. O réu, através de Defensor Público, refutou as alegações do
autor.
Prescrição Improcede a assertiva do réu no que tange a alegada pres-
crição da pretensão indenizatória do autor, visto que a relação havi-
da entre as partes corroborava uma relação de natureza pessoal, as-
sim, o prazo a ser considerado, na espécie, é o previsto no artigo 177
do Código Civil de 1916, qual seja 20 (vinte) anos. Com efeito, con-
siderando-se que o prazo aplicável é de 20 anos, cediço que no mo-
mento do ajuizamento da presente demanda (janeiro de 2006), ainda
não havia transcorrido mais da metade do lapso temporal previsto no
mencionado artigo, o que, por si só, afasta a aplicabilidade do prazo
de 3 anos previsto no § 3º do artigo 205 do Código Civil de 2002.
Mesmo que assim não fosse, de ressaltar o fato que o novo diploma
legal diminuiu o prazo prescricional, o que, de igual modo, afasta a
incidência do § 3º do artigo 205 do Código Civil de 2002, segundo a
regra de transição prevista no artigo 2.028 do Código Civil.
Nesse passo, rejeito a preliminar argüida. Provas Cinge-se o litígio
na análise da culpa pelos danos morais e materiais que o requerente
alega ter sofrido, em razão da não formalização do negócio jurídico
de compromisso de compra e venda de imóvel. Dos fatos trazidos
pelo réu, resistindo à pretensão d autor, infere-se a necessidade da
realização de instrução probatória para apuração dos fatos e apura-
ção da responsabilidade. Estando as partes que compõem a lide de-
vidamente representadas. Estão presentes os pressupostos proces-
suais e as condições da ação. O feito tramita sem vícios ou nulidades
a inquiná-lo, não havendo matéria de natureza processual para ser
dirimida nesta fase, razão pela qual , DECLARO SANEADO O PRO-
CESSO e defiro a prova oral requerida, consistente no depoimento
pessoal do autor, bem como na oitiva de testemunhas. Para audiên-
cia de instrução e julgamento, designo o dia 17/02/2009, as 15:30
horas. Desta feita, nos termos do artigo 407 do Código de Processo
Civil, determino que as partes depositem em cartório o rol de teste-
munhas, com as devidas especificações pessoais para a regular inti-
mação. Prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de preclusão. Advirto,
ainda, que no mesmo ato deverão promover o preparo das diligênci-
as necessárias para a efetiva intimação. Fixo como pontos contro-
vertidos: a) a culpa do réu quanto aos danos sofridos pelo autor; b)
se houve culpa de terceiro; c) se o autor tinha conhecimento sobre o
que estava contratando; d) se o autor foi induzido em erro no mo-
mento da contratação; e) quais os danos efetivamente sofridos pelo
autor. Expeçam-se os ofícios requeridos às fls. 102. A parte para que
antecipe as custas para expedição de oficio (R$ 7,00 cada oficio).-
Advs. OLGA CLEA S. SCHMIDT, LUIZ EUGENIO MULLER e
SONIA ITAJARA FERNANDES-.

40. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-118/2006-PACK-
FILM REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA. e outro x HSBC
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO- Trata-se de Revisio-
nal de Contrato, em que, basicamente, a autora objetiva, a revisão do
Contrato de Abertura de Conta Corrente firmado com HSBC BANK
BRASIL-S.A, em especial no que tange ao percentual dos juros re-
muneratórios e a capitalização de juros. O requerido se insurgiu em
face do pedido da autora, alegando, em síntese, a legalidade dos en-
cargos exigidos.
Código de Defesa do Consumidor Considerando que a matéria ati-
nente ao Código de Defesa do Consumidor se trata de matéria de
ordem pública, portanto, passível de ser apreciada de ofício pelo
magistrado, necessárias breves deliberações acerca da aplicação do
mesmo na presente demanda.
É indiscutível a aplicação dos dispositivos constantes no Código de
Defesa do Consumidor à todas aquelas relações que preencham os
requisitos constantes no artigo 2º e 3º da Lei 8078/90, portanto, ca-
racterizadas como relações de consumo. Todavia, impende notar que,
segundo o artigo 2º do CDC, somente é considerado consumidor
aquela pessoa física ou jurídica que adquira ou utilize produtos e/ou
serviços na qualidade de destinatário final. Da análise dos autos, for-
çoso reconhecer que o contrato firmado entre as partes, serviu, so-
bretudo, para implementar a atividade comercial da primeira autora,
vez que firmado pela mesma, não se podendo julgar de forma diversa
que esta tenha se utilizado dos valores que lhe foram colocados à
disposição como destinatária final.
Assim, entendo que os autores não se enquadram no conceito de
consumidores pois cediço que o contrato firmado com a requerida
serviu para incrementar a atividade comercial a primeira autora, vez
que inexiste prova ou sequer alegação em sentido divervo. Nesse
sentido segue a jurisprudência: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDI-
DO DE CONTINÊNCIA E NÃO RECONHECEU A APLICABILI-
DADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INEXIS-
TÊNCIA DO INSTITUTO DE CONTINÊNCIA CONTRATOS DIS-
TINTOS OBJETO E CAUSA DE PEDIR DIVERSOS. DECISÃO
MANTIDA. PESSOA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DO CÓ-
DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DESTINATÁRIO FINAL.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLI-
CAÇÃO DO CDC. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVI-
DO.(...)2. Não se enquadra no conceito de consumidor, se o serviço
prestado fazia parte integrante de seu processo de prestação de ser-
viços. (Agravo de Instrumento nº 156.180-4, 7ª Câmara Cível do

TJPR, Curitiba, Rel. Juiz Rubens Oliveira Fontoura. j. 08.03.2005,
unânime). (Grifei) Ainda, CONSTITUCIONAL E CÍVEL - AÇÃO
DE REVISÃO CONTRATUAL - CONTRATO BANCÁRIO PES-
SOA JURÍDICA - INCIDÊNCIA DO PACTA SUNT SERVANDA -
CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO PERMITIDA - I - Inaplicável o
Código de Defesa do Consumidor a pessoa jurídica quando a finali-
dade do contrato é implementar a atividade comercial, não restando
provado ser destinatária final; II - Ausência de fato imprevisível ca-
paz de afastar o pacta sunt servanda; III - Admissível a capitalização
anual de juros, afastando-se a mensal por não se revestir a norma do
art. 5º da MP nº 1963 - 17/2000, posteriormente reeditada sob nº
2.170-60/2001 de caráter de urgência, que ademais, mostra-se in-
constitucional por ferir o princípio da reserva legal, conforme IC
0005/2007, deste Tribunal; IV - Recurso que se conhece, para lhe
dar provimento parcial. (TJSE - AC 0329/2007 - (Proc. 2007201074)
- (20076624) - 2ª C.Cív. - Relª Desª Marilza Maynard Salgado de
Carvalho - J. 24.09.2007) (grifei) Assim, não reconheço a relação de
consumo entre as partes e, via de conseqüência, indefiro a incidência
do Código de Defesa do Consumidor à relação havida entre as par-
tes, bem como deixo de inverter o ônus da prova.
Provas Feitas essas considerações, DECLARO SANEADO O PRO-
CESSO e defiro a produção de prova técnica requerida pelo réu,
consistente em perícia contábil e nomeio Perito o Sr. PAULO VI-
LHAÇA LINS, independente de compromisso, para responder aos
quesitos já apresentados aos autos e os formulados pelo juízo, visto
que o feito tramita sob o rito sumário. Intime-se o Sr. Perito, para
apresentar proposta de honorários, em cinco dias. Fixo o prazo para
entrega do laudo em 30 (trinta) dias, contados da data em que as
partes efetuarem o pagamento dos honorários do Perito. Deverá ser
apresentado um laudo único se as partes forem acordes ou, se não
houver concordância, poderão os Assistentes Técnicos juntarem seus
pareceres no prazo legal. Fixo como pontos controvertidos? a) a
cobrança de juros capitalizados; b) o percentual de juros remunera-
tórios exigidos; c) qual o índice de correção monetária aplicado; d)
cobrança de comissão de permanência cumulada com demais encar-
gos e) cobrança de juros moratórios. Pelo Juízo formulo os seguin-
tes quesitos?
1)qual a taxa de juros contratado entre as partes? 2)As taxas de ju-
ros cobradas estão de acordo com o que foi contratado? 3) Qual a
taxa média de juros no mercado financeiro, na data de cada emprés-
timo obtido pelos autores? 4)O banco cobrou juros calculados de
forma capitalizada?
5)Houve cobrança de comissão de permanência? Se positivo, qual a
taxa? 6)Houve cobrança de juros moratórios? Ciencia a parte reque-
rida sobre o contido na petição do Sr. Perito de fls. 278/279. -Advs.
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN, ANA LETICIA MAIER DE
LIMA e TOBIAS DE MACEDO-.

41. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-172/
2006-VERA DE FATIMA FERRAZ DE PAULA x BANCO ITAU
S.A.- Considerando que não houve impugnação a proposta apresen-
tada pelo perito as fls. 118/120 e, que o valor encontra-se dentro dos
padrões razoaveis que vem sendo fixados por este juizo, fixo a verba
honoraria em R$ 1.850,00, os quais deverão ser pagos em duas par-
celas. Ao autor para que efetue o deposito da primeira parcela, no
prazo de cinco dias. O restante devera ser depositado em cartorio na
forma decidida acima. Efetuado o deposito, intime-se o perito para
que de inicio aos trabalhos, devendo entregar o laudo em cartorio no
prazo de trinta dias. Devera o perito observar o contido no art. 431-
A do CPC. -Advs. CLARICE CAMARGO, FUAD SALIM NAJI,
TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO
SANTOS e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

42. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-429/2006-CREFISA S/
A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x BER-
NARDETE RODRIGUES DIAS- Indefiro, por ora, o requerimento
de fls. 114, uma vez que a devedora sequer foi citada dos termos da
presente execução. -Advs. THAIS PRETTI, LEILA CECILIA VI-
DAL, MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS, JUAHIL MAR-
TINS DE OLIVEIRA e RITA DE CASSIA ROSA ISQUIERDO-.

43. EMBARGOS À EXECUÇÃO-836/2006-ADIR BARUSSO e
outro x BANCO BANDEIRANTES S/A- Primeiramente, atendendo
ao pedido das partes, intime-se o perito para que se manifeste acerca
do petitorio de fls. 152 e 155/156. Prazo legal. Após, intimem-se as
partes para nova manifestação. -Advs. REGIS TOCACH, HENRI-
QUE KURSCHEIDT, LUIS OSCAR SIX BOTTON, GLAUCIO
JOSAFAT BORDUM e CIBELE MERLIN TORRES-.

44. AÇÃO DE EXECUÇÃO-1027/2006-GIRO COMERCIO DE
PNEUS LTDA x AGUINALDO MARQUES CORDEIRO- Em que
pese o réu tenha apresentado simples manifestação nos autos junta-
mente com recibos de pagamento da dívida que ora se pretende co-
brar, forçoso reconhecer que aludida manifestação deve ser acolhida
como forma do incidente de Exceção de Pré-Executividade uma vez
que versa, sobremodo, sobre os títulos extrajudiciais que ora se pre-
tende executar. Alega o réu, que já promoveu o pagamento de mais
da metade de seu débito havido em face da autora, fazendo prova de
suas alegações através dos recibos de fls. 120/125. Requereu o pa-
gamento em dobro dos valores indevidamente cobrados pela exe-
qüente. É o relato. Decido. FUNDAMENTAÇÃO
Dos Pagamentos De início, convém destacar que a Exceção de Pré-
Executividade, serve para a análise de matérias que não demandem
dilação probatória, podendo ser declarada de ofício pelo juízo, bem
como pelo fato de envolver hipótese relativa à condição de ação, aos
pressupostos processuais, sobretudo sobre aquelas questões que re-
tirem a liquidez, certeza e exigibilidade dos títulos executivos. No
mesmo sentido segue a jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE - CABIMENTO - Hipóteses limitadas a exceção de pré-
executividade está limitada às hipóteses relativas aos pressupostos
processuais, condições da ação e vícios objetivos do título executi-
vo, referentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não de-
mandem um exame mais aprofundado dos fatos e documentos, o que
só é possível em sede de embargos do devedor. Precedentes do c.
Superior Tribunal de Justiça (AG. Reg. 445.092/SP - 1ª t. E RESP.

577.613/RS). Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF
2ª R. - AG 2005.02.01.014011-0 - 8ª T.Esp. - Rel. Des. Fed. Raldê-
Nio Bonifacio Costa - DJU 24.04.2007 - p. 366) (grifei) Com efeito,
alega a ré que detinha contrato de assessoria de cobrança com a
empresa Iguaçu Assessoria de Cobrança. Alega, ainda, que move em
face da mencionada empresa Ação de Obrigação de Dar, uma vez
que a empresa efetuava a cobrança dos devedores da autora, todavia
não repassava os valores cobrados. Indiscutível a falta de diligência
da exeqüente no tocante ao ajuizamento da presente demanda de
Execução de Título Extrajudicial sobre o valor total do débito quan-
do, na realidade, parte dos pagamentos já haviam sido promovidos.
Entendo que sabendo a exeqüente da situação ocorrida, qual seja
que a empresa contratada cobrava a divida de seus clientes e não
repassava os valores à mesma, logicamente a autora deveria ter agi-
do com cautela na tentativa de buscar informações de seus clientes
para saber se de fato estes ainda não haviam pago a dívida. Não pode
o devedor, neste momento, ser responsabilizado pelo pagamento
dúplice da mesma dívida, quando adimpliu parcialmente com a mes-
ma para empresa de confiança e contratada pela autora. No mínimo
curiosa a pretensão da exeqüente de que a execução continue pela
integralidade do valor deduzido nos títulos juntados a estes autos,
quando há prova inequívoca de que o réu cumpriu com parte de suas
obrigações. Aliado a esse fato, da breve análise dos recibos acosta-
dos aos autos, denota-se que embora cobrados pela empresa de as-
sessoria, todos mencionaram como nome do credor a exeqüente.
Assim, pertinente que a execução prossiga somente pelo valor res-
tante da dívida, excluindo-se da cobrança os valores comprovada-
mente adimplidos segundo os recibos de fls. 120/125. Da Fraude
Insta mencionar, que a alegação da credora quanto a configuração
de fraude à execução necessita de requisitos para que possa de fato
ser acolhida. O Inciso II, do artigo 593, do Código de Processo Civil
, estabelece que : “ Considera-se em fraude de execução a alienação
ou oneração de bens ? ... II - quando ao tempo da alienação ou one-
ração corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo á insol-
vência ...” É prerrogativa absolutamente necessária que os executa-
dos estejam em estado de insolvência para que seja caracterizada a
fraude à execução. A jurisprudência segue no mesmo sentido: “A
caracterização da fraude de execução prevista no inciso II do art.
593, CPC, ressalvadas as hipóteses de constrição legal, reclama a
concorrência de dois pressupostos, a saber, uma ação em curso (seja
executiva, seja condenatória), com citação válida, e o estado de in-
solvência a que, em virtude da alienação ou oneração, conduzido o
devedor. A demonstração do pressuposto de insolvência é dispensá-
vel para a caracterização de outras hipóteses de fraude à execução, a
saber, a contemplada no inciso I do mesmo dispositivo e as de onera-
ção ou alienação do bem sob constrição judicial” (STJ-4ª T., REsp
20.778-6-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 26.9.94, não conhe-
ceram, v.u., DJU 31.10.94, p. 29.500). (Grifei) “EMBARGOS DE
TERCEIRO - FRAUDE À EXECUÇÃO INOCORRÊNCIA - HO-
NORÁRIOS - Para configurar a fraude à execução é necessário que
a venda do bem pelo executado após a citação seja capaz de levar o
devedor à insolvência. No caso dos autos, a venda do imóvel, ainda
que após a citação, penhorado não seria capaz de levar a devedora à
insolvência. Verba honorária fixada em 10% do valor atribuído à causa,
nos termos do art. 20, § 3º, do CPC”. (TRF 4ª R. - AC
2005.71.07.001078-1 - 3ª T. - Relª Juíza Fed. Vânia Hack de Almei-
da - DJU 01.11.2006 - p. 646) JCPC.20 JCPC.20.3) (Grifei) Não
obstante em que pese a venda do bem tenha ocorrido em data anteri-
or a venda do aludido bem, importa destacar o fato de que já havia
restrição quanto a venda do mencionado bem desde a data de
11.03.2008.
De salientar que não apenas os elementos objetivos a concretização
de eventual fraude a execução devem ser perseguidos a fim de se
declarar ineficaz a venda do bem, mas, também, o elemento subjeti-
vo de aqueles que participaram do ato indiscutivelmente prejudicial
à execução. O fato de haver prévia restrição quanto a venda do bem,
deixa clara a intenção de burlar satisfação da presente execução.
Ademais, a jurisprudência é assente no sentido da pertinência da de-
claração de nulidade do negócio jurídico efetuado quando havia pré-
via restrição ao bem, in verbis: “Para que se tenha como fraude à
execução a alienação de bens, de que trata o inciso II do art. 593 do
CPC, é necessária a presença concomitante dos seguintes elemen-
tos? a) que a ação já tenha sido aforada; b) que o adquirente saiba da
existência da ação - ou por já constar do cartório imobiliário algum
registro dando conta de sua existência (presunção juris et jure contra
o adquirente) - ou porque o exeqüente, por outros meios, provou
que do aforamento da ação o adquirente tinha ciência; e c) que a
alienação ou a oneração de bens seja capaz de reduzir o devedor à
insolvência, militando em favor do exeqüente a presunção iuris tan-
tum. Inocorrente na hipótese o segundo elemento supra indicado,
não se configurou fraude à execução. Entendimento contrário gera-
ria intranqüilidade nos atos negociais, conspiraria contra o comércio
jurídico, e atingiria a confiabilidade nos registros públicos. Recurso
especial conhecido e provido”. (REsp 40.854/SP, Rel. Min. César
Asfor Rocha, da 4ª Turma, DJU de 13.10.1997). Nesse passo, a ven-
da ocorrida na espécie para o Sr. Vilson Cordeiro, certamente deve
ser declarada ineficaz. DECISÃO Diante do todo exposto, determi-
no o prosseguimento da presente execução somente pelo valor res-
tante da dívida, excluindo-se da cobrança os valores comprovada-
mente adimplidos segundo os recibos de fls. 120/125. Ainda, declaro
ineficaz o negócio jurídico havido entre o Sr. Aguinaldo Marques
Cordeiro e o Sr. Vilson Cordeiro, relativo a venda do automóvel
descrito às fls. 126. Expeça-se o mandado de penhora sobre o veícu-
lo de fls. 112, conforme pretendido às fls. 134. Proceda a parte inte-
ressada, no mesmo ato, o pagamento das diligências necessárias ao
cumprimento da ordem.
-Advs. RODRIGO CASTOR DE MATTOS, ANALICE CASTOR
DE MATTOS, RAPHAEL RICARDO TISSI e MAURO CURY FI-
LHO-.

45. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-1232/
2006-CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA x ESPOLIO DE
JOSIAS DA SILVA- Em que pese o agravo de instrumento não tenha
concedido efeito suspensivo, entendo que o julgamento do mesmo
relaciona-se diretamente com os valores a serem pagos. Assim, inde-
firo, por ora, o pedido de levantamento de valores a fim de não cau-

sar prejuizos a qualquer das partes. Outrossim, aguarde-se a decisão
do agravo de instrumento. -Advs. MARCELO TESHEINER CA-
VASSANI e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

46. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA-1436/2006-
CESAR AUGUSTO FLESSAK x TIM SUL SA- Sobre o deposito
efetuado no valor de R$ 793,30, manifeste-se a parte interessada. -
Advs. HANY KELLY GUSSO, ANA CAROLINA BUSATTO e FA-
BIULA SCHMIDT-.

47. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1437/2006-ADELAIDE RICARDO x HSBC SEGUROS S/A- So-
bre o laudo pericial, manifestem-se as partes no prazo comum de dez
dias. -Advs. RUI SCUCATO DOS SANTOS, MAYRA MARIA FER-
RI PASCOTTO MOZINI, LUIZ CARLOS CHECOZI, CAROLINA
ELISABETE PUEHRINGER e JAIME OLIVEIRA PENTEADO-.

48. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-
1441/2006-SONIA VASTI MACHADO MARTELLI x BRASIL
TELECOM S/A- Segue em frente recibo de protocolamento de or-
dem de transferencia de valores e desbloqueio de valores excedentes
ao valor da execução. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-
se a credora, no prazo de cinco dias. -Adv. CARLOS EDUARDO
DA SILVA FERREIRA-.

49. INTERDIÇÃO-1582/2006-MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARANA x EZEQUIEL RAMOS-Aguarda-se a retirada do
Edital, oficio e mandado de averbação expedido. -Advs. TEREZI-
NHA RESENDE CARULA e DEBORA VENERAL-.

50. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1621/2006-HSBC
LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL (BRASIL) S/A x
VALTER LUIZ CORDEIRO- A parte interessada para que efetue o
preparo das custas para expedição de mandado, em cinco dias. -Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LOPES AL-
VES e SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA-.

51. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-149/2007-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x CEREALISTA GRAN-
DO LTDA e outro- Expeça-se edital de citação, com o prazo de vin-
te dias. A parte para que antecipe as custas apra citação. -Adv. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-248/2007-BAN-
CO BRADESCO S.A. x S F G HORN ME e outro-Aguarda-se a
retirada do Edital expedido. -Adv. DANIEL HACHEM-.

53. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-258/2007-BANCO
BRADESCO S/A x AUTO POSTO JARDIM QUERENCIA LTDA-
Sobre a petição apresentada pelo Sr. Perito, manifestem-se as partes
no prazo de cinco dias. -Advs. NELSON PASCHOALOTTO e CAR-
LOS PZEBEOWSKI-.

54. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-312/
2007-B.V. FINANCEIRA S.A C.F.I. x SERGIO LUIS DO NASCI-
MENTO- Devera o reu juntar nova certidão, uma vez que a juntada
as fls. 82 é de nenhum efeito, uma vez que não menciona a data de
citação, elemento essencial para a verificação da prevenção do juizo
quando se trata de foro distintos. -Advs. KARINE CRISTINA DA
COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e LEANDRO DA
COSTA ZDRADEK-.

55. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM TUTELA-525/
2007-BANCO ITAÚCARD S.A. x ASTROGILDO DE AZEVEDO
ANDRADE-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls.
57/60. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIO-
ZZA AVILA-.

56. EMBARGOS À EXECUÇÃO-561/2007-FERNANDO RODRI-
GUES DE BAIRROS x RAFAEL VINICIUS LOSSO- Ante o ex-
posto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, para o fim de
determinar que os calculos de execução sejam refeitos, nos termos
desta fundamentação, com incidencia de correção monetaria em re-
lação ao valor da causa (R$ 360,00 - fl. 350) pela media do INPC e
IGP-DI. Em virtude da sucumbencia reciproca, as partes deverão
arcar pro rata, com o pagamento das custas e despesas processuais,
bem como honorarios advocaticios, os quais fixo em R$ 300,00 para
cada parte, nos termos do art. 20, § 4º do CPC. Nos termos do art.
21 do CPC, os valores poderão ser compensados. -Advs. OKSAN-
DRO OSDIVAL GONCALVES, HELENA DE TOLEDO COELHO
GONCALVES e SANTIAGO LOSSO-.

57. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM TUTELA-626/
2007-SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/
A x VIDA EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA.- Trata-se de Ação
de Reintegração de Posse, em que, basicamente, o autor se reinte-
grar do veículo marca: Mercedes Benz, modelo: caminhão Furgão
313 Sprinter G620, 4 cilindros, ano 2005, Renavan: 30.913-4, em
virtude de inadimplemento contratual do contrato de arrendamento
mercantil firmado com a ré. Em resposta, a ré se insurge em face da
pretensão do autor, alegando, em síntese, a ilegalidade dos encargos
incidentes no contrato, tornando-o excessivo.
Invocando o Código de Defesa do Consumidor, requer a inversão do
ônus da prova. O autor, em nova manifestação se insurgiu em face
do pedido da ré, alegando, em síntese, a legalidade dos encargos
exigidos. Inépcia da Petição Inicial Não merece guarida a argüição
de requerido de que a petição inicial apresentada pelo requerente é
inepta, nos termos do art. 295, inciso I do Código de Processo Civil,
posto que nenhum dos requisitos apresentados no rol do parágrafo
único do aludido dispositivo legal foi efetivamente preenchido.
De mais a mais, da análise da peça apresentada pode-se inferir logi-
camente a pretensão do requerente, visto que da exposição dos con-
clui logicamente a pretensão de cobrança de valores inadimplidos
pela ré, não havendo razão para considerá-la inteligível. Não obstan-
te, o autor indicou às fls. 04 a importância de R$ 39.774,13 (trinta e
nove mil setecentos e setenta e quatro reais e treze centavos) como a
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devida para quitação da dívida, sendo que, caso não seja esse o valor
a ser cobrado, é o que se discutirá no mérito da demanda, sendo
assim, é impossível se extinguir o feito em sede de preliminares, con-
forme pretende a ré.
De salientar, também, que a ré apresentou contestação, sem qual-
quer dificuldade. É a Jurisprudência: “É inepta a inicial intelegível
(RT 508/205), salvo se, “embora singela, permite ao réu responde-la
integralmente” (RSTJ 77/134).
Rejeito a preliminar argüida. Código de Defesa do Consumidor É
indiscutível a aplicação dos dispositivos constantes no Código de
Defesa do Consumidor à todas aquelas relações que preencham os
requisitos constantes no artigo 2º e 3º da Lei 8078/90, portanto, ca-
racterizadas como relações de consumo.
Todavia, impende notar, que segundo o artigo 2º do CDC, somente é
considerado consumidor aquela pessoa física ou jurídica que adquira
ou utilize produtos e/ou serviços na qualidade de destinatário final.
Da análise dos autos, forçoso reconhecer que o contrato firmado
entre as partes, serviu, sobretudo, para implementar a atividade co-
mercial da ré. Não se pode julgar que a mesma tenha se utilizado dos
valores que lhe foi colocado à disposição como destinatária final.
Assim, entendo que a ré não se enquadra no conceito de consumido-
ra pois cediço que o contrato firmado com o autor serviu, sobretudo,
para incrementar a atividade comercial da ré. Aliás, tal fato é sobre-
tudo incontroverso no feito quando analisada a contestação da re-
querida. Nesse sentido segue a jurisprudência?
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA CONTRA DE-
CISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE CONTINÊNCIA E NÃO
RECONHECEU A APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DO INSTITUTO DE CON-
TINÊNCIA CONTRATOS DISTINTOS OBJETO E CAUSA DE
PEDIR DIVERSOS. DECISÃO MANTIDA. PESSOA JURÍDICA.
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR. DESTINATÁRIO FINAL. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO CDC. AGRAVO
DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.(...)2. Não se enquadra no
conceito de consumidor, se o serviço prestado fazia parte integrante
de seu processo de prestação de serviços. (Agravo de Instrumento
nº 156.180-4, 7ª Câmara Cível do TJPR, Curitiba, Rel. Juiz Rubens
Oliveira Fontoura. j. 08.03.2005, unânime). (Grifei) Ainda, CONS-
TITUCIONAL E CÍVEL - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL -
CONTRATO BANCÁRIO PESSOA JURÍDICA - INCIDÊNCIA DO
PACTA SUNT SERVANDA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO
PERMITIDA - I - Inaplicável o Código de Defesa do Consumidor a
pessoa jurídica quando a finalidade do contrato é implementar a ati-
vidade comercial, não restando provado ser destinatária final; II -
Ausência de fato imprevisível capaz de afastar o pacta sunt servan-
da; III - Admissível a capitalização anual de juros, afastando-se a
mensal por não se revestir a norma do art. 5º da MP nº 1963 - 17/
2000, posteriormente reeditada sob nº 2.170-60/2001 de caráter de
urgência, que ademais, mostra-se inconstitucional por ferir o princí-
pio da reserva legal, conforme IC 0005/2007, deste Tribunal; IV -
Recurso que se conhece, para lhe dar provimento parcial. (TJSE -
AC 0329/2007 - (Proc. 2007201074) - (20076624) - 2ª C.Cív. - Relª
Desª Marilza Maynard Salgado de Carvalho - J. 24.09.2007) (grifei)
Assim, não reconheço a relação de consumo alegada pela ré e, via de
conseqüência, indefiro a incidência do Código de Defesa do Consu-
midor à relação havida entre as partes, bem como deixo de inverter o
ônus da prova. Provas Feitas essas considerações, e, sendo as partes
legítimas e estando devidamente representadas, bem como presentes
os pressupostos processuais e as condições da ação DECLARO
SANEADO O PROCESSO e defiro a produção de prova técnica,
consistente em perícia contábil e nomeio Perito o Sr. PAULO VI-
LHAÇA LINS, independente de compromisso, devendo as partes
apresentarem quesitos, no prazo de cinco (05) dias e, no mesmo pra-
zo, querendo, indicar Assistente Técnico. Após, intime-se o Sr. Peri-
to, para apresentar proposta de honorários, em cinco dias. Fixo o
prazo para entrega do laudo em 30 (trinta) dias, contados da data em
que as partes efetuarem o pagamento dos honorários do Perito. De-
verá ser apresentado um laudo único se as partes forem acordes ou,
se não houver concordância, poderão os Assistentes Técnicos junta-
rem seus pareceres no prazo legal. Considerando que o pedido de
produção de prova pericial foi feito pela ré (fls. 220), incumbe a esta
o pagamento dos honorários periciais, nos termos do que dispõe o
artigo 33 do Código de Processo Civil. Fixo como pontos controver-
tidos: a) A legalidade da cobrança de juros capitalizados; b) a legali-
dade do percentual de juros remuneratórios aplicados c) legalidade
da cobrança de comissão de permanência e a cobrança desta cumula-
da com demais encargos; d) a legalidade da cobrança de juros mora-
tórios; e) a existência de saldo. Expeçam-se os ofícios pretendidos
às fls. 198. A parte para que antecipe as custas para expedição de
oficio (R$ 7,00 cada oficio). -Advs. IDELANIR ERNESTI, LUCIA-
NO HINZ MARAN e ALCEU RODRIGUES CHAVES-.

58. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-662/
2007-IVANILDA PINTO FERNANDES ZAPORA x LIBERTY SE-
GUROS S/A-Sobre o regular prosseguimento do feito, manifeste-se
a parte autora, no prazo de cinco dias. -Adv. ERALDO LACERDA
JUNIOR-.

59. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-700/
2007-HILDA GUIOTTE x BANCO DO BRASIL S/A- Consideran-
do que a matéria atinente ao Código de Defesa do Consumidor se
trata de matéria de ordem pública, portanto, passível de ser aprecia-
da de ofício pelo magistrado, necessárias breves deliberações acerca
da aplicação do mesmo na presente demanda.
Analisando detidamente os autos, percebe-se que as partes se enqua-
dram, perfeitamente, nos termos dos artigos 2º e 3º do Código de
Defesa do Consumidor, posto que a autora se utilizou dos serviços
do réu na qualidade de destinatária final, bem como que a réu presta
serviços de natureza bancária à coletividade, enquadrando-se, assim,
como fornecedor, nos termos do artigo 3º do Código de Defesa do
Consumidor. Aliado a esse fato, a jurisprudência admite a aplicação
do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras. Tal
posicionamento encontra-se inclusive sumulado: Súmula 297 do STJ:
“O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições fi-
nanceiras”. Data vênia, o fato de o Código de Defesa do Consumi-

dor ter sido editado em data posterior ao período questionado nesta
ação, não retira a aplicação do mesmo aos poupadores que manti-
nham conta poupança junto ao banco requerido na data dos aludidos
expurgos inflacionários. Aliado a esse fato, o Superior Tribunal de
Justiça já se posicionou em face da aludida questão: “Segundo as-
sentou a Segunda Seção do STJ, o Código de Defesa do Consumi-
dor é aplicável aos contratos de depósito em caderneta de poupança
firmados entre as instituições financeiras e os seus clientes. [..] A
circunstância de o CDC haver sido editado após o período questio-
nado nesta ação (janeiro/89) não obsta a que venha o IDEC postular,
em nome próprio, direito de terceiros” (REsp n. 173188/SP, Min.
Barros Monteiro, j. 06.05.03 - grifou-se (TJ-SC. Apelação Cível:
2006.000431-2. Rel: Francisco Jose Rodrigues de Oliveira Filho. Julg.
25.04.2006). Urge mencionar, que a matéria ventilada nos presentes
autos não diz respeito ao direito material em si, mas sim, às regras de
direito adjetivo que, inequivocamente, têm aplicação imediata.
Nesse sentido, é indiscutível a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor à relação havida entre as partes. Noutro vértice, o reco-
nhecimento da pactuação dentro do sistema do Código de Defesa do
Consumidor, reclama prévia aferição da existência de uma relação
de consumo, sendo que esta não decorre pura simplesmente da qua-
lificação das partes, pois é necessário que a esta condição exista um
ato próprio e habitual de determinada empresa. Pela análise do art.
2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor constata-se que a auto-
ra e o réu preenchem os requisitos ali estabelecidos, visto que, con-
figura-se desta forma a relação de consumo, o que autoriza a aplica-
ção do art. 6º, inciso VIII do CDC, que expressamente dispõem:
“São direitos básicos do consumidor? a facilitação dos seus, inclusi-
ve com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do Juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele hipossuficiente segundo as regras ordinárias de experiências” (in
verbis). Nesse contexto, tendo em vista que a autora é pessoa física,
portanto desconhecera das regras de mercado, bem como que as suas
alegações são, inequivocamente, verossíveis, quando analisados to-
dos os documentos juntados aos autos, possível considerá-la hipos-
suficiente. Outrossim, dirimida a controvérsia, reconheço a relação
de consumo havida entre as partes, bem como determino a inversão
do ônus probatório. Julgamento Antecipado Compulsando os autos
verifica-se que a matéria debatida nos autos não demanda dilação
probatória, aplicando-se, na espécie, julgamento do feito no estado
em que se encontra, nos termos do inciso I, artigo 330 do Código de
Processo Civil. Nesse passo, registrem-se os autos para sentença e
voltem-me. -Advs. PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES,
RODRIGO DE FREITAS GARCIA e CLAUDIOMIRO PRIOR-.

60. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-767/2007-EUC-
LIDES DE CASTRO SOARES x SALÉSIO GRANDI e outro- Se-
gue em frente recibo de protocolamento de reinteração para blo-
queio de valores, bem como desbloqueio do valor de R$ 0,01, por se
tratar de quantia irrisoria. Oficie-se a receita federal, na forma re-
querida as fls. 79. A parte para que antecipe as custas para expedição
de oficio (R$ 7,00). -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-
.

61. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA-884/2007-JOAO
BATISTA ORTEGA x BANCO ABN AMRO REAL S/A e outro-
Trata-se de pedido de indenização em que o autor alega a inexistên-
cia de vínculo jurídico entre as partes para a aquisição de automóvel.
Os requeridos se insurgem em face das alegações do autor. Ilegitimi-
dade Passiva Não merece guarida a argüição da segunda ré de que é
parte ilegítima no feito. Urge mencionar que embora não seja possí-
vel se aferir a existência de relação jurídica entre as partes neste
momento, denota-se que a ré integraria a relação jurídica de direito
material supostamente existente entre as partes, o que a torna legíti-
ma no feito.
De mais a mais, a responsabilidade da ré somente poderá ser apurada
em momento posterior, qual seja, o da sentença de mérito sendo im-
possível neste momento excluir a segunda requerida do feito julgan-
do-se, simplesmente, pela ilegitimidade da mesma. Rejeito a prelimi-
nar suscitada. Código de Defesa do Consumidor Considerando que a
matéria atinente ao código de defesa do consumidor se trata de ma-
téria de ordem pública, necessárias breves deliberações acerca do
assunto. É indiscutível a aplicação dos dispositivos constantes no
Código de Defesa do Consumidor à todas aquelas relações que pre-
encham os requisitos constantes no artigo 2º e 3º da Lei 8078/90,
portanto, caracterizadas como relações de consumo. Impende notar
que, segundo o artigo 2º do CDC, somente é considerado consumi-
dor aquela pessoa física ou jurídica que adquira ou utilize produtos
e/ou serviços na qualidade de destinatário final.
Cediço que os réus se qualificam como fornecedores posto que co-
mercializa produtos/presta serviços bancários, preenchendo, assim,
o requisito constante no §1º e 2º do artigo 3º do Código de Defesa
do Consumidor. Nesse passo, em que pese a princípio, não se possa,
indene de dúvidas, comprovar a existência de relação jurídica de di-
reito material entre as partes, o Código de Defesa do Consumidor
deve ser aplicado a presente relação, com base no artigo 17 da lei
8.078/90 que cita: “equiparam-se aos consumidores todas as vítimas
do evento”. Nesse passo, e considerando que o artigo 14 do Código
de Defesa do Consumidor é claro ao mencionar que o fornecedor
responde objetivamente por quaisquer danos ocasionados aos con-
sumidores, o autor deve, na espécie, ser considerado consumidor
por equiparação. Convém citar trecho do Acórdão do Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Paraná sobre o assunto, in verbis: “Embora ine-
xista qualquer relação de direito material entre autor e réu, é de se
atentar para a teoria da “propagação do dano” consagrada pelo art.
17 do CDC, que taxa de objetiva a responsabilidade do fornecedor
pelos danos causados aos consumidores por equiparação, uma vez
que nos dizeres da própria lei, a responsabilidade é extensiva a todas
as vítimas do evento. Deste posicionamento não diverge a doutrina?
“O ponto de partida desta extensão da aplicação do CDC é a obser-
vação de que muitas pessoas, mesmo não sendo consumidores stric-
tu sensu, podem ser atingidas ou prejudicadas pelas atividades dos
fornecedores no mercado (...). A proteção do terceiro, bystander,
complementada pela disposição do art. 17 do CDC, que aplicando-
se somente a seção de responsabilidade pelo fato do produto e servi-
ço (arts. 12 a 16) dispõe: ‘Para efeitos desta Seção, equiparam-se

aos consumidores todas as vítimas do evento’. Logo, basta ser ‘víti-
ma’ de um produto ou serviço para ser privilegiado com a posição de
consumidor legalmente protegido pelas normas sobre responsabili-
dade objetiva pelo fato do produto presentes no CDC.” (In Contra-
tos no Código de Defesa do Consumidor - Cláudia Lima Marques -
RT - 4ª ed. - p. 290) “ Nesse passo, forçoso reconhecer que a relação
havida entre as partes é de consumo. Todavia, o reconhecimento da
pactuação dentro do sistema do Código de Defesa do Consumidor,
reclama prévia aferição da existência de uma relação de consumo,
sendo que esta não decorre pura simplesmente da qualificação das
partes, pois é necessário que a esta condição exista um ato próprio e
habitual de determinada empresa. Pela análise do art. 2º e 3º do Có-
digo de Defesa do Consumidor constata-se que o requerente e os
requeridos preenchem os requisitos ali estabelecidos, visto que, con-
figura-se desta forma a relação de consumo, o que autoriza a aplica-
ção do art. 6º, inciso VIII do CDC, que expressamente dispõem:
“São direitos básicos do consumidor? a facilitação dos seus, inclusi-
ve com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do Juiz, for verossímil a alegação ou quando for
ele hipossuficiente segundo as regras ordinárias de experiências” (in
verbis). Nesse contexto, tendo em vista que o autor é uma pessoa
física, desconhecedor do comércio e do mercado financeiro e sem
experiência com as negociações do setor, entendo que é possível
considerá-lo hipossuficiente. Assim, aplica-se, na espécie, de inver-
são do ônus da prova. Provas Feitas essas considerações, DECLA-
RO SANEADO O PROCESSO e determino de ofício a produção de
prova técnica, consistente em perícia grafotécnica e nomeio Perito o
Sr. Luis Sergio B. Grochowski, independente de compromisso, para
responder os quesitos deste juízo. Após, intime-se o Sr. Perito, para
apresentar proposta de honorários, em cinco dias. Fixo o prazo para
entrega do laudo em 30 (trinta) dias, contados da data em que as
partes efetuarem o pagamento dos honorários do Perito. Deverá ser
apresentado um laudo único. Fixo como pontos controvertidos: A)
se a assinatura constante no contrato foi realizada de próprio punho
pelo autor. B) a existência de relação jurídica entre as partes. Quesi-
tos do Juízo:
a) a assinatura constante nos documentos foi realizada de próprio
punho pelo autor? Após a entrega do laudo, será analisada a necessi-
dade de audiência de instrução e julgamento. Sobre a proposta de
honorarios no valor de R$ 1.200,00, manifestem-se as partes no pra-
zo de cinco dias. -Advs. RENE MARIO PACHE, JOAO NEONE-
LHO GABARDO FILHO, CESAR AUGUSTO TERRA, GILBER-
TO STINGLIN LOTH e CARLOS PZEBEOWSKI-.

62. EMBARGOS À EXECUÇÃO-898/2007-MARCIO ADRIANO
PINHEIRO x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S.A-Sobre a
proposta de honorarios periciais, que importam em R$ 1.450,00,
manifestem-se as partes no prazo de cinco dias. -Advs. MARCIO
ADRIANO PINHEIRO e JACO IRINEU DE PAULI JUNIOR-.

63. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1454/2007-FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CRED. NAO PADR. AMERICA
MULTICARTEIRA x EDNILSON TEIXEIRA GALAGASSA-
Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

64. AÇÃO REGRESSIVA DE REPARAÇÃO DANOS - SUMARIO-
1555/2007-LIBERTY PAULISTA SEGUROS x VIAÇAO GRACI-
OSA LTDA- Manifestem-se as partes interessadas sobre a contesta-
ção de fls. 158/169. prazo comum de cinco dias. Após, voltem para
despacho saneador. -Advs. FABRICIO VERDOLIN DE CARVA-
LHO, DANIEL SOTTILI MENDES JORDAO, ROBERTO JOSE
TAQUES DE NEGREIROS e ANGELINO LUIZ RAMALHO TA-
GLIARI-.

65. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1779/2007-SERVOPA
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.C LTDA x PAULO
SERGIO ROSA- Mantenho a liminar concedida as fls. 48 tendo em
vista que o cheque acostado aos autos pelo autor a fls. 47 foi devol-
vido por motivo de contra-ordem ou oposição ao pagamento e pelo
fato de que a citação vádia (fls. 53 veso) constituiu em mora o deve-
dor. Ressalte-se que há possibilidade de ser mantida a liminar, mes-
mo que concedida por juizo incompetente, haja vista sua natureza
cautelar. A parte interessada para que se manifeste sobre o segui-
mento do feito. -Advs. LYGIA MARIA ERTHAL, GABRIEL A. H.
NEIVA DE LIMA FILHO, STELIO MACHADO e MARCOS AU-
RELIO MATHIAS D’AVILA-.

66. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1798/2007-ALCIDES CARON e
outro x BANCO ITAU S/A-Sobre a proposta de honorarios perici-
ais, que importam em R$ 1.250,00, manifestem-se as partes no prazo
de cinco dias. -Advs. LIRIAM SEXTO BRUSCH e LUIS EDUAR-
DO MIKOWSKI-.

67. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-4/
2008-EDIFICIO ATLANTA x FLORENTINA VITORIA KROKOSZ-
Homologo, por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor às fls. 92 des-
tes autos sob nº 04/2008 de Ação de Cobrança movida por Edifício
Atlanta contra Florentina Vitória Krokosz, e, de consequência, julgo
extinto o presente processo com fundamento no artigo 267, inciso
VIII, do Código de Processo Civil, determinando o seu arquivamen-
to com as anotações de estilo.
Custas pagas. -Adv. JEFERSON WEBER-.

68. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-48/2008-AUGUSTO HARUKI NAKAO
x EDSON LINDENBERG CORDEIRO e outros-Ao credor para que
efetue o preparo das custas processuais da execução de sentença
(R$ 609,00), no prazo de cinco dias. Após, voltem conclusos. -Advs.
HELIO KENNEDY G. VARGAS e CRISTIANO LINDENBERG
CORDEIRO-.

69. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORDINARIO) C/ TUTELA AN-
TECIPADA-84/2008-SERGIO MARCELO ROCHA CABRAL x BV
FINANCEIRA SA e outro- Indefiro o requerimento de fls. 91/93,

pois sequer encontra-se assinado pela procuradora do autor. No mais,
reporto-me ao despacho de fls. 56. Intime-se o autor para que de
prosseguimento ao feito, promovendo a retirada e encaminhamento
da carta de citação, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção. -
Adv. ANGELITA ACOSTA-.

70. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-91/2008-NELSON
DE JESUS PIZA x DOMINGOS SANTANA e outro- Compulsando
os autos, verifica-se que o autor limitou-se a juntar aos autos com-
provante de pagamento referente ao envio de AR de notificação ex-
trajudicial dos reus (fls. 32), porem, não juntou a notificação propri-
amente dita em seu inteiro teor, tampouco o AR comprovando o
recedimento da notificação referida pelos reus. Portanto, converto o
julgamneto em diligencia a fim de que o autor apresente, no prazo de
cinco dias, a notificação enviada e o comprovante de recebimento da
mesma pelos reus. Após, voltem conclusos para sentença. -Adv.
MUIRAQUITAN SA CHAVES-.

71. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-116/2008-BETI-
NARDI TERRAPLANAGEM LTDA x CONSTRUTORA PUSSO-
LI S/A- 1.Conforme bem observado pelo Sr. Avaliador Judicial e pela
exeqüente, não merece respaldo a manifestação da ré visto que a
impugnação ao valor atribuído aos bens veio desprovida de qualquer
elemento probatório que pudesse corroborar veracidade às aludidas
assertivas. De mais a mais, da mera análise dos termos opostos no
laudo de avaliação, denota-se que houve minucioso detalhamento
dos bens lá descritos, nada havendo para ser questionado.
Assim, considerando que a exeqüente concordou com o lado de ava-
liação, e que a executada não trouxe qualquer elemento válido a des-
constituir os valores, declaro válido a importância de R$ 419.600,00
(quatrocentos e dezenove mil e seiscentos reais). 2.Ainda, da análi-
se do aludido laudo verifica-se que a executada se furtou de apresen-
tar o veículo tipo Caminhão/basculante, Marca Ford, modelo 11.000,
ano/modelo 1985, Diesel, 127CV, Verde, placa: AIS-3072, chassi:
LA7QFU99540, caminhão PIPA. Assim, intime-se a ré determinan-
do que a mesma apresente o veículo faltante no prazo derradeiro de
48 horas para fins de avaliação, sob pena de prisão civil . 3.Somen-
te após a avaliação do bem faltante será verificada a necessidade de
reforço de penhora. -Advs. ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE
OLIVEIR e NEWTON JOSE DE SISTI-.

72. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-191/2008-BANCO
BMG S.A. x FERNANDO BORGES FELIX-Ciência ao interessa-
do, em face do expediente de fls. 48. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

73. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-211/2008-OMNI S.A
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SIDNEI
ALVAIR MASSANEIRO-Aguarda-se a retirada de oficio expedido.
-Adv. PAULO CESAR TORRES-.

74. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C LIMINAR-321/
2008-OSWALDO RODRIGUES DA SILVA x BV FINANCEIRA S.A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO.- Diante da impossibilidade
de conciliação entre as partes, passo a sanear o feito: Aplicação CDC
e inversão do ônus da prova Analisando detidamente os autos, per-
cebe-se que o contrato que embasa a presente ação trata-se de con-
trato de financiamento restando convencionado entre as partes con-
tratantes que o veículo marca FIAT, modelo: TEMPRA SX, ano 1997/
1997, placas KMQ 5781, chassi 9BD159046V9199833 ficaria alie-
nado fiduciariamente como forma de garantia contratual. Aludido
contrato possui característica típica de contrato bancário vez que a
ré é uma instituição financeira. Nesse passo, forçoso reconhecer que
a relação negocial havida entre as partes trata-se de uma operação
financeira, portanto, de consumo. Deste modo, cediço que toda ins-
tituição financeira é considerada fornecedora, vez que integra o con-
ceito do artigo 3º, parágrafo 2º, do CDC: “Serviço é qualquer ativi-
dade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, in-
clusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária”.
Assim, não resta dúvida que a relação havida entre as partes foi de
consumo. Na seara de produção de prova, a inversão, no caso de
relação de consumo, deve ser analisada caso a caso, não se perfazen-
do de forma automática. De acordo com o artigo 6º, inciso VIII, do
CDC, deve o magistrado analisar a verossimilhança da alegação do
consumidor ou a sua hipossuficiência. Nesse sentido: “A chamada
inversão do ônus da prova, no Código de Defesa do Consumidor,
está no contexto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor,
ficando subordinada ao “critério do juiz, quando for versssímil a ale-
gação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinári-
as de experiência (artigo 6, VIII). Isso quer dizer que não é automá-
tica a inversão do ônus da prova. Ela depende de circunstâncias con-
cretas que serão apuradas pela juiz no contexto da “facilitação da
defesa” dos direitos do consumidor” (REsp. 122.505, relator Minis-
tro Carlos Alberto Menezes Direito).
No caso dos autos, as alegações do autor (juros capitalizados, taxa
de juros acima do limite legal, etc) são verossímeis, inclusive com a
existência de perícia unilateral. Desta feita, presentes os requisitos
do artigo 6º, inciso VIII, é de se deferir a inversão do ônus da prova
na relação de consumo envolvendo as partes.
Ante o exposto, reconheço a relação de consumo havida entre as
partes, bem como aplicação do CDC e a inversão do ônus da prova,
cabendo a ré comprovar a inverdade das afirmações feitas pelo autor
na petição inicial.
Pontos controvertidos 1-legalidade da cobrança de juros remunera-
tórios acima de 12%; 2-legalidade da cobrança de juros moratórios;
3-legalidade da cobrança de capitalização de juros; 4-legalidade da
taxa de abertura de crédito;
5-legalidade da cobrança de comissão de permanência; 6-legalidade
da cobrança da tarifa do boleto bancário; 7-se existe saldo credor. 8-
se possível a restituição em dobro (artigo 940 CC). Produção de
provas Defiro a produção da prova pericial e juntada de novos docu-
mentos. Nomeio perito o Sr. Pedro Salvadori, cujo endereço encon-
tra-se à disposição no Cartório, que deverá ser intimado para, em 05
(cinco) dias, apresentar proposta de honorários. Intimem-se as par-
tes para apresentação de quesitos e, querendo, indicação de assisten-
te técnico, no prazo de 5 (cinco) dias, oficiando-se após ao Sr. Perito
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nomeado, devendo ainda ser cientificado que deverá designar dia e
hora para o início da perícia, possibilitando a intimação das partes,
nos moldes do disposto no artigo 431-A, do Código de Processo
Civil. Com a apresentação da proposta de honorários, intime-se o
autor para o depósito (pedido expresso da produção da aludida pro-
va às fls. 123), consoante disposto no artigo 33, do Código de Pro-
cesso Civil. Fica desde já o Sr. Perito alertado que deverá responder
os quesitos do juízo, bem como indicar os documentos necessários à
realização da perícia além dos já acostados aos autos, bem como os
abaixo indicados. Quesitos do juízo? 1-Houve cobrança de juros re-
muneratórios? 2-Caso positivo, qual o percentual contratado e qual
o cobrado?
3-Existe previsão contratual para cobrança da comissão de perma-
nência?
4-Houve cobrança de comissão de permanência? 5-Em caso positi-
vo, está foi cumulada com correção monetária, juros remuneratórios
e demais encargos?
6-Qual o índice de correção monetária contratado e qual o efetiva-
mente aplicado (TR, TBF, IGPM, INPC ou outro)? 7-Houve capita-
lização de juros? 8-Caso positivo, a partir de quando houve capitali-
zação dos juros? 9-A capitalização estava expressamente contrata-
da? Indicar o documento. 10-Houve cobrança de juros moratórios?
Qual o percentual cobrado e o contratado? Indicar cláusula.
11-Houve cobrança de taxa de boleto bancário e taxa de abertura de
crédito? Qual o valor? Havia previsão contratual? Indicar a cláusula.
12-Houve cobrança de comissão de permanência? Existe previsão
contratual para cobrança da comissão de permanência? Houve cu-
mulação de comissão de permanência com demais encargos? 13-Existe
saldo a ser restituído?Qual o valor? Audiência de instrução e julga-
mento A audiência somente será designada caso haja necessidade da
oitiva do perito. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e CARI-
NE DE MEDEIROS MARTINS-.

75. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-351/
2008-BANCO BRADESCO S/A x ACIEX COMERCIAL EXPOR-
TADORA E IMPORTADOR-Renovo ao autor o prazo de cinco dias
para que se manifeste acerca do regular prosseguimento da presente
demanda. Decorrido o prazo sem manifestação, intime-e pessoal-
mente a parte autora pra que de regular prosseguimento ao feito, no
prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Expeça-se carta AR/MP.
Outrossim, intime-se o ilustre procurador da parte autora para que
tome ciencia do teor deste despacho, via diario da justiça. -Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-.

76. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C LIMINAR-400/
2008-PRISCILA ESTEVES DE SOUZA x DIBENS LEASING S/A
ARREND. MERCANTIL-Sobre a contestacao e documentos apre-
sentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. ADYR
TACLA FILHO, MARIANE MACAREVICH e ROSANGELA DA
ROSA CORREA-.

77. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-455/
2008-BV FINANCEIRA S.A C.F.I x JOALDO MORAES DA SIL-
VA-Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Adv. MICHELE SA-
CKSER-.

78. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-465/2008-
MAGGIORE COM. A VAREJO DE COMB. LTDA x BANCO REAL
ABN AMRO- Ante o exposto, julgo improcedente o pedido inicial e,
por consequencia, condeno a autora ao pagamento das custas e des-
pesas processuais e honorarios advocaticios que, considerando o dis-
posto no art. 20, paragrafo 4º di CPC, o grau de zelo do advogado, a
natureza e a importancia da causa, o trabaho exigido pelo advogado,
arbitro em R$ 1.000,00. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA
DE CASTRO, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBER-
TO STINGLIN LOTH-.

79. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-555/2008-BAN-
CO ITAU S.A x SKT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outro-
Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Adv. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR-.

80. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-645/2008-AUTO
POSTO JARDIM IPE LTDA x VICINAL EMPREITEIRA DE
OBRAS LTDA- Defiro o requerimento de arresto on-line pelo siste-
ma Bacen/Jud. Segue em frente recibo de protocolamento de ordem
de bloqueio de valores. -Adv. SEBASTIAO M. MARTINS NETO-.

81. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-650/
2008-CHALLENGERS COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE VEICU-
LOS x RRJ ATUTOMOÇÃO INDUSTRIAL LTDA - ME-Ciencia a
parte interessada face o contido na certidão de fls. 31 verso. -Adv.
JONNY PAULO DA SILVA-.

82. AÇÃO MONITÓRIA-721/2008-HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO x NILSON JOSE FERREIRA e outro- Diante
da impossibilidade de conciliação entre as partes, passo a sanear o
feito. Rejeição Liminar Em que pese o réu tenha deixado de contes-
tar especificamente o quantum que entende ser o devido na presente
demanda, insta mencionar que não procede o pedido de rejeição li-
minar dos presentes embargos. De salientar que o caso de rejeição
liminar dos embargos por inépcia em casos de não demonstração do
valor controverso, previsto no artigo 739 do Código de Processo
Civil, somente se aplica ao caso de embargos à execução. Assim,
tendo em vista que a presente demanda trata-se de ação monitória, e
que esta tem dispositivos legais próprios, (artigo 1.102 do CPC),
bem como, que inexiste artigo que faça remissão ao uso subsidiário
das normas atinentes aos embargos à execução, deixo de acolher a
preliminar suscitada pelo autor. Aplicação CDC e inversão do ônus
da prova Analisando detidamente os autos, percebe-se que o contra-
to que embasa a presente ação trata-se de Contrato de Abertura de
Conta Corrente em que os autores se utilizaram da linha de crédito
especial que lhes fora disponibilizada. Importa destacar, que o limite
de crédito foi utilizado pelos réus como destinatários finais.
Noutro vértice, aludido contrato possui característica típica de con-
trato bancário vez que a ré é uma instituição financeira. Nesse passo,

forçoso reconhecer que operação apresentada é de natureza bancá-
ria, portanto, em consonância de o artigo §2º do artigo 3º c/c o arti-
go 2º do Código de Defesa do Consumidor, as partes perfazem uma
relação de consumo. O fundamento para tal assertiva vem sufragado
no fato de que a mencionada instituição financeira é considerada for-
necedora, vez que integra o conceito do artigo 3º, parágrafo 2º, do
CDC: “Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consu-
mo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, finan-
ceira, de crédito e securitária”. Assim, não resta dúvida que a relação
havida entre as partes foi de consumo. Na seara de produção de pro-
va, a inversão, no caso de relação de consumo, deve ser analisada
caso a caso, não se perfazendo de forma automática. De acordo com
o artigo 6º, inciso VIII, do CDC, deve o magistrado analisar a veros-
similhança da alegação do consumidor ou a sua hipossuficiência.
Nesse sentido: “A chamada inversão do ônus da prova, no Código de
Defesa do Consumidor, está no contexto da facilitação da defesa dos
direitos do consumidor, ficando subordinada ao “critério do juiz,
quando for versssímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente,
segundo as regras ordinárias de experiência (artigo 6, VIII). Isso
quer dizer que não é automática a inversão do ônus da prova. Ela
depende de circunstâncias concretas que serão apuradas pela juiz no
contexto da “facilitação da defesa” dos direitos do consumidor”
(REsp. 122.505, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito).
No caso dos autos, as alegações dos réus (juros capitalizados, taxa
de juros acima do limite legal, etc) são verossímeis, inclusive com a
existência de perícia unilateral. Desta feita, presentes os requisitos
do artigo 6º, inciso VIII, é de se deferir a inversão do ônus da prova
na relação de consumo envolvendo as partes. Ante o exposto, reco-
nheço a relação de consumo havida entre as partes, bem como apli-
cação do CDC e a inversão do ônus da prova. Pontos controvertidos
1-legalidade da cobrança de juros remuneratórios acima de 12%; 3-
legalidade da cobrança de capitalização de juros; 4-legalidade da
cobrança de comissão de permanência;
5-se existe saldo credor. 6-se possível a restituição em dobro (artigo
940 CC).
Produção de Provas Defiro a produção da prova pericial e juntada de
novos documentos. Nomeio perito o Sr. Roberto Ferracin, cujo en-
dereço encontra-se à disposição no Cartório, que deverá ser intima-
do para, em 05 (cinco) dias, apresentar proposta de honorários. Inti-
mem-se as partes para apresentação de quesitos e, querendo, indica-
ção de assistente técnico, no prazo de 5 (cinco) dias, oficiando-se
após ao Sr. Perito nomeado, devendo ainda ser cientificado que de-
verá designar dia e hora para o início da perícia, possibilitando a
intimação das partes, nos moldes do disposto no artigo 431-A, do
Código de Processo Civil.
Com a apresentação da proposta de honorários, intime-se o autor
para o depósito (pedido expresso da produção da aludida prova às
fls. 120), consoante disposto no artigo 33, do Código de Processo
Civil. Fica desde já o Sr. Perito alertado que deverá responder os
quesitos do juízo, bem como indicar os documentos necessários à
realização da perícia além dos já acostados aos autos, bem como os
abaixo indicados. Quesitos do juízo? 1-Houve cobrança de juros re-
muneratórios? 2-Caso positivo, qual o percentual contratado e qual
o cobrado? Indicar a cláusula. 3-Existe previsão contratual para co-
brança da comissão de permanência? Indicar a cláusula. 4-Houve
cobrança de comissão de permanência? 5-Em caso positivo, esta foi
cumulada com correção monetária, juros remuneratórios e demais
encargos? 6-Qual o índice de correção monetária contratado e qual
o efetivamente aplicado (TR, TBF, IGPM, INPC ou outro)?
7-Houve capitalização de juros? 8-Caso positivo, a partir de quando
houve capitalização dos juros? 9-A capitalização estava expressa-
mente contratada? Indicar o documento. 13-Existe saldo a ser
restituído?Qual o valor?
Audiência de instrução e julgamento A audiência somente será de-
signada caso haja necessidade da oitiva do perito. -Advs. LUIZ
SGANZELLA LOPES, RAFAEL SANTOS CARNEIRO e ANDRE-
ZA CRISTINA STONOGA-.

83. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-725/2008-EBS
-EMPRESA BRASILEIRA DE SISTEMAS x COMNET INFOR-
MATICA LTDA- É possível a aplicação da legislação consumerista
às pessoas jurídicas, visto que o artigo 2º do CDC não faz distinção
entre estas e as pessoas físicas, dispondo que consumidor: “é todos
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço
como destinatário final”. Entretanto, na esteira da jurisprudência do
Egrégio STJ “insere-se no conceito de ‘destinatário final’ a empresa
que se utiliza dos serviços prestados por outra, na hipótese em que
se utilizou de tais serviços em benefício próprio, não os transforman-
do para prosseguir na sua cadeia produtiva” (REsp/MG, Rel. Minis-
tra Nancy Andrighi, T3 - Terceira Turma, DJ: 22.05.2003). No caso
dos autos, a ré é pessoa jurídica e a indenização que ora se pretende
cobrar é proveniente de contrato de prestação de serviços que tinha
por objeto o conserto de um Notebook, que, frise-se, entende-se ser
utilizado no desenvolvimento da atividade comercial da autora. Não
se pode delegar inequívoca certeza de o mencionado bem era utiliza-
do pela autora como bem de uso próprio, principalmente porque suas
atividades esteiram no sentido contrário, subentendendo que o mes-
mo era utilizado para o incremento da atividade comercial da mes-
ma. Assim, forçoso reconhecer que o aludido contrato foi firmado
para incrementar a sua atividade comercial. Nesse passo, prevalece
o princípio pacta sunt servanda. Nesse sentido a inúmeros julgados,
inclusive no TJ-PR: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSURGÊN-
CIA CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE CON-
TINÊNCIA E NÃO RECONHECEU A APLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DO
INSTITUTO DE CONTINÊNCIA CONTRATOS DISTINTOS OB-
JETO E CAUSA DE PEDIR DIVERSOS. DECISÃO MANTIDA.
PESSOA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. DESTINATÁRIO FINAL. AUSÊN-
CIA DE COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
DO CDC. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
(...)2. Não se enquadra no conceito de consumidor, se o serviço pres-
tado fazia parte integrante de seu processo de prestação de serviços.
(Agravo de Instrumento nº 156.180-4, 7ª Câmara Cível do TJPR,
Curitiba, Rel. Juiz Rubens Oliveira Fontoura. j. 08.03.2005, unâni-
me). (Grifei) Ainda, CONSTITUCIONAL E CÍVEL - AÇÃO DE

REVISÃO CONTRATUAL - CONTRATO BANCÁRIO PESSOA
JURÍDICA - INCIDÊNCIA DO PACTA SUNT SERVANDA - CA-
PITALIZAÇÃO MENSAL NÃO PERMITIDA - I - Inaplicável o
Código de Defesa do Consumidor a pessoa jurídica quando a finali-
dade do contrato é implementar a atividade comercial, não restando
provado ser destinatária final; II - Ausência de fato imprevisível ca-
paz de afastar o pacta sunt servanda; III - Admissível a capitalização
anual de juros, afastando-se a mensal por não se revestir a norma do
art. 5º da MP nº 1963 - 17/2000, posteriormente reeditada sob nº
2.170-60/2001 de caráter de urgência, que ademais, mostra-se in-
constitucional por ferir o princípio da reserva legal, conforme IC
0005/2007, deste Tribunal; IV - Recurso que se conhece, para lhe
dar provimento parcial. (TJSE - AC 0329/2007 - (Proc. 2007201074)
- (20076624) - 2ª C.Cív. - Relª Desª Marilza Maynard Salgado de
Carvalho - J. 24.09.2007) (grifei) Assim, considerando que a parte
não foi destinatária final dos serviços oriundos do contrato que ora
se pretende ver indenizado, não há que se falar em aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor, da regra da inversão do ônus da
prova, nem tão pouco do reconhecimento da vulnerabilidade da em-
presa autora, que, frise-se atua, via de regra, no mesmo ramo de
atuação que a ré, assim, é sabedora das regras de mercado do setor.
Indefiro a incidência do Código de Defesa do Consumidor à relação
havida entre as partes, bem como deixo de inverter o ônus da prova.
Julgamento Antecipado Entendo que a controvérsia havida nos au-
tos prescinde, por completo, de produção de prova oral, sobretudo
porque o que de fato seria necessário averiguar seria a pré-existência
de defeito no produto, sendo que para isso somente prova pericial
seria relevante. Todavia, considerando que o feito tramita sob o rito
sumário e que as partes deixaram de pedir a produção da menciona-
da prova, plausível o julgamento do feito no estado em que se encon-
tra, nos termos do inciso I do Código de Processo Civil. Após conta-
dos e preparados, anote-se conclusão dos autos para sentença, e
voltem-me. Ao preparo das custas processuais finais no valor de R$
8,40, no prazo de cinco dias. Após voltem para sentença. -Advs.
JOSE EDUARDO MAZZON e ROMULO INOWLOCKI-.

84. EMBARGOS À EXECUÇÃO-745/2008-EMERSON AZEVE-
DO CALIXTO x BANCO ITAU S.A-Sobre a impugnacao aos em-
bargos e documentos manifeste-se o embargante, em dez dias. -Advs.
EMERSON AZEVEDO CALIXTO e LEONEL TREVISAN JUNI-
OR-.

85. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-768/2008-BANCO BV
- FINANCEIRA S/A C.F.I x ADEMIR SEIBUCHLER-Oficie-se na
forma postulada anteriormente. A parte para que antecipe as custas
para expedição de oficio (R$ 7,00). -Advs. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

86. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA-885/2008-
DANILO HAUSER x UNIMED COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA- Ante o exposto, conheço dos embargos de decla-
ração, mas no merito, nego provimento, pois ausente qualquer obs-
curidade, omissão ou contradição. Intime-se e cumpra-se o despa-
cho anterior. -Advs. ANTONIO CARLOS EFING, ANA CLAUDIA
L. ROCHA, NATALIA BROTTO, RAFAEL BAGGIO BERBICZ e
LIZETE RODRIGUES FEITOSA-.

87. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM PEDIDO LIMINAR-
906/2008-MARIA DA CONCEICAO BUQUERA DE FREITAS
OLIVEIRA e outros x JULYANA DE FREITAS OLIVEIRA e ou-
tro-Manifestem-se as partes, no prazo comum de cinco dias, acerca
da efetiva possibilidade de transação, apresentando propostas con-
cretas para tanto. Havendo proposta de acordo por uma das partes,
abra-se vista a parte contraria para que se manifeste, em cinco dias.
Caso haja acordo, deverão formular petição conjuntamente. Se invi-
ável a transação (a ausencia de proposta concreta importara na pre-
sunção de desinteresse na conciliação), venham os autos conclusos
para deliberações. No mesmo prazo, especifiquem as provas que efe-
tivamente desejam produzir, justificando a necessiadae e utilidade
das que forem requeridas, indicando, inclusive, os pontos de fato
que reputam controvertidos, e sobre os quais, deverão incidir as pro-
vas eventualmente requeridas -Advs. OSEIAS MARTINS BARBO-
ZA, CLAUDIANA Ap.CORADINI FRANCO e MAURICIO MAR-
QUES CANTO-.

88. AÇÃO ORDINÁRIA-962/2008-MARIA MADALENA ARAU-
JO DIAS x GIOVANI DEROCOSKI MENDES- Trata-se de Ação
Ordinária , em que a autora pretende cobrar 50% do valor da benfei-
toria construída no terreno localizado na Rua Padre José Lopacinski,
1035, Cidade Industrial, Curitiba, Paraná, percentual este que afirma
ser devido em face do seu quinhão declarado pela sentença proferida
pela 4ª Vara da Família de Curitiba. O réu se insurge em face da
pretensão da autora.
Inexistem preliminares a serem dirimidas. Provas Feitas essas consi-
derações, DECLARO SANEADO O PROCESSO e DEFIRO a pro-
dução de prova técnica, de Engenharia Civil e nomeio como Perito o
Sr. JOSÉ LUSO DE SOUZA FERNANDEZ, independente de com-
promisso, devendo as partes apresentarem quesitos, no prazo de cin-
co (05) dias e, no mesmo prazo, querendo, indicar Assistente Técni-
co. Após, intime-se o Sr. Perito, para esclarecer se aceita a nomea-
ção, e, em caso positivo, para apresentar proposta de honorários, em
cinco dias. Fixo o prazo para entrega do laudo em 30 (trinta) dias,
contados da data em que as partes efetuarem o pagamento dos hono-
rários do Perito. Deverá ser apresentado um laudo único se as partes
forem acordes ou, se não houver concordância, poderão os Assisten-
tes Técnicos juntarem seus pareceres no prazo legal. Segundo a re-
gra inserta no artigo 33 do Código de Processo Civil, incumbe à
autora o pagamento dos honorários periciais. Fixo como ponto con-
trovertido: a) qual o valor das benfeitorias. Indefiro a produção de
prova oral, vez que não existe matéria fática a ser dirimida. -Advs.
FLEUR FERNANDA LENZI JAHKE e MARIO CASTILHA DE
LIMA-.

89. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-975/2008-CIA ITAU-
LEASING ARREND. MERCANTIL-GRUPO ITAU x HELTON
BRAZ DA SILVA-A parte interessada, para que se manifeste sobre

certidao negativa do oficial de justiça, no prazo de cinco dias. -Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

90. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ORD-1035/2008-GI-
VANETE AROLDO RAMALHO x BANCO SANTANDER VEÍCU-
LOS- GRUPO SANTANDER- Indefiro a caução oferecida pela au-
tora, uma vez que a nota promissoria de emissão de terceiro não
satisfaz a exigencia do art. 804 do CPC, qual seja, contra-cautela
para garantia dos eventuais prejuizos que a re vier a sofrer se a ação
cautelar for julgada improcedente, não sendo certa a sua solvabilida-
de. De outro vertice, o veiculo indicado as fls. 25 encontra-se aliena-
do fiduciariamente, de forma que a a titularidade do bem compete ao
credor fiduciario (que detem seu dominio resoluvel e sua posse indi-
reta). Renovo o prazo de cinco dias para que a autora atenda a de-
mterminação de fls. 20. -Adv. PLINIO ALOISIO BACH-.

91. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO - SUMARIO-1041/
2008-KALIMA TRENTO x ASA IMOVEIS LTDA e outro- Sobre a
proposta de acordo apresentada, manifeste-se a parte requerida no
prazo de cinco dias. -Advs. MELISSA TRENTO, ELLEN MOS-
QUETTI, SAMIRA NABBOUH ABREU, PAULO HENRIQUE
LOPES FURTADO FILHO e ROMULO AUGUSTO A BRONZEL-
.

92. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-1069/2008-G. JACOMINI
& CIA LTDA. e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ante o expos-
to, julgo improcedente o pedido contido na exceção. Por consequen-
cia, mantenho este juizo de Curitiba-PR para processar e julgar a
ação de cobrança dos autos em apenso (1629/2006). Condeno o ex-
cipiente em custas e despesas processuais. Deixo de condenar em
honorarios, vez que incabiveis em incidentes processuais. -Advs.
MARCOS HENRIQUE P. BASILIO e ARTUR PEREIRA ALVES
JUNIOR-.

93. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1088/2008-HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS x SUL
AMERICA SERVIÇOS MEDICOS S/A- Trata-se de Ação de Co-
brança, em que, basicamente, o autor pretende cobrar a importância
de R$165.085,37 (cento e sessenta e cinco mil oitenta e cinco reais e
trinta e sete centavos), relativos a serviços prestados pelo hospital
autor e não cobertos pela seguradora ré. A ré insurge-se em face da
pretensão do autor, sobretudo, acerca dos valores ora cobrados. Ine-
xistem preliminares a serem dirimidas. Feitas essas considerações, e,
sendo as partes legítimas e estando devidamente representadas, bem
como presentes os pressupostos processuais e as condições da ação
DECLARO SANEADO O PROCESSO e defiro a produção de pro-
va técnica, consistente em perícia contábil, a fim de que não haja
futura alegação de nulidade processual por cerceamento de defesa.
Para a realização da perícia, nomeio Perito o Sr. PAULO VILHAÇA
LINS, independente de compromisso, devendo as partes apresenta-
rem quesitos, no prazo de cinco (05) dias e, no mesmo prazo, que-
rendo, indicar Assistente Técnico. Após, intime-se o Sr. Perito, para
apresentar proposta de honorários, em cinco dias. Fixo o prazo para
entrega do laudo em 30 (trinta) dias, contados da data em que as
partes efetuarem o pagamento dos honorários do Perito. Deverá ser
apresentado um laudo único se as partes forem acordes ou, se não
houver concordância, poderão os Assistentes Técnicos juntarem seus
pareceres no prazo legal.
Considerando que o pedido de produção de prova pericial foi feito
pela ré (fls. 477), incumbe a esta o pagamento dos honorários perici-
ais, nos termos do que dispõe o artigo 33 do Código de Processo
Civil. Fixo como pontos controvertidos: a) se há excesso nos valores
cobrados pelo autor. -Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

94. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1284/
2008-MARINA DOMINGUES VIEIRA x BANCO ITAUCARD S/
A- Indefiro, pois, o pedido de assistencia judiciária gratuita, deter-
minando que o autor efetue, no prazo de quinze dias, o preparo das
custas processuais e funrejus, sbo pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. JULIANA MICHELE DE ASSUNÇÃO-.

95. AÇÃO MONITÓRIA-1291/2008-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x BOLESCAR COMERCIO DE VEICULOS
LTDA - EPP e outro-Sobre os documentos apresentados pela parte
autora, diga o reu, em cinco dias. Manifestem-se as partes, no prazo
comum de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de transação,
apresentando propostas concretas para tanto. Havendo proposta de
acordo por uma das partes, abra-se vista a parte contraria para que
se manifeste, em cinco dias. Caso haja acordo, deverão formular pe-
tição conjuntamente. Se inviável a transação (a ausencia de proposta
concreta importara na presunção de desinteresse na conciliação),
venham os autos conclusos para deliberações. No mesmo prazo, es-
pecifiquem as provas que efetivamente desejam produzir, justifican-
do a necessiadae e utilidade das que forem requeridas, indicando,
inclusive, os pontos de fato que reputam controvertidos, e sobre os
quais, deverão incidir as provas eventualmente requeridas -Advs.
MIEKO ITO, JULIO CESAR DALMOLIN e JAIR ANTONIO WI-
EBELLING-.

96. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1307/
2008-FRANCISCA DE OLIBEIRA x BANCO ITAÚ S.A.-Sobre a
contestacao e documentos apresentados manifeste-se o autor, no
prazo de dez dias. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DA-
NIELLE TEDESKO, RAFAELA FILGUEIRA e LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR-.

97. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1609/
2008-CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
- GRUPO ITAU x EDERSON DE SOUZA LUZ-Sobre a contesta-
cao e documentos apresentados manifeste-se o autor, no prazo de
dez dias. — Ao reu para que efetue o preparo das custas de recon-
venção no valor de R$ 469,00, no prazo de legal. -Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e PAULO SERGIO WINCKLER-.

98. MEDIDA CAUTELAR DE NOTIFICAÇÃO-1616/2008-JANE-
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TE DE OLIVEIRA PINTO x CERUTTI’S RESTAURANTE & CON-
FEITARIAS-A parte interessada, para que se manifeste sobre certi-
dao negativa do oficial de justiça, no prazo de cinco dias. -Advs.
JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI e ROGGI ATTILIO ERCO-
LE FILHO-.

99. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1628/
2008-DAIMLERCHRYSLER LEASING ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S/A x JULIO CESAR COLEGARO- Homologo, por sen-
tença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a transação
celebrada pelas partes às fls. 55/57 dos autos nº 1628/2008 de Ação
de Reintegração de Posse Leasing movida por Daimlerchrysler Lea-
sing Arrendamento Mercantil S/A em face de Julio César Colegaro,
cujos termos ficam fazendo parte integrante desta decisão, e via de
conseqüência, julgo extinto este processo Cautelar Inominada, o que
faço com fulcro no artigo 269, inciso III c/c o artigo 329, ambos do
Código de Processo Civil. Custas pagas. P. R. I. Após, arquivem-se
os autos com as anotações de estilo, inclusive na distribuição. -Advs.
HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS e SOCRATES JOSE NICLE-
VISK-.

100. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1668/2008-ELCIO GODOY MARTINS
x KELCILENE DOS SANTOS- Homologo, por sentença, para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência
formulado pelo autor às fls.25 destes autos nº 1668/2008 de Ação de
Despejo por Falta de Pagamento c/c cobrança requerida por Elcio
Godoy Martins em face de Kelcilene dos Santos, e via de conseqüên-
cia, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, o que faço
com fundamento no artigo 267, inciso VIII c/c o artigo 329, ambos
do Código de Processo Civil.
Procedidas às anotações de estilo, inclusive na distribuição, arqui-
vem-se os autos. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

101. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1754/0-BANCO ITAU
S/A x MARCELA REGINA DA SILVA-Petição inicial aguardando
preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamen-
to. R$ 364,00. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAI-
NA GIOZZA AVILA-.

102. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1755/0-
BANCO ITAULEASING S/A x MARLENE SIMIONATO DE
LIMA-Petição inicial aguardando preparo das custas, no prazo de
trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Advs. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

103. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1756/0-
BANCO ITAULEASING S.A x GERALDO VALASKI-Petição ini-
cial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena
de cancelamento. R$ 164,50. -Adv. CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS-.

104. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE LEASING-1757/0-
BANCO ITAULEASING S.A x DALTON FRANCA-Petição inicial
aguardando preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de
cancelamento. R$ 196,00. -Adv. CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS-.

105. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1758/
0-RICARDO ALEXANDRE SANTANA x BANCO ITAU S/A-Peti-
ção inicial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta dias,
sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Advs. NEMO ELOY VI-
DAL NETO, MATHIEU BERTRAND STRUCK e FAGNER FRAN-
CISCOCASTILHO-.

106. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-
1759/0-CONDOMINIO EDIFICIO MAX WOLFF FILHO x LUIZ
GASTAO RODRIGUES-Petição inicial aguardando preparo das cus-
tas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 227,50. -
Advs. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e ANTONIO EMERSON
MARTINS-.

107. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-1760/0-E.P.
SILVAINSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS MUSICAIS LTDA
e outro x BANCO BRADESCO S/A-Petição inicial aguardando pre-
paro das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento.
R$ 164,50. -Advs. MARCELLO R. LOMBARDI e KARINA LOM-
BARDI-.

108. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1761/0-CLAU-
DINEI SOARES DA ROCHA & CIA LTDA x CORTEZ & MAS-
SAMBANI LTDA-Petição inicial aguardando preparo das custas, no
prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Adv.
DEISI LACERDA-.

109. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1762/
0-J.E. SOUSA CONFECÇOES FI x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCO BRASILEIROS S/A-Petição inicial aguardando preparo das
custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00.
-Adv. JOANES EVERALDO DE SOUSA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 283/2008- SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ANGELA MARIA MACHADO COS-
TA.
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DRA. ADRIANA KATSU-
RAYAMA FERNANDES E SILVA.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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1. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-400/1987-LUI-
MAR MARCHIORI CORDEIRO x EPAMINONDAS FARIA DE
M. FILHO-Oficie-se na forma postulada anteriormente. A parte para
que antecipe as custas para expedição de oficio (R$ 7,00 cada ofi-
cio). -Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH, JOEL MACE-
DO SOARES PEREIRA NETO, MARCELO M. F. C. CASTAGIN,
LUIZ CARLOS FABRIS, ALMIR JOS COMANDULLI e MARIO
DUARTE PRATES-.

2. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-804/1995-CIDRA
PRODUTOS NATURIAS LTDA. ME x COSTA AZUL COM. REP.
PROD. NAT LTDA e outros- Se há interesse da devedora em ver
acolhida a alegação de prescrição, compete a ela promover o paga-
mento das custas processuais. Após, voltem. -Advs. JOSE CIDRAL
DA COSTA e ALEXEY MOSER-.

3. EXECUCAO DE SENTENÇA-550/1996-IVAN PAULO VIZZOT-
TO x GEREMIAS RAIMUNDO ARRUDA DE PAULA-Oficie-se
na forma postulada anteriormente. Após, arquivem-se os autos com
as anotações de estilo, inclusive na distribuição. A parte para que
antecipe as custas para expedição de oficio (R$ 7,00). -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e ANISIO DOS SANTOS-.

4. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1236/
1997-CONDOMINIO EDIFICIO ANA KARENINA x NORBERTO
MARTIN BACHMANN-A parte interessada para que antecipe as
custas para expedição de carta com AR/MP. -Advs. BEATRIZ SAN-
TI e ERNANI ANTONIO PIGATTO-.

5. EXECUCAO DE SENTENÇA-1440/1997-DIRK HENRIQUE
SEIDEL x MARIO CESAR MENDES E OUTRA-Ciência ao inte-
ressado, em face do expediente de fls. 218. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ, CEZAR EDUARDO ZILLIOTO e CRISTIA-
NO HOTZ-.

6. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL (P-571/1998-RENTAL-
PLAN LOCADORA DE VEICULOS LTDA x IVANI DO NASCI-
MENTO- A credora para que apresente planilha atualizada do debi-
to, no prazo de cinco dias. Após, voltem. -Adv. ELTON SCHEIDT
PUPO-.

7. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-708/1998-
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ARGON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA x BANCO
SANTANDER NOROESTE S/A-Sobre o regular prosseguimento do
feito, manifeste-se a parte interessada, no prazo de cinco dias. -Advs.
HARRY FRANCOIA, HARRY FRANCOIA JUNIOR, LUIZ CON-
STANTINO FILIPIN, PAULO GUILHERME FILHO, RENATO
ALVES ROMANO, JOSE AUGUSTO BERTELLI, JOAO CANDI-
DO MICHALSKI e JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT-.

8. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-62/
2001-CONDOMINIO EDIFICIO TORRES VEDRAS x JOAO SO-
BIERANSKI e outro-Para a tentativa de conciliação e oferecimento
de defesa marco o dia 19 de fevereiro de 2008, às 15:00 horas.
Cite(m)-se o(s) requerido(s) com a advertência legal, intimando-o(s)
para que compareça(m) a audiência, onde deverá(ão) apresentar de-
fesa, escrita ou oral, desde que se faça acompanhar por advogado,
sob pena de revelia. Expeça-se carta de citação AR/MP. A parte para
que antecipe as custas para citação. -Adv. ANTONIO EMERSON
MARTINS-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-309/2001-CELIA REGINA DE
ALMEIDA x BANCO AMERICA DO SUL S/A-A parte interessada,
para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça,
no prazo de cinco dias. -Advs. SERGIO BACILA SALUM, RO-
BERTO ELIAS AYOUB, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMA-
RAES, HERMINDO DUARTE FILHO, NEWTON ROBERTO TEI-
XEIRA DE CASTRO e EDIMAR PORTELA MARCONDES-.

10. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-110/
2002-CONDOMINIO EDIFICIO SANT ANNA x VERA LUCIA
BATISTA DA SILVA-Sobre o regular prosseguimento do feito, ma-
nifeste-se a parte interessada, no prazo de cinco dias. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, CRISTIANA INDRELE, MANOEL
ALEXANDRE S. RIBAS e JULIO CESAR FARIAS POLI-.

11. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-290/2002-
JULIO CESAR BALDISSERA x LUIZ ANTONIO DE SOUZA-
Sobre o contido na petição de fls. 179, manifeste-se o credor, no
prazo de cinco dias. -Advs. ERIDSON POMPEU DA SILVA, RO-
BERTO CARLOS BOSSONI MOURA e SILVANIA APARECIDA
DE SOUZA-.

12. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-723/
2002-FERNANDO MACHADO x JOSE MATHOSO DA SILVA e
outro- Cumpra-se o V. Acordão. -Advs. GISLAINE REGINA DE
MELO, HUMBERTO RINCOSKI CONSTANTINO, MARCY HE-
LEN VIDOLIN, RAPHAEL GIULLIANO LARSEN SANTOS E S
e EGBERTO PEREIRA JUNIOR-.

13. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1078/
2002-PARQUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x MARLIN CAN-
DIDO DA SILVA- Sobre o contido na petição de fls. 237/250, mani-
festem-seas partes, no prazo de cinco dias. -Advs. CRISTINA KAKA-
WA, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, RICARDO MAGNO QUA-
DROS e ALCEU GIESE-.

14. EMBARGOS DE TERCEIRO-172/2003-VANIA VEIGA GUI-
MARAES e outros x ESPOLIO DE EDUARDO HADLICH VIEI-
RA-Intimem-se os embargantes, na pessoa de seu procurador judici-
al, pelo Diário da Justiça, para que efetue o pagamento da quantia
que esta sendo reclamada, no prazo de quinze dias, sob pena de inci-
dir em multa de 10% sobre o valor apresentado, nos termos do dis-
posto no art. 475-J do CPC. -Advs. SIMONE RITA ZIBETTI DE
SOUZA, JOAO CARLOS DE MACEDO, DIVA MARIA DULCIO
DE MACEDO e CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO-.

15. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-208/
2003-SILVIO RAMOS LEAL e outros x BRASWEY S/A INDUS-
TRIA E COMERCIO- Aguarde-se para julgamento em conjunto com
os autos 209/2003 e 94/2007, sendo que este ultimo devera ser dado
prosseguimento com o cumprimento da decisão la exarada. -Advs.
SILVIO RAMOS LEAL, JOAO PAULO BOMFIM, REGINA MA-
RIA DE C. TEIXEIRA DA SILV e PAULO AUGUSTO DE
C.TEIXEIRA DA SILV-.

16. EMBARGOS À EXECUÇÃO-209/2003-SILVIO RAMOS LEAL
e outro x BRASWEY S/A INDUSTRIA E COMERCIO- O pedido
de exclusão do nome dos embargantes dos orgãos de proteção ao
credito deve ser deduzido pelas vias proprias. O arbitramento de
honorarios do advogado renunciante tambem deve ser buscado pelas
vias ordinárias. Indefiro, pois, os requerimentos de fls. 134/135 e
136/137. No mais, aguarde-se a estabilização da relação juridica pro-
cessualç nos autos 94/2007, em apenso. -Advs. SILVIO RAMOS
LEAL, JOAO PAULO BOMFIM, VANDERLEY MIQUILINO DOS
REIS e REGINA MARIA DE C. TEIXEIRA DA SILV-.

17. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-249/2003-INEPAR S/A -
INDUSTRIA E CONSTRUCOES x USIPAR COMPONENTES
MECANICOS LTDA- Defiro o requerimento de suspensão do feito
pelo prazo de 120 dias. Aguarde-se em arquivo (item 5.8.20 do CN).
-Advs. JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA, ROBSON AN-
TONIO GALVAO DA SILVA e LUIZ ROBERTO ROMANO-.

18. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
806/2003-PROLOJ FINANCAS TECNOLOGIA & SERVICOS
LTDA x ADOLPHO BLANK-A parte interessada, para que se mani-
feste sobre certidao do Sr. Avaliador, no prazo de cinco dias. -Advs.
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA, FERNANDO DALLA P.
ANTONIO, MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO e
DJALMA SALLES JUNIOR-.

19. AÇÃO DE USUCAPIÃO-827/2003-OSNI WILSON CARDO-
SO e outro-Renovo ao autor o prazo de cinco dias para que se mani-
feste acerca do regular prosseguimento da presente demanda. De-
corrido o prazo sem manifestação, intime-e pessoalmente a parte
autora pra que de regular prosseguimento ao feito, no prazo de 48
horas, sob pena de extinção. Expeça-se carta AR/MP. Outrossim,

intime-se o ilustre procurador da parte autora para que tome ciencia
do teor deste despacho, via diario da justiça. -Advs. ANDREA RE-
GINA CARVALHO DE FREITAS e PAULO ROBERTO JENSEN-.

20. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
935/2003-P.S.T. INDUSTRIA ELETRONICA DA AMAZONIA
LTDA x GABARDO & CIA LTDA- Defiro o requerimento de pe-
nhora on-line pelo sistema bacen/jud. Segue em frente recibo de pro-
tocolamento de ordem de bloqueio de valores. -Advs. RUY RIBEI-
RO, LUIS CLAUDIO GARCIA DE ALMEIDA, EDUARDO ALBI
VIEIRA, LUIZ FERNANDO PEREIRA e MARINA MICHEL DE
MACEDO-.

21. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-1316/2003-SAFRA LEASING S.A. ARRENDAMENTO
MERCANTIL x MARIA APARECIDA DE SOUZA BREMMER-A
parte interessada, para que efetue o deposito antecipado das custas
relativas ao Sr. Contador, em conformidade com o art. 19 e seus
paragrafos, do CPC, que importam em R$ 29,10. -Advs. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

22. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - ORDINARIO-1420/
2003-DINALVA GUIMARAES FROTA CORDEIRO x BANCO
ABN AMRO REAL S/A-Recebo o recurso de apelação de fls. 305/
313, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o apelado
para, querendo, apresente contra-razões, no prazo de quinze dias.
Decorrido o prazo do item anterior, remetam-se os autos ao Egregio
Tribunal de Justiça para apreciação do recurso interposto, com nos-
sas homenagens. -Advs. CLAUDIA LOPES BORIO, ALEXANDRE
FREDERICO B. SCHWARTZ, ALEXANDRE NELSON FERRAZ
e VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

23. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA-367/2004-
CARMEN LUIZA BALZR PEREIRA x PAVIPAR - COMERCIO E
REPRESENTACOES-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria ex-
pedida. -Advs. ALMIR LAMIN e RENATO DACILIO FLORES-.

24. EMBARGOS DE TERCEIRO-902/2004-ROSICLEIA DE OLI-
VEIRA MASSOLIN x LUCIANA RODRIGUES BAENA GAZDA-
Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o embargante, no prazo
de cinco dias -Advs. REGINALDO LOPES DE CARVALHO, LUIZ
ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA, SILVIO BINHARA, FABIANO
BINHARA e FLAVIO CESAR CARNIATTO-.

25. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-991/2004-BANCO DI-
BENS S/A. x CLOVES MOISES KREIN-A parte interessada, para
que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça, no
prazo de cinco dias. -Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVI-
CH e BRUNO MIRANDA QUADROS-.

26. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1044/2004-BANCO DO
BRASIL S/A x CARLOS OSCAR VALADAO DE MIRANDA-
Aguarda-se a retirada de alvara expedido. -Advs. MUNIR ABAGGE
e ISIS EMMANUELLE S. LIMA-.

27. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1062/2004-FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x ERNES-
TO LUIZ CASALE-Sobre o regular prosseguimento do feito, mani-
feste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. -Advs. SANDRA
JUSSARA KUCHNIR, MILTON JOAO BETENHEUSER JUNIOR
e ACYR ROGERIO CALCADO-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1422/2004-AS-
SOCIACAO RADIO TAXI FAIXA VERMELHA x CAMARGO E
XAVIER LTDA-Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o
credor, no prazo de cinco dias -Advs. JOSE BASILIO GUERRART
e DENISE DA SILVA GUERRART-.

29. AÇÃO MONITÓRIA-82/2005-BANCO BRADESCO S/A x
IMPAR COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA e
outro- Antecipadas as custas devidas ao oficial de justiça. desentra-
nhe-se o mandado de fls. 220/221, na forma requerida as fls. 229. -
Advs. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA-.

30. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-392/2005-RITA DE
CASSIA LIMA RIBEIRO x MAGAZINE LUIZA S/A-Ao credor para
que efetue o preparo das custas processuais devidas pelo incidente
(R$ 609,00), no prazo de cinco dias. Após, voltem conclusos para
determinações de penhora. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI e ROSANA HORNE-.

31. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-434/
2005-CESLAU CHUCHAIA e outros x BRASIL TELECOM CE-
LULAR S.A. e outro- Renovo o prazo de cinco dias para que a re se
manifeste sobre o pedido de desistencia. -Advs. JOAO RICARDO
FERRER e SANDRA REGINA RODRIGUES-.

32. AÇÃO DE RESSARCIMENTO (PROC. SUMARIO)-460/2005-
GARANTE SERVICOS DE APOIO S/C LTDA. x GERMINAL
POCA e outros-Defiro o requerimento de vista dos autos, pelo prazo
de cinco dias. -Adv. PATRICIA PIEKARCZYK-.

33. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-503/
2005-GENIL VICENTE DIAS e outros x INVESTITERRAS EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.-Recebo o recurso de
apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos. Intime-
se o apelado para que responda aos termos do recurso, no prazo
legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Egregio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com nossas homenagens. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MARIA LUCIA RI-
BEIRO MORANDO e EMERSON PASSOS-.

34. EXECUCAO DE SENTENÇA-833/2005-DAIMLERCHRYS-
LER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x EDIVAL-
DO DE ARAUJO MIRANDA-A parte interessada, para que se ma-

nifeste sobre o retorno da carta precatoria, no prazo de cinco dias
(CN 5.7.7). -Advs. HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS e SO-
CRATES JOSE NICLEVISK-.

35. ALVARA JUDICIAL-1002/2005-WILLIAN THOMAS DE SOU-
ZA-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria expedida. -Advs. CAR-
LOS DELAI e HOSINE SALEM-.

36. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-1397/2005-SERGIO LUIS
BERTONI x SUL AMERICA AETNA SEGUROS E PREVIDEN-
CIA S/A- Defiro o requerimento de restituição de prazo para o cum-
primento voluntario. Renovo ao devedor o prazo de quinze dias para
o pagamento da verba apresentada pela credora. -Advs. CELSO
MOZART SALDANHA JUNIOR, JOSE ELISIO MARQUES DAS
PORTAS, FRANCIS ALMEIDA VESSONI, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, MONICA FERREIRA MELLO BIORA e FRANCIS
ALMEIDA VESSONI-.

37. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-32/2006-DA-
VID IGOR BRANDT ALVES e outros x ARAUCARIA TRANS-
PORTES COLETIVO LTDA-A parte interessada, para que se mani-
feste sobre o retorno da carta precatoria, no prazo de cinco dias. -
Advs. ROGERIA DOTTI DORIA, RENE ARIEL DOTTI, ALINE
CRISTINA COLETO, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH,
GABRIEL MOREIRA, ALEXANDRE BLEY RIBEIRO BONFIN e
PAULO ROBERTO FADEL-.

38. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-102/2006-ANTO-
NIO CESAR ASSUNCAO - ME x HSBC BRASIL - BANCO MUL-
TIPLO S/A-Recebo o recurso de apelação de fls. 271/280, em seus
efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o apelado para, querendo,
apresente contra-razões, no prazo de quinze dias. Decorrido o prazo
do item anterior, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça
para apreciação do recurso interposto, com nossas homenagens. -
Advs. MOYSES GRINBERG e DOUGLAS DOS SANTOS-.

39. AÇÃO MONITÓRIA-183/2006-INSTITUTO DE TECNOLO-
GIA PARA O DESENVOLVIMENTO - L x METAVISION INDUS-
TRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EL-Ciência ao interes-
sado, em face do expediente de fls. 148/149. -Advs. ANA LUIZA
PIVA, VIVIAN FELDENS CETENARESKI, ELISA SARTORI
MUNIZ, ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELE-
ZZO-.

40. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-552/2006-UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A x PABLO MARSZA-
LEK-Sobre o regular prosseguimento do feito, manifeste-se a parte
autora, no prazo de cinco dias. -Advs. ANDREA HERTEL MALU-
CELLI, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, LUIZ RENATO
PEREIRA SANTA RITTA, MARIANE CARDOSO MACAREVI-
CH e ROSANGELA DA ROSA CORREA-.

41. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-581/2006-V2 TIBAGI
FUNDO DE INVEST. EM DIREITOS CREDITORIOS x JOSE
CARLOS DOS SANTOS-A parte interessada, para que se manifeste
sobre certidao negativa do oficial de justiça, no prazo de cinco dias.
-Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e GUSTAVO PAES RA-
BELLO-.

42. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-643/2006-EMPRESA
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇ O LTDA. x PHILIP MORRIS BRA-
SIL S/A- Ao autor para que atenda ao que foi requerido peloperito,
em cinco dias. -Advs. MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS, JOS
CARLOS DE MELLO DIAS, JOSE RICARDO PEDROSO, UBI-
RAJARA COST DIO FILHO, PATRICIA DEBONI MARANHAO
FARIA, MARCELO CARON BAPTISTA, MIGUEL HILU NETO,
MARIO ANTONIO FRANCISCO DI PIERRO, RENE ARIEL DOT-
TI, ROGERIA DOTTI DORIA e ANNE JAQUELINE MOSCA-.

43. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-884/
2006-ADMINISTRADORA DE CONS. RENAULT DO BRASIL
LTDA x JORGE ALBERTO EVANGELISTA DE LIMA-Intime-se o
reu, na pessoa de seu procurador judicial, pelo Diário da Justiça,
para que efetue o pagamento da quantia que esta sendo reclamada,
no prazo de quinze dias, sob pena de incidir em multa de 10% sobre
o valor apresentado, nos termos do disposto no art. 475-J do CPC. -
Advs. CARLA FABIANA EVERS, MARCO ANTONIO ZAITER e
ROGERIO NAVES DE LIMA-.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1049/2006-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUIDACAO EXT x
ERICO VINICIUS BICALHO PAIVA e outros-Aguarda-se a retira-
da de Carta Precatoria expedida. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, ELCIO LUIZ KOVALHUK e GISELE SOLER CONSALTER-
.

45. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO COM PEDIDO LIMINAR-1086/
2006-DROGARIA DROGAMEGG LTDA-ME x EZ CONSULTO-
RIA PARTICIPACAO E ADMINISTRACAO LTDA-Renovo ao au-
tor o prazo de cinco dias para que se manifeste acerca do regular
prosseguimento da presente demanda. Decorrido o prazo sem mani-
festação, intime-e pessoalmente a parte autora pra que de regular
prosseguimento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. Expeça-se carta AR/MP. Outrossim, intime-se o ilustre procu-
rador da parte autora para que tome ciencia do teor deste despacho,
via diario da justiça. -Adv. PAULO ANDRE ALVES DE RESEN-
DE-.

46. EMBARGOS DO DEVEDOR-1260/2006-ACACIO FELIX DOS
REIS x MARIA CONCEICAO RODRIGUES DE OLIVEIRA- Pos-
to isso, julgo improcedentes os embargos apresentados, nos termos
da fundamentação. Condeno o embargante no pagamento das custas
processuais dos embargos, bem como no pagamento dos honorarios
de sucumbencia, que arbitro em R$ 1.000,00, com base no art. 20, §
4º do CPC, considerando o tempo da demanda, a necessidade de

produção de prova e o trabalho realizado. -Advs. RUBENS JACO-
PETI CHUEIRI, RUBENS JACOPETI CHUEIRI e MAURICIO
ANTONIO PELEGRINO ADAMOWSK-.

47. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1318/2006-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. x PLUMA CONFORTO E TU-
RISMO S/A e outros-Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -
Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO, JULIO JA-
COB JUNIOR e JOSE DANTAS LOUREIRO NETO-.

48. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1654/2006-CIA
ITAULEASING DE ARRECADAMENTO MERCANTIL x ELIO-
MAR DOS SANTOS LIMA- expeça-se mandado de reintegração e
citação na forma requerida as fls. 48. A parte par aque antecipe as
custas para expedição de mandado. -Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

49. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - ORDINARIO-32/2007-
CLEVERSON SCHLEPA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Re-
novo ao autor o prazo de cinco dias para que efetue o preparo das
custas do distribuidor, funrejus e oficial de justiça. Após, voltem para
homologação. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO e GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA
OLVEIRA-.

50. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-110/2007-EURO-
TRADING IMPORTAÇÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES L
x QUALIPLAST IND. E COM. DE PLASTICOS LTDA-Ciência ao
interessado, em face do expediente de fls. 176/178 e 180/182. -Adv.
SIDNEI GILSON DOCKHORN-.

51. AÇÃO MONITÓRIA-322/2007-BANCO BRADESCO S/A x
FLÁVIA GALLUCCI MARTINS-Aguarda-se retirada de ofício ex-
pedido. —Ciência ao credor de que o atendimento da requisição,
contida no ofício, está subordinado as exigências do órgão fiscal,
como pagamento de taxas. -Advs. MURILO CELSO FERRI, EMA-
NUEL VITOR CANEDO DA SILVA e NEIDE MARIA MARTINS-
.

52. AÇÃO DE SONEGADOS (ORDINARIO)-483/2007-MICHE-
LLY SALLES x CLAITON GONÇALVES CORDEIRO e outros-
Oficie-se na forma postulada anteriormente. A parte para que anteci-
pe as custas para expedição de oficio. (R$ 7,00 cada oficio). -Advs.
WALTER BORGES CARNEIRO e ALESSANDRO DULEBA-.

53. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-552/2007-C & D
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES IMOBILI R x ALES-
SANDRA VARELA BARCA- Aguarde-se a decisão do agravo de
instrumento interposto. -Advs. SILVIO BINHARA, FABIANO BI-
NHARA, FLAVIO CESAR CARNIATTO e JULIANA MICHELE
ASSUNÇÃO-.

54. INVENTÁRIO SOB RITO DE ARROLAMENTO-584/2007-
MARIA SILVA DOS SANTOS x HERCILIO PEREIRA DOS SAN-
TOS- Expeça-se o formal de partilha na forma requerida as fls. 81.
Após, arquivem-se os autos. A parte para que antecipe as custas para
expedição de formal. -Advs. MARCELO DE OLIVEIRA e JORGE
AFFONSO PROLIK-.

55. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-666/
2007-JOÃO LUCIANO MANERICH x CENTAURO SEGURADO-
RA S/A- Pela derradeira vez, renovo o prazo de cinco dias para que
o autor promova o recolhimento do valor devido ao Funrejus. De-
corrido o prazo sem manifestestação, cumpra-se a decisão de fls. 49.
-Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, ARLINDO JOSÉ
DIAS, CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN e VICTOR KUND-
ZIN-.

56. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-743/2007-H.
DIAS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. x JULIA-
NO DE OLIVEIRA-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria expe-
dida. -Adv. FERNANDA SCHOSSLAND-.

57. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-927/
2007-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL IGUAÇU II x
JABAY VASCONCELOS DE ANDRADE-Homologo, por senten-
ca, para que produza os seus juridicos e legais efeitos, a transacao
celebrada pelas partes as fls. 96/97 destes autos, cujos termos ficam
fazendo parte integrante desta decisao, e, via de consequencia julgo
extinto o processo, com fulcro no artigo 269, inciso III, do CPC.
Custas pagas. Procedidas as anotacoes de estilo, inclusive na distri-
buicao, arquivem-se os autos. -Adv. CLAUDIO MARCELO BAI-
AK-.

58. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMÁ-
RIO)-1178/2007-GENILSON PEREIRA DE JESUS x BANCO FI-
NASA S.A.- Expeça-se alvara na forma requerida as fls. 146. Após,
considerando que houve cumprimento da condenação, arquivem-se
os autos com as anotações de estilo, inclusive na distribuição. Cien-
cia a parte interessada face o contido na certidão de fls. 147 verso. -
Advs. EDUARDO F. ROMEIRO e NEWTON DORNELES SA-
RATT-.

59. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-1184/
2007-FRANCISCO CARLOS VERA x BRASIL TELECOM-Sobre
o interesse na execucao do julgado, manifeste-se o credor no prazo
de cinco dias. Decorrido o prazo sem manifestacao, arquivem-se os
autos com as anotacoes necessarias, inclusive junto ao distribuidor. -
Advs. JONAS BORGES, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES e KARINE PEREIRA-.

60. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-1257/
2007-BANCO FINASA S/A. x CRISTIANE VANESSA HENRIQUE
ES-Defiro o pedido de conversão da presente ação em Ação de De-
pósito, conforrem petição retro. Anote-se nos registros, auturação e
distribuição. Após, cite-se o réu para, no prazo de cinco dias, entre-
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gar o bem alienado fiduciariamente ao autor, depositá-lo em Juizo
ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro, entendido este como
sendo o valor da coisa (salvo se o débito for menor, hipótese em que
este prevalece, por ser o menos oneroso para o devedor). Nesse
mesmo prazo, poderá o réu, querendo, contestar a ação. Outrossim,
obervo que este juizo tem entendido ser incabível a decretação de
prisão civil do devedor fiduciário, motivo pelo qual a citação deverá
ser efetuada sem essa cominação. Expeça-se carta com AR/MP. A
parte para que efetue o preparo das custas do distribuidor no valor
de R$ 1,84, bem como para que antecipe as custas para expedição de
carta AR/MP. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

61. AÇÃO MONITÓRIA-1299/2007-HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DAS GRACAS x CESAR AUGUSTO MARIANO FERNAN-
DES-Aguarda-se retirada de carta de citação expedida. -Advs. MA-
CAZUMI FURTADO NIWA e CAROLINA MARTINS PEDROL-.

62. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C TUTELA ANTE-
CIPADA-1428/2007-AZ IMOVEIS LTDA x ESPOLIO DE ALE-
XANDRE LAURENTINO FEITOSA e outro- Manteno a decisão
agravada pelos seus proprios fundamentos, uma vez que as razões
trazidas pelo agravante não altera o entendimento do juizo. No mais,
aguarde-se o deposito dos honorarios periciais pelo prazo de cinco
dias. — Ciente do agravo interposto. Com o pedido de informações,
oficie-se ao eminente relator do agrfavo de instrumento informando
que a agravante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC. Informe-se,
outrossim, que mantenho a decisão hostilizada, eis que as razões
trazidas pela agravante não altera o entendimento deste juizo. -Advs.
JOAO HENRIQUE DA SILVA, FERNANDA BAHL e MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI-.

63. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1603/2007-TO-
TAL FOMENTO MERCANTIL LTDA x CELSO LUIZ GUSSO e
outro- Segue em frente o detalhamento de ordem judicial de blo-
queio de valores. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a
credora, no prazo de cinco dias. -Advs. RODRIGO AGUSTINI,
ROGERIO HELIAS CARBONI e EDSON ISFER-.

64. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-1653/
2007-JEAN PIERRE AKIVA BRAMI x GVT-Recebo o recurso de
apelação interposto pela parte requerida, em ambos os efeitos. Inti-
me-se o apelado para que responda aos termos do recurso, no prazo
legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao Egregio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com nossas homenagens. -
Advs. SORAYA FALTIN, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER e ROGERIO STEINEMANN DUMKE-.

65. AÇÃO DE USUCAPIÃO-1806/2007-CELIO ADRIANO DOS
SANTOS x HILARIO LUIZ BAGIO e outro- Intimem-se a Fazenda
Pública da União, do Estado e Municipio, para que manifestem seu
interesse no presente feito. Expeçam-se carta de intimação. A parte
para que antecipe as custas para intimação. -Adv. ACIR FILIPAKE-

66. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM TUTELA-18/
2008-ADILBERTO CALABROZ e outro x SILVIA NATALIA ZA-
CARIAS DE FREITAS e outro-Sobre a contestacao e documentos
apresentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs.
ANTONIO ELOY BERNARDIN e ALEXANDRE CHRISTOPH L.
PACHECO-.

67. AÇÃO MONITÓRIA-171/2008-CREDIMIX FOMENTO CO-
MERCIAL LTDA x SIDNEY CARVALHO DE SOUZA-Ciência ao
interessado, em face do expediente de fls. 38. -Adv. MANIF ANTO-
NIO TORRES JULIO-.

68. AÇÃO MONITÓRIA-264/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/
A x AUTO POSTO EVEREST LTDA- Sobre a proposta apresenta-
da pelo autor, manifeste-se a re, no prazo de cinco dias. -Advs. LOUI-
SE RAINER PEREIRA GIONEDIS, NATHALIA KOWALSKI FON-
TANA, JULIANA DE O. M. ROMANO, LUIZ ROBERTO ROMA-
NO e RUBIA ANDRADE FAGUNDES-.

69. AÇÃO DECLARATÓRIA-325/2008-CHRISTINE MERY LUS-
TOSA e outros x COOP. HAB. DO FUNCIONALISMO - COOHA-
BIF-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls. 77/84. -
Adv. DANIEL FERNANDES PASTRE-.

70. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA-358/2008-ANTO-
NIO VALDIR BAYER x BRASIL TELECOM S.A.- Compulsando
os autos, observa-se que o julgamento da demanda prescinde da pro-
dução de outras provas. Assim, registrem-se os autos para sentença
e voltem conclusos. -Advs. ROGERIO COSTA, PAULO RICARDO
SILVA DE SOUZA, MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL
ANDRADE DO VALE-.

71. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORDINARIO) C/ TUTELA AN-
TECIPADA-383/2008-ANDRE LUIZ PERROUD DA SILVA DE
OLIVEIRA x BRADESCO S/A-Ciencia a parte interessada face o
contido na certidão de fls. 76 verso. -Advs. RAFHAEL PIMENTEL
DANIEL e NEWTON DORNELES SARATT-.

72. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-396/2008-BAN-
CO CITIBANK S/A x DIVALDO MESSIAS DO NASCIMENTO e
outro- Renovo o prazo de cinco dias para que o autor efetue o pre-
paro das custas processuais finais. Após, voltem conclusos. -Advs.
ADRIANA D AVILA OLIVEIRA, HERIK CHAVES e ANTONIO
CARLOS MARIANI-.

73. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-486/
2008-CONJUNTO RESID. MORADIAS ATENAS I-COND. XVIII
x IVAN GRAGORIO KRZYZANOWSKI e outro-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 16,80, no prazo de
cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. CLAUDIO MARCELO
BAIAK e JANAINA CIRINO DOS SANTOS-.

74. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-578/

2008-DARCI PEDRO BONOTO e outros x BANCO ITAU S.A-
Aguarde-se pelo prazo de trinta dias, na forma requerida no item 2
de fls. 140. -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS-.

75. AÇÃO MONITÓRIA-601/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/
A x CASTELO DOURADO SERVICOS DE LIMPEZA E CONS.
LTDA e outro-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls.
90/91, 93/96 e 102/103. -Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

76. AÇÃO MONITÓRIA-730/2008-HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DAS GRACAS x TANIA MARA SCHRANK-Sobre os embar-
gos monitorios manifeste-se a parte autora no prazo de dez dias. -
Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA, CAROLINA MARTINS
PEDROL e TIAGO LUIZ WEISS MASSAMBANI-.

77. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS (ORDI-
NARIO)-770/2008-TANIA MARA SOARES x BANCO ITAU S.A.-
Dos termos do agravo retido, manifeste-se a parte contraria, no pra-
zo de cinco dias. -Advs. ELIS RAQUEL MARCHI SARI FRAGA,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO ARAGAO SANTOS-
.

78. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-904/2008-MI-
GUEL JOSE BARBOSA x BRASIL TELECOM S.A.-Sobre a con-
testacao e documentos apresentados manifeste-se o autor, no prazo
de dez dias. -Advs. MARCUS ELY SOARES DOS REIS, ROSANE
PABST CALDEIRA SMUCZEK e SANDRA REGINA RODRI-
GUES-.

79. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-944/
2008-LEVINO ANTONIO DE ANDRADE x BV FINANCEIRA S.A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO.-Manifestem-se as partes, no
prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de tran-
sação, apresentando propostas concretas para tanto. Havendo pro-
posta de acordo por uma das partes, abra-se vista a parte contraria
para que se manifeste, em cinco dias. Caso haja acordo, deverão
formular petição conjuntamente. Se inviável a transação (a ausencia
de proposta concreta importara na presunção de desinteresse na con-
ciliação), venham os autos conclusos para deliberações. No mesmo
prazo, especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir,
justificando a necessiadae e utilidade das que forem requeridas, indi-
cando, inclusive, os pontos de fato que reputam controvertidos, e
sobre os quais, deverão incidir as provas eventualmente requeridas -
Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO,
RAFAELA FILGUEIRA e REINALDO MIRICO ARONIS-.

80. ALVARA JUDICIAL-1004/2008-LUIZ GONZAGA RAMON-
Indefiro, por ora, o requerimento de citação do S. Nadir Cezarotto,
uma vez que não foram esgotados todos os meios para a localização
de seu endereço, o que podera ser buscado por meio de expedição de
oficios aos orgãos publicos, empresas de telefonia e Copel. -Adv.
MAURICIO JOSE LOPES-.

81. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1077/2008-DIVANA MARTINS
MATIOSKI x BANCO ITAU S.A- Aguarde-se o preparo das custas
(R$ 164,50), pelo prazo de 10 dias. -Adv. DANIEL FERNANDO
PASTRE-.

82. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1081/2008-ASSOCIACAO DE
ENSINO ANTONIO LUIS x NOVA AMERICA FOMENTO MER-
CANTIL- Recebo os embargos para discussão sem lhes atribuir efei-
to suspensivo, uma vez que, por ora, não vejo a possibilidade de
oprosseguimento da execução causar grave dano de dificil ou incerta
reparação a devedora. De mais a mais, a execução não esta garantida
pela penhora, deposito ou caução suficientes, segundo disposto na
parte final do § 1º do art. 739-A do CPC. Intime-se a embargada, na
pessoa de seu procurador judicial, pelo diario da justiça, para que
apresente impugnação, querendo, no prazo de quinze dias (art. 740
do CPC). -Advs. ELIANDRO BROSTOLIN, JOSE CAMPOS DE
ANDRADE FILHO, MARCIA DOS SANTOS BARAO, RODRI-
GO MELO DOS SANTOS e JOSE HIPOLITO XAVIER DA SIL-
VA-.

83. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1091/
2008-GERALDO SCHALDACH x BANCO ITAU S.A- As partes
para que se manifestem acerca das provas que pretendem produzir,
bem como acerca da possibilidade de acordo entre as partes. Em
havendo acordo, deverão as partes formalizarem o acordo por escri-
to, conjuntamente. -Advs. SONIA ITAJARA FERNANDES e DA-
NIEL HACHEM-.

84. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE A-1100/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A CRED. FINANC. E INVESTIMENTO. x TERE-
ZINHA DOS SANTOS FURTADO-Renovo ao autor o prazo de cin-
co dias para que se manifeste acerca do regular prosseguimento da
presente demanda. Decorrido o prazo sem manifestação, intime-e
pessoalmente a parte autora pra que de regular prosseguimento ao
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Expeça-se carta
AR/MP. Outrossim, intime-se o ilustre procurador da parte autora
para que tome ciencia do teor deste despacho, via diario da justiça. -
Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

85. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1194/2008-BANCO
ITAU S.A x LEANDRINA DA SILVA BATISTA-A parte interessa-
da, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justi-
ça, no prazo de cinco dias. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY
e JANAINA GIOZZA AVILA-.

86. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1212/2008-CO-
PAVA VEÍCULOS LTDA. x ANA KELLY FERMINO DE ABREU e
outro- Renovo o prazo de cinco dias para que o autor efetue o pre-
paro das custas processuais finais (R$ 46,20). Após, voltem conclu-
sos. -Adv. MARCOS BUENO GOMES-.

87. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1320/2008-MARA
DOLORES DIAS x BANCO IBI- Posto isso, julgo procedente o
pedido, condenando o banco requerido a prestar as contas requeri-
das, no prazo de 48 horas, sob pena de não lhe ser licito impugnar as
que a autora apresentar, de acordo com o art. 915, § 2º do CPC,
inclusive trazendo aos autos os documentos e extratos requeridos
pela autora. Condeno o requerido no pagamento das custas proces-
suais e honorarios advocaticiso que, por equidade, arbitro em R$
500,00, o que faço com fulcro no paragrafo 4º, atendidas as letras a,
b e c do § 3º do art. 20, do CPC. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL
DOS SANTOS, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR e
ELISA G. P. DE CARVALHO-.

88. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-1348/2008-
EVERTON PINTO ALEXANDRE x EMPRESA SANTO ANJO DA
GUARDA LTDA- Assim, considerando que a materia pode ser co-
nhecido de oficio, reconheço a incompetencia deste juizo para pro-
cessamenteo e julgamento da presente demanda e determino a re-
messa dos autos a Justiça do Trabalho. Intimem-se as partes da pre-
sente decisão. Após, procedidas as anotações necessarias, remetam-
se os autos a uma das varas da Justiça do Trabalho desta Capital. -
Adv. ANDRÉA RICETTI BUENO FUSCULIM-.

89. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO LI-
MINAR-1366/2008-BANCO ITAUCARD S/A x JOAO CARLOS
DOS SANTOS-Aguarda-se a retirada de Carta Precatoria expedida.
-Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

90. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1372/
2008-ELOI TAMBOSI x BANCO DO BRASIL S.A- Diante do con-
tido na impugnação a contestação, intime-se o reu para que apresen-
te todos os extratos existentes emnome do autor junto a esta institui-
ção financeira, no prazo de trinta dias. -Advs. HELENA TAMBOSI
e CRISTIANA NAPOLI M. DA SILVEIRA-.

91. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1388/2008-TIRRENA TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
x RIO SEGRAN COMERCIO DE MARMORE E GRANITO LTDA-
Sobre o regular prosseguimento do feito, manifeste-se a parte auto-
ra, no prazo de cinco dias. -Adv. ALEXANDRE LAZARO SCOLA-
RI-.

92. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ORDINARIO-1406/2008-IRAM
ANTONIO SCAPINI x FRISCHMANN AISENGART- Posto isso,
indefiro o beneficio da gratuidade anteriormente deferido, e com es-
teio no paragrafo 1º, do art. 4º da lei 1060/50, e ainda, conforme o
disposto no inciso II do art. 17 do CPC, condeno a requerente ao
pagamento do quadruplo das custas processuais, vez que agiu de
ma-fe ao pleitear os beneficios da justiça gratuita quando possuia
condições de efetuar o pagamento das despesas processuais. Intime-
se a parte autora, portanto, para comprovar em trinta dias o paga-
mento das custas processuais e da receita em favor do funrejus, nos
termos acima, sob pena de cancelamento da distribuição e execução
das custas. -Adv. ANDRE LUIZ LUNARDON-.

93. ALVARÁ JUDICIAL-1432/2008-CLAIR BOHRER- Indefiro o
requerimento de fls. 19, uma vez que a providencia requerida com-
pete a propria parte. —Defiroo requerimento de aditamento da inici-
al de fls. 21, passando a figurar como requerente a Sra. Clair Bohrer.
Anote-se nos registros, auturação e distribuidor. No mais, reporto-
me ao despacho de fls., 15. -Advs. JOAO CARLOS KREFETA e
IVO BERNARDINO CARDOSO-.

94. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1499/2008-ENI BERGER e outros x HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO-As partes para que se manifestem acerca das
provas que pretendem produzir, bem como acreca da possibilidade
de acordo entre as partes. Em havendo acordo, deverão as partes
formalizarem o acordo por escrito, conjuntamente. Caso contrário,
voltem para despacho saneador ou julgamento antecipado, se for o
caso -Advs. ROSEMAR ANGELO MELO e KELLY CRISTINA
WORM-.

95. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1781/
2008-SILVIA APARECIDA BUBNIAK x HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO-Posto isso, concedo a requerente o prazo
de dez dias para que junte aos autos cópia das duas últimas declara-
ções de imposto de renda, holerite, bem como certidão do Detran
que ateste a inexistência de veículos em nome da parte autora, de
modo a possibilitar a analise do requerimento de justica gratuita, sob
pena de indeferimento. Apos, voltem-me conclusos. -Advs. ERNA-
NI KAVALKIEVICZ JUNIOR, VALTER KISIELEWICZ e MAR-
CIA WORMSBECKER-.

96. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-1802/2008-
JORGE LUIZ DOS SANTOS x BANCO PANAMERICANO S/A-
Posto isso, concedo a requerente o prazo de dez dias para que junte
aos autos cópia das duas últimas declarações de imposto de renda,
holerite, bem como certidão do Detran que ateste a inexistência de
veículos em nome da parte autora, de modo a possibilitar a analise
do requerimento de justica gratuita, sob pena de indeferimento. Apos,
voltem-me conclusos. -Advs. CELIO VITOR BETINARDI e MAI-
RA BIANCA BELEM TOMASONI-.

97. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1808/2008-ELENA ALMADA TABOR-
DA DE MORAES x JORDAO GAZZOLLA DE OLIVEIRA e ou-
tros- Considerando que a presente ação é de despejo por falta de
pagamento c/c cobrança de alugueis em atrso, a causa deve ser atri-
buido valor em conformidade com o disposto no art. 58, inciso III da
lei 8245/91, c/c o que dispõe o art. 259, II do CPC. Após, efetuado o
complemento das custas e taxa judiciaria (funrejus), voltem conclu-
sos. -Adv. TATIANE PARZIANELLO-.

98. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMU-
LADO COM COBRANÇA-1820/2008-SIMONE SDOUKOS e ou-

tro x JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA- Considerando que a presen-
te ação é de despejo por falta de pagamento c/c cobrança de alugueis
em atraso, a causa deve ser atribuido valor em conformidade com o
disposto no art. 58, inciso III da lei 8245/91, c/c o que dispõe o art.
259, II, do CPC. Após, efetuado o complemento das custas e taxa
judiciaria (funrejus), voltem conclusos. -Advs. MARCELO FERNAN-
DES POLAK e LUCAS B. LINZMAYER OTSUKA-.

99. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS (ORDI-
NARIO)-1848/2008-SIND. DOS EMPREG. EM EMPRESAS DE
SEG., VIG. E TRANSP. DE VALORES DE CTBA E REGIAO x
JORNAL IMPACTO PARANÁ e outro- Indefiro, pois, o pedido de
antecipação da tutela. Cite-se a re para que apresente contestação,
querendo, no prazo de quinze dias, sob pena de revelia. Expeça-se
carta de citação AR/MP. A parte para que antecipe as custas para
citação. -Advs. ERIKA DE ALMEIDA WINTER DEL VALLE e
CLAUDIO ROSETTI DE CAMPOS-.

100. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1866/
2008-MISTER PIN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E ACES-
SORIOS PARA BRINDES LTDA-ME x S.M.M. ARAGAO CON-
FECÇOES ME- Presentes os requisitos ensejadores da tutela caute-
lar, defiro, liminarmente, a sustação do protesto dos titulos aponta-
dos nas notificações inclusas a inicial, vinculada a prestação de cau-
ção real ou fidejussória, no prazo de cinco dias, sob pena de revoga-
ção da liminar. Oficie-se ao Segundo Tabelionato de Protesto de Ti-
tulos desta Comarca, determinando a sustação dos respectivos pro-
testos dos titulos. Para tanto, fica desde ja autorizado o funcionario
juramentado, Luiz Fernando Carmezini Oliveira a firmar o referido
oficio. Cite-se a requerida, por carta com AR/MP, para contestar
emcinco dias, com as advertencias legais. Aguarda-se retirada de oficio
expedido.-Adv. DANIELE DIAS DOS REIS-.
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GRACIELA I MARINS 0001 001004/1999
GUILHERME VIANNA MAZZAROT 0049 000664/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0040 001253/2007

0063 001530/3333
0069 001569/3333

HELIO PEREIRA CURY FILHO 0011 001224/2002
HERNANI YANAZE 0016 001538/2004
IDERALDO JOSE APPI 0026 001177/2006

0027 001180/2006
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0029 001553/2006
INGRID DE MATTOS 0064 001559/3333

0065 001560/3333
INGRID KUNTZE 0012 001330/2003
ISRAEL LIUTTI 0050 000684/2008

0071 001571/3333
IVAN CESAR AZEVEDO BORGES 0018 000514/2005
IVAN ROBERTO BASSETTI 0022 000569/2006
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0039 001197/2007
JAMES J MARINS DE SOUZA 0034 000814/2007
JANAINA CIRINO DOS SANTOS 0024 000920/2006

0056 001287/2008
JANAINA GIOZZA AVILA 0040 001253/2007

0069 001569/3333
JANETE ILIBRANTE 0043 001650/2007
JEAN CARLOS DE ALMEIDA 0057 001297/2008
JEFFERSON RENATO ROSALEN 0015 001526/2004

JOAO BATISTA DOS ANJOS 0002 001421/1999
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0057 001297/2008
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOL 0006 000532/2001
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0009 001407/2001

0038 001184/2007
JOAO LUIZ CAMPOS 0064 001559/3333
JOEL KRAVTCHENKO 0029 001553/2006
JOHNNY ELIZEU STOPA JUNIO 0025 001058/2006
JORGE GOMES ROSA NETO 0001 001004/1999
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0037 000934/2007

0039 001197/2007
JOSE ARI MATOS 0045 000046/2008

0046 000094/2008
JOSE CARLOS CAL GARCIA 0013 001514/2003
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0075 001575/3333
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0037 000934/2007

0039 001197/2007
JOSE OLINTO NERCOLINI 0008 001148/2001
JOSE ROBERTO DELLA TONIA 0031 000589/2007
JULIANE TOLEDO S. ROSSA 0042 001550/2007
JULIANE ZANCANARO 0014 000572/2004
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0064 001559/3333
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0065 001560/3333
JULIO ANTONIO SIMAO FERRE 0053 001080/2008
JULIO CESAR BROTTO 0031 000589/2007
JULIO JOSE TAMASIUNAS 0006 000532/2001
KARINA MARIA MEHL 0004 000353/2001
KARINE CRISTINA DA COSTA 0035 000839/2007

0051 000825/2008
KARINNE ROMANI 0037 000934/2007

0039 001197/2007
KELIAN BORTOLINI LIMA 0040 001253/2007

0063 001530/3333
0068 001568/3333

KELLY CRISTINA WORM 0033 000724/2007
0034 000814/2007

KLEBER VELTRINI TOZZI 0006 000532/2001
LEONARDO KOVARA BOARETTO 0004 000353/2001
LEONARDO SANTANA DE ABREU 0011 001224/2002
LETICIA SANTANA DE ABREU 0011 001224/2002
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0067 001563/3333
LIZIANE DA ROCHA LACERDA 0040 001253/2007
LUANA STEINKIRCH DE OLIVE 0014 000572/2004
LUCAS B LINZMAYER OTSUKA 0076 001576/3333
LUCIANA GEORGEA DE RAMOS 0006 000532/2001
LUCIANE MARIA MARCELINO D 0012 001330/2003
LUCIANO ANGHINONI 0039 001197/2007
LUCIMARA GONCALVES 0043 001650/2007
LUIZ CARLOS LIMA 0035 000839/2007
LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINS 0028 001524/2006
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0012 001330/2003

0020 000412/2006
LUIZ FERNANDO ZORNIG FILH 0052 000860/2008
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 0052 000860/2008
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0039 001197/2007
LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 0015 001526/2004
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0006 000532/2001

0034 000814/2007
MACAZUMI FURTADO NIWA 0050 000684/2008

0071 001571/3333
MAFUZ ANTONIO ABRAO 0006 000532/2001
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0016 001538/2004

0037 000934/2007
MARCELO DE SOUZA MORAES 0064 001559/3333

0065 001560/3333
MARCELO FERNANDES POLAK 0076 001576/3333
MARCELO MARCO BERTOLDI 0034 000814/2007
MARCELO MARQUES MUNHOZ 0014 000572/2004
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0029 001553/2006
MARCIA ZANIN 0075 001575/3333
MARCIO ANTONIO SASSO 0021 000500/2006
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0064 001559/3333

0065 001560/3333
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0002 001421/1999
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0022 000569/2006
MARIA ALICE ROSS 0049 000664/2008
MARIA CHRISTINA DE ALMEID 0014 000572/2004
MARIA CIBELI CORREA RIBEI 0043 001650/2007
MARIO KESSLER DA SILVA NE 0011 001224/2002
MARIVONE DE SOUZA LUZ 0006 000532/2001
MARLUS H ARNS DE OLIVEIRA 0076 001576/3333
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0036 000906/2007

0047 000234/2008
MAURICIO MARQUES CANTO 0014 000572/2004

0030 000106/2007
MAURO CURTI 0007 000809/2001

0023 000799/2006
MICHEL LUIZ PADILHA 0029 001553/2006
MICHELE SACHSER 0060 001650/2008
MICHELLI FERRAZ BUZATO 0055 001257/2008
MIEKO ITO 0019 001039/2005
MILKEN JACQUELINE C.JACOM 0073 001573/3333

0074 001574/3333
0077 001577/3333

MIRIAN LIVIERO 0006 000532/2001
MOYSES GRINBERG 0021 000500/2006
NANCI NOEMI CENTURION BRA 0070 001570/3333
NELSON PASCHOALOTTO 0058 001339/2008
NELSON RODRIGUES 0013 001514/2003
NICOLE ABRAO 0006 000532/2001
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0001 001004/1999
ORLANDO JOSE DA COSTA BOR 0006 000532/2001
OSVALDO ALVES DA SILVA 0008 001148/2001
PABLO PUGLIESE CASTELLARI 0011 001224/2002
PATRICIA ANICETA BIGAISKI 0001 001004/1999
PATRICIA DOMINGUES NYMBER 0031 000589/2007

PATRICIA NOGUEIRA DA GAM 0003 000422/2000
PATRICIA NYMBERG 0031 000589/2007
PATRICIA PIEKARCZYK 0020 000412/2006
PATRICIA PONTAROLI JASEN 0073 001573/3333
PATRICIA SCHMIDT SILOTO 0016 001538/2004
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0016 001538/2004

0025 001058/2006
PAULO HENRIQUE FERREIRA 0073 001573/3333

0074 001574/3333
0077 001577/3333

PAULO HENRIQUE PETROCINI 0014 000572/2004
PAULO MAINGUE NETO 0014 000572/2004
PAULO ROBERTO JENSEN 0017 000390/2005
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0022 000569/2006
PAULO SERGIO WINCKLER 0048 000584/2008

0072 001572/3333
PAULO VINICIUS ALVES PERE 0016 001538/2004
PAULO WILSON FERRANTE MOT 0006 000532/2001
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0003 000422/2000
RAFAELA FILGUEIRA 0054 001090/2008
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0006 000532/2001
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0047 000234/2008
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0017 000390/2005
RENATA BETIATTO 0056 001287/2008
RENE ARIEL DOTTI 0031 000589/2007
RICARDO EPPINGER 0076 001576/3333
RODRIGO BEZERRA ACRE 0064 001559/3333

0065 001560/3333
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0017 000390/2005
ROGERIA DOTTI DORIA 0031 000589/2007
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0073 001573/3333

0074 001574/3333
0077 001577/3333

RUBENS OPICE FILHO 0004 000353/2001
RUTH PASSOS DE SOUZA 0050 000684/2008
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH 0057 001297/2008
SERGIO NEY DE OLIVEIRA CA 0008 001148/2001
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0036 000906/2007
SHIRLEY PAGNOSI 0004 000353/2001
SIDINEI JOAO STRAUS 0062 001529/3333
SIMONE BUENO DE MIRANDA L 0033 000724/2007
SIMONE MARI WATANABE 0025 001058/2006
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0008 001148/2001
SUELEN PATRICIA BUTTENBEN 0039 001197/2007
TAIS BRITO FRANCISCO 0064 001559/3333

0065 001560/3333
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0004 000353/2001
TATIANA ALESSANDRA ESPIND 0013 001514/2003

0032 000692/2007
TATIANA KALKO TURQUETI C 0003 000422/2000
TELMA ELIZE MIOTO ANDRIOL 0036 000906/2007
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0034 000814/2007
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0001 001004/1999
THEMIS WILHELM B. DA SILV 0070 001570/3333
THIAGO DAMASIO BARINI 0064 001559/3333

0065 001560/3333
TOBIAS DE MACEDO 0033 000724/2007

0034 000814/2007
TULIO GODOY GOMES SALLES 0001 001004/1999
VALERIA CARAMURU CICARELL 0010 000125/2002
VALMIR DE SOUSA VIDAL 0006 000532/2001
VANESSA FIGUEIREDO GONCAL 0006 000532/2001
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0035 000839/2007

0051 000825/2008
0060 001650/2008
0061 001700/2008

VANESSA TAVARES 0034 000814/2007
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0021 000500/2006
VERIDIANE MANOEL 0044 001782/2007
VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM 0001 001004/1999
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0001 001004/1999
VINICIUS GONÇALVES 0064 001559/3333

0065 001560/3333
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZ 0040 001253/2007

0068 001568/3333
VLADIMIR DE MARCK 0062 001529/3333
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0016 001538/2004
WALTER CARDOSO DA SILVEIR 0070 001570/3333
WANIA MARIA BARBOSA DE JE 0044 001782/2007
WILMAR EPPINGER 0014 000572/2004

1. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE (ORD) - 1004/1999 -
ASSIS GREGORIO DE AVIZ e outro x BANCO HSBC BAME-
RINDUS S/A - Pelas partes, conforme acórdão peparar as custas no
valor de R$ 42,70 (pagamento em cartório). - Advs. VICTOR AL-
BERTO AZI BOMFIM MARINS, GRACIELA I MARINS, VIC-
TOR ALEXANDRE BOMFIM MARINS, TULIO GODOY GOMES
SALLES ROSA, ELIANE MARCIA LASS STANKIEVICZ, OLI-
VIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER,
PATRICIA ANICETA BIGAISKI, EDSON SILVERIO CABRAL,
JORGE GOMES ROSA NETO e THAIS HELENA ALVES ROS-
SA.

2. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1421/1999 - CONDOMINIO
EDIFICIO PALAS ATHENA x JOSE VALENCIO MACIEL DE
ALMEIDA - As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada,
junto a cada órgão. Deve o requerido preparar as custas no valor de
R$ 88,40 (pagamento em cartório), Guia do Oficial de Justiça jeaneti
fls. 196 no valor de R$ 49,50 (através de guia). - Advs. MARCO
ANTONIO FAGUNDES CUNHA, CLELIO TOFFOLI JUNIOR,
ANESIO ROSSI JUNIOR e JOAO BATISTA DOS ANJOS.

3. ACAO ORDINARIA - 422/2000 - AGLAE CORDEIRO FER-
REIRA DO AMARAL x FINASA SEGURADORA S/A - Pela segu-
radora, conforme acordo preparar as custas no valor de R$ 258,30
(pagamento em cartório). - Advs. GERALDO NOGUEIRA DA

GAMA, PATRICIA NOGUEIRA DA GAMA, RAFAEL NOGUEI-
RA DA GAMA, GERUSA LINHARES, DANIELLE LENZI, DE-
BORA SEGALA e TATIANA KALKO TURQUETI C BARRETO.

4. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 353/2001 - JOSE ALEXAN-
DRE PEREIRA CORREA e outro x SANTANDER NOROESTE
LEASING ARREND MERCANTIL S/A - Este Juízo adota o enten-
dimento, já manifestado em inúmeros outros processos, da necessi-
dade de intimação do devedor para fins de pagamento voluntário da
dívida para só então haver a incidência da multa de 10% em caso de
inércia daquele, consoante art. 475-J do Código de Processo Civil.
Uma vez que, no caso, o devedor efetuou o pagamento do débito
que entende devido independentemente daquela intimação, não inci-
de a multa acima aludida. Dessarte, expeça-se alvará de levantamen-
to conforme requerido(fis. 404), bem como manifestem-se os auto-
res quanto ao prosseguimento ou extinção do feito. Int. pelas as par-
tes as custas conforme sentença no valor de R$ 689,30 (pagamento
em cartório), Taxa do 2° Distribuidor de fls. 02v° e Taxa do Funrejus
(pagamento na OAB). - Advs. CHARLES PAGNOSI, SHIRLEY
PAGNOSI, DANIELE ALESSANDRA GRANDO, FABIOLA P
CORDEIRO FLEISCHERESSER, RUBENS OPICE FILHO, CA-
ROLINE GARCETE RAMOS, CARLOS EDUARDO MANFRE-
DINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, LEONARDO
KOVARA BOARETTO e KARINA MARIA MEHL.

5. ACAO DE ANULACAO DE ATO JURIDICO (ORD) - 437/2001
- LAPICES DO BRASIL INDUSTRIAL E MERCANTIL LTDA x
MECANICA ROBERDONI LTDA - As custas deverão ser recolhi-
das, de forma individuada, junto a cada órgão. Deve o autor preparar
as custas no valor de R$ 43,70 (pagamento em cartório), Guia Ofici-
al de Justiça Sydnei fls. 83v° no valor de R$ 99,00 (através de guia
da CEF). - Adv. CHRISTIANE MUNSTER DE OLIVEIRA.

6. ACAO ORDINARIA - 532/2001 - ESPERANCA DO ROCIO
POMPEO x EMILIA GROSMANN e outros - As custas deverão ser
recolhidas, de forma individuada, junto a cada órgão. Deve os reque-
ridos prepararem as custas no valor de R$182,40 (cento e oitenta e
três reais e quarenta centavos), mais custas do 2º Distribuidor fls.
489 no valor de R$13,39 (treze reais e trinta e nove centavos) con-
forme sentença. Deve a parte autora/exeqüente preparar as custa no
valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais) e 2º Distribuidor fl.
728. - Advs. MAFUZ ANTONIO ABRAO, NICOLE ABRAO, CAR-
LOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA, RAMON DE MEDEI-
ROS NOGUEIRA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEI-
RA, KLEBER VELTRINI TOZZI, MARIVONE DE SOUZA LUZ,
PAULO WILSON FERRANTE MOTTA, CRISTINA KARSOKAS,
MIRIAN LIVIERO, JULIO JOSE TAMASIUNAS, ADINAEL DE
OLIVEIRA JUNIOR, CASSIA DI NARDI LAGUNA, LUCIANA
GEORGEA DE RAMOS E LUZ, ORLANDO JOSE DA COSTA
BORGES, VALMIR DE SOUSA VIDAL, JOAO CARLOS ADAL-
BERTO ZOLANDECK, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, VANESSA FIGUEIRE-
DO GONCALVES e ANA LUCIA FONSECA.

7. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 809/2001 - CONDOMINIO
DO EDIFICIO PLAZA x CECILIA BACK - Deve o requerido pre-
parar as custas no valor de R$ 63,10 (pagamento em cartório). -
Adv. MAURO CURTI.

8. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1148/2001 - KLAUS DIETER
AHRENDT e outros x AGF BRASIL SEGUROS S/A - Consideran-
do que o cálculo de fls. 276-277 e o valor objeto do depósito efetu-
ado às fls. 268 levaram a equívoco o Requerente (fls. 290- 291), bem
como pelo fato de que a má-fé não pode ser presumível, indefiro o
pedido de fls. 312-313. Pagas eventuais custas remanescentes, vol-
tem para extinção. Intimem-se. Deve o requerido preparar as custas
no valor de R$ 20,25 (pagamento em cartório). - Advs. CICERO
BELIN DE MOURA CORDEIRO, EROS BELIN DE MOURA
CORDEIRO, GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, AURACYR
AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, EDISON LUIS COLINSKI,
FABIO DANILO WERLANG, JOSE OLINTO NERCOLINI, SIMO-
NE STOIANI NERCOLINI, EMILIO LUIZ AUGUSTO PROH-
MANN, SERGIO NEY DE OLIVEIRA CASTRO KROET, OSVAL-
DO ALVES DA SILVA, ANTONIO EMILIO DANZA, ELISA HA-
RUYO SAKAMOTO e CARLOS TERABE.

9. ACAO DE DEPOSITO - 1407/2001 - BANCO ZOGBI S/A x
PASCOAL SILVA DO NASCIMENTO - Deve o Autor providenciar
as custas remanescentes no valor de R$ 94,15 (noventa e quatro
reais e quinze centavos), mais custas do 2° Distribuidor de fls. 74. -
Advs. CRISTIANE CIBELE DE FREITAS e JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO.

10. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 125/2002 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x YAMASAKI CONSTRUCOES
OBRAS E SERVICOS e outro - As custas deverão ser recolhidas, de
forma individuada, junto ao cartório. Deve o autor preparar as cus-
tas no valor de R$76,70 (setenta e seis reais e setenta centavos) pa-
gamento em cartório. - Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e
VALERIA CARAMURU CICARELLI.

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1224/2002 -
XEROX DO BRASIL LTDA. x MULTIBLOCK IND. E COM.DE
CIMENTOS E CONCRETOS LTDA - E o relatório. Decido. 4. O
artigo 794, incisos I e II, do Código de Processo Civil, determina a
extinção da execução em caso de transação e o pagamento do débito
objeto da execução constitui forma de satisfação da obrigação e,
conseqüentemente impõe a extinção do processo. 5. Ante o exposto,
julgo extinta a execução, na forma do disposto no artigo 794, incisos
I e II, do Código de Processo Civil. 6. Oportunamente, dê-se baixa
na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. - Advs. LEONARDO SANTANA DE ABREU, LETICIA
SANTANA DE ABREU, MARIO KESSLER DA SILVA NETO,
PABLO PUGLIESE CASTELLARIN, DANIELA MACHADO, BI-
ANCA PEREIRA DIOMEDES, ALESANDRO DIAS PRESTES,
HELIO PEREIRA CURY FILHO e DANIELE ALBANIZ JUNGLES
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DE CARVALHO.

12. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1330/2003 - CONJUNTO
RESIDENCIAL HOLANDA x RENATO CARLOS DA SILVA e
outro - Deve o autor efetuar o pagamento para as intimações dos
requeridos, para pagamento voluntário do julgado. - Advs. LUCIA-
NE MARIA MARCELINO DE MELO, LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ e INGRID KUNTZE.

13. INVENTARIO E PARTILHA - 1514/2003 - MARILZA MAR-
TINS BAPTISTA DE DEUS e outros x SIDNEY BAPTISTA DE
DEUS (ESPOLIO) - Considerando os termos da petição de fls. 159-
160, defiro o depósito, em Juízo, dos valores correspondentes ao
quinhão hereditário. Intime-se. - Advs. JOSE CARLOS CAL GAR-
CIA, DANIEL MULLER MARTINS, TATIANA ALESSANDRA
ESPINDOLA e NELSON RODRIGUES.

14. ACAO DE INTERDICAO - 572/2004 - M.C.B.F.O. x L.F.O. -
...8. Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem julgamento do
mérito, na forma do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de
Processo Civil. 9. Expeça-se o competente alvará para levantamento
dos valores objeto do depósito de fls. 488 e demais acréscimos le-
gais, em favor da Requerente. Publique-se.Registre-se.Intime-se.
arquivem-se. - Advs. MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA, ALTI-
VO JOSE SENINSKI, GEROLDO AUGUSTO HAUER, WILMAR
EPPINGER, ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, PAULO MAIN-
GUE NETO, MARCELO MARQUES MUNHOZ, PAULO HENRI-
QUE PETROCINI, JULIANE ZANCANARO, LUANA STEINKIR-
CH DE OLIVEIRA, ANDREIA SALGUEIRO SCHENFELDER
SALES e MAURICIO MARQUES CANTO.

15. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1526/2004 - ASSOCIACAO
PARANAENSE DE CULTURA (APC) x BRADESCO SEGUROS
S/A - Isso posto, com fundamento na disposição contida no artigo
269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedi-
do formulado na inicial para condenar a ré a pagar a autora o valor
de R$ 278.163,92 (duzentos e setenta e oito mil cento e sessenta e
três reais e noventa e dois centavos), atualizado monetariamente pelo
INPC a partir do décimo sexto dia contado da data de cada protoco-
lo do pedido de pagamento e acrescido dos juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês desde a citação. Diante do princípio da sucumbên-
cia, condeno a ré ao pagamento das custas, das despesas processuais
e dos honorários advocatícios dos procuradores da autora, os quais
fixo em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, com funda-
mento no artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil, levando em
conta o grau de zelo profissional, a importância, a natureza e o valor
da causa, o tempo de duração do processo e o lugar da prestação do
serviço. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. ERALDO
LUIZ KUSTER, JEFFERSON RENATO ROSALEN ZANETI, LUIZ
ROBERTO WERNER ROCHA, EDUARDO ALBERTO MARQUES
VIRMOND e ALESSANDRA MARQUES MARTINI.

16. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1538/2004 - MARIA HELO-
ISA STEIN GOMES x BRADESCO SEGUROS S/A - As custas
deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto a cada órgão.
Deve o requerido preparar as custas conforme sentença no valor de
R$679,15 (seiscentos e setenta e nove reais e quinze centavos) em
cartório. 2° Distribuidor de fls. 02v° mais taxa do Funrejus (pg na
OAB). - Advs. WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, PAULO
CESAR BRAGA MENESCAL, PATRICIA SCHMIDT SILOTO,
HERNANI YANAZE, PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

17. ACAO MONITORIA - 390/2005 - BANCO ITAU S/A x PARAI-
SOTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e outros -
Vistos e examinados estes autos de ação MONITÓRIA sob n.° 390/
2005, em que é Exeqüente BANCO ITAÚ S/A e Executada PARAI-
SOTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, DILMA-
RISE BASTOS POLVERO e JOAO BATISTA POLVERO, qualifi-
cados na inicial. 1. O Exeqüente propôs a presente com a finalidade
de ver os Executados condenados ao pagamento de importância em
dinheiro. 2. Processada a presente, após a realização de penhora, as
partes informaram a realização de acordo (fls. 125-126) e requere-
ram a extinção do feito. É o relatório. Decido. 3. O pagamento do
débito objeto da execução constitui forma de satisfação da obriga-
ção e, a teor do disposto no artigo 794, I, do Código de Processo
Civil, impõe a extinção do processo. 4. Ante o exposto, julgo extinta
execução, na forma do disposto no artigo 794, I, do Código de Pro-
cesso Civil. 5. Lavre-se o competente Termo de Levantamento de
Penhora e oficie- se. 6. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e
arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Advs.
DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM,
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM, PAULO ROBER-
TO JENSEN, ADRIANO PICCOLI CELISNSKI e RODRIGO CA-
XAMBU DE ALMEIDA.

18. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 514/2005 - PINUS-
BRAS EXPORTACAO DE MADEIRAS LTDA x SANDRA REGI-
NA HOCH e outro - Vistos e examinados estes autos sob nº 514/
2.005 - Ação de Prestação de Contas, em que é requerente PINUSB-
BRÁS EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA., pessoa jurídica de
direito privado, inscrito no CNPJ/MF nº 02.181.462/0001-88, sedia-
do na Avenida República Argentina, 2403, cj. 71, Bairro Portão, nes-
ta Cidade, e requeridos SANDRA REGINA HOCH e NELSON MAIA
MOREIRA FILHO, devidamente qualificados nos autos. SENTEN-
ÇA 1. Relatório PINUSBBRÁS EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS
LTDA. propôs a presente Ação de Prestação de Contas em face de
SANDRA REGINA HOCH e NELSON MAIA MOREIRA FILHO,
alegando em resumo: que a requerente desempenha atividade de co-
mércio e exportação de madeiras, contratando os requeridos para
fazer a representação aduaneira nos Portos de Itajaí e São Francisco
do Sul, sendo que para o exercício das atividades de despachantes
aduaneiros é necessária a habilitação no SISCOMEX - Sistema Inte-
grado de Comércio Exterior; sendo que nos anos de 2.004 e 2.005 os
requeridos vêm se opondo ao encaminhamento dos comprovantes
das despesas originadas, enviando apenas relatórios sem a devida

prestação de contas; relata que apesar da tentativa de resolução ami-
gável, não obteve êxito; que possui o direito de receber as contas,
tendo os requeridos a obrigação de prestá-las. Requer ao final, a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o recebimento da
presente, a citação dos requeridos, o julgamento procedente da ação
e o deferimento de todos os meios de provas em direito admitidas
(fls. 02/05). Juntou documentos (fls. 06/25 e 29). Foi determinada a
citação dos requeridos, para apresentar as contas ou contestar a ação
(fls. 31). Devidamente citados (fls. 36 e 49), a primeira requerida
apresenta a contestação, na qual alega: em preliminar, a ausência de
comprovação documental da relação comercial das partes, ilegitimi-
dade passiva e ausência do direito de ação; no mérito, relata que não
prestou serviços para a requerente nos anos citados, não tendo obri-
gação de prestar contas (fls. 50/56). Juntou documento (fls. 57). Por
sua vez, o segundo requerido, apresenta a contestação nos seguintes
termos: em preliminar, alega que foi contratado pela empresa Sea
World, sendo parte ilegítima, nomeando à autoria a empresa que o
contratou. No mérito relata, que não recebeu quantias em dinheiro
da requerente, não tendo qualquer contratação com a requerente,
não tem qualquer obrigação de prestar contas. Requer, seja acolhida
a preliminar argüida para extinguir o processo sem julgamento do
mérito, ou seja, deferida a nomeação à autoria da empresa Sea World,
ou no mérito que seja julgada improcedente a ação, protestando pela
produção de provas (fls. 58/62). Juntou documentos (fls. 63). A re-
querente se manifesta sobre as contestações, argüindo preliminar-
mente quanto a revelia dos requeridos pela juntada intempestiva das
contestações, repelindo as alegações dos requeridos quanto às preli-
minares; bem como no mérito, reitera em relação a obrigação dos
requeridos quanto a prestação de contas, ressaltando quanto a im-
procedência do pedido de nomeação a autoria (fls. 68/72). Juntou
documentos (fls. 73/74). Em fase de especificação de provas (fls.
75), a primeira requerida pleiteia o julgamento antecipado (fls. 77),
já a parte requerente pleiteia seja deferida a denunciação da lide na
pessoa de Solange Maia Moreira Gonçalves, com pedido de produ-
ção de provas (fls. 79/80), o segundo requerido pugna pela produ-
ção de prova testemunhal (fls. 82). Foi determinada a citação da
empresa Sea World (fls. 84). O feito foi saneado, repelindo as preli-
minares, exceto quanto as ilegitimidades passivas que serão analisa-
das na sentença por dependerem de prova, afastando a denunciação
da lide, fixando os pontos controvertidos, deferindo as provas e de-
signando audiência de instrução e julgamento (fls. 103/104). Na au-
diência, foram ouvidos os requeridos (fls. 145/148), tendo a requeri-
da desistido da oitiva de sua testemunha (fls. 173). Foi declarada
encerrada a instrução (fls. 183). As partes apresentam alegações fi-
nais, nas quais reiteram as manifestações anteriormente apresenta-
das nos autos (fls. 190/192, 193/196 e 199/202). Pelo Juízo foi de-
terminado que a Escrivania esclarecesse em relação à certidão de fls.
102, sendo pela Escrivania esclarecido que a certidão de fls. 102
refere-se a citação da litisdenunciada Sea World (fls. 204-verso). A
primeira requerida relata que a questão relacionada a denunciação
da lide, já restou decidida no saneador de fls. 103 (fls. 207/208), não
havendo manifestação da requerente e do segundo requerido (fls.
209). Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório, em
síntese. Decido. 2. Fundamentação 2.1. Trata-se de ação de presta-
ção de contas embasada em relação comercial de exportação de ma-
deiras, das quais os requeridos seriam os despachantes aduaneiros,
da qual pleiteiam as contas dos serviços prestados pelos requeridos à
requerente nos anos de 2.004 e 2.005, bem como as despesas e ho-
norários. 2.2. Cabe inicialmente esclarecer, que a presente ação, ful-
crada nos artigos 914 e seguintes do Código de Processo Civil, tem
procedimento especial, ou seja, o processo da ação de exigir as con-
tas por quem o tenha direito desdobra-se em duas fases distintas, em
que na primeira fase apenas se aprecia de forma exclusiva se o reque-
rente tem o direito de exigi-las e a requerida tem a obrigação de
prestá-las; sendo que apenas na segunda fase é que em sendo proce-
dente a presente ação na primeira fase, apurar-se-á quanto à existên-
cia ou inexistência de saldo devedor ou credor, após a análise das
contas apresentadas. A doutrina na posição do Mestre ANTONIO
CARLOS MARCATO, em sua obra Procedimentos Especiais, 10ª
edição, editora Atlas, pág. 152, 2.004, na forma do texto legal, é no
seguinte sentido: “Acentuou-se o caráter dúplice da ação sob exame
(supra, nº 51). Poderá promovê-la, então, quer aquele com direito a
exigir a prestação de contas, quer o obrigado a prestá-las. Ao referir-
se à ação de contas exigidas, cuida o art. 915 do CPC da primeira
hipótese. Sendo certo que ocupa a posição de autor, nesse caso, a
pessoa que afirma o direito de tomá-las, e de réu aquele alegadamen-
te obrigado a prestá-las. O procedimento da ação de exigir contas é
composto, em regra, de duas fases? na primeira delas verificar-se-á
se o réu está, ou não, obrigado a prestá-las, sendo impertinente, nela,
a apurar-se quem é o devedor e em quanto monta o débito. Resolvi-
da a questão da existência da obrigação de prestar as contas, daí tem
início a segunda fase procedimental, ocasião em que as contas serão
prestadas em forma mercantil, com a apuração do saldo favorável ou
desfavorável ao autor.” Assim, nesta primeira fase, apenas deve-se
perquirir quanto ao direito da requerente de exigir as contas, bem
como ao dever dos requeridos em prestá-las. 2.3. O pedido inicial
encontra-se amparado legalmente no artigo 914, inciso I e seguintes,
do Código de Processo Civil. As preliminares argüidas pelos reque-
ridos relacionam-se a ilegitimidade passiva dos requeridos pela au-
sência de relação negocial e prestação de serviços entre as partes.
2.3.1. Quanto a alegação de ilegitimidade passiva “ad causam” dos
requeridos, improcede pelas razões a seguir explicitadas. Em relação
à primeira requerida, embora negue a prestação de serviços à reque-
rente, tal prestação resta evidenciada nos autos pelo documento de
fls. 153, que confirma ter sido a referida requerida que efetuou a
operação de despacho, pois consigna o referido documento ao des-
crever o CPF/MF da primeira requerida como a operadora, confir-
mando o documento de fls. 154, quanto ao número do CPF/MF da
primeira requerida, pelas informações prestadas nos autos pelas par-
tes, deverá prestar contas relacionadas às operações de despacho de
mercadorias que prestou serviços à requerente. Por sua vez, em rela-
ção ao segundo requerido, este confirma em seu depoimento que
prestou serviços à requerente (fls. 147/148), mas relata ser autôno-
mo e que prestaria serviços à empresa Sea World, bem como relata
que faz seis ou sete anos que assina liberação de cargas para a reque-
rente, revelando a sua obrigação de prestar contas. O fato da com-

provação de prestação de serviços pelos requeridos à requerente re-
vela o direito da requerente exigir a prestação das contas e a obriga-
ção dos requeridos de prestá-las. Por se tratar de pedido de presta-
ção de contas referente a serviços prestados de despachos aduanei-
ros pelos requeridos à requerente, são os requeridos partes legíti-
mas, tendo a obrigação de prestar as contas. 2.4. Quanto ao mérito,
restando devidamente comprovado nos autos a relação negocial das
partes, possui a requerente o direito de postular a prestação de con-
tas. Nas lições de Sergio Sahione, na obra Código de Processo Civil
Comentado, 3ª edição: “O processo de prestação de contas é, por
conseguinte, o instrumento adequado ao estabelecimento da liquidez
e certeza de um saldo, resultado de uma relação jurídica autorizada
por lei ou decorrente de uma convenção, e da exteriorização desse
saldo através de um título hábil a executá-lo ou exigi-lo.” Como já
explicitado, na primeira fase do procedimento de prestação de con-
tas, só se analisa quanto ao direito de exigir as contas e o dever de
prestá-las. Assim, não se cabe analisar no presente momento, a ques-
tão da regularidade ou não dos valores cobrados, já que tais aspectos
só serão analisados na segunda fase do procedimento de prestação
de contas. 2.5. Cabendo acrescentar por fim, que pelas razões ex-
postas, resta configurado o direito da requerente de exigir a presta-
ção de contas e o dever dos requeridos de prestá-las. Por fim, ressal-
te-se que os documentos apresentados pelas partes não possibilitam
o início da realização da verificação das contas, cabendo aos reque-
ridos juntar todos os documentos referentes às prestações de servi-
ços de despachos aduaneiros, valores cobrados, despesas e honorá-
rios, como pleiteado pela requerente e prestar as contas na forma
legal. Assim, o pedido nesta primeira fase do procedimento de pres-
tação de contas, é de ser deferido, pelas razões já expostas nesta
fundamentação. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo procedente o pe-
dido de fls. 02/05, em que é requerente PINUSBRÁS EXPORTA-
ÇÃO DE MADEIRAS LTDA e requeridos SANDRA REGINA
HOCH e NELSON MAIA MOREIRA FILHO, para determinar que
os requeridos prestem às contas na forma mercantil no que se refere
a prestação de serviços de despachos aduaneiros de operações de
exportações prestadas à requerente pelos requeridos, bem como quan-
to as despesas e honorários nos anos de 2.004 e 2.005, na forma da
presente fundamentação. Condeno ainda os requeridos, solidariamen-
te, no pagamento de custas e despesas processuais, bem como no
pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00
(um mil reais) por ser a causa de valor inestimável nesta fase, levan-
do em consideração o zelo profissional dos advogados da requeren-
te, o trabalho no processo e o tempo exigido para os serviços, con-
soante o artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil. Cum-
pram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça do Estado do Paraná, no que for aplicável. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. - Advs. IVAN CESAR AZEVEDO BOR-
GES DE LIZ, CESAR LINHARES WALLBACH, DARIO BORGES
DE LIZ NETO, DAURIANE LOUREIRO, EDUARDO JOSE
GUASTINI ROCHA e CARLOS ALBERTO FARION DE AGUI-
AR.

19. ACAO DE DEPOSITO - 1039/2005 - BANCO BMG S/A x AN-
TONIO ROBERTO DE SOUZA - Homologo por sentença, para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência
formulado às fls. 89, nos termos do art. 569 do CPC, e, de consequ-
ência, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, inci-
so VIII c/c 598 do CPC. Publique-se.Registre-se.Intimem-se. Com
as baixas e anotações necessárias, arquivem-se os autos. - Advs.
MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

20. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 412/2006 - CONDOMINIO
RESIDENCIAL VISCONDE DE CAIRU x CLEVERSON LUIS
NOGUEIRA e outro - Vistos e examinados os presentes autos de
Ação Cobrança, registrada sob o nº 412/2006, em que é Requerente
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VISCONDE DE CAIRU, pessoa
jurídica de direito privado, situado na Rua Senador Acioli Filho, 1240,
nesta Cidade, e Requeridos CLEVERSON LUIS NOGUEIRA, bra-
sileiro, solteiro, eletricista, portador do CPF/MF nº 805.937.809-06
e FATIMA VIEIRA DOS SANTOS, brasileira, solteira, operadora
de telemarketing, portadora do CPF/MF nº 834.012.969-49, resi-
dentes e domiciliados na Rua Senador Acioli Filho, 1.240, bloco 10,
ap. 12, nesta Cidade. SENTENÇA 1. Relatório CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL VISCONDE DE CAIRU ingressou com AÇÃO DE
COBRANÇA em face de CLEVERSON LUIS NOGUEIRA e FATI-
MA VIEIRA DOS SANTOS, alegando sinteticamente que: os re-
queridos são os proprietários do imóvel situado no condomínio re-
querente, no bloco 10, ap. 12, sendo que deixaram de efetuar o pa-
gamento dos encargos condominiais no período de junho de 2004
até a data da propositura da ação, no valor do débito à época de R$
4.946,45 (quatro mil, novecentos e quarenta e seis reais e quarenta e
cinco centavos), além das que vencerem no trâmite da ação, sendo
que apesar de diversas tentativas de recebimento amigável do débito
não obteve êxito. Requer ao final, a citação dos requeridos, a produ-
ção de provas e a procedência da ação com as taxas condominiais
vencidas e as vincendas, acrescidas de correção monetária a partir
dos vencimentos das taxas, juros de mora de 1%, multa condominial
de 20%, custas processuais e honorários advocatícios (fls. 02/03).
Juntou documentos (fls. 05/65-verso). Foi designada audiência de
conciliação, determinando a citação dos requeridos com as adver-
tências legais e demais deliberações (fls. 68). A citação restou frus-
trada, sendo que a atual moradora relatou ser a proprietária atual do
imóvel, sem apresentar qualquer documento (fls. 72/73); sendo soli-
citado pelo requerente a intimação das pessoas que se intitularam
proprietárias para comparecer à audiência (fls. 77), sendo o pedido
deferido pelo Juízo (fls. 78). Devidamente citadas, não comparece-
ram à audiência (fls. 80/81 e 82). Após a realização de diligências
por não ter localizado os requeridos, foram indicados endereços (fls.
100/106, 108, 110/119, 121 e 123), tendo o requerente pleiteado a
citação dos requeridos nos endereços localizados (fls. 125), sendo
designada audiência de conciliação, com a determinação de citação
dos requeridos com as advertências legais (fls. 126), não localizando
os requeridos (fls. 130/verso), sendo indicados novos endereços pelo
requerente (fls. 132), designando o Juízo nova audiência conciliató-
ria (fls. 137), não havendo a citação pela ausência de localização dos
requeridos (fls. 139/verso). Pela ausência de localização apesar das

diligências, o requerente pleiteia, o Juízo designa audiência de con-
ciliação e defere a citação dos requeridos, que foi procedida por edi-
tal (fls. 141, 142, 145, 147, 149, 152/154 e 155/156), não compare-
cendo as partes à audiência (fls. 157). O requerente pleiteia a nome-
ação de curador especial (fls. 159), sendo pelo Juízo nomeado cura-
dor especial aos requeridos (fls. 160) apresentado à contestação, na
qual alega: a nulidade das citações, a inépcia da inicial pela ausência
de juntada dos demonstrativos mensais das despesas de rateio das
taxas condominiais, a redução da multa, a onerosidade do cálculo
em relação aos juros e correção monetária, bem como quanto a co-
branças extraordinárias, além do abatimento dos valores pagos, apre-
sentando impugnação de forma genérica, pleiteando ainda a impro-
cedência da ação (fls. 161/162). O requerente repele as alegações da
contestação em relação as preliminares e ao mérito, reiterando os
termos da inicial (fls. 165/173). Sendo anunciado o julgamento do
processo na fase em que se encontra, após a conta e preparo (fls.
174), sem a manifestação das partes (fls. 175). Vieram os autos con-
clusos, para sentença. É o relatório, em síntese. Decido. 2. Funda-
mentação 2.1. Trata-se de ação de cobrança em que o requerente
pretende receber do requerido, importância relativa a taxas condo-
miniais em que estaria inadimplente o requerido no período de junho
de 2004 à data da propositura da ação, no valor do débito à época de
R$ 4.946,45 (quatro mil, novecentos e quarenta e seis reais e qua-
renta e cinco centavos), além das que venceram no trâmite da ação.
Resta incontroverso nos autos, que os requeridos estão inadimplen-
tes, sendo que o litígio reside nas preliminares de nulidade das cita-
ções e inépcia da inicial em relação aos valores que estão sendo co-
brados pela ausência de juntada dos demonstrativos mensais das des-
pesas de rateio das taxas condominiais; bem como no mérito, se re-
fere à cobrança de taxas extraordinárias, a redução da multa, os ju-
ros e correção monetária aplicados, bem como o abatimento dos va-
lores pagos. Ressalte-se ainda, que os documentos juntados, provam
o dever de pagar as despesas condominiais descritas na inicial, de-
vendo os requeridos como proprietários do imóvel contribuir com as
despesas que lhe são devidas no rateio. 2.2. Verifica-se que o cura-
dor especial, em sede de preliminar argúi, a nulidade das citações e
inépcia da inicial, às quais passo a analisar. 2.2.1. Quanto à nulidade
das citações, razão não assiste ao curador dos requeridos. A alega-
ção de nulidade de citação por edital consiste no não esgotamento de
todos os meios possíveis para a efetivação da citação pessoal dos
requeridos. A presente preliminar é de todo improcedente, conside-
rando que todos os meios possíveis para localização dos requeridos
visando as suas citações foram realizados. Senão vejamos. Nos en-
dereços da inicial e posteriormente informado nos autos, sendo ofi-
ciado a diversos órgãos, não foram localizados os requeridos (fls.
72/73, 77, 100/106, 108, 110/119, 121, 123, 130/verso e 139/verso).
Embora o Curador Especial alegue a nulidade das citações, não rela-
tou quais eram as outras diligências possíveis para a localização dos
requeridos; mas não a relatou, por não haver outras diligências a
serem realizadas, pois todas as possíveis o foram. Assim, tendo sido
realizadas todas as diligências possíveis, só restava ao requerente
pleitear as citações dos requeridos por edital, não havendo qualquer
nulidade nas suas realizações, sendo legal as citações na forma reali-
zada - por edital, pela observância de todas as formalidades (fls. 141,
142, 145, 147, 149, 152/154 e 155/156). Pelas razões expostas, são
válidas as citações dos requeridos por edital. 2.2.2. No que concerne
a preliminar de inépcia da inicial, por deixar de juntar aos autos os
demonstrativos mensais referentes ao rateio das taxas condominiais,
também improcede a alegação do Curador Especial. Compulsando
os autos, verifica-se que foram juntados os documentos de fls. 29/
50. Com relação aos documentos citados, verifica-se que estes de-
monstram de forma clara a taxa de condomínio, Copel, Sanepar, fun-
do de reserva, consumo de gás e tarifas bancárias, bem como todos
os demais documentos que acompanham a inicial, amparam tais co-
branças. Os referidos documentos representam os demonstrativos
mensais referentes ao rateio entre os condôminos, sendo que os do-
cumentos suprem a preliminar argüida, não havendo a relatada inép-
cia da inicial e do pedido. Analisando os documentos de fls. 29/50,
não se vislumbra a ocorrência de cobranças extraordinárias; bem
como, mesmo que houvesse dever-se-ia afastar a alegação do Cura-
dor Especial dos requeridos, na forma dos documentos citados. Tam-
bém com relação a presente preliminar, razão não assiste ao Curador
Especial, sendo desnecessário o elastecimento da análise da presente
preliminar pela singeleza dos fatos e a apresentação dos documentos
relatados que fulminam a referida preliminar. 2.3. O primeiro aspec-
to a se analisar no mérito é referente aos índices aplicáveis para a
correção monetária. Cabe esclarecer que a correção monetária serve
como forma de recomposição da moeda, sendo que por tal razão
aplica-se desde o vencimento de cada parcela. Verifica-se quanto aos
índices aplicados à correção monetária, que razão não assiste ao
Curador Especial dos requeridos. Segundo reiteradas decisões juris-
prudenciais, o índice que melhor reflete a correção monetária, no
caso dos autos, é o INPC do IBGE, sendo por tal razão o índice a ser
aplicado. 2.4. No que concerne à taxa de juros, razão também não
assiste ao Curador Especial dos requeridos. Os juros moratórios são
devidos e incidem sobre os valores corrigidos das parcelas, mas a
taxa a ser aplicada é de 1% ao mês, a partir do vencimento de cada
parcela em atraso. Considerando que os juros moratórios tem finali-
dade totalmente diversa da correção monetária, pois os juros consis-
tem em um acréscimo percentual pelo não pagamento da parcela (taxa
condominial) na data aprazada, servindo como penalidade pelo não
pagamento pontual e pela inadimplência dos devedores, no caso,
condôminos, mas sem correlação direta com a questão do valor ori-
ginário da dívida e desta com o valor da moeda originário e da data
do pagamento; por sua vez a correção monetária serve como forma
de recomposição do valor originário da moeda, ou seja, serve para
restabelecer pelo menos em tese o valor originário proporcionalmente.
Assim, é cabível a fixação de juros moratórios e de correção monetá-
ria por serem institutos totalmente diversos. 2.5. Com relação ao
valor percentual fixado como multa, por ser posterior a vigência do
atual Código Civil, é indevida a alegação do Curador Especial dos
requeridos, por ser a multa aplicada em conformidade com o dispo-
sitivo legal citado. Consigno, por questão de brevidade apenas um
acórdão: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. TAXAS
CONDOMINIAIS. RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO.
OBRIGAÇÃO PROPTER REM QUE ACOMPANHA A COISA.
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APLICAÇÃO DE MULTA NO VALOR CONSTANTE DA CON-
VENÇÃO DE CONDOMÍNIO (20%). REDUÇÃO DO PERCEN-
TUAL DA MULTA A PARTIR DA REGÊNCIA DO NOVO CÓDI-
GO CIVIL. TAXAS CONDIMINIAIS EM ABERTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. MA-
NUTENÇÃO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. PROCEDIMENTO SU-
MÁRIO. INADMISSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA. CONCESSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO. 1. ... . 2. Com relação às taxas de condomínio vencidas ante-
riormente a entrada em vigor do Novo Código Civil em 11/01/03,
lícita é a cobrança de multa moratória no patamar de 20%. Assim a
multa moratória de 2% deve prevalecer apenas em relação às taxas
de condomínio vencidas posteriormente a data de 11/01/03. 3. ... . 4.
... . 5. ... . 6. ... .” (TJPR, Ac. nº 5019, da 9ª Câm. Cív., Ap. 400.537-
0, Des. Rel. TUFI MARON FILHO, julgado em 26/04/2.007). Por-
tanto, cabível a fixação da multa moratória pela ausência de compro-
vação do pagamento das taxas condominiais nos meses objeto da
presente ação de cobrança, sendo que as taxas condominiais venci-
das e não pagas na presente ação são posteriores à 11/01/2003, de-
vendo a multa ser fixada em 2% (dois por cento), na forma consigna-
da no Código Civil atual. Considerando a conta de fls. 51, verifica-se
a inexistência de aplicação da multa, mas como consigna o pedido de
aplicação de multa, mesmo que seja em percentual diverso, a aplica-
ção devida é no percentual de 2%, estando a alegação do curador
especial afastada do que consta da conta constante da inicial. Assim,
a multa das taxas condominiais na presente ação, será no patamar de
2% (dois por cento), por serem as taxas condominiais posteriores à
11/01/2003, considerando a aplicação do Código Civil. 2.6. Por fim,
em relação à alegação de abatimento dos valores pagos, razão tam-
bém não assiste ao Curador Especial. A improcedência da alegação
fundamenta-se na inexistência de qualquer comprovação da existên-
cia de pagamento das taxas condominiais, nos meses em que estão
sendo cobrados na presente ação. Tendo tal alegação do curador
especial, a parte requerida o ônus da prova, por absoluta impossibi-
lidade de prova pelo requerente de que não houve qualquer paga-
mento, já que não há como fazer a referida prova negativa. Assim,
por total ausência de provas, improcede a alegação de pagamento
apresentada pelo Curador Especial dos requeridos. 3. Dispositivo
EX POSITIS, julgo procedente o pedido de fls. 02/03, em que é
requerente CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VISCONDE DE CAI-
RU e requeridos CLEVERSON LUIS NOGUEIRA e FATIMA VI-
EIRA DOS SANTOS, para condenar os Requeridos no pagamento
das taxas condominiais vencidas e não pagas referentes ao período
de junho de 2004 até a data da propositura da ação, além das que
venceram no trâmite da ação, devidamente corrigidas pelo índice
INPC do IBGE, com juros de mora de 1% ao mês e com aplicação
de multa de 2% por serem as taxas vencidas após 11/01/2003, sendo
a incidência da correção monetária, juros de mora e multa, desde a
data do vencimento de cada parcela (taxa condominial), na forma da
fundamentação. Condeno os requeridos, solidariamente, no paga-
mento das custas processuais, despesas e honorários advocatícios,
estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
para a procuradora do requerente e R$ 500,00 (quinhentos reais)
para o Curador Especial, considerando-se o zelo profissional, o tra-
balho realizado pela advogada do requerente, o tempo para realiza-
ção de tal trabalho, bem como o trabalho realizado pelo Curador
Especial e o tempo de sua realização, por ter ingressado posterior-
mente na ação, contestando de forma sintética e com apenas uma
manifestação meritória nos autos, na forma do artigo 20, §§ 3º e 4º,
do Código de Processo Civil. Cumpram-se as disposições do Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, no que for aplicável ao
caso. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. PATRICIA PI-
EKARCZYK e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ.

21. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE (ORD) - 500/2006 -
GLAUCO AUGUSTO MOECKEL e outro x BANCO DO BRASIL
S/A - Vistos e examinados estes autos de Ação Declaratória de Nuli-
dade cumulada com Revisão de Contrato sob o nº. 500/2006, em que
são requerentes GLAUCO AUGUSTO MOECKEL, brasileiro, casa-
do, médico, portador do CPF/MF sob nº 622.568.666-53, e MARE-
LISA PEREIRA MACHADO MOECKEL, brasileira, casada, peda-
goga, residentes e domiciliados na Rua Pedro Américo, 181, ap. 601,
Edifício Trianon, Bairro Novo Mundo, nesta Cidade, e requerido
BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia mista, inscrita
no CGC/MF sob nº 00.000.000/0001-91, com sede no Setor Bancá-
rio Sul, Quadra 04, Bloco C, Lote 32, na Cidade de Brasília - DF,
com agência na Avenida Brasília, 5731, Bairro Novo Mundo, nesta
Cidade. SENTENÇA 1. Relatório GLAUCO AUGUSTO MOECKEL
e MARELISA PEREIRA MACHADO MOECKEL propuseram a
presente Ação Declaratória de Nulidade cumulada com Revisional
de Contrato com pedido de antecipação de tutela em face de BAN-
CO DO BRASIL S.A., alegando: que firmaram com o requerido con-
trato de CDC e contrato de conta corrente com limite de crédito,
bem como contratos de uso de cartões de crédito nas bandeiras Mas-
tercard e Visa, sendo que mesmo após efetuarem vários pagamentos,
a dívida só crescia; que solicitaram ao requerido os extratos da conta
corrente, extratos de cartões de crédito e cópias dos CDC e seus
demonstrativos, sendo que não foram fornecidas na forma solicita-
da; alegam quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor,
com a inversão do ônus da prova e a interpretação das cláusulas da
forma mais favorável aos requerentes; relatam que foram cobrados
juros de forma capitalizada, bem como em percentuais ilegais, a exis-
tência de cobrança de correção monetária cumulada com correção
monetária e a cobrança de taxas e tarifas ilegais; relatam ainda, quanto
ao pagamento indevido e o direito a repetição de indébito de forma
dobrada, ou a compensação com eventual dívida existente; relatam
por fim, quanto ao cabimento da antecipação da tutela para exclusão
dos nomes dos requerentes dos órgãos de restrição ao crédito, bem
como pleiteiam a exibição dos documentos dos contratos e extratos
da relação negocial das partes. Requer ao final, além do já relatado,
a citação do requerido, a produção de prova pericial e a procedência
da ação, com a condenação em custas e honorários, apresentando
quesitos e assistente técnico (fls. 02/20). Juntou documentos (fls.
21/47 e 55). Pela MMª Juíza de Direito Substituta foi determinada a
citação do requerido (fls. 56), bem como após a manifestação dos
requerentes quanto ao pedido de antecipação de tutela não aprecia-

do (fls. 59/60), pela referida Juíza foi deferida a liminar com a exclu-
são do nome dos requerentes dos órgãos de restrição ao crédito (fls.
61/62). O requerido foi devidamente citado (fls. 64), tendo noticiado
a interposição de agravo de instrumento em relação à decisão que
deferiu a antecipação da tutela (fls. 72/88). Na seqüência, o requeri-
do apresenta a contestação, na qual alega: quanto à inaplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor aos contratos firmados pelas
partes para fins de custeamento de perícia, com a impossibilidade de
inversão do ônus da prova. No mérito, especifica quanto à modalida-
de de contrato firmado entre as partes, inexistir cláusulas contratuais
abusivas, a legalidade dos juros cobrados, a legalidade da cobrança
de tarifas, a legalidade da capitalização dos juros, a impossibilidade
da repetição em dobro e da compensação pela inadimplência dos
requerentes e o vencimento antecipado dos contratos, o cabimento
da cobrança de comissão de permanência e ausência de cobrança de
correção monetária e a legalidade dos juros moratórios de 1% ao
mês; a inexistência de nulidade ou abusividade de cláusulas contra-
tuais; ser incabível a devolução de valores pleiteados de forma sim-
ples ou dobrada, bem como a compensação; relata por fim, quanto à
juntada de toda a documentação pleiteada. Requer, a improcedência
da ação, com a condenação em custas e honorários (fls. 89/105).
Juntou documentos (fls. 67/69 e 107/518). A decisão agravada foi
mantida por seus próprios fundamentos, bem como determinada a
abertura de vista aos requerentes para manifestação quanto à con-
testação e documentos (fls. 519). Os requerentes apresentam impug-
nação às fls. 526/534, reiterando os termos da inicial e repelindo os
termos da contestação, especialmente quanto à aplicação do Código
de Defesa do Consumidor e inversão do ônus da prova, a existência
de arbitrariedades, a cobrança de juros capitalizados, a cobrança de
juros ilegais, a cobrança de comissão de permanência cumulada com
correção monetária, a existência de direito a repetição de indébito de
forma dobrada. Na fase de especificação de provas (fls. 535), os
requerentes pleiteiam a produção de prova pericial com a aplicação
do Código de Defesa do Consumidor e da inversão do ônus da prova
(fls. 537/538), não havendo manifestação do requerido (fls. 539).
Foi designada audiência de conciliação e saneamento (fls. 540). O
agravo teve provimento negado por decisão monocrática (fls. 542/
550 e 555/563). Na audiência de conciliação e saneamento, não hou-
ve acordo, sendo saneado o feito, fixados os pontos controvertidos e
anunciado o julgamento do feito na fase em que se encontra, com a
determinação de juntada de documentos pelo requerido e após a
manifestação dos requerentes (fls. 574/575). O requerido apresenta
quesitos (fls. 579/582). Pelo Juízo foi determinado que a Escrivania
certificasse quanto à juntada de documentos pelo requerido (fls. 583),
sendo certificado que não foram apresentados os documentos (fls.
583-verso). Os requerentes manifestam quanto à aplicação do Códi-
go de Defesa do Consumidor e da inversão do ônus da prova, bem
como o desentranhamento da manifestação do requerido pela sua
intempestividade e a prolação de sentença (fls. 588/589). Foi anunci-
ado o julgamento antecipado da lide e a preclusão de provas pelo
requerido pela ausência de juntada de documentos (fls. 590), não
havendo manifestação das partes (fls. 591). É o relatório. Decido. 2.
Fundamentação Trata-se de ação declaratória de nulidade cumulada
com revisão de contrato referente a Contratos: a) de Adesão a Pro-
dutos e Serviços, b) de Conta Corrente, Conta Investimento e Conta
de Poupança, c) de Abertura de Crédito em Conta Corrente - Che-
ques Especiais, d) de Emissão e Utilização de Cartões de Crédito
Ourocard e Classcard e e) de Abertura de Crédito rotativo - CDC
Automático. 2.1. Da aplicabilidade do Código de Defesa do Consu-
midor e da inversão do ônus da prova A sujeição dos contratos ban-
cários às normas do Código de Defesa do Consumidor é matéria
pacífica na jurisprudência nacional, sobretudo após a edição da sú-
mula 297 pelo Superior Tribunal de Justiça, de 09/09/2004: “O Có-
digo de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financei-
ras.” A relativização do princípio da pacta sunt servanda surge como
decorrência lógica do entendimento da Corte Superior, tendo em vista
o disposto no artigo 6º, inciso V, do Código de Defesa do Consumi-
dor. O dispositivo citado permite a revisão e a modificação das cláu-
sulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, fi-
cando, desse modo, a cargo do Poder Judiciário intervir nessas rela-
ções jurídicas em busca do equilíbrio contratual, o que inclusive pode
fazer-se de ofício, resultando possível a revisão das cláusulas contra-
tuais estabelecidas entre os litigantes, sendo esta a orientação do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: “O princípio do
‘pacta sunt servanda’ cedeu lugar, notadamente nos contratos sub-
metidos ao Código de Defesa do Consumidor, aos princípios do equi-
líbrio, da boa-fé e da justiça contratual, donde se conclui ser imperi-
osa a revisão das cláusulas contratuais que violarem esses ditames”
(Apelação Cível 291.791-1 - Ac. nº. 3528 - 17ª Câmara Cível - Rel.
Desª. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN,- j. 01.02.2006) A pre-
sente lide trata de contratos de adesão, no qual as cláusulas já vêm
impressas e são estipuladas unilateralmente pela instituição financei-
ra, não podendo os aderentes discuti-las. Com isso, reduz-se subs-
tancialmente a autonomia da vontade, impondo-se, portanto, a ate-
nuação do princípio da força obrigatória dos contratos, devendo pre-
valecer o princípio da boa-fé objetiva. Este é o entendimento exara-
do pelo Eminente Desembargador ULYSSES LOPES, no julgamen-
to da Apelação Cível 125.085-1: “Conseqüência de mutações de or-
dem política, econômica e social, não se pode olvidar que na socie-
dade moderna o contrato não mais apresenta as características de
rigidez e inflexibilidade que antes lhe eram inerentes. Efetivamente,
o conceito clássico, fundado na regra Kelsiana e aristotélica de que o
‘contrato é lei entre as partes’, no sentido de que as disposições ajus-
tadas são imunes às alterações, seja por parte do Estado, seja pela
sociedade, é hodiernamente rejeitado. Tal princípio vem sofrendo
crescente mitigação. E tal ocorre por força da aplicação de outros
princípios que norteiam e regulam as relações contratuais, tais como
o princípio da boa-fé, da eqüidade da transparência contratual, den-
tre outros. Atualmente, portanto, prevalece o entendimento no senti-
do de que, verificada uma desigualdade ou abuso contratual, deve o
Estado intervir, seja o Estado-juiz, seja o Estado-legislador, para res-
tabelecer a igualdade formal e material entre as partes e promover
justiça distributiva e social.” (negrito meu) (TJPR - Ac. nº 22219, 1ª
Câmara Cível - DJ 28/10/2002) Desse modo, perfeitamente possível
a revisão da relação contratual firmada entre as partes. A hipossufici-
ência e vulnerabilidade de consumidores como os requerentes em

face às instituições financeiras é fato notório e independe de prova.
Sendo assim, há de ser levado em conta o espírito da legislação Con-
sumeirista, invertendo-se o ônus da prova, nos termos do artigo 6º,
inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Quanto à possibi-
lidade de inversão do ônus da prova no momento da sentença, ve-
jam-se os seguintes julgados: “A inversão do ônus da prova, prevista
no art. 6º, VIII, do CDC, é uma faculdade concedida ao Juiz, que irá
utilizá-la a favor do consumidor no momento que entender oportu-
no, se e quando estiver em dúvida, geralmente por ocasião da sen-
tença”. (10º (TACSP, Agr. de Instr. 912.726-8 - 3ª Câmara - Rel. Juiz
ROQUE MESQUITA - j. 4/4/00 - RT 780/278) AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO RE-
DUZIDO PELO NOVO CÓDIGO CIVIL. CONTAGEM A PARTIR
DA ENTRADA EM VIGOR DO MESMO DIPLOMA LEGAL. ART.
2028 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA EM SENTENÇA. POSSIBILIDADE. (...) 2. A inversão do
ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, é uma faculdade
concedida ao Juiz, que irá utilizá-la no momento que entender opor-
tuno, desde que reconheça ser a parte mais fraca e vulnerável na
relação de consumo, hipossuficiente técnica ou economicamente.
(negrito meu) (TJPR - Agravo de Instrumento 394.877-0 - Ac. nº.
6172 - 16ª Câmara Cível - Rel. Des. SHIROSHI YENDO - j. 20/06/
2007) Pelas razões expostas, cabível a inversão do ônus da prova
quanto aos fatos não comprovados nos autos, mas as questões de
direito independem de prova e dependem do entendimento do Juízo.
2.2. Juros remuneratórios Pela Súmula 596, segundo a qual “As dis-
posições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e
aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por institui-
ções públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacio-
nal”, o Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no senti-
do de que as instituições financeiras não estão obrigadas a cobrar
taxas de juros remuneratórios dentro dos limites estabelecidos na
Lei de Usura. Saliente-se, ainda, a natureza programática do artigo
192, § 3º, da Constituição Federal, a qual lhe conferia aplicabilidade
indireta, mediata e reduzida, sendo, portanto, norma de eficácia limi-
tada. Logo, o §3º do artigo 192 dependia da edição de lei regulamen-
tadora para poder produzir efeitos positivos e assegurar o exercício
dos direitos nela previstos. O Supremo Tribunal Federal firmou en-
tendimento neste sentido, consoante a Súmula 648: “A norma do §
3º do art. 192 da Constituição, revogada pela emenda constitucional
40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar”. Deste
modo, não há que se falar em cobrança de juros acima do limite
constitucional de 12% ao ano, tanto porque o § 3º, do artigo 192 da
Constituição Federal era norma eficácia limitada, conforme orienta-
ção da súmula 648 do Supremo Tribunal Federal, bem como porque
as instituições financeiras estão autorizadas a cobrar taxa de juros
remuneratórios superiores ao limite da Lei da Usura, nos termos do
verbete 596, também sumulado pelo Supremo Tribunal Federal. No
presente caso, não havendo qualquer alegação de que os juros foram
cobrados acima do pactuado, alegando apenas a onerosidade quanto
à cobrança de juros acima do legalmente permitido, sendo incontro-
verso quanto à cobrança dos juros na forma pactuada, assim deve
permanecer a cobrança. Desse modo, durante o período da pactua-
ção, a limitação da cobrança dos juros, cinge-se à forma pactuada
pelas partes, sendo improcedente os pedidos dos requerentes quanto
à limitação constitucional e legal dos juros remuneratórios, na forma
já citada. 2.3. Da capitalização de juros A ocorrência da capitaliza-
ção de juros é prática vedada pela jurisprudência nacional, contando,
inclusive, com entendimento sumulado no verbete 121 do Supremo
Tribunal Federal: Súmula. 121. É vedada a capitalização de juros,
ainda que expressamente convencionada. Como regra geral, portan-
to, a capitalização não é admitida nos contratos bancários. Incide a
norma prevista no Decreto 22626/33, artigo 4º, o qual permite ape-
nas a capitalização anual de juros, ressalvadas às exceções previstas
em lei, dentre as quais não estão incluídos os financiamentos habita-
cionais pelo Sistema Financeiro de Habitação. Primeiramente, cum-
pre afastar a possibilidade de cobrança de juros capitalizados com
respaldo nas Medidas Provisórias 1963-17 e 2170-36, aventada pelo
banco requerido, tendo em vista que esta norma não tem aplicabili-
dade ao caso concreto, como vem entendendo o Superior Tribunal
de Justiça. O artigo 5º, da Medida Provisória nº. 2170-36 se ressente
de evidente vício de inconstitucionalidade, pela exigência de edição
de lei complementar para regular o Sistema Financeiro Nacional pre-
vista no caput do artigo 192 da Constituição Federal. E, nos termos
do artigo 62, §1º, inciso III da Constituição Federal, não cabe ao
Chefe do Poder Executivo utilizar-se de Medida Provisória para re-
gular matéria reservada à lei complementar. Neste sentido tem deci-
do o Superior Tribunal de Justiça: “A Constituição Federal, no art.
192, dispõe que o sistema financeiro nacional será regulado por leis
complementares, e, no §1º do art. 62, veda a edição de medidas pro-
visórias sobre matéria reservada a lei complementar (inc. III)”. (STJ,
Ag.Rg. no Resp nº 586728, Min. PÁDUA RIBEIRO, 2004) Não fora
isso, a total ausência da relevância e urgência da matéria disciplinada
no artigo 5º da referida Medida Provisória, também maculam a cons-
titucionalidade do dispositivo, porquanto carente dos requisitos con-
tidos no caput do artigo 62 da Carta Magna, os quais autorizariam a
sua adoção pelo Presidente da República. Como bem afirmou o Su-
perior Tribunal de Justiça , não é razoável que uma Medida Provisó-
ria destinada a fixar regras sobre a administração dos recursos do
Tesouro Nacional tenha sua interpretação estendida a qualquer apli-
cação financeira. Ressalte-se ainda que a Medida Provisória em aná-
lise também seja inaplicável por ser hierarquicamente inferior ao
Código Civil, o qual prevê apenas a capitalização anual de juros . O
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, reiteradamente,
afastou a capitalização de juros em contratos bancários. Senão veja-
mos: “I - É inconstitucional a Medida Provisória nº 2170-30, sendo,
portanto, incabível a capitalização de juros em nosso ordenamento
jurídico, principalmente em contratos com prazo inferior a um ano,
porque pende no Supremo Tribunal Federal questionamento sobre a
constitucionalidade da norma legal (ADI 2316-1).” (negritos meus)
(TJPR, Acórdão 6360, 14ª Câmara Cível, Rel. Des. RUBENS OLI-
VEIRA FONTOURA, DJ 20/04/2007) “É vedada a capitalização de
juros, ainda que expressamente convencionada”. Além disso, perma-
nece suspensa pelo Plenário do STF a eficácia do art. 5º da MP 2.170-
36. (...) (negritos meus) (TJPR, APELAÇÃO CÍVEL Nº 383.336-7,

Rel. Juiz LUÍS CARLOS XAVIER, 17ª Câmara Cível, 25/04/2007)
No caso em tela, pela simples análise superficial, é verificável a ocor-
rência de capitalização de juros através da análise dos extratos em
diversos meses a seguir especificados. Inicialmente, nos extratos de
fls. 186, 190, 195, 197, 200, 203, 214, 216, 232, 235, 237, 242, 245,
249 e 251, houve a cobrança de juros, mas o saldo da conta-corrente
era positivo na data do débito dos juros ou foi efetivado depósito no
decorrer do mês seguinte, não havendo a cobrança de juros sobre
juros. Já nos extratos referentes a conta-corrente juntados aos autos
às fls. 255 a 307, referente aos meses de agosto de 2.005 a julho de
2.006, constata-se a cobrança de juros na forma capitalizada pela
inexistência de depósitos e com a incidência mensal de juros, vindo a
efetivar-se a cobrança de juros sobre juros, chamado de anatocismo.
Também nos extratos referentes ao Cartão de Crédito Ourocard jun-
tados às fls. 334, 336 a 349, 352 a 363, 371 a 373 e 414 a 425,
constata-se a cobrança de juros capitalizados, considerando que houve
a cobrança de juros em relação aos débitos anteriores incluindo os
juros. Por fim, em relação aos extratos de fls. 482 a 488, não resta
configurada a cobrança de juros capitalizados, pelos elementos cons-
tantes dos autos, caracterizando a ausência de pagamento de diver-
sas parcelas dos financiamentos. Logo, deve ser extirpada a cobran-
ça capitalizada de juros na conta-corrente e no cartão de crédito
Ourocard, nos extratos de fls. 255 a 307, 334, 336 a 349, 352 a 363,
371 a 373 e 414 a 425, aplicando-se os juros de forma simples nos
meses em que houve o inadimplemento e que incidiu os juros. Desta
forma, deve ser afastada a cobrança dos juros capitalizados mesmo
que pactuado, substituindo-os pela aplicação de juros simples, sendo
possível calcular o montante devido mensalmente através de simples
cálculo aritmético. 2.4. Da cumulação de comissão de permanência
com correção monetária e outros encargos moratórios A cobrança
de comissão de permanência é lícita após o vencimento da dívida, no
caso em relação a cada parcela, observando-se a taxa média dos ju-
ros de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, conforme
entendimento consolidado do STJ e sumulado no verbete 294. No
entanto, a súmula 30 da referida Corte Superior vedam a cumulação
do encargo com a cobrança de correção monetária, in verbis: Súmu-
la 30: A comissão de permanência e a correção monetária são inacu-
muláveis. A cobrança da comissão de permanência também não pode
cumular com os encargos decorrentes da mora, como os juros mora-
tórios e a multa contratual. A impossibilidade de cumulação da co-
missão de permanência com correção monetária, multa moratória e
juros moratórios decorre da própria natureza do encargo. É que,
ocorrendo à mora dos contratantes, ora requerentes, a comissão de
permanência serviria para remunerar o capital financiado, atualizar o
valor de compra da moeda, indenizar o credor pelo inadimplemento
da obrigação e, ainda, coagir o devedor a adimplir sua obrigação o
mais rapidamente possível, tendo em vista sua incidência diária. Ve-
rifica-se, portanto, que a cumulação da comissão de permanência
com qualquer um destes encargos culmina com a ocorrência de pa-
gamento de dois encargos de mesma natureza jurídica (Ag.Rg. no
Resp nº 451233, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em
26.06.2003). Mas, analisando os documentos juntados aos autos, em
relação aos extratos da conta-corrente e do cartão de crédito não
consta a cobrança de comissão de permanência, razão pela qual é
permitida a cobrança dos juros remuneratórios e dos encargos mora-
tórios. 2.5. Das taxas e tarifas Primeiramente, cabe esclarecer quan-
to ao presente aspecto, que os requerentes não explicitaram quais
seriam as cláusulas em que haveria abusividade, bem como quais
seriam as taxas e tarifas ilegais, fazendo a alegação de forma genéri-
ca, o que afasta tal alegação. Neste sentido, o acórdão do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: “APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA - PROCEDÊN-
CIA - EXISTÊNCIA DE AÇÃO DECLARATÓRIA EM ANDAMEN-
TO EM OUTRA VARA - CONEXÃO - IMPOSSIBILIDADE DE
APENSAMENTO DOS AUTOS UMA VEZ QUE HOUVE O JUL-
GAMENTO DA BUSCA E APREENSÃO ANTES DO JUÍZO TER
CONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE OUTRA AÇÃO - DE-
FERIMENTO EM SEGUNDO GRAU DOS BENEFÍCIOS DA JUS-
TIÇA GRATUITA - PRETENSÃO RECURSAL DE REVISÃO DE
CLÁUSULAS DITAS ABUSIVAS OU EXCESSIVAMENTE ONE-
ROSAS - ALEGAÇÃO GENÉRICA, SEM ESPECIFICAÇÃO DE
QUAIS AS CLÁUSULAS QUE PRETENDE SER REVISADAS,
OU SEM QUALQUER DEMONSTRAÇÃO DE EXISTÊNCIA
DESSES VÍCIOS - DESACOLHIMENTO - APESAR DA APLI-
CAÇÃO AO CASO DO CDC, A REVISÃO DE CLÁUSULAS CON-
TRATUAIS DEPENDE DE DEMONSTRAÇÃO DA ABUSIVIDA-
DE OU ONEROSIDADE EXCESSIVA - ÔNUS QUE INCUMBE
AO CONSUMIDOR QUE PRETENDE A REVISÃO. RECURSO
DESPROVIDO.” (TJPR, Ac. nº 7679, da 18ª Câm. Cív., Rel. Des.
ROBERTO DE VICENTE, julg. em 21/11/2007) (negritos meus)
Considerando, a ausência de constatação de abusividade nas cláusu-
las contratuais de forma flagrante, bem como pela inexistência de
apontamento das referidas cláusulas, improcede a alegação dos re-
querentes. Por fim, pela ausência de explicitação quanto a existência
de ilegalidade e abusividade, bem como de quais seriam as taxas e
tarifas ilegais e abusivas, considerando a previsão contratual e legal
para a cobrança destas, improcede tal alegação, já que não cabe ao
Juízo a ampliação em relação ao pedido da parte que não identifica e
limita o seu pedido. 2.6. Da repetição de indébito Pretende os reque-
rentes a repetição dos valores cobrados indevidamente pelo banco,
na forma dobrada. Efetivamente constatado o abuso e ilegalidade na
cobrança de juros capitalizados em diversos meses e contratos na
forma já citada, já que os demais pedidos restaram afastados, os re-
querentes devem ter creditado a seu favor aquilo que a instituição
financeira cobrou indevidamente, sendo perfeitamente possível a
compensação com o valor referente a dívida dos requerentes com o
requerido se ainda existente, ou a devolução em caso de ser apurado
que o saldo é credor aos requerentes. Todavia, a penalidade do art.
42, do Código de Defesa do Consumidor, inaplica-se pela ausência
de comprovação de má-fé do requerido na cobrança indevida. No
presente caso, a exclusão dos juros capitalizados, decorreu da apli-
cação do contrato, não restando, portanto, comprovada a má-fé da
instituição financeira ao cobrá-los. Nesse sentido, veja-se o entendi-
mento dos Egrégios Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná, respectivamente: “REVISIONAL DE CON-
TRATO BANCÁRIO (...) REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DO-
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BRO - MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA - DEVOLUÇÃO DEVIDA
NA FORMA SIMPLES - DESPROVIMENTO DO APELO DA AU-
TORA E PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO BANCO-
RÉU.” (TJPR - Ap. Cív. 0335446-1 - (3136) - 13ª Câm. Cív. - Rel.
Des. ÂNGELO ZATTAR - j. 07.06.2006) “... REPETIÇÃO DO IN-
DÉBITO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ NÃO COM-
PROVADA. (...) ‘A devolução em dobro só se justifica quando de-
monstrada a má-fé do banco, o que não ocorreu. No caso, o permiti-
do é, após a liquidação, apenas a restituição dos valores pagos à
maior, na forma simples ou a compensação no caso de eventual débi-
to apurado.” (TJPR, Apelação Cível nº 334826-5, Rel. Des. PAULO
CEZAR BELLIO, DJ. 21.07.06)” Assim, os valores cobrados a títu-
lo de juros capitalizados, devem ser restituídos aos requerentes, a
fim de evitar o enriquecimento ilícito do requerido, contudo, de for-
ma simples, com a devida compensação com o valor do débito dos
requerentes com o requerido, a ser verificado e apurado em liquida-
ção de sentença. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo parcialmente
procedente o pedido de fls. 02/20, proposto por GLAUCO AUGUS-
TO MOECKEL e MARELISA PEREIRA MACHADO MOECKEL
em face de BANCO DO BRASIL S.A., para declarar a nulidade da
cobrança de juros capitalizados nos meses e contratos constantes
dos extratos de fls. 255 a 307, 334, 336 a 349, 352 a 363, 371 a 373
e 414 a 425, referentes à conta-corrente e ao cartão de crédito Ouro-
card, aplicando-se nos respectivos meses os juros de forma simples,
declarando a legalidade das demais cobranças pela ausência de ilega-
lidade; bem como a fim de determinar o cálculo das operações finan-
ceiras dos requerentes para excluir a cobrança de juros capitalizados
referentes a conta-corrente a ao cartão de crédito nos meses em que
foi declarada a nulidade, aplicando-se os juros de forma simples,
permanecendo a cobrança dos juros remuneratórios, encargos finan-
ceiros e de atraso, das taxas e tarifas, por ausência de abusividade,
ilegalidade ou inconstitucionalidade; determinando ao requerido que
proceda a compensação dos valores cobrados indevidamente a título
de juros capitalizados com a dívida dos requerentes com o requeri-
do, e sendo o saldo credor aos requerentes que proceda a restituição
de forma simples dos valores cobrados indevidamente, a título de
juros capitalizados, os quais serão apurados em fase de liquidação de
sentença, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, na forma da presente fundamentação. Condeno ainda, nos ter-
mos do artigo 21, do Código de Processo Civil, aplicados os princí-
pios da proporcionalidade e a razoabilidade, às custas e despesas
processuais ficando distribuídas na proporção de 80% (oitenta por
cento) para os requerentes e de 20% (vinte por cento) para o reque-
rido, considerando que os requerentes decaíram de parte substanci-
almente superior do pedido da inicial do que o requerido em relação
a sua contestação. Nos termos dos artigos 20, §3º, do Código de
Processo Civil, condeno os requerentes no pagamento dos honorári-
os advocatícios sendo no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais) para os procuradores do requerido, bem como no valor de R$
1.000,00 (um mil reais) para o procurador dos requerentes, conside-
rando-se ainda em relação aos percentuais fixados, que a diferença
cinge-se ao êxito maior ou menor na demanda, a natureza da causa,
o tempo para realização do trabalho e o trabalho realizado por am-
bos, do Código de Processo Civil, sendo tais percentuais devida-
mente corrigidos pelo índice INPC do IBGE e com juros de mora de
1%, a partir da presente data. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
- Advs. MOYSES GRINBERG, MARCIO ANTONIO SASSO, FLA-
VIA CRISTIANE MACHADO e VERA LUCIA INES AMALFI
VITOLA.

22. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 569/2006 - FRE-
DERICO ROCHA DINIZ x GIOVANNI DOMINGOS KASSELLI
KASSIN - HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor,
conforme requerido às fls. 47 e, em conseqüência, extingo o presen-
te processo sem resolução do mérito com fulcro no art. 267, inciso
VIII, do Código Processual Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se, Oportunamente, arquivem-se. - Advs. GERALDO DE OLIVEI-
RA, IVAN ROBERTO BASSETTI, MARCUS VINICIUS TADEU
PEREIRA e PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA.

23. ACAO CAUTELAR DE ARRESTO - 799/2006 - CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO PLAZA x CECILIA BACK - Deve a parte re-
querida preparar as custas no valor de R$ 22,50 (pagamento em car-
tório0. - Adv. MAURO CURTI.

24. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 920/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO SOLAR FRIBURGO x EDSON LEAL RIBEIRO e outro
- Deve o autor retirar a carta de fl. 151. - Advs. CLAUDIO MAR-
CELO BAIAK, JANAINA CIRINO DOS SANTOS e DEBORA
NUNES.

25. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1058/2006 - GENIRA DE
ALMEIDA DA SILVA x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGU-
ROS - Vistos e examinados os presentes autos de Ação Cobrança,
registrada sob o nº 1058/2006, em que é Requerente GENIRA DE
ALMEIDA DA SILVA, brasileira, solteira, do lar, portadora do CPF-
MF nº 804.439.079-00, residente e domiciliada na Rua Campo Lar-
go da Roseira, s/n, na Cidade de São José dos Pinhais - PR., e Re-
querida COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, pessoa jurídi-
ca de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 33.054.826/0001-
92, sediada na Avenida Marques de Olinda, 175, Bairro Recife Anti-
go, na cidade do Recife - PE. SENTENÇA 1. Relatório GENIRA DE
ALMEIDA DA SILVA ingressou com AÇÃO SUMÁRIA DE CO-
BRANÇA em face da FENASEG - FEDERAÇÃO NACIONAL DAS
EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO,
alegando sinteticamente que: a requerente viva maritalmente com
João José de Almeida há 20 (vinte) anos, mas este veio a falecer
vítima de acidente de trânsito ocorrido em 07/01/1993, sendo que a
requerente não sabia que tinha direito ao seguro pela morte de seu
companheiro, mas quando pleiteou foi negado pela alegação de pres-
crição; que a negativa feriu direito adquirido, bem como não se en-
contra prescrito o direito da requerente, seja pela aplicação do prazo
de vinte (20) anos do Código Civil de 1.916, seja o prazo de dez (10)
anos do Código Civil de 2.003; que o valor devido é o corresponden-
te a quarenta (40) salários mínimos; requer a aplicação do Código de

Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova. Requer a con-
cessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, a citação da
requerida, o julgamento antecipado e a procedência da ação (fls. 02/
09). Juntou documentos (fls. 10/18 e 24/25). Foi deferida a gratuida-
de da justiça, designando audiência de conciliação, determinando a
citação da requerida e demais deliberações (fls. 26). A requerente
manifesta-se pela ilegitimidade passiva da Fenaseg e pleiteia em sede
de emenda a inicial a alteração do pólo passivo para a COMPANHIA
EXCELSIOR DE SEGUROS (fls. 29/30). Foi recebida a emenda da
inicial, determinando a citação da requerida e designando nova data
de audiência preliminar (fls. 31). Devidamente citada (fls. 36), na
referida audiência não houve acordo (fls. 37), sendo pela requerida
apresentada a contestação, na qual relata: em preliminar, que a re-
querida recebeu o valor de Cr$ 172.515,29 da Financial Companhia
de Seguros e a ilegitimidade passiva; em prejudicial de mérito, alega
quanto a prescrição; no mérito, relata quanto as informações do
Megadata e a necessidade de expedição de ofício, a inaplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor e da inversão do ônus da pro-
va, a impossibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo,
a quitação, a competência da CNSP para baixar instruções e circula-
res relativas à regulamentação das operações de seguro, os juros
legais e a correção monetária; por fim, pleiteia a extinção da ação,
pela preliminar de ilegitimidade passiva, e vencida a prejudicial de
mérito relacionada a prescrição; requer ao final, vencidas as prelimi-
nares, bem como a prejudicial de mérito, a improcedência da ação,
com as condenações de estilo e o pedido de produção de provas (fls.
38/57). Juntou documentos (fls. 58/69). A requerente impugnou a
contestação da requerida, quanto a ilegitimidade passiva, a prejudi-
cial de mérito da prescrição; bem como no mérito, quanto a ausência
de prova do pagamento, a aplicação do Código de Defesa do Consu-
midor e a inversão do ônus da prova, em relação aos demais aspec-
tos citados na contestação, reiterando os termos da inicial, com o
afastamento da preliminar, da prejudicial de mérito e das razões de
mérito apresentadas pela requerida (fls. 71/76 e 86). Foi anunciando
que o feito comporta o julgamento na fase em que se encontra (fls.
79), concordando a requerente e não havendo manifestação da re-
querida (fls. 81 e 82). Pela MMª Juíza de Direito Substituta foi o
feito convertido em diligência para que fosse oficiado à Fenaseg para
informar quanto ao pagamento, o valor, a data, o beneficiário e a
seguradora que efetuou o pagamento (fls. 83). Pela Seguradora Lí-
der - DPVAT foi informado quanto a existência de pagamento e de-
mais aspectos solicitados (fls. 95). A requerente noticia que jamais
recebeu qualquer valor, sendo que a pessoa que recebeu não traz
qualquer lembrança à requerente, não podendo ser prejudicada, sen-
do procedente a ação (fls. 97/98). Pela requerida não houve manifes-
tação (fls. 101). Vieram os autos conclusos, para sentença. É o rela-
tório, em síntese. Decido. 2. Fundamentação 2.1. Trata-se de ação
de cobrança em que a requerente pretende receber importância rela-
tiva à indenização de seguro obrigatório referente à morte por aci-
dente de trânsito, do companheiro desta, em relação à quantia que
entende ser a correta, no valor proporcional a 40 (quarenta) salários
mínimos. 2.2. Quanto à preliminar de carência de ação, com a alega-
ção de ilegitimidade passiva “ad causam” por ter sido o pagamento
do sinistro efetivado por outra seguradora, que não a requerida, ra-
zão não a assiste. Senão vejamos. Passo a consignar o disposto no
artigo 7º, da Lei nº 6.194/74, nos seguintes termos: “Art. 7º. A inde-
nização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com segu-
radora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga
nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um
consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.” Constata-se
que embora tenha a requerente pleiteado inicialmente e recebido o
pagamento parcial do seguro junto a outra seguradora não está vin-
culada a esta para efetuar a presente cobrança. Sendo que, pode a
requerente cobrar de qualquer seguradora que seja integrante do
consórcio descrito no artigo 7º, acima citado, sendo comprovado
nos autos que a requerida é integrante do consórcio, pois através do
sistema MEGADATA, apresentado às fls. 53, obteve todas as infor-
mações relacionadas ao pedido administrativo de indenização, inclu-
sive quanto a data e valor do pagamento. O próprio Egrégio Superi-
or Tribunal de Justiça, já apreciou tal questão, no seguinte sentido:
“A indenização do seguro obrigatório (DPVAT) pode ser cobrada de
qualquer seguradora que opere no complexo, mesmo antes da vigên-
cia da Lei nº 8.441/92.” (STJ, REsp. 602165, 4ª T., Rel. Min. CE-
SAR ASFOR ROCHA, julg. em 18.03.2004). Pelas razões expostas,
improcede a preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam”. 2.3.
Quanto a prejudicial de mérito relacionada à prescrição, improcede a
alegação da requerida, pelas razões que passo a explicitar. A prescri-
ção na presente ação aplica-se o artigo 177, do Código Civil de 1.916;
sendo ação pessoal o prazo prescricional é de vinte (20) anos, não
tendo decorrido o referido prazo. Também não se aplica, o Código
Civil atual, em função da regra do artigo 2.028, já que tendo decor-
rido mais da metade do prazo prescricional, aplicam-se os prazos
prescricionais do Código Civil de 1.916, que é o caso dos autos.
Sendo vintenária a prescrição, o prazo iniciou-se com o sinistro ocor-
rido em 07 de janeiro de 1993, tendo a requerente ingressado com a
presente ação em 05 de setembro de 2006, portanto em lapso tempo-
ral inferior a vinte (20) anos, afasta-se a prescrição. Assim, por ser
ação pessoal é vintenária a referida prescrição, consoante decisão
inclusive no acórdão citado na presente fundamentação. Neste senti-
do, reiteradas decisões jurisprudenciais do Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná, que por brevidade, faço a transcrição da
ementa de apenas dois acórdãos: “COBRANÇA - SEGURO OBRI-
GATÓRIO DPVAT - PRESCRIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO.
Proposta a ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT quando
atingida a metade do prazo de prescrição vintenária do Código Civil
de 1916, o prazo de prescrição a ser observado é o do art. 177, do
Código Civil de 1916.” (TJPR, Ac. nº 9342, da 10ª Câm. Cív., Rel.
Des. RONALD SCHULMAN, julgado em 06/03/2008). “APELA-
ÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE CPOBRANÇA - INDENIZAÇÃO - SE-
GURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - DANOS PESSOAIS CAUSA-
DOS POR VEÍCULO AUTOMOTOR - PRESCRIÇÃO VINTENÁ-
RIA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - QUITAÇÃO - INOCOR-
RÊNCIA - PAGAMENTO INCOMPLETO - PAGAMENTO DE
PERCENTUAL SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPO-
CA DO FATO - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO

PAGAMENTO INCOMPLETO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS - REDUÇÃO - APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. ... .” (TJPR, AC. nº 9718, 8ª Câm. Cív. Rel. Des. JOÃO
DOMINGOS KUSTER PUPPI, julg. em 06/03/2008) (negritos meus)
Pelas razões expostas, bem como pela reiteração de decisões juris-
prudenciais, indefiro a alegação quanto a prescrição da ação, consi-
derando a regra de transição estipulada. 2.4. Quanto à negativa de
recebimento de valores, razão não assiste à requerente, pelas razões
a seguir explicitadas. Embora seja aplicável na presente ação o Códi-
go de Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova; tal
inversão não pode ser ampliada como quer a requerente. Senão veja-
mos. A requerente inicialmente impugna às fls. 73/74, o documento
apresentado pela requerida às fls. 58, relatando que tal documento
seria unilateral e que jamais teria recebido a indenização. A reque-
rente alega após (fls. 97/98) desconhecer a pessoa que recebeu o
valor, bem como em razão da inversão do ônus da prova, não tendo
a seguradora que efetuou o pagamento exigido os documentos ne-
cessários, ser impositivo o pagamento integral. O fato de o paga-
mento ter sido feito por outra seguradora, que não a requerida, es-
tando comprovado o pagamento (fls. 95), qualquer negligência pra-
ticada pela respectiva seguradora deve ser cobrada em ação própria,
já que na presente seria impossível à requerida, que é uma terceira,
embora seja integrante do Consórcio de Seguradoras, obter a prova
quanto aos documentos apresentados para o pagamento efetivado
no ano de 1993, portanto mais de treze (13) anos após a propositura
da ação. Em virtude de tais fatos, deveria a requerente ter ingressado
com a ação em face da seguradora que efetivou o pagamento, atra-
vés de sua sucessora, pois apenas a respectiva seguradora poderia
apresentar tais documentos. O fato da comprovação da existência do
pagamento do seguro à pessoa de Ernani Bodziak, consoante com-
provam os documentos de fls. 58 e 95, elide a responsabilidade da
requerida pelo valor correspondente ao respectivo pagamento, ca-
bendo apenas a análise em relação a diferença entre o valor pago e o
valor que seria devido. Não é o fato da requerente não ser a pessoa
que consta como recebedora, que seja nulo o pagamento, já que a
pessoa que recebeu tal valor é o procurador, consoante se comprova
pelo documento de fls. 95. Considerando a comprovação do paga-
mento no valor de CR$ 172.515,29 (cento e setenta e dois mil, qui-
nhentos e quinze cruzeiros reais e vinte e nove centavos), tal paga-
mento é válido, devendo a requerente se assim o entender ingressar
com a medida judicial adequada em relação a sucessora da segurado-
ra que efetuou o pagamento. 2.5. Nas demais razões de mérito, me-
lhor sorte não socorre à requerida, pelas razões a seguir explicitadas.
2.5.1 Com relação à alegação de que as Resoluções do CNSP são
legítimas e possuem natureza normativa, regulamentadora e discipli-
nadora, não merece prosperar. Isto porque a controvérsia se encerra
na presente ação, pois não se refere à legitimidade do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, mas se a Resolução nº 35/2000 pode se
sobrepor e revogar a lei que estabelece e regula o seguro obrigatório
de danos pessoais causados por veículos automotores de via terres-
tre, bem como a sua indenização. Ocorre que a Lei nº 6.194/74 não
foi revogada, nem a legislação posterior derrogou a regra quanto à
fixação do montante da indenização questionada, bem como não pode
uma resolução revogar uma lei. Acrescente-se que, a Resolução do
Conselho Nacional de Seguros Privados não revoga ou altera Lei
Federal, de forma que o valor do seguro obrigatório de responsabili-
dade civil de veículo automotor (DPVAT), que deveria ter sido pago
pela Requerida, é de 40 (quarenta) salários mínimos, no valor vigen-
te na época do pagamento da indenização em relação à vítima, com
pagamento à sua beneficiária. Pelas razões expostas, o deferimento
do pedido da requerente quanto ao pagamento do seguro de aciden-
te de trânsito, conhecido por DPVAT, é medida que se impõe. 2.5.2.
Quanto ao pagamento e quitação, é de ser indeferida a presente ale-
gação da requerida, pelas razões que passo a explicitar. Primeiro
aspecto a ser analisado, funda-se no argumento de que a requerente
já teria recebido a indenização pleiteada, bem como efetivado a tran-
sação e dado a quitação. Neste aspecto, razão não assiste à requeri-
da, já que o referido recebimento deve ser analisado de forma restri-
tiva, significando que a quitação dada é referente apenas ao valor
pago, não havendo renúncia ao direito de postular o recebimento do
valor integral da indenização. Ocorre que o recibo firmado pela be-
neficiária do seguro, no caso a esposa da vítima, dando quitação à
indenização paga a menor, não a impede de ingressar em juízo, plei-
teando a diferença em relação ao valor devido. Consigne-se que res-
tou incontroverso nos autos, o recebimento da indenização em valor
inferior ao estabelecido na lei. Portanto conforme mencionado, a
aceitação de recebimento de valor inferior aquele devido, não impli-
ca em uma transação e não retira a possibilidade de quem a recebeu
de obter a correspondente complementação. Assim, analisando de
forma restritiva o referido pagamento, afasta-se a renúncia da reque-
rente ao direito de receber o valor integral da indenização que enten-
da como devida, bem como se afasta a alegada extinção da obriga-
ção pela seguradora requerida. Pela razão exposta, improcede a pre-
sente argüição da requerida, não merecendo maiores questionamen-
tos. 2.5.3. A requerente alega que o valor da indenização de seguro
obrigatório, conforme determina a Lei nº 6.194/74, é o correspon-
dente a 40 (quarenta) salários mínimos. Passo a analisar, quanto aos
pleiteados pela requerente a título de indenização do seguro obriga-
tório, bem como se estão de acordo com a Resolução expedida pelo
CNSP, bem como de que a Lei nº 6.194/74, teria sido revogada pelas
Leis nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que proíbem a vinculação e a corre-
ção baseada no salário mínimo. No que se refere à alegação de que o
dispositivo que estabelece o valor da indenização em salários míni-
mos teria sido revogado, tem-se que a questão encontra-se pacifica-
da quanto a não revogação do artigo 3º, da Lei nº 6.194/74, pelas
Leis nº 6.205/75 e nº 6.423/77, subsistindo o critério de fixação da
indenização em salários mínimos previsto, já que não se constitui,
em fator de correção monetária, mas sim em base para quantificação
do montante a ser ressarcido. Assim, não existindo a alegada revoga-
ção, prevalece o dispositivo que determina o pagamento da indeni-
zação no caso de morte em acidente automobilístico, fixado tal mon-
tante em salários mínimos (artigo 3º, “a”, da Lei nº 6.194/74), bem
como em caso de morte que tal valor é o correspondente a quarenta
(40) salários mínimos. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça: “CIVIL - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT)
- VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS - INDE-

NIZAÇÃO LEGAL - CRITÉRIO - VALIDADE - LEI Nº 6.194/74.
O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil
de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos, as-
sim fixados consoante critério legal específico, não se confundindo
com índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade
entre a norma especial da Lei nº 6.194/74 e aquelas que vedam o uso
do salário mínimo como parâmetro de correção monetária. II. Re-
curso Especial não conhecido.” (STJ - RESP 153209 - RS - 2ª S. -
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - DJU 02.02.2004 - p.
00265). Por tais razões, também se afastam as presentes alegações
quanto à impossibilidade de fixação do valor da indenização em salá-
rios mínimos, no valor correspondente a quarenta (40) salários míni-
mos, abatendo-se o valor do pagamento constante do ofício de fls.
95, convertendo a diferença à moeda da época do sinistro, na forma
pleiteada na inicial, aplicando-se os índices de correção monetária e
juros moratórios na forma explicitada a seguir no dispositivo da sen-
tença. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo parcialmente procedente o
pedido inicial com a sua emenda de fls. 02/09 c/c 29/30, em que é
requerente GENIRA DE ALMEIDA DA SILVA e requerida COM-
PANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, para condenar a Requerida
no pagamento da diferença entre o valor recebido e aquele que a
requerente deveria receber (de quarenta salários mínimos vigentes
na época do pagamento - 03/09/1993), devidamente corrigido pelo
índice na forma a seguir explicitada - INPC dos meses de janeiro de
1993 a julho de 1994, IPC-r dos meses de agosto de 1994 a julho de
1995 e INPC do IBGE a partir de agosto de 1995 até a data do
efetivo pagamento, com a incidência de juros de mora de 1% ao mês
a partir da citação, até a data do efetivo pagamento, na forma da
presente fundamentação. Condeno ainda as partes, nos termos do
artigo 21, do Código de Processo Civil, no pagamento das custas e
despesas processuais, em 50% para cada parte, em virtude da su-
cumbência recíproca, aplicando-se à requerente o disposto no artigo
12, da Lei nº 1.060/50. Por fim, condeno as partes no pagamento dos
honorários advocatícios, em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa, para os procuradores de cada parte, sendo que na forma da
Súmula 306, do Superior Tribunal de Justiça, os honorários deverão
ser compensados e arcados pelas respectivas partes, em relação aos
seus procuradores, observando em relação a requerente a aplicação
do disposto no artigo 12, da Lei nº 1.060/50. Cumpram-se as dispo-
sições do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, no
que for aplicável ao caso. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. SIMONE MARI WATANABE, JOHNNY ELIZEU STOPA
JUNIOR, FABIO JOAO SOITO e PAULO CESAR BRAGA ME-
NESCAL.

26. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1177/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO BELLATOR x FRANCESCA RAMOS CAMERGO e
outro - Homologo por sentença, para que produza os seus jurídicos
e legais efeitos, o pagamento efetuado pelos executados, conforme
noticiado às fls. 157 e, de consequência, julgo extinto o processo nos
termos do art. 794, inc. I, do Código de Processo Civil. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. - Advs. IDE-
RALDO JOSE APPI, ALTAIR TROVA DE OLIVEIRA e ALDAIR
TROVA DE OLIVEIRA.

27. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1180/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO REDIDENCIAL ILHA DI CAPRI x ALEXANDRE SIL-
VA WOLF - Vistos e examinados os presentes autos de Ação Co-
brança, registrada sob o nº 1180/2006, em que é Requerente CON-
DOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL ILHA DI CAPRI, pessoa ju-
rídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.700.634/
0001-45. localizado na Rua Iriri, 10, Bairro Alto, nesta Cidade, e
Requerido ALEXANDRE SILVA WOLF, brasileiro, músico, porta-
dor do CPF/MF sob nº 766.135.189-72, com endereço residencial
no condomínio requerente, no apartamento 22, bloco 06, nesta Ci-
dade. SENTENÇA 1. Relatório CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESI-
DENCIAL ILHA DI CAPRI ingressou com AÇÃO DE COBRAN-
ÇA em face de ALEXANDRE SILVA WOLF, alegando sinteticamente
que: o requerido é proprietário do imóvel residencial bloco 06, ap.
22, no condomínio requerente, sendo que em virtude de ser condô-
mino e proprietário da referida unidade, tem a obrigação do paga-
mento das taxas de condomínio mensalmente, mas se encontra em
atraso com as referidas taxas nos meses de setembro de 2.001 a feve-
reiro de 2.002 e de maio de 2.002 a maio de 2.006, perfazendo um
total na referida data de R$ 14.119,90 (quatorze mil, cento e deze-
nove reais e noventa centavos), além das taxas que venceram no
trâmite da ação, acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, multa
e correção monetária, sendo que foi tentado receber amigavelmente,
mas não teve êxito. Requer ao final, a citação da requerida, a produ-
ção de provas e a procedência da ação com a condenação acrescida
de custas e honorários advocatícios (fls. 02/04). Juntou documentos
(fls. 05/84). Após determinação judicial, o requerente procedeu à
emenda da inicial, dando à causa o valor de R$ 15.919,90 (quinze
mil, novecentos e dezenove reais e noventa centavos) (fls. 91). Foi
recebida a emenda da inicial, designada audiência de conciliação,
determinando a citação do requerido e demais deliberações (fls. 93).
Foram procedidas diversas diligências, sem que fosse efetivada a ci-
tação do requerido (fls. 94/verso, 121/122, 125, 127, 128/129, 131,
132, 134, 135, 136/138, 140, 142/146 e 148). Foi designada audiên-
cia de conciliação, determinando a citação no endereço indicado pelo
requerente, com as advertências legais (fls. 150 e 151); não sendo
citado, foi redesignada a audiência (fls. 155 e 161). Devidamente
citado (fls. 165/verso), o requerido não compareceu à audiência e
nem apresentou contestação, tendo o procurador do requerente plei-
teado a juntada de documentos e substabelecimento, bem como pe-
dido a decretação da revelia pela ausência do requerido e o julga-
mento do feito, sendo determinado pelo Juízo que os autos voltas-
sem para análise do pedido depois de contados e preparados (fls.
166/178). Contados e preparados, vieram os autos conclusos, para
sentença. É o relatório, em síntese. Decido. 2. Fundamentação 2.1.
Trata-se de ação de cobrança em que o requerente pretende receber
do requerido, referente a importância relativa a taxas condominiais
em que estaria inadimplente o requerido nos meses de setembro de
2.001 a fevereiro de 2.002 e de maio de 2.002 a maio de 2.006,
perfazendo um total na data da propositura da ação no valor de R$
14.119,90 (quatorze mil, cento e dezenove reais e noventa centa-
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vos), bem como as vincendas no trâmite da ação. 2.2. Observando
aos atos processuais desencadeados, constata-se a ausência de con-
testação pelo requerido, não tendo comparecido à audiência (termo
de fls. 166), apesar de devidamente citado com as advertências da
revelia consoante o mandado e certidão de fls. 165/verso; observan-
do que o requerido já havia sido cientificado anteriormente e usou de
artifício para não ser identificado na forma constante do AR de fls.
158, apontando apenas a assinatura Aleu (Alexandre), impossibili-
tando a sua identificação com a pessoa do requerido. Ressalte-se
ainda, que os documentos juntados, provam o dever de pagar as des-
pesas condominiais descritas na inicial, devendo o requerido como
proprietário de unidade residencial, consoante a matrícula nº 70423
da 9ª Circunscrição - fls. 08, no condomínio requerente contribuir
com as despesas que lhe são devidas no rateio. O pedido é de ser
deferido, considerando que a revelia faz presumir aceitos como ver-
dadeiros os fatos alegados pelo requerente, consoante os artigos 285
e 319, ambos do Código de Processo Civil. Como se não bastasse,
em relação a revelia do requerido, os documentos juntados pelo re-
querente (fls. 06/84) comprovam as suas alegações apresentadas na
inicial; em especial, a ata de assembléia (fls. 06), o CNPJ do reque-
rente (fls. 07), a matrícula (fls. 08), a convenção e regimento interno
do requerente (fls. 09/14), os demonstrativos financeiros do reque-
rente (fls. 15/45), os recibos das taxas condominiais (fls. 46/82) e os
demonstrativos de débitos em atraso (fls. 83/84), bem como os reci-
bos de taxas condominiais vencidas no trâmite da ação (fls. 168/
178). Em especial, comprova as alegações do requerente, a matrícu-
la do imóvel juntada aos autos às fls. 08, que confirma a propriedade
da unidade residencial (apartamento) objeto das taxas condominiais
atrasadas. A ausência de contestação nos autos, só leva a certeza da
existência da dívida, além da questão processual, que enseja na reve-
lia e na confissão ficta do requerido. 2.3. Verifica-se que no período
cobrado, existem taxas condominiais anteriores e posteriores a vi-
gência do Código Civil de 2.002, assim as multas a serem aplicadas
anteriores à referida vigência, será de 20% (vinte por cento) pela
inadimplência ser superior a 61 (sessenta e um) dias, na forma do
artigo 54º, da Convenção Condominial e Regimento Interno, por não
haver alegação de que a previsão da convenção do condomínio seja
em percentual diverso em virtude do lapso temporal do atraso; No
entanto após o mês de janeiro de 2.003, a multa será de 2% ao mês.
Consigno, por questão de brevidade apenas um acórdão: “APELA-
ÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. TAXAS CONDOMINIAIS.
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. OBRIGAÇÃO
PROPTER REM QUE ACOMPANHA A COISA. APLICAÇÃO DE
MULTA NO VALOR CONSTANTE DA CONVENÇÃO DE CON-
DOMÍNIO (20%). REDUÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA A
PARTIR DA REGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXAS
CONDOMINIAIS EM ABERTO. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. MANUTENÇÃO.
DENUNCIAÇÃO À LIDE. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. INAD-
MISSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
CONCESSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. ... . 2.
Com relação às taxas de condomínio vencidas anteriormente a entra-
da em vigor do Novo Código Civil em 11/01/03, lícita é a cobrança
de multa moratória no patamar de 20%. Assim a multa moratória de
2% deve prevalecer apenas em relação às taxas de condomínio ven-
cidas posteriormente a data de 11/01/03. 3. ... . 4. ... . 5. ... . 6. ... .”
(TJPR, Ac. nº 5019, da 9ª Câm. Cív., Ap. 400.537-0, Des. Rel. TUFI
MARON FILHO, julgado em 26/04/2.007). (negritos meus) Portan-
to, cabível a fixação da multa moratória, devendo tal incidência ser
em 20% (vinte por cento) para todas as taxas condominiais vencidas
antes de 11/01/2003; sendo para as taxas condominiais posteriores a
tal data a multa de 2% (dois por cento). 2.4. Portanto, restando com-
provado nos autos, que a requerente é a proprietária de unidade resi-
dencial no condomínio requerente, bem como não efetuou o paga-
mento das taxas condominiais nos meses de setembro de 2.001 a
fevereiro de 2.002 e de maio de 2.002 a maio de 2.006, além das
taxas condominiais vincendas no trâmite da ação e comprovadas atra-
vés dos recibos de pagamento de fls. 168/178, sendo ainda confesso
o requerido em virtude da ausência de contestação e o não compare-
cimento deste à audiência (fls. 166), apesar de devidamente citado
(fls. 165/verso); o que só leva a conclusão de que o requerido está
ciente da dívida e a reconhece, pois se assim não o fosse, teria im-
pugnado a dívida referente às taxas condominiais. Assim, a proce-
dência do pedido inicial é medida que se impõe. 3. Dispositivo EX
POSITIS, julgo procedente o pedido de fls. 02/04, em que é reque-
rente CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL ILHA DI CAPRI
e requerido ALEXANDRE SILVA WOLF, para condenar o requeri-
do no pagamento ao Requerente das taxas condominiais vencidas e
vincendas no trâmite da ação, não pagas referentes aos nos meses de
setembro de 2.001 a fevereiro de 2.002 e de maio de 2.002 a maio de
2.006, além das taxas condominiais vincendas no trâmite da ação
comprovadas nos autos às fls. 168/178, com a incidência de multa de
20% sobre as taxas condominiais vencidas até 11/01/2003, e multa
de 2% sobre as taxas condominiais vencidas após 11/01/2003 que é a
data da vigência do Código Civil atual, devidamente corrigidas as
taxas condominiais pelo índice INPC do IBGE e com juros de mora
de 1% ao mês, desde a data dos vencimentos de cada parcela, na
forma da fundamentação. Condeno o requerido no pagamento das
custas processuais, despesas e honorários advocatícios, estes fixa-
dos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para o
advogado do requerente, considerando-se a natureza da causa, o tra-
balho realizado pelo referido advogado e o tempo exigido para o
trabalho, já que o requerido é revel nos autos, na forma do artigo 20,
§ 3º, do Código de Processo Civil. Cumpram-se as disposições do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, no que for apli-
cável ao caso. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Adv. IDERAL-
DO JOSE APPI.

28. INVENTARIO E PARTILHA - 1524/2006 - ETAMIRA AMA-
DO DA ROSA x LIVERIO DA SILVA AMADO (ESPOLIO) - Vis-
tos e examinados os presentes autos de Ação de Inventário, registra-
dos sob n.* 1524/2006, em que é Requerente ETAMIRA AMADO
DA ROSA e Requerido OLIVERIO DA SILVA AMADO - ESPO-
LIO, devidamente qualificados na inicial. 1. A Requerente propôs a
presente, com a finalidade de ver aberto dos bens deixados por Oli-
verio da Silva Amado. 2. Processada a presente, quando o feito se

encontrava aguardando a apresentação de documentos, a Requeren-
te manifestou desistência quanto ao pedido inicialmente formulado.
E o relatório. DEC I D O. 3. A desistência do pedido, a teor do
disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, impõe a
extinção do processo sem julgamento de mérito. 4. Ante o exposto,
homologo, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a desis-
tência manifestada em fl. 46. 5. Por conseqüência, julgo extinto o
processo, sem julgamento de mérito, conforme disposto no artigo
267, VIII, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-
se. - Advs. LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI, FABIO DE AL-
MEIDA REGO CAMPINHO e ANGELA MARIA GRIBOGGI.

29. ACAO RENOVATORIA DE LOCACAO - 1553/2006 - CABI-
NARE CABINES ESPECIAIS LTDA x TRANSPORTES ROSSA-
TO S.A e outro - Considerando o consentimento do réu, HOMOLO-
GO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o
pedido de desistência formulado pelo autor, conforme requerido às
fls. 91/92 e, em conseqüência, extingo o presente processo sem re-
solução do mérito com fulcro no art. 267, inciso VIII, do Código
Processual Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Custas na
forma pactuada. A Escrivania para que informe acerca do interesse
na execução das custas processuais remanescentes. Oportunamente,
arquivem-se. - Advs. IGOR LUBY KRAVTCHENKO, JOEL KRA-
VTCHENKO, BERNARDO SCHIMMELPFENG DE SOUZA,
MARCIA MONTALTO ROSSATO e MICHEL LUIZ PADILHA.

30. ACAO CAUTELAR DE PROD. ANT. DE PROVA - 106/2007 -
LINCOLN BUQUERA DE FREITAS OLIVEIRA x LEANDRO DE
FREITAS OLIVEIRA e outro - ...7. Ante o exposto, julgo extinto o
processo, sem julgamento do mérito, na forma do disposto no artigo
267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 9. Expeça-se o compe-
tente alvará para levantamento dos valores objeto do depósito de fls.
488 e demais acréscimos legais, em favor da Requerente. Publique-
se.Registre-se.Intime-se. Oportunamente, arquivem-se com as bai-
xas comunicações necessárias. - Advs. CLECIO BRAGA JUNQUEI-
RA e MAURICIO MARQUES CANTO.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 589/2007 -
EDITORA O ESTADO DO PARANA S/A x FIGUEIREDO E BAR-
ROS GOMES LTDA e outros - 1. Determinada a citação da empresa
Executada, o Sr. Oficial de Justiça certificou (fis. 73 verso, 74 verso
e 99) não ter cumprido o ato porque a Executada não mais estaria
estabelecida no endereço indicado. 2. O Exeqüente juntou documen-
to (fl. 109), que comprova que não houve, perante a Junta Comercial
do Paraná, alteração de endereço da sede da Executada, que conti-
nua sendo aquele descrito na inicial. 3. Em razão de que a Executada
não foi encontrada em seu endereço e de que não houve alteração
formal, quanto à localização de sua sede, perante a Junta Comercial,
conclui-se haver fraude por parte de seus sócios ou, no mínimo, abu-
so de direito, de modo a lesar credores. 4. Isto justifica a desconside-
ração da personalidade jurídica da Executada para que, nos termos
do disposto no artigo 592 do Código de Processo Civil, a responsa-
bilidade patrimonial recaia sobre os sócios da Executada. 5. Nesse
sentido vem decidindo nossos Tribunais, como se pode conferir da
ementa a seguir transcrita: EXECUÇÄO - DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA - A TENDÊNCIA DOUTRINÁ-
RIA COMO JURISPRUDENCIAL E NO SENTIDO DE ADMITIR
A INCIDÊNCIA DA TEORIA DA DESCONSIDERAÇÄO DA PER-
SONALIDADE JURÍDICA NA PRÁTICA DE ATOS CONTRÁRI-
OS A LEI E AO CONTRATO, LESANDO DIRETO DE CREDOR -
A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE SOCIEDADE POR QUOTAS
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, ESTADO DE INSOLVÊN-
CIA, INFRAÇÃO DA LEI POR FATO OU ATO ILÍCITO, ACAR-
RETA A RESPONSABILIDADE DE SEUS SÓCIOS, COM PE-
NHORA DE BENS PARTICULARES - Agravo provido. (TJRS -
AGI 70001174143- 15tCiv. - Ret Des. Juiz Manuel Martinez Lucas -
J. 28.06.2000) 6. Defiro, pois, a pretensão de fls. 101-105, para de-
terminar que os sócios da Executada, Srs. LEANDRO JOSÉ DE
FIGUEIREDO e MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA SACCHET-
TO, sejam incluídos no pólo passivo da presente. 7. Anote-se na au-
tuação e registros. 8. Comunique-se o Sr. Distribuidor. 9. Oficie-se à
Receita Federal na forma pretendida às fls. 105, item “a”. 10. Obtido
o endereço, citem-se na forma pretendida às fls. 105, item “c”. 11.
Diligências necessárias. 12. Intimem-se. Antecipar as custas para
expedição de ofício no valor de R$7,00. - Advs. PATRICIA NYM-
BERG, RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA, BENO
FRAGA BRANDAO, ANDREA BAHR GOMES, JULIO CESAR
BROTTO, PATRICIA DOMINGUES NYMBERG, ALEXANDRE
KNOPFHOLZ, FERNANDA BARBOSA PEDERNEIRAS, JOSE
ROBERTO DELLA TONIA TRAUTWEIN e FRANCISCO AUGUS-
TO ZARDO GUEDES.

32. ALVARA JUDICIAL - 692/2007 - IVANA MARTINS BAPTISTS
DO AMARAL e outro x SIDNEY BAPTISTA DE DEUS (ESPO-
LIO) - Não obstante a manifestação de fls. 107-108, entendo neces-
sária a citação da Fazenda Pública Estadual, nos termos da
r.manifestação ministerial de fl. 105, item 2. Efetivado o depósito
autorizado pode decisão proferida nesta data nos autos de Inventá-
rio em apenso, abra-se vista dos autos à Fazenda Pública. Intimem-
se. - Advs. DANIEL MULLER MARTINS e TATIANA ALESSAN-
DRA ESPINDOLA.

33. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 724/2007 - ELIZA DE FATI-
MA DUDECKE x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
- Vistos e examinados estes de autos de Cobrança sob nº 724/2.007,
em que é requerente ELIZA DE FÁTIMA DUDECKE, brasileira,
solteira, portadora do CPF/MF nº 006.208.389-90, residente e do-
miciliada na Rua Jaime Veiga, 34, Bairro Seminário, nesta Cidade, e
requerido HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF nº 01.701.201/
0001-89, com sede na Travessa Oliveira Belo, 11-B, 4º andar, Cen-
tro, e com agência na Avenida República Argentina, 3008, Bairro
Portão, ambos nesta Cidade. SENTENÇA 1. Relatório ELIZA DE
FÁTIMA DUDECKE propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA
em face de BANCO BAMERINDUS / BANCO HSBC, alegando

sinteticamente: que a requerente estabeleceu relações obrigacionais
com o Banco Bamerindus, do qual o Banco HSBC é sucessor, con-
substanciada em contrato de depósito bancário em caderneta de pou-
pança; sendo que o referido banco creditou em junho de 1.987, ja-
neiro de 1989 e no ano de 1.990, valores inferiores de correção mo-
netária em relação ao direito da requerente, alegando ainda quanto
aos Planos Bresser, Verão e Collor I, a aplicação do Código de Defe-
sa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, apresentando di-
versas alegações a fundamentar o seu pedido de condenação do re-
querido a indenizar a requerente com as diferenças que entende de-
vida. Requer a citação do requerido para contestar, sob pena de re-
velia, bem como ao final a procedência da ação com a condenação
nas diferenças entre os valores pagos e os valores devidos, devida-
mente corrigidos e com incidência de juros contratuais e moratórios,
bem como a fixação de honorários advocatícios em 20% sobre a
condenação e a produção de provas e pugna pela concessão dos be-
nefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 02/16). Juntou docu-
mentos (fls. 17/20 e 26). Foram concedidos os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita e determinando a emenda da inicial (fls. 27).
A requerente noticia o fornecimento e junta os extratos (fls. 29/37),
bem como apresenta a emenda a inicial (fls. 39). Foi recebida a inici-
al e sua emenda, designando audiência de conciliação e determina-
ção a citação do requerido, com as advertências legais observando o
procedimento sumário (fls. 40), bem como redesignada a audiência
por ausência de citação (fls. 45). Na audiência não houve concilia-
ção (fls. 52), tendo o requerido HSBC BANK BRASIL S.A. apre-
sentado a contestação nos seguintes termos: em preliminar, alega a
ilegitimidade passiva pela inexistência de sucessão, a ilegitimidade
passiva pelo cumprimento da norma legal, a ilegitimidade passiva
pela transferência de valores ao BACEN e a falta de interesse de agir
pelo reajuste em março de 1.990 do índice correto, bem como a au-
sência dos documentos essenciais; como prejudicial de mérito, alega
a prescrição dos juros remuneratórios; já no mérito, alega: a limita-
ção do objeto da ação, a inexistência de direito adquirido, o cumpri-
mento de determinação legal e em relação aos Planos, em relação
aos juros moratórios e aos critérios de cálculos. Ao final requer, o
acatamento das preliminares, bem como em não sendo deferidas as
preliminares, que seja acatada a prejudicial de mérito relacionada a
prescrição dos juros remuneratórios, bem como afastando a referida
prejudicial, no mérito seja julgada improcedente a ação, com a con-
denação em custas e honorários advocatícios e o a produção de pro-
vas (fls. 53/74). Juntou documentos (fls. 75/78). Pela requerente não
foi apresentada a impugnação à contestação (fls. 79). Foi anunciado
o julgamento do feito na fase em que se encontra pela ausência de
especificação de provas na inicial e na contestação, por se tratar de
procedimento sumário (fls. 80), sem a manifestação pelas partes (fls.
81-verso). Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório.
Decido. 2. Fundamentação 2.1. Trata-se de cobrança, embasada em
depósito existente em conta poupança nos meses de junho de 1987,
janeiro de 1989 e março de 1990, requerendo a autora a atualização
monetária de 26,06% no mês de junho de 1987, de 42,72% no refe-
rido mês de janeiro de 1989 e de 84,32% no referido mês de março
de 1990, sendo os créditos das correções inferiores ao percentual
citado, pleiteando a requerente que seja creditada a diferença entre
os percentuais citados e os efetivamente recebidos. Passo a analisar,
inicialmente as preliminares de ilegitimidade passiva “ad causam” pela
inocorrência de sucessão e ilegitimidade passiva “ad causam” pelo
cumprimento da norma legal, ilegitimidade passiva pela transferên-
cia dos valores depositados ao Banco Central, falta de interesse de
agir em relação ao crédito de março de 1.990 e ausência dos docu-
mentos essenciais, argüidas pelo requerido. 2.1.1. Quanto à prelimi-
nar de ilegitimidade passiva “ad causam” pela inocorrência de suces-
são do requerido em relação ao Banco Bamerindus do Brasil S.A.,
improcede. Considerando que o requerido HSBC Bank Brasil - Ban-
co Múltiplo assumiu o controle e a administração de todas as contas
correntes, contas-poupança e demais movimentações financeiras do
extinto Banco Bamerindus do Brasil S.A., tem o requerido legitimi-
dade para figurar no pólo passivo da ação. Em razão da assunção de
todas as transações bancárias do extinto banco pelo requerido, este
se posicionou como sucessor do banco extinto; e por tal razão, tem
legitimidade para responder pela presente ação, em relação às dife-
renças não creditadas nas contas-poupança dos requerentes no ban-
co requerido, mesmo que não tenha sido na ocasião (junho de 1987 e
janeiro de 1989) o depositário dos valores. Neste sentido, reiteradas
decisões jurisprudenciais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, que por brevidade, faço a transcrição da ementa de ape-
nas um acórdão: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO VISANDO O PA-
GAMENTO DA DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA ÀS
CADERNETAS DE POUPANÇA, NOS PERÍODOS DE JULHO DE
1987 e JANEIRO DE 1989. SENTENÇA PROCEDENCIAL. APE-
LO. AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA E ILEGI-
TIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVI-
DO. DIREITO PESSOAL DO POUPADOR. PRESCRIÇÃO VIN-
TENÁRIA. RECURSO ADESIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS
DEVIDOS COMO PARTE INTEGRANTE DO PRINCIPAL. INCI-
DÊNCIA DE 1% AO MÊS. JUROS MORATÓRIOS 0,5% AO MÊS
A CONTAR DA CITAÇÃO E 1% AO MÊS A PARTIR DA ENTRA-
DA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO CIVIL. ATUALIZAÇÃO
INCIDENTE DESDE O VENCIMENTO DO DÉBITO INADIMP-
LIDO. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. APELO E AGRAVO RETIDO
DESPROVIDOS E RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PRO-
VIDO. 1. ... . 2. O HSBC Bank Brasil é sucessor do Banco Bamerin-
dus do Brasil S/A, pois assumiu as obrigações bancárias deste, de-
vendo honrar com o cumprimento das obrigações decorrentes de
contas poupança. ... .” (TJPR, Ac. 2167, da 14ª Câm. Cív., Rel. Des.
EDSON VIDAL PINTO, julgado em 05/10/2005 e retificado em 28/
10/2005). Pelas razões expostas, bem como pela reiteração de deci-
sões jurisprudenciais, indefiro a preliminar de ilegitimidade passiva
“ad causam”. 2.1.2. Também no que se refere à preliminar das ori-
gens das normas aplicadas e as responsabilidades delas decorrentes,
é improcedente pelas razões a seguir explicitadas. Relata o requeri-
do, que as normas aplicáveis a presente ação foram fixadas por ór-
gãos governamentais - Conselho Monetário Nacional e Banco Cen-
tral, a responsabilidade se houver, não seria do requerido. Não se
pode negar que a norma que resultou na diferença entre o que a

requerente entende que seria devido e o que foi efetivamente credi-
tado se consubstanciam no Decreto-Lei nº 2311/1.986 e na Resolu-
ção nº 1338/1.997, que estabeleceu o Plano Bresser, em relação às
diferenças de junho de 1.987, e Medida Provisória nº 32/1.989, con-
vertida na Lei nº 7730/1.989, que estabeleceu o Plano Verão, em
relação às diferenças de janeiro de 1.989, advieram do Banco Cen-
tral e do Congresso Nacional, sendo que tais Decreto-Lei, Resolu-
ção, Medida Provisória e Lei, determinaram que os saldos das cader-
netas de poupança deveriam observar os rendimentos - em relação a
junho de 1.987, as Letras do Banco Central ou a variação nominal
das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) a que fosse a maior
correção, e em relação a janeiro de 1.989, as Letras Financeiras do
Tesouro Nacional (LFT) no mês de janeiro de 1.989. Não se pode
negar que a norma que resultou na diferença entre o que os reque-
rentes entendem que seria devido e o que foi efetivamente creditado
se consubstanciam na Medida Provisória nº 168/90, convertida na
Lei nº 8.024/90, em relação às diferenças, advieram do Conselho
Monetário Nacional, do Banco Central e do Congresso Nacional.
Mas tal determinação legal não observou princípios básicos quanto à
forma de remuneração das cadernetas de poupança, já que o crédito
mensal nas contas poupança dos requerentes observando as suas datas
de aniversários ocorre no trigésimo dia subseqüente à data da con-
tratação ou da renovação do contrato. Como não foram observadas
as normas da data da contratação, pois foi mudada a forma de corre-
ção, era pelo IPC que correspondia a inflação real, sendo mudada a
forma de correção, inicialmente em 1.987 com o Plano Bresser e
posteriormente no que se refere aos autos em 1.989, bem como na
Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, foi a
requerente surpreendida por não serem as correções corresponden-
tes às inflações reais. Por tais razões, as cadernetas de poupança,
como a da requerente, contratadas antes da existência dos Planos
Bresser, Verão e Collor, devem ter preservado o direito às correções
monetárias nos meses citados na presente sentença e constantes do
dispositivo desta, por não poderem os referidos Planos retroagir para
alterar os índices de correções das cadernetas de poupanças dos re-
querentes, modificando situações jurídicas já constituídas. Por fim,
quanto a presente preliminar se houver a condenação do requerido
na presente ação, deverá ingressar com a medida judicial que enten-
der cabível contra quem de direito assim o entender, para buscar o
ressarcimento que entender que seja devido. 2.1.3. Quanto a preli-
minar de ilegitimidade passiva “ad causam” pela transferência de
valores ao Banco Central, improcede a presente preliminar, na forma
a seguir exposta. Verifica-se que foram transferidos ao Banco Cen-
tral, todos os depósitos em contas poupança em valores superiores a
NCz$ 50.000,00, o que se confirma pelos extratos juntados aos pre-
sentes autos. A requerente junta os extratos, sendo que em relação a
requerente por ter em sua conta poupança depósitos em valores infe-
riores ao já citado não houve transferência de valores ao Banco Cen-
tral (fls. 34/35). Portanto, ao analisar os extratos citados já se verifi-
ca que a requerente não teve valores depositados transferidos ao
Banco Central, por ser os depósitos da conta poupança em valores
inferiores a NCz$ 50.000,00; sendo por conseqüência, o requerido
parte legítima passiva para responder pela integralidade dos depósi-
tos da requerente, afasta-se também a presente preliminar. 2.1.4.
Quanto a preliminar argüida pelo requerido, referente a falta de inte-
resse de agir da requerente quanto a ocorrência do recebimento do
percentual de 84,32%, referente ao mês de março de 1.990, cabe
tecer algumas considerações. Com relação ao ônus da prova, na for-
ma do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, cabe ao
requerido provar os fatos relatados na contestação, quanto a exis-
tência do crédito nos percentual relatado, por ser fato extintivo do
direito da requerente. Nestes termos o dispositivo legal citado: “Art.
333. O ônus da prova incumbe? I - ao autor, quanto ao fato constitu-
tivo do seu direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impediti-
vo, modificativo ou extintivo do direito do autor.” Portanto, caberia
ao requerido comprovar de que foi efetivado o crédito na caderneta
de poupança da requerente, no montante referente a 84,32%, em
relação ao mês de março de 1.990. Mas, considerando a ausência de
juntada de documentos referentes ao presente aspecto pelo requeri-
do, bem como analisando os documentos juntados pela requerente,
não há qualquer prova de que tais fatos ocorreram nos presentes
autos na forma relatada. Resta incontroverso nos autos, que houve
os créditos referente à correção monetária, mas não no percentual
relatado pelo requerido, já que a prova deveria ser quanto ao crédito
no mês de março de 1.990 no percentual de 84,32%. Não havendo
tal prova, existe o interesse de agir da requerente, já que a medida
judicial proposta é a adequada e o provimento jurisdicional é o ne-
cessário e útil à cobrança do percentual devida no mês de março de
1.990. Assim, improcede a presente preliminar alegada pelo requeri-
do. 2.1.5. Por fim, em relação às preliminares também improcede a
alegação de ausência dos documentos essenciais, com a aplicação do
artigo 283, do Código de Processo Civil. O requerido alega que a
requerente não comprovou documentalmente que mantinha cader-
neta de poupança no requerido na época da vigência dos planos eco-
nômicos. Mas tal alegação é absurda e afronta os documentos junta-
dos pela requerente às fls. 30/37. Pela simples compilação dos refe-
ridos documentos, já se verifica que a requerente juntou todos os
comprovantes referentes aos pedidos constantes da inicial, sendo de
toda improcedente a alegação do requerido. Todos os extratos dos
períodos exigidos pela requerente constam dos autos e foram junta-
dos tempestivamente e relacionados na presente fundamentação, re-
velando a improcedência da presente preliminar. 2.2. Quanto a pre-
judicial de mérito alegada pelo requerido, relacionada a prescrição
dos juros remuneratórios, também improcede tal alegação, pelas ra-
zões que passo a explicitar. Diferentemente do que alega o requeri-
do, no caso dos autos, em relação à prescrição não se aplica o artigo
178, incisos, do Código de Processo Civil de 1.916; aplicando-se
sim o artigo 177, do referido Código; já que sendo uma ação pesso-
al, em relação aos juros remuneratórios, o prazo prescricional é de
vinte (20) anos, não tendo decorrido o referido prazo. Por agrega-
rem-se os juros remuneratórios e a correção monetária ao capital
constante das referidas cadernetas de poupança, deixam estes o ca-
ráter acessório, compondo a obrigação principal, inaplicando-se a
prescrição qüinqüenal. Neste sentido decidiu o Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná: “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
COBRANÇA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS BRES-
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SER E VERÃO - SENTENÇA ULTRA PETITA - NULIDADE PAR-
CIAL - REDUÇÃO AOS LIMITES DA PETIÇÃO INICIAL - RE-
CONHECIMENTO DE OFÍCIO - LEGITIMIDADE PASSIVA DO
BANCO DEPOSITANTE PARA RESPONDER PELO ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA NOS MESES DE JUNHO/87 (26,06%)
E JANEIRO/89 (42,72%) - JUROS REMUNERATÓRIOS DEVI-
DOS - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - JUROS DE MORA A PAR-
TIR DA CITAÇÃO, À MARGEM DE 1% AO MÊS, DE ACORDO
COM OS ARTS. 405 E 406 DO CC. 01. 02. 03. 04. 05. Os juros
remuneratórios em caderneta de poupança incorporam-se ao princi-
pal, não incidindo sobre eles a prescrição qüinqüenal do art. 178,
§10, III do CC/16. 06.” (TJPR, 16ª Câm. Cív., Ac. nº 7423, Rel. Des.
PAULO CEZAR BELLIO, julg. em 10/10/2007) Assim, não é qüin-
qüenal a prescrição da presente ação em relação aos juros remunera-
tórios, que por ser a ação pessoal é vintenária a referida prescrição,
consoante decisão inclusive no acórdão citado na presente funda-
mentação. Por tais razões, afasto também a presente preliminar ar-
güida. 2.3. Quanto ao mérito, cabe realçar a controvérsia relaciona-
da à alegação do requerido de limitação do objeto da ação, inexis-
tência de direito adquirido, cumprimento de determinação legal, em
relação aos juros moratórios e aos critérios de cálculo. 2.3.1. Passo a
apreciar as primeiras questões quanto à limitação do objeto da ação,
quanto a demonstração com os extratos e existência de saldo nas
datas dos Planos nas contas poupança da requerente. Primeiramente,
cabe acrescentar quanto a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor e inversão do ônus da prova à presente ação, pelas ra-
zões a seguir explicitadas, de forma sucinta. É indubitável que o
Código de Defesa do Consumidor aplica-se a presente ação, já que é
contrato bancário. Ao contrário do que afirma o requerido, a sujei-
ção dos contratos bancários às normas do Código de Defesa do Con-
sumidor é matéria que está pacificada na jurisprudência, sobretudo
após a edição da súmula 297, do Egrégio Superior Tribunal de Justi-
ça, de 09/09/2004: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável
às instituições financeiras.” A aventada controvérsia acerca do tema
junto ao Egrégio Supremo Tribunal Federal já se encontra superada
com o julgamento da ADIN 2591: “CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88.
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDI-
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA
ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES
ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS
PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE
DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. MOEDA E
TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO
BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 1. As instituições finan-
ceiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas vei-
culadas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2. “Consumidor”,
para os efeitos do Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa
física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade ban-
cária, financeira e de crédito. 3. O preceito veiculado pelo art. 3º, §
2º, do Código de Defesa do Consumidor deve ser interpretado em
coerência com a Constituição, o que importa em que o custo das
operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas
por instituições financeiras na exploração da intermediação de di-
nheiro na economia estejam excluídas da sua abrangência. 4. Ao
Conselho Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspecti-
va macroeconômica, da taxa base de juros praticável no mercado
financeiro. 5. O Banco Central do Brasil está vinculado pelo dever-
poder de fiscalizar as instituições financeiras, em especial na estipu-
lação contratual das taxas de juros por elas praticadas no desempe-
nho da intermediação de dinheiro na economia. 6. Ação direta julga-
da improcedente, afastando-se a exegese que submete às normas do
Código de Defesa do Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definição do
custo das operações ativas e da remuneração das operações passivas
praticadas por instituições financeiras no desempenho da intermedi-
ação de dinheiro na economia, sem prejuízo do controle, pelo Banco
Central do Brasil, e do controle e revisão, pelo Poder Judiciário, nos
termos do disposto no Código Civil, em cada caso, de eventual abu-
sividade, onerosidade excessiva ou outras distorções na composição
contratual da taxa de juros. (...) (negritos meus) (ADI 2591 - Rel.
Ministro EROS GRAU - julgado em 07/06/2006) Por nove votos a
dois, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a ação direta
proposta e declarou a constitucionalidade do §2º do artigo 3º do
Código de Defesa do Consumidor , o qual insere no conceito de
“serviço” para fins de Direito Consumeirista, os serviços de natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária. Cabe a inversão do ônus
da prova, pela aplicação do Código de Defesa ao Consumidor ao
contrato em espécie, bem como em função da hipossuficiência da
requerente que é a consumidora, fato notório em relação ao requeri-
do, bem como por se tratar de contrato de adesão, já que não é per-
mitido à requerente a discussão de cláusula contratuais, que foram
unilateralmente preestabelecidas pelo banco. Portanto, além de ferir
o Código de Defesa do Consumidor, o pedido do requerido quanto a
obrigatoriedade da requerente juntar os extratos e comprovar a exis-
tência de saldos na referida conta poupança, seria muito mais difícil
para a requerente a obtenção de tais extratos do que para o requeri-
do, já este possui em seu banco de dados, todos os elementos refe-
rentes à conta poupança da requerida. Acrescente-se, que a reque-
rente juntou aos autos os extratos referentes a conta poupança que
pleiteia a cobrança de valores (fls. 30/37), não havendo qualquer
fundamento a alegação do requerido constante da contestação, refe-
rente ao presente aspecto da limitação do objeto da ação, na forma já
exposta. 2.3.2. Quanto a inexistência de direito adquirido e impossi-
bilidade de utilização de expurgos inflacionários. Na presente funda-
mentação, tais questões já se encontram afastadas. Mas passo a apre-
ciar as razões apresentadas na contestação já citadas de uma forma
mais aprofundada. Embora o requerido alegue que não há direito
adquirido, razão não lhe assiste, pois o fato de que o ato jurídico
efetivado entre as partes, consistente nas pactuações, gera à reque-
rente o direito de serem observadas as regras estabelecidas no mo-
mento da pactuação. Tendo a requerente vilipendiado os seus direi-
tos em flagrante desrespeito a estes, lhe gera o direito de pleitear em
juízo o ressarcimento consistente na diferença entre as correções
monetárias que lhe foram creditadas e as que deveriam ter sido cre-
ditadas, sendo impositiva a condenação. A requerente possui direito
adquirido em relação ao crédito de suas cadernetas de poupança em

relação ao mês de junho de 1987, ao mês de janeiro de 1989 e aos
meses de março, abril e maio de 1.990, bem como em fevereiro de
2001, pelos índices de correções monetárias pactuados. Pelas razões
expostas, possui a requerente direito adquirido, na forma da presen-
te fundamentação. Acrescente-se ainda, que na forma da fundamen-
tação já constante nesta, a alegação de ser cabível e de direito a
utilização de índices de correção monetária na forma da pactuação,
não havendo impossibilidade de utilização de expurgos inflacionári-
os. 2.3.3. Relata o requerido, quando explana em relação aos planos
governamentais, que as normas aplicáveis a presente ação foram fi-
xadas por órgãos governamentais - Conselho Monetário Nacional e
Banco Central. Não se pode negar que a norma que resultou na dife-
rença entre o que a requerente entende que seria devida e o que foi
efetivamente creditado se consubstancia no Decreto-Lei nº 2311/1986
e na Resolução nº 1338/1997, que estabeleceu o Plano Bresser, em
relação às diferenças de junho de 1987, e Medida Provisória nº 32/
1989, convertida na Lei nº 7730/1989, que estabeleceu o Plano Ve-
rão, em relação às diferenças de janeiro de 1989, advieram do Banco
Central e do Congresso Nacional, sendo que tais Decreto-Lei, Reso-
lução, Medida Provisória e Lei, determinaram que os saldos das ca-
dernetas de poupança deveriam observar os rendimentos - em rela-
ção a junho de 1987, as Letras do Banco Central ou a variação nomi-
nal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) a que fosse a maior
correção, e em relação a janeiro de 1989, as Letras Financeiras do
Tesouro Nacional (LFT) no mês de janeiro de 1989. Quanto ao Pla-
no Collor I, por ser os valores depositados inferiores a NCz$
50.000,00, pela não transferência dos valores depositados ao Banco
Central é o requerido legitimado passivo e deverá responder pelos
índices de correção monetária e demais consectários na forma a ser
fixada na seqüência e no dispositivo da sentença. Mas tais determi-
nações legais não observaram princípios básicos quanto à forma de
remuneração das cadernetas de poupança, já que os créditos mensais
nas contas poupanças observando as suas datas de aniversários é no
trigésimo dia subseqüente à data da contratação ou da renovação do
contrato; assim, nem se pode alegar para embasar o pedido do re-
querido o princípio da legalidade, já que inexiste a possibilidade de
sua aplicação quando fere direito e legislação aplicável, na forma da
fundamentação do presente tópico. Como não foram observadas as
normas da data da contratação, na forma já apreciada, foi a reque-
rente surpreendida por não serem as correções correspondentes às
inflações reais. Por tais razões, a caderneta de poupança, como a da
requerente, contratada antes da existência dos Planos Bresser, Verão
e Collor, deve ter preservado o direito às correções monetárias, por
não poderem os planos citados retroagir para alterar os índices de
correções da caderneta de poupança da requerente, modificando si-
tuações jurídicas já constituídas; sendo que a alegação de aplicabili-
dade imediata das leis de direito econômico, não servem para retro-
agir a situações jurídicas já consolidadas, que é o caso dos autos.
2.3.4. Resta apenas apreciar a questão quanto aos juros moratórios e
aos critérios de cálculos. Sendo que, em relação à impossibilidade de
utilização dos expurgos inflacionários não corresponderem à forma
de atualização dos depósitos de caderneta de poupança, já foi anali-
sada e afastada na presente fundamentação. Inaplica-se ao caso em
análise, por ser a Lei nº 8.177/91 posterior ao período pugnado na
presente ação, sendo que os índices de correções monetárias em re-
lação aos valores referentes às diferenças a serem creditadas, devem
ser aplicados observando os critérios utilizados nas ações judiciais,
não se aplicando a BTN e a TR, por não corresponderem à melhor
forma de atualização da moeda. Verifica-se que, quanto aos índices a
serem aplicados às correções monetárias, razão não assiste ao re-
querido. Cabe esclarecer que a correção monetária serve como for-
ma de recomposição da moeda, sendo que por tal razão aplica-se
desde a data em que foram creditados os valores de atualizações
monetárias, em percentuais inferiores aos devidos. Assim, a corre-
ção monetária deve ser aplicada de forma integral, sendo de 26,06
no mês de junho de 1987, de 42,72% no mês de fevereiro de 1989 e
de 84,32% no mês de março de 1.990, bem como os índices de 44,80%
no mês de abril de 1990, 7,87% no mês de maio de 1990 e de 21,87%
no mês de fevereiro de 1991, abatendo-se os percentuais já credita-
dos, aplicando-se ainda os índices - OTN dos meses de agosto de
1987 a janeiro de 1989, IPC dos meses de abril de 1989 a fevereiro
de 1990, IPC de junho de 1990 a janeiro de 1991 e a março de 1991,
INPC dos meses de abril de 1991 a julho de 1994, IPC-r dos meses
de agosto de 1994 a julho de 1995 e INPC do IBGE a partir de
agosto de 1995 até a data do efetivo pagamento. Quanto aos juros
remuneratórios, devem ser aplicados na forma do pedido inicial da
requerente, incidindo estes juros de 0,5% ao mês, por ser o pedido
da requerente, considerando a data de cada vencimento de forma
mensal, sendo acrescidos inclusive sobre as diferenças das remune-
rações, com seus reflexos nos meses subseqüentes. Quanto aos juros
moratórios, devem ser aplicados na forma do artigo 406, do Código
Civil, ou seja, de 1% ao mês a partir da citação. Por fim, a questão
do cálculo é desinfluente para a presente sentença, já que os valores
objeto da condenação devem observar os termos da presente senten-
ça. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo procedente a ação de cobran-
ça de fls. 02/16, em que é requerente ELIZA DE FÁTIMA DUDE-
CKE e requerido HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTI-
PLO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,
para condenar o requerido no pagamento das diferenças entre os
valores creditados na caderneta de poupança da requerente e o índi-
ce de correção monetária devido, será de 26,06% referente ao mês
de junho de 1987, de 42,72% referente ao mês de janeiro de 1989 e
de 84,32% no mês de março de 1.990, bem como os índices de 44,80%
no mês de abril de 1990, 7,87% no mês de maio de 1990 e de 21,87%
no mês de fevereiro de 1991, abatendo-se os percentuais já credita-
dos, aplicando-se ainda os índices - OTN dos meses de agosto de
1987 a janeiro de 1989, IPC dos meses de abril de 1989 a fevereiro
de 1990, IPC de junho de 1990 a janeiro de 1991 e a março de 1991,
INPC dos meses de abril de 1991 a julho de 1994, IPC-r dos meses
de agosto de 1994 a julho de 1995 e INPC do IBGE a partir de
agosto de 1995 até a data do efetivo pagamento; com juros remune-
ratórios de 0,5% ao mês a partir das datas dos créditos na caderneta
de poupança conforme a data de aniversário de cada poupança refe-
rente aos meses citados e com juros moratórios de 1% ao mês a
partir da citação, na forma da presente fundamentação. Condeno o
requerido no pagamento ainda, das custas, despesas processuais e

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) so-
bre o valor da condenação, para o advogado da requerente, conside-
rando-se o zelo profissional, a natureza da causa e o trabalho realiza-
do pelo referido advogado, bem como considerando a ausência de
instrução probatória, na forma do artigo 20, § 3º, do Código de Pro-
cesso Civil, devidamente corrigido a partir da presente data pelo ín-
dice INPC do IBGE. Cumpram-se as disposições do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, no que for aplicável ao caso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. FABRICIO PASSOS
AZEVEDO, SIMONE BUENO DE MIRANDA LAGANA, DANI-
ELI DUDECKE, TOBIAS DE MACEDO e KELLY CRISTINA
WORM.

34. ACAO DE RESTITUICAO - 814/2007 - EURICO BORGES
DOS REIS e outro x BANCO ITAU S/A - 3. Dispositivo EX POSI-
TIS, julgo parcialmente procedente a ação de cobrança de fls. 02/16,
em que são requerentes EURICO BORGES DOS REIS e SUELI
DO ROCIO ZANOTO DOS REIS e requerido BANCO ITAÚ S.A.,
na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para
condenar o requerido no pagamento das diferenças entre os valores
creditados na caderneta de poupança dos requerentes nos períodos
comprovados dos depósitos e os índices de correção monetária devi-
dos observando as contas poupanças a seguir descritas e os períodos
correspondentes e os subseqüentes em relação ao requerente Eurico
Borges dos Reis, consta as seguintes contas poupanças nos referidos
períodos (ag. 010, conta n° 002.947-6 - período de junho/julho de
1987, julho/agosto de 1987, novembro/dezembro de 1988 a janeiro/
fevereiro de 1989, janeiro/março de 1989; ag. 138, conta n” 032.250-
1 - período de dezembro de 1988 a janeiro/fevereiro de 1989, feve-
reiro/março de 1989; ag. 138, conta n° 04L876-2 - fevereiro/março
de 1989; ag. 138, conta n° 040.833-3 - período de dezembro de 1988
a janeiro de 1989, janeiro/fevereiro/março de 1989) e quanto à re-
querente Sueli do Rocio Zanoto dos Reis, consta as seguintes contas
poupança nos referidos períodos (ag. 138, conta n° 035.607-4 - pe-
ríodo de dezembro de 1988 a janeiro/fevereiro de 1989, fevereiro/
março de 1989; ag. 138, conta n° 042.766-4 — período de fevereiro/
março de 1991, março/abril de 1991), sendo os índices nos períodos
- 26,06% no mês de junho de 1987, de 42,72% no mês de fevereiro
de 1989, bem como o índice de 21,87% no mês de fevereiro de 1991,
abatendo-se os percentuais já creditados, aplicando-se ainda os índi-
ces - OTN dos meses de julho de 1987 a janeiro de 1989, IPC dos
meses de março de 1989 a fevereiro de 1990, IPC de junho de 1990
a janeiro de 1991 e a março de 1991, INPC dos meses de abril de
1991 a julho de 1994, IPC-r dos meses de agosto de 1994 a julho de
1995 e INPC do IBGE a partir de agosto de 1995 até a data do
efetivo pagamento; com juros remuneratórios de 0,5% ao mês a par-
tir das datas dos créditos na caderneta de poupança conforme a data
de aniversário de cada poupança referente aos meses citados e com
juros moratórios de l% ao mês a partir da citação, na forma da pre-
sente fundamentação. Condeno o requerido no pagamento ainda, das
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixa-
dos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para os
advogados dos requerentes, considerando-se o zelo profissional, a
natureza da causa e o trabalho realizado pelos referidos advogados,
bem como considerando a ausência de instrução probatória, na for-
ma do artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil, devidamente
corrigido a partir da presente data pelo índice INPC do IBGE. Cum-
pram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça, no que for aplicável ao caso. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. - Advs. ANTONIO CARLOS EFING, JAMES J MA-
RINS DE SOUZA, MARCELO MARCO BERTOLDI, FERNAN-
DO ROCHA FILHO, VANESSA TAVARES, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TOBIAS DE MACEDO e
KELLY CRISTINA WORM.

35. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 839/2007 -
ERSON OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - Intime-se o autor a, em
cinco dias, informar acerca do julgamento do agravo de instrumento
em tela. Deve o autor preparar as custas no valor de R$ 21,70 (paga-
mento em cartório). - Advs. ALCINDO LIMA NETO, LUIZ CAR-
LOS LIMA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI,
KARINE CRISTINA DA COSTA e VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA.

36. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 906/2007 - LUIZ CARLOS
MACIEL x BRASIL TELECOM S/A - Vistos e examinados estes
autos sob nº 906/2.007 - Ação de Adimplemento Contratual, em que
é requerente LUIZ CARLOS MACIEL, brasileiro, casado, autôno-
mo, residente e domiciliado na Rua Maísa, 190, Conjunto Cidade
Alta, na Cidade de Maringá-Pr., portadora do CPF-MF nº
308.847.569-04; e requerida BRASIL TELECOM S.A., pessoa jurí-
dica de direito privado, com sede na travessa Teixeira de Freitas, 75,
bairro Mercês, nesta cidade, portadora do CNPJ nº 76.535.764/0001-
43. SENTENÇA 1. Relatório LUIZ CARLOS MACIEL propôs a
presente Ação de Adimplemento Contratual em face de BRASIL
TELECOM S.A., alegando em resumo: que nas datas constantes dos
documentos, embora pensasse estar comprando um telefone, a re-
querente subscreveu capital da Telepar como condição para habili-
tar-se posteriormente a instalação e direito de uso, sendo que tais
subscrições eram feitas através de contrato denominado de partici-
pação financeira; que em virtude de tais fatos na data da contratação
houve aumento de capital social, sendo que a quantidade de ações
deve corresponder ao valor da ação na respectiva data, bem como
delimita o início da relação societária; que em virtude da demora
para integralizar, recebeu a requerente menor quantidade de ações e
teve retardado o início da relação societária, ocasionando fraude da
requerida em relação a requerente; que possui legitimidade postula-
tória para a presente ação; que em virtude da incorporação da Tele-
par pela Brasil Telecom esta deve responder pela presente ação; que
o contrato foi assinado em 08/11/1994, sendo que a emissão de ações
ocorreu em 30/07/1995, acarretando prejuízos à requerente, relatan-
do quanto a aplicação do Código de Defesa ao Consumidor e a in-
versão do ônus da prova. Requer ao final, a citação da requerida, a
produção de provas, os benefícios da assistência judiciária gratuita,
a procedência da ação e a condenação em custas e honorários advo-

catícios (fls. 02/18). Juntou documentos (fls. 19/24 e 30/31). Pelo
Juízo foi determinado que o requerente juntasse aos autos os com-
provantes da declaração de imposto de renda para análise do pedido
dos benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 27), tendo o re-
querente efetuado o pagamento das custas processuais, bem como
procedido a emenda da inicial para a adequação da presente ao pro-
cedimento sumário (fls. 30/31 e 35). Pelo Juízo, foi recebida a emen-
da da inicial, a retificação da autuação e registros, designada audiên-
cia de conciliação e determinada a citação da requerida (fls. 36). A
requerida foi devidamente citada (fls. 41), sendo que na audiência
não houve acordo (fls. 43), tendo a requerida apresentado a contes-
tação, argüindo: quanto a natureza indenizatória do pedido autoral;
em preliminar, a falta de condições da ação pela ilegitimidade passi-
va, a falta de interesse processual quanto ao pedido de exibição de
documentos. Em prejudicial de mérito, argúi a prescrição quanto a
Lei de S/A, do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor.
No mérito, alega: quanto à legalidade das portarias ministeriais, a
inexistência de dano e de nexo causal, bem como quanto à improce-
dência do pedido de exibição de documentos e a inaplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor; alega ainda, quanto à impossibili-
dade de aplicação de multa, de indenização quanto à bonificação e
dividendos e a apresentação voluntária de documentos; alega por
fim, em considerando procedente o pedido do requerente, quanto ao
cálculo da restituição pecuniária que fosse devida ao requerente pe-
las ações não entregues, ao cálculo da indenização e a necessidade
de apuração precisa de eventuais diferenças neste procedimento;
impugna ainda quanto ao ônus da sucumbência; repelindo todos os
demais termos constantes da inicial; pleiteia a extinção da ação, sem
julgamento do mérito, e no mérito pelo reconhecimento da prescri-
ção, e em caso de afastamento desta, a produção de provas, a impro-
cedência da ação e do pedido de exibição e a condenação em custas
e honorários advocatícios (fls. 44/76). Juntou documentos (fls. 77/
99). O requerente apresenta a impugnação a contestação, manifes-
tando-se quanto as preliminares, repelindo-as, bem como no mérito
reiterando os termos da inicial e pugnando pela procedência da ação
(fls. 101/105). Pelo Juízo foi anunciado o julgamento do feito na fase
em que se encontra por se tratar de procedimento sumário, sem in-
terposição de recurso contra tal decisão, com a concordância da re-
querida (fls. 106 e 109-verso). Vieram os autos conclusos para sen-
tença. É o relatório. Decido. 2. Fundamentação 2.1. Trata-se de ação,
em que o requerente pleiteia o cumprimento integral do contrato,
com a emissão de ações da requerida equivalente à diferença a que
teria direito o requerente ou alternativamente a condenação no pa-
gamento do valor correspondente a tal diferença, pelo preço de mer-
cado. Para a procedência ou improcedência da presente ação, deverá
haver prova de que houve a subscrição de ações em número inferior
ao que teria direito o requerente, sendo que passo a apreciar os pedi-
dos iniciais em consonância com as provas produzidas nos autos.
2.2. Pela requerida, foram argüidas as preliminares de ilegitimidade
passiva e falta de interesse processual do requerente, bem como pre-
judicial de mérito, quanto à prescrição pela aplicação da Lei das S/A,
do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor. Passo a
analisar as preliminares e a prejudicial de mérito explicitadas. 2.2.1.
No que concerne a primeira preliminar, consistente na ilegitimidade
passiva “ad causam”, razão não socorre à requerida. Em casos como
o presente, em que há privatização, não está a parte que contrata
com a empresa privatizada vinculada ao que estipula o edital de pri-
vatização, sendo que em caso de ser a requerida condenada em pa-
gamento de valores, deverá ressarcir-se com quem pactuou na priva-
tização. Com relação à alegação de força vinculante dos editais, bem
como de direito adquirido e princípio da segurança jurídica, não se
aplicam como já relatado ao requerente, já que tal vinculação dos
editais refere-se às partes, que no caso dos autos, seria a requerida e
a controladora da Telepar. Sendo que, em decisões reiteradas do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, aplica-se o enten-
dimento de que a sucessão ocorrida por ter a requerida adquirido a
sucedida, não pode se limitar aos lucros advindos do negócio jurídi-
co realizado, devendo a sucessora sob qualquer título, arcar com o
ônus decorrente da obrigação assumida; acrescentando o entendi-
mento do presente subscritor pelas razões expostas pela requerida
quanto a presente preliminar que em caso de ser condenada a indeni-
zar deverá buscar o respectivo ressarcimento. No entanto, quanto a
preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam” no presente proce-
dimento é de toda improcedente. 2.2.2. Quanto à última preliminar,
de falta de interesse processual pelo requerente quanto ao pedido de
exibição de documentos, por não ter havido recusa no fornecimento
do documento, improcede à alegação. A improcedência reside no
fato, de que a própria requerida argumenta quanto à ilegitimidade do
requerente para pedir a exibição dos documentos. Se judicialmente,
a requerida argumenta que o requerente é parte ilegítima para apre-
sentar os documentos citados, não iria fornecer tais documentos de
forma extrajudicial, sendo uma conclusão lógica. Por tais razões,
subsiste o interesse processual quanto à exibição dos documentos,
excetuando os que foram juntados pelas partes. 2.3. Quanto à alega-
ção da requerida de ocorrência de prescrição, também razão não lhe
assiste. Como já relatado e analisado, o que se visa na presente ação,
não busca a anulação de decisões de assembléias geral ou especial,
mas visa à integralização de ações ou o ressarcimento quanto à dife-
rença no montante de ações que entenda devidas, sendo que a dife-
rença estaria consubstanciada no prazo em que teria recebido os va-
lores e que teria feito a respectiva subscrição, que geraria a diferença
pleiteada, mas não é o fato embasado em decisões de assembléias,
mas em portarias, como relatado pela própria requerida. Acrescente-
se ainda, que a controvérsia quanto a presente preliminar, reside na
aplicação ou não dos dispositivos legais atinentes a Lei nº 6.404/76,
artigos 286 e 287, inciso II, alínea “g”, além do artigo 206, §3º,
inciso III, do Código Civil de 2.002. No caso dos autos, e em espe-
cial pelo presente procedimento, tem a parte requerente o direito de
pleitear em juízo o que entende devido, sendo que não se aplica ao
caso dos autos os dispositivos legais citados, bem como o Código
Civil de 2002, já que este é posterior à data da integralização e da
capitalização, tendo entrado em vigência após a realização do ato
jurídico perfeito, que também se perfez com a venda das ações. Quanto
ao presente aspecto, também razão não assiste a requerida. 2.4. O
ônus probatório encontra-se embasado no artigo 333, incisos I e II,
do Código de Processo Civil: “Art. 333. O ônus da prova incumbe? I
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- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao réu,
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.” 2.4.1. Quanto ao pedido de inversão do ônus pro-
batório, em virtude da aplicação do Código de Defesa do Consumi-
dor, razão não assiste ao requerente, como se explicitará. O reque-
rente afirma ser hipossuficiente em face à empresa requerida, tendo
firmado com esta um contrato de adesão, estando, desse modo, ex-
posta às práticas descritas no Código de Defesa do Consumidor. Assim
sendo, alega que o negócio jurídico que embasa a presente ação tra-
ta-se de contrato de consumo, devendo, portanto, serem aplicadas
as normas do referido codex. O verdadeiro impasse ocorre quanto à
possibilidade de a requerente inserir-se na concepção de consumidor
do artigo 2º, da legislação protecionista, in verbis: “Art. 2º. Consu-
midor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto
ou serviço como destinatário final.” Para resolver a questão, deve-
mos analisar as duas grandes correntes doutrinárias do consumeris-
mo: os maximalistas e os finalistas. Para a corrente maximalista, toda
pessoa física ou jurídica que adquire bens é considerado consumidor,
independentemente de ser economicamente forte ou não e da desti-
nação dada ao produto ou serviço, alheia, portanto, à finalidade des-
sa aquisição. Trata-se de uma interpretação literal ao artigo 2º, do
Código de Defesa do Consumidor, considerando que a definição tra-
zida no dispositivo é puramente objetiva. Entendem como destinatá-
rio final o destinatário fático, ou seja, aquele que retira o produto do
mercado e o consome. A corrente finalista propõe uma interpretação
restrita à expressão “destinatário final” do dispositivo em debate, de
acordo com os princípios básicos do Código de Defesa do Consumi-
dor, presentes nos artigos 4º e 6º. Dentro desta concepção, consumi-
dor seria aquele que utiliza o bem em proveito próprio, satisfazendo,
assim, uma necessidade pessoal. Os finalistas introduzem, portanto,
e com fundamento no artigo 4º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, o requisito da “vulnerabilidade” para a caracterização
de consumidor, pois, segundo eles, o intento do Código de Defesa
do Consumidor é a proteção de um setor mais vulnerável da socieda-
de. Há de ser feita, portanto, uma interpretação teleológica do con-
ceito de destinação final, relacionando-o com o conceito econômico
de consumidor, como sendo aquele que põe fim à cadeia econômica
do bem ou serviço, dando termo à sua circulação no mercado. Por
tal motivo, a corrente finalista defende que destinatário final é ape-
nas aquele que seja, simultaneamente, destinatário fático e econômi-
co do bem ou serviço, independente de ser pessoa física ou jurídica .
Logo, a aquisição do bem ou serviço não pode objetivar o desenvol-
vimento de outra atividade negocial ou incrementar sua atividade
profissional lucrativa. É dizer que o bem ou o serviço não pode des-
tinar-se à revenda, à integração do processo de transformação, bene-
ficiamento ou montagem de outros bens ou serviços, nem mesmo
passar a compor o ativo fixo do estabelecimento empresarial. A ju-
risprudência majoritária tem entendido pela aplicação da interpreta-
ção finalista ao conceito de consumidor, no diapasão do julgamento
do REsp nº 541.867?BA , proferido pela Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça em 10/11/2004, no qual expressamente consig-
nou-se a adoção da designada interpretação finalista ou subjetiva,
reputando ser imprescindível à conceituação de consumidor e, por
conseqüência, à caracterização da relação de consumo, que a desti-
nação final a ser dada a um produto ou serviço seja entendida como
econômica. Isso devido ao fato de que a interpretação finalista é a
que mais coaduna com a “ratio legis”. Com efeito. O Código de De-
fesa do Consumidor é uma legislação especial, com princípios e re-
gras próprios, destinada a tutelar os consumidores, enquanto classe
hipossuficiente e vulnerável, sendo insensato o excessivo alargamento
do nicho de situações por ele reguladas. Adotou-se, assim, o enten-
dimento esposado pelos grandes teóricos do Direito do Consumidor,
Cláudia Lima Marques e Antônio Herman V. Benjamin. De acordo
com os autores, a proteção especial deve estar restrita aos consumi-
dores não-profissionais, pessoas físicas ou jurídicas, ou àqueles que,
embora profissionais, não visem lucro ao adquirir ou utilizar deter-
minado bem ou serviço, ou, ainda, se apresentem como flagrante-
mente vulneráveis numa determinada relação contratual: “Efetiva-
mente, se a todos considerarmos ‘consumidores’, a nenhum tratare-
mos diferentemente, e o direito especial de proteção imposto pelo
CDC passaria a ser um direito comum, que já não mais serve para
reequilibrar o desequilibrado e proteger o não-igual. E mais, passa a
ser um direito comum, nem civil, mas sim comercial, nacional e in-
ternacional, o que não nos parece correto. A definição do art. 2º é a
regra basilar do CDC e deve seguir seu princípio e sua ‘ratio legis’. É
esta mesma ‘ratio’ que incluiu no CDC possibilidades de equipara-
ção, de tratamento analógico e de expansão, mas não no princípio,
sim na exceção, que exige prova ‘in concreto’ daquele que se diz em
posição ‘equiparada a de consumidor’. O direito é a arte de distin-
guir e a ‘ratio legis’ do CDC não pode ser desconsiderada de forma a
levar à própria destruição do que representa, logo, da própria ‘ratio
legis’ de proteção preferencial dos mais fracos, mais vulneráveis no
mercado. (...)” A proposta maximalista, que aplica indistintamente o
Código de Defesa do Consumidor, nega a própria epistemologia do
microssistema jurídico de que se reveste. Por conseqüência, entendo
estarem submetidos às regras da legislação protecionista os contra-
tos firmados entre fornecedor e consumidor, o qual pode ser um pro-
fissional ou uma empresa, mas que, no contrato em questão, não
pretende lucrar, porquanto o negócio não está relacionado com sua
atividade profissional, seja este consumidor pessoa física ou jurídica.
Passo à análise do caso concreto. Como já relatado existia entre o
requerente e a antecessora da requerida, bem como por conseqüên-
cia a requerida, contrato de participação financeira, tendo este duas
pactuações em seu bojo; sendo a primeira consistente no uso da linha
telefônica; já a segunda de caráter societário, refere-se ao direito do
requerente de participação na sociedade anônima, como acionista da
antecessora (Telepar S.A.), sendo duas situações jurídicas totalmen-
te distintas. O requerente em relação ao primeiro contrato citado,
põe fim à cadeia do bem, consistente na utilização da linha telefôni-
ca, mas não é este aspecto que se discute na presente ação; pois,
busca-se na presente a complementação da subscrição da diferença
das ações ou indenização referente às ações adquiridas e suas conse-
qüências jurídicas. Logo, pode-se afirmar que o requerente busca na
presente ação, o ressarcimento ou a complementação da subscrição
por fatos relacionados ao direito societário e por conseqüência, deve
buscar a fundamentação para sua pretensão na respectiva Lei; sendo

que, pelas razões expostas afasta-se a aplicação do Código de Defe-
sa do Consumidor ao caso em análise, inclusive quanto à impossibi-
lidade de inversão do ônus da prova. Sendo assim, o Código de De-
fesa do Consumidor não se revela aplicável ao pedido de comple-
mentação na subscrição das ações ou indenização, tendo em vista
não ser o requerente destinatário econômico das ações, mas na ver-
dade ser acionista da empresa citada, afastando a possibilidade de
aplicação do código citado, por se tratar de relação societária e sem
destinação final. Acrescente-se além dos aspectos já citados quanto
a se tratar a presente ação de questão societária, o que já afasta a
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; que o requeren-
te não demonstrou de nenhum modo a sua hipossuficiência ante a
requerida; sendo que o requerente deveria ter juntado prova, ou in-
dícios, de sua hipossuficiência, mas não o fez. Quanto à possibilida-
de de equiparação prevista no artigo 29, do Código de Defesa do
Consumidor, verifica-se que esta não serve para viabilizar a aplica-
ção do referido codex no presente caso, pois, como explanado acima
se trata de litígio envolvendo apenas direito societário referente às
sociedades anônimas, bem como não houve a caracterização da vul-
nerabilidade ou hipossuficiência do requerente. Neste sentido é o
ensinamento de Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva: “Não se
deve perder de vista, porém, mesmo na equiparação, a vulnerabilida-
de, referida no art. 4º, I, do CDC, como requisito para a caracteriza-
ção do consumidor. Tanto é assim que a própria idéia de exposição já
está associada à debilidade.” Do contrário, seria inócua toda a dis-
cussão a respeito da destinação final do bem e da vulnerabilidade do
consumidor ante o fornecedor, uma vez que, qualquer um poderia
ser enquadrado como consumidor ao contratar com qualquer forne-
cedor. Revela-se inaplicável o Código de Defesa do Consumidor à
presente lide. Por conseguinte, impossível à concessão da comple-
mentação da subscrição das ações ou a indenização referente ao pre-
sente contrato com base nas regras da legislação Consumeirista. Por-
tanto, cabe ao requerente provar que recebeu um número inferior de
ações ao que efetivamente teria direito, ou que sofreu prejuízo quan-
to ao valor das referidas ações. 2.4.2. Verificando entre os documen-
tos juntados aos autos pelas partes, constata-se a existência do con-
trato de participação financeira (fls. 22/24 e 80). A efetiva pactuação
é incontroversa nos autos, já que a alegação do requerente, é confir-
mada pela requerida. Os documentos citados, levam a conclusão da
existência de pactuação entre as partes, passando a consignar se o
requerente comprovou ou não documentalmente os fatos constituti-
vos do seu direito. Verificando os documentos juntados aos autos
pelo requerente, constata-se que o contrato de participação financei-
ra (fls. 22) foi emitido em 26 de junho de 1987 (fls. 79) e as informa-
ções societárias relatam quanto a data da capitalização (fls. 23/24 e
80). Os documentos juntados com a inicial (fls. 22/24), não compro-
vam a existência e a forma que foi efetivado o pagamento dos valo-
res, bem como a data em que houve a integralização das ações, já
que consta apenas às fls. 80, a data em que houve a capitalização, o
valor patrimonial da ação e o número de ações. Considerando ser
correta a posição da requerida de só proceder à integralização após
o pagamento, bem como não havendo prova de que capitalização foi
posterior em relação à data da assinatura do contrato e da integrali-
zação das ações, já que o pagamento destas foi efetuado de forma
parcelada (fls. 22), não se podendo afirmar que houve demora na
efetivação da integralização e capitalização, bem como não havendo
prova de que tal demora, teria acarretado prejuízo quanto à expedi-
ção de número menor de ações ou valor inferior das ações na data da
integralização e da capitalização, razão assiste à requerida quanto a
improcedência da presente ação, pela prova produzida nos autos.
Por fim, como já inicialmente relatado, que na relação das partes,
existem duas transações, sendo a primeira referente ao direito de uso
da linha telefônica e um segundo embasado no direito societário,
visando o requerente a discussão e reparação em relação a segunda
transação citada. Conclui-se pelos documentos juntados pelo reque-
rente e pela requerida, que o requerente não provou que as ações
correspondentes ao valor patrimonial na data da integralização, se-
jam diversas da data em que houve a capitalização da participação
financeira; assim, não havendo prova de que o requerente recebeu
um número menor de ações ou que estas tinham um valor menor
entre a data da integralização e da capitalização, não há que conde-
nar a requerida a proceder à emissão de ações ou indenizar a reque-
rente em relação a qualquer valor, por não ter provado o requerente
a existência de lesão a seu direito. 2.5. Observe-se que em virtude da
improcedência do pedido inicial, os demais aspectos argüidos na ini-
cial e na contestação restam prejudicados. Sendo que, por não ter
provado ser devido o pedido de complementação na subscrição das
ações ou indenizações, descabe a análise quanto aos princípios da
boa-fé, da justiça contratual, demais princípios contratuais e quanto
à inconstitucionalidade das portarias ministeriais, caberia ao reque-
rente exibir os documentos que se referirem a sua produção de pro-
vas, mas não o fez. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo improcedente
o pedido de fls. 02/18 em que é requerente LUIZ CARLOS MACI-
EL e requerida BRASIL TELECOM S.A., quanto à determinação
para a requerida proceda à emissão de ações em favor do requerente,
bem como quanto a indenizar valores que seriam correspondentes às
ações citadas, seus dividendos, por ausência de comprovação de que
a requerida ocasionou lesão a direito do requerente, com base no
artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, na forma da pre-
sente fundamentação. Condeno a parte requerente no pagamento das
custas, despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes fi-
xados em R$ 1.000,00 (um mil reais), para os defensores da requeri-
da, por não ter havido condenação, levando em consideração o zelo
profissional dos advogados da requerida, seus trabalhos no processo
e o tempo exigido para o serviço, consoante o artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil. Cumpra-se o Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, no que for aplicá-
vel. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. ERALDO LACER-
DA JUNIOR, DANIEL ANDRADE DO VALE, TELMA ELIZE
MIOTO ANDRIOLI, SERGIO ROBERTO VOSGERAU e MAURI-
CIO ANDRADE DO VALE.

37. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 934/2007 - MARIA DIOCE-
NE DA SILVA x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS - Vistos e examinados os presentes autos de Ação Co-
brança, registrada sob o nº 026/2007, em que é Requerente MARIA

DIOCENE DA SILVA, brasileira, viúva, pensionista, portadora do
CPF/MF nº 775.794.709-00, residente e domiciliada na Avenida São
João, 1159, nesta Cidade, e é Requerida SUL AMÉRICA COMPA-
NHIA NACIONAL DE SEGUROS, pessoa jurídica de direito priva-
do, inscrita no CNPJ/MF nº 33.429.226/0001-61, com sede na Rua
da Quitanda, 86, na cidade do Rio de Janeiro - RJ. SENTENÇA 1.
Relatório MARIA DIOCENE DA SILVA ingressa com AÇÃO DE
COBRANÇA em face de SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS, alegando sinteticamente que: a requerente na
qualidade de beneficiária (esposa) de pessoa falecida em acidente de
trânsito ocorrido em 07/04/1988 pleiteou administrativamente o pa-
gamento do seguro DPVAT, mas houve o pagamento em valor inferi-
or ao devido, tendo direito ao recebimento da diferença entre o valor
recebido e o devido, acrescido de juros moratórios e correção mone-
tária; pleiteia a antecipação da tutela, para que a requerida efetue o
depósito do valor pleiteado. Requer ao final, a concessão dos bene-
fícios da assistência judiciária gratuita, a citação da requerida, o jul-
gamento antecipado e a procedência da ação, bem como a condena-
ção em custas, honorários e despesas (fls. 02/16). Juntou documen-
tos (fls. 18/44, 50 e 54). Foram deferidos os benefícios da assistência
judiciária gratuita, sendo indeferido o pedido de antecipação da tute-
la, determinando a emenda da inicial para adequar ao procedimento
sumário (fls. 55). A requerente apresentou a emenda da inicial, plei-
teando a aplicação do procedimento sumário (fls. 59). Foi recebida a
inicial e sua emenda, designando audiência de conciliação e determi-
nando a citação da requerida com as advertências legais (fls. 60).
Devidamente citada (fls. 64), na audiência não houve conciliação
(fls. 65), sendo apresentada a contestação, na qual alega: o descabi-
mento da antecipação da tutela; alega ainda, quanto à validade da
quitação outorgada pela requerida, a competência da CNSP para re-
gulamentar operações de seguro, a impossibilidade de se vincular a
indenização ao salário mínimo, bem como em relação ao limite máxi-
mo indenizável, a impugnação ao cálculo apresentado, a contagem
inicial e o cálculo em relação à correção monetária e os juros mora-
tórios, com o descabimento do julgamento antecipado; por fim, em
caso de procedência da ação, relata quanto à fixação dos honorários
advocatícios e das custas; requer ao final, a improcedência da ação,
com o pedido de produção de provas (fls. 66/81). Juntou documen-
tos (fls. 82/83). Em impugnação à contestação, a requerente reitera
os termos da inicial, relatando quanto à invalidade do Megadata,
quanto à alegada quitação, quanto à vinculação da indenização ao
salário mínimo, a incompetência do Conselho Nacional de Seguros
Privados e a responsabilidade da requerida, a incidência de correção
monetária e juros moratórios, bem como quanto à possibilidade de
julgamento antecipado da lide e a incidência em caso de procedência
da ação, dos honorários advocatícios (fls. 85/96). Sendo o procedi-
mento sumário e não havendo a especificação de provas, noticiando
que o feito comporta julgamento na fase em que se encontra (fls.
97), sem manifestação das partes (fls. 149). A requerida junta docu-
mentos (fls. 98/123 e 127/147). Vieram os autos conclusos, para sen-
tença. É o relatório, em síntese. Decido. 2. Fundamentação 2.1. Tra-
ta-se de ação de cobrança em que a requerente pretende receber im-
portância relativa à diferença da indenização de seguro obrigatório
pago, referente à morte por acidente de trânsito, de Valdolino Rodri-
gues da Silva - marido da requerente e beneficiária deste, em relação
à quantia que entende ser a correta, no valor proporcional a 40 (qua-
renta) salários mínimos, abatendo-se o valor já recebido. 2.2. Passo
a apreciar as razões de mérito apresentadas pelas partes. 2.2.1. Quanto
à alegação da validade da quitação outorgada pela requerida, refe-
rente ao pagamento parcial da indenização, razão não socorre a re-
querida. Primeiro aspecto a ser analisado, funda-se no argumento de
que a requerente já teria recebido a indenização pleiteada, bem como
efetivado a transação e dado a quitação. Neste aspecto, razão não
assiste à requerida, já que o referido recebimento deve ser analisado
de forma restritiva, significando que a quitação dada é referente ape-
nas ao valor pago, não havendo renúncia ao direito de postular o
recebimento do valor integral da indenização. Ocorre que o recibo
firmado pela beneficiária do seguro, no caso a esposa da vítima, dan-
do quitação à indenização paga a menor, não a impede de ingressar
em juízo, pleiteando a diferença em relação ao valor devido. Consig-
ne-se que restou incontroverso nos autos, o recebimento da indeni-
zação em valor inferior ao estabelecido na lei. Portanto conforme
mencionado, a aceitação de recebimento de valor inferior aquele de-
vido, não implica em uma transação e não retira a possibilidade de
quem a recebeu de obter a correspondente complementação. Assim,
analisando de forma restritiva o referido pagamento, afasta-se a re-
núncia da requerente ao direito de receber o valor integral da indeni-
zação que entenda devida, bem como se afasta a alegada extinção da
obrigação pela seguradora requerida. Pelas razões expostas, impro-
cede a presente argüição da requerida. 2.2.2. Quanto à alegação da
requerida, de que as Resoluções do CNSP são legítimas e possuem
natureza normativa, regulamentadora e disciplinadora, não merece
prosperar. Isto porque a controvérsia se encerra na presente ação,
pois não se refere à legitimidade do Conselho Nacional de Seguros
Privados, mas se a Resolução nº 35/2000 pode se sobrepor e revogar
a lei que estabelece e regula o seguro obrigatório de danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre, bem como a sua
indenização. Ocorre que a Lei nº 6.194/74 não foi revogada, nem a
legislação posterior derrogou a regra quanto à fixação do montante
da indenização questionada, bem como não pode uma resolução re-
vogar uma lei. Acrescente-se que, a Resolução do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados não revoga ou altera Lei Federal, de forma
que o valor do seguro obrigatório de responsabilidade civil de veícu-
lo automotor (DPVAT), que deveria ter sido pago pela Requerida, é
de 40 (quarenta) salários mínimos, no valor vigente na época do pa-
gamento da indenização em relação à vítima, para sua beneficiária.
2.2.3. A requerente alega que o valor da indenização de seguro obri-
gatório, conforme determina a Lei nº 6.194/74, deve alcançar 40
(quarenta) salários mínimos. Por sua vez, a requerida relata a exis-
tência do pagamento da indenização e que o valor pago a requerente
a título de indenização do seguro obrigatório está de acordo com a
Resolução expedida pelo CNSP, bem como de que a Lei nº 6.194/74
teria sido revogada pelas Leis nº 6.205/75 e nº 6.423/77, que proí-
bem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. No que se
refere à alegação de que o dispositivo que estabelece o valor da inde-
nização em salários mínimos teria sido revogado, tem-se que a ques-

tão encontra-se pacificada quanto a não revogação do artigo 3º, da
Lei nº 6.194/74, pelas Leis nº 6.205/75 e nº 6.423/77, subsistindo o
critério de fixação da indenização em salários mínimos ali previsto,
já que não se constitui, em fator de correção monetária, mas sim em
base para quantificação do montante a ser ressarcido. Assim, não
existindo a alegada revogação, prevalece o dispositivo que determi-
na o pagamento da indenização no caso de morte em acidente auto-
mobilístico, fixado tal montante em salários mínimos (artigo 3º, “a”,
da Lei nº 6.194/74). Nesse sentido é a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça: CIVIL - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS - INDENI-
ZAÇÃO LEGAL - CRITÉRIO - VALIDADE - LEI Nº 6.194/74. O
valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil
de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos, as-
sim fixado consoante critério legal específico, não se confundindo
com índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade
entre a norma especial da Lei nº 6.194/74 e aquelas que vedam o uso
do salário mínimo como parâmetro de correção monetária. II. Re-
curso Especial não conhecido. (STJ - RESP 153209 - RS - 2ª S. -
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - DJU 02.02.2004 - p.
00265). Por tais razões, também se afasta a presente alegação quan-
to à impossibilidade de fixação do valor da indenização em salários
mínimos. 2.2.4. Quanto aos juros de mora e a correção monetária,
razão parcial assiste a requerida, apenas quanto aos juros moratóri-
os, na forma a seguir exposta. Não resta dúvida que os respectivos
juros incidem a partir da citação. Sendo que por ser a requerida par-
ticipante do convênio de seguradoras que participam do sistema
DPVAT, responde em relação ao pagamento efetuado a menor, acres-
centando-se que foi a própria requerida que efetuou o pagamento em
valor inferior ao devido, razão pela qual incidem os juros de mora a
partir da citação da requerida, na forma de reiteradas decisões juris-
prudenciais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Acrescente-se que no caso dos autos, houve o pagamento, mas tal
valor é inferior ao que deveria ter pago; razão pela qual, em relação
à diferença existente sobre o valor pago e o valor devido, deverá
incidir os juros de mora e correção monetária, já que sendo a reque-
rida participante do convênio das seguradoras em relação ao DPVAT
e por ter feito o pagamento em valor inferior, tanto a requerida como
qualquer das seguradoras poderia ser demandada em relação a dife-
renças existentes entre o valor do pagamento do seguro e o valor
respectivo devido, bem como a incidência dos juros de mora é a
partir da citação e da correção monetária a partir da data do paga-
mento em valor inferior ao devido. Pois, não havendo o pagamento
do valor devido, tal omissão gerou prejuízo a requerente, dando-a
direito de ingressar com a presente ação, com a incidência de juros
de mora e correção monetária, na forma das decisões jurisprudenci-
ais consignadas na fundamentação e explicitada no dispositivo da
presente ação. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo procedente o pedi-
do de fls. 02/16, em que é requerente MARIA DIOCENE DA SILVA
e requerida SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS, para condenar a Requerida no pagamento da diferença entre o
valor recebido pela Requerente e aquele que ela deveria receber (de
quarenta salários mínimos vigentes na época do pagamento), com
aplicação de correção monetária desde a data do pagamento em va-
lor inferior ao devido aplicando-se os índices na forma a seguir ex-
plicitada - OTN dos meses de maio de 1988 a janeiro de 1989, IPC
dos meses de abril de 1989 a março de 1991, INPC dos meses de
abril de 1991 a julho de 1994, IPC-r dos meses de agosto de 1994 a
julho de 1995 e INPC do IBGE a partir de agosto de 1995 até a data
do efetivo pagamento e com juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação da requerida também até a data do efetivo pagamento, na
forma da presente fundamentação. Condeno a requerida no paga-
mento das custas processuais, despesas e honorários advocatícios,
estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
considerando-se a natureza da causa, o trabalho realizado pelo ad-
vogado da requerente e o tempo para realização do trabalho, em
virtude da condenação, na forma do artigo 20, §3º, do Código de
Processo Civil. Cumpram-se as disposições do Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça, no que for aplicável ao caso. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. JOSE ANTONIO DE
ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE AL-
CANTARA, BARBARA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KA-
RINNE ROMANI e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

38. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1184/2007 - ANTONIO VIO-
LANTE DA COSTA (ESPOLIO) x BANCO ABN AMRO REAL S.A.
- Vistos e examinados os presentes autos de Ação de Cobrança, re-
gistrados sob n.° 1184/2007, em que é Requerente ANTONIO VIO-
LANTE DA COSTA e Requerido BANCO ABN AMRO REAL SIA,
devidamente qualificados na inicial. 1. O Requerente propôs a pre-
sente com finalidade de ver o Requerido condenados ao pagamento
de valores. 2. Processada a presente, após a apresentação de defesa,
as partes noticiaram a celebração de acordo e requerer a sua homo-
logação. E o relatório. DEC I D O. 3. O acordo realizado não con-
tém vícios externos que impeçam a homologação da transação. 4. O
artigo 269, inciso Ill, do Código de Processo Civil, determina a ex-
tinção do processo, com julgamento de mérito, “quando as partes
transigirem”. 5. Ante o exposto, homologo, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, o acordo de fls. 87-88, que se regerá pelas
cláusulas e condições nele contidas. 6. Via de conseqüência, julgo
extinto o processo, com julgamento de mérito, conforme disposto
no artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 7. Defiro a dispensa
do prazo recursal. 8. Custas pagas. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas e comunica-
ções necessárias. - Advs. ANDRE ALVES WLODARCYK, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA.

39. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1197/2007 - PACIFICO CO-
RELUK e outro x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - Nos termos do
artigo 842 do Código Civil, HOMOLOGO, por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada entre as
partes às fls. 121/122. Consecutivamente, forte no artigo 269, inciso
III, do Código Processual Civil, julgo extinto com resolução de me-
rito o processo em epígrafe. Custas na forma pactuada. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. - Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOLMIRO DE
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ANDRADE ALCANTARA, BARBARA LETICIA DE SOUZA
SPAGNOLO, KARINNE ROMANI, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, LUCIANO ANGHI-
NONI, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA, FLAVIO PENTEADO
GEROMINI e SUELEN PATRICIA BUTTENBENDER.

40. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1253/2007 - CLAUDINEI
RODOLFO RIBEIRO e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A
- Vistos e examinados...III.DISPOSITIVO. Pelo exposto, julgo pro-
cedente o pedido inicial e, via de conseqüência condeno a ré a pagar
aos autores o valor correspondente à diferença entra o que pagou e o
valor equivalente à R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), refe-
rente a cada uma das vítimas, devidamente atualizado conforme con-
signado na fundamentação e com a incidência dos respectivos juros
de mora fixados em 1% ao mês, conforme disposto pelo Código Ci-
vil de 2002 a com correção monetária conforme os índice do INPC.
Em razão da sucumbência, condeno ainda a ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais, com funda-
mento no artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil, fixo em 10%
sobre o valor da condenação, considerando a ampla singeleza da cau-
sa, bem como curto tempo que demandou. Publique-se. Registre-se.
Intimem - se. - Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, KELIAN
BORTOLINI LIMA, VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO,
LIZIANE DA ROCHA LACERDA e JANAINA GIOZZA AVILA.

41. ACAO DE INTERDICAO - 1426/2007 - LUCIA LEVANDOSKI
e outros x JOSEPHA KUCEK LEVANDOSKI - 7. Ante o exposto,
julgo procedente o pedido para determinar a interdição de JOSE-
PHA KUCEK LEVANDOSKI, declarando-a incapaz de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, nos termos do artigo 1.183, parágra-
fo único, do Código de Processo Civil. 8. Nomeio-lhe Curadora a
Sra. LUCIA LEVANDOSKI, mediante compromisso a ser prestado
em (05) cinco dias. 9. Observo que deverá a Curadora nomeada de-
positar em Juízo os valores recebidos, referente a seguro por invali-
dez permanente, em conta poupança judicial, vinculada à estes autos
e Juízo. 10. Dispenso a Curadora da especialização da hipoteca le-
gal, uma vez que nada nos autos afasta a idoneidade da mesma, além
do fato de ser filha da Requerida. 11. Providenciem-se os atos neces-
sários a inscrição da presente sentença na forma prevista no artigo
1184 do Código de Processo Civil, bem como a publicação da sen-
tença, por uma vez, no Diário da Justiça. 12. Expeça-se o competen-
te mandado de registro, para anotação na certidão de nascimento e
para inscrever a sentença como determina a lei. 13. Oficie-se ao T.R.E.
comunicando a interdição, para fins de suspensão dos direitos políti-
cos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Adv. CARLOS EDUAR-
DO SANTOS GEISLER.

42. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE (SUM) - 1550/2007
- MAURICEIA CONCEICAO DE SOUZA x BANCO ABN REAL
S/A - Deve o autor retirar a carta de fl. 95. - Adv. JULIANE TOLE-
DO S. ROSSA.

43. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS - 1650/
2007 - ALINE CRISTINA KONNO x CENTRO DE ESTUDOS
SUPERIORES POSITIVO LTDA - As custas deverão ser recolhi-
das, de forma individuada, junto a cada órgão. Deve o autor preparar
as custas no valor de R$ 228,95 (pagamento em cartório), Taxa do
2° Distribuidor - fls. 02 v° e Taxa do Funrejus (pagamento na OAB).
- Advs. MARIA CIBELI CORREA RIBEIRO, LUCIMARA GON-
CALVES, EVANDRO BERNARDI VONCHARTEN e JANETE
ILIBRANTE.

44. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1782/2007 - JOSE ATAIDES
NICHELE e outro x BANCO ITAU S.A - Deve o autor efetuar o
pagamento para as intimação do requerido, para pagamento voluntá-
rio do julgado. - Advs. ALFREDO LINCOLN PEDROSO, WANIA
MARIA BARBOSA DE JESUS e VERIDIANE MANOEL.

45. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 46/2008 - MANOELINA
TEIXEIRA PEDROSA x BRASIL TELECOM S/A - Vistos e exami-
nados estes autos sob nº 046/2.008 - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO
CONTRATUAL, em que é requerente MANOELINA TEIXEIRA
PEDROSA, brasileira, casada, pedreira, residente e domiciliada na
Rua Francisco Novicki, 137, Bairro Sítio Cercado, nesta Cidade,
portadora do CPF/MF nº 921.504.389-68; e requerida BRASIL TE-
LECOM S.A., pessoa jurídica de direito privado, com filial na Tra-
vessa Teixeira de Freitas, 75, bairro Mercês, nesta cidade, inscrita no
CNPJ sob nº 76.535.764/0001-43. SENTENÇA 1. Relatório MA-
NOELINA TEIXEIRA PEDROSA propôs a presente Ação de Adim-
plemento Contratual em face de BRASIL TELECOM S.A., alegan-
do em resumo: que a requerida foi incorporadora da TELEPAR S.A.,
sendo que a requerente firmou com a requerida Contrato de Partici-
pação Financeira em Investimentos no Serviço Telefônico, receben-
do ações; que tais contratos incluíam a habilitação e instalação de
terminais telefônicos; que com a subscrição de capital, gerou a re-
querente o direito de emissão das ações na quantidade correspon-
dente aos valores das ações na data de assinatura dos contratos e
delimitou o início da relação societária; que com a subscrição houve
um aumento de capital social, mas não houve a integralização do
capital na data da pactuação, só o fazendo muito tempo após; que a
requerida agiu de forma fraudulenta gerando prejuízos à requerente,
ao capitalizar muito tempo após a integralização, recebendo quanti-
dade menor de ações e retardando o início da relação societária; re-
lata quanto à legitimidade postulatória ativa e a legitimidade passiva,
a ausência de prescrição, a incidência do Código de Defesa do Con-
sumidor e a inversão do ônus da prova, bem como a violação do
princípio constitucional da igualdade e o direito a dividendos, bonifi-
cações e juros sobre o capital provisório; relata por fim, quanto ao
direito a perdas e danos. Requer a citação da requerida, os benefíci-
os da assistência judiciária gratuita, a produção de provas, a proce-
dência da ação, para reconhecer a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor, declarar a nulidade das cláusulas potestativas, reco-
nhecer o instituto da lesão, condenar a requerida a indenizar a reque-
rente pelas ações citadas, bem como o valor dos dividendos, benefí-
cios e bonificações, acrescidos de correção monetária e juros e a
condenação em custas e honorários advocatícios (fls. 02/35). Juntou

documentos (fls. 37/46). Pelo Juízo, foram deferidos os benefícios
da assistência judiciária gratuita, designando audiência de concilia-
ção e determinando a citação da requerida com as advertências le-
gais (fls. 49). Devidamente citada (fls. 59), na audiência não houve
acordo (fls. 60), tendo a requerida apresentado a contestação, rela-
tando quanto aos fatos alegados pela requerente e a natureza indeni-
zatória do pedido inicial; argüindo: em preliminar, a ilegitimidade
passiva da requerida quanto à restituição das ações ou pagamento de
benefícios e a falta de interesse processual quanto à exibição dos
documentos; como prejudicial de mérito, argúi a prescrição, em rela-
ção à Lei de S/A, em relação ao Código Civil e em relação ao Código
de Defesa do Consumidor. No mérito, alega: quanto à legalidade das
portarias ministeriais, a inexistência de dano e de nexo causal, a ine-
xistência de afronta a Constituição Federal e o princípio da igualda-
de, bem como quanto à improcedência do pedido de exibição de do-
cumentos e a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor;
alega ainda, quanto à impossibilidade de aplicação de multa, de inde-
nização quanto à bonificação e dividendos e a apresentação voluntá-
ria de documentos; alega por fim, em considerando procedente o
pedido do requerente, quanto ao cálculo da restituição pecuniária
que fosse devida aos requerentes pelas ações não entregues, ao cál-
culo da indenização e a necessidade de apuração precisa de eventu-
ais diferenças neste procedimento; impugna ainda quanto ao ônus da
sucumbência; repelindo todos os demais termos constantes da inici-
al; pleiteia a extinção da ação, sem julgamento do mérito, e no méri-
to pelo reconhecimento da prescrição, e em caso de afastamento desta,
a produção de provas, a improcedência da ação e do pedido de exibi-
ção e a condenação em custas e honorários advocatícios (fls. 61/95).
Juntou documentos (fls. 96/118). Sobre a contestação manifesta-se
a requerente, primeiramente quanto à revelia da requerida, quanto às
preliminares e as prejudiciais de mérito, repelindo-as, bem como no
mérito reiterando os termos da inicial e pugnando pela procedência
da ação, com o julgamento antecipado (fls. 120/134). Pelo Juízo foi
anunciado o julgamento do feito na fase em que se encontra, sem
interposição de recurso contra tal decisão pelas partes (fls. 135 e
136). Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Deci-
do. 2. Fundamentação 2.1. Trata-se de ação, em que a requerente
pleiteia o cumprimento integral do contrato, com a emissão de ações
da requerida equivalente à diferença a que teria direito a requerente
ou alternativamente a condenação sobre dividendos, bonificações e
juros sobre capital próprio, além de perdas e danos. Para a proce-
dência ou improcedência da presente ação, deverá haver prova de
que houve a subscrição de ações em número inferior ao que teria
direito a requerente, sendo que passo a apreciar os pedidos iniciais
em consonância com as provas produzidas nos autos. 2.2. Alega a
requerente que a contestação é intempestiva, relatado às fls. 120/
122, que a requerida não compareceu a audiência preliminar, mas
quanto a presente razão não lhe assiste. Senão vejamos. A alegação
da requerente consigna a existência de termo de audiência de fls. 87,
mas não existe termo de audiência na referida página, sendo que a
audiência foi realizada às fls. 60. Observa-se que, o presente feito
tramita pelo procedimento sumário, sendo o termo final de apresen-
tação da contestação, a audiência, constante do artigo 277, do Códi-
go de Processo Civil, tendo a requerida colacionado aos autos, a sua
contestação na referida audiência (fls. 60), é tempestiva a contesta-
ção. A alegação da requerente de que a ausência do representante
legal da requerida na audiência enseja na revelia, contraria frontal-
mente as decisões dos Tribunais Pátrios; acrescente-se que os procu-
radores da requerida possuíam poderes para transigir constante da
procuração e do substabelecimento, sendo improcedente a presente
alegação. Pelas razões expostas, afasto a alegação da requerente re-
lacionada à revelia da requerida, pela juntada tempestiva da contes-
tação. 2.3. Pela requerida, foram argüidas as preliminares de ilegiti-
midade passiva e falta de interesse processual da requerente, bem
como prejudicial de mérito, quanto a prescrição pela aplicação da
Lei das S/A, do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor.
Passo a analisar as preliminares e a prejudicial de mérito explicita-
das. 2.3.1. No que concerne a primeira preliminar, consistente na
ilegitimidade passiva “ad causam”, razão não socorre à requerida.
Em casos como o presente, em que há privatização, não está a parte
que contrata com a empresa privatizada vinculada ao que estipula o
edital de privatização, sendo que em caso de ser a requerida conde-
nada em pagamento de valores, deverá ressarcir-se com quem pac-
tuou na privatização. Com relação à alegação de força vinculante
dos editais, bem como de direito adquirido e princípio da segurança
jurídica, não se aplicam como já relatado à requerente, já que tal
vinculação dos editais refere-se às partes, que no caso dos autos,
seria a requerida e a controladora da Telepar. Sendo que, em deci-
sões reiteradas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
aplica-se o entendimento de que a sucessão ocorrida por ter a reque-
rida adquirido a sucedida, não pode se limitar aos lucros advindos do
negócio jurídico realizado, devendo a sucessora sob qualquer título,
arcar com o ônus decorrente da obrigação assumida; acrescentando
o entendimento do presente subscritor pelas razões expostas pela
requerida quanto a presente preliminar que em caso de ser condena-
da a indenizar deverá buscar o respectivo ressarcimento. No entan-
to, quanto a preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam” no pre-
sente procedimento é de toda improcedente. 2.3.2. Quanto à última
preliminar, de falta de interesse processual pela requerente quanto
ao pedido de exibição de documentos, por não ter havido recusa no
fornecimento do documento, improcede à alegação. A improcedên-
cia reside no fato, de que a própria requerida argumenta quanto à
ilegitimidade da requerente para pedir a exibição dos documentos.
Se judicialmente, a requerida argumenta que a requerente é parte
ilegítima para apresentar os documentos citados, não iria fornecer
tais documentos de forma extrajudicial, sendo uma conclusão lógica.
Por tais razões, subsiste o interesse processual quanto à exibição dos
documentos, excetuando os que foram juntados pelas partes. 2.4.
Quanto à alegação da requerida de ocorrência de prescrição, tam-
bém razão não lhe assiste. Como já relatado e analisado, o que se
visa na presente ação, não busca a anulação de decisões de assem-
bléias geral ou especial, mas visa à integralização de ações ou o res-
sarcimento quanto à diferença no montante de ações que entenda
devidas, sendo que a diferença estaria consubstanciada no prazo em
que teria recebido os valores e que teria feito a respectiva subscri-
ção, que geraria a diferença pleiteada, mas não é o fato embasado em

decisões de assembléias, mas em portarias, como relatado pela pró-
pria requerida. Acrescente-se ainda, que a controvérsia quanto a pre-
sente preliminar, reside na aplicação ou não dos dispositivos legais
atinentes a Lei nº 6.404/76, artigos 286 e 287, inciso II, alínea “g”,
além do artigo 206, §3º, inciso III, do Código Civil de 2.002. No
caso dos autos, e em especial pelo presente procedimento, tem a
parte o direito de pleitear em juízo o que entende devido, sendo que
não se aplica ao caso dos autos os dispositivos legais citados, bem
como o Código Civil de 2002, já que este é posterior à data da inte-
gralização e da capitalização, tendo entrado em vigência após a rea-
lização do ato jurídico perfeito, que também se perfez com a venda
das ações. Quanto ao presente aspecto, também razão não assiste a
requerida. 2.5. O ônus probatório encontra-se embasado no artigo
333, incisos I e II, do Código de Processo Civil: “Art. 333. O ônus
da prova incumbe? I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu
direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor.” 2.5.1. Quanto ao pedido de
inversão do ônus probatório, em virtude da aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, razão não assiste à requerente, como se ex-
plicitará. A requerente afirma ser hipossuficiente em face à empresa
requerida, tendo firmado com esta um contrato de adesão, estando,
desse modo, exposta às práticas descritas no Código de Defesa do
Consumidor. Assim sendo, alega que o negócio jurídico que embasa
a presente ação trata-se de contrato de consumo, devendo, portanto,
serem aplicadas as normas do referido codex. O verdadeiro impasse
ocorre quanto à possibilidade de a requerente inserir-se na concep-
ção de consumidor do artigo 2º, da legislação protecionista, in ver-
bis: “Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adqui-
re ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.” Para resol-
ver a questão, devemos analisar as duas grandes correntes doutriná-
rias do consumerismo: os maximalistas e os finalistas. Para a corren-
te maximalista, toda pessoa física ou jurídica que adquire bens é con-
siderado consumidor, independentemente de ser economicamente
forte ou não e da destinação dada ao produto ou serviço, alheia,
portanto, à finalidade dessa aquisição. Trata-se de uma interpretação
literal ao artigo 2º, do Código de Defesa do Consumidor, conside-
rando que a definição trazida no dispositivo é puramente objetiva.
Entendem como destinatário final o destinatário fático, ou seja, aquele
que retira o produto do mercado e o consome. A corrente finalista
propõe uma interpretação restrita à expressão “destinatário final” do
dispositivo em debate, de acordo com os princípios básicos do Códi-
go de Defesa do Consumidor, presentes nos artigos 4º e 6º. Dentro
desta concepção, consumidor seria aquele que utiliza o bem em pro-
veito próprio, satisfazendo, assim, uma necessidade pessoal. Os fi-
nalistas introduzem, portanto, e com fundamento no artigo 4º, inciso
I, do Código de Defesa do Consumidor, o requisito da “vulnerabili-
dade” para a caracterização de consumidor, pois, segundo eles, o
intento do Código de Defesa do Consumidor é a proteção de um
setor mais vulnerável da sociedade. Há de ser feita, portanto, uma
interpretação teleológica do conceito de destinação final, relacio-
nando-o com o conceito econômico de consumidor, como sendo aque-
le que põe fim à cadeia econômica do bem ou serviço, dando termo à
sua circulação no mercado. Por tal motivo, a corrente finalista de-
fende que destinatário final é apenas aquele que seja, simultanea-
mente, destinatário fático e econômico do bem ou serviço, indepen-
dente de ser pessoa física ou jurídica . Logo, a aquisição do bem ou
serviço não pode objetivar o desenvolvimento de outra atividade
negocial ou incrementar sua atividade profissional lucrativa. É dizer
que o bem ou o serviço não pode destinar-se à revenda, à integração
do processo de transformação, beneficiamento ou montagem de ou-
tros bens ou serviços, nem mesmo passar a compor o ativo fixo do
estabelecimento empresarial. A jurisprudência majoritária tem enten-
dido pela aplicação da interpretação finalista ao conceito de consu-
midor, no diapasão do julgamento do REsp nº 541.867?BA , proferi-
do pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça em 10/11/
2004, no qual expressamente consignou-se a adoção da designada
interpretação finalista ou subjetiva, reputando ser imprescindível à
conceituação de consumidor e, por conseqüência, à caracterização
da relação de consumo, que a destinação final a ser dada a um produ-
to ou serviço seja entendida como econômica. Isso devido ao fato de
que a interpretação finalista é a que mais coaduna com a “ratio le-
gis”. Com efeito. O Código de Defesa do Consumidor é uma legisla-
ção especial, com princípios e regras próprios, destinada a tutelar os
consumidores, enquanto classe hipossuficiente e vulnerável, sendo
insensato o excessivo alargamento do nicho de situações por ele re-
guladas. Adotou-se, assim, o entendimento esposado pelos grandes
teóricos do Direito do Consumidor, Cláudia Lima Marques e Antô-
nio Herman V. Benjamin. De acordo com os autores, a proteção es-
pecial deve estar restrita aos consumidores não-profissionais, pesso-
as físicas ou jurídicas, ou àqueles que, embora profissionais, não vi-
sem lucro ao adquirir ou utilizar determinado bem ou serviço, ou,
ainda, se apresentem como flagrantemente vulneráveis numa deter-
minada relação contratual: “Efetivamente, se a todos considerarmos
‘consumidores’, a nenhum trataremos diferentemente, e o direito
especial de proteção imposto pelo CDC passaria a ser um direito
comum, que já não mais serve para reequilibrar o desequilibrado e
proteger o não-igual. E mais, passa a ser um direito comum, nem
civil, mas sim comercial, nacional e internacional, o que não nos pa-
rece correto. A definição do art. 2º é a regra basilar do CDC e deve
seguir seu princípio e sua ‘ratio legis’. É esta mesma ‘ratio’ que in-
cluiu no CDC possibilidades de equiparação, de tratamento analógi-
co e de expansão, mas não no princípio, sim na exceção, que exige
prova ‘in concreto’ daquele que se diz em posição ‘equiparada a de
consumidor’. O direito é a arte de distinguir e a ‘ratio legis’ do CDC
não pode ser desconsiderada de forma a levar à própria destruição
do que representa, logo, da própria ‘ratio legis’ de proteção prefe-
rencial dos mais fracos, mais vulneráveis no mercado. (...)” A pro-
posta maximalista, que aplica indistintamente o Código de Defesa do
Consumidor, nega a própria epistemologia do microssistema jurídico
de que se reveste. Por conseqüência, entendo estarem submetidos às
regras da legislação protecionista os contratos firmados entre forne-
cedor e consumidor, o qual pode ser um profissional ou uma empre-
sa, mas que, no contrato em questão, não pretende lucrar, porquanto
o negócio não está relacionado com sua atividade profissional, seja
este consumidor pessoa física ou jurídica. Passo à análise do caso
concreto. Como já relatado existia entre a requerente e a antecessora

da requerida, bem como por conseqüência a requerida, contrato de
participação financeira, tendo este duas pactuações em seu bojo; sendo
a primeira consistente no uso da linha telefônica; já a segunda de
caráter societário, refere-se ao direito da requerente de participação
na sociedade anônima, como acionista da antecessora (Telepar S.A.),
sendo duas situações jurídicas totalmente distintas. A requerente em
relação ao primeiro contrato citado, põe fim à cadeia do bem, con-
sistente na utilização da linha telefônica, mas não é este aspecto que
se discute na presente ação; pois, busca-se na presente a comple-
mentação da subscrição da diferença das ações ou indenização refe-
rente às ações adquiridas e suas conseqüências jurídicas. Logo, pode-
se afirmar que a requerente busca na presente ação, o ressarcimento
ou a complementação da subscrição por fatos relacionados ao direi-
to societário e por conseqüência, deve buscar a fundamentação para
sua pretensão na respectiva Lei; sendo que, pelas razões expostas
afasta-se a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso
em análise, inclusive quanto à impossibilidade de inversão do ônus
da prova. Sendo assim, o Código de Defesa do Consumidor não se
revela aplicável ao pedido de complementação na subscrição das ações
ou indenização, tendo em vista não ser a requerente destinatária eco-
nômica das ações, mas na verdade ser acionista da empresa citada,
afastando a possibilidade de aplicação do código citado, por se tratar
de relação societária e sem destinação final. Acrescente-se além dos
aspectos já citados quanto a se tratar a presente ação de questão
societária, o que já afasta a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor; que a requerente não demonstrou de nenhum modo a
sua hipossuficiência ante a requerida; sendo que a requerente deve-
ria ter juntado prova, ou indícios, de sua hipossuficiência, mas não o
fez. Quanto à possibilidade de equiparação prevista no artigo 29, do
Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que esta não serve
para viabilizar a aplicação do referido codex no presente caso, pois,
como explanado acima se trata de litígio envolvendo apenas direito
societário referente às sociedades anônimas, bem como não houve a
caracterização da vulnerabilidade ou hipossuficiência da requerente.
Neste sentido é o ensinamento de Jorge Alberto Quadros de Carva-
lho Silva: “Não se deve perder de vista, porém, mesmo na equipara-
ção, a vulnerabilidade, referida no art. 4º, I, do CDC, como requisito
para a caracterização do consumidor. Tanto é assim que a própria
idéia de exposição já está associada à debilidade.” Do contrário, se-
ria inócua toda a discussão a respeito da destinação final do bem e da
vulnerabilidade do consumidor ante o fornecedor, uma vez que, qual-
quer um poderia ser enquadrado como consumidor ao contratar com
qualquer fornecedor. Revela-se inaplicável o Código de Defesa do
Consumidor à presente lide. Por conseguinte, impossível à conces-
são da complementação da subscrição das ações ou a indenização
referente ao presente contrato com base nas regras da legislação
Consumeirista. Portanto, cabe à requerente provar que recebeu um
número inferior de ações ao que efetivamente teria direito, ou que
sofreu prejuízo quanto ao valor das referidas ações. 2.5.2. Verifican-
do entre os documentos juntados aos autos pelas partes, constata-se
a existência do contrato de participação financeira (fls. 40 e 98). A
efetiva pactuação é incontroversa nos autos, já que a alegação da
requerente, é confirmada pela requerida. Os documentos citados, le-
vam a conclusão da existência de pactuação entre as partes, passan-
do a consignar se a requerente comprovou ou não documentalmente
os fatos constitutivos do seu direito. O documento juntado com a
inicial (fls. 37), não comprova a existência e a forma que foi efetiva-
do o pagamento dos valores, bem como a data em que houve a inte-
gralização das ações, já que consta apenas às fls. 98, a data em que
houve a capitalização, o valor patrimonial da ação e o número de
ações. Considerando ser correta a posição da requerida de só proce-
der à integralização após o pagamento, bem como não havendo pro-
va de que capitalização foi posterior em relação à data da assinatura
do contrato, não se podendo afirmar que houve demora na efetiva-
ção da integralização e capitalização, bem como não havendo prova
de que tal demora, teria acarretado prejuízo quanto à expedição de
número menor de ações ou valor inferior das ações na data da inte-
gralização e da capitalização, razão assiste à requerida quanto a im-
procedência da presente ação, pela prova produzida nos autos. Por
fim, como já inicialmente relatado, que na relação existente entre as
partes, existem duas transações, sendo a primeira referente ao direi-
to de uso da linha telefônica e um segundo embasado no direito soci-
etário, visando a requerente a discussão e reparação em relação a
segunda transação citada. Conclui-se pelos documentos juntados pela
requerente que esta não provou que as ações correspondentes ao
valor patrimonial na data da integralização, sejam diversas da data
em que houve a capitalização da participação financeira; assim, não
havendo prova de que a requerente recebeu um número menor de
ações ou que estas tinham um valor menor entre a data da integrali-
zação e da capitalização, não há que condenar a requerida a proce-
der à emissão de ações ou indenizar a requerente em relação a qual-
quer valor, por não ter provado o requerente a existência de lesão a
seu direito. 2.6. Observe-se que em virtude da improcedência do
pedido inicial, os demais aspectos argüidos na inicial e na contesta-
ção restam prejudicados. Sendo que, por não ter provado ser devido
o pedido de complementação na subscrição das ações ou indeniza-
ções, descabe a análise quanto aos princípios da boa-fé, da justiça
contratual, demais princípios contratuais e da igualdade e quanto à
inconstitucionalidade das portarias ministeriais, caberia à requerente
exibir os documentos que se referirem a sua produção de provas,
mas não o fez. 3. Dispositivo EX POSITIS, julgo improcedente o
pedido de fls. 02/35 em que é requerente MANOELINA TEIXEIRA
PEDROSA e requerida BRASIL TELECOM S.A., quanto à deter-
minação para a requerida proceda à emissão de ações em favor da
requerente, bem como quanto a indenizar valores que seriam corres-
pondentes às ações citadas, seus dividendos, por ausência de com-
provação de que a requerida ocasionou lesão a direito da requerente,
com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, na
forma da presente fundamentação. Condeno a requerente no paga-
mento das custas, despesas processuais e dos honorários advocatíci-
os, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), para os defensores
da requerida, por não ter havido condenação, levando em considera-
ção o zelo profissional dos advogados da requerida, os trabalhos
destes no processo e o tempo exigido para o serviço, bem como pela
ausência de instrução probatória do feito, consoante o artigo 20, §§
3º e 4º, do Código de Processo Civil, devendo ser observado quanto
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a presente condenação o disposto no artigo 12, da Lei nº 1.060/50.
Cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça
do Estado do Paraná, no que for aplicável. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. - Advs. JOSE ARI MATOS e ANA PAULA VIANA
BARMANN.

46. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 94/2008 - GILBERTO MI-
CKUCZ x BRASIL TELECOM S/A - Vistos e examinados estes au-
tos sob nº 094/2.008 - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATU-
AL, em que é requerente GILBERTO MICKUCZ, brasileiro, soltei-
ro, operador de caixa, residente e domiciliado na Rua Pastor Nivaldo
Ramos, 22, Bairro Fazendinha, nesta Cidade, portador do CPF/MF
nº 708.283.699-68; e requerida BRASIL TELECOM S.A., pessoa
jurídica de direito privado, com filial na Travessa Teixeira de Freitas,
75, bairro Mercês, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob nº 76.535.764/
0001-43 SENTENÇA 1. Relatório GILBERTO MICKUCZ propôs a
presente Ação de Adimplemento Contratual em face de BRASIL
TELECOM S.A., alegando em resumo: que a requerida foi incorpo-
radora da TELEPAR S.A., sendo que o requerente firmou com a
requerida Contrato de Participação Financeira em Investimentos no
Serviço Telefônico, recebendo ações; que tais contratos incluíam a
habilitação e instalação de terminais telefônicos; que com a subscri-
ção de capital, gerou ao requerente o direito de emissão das ações na
quantidade correspondente aos valores das ações na data de assina-
tura dos contratos e delimitou o início da relação societária; que com
a subscrição houve um aumento de capital social, mas não houve a
integralização do capital na data da pactuação, só o fazendo muito
tempo após; que a requerida agiu de forma fraudulenta gerando pre-
juízos ao requerente, ao capitalizar muito tempo após a integraliza-
ção, recebendo quantidade menor de ações e retardando o início da
relação societária; relata quanto à legitimidade postulatória ativa e a
legitimidade passiva, a ausência de prescrição, a incidência do Códi-
go de Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, bem
como a violação do princípio constitucional da igualdade e o direito
a dividendos, bonificações e juros sobre o capital próprio; relata por
fim, quanto ao direito a perdas e danos. Requer a citação da requeri-
da, os benefícios da assistência judiciária gratuita, a produção de
provas, a procedência da ação, para reconhecer a aplicação do Códi-
go de Defesa do Consumidor, declarar a nulidade das cláusulas po-
testativas, reconhecer o instituto da lesão, condenar a requerida a
indenizar a requerente pelas ações citadas, bem como o valor dos
dividendos, benefícios e bonificações, acrescidos de correção mone-
tária e juros e a condenação em custas e honorários advocatícios (fls.
02/34). Juntou documentos (fls. 36/47 e 54/57). Pelo Juízo, foram
deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, designando
audiência de conciliação e determinando a citação da requerida com
as advertências legais (fls. 58 e 61). Devidamente citada (fls. 65), na
audiência não houve acordo (fls. 66), tendo a requerida apresentado
a contestação, relatando quanto aos fatos alegados pelo requerente e
a natureza indenizatória do pedido inicial; argüindo: em preliminar, a
ilegitimidade passiva da requerida quanto à restituição das ações ou
pagamento de benefícios, a ilegitimidade ativa “ad causam” e a falta
de interesse processual quanto à exibição dos documentos; como
prejudicial de mérito, argúi a prescrição, em relação à Lei de S/A, em
relação ao Código Civil e em relação ao Código de Defesa do Con-
sumidor. No mérito, alega: quanto à legalidade das portarias minis-
teriais, a inexistência de dano e de nexo causal, a inexistência de
afronta a Constituição Federal e o princípio da igualdade, bem como
quanto à improcedência do pedido de exibição de documentos e a
inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; alega ainda,
quanto à impossibilidade de aplicação de multa, de indenização quanto
à bonificação e dividendos e a apresentação voluntária de documen-
tos; alega por fim, em considerando procedente o pedido do reque-
rente, quanto ao cálculo da restituição pecuniária que fosse devida
ao requerente pelas ações não entregues, ao cálculo da indenização e
a necessidade de apuração precisa de eventuais diferenças neste pro-
cedimento; impugna ainda quanto ao ônus da sucumbência; repelin-
do todos os demais termos constantes da inicial; pleiteia a extinção
da ação, sem julgamento do mérito, e no mérito pelo reconhecimen-
to da prescrição, e em caso de afastamento desta, a produção de
provas, a improcedência da ação e do pedido de exibição e a conde-
nação em custas e honorários advocatícios (fls. 67/100). Juntou do-
cumentos (fls. 101/122 e 125/126). Sobre a contestação manifesta-
se o requerente, primeiramente quanto à revelia da requerida, quan-
to às preliminares e as prejudiciais de mérito, repelindo-as, bem como
no mérito reiterando os termos da inicial e pugnando pela procedên-
cia da ação, com o julgamento antecipado (fls. 127/141). A requeri-
da junta o substabelecimento (fls. 145). Pelo Juízo foi anunciado o
julgamento do feito na fase em que se encontra, sem interposição de
recurso contra tal decisão pelas partes, bem como com a concordân-
cia do requerente (fls. 147, 149 e 150). Vieram os autos conclusos
para sentença. É o relatório. Decido. 2. Fundamentação 2.1. Trata-
se de ação, em que o requerente pleiteia o cumprimento integral do
contrato, com a emissão de ações da requerida equivalente à diferen-
ça a que teria direito ou alternativamente a condenação sobre divi-
dendos, bonificações e juros sobre capital próprio, além de perdas e
danos. Para a procedência ou improcedência da presente ação, deve-
rá haver prova de que houve a subscrição de ações em número infe-
rior ao que teria direito o requerente, sendo que passo a apreciar os
pedidos iniciais em consonância com as provas produzidas nos au-
tos. 2.2. Alega o requerente que a contestação é intempestiva, rela-
tando às fls. 127/129, que a requerida não compareceu a audiência
preliminar, mas quanto a presente razão não lhe assiste. Senão veja-
mos. Observa-se que, o presente feito tramita pelo procedimento
sumário, sendo o termo final de apresentação da contestação, a audi-
ência, constante do artigo 277, do Código de Processo Civil, tendo a
requerida colacionado aos autos, a sua contestação na referida audi-
ência (fls. 66), é tempestiva a contestação. A alegação do requerente
de que a ausência do representante legal da requerida na audiência
enseja na revelia, contraria frontalmente as decisões dos Tribunais
Pátrios; acrescente-se que os procuradores da requerida possuíam
poderes para transigir constante da procuração e do substabeleci-
mento, sendo improcedente a presente alegação. Pelas razões ex-
postas, afasto a alegação do requerente relacionada à revelia da re-
querida, pela juntada tempestiva da contestação. 2.3. Pela requerida,
foram argüidas as preliminares de ilegitimidade passiva, ilegitimida-

de ativa e falta de interesse processual da requerente, bem como
prejudicial de mérito, quanto à prescrição pela aplicação da Lei das
S/A, do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor. Passo
a analisar as preliminares e a prejudicial de mérito explicitadas. 2.3.1.
No que concerne a primeira preliminar, consistente na ilegitimidade
passiva “ad causam”, razão não socorre à requerida. Em casos como
o presente, em que há privatização, não está a parte que contrata
com a empresa privatizada vinculada ao que estipula o edital de pri-
vatização, sendo que em caso de ser a requerida condenada em pa-
gamento de valores, deverá ressarcir-se com quem pactuou na priva-
tização. Com relação à alegação de força vinculante dos editais, bem
como de direito adquirido e princípio da segurança jurídica, não se
aplicam como já relatado pelo requerente, já que tal vinculação dos
editais refere-se às partes, que no caso dos autos, seria a requerida e
a controladora da Telepar. Sendo que, em decisões reiteradas do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, aplica-se o enten-
dimento de que a sucessão ocorrida por ter a requerida adquirido a
sucedida, não pode se limitar aos lucros advindos do negócio jurídi-
co realizado, devendo a sucessora sob qualquer título, arcar com o
ônus decorrente da obrigação assumida; acrescentando o entendi-
mento do presente subscritor pelas razões expostas pela requerida
quanto a presente preliminar que em caso de ser condenada a indeni-
zar deverá buscar o respectivo ressarcimento. No entanto, quanto a
preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam” no presente proce-
dimento é de toda improcedente. 2.3.2. A requerida alega que o re-
querente é parte ilegítima, de forma sucinta em dois parágrafos (fls.
72), sem fazer qualquer menção a referida preliminar nos requeri-
mentos finais (fls. 98). Relata a requerida, que o requerente adquiriu
as ações de terceiro sem qualquer procuração ou cessão de direitos,
não havendo transferência de direitos, mas inexiste prova nos autos
quanto a presente preliminar. O ônus da prova, em relação a presente
preliminar seria da requerida, mas nenhuma prova colacionou aos
autos, em relação à suposta aquisição de terceiros sem qualquer do-
cumento procuratório ou de cessão, considerando que o documento
de fls. 103, nada relata quanto ao presente fato. Sendo a prova dos
autos, contrária a presente preliminar, observando o contido no con-
trato de participação financeira em investimentos do serviço telefô-
nico (fls. 39/verso), improcede a presente preliminar. 2.3.3. Quanto
à última preliminar, de falta de interesse processual pelo requerente
quanto ao pedido de exibição de documentos, por não ter havido
recusa no fornecimento do documento, improcede à alegação. A im-
procedência reside no fato, de que a própria requerida argumenta
quanto à ilegitimidade do requerente para pedir a exibição dos docu-
mentos. Se judicialmente, a requerida argumenta que o requerente é
parte ilegítima para apresentar os documentos citados, não iria for-
necer tais documentos de forma extrajudicial, sendo uma conclusão
lógica. Por tais razões, subsiste o interesse processual quanto à exi-
bição dos documentos, excetuando os que foram juntados pelas par-
tes. 2.4. Quanto à alegação da requerida de ocorrência de prescri-
ção, também razão não lhe assiste. Como já relatado e analisado, que
presente ação não busca a anulação de decisões de assembléias geral
ou especial, mas visa à integralização de ações ou o ressarcimento
quanto à diferença no montante de ações que entenda devidas, sendo
que a diferença estaria consubstanciada no prazo em que teria rece-
bido os valores e que teria feito a respectiva subscrição, que geraria
a diferença pleiteada, mas não é o fato embasado em decisões de
assembléias, mas em portarias, como relatado pela própria requeri-
da. Acrescente-se ainda, que a controvérsia quanto a presente preli-
minar, reside na aplicação ou não dos dispositivos legais atinentes a
Lei nº 6.404/76, artigos 286 e 287, inciso II, alínea “g”, além do
artigo 206, §3º, inciso III, do Código Civil de 2.002. No caso dos
autos, e em especial pelo presente procedimento, tem a parte o direi-
to de pleitear em juízo o que entende devido, sendo que não se aplica
ao caso dos autos os dispositivos legais citados, bem como o Código
Civil de 2002, já que este é posterior à data da integralização e da
capitalização, tendo entrado em vigência após a realização do ato
jurídico perfeito, que também se perfez com a venda das ações. Quanto
ao presente aspecto, também razão não assiste a requerida. 2.5. O
ônus probatório encontra-se embasado no artigo 333, incisos I e II,
do Código de Processo Civil: “Art. 333. O ônus da prova incumbe? I
- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao réu,
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.” 2.5.1. Quanto ao pedido de inversão do ônus pro-
batório, em virtude da aplicação do Código de Defesa do Consumi-
dor, razão não assiste ao requerente, como se explicitará. O reque-
rente afirma ser hipossuficiente em face à empresa requerida, tendo
firmado com esta um contrato de adesão, estando, desse modo, ex-
posta às práticas descritas no Código de Defesa do Consumidor. Assim
sendo, alega que o negócio jurídico que embasa a presente ação tra-
ta-se de contrato de consumo, devendo, portanto, serem aplicadas
as normas do referido codex. O verdadeiro impasse ocorre quanto à
possibilidade de o requerente inserir-se na concepção de consumidor
do artigo 2º, da legislação protecionista, in verbis: “Art. 2º. Consu-
midor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto
ou serviço como destinatário final.” Para resolver a questão, deve-
mos analisar as duas grandes correntes doutrinárias do consumeris-
mo: os maximalistas e os finalistas. Para a corrente maximalista, toda
pessoa física ou jurídica que adquire bens é considerado consumidor,
independentemente de ser economicamente forte ou não e da desti-
nação dada ao produto ou serviço, alheia, portanto, à finalidade des-
sa aquisição. Trata-se de uma interpretação literal ao artigo 2º, do
Código de Defesa do Consumidor, considerando que a definição tra-
zida no dispositivo é puramente objetiva. Entendem como destinatá-
rio final o destinatário fático, ou seja, aquele que retira o produto do
mercado e o consome. A corrente finalista propõe uma interpretação
restrita à expressão “destinatário final” do dispositivo em debate, de
acordo com os princípios básicos do Código de Defesa do Consumi-
dor, presentes nos artigos 4º e 6º. Dentro desta concepção, consumi-
dor seria aquele que utiliza o bem em proveito próprio, satisfazendo,
assim, uma necessidade pessoal. Os finalistas introduzem, portanto,
e com fundamento no artigo 4º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, o requisito da “vulnerabilidade” para a caracterização
de consumidor, pois, segundo eles, o intento do Código de Defesa
do Consumidor é a proteção de um setor mais vulnerável da socieda-
de. Há de ser feita, portanto, uma interpretação teleológica do con-
ceito de destinação final, relacionando-o com o conceito econômico

de consumidor, como sendo aquele que põe fim à cadeia econômica
do bem ou serviço, dando termo à sua circulação no mercado. Por
tal motivo, a corrente finalista defende que destinatário final é ape-
nas aquele que seja, simultaneamente, destinatário fático e econômi-
co do bem ou serviço, independente de ser pessoa física ou jurídica .
Logo, a aquisição do bem ou serviço não pode objetivar o desenvol-
vimento de outra atividade negocial ou incrementar sua atividade
profissional lucrativa. É dizer que o bem ou o serviço não pode des-
tinar-se à revenda, à integração do processo de transformação, bene-
ficiamento ou montagem de outros bens ou serviços, nem mesmo
passar a compor o ativo fixo do estabelecimento empresarial. A ju-
risprudência majoritária tem entendido pela aplicação da interpreta-
ção finalista ao conceito de consumidor, no diapasão do julgamento
do REsp nº 541.867?BA , proferido pela Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça em 10/11/2004, no qual expressamente consig-
nou-se a adoção da designada interpretação finalista ou subjetiva,
reputando ser imprescindível à conceituação de consumidor e, por
conseqüência, à caracterização da relação de consumo, que a desti-
nação final a ser dada a um produto ou serviço seja entendida como
econômica. Isso devido ao fato de que a interpretação finalista é a
que mais coaduna com a “ratio legis”. Com efeito. O Código de De-
fesa do Consumidor é uma legislação especial, com princípios e re-
gras próprios, destinada a tutelar os consumidores, enquanto classe
hipossuficiente e vulnerável, sendo insensato o excessivo alargamento
do nicho de situações por ele reguladas. Adotou-se, assim, o enten-
dimento esposado pelos grandes teóricos do Direito do Consumidor,
Cláudia Lima Marques e Antônio Herman V. Benjamin. De acordo
com os autores, a proteção especial deve estar restrita aos consumi-
dores não-profissionais, pessoas físicas ou jurídicas, ou àqueles que,
embora profissionais, não visem lucro ao adquirir ou utilizar deter-
minado bem ou serviço, ou, ainda, se apresentem como flagrante-
mente vulneráveis numa determinada relação contratual: “Efetiva-
mente, se a todos considerarmos ‘consumidores’, a nenhum tratare-
mos diferentemente, e o direito especial de proteção imposto pelo
CDC passaria a ser um direito comum, que já não mais serve para
reequilibrar o desequilibrado e proteger o não-igual. E mais, passa a
ser um direito comum, nem civil, mas sim comercial, nacional e in-
ternacional, o que não nos parece correto. A definição do art. 2º é a
regra basilar do CDC e deve seguir seu princípio e sua ‘ratio legis’. É
esta mesma ‘ratio’ que incluiu no CDC possibilidades de equipara-
ção, de tratamento analógico e de expansão, mas não no princípio,
sim na exceção, que exige prova ‘in concreto’ daquele que se diz em
posição ‘equiparada a de consumidor’. O direito é a arte de distin-
guir e a ‘ratio legis’ do CDC não pode ser desconsiderada de forma a
levar à própria destruição do que representa, logo, da própria ‘ratio
legis’ de proteção preferencial dos mais fracos, mais vulneráveis no
mercado. (...)” A proposta maximalista, que aplica indistintamente o
Código de Defesa do Consumidor, nega a própria epistemologia do
microssistema jurídico de que se reveste. Por conseqüência, entendo
estarem submetidos às regras da legislação protecionista os contra-
tos firmados entre fornecedor e consumidor, o qual pode ser um pro-
fissional ou uma empresa, mas que, no contrato em questão, não
pretende lucrar, porquanto o negócio não está relacionado com sua
atividade profissional, seja este consumidor pessoa física ou jurídica.
Passo à análise do caso concreto. Como já relatado existia entre o
requerente e a antecessora da requerida, bem como por conseqüên-
cia a requerida, contrato de participação financeira, tendo este duas
pactuações em seu bojo; sendo a primeira consistente no uso da linha
telefônica; já a segunda de caráter societário, refere-se ao direito do
requerente de participação na sociedade anônima, como acionista da
antecessora (Telepar S.A.), sendo duas situações jurídicas totalmen-
te distintas. O requerente em relação ao primeiro contrato citado
põe fim à cadeia do bem, consistente na utilização da linha telefôni-
ca, mas não é este aspecto que se discute na presente ação; pois,
busca-se na presente a complementação da subscrição da diferença
das ações ou indenização referente às ações adquiridas e suas conse-
qüências jurídicas. Logo, pode-se afirmar que o requerente busca na
presente ação, o ressarcimento ou a complementação da subscrição
por fatos relacionados ao direito societário e por conseqüência, deve
buscar a fundamentação para sua pretensão na respectiva Lei; sendo
que, pelas razões expostas afasta-se a aplicação do Código de Defe-
sa do Consumidor ao caso em análise, inclusive quanto à impossibi-
lidade de inversão do ônus da prova. Sendo assim, o Código de De-
fesa do Consumidor não se revela aplicável ao pedido de comple-
mentação na subscrição das ações ou indenização, tendo em vista
não ser o requerente destinatário econômico das ações, mas na ver-
dade ser acionista da empresa citada, afastando a possibilidade de
aplicação do código citado, por se tratar de relação societária e sem
destinação final. Acrescente-se além dos aspectos já citados quanto
a se tratar a presente ação de questão societária, o que já afasta a
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; que o requeren-
te não demonstrou de nenhum modo a sua hipossuficiência ante a
requerida; sendo que o requerente deveria ter juntado prova, ou in-
dícios, de sua hipossuficiência, mas não o fez. Quanto à possibilida-
de de equiparação prevista no artigo 29, do Código de Defesa do
Consumidor, verifica-se que esta não serve para viabilizar a aplica-
ção do referido codex no presente caso, pois, como explanado acima
se trata de litígio envolvendo apenas direito societário referente às
sociedades anônimas, bem como não houve a caracterização da vul-
nerabilidade ou hipossuficiência do requerente. Neste sentido é o
ensinamento de Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva: “Não se
deve perder de vista, porém, mesmo na equiparação, a vulnerabilida-
de, referida no art. 4º, I, do CDC, como requisito para a caracteriza-
ção do consumidor. Tanto é assim que a própria idéia de exposição já
está associada à debilidade.” Do contrário, seria inócua toda a dis-
cussão a respeito da destinação final do bem e da vulnerabilidade do
consumidor ante o fornecedor, uma vez que, qualquer um poderia
ser enquadrado como consumidor ao contratar com qualquer forne-
cedor. Revela-se inaplicável o Código de Defesa do Consumidor à
presente lide. Por conseguinte, impossível à concessão da comple-
mentação da subscrição das ações ou a indenização referente ao pre-
sente contrato com base nas regras da legislação Consumeirista. Por-
tanto, cabe ao requerente provar que recebeu um número inferior de
ações ao que efetivamente teria direito, ou que sofreu prejuízo quan-
to ao valor das referidas ações. 2.5.2. Verificando os documentos
juntados aos autos pelas partes, constata-se que a existência do con-

trato de participação financeira (fls. 38/39). A efetiva pactuação é
incontroversa nos autos, já que a alegação do requerente é confirma-
da pela requerida, sendo a divergência em relação à transferência ou
não, já foi decidida na preliminar de ilegitimidade ativa “ad causam”.
Os documentos citados levam a conclusão da existência de pactua-
ção entre as partes, passando a consignar se o requerente compro-
vou ou não documentalmente os fatos constitutivos do seu direito.
Os documentos juntados com a inicial (fls. 38/41), não comprovam a
existência e a forma que foi efetivado o pagamento dos valores, bem
como a data em que houve a integralização das ações, já que consta
apenas às fls. 103, a data em que houve a capitalização. Consideran-
do ser correta a posição da requerida de só proceder à integralização
após o pagamento, bem como não havendo prova de que capitaliza-
ção foi posterior em relação à data da assinatura do contrato, não se
podendo afirmar que houve demora na efetivação da integralização e
capitalização, bem como não havendo prova de que tal demora, teria
acarretado prejuízo quanto à expedição de número menor de ações
ou valor inferior das ações na data da integralização e da capitaliza-
ção, razão assiste à requerida quanto a improcedência da presente
ação, pela prova produzida nos autos. Por fim, como já inicialmente
relatado, que na relação existente entre as partes, existem duas tran-
sações, sendo a primeira referente ao direito de uso da linha telefôni-
ca e um segundo embasado no direito societário, visando o reque-
rente a discussão e reparação em relação a segunda transação citada.
Conclui-se pelos documentos juntados pelo requerente e o docu-
mento juntado pela requerida, já citados, que o requerente não pro-
vou que as ações correspondentes ao valor patrimonial na data da
integralização, sejam diversas da data em que houve a capitalização
da participação financeira; assim, não havendo prova de que o re-
querente recebeu um número menor de ações ou que estas tinham
um valor menor entre a data da integralização e da capitalização, não
há que condenar a requerida a proceder à emissão de ações ou inde-
nizar o requerente em relação a qualquer valor, por não ter provado
o requerente a existência de lesão a seu direito. 2.6. Observe-se que
em virtude da improcedência do pedido inicial, os demais aspectos
argüidos na inicial e na contestação restam prejudicados. Sendo que,
por não ter provado ser devido o pedido de complementação na subs-
crição das ações ou indenizações, descabe a análise quanto aos prin-
cípios da boa-fé, da justiça contratual, demais princípios contratuais
e da igualdade e quanto à inconstitucionalidade das portarias minis-
teriais, caberia ao requerente exibir os documentos que se referirem
a sua produção de provas, mas não o fez. 3. Dispositivo EX POSI-
TIS, julgo improcedente o pedido de fls. 02/34 em que é requerente
GILBERTO MICKUCZ e requerida BRASIL TELECOM S.A., quan-
to à determinação para a requerida proceda à emissão de ações em
favor do requerente, bem como quanto a indenizar valores que seri-
am correspondentes às ações citadas, seus dividendos, por ausência
de comprovação de que a requerida ocasionou lesão a direito do
requerente, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, na forma da presente fundamentação. Condeno o requerente
no pagamento das custas, despesas processuais e dos honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), para os
defensores da requerida, por não ter havido condenação, levando em
consideração o zelo profissional dos advogados da requerida, os tra-
balhos destes no processo e o tempo exigido para o serviço, bem
como pela ausência de instrução probatória do feito, consoante o
artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, devendo ser ob-
servado quanto a presente condenação o disposto no artigo 12, da
Lei nº 1.060/50. Cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Paraná, no que for aplicável. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. JOSE ARI MATOS, ANA
PAULA VIANA BARMANN e DANIEL ANDRADE DO VALE.

47. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 234/2008 - MARIA DIVA-
NIR CARVALHO DA SILVA x BRASIL TELECOM S.A - Vistos e
examinados estes autos sob nº 234/2.008 - AÇÃO DE ADIMPLE-
MENTO CONTRATUAL, em que é requerente MARIA DIVANIR
CARVALHO DA SILVA, brasileira, solteira, autônoma, residente e
domiciliada na Rua Maria T. Graboski, 103, Jardim Guarujá, nesta
Cidade, portadora do CPF/MF nº 739.161.029-15; e requerida BRA-
SIL TELECOM S.A., pessoa jurídica de direito privado, com filial
na Travessa Teixeira de Freitas, 75, bairro Mercês, nesta cidade, ins-
crita no CNPJ sob nº 76.535.764/0001-43. SENTENÇA 1. Relatório
MARIA DIVANIR CARVALHO DA SILVA propôs a presente Ação
de Adimplemento Contratual em face de BRASIL TELECOM S.A.,
alegando em resumo: que a requerida foi incorporadora da TELE-
PAR S.A., sendo que a requerente firmou com a requerida Contrato
de Participação Financeira em Investimentos no Serviço Telefônico,
recebendo ações; que tais contratos incluíam a habilitação e instala-
ção de terminais telefônicos; que com a subscrição de capital, gerou
a requerente o direito de emissão das ações na quantidade corres-
pondente aos valores das ações na data de assinatura dos contratos e
delimitou o início da relação societária; que com a subscrição houve
um aumento de capital social, mas não houve a integralização do
capital na data da pactuação, só o fazendo muito tempo após; que a
requerida agiu de forma fraudulenta gerando prejuízos à requerente,
ao capitalizar muito tempo após a integralização aguardando a majo-
ração do valor da ação, recebendo quantidade menor de ações e re-
tardando o início da relação societária; relata quanto à legitimidade
postulatória ativa e a legitimidade passiva, a incidência do Código de
Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, bem como a
violação do princípio constitucional da igualdade e o direito a divi-
dendos, bonificações e juros sobre o capital próprio; relata por fim,
quanto ao direito a perdas e danos e a exibição de diversos docu-
mentos. Requer a citação da requerida, os benefícios da assistência
judiciária gratuita, a produção de provas, a procedência da ação,
para reconhecer a aplicação do Código de Defesa do Consumidor,
declarar a nulidade das cláusulas potestativas, reconhecer o instituto
da lesão, condenar a requerida a indenizar a requerente pelas ações
citadas, bem como o valor dos dividendos, juros sobre capital pró-
prio e bonificações, além de indenização por perdas e danos, acresci-
dos de correção monetária e juros e a condenação em custas e hono-
rários advocatícios (fls. 02/35). Juntou documentos (fls. 36/41 e 47).
Pelo Juízo, foram deferidos os benefícios da assistência judiciária
gratuita e determinando a emenda da inicial (fls. 48). A requerente
procedeu à emenda da inicial, adequado o procedimento sumário (fls.
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50/51). Foi recebida a emenda da inicial, designando audiência de
conciliação e determinando a citação da requerida com as advertên-
cias legais (fls. 52). Devidamente citada (fls. 56), na audiência não
houve acordo (fls. 57), tendo a requerida apresentado a contestação,
relatando quanto aos fatos alegados pela requerente e a natureza
indenizatória do pedido inicial; argüindo: em preliminar, a ilegitimi-
dade passiva da requerida quanto à restituição das ações ou paga-
mento de benefícios e a falta de interesse processual quanto à exibi-
ção dos documentos; como prejudicial de mérito, argúi a prescrição,
em relação à Lei de S/A, em relação ao Código Civil e em relação ao
Código de Defesa do Consumidor. No mérito, alega: quanto à im-
possibilidade da aplicação da multa e da apresentação de todos os
documentos solicitados, mas apresentando o documento relaciona-
do à requerente, legalidade das portarias ministeriais, a inexistência
de dano e de nexo causal, a inexistência de afronta a Constituição
Federal e o princípio da igualdade, bem como quanto à inaplicabili-
dade do Código de Defesa do Consumidor; alega ainda, quanto à
impossibilidade de indenização quanto à bonificação e dividendos;
alega por fim, em considerando procedente o pedido do requerente,
quanto ao cálculo da restituição pecuniária que fosse devida à reque-
rente pelas ações não entregues, ao cálculo da indenização e a neces-
sidade de apuração precisa de eventuais diferenças neste procedi-
mento; impugna ainda quanto ao ônus da sucumbência; repelindo
todos os demais termos constantes da inicial; pleiteia a extinção da
ação, sem julgamento do mérito, e no mérito pelo reconhecimento
da prescrição, e em caso de afastamento desta, a produção de pro-
vas, a improcedência da ação e do pedido de exibição e a condena-
ção em custas e honorários advocatícios (fls. 58/91). Juntou docu-
mentos (fls. 92/113). Sobre a contestação manifesta-se a requerente,
primeiramente quanto às preliminares e as prejudiciais de mérito,
repelindo-as, bem como no mérito reiterando os termos da inicial e
pugnando pela procedência da ação, com o julgamento antecipado
(fls. 115/152). Pelo Juízo foi anunciado o julgamento do feito na fase
em que se encontra por se tratar de procedimento sumário sem a
especificação de provas pelas partes na inicial e na contestação (fls.
153), sem interposição de recurso contra tal decisão pelas partes,
bem como com a concordância da requerente (fls. 157 e 158). Vie-
ram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido. 2. Fun-
damentação 2.1. Trata-se de ação, em que a requerente pleiteia o
cumprimento integral do contrato, com a emissão de ações da reque-
rida equivalente à diferença a que teria direito a requerente ou alter-
nativamente a condenação sobre dividendos, bonificações e juros
sobre capital próprio, além de perdas e danos. Para a procedência ou
improcedência da presente ação, deverá haver prova de que houve a
subscrição de ações em número inferior ao que teria direito a reque-
rente, sendo que passo a apreciar os pedidos iniciais em consonância
com as provas produzidas nos autos. 2.2. Pela requerida, foram ar-
güidas as preliminares de ilegitimidade passiva e falta de interesse
processual da requerente, bem como a prejudicial de mérito, quanto
à prescrição pela aplicação da Lei das S/A, do Código Civil e do
Código de Defesa do Consumidor. Passo a analisar as preliminares e
a prejudicial de mérito explicitadas. 2.2.1. No que concerne a pri-
meira preliminar, consistente na ilegitimidade passiva “ad causam”,
razão não socorre à requerida. Em casos como o presente, em que há
privatização, não está a parte que contrata com a empresa privatiza-
da vinculada ao que estipula o edital de privatização, sendo que em
caso de ser a requerida condenada em pagamento de valores, deverá
ressarcir-se com quem pactuou na privatização. Com relação à ale-
gação de força vinculante dos editais, bem como de direito adquirido
e princípio da segurança jurídica, não se aplicam como já relatado
pelo requerente, já que tal vinculação dos editais refere-se às partes,
que no caso dos autos, seria a requerida e a controladora da Telepar.
Sendo que, em decisões reiteradas do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, aplica-se o entendimento de que a sucessão ocor-
rida por ter a requerida adquirido a sucedida, não pode se limitar aos
lucros advindos do negócio jurídico realizado, devendo a sucessora
sob qualquer título, arcar com o ônus decorrente da obrigação assu-
mida; acrescentando o entendimento do presente subscritor pelas
razões expostas pela requerida quanto a presente preliminar que em
caso de ser condenada a indenizar deverá buscar o respectivo ressar-
cimento. No entanto, quanto a preliminar de ilegitimidade passiva
“ad causam” no presente procedimento é de toda improcedente. 2.2.2.
Quanto à última preliminar, de falta de interesse processual pela re-
querente quanto ao pedido de exibição de documentos, por não ter
havido recusa no fornecimento do documento, improcede à alega-
ção. A improcedência reside no fato, de que a própria requerida ar-
gumenta quanto à ilegitimidade da requerente para pedir a exibição
dos documentos. Se judicialmente, a requerida argumenta que a re-
querente é parte ilegítima para apresentar os documentos citados,
não iria fornecer tais documentos de forma extrajudicial, sendo uma
conclusão lógica. Por tais razões, subsiste o interesse processual
quanto à exibição dos documentos, excetuando os que foram junta-
dos pelas partes. 2.3. Quanto à alegação da requerida de ocorrência
de prescrição, também razão não lhe assiste. Como já relatado e ana-
lisado, o que se visa na presente ação, não busca a anulação de deci-
sões de assembléias geral ou especial, mas visa à integralização de
ações ou o ressarcimento quanto à diferença no montante de ações
que entenda devidas, sendo que a diferença estaria consubstanciada
no prazo em que teria recebido os valores e que teria feito a respec-
tiva subscrição, que geraria a diferença pleiteada, mas não é o fato
embasado em decisões de assembléias, mas em portarias, como rela-
tado pela própria requerida. Acrescente-se ainda, que a controvérsia
quanto a presente preliminar, reside na aplicação ou não dos disposi-
tivos legais atinentes a Lei nº 6.404/76, artigos 286 e 287, inciso II,
alínea “g”, além do artigo 206, §3º, inciso III, do Código Civil de
2.002. No caso dos autos, e em especial pelo presente procedimento,
tem a parte o direito de pleitear em juízo o que entende devido, sen-
do que não se aplica ao caso dos autos os dispositivos legais citados,
bem como o Código Civil de 2002, já que este é posterior à data da
integralização e da capitalização, tendo entrado em vigência após a
realização do ato jurídico perfeito, que também se perfez com a ven-
da das ações. Quanto ao presente aspecto, também razão não assiste
a requerida. 2.4. O ônus probatório encontra-se embasado no artigo
333, incisos I e II, do Código de Processo Civil: “Art. 333. O ônus
da prova incumbe? I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu
direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifica-

tivo ou extintivo do direito do autor.” 2.4.1. Quanto ao pedido de
inversão do ônus probatório, em virtude da aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, razão não assiste à requerente, como se ex-
plicitará. A requerente afirma ser hipossuficiente em face à empresa
requerida, tendo firmado com esta um contrato de adesão, estando,
desse modo, exposta às práticas descritas no Código de Defesa do
Consumidor. Assim sendo, alega que o negócio jurídico que embasa
a presente ação trata-se de contrato de consumo, devendo, portanto,
serem aplicadas as normas do referido codex. O verdadeiro impasse
ocorre quanto à possibilidade de a requerente inserir-se na concep-
ção de consumidora do artigo 2º, da legislação protecionista, in ver-
bis: “Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adqui-
re ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.” Para resol-
ver a questão, devemos analisar as duas grandes correntes doutriná-
rias do consumerismo: os maximalistas e os finalistas. Para a corren-
te maximalista, toda pessoa física ou jurídica que adquire bens é con-
siderado consumidor, independentemente de ser economicamente
forte ou não e da destinação dada ao produto ou serviço, alheia,
portanto, à finalidade dessa aquisição. Trata-se de uma interpretação
literal ao artigo 2º, do Código de Defesa do Consumidor, conside-
rando que a definição trazida no dispositivo é puramente objetiva.
Entendem como destinatário final o destinatário fático, ou seja, aquele
que retira o produto do mercado e o consome. A corrente finalista
propõe uma interpretação restrita à expressão “destinatário final” do
dispositivo em debate, de acordo com os princípios básicos do Códi-
go de Defesa do Consumidor, presentes nos artigos 4º e 6º. Dentro
desta concepção, consumidor seria aquele que utiliza o bem em pro-
veito próprio, satisfazendo, assim, uma necessidade pessoal. Os fi-
nalistas introduzem, portanto, e com fundamento no artigo 4º, inciso
I, do Código de Defesa do Consumidor, o requisito da “vulnerabili-
dade” para a caracterização de consumidor, pois, segundo eles, o
intento do Código de Defesa do Consumidor é a proteção de um
setor mais vulnerável da sociedade. Há de ser feita, portanto, uma
interpretação teleológica do conceito de destinação final, relacio-
nando-o com o conceito econômico de consumidor, como sendo aque-
le que põe fim à cadeia econômica do bem ou serviço, dando termo à
sua circulação no mercado. Por tal motivo, a corrente finalista de-
fende que destinatário final é apenas aquele que seja, simultanea-
mente, destinatário fático e econômico do bem ou serviço, indepen-
dente de ser pessoa física ou jurídica . Logo, a aquisição do bem ou
serviço não pode objetivar o desenvolvimento de outra atividade
negocial ou incrementar sua atividade profissional lucrativa. É dizer
que o bem ou o serviço não pode destinar-se à revenda, à integração
do processo de transformação, beneficiamento ou montagem de ou-
tros bens ou serviços, nem mesmo passar a compor o ativo fixo do
estabelecimento empresarial. A jurisprudência majoritária tem enten-
dido pela aplicação da interpretação finalista ao conceito de consu-
midor, no diapasão do julgamento do REsp nº 541.867?BA , proferi-
do pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça em 10/11/
2004, no qual expressamente consignou-se a adoção da designada
interpretação finalista ou subjetiva, reputando ser imprescindível à
conceituação de consumidor e, por conseqüência, à caracterização
da relação de consumo, que a destinação final a ser dada a um produ-
to ou serviço seja entendida como econômica. Isso devido ao fato de
que a interpretação finalista é a que mais coaduna com a “ratio le-
gis”. Com efeito. O Código de Defesa do Consumidor é uma legisla-
ção especial, com princípios e regras próprios, destinada a tutelar os
consumidores, enquanto classe hipossuficiente e vulnerável, sendo
insensato o excessivo alargamento do nicho de situações por ele re-
guladas. Adotou-se, assim, o entendimento esposado pelos grandes
teóricos do Direito do Consumidor, Cláudia Lima Marques e Antô-
nio Herman V. Benjamin. De acordo com os autores, a proteção es-
pecial deve estar restrita aos consumidores não-profissionais, pesso-
as físicas ou jurídicas, ou àqueles que, embora profissionais, não vi-
sem lucro ao adquirir ou utilizar determinado bem ou serviço, ou,
ainda, se apresentem como flagrantemente vulneráveis numa deter-
minada relação contratual: “Efetivamente, se a todos considerarmos
‘consumidores’, a nenhum trataremos diferentemente, e o direito
especial de proteção imposto pelo CDC passaria a ser um direito
comum, que já não mais serve para reequilibrar o desequilibrado e
proteger o não-igual. E mais, passa a ser um direito comum, nem
civil, mas sim comercial, nacional e internacional, o que não nos pa-
rece correto. A definição do art. 2º é a regra basilar do CDC e deve
seguir seu princípio e sua ‘ratio legis’. É esta mesma ‘ratio’ que in-
cluiu no CDC possibilidades de equiparação, de tratamento analógi-
co e de expansão, mas não no princípio, sim na exceção, que exige
prova ‘in concreto’ daquele que se diz em posição ‘equiparada a de
consumidor’. O direito é a arte de distinguir e a ‘ratio legis’ do CDC
não pode ser desconsiderada de forma a levar à própria destruição
do que representa, logo, da própria ‘ratio legis’ de proteção prefe-
rencial dos mais fracos, mais vulneráveis no mercado. (...)” A pro-
posta maximalista, que aplica indistintamente o Código de Defesa do
Consumidor, nega a própria epistemologia do microssistema jurídico
de que se reveste. Por conseqüência, entendo estarem submetidos às
regras da legislação protecionista os contratos firmados entre forne-
cedor e consumidor, o qual pode ser um profissional ou uma empre-
sa, mas que, no contrato em questão, não pretende lucrar, porquanto
o negócio não está relacionado com sua atividade profissional, seja
este consumidor pessoa física ou jurídica. Passo à análise do caso
concreto. Como já relatado existia entre a requerente e a antecessora
da requerida, bem como por conseqüência a requerida, contrato de
participação financeira, tendo este duas pactuações em seu bojo; sendo
a primeira consistente no uso da linha telefônica; já a segunda de
caráter societário, refere-se ao direito da requerente de participação
na sociedade anônima, como acionista da antecessora (Telepar S.A.),
sendo duas situações jurídicas totalmente distintas. A requerente em
relação ao primeiro contrato citado põe fim à cadeia do bem, consis-
tente na utilização da linha telefônica, mas não é este aspecto que se
discute na presente ação; pois, busca-se na presente a complementa-
ção da subscrição da diferença das ações ou indenização referente às
ações adquiridas e suas conseqüências jurídicas. Logo, pode-se afir-
mar que a requerente busca na presente ação, o ressarcimento ou a
complementação da subscrição por fatos relacionados ao direito so-
cietário e por conseqüência, deve buscar a fundamentação para sua
pretensão na respectiva Lei; sendo que, pelas razões expostas afas-

ta-se a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em
análise, inclusive quanto à impossibilidade de inversão do ônus da
prova. Sendo assim, o Código de Defesa do Consumidor não se re-
vela aplicável ao pedido de complementação na subscrição das ações
ou indenização, tendo em vista não ser a requerente destinatária eco-
nômica das ações, mas na verdade ser acionista da empresa citada,
afastando a possibilidade de aplicação do código citado, por se tratar
de relação societária e sem destinação final. Acrescente-se além dos
aspectos já citados quanto a se tratar a presente ação de questão
societária, o que já afasta a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor; que a requerente não demonstrou de nenhum modo a
sua hipossuficiência ante a requerida; sendo que a requerente deve-
ria ter juntado prova, ou indícios, de sua hipossuficiência, mas não o
fez. Quanto à possibilidade de equiparação prevista no artigo 29, do
Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que esta não serve
para viabilizar a aplicação do referido codex no presente caso, pois,
como explanado acima se trata de litígio envolvendo apenas direito
societário referente às sociedades anônimas, bem como não houve a
caracterização da vulnerabilidade ou hipossuficiência do requerente.
Neste sentido é o ensinamento de Jorge Alberto Quadros de Carva-
lho Silva: “Não se deve perder de vista, porém, mesmo na equipara-
ção, a vulnerabilidade, referida no art. 4º, I, do CDC, como requisito
para a caracterização do consumidor. Tanto é assim que a própria
idéia de exposição já está associada à debilidade.” Do contrário, se-
ria inócua toda a discussão a respeito da destinação final do bem e da
vulnerabilidade do consumidor ante o fornecedor, uma vez que, qual-
quer um poderia ser enquadrado como consumidor ao contratar com
qualquer fornecedor. Revela-se inaplicável o Código de Defesa do
Consumidor à presente lide. Por conseguinte, impossível à conces-
são da complementação da subscrição das ações ou a indenização
referente ao presente contrato com base nas regras da legislação
Consumeirista. Portanto, cabe à requerente provar que recebeu um
número inferior de ações ao que efetivamente teria direito, ou que
sofreu prejuízo quanto ao valor das referidas ações. 2.4.2. Verifican-
do entre os documentos juntados aos autos pelas partes, constata-se
a existência do contrato de participação financeira (fls. 40/41). A
efetiva pactuação é incontroversa nos autos, já que a alegação da
requerente é confirmada pela requerida, sendo a divergência em re-
lação à transferência ou não, já foi decidida na preliminar de ilegiti-
midade ativa “ad causam”. Os documentos citados levam a conclu-
são da existência de pactuação entre as partes, passando a consignar
se a requerente comprovou ou não documentalmente os fatos cons-
titutivos do seu direito. Os documentos juntados com a inicial (fls.
40/41), não comprovam a existência e a forma que foi efetivado o
pagamento dos valores, bem como a data em que houve a integrali-
zação das ações, já que consta apenas às fls. 94, a data em que houve
a capitalização. Considerando ser correta a posição da requerida de
só proceder à integralização após o pagamento, bem como não ha-
vendo prova de que capitalização foi posterior em relação à data da
assinatura do contrato, não se podendo afirmar que houve demora
na efetivação da integralização e capitalização, bem como não ha-
vendo prova de que tal demora, teria acarretado prejuízo quanto à
expedição de número menor de ações ou valor inferior das ações na
data da integralização e da capitalização, razão assiste à requerida
quanto a improcedência da presente ação, pela prova produzida nos
autos. Por fim, como já inicialmente relatado, que na relação exis-
tente entre as partes, existem duas transações, sendo a primeira refe-
rente ao direito de uso da linha telefônica e um segundo embasado
no direito societário, visando a requerente a discussão e reparação
em relação a segunda transação citada. Conclui-se pelos documen-
tos juntados pela requerente e o documento juntado pela requerida,
já citados, que a requerente não provou que as ações corresponden-
tes ao valor patrimonial na data da integralização, sejam diversas da
data em que houve a capitalização da participação financeira; assim,
não havendo prova de que a requerente recebeu um número menor
de ações ou que estas tinham um valor menor entre a data da integra-
lização e da capitalização, não há que condenar a requerida a proce-
der à emissão de ações ou indenizar a requerente em relação a qual-
quer valor, por não ter provado a requerente a existência de lesão a
seu direito. 2.5. Observe-se que em virtude da improcedência do
pedido inicial, os demais aspectos argüidos na inicial e na contesta-
ção restam prejudicados. Sendo que, por não ter provado ser devido
o pedido de complementação na subscrição das ações ou indeniza-
ções, descabe a análise quanto aos princípios da boa-fé, da justiça
contratual, demais princípios contratuais e quanto à inconstituciona-
lidade das portarias ministeriais, caberia à requerente exibir os docu-
mentos embasadores das suas alegações, mas não o fez. 3. Dispositi-
vo EX POSITIS, julgo improcedente o pedido de fls. 02/35 em que é
requerente MARIA DIVANIR CARVALHO DA SILVA e requerida
BRASIL TELECOM S.A., quanto à determinação para a requerida
proceda à emissão de ações em favor da requerente, bem como quanto
a indenizar valores que seriam correspondentes às ações citadas, seus
dividendos, bonificações e juros de capital próprio, bem como por
perdas e danos, por ausência de comprovação de que a requerida
ocasionou lesão a direito da requerente, com base no artigo 269,
inciso I, do Código de Processo Civil, na forma da presente funda-
mentação. Condeno a requerente no pagamento das custas, despesas
processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em R$
1.000,00 (um mil reais), para os defensores da requerida, por não ter
havido condenação, levando em consideração o zelo profissional dos
advogados da requerida, os trabalhos destes no processo e o tempo
exigido para o serviço, bem como pela ausência de instrução proba-
tória do feito, consoante o artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Pro-
cesso Civil, devendo ser observado quanto a presente condenação o
disposto no artigo 12, da Lei nº 1.060/50. Cumpra-se o Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, no
que for aplicável. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. - Advs. CA-
ROLINA MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT, RAPHAELA
MAIA RUSSI FRANCO, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAU-
RICIO ANDRADE DO VALE.

48. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 584/2008 -
ELISANDRA DO ROCIO DE PAULA x BANCO ITAU S/A - Vistos
e examinados os presentes autos de Ação de Revisão de Contrato,
registrados sob n.° 584/2008, em que é Requerente ELISANDRA
DO ROCIO DE PAULA e Requerido BANCO ITAÚ SIA, devida-

mente qualificados na inicial. 1. O Requerente propôs a presente ação,
com a finalidade de ser revisto em contrato firmado entre as partes.
2. Processada a presente, quando o feito se encontrava em fase de
emenda à inicial, as partes noticiaram a celebração de acordo e re-
quereram a sua homologação e a extinção do feito. É o relatório.
DEC I D O. 3. O artigo 269, Ill, do Código de Processo Civil, deter-
mina a extinção do processo, com julgamento de mérito, “quando as
partes transigirem”. 4. Ante o exposto, homologo, para que surta os
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de fls. 36-38, que se regerá
pelas cláusulas e condições nele contidas. 5. Via de conseqüência,
julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, conforme dis-
posto no artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 6. Defiro a
dispensa do prazo recursal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Oportunamente, arquivem-se com as baixas e comunicações neces-
sárias. - Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

49. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 664/2008 - HELENA
PALKOWSKI x MOTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA - E o relatório. DEC I D O. 3. A desistência do pedido, a teor
do disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, impõe
a extinção do processo sem julgamento de mérito e, quando formu-
lada antes da citação, não depende de anuência da parte Requerida.
4. Ante o exposto, homologo, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, a desistência manifestada às fls. 114. 5. Via de conseqü-
ência, julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito, conforme
disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. 6. Defiro
o desentranhamento dos documentos juntados às fls. 13-97, os quais
deverão ser substituídos por fotocópias devidamente autenticadas,
uma vez que ainda não foi adotado perante este Juízo, a digitalização
de documentos e autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se. - Advs. GUILHERME VIANNA MAZZA-
ROTTO, CESAR AUGUSTO RICHTER ROSS e MARIA ALICE
ROSS.

50. ACAO MONITORIA - 684/2008 - HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DAS GRAÇAS x JOAO MARTINS - O feito comporta julga-
mento no estado em que se encontra, por tratar de matéria que não
demanda produção de prova em audiência, nos termos do artigo 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. À conta e preparo. Deve o
autor preparar as custas no valor de R$ 12,75 (pagamento em cartó-
rio). - Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA, ISRAEL LIUTTI,
ARLINDO MENDES DE SOUZA, RUTH PASSOS DE SOUZA e
AIRTON PASSOS DE SOUZA.

51. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 825/2008 - ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ERSON OLI-
VEIRA - Deve o autor preparar as custas no valor de R$ 26,60 (pa-
gamento em cartório). - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA e ALCINDO LIMA NETO.

52. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 860/2008 -
JOSE ASSIS DE MATOS x MARIA ZIZA LEMA DA SILVA - Deve
o autor providenciar o complemento de guia no valor de R$ 24,75
(através de guia da CEF). - Advs. LUIZ FERNANDO ZORNIG FI-
LHO e LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE.

53. ACAO DE INTERDICAO - 1080/2008 - HAJIME AILSON
HORAGUCHI x HAJIME AILSON HORAGUCHI JUNIOR - ...4.
Ante o exposto, homologo, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência manifestada em fl. 75. 5. Por consequência,
julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito, conforme dis-
posto no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se.Registre-se.Intime-se. Arquivem-se os autos. - Advs. JULIO
ANTONIO SIMAO FERREIRA e BRUNA ANGELICA FERREI-
RA SALVATICO.

54. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1090/2008 -
MIRCLAN JOSE DOS SANTOS FERREIRA x BANCO SANTAN-
DER BANESPA S/A - Deve o autor retirar a carta de fl. 59. - Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA, RAFAELA FILGUEIRA e DA-
NIELLE TEDESKO.

55. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1257/2008 -
VANILDE MENDES DE ASSIS x BANCO CIA ITAU LEASING -
Deve o autor providenciar as cópias necessárias. - Advs. MICHELLI
FERRAZ BUZATO e EBENILZA DE OLIVEIRA FRANCO.

56. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1287/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BELL TERRA x BANCO BANES-
TADO/ITAU S/A - HOMOLOGO, por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo
autor, conforme requerido às fls. 47 e, em consequência, extingo o
presente processo sem resolução do mérito com fulcro no art. 267,
inciso VIII, do Código Processual Civil. Custas pagas. Publique-
se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente, arquivem-se. - Advs.
CLAUDIO MARCELO BAIAK, JANAINA CIRINO DOS SANTOS,
DEBORA NUNES, RENATA BETIATTO, ANTONIO CELESTI-
NO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS.

57. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1297/2008 - MARIA CRISTI-
NA LEINING MACIEL DE ALMEIDA x CONDOMINIO EDIFI-
CIO PALAS ATHENA - 1. Intimem-se da decisão de fls. 45-46 “Vis-
tos e examinados estes autos de Embargos de Terceiro sob n° 1297/
2008, em que é Embargante MARIA CRISTINA LEINING MACI-
EL DE ALMEIDA e Embargado CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PALAS
ATHENA, já qualificados. I- RELATÓRIO A Embargante alega, em
suma, em inicial de fls. 02/17, que apesar de casada sob regime de
separação de total de bens com o Executado José Valencio Maciel de
Almeida, o imóvel penhorado nos autos principais de ação de co-
brança n° 1.421/99 ajuizada pelo Embargado foi adquirido também
com sua contribuição, sendo que também não intimada da penhora
realizada, de sua avaliação e nem das datas para o praceamento. Ao
final, pediu a anulação da arrematação e da execução a partir da
penhora, condenando-se a Embargada em custas processuais e ho-
norários advocatícios. Juntou documentos de fls. 18/38. Vieram con-
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clusos. É o breve relatório. Passo a decidir. 11- FUNDAMENTA-
ÇÃO Trata-se de Embargos de Terceiro ajuizados em virtude da pe-
nhora realizada nos autos de ação de cobrança n° 1.421/99 ajuizada
pelo Embargado e em fase de cumprimento de sentença, recainte
sobre o apartamento n° 301 do Edifício Palas Athena, matriculado
no Cartório de Registro de Imóveis sob n° 36.475. Segundo dispos-
to no art. 1.048 do Código de Processo Civil, os embargos de tercei-
ro podem ser opostos, no processo de execução, até cinco depois da
arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatu-
ra da respectiva carta. Ocorre que no processo principal o imóvel
penhorado e objeto dos presentes embargos foi arrematado no dia 28
de abril de 2008, com a lavratura do respectivo auto no mesmo dia,
conforme se verifica das fls. 257 dos aludidos autos, do que decorre
a intempestividade destes Embargos que foram ajuizados apenas em
09 de setembro de 2008, impondo-se a sua liminar rejeição. 111-
DISPOSITIVO Ante o exposto e considerando o que dos autos cons-
ta, rejeito liminarmente os presentes Embargos de Terceiro face à
sua intempestividade, com fulcro no art. 1.048 do Código de Proces-
so Civil. Condeno a Embargante ao pagamento de custas processu-
ais, deixando de condená-la em honorários advocatícios por não ter
o Embargado sequer sido citado, não havendo autuação de seu pa-
trono. Cumpra-se, no que for aplicável, ao disposto no Código de
Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça do Paraná. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, certifi-
que-se nos autos principais, juntando-se cópia desta sentença, bem
como desapense-se e arquivem-se.” 2. Recebo o recurso de apelação
de fls. 53-73 em ambos os efeitos. 3. Vista à parte recorrida para
contra-razões. 4. Intimem-se. - Advs. JOAO BATISTA DOS AN-
JOS, SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU e JEAN CARLOS
DE ALMEIDA.

58. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1339/2008
- BANCO BRADESCO S/A x AKATU CORRETORA DE MERCA-
DORIAS LTDA - III- DISPOSITIVO Ante o exposto e consideran-
do o que dos autos consta, com fundamento no decreto-lei n° 911/
69, julgo procedente a pretensão manifestada na inicial de fls. 02/04,
para o efeito de consolidar nas mãos da Requerente a propriedade e
a posse plena e exclusiva do bem mencionado às fls. 09, tornando
definitiva a medida liminar concedida às fls. 16. Condeno a Requeri-
da, outrossim, ao pagamento de custas processuais e honorários ad-
vocatícios, que fixo em 10%(dez por cento) do valor da causa, com
fulcro no art. 20, § 4° do Código de Processo Civil. Cumpra-se, no
que for aplicável, ao disposto no Código de Normas da Egrégia Cor-
regedoria Geral da Justiça do Paraná. Publique-se, Registre-se. Inti-
mem-se. - Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

59. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1488/2008 -
SOLANGE APARECIDA RAMOS x BANCO ITAU S/A - As custas
deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto a cada órgão.
Deve o autor preparar as custas no valor de R$ 616,00 (pagamento
em cartório), Taxa do 2° Distribuidor -fls- 02v° e Taxa do Funrejus
(pagamento na OAB). - Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e
DANIELLE TEDESKO.

60. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1650/2008
- BANCO BMC S/A x JOAO PONCIANO CHAGAS - Preliminar-
mente, intime-se a parte Requerente para que junte aos autos instru-
mento de mandato e o contrato em via original ou fotocópia devida-
mente autenticada. - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, EDUAR-
DO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e MICHELE SACHSER.

61. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1700/2008 - BAN-
CO FINASA S/A x MARIA INES MARTINS DO PRADO - Trata-
se de ação de reintegração de posse fundada em não cumprimento de
cláusula de contrato de arrendamento mercantil (leasing), com cláu-
sula resolutória expressa, em que há prova documental de inadim-
plemento contratual, representada por notificação extrajudicial do
réu. O inadimplemento da obrigação contratual pelo adquirente, que
detém como arrendatário o bem de propriedade do Requerente, con-
figurou o esbulho possessório, já que sua posse se tornou ilegal. As-
sim, concedo liminarmente a medida, com o que determino a expedi-
ção de mandado de reintegração do autor na posse do bem descrito
na petição inicial. Efetivada a medida, cite-se o réu para apresenta-
ção de resposta e indicação de provas, querendo, no prazo de 15
(quinze) dias. Fique o réu ciente de que a falta de apresentação da
contestação implicará na presunção de veracidade dos fatos afirma-
dos pelo autor (CPC, art, 285 e 319). Intimem-se. Cumpra a parte
interessada o disposto no item 9.4.6 do Código de Normas, para que
o competente mandado seja cumprido (antecipação das custas do Sr.
Oficial de Justiça). - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

62. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1529/
3333 - TRANSAL TRANSPORTADORA SALVAN LTDA x ALFE-
NIX TINTAS INDUSTRIAIS DO BRASIL LTDA - Efetuar o depó-
sito inicial mais autuação no valor de R$164,50 (cento e sessenta e
quatro reais e cinquenta centavos), em 30 dias, sob pena de cancela-
mento. - Advs. VLADIMIR DE MARCK e SIDINEI JOAO STRAUS.

63. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1530/3333 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x NEIRE HOMEM DE MENEZES - Efetuar o
depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. KE-
LIAN BORTOLINI LIMA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

64. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1559/3333 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x ANA PAULA PACHECO - Efetuar o depósi-
to inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e dezes-
seis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, AN-
DREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, MARCE-
LO DE SOUZA MORAES, THIAGO DAMASIO BARINI, JOAO
LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇALVES, JULIANO MIQUELET-

TI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE, FERNANDA HELOI-
SA ROCHA DE ANDRADE e TAIS BRITO FRANCISCO.

65. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1560/3333
- BANCO DAYCOVAL S/A C F I x ANTONIO GABRIEL MURA-
WSKI - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00
(seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento.
- Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MAT-
TOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, THIAGO DAMASIO
BARINI, VINICIUS GONÇALVES, JULIANO MIQUELETTI
SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE, FERNANDA HELOISA
ROCHA DE ANDRADE e TAIS BRITO FRANCISCO.

66. ACAO MONITORIA - 1561/3333 - HSBC BANK BRASIL S/A
BANCO MULTIPLO x VIRGILIO RABELLO NETO - Efetuar o
depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Adv.
CHRYSTIANE DE FREITAS ALVES FERREIRA.

67. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1563/3333
- OMNI S/A CREDITO FINANCEIRO E INVESTIMENTO x MIL-
TON GONÇALVES - Efetuar o depósito inicial mais autuação no
valor de R$406,00 (quatrocentos e seis reais), em 30 dias, sob pena
de cancelamento. - Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO.

68. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1568/3333 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x EMILIA VIEIRA DOS SANTOS - Efetuar o
depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. KE-
LIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUC-
CO.

69. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1569/3333 - BAN-
CO ITAULEASING S/A x MAYCON ISAIAS CALCAGNOTO -
Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seis-
centos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVI-
LA.

70. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1570/3333 - HERMINI RA-
MOS VIEIRA x BANCO BRADESCO S/A - Efetuar o depósito ini-
cial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis re-
ais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. WALTER CAR-
DOSO DA SILVEIRA, ASTRID WILHELM BATISTA DA ABU-
JAMRA, GLAUCO CARDOSO DA SILVEIRA, THEMIS WI-
LHELM B. DA SILVEIRA JORGE e NANCI NOEMI CENTURI-
ON BRASIL.

71. ACAO MONITORIA - 1571/3333 - HOSPITAL NOSSA SE-
NHORA DAS GRAÇAS HNSG x VERA ALICE DE SOUZA - Efe-
tuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$248,50 (duzen-
tos e quarenta e oito reias e cinquenta centavos), em 30 dias, sob
pena de cancelamento. - Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA e
ISRAEL LIUTTI.

72. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1572/3333 -
CELSO BENEDITO DA SILVA x PARANA BANCO S/A - Efetuar
o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e
dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Adv. PAU-
LO SERGIO WINCKLER.

73. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1573/3333 - CIA
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARGON
KOHLER - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de
R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de
cancelamento. - Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, EMER-
SON L SANTANA, PAULO HENRIQUE FERREIRA, CRISTIA-
NE BELLINATI GARCIA LOPES, MILKEN JACQUELINE
C.JACOMINI, ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE, PATRICIA
PONTAROLI JASEN e CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

74. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1574/3333
- BANCO ITAUCARD S/A x PATRICIA DA SILVA - Efetuar o de-
pósito inicial mais autuação no valor de R$406,00 (quatrocentos e
seis reais). em 30 dias, sob pena de cancelamento. - Advs. ROSIA-
NE APARECIDA MARTINEZ, EMERSON L SANTANA, PAULO
HENRIQUE FERREIRA, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, MILKEN JACQUELINE C.JACOMINI e CARINE DE ME-
DEIROS MARTINS.

75. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1575/3333 -
POLLOSHOP PARTICIPAÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
x CLOVIS GODINHO e outro - Efetuar o depósito inicial mais au-
tuação no valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30
dias, sob pena de cancelamento. - Advs. JOSE CARLOS LARAN-
JEIRA e MARCIA ZANIN.

76. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1576/3333 - ASSOCIACAO
CULTURAL SAO JOSE COLEGIO SAO JOSE x NOBERTO RO-
DRIGUES - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de
R$164,50 (cento e sessenta e quatro reais), em 30 dias, sob pena de
cancelamento. - Advs. MARCELO FERNANDES POLAK, MAR-
LUS H ARNS DE OLIVEIRA, FERNANDA ANDREAZZA LIMA,
DANYELLE DA SILVA GALVAO, LUCAS B LINZMAYER OT-
SUKA e RICARDO EPPINGER.

77. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1577/3333
- BANCO ITAUCARD S/A x LAURENCE GONCALVES - Efetuar
o depósito inicial mais autuação no valor de R$469,00 (quatrocentos
e sessenta e nove reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento. -
Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, EMERSON L SAN-
TANA, PAULO HENRIQUE FERREIRA, CRISTIANE BELLINA-
TI GARCIA LOPES, MILKEN JACQUELINE C.JACOMINI e
CARINE DE MEDEIROS MARTINS.
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EDUARDO BASTOS DE BARROS 0172 000198/2007
EDUARDO BRUNING 0013 000963/1998
EDUARDO CASILLO JARDIM 0028 000301/2001

0184 000538/2007
EDUARDO F. ROMEIRO 0267 000654/2008
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0303 001350/2008

0329 001570/2008
0337 001626/2008

EDUARDO MALUCELLI 0288 001128/2008
EDUARDO MARIANO VALEZIN D 0353 001718/2008
EDUARDO MARIOTTI 0214 001470/2007
EDUARDO RESSETTI PINHEIRO 0030 000585/2001
EDUARDO SABEDOTTI BREDA 0243 000097/2008
ELADIO PRADOS JUNIOR 0053 001419/2002
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0084 000904/2004
ELCELY TEREZINHA FRANKLIN 0008 000316/1997
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0144 000988/2006
ELIDIO DE MARCO LEAL DA S 0022 000305/2000
ELIR APARECIDA DA SILVA G 0072 001417/2003
ELIS DANIELE SENEM 0049 001237/2002
ELISA DOLORES VAROTTO 0107 000631/2005
ELISABETH ALFREDO F. DA S 0327 001554/2008
ELISANDRE MARIA BEIRA 0067 000806/2003
ELISON LUIZ CALEGARI 0188 000731/2007
ELIZETE MARY SALLES STEFA 0045 000720/2002
ELIZEU MENDES DA SILVA 0323 001514/2008
ELOY DE SOUSA PINTO 0148 001059/2006
ELPIDIO DE PAULA RIBEIRO 0265 000629/2008
ELTON SCHEIDT PUPO 0064 000515/2003
ELVIS ADRIANO OLIVEIRA 0118 001249/2005
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0143 000985/2006

0187 000615/2007
0304 001356/2008

EMANUELLE FATIMA ZANON 0305 001362/2008
EMERSON CORAZZA DA CRUZ 0282 001067/2008
EMIR CALLUF FILHO 0187 000615/2007
ENEIDA DE CASSIA CAMARGO 0021 001473/1999
ENRICO MATTANA CAROLLO 0345 001694/2008
ERALDO LACERDA JUNIOR 0151 001271/2006
ERALDO LACERDA JUNIOR 0203 001127/2007
ERALDO LACERDA JUNIOR 0257 000449/2008

0347 001700/2008
0356 001724/2008

ERALDO LUIZ KUSTER 0017 000148/1999
ERASMO FELIPE ARRUDA JUNI 0175 000394/2007

0271 000830/2008
ERNANI HARLOS JUNIOR 0193 000943/2007

0236 001871/2007
ESTELA LEAL 0038 000174/2002
ESTEVAO LOURENÇO CORREA 0180 000461/2007

0275 000990/2008
ETIANE CALDAS GOMES KUSTE 0017 000148/1999
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0299 001289/2008
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0126 000163/2006

0141 000822/2006
0153 001363/2006
0160 001557/2006
0227 001727/2007
0246 000125/2008
0264 000616/2008
0281 001034/2008
0295 001254/2008

EVERTON CALAMUCCI 0104 000461/2005
EVERTON FELIZARDO 0092 001424/2004
EVERTON LUIZ MOREIRA 0094 000087/2005
FABIANA PEDROZO 0050 001289/2002
FABIANA SILVEIRA 0020 001424/1999

0053 001419/2002
FABIANO DA ROSA 0121 001426/2005
FABIANO FREITAS MINARDI 0127 000166/2006
FABIANO NEVES 0064 000515/2003
FABIANO ROESNER 0284 001084/2008

0286 001095/2008
FABIO ARTIGAS GRILLO 0125 000149/2006
FABIO DE POSSIDIO EGASHIR 0228 001728/2007

FABIO FONSECA PIMENTEL 0006 000666/1996
FABIO RENATO SANT ANA 0240 000037/2008
FABIO ROBERTO DE OLIVEIRA 0043 000675/2002
FABIOLA CORDEIRO FLEISCHF 0006 000666/1996

0062 000304/2003
FABIOLA PAULA BEE ALENSKI 0108 000684/2005
FABIOLA POLATTI C. FLEISC 0069 000939/2003
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0100 000380/2005

0132 000460/2006
FABIULA SCHMIDT 0267 000654/2008
FABRICIO KAVA 0153 001363/2006
FABRICIO PASSOS AZEVEDO 0186 000612/2007
FABRICIO ZILOTTI 0102 000418/2005
FELIPE ALVES DE MOTA 0199 001049/2007
FERNANDA PIRES ALVES 0252 000247/2008
FERNANDA SCHOSSLAND 0135 000530/2006
FERNANDO AUGUSTO OGURA 0187 000615/2007
FERNANDO CEZAR FERREIRA D 0066 000716/2003
FERNANDO GUSTAVO KNOERR 0007 001345/1996
FERNANDO HENRIQUE ZANONI 0280 001033/2008
FERNANDO PREVIDI MOTTA 0017 000148/1999
FERNANDO SAMPAIO DE ALMEI 0226 001706/2007
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0145 001024/2006

0201 001099/2007
0230 001783/2007

FINEIO VIEIRA DE SOUZA 0157 001432/2006
FIORAVANTE BUCH NETO 0182 000474/2007
FLAVIA DANIELA ESTEVES ST 0030 000585/2001
FLAVIA LUCK BEGNINI BELTR 0080 000747/2004
FLAVIA MILANEZ 0262 000607/2008
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0058 000215/2003

0238 000021/2008
0348 001702/2008

FLAVIO CORREIA DE PINHO 0108 000684/2005
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0221 001646/2007
FLAVIO JULIO BARWINSKI 0063 000347/2003
FLAVIO PEREIRA LIMA 0006 000666/1996
FLEUR FERNANDA LENZI JAHN 0156 001423/2006
FRANCISCO BRAZ NETO 0136 000603/2006

0292 001214/2008
FRANCISCO DUARTE 0027 000295/2001
FRANCISCO EMANOEL RAVEDUT 0156 001423/2006
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0071 001371/2003
FRANCYELLE CRISTIANE DAL’ 0214 001470/2007
FREDERICO A. MUNHOZ DA RO 0160 001557/2006
GABRIEL MARCONDES KARAN 0110 000817/2005

0205 001269/2007
GANDURA M. DA MAIA ABOU F 0113 000957/2005
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0240 000037/2008
GEISA PASTUCH FARHAT 0023 000771/2000
GEISON MELZER CHINCOSKI 0232 001824/2007
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0018 000235/1999

0231 001810/2007
GENESIO SELLA 0031 000945/2001
GEORGIA BORDIN JACOB 0074 000138/2004
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0025 000195/2001

0026 000196/2001
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0112 000945/2005
GERARD KAGHTAZIAN 0157 001432/2006
GERCINO BETT JUNIOR 0208 001341/2007
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0236 001871/2007
GERTRUDES LIMA DE ABREU P 0089 001219/2004
GERUSA LINHARES LAMORTE 0112 000945/2005
GEVERSON ANSELMO PILATI 0127 000166/2006
GIANCARLO RODRIGUES MINO 0126 000163/2006
GIANNA ROSSI 0103 000451/2005
GILBERTO STINGLIN LOTH 0266 000640/2008

0302 001332/2008
GILMAR WILSON FERNANDES 0027 000295/2001
GILVAN ANTONIO DAL PONT 0221 001646/2007
GIOVANA PISANI DE OLIVEIR 0333 001604/2008
GIOVANI GIONEDIS 0063 000347/2003
GIOVANNA PRICE DE MELO 0289 001152/2008
GISELE SOARES 0074 000138/2004
GISELE SOLER CONSALTER 0144 000988/2006
GIULIANA KARINA RIBEIRO D 0049 001237/2002
GIZELLE AMBONI PETRI 0006 000666/1996
GLACI ELIANE ZIMMER 0195 000995/2007
GLAUCO IWERSEN 0066 000716/2003

0151 001271/2006
0203 001127/2007
0247 000130/2008

GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI 0041 000517/2002
GRAZIELA MASCARELLO 0051 001327/2002
GUILHERME BORBA VIANNA 0058 000215/2003

0067 000806/2003
GUILHERME BUENO GUSSO 0262 000607/2008
GUILHERME DE SALLES GONÇA 0113 000957/2005
GUILHERME JACQUES TEIXEIR 0213 001454/2007
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0288 001128/2008
GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA 0266 000640/2008
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISK 0091 001382/2004
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0149 001071/2006

0176 000395/2007
0354 001720/2008

GYSELE VIEIRA SILVA 0067 000806/2003
HANY KELLY GUSSO 0322 001508/2008
HEITOR BARBOSA BRUNI SILV 0137 000615/2006
HELCIO CHIAMULERA MONTEIR 0085 000944/2004
HELCIO XAVIER DA SILVA JU 0126 000163/2006
HELIO PEREIRA CURY FILHO 0187 000615/2007
HENRY LEVI KAMINSKI 0262 000607/2008
HERICK PAVIN 0297 001273/2008
HERMES ALENCAR DALDIN RAT 0097 000338/2005
HEROLDES BAHR NETO 0036 001535/2001
HETOR OTTONI ALCANTARA CO 0106 000613/2005

HILDEGARD TAGGESELL GIOST 0161 001595/2006
IDALINA VALERIO PEREIRA 0042 000578/2002
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0095 000101/2005

0165 001658/2006
0167 000006/2007

IDELANIR ERNESTI 0016 001582/1998
0029 000342/2001

IDEVAN CESAR RAUEN LOPES 0070 001292/2003
IERI DO AMARAL S. PORTELA 0027 000295/2001
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0022 000305/2000
IGOR MARTINHO KALLUF 0226 001706/2007
IGUACIMIR G. FRANCO 0016 001582/1998

0041 000517/2002
0182 000474/2007

INAIA NOGUERIA QUEIROZ BO 0051 001327/2002
INDIANARA FARIAS DE CAMAR 0111 000862/2005
INES ZORZATO DE MATOS BOG 0178 000428/2007
IONEIA ILDA VERONEZE 0315 001469/2008
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0102 000418/2005
IRINEU PALMA PEREIRA 0047 001110/2002
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0178 000428/2007
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0187 000615/2007
IVAN PAROLIN FILHO 0109 000776/2005
IVANA BONESI RODRIGUES 0006 000666/1996
IVETE DA CONCEIÇAO BORBA 0270 000784/2008
IVO GOMES 0021 001473/1999
IVONE PAVATO BATISTA 0054 001445/2002
IVONE STRUCK 0049 001237/2002
IZABEL MARTINS CAMPOS 0297 001273/2008
JACKSON ANDRE DE SA 0076 000396/2004
JACQUELINE ANDREA WENDPAP 0034 001419/2001
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0112 000945/2005

0236 001871/2007
JAIR MOSCARDINI 0055 001477/2002
JAIRO BASSO 0172 000198/2007
JANAINA CIRINO DOS SANTOS 0260 000541/2008

0294 001223/2008
JANAINA FELICIANO FERREIR 0042 000578/2002
JANAINA GIOZZA 0354 001720/2008
JANAINA GIOZZA AVILA 0149 001071/2006

0176 000395/2007
JANAINA ROVARIS 0002 023047/1986

0005 000487/1996
0189 000887/2007

JEAN CARLO DE ALMEIDA 0080 000747/2004
JEFFERSON ABAD 0158 001475/2006
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0279 001024/2008
JEFFERSON OSCAR HECKE 0290 001170/2008
JEFFERSON SAKAI PINHEIRO 0229 001746/2007
JENILTON DE OLIVEIRA BAST 0330 001577/2008
JESSICA GHELFI 0004 000103/1996

0138 000673/2006
JIOMAR JOSE TURIN FILHO 0184 000538/2007
JOACIR JOSE FAVERO 0339 001636/2008
JOACIR PEDRO KOLLING 0206 001304/2007
JOANA PAULA CHEMIN DE AND 0160 001557/2006
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0072 001417/2003
JOAO BOSCO LEE 0092 001424/2004

0239 000026/2008
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOL 0003 000838/1995
JOAO CARLOS DELAY 0071 001371/2003
JOAO CARLOS FLOR 0083 000880/2004
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0247 000130/2008
JOAO CASILLO 0028 000301/2001

0031 000945/2001
JOAO FRANCISCO MONTEIRO S 0276 000997/2008
JOAO GERALDO NASCIMENTO 0052 001414/2002
JOAO HENRIQUE KALABAIDE 0023 000771/2000
JOAO HORTMANN 0166 001660/2006
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0255 000393/2008

0273 000905/2008
0280 001033/2008

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0266 000640/2008
0302 001332/2008

JOAQUIM MIRO NETO 0090 001337/2004
JOAREZ DA NATIVIDADE 0231 001810/2007
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0350 001705/2008
JOEL OLIVEIRA SANTOS 0350 001705/2008
JONNY PAULO DA SILVA 0146 001035/2006
JORGE ABRAO FAIAD NETO 0193 000943/2007
JORGE ANDRE RITZMANN DE O 0087 001162/2004
JORGE DURVAL DA SILVA 0023 000771/2000
JORGE GOMES NETO 0032 001154/2001
JORGE R. RIBAS TIMI 0161 001595/2006
JOSAFA ANTONIO LEMES 0043 000675/2002

0135 000530/2006
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0046 000890/2002

0207 001315/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0067 000806/2003
JOSE CARLOS BUSATTO 0019 000965/1999

0046 000890/2002
JOSE CARLOS ROSA 0055 001477/2002
JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI 0315 001469/2008
JOSE CESAR VALEIXO NETO 0307 001384/2008
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0201 001099/2007
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0162 001619/2006
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0207 001315/2007
JOSE DOMINGUES 0114 001022/2005
JOSE FRANCISCO DA SILVA 0073 001467/2003
JOSE LUIZ PIRES DE OLIVEI 0292 001214/2008
JOSE MADSON DOS REIS 0132 000460/2006
JOSE MAURICIO G. TELLES 0343 001682/2008
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0290 001170/2008
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0290 001170/2008
JOSE RICARDO C. DE ALBUQU 0046 000890/2002
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0044 000683/2002
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0055 001477/2002
JOSE ROBERTO SPINA 0071 001371/2003
JOSE VALTER RODRIGUES 0331 001596/2008
JOSEANE CRISTINA R. VENTU 0030 000585/2001
JOSELIA APARECIDA KUCHLER 0367 001794/2008
JOSLAINE MONTANHEIRO ALCA 0087 001162/2004
JOSUE DYONISIO HECKE 0027 000295/2001
JOUBERT A.ALMEIDA 0098 000353/2005
JUAREZ RIBAS TEIXEIRA JUN 0201 001099/2007
JULIANA COIMBRA FERRAZ 0006 000666/1996
JULIANA L. MALVEZZI 0191 000908/2007
JULIANE CRISTINA CORREA D 0173 000231/2007

0253 000321/2008
JULIANE TOLEDO S. ROSSA 0168 000056/2007

0312 001440/2008
0336 001624/2008
0352 001717/2008
0357 001725/2008

JULIANO FRANÇA TETTO 0116 001096/2005
JULIANO M. FRANCO 0182 000474/2007
JULIANO MICHELS FRANCO 0041 000517/2002
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVE 0108 000684/2005
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0009 001207/1997

0142 000968/2006
JULIO CESAR DALMOLIM 0015 001461/1998

0078 000733/2004
0152 001320/2006
0248 000135/2008
0273 000905/2008

JULIO CESAR FAGUNDES DOS 0194 000945/2007
JULIO CESAR LEAO COELHO 0366 001790/2008
JULIO CEZAR ENGEL DOS SAN 0291 001172/2008
JULIO JACOB JUNIOR 0074 000138/2004

0230 001783/2007
JUSCELINO CLAYTON CASTARD 0106 000613/2005
KARINE CRISTINA DA COSTA 0170 000143/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0174 000238/2007
KARINNE ROMANI 0207 001315/2007
KATIE FRANCIELLE CARLESSE 0161 001595/2006
KEITY SUTO TROMBELI 0067 000806/2003
KELIAN BORTOLINI LIMA 0149 001071/2006

0176 000395/2007
KELLY CRISTINA WORM 0059 000236/2003

0160 001557/2006
0187 000615/2007
0197 001025/2007

KLEBER AUGUSTO VIEIRA 0024 001051/2000
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0017 000148/1999
LARISSA KALCKMANN ARAUJO 0067 000806/2003
LAZARA DANIELE GUIDIO BIO 0196 001007/2007
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0150 001119/2006

0338 001635/2008
LEANDRO MATEUS OLICSHEVIS 0137 000615/2006
LEILANE TREVISAN MORAES 0035 001499/2001
LEOBERTO LUIS BAZZANEZE 0046 000890/2002
LEONARDO BERALDI KORMANN 0110 000817/2005
LEONARDO DA COSTA 0007 001345/1996

0131 000434/2006
LEONARDO DE LIMA E SILVA 0221 001646/2007
LEONARDO JOSE MELO BRANDA 0340 001656/2008

0366 001790/2008
LEONARDO VINICIUS TOLEDO 0090 001337/2004
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0106 000613/2005
LEONDINA ALICE MION PILAT 0127 000166/2006
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0025 000195/2001

0051 001327/2002
0078 000733/2004
0093 000026/2005
0117 001242/2005

LETICIA ARAUJO LEONI 0013 000963/1998
LIDSON JOSE TOMASS 0275 000990/2008
LIGUARU ESPIRITO SANTO NE 0243 000097/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0306 001363/2008
LILIANA ORTH DIEHL 0236 001871/2007
LINCOLN T. FERREIRA 0062 000304/2003
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0065 000595/2003
LINEU EDISON TOMASS 0275 000990/2008
LINEU ROQUE STERTZ 0183 000513/2007
LINO BORTOLINI 0013 000963/1998
LISBETH VIDAL DE NEGREIRO 0228 001728/2007
LIVIA CABRAL GUIMARAES 0011 000126/1998
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0204 001171/2007

0230 001783/2007
LIZIANE LACERDA 0176 000395/2007
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0234 001857/2007
LORIVAL FAVORETTO 0081 000772/2004
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0063 000347/2003
LUANA DE FATIMA POZZOBOM 0171 000181/2007
LUCAS AMARAL DASSAN 0100 000380/2005
LUCIA ANA LAZOF 0057 000116/2003
LUCIANA BERRO 0095 000101/2005

0165 001658/2006
0167 000006/2007

LUCIANA KISHINO 0128 000182/2006
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0028 000301/2001
LUCIANE LOPES ALVES 0004 000103/1996
LUCIANO ANGHINONI 0112 000945/2005

0236 001871/2007
LUCIANO HINZ MARAN 0077 000643/2004
LUCILENA DA S. OLIVEIRA 0006 000666/1996
LUCIO IRAJA FURTADO 0205 001269/2007
LUDIMAR RAFANHIM 0074 000138/2004

0148 001059/2006
LUIS CESAR ESMANHOTTO 0108 000684/2005
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0099 000358/2005

0122 001451/2005

LUIS FERNANDO DIETRICH 0297 001273/2008
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0002 023047/1986

0005 000487/1996
0144 000988/2006
0189 000887/2007

LUIS RENATO FERREIRA DA S 0214 001470/2007
LUIS RENATO MARTINS DE AL 0049 001237/2002
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 0038 000174/2002
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0129 000316/2006
LUIZ ALBERTO GONÇALVES 0018 000235/1999
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0042 000578/2002
LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MAC 0186 000612/2007
LUIZ ANTONIO P. RODRIGUES 0069 000939/2003
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0236 001871/2007
LUIZ CARLOS DA ROCHA MESS 0062 000304/2003

0104 000461/2005
LUIZ CARLOS DE MELO LIMA 0087 001162/2004
LUIZ CELSO DALPRA 0052 001414/2002
LUIZ CESAR TABORDA ALVES 0088 001183/2004
LUIZ EDUARDO CHOMA 0134 000502/2006
LUIZ FELIPE JANSEN DE M. 0190 000896/2007

0272 000836/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0024 001051/2000
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0249 000165/2008

0252 000247/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0277 001001/2008
LUIZ GUSTAVO FRAXINO 0067 000806/2003

0251 000173/2008
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0120 001414/2005
LUIZ HENRIQUE SANTOS DA 0171 000181/2007
LUIZ HENRIQUE ZANELATTO 0184 000538/2007

0217 001563/2007
LUIZ KNOB 0365 001773/2008
LUIZ LUCIO SILVA 0166 001660/2006
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0149 001071/2006
LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 0235 001859/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0126 000163/2006

0141 000822/2006
0227 001727/2007
0264 000616/2008
0295 001254/2008

LUZYARA DAS GRAÇAS SANTOS 0090 001337/2004
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0196 001007/2007
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0298 001275/2008
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0367 001794/2008
MANOEL BORBA DE CAMARGO 0087 001162/2004
MANOEL MONTEIRO DE ANDRAD 0237 000014/2008
MANOEL PEDRO HEY PACHECO 0108 000684/2005
MANUELLA PRANDINI PEREIRA 0366 001790/2008
MARA RITA DE CASSIA ARIAS 0313 001442/2008
MARCELA CRISTOFOLINI 0198 001029/2007
MARCELLO TABORDA RIBAS 0151 001271/2006
MARCELO ARTHUR GOMES OSTI 0001 023026/1986
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0207 001315/2007

0224 001664/2007
MARCELO BRAGA ANTUNES 0236 001871/2007
MARCELO CARON BAPTISTA 0029 000342/2001
MARCELO CASSIO ALEXANDRE 0029 000342/2001
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0097 000338/2005
MARCELO DE BORTOLO 0199 001049/2007
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0236 001871/2007

0280 001033/2008
MARCELO GOMES DE FREITAS 0006 000666/1996
MARCELO JOSE ARAUJO 0102 000418/2005
MARCELO JOSE CISCATO 0105 000608/2005
MARCELO MARQUARDT 0161 001595/2006
MARCELO NASSIF MALUF 0288 001128/2008
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0208 001341/2007
MARCIA ADRIANA MANSANO 0070 001292/2003
MARCIA CARDOZO BRITTO RAN 0020 001424/1999
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0126 000163/2006

0269 000779/2008
MARCIA GIRALDI SBARAINI 0131 000434/2006
MARCIA REGINA NUNES DE S. 0307 001384/2008
MARCIO ADRIANO PINHEIRO 0163 001630/2006
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0055 001477/2002

0087 001162/2004
0120 001414/2005

MARCIO ANDREI GOMES DA SI 0084 000904/2004
MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 0069 000939/2003
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0200 001066/2007

0303 001350/2008
0329 001570/2008
0337 001626/2008

MÁRCIO JOSÉ BARCELLOS MAT 0126 000163/2006
MARCIO PERCIVAL PAIVA LIN 0163 001630/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0198 001029/2007
MARCIO RUBENS PASSOLD 0346 001699/2008
MARCO AURELIO B. S. MATOS 0011 000126/1998
MARCO JULIANO FELIZARDO 0105 000608/2005

0146 001035/2006
MARCOS ANTONIO BAPTISTA D 0013 000963/1998
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0288 001128/2008
MARCOS BUENO GOMES 0194 000945/2007
MARCOS MARCELO MULLER 0157 001432/2006
MARCOS VINICIUS COLTRI 0161 001595/2006
MARCOS WENGERKIEWICZ 0128 000182/2006
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0253 000321/2008
MARIA AMELIA CASSIANA M. 0096 000325/2005

0211 001414/2007
MARIA ANGELICA GASPARETTO 0133 000464/2006
MARIA CECILIA GRECA DE MA 0085 000944/2004
MARIA CRISTINA MELQUIADES 0290 001170/2008
MARIA DOS ANJOS P. WAPNIA 0038 000174/2002
MARIA HELENA DOS SANTOS 0368 001798/2008
MARIA INES ROXADELLI 0221 001646/2007

MARIA LIZANE MACHADO BRUM 0033 001286/2001
MARIA LUCIA L. C. DE MEDE 0264 000616/2008
MARIA OLINDA CORDEIRO DE 0012 000608/1998
MARIA PAULA MELQUIADES DA 0290 001170/2008
MARIA REGINA B.R. TEIXEIR 0270 000784/2008
MARIANA ANDREOLA DE CARVA 0222 001649/2007
MARIANA ESPER NICOLETTI 0197 001025/2007
MARIANA KOWALSKI FURLAN 0222 001649/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0138 000673/2006

0360 001735/2008
0361 001736/2008
0362 001737/2008

MARILCI CIANE KLAMT 0228 001728/2007
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0298 001275/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0196 001007/2007
MARINA AUGUSTO FLANDOLI 0068 000896/2003
MARINA BASTOS DA PORCIUNC 0131 000434/2006
MARIO ROBERTO JAGHER 0195 000995/2007
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0011 000126/1998
MARLOS GAIO 0083 000880/2004
MARLY BORGES DOMINGUES 0114 001022/2005
MARTHA NOVO DE OLIVEIRA R 0019 000965/1999
MAURICIO BELESKE DE CARVA 0223 001656/2007
MAURICIO GALEB 0027 000295/2001
MAURICIO GOMES TESSEROLLI 0216 001555/2007
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0043 000675/2002
MAURICIO KAVINSKI 0024 001051/2000
MAURIVAN BOTTA 0213 001454/2007
MAURO CURY FILHO 0147 001054/2006
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0147 001054/2006

0264 000616/2008
0281 001034/2008
0300 001293/2008
0334 001614/2008

MELISSA ACHCAR CAPRIGLION 0340 001656/2008
0366 001790/2008

MELISSA DE CASSIA KANDA D 0074 000138/2004
MELISSA LOYOLA MISTRONGUE 0090 001337/2004
MICHAEL RAFAEL TORMES 0359 001733/2008
MICHEL LAUREANTI 0043 000675/2002

0135 000530/2006
MICHEL ZAVAGNA GRALHA 0214 001470/2007
MICHELE SACKSER 0241 000053/2008

0353 001718/2008
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0069 000939/2003
MIEKO ITO 0140 000802/2006

0234 001857/2007
MIGUEL ANGELO PEDROLLO 0214 001470/2007
MIGUEL DONATO VASCONCELOS 0059 000236/2003
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0172 000198/2007
MIGUEL HILU NETO 0029 000342/2001
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0015 001461/1998

0055 001477/2002
0066 000716/2003
0120 001414/2005
0151 001271/2006
0203 001127/2007
0247 000130/2008

MIRIAM BORGES LOCH 0104 000461/2005
MIRIAM NASCIMENTO 0228 001728/2007
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0066 000716/2003
MIRIAN BACCHI CAMILLO 0196 001007/2007
MOACIR BORGES JUNIOR 0106 000613/2005
MOISES DE JESUS TEIXEIRA 0065 000595/2003
MOISES EDUARDO BOGO 0178 000428/2007
MONICA DALMOLIN 0152 001320/2006
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0120 001414/2005
MUNIR ABAGGE 0038 000174/2002
MURILO CELSO FERRI 0143 000985/2006

0178 000428/2007
MURILO CLEVE MACHADO 0066 000716/2003

0151 001271/2006
0203 001127/2007
0247 000130/2008

MURILO TAVORA 0253 000321/2008
NADIA JEZZINI 0297 001273/2008
NATANAEL GORTE CAMARGO 0037 000025/2002
NEIDE BARBADO 0046 000890/2002
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0079 000746/2004

0082 000840/2004
0146 001035/2006
0355 001722/2008

NELSON CARLOS DOS SANTOS 0073 001467/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0084 000904/2004

0192 000937/2007
NEMO FRANCISCO SPANO VIDA 0113 000957/2005
NEUSA MARISA VASCONCELOS 0314 001468/2008
NEWTON DORNELES SARATT 0187 000615/2007
NEY GUSTAVO PAES DE ANDRA 0171 000181/2007
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0012 000608/1998

0134 000502/2006
0308 001390/2008
0363 001738/2008

NILZO ANTONIO RODA DA SIL 0293 001217/2008
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0320 001492/2008
ODACYR CARLOS PRIGOL 0231 001810/2007
OLAVO SALVADOR 0013 000963/1998
OLINTO ROBERTO TERRA 0211 001414/2007
OLIVIO H. R. FERRAZ 0032 001154/2001
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0117 001242/2005
OSCAR FLEISCHFRESSER 0233 001833/2007
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0040 000361/2002
OSMAR NODARI 0190 000896/2007
OSVALDO CICERO WRONSKI 0107 000631/2005
OSVALDO FRANCISCO JUNIOR 0076 000396/2004
OTAVIO FURQUIM DE ARAUJO 0006 000666/1996

PATRICIA CARVALHO 0069 000939/2003
PATRICIA CHEMIM 0349 001704/2008
PATRICIA PIEKARCZYK 0006 000666/1996
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0348 001702/2008
PATRICIA ROHN 0023 000771/2000
PATRICIA V. MARAN VIEIRA 0109 000776/2005
PATRICK G. MERCER 0161 001595/2006
PAULO ARMANDO CAETANO DE 0159 001513/2006
PAULO BRANCO 0269 000779/2008
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0210 001408/2007

0268 000740/2008
PAULO CESAR VOLTOLINI 0239 000026/2008
PAULO CEZAR CAMARGO DE OL 0227 001727/2007
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 0100 000380/2005
PAULO GUILHERME PFAU 0053 001419/2002
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0032 001154/2001

0182 000474/2007
PAULO JOSE GOZZO 0137 000615/2006
PAULO R. PONTES 0069 000939/2003
PAULO ROBERTO BARBIERI 0025 000195/2001

0026 000196/2001
0078 000733/2004
0093 000026/2005

PAULO ROBERTO GOMES 0180 000461/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 0083 000880/2004
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMO 0226 001706/2007
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0058 000215/2003
PAULO SERGIO WINCKLER 0141 000822/2006

0176 000395/2007
0262 000607/2008
0324 001515/2008

PAULO VINICIO FORTES FILH 0014 001393/1998
PAULO VIRGILIO DE CARVALH 0104 000461/2005
PEDRO AUGUSTO NAUFFAL DE 0163 001630/2006
PEDRO PAULO PAMPLONA 0004 000103/1996

0364 001762/2008
PETER FREDERIC JAPP 0130 000349/2006
PETRUS TYBUR JUNIOR 0229 001746/2007
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0048 001216/2002
PRISCILA HEISE BALDO 0316 001474/2008
PRISCILA SANTOS ARTIGAS 0125 000149/2006
PRISCILA SEGALA 0226 001706/2007
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0204 001171/2007

0230 001783/2007
RAFAEL COSTA CONTADOR 0237 000014/2008
RAFAEL FADEL BRAZ 0364 001762/2008
RAFAEL FURTADO MADI 0074 000138/2004
RAFAEL JEFFERSON DEGRAF 0279 001024/2008
RAFAEL LUIS FREITAS HATSC 0065 000595/2003
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0017 000148/1999
RAFAELA FILGUEIRA 0274 000923/2008

0278 001008/2008
RAFAELA STALL LEITE 0103 000451/2005
RAFHAEL PIMENTEL DANIEL 0050 001289/2002
RAQUEL COSTA KALIL 0027 000295/2001
REBECA WOLFF DOS SANTOS 0046 000890/2002
REGINA TANICA BORTOLI 0061 000301/2003
REGIS TOCACH 0031 000945/2001
REINALDO E. A. HACHEM 0011 000126/1998
REINALDO JOSE ANDREATTA 0013 000963/1998
REINALDO MIRICO ARONIS 0169 000073/2007
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0267 000654/2008
RENATO MARTINELLI 0321 001497/2008
RENATO SERPA SILVERIO 0184 000538/2007
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0070 001292/2003
RICARDO COSTA MAGUETA 0257 000449/2008
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0080 000747/2004
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0009 001207/1997

0021 001473/1999
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0122 001451/2005
RITA DE CASSIA CORREA VAS 0264 000616/2008
ROBERTO DE SOUZA FATUCH 0123 000104/2006

0293 001217/2008
ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR 0010 001475/1997
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0228 001728/2007
ROBSON IVAN STIVAL 0062 000304/2003
ROBSON LUIZ SANTIAGO 0136 000603/2006
ROBSON ZANETTI 0050 001289/2002

0185 000609/2007
RODRIGO CIPRIANO DOS SANT 0226 001706/2007
RODRIGO PEREIRA CUANO 0218 001571/2007
RODRIGO RONALDO MARTINS R 0112 000945/2005
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0193 000943/2007

0236 001871/2007
RODRIGO XAVIER LEONARDO 0027 000295/2001
ROGERIO ALAN STAHNKE 0135 000530/2006
ROLF CRISTHIAN ZORNIG 0142 000968/2006
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIO 0034 001419/2001
RONY CESAR CENTENARO VALE 0283 001082/2008
ROQUE SERGIO D ANDREA RIB 0186 000612/2007
ROSANA JARDIM RIELLA PEDR 0030 000585/2001
ROSANE PABST CALDEIRA 0253 000321/2008
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0012 000608/1998
ROSE MARY GRAHL 0037 000025/2002
ROSEMAR ANGELO MELO 0254 000391/2008

0318 001486/2008
0319 001488/2008

ROSI MARY MARTELLI 0335 001622/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0058 000215/2003
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0028 000301/2001
RUBENS DE LIMA 0038 000174/2002
RUBENS OPICE FILHO 0006 000666/1996
RUBENS REQUIAO 0090 001337/2004
RUY ANTONIO LOPES 0209 001381/2007
SABRINA DE CAMARGO OLIVEI 0004 000103/1996
SALIM YARED FILHO 0183 000513/2007
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SAMANTHA TISSERANT S. DOS 0141 000822/2006
SAMUEL IEGER SUSS 0133 000464/2006
SANDRA APARECIDA BORITZA 0055 001477/2002
SANDRA APARECIDA STOROZ 0034 001419/2001
SANDRA EVELZI MENDONÇA 0227 001727/2007
SANDRA LIA LEDA BAZZO BAR 0063 000347/2003
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0100 000380/2005
SANDRO MADUREIRA BARZ 0059 000236/2003
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0181 000465/2007
SANDRO RASO CASTILHO 0043 000675/2002
SANTIAGO LOSSO 0114 001022/2005
SANTINO SAGAIS 0328 001555/2008
SAULO BONAT DE MELLO 0024 001051/2000
SCHEILA MACEDO 0069 000939/2003
SEBASTIÃO MENDES DA SILVA 0323 001514/2008
SERGIO AGOSTINHO DRESCH 0054 001445/2002
SERGIO DE MACEDO SALDANHA 0332 001600/2008
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0004 000103/1996

0138 000673/2006
SERGIO LUIZ CORDONI (PROM 0342 001679/2008
SERGIO MALHEIROS MAHLMANN 0074 000138/2004
SERGIO PAULO FRANÇA DE AL 0177 000413/2007
SERGIO SCHULZE 0325 001533/2008

0344 001687/2008
SIBELE DE SOUZA SILVA 0185 000609/2007
SIBELLE HOCHSTEINER DO AM 0045 000720/2002
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0127 000166/2006
SIDNEY ADILSON GMACH 0216 001555/2007
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0094 000087/2005
SILMAR FERREIRA DITRICH 0054 001445/2002
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0248 000135/2008
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0031 000945/2001
SILVANA TORMEM 0320 001492/2008
SILVIA ARRUDA GOMM 0043 000675/2002
SILVIA CRISTINA XAVIER 0363 001738/2008
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0017 000148/1999
SILVIO NAGAMINE 0062 000304/2003

0104 000461/2005
SIMARA ZONTA 0041 000517/2002

0182 000474/2007
SIMONE ALVES DE FREITAS 0350 001705/2008
SIMONE BUSKEI MARINO 0310 001402/2008
SIMONE CELUPPI RIBEIRO 0269 000779/2008
SIMONE PACHECO DE SOUZA 0028 000301/2001
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0086 000958/2004
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0028 000301/2001

0031 000945/2001
SINARA ZONTA 0016 001582/1998
SOLANGE CANDIDA WUICIK FE 0090 001337/2004
SONIA MENDES DE SOUZA 0006 000666/1996
SONY BRASIL DE CAMPOS GUI 0106 000613/2005
SORAYA LOPES GONCALVES 0214 001470/2007

0262 000607/2008
STEFAN KLAUS GILDEMEISTER 0157 001432/2006

0296 001262/2008
0301 001306/2008

STELLA MARLENE SCHWERZ 0022 000305/2000
SUZANA BONAT 0048 001216/2002
SYLVIA HELENA FERREIRA CA 0049 001237/2002
TANIA APARECIDA SAIKI 0056 001487/2002
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0062 000304/2003

0069 000939/2003
TATIANA G. CONTADOR SOARE 0237 000014/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0119 001410/2005

0168 000056/2007
0174 000238/2007
0325 001533/2008

TATYANA MARION KLEIN 0072 001417/2003
TELIA CRISTIANE OLIVEIRA 0160 001557/2006
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0051 001327/2002
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0074 000138/2004
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0126 000163/2006

0227 001727/2007
0264 000616/2008
0295 001254/2008

THAIS AMOROSO PASCHOAL 0160 001557/2006
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0159 001513/2006
THIERRY PIERRE EL OMAIRI 0070 001292/2003
TOBIAS DE MACEDO 0059 000236/2003

0160 001557/2006
0187 000615/2007

TOMAZ NAMIR MORO CONKE 0055 001477/2002
TRICIANA CUNHA PIZZATTO 0070 001292/2003

0128 000182/2006
UBIRAJARA CUSTODIO FILHO 0029 000342/2001
UMBERTO GIOTTO NETO 0204 001171/2007
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0287 001114/2008
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0206 001304/2007
VALDIR JULIO ULBRICH 0331 001596/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0077 000643/2004

0162 001619/2006
0263 000613/2008
0309 001391/2008
0326 001540/2008
0346 001699/2008

VANDA LUCIA TAVARES DE BA 0142 000968/2006
VANESSA ANIS MADDEIROS AS 0251 000173/2008
VANESSA CAPELI 0161 001595/2006
VANESSA FALAVINHA FROHLIC 0118 001249/2005
VANESSA GOMES BORGES 0158 001475/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0353 001718/2008
VANESSA PONCIANO QUEIROZ 0202 001101/2007
VANESSA QUEIROZ PONCIANO 0279 001024/2008
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0096 000325/2005
VANIA REGINA MAMESSO LUDK 0022 000305/2000
VICTOR ANDRE COTRIN DA SI 0087 001162/2004

VICTOR LANGER 0043 000675/2002
VICTOR RAFAEL PEDROLLO GU 0214 001470/2007
VILSON STALL 0103 000451/2005
VINICIUS HIROSHI TSURU 0269 000779/2008
VIRGINIA MAZZUCCO 0176 000395/2007

0223 001656/2007
0354 001720/2008

VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0196 001007/2007
VITORIO KARAN 0110 000817/2005

0205 001269/2007
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0136 000603/2006
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0210 001408/2007

0268 000740/2008
WALMOR JUNIOR DA SILVA 0304 001356/2008
WALTER CARDOSO DA SILVEIR 0370 001801/2008
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0099 000358/2005
WALTER MATHIAS JUNIOR 0122 001451/2005
WALTER ROBERTO STEINDORF 0311 001435/2008
WESLEI VENDRUSCOLO 0023 000771/2000
WILLIAN CLEBER ZOLANDECK 0003 000838/1995

1. ARROLAMENTO - 23026/1986 - JOAO PEDRO BECKER x
ESP. DE JEFFERSON BECKER - Desp. de fls. 77. ... Nota-se pelos
documentos acostados, que junto ao Registro de Imóveis o nome do
proprietário do imóvel e ora inventariado consta como Jefferson
Becker casado com Gertrudes Emilia Katzer Becker, e na certidão
de casamento de fls. 17, consta como Gefferson Becker. Pela certi-
dão de fls. 71 expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná,
consta que o nome correto da viúva é Gertrudes Emilia Becker. As-
sim, para viabilizar o registro do Formal de Partilha, antes de retifi-
car a descrição do imóvel, é necessário corrigir junto ao Registro
Imobiliário o nome correto dos proprietários, o que deve ser reque-
rido junto a Vara dos Registros Públicos. Após, juntada a certidão do
registro imobiliário com a devida correção dos nomes dos adquiren-
tes do imóvel, voltem conclusos. Int. Adv. MARCELO ARTHUR
GOMES OSTI.

2. BUSCA E APREENSAO - 23047/1986 - CIA REAL DE INVES-
TIMENTOS x MARCIO TEREZINHA - Desp. de fls. 131. ... 1-
Arquivem-se. 2- Int. Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANTO-
NIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, ANTONIO AUGUSTO CRUZ
PORTO, ANDRE ABREU DE SOUZA e JANAINA ROVARIS.

3. INTERDICAO - 838/1995 - JANDIRA FERREIRA GUIMARA-
ES BARBOSA e outro x CLAUDIUS BARBOSA DE ALMEIDA -
Manifeste-se o autor ante o Parecer do Ministério Público às fls. 72/
77. Advs. CLAIRE LOTTICI, JOAO CARLOS ADALBERTO ZO-
LANDECK e WILLIAN CLEBER ZOLANDECK.

4. DECLAR.NUL.DE TITULO - 103/1996 - NOURIDIN BARBO-
SA JUNIOR e outros x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S.A - Desp. de fls. 339. ... 1- Arquivem-se. 2- Int. Advs.
PEDRO PAULO PAMPLONA, ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN,
ANA LUCIA FRANÇA, CLAUDIO XAVIER PETRYK, SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, ANDREIA VERANO PON-
TES, SABRINA DE CAMARGO OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA
QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI.

5. EXECUCAO DE TITULO - 487/1996 - UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S.A x MONICA APARECIDA BOD-
ZIAK e outro - Desp. de fls. 105/106 ... 1- Defiro o pedido de expe-
dição de ofício à Receita Federal, mediante entrega ao exequente
para que providencie seu endereçamento e com observância do con-
tido no item 2.5.5.3 do CN. 2- Considerando o contido na Lei 4594/
64 e o teor da Portaria SRF 580/01, em especial o fato de que mesmo
após a entrega das informações à entidade requisitante, estas não
perdem o caráter sigiloso, determino o que se segue a) os documen-
tos encaminhados pela Receita Federal deverão ser arquivados em
pasta própria junto à Escrivania, certificando-se nos autos; b) a parte
interessada deverá ser intimada somente para consulta em Cartório,
vedada a extração de cópias; c) decorridos 10 dias da consulta, de-
verão os documentos ser incinerados, certificando-se nos autos. 3-
Com a implantação do Sistema BACENJUD, os numerosos pedidos
de bloqueios e consultas de ativos financeiros de devedores passou a
fazer parte do dia-a-dia deste Juízo, cabendo ao Magistrado, pesso-
almente, a efetivação de eventual ordem. 4- A alimentação do Siste-
ma, seja para consultas de ativos financeiros, seja para desbloqueio
de valores é composta de várias informações, as quais, são invaria-
velmente, buscadas por esta Magistrada no bojo dos autos. Tal pro-
vidência demanda considerável tempo, pois às vezes é necessário o
manuseio dos autos por completo para tentar a localização do nº do
CNPJ ou CPF do exequente ou do executado. E, em muitas vezes
tais informações não chegam a constar do processo, o que redunda
em perda de valioso tempo de serviço. Da mesma forma, muitos dos
pedidos de bloqueios não se encontram acompanhados de informa-
ção quanto ao valor da execução, circunstância que também impõe
consulta aos autos, oportunidade em que, não raro, se encontram
valores desatualizados. 5- Diante disto, a fim de agilizar e promover
a correta alimentação de dados do Sistema BACENJUD, evitar con-
siderável perda de tempo com o manuseio integral dos autos, bem
como prevenir a necessidade de posteriores intimações para comple-
mentação dos dados não localizados, determino que o exequente
preste as seguintes informações: a) CPF/CNPJ dp exequente; b)
NOME e CPF/CNPJ do(s) executado(s); c) valor atualizado da exe-
cução. 6- Após venham conclusos para as providências necessárias
junto ao Sistema BACENJUD. 7- Intime-se somente a parte exe-
quente. Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUS-
TO CRUZ PORTO, ANDRE ABREU DE SOUZA, ANTONIO AU-
GUSTO FERREIRA PORTO e JANAINA ROVARIS.

6. SUMARIA DE COBRANÇA - 666/1996 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RES. OURO FINO II x NEWTON CRUZ e outro - Desp. de
fls. 314. ... 1- Manifeste-se o requerente acerca do contido na certi-
dão de fls. 313 (“..em conformidade com o item 5.8.8.2 do CNCGJ,
deixei de dar cumprimento ao r. despacho de fls 289 devido a conta
não estar atualizada”). 2-Int. Advs. LUCILENA DA S. OLIVEIRA,

PATRICIA PIEKARCZYK, DALTON ANTONIO SCHULTZ GA-
BARDO, SONIA MENDES DE SOUZA, RUBENS OPICE FILHO,
FLAVIO PEREIRA LIMA, FABIO FONSECA PIMENTEL, OTA-
VIO FURQUIM DE ARAUJO SOUZA LIMA, IVANA BONESI
RODRIGUES, FABIOLA CORDEIRO FLEISCHFRESSER, ANA
PAULA MUGGIATTI, CLAUDIA MARA GRUBER, GIZELLE
AMBONI PETRI, MARCELO GOMES DE FREITAS, JULIANA
COIMBRA FERRAZ e BEATRIZ SANTI.

7. EMBARGOS DE TERCEIROS - 1345/1996 - WALTINO COE-
LHO DE OLIVEIRA x BANCO BRADESCO S/A - Desp. de fls.
164. ... 1- Defiro o pedido de fls. 163 para que o processo fique
suspenso pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 2- Decorrido esse prazo
intime-se o exequente a se manifestar. 3- Int. Advs. FERNANDO
GUSTAVO KNOERR, LEONARDO DA COSTA, CIBELE FER-
NANDES DIAS e DANIEL HACHEM.

8. USUCAPIAO - 316/1997 - SIRLENE DIAS ALVES x CARLOS
AUGUSTO MERHY - Desp. de fls. 213. ... 1- Expeça-se ofício à
Prefeitura Municipal de Curitiba no setor de Secretaria Municipal de
Finanças solicitando as informações constantes da petição de fls. 210.
2- Int. Advs. ELCELY TEREZINHA FRANKLIN, CESAR TADRA
e DEBORA REGINA FERREIRA.

9. EXECUTIVA HIPOTECARIA - 1207/1997 - CIA REAL DE CRE-
DITO IMOBILIARIO (AG. KENNEDY) x ANTONIO CARLOS
ZIMMERMANN - Desp. de fls. 210. ... 1- Cumpra-se no que couber
o despacho de fl. 189. 2- Int. .... À parte credor para apresentar a
matrícula atualizada do bem. Advs. JULIO BARBOSA LEMES FI-
LHO, ARMANDO BARBOSA LEMES, RICARDO FEITOSA DE
ARAUJO e CLAIRE LOTTICI.

10. REINTEGRACAO DE POSSE - 1475/1997 - DIBENS LEA-
SING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x HENRIQUE
ANTONIO CONINCK MAGALHAES - Desp. de fls. 46. ... 1- Ar-
quivem-se. 2- Int. Adv. ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR.

11. REINTEGRACAO DE POSSE - 126/1998 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x INDUSTRIAS TO-
DESCHINI S/A. - Desp. de fls. 403. ... 1- Defiro o pedido de vistas
formulado pelo autor as fls. 402, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 2-
Int. Advs. MARCO AURELIO B. S. MATOS, DANIEL HACHEM,
REINALDO E. A. HACHEM, DIOMAR FRANCISCO MAZZUT-
TI, MARJORIE RUELA DE AZEVEDO, LIVIA CABRAL GUI-
MARAES e CARLISE ZASSO POSSEBON.

12. SUBSTITUICAO DE CURADOR - 608/1998 - MARIA FATI-
MA DE CAMPOS MALUCHE x ESP. MARILIA TEREZINHA
DUTRA MORAES - Manifeste-se o autor ante a Certidão negativa
do Sr. Ofical de Justiça às fls. 105/verso. Advs. MARIA OLINDA
CORDEIRO DE ABREU, ROSE MARY BASTOS IACOMINI e
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA.

13. RESSARCIMENTO (ORDINARIO) - 963/1998 - HSBC - BA-
MERINDUS COMPANHIA DE SEGUROS x EDGAR CLOVIS
ASSINI - Desp. de fls. 487. ... 1- À conta e preparo. 2- Após, v.
conclusos para homologação do acordo. 3- Int. ... À parte interessa-
da para efeutar o preparo das custas processuais no valor de R$
120,85. Advs. REINALDO JOSE ANDREATTA, LETICIA ARAU-
JO LEONI, LINO BORTOLINI, DELIVAR TADEU DE MATTOS,
ANALICE CASTOR DE MATTOS, ARTHUR SAKZENIAN, OLA-
VO SALVADOR, MARCOS ANTONIO BAPTISTA DA CRUZ,
EDUARDO BRUNING, CYNTIA BRANDALIZE e CIRO BRU-
NING.

14. MONITORIA - 1393/1998 - BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A. x G. CAMARGO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO DE
MADEIRAS LTD e outro - Desp. de fls. 90. ... 1- Arquivem-se pro-
visoriamente até a manifestação da parte interessada. 2- Int. Advs.
PAULO VINICIO FORTES FILHO e ALMIR AIRES TOVAR FI-
LHO.

15. REINTEGRACAO DE POSSE - 1461/1998 - FORD LEASING
S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x KARLA PROBST -
Desp. de fls. 42. ... 1- Arquivem-se. 2- Int. Advs. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, CLAUDINEI BELAFRONTE, CARLOS
BAYESTORFF JUNIOR e JULIO CESAR DALMOLIM.

16. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1582/1998 - INDUSTRIAS
QUIMICAS CARBOMAFRA S.A. e outro x BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A. - Desp. de fls. 444. ... 1- Reporto-me ao despa-
chode fl. 370 para indeferir a pretensão de fls. 435/436. 2- Deixo de
proceder à penhora online, tendo em vista que o sistema BACEN-
JUD não disponibiliza bloqueio de ativos financeiros de instituições
bancárias. 3- Deverá o exequente, em querendo, pleitear pela penho-
ra na “boca do caixa”. 4- Int. Advs. IGUACIMIR G. FRANCO, SI-
NARA ZONTA e IDELANIR ERNESTI.

17. INDENIZACAO ORD. - 148/1999 - MARIA IZABEL FASOLO
x FACULDADE EVANGELICA DE MEDICINA DO PR. - FEM-
PAR e outros - Desp. de fls. 724. ... 1- Intime-se o credor para se
manifestar sobre o detalhamento de ordem judicial de fls. 722/723.
2- Int. Advs. ANDRESSA CALDAS, ETIANE CALDAS GOMES
KUSTER, ERALDO LUIZ KUSTER, FERNANDO PREVIDI MOT-
TA, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, RAFAEL MAR-
QUES GANDOLFI e LARISSA ALCANTARA PEREIRA.

18. SUMARIA DE COBRANÇA - 235/1999 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL BARAO DE CAPANEMA. x MARIA BET-
TI SOUZA DA COSTA - Ao requerido para efetuar o preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 49,50. Advs. ADAL-
GIZA FONTANELLA BACHMAMM, DANIEL LISBOA, LUIZ
ALBERTO GONÇALVES e GENESIO FELIPE DE NATIVIDA-
DE.

19. EXECUCAO DE TITULO - 965/1999 - CIMENTO RIO BRAN-

CO S/A. x SANEASUL S/A. e outros - À parte interessada para
retirar o ofício de fls. 464. Advs. JOSE CARLOS BUSATTO, CRIS-
TIANE CARREIRO PEREIRA e MARTHA NOVO DE OLIVEIRA
ROSINHA.

20. REINTEGRACAO DE POSSE - 1424/1999 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A. x JOSE TEIXEIRA BASTOS
FILHO - Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r. Sentença
de fls. 339/342. Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, FABIA-
NA SILVEIRA, ALINE FAGUNDES e MARCIA CARDOZO BRIT-
TO RANDO.

21. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 1473/1999 - FRAN-
CISCO DE PAULA CASTRO FEITOSA x M.C. CONSTRUÇOES
CIVIS LTDA. e outros - Desp. de fls. 232. ... 1- Diante do contido
na petição de fls. 220/231, deverá o exequente juntar aos autos cer-
tidão da Junta Comercial a fim de comprocar o encerramento irregu-
lar das atividades da empresa executada. 2- Após, voltem conclusos
para análise do pedido de desconsideração da personalidade jurídica.
3- Int. Advs. ENEIDA DE CASSIA CAMARGO, IVO GOMES e
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO.

22. EXEC.POR QUANTIA CERTA C/DEVE - 305/2000 - SPP -
NEMO S/A COMERCIAL EXPORTADORA x FORMIGUIERI IN-
DUSTRIA GRAFICA LTDA. - Manifeste-se o exequente ante a Cer-
tidão de fls. 225 (“...não consta dos autos o endereço para intimação
do executado”). Advs. STELLA MARLENE SCHWERZ, IGOR FI-
LUS LUDKEVITCH, VANIA REGINA MAMESSO LUDKEVITCH
e ELIDIO DE MARCO LEAL DA SILVA.

23. MEDIDA CAUTELAR - 771/2000 - RICARDO HIROMI YA-
NAGISHITA e outro x BANCO BRADESCO S/A - Desp. de fls.
326. ... 1- Intimem-se as partes para se manifestar sobre a petição de
fls. 322/325. 2- Int. Advs. WESLEI VENDRUSCOLO, JOAO HEN-
RIQUE KALABAIDE, ANTONIO RUDOLFO HANAUER, ANTO-
NIO FERNANDO DE AZEVEDO, GEISA PASTUCH FARHAT,
JORGE DURVAL DA SILVA e PATRICIA ROHN.

24. ORDINARIA DE COBRANCA - 1051/2000 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x CELSO VITRIO FLORENCIO - Interlocutó-
ria de fls. 525. ... 1- Recebo os embargos de declaração de fls. 522/
523 vez que tempestivos e no mérito dou-lhes provimento, uma vez
que houve contradição da decisão proferida à fl. 250. 2- O credor,
em petição de fls. 511/513 pleiteou pela desistência da liquidação
por arbitramento e a suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta)
dias para a apresentação de cálculos para dar continuidade ao cum-
primento de sentença. 3- Ocorre que, decorrido o prazo, o credor
apresentou petição indicado dois bens à penhora, o que foi equivo-
cadamente deferido por esse Magistrado. 4- Assim, revogo o despa-
cho de fls. 520 e determino a intimação do credor para juntar aos
autos os cálculos pelo qual se comprometeu às fls. 511/513, no pra-
zo de 5 (cinco) dias. Intimações e diligências necessárias. Advs.
DANIEL HACHEM, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI, SAULO
BONAT DE MELLO e KLEBER AUGUSTO VIEIRA.

25. EXECUCAO DE TITULO - 195/2001 - BANCO DO ESTADO
DO PARANA S.A. x AROLDO ANTONIO GLOMB e outro - Desp.
de fls. 279. ... 1- Defiro o pedido de suspensão do processo por 30
(trinta) dias. 2- Após, intime-se o requerente a se manifestar. 3-Int.
Advs. GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, PAULO
ROBERTO BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR e CARLOS
OSWALDO M. ANDRADE.

26. EXECUCAO DE TITULO - 196/2001 - BANCO DO ESTADO
DO PARANA S.A. x AROLDO ANTONIO GLOMB e outro - Inter-
locutória de fls. 105. ... 1- Nos termos do artigo 685-A do CPC,
defiro o pedido de fls. 94/95. 2- Expeça-se auto de adjudicação, o
qual deverá ser assinado, expedindo-se a respectiva carta ou manda-
do, nos termos do art. 685-B do mencionado Código. 3- Uma vez
assinado o auto, aguarde-se o decurso do prazo dos embargos à ad-
judicação, previstos no artigo 746, e uma vez cumpridas as provi-
dências do item 5.8.9, II do CNCGJ, expeça-se a respectiva carta de
adjudicação. 4- Int. e dil. necessárias. ... Ao autor para efetuar o
preparo das custas processuais no valor de R$ 340,00. Advs. GE-
RALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, PAULO ROBERTO
BARBIERI e CARLOS OSWALDO M. ANDRADE.

27. EMBARGOS DE TERCEIROS - 295/2001 - ADELIA MAR-
CHIORO e outros x BANCO DO PROGRESSO S/A. LIQUIDA-
ÇAO EXTRAJUDICIAL - Desp. de fls. 659. ... 1- Intime-se a se-
gunda embargada para que de atendimento ao pedido de item “1” da
petição de fls. 593/596, conforme já decidido em sentença (fl. 390) e
acórdão (596). 2- Int. Advs. FRANCISCO DUARTE, RODRIGO
XAVIER LEONARDO, MAURICIO GALEB, IERI DO AMARAL
S. PORTELA, RAQUEL COSTA KALIL, GILMAR WILSON FER-
NANDES, JOSUE DYONISIO HECKE e DIONISIO OLICSHE-
VIS.

28. REPARACAO DE DANOS - 301/2001 - JORGE ELIAS BIT-
TAR FILHO e outro x MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO e outros - Manifestem-se às partes ante o Cálculo do Sr.
Contador às fls. 656/658. Advs. ROSIANE FOLLADOR ROCHA
EGG, DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS, JOAO CASILLO,
ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, LUCIANA PIGATTO
MONTEIRO, EDUARDO CASILLO JARDIM, SIMONE PACHE-
CO DE SOUZA, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI e ANDRE
MELLO SOUZA.

29. INDENIZACAO SUM. - 342/2001 - SULPAPEL REPRESEN-
TAÇOES COMERCIAIS LTDA. x ADELBRAS INDUSTRIA E
COMERCIO DE ADESIVOS LTDA. - Desp. de fls. 1051. ... 1-
Manifeste-se o devedor acerca do bem oferecido em caução às fls.
1033/1050. 2- Int. Advs. IDELANIR ERNESTI, MIGUEL HILU
NETO, MARCELO CARON BAPTISTA, UBIRAJARA CUSTO-
DIO FILHO e MARCELO CASSIO ALEXANDRE.
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30. RESCISAO CONTRATUAL - 585/2001 - CITIBANK LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSE CARLOS MORER
- Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 158/164. .. “ (...) Ex positis
e tudo mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido destes
autos de Ação de Rescisão Contratual, ajuizada por Citibank Lea-
sing S.A. Arrendamento Mercantil em face de José Carlos Morer
para; a) declarar rescindido o contrato firmado entre as partes (fls.
15/17) e, confirmando a liminar de fls. 32, reintegrar o autor na pos-
se do bem arrendado; b) condenar o réu ao pagamento das presta-
ções em aberto, as quais deverão sofrer a incidência dos encargos
previstos na clásula XIII da avença. Pela aplicação do princípio da
sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais, atendendo o grau de complexida-
de e o valor da causa, o zelo dos profissionais e o local e tempo
exigidos para a realização dos serviços fixo 10% do valor da conde-
nação. P.R.I. “ Advs. EDUARDO RESSETTI PINHEIRO MAR-
QUES VIANNA, JOSEANE CRISTINA R. VENTURELLI, CAR-
LOS FERNANDO CORREA DE CASTRO, ADRIANA D AVILA
OLIVEIRA, ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO, ALCYON RI-
CARDO CARDOSO DE LIMA e FLAVIA DANIELA ESTEVES
STACECHEN.

31. ORDINARIA DE COBRANCA - 945/2001 - ARTE E TETO
GESSO E DECORAÇAO LTDA x MADESHOPING INVESTI-
MENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA - Desp. de fls. 260. ... 1- De-
firo o prazo de 30 (trinta) dias para que o requerente efetue o paga-
mento dos honorários periciais, sob pena preclusão da prova. 2- Após,
decorrido o prazo, voltem conclusos para início dos trabalhos perici-
ais, bem como para análise do pedido de prova oral. 3- Int. Advs.
GENESIO SELLA, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, REGIS TOCACH, ANGELA ESTORILIO SILVA FRAN-
CO, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO e ANDRE MELLO SOU-
ZA.

32. ORDINARIA - 1154/2001 - RENI SILVIO RECH x BANCO
HSBC BANK S A BANCO MULTIPLO - Desp. de fls. 467. ... 1-
Anote-se como solicitado às fls. 462. 2- Intime-se o autor para se
manifestar acerca da resposta de ofício de fls. 463/464. 3- Int. Advs.
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, PAULO HENRIQUE BE-
REHULKA, OLIVIO H. R. FERRAZ e JORGE GOMES NETO.

33. USUCAPIAO - 1286/2001 - JOSE ALCIDES PILATO e outro -
Desp. de fls. 198. ... 1- Tendo em vista que a sentença de fls. 189/
191, julgou procedente o pedido de usucapião a fim de reconhecer o
domínio do imóvel descrito na inicial, o qual deverá ser divido em
duas partes, haja vista a necessária exclusão da área ocupada pela
rua Pedro Pilato. Expeça-se ofício à Procuradoria do Município a
fim de que a mesma preste informações se já houve a exclusão da
área da referida rua descrita pelos autores conforme memorial des-
critivo juntado às fls. 197. 2- Int. ... À parte interessada para retirar
o ofício expedido às fls. 199. Advs. MARIA LIZANE MACHADO
BRUM e ANTONIO GABRIEL SACHSIDA.

34. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1419/2001 - ELIANA
SCHLOGEL x RAFAEL CASSILHA e outro - Sentença de fls. 500.
... Vistos e examinados estes autos de Ação de Indenização, em que
é requerente Eliana Schlogel e requeridos Rafael Cassilha e outro.
Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acor-
do efetivado pelas partes, conforme condições constantes às fls. 497/
499. Suspendo o feito até o efetivo cumprimento do acordo. P.R.I.
Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA SILVA, ROMEU AU-
GUSTO SIMON JUNIOR, SANDRA APARECIDA STOROZ e JA-
CQUELINE ANDREA WENDPAP.

35. ORDINARIA DE COBRANCA - 1499/2001 - COOPERATIVA
DE CREDITO RURAL SUDOESTE PARANA-F.78 x GERALDO
CESAR CARRANO DE ALMEIDA (F. 74) - Sentença de fls. 185. ...
Vistos e examinados estes autos de Ação de Cobrança, sob o nº 1499/
01 em que é requerente Cooperativa de Crédito Rural Sudoeste Pa-
raná e requerido Geraldo Cesar Carrano de Almeida. Homologo, por
sentença, nos termos do art. 158 parágrafo único, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls. 181, nestes autos.
Em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de méri-
to, na forma do art. 267, VIII do CPC. Arquivem-se com baixa na
distribuição. P.R.I. Advs. ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR
e LEILANE TREVISAN MORAES.

36. INVENTARIO - 1535/2001 - JOSE CHEDE e outro x
ESP.LAYLA CECY CHEDE e outros - Desp. de fls. 109. ... Intime-
se o inventariante para que esclareça o fato mencionado na certidão
supra. Int. Advs. ADRIANA MUSSAK TIMÓTEO e HEROLDES
BAHR NETO.

37. INDENIZACAO SUM. - 25/2002 - HULDA LATCZUK x VAL-
DIMIR BACCAS DA SILVA - Desp. de fls. 338. ... 1- Expeça-se
novo ofício, em caráter de urgência, reiterando o contido no ofício
anteriormente encaminhado à Vara deAdolescentes Infratores (fls.
324), ressaltando a necessidade de resposta imediata para o deslinde
do feito, vez que os autos já estavam conclusos para prolação da
sentença. 2- Int. Advs. NATANAEL GORTE CAMARGO e ROSE
MARY GRAHL.

38. ORDINARIA DE COBRANCA - 174/2002 - BANCO DO BRA-
SIL S A (VISA CARTÕES DE CREDITOS) x ESP.CARLOS KA-
NAWATE e outros - Ao autor para retirar o ofício expedido às fls.
169. Advs. MUNIR ABAGGE, ESTELA LEAL, RUBENS DE
LIMA, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA e MARIA DOS
ANJOS P. WAPNIARZ.

39. ORDINARIA - 294/2002 - REINALDO OFSIANY e outro x
MONTE REAL IMOVEIS LTDA e outros - Manifeste-se o autor
ante o ofício de fls. 128. Advs. DAVID ANTONIO BADUY e CAE-
TANO GOMES CORREA FILHO.

40. MONITORIA CONV. EM EXECUCAO - 361/2002 - INDUS-
TRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA x ANTONIO EDUARDO

DA SILVA - Desp. de fls. 133. ... 1- À conta e preparo. 2- Após, v
conclusos para extinção. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo
das custas processuais no valor de R$ 47,35. Adv. OSCAR MASSI-
MILIANO MAZUCO GODOY.

41. EMBARGOS A EXECUCAO - 517/2002 - GEORGES PANTA-
ZIS x TRIAGEM ADMINISTRACAO DE SERVICOS TEMPORA-
RIOS LTDA - À parte interessada para retirar o ofício expedido às
fls. 196. Advs. IGUACIMIR G. FRANCO, SIMARA ZONTA, JULI-
ANO MICHELS FRANCO, APARECIDO JOSE DA SILVA e GLEU-
CIO ROGERIO BIGAISKI SILVA.

42. BUSCA E APREENSAO - 578/2002 - ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S.C LTDA x JOAO CARLOS
FORTE - À parte interessada para retirar o Edital expedido às fls.
123. Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, IDALINA VALE-
RIO PEREIRA, AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI, CLELIA
MARIA G.B.S. BETTEGA e JANAINA FELICIANO FERREIRA
AKSENEN.

43. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 675/2002 - ADRIANO
OSNIR MILBRATZ x LUCIANO PEREIRA - Desp. de fls. 414/
415. ... 1- Reconheço, a impossibilidade de proferir sentença nos
presentes autos, diante do preceituado no caput do artigo 132, do
CPC, in verbis “ o juiz, titular ou substituto, que concluir a audiência
julgará a lide, salvo se estiver convocado, licenciado, afastado por
qualquer motivo, promovido ou aposentado, casos em que passará
os autos ao seu sucessor”. 2- O princípio da identidade do juiz, re-
tratado nesta norma supracitada, visa a efetivação da justiça, uma
vez que o magistrado que instrui o feito tem maiores condições de
proferir a sentença. Decisão final proferida por juiz diverso daquele
que colheu as provas, estando ausentes os requisitos no art. 182, é
nula. 3- Diante do exposto, e considernado que só foi possível cons-
tatar esta situação neste momento devido ao excessp de serviço, re-
metam-se ao autos ao MM. Juiz Titular que instruiu o feito. 4- Inti-
mações e diligências necessárias. Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES,
MICHEL LAUREANTI, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA,
MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS, SILVIA ARRU-
DA GOMM, SANDRO RASO CASTILHO, FABIO ROBERTO DE
OLIVEIRA e VICTOR LANGER.

44. ORDINARIA DE COBRANCA - 683/2002 - CONDOMINIO
EDIFICIO MORETTI x ANTONIO GERALDO SCUPINARI - Desp.
de fls. 205. ... 1- Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da
Superior Instância e para que requeiram o que entenderem necessá-
rio. 2- Nos termos do art. 475-J, parágrafo 5º do CPC, decorrido o
prazo de 06 (seis) meses sem qualquer manifestação, arquivem-se,
até manifestação da parte interessada. 3- Int. Advs. JOSE ROBER-
TO DUTRA HAGEBOCK, ADRIANO PARO RICCIARDI e AN-
TONIO GERALDO SCUPINARI.

45. INVENTARIO - 720/2002 - MONICA DE SOUZA BECKER x
ESP.GILVAN BECKER - Dsp. de fls. 135. ... Manifeste-se a Fazen-
da Pública. Int. ... Manifeste-se o autor ante o parecer da Fazenda
Pública às fls. 136/137. Advs. ELIZETE MARY SALLES STEFANY
e SIBELLE HOCHSTEINER DO AMARAL.

46. INDENIZACAO ORD. - 890/2002 - LEOBERTO LUIS BA-
ZZANEZE x IOB-INFORMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES
JURIDICAS - Desp. de fls. 299. ... 1- Ciência às partes sobre a baixa
dos autos. 2- Cumpra-se o v. Acórdão. 3- Aguarde-se por seis me-
ses, conforme parágrafo 5º, artigo 475-J do CPC. 4- Não sendo re-
querido o cumprimento da sentença, arquivem-se. 5- Int. Advs. LE-
OBERTO LUIS BAZZANEZE, JOSE ANTONIO DE ANDRADE
ALCANTARA, NEIDE BARBADO, JOSE CARLOS BUSATTO,
REBECA WOLFF DOS SANTOS e JOSE RICARDO C. DE AL-
BUQUERQUE.

47. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 1110/2002 - BANCO
PANAMERICANO S/A x GILSON HIPOLITO DE OLIVEIRA -
Sentença de fla. 139. ... Vistos e examinados estes autos de Ação de
Busca e Apreensão convertida em Depósito, em que é autor BANCO
PANAMERICANO S/A e requerido GILSON HIPÓLITO DE OLI-
VEIRA. Homologo a transação noticiada às fls. 118 e 121 e, com
fulcro no artigo 269, inciso III do CPC, julgo extinto o processo,
com resolução de mérito. Arquivem-se com baixa na distribuição.
P.R.I. Advs. DANIELE DE BONA, CLOVIS MOTTIN e IRINEU
PALMA PEREIRA.

48. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 1216/2002 - AUTO-
PLAN ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x KARIN
EVA LOBO BERTAGNOLLI - Manifeste-se à parte interessada ante
o ofício de fls. 236. Advs. CARLOS A FARRACHA DE CASTRO,
PLINIO ROBERTO DA SILVA e SUZANA BONAT.

49. EXECUCAO DE TITULO - 1237/2002 - DANNY JOAO BER-
TE e outro x PEDRO BATISTA VERISSIMO - Desp. de fls. 188. ...
1- Atenda-se ao contido no ofício de fls. 187. 2- Int. Advs. LUIS
RENATO MARTINS DE ALMEIDA, GIULIANA KARINA RIBEI-
RO DE GODOY, ELIS DANIELE SENEM, DENISE SAMPAIO
FERRAZ COELHO, SYLVIA HELENA FERREIRA CAMPOS e
IVONE STRUCK.

50. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 1289/2002 - AMIL-
TON ATTILIO CELLI x CLEVERSON ZANETTI e outro - Desp.
de fls. 310. ... 1- Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios
fundamentos. 2- Oportunamente, oficie-se ao MM. Relator do Agra-
vo. informando acerca do cumprimento ao artigo 526 do CPC, e a
manutenção da decisão. 3- Intimações e diligências necessárias. 3-
Intimações e diligências. Advs. ARDEMIO DORIVAL MUCKE,
ROBSON ZANETTI, CLAIRE LOTTICI, FABIANA PEDROZO e
RAFHAEL PIMENTEL DANIEL.

51. ORD REVISAO CLAUS.CONTRATUAL - 1327/2002 - WAL-
DEMAR DA SILVA FIUZA FILHO x BANCO ITAU S/A
CRED.IMOBILIARIO - Desp. de fls. 427. ... 1- Defiro o levanta-

mento dos honorários periciais. Expeça-se alvará. 2- Manifestem-se
as partes sobre o laudo pericial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.
3- Int. ... Manifestem-se às partes ante o laudo pericial às fls. 430/
444. Advs. GRAZIELA MASCARELLO, INAIA NOGUERIA QUEI-
ROZ BOTELHO, TELMA GUTIERREZ DE MORAIS e LEONEL
TREVISAN JUNIOR.

52. ANULATORIA - 1414/2002 - EROS BRANDAO VARELA DE
ALBUQUERQUE x CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA
- Desp. de fls. 231. ... 1- Aguarde-se manifestação da parte interes-
sada. 2- Int. Advs. LUIZ CELSO DALPRA, JOAO GERALDO
NASCIMENTO e CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA.

53. RESOL.CONTR.C/C PERDAS DANOS - 1419/2002 - ABN
AMRO ARREND.MERCANTIL S/A x JACINTO CALVO FILHO -
Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 280 (“...decorreu o pra-
zo de suspensão deferido à fl. 279”). Advs. FABIANA SILVEIRA,
PAULO GUILHERME PFAU, CRISTINA DE MATTOS BARROS
e ELADIO PRADOS JUNIOR.

54. EXECUCAO DE TITULO - 1445/2002 - MEGA ASSESSORIA
E COBRANCA LTDA x JOAO ROMUALDO STAVICKI - Desp. de
fls. 261. ... 1- Ciência às partes quanto ao retorno dos autos da Supe-
rior Instância e para que requeiram o que entenderem necessário. 2-
Nos termos do art. 475-J, parágrafo 5º do CPC, decorrido o prazo
de 06 (seis) meses sem qualquer manifestação, arquivem-se, até ma-
nifestação da parte interessada. 3- Int. Advs. SERGIO AGOSTINHO
DRESCH, IVONE PAVATO BATISTA e SILMAR FERREIRA DI-
TRICH.

55. INDENIZACAO SUM. - 1477/2002 - EDILSON AURELIO
MELO x ANGELA PROENÇA DE OLIVEIRA - Manifeste-se o in-
teressado ante a Certidão de fls. 259/verso (“...até a presente dara
não houve resposta ao ofício”). Advs. JOSE CARLOS ROSA, SAN-
DRA APARECIDA BORITZA, TOMAZ NAMIR MORO CONKE,
JAIR MOSCARDINI, JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ANDERSON HATAQUEIAMA
e MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE.

56. INVENTARIO - 1487/2002 - ROSANE SVISTALSKI x
ESP.PAULO JOSE SVISTALSKI - Desp. de fls. 86. ... 1- Vista ao
Ministério Público sobre a proposta de partilha. 2- O pedido de alva-
rá deve ser requerido em autos apartados, nos termos do Cap. 5.10.9
do Código de Normas. Int. ... Manifeste-se o autor ante a Parecer do
MP às fls. 87. Adv. TANIA APARECIDA SAIKI.

57. EXECUCAO DE TITULO - 116/2003 - TEREZA ELIZABETH
BETTEGA CASTOR x MARIA ROSALINA LARGURA e outros -
Desp. de fls. 108. ... 1- Intime-se o Sr. Depositário Público como
solicitado às fls. 107. 3-Int. ... Manifeste-se à parte interessada ante
o Parecer do Depositário Público às fls. 109. Adv. LUCIA ANA
LAZOF.

58. REPETIÇAO DE INDEBITO - 215/2003 - EDNEIA RIBEIRO
ALKAMIN x BANCO BMG S.A - Desp. de fls. 385. ... 1- Defiro o
pedido de vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido à
fl. 384. 2-Int. Advs. GUILHERME BORBA VIANNA, CARLYLE
POPP, PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ e
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL.

59. REVISIONAL DE CONTRATO - 236/2003 - ANGELICA
SCHWAB CORREA x BANCO HSBC BANCO MULTIPLO - Desp.
de fls. 311 ... 1- Com a implantação do Sistema BACENJUD, os
numerosos pedidos de bloqueios e consultas de ativos financeiros de
devedores passou a fazer parte do dia-a-dia deste Juízo, cabendo ao
Magistrado, pessoalmente, a efetivação de eventual ordem. 2- A ali-
mentação do Sistema, seja para consultas de ativos financeiros, seja
para desbloqueio de valores é composta de várias informações, as
quais, são invariavelmente, buscadas por esta Magistrada no bojo
dos autos. Tal providência demanda considerável tempo, pois às ve-
zes é necessário o manuseio dos autos por completo para tentar a
localização do nº do CNPJ ou CPF do exequente ou do executado.
E, em muitas vezes tais informações não chegam a constar do pro-
cesso, o que redunda em perda de valioso tempo de serviço. Da mes-
ma forma, muitos dos pedidos de bloqueios não se encontram acom-
panhados de informação quanto ao valor da execução, circunstância
que também impõe consulta aos autos, oportunidade em que, não
raro, se encontram valores desatualizados. 3- Diante disto, a fim de
agilizar e promover a correta alimentação de dados do Sistema BA-
CENJUD, evitar considerável perda de tempo com o manuseio inte-
gral dos autos, bem como prevenir a necessidade de posteriores inti-
mações para complementação dos dados não localizados, determino
que o exequente preste as seguintes informações: a) CPF/CNPJ dp
exequente; b) NOME e CPF/CNPJ do(s) executado(s); c) valor atu-
alizado da execução. 4- Após venham conclusos para as providênci-
as necessárias junto ao Sistema BACENJUD. 5- Intime-se somente a
parte exequente. Advs. MIGUEL DONATO VASCONCELOS FI-
LHO, KELLY CRISTINA WORM, SANDRO MADUREIRA BARZ
e TOBIAS DE MACEDO.

60. EXECUCAO DE TITULO - 294/2003 - AYMORE CREDITO
FIN. E INVESTIMENTO S/A x FRANCISCA ANTONIA SILVA
DO AMARAL VARGAS - Desp. de fls. 57. ... 1- Intime-se o credor
para que apresente demonstrativo atualizado do débito. 2- Int. Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

61. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 301/2003 - BANCO
VOLKSWAGEN S.A x ESTACIO DE OLIVEIRA - Parte dispositi-
va da r. Sentença de fls. 135/137. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que
dos autos consta, julgo procedente o pedido para declarar rescindido
o contrato, entre as partes e, confirmando a liminar de fls. 26, conso-
lidar o domínio e posse de forma plena em mãos do autor, do veículo
VOLKSWAGEM/GOL 1.6, chassi 9BWZZZ 373YT012451, placas
AIP 9505, cuja venda extrajudicial fica também autorizada. Pela apli-
cação do principio da sucumbência condeno a ré ao pagamento das

custas processuais e honorários advocatícios, os quais, atendendo o
grau de complexidade da causa, o zelo do profissional e o local e
tempo exigidos para a realização do serviço, arbitro em R$ 400,00
(quatrocentos reais). P.R.I. “ Advs. REGINA TANICA BORTOLI e
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA.

62. ORDINARIA - 304/2003 - DALTRO TREMEA FILHO x BAN-
CO CITIBANK S/A - Desp. de fls. 911. ... 1- Defiro o pedido de
vista formulado às fls. 910, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 2- Int.
Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA MESSIAS, SILVIO NAGAMI-
NE, LINCOLN T. FERREIRA, CARLOS FERNANDO CORREA
DE CASTRO, ROBSON IVAN STIVAL, CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABI-
OLA CORDEIRO FLEISCHFRESSER, ANA PAULA MUGGIATI
DOS SANTOS e CAMILLA T. PILASTRE MENDES.

63. MEDIDA CAUTELAR - 347/2003 - HARRY VOGT e outros x
BANCO DO BRASIL S.A - Desp. de fls. 113. ... 1- Anote-se como
requer às fls. 108/113. 2- Defiro o pedido de vistas pelo prazo de 10
(dez) dias, conforme requerido. 3- Int. Advs. SANDRA LIA LEDA
BAZZO BARWINSKI, FLAVIO JULIO BARWINSKI, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS e GIOVANI GIONEDIS.

64. PRESTACAO DE CONTAS - 515/2003 - EDNA APARECIDA
MACHADO SOUSA x CONSORCIO NACIONAL CIDADELA S/
C LTDA - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 347/359. ... “ (...)
Ex positis, e tudo mais que dos autos consta; a) julgo boas as contas
apresentadas às fls. 201/234 e procedente o pedido, na segunda fase
do procedimento da presente ação de prestação de contas, proposta
por Edna Aparecida Machado Sousa em face de Consórcio Nacional
Cidadela S/C Ltda., para declarar que a ré detém crédito em relação
à autora no valor de R$ 54.154,14 (cinquenta e quatro mil, cento e
cinquenta e quatro reais e catorze centavos), relativamente ao saldo
devedor das cotas de consórcio 051-0 e 054-0 de titularidade da
autora, apurado em 10.11.04, montante que sofrerá a incidência de
correção monetária na forma do Dec. 1544/95 desde referida data e
juros de mora, desde a citaço, na forma do artigo 406 CC combinado
com o artigo 161 parágrafo 1º do CTN. Condeno a ré ao pagamento
das custas e despesas processuais (honorários do perito) e honorári-
os advocatícios os quais arbitro em 10% do valor da condenação
devidamente atualizado. b) julgo improcedentes os embargos à exe-
cução opostos por Edna Aparecida Machado Sousa em face de Con-
sórcio Nacional Cidadela S/C Ltda. e condeno a embargante ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais,
independentemente daqueles arbitrados no feito executivo, fixo em
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reias), atendendo o grau de com-
plexidade e o valor da causa, o zelo do profissional e o local e tempo
exigidos para a realização do serviço. Após o trânsito em julgado
traslade-se cópia da presente ao feito executivo. P.R.I. “ Advs. FA-
BIANO NEVES, ELTON SCHEIDT PUPO, CELSO BORBA BIT-
TENCOURT e ADELINA DIAS DE ARAUJO AVI.

65. RESTITUICAO DE INDEBITO - 595/2003 - JOSE MARTI-
NHO FILHO x CIDADELA S/A - Manifeste-se à parte interessada
ante a Certidão de fls. 110/verso (“...não se encontra juntado nos
autos, o valor atualizado do débito”). Advs. MOISES DE JESUS
TEIXEIRA JUNIOR, RAFAEL LUIS FREITAS HATSCHBACH,
ALEXANDRE PONTES BATISTA e LINCOLN TAYLOR FERREI-
RA.

66. EMBARGOS A EXECUCAO - 716/2003 - SUL AMERICA
CIA.NACIONAL DE SEGUROS S/A x ENEIDA TEREZINHA
MICHELOTTI BETTONI - Ciência às partes ante o trânsito em jul-
gado da r. Sentença de fls. 223. Advs. GLAUCO IWERSEN, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO,
MIRIAM PERSIA DE SOUZA e FERNANDO CEZAR FERREIRA
DE SOUZA.

67. ORDINARIA - 806/2003 - EDNEIA RIBEIRO ALKAMIN x
ITAUCARD FINANCEIRA S/A ADM. DE CONSORCIOS e outro
- Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r. Sentença de fls.
366. Advs. GUILHERME BORBA VIANNA, LARISSA KALCK-
MANN ARAUJO SILVA, CARMEN LUCIA VILLAÇA DE VERON,
KEITY SUTO TROMBELI, CLAUDIO XAVIER PETRYK, ALE-
XEY GASTAO CONSELVAN, LUIZ GUSTAVO FRAXINO, ELI-
SANDRE MARIA BEIRA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA e GYSELE VIEIRA SILVA.

68. REVISIONAL DE CONTRATO - 896/2003 - ALCEU MAN-
SUR x BANESTADO-BANCO DO ESTADO DO PARANA - Desp.
de fls. 250. ... 1- Presentes os pressopostos de admissibilidade, rece-
bo o recurso de apelação de fls. 240/248, no efeito devolutivo e sus-
pensivo. 2- Intime-se o apelado para apresentar contra-razões. 3-
Int. Advs. ANDREZZA MARIA BELTONI, MARINA AUGUSTO
FLANDOLI e DANIEL HACHEM.

69. REVISIONAL DE CONTRATO - 939/2003 - MARIA DAS
GRACAS CHAVES x BANCO SANTANDER BRASIL S/A FLS.209
- Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 319/331. ... “ (...) Ex positis
e tudo mais que dos autos consta, revogo a liminar de fls. 86 verso,
julgo improcedente o pedido destes autos de Ação Revisional ajuiza-
da por Maria das Graças Chaves em face de Banco Santander Brasil
S.A. e condeno a autora ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais, e atendendo o grau de complexidade
e o valor da causa, o zelo dos profissionais e o local e tempo exigidos
para a realização do serviço, arbitro em R$ 1.500,00 (um mil e qui-
nhentos reais). P.R.I. Advs. LUIZ ANTONIO P. RODRIGUES, MI-
CHELE TATIANE SOUTO COSTA, ANDREIA MARINA LATREI-
LLE, CAROLINE GARCETE, CARLOS EDUARDO MANFREDI-
NI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABIOLA POLAT-
TI C. FLEISCHFRESSER, MARCIO AUGUSTO VERBOSKI, PAU-
LO R. PONTES, PATRICIA CARVALHO, ADRIANA ESTIGARA,
BLAS GOMM FILHO e SCHEILA MACEDO.

70. COMINATORIA - 1292/2003 - MASSA FALIDA DE INKA-
FARMA COM. FARMACEUTICO LTDA x R.R FARMA COMER-
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CIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA - Desp. de fls. 430.
... 1- Expeça-se ofício à 3ª Vara da Fazenda Pública, como solicitado
às fls. 429, com as devidas cópias do acordo realizado entre as par-
tes fls. 395/396, bem como de sua homologação de fls. 397. 2- Pagas
eventuais custas remanescentes, arquivem-se com baixa na distribui-
ção. 3- Int. Advs. TRICIANA CUNHA PIZZATTO, IDEVAN CE-
SAR RAUEN LOPES, RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER,
THIERRY PIERRE EL OMAIRI e MARCIA ADRIANA MANSA-
NO.

71. MONITORIA - 1371/2003 - ESP.PAULO PATERNO x ANTO-
NIO SCHLOTAG - Desp. de fls. 365. ... 1- Ciência às partes quanto
ao retorno dos autos da Superior Instância e para que requeiram o
que entenderem necessário. 2- Nos termos do art. 475-J, parágrafo
5º do CPC, decorrido o prazo de 06 (seis) meses sem qualquer mani-
festação, arquivem-se, até manifestação da parte interessada. 3- Int.
Advs. FRANCISCO MACHADO DE JESUS, JOSE ROBERTO
SPINA e JOAO CARLOS DELAY.

72. PRESTACAO DE CONTAS - 1417/2003 - JOSE HUMBERTO
BEVERVANSO e outros x ELIR APARECIDA DA SILVA GUGEL-
MIM - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 179/182. ... “ (...) Ex
positis e tudo mais que dos autos consta julgo boas as contas apre-
sentadas às fls. 62/104 e 168/176 e procedente o pedido nesta se-
gunda fase da ação de prestação de contas para declarar que os auto-
res detêm crédito em relação à ré no valor de R$ 37.452,43 (trinta e
sete mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e três cen-
tavos), o qual deverá sofrer a incidência de juros de mora nos termos
do artigo 406 CC combinado com o artigo 161 parágrafo 1º CTN e
correção monetária segundo o Dec. 1544/95, a partir de 23.10.06
(data da elaboração da conta). Condeno a ré ao pagamento das cus-
tas e despesas processuais (honorários do perito) e honorários advo-
catícios os quais arbitro em 10% do valor da condenação devida-
mente atualizado. Fica consignado que o não cumprimento espontâ-
neo da obrigação no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado da
presente decisão implicará na incidência de multa de 10% sobre o
valor atualizado do débito, nos termos do artigo 475-J do CPC, acres-
cido em razão da Lei 11.232/05. P.R.I. “ Advs. CLAUDIOMIRO
PRIOR, JOANES EVERALDO DE SOUSA, TATYANA MARION
KLEIN e ELIR APARECIDA DA SILVA GUGELMIN.

73. REVISIONAL DE CONTRATO - 1467/2003 - VALDEMIRO
CARDOSO DA LUZ x CONSORCIO NACIONAL EMBRACON
S/C LTDA - Desp. de fls. 140. .... 1- Arquivem-se até a manifestação
da parte interessada. 2- Int. Advs. ANDREZZA MARIA BELTONI,
NELSON CARLOS DOS SANTOS e JOSE FRANCISCO DA SIL-
VA.

74. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 138/2004 - ICS-INSTI-
TUTO CURITIBA DE SAUDE x SISMUC e outros - Parte disposi-
tiva da r. Sentença de fls. 723/737. ... “ (...) Diante do exposto, julgo
procedente o pedido de indenização para o fim de condenar cada réu
ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais), que dizer, R$16.000,00
(dezesseis mil reais) no total. Referida importância será corrigida
monetariamente pela variação do INPC a partir da presente data em
conformidade com a Súmula 362 do STJ e com juros moratórios de
um por cento ao mês a partir do ilícito, a distribuição do panfleto, o
que ocorreu em setembro de 2003. Condeno ainda as rés ao paga-
mento de honorários que arbitro em 20% sobre o valor da condena-
ção haja vista que a demanda exigiu esforços, com necessidade de
realização de audiências. P.R.I. “ Advs. SERGIO MALHEIROS
MAHLMANN, JULIO JACOB JUNIOR, RAFAEL FURTADO
MADI, TERCIO AMARAL DE CAMARGO, MELISSA DE CAS-
SIA KANDA DIETRICH, GEORGIA BORDIN JACOB, LUDIMAR
RAFANHIM, GISELE SOARES e CLOVIS GALVAO PATRIOTA.

75. ORDINARIA - 376/2004 - REGINALDO CAMILI e outros x
REFER - FUND. REDE FERROVIARIA FEDERAL - Desp. de fls.
235. ... 1- Cite-se no endereço indicado às fls. 234, com as advertên-
cias do despacho de fls. 218. 2- Int. ... Ao autor para efeutar o prepa-
ro das custas para Ctação no valor de R$ 20,00. Advs. ANNA PAU-
LA GOES MUNHOZ PEREIRA e ANDREA REJANE DE ARAU-
JO GOES.

76. EXECUCAO DE TITULO - 396/2004 - ABX DIAGNOSTICS
LTDA x MAPIS DIAGNOSTICA LTDA - Desp. de fls. 193. ... 1-
Esclareça o exequente o pedido de fls. 191/192, uma vez que tanto o
Hospital Nossa Senhora das Graças quanto Labam Laboratório de
Análises Clínicas Ltda., afirmaram não possuir nenhuma dívida com
a executada. 2- Int. Advs. OSVALDO FRANCISCO JUNIOR, JA-
CKSON ANDRE DE SA, EDGAR KINDERMAN SPECK e ADYR
RAITANI JUNIOR.

77. EMBARGOS DO DEVEDOR - 643/2004 - MAINHOUSE
CONSTRUCOES CIVIS LTDA e outro x BANCO INDUSTRIAL E
COMERCIAL S.A-BICBANCO - Parte dispositiva da r. Sentença
de fls. 219/228. ... “ (...) Diante do exposto, julgo parcialmente pro-
cedentes os pedidos, somente para afastar a correção monetária pela
variação CDI, para que incida em sua lugar conforme a variação do
INPC. Houve sucumbência mínima do réu, razão pela qual condeno
os embargantes ao pagamento das custas judiciais e honorários que
arbitro em 10% sobre o valor atualizado da dívida, importância que
serve para remunerar os serviços realizados no processo de execu-
ção e embargos. Revogo, portanto, a decisão liminar no processo de
execução que arbitrou os honorários. P.R.I. “ Advs. ALCEU RO-
DRIGUES CHAVES, LUCIANO HINZ MARAN, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI.

78. PRESTACAO DE CONTAS - 733/2004 - PEDREIRA MAR-
MELEIRO LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - Desp.
de fls. 980. ... 1- Sobre os esclarecimentos do Sr. Perito às fls. 977/
979, manifestem-se as partes. 2- Int. Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIM, PAULO ROBERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN
JUNIOR.

79. EXECUCAO DE TITULO - 746/2004 - RENATO INACIO

DEFERT x SILVANO VERELLA - Desp. de fls. 72. ... Defiro a ex-
pedição dos ofícios solicitados às fls. 71, para localização do atual
endereço do executado. Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas para expedição dos ofícios no valor de R$ 49,00. Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR.

80. COBRANÇA - 747/2004 - COM. DE TINTAS E ADM. IMO-
VEIS NA.SEN. SANTA CRUZ x JENI IRENE BAGGIO e outro -
Desp. de fls. 252. ... 1- Presentes os pressupostos de admissibilida-
de, recebo a apelação de fls. 233/251 em seus efeitos devolutivo e
suspensivo. 2- Intime-se o apelado para, em 15 dias, apresentar con-
tra-razões. 3- Int. Advs. ALVARO KALIL GONCALVES, ANNA
CAROLINA DE CAMARGO BELTRAO, FLAVIA LUCK BEGNI-
NI BELTRAO, RICARDO DOS SANTOS ABREU, JEAN CARLO
DE ALMEIDA, DIEGO SABORIDO GAZZIERO e CLAIRE LOT-
TICI.

81. USUCAPIAO - 772/2004 - DAVID CARDOSO DE ARRUDA e
outro - Sentença de fls. 328/329. .. 1- Trata-se de pedido de usuca-
pião de um lote urbano objeto da transcrição nº 10.601, Livro 3-1 da
Transcrição das Transmissões, 6ª Circunscrição Imobiliária da Capi-
tal (fls. 110). Realizado exame pericial (fls. 165/175) que concluiu
que o lote em questão conferia com a planta juntada às fls. 07, 08 e
09. É o relatório, passo a decidir. 2- Pelo relatório desta sentença e
parecer detalhado da Ilustre representante do MP (fls. 320/322) se
percebe que foram cumpridas todas as exigências contidas nos arts.
941 a 945 do CPC. Inquiridas as testemunhas Elizabeth Rocha (fls.
52 e 312) e Dario Alves dos Reis (fls. 53 e 313) que afirmaram que
os autores residem no imóvel há mais de 20 anos, sem contestação
da posse exercida. Apurou o perito judicial (fls. 165/175) que o lote
em questão conferia com a planta juntada às fls. 07,08 e 09. Há tem-
po, assim, mais do que suficiente, nos termos do art. 550 do CC de
16 e art. 1238 do NCC, para gerar usucapião. 3- Diante do exposto,
julgo procedente o pedido para o fim de conceder o usucapião do
imóvel a seguir transcrito aos autores; “ lote de terreno constituído
pela transcrição de transmissões do L 3-1, sob nº10.631, da 6ª Cir-
cunscrição da Capital, em 16.02.1940, lote este sob nº 6.434 da qua-
dra 32, da Planta Cajuru VII, medindo dito lote 25,00 metros de
frente para a rua Roraima, do lado esquerdo de quem da rua olha o
lote, mede 24,00 metros, confrontando com o lote fiscal
48.114.004.000 da Prefeitura Municipal de Curitiba; na linha de fun-
do, mede 25,00 metros, confrontando com o lote fiscal;
48.114.028.000 da Irmauad Materiais para Contrução Ltda; dito lote
possui a área total de 600,00 m2 e a indicação fiscal nº
48.114.003.000”. Expeça-se o devido mandado. Custas remanescen-
tes pelos autores. P.R.I. Adv. LORIVAL FAVORETTO.

82. EXECUCAO DE TITULO - 840/2004 - SIDNEY MABLE x
RAUK ALVAREZ RANGEL e outro - Desp. de fls. 97. ... 1- Citem-
se conforme solicitado às fls. 96. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o
preparo das custas para citação. Adv. NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR.

83. EXECUCAO DE TITULO - 880/2004 - FARIZ CALIXTO x
MUNIR ABDO CALIL - Desp. de fls. 260. ... 1- Mantenho a decisão
agravada pelos seus próprios fundamentos. 2- Oportunamente, ofi-
cie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça a fim de comunicar o cumpri-
mento do contido no art. 526 do CPC. 3- Int. Advs. JOAO CARLOS
FLOR, ANTONIO CARLOS BONET, MARLOS GAIO, EDISON
RAUEN VIANNA, PAULO ROBERTO JENSEN e ADRIANO PIC-
COLI CELINSKI.

84. REPARACAO DE DANOS - 904/2004 - ANTONIO ISMAEL
DE PAULA e outros x CIA. ITAU LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL e outro - Desp. de fls. 302. ... 1- Anote-se a procura-
ção e substabelecimento de fls. 285/288. 2- A petição de fls. 289/299
não se refere a estes autos, proceda-se ao desentranhamento e junta-
da aos respectivos autos. 3- Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, recebo o recurso de apelação de fls. 278/282, no efeito devol-
tivo e suspensivos. 4- Intime-se o apelado para apresentar contra-
razões. 5- Ciência ao Ministério Público acerca da sentença proferi-
da às fls. 271/276. 6- Int. Advs. CICERO ALESSANDRO GUERI-
OS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS, NELSON PASCHO-
ALOTTO, MARCIO ANDREI GOMES DA SILVA e CELINA DE
ANDRADE URBAN.

85. EXECUCAO DE TITULO - 944/2004 - LCL IND. E COM. DE
BALANCAS LTDA x RAPHAEL F. GRECA & FILHOS LTDA -
Ciência às partes ante a Certidão de fls. 99 (“...para o ato de arrema-
tação do bem penhorado foram designados os dias 02 de Março e 23
de Março de 2009, às 14;00 horas, respectivamente, para a primeira
e segunda praças, tudo de conformidade com a portaria 001/87”). ...
À parte interessada para retirar o Edital de arrematação e intimação
dos devedores, mediante o preparo das custas no valor de R$ 7,00.
Advs. HELCIO CHIAMULERA MONTEIRO e MARIA CECILIA
GRECA DE MACEDO BIASI.

86. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 958/2004 - MARIA
THEREZA BELLEGARD x GUILHERME OSCAR RICHTER e
outros - Desp. de fls. 79. ... 1- O feito encontra-se suspenso pela
decisão de fls. 72. 2- Intime-se a autora para que informe se houve
cumprimento do acordo. 3- Int. Advs. DIOGENES FONSECA e SI-
MONE ROCHA DE CRISTO LEITE.

87. ORDINARIA DE COBRANCA - 1162/2004 - CARMEM VAZ-
QUES FERNANDES SOARES x GBOEX PREVIDENCIA PRIVA-
DA - Desp. de fls. 374. ... 1- Defiro a renúncia ao prazo recursal. 2-
Cumpra-se a decisão de fls. 372. 3- Int. Advs. MANOEL BORBA
DE CAMARGO, VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA, MARCIO
ALEXANDRE CAVENAGUE, LUIZ CARLOS DE MELO LIMA,
CLARISSA CORTE ROSA, JORGE ANDRE RITZMANN DE OLI-
VEIRA e JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA.

88. EMBARGOS A EXECUCAO - 1183/2004 - CARLOS ROBER-
TO FERNANDO JENSEN x BANCO BILBAO VIZCAYA ARGEN-
TARIA BRASIL S.A - BBV - Desp. de fls. 173. ... 1- Arquivem-se.

2- Int. Advs. ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO, LUIZ
CESAR TABORDA ALVES e DANIEL HACHEM.

89. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - 1219/2004 - SUA-
PE TEXTIL S.A x LATEX 12 BRASIL CONF. LTDA - Desp. de fls.
183. ... 1- Defiro o pedido, pelo que, nos termos do artigo 791, III
do CPC, determino a suspensão do presente processo por prazo in-
determinado. 2- Cumpra-se o contido no item 5.8.20 do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 3- Int. Advs. DOMIN-
GOS GUSTAVO DE SOUZA e GERTRUDES LIMA DE ABREU P.
XAVIER.

90. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1337/2004 - UNIMED
SEGURADORA S/A x JOSE ANTONIO DA SILVA e outros - Desp.
de fls. 519. ... 1- Defiro o prazo de 05 (cinco) dias para que a ré se
manifeste sobre o laudo pericial. 2- Int. Advs. ARMANDO RIBEI-
RO GONÇALVES JUNIOR, ANA CLAUDIA TAVARES REQUI-
AO, JOAQUIM MIRO NETO, RUBENS REQUIAO, ADILSON
LUIS FERREIRA, SOLANGE CANDIDA WUICIK FERREIRA,
LUZYARA DAS GRAÇAS SANTOS, MELISSA LOYOLA MIS-
TRONGUE e LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE.

91. SUMARIA DE COBRANÇA - 1382/2004 - ADECI - ASSOCI-
ACAO DE DEFESA DA CIDADANIA x BRASIL TELECOM S/A -
Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r. Sentença de fls.
123/132. Advs. GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI, EDILAMAR
TEREZINHA PEREIRA SERRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS.

92. DECLARAT.INEXIST.OBRIG.CAMBIA - 1424/2004 - AIRTON
JORGE x EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICACOES - Desp. de fls. 131. ... 1- Cumpra o autor, em 10
(dez) dias o que solicitado no item 02 de fls. 122, sob pena de extin-
ção com fulcro no artigo 794, CPC. 2- Int. Advs. EVERTON FELI-
ZARDO, ADILSON CASTRO JUNIOR e JOAO BOSCO LEE.

93. EXECUCAO DE TITULO - 26/2005 - BANCO BANESTADO
S/A x MAURO CELSO VIEIRA e outro - Manifeste-se o autor ante
a Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 123/verso. Advs.
LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

94. EXECUCAO DE TITULO - 87/2005 - BENICIO SOARES DE
SOUZA x DOCPAR - ARMAZENAGEM DE DOCUMENTOS
LTDA e outros - CIência às partes ante a Certidão de fls. 146 (“...so-
mente a parte exequente se manifestou acerca do laudo do Sr. Avali-
ador “). ... Ciência ao devedor do prazo de 15 dias para apresentar
impugnação ao Termo de Penhora de fls. 147. Advs. SIDNEY MAR-
COS MIRANDA, EVERTON LUIZ MOREIRA e EDNA APARE-
CIDA DE FREITAS GODOI.

95. EXECUCAO DE TITULO - 101/2005 - FUNDO DE INVES.
EM DTO.CRED. NÃO PAD. AMER. MULT. x DIONISIO MOREI-
RA DE AMORIM - Desp. de fls. 109. ... 1- Considerando que já
houve penhora nos autos, intime-se o exequente para esclarecer a
sua pretensão em petição de fls. 95/98. 2- Int. Advs. IDAMARA
ROCHA FERREIRA, LUCIANA BERRO e DANIEL BARBOSA
MAIA.

96. EXECUCAO DE TITULO - 325/2005 - BANCO DO BRASIL
S.A x DANIEL ITAMAR LOPES MOURA - Ao autor para retirar o
ofício expedido às fls. 152. Advs. VANESSA VOLPI BELLEGARD
PALACIOS e MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA.

97. RENOVAT.DE LOCACAO COMERCIAL - 338/2005 - COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x AUTO POS-
TO FAQUINELLO LTDA - Desp. de fls. 259. ... 1- Intime-se a re-
querida para se manifestar acerca do contido na petição de fls. 258.
2-Int. Advs. MARCELO CLEMENTE BASTOS e HERMES ALEN-
CAR DALDIN RATHIER.

98. DECLAR.NUL.DE TITULO - 353/2005 - AMAR - ASSIST. AO
MENOR AMPARO E RECUPERACAO x ESCRITORIO CONTA-
BIL SANTA MARIA S/C LTDA - Desp. de fls. 243. ... 1- Sobre a
contestação à reconvenção às fls. 236/241, manifeste-se o réu re-
convinte. 2- Após, especifiquem as partes as provas que desejam
produzir, justificando sua finalidade e pertinência, bem como even-
tual interesse na audiência a que se refere o artigo 331 do CPC. 3-
Int. Advs. JOUBERT A.ALMEIDA, DIANA CRISTINA VANZ e
DEBORA REGINA FERREIRA.

99. REVISIONAL DE CONTRATO - 358/2005 - ROSIMARI LO-
BAS x BANCO ITAU S.A CREDITO IMOBILIARIO - (BANES-
TADO) - Desp. de fls. 244. ... 1- Intime-se o credor para se manifes-
tar acerca do contido na certidão de fls. 243. 2- Int. Advs. ARNAL-
DO FERREIRA MULLER, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e
LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

100. REPETIÇAO DE INDEBITO - 380/2005 - ANCORA ASSES-
SORIA EMPRESARIAL S/C LTDA x BANCO BRADESCO S/A e
outro - Desp. de fls. 133. ... 1- Anote-se como solicitado às fls. 120.
2- Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso de
apelação de fls. 123/132, no efeito devolutivo e suspensivo. 3- Inti-
me-se o apelado para apresentar contra-razões. 4- Int Advs. SAN-
DRA MENEGHINI DE OLIVEIRA, DENIO LEITE NOVAES JU-
NIOR, LUCAS AMARAL DASSAN, PAULO FRANZOTTI DE
SOUZA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG e ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA.

101. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 417/2005 - BANCO
ITAU S/A x NEVES FIGUEIREDO LTDA e outro - Desp. de fls.
168. ... 1- Defiro a expedição de ofícios, conforme requer à fl. 167,
para fins de endereço. 2- Atente a Escrivania, vez que os ofícios a
serem expedidos ao órgão da COPEL, deverão ser encaminhados a
Direção do Fórum. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas para expedição dos ofícios no valor de R$ 63,00. Adv. DANI-
EL HACHEM.

102. REVISIONAL DE CONTRATO - 418/2005 - ANTONIO HO-
RACIO SALVADOR x FLORENCA VEICULOS S/A - Parte dispo-
sitiva da r. Sentença de fls. 243/250. ... “ (...)Diante do exposto,
julgo improcedentes todos os pedidos formulados pelo autor. Con-
deno-o ao pagamento das custas e despesas processuais, além de
honorários que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais) haja vista que
a demanda não exigiu maiores esforços. Referida importância será
corrigida monetariamente pela variação do INPC/IGP-DI da presen-
te data até efetivo pagamento. P.R.I. “ Advs. ALCINDO LIMA NETO,
CRISTIANE BOROS SAMPAIO, MARCELO JOSE ARAUJO, IRI-
NA MOREIRA DA FONSECA, FABRICIO ZILOTTI e DOUGLAS
DOS SANTOS.

103. DECLAR.NUL.DE TITULO - 451/2005 - BRAVAK SANEA-
MENTO E SERVICOS LTDA x LUIZ CARLOS DECONTI - Desp.
de fls. 148. ... 1- Defiro o pedido de expedição de ofício à Receita
Federal, mediante entrega ao exequente para que providencie seu
endereçamento e com observância do contido no item 2.5.5.3 do
CN. 2- Considerando o contido na Lei 4594/64 e o teor da Portaria
SRF 580/01, em especial o fato de que mesmo após a entrega das
informações à entidade requisitante, estas não perdem o caráter sigi-
loso, determino o que se segue a) os documentos encaminhados pela
Receita Federal deverão ser arquivados em pasta própria junto à
Escrivania, certificando-se nos autos; b) a parte interessada deverá
ser intimada somente para consulta em Cartório, vedada a extração
de cópias; c) decorridos 10 dias da consulta, deverão os documentos
ser incinerados, certificando-se nos autos. 3- Indefiro o pedido or-
dem de bloqueio em nome dos sócios da empresa executada, uma
vez que não houve no presente feito a aplicação da desconsideração
da personalidade jurídica. 3- Int. e di. necessárias. ... Ao exequente
para retirar o ofício expedido às fls. 151 mediante o preparo das
custas no valor de R$ 7,00. Advs. ADRIANA GLUCK CAMARGO,
GIANNA ROSSI, VILSON STALL e RAFAELA STALL LEITE.

104. DECLARATORIA - 461/2005 - PLUMAS CONFORTO E TU-
RISMO S/A x BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S/A e outro - Desp. de fls. 101. ... 1- Intime-se o credor para se
manifestar sobre a petição e depósito de fls. 98/100. 2- Int. Advs.
SILVIO NAGAMINE, LUIZ CARLOS DA ROCHA MESSIAS,
PAULO VIRGILIO DE CARVALHO CANTERGIANI, EVERTON
CALAMUCCI e MIRIAM BORGES LOCH.

105. REVISIONAL DE CONTRATO - 608/2005 - PATHWAY IN-
FORMATICA LTDA e outros x BANCO SANTANDER MERIDIO-
NAL S/A - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 155/168. ... “ (...)
Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos para;
a) nos termos do item 03 da sentença, determino a nulidade da pri-
meira parte da cláusula do item 10 do Contrato de Abertura de Cré-
dito Rotativo-CDI (fls. 29), para afastar a cobrança da taxa CDI/
CETIP, mantendo somente a cobrança de juros remuneratórios de
1% ao mês imposta na referida cláusula. Ressalto também, em rela-
ção ao referido contrato, nos termos do item 04 desta sentença. que
incidirá comissão de permanência após o vencimento da dívida, se-
gundo a taxa média dos juros remuneratórios do mercado, apurada
pelo Banco do Brasil Central do Brasil para operação de crédito se-
melhante, na forma da Circular da Diretoria nº 2957 de 28 de dezem-
bro de 1999, observado o limite convencionado (14,90% ao mês), o
que significa que se a taxa de mercado foi superior em determinado
mês a este percentual, prevalecerá o contratado. Após o vencimento
somente incidirá comissão de permanência, não podendo ser cobra-
da cumulativamente com juros remuneratórios, juros moratórios,
correção monetária, correção monetária e multa contratual. b) em
relação ao contrato aditamente de contrato de Abertura de Crédito
Rotativo-Pré prevalecerá a taxa de juros remuneratórios de 14,90%
ao mês, contada da data da celebração do contrato até a data do
vencimento, quando, após o vencimento, somente incidirá a comis-
são de permanência nos termos definidos no alínea “a”. c) determino
a restituição/compensação do que cobrado irregularmente, para que
se cumpra o que determinado no item 07 desta sentença. d) ratifico a
tutela antecipada anteriomente concedida nos termos do item 09 desta
sentença. Houve sucumbência recíproca. Condeno cada parte ao pa-
gamento de metade das custas judiciais. Condeno os autores ao pa-
gamento de honorários que arbitro em 10% sobre o valor dado à
causa, importância que será corrigida monetariamente pela variação
do INPC/IGP-DI da presente data até efetivo pagamento. Condeno
por sua vez o réu a pagar honorários em 10% sobre a quantia que lhe
deverá se restituída/compensada. Determino a compensão dos hono-
rários com fundamento na Súmula 306 do STJ. P.R.I. “Advs. MAR-
CELO JOSE CISCATO, BLAS GOMM FILHO e MARCO JULIA-
NO FELIZARDO.

106. REVISIONAL DE CONTRATO - 613/2005 - ANTONIO RA-
MIRO DA SILVA e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Desp.
de fls. 255. ... 1- Não havendo outras provas a serem produzidas,
declaro encerrada a instriução, facultando às partes a apresentação
de alegações finais, através de memoriais no prazo sucessivo de 10
(dez) dias. 2- Após, contados e preparados, voltem conclusos para a
prolação de sentença. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas processuais no valor de R$ 38,94. Advs. JUSCELINO
CLAYTON CASTARDO, DANIEL FERNANDO PASTRE, HETOR
OTTONI ALCANTARA COSTA, SONY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e MOACIR
BORGES JUNIOR.

107. ANULACAO DE TITULO DE CREDITO - 631/2005 - COND.
CHACARA GRACIOSA II, ED. JATAHY x RODIS & AMARAL
LTDA - Desp. de fls. 25. ..Intime-se pessoalmente para impulsionar
o feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, manifestando-se so-
bre a certidão de fls. 149 sob pena de extinção. Int. Advs. ELISA
DOLORES VAROTTO e OSVALDO CICERO WRONSKI.

108. ORDINARIA DE REP. DE DANOS - 684/2005 - ALEXAN-
DRE LUIS GOTZ WEILER e outros x UNIB - INST. INTERN.
UNIVERSIT. DO BRASIL e outro - Desp. de fls. 857. ... 1- Presen-
tes os pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso de apelação
de fls. 827/855, no efeito devolutivo e suspensivo. 2- Intime-se o
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apelado para apresentar contra-razões. 3-Int. Advs. MANOEL PE-
DRO HEY PACHECO FILHO, FLAVIO CORREIA DE PINHO,
FABIOLA PAULA BEE ALENSKI, LUIS CESAR ESMANHOTTO
e JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA.

109. MONITORIA - 776/2005 - ARNALDO SANTANA DE OLI-
VEIRA FILHO x MATILDE DE CARVALHO - Parte dispositiva da
r. Sentença de fls. 83/87. ... “ (...) Diante do exposto, julgo improce-
dentes os embargos monitórios para que se cumpra o mandado mo-
nitório de fls. 13. Condeno a embargante ao pagamento das custas
processuais e honorários que arbitro em 10% sobre o valor da dívida
corrigida monetariamente. P.R.I. “ Advs. IVAN PAROLIN FILHO e
PATRICIA V. MARAN VIEIRA.

110. DECLARATORIA - 817/2005 - EDSON ROBERTO DE AL-
MEIDA TORRES e outros x PAULO DE ALMEIDA TORRES e
outros - Desp. de fls. 120. ... 1- Intime-se o Sr. Perito para se mani-
festar, conforme requer à fl. 19. 2- Int. Advs. VITORIO KARAN,
GABRIEL MARCONDES KARAN e LEONARDO BERALDI KOR-
MANN.

111. EMBARGOS A EXECUCAO - 862/2005 - DIETER HEINZ
LENGNING e outro x BANCO BRADESCO S/A - Sent. de fls. 172.
... Rejeito os embargos de declaração porque devidamente analisado
na sentença a questão da capitalização de juros. Não estão presentes
nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC. Advs. INDIA-
NARA FARIAS DE CAMARGO e DANIEL HACHEM.

112. ORDINARIA DE COBRANCA - 945/2005 - M.C. SISTEMAS
DE AUDIO E VIDEO LTDA x BRADESCO SEGUROS S.A FLS.
175 e outro - Desp. de fls. 250 ... 1- Com a implantação do Sistema
BACENJUD, os numerosos pedidos de bloqueios e consultas de ati-
vos financeiros de devedores passou a fazer parte do dia-a-dia deste
Juízo, cabendo ao Magistrado, pessoalmente, a efetivação de even-
tual ordem. 2- A alimentação do Sistema, seja para consultas de ati-
vos financeiros, seja para desbloqueio de valores é composta de vá-
rias informações, as quais, são invariavelmente, buscadas por esta
Magistrada no bojo dos autos. Tal providência demanda considerá-
vel tempo, pois às vezes é necessário o manuseio dos autos por com-
pleto para tentar a localização do nº do CNPJ ou CPF do exequente
ou do executado. E, em muitas vezes tais informações não chegam a
constar do processo, o que redunda em perda de valioso tempo de
serviço. Da mesma forma, muitos dos pedidos de bloqueios não se
encontram acompanhados de informação quanto ao valor da execu-
ção, circunstância que também impõe consulta aos autos, oportuni-
dade em que, não raro, se encontram valores desatualizados. 3- Di-
ante disto, a fim de agilizar e promover a correta alimentação de
dados do Sistema BACENJUD, evitar considerável perda de tempo
com o manuseio integral dos autos, bem como prevenir a necessida-
de de posteriores intimações para complementação dos dados não
localizados, determino que o exequente preste as seguintes informa-
ções: a) CPF/CNPJ dp exequente; b) NOME e CPF/CNPJ do(s)
executado(s); c) valor atualizado da execução. 4- Após venham con-
clusos para as providências necessárias junto ao Sistema BACEN-
JUD. 5- Intime-se somente a perte exequente. Advs. GERALDO
NOGUEIRA DA GAMA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, RODRI-
GO RONALDO MARTINS REBELO DA SILVA, LUCIANO AN-
GHINONI, ALEXANDRE ALMEIDA DA SILVA, GERUSA LI-
NHARES LAMORTE e DEBORA SEGALA.

113. DECLARATORIA - 957/2005 - CONSTRUTORA ECOL LTDA
x ARIOLENE TEREZINHA TODESCO - Interlocutória de fls. 405.
... 1- Nesta data de 12/11/2008 foi solicitado o bloqueio de valores
existentes em contas de titularidade da executada através do sistema
BACENJUD. Diante da efetivação do bloqueio, às fls. 401/403 a
aexcutada se manifestou no sentido de que houve constrição de con-
ta corrente em que recebe seus proventos de aposentadoria. Os do-
cumentos de fls. 402/403 demonstram que efetivamente houve blo-
queio de parte da aposentadoria recebida pelo devedor, ou seja, hou-
ve o bloqueio de R$ 301,62. 2- Deste modo, tendo em vista o previs-
to no art. 649, inciso IV do CPC, o qual prevê a impenhorabilidade
dos vencimentos, soldos, salário, proventos de aposentadoria, den-
tre outros, acolho o pedido de levantamento do valor constrito, con-
forme extrato de fls. 402, em virtude de se tratar de valor recebido a
título de aposentadoria. 3- Nesta data, 26/11/2008, encaminhei or-
dem de desbloqueio, recebendo a ocorrência o mesmo número de
registro mencionado no item 02 da decisão de fls. 400. 4- Somente
permanecerá bloqueado o valor de R$ 6,97, que diz respeito a conta
diversa da que a devedora recebe sua aposentadoria. 5- Manifeste-se
o credor. 6- Int. Advs. GUILHERME DE SALLES GONÇALVES,
CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO, NEMO FRANCIS-
CO SPANO VIDAL e GANDURA M. DA MAIA ABOU FARES.

114. EXECUCAO DE SENTENCA - 1022/2005 - IMOBILIARIA
LUZMARIA LTDA x NAIR FRANCISCA DA SILVA - À parte inte-
ressada para retirar o ofício de fls. 322. Advs. SANTIAGO LOSSO,
MARLY BORGES DOMINGUES e JOSE DOMINGUES.

115. MONITORIA - 1072/2005 - BANCO SANTANDER BANES-
PA S.A x CELIO DRIESSEN E CIA LTDA e outro - Desp. de fls.
203. ... 1- Especifiquem as partes as provas que desejam produzir,
justificando sua finalidade e pertinência, bem como eventual interes-
se na audiência a que se refere no art. 331 do CPC. 2- Int. Advs.
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN, BLAS GOMM FILHO e
CLAIRE LOTTICI.

116. EXECUCAO DE TITULO - 1096/2005 - PAULO EDUARDO
RODRIGUES CESCHIN x JURGEN VON ROGOSCHIN e outros
- Ao autor para efetuar o preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça
no valor de R$ 49,50 bem como as custas para expedição da Preca-
tória no valor de R$ 20,50. Adv. JULIANO FRANÇA TETTO.

117. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1242/2005 - DANIEL
HUGO POLZIN e outro x BANCO ITAU S.A -CREDITO IMOBI-
LIARIO - Desp. de fls. 357. ... 1- Expeça-se alvará em favor do Sr.
Perito para levantamento de seus honorários. 2- Manifestem-se as

partes acerca do laudo pericial de fls. 324/356. 3- Int. Advs. OR-
LANDO ANZOATEGUI JUNIOR e LEONEL TREVISAN JUNI-
OR.

118. SUMARIA DE COBRANÇA - 1249/2005 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MONTE CARLO x SADI BRUNET-
TA - Desp. de fls. 159. ... 1- Nos termos do artigo 125, IV do CPC,
designo audiência de conciliação para o dia 13/02/09 às 16;30 horas.
2- Nesta audiência deverão comparecer as partes ou seus procura-
dores habilitados a transigir, munidos de propostas concretas ten-
dentes a buscar a composição. 3- Nesta audiência, em não sendo
obtida a conciliação, será determinado as providências necessárias à
continuação do feito. 4- Int. Advs. VANESSA FALAVINHA FRO-
HLICH, CLAIRE LOTTICI e ELVIS ADRIANO OLIVEIRA.

119. BUSCA E APREENSAO - 1410/2005 - BANCO PANAMERI-
CANO S.A x ANDERSON BELEM FERREIRA - Ciência à parte
autora ante a Certidão de fls. 74 (“...até a presente data não houve
manifestação da parte autora”). Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI.

120. ORDINARIA - 1414/2005 - LUIZ ANTONIO PELLEGRINO
e outro x UNIBANCO AIG SEGUROS E PREVIDENCIA - Parte
dispositiva da r. Sentença de fls. 240/248. ... “ (...) Diante do expos-
to, julgo parcialmente procedentes os pedidos para o fim de conde-
nar a ré ao pagamento de; A) R$ 16.974,00 (dezesseis mil e nove-
centos e setenta e quatro reais), com incidência de correção monetá-
ria pela variação do INPC/IGP-DI a partir de 25/11/2005 e juros
moratórios de um por cento ao mês a partir de 04/03/2005; B) a
título de multa R$ 697,60 (seiscentos e noventa e sete reais e sessen-
ta centavos), com a mesma forma de incidência de juros e correção
monetária indicadas no item anterior; C) como litigante de má-fé ao
pagamento de 1% sobre o valor dado à causa, importância a ser cor-
rigida monetariamente pela variação do INPC/IGP-DI do ajuizamento
até efetivo pagamento. Houve sucumbência recíproca. Condeno a ré
ao pagamento de metade das custas judiciais e honorários que arbi-
tro em 10% sobre o valor da condenação (“A” + “B” + “C”). Conde-
no os autores por sua vez ao restante das custas processuais e hono-
rários que arbitro em 5% sobre o valor dado à causa, importância
que será corrigida monetariamente pela variação do INPC/IGP-DI
da presente data até efetivo pagamento. Determino a compensação
dos honorários com fundamento na Súmula 306 do STJ. P.R.I. “
Advs. LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MONICA FERREIRA MELLO BIORA e MAR-
CIO ALEXANDRE CAVENAGUE.

121. SUMARIA DE COBRANÇA - 1426/2005 - ACOS MUNDIAL
COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA x RH MONTAGEM LTDA
- Interlocutória de fls. 96. ... 1- Defiro a expedição de ofício à Recei-
ta Federal, a fim de que remeta a este Juízo cópia da última declara-
ção de renda e bens do executado, tendo em vista que o exequente
não logrou êxito na localização de bens passíveis de penhora. 2- Após
a resposta, intime-se o exequente para se manifestar. 3- Intimações e
diligências necessárias. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas
para expedição do ofício no valor de R$ 7,00. Advs. FABIANO DA
ROSA e ADRIANA E. PISA GRUDZIEN.

122. EMBARGOS A EXECUCAO - 1451/2005 - DAYSI FERREI-
RA NETTO x BANCO ITAU S.A - Desp. de fls. 305. ... 1- Especifi-
quem as partes as provas que desejam produzir, justificando sua fi-
nalidade e pertinência, bem como eventual interesse na audiência a
que se refere o art. 331 do CPC. 2- Int. Advs. RICARDO LUIZ DE
OLIVEIRA, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER MATHI-
AS JUNIOR.

123. REVISIONAL DE CONTRATO - 104/2006 - MARIELI
D‘AVILA XAVIER x BANCO GM S.A - Desp. de fls. 133. ... 1-
Anote-se o substabelecimento retro, conforme solicitado às fls. 131.
2- Defiro o pedido de vistas formulado pelo autor às fls. 131, pelo
prazo de 5 (cinco) dias. 3-Int. Adv. ROBERTO DE SOUZA FATU-
CH.

124. RESCISAO CONTRATUAL - 110/2006 - F. G. HAWKES
(WESTERN) LTD x COMPENSADOS FAUNA BRAZIL LTDA -
Manifeste-se o autor ante a Carta devolvida às fls. 104/105. Advs.
DANIEL PRATES e ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES
FARIAS.

125. ARROLAMENTO - 149/2006 - MARIA DE LOURDES RO-
CHA ARTIGAS x ESP.GIOCONDO VILLANOVA ARTIGAS - Sen-
tença de fls. 147. ... Julgo por sentença, para que produza os seus
devidos e legais efeitos, os presentes autos de Inventário nº 149/
2006 dos bens do Espólio de Giocondo Villanova Artigas, em que é
inventariante Maria de Lourdes Rocha Artigas, e homologo o auto
de partilha lançado às fls. 136 “usque” 139, para que se cumpra e
guarde como nele se contém e declara. Decorrido o prazo legal e
observado o disposto no art. 1031, parágrafo 2º do CPC, expeça-se
o Formal de Partilha, o Alvará de levantamento da restituição do
Imposto de Renda e para transferência do veículo em favor da viúva
meeira. Custas de lei. P.R.I. Advs. FABIO ARTIGAS GRILLO e
PRISCILA SANTOS ARTIGAS.

126. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 163/2006 - TADAO YA-
GUCHI x BRASIL TELECOM S.A - Desp. de fls. 231. ... 1- Consi-
derando o valor pretendido pelo exequente às fls. 229/230, intime-se
o executado para pagamento, conforme referida petição. 2- Int. Advs.
GIANCARLO RODRIGUES MINO, MÁRCIO JOSÉ BARCELLOS
MATHIAS, HELCIO XAVIER DA SILVA JUNIOR, MARCIA FER-
NANDES BEZERRA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS.

127. ANULATORIA - 166/2006 - RED SHOES CLOTHERS CO-
MERCIO DE CALCADOS LTDA x DESEJO FANTASIA INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CALCADOS e outro - Desp. de fls. 276.
... 1- Defiro a expedição de ofício como solicitado às fls. 274. 2- Int.

.... Ao autor para efetuar o preparo das custas para expedição do
ofício no valor de R$ 7,00. Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN,
GEVERSON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE MION PI-
LATI, ANA CAROLINA M.PILATI DO VALE, FABIANO FREI-
TAS MINARDI e CELSO COSER JR.

128. DECLARATORIA - 182/2006 - SM SERVICOS DE COBRAN-
CA S.C LTDA x INSTITUTO CURITIBA DE INFORMATICA ICI
e outro - Desp. de fls. 220. ... 1- Nos termos do art. 45 do CPC, cabe
ao advogado cientificar o mandante acerca da renúncia do mandato,
bem como do prazo de dez dias para constituição de novo procura-
dor. 2- Na petição de fls. 219 não há comprovante de recebimento
pela parte, da notificação da renúncia. 3- Portanto, intime-se o subs-
critor da petição de fls. 219 para comprovar a notificação do man-
dante. 4- Int. Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, DANIELLE
VICENTE, TRICIANA CUNHA PIZZATTO e LUCIANA KISHI-
NO.

129. EXECUCAO DE TITULO - 316/2006 - HSBC BANK BRA-
SIL S.A x B & S INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA
e outro - Manifeste-se à parte ante o detalhamento Judicial de Re-
quisição de Informações às fls. 68/70, bem como para que retire o
ofício de fls. 72. Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA
e LUIZ ALBERTO FONTANA FRANÇA.

130. ALVARA JUDICIAL - 349/2006 - MARIA BERNARDETE
CHAVES DE ARRUDA e outros - Ciência à parte ante a Certidão de
fls. 68 (“...até a presente data não houve manifestação da parte auto-
ra”). Adv. PETER FREDERIC JAPP.

131. MEDIDA CAUTELAR - 434/2006 - MARIA DE LOURDES
DA SILVA x CARLOS ALBERTO PEREIRA - Parte dispositiva da
r. Sentença de fls. 1028/1041. ... “ (...) Diante do exposto, julgo
procedentes os pedidos formulados nas duas demandas para; a) con-
denar o réu a restituir à autora a quantia equivalente a R$ 9.910,87
(nove mil e novecentos e dez reais e oitenta e sete centavos), com
incidência de juros simples de meio por cento ao mês a partir de 20/
10/99, sendo que a partir da vigência do NCC (12/01/2003) no per-
centual de 1% ao mês, com incidência de correção monetária pela
variação do INPC/IGP-DI a partir de 20/10/99, tudo até efetivo cum-
primento da sentença. b) condenar o réu ao pagamento de danos
morais na quantia que arbitro em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),
com incidência de juros na mesma forma descrita no item “a” e cor-
reção monetária pela variação do INPC/IGP-DI a contar da presente
data; c) ratificar a liminar concedida nos autos de medida cautelar,
mas limitado o arresto dos honorários de sucumbência pertencentes
ao réu ao valor da presente condenação. Determino a remessa dos
autos ao contador para que se cumpra o disposto no último parágra-
fo do item 06 desta sentença. Considerando que as demandas exigi-
ram esforço, pra remunerar tanto o labor prestado na medida caute-
lar quanto na ação principal arbitro os honorários em 20% sobre o
valor da condenação. P.R.I. “ Advs. MARCIA GIRALDI SBARAI-
NI, MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA e LEONARDO DA
COSTA.

132. INDENIZACAO ORD. - 460/2006 - TRNSVILLE TRANS-
PORTES E SERVICOS LTDA x ITAU SEGUROS S/A - Parte dis-
positiva da r. Sentença de fls. 103/112. ... “ (...) Diante do exposto,
julgo procedente o pedido para o fim de condenar a requerida ao
pagamento de indenização equivalente a R$ 63.000,00 (sessenta e
três mil reais), com incidência de correção monetária pela variação
do INPC/IGP-DI desde a data do sinistro e juros moratórios legais
de um por cento a partir da citação. Condeno ainda a ré ao pagamen-
to das custas processuais e honorários que arbitro em 10% sobre o
valor da condenação haja vista que a demanda não exigiu maiores
esforços. P.R.I. “ Advs. JOSE MADSON DOS REIS e FABIOLA
ROSA FERSTEMBERG.

133. INTERDICAO - 464/2006 - TANIA REGINA BECK SUSS x
OLGA BRAMBATTI BECK - Desp. de fls. 88. ... 1- Concedo o
prazo de 30 (trinta) dias para que seja efetuado o recolhimento de Sr.
Avaliador. como solicitado às fls. 87. 2- Int. Advs. SAMUEL IEGER
SUSS, MARIA ANGELICA GASPARETTO PEREIRA e CLAIRE
LOTTICI.

134. REPARACAO DE DANOS - 502/2006 - JUAREZ RODRI-
GUES x ADJACIR SOUZA DA SILVA - Desp. de fls. 150. ... 1- À
conta e preparo, após voltem para homologação do acordo. 2- Int.
... À parte interessada para efetuar o preparo das custas processuais
no valor R$ 115,80. Advs. LUIZ EDUARDO CHOMA e NILCE
NEIDE TEIXEIRA DE LIMA.

135. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 530/2006 - HEVARTS
MUCENEEKI x APARICIO LEMES FILHO FIRMA INDIVIDU-
AL e outro - Desp. de fls. 138. ... 1- Defiro o pedido de fls. 137 para
que o processo fique suspenso pelo prazo de 120 (cento e vinte)
dias. 2- Decorrido esse prazo intime-se o requerente a se manifestar.
3- Int. Advs. FERNANDA SCHOSSLAND, ROGERIO ALAN
STAHNKE, JOSAFA ANTONIO LEMES e MICHEL LAUREAN-
TI.

136. REPARACAO DE DANOS - 603/2006 - FRANCIS CORREIA
HOTICKI e outro x MURILO ANTONIO ERCOLE e outros - Desp.
de fls. 194. ... 1- Para audiência de tentativa de conciliação designo o
dia 13/02/09 às 16;00 horas. 2- Deverão as partes se fazer represen-
tar por procuradores com poderes para transigir, trazendo, se for o
caso, propostas concretas no sentido da obtenção da conciliação. 3-
Nesta audiência, em não sendo obtida a conciliação, será saneado o
processo com a apreciação das questões processuais pendentes, fi-
xação dos pontos controvertidos e deferimento das provas necessá-
rias ao deslinde do feito. 4- Int. Advs. VIVIANE STADLER FA-
GUNDES, DANIEL HAJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA,
ROBSON LUIZ SANTIAGO e FRANCISCO BRAZ NETO.

137. DECLARATORIA - 615/2006 - CLINICA ODONTOLOGICA
DR.EDUARDO GURKEWICZ LTDA x ARBORETO COMERCIO

DE MADEIRAS LTDA e outro - Manifeste-se à parte interessada
ante o ofício de fls. 127. Advs. LEANDRO MATEUS OLICSHE-
VIS, HEITOR BARBOSA BRUNI SILVA e PAULO JOSE GOZZO.

138. BUSCA E APREENSAO - 673/2006 - BANCO DIBENS S/A x
JOSINEI DA SILVA - Manifeste-se o autor ante os ofícios de fls. 55/
66. Advs. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH e JESSICA GHELFI.

139. USUCAPIAO - 777/2006 - MARIO YOSHIO NISHIMURA x
NAIR FUMIKA NISHIMURA - Desp. de fls. 174. ... 1- Sobre a
Certidão de fls. 173, manifeste-se a parte requerente (“...não consta
nos autos qualquer manifestação da Procuradoria da Unicão acerca
do r. Despacho de fls. 159”). 2- Int. Adv. CRISTIANE MARIA AG-
NOLETTO.

140. MONITORIA - 802/2006 - BANCO HSBC BANK BRASIL S/
A. - BANCO MULTIPLO x PARCERIA VIP COMERCIAL LTDA -
Desp. de fls. 149. ... 1- A citação por edital é medida de exceção e,
para tanto, devem ser esgotados todos os meios possíveis de locali-
zação do requerido. 2- Oficie-se à COPEL, SANEPAR e RECEITA
FEDERAL solicitando informações sobre o atual endereço da em-
presa requerida. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas
para expedição dos ofícios no valor de R$ 21,00. Adv. MIEKO ITO.

141. DECLARATORIA - 822/2006 - SOLOA REFFO PIMENTAEL
DIEDAM x BANCO ITAU S.A - Parte dispositiva da r. Interlocutó-
ria de fls. 339/343. ... “ (...) Diante de tudo o que foi exposto, deter-
mino a inversão do ônus da prova com fundamento no disposto no
artigo 3º, inciso VIII do CDC. Intimem-se as partes da presente de-
cisão, bem como para informar se possuem provas a produzir, justi-
ficando sua necessidade e pertinência. Int. “ Advs. PAULO SERGIO
WINCKLER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER e SAMANTHA TISSERANT S.
DOS SANTOS.

142. EXECUCAO DE TITULO - 968/2006 - BANCO MERCAN-
TIL DO BRASIL S.A x SERVETENCO S.C LTDA e outro - Desp.
de fls. 63. ... 1- Cumpra-se o despacho de fls. 60. Advs. JULIO BAR-
BOSA LEMES FILHO, VANDA LUCIA TAVARES DE BARROS e
ROLF CRISTHIAN ZORNIG.

143. EXECUCAO DE TITULO - 985/2006 - BANCO BRADESCO
S.A x PAULO AUGUSTO DE ARAUJO FILHO - Ao autor para
retirar os ofícios expedidos às fls. 92. Advs. MURILO CELSO FER-
RI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

144. EXECUCAO DE TITULO - 988/2006 - BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S.A x VALDEMAR JUSTINO VIEIRA e outro -
Desp. de fls. 162. .. 1- Desentranhe-se a carta precatória como soli-
citado às fls. 159/160. 2- Int. Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON,
ELCIO LUIZ KOVALHUK, GISELE SOLER CONSALTER, AN-
TONIO AUGUSTO CRUZ PORTO e DANIELA SILVA VIEIRA.

145. INTERDICAO - 1024/2006 - HAROLDO DO AMARAL x
MARIA DO AMARAL PAES LEME - Desp. de fls. 115. ... Conside-
rando ser o curador nomeado irmão da interdita, e mais o que consta
do pedido de fls. 79/82 e declaração de fls. 84, e o r. parecer ministe-
rial favorável ao pedido, dispenso o curador Haroldo do Amaral da
prestação da caução, porém, deve prestar anualmente quanto aos
rendimentos, manutenção e preservação do patrimônio da curatela-
da Maria do Amaral Paes Leme. Intime-se. Oportunamente, arqui-
vem-se os autos. Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO e ANDREA CAROLINE MARCONATTO.

146. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1035/2006 - JONNY
PAULO DA SILVA x ASSESSORIA IMOBILIARIA CONS. LAU-
RINDO LTDA (APOLAR - Desp. de fls. 142/verso. .. 1- O docu-
mento juntado às fls. 138 não atende ao despacho de fls. 133v, pois
não discrimina de forma clara e precisa os valores em aberto, levan-
do em conta a avaliação do débito. 2- Int. Advs. MARCO JULIANO
FELIZARDO, JONNY PAULO DA SILVA e NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR.

147. REVISIONAL DE CONTRATO - 1054/2006 - EDNA DOS
SANTOS DA SILVA x AGENOR MACCARI e outro - Desp. de fls.
258. ... Intime-se o autor a impugnar a contestação e documentos de
fls. 245/255 no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. MAURO CURY
FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDRE FELIPE
BAGATIN.

148. INDENIZACAO ORD. - 1059/2006 - CELSO LIMA DE PAI-
VA e outros x EDGAR PAULIV DOS SANTOS e outros - Desp. de
fls. 318. ... 1- Defiro a juntada do petitório de fls. 299/309 e 310/
317. Intimem-se os agravados para apresentarem contra-razões em
10 dias. 2- Após, voltem conclusos para a manutenção ou reconside-
ração da decisão agravada. 3- Int. Advs. LUDIMAR RAFANHIM e
ELOY DE SOUSA PINTO.

149. REINTEGRACAO DE POSSE - 1071/2006 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x IZAIAS CRISTI-
NO - Desp. de fls. 119. ... 1- Especifiquem as partes as provas que
desejam produzir, justificando sua finalidade e pertinência, bem como
eventual interesse na audiência a que se refere o artigo 331 do CPC.
2- Int. Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KELIAN
BORTOLINI LIMA e CLAUDIO CINTO.

150. SUMARIA DE COBRANÇA - 1119/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO ASTOR x CRISTINA ANA MISCOVICH DE FERNAN-
DEZ - Interlocutória de fls. 145. ... Segundo artigo 463, I do CPC,
uma vez publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por meio de
embargos de declaração ou para corrigir erros materiais ou retificar
erros de cálculo. Diante disto, e considerando o evidente erro mate-
rial, declaro a sentença para esclarecer que a multa moratória é de
20% até a cota vencida e, janeiro/2003, reduzindo-se esta a 2% a
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partir da cota vencida em fevereiro/2005. No mais, persiste a senten-
ça na forma como foi lançada. Publique-se e retifique-se o registro
da sentença, anotando-se. Int. Adv. LEANDRO LUIZ KALINO-
WSKI.

151. INDENIZACAO SUM. - 1271/2006 - LILI PUSZKA x ITAU
SEGUROS S/A - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 100/107. ...
“ (...) Ex positis e tudo mais que dos autos consta, Julgo procedente
o pedido, para condenar a ré a pagar aos autores o importe correspo-
dente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes na época do aciden-
te (07.10.1990), a título de indenização do seguro DPVAT, em de-
corrência do falecimento de seu filho, Gelson Marcos Puszka, levan-
do-se em conta o seguinte; a) o valor deverá sofrer, desde então, a
incidência de correção monetária segundo o INPC; c) os juros de
mora incidirão nos termos do art. 406 do CC combinado com o art.161
parágrafo 1º do CTN, a partir da citação. Pela aplicação do princípio
da sucumbência, condeno a ré ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios da parte adversa, os quais fixo em 10% do
valor da condenação devidamente atualizado. Fica consignado que o
não cumprimento espontâneo da obrigação no prazo de 15 dias após
o trânsito em julgado da presente decisão implicará na incidência de
multa de 10% sobre o valor atualizado do débito, nos termos do art.
475-J do CPC, acrescido em razãoda Lei 11.232/05. P.R.I. “ Advs.
MARCELLO TABORDA RIBAS, , ERALDO LACERDA JUNIOR,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO
e GLAUCO IWERSEN.

152. REVISIONAL DE CONTRATO - 1320/2006 - LUIZA BRU-
NATI DA SILVA x ITAUCARD ADMINISTRADORA DE CAR-
TAO DE CREDITO S/A - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 73/
80. ... “ (...) Diante de exposto, julgo parcialmente procedentes os
pedidos para o fim de determinar a exclusão da capitalização dos
juros, a fim de que os juros sejam computados de forma simples.
Condeno a ré a restituir de forma simples a diferença entre juros
capitalizados e juros simples, com incidência de juros moratórios de
um por cento ao mês e correção monetária pela variação do INPC/
IGP-DI desde a cobrança indevida até efetivo pagamento. Conside-
rando que ainda há dívida, determino a compensação com a referida
quantia que a ré deverá restituir. Houve sucumbência recíproca. Con-
deno a autora ao pagamento de honorários que arbitro em R$ 1.000,00
(um mil reais), importância que será corrigida monetariamente pela
variação do INPC/IGP-DI da presente data até efetivo pagamento.
Condeno a ré ao pagamento de honorário que arbitro em 10% sobre
o valor que deverá restituir/compensar. Determino a compensação
dos honorários conforme súmula 306 do STJ. Feita a compensação,
isento a autora dos encargos advindos da sucumbência haja vista ser
beneficiária da assistência judiciária, para que se cumpra o disposto
no art. 12 da Lei nº 1060/50. P.R.I. “ Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIM, MONICA DALMOLIN e CLAUDIA BUENO GOMES.

153. NOTIFICACAO - 1363/2006 - BANCO ITAU S.A x MARCIA
COSTA DE OLIVEIRA - Ao autor para retirar os ofícios expedios
às fls. 78. Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
e FABRICIO KAVA.

154. SUMARIA DE COBRANÇA - 1399/2006 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VENUS x RUTH GOMES CARLINI
e outro - Desp. de fls. 187. ... 1- Sobre a petição de fls. 185/186,
intime-se o requerente para se manifestar. 2- Int. Adv. CLAUDIO
MARCELO BAIAK.

155. ORDINARIA - 1422/2006 - NAGILA SOUZA SAMPAIO x
BANCO DO BRASIL e outro - Interlocutória de fls. 15/17. ... 1-
Considerando a prova de pagamento das duplicatas protestadas, con-
forme declarações de fls. 08/10 fornecidas pela segunda ré, defiro o
pedido de tutela antecipada para o dia de determinar o cancelamento
dos protestos a que se referem as certidões de fls. 07, oficiando-se
aos respectivos Tabelionatos de Protesto. 2- (...) 3- Necessário que
também emende a inicial para requerer a declaratória de inexigibili-
dade da duplicata no valor indicado pela sacadora. Emende a inicial,
sugira o valor da indenização, com modificação do valor da causa,
observando que ser inferior ou igual a 60 salários mínimos o rito será
o sumário e se adotado este, deve adaptar a petição ao referido pro-
cedimento (art. 276 do CPC) e também cumpra o item 03. Oficie-se
como determinado no item 01. Adv. ALEXANDRE CHEMIM.

156. IMPUGNACAO - 1423/2006 - ESPOLIO FRANCISCO PRES-
TES e outro x EVERTON JOSE TEIXEIRA DA CRUZ - Ciência às
partes ante a Certidão de fls. 27 (“... até a presente dara não houve o
preparo das custas” no valor de R$ 163,80 + R$7,00). Advs. FRAN-
CISCO EMANOEL RAVEDUTTI SANTOS e FLEUR FERNAN-
DA LENZI JAHNKE.

157. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1432/2006 - PALMIRA
CAETANO e outro x TATIANE LETICIA GIMENEZ DE CARVA-
LHO - Desp. de fls. 396. ... 1- Faculto às partes a apresentação de
alegações finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. 2- Após, à con-
ta e preparo. 3- Int. Advs. MARCOS MARCELO MULLER, FI-
NEIO VIEIRA DE SOUZA, STEFAN KLAUS GILDEMEISTER e
GERARD KAGHTAZIAN.

158. INDENIZACAO SUM. - 1475/2006 - LEONILDA DE FREI-
TAS RODRIGUES x ANALU KONIUCHOWISCZ - Manifeste-se à
parte interessada ante o ofício de fls. 336/337. Advs. ALEXANDRE
HAULY CAMARGO, JEFFERSON ABAD, CARLO RENATO
BORGES e VANESSA GOMES BORGES.

159. BUSCA E APREENSAO - 1513/2006 - BANCO VOLVO (BRA-
SIL) S.A x TTRANSPORTAORA RODOV.DE CARGAS TAROBA
- Desp. de fls. 39. ... 1- À conta e preparo. 2- Após, v. conclusos para
homologação do acordo. 3- Int. ... À parte interessada para efetuar o
preparo das custas processuais no valor de R$ 8,40. Advs. THAIS
REGINA MYLIUS MONTEIRO e PAULO ARMANDO CAETA-
NO DE OLIVEIRA.

160. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1557/2006 - WESLEY

RENGEL VIANA x BANCO ITAU S A e outro - Parte dispositiva da
r. Sentença de fls. 142/153. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que dos
autos consta, julgo improcedente o pedido destes autos de Ação de
Indenização por Danos Morais com pedido de Antecipação de Tute-
la proposta por Wesley Rengel Viana em face de Banco Itaú S/A e
HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, e condeno o autor ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais,
atendendo o grau de complexidade e o valor da causa, o zelo do
profissional e o local e tempo exigidos para a realização do serviço,
arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais) para ambos os advogados dos
réus, ressalvando, contudo, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50.
Pela aplicação da pena por litigância de má-fé,nos temos do artigo
18 do CPC, condeno o autor ao pagamento de multa correspondente
a 1% do valor da causa devidamente atualizado, bem como a ressar-
cir aos réus as despesas processuais destes junto ao feito e com ho-
norários de seus respectivos advogados, salientando que tal conde-
nação não se encontra abrangida pelas benesses da Lei 1060/50 (ar-
tigo 3º). P.R.I. “ Advs. JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE,
TELIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, THAIS AMOROSO PASCHOAL, TO-
BIAS DE MACEDO, KELLY CRISTINA WORM e FREDERICO
A. MUNHOZ DA ROCHA LACERDA.

161. ORDINARIA - 1595/2006 - AMANDA CAROLINA GOULART
RAMOS x HOSPITAL SUGISAWA e outro - Desp. de fls. 226. ... 1-
Sobre a Certidão de fl. 225, manifeste-se a parte requerente (“...não
consta nos autos qualquer manifestação da ré acerca da apresenta-
ção de contestação (fl.223)”). . 2- Int. Advs. KATIE FRANCIELLE
CARLESSE, VANESSA CAPELI, HILDEGARD TAGGESELL
GIOSTRI, MARCOS VINICIUS COLTRI, PATRICK G. MERCER,
JORGE R. RIBAS TIMI e MARCELO MARQUARDT.

162. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1619/2006 - CENTRO DE
PROMOÇAO DE NEGOCIOS LTDA x BANCO SAFRA S.A. - Par-
te dispositiva da r. Sentença de fls. 137/145. ... “ (...) Ex positis e
tudo mais que dos autos consta, julgo extinto o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 269, II do CPC e condeno o
requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios da parte ex adversa, os quais, atendendo o grau de comple-
xidade da causa, o zelo do profissional e o local e tempo exigidos
para a realização do serviço, arbitro em R$ 200,00 (duzentos
reais).P.R.I. “ Advs. JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA, VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ.

163. DESPEJO - 1630/2006 - MARMO ADM. E INCOR. DE EM-
PREENDIM. IMOB. LTDA x RC REPRES. COM. E EXPORTA-
CAO LTDA - Desp. de fls. 296. ... 1- Intime-se o devedor na pessoa
de seu advogado para promover o pagamento da quantia devida pela
sucumbência, conforme valores apresentados às fls. 295, no prazo
de 15 dias. 2- Caso o devedor não o efetue no prazo de 15 (quinze)
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percen-
tual de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-J do CPC. 3-
Encaminhem-se os autos ao Distribuidor para os fins do contido no
item 5.8.1 do CN. 4- Int. Advs. MARCIO PERCIVAL PAIVA LI-
NHARES, DANIEL LOURENÇO BARDDAL FAVA, MARCIO
ADRIANO PINHEIRO e PEDRO AUGUSTO NAUFFAL DE AZE-
VEDO.

164. INTERDICAO - 1655/2006 - ALBERTO DONDA JÚNIOR e
outro x ALBERTO DONDA - Sentença de fls. 96. ... Vistos,
etc...Considerando o falecimento do requerido, julgo extinto o pre-
sente processo de Interdição nº 1655/2006 propostos por Alberto
Donda Júnior em face de Alberto Donda, o que faço com fulcro no
art. 267, VIII do CPC. Expeça-se alvará para levantamento dos ho-
norários da médica perita depositados às fls. 95. P.R.I. Oportuna-
mente, arquivem-se os autos. Advs. ALEXANDRE DONDA TENIUS
e CLAIRE LOTTICI.

165. MONITORIA - 1658/2006 - FUNDO DE INVES. EM
DTO.CRED. NÃO PAD. AMER. MULT. x TURI INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA. e outros - Ao autor para efetuar o preparo das
custas para expedição dos ofícios no valor de R$ 56,00. Advs. IDA-
MARA ROCHA FERREIRA, LUCIANA BERRO e DANIEL BAR-
BOSA MAIA.

166. COBRANÇA - 1660/2006 - CONDOMINIO HORIZONTAL
CASTEL x CLAUDIO RAUL DOMINGUES e outro - Desp. de fls.
184. ... 1- Proceda-se à avaliação do imóvel penhorado, como solici-
tado às fls. 183. 2- Int. Advs. JOAO HORTMANN e LUIZ LUCIO
SILVA.

167. BUSCA E APREENSAO - 6/2007 - FUNDO DE INVES. EM
DTO.CRED. NÃO PAD. AMER. MULT. x VITOR PAULO FER-
REIRA - Desp. de fls. 107. ... 1- O pedido de conversão da ação de
Busca e Apreensão em Ação de Depósito deve ser instruído com
demonstrativo do saldo devedor do contrato e da estimativa do valor
de mercado do alienado fiduciariamente. 2- Intime-se para emendar
o pedido de fls. 99/107. 3- Int. Advs. BLAS GOMM FILHO, CAR-
LOS HENRIQUE ZIMMERMANN, IDAMARA ROCHA FERREI-
RA, LUCIANA BERRO e DANIEL BARBOSA MAIA.

168. SUMARIA - 56/2007 - SANTINO BARBOSA DE SOUZA x
BV FINANCEIRA S A CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST.
- Parte dispositiva da r. Interlocutória de fls. 148/152. ... “ (...) Dian-
te de tudo o que foi exposto, determino a inversão do ônus da prova
com fundamento no disposto no artigo 6º, inciso VIII do CDC. Inti-
mem-se as partes da presente decisão, bem como para informar se
possuem provas a produzir, justificando sua necessidade e pertinên-
cia. “ Advs. JULIANE TOLEDO S. ROSSA e TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI.

169. REVISIONAL DE CONTRATO - 73/2007 - LUIZ ANTONIO
GUIMARAES x BANCO SANTANDER BRASIL S A - Parte dis-
positiva da r. Sentença de fls. 129/134. ... “ (...) Ex positis, e tudo
mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido des-

tes autos de Ação Revisional de Contrato ajuizada por Luiz Antonio
Guimarães em face de Banco Santander S.A. para determinar a ex-
clusão da capitalização de juros havida durante toda a vigência do
contrato de cartão de crédito firmado entre as partes, bem como que
estes sejam computados de forma simples, mês a mês. Fica consigna-
do que os valores exigidos ou pagos a maior deverão, a partir da
data de cada pagamento, ser restituídos ou estornados a favor do
autor, corrigidos monetariamente na forma do Dec. Lei 1544/95, res-
tando assegurado ao autor, após compensação com eventual débito
oriundo da avença, a devolução daquilo que sobejar devendo tudo
ser apurado em liquidação de sentença por arbitramento. Pela apli-
cação do princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, os quais, atenden-
do o grau de complexidade da causa, o zelo do profissional e o local
e tempo exigidos para a realização do serviço, arbitro em R$ 1.000,00
(um mil reais). P.R.I. “ Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN e REI-
NALDO MIRICO ARONIS.

170. REINTEGRACAO DE POSSE - 143/2007 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x NIVALDO ANTO-
NIO DE SOUZA - Desp. de fls. 50. ... 1- Aguarde-se as respostas
dos ofícios. 2- Após, intime-se o autor para se manifestar. 3- Int.
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e DIEGO RUBENS GOT-
TARDI.

171. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 181/2007 - MARIA DE
FATIMA DA SILVA x FINANCEIRA LOSANGO e outro - Desp. de
fls. 160. .. 1- À conta e preparo. 2- Após, voltem conclusos para
homologação do acordo. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo
das custas processuais no valor de R$ 29,10. Advs. LUIZ HENRI-
QUE SANTOS DA CRUZ, LUANA DE FATIMA POZZOBOM e
NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADE.

172. ORDINARIA DE COBRANCA - 198/2007 - BANCO DO BRA-
SIL S/A. x FOX DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA e outro
- Desp. de fls. 493. ... 1- Mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos. 2- Esclareçam as partes o interesse na reali-
zação da audiência de conciliação prevista no art. 331 do CPC. 3-
Int. Advs. JAIRO BASSO, MIGUEL FERNANDO RIGONI e
EDUARDO BASTOS DE BARROS.

173. DECLARAT.INEXIST.OBRIG.CAMBIA - 231/2007 - ROSE-
LI DO ROCIO DA SILVA x BV FINANCEIRA S A C.F.I. - Parte
dispositiva da r. Sentença de fls. 54/62. .... “ (...) Ex positis e tudo
mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido para a) decla-
rar a inexistência de qualquer responsabilidade da autora pelo débito
representado pelo contrato de fls. 39/40. b) condenar o réu a pagar à
autora o importe de R$ 1.000,00 (um mil reais) a título de indeniza-
ção por danos morais, consignando que sobre referida verba incidirá
correção monetária desde a data da prolação da sentença. segudo as
regras do Dec. 1544/95 e juros de mora desde a citação nos termos
do art. 406 CC combinado com o artigo 161 parágrafo 1º do CTN; c)
determinar, indepentemente do trânsito em julgado, a expedição de
ofícios aos órgãos de restrição ao crédito para cancelamento da res-
trição registrada pela ré em nome da autora. Pela aplicação do prin-
cípio da sucumbência, condeno o autor ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios os quais, nos termos do art.
20 parágrafo 3º CPC, fixo em 10% do valor da condenação devida-
mente atualizada. Fica consignado que o não cumprimento espontâ-
neo da obrigação no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado da
presente decisão implicará na incidência de multa de 10% sobre o
valor atualizado do débito, nos termos do art. 475-J do CPC, acres-
cido em razão da Lei 11.232/05. P.R.I. “ Advs. DIRCEU ZANONI e
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA.

174. BUSCA E APREENSAO - 238/2007 - BANCO UNIBANCO -
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x OSNI CANDIDO -
Ao autor para retirar os ofícios expedido às fls. 59. Advs. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER, ALINE BORGES LEAL e TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI.

175. EXECUCAO DE TITULO - 394/2007 - WALENDOWSKI
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTUVEIS LTDA x MALHA VIA-
RIA LOGISTICA DE ESTRADA LTDA - Desp. de fls. 62. ... 1-
Concedo ao requerente o prazo de 30 (trinta) dias, conforme solici-
tado às fls. 61. 2- Int. Adv. ERASMO FELIPE ARRUDA JUNIOR.

176. REPETIÇAO DE INDEBITO - 395/2007 - THAISA CRISTI-
NA FRANCESCHI x ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
- Sentença de fls. 140. ... Vistos examinados estes autos de Ação de
Repetição de Indébito, sob o nº 395/07, em que é autor Thaisa Cris-
tina Franceschi e réu Itauleasing de Arrendamento Mercantil. Ho-
mologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação
celebrada entre as partes (fls. 129/130), nestes autos. Em consequ-
ência, tendo o referido acordo efeito de sentença entre as partes,
julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma do art.
269, III do CPC, já distribuídas entre as partes, na referida transa-
ção, custas e honorários advocatícios. Defiro a expedição de alvará
em nome do procurador Paulo Sérgio Winckler para levantamento
de valores, nos termos do referido acordo. Homologo a renúncia ao
prazo recursal. Arquivem-se com baixa na distribuição. P.R.I. ... Ao
autor para efetuar o preparo das custas para expedição do Alvará no
valor de R$ 7,00. Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, VIRGINIA
MAZZUCCO, LIZIANE LACERDA, KELIAN BORTOLINI LIMA,
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

177. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 413/2007 - RONALDO BUE-
NO DE CAMARGO JUNIOR - FI e outro x BANCO BRADESCO e
outro - Desp. de fls. 62. ... 1- Certifique a Escrivania se os réus
apresentaram contestação. 2- Em caso negativo, anote-se a conclu-
são do feito para sentença. 3- Int. Adv. SERGIO PAULO FRANÇA
DE ALMEIDA.

178. ORDINARIA - 428/2007 - ROBES PIERRE VEIGA x BAN-
CO BRADESCO S/A - Desp. de fls. 731. ... 1- Expeça-se alvará em
favor do Sr. Perito para levantamento de 50% dos honorários perici-

ais, em conformidade com o disposto no art. 33, parágrafo único do
CPC, sendo que o restante será levantado após a apresentação do
laudo. 2- Intimem-se as partes acerta da data e horário do início dos
trabalhos periciais e após intime-se o Sr. Perito para ter acesso aos
autos. 3- Int. ... O Alvará de levantamento expedido sob nº 503/2008
foi entregue ao funcionário autorizado do Banco do Brasil S/A na
data de 14 de dezembro de 2008, em cumprimento ao Ofício - Circu-
lar 10/2007. ... O Sr. Perito indica o dia 23 de janeiro de 2009 a
partir das 11;00 horas para o início dos trabalhos, conforme petição
de fls. 730. Advs. INES ZORZATO DE MATOS BOGO, MOISES
EDUARDO BOGO, ISABELLA SANTIAGO DE JESUS e MURI-
LO CELSO FERRI.

179. EMBARGOS DO DEVEDOR - 443/2007 - ROGERIO PIA-
NEZZOLA e outro x FERTIPAR - FERTILIZANTES DO PARANA
LTDA. - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 147/156. ... “ (...) Ex
positis, e tudo mais que dos autos consta, julgo improcedentes os
embargos à execução opostos por Rogério Pianezzola e Nádia Maria
Pelizon Pianezzola, em face de Fertipar - Fertilizantes do Paraná Ltda.
e condeno os embargantes ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais, sem prejuízo daqueles arbitrados
no feito executivo, fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), atendendo o
grau de complexidade e o valor da causa, o zelo do profissional e o
local exigidos para a realização do serviço (art. 20, parágrafo 4º CPC).
Traslade-se cópia da presente decisão ao feito executivo, para sua
continuidade. P.R.I. “ Advs. DAGOBERTO MARIANO BERNAR-
DI e BRENO MARQUES DA SILVA.

180. COBRANÇA - 461/2007 - AQUILES ALVES FERREIRA e
outros x BANCO DO BRASIL S.A. - Desp. de fls. 173. ... 1- Publi-
que-se o despacho de fls. 166. 2- Intime-se a requerente para se
manifestar sobre a petição e documentos de fls. 169/171. 3- Int. ...
Desp. de fls. 166. ... 1- Intime-se a autora para se manifestar sobre as
petições e documentos de fls. 155/156 e 157/161. 2- Int. Advs. PAU-
LO ROBERTO GOMES, ACACIO CORREA FILHO e ESTEVAO
LOURENÇO CORREA.

181. INVENTARIO - 465/2007 - VINICIUS FRANCISCO DA SIL-
VA x ESPOLIO SILVANO MARCOS DA SILVA - Desp. de fls. 47.
... 1- Expeça-se novo ofício ao Banco Central, indicando o nº corre-
to do autor da herença, conforme documento de fls. 09. 2- Indefiro o
pedido de ofício à MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência S/A, de-
vendo o autor buscar seus direitos pelas vias próprias, não podendo
este fato ser discutido nos autos de inventário. Int. ... Ao autor para
retirar o ofício expedido às fls. 48. Adv. SANDRO PINHEIRO DE
CAMPOS.

182. DECLARATORIA - 474/2007 - SUCESSO IND. E COM. DE
ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA x COURO CLASSE IND. E
COMERCIO DE COUROS LTDA - Desp. de fls. 407. ... 1- Diante
da concordância do Sr. Perito, intime-se a requerente para efetuar o
depósito da primeira parcela no prazo de 05 (cinco) dias. 2- Efetua-
do o depósito, intime-se o para iniciar os seus trabalhos, devendo
entregar o laudo pericial em 30 (trinta) dias. 3- Int. Advs. IGUACI-
MIR G. FRANCO, SIMARA ZONTA, JULIANO M. FRANCO,
CAROLINE FRANCESCHI ANDRE, ANTONIO AUGUSTO GRE-
LLERT, PAULO HENRIQUE BEREHULKA, FIORAVANTE BUCH
NETO e DENISE ROSAS NUNES.

183. ORDINARIA DE REP. DE DANOS - 513/2007 - MARISTE-
LA YARED x LUIZ CARLOS RIBEIRO e outro - Desp. de fls. 243.
... 1- Considerando que há ação de Reparação de Danos em trâmite
na 15ª Vara Cível desta Comarca, cujo objeto é o mesmo contrato
que originou esta lide, bem como que a citação válida do réu se deu
primeiro nestes autos (23.06.07), visto que os despachos iniciais de
ambos os autos se deram na mesma data, nos termos do art. 106 do
CPC, este é prevento para julgar ambas as ações. 2- Assim, oficie-se
à 15ª Vara Cível desta Comarca dando-lhe ciência da presente deci-
são e solicitando o encaminhamento dos autos 543/2007 a esta Vara.
3- Após a reunião dos feitos, v. conclusos. 4- Intimem-se. Diligênci-
as necessárias. Advs. SALIM YARED FILHO e LINEU ROQUE
STERTZ.

184. INDENIZATÓRIA - 538/2007 - DIAMANTINO FERREIRA
MORGADO x TECIDOS TACLA LTDA - Desp. de fls. 495. ... 1-
Manifeste-se o requerido sobre o contido na petição de fls. 494. 2-
Int. Advs. LUIZ HENRIQUE ZANELATTO, JIOMAR JOSE TU-
RIN FILHO, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, RENATO
SERPA SILVERIO, DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS e
EDUARDO CASILLO JARDIM.

185. EXECUTIVA - 609/2007 - ROBSON ZANETTI x LUIZA
MURAD HARMUCH - Manifeste-se o autor ante a Carta Precatória
de fls. 99/107. Advs. ROBSON ZANETTI e SIBELE DE SOUZA
SILVA.

186. DECLARATORIA - 612/2007 - GERALDO CARTARIO RI-
BEIRO x FOTOLASER GRAFICA E EDITORA LTDA - Manifeste-
se à parte interessada ante o ofício de fls. 84/87. Advs. DANIELI
DUDECKE, FABRICIO PASSOS AZEVEDO, ROQUE SERGIO D
ANDREA RIBEIRO SILVA e LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MA-
CHADO.

187. COBRANÇA - 615/2007 - OLIVIA ALBANSKI LECH x BAN-
CO HSBC BANK BRASIL S/A. - BANCO MULTIPLO e outro -
Sent. de fls. 174/175. ... Proferida sentença que julgou improcedente
a presente ação, manejou a autora os embargos de declaração, adu-
zindo ter havido contradição e omissão na referida decisão, aos se-
guintes argumentos; num primeiro momento foi atribuído o ônus da
prova aos embargados, e num segundo momento, determinado que
caberia à autora embargante comprovar as alegações do banco réu.
Por fim, disse que a decisão foi omissa quanto ao pedido de reconsi-
deração para aplicação de multa diária até apresentenção dos extra-
tos solicitados. Os embargos opostos são tempestivos, razão pela
qual passo a examinar seu mérito. A embargante alega que por se
tratar de relação de consumo, é regra a inversão do ônus da prova,
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sendo, portanto, ônus dos réus a comprovação da existência ou ine-
xistência de conta poupança em seu nome. Por isso, afirma ser con-
traditória a decisão que determinou à autora que comprovasse as
alegações dos bancos réus. Não há que se falar em contradição na
sentença objeto dos presentes embargos, vez que a questão acerca
da comprovação da existência de contas em nome da autora foi pro-
fundamente analisada no item “situação da autora” (fls. 161/163),
estando em consonância com o previsto no artigo 357, do CPC, bem
como o despacho de fl.147, o qual não foi objeto de qualquer recur-
so. Outrossim, aduziu a embargante omissão na sentença, quanto ao
pedido de reconsideração para aplicação de multa diária até a apre-
sentação dos extratos solicitados. Refere-se em sua razões, ao agra-
vo retido por ela interposto em 25.07.2008, trazido aos autos so-
mente após a prolação da sentença. Em que pese o evidente equívo-
co da Escrivania, ao juntar a petição aproximadamente três meses
após a mesma ter sido protocolada, o qual inevitavelmente atrapa-
lhou o bom andamento do processo, não se verifica, na verdade,
prejuízo à parte, e tampouco se pode falar em omissão na decisão de
fls. 155/163, somplesmente porque não se teve conhecimento do
contéudo da petição de fls. 164/168 antes daquela ser proferida, e a
questão referente à incidência de multa já havia sido anteriomente
analisada na deliberação de fl. 151. Por fim, ressalte-se que o recurso
de agravo retido interposto pela ora embargante será objeto de aná-
lise pelo prejuízo ad quem, quando de eventual interposição de ape-
lação, o que denota a ausência de prejuízo à parte agravante, a des-
peito do que restou assentado linhas acima, de que equívocos desta
natureza não devem ocorrer, por atrapalharem a efetividade da pres-
tação jurisdicional. Assim sendo, deixo de acolher os presentes em-
bargos de declaração, mantendo a sentença na exata forma em que
foi proferida. Em consonância com o exposto, recebo o agravo reti-
do de fls. 166/168, vez que tempestivo, mas deixo de me manifestar
quanto à manutenção ou não da decisão agravada, diante da senten-
ça proferida às fls. 155/163. Intime-se a parte agravada para apre-
sentar contra-razões em 10 (dez) dias. Int. Advs. EMIR CALLUF
FILHO, HELIO PEREIRA CURY FILHO, KELLY CRISTINA
WORM, TOBIAS DE MACEDO, EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA, ISABELLA SANTIAGO DE JESUS, NEWTON DOR-
NELES SARATT, AFRO MARTINS JR. e FERNANDO AUGUS-
TO OGURA.

188. SUMARIA DE COBRANÇA - 731/2007 - CONDOMINIO
EDIFICIO ACORES x ROBERTO MOISES BERTI e outro - Desp.
de fls. 115. ... 1- Considerando que o devedor não efetuou o paga-
mento da dívida no prazo de 115 (quinze) dias, o montante da con-
denação deve ser acrescido de multa de 10% (dez por cento), bem
como do valor das custas processuais. 2- Expeça-se mandado de
penhora e avaliação, conforme requerido às fls. 113/114. 3- Nos ter-
mos do parágafro 1º do art. 475-J do CPC, do auto de penhora e de
avaliação será de imediato o executado, na pessoa de seu advogado
(arts. 236 e 237) ou, na falta deste, o seu representante legal, ou
pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer im-
pugnação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. 4- int. Adv. ELI-
SON LUIZ CALEGARI.

189. ORDINARIA - 887/2007 - EUNICE RODRIGUES DA SILVA
e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCO BRASILEIROS S/A.
- Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 229/250. ... “ (...) Ex positis
e tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente procedente o
pedido, para condenar o réu a pagar aos autores a diferença de cor-
reção monetária, correpondente ao que deveria ter sido creditado e
o que efetivamente foi no mês de fev/89 (20,37), conforme extratos
de fls. 27,190,194,199/200 e 201, e o que efetivamente foi no mês de
julho/87 (8,04%), salientando o seguinte; a) o valor da diferença será
acrescido de correção monetária a partir da data em que deveria ser
sido creditada na respectiva conta, segundo os indexadores aplica-
dos na correção dos saldos das cadernetas de poupança, observan-
do-se os índices de 84,32%, 44,80%, 7,87% e 21,87%, relativos,
respectivamente, a março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991;
b) sobre os referidos valores serão acrescidos de juros remuneratóri-
os de 0,5% ao mês desde julho de 1987 e fevereiro de 1989, na data
do aniversário da conta e até seu encerramento; c) incidirão ainda
juros de mora, nos termos do artigo 406 CC, combinado com o art.
161 parágrafo 1º do CTN, desde a data da citação. Pela aplicação do
princípio da sucumbência, e considerando que cada litigante foi em
parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente com-
pensados entre ambos, em partes iguais, as custas processuais e os
honorários advocatícios. Levando em conta a forma da distribuição
da sucumbência, bem como o teor da súmula 306 do STJ e atenden-
do, ainda, o grau de complexidade e o valor da causa, o zelo dos
profissionais e o local e tempo exigidos para a realização dos servi-
ços fixo honorários para os advogados de ambas as partes em R$
2.000,00 (dois mil reais). Fica consignado que o não cumprimento
espontâneo da obrigação no prazo de 15 dias após o trânsito em
julgado da presente decisão implicará na incidência de multa de10%
sobre o valor atualizado do débtio, nos termos do artigo 475-J do
CPC, acrescido em razão da Lei 11.232/05. P.R.I. “ Advs. CLEA
MARA LUVIZOTTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANDRE
ABREU DE SOUZA, ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO, JA-
NAINA ROVARIS e ANA PAULA ANTUNES VARELA.

190. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 896/2007 - VICEN-
TE SOKULSKI x ANTONIO FRANCISCO MOLINA e outros -
Desp. de fls. 91. ... 1- Presentes os pressupostos de admissibilidade,
recebo a apelação em seu efeito devolutivo. 2- Intime-se o apelado
para, em 15 dias, apresentar contra-razões. 3- Int. Advs. OSMAR
NODARI, LUIZ FELIPE JANSEN DE M. NODARI e ANTONIO
FRANCISCO MOLINA.

191. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 908/2007 - ANNE
FRANCIELLE ROCHA TEIXEIRA e outros x SOCIEDADE HOS-
PITALAR ANGELINA CARON - Ao autor, bem como ao réu, para
efetuar o preparo das custas para Citação das testemunhas no valor
de R$ 40,00 para cada uma das partes. Advs. JULIANA L. MALVE-
ZZI e ANTONIO CELSO CAVALCANTI ALBUQUERQU.

192. BUSCA E APREENSAO - 937/2007 - UNIBANCO - UNIAO

DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x DANIELLE GAICH NICO-
LITZ - Desp. de fls. 91. ... 1- O feito, na situação em que se encontra
pode ser perfeitamente submetido à apreciação de seu mérito, nos
termos do art. 330 do CPC, porquanto inexistem questões fáticas ou
dependentes de dilação probatória, a serem dirimidas. 2- À conta e
preparo e após, conclusos. 3- Int. ... Ao autor para efetuar opreparo
das custas processuais no valor de R$ 14,70. Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO.

193. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 943/2007 - EDWARD WIL-
SON CALHARES x UNIBANCO AIG SEGUROS - Parte dispositi-
va da r. Sentença de fls. 82/84. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que
dos autos consta, com supedâneo no artigo 269, II, julgo extinto o
processo, com resolução de mérito, deixando, porém de condenar a
requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, em razão da não instauração de litigiosidade. P.R.I. “ Advs.
JORGE ABRAO FAIAD NETO, RODRIGO SILVESTRI MARCON-
DES e ERNANI HARLOS JUNIOR.

194. REPARACAO DE DANOS - 945/2007 - IMOBILIARIA GLO-
RIA LTDA x MOVAX - INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFIS
LTDA. - Desp. de fls. 143. ... 1- Considerando a informação da auto-
ra de que não houve pagamento pela ré, oficie-se à 2ª Vara Cível, nos
termos do item “3” do acordo celebrado à fl. 134. 2- Int. Advs.
MARCOS BUENO GOMES, DOUGLAS NOBORU NIEKAWA e
JULIO CESAR FAGUNDES DOS SANTOS.

195. INVENTARIO - 995/2007 - IGLAIR TEREZINHA MAR-
QUETTO CHIAMULERA x ESPOLIO ANGELO MARQUETTO
FILHO - Manifeste-se o autor ante o parecer da Fazenda Pública às
fls. 76/77. Advs. GLACI ELIANE ZIMMER, MARIO ROBERTO
JAGHER e ANTONIO RUDOLFO HANAUER.

196. ORDINARIA DE COBRANCA - 1007/2007 - BANCO CITI-
CARD S/A x MARIO LUIZ DE MELLO - Desp. de fls. 140. ... 1-
Intime-se o autor para cumprir o despacho de fl. 137, no prazo de 5
(cinco) dias, sob pena de restar prejudicada a produção de prova
pericial. 2- Int. Advs. MIRIAN BACCHI CAMILLO, MAGDA LU-
IZA RIGODANZO EGGER, MARILI RIBEIRO TABORDA, LA-
ZARA DANIELE GUIDIO BIONDO e VITOR HUGO PAES LOU-
REIRO FILHO.

197. ORDINARIA DE COBRANCA - 1025/2007 - ESPOLIO AL-
BERTINA VEIGA COUTO x HSBC BANK BRASIL S/A - Sent. de
fls. 118. ... Proferida sentença que homologou o pedido de desistên-
cia formulado pelo autor, a ré manejou embargos de declaração sob
fundamento de omissão de decisão quanto ao benefício da assistên-
cia judiciária gratuita. Os embargos são tempestivos e no mérito
merecem guarida. Isto porque a sentença deixou de observar a regra
do art. 12 da Lei 1060/50, que assim diz “ a parte beneficiada pela
isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde
que possa faze-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, Se
dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não pu-
der satisfazer tal pagamento a obrigação fica prescrita”. Assim, dian-
te da omissão apontada, declaro a sentença, mantenho a condenação
do autor ao pagamento das custas, ressalvando, contudo, o contido
no art. 12 da Lei 1060/50. Publique-se e retifique-se o registro da
sentença, anotando-se. Int. Advs. ANGELINA GIL, CUSTODIA
SOUZA DOS SANTOS CORTEZ, MARIANA ESPER NICOLET-
TI e KELLY CRISTINA WORM.

198. SUMARIA DE COBRANÇA - 1029/2007 - YOLANDA MO-
REIRA DA CRUZ PACCA e outros x BANCO ITAU - Desp. de fls.
130. ... 1- Publique-se o despacho de fls. 128. 2- Defiro o pedido de
vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido à fl. 129. 3-
Int. ... Desp. de fls. 128. ... 1- Verifico a elaboração em equívoco do
despacho de fl. 118, uma vez que na petição de fls. 116/117 o reque-
rido pleiteou prazo para apresentação de cálculo e não para juntada
de documentos. 2- Assim, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que o
requerido elabore e junte aos autos novos cálculos, conforme requer
na referida petição. 3- Int. Advs. MARCELA CRISTOFOLINI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI.

199. RESTITUICAO DE INDEBITO - 1049/2007 - SOCIEDADE
RADIO EMISSORA PARANAENSE S;A x JET PILOT DO BRA-
SIL IND.COM.IMPOR.EXP.PROD.INFORM. - Desp. de fls. 73. ...
1- Cumpra a Escrivania corretamente o item “2” do despacho de fl.
70, visto que a intimação do devedor deverá ser feita pessoalmente,
conforme requerido à fl. 69, até porque, o procurador indicando em
certidão de fl. 72 é do próprio credor. 2- Int. ... Manifeste-se o autor
ante a Carta devolvida às fls. 76. Advs. CARLOS FREDERICO
REINA COUTINHO, MARCELO DE BORTOLO, FELIPE ALVES
DE MOTA e AUREO VINHOTI.

200. BUSCA E APREENSAO - 1066/2007 - BANCO ITAU S.A x
FERNANDO ALVES SIQUEIRA - Desp. de fls. 31. ... 1- Desentra-
nhe-se o mandado conforme solicitado às fls. 30. 2- Int. .... Ao autor
para efetuar o preparo das custas para o desentranhamento. Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

201. ORD REVISAO CLAUS.CONTRATUAL - 1099/2007 - PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A x MARTINS & BIANCO LTDA
e outros - Desp. de fls. 624. .... 1- Especifiquem as partes as provas
que desejam produzir, justificando sua finalidade e pertinência, bem
como eventual interesse na audiência a que se refere o artigo 331 do
CPC. 2- Int. Advs. JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, ANDREA
CAROLINE MARCONATTO, FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO, JUAREZ RIBAS TEIXEIRA JUNIOR e andre fatu-
ch neto.

202. SUMARIA DE COBRANÇA - 1101/2007 - CONDOMINIO
EDIFICIO ANA KARENINA x MOACIR DE OLIVEIRA NASCI-
MENTO e outro - Desp. de fls. 76. .. 1- Intime-se o devedor, na
pessoa do seu advogado, para cumprimento voluntário da sentença.
2- Caso o devedor não cumpra no prazo de 15 (quinze) dias, o mon-

tante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%
(dez por cento), nos termos do artigo475-J do CPC. 3- Encaami-
nhem-se os autos ao Distribuidor para os fins do item 5.8.1 do Códi-
go de Normas. 4- Int. Advs. BEATRIZ SANTI e VANESSA PON-
CIANO QUEIROZ.

203. COBRANÇA - 1127/2007 - ANTONIO SILVESTRE e outro x
ITAU SEGUROS S/A - Desp. de fls. 62. ... 1- Anote-se como requer
às fls. 60/61. 2- Oficie-se ao Superintendente Administrativo Finan-
ceiro da FENASEG, com endereço à Rua Senador Dantas, 74, 12º
andar, Centro, Rio de Janeiro (RJ), CEP 20031-205, informando o
ajuizamento do presente feito através da declinação do nome das
partes e dos autos e solicitando informações sobre eventual paga-
mento de indenização do DPVAT em razão do falecimento de Celso
Silvestre, com especificação do valor pago, data e forma de paga-
mento, recebedor e seguradora responsável pelo pagamento. 3-
Int.Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO e GLAUCO IWERSEN.

204. OBRIGACAO DE FAZER - 1171/2007 - BRUNA RODRIGUES
DE SOLDI x UNIMED - SOC. COOP. DE SERV. HOSPITALARES
- Desp. de fls. 370. ... 1- Intimem-se as partes para manifestarem se
ainda possuem interesse na realização da prova testemunhal, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. 2- Após, voltem conclusos. 3-Int. Advs. UM-
BERTO GIOTTO NETO, RAFAEL BAGGIO BERBICZ e LIZETE
RODRIGUES FEITOSA.

205. EXECUCAO DE TITULO - 1269/2007 - PAULO DE ALMEI-
DA TORRES e outros x EDSON ROBERTO DE ALMEIDA TOR-
RES e outros - Desp. de fls. 136. ... 1- Cumpra-se o item “3” do
despacho de fl. 131. 2-Int. Advs. LUCIO IRAJA FURTADO, VITO-
RIO KARAN e GABRIEL MARCONDES KARAN.

206. DECLARATORIA - 1304/2007 - ANSELMO GERONASSO x
LAERCIO BARROS - Desp. de fls. 94. ... Intime-se o autor a im-
pugnar a contestação e documentos de fls. 80/93 no prazo de 10
(dez) dias. Int. Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE, ANDRE
LUIS PONTAROLLI e JOACIR PEDRO KOLLING.

207. SUMARIA DE COBRANÇA - 1315/2007 - JOAO NARCISO
GONCALVES e outro x SUL AMERICA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS - Desp. de fls. 143. ... 1- Sobre o pedido de fls.
141/142, intime-se o réu para se manifestar. 2- Int. Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOLMIRO DE
ANDRADE ALCANTARA, KARINNE ROMANI e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ.

208. REVISIONAL DE CONTRATO - 1341/2007 - FRANCISCO
DE SOUZA PINTO MACHADO x BANCO VOLKSWAGEN S.A. -
Desp. de fls. 406. ... 1- Intime-se o requerente para juntar compro-
vante de depósito das custas processuais, uma vez que a petição de
fls. 405 veio desacompanhada de qualquer documento. 2- Int. Advs.
GERCINO BETT JUNIOR, MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI e ALESSANDRO MOREIRA SACRAMENTO.

209. SUMARIA DE COBRANÇA - 1381/2007 - CONDOMINIO
EDIFICIO ARIPUANA x ELISEU CESAR CENCI e outro - Parte
dispositiva da r. Sentença de fls. 109/111. ... “ (...) Ex positis e tudo
mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido, para conde-
nar os réus, Eliseu Cesar Cenci e Claire Bordin Cenci, a pagar ao
autor, Condomínio Edifício Aripuanã, o importe relativo às contri-
buições condominiais vencidas até a propositura da ação, quais se-
jam, setembro de 2005 a maio de 2007, conforme planilha de fls. 60/
62, bem como as vencidas no decurso da lide e aquelas que se vence-
rem durante a vigência da relação jurídica obrigacional, cujos impor-
tes nominais, a partir de seus respectivos vencimentos, deverão ser
corrigidos monetariamente segundo Dec. Lei. 1544/95 e acrescidos
de juros moratórios de 1% a.m. e multa moratória de 2% sobre as
parcelas vencidas. Pela aplicação do princípio da sucumbência, con-
deno os réus ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, os quais fixo em 10% do valor da condenação devida-
mente atualizao. P.R.I. “ Advs. RUY ANTONIO LOPES e CLAIRE
LOTTICI.

210. RESSARCIMENTO - 1408/2007 - BRADESCO SEGUROS
S/A x REAL SEGUROS S/A - Ao réu para retirar os ofícios expedi-
dos às fls. 334. Advs. PAULO CESAR BRAGA MENESCAL, WAG-
NER CARDEAL OGANAUSKAS, CIRO BRUNING e DANIELLE
CRISTINE TODESCO WELDT.

211. SUMARIA DE COBRANÇA - 1414/2007 - LUIZ CARLOS
BASSON DELL AGLIO x HSBC BANK BRASIL - BANCO MUL-
TIPLO - Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 40/verso (“...até
a presente data não houve o preparo das custas iniciais”). Advs.
OLINTO ROBERTO TERRA e MARIA AMELIA CASSIANA M.
VIANNA.

212. DESPEJO - 1418/2007 - SONIA MARA GOMES DA SILVA x
ANA LUIZA BARBOSA CORREA - Ciência às partes ante o trânsi-
to em julgado da r. Sentença de fls. 31. ... Ao autor para efetuar
opreparo das custas processuais no valor de R$ 8,40. Advs. CAR-
LOS ARAUZ FILHO e ANDRE LUIZ SCHMITZ.

213. RESCISAO CONTRATUAL - 1454/2007 - RENNER HERR-
MANN S.A x CUBE TECNOLOGIA LTDA - Ao autor para efetuar
o preparo das custas complementares do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$ 24,75. Advs. MAURIVAN BOTTA, EDGAR JOSE DOS
SANTOS, CARLOS EDUARDO BLEY e GUILHERME JACQUES
TEIXEIRA DE FREIT.

214. INDENIZACAO SUM. - 1470/2007 - ADA DE MEIRA x LO-
JAS RENNER - Desp. de fls. 204. ... 1- Defiro a expedição de alvará
de levantamento, nominal a subscritora de fls. 201, referentes aos
valores depositados conforme consta às fls. 196. 2- Esclareça a cre-
dora se o feito pode ser extinto pelo pagamento. 3- Int. ... Ao execu-
tado para efetuar o preparo das custas processuais no valor de R$

639,03. Advs. ANGELA RITA PEDROLLO GUERRERO, VICTOR
RAFAEL PEDROLLO GUERREIRO, MIGUEL ANGELO PEDRO-
LLO, FRANCYELLE CRISTIANE DAL’ PRA, MICHEL ZAVAG-
NA GRALHA, LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA, EDUAR-
DO MARIOTTI e SORAYA LOPES GONCALVES.

215. EXECUCAO DE TITULO - 1522/2007 - BANCO BRADES-
CO S.A x ANTONIO SUCHEK ME - Desp.de fls. 45. ... 1- Manifes-
te-se o exequente sobre o contido na certidão de fls. 44 (“...decorreu
o prazo legal assinalado no c. Mandado de fl. 43, sem que os execu-
tados tivessem cumprido ao lá determinado”). 2-Int. Adv. DANIEL
HACHEM.

216. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1555/2007 - MACLAU-
DIO DE SANTANA x FELIPE AUGUSTO KUSTER DE LARA -
Manifeste-se o autor ante a Carta devolvida às fls. 77, bem como
ante o ofício de fls. 76. Advs. SIDNEY ADILSON GMACH e MAU-
RICIO GOMES TESSEROLLI.

217. EMBARGOS A EXECUCAO - 1563/2007 - M.R.V.COM. DE
TECIDOS x BANCO BRADESCO S.A - Interlocutória de fls. 18. ...
1- Apensem-se aos autos sob nº 1124/2005. 2- O artigo 739-A, pará-
grafo 1º do CPC, prevê os requisitos necessários para a concessão
de efeito suspensivo aos embargos à execução, assim, considerando
que compulsando os autos de execução sob o nº 1124/2005 consta-
tei que a mesma não se encontra garantida pela penhora, recebo os
presente embargos, contudo deixo de lhes atribuir efeito suspensivo.
3- Intime-se o embargado para, em 15 (quinze) dias, apresentar im-
pugnação. 4- Int. Adv. LUIZ HENRIQUE ZANELATTO.

218. MONITORIA - 1571/2007 - BANCO ITAUBANK S.A x SER-
GIO LUIZ KESSLER - Sentença de fls. 28. ... Vistos e examinados
estes autos de Ação Monitória, sob o nº 1571/07, em que é autor
Banco Itaubank S/A e réu Sérgio Luiz Kessler. O autor ajuizou a
presente demanda visando o recebimento de valores devidos pelo
réu, decorrente de faturas vencidas relativas ao cartão de crédito.
No despacho inicial (fls. 23/verso), foi determinado que o autor emen-
dasse a inicial, juntando aos autos cópia dos contratos firmados com
o réu. Devidamente intimado, o autor deixou por duas vezes o prazo
assinalado transcorrer “in albis” (fl. 25 e 27). Diante do exposto,
indefiro a inicial, na forma do contido nos artigo 284 do CPC, jul-
gando, via de consequência, extinto o processo, sem julgamento do
mérito, nos termos do art. 267, inciso I do mesmo diploma legal.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais. P.R.I. Certi-
ficado o trânsito em julgado, façam-se as devidas baixas e arquivem-
se os autos. Adv. RODRIGO PEREIRA CUANO.

219. EXECUCAO DE TITULO - 1617/2007 - POLEMIX CON-
CRETO LTDA x TOLLEMAN- EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA
- Desp. de fls. 60. ... 1- Cite-se como requer às fls. 58/59. 2- Int. ...
Ao autor para recolher as custas para Citação. Advs. ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES e DANIELLA
LETICIA BROERING.

220. EXECUCAO DE TITULO - 1638/2007 - BANCO BRADES-
CO S.A x ANTONIO GONÇALVES REIS - Ao autor para retirar os
ofícios expedidos às fls. 59. Adv. DANIEL HACHEM.

221. ORDINARIA - 1646/2007 - ANTONIO GERALDO DOS SAN-
TOS e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGURO - Desp. de fls. 460. ... 1- Em que pese a respeitável deci-
são proferida pela Superior Instância, a própria Caixa Econômica
Federal manifestou expressamente às fls. 373/376 interesse em inter-
vir no feito, pelo que não há razão para que os autores continuem
tramitando perante a Justiça Estadual, já que um ente Federal passa-
rá a integrar a demanda. 2- Assim sendo, cumpra-se a decisão de fls.
290/301 encaminhando-se os autos à Justiça Federal. 3- Int. Advs.
FLAVIO DIONISIO BERNARTT, DANILO EMILIO BERNART,
MARIA INES ROXADELLI, ANTELMO JOAO BERNARTT FI-
LHO, GILVAN ANTONIO DAL PONT, LEONARDO DE LIMA E
SILVA BAGNO e CIRINEI ASSIS KARNOS.

222. DESPEJO - 1649/2007 - SALEH ADMINISTRAÇAO E PAR-
TICIPAÇOES S/A x BARBARA FREITAS FRARE e outro - Inter-
locutória de fls. 86/87. ... Recebo os embargos de declaração, vez
que tempestivos e no mérito dou-lhes provimento. Segundo artigo
463, I do CPC, uma vez publicada a sentença, o juiz só poderá alte-
rá-la por meio de embargos de declaração ou para corrigir erros
materiais ou retificar erros de cálculo. In casu, muito embora tenha
sido informado pelo requerente às fls. 70/71 que o requerido havia
desocupado o imóvel voluntariamente e procedida à devolução das
chaves do imóvel, por equívoco, foi decretado o despejo dos reque-
ridos na parte dispositiva da sentença. Outrossim, verifica-se equi-
vocado também na parte dispositiva a condenaçao dos réus ao paga-
mento dos alugueres vencidos, uma vez que, muito embora tenha o
requerente informado os valores vencidos na peça inicial, tais valo-
res serviam apenas para eventual purgação da mora, sendo que o
pedido inicial somente era direcionado para decretação de despejo
dos réus, sem que houvesse cumulação com cobrança de alugueres.
Diante disto,e considerando o evidente erro material, retifico a sen-
tença para apenas a rescisão do contrato de locação de fls. 20/26 e
condenar os réus ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios os quais fixo em 10% do valor do débito atualizado. No
mais, persiste a sentença na forma como foi lançada. Publique-se e
retifique-se o registro da sentença, anotando-se. Int. Advs. CAR-
LOS ARAUZ FILHO, MARIANA KOWALSKI FURLAN e MARI-
ANA ANDREOLA DE CARVALHO SILVA.

223. DECLARATORIA - 1656/2007 - EDNA APARECIDA RODRI-
GUES x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - À parte interessada para efetuar o preparo das custas proces-
suais finais no valor de R$ 238,11. Advs. MAURICIO BELESKE
DE CARVALHO e VIRGINIA MAZZUCCO.

224. COBRANÇA - 1664/2007 - PAMELA CRISTINA FALTZ e
outro x REAL SEGUROS ABN AMRO - Desp. de fls. 104. ... 1-



144144144144144 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

Anote-se no sistema da Escrivania a conclusão do feito para prola-
ção de sentença. 2- Após, voltem. Advs. ANDRE COLETO
DRUSZCZ, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e ALDO GA-
LICIOLI JUNIOR.

225. BUSCA E APREENSAO - 1679/2007 - BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x JESUEL FERREIRA
DE SOUZA - Desp. de fls. 50. ... A equivalência em dinheiro menci-
onada pelos artigos 902 e 904 do CPC corresponde ao valor de mer-
cado do bem e não ao valor do saldo devedor em aberto e isto sim-
plesmente porque a ação depósito visa a restituição da coisa deposi-
tada e não o salvo devedor oriundo da relação contratual que, se for
o caso, deverá ser exigido através das vias adequadas. (...) Diante
disto, intime-se o autor para apresentar estimativa do valor de mer-
cado do bem alienado fiduciariamente. Adv. CRISTIANE BELINA-
TI GARCIA LOPES.

226. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 1706/2007 - DAVI OLIVEIRA
E MIRANDA x DHEVELLEINE ANDRESSA C.V.P. DE VAINE -
Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r. Sentença de fls. 48.
... À parte interessada para retirar o ofício expedido às fls. Advs.
RODRIGO CIPRIANO DOS SANTOS RISOLIA, FERNANDO
SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO, IGOR MARTINHO KALLUF,
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI e PRISCILA SEGALA.

227. ORDINARIA - 1727/2007 - ANDREA CAETANO BINDER e
outro x BANCO ITAU S A - Sent. de fls. 141/142. .. Proferida sen-
tença que julgou procedente a presente ação, manejaram os autores
embargos de declaração (fls. 139/140), ajuzindo ter havido contradi-
ção na referida decisão, sob o argumento de que os juros remunera-
tórios devem incidir até o efetivo pagamento. Os embargos opostos
são tempestivos, razão pela qual passo a examinar seu mérito. Anali-
sando o pedido dos embargantes verifica-se que sua pretensão é a
rediscussão do mérito da decisão já lançada. Ao contrário do que
sustenta não há contradição na decisão. A questão sobre a incidência
dos juros remuneratórios foi devidamente analisada no item “juros
remuneratórios e moratórios” à fl. 134 da sentença proferida, não
havendo qualquer reparação a ser feita na referida decisão. Na ver-
dade, as próprias alegações dos autores ao insurgirem-se em face da
sentença são contraditórias, vez que reconhecem que os juros remu-
neratórios, “em situação de regularidade, incidiram sobre os rendi-
mentos contabilizados enquanto tais valores estivessem depositados
na conta-poupança, mormente por decorrer da própria natureza do
contrato de depósito em poupança” (fl. 140, grifei). Portanto, ao
constatarem que os juros remuneratórios são devidos até o encerra-
mento da conta,não há razão para a interposição de embargos de
declaração. Assim sendo, deixo de aclher os presentes embargos de
declaração, mantendo a sentença na exta forma em que foi proferida.
Int. Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA, PAULO
CEZAR CAMARGO DE OLIVEIRA, SANDRA EVELZI MEN-
DONÇA, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS.

228. COBRANÇA - 1728/2007 - ELIZABETH COLUSSI JANE-
CZKO x FUNDACAO 14 DE PREVIDENCIA SOCIAL - Desp. de
fls. 509. ... 1- Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o
recurso de apelação de fls. 485/508, no efeito devolutivo e suspensi-
vo. 2- Intime-se o apelado para apresentar contra-razões. 3- Int. Advs.
DIEGO MARTINS CASPARY, LISBETH VIDAL DE NEGREIROS
BASTOS, MARILCI CIANE KLAMT, FABIO DE POSSIDIO
EGASHIRA, ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, ANA CAROLI-
NA LAGO BAHIENSE, MIRIAM NASCIMENTO e CAMILLA
MARANHO RIBAS.

229. MONITORIA - 1746/2007 - CORUJAO COMERCIO DE AU-
TOMOVEIS LTDA e outro x GERSON LEITE DOS SANTOS NET-
TO - Interlocutória de fls. 31. ... 1- Diante do contido na certidão de
fls. 65, nos termos do art. 1102-C do CPC, converto o mandado
inicial em mandado executivo. 2- Intime-se o devedor na pessoa de
seu advogado para promover o pagamento da quantia devida pela
sucumbência, conforme valores apresentados às fls. 610/612, no prazo
de 15 dias. 3- Caso o devedor não o efetue no prazo de 15 (quinze)
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percen-
tual de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-J do CPC. 4-
Encaminhem-se os autos ao distribuidor para os fins do contido no
item 5.8.1 do CN. 5- Int. e dil. necessárias. Advs. JEFFERSON
SAKAI PINHEIRO e PETRUS TYBUR JUNIOR.

230. OBRIGACAO DE FAZER - 1783/2007 - JOAO CHEN YAN x
SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS E HOS-
PI. - Desp. de fls. 296. ... 1- Publique-se o despacho de fls. 288. 2-
Intime-se o autor para se manifestar sobre a petição de fls. 289/295.
3- Int. ... Desp. de fls. 288. ... 1- Intime-se o autor a se manifestar
sobre a petição e documentos de fls. 284/286. 2- Int. Advs. FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB JUNI-
OR, ANDREA CAROLINE MARCONATTO, RAFAEL BAGGIO
BERBICZ e LIZETE RODRIGUES FEITOSA.

231. RESCISAO CONTRATUAL - 1810/2007 - SOUZA EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x DIONE MACIEL e ou-
tro - Desp. de fls. 112. ... 1- Intime-se o requerido para impugnar a
contestação a reconvenção de fls. 99/111, no prazo de 10 (dez) dias.
2-Int. Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL, GENESIO FELIPE DE
NATIVIDADE e JOAREZ DA NATIVIDADE.

232. SUMARIA - 1824/2007 - NILTON CESAR RODRIGUES x
BANCO ITAU S.A - Interlocutória de fls. 68/73. ... “ (...) Diante do
exposto, intime-se o autor para efetuar os depósitos das prestações,
desde quando incidiu em mora. Depois da realização dos depósitos
tomarei as providências necessárias para efetivação da tutela deferi-
da. 6- Intime-se. “ Advs. EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ e GEI-
SON MELZER CHINCOSKI.

233. RESCISAO CONTRATUAL - 1833/2007 - MAURO SERGIO
VOSGRAU DO VALLE x CONSTRUTORA ANDRADE E JULIA-

NI LTDA - Desp. de fls. 240. ... 1- Considerando que não se trata de
nenhuma medida de urgência, aguarde-se o cumprimento do contido
no item 1.7.2 do Código de Normas, e após voltem conclusos (item
1.7.3 do Código de Normas). 2- Int. Advs. OSCAR FLEISCHFRES-
SER e ALTAMIRANO PEREIRA NETO.

234. MONITORIA - 1857/2007 - HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO x VALTER LUIZ DE CAMARGO - Ao autor para
retirar os ofícios expedidos às fls. 83. Advs. LORIANE GUISAN-
TES DA ROSA e MIEKO ITO.

235. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT - 1859/2007 - DANI-
ELE SILVIA DE OLIVEIRA x PONTIFICIA UNIVERSIDADE
CATOLICA DO PARANA-PUCPR - Desp. de fls. 128. ... 1- Espefi-
ciquem as partes as provas que desejam produzir, justificando sua
finalidade e pertinência, bem como eventual interesse na audiência a
que se refere o art. 331 do CPC. 2- Int. Advs. DANIELE SILVIA DE
OLIVEIRA e LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA.

236. EXECUCAO DE SENTENCA - 1871/2007 - RAPHAEL GUS-
TAVO AGUIAR x SUL AMERICA SEGURO SAUDE S/A - Desp.
de fls. 215. ... 1- Intime-se o exequente para se manifestar sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
arquivamento. 2- Int. Advs. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA,
DEISE SAMARA WARKEN DE SOUZA, LUIZ CARLOS CHE-
COZZI, LILIANA ORTH DIEHL, ERNANI HARLOS JUNIOR,
RODRIGO SILVESTRI MARCONDES, MARCELO BRAGA AN-
TUNES, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, LUCIANO AN-
GHINONI e JAIME OLIVEIRA PENTEADO.

237. ANULATORIA - 14/2008 - BERNARDO MATUCZAK e ou-
tro x RAFAEL COSTA CONTADOR e outros - Manifeste-se o autor
ante a Carta devolvida às fls. 189/190. Advs. MANOEL MONTEI-
RO DE ANDRADE, TATIANA G. CONTADOR SOARES e RAFA-
EL COSTA CONTADOR.

238. BUSCA E APREENSAO - 21/2008 - BANCO FINASA S.A e
outros x DIRLENE DO ROCIO RIBEIRO - Parte dispositivo da r.
Sentença de fls. 38/40. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que dos autos
consta, julgo procedente o pedido para declarar rescindido o contra-
to entre as partes e, confirmando a liminar de fls. 23, consolidar o
domínio e posse plenos em mãos do autor do veículo Volkswagem/
Parati, chassi 9BWZZZ379VT101634, placas CHH - 7487, cuja venda
extrajudicial fica também autorizada. Pela aplicação do princípio da
sucumbência condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais, atendendo o grau de complexida-
de da causa, o zelo do profissional e o local e tempo exigidos para a
realização do serviço, arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais). P.R.I.
“ Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE
BELLINATI GARCIA LOPES.

239. SUMARIA DE COBRANÇA - 26/2008 - CARMINDO BA-
TISTA DA SILVA x CENTAURO SEGURADORA S.A - Desp. de
fls. 141. ... 1 Considerando que não se trata de nenhuma medida de
urgência, aguarde-se o cumprimento do contido no item 1.7.2 do
Código de Normas, a após voltem (item 1.7.3. do CN). 2- Int. ....
Desp. de fls. 142. ... 1- Expeça-se ofício à FENASEG solicitando
informações sobre o pagamento da indenização em decorrência do
sinistro objeto da demanda. 2- Juntada a resposta, intimem-se as par-
tes. 3- Int. Advs. PAULO CESAR VOLTOLINI, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LE-
TICIA BROERING e JOAO BOSCO LEE.

240. BUSCA E APREENSAO - 37/2008 - BANCO ITAU S A x
SILVIO JOSE WERLE - Desp. de fls. 40. ... 1- Anote-se o substabe-
lecimento de fl. 39. 2- Desentranhe-se o mandado de busca e apreen-
são, conforme requerido à fl. 38. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o
preparo das custas para o desentranhamento no valor de R$ 49,50.
Advs. ANTONIO CELESTINO TONELOTO, GASTAO FERNAN-
DO PAES DE BARROS JR., ANNE CARLA GABRIEL e FABIO
RENATO SANT ANA.

241. BUSCA E APREENSAO - 53/2008 - BV FINANCEIRA S A
C.F.I. x RIVALDO JACIR DE SOUZA - Manifeste-se o autor ante a
Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 41/verso. Advs.
DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA e MICHELE
SACKSER.

242. PRESTACAO DE CONTAS - 63/2008 - LEANDRO EDEVAL-
DO SPADA e outro x BANCO HSBC S/A - Desp. de fls. 641. ... 1-
Intime-se o requerente para se manifestar sobre as contas prestadas
pelo requerido às fls. 235/640. 2- Int. Advs. EDEMILSON PINTO
VIEIRA, CRISTIANE CORREA DA SILVA GRANZOTI e DOU-
GLAS DOS SANTOS.

243. IMPUGNACAO - 97/2008 - CELSO PAULO COELHO MAR-
TINS e outro x ELERITA SANCHES SKROCH - Desp. de fls. 22/
23. ... Celso Paulo Coelho Martins, ré nos autos 159/05 de Ação
Pauliana, manejou a presente Impugnação a pedido de Assistência
Judiciária formulado pela autora, Elerita Sanches Skroch, argumen-
tando para tanto que a) o autor não faz jus aos benefícios da justiça
gratuita e, se assim fosse, estaria assistido por defensor público; b) a
autora não juntou nenhum documento exigido para que se compro-
vassem os benefícios da assistência judiciária gratuita. A impugnada
sustentou que procura anular com a ação principal um negócio jurí-
dico para receber um crédito trabalhista de natureza alimentar, bem
como que não tem como arcar com as custas do processo e honorá-
rios de advogado sem que prejudique o próprio sustento ou de sua
família. É o sucinto relatório. Diz o artigo 4º da Lei 1060/50 que “ a
parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante sim-
ples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condi-
ções de pagar as custas do processo e os honorários de advogado,
sem prejuízo próprio ou de sua família”. por outro lado, nos termos
do art. 4º, parágrafo1º e artigo 7º da lei em comento, o ônus de
provar a capacidade financeira é do impugnante. In casu, o único
documento do réu (fl. 07) prova a existência de um veículo em nome

da impugnada, veículo este simples e antigo, o que em nada compro-
va que a impugnada teria condições de arcar com as custas proces-
suais. Diante de tal fato e considerando que ônus de provar a capaci-
dade financeira é do impugnante (art. 4º, parágrafo 1º e art. 7º da lei
comento) e que tal circunstância não se verificou, indefiro a presente
impugnação e condenando o impugnante ao pagamento de custas
processuais decorrentes de tal incidente. (...) Traslade-se cópia aos
autos em apenso. Int. Advs. LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO,
DIRCEU A.ANDERSEN JUNIOR, EDUARDO SABEDOTTI BRE-
DA e ALMIR TADEU BOTELHO.

244. BUSCA E APREENSAO - 100/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALBA SOLANGE CASTELO DE CARVALHO - In-
terlocutória de fls. 80. ... 1- Considerando que de acordo com o De-
creto Lei 911/69, a apreensão do bem é pressuposto para citação e
posterior apresentação de defesa pela parte requerida, bem como a
não purgação da mora pela devedora, expeça-se mandado de busca e
apreensão do veículo descrito na inicial. 2- Int. Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA.

245. IMPUGNACAO V CAUSA - 101/2008 - ALBA SOLANGE
CASTELO DE CARVALHO x BANCO ABN AMRO REAL S/A -
Desp. de fls. 27. ... 1-Considerando o contido na certidão de fls. 26,
desapensem-se os presentes autos e arquivem-se. 2- Int. Adv. CEL-
SO HOMERO DE SOUZA.

246. INDENIZACAO SUM. - 125/2008 - CLEUSA FRIGUETO
SCHUIM e outro x BANCO ITAU S/A - Desp. de fls. 54. ... 1-
Defiro a expedição de alvará em nome do procurador Arlyvan Probst
para levantamento do valor depositado à fl. 51. 2- Após, arquivem-
se com baixa na distribuição. 3-Int. Advs. ARLYVAN PROBST e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

247. COBRANÇA - 130/2008 - LOURIVAL JORDÃO e outros x
CENTAURO SEGURADORA S/A - Desp. de fls. 125. ... Não ha-
vendo outras provas a produzir e considerando que os autores são
beneficiários da assistência judiciária, voltem conclusos para prola-
ção da sentença. ... Desp. de fls. 126. ... 1- Expeça-se ofício à FE-
NASEG solicitando informações sobre o pagamento da indenização
em decorrência do sinistro objeto da demanda. 2- Juntada a respos-
ta, intimem-se as partes para se manifestar. 3- Int. Advs. JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO
CLEVE MACHADO e GLAUCO IWERSEN.

248. PRESTACAO DE CONTAS - 135/2008 - MARISIAN APA-
RECIDA GUIMARAES GONÇALVES x BANCO DO BRASIL S.A.
- Desp. de fls. 95. ... 1- O feito, na situação em que se encontra pode
ser perfeitamento submetido à apreciação de seu mérito, nos termos
do art. 330 do CPC, porquanto inexistem questões fáticas ou depen-
dentes de dilação probatória a serem dirimidas. 2- À conta e preparo
e após, conclusos. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas processuais no valor de R$ 6,30. Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIM e SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE.

249. SUMARIA DE COBRANÇA - 165/2008 - CONDOMINIO
EDIFICIO BUONALBERGO x ELCIO HENRIQUE CONINCK
RIBEIRO e outro - Desp. de fls. 61. ... 1- À conta e preparo. 2-
Após, v. conclusos para homologação do acordo. 3- Int. ... À parte
interessada para efetuar o preparo das custas processuais no valor de
R$ 54,60. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e BEATRIZ
SANTI.

250. RESCISAO CONTRATUAL - 172/2008 - FENIX SERVIÇOS
LTDA e outros x IZAIAS DO CARMO e outro - Desp. de fls. 1329.
... Intimem-se os autores a impugnar a contestação e documentos de
fls. 1287/1328 no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. BIANCA CA-
ROLINA FERREIRA DE ANDRADE, ALEXSANDER ROBERTO
ALVES VALADAO e DANIELE LUCY LOPES DE SEHLI.

251. DECLAR.NUL.DE TITULO - 173/2008 - DISTRIBUIDORA
CURITIBA DE PAPEIS E LIVROS LTDA. x INKAPAPER SISTE-
MAS DE IMPRESSÃO LTDA - Parte dispositiva da r. Sentença de
fls. 48/58. ... “ (...) Ex positis, e tudo mais que dos autos consta, a)
julgo parcialmente procedente o pedido dos autos nº 173/2008, para
declarar a nulidade da duplicata nº 001829/01, R$ 1.226,26, venci-
mento 26.12.2007, sacada pela ré em face da autora; b) julgo proce-
dente o pedido dos autos n º 43/2008 de Medida Cautelar de Susta-
ção de Protesto e, tornando definitiva a liminar de fls. 29/30, deter-
mino a sustação definitiva dos autos notariais a que se referem. Pela
aplicação do princípio da sucumbência, e considerando que a autora
decaiu de parte mínima do pedido, condeno a parte ré ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios da parte ex adver-
sa, os quais, atendendo o grau de complexidade da causa, o zelo do
profissional e o local e tempo exigido para a realização do serviço,
arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais). Após o trânsito em julgado,
oficie-se ao Cartório de Protestos. P.R.I. “ Advs. ALEXEY GAS-
TAO CONSELVAN, LUIZ GUSTAVO FRAXINO, VANESSA ANIS
MADDEIROS ASSAD e DIANE MELORY VALE DOS SANTOS.

252. SUMARIA DE COBRANÇA - 247/2008 - CONDOMINIO
OLINDA x CINTYA APARECIDA GOMES e outro - Desp. de fls.
181. ... 1- Sobre os cálculos juntados pelo autor às fls. 169/180,
manifeste-se a ré. 2- Int. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
FERNANDA PIRES ALVES.

253. EXECUCAO DE TITULO - 321/2008 - BANCO ITAUBANK
S/A x FRANCISCO LAÉRCIO DA SILVA - Desp. de fls. 44. ... 1-
Anote-se como requer às fls. 40/42. 2- Intime-se o exequente para se
manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco)
dias. 3- Int. Advs. JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA,
MARCUS ELY SOARES DOS REIS, ROSANE PABST CALDEI-
RA e MURILO TAVORA.

254. ORDINARIA DE COBRANCA - 391/2008 - DAMIAO BEN-
TO DO SANTOS e outros x BANCO BRADESCO S.A - Sent. de
fls. 111/112. ... Proferida sentença que julgou procedente a presente

ação, manejou o réu embargos de declaração (fls. 95/101), aduzindo
ter havido contradição na referida decisão, sob o argumento de que
não poderia fixar o prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento vo-
luntário da sentença,vez que a mesma não é líquida, e para seu cum-
primento, depende da juntada, pela parte autora, de demonstrativo
de cálculo atualizado. Os embargos opostos são tempestivos, razão
pela qual passo a examinar seu mérito. Não se verifica contradição
na referida decisão, em razão de que a sentença proferida não depen-
de de liquidação, uma vez que, considerando a existência nos autos
de todos os elementos necessários à apuração do quantum debeatur,
é facilmente possível a apuração do valor devido e consequentemen-
te, não se vislumbra a necessidade de liquidá-la. Ademais, afasta-se a
necessidade de liquidação porque o réu pode efetuar o depósito vo-
luntário dos valores que entende como devidos, mediante a apuração
dos mesmos por simples cálculos matemáticos, sendo que todas as
diretrizes e limites para se atingir o valor devido foram devidamente
expostos na senteça. Sendo assim, prescindível o procedimento pre-
visto no art. 475-B, podendo o réu, de ofício, realizar o pagamento
da determinação que lhe foi imposta, sem depender de pedido do
autor para tanto. Pelo que foi exposto, não há que se falar em, con-
tradição na sentença de fls. 84/93, motivo pelo qual, deixo de aco-
lher os presentes embargos de declaração, mantendo a referida deci-
são na exata forma em que foi proferida. Int. Advs. ROSEMAR
ANGELO MELO e DENIO LEITE NOVAES JUNIOR.

255. EXECUCAO DE TITULO - 393/2008 - BANCO BRADESCO
S.A x DALILA BONFIM BATISTA e outro - Desp. de fls. 45 ... 1-
Com a implantação do Sistema BACENJUD, os numerosos pedidos
de bloqueios e consultas de ativos financeiros de devedores passou a
fazer parte do dia-a-dia deste Juízo, cabendo ao Magistrado, pesso-
almente, a efetivação de eventual ordem. 2- A alimentação do Siste-
ma, seja para consultas de ativos financeiros, seja para desbloqueio
de valores é composta de várias informações, as quais, são invaria-
velmente, buscadas por esta Magistrada no bojo dos autos. Tal pro-
vidência demanda considerável tempo, pois às vezes é necessário o
manuseio dos autos por completo para tentar a localização do nº do
CNPJ ou CPF do exequente ou do executado. E, em muitas vezes
tais informações não chegam a constar do processo, o que redunda
em perda de valioso tempo de serviço. Da mesma forma, muitos dos
pedidos de bloqueios não se encontram acompanhados de informa-
ção quanto ao valor da execução, circunstância que também impõe
consulta aos autos, oportunidade em que, não raro, se encontram
valores desatualizados. 3- Diante disto, a fim de agilizar e promover
a correta alimentação de dados do Sistema BACENJUD, evitar con-
siderável perda de tempo com o manuseio integral dos autos, bem
como prevenir a necessidade de posteriores intimações para comple-
mentação dos dados não localizados, determino que o exequente
preste as seguintes informações: a) CPF/CNPJ dp exequente; b)
NOME e CPF/CNPJ do(s) executado(s); c) valor atualizado da exe-
cução. 4- Após venham conclusos para as providências necessárias
junto ao Sistema BACENJUD. 5- Intime-se somente a parte exe-
quente. Adv. JOAO LEONEL ANTOCHESKI.

256. EXECUCAO DE SENTENCA - 402/2008 - ANTONIO JOSE
CARVALHO SANTOS x REGINA DUTRA CHAVES - Interlocutó-
ria de fls. 53. ... 1- Diante do contido na petição de fls. 51/52 e na
certidão do Sr.Oficial de Justiça de fls. 48/verso, defiro o pedido de
auxílio de força policial e ordem de arrombamento, como solicitado.
2- Oficie-se ao Comando Geral da Polícia Militar do Paraná solici-
tando a disponibilização de efetivo para cumprimento do mandado.
3-Int. Advs. DELOA MULLER e EDSON ANTONIO LENZI FI-
LHO.

257. COBRANÇA - 449/2008 - JEAN CARLOS RANGEL e outros
x BANCO BRADESCO - Ao autor para efetuar o preparo das custas
processuais no valor de R$ 8,40. Advs. ERALDO LACERDA JUNI-
OR e RICARDO COSTA MAGUETA.

258. OBRIGACAO DE FAZER - 478/2008 - ANA PAOLA DE AL-
MEIDA e outro x MATILDE APARECIDA MATTEL SANTA MA-
RIA e outro - Sentença de fls. 46. ... Vistos e examinados estes autos
de Ação de Obrigação de Fazer, em que é requerente Ana Paola de
Almeida e outro e requerida Matilde Aparecida Mattel Santa Maria e
outro. Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurí-
dicos e legais, o pedido de desistência de fls. 45. Em consequência,
julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do arti-
go 267, inciso VIII do CPC. Pagas eventuais custas remanescentes,
arquivem-se com baixa na distribuição. P.R.I. Adv. ANA PAOLA DE
ALMEIDA.

259. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT - 502/2008 - CRO-
MO PRESTADORA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISU-
AL x INTERCOMMERCE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
- Manifeste-se o autor ante o ofício de fls. 47. Adv. CHARLES DA
SILVA RIBEIRO.

260. SUMARIA DE COBRANÇA - 541/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL CAMPO COMPRIDO x LUIZ DE
MEIRA - Ao autor para retirar o ofício expedido às fls. 86. Advs.
CLAUDIO MARCELO BAIAK e JANAINA CIRINO DOS SAN-
TOS.

261. REVISIONAL DE CONTRATO - 592/2008 - ELISETE MA-
RIA BERNARDO DE PAULA x BANCO FINASA S.A - Interlocu-
tória de fls. 85/89. ... “ (...) 5- Diante do exposto, intime-se a autora
para juntar o comprovante de depósito a que se refere às fls. 82, vez
que a cópia juntada às fls. 84 está ilegível. Deve a autora, ainda,
identificar a que meses os depósitos efetuados se referem, bem como
depositar as parcelas faltantes até o presente mês se houver. Depois
do cumprimento do que determino neste item 5 tomarei as providên-
cias necessárias para efetivação da tutela antecipada deferida nos
itens 01 e 02. 6- O pedido de inversão do ônus da prova será analisa-
do oportunamente, quando do saneamento do feito. 7- Defiro à au-
tora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 6- Intime-se. “
Adv. EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ.
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262. REVISIONAL DE CONTRATO - 607/2008 - RODRIGO PE-
DROSO GONÇALVES x BV FINANCEIRA S A CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVEST. - Desp. de fls. 137. ... 1- Defiro a devolu-
ção do prazo, conforme requerido às fls. 134/136. 2- Int. Advs. PAU-
LO SERGIO WINCKLER, GUILHERME BUENO GUSSO, HEN-
RY LEVI KAMINSKI, SORAYA LOPES GONCALVES e FLAVIA
MILANEZ.

263. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 613/2008 - SEBASTIAO
ALVES DE SOUZA x BANCO GMAC S/A - Desp. de fls. 55. ... 1-
Sobre a petição e documentos de fls. 46/50, manifeste-se a parte
requerente. 2- Int. Advs. CRISTIANE PUCHEVAILLO SOUZA,
ALCINDO LIMA NETO, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI.

264. IMPUGNACAO V CAUSA - 616/2008 - BANCO SAFRA S.A.
x INSTITUTO DE PR.E DEF.DOS CONS.E CID.DO BR. IPDC -
Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 74/78. ... “ (...) Diante do
exposto, julgo improcedente a impugnação para manter o valor dado
à causa. Condeno o impugnante ao pagamento das custas judiciais
do incidente, sendo incabível condenação em honorários justamente
por ser um incidente processual. P.R.I. “ Advs. MARIA LUCIA L. C.
DE MEDEIROS, RITA DE CASSIA CORREA VASCONCELOS,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAM-
BIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI.

265. BUSCA E APREENSAO - 629/2008 - OMNI S/A - CREDITO
FINANC. E INVESTIMENTO x EMERSON LUCIANO ALVES
DA SILVA - Sentença de fls. 25. ... Vistos e examinados estes autos
de Ação de Busca e Apreensão, sob o nº 629/08 em que é requerente
Omni S/A e requerida Emerson Luciano Alves da Silva. Homologo,
por sentença, nos termos do art. 158 parágrafo único, para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls. 24, nestes
autos. Em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito, na forma do art. 267, VIII do CPC. Pagas eventuais custas,
dêem-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. PR.I. Adv.
ELPIDIO DE PAULA RIBEIRO NETO.

266. REVISIONAL DE CONTRATO - 640/2008 - LUIZ FERNAN-
DO ALVES x BANCO ABN AMRO REAL S A - Desp. de fls. 202.
... 1- Recebo o agravo de fls. 199/201, o qual deverá permanecer
retido nos autos. 2- Intime-se o agravado para apresentar contra-
razões no prazo de 10 (dez) dias. 3- Após, voltem conclusos para a
manutenção ou reconsideração da decisão agravada, bem como para
análise dos pedidos de fls. 236/237 e 238. 4- Int. Advs. CARLOS
EDUARDO SCARDUA, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e
GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA.

267. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT - 654/2008 - J. FER-
NANDES MARCENARIA IND. E COM. DE MOVEIS LTDA x TIM
CELULAR S/A - Desp. de fls. 97. ... 1- Compulsando os autos veri-
fiquei que a requerida não foi intimada da decisão de fls. 89/93, as-
sim, anote-se a procuração e substabelecimento de fls. 69/72 e repu-
blique-se referida decisão. 2- Int. ... Parte dispositiva da r. Interlocu-
tória de fls. 89/93. ... “ (...) Diante de tudo o que foi exposto, deter-
mino a inversão do ônus da prova com fundamento no disposto no
art. 6º, inciso VIII do CDC. Intimem-se as partes da presente deci-
são, bem como para informar se possuem provas a produzir, justifi-
cando sua necessidade e pertinência. “ Advs. RENATO COSTA LUZ
P. HORA, EDUARDO F. ROMEIRO, EDSON ALBERTO RAMOS,
DANUSA FELIZ DE LUCA e FABIULA SCHMIDT.

268. RESSARCIMENTO - 740/2008 - BRADESCO AUTO/RE
COMPANHIA DE SEGUROS x ROYAL & SUNALLIANCE SE-
GUROS (BRASIL) S/A e outro - Desp. de fls. 176. ... 1- Aguarde-se
a realização da audiência designada às fls. 174 (“..18/12/08 às 14;30
horas”). 2- Após, caso não haja conciliação o feito será saneado e
seguirá a marcha processual. 3- Int. Advs. PAULO CESAR BRAGA
MENESCAL e WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS.

269. REPARACAO DE DANOS - 779/2008 - LOTERIAS VENE-
ZA LTDA e outro x BRASIL TELECOM S,A - Desp. de fls. 119. ...
1- Antes de determinar a majoração da multa, e considerando que o
mandado de intimação foi juntado somente agora nos autos (fls. 117/
118), intime-se pessoalmente a requerida para se manifestar nos ter-
mos da petição de fls. 115. 2- Int. Advs. VINICIUS HIROSHI TSU-
RU, SIMONE CELUPPI RIBEIRO, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO, MAR-
CIA FERNANDES BEZERRA e PAULO BRANCO.

270. DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL - 784/2008 - ANA
MARIA AOKI e outros x FUNCEF - FUNDAÇAO DOS ECONO-
MIARIOS FEDERAIS - Desp. de fls. 181. ... 1- Mantenho a decisão
agravada pelos seus próprios fundamentos. 2- Oportunamente, ofi-
cie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça a fim de comunicar o cumpri-
mento do contido 526 do CPC. 3- Aguarde-se apresentação de defe-
sa pelo requerido. 4-Int. Advs. MARIA REGINA B.R. TEIXEIRA e
IVETE DA CONCEIÇAO BORBA.

271. EXECUCAO FORCADA - 830/2008 - MGI-MINAS GERAIS
PARTICIPAÇOES S/A x CHM CONSTRUÇAO CIVIL LTDA e ou-
tros - Manifeste-se o autor ante os ofícios de fls. 163/165. Adv. ERAS-
MO FELIPE ARRUDA JUNIOR.

272. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 836/2008 - OSMAR
NODARI x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S.A e outro -
Desp. de fls. 158. ... 1- Cumpra-se o que determinado em audiência.
2- Int. Advs. LUIZ FELIPE JANSEN DE M. NODARI e DANIEL
HACHEM.

273. PRESTACAO DE CONTAS - 905/2008 - HERDEIROS DE
GEZERINO AVILLA PENTEADO x BANCO BRADESCO S/A -
Desp. de fls. 56. ... 1- Sobre a contestação e documentos juntados
pelo réu às fls. 25/55, manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez)

dias. 2- Int. Advs. JULIO CESAR DALMOLIM e JOAO LEONEL
ANTOCHESKI.

274. REVISIONAL DE CONTRATO - 923/2008 - AGLAE DOS
SANTOS TON x BANCO ABN AMRO ARRENDAMENTO MER-
CANTIL - Parte dispositiva da r. Interlocutória de fls. 169/173. ... “
(...) Diante de tudo o que foi exposto, determino a inversão do ônus
da prova com fundamento no disposto no art. 6º, inciso VIII do CDC.
Intimem-se as partes da presente decisão, bem como para informar
se possuem provas a produzir, justificando sua necessidade e perti-
nência. “ Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, RAFAELA FIL-
GUEIRA e DANIELLE TEDESKO.

275. RESSARCIMENTO - 990/2008 - MANOEL CARLOS BRA-
SIL e outro x BANCO DO BRASIL - Desp. de fls. 186. ... 1- Mani-
feste-se o requerido sobre o contido na petição de fls. 175/185. 2-
Int. Advs. LIDSON JOSE TOMASS, LINEU EDISON TOMASS e
ESTEVAO LOURENÇO CORREA.

276. ALVARA - 997/2008 - ANA PAULA TROMBETA KAPPES -
Desp. de fls. 33. ... Expeça-se mandado de avaliação do imóvel que
pretende a venda. Uma vez avaliado, digam os interessados, bem
como o Ministério Pùblico. Int. ... À parte interessada para retirar a
guia de recolhimento de custas do Sr. Avaliador. Adv. JOAO FRAN-
CISCO MONTEIRO SAMPAIO.

277. SUMARIA DE COBRANÇA - 1001/2008 - CONJUNTO RE-
SIDENCIAL NOVA ATLANTA III x ADRIANO HOFFMANN e
outro - Desp. de fls. 67. ... 1- Defiro o pedido de suspensão do pro-
cesso por 90 (noventa) dias. 2- Após, intime-se o requerente a se
manifestar. 3- Int. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e BEA-
TRIZ SANTI.

278. REVISIONAL DE CONTRATO - 1008/2008 - CLEVERSON
DE OLIVEIRA FRANÇA x CIA ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - Parte dispositiva da r. Interlocutória de fls.
153/157. ... “ (...) Diante de tudo o que foi exposto, determino a
inversão do ônus da prova com fundamento no diposto no artigo 6º,
inciso VIII do CDC. Intimem-se as partes da presente decisão, bem
como para infomar se possuem provas, justificando sua necessidade
e pertinência. “ Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, RAFAE-
LA FILGUEIRA, DANIELLE TEDESKO e ALESSANDRA LABI-
AK.

279. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - 1024/2008 - CON-
DOMINIO EDIFICIO MALIBU x COTA CEM ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA - Manifeste-se o autor ante a Carta devolvi-
da às fls. 107/108. Advs. JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF, RA-
FAEL JEFFERSON DEGRAF e VANESSA QUEIROZ PONCIA-
NO.

280. EMBARGOS A EXECUCAO - 1033/2008 - DALILA BON-
FIM BATISTA e outro x BANCO BRADESCO S.A - Desp. de fls.
51. ... 1- Especifiquem as partes as provas que desejam produzir,
justificando sua finalidade e pertinência, bem como eventual interes-
se na audiência a que se refere o art. 331 do CPC. 2- Int. Advs.
CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA, MARCELO DE SOUZA
TEIXEIRA, CAROLINE TEIXEIRA MENDES, FERNANDO HEN-
RIQUE ZANONI e JOAO LEONEL ANTOCHESKI.

281. PRESTACAO DE CONTAS - 1034/2008 - CARLOS RODRI-
GUES x BANCO ITAU S.A - Desp. de fls. 53. ... Intime-se o autor a
impugnar a contestação e documentos de fls. 30/52 no prazo de 10
(dez) dias. Int. Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, AN-
DERSON CLEBER OKUMURA YUGE e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS.

282. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1067/2008 - EVAN-
DRO DE MOURA x ISAMAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA
- Manifeste-se o autor ante a Carta devolvida às fls. 58/59. Advs.
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT e EMERSON CORAZZA DA
CRUZ.

283. INVENTARIO NEGATIVO - 1082/2008 - JONATAS HEC-
TORY DE LARA x ESPOLIO DE ROGERIO ARCANJO DE LARA
- Desp. de fls. 26. .... Citem-se os herdeiros mencionados nos itens
2.1 a 2.5 de fls. 02, para que com advogado constituído se habilitem
no feito, no prazo de dez dias, requerendo o que de direito, apresen-
tando, inclusive comprovante de seus rendimentos, a fim de que pos-
sa ser apreciado o pedido de Justiça Gratuita. Expeça-se mandado.
Int. Adv. RONY CESAR CENTENARO VALENZA.

284. BUSCA E APREENSAO - 1084/2008 - CIA DE CREDITO,
FINANC. E INVESTIMENTO RENAULT x MARCI AILETT CA-
NEPARO - Ao autor para retirar os ofícios expedidos às fls. 32. Advs.
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER.

285. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS - 1087/
2008 - LOURACY DE MOURA LUTZ x OCEAN AIR LTDA - Ao
autor para retirar, bem como encaminhar via Correio com AR, a Car-
ta de Citação do requerido, tendo em vista ser beneficiário da Justiça
Gratuita. Adv. CLAUDIA BASSO CARNEIRO DE SIQUEIRA.

286. BUSCA E APREENSAO - 1095/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x ROMUALDO TOMPOROWSKI - Ao autor para retirar os
ofícios expedidos às fls. 27. Advs. AMAURI BAPTISTA SALGUEI-
RO e FABIANO ROESNER.

287. INVENTARIO - 1114/2008 - DEISI ZILIAN e outro x ESPO-
LIO DE RUTH THEREZA ZILIAN - Desp. de fls. 49. ... Ante o
contido na certidão supra, intime-se a inventariante para a devida
regularização. Após, cumpra-se integralmente o despacho de fls. 49
verso. Int. Adv. VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES.

288. MONITORIA - 1128/2008 - BANCO SANTANDER BANES-
PA S.A x COLLECTION COMERCIO DE VEICULOS LTDA e

outros - Desp. de fls. 52. ... 1- Manifeste-se a embargante sobre a
impugnação de fls. 48/51 no prazo de 10 (dez) dias. 2- Int. Advs.
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI, EDUARDO MALUCELLI,
MARCELO NASSIF MALUF e GUSTAVO DARIF BORTOLINI.

289. SUMARIA DE COBRANÇA - 1152/2008 - GERALDO TRIS-
TÃO e outros x HSBC BANK BRASIL S A - BANCO MULTIPLO
- Desp. de fls. 98. .. 1- Manifeste-se o requerido sobre o contido na
petição e documentos de fls. 76/97. 2- Int. Adv. GIOVANNA PRICE
DE MELO.

290. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1170/2008 - CTP-PARANA
PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA. x COMPANHIA
DE TRATORES E PEÇAS DE SAO PAULO LTDA. - Desp. de fls.
42. ... 1- Aguarde-se manifestação da parte interessada. 2- Int. Advs.
CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA, CHARLES MICHEL LIMA
DIAS, JOSE MELQUIADES DA ROCHA, JOSE MELQUIADES
DA ROCHA JUNIOR, MARIA CRISTINA MELQUIADES DA
ROCHA, JEFFERSON OSCAR HECKE e MARIA PAULA MEL-
QUIADES DA ROCHA.

291. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1172/2008 - MAXIMINO
RIBEIRO x BANCO BRADESCO S/A - Desp. de fls. 44. ... 1- Inti-
me-se o requerente para se manifestar acerca da contestação de fls.
21/25 e da petição e documentos de fls. 26/43. 2- Int. Advs. JULIO
CEZAR ENGEL DOS SANTOS e ANGELINO LUIZ RAMALHO
TAGLIARI.

292. COBRANÇA - 1214/2008 - IBG INDUSTRIA BRASILEIRA
DE GASES LTDA x TECMETAL ESTRUTURAS METALICAS
LTDA - Desp. de fls. 229. ... 1- Compulsando os autos verifiquei que
o autor juntou nova procuração às fls. 192, desta forma, consideran-
do que os procuradores constantes daquela procuração não foram
intimados do despacho de fls. 222, anote-se como solicitado às fls.
191 e republique-se. 2- Int. ... Desp. de fls. 222. ... 1- Especifiquem
as partes as provas que efetivamente pretendem produzir, justifican-
do sua finalidade e pertinência. 2- Int. Advs. JOSE LUIZ PIRES DE
OLIVEIRA DIAS, ALBERTO GUIMARAES AGUIRRE ZUR-
CHER, ARIADNE MASTRANGIO AMITI SANTOS e FRANCIS-
CO BRAZ NETO.

293. INVENTARIO - 1217/2008 - GHISLAINE MIRANDA BON-
DUELLE x ESPOLIO DE LUIZ CARLOS MIRANDA - Desp. de
fls. 15. ... 1- Ante os esclarecimentos prestados às fls. 13, nomeio
como inventariante a herdeira Ghislaine Miranda Bonduelli, median-
te o compromisso legal. 2- Em vinte dias, prestem as declarações
preliminares, e uma vez tomadas por termo, digam todos os demais
interessados. 3- Juntem-se as certidões do fisco Municipal, Estadu-
al, Receita Federal e de Registro Imobiliários dos bens. Int. ... Ao Dr.
Roberto de Souza Fatuch, bem como ao Dr. Nilzo Antonio Roda da
Silva, para firmar o Termo de Compromisso de Inventariante às fls.
16. Advs. ROBERTO DE SOUZA FATUCH e NILZO ANTONIO
RODA DA SILVA.

294. SUMARIA DE COBRANÇA - 1223/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL KRIPTON x CARLOS EDUARDO
MATTAR - Manifeste-se o autor ante a Certidão negativa do Sr.
Oficial de Justiça às fls. 49/verso. Advs. CLAUDIO MARCELO
BAIAK e JANAINA CIRINO DOS SANTOS.

295. EXECUCAO FORCADA - 1254/2008 - BANCO ITAU S/A x
SANDRO FRANÇOSI & CIA LTDA-ME e outros - Desp. de fls. 32.
... 1- Expeça-se Carta Precatória nos termos solicitados às fls. 31. 2-
Int. Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER.

296. MONITORIA - 1262/2008 - SUEVERJON IND. E COM. DE
TECELAGEM LTDA x MB CORTINAS LTDA-ME - Manifeste-se
o autor ante a Carta devolvida às fls. 16/17. Adv. STEFAN KLAUS
GILDEMEISTER.

297. EMBARGOS DE TERCEIROS - 1273/2008 - JULIO OSMAR
SOCHASCKI x BANCO ABN AMRO S/A. - Desp. de fls. 254. ... 1-
Espeficiquem as partes que desejam produzir, justificando sua finali-
dade e pertinência, bem como eventual interesse na audiência a que
se refere o artigo 331 do CPC. 2- Int. Advs. CRISTIANO JOSE
BARATTO, NADIA JEZZINI, IZABEL MARTINS CAMPOS, LUIS
FERNANDO DIETRICH e HERICK PAVIN.

298. SUMARIA DE COBRANÇA - 1275/2008 - BANCO CITICARD
S/A x MARGARETE GIACOMELLI - Ao autor para efetuar o pre-
paro das custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 49,50. Advs.
MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA RIGO-
DANZO EGGER.

299. BUSCA E APREENSAO - 1289/2008 - GILMAR PEDRO
PLUCENIO x ANTONIO IZABEL DOS SANTOS TARESKIEWI-
CZ - Sentença de fls. 19. ... Vistos e examinados estes autos de Ação
de Busca e Apreensão, sob o nº 1289/08 em que é requerente Gilmar
Pedro Plucenio e requerida Antônia Izabel dos Santos Tareskiewicz.
Homologo, por sentença, nos termos do artigo 158 parágrafo único,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls.
17/18, nestes autos. Em consequência, julgo extinto o processo, sem
resolução de mérito, na forma do art. 267, VIII do CPC. Pagas even-
tuais custas, dêem-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
P.R.I. Adv. EUROLINO SECHINEL DOS REIS.

300. PRESTACAO DE CONTAS - 1293/2008 - ROGERIO BUE-
NO DOS SANTOS x BANCO FINASA S.A - Desp. de fls. 27. ... 1-
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2- Cumpra-se
o despacho de fl. 24. 3- Int. ... Ao autor para retirar, bem como
encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação do requerido,
tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE.

301. INDENIZACAO SUM. - 1306/2008 - MEIRE APARECIDA
VIDAL ROSARIO x CIFRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTOS - Manifeste-se o autor ante a Carta devolvida
às fls. 52/53. Adv. STEFAN KLAUS GILDEMEISTER.

302. REINTEGRACAO DE POSSE - 1332/2008 - REAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ORILDES BONFANTE -
Interlocutória de fls. 33. ... 1- Provados a mora e esbulho da posse
(fls. 17/19), defiro a liminar de reintegração de posse. 2- Expeça-se
o devido mandado. 3- Cite-se o réu para oferecer defesa no prazo de
15 (quinze) dias. 4- Int. Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH.

303. BUSCA E APREENSAO - 1350/2008 - BANCO ITAU S/A x
ALEXANDRA JAQUELINE BRITO - Sentença de fls. 29. ... Vistos
e examinados estes autos de Ação de Busca e Apreensão, em que é
requerente Banco Itaú S/A e requerida Alexandra Jaqueline Brito.
Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurídicos e
legais, o pedido de desistência de fls. 28. Em consequência, julgo
extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do artigo 267,
inciso VIII do CPC. Pagas eventuais custas remanescentes, arqui-
vem-se com baixa na distribuição. P.R.I. Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE FUMIS FARIA.

304. ORDINARIA - 1356/2008 - BAVARIUM PARK RESTAURAN-
TE E CHOPARIA LTDA x BANCO BRADESCO S.A - Desp. de fls.
351. ... Intime-se o autor a impugnar a contestação e documentos de
fls. 297/350 no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. WALMOR JUNI-
OR DA SILVA e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

305. INVENTARIO - 1362/2008 - IRENE JACINTA DA SILVA
HOLM e outros x ESPOLIO DE UBALDINO HOLM SOBRINHO
- Desp. de fls. 53. ... Juntem-se as certidões do Fisco Estadual e da
Receita Federal em nome do autor da herança. Após, v. para homo-
logação da partilha. Int. Advs. DARCI CANDIDO DE PAULA e
EMANUELLE FATIMA ZANON.

306. BUSCA E APREENSAO - 1363/2008 - OMNI S/A - CREDI-
TO FINANC. E INVESTIMENTO x JOSE MARCIO DE SOUZA -
Sentença de fls. 28. ... VIstos e examinados estes autos de Ação de
Busca e Apreensão, sob o nº 1363/08 em que é requerente Omni S/A
e requerida José Marcio de Souza. Homologo, por sentença, nos
termos do art. 158 parágrafo único, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, a desistência de fls. 25, nestes autos. Em consequên-
cia, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do
art. 267, VIII do CPC. Pagas eventuais custas, dêem-se baixa na
distribuição e aquivem-se os autos. P.R.I. Adv. LILIAM APARECI-
DA DE JESUS DEL SANTO.

307. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1384/2008 - EUNICE
DIAS FRANCISCO x BANCO SANTANDER - Interlocutória de
fls. 48/49. ... 1- Defiro à autora os benefícios da assistência judiciária
gratuita. 2- (...) 4- Diante do exposto, defiro o pedido de tutela ante-
cipada para que se expeça ofício ao SERASA e SPC para promover
a exclusão do nome da autora em razão do registro realizado por
iniciativa do requerido. 5- Cite-se e intime-se o requerido para apre-
sentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, cien-
tificando-o da tutela antecipada ora deferida. 6- Expeçam-se os ofí-
cios determinados no item 04. 7- Int. ... Ao autor para retirar os
ofício expedidos às fls. 50. ... Manifeste-se o autor ante a Carta de-
volvida às fls. 55. Advs. JOSE CESAR VALEIXO NETO e MAR-
CIA REGINA NUNES DE S. VALEIXO.

308. ALVARA JUDICIAL - 1390/2008 - LUZIA CRISTINA MA-
JEWSKI x ESPOLIO DE CLARA MAJEWSKI - Parte dipositiva da
r. Sentença de fls. 21. ... “(...) Admito e emenda para constar o nome
correto da requerente. Retifiquem-se a autuação e demais anotações
de estilo. Considerando estar a exordial suficientemente instruída, a
parte legítima, maior e capaz, defiro o pedido e autorizo a requeren-
te a proceder ao levantamento do valor do PIS, deixado pelo faleci-
mento de sua mãe Clara Majewski junto à Caixa Econômica Federal,
podendo requerer o que for necessário, dar e receber quitação. Defi-
ro o pedido de justiça gratuita. Decorrido o prazo legal, expeça-se o
alvará, e oportunamente, arquivem-se os autos. P.R.I. “ Advs. NIL-
CE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA e ANA LUCIA DE FIGUEIRE-
DO DEMETERCO AIROLD.

309. REINTEGRACAO DE POSSE - 1391/2008 - REAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROBSON VIEIRA CAR-
DOZO - Sentença de fls. 27. ... Vistos examinados estes autos de
Ação de Reintegração de Posse, sob o nº 1391/08, em que é autor
Real Leasing S/A Arrendamento Mercantil e réu Robson Vieira Car-
dozo. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
transação celebrada entre as partes (fls. 25/26), nestes autos. Em
consequência, tendo o referido acordo efeito de sentença entre as
partes, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma
do art. 269, III do CPC, já distribuídas entre as partes, na referida
transação, custas e honorários advocatícios. Pagas eventuais custas
remanescentes, arquivem-se com baixa na distribuição. P.R.I. Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI.

310. ORDINARIA - 1402/2008 - ELIANE LORENZI DA SILVA x
HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MULTIPLO - Interlocutória
de fls. 40/41. ... “ 1- Recebo a emenda à inicial de fls. 35/36. Consi-
derando o valor atribuído à causa o rito a ser seguido é o ordinário,
proceda-se à alteração na autuação e resigtros. 2- Defiro à autora os
benefícios da assistência judiciária gratuita. 3- (...) 5- Diante do ex-
posto, defiro o pedido de tutela antecipada para que seja expedido
ofício ao SPC para promover a exclusão do nome da autora, em
razão do registro realizado por iniciativa do requerido, conforme
consta da certidão de fls. 27. 6- Cite-se o requerido para que apre-
sente defesa no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. 7-
Expeça-se o ofício determinado no item 05. 8- Int. “ ... Ao autor para
retirar o ofício expedido às fls. 42. ... Ao autor para retirar, bem
como encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação do reque-
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rido, tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Advs. DA-
NIEL KRUGER MONTOYA e SIMONE BUSKEI MARINO.

311. DESPEJO - 1435/2008 - BERNARDO MARCELO BUMMER
x AGUSTO CEZAR TCHAIKOVSKI - Manifeste-se o autor ante a
Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 20/verso. Adv.
WALTER ROBERTO STEINDORF.

312. DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL - 1440/2008 - DENI-
SE FERNANDES PINTO x CIA. ITAU LEASING ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - Interlocutória de fls. 27. ... 1- Defiro à autora os
benefícios da assistência judiciária gratuita. 2- Considerando os ter-
mos da decisão de fls. 23/24, bem como o depósito, torno efetiva a
tutela antecipada deferida para determinar que o réu se abstenha de
inscrever o nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito, em
razão do contrato descrito na inicial ou, caso já tenha realizado algu-
ma inscrição, proceda à exclusão do nome da requerente no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, sob pena de pagamento de multa que
arbitro em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 3- O pedido de inversão
do ônus da prova será analisado oportunamente, quando do sanea-
mento do feito. 4- Cite-se e intime-se o requerido para apresentar
defesa no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, bem como
para cumprir a determinação supra. 5-Int. ... Ao autor para retirar,
bem como encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação do
requerido, tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Adv.
JULIANE TOLEDO S. ROSSA.

313. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1442/2008 - LEONARDO
FREDERICO HORST CARVALHO x BANCO ITAU S/A e outros -
Desp. de fls. 54. .. 1- Acolho os embargos de declaração interpostos
às fls. 49/53, para o fim de determinar a expedição de ofício ao DE-
TRAN/PR solicitando histórico de propriedade do veículo em ques-
tão. 2- Considerando o tempo decorrido sem retorno do AR referen-
te à carta de intimação expedida às fls. 48, intime-se o Banco Itaú
por mandado, nos termos do que determinado às fls. 46. 3- Int. ... À
parte interessada para retirar o ofício expedido às fls. 55. Adv. MARA
RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER.

314. RESPONSABILIDADE CIVIL - 1468/2008 - MASSA FALI-
DA ENCOL S.A- ENG. COMERCIO E INDUSTRIA x CARLOS A
EMERY CADE - Desp. de fls. 359. ... 1- Manifeste-se o requerido
sobre o contido na petição de fls. 357/358. 2- Int. Advs. NEUSA
MARISA VASCONCELOS BASTOS e ALEXANDRA MARTINS
DA SILVA.

315. BUSCA E APREENSAO - 1469/2008 - BANCO ITAU S.A x
CARMEN LUCIA MAREK - Sentença de fls. 22. ... Vistos e exami-
nados estes autos de Ação de Busca e Apreensão, sob o nº 1469/08,
em que é autora Banco Itaú S/A e ré Carmem Lucia Marek. Homolo-
go, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação cele-
brada entre as partes (fls. 20/21), nestes autos. Em consequência,
tendo o referido acordo efeito de sentença entre as partes, julgo ex-
tinto o processo, com resolução de mérito, na forma do art. 269, III
do CPC, já distribuídas entre as partes, na referida transação, custas
e honorários advocatícios. Arquivem-se com baixa na distribuição.
P.R.I. Advs. CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA VERONE-
ZE e JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR.

316. REPETIÇAO DE INDEBITO - 1474/2008 - ANDRE LUIS
BARBOSA FALCO e outro x VANESSA DE MELO LINO e outro -
Interlocutória de fls. 45.. ... 1- O pedido de tutela antecipada somen-
te pode ser concedido se presentes os requisitos previstos no artigo
273 do CPC, quais sejam, a verossimilhança das alegações baseada
em prova inequívoca e fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação. 2- Em que pese os argumentos expostos na inicial
de desconhecimento do débito fiscal, não se vislumbra presente a
prova inequívoca capaz de convencer este juízo da verossimilhança
das alegações dos autores, vez que na cláusula terceira do contrato
juntado às fls. 14/18 consta que os compradores passariam a respon-
der por todos os débitos da empresa, incluídos os anteriores à data
de 27/03/2006, o que faz presumir, pelo menos em cognicação su-
mária, que os autores tinham conhecimento de todos os débitos per-
tencentes à empresa objeto da compra e venda. 3- Desta forma, con-
siderando que não estão presentes todos os requisitos necessários,
indefiro o pedido formulado em sede de tutela antecipada. 4- Citem-
se as requeridas para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de revelia. 5- Int. Adv. PRISCILA HEISE BALDO.

317. ALVARA JUDICIAL - 1479/2008 - ELENIR BECKER ANTU-
NES - Parte dispositiva da r. Sentença de fls. 38. ... “ (...) Estando a
exordial suficientemente instruída, ante a necessidade da quitação
das mensalidades atrasadas e outras despesas para manutenção do
infante matriculado no Colégio Marista Paranaense, e atento ao r.
parecer favorável do Ministério Público, autorizo o menor Luiz Car-
los Drulla Junior, representado por sua genitora, a proceder ao le-
vantamento saldo existente na conta poupança acima mencionada.
Defiro o benefício da justiça gratuita, bem como a dispensa do prazo
de recurso desta decisão. Expeça-se o alvará. Prestação de contas
do valor levantado e aplicado na quitação das despesas em trinta
dias. P.R.I. “ Adv. ANGELA DORIGO KUCHARSKI H. DE CA-
MARGO.

318. ORDINARIA DE COBRANCA - 1486/2008 - ADELINO LU-
NARDI e outros x HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MULTI-
PLO - Desp. de fls. 53. ... 1- Cite-se o requerido para em 15 (quinze)
dias, apresentar defesa nos termos do art. 297, do CPC, sob pena de
revelia. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas para
Citação. Adv. ROSEMAR ANGELO MELO.

319. ORDINARIA DE COBRANCA - 1488/2008 - ANTONIO BON-
GIOLO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MULTI-
PLO - Desp. de fls. 51. ... 1- Cite-se o requerido para em 15 (quinze)
dias, apresentar defesa nos termos do art. 297, do CPC, sob pena de
revelia. 2- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas para
Citação. Adv. ROSEMAR ANGELO MELO.

320. BUSCA E APREENSAO - 1492/2008 - BANCO FINASA S.A
x ROBERSON ANTONIO SEBASTIAO PEREIRA - Manifeste-se
o autor ante a Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 25/
verso e 26. Advs. NORBERTO TARGINO DA SILVA e SILVANA
TORMEM.

321. MONITORIA - 1497/2008 - ALLIANCE LAVENDERIAS
LTDA x IVONE DE MACEDO IVACHUR - Manifeste-se o autor
ante a Carta devolvida às fls. 32/33. Adv. RENATO MARTINELLI.

322. DECLARATORIA - 1508/2008 - PEGUSPAM COMERCIAL
LTDA x MONALISA EMBALAGENS LTDA e outro - Desp. de fls.
202. ... 1- Considerando o teor das decisões de fls. 155/157 e 182,
para se evitar prejuízo ao autor e dar efetividade à tutela antecipada
concedida, defiro a expedição de ofício ao 2º Tabelionato de Protes-
tos desta Capital para o dia de determinar a suspensão dos efeitos do
protesto dos títulos indicados às fls. 194 e descritos às fls. 181. 2-
Oficie-se ao Cartório de Protesto. 3- Após, aguarde-se apresentação
de defesa pelos requeridos. 4- Int. Advs. HANY KELLY GUSSO e
ANA CAROLINA BUSATTO.

323. SUMARIA DE COBRANÇA - 1514/2008 - OLITA MARIA
PELIZZARO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MUL-
TIPLO - Desp. de fls. 93. ... 1- Designo o dia 19/03/09 às 15;45
horas, para realização da audiência de conciliação. 2- Cite-se e inti-
me-se o requerido, com a antecedência mínima de dez dias, advertin-
do-o de que deixando de comparecer à audiência injustificadamente,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial, salvo
se o contrário resultar das provas dos autos. 3- As partes deverão
comparecer à audiência pessoalmente, ou através de representante
com poderes para transigir, a fim de possibilitar a conciliação. 4-
Não obtida conciliação o requerido poderá oferecer, na própria audi-
ência, resposta escrita ou oral, através de advogado, acompanhada
de documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará
os quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico. 5- Int.
Advs. SEBASTIÃO MENDES DA SILVA e ELIZEU MENDES DA
SILVA.

324. REVISIONAL DE CONTRATO - 1515/2008 - SERGIO TEO-
DORO CRUZ x BV FINANCEIRA S A CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVEST. - Interlocutória de fls. 65/67. ... Acolho a emenda a
inicial e passo ao exame do pedido de antecipação de tutela, o qual,
na verdade tem caráter cautelar. Ao propor a presente ação revisio-
nal de contrato de mútuo garantido por alienação fiduciária, preten-
de a parte autora autorização para depósito em juízo dos valores que
entende devidos e concessão de liminar visando impedimento da ne-
gativação de seu nome junto aos cadastros de restrição ao crédito,
bem como manutenção na posse do bem. Para tanto afirma que o
contrato contém cláusulas abusivas e onerosas que merecem ser re-
vistas à luz do CDC pelos seguintes fatos; cobrança de juros em taxa
superior à contratada e na forma capitalizada; cobrança ilegal de taxa
de abertura de crédito e de emissão de carnê, cumulação de comis-
são de permanência e multa moratória. (...) A alegação de que a capi-
talização ocorre em razão da utilização de taxa de juros nominal e
efetiva não possui amparo. A previsão de taxa de juros efetiva e no-
minal não indica a existência de cobrança de juros capitalizados. Isto
porque as taxas nominais e efetivas dos juros representam um mes-
mo percentual de juros mensais. A taxa de juros anual (efetiva), quan-
do apurada de forma mensal para remunerar o capital mutuado passa
a ser chamada de nominal. Assim, o que se tem e uma mesma taxa
vista de formas diferentes em razão do prazo de formação e incorpa-
ração de juros ao capital inicial. (...) Diante disto, e até porque o
parecer contábil que instrui a inicial não explica de forma satisfatória
a questão relativa ao conceito matemático-financeiro das taxas efeti-
va e nominal, inviável o reconhecimento da tese sustentada pelo au-
tor. A cumulação de cobrança de comissão de permanência e corre-
ção e multa é prática repudiada pela jurisprudência, entretanto, o
parecer contábil não apresentou cálculos com individualização dos
valores cobrados a tal título. O mesmo se aplica em relação às tarifas
de abertura de crédito e emissão de carnê. Assim indefiro as limina-
res pleiteadas, visando a manutenção na posse do bem e o impedi-
mento da inclusão do nome da autora nos cadastros de restrição ao
crédito. Nada obsta os depósitos pretendidos em juízo, contudo, es-
tes não terão condão de afastar os efeitos da mora. Designo audiên-
cia de conciliação para o dia 19/03/09 às 16;15 horas. Cite(m)-se o
réu(s) para comparecer à audiência, ocasião em que, por intermédio
de advogado, poderá(ão) apresentar defesa oral ou escrita acompa-
nhada de documentos e acrescida de rol de testemunhas e em caso de
pretender(em) prova pericial, indicação de quesitos e assistente téc-
nico. Deverá constar do mandado que a ausência injustificada ou de
preposto com poderes para transigir, implicará no reconhecimento,
como verdadeiros dos fatos alegados na inicial, salvo se o contrário
resultar das provas dos autos. Int. e dil.necessárias. ... Ao autor para
efetuar o preparo das custas para Citação do requerido no valor de
R$ 20,00. Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

325. BUSCA E APREENSAO - 1533/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x ANDRESSA APARECIDA CARVALHO M. - Manifeste-se o
autor ante a Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 44/
verso e 45, bem como para que efetue o preparo das custas no valor
de R$ 49,50. Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

326. REINTEGRACAO DE POSSE - 1540/2008 - REAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARIA DE LOURDES
PEDROSO - Interlocutória de fls. 26. ... 1- Provados a mora e esbu-
lho da posse (fls. 13/16), defiro a liminar de reintegração de posse.
2- Expeça-se o devido mandado. 3- Cite-se o réu para oferecer defe-
sa no prazo de 15 (quinze) dias. 4- Int. Advs. VALERIA CARAMU-
RU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

327. DECLARATORIA - 1554/2008 - SONIA MARIA NOTARO-
BERTO x CLARO S/A - Interlocutória de fls. 37/38. ... 1- Defiro à
autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2- (...) 4- Di-
ante do exposto, defiro o pedido de tutela antecipada para que seja
expedido ofícios ao SCPC e SERASA para promover a exclusão do

nome da autora, em razão do registro realizado por iniciativa do
requerido, conforme consta do documento de fls. 30. 5- Cite-se o
requerido para que apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de revelia. 6- Expeçam-se os ofícios determinados no item
05. 7- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas do Sr. Ofici-
al de Justiça no valor de R$ 74,25. Adv. ELISABETH ALFREDO F.
DA SILVA.

328. SUMARIA DE COBRANÇA - 1555/2008 - CONDOMINIO
EDIFICIO NOVA ESPLANADA x OSMAR PEREIRA JUNIOR e
outro - Manifeste-se o autor ante as Cartas devolvidas às fls. 32/35.
Adv. SANTINO SAGAIS.

329. REINTEGRACAO DE POSSE - 1570/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROSIMEIRI VER-
GINIO DE CARVALHO - Desp. de fls. 20. ... 1- Defiro o pedido de
fls. 19 para que o processo fique suspenso pelo prazo de 30 (trinta)
dias. 2- Decorrido esse prazo intime-se o autor a se manifestar. 3-
Int. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA.

330. CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO - 1577/2008 - JENILTON
DE OLIVEIRA BASTOS e outros x BRASIL TELECOM S/A - Desp.
de fls. 41. ... 1- Acolho a emenda à inicial. 2- Designo audiência de
conciliação para o dia 19/03/09 às 16;00 horas. 3- Cite-se o réu para
comparecer à audiência, ocasião em que poderão apresentar contes-
tação, desde que o façam por intermédio de advogado, devendo cons-
tar do mandado que sua ausência injustificada, ou de preposto com
poderes para transigir, implicará no reconhecimento como verdadei-
ros dos fatos alegados na inicial, salvo se o contrário resultar das
provas dos autos. 4- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das
custas para Citação do requerido no valor de R$ 20,00. Adv. JENIL-
TON DE OLIVEIRA BASTOS.

331. DECLARATORIA - 1596/2008 - MARILIA DAS DORES IU-
BEL DE OLIVEIRA PEREIRA x BANCO IBI S.A - BANCO MUL-
TIPLO - Interlocutória de fls. 36/37. ...” 1- Defiro os beneficíos da
assistência judiciária gratuita. 2- (...) 3- Pelo exposto, estando pre-
sentes os requisitos previstos no artigo 273 do CPC, quais sejam, a
verossimilhança das alegações e o receio de dano irreparável, defiro
a tutela antecipada para o fim de determinar a expedição de ofício ao
SPC e SERASA para que procedam à exclusão do nome da autora
em razão da inscrição efetuada pelo réu em relação ao débito descri-
to na inicial. 4- Cite-se o requerido para apresentar defesa no prazo
de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. 5-Int. “ Advs. JOSE VAL-
TER RODRIGUES, VALDIR JULIO ULBRICH e DAIANE SAN-
TANA RODRIGUES.

332. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 1600/2008 - JAIRO BASTOS
DE SANTANA x JOAO CARLOS SOUZA SALGADO - Interlocu-
tória de fls. 39. ... 1- Trata-se de pedido de sustação de protesto de
um cheque pós-datado, em vias de ser efetivado no 1º Tabelionato de
Protestos de Letras e Títulos desta Capital. Alega o autor que para
realização de um negócio para compra de imóvel emitiu vários che-
ques pré-datados, sendo que o cheque objeto da demanda foi o pri-
meiro entregue pelo requerente para pagamento. Aduz, contudo, que
o cheque foi apresentado em data anterior àquela que consta do títu-
lo, qual seja, 07/11/2008, bem como que houve adulteração do mes-
mo, pois no espaço destinado ao “bom para” foi lançada a data de
27/10/2008. O autor juntou cópia do cheque que demonstra as datas
lançadas como alegado. Assim, considerando que presente, pelo
menos em sede de cognição sumária, a verossimilhança das alega-
ções do autor, vez que o cheque foi apresentado em data anterior a
que posta pelo requerente, e diante da possível adulteração do título,
defiro o pedido de sustação do protesto, em conformidade com o
disposto no art. 273 do CPC, já que sua efetivação pode causar da-
nos ao crédito do autor. 2- Expeça-se ofício para sustação do protes-
to do título descrito na inicial. 3- Cite-se o requerido para que apre-
sente defesa no prazo de 05 (cinco) dias, sob as penas do que conti-
do no art. 803 do CPC. 4- Int. ... Manifeste-se o autor ante a Carta
devolvida às fls. 45/46 bem como sobre o ofício de fls. 44. Adv.
SERGIO DE MACEDO SALDANHA.

333. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1604/2008 - BANCO
BRADESCO S/A x MARIA APARECIDA RIBEIRO e outros - Desp.
de fls. 09. ... 1- Recebo a exceção de incompetência e determino seu
processamento na forma do contido no artigo 306 e artigo 265 inciso
III, ambos do CPC, suspendendo o processo principal. 2- Cientifi-
quem-se nos autos principais o recebimento da exceção e a suspen-
são do feito. 3- Intime-se o excepto para se manifestar no prazo de
10 (dez) dias. 4- Após, v. conclusos. Advs. GIOVANA PISANI DE
OLIVEIRA FRANCO e ADEMAR RIBAS DO VALLE FILHO.

334. PRESTACAO DE CONTAS - 1614/2008 - IVONETE DIAS
DE LIMA x BANCO BMG S/A - Desp. de fls. 24. ... Defiro à autora
o benefício da assistência judiciária. Cite-se o requerido para no pra-
zo de 05 (cinco) dias apresentar contas ou contestar a ação, com as
advertências contidas no art. 285 do CPC. Int. ... Ao autor para reti-
rar, bem como encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação
do requerido, tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita.
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLE-
BER OKUMURA YUGE.

335. COBRANÇA - 1622/2008 - LORENA SPIER MEZAROBBA x
BANCO BRADESCO S.A - Desp. de fls. 138. ... 1- Cite-se o reque-
rido para em 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, apresentar defesa
nos termos do artigo 297, do CPC. 2- Int ... Ao autor para efetuar o
preparo das custas para Citação. Adv. ROSI MARY MARTELLI.

336. MEDIDA CAUTELAR - 1624/2008 - ESMAEL ANTONIO
RIBEIRO DOS SANTOS e outro x BANCO ITAU S.A - Interlocu-
tória de fls. 26. ... 1- Defiro os benefícios da assistência judiciária. 2-
Indefiro pedido liminar para impedir o desconto das parcelas do em-
préstimo da contra-corrente dos autores. Até o momento não há pro-
vas de que não tenham concedido autorização para que o banco des-
contasse o empréstimo. Não é crível que o banco realize o desconto

sem qualquer tipo de autorização. Por outro lado, caberia ao autor
demonstrar a cobrança dos encargos ilegais, descrevendo quantia
incontroversa, para que pelo menos o desconto se realizasse sobre
tal quantia ou oferecesse caução válida, o que também não fez. 3-
Cite-se o réu para oferecer defesa no prazo de 05 dias sob as comi-
nações do art. 285 do CPC. ... Ao autor para retirar, bem como enca-
minhar via Correio com AR, a Carta de Citação do requerido, tendo
em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Adv. JULIANE TOLE-
DO S. ROSSA.

337. REINTEGRACAO DE POSSE - 1626/2008 - CIA . ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ITAMARA GAL-
DINO DE OLIVEIRA - Desp. de fls. 20. ... 1- Defiro o pedido de fls.
19 para que o processo fique suspenso pelo prazo de 30 (trinta) dias.
2- Decorrido esse prazo intime-se o exequente a se manifestar. 3-
Int. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA.

338. SUMARIA DE COBRANÇA - 1635/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MALIBU II x PAULO CESAR AL-
VES RODRIGUES - Desp. de fls.129. ... 1- Designo auiência de
conciliação para o dia 05/03/09 às 14;15 horas. 1- Cite-se o réu para
comparecer à audiência, ocasião em que poderão apresentar contes-
tação, desde que o façam por intermédio de advogado, devendo cons-
tar do mandado que sua ausência injustificada, ou de preposto com
poderes para transigir, implicará no reconhecimento como verdadei-
ros dos fatos alegados na inicial, salvo se o contrário resultar das
provas dos autos. 3- Int. .... Ante a Carta devolvida às fls. 132/133.
Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS e LEANDRO LUIZ KA-
LINOWSKI.

339. REVISIONAL DE CONTRATO - 1636/2008 - TRANSZENI-
TO TRANSPORTE LTDA.-ME. x BANCO FIDIS DE INVESTI-
MENTO S/A - Interlocutória de fls. 126/127. ... 1- Indefiro todos os
pedidos de tutela antecipada. Não se aplica o CDC no caso concreto
uma vez que concedido crédito à autora para aquisição de caminhão,
ou seja, para emprego na sua atividade produtiva (insumo). Não existe
a limitação de juros de 12% ao ano em relação às instituições finan-
ceiras, trata-se de questão já pacífica na jurisprudência brasileira.
Não há nenhum indício de que a taxa de juros empregada, de somen-
te 1.45% ao mês, fosse abusiva. A utilização da “Tabela Price”, por
si só, não é ilegal, o que poderia ser ilegítimo seria a capitalização
dos juros decorrentes desse sistema. Nem sempre a “Tabela Price”
importa na capitalização dos juros. O parecer contábil juntado pela
autora não convence que houve capitalização de juros com incidên-
cia da Tabela Price. O referido parecer não demonstra, ao contrário
do que narrado na inicial, que houve cobrança de comissão de per-
manência e em que tenha sido cumulada com outros encargos. Isso
tudo significa dizer que em sede de tutela antecipada a única irregu-
laridade que poderia ocorres, em tese, seria a capitalização dos ju-
ros. Caso a autora juntasse um parecer contábil demonstrando a ca-
pitalização dos juros e sua substituição por juros simples, com a subs-
tituição do sistema de amortização “Tabela Price” pelo “SAC”, dis-
criminando o valor incontroverso, até que se poderia conceder a tu-
tela antecipada. Só que a autora não fez nada disso. No referido
parecer se confessa um saldo devedor de R$ 199.889,86 ainda consi-
derando os cálculos equivocados apresentados. A autora, então, de-
veria apresentar um sistema de pagamento do valor incontroverso, o
que também não fez. Quer oferecer em caução debêntures da ELE-
TROBRÁS, título convertido, de difícil comercialização, que assim
não constitui caução válida. 2- Cite-se a ré para oferecer defesa no
prazo de 15 dias sob as cominações do art. 285 do CPC. Adv. JOA-
CIR JOSE FAVERO.

340. DESPEJO - 1656/2008 - CHEVRON BRASIL LTDA x
J.PANTAROTTO E CIA LTDA - Desp. de fls. 31. ... 1- Cite-se o
requerido para apresentar defesa em 15 (quinze) dias, sob pena de
revelia. 2- Int. Advs. LEONARDO JOSE MELO BRANDAO e
MELISSA ACHCAR CAPRIGLIONE.

341. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1676/2008 - EZIDIO
SEIBT x HILDA MENDES SEIBT - Desp. de fls. 34. ... 1- Intime-se
o autor para emendar a inicial no sentido de juntar aos autos os cinco
últimos comprovantes de pagamento do financiamento do veículo
que encontra-se encotra-se na posse da requerida. 2- Int. Adv. AL-
BERTO KATSUMITI KODO.

342. AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 1679/2008 - MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x CENTRO DE NATAÇÃO NADO
LIVRE LTDA-ME - Interlocutória de fls. 119/121. ... O Ministério
Público do Estado do Paraná ajuizou a presente Ação Cívil Pública
Ambiental em face de Centro de Natação Nado Livre Ltda. alegan-
do, em síntese, que a) a requerida encontra-se instalada em local de
zoneamento inadequado para suas atividades, não possui alvará de
funcionamento e nem licença ambiental; b) a requerida foi notificada
para apresentação de projeto de prevenção de incêndio aprovada pelo
Corpo de Bombeiros; c) a requerida também sofreu autos de embar-
go por descumprinento de notificações expedidas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente; d) além destas irregularidades, para o
desenvolvimento de sua atividades (aquecimento da água das pisci-
nas) a requerida utiliza-se de caldeira em aquecimento à lenha, cau-
sando poluição atmosférica consistente na emissão de partículas (fu-
ligem) e transtornos aos moradores próximos ao estabelecimento; e)
além da poluição atmosférica a requerida também é responsável por
poluição sonora gerada pelo vazamento de com mecânico que utiliza
em suas atividades e também por algazarras promovidas por seus
frenquentadores; f) fica evidente que a requerida desenvolve suas
atividades em desacordo com as normas legais, em total descaso com
a comunidade vizinha, que não pode usufruir de seu direito a um
meio ambiente saudável e equilibrado. Invocando dispositivos cons-
titucionais, a Lei 6938/81, Resolução SEMA 41/02 e a Lei 7347/85
pediu a concessão de liminar visando à paralisação das atividades da
caldeira aquecida por combustão a lenha, bem como de qualquer
outra atividade que cause poluição sonora. Para a concessão da limi-
nar pleiteada, necessário o exame da presença do fumus boni iuris -
probabilidade do direito invocado e do periculum in mora - possibi-



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 147147147147147

lidade de dano irreparável ou de dificil reparação caso a medida não
seja concedida. Não se mostra presente o primeiro dos requisitos.
No que se refere à poluição atmosférica, verifica-se que em 18.06.08
a requerida foi notificada pela Secretaria Municipal do Meio Ambi-
ente para que apresentasse relatório referente às emissões atmosféri-
cas da chaminé da caldeira a lenha (fls. 79). Consta do documento de
fls. 92 que na data de 17.09.98, em vistoria realizada pela mesma
secretaria junto à Academia, não houve a constatação de poluição
atmosférica. Não existe qualquer outro documento técnico junto à
inicial que demonstre que após tal data a poluição tenha voltada a
ocorrer. Diante disto, pelo menos neste momento, inviável se mostra
a concessão da liminar pleiteada, porque não há indícios da alegada
poluição atmosférica. Relativamente à alegação de poluição sonora
não consta da inicial qualquer documentos ou laudo técnico que de-
monstre, aina que em juízo superficial, a sua efetiva existência. As-
sim por entender que não se encontra presente o requisito do fumus
boni iuris, indefiro a liminar pleiteada. Cite-se as rés para, em 15 dias
apresentar contestação, com as advertências dos artigos 285 e 319
do CPC. Intimações e diligências necessárias. Adv. SERGIO LUIZ
CORDONI (PROMOTOR).

343. SUMARIA DE COBRANÇA - 1682/2008 - MOACIR ONEUR
ROCHA x BANCO DO BRASIL S.A - Manifeste-se o autor ante a
Carta devolvida às fls. 22/23. Advs. ALACIR GUARENGHI, JOSE
MAURICIO G. TELLES e ANA PAULA GUARENGHI.

344. BUSCA E APREENSAO - 1687/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x RUI ROGERIO PIOVEZAN - Desp. de fls. 43. ... 1- Conside-
rando que, nos termos do art. 2º, parágrafo 2º do Dec. Lei 911/69, a
mora do devedor encontra-se suficientemente comprovada através
de competente notificação, defiro liminarmente a medida de busca e
apreensão do bem alienado fiduciariamente. Expeça-se mandado de
busca e apreensão depositando-se os bens com o autor. 2- Executa-
da a liminar, cite-se o réu cientificando-o do seguinte; 2.1) no prazo
de 5 (cinco) dias poderá pagar a integralidade da dívida, segundo os
valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em que o bem
lhe será restituído livre de ônus. 2.2) que uma vez decorrido o prazo
sem qualquer manifestação, consolidar-se-ão a propriedade e posse
plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário. 2.3)
poderá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias contados da
execução da liminar e ainda que tenha se valido do pagamento, caso
entenda tenha havido pagamento a maior e desejar sua restituição. 3-
Cientifiquem-se eventuais avalistas. 4- Diligências necessárias. Advs.
SERGIO SCHULZE e ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNAR-
DES.

345. INDENIZATÓRIA - 1694/2008 - ESPOLIO DE ADEVANIL
VAROA DE SOUZA x VALDINEI GERALDO DE SANTANA -
Interlocutória de fls. 49/50. ... 1- O pedido de tutela antecipada so-
mente pode ser concedido se presentes os requisitos previstos no
art. 273 do CPC, quais sejam, a verossimilhança das alegações base-
ada em prova inequívoca e fundado receio de dano irrepáravel ou de
difícil reparação. 2- Em que pese os documentos juntados, não há
prova suficientes e inequívoca de que o requerido tenha sido efetiva-
mente o causador do acidente e consequente falecimento do de cu-
jus, sendo necessária a realização de instrução probatória para se
averiguar e esclarecer os fatos narrados, motivo pelo qual indefiro,
por ora, o pedido de tutela antecipada formulado pelos autores. 3-
Tendo em vista que a presente ação trata de ressarcimento por danos
causados em acidentes de trânsito, o rito a ser seguido é o sumário,
em conformidade com o disposto no art. 275, II, d do CPC. Anote-se
na autuação e registros. 4- Designo o dia 13/03/09 às 14;00 horas,
para realização da audiência de conciliação. 5- Cite-se e intime-se o
requerido, com a antecedência mínina de dez dias, advertindo-o de
que deixando de comparecer à audiência injustificadamente, repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial, salvo se o
contrário resultar das provas dos autos. 6- As partes deverão compa-
recer à audiência pessoalmente, ou através de representante com
poderes para transigir, a fim de possibilitar a conciliação. 7- Não
obtida conciliação o requerido poderá oferecer, na própria audiên-
cia, resposta escrita ou oral, através de advogado, acompanhada de
documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará os
quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico. 8- Intime-se
o ilustre representante do Ministério Público em razão do interesse
de incapaz (art. 82, I do CPC). 9- Int. Adv. ENRICO MATTANA
CAROLLO.

346. BUSCA E APREENSAO - 1699/2008 - AYMORE CREDITO
FIN. E INVESTIMENTO S/A x CLEUZA ALVES DE JESUS - 1-
Considerando que, nos termos do art. 2º, parágrafo 2º do Dec. Lei
911/69, a mora do devedor encontra-se suficientemente comprovada
através de competente notificação, defiro liminarmente a medida de
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente. Expeça-se man-
dado de busca e apreensão depositando-se os bens com o autor. 2-
Executada a liminar, cite-se o réu cientificando-o do seguinte; 2.1)
no prazo de 5 (cinco) dias poderá pagar a integralidade da dívida,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem lhe será restituído livre de ônus. 2.2) que uma vez decor-
rido o prazo sem qualquer manifestação, consolidar-se-ão a proprie-
dade e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fidu-
ciário. 2.3) poderá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias
contados da execução da liminar e ainda que tenha se valido do pa-
gamento, caso entenda tenha havido pagamento a maior e desejar
sua restituição. 3- Cientifiquem-se eventuais avalistas. 4- Diligênci-
as necessárias. Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA
CARAMURU CICARELLI e MARCIO RUBENS PASSOLD.

347. ORDINARIA DE COBRANCA - 1700/2008 - ALZIRO DE
JESUS BENANCIO COSTA e outros x BANCO BRADESCO S.A -
Desp. de fls. 65. ... 1- Esclareça os autores se foi aberto inventário
em nome dos titulares de contas falecidos, em razão do que contido
no art. 12, inciso V do CPC. Em caso negativo, todos os herdeiros
deverão compor o pólo ativo da presente demanda. 2- Deverão os
autores ainda, indicar as folhas em que constam os extratos das con-
tas junto ao nome de cada titular. 3- Int. Adv. ERALDO LACERDA
JUNIOR.

348. REINTEGRACAO DE POSSE - 1702/2008 - BANCO FINA-
SA S.A x ADRIANE MARINOSKI - Interlocutória de fls. 19. ... 1-
Provados a mora e esbulho da posse (fls. 10), defiro a liminar de
reintegração de posse. 2- Expeça-se o devido mandado. 3- Cite-se o
réu para oferecer defesa no prazo de 15 (quinze) dias. 4- Int. ... Ao
autor para efetuar o preparo das custas para Reintegração de Posse
no valor de R$ 247,50. Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, PATRICIA
PONTAROLI JANSEN, ALESSANDRA LABIAK e CARINE DE
MEDEIROS MARTINS.

349. REVISIONAL DE CONTRATO - 1704/2008 - FRANCISCO
FERNANDES DE SOUZA x BANCO FINASA S.A - Interlocutória
de fls. 45/48. ... “ (...) 5- Diante do exposto, determino que o autor
junte cópia da declaração do imposto de rendsa para se saber quanto
ganha mensalmente e avaliar se realmente é pessoa carente. 6- O
pedido de inversão do ônus da prova e consequentemente de apre-
sentação pelo requerido do contrato será analisado oportunamente,
quando do saneamento do feito. 7- Int. “Advs. ALEXANDRE CHE-
MIM e PATRICIA CHEMIM.

350. RESCISAO CONTRATUAL - 1705/2008 - EDES RAMOS DE
SOUZA OLIVEIRA & CIA LTDA x ABSOLUTA GRAFICA E EDI-
TORA LTDA - Desp. de fls. 65. ... 1- Cite(m)-se o(s) réu(s) para
responder, no prazo de 15 (quinze) dias, com a advertência de que
não contestaada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os
fatos articulados na inicial (art. 285 e 319 CPC). 2- Sendo infrutífera
ou parcialmente cumprida a diligência, intime-se o autor para mani-
festar-se. 3- Apresentados junto com a contestação documentos no-
vos ou suscitada questão preliminar, intime(m)-se o(s) autor(es) para
em 10 (dez) dias apresentar impugnação. 4- int. ... Ao autor para
efetuar o preparo das custas para Citação. Advs. JOEL OLIVEIRA
SANTOS, JOCELINO ALVES DE FREITAS e SIMONE ALVES
DE FREITAS.

351. EXECUCAO DE TITULO - 1711/2008 - BANCO ITAU S.A x
TS AUDIO E VIDEO LOCAÇÃO DE EQUIP. LTDA e outro - 1-
Cite-se para em 03 dias efetuar o pagamento da dívida, sob pena de
penhora de bens suficientes à garantia da execução, bem como para,
em querendo opor embargos à execução no prazo de 15 dias. 2-
Deverá constar do mandado que no prazo dos embargos, em haven-
do o reconhecimento do crédito do exequente e depósito de 30%
(trinta por cento) do valor da execução,inclusive custas e honorári-
os, poderá o executado pleitear o pagamento do remanescente em
até 6 (seis) parcelas, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento ao mês). Deverá ainda, ser cientificado de que a opo-
sição de embargos com cunho meramente protelatório implicará na
incidência de multa de 20¨% do valor atualizado da execução. 3-
Decorrido o prazo sem pagamento, proceda-se à penhora e avalia-
ção de tantos bens quantos bastem à garantia da execução, intiman-
do-se no mesmo ato o executado, que poderá requerer a substituição
do(s) bem(s) penhorado(s) no prazo de dez dias, obedecidos os re-
quisitos do art. 668 do CPC. 4- Em caso de penhora sobre bens
imóveis deverá o Sr. Oficial de Justiça promover a intimação do côn-
juge do executado, cientificando-o de que em se tratando de imóveis
indivisíveis, sua meação recairá sobre o produto da alienação do bem.
Caberá ao exequente, mediante certidão de inteiro teor do auto ou
termo de penhora, promover a averbação da penhora no ofício imo-
biliário, independentemente de mandado judicial. 5- Atendendo o
disposto no art. 20, parágrafo 4º do CPC, abitro honorários advoca-
tícios em R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo que para o caso de
pagamento no prazo de três dias, estes serão reduzidos à metade. 6-
Int. e dil. necessárias. Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
ÇA.

352. DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL - 1717/2008 - KLE-
BER MENDES DOS SANTOS x BANCO BMG S/A - Desp. de fls.
26. ... 1- Intime-se a parte autora para emendar a inicial nos seguin-
tes termos a) juntar cópia do contrato firmado; b) informar se está
em dia com o pagamento das parcelas, juntando cópias dos respecti-
vos comprovantes de quitação; c) em caso de estar em atraso infor-
mar desde quando e se pretende efetuar o depósito das parcelas ven-
cidas de forma integral desde quando e se pretende efetuar o depósi-
to das parcelas vencidas de forma integral, bem como juntar certidão
do distribuidor a fim de comprovar a inexistência de ação de busca e
apreensão previamente ajuizada pela instituição financeira. 2- Após,
v. conclusos. Adv. JULIANE TOLEDO S. ROSSA.

353. REINTEGRACAO DE POSSE - 1718/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x ROBERTO ALBINO - Interlocutória de fls. 17. ...
O documento de fls. 12 demonstra que foi formulada notificação
extrajudicial sem constar o endereço do requerido, não existindo ainda
confirmação de que o mesmo a tenha recebido. Assim, deve o autor
emendar a inicial, a fim de comprovar a efetiva constituição do re-
querido em mora. Int. Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANI-
ELE DE BONA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, EDUAR-
DO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e MICHELE SACKSER.

354. REINTEGRACAO DE POSSE - 1720/2008 - BANCO ITAU-
CARD S.A x THEREZA TINOCO SANTOS AMARAL - Interlocu-
tória de fls. 20. ... O documento de fls. 12 demonstra que foi enviada
notificação extrajudicial ao endereço indicada na inicial como sendo
o da requerida. Entretanto, não há confirmação de que a requerida a
tenha recebido. A jurisprudência é pacífica no sentido de considerar
válida a notificação, independentemente de quem a receba, desde
que seja enviada ao endereço indicado pelo consumidor no contrato.
Ocorre que, no contrato, juntado às fls. 10/11, não consta o endere-
ço do cliente, não sendo assim possível aferir se a notificação pode
ser considerada válida. Assim, deve o autr emendar a inicial, a fim de
comprovar a efetiva constituição da requerida em mora. Int. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA e VIRGI-
NIA MAZZUCCO.

355. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 1722/2008 - MAR-
CIO MANHAES NEVES x MARIA CRISTINA LEITE GOMES e
outro - Desp. de fls. 34. ... 1- Citem-se os réus para, no prazo de 15

dias, requer a purgação da mora ou apresentar defesa, sob comina-
ções do art. 285 do CPC. 2- Cientifiquem-se fiadores, bem como
eventuais sublocatários e ocupantes. 3- Para o caso de purgação da
mora, arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do
valor atualizado do débito. 4- Int. e dil. necessárias. Adv. NELSON
ANTONIO GOMES JUNIOR.

356. COBRANÇA - 1724/2008 - CONCHA SANCHES e outros x
BANCO BRADESCO - Desp. de fls. 93. ... 1- Intimem-se os autores
para que indiquem as folhas em que constam os extratos das contas
de que são titulares junto ao nome de cada autor. 2- Int. Adv. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR.

357. DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL - 1725/2008 - GIL-
SON DE PAULA PEREIRA x BV FINANCEIRA S A C.F.I. - Desp.
de fls. 23. ... 1- Intime-se a parte autora para emendar a inicial nos
seguintes termos a) juntar cópia do contrato firmado; b) informar se
está em dia com o pagamento das parcelas, juntando cópias dos res-
pectivos comprovantes de quitação; c) em caso de estar em atraso
informar desde quando e se pretende efetuar o depósito das parcelas
vencidas de forma integral, bem como juntar certidão do distribuidor
a fim de comprovar a inexistência de ação de busca e apreensão pre-
viamente ajuizada pela instituição financeira. 2- Após, v. conclusos.
Adv. JULIANE TOLEDO S. ROSSA.

358. EXECUCAO DE TITULO - 1731/2008 - BANCO BRADES-
CO S.A x YNOVA COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E
LIMPEZA e outro - Desp. de fls. 15. ... 1- Cite-se para em 03 dias
efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens sufici-
entes à garantia da execução, bem como para, em querendo opor
embargos à execução no prazo de 15 dias. 2- Deverá constar do
mandado que no prazo dos embargos, em havendo o reconhecimen-
to do crédito do exequente e depósito de 30% (trinta por cento) do
valor da execução, inclusive custas e honorários, poderá o executa-
do pleitear o pagamento do remanescente em até 6 (seis) parcelas,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento ao
mês). Deverá ainda, ser cientificado de que a oposição de embargos
com cunho meramente protelatório implicará na incidência de multa
de 20% do valor atualizado da execução. 3- Decorrido o prazo sem
pagamento, proceda-se à penhora e avaliação de tantos bens quanto
bastem à garantia da execução, intimando-se no mesmo ato o execu-
tado, que poderá requerer a substituição do(s) bem(s) penhorado(s)
no prazo de dez dias, obedecidos os requisitos do artigo 668 do CPC.
4- Em caso de penhora sobre bens imóveis deverá o Sr. Oficial de
Justiça promover a intimação do cônjuge do executado, cientifican-
do-o de que em se tratando de imóveis indivisíveis, sua meação re-
cairá sobre o produto da alienação do bem. Caberá ao exequente,
mediante certidão de inteiro teor do auto ou termo de penhora, pro-
mover a averbação da penhora no ofício imobiliário, independente-
mente de mandado judicial. 5- Atendendo o disposto no art. 20, pa-
rágrafo 4º do CPC, arbitro honorários advocatícios em R$ 1.000,00
(mil reais), sendo que para o caso de pagamento no prazo de três
dias, estes serão reduzidos à metade. 6- Int. e dil. necessárias. Adv.
DANIEL HACHEM.

359. SUMARIA DE COBRANÇA - 1733/2008 - MARIA SIDORKO
x CENTAURO SEGURADORA S/A - Desp. de fls. 24/verso. ... 1-
Esclareça a autora se é viúva e, em caso negativo, deverá integrar à
lide o pai da vítima. 2- Após, v. conclusos. Adv. MICHAEL RAFA-
EL TORMES.

360. BUSCA E APREENSAO - 1735/2008 - BANCO FINASA S.A
x WELLIMGTOS CASSIANO - 1-Segundo a Súmula 72 do STJ, “
A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do
bem alienado fiduciariamente”. 2- O parágrafo 2º do art. 2º do Dec.
Lei 911/69, por sua vez disciplina que “ A mora decorrerá do simples
vencimento do prazo para pagamento o poderá ser comprovada por
carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e
Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor”. 3- O
documento de fls. 08 (edital de notificação), por sua vez, não se
encontra disciplinado pelo referido decreto, razão pela qual não se
presta a comprovar a constituição em mora do devedor. 4- Assim,
intime-se o autor para comprovar a mora do devedor, sob pena de
indeferimento da inicial. 5- Após, v. conclusos. Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA QUADROS.

361. EXECUCAO DE TITULO - 1736/2008 - BANCO SANTAN-
DER S.A x MERCADO SELMA LTDA e outros - Desp. de fls. 22.
... 1- Cite(m)-se para em 03 dias efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de bens suficientes à garantia da execução, bem
como para, querendo, opor embargos à execução no prazo de 15
dias. 2- Deverá constar do mandado que no prazo dos embargos,
havendo o reconhecimento do crédito do exequente e depósito de
30% (trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e ho-
norários, poderá o executado pleitear o pagamento do remanescente
em até 6 (seis) parcelas, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento ao mês). Deverá ainda, ser cientificado de que a
oposição de embargos com cunho meramente protelatório implicará
de multa de 20% do valor atualizado da execução. 3- Arbitro os
honorários advocatícios em 10% do valor atualizado da dívida, sen-
do que para o caso de pagamento no prazo de três dias, estes serão
reduzidos à metade. 4- Int. e dil. necessárias. ... Ao autor para efetu-
ar o preparo das custas para Citação. Advs. BRUNO MIRANDA
QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

362. BUSCA E APREENSAO - 1737/2008 - BANCO SANTAN-
DER S/A x GILBERTO CORREA DE MOURA - Desp. de fls. 25. ...
1- Considerando que o endereço indicado no contrato de fls. 16/17 é
diverso ao endereço constante no aviso de recebimento da notifica-
ção de fls. 14/15, não há como considerar-se comprovada a mora do
devedor. 2- Assim, intime-se o requerente para se manifestar, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. 3- Int. Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS
e MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

363. AUTORIZACAO JUDICIAL - 1738/2008 - MARILIS KABITS-
CHKE x HOSPITAL DA CRUZ VERMELHA - Parte dispositiva da

r. Sentença de fls. 31/32. ... “ (...) Diante do exposto, julgo proce-
dente o pedido, expedindo-se alvará para autorizar IVANILDE
MARIA DOS SANTOS BONINI a doar seu rim para MARILIS
KABITSCHKE, em cirurgia a ser realizada no HOSPITAL DA CRUZ
VERMELHA - PARANÁ. Defiro os benefícios da assistência judici-
ária. P.R.I. “Advs. AMAURI ANTONIO PERUSSI, NILCE NEIDE
TEIXEIRA DE LIMA e SILVIA CRISTINA XAVIER.

364. REPETIÇAO DE INDEBITO - 1762/2008 - FERNANDO
HENRIQUE AZEVEDO RAMOS x ALEXANDRE CHRISTOPH
LOBO PACHECO - 1- Designo o dia 19/03/09 às 15;30 horas, para
realização da audiência de conciliação. 2- Cite-se e intime-se o re-
querido, com a antecedência mínima de dez dias, advertindo-o de
que deixando de comparecer à audiência injustificadamente, repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial, salvo se o
contrário resultar das provas dos autos. 3- As partes deverão compa-
recer à audiência pessoalmente, ou através de representante com
poderes para transigir, a fim de possibilitar a conciliação. 4- Não
obtida conciliação o requerido poderá oferecer, na própria audiên-
cia, resposta escrita ou oral, através de advogado, acompanhada de
documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará os
quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico. 5- Int. Advs.
PEDRO PAULO PAMPLONA, DANIELLE ANNE PAMPLONA,
RAFAEL FADEL BRAZ e ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN.

365. INTERDICAO - 1773/2008 - MARCIA JOSE CIDRAL x WIL-
SON DA COSTA CIDRAL - Desp. de fls. 11. ... 1- Designo o dia 26/
03/2009, às 16;00 horas horas, para audiência de interrogatório do
interditando. 2- Cite-se o interditando para que compareça à audiên-
cia, podendo responder em cinco dias, contados daquele ato. 3- Dê-
se ciência ao Ministério Público. Int. .. Ao autor para efetuar o pre-
paro das custas para Citação do requerido no valor de R$ 49,50.
Adv. LUIZ KNOB.

366. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1790/2008 - POSTO
BONANZA LTDA x CHEVRON BRASIL LTDA - Ao autor da Ex-
ceção de Incompetência para efetuar o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 157,50 bem como a autuação no valor de R$ 7,00 Advs.
MANUELLA PRANDINI PEREIRA SALOMAO, AMARILIS VAZ
CORTESI, LEONARDO JOSE MELO BRANDAO, JULIO CESAR
LEAO COELHO e MELISSA ACHCAR CAPRIGLIONE.

367. SUMARIA DE COBRANÇA - 1794/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS MARECHAL RONDON II x VILMA
PEREIRA DE LIMA - Desp. de fls. 44. ... 1- Designo o dia 26/03/09
às 15;30 horas, para realização da audiência de conciliação. 2- Cite-
se e intime-se o requerido, com antecedência mínima de dez dias,
advertindo-o de que deixando de comparecer à audiência injustifica-
damente, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição ini-
cial, salvo se o contrário resultar das provas dos autos. 3- As partes
deverão comparecer à audiência pessoalmente, ou através de repre-
sentante com poderes para transigir, a fim de possibilitar a concilia-
ção. 4- Não obtida conciliação o requerido poderá oferecer, na pró-
pria audiência, resposta escrita ou oral, através de advogado, acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia,
formulará os quesistos desde logo, podendo indicar assistente técni-
co. 5- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas para Citação
do requerido no valor de R$ 20,00. Advs. JOSELIA APARECIDA
KUCHLER e MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS.

368. DECLARATORIA - 1798/2008 - FLORA EUGENIA CANÇA-
DO LEMOS ABRAHÃO x CONDOMINIO EDIFICIO BARAO DOS
CAMPOS GERAIS - Interlocutória de fls. 56/57. ... 1- Indefiro os
pedidos de tutela antecipada porque não existe qualquer indício das
diversas irregularidades na convocação da Assembléia Geral de Con-
domínio Eletiva (AGCE) que se pretende anular. Bastante claro o
disposto no art. 273 do CPC de que é necessária “prova inequívoca”
para fins de concessão de tutela antecipada. 2- Documento impres-
cindível para análise dos pedidos formulados consiste na ata da as-
sembléia realizada no dia 26 de novembro para que se possa analisar
o que decidido. Afirmou a autora a respeito ; “ A autora aguardou 13
(treze) dias pela recepção da cópia do ato lavrado, relembrando IN-
VÁLIDO, porém ninguém no condomínio ainda o recebeu. Inclusi-
ve, requereu-se verbalmente ao síndico a apresentação do documen-
to mencionado, que lamentavelmente, recusou-se fornecer” (fls. 07).
De se estranhar que a autora não tivesse notificado o síndico para
apresentação do referido documento. De qualquer forma, é eviden-
te, pelo que foi narrado, que a autora deveria requerer cautelar de
exibição do referido documento. Ainda outro trecho da inicial ressal-
ta a necessidade da leitura da ata; “ Finalmente, na data da realização
da referida assembléia, houve protestos de impugnação diante os
motivos aqui elencados”. Também é necessária a exibição de outros
documentos, como o da convocação da condômina ora autora que
diz que não foi convocada regularmente, bem como do edital que
teria sido subscrito irregularmente, sem as informações necessárias e
incluiria na pauta de votação questões que não poderiam ser delibe-
radas. 3- Cite-se a ré para comparecer na audiência a que se refere o
art. 277 do CPC para o próximo dia 26/03/2009, às 13;45 horas e
nesta oferecer defesa sob as cominações do parágrafo 2º. Int. ... Ao
autor para efetuar o preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$ 49,50. Adv. MARIA HELENA DOS SANTOS.

369. SUMARIA DE COBRANÇA - 1799/2008 - CONDOMINIO
EDIFICIO PORTO PACIFICO x RODRIGO MARTINS NAVAR-
RO DE ANDRADE - Desp. de fls. 55. ... 1- Designo audiência de
conciliação para o dia 26/03/09 às 14;15 horas. 2- Cite-se o réu para
comparecer à audiência, ocasião em que poderão apresentar contes-
tação, desde que o façam por intermédio de advogado, devendo cons-
tar do mandado que sua ausência injustificada, ou de preposto com
poderes para transigir, implicará no reconhecimento como verdadei-
ros dos fatos alegados na inicial, salvo se o contrário resultar das
provas dos autos. 3- Int. Adv. EDSON LUIZ NUNES.

370. SUMARIA DE COBRANÇA - 1801/2008 - ROSILDA HA-
THY BANDEIRA e outros x BANCO ITAU S.A - Desp. de fls. 30.
... 1- Designo audiência de conciliação para o dia 26/03/09 às 14;00
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horas. 2- Cite-se o réu para comparecer à audiência, ocasião em que
poderão apresentar contestação, desde que o façam por intermédio
de advogado, devendo constar do mandado que sua ausência injusti-
ficada, ou de preposto com poderes para transigir, implicará no re-
conhecimento como verdadeiros dos fatos alegados na inicial, salvo
se o contrário resultar das provas dos autos. 3-Int. Advs. WALTER
CARDOSO DA SILVEIRA e ASTRID WILHELM BATISTA DA
SILVEIRA.

371. INICIAIS - 2000/2008 - - Feitos que aguardam o depósito ini-
cial no prazo de trinta dias sob pena de cancelamento da distribui-
çao. Artigo 257 do CPC):
1) Ação de Busca e Apreensão - BANCO PANAMERICANO S/A x
LENIR PROENÇA, no valor de R$609,00 + R$247,50 (AR) (O.J.)
+ R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Nelson Pachoalotto.
2) Ação de Execução de Título Extrajudicial - BANCO ITAÚ S/A x
ABUDI ALI HACHEM, no valor de R$609,00 + R$74,25 (AR) (O.J.)
+ R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Evaristo Aragão Santos.
3) Ação de Embargos à Execução - COMPANHIA DE SEGUROS
MINAS BRASIL x INÊS GROOL DE SOUZA, no valor de R$609,00
+ R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Edgard C. de
Albuquerque Neto.
4) Ação Sumária de Cobrança - EDIFÍCIO MAISON MARIA ILLY
x IVANA LISICKI DE ABREU WINKELER, no valor de R$609,00
+ R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Kely Cristi-
na Dulskis Bueno.
5) Ação de Usucapião Extraordinário - NADIA KALO GERBER E
OUTROS x ELIAS MIKAIL KALO E OUTRO, no valor de R$609,00
+ R$100,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Jefferson
Augusto Krainer.
6) Ação de Restauração dos Autos da Ação de Usucapião de Terras
Particulares - LUIZ ANTÔNIO RUTKOSKI x CARLOS AUGUS-
TO BOHMANN, no valor de R$157,50 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00
(AUTUAÇAO) - Adv.: João Inácio Cordeiro.
7) Ação de Cobrança - MARIA LUIZA GHIDINI E OUTROS x
BANCO BRADESCO S/A, no valor de R$441,00 + R$20,00 (AR)
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Anna Maria Zanella.
8) Ação Ordinária - GUSTAVO DANIEL BERMAN E OUTROS x
GOOGLE INC E OUTRO, no valor de R$609,00 + R$40,00 (AR)
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Adilson Luis Ferreira.
9) Ação Consignação em Pagamento - ERMINIO CAMPOS NO-
GUEIRA x BANCO SAFRA S/A, no valor de R$336,00 + R$20,00
(AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Regina de Melo Silva.
10) Ação de Busca e Apreensão - OMNI S/A - CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO x RONALDO DE ARCHANJO,
no valor de R$241,50 + R$247,50 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.: Karine Simone Pofahl Weber.
11) Ação de Protesto Judicial - REGINA ANTONIA OLZINIK E
OUTROS x TELESC - COMUNICAÇÕES DE SANTA CATARI-
NA S.A., no valor de R$63,00 + R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AU-
TUAÇAO) - Adv.: Darlan Rodrigues Bittencourt.
12) Ação de Embargos à Execução - VIVIAN BIANCHI E OUTRO
x ABEC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E CUL-
TURA, no valor de R$ 609,00 + R$ 0,00 (AR) (O.J.) + R$ 7,00
(AUTUAÇÃO) - Adv.: Adriano Moro Bittencourt.
13) Ação Declaratória de Inexistência de Débito - NEIVA ANNONI
BINOTTO E OUTRO x BANCO ITAÚ S/A, no valor de R$609,00
+ R$ 20,00 (AR) (O.J.) + R$ 7,00 (AUTUAÇÃO) - Adv.: Milena
Martins.
14) Ação Sumária de Cobrança - EDESIO AMADEU ALVES x
BANCO ITAÚ S/A, no valor de R$ 178,50 + R$ 20,00 (AR) (O.J.) +
R$ 7,00 (AUTUAÇÃO) - Adv.:Ivair Carlos da Silva.
15) Ação Ordinária de Cobrança - LUIS ANTONIO VILLAS BOAS
x FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL E
OUTRO, no valor de R$ 609,00 + R$ 40,00 (AR) (O.J) + 7,00 (AU-
TUAÇÃO) - Adv.: Lauro Édson Corrêa
16) Ação Monitória - BANCO FIAT S.A. x SARA ROSANGELA
DE PAULA, no valor de R$ 609,00 + R$ 49,50 (AR) (O.J) + R$
7,00 (AUTUAÇÃO) - Adv.: Marcio Ayres de Oliveira.
17) Ação de Execução de Título Extrajudicial - WALFRIDO MEI-
RELLES LEAL x SAVERIO AUGUSTO CRETELLA E OUTRO,
no valor de R$ 609,00 + R$ 74,25 (AR) (O.J.) + R$ 7,00 (AUTUA-
ÇÃO) - Adv.: Frederich Mark Rosa Santos.
18) Ação de Busca e Apreensão - AYMORÉ CRÉDITO, FINANCI-
AMENTO E INVESTIMENTO S/A x JANAÍNA FONTINATTI
REIS, no valor de R$ 609,00 + R$ 247,50 (AR) (O.J.) + R$ 7,00
(AUTUAÇÃO) - Adv.:Luiz Fernando Brusamolin.
19) Ação Cautelar de Exibição de Documentos - BHS COMÉRCIO
DE MERCADORIA LTDA x BANCO ITAÚ S/A, no valor de R$
157,50 + R$ 20,00 (AR) (O.J.) + R$ 7,00 (AUTUAÇÃO) - Igor
Xavier.
20) Ação Regressiva - LIBERTY SEGUROS S/A x CAMILA CAR-
VALHO DE ASSIS VASCONCELOS, no valor de R$ 420,00 + R$
20 (AR) (O.J.) + R$ 7,00 (AUTUAÇÃO) - Fabrício Verdolin de Car-
valho.
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LEANDRO CABRERA GALBIATI 0063 001165/2006
LEANDRO GALLI 0017 000338/2000
Leandro Negrelli 0169 002048/2008
LEILA C. R. GAVILAN VERA 0024 000979/2001
Leila Fabiane Elias 0135 001717/2008
LEIRSON DE MORAES MUCKE 0067 001227/2006
LEOMIR BINHARA DE MELLO 0049 001163/2005
LEONARDO DE PAOLA 0017 000338/2000
LEONARDO SPERB DE PAOLA 0037 001346/2003
LEONARDO TREVISAN ZACHARI 0110 000180/2008
LEONARDO WERNER PEREIRA D 0034 001018/2003

0054 000399/2006
0077 001364/2007

Leonardo Xavier Roussenq 0016 000822/1999
0024 000979/2001

Leondina Alice Mion Pilat 0025 001499/2001
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0022 000771/2001

0024 000979/2001
0041 000589/2004
0050 001272/2005

LINCO KCZAM 0151 001772/2008
LINEU ROQUE STERTZ 0021 000688/2001
LIZ HELENA RAPOSO 0065 001208/2006
LIZIANE LACERDA 0106 000013/2008
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0118 001253/2008
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0007 000298/1993
LUCAS AMARAL DASSAN 0047 000510/2005
LUCIA ANA LAZOF 0025 001499/2001
LUCIANA CARNEIRO DE LARA 0042 000779/2004
LUCIANE BEATRIZ ROTTA 0095 001814/2007
LUCIANE MACHADO 0021 000688/2001
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0089 001657/2007
Lucilene Machado Carlos 0014 000995/1998
Luis Eduardo MIkowski 0031 000583/2003
LUIS HENRIQUE DELGADO ESC 0028 000245/2003
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0001 000167/1984
LUIS RENATO SINDERSKI 0034 001018/2003
LUISE TALLRECK DE QUEIROZ 0003 000531/1989
LUIZ ALBERTO GLASER JUNIO 0048 000555/2005
Luiz Antonio Pereira Rodr 0016 000822/1999

0107 000040/2008
LUIZ ARMANDO CAMISAO 0121 001405/2008
LUIZ ASSI 0024 000979/2001

0100 001846/2007
Luiz Carlos Checozzi 0008 000661/1993
LUIZ CARLOS FERNANDES DOM 0005 000242/1991
Luiz Carlos Lugues 0034 001018/2003
LUIZ EDUARDO MELLER DA SI 0135 001717/2008
Luiz Fernando Brusamolin 0015 001375/1998

0094 001797/2007
0133 001693/2008

LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0058 000921/2006
0123 001426/2008

Luiz Fernando de Queiroz 0003 000531/1989
Luiz Fernando Dietrich 0027 001239/2002
LUIZ GIL DE ALMEIDA 0023 000838/2001
Luiz Gonzaga Moreira Corr 0024 000979/2001
Luiz Gustavo Vardanega Vi 0024 000979/2001
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0042 000779/2004

0117 001049/2008
LUIZ KNOB 0015 001375/1998
LUIZ RICARDO BRUSAMOLIN 0040 000498/2004
LUIZ ROBERTO RECH 0081 001397/2007
Luiz Rodrigues Wambier 0031 000583/2003

0071 000112/2007
0101 001854/2007

LUIZ SGANZELLA LOPES 0057 000901/2006

0073 000718/2007
0075 001163/2007

Macazumi Furtado Niwa 0129 001636/2008
Magda Esmeralda dos Santo 0034 001018/2003
Magda Luiza Rigodanzo Egg 0157 001788/2008
MANOEL ANTONIO BRUNO NETO 0121 001405/2008
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0074 000833/2007

0090 001733/2007
MANOEL DINIZ PAZ NETO 0034 001018/2003
Manoela Gaio Pacheco 0034 001018/2003
Manuella P. P. Salomão 0055 000751/2006
MARA CLAUDIA DIB DE LIMA 0081 001397/2007
MARA DO ROCIO SIMIONI 0004 000172/1991
MARA SANTANA 0145 001747/2008
MARCELE DE ALMEIDA RODRIG 0032 000859/2003
MARCELLO MOREIRA 0034 001018/2003
MARCELO COELHO ALVES 0147 001756/2008
MARCELO CONCEIÇÃO ANDRETT 0022 000771/2001
MARCELO FOGGIATO LICHESKI 0040 000498/2004
MARCELO JOSE ARAUJO 0087 001504/2007
MARCELO JOSE CISCATO 0119 001351/2008
MARCELO LUIZ DREHER 0088 001574/2007
Marcelo Martins 0034 001018/2003
Marcelo Mazur 0166 002038/2008
MARCELO PAES DE OLIVEIRA 0112 000235/2008
MARCELO RAMON 0025 001499/2001
Marcelo Rogerio Martins 0034 001018/2003
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0028 000245/2003
Marcia dos Santos Barao 0065 001208/2006
MARCIA SEVERINA BADARO 0061 001138/2006
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0132 001661/2008

0136 001719/2008
0171 002050/2008
0172 002051/2008
0173 002052/2008

MARCIO PERCIVAL PAIVA LIN 0149 001759/2008
Marcio Rogerio Depolli 0018 000713/2000

0019 000714/2000
0110 000180/2008

MARCO ANTONIO ANDRAUS 0040 000498/2004
Marco antonio Fagundes Cu 0013 000806/1998
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0013 000806/1998

0018 000713/2000
0019 000714/2000
0023 000838/2001

MARCO ANTONIO LANGER 0037 001346/2003
Marco Juliano Felizaro 0051 001467/2005
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0012 000677/1998
Marcos Antonio Zaitter 0116 000714/2008
MARCOS AURELIO MATHIAS D 0032 000859/2003
MARCOS SERGIO J. MARTINS 0006 000770/1992
Marcus Ely Soares dos Rei 0175 002054/2008
MARIA AUGUSTA PISANI GEAR 0042 000779/2004

0117 001049/2008
MARIA CANDIDA SANTOS PINH 0042 000779/2004

0117 001049/2008
Maria Cristina Melquiades 0115 000497/2008
MARIA FELICIA CHEDLOVSKI 0140 001732/2008
MARIA FERNANDA BORELLI DA 0110 000180/2008
MARIA HELENA LAZOF 0025 001499/2001
Maria Paula Melquiades da 0115 000497/2008
MARIA R. BARBOSA R. TEIXE 0101 001854/2007
MARIA SOLANGE MARECKI PIO 0058 000921/2006
MARIA TICIANA ARAUJO DA R 0117 001049/2008
MARIA ZILA CORREA VEIGA 0144 001740/2008
MARIANA WEKERLIN MOROZOWS 0042 000779/2004

0117 001049/2008
Mariane Cardoso Macarevic 0139 001730/2008
Marili da Luz Ribeiro Tab 0157 001788/2008
Marilza Matioski 0011 000802/1997

0080 001385/2007
Marina Blaskovski 0135 001717/2008
MARINA TALAMINI ZILLI 0042 000779/2004
MARIO CESAR LANGOWSKI 0034 001018/2003
MARIO LOPES DA SILVA NETT 0125 001432/2008
MARISA CESCATTO BOBROFF 0110 000180/2008
MARIVALDO V. A. SILVA DA 0040 000498/2004
MARIZA HELSDINGEN 0135 001717/2008
Marjorie Ruela de Azevedo 0094 001797/2007
MARTA RIBEIRO DALA COSTA 0127 001613/2008
MATHIEU BERTRAND STRUCK 0042 000779/2004
Mauricio Alessandro Voos 0075 001163/2007
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0113 000407/2008
MAURICIO GOMES DA SILVA 0034 001018/2003
MAURICIO JULIO FARAH 0007 000298/1993
Mauricio Kavinski 0015 001375/1998

0094 001797/2007
MAURICIO PIOLI 0034 001018/2003
MAURILIO VIANA PEREIRA 0006 000770/1992
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0038 001351/2003
Mauro Sergio Guedes Nasta 0030 000463/2003

0066 001209/2006
0142 001734/2008

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0110 000180/2008
MAYLIN MAFFINI 0098 001831/2007

0156 001786/2008
0169 002048/2008

Michel Guérios Netto 0164 001832/2008
MICHELE GEIGER JACOB 0135 001717/2008
MICHELE SACHSER 0158 001801/2008

0167 002039/2008
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0016 000822/1999
MICHELLE PINTERICH 0042 000779/2004

0117 001049/2008
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0083 001404/2007

0104 001865/2007

MIEKO ITO 0118 001253/2008
Miguel Antonio Slowik 0024 000979/2001
MILTON BAIRROS DA ROSA 0135 001717/2008
Milton Luiz Cleve Kuster 0175 002054/2008
MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0157 001788/2008
Misael Fuckner de Oliveir 0034 001018/2003
MOACYR FACHINELLO 0034 001018/2003
MOISES BATISTA DE SOUZA 0054 000399/2006

0077 001364/2007
0158 001801/2008
0167 002039/2008

Moyses Grinberg 0041 000589/2004
MOZARA COAS THOME 0053 000287/2006
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0034 001018/2003
Murilo Celso Ferri 0062 001143/2006

0130 001643/2008
MURILO E. O. LIMA 0024 000979/2001
MURILO TAVORA 0175 002054/2008
NATAN SCHWARTZMAN 0065 001208/2006
NATANOEL ZAHORCAK 0012 000677/1998
NEIVA ISABEL G. GARCEZ 0109 000162/2008
Nelson A. Gomes Jr. 0015 001375/1998
NELSON CARLOS DOS SANTOS 0115 000497/2008
Nelson Paschoalotto 0064 001195/2006
NELSON RAMOS KUSTER 0009 000416/1995
NEUSA GRUBER 0034 001018/2003
NEUSA MARIA CARTA WINTER 0025 001499/2001
NEWTON AMARAL FERREIRA 0089 001657/2007
NEWTON ROBERTO TEIXEIRA D 0016 000822/1999
Ney de Oliveira Rodrigues 0011 000802/1997

0034 001018/2003
NICACIO GONCALVES FILHO 0049 001163/2005
NILZA SALETE FERREIRA DA 0015 001375/1998
NILZA SALETTE FERREIRA PI 0015 001375/1998
NIVALDO LUIZ DOS SANTOS 0055 000751/2006
Odacyr Carlos Prigol 0092 001786/2007
ODUVALDO ELOY DA SILVA RO 0040 000498/2004
OLINTO ROBERTO TERRA 0091 001765/2007
OSNI DE JESUS TABORDA RIB 0025 001499/2001
PABLO APOSTOLOS SIARCOS 0040 000498/2004
PATRICIA ANICETA BIGAISKI 0034 001018/2003
Patricia Casillo 0039 000154/2004

0164 001832/2008
patricia de andrade frehs 0047 000510/2005
Patricia Francioli Suzi S 0034 001018/2003
PATRICIA GOMES IWERSEN 0107 000040/2008
PATRICIA LOUISE SATO 0009 000416/1995
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0046 000208/2005
PATRICIA NANTES M. A. TOL 0158 001801/2008

0167 002039/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0096 001820/2007

0126 001446/2008
0155 001780/2008

Patricia Raquel Caires Jo 0034 001018/2003
PATRIK ODAIR OLIVEIRA 0151 001772/2008
Paula Cristina Pamplona d 0033 000995/2003
PAULA ROBERTA PIRES 0057 000901/2006
PAULINO ANDREOLI 0034 001018/2003
PAULO AMBROSIO 0095 001814/2007
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0070 001453/2006
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0042 000779/2004

0117 001049/2008
Paulo Ricardo Vijande Ped 0034 001018/2003
PAULO ROBERTO BARBIERI 0022 000771/2001

0024 000979/2001
0041 000589/2004
0050 001272/2005

PAULO ROBERTO FADEL 0100 001846/2007
PAULO ROBERTO NAKAKOGUE 0088 001574/2007

0112 000235/2008
PAULO ROBERTO NAREZI 0067 001227/2006
PAULO ROBERTO PIRES FERRE 0043 001028/2004
PAULO SERGIO BANDEIRA 0081 001397/2007
Pedro Henrique Xavier 0035 001176/2003
pedro miranda de oliveira 0101 001854/2007
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0042 000779/2004

0117 001049/2008
RAFAEL RAMON 0042 000779/2004
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0075 001163/2007
Rafael Schier Guerra 0022 000771/2001
RAFAELA FILGUEIRA 0124 001429/2008
RAPHAEL TAQUES PILATTI 0068 001305/2006

0111 000208/2008
RAPHAEL WOTKOSKI 0088 001574/2007

0112 000235/2008
RAQUEL CRISTINA DAS NEVES 0023 000838/2001
REGINA DE MELO SILVA 0106 000013/2008
Regina Tania Bortoli 0107 000040/2008
REGINALDO JOSE RIBAS 0108 000142/2008

0109 000162/2008
REINALDO CHAVES RIVERA 0037 001346/2003
REINALDO CORDEIRO NETO 0034 001018/2003
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0036 001319/2003
Reinaldo Mirico Aronis 0100 001846/2007
RENATO BELTRAMI 0042 000779/2004

0117 001049/2008
RENATO CORDEIRO DA SILVA 0025 001499/2001
RENATO GALVAO CARRILLO 0027 001239/2002
RENATO LUIZ HARMI HINO 0034 001018/2003
RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 0034 001018/2003
Ricardo Costa Maguetas 0086 001429/2007

0170 002049/2008
RICARDO DE OLIVEIRA CAMPE 0037 001346/2003
RICARDO KLEINE DE MARIA S 0042 000779/2004
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0027 001239/2002

0045 001466/2004
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RICARDO RONDINELLI MENDES 0042 000779/2004
0117 001049/2008

RICARDO ZANELO 0034 001018/2003
RITA DE CASSIA ROSA ISQUI 0006 000770/1992
ROBERTA DE ALMEIDA SAID 0119 001351/2008
ROBERTA ONISCHI 0088 001574/2007
Roberto de Oliveira Guima 0089 001657/2007
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0020 000914/2000
rodrigo bezerra acre 0171 002050/2008

0172 002051/2008
0173 002052/2008

RODRIGO LAYNES MILLA 0117 001049/2008
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0175 002054/2008
ROGERIO MARTINS CAVALLI 0034 001018/2003
ROGERIO VERAS 0119 001351/2008
ROMAO GOLAMBIUK 0034 001018/2003
RONALDO LIMA MACHADO 0021 000688/2001

0084 001407/2007
RONALDO MARTINS 0096 001820/2007
Rosana Cristina Krupp 0109 000162/2008
Roseli Aparecida Bettes 0034 001018/2003
Roseli Zanlorensi Cardoso 0034 001018/2003
Rosiane Aparecida Martine 0043 001028/2004
ROSY MARY CONCEIÇÃO 0022 000771/2001
Rubens Bueno II 0071 000112/2007
RUI DALTON MIECZNIKOWSKI 0163 001821/2008
RUTH COATTI 0009 000416/1995
SAMIRA VOLPATO 0135 001717/2008
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0032 000859/2003
SANDRA MARA PEREIRA 0034 001018/2003
SANDRA REGINA DE MATTOS B 0034 001018/2003
Santino Sagais 0072 000365/2007
SCHEILA MACEDO 0051 001467/2005
SERGIO AUGUSTO URBANO FEL 0121 001405/2008
Sergio Paulo Franca de Al 0112 000235/2008
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0071 000112/2007
SERGIO SCHULZE 0135 001717/2008
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0164 001832/2008
SILVIANE SCLIAR SASSON 0042 000779/2004

0117 001049/2008
SILVIO BATISTA 0046 000208/2005
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0039 000154/2004
Simone Zonari Letchacoski 0039 000154/2004

0164 001832/2008
Sonny Brasil de Campos Gu 0016 000822/1999

0024 000979/2001
0052 000255/2006

SORAYA DOS SANTOS PEREIRA 0076 001363/2007
Susan emily Lancoski Soei 0034 001018/2003
TAIANA VALEJO ROCHA 0133 001693/2008
Tatiana Kalko Turqueti Cu 0013 000806/1998
Tatiana Valesca Vroblewsk 0135 001717/2008
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0024 000979/2001
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0034 001018/2003
Teresa Arruda Alvim Wambi 0031 000583/2003

0040 000498/2004
0071 000112/2007
0101 001854/2007

Teresinha Pereira de Brit 0012 000677/1998
TEREZINHA RESENDE CARULA- 0160 001804/2008
Thais Helena Alves Rossa 0024 000979/2001
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0061 001138/2006
THOMAS FRANCISCO DA ROSA 0081 001397/2007
THOMIRES ELIZABETH P.BADA 0061 001138/2006
TOBIAS DE MACEDO 0053 000287/2006

0091 001765/2007
0093 001790/2007

VALERIA BIEMBENGUT BARBOS 0159 001803/2008
Valeria Caramuru Cicarell 0024 000979/2001

0085 001428/2007
0098 001831/2007

VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0088 001574/2007
Valmir Bernardo Parisi 0047 000510/2005

0072 000365/2007
VALNEI PINHEIRO DE VEIGA 0119 001351/2008
VANDA MARAN FIGUEIREDO 0004 000172/1991
Vanessa Maria Ribeiro Bat 0054 000399/2006

0063 001165/2006
0077 001364/2007
0158 001801/2008
0167 002039/2008

VANETE STEIL VILLATORI 0024 000979/2001
VICTOR ANDRE COTRIN DA SI 0082 001398/2007
VILMA DE ALMEIDA 0057 000901/2006
Vinicius Gonçalves 0132 001661/2008

0171 002050/2008
0172 002051/2008
0173 002052/2008

VIRGINIA MAZZUCCO 0106 000013/2008
Viriato Xavier de Melo Fi 0034 001018/2003
Vitorio Karan 0002 000565/1988
Viviane Fuchs 0007 000298/1993

0044 001184/2004
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0070 001453/2006
WALMOR ADAO SCHMITT NETO 0012 000677/1998
Walter Jose Mathias Junio 0031 000583/2003
WANDERLEI MEREB CALIXTO 0006 000770/1992
WASHINGTON LUIZ STELLE TE 0055 000751/2006
washington schartz machad 0100 001846/2007
WASHINGTON YAMANE 0086 001429/2007
ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE 0011 000802/1997

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 167/1984 - COM-
PANHIA BANDEIRANTES C.F.I. S/A x Sergio Luiz Radin e outro
- Tratam os autos de Ação de Despejo, promovida por Unibanco -
União de Bancos S/A, atual denominação da Companhia Bandeiran-

tes - Crédito, Financiamento e Investimentos, qualificado nos autos,
em face de Sergio Luiz Radin e outro. No curso do processo o autor
requereu a desistência da ação (fl. 96). É o relatório. Em face do
exposto, julgo extinto o processo, com base no artigo 267, inciso
VIII, do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. Pagas eventuais custas, e, transitada em julgado a decisão,
cumpra-se o Código de Normas, após arquive-se. Adv. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON.

2. RESTAURACAO DE AUTOS - 565/1988 - INGRA INDUSTRIA
GRAFICA S/A x OLGA AZEVEDO PFAU - Fl.661; defiro a carga
dos autos por cinco dias. Int. Advs. GASTAO SCHEFER FILHO,
Vitorio Karan e JOSE ROBERTO SPINA.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 531/1989 - JU-
RACI ROSEVICS x FRANCISCO VANDAL MAFRA E OUTRO -
I - Por não existir possibilidade de permanecer indefinidamente sus-
penso, determino nova suspensão do feito pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dias. II - Após, manifeste-se a exequente, em 10 (dez) dias,
requerendo o que entender de direito. III - Int. Advs. Luiz Fernando
de Queiroz, JOSELIA APARECIDA KUCHLER, LUISE TALLRE-
CK DE QUEIROZ e Alvaro Pereira Porto Junior.

4. DESPEJO - 172/1991 - JANE CECILIA KITANISHI x ANTO-
NIO DIAS FREITAS DOS SANTOS - “Intime-se o autor para se
pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 369, no
prazo de 05 (cinco) dias. Advs. MARA DO ROCIO SIMIONI, VAN-
DA MARAN FIGUEIREDO e IVAN RIBAS.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 242/1991 - PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x CAMPEA IND. QUIMICA
LTDA E OUTROS - Manifestem as partes sobre a continuidade do
processo, em dez dias. Intimem-se. Advs. ADONIS GALILEU DOS
SANTOS e LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES.

6. ORDINÁRIA - 770/1992 - MENDEL ZLOTINIK LEVY x WAN-
DERLEY MEREB CALIXTO - 1. Oficie-se à Delegacia da Receita
Federal para que havendo registros em seus dados cadastrais infor-
me o número do CPF da parte executada. 2. Após, voltem os autos
conclusos para deliberações. 3. Intimem-se. (Com apoio no art. 19
do CPC, solicito a intimação da parte interessada para antecipação
das custas, referente à expedição de ofício no valor de R$ 7,00).
Advs. JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA, CRISTIANA MELO
MARTINIUK, MARCOS SERGIO J. MARTINS ‘, RITA DE CAS-
SIA ROSA ISQUIERDO, WANDERLEI MEREB CALIXTO, CAR-
LOS ANDRE G. PANGRACIO e MAURILIO VIANA PEREIRA.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 298/1993 - BAN-
CO DE CREDITO REAL DE MG S/ x TELSAT
EQUIP.ELETRONICOS LTDA. - Intime-se o devedor, através de
seu procurador, para que efetue o pagamento do valor devido, indi-
cado às fls. 338, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação
da multa de 10% prevista no artigo 475-J do Código de Processo
Civil. Int. Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, MAU-
RICIO JULIO FARAH e Viviane Fuchs.

8. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 661/1993 - A MARITIMA
COM.DE SEGUROS GERAIS E OUTRO x MENADEL BAUMEL
ANDRADE - Intime-se a exeqüente para que, em 05 (cinco) dias,
esclareça sobre o petitório de fls. 263/264, pois cabe à própria exe-
qüente a busca de informações perante o Detran. Int. Advs. Antonio
Marcos Teixeira Silva, Luiz Carlos Checozzi, Edson Gonsalves Ara-
ujo, Carolina Elisabete Puehringer e JULIO JOSE PICCININI.

9. REVISIONAL DE ALUGUEL - 416/1995 - ARNALDO LEITE
MOURA x HUGO CESAR GAETE VERDUGO - 1-Sobre a petição
de fls.204/205, manifeste-se o exequente no prazo de dez dias. 2-Int.
Advs. JOSE DO CARMO BADARO, RUTH COATTI, PATRICIA
LOUISE SATO, NELSON RAMOS KUSTER e JANE PEREZ KA-
PAZI.

10. ORDINÁRIA - 786/1996 - JOSE CARLOS BARBARA x PLAS-
TIPAR IND. E COM. LTDA E OUTRA - Homologo o acordo for-
mulado entre as partes às fls. 868/871, em razão do que julgo extinto
o processo nos moldes do artigo 269, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil. Custas conforme acordado. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Advs. LAURO CARNEIRO DE SIQUEIRA, CLAU-
DIA SIQUEIRA LARA, CLAUDIA BASSO CARNEIRO DE SI-
QUEIRA, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, GENESIO SE-
LLA e CARLOS AUGUSTO MARINONI.

11. COBRANÇA - SUMÁRIA - 802/1997 - CONDOMINIO EDIFI-
CIO VERONA II x JOSE PINTO DIAS GONCALVES - 1. Defiro o
pedido de fls. 485, para determinar que seja expedido novo ofício à
5ª Circunscrição imobiliária, nos termos das fls. 480. 2. Intimem-se (
Foi expedido oficio. Retirar oficio). Advs. Marilza Matioski, ZUL-
DEMAR SOUZA QUADROS DE SANT ANNA, Ney de Oliveira
Rodrigues e JULIO CESAR FARIAS POLI.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 677/1998 -
JOAO JOSE VIEIRA RIBEIRO x RUI BARBOSA E OUTRA - De-
firo o bloqueio de eventuais importâncias depositadas em nome dos
executados junto às instituições financeiras, até o limite da execu-
ção, conforme cálculo (fls. 247/248), através do sistema do Bacen-
Jud, conforme petição de fl. 251. Manifeste-se a parte exequente
para se pronunciar quanto a informação de fls. 253/255. Advs. NA-
TANOEL ZAHORCAK, MARCOS ANTONIO BARBOSA, EMIL-
DA DE DAVID, CARLEDES ELIAS DO CARMO, Teresinha Perei-
ra de Brito de Oliveira, FERNANDO ANDREONI VASCONCE-
LLOS, ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR, GONCALO
MARINS FARFUD e WALMOR ADAO SCHMITT NETO.

13. ORDINÁRIA - 806/1998 - HELICI HELENO FERREIRA e outro
x BANCO ITAÚ S/A - Tratam os autos de ação ordinária promovida
por Elici Heleno Ferreira e Maria S. Pinheiro Ferreira em face de
Banco Itaú S/A, todos já qualificados nos autos. No curso do pro-

cesso, as partes transigiram (fls. 619/620). É o relatório. Em face do
exposto, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo
o acordo formulado entre as partes, e como conseqüência julgo ex-
tinto o feito, com apoio no art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Custas pelos autores. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs.
ADRIANA MARIA ZANIKOSKI KOCHEN, MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA, JOSE ROBERTO DOS SANTOS JR., Eva-
risto Aragao Ferreira dos Santos, Tatiana Kalko Turqueti Cunha
Barreto, Marco antonio Fagundes Cunha e Fernanda Fortunato Ma-
fra.

14. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 995/1998 - LACY
MADUNA x JOSE ANTONIO POSSIDENTE NETO e outros -
Manifestem-se as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, sobre o
contido no ofício de fls. 174. Int. Advs. GERALDO DONI JUNIOR
e Lucilene Machado Carlos.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1375/1998 -
ELZA MARTINELLO x CARLOS ULISSES ZALESKI SOARES e
outro - 1. Cumprido o despacho nos autos sob nº. 491/2003, em
apenso que determinou o desapensamento dos presentes autos, re-
metam-se os autos à contadoria judicial, para elaboração de cálcu-
los. 2. Intimem-se ( Custas remanescentes no valor de R$ 49,70 +
acréscimos legais). Advs. JORGE CLARO BADARO, JOAO NEL-
SON KINAL, Nelson A. Gomes Jr., Luiz Fernando Brusamolin,
Mauricio Kavinski, LUIZ KNOB, NILZA SALETE FERREIRA DA
SILVA, LUIZ KNOB e NILZA SALETTE FERREIRA PICONE.

16. ORDINÁRIA - 822/1999 - ESPOLIO DE RUI VIRGILIO CRI-
SOSTOMO BORBA x BANCO AMERICA DO SUL S/A - “Deve a
parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª Conta-
dora, no valor de R$ 968,35 - 9.222,38 VRCs.” Advs. Luiz Antonio
Pereira Rodrigues, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA, Andreia
Marina Latreille, Sonny Brasil de Campos Guimaraes, HERMINDO
DUARTE FILHO, NEWTON ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO,
EDIMAR MARCONDES PORTELA e Leonardo Xavier Roussenq.

17. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 338/2000 - ANTO-
NIO LACERDA BRAGA FILHO e outro x VICENTE MUNHOZ
DA ROCHA e outros - Defiro a expedição de alvará para levanta-
mento da importância depositada, como requer às fls. 582, julgando
extinta a execução das verbas sucumbenciais pela quitação, nos mol-
des do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. Advs. LEONAR-
DO DE PAOLA, LEANDRO GALLI e IVO GOMES.

18. EMBARGOS DE DEVEDOR - 713/2000 - HELECI HELENO
FERREIRA E OUTROS x BANCO ITAÚ S/A - Tratam os autos de
ação ordinária promovida por Elici Heleno Ferreira e Maria S. Pi-
nheiro Ferreira em face de Banco Itaú S/A, todos já qualificados nos
autos. No curso do processo, as partes transigiram (fls. 213/214). É
o relatório. Em face do exposto, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, homologo o acordo formulado entre as partes, e como
conseqüência julgo extinto o feito, com apoio no art. 269, III, do
Código de Processo Civil. Custas pelos autores. Publique-se, regis-
tre-se e intime-se. Advs. MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA,
Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, Fernanda Fortunato Mafra e
Marcio Rogerio Depolli.

19. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 714/2000 - BANCO ITAÚ
S/A x HELECI HELENO FERREIRA E OUTROS - Tratam os au-
tos de ação ordinária promovida por Elici Heleno Ferreira e Maria S.
Pinheiro Ferreira em face de Banco Itaú S/A, todos já qualificados
nos autos. No curso do processo, as partes transigiram (fls. 63/65).
É o relatório. Em face do exposto, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, homologo o acordo formulado entre as partes, e como
conseqüência julgo extinto o feito, com apoio no art. 269, III, do
Código de Processo Civil. Custas pelos autores. Publique-se, regis-
tre-se e intime-se. Advs. Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, Fer-
nanda Fortunato Mafra, Marcio Rogerio Depolli, MARCO ANTO-
NIO FAGUNDES CUNHA e JORGE MITIO ISHIBOSHI.

20. EXECUCAO DE SENTENCA - 914/2000 - BANCO ITAÚ S/A
x EMERSON CAMPANA DA SILVA e outro - 1-Antes de deferir o
pedido de fls. 73, intime-se a parte exequente para que no prazo de
05 (cinco) dias traga aos autos matricula atualizada do imovel que
pretende a penhora. 2- Após, voltem os autos conclusos para delibe-
rações. 3- Intimem-se Advs. Cesar Augusto Terra, Joao Leonelho
Gabardo Filho, Gilberto Stinglin Loth, ANTONIO PEDRO TASCH-
NER JUNIOR e ROBERTO ROCHA WENCESLAU.

21. SUMARIA - COBRANCA - 688/2001 - CONDOMINIO EDIFI-
CIO JUVEVE x CARLOS GRACA e outro - Homologo o acordo de
fls. 234/236, em razão do que julgo extinto o feito com julgamento
do mérito nos moldes do artigo 269 do Código de Processo Civil.
Custas pela parte ré. Autorizo, caso queira, a escrivania a proceder a
execução das custas remanescentes nestes autos. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. Advs. LINEU
ROQUE STERTZ, RONALDO LIMA MACHADO, LUCIANE
MACHADO e JUSTO JOSE GALVES NETO.

22. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 771/2001 - VAL-
DOMIRO PROCOPIO DE OLIVEIRA e outro x BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S.A. - Manifestem-se os embargantes sobre o
exposto às fls. 589/602, em 10 (dez) dias. Int. Advs. ROSY MARY
CONCEIÇÃO, MARCELO CONCEIÇÃO ANDRETTA, Rafael Schi-
er Guerra, DOUGLAS MARCEL PERES, PAULO ROBERTO BAR-
BIERI, GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO e LEONEL
TREVISAN JUNIOR.

23. ORDINÁRIA - 838/2001 - CRISTINA ALBUQUERQUE MA-
RANHAO GOMYDE e outro x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S.A. - 1-Manifestem-se as partes acerca do petitório de fls.585/
586, no prazo comum de 10 dias. 2-Int. Advs. MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA, CRISTINA DE A. MARANHAO GOMY-
DE, FABIOLA SFAIER, CARLOS ALBERTO MOREIRA DE

MELO, LUIZ GIL DE ALMEIDA e RAQUEL CRISTINA DAS
NEVES GAPSKI.

24. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 979/2001 - LUPIMEX DO
BRASIL LTDA x SERRALHERIA MARINGA LTDA - I - Conside-
rando a petição de fls. 713/714, defiro a expedição de ofício a Recei-
ta Federal, solicitando as últimas 05 (cinco) declarações do Imposto
de Renda em nome da executada, considerando o contido na Lei nº
4.594/64 e o teor da Portaria da SRF nº 580/2001, em especial a de
que, mesmo após a entrega das informações à entidade requisitante,
elas não perdem o caráter sigiloso. Portanto, arquivem-se os docu-
mentos recebidos, em pasta própria, certificando nos autos, e inti-
mando as partes somente para consulta, em cartório, sendo-lhes ve-
dada a extração de cópias, incinerando-os após 10 (dez) dias. II -
Após, voltem os autos conclusos para deliberações acerca dos de-
mais pedidos. III - Int. (Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a
intimação da parte interessada para antecipação das custas, referente
à expedição de ofício no valor de R$ 7,00). Advs. GORGON NO-
BREGA, VANETE STEIL VILLATORI, ALESSANDRO MAURI-
CI, JULIO BARBOSA LEMES FILHO, JOSE ARI MATOS, INAIA
NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO, Alberto Silva Gomes, JOAO
LEONEL ANTOCHESKI, LUIZ ASSI, Claudio Xavier Petryk, ADRI-
ANA JARDIM CORREA, Alexandre Nelson Ferraz, Valeria Cara-
muru Cicarelli, Jander Luis Catarin, Beatriz Schiebler, Sonny Brasil
de Campos Guimaraes, AURELIO FERREIRA GALVAO, Denio
Leite Novaes Junior, LEILA C. R. GAVILAN VERA, PAULO RO-
BERTO BARBIERI, TELMA GUTIERREZ DE MORAIS, Miguel
Antonio Slowik, Luiz Gonzaga Moreira Correia, AUDERI LUIZ DE
MARCO, Thais Helena Alves Rossa, Leonardo Xavier Roussenq,
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, ANANIAS CEZAR
TEIXEIRA, MURILO E. O. LIMA, LEONEL TREVISAN JUNI-
OR, ALEXANDRE FUCHS DAS NEVES, Jose Augusto Araujo de
Noronha, Jose Augusto Araujo de Noronha, Evaristo Aragao Ferrei-
ra dos Santos e Luiz Gustavo Vardanega Vidal Pinto.

25. COBRANCA - ORDINARIA - 1499/2001 - Banco do Brasil S/
A. x ANTENOR VIEIRA BARRADAS - 1.Defiro o pedido de fls.
396/397. Concedo o prazo de 45 dias para que a parte autora traga
aos autos os documentos mencionados às fls. referidas. 2.Int. Advs.
LUCIA ANA LAZOF, MARIA HELENA LAZOF, Geverson Ansel-
mo Pilati, Fabiano Freitas Minardi, Leondina Alice Mion Pilati, Ana
Carolina Mion Pilati do Vale, RENATO CORDEIRO DA SILVA,
OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS, NEUSA MARIA CARTA
WINTER e MARCELO RAMON.

26. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 496/2002 - MARCO
ANDRE MARODIN x ANTONIO RIBEIRO - Tratam os autos de
INDENIZAÇÃO REPARAÇÃO DE DANOS promovida por MAR-
CO ANDRÉ MARODIN em face de ANTÔNIO RIBEIRO, todos já
qualificados nos autos. O autor /exeqüente deixou de promover atos
que lhe competiam. E apesar de intimado por edital e através de seu
procurador, deixou o prazo transcorrer in albis, como se verifica pela
certidão de fls. 177. É o relatório; Em face do exposto, julgo extinto
o processo, com base no artigo 267, inciso III, do Código de Proces-
so Civil. Transitada em julgado a sentença, cumpra-se o Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, após arquive-se. Publi-
que-se, registre-se e intime-se. Advs. AFONSO CELSO NUNES e
ELVIS ADRIANO OLIVEIRA.

27. RESCISAO DE CONTRATO - 1239/2002 - ASSOCIACAO DOS
ADQUIRENTES DE IMOVEIS FIN.-ASSAIF x RAKSA - EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - Item 8 do despacho de
fls. 2565. (...Juntado o Laudo técnico, que deverá ser realizado no
prazo de 60( sessenta) dias. intimem-se as partes para sobre ele se
manifestar em 10 ( dez) dias.) Advs. RENATO GALVAO CARRI-
LLO, RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA e Luiz Fernando Dietrich.

28. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 245/2003 - ESPOLIO DE
PAULO YOSHIHARU SAKAMOTO e outros x CONSORCIO NA-
CIONAL VOLKSWAGEN LTDA. - 3 - Dispositivo Pelo exposto,
com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil,
reconheço a prescrição das pretensões formuladas nestes autos por
ESPÓLIO DE PAULO YOSHIHARU SAKAMOTO, MARIA JOSÉ
DE CASTRO CARDOSO GALACE, ANTONIO UMBERTO CE-
DRAZANI, ALCINDO BOATTO, ERNESTO HILÁRIO DIAS,
ANTONIO LUIZ BERTOTTI, ANTONIA BURATI DE OLIVEIRA
PIRES, JOÃO PAULO DA SILVA e LOURENÇO CASARI NETO
em face de CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA, jul-
gando extinto o processo com resolução do mérito. Como o réu deu
causa ao alongamento da demanda, por não haver alegado já em
contestação a prescrição, nos termos do art. 22 do Código de Pro-
cesso Civil, fica condenado ao pagamento das custas processuais e
perde o direito ao recebimento de honorários advocatícios. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. ARY BRACARENSE COS-
TA JUNIOR, LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI,
MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO.

29. MONITÓRIA - 266/2003 - Banco Banestado S/A x JOSE GIL-
DO BELESKI JUNIOR - A decisão de fls. 212 esclareceu que para o
julgamento necessária a realização da perícia, imputando à parte au-
tora o ônus de produzir a prova necessaria para o esclarecimento dos
pontos ainda não suficientemente demonstrados. Não sendo produ-
zida a prova o julgamento ocorrerá com base no ônus da prova. Aguar-
de-se por dez dias para que a parte interessada proceda o depósito
dos honorários periciais. Caso não ocorra, voltem conclusos para
julgamento no estado em que se encontra, sendo gue eventuais ma-
térias gue devessem ser esclarecidas pela perícia serão julgadas com
base no ônus da prova. Intimem-se. Adv. Daniel Hachem.

30. TUTELA - 463/2003 - B. e outro - Manifeste-se a parte autora
quanto a certidão de fls.107 .(Transitou em julgado a sentença das
fls.105 ). Adv. Mauro Sergio Guedes Nastari.

31. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 583/2003 - BANCO ITAÚ
S/A x DILCEL JOAO SPERAFICO e outro - I - Por não existir
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possibilidade de permanecer indefinidamente suspenso, determino
suspensão do feito pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. II -
Após, manifeste-se o exeqüente, em 10 (dez) dias, requerendo o que
entender de direito. III - Int. Advs. Luiz Rodrigues Wambier, Teresa
Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, Walter
Jose Mathias Junior e Luis Eduardo MIkowski.

32. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 859/2003 - SIDNEY
MARIO PAGANI x JOAO BOSCO DA SILVA e outro - 1-Aguarde-
se a audiencia designada as fls. 688. 2-Int.( Intimem-se as partes
para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo
antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez
(10) dias). (R$ 148,50 para o 1° requerido e R$ 222,75 para o
autor).Advs. MARCELE DE ALMEIDA RODRIGUES, Josiane Fruet
Bettini Lupion, ADELSON BATISTA DE SOUZA, ANTONIO JOSE
DA LUZ AMARAL FILHO, SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES,
GREICY KEROL PATRIZZI e MARCOS AURELIO MATHIAS D
AVILA.

33. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 995/2003 - ORIE-
TA DE FREITAS x CREFISA S/A CRED. FINANC. E INVEST.
S.A - Tratam os autos de AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL, em
fase de cumprimento de sentença, promovida por ORIETA DE FE-
RITAS em face de CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A todos qualificados nos autos. Compulsando
os autos, vislumbro que a parte exeqüente noticiou o pagamento do
débito pelo réu às fls. 316, requerendo a extinção do processo. É o
relatório Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, Julgo extinto o processo, com base no artigo 794, inciso I,
do Código de Processo Civil. Expeça-se alvará em favor da parte
exeqüente. Autorizo, desde logo a escrivania fazer uso do item 2.6.8
do Código de Normas para descontar do alvará eventuais custas re-
manescentes. Cumprido o disposto no Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, arquivem-se, com as baixas de estilo. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. ANDREZZA MARIA BEL-
TONI, Paula Cristina Pamplona de Araujo, EMILIA DANIELA
CHUERY, JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA, CELITA JOSEN-
THAL e JANAINA DE ALMEIDA RAMOS.

34. ORDINÁRIA - 1018/2003 - MARIA GISELA SCHAFFER RO-
DRIGUES x GILSON ROGERIO BREDT e outros - 1-Sobre a pe-
tição as petições de fls.263/264, 275/276 e documentos, bem como
sobre a petição de fls.288/289, manifeste-se a exequente, em cinco
dias. 2-Int. Advs. PAULINO ANDREOLI, Joao Batista dos Anjos,
MOZART PIZZATTO ANDREOLI, SANDRA MARA PEREIRA,
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS NETO, CAROLINA KANTEK
GARCIA NAVARRO, FRANCISCO GARCIA RODRIGUES, ANE-
SIO ROSSI JUNIOR, Antonio Carlos da Veiga, AUGUSTO CAR-
LOS CARRANO CAMARGO, CESAR AUGUSTO DE LARA KRI-
EGER, Cirinei Assis Karnos, CLAUDIA LORENA CARRARO VAR-
GAS, CLOVIS APARECIDO MARTINS, Dalila Aparecida Voigt
Miranda, EDGAR LUIZ DIAS, EMERSON BUSANELLO, EVER-
LY DOMBECK FLORIANO, FATIMA MARIA BOSS BARBOSA,
GERSON SCHWAB, GILBERTO DOMINGOS DE BRITO, JAY-
ME DE AZEVEDO LIMA, JOAO CORREIA SOBANIA, LEONAR-
DO WERNER PEREIRA DA SILVA, LUIS RENATO SINDERSKI,
Luiz Carlos Lugues, Magda Esmeralda dos Santos, MANOEL DI-
NIZ PAZ NETO, Marcelo Martins, Marcelo Rogerio Martins, MA-
RIO CESAR LANGOWSKI, MAURICIO GOMES DA SILVA,
MAURICIO PIOLI, Misael Fuckner de Oliveira, MOACYR FACHI-
NELLO, NEUSA GRUBER, Ney de Oliveira Rodrigues, Paulo Ri-
cardo Vijande Pedrozo, REINALDO CORDEIRO NETO, RENATO
LUIZ HARMI HINO, ROGERIO MARTINS CAVALLI, ROMAO
GOLAMBIUK, Roseli Zanlorensi Cardoso, SANDRA REGINA DE
MATTOS BERTOLETTI, Susan emily Lancoski Soeiro, Viriato Xa-
vier de Melo Filho, Daniele Cristina das Neves, Manoela Gaio Pa-
checo, MARCELLO MOREIRA, PATRICIA ANICETA BIGAISKI
BERTOLDO, RENATO LUIZ OTTONI GUEDES, Roseli Apareci-
da Bettes, ALCEU PAIVA DE MIRANDA, ALTAIR RODRIGUES
DE PAULA, Daniela Pazinatto, Darli Bertazzoni Barbosa, FRAN-
CISCO SPISLA, GERALDO SAVIANI DA SILVA, GILBERTO
GEMIN DA SILVA, Jose Carlos Pinotti Filho, Patricia Raquel Cai-
res Jost Guadanhim, RICARDO ZANELO, ADENILSON CRUZ,
AGNALDO MURILO ALBENEZI BEZERRA, ALVARO MANO-
EL FURLAN, BEATRIZ FONSECA DONATTO, Elaine Garcia
Monteiro Pereira, JOSE IRAJA DE ALMEIDA, Patricia Francioli
Suzi Serino da Silva e ADRIANE KUSLER.

35. ORDINARIA C/C TUTELA - 1176/2003 - LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ e outro x UNIMED CURITIBA-SOC. COOP. DE
SERV. MEDICOS E HOSP - Manifeste-se a parte autora para se
pronunciar quanto ao deposito de fls. 494/496, e se da por quitada a
divida, no prazo de cinco dias. Advs. JEFFERSON SAKAI PINHEI-
RO, Pedro Henrique Xavier, KARLA MARIA TREVIZANI e DIO-
GO SALOMÃO HECKE.

36. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1319/2003 - BANCO
ITAÚ S/A x DISTRIBUIDORA NEGRELLI e outro - I - Manifes-
tem-se as partes diante dos cálculos de fls. 74/75, no prazo comum
de dez dias. II - Int. Advs. Daniel Hachem e REINALDO EMILIO
AMADEU HACHEM.

37. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1346/2003 - LUIZ VALEN-
TINO TOZETTO e outro x BERNARDO PERICAS NETO e outros
- “Manifestem-se as partes quanto os honorários do Sr. Perito, de
fls. 354/355, no prazo de 5 (cinco) dias.” (R$4.800,00) Advs. REI-
NALDO CHAVES RIVERA, LEONARDO SPERB DE PAOLA,
JOSE PEDRO DE PAULA SOARES, RICARDO DE OLIVEIRA
CAMPELO, Aureliano Pernetta Caron, ALCESTE RIBAS DE MA-
CEDO NETO, MARCO ANTONIO LANGER e HENRIQUE CE-
SAR ROESLER LANGER.

38. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1351/2003 - LUIS ONOFRE
WELTER MARQUES x LUCIANO MIGUEL BRYKSAAG - Inti-
me-se o executado, através de seu procurador, para que efetue o
pagamento do valor devido, indicado às fls. 252/253, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de aplicação da multa de 10% prevista no
artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. Advs. MAURO
EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO, DJALMA SALLES JUNI-
OR e DANIEL GILBERTO LEMOS PEREIRA.

39. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 154/2004 - PLAS-
TIPAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x JOSE CARLOS BAR-
BARA - Tendo em vista que há mais de ano foi autuada a presente
prestação de contas e determinado a citação da parte ré sem que
houvesse o cumprimento de qualquer diligência pela parte requeren-
te em tal sentido, estando o feito paralisado sem que a parte interes-
sada providencia-se o necessário seguimento para a formação do
contraditório, restando demonstrado o desinteresse da parte reque-
rente na continuidade do presente processo, julgo extinto nos mol-
des do artigo 267, incisos II e III, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se. Advs. Joao
Casillo, Simone Zonari Letchacoski, Eduardo Casillo Jardim, SIMO-
NE PACHECO DE OLIVEIRA, Patricia Casillo, CARLA BARUS-
SO MEDAGLIA HAESBAERT, LAURO CARNEIRO DE SIQUEI-
RA, CLAUDIA SIQUEIRA LARA e CLAUDIA BASSO CARNEI-
RO DE SIQUEIRA.

40. COBRANCA - ORDINARIA - 498/2004 - ADELAR VALDIR
GERTNER e outros x FUNBEP - FUNDO DE PENSAO MULTI-
PRATOCINADO - 1.Manifeste-se a parte requerida acerca do peti-
tório de fls. 986/987, no prazo de 05 dias. 2.Int. Advs. EDIVALDO
BRUZAMOLIN SILVA DA ROCHA, CHIRLEY MAIO ESCOR-
SIN, MARIVALDO V. A. SILVA DA ROCHA, LUIZ RICARDO
BRUSAMOLIN, ODUVALDO ELOY DA SILVA ROCHA, FABIO
RICARDO FERRARI, EDUARDO FERNANDO P. MARCOS,
MARCELO FOGGIATO LICHESKI, EUVALDO A. ROCHA JU-
NIOR, PABLO APOSTOLOS SIARCOS, DIRCIORI RUTHES,
MARCO ANTONIO ANDRAUS, Evaristo Aragao Ferreira dos San-
tos, Izabela Cristina Rucker Curi e Teresa Arruda Alvim Wambier.

41. RESCISAO DE CONTRATO - 589/2004 - VALDECI SOARES
e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO
- Manifeste-se a parte exequente para se pronunciar quanto ao depo-
sito de fls. 357/359, e se da por quitada a divida, no prazo de cinco
dias. Advs. Moyses Grinberg, EMERSON JOSE DA SILVA, PAU-
LO ROBERTO BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR, IGOR
RAFAEL MAYER e INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO.

42. MEDIDA CAUTELAR DE PRODUCAO - 779/2004 - FAIS-
SAL ASSAD RAAD e outro x SEME RAAD e outro - “Manifesta-
ção no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve
manifestação das partes ). Advs. PEREGRINO DIAS ROSA NETO,
RENATO BELTRAMI, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA
MELLO, PAULO CESAR BUSNARDO JUNIOR, SILVIANE SCLI-
AR SASSON, GERALD KOPPE JUNIOR, DEBORAH GUIMA-
RAES, MARINA TALAMINI ZILLI, BENOIT SCANDELARI
BUSSMANN, MICHELLE PINTERICH, CRISTIANA L. DE O.
FRANCO, MATHIEU BERTRAND STRUCK, MARIA AUGUSTA
PISANI GEARA, ANA LETICIA DIAS ROSA, ALESSANDRA
MIZUTA, MARIANA WEKERLIN MOROZOWSKI, RAFAEL
RAMON, JORGE GOMES ROSA NETO, RICARDO RONDINE-
LLI MENDES CABRAL, MARIA CANDIDA SANTOS PINHO,
RICARDO KLEINE DE MARIA SOBRINHO, LUIZ HENRIQUE
DE ANDRADE NASSAR, CICERO BRAZ PORTUGAL, LUCIA-
NA CARNEIRO DE LARA e ITALO TANAKA JUNIOR.

43. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1028/2004 - GIANELLO VEI-
CULOS LTDA. x BANCO FINASA S/A - 1. Defiro o pedido de fls.
197. Oficie-se ao DETRAN do Estado de São Paulo para que forne-
ça cópia integral do processo de transferência do bem apreendido
judicialmente. 2. Int. (Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a inti-
mação da parte interessada para antecipação das custas, referente à
expedição de ofício no valor de R$ 7,00). Advs. PAULO ROBERTO
PIRES FERREIRA, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
Flaviano Bellinati Garcia Perez, Rosiane Aparecida Martinez, Carlos
Alberto Araujo Rovel e Juliane Cristina Correa da Silva.

44. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1184/2004 - CLAUDIA REGINA
STREMEL HEDEKE e outro x EUGENIO KUTIANSKI e outros -
Tratam os autos de AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA, promovida
por Claudia Regina STREMEL HEDEKE E OUTRO contra EUGE-
NIO KUTIANSKI E OUTROS, todos qualificados nos autos. No
curso do processo, os autores e os requeridos transigiram, fls. 159/
160, requerendo a homologação do acordo e a extinção dos feitos
com julgamento de mérito. É o relatório Em face do exposto, diante
da certidão de fls. 197, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, homologo o acordo formulado entre as partes, e como conseqü-
ência julgo extinto o feito, com apoio no art. 269, III, do Código de
Processo Civil. Eventuais custas remanescentes deverão ser arcadas
pela parte executada. Oportunamente, arquivem-se com as baixas e
anotações necessárias. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs.
CEZAR RODRIGO MOREIRA, Jose Carlos Rosa e Viviane Fuchs.

45. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 1466/2004 - BANCO
ITAÚ S/A x THOME SABBAG FILHO - 1-Expeça-se ofício deter-
minando o levantamento da penhora. 2-Custas pelo executado, con-
forme o acordo celebrado entre as partes. 3-Int. ( Foi expedido ofi-
cio. Retirar oficio).Advs. Fernanda Fortunato Mafra, RICARDO
LUIZ DE OLIVEIRA e Cirinei Assis Karnos.

46. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 208/2005 - TRANSPOR-
TES LOBO MAU LTDA. x COTRASA COMERCIO DE TRANS-
PORTE E VEICULOS LTDA. - 1. Avoco os autos. 2. Compulsando
os autos verifico que o despacho de fls. 380 encontra-se em equivo-
co, razão pela qual o revogo. 3. Primeiramente, antes do deferimen-
to da penhora on line pelo sistema bacen jud manifeste-se a parte
exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito de fls. 375/
376, requerendo o que entender de direito. 4. Intimem-se. Advs.
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO, SILVIO BATISTA, DA-
NIELA MARI WERKHAUSER e PATRICIA MARIN DA ROCHA.

47. SUMÁRIA C/C TUTELA - 510/2005 - ARGENTERA COMER-
CIO INTERNACIONAL LTDA x COMERCIO DE COMPENSA-
DOS DIMENSAO LTDA e outro - I- Diante da informação de fls.
151, erdesigno audiencia de conciliação e entrega de defesa para o
dia 05/02/09 as 09:20 hs. Oficie-se ao juizo deprecado informando
nova data. III- Intimem-se. Advs. Dante Parisi, Valmir Bernardo Pa-
risi, patricia de andrade frehse, Denio Leite Novaes Junior e LUCAS
AMARAL DASSAN.

48. INVENTARIO - 555/2005 - REINALDO ROSA e outros x
MARIA DE LOURDES ROSA - Vistos e examinados estes autos de
Inventário dos bens deixados pelo falecimento de Maria de Lourdes
Rosa. Não vislumbro nulidades ou irregularidades a serem saneadas
ou declaradas. As partes são legítimas (fls. 27/32), demonstraram
interesse e o pedido é juridicamente possível. Todas as partes estão
devidamente representadas, portanto estão no livre uso, gozo e dis-
posição de seus direitos, demonstrando consenso em relação à divi-
são patrimonial. Ainda, nota-se que foram juntadas as certidões ne-
gativas dos bens alvo da partilha, e consta comprovação do paga-
mento do imposto causa mortis às fls. 123/126. Decido. Assim sen-
do, com fundamento no artigo 1026 do Código de Processo Civil,
homologo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a par-
tilha de fls. 109/112 do Inventário dos bens deixados por Maria de
Lourdes Rosa, em favor de seus herdeiros, todos já qualificados nos
autos, ressalvado eventual direito de terceiros. Transitada em julga-
do esta sentença, cumprido o item 5.10.4 do Código de Normas da
Corregedoria de Justiça do Estado do Paraná, expeça-se formal de
partilha. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se. Advs. LUIZ ALBERTO GLASER JUNIOR e JOSE AU-
GUSTO PEREIRA.

49. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 1163/2005 - TEC-
NOPLAST - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x OSCAR WILLI-
AM BOND - Recebo os embargos de declaração de fls. 237/240 e
242/250, pois ambos são tempestivos. Quanto aos embargos de fls.
237/240, esclareço o seguinte: a. os juros e a correção monetária
desde o ajuizamento da execução deverão ser aqueles que foram
contratados, somando 1,2% ao mês (conforme exposto na senten-
ça), de forma linear. b. Os honorários fixados na sentença embargada
dizem respeito apenas aos embargos à execução; os honorários ad-
vocatícios relativos à execução serão fixados nos autos de execução;
Quanto aos embargos de fls. 242/250, os fundamentos da sentença
são suficientes ao resultado a que nela se chegou. Assim, não há
razão para que seja rebatida tese por tese levantada pela parte. De
qualquer forma, para fins de pré-questionamento, ficam conhecidos
os embargos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. NICACIO
GONCALVES FILHO, Edson Rodrigues, LEOMIR BINHARA DE
MELLO, CESAR AUGUSTO MACHADO DE MELLO e ALEXAN-
DRE TADEU RIBEIRO BARBOSA.

50. EXECUCAO DE SENTENCA - 1272/2005 - Banco Banestado
S/A x ADAO DOMINGOS DE SOUZA e outro - 1-Contados e pre-
parados, voltem conclusos para análise do pedido de fls.105, bem
como extinção. 2-Int. ( Custas remanescentes no valor de R$ 83,48
+ acréscimos legais).Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI e LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR.

51. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1467/2005 - LUIZ
CARLOS CARNEIRO x BANCO SANTANDER BANESPA S/A -
1. Cumpra-se o Código de Normas (5.12.5), e remetam-se os autos
ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e homena-
gens deste Juízo. 2. Intimem-se. Advs. EDER MAURICIO RIGONI,
Blas Gomm Filho, SCHEILA MACEDO, Marco Juliano Felizaro e
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN.

52. PRESTACAO DE CONTAS - 255/2006 - EDUARDO HENRI-
QUE MOURA SAMPAIO x BANCO ABN AMRO REAL S.A. -
Converto o julgamento em diligência. Pela sentença de fls. 232/243
(confirmada em sede de apelação) o réu foi condenado a prestar as
contas exigidas na inicial, quais sejam, as contas relativas ao período
de maio de 2000 até a propositura da ação, REFERENTES À CON-
TA CORRENTE N. 5721714-2, AGÊNCIA 0525. A despeito disto,
o réu apresentou extratos de diversas outras contas e, quanto à conta
questionada, apenas alguns extratos esparsos (fls. 485, por exem-
plo), meras cópias de extratos que já haviam sido remetidos ao au-
tos. Ocorre que a ré foi condenada a prestar as contas, NOS TER-
MOS DO ART. 917 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ou seja,
deverá especificar os débitos e créditos, apontando a razão e funda-
mento deles, para o que também deverá juntar aos autos o instru-
mento de contrato de abertura da conta-corrente e eventuais adita-
mentos contratuais, instruindo a prestação com os documentos justi-
ficativos (nos dizeres do art. 917 do CPC). Para isto, considerando-
se que há de ser concedido à parte prazo razoável para desincumbir-
se de seus ônus processuais, concedo à ré o prazo de noventa dias.
Passado o prazo, concedo ao autor o prazo de noventa dias para
manifestar-se acerca das contas apresentadas e, discordando delas,
apresentar as suas, igualmente apontando a razão e fundamento dos
créditos e débitos que lançar ou contestar. Intimem-se. Advs. JULI-
ANA LICZACOWSKI MALVEZZI e Sonny Brasil de Campos Gui-
maraes.

53. ORDINARIA C/C TUTELA - 287/2006 - LUIZ FERNANDO
CORREA KUSTER FILHO e outro x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO - 1-Mantenho a decisão antecipatória nos ter-
mos em que deferida (fls.136 e 136-v). 2-Remetam-se os autos ao E.
TJPR para julgamento da apelação. Int. Advs. DANIELA RACHE
GEBRAN, ANDREIA DA ROSA RACHE, Kelly Cristina Worm,
MOZARA COAS THOME, FREDERICO AUGUSTO MUNHOZ
DA ROCHA LACERD e TOBIAS DE MACEDO.

54. DEPOSITO - 399/2006 - BANCO FINASA S/A x ROGERIO
FERREIRA - 1. Contadas e preparadas eventuais custas remanes-
centes, voltem os autos conclusos para a extinção conforme requeri-
do no petitório de fls. 125. 2. Intimem-se. Custas remanescentes no
valor de R$ 65,51 + acréscimos legais.) Advs. MOISES BATISTA
DE SOUZA, Karine Cristina da Costa, ANA PAULA VIANA BAR-

MANN, LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, Vanessa
Maria Ribeiro Batalha, Diego Rubens Gottardi e Daniele de Bona.

55. DECLARATORIA - SUMARIA - 751/2006 - JOERCI OLIVEI-
RA DE MELLO x CELSO TETU & CIA. LTDA. - Intime-se a parte
autora para retirar carta precatoria , no prazo de 05 (cinco) dias.
Advs. WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA, NIVALDO LUIZ
DOS SANTOS, Amarilis Vaz Cortesi e Manuella P. P. Salomão.

56. INDENIZACAO - SUMARIA - 821/2006 - DELOURDES OGE-
DA DA SILVA e outro x EMERSON DA SILVA MARQUES - Inti-
me-se o autor quanto ao ofício de fls.168 , no prazo de 5 (cinco)
dias. Advs. Giovani De Oliveira Serafini e Alexandra D. Alberti dos
Santos.

57. MONITÓRIA - 901/2006 - HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO x JANY WEISHEIMER JUNIOR - Tratam os au-
tos de ação Monitória, promovida por HSBC Bank Brasil S.A contra
Jany Weisheimer Junior, todos qualificados nos autos. No curso do
processo, as partes transigiram às fls. 542/544, requerendo a homo-
logação do acordo e a extinção do processo com julgamento de mé-
rito. É o relatório Em face do exposto, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, homologo o acordo formulado entre as partes, e
como conseqüência julgo extinto o feito, com apoio no artigo 269,
inciso III, do Código de Processo Civil. Pagas as custas processuais,
arquivem-se com as baixas e anotações necessárias. Publique-se, re-
gistre-se e intime-se. Advs. JORGE RAFAEL SANTAR, VILMA DE
ALMEIDA, DOUGLAS SANTOS, LUIZ SGANZELLA LOPES e
PAULA ROBERTA PIRES.

58. SUMÁRIA C/C TUTELA - 921/2006 - UBIRAJARA CORREA
e outro x AGF BRASIL SEGUROS S.A. - 1.Contados e prepara-
dos, voltem conclusos para homologação do acordo. 2.Int. ( Custas
remanescentes no valor de R$ 19,60 + acréscimos legais). Advs. JOAO
BATISTA PIO VIEIRA, LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO,
MARIA SOLANGE MARECKI PIO VIEIRA, GIOVANNA LEPRE
SANDRI, CLAUDIO CESAR PINTO, EDUARDO CANGUSSU
MARROCHIO e ANA CLAUDIA TAVARES REQUIAO.

59. DECLARATORIA - SUMARIA - 1118/2006 - CLINICA DE
OLHOS SAO JOSE LTDA x HSBC BANK BRASIL S.A. - I. Pro-
duzida a prova pericial e encerrada a instrução, concedo as partes
prazo de dez dias sucessivos para apresentação das alegações finais.
II. Intimem-se. Advs. Arthur Henrique Kampmann, Douglas dos San-
tos e GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO.

60. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1122/2006 - ZANIER
AGROPECARIA LTDA. x VALDEMAR LUCIANO SERAFIM e
outro - Esclareça o exequente se com o pedido de fls.108 pretende o
arresto do bem, para o que deverá indicar qual a localização atual
para ser cumprido o arresto por oficial de justiça, ou se pretende o
bloqueio administrativo junto ao DETRAN para posterior eventual
localização. Int. Advs. ANTONIO CELSO CAVALCANTI DE AL-
BUQUERQUE, EDGARD C. DE ALBUQUERQUE NE, Carlos Al-
berto Forbeck de Castro e Claudio Mariani Berti.

61. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1138/2006 - AL-
CYONE COLLE ROTH e outro x BANCO ITAÚ S/A - “Deve a
parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª Conta-
dora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. JOSE DO CARMO
BADARO, MARCIA SEVERINA BADARO, JORGE CLARO BA-
DARO, ILZE REGINA APARECIDA PINTO, THAISA JAQUELI-
NE VROBLEWSKI, THOMIRES ELIZABETH P.BADARO DE
LIMA, ALAN ALBERTO DE SOUSA, CELIA MARIA IOMBRIL-
LER, Cesar Augusto Terra, Joao Leonelho Gabardo Filho, Gilberto
Stinglin Loth e Gilberto Rodrigues Baena.

62. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1143/2006 -
BANCO BRADESCO S/A x MINI MERCADO CORIMPEL LTDA
e outros - 1-Indefiro o pedido de fls.123, tendo em vista que não
foram esgotadas todas as possibilidades para localização da parte
executada. 2-Promova a parte exeqüente, no prazo de 05 (cinco)
dias, diligências que entender de direito nos endereços de fls.75 e 77.
3-Int. Adv. Murilo Celso Ferri.

63. DEPOSITO - 1165/2006 - BANCO ITAÚ S/A x VANUSA RO-
DRIGUES HORAS - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo
com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora). Advs.
Karine Cristina da Costa, Daniele de Bona, Diego Rubens Gottardi,
LEANDRO CABRERA GALBIATI e Vanessa Maria Ribeiro Bata-
lha.

64. BUSCA E APREENSÃO - 1195/2006 - BANCO BRADESCO
S/A x CENTRO SUL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTI-
CIOS LTDA. - 1-Manifeste-se autor, no prazo de 05 dias, requeren-
do o que entender ser de direito. 2-Int. Adv. Nelson Paschoalotto.

65. OBRIGACAO DE FAZER - 1208/2006 - GISELLE SANTOS
FELIZ x CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIANDRADE - 1- Recebo
o recurso de apelação de fls. 197/219 no efeito suspensivo e devolu-
tivo. 2- Intime-se a parte recorrida para contra-arrazoar, querendo,
no prazo legal. 3- Após, cumpra-se o Código de Normas (5.12.5) e
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça (Palácio da Jus-
tiça), com as cautelas de estilo e homenagens deste Juízo. Advs.
JULIANO MARQUES DE SOUZA, Jose Campos de Andrade Fi-
lho, NATAN SCHWARTZMAN, Marcia dos Santos Barao e LIZ
HELENA RAPOSO.

66. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1209/2006 - ACIR
SALLES x DUCK IMOVEIS LTDA. - Manifestem-se as partes, no
prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pelo autor, sobre o laudo
apresentado pelo Sr. Perito, às fls. 290/357. Int. Advs. Mauro Sergio
Guedes Nastari e Joao Paulo Bonfim.

67. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1227/2006 - NAIR MATIAS
DE PAULA x JAIME CANET JUNIOR e outro - Item 7 do despa-
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cho de fls. 250. ( 7-Após a apresentação da pericia , concedo as
partes o prazo sucessivo de dez dias , a começar pelo autor, para a
apresentação de memoriais). Advs. ARDEMIO DORIVAL MUCKE,
LEIRSON DE MORAES MUCKE, FAURLLIM NAREZI, PAULO
ROBERTO NAREZI, FLORIANO GALEB, CICERO JOSE Z DE
OLIVEIRA, CLAUDIA LUCIANA CECCATTO DE TROTTA,
CASSIANO ANTUNES TAVARES, CAIO MARCIO EBERHART
e Guilherme Mussi.

68. ANULATORIA - 1305/2006 - OSVALDO DE LIMA x SIMONE
FERNANDES DE PAULA XAVIER - 1-A ré cumpriu voluntaria-
mente a sentença (fls.311v e 288, v), apresentando memória de cál-
culo do valor da condenação (fls.312), memória que o autor não
contestou (fls.315), nem outra apresentou. 2-Assim, expeça-se alva-
rá para o autor levantar R$ 976,72 (novecentos e setenta e seis reais
e setenta e dois centavos) da conta de fls.288, v. 3-Como a ré é
beneficiária da justiça gratuita, (fls.249/258) (fls.303/306), não deve
pagar custas e honorários enquanto permanecer pobre (condição que,
ao que consta, não se alterou), nos termos da lei 1060/50. 4-Destar-
te, levantado o alvará do item “2”, restitua-se a quantia restante a
conta de origem (fls.285), comunicando-se por ofício (fls.285) e ar-
quivem-se. Int. ( Foi expedido alvará. Retirar alvará).Advs. RAPHA-
EL TAQUES PILATTI e Alessandro Marcelo Moro Reboli.

69. DESPEJO - 1379/2006 - A MOBILIA INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA. x SUITE VOLLARD TECNOLOGIA CONSTRUTIVA
LTDA. - Fls. 155/160: diante da possibilidade de efeitos infringen-
tes, diga a parte embargada, em cinco dias. Int. Advs. Brasil Parana
de Cristo II, Ivan Sergio Tasca, Diogo Matte Amaro e DIOGO BEN-
RADT CARDOSO.

70. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1453/2006 - BENEDITO KUZMA
x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS - Tratam os autos de
ação de Cobrança de Diferença de Seguro Obrigatório - DPVAT,
promovida por Benedito Kuzma contra Companhia Excelsior de Se-
guros, todos qualificados nos autos. No curso do processo, as partes
transigiram às fls. 124/126, requerendo a homologação do acordo e
a extinção do processo com julgamento de mérito. É o relatório Em
face do exposto, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
homologo o acordo formulado entre as partes, e como conseqüência
julgo extinto o feito, com apoio no artigo 269, inciso III, do Código
de Processo Civil. Pagas as custas processuais, arquivem-se com as
baixas e anotações necessárias. Publique-se, registre-se e intime-se.
Advs. Adauto Rivaelte da Fonseca, PAULO CESAR BRAGA ME-
NESCAL, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS e Adauto Riva-
elte da Fonseca.

71. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 112/2007 - JULIA
APARECIDA ZUCOLLI x BRASIL TELECOM S/A - Manifeste-se
a parte autora para se pronunciar quanto ao deposito de fls. 170 a
172, e se da por quitada a divida, no prazo de cinco dias. Advs.
Carlos Eduardo da Silva Ferreira, Rubens Bueno II, SERGIO RO-
BERTO VOSGERAU, Teresa Arruda Alvim Wambier, Luiz Rodri-
gues Wambier e Evaristo Aragao Ferreira dos Santos.

72. COBRANÇA - SUMÁRIA - 365/2007 - CONDOMINIO EDIFI-
CIO LOIS PASTEUR x TSUNEYUKI NASSU e outro - I - Defiro a
expedição de alvará em favor da parte exeqüente, conforme petitó-
rio de fl. 115, para levantar-lhe da quantia depositada à fl. 111/112.
Conforme disposto às fls. 105, autorizo a Escrivania a fazer uso do
disposto do item 2.6.8 do Código de Normas, para levantamento dos
valores referentes às custas processuais. II - Como às fls. 115 o exe-
qüente dá por quitada a dívida, determino a extinção da fase de cum-
primento de sentença. III - Arquivem-se, com as baixas e anotações
necessárias.( Foi expedido alvará. Retirar alvará). Advs. Santino Sa-
gais, Dante Parisi, Valmir Bernardo Parisi e Adriano Coelho Parisi.

73. COBRANCA - ORDINARIA - 718/2007 - MIGUEL KALIL
SPHAIR FILHO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO - Manifeste o exequente sobre a impugnação retro no
prazo. Int. Advs. DARCY NASSER DE MELO, ALEXANDRE
CORREA NASSER DE MELO, Douglas dos Santos, JOSE IVER-
SON NOGOZEKI, LUIZ SGANZELLA LOPES e Elisangela Maria
Nogozeki.

74. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 833/2007 - DULCE ATTUY
GONCALVES x ADILSON NOVACK - l. Fl. 208: defiro a exclusão
do HOSPITAL MILITAR DO PARANA do pólo passivo. Anote-se.
2. Defiro a expedição de oficio conforme requerido no item ‘a’ de fl.
220. Dil. nec. 3. Defiro a produção da prova pericial requerida às fls.
216 e 221. Intimem-se as partes para que em dez dias apresentem
quesitos e, querendo, indiquem assistente técnico. 4. Para a realiza-
ção de prova oral, se necessaria, sera designada audiência de instru-
ção após apresentado o laudo pericial. Intimem-se. ( Foi expedido o
oficio. Retirar carta). Advs. Josiane Fruet Bettini Lupion, MANOEL
CAETANO FERREIRA FILHO, ANDREA SABBAGA DE MELO
e JULIO CESAR ZEM CARDOZO.

75. COBRANCA - ORDINARIA - 1163/2007 - ESPOLIO DE AN-
TONIO GIACOMO AMERICO ZANCHI x HSBC BANK BRASIL
S.A - I- Intimem-se as partes acerca da baixa dos autos do Tribunal
de Justiça, requerendo o que entenderem de direito. II- Int. Advs.
ANDREIA DAMASCENO, JOEL SANTOS FILHO, Mauricio Ales-
sandro Voos, Douglas dos Santos, JOSE IVERSON NOGOZEKI,
LUIZ SGANZELLA LOPES, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
e RAFAEL SANTOS CARNEIRO.

76. INDENIZACAO - SUMARIA - 1363/2007 - ELISABETE LEI-
NEKER x GUILHERME MACHADO COSTA - I - Mantenho a de-
cisão agravada por seus próprios fundamentos. II - Aguarde-se o
processamento do agravo com pedido de informações. III - Solicita-
das as informações, oficie-se o MM. Juiz Relator do Agravo de Ins-
trumento, informando que o agravante cumpriu o disposto no art.
526 do CPC, e que a decisão agravada foi mantida por seus próprios
fundamentos. IV - Int. Advs. SORAYA DOS SANTOS PEREIRA,
CESAR HENRIQUE MENDES CORDEIRO, DIRCEU PERTUZAT-

TI e Giselle Miranda Ratton Silva.

77. DEPOSITO - 1364/2007 - BANCO FINASA S/A x CACILDA
MARIA MARTINS - I - Mantenho a decisão agravada por seus pró-
prios fundamentos. II - Aguarde-se o processamento do agravo com
pedido de informações. III - Solicitadas as informações, oficie-se o
MM. Juiz Relator do Agravo de Instrumento, informando que o agra-
vante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC, e que a decisão agra-
vada foi mantida por seus próprios fundamentos. IV - Int. (Com apoio
no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada para
antecipação das custas, referente à expedição de ofício no valor de
R$ 49,00). Advs. Diego Rubens Gottardi, MOISES BATISTA DE
SOUZA, Karine Cristina da Costa, ANA PAULA VIANA BAR-
MANN, LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, Daniele de
Bona, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e Vanessa
Maria Ribeiro Batalha.

78. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1377/2007 -
SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA
(SEB) x ANGELA MARIA MOURA GODK - 1-Tendo em vista a
impossibilidade dos autos ficarem indefinidamente suspensos, inti-
me-se a parte exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, infor-
me se pretende a suspensão do feito até o cumprimento da Cláusula
Primeira, “b” constante no termo de transação ou outra diligência
por parte do juízo. 2-Em caso positivo, pagas eventuais custas rema-
nescentes, aguarde-se pelo prazo de 270 (duzentos e setenta) dias,
ou nova manifestação da parte exeqüente. 3-Int. Advs. ERALDO
LUIS KÜSTER, LARISSA ALCANTARA PEREIRA, CONCEICAO
ANGELICA RAMALHO CONTE, JEFFERSON RENATO R. ZA-
NETI e EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ.

79. OBRIGACAO DE FAZER - 1380/2007 - LUIZ OLIARSKI SO-
BRINHO x BANCO PANAMERICANO S/A - 1. Cumpra-se o item
IV do despacho de fls. 50. 2. Intimem-se Adv. JOSE FERREIRA.

80. SUMARIA - COBRANCA - 1385/2007 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL GONÇALVES DIAS x ELISANGELA
NUNES SOARES - “Manifeste-se a parte autora quanto a certidão
de fls.78 .” (Decorreu o prazo de suspensão). Adv. Marilza Matio-
ski.

81. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1397/2007 -
BOUTIN FERTILIZANTES LTDA. x ROBERTO LECH - 1-Aguar-
de-se por 60 (sessenta) dias a manifestação da parte exeqüente. 2-
Int. Advs. LUIZ ROBERTO RECH, MARA CLAUDIA DIB DE
LIMA, PAULO SERGIO BANDEIRA e THOMAS FRANCISCO
DA ROSA.

82. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 1398/2007 - EUCLIDES
NUNES DA SILVA x ALMIR DA SILVA CARNEIRO -I- pagas as
custas remanescentes, arquive-se II- Int. ( Custas remanescentes no
valor de R$ 10,50 + acréscimos legais).Advs. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA e FERNANDO AUGUSTO DA SILVA MA-
GALÃES.

83. BUSCA E APREENSÃO - 1404/2007 - BANCO HONDA S/A x
ARI ALVES BECA - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo
com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora). Advs.
MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI, CRISTI-
ANE BELLINATI GARCIA LOPES, Flaviano Bellinati Garcia Pe-
rez e CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

84. BUSCA E APREENSÃO - 1407/2007 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x PERICLES ASSIS NOFKE - ...foi ex-
pedido oficio. Retirar oficio Advs. CRYSTIANE LINHARES, RO-
NALDO LIMA MACHADO e Ioneia Ilda Veroneze.

85. REVISÃO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1428/2007 - CRIS-
TINA APARECIDA ARANTES CARARO x BANCO ITAÚ S/A - I-
Compulsando os autos verifico que é caso de julgamento antecipa-
do, com fulcro no art. 330, inc. I do CPC. II- Anotem-se e voltem
conclusos para sentença. III- Int. Advs. JUSCELINO CLAYTON
CASTARDO, DANIEL FERNANDO PASTRE, Alexandre Nelson
Ferraz e Valeria Caramuru Cicarelli.

86. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1429/2007 - M
GAMA E CIA LTDA ME x BANCO DO BRASIL S/A - 1.Cumpra-
se a parte requerida o despacho de fls. 176. 2.Int. Advs. ANDREZA
CRISTINA STONOGA, Ricardo Costa Maguetas, WASHINGTON
YAMANE e ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR.

87. REPARAÇÃO DE DANOS - RITO ORDINÁRIO - 1504/2007 -
ANANIAS BENTO PEREIRA x COMERCIAL PARANAENSE DE
MOTOCICLETAS LTDA e outro - Item VI do despacho de fls. 99.
(VI- Após a apresentação da pericia , concedo as partes o prazo
sucessivo de dez dias , a começar pelo autor , após para o réu Co-
mercial Paranaense de Motocicletas Ltda., e por ultimo ao réu Ya-
maha Motor do Brasil Ltda, para a apresentação de memoriais.) Advs.
Cesar Ricardo Tuponi, MARCELO JOSE ARAUJO, Eduardo Egg
Borges Resende, CARLOS ALBERTO BEZERRA e Andreia Cristi-
na Kruly.

88. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1574/2007 - A. AN-
GELONI & CIA. LTDA. x TAICON COMERCIO VAREJISTA DE
SUSHI LTDA. e outros - Tratam os autos de ação de DESPEJO
POR FALTA DE PAGAMENTO, promovido por A. ANGELONI E
CIA LTDA. em face de TAICON COMERCIO VAREJISTA DE
SUSHI LTDA E OUTROS, todos qualificados nos autos. No curso
do processo, as partes transigiram, e requereram a homologação do
acordo (fls. 43/45). É o relatório. Face ao exposto, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sentença o acordo rea-
lizado às fls. 4345, e extingo a ação com julgamento de mérito, com
fulcro no artigo 269, III, do Código de Processo Civil. Custas por
parte do autor. Transitada em julgado, cumpra-se o Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça. Após, arquive-se. Publique-
se, registre-se e intime-se. Advs. MARCELO LUIZ DREHER,

VALKIRIA DE LIMA GASQUES, ROBERTA ONISCHI, Abelardo
Evangelista de Faria, PAULO ROBERTO NAKAKOGUE e RAPHA-
EL WOTKOSKI.

89. REVISÃO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1657/2007 - AN-
DRESSA DOS SANTOS x SERVOPA ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA - I- Considerando que não se obteve res-
posta acerca do ofício de fl.128, conforme certificado pela Serven-
tia, intimem-se as partes, para que em 10 (dez) dias tragam a estes
autos, cópia da petição inicial, reconvenção ou pedido contraposto,
se houver, do processo que tramita com as mesmas partes na Comar-
ca de Rio Branco do Sul/PR. II- Int. Advs. Ivo Bernardino Cardoso,
JOAO CARLOS KREFETA, LUCIANNE BERNARDINO CARDO-
SO, NEWTON AMARAL FERREIRA, CRISTIANO LINDENBERG
CORDEIRO e Roberto de Oliveira Guimaraes.

90. IMPUGNACAO A JUSTICA GRATUITA - 1733/2007 - ADIL-
SON DE OLIVEIRA NOVAK x DULCE ATTUY GONCALVES -
Sobre a resposta de fls. 13 e ss. e documentos a ela colacionados,
diga o impugnante em dez dias. Após, tornem conclusos. Intimem-se
Advs. MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO, ANDREA SAB-
BAGA DE MELO, JULIO CESAR ZEM CARDOZO e Josiane Fru-
et Bettini Lupion.

91. SUMARIA - COBRANCA - 1765/2007 - SIDENEY DA SILVA
DIAS e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - I- Recebo o recurso
interposto pelo requerido de fls. 108/122, no seu duplo efeito. II-
Intime-se a parte autora, para querendo, apresentar suas contra-ra-
zões, em 15 (quinze) dias. III- Após, remetam-se os autos ao Tribu-
nal de Justiça do Paraná, com as homenagens de estilo.  Advs.
OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FILHO, Kelly
Cristina Worm e TOBIAS DE MACEDO.

92. EXECUCAO DE SENTENCA - 1786/2007 - ALFREDO MAIS-
TER NETO e outro x JOSE MARIA BRAGGION - Esclareçam as
partes se com o acordo retro juntado pretendem a extinção da pre-
sente execução de sentença, assim como se o acordo atinge o mérito
e julgamento dos feitos originários. Int. Advs. Lacir Guarenghi, Oda-
cyr Carlos Prigol e ALCIDES ALBERTO MUNHOZ DA CUNHA.

93. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1790/2007 - OLGA DA SILVEIRA
BRINDAROLLI x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO - I - Recebo o recurso de apelação de fls. 96/120 no efeito
suspensivo e devolutivo. II - Intime-se a parte recorrida para contra-
arrazoar, querendo, no prazo legal. III - Após, cumpra-se o Código
de Normas (5.12.5) e remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça, com as cautelas e homenagens deste Juízo. Advs. GEAN-
DRO LUIZ SCOPEL, Gisele Pimentel, TOBIAS DE MACEDO,
DIOGO FADEL BRAZ, Kelly Cristina Worm, Jorge Jose Justi Wa-
szak e FERNANDO JOSE GONCALVES.

94. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1797/2007 - EWER-
SON HERMES WEBER x BANCO ABN AMRO REAL S/A e outro
- 1.Indiquem as partes as provas que pretendem produzir, dizendo
sobre a pertinência das mesmas, em cinco (5) dias. No silêncio, será
proferido julgamento do feito no estado em que se encontra. 2. Int.
Advs. Marjorie Ruela de Azevedo Forti, FABIO FORTI, Luiz Fer-
nando Brusamolin e Mauricio Kavinski.

95. EXECUCAO PROVISORIA (CARTA SENTENCA) - 1814/2007
- DARCI MARTINS BRAGA x JUAREZ GONCALVES - “Mani-
feste-se a parte autora quanto a certidão de fls.60 .” (Decorreu o
prazo de suspensão). Advs. PAULO AMBROSIO e LUCIANE BE-
ATRIZ ROTTA.

96. ANULATORIA - 1820/2007 - JAIRO MORAES x BV FINAN-
CEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
- “Manifestem-se as partes quanto os honorários do Sr. Perito, de
fls. 189, no prazo de 5 (cinco) dias.” (R$1.600,00) Advs. RONAL-
DO MARTINS, Flaviano Bellinati Garcia Perez, CRISTIANE BE-
LLINATI GARCIA LOPES, DANIELE CARVALHO, CARINE DE
MEDEIROS MARTINS, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e Ales-
sandra Labiak.

97. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1823/2007 -
EDMUNDO BERNET FILHO x ALESSANDRA PATRICIA ALVES
MILDENBERG MAGALHÃES e outro - Manifeste-se o exeqüente,
em 10 (dez) dias, sobre o prosseguimento do feito, requerendo o que
entender de direito.
Int.
 Advs. IGOR LUBY KRAVTCHENKO e JOEL KRAVTCHENKO.

98. SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL - 1831/2007 - RI-
VAIL APARECIDO BESSA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - 1.
Indiquem as partes as provas que pretendem produzir, dizendo sobre
a pertinência das mesmas, em cinco (5) dias. No silêncio, será profe-
rido julgamento do feito no estado em que se encontra. 2.Int. Advs.
MAYLIN MAFFINI, Valeria Caramuru Cicarelli e Alexandre Nelson
Ferraz.

99. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1840/2007 - CONDOMINIO EDI-
FÍCIO BRAGANÇA A x CRISTIANE CARVALHO TONETTI e
outro - Advs. JEFERSON WEBER e EWERTON LUIZ
RIBEIR”Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls.49 .”
(Decorreu o prazo de suspensão).O MATOSO.

100. SUMÁRIA C/C TUTELA - 1846/2007 - JOSÉ FAUSTINO DA
COSTA x BV FINANCEIRA S/A - Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando a necessidade detalhadamente
e os pontos a serem esclarecidos sob pena de indeferimento, assim
como manifestem sobre a possibilidade de conciliação em audiência,
formulando desde já proposta concreta para a solução do feito, em
dez dias. Não havendo manifestação o feito será julgado no estado
em que se encontra. Int. Advs. JULIANE TOLEDO S.ROSSA, Rei-
naldo Mirico Aronis, LUIZ ASSI, PAULO ROBERTO FADEL,
CHARLES PARCHEN, janaina de cassia esteves, Clarissa Mendes

Ribeiro e washington schartz machado de oliveira.

101. COBRANCA - ORDINARIA - 1854/2007 - EDSON JOSE
CONSOLIN e outro x FUNBEP - FUNDO DE PENSAO MULTI-
PATROCINADO - “Deve a parte interessada depositar antecipada-
mente as custas da Srª Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.”
Advs. MARIA R. BARBOSA R. TEIXEIRA, Teresa Arruda Alvim
Wambier, Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, Luiz Rodrigues Wam-
bier e pedro miranda de oliveira.

102. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1857/2007 - BANCO ITAU-
CARD S/A x ADRIANA REGINA DE AZEVEDO - Intime-se o au-
tor quanto ao ofício de fls. 50/51, no prazo de 5 (cinco) dias. Advs.
CRYSTIANE LINHARES e Ioneia Ilda Veroneze.

103. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1862/2007 - CONDOMINIO EDI-
FICIO DALLAS x KENGI TOKUNAGA e outro - 1. Cite-se no
endereço indicado às fls. 128, conforme requerido às referidas fls. 2.
Int. “Intime-se a parte autora para pagar as custas referentes a expe-
dição da(s) carta(s) de citação e/ ou intimação, no prazo de 5 (cinco)
dias .” Adv. JEFERSON WEBER.

104. BUSCA E APREENSÃO - 1865/2007 - BANCO FINASA S/A
x EDINEI DA SILVA - 1. Intime-se a autora para, no prazo de 05
dias, dar o devido prosseguimento ao feito, sob pena de arquivamen-
to. 2. Intimem-se Advs. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEI-
RA TALLEVI, Flaviano Bellinati Garcia Perez, CRISTIANE BE-
LLINATI GARCIA LOPES e DANIELE CARVALHO.

105. MONITÓRIA - 1867/2007 - CHILFLOR PRODUÇÃO E CO-
MÉRCIO DE FLORES LTDA x THAIZ MARTINS LEAL e outro -
“Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls.43 .” (Decorreu
o prazo de suspensão). Adv. EVARISTO DIAS MENDES.

106. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 13/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x ARNALDO SORANSO - Tratam os autos de ação de
REINTEGRAÇÃO DE POSSE, promovido por CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A em face de ARNALDO
SORANSO, todos qualificados nos autos. No curso do processo, as
partes transigiram, e requereram a homologação do acordo. É o re-
latório. Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, homologo por sentença o acordo realizado às fls. 37/39, e
extingo a ação com julgamento de mérito, com fulcro no artigo 269,
III, do Código de Processo Civil. Custas na forma acordada. Transi-
tada em julgado, cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça. Após, arquive-se. Publique-se, registre-se e intime-
se. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA
AVILA, VIRGINIA MAZZUCCO, LIZIANE LACERDA, GABRI-
ELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA e REGINA DE MELO SIL-
VA.

107. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - 40/2008 - PEREIRA
E RODRIGUES ADVOGADOS ASSOCIADOS e outros x MARIA
LUIZA PAVÃO KALIL - Contados e preparados, voltem conclusos
para sentença. Intimem-se. Custas remanescentes no valor de R$
21,70 + acréscimos legais. Advs. Luiz Antonio Pereira Rodrigues,
Andreia Marina Latreille, Ana Cristina Hoogevoonink Xavier, Regi-
na Tania Bortoli e PATRICIA GOMES IWERSEN.

108. PRESTACAO DE CONTAS - 142/2008 - Leticia Fernandes
Andres x REYNALDO FRANCISCO ANDRES - Tendo em vista
que há mais de ano foi autuada a presente prestação de contas e
determinado a citação da parte ré sem que houvesse o cumprimento
de qualquer diligência pela parte requerente em tal sentido, estando
o feito paralisado sem que a parte interessada providencia-se o ne-
cessário seguimento para a formação do contraditório, restando de-
monstrado o desinteresse da parte requerente na continuidade do
presente processo, julgo extinto nos moldes do artigo 267, incisos II
e III, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Após arquive-se. Adv. REGINALDO JOSE RIBAS.

109. ALVARÁ JUDICIAL - 162/2008 - Leticia Fernandes Andres x
REYNALDO FRANCISCO ANDRES - Tendo em vista que há vári-
os meses foi determinado o cumprimento de diligência pela parte
requerente, sem o que não seria possível o deferimento da expedição
do alvará pretendido, restando demonstrado o desinteresse da parte
requerente na continuidade do presente alvará, julgo extinto nos
moldes do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se Intimem-se. Após arquive-se. Advs. REGINAL-
DO JOSE RIBAS, ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO, NEI-
VA ISABEL G. GARCEZ e Rosana Cristina Krupp.

110. ORDINÁRIA - 180/2008 - J.M.B. x B.B. - Contados e prepara-
dos, voltem conclusos para sentença. Intimem-se. ( Custas no valor
de R$ 730,86). Certidão de fls. 355. ( foi deferida justiça gratuita ao
autor). Advs. JOSE CUNHA GARCIA, MAURO SHIGUEMITSU
YAMAMOTO, GUSTAVO MUNHOZ, MARISA CESCATTO BO-
BROFF, CLODOALDO JOSÉ VIGGIANI, MARIA FERNANDA
BORELLI DA ROSA, LEONARDO TREVISAN ZACHARIAS,
Braulio Belinati Garcia Perez, ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO
e Marcio Rogerio Depolli.

111. COBRANÇA - SUMÁRIA - 208/2008 - CONDOMINIO EDI-
FICIO RESIDENCIAS DO PARQUE x ALINE COLTRO STEL-
MASTCHUK - Homologo o pedido de fls. 85 como desistência, em
razão do que julgo extinto o feito nos moldes do artigo 267, VIII, do
Código de Processo Civil. Custas pela parte autora. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Transitado em julgado e pagas as custas
remanescentes, arquive-se com as baixas necessárias. Adv. RAPHA-
EL TAQUES PILATTI.

112. INDENIZACAO - SUMARIA - 235/2008 - DIRCE BENTO
DE BARROS MARIANO x MINI MERCADO FAMILIA SILVA
LTDA. - ME - Despacho de fls.73/75. ( Vistos em saneador. 1. As
partes estão bem representadas, não havendo possibilidade concreta
de acordo nos autos. Sendo assim, passo a sanear o feito. 2. Aduz a
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requerida a impossibilidade jurídica do pedido autoral uma vez que
não comprovados pela autora o dano moral, a culpa do réu e o nexo
causal entre ambos. Segundo a ré: “a autora quer se ver indenizada
pelo fato de que supostamente teve uma gôndola expositora caída
sobre sua cabeça no dia 21/07/2007, sem, no entanto, apresentar
nenhum documento que comprove o que alega. Ela simplesmente
aduziu que nesse dia adicionou créditos ao seu cartão de compras no
supermercado Réu”. (fl. 32) Quanto a possibilidade jurídica do pedi-
do, Arruda Alvim, o define como: “é instituto processual e significa
que ninguém pode intentar uma ação sem que peça uma providência
que esteja em tese (abstratamente), prevista no ordenamento jurídi-
co, seja expressa, seja implicitamente”. (in ARRUDA, Alvim. Curso
de direito processual civil. São Paulo: RT,1999. v. 1). Assim sendo, a
alegação de falta de comprovação dos fatos alegados, não retiram a
possibilidade do pedido, tendo em vista que a apuração de procedên-
cia ou não mediante produção probatória somente será analisada no
curso do processo. Desta forma, considero possível o pedido dedu-
zido na inicial, razão pela qual, rejeito a preliminar argüida. 3. Quan-
to ao requerimento de inversão do ônus probatório, esclareço que o
mesmo será analisado oportunamente. 4. Defiro a produção de pro-
va oral, constituída nos depoimentos pessoais das partes e na oitiva
de testemunhas. Bem assim, defiro a produção de prova documental,
nos termos dos artigos 397 e 398 do Código de Processo Civil. 5.
Desta forma, designo audiência de instrução e julgamento para o dia
01/04/2009, às 14:30. 6. Concedo às partes o prazo de vinte dias
para apresentação do rol de testemunhas, devendo indicar a necessi-
dade de intimação das mesmas para comparecer ao ato. Caso neces-
sária a intimação, devem as partes antecipar as custas do ato. 7. Inti-
mem-se). Advs. PAULO ROBERTO NAKAKOGUE, RAPHAEL
WOTKOSKI, MARCELO PAES DE OLIVEIRA e Sergio Paulo Fran-
ca de Almeida.

113. EMBARGOS DE TERCEIRO - 407/2008 - MARILDA FUR-
TUNATO BARCELLOS x BRASIL TELECOM S/A - I - Devido à
proximidade da audiência, e, levando em consideração a petição de
fl. 129, designo nova data para audiência de instrução e julgamento
para o dia 06/05/09 às 14:30 hs. II - A gratuidade de Justiça encontra
amparo na legislação ordinária (Lei nº 1060/50), considerando ne-
cessitado todo aquele que não se encontrar em condições de arcar
com as despesas exigidas pelo processo judiciário, sem prejuízo do
sustento próprio ou de sua família. Nesta esteira de pensamento,
observo que remanescem dúvidas sobre o estado de miserabilidade
da embargante. Concedo à embargante o prazo de 10 (dez) dias para
esclarecer sobre seus rendimentos, apresentando Carteira de Traba-
lho, holerite de recebimento de salário ou comprovante de isento do
Imposto de Renda. II - Cumpram-se as formalidades legais. Expeça-
se novo mandado de citação/intimação das testemunhas. III - Int.
Advs. FELIPE REDDIN WERKA, AMARILIO HERMES LEAL
VASCONCELLOS, MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL
ANDRADE DO VALE.

114. INVENTARIO - 465/2008 - KELLY CRISTINE DE ARAUJO
x MARCOS MENDONCA VITOR - Tratam os autos de INVEN-
TÁRIO, promovida por KELLY CRISTINE DE ARAUJO em face
do falecimento de MARCOS MENDONÇA VITOR, todos qualifica-
dos nos autos. No curso do processo, o autor não deu o devido pros-
seguimento ao feito, abandonando a causa por mais de 30 dias. É o
relatório. Desta forma, julgo extinto o processo sem resolução de
mérito, nos termos do artigo 267, §1º do Código de Processo Civil.
Adv. FERNANDO MARIO RAMOS.

115. COBRANÇA - SUMÁRIA - 497/2008 - CONDOMINIO DO
EDIFICIO SILVERTOWN x OLIVIO BELIN e outro - 1.Manifes-
te-se a parte autora acerca do petitório de fls. 96/99 2.Int.( Intime-se
a parte autora para retirar carta precatoria no prazo de cinco dias.).
Advs. Jose Melquiades da Rocha, Jose Melquiades da Rocha Junior,
Maria Cristina Melquiades da Rocha, Maria Paula Melquiades da
Rocha, Jefferson Oscar Hecke e NELSON CARLOS DOS SANTOS.

116. LOCUPLETAMENTO ILICITO - 714/2008 - FAISAL IAS-
SIM x FAUZI IASSIN - Manifeste-se a parte autora quanto a con-
testação e documentos de fls.29/42. Advs. Marcos Antonio Zaitter,
Cristiano Lustosa e Erick Emilio Mendes.

117. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1049/2008 - EDSON
PEREIRA DUDA e outro x GERALDO SANTOS MONTEIRO
LIMA e outros - ...foi expedida carta de citação. Retirar carta. Advs.
EDUARDO MELLO, LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR,
PEREGRINO DIAS ROSA NETO, RENATO BELTRAMI, EDUAR-
DO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, PAULO CESAR BUSNAR-
DO JUNIOR, SILVIANE SCLIAR SASSON, GERALD KOPPE
JUNIOR, BENOIT SCANDELARI BUSSMANN, MICHELLE PIN-
TERICH, CRISTIANA L. DE O. FRANCO, MARIA AUGUSTA
PISANI GEARA, ANA LETICIA DIAS ROSA, MARIANA
WEKERLIN MOROZOWSKI, JORGE GOMES ROSA NETO, RI-
CARDO RONDINELLI MENDES CABRAL, MARIA CANDIDA
SANTOS PINHO, MARIA TICIANA ARAUJO DA ROCHA, HEN-
RIQUE CARTAXO FERNANDES LUIZ, Bruno Marzullo zaroni e
RODRIGO LAYNES MILLA.

118. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 1253/2008 - HERBER-
TY ALEXANDRE IANKAUSKAS x HSBC BANK BRASIL S.A. -
BANCO MULTIPLO - 1. Cite-se a parte requerida conforme pleite-
ado na inicial, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defesa,
observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do Có-
digo de Processo Civil. 2. Intimem-se. “Intime-se a parte autora para
pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação e/ ou
intimação, no prazo de 5 (cinco) dias.” Advs. DILERMANDO WI-
EGMANE SANCHES, LORIANE GUISANTES DA ROSA e MI-
EKO ITO.

119. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1351/2008 -
ACTIVOS FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. x OR-
GAD INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. - ME e
outros - Manifeste-se o exeqüente, em 10 (dez) dias, sobre o expos-
to às fls. 25, requerendo o que entender de direito. Int. Advs. MAR-

CELO JOSE CISCATO, ALESSANDRA SPREA, ROGERIO VE-
RAS, ROBERTA DE ALMEIDA SAID, DANIELLE BECKER e
VALNEI PINHEIRO DE VEIGA.

120. REINTEGRACAO DE POSSE - 1394/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x SOFIA SENKOVICZ - 1. A posse está evidenciada
pelo exercício indireto, inerente ao contrato de arrendamento, nos
termos do art. 1.197 do Código Civil; de outro lado, o implemento
da cláusula resolutória por meio da notificação específica evidenci-
ando a mora, é circunstância que inverte a qualidade da posse da
parte requerida, de justa para injusta, caracterizando esbulho; enfim,
colhe-se que a inversão da posse ocorreu a menos de ano e dia logo,
autorizada a via possessória especial, nos termos do art. 924 da Lei
Processual. 2. Assim, com base no art. 927 e 928 do CPC, estando
devidamente instruída a inicial, defiro liminarmente, em favor da parte
requerente, a reintegração de posse do bem versado na inicial, até
ulterior deliberação. 3. De acordo com o disposto no item 9.4.1 do
Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado. 4. Efeti-
vada ou não a medida, cite-se o réu, para, em 15 dias, apresentar
resposta, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos afirmados
pela parte autora. 5. Intimem-se Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

121. RESPONSABILIDADE - 1405/2008 - MARIA LAUDICEIA
DA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA S/A - ...foi expedida
carta de citação. Retirar carta. Advs. ERNANI JOSE DE CASTRO
GAMBORGI, MANOEL ANTONIO BRUNO NETO, LUIZ AR-
MANDO CAMISAO, SERGIO AUGUSTO URBANO FELIPE
HEIL, FABIOLA CAMISAO SCOZ e JUAN DIEGO DE LEON.

122. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 1417/2008 - VALDECIR
ROBERTO RODRIGUES x BANCO HSBC S/A - 1. Tendo em vista
a decisão do Agravo de Instrumento interposto, defiro, por ora, os
benefícios da Justiça Gratuita. 2. Cite-se o requerido para que, no
prazo de 15 dias, apresente defesa, observadas as advertências legais
dos artigos 285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. 3. Int.(
Foi expedida carta de citação. Retirar carta). Adv. JULIO CEZAR
ENGEL DOS SANTOS.

123. MEDIDA CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE BENS -
1426/2008 - CLARICE GAY DE MIRANDA x HERALDO DE
OLIVEIRA MELLO JUNIOR e outro - I- Recebo a petição de fls.
105/106, como emenda à inicial. II- Defiro o pedido da autora, para,
em sendo efetivada a medida de arrolamentos dos bens, fique o re-
querido St. Heraldo de Oliveira Mello Junior, como depositário dos
referidos bens. III- Fotocopie a Escrivania a petição de fls. 105/106,
para que sirva de contra-fé. IV- Cumpra-se o item “IV” e “V” da
decisão de fl.104. V- Int. Advs. JOAO BATISTA PIO VIEIRA, LUIZ
FERNANDO DA ROSA PINTO e GIOVANNA LEPRE SANDRI.

124. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1429/2008 - JAIME
PEREIRA DA ROCHA x BANCO BV FINANCEIRA S/A - CREDI-
TO, FINAN. E INVES. - ...foi expedida carta de citação. Retirar
carta. Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TE-
DESKO e RAFAELA FILGUEIRA.

125. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1432/2008 - IRIA
BUENO DE DEUS x BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Iria Bueno de Deus ajuizou Ação Revisional de Clá-
usulas para Equilíbrio Contratual com Consignação Incidente e Pe-
dido de Liminar e exibição de documentos em face de BFB Leasing
S/A Arrendamento Mercantil alegando, em síntese, que firmou con-
trato de financiamento de automóvel com o réu. Constatando a co-
brança de encargos que considera abusivos, o autor requer em sede
liminar, o depósito das parcelas incontroversas, a retirada do nome
do autor dos cadastros de inadimplentes, a manutenção na posse do
bem e que a parte ré exiba o contrato celebrado entre as partes. De-
cido. 1. Defiro, por ora, os benefícios da justiça gratuita. 2. Segundo
o Código de Processo Civil, no artigo 273, para a antecipação dos
efeitos da tutela é necessária a presença de prova inequívoca para
que se convença, em cognição sumária, da verossimilhança da alega-
ção conjugada com fundado receio de dano ou o abuso de direito de
defesa da requerida. 3. Verifico que nos autos estão presentes os
requisitos autorizadores da medida, denotando a verossimilhança das
alegações. Desta forma, entendo configurados os pressupostos que,
segundo o disposto no artigo 273, do Código de Processo Civil, au-
torizam a antecipação parcial dos efeitos da tutela para AUTORI-
ZAR o depósito dos valores vencidos e vincendos em conta vincula-
da a este Juízo, liberando a autora dos efeitos da mora, mantendo a
posse do bem em seu poder. E ainda, DETERMINAR que a ré sus-
penda eventual protesto do título avençado, porquanto durem estes
autos, e que não inclua e/ou exclua o nome dos autores nos cadas-
tros de inadimplentes (SPC, SERASA, CADIN, entre outros), até o
final julgamento da lide. Entretanto, condiciono a efetivação da limi-
nar ao depósito, em juízo, das parcelas incontroversas, sob pena de
revogação. Contudo, entendo que, ao invés de impor ao requerido o
dever de providenciar a suspensão do registro, com a fixação de multa
para o caso de violação do preceito, o caso é de determinar-se desde
logo a expedição de ofício aos órgãos de proteção ao crédito para
ordenar a suspensão dos registros de acordo com o que ficou dispos-
to na decisão. Intime-se o autor para, no prazo de cinco dias, efetuar
o primeiro pagamento, em Juízo, dos valores tidos como incontro-
versos, devendo os demais depósitos serem realizados no mesmo dia
dos meses subseqüentes, ressaltando que o inadimplemento na data
de referência acarretará a mora dos autores, inclusive para fins de
eventual restituição do bem pelo réu. Desta forma, com o depósito
dos valores em Juízo mantém-se os efeitos do contrato avençado
entre as partes. 4. A inversão do ônus da prova será analisada poste-
riormente no despacho saneador. 5. Cite-se na forma requerida para,
no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa, observadas as ad-
vertências legais, artigos 285 e 319, ambos do Código de Processo
Civil. 6. Intimem-se Adv. MARIO LOPES DA SILVA NETTO.

126. BUSCA E APREENSÃO - 1446/2008 - BANCO FINASA S/A
x CARLAI ALBERTO SILVA DOS SANTOS - 1. Provada docu-

mentalmente a alienação fiduciária em garantia e a mora do devedor,
nos termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato. 2.
Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do
mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente
a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário, hipótese em que o bem lhe será restituído independente de
ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15
(quinze) dias, também contados da data da efetivação da medida li-
minar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º
(depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a
maior e desejar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Intimem-se Advs. Alessandra Labiak, PATRICIA PONTAROLI
JANSEN, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e Flaviano
Bellinati Garcia Perez.

127. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1613/2008 - LAERCIO CARNEI-
RO x ITAU SEGURADORA S/A - I - Defiro, por ora, a assistência
judiciária gratuita. II - Designo audiência de conciliação e recebi-
mento de defesa para o dia 21/01/09, às 09:00 horas. III - Cite-se e
intime-se a ré para comparecer à audiência, acompanhado de advo-
gado, a fim de apresentar defesa, sob pena de serem considerados
verdadeiros os fatos afirmados pelo autor (artigos 285 e 319 do Có-
digo de Processo Civil). IV - Observe-se o contido no artigo 277, §§
2º e 3º, do Código de Processo Civil, outrossim, que a defesa deverá
ser oferecida em audiência, ciente a requerida que não comparecen-
do ou não apresentando defesa, inclusive, por estar desacompanha-
do de advogado, incidirá nos efeitos da revelia, presumindo-se como
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial. V - Deve a parte
autora, em 05 (cinco) dias, informar o nome completo, CPF, data de
nascimento e do acidente e Estado onde se deu o sinistro, a fim de
que este juízo requeira informações sobre eventual pagamento de
DPVAT à autora, junto à Fenaseg. Oficie-se à Fenaseg. VI - Int. (
Intime-se a parte autora para retirar carta de citação/intimação no
prazo de cinco dias). Advs. MARTA RIBEIRO DALA COSTA e
FLEUR FERNANDA LENZI JAHNKE.

128. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1635/2008 - HIDRAU-
PAC EQUIPAMENTOS E COMP. HIDRAULICOS LTDA. x BEMA
BRASIL LTDA. - Despacho de fls. 52( 1. Cite-se o devedor para
que, em 03 (três) dias, efetue o pagamento da dívida (artigo 652 do
Código de Processo Civil), acrescidos de 10%, a título de honorári-
os advocatícios, e para, querendo, apresentar embargos no prazo de
15 (quinze) dias, a contar da data da juntada aos autos do mandado
de citação (artigo 738 do Código de Processo Civil). 2. Para pronto
pagamento, reduzo os honorários advocatícios para 5% sobre o va-
lor do débito. 3. Devidamente citado o executado e não efetuado o
pagamento em 03 (três) dias, munido da segunda via do mandado, o
oficial de justiça procederá de imediato à penhora de bens e a sua
avaliação. 4. Efetivada a constrição, lavre-se o auto e intime-se o
devedor. Se a penhora recair sobre bem imóvel, intime-se também o
cônjuge do devedor. 5. Não encontrando o devedor, deverá o oficial
de justiça arrestar tantos bens quantos bastem para garantir o débito
(artigo 653 do Código de Processo Civil). 6. Do arresto, intime-se o
credor para cumprir o disposto no artigo 654 do Código de Processo
Civil. 7. Não sendo opostos embargos, ao cálculo do débito e avali-
ação, dizendo os interessados no prazo comum de 05 (cinco) dias,
sem que os autos saiam de cartório. 8. Opostos embargos, voltem,
desde logo. 9. Intimem-se. Intime-se o autor para cumprir o disposto
9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias.) Despacho de fls.
58( 1. Cumpra-se o despacho de fls. 52. 2. Intimem-se). Adv. JOR-
GE ALVES DE BRITO.

129. MONITÓRIA - 1636/2008 - ETECLA-ESCOLA VICENTINA
TEC.DE ENFERM. CAT.LOBOURÉ x PATRICIA ALEXANDRA
NASSU - ...foi expedida carta de pagamento. Retirar carta. Advs.
Macazumi Furtado Niwa, Israel Liutti e CAROLINA MARTINS
PEDROL.

130. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1643/2008 -
BANCO BRADESCO S/A x APARECIDO CARLOS PISTORI -
“Intime-se o autor para se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls. 21, no prazo de 05 (cinco) dias. Advs. Murilo Celso
Ferri e Emanuel Vitor Canedo da Silva.

131. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1645/2008 - ALMAQ EQUIPA-
MENTOS PARA ESCRITORIOS LTDA. x WADERAKE INFOR-
MATICA LTDA. - ...foi expedida carta de citação. Retirar carta. Advs.
JULIO CESAR PINTO D AMICO e ELADIO PINHEIRO LIMA
JUNIOR.

132. REINTEGRACAO DE POSSE - 1661/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU x
JEVERSON LUIS REKESSUA - 1. A posse está evidenciada pelo
exercício indireto, inerente ao contrato de arrendamento, nos termos
do art. 1.197 do Código Civil; de outro lado, o implemento da cláu-
sula resolutória por meio da notificação específica evidenciando a
mora, é circunstância que inverte a qualidade da posse da parte re-
querida, de justa para injusta, caracterizando esbulho; enfim, colhe-
se que a inversão da posse ocorreu a menos de ano e dia logo, auto-
rizada a via possessória especial, nos termos do art. 924 da Lei Pro-
cessual. 2. Assim, com base no art. 927 e 928 do CPC, estando devi-
damente instruída a inicial, defiro liminarmente, em favor da parte
requerente, a reintegração de posse do bem versado na inicial, até
ulterior deliberação. 3. De acordo com o disposto no item 9.4.1 do
Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado. 4. Efeti-
vada ou não a medida, cite-se o réu, para, em 15 dias, apresentar
resposta, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos afirmados
pela parte autora. 5. Intimem-se. Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL

MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, João Luiz Campos, Vinicius
Gonçalves, JULIANO MIQUELETTI SONCIN e fernanda heloisa
rocha de andrade.

133. RESCISÃO DE CONTRATO (ORDINÁRIA) - 1693/2008 -
ARLEI ROBERTO MOTA e outro x ANA PAULA GUIMARAES
DOS SANTOS e outro - ...foram expedidas cartas de citação. Reti-
rar carta. Advs. Luiz Fernando Brusamolin e TAIANA VALEJO
ROCHA.

134. BUSCA E APREENSÃO - 1716/2008 - ROSELI TEREZINHA
SCHEID x AFONSO CARLOS CAMARGO GUIMARAES - Roseli
Terezinha Scheid ajuizou Busca e Apreensão em face de Afonso Car-
los Camargo Guimarães alegando, em síntese, que entregou o auto-
móvel objeto da lide para uma loja de revenda de carros que após
alguns meses revendeu o veículo. Informa a autora que após a notí-
cia da venda requereu a baixa do arrendamento mercantil que era
mantida sobre o bem e que fosse baixado no nome do requerido.
Alega a autora que o réu promoveu o pagamento de R$ 6.000,00 em
dois cheques e entregou à loja vendedora outros dois cheques que
foram sustados pela parte ré. Afirma a autora que o réu não promo-
veu os demais pagamentos do automóvel. Requer, em sede cautelar,
a busca e apreensão do automóvel. Decido. 1. Trata-se de ação cau-
telar de busca e apreensão. Como de resto ocorre com os procedi-
mentos desta natureza, o deferimento da medida liminar está adstrito
ao reconhecimento dos requisitos da verossimilhança do alegado e
do fundado receio de prejuízos. 2. Verifico que nos autos estão pre-
sentes os requisitos autorizadores da medida, denotando a verossi-
milhança das alegações. O fundado receio de dano emerge da possi-
bilidade de alienação ou deterioração dos bens aludidos, em vista da
situação fática na qual se encontram. 3. Assim, de modo a evitar
prejuízo de reparação incerta, defiro a medida liminar, determinando
a busca e apreensão dos bens elencados na exordial. Expeça-se man-
dado e carta precatória, esta última com prazo de trinta dias para seu
cumprimento. 4. Intime-se a parte autora para que no prazo de 05
(cinco) dias ofereça bens à caução. 5. Efetivada a medida, através de
ofício ao cartório competente, aguarde-se o prazo de 30 (trinta) dias
para propositura da ação principal para que se efetue, oportunamen-
te, a citação nos dois procedimentos. 6. Intimem-se Advs. ANTO-
NIO VALMOR JUNKES e CLEUZA VISSOTTO JUNKES.

135. BUSCA E APREENSÃO - 1717/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x MARCOS COIMBRA DE JESUS - 1. Provada documental-
mente a alienação fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos
termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato. 2.
Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do
mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente
a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário, hipótese em que o bem lhe será restituído independente de
ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15
(quinze) dias, também contados da data da efetivação da medida li-
minar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º
(depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a
maior e desejar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Intimem-se. Advs. Karine Simone Pofahl Weber, ANA ROSA DE
LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCK-
LER JUNIOR, Alessandra de Carvalho Bento, CHANDER ALON-
SO MANFREDI MENEGOLLA, CRISTIANE DANI, DANIEL
SANTOS BORIN, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, JULIANA
MUHLMANN, KATIA REGINA NASCIMENTO B. SALES, Leila
Fabiane Elias, LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, Marina
Blaskovski, MARIZA HELSDINGEN, MICHELE GEIGER JACOB,
MILTON BAIRROS DA ROSA, SAMIRA VOLPATO, Tatiana Va-
lesca Vroblewski e SERGIO SCHULZE.

136. BUSCA E APREENSÃO - 1719/2008 - BANCO BMC S/A x
ALDO JOSE DA SILVA - 1. Provada documentalmente a alienação
fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos termos dos artigos
2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro liminarmente a busca
e apreensão do bem versado no contrato. 2. Efetivada a medida, cite-
se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observa-
das as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedora de
que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados da efetivação da
liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem lhe será restituído independente de ônus; ciente, ainda,
que poderá oferecer resposta no prazo de 15 (quinze) dias, também
contados da data da efetivação da medida liminar, mesmo que tenha
se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do valor da dívi-
da), caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar a restitui-
ção. 3. De acordo com o disposto no item 9.4.1 do Código de Nor-
mas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça,
expedindo-se oportunamente o mandado. 4. Intimem-se. Advs. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE FUMIS FARIA.

137. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 1724/2008 - ENTRE MA-
RES IND. E COM. DE ARTESANATO SOC. LTDA. x DHL EX-
PRESS (BRASIL) LTDA. - Entre Mares Industria e Comércio de
Artesanato Sociedade Limitada ajuizou Ação declaratória de nulida-
de do contrato cumulada com danos materiais e morais e Pedido de
Liminar em face de DHL Express (Brasil) LTDA alegando, em sínte-
se, que manteve relações comerciais com a ré para prestar serviços
de transporte de mercadorias e na data de 17/04/2008 recebeu fatura
de serviços prestados pela requerida que não havia solicitado. Afir-
ma a parte autora que sua imagem ficou associada aos fato do trans-
porte da mercadoria que não havia solicitado ter sido encaminhado
para a destruição em Madri, Espanha, por trazer dentro de si ele-
mentos ilícitos ou de potencial ofensivo. Assevera que procurou a
empresa ré para que deixasse de proceder a cobrança dos serviços
não solicitados, bem como desvinculasse a emissão dos produtos ao
seu nome. O autor requer em sede liminar, para que seu nome não
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seja incluído nos cadastros de inadimplentes. Decido. 1. Segundo o
Código de Processo Civil, no artigo 273, para a antecipação dos
efeitos da tutela é necessária a presença de prova inequívoca para
que se convença, em cognição sumária, da verossimilhança da alega-
ção conjugada com fundado receio de dano ou o abuso de direito de
defesa da requerida. 2. Verifico que nos autos estão presentes os
requisitos autorizadores da medida, denotando a verossimilhança das
alegações. Desta forma, entendo configurados os pressupostos que,
segundo o disposto no artigo 273, do Código de Processo Civil, au-
torizam a antecipação parcial dos efeitos da tutela para DETERMI-
NAR que a ré não inclua e/ou exclua o nome dos autores nos cadas-
tros de inadimplentes (SPC, SERASA, CADIN, entre outros), até o
final julgamento da lide. 3. Cite-se na forma requerida para, no prazo
de 15 (quinze) dias, apresentar defesa, observadas as advertências
legais, artigos 285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. 4.
Intimem-se. Adv. CLAUDINEI DOMBROSKI.

138. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1726/2008 - VILSON PAES x
BANCO ITAÚ S/A - 1. Há no artigo 4º da lei 1060/50, previsão de
que a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária gratuita
por simples afirmação de incapacidade econômica. No entanto, tal
previsão colide com o disposto no artigo 5º, LXXIV, da Constitui-
ção federal, mas não na parte em que aponta a possibilidade de defe-
rimento da gratuidade pela simples declaração de pobreza, e com tal
revogação restou pela norma constitucional definido que a parte que
pretende se beneficiar da assistência judiciária gratuita deverá com-
provar que não dispõe de meios necessários para custear as despesas
processuais sem comprometer, de maneira significante, o sustento
de sua família. Assim, determino que a arte comprove, no prazo de
vinte dias, qual a renda mensal familiar, juntando declaração de IR
ou declaração de isento dos últimos três anos, com o objetivo de ser
aferido o pedido de concessão ou não da justiça gratuita. 2. Cite-se
na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar
defesa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos
do Código de Processo Civil. 3. Intimem-se. Advs. ELIANA MEIRA
NOGUEIRA, DANIELI MEIRA FERREIRA e INESCIY KASSU-
MI HAYASHI IOSHII.

139. BUSCA E APREENSÃO - 1730/2008 - HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MULTIPLO x PEDRO GUSTAVO FERREIRA - 1.
Provada documentalmente a alienação fiduciária em garantia e a mora
do devedor, nos termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/
1969, defiro liminarmente a busca e apreensão do bem versado no
contrato. 2. Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§
2º, 3º e 4º do mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/
2004), ciente a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco)
dias contados da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da inte-
gralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo
credor fiduciário, hipótese em que o bem lhe será restituído indepen-
dente de ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo
de 15 (quinze) dias, também contados da data da efetivação da medi-
da liminar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no §
2º (depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento
a maior e desejar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Intimem-se Advs. Mariane Cardoso Macarevich e BRUNO MI-
RANDA QUADROS.

140. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1732/2008 - DANIE-
LE DOS SANTOS OSORIO x BANCO SANTANDER S/A - 1. Da-
niele dos Santos Osorio ajuizou Ação de Consignação em Pagamen-
to cumulado com Revisão Contratual e Pedido de Liminar em face
de Banco Santander S.A alegando, em síntese, que firmou contrato
de financiamento de automóvel com o réu. Constatando a cobrança
de encargos que considera abusivos, o autor requer em sede liminar,
o depósito das parcelas incontroversas, e que seu nome não seja in-
cluído nos cadastros de inadimplentes. Decido. 1. A gratuidade de
Justiça encontra amparo na legislação ordinária (Lei nº 1060/50),
considerando necessitado todo aquele que não se encontrar em con-
dições de arcar com as despesas exigidas pelo processo judiciário,
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Nesta esteira de
pensamento, observo que, no particular, remanescem dúvidas sobre
o estado de miserabilidade jurídica do requerente, facultando, assim,
em 10 (dez) dias, esclareça, fazendo prova bastante, sobre seus ren-
dimentos, outrossim, se seu procurador está atuando graciosamente.
2. Segundo o Código de Processo Civil, no artigo 273, para a anteci-
pação dos efeitos da tutela é necessária a presença de prova inequí-
voca para que se convença, em cognição sumária, da verossimilhan-
ça da alegação conjugada com fundado receio de dano ou o abuso de
direito de defesa da requerida. 3. Verifico que nos autos estão pre-
sentes os requisitos autorizadores da medida, denotando a verossi-
milhança das alegações. Desta forma, entendo configurados os pres-
supostos que, segundo o disposto no artigo 273, do Código de Pro-
cesso Civil, autorizam a antecipação parcial dos efeitos da tutela para
AUTORIZAR o depósito dos valores vencidos e vincendos em con-
ta vinculada a este Juízo, liberando a autora dos efeitos da mora,
mantendo a posse do bem em seu poder. E ainda, DETERMINAR
que não inclua e/ou exclua o nome dos autores nos cadastros de
inadimplentes (SPC, SERASA, CADIN, entre outros), até o final
julgamento da lide. Entretanto, condiciono a efetivação da liminar
ao depósito, em juízo, das parcelas incontroversas, sob pena de re-
vogação. Contudo, entendo que, ao invés de impor ao requerido o
dever de providenciar a suspensão do registro, com a fixação de multa
para o caso de violação do preceito, o caso é de determinar-se desde
logo a expedição de ofício aos órgãos de proteção ao crédito para
ordenar a suspensão dos registros de acordo com o que ficou dispos-
to na decisão. Intime-se o autor para, no prazo de cinco dias, efetuar
o primeiro pagamento, em Juízo, dos valores tidos como incontro-
versos, devendo os demais depósitos serem realizados no mesmo dia
dos meses subseqüentes, ressaltando que o inadimplemento na data
de referência acarretará a mora dos autores, inclusive para fins de
eventual restituição do bem pelo réu. Desta forma, com o depósito
dos valores em Juízo mantém-se os efeitos do contrato avençado
entre as partes. 4. Cite-se na forma requerida para, no prazo de 15
(quinze) dias, apresentar defesa, observadas as advertências legais,

artigos 285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. 5. A inversão
do ônus da prova será analisado oportunamente no despacho sanea-
dor. 6. Intimem-se. Advs. DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO e MA-
RIA FELICIA CHEDLOVSKI.

141. REINTEGRACAO DE POSSE - 1733/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x MARINES BERNARDIN - 1. A posse está eviden-
ciada pelo exercício indireto, inerente ao contrato de arrendamento,
nos termos do art. 1.197 do Código Civil; de outro lado, o imple-
mento da cláusula resolutória por meio da notificação específica evi-
denciando a mora, é circunstância que inverte a qualidade da posse
da parte requerida, de justa para injusta, caracterizando esbulho; en-
fim, colhe-se que a inversão da posse ocorreu a menos de ano e dia
logo, autorizada a via possessória especial, nos termos do art. 924
da Lei Processual. 2. Assim, com base no art. 927 e 928 do CPC,
estando devidamente instruída a inicial, defiro liminarmente, em fa-
vor da parte requerente, a reintegração de posse do bem versado na
inicial, até ulterior deliberação. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Efetivada ou não a medida, cite-se o réu, para, em 15 dias, apre-
sentar resposta, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos afir-
mados pela parte autora. 5. Intimem-se. Advs. JOSE CARLOS SKR-
ZYSZOWSKI JUNIOR, CRYSTIANE LINHARES, Ioneia Ilda Ve-
roneze, ANDREA LOPES GERMANO e Larissa Araujo Braga Amo-
ras.

142. PRESTACAO DE CONTAS - 1734/2008 - SATURNINO DE
JESUS CORDEIRO x BANCO FININVEST S.A. - 1. Há no artigo
4º da lei 1060/50, previsão de que a parte gozará dos benefícios da
assistência judiciária gratuita por simples afirmação de incapacidade
econômica. No entanto, tal previsão colide com o disposto no artigo
5º, LXXIV, da Constituição federal, mas não na parte em que aponta
a possibilidade de deferimento da gratuidade pela simples declaração
de pobreza, e com tal revogação restou pela norma constitucional
definido que a parte que pretende se beneficiar da assistência judici-
ária gratuita deverá comprovar que não dispõe de meios necessários
para custear as despesas processuais sem comprometer, de maneira
significante, o sustento de sua família. Assim, determino que a arte
comprove, no prazo de vinte dias, qual a renda mensal familiar, jun-
tando declaração de IR ou declaração de isento dos últimos três anos,
com o objetivo de ser aferido o pedido de concessão ou não da justi-
ça gratuita. 2. Cite-se na forma requerida para, em 05 (cinco) dias,
apresentar as contas exigidas ou contestar a presente, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora (artigos
285 e 319 do Código de Processo Civil). 3. Intimem-se. Advs. Mau-
ro Sergio Guedes Nastari e ANDERSON CLEBER OKUMURA
YUGE.

143. DECLARATORIA - SUMARIA - 1738/2008 - ANTONIO DE
ANDRADE RIBEIRO x CAIXA CONSORCIOS S.A - 1. Há no ar-
tigo 4º da lei 1060/50, previsão de que a parte gozará dos benefícios
da assistência judiciária gratuita por simples afirmação de incapaci-
dade econômica. No entanto, tal previsão colide com o disposto no
artigo 5º, LXXIV, da Constituição federal, mas não na parte em que
aponta a possibilidade de deferimento da gratuidade pela simples
declaração de pobreza, e com tal revogação restou pela norma cons-
titucional definido que a parte que pretende se beneficiar da assistên-
cia judiciária gratuita deverá comprovar que não dispõe de meios
necessários para custear as despesas processuais sem comprometer,
de maneira significante, o sustento de sua família. Assim, determino
que a arte comprove, no prazo de vinte dias, qual a renda mensal
familiar, juntando declaração de IR ou declaração de isento dos últi-
mos três anos, com o objetivo de ser aferido o pedido de concessão
ou não da justiça gratuita. 2. Cite-se na forma requerida, para no
prazo de 15 (quinze) dias apresentar defesa, observadas as advertên-
cias legais, artigos 285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. 3.
A inversão do ônus da prova será analisada oportunamente no des-
pacho saneador. 4. Intimem-se. Adv. Jefferson Renato Rosolem Za-
neti.

144. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1740/2008 - ELI-
SABET LILIAN FUCK x BANCO BMC S/A - 1. Há no artigo 4º da
lei 1060/50, previsão de que a parte gozará dos benefícios da assis-
tência judiciária gratuita por simples afirmação de incapacidade eco-
nômica. No entanto, tal previsão colide com o disposto no artigo 5º,
LXXIV, da Constituição federal, mas não na parte em que aponta a
possibilidade de deferimento da gratuidade pela simples declaração
de pobreza, e com tal revogação restou pela norma constitucional
definido que a parte que pretende se beneficiar da assistência judici-
ária gratuita deverá comprovar que não dispõe de meios necessários
para custear as despesas processuais sem comprometer, de maneira
significante, o sustento de sua família. Assim, determino que a arte
comprove, no prazo de vinte dias, qual a renda mensal familiar, jun-
tando declaração de IR ou declaração de isento dos últimos três anos,
com o objetivo de ser aferido o pedido de concessão ou não da justi-
ça gratuita. 2. Cite-se na forma requerida, para no prazo de 15 (quin-
ze) dias apresentar defesa, observadas as advertências legais, artigos
285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. 3. Intimem-se. Adv.
MARIA ZILA CORREA VEIGA.

145. MONITÓRIA - 1747/2008 - JOAO FRANCA PEREIRA x SAID
MIKHAEL NADER - 1. Cite-se, na forma requerida, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada,
ou, no mesmo prazo, apresente embargos, ciente de que no caso de
adimplemento voluntário estará isenta de pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocatícios. 2. Conste da citação advertência
no sentido de que se não forem oferecidos embargos, no prazo esta-
belecido, constituir-se-á de plano título executivo judicial, conver-
tendo-se o mandado inicial em executivo, nos termos do art. 1102c,
do CPC. 3. Intimem-se. Adv. MARA SANTANA.

146. BUSCA E APREENSÃO - 1750/2008 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x JEFERSON DELFINO LEITE - 1.
Provada documentalmente a alienação fiduciária em garantia e a mora
do devedor, nos termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/

1969, defiro liminarmente a busca e apreensão do bem versado no
contrato. 2. Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§
2º, 3º e 4º do mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/
2004), ciente a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco)
dias contados da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da inte-
gralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo
credor fiduciário, hipótese em que o bem lhe será restituído indepen-
dente de ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo
de 15 (quinze) dias, também contados da data da efetivação da medi-
da liminar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no §
2º (depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento
a maior e desejar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Intimem-se Advs. Ioneia Ilda Veroneze e CRYSTIANE LINHA-
RES.

147. PRESTACAO DE CONTAS - 1756/2008 - IZELA DANIE-
LEWICZ NIEPCE DA SILVA x ADENI - ASSOCIAÇÃO DE DE-
FESA DA CIDADANIA e outros - 1. Primeiramente faculto a parte
autora emendar a inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, trazendo aos
autos documentos que comprovem as alegações de prioridade de
tramitação. 2. Após, cite-se na forma requerida para, em 05 (cinco)
dias, apresentar as contas exigidas ou contestar a presente, sob pena
de presumirem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora (arti-
gos 285 e 319 do Código de Processo Civil). 3. Intimem-se. Adv.
MARCELO COELHO ALVES.

148. ORDINÁRIA - 1757/2008 - AIDE FARIAS CUNHA e outros x
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO - 1. Cite-se na
forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defe-
sa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do
Código de Processo Civil. 2. Intimem-se. “Intime-se a parte autora
para pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação
e/ ou intimação, no prazo de 5 (cinco) dias .” Adv. ERMINIO GIA-
NATTI JUNIOR.

149. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1759/2008 - OLA-
VO LOPES MARTINS x PEDRO HENRIQUE BAULHOUTH FER-
REIRA - 1. Cite-se na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze)
dias apresentar defesa, observadas as advertências legais, artigos 285
e 319, ambos do Código de Processo Civil. 2. Em igual prazo, pode-
rá a locatária requerer autorização para pagamento do débito atuali-
zado (artigo 62, II, Lei nº 8.245/91). 3. Intimem-se. Intime-se o au-
tor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo
antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez
(10) dias. Adv. MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHARES.

150. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 1766/2008 - OFF
LIGHT AUTOMACAO E CONSERVACAO LTDA. x BANCO ITAÚ
S/A - OFF LIGHT AUTOMAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA ajui-
zou Medida Cautelar de Exibição de Documentos com Pedido de
Liminar em face de BANCO ITAÚ S/A alegando, em síntese, que
firmou contrato de abertura de conta corrente com o réu. Constatan-
do a cobrança de encargos que considera abusivos, o autor requer
em sede liminar, que a parte requerida exiba o contrato firmado entre
as partes. Decido. 1. Segundo o Código de Processo Civil, no artigo
273, para a antecipação dos efeitos da tutela é necessária a presença
de prova inequívoca para que se convença, em cognição sumária, da
verossimilhança da alegação conjugada com fundado receio de dano
ou o abuso de direito de defesa da requerida. 2. Verifico que nos
autos estão presentes os requisitos autorizadores da medida, deno-
tando a verossimilhança das alegações. Desta forma, entendo confi-
gurados os pressupostos que, segundo o disposto no artigo 273, do
Código de Processo Civil, autorizam a antecipação parcial dos efei-
tos da tutela para DETERMINAR que a ré exiba o contrato firmado
entre as partes. 3. Cite-se na forma requerida, para no prazo de 05
(cinco) dias exibir os documentos ou apresentar defesa, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos afirmados pelo autor (artigos
285 e 319, ambos do Código de Processo Civil), observando o que
dispõe o art. 222, alínea “f”, do Código de Processo Civil. 4. Inti-
mem-se. Adv. ALEXANDRE ARSENO.

151. COBRANCA - ORDINARIA - 1772/2008 - JANETE COR-
DEIRO SALOMAO x BANCO ABN AMRO REAL S/A - 1. Cite-se
na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar
defesa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos
do Código de Processo Civil. 2. Intimem-se “Intime-se a parte auto-
ra para pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de cita-
ção e/ ou intimação, no prazo de 5 (cinco) dias.” Advs. LINCO
KCZAM, DIOGO ASSAD BOECHAT e PATRIK ODAIR OLIVEI-
RA.

152. REINTEGRACAO DE POSSE - 1774/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x LINDACIR FINK - 1. Intime-se a parte autora
para que no prazo de 05 (cinco) dias emende a inicial trazendo aos
autos a notificação extrajudicial recebida pela parte requerida com o
objetivo comprovar a conversão da posse justa para a injusta. 2. In-
timem-se Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GI-
OZZA AVILA.

153. REINTEGRACAO DE POSSE - 1776/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x SERGIO AUGUSTO MUNHOZ PITAKI - 1. A
posse está evidenciada pelo exercício indireto, inerente ao contrato
de arrendamento, nos termos do art. 1.197 do Código Civil; de outro
lado, o implemento da cláusula resolutória por meio da notificação
específica evidenciando a mora, é circunstância que inverte a quali-
dade da posse da parte requerida, de justa para injusta, caracterizan-
do esbulho; enfim, colhe-se que a inversão da posse ocorreu a menos
de ano e dia logo, autorizada a via possessória especial, nos termos
do art. 924 da Lei Processual. 2. Assim, com base no art. 927 e 928
do CPC, estando devidamente instruída a inicial, defiro liminarmen-
te, em favor da parte requerente, a reintegração de posse do bem
versado na inicial, até ulterior deliberação. 3. De acordo com o dis-
posto no item 9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipada-
mente as custas do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportuna-

mente o mandado. 4. Efetivada ou não a medida, cite-se o réu, para,
em 15 dias, apresentar resposta, sob pena de presumirem-se verda-
deiros os fatos afirmados pela parte autora. 5. Intimem-se Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

154. BUSCA E APREENSÃO - 1778/2008 - BANCO ITAÚ S.A. x
DOROTI ROZANE SOARES DE MELO - 1. Provada documental-
mente a alienação fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos
termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato. 2.
Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do
mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente
a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário, hipótese em que o bem lhe será restituído independente de
ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15
(quinze) dias, também contados da data da efetivação da medida li-
minar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º
(depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a
maior e desejar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
4. Intimem-se Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA AVILA.

155. BUSCA E APREENSÃO - 1780/2008 - BV FINANCEIRA S/A
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ELIZAN-
GELA SANTOS DA SILVA - 1. Provada documentalmente a aliena-
ção fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos termos dos arti-
gos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro liminarmente a
busca e apreensão do bem versado no contrato. 2. Efetivada a medi-
da, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo texto
(observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte deve-
dora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados da efetiva-
ção da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida pen-
dente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipó-
tese em que o bem lhe será restituído independente de ônus; ciente,
ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15 (quinze) dias,
também contados da data da efetivação da medida liminar, mesmo
que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do
valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a maior e dese-
jar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item 9.4.1 do Códi-
go de Normas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr. Oficial
de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado. 4. Intimem-se
Advs. PATRICIA PONTAROLI JANSEN, Alessandra Labiak, CA-
RINE DE MEDEIROS MARTINS e CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES.

156. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1786/2008 - JOSE
LOURIVAL ALEXANDRE x BANCO ABN AMRO BANK S/A - 1.
A gratuidade de Justiça encontra amparo na legislação ordinária (Lei
nº 1060/50), considerando necessitado todo aquele que não se en-
contrar em condições de arcar com as despesas exigidas pelo pro-
cesso judiciário, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.
Nesta esteira de pensamento, observo que remanescem dúvidas so-
bre o estado de miserabilidade do requerente. Concedo ao autor o
prazo de 10 (dez) dias para esclarecer sobre seus rendimentos, apre-
sentando Carteira de Trabalho, holerite de recebimento de salário ou
comprovante de isento do Imposto de Renda. 2. Pagas as custas pro-
cessuais ou comprovada a hipossuficiência econômica da autora, cite-
se na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar
defesa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos
do Código de Processo Civil. 3. Intimem-se. Adv. MAYLIN MAFFI-
NI.

157. BUSCA E APREENSÃO - 1788/2008 - BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x ELOI DE ANDRADE - 1. Provada documentalmente a
alienação fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos termos
dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro liminar-
mente a busca e apreensão do bem versado no contrato. 2. Efetivada
a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo
texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte
devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados da
efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário,
hipótese em que o bem lhe será restituído independente de ônus;
ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15 (quinze)
dias, também contados da data da efetivação da medida liminar, mes-
mo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do
valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a maior e dese-
jar a restituição. 3. De acordo com o disposto no item 9.4.1 do Códi-
go de Normas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr. Oficial
de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado. 4. Intimem-se
Advs. Marili da Luz Ribeiro Taborda, Magda Luiza Rigodanzo Egger,
Denise Regina Ferrarini, MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO
e FABIOLA MESQUITA.

158. REINTEGRACAO DE POSSE - 1801/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x JOSE FERREIRA DOS SANTOS - 1. A notifica-
ção extrajudicial, caso tivesse sido recebida pelo devedor, seria do-
cumento hábil para comprovar a conversão da posse justa para a
injusta. 2. No caso dos presentes autos, diante dos documentos apre-
sentados, constato que o devedor não recebeu pessoalmente a notifi-
cação extrajudicial. Portanto, não se encontram os requisitos neces-
sários para o deferimento da medida liminar de reintegração de pos-
se (artigo 927 do Código de Processo Civil). De outro lado, a audi-
ência de justificação prévia em nada elucidará o presente caso. 3.
Assim, indefiro o pedido liminar e, impulsionando o processo, deter-
mino cite-se na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias
apresentar defesa, observadas as advertências legais, artigos 285 e
319, ambos do Código de Processo Civil. 4. Intimem-se. Advs. Die-
go Rubens Gottardi, Daniele de Bona, Vanessa Maria Ribeiro Bata-
lha, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, MICHELE
SACHSER, PATRICIA NANTES M. A. TOLEDO PIZA, MOISES
BATISTA DE SOUZA e FERNANDO LUZ PEREIRA.



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 155155155155155

159. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 1803/2008 - TEREZINHA
LUCIA BIEMBENGUTT SUETUGO x ITAU CARD - 1. A gratui-
dade de Justiça encontra amparo na legislação ordinária (Lei nº 1060/
50), considerando necessitado todo aquele que não se encontrar em
condições de arcar com as despesas exigidas pelo processo judiciá-
rio, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Nesta esteira
de pensamento, observo que remanescem dúvidas sobre o estado de
miserabilidade do requerente. Concedo ao autor o prazo de 10 (dez)
dias para esclarecer sobre seus rendimentos, apresentando Carteira
de Trabalho, holerite de recebimento de salário ou comprovante de
isento do Imposto de Renda. 2. Pagas as custas processuais ou com-
provada a hipossuficiência econômica da autora, cite-se na forma
requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defesa, ob-
servadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do Código
de Processo Civil. 3. Intimem-se. Adv. VALERIA BIEMBENGUT
BARBOSA DOS SANTOS.

160. INTERDICAO - 1804/2008 - MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x MARCOS KARASZOUSKI - 1.Defiro,
por ora, a assistência judiciária gratuita. 2.Nomeio a Sra. Cecília
Baliski Koutzun curadora provisória do interditando, lavre-se termo
de curadoria. 3.Designo audiência de interrogatório para o dia
10.02.2009 às 14:00. 4.Cite-se e intime-se o interditando para com-
parecer à audiência, nos termos do artigo 1181 do Código de Pro-
cesso Civil, sendo que poderá oferecer impugnação ao pedido de
interdição em cinco dias contados da realização do ato, conforme
artigo 1181 do Código de Processo Civil. 5.Após, ciência ao Minis-
tério Público. 6.Intimem-se. Adv. TEREZINHA RESENDE CARU-
LA- PROMOTORA.

161. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1805/2008 - ELIAS PEDROSO
DA ROCHA e outros x ITAÚ SEGUROS S/A - 1. A gratuidade de
Justiça encontra amparo na legislação ordinária (Lei nº 1060/50),
considerando necessitado todo aquele que não se encontrar em con-
dições de arcar com as despesas exigidas pelo processo judiciário,
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Nesta esteira de
pensamento, observo que remanescem dúvidas sobre o estado de
miserabilidade do requerente. Concedo ao autor o prazo de 10 (dez)
dias para esclarecer sobre seus rendimentos, apresentando Carteira
de Trabalho, holerite de recebimento de salário ou comprovante de
isento do Imposto de Renda. 2. Pagas as custas processuais ou com-
provada a hipossuficiência econômica da autora designo audiência
de conciliação e recebimento de defesa para o dia 18/02/2009, às
09:00 horas. 3. Cite-se e intime-se o réu para comparecer à audiên-
cia, acompanhado de advogado, a fim de apresentar defesa, sob pena
de serem considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor (ar-
tigos 285 e 319 do Código de Processo Civil). 4. Observe-se o con-
tido no artigo 277, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil, outros-
sim, que a defesa deverá ser oferecida em audiência, ciente o reque-
rido que não comparecendo ou não apresentando defesa, inclusive,
por estar desacompanhado de advogado, incidirá nos efeitos da re-
velia, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na petição
inicial. 5. Deve a parte autora, em cinco dias, informar o nome com-
pleto, CPF, data de nascimento e do acidente e Estado onde se deu o
sinistro, a fim de que este juízo requeira informações sobre eventual
pagamento de DPVAT à autora, junto à Fenaseg. 6. Intimem-se Adv.
BENEDITO DE ANDRADE RIBEIRO.

162. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1807/2008 - ROSE-
LI DE JESUS DE OLIVEIRA x BV FINANCEIRA S/A - 1. Trata-se
de ação em que o autor pede a revisão de cláusulas contratuais, sus-
tentando dever mensalmente à ré valor inferior ao que lhe vem sendo
cobrado. Pede antecipação dos efeitos da tutela para depositar em
Juízo as parcelas mensais, no valor que entende devido, bem como
para que o veículo dado em garantia não seja apreendido em ação de
busca e apreensão e, ainda, para que seu nome não seja inscrito em
cadastro restritivo de crédito. 2. Em juízo de cognição sumário veri-
fico que o autor narra que o contrato se deu em outubro de 2007
(não junta cópia), no entanto não comprovou vir adimplindo as par-
celas. Por esta razão, não se fazendo presente a verossimilhança das
alegações constantes da inicial, com fundamento do art. 273 do Có-
digo de Processo Civil, já que, estando em mora o autor, a busca e
apreensão é autorizada e a anotação do débito em cadastros tam-
bém, sendo a que a consignação em pagamento deveria incluir débi-
tos em atraso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.
3. A gratuidade de Justiça encontra amparo na legislação ordinária
(Lei nº 1060/50), considerando necessitado todo aquele que não se
encontrar em condições de arcar com as despesas exigidas pelo pro-
cesso judiciário, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.
Nesta esteira de pensamento, observo que, no particular, remanes-
cem dúvidas sobre o estado de miserabilidade jurídica do requerente,
facultando, assim, em 10 (dez) dias, esclareça, fazendo prova bas-
tante, sobre seus rendimentos, outrossim, se seu procurador está atu-
ando graciosamente. 4. Cite-se a ré por AR para, querendo, apresen-
tar resposta em 15 dias. No mesmo prazo deverá trazer aos autos
cópia do instrumento de contrato celebrado com o autor. Deverá
também desde já especificar as provas que pretende produzir e infor-
mar se tem interesse na designação de audiência para tentativa de
conciliação. 5.Após, intime-se a autora, pela Imprensa Oficial, para,
querendo, apresentar réplica em 10 dias, oportunidade em que já
deverá especificar as provas que pretende produzir e informar se tem
interesse na designação de audiência para tentativa de conciliação.
6. Intimem-se Advs. Cleverson Ribas Bianchini e JOSE ROBERTO
DE LIMA.

163. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1821/2008 -
BRASTOL ADMINISTRACAO DE HOTEIS E CONDOMINIOS
LTDA. x EDER ZENLUCAS DA SILVA e outro - 1. Cite-se o deve-
dor para, em três dias, efetuar o pagamento da dívida (artigo 652 do
Código de Processo Civil), acrescidos de 10%, a título de honorári-
os advocatícios, e para, querendo, apresentar embargos no prazo de
15 (quinze) dias, a contar da data da juntada aos autos do mandado
de citação (artigo 738 do Código de Processo Civil). 2. Para pronto
pagamento, reduzo os honorários advocatícios para 5% sobre o va-
lor do débito. 3. Devidamente citado o executado e não efetuado o
pagamento em três dias, munido da segunda via do mandado, o ofi-

cial de justiça procederá de imediato à penhora de bens e a sua ava-
liação. 4. Efetivada a constrição, lavre-se o auto e intime-se o deve-
dor. Se a penhora recair sobre bem imóvel, intime-se também o côn-
juge do devedor. 5. Não encontrando o devedor, deverá o oficial de
justiça arrestar tantos bens quantos bastem para garantir o débito
(artigo 653 do Código de Processo Civil). 6. Do arresto, intime-se o
credor para cumprir o disposto no artigo 654 do Código de Processo
Civil. 7. Não sendo opostos embargos, ao cálculo do débito e avali-
ação, dizendo os interessados no prazo comum de cinco dias, sem
que os autos saiam de cartório. 8. Opostos embargos, voltem, desde
logo. 9. Intimem-se. Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1
do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias. Adv. RUI DALTON
MIECZNIKOWSKI.

164. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO -
1832/2008 - WHB COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA. x
FERRAMENTAS SARTORI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. -
1. Defiro à emenda à inicial de fls. 52/54. 2. Determinar a extensão
da liminar de sustação de protesto deferida nas fls. 39 aos títulos
referentes à Duplicata nº. 24225-C e Duplicata nº. 25543. Desta fei-
ta, oficie-se ao 01º Tabelionato de Protestos de Títulos da Comarca
de Curitiba e ao 04º Tabelionato de Protestos de Títulos da Comarca
de Curitiba requisitando a sustação dos protestos. Decido que não
será possível novo deferimento de emenda à inicial para extensão de
sustação de protesto tendo em vista a necessidade da continuidade
do processo com o exercício dos princípios do contraditório e da
ampla defesa. Cumpra-se a citação do requerido no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas sob pena de extinção do processo, nos termos do
artigo 267, IV do Código de Processo Civil. 3. Intimem-se. Advs.
KARINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS SANTOS, Joao Casillo, Si-
mone Zonari Letchacoski, Patricia Casillo, Carolina Pimentel, Mi-
chel Guérios Netto, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, SIL-
VANA ELEUTERIO RIBEIRO, Andre Mello Souza, Jefferson Co-
meli e Evaldo de Paula e Silva Junior.

165. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO -
1844/2008 - MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES S/A x UL-
TRAPISO INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO E EXPOR-
TACAO DE PISO - 1. Trata-se de ação cautelar de sustação de pro-
testo, visando a sustação do protesto dos títulos referidos na inicial;
como de resto ocorre com os procedimentos desta natureza, o defe-
rimento da medida liminar está adstrito ao reconhecimento dos re-
quisitos da verossimilhança do alegado e do fundado receio de pre-
juízos. 2. A verossimilhança evidencia-se presente, em face da plau-
sibilidade meramente objetiva da pretensão principal anunciada, con-
siderando a alegada inexistência de transação comercial entre as par-
tes, para emissão do protesto, tratando-se de circunstância que pode
induzir no reconhecimento da inexigibilidade do título. 3. O fundado
receio de dano emerge da exigüidade do prazo para o registro do
protesto cambial que, embora não constitua medida restritiva propri-
amente dita, tem efeitos conhecidos no meio comercial, em vista da
importância que se lhe confere. 4. Assim, de modo a evitar prejuízo
de reparação incerta, DEFIRO a medida liminar, determinando a sus-
tação do procedimento para o registro do protesto do título referido
na inicial. Contudo, condiciono a efetividade da liminar à prestação
de caução. 5. Cite-se o réu para apresentar defesa em 05 (cinco)
dias, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos afirmados
pelo autor (artigo 285, 319 e 803 do Código de Processo Civil). 6.
Concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para o ajuizamen-
to da ação principal, nos termos do artigo 806 do Código de Proces-
so Civil, sob pena de extinção do processo cautelar e revogação da
liminar ora concedida. 7. Intimem-se Advs. KELLY CHRISTINA
FERNANDES, ANA CHRISTINA DE VASCONCELLOS e FABI-
ANO CAMPOS ZETTEL.

166. REGRESSIVA - SUMÁRIA - 2038/2008 - LIBERTY SEGU-
ROS S/A x CESAR LUIZ VIEIRA JUSCHAKS e outro - Petição
Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 178,50 + R$ 7,00 autuação,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. Fa-
bricio Verdolin de Carvalho, Marcelo Mazur e DANIEL SOTILLI
MENDES JORDAO.

167. REINTEGRACAO DE POSSE - 2039/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x ANTONIO PADILHA DOS SANTOS - Petição
Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. Di-
ego Rubens Gottardi, Daniele de Bona, Vanessa Maria Ribeiro Bata-
lha, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, MICHELE
SACHSER, PATRICIA NANTES M. A. TOLEDO PIZA, MOISES
BATISTA DE SOUZA e FERNANDO LUZ PEREIRA.

168. COBRANÇA - SUMÁRIA - 2041/2008 - CONDOMINIO EDI-
FICIO TIBAGI x TAWA ENGENHARIA LTDA. - Petição Inicial
aguarda preparo, no valor de R$ 483,00 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. Adriana
Murara Dias e CHRISTY DANIELA MARTINS.

169. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 2048/2008 - LUIZ
CARLOS NASCIMENTO x BV FINANCEIRA S/A - Petição Inicial
aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. MAYLIN
MAFFINI, CLEVERSON MARCEL SPONCHIADO e Leandro
Negrelli.

170. DESPEJO C/C COBRANÇA - 2049/2008 - MARIA LUIZA
ENRIETTE BAPTISTA x GELZA NARIS ARAUJO e outro - Peti-
ção Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autu-
ação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs.
CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO e Ricardo Costa Mague-
tas.

171. BUSCA E APREENSÃO - 2050/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x ROSANGELA LIMA DIAS - Petição Inicial aguarda preparo,
no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento. Advs. MARCIO AYRES DE OLI-

VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, João Luiz Campos, Vinicius
Gonçalves, rodrigo bezerra acre e fernanda heloisa rocha de andra-
de.

172. REINTEGRACAO DE POSSE - 2051/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU x
DOUGLAS POSSIDENTE - Petição Inicial aguarda preparo, no valor
de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento. Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI, INGRID DE MATTOS, João Luiz Campos, Vinicius Gonçal-
ves, rodrigo bezerra acre e fernanda heloisa rocha de andrade.

173. BUSCA E APREENSÃO - 2052/2008 - BANCO BV FINAN-
CEIRA S/A x IVAN RODRIGO ESTEVAO - Petição Inicial aguarda
preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de
30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS, Vinicius Gonçalves, João
Luiz Campos, rodrigo bezerra acre e fernanda heloisa rocha de an-
drade.

174. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 2053/2008 - FRAN-
CISCO JOSE DE SOUZA x BANCO ITAU S.A - GRUPO ITAU -
Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 399,00 + R$ 7,00
autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.
Advs. DANIELLE TEDESKO e CARLOS EDUARDO SCARDUA.

175. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 2054/2008 - CAIXA SEGU-
RADORA S/A x JOSE LUIZ ALBERTI e outro - Petição Inicial aguar-
da preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. RODRIGO SIL-
VESTRI MARCONDES, Milton Luiz Cleve Kuster, ERNANI HAR-
LOS JUNIOR, Marcus Ely Soares dos Reis e MURILO TAVORA.
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ADRIANO CANELLI 0426 001834/2008
ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO 0158 001069/2006
ADRIANO LAMEK DO R. DE RA 0203 000968/2007
ADRIANO MADEIRA XIMENES 0085 000018/2003
ADROALDO JOSE GONCALVES 0085 000018/2003

0096 000466/2003
ADYR SEBASTIAO FERREIRA 0057 001314/2001
AFONSO CELSO NUNES 0056 001134/2001
AFRO MARTINS JUNIOR 0163 001297/2006

0189 000706/2007
AGNALDO ALVES GODOI 0265 000040/2008
AIRTON SAVIO VARGAS 0031 000805/1999

0084 001491/2002
0310 000641/2008

ALANA MARCHAND RENAUD 0189 000706/2007
ALBERTO FERREIRA ALVIM 0265 000040/2008
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0220 001208/2007
ALCEU RODRIGUES CHAVES 0063 000098/2002
ALCIO MANOEL DE SOUSA FIG 0247 001582/2007
ALESSANDRA BACK 0163 001297/2006
ALESSANDRA LABIAK 0214 001122/2007

0400 001584/2008
ALESSANDRA RIBEIRO STEIGL 0329 000828/2008
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0020 000158/1998

0129 000888/2005
ALEX SANDER BRANCHIER 0056 001134/2001
ALEXANDER SILVA SANTANA 0055 001026/2001
ALEXANDRE ARSENO 0115 000044/2005
ALEXANDRE CHEMIM 0227 001338/2007

0233 001401/2007
ALEXANDRE CORREA NASSER D 0053 000971/2001
ALEXANDRE D. V. SPESSATTO 0243 001546/2007
ALEXANDRE FURTADO DA SILV 0432 001836/2008
ALEXANDRE MARCOS GOHR 0160 001127/2006
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0019 001410/1997

0042 000934/2000
0179 000468/2007
0270 000131/2008
0271 000133/2008
0289 000392/2008

ALEXANDRE PIMENTEL NEIVA 0293 000419/2008
ALEXANDRE ROBERTO PEIXER 0351 001034/2008
ALEXANDRE TORRES VEDANA 0047 000750/2001

ALEXSANDRA MARILAC BELNOS 0191 000725/2007
ALI MUSTAFA ATYEH 0117 000206/2005
ALINE FABIANA CAMPOS PERE 0106 000488/2004
ALPHONSE GUILHERME VOIGT 0012 000843/1996
ALTAIR MARENDA PEREIRA 0096 000466/2003
ALTAIR TROVA DE OLIVEIRA 0365 001170/2008
ALTEVIR LUCAS HARTIN JUNI 0067 000465/2002
ALTIVO JOSE SENISKI 0004 000722/1990
ALUS NATAL ALESSI 0107 000564/2004
ALVARO DIRCEU DE CAMARGO 0003 000085/1990
AMADEU ALICE NETTO 0079 001282/2002
AMANDA DE LIMA GODOI 0101 001339/2003
AMANDO BARBOSA LEMES 0009 000699/1995

0114 000012/2005
AMARILIS ROCHA NUNES JORG 0102 001371/2003
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 0323 000787/2008

0347 001018/2008
AMAURY CHAGAS COUTINHO JU 0327 000813/2008
AMILTON FERREIRA DA SILVA 0341 000958/2008
AMORY RIBEIRO PIRES 0022 000467/1998
ANA BEATRIZ COSTA DIAS TE 0143 000203/2006
ANA CAROLINA COELHO BARRO 0025 001386/1998
ANA CAROLINA ELAINE DOS S 0072 000994/2002
ANA CRISTIANE DE MELLO MO 0023 001271/1998
ANA ELIETE BECHER MACARIN 0022 000467/1998
ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI 0041 000932/2000
ANA LUIZA SILVA RIOS 0117 000206/2005
ANA MARIA ANNIBELLI FERNA 0153 000833/2006
ANA PAULA DA SILVA 0264 000032/2008
ANA PAULA DE MATTOS PESSO 0200 000904/2007
ANA PAULA DOMINGUES 0220 001208/2007
ANA PAULA WOLLSTEIN 0097 000486/2003
ANALICE CASTOR DE MATTOS 0332 000869/2008

0352 001049/2008
ANDERSON CLEBER OKUMURA Y 0026 001387/1998

0216 001170/2007
0271 000133/2008
0314 000684/2008
0320 000747/2008
0328 000821/2008
0330 000836/2008
0333 000877/2008
0358 001098/2008

ANDERSON LOVATO 0090 000230/2003
ANDRE CARPE NEVES 0059 001482/2001
ANDRE ELERT MAIA 0117 000206/2005
ANDRE JULIANO BORNANCIM 0266 000041/2008
ANDRE PARMO FOLLONI 0254 001679/2007
ANDRE PEREIRA DA SILVA 0260 000011/2008
ANDREA CRISTINA CHAVES DE 0208 001032/2007
ANDREA GRIECO S. MEIRINHO 0085 000018/2003
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0231 001355/2007

0313 000679/2008
ANDREA LAMBERT DE CASTRO 0100 001234/2003
ANDREA LOPES GERMANO 0207 001018/2007
ANDREIA MARINA LATREILLE 0101 001339/2003
ANDREY FERNANDO KLODZINSK 0174 000315/2007
ANELIESE BUENO DE M. CABR 0237 001464/2007
ANGELA BITTENCOURT CORDEI 0148 000543/2006
ANGELICA DUARTE MARTINSKI 0353 001051/2008
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAG 0365 001170/2008
ANISIO DOS SANTOS 0006 000331/1993

0237 001464/2007
ANNE JAQUELINE MOSCA 0100 001234/2003
ANTELMO JOAO BERNARTT FIL 0173 000232/2007
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI 0031 000805/1999

0080 001290/2002
ANTONIO CARLOS BONET 0384 001389/2008
ANTONIO CARLOS EFING 0008 000103/1995

0016 000698/1997
0081 001345/2002

ANTONIO CARLOS GUIMARAES 0053 000971/2001
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0261 000019/2008
ANTONIO DE SOUZA NETTO-OA 0049 000798/2001
ANTONIO EMERSON MARTINS 0080 001290/2002

0118 000230/2005
0224 001261/2007

ANTONIO FRANCISCO CORREA 0212 001089/2007
ANTONIO GERALDO SCUPINARI 0041 000932/2000

0343 000989/2008
ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNI 0327 000813/2008
ANTONIO VICENTE DA FONTOU 0085 000018/2003
APARECIDO JOSE DA SILVA 0178 000466/2007
ARAO DOS SANTOS 0022 000467/1998
ARARIPE SERPA GOMES PEREI 0106 000488/2004
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0368 001226/2008
ARI FERREIRA FONTANA/PERI 0032 000927/1999
ARIOVALDO LOPES 0259 001812/2007
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0248 001586/2007

0364 001156/2008
ARIVALDIR GASPAR 0034 001392/1999
ARLEI DIAS DOS SANTOS 0117 000206/2005
ARLETE T. DE ANDRADE KUMA 0170 000182/2007
ARLINDO MENEZES MOLINA 0113 001403/2004
ARNALDO APARECIDO CORACAO 0019 001410/1997

0042 000934/2000
ARNALDO FORTES ALCANTARA 0178 000466/2007
ASSIS CORREA 0016 000698/1997

0081 001345/2002
AYRTON CORREIA ROSA 0165 001465/2006
BEATRIZ FERREIRA DA COSTA 0014 001355/1996

0113 001403/2004
BEATRIZ SANTI 0067 000465/2002
BEATRIZ SCHIEBLER 0124 000506/2005

0200 000904/2007
0298 000465/2008
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BENJAMIM PEDRO ZONATO 0107 000564/2004
BRASILIO VICENTE DE CASTR 0066 000442/2002
BRUNA PATRÍCIA DOS SANTOS 0365 001170/2008
BRUNO CIDADE MORGADO 0408 001668/2008
BRUNO MAIA SOUTO 0389 001428/2008
BRUNO MIRANDA QUADROS 0264 000032/2008
BRUNO WAHL GOEDERT 0216 001170/2007
CAETANO BRANCO PIMPAO DE 0406 001627/2008
CAMILA PRADO REGADAS TREG 0376 001321/2008
CAMYLLA DO ROCIO KALED CA 0220 001208/2007
CARINE DE MEDEIROS MARTIN 0145 000283/2006

0274 000173/2008
0317 000712/2008
0400 001584/2008

CARLA ELIZA DOS SANTOS 0180 000494/2007
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0145 000283/2006
CARLOS ALBERTO FORBECK DE 0087 000043/2003
CARLOS ALBERTO PESSOA SAN 0396 001522/2008
CARLOS CAETANO ZARPELLON 0268 000054/2008
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0023 001271/1998
CARLOS EDUARDO SCARDUA 0264 000032/2008

0390 001431/2008
CARLOS OSWALDO M. DE ANDR 0134 001316/2005
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIR 0008 000103/1995
CARLOS ROBERTO NAUFEL 0078 001248/2002
CARLOS VITOR MARANHAO DE 0060 001503/2001

0137 001394/2005
CARMEM GLORIA ARRIAGADA A 0088 000197/2003
CARMEM IRIS PARELLADA NIC 0336 000889/2008
CAROLINA MARCELA FRANCIOS 0287 000355/2008
CAROLINA TORRES DOS REIS 0030 000749/1999
CARY CESAR MONDINI 0382 001357/2008
CELSO HOMERO DE SOUZA 0049 000798/2001
CESAR AUGUSTO BROTTO 0019 001410/1997
CESAR AUGUSTO CARVALHO 0105 000169/2004
CESAR AUGUSTO GUIMARAES P 0380 001353/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0047 000750/2001

0122 000390/2005
0195 000774/2007
0208 001032/2007
0435 001839/2008

CEZAR EDUARDO PANESSA RUI 0167 000060/2007
0393 001486/2008
0418 001790/2008

CEZAR EUCLIDES MELLO 0089 000208/2003
CHARLES FABIAN BALBINOT 0339 000942/2008
CHRISTIAN BORTOLOTTO 0058 001325/2001
CHRISTIANE MARIA RAMOS GI 0288 000382/2008
CHRISTIANE MUNSTER DE OLI 0156 000911/2006
CIDNEI MENDES KARPINSKI 0424 001823/2008
CIRINEI ASSIS KARNOS 0008 000103/1995
CIRO ALBERTO PIASECKI 0023 001271/1998
CIRO BRUNING 0221 001218/2007

0322 000767/2008
CIRO CECCATO 0003 000085/1990
CIRO GRONINGER ALBACETE C 0389 001428/2008
CLARISSA DE SOUZA LOIZEL 0369 001250/2008
CLARISSA PAMPLONA BEDUSCH 0090 000230/2003
CLAUDIA ALESSANDRA BILACH 0093 000307/2003
CLAUDIA GUEDES PEREIRA 0006 000331/1993
CLAUDIA MACHADO 0117 000206/2005
CLAUDIA MARIA LIMA SCHEID 0272 000152/2008
CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE 0367 001199/2008
CLAUDIO DE FRAGA 0135 001364/2005
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0176 000372/2007

0302 000491/2008
CLAUDIO MARIANI BERTI 0087 000043/2003
CLAUDIO ROBERTO ANDRADE P 0031 000805/1999
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0062 000037/2002
CLEBER MARCONDES 0114 000012/2005
CLEIDE DE OLIVEIRA 0216 001170/2007
CLEVERSON MARCEL SPONCHIA 0417 001786/2008
CLEVERSON MARINHO TEIXEIR 0100 001234/2003
CLEVERSON RIBAS BIANCHINI 0400 001584/2008
CLOVIS ANTONIO MALUF 0102 001371/2003
CLOVIS AUGUSTO VEIGA DA C 0381 001354/2008
CLOVIS JOSE GUGELMIN DIST 0260 000011/2008
CLOVIS TEIXEIRA 0078 001248/2002
CORNELIO AFONSO CAPAVERDE 0161 001229/2006
CRISTIAN RODOLFO WACKERHA 0088 000197/2003
CRISTIANE ALVES FERREIRA 0067 000465/2002
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0145 000283/2006

0214 001122/2007
0219 001200/2007
0262 000020/2008
0274 000173/2008
0400 001584/2008

CRISTIANE DE OLIVEIRA AZI 0060 001503/2001
0137 001394/2005

CRISTIANE DOUHEY DE ARRUD 0116 000198/2005
CRISTIANE PARASKEVI CAMPO 0193 000750/2007
CRISTINA DE CASSIA NASCIM 0066 000442/2002
CRYSTHIANE LINHARES 0207 001018/2007
CRYSTIANE LINHARES 0241 001527/2007

0253 001657/2007
DALTON BERNERT MACHADO JU 0367 001199/2008
DALVA MARIA MACHADO 0434 001838/2008
DANIEL ANDRADE DO VALE 0295 000431/2008
DANIEL BARBOSA MAIA 0128 000832/2005
DANIEL FERNANDO PASTRE 0076 001209/2002

0139 001398/2005
0140 000113/2006

DANIEL HACHEM 0021 000440/1998
0024 001321/1998
0070 000927/2002
0071 000931/2002

0074 001157/2002
0079 001282/2002
0105 000169/2004
0136 001370/2005
0251 001631/2007
0292 000413/2008
0328 000821/2008
0359 001100/2008
0375 001295/2008
0423 001819/2008

DANIEL HENNING 0331 000846/2008
DANIEL JOSÉ GAIDESKI 0152 000798/2006
DANIEL NUNES ROMERO 0215 001162/2007
DANIEL SOTTILI MENDES JOR 0159 001110/2006
DANIELA LEITE LANGASSNER 0056 001134/2001
DANIELA SILVA VIEIRA 0130 000974/2005
DANIELE CARVALHO 0274 000173/2008

0301 000481/2008
0303 000506/2008

DANIELE DE BONA 0182 000565/2007
0407 001659/2008

DANIELE PIMENTA DE M.B. L 0064 000179/2002
DANIELI MEIRA FERREIRA 0392 001470/2008
DANIELLE H.C.DE A. KORNDO 0023 001271/1998
DANIELLE LENZI 0142 000141/2006
DANIELLE TEDESKO 0264 000032/2008

0390 001431/2008
0438 001842/2008

DANIELLE VICENTE 0135 001364/2005
DARCY NASSER DE MELO 0053 000971/2001
DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO 0416 001761/2008
DAYA MATA CHALEGRE DOS SA 0340 000945/2008
DEBORA FABIA DO NASCIMENT 0066 000442/2002
DEMOCLES PAULO MACHADO 0434 001838/2008
DEMOCRITO A. M. MACHADO 0434 001838/2008
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0242 001531/2007

0250 001594/2007
0311 000652/2008

DENISE MARTINS DE OLIVEIR 0017 001199/1997
DIEGO MARTINS CASPARY 0085 000018/2003

0205 000994/2007
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0182 000565/2007

0222 001250/2007
0227 001338/2007
0252 001636/2007
0267 000044/2008
0269 000095/2008

DILANI MAIORANI 0228 001339/2007
DIOGO FADEL BRAZ 0077 001220/2002

0319 000742/2008
DIOGO MATTE AMARO 0026 001387/1998

0097 000486/2003
DIONIRA MARQUES SANTOS 0175 000333/2007
DIRCEU ROSA JUNIOR 0023 001271/1998
DIRCIORI RUTHES 0093 000307/2003
DIVA MARIA DULCIO DE MACE 0095 000388/2003
DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA 0235 001449/2007
DORA MARIA SCHULLER 0023 001271/1998
DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN 0218 001194/2007
DOUGLAS DOS SANTOS 0140 000113/2006

0273 000172/2008
0281 000284/2008

EDEMILTON SCHARNOVEBER 0181 000557/2007
EDENAN MARTINEZ BASTOS 0110 000910/2004
EDER MAURICIO RIGONI 0149 000614/2006
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0033 001157/1999
EDINEI CESAR SCREMIN 0181 000557/2007
EDISON CESAR SANTIAGO DE 0028 000513/1999
EDSON ANTONIO LENZI FILHO 0112 001315/2004
EDSON APARECIDO STADLER 0399 001582/2008
EDSON FERNANDES JUNIOR 0368 001226/2008
EDSON JOSE DA SILVA 0221 001218/2007
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0231 001355/2007
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVE 0113 001403/2004
EDUARDO MARIANO VALEZIN D 0182 000565/2007

0316 000704/2008
EDULA WILLE POSNIAK 0149 000614/2006
EDVALDO IRINEU REINERT 0004 000722/1990
ELAINE MARTINS DE P. T. N 0239 001472/2007
ELAINE SANCHES 0371 001267/2008
ELCIO KOVALHUK 0157 001019/2006
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0130 000974/2005
ELCY SANTOS RIBEIRO 0085 000018/2003
ELIANA MEIRA NOGUEIRA 0392 001470/2008
ELISA GOMES TORRES 0017 001199/1997

0042 000934/2000
ELISABETE HARTMANN 0117 000206/2005
ELISON LUIZ CALEGARI 0376 001321/2008
ELITO LUIZ DOS SANTOS 0431 001835/2008
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 0140 000113/2006
ELIZEU MENDES DA SILVA 0197 000851/2007

0281 000284/2008
ELLEN MOSQUETTI 0327 000813/2008
ELLIS ERNANI CECHELERO 0203 000968/2007
ELMO SAID DIAS 0436 001840/2008
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0177 000426/2007

0246 001570/2007
EMERSON LUIZ VELLO 0388 001397/2008
EMERSON NICOLAU KULEK 0113 001403/2004
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0331 000846/2008
ENEDINA TROIANI SANCHES 0058 001325/2001
ENIO SARAIVA MENA JÚNIOR 0201 000917/2007
ERALDO LACERDA JUNIOR 0250 001594/2007

0363 001155/2008
0385 001390/2008

ERENI INES CASARIN 0242 001531/2007

ERIDSON POMPEU DA SILVA 0086 000030/2003
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0355 001075/2008

0386 001393/2008
0394 001497/2008
0409 001690/2008

EUCLIDES R. FACCHI 0029 000564/1999
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0030 000749/1999
EVANDRO SEVERINO COLONHI 0023 001271/1998
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0044 001026/2000

0047 000750/2001
0069 000915/2002
0104 001504/2003
0160 001127/2006
0168 000100/2007
0194 000766/2007
0238 001469/2007
0247 001582/2007
0283 000292/2008
0288 000382/2008
0290 000398/2008
0312 000657/2008
0314 000684/2008
0385 001390/2008

FABIANO BINHARA 0035 001461/1999
FABIANO MILANI PIECHNIK 0044 001026/2000
FABIANO RECHE DOS REIS 0172 000212/2007
FABIANO ROESNER 0323 000787/2008

0347 001018/2008
FABIO AUGUSTO DE SOUZA 0225 001278/2007
FABIO CIUFFI 0102 001371/2003
FABIO GREIN PEREIRA 0172 000212/2007
FABIO LUIZ MAIA BARBOSA 0085 000018/2003
FABRICIO KAVA 0168 000100/2007

0238 001469/2007
0283 000292/2008
0312 000657/2008

FABRICIO VERDOLIN DE CARV 0159 001110/2006
FAIGA DAYENA GRANDO 0387 001396/2008
FATIMA LUIZA GEBARA CASAB 0334 000881/2008
FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FR 0174 000315/2007
FELIPE ALVES DA MOTA 0120 000325/2005
FELIPE AZEREDO C. MASTORE 0403 001602/2008
FELIPE HASSON 0165 001465/2006
FELIPE SKRABA 0341 000958/2008
FERNANDA BAHL 0048 000778/2001
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0101 001339/2003

0122 000390/2005
0133 001108/2005
0161 001229/2006
0321 000754/2008
0376 001321/2008

FERNANDA WILLE POSNIAK 0142 000141/2006
FERNANDO AUGUSTO OGURA 0189 000706/2007
FERNANDO CASTRO GARCIA 0173 000232/2007
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0018 001204/1997
FERNANDO JOSE GONCALVES 0319 000742/2008

0324 000795/2008
FERNANDO JOSE STOCCO 0089 000208/2003
FERNANDO PAULO DA SILVA M 0380 001353/2008
FERNANDO ROCHA FILHO 0016 000698/1997
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0342 000968/2008
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0039 000562/2000
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0150 000660/2006
FILIPE ALVES DA MOTA 0119 000298/2005
FLÁVIA CONDESSA CAPRARO 0345 000999/2008
FLAVIA CRISTIANE MACHADO 0361 001128/2008
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0145 000283/2006

0274 000173/2008
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0173 000232/2007
FLAVIO GOTARDO COELHO DE 0023 001271/1998
FLAVIO PANSIERI 0010 001082/1995
FRANCINE FREDERICO 0037 000250/2000
FRANCISCO EDRAS VIEIRA 0022 000467/1998
FRANCOIS J. GNOATTO 0254 001679/2007
GABRIEL BRAGA FARHAT 0142 000141/2006
GEANDRO LUIZ SCOPEL 0192 000730/2007
GECE SOARES CHAISE 0299 000472/2008
GELSON BARBIERI 0038 000309/2000

0324 000795/2008
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0320 000747/2008

0363 001155/2008
GENIVALDO DE OLIVEIRA SIL 0156 000911/2006
GEORGE BUENO GOMM 0051 000808/2001
GEORGIA ANDREA DOS SANTOS 0022 000467/1998
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0142 000141/2006
GERALDO TABORDA NASSAR 0239 001472/2007
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0335 000885/2008

0358 001098/2008
GERUSA LINHARES LAMORTE 0044 001026/2000

0142 000141/2006
GEVERSON ANSELMO PILATI 0034 001392/1999

0113 001403/2004
GIANE WANTOWSKY 0077 001220/2002
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0047 000750/2001

0122 000390/2005
GILBERTO STINGLIN LOTH 0047 000750/2001

0122 000390/2005
GILMARA FERNANDES MACHADO 0344 000996/2008
GILSON GOULART JUNIOR 0016 000698/1997

0081 001345/2002
GIOVANA CRISTINA SZEREMET 0210 001062/2007
GIOVANI GIAN DA SILVA 0307 000595/2008
GIOVANI GIONEDIS 0088 000197/2003
GIOVANNA PRICE DE MELO 0270 000131/2008
GISELE SOLER CONSALTER 0157 001019/2006
GISELLE RICARDO DOS SANTO 0227 001338/2007

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0273 000172/2008
0281 000284/2008

GLAUCIA VIEIRA MARINS DE 0016 000698/1997
GLAUCO IWERSEN 0066 000442/2002
GREIGSON TOMACHEUSKI 0424 001823/2008
GUARACI DE MELO MACIEL 0273 000172/2008

0279 000266/2008
GUATACARA SCHENFELDER SAL 0083 001425/2002
GUILHERME LUIZ GOMES JUNI 0243 001546/2007
GUILHERME MANNA ROCHA 0050 000807/2001
GUSTAVO DE PAULI ATHAYDE 0212 001089/2007
GUSTAVO FRAZÃO NADALIN 0254 001679/2007
GUSTAVO LEAL CICARELLI 0030 000749/1999
GUSTAVO PAES RABELLO 0128 000832/2005
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISK 0288 000382/2008

0297 000447/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0226 001337/2007

0240 001518/2007
0276 000225/2008
0304 000541/2008
0357 001087/2008
0384 001389/2008

HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0053 000971/2001
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUN 0050 000807/2001
HARRI KLAIS 0168 000100/2007
HELIO HATISUKA 0186 000626/2007
HENRIQUE SCHNEIDER NETO 0092 000300/2003
HENRY HASSE 0070 000927/2002
HERIK CHAVES 0373 001284/2008
HERMANN SCHAICH IV 0196 000824/2007
HOMERO FLESCH 0102 001371/2003
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0128 000832/2005
IERI DO AMARAL SCHROEDER 0381 001354/2008
IGO IWANT LOSSO 0230 001345/2007
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0350 001029/2008
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0076 001209/2002
INGRID DE MATTOS 0231 001355/2007
INGRID KUNTZE 0164 001437/2006

0249 001589/2007
INOR SILVA DOS SANTOS 0053 000971/2001
IONE MARIA BARRETO LEAO 0210 001062/2007
IONEIA ILDA VERONEZE 0207 001018/2007

0215 001162/2007
0232 001399/2007

IRIA EMILIA E BEZERRA BAR 0038 000309/2000
IRIA EMILIA EVANGELISTA B 0324 000795/2008
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0169 000112/2007
ISADORA SELIG FERRAZ 0165 001465/2006
ISIONE STEENBOCK FIM 0244 001553/2007
ITAMAR NIENKOETTER 0125 000608/2005
IVAIR CARLOS DA SILVA 0058 001325/2001
IVAN LUIZ GONTIJO JR. 0064 000179/2002
IVAN PAROLIN FILHO 0369 001250/2008
IVANISE NEYVA D. KORNELHU 0026 001387/1998

0284 000300/2008
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0033 001157/1999
IVO BERNARDINO CARDOSO 0162 001294/2006
IVONE STRUCK 0144 000254/2006

0335 000885/2008
IVONEI STORER 0186 000626/2007
JACEGUAY F. DE LAURINDO R 0277 000233/2008
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0336 000889/2008
JACKSON SONDAHL DE CAMPOS 0184 000610/2007
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0335 000885/2008

0358 001098/2008
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0145 000283/2006
JAIR IRINEU BERNARDO 0072 000994/2002
JAKSON HOHARA MENDES 0061 000030/2002
JAMES J. MARINS DE SOUZA 0016 000698/1997
JANAINA GIOZZA AVILA 0226 001337/2007

0240 001518/2007
0276 000225/2008
0304 000541/2008
0357 001087/2008
0384 001389/2008

JANDER LUIS CATARIN 0046 000386/2001
0124 000506/2005
0200 000904/2007

JEAN CARLOS DE ALMEIDA 0018 001204/1997
JEFERSON WEBER 0061 000030/2002
JEFFERSON SAKAI PINHEIRO 0040 000729/2000
JESSICA AGDA DA SILVA 0244 001553/2007
JOANA PAULA CHEMIN DE AND 0256 001714/2007
JOAO ALBERTO SERBAKE 0079 001282/2002
JOAO ANTONIO GASPAR 0034 001392/1999
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOL 0370 001255/2008
JOAO CARLOS DE MACEDO 0095 000388/2003
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0384 001389/2008
JOAO CARLOS HEINZEN 0077 001220/2002
JOAO CARLOS KREFETA 0162 001294/2006
JOAO EDUARDO LOUREIRO 0028 000513/1999
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0048 000778/2001
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0223 001260/2007

0236 001451/2007
0297 000447/2008

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0047 000750/2001
0122 000390/2005
0195 000774/2007

JOÃO PAULO DO CARMO BARBO 0361 001128/2008
JOAO RICARDO CUNHA DE ALM 0291 000404/2008
JOAO SOARES DOS REIS 0077 001220/2002
JOÃO VICTOR MARANHÃO DE S 0404 001605/2008
JOAQUIM ALVES DE MATTOS 0019 001410/1997
JOAQUIM ALVES DE QUADROS 0033 001157/1999
JOAQUIM JOSE GRUBHOLER RA 0114 000012/2005
JOEL BERTO 0165 001465/2006
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JONAS BORGES 0187 000682/2007
0322 000767/2008

JONAS ROBERTO JUSTI WASZ 0319 000742/2008
0324 000795/2008

JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0198 000894/2007
JORGE JOSE JUSTI WASZAK 0319 000742/2008

0324 000795/2008
JORGE WADIH TAHECH 0023 001271/1998
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0023 001271/1998
JOSE ARI MATOS 0007 000878/1994
JOSE AUGUSTO AMARAL PATRU 0018 001204/1997
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0066 000442/2002

0075 001188/2002
JOSE CARLOS BUSATO 0126 000812/2005
JOSE CARLOS DIZIDEL MACHA 0247 001582/2007
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0016 000698/1997

0081 001345/2002
JOSE CARLOS RIBEIRO DE SO 0128 000832/2005
JOSE CID CAMPELO 0023 001271/1998
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0039 000562/2000
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0132 001083/2005
JOSE DEVANIR FRITOLA 0071 000931/2002
JOSE DIOGO GUILLEN 0414 001732/2008
JOSE EDGARD DA CUNHA BUEN 0325 000803/2008

0326 000810/2008
JOSE EVERLI SANTOS 0058 001325/2001
JOSE FLAVIO ROCHA SILVEIR 0117 000206/2005
JOSE FRANCISCO FUMAGALLI 0405 001613/2008
JOSE IVERSON NOGOZEKI 0281 000284/2008
JOSE JORGE TOBIAS DE SANT 0013 001088/1996
JOSE LUIZ XIMENES 0085 000018/2003
JOSE MARIA MARTINS DO NAS 0066 000442/2002
JOSE MAURICIO GNATA TELLE 0350 001029/2008
JOSE OLINTO NERCOLINI 0035 001461/1999

0120 000325/2005
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0036 001490/1999
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0023 001271/1998

0084 001491/2002
JOSÉ ROBERTO DE LIMA 0400 001584/2008
JOSE ROBERTO DELLA TONIA 0043 000970/2000
JOSÉ ROBERTO MOREIRA DA C 0181 000557/2007
JOSE ROBERTO SPINA 0050 000807/2001
JOSE SILVERIO SANTA MARIA 0028 000513/1999
JOSE TELLES DO PILAR 0145 000283/2006
JOSEANI BEATRIZ SCHEUER 0339 000942/2008
JOSELIA APARECIDA KUCHLER 0401 001594/2008
JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0112 001315/2004
JUAN CARLOS CHIBINSKI 0331 000846/2008
JUAREZ BORTOLI 0337 000913/2008
JUAREZ XAVIER KUSTER 0060 001503/2001
JULIANA WERKHAUSER 0066 000442/2002
JULIANE C. C. DA SILVA 0142 000141/2006
JULIANE CRISTINA CORREA D 0145 000283/2006
JULIANE TOLEDO DOS SANTOS 0289 000392/2008

0316 000704/2008
JULIANO ANDRESSO PAESE 0093 000307/2003
JULIANO LIRANI 0258 001728/2007
JULIANO MILANO MOREIRA 0352 001049/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0231 001355/2007

0313 000679/2008
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0009 000699/1995

0114 000012/2005
0217 001182/2007

JULIO CESAR ABREU DAS NEV 0028 000513/1999
JULIO CESAR DALMOLIN 0145 000283/2006

0423 001819/2008
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0073 001135/2002
JULIO JACOB JUNIOR 0039 000562/2000
JUSCELINO CLAYTON CASTARD 0076 001209/2002

0139 001398/2005
0140 000113/2006

KARIN BERGIT JAKOBI 0037 000250/2000
KARIN HASSE 0048 000778/2001

0100 001234/2003
0127 000823/2005
0193 000750/2007
0287 000355/2008
0308 000601/2008

KARIN LUCY BETTINGHUSER 0311 000652/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0182 000565/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0404 001605/2008

0412 001706/2008
0433 001837/2008

KATIA CRISTINA RIBEIRO 0116 000198/2005
KATIA RADOWITZ MENDONÇA 0056 001134/2001
KELLY CRISTINA WORM 0077 001220/2002

0121 000376/2005
0175 000333/2007
0192 000730/2007
0197 000851/2007
0319 000742/2008
0333 000877/2008
0368 001226/2008
0392 001470/2008

KLEBER VELTRINI TOZZI 0060 001503/2001
KONRAD MUNIS PEREIRA DA R 0196 000824/2007
LACIR GUARENGHI 0350 001029/2008
LADI NEIS 0202 000955/2007
LAURO CARNEIRO DE SIQUEIR 0135 001364/2005
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0097 000486/2003
LAWRENCE WENGERKIEWICZ BO 0178 000466/2007
LAZARA DANIELE GUIDIO BIO 0284 000300/2008
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0402 001599/2008
LEANDRO VIZINTINI 0165 001465/2006
LEONARDO ANTONIO FRANCO 0039 000562/2000
LEONARDO CASAGRANDE 0137 001394/2005

0141 000125/2006
LEONARDO MUNHOZ DA ROCHA 0050 000807/2001
LEONARDO SPERB DE PAOLA 0023 001271/1998

0084 001491/2002
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0092 000300/2003

0367 001199/2008
LEONARDO ZICARELLI RODRIG 0203 000968/2007
LEONDINA ALICE MION PILAT 0113 001403/2004
LEONILDA ZANARDINI DEZEVE 0217 001182/2007
LEOPOLDO LINHARES MAROCHI 0338 000916/2008
LEVI ROCHA 0191 000725/2007
LIANA B.V. ALBUQUERQUE DA 0054 001010/2001
LIBIAMAR DE SOUZA 0234 001428/2007
LIGUARU ESPIRITO SANTO NE 0060 001503/2001
LINCO KCZAM 0020 000158/1998
LINCOLN LOURENCO MACUCH 0047 000750/2001
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0036 001490/1999

0103 001396/2003
LINEU ACRISIO DALARMI JUN 0266 000041/2008
LISANDRA ZANOL BINDER 0008 000103/1995
LISIMAR VALVERDE PEREIRA 0045 001089/2000
LIZEU NORA RIBEIRO 0068 000665/2002
LORENA MARINS SCHWARTZ 0116 000198/2005
LORENA MORO DOMINGOS 0100 001234/2003
LORNA LOREDANA LASCOWSKI 0062 000037/2002
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0088 000197/2003
LOURDES BERNARDETE B. RIV 0044 001026/2000
LUCAS AMARAL DASSAN 0242 001531/2007

0311 000652/2008
LUCIA HELENA FERNANDES ST 0132 001083/2005
LUCIANA ANDREA M. DE OLIV 0139 001398/2005
LUCIANA BERRO 0128 000832/2005
LUCIANA FERRO AFONSO 0085 000018/2003
LUCIANA GRANDO PADILHA 0026 001387/1998
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0183 000567/2007

0204 000987/2007
LUCIANE APARECIDA DE A.M. 0068 000665/2002
LUCIANE APARECIDA DE ABRE 0068 000665/2002

0154 000859/2006
LUCIANE LAZARETTI B. BIST 0165 001465/2006
LUCIANE LOPES ALVES 0264 000032/2008
LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0146 000323/2006
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0162 001294/2006
LUCIANO HINZ MARAN 0063 000098/2002
LUCIANO SOARES PEREIRA 0060 001503/2001
LUCIANO VERNALHA GUIMARÃE 0342 000968/2008
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0067 000465/2002
LUCIMAR SBARAINI 0090 000230/2003
LUCIMARA PEREIRA DA SILVA 0416 001761/2008
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0010 001082/1995
LUERCY LINO LOPES 0002 001245/1987
LUIR CESCHIN 0162 001294/2006
LUIS CARLOS BARRETO 0119 000298/2005
LUIS CARLOS NUNES MEISTER 0149 000614/2006
LUIS CARLOS SMOLEM FILHO 0216 001170/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0044 001026/2000
LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN 0091 000264/2003
LUIS FERNANDO DA ROCHA RO 0088 000197/2003
LUIS FERNANDO DIETRICH 0171 000196/2007
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0026 001387/1998

0284 000300/2008
LUIS GUSTAVO FERREIRA RIB 0381 001354/2008
LUIS GUSTAVO VARDENGA VID 0066 000442/2002
LUIS HENRIQUE GUARDA 0329 000828/2008
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0005 000128/1993

0011 000820/1996
0027 000082/1999
0130 000974/2005
0157 001019/2006
0366 001187/2008
0368 001226/2008

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 0028 000513/1999
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0320 000747/2008

0363 001155/2008
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0018 001204/1997
LUIZ ANTONIO MORES 0069 000915/2002
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0101 001339/2003
LUIZ ASSI 0356 001081/2008
LUIZ BRESOLIN 0349 001024/2008
LUIZ CARLOS DA SILVA 0119 000298/2005
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0099 001003/2003

0216 001170/2007
LUIZ CELSO DALPRA 0054 001010/2001

0151 000789/2006
LUIZ FELIPE NODARI 0310 000641/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0090 000230/2003

0103 001396/2003
0186 000626/2007

LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0206 001002/2007
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0067 000465/2002
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0012 000843/1996

0306 000568/2008
0342 000968/2008

LUIZ GUILHERME DA VEIGA 0072 000994/2002
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0087 000043/2003
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0358 001098/2008
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0065 000294/2002
LUIZ RICARDO PINTO OLIVEI 0037 000250/2000
LUIZ RODRIGO LEMMI 0353 001051/2008
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0044 001026/2000

0047 000750/2001
0069 000915/2002
0104 001504/2003
0160 001127/2006
0194 000766/2007
0247 001582/2007

0288 000382/2008
0290 000398/2008
0314 000684/2008

LUIZ SAINT CLAIR MANSANI 0158 001069/2006
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BAR 0023 001271/1998
LUIZ SGANZELLA LOPES 0273 000172/2008

0281 000284/2008
0315 000703/2008

MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0123 000444/2005
MAIRA TITO 0054 001010/2001
MAISA GORETTI LOPES SANT‘ 0168 000100/2007
MANOEL DINIZ NETO 0023 001271/1998
MANOEL LUIZ BRUM 0023 001271/1998
MANUEL DAS NEVES RODRIGUE 0203 000968/2007
MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 0273 000172/2008
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA 0051 000808/2001
MARCELO ARTHUR MENEGASSI 0010 001082/1995
MARCELO BRAGA ANTUNES 0103 001396/2003
MARCELO CESAR PADILHA 0077 001220/2002
MARCELO CRISSANTO MALLIN 0119 000298/2005
MARCELO DE SOUZA TAQUES 0135 001364/2005
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0100 001234/2003
MARCELO JOSE CISCATO 0389 001428/2008
MARCELO KINTZEL GRACIANO 0078 001248/2002
MARCELO LASPERG DE ANDRAD 0268 000054/2008
MARCELO LUIZ DREHER 0134 001316/2005

0362 001146/2008
MARCELO MARCO BERTOLDI 0016 000698/1997
MARCELO MAZUR 0054 001010/2001
MARCELO MENEZES FERNANDES 0158 001069/2006
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0020 000158/1998

0129 000888/2005
0263 000027/2008

MARCIA ELIZABETE DE O. TO 0121 000376/2005
MARCIA GALEAZZI CAXAMBU 0100 001234/2003
MARCIA LORENI GUND 0145 000283/2006
MARCIA ZANIN BRASILEIRO 0016 000698/1997

0081 001345/2002
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0066 000442/2002
MARCIO ANDREY NEGRAO MACH 0202 000955/2007
MARCIO ANTONIO SASSO 0113 001403/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0231 001355/2007

0313 000679/2008
0378 001332/2008
0428 001832/2008
0429 001833/2008
0430 001834/2008

MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0341 000958/2008
MARCIO RUBENS PASSOLD 0019 001410/1997
MARCIO RUBENS PASSOLD 0042 000934/2000
MARCO ANTONIO ANDRAUS 0093 000307/2003

0096 000466/2003
MARCO AURELIO BRITO DA CO 0085 000018/2003
MARCO AURELIO GUIMARAES 0165 001465/2006
MARCO AURELIO RODRIGUES P 0196 000824/2007
MARCO AURELIO S. DE LIMA 0095 000388/2003
MARCO AURELIO SAMPAIO SER 0064 000179/2002
MARCO AURELIO SANTOS GALV 0092 000300/2003
MARCOAURELIO MOURA SANTAN 0278 000257/2008
MARCOS ALAOR PEREIRA TOLE 0291 000404/2008

0296 000439/2008
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0074 001157/2002
MARCOS AURELIO N. MACHADO 0202 000955/2007
MARCOS DE REZENDE ANDRADE 0383 001360/2008
MARCOS FABIO PAULINO 0371 001267/2008
MARCOS HENRIQUE ROSALINSK 0026 001387/1998
MARCOS PAULO DEMITTE 0277 000233/2008
MARCOS VINICIUS RODRIGUES 0319 000742/2008
MARCOS WENGERKIEWICZ 0058 001325/2001

0206 001002/2007
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0077 001220/2002
MARCUS VINICIUS CRAMER ME 0346 001012/2008
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0005 000128/1993
MARCY HELEN VIDOLIN 0185 000612/2007

0190 000720/2007
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0088 000197/2003
MARIA CECILIA GRECA DE MA 0029 000564/1999
MARIA DINORAH P. ROCHA 0085 000018/2003
MARIA HELENA FADEL 0085 000018/2003
MARIA INES DIAS 0150 000660/2006
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0068 000665/2002
MARIA LUCILIA GOMES 0360 001104/2008
MARIA NOELI FAE 0199 000898/2007
MARIA PATRICIA RIESEMBERG 0340 000945/2008
MARIA WROBEL SCHATZ 0046 000386/2001
MARIANA CARNEIRO GIANDON 0163 001297/2006
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0072 000994/2002
MARIANA ESPER NICOLETTI 0333 000877/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0017 001199/1997

0042 000934/2000
0111 000980/2004

MARIANNE SARAIVA LIMA 0413 001729/2008
MARICLEIA DO ROCIO SANTOS 0268 000054/2008
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0395 001504/2008
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0123 000444/2005
MARIO GREGORIO BARZ JR 0153 000833/2006
MARITZA DE FATIMA PEDROSO 0142 000141/2006
MARLOS ALEXANDRE COUTO CO 0228 001339/2007
MARTA RIBEIRO DALA COSTA 0265 000040/2008
MARTINS GATI CAMACHO 0008 000103/1995
MARTINS SEBASTIAO KREUSCH 0002 001245/1987
MAURA AMARAL DASSAN 0250 001594/2007
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0295 000431/2008
MAURICIO ANTONIO PELLEGRI 0254 001679/2007
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0226 001337/2007

0246 001570/2007

MAURICIO DALBARAN DE CAST 0072 000994/2002
MAURICIO KAVINSKI 0091 000264/2003
MAURICIO VIEIRA 0410 001698/2008
MAURO ANTONIO PINHEIRO JU 0023 001271/1998
MAURO CEZAR ABATI 0023 001271/1998
MAURO EDUARDO J. ZAMATARO 0082 001383/2002
MAURO JUNIOR SERAPHIM 0137 001394/2005

0141 000125/2006
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0026 001387/1998

0099 001003/2003
0104 001504/2003
0216 001170/2007
0271 000133/2008
0305 000557/2008
0314 000684/2008
0320 000747/2008
0325 000803/2008
0328 000821/2008
0330 000836/2008
0333 000877/2008
0358 001098/2008

MAYLIN MAFFINI 0386 001393/2008
0411 001700/2008
0417 001786/2008

MAYRA TURRA 0280 000281/2008
MELISSA ABRAMOVICI PILOTT 0165 001465/2006
MICHEL LUIZ PADILHA 0077 001220/2002
MICHELE SACKSER 0267 000044/2008

0269 000095/2008
0374 001285/2008

MICHELE TATIANE SOUTO COS 0101 001339/2003
MICHELLE HORLLE 0291 000404/2008
MICHELLE SCHUSTER NEUMANN 0404 001605/2008
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0274 000173/2008
MICHELLY NOGUEIRA TALLEVI 0285 000317/2008
MIEKO ITO 0355 001075/2008
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0195 000774/2007
MIGUEL DONATO VASCONCELOS 0077 001220/2002
MILTON ALBUQUERQUE 0282 000287/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0066 000442/2002
MIRIAM REGINA LOPES CARVA 0113 001403/2004
MIRIAN BACCHI CAMILLO 0420 001810/2008
MIRNA LUCHMANN 0128 000832/2005
MIRNEI BARBOSA DE SOUZA 0223 001260/2007
MITSUYO FUGIMOTO STONOGA 0413 001729/2008
MOACIR JOSE DE MEDEIROS 0124 000506/2005
MOISES EDUARDO BOGO 0155 000883/2006
MONICA MINE YAO 0069 000915/2002
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0032 000927/1999
MOZARTE DE QUADROS JUNIOR 0012 000843/1996
MUMIR BAKKAR 0415 001749/2008
MURILO AZAMBUJA RIBEIRO 0064 000179/2002
MURILO CELSO FERRI 0169 000112/2007

0177 000426/2007
0245 001558/2007
0246 001570/2007

MURILO ZANETTI LEAL 0033 001157/1999
NADIENE XAVIER VOLINO MAR 0067 000465/2002
NARCIZO LIPKA 0002 001245/1987
NASSIF MIGUEL 0023 001271/1998
NELSON A. G. JUNIOR 0014 001355/1996
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0098 000773/2003

0209 001056/2007
NELSON PASCHOALOTTO 0275 000177/2008

0294 000427/2008
0300 000478/2008
0318 000718/2008

NEUCI RIBEIRO GOSLAR 0410 001698/2008
NEWTON DORNELES SARATT 0286 000340/2008

0330 000836/2008
NEY FABIANO KNAUBER BRAND 0282 000287/2008
NEY PINTO VARELLA NETO 0091 000264/2003
NIVALDO MIGLIOZZI 0382 001357/2008
NOEMI TEREZINHA VIANNA MA 0029 000564/1999
NOYELLE NEUMANN DAS NEVES 0028 000513/1999
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0341 000958/2008
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0046 000386/2001

0124 000506/2005
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0157 001019/2006
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0090 000230/2003

0188 000691/2007
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0148 000543/2006

0284 000300/2008
OSMAIR FERREIRA 0086 000030/2003
OSMANN DE OLIVEIRA 0277 000233/2008
OSMAR NODARI 0310 000641/2008
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0202 000955/2007
PATRICIA CHEMIM 0227 001338/2007

0233 001401/2007
PATRICIA FRANÇA BENATO 0309 000635/2008
PATRICIA KLASSEN 0023 001271/1998
PATRÍCIA MEDEIROS 0258 001728/2007
PATRICIA MILANO VAZ 0352 001049/2008
PATRICIA NORONHA 0022 000467/1998
PATRICIA PIEKARCZYK 0166 001498/2006
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0214 001122/2007

0400 001584/2008
PATRICIA VIVIANE MOREIRA 0163 001297/2006
PAULA NOGARA GUERIOS 0038 000309/2000
PAULO CELSO NOGUEIRA DA S 0213 001097/2007
PAULO CESAR DE LARA 0026 001387/1998

0058 001325/2001
PAULO CESAR PORTELLA LEMO 0085 000018/2003
PAULO CESAR SILVEIRA 0408 001668/2008
PAULO CESAR TORRES 0348 001019/2008
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0139 001398/2005
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PAULO GUILHERME PFAU 0354 001065/2008
0379 001352/2008
0382 001357/2008

PAULO JOSE GOZZO 0229 001340/2007
PAULO MACARINI 0022 000467/1998
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0026 001387/1998

0097 000486/2003
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0047 000750/2001
PAULO RICARDO SILVA DE SO 0295 000431/2008

0329 000828/2008
PAULO ROBERTO BARBIERI 0076 001209/2002
PAULO ROBERTO GOMES 0171 000196/2007

0177 000426/2007
0194 000766/2007
0422 001814/2008

PAULO ROBERTO JENSEN 0107 000564/2004
PAULO ROGERIO FERREIRA SA 0148 000543/2006
PAULO SERGIO DE SOUZA 0108 000606/2004
PAULO SERGIO IVANOSKI 0047 000750/2001
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0005 000128/1993

0043 000970/2000
PAULO YVES TEMPORAL 0135 001364/2005
PEDRO IVAN VASCONCELO HOL 0291 000404/2008
PEDRO ROBERTO NETO 0243 001546/2007

0279 000266/2008
PIERCY DE LEMOS 0439 001843/2008
RACHEL BARRETO BAPTISTA 0327 000813/2008
RACHEL BOECHAT LUPPI 0052 000914/2001
RAFAEL CECYN LUNDGREN 0243 001546/2007
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0173 000232/2007
RAFAEL GUSTAVO REINER 0165 001465/2006
RAFAEL LAYNES BASSIL 0282 000287/2008
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0127 000823/2005

0142 000141/2006
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0315 000703/2008
RAFAEL SCHIER GUERRA 0046 000386/2001

0164 001437/2006
RAFAEL WALLBACH SCHWIND 0380 001353/2008
RAFAELA FILGUEIRA 0264 000032/2008

0390 001431/2008
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0060 001503/2001

0137 001394/2005
RAPHAEL RICARDO TISSI 0332 000869/2008

0352 001049/2008
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0287 000355/2008
RAQUEL CELONI DOMBROSKI 0286 000340/2008
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0029 000564/1999
RAUL DE CASSIUS MARCIUS B 0255 001696/2007
RAUL LACERDA BALAZEIRO 0201 000917/2007
REGINA DE MELO SILVA 0207 001018/2007
REGINA TANIA BORTOLI 0101 001339/2003
REINALDO CHAVES RIVERA 0023 001271/1998

0084 001491/2002
REINALDO E.A. HACHEM 0024 001321/1998
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0074 001157/2002

0079 001282/2002
REINALDO FREITAS 0253 001657/2007
REINALDO JOSE ANDREATTA 0015 000348/1997
REINALDO JOSÉ CORNELLI 0083 001425/2002
REINALDO MIRICO ARONIS 0356 001081/2008
RENATO ANTONIO PRATES MEN 0085 000018/2003
RENATO GOLBA 0169 000112/2007
RENILDE PAIVA MORGADO GOM 0019 001410/1997
RICARDO ANTONIO BALESTRA 0068 000665/2002
RICARDO DAMASCENO COSTA 0201 000917/2007
RICARDO DE OLIVEIRA CAMPE 0084 001491/2002
RICARDO GIOVANETTI 0092 000300/2003
RICARDO GUIMARAES SO DE C 0085 000018/2003
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0133 001108/2005
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 0178 000466/2007
RITA MARIA LAMARAO DE PAU 0003 000085/1990
RITA PASINATO 0324 000795/2008
ROBERTA NALEPA 0372 001278/2008

0382 001357/2008
ROBERTO BENGHE DEL CLARO 0150 000660/2006
ROBERTO CARLOS MORESCHI 0258 001728/2007
ROBERTO SIQUINEL 0137 001394/2005

0141 000125/2006
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0205 000994/2007
ROBERTO YAMASHITA 0366 001187/2008
ROBINSON KORNELHUK 0026 001387/1998
ROBSON ZANETTI 0008 000103/1995
RODRIGO CASTOR DE MATTOS 0332 000869/2008

0352 001049/2008
RODRIGO DE JESUS CASAGRAN 0419 001807/2008
RODRIGO GARCIA SALMAZO 0126 000812/2005
ROGERIO COSTA 0295 000431/2008

0329 000828/2008
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0191 000725/2007
ROGERIO SADY BEGE 0307 000595/2008
ROGERIO VERAS 0389 001428/2008
ROLAND HASSON 0165 001465/2006
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0360 001104/2008
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0016 000698/1997

0081 001345/2002
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0321 000754/2008
RONE MARCOS BRANDLIZE 0218 001194/2007
ROSANE SILVEIRA DA COSTA 0230 001345/2007
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0017 001199/1997
ROSANGELA URIARTE RIERA S 0037 000250/2000

0059 001482/2001
ROSE MARY BUFFARA DE CAMA 0003 000085/1990
ROSEMAR ANGELO MELO 0326 000810/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0145 000283/2006

0427 001840/2008
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0138 001396/2005

0202 000955/2007
ROSILAINE DE MAGALHAES RI 0085 000018/2003
RUBEN MADINI 0412 001706/2008
SABRINA MARCOLLI RUI 0001 012304/1979
SAMIR NAOUAF HALABI 0046 000386/2001

0124 000506/2005
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH 0018 001204/1997
SANDRA CALABRESE SIMAO 0165 001465/2006
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0242 001531/2007

0250 001594/2007
0311 000652/2008

SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0016 000698/1997
SANTINO RUCHINSKI 0022 000467/1998
SANTINO SAGAIS 0308 000601/2008
SAULO DE TARSO A. CARNEIR 0257 001716/2007
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0092 000300/2003
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0281 000284/2008

0290 000398/2008
SERGIO ALVES RAYZEL 0324 000795/2008
SERGIO NEY DE OLIVEIRA C. 0120 000325/2005
SERGIO PENTEADO FERREIRA 0137 001394/2005
SERGIO RICARDO TINICO 0023 001271/1998
SERGIO SCHULZE 0131 000985/2005
SERGIO TERNUS 0026 001387/1998

0058 001325/2001
SHEILA CAROL CHRIST 0026 001387/1998

0058 001325/2001
SHEILA JUSTEN TRISTAO 0380 001353/2008
SIDNEI DE QUADROS 0425 001828/2008
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0103 001396/2003

0186 000626/2007
SILENE HIRATA 0268 000054/2008
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0187 000682/2007
SILVENEI DE CAMPOS 0125 000608/2005
SILVIA CARNEIRO LEAO 0052 000914/2001

0057 001314/2001
SILVIA LOURDES SOUZA DE B 0058 001325/2001
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0125 000608/2005
SILVIO BINHARA 0082 001383/2002
SILVIO CESAR BARBOSA 0084 001491/2002

0310 000641/2008
SILVIO ESPINDOLA 0307 000595/2008
SIMON GUSTAVO CALDAS QUAD 0012 000843/1996
SIMONE MARINA G. BRANDL 0260 000011/2008
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0072 000994/2002
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0120 000325/2005
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0353 001051/2008
SOIANE MONTANHEIRO TORRES 0137 001394/2005

0141 000125/2006
SONIA ITAJARA FERNANDES 0031 000805/1999
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0092 000300/2003
SORAYA LOPES GONÇALVES 0085 000018/2003
TANIA CRISTINA FERREIRA 0086 000030/2003
TANYA LOIZE BRAZ DUARTE 0067 000465/2002
TATIANA KALKO TURQUETI CU 0047 000750/2001

0133 001108/2005
TATIANA SCHMIDT MANZOCHI 0025 001386/1998
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0398 001554/2008
TATIANE BERGER 0368 001226/2008
TATIANE RIBEIRO 0265 000040/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0044 001026/2000

0069 000915/2002
0247 001582/2007

TERESA C. DE ARRUDA A. WA 0194 000766/2007
0385 001390/2008

THAIS HELENA ALVES ROSSA 0046 000386/2001
0124 000506/2005
0200 000904/2007

THIAGO RICARDO DUTRA RIBE 0223 001260/2007
THIERRY PIERRE EL OMAIRI 0211 001077/2007
TIAGO STAINKE 0135 001364/2005
TOBIAS DE MACEDO 0077 001220/2002

0121 000376/2005
0175 000333/2007
0197 000851/2007
0319 000742/2008
0324 000795/2008
0333 000877/2008

TOMMY FARAGO A. WIPPEL 0377 001327/2008
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0391 001443/2008
UGO ULISSES ANTUNES DE OL 0095 000388/2003

0165 001465/2006
ULYSSES MOREIRA FORMIGA 0210 001062/2007
UMBERTO GIOTTO NETO 0075 001188/2002
VALDOMIRO SANTIN 0064 000179/2002
VALERIA CARAMURU CICARELL 0019 001410/1997

0042 000934/2000
0270 000131/2008
0271 000133/2008
0289 000392/2008

VALERIA GASPARIN 0091 000264/2003
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0189 000706/2007
VANESSA FARACHA DE CASTRO 0087 000043/2003
VANESSA KARAM DE CHUEIRI 0165 001465/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0182 000565/2007
VANISE MELGAR TALAVERA 0108 000606/2004
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0147 000337/2006

0361 001128/2008
VERGILIO PAULO TOUTO STEM 0201 000917/2007
VICTOR BENGHI DEL CLARO 0150 000660/2006
VICTOR GERALDO JORGE 0243 001546/2007

0279 000266/2008
VICTOR HUGO RIBEIRO F. DO 0367 001199/2008
VILMA LIEBER FANANI 0389 001428/2008
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0203 000968/2007
VINICIUS FERRARI DE ANDRA 0309 000635/2008

VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0158 001069/2006
VINICIUS ZACHARIAS DE QUE 0341 000958/2008
VITOR CESAR BONVINO 0073 001135/2002
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0101 001339/2003

0284 000300/2008
VITOR LEAL 0033 001157/1999
VITORIO KARAN 0387 001396/2008
VIVIANE BORTOLON 0356 001081/2008
VIVIANE BURGER BALAROTTI 0087 000043/2003
WAGNER THOME 0156 000911/2006
WALDEMAR ERNESTO FEIRTAG 0023 001271/1998
WALDIRENE BUDAL 0109 000882/2004
WALDOMIRO NOGAR 0220 001208/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0044 001026/2000
WASHINGTON LUIZ STELLE TE 0151 000789/2006
WILLY CARLOS ALTENHOFEN 0346 001012/2008
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0135 001364/2005
WILSON ROBERTO DE LIMA 0240 001518/2007
WILSON SANCHES MARCONI 0094 000308/2003
WILTON VICENTE PAESE 0008 000103/1995
ZENICE MOTA CARDOZO 0437 001841/2008

1. INVENTARIO-12304/1979-REGINA DE VALENTIN PIRES x
OSMAR PIRES- providenciar o solicitado as lfs. 133-Adv. SABRI-
NA MARCOLLI RUI-.

2. REPARACAO DE DANOS-1245/1987-DOMINGOS DE RAMOS
ARRUDA x IND E COM DE BEBIDAS KREUSH LTDA- Aguar-
de-se por vinte dias conforme pleiteado.-Advs. NARCIZO LIPKA,
LUERCY LINO LOPES e MARTINS SEBASTIAO KREUSCH-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-85/1990-JOSE MO-
RAES NETO x ELOY DE OLIVEIRA SANTOS-Renove-se a inti-
macao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao feito,
pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Advs. CIRO
CECCATO, ALVARO DIRCEU DE CAMARGO VIANNA, ROSE
MARY BUFFARA DE CAMARGO VIANNA e RITA MARIA LA-
MARAO DE PAULA SOARES-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-722/1990-BRASILSAT
HARALD S/A x TELESSAT BORGO - RPRES E COM LTDA e
outro-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não ha-
vendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar
com as despesas da diligência. -Advs. ALTIVO JOSE SENISKI e
EDVALDO IRINEU REINERT-.

5. MONITORIA-128/1993-BANCO BANDEIRANTES S/A x MAR-
CIA FIGUEIREDO FERREIRA DE CAMPO-Ante o contido no item
1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada
para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, indepen-
dentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA e
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA-.

6. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-331/1993-PAULO
ROBERTO C.DOS SANTOS E OUTROS x HENRIQUE RICCHET-
TI JUNIOR e outros- Aguarde-se por trinta dias conforme pleitea-
do.-Advs. ANISIO DOS SANTOS e CLAUDIA GUEDES PEREI-
RA-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-878/1994-EURO IM-
PORT VEICULOS LTDA x OLIVEIRA CARVALHO-Aguarde-se
por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento,
intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Adv. JOSE ARI MATOS-.

8. ORDINARIA DE REV CONTRATO-103/1995-MADEIREIRA
ZANETTI LTDA x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
ROBSON ZANETTI, CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, WIL-
TON VICENTE PAESE, LISANDRA ZANOL BINDER, MARTINS
GATI CAMACHO, ANTONIO CARLOS EFING e CIRINEI ASSIS
KARNOS-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-699/1995-BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A x DENILSON MENDES E OU-
TROS- Tome-se por termo de penhora os valores bloqueados. Após,
recolhida a taxa devida, intime-se a parte executada. Termo lavra-
do.-Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO e AMANDO BAR-
BOSA LEMES-.

10. COBRANCA (ORDINARIA)-1082/1995-ESCRITORIO CEN-
TRAL DE ARREC. E DISTRIB. ECAD x VER O PESO REFEICO-
ES LTDA-Intime-se a parte autora para comprovar em cinco dias, o
tramite da carta precatória, mediante certidão expedida pelo juizo
deprecado. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS, MARCELO
ARTHUR MENEGASSI FERNANDES e FLAVIO PANSIERI-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-820/1996-BANCO
BANDEIRANTES S/A e outro x WILSON JOSE CARNEIRO-Ante
o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da
parte interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes
avulsos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -
Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

12. ORDINARIA DE INDENIZACAO-843/1996-ROBERTO RE-
QUIAO DE MELLO E SILVA x EDITORA O ESTADO DO PARA-
NA S.A. e outro- Retirar ofício.-Advs. ALPHONSE GUILHERME
VOIGT, SIMON GUSTAVO CALDAS QUADROS, MOZARTE DE
QUADROS JUNIOR e LUIZ FERNANDO PEREIRA-.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1088/1996-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A e outros x OURO PRETO COMER-
CIO DE LUBRIFICANTES LTDA e outros- Defiro o pedido de vis-
ta por dez dias.-Advs. ADONIS GALILEU DOS SANTOS e JOSE

JORGE TOBIAS DE SANTANA-.

14. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1355/1996-MARCE-
LO DA ROCHA VIEIRA x LUIZ HENRIQUE ROSA e outro-Ante
o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da
parte interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes
avulsos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -
Advs. NELSON A. G. JUNIOR e BEATRIZ FERREIRA DA COS-
TA HAUARE-.

15. RESSARCIMENTO DE DANOS-SUM.-348/1997-BAMERIN-
DUS COMPANHIA DE SEGUROS x RUBEM RIBEIRO DA SIL-
VA- Aguardando preparo das custas R$ 1026,80-Adv. REINALDO
JOSE ANDREATTA-.

16. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-698/1997-DORI-
VAL JORGE GUIGGI x ANDERSON FUMAGALLI e outro- diga a
parte exequente sobre a petição retro em dez dias -Advs. ANTONIO
CARLOS EFING, FERNANDO ROCHA FILHO, GLAUCIA VIEI-
RA MARINS DE SOUZA, JAMES J. MARINS DE SOUZA, MAR-
CELO MARCO BERTOLDI, SANDRO W. PEREIRA DOS SAN-
TOS, ASSIS CORREA, JOSE CARLOS LARANJEIRA, MARCIA
ZANIN BRASILEIRO, ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR e GIL-
SON GOULART JUNIOR-.

17. MEDIDA CAUTELAR SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1199/
1997-CTBA 2000 ADMINISTRADORA DE SERVICOS S/C LTDA
x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A- Aguar-
dando preparo das custas R$ 136,06-Advs. DENISE MARTINS DE
OLIVEIRA, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA e ELISA GOMES TORRES-.

18. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-1204/1997-BA-
GGIO CONSTRUCOES CIVIS LTDA e outro x SEBASTIAO MO-
REIRA ARINS e outros-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Advs. ADRIANE TURIN DOS SANTOS, JEAN
CARLOS DE ALMEIDA, SAMIRA DE FATIMA NABBOUH
ABREU, LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, JOSE AUGUSTO
AMARAL PATRUNI e FERNANDO CESAR AZEVEDO PENTE-
ADO-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-1410/1997-GM LEASING S/A
ARRENDAMENTO MERCANTIL x VERNILLO E CIA LTDA-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Advs. JOAQUIM ALVES DE MATTOS,
ARNALDO APARECIDO CORACAO, ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, MARCIO RU-
BENS PASSOLD, CESAR AUGUSTO BROTTO e RENILDE PAI-
VA MORGADO GOMES-.

20. BUSCA E APREENSAO-158/1998-VOLKSWAGEN SERVI-
COS S.A x ANTONIO PAIXAO-Aguarde-se por mais cinco dias o
preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmen-
te a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Advs.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO e LINCO KCZAM-.

21. BUSCA E APREENSAO-440/1998-BANCO ITAU S.A x FA-
BRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO APOLO LTDA- Aguar-
dando preparo das custas R$ 312,30-Adv. DANIEL HACHEM-.

22. REVISAO DE CONTRATO-467/1998-CRIS-EDITORA E AR-
TES GRAFICAS LTDA x BANCO DE CREDITO NACIONAL S.A-
defiro o pedido de vista por cinco diasd.-Advs. ARAO DOS SAN-
TOS, SANTINO RUCHINSKI, FRANCISCO EDRAS VIEIRA,
GEORGIA ANDREA DOS SANTOS CARVALHO, PATRICIA NO-
RONHA, PAULO MACARINI, ANA ELIETE BECHER MACARI-
NI KOEHLER e AMORY RIBEIRO PIRES-.

23. COBRANCA (ORDINARIA)-1271/1998-VENDIPLAN REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS LTDA x FEDERACAO ESTADUAL
DAS COOP. MEDICAS LTDA UNIMED e outros-Aguarde-se por
mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, inti-
me-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Advs. MANOEL DINIZ NETO, DIRCEU ROSA JUNI-
OR, SERGIO RICARDO TINICO, FLAVIO GOTARDO COELHO
DE S.FURLAN, PATRICIA KLASSEN, REINALDO CHAVES RI-
VERA, LEONARDO SPERB DE PAOLA, JOSE PEDRO DE PAU-
LA SOARES, CIRO ALBERTO PIASECKI, JOSE CID CAMPE-
LO, DORA MARIA SCHULLER, LUIZ SERGIO DE TOLEDO
BARROS, JORGE WADIH TAHECH, MAURO ANTONIO PINHEI-
RO JUNIOR, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER,
NASSIF MIGUEL, WALDEMAR ERNESTO FEIRTAG JUNIOR,
MAURO CEZAR ABATI, DANIELLE H.C.DE A. KORNDORFER,
JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO, MANOEL LUIZ BRUM,
EVANDRO SEVERINO COLONHI e ANA CRISTIANE DE ME-
LLO MORELES-.

24. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1321/1998-CIA ITAU-
LEASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x GOL-
DEN SERVICES EDIFICACOES LTDA e outro-Ante o contido no
item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interes-
sada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, in-
dependentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. DANI-
EL HACHEM e REINALDO E.A. HACHEM-.

25. INTERDICAO-1386/1998-URSULINA TONIOLLO SCHMIDT
x ADRIANE DO ROCIO GASPARIN-Renove-se a intimacao da parte
autora, para dar regular prosseguimento ao feito, pleiteando o que
entender de direito em cinco dias. -Advs. TATIANA SCHMIDT
MANZOCHI e ANA CAROLINA COELHO BARROSO-.

26. ACAO CIVIL PUBLICA-1387/1998-INST. DE PROT. E DEF.
DOS CONSUM. E CIDADAO IPDC e outro x TORREBLANCA
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CONSTRUCOES E INCORPORADORA LTDA e outros-Recolhi-
da a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE, LUCIANA GRANDO PADILHA, PAULO CESAR DE
LARA, SERGIO TERNUS, SHEILA CAROL CHRIST, PAULO
MAURICIO DA ROCHA TURRA, DIOGO MATTE AMARO, LUIS
FERNANDO NADOLNY LOYOLA, IVANISE NEYVA D. KOR-
NELHUK, MARCOS HENRIQUE ROSALINSKI e ROBINSON
KORNELHUK-.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-82/1999-UNIBAN-
CO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. e outro x DINO
BATISTA DE TOLEDO e outro- proceda-se a citação da execução e
intimação do arresto efetuado por edital, na forma da lei. Após, vol-
tem para eventual conversão do arresto em penhora... após recolhida
a taxa devida-Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

28. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-513/1999-GILDA ERI-
CHSEN MAXIMO x IMOPLAST INDUSTRIA DE MOLDES E
PLASTICOS LTDA e outros-Requeira a parte autora o que entender
de direito em cinco dias. -Advs. LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA,
JOAO EDUARDO LOUREIRO, EDISON CESAR SANTIAGO DE
SOUZA JR, JOSE SILVERIO SANTA MARIA, JULIO CESAR
ABREU DAS NEVES e NOYELLE NEUMANN DAS NEVES-.

29. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-564/1999-NIL-
TON ALVES DE ANDRADE x LUIZ JOSE PEREIRA- aguarde-se
em arquivo provisório.-Advs. RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE,
NOEMI TEREZINHA VIANNA MARCHIORI, EUCLIDES R. FAC-
CHI e MARIA CECILIA GRECA DE MACEDO BIASI-.

30. BUSCA E APREENSAO-749/1999-ELOI MOMOLI - FIRMA
INDIVIDUAL e outro x CONSORCIO NACIONAL OURO FINO
S/A LTDA-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Advs. EUROLINO SECHINEL DOS REIS, CAROLI-
NA TORRES DOS REIS e GUSTAVO LEAL CICARELLI-.

31. OPOSICAO-805/1999-ADILSON MOURA e outro x AW EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA e outro- Bem ana-
lisados os autos, verifica-se que não há necessidade de se nomear
perito para liquidação do julgado. O valor das benfeitorias já foi ho-
mologado pelo despacho de fls. 461. E o valor das taxas de ocupa-
ção ... já foi apresentado pas fls. 474/484 pela A.W, não tendo sofri-
do qualquer impugnação pelas outras partes interessadas. Assim sen-
do, tal cálculo de fls. 474/484 fica neste momento expressamente
homologado. Conforme já mencionado no despacho de fls. 489 e
chancelado pela lei civil, fica ora expressamente autorizada a com-
pensação dos créditos supra referidos. Bom ressalvar que o fato de
Erinaldo não ter direito à indenização pelas benfeitorias... não impe-
de a compensação dos créditos supra referidos, já que ADilson, Sil-
mara e Erinaldo são devedores solidários das taxas de ocupação. E
tendo em vista que o crédito da A.W é bem maior do que o crédito de
direito de Adilson e Silmara, bem como a compensação supra opera-
da, fica ora expressamente declarada a desnecessidade de que a par-
te A.W. faça qualquer novo pagamento para que se realize a reinte-
gração de posse determinada no título judicial - e já requerida pela
parte interessada as fls. 470/472. os autos devem seguir, ainda ao sr.
contador a fim de que o mesmo atualize os valores lançados as fls.
473 ... e 484..., e subtraindo um do outro, se tenha o valor do crédito
ainda remanescente da parte A.W. Do exposto, não havendo recurso
contra este despacho - ou não tendo sido concedido efeito suspensi-
vo ao eventual recurso interposto - expeça-se mandado de reintegra-
ção de posse e remetam-se os autos ao sr. contador. Aguardando
preparo das custas do contador R$ 24,02-Advs. CLAUDIO ROBER-
TO ANDRADE PROENCA, AIRTON SAVIO VARGAS, ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA/CURADOR e SONIA ITAJA-
RA FERNANDES-.

32. EMBARGOS DO DEVEDOR-927/1999-OSMAR TOMIO e
outro x MEGA CRED FOMENTO MERCANTIL LTDA- Como re-
quer às fls. 787 e seguintes... após, traslade-se cópia da decisão para
os autos de execução e com o preparo das custas, procedam-se as
baixas e anotações devidas e arquivem-se. Retirar ofícios.-Advs. ARI
FERREIRA FONTANA/PERITO 224100 e MOZART PIZZATTO
ANDREOLI-.

33. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-1157/1999-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. x GOMES E ZANETTI LTDA
e outros- Aguarde-se em arquivo provisório conforme pleiteado.-
Advs. EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, IVERLY ANTIQUEI-
RA DIAS FERREIRA, VITOR LEAL, MURILO ZANETTI LEAL
e JOAQUIM ALVES DE QUADROS-.

34. EMBARGOS A EXECUCAO-1392/1999-ANTONIO MARCE-
LINO RIBEIRO x BANCO DO BRASIL-Recolhida a taxa devida,
diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. ARIVALDIR GASPAR,
JOAO ANTONIO GASPAR e GEVERSON ANSELMO PILATI-.

35. REPARACAO DE DANOS-1461/1999-ANDERSON KIRSTEN
x DEMOSTENES PEREIRA CAMPOS-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. FABIANO BINHARA
e JOSE OLINTO NERCOLINI-.

36. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-1490/1999-MA-
RIO JOSE DE SOUZA x CLAUDIONOR CARVALHO e outros-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Advs. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA e
LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-250/2000-ROGE
JORGE COSTA x GERSON DE MOURA-Aguarde-se por mais cin-
co dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido,
aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. ROSANGELA URIARTE
RIERA SUREDA, LUIZ RICARDO PINTO OLIVEIRA, FRANCI-
NE FREDERICO e KARIN BERGIT JAKOBI-.

38. COBRANCA (ORDINARIA)-309/2000-TECNOCRUZ CONS-
TRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA x CCSP XXI EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A-Aguarde-se por mais cinco
dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguar-
de-se em arquivo provisório. -Advs. IRIA EMILIA E BEZERRA
BARBIERI, PAULA NOGARA GUERIOS e GELSON BARBIERI-
.

39. CAUTELAR INOMINADA-562/2000-AUTO POSTO FERRO-
VIARIOS LTDA e outro x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A-
Renove-se a intimacao da parte autora, para dar regular prossegui-
mento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -
Advs. LEONARDO ANTONIO FRANCO, FERNANDO WILSON
ROCHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e JU-
LIO JACOB JUNIOR-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-729/2000-CORUJAO
COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA x CHARLES LUIZ SER-
GIO HIROCHI OLIVIERA-Recolhida a taxa devida, diligencie-se
conforme pleiteado. -Adv. JEFFERSON SAKAI PINHEIRO-.

41. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-932/2000-ALTAIR
DOMINGUES DE OLIVEIRA x JOAO FREDERICO MAYER- ao
exequente diante do contido as lfs. 112 e seguintes.-Advs. ANTO-
NIO GERALDO SCUPINARI e ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI-
RA-.

42. BUSCA E APREENSAO-934/2000-BANCO GENERAL MO-
TORS S/A x MARIA HELENA DEITOS-Aguarde-se por mais cin-
co dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Advs. ELISA GOMES TORRES, MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ARNALDO APARECIDO CORACAO, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI e
MARCIO RUBENS PASSOLD-.

43. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-970/2000-MOINHO
RIO NEGRO LTDA x COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTI-
CIOS LAPA LTDA e outros-Recolhida a taxa devida, diligencie-se
conforme pleiteado. -Advs. JOSE ROBERTO DELLA TONIA
TRAUTWEIN e PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHOEI-
RA-.

44. NULIDADE DE CLAUSULA CONTRATO-1026/2000-VALDE-
NIR JOSE GOMES e outros x BANCO ITAU S.A- Vistos, etc...
julgo parcialmente procedente a presente demanda, para o fim de
declarar a nulidade do leilão extrajudicial e consequente adjudicação
do imóvel, devendo o registro nº 04 da matrícula 8497 ser cancelada
e o imóvel objeto do contrato retonrar À esfera patrimonial dos au-
tores; afastar o uso da tabela price como fórmula de cálculo de amor-
tização do saldo devedor do contrato celebrado entre as partes, de-
vendo aquele ser calculado através de juros simples em sede de liqui-
dação de sentença. Os valores apurados poderão ser objeto de com-
pensação com a quantia depositada em juízo. dada a sucumbência
recíproca, condeno, na proporção de 50%, ambas as partes a paga-
mento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios,
os quais, levando em consideração os critérios elencados no art. 20...
arbitro em R$ 4.000,00, os quais deverão ser rateados na mesma
proporação das custas, e que, por força da súmula 306 do STJ deve-
rão ser copensados.-Advs. LOURDES BERNARDETE B. RIVA-
ROLI, FABIANO MILANI PIECHNIK, TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, GERUSA LINHARES LAMORTE,
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR, LUIS EDUARDO MIKO-
WSKI e FABIANO MILANI PIECHNIK-.

45. COBRANCA DE ALUGUERES-1089/2000-MARTINS REPRE-
SENTACOES DE AUTO PECAS LTDA x TRUFFI S/A INDUS-
TRIA E COMERCIO-O pedido de certidão deverá ser formulado
diretamente no balcão da escrivania.Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Adv. LISIMAR VALVERDE
PEREIRA-.

46. ORDINARIA DE REV CONTRATO-386/2001-EMILIO AQUIM
FILHO e outro x HSBC BAMERINDUS- Intime-se a parte requeri-
da diante do contido as fls. 720-Advs. RAFAEL SCHIER GUERRA,
OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, JANDER LUIS CA-
TARIN, MARIA WROBEL SCHATZ, SAMIR NAOUAF HALABI
e THAIS HELENA ALVES ROSSA-.

47. EXECUCAO DE HIPOTECA-750/2001-BANCO DO ESTADO
DO PARANA - BANESTADO S/A x CLEONIR ARI RHEINHEI-
MER e outro- defiro o pedido de vista por cinco dias.-Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, ALEXANDRE TORRES VEDANA, TATIANA KALKO
TURQUETI CUNHA BARRETO, CESAR AUGUSTO TERRA,
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GILBERTO RODRIGUES
BAENA, GILBERTO STINGLIN LOTH, PAULO SERGIO IVA-
NOSKI, PAULO RENATO LOPES RAPOSO e LINCOLN LOU-
RENCO MACUCH-.

48. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-778/2001-AZ
MOVEIS LTDA x SILVIO BIM DE OLIVEIRA e outro- Aos inte-
ressados diante do contido as lfs. 290-Advs. JOAO HENRIQUE DA
SILVA, FERNANDA BAHL e KARIN HASSE-.

49. COBRANCA (SUMARIA)-798/2001-AMERICO IWANKIW x
J. S. INDUSTRIA PLASTICA LTDA e outro-Requeira a parte auto-
ra o que entender de direito em cinco dias. -Advs. ANTONIO DE
SOUZA NETTO-OAB/PR 18917, e CELSO HOMERO DE SOU-
ZA-.

50. ORDINARIA DE REV CONTRATO-807/2001-NILSON MO-
ZEL x ROBERT TAYLOR AMORIN- Manifestem-se as partes so-
bre o v. acórdao.-Advs. JOSE ROBERTO SPINA, LEONARDO
MUNHOZ DA ROCHA GUIMARAES, GUILHERME MANNA

ROCHA e HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR-.

51. INSOLVENCIA CIVIL-808/2001-JOSE KALIL MAHA FUD-
Aos interessados sobre a conta de fls. 265 - R$ 966,94-Advs. MAR-
CELLO TRAJANO DA ROCHA e GEORGE BUENO GOMM-.

52. MEDIDA CAUTELAR PREPARATORIA-914/2001-CONS-
TRUTORA SAO CARLOS LTDA x RODRIGO CESAR PORTELA
e outros-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e
em consequencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos termos do
artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -Advs. SILVIA
CARNEIRO LEAO e RACHEL BOECHAT LUPPI-.

53. COBRANCA (SUMARIA)-971/2001-CONDOMINIO EDIFI-
CIO JOSE NICOLAU ABAGGE x ANTONIO CARLOS GUIMA-
RAES WISZKA e outro- CUmpra-se o item 2 do despacho de fls.
323/324, intimando as partes a se manifestarem sobre o pedido do
arrematante. intimem-se e após voltem para solução do incidente em
tela.-Advs. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO, ANTONIO
CARLOS GUIMARAES WISZKA, DARCY NASSER DE MELO,
ALEXANDRE CORREA NASSER DE MELO e INOR SILVA DOS
SANTOS-.

54. EMBARGOS DE TERCEIRO-1010/2001-JOSANA ARCO VER-
DE BACELLAR x CLAUDEMIR AUGUSTO DE SOUZA- Escla-
reçam as partes acerca do julgamento do agravo de instrumento.-
Advs. MARCELO MAZUR, LUIZ CELSO DALPRA, LIANA B.V.
ALBUQUERQUE DALPRA e MAIRA TITO-.

55. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1026/2001-ROGE-
RIO FRANCISCO DACOL x GOYANA S.A IND BRASILEIRAS
DE MATERIAS PLASTICAS-Aguarde-se por mais cinco dias im-
pulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se
em arquivo provisório. -Adv. ALEXANDER SILVA SANTANA-.

56. DECLARATORIA C/C TUT. ANTECIP-1134/2001-MARIA DE
SOUZA SOTEM x APARECIDO ANDRE FERNANDES e outro-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Advs. DANIELA LEITE LANGASSNER,
ALEX SANDER BRANCHIER, KATIA RADOWITZ MENDON-
ÇA e AFONSO CELSO NUNES-.

57. DECLARATORIA DE CONC. JUDICIA-1314/2001-CONSTRU-
TORA SAO CARLOS LTDA x RODRIGO CESAR PORTELA e
outros-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e em
consequencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos termos do
artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -Advs. SILVIA
CARNEIRO LEAO e ADYR SEBASTIAO FERREIRA-.

58. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1325/2001-DINA-
MAR TERESINHA CAVALHEIRO x LEBLON TRANSPORTES
DE PASSAGEIROS LTDA- retornem ao arquivo.-Advs. ENEDINA
TROIANI SANCHES, SERGIO TERNUS, IVAIR CARLOS DA
SILVA, SILVIA LOURDES SOUZA DE B. GIZZI, CHRISTIAN
BORTOLOTTO, JOSE EVERLI SANTOS, PAULO CESAR DE
LARA, SHEILA CAROL CHRIST e MARCOS WENGERKIEWI-
CZ-.

59. INVENTARIO-1482/2001-MARCOS ZAIDOVICZ x ESPOLIO
DE MARIA YONE ZAIDOWICZ- Intime-se o ex inventariante di-
ante do contido as lfs. 545-Advs. ANDRE CARPE NEVES, RO-
SANGELA URIARTE RIERA SUREDA e ROSANGELA URIAR-
TE RIERA SUREDA-.

60. NULIDADE DE ATO JURIDICO-1503/2001-SALETE ROSA-
NA SOCCOL POPLADE e outros x IPENOR VICTORIO PICCOLI
e outros- Defiro o pedido de vista por cinco dias.s-Advs. CARLOS
VITOR MARANHAO DE LOYOLA, RAMON DE MEDEIROS
NOGUEIRA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA,
KLEBER VELTRINI TOZZI, LUCIANO SOARES PEREIRA, LI-
GUARU ESPIRITO SANTO NETO e JUAREZ XAVIER KUSTER-
.

61. COBRANCA DE ALUGUERES-30/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL MORADIAS PARITA x ADRIANA VA-
RASKIN FERREIRA-Requeira a parte autora o que entender de di-
reito em cinco dias. -Advs. JAKSON HOHARA MENDES e JE-
FERSON WEBER-.

62. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-37/2002-BANKBOS-
TON LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSE
ANTONIO CAMPOLIM MEREGE-Aguarde-se por mais cinco dias
impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-
se em arquivo provisório. -Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK e
LORNA LOREDANA LASCOWSKI-.

63. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-98/2002-PORTOFI-
NO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x PETRO-
NIO JOSE WEBER e outro- REcolhida a taxa devida, oficie-se ao
juízo deprecado, encaminhando cópia da petição e documentos de
fls. 475 e seguintes. retirar ofício.-Advs. ALCEU RODRIGUES
CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN-.

64. INVENTARIO-179/2002-ANA LUIZA ZANELLA KURONU-
MA x ESPOLIO DE YUKIO KURONUMA-Renove-se a intimacao
da parte autora, para dar regular prosseguimento ao feito, pleiteando
o que entender de direito em cinco dias. -Advs. VALDOMIRO SAN-
TIN, IVAN LUIZ GONTIJO JR., MURILO AZAMBUJA RIBEI-
RO, MARCO AURELIO SAMPAIO SERGIO e DANIELE PIMEN-
TA DE M.B. LOPES-.

65. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-294/2002-GULIN
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x RIVELINO

NEVES DE SOUZA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Adv. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS-.

66. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-442/2002-ANA MA-
RIA FERST BALL x ALLAN OLIVEIRA DE NORONHA e outro-
Aguardando preparo das custas R$ 37,60-Advs. JOSE MARIA
MARTINS DO NASCIMENTO, DEBORA FABIA DO NASCIMEN-
TO, CRISTINA DE CASSIA NASCIMENTO, JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA, LUIS GUSTAVO VARDENGA VIDAL
PINTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO IWERSEN,
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, JULIANA WERKHAU-
SER e BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO-.

67. COBRANCA DE ALUGUERES-465/2002-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA IZABEL x DULCINEA
ABRANTES DO NASCIMENTO-Designe a escrivania datas para
hasta publica dos bens penhorados. Expeçam-se os editais e inti-
mem-se as partes e o credor hipotecario, se for o caso (art.698 do
Código de Processo Civil). Caso não haja expediente forense nos
diasacima designados, fica automaticamente transferido para o pró-
ximo dia útil, nomesmo horário. Providencie a parte interessada, o
solicitado através das certidoes de fls. 413. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ, CRISTIANE ALVES FERREIRA, NADIENE
XAVIER VOLINO MARTINS, BEATRIZ SANTI, LUCILENA DA
SILVA OLIVEIRA, TANYA LOIZE BRAZ DUARTE e ALTEVIR
LUCAS HARTIN JUNIOR-.

68. INVENTARIO-665/2002-MARIA ALET TRAVENSOLLI BU-
DEL e outros x ESPOLIO DE CECILIA TRAVENSOLLI-Aguarde-
se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sen-
do requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. LUCIANE
APARECIDA DE A.M. TOTSUGUI, RICARDO ANTONIO BALES-
TRA, LIZEU NORA RIBEIRO, LUCIANE APARECIDA DE
ABREU MANFRON e MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

69. ORDINARIA C/ ANTECIP. TUTELA-915/2002-MAURICIO
GUIMARAES KLOTZ x BANCO ITAU S/A- requeiram as partes o
que entender de direito em cinco dias.-Advs. LUIZ ANTONIO MO-
RES, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
MONICA MINE YAO-.

70. MONITORIA-927/2002-BANCO ITAU S/A x JOAO MARIA
DE LARA-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo
a intimação da parte interessada para manifestação, tão logo recebi-
dos expedientes avulsos, independentemente de despacho (resposta
de oficios) . -Advs. DANIEL HACHEM e HENRY HASSE-.

71. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-931/2002-BANCO ITAU
S/A x METALMIRO ESQUADRIAS METALICAS E DE ALUMI-
NIO LTDA e outros-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/
01, procedo a intimação da parte interessada para manifestação, tão
logo recebidos expedientes avulsos, independentemente de despa-
cho (resposta de oficios) . -Advs. DANIEL HACHEM e JOSE DE-
VANIR FRITOLA-.

72. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-994/2002-MARCIO HE-
LLMUTH HARDER x ALEXANDRA DE OLIVEIRA BENTO
MORAIS- aos interessados sobre a conta de fls. 524 - r$ 25.321,25-
Advs. MAURICIO DALBARAN DE CASTRO RIBAS, LUIZ GUI-
LHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SANTOS,
MARIANA DOMINGUES DA SILVA, SIMONE ROCHA DE CRIS-
TO LEITE, ADRIANO BARBOSA e JAIR IRINEU BERNARDO-.

73. BUSCA E APREENSAO-1135/2002-BANCO DIBENS S/A x
SUSANA ROCIO DE LIMA-Requeira a parte autora o que entender
de direito em cinco dias. -Advs. VITOR CESAR BONVINO e JU-
LIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1157/2002-BANCO
COOPERATIVO SICREDI S/A BANSICREDI x AUTO POSTO
SAIDA NORTE COM. DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros-Aguar-
de-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada
sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI, DANIEL HACHEM e REINAL-
DO EMILIO AMADEU HACHEM-.

75. ORDINARIA C/ ANTECIP. TUTELA-1188/2002-CARLOS
ALBERTO GRIJO x FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE
CARTOES DE CREDITO-Defiro o pedido de fls, para inclusão do
nome da parte ré, no banco de dados dos ofícios distribuidores, em
razão do não pagamento das custas. -Advs. UMBERTO GIOTTO
NETO e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

76. ORDINARIA-1209/2002-CELSO PEDROSO e outro x BANES-
TADO S/A CREDITO IMOBILIARIO- aguarde-se por mais cento e
vinte dias-Advs. DANIEL FERNANDO PASTRE, JUSCELINO
CLAYTON CASTARDO, PAULO ROBERTO BARBIERI e INAIA
NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO-.

77. ORDINARIA DE INEXIG. DE TITUL-1220/2002-COSTAGRAF
COMERCIO DE PRODUTOS GRAFICOS LTDA e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO e outro-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. JOAO SOA-
RES DOS REIS, MARCUS ELY SOARES DOS REIS, TOBIAS
DE MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ, KELLY CRISTINA WORM,
MARCELO CESAR PADILHA, JOAO CARLOS HEINZEN, MI-
CHEL LUIZ PADILHA, MIGUEL DONATO VASCONCELOS FI-
LHO e GIANE WANTOWSKY-.

78. REPARACAO POR DANOS- ORDINAR.-1248/2002-CONDO-
MINIO CENTRO COMERCIAL CANDIDO DE ABREU x JOSE
DE ASSIS PEREIRA-Requeira a parte autora o que entender de
direito em cinco dias. -Advs. MARCELO KINTZEL GRACIANO,
CLOVIS TEIXEIRA e CARLOS ROBERTO NAUFEL-.
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79. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-1282/2002-GW IN-
DUSTRIA MECANICA LTDA x BANCO BRADESCO S/A-Aguar-
de-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo paga-
mento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as des-
pesas da diligência. -Advs. AMADEU ALICE NETTO, JOAO AL-
BERTO SERBAKE, DANIEL HACHEM e REINALDO EMILIO
AMADEU HACHEM-.

80. COBRANCA (SUMARIA)-1290/2002-CONDOMINIO CONJ.
RESID. MORADIAS JARDIM PETROPOLIS x VALTER MARTI-
NAZZO-De acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a
intimação da parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da
diligência do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da
solicitação para complemento das custas do sr. meirinho. -Advs.
ANTONIO EMERSON MARTINS e ANTONIO AUGUSTO CAS-
TANHEIRA NEIA/CURADOR-.

81. EMBARGOS A EXECUCAO-1345/2002-CTC CENTRO TEC-
NICO DE CONST. CIVIL LTDA x DORIVAL JORGE GHIGGI e
outro- Intime-se a parte executada para no prazo de quinze dias,
pagar o montante da condenação ora executada, devidamente atuali-
zado até a data do efetivo pagamento e sob pena de acréscimo de
multa no valor correspondente a 10% do débito. -Advs. ASSIS COR-
REA, JOSE CARLOS LARANJEIRA, MARCIA ZANIN BRASI-
LEIRO, ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR, GILSON GOULART
JUNIOR e ANTONIO CARLOS EFING-.

82. EMBARGOS A EXECUCAO-1383/2002-SIMETRIA CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA x IRIVAN GUSTAVO BURDA-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
MAURO EDUARDO J. ZAMATARO e SILVIO BINHARA-.

83. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1425/2002-LUIZ
CECHET x COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DE ENCAN-
TADO LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas.
Não havendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deve-
rá arcar com as despesas da diligência. -Advs. GUATACARA
SCHENFELDER SALLES e REINALDO JOSÉ CORNELLI-.

84. EXECUCAO-1491/2002-SANDRA MARA FOLTRAN x JOSE
ROBERTO PEGORARO e outro-vistos, etc... Desta forma, ante o
pagamento total da divida, nos termos do artigo 794, inciso I do
CPC, julgo extinta a presente execução, para que produza seus juri-
dicos e legais efeitos. Oportunamente, arquive-se. -Advs. AIRTON
SAVIO VARGAS, SILVIO CESAR BARBOSA, REINALDO CHA-
VES RIVERA, LEONARDO SPERB DE PAOLA, JOSE PEDRO
DE PAULA SOARES e RICARDO DE OLIVEIRA CAMPELO-.

85. COBRANCA (ORDINARIA)-18/2003-ALENCAR CHAGAS
BELEM x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL -
SISTEL-Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, através
de Diário da Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em
quinze dias, nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Pro-
cesso Civil, sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a
multa de 10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de
penhora e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na for-
ma do parágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer
impugnação, no prazo de quinze dias. -Advs. DIEGO MARTINS
CASPARY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RICARDO GUIMA-
RAES SO DE CASTRO, ANTONIO VICENTE DA FONTOURA
MARTINS, SORAYA LOPES GONÇALVES, ADROALDO JOSE
GONCALVES, RENATO ANTONIO PRATES MENEGAT, MARIA
DINORAH P. ROCHA, PAULO CESAR PORTELLA LEMOS,
ELCY SANTOS RIBEIRO, MARIA HELENA FADEL, LUCIANA
FERRO AFONSO, MARCO AURELIO BRITO DA COSTA, AN-
DREA GRIECO S. MEIRINHO, ROSILAINE DE MAGALHAES
RITA, JOSE LUIZ XIMENES e ADRIANO MADEIRA XIMENES-

86. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-30/2003-GLAELCIO
JOSE ZAMPIER e outro x MARILENE SANDI ORO- retirar au-
tos.-Advs. OSMAIR FERREIRA, TANIA CRISTINA FERREIRA e
ERIDSON POMPEU DA SILVA-.

87. ANULACAO DE DOACAO-43/2003-SLEIMAN ALI BARK e
outro x YASMIN ALI BARK e outro-Aguarde-se por trinta dias
manifestacao de interessados. Nada sendo requerido, com as baixas
e anotacoes devidas, arquivem-se. -Advs. LUIZ GUILHERME
MULLER PRADO, VIVIANE BURGER BALAROTTI, CLAUDIO
MARIANI BERTI, CARLOS ALBERTO FORBECK DE CASTRO
e VANESSA FARACHA DE CASTRO-.

88. EXECUCAO-197/2003-WIEST S/A x EUROSTEEL TUBOS E
ACOS LTDA. e outro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Advs. LUIS FERNANDO DA ROCHA ROSLIN-
DO, CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN, GIOVANI GIONE-
DIS, CARMEM GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, MARIA AME-
LIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA e LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS-.

89. ARROLAMENTO-208/2003-LUCINDA DOMINGUES REBE-
LO e outros x ESPOLIO DE ANTONIO LUIZ REBELLO- PRImei-
ramente, aos interessados diante do contido as lfs. 370-Advs. CE-
ZAR EUCLIDES MELLO e FERNANDO JOSE STOCCO-.

90. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-230/2003-CAR-
LOS FREDERICO JARDIM CARUSO e outro x GAMA LAR IN-
VESTIMENTOS E NEGOC. IMOBILIARIOS LTDA- aos interes-
sados sobre o laudo de avaliação - R$ 130.000,00-Advs. ANDER-
SON LOVATO, OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY,
LUCIMAR SBARAINI, CLARISSA PAMPLONA BEDUSCHI e
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

91. REVISAO DE CONTRATO-264/2003-ANTONIO CARLOS
MEDEIROS x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Defiro o pedido de

fls, para inclusão do nome da parte autora, no banco de dados dos
ofícios distribuidores, em razão do não pagamento das custas. -Advs.
NEY PINTO VARELLA NETO, VALERIA GASPARIN, LUIS FER-
NANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

92. REINT. POSSE C/ LIMINAR-300/2003-ANGELO ROGERIO
MARQUETTO x MOVEIS ZEUS LTDA e outro- manifestem-se as
partes sobre o v. acórdão.-Advs. RICARDO GIOVANETTI, HEN-
RIQUE SCHNEIDER NETO, SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA
CAMARGO COELHO TOSIN e MARCO AURELIO SANTOS
GALVAO-.

93. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-307/2003-UNIRE-
DES TELECOMUNICACOES LTDA e outro x ITIBRA ENGENHA-
RIA E CONSTRUCOES LTDA-Intime-se a parte autora para com-
provar em cinco dias, o tramite da carta precatória, mediante certi-
dão expedida pelo juizo deprecado. -Advs. MARCO ANTONIO
ANDRAUS, DIRCIORI RUTHES, CLAUDIA ALESSANDRA BI-
LACHI e JULIANO ANDRESSO PAESE-.

94. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-308/2003-BANCO
BRADESCO S/A x JOSE PEDRO ALVES MENDES-Aguarde-se
por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento,
intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Adv. WILSON SANCHES MARCONI-.

95. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-388/2003-FERNANDO
ALFREDO SCHLEMM x MARCO JOSE DINKHUYSEN OLIVEI-
RA e outros-Aguarde-se por trinta dias manifestacao de interessa-
dos. Nada sendo requerido, com as baixas e anotacoes devidas, ar-
quivem-se. -Advs. JOAO CARLOS DE MACEDO, DIVA MARIA
DULCIO DE MACEDO, UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEI-
RA e MARCO AURELIO S. DE LIMA-.

96. COBRANCA (ORDINARIA)-466/2003-ADELICIO DE SENA
MARQUES e outros x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE
SOCIAL SISTEL-Aguarde-se por trinta dias manifestacao de inte-
ressados. Nada sendo requerido, com as baixas e anotacoes devidas,
arquivem-se. -Advs. MARCO ANTONIO ANDRAUS, ALTAIR
MARENDA PEREIRA e ADROALDO JOSE GONCALVES-.

97. REPARACAO DE DANOS-486/2003-TANIA MARIA SEVE-
RINO x KURTEN MADEIRAS E CASA PRE FABRICADAS LTDA
e outro- rejeito o pedidod e suspensão do processo, eis que já nega-
do pelo TJ e sem outra razão legal que a justifique. então, pela derra-
deira vez, ou a requerida deposita os honorários periciais no prazo
de cinco dias, ou a prova pericial restará prejudicada/preclusa. nao
há que se falar em parcelamento dos honorários, eis que há meses a
requerida vem procrastinando tal pagamento.-Advs. ANA PAULA
WOLLSTEIN, LAURO CAVERSAN JUNIOR, PAULO MAURI-
CIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MATTE AMARO-.

98. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-773/2003-REGINA MA-
RIA MANSUR MATDA x JOSE CARLOS BRAGA BETTEGA e
outro-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não ha-
vendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar
com as despesas da diligência. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR-.

99. RESCISAO CONT.C/C REINT.POSSE-1003/2003-IRMAOS
ALADIO & CIA LTDA x TELMO STEFFEN DE OLIVEIRA e ou-
tro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte au-
tora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
LUIZ CARLOS JAVOSCHY e MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI-.

100. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1234/2003-MARCIA
NUNES DE JESUS x BVA CONSULTORIA S/A- defiro o pedido
de fls. 178, a fim de que a parte requerida seja reembolsada do valor
das custas pagas a maior, eis que a metade cabível à parte autora, em
razão do aordo, não pode ser exigida da requerida. Por outro lado,
sendo a autora beneficiária da AJG, fica por ora isenta do pagamento
de sua metade das custas... -Advs. KARIN HASSE, CLEVERSON
MARINHO TEIXEIRA, MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, AN-
DREA LAMBERT DE CASTRO ZETOLA, LORENA MORO DO-
MINGOS, ANNE JAQUELINE MOSCA e MARCIA GALEAZZI
CAXAMBU-.

101. ORDINARIA C/ ANTECIP. TUTELA-1339/2003-DATASUL
COMPUTADORES LTDA e outros x L.S. BUSINESS FACTORING
E FOMENTO MERC. LTDA-EPP-Recolhida a taxa devida, expeça-
se mandado de penhora e avaliação.-Advs. LUIZ ANTONIO PE-
REIRA RODRIGUES, FERNANDA FORTUNATO MAFRA, MI-
CHELE TATIANE SOUTO COSTA, AMANDA DE LIMA GODOI,
ANDREIA MARINA LATREILLE, REGINA TANIA BORTOLI e
VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO-.

102. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1371/2003-SUL-
BATS COMERCIO DE BATERIAS LTDA x BATERIAS CRAL
LTDA- iNTIME-SE A EXECUTADA DIANTE DO CONTIDO AS
FS. 401/402.-Advs. FABIO CIUFFI, HOMERO FLESCH, AMARI-
LIS ROCHA NUNES JORGE e CLOVIS ANTONIO MALUF-.

103. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1396/2003-CON-
SORCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA x MARANATA PAR-
TICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA- Aguardando preparo
das custas R$ 83,80-Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN,
MARCELO BRAGA ANTUNES, SIDNEY MARCOS MIRANDA
e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

104. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-1504/2003-VANDER-
LEY DE JESUS ARCARI x ITAUCARD FINANC. S/A
CRED.FINANC. E INVESTIMENTO- Aos interessados sobre o
contido as fls. 596s-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUIZ RODRI-

GUES WAMBIER-.

105. EMBARGOS DO DEVEDOR-169/2004-INDUSTRIAS JOAO
JOSE ZATTAR S/A x BANCO BOA VISTA S/A-Ante o contido no
item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interes-
sada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, in-
dependentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. CESAR
AUGUSTO CARVALHO e DANIEL HACHEM-.

106. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-488/2004-JOSE
LOURIVAL DITZEL GOBBO x CELIA TERESINHA TOMKIW e
outro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte
autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -
Advs. ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA e ALINE FABIANA
CAMPOS PEREIRA-.

107. USUCAPIAO-564/2004-AIMORE INDIO DO BRASIL ARAN-
TES x ESPÓLIO DE TEREZA MOCELIN ZONATO- ao requeren-
te, diante da cota ministerial retro.-Advs. BENJAMIM PEDRO ZO-
NATO, ALUS NATAL ALESSI e PAULO ROBERTO JENSEN-.

108. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-606/2004-
SERV.NAC.DE APREND.COM.ADM.REG. DO EST.PR-SENAC/
PR x MARIA CONCEIÇÃO ALVES DO NASCIMENTO-Recolhi-
da a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. VANISE
MELGAR TALAVERA e PAULO SERGIO DE SOUZA-.

109. INVENTARIO-882/2004-MARIA DA PENHA FELIX e ou-
tros x ESPOLIO DE ORDALIO LINO FELIX e outros- à inventari-
ante.-Adv. WALDIRENE BUDAL-.

110. INTERDICAO-910/2004-LUIZETE APARECIDA ROSA x
CELIA CRISTINA ROSA- Requeira a parte autora o que entender
de direito em cinco dias. -Adv. EDENAN MARTINEZ BASTOS-.

111. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-980/2004-UNIBAN-
CO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x JOILSON JOSE DA
SILVA- Aguarde-se em arquivo provisório conforme já determina-
do-Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

112. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1315/2004-GRAFI-
CA E EDITORA IMPRIMEART LTDA x EGBERTO PREYER-
Aguarde-se por sessenta dias conforme pleiteado.-Advs. EDSON
ANTONIO LENZI FILHO e JOSIANE FRUET BETTINI LUPI-
ON-.

113. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1403/2004-LAERCIO LON-
DRO DE OLIVEIRA JUNIOR x BANCO DO BRASIL- VIstos, etc...
do expsto, conheço e acolho os embargos declaratórios supra menci-
onados, para o fim de acrescentar À parte dispositiva daquela sen-
tença, a seguinte disposição: Tendo em vista que a parte requerida
foi citada, apresentou defesa e atuou no processo até o presente
momento, é devida a fixação de honorários em favor de seu advoga-
do - ora fixados em R$ 1.000,00 nos termos e parâmetros definidos
no art. 20 § 4º do CPC em especial: a) o valor dado à causa; b) o
tempo de duração da demanda; c) e a extinção sem julgamento de
mérito. No mais, persiste a sentença tal como lançada.-Advs. EMER-
SON NICOLAU KULEK, MIRIAM REGINA LOPES CARVALHO,
MARCIO ANTONIO SASSO, ARLINDO MENEZES MOLINA,
BEATRIZ FERREIRA DA COSTA HAUARE, EDUARDO JOSE
PEREIRA NEVES, GEVERSON ANSELMO PILATI e LEONDI-
NA ALICE MION PILATI-.

114. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12/2005-BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A x CAROLINA MARIA PRETTI
CAETANO e outro-Requeira a parte autora o que entender de direi-
to em cinco dias. -Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO, AMAN-
DO BARBOSA LEMES, CLEBER MARCONDES e JOAQUIM
JOSE GRUBHOLER RAULI-.

115. COBRANCA (ORDINARIA)-44/2005-IEKLO ESTRUTURA
METALICAS LTDA x PGE INCORPORADORA DE OBRAS
LTDA-Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco
dias. -Advs. ADRIANE TURIN DOS SANTOS e ALEXANDRE
ARSENO-.

116. INTERDICAO-198/2005-SIRLEI DE FATIMA DOMANSKI
x DARCI MENDES DE BRITO- Vistos,etc... homologo por senten-
ça, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a extinção do pre-
sente feito, nos termos do art. 267 VI do CPC, uma vez que a ação
perdeu seu objeto diante do óbito do interditado.-Advs. LORENA
MARINS SCHWARTZ, CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA e
KATIA CRISTINA RIBEIRO-.

117. COBRANCA (ORDINARIA)-206/2005-NACIONAL GAS
BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA x MINI MERCADO CLAMA-
BOM LTDA - ME-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento
pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo pro-
visório. -Advs. ALI MUSTAFA ATYEH, JOSE FLAVIO ROCHA
SILVEIRA, ANDRE ELERT MAIA, ARLEI DIAS DOS SANTOS,
CLAUDIA MACHADO, ANA LUIZA SILVA RIOS e ELISABETE
HARTMANN-.

118. COBRANCA (SUMARIA)-230/2005-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL SAN SEBASTIAN x RODRIGO APARECIDO POLET-
TO- Designo nova data para realização da audiência, para o dia
27.03.09 às 13:30 horas. providenciar o solicitado as fls. 184-Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-.

119. EMBARGOS A EXECUCAO-298/2005-FEDERAL SEGUROS
S/A x LYLEO PAIVA- DEFIRO O PEDIDO DE VISTA POR CIN-
CO DIAS.-Advs. LUIS CARLOS BARRETO, LUIZ CARLOS DA
SILVA, MARCELO CRISSANTO MALLIN e FILIPE ALVES DA
MOTA-.

120. EMBARGOS-325/2005-COMPANHIA DE SEGUROS GRA-

LHA AZUL x TANIA MARA LUIZE SARZA- Defiro o pedido de
vista por dez dias.-Advs. JOSE OLINTO NERCOLINI, SIMONE
STOIANI NERCOLINI, SERGIO NEY DE OLIVEIRA C. KRO-
ETZ e FELIPE ALVES DA MOTA-.

121. ORDINARIA-376/2005-JULIO CESAR KRUBNICK e outro
x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-Aguarde-se por
trinta dias manifestacao de interessados. Nada sendo requerido, com
as baixas e anotacoes devidas, arquivem-se. -Advs. MARCIA ELI-
ZABETE DE O. TORNESI, TOBIAS DE MACEDO e KELLY CRIS-
TINA WORM-.

122. EXECUCAO DE HIPOTECA-390/2005-BANCO ITAÚ S/A x
CLODIR ARTUR VENDRAMIN e outro- defiro o pedido de vista
por cinco dias.-Advs. FERNANDA FORTUNATO MAFRA, CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GIL-
BERTO RODRIGUES BAENA e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

123. DEPOSITO-444/2005-CIFRA S/A - CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTOS x ROGERIO CORDOVA DA SIL-
VA- Aguarde-se por trinta dias conforme pleiteado.-Advs. MARILI
DALUZ RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER-.

124. MEDIDA CAUTELAR-506/2005-NORBERTO ALVES PEREI-
RA x BANCO HSBC BAMERINDUS S.A- Ao exequente.-Advs.
MOACIR JOSE DE MEDEIROS, OLIVIO HORACIO RODRI-
GUES FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER, JANDER LUIS CATA-
RIN, SAMIR NAOUAF HALABI e THAIS HELENA ALVES ROS-
SA-.

125. REINT. POSSE C/ LIMINAR-608/2005-EDILSON OLIVEI-
RA E SILVA e outro x JOAO SILVIO VALTER e outro-Aguarde-se
por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento,
intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Advs. SILVIO ALEXANDRE MARTO, SILVENEI DE
CAMPOS e ITAMAR NIENKOETTER-.

126. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-812/2005-CIA.
ULTRAGAZ S.A x H.A. GASPARELLO & CIA LTDA-Requeira a
parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. JOSE
CARLOS BUSATO e RODRIGO GARCIA SALMAZO-.

127. ALVARA JUDICIAL-823/2005-INES TEREZINHA LEITE e
outro- aguarde-se por quinze dias conforme pleiteado.-Advs. RA-
FAEL NOGUEIRA DA GAMA e KARIN HASSE-.

128. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-832/2005-V2 TIBA-
GI FUN. DE INV. EM DIR. CRED. MULT. (FUNDO) x RAFHAEL
CARLOS DE SOUZA-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/
01, procedo a intimação da parte interessada para manifestação, tão
logo recebidos expedientes avulsos, independentemente de despa-
cho (resposta de oficios) . -Advs. GUSTAVO PAES RABELLO,
IDAMARA ROCHA FERREIRA, DANIEL BARBOSA MAIA, MIR-
NA LUCHMANN, JOSE CARLOS RIBEIRO DE SOUZA e LUCI-
ANA BERRO-.

129. COBRANCA (ORDINARIA)-888/2005-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S.A x MARCELO MADUREIRA MALLET-Defiro o pedi-
do de fls, para inclusão do nome da parte ré, no banco de dados dos
ofícios distribuidores, em razão do não pagamento das custas. -Advs.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO-.

130. EXECUCAO DE HIPOTECA-974/2005-BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S.A x NERCI ANTONIO TONTINI e outro-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON, DANIELA SILVA VIEIRA e ELCIO
LUIZ KOVALHUK-.

131. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-985/2005-BANCO
DIBENS S.A x ELISANDRA APARECIDA DAS CHAGAS-Aguar-
de-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada
sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. SERGIO
SCHULZE-.

132. ALVARA JUDICIAL-1083/2005-ELVIRA ECY HENKE OSO-
RIO e outros-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela
parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisó-
rio. -Advs. LUCIA HELENA FERNANDES STALL e JOSE DE
CASTRO ALVES FERREIRA-.

133. EMBARGOS A EXECUCAO-1108/2005-WILSON RUBENS
DAL COL e outro x BANCO BANESTADO S.A-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. RICARDO
LUIZ DE OLIVEIRA, TATIANA KALKO TURQUETI CUNHA
BARRETO, FERNANDA FORTUNATO MAFRA e TATIANA
KALKO TURQUETI CUNHA BARRETO-.

134. MONITORIA-1316/2005-ORGANIZACAO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA x CASSIANA PACHECO DE ANDRADE- inti-
me-se a parte autora diante do contido as lfs. 84 e seguintes.-Advs.
MARCELO LUIZ DREHER e CARLOS OSWALDO M. DE AN-
DRADE-.

135. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1364/2005-PAULO
NOVAES MIRANDA x GSR ADMINISTRADORA DE IMOVEIS-
Recebo o recurso adesivo de fls. 253/260 em ambos os efeitos. Abra-
se vista à parte contrária para contra razões, querendo, no prazo
legal. Após, cumpra-se o determinado as fls. 246-Advs. LAURO
CARNEIRO DE SIQUEIRA, TIAGO STAINKE, WILSON MAFRA
MEILER FILHO, MARCELO DE SOUZA TAQUES, DANIELLE
VICENTE, CLAUDIO DE FRAGA e PAULO YVES TEMPORAL-

136. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1370/2005-BANCO
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ITAU S.A x PUBLITA PUBLICIDADE LTDA e outros-Ante o con-
tido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte
interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avul-
sos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -Adv.
DANIEL HACHEM-.

137. PRESTACAO DE CONTAS-1394/2005-CONGREGACAO
DOS OBLATOS DE SAO JOSE e outro x IESDE BRASIL S.A-
istos, etc... julgo parcialmente procedente o pedido da primeira fase
deste procedimento especial e com fundamento no artigo 915 § 2º
do CPC, condeno a ré a prestar contas exigidas desde o mês de mar-
ço de 2003, relativamente a todas as mensalidaes recebidas desde
então, abrangendo os cursos CND das edições I, II e III e também
desde tal mÊs, quais as mensalidades permaneciam inadimplidas, pres-
tando informações sobre as providÊncias tomadas para o recebimen-
to do crédito das mensalidades em atraso, bem como, qual o valor
repassado à autora desde 10 de abril de 2004... tudo até a concreta
apresentação judicial das contas, o que deve ser feito no prazo de
quarenta e oito horas instruindo-as com os documentos que permi-
tam constatar as origens dos débitos e créditos, sob pena de não lhe
ser lícito impugnar as contas apresentadas pela autora. Tendo em
vista que as partes sucumbiram em parcela considerável de suas pre-
tensões, condeno-as ao pagamento das custas e despesas processu-
ais em igual fração, devendo cada qual arcar com as despesas de seus
respectivos patronos. -Advs. MAURO JUNIOR SERAPHIM, RO-
BERTO SIQUINEL, SOIANE MONTANHEIRO TORRES, LEO-
NARDO CASAGRANDE, SERGIO PENTEADO FERREIRA FI-
LHO, CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA, RAMON DE
MEDEIROS NOGUEIRA e CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM
NOGUEIRA-.

138. COBRANCA (SUMARIA)-1396/2005-CONDOMINIO CONJ.
RESID. MORADIAS COTOLENGO I x ANDRE LUIS DE BRITO
e outro-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -
Adv. ROSIANE CARVALHO SCHULMANN-.

139. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1398/2005-EDINIR
NUNES DA SILVA e outro x CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNC.BANCO DO BRASIL- Aguarde-se por cinco dias o depósito
dos honorários periciais.-Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTAR-
DO, DANIEL FERNANDO PASTRE, PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON e LUCIANA ANDREA M. DE OLIVEIRA-.

140. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-113/2006-SONIA
SLAETE BORGES DA SILVA x HSBC BANK BRASIL S.A BAN-
CO MULTIPLO-Requeira a parte autora o que entender de direito
em cinco dias. -Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTARDO, DA-
NIEL FERNANDO PASTRE, ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI
e DOUGLAS DOS SANTOS-.

141. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-125/2006-IESDE
BRASIL S.A x CONGREGACAO DOS OBLATOS DE SAO JOSE-
vistos, etc... julgo improcedente o pedido da inicial da impugnação
ao valor da causa. Condeno a impugnante ao pagamento das despe-
sas e custas deste feito...-Advs. LEONARDO CASAGRANDE,
MAURO JUNIOR SERAPHIM, ROBERTO SIQUINEL e SOIANE
MONTANHEIRO TORRES-.

142. COBRANCA (ORDINARIA)-141/2006-M. M. BERTELI &
CIA LTDA x BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Advs. JULIANE C. C. DA SILVA, GABRI-
EL BRAGA FARHAT, MARITZA DE FATIMA PEDROSO DO
NASCIMENTO, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, GERALDO
NOGUEIRA DA GAMA, GERUSA LINHARES LAMORTE, FER-
NANDA WILLE POSNIAK e DANIELLE LENZI-.

143. ALVARA JUDICIAL-203/2006-ANA DA SILVA PEREIRA-
Defiro o pedido de fls, para inclusão do nome da parte autora, no
banco de dados dos ofícios distribuidores, em razão do não paga-
mento das custas. -Adv. ANA BEATRIZ COSTA DIAS TEIXEIRA-
.

144. REVISIONAL DE CONTRATO-254/2006-PAULO GERAL-
DO DOS SANTOS MEDEIROS x BANCO ITAU S/A-Aguarde-se
por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo
requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. IVONE STRU-
CK-.

145. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-283/2006-BV FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x JACINTO LOPES DE LIMA- vistos, etc...
Do exposto, conheço e acolho os embargos declaratórios supra men-
cionados, para o fim de acrescentar à parte dispositiva daquela sen-
tença, a seguinte disposição: Muito embora a parte requerida não
tenha sido citada para a ação de depósito, o foi para a ação de busca
e apreensão... tendo, então, constituído advogado, que por sua vez
apresentou defesa. Assim sendo, e tendo em vista a desistÊncia su-
pra homologada, é devida a fixação de honorários em favor do refe-
rido causídico - estes ora fixados em R$ 1.000,00, tendo em conta os
parâmetros definidos no art. 20.... No mais, persiste a sentença tal
como lançada.s-Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, FLA-
VIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES, CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, JOSE
TELLES DO PILAR, JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA,
CARINE DE MEDEIROS MARTINS, JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, JULIO CESAR DALMOLIN e MARCIA LORENI GUND-
.

146. MONITORIA-323/2006-ESDERLEI RODRIGUES GUIMA-
RAES x OSNI DA ROCHA FERRAZ-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Adv. LUCIANE ROSA KANI-
GOSKI-.

147. INVENTARIO-337/2006-MONSENHOR VICENTE VITOLA
x ESPOLIO DE MARIA DE LOURDES VITOLA-Vistos ... Homo-

logo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, apartilha lan-
çada nestes autos de ......., atribuindo aos contemplados osrespecti-
vos quinhões, salvo erro ou omissão e ressalvados os direitos deter-
ceiro. Com o trânsito em julgado, recolhido o impostos devido e
pagaseventuais custas, expeça-se o competente formal de partilha,
atentando-se aosrequisitos constantes no art. 1.031, do Código de
Processo Civil. Após,cientifique-se o represententa da Fazenda Pú-
blica Estadual e, procedidas asanotaç es e comunicações de praxe,
arquivem-se os autos. ... -Adv. VERA LUCIA INES AMALFI VI-
TOLA-.

148. COBRANCA (ORDINARIA)-543/2006-ASSUNTA MARIA
RODRIGUES DE ANDRADE x ALEXANDRE LUIZ LOPES ZA-
FALON- Aguardando preparo das custas R$ 14,70-Advs. ANGELA
BITTENCOURT CORDEIRO, OSCAR SILVERIO DE SOUZA e
PAULO ROGERIO FERREIRA SANTOS-.

149. INVENTARIO-614/2006-DANIELLE STEMPOSKI DOS
SANTOS e outro x ESPOLIO DE GERALDO PEREIRA DOS SAN-
TOS- Defiro o pedido de vista por cinco dias.-Advs. EDULA WIL-
LE POSNIAK, LUIS CARLOS NUNES MEISTER e EDER MAU-
RICIO RIGONI-.

150. EMBARGOS A EXECUCAO-660/2006-AUTO VIACAO RE-
DENTOR LTDA x MILTON DIAS PERES e outro- Intime-se a par-
te requerida diante do contido as lfs. 228s-Advs. FERNANDO ZE-
NATO NEGRELE, MARIA INES DIAS, VICTOR BENGHI DEL
CLARO e ROBERTO BENGHE DEL CLARO-.

151. DECLARATORIA - ORDINÁRIA-789/2006-JOERCI OLIVEI-
RA DE MELLO x FERREIRA MALUCELLI & COMPANHIA
LTDA- intime-se a parte requerida diante do contido as fls. 201.-
Advs. WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA e LUIZ CELSO
DALPRA-.

152. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-798/2006-LAERCIO
LUCCA x OUROFACTO TÍTULOS E CAMBIAIS LTDA e outros-
Intime-se a parte requerida diante do contido as fls. 201.-Adv. DA-
NIEL JOSÉ GAIDESKI-.

153. ARROLAMENTO-833/2006-JESOMIR UBA FILHO x ESPO-
LIO DE JESOMIR UBA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsio-
namento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em
arquivo provisório. -Advs. MARIO GREGORIO BARZ JR e ANA
MARIA ANNIBELLI FERNANDES-.

154. NOTIFICACAO JUDICIAL-859/2006-VERA LUCI DE FÁ-
TIMA FESTA LUCCA e outro x ANDERSON SZCYMCSZYN e
outro-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não ha-
vendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar
com as despesas da diligência. -Adv. LUCIANE APARECIDA DE
ABREU MANFRON-.

155. ARROLAMENTO-883/2006-RUBIA COLTRO SELNER e
outros x ESPÓLIO DE ANTONIO COLTRO e outro- Retirar carta
de adjudicação.-Adv. MOISES EDUARDO BOGO-.

156. RESCISAO DE CONTRATO (SUMÁRIA)-911/2006-SUSAN
CHRISTIAN ANDREOLI ME x SINTEQUÍMICA DO BRASIL
LTDA- Retirar autos.-Advs. CHRISTIANE MUNSTER DE OLI-
VEIRA, WAGNER THOME e GENIVALDO DE OLIVEIRA SIL-
VA-.

157. EXECUCAO-1019/2006-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S.A - EM LIQUIDACAO x FRANCISCO REINORD ESSERT
e outro- Aguardando preparo das custas R$ 25,00-Advs. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, GISELE SOLER CONSALTER, ELCIO KO-
VALHUK e OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO-.

158. RESSARCIM.PROCED. SUMARIO-1069/2006-CONFIANCA
COMPANHIA DE SEGUROS x COMUNIDADE CARMELITANA-
Vistos, etc... do exposto, acolhendo parcialmente os embargos de-
claratórios opostos, na forma da fundamentação supra, fica acresci-
do à parte dispositiva da sentença as seguintes deliberações: “Tam-
bém julgo parcialmente procedente o pedido contraposto lançado
pela parte requerida na contestação, condenando a parte autora a
pagar à parte requerida o valor de R$ 211,07, ou seja, o correspon-
dente a 20% do valor pleiteado pela parte requerida, devidamente
corrigido monetariamente pelo INPC a partir da data do desembolso
e com juros de morade 1% ao mês a partir da citação, tudo até o
efetivo pagamento. as condenações principais impostas a ambas as
partes deverão ser compensadas entre si, podendo a parte autora
executar a respectiva diferença encontrada em seu favor. Concedo o
benefício da justiça gratuida á parte requerida, razão pela qual a even-
tual execução da verba sucumbencial deverá atentar para os ditames
do art. 12 da lei 1060/50.” No mais, permanece como está a senten-
ça, inclusive no tocante á fixação dos honorários advocatícios e dis-
tribuição das custas processuais, eis que a fórmula lá lançada ainda
permanece como a mais justa ao caso. Tendo em vista o erro material
ocorrido na publicação da sentença, bem como os acréscimos ora
lançados em razão dos presntes embargos declaratórios, republique-
se toda a parte dispositiva da sentença. Parte dispositiva da sentença
de fls. 189/194: ... Do exposto e do mais que dos autos consta, JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, para con-
denar a requerida a pagar a requerente, a título de ressarcimento
pelos danos materiais causados no acidente de trânsito em tela ao
veículo de seu seugrado, o valor de R$ 6.066,68, ou seja, o corres-
pondente a 805 do valor pleiteado pela autora, haja vista a parcela de
culpa de seu segurado no evento, devidamente corrigido monetaria-
mente pelo INPC a partir da data do desembolso e com juros de
mora de 1% ao mês a partir da citação, tudo até o efetivo desembol-
so. em razão da sucumbência havida entre as partes, fica a parte
autora responsável pelo pagamento de 20% das custas processuais,
enquanto que à parte requerida restará o pagamento de 80% das
mesmas. No tocante aos honorários advocatícios, fica a parte reque-
rida condenada a pagar à parte contrária o valor equivalente a 15%

da condenação, já que a parte autora devera pagar ao patrono da
requerida o valor correspondente a 15% da diferença entre o crédito
pleiteado e o efetivamente alcançado com a presente ação - tudo em
observãncia aos parâmetros constantes do artigo 20... -Advs. LUIZ
SAINT CLAIR MANSANI, ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO,
MARCELO MENEZES FERNANDES CAIRES CASTAGI e VI-
NICIUS TEODORO DE OLIVEIRA-.

159. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1110/2006-HDI SE-
GUROS S.A x SEBASTIÃO CÂNDIDO DA SILVA FILHO-Aguar-
de-se por trinta dias manifestacao de interessados. Nada sendo re-
querido, com as baixas e anotacoes devidas, arquivem-se. -Advs.
FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO e DANIEL SOTTILI
MENDES JORDÃO-.

160. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1127/2006-LAMIFLEX
COMÉRCIO DE LÂMINAS LTDA e outro x BANCO ITAU S.A-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
ALEXANDRE MARCOS GOHR, LUIZ RODRIGUES WAMBIER
e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

161. EMBARGOS A ADJUDICACAO-1229/2006-ADELINO PE-
REIRA FARINHA e outro x BANCO ITAÚ S/A-Aguarde-se por mais
cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Advs. CORNELIO AFONSO CAPAVERDE e FERNANDA
FORTUNATO MAFRA-.

162. DESPEJO-1294/2006-LUCIANITA CHEROBIM TROMBINI
x MACHADO VALENTE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA-Recebo a
apelação em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para oferecimen-
to das contra-razões, no prazo de quinze (15) dias... -Advs. LUIR
CESCHIN, IVO BERNARDINO CARDOSO, JOAO CARLOS
KREFETA e LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO-.

163. INDENIZACAO - ORDINARIA-1297/2006-KARINA BETTE-
GA ESPÍNOLA x GLOBAL STUDY INTERCÂMBIO CULTURAL
LTDA e outro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela
parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisó-
rio. -Advs. ACNIUS PAES, AFRO MARTINS JUNIOR, ALESSAN-
DRA BACK, PATRICIA VIVIANE MOREIRA GIANDON e MA-
RIANA CARNEIRO GIANDON-.

164. COBRANCA (SUMARIA)-1437/2006-CONDOMINIO EDI-
FICIO RIO DA PRATA x SELMA ELIANA DE PAULA ASSIS-
Primeiramente, intime-se a parte autora para juntar cópia atualizada
da matrícula do imóvel que pretende ver penhorado.-Advs. INGRID
KUNTZE e RAFAEL SCHIER GUERRA-.

165. CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO-1465/2006-AUGUSTO
VIANA FRANCO DE OLIVEIRA e outro x PEDRO CELSO SI-
TER e outro- Aguardando preparo das custas R$ 30,80- autos 1465/
06 e R$ 11,20 - autos 1464/06-Advs. UGO ULISSES ANTUNES
DE OLIVEIRA, ISADORA SELIG FERRAZ, ROLAND HASSON,
SANDRA CALABRESE SIMAO, LUCIANE LAZARETTI B. BIS-
TAFA, MARCO AURELIO GUIMARAES, JOEL BERTO, VANES-
SA KARAM DE CHUEIRI SANCHES, LEANDRO VIZINTINI,
MELISSA ABRAMOVICI PILOTTO MATTIOLI, FELIPE HAS-
SON, AYRTON CORREIA ROSA e RAFAEL GUSTAVO REINER-
.

166. RESSARCIM.PROCED. SUMARIO-1498/2006-GARANTE
SERVICOS DE APOIO SC LTDA x ADEMIR MARTINEZ- escla-
reçam as partes acerca do cumprimento do acordo.-Adv. PATRICIA
PIEKARCZYK-.

167. ARROLAMENTO-60/2007-ERLON DONOVAN ROTTA RI-
BEIRO e outro x ESPOLIO DE ANTONIA ROTTA RIBEIRO e
outro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte
autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -
Adv. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

168. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-100/2007-BANCO
ITAU S.A x GUILHERME FERREIRA SANTOS & CIA LTDA e
outro-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a
intimação da parte interessada para manifestação, tão logo recebidos
expedientes avulsos, independentemente de despacho (resposta de
oficios) . -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
FABRICIO KAVA, HARRI KLAIS e MAISA GORETTI LOPES
SANT‘ANA-.

169. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-112/2007-BANCO
BRADESCO S.A x MARIA TEREZA LUCCHESI PAZELLO - FI e
outro-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -
Advs. MURILO CELSO FERRI, ISABELLA SANTIAGO DE JE-
SUS e RENATO GOLBA-.

170. DESP.FALTA PGTO.C/C ALUG.ENC.-182/2007-LEONIDAS
BIRON x LUCELIA MAIA DA SILVA-Aguarde-se por mais cinco
dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pesso-
almente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -
Adv. ARLETE T. DE ANDRADE KUMAKURA-.

171. COBRANCA (SUMARIA)-196/2007-CLEONICE DE OLIVEI-
RA LACHOWSKI e outros x BANCO REAL S/A- Não obstante o
contido as fls. 119/128, tendo em vista o doc. de fls. 47 que demons-
tra indícios de que havia saldo na caderneta de poupança do primeiro
requerente na época da edição dos planos Bresser e Verão, aliado ao
pedido de exibição de documentos em favor de ambos os requeren-
tes, determino, com fulcro no art. 355 do CPC que o banco no prazo
de vinte dias: a) informe se havia ou não caderneta de poupança de
titularidade de Thadeu Lachowiski e José Henrique Piva, juntando
os extratos relativos ao período requerido na exordial; b) a data de
aniversário das respectivas cadernetas; c) se havia saldo nas mesmas
no aludido período. Saliento que, caso não existam tais contas, por

se tratar de prova de fato negativo, poderá o banco juntar uma sim-
ples declaração de que não foram encontrados em seus registros ca-
dernetas de poupança de titularidades dos requerentes, confecciona-
das pelo departamento responsável. Em caso de descumprimento
injustificado pelo banco, após decorrido o prazo, lhe será cominada
multa no patamar de R$ 100,00 por dia de atraso ao cumprimento
desta determinação.-Advs. PAULO ROBERTO GOMES e LUIS
FERNANDO DIETRICH-.

172. ALVARA JUDICIAL-212/2007-ROSANA COSTA DOS SAN-
TOS-Vistos ... Ante o exposto, para que produza seus efeitos jurídi-
cos e legais, homologo por sentença o pedido de desistência formu-
lado às fls. , e com apoio no artigo 267, VIII, julgo extinto o proces-
so. ... Custas na forma da lei. -Advs. FABIO GREIN PEREIRA e
FABIANO RECHE DOS REIS-.

173. COBRANCA (SUMARIA)-232/2007-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL VALE VERDE III x JOÃO CARLOS GUASQUE ROCHA e
outro-Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, através de
Diário da Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em quinze
dias, nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo
Civil, sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa
de 10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de pe-
nhora e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na forma
do parágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer im-
pugnação, no prazo de quinze dias. -Advs. RAFAEL EDUARDO
BERNARTT, FERNANDO CASTRO GARCIA, FLAVIO DIONI-
SIO BERNARTT e ANTELMO JOAO BERNARTT FILHO-.

174. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-315/2007-OLIVIO
KLODZINSKI x NEY TERRA SANTANA-Aguarde-se por mais cin-
co dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido,
aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. ANDREY FERNANDO
KLODZINSKI e FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FREITAS-.

175. REPETICAO DE INDEBITO-333/2007-JOÃO RAIMUNDO
FORMIGHIERI MACHADO PEREIRA e outro x HSBC BANK
BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO- Aguarde-se por mais cinco
dias o depósito dos honorários periciais.-Advs. DIONIRA MAR-
QUES SANTOS, KELLY CRISTINA WORM e TOBIAS DE MA-
CEDO-.

176. COBRANCA (SUMARIA)-372/2007-CONDOMÍNIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL SANTA EFIGÊNIA III x CARLOS AN-
TONIO SOARES e outro-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº
01/01, procedo a intimação da parte interessada para manifestação,
tão logo recebidos expedientes avulsos, independentemente de des-
pacho (resposta de oficios) . -Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK-
.

177. COBRANCA (ORDINARIA)-426/2007-ESPÓLIO DE JOSÉ
FRANCISCO FLOR e outros x BANCO BRADESCO S.A.- PRi-
meiramente, intime-se a parte autora para em cinco dias, regularizar
representação processual dos espólios, eis que não foi juntado termo
de compromisso de inventariante. tendo em vista que não há nos
autos os extratos de poupança do período requerido na exordial,
aliado ao fato de que houve pedido expresso de exibição de docu-
mentos, determino ao banco que apresente os extratos referentes
áquele período em 20 dias. Saliento que em caso de descumprimento
desta determinação, será cominada ao banco multa diária no importe
de R$ 100,00.-Advs. PAULO ROBERTO GOMES, EMANUEL VI-
TOR CANEDO DA SILVA e MURILO CELSO FERRI-.

178. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-466/2007-LAVOU-
RA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO OESTE S.A x GRÃOS BRASIL
COM. IMP. E EXP. DE CEREAIS LTDA-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. RICARDO MUSSI
PEREIRA PAIVA, APARECIDO JOSE DA SILVA, ARNALDO
FORTES ALCANTARA FILHO e LAWRENCE WENGERKIEWI-
CZ BORDIGNON-.

179. BUSCA E APREENSAO-468/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S.A x SILVIO FABRIS-ao requerente. após, Preparadas as
custas, voltem conclusos. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-
.

180. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-494/2007-JANISKI
RETIFICA DE MOTORES DIESEL LTDA x SISTEMA QUIMICA
INDUSTRIAL LTDA-Requeira a parte autora o que entender de di-
reito em cinco dias. -Adv. CARLA ELIZA DOS SANTOS-.

181. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-557/2007-HO-
TEL ATLÂNTICO SUL LTDA x ELERSUL ELETROELETRÔNI-
CA LTDA-Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, através
de Diário da Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em
quinze dias, nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Pro-
cesso Civil, sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a
multa de 10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de
penhora e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na for-
ma do parágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer
impugnação, no prazo de quinze dias. -Advs. JOSÉ ROBERTO
MOREIRA DA COSTA, EDINEI CESAR SCREMIN e EDEMIL-
TON SCHARNOVEBER-.

182. BUSCA E APRENSAO PED. LIMINAR-565/2007-BANCO
FINASA S.A x LUCINEA TEODORO SANTOS-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE
BONA, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

183. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-567/2007-BANCO
FINASA S.A x RODRIGO CARDOSO-Aguarde-se por mais cinco
dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguar-
de-se em arquivo provisório. -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI
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MACHADO-.

184. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-610/2007-GRAN
PARK VEÍCULOS LTDA x D.L.C. PRESTADORA DE SERVIÇOS
LTDA ME-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela
parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisó-
rio. -Adv. JACKSON SONDAHL DE CAMPOS-.

185. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-612/2007-TRANS-
PORTES RODV. E COM. DE COMB ASSUMPÇÃO LTDA x SAN-
DRA CALIXTO BARBOSA BORGES e outros-Aguarde-se por mais
cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requeri-
do, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. MARCY HELEN VI-
DOLIN-.

186. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-626/2007-PAULO SER-
GIO MARTINS x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Retirar autos.-
Advs. IVONEI STORER, HELIO HATISUKA, LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN e SIDNEY MARCOS MIRANDA-.

187. ORDINARIA-682/2007-JULIANO ACHILIPACKE e outro x
BANCO DO BRASIL S.A- apesar de devidamente intimado por duas
vezes para dar atendimento ao comando de fls. 71/72 e o banco re-
querido quedou-se inerte. Contudo, não há como se aplicar de ime-
diato a pena do inciso I do art. 359, pois nem mesmo parte autora
soube precisar o quantum devido pela instituição financeira. Assim
sendo, consigno, pela derradeira vez o prazo de três dias para que o
banco requerido cumpra o determinado pelo despacho de fls. 71/72,
sob pena de ser-lhe cominada multa diária no valor de R$ 100,00.-
Advs. JONAS BORGES e SILVANA APARECIDA CEZAR PON-
TE-.

188. USUCAPIAO-691/2007-LEURIDES RICARDO FRANÇA e
outro- dê-se atendimento à cota ministerial retro, initmando-se a parte
autora para providências. providenciar o solicitado as fls. 92 e 93.-
Adv. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY-.

189. RESTITUICAO-706/2007-HENRIQUE GUGINSKI e outros
x BANCO BRADESCO S.A-Requeira a parte autora o que entender
de direito em cinco dias. -Advs. VANESSA DA COSTA PEREIRA
RAMOS, AFRO MARTINS JUNIOR, FERNANDO AUGUSTO
OGURA e ALANA MARCHAND RENAUD-.

190. MONITORIA-720/2007-MDE FOMENTO MERCANTIL
LTDA x ANDERSON LUIZ QUINTANILHA-Requeira a parte au-
tora o que entender de direito em cinco dias. -Adv. MARCY HELEN
VIDOLIN-.

191. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-725/2007-EMER-
SON BRAGA CORTELETTI e outro x L. SIMONETTI COMÉR-
CIO DE MÓVEIS LTDA- Mantenho a decisão agravada (De forma
retida pela parte autora). Sobre a proposta de honorários periciais,
digam as partes. SEndo a mesma aceita por ambas as partes, intime-
se a parte autora para que no prazo de dez dias promova o seu depó-
sito.-Advs. ALEXSANDRA MARILAC BELNOSKI, LEVI ROCHA
e ROGERIO FERNANDO DA SILVA-.

192. COBRANCA (SUMARIA)-730/2007-OTTO FERNANDO
ROBERTO DENKER x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO- Intime-se o requerido para que apresente os extratos bancá-
rios das contas de caderneta de poupança do requerente no prazo de
dez dias, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 100,00.-
Advs. GEANDRO LUIZ SCOPEL e KELLY CRISTINA WORM-.

193. REINTEGRACAO DE POSSE-750/2007-PIEMONTE CONS-
TRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA x ESPOLIO DE NEIDE
DE ROCIO DE SOUZA e outro-Requeira a parte autora o que en-
tender de direito em cinco dias. -Advs. CRISTIANE PARASKEVI
CAMPOS KOLLA e KARIN HASSE-.

194. COBRANCA (SUMARIA)-766/2007-ELIZABETH SOUZA
DOS SANTOS x BANCO ITAU S.A.- Primeiramente, intime-se a
parte autora para regularizar sua representação processual em cinco
dias, eis que o instrumento juntado as fls. 09 não se trata de procura-
ção, mas de contrato de prestação de serviços advocatícios, o qual
deverá ser desentranhado dos autos. Da análise do documento junta-
do pelo banco, verifica-se que está incompleto e por esta razão não
se mostra hábil a comprovar o alegado as fls. 80-81, além do que é
datado de período posterior ao plano Verão. Ainda, tendo em vista
que o banco alega a inexistÊncia de saldo á época da edição do plano
VErão e diante da insistência da parte autora de que havia saldo
naquela época, determino, com fulcro nos arts 382 e 355 do CPC
que o banco apresente: A) ultimo extrato com saldo; b) extrato que
indique inexistência de saldo (quando realizado o último saque, por
exemplo) e c) já que foi encerrada, que apresente algum documento
que comprove tal situação (por exemplo: solicitação de encerramen-
to pelo cliente) no prazo de 20 dias. Consigno que se decorrido o
prazo e inexistir manifestação pelo banco, lhe será cominada multa
no valor de R$ 100,00 por dia de descumprimento desta determina-
ção. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES, TERESA C. DE ARRU-
DA A. WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

195. COBRANCA (ORDINARIA)-774/2007-NOEMIA ERCOLE
TROTTA e outros x BANCO REAL S/A- Intime-se a parte autora
para regularizar a representação processual do Espólio de Waldemar
Trotta em dez dias.-Advs. MIGUEL ANGELO RASBOLD, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA-.

196. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-824/2007-OTIMA
COMUNICAÇÃO LTDA x BORA DESIGN COM. E DIST. DE
EMBALAGENS LTDA-Requeira a parte autora o que entender de
direito em cinco dias. -Advs. HERMANN SCHAICH IV, KONRAD
MUNIS PEREIRA DA ROCHA e MARCO AURELIO RODRIGUES
PALMA-.

197. COBRANCA (ORDINARIA)-851/2007-LUIZ KOGA e outros
x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-Aguarde-se
por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento,
intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA, TOBIAS DE
MACEDO e KELLY CRISTINA WORM-.

198. NOTIFICACAO JUDICIAL-894/2007-ELI BODNAR FER-
NANDES x GERSON CARLOS BODNAR e outros-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Adv. JORGE EVEN-
CIO DE CARVALHO-.

199. RESCISAO DE CONTRATO (SUMÁRIA)-898/2007-CONEX
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA x ELEV
COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE ELEVADORES- Aguardando
preparo das custas R$ 7,50-Adv. MARIA NOELI FAE-.

200. COBRANCA (SUMARIA)-904/2007-BERENICE JULINDA
RIBEIRO COUTINHO DE MATTOS PESSOA e outro x HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO- ante a dificuldade em
se visualizar os dados dos documentos apresentados as fls. 32/33
intime-se o requerido para que apresente os extratos bancários das
contas de caderneta de poupança das requerentes no prazo de vinte
dias, nos termos dos artigos 382 c/c 355 e 339 do CPC, sob pena de
aplicação de multa diária no valor de R$ 100,00. -Advs. ANA PAU-
LA DE MATTOS PESSOA RIBEIRO, BEATRIZ SCHIEBLER,
JANDER LUIS CATARIN e THAIS HELENA ALVES ROSSA-.

201. MONITORIA-917/2007-CELBI INDÚSTRIA E COÉRCIO DE
ROUPAS S.A x MS SIGNORE COMÉRCIO DE VESTUÁRIO
LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não
havendo pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá ar-
car com as despesas da diligência. -Advs. RICARDO DAMASCE-
NO COSTA, RAUL LACERDA BALAZEIRO, ENIO SARAIVA
MENA JÚNIOR e VERGILIO PAULO TOUTO STEMBERG-.

202. EMBARGOS DE TERCEIRO-955/2007-MARCIO BARBO-
SA e outro x O CONDOMINIO DO CONJ. RESID. MORADIAS
BANDEIRANTES e outro- Intime-se a parte embargada diante do
contido as lfs. 221-Advs. MARCOS AURELIO N. MACHADO,
MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO, LADI NEIS, ROSIA-
NE CARVALHO SCHULMANN e OSWALDO CARVALHO DA
SILVA-.

203. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-968/2007-VOLKSWA-
GEN PREVIDÊNCIA PRIVADA x PETERSON FERNANDES
COUTO- defiro o pedido de reabertura do prazo para apelação. Além
dos argumentos de fls. 40/41 é fato que a própria petição inicial pe-
diu que fosse outro o advogado que constasse das publicações. In-
clua-se no sistema de publicação o nome dos advogados que assinam
a peça de fls. 40/41-Advs. MANUEL DAS NEVES RODRIGUES,
ELLIS ERNANI CECHELERO, ADRIANO LAMEK DO R. DE
RAMOS, LEONARDO ZICARELLI RODRIGUES e VINICIUS DE
ANDRADE MENDES-.

204. BUSCA E APREENSAO-987/2007-BANCO FINASA S.A x
FRANCISCO ELIONALDO ALVES-Aguarde-se por mais cinco dias
impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-
se em arquivo provisório. -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MA-
CHADO-.

205. RESTAURACAO DE AUTOS-994/2007-GERSHON PEDRO
RIBEIRO x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL -
SISTEL- Por medida de cautela, mantenha-se o apensamento dos
autos de restauração. desde a localização do processo original, a
questão resolver-se-a neste feito. Traslade-se para os autos a petição
de fls. 49/50 e os documentos a ela acostados entranhados na restau-
ração. APós, ouça-se a requerida.-Advs. DIEGO MARTINS CAS-
PARY e ROBERTO TRIGUEIRO FONTES-.

206. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1002/2007-CARLOS
EDUARDO ZALESKI x JOALHERIAS ARISTIDES AJAX LTDA-
DEsigno para realização da audiência de instrução e julgamento, o
dia 09.03.09 às 14:30 horas. retirar carta de intimação e providenci-
ar o solicitado as fls. 159. -Advs. LUIZ FERNANDO DA ROSA
PINTO e MARCOS WENGERKIEWICZ-.

207. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1018/2007-ANDERSON
FERNANDES x BANCO ITAU S.A-Aguarde-se por mais cinco dias
o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoal-
mente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -
Advs. REGINA DE MELO SILVA, CRYSTHIANE LINHARES,
IONEIA ILDA VERONEZE e ANDREA LOPES GERMANO-.

208. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1032/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x JOÃO ANTONIEVICZ-Renove-se a inti-
macao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao feito,
pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Advs. CESAR
AUGUSTO TERRA e ANDREA CRISTINA CHAVES DE OLIVEI-
RA-.

209. EXECUCAO DE SENTENCA-1056/2007-VICENTE FER-
NANDO ORTH x MOTRIPAR MOINHOS DO PARANÁ LTDA-
Retirar cartas de citação.-Adv. NELSON ANTONIO GOMES JU-
NIOR-.

210. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1062/2007-BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL S.A x ANTONIO CARLOS RIBEI-
RO CAVALCANTI e outro- ... após, manifestem-se as partes em
prosseguimento...-Advs. IONE MARIA BARRETO LEAO, ULYS-
SES MOREIRA FORMIGA e GIOVANA CRISTINA SZEREMETA
ZABROSKI-.

211. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-1077/2007-ME-
GAPAV CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x ASFALTOS CON-
TINENTAL LTDA-ao requerente. Preparadas as custas, voltem con-

clusos. -Adv. THIERRY PIERRE EL OMAIRI-.

212. INVENTARIO-1089/2007-SOLANGE MACHADO DE MELO
e outro x ESPÓLIO DE JOSÉ ANTONIO DE MELO- Aos interes-
sados diante da cota ministerial retro.-Advs. ANTONIO FRANCIS-
CO CORREA ATHAIDE e GUSTAVO DE PAULI ATHAYDE-.

213. INVENTARIO SOB RITO ARROLAM.-1097/2007-ANESIA
FERNANDES MORADOR e outros x ESPÓLIO DE ARMANDO
MORADOR- REtirar formal de partilha.-Adv. PAULO CELSO NO-
GUEIRA DA SILVA-.

214. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1122/2007-BV FI-
NANCEIRA S.A C.F.I. x EDNA ROSA DA SILVA-Recolhida a taxa
devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. CRISTIANE BE-
LLINATI GARCIA LOPES, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e
ALESSANDRA LABIAK-.

215. REINTEGRACAO DE POSSE-1162/2007-BANCO ITAU-
CARD S.A x ALCIDIO MAGALHÃES FILHO-Ante o contido no
item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interes-
sada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, in-
dependentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. IONEIA
ILDA VERONEZE e DANIEL NUNES ROMERO-.

216. REVISAO CONTRATUAL-1170/2007-DONISETE FRANTO-
RES x G. LAFFITTE INCORPORACOES E EMP. IMOBILIARI-
OS LTDA e outros-Requeira a parte autora o que entender de direito
em cinco dias. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, AN-
DERSON CLEBER OKUMURA YUGE, BRUNO WAHL GOE-
DERT, LUIS CARLOS SMOLEM FILHO, LUIZ CARLOS JAVOS-
CHY e CLEIDE DE OLIVEIRA-.

217. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1182/2007-CARLA
SANDRESCHI AMARAL NEVES x BANCO MERCANTIL DO
BRASIL S.A-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, pro-
cedo a intimação da parte interessada para manifestação, tão logo
recebidos expedientes avulsos, independentemente de despacho (res-
posta de oficios) . -Advs. LEONILDA ZANARDINI DEZEVECKI
e JULIO BARBOSA LEMES FILHO-.

218. MONITORIA-1194/2007-BANCO BMD S.A EM LIQUIDA-
CAO EXTRAJUDICIAL x PORTEC MANUTENÇÃO DE PORTAS
DE AÇO LTDA e outro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Advs. DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN FI-
LHO e RONE MARCOS BRANDLIZE-.

219. BUSCA E APREENSAO-1200/2007-BV FINANCEIRA S.A -
C.F.I. x HENRY HAYASHI-Aguarde-se por mais cinco dias o pre-
paro das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmente a
parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Adv. CRIS-
TIANE BELLINATI GARCIA LOPES-.

220. CANCELAMENTO DE PROTESTO-1208/2007-EDCENIA
RODRIGUES DA SILVA x EMBRATEL S/A e outro-Aguarde-se
por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo
requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. WALDOMI-
RO NOGAR, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ANA PAULA
DOMINGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES e CAMYLLA DO
ROCIO KALED CAMELO-.

221. EXECUCAO PROVISORIA-1218/2007-MAYRA DE ASSIS
RIBAS x LAFONTES MONEY REPRESENTAÇÃO E COMÉR-
CIO LTDA e outro-Requeira a parte autora o que entender de direito
em cinco dias. -Advs. CIRO BRUNING e EDSON JOSE DA SIL-
VA-.

222. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1250/2007-BANCO
FINASA S.A x MARIA HELENA GUZZARDI-ao requerente. Após,
Preparadas as custas, voltem conclusos. -Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

223. REVISAO CONTRATUAL-1260/2007-IVO DYNIEWICZ x
BANCO FINASA S.A- Esclareçam as partes se pretendem a produ-
ção da prova oral.-Advs. MIRNEI BARBOSA DE SOUZA, JOAO
LEONEL ANTOCHESKI e THIAGO RICARDO DUTRA RIBEI-
RO-.

224. COBRANCA (SUMARIA)-1261/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL FAZENDINHA x ZENILDA DE SOUZA-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv.
ANTONIO EMERSON MARTINS-.

225. COBRANCA (SUMARIA)-1278/2007-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO SAINT BARTHELEMY x DOUGLAS MICHEL BAYER-
LE-Renove-se a intimacao da parte autora, para dar regular prosse-
guimento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco
dias. -Adv. FABIO AUGUSTO DE SOUZA-.

226. REINTEGRACAO DE POSSE-1337/2007-BANCO ITAU S.A
x ANDRE LUIS BICA DENEGA- à parte autora para que, tendo em
conta o certificado as fls. 221, regularize sua representação proces-
sual no prazo de dez dias. Em que pese o teor do acórdão de fls. 189/
194, mas tendo em conta os valores já depositados pela parte reque-
rida, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 13.02.09
às 09:15 horas, onde as partes deverão comparecer pessoalmente ou
através de preposto com efetivos poderes para transacionar.-Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e
MAURICIO BELESKI DE CARVALHO-.

227. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1338/2007-BANCO
FINASA S.A x JOSÉ MARIA FERREIRA DA SILVA-Vistos ... Ante
o exposto, bem como pelo mais que dos autos consta, julgo proce-
dente o pedido inicial, para o fim de condenar a ré, a restituir ao

autor o bem descrito à inicial, no prazo de 24 horas, ou o seu equiva-
lente em dinheiro, referente o valor do débito ou valor do bem, dei-
xando, entretanto, de cominar a pena de prisão civil, considerando
que não se trata de depositário infiel propriamente dito não sendo
permitida a prisão para as figuras de depósito por equiparacação.
Custas e honorários pela ré, os quais arbitro em10% sobre o valor
atribuido à causa, nos termos do art. 20 parágrafo 4º do Código de
Processo Civil . -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, ALEXAN-
DRE CHEMIM, PATRICIA CHEMIM e GISELLE RICARDO DOS
SANTOS-.

228. INVENTARIO-1339/2007-NOÉ ALVES DOS SANTOS e ou-
tros x ESPÓLIO DE DIOMIRA LOURENÇO DOS SANTOS-Aguar-
de-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada
sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. MAR-
LOS ALEXANDRE COUTO COSTA e DILANI MAIORANI-.

229. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1340/2007-BLUE
GLASS COMÉRCIO DE VIDROS LTDA x SOLANGE ALVES
BARBOSA-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Adv. PAULO JOSE GOZZO-.

230. NOTIFICACAO JUDICIAL-1345/2007-ESPÓLIO DE CAR-
LOS IHLE e outros x MARLI BRUCK KUNIFAS e outros-Intime-
se a parte autora para comprovar em cinco dias, o tramite da carta
precatória, mediante certidão expedida pelo juizo deprecado. -Advs.
IGO IWANT LOSSO e ROSANE SILVEIRA DA COSTA-.

231. REINTEGRACAO DE POSSE-1355/2007-BANCO ITAU-
CARD S.A x RIVAIL DOS SANTOS MARQUES-Em cinco dias,
especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo
prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for
o caso. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN, INGRID DE MATTOS e ADRIANA CICHE-
LLA GOVEIA-.

232. BUSCA E APREENSAO-1399/2007-HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x HELEN NUNES DA SILVA-Requeira
a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Adv. IO-
NEIA ILDA VERONEZE-.

233. REVISAO CONTRATO-SUMARIA-1401/2007-JOEL SI-
QUEIRA x OMNI FINACERIA-Aguarde-se por mais cinco dias o
preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmen-
te a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Advs.
ALEXANDRE CHEMIM e PATRICIA CHEMIM-.

234. DESPEJO-1428/2007-LEONEL HERIBERTO MORESCHI x
MAXEMILIANO FAVORETTO NETO e outro-Aguarde-se por mais
cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Adv. LIBIAMAR DE SOUZA-.

235. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1449/2007-BRINQUE-
DOS BANDEIRANTES S.A x PAPELARIA E BRINQUEDOS FAN-
TASIA LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela
parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisó-
rio. -Adv. DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA-.

236. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1451/2007-BANCO
BRADESCO S.A x COLDIBAS LTDA e outro-Requeira a parte au-
tora o que entender de direito em cinco dias. -Adv. JOAO LEONEL
ANTOCHESKI-.

237. PRESTACAO DE CONTAS-1464/2007-CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL ARAGUAIA II x ALEXANDRE VIEIRA AOKI-Inti-
me-se o devedor, na pessoa de seu advogado, através de Diário da
Justiça, para satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias,
nos termos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil,
sob pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa de
10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora
e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na forma do pa-
rágrafo primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer impugna-
ção, no prazo de quinze dias. -Advs. ANISIO DOS SANTOS e ANE-
LIESE BUENO DE M. CABRAL DOS SANTOS-.

238. REINTEGRACAO DE POSSE-1469/2007-BANCO ITAU S.A
x CELSO LUIZ CORDEIRO RIBEIRO-Aguarde-se por mais cinco
dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguar-
de-se em arquivo provisório. -Advs. EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA-.

239. ALVARA JUDICIAL-1472/2007-JOSÉ BATISTA DE OLIVEI-
RA e outro- Aguarde-se o decurso do prazo para resposa.-Advs.
ELAINE MARTINS DE P. T. NASSAR e GERALDO TABORDA
NASSAR-.

240. REVISAO DE CONTRATO-1518/2007-ANTONIO FAGUN-
DES DE OLIVEIRA x CIA. ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL- Aguardando preparo das custas R$ 75,96 - autos
1050/07 e R$ 19,60 -autos 1518/07-Advs. WILSON ROBERTO DE
LIMA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA
AVILA-.

241. REINTEGRACAO DE POSSE-1527/2007-CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARINILSE ZA-
BLOSKI-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela par-
te autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório.
-Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

242. DECLARATORIA C/C TUT. ANTECIP-1531/2007-RODRI-
GO RIBEIRO x BANCO FINASA S.A-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. ERENI INES CASA-
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RIN, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR, SANDRA MENEGHINI
DE OLIVEIRA e LUCAS AMARAL DASSAN-.

243. DECLARATÓRIA - SUMÁRIA-1546/2007-VALMIR CONSO-
LI x BANCO DO BRASIL S.A- da análise dos autos, verifica-se que
não foram juntados os extratos relativos às cadernetas de poupança
de titularidade do autor. Equivoca-se o autor de que tais documen-
tos seriam necessários somente na fase de liquidação de sentença,
pois pela análise dos extratos verifica-se: se a pretensão foi fulmina-
da pela prescrição; a existência de saldo na época da edição dos pla-
nos BResser e Verão e a data de aniversário das contas. Portanto,
são documentos indispensáveis à analise de seus pedidos. na liquida-
ção da sentença será apreciado o quantum devido pela instituição
financeira somente em caso de procedencia dos pedidos na fase atu-
al. Desta forma, com fulcro no art. 355 e 382 do CPC, determino que
o banco requerido apresente os extratos de todas as contas poupan-
ça de titularidade do autor relativos aos meses de junho e julho de
1987, dezembro de 1988 e janeiro de 1989, no prazo de vinte dias.
Consigno que se decorrido o prazo o banco quedar-se inerte, lhe
será cominada multa no valor de R$ 100,00 por dia de descumpri-
mento desta obrigação.-Advs. ALEXANDRE D. V. SPESSATTO,
RAFAEL CECYN LUNDGREN, GUILHERME LUIZ GOMES JU-
NIOR, VICTOR GERALDO JORGE e PEDRO ROBERTO NETO-
.

244. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-1553/2007-EVERSON
JORGE DE MELLO x SPEI - SOC. PARANAENSE DE ENSINO E
INFORMÁTICA- Rejeito os embargos declaratórios de fls. 120/122.
Se o despacho embargado disse que a prova documental já presente
nos autos possibilita o julgamento antecipado da lide nos termos do
art. 330 I do CPC, tendo inclusive remetido o processo para senten-
ça, é óbvio que as outras provas requeridas pelas partes foram repu-
tadas desnecessárias e indeferidas. É a conclusão lógica e induvido-
sa. Assim sendo, inequívoco o indeferimento das outras provas re-
queridas pelas partes, não há que se fazer em omissão do despacho
de fls. 118. também não houve omissão acerca da conversão do rito
processual... A impugnação ao valor da causa está e deve continuar
correndo em separado..., devendo tal assunto ser tratado apenas lá.
Tal exceção, aliás, já está em fase de sentença. E como a solução a
ser lá proferida... não terá o condão de anular ou fazer voltar no
tempo este processo principal.., nem possibilitar a produção de ou-
tras provas ..., não há razão que impeça o julgamento ao mesmo
tempo de ambos os processos. -Advs. ISIONE STEENBOCK FIM e
JESSICA AGDA DA SILVA-.

245. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1558/2007-BANCO
BRADESCO S.A x M TRÊS COMÉRCIO E MONTAGENS DE
STANDS LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento
pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo pro-
visório. -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

246. DECLARATORIA DE NULIDADE-1570/2007-NEUSA VA-
RELA x BANCO BRADESCO S.A.- sobre o parecer apresentado
pelo assistente técnico do requerido, diga, querendo, a parte autora
no prazo de dez dias. Após, ás alegações finais pelas partes, pelo
prazo individual e sucessivo de dez dias começando pelo autor. -
Advs. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO, MURILO CELSO
FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

247. ORDINARIA-1582/2007-CELSO HANKE CAMARGO x
BANCO ITAÚ S/A- Intime-se a parte autor diante do contido as fls.
104s-Advs. ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO, JOSE
CARLOS DIZIDEL MACHADO, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

248. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1586/2007-BANCO
ITAU S.A x ALFA SOM COM. DE ELETRO. LTDA e outro-Re-
queira a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Adv.
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

249. COBRANCA (SUMARIA)-1589/2007-CONJUNTO RESI-
DENCIAL CAMPO COMPRIDO II x MARCO ANTONIO MAN-
FRIN e outro-Aguarde-se por trinta dias manifestacao de interessa-
dos. Nada sendo requerido, com as baixas e anotacoes devidas, ar-
quivem-se. -Adv. INGRID KUNTZE-.

250. COBRANCA (SUMARIA)-1594/2007-FREDERICO MAR-
TINS DE ARAUJO e outro x BANCO BRADESCO- Da análise do
extrato de fls. 18, verifica-se que há um borrado exatamente consta a
data em que os rendimentos da conta eram creditados. Por esse mo-
tivo, não há como mensurar se a data de aniversário da mesma era na
primeira ou segunda quinzena. ASsim sendo, com fulcro no art. 355
do CPC, converto o feito em diligência para determinar ao banco
requerido que, no prazo de vinte dias, junte cópia legível dos extra-
tos das cadernetas de poupança de titularidade dos autores, infor-
mando, inclusive, a data de aniversário das mesmas. -Advs. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR, SAN-
DRA MENEGHINI DE OLIVEIRA e MAURA AMARAL DASSAN-
.

251. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1631/2007-BANCO
BRADESCO S.A x HVA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA e ou-
tro-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte au-
tora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv.
DANIEL HACHEM-.

252. REINTEGRACAO DE POSSE-1636/2007-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ROSEMARI DE
AMORIM-Requeira a parte autora o que entender de direito em cin-
co dias. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

253. BUSCA E APREENSAO-1657/2007-BANCO FIAT S.A x
MAGALI DE BORBA-Aguarde-se por mais cinco dias o preparo
das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoalmente a par-
te, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Advs. CRYSTI-

ANE LINHARES e REINALDO FREITAS-.

254. CAUTELAR INOMINADA-1679/2007-GUSTAVO FRAZÃO
NADALIN x CONSELHO ADMINISTRATIVO DO CORITIBA
FOOT BALL CLUB- Tendo em vista a concordância da parte reque-
rida, homologo a desistÊncia da ação, requerida pela parte autora...-
Advs. GUSTAVO FRAZÃO NADALIN, ANDRE PARMO FOLLO-
NI, FRANCOIS J. GNOATTO e MAURICIO ANTONIO PELLE-
GRINO ADAMOWSKI-.

255. CAUTELAR INOMINADA-1696/2007-RAUL DE CASSIUS
M. B. RANGEL x CONSELHO ADMINISTRATIVO DO CORITI-
BA FOOT BALL CLUB e outro- Tendo em vista a falta de impugna-
ção por parte do autor, defiro o pedido de extinção por perda do
objeto do presente processo. Custas remanescentes a cargo do au-
tor, ficando deferido o pedido de fls. 309.-Adv. RAUL DE CAS-
SIUS MARCIUS BATISTA RANGEL-.

256. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1714/2007-GERO
AÇO COMÉRCIO DE PROD. SIDERÚRGICOS LTDA x NILSON
PEREIRA ROCHA- Esclareçam as partes acerca do integral cum-
primento do acordo.-Adv. JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRA-
DE-.

257. DESPEJO CUMULADO COM COBRANCA-1716/2007-UR-
SULA SPRENGEL x ARILDO LUIS DOS SANTOS e outros- Vis-
tos, etc... homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos, a desistência manifestada as fls. 89/, quanto aos fiado-
res Edson Gonçalves HERaki e Sebastião Odávio dos santos, deter-
minando o prosseguimento do feito, tão somente em relação ao pri-
meiro requerido Arildo luis dos Santos... -Adv. SAULO DE TARSO
A. CARNEIRO-.

258. RESOLUCAO CONTRATUAL-1728/2007-JOSÉ DEVANIR
GOMES DA SILVA x JOSÉ AROLDO MACHADO- aguarde-se a
realização da audiÊNcia.-Advs. JULIANO LIRANI, PATRÍCIA
MEDEIROS e ROBERTO CARLOS MORESCHI-.

259. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1812/2007-SEBAS-
TIÃO MELGAREJO x VANDERLEI APARECIDO PEDRO-Aguar-
de-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada
sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. ARIO-
VALDO LOPES-.

260. INVENTARIO-11/2008-ROGÉRIO TADEU CIORCERO x
ESPÓLIO DE ALZIRA MARIA CIORCERO-Recolhida a taxa devi-
da, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. ANDRE PEREIRA DA
SILVA, CLOVIS JOSE GUGELMIN DISTEFANO e SIMONE
MARINA G. BRANDL-.

261. EXECUCAO-19/2008-BANCO ITAU S.A x URACI MORA-
ES BARROS e outro-Requeira a parte autora o que entender de
direito em cinco dias. -Adv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO-
.

262. BUSCA E APREENSAO-20/2008-BV FINANCEIRA S.A -
C.F.I. x MARCELO GONÇALVES DOS SANTOS-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. CRISTIANE BE-
LLINATI GARCIA LOPES-.

263. COBRANCA (SUMARIA)-27/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S/A - SÃO PAULO x DANIEL ALVES DA SILVA-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANI-.

264. REVISAO CONTRATUAL-32/2008-CARLOS ROBERTO DA
SILVA x BANCO FINASA S.A- tendo em vista o teor o despacho de
fls. 164, ao requerido, para depósito dos honorários periciais no pra-
zo de cinco dias.-Advs. RAFAELA FILGUEIRA, DANIELLE TE-
DESKO, CARLOS EDUARDO SCARDUA, BRUNO MIRANDA
QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e ANA PAULA DA SILVA-
.

265. BUSCA E APRENSAO PED. LIMINAR-40/2008-ZENILDA
APARECIDA DE JESUS DOS SANTOS e outros x ÂNGELA BE-
ATRIZ FEDECHEN-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamen-
to pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo
provisório. -Advs. MARTA RIBEIRO DALA COSTA, TATIANE
RIBEIRO, AGNALDO ALVES GODOI e ALBERTO FERREIRA
ALVIM-.

266. INVENTARIO-41/2008-THEREZINHA CARLOTO BENATO
e outros x ESPÓLIO DE LAURO BENATO- Vistos, etc... homolo-
go por sentença para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a reti-
ficação levada a termo as fls. 61, nestes autos...-Advs. ANDRE JU-
LIANO BORNANCIM e LINEU ACRISIO DALARMI JUNIOR-.

267. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-44/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x CLEIDE DE SOUZA-Requeira a parte
autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. DIEGO RU-
BENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER-.

268. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-54/2008-IDEVAIR MIS-
TIERI SÃO JOÃO x MARLENI JOSE DA SILVA-Vistos ... Desta
forma, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, a transação celebrada, e em consequencia, JULGO
EXTINTA a presente ação, nos termos do artigo 269, inciso III do
Código de Processo Civil. ... oportunamente, diligencie-se conforme
acordado e arquivem-se.-Advs. MARCELO LASPERG DE ANDRA-
DE, SILENE HIRATA, MARICLEIA DO ROCIO SANTOS e CAR-
LOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA-.

269. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-95/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x NATALICIO BRAZ PEREIRA-Vistos ...

Ante o exposto, para que produza seus efeitos jurídicos e legais,
homologo por sentença o pedido de desistência formulado às fls. , e
com apoio no artigo 267, VIII, julgo extinto o processo. ... Custas
na forma da lei. -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e MICHELE
SACKSER-.

270. ORDINARIA-131/2008-ADILSON RANIERI LOPES e outro
x BANCO REAL - COMPANHIA REAL DE CRÉDITO IMOBILI-
ÁRIO-Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e objetivi-
dade, quais as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir.
Havendo, apresentem propostas concretas, com valores atualizados
e discriminados, se for o caso. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO,
VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

271. PRESTACAO DE CONTAS-133/2008-JOEL MILTON CHI-
NOLI x AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO S/A- defiro o pedido de fls. 86 - procedam-se as devidas
retificações. Aguarde-se por trinta dias manifestação de interessa-
dos. Nada sendo requerido, com as baixas e anotações devidas, ar-
quivem-se.-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

272. ALVARA JUDICIAL-152/2008-DANIELLE FRANCO RODRI-
GUES- REtirar ofício.-Adv. CLAUDIA MARIA LIMA SCHEIDWEI-
LER-.

273. REVISAO CONTRATUAL-172/2008-RODRIGO GIACOMA-
ZZI e outro x BANCO HSBC S/A-Renove-se a intimacao da parte
autora, para dar regular prosseguimento ao feito, pleiteando o que
entender de direito em cinco dias. -Advs. GUARACI DE MELO
MACIEL, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO, LUIZ SGANZE-
LLA LOPES, DOUGLAS DOS SANTOS e MARCEL SOUZA DE
OLIVEIRA-.

274. BUSCA E APREENSAO-173/2008-BANCO GE CAPITAL S.A
x MAIKOM ROBERTO ROCHINSKI-Aguarde-se por trinta dias
manifestacao de interessados. Nada sendo requerido, com as baixas
e anotacoes devidas, arquivem-se. -Advs. MICHELLY CRISTINA
ALVES NOGUEIRA TALLEVI, DANIELE CARVALHO, FLAVI-
ANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES e CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

275. BUSCA E APREENSAO-177/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S.A x MARCELO CAMARGO ALVES-De acordo com o item
07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para manifes-
tar-se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça,
resultar negativa, ou em razão da solicitação para complemento das
custas do sr. meirinho. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

276. REINTEGRACAO DE POSSE-225/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A x ELAINE RODRIGUES DA SILVA-Vistos ... Ante o
exposto, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, homologo
por sentença o pedido de desistência formulado às fls. , e com apoio
no artigo 267, VIII, julgo extinto o processo. ... Custas na forma da
lei. COm o transito em julgado, proceda-se o desbloqueio e arquive-
se.-Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA
AVILA-.

277. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-233/2008-JORNAL HORA
H” NEWS x EDGARD LIPPMANN JUNIOR-Aguarde-se por mais
cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Advs. OSMANN DE OLIVEIRA, JACEGUAY F. DE LAU-
RINDO RIBAS e MARCOS PAULO DEMITTE-.

278. MONITORIA-257/2008-DAL PONTE CALÇADOS DO NOR-
DESTE LTDA x PIZZANTE CALÇADOS COMÉRCIO LTDA-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv.
MARCOAURELIO MOURA SANTANA-.

279. REVISIONAL DE CONTRATO-266/2008-CLÁUDIO RAT-
ZKE x BANCO DO BRASIL S.A-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Advs. GUARACI DE MELO
MACIEL, VICTOR GERALDO JORGE e PEDRO ROBERTO
NETO-.

280. USUCAPIAO-281/2008-EDLA MARIA BUCH e outro x CAR-
MEM MOSCARDI LAMOUR-Aguarde-se por mais cinco dias im-
pulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se
em arquivo provisório. -Adv. MAYRA TURRA-.

281. COBRANCA (ORDINARIA)-284/2008-EDIO GIUGNI e ou-
tros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO- diante da
proposta ofertada pelo requerido às lfs. 79 manifeste-se a parte au-
tora.-Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA, SEBASTIAO MENDES
DA SILVA, DOUGLAS DOS SANTOS, JOSE IVERSON NOGO-
ZEKI, LUIZ SGANZELLA LOPES, GLAUCE KOSSATZ DE CAR-
VALHO, ELIZEU MENDES DA SILVA e SEBASTIAO MENDES
DA SILVA-.

282. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-287/2008-SUELI
ALVES DA COSTA SAMPAIO x LIM MÁQUINAS-Aguarde-se por
mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, inti-
me-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da
diligência. -Advs. NEY FABIANO KNAUBER BRANDAO, MIL-
TON ALBUQUERQUE e RAFAEL LAYNES BASSIL-.

283. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-292/2008-BANCO
ITAU S.A x ETERNOS COMERCIAL MODA LTDA ME e outro-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e FABRICIO

KAVA-.

284. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-300/2008-POTEN-
CIAL FOMENTO MERCANTIL LTDA x SO MOLAS DIST.DE
MOLAS E PECAS SPRENGER LTDA-Requeira a parte autora o
que entender de direito em cinco dias. -Advs. VITOR HUGO PAES
LOUREIRO FILHO, LAZARA DANIELE GUIDIO BIONDO, OS-
CAR SILVERIO DE SOUZA, IVANISE NEYVA D. KORNELHUK
e LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOLA-.

285. BUSCA E APREENSAO-317/2008-BANCO FINASA S.A x
NELI NECI VOIGT-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento
pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo pro-
visório. -Adv. MICHELLY NOGUEIRA TALLEVI-.

286. COBRANCA (ORDINARIA)-340/2008-ESPÓLIO DE ANTO-
NIO BERNARDO SEQUEIRA e outros x BANCO BRADESCO S.A-
Converto o feito em diligência para que Maria do Rosário Pessanha
demonstre sua legitimidade para representar o espólio de Antonio
Bernardo Sequeira. Após, voltem para sentença. -Advs. RAQUEL
CELONI DOMBROSKI e NEWTON DORNELES SARATT-.

287. INVENTARIO-355/2008-JOEL DIRAN CAMARGO e outros
x ESP. DE CLARINDA FERNANDES DE CAMARGO-Aguarde-se
por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo
requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. CAROLINA
MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT, RAPHAELA MAIA
RUSSI FRANCO e KARIN HASSE-.

288. COBRANCA (ORDINARIA)-382/2008-CLUBE BOLA DE
OURO e outros x BANCO ITAU S/A- Intime-se a parte autora para
em cinco dias, regularizar a representação processual do autor EU-
RIDES CAMBRUZZI, pois não há nos autos procuração em seu
nome.-Advs. GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI, CHRISTIANE
MARIA RAMOS GIANNINI, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CHRISTIANE
MARIA RAMOS GIANNINI-.

289. NULIDADE DE CLAUSULA CONTRATO-392/2008-JOSÉ
PAULINO DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Requeira
a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. JULI-
ANE TOLEDO DOS SANTOS ROSSA, VALERIA CARAMURU
CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

290. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-398/2008-CARLOS ALBER-
TO MOREIRA JÚNIOR e outros x BANCO BANESTADO S.A- ao
requerente, diante do contido as fls. 106 e seguintes.-Advs. SEBAS-
TIAO MENDES DA SILVA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

291. NOTIFICACAO JUDICIAL-404/2008-MARIO ROBERTO
BIANCHINI BELLER x DW COMISSÁRIA DE DESPACHOS
LTDA- REtirar autos.-Advs. MARCOS ALAOR PEREIRA TOLE-
DO, JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA, PEDRO IVAN
VASCONCELO HOLLANDA e MICHELLE HORLLE-.

292. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-413/2008-BANCO
BRADESCO S.A x LAMIFLEX COMÉRCIO DE LÂMINAS LTDA
e outros-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte
autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -
Adv. DANIEL HACHEM-.

293. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-419/2008-ANDREI
GIACOMAZZI x CLOVIS GOBBI-Intime-se a parte autora para
comprovar em cinco dias, o tramite da carta precatória, mediante
certidão expedida pelo juizo deprecado. -Adv. ALEXANDRE PI-
MENTEL NEIVA DE LIMA-.

294. BUSCA E APREENSAO-427/2008-BANCO CREDIBEL S.A
x HENRIQUE CRYSTIAN FRANCO-Ante o contido no item 1.1 da
Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independen-
temente de despacho (resposta de oficios) . -Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

295. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-431/2008-MARINEZ SI-
MÕES DE OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A-Em cinco dias,
especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo
prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for
o caso. -Advs. PAULO RICARDO SILVA DE SOUZA, ROGERIO
COSTA, MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRA-
DE DO VALE-.

296. NOTIFICACAO JUDICIAL-439/2008-EOGÊNIO DE MOU-
RA CAMPOS x BAA BENETTI CONSULTORIA & PARTICIPA-
ÇÕES LTDA- REtirar autos.-Adv. MARCOS ALAOR PEREIRA
TOLEDO-.

297. COBRANCA (ORDINARIA)-447/2008-LEONILDA AURI-
QUIO e outros x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS - BRA-
DESCO-Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e obje-
tividade, quais as provas que efetivamente pretendem produzir, jus-
tificando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transi-
gir. Havendo, apresentem propostas concretas, com valores atuali-
zados e discriminados, se for o caso. -Advs. GUSTAVO RIBEIRO
LANGOWISKI e JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

298. COBRANCA (SUMARIA)-465/2008-CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO SAN FELIPO x LIGIA MARIA XAVIER BITTENCOURT-Pre-
paradas as custas, voltem conclusos. -Adv. BEATRIZ SCHIEBLER-

299. BUSCA E APREENSAO-472/2008-LEBLON COM. DE MÁQ.
TRICÔ E COSTURA LTDA x ANA MARIA DUARTE CARINI-
Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv.
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GECE SOARES CHAISE-.

300. REINTEGRACAO DE POSSE-478/2008-BRADESCO LEA-
SING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x AMERICAN NEX
COMERCIAL LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

301. REINTEGRACAO DE POSSE-481/2008-BANCO ITAUCARD
S.A x ORLEY OLAVO JACQUES-Aguarde-se por mais cinco dias
o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se pessoal-
mente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligência. -Adv.
DANIELE CARVALHO-.

302. COBRANCA (SUMARIA)-491/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL BELA VISTA III x ITABORITA INDIO
DO BRASIL MESSIAS e outros-Ante o contido no item 1.1 da Por-
taria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para mani-
festação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independentemen-
te de despacho (resposta de oficios) . -Adv. CLAUDIO MARCELO
BAIAK-.

303. BUSCA E APREENSAO-506/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x DANILO BELISÁRIO-Aguarde-se por mais
cinco dias o preparo das custas. Não havendo pagamento, intime-se
pessoalmente a parte, que deverá arcar com as despesas da diligên-
cia. -Adv. DANIELE CARVALHO-.

304. BUSCA E APREENSAO-541/2008-BANCO ITAU S.A x RE-
NATO DE PAULA-Ao requerente. Após,sPreparadas as custas, vol-
tem conclusos. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAI-
NA GIOZZA AVILA-.

305. ACAO CIVIL PUBLICA-557/2008-INST. DE PROT. E DEF
DOS CONSIUMIDORES E CIDADAOS x BANCO ABN AMRO
REAL S.A.-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

306. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-568/2008-I-CRED
FOMENTO MERCANTIL LTDA x JOSE LUIZ PEREIRA DA CRUZ
JUNIOR-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela par-
te autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório.
-Adv. LUIZ FERNANDO PEREIRA-.

307. EXECUCAO PROVISORIA-595/2008-JAMBO PARTICIPA-
COES LTDA x SUPREMA ORDEM DE UMBANDA E CANDO-
BLE - SOUCB.- aos interessados sobre o laudo de avaliação - R$
27.000,00-Advs. GIOVANI GIAN DA SILVA, ROGERIO SADY
BEGE e SILVIO ESPINDOLA-.

308. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-601/2008-VANDA AL-
VES DE MATOS x VERONICA MENDONÇA DE FREITAS- Pri-
meiramente, intime-se a parte autora para juntar cópia atualizada da
matrícula do imóvel que pretende ver penhorado.-Advs. SANTINO
SAGAIS e KARIN HASSE-.

309. MANUTENCAO DE POSSE-635/2008-IRENE SEVERO DE
OLIVEIRA x JULIO GILBERTO CRUZ LAMEIRA e outro- con-
forme despacho de fls. 26, e porque não houve a juntada de procura-
ção pela parte requerida, necessária se faz a sua formal citação. En-
tão, citem-se os requeridos, pelo correio, para que no prazo de quin-
ze dias, apresentem suas defesas, sob pena de revelia... providenciar
o recolhimento da taxa devida.-Advs. PATRICIA FRANÇA BENA-
TO e VINICIUS FERRARI DE ANDRADE-.

310. DESPEJO POR DENUNCIA VAZIA-641/2008-ADIR VARDA-
NEGA e outros x MINASUL CASA DO QUEIJO LTDA-Recolhida
a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. OSMAR
NODARI, LUIZ FELIPE NODARI, AIRTON SAVIO VARGAS e
SILVIO CESAR BARBOSA-.

311. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-652/2008-TEREZINHA
FREITAS RIBEIRO PEREIRA x BRADESCO CARTÕES S/A-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
KARIN LUCY BETTINGHUSER, DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR, SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIRA e LUCAS AMARAL
DASSAN-.

312. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-657/2008-BANCO
ITAU S.A x SS PAULUCCI E CIA LTDA e outros-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA-.

313. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-679/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S.A - C.F.I. x CLEOMAR ERVINO BOEIMER-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI e JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

314. PRESTACAO DE CONTAS-684/2008-DOMINGOS ALVES
PEREIRA x BANCO ITAU S/A- Voltem para sentença.-Advs. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKU-
MURA YUGE, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-.

315. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-703/2008-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x RH FRANQUIA AS-
SESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA e outro-Aguarde-
se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sen-
do requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. LUIZ SGAN-
ZELLA LOPES e RAFAEL SANTOS CARNEIRO-.

316. BUSCA E APREENSAO-704/2008-BANCO FINASA S.A x

ANDERSON MARIANO DOS SANTOS-Em cinco dias, especifi-
quem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas que efe-
tivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,
esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem pro-
postas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for o
caso. -Advs. EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e
JULIANE TOLEDO DOS SANTOS ROSSA-.

317. BUSCA E APREENSAO-712/2008-BV FINANCEIRA S.A -
C.F.I. x ERUS LUAN MOREIRA-Aguarde-se por mais cinco dias
impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-
se em arquivo provisório. -Adv. CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS-.

318. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-718/2008-CON-
SÓRCIO NACIONAL PANAMERICANO S.A x TATIANE MAR-
TINS DOLATTO-Defiro o pedido de conversão e com fundamento
no artigo 4º do Decreto Lei 911/69, com a redação da Lei 6071/74,
converto a presente ação de Busca eApreensão em Ação de Depósi-
to. Efetuem-se as necessárias anotações, inclusive no distribuidor e
retifiquem-se a autuação e registros. Cite-se o réu, para em cinco
dias, entregar o bem ou o equivalente em dinheiro, ou querendo,
contestar o feito, com as advertências legais. Providenciar o solicita-
do as fls. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

319. PRESTACAO DE CONTAS-742/2008-TRANSZENITO
TRANSPORTES LTDA ME x HSBC BANK BRASIL S.A-Em cin-
co dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No
mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apre-
sentem propostas concretas, com valores atualizados e discrimina-
dos, se for o caso. -Advs. MARCOS VINICIUS RODRIGUES DE
ALMEIDA, JORGE JOSE JUSTI WASZAK, JONAS ROBERTO
JUSTI WASZAK, FERNANDO JOSE GONCALVES, TOBIAS DE
MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ e KELLY CRISTINA WORM-.

320. PRESTACAO DE CONTAS-747/2008-CARLOS JOSE SAN-
TIAGO MARTINS x BANCO DO BRASIL S/A-Em cinco dias, es-
pecifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo
prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for
o caso. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE, GENESIO FELIPE DE NATI-
VIDADE e LUIZ ALBERTO GONCALVES-.

321. EMBARGOS A EXECUCAO-754/2008-CARLOS HENRIQUE
FILIPAK x BANCO BANESTADO S.A-Recolhida a taxa devida,
diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. ROMULO FERREIRA DA
SILVA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

322. ORDINARIA-767/2008-LAILSO PEDRO MARTINS x AZUL
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS-Conforme item 02 da Por-
taria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da
parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs. JONAS BOR-
GES e CIRO BRUNING-.

323. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-787/2008-BANCO
DAYCOVAL S.A - C.F.I. x JUSSARA DA SILVA-Aguarde-se por
mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo re-
querido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. AMAURI BAP-
TISTA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

324. REVISIONAL DE CONTRATO-795/2008-ADEMAR DE JE-
SUS x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-Em cinco
dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No
mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apre-
sentem propostas concretas, com valores atualizados e discrimina-
dos, se for o caso. -Advs. GELSON BARBIERI, IRIA EMILIA
EVANGELISTA BEZERRA BARBIERI, RITA PASINATO, JOR-
GE JOSE JUSTI WASZAK, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK,
FERNANDO JOSE GONCALVES, SERGIO ALVES RAYZEL e
TOBIAS DE MACEDO-.

325. PRESTACAO DE CONTAS-803/2008-SAULA DELL ANTO-
NIO DA SILVEIRA x BANCO FINASA S/A-Em cinco dias, especi-
fiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas que
efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,
esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem pro-
postas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for o
caso. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e JOSE ED-
GARD DA CUNHA BUENO FILHO-.

326. COBRANCA (ORDINARIA)-810/2008-CLÓVIS SOARES DE
LIMA e outros x BRADESCO S.A-Em cinco dias, especifiquem as
partes, com clareza e objetividade, quais as provas que efetivamente
pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo, esclarecam
se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem propostas concre-
tas, com valores atualizados e discriminados, se for o caso. -Advs.
ROSEMAR ANGELO MELO e JOSE EDGARD DA CUNHA BU-
ENO FILHO-.

327. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-813/2008-CEM ENGE-
NHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x CLEIDY RITA BOR-
GES DA SILVA MORO e outro-Ao requerente. Após, Preparadas as
custas, voltem conclusos. -Advs. AMAURY CHAGAS COUTINHO
JUNIOR, ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNIOR, RACHEL BARRE-
TO BAPTISTA e ELLEN MOSQUETTI-.

328. PRESTACAO DE CONTAS-821/2008-RIVELINO JOSE RI-
BAS x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A BRADES-
CO-Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e objetivida-
de, quais as provas que efetivamente pretendem produzir, justifican-

do-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir.
Havendo, apresentem propostas concretas, com valores atualizados
e discriminados, se for o caso. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE e DANIEL
HACHEM-.

329. CAUTELAR DE EX. DE DOCUMENTOS-828/2008-MARI-
NA CELLI x BRASIL TELECOM S/A-Aguarde-se por mais cinco
dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguar-
de-se em arquivo provisório. -Advs. ALESSANDRA RIBEIRO STEI-
GLEDER GUARDA, LUIS HENRIQUE GUARDA, PAULO RI-
CARDO SILVA DE SOUZA e ROGERIO COSTA-.

330. PRESTACAO DE CONTAS-836/2008-GEREMIAS BARBO-
SA DE OLIVEIRA x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A.
BRADESCO-Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e
objetividade, quais as provas que efetivamente pretendem produzir,
justificando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em tran-
sigir. Havendo, apresentem propostas concretas, com valores atuali-
zados e discriminados, se for o caso. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE e
NEWTON DORNELES SARATT-.

331. USUCAPIAO-846/2008-ANTONIO GAVLIK-Ante o contido
no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte inte-
ressada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos,
independentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. JUAN
CARLOS CHIBINSKI, EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA e
DANIEL HENNING-.

332. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-869/2008-FABRIS
COMÉRCIO DE PNEUS LTDA x COMÉRCIO DE INSUMOS
AGRÍCOLAS KIFERTIL LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias
impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-
se em arquivo provisório. -Advs. ANALICE CASTOR DE MAT-
TOS, RODRIGO CASTOR DE MATTOS e RAPHAEL RICARDO
TISSI-.

333. PRESTACAO DE CONTAS-877/2008-MARTINHA BENTO
DA SILVA x HSBC BANK BRASIL S/A-Em cinco dias, especifi-
quem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas que efe-
tivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,
esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem pro-
postas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for o
caso. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE, TOBIAS DE MACEDO, KELLY
CRISTINA WORM e MARIANA ESPER NICOLETTI-.

334. ALVARA JUDICIAL-881/2008-ANDRÉ BERTOLI e outros-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv.
FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI-.

335. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-885/2008-LAERCIO
DA SILVA FERREIRA x BV FINANCEIRA S/A-Em cinco dias, es-
pecifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo
prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for
o caso. -Advs. IVONE STRUCK, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA e JAIME OLIVEIRA PENTEADO-.

336. MED. CAUT.DE EXIBICAO DE DOC.-889/2008-ALZIRA
FONSECA CAMPI x BANCO BMG S/A-... Manifeste-se o reque-
rente, impulsionando o feito. -Advs. JACKSON GLADSTON NI-
COLODI e CARMEM IRIS PARELLADA NICOLOI-.

337. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-913/2008-MOACYR
PACHECO JÚNIOR x JULIANA FRANÇA NEVES- retirar ofíci-
os.-Adv. JUAREZ BORTOLI-.

338. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-916/2008-ANDIJU
ALIMENTOS LTDA x ACTUZA COMÉRCIO ATACADISTA DE
ALIMENTOS LTDA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Adv. LEOPOLDO LINHARES MAROCHI-.

339. EXECUCAO-942/2008-MARILUA TÊXTIL LTDA x BRUNO
BOGUSZEWSKI-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento
pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo pro-
visório. -Advs. CHARLES FABIAN BALBINOT e JOSEANI BEA-
TRIZ SCHEUER-.

340. ALVARA JUDICIAL-945/2008-MANOEL MAXIMO DA SIL-
VA e outro- Retirar alvará.-Advs. MARIA PATRICIA RIESEMBERG
MARQUES e DAYA MATA CHALEGRE DOS SANTOS-.

341. OBRIGAÇÃO DE FAZER-958/2008-MARINES DE JESUS
ZACHARIAS SAMSEL x PARANA CLINICAS LTDA-Em cinco
dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No
mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apre-
sentem propostas concretas, com valores atualizados e discrimina-
dos, se for o caso. -Advs. VINICIUS ZACHARIAS DE QUEIROZ,
AMILTON FERREIRA DA SILVA, MARCIO LUIZ FERREIRA DA
SILVA, OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA e FELIPE SKRABA-.

342. RESCISAO DE CONTRATO (SUMÁRIA)-968/2008-ABACO
CONSTRUCOES LTDA x LUCIANO FERREIRA GUIMARÃES-
Retirar carta de citação.-Advs. LUIZ FERNANDO PEREIRA, FER-
NANDO VERNALHA GUIMARAES e LUCIANO VERNALHA
GUIMARÃES-.

343. NOTIFICACAO JUDICIAL-989/2008-PRUDENTE JOSE
ROCCO FILHO x MARIA PARRA ARTERO ROCCO-Ante o con-
tido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte

interessada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avul-
sos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -Adv.
ANTONIO GERALDO SCUPINARI-.

344. ORDINARIA-996/2008-ELIVER AMBRÓZIO DE CARVA-
LHO e outros x BRADESCO SEGUROS S.A-Aguarde-se por mais
cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada sendo requeri-
do, aguarde-se em arquivo provisório. -Adv. GILMARA FERNAN-
DES MACHADO HEIL-.

345. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-999/2008-VANESSA
DOS SANTOS DIVARDIN x NEUZA ELI BARUNQUE DA SILVA
e outro-Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco
dias. -Adv. FLÁVIA CONDESSA CAPRARO-.

346. MONITORIA-1012/2008-WHITE MARTINS GASES INDUS-
TRIAIS LTDA x VITAL HOME SAÚDE DOMICILIAR LTDA-
Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora.
Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs.
WILLY CARLOS ALTENHOFEN e MARCUS VINICIUS CRAMER
MEYER-.

347. BUSCA E APREENSAO-1018/2008-BANCO DAYCOVAL S/
A x PAULO RAFAEL LUIZ CASTILHO-Ante o contido no item 1.1
da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independen-
temente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. AMAURI BAP-
TISTA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

348. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1019/2008-OMNI S.A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FABIO ZE-
LINSKI GABRIEL-Preparadas as custas, voltem conclusos. -Adv.
PAULO CESAR TORRES-.

349. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1024/2008-SIDNEY DE
PAULA e outro x ANDRESSA GUIMARAES- voltem para senten-
ça.-Adv. LUIZ BRESOLIN-.

350. EXECUCAO DE SENTENCA-1029/2008-VITORINO LUGA-
RINI e outros x ICLEA FERREIRA VICENTE- Primeiramente, di-
ante do contido as fls. 103 e seguintes, manifeste-se a parte autora.-
Advs. LACIR GUARENGHI, JOSE MAURICIO GNATA TELLES
e IGOR LUBY KRAVTCHENKO-.

351. NOTIFICACAO JUDICIAL-1034/2008-INST. BRAS. DE
DESENVOLVIMENTO AUTOMOBILISTICO x PETROLEO BRA-
SILEIRO S/A PETROBRAS- retirar autos.-Adv. ALEXANDRE
ROBERTO PEIXER-.

352. COBRANCA (ORDINARIA)-1049/2008-CODIME COMÉR-
CIO E DIST. DE MERCADORIAS LTDA x FABRIS COMÉRCIO
DE PNEUS LTDA-Em cinco dias, especifiquem as partes, com cla-
reza e objetividade, quais as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, justificando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse
em transigir. Havendo, apresentem propostas concretas, com valo-
res atualizados e discriminados, se for o caso. -Advs. PATRICIA
MILANO VAZ, JULIANO MILANO MOREIRA, RODRIGO CAS-
TOR DE MATTOS, ANALICE CASTOR DE MATTOS e RAPHA-
EL RICARDO TISSI-.

353. EMBARGOS A EXECUCAO-1051/2008-DENISE ZONARI
VALENTE DE OLIVEIRA x JOSE ANTONIO SADER-Requeira a
parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs. SIMO-
NE ZONARI LETCHACOSKI, LUIZ RODRIGO LEMMI e AN-
GELICA DUARTE MARTINSKI-.

354. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1065/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VAL-
DECIR DE JESUS MENDES-Ante o contido no item 1.1 da Porta-
ria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para manifes-
tação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independentemente
de despacho (resposta de oficios) . -Adv. PAULO GUILHERME
PFAU-.

355. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1075/2008-BANCO
BMG S.A x MANOEL RODRIGUES DE SOUZA SANTOS-Aguar-
de-se por mais cinco dias impulsionamento pela parte autora. Nada
sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

356. COBRANCA (SUMARIA)-1081/2008-JULIANE ANDREATA
OLIVEIRA SIMONETE e outro x BANCO SANTANDER S/A-
Voltem para sentença.-Advs. VIVIANE BORTOLON, REINALDO
MIRICO ARONIS e LUIZ ASSI-.

357. REINTEGRACAO DE POSSE-1087/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A x EZILDA DE PONTES CORDEIRO- Retirar ofícios.-
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVI-
LA-.

358. PRESTACAO DE CONTAS-1098/2008-VICTOR HUGO DEL-
FES VARELA JUNIOR x BANCO BV FINANCEIRA S/A CRED.
FIN. E INVESTIMENTO-Em cinco dias, especifiquem as partes,
com clareza e objetividade, quais as provas que efetivamente preten-
dem produzir, justificando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha
interesse em transigir. Havendo, apresentem propostas concretas, com
valores atualizados e discriminados, se for o caso. -Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO e LUIZ HENRIQUE BONA TURRA-.

359. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1100/2008-BANCO
BRADESCO S.A x IMATER INDÚSTRIA DE MAD. DA TERRA
LTDA ME e outros-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamen-
to pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo
provisório. -Adv. DANIEL HACHEM-.
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360. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1104/2008-BANCO
TOYOTA DO BRASIL S.A x ANTONIO GILBERTO CIDRAL-Vis-
tos ... Ante o exposto, bem como pelo mais que dos autos consta,
julgo procedente o pedido inicial, para o fim de declarar consolidada
a posse e propriedade plena e exclusiva em mãos do credor fiduciá-
rio do bem apreendido. Custas e honorários pelo requerido, os quais
arbitro em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo
20, § 3º do CPC. -Advs. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e
MARIA LUCILIA GOMES-.

361. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1128/2008-ANDREA PARO-
LIM TOZETTO x BANCO DO BRASIL S/A-Em cinco dias, especi-
fiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas que
efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,
esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem pro-
postas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for o
caso. -Advs. JOÃO PAULO DO CARMO BARBOSA LIMA, FLA-
VIA CRISTIANE MACHADO e VERA LUCIA INES AMALFI
VITOLA-.

362. MONITORIA-1146/2008-SOCIEDADE EDUCACIONAL
EXPOENTE S/C LTDA x CAROLINE RITTER GONÇALVES-
Aguarde-se por mais cinco dias o preparo das custas. Não havendo
pagamento, intime-se pessoalmente a parte, que deverá arcar com as
despesas da diligência. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.

363. COBRANCA (ORDINARIA)-1155/2008-BEATRIZ AIMONE
x BANCO DO BRASIL S/A-Conforme item 02 da Portaria nº 01/
2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da parte inte-
ressada para manifestar-se sobre a contestação,independentemente
de despacho, sobre a contestação e documentos, manifeste-se a par-
te interessada. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, LUIZ AL-
BERTO GONCALVES e GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE-.

364. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1156/2008-BANCO
ITAU S.A x AMERICO LUIZ MOLINER FI e outro-Ante o contido
no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte inte-
ressada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos,
independentemente de despacho (resposta de oficios) . -Adv. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

365. EMBARGOS A EXECUCAO-1170/2008-COMPANHIA DE
SEGUROS ALIANCA DO BRASIL x CLARETE DO ROCIO VAZ
DOS SANTOS-Nos termos do artigo 331 do Código de Processo
Civil, designo audiência preliminar de tentativa de conciliação para o
dia 22.01.09 às 13:50 horas. Intimem-se as partes através de seus
procuradores, caso habilitados a transigir. Em caso contrário, inti-
mem-se as pessoalmente. -Advs. ANGELINO LUIZ RAMALHO
TAGLIARI, BRUNA PATRÍCIA DOS SANTOS e ALTAIR TROVA
DE OLIVEIRA-.

366. MONITORIA-1187/2008-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS x CASA DE FIOS ARAUCÁRIA LTDA e outros-
Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON e ROBERTO YAMASHITA-.

367. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1199/2008-MARCIA
DO ROCIO BOZZA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- esclare-
çam as partes acerca do julgamento do agravo de instrumento. -Advs.
DALTON BERNERT MACHADO JUNIOR, VICTOR HUGO RI-
BEIRO F. DOS SANTOS, CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE
MUNHOZ e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

368. COBRANCA (ORDINARIA)-1226/2008-NADIR BRAGA IO-
RIS e outros x HSBC BANCK BRASIL S.A. e outro-Em cinco dias,
especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as. No mesmo
prazo, esclarecam se ha interesse em transigir. Havendo, apresentem
propostas concretas, com valores atualizados e discriminados, se for
o caso. -Advs. ARDEMIO DORIVAL MUCKE, EDSON FERNAN-
DES JUNIOR, TATIANE BERGER, KELLY CRISTINA WORM e
LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

369. COBRANCA (ORDINARIA)-1250/2008-ROSANE DE ME-
LLO SANTO NICOLA x BANCO ABN AMRO REAL S.A- retirar
carta de citação.-Advs. IVAN PAROLIN FILHO e CLARISSA DE
SOUZA LOIZEL MUNIZ-.

370. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1255/2008-
PLANSHOPPING-PLANEJ.CONS.ADM.DE SHOPPING CEN-
TERS x OPERA COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA
e outros-De acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a
intimação da parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da
diligência do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da
solicitação para complemento das custas do sr. meirinho. -Adv. JOAO
CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK-.

371. ACAO CIVIL PUBLICA-1267/2008-O MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x CIA. PARAN. DE LAVAND. -
LAVANDERIAS VITORIA- Intimem-se na forma e para os fins do
pedido de fls. 193/194. Segundo se ve as fls. 177, a superior instân-
cia casou a decisão inaugural, razão pela qual não como seja ela
mantida ou revigorada. Entretanto, sendo de todo conviente se aguar-
de o decurso do prazo para interposiç~pao do recurso, defiro o plei-
to de lfs. 196.-Advs. ELAINE SANCHES e MARCOS FABIO PAU-
LINO-.

372. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1278/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VAL-
DIR PAULO PEREIRA-Aguarde-se por mais cinco dias impulsiona-
mento pela parte autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em ar-
quivo provisório. -Adv. ROBERTA NALEPA-.

373. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1284/2008-BANCO
CITIBANK S.A x SERGIO ANTONIO BAPTISTA RODRIGUES-
Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs.

ADRIANA D’AVILA OLIVEIRA e HERIK CHAVES-.

374. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1285/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x FRANCISCO PEREIRA DOS REIS-Ao
requerente. Após, Preparadas as custas, voltem conclusos. -Adv.
MICHELE SACKSER-.

375. MONITORIA-1295/2008-BANCO ITAU S.A x KARLA RE-
NATA MARTINS OLIVEIRA ME e outro- Explique o banco autor a
origem do segundo número indicado na sua petição de fls. 44, eis
que apenas o primeiro número é mencionado na certidão do sr. ofici-
al de justiça...-Adv. DANIEL HACHEM-.

376. COBRANCA (SUMARIA)-1321/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO ECOVILLE HILLS x BANCO ITAU S.A-Tendo em vista o
item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que assim
que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar a
parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se
manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. ELISON LUIZ
CALEGARI, FERNANDA FORTUNATO MAFRA e CAMILA PRA-
DO REGADAS TREGLIA-.

377. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1327/2008-JOÃO
DE FREITAS MIRANDA JUNIOR x MONICA RIBAS TEIXEI-
RA-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv.
TOMMY FARAGO A. WIPPEL-.

378. REINTEGRACAO DE POSSE-1332/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A x INIS CAROLINA DE CARVALHO-... defiro a medida
liminar demandada, determinando a expedição de mandado de rein-
tegração de posse do bem arrendado à autora, após o recolhimento
da taxa devida... -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

379. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1352/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANTO-
NIO CARLOS BERTON-Vistos ... Ante o exposto, para que produ-
za seus efeitos jurídicos e legais, homologo por sentença o pedido de
desistência formulado às fls. , e com apoio no artigo 267, VIII, julgo
extinto o processo. ... Custas na forma da lei. -Adv. PAULO GUI-
LHERME PFAU-.

380. EMBARGOS DE TERCEIRO-1353/2008-PRIMAV ECORO-
DOVIAS S.A. x DISTRIBELL S.A COM.ELETRODOMESTICOS
REP.COMERCIAIS e outro- Verifica-se que a carga ao embargado
foi autorizada conforme portaria do juízo, para se manifestar sobre
petição e documentos juntados pela embargante. Então, não cabe
deerminação de imediata devolução, mas tão somente redução do
prazo para manifestação, de 10 dias, para cinco, conforme o CPC -
ora determinado.-Advs. CESAR AUGUSTO GUIMARAES PEREI-
RA, RAFAEL WALLBACH SCHWIND, SHEILA JUSTEN TRIS-
TAO e FERNANDO PAULO DA SILVA MACIEL-.

381. MANDADO DE SEGURANCA-1354/2008-DIRETORIO
MUNICIPAL DO PMDB DE PORECATU e outro x SR. PRESI-
DENTE DO DIRETORIO ESTADUAL DO PMDB- Esclareçam as
partes acerca do julgamento do agravo de instrumento.-Advs. LUIS
GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES, CLOVIS AUGUSTO
VEIGA DA COSTA e IERI DO AMARAL SCHROEDER-.

382. EMBARGOS DE TERCEIRO-1357/2008-BETHANIA GO-
DOY DE MELLO E SILVA e outros x BANCO ABN AMRO REAL
S.A-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e em
consequencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos termos do
artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -Advs. NI-
VALDO MIGLIOZZI, PAULO GUILHERME PFAU, CARY CE-
SAR MONDINI e ROBERTA NALEPA-.

383. COBRANCA (SUMARIA)-1360/2008-GLOBAL VILLAGE
TELECOM - GVT x ASI ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE
INTERNET LT-Designo audiência de tentativa de conciliação, apre-
sentação de defesa e saneamento, para o dia 13.02.09 as 15:30 ho-
ras. Cite-se o réu, com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e
276 do Código de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de
seu procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à audi-
ência. providenciar o solicitado as fls. 101-Adv. MARCOS DE RE-
ZENDE ANDRADE JUNIOR-.

384. COBRANCA (SUMARIA)-1389/2008-ARLETE DE FATIMA
MASCARENHA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-Ten-
do em vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escriva-
nia, que assim que apresentada a contestação ou impugnação à defe-
sa, intimar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acer-
ca dela se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs.
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET,
JANAINA GIOZZA AVILA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

385. COBRANCA (SUMARIA)-1390/2008-WALTER ENTRES FI-
LHO x BANCO ITAU S/A- ... à parte autora, para que no prazo de
dez dias impugne a contestação...-Advs. ERALDO LACERDA JU-
NIOR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e TERE-
SA C. DE ARRUDA A. WAMBIER-.

386. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-1393/2008-SILVIO
ESTEVÃO DO CARMO x BANCO BMG S.A- Sobre a contesta-
ção, diga a parte autora em dez dias.-Advs. MAYLIN MAFFINI e
ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

387. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1396/2008-COMERCI-
AL E COMISSARIA LTDA x CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PRESI-
DENTE-Aguarde-se por mais cinco dias impulsionamento pela par-
te autora. Nada sendo requerido, aguarde-se em arquivo provisório.
-Advs. FAIGA DAYENA GRANDO e VITORIO KARAN-.

388. COBRANCA (SUMARIA)-1397/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL PARQUE DAS ARAUCÁRIAS x MARLI EMÍLIA DAL-

LEDONE PRODLIK e outro-Preparadas as custas, voltem conclu-
sos. -Adv. EMERSON LUIZ VELLO-.

389. EMBARGOS A EXECUCAO-1428/2008-FLEXONEW CO-
MERCIAL DE EMBALAGENS LTDA x UNIPAR COMERCIAL E
DISTRIBUIDORA S.A- diante da proposta de acordo de fls. 83/84,
intime-se o embargado.-Advs. MARCELO JOSE CISCATO, RO-
GERIO VERAS, VILMA LIEBER FANANI, CIRO GRONINGER
ALBACETE CARMONA e BRUNO MAIA SOUTO-.

390. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-1431/2008-FABIANO
CUCH PADILHA x BANCO BV FINANCEIRA S.A - C.F.I.- Inti-
me-se a parte requerida para regularizar sua representação em cinco
dias. Recebo o agravo de fls. 84 e seguintes, devendo permanecer
retido nos autos. Abra-se vista à parte contrária para contra razões,
no prazo legal. Retirar carta de fls. 83. -Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA,
SUELEN PATRÍCIA BUTTENBENDER, LUIZ HENRIQUE BONA
TURRA-.

391. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1443/2008-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x LINDALVA PEREI-
RA LIMA FERNANDES-Recolhida a taxa devida, diligencie-se con-
forme pleiteado. Aguarde-se por trinta dias conforme pleiteado.-Adv.
TONI MENDES DE OLIVEIRA-.

392. COBRANCA (SUMARIA)-1470/2008-FREDERICO TEODO-
RO ENING x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A-Tendo em vista
o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que as-
sim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar
a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se
manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. ELIANA
MEIRA NOGUEIRA, DANIELI MEIRA FERREIRA e KELLY
CRISTINA WORM-.

393. CAUTELAR INOMINADA-1486/2008-VILLAGE DESEN-
VOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA x SL CLIMATIZAÇÃO
AMBIENTAL LTDA ME- na esteira das decisões anteriores, defiro
o pedido retro. oficie-se ao tabelionado para suspensão dos efeitos
do protesto de lfs. 54-Adv. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

394. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1497/2008-BANCO
BMG S.A x ADILSON JOSÉ CADENA-De acordo com o item 07
da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-
se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça,
resultar negativa, ou em razão da solicitação para complemento das
custas do sr. meirinho. -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

395. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1504/2008-BANCO
SANTANDER BANESPA S.A x JANDYRA BIANCHINI PEREI-
RA-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv.
MARILI DA LUZ RIBEIRO TABORDA-.

396. RESCISAO DE CONTRATO (SUMÁRIA)-1522/2008-ASSO-
CIACAO RELIGIOSA PIO XII e outro x MILTON JOSÉ KLOS-
TERMANN- Designo nova data para realização da audiência, para o
dia 13.02.09 às 14:10 horas. providenciar o solicitado as fls. 43-Adv.
CARLOS ALBERTO PESSOA SANTOS JUNIOR-.

397. RESSARCIMENTO-1535/2008-GILBERTO WALDIR TON-
DIN x BV FINANCEIRA S.A CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVEST.-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº 01/01, procedo
a intimação da parte interessada para manifestação, tão logo recebi-
dos expedientes avulsos, independentemente de despacho (resposta
de oficios) . -Adv. ADELCIO MARTINS DOS SANTOS-.

398. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1554/2008-BANCO
PANAMERICANO S.A x ALESSANDRA CRISTINA CAVALHEI-
RO-De acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a inti-
mação da parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da dili-
gência do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da
solicitação para complemento das custas do sr. meirinho. -Adv. TA-
TIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

399. SUMARIA-1582/2008-BRASIL CONSÓRCIOS - INTERME-
DIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA x RBS ZERO HORA JORNALÍS-
TICA S.A-Designo audiência de tentativa de conciliação, apresenta-
ção de defesa e saneamento, para o dia 13.02.09 às 13:30 horas.
Cite-se o réu, com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e 276
do Código de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de seu
procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à audiên-
cia. providenciar o solicitado as fls. 24-Adv. EDSON APARECIDO
STADLER-.

400. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1584/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x ROSICLER MOREIRA DA SILVA-Ten-
do em vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escriva-
nia, que assim que apresentada a contestação ou impugnação à defe-
sa, intimar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acer-
ca dela se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs.
PATRICIA PONTAROLI JANSEN, CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA LOPES, ALESSANDRA LABIAK, CARINE DE MEDEIROS
MARTINS, CLEVERSON RIBAS BIANCHINI e JOSÉ ROBER-
TO DE LIMA-.

401. COBRANCA (SUMARIA)-1594/2008-CONDOMÍNIO CON-
JUNTO VILA VELHA x ROSA MARIA PEREIRA-Preparadas as
custas, voltem conclusos. -Adv. JOSELIA APARECIDA KUCHLER-
.

402. COBRANCA (SUMARIA)-1599/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL GREENVILLE x NORBERTO NOEL DA
LUZ-Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -
Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-.

403. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1602/2008-A.C.

CAMPOS SERVIÇOS MEDICOS E PARTICIPAÇÕES LTDA x
NORBERTO ROHREGGER e outros- Expeçam-se os ofícios referi-
dos às fls. 05, item 3, aliena a.-Adv. FELIPE AZEREDO C. MAS-
TORELLI DE JESUS-.

404. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1605/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A - C.F.I. x FRANCIELE RIBEIRO MOREIRA- In-
time-se a parte autora diante do contido as fls. 35 e seguintes.-Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, MICHELLE SCHUSTER
NEUMANN e JOÃO VICTOR MARANHÃO DE SIQUEIRA DIAS-
.

405. ALVARA JUDICIAL-1613/2008-IRONE ALVES DA SILVA-
Renove-se a intimacao da parte autora, para dar regular prossegui-
mento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -
Adv. JOSE FRANCISCO FUMAGALLI MARTINS-.

406. REINTEGRACAO DE POSSE-1627/2008-JULIO GILBER-
TO CRUZ LAMEIRA e outro x IRENE SEVERO DE OLIVEIRA-
Tendo em vista a menção da existência de contrato de aluguel, bem
como a litigiosidade do caso, rejeito o pedido de liminar reintegra-
ção de posse. como no caso é interessante a ouvida, sobretudo, da
parte requerida, reputo inútil a audiência de justificação prévia, a
qual apenas retardaria o andamento do presente processo. Intime-se
a requerida para apresentação de sua defesa e procuração ao advo-
gado.... APÓS O RECOLHIMENTO DA TAXA DEVIDA... -Adv.
CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA,

407. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1659/2008-BANCO
SAFRA S.A. x LORIVAL MACHADO JR- aguarde-se por trinta dias
conforme pleiteado.-Adv. DANIELE DE BONA-.

408. COBRANCA (SUMARIA)-1668/2008-HAMILTON FERREI-
RA DE ANDRADE x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS-Designo audiência de tentativa de conciliação, apresenta-
ção de defesa e saneamento, para o dia 13.02.09 às 13:50 horas.
Cite-se o réu, com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e 276
do Código de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de seu
procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à audiên-
cia. providenciar o solicitado as fls. 36-Advs. PAULO CESAR SIL-
VEIRA e BRUNO CIDADE MORGADO-.

409. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1690/2008-BANCO
BMG S.A x SILVIO ESTEVÃO DO CARMO- Aguarde-se a contes-
tação da parte requerida.-Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

410. ANULATORIA-1698/2008-MARIA DA LUZ LIMA x BAN-
CO ITAU S/A-Designo audiência de tentativa de conciliação, apre-
sentação de defesa e saneamento, para o dia 13.02.09 às 15:10 ho-
ras. Cite-se o réu, com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e
276 do Código de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de
seu procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à audi-
ência. retirar carta de citação.-Advs. MAURICIO VIEIRA e NEUCI
RIBEIRO GOSLAR-.

411. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-1700/2008-RUBENS
TREBECK x BV FINANCEIRA S.A - C.F.I.-Designo audiência de
tentativa de conciliação, apresentação de defesa e saneamento, para
o dia 11.02.09 às 14:10 horas. Cite-se o réu, com as advertências
previstas no artigo 277 § 2º e 276 do Código de Processo Civil.
Intime-se a parte autora através de seu procurador judicial, via diá-
rio da justiça para comparecer à audiência. providenciar o solicitado
as fls. 46-Adv. MAYLIN MAFFINI-.

412. REVISIONAL DE CONTRATO-1706/2008-GENIVALDO
GOES x BANCO ABN AMRO REAL S.A- Aguarde-se por mais
noventa dias a devolução da carta precatória.-Advs. RUBEN MA-
DINI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

413. CONDENATORIA C/C ANTEC.TUTELA-1729/2008-DECÉ-
LIA IMACULADA RODRIGUES RAIMUNDI e outros x PREVI
CAIXA DE PREV. DOS FUNC. DO BANCO DO BRASIL- Indefi-
ro o pleito antecipatório em razão da impossibilidade de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação, considerando a exiguidade da quantia
perseguida e a qualidade do réu. ADemais, há risco de irreversibili-
dade da medida, caso deferida, eis que em se tratando de verba ali-
mentar, não é possível exigir sua devolução, em caso de improce-
dência do pedido ou mesmo suspensão de eventual liminar. Em ra-
zão do valor dado à causa o processo tramitará pelo rito sumário.
Designo audiência de tentativa de conciliação, apresentação de defe-
sa e saneamento para o dia 10.02.09 às 10:45 horas. Mantenho a
decisão de fls. 234. providenciar o solicitado as fls. 238. -Advs.
MARIANNE SARAIVA LIMA e MITSUYO FUGIMOTO STONO-
GA-.

414. INTERDICAO-1732/2008-JOSE SILVINO NONES e outro x
FABIO NONES- Defiro a gratuidade da justiça. Acolho a promoção
de fls. 34 e seguintes e, considerando ainda, a existência de prova
inequívoca e escrita de que o interditando efetivamente não possui
capacidade de discernimento quanto ás atividades da vida comum
em razão da sistemática utilização de substâncias entorpecentes, re-
presentando tal circunstância risco a si próprio e aos seus familiares,
para deferir a tutela antecipada, nomeando como seus curadores os
requerentes, mediante termo, que poderão exercer simultânea e indi-
vidualmente o encargo. Da mesma forma, defiro o pedido antecipa-
tório para decretar a internação compulsória provisória do interdi-
tando, determinando seja expedido o ofício referido pelo parquet as
fls. 38; o que faço com fulcro nos arts. 4º e seguintes da Lei 10216/
01. Mesmo considerando a excepcionalidade da medida, o documento
de fls. 15 e seguintes, firmado por inúmeros médicos, dá conta de
que o requerido é usuário habitual de crack, maconha e cocaína há
varios anos; que dispõe de objetos pessoais e de sua família para
adquirir drogas, compradas também com o dinheiro da aposentado-
ria que recebe o que torna premente sua segregação, para preservá-
lo e aos seus familiares. Designo interrogatório para o dia 20.02.09
às 13:50 horas e nomeio, para a defesa do promovido, o curador
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especial que oficia no juízo. Retirar ofício.-Adv. JOSE DIOGO GUI-
LLEN-.

415. COBRANCA (SUMARIA)-1749/2008-ELIO ANTONIO BU-
SATO x BANCO BANESTADO S/A-Designo audiência de tentati-
va de conciliação, apresentação de defesa e saneamento, para o dia
13.02.09 às 09:00 horas. Cite-se o réu, com as advertências previs-
tas no artigo 277 § 2º e 276 do Código de Processo Civil. Intime-se
a parte autora através de seu procurador judicial, via diário da justi-
ça para comparecer à audiência. Retirar carta de citação.-Adv. MU-
MIR BAKKAR-.

416. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1761/2008-NILTON
MARTINS DE OLIVEIRA x BANCO FINASA S.A- Defiro a gra-
tuidade da justiça. Admito a consignatória, conforme requerido, que
entretanto, tramitará pelo rito comum, e defiro a realização do depó-
sito no prazo de cinco dias... pois bem, são evidentes os danos de-
correntes da negativação do nome da parte, na pendÊncia da discus-
são judicial, maxime havendo proposta de depósito e, no presente
caso, são verossímeis as alegações de que são indevidas a capitaliza-
ção e a exigÊncia de taxas diversas, cuja origem é ignorada, razão
pela qual defiro o pleito antecipatório para impedir que o réu inscre-
va o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito, com base no
contrato objeto do pedido. Defiro, ainda o pedido de exibição do
contrato, que deverá ocorrer com a defesa. quanto aos efeitos da
mora, seu afastamento somente poderá ocorrer caso a parcela seja
paga conforme o pactuado, eis que não há como se concluir desde
logo pela exatidão do valor proposto o que, aliado à impossibilidade
de impedir ao réu o exercício de seu direito de ação, também impede
o afastamento dos reflexos desta mesma mora. Entretanto, fica o
requerido advertido de que, se desejar ingressar com a ação de busca
e apreensão, deverá distribuí-la para este juízo, por dependência à
presente, sob pena de ser reputado litigante de má fé. Advirto o au-
tor da mesma forma, de que, cessados os depósitos, a liminar será de
imediato revogada... Retirar carta de intimação. -Advs. DAVI CHE-
DLOVSKI PINHEIRO e LUCIMARA PEREIRA DA SILVA-.

417. REVISAO CONTRATUAL-1786/2008-ZENAIDE LINS DA
SILVA x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERC. FRU-
PO ITAU-Indefiro parcialmente os pedidos de tutela antecipada rea-
lizados pela parte autora (depósito de valor a menor do que o con-
tratado com o afastamento da mora contratual, manutenção na posse
do veículo e proibição de inscrição do seu nome em cadastro restri-
tivo de crédito), eis que não está presente no caso a verossimilhança
necessária. Explica-se: a parte autora se comprometeu a pagar de-
terminado número de parcelas de valor fixo, ou seja, não pode agora
querer alegar surpresa sobre o valor que pagaria ao final. E mais: as
supostas irregularidades ou excessos alegados pela parte autora como
praticados pelo requerido só serão eventualmente demonstrados na
fase probatória. Aliás, sequer foi juntado o contrato que se quer revi-
sar! Por outro lado, fica desde logo autorizado o depósito a menor
proposto na inicial, desde que a parte autora esteja ciente de que -
pelo menos até o final da ação - tais depósitos não terão o condão de
ilidir a mora contratual. Ainda: eventual existência de ação de busca
e apreensão ou reintegração de posse envolvendo o bem em questão
deverá ser comunicado desde logo ao juízo, sob pena de configurar
litigância de má fé. Por se tratar de procedimento sumário, designo
audiência de conciliação para o dia 12.02.09 às 14:10 horas. ... reti-
rar carta de citação.-Advs. MAYLIN MAFFINI e CLEVERSON
MARCEL SPONCHIADO-.

418. COMINATORIA-1790/2008-VILLAGE DESENVOLVIMEN-
TO IMOBILIÁRIO LTDA x SL CLIMATIZAÇÃO AMBIENTAL
LTDA ME- Por se tratar de procedimento sumário, designo audiên-
cia de conciliação para o dia 10.02.09 às 13:30 horas... providenciar
o solicitado as lfs. 25-Adv. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

419. CAUTELAR ANTECIPACAO PROVAS-1807/2008-ANALIA
MARIA BRECKENFELD MACHADO x RS PREVIDÊNCIA- De-
firo a AJG. A cautelar de produção antecipada de prova somente tem
lugar quando a parte comprovar o risco de que determinada prova
não possa ser produzida no futuro, em especial quando da ação prin-
cipal. No presente caso, nada foi dito acerca de tal risco de desapare-
cimento. Aliás, tudo indica que, no presente caso, tendo em vista a
relação contratual existente entre as partes, a ação mais apropriada
fosse a de prestação de contas. prestadas tais contas, a parte autora
poderia verificar se há interesse em ingressar com alguma ação prin-
cipal, onde poderia ser realizada a prova contábil também requerida
na inicial. Do exposto, concedo o prazo de dez dias para que a parte
autora, querendo, se manifeste nos autos, requerendo a devida emenda
à inicial... Caso não seja este o caminho desejado pelo autor, deve o
mesmo justificar o cabimento da presente ação cautelar...-Adv. RO-
DRIGO DE JESUS CASAGRANDE-.

420. COBRANCA (SUMARIA)-1810/2008-BANCO CITICARD
S.A x KARINA BARBOSA-Designo audiência de tentativa de con-
ciliação, apresentação de defesa e saneamento, para o dia 12.02.09
Às 13:30 horas. Cite-se o réu, com as advertências previstas no arti-
go 277 § 2º e 276 do Código de Processo Civil. Intime-se a parte
autora através de seu procurador judicial, via diário da justiça para
comparecer à audiência. providenciar o solicitado as lfs. 25.-Adv.
MIRIAN BACCHI CAMILLO-.

421. COBRANCA (SUMARIA)-1811/2008-SERGIO HENRIQUE
GUTIERREZ e outro x BANCO BRADESCO S/A-defiro por ora,
os benefícios da assistência judiciária.Ante o valor a ela atribuido,
deverá a causa seguir o rito sumário, razao pela qual concedo à auto-
ra o prazo de dez dias para que emende a petção inicial, afim de
adequá-la ao disposto no artigo 276 do Código de Processo civil,
sob pena de preclusão . -Adv. ADELINO RODRIGUES DOS SAN-
TOS-.

422. COBRANCA (SUMARIA)-1814/2008-JOÃO BATISTA DE
ANDRADE x SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO
SEGURO DPVAT S/- Por se tratar de procedimento sumário, desig-
no audiência de conciliação para o dia 13.02.09 Às 14:50 horas...

retirar carta de citação.-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

423. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1819/2008-BANCO BRA-
DESCO S.A x MAQUIFORT MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA-
recebo a exceção, suspendendo o curso da ação principal. Ao excep-
to para responder, querendo, no prazo legal.-Advs. DANIEL HA-
CHEM e JULIO CESAR DALMOLIN-.

424. MONITORIA-1823/2008-ARCINDO KLEIN DE AZEVEDO
x DWB VEICULOS MULTIMARCAS LTDA- ao autor, para que
no prazo de dez dias, a título de emenda à inicial, justifique a pre-
sença no polo passivo de pessoas que não firmaram o contrato de
compra e venda em tela, bem como os honorários advocatícios in-
cluídos no demonstrativo do crédito - ou peça a respectiva exclu-
são.-Advs. CIDNEI MENDES KARPINSKI e GREIGSON TOMA-
CHEUSKI-.

425. COBRANCA (SUMARIA)-1828/2008-JASY MENDES BOR-
GES x BANCO ITAU S.A- Por se tratar de procedimento sumário,
designo audiÊncia de conciliação para o dia 12.02.09 às 13:50 ho-
ras... providenciar o solicitado as fls. 39-Adv. SIDNEI DE QUA-
DROS-.

426. COBRANCA (SUMARIA)-1834/2008-JOAO ANTONIO
SOUZA FRANÇA e outro x CENTAURO SEGURADORA S.A-
Ante o valor a ela atribuido, deverá a causa seguir o rito sumário,
razao pela qual concedo à autora o prazo de dez dias para que
emende a petção inicial, afim de adequá-la ao disposto no artigo
276 do Código de Processo civil, sob pena de preclusão . -Adv.
ADRIANO CANELLI-.

427. REINTEGRACAO DE POSSE-1840/2008-BANCO PANAME-
RICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A x LUIZ HENRI-
QUE CUSTODIO-... defiro a medida liminar demandada, determi-
nando a expedição de mandado de reintegração de posse do bem
arrendado à autora, após o recolhimento da taxa devida... -Adv.
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-.

428. REINTEGRACAO DE POSSE-1832/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARIA APARECI-
DA S L CARVALHO-Petição inicial aguarda depósito no valor de
R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme
o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

429. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1833/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S.A - C.F.I. x DOMICIO FARIAS DA COSTA-
Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00
de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancela-
mento da distribuição. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

430. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1834/2008-BANCO
ITAUCARD S.A x ALINE LOURENCO-Petição inicial aguarda de-
pósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de
30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

431. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1835/2008-MUL-
TICAPITAL CONS. E ASSESSORIA FINANC. LTDA x VALDIR
PACHECO DOS SANTOS FI e outro-Petição inicial aguarda depó-
sito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Advs.
ELITO LUIZ DOS SANTOS e ADRIANE DE FÁTIMA BAZOTTI-
.

432. ANULATORIA-1836/2008-INCOMATTI FLORESTAL LTDA
x BLUE SEA LOGÍSTICA LTDA-Petição inicial aguarda depósito
no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv.
ALEXANDRE FURTADO DA SILVA-.

433. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1837/2008-OMNI S.A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CELIO
ROBERTO MARCHI-Petição inicial aguarda depósito no valor de
R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme
o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

434. ARROLAMENTO-1838/2008-HONESTA IVONE GASPARI-
NI SEMICEK x ESPÓLIO DE JOÃO SEMICEK-Petição inicial
aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação,
no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Advs. DEMOCLES PAULO MACHADO, DALVA MARIA
MACHADO e DEMOCRITO A. M. MACHADO-.

435. REINTEGRACAO DE POSSE-1839/2008-REAL LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A x VANDECIR OLIVEIRA
LEMES-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais
R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

436. DECLARAT. DE NULIDADE DE TIT.-1840/2008-CLEBER
JOSÉ SALLES DE VASCONCELLOS x BRASIL TELECOM S.A-
Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00
de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancela-
mento da distribuição. -Adv. ELMO SAID DIAS-.

437. COBRANCA (SUMARIA)-1841/2008-ESPÓLIO DE ADJAL-
MA SILVA e outro x BANCO REAL S.A-Petição inicial aguarda
depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo
de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -
Adv. ZENICE MOTA CARDOZO-.

438. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-1842/2008-FERNAN-
DO CARIAS DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S.A-Petição inicial
aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação,
no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. DANIELLE TEDESKO-.

439. COBRANCA (SUMARIA)-1843/2008-ADOLFO RICCARDO
FRANGI e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais
R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. PIERCY DE LEMOS-.
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EDUARDO KUNZLER CIOCHETTA 0034 000581/2004
ELCIO KOVALHUK 0046 000900/2005
ELIANE MARIA MARQUES 0077 001585/2006
ELISÂNGELA SPONHOLZ DE SO 0078 000185/2007
EMANUEL FERNANDO CASTELLI 0042 000386/2005
EMERSON J. DA SILVA 0071 001187/2006
ERALDO LUIZ KUSTER 0069 000983/2006
ERIC RODRIGUES MORET 0041 000106/2005
ETHIANE DE BONA MORAES 0074 001523/2006
EUCLIDES F. FACCHI 0069 000983/2006
EVARISTO ARAGAO F. DOS SA 0034 000581/2004

0056 000227/2006
0073 001362/2006

FABIO JOSE POSSAMAI 0064 000540/2006
FABRICIO DE SOUZA 0072 001255/2006
FABRICIO KAVA 0056 000227/2006
FELIPE ALVES DA MOTA 0064 000540/2006
FERNANDA CAPRIOTTI 0023 001485/2003
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0053 000090/2006

0066 000761/2006
FERNANDO ANTONIO REGO DE 0019 001219/2003
FERNANDO CHIN FEI 0008 000065/2003
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0033 000552/2004
GABRIEL A. H. NEIVA DE LI 0089 000110/2008
GABRIEL ANTONIO H. N. DE 0044 000556/2005
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0045 000834/2005
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0006 001227/2002

0033 000552/2004
GILMAR FERNANDES MACHADO 0079 000785/2007
GISELE PASSOS TEDESCHI 0024 001521/2003

0091 001279/2008
GLADIMIR ADRIANI POLETTO 0064 000540/2006
GLAUCIA DA SILVA ALBERTI 0083 001537/2007
GUI ANTONIO DE ANDRADE MO 0065 000694/2006
GUSTAVO ALBERTO WEBER 0001 000265/2000
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0030 000247/2004
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0074 001523/2006
HANDERSON BANKS MIRANDA 0086 001713/2007
HERCULES LUIZ 0008 000065/2003
HILDEGARD TAGGESELL GIOST 0069 000983/2006
INGRID KUNTZE 0018 001058/2003
IOLANDA C. DE OLIVEIRA 0011 000395/2003
ISABELA ALTHEIA DE M. SAN 0004 000613/2002
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0093 001580/2008
IVALDO C. KLOSTER 0043 000434/2005
IVO PEGORETTI ROSA 0068 000960/2006
IVONE STRUCK 0044 000556/2005

0089 000110/2008
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0045 000834/2005
JEAN CESAR XAVIER 0079 000785/2007
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0084 001581/2007
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0037 000986/2004
JOAO PAULO BARBOSA LIMA 0002 000100/2002
JOSE AUGUSTO A. DE NORONH 0045 000834/2005
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0024 001521/2003

0076 001578/2006
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0080 000836/2007
JOSE CARLOS BUSATTO 0041 000106/2005
JOSE CID CAMPELO FILHO 0015 000903/2003
JOSE EDUARDO GRITTES MANZ 0007 001502/2002
JOSE GUILHERME BARBOSA LE 0026 000095/2004
JOSE LUIS WAGNER 0001 000265/2000
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0013 000732/2003
JOSEMAR PERUSSOLO 0069 000983/2006
JULIANA DE O. M. ROMANO 0085 001685/2007
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0022 001380/2003
JURACY ROSA GOIVINHO 0028 000227/2004
KARINA MARIA MEHL 0070 001060/2006
KELLY CRISTINA WORM 0046 000900/2005
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0052 001442/2005

0069 000983/2006
LAZARO A. VILLAS BOAS MAT 0054 000139/2006
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0072 001255/2006
LEONARNDO CESAR DE AGOSTI 0038 001104/2004
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0006 001227/2002

0059 000302/2006
LILIAN APARECIDA DE JESUS 0092 001394/2008
LINEU R. STERTZ 0050 001301/2005
LIRIAM SEXTO BRUSCH 0032 000401/2004
LORAINE COSTACURTA 0088 001830/2007
LUCIANA MARIA M. DE MELO 0018 001058/2003
LUCIANA OLICSCHEVIS 0012 000589/2003
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0085 001685/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0057 000257/2006
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 0054 000139/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0046 000900/2005
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0093 001580/2008
LUIZ GONZAGA STREHI 0038 001104/2004
MARAN CARNEIRO DA SILVA 0052 001442/2005
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0084 001581/2007
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0010 000391/2003
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0009 000167/2003
MARCELO ZANON SIMAO 232-0 0023 001485/2003
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0047 001226/2005
MARCOS BLANK ALDRIGHI 0080 000836/2007
MARCOS RENAN SALVATI 0078 000185/2007
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0008 000065/2003
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0068 000960/2006
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0093 001580/2008
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0039 001187/2004
MARLUS ROBERTO SABER 0048 001247/2005
MAURO CURY FILHO 0039 001187/2004

0093 001580/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0087 001728/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0047 001226/2005

0074 001523/2006
MOZARA COAS THOME 0046 000900/2005
MOZARA COAS THOMÉ 0048 001247/2005
MURILO CLEVE MACHADO 0001 000265/2000
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0025 000034/2004
NELSON PASCHOALOTTO 0090 000733/2008
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES 0001 000265/2000
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0022 001380/2003
OTAVIO AUGUSTO G P ANTUNE 0060 000314/2006
PAULO JOSE GOZZO 0082 001393/2007
PEDRO LUIZ NUNES 0027 000220/2004
RENATA MONTEIRO DE ANDRAD 0071 001187/2006
RENATO GIURIATTI 0014 000807/2003
RENATO GOLBA 0059 000302/2006
RENO CARNEIRO DA SILVA 0052 001442/2005
RICARDO H.WEBER 0001 000265/2000
RICARDO ONOFRIO CARVALHO 0037 000986/2004
ROBERTO ZANDAVALI CARNASC 0055 000214/2006
RODRIGO PARREIRA 0071 001187/2006
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIO 0027 000220/2004
ROSY MARY CONCEICAO 0010 000391/2003
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0057 000257/2006
SANDRA MARA PEREIRA 0016 001033/2003
SANDRA NEGRI COGO 0041 000106/2005
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEI 0049 001268/2005
SERGIO EDUARDO DA SILVA 0033 000552/2004
SERGIO LUIZ FERNANDES 0032 000401/2004
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0061 000359/2006

0074 001523/2006
SILVIA CRISTINA XAVIER GL 0040 001238/2004
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0032 000401/2004

9ª Vara Cível
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SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0002 000100/2002
0064 000540/2006

SUSAN LY FAUTH 0073 001362/2006
TATIANA KALKO TURQUETI C 0066 000761/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0058 000259/2006

0062 000405/2006
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0006 001227/2002
TERLEINE I. L. SCHENKEL 0042 000386/2005
THAIS MENDES DE AZEVEDO S 0031 000344/2004
TOBIAS DE MACEDO 0046 000900/2005
VANDA LUCIA TAVARES DE BA 0022 001380/2003
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0090 000733/2008
VANESSA FALAVINHA FROHLIC 0077 001585/2006
VANIA CECILE C. LEEK 0004 000613/2002
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0011 000395/2003
WELINGTON TORRES COSENZA 0029 000229/2004
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0078 000185/2007
ZENICE MOTA CARDOZO 0045 000834/2005

1. INDEN.POR ATO ILICITO-po-265/2000-ROSELI ISIDORO e
outros x SIND.DOS TRAB.EM EDUC.DO TERC.GRAU PUBL.DE
CURITIB e outros- ...Diante do exposto, e por tudo que dos autos
consta, julgo parcialmente procedente a ação, para o fim de conde-
nar solidariamente os réus a indenizar os danos morais causados aos
autores, fixados para cada um no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), atualizados até a data do efetivo pagamento, desde a prolação
da sentença, com juros de 1% ao mês e correção monetária a ser
feita com base na média INPC / IGP-DI. Condeno os requeridos a
arcarem solidariamente com as custas processuais e honorários ad-
vocatícios em favor do patrono dos autores, que fixo em 15% sobre
o valor da condenação, conforme artigo 20, § 3º do Código de Pro-
cesso Civil, levando-se em conta o trabalho desempenhado pelos
advogados e o tempo despendido, bem como a sucumbência mínima
dos autores (art. 21, parágrafo único do CPC).
 Publique-se. Registre-se e Intimem-se. -Advs. RICARDO
H.WEBER, GUSTAVO ALBERTO WEBER, JOSE LUIS WAGNER,
MURILO CLEVE MACHADO e NEY DE OLIVEIRA RODRI-
GUES-.

2. RESCISAO DE CONTRATO-po-100/2002-ZILDENEI GODOY
WENCESLAU x RIBEIRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS E INCORP. LTD- 1. Tendo em vista a decisão do E. Tribunal de
fls. 398/401, fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor
da execução. 2. Oficie-se ao E. Tribunal de Justiça, comunicando a
agravante deu cumprimento ao disposto no artigo 526 do CPC. 3.
Tendo em vista que foi concedido efeito suspensivo ao recurso, aguar-
de-se o seu julgamento. -Advs. JOAO PAULO BARBOSA LIMA,
CIRILO MILAK e SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-
.

3. ACAO DE DESPEJO-248/2002-MARLI MARIA KOZIEN GUI-
MARAES e outro x JONATHAN ZAZE-Ao interessado para mani-
festar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo
legal. -Adv. EDSON OYOLA-.

4. ACAO DE COBRANCA-po-613/2002-CRISTIANE FIANDANE-
SE VIEIRA DA SILVA x ANTONIO CARLOS DONDE e outros-
Da chegada destes autos a este juízo fiquem cientes as partes. Mani-
feste-se a parte vencedora acerca do interesse no prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias . -Advs. ANALU BARLEZE TAUIL-
LE, VANIA CECILE C. LEEK e ISABELA ALTHEIA DE M. SAN-
TOS-.

5. ACAO DE COBRANCA-po-1020/2002-MONICA ROSS KIN-
DER x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL- Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre o deposito
efetuado pela parte devedora, conforme petição e comprovantes às
fls. 456/461. -Adv. DIEGO MARTINS CASPARI-.

6. ORDINARIA-1227/2002-EMANUEL PINHEIRO DE GOES x
BANCO BANESTADO S/A-Da chegada destes autos a este juízo
fiquem cientes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acerca do
interesse no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias . -Advs.
GILBERTO ADRIANE DA SILVA, TELMA GUTIERREZ DE
MORAIS e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

7. ACAO DE COBRANCA-ps-1502/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL UBERABA III x IZOEL JESUS DA SIL-
VA- Sobre o contido na certidão de fls. 186-verso, acerca de que, até
a presente data, não houve o depósito das custas do oficial de justi-
ça, manifeste-se, no prazo legal. -Adv. JOSE EDUARDO GRITTES
MANZOCHI-.

8. ACAO DE REPAR. DE DANOS-ps-65/2003-JEFERSON ROBES
x LUIZ CARLOS BEU-Promova a parte interessada, no prazo legal,
ao pagamento das custas remanescentes no valor de R$ 851,91, con-
forme cálculo na contra-capa. -Advs. HERCULES LUIZ, MARCUS
ELY SOARES DOS REIS e FERNANDO CHIN FEI-.

9. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-167/2003-BANCO VO-
LKSWAGEN S.A x CLEBERSON RICARDO DA SILVEIRA- So-
bre o contido na certidão de fls. 136, acerca de que, até a presente
data, não houve o preparo das custas processuais “R$ 46,20”, mani-
feste-se, no prazo legal. -Advs. MARCELO TESHEINER CAVAS-
SANI e ALESSANDRO MOREIRA SACRAMENTO-.

10. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-391/2003-BANCO BRA-
DESCO S.A x HAMILTON PRESTES DE OLIVEIRA e outro- Di-
ante do fato de que houve interposição de recurso na ação revisio-
nal, aguarde-se o seu julgamento definitivo. -Advs. DANIEL HA-
CHEM, MARCELO CONCEICAO ANDRETTA e ROSY MARY
CONCEICAO-.

11. EMBARGOS DO DEVEDOR-395/2003-ODINE RIBEIRO DOS
SANTOS x BANESTADO S/A- Diante do contido às fls. 91/92, in-
time-se a parte embargante, para que se manifeste acerca da possibi-

lidade de conciliação, no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. IOLANDA
C. DE OLIVEIRA e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

12. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-589/2003-RAUL FERNAN-
DES SCHUCHOVSKI x JOSE LUIZ PORCEL LOPES- 1. Primei-
ramente, intime-se a parte exeqüente, para que se manifeste acerca
do contido na petição de fls. 225/227 e documentos. 2. Após, ve-
nham conclusos. -Adv. LUCIANA OLICSCHEVIS-.

13. ACAO DE COBRANCA-ps-732/2003-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL PILARZINHO x LEVI ARAUJO STIN-
GELIN e outro- Sobre o contido na certidão de fls. 98, acerca de
que, até a presente data, não houve o depósito das custas do oficial
de justiça, manifeste-se, no prazo legal. -Adv. JOSE ROBERTO
DUTRA HAGEBOCK-.

14. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-807/2003-TEXACO BRA-
SIL S/A - PRODUTOS DE PETROLEO x ALCIDES LUIZ GALLI
e outro- Sobre o contido na certidão de fls. 221-verso, acerca de
que, até a presente data, não houve o preparo das custas processuais
“R$ 33,60”, manifeste-se, no prazo legal. -Adv. RENATO GIURI-
ATTI-.

15. ACAO DE INDENIZACAO-po-903/2003-GUIOMAR BORDIN
WEINERT e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-Promova-se o
depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpridas pelo
Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. “R$ 138,00”
-Adv. JOSE CID CAMPELO FILHO-.

16. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1033/2003-MARIA GISE-
LE SCHAFFER RODRIGUES x GILSON ROGERIO BREDT e
outros-Promova a retirada da carta de citação a disposição em Car-
tório, diligenciando no seu respectivo cumprimento, no prazo legal.
-Adv. SANDRA MARA PEREIRA-.

17. REVISIONAL DE CONTRATO-1051/2003-JOSE CARLOS
GOMES x BRADESCO VISA - CARTOES- Sobre o contido na cer-
tidão de fls. 179, acerca de que, até a presente data, não houve o
preparo das custas processuais “R$ 29,40”, manifeste-se, no prazo
legal. -Adv. ANGELITA ACOSTA-.

18. ACAO DE COBRANCA-ps-1058/2003-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL MOZART x ALVARO NEY MACHADO e outro- Da
confecção do Termo de Penhora às fls. 94-verso, conforme (Art.
659, par. 4º e 5º do CPC), fiquem cientes os interessados, e diga o
Exequente quanto a forma de intimação da parte executada, na for-
ma do Art. 475, do CPC, no prazo legal. -Advs. LUCIANA MARIA
M. DE MELO, INGRID KUNTZE e ALVARO NEY MACHADO-.

19. ORDINARIA-1219/2003-LORETE GEHA x BENEDITA REGO
DE AZEREDO e outros-Sobre o contido na certidão de fls. 930,
acerca de que, até a presente data, a parte requerida não efetuou o
depósito de 50% das custas processuais (R$ 384,42), manifeste-se,
no prazo legal. -Adv. FERNANDO ANTONIO REGO DE AZERE-
DO-.

20. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1233/2003-CARLOS FREDE-
RICO REIPERT e outro x BANCO BANESTADO S/A-Antecipar a
cota da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor sujei-
to a atualização. -Adv. ALEXANDRE CHEMIN-.

21. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1345/2003-NIVALDO
DE PAULA SOUZA x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A-Pro-
mova a parte interessada ao pagamento das custas remanescentes no
valor de R$ 99,17, cfe, calculo de fls. 229, no prazo legal. -Adv.
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS-.

22. ACAO DECL. DE INEXIS.DE OBRIG-1380/2003-VERA CRUZ
SEGURADORA S/A x REPRESENTACAO PARANA DE SEGU-
ROS S/C LTDA- Este Juízo não possui elementos nos autos para
decidir a respeito de eventual conexão, salvo se for trazido a este
feito prova documental a respeito. Desta forma, referido pedido deve
ser também formulado perante o Juízo da 17ª Vara Cível, o qual pos-
sui elementos para decidir a questão. Assim, digam as partes, em
cinco dias. -Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO, VANDA
LUCIA TAVARES DE BARROS, OSCAR SILVERIO DE SOUZA e
DANIELLE ROSA E SOUZA-.

23. ACAO DE INDENIZACAO-po-1485/2003-TERESA LUCIA
ASCIONE DE CARVALHO e outro x EMPRESA FUNERARIA
NOSSA SENHORA DO PERPETUO SOCORR e outro- Assiste ra-
zão a parte exeqüente (fls. 574/575), razão pela remetam-se os autos
ao arquivo, com as cautelas de estilo. -Advs. MARCELO ZANON
SIMAO 232-0550 e FERNANDA CAPRIOTTI-.

24. ORDINARIA-1521/2003-OCTACILIO CONSOLIM x UNI-
BANCO S/A - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS- Primeiramen-
te, intime-se a parte executada, para que se manifeste acerca do con-
tido às fls. 375. -Advs. GISELE PASSOS TEDESCHI e JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

25. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-34/2004-SER-
VOPA SA COMERCIO E INDUSTRIA x EUNICE DE FATIMA
LOVO-Manifeste-se o interessado, no prazo legal, sobre a certidão
de fls. 109, acerca do valor bloqueado através do Sistema BacenJud.
-Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

26. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-95/2004-SHELL
BRASIL LTDA x AUTO POSTO CARMELLO LTDA-A parte inte-
ressada para retirar a(s) carta(s) precatória(s) expedida dos autos,
em 48horas, diligenciando no(s) seu(s) cumprimento diretamente no
digno Juízo Deprecado. -Adv. JOSE GUILHERME BARBOSA LEI-
TE-.

27. ACAO REP. PERDAS E DANOS-po-220/2004-ENZO COSTA
CLASSE-REPRES. ALINE MARCIA A. DA COSTA x GEOVANA

CONCEICAO PEREIRA e outro-1. Indefere-se o pedido de fls. 285,
tendo em vista que o valor foi bloqueado, e não objeto de depósito
voluntário. 2. Cumpra-se o despacho de fls. 282. (A parte autora
para retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no res-
pectivo cumprimento.) -Advs. ROMEU AUGUSTO SIMON JUNI-
OR, CARLOS HENRIQUE KAMINSKI e PEDRO LUIZ NUNES-.

28. ACAO INDENIZACAO-227/2004-ESMAEL LUIZ GONZAGA
x GUARAPEL - GUARANA AUTO PECAS LTDA- Primeiramente,
deverá a parte exeqüente indicar bens de propriedade da parte exe-
cutada passíveis de serem penhorados. -Adv. JURACY ROSA GOI-
VINHO-.

29. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-229/2004-NILCE DE
ALMEIDA TORRES x ANTONIO SEBASTIAO DE OLIVEIRA-A
parte interessada para retirar ofício(s) a disposição em cartório dili-
genciando no respectivo cumprimento. -Adv. WELINGTON TOR-
RES COSENZA-.

30. USUCAPIAO-247/2004-HAMILTON DE CARVALHO e outro-
Promova a retirada da carta de citação, bem como os ofícios a dispo-
sição em Cartório, diligenciando nos seus respectivos cumprimento,
no prazo legal. -Adv. GUSTAVO DARIF BORTOLINI-.

31. INVENTARIO-344/2004-GENIR BERNARDES RODRIGUES
x ESP. DE MARIA APARECIDA PEIXOTO e outro- Manifeste-se,
no prazo legal, sobre o Parecer Técnico da P.G.E. de fls. 191. -Adv.
THAIS MENDES DE AZEVEDO SILVA-.

32. MEDIDA CAUTELAR-401/2004-ESP. DE RICARDO ROCHA
ESTEVES x BANCO BRADESCO S/A- Intime-se a parte exeqüen-
te, para que se manifeste acerca do contido às fls. 342/344. -Advs.
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA, LIRIAM SEXTO BRUSCH,
SERGIO LUIZ FERNANDES e DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR-.

33. ACAO DE COBRANCA-po-552/2004-BANCO DO BRASIL S.A
x OSNI FONSECA E CIA LTDA- 1. Esclareça o banco o pedido de
fls. 270, item “a”, em cinco dias. 2. Intime-se a parte devedora, por
seu advogado, para efetuar o pagamento da dívida em 15 (quinze)
dias. Finalizado o prazo sem pagamento, a parte credora poderá,
mediante simples petição, requerer a expedição de mandado de pe-
nhora a avaliação (não de citação), indicando bens à penhora (art.
475-J, § 3º) e juntando demonstrativo do débito atualizado (art. 475-
J, c/c 614, inc. II) - se já não o fez anteriormente. -Advs. FERNAN-
DO WILSON ROCHA MARANHAO, EDUARDO JOSE PEREIRA
NEVES, SERGIO EDUARDO DA SILVA e GILBERTO ADRIANE
DA SILVA-.

34. TUTELA-581/2004-BANCO ITAU S/A x GILBERTO BORTO-
LOZZI- Com fulcro no artigo 792 do Código de Processo Civil, sus-
pendo a lide enquanto perdurar os termos do acordo de fls. 75/77,
ou até que haja nova manifestação dos interessados. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO F. DOS SANTOS e EDUARDO KUNZLER CI-
OCHETTA-.

35. ACAO MONITORIA-782/2004-LEDI ROSANI HACK x DIR-
CEU ANTONIO PEREIRA e outro- Sobre o contido às fls. 174/175,
diga a parte credora, em cinco dias. -Advs. ANGELICA TATIANA
TONIN, CIDNEI MENDES KARPINSKI e AQUILES MORAES-.

36. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-956/2004-BANCO BRA-
DESCO S.A x BLACKAUT BAR E RESTAURANTE LTDA e ou-
tro- 1. Restou comprovado o prévio e infrutífero esforço do credor
na localização da parte devedora, razão pela qual defiro a citação
por edital, devendo ser expedido com prazo de 20 dias. 2. Expeça-se
edital, na forma da lei (CPC, art. 232). -Adv. DANIEL HACHEM-.

37. ACAO REVISAO DE CONTRATO-po-986/2004-ADELMARI-
NA CURY BUSATO x ABN AMRO BANK- Para promover a liqui-
dação da sentença, nomeia-se como perito o Sr. Carlos Galarda. In-
time-se-o para dizer se aceita o encargo, e formular sua proposta de
honorários, em 05 (cinco) dias, devendo o réu promover ao paga-
mento de seus honorários. Notifique-se-o. Intimem-se as partes, para,
querendo, apresentar quesitos e indicar assistente técnico, no prazo
de 05 (cinco) dias. -Advs. RICARDO ONOFRIO CARVALHO,
CESAR AUGUSTO TERRA e JOAO LEONELHO GABARDO FI-
LHO-.

38. ACAO DE DESPEJO-1104/2004-VALMOR ANTONIO ROVA-
RIS x ROBSON BALAGUER e outros- Este Juízo verificou a exis-
tência de valor bloqueado perante o Bacen, conforme extrato em
anexo, e solicitou a tranferência do valor para a agência da CEF
deste Fórum (ag. 3984)...diga a parte exequente, em face do pedido
então formulado retro. -Advs. LEONARNDO CESAR DE AGOS-
TINI, ADRIANA RIOS MENEGHIN e LUIZ GONZAGA STREHI-
.

39. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1187/2004-EDSON
LUIZ VERBANEK DA MAIA e outros x INVESTITERRAS EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros- 1.Tendo em
vista o contido às fls. 466/467, para a realização da perícia nomeio o
Sr. Flávio Tozin. 2. Intimem-se as partes para, no prazo comum de
05 (cinco) dias, procedam a indicação de Assistente Técnico e apre-
sentem quesitos. 3. Após, intime-se o perito nomeado para apresen-
tar proposta de honorários. Em havendo concordância das partes,
deverá a parte requerida depositar o quantum proposto, tendo em
vista o disposto no artigo 33 do CPC. -Advs. MAURO CURY FI-
LHO, ANDREA DAROS COSTA e MARIA LUCIA RIBEIRO MO-
RANDO-.

40. INTERDICAO-1238/2004-BEMAIR SILVA x ARNALDO SIL-
VA- Manifeste-se o requerente sobre o contido na certidão de fls.
57/v, em cinco dias. -Adv. SILVIA CRISTINA XAVIER GLASER-.

41. ORDINARIA-106/2005-CIA. ULTRAGAZ S/A x PANIFICA-

DORA DENCK LTDA- 1. Indefiro os pedidos constantes às fls. 206/
228, tendo em vista que no presente feito já foi declarada encerrada
a instrução processual, sendo que deveria a parte requerida ter feito
referidos pleitos em momento oportuno. 2. Assim, intimem-se as
partes, para no prazo de 10 (dez) dias cada, sucessivamente, apre-
sentarem memoriais, iniciando-se pela parte autora. -Advs. JOSE
CARLOS BUSATTO, ERIC RODRIGUES MORET e SANDRA
NEGRI COGO-.

42. ORDINARIA-386/2005-CARLOS REGINALDO BATISTA DE
OLIVEIRA e outro x BANESTADO S/A- CARTEIRA DE CREDI-
TO IMOBILIARIO e outro- Sobre o contido na certidão de fls. 516-
verso, acerca de que, até a presente data, não houve o preparo das
custas processuais (R$ 57,40), manifeste-se, no prazo legal. -Advs.
TERLEINE I. L. SCHENKEL e EMANUEL FERNANDO CASTE-
LLI RIBAS-.

43. EMBARGOS DE TERCEIRO-434/2005-MARIA SASSO x
MARIO CORRADI-Da chegada destes autos a este juízo fiquem ci-
entes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acerca do interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias . -Advs. CELSO
FERNANDO GUTMANN e IVALDO C. KLOSTER-.

44. ACAO DE CONSIGNACAO EM PGTO-556/2005-JOSE VIL-
SON DA SILVA x SERVOPA ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIOS S/C LTDA- 1. Mantém-se a decisão agravada por seus própri-
os fundamentos. 2. Intime-se a parte ré para se manifestar sobre o
contido no item 2 da deliberação de fls. 315/316, em cinco dias. -
Advs. IVONE STRUCK e GABRIEL ANTONIO H. N. DE LIMA
FILHO-.

45. REPETICAO DE INDEBITO-po-834/2005-SEGNEWS- LOCA-
DORA DE VEICULOS LTDA x BANCO SANTANDER S.A.-SU-
CESSORA DE NOROESTE LEASING- Assiste razão ao Sr. Perito,
de modo que falta proceder o depósito de três parcelas e não de
apenas uma como dito no despacho de fls. 337. Assim, e tendo em
vista a dificuldade enfrentada pela parte em promover aos depósitos
dos honorários periciais, diga o Sr. Perito se possui condições de
realizar a perícia, recebendo ao final o valor, pelo sucumbente. -Advs.
ZENICE MOTA CARDOZO, JOSE AUGUSTO A. DE NORONHA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA-.

46. ACAO DE COBRANCA-po-900/2005-ESP. DE ANTONIO
ZOTTI NETO e outros x BANCO BAMERINDUS S.A e outro- 1.
Recebe-se a impugnação, pois já garantido o Juízo, e porque não há
afronta ao contido no § 2º do artigo 475-L do CPC. 2. Atribui-se o
efeito suspensivo (devendo a impugnação permanecer nestes autos),
posto que os fundamentos apresentados na impugnação são relevan-
tes devido a alegação de excesso de execução. Por sua vez, a parte
exeqüente poderá averiguar o contido no artigo 475-M, § 1º do CPC
(v.g. caução, também referida no artigo 475-O, III c/c § 2º do mes-
mo artigo). 3. Intime-se a parte exeqüente para que se manifeste
sobre a impugnação, no prazo de quinze dias. -Advs. ANTONIO
SAONETTI, ELCIO KOVALHUK, MOZARA COAS THOME,
LUIS OSCAR SIX BOTTON, KELLY CRISTINA WORM e TOBI-
AS DE MACEDO-.

47. ACAO DE COBRANCA-ps-1226/2005-ELIANA DE FATIMA
SALDANHA x SASSE SERVICO SOCIAL DE ASSISTENCIA DE
SEGURO SOCI- Da juntada da petição do perito às fls. 510, em que
vem propondo a redução dos honorários periciais em 20% (vinte por
cento), do valor anteriormente apresentado, manifestem-se os inte-
ressados, no prazo legal. -Advs. CLAUDIO PISKONTI MACHA-
DO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MARCIO ALEXANDRE
CAVENAGUE-.

48. DECLARATORIA-po-1247/2005-ESP. DE GUILHERME WAL-
DEMAR JANZ e outro x HSBC BANK BRASIL S/A- A transação
celebrada entre as partes já foi devidamente homologada, conforme
decisão de fls. 177. Assim, com as cautelas de estilo, remetam-se os
autos ao arquivo. -Advs. MARLUS ROBERTO SABER e MOZA-
RA COAS THOMÉ-.

49. ACAO MONITORIA-1268/2005-ROMUALDO CARLOS RU-
EFF NETO x YAN COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRI-
FICANTES LTDA-A parte interessada para retirar ofício(s) a dispo-
sição em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -Advs.
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA e ANA PAULA RIBAS VIEI-
RA-.

50. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-1301/2005-CONDOMI-
NIO EDIFICIO ALPHAVILLE x NILSO PEDRO DA SILVA- Do
contido na certidão de fls. 299-verso, acerca de que, até a presente
data, não houve o preparo das custas processuais, (R$ 19,60), mani-
feste-se o interessado, no praoz legal. -Adv. LINEU R. STERTZ-.

51. RESSARCIMENTO-po-1375/2005-SANDRO ROBERTO VI-
EIRA x ASSENAR ASSOCIAÇAO DE ENSINO ARAUCARIA- 1.
Intime-se a parte devedora, por seu advogado, para efetuar o paga-
mento da dívida em 15 (quinze) dias, na forma do art. 475-J, CPC. 2.
Finalizado o prazo sem pagamento, a parte credora poderá, median-
te simples petição, requerer a expedição de mandado de penhora e
avaliação (não de citação), indicando bens à penhora (art. 475-J, §
3º) e juntando demonstrativo do débito atualizado (art. 475-J, c/c
art. 614, inc. II) - se já não o fez anteriormente. -Advs. ANTONIO
CARLOS FERREIRA e AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL-
.

52. ORDINARIA-1442/2005-ADRIANO SILVA LUZ e outros x
SOCIEDADE EVANGELICA BENEF. DO CURITIBA (SEB)- Da
juntada da petição do perito às fls. 288, em vem propondo a redução
dos honorários periciais em 20% (vinte por cento), do valor anteri-
ormente apresentado, manifestem-se os interessados, no prazo legal.
-Advs. RENO CARNEIRO DA SILVA, MARAN CARNEIRO DA
SILVA e LARISSA ALCANTARA PEREIRA-.
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53. EXECUCAO HIPOTECARIA-90/2006-BANCO ITAU S/A x
ROBERTO JORGE DE LIMA e outro- Sobre o contido na certidão
de fls. 132-verso, acerca de que, até a presente data, não houve o
preparo das custas processuais, (R$ 74,82), manifeste-se, no prazo
legal. -Adv. FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

54. ACAO INDENIZACAO-139/2006-JOSE LOUREIRO CORDEI-
RO e outros x AUTO VIACAO AGUA VERDE LTDA- 1. Diante do
contido na certidão de fls. 212, deverá a escrivania designar outro
oficial de justiça, a fim de dar cumprimento ao determinado no termo
de audiência de fls. 205. 2. Ainda, intime-se a parte interessada, para
que se manifeste acerca do contido na parte final da certidão de fls.
210. -Advs. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA, LAZARO A.
VILLAS BOAS MATTOS e LUCIANO ALBERTI DE BRITO-.

55. PRESTACAO DE CONTAS-214/2006-CONDOMINIO EDIFI-
CIO CELIA REGINA x YUSRA SADEK GHARBAQUI SCHWARZ-
Promova-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem
cumpridas pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item
9.4.8. -Adv. ROBERTO ZANDAVALI CARNASCIALI-.

56. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-227/2006-BANCO ITAU
S.A x DB COPY COMERCIO COPIADORAS E SUPRIMENTOS
LTDA e outro-Do contido na certidão de fl. 84-verso, acerca de que,
encontra-se arquivado em pasta própria, nesta Serventia, da respos-
ta do ofício da Receita Federal, manifeste-se o(a) interessado(a), no
prazo legal. -Advs. EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS e FA-
BRICIO KAVA-.

57. DEPOSITO-257/2006-BANCO DIBENS S.A x JAKSON DOS
SANTOS QUEIROZ- Sobre o contido na certidão de fls. 77, acerca
de que, decorreu o prazo legal, sem que o requerido, apresentasse
contestação, entregasse o veículo e, ou consignasse em Cartório o
valor do débito atualizado, manifeste-se, a parte a requerente, em
termos do prosseguimento do feito, no prazo legal. -Advs. SABRI-
NA CAMARGO OLIVEIRA e LUCIANE LOPES ALVES-.

58. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-259/2006-BANCO DI-
BENS S.A x OTAVIO SOARES PRESTES-Manifeste-se o interes-
sado, no prazo legal, sobre o contido no(s) ofício(s) juntado(s) aos
autos. -Advs. DARIANE MARQUES MARTINELLI e TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI-.

59. EMBARGOS A EXECUCAO-302/2006-PAULO ROBERTO DE
SOUZA x BANCO BANESTADO-Da chegada destes autos a este
juízo fiquem cientes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acer-
ca do interesse no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias .
-Advs. RENATO GOLBA e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

60. EMBARGOS A EXECUCAO-314/2006-ROBERTO TANNER
x LUIZ WALTER CHALUSNIAK JUNIOR-Antecipar a cota da Sra.
Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor sujeito a atualiza-
ção. -Adv. OTAVIO AUGUSTO G P ANTUNES-.

61. ACAO DE INEXIGIBILIDADE TIT.-359/2006-MARCO AU-
RELIO HOFFMANN e outros x ROBERTO ALMEIDA FARIA-Ao
interessado para manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo legal. -Adv. SIDNEI GILSON DOCKHORN-.

62. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-405/2006-BANCO DI-
BENS S.A x LUIS MIGUEL DOS SANTOS-Manifeste-se o interes-
sado, no prazo legal, sobre o contido no(s) ofício(s) juntado(s) aos
autos. -Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

63. USUCAPIAO-492/2006-IRACEMA PRUSSAK- Cumpra-se o
parecer ministerial de fls. 117. -Adv. ANDRESSA BOLSI-.

64. OUTORGA JUDICIAL-540/2006-CEZAR ANTONIO BORDIN
x CHUBB BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS- Não há necessi-
dade de se deferir o pedido de reabertura de prazo efetuado às fls.
1097, porque os recursos de apelação foram interpostos pela parte
ré, tão somente. Desta forma, após escoado o prazo para apresenta-
ção de eventual recurso, cumpram-se os itens 3 e 4 do despacho de
fls. 1063, no que couber, tanto nestes autos, quanto nos autos em
apenso (autos nº 1220/2004). -Advs. AUREO VINHOTI, CARLOS
FREDERICO R. COUTINHO, FELIPE ALVES DA MOTA, SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, GLADIMIR ADRIANI PO-
LETTO e FABIO JOSE POSSAMAI-.

65. ADJUDICACAO-694/2006-CAVICHIOLO TORTATO E CIA
LTDA x PEDRO JORGE JORY e outro- Intime-se a parte autora
para replicar, em 10 didas. -Adv. GUI ANTONIO DE ANDRADE
MOREIRA-.

66. EXECUCAO HIPOTECARIA-761/2006-BANCO ITAU S/A x
CLAUDIA MARA ZANDONA- Sobre o contido na certidão de fls.
103, acerca de que o leilão designado para à data de 01/12/08, não se
realizou, tendo em vista, que a parte interessada não comprovou nos
autos a publicação do Edital e nem tampouco afixou no átrio do
fórum, manifeste-se a parte interessada, no prazo legal. -Advs. TA-
TIANA KALKO TURQUETI C BARRETO e FERNANDA FOR-
TUNATO MAFRA-.

67. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-764/2006-ASIA DISTRI-
BUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS x LUIZ CARLOS
FEREIRA TAPESTES-A parte interessada para retirar ofício(s) a
disposição em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -
Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

68. ACAO DE INDENIZACAO-po-960/2006-GUSTAVO PAN-
NUNZIO COSTA x SERASA - CENTRALIZACAO DE SERV.
DOS BANCOS S.A e outro-Sobre o contido na certidão de fls.
105-verso, acerca de que, até a presente data, não houve o prepa-
ro das custas do contador judicial (R$ 7,51), manifeste-se, no
prazo legal. Advs. CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO,
IVO PEGORETTI ROSA e MARIA AMELIA CASSIANA MAS-

TROROSA VIANNA-.

69. -983/2006-REGINA MARIA DE OLIVEIRA WASHISKI BAR-
BOSA x SÉRGIO LUIZ LOPES e outros- Em atenção ao contido na
petição de fls. 622, nomeio, em substituição, para realização da perí-
cia, o(a) Odilon B. Michels, o(a) qual deverá ser intimado(a) da no-
meação, com a advertência de que as partes são beneficiárias da jus-
tiça gratuita.-Advs. EUCLIDES F. FACCHI, LARISSA ALCANTA-
RA PEREIRA, HILDEGARD TAGGESELL GIOSTRI, JOSEMAR
PERUSSOLO e ERALDO LUIZ KUSTER-.

70. ARROLAMENTO-1060/2006-LUIZ CLAUDIO DA SILVA e
outro x JOSE CARLOS DA SILVA- Homologa-se, por sentença,
para que produza os seus legais e jurídicos efeitos, a retificação cons-
tante do termo às fls. 69, que passa a integrar esta sentença, ressal-
vados eventuais direitos de terceiros ou fiscais (CPC, art. 1028).
Após o trânsito em julgado, averbe-se no formal de partilha a pre-
sente retificação. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.
-Adv. KARINA MARIA MEHL-.

71. ACAO DE INDENIZACAO-po-1187/2006-IZABEL ALVES DE
MORAES x BRASIL TELCOM S/A-Da chegada destes autos a este
juízo fiquem cientes as partes. Manifeste-se a parte vencedora acer-
ca do interesse no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias .
-Advs. EMERSON J. DA SILVA, RODRIGO PARREIRA, RENA-
TA MONTEIRO DE ANDRADE e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS-.

72. ACAO DE COBRANCA-ps-1255/2006-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO COSTA MARFIM x HENRIQUE FELICE FAN CHEN e
outros- Da juntada dos Esclarecimentos do Avaliador Judicial, mani-
festem-se os interessados, no prazo legal. -Advs. LEANDRO LUIZ
KALINOWSKI e FABRICIO DE SOUZA-.

73. ACAO DECLAR.INEXIG.TIT.-ps-1362/2006-LISELIS IZAR x
BANCO ITAU S. A.- Sobre o contido na certidão de fls. 150-verso,
acerca de que, até a presente data, não houve o preparo das custas
dos ofícios a serem expedidos, manifeste-se a parte interessada, no
prazo legal. -Advs. SUSAN LY FAUTH e EVARISTO ARAGAO F.
DOS SANTOS-.

74. ACAO DE INDENIZACAO-po-1523/2006-ALCINDO MAR-
TINS e outros x FENASEG- FEDER. NAC. EMP. SEGUROS PRI-
VADOS CAP.- Para a concessão do benefício da assistência judiciá-
ria gratuita, deve a parte autora apresentar declaração de pobreza,
afirmando que não possui condições de arcar com as despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios, conforme dispõe o art. 4º da Lei
1.060/50. Prazo: 05 (cinco) dias. -Advs. SIDNEI GILSON DO-
CKHORN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ETHIANE DE BONA
MORAES e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

75. ACAO MONITORIA-1551/2006-BANCO ABN AMRO BANK
S/A x MACIEL & PANICHI LTDA- 1. Aguarde-se pelo prazo de 60
(sessenta) dias. 2. Transcorrido o prazo, deverá a parte se manifestar
independentemente de intimação. -Adv. ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI-.

76. ACAO DE INDENIZACAO-po-1578/2006-LUISA BARBARA
SPECHT x UNIBANCO - S/A-Antecipar a cota da Sra. Contadora,
no prazo de cinco dias - R$ 15,02 valor sujeito a atualização. -Adv.
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

77. ACAO DE DESPEJO-1585/2006-CARLOS JOSE TAQUES
FRANCO DE SOUZA x GEOFOTO BRASIL LTDA- Sobre o conti-
do na certidão de fls. 142-verso, acerca de que, até a presente data,
não houve o preparo das custas processuais (R$ 14,70), manifeste-
se a parte interessada, no prazo legal. -Advs. ELIANE MARIA
MARQUES e VANESSA FALAVINHA FROHLICH-.

78. DECLARATORIA-po-185/2007-AMÉRICO AUGUSTO NO-
GUEIRA VIEIRIA e outros x ANA SZPAK SUZUKI e outro- Des-
pacho 426 6º paragrafo: ...Dessa forma, a fim de se evitar futuras
nulidades, republique-se a decisão de fls. 310 em nome dos procura-
dores da segunda requerida. “1. Da decisão de fls. 263, a parte auto-
ra ofereceu embargos de declaração (fls. 283/287), com fundamento
no artigo 535 do Código de Processo Civil, através do qual suscitou
que há na referida decisão, omissão. Os embargos foram interpostos
no prazo legal. FEITO O RELATO, DECIDO. Conheço dos embar-
gos, na forma do art. 535, do CPC, tendo em vista a omissão existen-
te. Assim, intime-se a parte requerida, para que junte aos autos as
plantas baixas do imóvel e as relativas a parte hidráulica, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos
reais). POSTO ISTO, ACOLHO os embargos de declaração inter-
postos, face à existência de omissão no despacho de fis. 263, confor-
me acima exposto. 2. Intime-se a parte ré-reconvinte, para, queren-
do, apresentar impugnação a contestação de fls. 290/304, no prazo
de 10 (dez) dias.” Despacho de fls. 432: 1. Proferido o despacho de
fls. 429, a parte autora ofereceu embargos de declaração (fls. 430),
com fundamento no artigo 535 do Código de Processo Civil, através
do qual suscitou que há na decisão erro material. Os embargos foram
interpostos no prazo legal. FEITO O RELATO, DECIDO. Conheço
dos embargos, na forma do art. 535, do CPC, tendo em vista o erro
material existente, desta forma, a fim de sanar a irregularidade, es-
clareço que no tocante ao item ‘2’ de fls. 429, deverá a parte reque-
rida se manifestar a respeito do contido às fls. 385/391. POSTO ISTO,
ACOLHO os embargos de declaração interpostos, face à existência
de erro material, na forma exposta acima. 2. Expeça-se certidão,
conforme requerido às fls. 431. Despacho de fls. 436: 1. A preliminar
de ilegitimidade passiva, alegada pela segunda requerida, não mere-
ce prosperar, uma vez que é ela quem representa a proprietária do
imóvel (primeira ré) no contrato de locação celebrado com a parte
autora, bem como foi ela quem intermediou toda a negociação. As-
sim, estando o feito formalmente em ordem, sem nulidades ou irre-
gularidades a suprir, declaro-o saneado. 2. Assim, a fim de dar regu-
lar prosseguimento ao presente feito, encaminhem-se os autos ao
perito nomeado, uma vez que seus honorários já foram depositados

(fls. 288). 3. Com relação aos pedidos de fls. 391, indefiro-os, tendo
em vista que não guardam qualquer relação com os fatos discutidos
no presente feito. -Advs. CINTIA LOPES DA SILVA VIEIRA,
MARCOS RENAN SALVATI, ELISÂNGELA SPONHOLZ DE
SOUZA e WILLIAM MOREIRA CASTILHO-.

79. OUTORGA JUDICIAL-785/2007-MARIA LORECY MACHA-
DO e outros x BRADESCO SEGUROS S.A- 1. Recebo os recursos
de apelação no duplo efeito. 2. Intimem-se as partes apeladas para
responderem, em 15 (quinze) dias. 3. Lance-se a certidão a que se
refere o C.N. 5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex., recurso
adesivo), com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo do
item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, determina-se a
remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado. -
Advs. GILMAR FERNANDES MACHADO HEIL, JEAN CESAR
XAVIER e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

80. ACAO DE COBRANCA-ps-836/2007-ADIR JULIO DA CON-
CEIÇÃO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A-Promova a reti-
rada da carta de citação e intimação a disposição em Cartório, dili-
genciando no seu respectivo cumprimento, no prazo legal. -Advs.
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, CLAUDIO FREITAS
MALLMANN e MARCOS BLANK ALDRIGHI-.

81. USUCAPIAO-1077/2007-ANA CECILIA DE PAULA SOARES
PARODI x CRISTIAN LUIZ MORAES e outros-Ao interessado para
manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo legal. -Advs. CARLYLE POPP e ANTONIO MORIS CURY-.

82. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1393/2007-
BLUE GLASS COMERCIO DE VIDROS LTDA x STAR GLASS
COMERCIO DE VIDROS LTDA-Manifeste-se o interessado, no
prazo legal, sobre a certidão de fls. 37, acerca de que não houve
bloqueio através do Sistema BacenJud. -Adv. PAULO JOSE GO-
ZZO-.

83. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1537/2007-UNILAN-
CE ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA x RAFAEL YURI DE
LIMA- Diante do contido às fls. 67/68, promova-se o regular pros-
seguimento do feito, conforme requerido às fls. 58. -Adv. GLAU-
CIA DA SILVA ALBERTI-.

84. ACAO DE COBRANCA-ps-1581/2007-JONATA CONCEIÇÃO
DOS SANTOS x CENTAURO SEGURADORA S.A- 1. Recebo o
recurso de apelação no duplo efeito. 2. Intime-se a parte apelada
para responder, em 15 (quinze) dias. 3. Lance-se a certidão a que se
refere o C.N. 5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex., recurso
adesivo), com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo do
item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, determina-se a
remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado. -
Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ-.

85. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1685/2007-BANCO
CNH CAPITAL S.A x LKN ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES
LTDA- ...POSTO ISTO, ACOLHO os embargos de declaração ine-
terpostos, face à existência de contradição na decisão de fls. 78, con-
forme acima exposto. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHA-
DO e JULIANA DE O. M. ROMANO-.

86. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-1713/2007-OSMAR
MEDEIROS e outro x ABN AMRO BANK BANCO REAL S/A- 1.
Recebo o recurso de apelação no duplo efeito. 2. Intime-se a parte
apelada para responder, em 15 (quinze) dias. 3. Lance-se a certidão
a que se refere o C.N. 5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex.,
recurso adesivo), com a juntada das contra-razões ou expirado o
prazo do item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, deter-
mina-se a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste
Estado. -Adv. HANDERSON BANKS MIRANDA-.

87. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1728/2007-PEDRO FERREI-
RA BORGES e outro x ESTELA MIRANDA ACORDES e outro-
...POSTO ISTO, julga-se PARCIALMENTE PROCEDENTE o pe-
dido formulado por PEDRO FERREIRA BORGES E LUIS DE
LIMA, para o fim de acolher a pretensão aqui contida e formulada
contra os réus ESTELA MIRANDA ACORDES E ESPÓLIO DE
VALDEVINO PAROLIN ACORDEs, entendendo como já cumprida
a exibição dos documentos, na forma dita na fundamentação. Em
face da sucumbência mínima da parte autora, condenam-se os réus,
solidariamente, ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de
Processo Civil, fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI e ANGELA MARIA MARCELO-.

88. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1830/2007-MAR-
CIO RODRIGO DA CRUZ x VALDEVINO FELISBERTO E S/M-
Sobre o contido na certidão de fls. 38-verso, acerca de que, até a
presente data, não houve o depósito das custas do oficial de justiça,
manifeste-se, no prazo legal. -Advs. CARLOS ROBERTO DE MA-
TOS e LORAINE COSTACURTA-.

89. IMPUGNACAO A ASSIST.JUDICIAR.-110/2008-SERVOPA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOSE VIL-
SON DA SILVA- O presente incidente será decidido juntamento com
o feito principal. -Advs. GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FILHO
e IVONE STRUCK-.

90. ACAO DE IMPUGANCAO-733/2008-BANCO ITAU S.A x
GILBERTO BITTENCOURT FONTOURA e outros- 1. Alega o exe-
cutado, em sede de impugnação, que o título que embasa a presente
execução não possui eficácia executiva, vez que não foi procedida
previamente a necessária liquidação. Ainda, assevera que a sentença
não poderia ser executada após confecção de simples cálculo aritmé-
tico, sendo necessária a realização de uma perícia contábil. Todavia,
alega que, caso o título seja válido, o valor exeqüendo estaria incor-

reto, indicando qual valor seria o devido. A parte exeqüente se mani-
festou acerca da impugnação, alegando, preliminarmente intempes-
tividade da execução. Quanto ao mérito, aduz que o título que emba-
sa a execução está revestido de todos os requisitos dispostos em lei.
Além disso, alega que a parte executada não observou o rol taxativo
disposto no artigo 475-L do CPC, bem como não demonstrou por-
que motivo o cálculo apresentado estaria equivocado. 2. Primeira-
mente, com relação a alegada intempestividade, não merece provi-
mento a impugnação, haja vista que da análise dos autos principais,
verifica-se que a parte executada interpôs a impugnação antes mes-
mo de ser intimada para tal desiderato. Veja-se que no despacho de
fls. 232 (apenso), foi determinada a redução a termo da penhora efe-
tivada, para, após, ser recebida a impugnação. Ou seja, se a impug-
nação foi apresentada antes mesmo de iniciar o prazo para sua inter-
posição, não há que se falar na sua intempestividade. No que se refe-
re ao valor exeqüendo, constata-se que na petição de impugnação o
executado demonstrou qual valor entedia como sendo o correto, bem
como acostou planilha de cálculo discriminado tais valores, cum-
prindo o disposto no § 2º do artigo 475-L do CPC. Por fim, no que
concerne a inexigibilidade do título, tem-se que na decisão judicial
ficou claramente demonstrado de que forma as diferenças creditadas
a menor nas contas poupanças de titularidade da parte exeqüente
deveriam ser devolvidas pelo executado, inclusive indicando quais
encargos sobre elas incidiriam. Dessa forma, não se vislumbra a ne-
cessidade da realização da liquidação da sentença por arbitramento,
na medida em que tendo a sentença fornecido todos os dados neces-
sários, é possível sua liquidação por simples cálculo. 3. Assim, como
houve alegação acerca de excesso de execução, para que a impugna-
ção possa ser dirimida, basta que a decisão judicial seja cumprida,
mediante a confecção de cálculo contábil. Para tal mister, nomeio
como perito o Sr. Flávio Tozin, o qual deverá dizer se aceita o encar-
go, bem como apresentar sua proposta de honorários, dizendo as
partes em seguida. Em havendo concordância, deposite o banco exe-
cutado o quantum proposto, no prazo de 05 (cinco) dias. Desde logo,
fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo, após satisfei-
tos os seus honorários. 4. Tendo em vista que não houve fixação dos
honorários advocatícios, arbitro-os em 10% sobre o valor da execu-
ção. -Advs. NELSON PASCHOALOTTO e VANESSA DA COSTA
PEREIRA RAMOS-.

91. ACAO CIVIL PUBLICA-1279/2008-ASSICIAÇÃO PARANEN-
SE DE DEFESA DO CONS. APADECO x BANCO ITAU S A-Ao
autor para manifestar-se sobre a contestação e documentos juntados
aos autos, no prazo legal. -Adv. GISELE PASSOS TEDESCHI-.

92. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1394/2008-OMNI S.A
- CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ALEXAN-
DRE PEREIRA DE MATOS- Tendo em vista que o despacho de fls.
19, não foi cumprido pela parte, qual seja, a emenda da inicial, JUL-
GA-SE EXTINTO o presente feito, com fulcro nos artigos 267, inci-
so I, e 284, § único, ambos do CPC. Custas na forma da lei. Lancem-
se baixas, inclusive na distribuição, façam-se anotações, comunica-
ções e arquivem-se os autos. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E
INTIMEM-SE. -Adv. LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO-.

93. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1580/2008-ABACO
PARTICIPACOES LTDA x NILTON CESAR BARBOSA e outros-
1. Recebem-se os presentes autos para que aqui sejam processados e
julgados ante a prevenção deste Juízo para conhecer da demanda. 2.
A parte requerida, nestes autos requereu a produção de prova perici-
al contábil e de avaliação, todavia, vê-se que a realização de prova
contábil já se realizou nos autos em apenso. Assim, aguarde-se a
realização da perícia de corretagem, nos autos em apenso. 3. Ainda,
manifestem-se as partes sobre eventual proposta de acordo. -Advs.
ISABELLA SANTIAGO DE JESUS, LUIZ FERNANDO PEREI-
RA, MAURO CURY FILHO e MARIA FERNANDA SIMOES BE-
LLEI-.
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1. USUCAPIAO-1157/1998-MISAME COM.IND.PART.E FOMEN-
TO COMERCIAL S.A- Da juntada do ofício oriundo do Juízo Co-
marca de Porto Alegre-Vara de Precatórias Cíveis, em que vem in-
formando que foi designado o dia 18/02/2009 às 14:30 horas, para
inquirição da(s) testemunha(s) constante(s) na Carta Precatória ex-
traída do processo 1157/1998, fiquem cientes os interessados. -Advs.
MICHELLE SUZANA DE ALMEIDA GABANI, MARIA CRISTI-
NA J.CASTOR DE MATTOS, ROSYMERI KERN BARBOSA,
ROBERTO NELSON B. POMPEO FILHO e JOSE CARLOS LEI-
TE JR.-.

2. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-365/1999-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x PAULO TETSUO UCHIMURA e ou-
tro- Homologo por sentença, para que produza seus efeitos jurídicos
e legais, a transação celebrada entre as partes, nos termos constantes
às fls. 87/93 julgando, de conseqüência, extinta a execução movida
nestes autos, com fulcro no art. 794, II do CPC. Custas e honorários
advocatícios na forma acordada entre as partes. Oficie-se, para os
fins requeridos nos itens ‘d e ‘ de fls. 137/138. Defiro o desentranha-
mento dos documentos, conforme requerido no item ‘b’ de fls. 137.
Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se as anotações e
comunicações necessárias. P.R.I. -Advs. JAIRO ANTONIO GON-
CALVES FILHO, KIYOSHI ISHITANI, MOACYR ALVARO DE
SOUZA, VERA LÚCIA INÊS AMALFI V TOLA e LUIS OSCAR
SIX BOTTON-.

3. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1178/2004-MANOEL
HENRIQUE x CENTRAL DE MASSAS PASTELANDIA e outros-
1. Questões processuais pendentes: 1.1. A preliminar de ilegitimida-
de passiva alegada por Antonio Alves de Amorim não merece guari-
da, porque o autor está discutindo o contrato celebrado entre as par-
tes em sua plenitude, de forma que se o aludido réu era franqueado
master, este tinha responsabilidades, as quais serão analisadas ao fi-
nal da demanda. Assim, não obstante, a análise da responsabilidade
ser concernente ao mérito, contudo, com a abstração das possibili-
dades que, no juízo de mérito, vão deparar-se o julgador, permanece
o entendimento que a Antonio Alves de Amorim deve integrar o pólo
passivo de lide, motivo pelo qual impõe-se rejeitar a preliminar de
ilegitimidade passiva, para a final, analisar eventual responsabilidade
deste. 2. Prosseguimento do feito: 2.1. Designa-se audiência de con-
ciliação, a qual deverão comparecer as partes ou seus procuradores
com poderes para transigir, para o dia 26 de Março de 2009, às 14:00
horas artigo 331 do CPC). -Advs. EMERSON NORIHIKO
FUKUSHIMA, RAFAEL BOFF ZARPELON, CINTHIA DE LO-
RENZI FONDEVILA, SANTIAGO LOSSO e FABIANO RECHE
DOS REIS-.

4. ACAO DE REPAR. DE DANOS-po-533/2005-ODAIR ALVES
DE OLIVEIRA e outro x CLUBE ATLETICO PARANAENSE e
outro- 1. Ciente do agravo interposto pela parte requerida. Mante-
nho integralmente a decisão recorrida, por seus jurídicos e próprios
fundamentos. 2. Sobrevindo informações, oficie-se ao E. Tribunal de
Justiça, comunicando que a decisão foi mantida, por ocasião do juí-
zo de retratação e que a agravante deu cumprimento ao disposto no
artigo 526 do CPC. 3. Tendo em vista que não foi concedido efeito
suspensivo ao recurso, aguarde-se a realização da audiência. -Advs.
LEUCIMAR GANDIN, MARCOS AUGUSTO MALUCELLI, CAR-
LOS EUGENIO LOPES e ANTONIO CARLOS MACIEL XAVIER
VIANNA-.

5. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-174/2006-JOSE ARNALDO
SPITZ x REGINALDO FERMINO ROTH JUNIOR-Manifeste-se o
interessado, no prazo legal, sobre a certidão de fls. 58, acerca do
valor bloqueado através do Sistema BacenJud (R$ 216,14). -Adv.
ANDREIA DAMASCENO PAQUET-.

6. ACAO INDENIZACAO-216/2006-JULCENI DE BARROS DA
SILVA e outro x SOCIEDADE HOSPITALAR ANGELINA CARON-
Sobre o laudo pericial, digam as partes, no prazo comum de 10 (dez)
dias. Ainda, deverá a parte requerida, no mesmo prazo, efetuar o
depósito da segunda parcela dos honorários periciais. -Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO MUGGI-
ATI e ANTONIO CELSO C.DE ALBUQUERQUE-.

7. INSUBSISTENCIA DE OBRIGACAO-270/2006-REINALDO DE
SOUZA ANTERO x MOHAMAD AHMAD SAIFI e outro- Tendo
em vista o contido às fls. 278 e 281, nomeia-se, em substituição, o
Dr. Brasil Vianna Neto, o qual deverá ser intimado da nomeação,
bem como para apresentar sua proposta de honorários, dizendo as
partes em seguida. (Manifestem-se as partes, no prazo legal, sobre
proposta de honorários periciais, que importam em R$ 4.020,00, sen-
do 50% para o início dos trabalhos, e 50% quando da respectiva
entrega do Laudo Pericial.)-Advs. CLAUDIO MELO COLACO,
LUIZ EDUARDO FAZZIO MARTINEZ e MARCIO FABIANO DE
SOUZA-.

8. DEPOSITO-331/2006-V2 TIBAGI FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM DIREITO CRÉD MU x AZEMIRO DOS SANTOS FOR-
TES-Promova a retirada da carta de citação a disposição em Cartó-

rio, diligenciando no seu respectivo cumprimento, no prazo legal. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e GUSTAVO PAES RABE-
LLO-.

9. ACAO DE INDENIZACAO-ps-338/2006-WHB COMPONEN-
TES S.A (HUBNER COMP. AUTOMOTIVOS) x AMBIENSYS
GESTAO AMBIENTAL LTDA- 1. Tendo em vista o interesse da
parte autora em produzir a prova pericial, designa-se o dia 12 de
Maio de 2009, às 14:00 horas para a audiência de instrução e julga-
mento. 2. Intimem-se as partes para apresentar o rol de testemunhas
em até sessenta dias antes da audiência. Nesta oportunidade, deve-
rão as partes manifestar se as testemunhas arroladas comparecerão
independente de intimação, ou se deverão ser intimadas para tanto, a
teor do contido no artigo 412 e § 1º, do CPC, quando então deverão
efetuar o preparo das custas. (Promovam as partes, se for o caso,
antecipação das custas de intimação de testemunhas arroladas, bem
como também se for o caso, custas para intimação pessoal das par-
tes, no prazo legal.) -Advs. CAROLINA PIMENTEL, ANGELA
ESTORILIO SILVA FRANCO e ANTONIO CARLOS EFING-.

10. ACAO DE COBRANCA-po-345/2006-CONDOMINIO MONT-
MARTRE RESIDENCIAS x TEREZA REGINA MARCALO KOR-
MANN-Promova a parte interessada ao pagamento das custas rema-
nescentes no valor de R$ 21,70, cfe, calculo de fls. 245, no prazo
legal. -Advs. MARCOS JOSE CHECHELAKY, CAPRICE ANDRET-
TA CHECHELAKY e ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS-.

11. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-375/2006-SAUDE E
LAZER COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA e outros x BAN-
CO REAL S.A- 1. Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. 2. Trans-
corrido o prazo, deverá a parte se manifestar independentemente de
intimação. -Advs. ANDREIA CUNHA, ALEXANDRE SUTKUS DE
OLIVEIRA, MAURICIO KAVINSKI e LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-.

12. OUTORGA JUDICIAL-416/2006-DIONISIO GARCIA x AD-
MAR JURKEVYTHZ JUNIOR- Nada mais sendo requerido ou ale-
gado, no prazo de cinco dias, arquivem-se os presentes autos. -Advs.
CLAUDIA HONORIO, CLAUDIO ADRIANO SANTA ROSA, LUIZ
FELIPPE CALLADO MACIEL e ROGERIO BUENO DA SILVA-.

13. ACAO DECLAR.NULIDADE CLAUSULA-515/2006-LUIZA
BRUNATI DA SILVA x BANCO ITAU S.A-Antecipar a cota da Sra.
Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 15,02 valor sujeito a atuali-
zação. -Adv. EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

14. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-584/2006-CDA
AGRICOLA CENTO DISTRIBUIDOR AGRONOMICO LTDA x
JOAO CARLOS BORTOLOZO- Manifeste-se, no prazo legal, sobre
o ofício da Caixa Econômica juntado aos autos às fls. 99, referente a
transferência de valores. -Advs. ANA CAROLINA ROHR e DUL-
CIOMAR CESAR FUKUSHIMA-.

15. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-742/2006-UNIBANCO
- UNIAO DE BANCO S BRASILEIROS S.A x MARCELO SAR-
MENTO-Ao interessado para manifestar sobre a certidão negativa
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH e LUCIANE LOPES ALVES-.

16. RESSARCIMENTO-po-787/2006-BRADESCO SEGUROS S.A
x GREEN REEFERS ASA E AW LTDA e outro-Antecipar a cota da
Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor sujeito a
atualização. -Adv. WAGNER ROBERTO PEREIRA DE LIMA-.

17. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-793/2006-ESPÓLIO DE
JÚLIO NIEVOLA x LOURENÇO TREVISAN BARCELLOS e ou-
tro-Manifeste-se o interessado, no prazo legal, sobre a certidão de
fls. 163, acerca do valor bloqueado através do Sistema BacenJud
(R$ 91,63). -Adv. NEIMAR BATISTA-.

18. ACAO ORDINARIA DECLARATORIA-801/2006-OMEGA -
DESENV. DE SISTEMAS E INTEL. ARTIFICIAL LT x TELESAT
S.A-Da chegada destes autos a este juízo fiquem cientes as partes.
Manifeste-se a parte vencedora acerca do interesse no prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias . -Advs. GUSTAVO PEDRON
DA SILVEIRA, CRISTIANE SCHMITT, CHARLES PARCHEN,
FERNANDA FORTUNATO MAFRA e JULIO CESAR GOULART
LANES-.

19. PEDIDO DE RECONSIDERACAO-825/2006-DANIELA -
COMERCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA x BANCO BRA-
DESCO S.A- Manifestem-se as partes, no prazo legal, sobre o Lau-
do Pericial juntado aos autos. -Advs. MARCIA ADRIANA MAN-
SANO e JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

20. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-827/2006-BAN-
CO BRADESCO S.A x MARCA ELETROMOVEIS-Ao interessado
para manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo
legal. -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

21. ACAO REVISAO DE CONTRATO-po-897/2006-SAMIR FOU-
ANI x BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E
INV.- 1. Intimem-se as partes, para que no prazo comum de 10 (dez)
dias, digam se têm alguma proposta a apresentar e seus respectivos
termos, para fins de acordo. 2. Não havendo possibilidade de transa-
ção, manifestem-se sobre quais provas pretendem produzir, especifi-
cando-as e justificando a respectiva finalidade e pertinência. -Advs.
ANDREZA CRISTINA STONOGA e CARLOS ALBERTO ARAU-
JO ROVEL-.

22. ACAO DE COBRANCA-ps-1544/2006-CONDOMINIO EDIF-
CIO MARIA JOSE x ELIANE MIRANDA PACHECO e outro- Inti-
me-se a parte devedora, por seu advogado, para efetuar o pagamen-
to da dívida em 15 (quinze) dias. Finalizado o prazo sem pagamento,
a parte credora poderá, mediante simples petição, requerer a expedi-
ção de mandado de penhora a avaliação (não de citação), indicando

bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando demonstrativo do débito
atualizado (art. 475-J, c/c 614, inc. II) - se já não o fez anteriormen-
te. -Advs. RAQUEL ALDO EL ASSAD e JOAO ANTONIO CAR-
RANO MARQUES-.

23. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1580/2006-INEZ
DE PAULA x VERA LUCIA DE SOUZA-A parte interessada para
retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no respectivo
cumprimento. -Adv. JOAO MARCELO KERETCH-.

24. ACAO DE COBRANCA-po-1279/2007-JOSÉ DE JESUS GON-
ÇALVES e outro x CENTAURO SEGURADORA S.A-A parte inte-
ressada para retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando
no respectivo cumprimento. -Adv. WAGNER CARDEAL OGANAU-
SKAS-.

25. ACAO DE INDENIZACAO-po-1294/2007-PAULO FRANCIS-
CO COELHO SOARES x VOLKSWAGEM DO BRASIL S/A-A
parte interessada para retirar a carta precatória expedida dos autos,
em 48horas, diligenciando no seu cumprimento diretamente no dig-
no Juízo Deprecado. -Adv. ELIS ERNANI CECHELERO-.

26. ACAO MONITORIA-1316/2007-CONDOMINIO DOM RODRI-
GO FLAT SERVICE e outro x ELEN CRISTINA ROQUE DE BRI-
TO e outro- 2. Intime-se a parte devedora, por seu advogado, para
efetuar o pagamento da dívida em 15 (quinze) dias. Finalizado o
prazo sem pagamento, a parte credora poderá, mediante simples pe-
tição, requerer a expedição de mandado de penhora a avaliação (não
de citação), indicando bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando
demonstrativo do débito atualizado (art. 475-J, c/c 614, inc. II) - se
já não o fez anteriormente. -Advs. LUIZ FERNANDO MARTINS
ALVES, REJANE ULIANA ALVES DA SILVA e CATIA R. DE
SANT´ANA PROMETI-.

27. EXECUCAO-1353/2007-ALISUL ALIMENTOS S.A. x MARY
LIZ A.P. VECCHI-A parte interessada para retirar ofício(s) a dispo-
sição em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -Adv.
LUIS FELIPE LEMOS MACHADO-.

28. ACAO DE COBRANCA-ps-1359/2007-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL CAMPO COMPRIDO II x MILTON VIRGÍLIO DA COSTA
e outro-1. Para audiência de conciliação designo o dia 08/Abril/2009
às 14:15 horas. 2. Desentranhe-se e adite-se o mandado de citação,
com concessão ao oficial de justiça dos benefícios do artigo 227 do
CPC. 3. Demais implicações, conforme despacho de fls. 61. (Promo-
va-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpri-
das pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.) -
Adv. INGRID KUNTZE-.

29. AÇÃO ORDINÁRIA-1452/2007-ANA GUIMARAES x BRA-
SIL TELCOM S/A-Ao interessado para manifestar-se acerca do tran-
sito em julgado . -Advs. JOSE ARI DE MATOS e EVARISTO ARA-
GAO SANTOS-.

30. ACAO DE INDENIZACAO-ps-1502/2007-FABIO WILSON
FONTOURA DA COSTA x ALMIRE FRANCO- Da juntada da pro-
posta de honorários do perito às fls. 207, que importam em R$
2.000,00, manifestem-se os interessados, no prazo legal. -Advs.
LUCIANO DE LIMA e FABIOLA PAULA BEÊ-.

31. ACAO DE REVISAO DE CLAUSULAS-1506/2007-ALCIO-
NE DE CASTRO x ABN AMRO BANK S/A- Dando seguimento ao
feito, intime-se a parte ré para se manifestar sobre a deliberação de
fls. 146/149, no prazo de cinco dias. -Advs. RAFAELA FILGUEIRA
e VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

32. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1512/2007-CIA
ITAULEASING ARREND. MERCANTIL x CELIA DO BONFIM-
O feito comporta julgamento antecipado. Assim, após, contados e
preparados, voltem conclusos para sentença. -Advs. LUIZ RENA-
TO PEREIRA SANTA RITA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

33. ACAO DE COBRANCA-po-1517/2007-LUCIANO DE LIMA x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A- 1. Para a audiência de con-
ciliação, designo o dia 08/Abril/2009 às 15:30 horas. 2. Citem-se os
requeridos no endereço constante às fls. 32. 3. Demais implicações,
conforme despacho de fls. 21. (Promova antecipação das custas de
citação, no prazo legal.)-Adv. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI-
VEIRA-.

34. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1544/2007-OMNI S.A
- CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x PEDRO
FIRMINO DE FARIA- Nada mais sendo requerido ou alegado, no
prazo de cinco dias, arquivem-se os presentes autos. -Adv. PAULO
CESAR TORRES-.

35. ACAO DE INDENIZACAO-po-1596/2007-ALDO CADEL x
BIASIBETTI E CIA LTDA e outro-A parte interessada para retirar a
carta precatória expedida dos autos, em 48horas, diligenciando no
seu cumprimento diretamente no digno Juízo Deprecado. -Adv. JOSE
CARLOS PEREIRA MOREIRA-.

36. ACAO MONITORIA-1601/2007-AURA CONSTRUÇÃO CIVIL
LTDA x S. BUERGER CONSTRUCOES CIVIS LTDA-Tendo em
vista que a conciliação restou infrutífera, remetam-se os autos à con-
ta e preparo, retornando conclusos, em seguida, para sentença. (Pro-
mova a parte autora ao pagamento das custas remanescentes no va-
lor de R$ 16,80, cfe, calculo de fls. 109, no prazo legal.) -Advs.
JONAS BORGES e LUCIANE CRISTINA BORGES DA CRUZ-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-1614/2007-JOAO CARLOS ES-
PINOLA LEINIG e outros x COOPERATIVA DE CREDITO MU-
TUO DOS PROF.SAUDE CTBA- 1. Em atenção ao contido às fls.
358, sabe-se que a inversão do ônus da prova não limplica na inver-
são do ônus de pagar a perícia. No entanto, a parte contra quem foi
invertido o ônus da prova deve produzir a prova pericial (e suportar
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as despesas) ou demonstrar de outra forma a sua regularidade con-
tratual com o autor, motivo pelo qual não há que se aplicar o artigo
33 do CPC, justamente porque a inversão do ônus da prova é uma
exceção ao artigo 33 do CPC, tendo em vista a hipossuficiência téc-
nica e a verossimilhança das alegações, aliada a relação de consumo.
1.1. Desta forma, se a parte ré não pretende produzir a prova perici-
al, e adimplir as despesas concernentes, deve dizer expressamente,
em cinco dias. -Advs. CARLEDES ELIAS DO CARMO e MAURI-
CIO S. MONTANHA TEIXEIRA-.

38. ACAO DE COBRANCA-po-1616/2007-PAULO MISQUEVIS
e outro x BANCO HSBC S/A-Promova a parte interessada ao paga-
mento das custas remanescentes no valor de R$ 16,80, cfe, calculo
de fls. 91, no prazo legal. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

39. DECLARATORIA-po-1620/2007-LILIAN MOREIRA GARCIA
x ROIAL LOPES GALVÃO e outros- Reitere-se a intimação retro e
se nada manifestar o autor em 30 (trinta) dias, intime-se, daí, pesso-
almente (via postal com AR), na forma do artigo 267, § 1º, do CPC.
(até a presente data, a parte autora não se manifestou sobre os AR´S
negativos juntados aos autos.)-Adv. ROSANE SILVEIRA DA COS-
TA-.

40. USUCAPIAO-1627/2007-BEM HUR JULIO DE ALMEIDA x
RUBENS DE MELLO BRAGA e outro- Intime-se a parte autora,
para que cumpra a cota ministerial de fls. 132. -Adv. ANTONIO
ROBERTO M. DE OLIVEIRA-.

41. AÇÃO ORDINÁRIA-1664/2007-GLOBALSTAR DO BRASIL
S.A. x ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S.A e
outro- Da juntada aos autos da proposta de honorários periciais, que
importam em R$ 5.600,00, manifestem-se as partes, no prazo legal.
-Advs. EDSON ANTONIO LENZI FILHIO, RAFAEL MUNHOZ
DE MELLO e FABIO DE PAULA YAMASAKI-.

42. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1667/2007-IVAN AL-
VES RODRIGUES e outro x J.A. BAGGIO CONSTRUÇÕES CI-
VIS LTDA-Contados e preparados, venham os autos conclusos para
homologação. (Promova a parte autora ao pagamento das custas re-
manescentes no valor de R$ 26,60, cfe, calculo de fls. 491, no prazo
legal.) -Advs. WALDEMAR PONTE DURA e SAMIRA NABBOUH
ABREU-.

43. ACAO DE COBRANCA-po-1681/2007-CONDOMINIO EDI-
FICIO CHAMOAGNAT CONCORDE x CÍCERO JAYME BLEY
JUNIOR e outro- 1. Para a audiência de conciliação, designo o dia
04/Março/2009 às 16:30 horas. 2. Citem-se os requeridos no ende-
reço constante às fls. 32. 3. Demais implicações, conforme despacho
de fls. 21. (Promova antecipação das custas de citação, no prazo
legal.) -Adv. ADERLAN ANGELO CAMARGO-.

44. -25/2008-BENTO MANOEL OLIVEIRA PRADO e outros x
ADAIR LUIZ DAVID- 1. Recebo o agravo, na sua forma retida,
para que deles conheça a Instância Superior, em sendo o caso. 2.
Sobre ele diga o agravado, em 10 dias. 3. Após, voltem. -Advs. PLI-
NIO ALOISIO BACH e JULIO CEZAR KAY-.

45. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-449/2008-IVALDO
CARDOSO DA SILVA x IMOBILIARIA LIDELAR LTDA- Intimem-
se as partes, para que se manifestem acerca das propostas de acordo
de fls. 226/228 e 229/237. -Adv. CILENE MARIA SKORA-.

46. ACAO DECL. DE INEXISTENCIA DE-490/2008-CAVSTEEL
WELDING LTDA x SUPERMERCADO BOZA- 1. Questão pro-
cessual pendente: 1.1. Na preliminar de ilegitimidade passiva o réu
alega que não existe o nexo de causalidade entre o ato praticado e o
dano ocorrido, vez que o cheque foi furtado e o réu não possuía
condições de verificar os vícios que este continha, pois devolvido
pela alínea 21 (desacordo comercial) e não pela 28 (roubo/furto).
Não obstante, a análise da responsabilidade é concernente ao mérito,
contudo, com a abstração das possibilidades que, no juízo de mérito,
vão deparar-se o julgador, permanece o entendimento que a ré deve
integrar o pólo passivo de lide como esta, motivo pelo qual impõe-se
rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva, para a final, analisar
eventual responsabilidade desta. 2. Sopesadas as alegações das par-
tes restaram os seguintes pontos controvertidos: residência da culpa
e suas conseqüências; e danos morais. 3. Produção de Provas: 3.1. A
prova oral especificada pelas partes (depoimento pessoal dos repre-
sentantes legais das partes e testemunhal) resta deferida, diante da
existência de matéria fática controvertida e suscetível de comprova-
ção. Intimem-se as partes para apresentar o rol de testemunhas em
até sessenta dias antes da audiência. Nesta oportunidade, deverão as
partes manifestar se as testemunhas arroladas comparecerão inde-
pendente de intimação, ou se deverão ser intimadas para tanto, a
teor do contido no artigo 412 e § 1º, do CPC, quando então deverão
efetuar o preparo das custas. 4. Para a audiência de instrução e jul-
gamento, designa-se o dia 19 de Maio de 2009, às 14:00 horas. (Pro-
movam as partes, se for o caso, antecipação das custas de intimação
de testemunhas arroladas, bem como as custas para intimação pesso-
al das partes, no prazo legal.) -Advs. PAULO ROBERTO FERREI-
RA SILVEIRA e JOANES EVERALDO DE SOUSA-.

47. USUCAPIAO-719/2008-FLAVIO DIMAS FERREIRA DOS
SANTOS e outro x ROGERIO DE ALMEIDA GAUDÊNCIO e ou-
tros- Cumpra-se a cota ministerial de fls. 376. -Adv. PAULO CE-
SAR BULOTAS-.

48. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-832/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INV. x ELIZABETH
COSTA ZEZUINO- Sobre o contido às fls. 35/47, diga o autor, em
cinco dias. -Adv. MICHELE SACKSER-.

49. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-930/2008-BAN-
CO ITAU S A x TRANSZENITO TRANSPORTES LTDA ME. e
outros- À exequente em cinco dias. -Advs. EVARISTO ARAGAO F.
DOS SANTOS e MARCOS VINICIUS RODRIGUES DE ALMEI-

DA-.

50. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-947/2008-EDI-
SON CUNICO CANTABILIDADE LTDA x CORITIBA FOOT
BALL CLUB-A parte interessada para retirar ofício(s) a disposição
em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -Advs. MAR-
CEL EDUARDO CUNICO BACH e GUILHERME AUGUSTO BIT-
TENCOURT CORRÊA-.

51. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-972/2008-HELIO PE-
REIRA MACHADO x BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INV.- No presente feito não existem questões pro-
cessuais pendentes, dando-se assim, como saneado. Considerando
que pelas regras de experiência em casos que envolvem a matéria
aqui discutida a transação entre as partes não ocorre e, na forma
preconizada no novel do artigo 331 do CPC, tem-se que quando as
circunstâncias da causa evidenciam ser improvável a obtenção de
conciliação, poderá o juiz deixar de designar dita audiência; enten-
de-se que se poderá iniciar a fase de provas independentemente de
designação de audiência na forma do artigo 331 do CPC. Assim,
manifestem-se os litigantes a fim de: a) fixarem os pontos controver-
tidos; b) se pretendem produzir provas (justificando eventual pedido
de provas, especificando de forma clara sobre qual ponto recairá a
pretendida prova); c) se pretendem o julgamento antecipado da lide;
d) e, ainda, se possuem proposta de acordo. Prazo sucessivo de cin-
co dias. -Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN e AMILCARE SCA-
TOLLIN-.

52. REVISIONAL DE CONTRATO-1159/2008-APARECIDO FER-
REIRA ARAUJO x CREDIFAR SOCIEDADE ANÔNIMA - CFI- 1.
Intimem-se as partes, para que no prazo comum de 10 (dez) dias,
digam se têm alguma proposta a apresentar e seus respectivos ter-
mos, para fins de acordo. 2. Não havendo possibilidade de transa-
ção, manifestem-se sobre quais provas pretendem produzir, especifi-
cando-as e justificando a respectiva finalidade e pertinência. -Advs.
NELSON WALTER DA SILVA e VANIA DE FÁTIMA CESAR LUIS
CARTA-.

53. ACAO DE COBRANCA-po-1194/2008-MARIA IRACY KMI-
TA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Defere-se o
pedido retro (fls. 41). -Adv. JOSE ANTONIO DE ANDRADE AL-
CANTARA-.

54. EMBARGOS-1277/2008-MARIA CÉLIA BISCAIA BACE-
LLAR x BANCO ITAU S/A- 1. Intimem-se as partes, para que no
prazo comum de 10 (dez) dias, digam se têm alguma proposta a apre-
sentar e seus respectivos termos, para fins de acordo. 2. Não haven-
do possibilidade de transação, manifestem-se sobre quais provas pre-
tendem produzir, especificando-as e justificando a respectiva finali-
dade e pertinência. -Advs. OSCAR FLEISCHFRESSER e VALE-
RIA C. CICARELLI-.

55. ACAO DE COBRANCA-ps-1280/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO PARQUE DOS PRINCÍPES x ZAM
EMPREEND.IMOBILIARIOS LTDA-Para o ato postergado, desig-
na-se o dia 05/Março/2009, às 15:00 horas. Desentranhe-se o man-
dado para cumprimento no endereço mencionado na petição, de fls.
53. Demais diligências conforme o despacho, de fls. 49. (Promova-
se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpridas
pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.) -Adv.
CLAUDIO MARCELO BAIAK-.

56. ACAO DE COBRANCA-ps-1308/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL MORADIAS BURITI x SAULO NASCI-
MENTO DOS SANTOS- Cite-se o réu, no endereço já fornecido
nos autos. Designa-se o dia 05/Março/2009, às 15:30 horas para a
audiência de conciliação. Demais diligências conforme o despacho,
de fls. 36. (Promova antecipação das custas de citação, no prazo
legal.) -Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK-.

57. ACAO DE COBRANCA-ps-1320/2008-BANCO CITICARD S/
A x JOSE FREDERICO TOZZI DE AZEVEDO COSTA- Para o ato
postergado, designa-se o dia 05/Março/2009, às 16:00 horas. Pro-
mova-se nova citação do réu. Demais diligências conforme o despa-
cho, de fls. 29. (Providencie as custas para citação, no prazo legal;)
-Adv. MIRIAN BACCHI CAMILO-.

58. PEDIDO DE RECONSIDERACAO-1341/2008-SINDICATO
DAS EMP.DE TURISMO DO PARANA SINDETUR x TRANSPOR-
TES AEREOS REGIONAIS S.A TAM e outros- 1. Intimem-se as
partes, para que se manifestem acerca do contido às fls. 898. 2. Após,
venham conclusos. -Advs. LUIZ FERNANDO PEREIRA, CARMEN
SILVIA GARMENDIA DE BORBA, IAGUI ANTONIO BERNAR-
DES BASTOS, ARRUDA ALVIM, GLADIMIR A. POLETTO, AIR-
TON PEASSON, FABIO JOSE POSSAMAI, VALDECI WENCES-
LAU B MARQUES, IVAN CLEMENTINO, JESSICA AGDA DA
SILVA e MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL-.

59. REINTEGRACAO DE POSSE-1352/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAU x OTAVIO FERNAN-
DES- Verifica-se, à fl. 27, que tramita junto à 17ª Vara Cível desta
comarca, os autos de REVISIONAL DE CONTRATO autuados sob
nº. 1287/2008, os quais teriam como objetivo revisar o mesmo con-
trato que ensejou a propositura desta ação de busca e apreensão.
Ante o exposto, que a parte autora traga aos autos NOVA certidão
da 17ª Vara Cível desta comarca, informando acerca do objeto da-
quele feito, bem como a data do primeiro despacho positivo. Prazo:
10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial (Artigo 284 pará-
grafo único do Código de Processo Civil). -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

60. ACAO DE COBRANCA-ps-1363/2008-LUIZ HIDALGO CA-
VALCANTI x GERACINA MARTINS DE OLIVEIRA- Para audi-
ência de conciliação designo o dia 10/Fevereiro de 2009, às 16:00
horas. Cite-se a parte requerida. Demais implicações, conforme des-
pacho de fls. 13. (Promova antecipação das custas de citação, no

prazo legal.) -Adv. MARIO GURA-.

61. ACAO DE COBRANCA-ps-1469/2008-UNILANCE ADM.DE
CONSORCIOS S/C.LTDA x ANA CRISTINA MOREIRA DE MI-
RANDA e outro- Promova antecipação das custas de citação, no
prazo legal. -Adv. GLAUCIA DA SILVA ALBERTI-.

62. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1477/2008-BANCO
ITAUCARD S..A x ANGELA MARIA EUCLIDES DA SILVA-Pro-
mova-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cum-
pridas pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -
Adv. JOSE CARLOS SKRZYSZOWKI-.

63. ACAO DE CONSIGNACAO EM PGTO-1507/2008-ROSAN-
GELA DE FATIMA BENALI x PREMIO COMERCIO DE MAQUI-
NAS APARELHOS E EQUP. ELET- ...ASSIM, MEDIANTE A
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO DOS VALORES INDICADOS
ÀS FLS. 26, DEFIRO a tutela antecipada solicitada pela parte auto-
ra, a fim de que sejam suspensos, por ora, os efeitos do protesto
contra ela efetuado (dados fls. 19). Efetuado o depósito, expeça-se
oficio. 3. Cite-se a requerida para, querendo e no prazo de 15 (quin-
ze) dias apresente contestação. Cientifique-a dos efeitos da revelia.
Apresentada resposta intime-se o autor para manifestação. (Promo-
va antecipação das custas o ofício, bem como custas de citação, no
prazo legal.)-Adv. IVONE STRUCK-.

64. ACAO DE COBRANCA-ps-1553/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO NOVA ESPLANADA x LUIZ FELIPE KLEIN e outro-Ao
interessado para manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo legal. -Adv. SANTINO SAGAIS-.

65. ACAO DE COBRANCA-ps-1633/2008-S.P.C.S.L. x G.E.K.- 1.
Para a audiência a que deverão comparecer as partes designo o dia
26/Janeiro/2009, às 16:30 horas (art. 277, CPC) . Cite-se a parte
requerida, para comparecer na data designada, pessoalmente ou re-
presentada com preposto com poderes para transigir, sendo que, frus-
trada a conciliação, poderá a parte requerida, através de advogado,
oferecer defesa escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol
de testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos desde logo,
podendo indicar assistente técnico. 3. Advertências legais: na ausên-
cia injustificada da parte requerida à audiência, reputar-se-ão verda-
deiros os fatos afirmados na inicial, salvo se o contrário resultar da
prova dos autos. -Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-.

66. ACAO MONITORIA-1639/2008-RODO LINEA IMPLEMEN-
TO PARA TRANSPORTES LTDA x I.F. TRANSPORTES DE CAR-
GAS LTDA-A parte interessada para retirar a carta precatória expe-
dida dos autos, em 48horas, diligenciando no seu cumprimento dire-
tamente no digno Juízo Deprecado. -Adv. EVALDO DE PAULA E
SILVA JUNIOR-.

67. INTERDICAO-1656/2008-KYOKO SAKAMOTO x NEUZA
YOKO YOSHIDA- Para interrogatório da interditanda designo a data
de 17/Fevereiro/2009, às 16:30 horas. Cite-se a interditanda para
comparecer a interrogatório. Intime-se-a de que no prazo de 05 (cin-
co) dias, contados da audiência de interrogatório, poderá impugnar
o pedido. Dê-se ciência ao Ministério Público. (Promova antecipa-
ção das custas de citação e intimação, no prazo legal.)-Adv. HEI-
TOR FABRETI AMANTE-.

68. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1683/2008-AYMORÉ
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MAR-
CELO FERREIRA- Não obstante o contido à fl. 13, onde consta que
não foi entregue a carta registrada, verifico que neste documento
não consta o motivo da não entrega, portanto, intime-se o autor a
trazer aos autos comprovante da tentativa de intimar o requerido
pessoalmente, por carta registrada, a justificar o protesto por edital,
posto que não há cópia aviso de recebimento juntado à notificação
de protesto. Intime-se. Prazo: 10 (dez) dias sob pena de indeferi-
mento da inicial (Artigo 284 parágrafo único do Código de Processo
Civil). -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

69. ACAO DE COBRANCA-po-1782/2008-FELISBINA BARBA-
RA VIEIRA x CAIXA SEGUROS S.A- 2. Concedem-se, por ora, os
benefícios da justiça gratuita à requerente. 3. O pedido de tutela an-
tecipada deverá ser apreciado por ocasião da audiência de concilia-
ção. 4. Para a audiência a que deverão comparecer as partes designo
o dia 26/Janeiro/2009, às 14:15 horas (art. 277, CPC) 5. Cite-se a
requerida, para comparecer na data designada, pessoalmente ou re-
presentada com preposto com poderes para transigir, sendo que, frus-
trada a conciliação, poderá a parte requerida, através de advogado,
oferecer defesa escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol
de testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos desde logo,
podendo indicar assistente técnico. 6. Advertências legais: na ausên-
cia injustificada da parte requerida à audiência, reputar-se-ão verda-
deiros os fatos afirmados na inicial, salvo se o contrário resultar da
prova dos autos. -Adv. JOEL HENRIQUE MELNIK-.

70. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1806/2008-BANCO
ITAULEASING S.A x PAULO HYPOLITO FRANCO OLIVEIRA-
1.Diante da quantidade considerável de ações de reintegração de posse
que é ajuizada e que, posteriormente, quando da contestação ou pe-
tição apresentada pela parte ré vem a informação acerca da proposi-
tura de ação revisional (tendo como objeto o mesmo contrato aqui
visto), determina-se a juntada de certidão do cartório distribuidor
dando conta da existência ou não de ação proposta pela parte ré
(esta na posição de “REQUERENTE”). 2. Ainda, deve a parte a au-
tora acostar aos autos documento que comprove a constituição em
mora do requerido. Prazo: 10 (dez) dias sob pena de indeferimento
da inicial (Artigo 284 parágrafo único do Código de Processo Civil).
-Adv. LIZIANE DA ROCHA LACERCA-.

71. ACAO DE COBRANCA-po-1820/2008-MARLENE HEIM x
BANCO ITAU S A- Para a apreciação do pedido de justiça gratuita
deve a parte requerente informar acerca de suas profissão ou com-
provar sua condição de aposentado ou equivalente e, se for o caso,

acostar aos autos documento que comprove qual a renda por ela
auferida. Assim, atenda-se ao contido supra sob pena de indeferi-
mento do pedido de Assistência Judiciária Gratuita, ou efetue-se o
pagamento devido das custas iniciais e FUNREJUS, no prazo de 10
(dez) dias. -Adv. RAFHAEL PIMENTA DANIEL-.

72. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1825/2008-BANCO
DAYCOVAL S/A x ANDERSON DOS ANJOS CARNEIRO- Consi-
derando que em muitos casos de Ação de Busca e Apreensão funda-
da em contrato de Alienação Fiduciária, depois de concedida a limi-
nar, o devedor comparece aos autos e comprova estar discutindo o
contrato em ação revisional anteriormente proposta, muitas vezes
obtido liminar de manutenção de posse e que, nestes casos, é inegá-
vel a conexão entre ação revisional e de Busca e Apreensão, ocor-
rendo a reunião dos processos com revogação da liminar concedida,
determino: Que a autora traga aos autos certidão do distribuidor
comprovando que nesta Comarca inexiste ação proposta pela parte
ora requerida, em relação ao contrato objeto deste feito. Intime-se.
Prazo: 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial (Artigo 284
parágrafo único do Código de Processo Civil). -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

73. REINTEGRACAO DE POSSE-1827/2008-BANCO ITAUCARD
S..A x SANDRA RITA DA SILVA- Em análise aos documentos jun-
tados à inicial, verifica-se que no documento de fls. 13 não consta o
recebimento da notificação extrajudicial pela parte requerida. Por-
tanto, emende-se a parte autora a inicial acostando aos autos docu-
mento que comprove a mora do devedor, na qual conste a intimação
pessoal da ré. 1.Ainda, considerando que em muitos casos de ação
de reintegração de posse fundada em contrato de arrendamento mer-
cantil, depois de concedida a liminar, o devedor comparece aos au-
tos e comprova estar discutindo o contrato em ação revisional ante-
riormente proposta, muitas vezes obtido liminar de manutenção de
posse e que, nestes casos, é inegável a conexão entre ação revisional
e de reintegração de posse, ocorrendo a reunião dos processos com
revogação da liminar concedida, determino: Que a autora traga aos
autos certidão do distribuidor comprovando que nesta Comarca ine-
xiste ação proposta pela parte ora requerida, em relação ao contrato
objeto deste feito. Intime-se. Prazo: 10 (dez) dias sob pena de inde-
ferimento da inicial (Artigo 284 parágrafo único do Código de Pro-
cesso Civil). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

74. REINTEGRACAO DE POSSE-1831/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x SONIA REGINA CAMARGO- Em análise aos documentos
juntados à inicial, verifica-se que não há documento que comprove a
mora da ré. Portanto, emende-se a parte autora a inicial acostando
aos autos documento que comprove a mora do devedor, na qual conste
a intimação pessoal da ré. 1.Ainda, considerando que em muitos ca-
sos de ação de reintegração de posse fundada em contrato de arren-
damento mercantil, depois de concedida a liminar, o devedor compa-
rece aos autos e comprova estar discutindo o contrato em ação revi-
sional anteriormente proposta, muitas vezes obtido liminar de manu-
tenção de posse e que, nestes casos, é inegável a conexão entre ação
revisional e de reintegração de posse, ocorrendo a reunião dos pro-
cessos com revogação da liminar concedida, determino: Que a auto-
ra traga aos autos certidão do distribuidor comprovando que nesta
Comarca inexiste ação proposta pela parte ora requerida, em relação
ao contrato objeto deste feito. Intime-se. Prazo: 10 (dez) dias sob
pena de indeferimento da inicial (Artigo 284 parágrafo único do Có-
digo de Processo Civil). -Adv. VIRGINIA MAZZUCCO-.

75. INVENTARIO NEGATIVO-1832/2008-CRISTIANO CEZAR
SANFELICE x ESPÓLIO DE VERGILIO SANFELICE- 1. Nomeio
inventariante o Sr. Cristiano Cezar Sanfelice, o qual deverá ser inti-
mado para, em 05 (cinco) dias, prestar o compromisso legal. 2. Às
primeiras declarações em vinte dias. Alertando-se de que além da
qualificação dos herdeiros, deve ser observado a descrição do bem e
o plano de partilha, nesses moldes: Descrição do(s) bem(s) imóvel(is):
deve-se alertar o Juízo que o inventariante deve verificar se todas as
descrições e confrontações do imóvel está atualizada e de conformi-
dade com o determinado no art. 225 da Lei de Registros Públicos,
para que possa bem registrar o formal de partilha, pois se nada re-
querer, o Juízo entenderá que as descrições e confrontações estão de
acordo com a Lei. Plano de Partilha: deverá ser apresentado plano
de partilha observando o quinhão de cada herdeiro separadamente,
indicando a fração de áreas ou o percentual do quinhão em cada bem
e o valor de cada quinhão. 3. Feitas as primeiras declarações e, con-
siderando que, a rigor, todos os interessados estão já representados
no feito (§§ do art. 999, CPC), abra-se vista ao Ministério Público e
à Fazenda Pública. -Adv. HENRY ANDERSEN NAVARETTE-.

76. REINTEGRACAO DE POSSE-1833/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A x THIAGO ROBERSON G. ALMEIDA- Em análise aos
documentos juntados à inicial, verifica-se que no documento de fls.
13/15 não consta o recebimento da notificação extrajudicial pela parte
requerida. Portanto, emende-se a parte autora a inicial acostando
aos autos documento que comprove a mora do devedor, na qual conste
a intimação pessoal do réu. 1.Ainda, considerando que em muitos
casos de ação de reintegração de posse fundada em contrato de ar-
rendamento mercantil, depois de concedida a liminar, o devedor com-
parece aos autos e comprova estar discutindo o contrato em ação
revisional anteriormente proposta, muitas vezes obtido liminar de
manutenção de posse e que, nestes casos, é inegável a conexão entre
ação revisional e de reintegração de posse, ocorrendo a reunião dos
processos com revogação da liminar concedida, determino: Que a
autora traga aos autos certidão do distribuidor comprovando que
nesta Comarca inexiste ação proposta pela parte ora requerida, em
relação ao contrato objeto deste feito. Intime-se. Prazo: 10 (dez)
dias sob pena de indeferimento da inicial (Artigo 284 parágrafo úni-
co do Código de Processo Civil). -Adv. VIRGINIA MAZZUCCO-.

77. REINTEGRACAO DE POSSE-1834/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A x CLEUSO JOSE DA CONCEICAO- 1. Diante da quan-
tidade considerável de ações de reintegração de posse que é ajuizada
e que, posteriormente, quando da contestação ou petição apresenta-
da pela parte ré vem a informação acerca da propositura de ação
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revisional (tendo como objeto o mesmo contrato aqui visto), deter-
mina-se a juntada de certidão do cartório distribuidor dando conta
da existência ou não de ação proposta pela parte ré (esta na posição
de “REQUERENTE”). 2. Ainda, deve a parte a autora acostar aos
autos documento que comprove a constituição em mora do requeri-
do. Prazo: 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial (Artigo
284 parágrafo único do Código de Processo Civil). -Adv. VIRGI-
NIA MAZZUCCO-.

78. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-1847/2008-ACACIA
CABRAL DE LIMA x DAFRA DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MOTOCICL e outro- Quanto ao pedido de Justiça
Gratuita, impõe-se que a parte requerente apresente declaração de
próprio punho, não se podendo admitir a declaração de fls 15 (pois,
incompleta), dando conta de que a situação econômica não lhe per-
mite pagar as CUSTAS DO PROCESSO E HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS, sem prejuízo próprio ou da família (art. 2.º, L. 1060/
1950), e que as informações prestadas são verdadeiras, tudo SOB
AS PENAS DA LEI (art. 299 do Código Penal e § 1.º do art. 4.º da
L. 1060/1950). Ou seja, a parte requerente deve estar ciente de que,
se futuramente se verificar que o mesmo possui idoneidade patrimo-
nial suficiente para o custeio da demanda poderá ser PENALIZADA
COM O PAGAMENTO DO DÉCUPLO DO VALOR DAS CUSTAS
PROCESSUAIS (Lei nº 1060/50 - art. 4º) - também constar essa
ciência na declaração - (tudo ipsis litteris). Deve a autora, também
juntar aos autos documento que comprove qual a renda por ele aufe-
rida. Assim, atenda-se o contido supra sob pena de indeferimento do
pedido de Assistência Judiciária Gratuita, ou efetue-se o pagamento
devido das custas iniciais e FUNREJUS, no prazo de dez dias. -Adv.
EDIVANA VENTURIN-.

79. ACAO DE COBRANCA-ps-1854/2008-BANCO CITICARD S/
A x FILOSOFART- EDITORA BRIQUEDOS E SOFTWARES EDU-
CATIV- 1. Para a audiência a que deverão comparecer as partes de-
signo o dia 05/Março/2009, às 16:30 horas (art. 277, CPC) 2. Cite-
se a requerida, para comparecer na data designada, pessoalmente ou
representada com preposto com poderes para transigir, sendo que,
frustrada a conciliação, poderá a parte requerida, através de advoga-
do, oferecer defesa escrita ou oral, acompanhada de documentos e
rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos desde
logo, podendo indicar assistente técnico. 3. Advertências legais: na
ausência injustificada da parte requerida à audiência, reputar-se-ão
verdadeiros os fatos afirmados na inicial, salvo se o contrário resul-
tar da prova dos autos. -Adv. MIRIAN BACCHI CAMILO-.

80. ACAO DE INDENIZACAO-po-1875/2008-ENTREPAR
TRANSPORTES LTDA x EUCATUR-EM. U.CASC.TRANS.E
TURIS.LT- Designo audiência de conciliação para a data de 08/Abril/
2009 às 16:00 horas. Cite-se e intime-se a requerida, com a antece-
dência mínima de dez dias, advertindo-a de que deixando injustifica-
damente de comparecer à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os
fatos alegados na petição inicial, salvo se o contrário resultar da pro-
va dos autos. As partes deverão comparecer à audiência pessoal-
mente. A requerida através de representantes com poderes para tran-
sigir, fim de possibilitar a conciliação. Não obtida a conciliação a
requerida poderá oferecer, na própria audiência, resposta escrita ou
oral, através de advogado, acompanhada de documentos e rol de
testemunhas e, se requerer perícia, formulará os quesitos desde logo,
podendo indicar assistente técnico. Intimem-se. -Adv. LUIZ FER-
NANDO LOYOLA-.

81. DECLARATORIA-po-1879/2008-MICHELLE LAPOLA x
MARCOS RENATO SUDUL e outro- 1. Concedo, por ora, os bene-
fícios da justiça gratuita à requerente. 2. Michele Lapola ingressou
com a presente ação declaratória de cobrança abusiva c/c adequação
de valor e repetição de indébito em face de Marcos Renato Sudul e
Rosane Sudul. Sustenta a autora que desde 16 de dezembro de 2006
aluga imóvel de propriedade dos requeridos e que, anualmente ocor-
riam os reajustes esperados dos valores relativos aos alugueres, to-
davia, em julho de 2008 se surpreendeu com carta enviada pela ad-
ministradora de imóveis, a pedido dos réus, de que o aluguel seria
ajustado para R$ 700,00, conforme preço de mercado, sendo que,
tal reajuste não condizia com o contratado e, tampouco se fez quan-
do devido. Adiciona que, em contato com a administradora de imó-
veis ponderou as ilegalidades do reajuste e, então tranqüilizou-se ao
receber boletos bancários para pagamento com os valores corretos,
mas, em 05 de outubro de 2008 surpreendeu-se novamente ao rece-
ber boleto bancário indicando que o aluguel havia sido ajustado para
R$ 875,00 e, ainda, posteriormente, recebeu novo comunicado in-
formando que o próximo reajuste se daria em 16 de dezembro de
2008, somente dois meses após o reajuste arbitrário e ilegal. Assim,
requer em sede de tutela antecipada, que seja fixado aluguel provisó-
rio, inaudita altera parte ou que seja a autora autorizada a depositar
em Juízo o valor correspondente ao aluguel pretendido, abatido o
valor da bonificação. Através da análise dos documentos resta com-
provada a existência de relação entre as partes, ainda, observa-se no
contrato de fls. 16/21 que o contrato efetivamente fora firmado em
16 de dezembro de 2005 e que o aluguel mensal pactuado deve ser
reajustado automaticamente, ocorrendo o primeiro reajuste após 12
(doze) meses do início do contrato. Ainda, os boletos bancários de-
monstram que em 05 de setembro de 2008 o valor do aluguel era de
R$ 710,99 (fls. 53), todavia e, a princípio, sem qualquer respaldo,
em 05 de outubro de 2008 fora ajustado para R$ 928,78 (fls. 55),
assim, a princípio, resta evidenciada a possível ilegalidade do reajus-
te dos valores dos alugueres. Inegável ainda que, se sobrevier novo
reajuste em dezembro de 2008 observar-se-á dois reajuste anuais, o
que, primordialmente não deve ser admitido. Ante o exposto, defiro
que sejam depositados em Juízo os valores que a autora entende
devidos a título de alugueres, sendo que, deverão ser observados os
índices contratuais de reajustes (IPC ou, na ausência deste o IGPM),
segundo as disposições constantes no referido contrato (fls. 16/21),
inclusive período (doze meses após 16 de dezembro de 2007). 3.
Designo audiência de conciliação para a data de 13/Abril/2009 às
14:00 horas. Citem-se e intimem-se os requeridos, com a antecedên-
cia mínima de dez dias, advertindo-os de que deixando injustificada-
mente de comparecer à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos

alegados na petição inicial, salvo se o contrário resultar da prova dos
autos. As partes deverão comparecer à audiência pessoalmente. Os
requeridos através de representantes com poderes para transigir, fim
de possibilitar a conciliação. Não obtida a conciliação os requeridos
poderão oferecer, na própria audiência, resposta escrita ou oral, atra-
vés de advogado, acompanhada de documentos e rol de testemunhas
e, se requerer perícia, formulará os quesitos desde logo, podendo
indicar assistente técnico. Intimem-se. -Adv. MARCELO PACHE-
CO PIROLO-.

82. INTERDICAO-1880/2008-ADELINA PRESTES GOMES RI-
BEIRO x VALCIR GOMES RIBEIRO- Para interrogatório do inter-
ditando designo a data de 10/Fevereiro/2009, às 16:30 horas. Cite-
se o interditando para comparecer a interrogatório. Intime-se-o de
que no prazo de 05 (cinco) dias, contados da audiência de interroga-
tório, poderá impugnar o pedido. Dê-se ciência ao Ministério Públi-
co. -Adv. BERENICE DA APARECIDA GOMES RIBEIRO-.

83. ACAO DE COBRANCA-po-1881/2008-ARNALDO FRANCI-
NO DA SILVA x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- 1.
Concedo, por ora, os benefícios da justiça gratuita ao requerente. 2.
Para a audiência de conciliação, designa-se o dia 08/Abril/2009, às
16:30 horas. 2.1. Em ações envolvendo o DPVAT, contudo, vem se
exigindo a presença pessoal do(a,s,as) autor(a,es), posto que em ações
dessa estirpe os Juízos Cíveis estão constando a ocorrência de fatos
irregulares e, em tese, criminosos. Ou seja, tem-se conhecimento
acerca da propositura de ações envolvendo a cobrança de DPVAT
em duplicidade (mesma parte autora) e já casos inclusive já sentenci-
ados (neste Juízo, autos nº 406/07; no Juízo da 5ª Vara Cível, autos
nº 259/05). Inclusive no Juízo da 16ª Vara Cível desta Comarca, al-
gumas irregularidades foram constatadas, diante das notícias obti-
das. Ainda, perante este Juízo, nos autos nº 013/06, a pessoa nomi-
nada Elizandro Rodrigues Silveira prestou depoimento sobre a ocor-
rência de fraude na elaboração de procurações para o fim de ajuiza-
rem indevidamente ação dessa estirpe, fatos que serão averiguados
na esfera criminal. Assim, determino a presença pessoal do(s,a,as)
autor(a,es) na audiência supra designada, a fim de ratificar o pedido
inicial na presença do Juízo, sob pena de extinção do feito sem o
julgamento do mérito.
 3. Cite(m)-se o(s) requerido(s), para comparecer(em) na data de-
signada, pessoalmente ou representado (s, a, as) por prepostos com
poderes para transigir, sendo que, frustada a conciliação, poderá a
parte requerida, através de advogado, oferecer defesa escrita ou oral,
acompanhada de documentos e rol de testemunhas e, se requerer
perícia, formulará quesitos desde logo, podendo indicar assistente
técnico. Advertências legais: na ausência injustificada da parte re-
querida à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados na
inicial, salvo se o contrário resultar da prova dos autos. -Adv. TA-
TYANE P. PORTES STEIN-.
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LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0003 000441/1992
LUIZ OSCAR SIX BOTTON 0061 000608/2007
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0038 001362/2004
LUIZ ROBERTO ROMANO-OAB.2 0014 000992/1999
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0016 001488/1999
MAGDA ESMERALDA DOS SANTO 0022 000051/2001
MAGDA GUIMARAES DE PINHO 0006 000788/1994
MANFRED PAULS 0120 001328/2008
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0008 000211/1996
MARCEL GULIN MELHEM 0142 001765/2008
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0001 006881/1967
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0074 001473/2007
MARCELO COELHO DE SOUZA 0014 000992/1999
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0010 001409/1998
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0033 000495/2004
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0017 001550/1999
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0113 001233/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0109 001135/2008

0182 001211/0000
0183 001212/0000

MARCIO DANIEL CORREA 0014 000992/1999
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0120 001328/2008
MARCO ANTONIO LANGER-OAB. 0039 000247/2005
MARCO ANTONIO POVOA SPOSI 0021 001221/2000
MARCO AURELIO N.MACHADO-O 0002 000291/1988
MARCO AURELIO PELLIZZARI 0003 000441/1992
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0052 000960/2006
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0006 000788/1994
MARCOS HENRIQUE MACHADO P 0078 001693/2007
MARCOS OTAVIO LUZ 0085 000174/2008
MARCOS ROBERTO GOMES DA S 0013 000478/1999
MARCOS SERGIO JAKIEMIN MA 0037 001317/2004
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0114 001244/2008
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0084 000164/2008
MARIA ANA DUBRINI DOS SAN 0162 001848/2008
MARIA APARECIDA A.DA SILV 0037 001317/2004
MARIA DAIANA BUENO DE CAM 0151 001831/2008
MARIA FELÍCIA CHEDLOVSKI 0170 001856/2008
MARIA ILMA CARUSSO 0147 001814/2008
MARIA LUIZA ROSARIO DE FR 0037 001317/2004
MARIANA CRISTINA SCORSIN 0005 000317/1994

0082 001877/2007
MARIANA MARÇAL ARAÚJO 0135 001650/2008
MARIANA PEREIRA VALÉRIO 0063 000702/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0075 001479/2007

0076 001480/2007
0138 001733/2008

MARILENE TREVISAN-OAB.662 0025 000645/2002
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0149 001822/2008
MARINA BLASKOVSKI 0143 001771/2008
MARIO GREGORIO BARZ JR.30 0100 000904/2008

MÁRJORIE R. DE AZEVEDO FO 0079 001695/2007
MARLUS JORGE DOMINGOS 0130 001603/2008
MATEUS AUGUSTO ZANLORENZI 0064 000814/2007
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0098 000766/2008
MAURICIO GAVANSKI 0131 001607/2008

0167 001853/2008
0168 001854/2008

MAURICIO GOMM F.DOS SANTO 0004 000724/1993
0005 000317/1994

MAURO CURTI 0034 000499/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0086 000198/2008

0100 000904/2008
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0073 001408/2007
MAURO VIGNOTTI 0013 000478/1999
MAYLIN MAFFINI 0042 000945/2005
MICHEL GUÉRIOS NETTO 0049 000378/2006
MICHEL GULIN MELHEN 0142 001765/2008
MICHELE SACKSER 0056 000158/2007

0071 001386/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0046 001195/2005
MIEKO ITO 0108 001095/2008

0116 001292/2008
0181 001210/0000

MILENE OLIVEIRA LINDER 0091 000442/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0113 001233/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0020 000909/2000

0063 000702/2007
MILTON TEODORO DA SILVA 0106 001048/2008

0160 001843/2008
MIRIAN BACCHI CAMILLO 0149 001822/2008
MONICA C.BIZINELI-OAB.369 0063 000702/2007
MURILO CELSO FERRI 0169 001855/2008
MURILO CLEVE MACHADO OAB. 0063 000702/2007
MURILO TAVORA 0114 001244/2008
NASSER AHMAD ALLAN 0120 001328/2008
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0035 000794/2004

0045 001144/2005
NELSON KUHN DENES 3.871 0017 001550/1999
NELSON KUHN DENIS FILHO 0017 001550/1999
NELSON PASCHOALOTTO 0126 001517/2008
NEWTON JOSE DE SISTI-1669 0155 001835/2008
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0166 001852/2008
ODORICO TOMASONI 0037 001317/2004
OKSANDRO O. GONÇALVES-OAB 0032 001624/2003
OLINTO ROBERTO TERRA 0175 001204/0000
ORLANDINO PRAUSE DA SILVA 0008 000211/1996
OSMANN DE OLIVEIRA-OAB.2 0009 000387/1997
OSMAR ALFREDO KOHLER 0002 000291/1988

0003 000441/1992
OSWALDO HORONGOZO 0047 001537/2005
OSWALDO HORONGOZO FILHO-8 0047 001537/2005
PATRICIA DA LUZ CHILÓ BER 0090 000439/2008
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0165 001851/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0129 001592/2008

0141 001757/2008
PATRICIA VALDIVIESO 0079 001695/2007
PAULO AMBROSIO 0043 001055/2005
PAULO BRANCO 0017 001550/1999
PAULO CARVALHO 0119 001311/2008
PAULO CESAR BULOTAS 0064 000814/2007
PAULO CÉSAR TORRES 0077 001562/2007
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0014 000992/1999
PAULO GUILHERME PFAU 0153 001833/2008
PAULO M.DA ROCHA TURRA-23 0040 000387/2005
PAULO MARCELO SEIXAS 0185 001214/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0031 001351/2003

0039 000247/2005
0050 000632/2006

PAULO V.B.MARTINS JR.-OAB 0037 001317/2004
PAULO VIRGILIO C.CANTERGI 0011 000049/1999
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0026 001451/2002
PEDRO LEOPOLDO FERREIRA G 0140 001756/2008
PEDRO PAULO GUERREIRO CAR 0001 006881/1967
PEDRO VIEIRA CESAR-OAB.24 0028 000878/2003
PENÉLOPE DE M. SADE DELLA 0184 001213/0000
PERCY GORALEWSKI 0014 000992/1999
PLINIO LUIZ BONANÇA 0093 000510/2008
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0057 000317/2007

0060 000547/2007
PRYSCILILA ANTUNES DA MOT 0033 000495/2004
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0097 000762/2008
RAFAEL BUCCO ROSSOT 0173 001860/2008
RAFAEL MARCAL ARAUJO 0135 001650/2008
RAFAEL TADEU MACHADO (CUR 0087 000262/2008
RENATA CRISTINA OBICI 0120 001328/2008
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0115 001256/2008
RENE JOSE STUPAK 0132 001608/2008
RENE TOEDTER 0105 001011/2008
RICARDO AUGUSTO M. YOSHID 0120 001328/2008
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0049 000378/2006
RICARDO MAGNO QUADROS 0008 000211/1996
ROBERTA S.C.A. BASSI (CUR 0029 001237/2003
ROBERTO CATALANO BOTELHO 0047 001537/2005
ROBERTTA S. C. ALBUQUERQU 0018 000101/2000
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0024 000635/2002
ROBSON OCHIAI PADILHA-OAB 0097 000762/2008
RODRIGO BEVILAQUA 32.690 0006 000788/1994
RODRIGO CIPRIANO DOS SANT 0040 000387/2005
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0048 000090/2006
RODRIGO FONTOURA DA SILVA 0136 001696/2008
RODRIGO POZZOBON-OAB.2599 0021 001221/2000
RONALDO LIMA MACHADO 0012 000097/1999
RONNIE KOHLER 0002 000291/1988

0003 000441/1992
ROQUE SERGIO D ´ANDREA R. 0137 001716/2008
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0011 000049/1999

ROSEANE RIESEL-OAB.36734 0037 001317/2004
ROSEMAR ANGELO MELO 0154 001834/2008
ROSIANE A.MARTINEZ-OAB.29 0046 001195/2005
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0159 001842/2008
ROSSANA C.CAMPESTRINI-OAB 0028 000878/2003
RUBEN MADINI 0012 000097/1999
RUBENS XAVIER FRAGA 0003 000441/1992
RUY ORLANDO MERENINK 0032 001624/2003
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0076 001480/2007
SALETE ZANON PERIN 0008 000211/1996
SAMANTHA DE MASCARENHAS S 0031 001351/2003
SAMIRA NABBOUH ABREU 0049 000378/2006
SAMUEL MARCONDES E SILVA 0128 001571/2008
SANDRA C. DE SAMPAIO 0016 001488/1999
SANDRA MARA PEREIRA- 0052 000960/2006
SANDRO LUIS TOMAS BALLAND 0142 001765/2008
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0128 001571/2008
SELSON RODRIGUES DE CAMPO 0148 001819/2008
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0097 000762/2008
SERGIO SCHULZE 0038 001362/2004

0062 000624/2007
SIDNEI GILSON DOCKHORN-OA 0010 001409/1998
SIDNEI M. FASSINI 0057 000317/2007

0060 000547/2007
SILMARA DO ROCIO DA SILVA 0051 000910/2006
SILVANA DENISE LOBATO 0062 000624/2007
SILVANA TORMEM 0125 001496/2008

0166 001852/2008
SILVANIA VIEIRA 0114 001244/2008
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0005 000317/1994

0082 001877/2007
SILVIA ARRUDA GOMM 0082 001877/2007
SILVIA ARRUDA GOMM-22764 0005 000317/1994
SILVIA CRISTINA XAVIER GL 0010 001409/1998
SILVIO NAGAMINE-23.621 0011 000049/1999

0065 000993/2007
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0049 000378/2006
SÔNIA REGINA SANTOS SILVE 0083 001916/2007
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0094 000585/2008

0112 001220/2008
0113 001233/2008

STEPHANIE ZAGO DE CARVALH 0080 001743/2007
SUELEN MARIANA HENK 0086 000198/2008
SUNAMITA LINDSAY COELHO 0011 000049/1999
SUZANA GREIN DEL SANTORO 0021 001221/2000
SYLVIO FERREIRA DE MOURA 0054 001411/2006
TANIA REGINA FELIPIM 0128 001571/2008
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0042 000945/2005
TATIANA KALKO 0014 000992/1999
TATIANA KALKO-OAB.27803 0016 001488/1999

0030 001347/2003
TATIANA LINHARES FONSECA 0047 001537/2005
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0052 000960/2006

0062 000624/2007
0143 001771/2008
0179 001208/0000

TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0031 001351/2003
TELMA RODRIGUES AIRES 0180 001209/0000
tiago cantuária novais ri 0100 000904/2008
TIAGO GODOY ZANICOTTI 0042 000945/2005
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0158 001841/2008
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIR 0063 000702/2007
VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ES 0017 001550/1999
VANISE MELGAR TALAVERA 27 0015 001190/1999
VICENTE MAGALHAES 17298 0142 001765/2008
VICTOR GERALDO JORGE 0110 001172/2008
VINICIUS A. GASPARINI 0006 000788/1994
VITOR CRUZ FERREIRA 0057 000317/2007

0060 000547/2007
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0068 001321/2007
VIVIANE CASTELLI 0005 000317/1994

0082 001877/2007
WALDEMAR LOPES HEREK 0078 001693/2007
WALERIA CHIBIOR 0135 001650/2008
WALTER ANTONIO PETRUZZIEL 0061 000608/2007
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0074 001473/2007

0081 001828/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0019 000833/2000

0041 000815/2005
WALTER XAVIER JUNIOR 0091 000442/2008
WASHINGTON M.SPERANDIO-OA 0042 000945/2005
WERNER AUMANN 0110 001172/2008
WILLIAN MOREIRA CASTILHO 0139 001746/2008
WILSON J.ANDERSEM BALLAO 0105 001011/2008

1. INVENTARIO-6881/1967-EMILIO RIBEIRO DA SILVA FILHO
x EMILIO RIBEIRO DA SILVA- Intime-se o inventariante para aten-
der aos requerimento do órgão ministerial no prazo de cinco (05)
dias. Int. -Advs. PEDRO PAULO GUERREIRO CARNEIRO, ELIR
APARECIDA DA SILVA GUGELMIN e MARCELO ALESSAN-
DRO BERTO-.

2. SOBREPARTILHA-291/1988-MOYSES WILLE LUPION DE
TROYA x HERMINIA ROLIM LUPION- Em razão de que foi con-
firmado pela Fazenda Estadual que não há imposto de pagamento,
determino o arquivamento dos autos e de todos os apensos, confor-
me requereram os herdeiros e inventariante.-Advs. JOSE CID CAM-
PELO FILHO-OAB.7533, RONNIE KOHLER, OSMAR ALFRE-
DO KOHLER, MARCO AURELIO N.MACHADO-OAB.20721,
HERMINIA LUPION MELLO, EDUARDO ROCHA VIRMOND,
CARLOS TERABE-OAB.21833 e ALIR RATACHESKI—.ap.441/
92

3. ARROLAMENTO-441/1992-JOSE UBIRAJARA R.LUPION x
ESP.MOYSES W.LUPION DE TROYA- Em razão de que foi con-
firmado pela Fazenda Estadual que não há imposto de pagamento,
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determino o arquivamento dos autos e de todos os apensos, confor-
me requereram os herdeiros e inventariante.-Advs. EDUARDO RO-
CHA VIRMOND, RONNIE KOHLER, OSMAR ALFREDO KOH-
LER, RUBENS XAVIER FRAGA, ALIR RATACHESKI-, EGAS
DIRCEU MUNIZ DE ARAGAO, IDEVAN JONHSON, LUIZ GUI-
LHERME MULLER PRADO, LUIZ ALBERTO REGO BARROS-
4750, ASSIS CORREA, MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES,
LINEU DE SOUZA LEMOS, CLAUDETE SIRLEI DE SOUZA,
ALDO JOSE PARZIANELLO e GILSON GOULART JR-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-724/1993-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x SOLOPAVI-PAVIMENTA-
COES & OUTROS- Defiro a suspensão do procedimento de cum-
primento de sentença, com fundamento no art 791, inc. III, do CPC.
Os autos deverão permanecer no arquivo (CN, n° 5.8.12) até a mani-
festação da parte interessada, dando-se baixa no Boletim Mensal de
Movimento Forense. Intime-se a parte autora para preparar as cus-
tas no valor de R$ 395,50, conforme cálculo de fls.302, em 05 (cin-
co) dias. -Advs. BLAS GOMM FILHO e MAURICIO GOMM F.DOS
SANTOS 12323/PR-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-317/1994-BAN-
CO SANTANDER S/A x JOAO GUENTER MASCHKE-Intime-se
a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 196,58, confor-
me memória de cálculo de fls.134 , em 05 (cinco) dias. -Advs. MAU-
RICIO GOMM F.DOS SANTOS 12323/PR, BLAS GOMM FILHO,
ANA LUCIA FRANCA, DANIELA FILOMENA DUTRA MIRAN-
DA DOS REIS, MARIANA CRISTINA SCORSIN TEIXEIRA, SIL-
VANO FERREIRA DA ROCHA, SILVIA ARRUDA GOMM-22764
e VIVIANE CASTELLI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-788/1994-AC-
QUACEM SERVICOS DE SANEAMENTO LTDA. x FEDERACAO
PARANAENSE DE FUTEBOL-Manifestem-se as partes sobre a
conta geral do Sr.Contador, no valor de R$ 2.028.509,92, conforme
fls. 3062/3064, no prazo de (10)dez dias. -Advs. JOSE CARLOS
BUSATTO-5116, ERIC RODRIGUES MORET, MAGDA GUIMA-
RAES DE PINHO SELENGUE, FERNANDO ZENATO NEGRE-
LE, VINICIUS A. GASPARINI, RODRIGO BEVILAQUA 32.690,
JULIANO FRANÇA TETTO, ALESSANDRO KIOSHI KISHINO e
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-.

7. ARROLAMENTO-424/1995-JOSIAS DA CONCEICAO & S/M
x MANOEL GONCALVES DOS SANTOS- Intimação da parte au-
tora para retirar formal de partilha, efetuando o pagamento das cus-
tas de sua expedição, no prazo de cinco dias. -Adv. JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA-.

8. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-211/1996-
COND.EDIFICIO VALENCIA x TANIA MARIA WERNECK FER-
REIRA e outro- Intimação do subscritor da petição de fls.416, Dr°
Orlandino Prause da Silva Junior, de que foi concedido vistas dos
autos pelo prazo de cinco (05) dias, requerendo o que for de direito.
-Advs. MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS, CRISTINA KAKAWA
23.300, RICARDO MAGNO QUADROS, LUIZ FERNANDO
QUEIROZ, ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR e SALE-
TE ZANON PERIN-.

9. INCIDENTE DE FALSIDADE-387/1997-VERONICA ZINHER
x LOURDES DE MARCHI CAPELETTO e outro- 1. Aguarde-se o
prazo previsto pelo artigo 475-J, paragrafo 5º, do Código de Proces-
so Civil, a contar da intimação do despacho de fls. 421. 2. Caso de
inércia do exequenre, ao arquivo, independentemente de nova con-
clusão, sem prejuízo de posterior prosseguimento do feito a pedido
do credor. 3. Dil. Necessárias. Int. -Advs. OSMANN DE OLIVEI-
RA-OAB.2928 e CLAUDIMAR LUCIO LUGLI-.ap.422/95

10. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1409/1998-REAL PRE-
VIDENCIA E SEGUROS S/A. x DERSON ANTONIO DE OLI-
VEIRA e outro- Ja solicitei o desbloqueio. Pagas as custas, suspen-
do o processo por seis mese. Após, diga o exequente. Ao exequente
para o preparo das custas no valor de R$ 539,30, em cinco dias-
Advs. GIOVANNI CONSTANTINO 10584, LUIZ FERNANDO
PEIXOTO DE SOUZA, CIRO BRÜNING, ELIANI GARCIES CHO-
TI, EDUARDO BRUNING, FERNANDA RIBEIRETE DE SOU-
ZA, ANA PAULA TORRES, LAMA IBRAHIM, CYNTIA BRAN-
DALIZE, SILVIA CRISTINA XAVIER GLASSER, MARCELO DE
OLIVEIRA VIANA, SIDNEI GILSON DOCKHORN-OAB.23159
e CLEUZA KEIKO H.REGINATO - DEF.PÚBLICA.-.

11. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-49/1999-PLUMA CON-
FORTO & TURISMO S.A. x TIOFILO CORREIA DOS SANTOS e
outro-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez)
dias, requerendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido
no oficio juntado as fls.157/158. -Advs. LUIZ CARLOS DA RO-
CHA-OAB-13832, SUNAMITA LINDSAY COELHO, SILVIO
NAGAMINE-23.621, LUCIANO DELL’AGNOLO KUHN, AN-
DRESSA J. G. DE OLIVEIRA, ADRIANA DE FRANCA, IRAE
CRISTINA HOLETZ, DULCE MARIA GAWLOSKI, PAULO VIR-
GILIO C.CANTERGIANI 39667, KATIA GROCHENTZ FERNAN-
DES, JOAQUIM MONTEIRO GOMES e ROSE MARY BASTOS
IACOMINI-.

12. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-97/1999-FIAT LEASING S.A.
x SABAH WADIL PEREIRA MOUSSA-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. -Advs. RONALDO LIMA MACHADO, IONEIA ILDA
VERONEZE, ALCINDO LIMA NETO, IVONE STRUCK e RU-
BEN MADINI-.

13. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-478/
1999-INGAMED - DIST.DE MEDICAMENTOS LTDA x JUNES
MARTA PARIZ e outro-Dê-se ciência às partes para que requeiram
o que de direito. Caso se mantenham inertes, anote-se e arquivem-
se, na forma do art. 475-J, §5º do CPC. Int. -Advs. JONAS ADAL-
BERTO PEREIRA 16094, MAURO VIGNOTTI, GISLAINE PO-

DANOSKI VIGNOTTI, MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA
e GISELLE PASCUAL PONCE-.

14. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-992/
1999-JOAO LUIZ BARBOSA SILVA x PREVI-CAIXA DE
PREV.DOS FUNC.DO BANCO DO BRASIL-Intime-se a parte au-
tora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que
for de seu interesse, sobre a resposta contido no oficio juntado as
fls.593/615. -Advs. IVO GOMES, LAWRENCE WENGERKIEWI-
CZ BORDOGNON, JOSE ALEXANDRE HERVAL BRUNO, LUIZ
ROBERTO ROMANO-OAB.21363/PR, PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON, TATIANA KALKO, ANNA CAROLINA DE BARROS,
MARCELO COELHO DE SOUZA, LUCIANA ANDREA
MAYRHOFER DE OLIVEIRA, PERCY GORALEWSKI e MAR-
CIO DANIEL CORREA-.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1190/1999-SER-
VICO NACIONAL APREND.COM.ADM.REGIONAL NO ESTA-
DO e outro x EDILSON DE JESUS LEITE- 1. Face à quitação do
credor de fls. 197/198, extingo a execução por sentença, na forma
do inc. I do art. 794 c/c art. 795, ambos do Código de Processo
Civil. 2. Autorizo o desentranhamento dos cheques que instruem a
inicial, mediante traslado. 3. Pagas eventuais custas remanescentes
arquivem-se os autos, e comunicando-se ao Cartório Distribuidor.
Publique-se. Registre-se, Intimem-se. Intime-se a parte autora exe-
cutada por meio de Carta AR, para no prazo de 5(cinco) dias prepa-
rar as custas no valor de R$ 63,70, conforme memória de cálculo de
fls.200, mais despesas postais no valor de R$ 10,00.-Adv. VANISE
MELGAR TALAVERA 27316-.

16. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1488/1999-COND.RES.EDIFICIO
SAN MARCO x EDSON ROBERTO TEIXEIRA CRUZ e outro-
Ciência as partes e ao credor hipotecário, sobre o contido no oficio
juntado as fls.397, no prazo de (05) cinco dias, requerendo o que for
de seu interesse. -Advs. SANDRA C. DE SAMPAIO, LEIRSON DE
MORAES MÜCKE, GLEIDSON DE MORAES MUCKE, ANANI-
AS CEZAR TEIXEIRA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, ALE-
XANDRE T.VEDANA, TATIANA KALKO-OAB.27803 e FER-
NANDA FORTUNATO MAFRA-.

17. DECLARATÓRIA-1550/1999-DALTON ALMEIDA DE OLI-
VEIRA e outros x TELEPAR-TELECOMUNICACOES DO PARA-
NA S/A e outros- Vistos, etc. A petição de fls. 1105/1112, além de
requerer a extinção do processo, cuida-se de verdadeiro, e lamentá-
vel, insulto. Leio na obra de Gladston Mamede o seguinte texto, que
bem revela a atuação infeliz da parte exeqüente, quando alude aos
deveres do advogado: “Também em seu trabalho de postulação, ju-
dicial ou extrajudicia2, deve o advogado estar atento ao cumprimen-
to das obrigações profissionais. Exige-se-lhe igual cuidado com a
condição de advogado que titulariza, a implicar o devedor de contri-
buir com o respeito e prestígio da classe, respeitando o magistrado,
o representante do Ministério Público, o colega e a parte adversa, os
serventuários, tratando-os . com urbanidade (dever que alcança suas
manifestações orais ou escritas); também na condução do processo,
é indispensável que o advogado não se descure da honra, da nobreza
e da dignidade de sua profissão, manifestando-as em seus atos que
deverão mostrar merecedores, em concreto, da legislada essenciali-
dade e indispensabilidade da advocacia... Pode-se argumentar que,
em seu labor, o advogado não raro enfrenta iniqüidades, absurdos,
agressões a seus direitos e aos de seu cliente. Pode-se também obje-
tar com as dificuldades de um serviço, judiciário ou n ao, que nem
sempre se mostra à altura de suas finalidades. Todavia, mesmo nas
adversidades, mesmo diante da iniqüidade, mesmo diante da péssima
atuação dos demais partícipes do processo, deve o advogado manter
elevado seu nível de intervenção, o que não implica desconsiderar as
ofensas que os outros pratiquem à lei, aos princípios jurídicos ou à
ética, mas o dever de contra elas insurgir-se de forma adequada, pon-
derada, firme, mas nunca destemperada. E preciso não exagerar na
reação, não oferecer ao ofensor a vitória de fazer-nos chafurdar em
nossa ira, mas responder-lhe com a lei, com o recurso, com a denún-
cia, sempre construídas nos limites necessarios e, Jamars, como de-
sabafo, como revide.” (destaquei, A advocacia e a Ordem dos Advo-
gados do Brasil / Gladston Mamede. - 2 ed. rev. e aum. de acordo
com o Novo Código Civil Brasileiro. - São Paulo: Atlas, 2003, págs.
241/242). É fácil ver que a petição violou tudo aquilo que o doutri-
nador expôs. Porém, nos limites de atuação deste magistrado, e ad-
mitindo-se, somente para argumentar, a veracidade dos erros apon-
tados, nada posso fazer com relação à apontada caótica situação do
Poder Judiciário no Estado do Paraná. Com efeito, dentro de minha
competência a única coisa que posso fazer é trabalhar, arduamente,
como tenho feito desde meu ingresso na magistratura há mais de 10
anos, em busca da célere e correta prestação jurisdicional, agora,
especificamente, junto à 103 Vara Cível de Curitiba. Nada, então,
posso fazer com relação as demais circunstâncias apontadas. O fato
de o processo tramitar há 09 anos não pode ser atribuído a um único
juiz, sendo que atuo neste somente desde 25/04/2007 (fls. 1001).
Não vi no processo igual crítica a atuação dos outros juízes, escri-
vães e advogados que passaram pelo processo pela demora suscita-
da. Isso, sim, é tratamento desigual; e não o apontado na petição de
fls. 1105/1112, valendo anotar que os exeqüentes, através do advo-
gado que critica a morosidade, foram intimados para dar andamento
ao processo em novembro de 2007 (fls. 1067) e somente peticiona-
ram em março de 2008 (fls. 1068/1069), quando, então, proferi o
despacho de fls. 1076/1080, a fim de que o processo tomasse o curso
adequado. E evidente que alguns meses não se confundem com anos,
mas isto não pode ser atribuído ao juízo. Nesta decisão - que me
penitencio por citar dispositivo legal equivocado (onde se lê art. 275
do CPC leia-se art. 275 do CC) erro “ininteligível” segundo os exe-
qüentes - determinei a remessa dos autos ao contador, para elabora-
ção de conta geral, uma vez que não me compete fazer cálculos arit-
méticos: o juízo não só pode como deve, diante da situação alinha-
vada, determinar que seu auxiliar elabore a conta, não apresentada
pela parte exeqüente. O processo caminhava de maneira que nunca
se chegaria a termo. O único objetivo - e não negado pelos exeqüen-
tes - foi dar curso ao processo para que se chegasse a um fim. Se
soubesse que sanear o procedimento de cumprimento de sentença

receberia tais criticas, juro, teria sido mais incisivo ainda. Em mo-
mento algum o cartório remeteu os autos ao contador do juízo de
maneira irregular. Somente foi obedecida a ordem do juízo. Nunca,
em momento algum, fui parcial ao apreciar qualquer petição. Se as-
sim fosse, deveria a parte provocar exceção de suspeiçao, e nao mera
alegação vazia, sem conteúdo, leviana, jogando o leitor a conclusão
completamente equivocada. Porque vi o requerimento, errado, da
parte exeqüente, e não ter visto antes os das outras partes, não traz
mácula alguma. Não me parece razoável - é destemperado - compa-
rar isso com prisao por erro judiciário. Existem mais de 9.000 pro-
cessos cíveis em andamento para um unico juiz, nos quais me dedico
com afinco. Afirmar, e insinuar, que não há leitura adequada de to-
dos eles, com a devida vênia, é ofender o trabalho assíduo do judici-
ário, já assoberbado. E criticar, na postura sabe-se lá de que pata-
mar, o excessivo trabalho dos operadores do direito. Se o cartório
continuar errando, que a parte peça que será instaurado procedimen-
to administrativo adequado, a fim de analisar com rigor eventual fa-
lha, não se prestando mero questionamento isolado nesta petição
para tal fim. Ironia, segundo o dicionário Aurélio é: loo gr. eironera,
‘interrogação’, ‘dissimulação’, pelo lat. ironia. Substantivo feminino
l.Modo de exprimir-se que consiste em dizer o contrário daquilo que
se está pensando ou sentindo, ou por pudor em relação a si próprio
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem: Vol-
taire foi um mestre ck; ironia. 2.Contraste fortuito que parece um
escúrnio: ironia do destino. 3.Sarcasmo, zombaria. Ironia socrática.
l.Filos. Modo de interrogar pelo qual Sócrates (v. socratismo) levava
o interlocutor ao reconhecimento da sua própria ignorância. (Auré-
lio, edição eletrônica, 2007). Nunca fui irônico no processo: fui dire-
to, como sempre, não necessitando deste tipo de linguagem para
decidir. Não houve, e nunca houve, intenção depreciativa. E um in-
sulto, afronta inaceitável, dizer que o Poder Judiciário não é confiá-
vel. Diante daquilo que as partes trouxeram ao processo, nada mais
me resta dizer, até porque dediquei muito tempo na elaboração desta
decisão, em detrimento de outros que também aguardam solução - e
receberão, tal como este, a devida leitura. Só o fiz em respeito ao
tempo de profissão do advogado dos exeqüentes (OAB/PR 3871/
PR), mas, contudo, não posso aceitar as acusações e desabafos fei-
tos pela parte. Não posso receber tão disparatada manifestação como
simples crítica para melhora da máquina judiciária. E ataque a inte-
gridade e honra do juízo e dos demais participantes do processo que
não pode passar sem resposta. O juízo, no intuito exclusivo de salva-
guardar a honorabilidade do Poder Judiciário, espera que, doravan-
te, o advogado da parte exeqüente paute suas intervenções pela pre-
cisão, objetividade e concisão, de forma que o processo possa seguir
em frente sem conclusões desnecessárias, sem percalços inúteis e
infundados. E petição que, espero, não se repita. Remetam-se cópia
da petição e deste despacho para a Ordem dos Advogados do Brasil
e a Corregedoria Geral da Justiça, para providências cabíveis. Con-
siderando o teor da petição de fls. 1105/1112, com fundamento no
artigo 794, I, do CPC, declaro extinto o procedimento de cumpri-
mento de sentença, pelos depósitos realizados e aceitos pela parte
exeqüente. Autorizo, desde logo e independentemente do trânsito
em julgado, a expedição de alvará de levantamento dos depósitos
(fls. 1025, 10236 e 1095) em favor da parte exeqüente, por meio de
seu advogado. Pagas as custas remananescentes, façam-se as baixas
necessárias e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação e ofício no valor de R$
30,00,bem como retirar alvarás de levantamento, efetuando o paga-
mento das custas de sua expedição, no valor de R$ 14,00, em cinco
dias. Intimem-se os requeridos para preparar as custas remanescen-
tes no valor de R$ 798,80, conforme memória de cálculo de fls.1122,
em 05 (cinco) dias. Intimação -Advs. NELSON KUHN DENES
3.871, GILBERTO DAROS, NELSON KUHN DENIS FILHO, GE-
ORGE BUENO GOMM-1454, LUIZ EDUARDO MARTINS FER-
REIRA, ANA PAULA DOMINGUES SANTOS, ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ESPECIAL),
MARCIA FERNANDES BEZERRA, CAMYLLA DO ROCIO KA-
LED CAMELO e PAULO BRANCO-.

18. COBRANÇA (SUMÁRIA)-101/2000-CONDOMINIO CONJ.
RES. ITATIAIA III x CLAUDIA DE OLIVEIRA- CONTADOS E
PREPARADOS, REGISTREM-SE PARA SENTENÇA. Intime-se a
parte autora para preparar as custas no valor de R$172,30 , confor-
me memória de cálculo de fls. 172, em 05 (cinco) dias. -Advs. AN-
TONIO EMERSON MARTINS e ROBERTTA S. C. ALBUQUER-
QUE BASSI-.

19. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-833/2000-BANCO ITAU S/A x
DANIEL MISTRETTA RAGHI e outro-Intime-se a parte exequente
para preparar as custas remanescentes no valor de R$ 53,90, confor-
me memória de cálculo de fl.239, em 5 (cinco) dias, para posterior
apreciação do petitório de fl.236. -Advs. EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR,
CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA e JARBAS AFONSO
DE O.PEDROZA-.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-909/2000-MA-
RISLETE DA PIEDADE COSTA VEIGA x SUL AMERICA TER-
RESTRE MARIT.ACID.CIA SEGUROS-Manifestem-se as partes
sobre o cálculo de fls.289/290, no valor R$ 45.574,66, no prazo de
(10)dez dias. -Advs. AMADEU LUIZ M.GEARA, CARLOS
E.POLZIN, GLAUCO IWERSEN OAB.21582/PR, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-OAB.7919PR e LUIS EDUARDO PEREIRA
SANCHES-.

21. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1221/2000-SERVICO SOCIAL DA
INDUSTRIA SESI-DPTO.REG. PARANA x COOPERATIVA
AGROPECUARIA GOIOERE LTDA-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu
interesse, sobre a resposta contido no oficio juntado as fls.173/174 -
Advs. FERNANDA EHALT VANN, RODRIGO POZZOBON-
OAB.25997, SUZANA GREIN DEL SANTORO, CARLOS JOSE
SEBRENSKI-OAB-27644, ANTONIO CARLOS ALVES, MARCO
ANTONIO POVOA SPOSITO e ABDIAS ABRANTES NETO-.

22. COBRANÇA (SUMÁRIA)-51/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
VISCONDE DE CAIRU x ADEMAR TOCHETTO- Autorizo a ex-
pedição de alvará de evantamento em favor do condomínio, referen-
te ao processo que tramita perante a P Vara Cível, sob o n° 77.470/
2005, no valor de R$ 39.352,18, conforme cálculo juntado às fls.
394/396. Feito o levantamento, expeça-se alvará em favor da credo-
ra hipotecária, para levantamento do saldo restante do preço da ar-
rematação. Eo entendimento pacificado na jurisprudência. A propó-
sito, recente julgado do TJ/PR: COMARCA DE AÇÃO DE CO-
BRANÇA. ENCARGO CONDOMINIAIS. DISCUSSAO SOBRE
A PREFERENCIA ENTRE O CREDOR CONDOMINIAL E HIPO-
TECARIO. DECTSAO SINGULAR QUE DECLARA A PREFE-
RENCIA DO CREDITO HIPOTECARIO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DIVIDA CONDOMINIAL. OBRIGAÇAO PROPTER
REM. INTELIGENCIA DOS ARTS. 961 E 1422 DO CODIGO CI-
VIL. PREVALENCIA DO DIREITO DE CREDITO ADVINDO DE
OBRIGAÇAO REAL (TAXA CONDOMINIAL) EM FACE DE
CREDITO DECORRENTE DE OBRIGAÇAO PESSOAL COM
GARANTIA (HIPOTECA). CONSERVAÇAO DA PROPRIA OISA.
DECISAO REFORMADA. ‘Por se tratar de obrigação propter rem,
o crédito oriundo de despesas condominiais em atraso prefere ao
crédito hipotecário no produto de eventual arrematação... (ST/, AgRg
no Ag 707.558/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3a Turma, j.
29.17.2005, DJ 19.12.2005).” (Rel. Ronald Schulman, Ac. 4995, j.
05/10/2006, Décima Cämara Cível, TJ). AGRAVO DE INSTRU-
MENTO PROVIDO. (TJPR - 10ª C.Cível - AI 0441619-3 - Foro
Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.? Des. Marcos de
Luca Fanchin - Unanime - J. 06.03.2008). Oportunamente, pagas
eventuais custas pendentes arquivem-se. Intime-se a parte autora para
preparar as custas no valor de R$ 609,44, conforme memória de
cálculo de fls.408, em 05 (cinco) dias. -Advs. ANTONIO EMER-
SON MARTINS, CLAUDIO MARCELO BAIAK, EDGARD LUIZ
DIAS, ANESIO ROSSI JUNIOR, ANTONIO CARLOS VEIGA,
AUGUSTO CARLOS CARRANO CAMARGO, CLAUDIA LORE-
NA C.VARGAS, MAGDA ESMERALDA DOS SANTOS, JEFFER-
SON SAKAI PINHEIRO e CRISTINA H. MACIEL-.

23. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-397/2002-
BANCO ITAU S/A x PAULO ROBERTO PAULA BAHLS DE AL-
MEIDA-ME e outro-Intime-se a parte autora para preparar as cus-
tas remanescentes no valor de R$ 76,60, conforme memória de cál-
culo de fl.77, em 5 (cinco) dias, para posterior apreciação do petitó-
rio de fl. . -Adv. DANIEL HACHEM-.

24. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-635/2002-
NEUDES CALIXTO AYRES x JOAO DIRCEU CAMARGO DU-
TRA e outros-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo
de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu interesse, sobre a res-
posta contido no oficio juntado as fls.284. -Advs. ELIANE MARIA
MARQUES e ROBSON ADRIANO DE OLIVEIRA-.

25. INVENTARIO-645/2002-JANETE VICILLI x ROBERTO JOSE
VICILLI-Intime-se a parte inventariante para preparar as custas re-
manescentes no valor de R$ 17,60, conforme memória de cálculo de
fl.142, em 5 (cinco) dias, para posterior expedição de formal de par-
tilha.-Adv. MARILENE TREVISAN-OAB.6620-.

26. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-1451/2002-MARIA DE
LOURDES CAGLIARI MUNDEL x SIRAMA PARTICIPACOES
ADMINISTRACAO E TRANSPORTES L e outro- Li as razões do
inconformismo e não vi nelas nenhum argumento ou fato que possa
infirmar os fundamentos da decisão agravada (fls. 317/318), que
mantenho, pelo que nela se contém. Oficie-se ao Desembargador
Relator, encaminhando cópia desta decisão e noticiando o cumpri-
mento ao que dispõe o art. 526, do CPC, pela agravante. Diante da
concessão do efeito suspensivo, intime-se a litisdenunciada Brades-
co Seguros S/A. para que promova, mensalmente e independente-
mente de adimplemento prévio da agravante, o pagamento de 03
(três) salários mínimos devidos à exeqüente Maria de Lourdes Cagli-
ari Mundel, mediante a inclusão em sua folha de pagamento mensal.
Expeça-se mandado. Intime-se a parte autora para recolher as custas
do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. DENIS GRA-
DOWSKI RODRIGUES, EROS GRADOWSKI JUNIOR, JOAO
RICARDO CUNHA DE ALMEIDA, CANDIDO FRANCISCO DE
OLIVEIRA, PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA e AN-
DRE DINIZ AFFONSO DA COSTA-.

27. COBRANÇA (SUMÁRIA)-283/2003-CONDOMINIO EDIFI-
CIO JOSE CORREIA DE FREITAS e outro x JOAO CARLOS
MONTEIRO DE QUADROS-Manifestem-se as partes sobre o lau-
do de avaliação juntado as fls. 313,no prazo de (10)dez dias. -Advs.
KARINA S. DE OLIVEIRA 32912, LEANDRO LUIZ KALINO-
WSKI, HENRIQUE SCHNEIDER NETO, JOSIANE FRUET
B.LUPION(CUR.ESPECIAL) e ALBINO KLUGE-.

28. NULIDADE DE ATO JURIDICO-878/2003-MARIA CLACI
DRESCH x DULCE CALLIARI CANTERGIANI e outro- Intime-
se a exeqüente para apresentar o cálculo atualizado do débito e cer-
tidão atualizada da matrícula do imóvel, com o registro da penhora,
no prazo de 5 (cinco) dias. Cumprido o item 1, supra, requisitem-se,
com prazo de 15 (quinze) dias, as certidões referidas nos itens 5.8.8.2,
do Código de Normas (Provimento n° 26/99, da E. Corregedoria
Geral de Justiça, publicado no DJPR, retificado pelo Provimento n°
34/00), constando do ofício que o imóvel será levado à praça, com
indicação precisa do número dos autos, nome das partes e valor do
débito, observando-se, ainda, os itens 5.8.8.4 e 5.8.8.5. -Advs. ARIS-
TIDES A.RODRIGUES FILHO-14.205, ROSSANA
C.CAMPESTRINI-OAB.16227 e PEDRO VIEIRA CESAR-
OAB.24236-.

29. MONITORIA-1237/2003-POSTO JARDIM BOTANICO LTDA
x GONZAGA E MARTINIUK LTDA-ME e outro-Intime-se a parte
autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 227/229. -Advs. CARLOS A.FARRACHA
DE CASTRO 20812, ALEXANDRE RECH, CLAUDIO MARIANI
BERTI e ROBERTA S.C.A. BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.
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30. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1347/
2003-ANDRE TAKEO IKEDA e outro x BANCO ITAU S/A- Inti-
mação do procurador do requerido para retirar alvará de levanta-
mento, efetuando o pagamento das custas de sua expedição, no va-
lor de R$ 7,00, em cinco dias.-Advs. JOSIANE ROLIM DE MOU-
RA, TATIANA KALKO-OAB.27803, FERNANDA FORTUNATO
MAFRA, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO, GILBERTO RODRIGUES BAENA e GILBERTO
STINGLIN LOTH-.

31. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1351/
2003-MARCO ANTONIO ZANETTI HELLER e outro x BANCO
ITAU S/A-Intimem-se as partes para que, no prazo de 10(dez)dias,
manifestem-se sobre a proposta de honorários do Sr. Perito no valor
de R$1.950,00. -Advs. LEONARDO BERALDI KORMANN, SA-
MANTHA DE MASCARENHAS SADE, TELMA GUTIERREZ DE
MORAIS e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

32. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1624/
2003-CONTROLLER SERVI;O DE APOIO SC LTDA x BANCO
ITAU S/A- Tendo em vista a certidão de fls. 321, esclareça a parte
ré, a petição de fls. 320 (despacho republicado, tendo em vista o não
cadastramento dos procuradores da parte autora, cujo substabeleci-
mento encontra-se juntado as fls. 300.).-Advs. GERALDO DONI
JUNIOR, JOÃO RAIMUNDO FORMIGUIERI MACHADO, RUY
ORLANDO MERENINK, OKSANDRO O. GONÇALVES-
OAB.24590 e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA-.

33. INDENIZACAO C/REP.DE DANOS-495/2004-CONDOR SU-
PER CENTER LTDA x AUSTRAL DE MARINGA COM.IMP. E
EXPORTACAO LTDA e outros-Intime-se a parte autora para pre-
parar as custas remanescentes no valor de R$ 97,60, conforme me-
mória de cálculo de fl.276, em 5 (cinco) dias, para posterior apreci-
ação do petitório de fl.275. -Advs. MARCELO DE SOUZA TEI-
XEIRA, CLEVERSON MARINHO TEXEIRA e PRYSCILILA AN-
TUNES DA MOTA PAES-.

34. DEPOSITO-499/2004-FUNDO DE INV. EM DIREITOS CRED.
NÃO PADRON.AMÉRICA x EDSON LUIZ CORREIA DA ROSA-
Ante a apresentação do documento de fls.316, defiro a substituição
processual do autor, Banco SANTANDER BRASIL S/A por FUN-
DO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PATRONIZADOS AMÉRICA MULTICARTEIRA (FUNDO AMÉ-
RICA), conforme requerido às fls. 303/3014. Faça-se as anotações,
retificações e comunicações necesárias.-Advs. IDELANIR ERNES-
TI, MAURO CURTI, JOSE CARLOS RIBEIRO SOUZA, IDAMA-
RA ROCHA FERREIRA, LUCIANA BERRO, DANIEL BARBO-
SA MAIA e JOSIANE FRUET B.LUPION(CUR.ESPECIAL)-.

35. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-794/2004-MA-
TCON FOMENTO COMERCIAL x DIGITAL INFORMATICA
LTDA.- Diante do contido na certidão de fls. 217, expeça-se alvará
para levantamento do depósito das custas em favor do oficial de justiça
Marcos Luiz Mello.Depois, aguarde-se o cumprimento ao manda-
do.-Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR—.

36. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-867/
2004-MOACYR ROBETTI e outro x BANCO BANKBOSTON
MULTIPLO S/A- A sistemática do cumprimento de sentença, adota-
da pelo Código de Processo Civil no art. 475-J, estabelece como
regra geral que a intimação para oferecimento de impugnação deve
ser feita ao advogado da parte demandada mediante publicação dos
autos no órgão oficial (art. 234 e 236). A intimação da parte é exce-
ção, que somente deve ser levada a efeito quando houver expressaa
disposição legal para tanto, notadamente na falta de advogado, con-
forme dispoe o art. 475-J. Por tal razão, determino seja intimado o
réu, por meio de seus advogados, para, querendo, ofertar impugna-
ção, no prazo de 15 dias. Int. -Advs. ALEXEY MOSER e CLAU-
DIO XAVIER PETRYK-.

37. RESTAURAÇÃO DE AUTOS-1317/2004-ODORICO TOMA-
SONI e outro x CLEVELANDIA INDUSTRIAL E TERRITORIAL
LTDA.- Expeça-se carta precatória para penhora e avaliação dos bens
indicados na petição e documentos de fls. 2162/2195. Depois, inti-
me-se o credor para se manifestar sobre a impugnação ao calculo
feito pela devedora às fls. 2157/2161. INt. -Advs. MARIA APARE-
CIDA A.DA SILVA 19032, ODORICO TOMASONI, ROSEANE
RIESEL-OAB.36734, PAULO V.B.MARTINS JR.-OAB.19608,
MARIA LUIZA ROSARIO DE FREITAS e MARCOS SERGIO
JAKIEMIN MARTINS-.

38. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1362/2004-
DIBENS LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MA-
RIA JURACI DOS SANTOS-Manifeste-se a parte autora sobre a
devolucao da carta de citação/intimação de fl.136/137, em cinco dias.
-Advs. ANDREA HERTEL MALUCELLI, LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITA, SERGIO SCHULZE e KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

39. COBRANÇA (SUMÁRIA)-247/2005-CONDOMINIO EDIFI-
CIO MEREDIAN CLUB x ROBSON LUIS DO CARMO-Manifes-
tem-se as partes sobre o laudo de avaliação, fls. 300/301, em dez
dias. -Advs. MARCO ANTONIO LANGER-OAB.7702, GUI AN-
TONIO A.MOREIRA, PAULO ROBERTO BARBIERI e LEONEL
TREVISAN JUNIOR-.

40. COMINATORIA-387/2005-RICIERI MESSIAS BASSANI e
outros x MORO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A-
Vistos...conheço dos embargos para rejeitá-los.5.intimem-se os exe-
quentes para requererem o que entender de direito, face o não cum-
primento voluntário por parte da executada.-Advs. JACQUELINE
MARIA MOSER-OAB.17847, JOAO DE BARROS TORRES-
OAB.9275, GEORGIA BORDIN JACOB GACIANO, GIOVANA
BIASI LOCATELLI PEREIRA, CARLOS AFONSO RIBAS RO-
CHA, RODRIGO CIPRIANO DOS SANTOS RISOLIA, PAULO
M.DA ROCHA TURRA-232-3739 e DIOGO MATTE AMARO-.

41. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-815/2005-BANCO ITAU S/A x
FRANCISCO CARLOS KLOSS-Manifestem-se as partes sobre o
laudo de avaliação juntado ás fls.62/63, no prazo de (10)dez dias. -
Advs. LUIS EDUARDO MIKOWSKI-OAB. 26413 e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR-.

42. RESCISÃO DE CONTRATO-945/2005-SET-SOCIEDADE
EDUCACIONAL TUIUTI LTDA x CASHCREDITO FOMENTO
MERCANTIL LTDA- INtime-se o perito para se manifestar sobre a
petição da autora de fls. 3106/3107, no prazo de cinco dias, sendo
que deverá fazê-lo em termos conclusivo, indicando a necessidade
de consultar demais documentos ou não. Int. -Advs. JOSE ROBER-
TO SPERANDIO-OAB.5401, ISABELA MANSUR SPERANDIO-
OAB.32500, WASHINGTON M.SPERANDIO-OAB. 34500, MAY-
LIN MAFFINI, EDIGARDO MARANHAO SOARES, CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KRO-
ETZ, FABIOLA CORDEIRO POLATTI FLEISCHRRE, ANA PAU-
LA MUGGIATI DOS SANTOS e TIAGO GODOY ZANICOTTI-.

43. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-1055/2005-DEBORA
GUISS TORRES x LAURO ALMEIDA-Intime-se o requerente para,
no prazo de 10 (dez) dias, proceder o pagamento das custas proces-
suais R$ 26,40 para posterior apreciação do pedido de extinção/bai-
xas formulado às fls. 193.-Advs. PAULO AMBROSIO e ARLETE
T.DE ANDRADE KUMAKURA-15190-.

44. ANULACAO DE PARTILHA-1067/2005-MOISES DA CRUZ e
outros x GRACIELA PIRES e outros-Ao autor para recolher as cus-
tas referente a postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor
de R$ 16,00, em cinco dias. -Advs. CLAIRE LOTTICE
(DEF.PUBLICA) e CLEUZA HIGACHI REGINATO(DEF. PÚBLI-
CA)-. ap. 495/03

45. EMBARGOS DO DEVEDOR-1144/2005-DARCI JOAO SAN-
TOS SPELIER x MARIA EDENIR AMARAL-Intime-se a parte
embargante, para preparar as custas no valor de R$ 319,90, confor-
me memória de cálculo de fls.179, em 05 (cinco) dias. -Advs. ALI-
DA M.VAN DER LAARS, JOSE DO CARMO BADARO e NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR—.

46. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1195/2005-
BV FINANCEIRA S.A-C.F.I. x ROGERIO ALRELIANO BARBO-
SA- Determino seja intimado pessoalmente o devedor, para, em 24
horas, entregar o veículo descrito na inicial ou o seu equivalente em
dinheiro, que poderá ser o valor do bem ou da própria dívida, o que
for menor, sob ´pena de prosseguimento do processo com execução
por quantia certa, pelo valor do saldo devedor, conforme autoriza o
art. 906 do CPC. Ao autor para recolher as custas referente a expe-
dição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$
15,00, em cinco dias. -Advs. ROSIANE A.MARTINEZ-OAB.29945,
CARLOS ALBERTO A.ROVEL, FLAVIANO B.GARCIA PEREZ-
OAB.24102-B, CRISTIANE BELINATTI GARCIA LOPES, JOSÉ
TELLES DO PILAR, JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA,
MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI e ALES-
SANDRA LABIAK-.

47. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-1537/2005-SHOPPING
ESTAÇAO LIMITADA x L.B. COMERCIO DE JOIAS E RELOGI-
OS LTDA- Quanto ao pedido de levantamento dos valores referen-
tes aos honorários do perito, injusto seria o expert nada receber, ante
as diversas intervenções realizadas nos autos (fls. 395/398, 423/424,
503/504, 519/520 e 528, visto que demandaram tempo para análise
dos autos. Além disso, a notícia de acordo foi protocolizada às
16h02min do dia anterior à data fixada para o início dos trabalhos,
quando os autos já se encontravam com o perito. Por tais razões,
fixo em R$ 691,20 os honorários do perito e autorizo o seu levanta-
mento, mediante alvará. O saldo restante dos depósitos deverá ser
restituído à autora, conforme requerido. Defiro a suspensão do pro-
cesso até o integral cumprimento do acordo, conforme requereram
as partes às fls. 534/542. Intime-se a parte autora para preparar as
custas no valor de R$ 94,35, conforme memória de cálculo de fls.548
, em 05 (cinco) dias. -Advs. LEONEL V.J.BETTI JUNIOR-
OAB.38479, ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ, TATI-
ANA LINHARES FONSECA DO AMARAL, EDUARDO MELLO-
, ANA LETICIA DIAS ROSA, FERNANDO MAGALHAES MODE,
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, CRISTIANA LA-
CERDA DE OLIVEIRA FRANC, CRISTOVÃO SOARES CAVAL-
CANTE NETO, OSWALDO HORONGOZO, ANTONIO HENRI-
QUE BAKI HUSCHER e OSWALDO HORONGOZO FILHO-8473-
SC-.

48. MONITORIA-90/2006-CLINICA DE DIAGNOSTICO POR
IMAGEM PACIORNIK LTDA x SOCIEDADE EVANGELICA
BENEFICENTE DE CURITIBA- Intime-se a ré-devedora, por meio
de seus advogados, para que, em 15 (quinze) dias, faça o pagamento
espontâneo do montante atualizado dos débitos, apresentados nas
petições e planilhas de fls. 360/364 e 365/369, acrescidos da multa
prevista no artigo 475-J, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PROCESSUAL CIVIL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA - APLICAÇAO DA MULTA DE 10%, PREVISTA NO ARTIGO
475-J, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL, INDEPENDENTE-
MENTE DE INTIMAÇAO PESSOAL DO DEVEDOR - POSSIBI-
LIDADE - DECISAO MANTIDA - PRECEDENTES. RECURSO
DESPROVIDO. A multa de 10% (dez por cento), prevista no artigo
475-J, do Código de Processo Civil, é devida a partir do 15° (décimo
quinto) dia após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão, inde-
pendentemente de nova intimação do advogado ou do cliente. (TIPR,
AI 465127-2, rel. Luiz Lopes, julg. em 24/04/2008). -Advs. LUIZ
CARLOS DA ROCHA-OAB-13832, RODRIGO DA ROCHA LEI-
TE, LARISSA A. PEREIRA-OAB.38299 e ERALDO LUIZ KUS-
TER-OAB.10704-.

49. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-378/2006-J.A.
BAGGIO CONSTRUCOES LTDA x MICHEL GUERIOS FILHO-
Atena-se com urgência a solicitação feita por meio dos ofícios, enca-
minhando-se cópia integral destes autos. Autorizo a Escrivã a subs-

crever o ofício. isd-Advs. RICARDO DOS SANTOS ABREU, SA-
MIRA NABBOUH ABREU, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI
LETCHACOSKI e MICHEL GUÉRIOS NETTO-.

50. REPETICAO DE INDEBITO-632/2006-CARLOS SERGIO
SOUZA ROSE e outro x BANCO ITAU S/A-Proceda-se a devolu-
ção dos autos ao Cartório, no prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas,
sob pena de aplicacao do art. 196 do CPC. -Adv. PAULO ROBER-
TO BARBIERI-.

51. RESSARCIMENTO DE VALORES ANTECIPADOS-910/2006-
JOÃO DE PAIVA x WILLIAN DOS PASSOS-Intime-se a parte au-
tora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez
dias. -Advs. ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, SILMARA DO
ROCIO DA SILVA GUIMARAES e LUCIANE APARECIDA DE
ABREU MANFRON-.

52. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-960/2006-BV FINAN-
CEIRA S.A-C.F.I. x LUIZ ROBERTO NOVAIS PEREIRA- Intime-
se a autora para o preparo das custas remanescentes no valor de R$
26,60, em dez dias.Ciencia ao autor quanto ao contido na certidão
de fls. 228, no mesmo prazo-Advs. TATIANA VALESCA VRO-
BLESWSKI, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, MARCOS
ANTONIO BARBOSA, JOSE ROBERTO CAVALCANTI e SAN-
DRA MARA PEREIRA—.

53. ARROLAMENTO-1408/2006-HEITOR PASSERINO NETO x
WALDEMAR FINKENSIEPER- Ao autor para o preparo dads cus-
tas no valor de R$ 46,50, em cinco dias. Após o preparo, arquivem-
se os autos.-Adv. CREUZA CARVALHO SADDI-OAB.14011-
.ap.419/06

54. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1411/2006-CR
MACHIAVELLI LTDA x DILZA MARIA DOS SANTOS e outro-
Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias,
requerendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no
oficio juntado as fls.103. -Advs. DIEGO ARTURO R. URRESTA,
FERNANDO MUNIZ SANTOS, ADRIANO PIMENTEL MARCO-
VICI, ANDRE RICARDO TUBIANA e SYLVIO FERREIRA DE
MOURA JUNIOR-.

55. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DA SENTENÇA.-1696/2006-
MESSIAS GARCIA XAVIER x POSTOP COM. COMB. E LUBRI-
FICANTES LTDA- 1. Desentranhem-se as petições de fls. 196/207,
acostando-as aos autos da execução (996/2006), juntamente com
esta decisão. 2. De acordo com a redação do inc. III do art. 475- O,
dada pela Lei 11.232 de 22 de dezembro de 2005, nas execuções
provisórias somente se exigirá caução: (i) no levantamento de depó-
sito em dinheiro; (ii) na prática de atos que importem alienação de
propriedade e; (iii) nas hipóteses em que se vislumbrar grave dano ao
executado. Dessa forma, enquanto não havida ou não aproximar-se
a expropriação do bem, não há que se falar em caução, podendo o
feito executivo tramitar até esse momento processual, conforme ad-
vertem LUlZ GUILHERME MARINONI e DANIEL MITIDIERO
(in Código de Processo Civil comentado artigo por artigo. São Pau-
lo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 481);”Observe-se que a exigência
de caução suficiente e idônea concerne apenas à prática do ato que
importe alteração do patrimônio do demandado e não simplesmente
em razão do início do cumprimento da decisão. A prestação de cau-
ção deve ser prévia à prática do ato suscetível de causa a alteração
do patrimônio do demandado e não ao simples início do cumprimen-
to da decisão provisória.” 3. Pretende ainda o executado a substitui-
ção da penhora aqui realizada pelo crédito que detém junto ao exe-
qüente em outra execução contudo, não trouxe qualquer documento
demonstrando a existência do seu crédito a sua atual situação, razão
pela qual a indefiro por ora. 4. O mesmo vale para o exeqüente que,
noticiando o recebimento de aluguéis por parte do executado sobre
o bem penhorado, não trouxe qualquer documento consubstancia-
dor da assertiva, razão pela qual indefiro, por ora o pedido realizado.
-Advs. JOSE HOTZ, LEONARDO ANTONIO FRANCO, GUSTA-
VO TEIXEIRA VILLATORE e EDUARDO MUNHOZ DA CUNHA-
.

56. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-158/2007-BV
FINANCEIRA S.A-C.F.I. x ANDERSON SOARES PIRES- Defiro
a substituição do autor BV Financeira S/ A. Crédito, Financiamento
e Investimento por FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS AMERICA MULTICAR-
TEIRA. Façam-se as anotações, retificações e comumcaçoesneces-
sarias. Após, manifestem-se as partes sobre o prosseguimento do
feito. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, MICHELE SACKSER, ADRIANO MUNIZ REBE-
LLO, ABEL ANTONIO REBELLO, CARLOS HENRIQUE DOS
SANTOS ALCANTARA, FABIANA DE ALMEIDA PASCHOTO e
JOANA DE ANGELIUS GALDINO SILVA-.

57. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-317/2007-IN-
PLASUL-IND.DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA x MOINHO
CARLOS GUTH S/A-Intime-se a parte autora para preparar as cus-
tas no valor de R$ 36,80, conforme memória de cálculo de fls.99, em
05 (cinco) dias. -Advs. SIDNEI M. FASSINI, VITOR CRUZ FER-
REIRA, ESTEVAO RUCHINSKI, PRISCILA DO NASCIMENTO
SEBASTIAO e ALEXANDRE LASKA DOMINGUES-.

58. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-364/2007-ARAUCA-
RIA ADM. DE CONSORCIOS LTDA. x EMMANUEL GARCIA
CARDOSO-1.Defiro a conversão requerida as fls.40/45. Anote-se,
retifique-se a autuação e comunique-se o distribuidor. 2.Após, cite-
se o requerido para, em cinco dias, (a) entregar o veiculo; (b) depo-
sita-lo em juizo, (c) depositar o seu equivalente em dinheiro; ou con-
testar a ação (art. 902, Codigo de Processo Civil). -Advs. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA, CLÉLIA MARIA G.B.S BETTEGA e
JANAINA FELICIANO FERREIRA AKSENEN-.

59. COBRANÇA (SUMÁRIA)-517/2007-CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO CAPITAL TORRE CENTRO x CID PASTEUR ROMANÓ-In-

time-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justi-
ça no prazo de dez dias. -Advs. FERNANDA PIRES ALVES, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, BEATRIZ SANTI, FERNANDA OLI-
VEIRA GOMES, ELADIO PINHEIRO LIMA JR - 28.099 e JULIO
CESAR PINTO D‘AMICO-.

60. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-547/
2007-MOINHO CARLOS GUTH S/A x INPLASUL-IND.DE PLÁS-
TICOS SUDOESTE LTDA- Contados e preparados, registre-se para
sentença. Intime-se a parte autora para preparar as custas no valor
de R$ 59,00, conforme memória de cálculo de fls. 237 , em 05 (cin-
co) dias. -Advs. ESTEVAO RUCHINSKI, PRISCILA DO NASCI-
MENTO SEBASTIAO, ALEXANDRE LASKA DOMINGUES, VI-
TOR CRUZ FERREIRA e SIDNEI M. FASSINI-.317/07

61. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-608/2007-UNI-
BANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ETHICOM-
PANY CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA e outro- 1. Intime-
se o exequente para, no prazo de 10 dias, instruir o seu pedido retro
com as certidões atualizadas dos imóveis, inclusive para possibilitar
suas penhoras por termo nos autos (CPC, 659, §§ 4º e 5º). 2. No
mesmo prazo, deverá acostar memória de cálculo atualizada do seu
crédito. 3. Vindo os documentos, serão apreciados os pedidos de
expedição de ofícios. Int. -Advs. LUIZ OSCAR SIX BOTTON, JA-
NAINA ROVARIS, ANDRE ABREU DE SOUZA, WALTER AN-
TONIO PETRUZZIELLO 12.433 e GUSTAVO FRAZAO NADA-
LIN 36.366-.

62. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-624/2007-
AYMORÉ - C.F.I. x MARCIANA TADEU-Ao autor para recolher
as custas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor
de R$ 10,00, em 05(cinco) dias. -Advs. TATIANA VALESCA VRO-
BLESWSKI, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, ALINE BOR-
GES LEAL, SERGIO SCHULZE e SILVANA DENISE LOBATO-.

63. COBRANÇA (SUMÁRIA)-702/2007-ANDRADE ESCARPEL
e outro x LIBERTY SEGUROS S/A-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu
interesse, sobre a resposta contido no oficio juntado as fls.74. -Advs.
ERALDO LACERDA JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-
OAB.7919PR, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIE-
DRIC, MURILO CLEVE MACHADO OAB.14078/PR, GLAUCO
IWERSEN OAB.21582/PR, MARIANA PEREIRA VALÉRIO e
MONICA C.BIZINELI-OAB.36973-.

64. INDENIZAÇÃO P/DANOS MATERIAIS E MORAIS-814/2007-
RENÊ JORGE BENEDITO MORAES x MANOEL LORENZO JU-
NIOR-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a
contestação apresentada pelo requerido ás fls. 169/172. -Advs.
MATEUS AUGUSTO ZANLORENZI, LEANDRO CARAZZAI
SABOIA, ISABELA Q.M.BUSH e PAULO CESAR BULOTAS-.

65. INDENIZAÇÃO - SUMÁRIA-993/2007-LUCIANA TEIXEIRA
F. LELIS RIBEIRO x NOSSA SAUDE -OPER. DE PLANOS
PRIV.DE ASSIST.SAUDE-Intimem-se as partes para que, no prazo
de 10(dez)dias, manifestem-se sobre a proposta de honorários do Sr.
Perito no valor de R$2.700,00. -Advs. BENEDITO DE ANDRADE
RIBEIRO, LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB-13832, IRAE CRIS-
TINA HOLETZ, ADRIANA DE FRANÇA, SILVIO NAGAMINE-
23.621 e ANDRESSA J. G. DE OLIVEIRA-.

66. USUCAPIÃO-994/2007-MARIA RAFAEL DA SILVA x FELIX
FILIPAK e outro-Manifeste-se a parte autora sobre a devolucao da
carta de citação/intimação de fl.153/154, em cinco dias. -Advs. AR-
NALDO OLICHEVIS e FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO
MAZUR-.

67. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1234/2007-BANCO
ITAU S/A x THAÍS MICHELI ALENBRANT MACHADO-Intime-
se a requerente que em atendimento a petição de fls.63, os presentes
autos encontram-se suspenso pelo prazo de 30 (trinta) dias aguar-
dando a sua manifestação, requerendo o que for de direito. -Advs.
ANTONIO CELESTINO TONELOTO, GASTÃO FERNANDO
PAES DE BARROS JR e LUCAS FERNANDO LEMES GONÇAL-
VES-.

68. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1321/
2007-CIDRAL & CIDRAL LTDA e outro x SYRIUS FOMENTO
MERCANTIL LTDA- Intimação das partes para que, no prazo de
(10) dez dias, manifestarem-se sobre a proposta de honorários peri-
ciais no valor de R$ 2.470,00, bem como, no mesmo prazo, a parte
embargada para apresentar os documentos solicitados pelo Sr.Perito
as fls.85. -Advs. LUIZ ALBERTO O.DE LUCA., VITOR HUGO
PAES LOUREIRO FILHO e IVONE TERESINHA JUNG -. ap. 429/
07

69. ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS.-1338/
2007-EMPRESA JORNALÍSTICA FOLHA DE LONDRINA S/A x
LIMA LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS- 1. Primeiramente,
intime-se a autora para se manifestar sobre os documentos juntados
pelo réu às fls. 2268/2301, no prazo de cinco dias (CPC,398). 2.
Decorrido o prazo supra, intime-se o perito para responder aos que-
sitos complementares apresentados pelo réu às fls. 2266/2267. Int.-
Advs. GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA, JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI, LUCYANNA J.LIMA LOPES FATUCHE,
ALESSANDRA SCHUTA e FELIPE CORDELLA RIBEIRO-.

70. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1378/2007-CONDOMINIO EDIF.
MANHATTAN x ANA CLAUDIA DE PAULA- Vistos...julgo PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE a impugnacão ao cumprimento de
sentenca, para o fim de expurgar do cálculo exeqüendo as parcelas
referentes aos meses de abril a agosto de 2001, bem como ao perio-
do de 05/11/2007 a 05/03/2008, mais 05/06/2008 e 05/07/2008. Tendo
em vista a sucumbência praticamente total, condeno a parte impug-
nada ao pagamento das custas e dos honorários advocaticios à pro-
curadora da impugnante, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos
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reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4°, do Código de Processo
Civil. Intime-se o exeqüente, para que, no prazo de cinco dias e ob-
servando-se o comando desta decisão, apresente nova planilha de
cálculo devidamente atualizada. Por fim, intime-se a peticionária de
fls. 342/343 para, no prazo de cinco dias, instruir o seu pedido com
a memória de cálculo atualizada de seu crédito. -Advs. CLAUDIO
MARCELO BAIAK e JULIANA PÉTCHEVIST-.

71. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1386/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A - C.FI. x MARCELO DE SOUZA- Defiro a substi-
tuição do autor BV Financeira S/A. Crédito, Financiamento e Inves-
timento por FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CRE-
DITORIOS NAO PADRONIZADOS AMERICA MULTICARTEI-
RA. Façam-se as anotações, retificações e comumcaçoes necessa-
nas. Após, manifestem-se as partes sobre o prosseguimento do feito.
-Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, MICHELE SACKSER,
ADRIANO MUNIZ REBELLO, ABEL ANTONIO REBELLO, FA-
BIANA DE ALMEIDA PASCHOTO, ANA LOUISE RAMOS DOS
SANTOS, CARLOS HENRIQUE SANTOS DE ALCANTARA e
JOANA DE ANGELIUS GALDINO SILVA-.

72. INDENIZAÇÃO P/PERDAS E DANOS MORAIS-1398/2007-
GIDEL RUFINO x ÁBACO PARTICIPAÇÕES LTDA.- Ciência a
parte autora acerca do transito em julgado, bem como intime-se a
parte requerida para, no prazo de 05(cinco) dias, efetuar o preparo
das custas remanescentes no valor de R$ 688,30,conforme cálculo
de fl.140, sob pena de intimação pessoal. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

73. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1408/2007-CLAUCIANE MARIA
BRAZ x BANCO BRADESCO S/A- Baixem os autos ao Contador
para a elaboração do cálculo, conforme requereu a autora às fls. 72,
ciente de que a mesma é beneficiária da gratuidade. Int.-Advs. JOSE
CUNHA GARCIA, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, FER-
NANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO, LUCAS AMARAL
DASSAN e DENIO LEITE NOVAES JUNIOR-.

74. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1473/2007-REINALDO FAUSTO x
GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS- Intime-se
o autor para se manifestar sobre a petição do perito de fls. 95, provi-
denciando o documento necessário para a conclusão do trabalho pe-
ricial, no prazo de cinco dias.Int.-Advs. WALTER BRUNO CUNHA
DA ROCHA, GERSON REQUIÃO, ALDO GALICIOLI JUNIOR e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

75. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1479/2007-BANCO
FINASA S/A x ALEXANDRE DA SILVA LACERDA-Intime-se a
parte autora para preparar as custas remanescentes no valor de R$
33,10, conforme memória de cálculo de fl.89, em 5 (cinco) dias, para
posterior apreciação do petitório de fl.88. -Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH, BRUNO MIRANDA QUADROS e JESSI-
CA GHELFI-.

76. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1480/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x WAGNER SANTOS- Ao autor para o pre-
paro das custas remanescentes no valor de R$ 31,70, para posterior
análsie do pedido de baixa formulado às fls. 61, em cinco dias -Advs.
BRUNO MIRANDA QUADROS, JESSICA GHELFI, MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LOPES ALVES, SABRI-
NA CAMARGO OLIVEIRA e ANA PAULA DA SILVA-.

77. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1562/2007-
OMNI S/A-C.F.I. x JOSIEL DE MELO-Ao autor para recolher as
custas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de
R$ 120,00, em 05(cinco) dias. -Advs. PAULO CÉSAR TORRES e
LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

78. USUCAPIÃO-1693/2007-LUIZ GIL DE LEÃO FILHO e ou-
tro-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 161. -Advs. MAR-
COS HENRIQUE MACHADO PEREIRA, ADRIANA B.PEREIRA
LOPES HEREK, WALDEMAR LOPES HEREK, LUIS OSCAR SIX
BOTTON, GISELE SOLER CONSALTER, ANTONIO AUGUSTO
FERREIRA PORTO, DANIELA SILVA VIEIRA-OAB.32304, FA-
BIANE CAROL WENDLER DIAS e CICERO JOSE ALBANO-.

79. INTERDIÇÃO-1695/2007-VÂNIA REGINA OTTO x LUIZ
GUILHERME DA CUNHA TELLES- Intime-se a parte autora para
comparecer em cartório e assinar o termo de compromisso de fls.
70-Advs. MÁRJORIE R. DE AZEVEDO FORTI, FABIO FORTI e
PATRICIA VALDIVIESO-.

80. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1743/2007-NAYEF MIKHAEL
CHAMMA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Intime-
se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, reque-
rendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no oficio
juntado as fls.141/144. -Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA, AN-
TONIO NUNES NETO e STEPHANIE ZAGO DE CARVALHO
39429/PR-.

81. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-1828/2007-GENERALI DO
BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS x FERNANDO MENDES
DE SOUZA-Intime-se a parte autora para preparar as custas no va-
lor de R$ 24,25, conforme memória de cálculo de fls.52, em 05 (cin-
co) dias. -Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA
LETICIA BROERING, ANA PAULA MAGALHAES, GERSON
REQUIÃO, WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA, CLAUDIA
HALLE DE ABREU, CAROLINE MEIRELLES LINHARES e
CATIA SIMARA DA ROSA BITENCOURT-.

82. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1877/2007-
BANCO SANTANDER BANESPA S/A x MILTON CÉSAR MAR-
TINS LACERDA- Reitere-se o oficio de fls. 188, o qual deverá ser
entregue a parte autora para que o leve em mãos. Intime-se para
retirar o oficio e pagar o valor de R$ 7,00 referente ao mesmo. -
eAdvs. BLAS GOMM FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMER-

MANN, ANA LUCIA FRANCA, DANIELA FILOMENA DUTRA
MIRANDA DOS REIS, MARIANA CRISTINA SCORSIN TEIXEI-
RA, SILVANO FERREIRA DA ROCHA, SILVIA ARRUDA GOMM,
VIVIANE CASTELLI e CARLOS HUMBERTO FERNANDES SIL-
VA-.

83. ARROLAMENTO-1916/2007-JOÃO OLEGÁRIO STRICKER
x MARIA CECÍLIA STRICKER- Intimação da inventariante para
comprovar o pagamento do imposto incidente, no prazo de dez(10)
dias.-Adv. SÔNIA REGINA SANTOS SILVEIRA-.

84. ANULATÓRIA C/C DANOS MORAIS-164/2008-SUPERMER-
CADO TISSI LTDA x ANA CAROLINA MONTEIRO DE OLIVEI-
RA ME- Defiro o pedido retro, expeça-se o ofício requerido a fim de
obter informações sobre o atual endereço da ré. Int. Ao autor para
recolher o valor de R$ 10,00 referente a expedição e postagem do
referido ofício, cinco dias.-Advs. MARIA AMELIA CASSIANA
MASTROROSA VIANNA e LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉ-
DIS-.

85. EMBARGOS À EXECUÇÃO-174/2008-DIMITIRUS KOGIA-
RIDIS e outro x US HOME BRASIL CONSTRUCOES LTDA- So-
bre a petição de fls. 163, manifeste-se o Perito, no prazo de 10 dias.-
Advs. MARCOS OTAVIO LUZ, ANDRÉ OTÁVIO LUZ e ADRIA-
NE TURIN DOS SANTOS-.AP. 776/06

86. PRESTAÇÃO DE CONTAS-198/2008-IVANIR PEREIRA SIL-
VA DA LUZ x BANCO ITAÚ S/A- Providencie a Serventia a junta-
da nestes autos da cópia da inicial da demanda promovida entre as
mesmas partes nos autos nº 128/2008, que tramitam neste juízo, bem
como certifique a fase atual desse processo. INt. -Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, BRUNO GOEDERT, EVARISTO
ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e SUELEN MARIANA
HENK-.

87. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-262/
2008-JUCELINO FERREIRA DE ANDRADE x CONJUNTO RE-
SIDENCIAL MORADIAS VILAS NOVAS-COND.IX- 1. Trata-se
de impugnação ao cumprimento de sentença oferecido por curador
especial que, valendo-se da prerrogativa conferida pelo parágrafo
único do art. 302 do CPC, apresentou negativa geral dos fatos emba-
sadores do procedimento executivo (fls. 02/06). Após o recebimento
da impugnação sem a concessäo do efeito suspensivo (fl. 08), o im-
pugnado foi intimado na pessoa do seu advogado (fl. 10), vindo a se
manifestar às fls. 11/14, pelas quais pugnou pela rejeição da defesa.
É o sucinto relatório. Decido. 2. Em que pese a faculdade processual
do curador especial em poder apresentar defesa por negativa geral,
quando se está diante da fase de cumprimento de sentença, deve a
defesa se amoldar a uma das hipóteses do art. 475-L do CPC, por se
tratar de rol taxativo, conforme anota a doutrina: O advérbio somen-
te, constante do caput do CPC 475- L, indica que a enumeração das
hipóteses que ensejam a impugnação ao cumprimento da sentença é
taxativa: só podem ser alegadas essas matérias no incidente de im-
pugnação. (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery. Có-
digo de processo civil comentado e legislação extravagante. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 738) Segundo Cássio Scarpi-
nella Bueno, a restriçäo das matérias que podem ser suscitadas na
defesa do cumprimento de sentença, se deve ao fato de que a etapa
cognitiva está suficientemente superada e, justamente pela formação
do título executivo judicial, o que se espera do Estado-juiz é a práti-
ca de atos com vistas à satisfação do exeqiiente e não mais o reco-
nhecimento do seu direito. (Curso sistematizado de direito proces-
sual civil, volume 3. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 475) No mesmo
sentido é o precedente abaixo colacionado, o qual, apesar de se refe-
rir aos antigos embargos à execução de título executivo judicial, se-
gue a mesma razão aqui exposta: Embargos à execução de título
judicial - Rejeição liminar - Inconfermismo - Desacolhimento - Ape-
lante citada por edital, com nomeação de curadora especial, para
defesa de seus interesses - Interposição de embargos do devedor,
por negativa geral, nos termos do art 302, § único, do CPC - Legiti-
midade da curadora, nos termos da Súmula n° 196, do STJ - Inépcia
da petição inicial dos embargos - Apelante que não alegou nenhuma
das matérias previstas no art. 741, do CPC. vigente à época da inter-
posição -Sentença mantida - Recu rso desprovido (TJSP - 9ª Câm.
Dir. Priv. - Apelação Cível Sem Revisão n. 469.128-4/0-00 - Rel.
Des. Grava Brazil - Julg. 16.09.2008). Com isso, não há como apre-
ciar a presente impugnaçao por nao se referir a qualquer dos permis-
sivos legais estampados nos incisos do art. 475-L do CPC. 4. Por
fim, no que pertine aos honorários do curador especial, identifico-os
como despesas processuais e, portanto, sujeitos à norma do art. 20
do CPC, isto é, devendo ser arcados pela parte vencida. A propósito:
Honorários do curador especial. Não é exigida a antecipação do pa-
gamento pelo autor dos honorários do curador especial, pela nome-
ação em razão da revelia do réu citado por edital. Como se trata de
verba de sucumbência, devida a final pelo vencido, somente - será
fixada na sentença, ocasião em que será identificado o vencido (T/
PR, la Cam., ac.un. 3387, Ag 140/85, rel. Des. Cláudio Nunes do
Nascimento, j. 28.5.1985, Paula, R]CPC, VI, 460). (Nelson Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery. Código de processo civil co-
mentado e legislação extravagante. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2007, p. 195). Para tanto, utilizando-me dos critérios estampa-
dos nos §§ 3° e 4° do CPC (STJ - 23 Turma 833.362/MG - rel. Des.
Castro Meira - DJ 28.06.2006, p. 262), fixo-os em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), tendo em vista que o trabalho do douto Curador con-
sistiu apenas em impugnar por negativa geral, em Juízo que já atende
rotineiramente por força de sua função de Defensor Público, e a bai-
xa relevância e importância da causa. 5. Ante o exposto, rejeito a
impugnaçao ao cumprimento de sentença, condenando o impugnan-
te ao pagamento das despesas processuais - dentre elas os honorári-
os do curador especial - e dos honorários advocatícios do patrono
do impugnado, que ora fixo em R$ 1.000 0 (um mil reais), na forma
do §4° do art. 20 do CPC. -Advs. KARIN HASSE(CURADORA
ESPECIAL), JEFFERSON WEBER e RAFAEL TADEU MACHA-
DO (CURADOR ESPECIAL)-.

88. ARROLAMENTO-268/2008-TERESINHA DE ARAÚJO MELO

x ESPÓLIO DE CARMEN CARON DE ARAÚJO- Defiro o pedido
de vista dos autos pelo prazo requerido, sendo que, ao seu final,
além das providências indicadas na petição retro, deverá a inventari-
ante acostar a certidão atualizada da matricula do imóvel. Int. -Advs.
GISELE PASSOS TEDESCHI e JANE LUCI GULKA-.

89. MONITORIA-321/2008-I-CRED ADM. DE IMÓVEIS LTDA x
JOSÉ LUIZ PEREIRA DA CRUZ JÚNIOR-Manifeste-se a parte
autora sobre a devolucao da carta de citação/intimação de fl.84/85,
em cinco dias. -Advs. LUCIANO VERNALHA GUIMARÃES, FER-
NANDO VERNALHA GUIMARAES e LUIZ FERNANDO PEREI-
RA-.

90. PRESTAÇÃO DE CONTAS-439/2008-LEANDRO EDEVAL-
DO SPADA x CETELEM BRASIL S/A-Sobre os esclarecimentos
do Sr. Perito ás fls. 176/178, manifestem-se as partes no prazo de
10(dez) dias. Int. -Advs. EDEMILSON PINTO VIEIRA, PATRI-
CIA DA LUZ CHILÓ BERNARDI, ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR e IVY MANFREDINI BARBOSA-.

91. OBRIGAÇÃO DE FAZER-442/2008-DIRCEU DOMANSKI x
AAUG OPERADORA DE SAÚDE LTDA- Intimação do advogado
da parte autora, para que no prazo de (05) cinco dias, informa se a
testemunha Mauricio Kaminski irá comparecer à audiência indepen-
dentemente ou mediante intimação, face a devolução da carta de in-
timaçäo de fls.134/135, requerendo o que for de direito. -Advs.
WALTER XAVIER JUNIOR, MILENE OLIVEIRA LINDER e AL-
TAIR SANTANA DA SILVA-.

92. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-490/2008-ANTONIO DOS
SANTOS BICALHO x BANCO BRADESCO S/A- Considerando-
se o teor da petição de fls. 70, com fundamento no artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil, declaro por sentença, extinto o pro-
cedimento de cumprimento de sentença. Expeça-se alvará como re-
querido às fls. 70. Defiro renuncia ao prazo recursal. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. DESPACHO P/
PORTARIA DE FLS. 73:intime-se a parte requerida para preparar as
custas no valor de R$ 196,30, conforme memória de cálculo de fls.
73., em 05 (cinco) dias. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS SAN-
TOS, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e ISABELLA SAN-
TIAGO DE JESUS-.

93. MONITORIA-510/2008-ADEMAR NATALÍCIO PAZINI x
AMG COMÉRCIO DE ÓCULOS E ACESSÓRIOS LTDA-Intime-
se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, reque-
rendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no oficio
juntado as fls.33/35; -Adv. PLINIO LUIZ BONANÇA-.

94. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-585/2008-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x S S PAULUCCI & CIA LTDA e ou-
tro- Indefiro o pedido formulado às fls. 49, item 2, porque a solicita-
ção feita ao BACEN compreende a obrigatoriedade de respostas
quando há valores ou aplicações passíveis de bloqueio. A ordem de
bloqueio incide uma única vez sobre ativos financeiros de que o de-
vedor é titular em todas as instituições integrantes do sistema finan-
ceiro nacional. Conforme se vê às fl . 44/47, o sistema informou
bloqueio junto ao HSBC e Unibanco e a inexistência de valores nas
demais instituições, o que resulta na conclusão de que não há valores
a serem bloqueados. Solicitei transferência nesta data, conforme ex-
trato anexo. Oficie-se a Receita Federal requisitando-se cópia da úl-
tima declaração bens dos executados, conforme requerido. Intime-
se a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 14,70, con-
forme memória de cálculo de fls.52, em 05 (cinco) dias. Intimação
da parte autora para retirar ofício, efetuando o pagamento das custas
de sua expedição no valor de R$ 7,00, em cinco dias. -Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES, LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ e GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN-.

95. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-651/2008-BAN-
CO ITAÚ S/A x ANDRÉ LUIS CASTRO RIBEIRO- Intimação do
autor para retirar carta precatória, efetuando o pagamento das cus-
tas de sua expedição, no valor de R$ 7,00.-Advs. EVARISTO ARA-
GÃO FERREIRA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA-.

96. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-657/2008-ÁSIA
DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA x
EXPOENTE PISOS E COLCHÕES LTDA-Intime-se a requerente
que em atendimento a petição de fls.52, os presentes autos encon-
tram-se suspenso pelo prazo de 60 (sessenta) dias aguardando a sua
manifestação, requerendo o que for de direito. -Advs. HENRIQUE
R. WERMINGHOFF e FERNANDA LINCK BASTOS-.

97. COMINATÓRIA C/ PED.ANTECIPAÇÃO DE TUTELA-762/
2008-EDY DIVA SCHULER CARVALHO x UNIMED - SOC.
COOP. DE SERV. MÉD. E HOSP. DE CTBA-1. Recebo o recurso
de apelação interposto pelo réu (fls. 190/211), somente no efeito
devolutivo. INtime-se a parte contrária, para contra-arrazoar no prazo
de 15 dias. Intimem-se -Advs. ROBSON OCHIAI PADILHA-OAB-
34642, SERGIO HENRIQUE TEDESCHI, GLAUCO JOSE RODRI-
GUES e RAFAEL BAGGIO BERBICZ-.

98. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-766/2008-
VALDECIR MANOEL DA ROCHA x SAFRA LEASING S/A-Ao
autor para recolher as custas referente a expedição e postagem da(s)
carta de citação(s)/intimação no valor de R$15,00, em cinco dias. -
Adv. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO-.

99. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-849/2008-BANCO ITAÚ S/A x
RITA APARECIDA MENEGOTTO DE CAMPOS e outro- Mani-
festem-se as partes sobre o laudo de avaliação de fls. 74, prazo de
dez dias.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO RODRI-
GUES BAENA-.

100. PRESTAÇÃO DE CONTAS-904/2008-ALOISIO GNATOKO-
WSKI x BANCO ITAUCARD S/A-Determino a remessa dos autos
ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, com as cautelas usuais e

as homenagens deste Juízo.Intime-se. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE,
LUIS CARLOS SMOLEN FILHO, tiago cantuária novais ribeiro,
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO, CELSO DAVID AN-
TUNES, DANIELA ASSIS PONCIANO, ELISA GELHEN PAULA
BARROS DE CARVALHO, DANILO MENEZES DE OLIVEIRA e
MARIO GREGORIO BARZ JR.30036-.

101. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-961/2008-BANCO ITAÚ S/A x
RENE ORLANDO STROBEL- 1. Com razão o exeqüente. De fato,
é cabível a aplicação do art. 653 do CPC a esta execução, conforme
adverte a doutrina: “Concebe-se a realização da pré-penhora, respei-
tando-se os respectivos pressupostos, e. nesta hipótese, a citação
por edital do art. 3°, §2.°, da Lei 5.741/1971 se confundo com a
contemplada no art. 654.”(ARAKEN DE ASSIS. Manual da Execu-
ção. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 952). 2. Da mesma
forma, com efeito, verifica-se pela certidão de fl. 48 que o imóvel
encontra-se desocupado há mais de um ano, motivo pelo qual a imis-
são na posse pelo exeqüente não prejudicará interesse de terceiros.
3. Com isso, defiro o pedido de arresto na forma do art. 653 do CPC,
bem como a imissão na posse do imóvel pelo exeqüente, determinan-
do: a) recolhimento do mandado anteriormente expedido (fl. 76 v.);
b) expedição de mandado de arresto com fulcro no art. 653 do CPC,
sendo que o Oficial de Justiça, para cumprir a diligência do parágra-
fo único do citado dispositivo de lei, deverá diligenciar junto aos
endereços fornecidos pelo exeqüente às fls. 74 e 79 e; c) expedição
do mandado de constatação e imissão na posse do imóvel na pessoa
do exeqüente, ou na de quem por ele autorizado, na forma do §1° do
art. 4° da Lei 5.741/71. Intimem-se. Intime-se a parte autora para
recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-
Advs. GILBERTO RODRIGUES BAENA e CESAR AUGUSTO
TERRA-.

102. USUCAPIÃO-986/2008-ANTONIO PÉRICLES DURÃES
FREIRE x LEONILDO NOGUEIRA SANCHES- Dê-se vista dos
autos ao MInistério Pùblico para que se manifeste sobre a petição e
os documentos retro.-Adv. CARLOS ALBERTO FERREIRA-.

103. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1002/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL NOVA ATLANTA III x ALCIDES RODRIGUES DE
OLIVEIRA e outro-Intime-se a parte autora para manifestar-se no
prazo de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu interesse, sobre a
resposta contido no oficio juntado as fls.67. -Advs. BEATRIZ SAN-
TI, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e LAIANA CARLA MIRAN-
DA MARTINS-.

104. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-1007/2008-VALDECI
ANTONIO FREIRE x M.A.B. EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ÁRIOS LTDA - ME- Ao autor apra se manifestar em cinco dias so-
bre a devolução da carta de citação de fls. 36/37, requerendo o que
entender de direito. Int. -Adv. ASBRA M.MATEUS IZAR-.

105. RESOLUÇÃO DE CONTRATO...-1011/2008-GEHA COMÉR-
CIO DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA x GLOBAL TALK
INFORMÁTICA LTDA - ME- Defiro o pedido expeça-se a carta de
citação conforme requerido. Ao autor para recolher as custas refe-
rente a expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no
valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs. WILSON J.ANDERSEM
BALLAO, FREDERICO R.DE RIBEIRO E LOURENÇO, ANDRE
LUIZ BETTEGA D’AVILA e RENE TOEDTER-.

106. IMISSÃO DE POSSE C/C TUTELA ANTECIPADA-1048/
2008-RODRIGO CORADIN x DOMERINDA LOPES DA SILVA-
Vistos, etc. Tendo em vista que o autor desistiu de dar prossegui-
mento à presente demanda (fls. 89), julgo extinto o presente feito,
sem resolução do mérito, o que faço com fulcro no artigo 267, VIII,
do Código de Processo Civil. Tendo por base o que dispõe o artigo
26 do CPC, condeno o autor ao pagamento das custas e eventuais
despesas processuais remanescentes. Oportunamente, façam-se as
baixas necessárias e arquivem-se ps autos. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. -Advs. MILTON TEODORO DA SILVA e FERNAN-
DA NELSEN T. DA SILVA-9369-E-.

107. DESPEJO P/ FALTA PGTO C/C COB. ALUGUERES-1084/
2008-VERA LÚCIA TOSIN x NASSER HAIDAR e outros- Defiro
o pedido de suspensão do processo até dia 30 de janeiro de 2009,
conforme requerido às fls. 238. Int.-Advs. AUREO VINHOTI, CAR-
LOS FREDERICO R. COUTINHO, FILIPE ALVES DA MOTA e
CLAUDIA REGINA MORALES DOS SANTOS-.

108. MONITORIA-1095/2008-HSBC BANK BRASIL S/A-BAN-
CO MÚLTIPLO x CASA DE CARNES IRMÃOS RODRIGUES
LTDA e outro- Manifeste-se a autora no prazo de dez dias sobre o
contido na certidão do Sr. Oficial de JUstiça (fls. 114), requerendo o
que entender de direito.INt. -Advs. MIEKO ITO e CHRYSTIANNE
DE FREITAS ALVES FERREIRA-.

109. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1135/2008-BANCO
BMG S/A x JOÃO PAULO CRUZ-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

110. REV. DE CONTRATO C/ PED. DE LIMINAR-1172/2008-
ROBERTO YOCHIYUKI SAKIYAMA x BANCO DO BRASIL S/
A- Defiro a produção da prova pericial requerida pelo autor, e para
atuar como perito nomeio o contador FLANTELOR SOUZA DE
OLIVEIRA (f. 9977-6667), que cumprirá o encargo escrupolosa-
mente, independentemente de compromisso (CPC, 422).INtime-se o
perito para apresentar estimativa de seus honorários, no prazo de
cinco dias, ciente de que o autor é beneficiário da gratuidade. Ha-
vendo escusa (CPC, 146 c/c 423), voltem-me conclusis os autos para
nomeação de novo perito. Int. -Advs. JOSE DA COSTA VALIM
NETO, WERNER AUMANN, JOAQUIM PORTES DE CERQUEI-
RA CESAR, ANA FLORA BOUÇAS, ARINALDO BITTENCURT,
ARLINDO MENEZES MOLINA, AURELIO FERREIRA GALVAO,
CARLOS MURILO PAIVA 21469/PR e VICTOR GERALDO JOR-
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GE-.

111. INDENIZAÇÃO P/DANO MORAL-1213/2008-LUIZ CARLOS
DA SILVA RODRIGUES x BANCO ZOGBI S.A- Manifeste-se o
autor em dez dias sobre a contestação de fls. 88 a 113-Advs. IZA-
BEL CRISTINA DA CONCEIÇÃO, ELIS RAQUEL SARI FRAGA
e CLEUZA KEIKO H.REGINATO - DEF.PÚBLICA.-.ap.1395/03

112. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1220/2008-SS. PAULUCCI
LTDA e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Registre-se no
sistema a fase decisória e voltem conclusos para sentença. Intime-se
a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 6,30, conforme
memória de cálculo de fls.79, em 05 (cinco) dias. -Advs. GUSTAVO
DE CAMARGO HERMANN, SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARÃES, JOANITA FARYNIAK, CAMILA GBUR HALUCH
e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-. ap. 585/08

113. COBRANÇA SUMÁRIA C/PEDIDO DE TUTELA ANTECI-
PADA-1233/2008-ELIZETE TEREZINHA PEREIRA DUARTE
MORAES e outros x CONSÓRCIO NACIONAL - HONDA LTDA e
outro- Intime-se o procurador da parte autora para proceder a reti-
rada do alvara. -eAdvs. EDNA TÂNIA FERNANDES SOUZA,
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES, LEONARDO XA-
VIER ROUSSENQ, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-OAB.7919
e MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE 27507/PR-.

114. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1244/2008-C.M. COMÉRCIO
DE VEÍCULOS LTDA x ALFA SEGURADORA S.A.-Ao autor para
recolher as custas referente a expedição e postagem da(s) carta de
citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs.
MARCUS ELY SOARES DOS REIS, MURILO TAVORA, ANGE-
LINO LUIZ R.TAGLIARI, ANTONIO PENTEADO MENDONÇA,
SILVANIA VIEIRA, ANDRÉ LUIS COENTRO DE ALMEIDA e
ARMANDO MESQUITA CHAR-.

115. INTERPELACAO-1256/2008-LEITNER - ADM. E INCOR-
PORADORA DE BENS LTDA x MARCOS ANTONIO CAMAR-
GO ZERMA e outro- Intimação do autor para proceder a retirada
definitiva dos presentes autos, mediante recibo em livro próprio.-
Adv. RENATO RIBEIRO SCHMIDT-.

116. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1292/2008-
HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x SIDNEY CLAU-
DIO SCHADECK e outro- Manifeste a autora no prazo de dez dias
sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, fls. 33, reque-
rendo o que entender de direito.-Adv. MIEKO ITO-.

117. REVISÃO CONTRATUAL C/TUT.ANT.REP.INDÉBITO-
1297/2008-MAIS MEDICINA - CAPRIOTTI SERV. MÉD. DE
ENFERMAGEM x BANCO DO BRASIL S/A- 1. Acolho a petição
de fis. 31 como emenda à inicial, relativamente ao novo valor atribu-
ído à causa: R$ 34.000,00. Façam-se as anotações, retificações e
comumcaçoesnecessarias. 2. Cite-se o réu para apresentação de res-
posta no prazo de 15 dias. Fique a parte ré advertida de que a falta de
contestação implicará na presunção de que admitiu como verdadei-
ros os fatos narrados na inicial [CPC, 285 e 319). Senhora Escrivã:
(art. 162, §4° c/c 125, inciso II, ambos do CPC): I - vindo a contes-
tação, intime-se a parte autora para replicar, querendo em 10 (dez)
dias; II - se com a réplica for apresentado documento novo, intime-
se a parte ré para manifestar-se a respeito, querendo, no prazo de 05
(cinco) dias. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Adv. FABIANO GARRET CARDOSO-.

118. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1300/2008-OMNI S/
A - C.F.I. x MARIA DE LOURDES ALBANO-Intime-se a parte
autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça. (fls. 113)-Advs. LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO e IZABEL CRISTINA DA CONCEIÇÃO-.

119. DESPEJO P/ FALTA PGTO C/C COB. ALUGUERES-1311/
2008-KIYOSHI ISHITANI x COMÉRCIO DE MÁRMORES, GRA-
NITOS E ABRASIVOS LTDA- Registrem-se para sentença. Intime-
se a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 8,40, con-
forme memória de cálculo de fls.36, em 05 (cinco) dias. -Advs. PAU-
LO CARVALHO, KIYOSHI ISHITARI e IVETE M.CARIBE DA
ROCHA-35359-.

120. INTERDITO PROIBITORIO-1328/2008-BANCO ITAÚ S/A
x SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB.BANCÁRIOS
(SEEB)- Contados e preparados registrem-se para sentença. Intime-
se a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 42,00, con-
forme memória de cálculo de fls.363 , em 05 (cinco) dias. -Advs.
MANFRED PAULS, RICARDO AUGUSTO M. YOSHIDA, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
RENATA CRISTINA OBICI, JANE SALVADOR e NASSER AH-
MAD ALLAN-.

121. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1332/2008-
UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS BRASILEIROS S.A. x ZAP-
CAR COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS LTDA e outros-
1.O bloqueio de ativos do devedor é ordenado manual e pessoalmen-
te pelo juiz em cada processo, um a um, individualmente, e: 1.a. É
direcionado a todas as instituições integrantes do sistema financeiro
nacional. 1.b. Indisponibiliza em cada uma delas em relação a cada
um dos devedores (se houver mais de um) a integralidade do débito.
2. Deverá estar convenientemente instruído e informar, EM UMA
ÚNICA PEÇA: . 2.a. o valor total líquido a . ser indisponibilizado,
com as verbas que o integram decompostas, contendo destacada-
mente seus acréscimos, como, v.g., atualização, eventual multa (CPC,
art. 457-J), verba honorária, custas do processo, FUNREJUS e ou-
tras despesas. 2.b. Idem, quando o abatimento por conta de valores
eventualmente pagos ou extirpados se se tratar de reforço de penho-
ra. 2.c. A indicação do número de mscnçao no cadastro de contribu-
intes do credor, do devedor, que deverão estar assim claramente de-
signados. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma

única vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em to-
das as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale
dizer, a determinação não é repetida na busca de valores que eventu-
almente sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os
autos retornarem para detalhamento da execução da ordem de blo-
queio, por ocasião do mesmo pedido, poderá o credor requerer a
reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontrado, evitan-
do-se, assim, nova manifestação da parte neste sentido. 4. Prazo de
05 dias. 5.Expeça-se ofício a Receita Federal para que envie cópia
das três últimas declarações de imposto de renda dos executados,
conforme requerido às fls. 36. Int. Ao autor para retirar e recolher o
valor de R$ 7,00 referente a expedição de ofício a Receita Federal,
em cinco dias. Int. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e JANAINA
ROVARIS-.

122. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS-1433/
2008-MARCOS MADRID CALZOLAIO x COMERCIAL JOG
LTDA- Vistos... 3. Ante o exposto, julgo o processo extinto sem
resolução do mérito, com fulcro no inciso III do artigo 267 do Códi-
go de Processo Civil, condenando o autor a pagar as devidas despe-
sas processuais. Determino o cancelamento da distribuição na forma
do artigo 257 do Código de Processo Civil, devendo, para tanto, ser
comunicado o Cartório Distribuidor. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. -Advs. JOAO PAULO CARMO BARBOSA DE LIMA e
CIRILO MILAK-.

123. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1461/2008-CLEVERSON ZA-
NETTI x IRLANI ROSA DE JESUS- Vistos, etc. Tendo em vista
que o autor desistiu de dar prosseguimento à presente demanda, jul-
go extinto o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço com
fulcro no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Tendo por
base o que dispõe o artigo 26 do CPC, condeno o autor ao pagamen-
to das custas e eventuais despesas processuaisremanescentes. Oportu-
namente, façam-se as baixas necessárias e arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Intime-se a parte autora para
preparar as custas no valor de R$ 23,40, conforme memória de cál-
culo de fls.35 , em 05 (cinco) dias. -Adv. ALEXANDRE FURTADO
DA SILVA-.

124. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1489/2008-BANCO
BMG S/A x ANA PAULA MOREIRA GARCIA- 1. Providencie a
Serventia as anotações necessárias no que concerne aos novos pa-
tronos do autor. 2. Em virtude do substabelecimento sem reserva de
poderes da Advogada que confeccionou a petição inicial, renovo a
oportunidade para que os novos patronos ratifiquem o ato, assinan-
do a peça inaugural no prazo de 48 (quarenta e oito horas). 3. Defiro
o pedido de vista pelo prazo legal. Int.-Adv. -.

125. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1496/2008-BANCO
FINASA S/A x WAGNER FLORIANO DE CARVALHO-Defiro a
conversão requerida ás fl. 30/34. Anote-se, retifique-se a autuação e
comunique-se o distribuidor. Cite-se o réu para, em cinco dias, (a)
entregar o veiculo; (b) deposita-lo em juizo, ou (c) alternativamente,
o que seu equivalente em dinheiro; ou contestar a ação. Int. -Adv.
SILVANA TORMEM-.

126. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1517/2008-BANCO
BRADESCO S/A x TEREZINHA TANGLEICA-Sobre o prossegui-
mento do feito, manifeste-se o autor no prazo de 10(dez) dias, re-
querendo o que entender de direito. Int. -Adv. NELSON PASCHO-
ALOTTO-.

127. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1519/2008-CONDOMÍNIO RESI-
DENCIAL PARQUE DAS ARAUCÁRIAS x CLAUDIA ROCHA
CARNEIRO-Ao autor para recolher as custas referente a expedição
e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Advs. BEATRIZ SCHIEBLER 21739/PR e LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ-.

128. INDENIZAÇÃO-1571/2008-TECNOBUILD CONSTRUÇÕES
CIVIS LTDA e outros x JOSÉ LEVIR BRANDALIZE e outro-Ma-
nifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a contesta-
ção apresentada pelo requerido as fls. 194/247. -Advs. GUARACI
DE MELO MACIEL, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, TANIA
REGINA FELIPIM, SAMUEL MARCONDES E SILVA e EDEL-
SON FERNANDO DA SILVA-.

129. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1592/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A - C. F. I. x LEOCIR DE LIMA- 1. Como é de
conhecimento, a prova de cientificação da mora ao devedor é docu-
mento essencial à inicial da ação de busca e apreensão regulada pelo
Dec.-lei 911/69 e, por isso, pressuposto de sua admissibilidade por
força do art. 283 do CPC. Nesse sentido é a lição de JOEL DIAS
FIGUEIRA JUNIOR (Ação de busca e apreensão em propriedade
fiduciária. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 121): Na órbi-
ta substantiva, são os seguintes os documentos indispensáveis à pro-
positura da ação de busca e apreensão: a) uma via (original ou auten-
ticada) do contrato de alienação fiduciária sobre o qual se funda a
pretensão articulada (art. 1.361, §1° c/c art. 1362, CC); b) compro-
vação documental da cientificação prévia do devedor a respeito da
mora, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo
protesto do título, a critério do credor (art. 2°, §2°, Dec.-lei 911/
1969) - destacado. 2. Na espécie, em que pese o autor ter instruído
sua inicial com o instrumento de protesto da cédula de crédito ban-
cário de fl. 07, verifico que o endereço fornecido por ele ao Tabelião
(Rua Berlim, 132, lacary, Curitiba/PR) não confere com o declinado
no contrato de financiamento (Rua Joanina Oliveira,de A, 10, Ube-
raba, Curitiba/PR), razão pela qual, sem que se esgotasse as vias
ordinárias de localização do réu, sua intimação para pagamento seu
deu por edital. 3. Muito embora admitida a notificação por edital
realizada por Tabelião de Protestos, faz-se necessária, como pressu-
posto daquela, o esqotamento da localização do paradeiro do deve-
dor, o que, no caso em comento, sequer houve qualquer diligência
nesse sentido, apresentando o credor endereço do devedor cuja fon-
te é desconhecida. 4. A propósito do até aqui expendido, confira-se
os seguintes julgados o C. Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO

DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - CON-
TRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDIC10NAL - OMISSÃO - NÃO OCORRÊNCIA -
NOTIFICAÇAO DO DEVEDOR - PROTESTO DO TITULO POR
EDITAL - POSSIBILIDADE, APOS O ESGOTAMENTO DOS
MEIOS PARA LOCALIZAÇAO DO DEVEDOR - NÄO OCORRÊN-
CIA, NA ESPÉCIE - ENTENDIMENTO OBTIDO POR MEIO DE
EXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDENCIA
DO ENUNCIADO N. 7/STJ - AGRAVO IMPROVIDO. (Ag
1.062.294/SC - Rel. Min. Massami Uyeda - Decisão monocrática -
Publ. DJ 18.09.2008) “PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR
- INDEFERIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE BUS-
CA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - CONSTITUl-
ÇAO EM MORA - CITAÇAO POR EDITAL - SITUAÇAO FATICA
QUE NÃO JUSTIFICA ESSE MEIO - DESPROVIMENTO. 1 - Não
obstante ser possível a comprovação da mora por meio do protesto
do título, efetivado por edital, ‘in casu’, observa-se que o credor não
esgotou todos os meios necessários para se efetivar a citação pessoal
do devedor, através de mandado, razão pela qual são afastados os
pressupostos justificadores da notificação pela via editalícia. 2 - Não
logrando a parte agravante trazer argumentos hábeis a ensejar a
modificação da decisão impugnada, fica ela mantida por seus funda-
mentos. 3- Agravo regimental desprovido.” (AgRg na MC 10556/
GO - Rel. Min. Jorge Scartezzini - Decisão Monocrática - Publ. DJ
13.02 06). 5. Dessa forma, intime-se o autor para, no prazo de 10
(dez) dias, emendar a inicial, acostando-lhe documento que compro-
ve idoneamente a notificação ao devedor da sua mora, sob pena de
indeferimento, na forma do parágrafo único do art. 284 c/c 283, ambos
do CPC. -Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

130. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1603/2008-RODOWILSON LTDA
x LOGSUL TRANSPORTES LTDA-Manifeste-se a parte autora
sobre a devolucao da carta de citação/intimação de fl. 57/58 , em
cinco dias. -Advs. MARLUS JORGE DOMINGOS, CARLOS
EDUARDO QUADROS DOMINGOS e LIVIA CABRAL GUIMA-
RÃES-.

131. INDENIZAÇÃO P/DANO MORAL-1607/2008-JULIANA
BUENO DA SILVA MACIEL x MEDIAL SAÚDE S/A e outro-
Aguarde-se o prazo para oferecimento de resposta pela segunda ré.-
Advs. ANGELA BENGHI, MAURICIO GAVANSKI, ALEXANDRE
MILLEN ZAPPA e CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO-.

132. ALVARA JUDICIAL-1608/2008-JENI ANTONIA JAHNKE e
outro- Intime-se a parte autora para proceder a retirada do alvara. -
eAdv. RENE JOSE STUPAK-.

133. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1637/2008-BANCO ITAÚ S/A
x JACINTA DOS SANTOS RODRIGUES- Manifeste a autora no
prazo de dez dias sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, fls. 27, requerendo o que entender de direito.-Adv. JOSÉ CAR-
LOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR-.

134. TUTELA-1645/2008-GILMAR ALBERTO RUVINSKI x AN-
DRESSA CAROLINA RUVINSKI- Intime-se o requerente para se
manifestar sobre o parecer do órgão ministerial no prazo de cinco
(05) dias. Int. -Adv. ELISA SARTORI MUNIZ-.

135. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C TUT.
ANT.-1650/2008-GILSON CAVALHEIRO x HAVAN LOJAS DE
DEPARTAMENTOS LTDA-Manifeste-se o autor, no prazo legal de
dez (10) dias, sobre a contestação apresentada pelo requerido as
fls.38/84. -Advs. WALERIA CHIBIOR, GILBERTO VILAS BOAS,
JOÃO MARIA DE JESUS CAMPOS ARAÚJO, JULIANA MAR-
ÇAL ARAÚJO MALHADAS, RAFAEL MARCAL ARAUJO e
MARIANA MARÇAL ARAÚJO-.

136. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-1696/2008-MARCO AURÉ-
LIO KUSTER DE PAULA x CARREFOUR ADM. CARTÃO DE
CRÉDITO S/A-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias,
sobre a contestação apresentada pelo (s) réus as fls.24/56. -Advs.
RODRIGO FONTOURA DA SILVA, CAROLINE ARAUJO BRU-
NETTO e FERNANDA RIBAS LUSTOSA-.

137. INDENIZACAO C/C TUTELA ANTECIPADA-1716/2008-
REINER CALDERON e outros x BRUNO VINÍCIUS CORREA
MARTINS e outro-Intime-se a parte autora para manifestar-se no
prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
419, bem como o AR negativo de fls. 420/421, requerendo o que for
de direito.. -Advs. ROQUE SERGIO D ´ANDREA R. DA SILVA e
FRANCISCO FERRAZ BATISTA-.

138. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1733/2008-BANCO
SANTANDER S/A x ERIVELTO SANTOS PAVANELLI- 1. Homo-
logo o pedido de desistência formulado pelo autor à fl. 41, de manei-
ra a julgar extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do
inc. VIII do art. 267 do CPC. 2. Homologo a renúncia recursal (CPC,
502), devendo a Serventia providenciar a certificação do trânsito em
julgado assim que publicada esta sentença. 3. Recolhidas eventuais
custas remanescentes, arquivem-se os autos, comunicando-se ao
Cartório Distribuidor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

139. ALVARA JUDICIAL-1746/2008-ERIKSON LEIF DE SOUZA
LINS MANHÃES e outros- Intimem-se os requerentes para atende-
rem ao requerimento do órgão ministerial no prazo de cinco dias.
Int.-Advs. WILLIAN MOREIRA CASTILHO e EDGAR LENZI-.

140. REPETICAO DE INDEBITO-1756/2008-JOSÉ ROBERTO
VIEIRA x CART.PREVID.COMP.ESCRIVÃES,NOT.E REGIST.-
CONPREVI- 1. Acolho a petição de fis. 207/208 como emenda à
inicial. 2. Não vejo razão para, desde logo, conceder a liminar alvi-
trada. Realmente, segundo o próprio autor, desde 1994 recolhe a
taxa que agora impugna, não tendo interrompido o recolhimento em
2001, daí porque não há perigo algum em não autorizar a interrup-

ção pleiteada somente agora. Além do mais, não há na espécie as
condições estatutárias que regem a relação jurídica ora atacada. Por
tais razões, indefiro a liminar. Audiência e conciliação dia 29 de ja-
neiro de 2009 às 10:30 horas, à qual deverão comparecer as p¢rtes
pessoalmente em condições de transigir, trazendo propostas defini-
das e concretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. Cite-se
e intime-se a parte ré, com antecedência mínima de dez dias, para
nela comparecer pessoalmente, apresentando, na mesma oportuni-
dade e necessariamente através de advogado, resposta escrita ou oral,
documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formular
quesitos e indicar assistente técnico, que endo. Faça-se constar do
mandado a advertência de que não comparecendo sem justificativa,
ou comparecendo e não se defendendo, inclusive por não ter advo-
gado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial
[arts. 285 e 319, do CPC), salvo se o contrário resultar de prova dos
autos, com prolação de sentença no mesmo ato. Ao autor para reco-
lher as custas referente a expedição e postagem da(s) carta de
citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs.
LUIS GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES, JOSE OLEGÁ-
RIO RIBEIRO LOPES, PEDRO LEOPOLDO FERREIRA GASPA-
RINI e CARLA BEATRIZ BRANDÃO OLIVEIRA-.

141. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1757/2008-BANCO
FINASA S.A x SOLANGE DE SOUZA NOGUEIRA-Intime-se a
parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 25. -Advs. ALESSANDRA LABIAK
e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

142. CAUTELAR INOMINADA C/ PED. LIMINAR-1765/2008-
ROBERTO ANTÔNIO CAVOL x AMÉRICA EMPILHADEIRAS
MULTIMARCAS LTDA-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez
(10) dias, sobre a contestação e documentos, apresentados pelo (s)
réus. -Advs. MARCEL GULIN MELHEM, MICHEL GULIN ME-
LHEN, VICENTE MAGALHAES 17298, SANDRO LUIS TOMAS
BALLANDRE ROMANELLI e CAROLINA REIS MAGALHÃES-
.

143. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1771/
2008-ROGERIO DEPETRIS x BANCO DIBENS S/A- Intimação
do advogado, Altair de Oliveira, para retirar petição, em cartório, no
prazo de cinco dias.Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA.

144. MONITORIA-1773/2008-BRUNO ROCHA ZENI x THIAGO
AUGUSTO KOROLL- Manifeste a autora no prazo de dez dias so-
bre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, fls. 24, requeren-
do o que entender de direito.-Adv. DANIELE POTRICH LIMA-.

145. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1784/2008-AYMO-
RÉ - C.F.I. x CELSIO ALVES FERNANDES- Manifeste a autora no
prazo de dez dias sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, fls. 29, requerendo o que entender de direito.-Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-.

146. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JU-
RÍDICA-1805/2008-PECVAL INDÚSTRIA LTDA x LABORDA &
CIA LTDA e outro- Audiência de conciliação dia 13 de fevereiro de
2209, às 16:00 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoal
ente em condições de transigir, trazendo propostas definidas e con-
cretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. Cite-se e intime-
se a parte ré, com antecedência mínima de dez dias, para nela com-
parecer pessoalmente, apresentando, na mesma oportunidade e ne-
cessariamente através de advogado, resposta escrita ou oral, docu-
mentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formular quesitos
e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado
a advertência de que não comparecendo sem justificativa, ou compa-
recendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado, repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e
319, do CPC), salvo se o contrário resultar de prova dos autos, com
prolação de sentença no mesmo ato. Ao autor para recolher as custas
referente a expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação
no valor de R$ 30,00, em cinco dias. -Advs. FERNANDO T. ISHI-
KAWA e CARMEN REGINA B. MACIEL-. ap. 1561/08

147. EMBARGOS DE TERCEIRO-1814/2008-ELISA HERMINA
CARDOSO FUCCI x BANCO ITAÚ S.A.- A embargante, terceira
em relação ao processo do qual emanou a ordem judicial de penhora,
vem a juízo requerer a nulidade do ato de constrição, com funda-
mento na defesa de sua meação, de que nunca foi intimada da penho-
ra e de que se trata de bem de família. Estão delineados, tanto quanto
o momento processual permite, fatos que, extraídos dos documentos
e alegações aqui expendidas, permitem, por preencherem os requisi-
tos do art. 1.051 do CPC, a concessão da liminar alvitrada. Frente a
direito plausível de terceiro, provável titular de direito de proprieda-
de e posse verossímil, defiro liminarmente os embargos para suspen-
der o andamento do processo de execução, relativamente ao imóvel
penhora, na forma do art. 1052 do CPC. Certifique-se nos autos do
processo de execução o deferimento desta medida. Tenho como des-
necessária a expedi ão de mandado de manutenção de posse, bastan-
do manter a situação fática como está. Considerando que não foi
ofertada caução, declaro a indisponibilidade do imóvel até a solução
desta ação incidental, mediante averbação no registro. Oficie-se ao
registro imobiliário (a despesa correspondente será custeada pela
embargante). Cite-se o embargado para responder em 10 dias, com
as advertências de lei. Ao autor para recolher as custas referente a
expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação e ofício,
no valor de R$ 21,00, em cinco dias. -Adv. MARIA ILMA CARUS-
SO-. ap. 1375/96

148. CURATELA-1819/2008-BERNADETE DE FÁTIMA LUC-
CHESI DAS NEVES MOLODOWSKI x CLEIDA LUCCHESI NE-
VES- Defiro à requerente os benefícios da gratuidade, isentando-a
do pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Para
o interrogatório da interditanda designo o dia 26 de janeiro de 2009
às 10:30 horas. Cite-se a interditanda por mandado. lntime-se a re-
querente, por seu advogado, via Diário da justiça. Dê-se ciência ao
Ministério Público. -Adv. SELSON RODRIGUES DE CAMPOS-.



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 177177177177177

149. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1822/2008-BANCO CITICARD S/
A x SIDENEY CIFFONI- Audiência de conciliação dia 11de março
de 2009, às 14:00, à qual deverão comparecer as partes pessoalmen-
te em condições de transigir, trazendo propostas definidas e concre-
tas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. Cite-se e intime-se
a parte ré, com antecedência mínima de dez dias, para nela compare-
cer pessoalmente, apresentando, na mesma oportunidade e necessa-
riamente através de advogado, resposta escrita ou oral, documentos
e rol de testemunhas e, se requerer pericia, formular quesitos e indi-
car assistente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado a ad-
vertência de que não comparecendo sem justificativa, ou compare-
cendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado, reputar-
se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e
319, do CPC), salvo se o contrário resultar de prova dos autos, com
prolação de sentença no mesmo ato. Ao autor para recolher as custas
referente a expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação
no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs. MIRIAN BACCHI
CAMILLO e MARILI DA LUZ RIBEIRO TABORDA-.

150. RESCISÃO CONTR.C/C INDEN. PED.TUT. ANTEC-1823/
2008-RODOJAFER - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS
LTDA x CLARO S/A - TELEFONIA CELULAR- 1. A autora alega
que contratou junto à requerida a prestação de serviços de telefonia
celular móvel no mês de março de 2008, mas os serviços não foram
prestados a contento desde o início, causando prejuízos à contratan-
te, que ficou impedida de prestar o serviço aos seus clientes até me-
ados de julho de 2008, quando voltou a contratar os serviços de
outra empresa de telefonia. Prossegue dizendo que registrou vários
protocolos de reclamação diretamente com a requerida e também
com a Anatel, mas os problemas não foram resolvidos e a rescisão do
contrato foi condicionada ao pagamento de multa de R$ 20.000,00,
que não tem previsão contratual. Além disso, continua recebendo as
faturas de cobrança dos valores mensalmente. Por tais razões, re-
quereu a antecipação da tutela para não ter seu nome incluído em
cadastros de restrição ao crédito. Conforme o relato da inicial e os
documentos que a instruem, verifica-se, no mínimo, diante da dúvi-
da, a inscriçao por quantia superior à realmente devida, o que, por si
só, torna sem sustentação bastante o direito do registro do débito
perante os órgãos de proteção ao crédito, dando lugar ao direito de o
devedor nao pagar mais do que realmente deve e delineia a verossi-
milhança da alegação. O perigo na demora decorre dos notórios efei-
tos negativos da inscrição de consumidor em cadastros de devedores
em mora. Presentes os pressupostos do art. 273 do CPC, defiro a
antecipação de tutela e determino a expedição de ofícios ao SERA-
SA e SPC para que excluam de seus cadastros o nome da autora,
desde que a inscrição tenha sido determinada por Claro S/A. Telefo-
nia Celular, cuja atual razão social é BCP Telecomunicações S/A.
(fls. 53). 3. Determino, ainda, que a requerida seja intimada para que
se abstenha de promover nova inclusão do nome da autora nos mes-
mos cadastros, sob pena de multa diária de R$ 500,00, para o caso
de descumprimento ao preceito. 4. Audiência de conciliação dia 17
de março de 2009, às 14:00 horas, à qual deverão comparecer as
partes pessoalmente em condições de transigir, trazendo propostas
definidas e concretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis.
Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedência mínima de dez dias,
para nela comparecer pessoalmente, apresentando, na mesma opor-
tunidade e necessariamente através de advogado, resposta escrita ou
oral, documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formu-
lar quesitos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar
do mandado a advertência de que não comparecendo sem justificati-
va, ou comparecendo e não se defendendo, inclusive por não ter
advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição
inicial (arts. 285 e 319, do CPC), salvo se o contrário resultar de
prova dos autos, com prolação de sentença no mesmo ato. Ao autor
para recolher as custas referente a expedição e postagem da(s) carta
de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Advs.
LACIR GUARENGHI e ANA PAULA GUARENGHI-.

151. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1831/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO ALVORADA x MARITIMA SEGUROS S/A- Audiência de
conciliação dia 25 de março de 2009, às 13:30 horas, à qual deverão
comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir, tra-
zendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e alter-
nativas possíveis. Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedência
mínima de dez dias, para nela comparecer pessoalmente, apresentan-
do, na mesma oportunidade e necessariamente através de advogado,
resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se re-
querer pericia, formular quesitos e indicar assistente técnico, que-
rendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que não com-
parecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defendendo,
inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do CPC), salvo se o
contrário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença no
mesmo ato. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Advs. INES ESTANISLAVA PUCCI- 26201 e MA-
RIA DAIANA BUENO DE CAMARGO-.

152. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-1832/2008-ASTOLFO
OLEGARIO DE OLIVEIRA FILHO e outro x HAUER CONSTRU-
ÇÕES CIVIS LTDA- Apresente os autores em 10 dias, a certidão
atualizada da matrícula. O rito processual da adjudicação compulsó-
ria é o comum sumário. Assim, os autores deverão emendar a inicial,
querendo,. no tocante a questão probatória (art. 276 e seguintes),
sob pena de preclusão.-Adv. FRANCISCO FERRAZ BATISTA-.

153. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1833/2008-FINAN-
CEIRA ALFA S/A x VERA LÚCIA FARIA GOMES- Comprovada a
mora pela notificação (fls. 17/18), defiro, liminarmente, a medida.
Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando-se o bem em
nome do autor, na pessoa de seu representante legal. Efetivada a
busca e apreensão, cite-se a ré, com as advertências usuais, para, no
prazo de 15 (quinze] dias [art. 3°, §3°, DL 911/69) apresentar res-
posta, cientificando-se-a que em 05 (cinco) dias, contados da apre-
ensão, poderá ter o bem restituído, livre de ônus, desde que pague a
integralidade do débito, correspondente às parcelas vencidas e vin-

cendas, com acréscimos decorrentes da mora, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário (nos termos do §2° do art. 3°, do
DL 911/69). Concedo os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Inti-
me-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça
no prazo de dez dias.-Advs. CARY CESAR MONDINI e PAULO
GUILHERME PFAU-.

154. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1834/2008-NOEMIA EDI
GROSS PACHECO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO
MÚLTIPLO- Cite-se o réu para apresentação de resposta no prazo
de 15 dias. Fique a parte ré advertida de que a falta de contestação
implicará na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos
narrados na inicial (CPC, 285 e 319). Senhora Escrivã: (art. 162, §4°
c/c 125, inciso 11, ambos do CPC): 1 - vindo a contestação, intime-
se a parte autora para replicar, querendo em 10 (dez) dias; 11 - se
com a réplica for apresentado documento novo, intime-se a parte ré
para manifestar-se a respeito, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias.
Ao autor para recolher as custas referente a expedição e postagem
da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco
dias. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

155. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1835/2008-CONDOMÍNIO DO
EDIFÍCIO TORRE FERRARA x LUIZ CANALLI FILHO- udiência
de conciliação dia 25 de março de 2009, ás 14:00 horas, à qual deve-
rão comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir,
trazendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e al-
ternativas possíveis. Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedência
mínima de dez dias, para nela comparecer pessoalmente, apresentan-
do, na mesma oportunidade e necessariamente através de advogado,
resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se re-
querer pericia, formular quesitos e indicar assistente técnico, que-
rendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que não com-
parecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defendendo,
inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos
alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do CPC), salvo se o
contrário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença no
mesmo ato. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Adv. NEWTON JOSE DE SISTI-1669-.

156. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1836/2008-
LEGATTI COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
x INSOL INTERTRADING DO BRASIL IND. E COMÉRCIO S.A.-
Cite-se a executada para, em 03 dias, pagar o débito, sob pena de
serem penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da exe-
cução. Fixo os honorários em R$ 105.000,00 (cento e cinco mil re-
ais), na forma do art. 20, § 4°, do CPC. Se houver pagamento do
débito no prazo de 03 dias, a devedora somente pagará a metade da
verba honorária (art. 652-A, CPC). Não efetuado o pagamento, mu-
nido da segunda via do mandado, o Oficial de Justiça deverá proce-
der à imediata penhora dos bens da devedora, bem como sua avalia-
ção, lavrando-se o respectivo auto e intimando a devedora na mesma
oportunidade (art. 652, §1°, CPC). Independentemente da penhora
de bens, o prazo para embargos será de 15 dias a contar da juntada
do mandado de citação nos autos. Defiro os benefícios do art. 172, §
2°, do CPC. Intime-se a parte autora para recolher as custas do Sr.
Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Adv. HOSINE SALEM-.

157. REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO-1840/2008-NIVALDO PECZEK x ITAULEASING ARRENDA-
MENTO MERCANTIL- A assistência judiciária gratuita foi criada
por lei para dar amparo aos desvalidos que de outra forma não teri-
am condições de ingressar em juízo para a defesa de seus direitos.
Para atender a tais pessoas existe uma Defensoria Pública razoavel-
mente organizada nesta comarca, que faz um rigoroso exame seleti-
vo. O autor comparece em juízo com advogada de sua livre escolha,
o que pressupõe prévio ajuste de honorários. Apresenta, porém, de-
claração de hipossuficiência econômica para respaldar o pedido de
assistência judiciária gratuita, afirmação que se mostra incompatível
com o negócio jurídico que celebrou, cujas cláusulas pretende revi-
sar, por meio do qual financiou o valor de R$ 172.000,00, assumindo
o pagamento em 60 parcelas mensais de R$ 4.072,76, dando um
caminhão novo em garantia. O contrato celebrado acusa situação
econômica que se afigura contrária à de quem se afirma pobre na
acepção jurídica do termo, de alguém que realmente não poderia
honrar com o pagamento das parcelas do contrato (ao longo de 05
anos), e ainda arcar com a manutenção do veículo, que notoriamente
é onerosa, por se tratar de caminhão, sem prejuízo total para as ne-
cessidades primárias de alimentação e saúde. As serventias cíveis
têm por responsabilidade movimentar o aparato da Justiça, com cus-
tos crescentes e os pedidos de gratuidade alcançam, atualmente, ele-
vadas proporções. Não se ignora o quadro de dificuldades para mui-
tos na atual conjuntura, mas para não desvirtuar o instituto, tenho
como insincero o pedido. Por conseqüência, indefiro a assistência
judiciária gratuita. Intime-se o autor para o depósito das custas(R$
616,00), (inclusive do distribuidor) e pagamento da taxa judiciária,
sob pena de cancelamento da distribuição. -Advs. EBENILZA DE
OLIVEIRA FRANCO e GISELY MILHÃO-.

158. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1841/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x PAULO SÉRGIO KIT-
TO RIBEIRO- Comprovada a mora pela notificação [fls. 14/15),
defiro, liminarmente, a medida. Expeça-se mandado de busca e apre-
ensão, depositando-se o bem em nome do autor, na pessoa de seu
representante legal. Efetivada a busca e apreensão, cite-se o réu,
com as advertências usuais, para, no prazo de 15 [quinze) dias (art.
3°, §3°, DL 911/69) apresentar resposta, cientificando-se-o que em
05 [cinco) dias, contados da apreensão, poderá ter o bem restituído,
livre de ônus, desde que pague a integralidade do débito, correspon-
dente às parcelas vencidas e vincendas, com acréscimos decorrentes
da mora, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário [nos
termos do §2° do art. 3°, do DL 911/69). Concedo os benefícios do
art. 172, § 2°, do CPC. Intime-se a parte autora para recolher as
custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. TONI
MENDES DE OLIVEIRA e FABIANA APARECIDA RAMOS LO-
RUSSO-.

159. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1842/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x MANOLITO CHAGAS MATTOZO- Com-
provada a mora pela notificação (fls. 07), defiro, liminarmente, a
medida. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando-se o
bem em nome do autor, na pessoa de seu representante legal. Efeti-
vada a busca e apreensão, cite-se o réu, com as advertências usuais,
para, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 3°, §3°, DL 911/69) apresen-
tar resposta, cientificando-se-o que em 05 (cinco) dias, contados da
apreensão, poderá ter o bem restituído, livre de ônus, desde que pa-
gue a integralidade do débito, correspondente às parcelas vencidas e
vincendas, com acréscimos decorrentes da mora, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário (nos termos do §2° do art. 3°, do
DL 911/69). Concedo os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Inti-
me-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça
no prazo de dez dias.-Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-.

160. IMISSÃO DE POSSE C/C TUTELA ANTECIPADA-1843/
2008-ANDRÉA MARCOVCZ MENDES BATISTA e outro x ANA-
NIAS CONCEIÇÃO- Cuidam os autos de ação de imissão de posse
sobre imóvel adquirido pelos autores junto à EMGEA - Empresta
Gestora de Ativos, atualmente na posse de terceiro. O TJPR: 0 titu-
lar do domínio, munido de título formalmente perfeito, registrado no
Cartório de Registro de Imóveis, diante da injusta resistência da en-
trega do imóvel pelo vendedor ou terceiro ocupante, tem direito ser
imitido na sua posse, para que possa fruí- lo (Código Civil, artigos
524 e 530, I). (Apel. Cív. nu 0006439-5, rel. Juiz Conv. Cordeiro
Cleve, DJPr 21.02.1994, pág. 37). Realmente, a lei civil assegura ao
proprietário o direito de usar e gozar de seus bens, reavendo-os de
quem quer que os injustamente o possua (art. 1228 do CC). No caso
dos autos, porém, os autores comprovaram a celebração do contrato
particular de compra e venda, mas não a titularidade do domínio,
uma vez que a compra e venda não foi levada a registro na matrícula
do imóvel (fls. 31/34). Por tais razões, indefiro o pedido de tutela
antecipada, porque ausentes os requisitos os requisitos informadons
previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, conforme con-
signado no corpo desta decisão. Cite-se a parte ré para apresentação
de resposta no prazo de 15 dias. Fique a parte ré advertida de que
falta de contestação implicará na presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos narrados na inicial (CPC, 285 e 319). Senhora
Escrivã: (art. 162, §4° c/c 125, inciso II, ambos do CPC): I - vindo a
contestação, intime-se a parte autora para replicar, querendo em 10
(dez) dias; II - se com a réplica for apresentado documento novo,
intime-se a parte ré para manifestar-se a respeito, querendo, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. Intime-se a parte autora para recolher as cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. MILTON
TEODORO DA SILVA e FERNANDA NELSEN T. DA SILVA-9369-
E-.

161. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO E TUT. ANTECIPA-
DA-1847/2008-MILTON CESAR DE MATOS x BV FINANCEIRA
S/A - C. F. I.- Vistos e examinados Autos de n. 1847/08 ACÃO DE-
CLARATÓRIA DE AUSÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZATÓ-
RIA POR DANOS MORAIS E MATERAIS COM PEDIDO DE
ANTECIPACAO DE TUTELA Requerente: MILTON CESAR DE
MATOS Requeridos: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO LTDA. Requereu o autor a con-
cessão de tutela antecipada, para o fim de determinar a expedição de
oficio ao DETRAN/PR, para baixa imediata das restrições inciden-
tes sobre o veiculo descrito na exordial, considerando-se o contrato
efetuado entre a requerida e a Sra. Márcia Emerick. Com efeito,
Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, em brilhante obra
sobre o processo de conhecimento, lecionaram acerca dos requisitos
necessários para a concessão da tutela de urgência com base no arti-
go 273 do Código de Processo Civil: “A tutela antecipatória em caso
de fundado receio de dano requer dois pressupostos básicos? i) ale-
gação verossimil; e ii) fundado receio de dano irreparável ou de difi-
cil reparação. Deixe-se claro, destarte, que estamos estudando a ‘pro-
va inequivoca’ suficiente para o surgimento da ‘verossimilhança’ ne-
cessaria para a concessão da tutela antecipatória de cognição sumá-
ria baseada em fundado receio de dano. A denominada ‘prova ine-
quivoca’, capaz de convencer o juiz da ‘verossimilhanca da alega-
cão’, somente pode ser entendida como a ‘prova suficiente’ para o
surgimento do verossimil, entendido como o não suficiente para a
declaração da existência ou da inexistëncia do direito. A prova não
pode ser designada de prova de verossimilhança’ ou de ‘prova de
certeza’. Quando procedimento deve prosseguir para que outras pro-
vas se am produzidas, há informação de uma espécie de juizo, o qual
deveria ser qualificado como ‘juizo provisório’, mas é chamado, pelo
art. 273 do CPC, de ‘juizo de verossimilhança’.” (MARINONI, Luiz
G. ARENHART, Sérgio C. Manual do Processo de Conhecimento,
43 ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. p. 208, 209 e 210)
[grift nosso] Analisando-se o presente feito, vislumbra-se que os re-
quisitos acima expostos pela abalizada doutrina para a concessão da
tutela de urgencia nao foram devidamente comprovados pelo reque-
rente. Com efeito, a concessão de tutela antecipada deve ser encara-
da como medida de excecão, porquanto é deferido algo, em detri-
mento da parte contrária, que somente seria apreciado após extensa
dilação probatória, motivo pelo qual os requisitos legais são exigen-
tes a ponto de prever a necessidade de haver prova inequivoca da
verossimilhanca das alegacões da parte autora. Prova inequivoca,
nesse sentido, é aquela documental, acostada juntamente com a peca
vestibular, apta a convencer o magistrado acerca da possibilidade de
ser procedente o pedido deduzido na inicial. No caso ora em discus-
são, vislumbra-se que as alegacões do autor não foram devidamente
comprovadas a ponto de se deferir a tutela antecipada, sendo neces-
sária a dilacão probatória para se averiguar a veracidade dos fatos
expostos na peca vestibular. A jurisprudência nacional corrobora en-
tendimento acima exposto acerca do conceito de prova inequivoca:
“Prova inequivoca é aquela a respeito da qual não mais se admite
qualquer discussão. A simples demora na solucão da demanda não
pode, de modo genérico, ser considerada como caracterizacão da
existência de fundado receio de dano irreparável ou de dificil repara-
cão, salvo em situacões excepcionalissimas” (STJ-16 Turma, REsp
113.368- PR, rel. Min. José Delgado, j. 7.4.97, deram provimento,
v.u., DJU 19.5.97, p. 20.593). “Só a existência de prova inequivoca,
que convenca da verossimilhanca das alegacões do autor, é que au-

toriza o provimento antecipatório da tutela jurisdicional em proces-
so de conhecimento” (RJTJERGS 179/251). Ademais, o artigo 273,
inciso I, do Código de Processo Civil é claro ao exigir para a conces-
são da tutela de urgência fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparacão. Ora, no caso em liça, verifica-se que o autor não
arre qualquer risco caso aguarde até o final julgamento do feito. Por-
tanto, não restou devidamente delineado e risco de dano irreparável
ou de difícil reparação, em especial antes da audiência da parte con-
trária. Bem se sabe que a concessão de tutela de urgência inaudita
altera parte é medida de extrema excecão, somente possivel caso a
demora ou a própria resposta do reu gerem danos impossíveis de
serem reparados, o que não se observou no presente feito. Destarte,
acerca da possibilidade de deferimento de tutela de urgência inaudita
altera parte, mais uma vez as liCões de Marinoni e de Sérgio cruz
Arenhart esclarecem a questão: “A tutela antecipatória baseada em
‘fundado receio de dano irreparável ou de dificil reparacão’ pode set
deferida em vários momentos, como, por exemplo, antes de ouvida
do réu. A necessidade da ouvida do réu poderá comprometer, em
alguns casos, a efetividade da própria tutela urgente. A tutela urgen-
te poderá ser concedida antes da ouvida do réu quando o caso con-
creto a exigir, isto é, quando o tempo necessário à ouvida do réu
puder comprometer a efetividade do direito afirmado e demonstrado
como provável. Aliás, não há dúvida, no direito italiano, que a tutela
de urgëncia representa um componente essencial e ineliminável da
tutela jurisdicional, nos limites em que é necessaria para evitar dano
irreparãvel. No direito brasileiro, os tribunais têm decidido, correta-
mente, da seguinte forma? ‘Tutela antecipada Provimento ante à pre-
senca dos requisitos exigidos no art. 273 do código de Processo Ci-
vil Concessão de liminar sem a oitiva da parte contrária - Possibilida-
de - Faculdade reservada ao julgador - Possibilidade, na espécie, frente
ao iminente risco de frustracão do objetivo visado na medida - Ine-
xistência de afronta ao principio do contraditório’.” Assim, vislum-
bra-se que os requisitos acima delineados pela melhor doutrina para
a concessão da tutela antecipada inaudita altera parte não estão pre-
sentes, pelos motivos supraexpostos, mormente porque o tempo ne-
cessario para a ouvida do requerido não compromete a “efetividade
do direito afirmado e demonstrado como provável”. Nada impede,
por outro lado, eventual revisão do presente posicionamento após a
devida audiência da parte contrária, não sendo viável, neste momen-
to processual, a concessão da tutela antecipatória requerida pelo autor.
Por fim, como a pretensão deduzida em juizo pela parte autora en-
volve, aparentemente, direito de terceiro, seria temerário qualquer
decisão neste momento, sob pena de irreversibilidade do provimento
antecipado. CONCLUSAO Diante do exposto, INDEFIRO, com ful-
cro na ausência dos requisitos previstos pelo artigo 273 do Código
de Processo Civil, o pedido de antecipação de tutela aventado na
peca vestibular, ao menos neste momento processual. Outrossim,
notifique-se a parte autora, para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução de mérito, emende a
petiçäo inicial, devendo ser requerida a citação de todos os litiscon-
sortes passivos necessarios - pessoas que serão atingidas pelo possí-
vel provimento jurisdicional - sendo, ao que parece, a Sra. Márcia
Emerick. -Adv. CLAUDIO MELO COLACO-.

162. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-1848/2008-G10 CO-
MÉRCIO DE MAÇAS LTDA x BANAGEL LTDA e outro- Citem-
se os devedores para, em 03 dias, pagar o débito, sob pena de serem
penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da execução.
Fixo os honorários em R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), na forma
do art. 20, § 4°, do CPC. Se houver pagamento do débito no prazo
de 03 dias, os devedores somente pagarão a metade da verba hono-
rária (art. 652-A, CPC). Não efetuado o pagamento, munido da se-
gunda via do mandado, o Oficial de Justiça deverá proceder à imedi-
ata penhora dos bens dos devedores, bem como sua avaliação, la-
vrando-se o respectivo auto e intimando-os na mesma oportunidade
(art. 652, §1°, CPC). Independentemente da penhora de bens, o pra-
zo para embargos será de 15 dias a contar da juntada do mandado de
citação nos autos. Defiro os benefícios do art. 172 °, do CPC. Inti-
me-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça
no prazo de dez dias.-Advs. JOSE ADAIR DOS SANTOS e MARIA
ANA DUBRINI DOS SANTOS-.

163. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-1849/2008-CRE
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA x ALPHA SAN
CONSTRUÇÃO E SANEAMENTO LTDA- Apensem-se aos autos
a Medida Cautelar de Sustação de Protesto nº 1203/2008, e voltem
conclusos.-Advs. FERNANDO AUGUSTO SPERB e HELOISE
PRESIAZNIUK MUSSI-.

164. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1850/2008-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A (EM LIQUIDAÇÃO) x ROBERTSON
DE AZEVEDO e outro- Citem-se os executados para, em 24 horas,
pagar o valor do crédito reclamado, sob pena de lhes ser penhorado
o imóvel hipotecado, como determina o art. 3° da Lei n° 5.741/71.
Se os devedores estiverem fora desta Comarca, foro da situação do
imóvel, citem-se, via edital, com prazo de 10 dias. Em sendo penho-
rado o imóvel hipotecado, incumbirá ao exeqüente (na pessoa de seu
representante legal ou quem ele indicar) o encargo de depositário.
Honorários de 10% (dez por cento), salvo oposição de embargos,
que poderão ser opostos no prazo de 10 dias contados da intimação
da penhora. Intime-se a parte autora para recolher as custas do Sr.
Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Advs. LUIS OSCAR SIX
BOTTON, FABIANE CAROL WENDLER DIAS e ANTONIO AU-
GUSTO CRUZ PORTO-.

165. MONITORIA-1851/2008-CLINIPAM-CLINICA PARANAEN-
SE DE ASSISTÊNCIA MÉDICA x SCH TRANSPORTES E LO-
GÍSTICA LTDA-Cite-se a parte ré para pagar ou oferecer embargos
(arts. 1102b e 1102c do CPC), no prazo de 15 dias. Consigne-se no
mandado que se não forem opostos embargos, constituir-se-á título
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Cientifique-se, igualmente, a parte requerida, de que caso efetive
desde logo o pagamento, ficará isenta de custas e honorários advo-
catícios (art. 1102c, §1º, do CPC). Int. “Intime-se o autor para efe-
tuar o pagamento das custas DE EXPEDIÇÃO E POSTAGEM DE
AR- R$ 15,00, no prazo de dez dias.” -Advs. CAROLINE FERRAZ
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DA COSTA e PATRICIA MARIN DA ROCHA-.

166. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1852/2008-BANCO
FINASA S/A x BRUNO BARBOSA- Comprovada a mora pela noti-
ficação (fls. 15/16), defiro, liminarmente, a medida. Expeça-se man-
dado de busca e apreensão, depositando-se o bem em nome do au-
tor, na pessoa de seu representante legal. Efetivada a busca e apreen-
são, cite-se o réu, com as advertências usuais, para, no prazo de 15
(quinze) dias (art. 3°, §3°, DL 911/69) apresentar resposta, cientifi-
cando-se-o que em 05 (cinco) dias, contados da apreensão, poderá
ter o bem restituído, livre de ônus, desde que pague a integralidade
do débito, correspondente às parcelas vencidas e vincendas, com
acréscimos decorrentes da mora, segundo os valores apresentados
pelo credor fiduciário [nos termos do §2° do art. 3°, do DL 911/69).
Concedo os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Intime-se a parte
autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de
dez dias.-Advs. SILVANA TORMEM e NORBERTO TARGINO DA
SILVA-.

167. IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA-1853/2008-MEDI-
AL SAÚDE S/A x JULIANA BUENO DA SILVA MACIEL- Sobre a
impugnação á justiça gratuita, manifeste-se a impugnada, no prazo
de 10 dias.-Advs. ALEXANDRE MILLEN ZAPPA, ANGELA BEN-
GHI e MAURICIO GAVANSKI-.ap. 1607/08

168. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-1854/2008-MEDI-
AL SAÚDE S/A x JULIANA BUENO DA SILVA MACIEL- Sobre a
impugnação ao valor da causa, manifeste-se a impugnada, no prazo
de 10 dias.-Advs. ALEXANDRE MILLEN ZAPPA, ANGELA BEN-
GHI e MAURICIO GAVANSKI-.ap. 1607/08

169. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1855/2008-
BANCO BRADESCO S/A x LOURIVAL PEDRO DE MIRANDA e
outro- Citem-se os devedores para, em 03 dias, pagar o débito, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para garantia
da execução. Fixo os honorários em R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
na forma do art. 20, § 4°, do CPC. Se houver pagamento do débito
no prazo de 03 dias, os devedores somente pagarão a metade da
verba honorária (art. 652-A, CPC). Não efetuado o pagamento, mu-
nido da segunda via do mandado, o Oficial de Justiça deverá proce-
der à imediata penhora dos bens dos devedores, bem como sua ava-
liação, lavrando-se o respectivo auto e intimando-os na mesma opor-
tunidade (art. 652, §1°, CPC). Independentemente da penhora de
bens, o prazo para embargos será de 15 dias a contar da juntada
mandado de citação nos autos. Defiro os benefícios do art. 72 § 2°,
do CPC. Intime-se a parte autora para recolher as custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça no prazo de dez dias.-Adv. MURILO CELSO FERRI-

170. CONSIGNAÇÃO PGTO. REV.CLAUS. C/ LIMINAR-1856/
2008-IVETE DO CARMO CONTTE x BANCO ITAUCARD S/A-
A verificação do valor correto das parcelas devidas não prescinde do
contraditório por ser instaurado. Autorizo o depósito em juízo dos
valores pretendidos pela parte, porém, o efeito liberatório fica restri-
to aos valores efetivamente depositados. O depósito deverá ser feito
no prazo de 05 dias, incluindo todas as parcelas vencidas, de uma só
vez, prosseguindo-se com o depósito das prestações posteriores, nas
datas de vencimento ajustadas. antecipação da tutela. Feito o depó-
sito, voltem para exame da -Advs. DAVI CHEDLOVSKI PINHEI-
RO e MARIA FELÍCIA CHEDLOVSKI-.

171. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1857/2008-BANCO
FIAT S.A. x GEORGE FRANCA DA COSTA- Comprovada a mora
pela notificação (fls. 09/10), defiro, liminarmente, a medida. Expe-
ça-se mandado de busca e apreensão, depositando-se o bem em nome
do autor, na pessoa de seu representante legal. Efetivada a busca e
apreensão, cite-se o réu, com as advertências usuais, para, no prazo
de 15 (quinze) dias (art. 3°, §3°, DL 911/69) apresentar resposta,
cientificando-se-o que em 05 (cinco) dias, contados da apreensão,
poderá ter os bens restituídos, livre de ônus, desde que pague a inte-
gralidade do débito, correspondente às parcelas vencidas e vincen-
das, com acréscimos decorrentes da mora, segundo os valores apre-
sentados pelo credor fiduciário (nos termos do §2° do art. 3°, do DL
911/69). Concedo os benefícios do art. 172, § 2°, do CPC. Intime-se
a parte autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no
prazo de dez dias.-Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

172. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-1858/2008-
BANCO ITAUCARD S/A x FERNANDA VIEIRA PEDROSO- Ce-
lebraram, autor e ré, contrato atípico, nominado de arrendamento
mercantil, pelo qual o primeiro arrendou a segunda o bem descrito
na petição inicial por prazo determinado e mediante pagamento de
parcelas mensais. Há, na avença, cláusula resolutiva expressa para o
caso de inadimplência. Verificada a mora com a notificação, admite-
se a utilização de ação possessória para reintegração da arrendante
na posse do bem arrendado. Pode-se extrair das alegações expendi-
das na inicial, corroboradas pelos documentos que a instruem, em
análise perfunctória que o momento processual permite, que os pres-
supostos para o manejo da ação de reintegração de posse estão pre-
sentes, em face da infração contratual verificada. Defiro a liminar,
para determinar a expedição de mandado para reintegração do autor
na posse do bem descrito às fls. 02 e no contrato de fls. 06/07. Uma
vez cumprida, cite-se a ré para contestar, no prazo de 15 (quinze)
dias, com as advertências dos arts. 285 e 319 do CPC. Mas, porque
não se afirmou, em momento algum, que a prestação, por causa da
mora, se tornou inútil para o credor, e ao fim de preservar os interes-
ses de ambas as partes e manter a comutatividade contratual, é que
admito a sua purgação, sem qualquer outra formalidade e no prazo
da contestação, desde que requeira a demandada, o que se fará por
valor a ser apurado pela contadoria, em parâmetros a serem oportu-
namente fixados. Intime-se a parte autora para recolher as custas do
Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.-Adv. CARINE DE ME-
DEIROS MARTINS-.

173. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-1860/2008-MARILENE
FÁTIMA DE CAMARGO x MARIA ÂNGELA ABAGGE COLNA-
GHI-Recebo a exceção, suspendo a ação principal. Ao excepto, no

prazo de dez dias. Recebo a exceção e determino o seu processa-
mento, suspendendo o curso do processo principal até o julgamento
defnitivo (arts. 306 e 265, III). Certifique-se nos autos prinicipais.
Sobre a exceção de incompetência, manifeste-se a excepta, no prazo
de dez (10) dias. Depois, contados e preparados, voltem conclusos
para decisão. Int. -Advs. LUIZ CARLOS J. ALBUGERI FILHO e
RAFAEL BUCCO ROSSOT-.ap.1214/08

174. REPARAÇÃO DE DANOS-1203/0-COMPANHIA TERMATIL
COM. EXTERIOR TRADING COMPANY x COOP. DE CRÉD. DE
LIVRE ADM. FRONTEIRA DO IGUAÇU-Peticao inicial que en-
contra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias
sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00
+ Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. GIANCARLO
AMPESSAN-.

175. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1204/0-ELOAH SOBRINHO
NASSIF x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO-Peti-
cao inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo
de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP.
-Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO-

176. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1205/0-BANCO ITAUCARD
S/A x NOEMI XAVIER DA COSTA-Peticao inicial que encontra-se
aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena
de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Cus-
tas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. JOSÉ CARLOS SKR-
ZYSZOWSKI JUNIOR-.

177. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1206/0-ARZEMIR FRANCIS-
CO GULIN x GBC CONSULTORIA e outros-Peticao inicial que
encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta)
dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$
616,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Advs. AMA-
RILDO PEDRO GULIN e JOAO PAULO BOMFIM-.

178. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1207/0-ESPÓLIO DE LEONY DE
SOUZA PEREIRA FALCONE x BANCO ITAÚ S/A-Peticao inicial
que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trin-
ta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC,
R$ 164,50 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. DÉBO-
RA CECHET FALCONE-.

179. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1208/0-BANCO
PANAMERICANO S/A x RICARDO MARAJO E SOUZA-Peticao
inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de
30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257
do CPC, R$ 532,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -
Adv. TATIANA VALESCA VROBLESWSKI-.

180. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-1209/0-ETHEL KLEIN
x CELSO BENEDITO PADILHA e outros-Peticao inicial que en-
contra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias
sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 364,00
+ Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. TELMA RODRI-
GUES AIRES-.

181. MONITORIA-1210/0-HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO
MÚLTIPLO x WORLDLAB COM. DE PRODUTOS E EQUIPA-
MENTOS LTDA e outro-Peticao inicial que encontra-se aguardan-
do deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de can-
celamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de
Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Advs. MIEKO ITO e CHRYSTI-
ANNE DE FREITAS ALVES FERREIRA-.

182. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1211/0-BANCO
BMG S/A x ATILA DA SILVA NASCIMENTO-Peticao inicial que
encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta)
dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$
616,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

183. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1212/0-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ x STIVERSON DOS
SANTOS-Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito inici-
al pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da
distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Oficial de Jus-
tiça e/ou AR/MP. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

184. ORDINÁRIA-1213/0-WILSON ROBINSON SADE x HSBC
BANK BRASIL S/A-Peticao inicial que encontra-se aguardando
deposito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancela-
mento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Ofi-
cial de Justiça e/ou AR/MP. -Advs. PENÉLOPE DE M. SADE DE-
LLA BIANCA e JOHNSON SADE-.

185. ALVARA JUDICIAL-1214/0-ADÉLIA VITÓRIA RAMOS-Pe-
ticao inicial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo perio-
do de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$ 101,50 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP.
-Adv. PAULO MARCELO SEIXAS-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº261/2008 - 11ª VARA CIVEL
JUIZES DE DIREITO
RENATA ESTORILHO BAGANHA
FLAVIA DA COSTA VIANA
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ALANCARDINO VALLEJOS 0009 000518/2002
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0004 001180/1999
ALEXANDRE CESAR DA SILVA 0075 001703/2008
ALINE FERNANDA PEREIRA 0034 001756/2007
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ANA LUIZA MANZOCHI 0020 000688/2006
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ANTONIO CELESTINO TONELOT 0005 001203/1999
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FERNANDO LUIZ MEDEIROS JU 0010 000620/2002
FERNANDO ROCHA MARANHAO 0026 001308/2006
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0005 001203/1999
GILBERTO STINGLIN LOTH 0024 001246/2006
GILMARA FERNANDES MACHADO 0025 001296/2006
GILSON GOULART JUNIOR 0002 001274/1997
GISELE CRISTINA MENDONCA 0046 001126/2008
GIULIANO DOMIT OD ROCHA 0049 001368/2008
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JULIO ASSIS GEHLEN 0002 001274/1997
JULIO CESAR DALMOLIN 0035 000279/2008
JULIO CESAR DALMOLIN 0074 001702/2008
JULIO CESAR MELO LOPES 0014 001344/2003
KAREN VANESSA BOTTINI 0028 000821/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0063 001754/2008
LAZARO APARECIDO VILLAS B 0041 000469/2008
LEANDRO GALLI 0051 001467/2008
LEONARDO HARUO MEDEIROS H 0031 001270/2007
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0006 000253/2001
LORENA MARINS SCHWARTZ 0019 000606/2006
LOUISE RAINER P. GIONEDIS 0003 000462/1999
LUCIA ANA LAZOF 0065 001761/2008
LUCIANA BERRO 0030 001217/2007
LUCIANA DE ANDRADE AMOROS 0022 001096/2006
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0002 001274/1997
LUCIANA REGINA DOS REIS 0032 001296/2007
LUCIANO TINOCO MARCHESINI 0053 001691/2008
LUCILIA FELICIDADE DIAS 0004 001180/1999

LUIZ ARMANDO CAMISAO 0025 001296/2006
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0005 001203/1999
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0004 001180/1999
LUIZ RENATO PEDROSO 0041 000469/2008
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MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0001 000375/1996
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MARIA LUCILIA GOMES 0004 001180/1999
MARIA LUIZA C. VASCONCELO 0004 001180/1999
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0042 000673/2008
MARILZA MATIOSKI 0006 000253/2001

0017 000056/2006
MAURICIO DE SANTA CRUZ AR 0067 001691/2008
MAX FERREIRA 0023 001185/2006
MICHELE SACKSER 0037 000287/2008
MIEKO ITO 0043 000821/2008
MILTON RICARDO E SILVA 0050 001429/2008
MONICA DALMOLIN 0035 000279/2008
MURILO CELSO FERRI 0038 000351/2008
MURILO FRANCISCO DO AMARA 0057 001743/2008
NELSON PASCHOALOTTO 0060 001747/2008
OLIVIO H R FERRAZ 0022 001096/2006
PAMELA IRIS TEILOR 0024 001246/2006
PATRICIA GOMES IWERSEN 0027 000708/2007
PAULINO CESAR GASPAR 0029 001124/2007
PAULO MAURICIO ROCHA TURR 0010 000620/2002
PAULO ROBERTO BARBIERI 0006 000253/2001
PAULO ROBERTO GOMES 0022 001096/2006
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0022 001096/2006
PEDRO LUIZ BEZERRA DE BAR 0058 001744/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA 0077 001706/2008
RAFAEL TADEU MACHADO 0003 000462/1999

0017 000056/2006
REGIANE LUSTOSA SANTOS FR 0056 001742/2008
RENATO DE OLIVEIRA 0070 001694/2008
RENATO GOLBA 0042 000673/2008
RICARDO BERTOTTI 0008 000258/2002
RICARDO COSTA MAGUETAS 0044 000825/2008
RITA J ZANON 0009 000518/2002
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0064 001755/2008
ROBERTO FERREIRA FILHO 0004 001180/1999
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0049 001368/2008
ROMERO SANTOS LIMA JR. 0002 001274/1997
RONALDO GUILHERME KUMMER 0024 001246/2006
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0007 000254/2002
SAULO BONAT DE MELLO 0010 000620/2002
SEBASTIAO M MARTINS NETO 0045 001042/2008
SERGIO AUGUSTO URBANO FEL 0025 001296/2006
SERGIO CABRAL 0011 001174/2002
SERGIO SCHULZE 0007 000254/2002
SERGIO TAJES GOMES 0010 000620/2002
SHEILA DOROTY MIRANDA RIB 0013 000984/2003
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0012 000436/2003
SIMARA ZONTA 0001 000375/1996
TALEL YOUSSEF HAMUD 0038 000351/2008
THAISA JANSEN PEREIRA 0016 001305/2005
THIAGO ANTONIO DE LEMOS A 0016 001305/2005
TOSHIHARU HIROKI 0031 001270/2007
VALDEMAR REINERT 0055 001711/2008
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0002 001274/1997
VALERIA CARAMURU CICARELL 0005 001203/1999
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0015 001413/2004
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0069 001693/2008
VICENTE PAULA SANTOS 0028 000821/2007
VINICIUS FERRARI DE ANDRA 0047 001224/2008

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-375/1996-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S.A x AGROPECUARIA PLANALTO
LTDA e outros- Fica a requerida devidamente intimada para que, em
cinco dias, para efetuar o preparo das custas do Cartório Contador
no valor de R$7,51. Int. -Advs. MARCOS AUGUSTO MALUCE-
LLI, IGUACIMIR GONCALVES FRANCO e SIMARA ZONTA-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1274/1997-BAN-
CO ECONOMICO S/A EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIA x
SAGEL IMPORTACAO LTDA e outros- 1. Com relação ao requeri-
mento de fls. 142, cumpre observar que este juizo ainda não dispõe
do sistema da penhora on line, razão pela qual determino que se
oficie ao Banco Central solicitando informações sobre a existência
de ativos em nome dos executados descritos as fls. 142 (limitando-se
as informações sobre a existência ou não de depósito ou aplicação
até o valor da execução) e, em caso positivo, deverá a instituição
proceder o bloqueio até o valor da execução, na forma do art. 655-A
, caput e parágrafo l°do Código de Processo Civil. 2. Intimem-se.
Diligências necessárias. Fica o exequente devidamente intimado para
que, efetue o preparo das custas para a expedição do ofício. -Advs.
VALDIR LEMOS DE CARVALHO, LUCIANA PIGATTO MON-
TEIRO, JULIO ASSIS GEHLEN, JOSE CARLOS LARANJEIRA,
MARCIA ZANIN, ROMERO SANTOS LIMA JR., GILSON GOU-
LART JUNIOR e JOAO ALCI O. PADILHA-.

3. USUCAPIAO-462/1999-GIANCARLO S DE A TORRES e ou-
tro- Sobre os documentos de fls.483/512, em cinco dias manifeste-
se o Procurador do Município. Int. -Advs. LOUISE RAINER P. GI-
ONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, RAFA-
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EL TADEU MACHADO e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-.

4. DECLARATORIA-1180/1999-ANTONIO MANUEL MARTINS
ALVES e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- l. Tendo
em conta a fundamentação exposta com a impugnação ao cumpri-
mento de sentença, e havendo risco de dano de incerta reparação,
concedo efeito suspensivo à impugnação de fls. 760/771, nos termos
do que dispõe o artigo 475-M do Código de Processo Civil. 2. Adi-
antadas as custas pelo devedor, manifeste-se o credor em 5 (cinco)
dias, sobre a impugnação de fls. 760/771. 3. Intimem-se. -Advs. LUIZ
GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO,
MARIA LUIZA C. VASCONCELOS, LUCILIA FELICIDADE
DIAS, MARIA LUCILIA GOMES, ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO e MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

5. ORDINÁRIA-1203/1999-RENATO SILVA e outro x BANCO
ITAU S/A- Despacho fls.737: ao contador para a verificação dos
calculos apresentados pela s partes. -Ficam as partes devidamente
intimadas para que em cinco dias, manifestem-se sobre os esclareci-
mentos da Contadoria apresentada as fls.738. Int. -Advs. ELIAS ED
MISKALO, ANDERSON DE OLIVEIRA MISKALO, GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR., ANTONIO CELESTINO
TONELOTO, LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO e VALERIA
CARAMURU CICARELLI-.

6. SUMÁRIA DE COBRANÇA-253/2001-COND EDIF NICOLE
II x JOSE MARIA GAY- Republicação da certidão de fls.219: Mani-
festem-se as partes sobre o laudo de avaliação de fls.217. Int. -Advs.
MARILZA MATIOSKI, PAULO ROBERTO BARBIERI, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e JOSE ANTONIO VALE-.

7. DEPOSITO-254/2002-BANCO BMG S/A x ALDENIR DE FREI-
TAS- Fica a parte autora intimada para dar prosseguimento no feito.
Int. -Advs. CRISTIANE BELINATI G. LOPES, ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ, JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA
e SERGIO SCHULZE-.

8. INDENIZACAO-258/2002-INDUSTRIA DE MADEIRAS TO-
ZZO S/A x RAZ EXPORT COMERCIAL EXPORTADORA LTDA-
Defiro o requerimento de fls.553/554, e deterino que o Oficial se
dirija apenas a primeira instituição financeira de fls.555 para proce-
der a penhora junto a respectiva conta atéw o limite do debito. Dili-
gências necessárias. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a)
para que, em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do
Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Inti-
mem-se. -Advs. AIRTON ZOLET, ANDRE BALBINOT, RICAR-
DO BERTOTTI e FABRICIO CARDOSO DA SILVEIRA-.

9. DEPOSITO-518/2002-J MALUCELLI EQUIPAMENTOS LTDA
x EDSON JOEL RODRIGUES- Fica a pate autora devidamente inti-
mada para que efetue o preparo das custas de R$ 6,00, para expedi-
ção de carta de citação. Int. -Advs. RITA J ZANON, ELOIZA AN-
TONIETA ZANON, ANA PAULA CONTI BASTOS e ALANCAR-
DINO VALLEJOS-.

10. INDENIZACAO-620/2002-DAYSE TEREZINHA DE OLIVEI-
RA x GENINHO THOME- 1. Intime-se a parte autora por mandado
para, no prazo de 48 horas, promover pagamento das custas rema-
nescentes, arcando com as despesas da diligência, sob pena de extin-
ção do processo. Em não o fazendo, faculta-se, ainda, à Sra. Escrivã
a execução da quantia devida. 2. Após, havendo pagamento ou nao,
registre-se o feito para sentença. -Advs. SAULO BONAT DE ME-
LLO, SERGIO TAJES GOMES, FERNANDO LUIZ MEDEIROS
JUNIOR e PAULO MAURICIO ROCHA TURRA-.

11. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS-1174/2002-CARLOS AU-
GUSTO DOS SANTOS FAIAS x ILDA SANTOS RODRIGUES- 1.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade, recebo a ape-
lação apresentada pelo exequente (fls. 119/126), em seu duplo efei-
to. 2. Abra-se vista à parte apelada, para apresentação de contra-
razões, no prazo de 15 (quinze) dias. 3. Certifique-se, conforme dis-
posição do Código de Normas (item 5.12.5). 4. Após, encaminhem-
se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com
as homenagens de estilo. 5. Intimem-se. Diligências necessárias. -
Advs. SERGIO CABRAL e ISABELLA MAGALHAES CORREA-
.

12. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-436/2003-MASSA
FALIDA DE OBJETIVA ADMI DE CONSORCIO S/C LTD x ANA
CAROLINA DA ROCHA- Intime-se pessoalmente a parte aut5ora,
para quer, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, promova o prepa-
ro das custas remanescentes, sob pena de extinção do processo e
arquivamento dos autos (CPC, art. 267, inc. III e parágrafo 1º). Inti-
mem-se. -Advs. SIDNEY MARCOS MIRANDA, MARCELO BRA-
GA ANTUNES, JOAO OTAVIO SIMOES NETO e JOSE CARLOS
DA ROCHA-.

13. REVISIONAL DE CONTRATO ORD-984/2003-AJJ CORRE-
TORA DE SEGUROS S/C LTDA x LUIZ ALBERTO GIOMBELLI
SIMONI- Antes de mais, intime-se o Sr. Perito para que se manifeste
sobtre a decisão de fls.507 e petição de fls.515/516. Após, voltem
conclusos. Intimem-se. -Advs. JOSE MAURICIO DO REGO BAR-
ROS, BRUNA OLIVEIRA DE SOUZA e SHEILA DOROTY MI-
RANDA RIBEIRO-.

14. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1344/2003-CONDOMINIO ITU-
PAVA SHOPPING MALL & OFFICE BUILDING x MARLENE
MARTINS DE SIQUEIRA GUSSO-Fica o(a) requerida devidamen-
te intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas remanes-
centes no valor de R$36,40 (a Escrivania). Intimem-se -Advs. JOSE
ALEXANDRE SARAIVA e JULIO CESAR MELO LOPES-.

15. MONITORIA-1413/2004-ORGANIZAÇAO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA x CEX CENTRO EDUCACIONAL XINGUA-
RA LTDA- Face o retorno da deprecata manifeste-se a parte autora.
int.-Advs. MARCELO LUIZ DREHER, VALKIRIA DE LIMA GAS-

QUES e ISMAEL VIEIRA BORBA-.

16. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1305/2005-CONDOMINIO EDIF
MARIA EUGENIA x ALICE ROHRIG e outro- 1. Mantenho a r.
decisão agravada, da lavra da Dra. Flávia da Costa Viana, por seus
próprios fundamentos. 2. Oficie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná comunicando, inclusive, acerca do cumprimen-
to pelo agravante do disposto no artigo 526 do Código de Processo
CiviL 3. Após, intimem-se as partes para que, no prazo sucessivo de
10 (dez) dias, manifestem-se sobre os documentos de fis. 252/256,
iniciando-se pela parte autora. 4. Intimem-se. Diligências necessári-
as. -Advs. JOAO HORTMANN, MARA RITA DE CASSIA A. QUA-
ESNER, THAISA JANSEN PEREIRA e THIAGO ANTONIO DE
LEMOS ALMEIDA-.

17. SUMÁRIA-56/2006-SERVICOS PRO CONDOMINIO S/C
LTDA x MARLENE SERAFIM DA SILVA-1. lntime-se a parte ré
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento do débi-
to, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação atualizado, bem como de expedição de manda-
do de penhora e avaliação, nos termos do artigo 475 - J do Código
de Processo Civil. 2. Em havendo impugnação ao cumprimento de
sentença (artigo 475 J, § lº do CPC), adiantadas as custas pelo deve-
dor, manifeste-se o credor em 5 (cinco) dias. 3. Em caso negativo ou
após manifestação do credor, vollem os autos conclusos. 4. ntimem-
se. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco
dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Jus-
tiça, para o devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Advs.
MARILZA MATIOSKI e RAFAEL TADEU MACHADO-.

18. DESPEJO-154/2006-LENY THEREZINHA GOMES DA SIL-
VA x JOSELITO GOLIN e outros- Face a certidão acostada as
fls.141verso, em cinco dias, diga o credor. Int. -Advs. JEAN MAU-
RICIO DE SILVA LOBO e MARCOS AURELIO JESUS DOS SAN-
TOS-.

19. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-606/2006-LUIZ CARLOS
BEZA x BANCO ABN AMRO REAL S/A e outro- 1. Da análise do
requerimento constante na petição de fls. 201/202, considerando que
se trata de levantamento de valores para quitação do julgado, este
Juízo tem acautelado no sentido de determinar aos advogados das
partes que juntem instrumento de procuracão com poderes específi-
cos para tais atos. 2. Assim, intime-se o procurador da parte autora
para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte instrumento de procuracão
com poderes específicos para levantar quantias por meio de alvará
judicial. 3. Após, quando da juntada, defiro a expedição de alvará, a
fim de autorizar o procurador da parte exequente, a promover o le-
vantamento do depósito judicial de fls. 199. 4. Após, intime-se pes-
soalmente a primeira executada, vez que revel, para que efetue o
pagamento do débito no valor de R$ 10.392,41 (dez mil trezentos e
noventa e dois reais e quarenta, e um centavos), no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da condenação atualizado, bem como de expedição
de mandado de penhora e avaliação, nos termos do artigo 475-J do
Código de Processo Civil. 2.Em havendo impugnação ao cumpri-
mento de sentença (artigo 475 J, parágrafo 1º do CPC), adiantadas
as custas pelo devedor, manifeste-se o credor em cinco dias. 3. Em
caso negativo ou após manifestação do credor, voltem os autos con-
clusos. -Advs. DILANI MAIORANI, LORENA MARINS
SCHWARTZ e JOEL OLIVEIRA SANTOS-.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-688/2006-QUA-
RKS COMERCIAL IMPORTADORA LTDA e outro x OLGA AZE-
VEDO PFAU e outro- (...). 6. Diante do exposto, defiro o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da executada Delimp Pro-
dutos de Limpeza Ltda, para o fim de determinar que a execução se
inicie contra as sócias Olga Azevedo Pfau e Deisi Azevedo Pfau. 7.
Procedam-se as anotações e retificações pertinentes, inclusive no
distribuidor. 8. Ainda, apresente a exeqüente demonstrativo atuali-
zado de seu crédito, no prazo de cinco dias. 9. Após, intimem-se as
executadas, pessoalmente, eis que não estão representados nos au-
tos, para no prazo de quinze dias, efetuarem o pagamento da dívida,
sob pena de incidência da multa de 10%, conforme disposto no arti-
go 475-1, do CPC e a imediata expedição de nandado de penhora e
avaliação. 10. Em havendo impugnação ao cumprimento de sentença
(artigo 475 J, parágrafo 1º do CPC), adiantadas as custas pelo deve-
dor, manifeste-se o credor em cinco dias. 11. Em caso negativo ou
após manifestação do credor, voltem os autos conclusos. 12. Inti-
mem-se. Fica o requerente devidamente intimado para efetuar o pre-
paro das custas devidas ao Cartório Distribuidor, conforme fls.147. -
Advs. ANA LUIZA MANZOCHI e JOSE ROBERTO SPINA-.

21. DEPOSITO-1016/2006-BANCO ITAU S/A x GRACULINA
RIBEIRO DOS SANTOS- l. Defiro o requerimento de fls. 63/65 e,
com fundamento no artigo 4º do Decreto-Lei n°911/69. com a reda-
ção dada pela lei nº 6.071/74, converto a ação de busca e apreensão
em depósito. 2. Efetuem-se as necessárias anotações, inclusive no
Cartório Distribuidor, e retifiquem-se a autuação e registros cartorá-
rios. 3. Cite-se a devedora, na forma do artigo 902 do Código de
Processo Civil, para em 05 (cinco) dias: a) entregar a coisa, deposi-
tá-la em Juizo ou consignar o valor do débito, b) contestar a ação,
nos termos do inciso II do artigo 902 do Código de Processo Civil.
4. Consigne-se no mandado que, não contestada a ação, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor, em
conformidade com os artigos 285 e 319 do Código de Processo Ci-
vil, bem como que já foi requerida, pelo credor, a prisão da devedo-
ra. como depositária infiel, até um ano, na forma do artigo 902, § 1º,
do Código de Processo Civil. 5. Intime-se. Fica o requerente devida-
mente intimado para que, em cinco dias, efetuar o depósito das dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça, bem como efetuar o preparo das
custas do Cartório Distribuidor (fls.72). Int. -Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA e LUIZ RENATO PEREIRA
SANTA RITA-.

22. COBRANÇA DE AUTOS-1096/2006-ADOLPHO POSSELT x
HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO- 1. Considerando

que se trata de levantamento de valores para a quitação do julgado,
este Juizo tem acautelado no sentido de determinar aos advogados
das partes que juntem instrumento de procuracão com poderes espe-
cíficos para tais atos. 2. Assim, intime-se o procurador da parte au-
tora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte instrumento de procu-
ração com poderes específicos para levantar quantias-por meio de
alvarà judicial 3. Intimem-se. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES,
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES, BEATRIZ SCHIE-
BLER, LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO REMER e OLIVIO
H R FERRAZ-.

23. INVENTÁRIO-1185/2006-MARILICE TRENTINI DE OLIVEI-
RA x ESPOLIO DE JOAO BATISTA DIEHL OLIVEIRA- Fica o
inventartiante devidamente intimado para que em cinco dias, efetuar
o recolhimento dos tributos, conforme cálculo de fls.108, devida-
mente vistado/verificado pela Fazenda. int. -Adv. MAX FERREI-
RA-.

24. ORDINÁRIA REVISÃO CONTRATUAL-1246/2006-CARLOS
EDUARDO DE ABREU CASTILHO x ABN AMRO ARREND
MERCANTIL S/A- l. Compulsando os autos, verifico não ter sido
concedido ao autor os benefícios da assistëncia judiciária gratuita. 2.
A Lei n” l.060/l950, em seu artigo 4º, estabelece que a parte gozará
dos benefícios da assistência judiciaria por simples afirmação. No
entanto, esta disposição colide em termos com o que dispõe o artigo
5º, LXXIV, da Constituição Federal, que exige para a prestação da
assistência judiciária gratuita a comprovação da insuficiência de re-
cursos. 3. A Constituiçúo Federal recepcionou em termos o contido
na Iei nº1.060/50, porém, revogou com relação ao deferimento me-
diante simples afirmação, exigindo que a parte que pretende se bene-
ficiar da assistência judiciária gratuita comprove que não dispôe dos
meios necessários para custear as despesas processuais, sem com-
prometer, de maneira significante, o sustento próprio e de sua famí-
lia. 4. Assim, determino que a parte autora comprove, no prazo de
05 (cinco) dias, que não possui condições de arcar com as despesas
do processo e os honorários advocaticios, sem prejuro próprio ou de
sua família. 5.Decorrido o prazo, e mantendo-se a parte autora iner-
te, intime-se-a para que, no prazo de 10 dias, deposite as custas re-
manescentes a fim de que o acordo de fls.291/292 seja homologado.
6. Intimem-se. -Advs. RONALDO GUILHERME KUMMER, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

25. ORDINÁRIA-1296/2006-JOAO MARIA MACHADO e outros
x BRADESCO SEGUROS S/A- 1. Com relação ao pagamento dos
honorários dos assistentes técnicos, a regra esculpida no Código de
Processo Civil (artigos 20, §2º e artigo 33) é que a parte deve adian-
tar a remuneração o assistente técnico, sendo reembolsada a final, se
vencedora (RT 499/183, RJTJESP l 10/192) 2. Outrossim, a respon-
sabilidade pelo pagamento final dos honorários dos assistentes e do
perito obedece a regra geral da sucumbência (STJ, 2ª Turma, Resp
697.050/CE. DJ 13/02/2006 p. 753). 3. Assim, itimem-se as partes
para que em 10 (dez) dias digam sobre a realização da perícia admi-
nistrativa. 4. Intimem-se. -Advs. LUIZ ARMANDO CAMISAO,
SERGIO AUGUSTO URBANO FELIPE HEIL, GILMARA FER-
NANDES MACHADO HEIL, ANGELINO LUIZ RAMALHO TA-
GLIARI e JULIANA WAGNER-.

26. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1308/2006 (apenso aos autos 592/
2004)-AUTO POSTO MARFIM LTDA x PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S/A- Fica o embargante devidamente intimado para que
deposite / comprove se houve o depósito da 3ª parcela de honorarios
periciais. Int. -Advs. ANDRE FATUCH NETO e FERNANDO RO-
CHA MARANHAO-.

27. DESPEJO-708/2007-YOLANDA BRUNATO BOCHINIA x ANA
PAULINA GUSSO e outros- 1.defiro o requerimento de fls.80. 2.Ex-
peçam-se os mandados de verificação e de imissão de posse confor-
me requerido. 3. Intimem-se. Face a devolução do mandado positi-
vo, em cinco dias diga a requerente. Int. -Advs. MARCO ANTONIO
LANGER e PATRICIA GOMES IWERSEN-.

28. ORDINÁRIA-821/2007-FERNANDO MACEDO GUIMARÃES
x CONPREVI-O feito comporta julgamento no estado em que se
encontra, em conformidade com o artigo 330, inciso I, do Código de
Processo Civil, porquanto envolve matéria essencialmente de direi-
to, na ãpresentando questões fáticas que dependam da produção de
prova que não a documental já produzida, a qual se mostra suficente
para o convencimento deste Juízo. Contados e preparados, voltem
para sentença. Int. -Advs. CARMEN SILVIA GARMENDIA DE
BORBA, VICENTE PAULA SANTOS e KAREN VANESSA BOT-
TINI-.

29. REVISIONAL DE CONTRATO ORD-1124/2007-NLW INFOR-
MATICA LTDA. e outro x BANCO ITAU S/A- 1.Intime-se a parte
autora, na pessoal de seu procurador, para que, no prazo de dez dias,
manifeste-se seu interesse no prosseguimento do feito, devendo pro-
mover os atos que lhe competir. 2.Mantendo-se inerte, intime-se pes-
soalmente a parte autora, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, de prosseguimento ao feito, sob pena de extinção (art.267,
inciso III, do CPC). 3.Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs.
JOAO ANTONIO GASPAR e PAULINO CESAR GASPAR-.

30. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1217/2007-FUNDO
INVESTIMENTO DTOS CRED Ñ PADRON AMERICA MULT x
LEANDRO BECA AMERICO BATISTA- 1. Defiro a inclusão de
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios não Padronizados
América Multicarteira no pólo ativo da presente demanda, em subs-
tituição ao Banco Santander, conforme requerimento e documentos
de fls. 70 e seguintes. 2. Efetuem-se as necessárias anotações, inclu-
sive no Cartório Distribuidor, e retifiquem-se a autuação e registros
cartorários. 3. Intime-se parte autora para que, no prazo de 10 (dez)
dias, manifeste-se sobre o retorno dos oficios de fls. 61/69. 4 Após,
voltem os autos conclusos. 5. Intimem se. Diligências necessárias.
Fica o requerente devidamente intimado para que, em cinco dias,
efetuar o preparo das custas devidas ao Cartório Distribuidor no va-

lor de R$1,84 (fls.77). -Advs. IDAMARA ROCHA FERREIRA,
LUCIANA BERRO e DANIEL BARBOSA MAIA-.

31. INVENTÁRIO-1270/2007-HARUCO NAGAI e outro x ESPO-
LIO DE CHIROSHI SEKI- Ficam os herdeiros devidamente intima-
dos para que mananifestem-se sobre a petição e os documentos apre-
sentados as fls.190 a 419, no prazo de 10 dias. Int. -Advs. TOSHIHA-
RU HIROKI, LEONARDO HARUO MEDEIROS HIROKI, ALMIR
MACHADO DE OLIVEIRA, CLOVIS TEIXEIRA, ADRIANO
MORO BITTENCOURT e ANDRÉ LUIZ MORO BITTENCOURT-
.

32. DESPEJO-1296/2007-EDUARDO PADILHA DE LIMA x PAU-
LO EDUARDO KONIG GUEBERT e outros-O feito comporta jul-
gamento antecipado, porquanto envolve matéria essencialmente de
direito, não apresentando questões fáticas que dependam da produ-
ção de prova que não a docuental, já produzida, nos termos do art.330,
inciso I do Código de Processo Civil. Contados e preparados, vol-
tem para sentença. Fica a requerente devidamente intimada para que,
em cinco dias, efetue o preparo das custas no valor de R$21,00. Int.
-Advs. MARCO ANTONIO LANGER, ANDRE DIAS ANDRADE
e LUCIANA REGINA DOS REIS-.

33. INDENIZACAO-1374/2007-DANIEL HENRIQUE CONSTAN-
TE DA SILVA e outros x ANDRE GEHLEN e outro- Face a propos-
ta dos honorários periciais orçados em R$600,00, em cinco dias di-
gam as partes, bem como ficam estas cientes da data designada para
o dia 09 de fevereiro de 2009, às 16:00 horas para a realização do
exame clinico do autor no endereço: Av. Sete de Setembro 6496,
bairro Seminário, nesta Capital (fone:3026-6959). Int. -Advs. CA-
ROLINE PALUDETTO PASCUTI e ELISON LUIZ CALEGARI-.

34. DEPOSITO-1756/2007-BANCO CITIBANK S/A x RICARDO
ANTONIO ESTEVES DOS SANTOS -1. Defiro o requerimento de
lls. 87 e, com fundamento no artigo 4° do Decreto-Lei n° 911/69,
com a redação dada pela Lei n°6.071/74, converto a ação de busca e
apreensão em depósito. 2. Efetuem-se as necessárias anotações, in-
clusive no Cartório Distribuidor, e retifiquem-se a autuação e regis-
tros cartorários. 3. Cite-se a devedora, na forma do artigo 902 do
Código de Processo Civil, para em 05 (cinco) dias: a) entregar a
coisa, depositá-la em Juizo ou consignar o valor do débito; b) con-
testar a ação, nos termos do inciso 11 do artigo 902 do Código de
Processo Civil. 4. Consigne-se no mandado que, não contestada a
ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor, em conformidade com os artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil. Fica o requerente devidamente intimado para que,
em cinco dias, efetuar o depósito da diligências do Sr. Oficial de
Justiça, bem como efetuar o preparo das custas do Cartório distri-
buidor (fls.94). Intime-se. -Advs. ADRIANA D AVILA OLIVEIRA
e ALINE FERNANDA PEREIRA-.

35. PRESTACAO DE CONTAS-279/2008-AMADEU BEDUSCHI
x BANCO HSBC BANK BRASIL BANCO MULTIPLO-Face a con-
testaçao ofertada e documentos as fls.27/32 , manifeste-se o reque-
rente, no prazo legal. Intimem-se. -Advs. JULIO CESAR DALMO-
LIN, MONICA DALMOLIN e DOUGLAS DOS SANTOS-.

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-281/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A x ROMUALDO JOSE INCKOT- desentranhe-
se, conforme requerido Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv.
DANIEL HACHEM-.

37. DEPOSITO-287/2008-BV FINANCEIRA S/A CFI x EDSON
MOREIRA DA SILVA-1. Diante do teor da certidão de fls. 25-ver-
so, informando que o veículo não foi encontrado, defiro a conversão
da busca e apreensao em açao de depósito, esclarecendo que a ação
de depósito prosseguirá envolvendo o valor da coisa ou o das presta-
ções vencidas, o que for menor, e näo o de todas as prestações, ven-
cidas e vincendas, considerado o valor da coisa aquele previsto na
tabela FIPE. Na autuação, em todos os assentamentos e no distribui-
dor, façam-se as retificações necessárias. 2. Em seguida, cite-se a
parte ré, no endereço citado na inicial, para, em cinco dias, entregar
o bem, depositá-lo em Juízo, consignar- Ihe o equivalente em dinhei-
ro ou contestar (CPC, art. 902, l e II). 3. Fique a parte ré advertida
de que a falta de resposta implicará na presunção de que admitiu
como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts.
285 e 319). 4. Intimem-se. Diligências necessárias. Fica o(a) reque-
rente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido
cumprimento do mandado, bem como efetue o preparo das custas
devidas ao Cartório Distribuidor (fls.36). Intimem-se. -Adv. MICHE-
LE SACKSER-.

38. EMBARGOS A EXECUÇÃO-351/2008 (apenso aos autos 1833/
2007) -CONFECÇÕES MINI TUDO LTDA e outro x BANCO BRA-
DESCO S/A-Face a solicitação do Sr. Perito, em cindos dias diga o
embargado. Int. -Advs. TALEL YOUSSEF HAMUD e MURILO
CELSO FERRI-.

39. SUMÁRIA DE COBRANÇA-352/2008-EDIF CAPITAL TOR-
RE CENTRO x AUDE & KANAPP- 1. Tendo em vista a certidão de
fls. 89, defiro o requerimento de fls. 81/82. 2. Assim, determino a
alteração do pólo passivo, para que passe a constar “Aude & Kanapp
Ltda”, no lugar de “Caixa Forte Empreendimentos Imobiliários”.
Procedam-se as anotações e comunicações necessárias. 3. Após, cite-
se o réu conforme requerido e no endereço de fls. 82, nos termos e
cho de 78/79. 4. Intimem-se. Diligências necessárias. Fica a parte
devidamente intimada para que, efetue o preparo das custas devidas
ao Cartório Distribuidor no valor de R$1,84 (fls.91). Int. -Adv. FER-
NANDA PIRES ALVES-.

40. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-425/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARIA LURDES DE
LIMA PRESTES- 1. Oficie-se à Secretaria da Receita Federal, às
companhias telefônicas TIM, VIVO, CLARO e ao SPC e SERASA,
a fim de verificar o endereço da requerida. 2. Indefiro o requerimen-
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to de bloqueio do veículo, vez que não se insere no âmbito da de-
manda ajuizada, bem como incumbe à parte interessada levar ao co-
nhecimento do DETRAN/PR à existência da alienação fiduciária. 3.
Expeça-se ofício ao DETRAN/PR, para fins de proceder as anota-
ções acerca da existência da presente ação. 3. Intimem se. Diligência
necessárias. fica o requerente devidaente intimado para efetuar o
preparo das custas para expedição dos ofícios. -Adv. DIEGO RU-
BENS GOTTARDI-.

41. REPARACAO DE DANOS-469/2008-JOBNER GONÇALVES
SOARES x AUTO VIAÇÃO ÁGUA VERDE LTDA- l. Acolho as
considerações feitas às fls. 115 - item 3. acompanhada dos documen-
tos de fls. 119/135 e com fulcro no inciso III, do artigo 70, do CPC,
determino que a Seguradora Confiança Companhia de Seguros inte-
gre a presente relação processual, na condição de litisdenunciada. 2.
Na autuação, em todos os assentamentos e no distribuidor, façam-se
as devidas anotações. 3. Cite-se a denunciada à lide indicada às fls.
115 para, querendo, apresentar resposta no prazo de 15 (quinze)
dias, advertida de que a falta de contestação implicará na presunção
de que admitiu como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (CPC,
arts. 285 c 319). 4. Fixo ao denunciante o prazo de 10 (dez) dias
para promover a citação da litisdenunciada, sob pena de o processo
correr unicamente em face dele (CPC, art. 72). 5. Após, voltem os
autos conclusos para deliberações. 6. Intimem-se. -Advs. ANTO-
NIO GERALDO SCUPINARI, LUIZ RENATO PEDROSO e LA-
ZARO APARECIDO VILLAS BOAS MATTOS-.

42. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-673/2008-BANCO
FINASA S/A x ARNALDO LAPONE JUNIOR-Face a contestaçao
ofertada e documentos as fls39/53 , manifeste-se o requerente, no
prazo legal. Intimem-se. -Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH e RENATO GOLBA-.

43. MONITORIA-821/2008-HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO x CASA DO AGLOMERADO COM DE MADEIRAW
E FERRAGENS LTD e outro-Fica o(a) requerente devidamente
intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas relativas as
diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do
mandado, no valor R$99,00. Intimem-se. -Adv. MIEKO ITO-.

44. SUMÁRIA DE COBRANÇA-825/2008-NELSON MORIKAZO
OGUIDO e outros x BANCO BRADESCO S/A- l. A Escrivania para
que renove, com urgencia, a expedição de oficio de f1s. 76, infor-
mando inclusive que o r. despacho de fls. 66/68 foi revogado. 2. No
mais, cumpra-se integralmente a r. decisão de fls. 75. 3. Intimem-se.
Diligências necessárias. -Adv. RICARDO COSTA MAGUETAS-.

45. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1042/2008-COND EDIF VEGA x
JACKSON PITOMBO CAVALCANTE FILHO e outro-Fica o(a)
requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, depo-
site as custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado, no valor R$ 49,50. Intimem-se. -
Adv. SEBASTIAO M MARTINS NETO-.

46. DESPEJO-1126/2008-MARIA LUCIA CHAGAS NEGRAO DA
COSTA PORTO x SUL CORRETORIA E ASSESSORIA EMPRE-
SARIAL LTDA-Face a contestaçao ofertada e documentos as fls.
37/48, manifeste-se o requerente, no prazo legal. Intimem-se. -Advs.
CEZAR RODRIGO MOREIRA e GISELE CRISTINA MENDON-
CA-.

47. REVISÃO CONTRATUAL SUMÁRIA-1224/2008-SANDRA
REGINA DO NASCIMENTO x BANCO FINASA S/A- Defiro ao
autor os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2.Ademais, inti-
me-se a parte autrora para que cumpra integralmente o despacho de
fls.60/61, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da petição
inicial. 3.Intimem-se. -Adv. VINICIUS FERRARI DE ANDRADE-.

48. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇAO-1335/2008-ELIANE
FROZA x BRASIL TELECOM S/A-Face a contestaçao ofertada e
documentos as fls.48/65 , manifeste-se o requerente, no prazo legal.
Intimem-se. -Advs. JOSE ARI MATOS e DANIEL ANDRADE DO
VALE-.

49. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1368/2008 (apenso aos autos 1062/
2008)I. Manifestem-se as partes se há alguma proposta conciliatória
e o interesse na designação de audiência de conciliação. 2. Havendo
proposta conciliatória apresente-a em Juízo, dizendo a parte contrá-
ria em cinco dias. 3. Em caso negativo, esclareçam as partes se pre-
tendem produzir outras provas. 4. Na hipólese afirmativa, deverão
especificá-las de forma clara e objetiva qual fato pretende esclarecer
com cada modalidade probatória, em cinco dias. 5. Intimem-se. -
JOAO CARLOS LOPES MARTINEZ e outro x TECNICARE IND
E COM LTDA- -Advs. RODRIGO DA ROCHA LEITE, AIMORE
OD ROCHA e GIULIANO DOMIT OD ROCHA-.

50. COMINATORIA-1429/2008-AEROCLUBE DO PARANA x
ONOFRE DAL PIVA- Face a contestação apresentada as fls.50/60,
em dez dias diga o requerente. Int. -Advs. MILTON RICARDO E
SILVA e DEMETRYUS EUGENIO GRAPIGLIA-.

51. DESPEJO-1467/2008-SIRLEI MARI CORDEIRO x COM E
CONSERTO DE TELEVISAO TEVE COLOR LTDA e outro-Fica
o(a) requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias,
deposite as custas remanescentes no valor de R$ 6,30(a Escrivania).
Intimem-se -Adv. LEANDRO GALLI-.

52. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO-1482/2008-MARIA DAS DO-
RES PEREIA DUARTE x BANCO DO BRASIL S/A- Acolho a
emenda a petião inicial de fls.29/31. Observe-se e encaminhe-se
cópia quando da citação. Sobre a certidão de fls.28, manifeste-se a
parte requerente em 10 dias, trazendo aos autos endereço para ci-
tação da parte requerida. Intimem-se. -Adv. EDNA TANIA F SOU-
ZA-.

53. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL ORD-1691/2008-CILE-

DA MARIA PEREIRA e outros x HOSPITAL ERASTO GAERT-
NER e outro- (...) 6. Por fim, pretendem, em sede de tutela antecipa-
da, o imediato pagamento de pensão à primeira requerida no valor
de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por mês, que sejam fornecidos os
equipamentos (cadeira de rodas especial para tetraplégicos, poltrona
especial com encostos laterais e apoio para os pés, colchão de ar
casca de ovo elétrico para prevenção de escaras), cama hospitalar
elétrica ou que baixe para facilitar o banho e a remoção da paciente
do leito, produtos médico-hospitar de higiene e proteção, os servi-
ços de fisioterapia e fonoaudiologia, máquina de lavar roupas, o cus-
teio de uma diarista e despesas com eletricidade, água e a alimenta-
ção dos profissionais que desempenham atividades junto a paciente,
bem como que o hospital assuma o tratamento neurológico alternati-
vo com células tronco. 7. Antes de mais, quanto ao mérito da deman-
da, eis que além dos requerimentos em sede de antecipação dos efei-
tos da tutela ao final pretendida, os autores, sendo eles, a própria
vitima. Sua genitora e suas filhas, fazem pedidos de indenização por
danos materiais e morais, faculto aos mesmos a emenda à petição
inicial em 10 (dez) dias, para que, individualmente, especifiquem cada
evento gerador de dano e seu nexo, quantificando-o e fundamentan-
do-o. 8. Intimem-se. -Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESINI-.

54. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1706/2008-ELIANE
DOS SANTOS DE SOUZA x ROGERIO ANTONIO PAZZETI- ...10.
Pelo exposto, com fundamento no artigo 798 e seguintes do Código
de Processo Civil, concedo liminarmente a medida, com o que deter-
mino que a busca e apreensão do veículo Astra (descrito na petição
inicial) permanecendo a autora como depositária fiel do mesmo, é;
ulterior deliberação deste Juizo. Ainda, a expedição de oficio ao
DETRAN para determinar o bloqueio de novas transferências do
veiculo. 11. Após, cumprida a medida liminar concedida, cite-se, na
forma postulada, para apresentação de resposta e indicação de pro-
vas, no prazo de cinco dias (CPC, art. 802). 12. Fique a requerida
advertida de que a falta de contestação implicará na presunção de
que admitiu como verdadeiros os fatos articulados pela requerente
(CPC, art. 803) 13. Intimem-se. Fica a requerente devidamente inti-
mada para que, em cinco dias, efetue o depósito das diligências do
Sr. Oficial de Justiça para a devida expedição do mandado. -Adv.
CLEISE SANTOS-.

55. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1711/2008-RUTH VIEI-
RA BRUNETI x RUI VIEIRA-1. Autorizo o depósito do valor ofer-
tado em consignaçao, que deverá ser feito em conta vinculada a este
Juizo.
2. Cite-se o réu para proceder ao levantamento do depósito ou ofe-
recer resposta (CPC, art. 893, inc. II), no prazo de até 15 (quinze)
dias (CPC, art. 272, c/c art. 297). 3. Esclareça-se à parte ré que ela
poderá comparecer em Juízo para efetuar o levantamento, aceitando
a quantia depositada pela parte autora e dando quitação. 4. Nesse
caso, a parte ré ficará responsável pelo pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários do advogado da parte autora (CPC, art.
897, § único), os quais, para essa hipótese, fixo no equivalente a
10% (dez por cento) sobre o total depositado.
5. Fique a parte ré ciente, outrossim, de que a falta de contestação
poderá, se for o caso, implicar na presunção de que admitiu como
verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 897, la
parte, 285 e 319), caso em que o pedido será julgado procedente,
com declaração de
extinção da obrigação e condenação da parte ré ao pagamento das
custas e honorários advocaticios (CPC, art , 2ª parte). 6. Intimem-se.
Diligências necessárias. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a)
para que, em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do
Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Inti-
mem-se. -Adv. VALDEMAR REINERT-.

56. MANDADO DE SEGURANCA-1742/2008-CARLOS ALBER-
TO OMOTO x ASSOCIAÇAO FRANSCISCANA DE ENSINO
SENHOR BOM JESUS- 1. Ratifico a decisão de fls.28/31. 2. Noti-
fique-se a autoridade coatora para que, em 10 dias, preste as infor-
mações que entender necessárias. 3.Intimem-se. Diligências neces-
sárias. -Advs. JAQUELINE TEREZINHA SANTOS LISOTTI e
REGIANE LUSTOSA SANTOS FRANçA-.

57. OBRIGACAO DE FAZER-1743/2008-NEIVA FERRAZ DO
AMARAL x SOC COOPERATIVA SERV MEDICOS E HOSP UNI-
MED- DESPACHO DE FLS.54: l. Intime-se a parte autora para re-
gularizar a peça inicial juntando aos autos procuração, documento
que comprove a adição dos planos opcionais, bem como fotocópia
autenticada dos documentos que a instruem ou os originais, nos ter-
mos dos artigos 283 e 284 do Código de Processo Civil. 2. Ressalta-
se que a autenticação de cópias xerográficas não se trata de mero
formalismo, podendo ainda ser feita pelo próprio advogado da cau-
sa, sob a fé de seu grau, certificando que as reproduções conferem
com os originais. 3. Após, voltem os autos conclusos. DESPACHO
DE FLS.106/108: (...). 10. Pelo exposto, concedo a antecipação da
tutela pretendida, para o fim de determinar a autorização pela Uni-
med Curitiba, ora ré, da liberação das guias referentes aos procedi-
mentos necessários restabelecimento da saúde da parte autora, com
à realização de cateterismo e angioplastia, para a inserção de um
“stent” farmacológico, em favor da segurada Neiva Ferraz do Ama-
ral, ora autora, com inicio em até 24 horas. 11. Comunique-se, atra-
vés de oficio. Para o caso de descumprimento fixo multa diária de R$
2.000,00 (Código de Processo Civil, artigo 461, § 4°). 12. Cite-se,
outrossim, na forma requerida, para apresentação de resposta no prazo
de 15 (quinze) dias. 13. Fique a parte ré advertida de que a falta de
contestação implicará na presunção de que admitiu como verdadei-
ros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 285 e 319) 14.
Intimem-se. Diligências necessárias. DESPACHO DE FLS.112: 1.
Defiro o requerimento de fls.110/111. Determino a imediata implan-
tação de 04 (quatro) stent’s, sendo 3 (três) farmalógicos (xience) e
01 um stent (convencional), conforme requerimento médico às fls.
42/45. 2. Além disso, oficie-se ao hlospital Cardiológico Constantini
dando ciência da concessão da tutela antecipada, conforme requeri-
do às fls.110/111. 3. No mais, cumpra-se integralmente a decisão de
fls.106/108. 4.Intime-se. Diligências necessárias. -Advs. AMAZO-
NAS FRANCISCO DO AMARAL e MURILO FRANCISCO DO

AMARAL-.

58. OBRIGACAO DE FAZER-1744/2008-SADATOCHI KAMIKWA
e outro x ANDRE CAMARGO GRACIANO-Cite-se a parte ré, con-
forme requerido, para oferecer resposta no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de revelia, em conformidade com os artigos 285 e 319 do
Código de Processo Civil. Intimem-se. Diligências necessárias. Int. -
Adv. PEDRO LUIZ BEZERRA DE BARROS-.

59. REVISÃO CONTRATUAL SUMÁRIA-1745/2008-ADRIANA
DE SOUZA CARVALHO x BANCO ITAU S/A- 1. Verificando os
termos do instrumento de mandato juntado às fls. 32, constata-se
que o patrono da parte Autora não possui poderes especificos para
requerer os beneficios da assistëncia judiciária gratuita. 2. Em face à
imprescindibilidade de tal providência, em razão de suas implica-
ções, inclusive de natureza penal (artigos 1° e 2° da Lei n. 7.115/83),
intime-se o advogado da Autora para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, junte aos autos procuração com tais poderes. 3. Por fim, deter-
mino que se intime a parte autora para emendar a inicial, em 10 (dez)
dias, nos seguintes termos: a) em caso de estar em atraso, informar
se pretende o depósito das parcelas vencidas de forma integral; b)
juntar demonstrativo atualizado de pagamento, tendo em vista que o
documento de fis. 34, refere-se a folha mensal de 09/2000, bem como
cópia autenticado do contrato firmado com a parte ré e c) juntar aos
autos fotocópia autenticada dos documentos que a instruem ou os
originais, nos termos dos artigos 283 e 284 do Código de Processo
Civil. 4. Ressalta-se que a autenticação de cópias xerográficas não
se tratam de mero formalismo, podendo ser feita pelo próprio advo-
gado da causa, sob a fé de seu grau, certificando que as reproduções
conferem com os originais. 5. Atendidas as presentes determinações,
voltem conclusos. 6. Diligências necessárias. Intimem-se. -Adv.
CALIXTO DOMINGOS DE OLIVEIRA-.

60. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1747/2008-DIBENS LEASING
A/S ARRENDAMENTO MERCANTIL x RONALDO JANCER
CUNHA-Trata-se de ação de reintegração de coisa móvel proposta
por DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
em face de RONALDO JANCER CUNHA, objetivando a reintegra-
ção na posse do bem descrito às fls. 02/05, também em sede de limi-
nar. Alega a autora que o veículo é objeto de arrendamento mercan-
til, conforme contrato de fls. 21/24, e que o réu, arrendatário, deixou
de pagar as prestações mensais do financiamento a partir da parcela
vencida em junho de 2008, o que justifica o pedido de reintegração
de posse que decorre do esbulho possessório verificado a partir do
não cumprimento da obrigação prevista em contrato e não devolu-
ção do bem. Está caracterizado o esbulho possessório, na medida em
que o réu não paga as prestações assumidas e recusa-se a restituir a
coisa, razão pela qual, tendo em conta, ainda, a notificação acostada
aos autos (fls. 26/28), e por se tratar de esbulho praticado há menos
de ano e dia, hei por bem em deferir liminarmente a reintegração de
posse do bem descrito às fls. 02/05. Expeça-se o competente manda-
do. Cumprido, cite-se como requerido. Intimem-se. Diligências ne-
cessárias. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que,
em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr. Ofici-
al de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

61. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1749/2008-GASTAO AUGUS-
TO KNECHTEL x BANCO SANTANDER S/A-1.Cite-se, confor-
me requerido, para, no prazo de quinze dias, oferecer resposta, sob
pena de revelia (artigos 285 e 319 do CPC). 2.Intime-se. Diligências
necessárias. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que,
em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr. Ofici-
al de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -
Adv. JACKSON SPONHOLZ-.

62. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1751/2008-COND CONJ MORA-
DIAS MARECHAL RONDON COND II x ROBERTO DE ASSIS
DE ANDRADE e outro-1.Intime-se a parte autora para regularizar a
peça inicial juntando aos autos fotocópia autenticada dos documen-
tos que a instruem ou os originais, nos termos dos artigos 283 e 284
do Código de Processo Cívil.2. Ressalta-se que a autenticação de
cópias xerográficas não se trata de mero formalismo, podendo ainda
ser feita pelo próprio advogado da causa, sob a fé de seu grau, certi-
ficando que as reproduções conferem com os originais. 3.Intimem-
se. Diligências necessárias. -Adv. JOSELIA APARECIDA KUCH-
LER-.

63. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1754/2008-AYMORÉ
CRÉDITO,FINACIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ADEMIR
AVELINO DE CAMARGO-1.Intime-se a parte autora para, no pra-
zo de dez dias, regularizar a peça inicial, juntando fotocópia autenti-
cada dos documentos que a instruem ou os originais, nos termos dos
artigos 283 e 284 do Código de Processo Cívil.2. Ressalta-se que a
autenticação de cópias xerográficas não se trata de mero formalis-
mo, podendo ainda ser feita pelo próprio advogado da causa, sob a
fé de seu grau, certificando que as reproduções conferem com os
originais. 3.Após voltem conclusos. 4.Intimem-se. Diligências ne-
cessárias. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

64. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1755/2008-SERVOPA
ADM DE CONSORCIOS S/C LTA x ROVERT HUBNER NIZER-
1. Primeiramente, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10
(dez) dias, firme a petição inicial, bem como esclareça o seu pedido
e junte aos autos certidão dos autos n° 009/2008 (Busca e Apreen-
são) em trãmite perante a Comarca de Morretes, contendo o nome
das partes, a data do despacho inicial positivo, bem como objeto e
causa de pedir e, ainda, a fase atual 2. Após, voltem os autos conclu-
sos. 3 Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. ROBERTO DE
OLIVEIRA GUIMARAES-.

65. DESPEJO-1761/2008-AMÉLIA DE CAMARGO COSTACUR-
TA x MARCELO LUNARDOM VASCO- 1.Primeiramente, intime-
se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça se
pretende apenas a notificação dos fiadores ou se pretende a inclusão
no pólo ativo da demanda. 2. Após, voltem os autos conclusos. 3.

Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. LUCIA ANA LAZOF-.

66. ORDINÁRIA-1763/2008-NEWTON JONSON e outros x FUN-
DACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS- 1.
Verificando os termos do instrumento de mandato juntado às fls. 09,14
e 19 constata-se que o patrono da parte Autora não possui poderes
específicos para requerer os beneficios da assistência judiciária gra-
tuita. 2. Em face da imprescindibilidade de tal providência, em razão
de suas implicações, inclusive de natureza penal (artigos 1° e 2° da
Lei n. 7.115/83), intime-se o advogado da Autora para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, junte aos autos procuração com tais poderes. 3.
Deverá os requerentes, outrossim, apresentarem declaração nos exa-
tos termos do art. 4° da Lei 1.060/502, uma vez que a declaração
constante da petição inicial não faz referência aos honorários advo-
catícios, observando, de igual forma, o disposto na citada Lei n°7.115
de 1983. 4. Por fim, determino que se intime a parte autora para
emendar a inicial, em 10 (dez) dias, juntar aos autos fotocópia auten-
ticada dos documentos que a instruem ou os originais, nos termos
dos artigos 283 e 284 do Código de Processo Civil. 5. Ressalata-se
que a autenticação de cópias erográficas não se tratam de mero for-
malismo, podendo ser feita pelo próprio advogado da causa, sob a fé
de seu grau, certificando que as reproduções confere com os origi-
nais. 6. Atendidas as presentes determinações, volte conclusos. 7.
diligências necessárias. Intimem-se. -Adv. EMANUELLE SILVEI-
RA DOS SANTOS-.

67. CURATELA-1691/2008-ANA BETI MENDONÇA BALDUSSI
FERNANDES x JANAINA MENDONÇA BALDUSSI FERNAN-
DES-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS
CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor
de R$164,50. Intimem-se. -Adv. MAURICIO DE SANTA CRUZ
ARRUDA-.

68. DECLARATORIA-1692/2008-LIBORIO ADEMAR ECKER e
outros x BANCO BRADESCO S/A-PETIÇAO INICIAL AGUAR-
DANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA
DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257
DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv. ANTO-
NIO SAONETTI-.

69. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1693/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CFI x ROSANGELA DA SILVEIRA-PETIÇAO INICI-
AL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO
DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFOR-
ME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -
Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA e VA-
NESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

70. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-1694/2008-CASTELLI DI
PALMA EVENTOS LTDA x CENTRO ACADEMICO DE ENFER-
MAGEM ALICE MICHAUD e outro-PETIÇAO INICIAL AGUAR-
DANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA
DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257
DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv. RENA-
TO DE OLIVEIRA-.

71. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇAO-1697/2008-GABRIEL
ZEVE e outro x BANCO DO BRASIL S/A-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$164,50. Intimem-se. -Adv.
CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA-.

72. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1698/2008-NEL-
SON ALFREDO RUCKER x G3 - FLORESTAL LTDA e outro-PE-
TIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS,
COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00.
Intimem-se. -Advs. FABIANO MILANI PIECHNIK e CLEVERSON
ALEX HERZ SELHORST-.

73. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1699/2008-AIRTON LUIZ
GARBUIO x BANCO ITAU S/A-PETIÇAO INICIAL AGUARDAN-
DO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS
SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Advs. ELAINE
DE FATIMA COSTA GUERIOS e CICERO ALESSANDRO GUE-
RIOS-.

74. PRESTACAO DE CONTAS-1702/2008-VILSON ANTONIO
JANOTTO x BANCO UNIBANCO S/A-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$164,50. Intimem-se. -Adv.
JULIO CESAR DALMOLIN-.

75. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-1703/2008-SIMÃO DA
CUNHA NETO x BANCO BRADESCO S/A-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$406,00. Intimem-se. -Adv.
ALEXANDRE CESAR DA SILVA-.

76. INDENIZACAO-1704/2008-NORUEGA ASSESSORIA IMO-
BILIARIA x JOSE GEORGES FATTOUCH-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$332,00. Intimem-se. -Adv.
BRASIL PARANA DE CRISTO II-.

77. ORDINÁRIA-1706/2008-FRANZ BRUCHERT x BANCO BRA-
DESCO S/A-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO
DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no
valor de R$490,00. Intimem-se. -Adv. PEDRO PAULO PAMPLO-
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NA-.

78. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1707/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S/A (CURITIBA) x MARCIA ENI CIDRAL DE
OLIVEIRA-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO
DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no
valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI-.

79. MONITORIA-1710/2008-CASSOL MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA x LAUDERIO SABINO DE OLIVEIRA-PETIÇAO
INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRA-
ZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CON-
FORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$269,50. Inti-
mem-se. -Adv. JULIANA OSORIO JUNHO-.

80. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1711/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x GLADSTON PAMPLO-
NA-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUS-
TAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de
R$616,00. Intimem-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

81. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1712/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C F I x ELDEVANDRO PEREIRA DO NAS-
CIMENTO-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO
DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no
valor de R$532,00. Intimem-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

82. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1713/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x EDIVALDO DA SILVA-
PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS,
COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00.
Intimem-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.
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ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0045 029553/0000

0067 033367/0000
ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVE 0113 038383/0000
ALEXANDRE TORRES VEDANA 0050 030572/0000
ALIA HADDAD 0005 015406/0000
ALICE MAZZARO VALENZA 0003 013739/0000
ALINE BORGES LEAL 0103 037692/0000
ALMIR TADEU BOTELHO 0075 033671/0000
ALTAMIRANO PEREIRA NETO 0032 025721/0000
ALYNE CLARETE ANDRADE DER 0311 046855/0000
ALYSSON HENRIQUE VENANCIO 0128 039575/0000
AMANCIO CUETO 0146 041033/0000
AMANDA SAWAYA NOVAK 0015 021181/0000
AMANDO BARBOSA LEMES 0007 016447/0000
AMARILIO H LEAL DE VASCON 0031 025392/0000
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 0225 044777/0000
AMAURI PEREIRA DA SILVA 0029 024880/0000
ANA CAROLINA DIHL CAVALIN 0259 045513/0000
ANA CAROLINA GOUVEA GABAR 0198 043770/0000

0221 044699/0000
ANA CAROLINA MION PILATI 0062 032300/0000

0133 039891/0000
ANA CAROLINA RAMOS GARCIA 0067 033367/0000
ANA CELIA PIRES CURUCA LO 0001 007251/0000
ANA LUCIA FRANÇA 0018 022277/0000
ANA PAULA FEDRIGO 0120 038773/0000
ANA PAULA FERNANDES 0150 041163/0000
ANA PAULA VIANA BARMANN 0065 033155/0000
ANDRE MELLO SOUZA 0031 025392/0000
ANDRE PERUZZOLO 0158 041962/0000
ANDRE ZACARIAS TALLAREK D 0035 026423/0000

ANDREA HERTEL MALUCELLI 0284 046068/0000
ANDREA RICETTI BUENO FUSC 0013 020806/0000
ANDREY FERNANDO KLODZINSK 0081 034741/0000
ANGELA SAMPAIO CHICOLET M 0055 030844/0000

0185 043255/0000
0188 043361/0000

ANTONINHO PEREIRA DA SILV 0017 021879/0000
ANTONIO CAMARGO JUNIOR 0333 048554/0000
ANTONIO CARLOS BONET 0101 037387/0000
ANTONIO CARLOS GASPAR DE 0119 038763/0000
ANTONIO EMERSON MARTINS 0034 026274/0000
ANTONIO JOSE DA LUZ AMARA 0064 032748/0000
ANTONIO SAONETTI 0230 044861/0000

0234 044993/0000
0298 046405/0000
0348 048613/0000
0356 048755/0000

ARI DE SOUZA FREIRE 0210 044389/0000
0238 045139/0000

ARIEL VENTURA DE ANDRADE 0006 015999/0000
ARISTIDES TIZZOT FRANCA 0083 034829/0000
ARLEIDE REGINA OGLIARI CA 0002 010981/0000
ARLETE T DE ANDRADE KUMAK 0089 035390/0000
ARLINDO JOSÉ DIAS 0119 038763/0000
ARLYVAN PROBST 0043 028888/0000
ARMANDO DE MATTOS SABINO 0006 015999/0000
ARTHUR VIRMOND DE LACERDA 0332 048518/0000
ARTUR GABRIEL FERREIRA 0006 015999/0000
ARTUR PEREIRA ALVES JUNIO 0072 033589/0000
ARY CORREIA LIMA NETO 0187 043303/0000
AUGUSTO PASTUCH DE ALMEID 0027 024819/0000
BENEDITO DE ANDRADE RIBEI 0101 037387/0000
BENJAMIM PEDRO ZONATO 0239 045150/0000
BENOIT SCANDELARI BUSSMAN 0060 031777/0000
CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMO 0027 024819/0000
CAIO MARCIO EBERHART 0058 031587/0000
CAMILA SOUZA BUENO DE OLI 0113 038383/0000
CARLA MARTINS DE FREITAS 0060 031777/0000
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0084 034866/0000
CARLOS AUTIMIO F. CARNEIR 0055 030844/0000
CARLOS BERNARDO DE C. ALB 0001 007251/0000
CARLOS EDUARDO QUADROS DO 0106 037761/0000
CARLOS EDUARDO SCARDUA 0313 047041/0000

0346 048597/0000
0363 049049/0000

CARLOS JOSE SEBRENKI 0025 024572/0000
CARLOS MURILO PAIVA 0028 024879/0000

0111 038144/0000
0121 038793/0000
0122 038873/0000
0124 038972/0000

CARLOS ROBERTO CLARO 0019 023347/0000
CARLOS ROBERTO MOREIRA 0140 040407/0000
CARLOS ROBERTO NAUFEL 0042 028702/0000
CARLOS ROBERTO STEUCK 0056 031009/0000
CARMEN GLORIA ARRIAGADA A 0117 038640/0000
CARMEN IRIS PARELLADA NIC 0008 017020/0000
CAROLINA FATIMA DE SOUZA 0064 032748/0000
CASSIANO ANTUNES TAVARES 0058 031587/0000
CELSO TOZZI FILHO 0133 039891/0000
CESAR AUGUSTO TERRA 0010 019247/0000
CESAR AUGUSTO TERRA 0036 026549/0000
CESAR EDUARDO MISAEL DE A 0110 037992/0000
CESAR MARCAL CERCONDE 0063 032348/0000
CICERO JOSE ZANETTI DE OL 0058 031587/0000
CLAITON FERREIRA BORCATH 0307 046713/0000
CLAUDIA B. C. SIQUEIRA 0259 045513/0000
CLAUDIA LOPES BORIO 0022 023956/0000
CLAUDIA LUCIANA C. DE TRO 0058 031587/0000
CLAUDIA RENATA SANSON COR 0156 041794/0000
CLAUDINEI DOMBROSKI 0093 035803/0000

0118 038693/0000
CLAUDIO DE FREITAS MALLMA 0119 038763/0000
CLAUDIO MUNHOZ 0214 044515/0000

0279 045980/0000
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0018 022277/0000

0023 024230/0000
0047 030268/0000
0057 031564/0000
0097 036407/0000
0257 045471/0000

CLAUDIOMIRO PRIOR 0128 039575/0000
0151 041237/0000

CLAUDIOMIRO PRIOR 0043 028888/0000
0149 041161/0000
0197 043739/0000

CLAUDIR JOSE SCHWARZ 0049 030546/0000
0057 031564/0000
0062 032300/0000

CLEBER TADEU YAMADA 0020 023813/0000
CLEVERSON JOSE GUSSO 0168 042689/0000
CRISTIANA NAPOLI M. DA SI 0238 045139/0000

0289 046163/0000
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0084 034866/0000
CRISTIANE CORRÊA DA SILVA 0315 047091/0000
CRISTIANE FERNANDES 0098 036709/0000
CRISTIANE SALDANHA 0095 035807/0000
DALTON ANTONIO SCHULTZ GA 0050 030572/0000
DAMIEN PABLO DE OLVEIRA T 0031 025392/0000
DANIEL FERNANDO PASTRE 0053 030758/0000
DANIEL HACHEM 0012 020323/0000

0085 034983/0000
DANIEL LAURIANI AGARIE 0122 038873/0000
DANIELE ALBANIZ JUNGLES D 0064 032748/0000
DANIELE DE BONA 0065 033155/0000
DANIELE POTRICH LIMA 0050 030572/0000

DANIELLE TEDESCO 0363 049049/0000
DANIELLE TEDESKO 0290 046205/0000

0313 047041/0000
DANIELLE TEDESKO 0346 048597/0000
DARCI DOMINGUES 0082 034783/0000
DARLON CARMELITO DE OLIVE 0258 045499/0000
DEBORAH NOGUEIRA TRALDI M 0182 043178/0000
DEMETRIO BEREHULKA 0081 034741/0000
DENISE MARIN 0138 040153/0000
DENISE T. BACK 0091 035681/0000
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0065 033155/0000

0105 037727/0000
0142 040581/0000
0171 042720/0000
0199 043792/0000

DIOGO MATTE AMARO 0041 027959/0000
DIVALMIRO O MAIA PEREIRA 0100 036881/0000
DOUGLAS DOS SANTOS 0044 029039/0000
DOUGLAS OSAKO 0324 047501/0000
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDL 0150 041163/0000
EDEMILSON PINTO VIEIRA 0315 047091/0000
EDGARD LUIZ C. DE ALBUQUE 0007 016447/0000
EDSON GONSALVES ARAUJO 0008 017020/0000
EDUARDO CASILLO JARDIM 0031 025392/0000
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVE 0049 030546/0000

0184 043221/0000
EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA 0200 043917/0000

0201 044079/0000
0227 044847/0000
0229 044859/0000
0268 045767/0000
0269 045768/0000

EDULA WILLE POSNIAK 0189 043362/0000
0194 043443/0000
0308 046743/0000

EGMAR JOSE CABERLINI 0173 042775/0000
ELENA ALMADA TABORDA DE M 0088 035175/0000
ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 0046 029928/0000
ELIS DANIELE SENEM 0008 017020/0000
ELISABETH CRISTINA VIANA 0119 038763/0000
ELIZABETH BERTINATO 0011 020255/0000
ELOI TAMBOSI 0001 007251/0000
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0074 033637/0000
EMERSON JESUS RODRIGUES A 0016 021713/0000
EMERSON LUIZ VELLO 0035 026423/0000

0038 026874/0000
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0152 041265/0000

0324 047501/0000
EMIR CALLUF FILHO 0064 032748/0000
EMMYLOU B LAGOS 0018 022277/0000
ENEIDE LUCIA BODANESE 0109 037942/0000
ERALDO LACERDA JUNIOR 0181 043077/0000

0192 043391/0000
0231 044905/0000
0240 045169/0000
0260 045523/0000
0278 045975/0000
0288 046156/0000
0300 046461/0000
0347 048601/0000

ERALDO LACERDA JÚNIOR 0143 040705/0000
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0059 031600/0000
ERLON DE FARIA PILATI 0357 048931/0000
ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 0237 045117/0000

0318 047128/0000
0325 048100/0000
0326 048101/0000

ESTELA LEAL 0052 030746/0000
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0024 024273/0000

0031 025392/0000
0033 025813/0000

EVARISTO ARAGAO SANTOS 0153 041268/0000
FABIANO FREITAS MINARDI 0054 030806/0000

0062 032300/0000
FABIANO RECHE DOS REIS 0306 046701/0000
FABIANO ROESNER 0225 044777/0000
FABIO UILI COELHO 0063 032348/0000
FABIO VACELKOVSKI KONDRAT 0027 024819/0000
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0063 032348/0000

0147 041064/0000
FABRICIO ZILOTTI 0071 033586/0000

0116 038621/0000
0154 041479/0000

FÁTIMA COELHO VAN HEESWEW 0162 042270/0000
FATIMA DENISE FABRIN 0090 035489/0000
FAURLLIM NAREZI 0058 031587/0000
FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FR 0081 034741/0000
FERNANDA EHALT VANN 0025 024572/0000
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0070 033547/0000
FERNANDA LAURINO RAMOS 0129 039600/0000
FERNANDA TROIAN 0032 025721/0000
FERNANDO A. SANTIN PORTEL 0111 038144/0000
FERNANDO AUGUSTO OGURA 0224 044774/0000
FERNANDO CIMINO ARAUJO 0107 037762/0000
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0019 023347/0000

0048 030368/0000
0051 030642/0000
0075 033671/0000
0102 037479/0000
0164 042557/0000
0175 042853/0000
0186 043283/0000

FLAVIA CRISTIANE MACHADO 0122 038873/0000
0126 039124/0000
0157 041895/0000
0223 044769/0000

FLAVIANO BELINATI GARCIA 0084 034866/0000
FLAVIO CESAR CARNIATTO 0361 049005/0000
FLAVIO PEREIRA TEIXEIRA 0097 036407/0000
FLAVIO STEINBERG BEXIGA 0051 030642/0000
FLORIANO GALEB 0058 031587/0000
FRANCISCO ROBERTO VIEIRA 0072 033589/0000
FRANK RICHARD FAST 0137 040085/0000
FUAD SALIM NAJI 0125 039091/0000
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZ 0046 029928/0000
GABRIEL MARCONDES KARAN 0004 014454/0000
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0177 042999/0000
GEORGIO GALEGO PELISSARI 0149 041161/0000
GERMANO LAERTES NEVES 0126 039124/0000
GERSON ARAUJO GUIMARAES 0007 016447/0000
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0094 035805/0000
GERSON SCHWAB 0001 007251/0000
GEVERSON ANSELMO PILATI 0054 030806/0000

0062 032300/0000
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0011 020255/0000
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0050 030572/0000
GILBERTO BOZA 0075 033671/0000
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0187 043303/0000
GILBERTO STINGLIN LOTH 0010 019247/0000

0036 026549/0000
GIOSER ANTONIO OLIVETTE C 0100 036881/0000
GIOVANNA LEPRE SANDRI 0026 024586/0000
GIOVANNA PRICE DE MELO 0151 041237/0000

0160 042161/0000
0194 043443/0000
0196 043669/0000
0202 044108/0000
0204 044193/0000
0206 044253/0000
0243 045359/0000
0244 045363/0000
0248 045408/0000
0254 045435/0000
0255 045437/0000
0256 045441/0000
0266 045697/0000
0267 045699/0000
0275 045895/0000
0280 045981/0000
0281 045985/0000
0282 046015/0000
0283 046059/0000
0289 046163/0000
0291 046227/0000
0302 046475/0000
0304 046596/0000

GISELLE MIRANDA RATTON SI 0099 036829/0000
GISLAINE REGINA DE MELO 0127 039265/0000
GLÓRIA ISABEL S. FILARTIG 0328 048187/0000
GRAZIELA MARTIN MANDARINO 0307 046713/0000
GUI ANTONIO DE ANDRADE MO 0156 041794/0000
GUIDO SOUTO 0039 027457/0000
GUILHERME ASSAD DE LARA 0314 047044/0000
GUILHERME BORBA VIANNA 0322 047437/0000
GUILHERME KLOSS NETO 0005 015406/0000
GUILHERME MUSSI 0058 031587/0000
GUILHERME PEZZI NETO 0028 024879/0000
GUMERCINDO VEIGA FILHO 0147 041064/0000
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0027 024819/0000
GUSTAVO PEDRON DA SILVEIR 0360 049001/0000
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0170 042702/0000
HAMILTON YMOTO 0058 031587/0000
HAROLDO A. RIBEIRO JUNIOR 0015 021181/0000
HELAINE CRISTINA C. GOETZ 0314 047044/0000
HELIO PEREIRA CURY FILHO 0064 032748/0000
HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI 0241 045196/0000
HIURY EMILIO IZZO 0303 046586/0000
IDELANIR ERNESTI 0077 034110/0000

0087 035086/0000
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0307 046713/0000
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0178 043007/0000
IGUACIMIR G FRANCO 0019 023347/0000
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0090 035489/0000
INGRID DE MATTOS 0323 047441/0000
ISABELLA MAGALHÃES CORRÊA 0193 043408/0000
ISIONE STEENBOCK FIM 0081 034741/0000
IVAN CESAR AZEVEDO BORGES 0179 043025/0000
IVAN DE AZEVEDO GUBERT 0018 022277/0000
IVAN KRUGER 0115 038565/0000
IVANISE NEIVA KORNELHUK 0015 021181/0000
IZABEL CRISTINA DA CONCEI 0118 038693/0000
IZABELLA CRISPILIO 0357 048931/0000
J.B. PIO VIEIRA 0327 048120/0000
JAAFAR A. BARAKAT 0190 043365/0000
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0008 017020/0000
JACSON ROBERTO 0095 035807/0000
JANAINA BAPTISTA TENTE 0317 047114/0000
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0060 031777/0000
JAQUELINE TODESCO BARBOSA 0150 041163/0000
JAYR PEREIRA TEIXEIRA 0055 030844/0000
JEFFERSON AUGUSTO KRAINER 0145 040983/0000
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 0012 020323/0000
JOAO CASILLO 0031 025392/0000
JOAO FRANCISCO E. P. DE O 0009 017066/0000
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0039 027457/0000
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0010 019247/0000
JOAO NELSON KINAL 0017 021879/0000
JOAO RAIMUNDO FORMIGHIERI 0006 015999/0000
JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RA 0321 047407/0000
JORGE CLARO BADARO 0017 021879/0000

0037 026687/0000
JORGE DURVAL DA SILVA 0016 021713/0000

13ª Vara Cível



182182182182182 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

0245 045375/0000
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 0086 034999/0000
JOSE ANTONIO PEIXOTO OLIV 0009 017066/0000
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0018 022277/0000
JOSE AUGUSTO VIEIRA BORGE 0072 033589/0000
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0119 038763/0000
JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 0141 040451/0000
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0019 023347/0000
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0006 015999/0000
JOSE DO CARMO BADARO 0017 021879/0000

0037 026687/0000
JOSE FELDHAUS 0038 026874/0000
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0076 033774/0000

0096 036127/0000
JOSE LUIZ PANCOTTE 0051 030642/0000

0102 037479/0000
JOSE MANUEL FREITAS DA SI 0106 037761/0000
JOSE RONALDO CARVALHO SAD 0042 028702/0000
JOSÉ SILVIO GORI FILHO 0155 041664/0000
JOSE TELLES DO PILAR 0084 034866/0000
JOSE VICENTE DA SILVA 0061 032011/0000
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0035 026423/0000
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE 0031 025392/0000
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0015 021181/0000
JUAREZ SANTANA 0020 023813/0000
JULIANA LOPES CORTEZ KCZA 0232 044933/0000
JULIANA PAULA DE SOUZA 0178 043007/0000
JULIANE C C DA SILVA 0084 034866/0000
JULIANE CRISTINA CORREA D 0129 039600/0000
JULIANO MICHELS FRANCO 0019 023347/0000
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0007 016447/0000

0114 038414/0000
JULIO CEZAR ENGEL DOS SAN 0224 044774/0000
JULIO JACOB JUNIOR 0019 023347/0000
JURACY ROSA GOIVINHO 0077 034110/0000
KARINA CORREA DE FREITAS 0128 039575/0000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0065 033155/0000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0105 037727/0000
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0103 037692/0000

0132 039668/0000
0139 040303/0000

KAUE M MELO MYASAVA 0162 042270/0000
KELIAN BORTOLINI LIMA 0170 042702/0000
KENJI D.P. HATAMOTO 0208 044329/0000

0263 045591/0000
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 0111 038144/0000
KIYOSHI ISHITANI 0016 021713/0000
KLAUS SCHNITZLER 0069 033511/0000
LEANDRO CARLO DE LIMA 0095 035807/0000
LEANDRO CESAR ATAIDES 0031 025392/0000
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0034 026274/0000
LEILA CRUZ VIEIRA 0066 033221/0000
LEONARDO RIBAS LOVO 0141 040451/0000
LEONDINA ALICE MION PILAT 0062 032300/0000

0133 039891/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0090 035489/0000

0362 049045/0000
LEUREMAR ANDERSON TALAMIN 0089 035390/0000
LIBIAMAR DE SOUZA 0086 034999/0000
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0078 034266/0000
LINCO KCZAM 0232 044933/0000

0359 048941/0000
LISIMAR VALVERDE PEREIRA 0089 035390/0000
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0172 042721/0000
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0040 027471/0000
LUCAS RECK VIEIRA 0346 048597/0000

0363 049049/0000
LUCIANA CALVO P. WOLFF 0026 024586/0000
LUCIANO GIACOMET 0019 023347/0000
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 0209 044343/0000

0212 044432/0000
0233 044937/0000
0262 045588/0000
0264 045594/0000
0272 045884/0000
0273 045889/0000
0274 045894/0000
0276 045900/0000
0277 045901/0000
0285 046141/0000
0286 046142/0000
0287 046143/0000
0301 046466/0000
0305 046629/0000
0309 046759/0000

LUIS CARLOS BARRETO 0008 017020/0000
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0024 024273/0000

0033 025813/0000
0069 033511/0000

LUIS FERNANDO GUERREIRO 0058 031587/0000
LUIZ ALBERTO GONÇALVES 0046 029928/0000

0112 038173/0000
0192 043391/0000
0202 044108/0000
0204 044193/0000

LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0074 033637/0000
LUIZ ANTONIO BERTOCCO 0030 024960/0000
LUIZ ANTÔNIO DE ARÁUJO KO 0108 037915/0000
LUIZ CARLOS CALDAS 0026 024586/0000
LUIZ CARLOS GULKA 0126 039124/0000
LUIZ CORREIA DA SILVA NET 0004 014454/0000
LUIZ FELIPE NODARI 0113 038383/0000
LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0327 048120/0000
LUIZ FERNANDO R PINTO 0012 020323/0000
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 0150 041163/0000
LUIZ HENRIQUE DE ADRADE N 0005 015406/0000

LUIZ ROBSON MOTA 0195 043470/0000
LUZARDO THOMAZ DE AQUINO 0074 033637/0000
MADELON RAVAZZI HEYLMANN 0180 043039/0000
MAGDA LUIZA R. EGGER 0013 020806/0000
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0246 045377/0000
MANOEL CELIO DZIEDZICK 0130 039607/0000
MANOEL FRANCISCO M. DE PA 0015 021181/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0026 024586/0000
MARAN CARNEIRO DA SILVA 0088 035175/0000
MARCAL C. MARQUES 0038 026874/0000
MARCELA S DA COSTA PINTO 0322 047437/0000
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0119 038763/0000
MARCELO GOMES MOREIRA 0265 045618/0000
MARCELO LUIZ DREHER 0207 044283/0000
MARCELO MARQUES MUNHOZ 0005 015406/0000
MARCELO MARTINS 0034 026274/0000
MARCELO NAKASHIMA 0360 049001/0000
MARCELO PEREIRA DA SILVA 0311 046855/0000
MARCELO ROSEMBACK RIBEIRO 0040 027471/0000
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0014 021109/0000
MARCIA ADRIANA MANSANO 0019 023347/0000
MARCIA ALVES DE OLIVEIRA 0042 028702/0000
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0095 035807/0000
MARCIA S BADARO 0037 026687/0000
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0131 039647/0000

0323 047441/0000
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0034 026274/0000
MARCOS ARAUJO FERNANDES 0360 049001/0000
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0163 042529/0000
MARCOS AURELIO MATHIAS D 0064 032748/0000
MARCOS BUENO GOMES 0107 037762/0000
MARCOS PAULO DA SILVA 0245 045375/0000
MARCUS AURELIO LIOGI 0079 034365/0000
MARGARETH BARBOSA DE A. D 0108 037915/0000
MARGARETH ZANARDINI 0094 035805/0000
MARIA AMELIA CASSIANA M. 0040 027471/0000

0183 043216/0000
0213 044459/0000

MARIA CLAUDIA STANSKY 0153 041268/0000
MARIA DELOURDES VIEGAS GE 0023 024230/0000
MARIA EGLAIZE PINHEIRO CA 0159 042059/0000
MARIA ILMA CARUSO GOULART 0061 032011/0000
MARIA SUELI DUARTE GREGO 0148 041117/0000
MARIA ZILA CORREA VEIGA 0167 042671/0000
MARIANO CIPOLLA 0135 039978/0000
MARILI RIBEIRO TABORDA 0013 020806/0000

0365 049057/0000
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0153 041268/0000
MARLUS JORGE DOMINGOS 0086 034999/0000

0106 037761/0000
MARLY DE CASSIA MENDES FR 0081 034741/0000
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0205 044222/0000
MAURICIO JULIO FARAH 0018 022277/0000
MAURICIO PALU 0136 039983/0000
MAURICIO R PINHEIRO DA CO 0015 021181/0000
MAURILIO MARTINIANO GOMES 0183 043216/0000
MAURO DE SOUZA CASTRO 0018 022277/0000
MAURO MARCOS DE CASTRO 0106 037761/0000
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0320 047363/0000
MAX HERCILIO GONCALVES 0174 042783/0000

0228 044849/0000
0319 047237/0000
0353 048648/0000

MAYKON DEL CANALE RIBEIRO 0355 048706/0000
MELISSA TELMA FIGUEIREDO 0039 027457/0000
MICHEL LUIZ PADILHA 0095 035807/0000
MICHELE SACKSER 0171 042720/0000

0330 048251/0000
0331 048252/0000
0364 049053/0000

MICHELI PEREIRA 0086 034999/0000
MICHELLE CAROLINE STUTZ T 0068 033375/0000
MICHELLE MOREIRA JUSTO DA 0108 037915/0000
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0226 044841/0000
MIEKO ITO 0059 031600/0000

0172 042721/0000
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0097 036407/0000

0221 044699/0000
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0068 033375/0000

0101 037387/0000
0136 039983/0000

MILTON PIRES MARTINS 0052 030746/0000
MIRIAN CRISTINA ARTUR 0307 046713/0000
MISAEL PEREIRA DA SILVA F 0081 034741/0000
MOACI MENDES LEITE 0182 043178/0000
MOYSES GRINBERG 0144 040727/0000
MUNIR ABAGGE 0052 030746/0000

0120 038773/0000
MURILO CELSO FERRI 0074 033637/0000

0118 038693/0000
0250 045417/0000

NADIA JEZZINI 0194 043443/0000
NATACHA MACHADO DO FERREI 0015 021181/0000
NATHALIA KOWALSKI FONTANA 0213 044459/0000
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 0026 024586/0000
NELSON PASCHOALOTTO 0083 034829/0000
NEWTON JOSE DE SISTI 0091 035681/0000
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0083 034829/0000
OKSANDRO GONCALVES 0083 034829/0000
OSMAR NODARI 0113 038383/0000
PATRICIA CASILLO 0031 025392/0000
PATRICIA CLIVATI MARTINS 0052 030746/0000
PATRICIA GOMES IWERSEN 0010 019247/0000
PATRICIA MARQUES DE MATOS 0245 045375/0000
PATRICIA VIVIANE C. MOREI 0040 027471/0000
PAULA BORGES DA CRUZ DANT 0025 024572/0000

PAULA RENA BERALDO 0246 045377/0000
PAULO CESAR H. GRANDE 0015 021181/0000
PAULO CESAR SILVEIRA 0090 035489/0000
PAULO CESAR TORRES 0078 034266/0000

0161 042241/0000
0169 042693/0000

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 0312 046893/0000
PAULO LEANDRO DIETER 0031 025392/0000
PAULO MARCELO SEIXAS 0314 047044/0000
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0041 027959/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0090 035489/0000
PAULO ROBERTO GOMES 0112 038173/0000
PAULO ROBERTO HOFFAMANN 0039 027457/0000
PAULO ROBERTO NAREZI 0058 031587/0000
PAULO SERGIO TRIGO RONCAG 0039 027457/0000
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0019 023347/0000
PEDRO SCALCO 0031 025392/0000
PRISCILA GONCALVES G. P. 0188 043361/0000

0189 043362/0000
PRISCILA HAUER 0117 038640/0000
RAFAEL BOFF ZARPELON 0041 027959/0000
RAFAEL KNORR LIPPMANN 0102 037479/0000
RAFAEL MARTINS BORDINHAO 0041 027959/0000
RAFAEL RAMON 0060 031777/0000
RAFAEL ROCHA 0316 047098/0000
RAFAELA FILGUEIRA 0290 046205/0000

0313 047041/0000
RAQUEL FRATTINI 0138 040153/0000
RAQUEL SANTOS CHAMPE 0071 033586/0000
REGIANE ANTUNES DEQUECHE 0046 029928/0000
REGINA DE MELO SILVA 0170 042702/0000
RENATA F.P. DE CASTRO 0297 046335/0000
RENATA SOUZA TOSCANO DE A 0106 037761/0000
RENATO BRUNO FUHMANN 0030 024960/0000
RENE MARIO PACHE 0009 017066/0000
RENO CARNEIRO DA SILVA 0088 035175/0000
RICARDO RODOLFO BORN 0063 032348/0000
ROBERTO CARLOS DE ALMEIDA 0329 048200/0000
ROBERTO DOS SANTOS 0039 027457/0000
ROBERTO LEITE KROPIWIEC 0265 045618/0000
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0058 031587/0000
ROBSON LUIZ SANTIAGO 0027 024819/0000
RODRIGO ARRUDA SANCHEZ 0124 038972/0000
RODRIGO PINTO DE CARVALHO 0184 043221/0000
RODRIGO RAMATIS LORENCO 0067 033367/0000
RODRIGO VINICIUS S. CARDO 0038 026874/0000
ROGERIO BUENO DA SILVA 0015 021181/0000
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0040 027471/0000
ROGERIO POPLADE CERCAL 0006 015999/0000
ROMEU GONÇALVES NETO 0116 038621/0000
RONALDO FRANCA DE ANDRADE 0122 038873/0000
RONY CESAR C VALENZA 0003 013739/0000
ROSEMAR ANGELO MELO 0165 042561/0000

0175 042853/0000
0186 043283/0000
0191 043387/0000
0203 044185/0000
0211 044400/0000
0213 044459/0000
0215 044565/0000
0216 044569/0000
0217 044573/0000
0218 044673/0000
0219 044679/0000
0220 044687/0000
0222 044701/0000
0235 044995/0000
0236 044997/0000
0237 045117/0000
0242 045231/0000
0247 045405/0000
0249 045409/0000
0251 045422/0000
0252 045429/0000
0253 045433/0000
0261 045555/0000
0270 045845/0000
0271 045863/0000
0292 046231/0000
0293 046233/0000
0294 046234/0000
0295 046331/0000
0296 046332/0000
0299 046417/0000
0318 047128/0000
0325 048100/0000
0334 048560/0000
0335 048562/0000
0336 048563/0000
0337 048564/0000
0338 048566/0000
0339 048567/0000
0340 048568/0000
0341 048569/0000
0342 048570/0000
0343 048572/0000
0344 048583/0000
0345 048584/0000
0349 048629/0000
0350 048632/0000
0351 048636/0000
0352 048642/0000

ROSIANE APARECIDA MARTINE 0084 034866/0000
ROXANA LIGIA H. ANGULSKI 0026 024586/0000
RUI FERREIRA CAMPOS 0068 033375/0000
SANDRA A. SILVA ANTONIO 0054 030806/0000

SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0168 042689/0000
SANDRA MARA HINATA 0035 026423/0000
SAULO DE MEIRA ALBACH 0026 024586/0000
SERGIO ANTONIO TIZZIANI 0016 021713/0000
SERGIO AUGUSTO AMARAL CID 0098 036709/0000
SERGIO EDUARDO DA SILVA 0164 042557/0000
SERGIO FERNANDO AMATA 0159 042059/0000
SERGIO PAULO FRANCA DE AL 0099 036829/0000
SILMAR FERREIRA DITRICH 0047 030268/0000

0048 030368/0000
SILVANA APARECIDA CESAR P 0104 037713/0000

0173 042775/0000
0206 044253/0000
0310 046849/0000

SILVANA SANTOS TURIN 0004 014454/0000
SILVANA TORMEN 0328 048187/0000
SILVIA AVELINA DE ARIAS M 0358 048939/0000
SILVIA CARNEIRO LEAO 0011 020255/0000
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0085 034983/0000
SIMARA ZONTA 0019 023347/0000
STELA MARLENE SCHWERZ 0058 031587/0000
SUELINE JUSTUS MARTINS 0090 035489/0000
SUSANA DE FATIMA KALED 0028 024879/0000
TACITO EDUARDO OLIVEIRA G 0106 037761/0000
TALES ANDRE FRANZIN 0081 034741/0000
TÂMILI KIARA BETEZEK RODR 0176 042969/0000
TATIANA KALKO 0050 030572/0000
TATIANA KALKO T. CUNHA BA 0070 033547/0000
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0245 045375/0000
TERESINHA DE JESUS HASS 0046 029928/0000
THAYNA KARIM POZZOBOM 0031 025392/0000
TIAGO CADORE 0307 046713/0000
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0101 037387/0000
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0025 024572/0000
VALERIA SUZANA RUIZ 0018 022277/0000
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0065 033155/0000
VANESSA NOGUEIRA C. SILVE 0031 025392/0000
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0104 037713/0000

0173 042775/0000
0206 044253/0000
0310 046849/0000

VANIA REGINA MANESSO 0307 046713/0000
VERA LUCIA TOURINHO MATOS 0093 035803/0000
VICENTE PAULA SANTOS 0366 049067/0000
VICTOR GERALDO JORGE 0166 042575/0000
VICTOR KUNDZIN 0119 038763/0000
VINICIUS LUBIANCA 0316 047098/0000
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0008 017020/0000
VIRGINIA MAZZUCCO 0132 039668/0000

0170 042702/0000
VIRIATO XAVIER DE MELO FI 0035 026423/0000
VITORIO KARAN 0004 014454/0000
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ 0049 030546/0000

0057 031564/0000
0062 032300/0000

WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0354 048697/0000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0024 024273/0000

0033 025813/0000
0069 033511/0000

WALTER S DE MACEDO 0073 033606/0000
WANDA MARLI BETEZEK DA RO 0176 042969/0000
WASHINGTON YAMANE 0072 033589/0000
WELLINGTON TREUMANN PEDRO 0361 049005/0000
WERNER AUMANN 0043 028888/0000
WILLIAM CANTUÁRIA DA SILV 0121 038793/0000
WILLIAN FURMAN 0083 034829/0000
WILSON SANCHES MARCONI 0092 035685/0000
WINICIUS RUBELE VALENZA 0005 015406/0000
WOLNEY LUIZ BAGGIO 0080 034663/0000
YASUHIRO TAKAMUNE 0044 029039/0000

1. REINTEGRACAO DE POSSE-7251/0-ESPOLIO DE ANTONIO
JOAQUIM DE PAULA CORDEIRO x PEDRO FERREIRA e outro-
Manifeste-se sobre a certidão de fls.415 - verso.Int. -Advs. ELOI
TAMBOSI, ANA CELIA PIRES CURUCA LOURENCAO, CAR-
LOS BERNARDO DE C. ALBUQUERQUE e GERSON SCHWAB-
.

2. INVENTARIO-10981/0-IRMENGARDA SCHELLMANN COLA
x ESPOLIO DE FLAVIO JOAO COLA-Manifeste-se sobre a certi-
dão de fls.89 - verso.Int. -Adv. ARLEIDE REGINA OGLIARI CAN-
DAL-.

3. CURATELA-13739/0-ROBERTO DE ASSIS SALDANHA x
ROGERIO DE JESUS SALDANHA-Manifeste-se o requerente,
quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. RONY CESAR C
VALENZA e ALICE MAZZARO VALENZA-.

4. BUSCA E APREENSÃO-14454/0-REUNO ADM DE CONS S/C
LTDA x SILVIO LUIZ MAGUEROSKI-APENSO AOS AUTOS
Nº14.525 - Manifestem-se as partes.Int. -Advs. SILVANA SANTOS
TURIN, VITORIO KARAN, GABRIEL MARCONDES KARAN e
LUIZ CORREIA DA SILVA NETO-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-15406/0-NERY GUIDI &
CIA LTDA x GADHA MODAS LTDA- Manifeste-se o
exequente.Int.-Advs. MARCELO MARQUES MUNHOZ, WINI-
CIUS RUBELE VALENZA, LUIZ HENRIQUE DE ADRADE NAS-
SAR, GUILHERME KLOSS NETO e ALIA HADDAD-.

6. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-15999/0-ARMANDO DE
MATTOS SABINO E OUTRA x LEOPOLDO SIMACOSKI E OU-
TROS-APENSO AOS AUTOS Nº.45.94.Int.Ao preparo das custas
no valor de R$. 45,94.-Advs. ARMANDO DE MATTOS SABINO,
ROGERIO POPLADE CERCAL, JOAO RAIMUNDO FORMI-
GHIERI MACHADO P, JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA,
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ARTUR GABRIEL FERREIRA e ARIEL VENTURA DE ANDRA-
DE-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-16447/0-BANCO MER-
CANTIL DO BRASIL S/A x PAULO HENRIQUE GAVAZZONI e
outro- Manifeste-se o exequente quanto á petição de fls.79.Int.-Advs.
JULIO BARBOSA LEMES FILHO, AMANDO BARBOSA LEMES,
GERSON ARAUJO GUIMARAES e EDGARD LUIZ C. DE AL-
BUQUERQUE-.

8. SUMARIA-17020/0-A MARITIMA COMP. DE SEG. GERAIS x
ITALIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA- Manifeste-se o
autor.Int.-Advs. LUIS CARLOS BARRETO, JACKSON GLADS-
TON NICOLODI, CARMEN IRIS PARELLADA NICOLODI, VI-
NICIUS MOREIRA ZULIAN, EDSON GONSALVES ARAUJO e
ELIS DANIELE SENEM-.

9. REPARACAO DE DANOS-17066/0-NACIONAL COMPANHIA
DE SEGUROS x LUIZ MARCOS HOLLANDA-Ao preparo das
custas no valor de R$. 72,00.-Advs. RENE MARIO PACHE, JOSE
ANTONIO PEIXOTO OLIVEIRA e JOAO FRANCISCO E. P. DE
OLIVEIRA-.

10. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-19247/0-LEO MARCIO
TOZIN e outro x BANCO ITAU SA-APENSO AOS AUTOS
Nº.19.575 - Ao preparo das custas no valor de R$. 29,85.-Advs.
PATRICIA GOMES IWERSEN, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

11. ORDINARIA-20255/0-ASSOCIACAO RELIGIOSA PIO XII x
GIL CESAR DANTAS BRUEL-1.Recebo o recurso (fls.235/249)
nos efeitos suspensivo e devolutivo (art.520, CPC).As contra-razões
encontram-se nas fls.250/281.Recebo o recurso de fls.293/303, em
ambos os efeitos.II.Ao apelado para, querendo, contra-arrazoar o
recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs. ELIZABETH BER-
TINATO, GIL CESAR DANTAS BRUEL e SILVIA CARNEIRO
LEAO-.

12. REINTEGRACAO DE POSSE-20323/0-BRADESCO LEASING
S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x RARELI PAPELARIAS
E EQUIP. PARA ESCRITORIO LTDA-APENSO AOS AUTOS
Nº.20.417 - Ao preparo das custas no valor de R$. 96,40.-Advs.
DANIEL HACHEM, JOAO BATISTA PIO VIEIRA e LUIZ FER-
NANDO R PINTO-.

13. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-20806/0-ALVARO RI-
CARDO FERREIRA BENTO x BELA VISTA CONSTRUTORA
CIVIL LTDA-Manifestem-se as partes.Int. -Advs. MAGDA LUIZA
R. EGGER, MARILI RIBEIRO TABORDA e ANDREA RICETTI
BUENO FUSCULIN-.

14. DEPOSITO-21109/0-BANCO VOLKSWAGEN S.A. x CARLOS
ALBERTO CARNEIRO DE CAMARGO-Manifeste-se o exequen-
te, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANIN e ALESSANDRO MOREIRA DO SA-
CRAMENTO-.

15. SUMARIA-21181/0-GEISA DAMARIS DA COSTA e outros x
PARQUE DE DIVERSOES ALVORADA LTDA- APENSO AOS
AUTOS Nº.21.181 - Tendo em vista o pedido de remoção do bem
penhorado (roda gigante), intime-se o exequente para informar o
local para a remoção e quem ficará como depositário do bem.Int.-
Advs. ROGERIO BUENO DA SILVA, MAURICIO R PINHEIRO
DA COSTA, PAULO CESAR H. GRANDE, AMANDA SAWAYA
NOVAK, IVANISE NEIVA KORNELHUK, HAROLDO A. RIBEI-
RO JUNIOR, MANOEL FRANCISCO M. DE PAULA, NATACHA
MACHADO DO FERREIRA e JOSMAR GOMES DE ALMEIDA-.

16. CAUTELAR INOMINADA-21713/0-MARIO KIYOCHI KON-
DO x SINDARUC-SINDICATO DOS PERMISSIONARIOS EM
CENTRAIS e outro- APENSO AOS AUTOS Nº.22.473 - Manifes-
te-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Advs.
SERGIO ANTONIO TIZZIANI, EMERSON JESUS RODRIGUES
AVELAR, KIYOSHI ISHITANI e JORGE DURVAL DA SILVA-.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-21879/0-JOAO VECCHI-
ONE x ELIANE DE FATIMA RODRIGUES-A parte interessada
retirar a Carta Precatoria. -Advs. JOSE DO CARMO BADARO,
JORGE CLARO BADARO, JOAO NELSON KINAL e ANTONI-
NHO PEREIRA DA SILVA-.

18. ORDINARIA-22277/0-AGOSTINHO PENTEADO SETTI DA
ROCHA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/
A-Ao preparo das custas do Contador no valor de R$. 59,82.-Advs.
IVAN DE AZEVEDO GUBERT, MAURO DE SOUZA CASTRO,
MAURICIO JULIO FARAH, VALERIA SUZANA RUIZ,
EMMYLOU B LAGOS, CLAUDIO XAVIER PETRYK, ANA LU-
CIA FRANÇA e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

19. RESCISAO CONTRATUAL-23347/0-PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S/A x MASSA FALIDA DE CIA.ESTEARINA PARA-
NAENSE e outros-APENSO AOS AUTOS Nº. 35.208 - Indefiro o
pedido de vista, fls.192, por tratar-se de prazo comum.Int.-Advs.
FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB
JUNIOR, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, IGUACIMIR G
FRANCO, SIMARA ZONTA, PEDRO HENRIQUE XAVIER, LU-
CIANO GIACOMET, CARLOS ROBERTO CLARO, MARCIA
ADRIANA MANSANO e JULIANO MICHELS FRANCO-.

20. INDENIZAÇÃO-23813/0-VINYCALCE COM DE CALÇADOS
LTDA x EXPRESSO MARINGA TRANPORTES LTDA-Manifes-
te-se o exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs.
JUAREZ SANTANA e CLEBER TADEU YAMADA-.

21. COMINATORIA-23888/0-ANDRE LUIZ BACHMANN e ou-

tro x LICINIO COMUCCI e outro-Republico o despacho de fls.,
por não ter sido intimado uns dos Advogados.Dê-se ciência a
Dra.Adriana de Alcântara Luchtenberg, sobre o contido ás fl.454,
tendo em vista que a parte exequente já constituiu novo procurador
aos autos.Int. -Adv. ADRIANA DE ALCANTARA LUCHTEN-
BERG-.

22. MONITORIA-23956/0-AVANÇO FOMENTO COMERCIAL
LTDA x ROBSON ALBUQUERQUE-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 31,06.-Advs. ALEXANDRE FREDERICO B SCHWARTZ
e CLAUDIA LOPES BORIO-.

23. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-24230/0-BBC ADMINIS-
TRACAO E PARTICIPACOES S.A x CARLOS AUGUSTO FER-
NANDES e outro-Ao preparo das custas em execução no valor de
R$.77,54, mais a atualização.Int. -Advs. CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK e MARIA DELOURDES VIEGAS GEORG-.

24. ORDINARIA-24273/0-ALCEU ABAGGE FILHO e outro x
BANCO ITAU S/A- Manifeste-se o autor quanto á petição e docu-
mentos de fls.553/569.Int.-Advs. AIRTON PASSOS DE SOUZA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI-.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-24572/0-SERVICO SO-
CIAL DA INDUSTRIAL SESI DEP. REG. DO PR x BADOTI
AGROINDUSTRIAL DO PARANA LTDA- Manifeste-se o
exequente.Int.-Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE, PAULA
BORGES DA CRUZ DANTAS, FERNANDA EHALT VANN e
CARLOS JOSE SEBRENKI-.

26. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-24586/0-PAULO CEZAR
MACHADO-Ao preparo das custas no valor de R$. 401,21.-Advs.
GIOVANNA LEPRE SANDRI, ROXANA LIGIA H. ANGULSKI,
LUCIANA CALVO P. WOLFF, LUIZ CARLOS CALDAS, NEL-
SON JOAO KLAS JUNIOR, SAULO DE MEIRA ALBACH e MA-
NOEL JOSE LACERDA CARNEIRO-.

27. ORDINARIA-24819/0-COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
- FILIAL CURITIBA x VALMIR JOSE TOBIAS - FI-Ao preparo
das custas no valor de R$. 59,71.-Advs. CAIO AUGUSTO MIRAN-
DA RAMOS, AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA, GUSTAVO
DE ALMEIDA FLESSAK, ALESSANDRO DULEBA, FABIO VA-
CELKOVSKI KONDRAT e ROBSON LUIZ SANTIAGO-.

28. RESTITUICAO-24879/0-ELVINA SEIDEL x BANCO DO BRA-
SIL S/A-Intime-se o vencido, pessoalmente, para cumprimento da
obrigação imposta na sentença....Ao preparo das custas do Senhor
Oficial de Justiça.Int. -Advs. GUILHERME PEZZI NETO, CAR-
LOS MURILO PAIVA e SUSANA DE FATIMA KALED-.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-24880/0-BANCO FORD
S/A x ELUIZA CAMINSKI CORREIA-Ao preparo das custas em
execução no valor de R$.24,64, mais a atualização.Int. -Adv. AMAU-
RI PEREIRA DA SILVA-.

30. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-24960/0-LUIZ ANTO-
NIO BERTOCCO x TEODORO JOSE KAMERS-Intime-se a parte
exequente para promover o prosseguimento do feito, em 05 (cinco)
dias.Int. -Advs. LUIZ ANTONIO BERTOCCO e RENATO BRUNO
FUHMANN-.

31. ORDINARIA-25392/0-HAMILTON DINIZ ARAUJO e outro x
COMISSARIA GALVAO S/A e outros-Intime-se a parte requerente
para promover o prosseguimento do feito, em 05 (cinco) dias.Int. -
Advs. AMARILIO H LEAL DE VASCONCELLOS, PAULO LE-
ANDRO DIETER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, DAMIEN PABLO DE OLVEIRA THEIS, LEANDRO CESAR
ATAIDES, JOAO CASILLO, EDUARDO CASILLO JARDIM, PA-
TRICIA CASILLO, VANESSA NOGUEIRA C. SILVEIRA MOTA,
THAYNA KARIM POZZOBOM, PEDRO SCALCO, ANDRE ME-
LLO SOUZA e JOSEVAL JORGE PEDROSO DE MORAES-.

32. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-25721/0-GUARARAPES
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x MARIA
LEONILDE DOS SANTOS- Manifeste-se o exequente quanto á cer-
tidão de fls.211v.Int.-Advs. ALTAMIRANO PEREIRA NETO e FER-
NANDA TROIAN-.

33. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-25813/0-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x GECINILDO RAMOS DOS SANTOS-Mani-
festem-se as partes.Int. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS
EDUARDO MIKOWSKI-.

34. SUMARIA-26274/0-CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE
DOS CEDROS II x MARIA DO ROCIO SANSANA-Ao preparo
das custas no valor de R$. 454,73.-Advs. LEANDRO LUIZ KALI-
NOWSKI, ANTONIO EMERSON MARTINS, MARCO ANTONIO
GOMES DE OLIVEIRA e MARCELO MARTINS-.

35. SUMARIA-26423/0-CONDOMINIO RESIDE.JARDIM DAS
ARAUCARIAS COND.VI x SILAS GILMAR FERREIRA DE MI-
RANDA e outro-Republico o despacho de fls.219, por não ter sido
intimado uns dos Advogados.Junte a COHAB-CT cópia da matricu-
la atualizada do imóvel, ante o alegado na petição protocolada em
15.06.2007.Ante o contido ás fls.301, nos termos do art.196 do CPC,
doravante não terá mais o Advogado Emerson Luiz Vello vista dos
autos fora de Cartório, por ter ficado com os autos em carga além do
prazo legal.Int. -Advs. ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEI-
ROZ, EMERSON LUIZ VELLO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA, SANDRA MARA HINATA e VIRIATO XAVIER DE MELO
FILHO-.

36. BUSCA E APREENSÃO-26549/0-BANCO ZOGBI S/A x ROSA
NASCIMENTO GRIBOGE-Ao preparo das custas no valor de R$.

87,41.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STING-
LIN LOTH-.

37. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-26687/0-JUDAS THA-
DEU VASCONCELOS PEREIRA x OZILEA ALFENA BARBOZA-
Intime-se o exequente pessoalmente para constituir novo
procurador.Int.-Advs. JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S
BADARO e JORGE CLARO BADARO-.

38. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-26874/0-MARCOS IRI-
NEU DA SILVA e outro x CONDOMINIO RESIDENCIAL VILA
LOBOS-Ao preparo das custas no valor de R$. 73,90.-Advs. RO-
DRIGO VINICIUS S. CARDOSO., JOSE FELDHAUS, MARCAL
C. MARQUES e EMERSON LUIZ VELLO-.

39. ORDINARIA-27457/0-NEY SIMAS PIMPAO e outros x FUN-
DACAO REDE FERROVIARIA DE SEGURIDADE SOCIAL REF-
Manifeste-se o requerido, quanto ao pedido de fls.562/564.Int.-Advs.
PAULO SERGIO TRIGO RONCAGLIO, PAULO ROBERTO HO-
FFAMANN, ROBERTO DOS SANTOS, GUIDO SOUTO, JOAO
JOAQUIM MARTINELLI e MELISSA TELMA FIGUEIREDO-.

40. DECLARATORIA-27471/0-JOEL BATISTA DA CRUZ x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Digam as partes quanto á informação da
Sra.Contadora.Int.-Advs. MARCELO ROSEMBACK RIBEIRO,
PATRICIA VIVIANE C. MOREIRA, ROGERIO FERNANDO DA
SILVA, MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA e LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

41. EXECUÇÃO-27959/0-LUIS FERNANDO BOFF ZARPELON
x MORO CONSTRUCOES CIVIS LTDA.-APENSO AOS AUTOS
Nº. 39.707 - Ante o contido ás fls.402/416, informe a embargada
Monarca se da decisão deo TJPR que negou seguimento ao recurso
especial houve a interposição de recurso por parte da embargante
Moro ou se já decorreu prazo para propositura de recurso por parte
embargante Moro.Após, apreciarei o pedido de fls.404.Da análise da
decisão de fls.399/401 do TJPR, verifica-se que foi indeferida a limi-
nar requerida pela agravante Monarca, afastando o almejado efeito
suspensivo.Assim, cumpra-se o determinado ás fls.396, item “II”.Int.-
Advs. RAFAEL BOFF ZARPELON, RAFAEL MARTINS BORDI-
NHAO, PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MAT-
TE AMARO-.

42. INDENIZAÇÃO-28702/0-ANDERSON ROGERIO DA SILVA
x ORGANIZACOES IMOBILIARIAS PARANAENSE LTDA e ou-
tro- Manifeste-se o autor.Int.-Advs. MARCIA ALVES DE OLIVEI-
RA, JOSE RONALDO CARVALHO SADDI e CARLOS ROBER-
TO NAUFEL-.

43. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-28888/0-ESPOLIO DE CULIO
RAMON ROCCO x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas do Contador no valor de R$. 66,75.-Advs. ARLYVAN PROBST,
WERNER AUMANN e CLAUDIOMIRO PRIOR-.

44. INVENTARIO-29039/0-MARILDA TERESINHA BURGSRDT
SANTOS x ESPOLIO DE ANTONIO ANTUNES SANTOS-APEN-
SO AOS AUTOS Nº. 31.987 - Manifeste-se sobre a certidão de
fls.86.Int.-Advs. YASUHIRO TAKAMUNE e DOUGLAS DOS SAN-
TOS, JOSE ELI SALAMACHA-.

45. DEPOSITO-29553/0-AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A x JOEL PEREIRA DE MIRANDA-Ao Sr.
Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar R$.
22,21.-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-29928/0-ALBINO BRU-
NO SCHMEIL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo
das custas no valor de R$. 117,74.-Advs. TERESINHA DE JESUS
HASS, GABRIEL MACCAGNANI CARAZZAI, ELIONORA HA-
RUMI TAKESHIRO, REGIANE ANTUNES DEQUECHE e LUIZ
ALBERTO GONÇALVES-.

47. -30268/0-ESPOLIO DE JORGE LUDOVICO HECHT e outros
x BANCO DO BRASIL S/A-APENSO AOS AUTOS Nº. 31.021 -
Manifestem-se as partes.Int.-Advs. SILMAR FERREIRA DITRICH
e CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

48. -30368/0-ZINDER ESCULAPIO e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A-APENSO AOS AUTOS Nº.31.121 - Ao preparo das custas
do Contador no valor de R$. 134,67.-Advs. SILMAR FERREIRA
DITRICH e FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

49. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30546/0-ROMILDO
PESARINI x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int.
-Advs. CLAUDIR JOSE SCHWARZ, VOLNEI LEANDRO KOT-
TWITZ e EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES-.

50. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-30572/0-BANCO BANESTADO
S/A x BEATRIZ DO BELEM SABATOVITCK DA SILVA e outro-
APENSO AOS AUTOS Nº. 32.593 - Outrossim, intime-se o requeri-
do para juntar aos autos planilha com o valor atualizado do débito,
voltando os autos conclusos em seguida para análise do pedido de-
duzido á fl.321.Int.-Advs. DALTON ANTONIO SCHULTZ GABAR-
DO, ALEXANDRE TORRES VEDANA, TATIANA KALKO, DA-
NIELE POTRICH LIMA e GILBERTO ADRIANE DA SILVA-.

51. EMBARGOS A EXECUCAO-30642/0-BANCO DO BRASIL S/
A x OCTAVIO MARIOT-Arquivem-se, observando as formalidades
legais. Int. -Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO,
FLAVIO STEINBERG BEXIGA e JOSE LUIZ PANCOTTE-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30746/0-CLAUDIO
WENZEL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se sobre
a certidão de fls.190 - verso.Int. -Advs. MILTON PIRES MARTINS,
ADRIANO DE QUADROS, PATRICIA CLIVATI MARTINS, MU-

NIR ABAGGE e ESTELA LEAL-.

53. ORDINARIA-30758/0-CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA e
outro x ASSOCIACAO DE POUPANCA E EMPRESTIMO POU-
PEX-Defiro o pedido de fl.543 , pelo prazo de 05 (cinco) mediante
anotação o em livro carga da escrivania. Int. -Adv. DANIEL FER-
NANDO PASTRE-.

54. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30806/0-LUIZ LOM-
BARDI x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int. -
Advs. SANDRA A. SILVA ANTONIO, GEVERSON ANSELMO
PILATI e FABIANO FREITAS MINARDI-.

55. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-30844/0-LUIZ JUN ISO-
BE e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int.
-Advs. JAYR PEREIRA TEIXEIRA, CARLOS AUTIMIO F. CAR-
NEIRO e ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA-.

56. MONITORIA-31009/0-DINO COMERCIO DE VIDROS LTDA.
x VIDRACARIA ROTATIVA LTDA.-A parte interessada para reti-
rar a Carta de Citação com Ar. Int. -Adv. CARLOS ROBERTO STEU-
CK-.

57. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-31564/0-APARECIDA
DE LOURDES CAMARINI SCHMITT e outros x BANCO DO
BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$. 63,16.-Advs.
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ, CLAUDIR JOSE SCHWARZ e
CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

58. OBRIGACAO DE FAZER-31587/0-SOUZA CRUZ S/A. x LAN-
CHONETE ASAS DO DESTINO LTDA.- Manifeste-se o exequente
quanto á impugnação.Int.-Advs. STELA MARLENE SCHWERZ,
HAMILTON YMOTO, LUIS FERNANDO GUERREIRO, CAIO
MARCIO EBERHART, CASSIANO ANTUNES TAVARES, CICE-
RO JOSE ZANETTI DE OLIVEIRA, CLAUDIA LUCIANA C. DE
TROTTA, FAURLLIM NAREZI, FLORIANO GALEB, GUILHER-
ME MUSSI, PAULO ROBERTO NAREZI e ROBSON JOSE EVAN-
GELISTA-.

59. DEPOSITO-31600/0-BANCO BMG SA x ANTONIO PERIS
NETO-Ao preparo das custas no valor de R$. 53,20.-Advs. MIEKO
ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

60. MEDIDA CAUTELAR-31777/0-STANDARD LOGISTICA E
DISTRIBUICAO LTDA. x MECALUX BRASIL LTDA.- Expeça-
se alvará em favor do Sr.Cássio Roberto Pereira Modotte, no valor
de R$.13.213,00 (Treze mil, duzentos e treze reais), nos termos do
despacho proferido ás fls.567/571.Em seguida, expeça-se alvará em
favor da requerente para liberação do saldo remanescente, como de-
terminado no referido despacho.Int.-Advs. BENOIT SCANDELA-
RI BUSSMANN], RAFAEL RAMON, CARLA MARTINS DE FREI-
TAS e JAQUELINE LOBO DA ROSA-.

61. ORDINARIA-32011/0-CONJUNTO RESIDENCIAL OURO
VERDE e outro x MARLENE GONCALVES-Manifeste-se o exe-
quente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. MARIA ILMA
CARUSO GOULART e JOSE VICENTE DA SILVA-.

62. EMBARGOS A EXECUCAO-32300/0-BANCO DO BRASIL S/
A x ALBERTINO ROSSI E OUTROS.-Arquivem-se, observando as
formalidades legais. Int. -Advs. GEVERSON ANSELMO PILATI,
LEONDINA ALICE MION PILATI, FABIANO FREITAS MINAR-
DI, ANA CAROLINA MION PILATI DO VALE, ALESSANDRA
POSSETI BONAZZA, VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ e CLAU-
DIR JOSE SCHWARZ-.

63. INDENIZAÇÃO-32348/0-ALEXANDRE MARCIO SIQUEIRA
x CELIA REGINA FONTOURA CORREA-Ao preparo das custas
no valor de R$. 22,91.-Advs. CESAR MARCAL CERCONDE, FA-
BIO UILI COELHO, ALEXANDRE DORFMUND MOLTENI, FA-
BIOLA ROSA FERSTEMBERG e RICARDO RODOLFO BORN-.

64. PAULIANA-32748/0-CLAITON WALTER GUAITA x EDNEY
NUNES CAVALCANTE e outros-A parte interessada para retirar a
Carta de Citação com Ar. Int. -Advs. HELIO PEREIRA CURY FI-
LHO, CAROLINA FATIMA DE SOUZA ALVES, DANIELE AL-
BANIZ JUNGLES DE CARVALHO, EMIR CALLUF FILHO, AN-
TONIO JOSE DA LUZ AMARAL FILHO e MARCOS AURELIO
MATHIAS D VILA-.

65. DEPOSITO-33155/0-BANCO ITAU S/A x GERSON LUIS G
FERNANDES-Manifeste-se sobre a certidão de fls.91 - verso.Int. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, ANA PAULA VIANA BAR-
MANN, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA-.

66. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-33221/0-DITUAL DIS-
TRIBUIDORA DE TUBOS E ACOS LTDA x SUPERCAMPO-
MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGROP. LTDA-Manifeste-se so-
bre a certidão de fls.94 - verso.Int. -Adv. LEILA CRUZ VIEIRA-.

67. EXECUÇÃO-33367/0-AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x SERGIO PRETTI CAETANO- Ma-
nifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, RODRIGO RAMATIS LOREN-
CO e ANA CAROLINA RAMOS GARCIA-.

68. SUMARIA-33375/0-ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO BET-
TEGA x SUL AMERCIA CIA NACIONAL DE SEGUROS-HOMO-
LOGO, para que surta seus juridicos e legais e efeitos, o acordo
celebrado entre as partes, nos termos da petição de fls.165/167, e
julgo extinto o processo, com fulcro no art.269, inc.III, do Código
de Processo Civil.Custas pagas.Defiro o pedido de dispensa do pra-
zo recursal.Oportunamente, proceda a baixa na distribuição, e arqui-
vem-se, com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs. RUI
FERREIRA CAMPOS, MICHELLE CAROLINE STUTZ TOPO-
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ROSKI e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

69. EXECUÇÃO-33511/0-BANCO BANESTADO S/A. x HENRI-
QUE LADISLAU DA CUNHA e outro- Digam as partes quanto ao
cumprimento do acordo.Int.-Advs. LUIS EDUARDO MIKOWSKI,
KLAUS SCHNITZLER e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

70. EXECUÇÃO-33547/0-BANCO BANESTADO S/A. x JAIR VI-
CENTE NUNES-Ao preparo das custas no valor de R$. 41,05.-Advs.
FERNANDA FORTUNATO MAFRA e TATIANA KALKO T. CU-
NHA BARRETO-.

71. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-33586/0-ARMANDO
TOMAZELLA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Defiro o pedi-
do deduzido ás fls.95, de expedição de alvará para levantamento dos
valores depositados na conta nº2.300.127.993.445 (guia de fls.192),
mais correções.Expedido o alvará, e nada mais sendo requerido pelo
exequente, voltem conclusos para extinção.Int.-Advs. RAQUEL
SANTOS CHAMPE e FABRICIO ZILOTTI-.

72. BUSCA E APREENSÃO-33589/0-BANCO DO BRASIL S/A x
MARCO ANTONIO ROSSI- Manifeste-se o autor quanto á petição
de fls.248/249.Int.-Advs. ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR, WA-
SHINGTON YAMANE, JOSE AUGUSTO VIEIRA BORGES e
FRANCISCO ROBERTO VIEIRA BORGES-.

73. RESSARCIMENTO-33606/0-ASSOCIAÇAO DOS FUNCIO-
NARIOS DO TECPAR - AFT x JOCEMARI NOELI BUZATO-
Manifeste-se o requerente.Int.-Adv. WALTER S DE MACEDO-.

74. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-33637/0-BAN-
CO BRADESCO S/A - CTBA x ACIDRAL EXPORTADORA DE
MANUFATURADOS e outros-Não vislumbro qualquer razão para
reconsiderar a decisão agravada, que mantenho, portanto por seus
próprios fundamentos.Informe ao ilustre relator do Agravo de Ins-
trumento que o Agravante cumpriu o disposto no art.526 do CPC. -
Advs. EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA, MURILO CELSO
FERRI, LUZARDO THOMAZ DE AQUINO e LUIZ ALBERTO
OLIVEIRA DE LUCA-.

75. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-33671/0-CEZER ANGE-
LINI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ainda não foi julgado o
recurso de apelação interposto pelo executado, motivo pelo qual nesta
fase processual não será possivel a liberação do valor remanescente
depositado ás fls.69.Revogo assim o despacho de fls.91 que deferiu
expedição de alvará e indefiro o pedido de liberação formulado ás
fls.113.Ressaltar que ás fls.102 já havia sido deferida a liberação do
valor incontroverso, sendo que que o executado concordou expres-
samente ás fls.77 com a liberação do valor incontroverso.No mais,
aguarde-se o julgamento da apelação interposta pelo executado.Int.-
Advs. GILBERTO BOZA, ALMIR TADEU BOTELHO e FERNAN-
DO WILSON ROCHA MARANHAO-.

76. BUSCA E APREENSÃO-33774/0-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x ANGELA CRISTINA
NETTO-Ao preparo das custas no valor de R$. 60,90.-Adv. JOSE
HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

77. BUSCA E APREENSÃO-34110/0-BANCO SANTANDER BRA-
SIL S/A. x AMILTON CORREIA-Ao preparo das custas no valor de
R$.20,81 - APENSO AOS AUTOS Nº.44.974 - Ao preparo das cus-
tas no valor de R$.46,90.Advs. IDELANIR ERNESTI e JURACY
ROSA GOIVINHO-.

78. BUSCA E APREENSÃO-34266/0-OMNI S/A. - C.F.I. x MAR-
CELO MESQUITA-Ao preparo das custas em execução no valor de
R$.48,49, mais a atualização.Int. -Advs. LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO e PAULO CESAR TORRES-.

79. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-34365/0-MOI-
NHO CARLOS GUTH S/A. x TRANS GAZZOLA TRANSPOR-
TES RODOV. DE CARGAS LTDA.-Manifeste-se o exequente, quan-
to ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. MARCUS AURELIO LIO-
GI-.

80. MEDIDA CAUT.SUSTAÇAO DE PROTE-34663/0-JOSAPHAT
PORTO LONA CLETO x DCS MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO
A SECO LTDA.-APENSO AOS AUTOS Nº.34.909 - Ao preparo
das custas no valor de R$. 101,85.-Adv. WOLNEY LUIZ BAGGIO-
.

81. RESCISAO CONTRATUAL-34741/0-ALVANIL CRUZ GUI-
MARAES VERAS x IGUATEMI LOCADORA DE VEICULOS E
EQUIP. RODOVIARIOS e outro-Ao preparo das custas em execu-
ção no valor de R$.59,00, mais a atualização.Int. -Advs. ANDREY
FERNANDO KLODZINSKI, FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FREI-
TAS, MARLY DE CASSIA MENDES FRANCA REGIANE, ISIO-
NE STEENBOCK FIM, DEMETRIO BEREHULKA, MISAEL PE-
REIRA DA SILVA FILHO e TALES ANDRE FRANZIN-.

82. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-34783/0-CON-
DOMINIO EDIFICIO CIDADE NOVA x RAFAEL ELIAS DE BON-
FIM-Intimação pessoal do autor, para que promova o andamento do
feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. DAR-
CI DOMINGUES-.

83. SUMARIA COBRANCA-34829/0-DIRCEU KRUGER e outro
x BANCO ITAU S/A- Manifeste-se o requerente quanto ao pedido
de fls.166.Int.-Advs. WILLIAN FURMAN, ARISTIDES TIZZOT
FRANCA, NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR, OKSANDRO GON-
CALVES e NELSON PASCHOALOTTO-.

84. DEPOSITO-34866/0-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FI-
NANC. E INVESTIMENTO x FRANCISCO EDUARDO COSTA
MARTINS- Manifeste-se o requerente.Int.-Advs. ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ, CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL,

FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINA-
TI GARCIA LOPES, JULIANE C C DA SILVA e JOSE TELLES
DO PILAR-.

85. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-34983/0-BANCO ITAU
S/A x ACIDRAL EXPORTADORA DE MANUFATURADOS LTDA
e outros-APENSO AOS AUTOS Nº.42.103 - Designo o dia 02/03/
09, ás 15:00 horas, para a realização de audiência de conciliação e
saneamento, na sede deste Juizo (art.331, do CPC).Não sendo al-
cançada a conciliação serão fixados os pontos controvertidos e diri-
midas as questões prejudiciais pendentes, bem como deferida as pro-
vas as serem produzidas.Int. -Advs. DANIEL HACHEM e SILVIO
ALEXANDRE MARTO-.

86. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-34999/0-CARLOS EU-
RICO FONTES FILHO x JORGE JOSE DOMINGUES NETO e
outro- 1. Trata-se de ação de execução por quantia certa em que o
credor cobra dos devedores o pagamento de uma crédito, consubs-
tanciado em uma nota promissória emitida por Marlus Jorge Domi-
gos e avalisada por Jorge José Domingos Neto, transferida por en-
dosso em branco para Marina Schmitz Fontes. Os devedores, cita-
dos, apresentaram a exceção de pré-executividade de fis. 24/33, ale-
gando, em resumo, que a medida é cabível porque o credor é parte
ilegítima, na medida em que, nos termos do artigo 290 do CCB /
2002 não teria feito a notificação do devedor quanto a cessão. Cola-
cionou jurisprudências acerca do tema e pugnou, ao final, pela extin-
ção da execuçao. O credor, intimado, apresentou a resposta de fis.
41/56, defendendo a higidez do título eo não cabimento da exceçäo
de pré-executividade, sob o argumento de que a falta de notificação
da cessão não se encontra entre o rol de hipóteses que autoriza a
instauração do incidente e que, neste caso, apenas haveria a desobri-
gação do devedor em efetuar o pagamento da dívida ao credor pri-
mitivo (cedente). Alegou que o devedor manejou incidente procras-
tinatório, abusando do direito de defesa, incorrendo nas penas da
litigância de má-fé. Pugnou pela improcedência do pedido. Nova
manifestação dos devedores às fls. 108/120, ocasião em que reafir-
mam a tese de ilegitimidade do credor e pugnam pela extinção da
execução. Na seqüência, às fis. 123/124 e 125/130, o credor mani-
festou-se no sentido de que o contrato de confissão de dívida de fls.
24/38 reforça a exigibilidade do crédito. Pugnou pelo não acolhi-
mento da exceção e pelo deferimento dos benefícios da assistência
judiciária. É o breve relato. Dispõe o Decreto 57663/66 (Lei Unifor-
me relativa as Letras de Câmbio e Notas Promissórias) que: ....Por-
tanto, como a legislação de regência específica às notas promissórias
não faz qualquer exigência de notificação, tratando o endosso de
forma particular (e não geral como o faz o Código Civil), tem-se que
os requisitos foram devidamente atendidos, não havendo dúvida quan-
to a legitimidade do credor em receber o crédito estampado na nota
de fl. 05. Fora isso, o contrato de fis. 35/37 apenas reforça o teor da
obrigação a ser paga, não impondo nenhuma restrição quanto a cir-
culação do título mediante endosso. É, pois, o credor, parte legítima
para cobrar tal importância. Quanto a alegação de incidente procras-
tinatório e de incorrencia nas penas da litigância de má-fé, observa-
se, em verdade, que os devedores exerceram seu direito de defesa,
sem se observar qualquer tipo de abuso ou dolo, razão pela qual
deixou de acolher tal argumento. Sobre os benefícios da assistência
judiciária, não havendo modificação na situação fática, mantenho a
decisão de fl.79. Por fim, tratando-se a presente exceção de pré-
executividade de mero incidente processual, não são devidos hono-
rários advocatícios. 2. Intime-se o credor para dar prosseguimento
ao feito, requerendo o que for de seu interesse.Int. -Advs. MICHELI
PEREIRA, LIBIAMAR DE SOUZA, MARLUS JORGE DOMIN-
GOS e JORGE JOSE DOMINGOS NETO-.

87. BUSCA E APREENSÃO-35086/0-FUNDO DE INVEST. EM
DIR. CRED. N. PADRON.AMER.MULT x LUIZ CARLOS PEREI-
RA DE OLIVEIRA-Ao preparo das custas no valor de R$. 15,65.-
Adv. IDELANIR ERNESTI-.

88. SUMARIA-35175/0-MARIA CANDIDA SANTOS NUNEZ
CARNEIRO DA SILVA x FRANCISCO GONCALVES PEREIRA
NETO-Intimação pessoal do autor, para que promova o andamento
do feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Advs.
MARAN CARNEIRO DA SILVA, RENO CARNEIRO DA SILVA e
ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES-.

89. DESPEJO-35390/0-INGRID JASPER x RICARDO SAPORSKI-
1. Recebo os embargos de declaração de fls.439/444 posto que tem-
pestivos. Rejeito-os, no mérito, por não haver na decisão embargada
qualquer contradição, omissão ou obscuridade. 2. A questão refe-
rente à representação processual da autora foi decidida pela senten-
ça, como se vê no item “4.1.” de fls.432, onde constou expressamen-
te que “Não há irregularidade na representação da autora”, tendo
sido afastada a referida preliminar (fls.432 - item 4). 3. No que tange
à denunciação da lide, o pretende o requerido, em verdade, é a modi-
ficação da sentença, o que só possivel mediante a interposição do
recurso proprio, como poderá fazê-lo oportunamente. 4. Quanto à
cumulação da multa e da perda da bonificação, a sentença consignou
que “Como não há, no caso em tela, a cobrança cumulativa da multa
e da perda da bonificação, e sendo esta mais benéfica, não há que “se
falar em ilegalidade da perda da bonificação, tampouco da ilegalida-
de de sua previsao contratual”. Pela simples leitura da decisão em-
bargada tem-se que é a perda da bonificação que deve ser considera-
da. 5. Não há erro material na sentença referente à indicação do nú-
mero dos autos uma vez que o n° 35.390 é o número do registro e
515/2006 é o número dos autos . 6. Pelo exposto, rejeito os embar-
gos de declaração de fls.439/444. Int .-Advs. ARLETE T DE AN-
DRADE KUMAKURA, LISIMAR VALVERDE PEREIRA e LEU-
REMAR ANDERSON TALAMINI-.

90. INVENTARIO-35489/0-VERA LUCIA CARDOSO BATISTA x
AROLDO DA ROCHA POMBO-Intimação pessoal do autor, para
que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena de
extinção do feito.Int. -Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI, LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE-
LHO, FATIMA DENISE FABRIN, PAULO CESAR SILVEIRA e

SUELINE JUSTUS MARTINS-.

91. SUMARIA-35681/0-A.R.GUIMARAES E CIA LTDA x MER-
CUR S.A- A decisão de fis. 136/137 não determinou a aplicação dos
expurgos inflacionários e explicitou quais índices deveriam ser apli-
cados, sendo que não recorreram as partes de tal decisão, motivo
pelo qual homologo os cálculos da Contadoria Judicial de fis. 139/
146, indeferindo o pedido de nova remessa formulado às fis. 203/
205. Faculto às partes apresentarem alegações finais por escrito no
prazo comum de 10 dias. Após, contados e preparados, voltem os
autos conclusos para sentença, eis que não há necessidade de produ-
ção de outras provas neste feito. Int. -Advs. NEWTON JOSE DE
SISTI, ADEMAR ANTUNES DA COSTA e DENISE T. BACK-.

92. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35685/0-BAN-
CO BRADESCO S/A - CTBA x CN DOS SANTOS & PIVA IN-
FORMATICA LTDA e outro-Ao preparo das custas no valor de R$.
52,31.-Adv. WILSON SANCHES MARCONI-.

93. CAUTELAR INOMINADA-35803/0-INDUSTRIA DE MAQUI-
NAS FABER NEW LTDA x REAL BUSINES FACTORING F.M.
LTDA e outro-APENSO AOS AUTOS Nº. 36.278 - Cumpra-se a
decisão de fls.284.(Prossiga-se na forma do despacho de fls.132, in-
timem-se as partes para especificação das provas que pretendem pro-
duzir, no prazo comum de 10 (dez) dias).Int.-Advs. CLAUDINEI
DOMBROSKI e VERA LUCIA TOURINHO MATOS-.

94. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35805/0-PEDRO
HENRIQUE RODRIGUES FEREIRA x ALOJZ KUKINA-APEN-
SO AOS AUTOS Nº.36.644 0 Ao preparo das custas no valor de R$.
31,50.-Advs. ALEXANDRE GOMES DE SOUZA LUZ, GERSON
MASSIGNAN MANSANI e MARGARETH ZANARDINI-.

95. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-35807/0-TRANSLUC
CARGAS E ENCOMENDAS LTDA x SUNSHINE DO BRASIL
INDUSTRIA QUIMICA E COM. LTDA e outro-APENSO AOS
AUTOS Nº.38.342 - Manifeste-se sobre a certidão de fls.42 -
verso.Int. -Advs. MICHEL LUIZ PADILHA, MARCIA MONTAL-
TO ROSSATO, LEANDRO CARLO DE LIMA, CRISTIANE SAL-
DANHA e JACSON ROBERTO-.

96. BUSCA E APREENSÃO-36127/0-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x JOSE GOMES JUNIOR-
Ao preparo das custas em execução no valor de R$.36,15, mais a
atualização.Int. -Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

97. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-36407/0-ARTHUR CA-
NUTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Renove-se a intimação
do exequente para manifestar quanto á devoluçaõ do alvará, obser-
vando o oficio de fls.73.Int.-Advs. FLAVIO PEREIRA TEIXEIRA,
CLAUDIO XAVIER PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

98. REINTEGRACAO DE POSSE-36709/0-GENTIL ANTONIO
MACIEL x ANTONIO AMBROSIO DE MEIRA FILHO e outro-
Cumpra-se integralmente a decisão de fls.132, manifeste-se o
autor.Int.-Advs. SERGIO AUGUSTO AMARAL CIDADE e CRIS-
TIANE FERNANDES-.

99. REINTEGRACAO DE POSSE-36829/0-NORCONSIL CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA x ROSANI DA VEIGA. Ao preparo das
custas no valor de R$. 11,20 - APENSO AOS AUTOS Nº.37..567 -
Ao preparo das custas no valor de R$. 11,20.-Advs. GISELLE MI-
RANDA RATTON SILVA e SERGIO PAULO FRANCA DE AL-
MEIDA-.

100. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-36881/0-AC-
TAS FOMENTO MERCANTIL LTDA x WAFRA ABRAHIM -ME-
APENSO AOS AUTOS Nº.41.961 - Ao preparo das custas no valor
de R$. 23,10.-Advs. GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAVET e
DIVALMIRO O MAIA PEREIRA-.

101. COBRANCA-37387/0-KLEYTON SCHOTKE DOS SANTOS
e outros x J MALUCELLI SEGURADORA S/A-Republico o despa-
cho de fls.164, por não ter sido intimado uns dos Advogados. - Di-
gam as partes quanto á resposta do oficio.Int.-Advs. BENEDITO
DE ANDRADE RIBEIRO, ANTONIO CARLOS BONET, ADIL-
SON DE CASTRO JR, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIE-
DRICH e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

102. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-37479/0-JOSE GALINDO
LOPES e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
do Contador no valor de R$. 96,32.-Advs. JOSE LUIZ PANCOT-
TE, FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO e RAFAEL
KNORR LIPPMANN-.

103. DEPOSITO-37692/0-BANCO ABN AMRO BANK REAL S/A
x ROMILDO DO CARMO-Ao preparo das custas no valor de R$.
20,74.-Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e ALINE BOR-
GES LEAL-.

104. BUSCA E APREENSÃO-37713/0-CREDIFAR S/A-
CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMETO x EDILSON
CANDIDO DE OLIVEIRA-Ao preparo das custas no valor de R$.
21,00.-Advs. VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA e SILVA-
NA APARECIDA CESAR PONTE-.

105. BUSCA E APREENSÃO-37727/0-BANCO BMC S.A x CRIS-
TIANE APARECIDA MARTINS- Defiro o pedido de fls.59.Aguarde-
se pelo prazo de 20 (vinte) dias.Int.-Advs. KARINE CRISTINA DA
COSTA e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

106. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37761/0-BMF
- BELGO-MINEIRA FOMENTO MERCANTIL LTDA x MERCAN-
TIL ROMANA IND. COM. DE PROD. ALIMENT.SOC e outros-
Manifeste-se o exequente quanto á petição e documentos de fls.287/
296.Int. - APENSO AOS AUTOS Nº.38.833 - 1. Tendo em vista que

até o momento não se encontra garantida a execução nos autos n°
37.761 em apenso, recebo os presentes embargos para discussão,
sem atribuição de efeito suspensivo, nos termos do art. 739-A, ca-
put, do CPC. Ressaltar que os embargos sob autos n° 40.054 e 40.328
em apenso não foram recebidos com efeito suspensivo. 2. Intime-se
o embargado para se manifestar no prazo de 15 dias. 3. Apensem-se
aos presentes autos os autos de revisão de contrato, cuja cópia da
petição inicial encontra-se às fls. 106/138 dos autos n° 40.054. APEN-
SO AOS AUTOS Nº.40.054 - Intime-se o embargado para se mani-
festar, como já determinado ás fls.102.Int. - APENSO AOS AUTOS
Nº.40.497/40.498 - 1. Indefiro o pedido de antecipação de tutela
formulado pela autora às fls. 13/15, no sentido de suspensão da ação
de execução até final decisão da presente demanda, pois, nos termos
do § 1° do art. 585 do CPC, a “propositura de qualquer ação relativa
ao débito constante do título executivo não inibe o credor de promo-
ver-lhe a execução”. Se a autora desejava a suspensão da execução
nos autos n° 37.761, deveria ter providenciado a garantia da execu-
ção, o que não ocorreu, para que então fosse atribuído efeito suspen-
sivo aos embargos oferecidos, inclusive pelo marido da autora. Não
estão assim presentes as hipóteses do art. 791 do CPC, motivo pelo
qual indefiro o pedido de suspensão da ação de execução formulado
em sede de antecipação de tutela, não se afigurando assim verossímil
a alegação da autora para os fins do art. 273 do CPC. 2. Cite-se o
requerido para contestar o presente feito no prazo de 15 dias, sob
pena de revelia. Int. -Advs. MAURO MARCOS DE CASTRO, RE-
NATA SOUZA TOSCANO DE ALMEIDA, JOSE MANUEL FREI-
TAS DA SILVA, TACITO EDUARDO OLIVEIRA GRUBBA, MAR-
LUS JORGE DOMINGOS e CARLOS EDUARDO QUADROS
DOMINGOS, ROBERTO CARLOS KEPPLER, CLAUDIO PEDRO
DE SOUZA SERPE-.

107. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37762/0-CO-
PAVA VEICULOS S/A x FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA-
Manifestem-se as partes sobre o interesse no prosseguimento do
feito.Int.-Advs. MARCOS BUENO GOMES e FERNANDO CIMI-
NO ARAUJO-.

108. INVENTARIO-37915/0-SÔNIA REGINA DE ARÁUJO KOS
x ALDAIR ARAÚJO KOS- Digam as partes quanto á proposta de
honorários.Int.-Advs. MARGARETH BARBOSA DE A. DE MA-
CEDO, MICHELLE MOREIRA JUSTO DA SILVA e LUIZ ANTÔ-
NIO DE ARÁUJO KOS-.

109. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37942/0-HO-
TEL BOURBON DE FOZ DE IGUAÇU LTDA x MARIA ELIZA-
BETH FERNANDES KLEIN-Manifestem-se as partes.Int. -Advs.
ENEIDE LUCIA BODANESE e ENEIDE LUCIA BODANESE-.

110. INDENIZAÇÃO-37992/0-BEGIN REPRESENTAÇÕES CO-
MERCIAIS LTDA x ATACADÃO - DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO
E INDÚSTRIA LTDA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.202 -
verso.Int. -Advs. ALESSANDRO MESTRINER FELIPE e CESAR
EDUARDO MISAEL DE ANDRADE-.

111. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-38144/0-ADEMIR COLU e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int. -
Advs. FERNANDO A. SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA
HATAMOTO e CARLOS MURILO PAIVA-

112. SUMARIA COBRANCA-38173/0-JOSE PACHOLAK e outros
x BANCO DO BRASIL S/A- Renove-se a intimação do requerido
para juntar os extratos, conforme solicitado nas fls.169/170.Int.-Advs.
PAULO ROBERTO GOMES e LUIZ ALBERTO GONÇALVES-.

113. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38383/0-DÉBO-
RA VARELA GARCIA x JORGE DE AVILA e outro-APENSO AOS
AUTOS Nº.40.674 - Ao preparo das custas no valor de R$. 29,40.-
Advs. OSMAR NODARI, LUIZ FELIPE NODARI, CAMILA SOU-
ZA BUENO DE OLIVEIRA e ALEXANDRE SUTKUS DE OLI-
VEIRA-.

114. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38414/0-BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A x FABIOLA MARIA ELIZA-
BETH PUPO e outros-Manifeste-se sobre a certidão de fls.41 -
verso.Int. -Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO-.

115. ALVARA-38565/0-ALICE RODRIGUES DA SILVA GOUVEIA
x ANGELINA APARECIDA GOUVEIA- Neste feito foi autoñzada
a expedição de alvará para recebimento de valores inclusive de valo-
res relativamente a seguro. Tal alvará não configura mandado judici-
al e Bradesco Vida e Previdencia STA nao figurou como parte neste
feito. O alvará somente concede autorização para levantamento de
valores, mas não obriga a companhia seguradora a efetuar o paga-
mento do seguro. Se está havendo recusa por parte da companhia
seguradora na esfera administrativa, incumbe à requerente se valer
das vias ordinárias para receber tal valor de Bradesco Vida e Previ-
dência S/A. Não é o presente feito o meio processual hábil para afe-
rir se tal recusa e ou nao justificada, não servindo o procedimento de
jurisdição voluntária como substituto de procedimento de caráter
contencioso. Assim, indefiro o pedido de fis. 09, item “a”, eis que
não há como compelir neste feito Bradesco Vida e Previdência S/A a
efetuar o pagamento do seguro de vida em grupo se tal companhia
seguradora entende que há necessidade de se concluir o procedimen-
to administrativo. E, no tocante ao pedido de fls. 10, item “b”, Pin-
ton Cia Ltda não é parte neste feito, motivo pelo qual se a requerente
deseja a exibição de documentos que porventura estejam em poder
de tal empresa, deverá se valer da ação própria para obter a exibição
de tal documento. Rejeito assim o pedido de fis. 10, item “b”, eis que
o procedimento de jurisdição voluntária não serve de sucedâneo para
procedimento de exibição de documentos. A prestação jurisdicional
encontra-se encerrada neste feito, motivo pelo qual o mesmo deverá
oportunamente ser arquivado com as providências de estilo. De nada
adiantaria expedir novo alvará se a companhia seguradora informou
que para efetuar o pagamento do seguro haveria necessidade de se
concluir o procedimento administrativo para tal finalidade. Ou seja,
os valores relativamente à indenização securitária ainda não se en-
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contram a disposição da requerente. Int. -Adv. IVAN KRUGER-.

116. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-38621/0-NERY KOGA
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas do Contador no
valor de R$. 31,64.-Advs. ROMEU GONÇALVES NETO e FABRI-
CIO ZILOTTI-.

117. DECLARATORIA-38640/0-JOAQUIM MEIRA CARDOSO x
VIVO EMPRESA DE TELEFONIA- Republico o despacho de fls.61,
por não ter sido intimado uns dos Advogados.Ao preparo das custas
no valor de R$. 436,78.-Advs. PRISCILA HAUER e CARMEN
GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI-.

118. BUSCA E APREENSÃO-38693/0-BANCO BRADESCO S/A
x CAMPINA COMÉRCIO DE VIDROS LTDA- Nos autos nº.666/
207 e 927/2008 da 6ª Vara civel desta Capital está em discussão
contrato diverso do constante ás fls.06/08, assim, não há conexão ou
continência entre o presente feito e os feitos em trâmite perante a 6ª
Vara Civel.Para que a requerida permaneça na qualidade de deposi-
tária dos bens alienados fiduciariamente deverá ao menos indicar onde
se localizam os mesmos, bem como se manifestar acerca do contido
ás fls.261/264.Int.-Advs. MURILO CELSO FERRI, CLAUDINEI
DOMBROSKI e IZABEL CRISTINA DA CONCEIÇÃO-.

119. COBRANCA-38763/0-ROSELI DE FÁTIMA MARTINS DE
OLIVEIRA x CENTAURO SEGURADORA S/A-1.Recebo o recur-
so (fls.85/96) nos efeitos suspensivo e devolutivo (art.520,
CPC).II.Ao apelado para, querendo, contra-arrazoar o recurso, no
prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO
OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS GASPAR DE SENA, ARLINDO
JOSÉ DIAS, CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN, VICTOR
KUNDZIN, ELISABETH CRISTINA VIANA DA ROCHA e MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ-.

120. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-38773/0-OSCAR JOÃO
MUGNOL e outros x BANCO DO BRASIL S/A- O devedor apre-
sentou 02 recursos de agavo de instrumento perante o Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, conforme se verifica ás fls.59/76 e fls.86/
97.O agravo de fls.86/97 já foi decidido (fls.118/120).Informe assim
o devedor acerca da fase processual em que se encontra o agrafo de
instrumento de fls.59/76.Int.-Advs. ANA PAULA FEDRIGO e MU-
NIR ABAGGE-.

121. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-38793/0-CLAUDIO-
NOR RIBEIRO FILHO x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo
das custas do Contador no valor de R$. 31,18.-Advs. WILLIAM
CANTUÁRIA DA SILVA e CARLOS MURILO PAIVA-.

122. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-38873/0-GERALDO
LAURANI x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas do
Contador no valor de R$. 23,56.-Advs. RONALDO FRANCA DE
ANDRADE, DANIEL LAURIANI AGARIE, CARLOS MURILO
PAIVA e FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

123. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-38953/0-REINOLDO ALBER-
TO LANG x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de
fls.44.Vista pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. -Adv. ADYR RAITANI
JUNIOR-.

124. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-38972/0-EMELY DE
FATIMA MILANI DOLLA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Ao preparo das custas no valor de R$. 224,31.-Advs. RODRIGO
ARRUDA SANCHEZ, CARLOS MURILO PAIVA e ACACIO COR-
REA FILHO-.

125. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-39091/0-REGINA MARIA
BONVIN e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Antes de apreciar a
preliminar de ilegitimidade ativa alegada ás fls.52/53, ante a emenda
á petição inicial ás fls.40/050, informe a parte credora se neste feito
ainda está sendo pleiteada a execução de eventual crédito de titulari-
dade de Regina Maria Bonvin.Da mesma forma deverá informar a
parte credora se foi aberto inventário do espólio de Irma Bovin, jun-
tando documento hábil neste sentido.Em caso negativo, deverá pro-
mover o ingresso do outro herdeiro de Irma Bonvin neste feito.Int.-
Advs. FUAD SALIM NAJI e ACACIO CORREA FILHO-.

126. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39124/0-ANTONIO MI-
KOS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as
partes.Int. -Advs. GERMANO LAERTES NEVES, LUIZ CARLOS
GULKA e FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

127. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39265/0-VERA TIM DE
MELO x BANCO DO BRASIL S/A- 1. Ante a concordância pelo
executado, homologo por sentença para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência formulado às fis. 40, julgando
extinto o presente feito sem resolução do mérito, nos termos do art.
569 c/c o art. 267, inciso Vill, ambos do CPC. Tendo em vista que o
executado compareceu nos autos através de advogado constituído,
está obrigada a credora a arcar com as custas processuais, bem como
ao pagamento dos honorários em favor do advogado do executado,
nos termos do art. 26 do CPC, os quais fixo, nos termos do art. 20, §
4° do CPC, no equivalente a 20% (vinte por cento) do valor atribu-
ído à causa. Como a credora é beneficiária da Justiça Gratuita, a
exigibilidade da verba de sucumbência deverá observar o disposto
no art. 12 da Lei n° 1.060/50. PRI. -Advs. GISLAINE REGINA DE
MELO e ACACIO CORREA FILHO-.

128. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-39575/0-ESPÓLIO DE
ANTÔNIO FERRI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifes-
tem-se as partes.Int. -Advs. ALYSSON HENRIQUE VENANCIO
DA ROCHA, KARINA CORREA DE FREITAS e CLAUDIOMIRO
PRIOR-.

129. BUSCA E APREENSÃO-39600/0-HSBC - BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x ANTONIO CABRAL- Manifeste-se o
exequente.Int.-Advs. FERNANDA LAURINO RAMOS e JULIA-

NE CRISTINA CORREA DA SILVA-.

130. SUMARIA DE COBRANCA-39607/0-MARLY BLUM DZIE-
DDZICK x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.9.995,98 (nove mil, novecentos e noventa e cinco reais e noventa
e oito centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/
IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acresco-
da de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da
citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tribu-
tário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o
réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocati-
cios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia,
atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Advs. MANOEL CELIO DZIED-
ZICK e ADYR RAITANI JUNIOR-.

131. BUSCA E APREENSÃO-39647/0-BANCO ITAÚ S/A x ORI-
AS COSTA-Ao preparo das custas no valor de R$. 16,80.-Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

132. BUSCA E APREENSÃO-39668/0-AYMORÉ CRÉDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SANDRO VINCIUS
PEDRO-Ao preparo das custas no valor de R$. 38,44.-Advs. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER e VIRGINIA MAZZUCCO-.

133. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-39891/0-ESPOLIO DE
GILBERTO VELTRINI - HERDEIROS e outros x BANCO DO
BRASIL S/A-Ao preparo das custas do Contador no valor de R$.
88,70.-Advs. CELSO TOZZI FILHO, ANA CAROLINA MION PI-
LATI DO VALE e LEONDINA ALICE MION PILATI-.

134. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39941/0-BAN-
CO ITAU S.A x VIDA EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA e ou-
tros-APENSO AOS AUTOS Nº. 48.835 - Indefiro o pedido de efeito
suspensivo aos presentes embargos, tendo em vista que para tanto é
necessário que a execução esteja garantida, nos termos do art.739-
A, paragrafo 1º do CPC.Intime-se a embargado para manifestar-se
no prazo de 15 (quinze) dias, querendo.Int.-Adv. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR,LUCIANO HINZ MARAN-.

135. REVISIONAL DE CONTRATO-39978/0-EZEQUIEL DE
MATOS x BANCO ITAÚ S/A-Manifeste-se sobre a certidão de
fls.146 - verso.Int. -Adv. MARIANO CIPOLLA-.

136. SUMARIA DE COBRANCA-39983/0-CLEUSA MARTINS
TOSTA COSTA x BRADESCO SEGUROS S/A-1.Recebo o recurso
(fls.85/104) nos efeitos suspensivo e devolutivo (art.520, CPC).II.Ao
apelado para, querendo, contra-arrazoar o recurso, no prazo de 15
(quinze) dias.Int. -Advs. MAURICIO PALU e MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER-.

137. SUMARIA COBRANCA-40085/0-PETER ROGALSKY FI-
LHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 11,71.-Advs. FRANK RICHARD FAST e ADYR
RAITANI JUNIOR-.

138. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-40153/0-FLYTOUR
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA x TURISMO FOUR
SEASONS LTDA- Defiro o pedido de fls.85.Ao preparo das custas
do Senhor Oficial de Justiça.Int.-Advs. DENISE MARIN e RAQUEL
FRATTINI-.

139. BUSCA E APREENSÃO-40303/0-UNIBANCO UNIAO DE
BANCO BRASILEIROS x ARI MACHADO-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.46 - verso.Int. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

140. INTERDITO PROIBITORIO-40407/0-ALERTA SERVIÇOS
DE VIGILÂNCIA LTDA x SINDICATO DOS EMPREG EM EMP
DE SEG E VIG DE CURITI-Ao preparo das custas em execução no
valor de R$.29,85, mais a atualização.Int. -Adv. CARLOS ROBER-
TO MOREIRA-.

141. EXECUÇÃO FISCAL DE TITULO EXTRAJUDICIAL-40451/
0-J. INVEST MAXX - FACTORING FOMENTO COMERCIAL
LTDA x SOLMI SOUZA DA SILVA-APENSO AOS AUTOS Nº.
41.949 - Mantenho a decisão de fls.45, item IV, eventual discordân-
cia do embargante quanto indeferimento do pedido, deverá se mani-
festada pela via adequada, assim indefiro o pedido de
reconsideração.Int.-Advs. JOSE CARLOS LEITE JUNIOR, ADRI-
ANO MORO BITTENCOURT e LEONARDO RIBAS LOVO-.

142. BUSCA E APREENSÃO-40581/0-BANCO FINASA S/A x
EDMUNDO DE OLIVEIRA- Esclareça o autor ao pedido de fls.48,
eis que não foi apreendido o veiculo.Int.-Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

143. SUMARIA DE COBRANCA-40705/0-MARCIA REGINA
ZANLDRENZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pes-
soal do autor, para que promova o andamento do feito, em 48:00
horas, sob pena de extinção do feito.Int. -Adv. ERALDO LACER-
DA JÚNIOR-.

144. DECLARATORIA-40727/0-GILMARCOS DE BASTOS x BV
FINANCEIRA S.A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST- 1.
Ciente dos esclarecimentos de fis. 133/134. 2. Autorizo o autor a
efetuar o depósito em Juízo do valor que reputa como correto para
as prestações contrato em discussão, eis que tal depósito poderá ser
utilizado para amortizar o saldo devedor do autor para com a reque-
rida, mas, tal depósito somente terá efeitos liberatórios em relação
ao valor depositado e não servirá para elidir a mora do autor, eis que
o valor a ser depositado se afigura como inferior ao valor previsto no
contrato. 3. Cite-se a requerida para contestar o presente feito no

prazo de 15 dias, sob pena de revelia. Int. -Adv. MOYSES GRIN-
BERG-.

145. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40983/0-A&R
VIAGENS E TURISMOS LTDA x BMES GESTÃO DE TRIBU-
TOS LTDA- Manifeste-se o exequente.Int.-Advs. JEFFERSON
AUGUSTO KRAINER e ALEXANDRE DORFMUND MOLTENI-
.

146. RENOVATORIA-41033/0-FLAVIO FONTANA x EUNICE
GUIMARÃES CORDEIRO-Ao preparo das custas no valor de R$.
31,00.-Adv. AMANCIO CUETO-.

147. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41064/0-LEO-
NIR FRANCOSKI x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A.-
APENSO AOS AUTOS Nº. 43.697 - Sobre o trânsito em julgado da
sentença, manifestem-se as partes.Int. -Advs. GUMERCINDO VEI-
GA FILHO e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

148. INTERDICAO-41117/0-VILMA BANKS MACHADO BOT-
TEGA e outro x DOGY BANKS MACHADO- Manifeste-se o re-
querente quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Adv. MARIA SU-
ELI DUARTE GREGO-.

149. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-41161/0-SERGIO PELISSARI
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas do Contador no
valor de R$. 48,27.-Advs. GEORGIO GALEGO PELISSARI e
CLAUDIOMIRO PRIOR-.

150. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-41163/0-CRISLEY SALLE-
TA FERREIRA x JEVENS IENSEN-APENSO AOS AUTOS
Nº.46.490 - Ao preparo das custas no valor de R$. 22,21.-Advs.
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, LUIZ GUSTAVO DE AN-
DRADE, JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM e ANA
PAULA FERNANDES-.

151. COBRANCA ORDINARIA-41237/0-AUGUSTO CARRARO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 33,79.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e CLAU-
DIOMIRO PRIOR-.

152. COBRANCA ORDINARIA-41265/0-INTERVAL FINANÇAS
TECHNOLOGIA DE BENS E SERVIÇOS x CORDEIRO E BAR-
BOSA LTDA -ME-(...) Diante do exposto, e do que mais dos autos
consta, julgo procedende o pedido inicial para condenar o réu ao
pagamento do valor devido, no montante de R$.1.677,47 (mil e seis-
centos e setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), corrigidos
monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da data do
ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161,
paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão
da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicida-
de da causa em face da revelia, atendidas assim as recomendações do
artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv.
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-.

153. COBRANCA-41268/0-ESPOLIO DE JOSÉ PERAS MENDES
e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA BANESTADO S/A
e outro-Ao preparo das custas no valor de R$. 26,10.-Advs. MAR-
JORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI, EVARISTO ARAGAO SAN-
TOS e MARIA CLAUDIA STANSKY-.

154. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-41479/0-ARGEU JOSÉ
CORCINO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Cumpra-se a deci-
são de fls.189/190 - É bem na verdade que, com o advento da Lei
nº.11.232/2005, foi extinto o processo autônomo de execução por
quantia certa fundamentada em titulo judicial, instituindo-se, em con-
trapartida, o procedimento de cumprimento da condenação como
mera fase do processo de conhecimento, com o que se pretende con-
ferir mairo efetividade na entrega da prestação jurisdicional
perseguida.Não obstante essa alteração normativa, subsistem os atos
de natureza executórios como a intimação da parte para o cumpri-
mento voluntário da obrigação imposta pela sentença, penhora de
seus bens, arrematação para a satisfação do crédito etc.Essa intima-
ção da parte devedora para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o
pagamento do montante da condenação, sob pena de incidência de
multa de 10% (art.475-J, caput, do CPC) e penhora de bens, não
obstante entendimentos em contrário, deve ser pessoal, já que encer-
ra consequências juridicas de ordem material para o devedor e a lei
não estabeleceu expressamente que a hipótese seria de intimação na
pessoa do advogado, como costumeiramente ocorre (v.g.art.475-J,
paragrafo 1º, e art.659, paragrafo 5º, ambos do CPC).Desta forma,
muito embora tenha se retirado a natureza de processo autônomo, a
execução do julgado, ainda que mero procedimento ou fase do pro-
cesso de conhecimento, continua a exisitir, máxime se não houver o
cumprimento espontâneo da condenação.Por outro lado, a nova sis-
temática processual permite á parte vencida o ofercimento de im-
pugnação ao cumprimento do julgado (art.475-L do CPC), concebi-
da para o lugar anteriormente reservado para os embargos á execu-
ção de tituilo execetivo judicial.Essa impugnalção se constitui ver-
dadeiro incidente procedimental, para o qual a Tabela IX do Regi-
mento de Custas dos Atos Judiciais, mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º, estabelece expressamente a incidência de
custas (item I), razão pela qual as respectivas custas são exigiveis e o
respectivo pagamento deve se realizar de forma antecipada, nos ter-
mos do art.19 do Código de Processo Civil.Por essa razão, mante-
nho a decisão exarada e determino a intimação do executado para
preparar as custas da impugnação, no valor de R$.609,00, em 10
(dez) dias, sob pena de não conhecimento do incidente..Int. -Adv.
FABRICIO ZILOTTI-.

155. INDENIZAÇÃO-41664/0-JUCIMAR DOS SANTOS e outros
x BORDEN QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e ou-

tros- APENSO AOS AUTOS Nº.45.205 - Tendo em vista a certidão
de fls.66-verso, manifeste-se a parte autora.Int.APENSO AOS AU-
TOS Nº.46.170 - Ao preparo das custas no valor de R$. 29,21.-Adv.
JOSÉ SILVIO GORI FILHO, GUSTAVO D’AVILA, MARISTELA
SCHWERZ-.

156. RENOVATORIA-41794/0-TIGIS PÃES E DOCES LTDA x
PAULO ROBERTO RINK e outro- Não vislumbro qualquer razão
para reconsiderar a decisão agravada, que mantenho, portanto, por
seus próprios fundamentos. Outrossim, visto que foi negado efeitos
suspensivo ao referido recurso, cumpra-se o determinado ás fls.180/
181.(A autora apresentou carta de preposição, determinando-se sua
juntada aos autos. Pela MM. Juíza, foi proferida a seguinte decisão:
“Não há preliminares a enfrentar. Fixo como pontos controvertidos
o preenchimento dos requisitos para a ação renovatória, incluindo?
se houve sublocação sem autorização, se há irregularidade na pres-
tação de fiança para o período de renovação, se houve sublocação
para fins residenciais a funcionário da autora, circunstâncias que
poderiam caracterizar infração contratual; se o requerido dará desti-
no comercial ao imóvel quando da eventual retomada e qual a finali-
dade, posto que indica a instalação de mini shopiing center; e qual o
valor para eventual período de renovação no caso de procedência do
pedido. Defiro a produção de prova oral consistente em depoimen-
tos pessoais e inquirição de testemunhas que sejam arroladas até 30
dias antes da audiência de instrução e julgamento que será oportuna-
mente designada. Defiro ainda a prova pericial requerida pelas par-
tes, consistente em avaliação de valor de imóvel para locação, nome-
ando a perita Sra. VERA LUCIA C. C. SHEBALJ a qual deverá ser
intimada para no prazo de 05 dias oferecer proposta de honorários.
Ficam as partes intimadas para em 05 dias apresentarem quesitos e
indicarem assistentes técnicos. Para a entrega do laudo fixo o prazo
de 30 dias. Apresentada a proposta de honorários, na forma do art.
33, do CPC, deverá a autora ser intimada para fazer o respectivo
depósito no prazo de 05 dias.”).Int.-Advs. GUI ANTONIO DE AN-
DRADE MOREIRA e CLAUDIA RENATA SANSON CORAT-.

157. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-41895/0-AIRTON LUIZ
LIBARDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao
cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.357,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

158. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41962/0-REU-
NIDAS S.A TRANSPORTES COLETIVOS x ALUYSIO ALBER-
TO PROCHMANN NETO- Tendo em vista o contido na Cláusula
Quarta do Distrato Social de fls.37/38, onde consta que o sócio
Sr.Aluysio Alberto Prochmann Neto ficou responsável pelo ativo pelo
passivo superveniente á dissolução da sociedade, defiro em parte o
pedido de fls.33.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int.-Adv. ANDRE PERUZZOLO-.

159. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42059/0-BOR-
RACHAS VIPAL S/A x A D S COMÉRCIO DE PNEUS LTDA-
APENSO AOS AUTOS Nº.45.344 - Especifiquem e justifiquem as
partes as provas que efetivamente pretendem produzir.Informem tam-
bém as partes se tem interesse na realização de audiência de
conciliação.Int. -Advs. MARIA EGLAIZE PINHEIRO CARDOZO
SILVA e SERGIO FERNANDO AMATA, PAULO CELSO NOGUEI-
RA DA SILVA-.

160. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-42161/0-ANTONIO
BRAZ ASSONI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Como o exe-
cutado näo realizou o pagamento espontâneo da divida, passa a inci-
dir a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, instaurando-se a
fase executiva do cumprimento da condenação, razão pela qual tam-
bém incidiräo as custas e os honorários advocatícios já fixados. Re-
quisite-se à autoridade supervisora do sistema bancório, mediante
meio eletrônico (Sistema Bacen-Jud, versäo 2.0), informações sobre
a existência de ativos em nome da parte executada, consignando-se
que, em caso de resposta positiva, deveräo ficar indisponíveis os sal-
dos até o limite do débito executado, nos termos do art. 655-A do
CPC. Intimem-se. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

161. BUSCA E APREENSÃO-42241/0-OMNI S/A - CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CLAUDIO JOSE BAR-
BOSA- Para o complemento das custas do Senhor Oficial de Justiça,
para o prosseguimento do feito.Int.-Adv. PAULO CESAR TORRES-
.

162. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42270/0-CLA-
CACA COMÉRCIO E REPRE DE PROD. ALIME.LTDA x AVES
ALIANÇA PROD. E COMERC.DE FRANGOS PARA CORTE-
APENSO AOS AUTOS Nº.44.290 - Ás partes para que especifi-
quem as provas que pretendem produzir, fazendo a correlação fato-
prova e esclareçam a importância e pertinência de cada uma delas
para a solução da lide, pena de preclusão.Outrossim, manifestem-se
as partes acerca da efetiva possibilidade de composição amigável.Int.
-Advs. FÁTIMA COELHO VAN HEESWEWIJK e KAUE M MELO
MYASAVA-.

163. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42529/0-BAN-
CO SANTANDER S/A x VANDERLEI CORREA DA SILVA-Defi-
ro o pedido de fls.41.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-.
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164. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42557/0-ADEMAR PE-
DRO HUBER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação
ao cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo
pelo qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do
Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.157,50, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO e SERGIO EDUARDO DA SILVA-.

165. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42561/0-ALBERTO BIE-
GER e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exequen-
te quanto á impugnação.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

166. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42575/0-TAKESHI MINA-
MI x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao cumprimento da
sentena se trata de incidente processual, motivo pelo qual são devi-
das custas processuais nos termos da Tabela IX do Regimento de
Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual nº.13.611/02 em
seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção se a execução de
titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do processo de
conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas relativas á im-
pugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. VICTOR GERALDO JORGE-.

167. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-42671/0-ESPÓLIO DE NEL-
SON ZENI x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o exequente
quanto á impugnaçaõ.Int. -Adv. MARIA ZILA CORREA VEIGA-.

168. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42689/0-RIO
PARANA COMPANHIA DE SEGUROS DE CREDITOS FINANC
x MARCOS DOS SANTOS- Manifeste-se o exequente quanto ao
pedido de fls.99/100.Int.-Advs. SANDRA JUSSARA KUCHNIR e
CLEVERSON JOSE GUSSO-.

169. BUSCA E APREENSÃO-42693/0-OMNI S/A - CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EMERSON TELED-
ZINSKI-Ao preparo das custas no valor de R$. 16,80.-Adv. PAULO
CESAR TORRES-.

170. REINTEGRACAO DE POSSE-42702/0-BANCO ITAÚ S/A x
ELIAS ALVES DA SILVA-Ao preparo das custas no valor de R$.
14,70.-Advs. KELIAN BORTOLINI LIMA, VIRGINIA MAZZUC-
CO, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e REGINA DE MELO SIL-
VA-.

171. BUSCA E APREENSÃO-42720/0-BV FINACEIRA S/A C.F.I.
x MARCIA FERNANDA CORDEIRO PEREIRA DE OLIV-Mani-
feste-se sobre a certidão de fls.35 - verso.Int. -Advs. DIEGO RU-
BENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER-.

172. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42721/0-HSBC
BANK BRASIL BANCO MULTIPLO x CALPAC COMERCIO DE
BIJOUTERIAS E ACESSÓRIOS LTDA e outros-Ao preparo das
custas em execução no valor de R$.50,40, mais a atualização.Int. -
Advs. LORIANE GUISANTES DA ROSA e MIEKO ITO-.

173. SUMARIA DE COBRANCA-42775/0-ARI CRISTIANO PIA-
NARO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.9.295,83 (nove mil, duzentos e noventa e cinco reais e oitenta e
três centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-
DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Advs. EGMAR JOSE CABERLINI, SILVA-
NA APARECIDA CESAR PONTE e VANIA DE FATIMA CESAR
LUIZ CARTA-.

174. COBRANCA ORDINARIA-42783/0-NEIVA ZANCHET FA-
RINON e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$. 35.314,57 (trinta e cinco mil, trezentos e quatorze reais, cin-
quenta e sete centavos), corrigidos monetariamente pela média do
INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. MAX HERCILIO GONCAL-
VES-.

175. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42853/0-ALCEDER MU-

NARETTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ciente (fls.257/
260).Manifestem-se os exequente sobre a impugnação (fls.110/
232).Int.-Advs. ROSEMAR ANGELO MELO e FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO-.

176. COBRANCA-42969/0-MARIO KIEM x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A- 1. Se o autor não concorda com a decisão do
Juízo da Vara da Fazenda Pública que declinou da competência para
apreciar o feito em favor do Juízo da Vara Cível desta Capital, deve-
ria ter na época oportuna recorrido de tal decisão. Não o fazendo,
não pode mais se insurgir quanto à decisão do Juízo da 3a Vara da
Fazenda Pública desta Capital. Se houve ou não erro por parte do
Juízo da 3a Vara da Fazenda Pública é matéria que não incumbe a
este Juízo apreciar. 2. Para que seja possível homologar o pedido de
desistência de fls. 53 há necessidade do prévio recolhimento das cus-
tas da Escrivania. Assim, indefiro o pedido de isenção de custas for-
mulado às fls. 61/63, eis que são devidas custas em razão da atuação
desta Escrivania neste feito. 3. Intime-se assim, como já determina-
do, os autores para recolherem as custas processuais remanescentes.
Int. -Advs. TÂMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES e WANDA
MARLI BETEZEK DA ROSA-.

177. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-42999/0-APARECIDO
MILANI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de
fls.104.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv. GENESIO
FELIPE DE NATIVIDADE-.

178. DESPEJO-43007/0-ZANIER AGROPECUÁRIA LTDA x CRIS-
TIAN MEZA LOPEZ- Preliminarmente, intime-se o requerido para
manifestar-se quanto á petição de fls.72.Int.-Advs. IGOR LUBY
KRAVTCHENKO e JULIANA PAULA DE SOUZA-.

179. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-43025/0-JACIONE AL-
VES MOTTA x MARINEA MAZIO MISAEL- Defiro o pedido de
fls.55.Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias.-Adv. IVAN CE-
SAR AZEVEDO BORGES DE LIZ-.

180. INDENIZAÇÃO-43039/0-CLAUDIA SILMARA FERREIRA
ARANTES x TEREZINHA DE LURDES DENEGA MENEGHET-
TI e outro-Manifeste-se sobre a certidão de fls.110 - verso.Int. -
Advs. ADEMAR ROGERIO WEBER HEYLMANN e MADELON
RAVAZZI HEYLMANN-.

181. COBRANCA ORDINARIA-43077/0-ALFREDO JORGE BU-
DANT e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.34.318,66 (trinta e quatro mil, trezentos e dezoito reais e sessen-
ta e seis centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/
IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acresco-
da de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da
citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tribu-
tário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o
réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocati-
cios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia,
atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ERALDO LACERDA JUNI-
OR-.

182. ORDINARIA-43178/0-ADOLFO GERMANO LUDOVICO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 31,95.-Advs. DEBORAH NOGUEIRA TRALDI MAGGIO e
MOACI MENDES LEITE-.

183. COBRANCA-43216/0-ANIZIO ANDRADE ROSA e outros x
BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$.
27,75.-Advs. MAURILIO MARTINIANO GOMES e MARIA AME-
LIA CASSIANA M. VIANNA-.

184. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43221/0-NOEL ROMA-
NO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o executado
quanto ao pedido de fls.82.Int.-Advs. RODRIGO PINTO DE CAR-
VALHO e EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES-.

185. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43255/0-CARLOS SIMA-
DON e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação ao cum-
primento da sentena se trata de incidente processual, motivo pelo
qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do Re-
gimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.546,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. ANGELA SAMPAIO CHICOLET MO-
REIRA-.

186. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43283/0-ALCEO HAM-
MERSCHMIDT e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ao contrário
do alegado pelo executado ás fls.109, na data de 30.10.2008 (fls.106)
já tinha havido a transferência do valor bloqueado para conta judicial
vinculada a este Juizo.Ante o alegado ás fls.109/110, comprove o
executado o depósito judicial que teria realizado espontaneamente,
eis que a petição de fls.109/110 não veio acompanhada de guia, so-
mente do documento de fls.111 que é extrato de processo.Após a
manifestação do executado, decidirei acerca do pedido de fls.114/
115.Int.-Advs. ROSEMAR ANGELO MELO e FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO-.

187. REVISAO DE CONTRATO-43303/0-FERNANDO CESAR DE

ALMEIDA e outro x BANCO ITAÚ S/A-Especifiquem e justifiquem
as partes as provas que efetivamente pretendem produzir.Informem
também as partes se tem interesse na realização de audiência de
conciliação.Int. -Advs. ARY CORREIA LIMA NETO e GILBERTO
RODRIGUES BAENA-.

188. COBRANCA ORDINARIA-43361/0-CARMEM DA FONSE-
CA AMBRÓSIO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo
das custas no valor de R$. 19,35.-Advs. PRISCILA GONCALVES
G. P. VINCENZO e ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA-.

189. COBRANCA ORDINARIA-43362/0-HAROLDO REZENDE
SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 19,35.-Advs. PRISCILA GONCALVES G. P. VIN-
CENZO e EDULA WILLE POSNIAK-.

190. SUMARIA DE COBRANCA-43365/0-ANTONIO GONÇAL-
VES e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e
do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.20.980,09 (vinte e nove mil, novecentos e oitenta reais e nove
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. JAAFAR A. BARAKAT-.

191. COBRANCA ORDINARIA-43387/0-CARLOS SIMADON e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.79.382,02
(setenta e nove mil, trezentos e oitenta e dois reais e dois centavos),
corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da
data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratóri-
os de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC
e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

192. COBRANCA ORDINARIA-43391/0-CARLOS ROBERTO
NAPOLI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do ex-
posto, e do que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido
inicial para coridenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$ 177.818,49 (cento e setenta e sete mil, oitocentos e de-
zoito reais e quarenta e nove centavos), corrigido monetariamente
nos termos do Decreto n° 1.544/95 desde a data de elaboração dos
respectivos cálculos que acompanharam a inicial, acrescida de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.
406 do CC e art. 161, §1°, do Código Tributário Nacional). Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em
vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as
recomendações do artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ERALDO LACERDA
JUNIOR e LUIZ ALBERTO GONÇALVES-.

193. INTERDICAO-43408/0-WALDEMAR IEGER x LUCIANE
IEGER- Designada a pericia para o dia 12/01/09, ás 16:00 horas, no
endereço: Avenida Cândido de abreu, nº526, 5º andar - conjunto 504/
B - fone:3252.7942, conforme a petição do Sr.Perito de fls.36.Int.-
Adv. ISABELLA MAGALHÃES CORRÊA-.

194. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43443/0-ANTONIO
ZAMARIAM e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o
exequente quanto á impugnação.-Advs. GIOVANNA PRICE DE
MELO

195. RESPONSABILIDADE CIVIL-43470/0-RAFAEL AGUIAR x
SHOPPING TOTAL-A parte interessada para retirar a Carta de Ci-
tação com Ar. Int. -Adv. LUIZ ROBSON MOTA-.

196. COBRANCA ORDINARIA-43669/0-ALCIDES FRETTA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Converto o feito em
diligência.Intime-se o autor Hilário para esclarecer a divergência entre
o documento de fls.23 (Hilário Colissi) e o extrato de fls.38 (Hilário
Folissi).Int.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

197. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43739/0-NEIDA ALMEI-
DA CANTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-APENSO AOS
AUTOS Nº. 47.342 - Acolho a emenda de fls.77/79.- 1.Impugnação
ao cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo
pelo qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do
Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não
em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.157,50, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. CLAUDIOMIRO PRIOR-.

198. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-43770/0-ESPOLIO DE

NELSON RONCÁGLIA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HO-
MOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juridicos e
legais efeitos, o acordo de fls.61/62. De consequências, JULGO
EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a re-
núncia ao prazo recursal.Ato continuo, , arquivem-se com as caute-
las e anotações de estilo.P.R.I. -Adv. ANA CAROLINA GOUVEA
GABARDO-.

199. REINTEGRACAO DE POSSE-43792/0-CIA ITAU LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU x EVERTON
ADRIANO F PEREIRA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.32 -
verso.Int. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

200. COBRANCA ORDINARIA-43917/0-ANTONIO VANÇAN e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 27,75.-Adv. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA-.

201. COBRANCA ORDINARIA-44079/0-GILSON NUNES e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.28.397,52
(vinte e oito mil, trezentos e noventa e sete reais e cinquenta e dois
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA-
.

202. COBRANCA ORDINARIA-44108/0-CLAUDINO DEMARCO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 29,85.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e LUIZ
ALBERTO GONÇALVES-.

203. SUMARIA COBRANCA-44185/0-ACYR SCHMIDT DE MEI-
RA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e
do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.15.265,43 (quinze mil, duzentos e sessenta e cinco reais e qua-
renta e três centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/
IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acresco-
da de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da
citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tribu-
tário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o
réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocati-
cios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia,
atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

204. COBRANCA ORDINARIA-44193/0-ANTONIO DOVILIO
TROLI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 31,95.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e LUIZ
ALBERTO GONÇALVES-.

205. OBRIGACAO DE FAZER-44222/0-WALDECY ALVES PE-
REIRA x BRADESCO SUL S/A CREDITO IMOBILIARIO-Ao pre-
paro das custas no valor de R$. 718,20.-Adv. MAURICIO BELESKI
DE CARVALHO-.

206. COBRANCA ORDINARIA-44253/0-ALCEBIADES MERIZIO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 31,95.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, SILVANA
APARECIDA CESAR PONTE e VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ
CARTA-.

207. COBRANCA ORDINARIA-44283/0-ANTONIO FASSINA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de fls.70.Vista
pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-
.

208. COBRANCA ORDINARIA-44329/0-ANTONIO FERNANDES
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.54.565,20 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e cinco
reais e vinte centavos), corrigidos monetariamente pela média do
INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. KENJI D.P. HATAMOTO-.

209. COBRANCA ORDINARIA-44343/0-OTAVIO DIAS CHAVES
JUNIOR e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 23,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SAN-
TOS-.

210. COBRANCA ORDINARIA-44389/0-RAIMUNDO MOREIRA
DE ASSIS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do ex-
posto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.35.022.93 (trinta e cinco reais e vinte e dois reais e no-
venta e três centavos), corrigidos monetariamente pela média do
INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
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da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ARI DE SOUZA FREIRE-.

211. COBRANCA ORDINARIA-44400/0-DARCI LUIZ LAZZARI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Dê-se vista dos autos fora de
cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias, como requerido á fl.90, ob-
servando a escrivania as formaliaddes de estilo.Int. -Adv. WASHIG-
TON YAMANE

212. COBRANCA ORDINARIA-44432/0-RUI SCHIMMEL e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de
R$. 261,82.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

213. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-44459/0-AMBROSIO
ULIANA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exe-
quente quanto á impugnação.Int.’-Advs. ROSEMAR ANGELO
MELO, MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA e NATHALIA
KOWALSKI FONTANA-.

214. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-44515/0-VENANCIO
CARDOSO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o exe-
quente para juntar o demonstrativo atualizado da divida.Int.-Adv.
CLAUDIO MUNHOZ-.

215. COBRANCA ORDINARIA-44565/0-ADÃO ALVICIO GOS-
MAN e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto,
e do que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$ 38.592,30 (trinta e oito mil, quinhentos e noventa e dois reais e
trinta centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/
lGP-Dl a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescida
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art. 406 do CC e art. 161, §1°, do Código Tributário Nacional). Por
fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em
vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as
recomendações do artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil. PRI.
-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

216. COBRANCA ORDINARIA-44569/0-ITACIR OSÓRIO DE
OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do
exposto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.50.855,90 (cinquenta mil, oitocentos e cinquenta e cinco
reais e noventa centavos), corrigidos monetariamente pela média do
INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

217. COBRANCA ORDINARIA-44573/0-EDSON VOLPATO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.30.066,34
(trinta mil, sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos), corrigi-
dos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da data
do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e
art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

218. COBRANCA ORDINARIA-44673/0-ANTONIO MEROS
SOBRINHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do
exposto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedi-
do inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no
montante de R$.27.240,49 (vinte e sete mil, duzentos e quarenta
reais e quarenta e nove centavos), corrigidos monetariamente pela
média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presen-
te ação e acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do
Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência,
condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) so-
bre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da causa
em face da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR
ANGELO MELO-.

219. COBRANCA ORDINARIA-44679/0-ERNESTO ANTONIO
VITAL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.30.654,29 (trinta mil, seiscentos e cinquenta e quatro
reais e vinte e nove centavos), corrigidos monetariamente pela média
do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação
e acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a
contar da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Códi-
go de Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, con-
deno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos hono-

rários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face
da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragra-
fo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

220. COBRANCA ORDINARIA-44687/0-ADEMIR PAGNOCELLI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$
55.816.38 (cinqüenta e cinco mil oitocentos e dezesseis reais e trinta
e oito centavos), corrigido monetariamente nos termos do Decreto
n° 1.544/95 desde a data de elaboração dos respectivos cálculos que
acompanharam a inicial, acrescida de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês a contar da citação (art. 406 do CC e art. 161, §1°,
do Código Tributário Nacional). Por fim, em razão da sucumbência,
condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos ho-
norários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) so-
bre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da causa
em face da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
§3°, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

221. SUMARIA COBRANCA-44699/0-ESPÓLIO DE RÔMULO
BONALUMI x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 23,55.-Advs. ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO
e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

222. COBRANCA ORDINARIA-44701/0-ELIBIO BERGEIER e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.22.476,82
(vinte e dois mil, quatrocentos e setenta e seis reais e oitenta e dois
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

223. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-44769/0-DEMETRIO
VALDOMIRO VALANDRO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
1.Impugnação ao cumprimento da sentena se trata de incidente pro-
cessual, motivo pelo qual são devidas custas processuais nos termos
da Tabela IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida
pela Lei Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela
não faz distinção se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou
mera fase do processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento
das custas relativas á impugnação independe da concessão ou não de
efeito suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou
não em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem
ser recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes decisões:...
2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05 (cinco) dias
efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor de R$.609,00,
relativas á impugnação, sob pena de não conhecimento do
incidente.Int. -Adv. FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

224. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-44774/0-JULIANO DE LIMA
FONSECA x BANCO BRADESCO S/A - CTBA-(...) À face do ex-
posto, julgo procedente o pedido para determinar ao réu entrega dos
documentos socilitados na inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, sob
pena de aplicação de multa diária de R$.1.00,00 (mil reais), por ida
de atraso.Pela sucumbência, condeno o requerido ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como de honorários ao advoga-
do do autor, que fixo em R$.500,00 (quinhentos reais), consideran-
do a simplicidade da causa e o tempo gasto para sua solução, na
forma do art.20, paragrafo 4º, do CPC.P.R.I. -Advs. JULIO CEZAR
ENGEL DOS SANTOS e FERNANDO AUGUSTO OGURA-.

225. BUSCA E APREENSÃO-44777/0-BANCO PSA FINANCE
BRASIL S.A x TODO TELAS SAO JOSE LTDA e outro-Ao prepa-
ro das custas no valor de R$. 14,70.-Advs. AMAURI BAPTISTA
SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

226. BUSCA E APREENSÃO-44841/0-BV FINANCEIRA S.A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVEST. x DIEGO SANTOS DE
ALCANTARA TOURINHO-Manifeste-se o requerente, quanto ao
prosseguimento do feito.Int. -Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES
N. TALLEVI-.

227. COBRANCA ORDINARIA-44847/0-ESPOLIO DE FRANCIS-
CO HERNANDES CABRERA e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-(...) Diante do exposto, e do que mais dos autos consta, julgo
procedende o pedido inicial para condenar o réu ao pagamento do
valor devido, no montante de R$.70.997,57 (setenta mil, novecentos
e noventa e sete reais e cinquenta e sete centavos), corrigidos mone-
tariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuiza-
mento da presente ação e acrescoda de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161,
paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão
da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicida-
de da causa em face da revelia, atendidas assim as recomendações do
artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv.
EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA-.

228. COBRANCA ORDINARIA-44849/0-ARICIERI POMPILIO
TOSETO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do ex-
posto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.37.411,52 (trinta e sete mil, quatrocentos e onze reais e

cinquenta e dois centavos), corrigidos monetariamente pela média
do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. MAX HERCILIO GONCAL-
VES-.

229. SUMARIA COBRANCA-44859/0-DONIZETE BORTOLI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.8.258,38
(oito mil, duzentos e cinquenta e oito reais e trinta e oito centavos),
corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da
data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratóri-
os de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC
e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA-.

230. SUMARIA COBRANCA-44861/0-AURELIO SARTORI e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.17.187.83
(dezessete mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e três centavos,
corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da
data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratóri-
os de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC
e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. ANTONIO SAONETTI-.

231. COBRANCA ORDINARIA-44905/0-BENEDITA ELZA HER-
NANDES e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 24,33.-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

232. COBRANCA ORDINARIA-44933/0-MELIDA HORN e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.41.309,05
(quarenta e um mil, trezentos e nove reais e cinco centavos), corrigi-
dos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da data
do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e
art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Advs. LINCO KCZAM e JULIANA LOPES CORTEZ
KCZAM-.

233. COBRANCA ORDINARIA-44937/0-EDIVIR LANCANA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 12,60.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

234. SUMARIA DE COBRANCA-44993/0-FRANCISCO MIOTTO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$
6.107,27 (seis mil, cento e sete reais e vinte e sete centavos), corrigi-
dos monetariamente pela média do INPC/lGP-DI a contar da data do
ajuizamento da presente ação e acrescida de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês a contar da citação (art. 406 do CC e art. 161,
§1°, do Código Tributário Nacional). Por fim, em razão da sucum-
bência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da causa
em face da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo 20,
§3°, do Código de Processo Civil. PRI. -Adv. ANTONIO SAONET-
TI-.

235. COBRANCA ORDINARIA-44995/0-ELOISER FLAVIO REN-
NER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e
do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.39.123,45 (trinta e nove mil, cento e vinte e três reais e quarenta
a cinco centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/
IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acresco-
da de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da
citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tribu-
tário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o
réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocati-
cios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia,
atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

236. COBRANCA ORDINARIA-44997/0-JOAO DANIELSKI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.25.795,79

(vinte e cinco mil, setecentos e noventa e cinco reais e setenta e nove
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

237. COBRANCA ORDINARIA-45117/0-ALCELINO BENATTO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto, julgo
extinto o feito em relação ao autor ANTONIO FERREIRA LIMA,
por falta de legitimidade, com fulcro no artigo 267, inciso VI do
CPC, julgo procedente o pedido inicial em relação aos demais auto-
res para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante
de R$ 30.941,64 (trinta mil, novecentos e quarenta e um reais e ses-
senta e quatro centavos), corrigido monetariamente nos termos do
Decreto n° 1.544/95 desde a data de elaboração dos respectivos cál-
culos que acompanharam a inicial, acrescida de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art. 406 do CC e art.
161, §1°, do Código Tributário Nacional). Por fim, em razão da su-
cumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas processu-
ais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade
da causa em face da revelia, atendidas assim as recomendações do
artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. -Advs. ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR e ROSE-
MAR ANGELO MELO-.

238. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-45139/0-FLORINDO
FILIPIN e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exe-
quente quanto á impugnação.Int.-Advs. ARI DE SOUZA FREIRE e
CRISTIANA NAPOLI M. DA SILVEIRA-.

239. ALVARA-45150/0-JOSÉ FERREIRA BELLO JUNIOR x ANNA
BOZZA BELLO- Requerentes - José Ferreira Bello Junior, Francis-
ca Oliveira Bello, Aglair Bello Lourenço, Moacir Bello LourenÇo,
Douglas Ferreira Bello, Helena Guidolin Bello, Lorelei Ferreira Be-
llo, Marlene Maira Moreira Bello, Lorildo José Ferreira Bello, Mar-
celo Ferreira Bello, Patricia Ferreira Bello, Marcio José Ferreira Bello,
Marcos Euripedes Ferreira Bello, Valdirene Dias de Freitas Bello.
Requerida - Anna Bozza Bello Vistos. Tendo em vista que os reque-
rentes comprovaram o parentesco, não havendo dependentes habili-
tados à pensão por morte, com fundamento no art. 2° da Lei n° 6.858/
80, autorizo-os a levantar o valor que está depositado em nome de
Anna Bozza Bello, RG n° 40641432 e CPF n° 00732139937, na con-
ta n° 12450 da agência 1000 da Caixa Econômica Federal (fl. 08). P.
R. I. Certificado o trânsito em julgado, recolha-se o imposto de trans-
misão causa mortis, e após a verificação pelo o Fazend Pública, ex-
peça-se alvará. -Adv. BENJAMIM PEDRO ZONATO-.

240. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45169/0-ADEMIR STA-
PASOLA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o exe-
quente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR-.

241. COBRANCA ORDINARIA-45196/0-FRANCISCO MAEDA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.71.186,39
(setenta e um mil, cento e oitenta e seis reais e trinta e nove centa-
vos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a con-
tar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406
do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por
fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em
vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as
recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI-.

242. COBRANCA ORDINARIA-45231/0-ACELINO MINELLA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.25.241.81
(vinte e cinco mil, duzentos e quarenta e um reais e oitenta e um
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

243. COBRANCA ORDINARIA-45359/0-ALCIDES BENATTI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

244. COBRANCA ORDINARIA-45363/0-ADEMIR PORTELA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

245. INEXIGIBILIDADE DE DIVIDA C/C INDENIZATORIA-
45375/0-RAFAEL RODRIGUES x BANCO DIBENS S.A-Ao pre-
paro das custas no valor de R$. 435,12.-Advs. JORGE DURVAL
DA SILVA, MARCOS PAULO DA SILVA, PATRICIA MARQUES
DE MATOS OKURA e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

246. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-45377/0-CREDIMIX
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FOMENTO COMERCIAL LTDA x RAFAEL ALVES DE SOUZA-
Antes de apreciar o pedido de fls.29, o exequente deverá informar
quanto a não localização do executado.Int.-Advs. MANIF ANTO-
NIO TORRES JULIO e PAULA RENA BERALDO-.

247. SUMARIA DE COBRANCA-45405/0-ADRIANO JESSE
COGO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.10.537,49 (dez mil, quinhentos e trinta e sete reais e quarenta e
nove centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-
DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

248. COBRANCA ORDINARIA-45408/0-ALICE BAZZEI e outros
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$.
645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

249. SUMARIA DE COBRANCA-45409/0-ALGUSTO FALBOT e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial para
condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$
20.881,04 (vinte mil, oitocentos e oitenta e um reais e quatro centa-
vos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/lGP-DI a con-
tar da data do ajuizamento da presente ação e acrescida de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.
406 do CC e art. 161, §1°, do Código Tributário Nacional). Por fim,
em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a
simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as reco-
mendações do artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil. PRI. -
Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

250. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-45417/0-BAN-
CO BRADESCO S/A x GUALTER CLEMENTE FALCÃO-Ao pre-
paro das custas no valor de R$. 18,01.-Adv. MURILO CELSO FER-
RI-.

251. COBRANCA ORDINARIA-45422/0-EMILIA GONDEK
DRUSS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 647,95.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

252. COBRANCA ORDINARIA-45429/0-ALVARO FREIRE CA-
LEFFI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto,
e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.24.592.84 (vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e dois reais e
oitenta e quatro centavos), corrigidos monetariamente pela média
do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de
Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno
ainda o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, tendo em vista a simplicidade da causa em face da reve-
lia, atendidas assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do
Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

253. COBRANCA ORDINARIA-45433/0-DESIO VALENTIM SE-
LLA x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do exposto, e do que
mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial para conde-
nar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de R$.87.529,53
(oitenta e sete mil, quinhentos e vinte e nove reais e cinquenta e três
centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

254. COBRANCA ORDINARIA-45435/0-HERDEIROS E SUCES-
SORES DE ALGUNDO SOARES ANTUNES e outros x BANCO
DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$. 654,25.-
Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

255. COBRANCA ORDINARIA-45437/0-ADIVINO GARCIA
DUARTE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

256. COBRANCA ORDINARIA-45441/0-ADELINO MIGUEL RI-
CIO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

257. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45471/0-MATUKO
NAKAYAMA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-1.Impugnação
ao cumprimento da sentena se trata de incidente processual, motivo
pelo qual são devidas custas processuais nos termos da Tabela IX do
Regimento de Custas dos Atos Judiciais mantida pela Lei Estadual
nº.13.611/02 em seu art.9º.Observar que tal tabela não faz distinção
se a execução de titulo judicial é ação autônoma ou mera fase do
processo de conhecimento.Ressaltar que o pagamento das custas
relativas á impugnação independe da concessão ou não de efeito
suspensivo.Independe também da impugnação ser autuada ou não

em apartado.E, nos termos do art.19 do CPC, as custas devem ser
recolhidas antecipadamente.Neste sentido, as seguintes
decisões:...2.Intime-se assim a parte devedora para no prazo de 05
(cinco) dias efetuar o recolhimento das custas processuais , no valor
de R$.609,00, relativas á impugnação, sob pena de não conhecimen-
to do incidente.Int. -Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

258. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45499/0-RAIMUNDO
GALDINO FILHO e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o
pedido de fls.27.Aguarde-se pelo prazo de 15 (quinze) dia.Int. -Adv.
DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA-.

259. INDENIZAÇÃO-45513/0-VILMAR QUET x ELLY ASTRID
VEDAN-A parte interessada para retirar a Carta de Citação com Ar.
Int. -Advs. CLAUDIA B. C. SIQUEIRA e ANA CAROLINA DIHL
CAVALIN-.

260. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45523/0-ADOLAR NI-
COLUZZI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se so-
bre a certidão de fls.71 - verso.Int. -Adv. ERALDO LACERDA
JUNIOR-.

261. COBRANCA ORDINARIA-45555/0-ABELIRIO PEREIRA
DE SOUZA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do
exposto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedi-
do inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no
montante de R$.95.982,36 (noventa e cinco mil, novecentos e oi-
tenta e dois reais e trinta e seis centavos), corrigidos monetaria-
mente pela média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamen-
to da presente ação e acrescoda de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161, para-
grafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão da
sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplici-
dade da causa em face da revelia, atendidas assim as recomenda-
ções do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I.
-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

262. COBRANCA ORDINARIA-45588/0-ANTONIO ROBERTO
ROGONI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SAN-
TOS-.

263. COBRANCA ORDINARIA-45591/0-ESPOLIO DE ANTONIO
SASSI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido inicial
para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no montante de
R$.91.788,08 (noventa e um mil, setecentos e oitenta e oito reias e
oito centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-
DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. KENJI D.P. HATAMOTO-.

264. COBRANCA ORDINARIA-45594/0-EDEMAR JOSE ZAPPE
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

265. ALVARA JUDICIAL-45618/0-GUILHERME GONÇALVES
GOMES e outros x ELIANE GONÇALVES DE SOUZA-Ao prepa-
ro das custas em execução no valor de R$.320,66, mais a
atualização.Int. -Advs. MARCELO GOMES MOREIRA e ROBER-
TO LEITE KROPIWIEC-.

266. SUMARIA DE COBRANCA-45697/0-ADILSO CARDOSO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

267. SUMARIA DE COBRANCA-45699/0-EDGAR PEDRANJO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

268. COBRANCA ORDINARIA-45767/0-MISSACO HIROSE
KAWANAMI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$. 647,95.-Adv. EDUARDO KAZUAKI KA-
GUEYAMA-.

269. COBRANCA ORDINARIA-45768/0-ERNESTO HENNIP-
MAN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 647,95.-Adv. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYA-
MA-.

270. COBRANCA ORDINARIA-45845/0-APARECIDA PANICIO
MUNIZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do expos-
to, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido ini-
cial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.49.539,49 (quarenta e nove mil, quinhentos e trinta e
nove reais e quarente e nove centavos), corrigidos monetariamente
pela média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da
presente ação e acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cen-
to) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo
1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucum-
bência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da cau-
sa em face da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo
20, paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSE-
MAR ANGELO MELO-.

271. COBRANCA ORDINARIA-45863/0-BENEVIDI DE ASSIS

LEBAO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do ex-
posto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$. 37.442,46 (trinta e sete mil, quatrocentos e quarenta e
dois reais e quarenta e seis centavos), corrigidos monetariamente
pela média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da
presente ação e acrescoda de juros moratórios de 1% (um por cen-
to) ao mês a contar da citação (art.406 do CC e art.161, paragrafo
1º, do Código de Tributário Nacional).Por fim, em razão da sucum-
bência, condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocaticios, os quais fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da cau-
sa em face da revelia, atendidas assim as recomendações do artigo
20, paragrafo 3º do Código de Processo Civil.P.R.I. -Adv. ROSE-
MAR ANGELO MELO-.

272. COBRANCA ORDINARIA-45884/0-JOAQUINA DE FATIMA
PRACHUM e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$. 643,75.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS-.

273. COBRANCA ORDINARIA-45889/0-AVELAR CACIQUE
BARBOSA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$. 637,45.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS-.

274. COBRANCA ORDINARIA-45894/0-CLAUDIO MALINO-
WISKI WENNER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo
das custas no valor de R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS-.

275. COBRANCA ORDINARIA-45895/0-CREUBE PEREIRA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. .45,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

276. COBRANCA ORDINARIA-45900/0-ELAINE APARECIDA
BONETTI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$. 637,45.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS-.

277. COBRANCA ORDINARIA-45901/0-LINO JOSE SCHWEN-
GBER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 637,45.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SAN-
TOS-.

278. COBRANCA ORDINARIA-45975/0-ANA CRISTINA VIALLI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (...) Diante do exposto, julgo
procedente o pedido dos autores para: a) condenar o réu a pagar a
autora Ana Cristina Vialli a quantia de R$ 2.901,43, atualizada mo-
netariamente pela média do INPC/lGP-DI a contar da data do ajuiza-
mento da presente ação e acrescida de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês a contar da data da citação do réu; b) condenar o
réu a pagar ao autor Antonio Alceu Franco a quantia de R$ 1.748,78,
atualizada monetariamente pela média do INPC/lGP-DI a contar da
data do ajuizamento da presente ação e acrescida de juros moratóri-
os de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da citação do réu;
c) condenar o réu a pagar ao autor Edson Laci Mafra a quantia de R$
15.193,85, atualizada monetariamente pela média do INPC/lGP-DI
a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescida de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da
citação do réu; d) condenar o réu a pagar ao autor João Antonio
Belletti de R$ 2.156,03, atualizada monetariamente pela média do
INPC/lGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da data da citação do réu; e) condenar o réu a pagar ao autor Luiz
Frank Filho a quantia de R$ 4.889,06, atualizada monetariamente
pela média do INPC/lGP-DI a contar da data do ajuizamento da pre-
sente ação e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês a contar da data da citação do réu; f) condenar o réu a pagar à
autora Paulina Kuczynski a quantia de R$ 2.220,50, atualizada mo-
netariamente pela média do INPC/lGP-DI a contar da data do ajuiza-
mento da presente ação e acrescida de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês a contar da data da citação do réu; g) condenar o
réu a pagar ao autor Reny Ayres Muller a quantia de R$ 2.259,02,
atualizada monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar da
data do ajuizamento da presente ação e acrescida de juros moratóri-
os de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da citação do réu;
h) condenar o réu a pagar ao autor Richard Kwiecten a quantia de
R$ 1.965,29, atualizada monetariamente pela média do INPC/lGP-
DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescida de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da
citação do réu; i) condenar o réu a pagar ao autor Roberto Karvat a
quantia de R$ 8.675,69, atualizada monetariamente pela média do
INPC/lGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e
acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar
da data da citação do réu; j) condenar o réu a pagar ao autora Satico
Dairiki a quantia de R$ 5.639,53, atualizada monetariamente pela
média do INPC/IGP-DI a contar da data do ajuizamento da presente
ação e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a
contar da data da citação do réu. Condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo, nos ter-
mos do art. 20, § 30 do CPC, no equivalente a 10% (dez por cento)
do valor atualizado da condenação, considerando a natureza da cau-
sa, o grau de zelo da profissional eo fato de não ter o réu contestado
o feito. PRI. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

279. COBRANCA ORDINARIA-45980/0-ALCENO SCHMOEL-
LER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 639,55.-Adv. CLAUDIO MUNHOZ-.

280. COBRANCA ORDINARIA-45981/0-ANTONIO MOLONHA
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

281. SUMARIA DE COBRANCA-45985/0-ADÃO LUCIO PITOLI

e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

282. SUMARIA DE COBRANCA-46015/0-ACHILLES ANTONIO
CANAVESSI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do
exposto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.11.446,00 (onze mil, quatrocentos e quarenta e seis re-
ais, corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a contar
da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de juros mora-
tórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação (art.406 do
CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário Nacional).Por
fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocaticios, os quais fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em
vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas assim as
recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de Processo
Civil.P.R.I. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

283. SUMARIA DE COBRANCA-46059/0-ANTONIO DE MES-
QUITA SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-(...) Diante do
exposto, e do que mais dos autos consta, julgo procedende o pedido
inicial para condenar o réu ao pagamento do valor devido, no mon-
tante de R$.13.735,12 (treze mil, setecentos e trinta e cinco reais e
doze centavos), corrigidos monetariamente pela média do INPC/IGP-
DI a contar da data do ajuizamento da presente ação e acrescoda de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art.406 do CC e art.161, paragrafo 1º, do Código de Tributário
Nacional).Por fim, em razão da sucumbência, condeno ainda o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
tendo em vista a simplicidade da causa em face da revelia, atendidas
assim as recomendações do artigo 20, paragrafo 3º do Código de
Processo Civil.P.R.I. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

284. BUSCA E APREENSÃO-46068/0-BANCO ITAÚ S/A x MA-
CIEL TRIZOTTO DE CAMARGO-Ao preparo das custas no valor
de R$. 10,50.-Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

285. COBRANCA ORDINARIA-46141/0-LUIZ SIQUEIRA PIN-
TO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 637,45.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

286. COBRANCA ORDINARIA-46142/0-ANTONIO CAVALHE-
RI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

287. COBRANCA ORDINARIA-46143/0-MARIA LUIZA VOLTO-
LINI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Publico a certidão de
fls.54-verso, por ter publicado ás fls.55 erroneamente.Manifeste-se
sobre a certidão de fls.54 - verso.Int. -Adv. LUCIANO MARCIO
DOS SANTOS-.

288. COBRANCA ORDINARIA-46156/0-ANITA FRAZAO BER-
NARDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 637,45.-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

289. COBRANCA ORDINARIA-46163/0-ARNO EDSON NEIVER-
TH e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o autor quan-
to á contestação.Int.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e CRIS-
TIANA NAPOLI M. DA SILVEIRA-.

290. REVISAO DE CLAUSULAS-46205/0-GILSINEI FERNAN-
DES PEREIRA x BANCO FINASA S.A.- Ciente da juntada do con-
trato em discussão ás fls.49.Esclareça a autora por qual motivo nos
cálculos de fls.34/35 foi utilizada taxa de juros mensal superior a
prevista no contrato em discussão.Int.-Advs. DANIELLE TEDESKO
e RAFAELA FILGUEIRA-.

291. SUMARIA COBRANCA-46227/0-ARNALDO DALLE MOL-
LE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

292. COBRANCA ORDINARIA-46231/0-ANTONIO CARLOS
DUARTE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 641,65.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

293. COBRANCA ORDINARIA-46233/0-CENTRO DE TRADI-
ÇÕES GAUCHAS QUERENCIA DA FRONTEIRA e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$. 641,65.-
Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

294. COBRANCA ORDINARIA-46234/0-AUGUSTINHO JUNKES
KEMPER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 641,65.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

295. COBRANCA ORDINARIA-46331/0-HELENA DEVECHI
TESSARO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$. 650,05.-Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

296. COBRANCA ORDINARIA-46332/0-ELIO DEGRAF e outros
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$.
639,55.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

297. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-46335/0-ESPOLIO DE
JOÃO MARIA OLINGER e outro x BANCO DO BRASIL S/A-
Todos os herdeiros do falecido devem constar no pólo ativo, cada
um devidamente representado, posto que, a rigor, ninguém pode plei-
tear em nome próprio direito alheio (art.6º, do CPC).Posto isso, re-
gularizem a representaçaõ processual do Espólio de João Maria
Oligner.Int.-Adv. RENATA F.P. DE CASTRO-.

298. ORDINARIA-46405/0-ARNALDO SPIECKER e outros x
BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$.
645,85.-Adv. ANTONIO SAONETTI-.
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299. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-46417/0-ILDA MARIA
CATTUSSO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Cumpra-se in-
tegralmente a decisão inicial.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

300. COBRANCA ORDINARIA-46461/0-ADAO GERVASIO e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 637,45.-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

301. COBRANCA ORDINARIA-46466/0-JOSÉ FLORA DA SIL-
VA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 641,65.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

302. ORDINARIA-46475/0-CASSIO MURILO TROVO HIDAL-
GO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 582,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

303. COBRANCA ORDINARIA-46586/0-LUCITANIA PILATTI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor
de R$. 639,55.-Adv. HIURY EMILIO IZZO-.

304. COBRANCA ORDINARIA-46596/0-ALTAMIRA RODRI-
GUES DA SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo
das custas no valor de R$. 645,85.-Adv. GIOVANNA PRICE DE
MELO-.

305. COBRANCA ORDINARIA-46629/0-DIEGO ALCARCON
GOMEZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das cus-
tas no valor de R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SAN-
TOS-.

306. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-46701/0-EBEL - EM-
PRESA BRASILEIRA DE ESQUADRIAS LTDA x BMOURA PRO-
JETOS E CONSTRUCOES LTDA- Ciente (fls.43/44).Intime-se o
exequente, por derradeira vez, para juntar aos autos a duplicata que
pretende executar (art.15 da Lei nº5474/68), ou então para adequar
o rito do feito.Int.-Advs. ADRIANA CRISTINA ALONSO e FABI-
ANO RECHE DOS REIS-.

307. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-46713/0-IVO-
NE MARIA DUARTE BARROS x CLUBE UNIBANCO AIG DE
SEGUROS-APENSO AOS AUTOS Nº. 48.256 - Tendo em vista que
a execução está garantida, defiro o pedido de efeito suspensivo aos
presentes embargos, nos termos do art.739-A, paragrafo 1º, do
CPC.Desse modo, recebo os presentes embargos, suspendenndo a
execução; certifiqe-se.Intime-se a embargada para, querendo, mani-
festar no prazo de 15 (quinze) dias.Int.-Advs. CLAITON FERREI-
RA BORCATH, MIRIAN CRISTINA ARTUR, TIAGO CADORE,
GRAZIELA MARTIN MANDARINO GULUDJIAN, IGOR FILUS
LUDKEVITCH e VANIA REGINA MANESSO-.

308. COBRANCA ORDINARIA-46743/0-ADAIR ANITA ESCOR-
SIN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de
fls.58.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv. EDULA WILLE
POSNIAK-.

309. COBRANCA ORDINARIA-46759/0-OSWALDO KUHL e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de
R$. 639,55.-Adv. LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

310. SUMARIA DE COBRANCA-46849/0-ZELIA ARAUJO BE-
TINE x BANCO DO BRASIL S/A-Defiro o pedido de fls.45.Vista
pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Advs. SILVANA APARECIDA
CESAR PONTE e VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA-.

311. INTERDICAO-46855/0-LAZARA DA SILVA FONSECA x
ORMENIO LEITE DA FONSECA- Aguarde-se a audiência já
designada.Int.-Advs. ALYNE CLARETE ANDRADE DEROSSO e
MARCELO PEREIRA DA SILVA-.

312. COBRANCA ORDINARIA-46893/0-EDUARDO AKIHARU
RAKUE e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o autor
quanto a devolução da carta de citação.Int.-Adv. PAULO HENRI-
QUE GARDEMANN-.

313. REVISAO DE CLAUSULAS-47041/0-ISRAEL VICENTE x
BANCO FINASA S.A.- Acolho a emenda ao valor da causa
(fls.43).Ciente do contido ás fls.43/47.No prazo de 10 (dez) dias,
junte o autor cópia do contrato em discussão ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de sanção processual prevista no pará-
grafo único do art.284 do CPC.No mesmo prazo de 10 (dez) dias,
deverá o autor esclarecr a expressão ou fórmula matemática empre-
gada no cálculo de fls.34/35.Int.-Advs. CARLOS EDUARDO SCAR-
DUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA-.

314. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47044/0-AS-
SESSORIA IMOBILIÁRIA SANTA AMÉLOA LTDA x AG TEC
MECÂNICA FLORESTAL LTDA-Ao preparo das custas no valor
de R$. 25,20.-Advs. PAULO MARCELO SEIXAS, HELAINE CRIS-
TINA C. GOETZKE e GUILHERME ASSAD DE LARA-.

315. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-47091/0-HAIKO
ABRAHAMNS x ASSISCON ADMINISTRADORA DE CONDO-
MINIOS-A parte interessada para retirar a Carta de Citação com Ar.
Int. -Advs. EDEMILSON PINTO VIEIRA e CRISTIANE CORRÊA
DA SILVA GRANZOTI-.

316. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47098/0-IN-
DUST. E COMER. DE PROD. ALIMENTICIOS DELLA NONA x
MCV DISTRIBUIDORA LTDA-ME-Republico o despacho de
fls.22, por não ter sido intimado uns dos Advogados.Intime-se o
exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos os
titulos que pretende executar, uma vez que a nota fiscal acompa-
nhada dos notos de recebimento de mercadorias não possui força
de titulo executivo.Int. -Advs. VINICIUS LUBIANCA e RAFAEL
ROCHA-.

317. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-47114/0-ESPOLIO DE INA-
CIO SCHERER e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se
o exequente.Int.-Adv. JANAINA BAPTISTA TENTE-.

318. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47128/0-LAIS MARIA
MOREIRA PENHA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Republi-
co o despacho de fls.45/48, por não ter sido intimado uns dos Advo-
gados. - Defiro o pedido de desistência do exequente Luiz Antônio
Penha, em como o desenhamento dos documentos referentes a este,
exceto a procuração.Acolho a petição de fls.84/5, como emenda a
inicial, passando dela a fazer parte integrante. I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Advs. ERNANI JOSÉ PERA
JUNIOR e ROSEMAR ANGELO MELO-.

319. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47237/0-VILMAR FUS-
CHTER e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. MAX HERCILIO
GONCALVES-.

320. PRESTACAO DE CONTAS-47363/0-LUIZ AUGUSTO DE
OLIVEIRA SANTOS x BANCO ITAÚ S/A-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.23 - verso.Int. -Adv. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI-.

321. COBRANCA ORDINARIA-47407/0-DANIEL LUIZ LOE-
BENS e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o reque-
rente quanto á contestação.Int.-Adv. JOMAH HUSSEIN ALI MOHD
RABAH-.

322. REPETICAO DO INDEBITO-47437/0-TRANSPORTES RO-
DOWAY LTDA x TELEPAR BRASIL TELECOM S/A-I.Mantenho
a decisão agravada por seus próprios fundamentos.II.Sendo solicita-
das informações pelo respectivo relator do recurso, comunique-se
oportunamente, sobre a manunteção da decisão agravada e sobre o
integral cumprimento do disposto no art.526 do CPC.II.Outrossim,
inexistindo noticia de concessão de efeito suspensivo ao agravo in-
terposto, cumpra-se a decisão hostilizada.Int. -Advs. GUILHERME
BORBA VIANNA e MARCELA S DA COSTA PINTO-.

323. BUSCA E APREENSÃO-47441/0-BANCO DAYCOVAL S/A
C.F.I. x JOÃO IRENEU GOETTEMS-Ao preparo das custas no va-
lor de R$. 10,50.-Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e IN-
GRID DE MATTOS-.

324. COBRANCA ORDINARIA-47501/0-ESPOLIO DE HIDEO
KAYANO e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Acolho o pedido de
fls.16.Int.-Advs. DOUGLAS OSAKO e EMERSON NORIHIKO
FUKUSHIMA-.

325. COBRANCA ORDINARIA-48100/0-JOAO BATISTA ZANU-
TO (ESPOLIO) e outros x BANCO DO BRASIL S/A-O espólio será
apresentado ativa e passivamente em juizo pelo inventariante, a teor
do que dispõe o art.12, V, do CPC. Todavia, caso o inventário dos
bens não tenha sido aberto ou então já esteja extinto, todos os her-
deiros do falecido devem constar no pólo ativo, cada um devidamen-
te representado, posto que, a rigor, ninguém pode pleitear em nome
próprio direito alheio (art.6º, do CPC).Posto isso, reguralizem a re-
presentação processual do espólio de João Batista Zanuto.Int. -Advs.
ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR e ROSEMAR ANGELO MELO-.

326. COBRANCA ORDINARIA-48101/0-ASSOCIAÇAO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEP. DE MARINGA e outros x BANCO DO
BRASIL S/A- Renove-se a intimação da requernte para atender a
decisão inicial, sob pena de indeferimento do pedido.Int.-Adv. ER-
NANI JOSÉ PERA JUNIOR-.

327. ARROLAMENTO-48120/0-CLARICE GAY DE MIRANDA x
HERALDO DE OLIVEIRA MELLO JÚNIOR- Dos autos extrai-se
coincidência da causa de pedir em relação aos quatro processos refe-
ridos na certidão de fl.116.Portanto, a fim de verificar o juizo pre-
vento, junte-se certidão que informe a data do primeiro despacho
proferido nos autos que tramitam também pelas 3ª a 22ª Varas Ci-
veis, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.-Advs. J.B. PIO VIEIRA e LUIZ
FERNANDO DA ROSA PINTO-.

328. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-48187/0-MAURILIO
VAREIRO VALENZUELO x BANCO FINASA S/A- 1. Tendo em
vista que nos autos de busca e apreensä n° 48.660 em apenso o ora
requerido juntou aos autos cópia do contrato em discussão, revogo
o despacho de fis. 36. 2. Da análise do contrato de fls. 14/15 dos
autos em apenso verifica-se que foi estipulada taxa de juros mensais
de 2,15% e taxa de juros anuais de 29,04% e que o valor financiado
constou como sendo de R$ 10.100,00. Mas, nos cálculos de fls. 17/
20 destes autos apresentados pelo ora autor constou o valor financi-
ado como sendo de R$ 9.400,00 e a taxa de juros cobrada pelo ora
requerido como de 2,7743% ao mês. Ou seja, nos cálculos apresen-
tados às fls. 17/20 destes autos partiu-se de valores não previstos no
contrato em discussão para se apurar o valor da diferença. E, nos
referidos cálculos de fls. 17/20 considerou-se o valor da prestação
paga em valor inferior (R$ 416,18) ao previsto no contrato (R$
433,29). E, no cálculo de fls. 19/20 com os valores que o autor repu-
ta como corretos houve a aplicação de juros remuneratórios no per-
centual de 1% ao mês. Mas, não comprovou o autor que a taxa de
juros remuneratórios praticada pelo ora requerido esteja em percen-
tual superior à média do mercado para este tipo de contrato de finan-
ciamento. E, o simples fato de estar sendo cobrados juros remunera-
torios em percentual superior a 1% ao mês não significa necessaria-
mente que tais juros sejam abusivos, conforme vem decidindo o
STJ:.... E, vislumbra-se que mesmo excluída eventual capitalização
de juros, ainda remanesceria saldo devedor em desfavor do autor,
embora em tese por valor inferior ao cobrado pelo requerido, mas
superior ao valor apresentado às fis. 19/20. Não ficou assim sufici-
entemente demonstrada a verossimilhança das alegações do autor
para os fins do art. 273, caput, do CPC, motivo pelo qual indefiro a
concessão da liminar pleiteada às fls. 11, item “1” para manutenção
de posse do veículo alienado fiduciariamente em mãos do autor. In-
defiro também a liminar pleiteada às fis. 11, item “2” para impedir o
ora requerido de incluir o nome do autor em órgãos de proteção ao
crédito, eis que em tese o autor se encontra inadimplente para com o
requerido. 3. Autorizo o autor a efetuar o depósito em Juízo do valor
que reputa como correto para as prestações contrato em discussão,
eis que tal depósito poderá ser utilizado para amortizar o saldo deve-
dor do autor para com o requerido, mas, tal depósito somente terá
efeitos liberatórios em relação ao valor depositado e não servirá para
elidir a mora do autor, eis que o valor a ser depositado se afigura
como inferior ao valor previsto no contrato. 4. Os cálculos de fls. 17/
20 se afiguram como incorretos, eis que foram utilizados no recálcu-
lo valores inferiores ao previsto no contrato, além de não restar de-
monstrada nesta fase processual abusividade na cobrança de juros
remuneratórios em percentual superior a 1% ao mês, deve prosse-
guir a busca e apreensão concedida em caráter liminar nos autos n°
48.660 em apenso. 5. Na forma do art. 893 do CPC, intime-se a
parte autora para depositar em Juízo no prazo de 05 dias o valor que
pretende consignar. Após, cite-se...Ao preparo das custas do Senhor
Oficial de Justiça.Int. -Advs. GLÓRIA ISABEL S. FILARTIGA e
SILVANA TORMEN-.

329. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-48200/0-ALICIO JA-
CINTO DE OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o

seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROBERTO CARLOS
DE ALMEIDA SILVA-.

330. BUSCA E APREENSÃO-48251/0-B.V. FINANCEIRA S.A
C.F.I. x NIVALDO MIGUEL DA SILVA-Manifeste-se sobre a certi-
dão de fls.20- verso.Int. -Adv. MICHELE SACKSER-.

331. BUSCA E APREENSÃO-48252/0-B.V FINANCEIRA S.A C.F.I
x CLAUDINEI FERREIRA-Manifeste-se sobre a certidão de fls.20-
verso.Int. -Adv. MICHELE SACKSER-.

332. REINTEGRACAO DE POSSE-48518/0-PIEMONTE CONS-
TRUCOES E INCORPORACOES LTDA x TANIA DA SOLIDADE
AZEVEDO DE OLIVEIRA- Preliminarmente, junte aos autos o ori-
ginal ou então cópia autenticada do documento colacionado ás fls.25/
28, bem como uma cópia autenticada e atualizada da matricula cola-
cionada ás fls.16/24.Int.-Adv. ARTHUR VIRMOND DE LACER-
DA NETO-.

333. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48554/0-ABILIO DOMI-
CIANO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ANTONIO CAMAR-
GO JUNIOR-.

334. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48560/0-APARECIDA
BARROTI TROICE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
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do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

335. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48562/0-ANGELO GUI-
OTI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litiscon-
sorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública nº.14.552,
em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.). II.O Su-
perior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos juros
remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede de cum-
primento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de forma
expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimento. Eis
a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do Paraná
adequou o seu entendimento ao agora pacificado posicionamento
jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida a in-
clusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

336. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48563/0-WALDOMIRO
BERTI CADETE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-
se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil públi-
ca nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos

demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

337. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48564/0-ANGELO SAL-
VADOR e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

338. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48566/0-APARECIDO
VOLPATO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o
litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

339. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48567/0-ANTONIO CAR-
LOS SPEKALISKI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil

pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int.. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

340. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48568/0-ALUIZIO BO-
ZAK e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litiscon-
sorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública nº.14.552,
em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.). II.O Su-
perior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos juros
remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede de cum-
primento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de forma
expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimento. Eis
a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do Paraná
adequou o seu entendimento ao agora pacificado posicionamento
jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida a in-
clusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

341. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48569/0-ABEL LUIZ DA
SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta

data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

342. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48570/0-DIVA SCHO-
FFEN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litiscon-
sorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública nº.14.552,
em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.). II.O Su-
perior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos juros
remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede de cum-
primento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de forma
expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimento. Eis
a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do Paraná
adequou o seu entendimento ao agora pacificado posicionamento
jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida a in-
clusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

343. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48572/0-CELIO ANTO-
NIO MALLMANN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
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demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

344. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48583/0-LEONIRDA BA-
TISTA DA SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-
se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil públi-
ca nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

345. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48584/0-ALCIDES PE-
REIRA NANTES e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-
se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil públi-
ca nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

346. REVISAO DE CLAUSULAS-48597/0-MARINA PEREIRA
CLAUDINO x BANCO FINASA S.A.- Ante a afirmação de que a
autora encontra-se desempregada, concedo-lhe provisoriamente os
beneficios da Justiça Gratuita.Junte a autora no prazo de 10 (dez)
dias cópia de contrato em discussão ou justifique a impossibilidade
em fazê-lo, sob pena da sanção processual prevista no parágrafo úni-
co do art.284 do CPC.No mesmo prazo deverá a autora esclarecer o
significado das letras “n” “i” na fórmula de fls.30.Int.-Advs. CAR-
LOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e LUCAS
RECK VIEIRA-.

347. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48601/0-ALAYDE JONIA
DA SILVA MACHADO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I.
Averber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação
civil pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão

referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ERALDO LACERDA JU-
NIOR-.

348. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-48613/0-CLAIR ANTONIO
SGUAREZI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o
litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ANTONIO SAONETTI-.

349. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48629/0-ANTONIO VE-
LOZ FILHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o
litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro

de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâmetros; se
não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

350. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48632/0-ANACLETO
FERETTI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

351. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48636/0-ANA MAZORA-
NA BORTOLOTTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

352. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48642/0-AMELIA DE

OLIVEIRA BUENO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ROSEMAR ANGE-
LO MELO-.

353. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48648/0-HINRI PEDRO
RENOSTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o
litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. MAX HERCILIO
GONCALVES-.

354. SUMARIA DE COBRANCA-48697/0-VALDOMIRO IL-
NITSKI x GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS-
Designo o dia 02/03/09, ás 14:30 horas, para audiência a que deve-
rão comparecer as partes, na qual será preliminarmente tentada con-
ciliação sendo que, não obtida, será decidido sobre a produção de
provas, designando-se outra data para a instrução, se necessário.Na
defesa apresentada deverá constar rol testemunhas e quesitos, indi-
cando ainda assistente técnico, em caso de requerimento de prova
pericial.Int. -Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

355. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48706/0-GASTAO UIL-
QUES PASQUALIN e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Aver-
ber-se o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil
pública nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do
C.N.C.G.J.). II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão
referente aos juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabi-
veis em sede de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os
contemplou de forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o
seu seguimento. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal
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de Justiça do Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacifica-
do posicionamento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo as-
sim, é indevida a inclusão dos juros remuneratórios no presente cum-
primento de sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles
deverão ser contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde
a citação havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data
que passou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem
contados á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação
do STJ, na jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes
termos: “ Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do
art.161, paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01%
(um por cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003,
dever ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a par-
tir desta data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intimem-se a parte para esclarecer se tais parâmetros
foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apresentar no
demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. MAYKON DEL CA-
NALE RIBEIRO-.

356. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-48755/0-CAETANO ANDREO
MESSA e outros x RUO NITATORI e outro-I. Averber-se o litiscon-
sorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública nº.14.552,
em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.). II.O Su-
perior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos juros
remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede de cum-
primento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de forma
expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimento. Eis
a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do Paraná
adequou o seu entendimento ao agora pacificado posicionamento
jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida a in-
clusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas
destas.Sendo assim, digam os autores se observaram estes parâme-
tros; se não, façam os devidos ajustes.Int. -Adv. ANTONIO SAO-
NETTI-.

357. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-48931/0-AME-
RICAN FILMS COMÉR. DE IMPORT. E EXPORT.PELICULA e
outro x AMK DISTRIBUIÇÃO DE PELICULAS DE CONTROLE
SOLAR- Esclareça a parte exequente qual a dificuldade de juntar os
titulos originais na presente demanda.Int.-Advs. ERLON DE FARIA
PILATI e IZABELLA CRISPILIO-.

358. INDENIZAÇÃO-48939/0-JULIANA PEREIRA x HOSPITAL
DO TRABALADOR- Tendo em vista o contido á fl.26, junte o con-
trato social da parte requerida, para o fim de apreciação da compe-
tência deste juizo.Int.-Adv. SILVIA AVELINA DE ARIAS MON-
GELOS-.

359. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-48941/0-ELISABETTA
MANDATO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o
litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-

sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intime-se a parte exequente para esclarecer se tais pa-
râmetros foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apre-
sentar novo demonstrativo atualizado divida.Int.Adv. LINCO
KCZAM-.

360. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-49001/0-MA-
NOEL LUIZ WITOSLAWSKI FILHO x RONNIE PETERSON
MONTEIRO DE SOUZA-Ao preparo das custas do Senhor Oficial
de Justiça.Int. -Advs. MARCOS ARAUJO FERNANDES, GUSTA-
VO PEDRON DA SILVEIRA e MARCELO NAKASHIMA-.

361. ALVARA-49005/0-ALDO MEDEIROS- Eslcareça o requeren-
te quais as exigências formuladas pelo Banco Bradesco S/A ou pela
CBM a impedir a negociação dos titulos em discussão.Int.-Advs.
WELLINGTON TREUMANN PEDROSO e FLAVIO CESAR CAR-
NIATTO-.

362. EXECUÇÃO-49045/0-BANCO ITAÚ S/A x MARCOS AN-
TONIO PRESA e outro-Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

363. REVISAO DE CLAUSULAS-49049/0-SANDRA MARA MO-
RAIS DE LIMA x BANCO PAULISTA S/A- Junte a autora no prazo
de 10 (dez) dias cópia do contrato em discussão ou justifique a im-
possibilidade de fazê-lo, sob pena da sanção processual prevista no
parágrafo único do art.284do CPC.Esclareça a autora qual foi a fór-
mula ou expressão matemática empregada no cálculo de fls.32/33.Int.-
Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESCO e
LUCAS RECK VIEIRA-.

364. BUSCA E APREENSÃO-49053/0-B.V. FINACEIRA S/A C.F.I.
x EDEMILSON MATOSO JUSTINO-Defiro o pedido deduzido e,
comprovada a mora do devedor, defiro, de plano, a busca e apreen-
são do bem inicialmente descrito, depositando-o em mãos da
autora.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv.
MICHELE SACKSER-.

365. BUSCA E APREENSÃO-49057/0-BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x MIRIAM GUIMARÃES PEREIRA-Defiro o pedi-
do deduzido e, comprovada a mora do devedor, defiro, de plano, a
busca e apreensão do bem inicialmente descrito, depositando-o em
mãos da autora.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int.
-Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA-.

366. ORDINARIA-49067/0-CELENA IZABEL DO AMARAL e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Concedo o prazo de 10 (dez)
dias para que os requerentes juntem aos autos as certidões de óbito
de Ricieri Colla e Theresinha Bombina Paganin Colla.Int.-Adv. VI-
CENTE PAULA SANTOS-.
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1. BUSCA E APREENSÃO-1275/2008-BANCO PAULISTA S/A x
MOACIR JOSE BORGES DE MORAIS -ESTA AÇÃO FOI DIS-

TRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDAN-
DO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO
DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DIS-
TRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

2. BUSCA E APREENSÃO-1276/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S/A - C.F.I. x JOÃO DE ARAUJO NETO-ESTA AÇÃO FOI
DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO
DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

3. REINTEGRACAO DE POSSE-1277/2008-CIA.ITAU LEASING
DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAU x FABIO PEREIRA
DO AMARAL-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA
E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO
VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA
DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC).
-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-1278/2008-CIA.ITAU LEASING
DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAU x CLAUDEMIR GON-
ÇALVES DE RAMOS-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA
ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO
INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA
DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO
(ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

5. REINTEGRACAO DE POSSE-1279/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x MARCELO SIGERSOM CARNEIRO-ESTA AÇÃO FOI DIS-
TRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDAN-
DO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 574,00, NO PRAZO
DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DIS-
TRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. LIZIANE DA ROCHA
LACERDA-.

6. BUSCA E APREENSÃO-1280/2008-BANCO ITAUCARD S/A x
LARISSA DA SILVA-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART.
257 DO CPC). -Adv. LIZIANE DA ROCHA LACERDA-.

7. REINTEGRACAO DE POSSE-1281/2008-BANCO FINASA S/
A x JEFERSON LUIZ CARNEIRO-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUI-
DA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO
DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. DANIELE DE BONA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUD.-1282/2008-BRADES-
CO SAÚDE S/A x ASSESSORIA IMOBILIARIA VILA IZABEL
LTDA-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E
ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO
VALOR DE R$ 290,50, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA
DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC).
-Adv. WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS-.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUD.-1283/2008-POTENCI-
AL PETROLEO LTDA x AUTO POSTO RENASCER LTDA e ou-
tros-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E EN-
CONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR
DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -
Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA-.

10. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1284/2008-VANDERLEI
ALVES DA VEIGA x BANCO SANTADER S/A -ESTA AÇÃO FOI
DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO
DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. DAVI CHEDLO-
VSKI PINHEIRO e LUCIMARA PEREIRA DA SILVA-.

11. REVISAO DE CONTRATO-1285/2008-ADANS ELI BERNAN-
DES x BV FINANCEIRA S.A-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA
PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPO-
SITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUI-
ÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

12. COBRANCA-1286/2008-IRMA EMMA DE LIMA e outro x
BANCO ITAÚ S/A-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO VALOR DE R$ 185,50, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART.
257 DO CPC). -Adv. CLEA MARA LUVIZOTTO-.

13. DESPEJO-1287/2008-JANE SILVA DE ALENCAR x HELIA
VALENTIN DE SOUZA GODOI-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUI-
DA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO
DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 164,50, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. VIRGINIA DE FATIMA REIS
TEIXEIRA e MARIZ MENDES MAY-.

14. REVISAO DE CLAUSULAS-1288/2008-ANTONIO CARLOS
SARAIVO x CIA ITAU LEASING DE ARREN. MERCANTIL
GRUPO ITAU-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICI-
AL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART.
257 DO CPC). -Adv. DANIELLE TEDESKO e CARLOS EDUAR-
DO SCARDUA -.
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0072 000439/2008
MARCELO DE BORTOLO 0029 001464/2006
MARCELO FERNANDES POLAK 0057 001472/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0090 001218/2008
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0002 005727/1986
MARCOS AURÉLIO MATHIAS D’ 0083 000961/2008
MARCOS J. R. SALAMUNES 0012 000582/2004
MARIA AMÉLIA C. MASTROROS 0035 000141/2007
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0004 000564/1996

0020 000413/2006
MARTA RIBEIRO DALA COSTA 0005 000448/1997
MAURÍCIO BELESKI DE CARVA 0065 000195/2008
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0060 000065/2008
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTA 0076 000578/2008

0078 000712/2008
0082 000887/2008

MAXIMILIANO MENS WOELLNER 0016 001159/2005
MAYLIN MAFFINI 0095 001396/2008
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0071 000372/2008
MIEKO ITO 0050 001092/2007
MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER 0009 001030/2003

0034 000092/2007
0040 000638/2007
0055 001396/2007
0080 000752/2008

NÁDIA JEZZINI 0032 001709/2006
0036 000260/2007

NATANOEL ZAHORCAK 0042 000668/2007
NILSEYMONN KAYON WOLCOFF 0022 000559/2006
NIVALDO MIGLIOZZI 0033 000090/2007
ORLANDO S. HOFFMANN 0008 000144/2003
OTÉLIO RENATO BARONI 0004 000564/1996
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0098 001437/2008

0099 001438/2008
PAULO CELSO NOGUEIRA DA S 0058 001479/2007
PAULO CÉSAR BRAGA MENESCA 0046 000874/2007

0047 000882/2007
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0015 000911/2005
PAULO ROBERTO FADEL 0051 001192/2007
PAULO ROBERTO GOMES 0074 000543/2008
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0081 000811/2008
RAFAEL LAYNES BASSIL 0053 001273/2007
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0015 000911/2005
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0075 000556/2008
RAPHAEL TAQUES PILATTI 0064 000161/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0051 001192/2007
RICARDO BERTOTTI 0001 004774/1985
RICARDO RACHID DE OLIVEIR 0007 000200/1998
RITA DE CÁSSIA WICTHOFF N 0084 000979/2008
ROBERTA SANDOVAL FRANÇA 0023 000831/2006
RODRIGO BEVILAQUA 0073 000479/2008
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0057 001472/2007
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0027 001405/2006
ROSALVA ROSSANE MENEGHINI 0087 001167/2008
RUBENS MADINI 0100 001439/2008
RUY ANTONIO LOPES 0070 000318/2008
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0013 001041/2004
TERESA CRISTINA CRUZ CARD 0052 001258/2007
THALIA FERREIRA FERNANDES 0004 000564/1996
VALÉRIA CARAMURU CICARELL 0083 000961/2008
VALÉRIA SUSANA RUIZ 0086 001032/2008

0091 001261/2008
VINICIUS ANTONIO GASPARIN 0003 000571/1994
VLAMIR ANTHONIO DA SILVA 0005 000448/1997
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0072 000439/2008
WILLIAM ESPERIDIÃO DAVID 0014 000560/2005
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0085 000995/2008

1. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 4774/1985 - ASSOCIACAO DE

POUPANCA E EMPRESTIMO PARAN.-APEPAR x FRANCISCO
GREIFFO e outro - Deve a parte interessada retirar a carta de arre-
matação expedida para os devidos fins. Adv. RICARDO BERTOT-
TI.

2. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 5727/1986 -
PARANÁ FINANCEIRA S/A CFI x AGUINALDO CORDEIRO - 1.
Por cautela, renove-se a intimação da parte autora, através de seus
advogados (via Diário de Justiça), para em 5 (cinco) dias depositar
as custas processuais remanescentes contadas à fl. 105, sob as penas
da lei. 2. Inexistindo manifestação no prazo acima estipulado, inti-
me-se pessoalmente a parte autora, para em 48 (quarenta e oito)
horas, depositar as custas processuais, sob pena de execução. 3. In-
time-se. Adv. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI.

3. REPARAÇÃO DE DANOS - 571/1994 - EMPRESA DE ÔNI-
BUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A x DANDOU TRANS-
PORTES DE CONTAINERS LTDA e outro - Manifeste-se a parte
requerida acerca do contido no petitório de fls. 1096/1101. Intime-
se. Advs. JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA SILVA, JOSÉ ADIL-
SON PRISCO TEIXEIRA e VINICIUS ANTONIO GASPARINI.

4. RENOVATORIA - 564/1996 - CASA DE FRUTAS CALIFÓR-
NIA LTDA x IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-
DIA DE CTBA - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre as custas
do Sr. Contador. 2- Intime-se. Advs. OTÉLIO RENATO BARONI,
ANTONIO CARLOS DA VEIGA, MARIANA DOMINGUES DA
SILVA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SANTOS e THALIA FER-
REIRA FERNANDES.

5. USUCAPIÃO - 448/1997 - NEUSA DE OLIVEIRA CORDEIRO
x ESP. DE AFONSO CAVALHEIRO e outro - Devem as partes inte-
ressadas retirar as cartas de intimação, bem como deve a autora reti-
rar as cartas de citação expedidas para os devidos fins. Advs. MAR-
TA RIBEIRO DALA COSTA e VLAMIR ANTHONIO DA SILVA.

6. MEDIDA CAUTELAR - 60/1998 - ARNALDO ALVES DE CA-
MARGO FILHO e outros x LUIZ BERNARDO DA VEIGA - 1-
Renove-se a intimação para preparo das custas contadas à fl. 220,
em cinco dias. 2- Inexistindo pagamento no prazo acima referido,
intime-se pessoalmente para os devidos fins. 3- Intime-se. Advs.
LUCIANA DA VEIGA OLIVEIRA e ANTONIO CELSO C. DE
ALBUQUERQUE.

7. NULIDADE DE ATO JURÍDICO - 200/1998 - ARNALDO AL-
VES DE CAMARGO FILHO e outros x LUIZ BERNARDO DA
VEIGA - 1- Renove-se a intimação para preparo das custas contadas
à fl. 246, em cinco dias. 2- Inexistindo pagamento no prazo acima
referido, intime-se pessoalmente para os devidos fins. 3- Intime-se.
Advs. ANTONIO CELSO C. DE ALBUQUERQUE, RICARDO
RACHID DE OLIVEIRA e LUCIANA DA VEIGA OLIVEIRA.

8. ARROLAMENTO - 144/2003 - OLGA BRYZINSKI x ESP. DE
OSMAIR BRYZINSKI - Ciência a parte interessada sobre a mani-
festação da Fazenda Pública de fls. 75/77. Intime-se. Adv. ORLAN-
DO S. HOFFMANN.

9. MONITÓRIA - 1030/2003 - SUL AMÉRICA COMPANHIA NA-
CIONAL DE SEGUROS x A.D.F TRANSPORTES LTDA - Deve a
parte interessada retirar o edital expedido para os devidos fins. Inti-
me-se. Adv. MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER.

10. RESCISÃO CONTRATUAL - 369/2004 - ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x VITAL VAIS DOS SANTOS
FILHO - Intime-se a parte autora para que a mesma manifeste-se
quanto ao julgamento do agravo de instrumento. Intime-se. Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA.

11. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 378/2004 - VERA CRUZ VIDA
E PREVIDÊNCIA S/A x GERSON BUENO - 1- Admito o agravo
retido de fls. 271/279, porque tempestivamente interposto, nos mol-
des do art. 522 do CPC. 2- Acerca do agravo retido de fls. , diga a
parte contrária, no prazo de cinco dias. 3- No mais, prossiga-se con-
forme despacho de fl. 270. Intime-se. Advs. ANDRÉ PEIXOTO DE
SOUZA, EDUARDO EGG BORGES RESENDE e FILIPE ALVES
DA MOTA.

12. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 582/2004 -
DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA. x L.K.
NAGANO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. - 1- Manifeste-se
a parte autora sobre a devolução da carta precatória. 2- Intime-se.
Advs. MARCOS J. R. SALAMUNES e JOÃO ALCI OLIVEIRA
PADILHA.

13. DEPÓSITO - 1041/2004 - FUNDO DE INV. EM DTO. CRE-
DIT. NÃO PADRONIZADOS PCG x ANA MARIA BGECK MA-
CHADO VIEIRA - 1. Tendo em vista o petitório de retro e a certi-
dão supra, homologo o valor acerca dos honorários periciais, apre-
sentados em fl. 19. 2. Sendo assim, concedo 10 (dez) dias, para que
as partes depositem em Juízo a parte que lhes cabem dos honorários
periciais. 3. Intime-se. Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA,
SANDRA JUSSARA KUCHNIR e ANTONIO MARCELO BER-
NARDES.

14. INTERDITO PROIBITÓRIO - 560/2005 - GEILE SILVA DOS
REIS x SHOPPING CARLOS GOMES LTDA - Defiro (fls. 321).
Aguarde-se no arquivo ate manifestação da parte interessada, para
posterior prosseguimento do feito. Intime-se. Advs. ENELMO ZAGO
e WILLIAM ESPERIDIÃO DAVID.

15. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 911/2005 - KURTEN
MADEIRAS E CASAS PRÉ-FABRICADAS LTDA e outros x BAN-
CO BRADESCO S/A e outro - 1- Diante da baixa dos autos em
cartório, manifestem-se os interessados. Intimem-se. Advs. PAULO
MAURICIO DA ROCHA TURRA, DIOGO MATTÉ AMARO, GI-
ZELLE DE ASSIS e RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA.

16. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1159/2005 - EDISON DE ME-
LLO SANTOS x BANCO BRADESCO S/A - 1)Avoco os autos.
2)Revogo o despacho de fl. 110 eis que lançado em evidente equivo-
co. 3)Recebo os recursos de apelação interpostos por BANCO BRA-
DESCO S/A (fls. 93/98) e EDSON DE MELLO SANTOS (fls. 100/
109), pois tempestivos, no efeito devolutivo e suspensivo. 4)Em se-
guida, vista aos apelados, primeiro ao autor, depois ao réu para, que-
rendo, no prazo de 15 dias, apresentarem suas contra-razões. 5)Por
final, com ou sem contra-razões, decorrido o prazo concedido, cum-
pram-se às disposições codificadas no item 5.12.5 do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça do Paraná e sejam reme-
tidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
6)Anotações de praxe. 7)Intime-se. Advs. ARNOLDO AFONSO DE
OLIVEIRA PINTO, MAXIMILIANO MENS WOELLNER e DA-
NIEL HACHEM.

17. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1304/2005 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERC. - GRUPO ITAÚ x MARCIO ROGE-
RIO CARDOSO - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY e JANAINA GIOZZA ÁVILA.

18. BUSCA E APREENSÃO - 192/2006 - FUNDO DE INV. DTO.
CRÉD. Ñ PADRON. AMÉR. MULTIC. x EDSON LINDENBERG
CORDEIRO - 1) Tendo em vista a juntada de procuração pública,
admito a substituição do Banco Santander por Fundo de Investimen-
to de Direitos Creditórios não Padronizados América Multicarteira,
como pleiteado às fls. 68, item “1a”. 2) Anote-se substabelecimento
de fls. 69/70 3) Outrossim, defiro as intimações e publicações nos
moldes do item “1d” e 2, as fls. 68. 3) Procedam-se as anotações
necessárias. 4) Intime-se. Adv. IDAMARA ROCHA FERREIRA.

19. BUSCA E APREENSÃO - 272/2006 - BANCO FINASA S/A x
MARIA JOSÉ FERNANDES DA SILVA - …Assim sendo, com ful-
cro no art. 269, inciso I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE o pedido do Autor, para em definitivo imitir na posse do
veículo, garantindo-Ihe a posse e a propriedade do bem, contudo,
em relação ao contrato, para fins de liquidação, o qual se revê de
ofício, em face do interesse público nele contido, já que versa sobre
relação de consumo, afeto a ordem pública, nos seguintes termos: O
índice oficial de correção monetária representado pelo IGP/lNPC,
devendo ser aplicado a Taxa Referencial (TR) se o índice for menor
que o oficial de correção monetária; Deverá ser excluída a capitali-
zação dos juros, limitando os juros em 12% ao ano; Deverá ser ex-
cluída a comissão de permanência. Faculto a venda extrajudicial,
mediante oportuna prestação de contas a requerimento da Ré. Con-
deno o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários de
advogado, já que a sucumbência do Autor foi em parte mínima do
pedido, isto considerando que o principal é a posse e a propriedade
do bem, sendo que este se arbitra em R$ 1.000,00 (mil reais), con-
forme preceitua o art. 20, parágrafo 4°, do CPC. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Aplique-se no que couber o CN. Advs. DIEGO
RUBENS GOTTARDI e EDUARDO MARIANO VALEZIN DE
TOLEDO.

20. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 413/2006 - DOLORES OMAI-
RY x IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
CTBA - …Assim sendo, com fulcro no art. 269, inciso I, do CPC,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido dos presentes Embargos a Exe-
cução, conforme as razões acima lançadas. Condeno a Embargante
ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, sendo
que este se estabelece em R$ 15% sobre o valor da execução, con-
forme preceitua o art. 20, § 3°, do CPC. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Aplique-se no que couber o CN. Processo julgado sob a
forma de digitalização verbalizada, sem previa correção ortográfica
ou gramatical. Prossiga-se no feito executório em seus ulteriores ter-
mos, baixando os Autos a contadoria para atualização dos valores
devidos, representando-os desde a constituição do débito. Diligênci-
as necessárias. Advs. JOSÉ CLÁUDIO DEL CLARO, ANTONIO
CARLOS DA VEIGA e MARIANA DOMINGUES DA SILVA.

21. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 519/2006 -
BANCO BRADESCO S/A x LYDIANE CRISTINA MACANHAN -
1. Defiro requerimento retro desde que recolhidas, antecipadamen-
te, as custas da diligência do Sr. Oficial de Justiça, visto que o mes-
mo la se dirigiu ao local indicado mas não localizou o número da
residência, certidão de fl. 59. 2. Intimem-se. Adv. DANIEL HA-
CHEM.

22. ALVARÁ JUDICIAL - 559/2006 - ARIVELTON ACIOLI PILA-
TO e outros - 1- Acolho o parecer ministerial, fl. 93/94. Homologo
os cálculos apresentados. 2- Arquivem-se. Intime-se. Adv. NILSEY-
MONN KAYON WOLCOFF.

23. REVISIONAL - 831/2006 - LUIZ ALBERTO GONÇALVES
SALVA x BRADESCO S/A - Diante do petitório do Sr. perito, fls.
189, manifeste-se a parte interessada. Intime-se. Advs. ROBERTA
SANDOVAL FRANÇA, JOSÉ ARLINDO LEMOS CHEMIN e
DANIEL HACHEM.

24. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1048/2006 - SAMIRA
KADRI x GEORGE AMADO TOLEDO - Analisados etc. Por sen-
tença para que surtam jurídicos e legais efeito julgo extinto o cum-
primento da sentença (execução), com fundamento no artigo 794,
inciso I do CPC, considerando que a parte credora informou que o
pagamento do débito foi realizado (petição de fls. 1658), que fica
fazendo parte desta decisão. Oportunamente, baixe-se e arquivem-
se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. DIÓGENES FONSE-
CA e ARLETE TEREZINHA DE A. KUMAKURA.

25. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1238/2006 -
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x ESB HIDRÁU-
LICA IND. E COM. LTDA. e outro - 1. Defiro o pedido de fls. 101.
2. Intime-se o credor hipotecário acerca da constrição que recaiu
sobre imóvel de matrícula n°13.873, conforme pleiteado. 3. Após, ao
Sr. Avaliador, para que realize a avaliação dos bens penhorados. 4.

INT. Adv. LUIZ SGANZELLA LOPES.

26. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1258/2006 -
BANCO BRADESCO S/A x FELIPE MAROCHI e outro - 1- Depo-
site a parte credora as custas do Sr. Oficial de Justiça, na forma que
prevêem o art. 19 do CPC e Provimento 001/99, subitem 9.4.1 da
douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 2- Intime-
se. Adv. DANIEL HACHEM.

27. BUSCA E APREENSÃO - 1405/2006 - BANCO FINASA S/A x
RUBENS RODRIGUES MIRANDA JÚNIOR - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA.

28. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1444/2006 -
BANCO ITAÚ S/A x AUTO POSTO DRAGO LTDA e outro - 1-
Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório (fl. 127), pelo
prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-
se. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

29. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1464/2006 - NICÉIA CRUZ DE
OLIVEIRA ROSA x BANCO DO BRASIL S/A - ...Assim, conside-
rando que no caso em apreço decorreu o prazo de quinze dias do
transito em julgado, sem o pagamento espontâneo da obrigação, in-
cidente de forma automática a multa de 10% sobre o valor da conde-
nação. Expeça-se o r. mandado de penhora e avaliação, nos termos
da fundamentação supra. Diligências necessárias. - 1- Deve a parte
exeqüente, indicar bens, para a expedição de mandado de penhora e
avaliação, na conformidade com o despacho de fl. 106. 2- Bem como,
depositar, as custas do Oficial de Justiça, conforme manda o art. 19
do Código de Processo Civil e Provimento 001/99, sub item 9.4.1 da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. Advs. MARCE-
LO DE BORTOLO e ADYR RAITANI JUNIOR.

30. DESPEJO C/C RESC. CONTRATUAL E COBRANÇA - 1573/
2006 - FAUSTINO BOZZA x HELDER LEONI PERES - Deve a
parte autora retirar os ofícios expedidos para a respectiva remessa.
Adv. LUIZ CESAR TREVISAN.

31. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1705/2006 - CONDO-
MÍNIO DOM RODRIGO FLAT SERVICE x LUIZ AVENA FILHO
e outro - Embargos de Declaração O autor apresentou embargos de
declaração contra o ato decisório proferido por este juízo às fls. 147/
152, alegando a existência de omissão quanto a condenação da ré
nos honorários de cobrança, requeridos no item 3.2.1.1, da petição
inicial. É o relatório. Decido. Recebo os embargos declaratórios e
dou-lhes provimento, conforme fundamentação a seguir. Reconheço
a omissão quanto ao pedido de honorários de cobrança, em razão da
expressa previsão contratual contida no item 1.5, alínea “e”, do do-
cumento de fls. 27/37 (“Contrato de Administração de condomínio,
do sistema de locação em grupo - pool - e outras disposições). As-
sim, a parte dispositiva da sentença de fls. 147/152, passa a ter a
seguinte redação? “Posto isso, julgo procedente o pedido formulado
na peça inicial para condenar os réus ao pagamento das taxas condo-
miniais indicadas na peça inicial (setembro/2005 a abril/2007 e julho/
2007) e mais as que se venceram no curso do processo, incluindo a
fase de execução de sentença (art. 290, do CTC), sobre as quais
incidiram, a contar do vencimento até o efetivo pagamento, correção
monetária, nos termos do Decreto 1544/95, juros moratórios, que
serão aplicados no importe de 1% aos mês e multa de 2%, além dos
honorários contratuais no valor de 20% sobre o débito”. No mais,
permanece a decisão de fls. 147/152, tal como lançada. Publique-se.
Registre-se, fazendo remissão à decisão ora declarada. Intimem-se
as partes. Advs. LUIZ FERNANDO MARTINS ALVES e GUARA-
CI DE MELO MACIEL.

32. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1709/
2006 - GUAIANAZES KNOLL MALINOWSKI x FABIO ZANON
SIMÃO - 1- Nos termos do art. 331 do CPC, determino que as par-
tes, em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de transação,
vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo
possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de
forma pormenorizada, quais as provas que pretendem produzir, jus-
tificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso
as partes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o proces-
so será, desde logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e
ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o julgamento ante-
cipado da lide. 4- Intime-se. Advs. NÁDIA JEZZINI e FERNANDA
DE FÁTIMA TANNER.

33. DECLARATÓRIA - 90/2007 - EDUARDO ANVERSA PEREI-
RA BORGES x CLARO - TELET S/A - Observa-se dos autos que as
partes possuem interesse em compor o litígio. Contudo, não chega-
ram a um delimitador comum, até por a parte autora sequer apresen-
tou proposta de acordo. Neste sentido, determino a intimação da
parte autora para que no prazo de 5 dias apresente proposta concre-
ta de acordo. Sobrevindo a manifestação, intime-se a parte requerida
para manifestar-se, no prazo de 5 dias. Int. Advs. NIVALDO MI-
GLIOZZI e FERNANDA FORTUNATO MAFRA.

34. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 92/2007 - ANA CLAU-
DIA APARECIDA JOAO e outro x ITAÚ SEGUROS S/A - 1- Facul-
to aos Serventuários de Justiça (Escrivã, etc.) a promoverem a exe-
cução de seus créditos (art. 585, V, do CPC), vez que a matéria se
trata de direito patrimonial. 2- Anote-se junto ao Distribuidor a pen-
dência das custas remanescentes. 3- Em caso de não ser promovida a
execução do crédito, no prazo de dez dias, arquivem-se os autos. 4-
Intime-se. Advs. ERALDO LACERDA JÚNIOR e MILTON LUIZ
CLEVE KÜSTER.

35. DECLARATÓRIA - 141/2007 - VERA MARIA DA GRAÇA
BAZZANI x LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA - Ana-
lisados, etc... Homologo, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo celebrado entre as partes, noticiado às fls. 107, e,
conseqüentemente JULGO extinto o presente feito, de conformida-
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de com o art. 269, III, do Código de Processo Civil. Custas proces-
suais já recolhidas. Oficie - se conforme requerido. Cumpra-se o con-
tido nos itens 5.13.1 e 5.13.2, do CN. D.N. Publique-se, Registre-se,
Intimem-se. Oportunamente arquivem-se. Advs. HALINE OTTONI
ALCÂNTARA COSTA e MARIA AMÉLIA C. MASTROROSA VI-
ANNA.

36. DECLARATÓRIA - 260/2007 - GUAIANAZES KNOLL MA-
LINOWSKI x FABIO ZANON SIMÃO - 1- Intimem-se as partes
para que esclareçam sobre a possibilidade de transação, vez que a
matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo possibili-
dade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de forma por-
menorizada, quais as provas que pretendem produzir, justificando-
as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso as par-
tes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o processo será,
desde logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a
produção de prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da
lide. 4- Intime-se. Advs. NÁDIA JEZZINI e FERNANDA DE FÁTI-
MA TANNER.

37. BUSCA E APREENSÃO - 356/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
RAUL CASTRO LARA - 1. Acolho a emenda à inicial de fls. 52/53.
2. Apresentado o instrumento de constituição da alienação fiduciária
e documentalmente provada como está a mora, pela notificação en-
viada através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos (fl.
54), defiro liminarmente a medida postulada. Expeça-se mandado de
busca e apreensão, depositando-se o bem em mãos do autor (Dec.-
lei n°911/69, art. 3°, caput). 3. Uma vez executada a liminar, cite-se
o réu, por mandado, em cinco dias, para, querendo, pagar a integra-
lidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo cre-
dor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem Ihe será restituído
livre do ônus (DL 911/69, art. 3°, §2°, cf. L. 10931/2004). 3.1. No
prazo de quinze dias, a contar da citação, poderá, querendo, ofere-
cer resposta, ainda que tenha se utilizado da faculdade da purga da
mora, caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restitui-
ção (DL 911/69, art. 3°, §§3° e 4°, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique
ciente, ainda, que, em cinco dias após executada a liminar, consoli-
dar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patri-
mônio do credor fiduciário, caso não haja o pagamento (DL 911/69,
art. 3°, §1°, cf. L. 10931/2004). 3.3. Anote-se no mandado a adver-
tência quanto à presunção de veracidade dos fatos alegados pelo
autor, em não havendo contestação (CPC, arts. 285 e 319). 4. Defiro
os benefícios do artigo 172 do CPC. 5. Sejam recolhidas de forma
antecipada as custas regimentais conforme manda o artigo 19 do
Código de Processo Civil e Provimento 001/99, sub item 9.4.1 da
Corregedoria de Justiça do Estado do Paraná. 6. Anotações necessá-
rias (fls. 55a e 56). Intime-se. Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SAN-
TA RITA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

38. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 441/2007 - LUCIANO
APARECIDO TAQUES e outros x ITAÚ SEGUROS S/A - 1. Inde-
firo, por ora, o pedido de fls. 578, referente a habilitação da Sra.
MARIA TERESINHA DE JESUS em virtude do falecimento da re-
querente Maria de Lourdes Antunes Planas, visto que a requerente
deve providenciar a citação dos demais herdeiros. 2. Intimem-se.
Advs. BENEDITO DE ANDRADE RIBEIRO, JEFFERSON RENA-
TO ROSOLEM ZANETI e JOÃO RICARDO CUNHA DE ALMEI-
DA.

39. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 634/2007 - MARCIO
BRAZ e outro x ITAÚ SEGUROS S/A - ...Diante do exposto, julgo
procedente o pedido a fim de condenar a ré a pagar aos autores a
diferença entre os pagamentos efetuados e aqueles devidos com base
em 40 salários minimos, vigentes à época da liquidação do sinistro.
Sobre a diferença apurada, deverão incidir correção monetária a par-
tir do aludido pagamento parcial e juros de 1% ao mês a contar da
citação. Ainda, condeno a ré no pagamento das despesas processuais
e dos honorários advocatícios, estes ora fixados em 10% sobre o
valor da condenação principal supra, levando em conta a singeleza
da demanda, seu tempo de tramitação e a ausência de dilação proba-
tória (artigo 20, §§ 3° e 4°, do Código de Processo Civil). Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Advs. JOSÉ ANTONIO DE ANDRA-
DE ALCÂNTARA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

40. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 638/2007 - EVA
MARIA DE MORAES x CENTAURO SEGURADORA - ...Diante
do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido da autora a fim
de condenar a ré a pagar a diferença da indenização devida, corrigin-
do o pagamento já efetuado, aplicando-se o percentual com base no
valor de 40 salários mínimos, vigentes à época da liquidação do si-
nistro. Sobre a diferença apurada, deverão incidir correção monetá-
ria a partir do aludido pagamento parcial e juros de 1% ao mês a
contar da citação. Em razão da sucumbência recíproca, ambas as
partes deverão suportar as despesas processuais no equivalente a
50% (cinqüenta por cento) cada uma. Na mesma proporção, conde-
no as partes no pagamento de honorários advocatícios, estes ora fi-
xados em 10% sobre o valor da condenação principal supra, levando
em conta a singeleza da demanda, seu tempo de tramitação e a au-
sência de dilação probatória (artigo 20, §§3º e 4º do Código de Pro-
cesso Civil) os quais poderão ser compensados ante os termos da
Súmula 306, do STJ. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. JOSÉ
BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA e MILTON LUIZ CLEVE
KÜSTER.

41. REGRESSIVA - 658/2007 - ITAÚ SEGUROS S/A x HILDO
LUIZ MERGEN e outros - Analisados e etc. Por sentença para que
surtam jurídicos e legais efeitos homologo o pedido de desistência
da Ação Regressiva em face do primeiro réu, conforme anunciado
pela parte autora às fis. 152/153, julgando extinta a demanda apenas
e tão somente em relação ao réu Hildo Luiz Mergen, devendo o pro-
cesso seguir quanto aos demais requeridos, o que faço com fulcro no
artigo 267, inc. VIII do Código de Processo Civil. Oportunamente,
baixe-se na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se. No mais,
transcorrido prazo para interposição de eventual recurso (prazo de
15 dias), intime-se a parte autora para manifestar acerca da contesta-
ção, no prazo de 10 dias. Por fim, determino o cancelamento da au-

diência conciliatória redesignada, retirando-a da pauta. Advs. FA-
BRÍCIO VERDOLIN DE CARVALHO e DANIEL SOTTILI MEN-
DES JORDÃO.

42. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 668/2007 - TERENCIO
VIEIRA BATISTA x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A - …Assim sendo, com fulcro no artigo 269, inciso I, do
CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido dos Autores para determi-
nar ao Réu que proceda a aplicação do IPC, em todas as contas pou-
panças pertencentes aos Réus, referentes aos meses de junho/87 e
janeiro/89, com incidência do respectivo juro sobre o percentual da
correção monetária pago a menor praticado a época para a remune-
ração da caderneta de poupança, tudo contabilizado desde a data de
sua incidência, devendo, finalmente incidir juros de mora, desde a
recomposição a menor, no percentual de 6%, até 14/01/03, e a partir
daí, em face da vigência do novo Código Civil, elevo o percentual da
mora para 1% ao mês, sendo que deverá capitalizar a cada ano inadim-
plido. Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e hono-
rários de advogado, sendo que este se arbitra em 15% sobre o valor
total da condenação, conforme preceitua o art. 20 parágrafo 3°, do
CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente Arqui-
vem-se. Aplique-se no que couber o CN. Advs. GEANDRO LUIZ
SCOPEL, LUÍS OSCAR SIX BOTTON e NATANOEL ZAHOR-
CAK.

43. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 670/2007 - JOAO
WILMAR COELHO x CENTAURO SEGURADORA - …III - DIS-
POSITIVO. Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o
pedido do autor a fim de condenar a ré a pagar a diferença da indeni-
zação devida, corrigindo o pagamento ja efetuado, aplicando-se o
percentual com base no valor de 40 salários mínimos, vigentes à época
da liquidação do sinistro. Sobre a diferença apurada, deverão incidir
correção monetária a partir do aludido pagamento parcial e juros de
1% ao mês a contar da citação. Em razão da sucumbência recíproca,
ambas as partes deverão suportar as despesas processuais no equiva-
lente a 50% (cinqüenta por cento) cada uma. Na mesma proporção,
condeno as partes no pagamento de honorários advocatícios, estes
ora fixados em 10% sobre o valor da condenação principal supra,
levando em conta a singeleza da demanda, seu tempo de tramitação
e a ausência de dilação probatória (artigo 20, §§ 3° e 4°, do Código
de Processo Civil), os quais poderão ser compensados ante os ter-
mos da súmula 306, do STJ. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Advs. JOSÉ BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA e ADILSON DE
CASTRO JÚNIOR.

44. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 760/2007 - LUIZ DE
OLIVEIRA MORAIS x BANCO SANTANDER BANESPA S/A -
…Assim sendo, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO
PROCEDENTE o pedido dos Autores para determinar ao Réu que
proceda a aplicação do IPC, em todas as contas poupanças perten-
centes aos Réus, referentes aos meses de junho/87 e janeiro/89, com
incidência do respectivo juro sobre o percentual da correção mone-
tária pago a menor praticado a época para a remuneração da cader-
neta de poupança, tudo contabilizado desde a data de sua incidência,
devendo, finalmente incidir juros de mora, desde a recomposição a
menor, no percentual de 6%, até 14/01/03, e a partir daí, em face da
vigência do novo Código Civil, elevo o percentual da mora para 1%
ao mês, sendo que deverá capitalizar a cada ano inadimplido. Conde-
no o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários de ad-
vogado, sendo que este se arbitra em 15% sobre o valor total da
condenação, conforme preceitua o art. 20, parágrafo 3°, do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente Arquivem-se.
Aplique-se no que couber o CN. Advs. CELIA REGINA ALVES DE
CAMARGO e JANAÍNA DE CÁSSIA ESTEVES.

45. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 772/2007 - COND. ED.
SOLAR BARROCO x MORO EMPREENDIMENTOS E PARTI-
CIPAÇÕES S/A - Antes de passar ao saneamento do feito, determi-
no seja intimada a parte requerida para se manifestar acerca dos do-
cumentos juntados às fls. 261/300, no prazo de cinco dias. Intime-
se. Advs. CLÁUDIO MARCELO BAIAK e DIOGO MATTÉ AMA-
RO.

46. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 874/2007 - ALTAMIR
FAVILE x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS - O feito
comporta julgamento antecipado, posto que a matéria articulada nos
autos possui caráter meramente de direito, não havendo a necessida-
de de maior dilação probatória. Assim, decorrido o prazo para even-
tual interposição de recurso (prazo de 10 dias), voltem-me conclu-
sos para prolação de sentença. Intime-se. Advs. JOHNNY ELIZEU
STOPA JUNIOR e PAULO CÉSAR BRAGA MENESCAL.

47. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 882/2007 - NELSON
EDSON HENEQUIN x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A -
…Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do
autor a fim de condenar a ré a pagar a diferença da indenização devi-
da, corrigindo o pagamento já efetuado, aplicando-se o percentual
com base no valor de 40 salários mínimos, vigentes à época da liqui-
dação do sinistro. Sobre a diferença apurada, deverão incidir corre-
ção monetária a partir do aludido pagamento parcial e juros de 1%
ao mês a contar da citação. Em razão da sucumbência recíproca,
ambas as partes deverão suportar as despesas processuais no equiva-
lente a 50% (cinqüenta por cento) cada uma. Na mesma proporção,
condeno as partes no pagamento de honorários advocatícios, estes
ora fixados em 10% sobre o valor da condenação principal supra,
levando em conta a singeleza da demanda, seu tempo de tramitação
e a ausência de dilação probatória (artigo 20, §§ 3° e 4°, do Código
de Processo Civil), os quais poderão ser compensados ante os ter-
mos da súmula 306, do STJ. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Advs. JOSÉ BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, CLÁUDIO FREI-
TAS MALLMANN e PAULO CÉSAR BRAGA MENESCAL.

48. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 921/2007 - VA-
LIRES SCHENKEL GIRALDI x BRADESCO VIDA E PREVIDÊN-
CIA S/A - Sobre a petição e documentos de fls. 117/132, manifeste-
se o requerido no prazo de cinco dias. Intime-se. Advs. ELIS DANI-

ELE SENEM e JOÃO LEONEL ANTOCHESKI.

49. ORDINÁRIA - 1088/2007 - JOSÉ CARLOS BARCELOS MA-
CHADO x BANCO BRADESCO S/A - Observa-se nos autos que
houve a regularização da representação processual da parte requeri-
da às fis. 217/218. A requerida apresentou os quesitos e assistente
técnico às fis. 219/222. Por outro lado à parte autora pugna pela
reabertura de prazo para apresentação de quesitos, alegando que não
teve acesso aos autos, eis que o mesmo encontrava-se no setor de
juntada de petição, não podendo os autos ser retirados em carga. A
principio, deve-se destacar que o “documento” juntado às fls. 225,
não possui característica de certidão, tendo o condão apenas de in-
formação. Todavia, para que não haja qualquer manifestação de cer-
ceamento de defesa pela parte autora, defiro a reabertura do prazo
para apresentação dos quesitos, no prazo de 5 dias. Após, havendo a
apresentação dos quesitos no prazo assinalado, sem que me voltem
conclusos, intime-se a perita nomeada para dizer se aceita a realizar
aos trabalhos, caso positivo apresente sua proposta de honorários.
Int. Advs. ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA e DANIEL HA-
CHEM.

50. BUSCA E APREENSÃO - 1092/2007 - HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO x MICHAEL LUIZ DE LAIA - Defiro
ao réu os benefícios da justiça gratuita. No mais, para finalizar a
discussão acerca da possibilidade de realização de acordo entre as
partes, determino a intimação da parte autora para, querendo, apre-
sente uma nova proposta de acordo, no prazo de 5 dias. Após, vol-
tem-.me. Int. Adv. MIEKO ITO.

51. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 1192/2007 -
GISELI DO ROCIO KUZMA HORNING x HSBC SEGUROS S/A -
1- Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorários periciais
apresentada. 2- Intime-se. Advs. DIEGO MARTINS CASPARY,
REINALDO MIRICO ARONIS e PAULO ROBERTO FADEL.

52. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1258/2007 - F. CAPO-
ANE & CIA LTDA - ME x ELVA SCHNEIDER - Aguarde-se em
arquivo a iniciativa da parte credora. Intime-se. Adv. TERESA CRIS-
TINA CRUZ CARDOZO.

53. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1273/2007 - ELÍSIO
TIEPOLO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO -
Analisados, etc... Homologo, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, noticiado às fls. 60/
61, e, conseqüentemente JULGO extinto o presente feito, de confor-
midade com o art. 269, III, do Código de Processo Civil. Custas já
recolhidas. Oficie - se conforme requerido. Cumpra-se o contido nos
itens 5.13.1 e 5.13.2, do CN. D.N. Publique-se, Registre-se, Inti-
mem-se. Oportunamente arquivem-se. Advs. RAFAEL LAYNES
BASSIL e GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO.

54. REVISÃO CONTRATUAL - 1374/2007 - MAURICIO NATEL
BENETTI x BANCO CITIBANK S/A - 1) Exercendo o chamado
recurso de retratação, mantenho a decisão interlocutória de fls. 225/
232. 2) Permaneça nos autos a razão do recurso de agravo retido,
bem como a sua contra-minuta apresentada, a fim de que o juízo ad
quem deles conheça quando da ocasião de apreciação de eventual
recurso de apelação interposto (art.523, do CPC). 3) Atenda-se inte-
gralmente os itens 5.12.5 e 5.2.5, III do Código de Normas da Egré-
gia Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 4) No mais,
intime-se o Sr. Perito, para que apresente proposta de honorários
periciais. 5) INT. Advs. EDGAR LENZI e GIOVANA PISANI DE
OLIVEIRA FRANCO.

55. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1396/2007 - CELSO
SCHMIDT GIL x ITAÚ SEGUROS S/A - ...Diante do exposto, jul-
go procedente o pedido do autor, a fim de condenar a ré a pagar o
valor relativo à indenização por motivo de morte, em 40 salários
mínimos, vigentes à época da liquidação do sinistro. Sobre o valor,
deverão incidir correção monetária a partir da data do aludido sinis-
tro e juros de 1% ao mês a contar da citação. Ainda, condeno a ré no
pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios,
estes ora fixados em 10% sobre o valor da condenação principal
supra, levando em conta a singeleza da demanda, seu tempo de tra-
mitação e a ausência de dilação probatória (artigo 20, §§ 3° e 4°, do
Código de Processo Civil). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Advs. ERALDO LACERDA JÚNIOR e MILTON LUIZ CLEVE
KÜSTER.

56. MONITÓRIA - 1458/2007 - BANCO ABN AMRO REAL S/A x
PLASTIRECICLADOS I. C. I. E. E. P. LTDA ME - 1- Defiro o
pedido de fl. 161. Suspendo o curso processual pelo prazo de 60
dias, conforme requerido. 2- Decorrido o referido prazo, manifeste-
se a requerente interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias.
3- Intime-se. Adv. ANDRÉA CRISTIANE GRABOVSKI.

57. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1472/2007 - CLÁUDIA VALÉ-
RIA ROMANOSKI x ARNS OLIVEIRA ANDREAZZA LIMA E
POLAK ADVOGADOS ASS - 1) Recebo o recurso adesivo inter-
posto por ARNS DE OLIVEIRA, ANDREZZA LIMA E POLAK
ADVOGADOS ASSOCIADOS (fl. 157/165) e que se encontra acom-
panhado das razões nos efeitos devolutivo e suspensivo, conforme
artigo 520 do CPC. 2) Em seguida, vista ao apelado para, querendo,
no prazo de 15 dias, apresentar suas contra-razões. 3) Por final, com
ou sem contra-razões, decorrido o prazo concedido, cumpram-se o
item “3” do despacho de fl. 149. 4) Anotações de praxe. 5) Intime-
se. Advs. RODRIGO DA ROCHA LEITE e MARCELO FERNAN-
DES POLAK.

58. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 1479/
2007 - HENRIQUE TATAR x RH GLOBAL TRABALHO TEMPO-
RARIO LTDA e outro - 1.Diante da certidão supra, por cautela, re-
nove-se a intimação da parte autora, através de seus advogados (via
Diário de Justiça), para em 5 (cinco) dias depositar as custas regi-
mentais, fl. 32. 2.Inexistindo manifestação no prazo acima estipula-
do, intime-se pessoalmente a parte autora, para em 48 (quarenta e

oito) horas, depositar as custas regimentais, sob as penas da lei. 3.In-
time-se. Adv. PAULO CELSO NOGUEIRA DA SILVA.

59. BUSCA E APREENSÃO - 1800/2007 - BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I. x JUCELIENE DIAS SIQUEIRA DE OLIVEIRA - 1. Defiro
o pedido de fls. 37/38, a fim de que seja expedido o referido ofício à
Receita Federal. 2. Defiro também a expedição de ofício ao Detran/
PR para que seja realizado o bloqueio do veículo descrito na inicial.
3. Mediante o preparo das custas necessárias, expeçam-se os ofícios.
4. INT. Visando o cumprimento da ordem exarada à fl. 40 do feito,
foi procedido o BLOQUEIO judicial sobre o veiculo placas ALP-
2415, através do sistema on line de convênio existente junto ao De-
tran/PR. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

60. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 65/2008 - COND. CONJ.
RES. DA MIRENE x SIMETRIA CONSTRUTORA DE OBRAS -
…III. Dispositivo Posto isso, julgo procedente o pedido formulado
na peça inicial para condenar a ré ao pagamento das taxas condomi-
niais indicadas na peça inicial (janeiro/2005 a dezembro/2005; janei-
ro/2006 a maio/2006; dezembro/2006; janeiro/2007 a dezembro/2007)
e mais as que se venceram no curso do processo, incluindo a fase de
execução da sentença (artigo 290, do Código de Processo Civil),
aplicando-se multa de 2% sobre o valor das parcelas condominiais,
sobre os quais incidirão, a contar do vencimento até o efetivo paga-
mento, correção monetária, nos termos do Decreto 1544/95 e juros
moratórios, que serão aplicados no importe de 1% ao mês. Condeno
a requerida ao pagamento das custas processuais, honorários advo-
catícios, em favor do procurador da parte autora, os quais arbitro em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, apreciados a na-
tureza da causa, a diligência do procurador e o tempo despendido,
conforme preceitua o § 3° do art. 20 do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. ÉMERSON LUIZ VE-
LLO e MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO.

61. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 78/2008 -
JOAQUIM ARAÚJO x ERIMAR PUCCI e outro - Requeira a parte
requerente o que for de direito. Intime-se. Adv. JAIME LUIZ SCHLU-
GA.

62. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 79/2008 -
NELSON COMINESE DA ROCHA x AFONSO CELSO REBELLO
BAPTISTA e outro - 1- Defiro o pedido de fls. 36. 2- Mediante o
preparo das competentes custas, expeçam-se os ofícios conforme
pleiteado. 3- Intime-se. Adv. JOSÉ DO CARMO BADARÓ.

63. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - 97/2008 - ROSI ARAU-
JO x BRASIL TELECOM S/A - …Face ao exposto, este juízo dá
parcial provimento aos embargos de fls. 136-141, para o fi de decla-
rar que será devida à autora a quantidade de ações correspondente
ao valor patrimonial na data da integralização, sendo que, o referido
valor patrimonial será apurado com base no balancete mensal do mês
da respectiva integralização. Publique-se. Registre-se, fazendo re-
missão decisão ora declarada. Intimem-se as partes. Advs. JOSÉ ARI
MATOS e DANIEL ANDRADE DO VALE.

64. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 161/2008 - COND. ED.
RES. DO PARQUE x JOSÉ OSMAR DE ALMEIDA e outro - Dian-
te da certidão supra, renove-se a intimação da parte autora para que
efetue o preparo das custas processuais, fl. 129. Intime-se. Adv.
RAPHAEL TAQUES PILATTI.

65. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO - 195/2008 -
LIDIA DO CARMO MACHADO x CIA. ITAULEASING DE AR-
REND. MERC. - GRUPO ITAÚ - 1- Intimem-se as partes para que
esclareçam sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria tra-
ta de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questio-
nada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada,
quais as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de
indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser
impossível a obtenção de transação, o processo será, desde logo,
saneado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção
de prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4- Inti-
me-se. Advs. MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO e GUSTAVO
SALDANHA SUCHY.

66. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL - 237/2008 - SILVIO
JOSÉ GAZDA x DORIVAL NUNES DE JESUS e outro - 1. Mani-
feste-se a parte exeqüente acerca da manifestação do Sr. Oficial de
Justiça, fl. 31. 2. No mais, prossiga-se como determinado em item
“4” e seguintes do despacho de fl. 27. 3. Intimem-se. Adv. CARLOS
ALBERTO COSTA MACHADO.

67. INVENTÁRIO - 278/2008 - SAURO COSTA e outros x ESP.
DE LUCINDA COSTA - 1- Defiro o pedido de fl. 36. Suspendo o
curso processual pelo prazo de 180 dias, conforme requerido. 2-
Decorrido o referido prazo, manifeste-se a requerente interesse no
prosseguimento do feito, em cinco dias. 3- Intime-se. Adv. ECLÉA
CORD’HOMME DE ASEVEDO.

68. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 298/2008 -
GILSON ANDRÉ TATARIN x ELOI DA FONTOURA BASTOS -
1. Verifica-se da certidão de fls. 17, que o requerido está residindo
atualmente fora do país. Assim sendo, indefiro o pedido de citação
editalícia, devendo a parte autora promover as diligências necessári-
as à localização do ré 2. INTIME-SE. Adv. JOAO MARCIO HELI-
ODORO DA SILVA.

69. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 310/2008 - SALVIO
NOVACK e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1. Tendo em vista
que ambas as partes renunciam aos prazos para eventual interposi-
ção de recursos, defiro o pedido de fls. 70. 2. Outrossim, defiro o
pedido para a expedição do alvará, como requerido em referido peti-
tório. 3. Mediante o pagamento das custas necessárias, expeça-se o
alvará. 4. INT. Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA e FERNANDO
AUGUSTO OGURA.
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70. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 318/2008 - COND. ED.
SAN MARTINO x GUILHERME MAGALHÃES DE SILVA e ou-
tro - 1. Compulsando os autos, verifica-se que o acordo formulado
entre as partes foi devidamente homologado às fls. 60, momento em
que foi julgado extinto o presente feito, com base no artigo 269, III
do CPC. 2. Após, manifestou-se a requerente nos autos, alegando
que a parte contrária não havia cumprido o convencionado no acor-
do, pleiteando assim, a aplicação do artigo 475-J do CPC. 3. Ocorre
que não houve início da fase de cumprimento de sentença, vez que
sequer houve a publicação do despacho de fls. 88, por conta da jun-
tada de petição de fls. 89, na qual a requerente noticiou o total cum-
primento da obrigação por parte da requerida. 4. Assim sendo, reite-
ro a sentença de fls. 60/61, tendo em vista que houve a satisfação da
dívida objeto da lide. 5. Determino a baixa dos autos junto à distri-
buição. 6. Cumpra-se o contido nos itens 5.13.1 e 5.13.2 do Código
de Normas. 7. Arquivem-se os autos com as devidas cautelas. 8.
P.R.I. 9. INT. Advs. RUY ANTONIO LOPES e IVONE PAVATO
BATISTA.

71. BUSCA E APREENSÃO - 372/2008 - BANCO FINASA S/A x
FRANCIELE PEREIRA DOS SANTOS - 1. Defiro o pedido de fls.
30 a fim de que seja bloqueado o veículo descrito no referido petitó-
rio, o que ocorrera via Sistema. 2. Compulsando os autos, verifica-
se que o bem, objeto da lide, ainda não foi encontrado. Assim, inti-
me-se a parte autora para que dê prosseguimento ao feito, sob as
penas da lei. 3. INT. - Visando o cumprimento da ordem exarada à 6.
do feito, foi procedido o BLOQUElO judicial sobre o veiculo placas
IWW-0077, através do sistema on line de convênio existente junto
ao Detran/PR, Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA
TALLEVI.

72. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 439/2008 - TRIN-
DADE MIRANDA PENTEADO x GENERALI DO BRASIL COM-
PANHIA DE SEGUROS - Decorrido o prazo recursal conclusos para
sentença. Intime-se. Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA,
CLÁUDIA HALLE DE ABREU e MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ.

73. NULIDADE DE ATO JURÍDICO - 479/2008 - LIGA DE FUTE-
BOL DE CASCAVEL e outros x FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
FUTEBOL - Vistos e etc. Homologo por sentença a desistência pe-
las autoras, LIGA DE FUTEBOL CASCAVEL, LIGA DE FUTE-
BOL DE MATINHOS, LIGA DE FUTEBOL DE SAO MATEUS
DO SUL e LIGA PIRAQUARENSE DE FUTEBOL (fls. 685), com
a anuência do réu (fls. 688), para que produza todos os efeitos jurí-
dicos e legais dela decorrentes, e, em conseqüência, julgo extinto o
processo, na forma do art. 267, inc. VIII, do CPC. Ante o contido no
art. 26 do CPC, condeno cada uma das autoras que desistiu, ao pa-
gamento de honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), nos termos do art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC, conside-
rando que a desistência ocorreu antes da instrução processual. Cus-
tas pelos autores. Cumpram-se, no que for aplicável, as disposições
do Código de Normas da E. Corregedoria de Justiça do Paraná. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se. Advs. FÁBIO DE SOUZA CAMAR-
GO, AMANDA SAWAYA NOVAK, RODRIGO BEVILAQUA e
EMIR CALLUF FILHO.

74. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 543/2008 - ESP. DE
TAKAKO MIZUNO e outro x BANCO BRADESCO S/A - 1- Nos
termos do art. 331 do CPC, determino que as partes, em cinco dias,
esclareçam sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria tra-
ta de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questio-
nada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada,
quais as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de
indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser
impossível a obtenção de transação, o processo será, desde logo,
saneado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção
de prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4- Inti-
me-se. Advs. PAULO ROBERTO GOMES e JOÃO LEONEL AN-
TOCHESKI.

75. MONITÓRIA - 556/2008 - HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO x VIVIANE KOVALSKI TANK e outro - Analisa-
dos e etc... Por sentença para que surtam jurídicos e legais efeitos
homologo o pedido de desistência do segundo requerido Sr. Fernan-
do Augusto Tank, conforme se verifica pela petição de fls. 92/93,
com a anuência do mesmo, a qual ficará fazendo parte desta decisão,
julgando extinto o processo apenas em relação ao requerido Sr. Fer-
nando Augusto Tank, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo
267, Inc. VIII do Código de Processo Civil. Procedam-se as baixas
de estilo com relação ao segundo requerido. O processo seguira ape-
nas contra Sra. Viviane Kovalski Tank. Tendo em vista que a reque-
rida foi citada por hora certa, nomeio curadora especial que atende
este Juízo para promover a defesa da requerida, no prazo legal. Pu-
blique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. RAFAEL SANTOS CARNEI-
RO.

76. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 578/2008 - AW. EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA x MAURILIO ORCINI -
Acerca dos documentos apresentados às fls. 81/111, manifeste-se a
excipiente. Intime-se. Advs. AIRTON SÁVIO VARGAS e MAURO
SÉRGIO GUEDES NASTARI.

77. RENOVATORIA - 666/2008 - BCP S.A (CLARO) x LUCI YARA
PFEIFFER MIRANDA e outro - 1- Manifeste-se a parte autora so-
bre a correspondência devolvida. 2- Intime-se. Advs. CARLOS HEN-
RIQUE ZIMMERMANN e EDULA WILLE POSNIAK.

78. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 712/2008 - DERMERVAL PIN-
TO PORTUGAL x BANCO DO BRASIL S/A - 1- Nos termos do
art. 331 do CPC, determino que as partes, em cinco dias, esclareçam
sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria trata de direito(s)
disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questionada, no prazo
de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada, quais as provas
que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível a

obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado, fixan-
do os pontos controvertidos e ordenado a produção de prova, ou se
for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4- Intime-se. Advs.
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER
OKUMURA YUGE e FABRICIO ZILOTTI.

79. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 724/2008 - DIVA
CELINA BULCÃO PAVÃO e outro x BANCO SANTANDER BA-
NESPA S/A - 1- Nos termos do art. 331 do CPC, determino que as
partes, em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de transação,
vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo
possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de
forma pormenorizada, quais as provas que pretendem produzir, jus-
tificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso
as partes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o proces-
so será, desde logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e
ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o julgamento ante-
cipado da lide. 4- Intime-se. Advs. CAMILA SCHERAIBER e ELIR
APARECIDA DA SILVA GUGELMIN.

80. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 752/2008 - MARGA-
RIDA FERREIRA DOS SANTOS e outros x BRADESCO SEGU-
ROS S/A - 1. Primeiramente, intime-se a parte autora para que regu-
larize o petitório de fls. 166/174, pois encontra-se apócrifo. 2. Após,
intimem-se as partes para que esclareçam se há possibilidade de tran-
sação, vez que a matéria trata de direito(s) disponível(eis). Não ha-
vendo possibilidade questionada, no prazo de 05 dias, esclareçam,
de forma pormenorizada, quais as provas que pretendem produzir,
sob pena de indeferimento. Esclareço, ainda que caso as partes noti-
ciem ser impossível a obtenção de transação, o processo será, desde
logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a pro-
dução da prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 3.
INT. Advs. LUCIANO DE LIMA e MILTON LUIZ CLEVE KÜS-
TER.

81. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS - 811/2008 - LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA x
UNIMED CURITIBA SOC. COOP. DE SERV. MÉD. E HOSP. -
Deve a parte interessada retirar a carta de citação expedida para a
respectiva remessa. Advs. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUA-
ESNER e RAFAEL BAGGIO BERBICZ.

82. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 887/2008 - CLAUDETE ROSA
FERREIRA DE MORAIS x BANCO IBI - BANCO MULTIPLO -
1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada. 2-
Intime-se. Advs. MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE e FRANCISCO ANTONIO FRA-
GATA JUNIOR.

83. EMBARGOS Á EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 961/2008 -
JOSÉ MACEDO DE CARVALHO e outro x BANCO ITAÚ S/A - 1-
Intimem-se as partes para que esclareçam sobre a possibilidade de
transação, vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não
havendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclare-
çam, de forma pormenorizada, quais as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ain-
da, que caso as partes noticiem ser impossível a obtenção de transa-
ção, o processo será, desde logo, saneado, fixando os pontos con-
trovertidos e ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o
julgamento antecipado da lide. 4- Intime-se. Advs. ANTONIO JOSÉ
DA LUZ AMARAL FILHO, MARCOS AURÉLIO MATHIAS
D’ÁVILA e VALÉRIA CARAMURU CICARELLI.

84. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 979/2008 - DINO-
RAH RODRIGUES VIEIRA. x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a contesta-
ção apresentada. 2- Intime-se. Advs. RITA DE CÁSSIA WICTHO-
FF NEVES, JÚLIO CESAR BERA e KELLY CRISTINA WORM.

85. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - 995/2008
- PAULO HENRIQUE HLATCHUK e outro x J. ARAUJO E CIA
LTDA - EXPRESSO ESTRELA DO SUL - 1- Manifeste-se a parte
autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs. WILLI-
AM MOREIRA CASTILHO, EDGAR LENZI e IVAN DE AZEVE-
DO GUBERT.

86. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1032/
2008 - HERLEI OLIVETO e outros x AMILTON JOSÉ POTRICH -
1. Tendo em vista que a parte autora não ofereceu caução no prazo
determinado por este Juízo em despacho de fls. 156/157, revogo a
liminar de sustação concedida. 2. Oficie-se ao Sr. Oficial do 1° Tabe-
lionato de Notas e Protestos de Títulos de Curitiba, informando acerca
da presente decisão. 3. No mais, manifeste-se a parte autora acerca
da contestação apresentada. 4. INT. Advs. IVAN DE AZEVEDO
GUBERT e VALÉRIA SUSANA RUIZ.

87. ALVARÁ JUDICIAL - 1167/2008 - MARIA JOSÉ DE SOUZA
MENEGHINI e outros x ESP. DE BENITO JULIO CESARE - 1.Re-
cebo os embargos declaratórios, posto que tempestivos. 2.Pretende
a embargante a alteração do dispositivo da sentença, alegando em
síntese, a ocorrência de erro material no que se refere ao deferimen-
to do levantamento de valores em conta correntes quando o correto
deveria ser o deferimento para o levantamento e/ou venda das ações
escriturais existentes em nome do “de cujus” junto ao Banco Bra-
desco S/A. 3.Verificando a sentença de fls. 73/74, nota-se que o erro
apontado realmente ocorreu, razão pela qual, conheço dos embargos
para no mérito, dar-lhe provimento com o fim de alterar o “item 2”
da referida decisão para que, onde lê-se: “2. , expedindo então, o
respectivo Alvará Judicial em nome da Sra. Maria José de Souza
Meneghini, autorizando o levantamento das quantias supra mencio-
nadas, bem como seus acréscimos legais, referentes à conta junto a
Banco Bradesco, do Sr. Benito Julio Cesare.”, leia-se: “Expeça-se o
competente Alvará Judicial em nome dos autores, autorizando o le-
vantamento e/ou venda das ações escriturais existentes em nome do
“de cujus” junto ao Banc Bradesco S/A.”. 4- Defiro ainda o pedido
de dispensa do prazo recursal requerido à fls. 77. P.R.I. Adv. RO-

SALVA ROSSANE MENEGHINI.

88. ORDINÁRIA DE CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER C/C PERDAS E DANOS MORAIS - 1175/2008 - CENTRO
DE EDUCAÇÃO INFANTIL SANTO ANJO LTDA M/E x ALES-
SANDRA CANCELA DA CRUZ - 1- Manifeste-se a parte autora
sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs. JOÃO PAULO
BOMFIM, LORY ANN VERMEULEN PLYMENOS e ANDRÉ
LUIS DE ALCÂNTARA.

89. NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 1193/2008 -
OSEIAS SOUZA NUNES x BANCO ABN AMRO REAL S/A - 1-
Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada. 2- Inti-
me-se. Advs. JULIANE TOLEDO DOS SANTOS ROSSA e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

90. BUSCA E APREENSÃO - 1218/2008 - BANCO BV - FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x SCHEILA MARA KRUK - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se.
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

91. DECLARATÓRIA - 1261/2008 - HERLEI OLIVETO e outro x
AMILTO JOSÉ POTRICH - Deve a parte interessada retirar a carta
de citação expedida para a respectiva remessa. Advs. IVAN DE AZE-
VEDO GUBERT e VALÉRIA SUSANA RUIZ.

92. DECLARATÓRIA - 1277/2008 - IZABEL BATISTA VILAS
BOAS e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1- Manifeste-se a par-
te autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs. AN-
TONIO SAONETTI e JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FI-
LHO.

93. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 1384/2008 - ANDRE
ORROS e outros x BANCO ITAÚ S/A - Deve a parte interessada
retirar a carta de citação expedida para a respectiva remessa. Adv.
ERALDO LACERDA JÚNIOR.

94. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C CONSIGNA-
ÇÃO EM PAGAMENTO - 1392/2008 - ANTONIO ALVES DA
MAIA x BANCO BV - FINANCEIRA S/A C.F.I. - …4) Diante das
considerações acima, CONCEDO LIMINARMENTE A ANTECI-
PAÇÃO DA TUTELA PRETENDIDA, para o fim de ordenar ao réu
que se abstenha de inscrever o autor em banco de dados de entidades
de cadastro de devedores inadimplentes e Cartório de Protesto de
Títulos, e que o retire, se já incluído. 5) Outrossim, DEFIRO, pois, o
depósito mensal, em conta judicial vinculada a esse processo, da
quantia, ofertada às fls. 35, de R$ 304,20 (trezentos e quatro reais e
vinte centavos). 6)Cite-se o requerido, pelo correio (utilizando a
Serventia ARMP), para, no prazo de 15 dias, oferecer defesa. Ainda,
defiro o pedido de item “ 8.5” de fls. 35, a fim de que o requerido
traga aos autos os documentos elencados pelo autor. 7) Constem do
ato de citação as advertências de que não contestada a ação, presu-
mir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial
(arts. 285 e 319, do CPC). 8) Intime-se. Deve a parte autora retirar a
carta de notificação e citação expedida para os devidos fins. Advs.
CARLOS EDUARDO SCARDUA e DANIELLE TEDESKO.

95. REVISÃO CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DE INDÉBI-
TO - 1396/2008 - LUIZ RIBEIRO x BANCO ITAÚCARD S/A -
…4) Diante das considerações acima, CONCEDO LIMINARMEN-
TE A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PRETENDIDA, para o fim de
ordenar ao réu que se abstenha de inscrever o autor em banco de
dados de entidades de cadastro de devedores inadimplentes e Cartó-
rio de Protesto de Títulos, e que o retire, se já incluído. 5) Outros-
sim, DEFIRO, pois, o depósito mensal, em conta judicial vinculada a
esse processo, da quantia, ofertada às fls. 23, de R$212,00 (duzen-
tos e doze reais). 6)Cite-se o requerido, pelo correio (utilizando a
Serventia ARMP), para, no prazo de 15 dias, oferecer defesa. 7)
Constem do ato de citação as advertências de que não contestada a
ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados
na inicial (arts. 285 e 319, do CPC). 8) Intime-se. - Deve a parte
autora retirar a carta de notificação e citação expedida para os devi-
dos fins. Advs. MAYLIN MAFFINI e CLEVERSON MARCEL
SPONCHIADO.

96. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1409/2008 - COND.
ED. DOM JOSÉ x CELINA CRISTINA DOS SANTOS - 1. Conce-
do o prazo de dez dias para a parte autora emendar a inicial, atribu-
indo valor à causa de acordo com o disposto no artigo 259, I e II, e
artigo 260, ambos do Código de Processo Civil. Nesse sentido:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONDOMINIO - COBRANÇA -
VALOR CAUSA - CORREÇAO DE OFICIO - Ação de cobrança de
cotas de condomínio. Valor da causa. Correção de ofício. Possibili-
dade. Interesse público. Pretensão de inclusão de cotas vencidas e
vincendas. Art. 290, CPC. Incidência da regra do art. 260, CPC.
Negaram provimento. (TJRS - AGI 70002352102 - 19a C.Cív. - Rel.
Des. Carlos Rafael dos Santos Junior - J. 19.06.2001). 2. Após, efe-
tuado o complemento das custas e taxa judiciária (Funrejus), voltem
conclusos. 3. Intime-se. Advs. ÉMERSON LUIZ VELLO e LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ.

97. BUSCA E APREENSÃO - 1435/2008 - HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO x LUCIANO HUBNER SCHIMIDT -
1.Concedo liminarmente a busca e apreensão do(s) bem(ns)
alienado(s) fiduciariamente, uma vez que restou comprovada a mora.
2.Cumprida a medida, cite(m)-se para contestar em quinze dias ou
promover o pagamento integral da divida pendente, constante da ini-
cial, no prazo de cinco dias, se for o caso. 3.Expeça-se mandado,
desde que comprovado o recolhimento das custas de oficial de justi-
ça, facultando-lhe o cumprimento da diligência conforme o disposto
no artigo 172, § 2° do Código de Processo Civil. 4.Int.. Adv. CRYS-
TIANE LINHARES.

98. BUSCA E APREENSÃO - 1437/2008 - BANCO FINASA S/A x
MAICON LUCIANO DE LIMA - 1.Concedo liminarmente a busca
e apreensão do(s) bem(ns) alienado(s) fiduciariamente, uma vez que

restou comprovada a mora. 2.Cumprida a medida, cite(m)-se para
contestar em quinze dias ou promover o pagamento integral da divi-
da pendente, constante da inicial, no prazo de cinco dias, se for o
caso. 3.Expeça-se mandado, desde que comprovado o recolhimento
das custas de oficial de justiça, facultando-lhe o cumprimento da
diligência conforme o disposto no artigo 172, § 2° do Código de
Processo Civil. 4.Int.. Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

99. BUSCA E APREENSÃO - 1438/2008 - BANCO FINASA S/A x
ELEANDRO JESUS DA CRUZ - 1- Recebe-se a petição inicial. 2-
Apresentado o instrumento de constituição da alienação fiduciária e
documentalmente comprovada como está a mora, por notificação
através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos, defiro,
liminarmente, a medida postulada. Expeça-se mandado de busca e
apreensão, depositando-se o bem em mãos do autor (Decreto-lei 911/
69, art. 3o, caput). 3- Uma vez executada a liminar, cite-se o réu
para, em cinco dias, querendo, pagar a integralidade da dívida pen-
dente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na ini-
cial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus (DL
911/69, art. 3o, § 2o, cf. L. 10931/2004). 3.1. No prazo de quinze
dias, a contar da citação, poderá, querendo, oferecer resposta, ainda
que tenha se utilizado da faculdade da purga da mora, caso entenda
ter havido pagamento a maior e desejar restituição (DL 911/69, art.
3o, § 1o, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique ciente, ainda, que, em cinco
dias após executada a liminar, consolidar-se-ão a propriedade e pos-
se plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, caso
não haja o pagamento (DL 911/69, art. 3o, § 1o cf. L. 10931/2004).
3.3. Anote-se no mandado a advertência quanto à presunção de ve-
racidade dos fatos alegados pelo autor, em não havendo contestação
(CPC, art. 285 e 319). 4. Defiro os benefícios previstos no art. 172
do CPC. 5- Sejam recolhidas, de forma antecipada, as custas proces-
suais, conforme manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Pro-
vimento 001/99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do
Estado do Paraná. 6- Intime-se. Advs. ALESSANDRA LABIAK e
PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

100. REVISIONAL DE CONTRATO - 1439/2008 - JULIANA DE
GUSMÃO DE ALBUQUERQUE x BANCO BV - FINANCEIRA S/
A C.F.I. - 1. No mais, a jurisprudência tem admitido que a simples
afirmação do estado de pobreza é suficiente para o deferimento da
gratuidade processual. Todavia, reserva ao magistrado a possibilida-
de de indeferir o beneficio, se houver fundadas razões para tanto . 2.
Mais recentemente, decidiu o STJ que “. . . pode o juiz, como presi-
dente do processo, requerer esclarecimentos ou até provas antes da
concessão’. Outrossim, decisão proferida em mesmo sentido nos autos
de agravo de instrumento n° 363.176- 5, julgado pelo Juiz Convoca-
do, Luiz Osório Moraes Panza. 3. Posto isso, concedo ao requerente
o prazo de dez dias para que junte aos autos cópias das duas últimas
declarações de imposto de renda; holerite, bem como certidão do
Detran que ateste a inexistência de veículos em nome do autor, de
modo a possibilitar a análise do requerimento de justiça gratuita, sob
pena de indeferimento. 4. Após, voltem-me conclusos. 5. Intime-se.
Advs. IVONE STRUCK e RUBENS MADINI.
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1. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 131/1992 - VALMOR
ZIMERMAN x JULIO CESAR SALOMAO e outros - Tendo em
vista o contido no petitório de fls. 222, intime-se a parte ré para que
efetue o preparo das custas contadas à fl. 224. R$ 420,06 (mais acrés-
cimos legais). Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ e ELIAS MAT-
TAR ASSAD.

2. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 950/1994 - COND. ED.
JARDIM PORTÃO x FRANCISCO SÉRGIO BUFFARA e outro -
1. Defiro o pedido de citação via Oficial de Justiça, no endereço
indicado às fls. 130/131. Contudo, caberá ao Sr. Meirinho, em caso
de suspeita de ocultação, definir acerca da citação por hora certa, de
acordo com o artigo 227 do CPC. 2. Sejam recolhidas de forma an-
tecipada as custas do Sr. Oficial de Justiça. 3. INTIME-SE. Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e RICARDO MAGNO QUA-
DROS.

3. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 264/1996 -
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x NAS-
CIMENTO BIERMAYER LTDA e outros - 1- Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs.
LUÍS OSCAR SIX BOTTON e HILDO ALCEU DE JESUS JÚNI-
OR.

4. RESSARCIMENTO - 1360/1996 - MARÍTIMA SEGUROS S/A
x REGINA MARTA PARIZZI - Em cumprimento da ordem exarada
à fl. 232 do feito, foi procedido o PROTOCOLO DE BLOQUEIO
DE VALORES perante o Bacenjud, em conjunto com o gabinete
deste Juízo. Adv. ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA.

5. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 385/1997 -
KAREKA’S MOTOS COM. DE VEÍCULOS LTDA x LAUDELI-
NO DE VICENTE - Analisados, etc... Homologo, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes,
noticiado às fls. 163, e, conseqüentemente JULGO extinto o presen-
te feito, de conformidade com o art. 269, III, do Código de Processo
Civil. Custas processuais remanescentes já recolhidas. Cumpra-se o

contido nos itens 5.13.1 e 5.13.2, do CN. D.N. Publique-se, Regis-
tre-se, Intimem-se. Oportunamente arquivem-se. Advs. ALEXAN-
DRE LUIZ WESTPHAL, REINALDO COSTA MITCZUK e AN-
TONIO CARLOS FERREIRA.

6. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 421/1997 -
FRANCISCO OCTAVIO BERCKERT x VILSON LUIZ DIAS -
Exercendo o chamado juízo de retratação, mantenho a decisão inter-
locutória de fls. 184, vez que as razoes ao agravo de instrumento
interposto (ris. 195/204) não têm o condão de abalá-la. 2)Expeça-se
oficio, por ocasião de solicitação da digna Relatoria do Agravo de
instrumento interposto, prestando as informações requisitadas, noti-
ciando que o agravante cumpriu as disposições do Artigo 526 do
CPC e que a decisão interlocutória atacada não foi reformada. 3)Pros-
siga-se conforme decisão de fls. 180/184. 4) Intimem-se. Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e SIDNEI GILSON DOCKHORN.

7. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 397/1998 -
BANCO ITAÚ S/A x S S CASA DA TRIPA LTDA e outros - 1-
Deposite a parte credora, as custas do Oficial de Justiça, conforme
manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Provimento 001/99,
sub item 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Paraná(para o cumprimento do item “3” do despacho de fl. 121). 2-
Intime-se. Advs. DOUGLAS MARCEL PERES e LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR.

8. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 1265/1998 - CHE-
VRON BRASIL LTDA x AUTO POSTO FRAGATA S/A - 1- Defiro
o pedido de fls. 238. 2- Mediante o preparo das competentes custas,
expeça-se o mandado de avaliação. 3- Intime-se. Advs. MARCOS J.
R. SALAMUNES, ONIEL EMMENDOERFER e RENATO OLI-
VEIRA DE AZEVEDO.

9. DESPEJO POR DENÚNCIA VAZIA - 1385/1998 - RENE AS-
SAD SARRAFF x IVETE BEATRIZ HAMERSKI CASAGRANDE
- 1- Defiro o pedido de fls. 116. 2- Mediante o preparo das compe-
tentes custas, expeça-se o competente mandado. 3- Intime-se. Adv.
MAY IARK WERNER.

10. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 934/1999 -
MÁRCIO ANDERY ABBUD x EMANUEL OSTROWSKY - 1-
Manifeste-se a parte autora sobre a devolução da carta precatória. 2-
Intime-se. Adv. JORGE NASSER MACEDO.

11. ARROLAMENTO - 288/2000 - LUDOVICA KOWALSKI SLE-
DZ x ESP. DE ESTANISLAU JULIO e outro - 1) Analisados estes
autos de INVENTÁRIO, em que é inventariante LUDOVICA
KOW,ALSKI SLEDZ e inventariado espólio de ESTANISLAU JU-
LIO SLEDZ, já qualificados nos autos. 2) Homologo, por sentença,
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a retificação leva-
da a efeito nestes autos consoante termo de fls. 124, o qual faz parte
integrante desta decisão, ressalvados eventuais direitos de terceiros
ou fiscais. 3) Adite-se no formal de partilha, com as fotocópias das
peças necessárias, entregando-se à parte interessada, mediante reci-
bo nos autos. Dê-se baixa inclusive no Distribuidor. Custas proces-
suais já cumpridas. Oportunamente, arquive-se. Publique-se, Regis-
tre-se, Intime-se. Adv. HAYLSON JOSE BASSO.

12. INTERDIÇÃO - 334/2000 - ODIRCE RAZZOTTO COSTA e
outros x ANTONIA IOLE DE ARAÚJO RIBEIRO - 1.As custas
remanescentes destes autos devem ser suportadas pela parte Reque-
rente. 1 Restou infrutífera a intimação dos Requerentes para o pre-
paro devido e consequentemente o arquivamento do feito, vez que
encerrada a tutela jurisdicional. 3.Faculto aos Srs. Serventuários de
Justiça (Escrivã, etc.) a promoverem a execução dos seus créditos
(art. 585, V, do CPC), vez que a matéria se trata de direito patrimo-
nial. 4.Anote-se junto ao Distribuidor a pendência das custas rema-
nescentes, pelos Requerentes. 5.Aguarde-se no arquivo o pagamen-
to das custas devidas. 6. Isto feito, arquivem-se as cautelas de estilo.
7. Intime-se. Advs. ENILDO DEL PINO, CARLOS ROBERTO DE
OLIVEIRA, OSNI MARCOS LEITE e CARLOS ALBERTO GRO-
LLI.

13. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 1069/2000 - MASE
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA x PAULO JOÃO
DE SOUZA - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre as custas do
Sr. Avaliador. 2- Intime-se. Advs. MICHELLE DE SOUZA SELE-
ME e WILSON ROBERTO DE LIMA.

14. RESCISÃO CONTRATUAL - 556/2001 - BANESTADO LEA-
SING S/A x BORDIGNON TURISMO LTDA - 1- Defiro o pedido
de fls. 149. 2- Desentranhe-se o mandado e cumpra-se no endereço
indicado. 3- Sejam recolhidas, de forma antecipada, as custas pro-
cessuais, conforme manda o art. 19 do Código de Processo Civil e
Provimento 001/99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça
do Estado do Paraná. 4- Intime-se. Advs. EDMAR HISPAGNOL,
ERNESTO ANTUNES DE CARVALHO, NOEL GARCEZ FRAN-
ÇA JÚNIOR e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA.

15. NULIDADE DE ATO JURÍDICO - 1443/2001 - ERIKA KIND-
LER x MIGUEL SERRES DE ARAÚJO e outro - 1)Primeiramente,
anote-se a procuração de fl. 178. 2)Impossível a substituição pro-
cessual conforme requerido à fl. 177 tendo em vista que em não ha-
vendo a abertura de inventário, todos os herdeiros necessários deve-
rão estar habilitados no processo e não somente um. Neste sentido:
“Embora no caso de morte do autor seja efetuada a substituição pro-
cessual pelo seu espólio, é admissível a simples habilitação dos seus
herdeiros na hipótese de inexistência de patrimônio suscetível de
abertura de inventário” (STJ-6a Turma, Resp 254.180-RJ, rel. Min.
Vicente Leal, j. 11.9.01, deram provimento, v.u., DJU 15.10.01, p.
304) 3)Deste modo, para que haja a simples substituição processual,
deverá a parte autora promover a habilitação de todos os herdeiros
necessários da de cujos no presente feito. 4)Intime-se. Advs. DJA-
NIR PEDRO PALMEIRA, ÂNGELA RIBEIRO VILLATORE e VI-
TÓRIO KARAN.

16. INDENIZAÇÃO - 1526/2001 - LUCIANA CASSOL RAZERA

e outros x ROBERTO ANTUNES VIEIRA - 1- Os Autores são be-
neficiário de Assistência Judiciária, como deferido à fl.162, motivo
pelo qual as custas contadas à fl.432 será objeto de preparo oportu-
no ( em caso de eventual condenação e respectivo cumprimento de
sentença). 2- Quando ao contido na certidão lançada à fl. 439, digam
os Autores. 3- Intimem-se. Advs. SILVIO RUBENS MEIRA PRA-
DO, JÚLIO CÉSAR SCHNEIDER PEREIRA e ALEXANDRE BI-
LIERI.

17. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 519/2002 - L.
R. CAMPOS PARTICIPAÇÕES S/A x IECSA - GTA TELECOMU-
NICAÇÕES LTDA e outros - …Nestas condições, julgo por senten-
ça extinto o processo e determino o arquivamento destes autos, com
fulcro nos arts. 598 e 267, inciso III, e § 1º do Código de Processo
Civil. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Oportunamente, arquivem-se. Adv. ROSANE VIDA CANFIELD.

18. REVISIONAL - 336/2003 - ASSESSORIA EMPRESARIAL
APTUS LTDA x BANCO UNIBANCO S/A - Defiro o pedido de fl.
222. Aguarde-se a manifestação da parte interessada pelo prazo de
90 dias. Intime-se. Advs. ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, EL-
CIO LUIZ KOVALHUK e LUÍS OSCAR SIX BOTTON.

19. DECLARATÓRIA - 1003/2003 - MARIA CARMEN MATTA-
NA SEQUINEL x CAIXA DE PREV. DOS FUNC. BCO. DO BRA-
SIL - PREVI - 1)Ciente do contido no petitório de fls. 495/496.
2)Arquivem-se os autos com as devidas cautelas. Advs. ARTHUR
HENRIQUE KAMPMANN e PAULO FERNANDO PAZ ALAR-
CÓN.

20. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 162/2004 - CREDI-
CARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO x
GLOBAL SAT DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA - 1.
Tendo em vista o contido às fls. 92/93, intime-se a requerida, para
que promova o pagamento dos honorários periciais, no valor de
R$1000,00 (mil reais), conforme arbitrado pelo Egrégio Tribunal de
Justiça. 2. Efetuado o preparo, intime-se o Sr. Perito, para que inicie
seus trabalhos. 3. INT. Advs. MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER, ROBERTA ONISHI, MIRIAN DORETTO BACCHI CA-
MILLO e MARCOS AURÉLIO NEGRÃO MACHADO.

21. INDENIZAÇÃO - 765/2004 - RENATO MAIA WOLOCHATE
x AGF BRASIL SEGUROS S/A. - 1- Manifeste-se a parte interessa-
da sobre as custas do Sr. Avaliador. 2- Intime-se. Advs. MARCO
ANTONIO DE LIMA, ANTONIO ERNESTO DE LIMA e JOSUÉ
DYONÍSIO HECKE.

22. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 872/2004 - ROMULO RODRI-
GUES THOME x BANCO BRADESCO S/A - 1. Recebo o recurso
de apelação interposto por RÕMULO RODRIGUES THOMÉ (fls.
341/358), no duplo efeito, conforme artigo 520 do CPC. 2. Em se-
guida, vista ao apelado para, querendo, no prazo de 15 dias, apre-
sentar suas contra-razões. ,, 3. Por final, com ou sem contra-razões,
decorrido o prazo concedido, cumpram-se as disposições codifica-
das no item 5.12.5 do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
de Justiça do Paraná e sejam remetidos os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. 4. Anotações de praxe. 5. Intime-se.
Advs. JOSÉ VALTER RODRIGUES e MURILO CELSO FERRI.

23. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 915/2004 -
ANTONIO JULIO ESTÁCIO x SAVIO ANTONIO BATISTA DO
NASCIMENTO - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de car-
tório (fl. 62), pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II
do CPC. 2- Intime-se. Adv. NELSON ANTONIO GOMES JÚNI-
OR.

24. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 1260/
2004 - ANTONIO GARCIA MATIAS x MARIA LUIZA CARVA-
LHO DE OLIVEIRA e outro - Manifeste-se a parte credora ante o
prosseguimento do feito. Advs. NELSON ANTONIO GOMES JÚ-
NIOR e JOSAFÁ ANTONIO LEMES.

25. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 441/2005 - AN-
TONIO LUIZ MELLO DE PAULA FILHO e outros x BANCO ABN
AMRO REAL BANK S/A - O Banco ABN Amro Real Bank S/A, ora
executado, apresentou às fls. 1322/1532, “impugnação à execução”,
alegando em síntese que a parte requerente em fls. 1251/1315, plei-
teou pelo cumprimento de sentença nos termos do art. 475 J, mas
que a referida sentença, fls. 1238/1247, julgou o pedido da autora
parcialmente procedente e determinou que o montante devido deve
ser calculado em sede de liquidação de sentença por arbitramento,
logo, os cálculos apresentados pela parte requerente, não possuem
respaldo na decisão proferida. Ainda, acerca dos cálculos apresenta-
dos pela parte requerente, com base no parecer contábil juntado aos
autos, fls. 1326/1532, a parte impugnante declara haver excesso de
execução quanto ao valor de RS 1948,71. Desta forma, postula pela
liquidação de sentença por arbitramento e nulidade do despacho de
fl. 1317 em virtude da inexistência de título judicial executivo. Vie-
ram os autos conclusos. DECIDO: Acolho a impugnação apresenta-
da pela parte requerida, fls. 1322/1532, visto que o determinado na
sentença é que seja realizada a liquidação por arbitramento da quan-
tia devida pelo réu em favor da requerente, visto que o parecer técni-
co apresentado pelos autores não possui caráter probatório, sendo
mero instrumento para contestar qualquer insurgência ao trabalho
pericial realizado pelo perito de confiança do Juízo. Realizado o cál-
culo da quantia certa e liquida na liquidação de sentença e não ha-
vendo o cumprimento espontâneo da obrigação, o feito deve prosse-
guir nos termos do despacho de fl. 1317. Ante o exposto, intime-se a
parte requerente para adequar a petição, visando o cumprimento de
sentença, nos termos do art. 475-D do Código de Processo Civil.
Intimem-se. Advs. ALEXSANDRA MARILAC BELNOSKI e LUIS
FERNANDO DIETRICH.

26. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 765/2005 - NHF - CONS-
TRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA e outros x JOSÉ DE
ASSIS PEREIRA ASSES. CONDOMINIAL S/C LTDA - 1)Ante a
noticia do cumprimento do acordo e efetivo pagamento dos valores

devidos conforme bem descrito no petitório de fl. 276, arquivem-se
os autos com as devidas cautelas. 2)Antes, baixem-se os autos ao Sr.
Contador para apuração dos valores devidos a titulo de custas pro-
cessuais remanescentes as quais deverão ser suportadas pelos auto-
res . 3) Intime-se. À conta e preparo. R$ 32,71 (mais acréscimos
legais). Advs. MÔNICA NUNES ZANELLA, CRISTIANE DA ROSA
HEY e CLAUDIO MARCELO BAIAK.

27. ARROLAMENTO - 995/2005 - LEONI BARBOSA MARTINS
e outros x ESPOLIO DE JOÃO DE DEUS MARTINS - 1- Acolho o
parecer ministerial. Intime-se a inventariante para que cumpra o dis-
posto no art. 1036 do CPC. 2- Intime-se. Adv. ROMI CARRARO
BARBOSA.

28. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1001/2005 - FLORIS-
BAL RIBEIRO CHAVES e outro x CIA. EXCELSIOR DE SEGU-
ROS S/A - 1. Recebo o recurso de apelação interposto por COMPA-
NHIA EXCELCIOR DE SEGUROS e que se encontra acompanha-
do das razões (fls. 70/85) pois tempestivo, no efeito devolutivo e
suspensivo conforme artigo 520 do CPC. 2. Em seguida, vista ao
apelado, para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar suas con-
tra-razões. 3. Por final, com ou sem contra-razões, decorrido o pra-
zo concedido, cumpram-se às disposições codificadas no item 5.12.5
do Código de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça do Paraná
e sejam remetidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná. 4. Anotações de praxe. 5. Intime-se. Advs. GIOVANI DE
OLIVEIRA SERAFINI e PAULO CÉSAR BRAGA MENESCAL.

29. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1051/
2005 - LUCIA HELENA BARTH MAICZAK x BIAVATTI FOMEN-
TO MERCANTIL - Vistos e analisados os presentes autos os autos
em apenso sob n° 1156/2005. Verifica-se na presente medida caute-
lar que em data de 25 de Julho de 2008, a requerente foi devidamen-
te intimada para impulsionar o feito sob a pena de extinção, certidão
de fl. 46. Ocorre que até a presente data a requerente não se manifes-
tou nos presentes autos, tampouco nos autos em apenso n° 1156/
2005 visto que, a carta de citação foi retirada na data de 26/01/2006,
conforme demonstrado em fl. 19 verso, mas até o momento não há
menção do retorno das mesmas. Desta forma assiste razão à parte
requerida em petitório de fl. 51. É o relatório. Decido. A paralisação
do feito por mais de 30 (trinta) dias, conforme expressão contida no
art. 267, III, da norma adjetiva civil, é determinante da extinção do
processo, com o conseqüente arquivamento dos autos. Nestas con-
dições, julgo por sentença extinta a presente medida cautelar e a
ação principal em apenso sob o n° 1156/2005 e determino o arquiva-
mento dos autos, com fulcro nos artigos 598 e 267, inciso III, e § 1°
do Código de Processo Civil. Assim sendo, revogo a liminar conce-
dida em fls. 13/14 dos presentes autos. Oficie-se para os devidos
fins. Proceda-se o levantamento da caução oferecida em fl. 19. Con-
deno a requerente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios ao patrono da ré, os quais fixo em RS 350,00 (trezen-
tos e cinqüenta) reais), na forma do artigo 20, § 4° do CPC, (trezen-
tos e cinqüenta). Traslade cópia desta decisão para os autos em apenso
n° 1156/2005. Diligências necessárias. Cumpra-se o que couber no
Código de Normas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportuna-
mente, arquive-se. Advs. RITA APARECIDA CARNEIRO LANGE
TOMAZ e PATRÍCIA ABU-JAMRA F. DE CASTRO.

30. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1324/2005 - VADIS-
LAU PIVALAKI x OLANDI MIODUSKI SANTOS - …Assim, con-
siderando que no caso em apreço decorreu o prazo de quinze dias do
transito em julgado, sem o pagamento espontâneo da obrigação, in-
cidente de forma automática a multa de 10% sobre o valor da conde-
nação. Expeça-se o r. mandado de penhora e avaliação, nos termos
da fundamentação supra. Diligências necessárias. 1- Deve a parte
exeqüente, indicar bens, para a expedição de mandado de penhora e
avaliação, na conformidade com o despacho de fl. 79. 2- Bem como,
depositar, as custas do Oficial de Justiça, conforme manda o art. 19
do Código de Processo Civil e Provimento 001/99, sub item 9.4.1 da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 3- Intime-se.
Adv. ROXANA LÍGIA HAKIM ANGULSKI.

31. IMISSÃO DE POSSE - 253/2006 - ROSICLÉIA DA SILVA x
DENERVAL DANTAS DOS SANTOS - 1. Devem as intimações da
parte requerida serem efetuadas somente em nome do Sr. Alexandre
Foti. 2. Sendo assim, renove-se intimação das partes para manifesta-
rem quanto ao interesse no prosseguimento do feito. 3. Intime-se.
Advs. MILTON TEODORO DA SILVA, FERNANDA NELSEN
TEODORO DA SILVA e ALEXANDRE FOTI.

32. MONITÓRIA - 263/2007 - HELMATEC COMPUTAÇÃO GRÁ-
FICA LTDA. e outro x JLG AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA. - Deve a parte interessada retirar a carta de intimação expe-
dida para a respectiva remessa. Advs. MARCELO OLIVA MURA-
RA e MARIA DE FÁTIMA SILVA FACCHINETTI.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO - 471/2007 - RH GLOBAL IND.
DE ALIMENTOS PARA TERCEIROS - LTDA e outros x VALDE-
MAR PSCHEIDT - À conta e preparo. R$ 62,10 (mais acréscimos
legais). Advs. ALESSANDRA SCHUTA e MARCELO JUGEND.

34. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 534/2007 - CAFFEIRA
VALE DO SOL LTDA. x FAMA COMUNICAÇÕES COMÉRCIO
E INDÚSTRIA LTDA - Total da conta geral - R$ 180.697,36 (mais
acréscimos legais) - Em cumprimento da ordem exarada à fl. 63 do
feito, foi procedido o PROTOCOLO DE BLOQUEIO DE VALO-
RES perante o Bacenjud, em conjunto com o gabinete deste Juízo.
Advs. ANGELO BUENO PASCHOINI, ALEXANDRE DE SAL-
LES GONÇALVES e CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRAN-
CO.

35. USUCAPIÃO - 609/2007 - FÁBIO LUIZ SCHEMIKO - 1. Ofi-
cie-se ao DETRAN/PR para que informe, através dos números de
chassi apresentados, se existe registro dos veículos ora em discussão
e se positivo a quem pertenceu tais veículos. 2. citem-se, outrossim,
os eventuais interessados, por edital com o prazo de vinte dias, para
apresentarem contestação, querendo, no prazo de quinze dias, com



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 197197197197197

as advertências legais, observando-se o disposto no artigo 232 do
CPC. 3. Intimem-se o representante do Departamento de Transito
do Paraná - DETRAN/PR - para manifestar seu interesse no presen-
te feito, desde que comprovado o recolhimento das custas de posta-
gem. 4. Intimem-se. Deve a parte autora retirar o ofício expedido
para os devidos fins. Adv. MICHEL LUIZ PADILHA.

36. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 659/2007 -
GOURG ABDULLAH x DAGOBERTO MARTINEZ GARCIA -
Analisados, etc... Homologo, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, noticiado às fls. 33/
35, e, conseqüentemente JULGO extinto o presente feito, de confor-
midade com o art. 269, III, do Código de Processo Civil. Custas
processuais já recolhidas. Cumpra-se o contido nos itens 5.13.1 e
5.13.2, do CN. D.N. Publique-se, Registre-se, Intimem-se. Oportu-
namente arquivem-se. Advs. MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHA-
RES e GUILHERME SHIBATA DE SOUZA.

37. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 966/2007 - BANCO ITAÚ S/A
x ROBERTO CAETANO DO AMARAL e outro - 1) Exercendo o
chamado juízo de retratação, mantenho a decisão interlocutória de
fls. 78, vez que as razões do agravo de instrumento interposto (v. fls.
81/90) não têm o condão de abalá-la. 2) Expeça-se oficio, por oca-
sião de solicitação da digna Relatoria do Agravo de instrumento in-
terposto, prestando as informações requisitadas, noticiando que o
agravante cumpriu as disposições do Artigo 526 do CPC e que a
decisão interlocutória atacada não foi reformada. 3) Atenda-se inte-
gralmente o item 5.12.3 do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 4) Prossiga-se conforme
determinado no despacho de fls. 78. 5) Intimem-se. Advs. FERNAN-
DA FORTUNATO MAFRA e MARCOS MATTIOLI.

38. BUSCA E APREENSÃO - 1038/2007 - BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I. x OSMAR NUNES DOS SANTOS - …Nestas condições, jul-
go por sentença extinto o processo e determino o arquivamento des-
tes autos, com fulcro nos arts. 598 e 267, inciso III, e § 1º do Código
de Processo Civil. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Oportunamente, arquivem-se. Advs. FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
e SOLANGE R. WALTER.

39. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1147/2007 -
INTERVAL FINANÇAS TECHNOLOGIA DE BENS & SERV.
LTDA x PATRICIA TEDESKI CECCATO - 1- Defiro o pedido de
fls. 67. 2- Mediante o preparo das competentes custas, cite-se con-
forme pleiteado. 3- Intime-se. Advs. EMERSON NORIHIKO
FUKUSHIMA, RAFAEL BOFF ZARPELON e DANIEL HENNING.

40. DECLARATÓRIA - 1175/2007 - CATHARINA OTTO LINS
CALDAS x NOSSA SAÚDE OP. PLANO PRIV. ASSIST. SAÚDE
S/C LTDA - 1)Compulsando os autos, verifica-se que a requerida
NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE S/C LTDA foi devidamente notificada (fls.
77/78) do deferimento da tutela antecipatória pleiteada pela parte
requerente. 2)Inconformada com a decisão, a requerida interpôs
Agravo de Instrumento perante o Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, não havendo noticia, até a presente data, da concessão de
efeito suspensivo ao recurso interposto. 3)Cabe ainda, salientar o
noticiado pela autora às fls. 144/145, qual seja o não cumprimento
da medida liminar pela ré. Diante de tal fato, foi novamente faculta-
do à parte requerida à fl. 190 que comprovasse nos autos o cumpri-
mento da medida liminar ou eventual decisão concedendo efeito sus-
pensivo ao recurso interposto. Novamente, não sobreveio nenhuma
das informações acima solicitadas. 4)Isto posto, não resta outra al-
ternativa a este Juízo senão em majorar a multa diária anteriormente
arbitrada para o caso de descumprimento da referida liminar para o
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 5)Notifique-se a parte re-
querida acerca desta decisão. 6)No mais, prossiga-se nos termos do
despacho de fls. 188/190. 7)D.N. 8)Intime-se. Advs. RODRIGO
CARRACO DA SILVA, RAFAELA TIELPO BORGES e IRAÊ CRIS-
TINA HOLETZ PETROVIC.

41. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 1181/2007 - TRANSA-
GIL TRANS. E COM. RODOVIÁRIOS LTDA. x LUIZ ANTONIO
DIOGO VASQUES - 1- Faculto aos Serventuários de Justiça (Escri-
vã, etc.) a promoverem a execução de seus créditos (art. 585, V, do
CPC), vez que a matéria se trata de direito patrimonial. 2- Anote-se
junto ao Distribuidor a pendência das custas remanescentes. 3- Em
caso de não ser promovida a execução do crédito, no prazo de dez
dias, arquivem-se os autos. 4- Intime-se. Advs. ANDRÉ MOURA
GOMES, LAURY ERNESTO KOCH e PAOLA DANIELI COSTA.

42. REVISÃO CONTRATUAL - 1411/2007 - EVERALDO ROSA
DE GOIS x BANCO ITAÚ S/A - Arquivem-se. Advs. MAYLIN
MAFFINI e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

43. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA -
1505/2007 - ANGELA BOACH e outros x CAIXA SEGURADORA
S/A - 1- Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorários
periciais apresentada. 2- Intime-se. Advs. FLÁVIO DIONISIO BER-
NARTT, ANTELMO JOAO BERNARTT FILHO e MILTON LUIZ
CLEVE KÜSTER.

44. REVISIONAL - 1655/2007 - JOEVINA SILVA CORREA x
BANCO GMAC S/A - 1)Primeiramente, anote-se o substabelecimento
de fls. 40. 2)Concedo o prazo de 5 (cinco) dias a fim de que a parte
autora junte a nova planilha de cálculo conforme requerido no item
“b” de fl. 39. 3)Decorrido o prazo supra, tornem conclusos para os
devidos fins. 4)Intime-se. Adv. GARDÊNIA FERNANDES OLIVEI-
RA.

45. ANULATÓRIA - 1758/2007 - ROSALVO MENON x EXPRES-
SO JOAÇABA LTDA - 1- Nos termos do art. 331 do CPC, determi-
no que as partes, em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de
transação, vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não
havendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclare-
çam, de forma pormenorizada, quais as provas que pretendem pro-

duzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ain-
da, que caso as partes noticiem ser impossível a obtenção de transa-
ção, o processo será, desde logo, saneado, fixando os pontos con-
trovertidos e ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o
julgamento antecipado da lide. 4- Intime-se. Advs. DALVA MARLI
MENARIM e ELIAS CARMELO PORTUGAL DE LARA.

46. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1767/2007 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x GLEITON AMÉRICO DE MELO - 1- Defiro o
pedido de fls. retro. 2- Mediante o preparo das competentes custas,
expeçam-se os ofícios conforme pleiteado. 3- Intime-se. Adv. CRYS-
TIANE LINHARES.

47. BUSCA E APREENSÃO - 731/2008 - BANCO BMG S/A x JEAN
DE PROENÇA - 1- Deposite a parte autora as custas do Sr. Oficial
de Justiça, na forma que prevêem o art. 19 do CPC e Provimento
001/99, subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justiça do
Estado do Paraná (R$ 247,50). 2- Intime-se. Adv. SERGIO
SCHULZE.

48. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 779/2008 - CARLITO FRANCIS-
CO KARLING e outro x SOC COOP DE SERV MÉD E HOSP DE
CURITIBA - UNIMED - Embargos de Declaração Vistos e exami-
nados estes Autos de ‘Obrigação de Fazer’ que tramita nesta Vara
Cível, em que é requerente Carlito Francisco Karling e Tomas Kar-
ling e requerido, Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos de
Curitiba e Região Metropolitana - UNIMED S/A, partes qualifica-
das às fls. 02 destes autos. O autor apresentou embargos de declara-
ção às fls. 89, contra o ato decisório proferido por este juízo às fls.
82/85, alegando a ocorrência de omissão, especificamente no que
diz respeito à análise do pedido para antecipação dos efeitos da tute-
la quanto ao ressarcimento dos valores despendidos com a aquisição
do medicamento ‘Temodal’. É o relatório. Decido. Recebo os em-
bargos declaratórios e dou-lhes provimento para sanar a omissão
apontada. Desta feita, indefiro o pedido de antecipação de tutela re-
alizado no item ‘b’ da inicial, considerando que não se encontra pre-
sente a possibilidade da ocorrência de dano irreparável ou de difícil
reparação caracterizado pelo “periculum in mora”, do provimento
requerido. Considerando que as partes já foram intimadas nos ter-
mos do art. 331 (fls. 146), passo ao saneamento do feito. 1. Tratam
os presentes autos de “Obrigação de Fazer com Pedido de Antecipa-
ção de Tutela c/c Ressarcimento” proposta por Carlito Karling e outro
em face de Soc. Coop. de Serv. Médicos e Hosp. de Cutitiba - Uni-
med. 2. Em contestação foi argüida a preliminar de legitimidade ati-
va sob o argumento de que a contratante do plano de saúde é a em-
presa Argóvia - Indústria de Artigos de Pesca Ltda. Não merece pros-
perar a preliminar levantada, eis que o beneficiário do plano é o pró-
prio autor, e por via de conseqüência, seu filho, ora segundo autor.
Ademais, o contrato acostado às fls. 28-57, demonstra que a empre-
sa contratante figura meramente como intermediária do primeiro autor
e demais empregados, eis que estes participam do plano no percen-
tual de 100% (cem por cento) da contraprestação financeira. Desse
modo, afasto a preliminar de ilegitimidade ativa. Assim, presentes
todas as condições da ação e inexistindo nulidades a serem declara-
das, dou o feito por saneado. Ressalta-se que, como o contrato de
saúde está sujeito as normas do Código de Defesa do Consumidor
(artigo 30, parágrafo 2°, do CDC), há que se reconhecer, no caso em
apreço, a verossimilhança do direito invocado pelo autor, ante os
documentos carreados com a inicial e a sua hipossuficiência técnica
e econômica frente à ré, que autoriza a inversão do ônus da prova,
nos termos do inc. VIII, do art. 6, da Lei 8.078/90. Assim, determino
a inversão do ônus da prova, ficando o réu ciente de suas conseqüên-
cias, quando do julgamento da lide. 3. Fixo como pontos controver-
tidos o enquadramento do medicamento ‘Temodal’ como sendo de
“tratamento domiciliar”, e a obrigação da ré no seu fornecimento. 4.
Para a elucidação da questão, necessária unicamente a prova perici-
al, nomeando-se perito deste Juízo o Dr. Rosana Johnson, (41) 3252-
9780, independentemente de termo. Deixo de deferir o pedido reali-
zado no item ‘ii’ de fls. 150, haja vista que a indagação pode ser
esclarecida pelo expert. Intimem-se as partes para que, no prazo de
05 (cinco) dias apresentem seus quesitos e, eventualmente, indiquem
assistente técnico. Intime-se o Sr. Perito para que apresente propos-
ta de honorários, em 05 (cinco) dias. Apresentada a proposta, inti-
mem-se a parte ré para efetuar o depósito dos honorários periciais,
no prazo de 05 (cinco) dias. Efetuado o depósito, intime-se o Sr.
Perito, dando-lhe ciência de que terá prazo de 30 (trinta) dias para a
entrega do laudo pericial, devendo cumprir o disposto no art. 431-A,
do Código de Processo Civil. Apresentado o laudo, intimem-se as
partes para que sobre ele se manifestem no prazo sucessivo e legal,
iniciando-se pelo autor. 5. Desde já, designo audiência de instrução e
julgamento a realizar-se no dia 05/5/09, às 14 horas. 6. Intimem-se.
Diligências necessárias. Advs. RARAEL COSTA CONTADOR,
WAJIH EL MESSANE JUNIOR e GLAUCO JOSÉ RODRIGUES.

49. ALVARÁ JUDICIAL - 824/2008 - JULIANA FERREIRA PICO-
NE - 1- Manifestem-se as partes sobre o laudo de avaliação apresen-
tado. 2- Intime-se. Advs. NILZA SALLETE FERREIRA DA SILVA
e ROSI MARY MARTELLI.

50. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 952/2008 -
MEINCOL DISTRIBUIDORA DE AÇOS S.A x GOLDEN TUBOS
COMÉRCIO DE METAIS LTDA - 1- Manifeste-se a ré sobre a pro-
posta de honorários periciais apresentada. 2- Intime-se. Advs. DAISY
LONGARAY SIMAS e DANIELA LONGARY SIMAS.
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TO DE NEUROLOGIA DE CURITIBA S/C LTDA x ELIANE
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SEMAR ANGELO MELO.
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MANN.
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DE CONSTRUÇÃO LTDA - Deve a parte interessada manifestar
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mento. Adv. FÁBIO MARCELO LABATUT BINI.
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CPC) - R$616,00. Adv. JOSÉ DO CARMO BADARÓ e MÁRCIA
S. BADARÓ.

22. BUSCA E APREENSÃO - 12143/0 - BANCO VOLKSWAGEN
S.A (CURITIBA) x CLAUDINEI GODOY - Petição que aguarda o
depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$616,00. Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI.

23. REIVINDICATÓRIA - 12144/0 - LUIZ DILCEU GOMES x
NILZE DE PAULA PIRES - Petição que aguarda o depósito inicial
sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$616,00.
Adv. LUÍS GUSTAVO CALLIARI MONTEIRO e ISABELLE
CALLIARI MONTEIRO DE LIMA.

24. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 12145/0 - BANCO ITAÚCARD
S/A x MATEUS MIRANDA NADOLNY - Petição que aguarda o
depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$616,00. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

25. BUSCA E APREENSÃO - 12147/0 - BANCO BV - FINANCEI-
RA S/A C.F.I. x REGINA CELIA ABISKI TRENTINI - Petição que
aguarda o depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias
(art. 257 do CPC) - R$616,00. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA.

26. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C CONSIGNA-
ÇÃO EM PAGAMENTO - 12148/0 - VALDINA GOMES RODRI-
GUES x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Petição que aguarda o
depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$616,00. Adv. DANIELLE TEDESKO e CARLOS EDUAR-
DO SCARDUA.

27. BUSCA E APREENSÃO - 12150/0 - OMNI S/A - C. F. I. x
ANTONIO EVANGELISTA DE ARAUJO - Petição que aguarda o
depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$385,00. Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO.
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28. OBRIGAÇÃO DE DAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS - 12151/0 - JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO e
outro x MRV CONSTRUÇÕES LTDA - Petição que aguarda o de-
pósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$616,00. Adv. JEAN MAURÍCIO DA SILVA LOBO.

29. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 12152/0 - JAIME
NUNES DA SILVEIRA e outros x BANCO ABN AMRO REAL S/A
- Petição que aguarda o depósito inicial sob pena de ser cancelada
após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$616,00. Adv. OLINTO ROBER-
TO TERRA.

30. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 12153/0 - ANTERO
DA CUNHA E SILVA FILHO e outros x HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MÚLTIPLO - Petição que aguarda o depósito inicial
sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$185,50.
Adv. OLINTO ROBERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO.

31. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 12154/0 - ALESSAN-
DRO JOSEF ISHIDA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO - Petição que aguarda o depósito inicial sob pena de
ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$616,00. Adv. OLIN-
TO ROBERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO.

32. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - 12160/0 - ALIAÇO INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS DE AÇO LTDA x ASS FOMEN-
TO S/A - Petição que aguarda o depósito inicial sob pena de ser
cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$164,50. Adv. RO-
NALDO SANCHES TROMBINI.

33. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 12163/0 - BANCO ITAULEA-
SING S/A x MOACIR MOREIRA SERRANO - Petição que aguar-
da o depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257
do CPC) - R$185,50. Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

34. BUSCA E APREENSÃO - 12164/0 - BANCO ITAÚCARD S/A
x MARCIO JOSE DE PADUA - Petição que aguarda o depósito
inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) -
R$164,50. Adv. ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE.

35. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 12165/0 - BANCO ITAULEA-
SING S/A x ADRIANA ANDRE - Petição que aguarda o depósito
inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) -
R$511,00. Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e LIZIANE DA
ROCHA LACERDA.

36. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 12166/0 - COND.
ARAUCÁRIAS DE SÃO LOURENÇO x DOMINGOS ARTHUR
RAMOS LIEUTHIER JÚNIOR - Petição que aguarda o depósito
inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) -
R$616,00. Adv. FABRÍCIO VERDOLIN DE CARVALHO.

37. ORDINÁRIA - 12167/0 - FERNANDO GIROLDO e outros x
HSBC BANK BRASIL S/A. - Petição que aguarda o depósito inicial
sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do CPC) - R$616,00.
Adv. CELSO TOZZI FILHO.

38. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 12168/0 -
UNIMED CURITIBA SOC. COOP. DE SERV. MÉD. E HOSP. x
ERNESTO STIVAL E FILHOS LTDA - Petição que aguarda o de-
pósito inicial sob pena de ser cancelada após 30 dias (art. 257 do
CPC) - R$616,00. Adv. RAFAEL BAGGIO BERBICZ e GLAUCO
JOSÉ RODRIGUES.

39. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 12169/0 - ELIANE
DA COSTA RIBEIRO e outros x BANCO BRADESCO S/A - Peti-
ção que aguarda o depósito inicial sob pena de ser cancelada após 30
dias (art. 257 do CPC) - R$616,00. Adv. ERALDO LACERDA JÚ-
NIOR.
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1. ARROLAMENTO - 73/1992 - ELZA MEDEIROS DO AMARAL
x ESP. DE AURI TADEU DO AMARAL - 1. A jurisprudência tem
admitido que a simples afirmação do estado de pobreza é suficiente
para o deferimento da gratuidade processual. Todavia, reserva ao
magistrado a possibilidade de indeferir o beneficio, se houver funda-
das razões para tanto. 2. Mais recentemente, decidiu o STJ que “...
pode o Juiz, como presidente do processo, requerer esclarecimentos
ou até provas antes da concessão. 2. Outrossim, decisão proferida
em mesmo sentido nos autos de agravo de instrumento n° 363.176-
5, julgado pelo Juiz Convocado, Luiz Osório Moraes Panza. 3. Pos-
to isso, concedo ao requerente o prazo de dez dias para que junte
aos autos cópias das duas últimas declarações de imposto de renda,
holerite, bem como certidão do Detran que ateste a inexistência de
veículos em nome dos autos, de modo a possibilitar a análise do
requerimento de justiça gratuita, sob pena de indeferimento. 4. Após,
voltem-me conclusos. 5. Intimem-se. Adv. THIAGO FARIA.

2. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 87/1996 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x DANETTH DO BRASIL LABORATÓRIOS
INDL. LTDA e outros - 1. Conforme o art. 204 do CPC, a carta
precatória tem caráter itinerante, assim, nada a deferir em relação ao
requerimento de fl. 269, vez que o ofício de fl. 271 demonstra que,
para os devidos fins, a carta precatória já foi encaminhada ao Juízo
de Itapema/SC. 2. Aguarde-se. 3. Intimem-se. Adv. ADYR RAITA-
NI JUNIOR.

3. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 659/1997 -
COMÉRCIO DE PNEUS CARANGO-ME x MARCEL CHALBAUD
MISURELLI - 1- Defiro o pedido de fls. 50. 2- Mediante o preparo
das competentes custas, intime-se conforme pleiteado. 3- Intime-se.
Adv. MARCELO PACHECO PIROLO.

4. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 985/1997 -

BANCO ITAÚ S/A x NIVALDO MARQUES DE BARROS e outro
- À conta e preparo. R$ 85,21 (mais acréscimos legais). Adv. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR.

5. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 999/1999 -
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF e
outro x ANGELO VIDAL DOS SANTOS e outro - 1- Diante da
baixa dos autos em cartório, manifestem-se os interessados. Intimem-
se. Advs. ANTÔNIO DÍLSON PEREIRA e ANTONIO FONSECA
HORTMANN.

6. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 299/2000 -
JOSÉ EDUARDO LIMA CONTER e outro x HERIVELTON VA-
LENTIN FERREIRA - Deve a parte interessada retirar o edital ex-
pedido para os devidos fins. Intime-se. Adv. SILVIO BINHARA.

7. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 709/2000 - CASA-
GRANDE ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x
ADECIR FELIPETTO e outro - À conta e preparo. R$ 13,81 (mais
acréscimos legais). Advs. MAURÍCIO MUSSI CORRÊA e ADBA
CRISTINA HANNUCH.

8. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 994/2000 -
EVALDO ELISEU DA SILVA PEREIRA x VALDIR GUIMARÃES
ANDRETTA - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre a resposta
no ofício de fls. 275. 2- Intime-se. Adv. ROBERTO NELSON BRA-
SIL POMPEO FILHO.

9. REVISÃO CONTRATUAL - 1148/2001 - FORMOSA COM. DE
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA x BANCO INDUS-
TRIAL E COMERCIAL S/A - BIC BANCO - Digam os interessados
quanto ao contido na manifestação do Sr. perito judicial, fls. 439/
440. Intime-se. Advs. IRINEU NORBERTO DE MELLO GOZZO,
GISELE CRISTINA MENDONÇA, VALÉRIA CARAMURU CI-
CARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

10. BUSCA E APREENSÃO - 1232/2001 - FINASA S/A CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x LEONIDAS SAN-
TI - 1- Tendo em vista a manifestação das partes ( fls.239/240 e
fl.242), faculto às partes apresentação de alegações finais. 2- Prossi-
ga-se nos termos do despacho de fl.238, itens “3” e seguintes. Advs.
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI e MARION ARANHA PA-
CHECO MUGGIATI.

11. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 137/2002 - CONJUN-
TO MORADIAS ITATIAIA XI x ADEMAR RUBIO GRACIANO e
outro - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre as custas do Sr.
Avaliador. 2- Intime-se. Advs. JOSÉLIA APARECIDA KÜCHLER e
ALEXANDRE FOTI.

12. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 145/2002 -
NEGRESCO FOMENTO LTDA x ANA PAULA JONES GEHRING
RODIGUERO - Em cumprimento da ordem exarada à fl. 220 do
feito, foi procedido o PROTOCOLO DE BLOQUEIO DE VALO-
RES perante o Bacenjud, em conjunto com o gabinete deste Juízo.
Adv. NIVALDO MORAN.

13. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - 802/2002 - WIL-
SON SWAMI MENON x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITO - 1- Ciência às partes diante da baixa
dos autos. 2- Cumpra-se o v. acórdão. 3- Aguarde-se a manifestação
do vencedor da demanda, por seis meses (art. 475-J, § 5º, do CPC).
4- Inexistindo manifestação, arquivem-se os autos. 5- Intime-se. Advs.
GERCINO BETT JR., HENOCH GREGÓRIO BUSCARIOL e GY-
SELE VIEIRA SILVA.

14. REPARAÇÃO DE DANOS - 1088/2002 - ANNA’S BROTHERS
COM. DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA x FREE SURF IND.
E COM. DE ARTIGOS ESPORTIVOS e outro - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre a devolução da carta precatória. 2- Intime-se. Advs.
LUIZ ROBERTO ROMANO, SELMA PACIORNIK, IVAN PAULO
MACHADO e JORGE LUIZ FREITAS PINTO.

15. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1449/2002 - RICARDO FON-
TES PEREIRA x MILKAIL RAGED YOUSSEF - Em cumprimento
da ordem exarada à fl. 120 do feito, foi procedido o PROTOCOLO
DE BLOQUEIO DE VALORES perante o Bacenjud, em conjunto
com o gabinete deste Juízo. Advs. JOÃO HENRIQUE DA SILVA e
IVANISE NEIVA D. KORNELHUK.

16. BUSCA E APREENSÃO - 406/2003 - BANCO VOLKSWA-
GEN S.A (CURITIBA) x MARILAINE DOS SANTOS SILVA - Em
cumprimento da ordem exarada à fl. 624 do feito, foi procedido o
PROTOCOLO DE BLOQUEIO DE VALORES perante o Bacenjud,
em conjunto com o gabinete deste Juízo. Advs. ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO e JOSÉ DO CARMO BADARÓ.

17. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 548/2003 - BANCO
BANESTADO S/A x MOTORA INDÚSTRIA METALÚRGICA
LTDA - 1. Por cautela, intime-se a parte requerente, através de seus
advogados (via DJ), para em 5 dias, manifestar interesse no prosse-
guimento do feito, nos termos do despacho de fl. 158 . 2. Inexistindo
manifestação no prazo acima estipulado, intime-se pessoalmente o
requerente, para no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, prosseguir
com o feito, sob pena de extinção, nos moldes do artigo 267, § 1°, do
CPC. 3. Intime-se. Adv. DANIEL HACHEM.

18. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 834/2003 -
VL - SEG. ADM. E CORR. DE SEGUROS DE VIDA S/C LTDA x
VERA LÚCIA MARCZAK - 1. Compulsando os autos, verifica-se
que sequer houve a citação da parte executada, motivo pelo qual,
indefiro o pedido de fls. 92/97. 2. Ainda, deverá a parte exeqüente
adequar seu pedido à nova Lei de Execução n° 11.232/05. 3. INT.
Advs. SILVIO NAGAMINE e LUIZ CARLOS DA ROCHA.

19. DEPÓSITO - 1099/2003 - BANCO FINASA S/A x JOÃO XA-

VIER DOS REIS - Analisados, etc... Por primeiro, insta salientar,
que a parte Ré não foi citada. O Autor pediu a desistência da ação fl.
92, com a conseqüente extinção da mesma. Diante do pedido referi-
do, com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo
Civil, homologo o pedido de desistência da ação, e, por via de conse-
qüência, julgo extinto o processo, para que surtam os devidos efei-
tos. Custas já recolhidas. Oportunamente, cumpra-se no que couber
o CN e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv.
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO.

20. DECLARATÓRIA - 327/2004 - ROSANE DE FÁTIMA
IPLINSKI MARQUES x BANCO ITAÚ S/A e outro - Vistos e etc.
A parte autora noticiou à fl. 183, que a ré efetuou o pagamento devi-
do, satisfazendo assim, a obrigação. Assim, a autora nada tem a re-
clamar. Destaque-se que o fim da execução é a satisfação coativa do
direito do credor. Se a obrigação é obtida, seja voluntária ou força-
damente, exaurida está a missão do processo. É o que ocorreu in
casu. Diante do exposto, nos termos do artigo 794, I, do CPC, julgo
extinta a execução movida por ROSANE DE FATIMA IPLINSKI
MARQUES em face do executado BANCO FIAT S/A, já qualifica-
das nos autos, para que surtam os jurídicos e legais efeitos. Custas
na forma da lei. Ainda, para os fins contidos nos itens 3.3.3 e 3.3.3.1
do CN, seja comunicado o Sr. Distribuidor. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se. Advs. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS,
ALBERTO RODRIGUES ALVES e NELSON PASCHOALOTTO.

21. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 583/2004 - BANCO
DO BRASIL S/A x OSNI FONSECA E CIA. LTDA e outros - 1-
Diante da baixa dos autos em cartório, manifestem-se os interessa-
dos. Intimem-se. Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHÃO e GILBERTO ADRIANE DA SILVA.

22. REGRESSIVA - 992/2004 - AXA SEGUROS BRASIL S/A e
outro x OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA. e outro
- 1) Recebo o recurso de apelação interposto por OURO VERDE
TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA. (fls. 1182), que vem acompa-
nhado por suas razões (fls. 183/189), pois tempestivo, no efeito de-
volutivo e suspensivo, de acordo com art. 520, do CPC. 2) Em se-
guida, vista ao apelado para, querendo, no prazo de 15 dias, apre-
sentar suas contra-razões. 3) Por final, com ou sem contra-razões,
decorrido o prazo concedido, cumpram-se às disposições codifica-
das no item 5.12.5 do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
de Justiça do Paraná e sejam remetidos os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. 4) Anotações de praxe. 5) Intime-se.
Advs. ANA HELOÍSA ZAGONEL NEGRÃO e ANDRÉIA SAL-
GUEIRO SCHENFELDER SALLES.

23. INIBITÓRIA - 1021/2004 - TDD SERVIÇOS EMPRESARIAIS
S/C LTDA e outro x EDITEL LISTAS TELEFÔNICAS S/A - 1-
Diante da baixa dos autos em cartório, manifestem-se os interessa-
dos. Intimem-se. Advs. MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO,
DANIELA MACHADO e PABLO PUGLIESE CASTELLARIN.

24. BUSCA E APREENSÃO - 1208/2004 - BANCO BMC S/A x
RICARDO MORAES LAMIN - Deve a parte autora retirar o ofício
expedido para os devidos fins. Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA e ANDRÉA HERTEL MALUCELLI.

25. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1370/2004 -
GILBERTO LUIZ HIDALGO GIMENEZ x DOMANSKI COM.
INST. ASS. TÉC. DE EQ. ODONT. LTDA - Deve a parte exeqüente
retirar o ofício expedido para os devidos fins. Intime-se. Advs. LEI-
LANE TREVISAN MORAES e NELSON BELTZAC JUNIOR.

26. INDENIZAÇÃO - 277/2005 - ANTONIO SAMPAIO x BRASIL
TELECOM S/A - Diante da certidão supra, intime-se a parte reque-
rida para que a mesma efetue o preparo das custas regimentais, fls.
247. Intime-se. Advs. MISAEL PEREIRA DA SILVA e EDILAMAR
PEREIRA SERRA.

27. ARROLAMENTO - 760/2005 - VANITA HILGENBERG x ESP.
DE ALCEU NELSON HILGENBERG - 1- Defiro o pedido de fl.
186. Suspendo o curso processual pelo prazo de 15 dias, conforme
requerido. 2- Decorrido o referido prazo, manifestem-se os interes-
sados ante o prosseguimento do feito. 3- Intime-se. Advs. PAULO
VOLNEI CARDOSO DA SILVA e PATRÍCIA CARLA DE DEUS
LIMA.

28. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 828/2005 - CAR-
LOS CÉSAR PROPST x ITAUCARD FINANCEIRA S.A - 1. Dian-
te da manifestação de fls. 269, intime-se a parte contraria, para que
apresente os referidos documentos, com fulcro no artigo 355 do CPC.
2. INT. Advs. MAYLIN MAFFINI, DÉBORA CRISTINA BOFF
ZORTÉA e JULIANO REBONATO BONA.

29. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 929/2005 -
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO DE SER-
VIÇOS FLORÊNCIA LTDA e outros - 1. Conforme determinado
em despacho inicial dos autos em apenso, fl. 74, o presente feito
encontra-se suspenso, motivo pelo qual nada a deferir em relação ao
petitório retro. Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHÃO, JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO, ANDREA CAROLI-
NE MARCONATTO e ADRIANO DALEFFE.

30. INDENIZAÇÃO - 1014/2005 - WILSON WOELLNER JÚNI-
OR e outro x BANCO ABN AMRO REAL BANK S/A - 1) Recebo o
recurso de apelação interposto por BANCO ABN AMRO REAL S/A
(fls. 232/243), nos efeitos devolutivo e suspensivo. 2) Em seguida,
vista ao apelado WILSON WOELLNER JUNIOR e Outra, para,
querendo, no prazo de 15 dias, apresentar suas contra- razoes. 3)
Por final, com ou sem contra-razões, decorrido o prazo concedido,
cumpram-se as disposições codificadas no item 5.12.5 do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça do Paraná e sejam reme-
tidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
4) Anotações de praxe. 5) Intime-se. Advs. EDIGARDO MARA-
NHÃO SOARES e LUIS FERNANDO DIETRICH.
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31. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 283/2006 - BANCO ITAÚ S/A
x REGINA RITZDORF - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre
as respostas dos ofícios. 2- Intime-se. Adv. FERNANDA FORTU-
NATO MAFRA.

32. BUSCA E APREENSÃO - 303/2006 - HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MÚLTIPLO x VANESSA BOJARSKI - À conta e pre-
paro. R$ 24,31 (mais acréscimos legais). Advs. GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA e LUIZ RENATO PE-
REIRA SANTA RITA.

33. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - 554/2006 - FRAN-
CISCO PAULO JOSÉ MINOLI x EDGAR BERNARDI - 1- Deve a
parte autora, depositar as custas do Oficial de Justiça, conforme manda
o art. 19 do Código de Processo Civil e Provimento 001/99, sub item
9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná(R$ 49,50
- mandado de intimação da testemunha, Celso Araújo Marquês, con-
forme determinado em termo de audiência). 2- Intime-se. Advs. VIL-
SON STALL e FERNANDO ANDREONI VASCONCELLOS.

34. MONITÓRIA - 1355/2006 - COND. ED. CASABELA e outro x
BERNARDI E KAWAKAMI ARTES GRÁFICAS S/A LTDA - 1-
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.
2- Intime-se. Adv. CLÁUDIO MARCELO BAIAK.

35. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1393/2006 - ERNESTO COM-
PARIN DE FREITAS x LUIZ FERNANDO GOTTSCHILD - 1. A
jurisprudência tem admitido que a simples afirmação do estado de
pobreza é suficiente para o deferimento da gratuidade processual.
Todavia, reserva ao magistrado a possibilidade de indeferir o benefi-
cio, se houver fundadas razões para tanto. 2. Mais recentemente,
decidiu o STJ que “... pode o Juiz, como presidente do processo,
requerer esclarecimentos ou até provas antes da concessão. Outros-
sim, decisão proferida em mesmo sentido nos autos de agravo de
instrumento n° 363.176-5, julgado pelo Juiz Convocado, Luiz Osó-
rio Moraes Panza. 3. Posto isso, concedo ao requerente o prazo de
dez dias para que junte aos autos cópias das duas últimas declara-
ções de imposto de renda, holerite, bem como certidão do Detran
que ateste a inexistência de veiculos em nome dos autos, de modo a
possibilitar a análise do requerimento de justiça gratuita, sob pena de
indeferimento. 4. Após, voltem-me conclusos. 5. Intimem-se. Advs.
JORGE LUIZ KOSOP NETO e LEANDRO GALLI.

36. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 779/2007 - CREDEAL
MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA. x K E LTDA. - 1. Tendo em
vista o estipulado no acordo de fls. 713/715, suspendo o feito até
cumprimento integral do acordo, qual seja dia 20/06/2009, ou até
ulterior manifestação da parte interessada. 2. Intimem-se. Advs. JOÃO
JOAQUIM MARTINELLI e GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA.

37. REVISÃO CONTRATUAL - 1544/2007 - GISELE GAY RO-
CHA SEDREZ x CIA. ITAULEASING - À conta e preparo. R$
218,40 (mais acréscimos legais). Advs. MARCOS ANTÔNIO DE
OLIVEIRA BOMFIM e VIRGINIA MAZZUCCO.

38. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 1676/2007 - ADI-
NIZ DOS SANTOS x LUIZ RENATO HALUCH - Diante dos docu-
mentos juntados aos autos pelo requerente às fls. 169/177, manifes-
te-se a parte contrária. Intime-se. Advs. LENINE TONIOLO e GLA-
DIMIR ADRIANI POLETTO.

39. DESPEJO - 149/2008 - NELMA HELENA GUIMARÃES x
FLÁVIA KURIHARA NAKAMA e outro - 1- Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs.
MÁRCIO JUSTEN DE OLIVEIRA e LUIZ RENATO PEDROSO.

40. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 357/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x LUIZ ROSA-
LINO NOVALSKI - Foi procedido o bloqueio do veículo placas CIN
8927 conforme decisão de fl. 29. Adv. DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI.

41. INDENIZAÇÃO - 457/2008 - CARLOS BOSA e outro x MA-
RIA ELISABETE POLI KUROWSKI e outro - I. Intimadas, as par-
tes manifestarem falta de interesse na conciliação, razão pela qual
deixo de designar a audiência de conciliação e saneamento (art. 331,
do CPC). Sem prejuízo, a proposta conciliatória será renovada em
audiência de instrução e Julgamento. II. Não foram argüidas prelimi-
nares e não existem nulidades a serem reconhecidas, portanto, decla-
ro o feito saneado. III. Fixo como pontos controvertidos: a) ato ilíci-
to praticado pelos réus; b) dano material e moral. IV. Defiro a produ-
ção da prova documental já carreada aos autos, testemunhal e depo-
imento pessoal dos réus. V. Para audiência de instrução e julgamento
designo o dia 29/10/09, as 14:30 horas, devendo o rol de testemu-
nhas ser juntado com antecedência prévia de 30 dias ao ato. Intime-
se. Diligências necessárias. Advs. RAFAEL DA ROCHA GUAZE-
LLI DE JESUS e PEDRO PAULO PAMPLONA.

42. BUSCA E APREENSÃO - 461/2008 - BANCO FINASA S/A x
DEUSA MARIA DE OLIVERIA - 1- Faculto aos Serventuários de
Justiça (Escrivã, etc.) a promoverem a execução de seus créditos
(art. 585, V, do CPC), vez que a matéria se trata de direito patrimo-
nial. 2- Anote-se junto ao Distribuidor a pendência das custas rema-
nescentes. 3- Em caso de não ser promovida a execução do crédito,
no prazo de dez dias, arquivem-se os autos. 4- Intime-se. Adv. RO-
MARA COSTA BORGES DA SILVA.

43. COBRANÇA DE SEGURO C/C DANOS MORAIS - 680/2008
- HELOISA OLIVEIRA CASTRO LEÃO e outros x SUL AMÉRI-
CA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A - 1- Nos termos do
art. 331 do CPC, determino que as partes, em cinco dias, esclareçam
sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria trata de direito(s)
disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questionada, no prazo
de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada, quais as provas
que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível a

obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado, fixan-
do os pontos controvertidos e ordenado a produção de prova, ou se
for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4- Intime-se. Advs.
EDUARDO BRÜNING, CIRO BRÜNING e MILTON LUIZ CLE-
VE KÜSTER.

44. ALVARÁ JUDICIAL - 798/2008 - HELIO LUIS BZUNECK e
outros x ESP. DE ZUZUNA STARON BZUNECK - 1. Por cautela,
renove-se a intimação da parte requerente, para que promova a emen-
da da inicial, no prazo derradeiro de 5 (cinco) dias, sob pena de ex-
tinção do feito. 2. INT. Adv. ALTACIR ANTONIO COSTA.

45. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 880/2008 - TEREZI-
NHA SOLANGE DE OLIVEIRA GONÇALVES e outros x SAFRA
VIDA E PREVIDÊNCIA S/A - 1- Manifeste-se a parte autora sobre
a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs. JOSÉ ANTONIO DE
ANDRADE ALCÂNTARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE AL-
CANTARA e ADILSON DE CASTRO JÚNIOR.

46. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 900/2008 - LEONIL-
DO RIBEIRO e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1- Intimem-se
as partes para que esclareçam sobre a possibilidade de transação,
vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo
possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de
forma pormenorizada, quais as provas que pretendem produzir, jus-
tificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso
as partes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o proces-
so será, desde logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e
ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o julgamento ante-
cipado da lide. 4- Intime-se. Advs. RICARDO COSTA MAGUE-
TAS, ERALDO LACERDA JÚNIOR e JOÃO LEONEL ANTO-
CHESKI.

47. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 952/2008 -
MEINCOL DISTRIBUIDORA DE AÇOS S.A x GOLDEN TUBOS
COMÉRCIO DE METAIS LTDA - 1- Manifeste-se a parte autora
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs. DAISY
LONGARAY SIMAS e DANIELA LONGARY SIMAS.

48. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - 1130/2008 - AGUINAL-
DO MOACIR LAGE JUNIOR - Deve a parte autora fornecer a qua-
lificação dos confrontantes, para o cumprimento do despacho de fl.
27. Intime-se. Adv. PAULO CELSO NOGUEIRA DA SILVA.

49. BUSCA E APREENSÃO - 1169/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x ROBERTO COSTA - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSÉ FUMIS FARIA.

50. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 1400/2008 - LUCIA-
NA COSTA RAMOS x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚL-
TIPLO - Deve a parte interessada retirar a carta de citação expedida
para a respectiva remessa. Adv. ANTONIO MIOZZO.
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1. INVENTARIO - 328/1979 - DAVID ANTONIO BADUY x
ESP.ANTONIO DE PAULI e outro - (Atender a parte interessada a
solicitação do Cartório do 4º Oficio Contador e Partidor, depositan-
do as custas no valor de R$ 66,99, com base no art. 19 do CPC e
determinação do MM. Juiz Diretor do Fórum no ofício n. 332/90 de
12/06/90) - Advs. DAVID ANTONIO BADUY, CARLOS ALBER-
TO FORBECK DE CASTRO, MARIA CRISTINA MOSS DE PAU-
LI, GEORGE BUENO GOMM, MARCO ANTONIO DE PAULI,
MARCELO CLEMENTE BASTOS, ANTONIO FRANCISCO COR-
REA ATHAYDE, JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO, ELIZEU
LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM e JOSE CLAUDIO DEL
CLARO.

2. INVENTARIO - 17/1993 - WANISA LUDMILA JANKOSZ TRO-
VA x ESP.JOAO BATISTA TROVA - (Manifestar-se sobre o parecer
da Fazenda Pública de f. 255/256) - Adv. JOAO AMADEU GUISS.

3. ARROLAMENTO - 79/1995 - JOCELENE FATIMA DE MORA-
ES x ESP.REGINA RIBEIRO - “Intime-se a inventariante pessoal-
mente, para, em 48 (quarenta e oito) horas, promover o andamento
do processo, constituindo novo advogado para representá-la nos
autos; arcará o intimando as custas desta diligência. Int.” - Adv.
SAMIA CRISTINA YEBAHI.

4. ORDINARIA DE RESCISAO DE CONTRATO - 1338/1996 -
CLECIO VARGAS DE OLIVEIRA x ALMEIDA CONSTRUCOES
E INCORPORACOES LTDA. - (Retirar ofício para a devida posta-
gem) - Adv. LUIZ GUILHERME MULLER PRADO.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 801/1998 - BI-
ANCHO, GHEDIN & CIA. LTDA. x IGLEO ANTONIO ZANOCI-
NI JUNIOR - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 7,00, referente às

despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Advs.
LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQUES e MARCIUS LUCIO
MONTES DE MATTOS.

6. REPETICAO DE INDEBITO - 362/1999 - ELISEU PRADO x
NELSON LEPCA DESIGN E MARCENARIA - (Efetuar o depósito
da quantia de R$ 29,35 referente às despesas de expedição da carta
precatória e fotocópias autenticadas) - Advs. SANDRO PINHEIRO
DE CAMPOS e ANTONIO JOELCIO STOLTE.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 456/2000 - MAR-
CELO GASPARIN x FRANCISCO FERREIRA MACANEIRO -
(Atender a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da
Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do
Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 138,00) - Adv. PAULO AM-
BROSIO.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 91/2001 - SLA-
VIERO DECISAO ADM.DE CONSORCIOS S/C LTDA. x JOCELI
ELVIA FERREIRA DA SILVA - (Efetuar o preparo das custas rema-
nescentes no valor de R$ 11,71) - Advs. CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK e JOAO CARLOS SILVEI-
RA.

9. ORDINARIA DE COBRANCA - 160/2001 - TEREZINHA POL-
TRONIERI x CLARA BERKENBROCK - (Retirar carta de citaçao
para a devida postagem) - Advs. JOSE DO CARMO BADARO e
RUTH COATTI.

10. EXECUCAO HIPOTECARIA - 985/2001 - BANCO ITAU S/A
x ARAMIS ANTONIO MAIER STENCEL e outro - (Efetuar o de-
pósito da quantia de R$ 14,00, referente às despesas de expedição
do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Advs. WALTER JOSE MA-
THIAS JUNIOR, LUIS EDUARDO MIKOWSKI, ORLANDO AN-
ZOATEGUI JUNIOR e PAULO ROBERTO CASTAGNOLI.

11. NULIDADE DE CLAUSULAS - 661/2002 - MARCELLO VIC-
TOR HERZ GRYCAJUK x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A - BANESTADO - “Intime-se o exequente pessoalmente, para, em
48 (quarenta e oito) horas, promover o andamento do processo, sob
pena de extinção (CPC, 267, III); arcará o intimando as custas desta
diligência em razão da sua inércia. Int.” - Adv. MARCELLO VIC-
TOR HERZ GRYCAJUK.

12. INVENTARIO - 821/2002 - HILDEGARD MARIA LUIZA
SOVINSKI x ESPOLIO DE ROMAO SOVINSKI - “Intime-se pes-
soalmente o inventariante para manifestação (endereço às f. 02). Int.”
- Adv. MARCELO SOWINSKI.

13. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1002/2002 -
ERVIN SCHATZMANN LUCHT x ELIZABETE BARROSO - “Pro-
cedi nesta data ao pedido de bloqueio de ativos financeiros em nome
do executado, através do site do Bacen, (www.bcb.gov.br/bacenjud2),
conforme protocolo que segue. Aguarde-se. Int.” - Adv. PASQUA-
LINO LAMORTE.

14. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 607/2003 - LI-
NHA R COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. x
KLEY CRISPIM DE LIMA e outro - (Deverá a parte requerente
recolher R$ 7,00 referente a custas de expedição do edital) - Adv.
GUILHERME DE SALLES GONCALVES.

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1457/2003 -
ANTONIO CARLOS FERREIRA DO AMARAL E SILVA e outros
x SEBASTIAO ANTONIO ZORECK e outro - (Retirar alvará) -
Adv. HEITOR OTAVIO DE JESUS LOPES.

16. DESPEJO - 64/2004 - ERICO WINTER x CARLOS ADRIANO
CHICOVIS e outro - “Intime-se, pessoalmente, o requerente para
que dê andamento ao feito, arcando com as custas desta diligência.
Int.” - Adv. RICARDO VINHAS VILLANUEVA.

17. MONITORIA - 172/2004 - SOCIEDADE RADIO EMISSORA
PARANAENSE S/A x MOACIR MARCHIORI - (Retirar alvará) -
Adv. ITACIR JOSÉ ROCKENBACH.

18. SUMARIA - 806/2004 - SIMONE MOHR DALMAS x TELE-
PAR BRASIL TELECOM - (Retirar ofício para a devida postagem)
- Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

19. MONITORIA - 1030/2004 - PRODUCOES FONOGRAFICAS
CODA LTDA. x COLIGACAO P/UMA ARAUCARIA MELHOR-
PFL e outros - “1. Recebo os embargos opostos a esta ação monitó-
ria e suspendo a eficácia do mandado inicial. 2. Intime-se a autora-
embargada para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de 15
dias. Int.” - Advs. ALINE LEAL, FABIULA MULLER, LEONAR-
DO BENETON THIELE, RAQUEL APARECIDA OLIVO GERO-
NIMO, ALEJANDRO PATINO SEGUNDO e RAPHAEL TAQUES
PILATTI.

20. ANULATORIA DE TITULO - 1135/2004 - JOCELI ELVIA FER-
REIRA DA SILVA e outro x SLAVIERO DECISAO
ADM.CONSORCIOS S/C LTDA. - (Efetuar o preparo das custas
remanescentes no valor de R$ 23,70) - Advs. JOAO CARLOS SIL-
VEIRA e MIGUEL ANTONIO SLOWIK.

21. INVENTARIO - 1403/2004 - KERSTEN MARGITT SCHILDT
x ESPOLIO DE THIAGO ARTUR DOS SANTOS - Vistos, etc...
Homologo por sentença para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, a partilha de fl. 207/208, com a qual anuiu o representante do
Ministério Público (f. 217), destes autos de inventário e Partilha dos
bens deixados por Thiago Arthur dos Santos, atribuindo aos herdei-
ros nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erros, omis-
sões e eventuais direitos de terceiros. Oportunamente, com o trânsi-
to em julgado, expeçam-se os formais competentes e arquivem-se os
autos.” - Adv. GENI REGINA DA SILVA PROPST.
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22. ORDINARIA DE COBRANCA - 206/2005 - BANESTADO
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x CAARCE
E ADESIVOS LTDA. e outro - “Diante do exposto, julgo proceden-
te o pedido, para condenar os requeridos, solidariamente, ao paga-
mento da importância de R$ 20.479,49 (vinte mil, quatrocentos e
setenta e nove reais e quarenta e nove centavos), atualizada até
29.10.2004, e corrigida, a partir daí, pela TR, que não foi objeto de
impugnação. Os juros de mora, à taxa mensal de 1% ao mês, serão
computados a partir da citação. Condeno os réus ao pagamento das
custas do processo, bem como dos honorários do procurador da au-
tora, que, por apreciação equitativa, considerando a importância da
causa e tempo exigido, fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do
débito, atualizado. Como o pedido de assistência judiciária não foi
impugnado, a exigibilidade das verbas de sucumbência estará condi-
cionada aos critérios do art. 12, da Lei 1060/50. Publique-se, regis-
tre-se e intimem-se.” - Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA e ROGERIO XAVIER RIVA.

23. DECLARATORIA - 411/2005 - ANTONIO SANTOS DE LIMA
e outros x BRASIL TELECOM S/A - (Atender a parte interessada a
solicitação do Cartório do 4º Oficio Contador e Partidor, depositan-
do as custas no valor de R$ 23,56, com base no art. 19 do CPC e
determinação do MM. Juiz Diretor do Fórum no ofício n. 332/90 de
12/06/90) - Advs. RONALDO SCHUBERT e ALBERTO RODRI-
GUES ALVES.

24. BUSCA E APREENSAO - 470/2005 - CIFRA S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x CARLOS MAGNO
MONTEIRO DA SILVA - (Retirar ofícios para as devidas posta-
gens) - Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA
RIGODANZO EGGER.

25. DEPOSITO - 1062/2005 - BANCO FINASA S/A x BENEDITO
MUSSOPPE RODRIGUES DOS SANTOS - (Retirar ofício para a
devida postagem) - Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e DIE-
GO RUBENS GOTTARDI.

26. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1165/2005 - MARIA DE FATI-
MA CASARINI SILVA x SLAVIERO DECISAO ADMINISTRA-
CAO CONSORCIOS S/A LTDA - (Efetuar o preparo das custas re-
manescentes no valor de R$ 8,40) - Advs. CLEIDE APARECIDA G.
R. FERMENTAO e MIGUEL ANTONIO SLOWIK.

27. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1256/2005 - ROSANGELA
PEREIRA MARQUES x ANTONIO CARLOS RIBAS e outros -
(Retirar alvará) - Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

28. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 248/2006 -
THERMOPLAY S.P.A. x TERMOPAR IMPORT LTDA. - (Manifes-
tem-se as partes sobre a baixa dos autos) - Advs. MARIA INEZ
ARAUJO DE ABREU, JOAO LEONEL ANTOCHESKI e NEY PIN-
TO VARELLA NETO.

29. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 394/2006 -
CREFISA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TO x MILZI HELENA DIGIOVANNI GUIZ - “Oficie-se a Receita
Federal a fim de fornecer cópia das cinco últimas declarações de
imposto de renda em nome da executada. Indefiro o pedido de expe-
dição de ofício ao DETRAN, visto que a própria parte pode diligen-
ciar junto a este órgão, e o juízo não dspõe do serviço Renajud. Int.’
- (Efetuar o depósito da quantia de R$ 7,00, referente às despesas de
expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Advs. LEILA
CECILIA VIDAL, MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS e
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA.

30. RESSARCIMENTO - 1032/2006 - GARANTE SERVIÇOS DE
APOIO S/C LTDA. x LUIZ ZASEVSKI LEAL e outros - (Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. PATRICIA
PIEKARCZYK.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1243/2006 -
FRIGO OURO COMERCIO DE ALIMENTOS x RESTAURANTE
E CHURRASCARIA BEGNINI LTDA. - (Retirar ofícios para as
devidas postagens) - Adv. PAULA ROBERTA PIRES.

32. EMBARGOS A EXECUCAO - 1356/2006 - HSBC SEGUROS
(BRASIL) S.A x ALVARO FRANCISCO RODRIGUES - “Manifes-
tem-se as partes sobre a nova proposta de honorários periciais for-
mulado pela Srº Perita. Int.” - Advs. JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA e MAYRA MARIA
FERRI PASCOTTO MOZINI.

33. BUSCA E APREENSAO - 1455/2006 - BANCO ITAU S/A x
LEANDRO DA SILVA PEREIRA - (Retirar ofícios para as devidas
postagens) - Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1484/2006 -
ODILON DE LOYOLA E SILVA x MARIA VALQUIRIA SCHIMI-
DT DE MOURA - “Vistos, etc. Julgo extinto o processo, na forma
do art. 794, II, do Código de Processo Civil. Oportunamente, façam-
se as baixas, anotações e comunicações necessárias e, a seguir, ar-
quivem-se os autos. P.R.I.” - Adv. DANIELE DIAS DOS REIS.

35. BUSCA E APREENSAO - 172/2007 - BANCO ITAU S/A x
GEOVANI MARTINS DA SILVA - (Retirar ofícios para as devidas
postagens) - Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA.

36. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 308/2007 -
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x AGUA
VERDE VEICULOS LTDA. e outro - (Efetuar o depósito da quan-
tia de R$ 7,00, referente às despesas de expedição do(s) ofício(s) a
ser(em) expedido(s)) - Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e JA-
NAINA ROVARIS.

37. INVENTARIO NEGATIVO - 459/2007 - ECILA MARIA DE
ALMEIDA MARINHO x ESPOLIO DE LUIZ EDU MARINHO -

(Retirar ofício para a devida postagem) - Adv. CELIA INES DA SIL-
VA.

38. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 801/2007 -
HUMBERTO TOMMAZI x JOSE RIBEIRO DE SOUZA - (Efetuar
o depósito da quantia de R$ 7,00, referente às despesas de expedi-
ção do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. GONCALO MA-
RINS FARFUD.

39. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 1029/2007 - ODE-
TE MOREIRA GOMES x BANCO REAL ABN AMRO BANK S/A
- “Recebo o recurso de apelação interposto pela requerente (f. 118/
123), em ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para as con-
tra-razões no prazo de 15 dias. Int.” - Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN.

40. ALVARA - 1157/2007 - ANA MARIA DA SILVA - (Retirar ofí-
cio para a devida postagem) - Adv. IZABEL CRISTINA DA CON-
CEIÇAO.

41. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1214/2007 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x LUIZ HIRO-
MI MATSUOKA - (Retirar ofício para a devida postagem) - Adv.
CRYSTIANE LINHARES.

42. EMBARGOS A EXECUCAO - 1308/2007 - INFAXPAPER
COMERCIO BOBINAS E SERVIÇOS LTDA. - ME e outros x
BANCO ITAU S/A - (Manifestar-se sobre a petição do Sr. Perito de
f. 317/318) - Adv. ALEXANDRE GOMES DE SOUZA LUZ.

43. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1355/2007 -
AGUIDA & AGUIDA LTDA x DORACI GROPPA GOSLAR e ou-
tro - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 7,00, referente às despe-
sas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. BEA-
TRIZ SCHIEBLER.

44. INTERDICAO - 1402/2007 - REGINA CELIA PIMENTEL
LOBO x VALDA PIMENTEL LOBO - “Vistos, etc. Tendo em vista
o falecimento da interditanda, conforme noticiado à f. 53/54, julgo
extinto o processo com fundamento no art. 267, IV, do CPC, tendo
em vista a perda do objeto da ação de interdição. Custas pela parte
autora. Feitas as anotações, baixas e comunicações necessárias, de-
termino o oportuno arquivamento dos autos. P.R.I.” - Adv. SILVIO
CESAR MICHELETTI.

45. SUMARIA DE INDENIZACAO - 1480/2007 - GILBERTO
BRUNATTO DALABONA x INTELIG TELECOM S/A - (Retirar
ofício para a devida postagem) - Adv. ALESSANDRO ELISIO CHA-
LITA DE SOUZA.

46. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1767/2007 -
BANCO DO BRASIL S/A x PAPELARIA SCHELELA LTDA e ou-
tros - (Atender a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99,
da Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas
do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$49,50) - Adv. ANGELA SAM-
PAIO CHICOLET MOREIRA.

47. ARROLAMENTO - 1769/2007 - LETICIA ROCHA KOTHAS
KRULIKOSKI x ESPOLIO DE ALBINO KRULIKOSKI - Vistos,
etc... Homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, a partilha de fl. 6, destes autos de Inventário e Partilha
dos bens deixados por Albino Krulikoski, atribuindo aos herdeiros
nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erros, omissões e
eventuais direitos de terceiros. Oportunamente, com o trânsito em
julgado, expeçam-se os formais competentes e arquivem-se os au-
tos. P.R.I.” - Adv. RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO.

48. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 126/2008 - VEI-
VIANE ALVES DOMINGOS x BANCO FINASA S/A - “Vistos,
etc. Homologo por sentença o pedido de desistência formulado à f.
58, e julgo extinto o processo sem julgamento do mérito (art. 267,
inc. VIII do CPC), impondo ao desistente o pagamento das custas
processuais (CPC, art. 26). Expeça-se alvará para levantamento dos
depósitos, conforme requerido. Feitas as anotações, baixas e comu-
nicações necessárias, determino o oportuno arquivamento dos au-
tos. P.R.I.” - Adv. RAFAELA FILGUEIRA.

49. EMBARGOS DE DEVEDOR - 170/2008 - NEUZA PENTEA-
DO DE CAMARGO x MARCELO WESCHER CURY - (Ficam as
partes intimadas da perícia designada para o dia 11/03/2009, às
16h30min, na clínica da perita, situada na Rua Inácio Lustosa, nº
448, Centro Cívico - Curitiba) - Advs. JARBAS DURVAL SPO-
NHOLZ e DANILO PORTHOS SCHRUTT.

50. ORDINARIA DE COBRANCA - 211/2008 - IONARA APARE-
CIDA FLORIANI x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A -
“O feito comporta julgamento antecipado, com fulcro no art. 330, I
do Código de Processo Civil em razão de se tratar de matéria exclu-
sivamente de direito. Contados e preparados, voltem conclusos para
sentença. Int.” - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor
de R$ 10,50) - Advs. MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS
e CLAUDIA MARIA LIMA SCHEIDWEILER.

51. SUMARIA DE COBRANCA - 307/2008 - FRANCISCO SOU-
TO NETO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANES-
TADO - “Vistos, etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE
o pedido, para condenar o réu ao pagamento das diferenças a título
de correção monetária das contas poupança de titularidade dos auto-
res, com reflexos nos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, nos ter-
mos da fundamentação supra. As diferenças serão apuradas entre os
índices efetivamente aplicados e os índices do IPC nos meses março
de 1990 (84,32%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%).
O termo inicial da correção monetária será a data dos depósitos a
menor. O crédito será acrescido de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, estes a contar da citação. Condeno o réu ao paga-
mento das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios

do patrono do autor, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, com fulcro no artigo. 20, § 3º do Código de
Processo Civil, tendo em conta a pouca complexidade da causa, o
tempo da demanda, o número de manifestações nos autos, o julga-
mento antecipado e o trabalho do profissional. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.” - Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

52. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 353/2008 - CRM
COMERCIO DE CAMINHOES LTDA x HAMEX COMERCIO
PRODUTOS PARA ILME - “Vistos, etc. Tendo em vista a satisfa-
ção da obrigação pelo executado, homologo o pedido de f. 22, e
julgo extinto o processo, com fundamento no artigo 794, I, do CPC.
Custas pela exequente. Feitas as anotações, baixas e comunicações
necessárias, determino o oportuno arquivamento dos autos. P.R.I.” -
Adv. LUCIANO SOBIERAY DE OLIVEIRA.

53. EXECUCAO HIPOTECARIA - 473/2008 - BANCO ITAU S/A
x ANTONIO WILSON QUEIROZ JUCA - (Retirar ofícios para as
devidas postagens) - Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

54. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 530/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x LINDAMIR
VIERO DE OLIVEIRA - (Atender a parte interessada ao contido na
Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 247,50)
- Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

55. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 592/2008 - MARILDA DA
SILVA FERREIRA x NORUEGA ASSESSORIA MOBILIARIA
LTDA - “Vistos, etc. Homologo por sentença o acordo celebrado
entre as partes, consubstanciado no documento de fl. 101, e julgo
extinto o processo, na forma do art. 269, inc. III, do Código de Pro-
cesso Civil. Oportunamente, façam-se as baixas, anotações e comu-
nicações necessárias e, a seguir, arquivem-se os autos. P.R.I.” - Advs.
GUILHERME QUEIROZ e BRASIL PARANA DE CRISTO II.

56. BUSCA E APREENSAO - 972/2008 - BANCO BMC S/A x
TETSUO AZUMA - “Vistos, etc. Homologo por sentença o pedido
de desistência formulado à f. 19, e julgo extinto o processo sem jul-
gamento do mérito (art. 267, inc. VIII do CPC), impondo ao desis-
tente o pagamento das custas processuais (CPC, art. 26). De conse-
quência, revogo a liminar concedida por meio do despacho de f. 17.
Feitas as anotações, baixas e comunicações necessárias, determino o
oportuno arquivamento dos autos. P.R.I.” - Adv. DANIELE DE
BONA.

57. EMBARGOS DE DEVEDOR - 1025/2008 - REGINA CELIA
BOSCARDIM POKRYWIECKI e outros x SYSCREDIT ASSES-
SORIA E CONSULTORIA LTDA. - “Sobre a petição de f. 459 ma-
nifeste-se a parte Embargada. Int.” - Adv. JACKSON HAAS GO-
MES.

58. BUSCA E APREENSAO - 1338/2008 - HSBC BANK BRASIL
S/A x ISABELA BALENSIEFER - “Vistos, etc. Homologo por sen-
tença o acordo celebrado entre as partes por meio da petição de f.
29/30, e julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma
do artigo 269, inc. III, do Código de Processo Civil. Defiro o pedido
de dispensa do prazo recursal, bem como desentranhamento dos do-
cumentos necessários, devendo ser substituídos por fotocópia. Opor-
tunamente, façam-se as baixas, anotações e comunicações necessári-
as e, a seguir, arquivem-se os autos. P.R.I.” - Adv. MIEKO ITO.

59. BUSCA E APREENSAO - 1373/2008 - BANCO BMC S/A x
CLAUDETE ISSA NADER - “Vistos, etc. Homologo por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência mani-
festada à f. 26 e, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de
Processo Civil, julgo extinto o processo, impondo à desistente o pa-
gamento das custas processuais. Feitas as anotações, comunicações
e baixas necessárias, arquivem-se os autos. P.R.I.” - Adv. DIEGO
RUBENS GOTTARDI.

60. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1410/2008 - BANCO ITAU-
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x SOLANGE APA-
RECIDA DO ROSARIO - (Atender a parte interessada ao contido
na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao
recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$
247,50) - Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ.

61. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1444/2008 - MARCIA
NAJIBE x ITAUBANK LEASING S/A. ARRENDAMENTO MER-
CANTIL - “Diante do exposto, defiro a tutela antecipatória pleitea-
da para vedar o requerido de promover o registro da dívida nos ór-
gãos de proteção de crédito, ou retirar os apontamentos, caso já
efetivados. Indefiro, porém, o requerimento de manutenção do veí-
culo, pois os valores que a autora pretende depositar não observam
os valores contratuais e não se pode obstar o credor de buscar a
medida judicial que entender necessária, dado o direito de ação cor-
respondente. Cite-se a requerida para, querendo, oferecer resposta,
no prazo de 15 dias, com as advertências dos arts. 319 e 285 do
CPC. Int.” - (Retirar carta de citaçao para a devida postagem) - Adv.
DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO.

62. SUMARIA DE COBRANCA - 1490/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VALE VERDE II x ALEXANDRE
PEREIRA DE ALMEIDA - (Manifestar-se sobre a correspondência
devolvida) - Adv. FLAVIO DIONISIO BERNARTT.

63. PRESTACAO DE CONTAS - 1510/2008 - LUIZ AUGUSTO
DE OLIVEIRA SANTOS x BANCO ITAU S/A - (Retirar carta de
citaçao para a devida postagem) - Adv. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI.

64. DESPEJO - 1600/2008 - WALFRIDO RANGRAB TABORDA x
JOSE DEOCLECIO REIS JUNIOR e outro - (Retirar cartas de cita-
çao para as devidas postagens) - Adv. CARLOS EDUARDO RIBEI-

RO BARTNIK.

65. PRESTACAO DE CONTAS - 1689/2008 - MARIA CORDEIRO
x BANCO DO BRASIL S/A - “Diante do exposto, indefiro a petição
inicial e JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO
DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de
Processo Civil. Frente ao princípio da causalidade, condeno a reque-
rente ao pagamento das custas do processo. Em razão dos benefícios
da gratuidade processual, que ora defiro, a execução dessas verbas
(custas) fica submetida ao que prescreve o artigo 12 da Lei nº 1060,
de 1950. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” - Adv. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI.

66. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1694/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x ROSIMEIRI
KNUST DA SILVA - (Atender a parte interessada ao contido na Ins-
trução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhi-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 247,50) -
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

67. BUSCA E APREENSAO - 1706/2008 - CIFRA S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x FLAVIO EDUARDO
SANTANA CHALCOSKI - (Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça) - Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA.

68. ALVARA - 1788/2008 - MARIA SALETE DE SOUZA SILVA e
outros - “Vistos, etc... Diante do exposto, julgo procedente o pedido
e autorizo a expedição de alvará, com prazo de trinta dias, para que
a requerente efetue o levantamento e saque dos valores depositados
na Caixa Econômica Federal, referentes ao saldo de PIS de titulari-
dade de JUSCELINO JOSÉ DA SILVA, conforme extratos de f. 13.
Fica dispensada a prestação de contas, porque não há interesse de
menores ou incapazes. Defiro desde já eventual pedido de renúncia
ao prazo para interposição de recurso. Publique-se, registre-se e in-
timem-se.” - Adv. JOSE VALTER RODRIGUES.

69. INVENTARIO - 1832/2008 - GERSON ZALESKI x ESPOLIO
DE HELENA COSTIN ZALESKI - “Primeiramente, deverá a parte
autora promover o registro do testamento de f. 04. Int.” - Adv. JOR-
GE ALVES DE BRITO.

70. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1837/2008 - BANCO ITAU S/
A x RONALDO ANTONIO R.CANDEIA - “Ao autor para emendar
a inicial apresentando prova de que o requerido foi constituído em
mora, bem como autenticar os documentos de procuração e substa-
belecimento que instruem a inicial. Int.” - Adv. GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY.

71. BUSCA E APREENSAO - 1840/2008 - BANCO PAULISTA S/
A x CICERO LAURENTINO RAMOS - (Atender a parte interessa-
da ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça,
procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no
valor de R$ 247,50) - Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

72. ORDINARIA - 1850/2008 - JAIME LUIZ CICHOCKI x SOCI-
EDADE COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS - UNIMED -
“Diante do exposto, defiro a tutela antecipada, para determinar a
imediata inclusão do autor nos quadros da cooperativa Unimed Cu-
ritiba, passando a exercer os direitos e os deveres de cooperado, sob
pena de multa diária que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais). Intime-
se por mandado. Cite-se a ré para oferecer resposta no prazo de 15
dias, advertida dos efeitos da revelia. Int.” - (Atender a parte interes-
sada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça,
procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no
valor de R$ 99,00) - Adv. VANESSA JANKE DE CASTRO.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA 15ª VARA CÍVEL
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1. BUSCA E APREENSAO - 921/2008 - BANCO SANTANDER S/
A x ACLINIO JOSE DO AMARAL - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY.

2. ORDINARIA DE COBRANCA - 922/2008 - LOURIVAL MA-
THOSO e outro x BANCO BRADESCO S/A - (Efetuar o preparo
das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamen-
to, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. JAIR PAULO
GULIN.

3. SUMARIA DE COBRANCA - 923/2008 - DIRCE CORREA
ARAUJO e outro x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - (Efetuar
o preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de
concelamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. BER-
NARDO PUCKER.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 925/2008 - BAN-
CO ITAU S/A x PALMA DECORAÇOES LTDA e outro - (Efetuar o
preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de con-
celamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

5. SUMARIA DE COBRANCA - 926/2008 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL JOSE FERRONI - (Efetuar o preparo das custas inici-
ais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformi-
dade com o art. 257 do CPC.) Adv. MARILZA MATIOSKI.

6. EXECUCAO HIPOTECARIA - 927/2008 - BANCO ITAU S/A x
LUIS FERNANDO SAMBULSKI - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 427,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. FERNANDA FORTUNA-
TO MAFRA.

7. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 928/2008 - ITAMAR JOAO
CASTALHANO x ELCIO CASTELHANO - (Efetuar o preparo das
custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento,
em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. AMARILIS VAZ
CORTESI.

8. ORDINARIA DE COBRANCA - 929/2008 - MARIA DE LOUR-
DES VARDANEGA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - (Efetu-
ar o preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de
concelamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv.
AMARILIO HERMES L.DE VASCONCELLOS.

9. SUMARIA DE INDENIZACAO - 930/2008 - FRANSERGIO
EVARISTO VIEIRA x TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO
S/A - TELESP - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de
R$ 290,50, sob pena de concelamento, em conformidade com o art.
257 do CPC.) Adv. ALMIR KUTNE.

10. SUMARIA DE INDENIZACAO - 931/2008 - R.B. DE PADUA
IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA e outros x TIM CELU-
LAR S/A - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$
164,50, sob pena de concelamento, em conformidade com o art. 257
do CPC.) Adv. ALESSANDRO DIAS PRESTES.

11. EMBARGOS A EXECUCAO - 932/2008 - JOSE ANTONIO
FERREIRA x IZAURA ANTUNES DANTAS - (Efetuar o preparo
das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamen-
to, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. LUIZ CELSO
DALPRA.

12. SUMARIA ANULATORIA - 933/2008 - ANTONIO JEAN ABDO
- ME x MUTIAR SISITEMAS DE CLIMATIZAÇAO LTDA e outro
- (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob
pena de concelamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.)
Adv. NORBERTO TREVISAN BUENO.

13. MONITORIA - 934/2008 - CASSOL MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA. x PAULO ROBERTO COELHO - (Efetuar o pre-
paro das custas iniciais, no valor de R$ 269,50, sob pena de concela-
mento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. JULIANA
OSORIO JUNHO.

14. RESCISAO DE CONTRATO - 935/2008 - RONILDO DE OLI-
VEIRA PEREIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - (Efetuar o
preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de con-
celamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. CLE-
VERSON MARCEL SPONCHIADO.

15. BUSCA E APREENSAO - 936/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ALTAIR MOLINARI - (Efetuar o preparo das custas iniciais,
no valor de R$ 343,00, sob pena de concelamento, em conformidade
com o art. 257 do CPC.) Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

16. REINTEGRACAO DE POSSE - 937/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x ZELINDA

MARLI SANTOS MILANI - (Efetuar o preparo das custas iniciais,
no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformidade
com o art. 257 do CPC.) Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

17. BUSCA E APREENSAO - 938/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x CLEVERSON DOS SANTOS - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER.

18. REINTEGRACAO DE POSSE - 941/2008 - HSBC LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ADNEYA MARQUES -
(Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob
pena de concelamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.)
Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

19. BUSCA E APREENSAO - 942/2008 - BANCO SANTANDER
S/A x JOAO CARLOS DOS SANTOS - (Efetuar o preparo das cus-
tas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em
conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH.

20. BUSCA E APREENSAO - 943/2008 - BANCO FINASA S/A x
FRANCIELE APARECIDA DE BRITO - (Efetuar o preparo das
custas iniciais, no valor de R$ 448,00, sob pena de concelamento,
em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI.

21. REINTEGRACAO DE POSSE - 944/2008 - BANCO FINASA
S/A x RODRIGO STRESSER DE OLIVEIRA - (Efetuar o preparo
das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamen-
to, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. DIEGO RU-
BENS GOTTARDI.

22. BUSCA E APREENSAO - 947/2008 - BANCO BMC S/A x OSNI
ATANAZIO - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$
616,00, sob pena de concelamento, em conformidade com o art. 257
do CPC.) Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

23. REINTEGRACAO DE POSSE - 948/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND MERCANTIL - GRUPO ITAU x MIGUEL DE
OLIVEIRA - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$
616,00, sob pena de concelamento, em conformidade com o art. 257
do CPC.) Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

24. BUSCA E APREENSAO - 949/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ALEXANDRE ALVES DE OLIVIERA - (Efetuar o preparo
das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamen-
to, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER.

25. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 950/2008 -
MBM IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA x LUIZ FERNAN-
DO MELLO - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$
322,00, sob pena de concelamento, em conformidade com o art. 257
do CPC.) Adv. ALEXANDRE ARALDI GONZALEZ.

26. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 951/2008 - ELIO
MARTINS PRESTES x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor
de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformidade com o
art. 257 do CPC.) Adv. MAYLIN MAFFINI.

27. DESPEJO - 952/2008 - JURACI MOREIRA JUNIOR x EVA-
RISTO NETO DE CASTRO e outro - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. FABIO MICHAEL MO-
REIRA.

28. ORDINARIA - 953/2008 - ALTAIR JOSE KOLLN e outros x
BANCO CNH CAPITAL S/A - (Efetuar o preparo das custas inici-
ais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformi-
dade com o art. 257 do CPC.) Adv. RAPHAEL FARIAS MARTINS.

29. CAUTELAR - 954/2008 - ALTAIR JOSE KOLLN e outros x
BANCO CNH CAPITAL S/A - (Efetuar o preparo das custas inici-
ais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformi-
dade com o art. 257 do CPC.) Adv. RAPHAEL FARIAS MARTINS.

30. CAUTELAR - 955/2008 - ALTAIR JOSE KOLLN e outros x
BANCO CNH CAPITAL S/A - (Efetuar o preparo das custas inici-
ais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformi-
dade com o art. 257 do CPC.) Adv. RAPHAEL FARIAS MARTINS.

31. SUMARIA DE COBRANCA - 956/2008 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL HORTENCIAS III x SELMA DENISE
LEAL DE LIMA - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de
R$ 185,50, sob pena de concelamento, em conformidade com o art.
257 do CPC.) Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI.

32. REINTEGRACAO DE POSSE - 957/2008 - BANCO ITAULE-
ASING S/A. x SIRLENE RAIMUNDO DA SILVA - (Efetuar o pre-
paro das custas iniciais, no valor de R$ 248,50, sob pena de concela-
mento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. CARINE
DE MEDEIROS MARTINS.

33. BUSCA E APREENSAO - 958/2008 - BANCO ITAUCARD S/
A x LEANDRO RODRIGUES - (Efetuar o preparo das custas inici-
ais, no valor de R$ 164,50, sob pena de concelamento, em conformi-
dade com o art. 257 do CPC.) Adv. CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS.

34. MONITORIA - 959/2008 - HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRACAS x EMERSON ALVES - (Efetuar o preparo das custas ini-
ciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em confor-
midade com o art. 257 do CPC.) Adv. MAÇAZUMI FURTADO

NIWA.

35. REINTEGRACAO DE POSSE - 960/2008 - BANCO ITAULE-
ASING S/A. x JEAN RODRIGO CHICON - (Efetuar o preparo das
custas iniciais, no valor de R$ 511,00, sob pena de concelamento,
em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY.

36. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 961/2008 -
BANCO ITAU S/A x JOAO COSTA MEIRELLES - ME - (Efetuar o
preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de con-
celamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. RODRI-
GO FONTANA FRANCA.

37. ORDINARIA - 962/2008 - FERNANDA RAQUEL FREITAS
TAVARES x SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVICOS ME-
DICOS - UNIMED - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor
de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em conformidade com o
art. 257 do CPC.) Adv. MARIELLE MAZALOTTI NEJM TOSTA.

38. PRESTACAO DE CONTAS - 963/2008 - AIRTON SAVIO VAR-
GAS x BANCO DO BRASIL S/A - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 164,50, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. SILVIO CESAR BARBO-
SA.

39. ORDINARIA - 964/2008 - CONDOMINIO CONJUNTO RESI-
DENCIAL PONTA DO SOL x CARLOS CESAR PEREIRA - (Efe-
tuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena
de concelamento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv.
CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA.

40. RESCISORIA - 965/2008 - THAYNA COMERCIO DE VEICU-
LOS x BANCO VOLKSWAGEN S/A - (Efetuar o preparo das cus-
tas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em
conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. CIRSO TEODORO DA
SILVA.

41. INVENTARIO - 966/2008 - ZENAIDE FERREIRA x ESPOLIO
DE ALFREDO DE ALMEIDA FERREIRA - (Efetuar o preparo das
custas iniciais, no valor de R$ 721,00, sob pena de concelamento,
em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. WALKIRIA WIZI-
ACK ZAUITH DE PAULI.

42. SUMARIA DE COBRANCA - 967/2008 - ERICO UBER e ou-
tros x BANCO BRADESCO S/A - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. ERALDO LACERDA JU-
NIOR.

43. ORDINARIA DE COBRANCA - 968/2008 - APARECIDA PE-
RES ROSA e outros x BANCO BRADESCO S/A - (Efetuar o pre-
paro das custas iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concela-
mento, em conformidade com o art. 257 do CPC.) Adv. MARLON
JOSE DE OLIVEIRA.

44. ORDINARIA - 969/2008 - JOEL JANUARIO DE FREITAS e
outros x PREVI CAIXA DE PREV. FUNCIONARIOS BANCO DO
BRASIL - (Efetuar o preparo das custas iniciais, no valor de R$
290,50, sob pena de concelamento, em conformidade com o art. 257
do CPC.) Adv. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS.

45. ORDINARIA - 970/2008 - ALDO XAVIER DOS SANTOS e
outros x HSBC BANK BRASIL S/A - (Efetuar o preparo das custas
iniciais, no valor de R$ 616,00, sob pena de concelamento, em con-
formidade com o art. 257 do CPC.) Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO.
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VANESSA TAVARES 0101 000291/2008
VANIO JOSE CORREA VIANA 0076 001134/2005
VICENTE PAULA SANTOS 0031 000253/2001
VICTOR KUNDZIN JR. 0093 000623/2007
VITÓRIO KARAN 0028 000075/2001
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0030 000183/2001
WAISMAN AUGUSTO RIOS 0096 001293/2007
WILSON SANCHES MARCONI 0040 000928/2002

1. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 954/1979 - JOÃO
MARIA DINIZ x DIRCEU ANTONIO MORETTI e outro - Deter-
minei a transferência do valro bloqueiado (R$ 267,96). Aguarde-se
comunicação do Banco do Brasil acerca da transferência. Intime-se
o credor a se manifestar e dar prosseguimento ao feito. Advs. PAU-
LINO ANDREOLI e JOÃO BATISTA DOS ANJOS.

2. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO - 861/1989 - KANEYOSHI
UENO x ARI CAVALHEIRO - 1. O “bloqueio” de ativos do devedor
é ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em cada processo, um a
um, individualmente e: 1.a. É direcionada a todas as instituições in-
tegrantes do sistema financeiro nacional. 1.b. Indisponibiliza em cada
uma delas em relação a cada um dos devedores (se houver mais de
um) a integralidade do valor do débito. 2. Deverá estar conveniente-
mente instruído e informar, em uma única peça: 2.a. O valor total
líquido a ser indisponibilizado, com as verbas que o integram de-
compostas, contendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g.,
atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba honorária, cus-
tas do processo, Funrejus e outras despesas. 2.b. Idem, quanto a
abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou extirpados
se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicação do número de
inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do devedor, que
deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipótese de fu-
tura transferência de valores (quando efetivamente disponibilizados
ao credor), é imprescindível a informação correta do número e nome
do banco, número e nome da agência e número do CNPJ da institui-
ção financeira para a qual a transferência deverá, se o requerer ex-

pressamente o credor no momento oportuno, ser direcionada. 3. In-
formando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única vez
sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em todas as insti-
tuições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a de-
terminação não é repetida na busca de valores que eventualmente
sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os autos
retornarem para detalhamento da execução da ordem de bloqueio,
por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor requerer a
reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser enconrado, evitan-
do-se, assim nova manifestação da parte neste sentido. Advs. SER-
GIO ANTONIO CAVET e DANIEL DE OLIVEIRA GODOY JÚ-
NIOR.

3. ORD. RESCISÃO DE CONTRATO - 627/1990 - MARIA MARI-
LENE DE SOUZA x ADMINISTRADORA CAPITAL S/C. e outros
- Aguarda manifestação acerca do contido na certidão do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo legal (fl. ). Advs. ROMAGUEIRA N. DE AVI-
LA FILHO e SERGIO FRANCO SOUZA DE MACEDO.

4. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Sum.) - 199/1992 - TEREZI-
NHA MARIA MAFIOLETTI x EXTINTORES TIBAGI LTDA. e
outros - Sobre o depósito (fls. 488/493), manifeste(m)-se o(s)
credor(es), em cinco dias, informando desde logo sobre a satisfação
da pretensão, com vistas à extinção/arquivamento do processo. Em
reputando insuficiente o valor, deverá(ão) indicar a diferença, medi-
ante planilha discriminada. O não atendimento ao retro determinado
não autorizará qualquer levantamento. Int. Advs. CARLOS ROBER-
TO STEUCK, APARECIDO SOARES ANDRADE, JOSÉ OLINTO
NERCOLINI, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SEBAS-
TIÃO TAYLER DO VALLE, HEITOR HENRIQUE PEDROSO,
SANDRA REGINA RODRIGUES e ALBERTO RODRIGUES AL-
VES.

5. INVENTÁRIO - 145/1994 - DALVA FERREIRA CAMARGO x
RICARDO NUNES MENDONÇA - Se já atingida a fase dos pedi-
dos de quinhão, remetam-se os autos ao Partidor para lançar nos
autos o esboço. Feito isso, manifestem-se as partes, inclusive FA-
zenda Estadual, em cinco dias. Não havendo oposição... lavre-se o
auto de partilha. Advs. ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES
FARIAS, DANIEL PRATES e DALVA FERREIRA CAMARGO.

6. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 533/1994 - PA-
RANÁ BANCO S/A. x ADELINO MARQUES NETO e outro -
Aguarda manifestação acerca do contido na certidão do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo legal (fl. 446/7). Advs. JOSE MELQUIADES
DA ROCHA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DANIELE
DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA
DA COSTA e IRINEU PETERS.

7. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 605/1996 - BAN-
CO BRADESCO S/A. x ONAIREVES NILO ROLIM DE MOURA
e outro - Publique-se, para efeito de intimação, o despacho de f. 329,
manifestando-se o exequente, inclusive, sobre o pedido formulado
na petição de f. 330. Prazo: cinco dias. - Manifeste-se o exequente,
em cinco dias. Advs. DANIEL HACHEM, LOURIVAL BARAO
MARQUES e LEONIDAS SALAMAIO PINHEIRO.

8. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 785/1996 - BEL-
MARINA DE ALMEIDA TORRES x MARINES DUARTE e outro
- À parte interessada para retirar ofício(s) à disposição em Cartório,
diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs.
SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE e GUATAÇARA SCHEN-
FELDER SALLES.

9. RESCISÃO CONTRATUAL - 864/1996 - CÉSAR AUGUSTO
KLUGE x ANIE ODIR RUPERI FUMAGALLI e outros - 1. Li as
razões do inconformismo e não vi nelas nenhum argumento ou fato
que possa infirmar os fundamentos da decisão agravada que mante-
nho, pelo que nela se contém. 1.1. Informe-se ao E. Desembargador
Relator, encaminhando cópia deste despacho e da decisão agravada
(fls. 1031/1033), noticiando, inclusive, o cumprimento ao que dis-
põe o art. 526, do CPC, pelos agravantes. 2. No que se refere à
pretendida adjudicação, considerando que existem inúmeras outras
constrições (fls. 1040/1043), há necessidade de prévio depósito do
valor da avaliação por parte do exeqüente. A adjudicação por seu
crédito só teria cabimento caso não houvesse outros credores. Int.
Advs. ALBINO KLUGE, ANTONIO ROBERTO TAVARNARO,
FRANCISCO MACHADO DE JESUS, LAERCIO RICARDO MAT-
TANA CAROLLO, MARCELO OLIVA MURARA, ANGELA ES-
TORILIO SILVA FRANCO, SANDRO W. PEREIRA DOS SAN-
TOS e JOSE CARLOS LARANJEIRA.

10. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 935/1996 - CARLOS AUGUS-
TO GASPARIN (RECONVINDO) x CARLOS CESAR CAMAR-
GO (RECONVINTE) e outro - Independe de ordem judicial a aver-
bação da penhora no Registro de Imóveis... Manifeste-se, pois, o
exequente, em cinco dias. Advs. RICARDO DOS SANTOS ABREU,
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU, VALDIR LEMOS DE
CARVALHO e ANTONIO LUIZ GUSI.

11. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 970/1996 -
BERMAN S/A. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES x IONE MA-
RIA ADAD e outro - 1. A nova disciplina da execução forçada, inspi-
rada pela efetividade e satisfação de crédito materializado em título
que a lei dota de força executiva, prioriza, na ordem do artigo 655
do Código de Processo Civil, o dinheiro par sobre ele recair a cons-
trição. 2. Defiro o pedido do bloqueio de valores via on-line como
requerido às fls. 340/341, conforme detalhamento à frente. 4. Junte-
se solicitação (extrato em anexo). 5. Aguarde-se em cartório por dez
dias, após, voltem. Advs. ADILSON LUIS FERREIRA, SOLANGE
CANDIDA WUICIK, CARLA FLEISCHFRESSER, JOSE CARLOS
LARANJEIRA e LUIZ FRANCISCO DE CASTRO LEAL.

12. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1182/1996 -
CAIOBÁ TURISMO LTDA. x COMÉRCIO DE FRUTAS E CERE-
AIS GUAIBA LTDA. e outro - 1. A nova disciplina da execução

forçada, inspirada pela efetividade e satisfação de crédito materiali-
zado em título que a lei dota de força executiva, prioriza, na ordem
do artigo 655 do Código de Processo Civil, o dinheiro par sobre ele
recair a constrição. 2. Defiro o pedido do bloqueio de valores via on-
line como requerido às fls. 546/547, conforme detalhamento à fren-
te. 4. Junte-se solicitação (extrato em anexo). 5. Aguarde-se em car-
tório por dez dias, após, voltem. Int. Advs. LUIZ ALBERTO REGO
BARROS, TAMAR CHRISTMANN e CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO.

13. MONITORIA - 1397/1996 - TINTAS RENNER S/A. x 3 MON-
TANAS COM. E REPR. DE MADEIRA LTDA. - A presente medida
cautelar será instruída e julgada concomitantemente aos autos 1396/
06. Advs. LUISA DE SOUZA MELLO, CARLOS IRAJÁ ZANCHI
e LEONEL ANDRE CORREA LIMA ALVIM.

14. INDENIZAÇÃO - 601/1997 - SERGIO YOSHIO YONEOKA
(EXEQ ENTE) x ESPACO NOBRE EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA - Aguarda preparo das custas do Avaliador Judi-
cial, no prazo legal. Valor: R$ 452,00. Advs. PAULO LUIZ DURI-
GAN e DIONISIO OLICSHEVIS.

15. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS - 1374/1997 - NILSON
LOURENÇO (EXECUTADO) x VAPASA VEICULOS S/A (EXEQ
ENTE) e outro - Manifeste-se o credor... em cinco dias. Advs. LEO-
NEI MARTINS FREITAS, ELIANE CRISTINA YNAYAMA FREI-
TAS e RICARDO ANDRAUS.

16. - 1429/1997 - ODETE TEREZINHA SIMOES x JOSE MARIA
RIBEIRO SIMOES - Aguarde-se no arquivo a manifestação da par-
te interessada. Adv. JOSÉ FRANCISCO CUNICO BACH.

17. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1468/1997 -
HERCULANO ALBERTO DITTERT x JULIO CEZAR NASCI-
MENTO DOS SANTOS - À parte interessada para retirar ofício(s) à
disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamen-
to, no prazo legal. Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA.

18. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1519/1998 -
UNIBANCO - UNIÃO BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDREIS
COMERCIO DE PRODUTOS HIDRAULICOS LTDA e outros - À
parte interessada para retirar carta precatória à disposição em cartó-
rio, diligenciando no seu respectivo encaminhamento para cumpri-
mento. Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e DESIREE PASSOS
DIAS.

19. INTERDIÇAO - 712/1999 - MARIA THEREZA DUARTE CAR-
NEIRO DA CUNHA x ANA LÚCIA DE QUEIRÓZ DUARTE -
Aguarda preparo das custas da Contadoria Judicial no prazo legal.
Valor: R$ 6,92.Adv. SERGIO ANTONIO CAVET.

20. INTERDIÇAO - 889/1999 - CACILDA MARCONDES DE
OLIVEIRA x JOSUÉ MARCONDES DE OLIVEIRA - Intime-se a
Curadora para efetuar a prestação de contas, em dez dias, sob as
penas da lei. Não havendo atendimento, intime-se pessoalmente, por
mandado, arcando a curadora com as custas da intimação. Adv. LUIZ
FERNANDO CACHOEIRA.

21. ARROLAMENTO - 46/2000 - LUIZ FERNANDO FAVÁRO
BUSNARDO. x LENIRA FARIA. - Diante do retro certificado, con-
siderando que o inventário está sem andamento efetivo há pelo me-
nos três anos... aguarde-se no arquivo a manifestação da parte inte-
ressada. Advs. MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS, MI-
CHELLE MARTINS, MARCELO PACHECO PIROLO e ERLON
DE FARIA PILATI.

22. INTERDIÇAO - 382/2000 - MAR LIA CARRANO BARROS
MOURÃO x THIAGO BARROS MOURÃO - Intime-se a Curadora
para efetuar a prestação de contas, em dez dias, sob as penas da lei,
inclusive eventual destituição do encargo. Não havendo atendimen-
to, int. pessoalmente, com idêntica advertência, arcando a curadora
ainda com as custas da intimação. Advs. OSNI ALVES DA SILVA,
EDGARD LUIZ CAVALCANTE ALBUQUERQUE e CURADORIA
ESPECIAL- FACULD.CURITIBA.

23. ORD.DE ANULACAO DE TITULOS - 515/2000 - JACEGUAY
FEUERSCHUETTE DE LAUDINDO RIBAS x COSMOPOLITA -
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - 1. A nova disciplina
da execução forçada, inspirada pela efetividade e satisfação de cré-
dito materializado em título que a lei dota de força executiva, priori-
za, na ordem do artigo 655 do Código de Processo Civil, o dinheiro
par sobre ele recair a constrição. 2. O executado foi citado (f. 231-
verso), mas não efetuou o pagamento. 3. Defiro o pedido do blo-
queio de valores via on-line como requerido às fls. 265, conforme
detalhamento à frente. 4. Junte-se solicitação (extrato em anexo). 5.
Aguarde-se em cartório por dez dias, após, voltem. Int. Advs. BE-
NEDITO GOMES BARBOZA, RICARDO RODOLFO BORN,
CAROLINE CAVAGNARI TRAMUJAS, MARCOS PAULO DE-
MITTE e MAURO G. WABNER PUPE.

24. ALVARÁ JUDICIAL - 563/2000 - MAYRA SOUZA PEREIRA -
Ofício de levantamento expedido e encaminhado à instituição finan-
ceira depositária, devendo a parte interessada diligenciar junto ao
banco para os devidos fins. Advs. JOYCE VINHAS VLLANUEVA e
RICARDO VINHAS VILLANUEVA.

25. PRESTACAO DE CONTAS - 893/2000 - CONDOM NIO EDIF
CIO MOUNT SAINT MICHEL x ODILON ESP NDOLA ORDINE
FILHO - “Ao exequente para que, em cinco dias, dê andametnoa o
feito, sob pena de após implementada a providência do par. 1o. do
art. 267, do CPC, extinguir-se o processo por abandono.” Advs.
ANDRÉ S.FLEURY DE CAMPOS LIMA e ASSIS MARQUES DOS
SANTOS.

26. CANCELAMENTO DE ATO JURIDICO - 1194/2000 - MICHE-
LANGELO ZAMBON e outros x GIANFRANCO CESARE ZAM-
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BON e outros - Expeça-se ofício autorizando o levantamento dos
valores depositados equivocadamente, ficando sem efeito a guia de
fl. 384. Antecipadas as custas devidas ao oficial de jsutiça... cumpra
integralmente o despacho de f. 373 (item 2). - (Contadas e prepara-
das eventuais custas remanescetnes, expeça-se mandado de entre-
ga...). - Ofício de levantamento expedido e encaminhado à institui-
ção financeira depositária, devendo a parte interessada diligenciar
junto ao banco para os devidos fins. Advs. LUIZ ROBERTO RO-
MANO, MARILANE TON RAMOS, CARLOS ALBERTO MORO,
KARINA LUCIA WOITOWICZ, LUIZ ROBERTO ROMANO e
MARIO BRASILIO ESMANHOTO FILHO.

27. REVISÃO DE CONTRATO - 1291/2000 - JOÃO JOSÉ RAMI-
REZ JUNIOR x BANCO BRADESCO S/A - À parte interessada
para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no res-
pectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs. LUIZ FERNANDO
MARCONDES ALBUQUERQUE e NELSON PASCHOALOTTO.

28. INVENTÁRIO - 75/2001 - THALITA RITZMANN JAQUES x
MARCOS AURÉLIO JAQUES - Aguarda antecipação das custas
relativas aos atos a serem praticados pela Serventia (expedição) no
valor de R$ 7,00. - Intime-se a viúva para juntar os documentos
indicados... Oficie-se ao Unibanco, como requerido... Advs. VITÓ-
RIO KARAN e LUZIA ADRIANA COSTA.

29. INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS - 151/2001 - VALDIR
ARTUR DA SILVA x SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A - Os
autores gozam da gratuidade. A sucumbência, portanto, está suspen-
sa, na forma do art. 12 da Lei 1060/50. Assim, esclareça o réu a que
verbas se refere o cumprimento de sentença que quer iniciar por meio
da petição de fls. 248/249. Advs. ANTONIO VALMOR JUNKES,
FERNANDA AMÉRICO DUARTE e RAFAEL GONÇALVES RO-
CHA.

30. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 183/2001 - ANA CRISTI-
NA FERNANDES DIAS e outros x VARIG S.A - VIAÇÃO AÉREA
RIOGRANDENSE - Às partes sobre o cálculo de fs. 400/01. Advs.
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, VIVIAN CAROLINE
CASTELLANO e CESAR AUGUSTO TERRA.

31. ARROLAMENTO - 253/2001 - PAULO ANTONIO CAMPO-
LIM LUNA x MAURO LUNA FILHO - Intime-se o inventariante
para dar andamento ao feito, em cinco dias, sob pena de destituição.
Sem atendimento, aguarde-se no arquivo a manifestação da parte
interessada. Advs. CARLOS EDUARDO R. BARTNIK e VICENTE
PAULA SANTOS.

32. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1237/2001 -
PAULO SERGIO ROMANO x JANDIR DION SIO DE MELO -
Determinei a transferência do valor bloqueado (R$ 805,72). Aguar-
de-se comunicação do Banco do Brasil acerca da transferência. Inti-
me-se o credor a se manifestar e dar prosseguimento ao feito. Adv.
LUIZ ROBERTO ROMANO.

33. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1469/2001 -
EXKLUSIVA GRÁFICA E EDITORA LTDA x EDITORA E RE-
VISTA AMP LTDA e outros - Manifeste-se a exequente sobre o con-
tido às fls. 209/210, no prazo de 05 dias. Advs. ALTAIR SANTANA
DA SILVA e ADEMIR TOMAZ DE LIMA.

34. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 1598/2001 - INES BET-
TINELLI x CRISTINA GABARDO MARTINS MERCALDO - Ante
a inexistência de valores bloqueados de titularidade da executada,
conforme detalhamento de ordem de bloqueio em anexo, manifeste-
se a parte exequente. Adv. EDIVALDO MERCER GONÇALVES.

35. ORDINARIA - 47/2002 - SANTO MOREIRA DA COSTA x FIAT
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Manifeste-se
o autor... em cinco dias. Após, com ou sem manifestação, voltem.
Advs. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA e RONALDO LIMA
MACHADO.

36. MONITORIA - 175/2002 - AUTO EXPRESS CENTER LTDA x
FRANCISCO SZEREMETA - Não é possível reconhecer a fraude à
execução, ao menos como que foi até aqui produzido. Desnecessário
o consilium fraudis, mas a alienaçäo deve ocorrer concomitante a
demanda capaz de reduzir o alienante à insolvência, e no momento
que aconteceu. Ainda que não se necessite a prova da má-fé, seria
preciso a comprovaçao de conhecimento por parte da adquirente da
ação contra o vendedor, e não o contrário conforme quer fazer crer o
exeqüente, nos moldes do seguinte julgado. PROCESSO CIVIL.
FRAUDE DE EXECUÇÃO. ART. 593 DO CPC. REQUISITOS.
CITAÇÃO VÁLIDA DO DEVEDOR. CONHECIMENTO DA LIDE
PELO ADQUIRENTE. SÚMULA 07-STJ. PROVA DA INSOLVÊN-
CIA. PRESUNÇÃO RELATIVA EM FAVOR DO EXEQUENTE.
PRECEDENTES. SUMULA 83-STJ. I - Este Superior Tribunal de
Justiça consolidou entendimento no sentido de que a alienação ou
oneração do bem, para que seja considerada em fraude de execução,
deverá ocorrer após a citação válida do devedor, seja no curso da
ação de execução, seja durante o processo de conhecimento. II - A
comprovação de que o adquirente já teria conhecimento da demanda
e mesmo assim realizou o negócio, prova que deve ser realizada pelo
credor, não encontra espaço em sede de recurso especial em razão
doóbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, pois as instâncias ordi-
nárias não se pronunciaram, a qualquer momento, sobre a questão,
sendo certo que a este Superior Tribunal de Justiça não cabe exami-
nar os fatos e provas da causa. III - Nos termos da jurisprudência
pacífica deste Tribunal, milita em favor do exeqüente a presunção
iuris tantum de que a alienação do bent no curso da demanda, levaria
o devedor à insolvência, cabendo ao adquirente a prova em contrá-
rio. IV - Recurso especial não conhecido. (REsp 127.159/MG, Rel.
Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,
julgado em 19.05.2005, DJ 13.06.2005 p. 286) (...) Impõe ressaltar,
por primeiro, que a jurisprudência das turmas componentes da eg.
Segunda Seção desta Corte se firmaram no sentido de que, para que
seja considerada fraude em execução, a alienação ou oneração do

bem deverá ocorrer após a citação válida do devedor, seja para a
execução, seja para o processo de conhecimento. (...) Há, por outro
lado, dois outros requisitos que devem ser comprovados, a fim de
que se possa considerar ineficaz a oneração do bem adquirido por
terceiro, quais sejam: (a) que o adquirente saíba da existência da
ação, seja por já constar de algum registro público (presunção ‘juris
et de jure’ contra o adquirente), seja porque o exeqüente, por outros
meios, comprovou que o adquirente já tinha conhecimento da de-
manda; e (b) que a alienação ou a oneração do bem seja capaz de
reduzir o devedor a insolvência, militando em favor do exequente a
presunção *juris tantum’(...) Como não se fez prova de tal conheci-
mento, não há fraude à execução. Dê o exeqüente andamento ao
feito em dez dias. Int. Advs. JAIRO JOSÉ BENDER JÚNIOR, RO-
SANGELA URIARTE RIERA SUREDA, TERESINHA PEREIRA
DE BRITO DE OLIVEIRA e JOAO CARLOS DELAY.

37. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 235/2002 - NHF
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA x IVO CHICOR-
SKI BLASZCYK e outro - Defiro o novo pedido do bloqueio de
valores via on-line como requerido... conforme detalhamento à fren-
te. Junte-se solicitação (extrato em anexo). Aguarde-se em cartório
por dez dias, após, voltem. Adv. MÔNICA NUNES ZANELLA.

38. EXECUCAO ESPECIAL HIPOTECARIA - 861/2002 - BAN-
CO ITAU S/A x LUIS LOURENÇO DE SOUZA e outro - À parte
interessada para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenci-
ando no respectivo encaminhamento, no prazo legal. - Determino
seja observado o que dispõe o CN, 5.8.8.2, nos itens I e II: ... Expe-
ça-se mandado de avaliação e atualize-se a conta.Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES, SHEILA CAMARGO COE-
LHO TOSSIN, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e VALERIA
CARAMURU CICARELLI.

39. COBRANÇA - 925/2002 - VICENTE SPEKLA FILHO x ME-
SOLCLIN - CLINICA DE MESOTERAPIA LTDA - 1. Não haven-
do demonstração da absoluta inexis- tência de bens em nome da pes-
soa jurídica, como de fato não há (a própria parte credora pede pe-
nhora de um imóvel, f 634, item 5.3.), in- defiro o pedido de descon-
sideração da personalidade jurídica (f. 634, item 5.1.). 2. Apresente
matrícula atualizada do imóvel indi- cado (f. 634, item 5.3.). 3. Inde-
firo a indicação feita pela parte devedora (f. 607/610 + 445), porque
já não houve aceitação no passado (f. 456) e diante da recusa da
parte credora. 4. Determino que a executada indique outros bens
livres e desembaraçados passíveis de constrição, sob pena de inci-
dir em multa de 20% sobre o valor do crédito reclamado (CPC, art.
600, inc. IV c/c art. 601). 5. Indefiro o pedido de condenação da
parte con- trária por litigância de má-fé (f. 609), já que conduta algu-
ma a ca- racteriza. Int. Advs. JOSE HOTZ, LEONARDO ANTO-
NIO FRANCO e IVONE STRUCK.

40. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 928/2002 -
BANCO BRADESCO S/A x MARTIVAL COMERCIO DE PRO-
DUTOS PROMOCIONAIS LTDA e outros - Suspendo o curso do
processo pelo prazo de 180 dias, conforme requerido... Adv. WIL-
SON SANCHES MARCONI.

41. INVENTÁRIO - 967/2002 - PERCI ADONIRO HARNACK x
MIRIAN DORIS BECKER HARNACK - 1. Não há omissão ou ne-
cessidade de “aclarar” a decisão de f. 318. 2. O juízo acolheu o pare-
cer da Fazenda Estadual, que acusou a incidência de imposto, con-
forme razões de f. 317. Como é sabido, o juiz não está obrigado a
responder, um a um, a todos os argumentos da parte, quando já te-
nha, como no caso, razoes mais que suficientes para decidir. 3. Se a
parte entende de forma contrária, por suposta preclusão, por exem-
plo, como parece ser o caso (fls. 319/320), deve manifestar seu in-
conformismo pela via recursal apropriada, com efeito infringente.
Int. Advs. PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER e BRUNO
LUIS MARQUES HAPNER.

42. USUCAPIÃO - 1067/2002 - ROGERIO ERCOLE e outro - À
parte interessada para retirar edital à disposição em Cartório, dili-
genciando na respectiva publicação e afixação. Advs. SEBASTIÃO
MARIA MARTINS NETO e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO.

43. DECLARATORIA - 1191/2002 - STELLA MARISS VEIGA e
outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Indique o credor o núme-
ro do seu CPF. Advs. JOSÉ ANTONIO PEIXOTO DE OLIVEIRA e
LUIZ FERNANDO DIETRICH.

44. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1311/2002 - COND. NUCLEO
HAB. EUCALIPTOS XVII - COND. CRISTAL x MARILENE COS-
TA FORTUNATO - Aguarda preparo das custas do Avaliador Judici-
al, no prazo legal. Valor: R$ 230,00. Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ e PATRICIA PIEKARCZYK.

45. DECLARATORIA - 103/2003 - ANTONIO GLENIO FARIA
MARCONDES DE ALBUQUERQUE e outro x BANCO ITAU S/A
- Sobre o depósito... manifestem-se os autores, em cinco dias, infor-
mando sobre a satisfação do crédito. Em reputando insuficiente o
valor, indiquem a diferença, mediante planilha discriminada. Advs.
ANTONIO GLENIO FARIA M.ALBUQUERQUE, LEONEL TRE-
VISAN JUNIOR, INAIÁ NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO e
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS.

46. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 351/2003 -
EQUILIBRIO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. x JOAO GUARDI-
AO APARECIDO SOARES e outros - Ante a inexistência de valores
a serem bloqueados de titularidade da executada, conforme detalha-
mento de ordem de bloqueio em anexo, manifeste-se a parte exe-
quente. Advs. ROBSON FARI NASSIN e LOURIVAL FAVORET-
TO.

47. COBRANÇA - 656/2003 - SERGIO DE OLIVEIRA CERCAL x
FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL -
Recaindo o bloqueio sobre dinheiro, e já tomado o valor em penhora
(f. 512), não tem sentido a substituição da constrição “por dinheiro”.

Por fim, é certo que o bloqueio atinge apenas o valor reclamado, e
não todos os valores eventualmente existentes em nome do devedor.
Não havendo omissão ou qualquer outro vício que autorize o manejo
de recurso integrativo, rejeito-o (fls. 570/571). Cumpra-se (f. 566),
com a intimação das partes, caso ainda não efetivada. Int. - FL. 566:
1. O prazo para impugnação é de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
475-J, § 1°, do CPC, e do que constou no despacho de f. 511, do
qual a devedora foi intimada em 02.04.2008 (f. 513). Iniciando-se o
prazo nesta data, encerrou-se em 17.04.2008. 2. Logo, a impugna-
ção protocolada somente em 30.04.2008 (fls. 516/565) é manifesta-
mente intempestiva, razão pela qual deixo de recebê-la. Por oportu-
no, anoto que eventual irregularidade do termo de penhora (f. 512)
deveria ter sido apontada no prazo acima referido (CPC, art. 475-L,
inc. III). 3. Intimados os interessados, cumpra-se o determinado por
meio do despacho de f. 515. Advs. DIEGO MARTINS CASPARY e
ADROALDO JOSE GONÇALVES.

48. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 771/2003 - CREDICARD S/A
ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CREDITO x GISELDA
AGOTTANI CHEROBIM CRIVELI - Informe a parte autora, em
cinco dias, se possui interesse no prosseguimento do feito. Decorri-
do o prazo sem manifestação, ... anote-se e arquive-se. Advs. MAG-
DA LUIZA RIGODANZO EGGER e CURADORIA ESPECIAL-
FACULD.CURITIBA.

49. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 789/2003 -
ARLINDO SCHMIDLIN x FRANCISCO GETULIO PAOLIELLO
VARGAS e outro - Intime-se o exequente para dar andamento ao
feito, em cinco dias. Advs. ARLETE TEREZINHA ANDRADE
KUMAKURA e IVAN PEGORARO.

50. ORDINARIA - 843/2003 - MOACYR ALVES DE ALMEIDA x
BANCO DO BRASIL S/A - Sobre o contido às fls. 597/599, mani-
feste-se o autor, no prazo de cinco dias. Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA, S LVIO NAGAMINE e JOANES EVERALDO DE SOU-
SA.

51. REVISIONAL DE ALUGUEL - 923/2003 - MAURANTS CO-
MÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA. x JESSE SCHREIBER
FRANÇA e outros - Digam as partes em dez dias sobre o interesse
no prosseguimento desta ação assim como das antes 1264/04. Caso
contrário, devem, no mesmo prazo, especificar, fundamentadamen-
te, as provas. Advs. ARARINAN KOSOP, LUIZ RENATO KNI-
GGENDORF, MARCELO CLEMENTE BASTOS e MARCO AN-
TONIO RIBAS.

52. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1081/2003 - BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x AMILTON DE OLIVEIRA - Defiro o
pedido de vista... mediante carga, pelo prazo de cinco dias. - Ao
Banco Santander. Adv. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI.

53. ARROLAMENTO - 1211/2003 - DORA LIDICE MUNHOZ DE
OLIVEIRA x ESP. DE NADIR GERCY MUNHOZ DE OLIVEIRA
- O prazo de suspensão já transcorreu... Manifeste-se a inventarian-
te, em cinco dias. Silente, remetam-se os autos ao arquivo, onde
aguardarão a iniciativa da parte interessada. Adv. MOACIR RIBEI-
RO DE CARVALHO.

54. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR - 1314/2003 - ELIANA
SALETE KAVA x MANOEL PEDRO KUSS - Aguarda manifesta-
ção acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo
legal (fl. ). Advs. JOÃO PAULO BETTEGA DE A. MARANHÃO e
CARLOS ALBERTO AHLFELDT.

55. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1397/2003 - BANCO
VOLKSWAGEN S/A (AUDI FINANCE) x SYLVIO ROBERTO
GUMZ - Intime-se pessoalmente o devedor para efetuar o pagamen-
to do débito, espontaneamente, acrescido de eventuais custas pen-
dentes, no prazo de quinze (15) dias, nos termos do artigo 475-J,
caput, do CPC, sob pena de incidir multa de 10% sobre o valor da
obrigação. Sem pagamento, antecipadas as custas, expeça-se man-
dado de penhora e avaliação. Efetuada a penhora, intime-se a parte
executada, na pessoa de seu procurador, via Diário da Justiça (CPC,
475-J, §1°), ou pessoalmente, caso não possua procurador constitu-
ído nos autos, para oferecer impugnação no prazo de 15 dias. Int.
Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI.

56. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 1581/2003 - EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL x CARGES-
SO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. - Ante a inexistência
de valores bloqueados de titularidade da executada, conforme deta-
lhamento de ordem de bloqueio em anexo, manifeste-se a parte exe-
quente. Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, LEONARDO
BENETON THIELE, PAULO HENRIQUE BEREHULKA e AN-
TONIO AUGUSTO GRELLERT.

57. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 120/2004 -
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x LARSEN E BRAGA LTDA
- À parte interessada para manifestar-se no prazo legal sobre a carta
precatória devolvida e juntada aos autos. Advs. FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO e ALICIO MALAVAZI.

58. REVISIONAL DE ALUGUEL - 426/2004 - COMPANHIA BRA-
SILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x JESSE SCHREIBER FR-
NÇA e outro - As partes interessadas devem em dez dias recolher as
custas remanescentes. Advs. MARCELO CLEMENTE BASTOS,
PIRATAN ARAÚJO FILHO e MARCO ANTONIO RIBAS.

59. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 480/2004 -
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO MONT
BLANC LTDA. e outros - Defiro o pedido de vista... mediante car-
ga, pelo prazo de dias dias, ficando os devedores desde logo intima-
dos acerca da penhora... a fim de que, querendo, ofereçam embar-
gos, no prazo referido. - À executada. Advs. FERNANDO WILSON
ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB JUNIOR e ANDRE FATU-

CH NETO.

60. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Sum.) - 505/2004 - ARLENE
STENGER. x CRICARD REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS E
ASSESSORIA LTD e outros - Aguarda manifestação acerca do con-
tido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ). Adv.
ADRIANO BARBOSA.

61. DEPÓSITO - 517/2004 - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x LUCIANO DA LUZ FERREI-
RA - À parte interessada para antecipar as custas do Oficial de Justi-
ça, no prazo legal (art. 19 do CPC e Prov. 01/99 da Corregedoria-
Geral da Justiça. Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JOANNA
DE ANGELIS GALDINO SILVA, CASSIA CRISTINA HIRATA
PARRA, IDAMARA ROCHA FERREIRA, DANIEL BARBOSA
MAIA, RICARDO BORTOLOZI, DANIELE SCARANTE e MIR-
NA LUCHMANN.

62. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 525/2004 - UNIBAN-
CO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ROGERIO TE-
ODOO FERNANDES - manifeste-se o autor, em cinco dias. Adv.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

63. INVENTÁRIO - 549/2004 - EMILIA WENDLER SANTOS e
outros x ESP. DE ANTONIO DOS SANTOS - Aguarde-se por 60
dias, como requerido... Advs. CARISI MARA ARPINI MIQUEL e
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER.

64. MONITORIA - 725/2004 - TRIUNFANTE PARANÁ ALIMEN-
TOS LTDA. x AMADEU DA SILVA - 1. A nova disciplina da execu-
ção forçada, inspirada pela efetividade e satisfação de crédito mate-
rializado em título que a lei dota de força executiva, prioriza, na
ordem do artigo 655 do Código de Processo Civil, o dinheiro par
sobre ele recair a constrição. 2. O requerido foi citado (fls. 72), e não
efetuou o pagamento. 3. Defiro o pedido do bloqueio de valores via
on-line como requerido às fls. 72, conforme detalhamento à frente.
4. Junte-se solicitação (extrato em anexo). 5. Aguarde-se em cartó-
rio por dez dias, após, voltem. Int. Advs. JOSE MAURICIO GNATA
TELLES, LACIR GUARENGHI e DAMASSO AIR GOMES.

65. INVENTÁRIO - 826/2004 - MARIA CEC LIA RIBAS MARA-
NHÃO FARIA x ESP. DE JOÃO NOEL AZEVEDO MACEDO -
Defiro o pedido de restituição do prazo ... que fluirá a partir da inti-
mação deste despacho. Advs. GILBERTO BRUNATTO DALABO-
NA e ANTONIO CARLOS TAQUES DE MACEDO.

66. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1136/2004 - BANCO
DIBENS S/A x ADEMAR DE JESUS MACHADO - À parte inte-
ressada para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando
no respectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs. SERGIO
SCHULZE e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

67. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO C/ - 1360/
2004 - PHI INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA e outros x
GERDAU AÇOMINAS S/A - À parte interessada para retirar ofício(s)
à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminha-
mento, no prazo legal. - Trata-se de execução de honorários advoca-
tícios do procurador da ré Gerdau Açominas S/A, Dr. Bráulio Ro-
berto Schimidt... Oficie-se à Receita Federal, como requerido... Advs.
GERSON MASSIGNAN MANSANI, BRAULIO ROBERTO SCH-
MIDT e SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA.

68. USUCAPIÃO - 1465/2004 - EDSON LUIZ JANSEN e outros x
CLAUDIA SIMONE KASSIN TREVISAN e outros - O carteiro não
age como o oficial de justiça. Se não encontrar o citando em um
endereço, não vai diligenciar em outro, como o endereço comercial.
Indique apenas um endereço ou requeira citação por mandado... a
ser cumprido por oficial de justiça. Advs. IVAN RIBAS, MAUR CIO
RIBAS, MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO, PAULO CESAR SIL-
VEIRA, CORINA NOGUEIRA PEDRO BOM, ANTONIO MORIS
CURY, DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA, ESTEVAM CA-
PRIOTTI FILHO, ITALO TANAKA JÚNIOR, JOEL MACEDO
SOARES PEREIRA NETO, PAULO ROBERTO FERREIRA PE-
REIRA, PAULO ROBERTO JENSEN, SAULO DE MEIRA ALBA-
CH, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, LUIS MIGUEL
JUSTO DA SILVA, LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, MA-
RIA CRISTINA JOBIM CASTOR DE MATTOS e NATANIEL RIC-
CI.

69. INVENTÁRIO - 45/2005 - NEUSA MACHADO DROZDEK e
outros x ESP. ABEL DROZDEK - O processo foi abandonado à
própria sorte. O próprio advogado da inventariante afirma desco-
nhecer o endereço de sua constituinte... Assim, aguarde-se no arqui-
vo a manifestação da parte interessada. Adv. CEZAR RODRIGO
MOREIRA.

70. DECLARATORIA - 197/2005 - RODRIGO DE MELLO SUR-
DI x TELEFONICA - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S/A - Aguarda antecipação das custas relativas aos atos a serem pra-
ticados pela Serventia (expedição) no valor de R$ 63,00. Advs.
MARCEL KESSELRING FERREIRA DA COSTA, RAFAEL MAR-
CHIORATO FRANÇA e ALEXANDRE MILLEN ZAPPA.

71. INDENIZAÇÃO - 227/2005 - MARIA ROSA DE OLIVEIRA
SANTOS x WILSON BARBATTO - À parte interessada para retirar
ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo en-
caminhamento, no prazo legal. - Oficie-se, como requerido... lem-
brando que há apenas um réu no pólo passivo. A autora deverá dili-
genciar no encaminhamento dos expedientes. Vindo resposta... ma-
nifeste-se a autora, em cinco dias. Adv. DAMIANA TRYBUS.

72. OBRIGAÇAO DE FAZER - 487/2005 - EDER RAMOS x CE-
VAMA COMERCIO DE VEICULOS LTDA. e outro - À parte inte-
ressada para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando
no respectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs. JOÃO LUIZ
MARTINECHEN BEGHETTO e JEFFERSON JOHNSON BUENO
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DOS SANTOS.

73. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 523/2005 -
ARMCO STACOS S/A INDUSTRIA METALURGICA x IASIN
SINALIZAÇÃO LTDA. e outro - Renove-se a intimação das partes
para o preparo das custas remanescentes, no prazo de cinco dias. -
Valor: R$ 757,81. Advs. RUY RIBEIRO e CLARO AMERICO
GUIMARAES SOBRINHO.

74. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 532/2005 -
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO x MARLI FELIPE - Ante a concordância do credor, imple-
mentei o desbloqueio de valores, conforme detalhamento à frente.
Antecipadas as custas, expeça-se ofício à Receita Federal como re-
querido... Advs. IDELANIR ERNESTI, CARLOS AUGUSTO DO
N. BENKENDORF e OSVALDO ANTONIO
NASC.BENKENDORF.

75. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 795/2005 - BANCO
DIBENS S/A x PHILIPPI FRANCIS DA MOTA RIPKA - À parte
interessada para retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenci-
ando no respectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs. SERGIO
SCHULZE e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

76. CONSTITUTIVA NEGATIVA - 1134/2005 - AIRTON MIGUEL
CARDOSO x FABIOLA BANDEIRA DO SANTOS - Aguarde-se
por mais trinta dias, como requerido... Advs. JOSÉ DE CASTRO
ALVES FERREIRA e VANIO JOSE CORREA VIANA.

77. ALVARÁ JUDICIAL - 1186/2005 - LEOPOLDO OBLADEN e
outros - À parte interessada para retirar ofício(s) à disposição em
Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo le-
gal. Advs. LUIZ CESAR RIBEIRO, RAFAEL BRIETZIG LOREN-
ZONI, ANA BACILLA MUNHOZ DA ROCHA, ALICE BACILLA
MUNHOZ DA ROCHA e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

78. ORD.C/CONCESSAO TUTELA ANTEC. - 1267/2005 - CMG
COMERCIO DE MAQUINAS E GUINDASTES LTDA. x BV FI-
NANCEIRA S/A - CRED., FINANC. E INVESTIMENTO - Aguar-
da manifestação das partes, no prazo legal, sobre a proposta de ho-
norários do Perito Judicial, no valor de R$ 1.000,00.Advs. MARCE-
LO JOSE CISCATO, ROGERIO VERAS e TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI.

79. ARROLAMENTO - 1341/2005 - EDSON SEVERINO DA SIL-
VA e outro x ROSEMARIA PEROTTO - Aguarde-se por mais 60
dias, como requerido... Advs. MARCO ANTONIO FAGUNDES
CUNHA, ANA PAULA CONTI BASTOS e MARCELA CARNAS-
CIALI DE MIRO.

80. REVISIONAL DE CONTRATO - 1443/2005 - WENDEL RO-
GERIO LANGE ZSCHORNACK e outro x ABACO PARTICIPA-
ÇÕES LTDA. - Lamentãvel o ato praticado nos autos pelo advoga-
do^ Paulo Sérgio Winckler, uma vez que mesmo tendo ciëncia da
revo- gação dos poderes pelos autores, ainda assim retirou oficio de
le- vantamento de valores, sem que posteriormente viesse perante o
Juizo justificar a atitude, principalmente porque o oficio foi expedi-
do em nome do novo procurador dos autores. O advogado - segundo
dispõe o art. 133 da CF - é essencial à administração da Justiça,
devendo agir conforme os di- tames da boa-fé e lealdade processu-
ais, o que, todavia, não foi ob- servado pelo advogado acima nomi-
nado. Mesmo intimado, não res- tituiu o oficio em cartório, tampou-
co justificou a retirada indevida, o que, em tese, viola os deveres
profissionais insculpidos no Código de Etica da Advocacia. Encami-
nhe-se, pois, ã OAB/PR, cópia deste despa- cho e das fls. 676 e
seguintes dos autos, a fim de dar conhecimento ao órgão de classe
dos atos praticados pelo advogado, para que, em sendo o caso, se-
jam adotadas as providëncias que forem reputadas necessärias no
ãmbito daquela instituição. Diligencie a Sra. Escrivã ao Banco do
Brasil S/A e obtenha informações acerca de eventual levantamento
de valores levado a efeito pelo oficio de fls. 717. Caso negativo,
informe ao re- ferido banco que tal oficio foi tornado sem efeito por
este Juizo. Após a diligëncia da Sra. Escrivã será apreciado o reque-
rimento de fls. 758. Int. Advs. ROBERTO VARELA GEWEHR,
PAULO SERGIO WINCKLER, ISABELLA SANTIAGO DE JE-
SUS e FERNANDO VERNALHA GUIMARAES.

81. INVENTÁRIO - 113/2006 - IONE SCHWAB DE PAULA XA-
VIER x ESP. DE JOSE OLIMPIO DE PAULA XAVIER - Aguarda
comparecimento em cartório para subscrever termo. Advs. MANO-
EL CAETANO FERREIRA FILHO, ESTEVÃO RUCHINSKI, NOR-
TON EMMEL MÜHLBEIER, HARRI KLAIS, MARCELO GAIA,
MATHUSALEM R. GAIA e JOSE CARLOS DO CARMO.

82. AÇÃO DE DEPÓSITO - 163/2006 - BANCO FIAT S/A x JAIR
BATISTA DE SOUZA - À parte interessada para retirar ofício(s) à
disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamen-
to, no prazo legal. - 1. Esclareça o autor o pedido de bloqueio junto
ao Detran (f. 78, parte final), diante do que se vê às fls. 46/47, escla-
recendo ainda qual controle exerce sobre tais pedidos, constante-
mente formulados desnecessariamente, conforme se pode ver em
mumeras ações desta natureza, tomando precioso tempo do magis-
trado na consulta do processo porque a parte não o fez. 2. Expeçam-
se os demais ofícios, como requerido (f. 78). Int. Advs. VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA e DIEGO RUBENS GOTTARDI.

83. EXECUÇÃO - 380/2006 - RAPHAEL BAPTISTA ZANETTE x
LARTHI CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - 1. A nova
disciplina da execução forçada, inspirada pela efetividade e satisfa-
ção de crédito materializado em título que a lei dota de força execu-
tiva, prioriza, na ordem do artigo 655 do Código de Processo Civil,
o dinheiro par sobre ele recair a constrição. 2. O executado foi cita-
do consoante certidão de fls. 41, mas não pagou o débito nomeando
bens à penhora. 2. Defiro o pedido do bloqueio de valores via on-line
como requerido às fls. 81, conforme detalhamento à frente. 4. Junte-
se solicitação (extrato em anexo). 5. Aguarde-se em cartório por dez

dias, após, voltem. Int. Advs. AFONSO CELSO NUNES e GENE-
SIO SELLA.

84. INVENTÁRIO - 934/2006 - MARILDA ANCIUTTI DALLE-
GRAVE e outros x JOAO RIBEIRO DALLEGRAVE - Manifeste-se
a inventariante... em cinco dias. Adv. GLECIA PALMEIRA PEIXO-
TO.

85. COBRANÇA - 1040/2006 - CONDOMÍNIO CONJUNTO RE-
SIDENCIAL FIRENZE x IZILDA DE SOUZA - 1. Intime-se a de-
vedora (ré), pessoalmente, para efetuar o pagamento do débito es-
pontaneamente, acrescido de eventuais custas, no prazo de quinze
(15) dias, nos termos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de
incidir multa de 10% sobre o valor da obrigação. 1.1. Para o caso de
pronto pagamento, fixo os honorários em 10% sobre o valor atuali-
zado do débito. 2. Sem pagamento, antecipadas as custas, expeça-se
mandado de penhora e avaliação. 3. Feita a penhora, intime-se o
devedor, pessoalmente, se não regularmente representado por advo-
gado (hipótese em que deverá ser intimado via DJ), para, querendo,
oferecer impugnação, no prazo de 15 dias (CPC, art. 475-J, § 1°). 4.
Reative-se a Distribuição (f. 77). Int. Adv. CLAUDIO MARCELO
BAIAK.

86. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1041/2006 -
EDITORA O ESTADO DO PARANÁ S/A. x REAL BRASIL CF
LTDA - Aguarda manifestação acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ). Advs. PATRICIA NYMBERG
e MILTON TEODORO DA SILVA.

87. REVISÃO DE CONTRATO - 1396/2006 - MAURANTS CO-
MÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA. e outros x COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA - Manifestem-se as par-
tes sobre o imediato julgamento da ação. Caso contrário, digam em
dez dias, fundamentadamente, as provas que pretendem produzir.
Prazo: 10 dias. Advs. ARARINAN KOSOP, ARISTEU DOMINGOS
LUIS COVAIA e DARLEI LAUER.

88. DECLARATORIA DE NULIDADE C/C - 1398/2006 - MAU-
RANTS COMÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA. x COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA - Intime-se o procura-
dor da autora afim de que indique endereço das representantes de
Maurants, a fim de ser intimada conforme fls. 44 e assim dar prosse-
guimento a todos os feitos. Prazo: 10 dias. Advs. ARARINAN KO-
SOP, DARLEI LAUER e ARISTEU DOMINGOS LUIS COVAIA.

89. ARROLAMENTO - 339/2007 - CAMILA WENDERICO x ES-
PÓLIO DE OSÓRIO SARAIVA DE ARAÚJO e outros - Intime-se o
inventariante para dar andamento ao feito, em cinco dias, sob pena
de destituição. Sem atendimento, aguarde-se no arquivo a manifes-
tação da parte interessada. Adv. SANDRO MARCOS OGRYSKO.

90. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 367/2007 -
TEREZINHA APARECIDA DA SILVA x ANTONIO SCHYSCTA
MINSKI e outro - Manifeste-se a exequente... em cinco dias. Adv.
PERCY ARAUJO.

91. AÇÃO DE DESPEJO - 397/2007 - TEREZINHA WOLKER x
SIMONE ÂNGELO - À parte interessada para retirar ofício(s) à dis-
posição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento,
no prazo legal. Advs. DANIELE DIAS DOS REIS e SILVESTRE
DIAS DOS REIS.

92. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 617/2007 - SEBASTIÃO
SANTIAGO LOPES x BANCO BRADESCO S/A - 1. Em razão do
valor indicado na guia (f. 112), constata-se que o depósito englobou
as custas (f. 109). Assim, fica a Sra. Escrivã autorizada a efetuar o
respectivo levantamento, mediante ofício. 2. Sobre o depósito, ma-
nifeste-se o autor, em cinco dias, informando desde logo sobre a
satisfação de sua pretensão, com vistas ao arquivamento do feito. 3.
Em reputando insuficiente o valor, indique desde logo eventual dife-
rença, mediante planilha discriminada, sob pena não ser autorizado
qualquer levantamento. Int. Advs. CLAITON LUIS BORK e LU-
CAS AMARAL DASSAN.

93. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 623/
2007 - SIDNEI PADILHA x CENTAURO SEGURADORA S/A - ...
3. Em vista do exposto: a) julgo em parte procedente o pedido e
condeno a ré ao pagamento complementar do respectivo seguro, res-
peitando-se o percentual já estipulado, mas como base em 40 salári-
os mínimos vigentes a época do pagamento do sinistro, corrigidos
monetariamente, pelo INPC do IBGE, mais juros de mora de 1% ao
mês (art. 406 do novo CC), tudo a partir da data de pagamento a
menor. Por fim, condeno o autor, ante sucumbência, ao pagamento
de 40% das custas, enquanto réu 60%. O mesmo percentual deve ser
aplicado sobre 10% do valor da condenação, conforme art. 20, § 3°,
do CPC, o que faço ante o zelo do profissional e simplicidade da
causa; Advs. JOSÉ BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, CLAU-
DIO DE FREITAS MALLMANN, VICTOR KUNDZIN JR., ALDO
GALICIOLI JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

94. CUMPRIMENTO DE SENTENCA (POR CARTA) - 873/2007 -
JOÃO TADEU SERPA NUNES x OLHIFRA OLEOS HIDROGE-
NADOS E FRACIONADOS LTDA. - Li as razões do inconformis-
mo e não vi nelas nenhum argumento ou fato que possa infirmar os
fundamentos da decisão agravada... que mantenho, pela que nela se
contém. Informe-se, oportunamente, ao Desembargados Relator,
encaminhando cópia deste despacho e da decisão agravada, notici-
ando, inclusive o cumprimento ao ue dispõe o art. 526 do CPC, pelo
agravante. Advs. GLAUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO e LUIZ
ROBERTO L. KRACIK.

95. NUNCIACAO DE OBRA NOVA - 1137/2007 - TULIO GABRI-
EL DE CARVALHO BELTRÃO x MARCELO RIBAS BECKER -
Digam as partes em dez dias sobre o imediato julgamento da ação.
Advs. CESAR H. M. CORDEIRO, SORAYA DOS SANTOS PE-
REIRA, JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK e JAIR MOSCAR-

DINI.

96. AÇÃO ORDINÁRIA DE APURAÇÃO DE RESPONSABI -
1293/2007 - ENCOL S/A - ENGENHARIA, COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA - MAS x FRANCISCO ANTONIO DE LIMA - Não consta
que a Massa Falida tenha recorrido da decisão que remeteu os pre-
sentes autos a esta Comarca. Aliás, este JUízo não suscitou conflito
negativo; daí porque indefiro o retorno dos autos à Goiânia. Dê a
parte autora prosseguimento ao feito em dez dias, sob pena de extin-
ção. Advs. BENEDITO FERREIRA MARQUES, OLVANIR AN-
DRADE DE CARVALHO, SÉRGIO REIS CRISPIM, EUMAR JOSÉ
DA SILVA, ALEXANDRA MARTINS SILVA, WAISMAN AUGUS-
TO RIOS, NEIRON CRUVINEL, MARIA CECÍLIA JARDIM POR-
TO e KISLEU GONÇALVES FERREIRA.

97. AÇÃO ORDINÁRIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUA -
1474/2007 - BARTOLOMEU HORTOLAM x BRASIL TELECOM
S/A - Aguarda preparo das custas processuais no valor de R$ 8,40.
Advs. JOSÉ ARI MATOS, JANE PICKLER GARCIA MATOS,
DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO
VALE.

98. INTERDIÇÃO E CURATELA - 1671/2007 - IZAURA CANDI-
DA ARCANJO FERREIRA e outros x OSVALDO FERREIRA -
Manifestem-se os requerentes... em cinco dias. Adv. SILVIO JACIN-
THO FERREIRA.

99. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C - 1756/
2007 - TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS x VIVO S/A - Aguar-
da manifestação das partes, no prazo legal, sobre a proposta de ho-
norários do Perito Judicial, no valor de R$ 500,00. Advs. RUBERT
ANTONIO RECCANELLO LISBOA, RUBIANO AUGUSTO REC-
CANELLO LISBOA, IVANA RIBEIRO DE SOUZA MARCON e
PRISCILA CAMARGO P. DA CUNHA.

100. INTERDITO PROIBITÓRIO - 1758/2007 - MAURANTS
COMÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA. x COMPANHIA BRA-
SILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA - Recolha a autora em dez
dias custas remanescentes. Adv. ARARINAN KOSOP.

101. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 291/2008 - HO-
RÁCIO MONTESCHIO x CENTER AUTOMÓVEIS LTDA - Aguar-
da preparo das custas processuais no valor de R$ 63,50.Advs. AN-
TONIO CARLOS EFING, JOSE GUILHERME DUARTE SILVA,
VANESSA TAVARES, THAIS BRAGA BERTASSONI e NEUDI
FERNANDES.

102. AÇÃO SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPE-
TIÇÃO DE INDÉBITO - 728/2008 - THIAGO GASPARELO x
BANCO SANTANDER S/A - Aguarda manifestação da parte inte-
ressada sobre o TRÂNSITO EM JULGADO da sentença, no prazo
legal. Advs. MAYLIN MAFFINI e KEITY SUTO TROMBELI.

103. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1087/2008 -
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x WCL
COMERCIO DA CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA e
outro - Aguarda manifestação acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ). - Aguarda o preparo das cus-
tas do Of. de Justiça no valor de 187,20. Advs. LUIS OSCAR SIX
BOTTON, JANAINA ROVARIS e ANDRE ABREU DE SOUZA.

104. AÇÃO MONITÓRIA - 1094/2008 - J. MALUCELLI SEGU-
RADORA S/A x DIPESE DISTRIBUIDORA DE PEÇAS & SER-
VIÇOS LTDA e outros - Aguarda manifestação das partes sobre a
devolução da carta de citação (f. ). Advs. GLADIMIR ADRIANI
POLETTO, FABIO JOSE POSSAMAI, AIRTON PEASSON, RO-
SIMEIRE BARBOSA DE MATOS e CARLOS RICARDO CUNHA
MOURA.

105. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/
C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1159/2008 - SUELI HE-
LENA ANDOLFATO DE SALES x BANCO ABN AMRO REAL S/
A - 1. Concedo a autora os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta. Disse haver no negócio jurídico firmado com a instituição finan-
ceira a cobrança de comissão de permanência, anatocismo, juros ile-
gais etc, por intermédio do qual adquiriu veículo. Pediu tutela ante-
cipada para manter a posse do veículo e depositar valor que entende
devido, não ser incluído em cadastros de proteção ao crédito etc. 2.
Em princípio os julgados atuais entendem em princípio poder ser
aplicada, sob certas condições, a comissão de permanência. Por ou-
tro lado a suposta incidência de capitalização composta não é tão
permissiva quanto parece, isto é, o ganho financeiro pode näo ser o
almejado, já que o problema reside primordialmente na fixaçäo de
juros (livre, diga-se). Contrato curto, o efeito de tal capitalização
seria muumo para cada parcela. É preciso que se diga: a partir da
emissão da MP 2.170-36, ou seja, 31.03.2000, a capitalização com-
posta mensal foi permitida, mesmo porque a lei 10.931/2004 permi-
tiu a emissão de cédulas de crédito bancário com pactuação capitali-
zada (arts. 26 e 28). Sem o contrato impossível a verificaçäo das
ilegalidades sem falar na possibilidade de pactuação de comissão de
permanência e capitalização. A manutenção de posse, por outro lado,
gerará uma inseguran a jurídica/financeira muito grande, é direito do
réu ir em busca do bem acaso não pagas as parcelas e constituído o
devedor em mora (ou mesmo indicá-lo a cadastros de proteção ao
crédito), segundo, vem em prejuízo da própria parte autora porque
as cláusulas penais por certo onerariam ainda mais a relação jurídica.
A posse só seria deferida em casos excepcionalíssimos, que não é
dos autos. De qualquer maneira, para deferimento dos pedidos limi-
nares, não basta o simples ajuizamento da ação, é preciso ao menos
apresentação de cálculo idôneo (aquele apresentado muito provavel-
mente desrespeita o contrato, e não indica a forma de amortização,
não se sabe de sua possibilidade à aplicação da ciência financeira) e
com fundamento em posição pacífica do STJ, depositados valores
incontroversos (mas é obvio que estes devem estar de acordo com
um cálculo idôneo, o que não é o caso) ou dadas garantias ao juízo;
nada disto foi respeitado. Até porque o contrato, respaldo em lei,

permite a capitalização. 3. Em vista do exposto, indefiro a tutela
antecipada em todos os seus pleitos. Para a audiência de conciliação,
a que deverão comparecer as partes pessoalmente em condições de
transigir, trazendo propostas concretas, designo a data de 10/08/2009,
ÀS 09 HORAS (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a conci-
liação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta, acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput),
desde que o faça por intermédio e acompanhada de advogado. Ainda
não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e
julgamento, designando-se outra data para tanto, se necessário for
(CPC, art. 278, § 2°), ou julgamento da ação no estado em que se
encontra. Cite-se (e intime-se) a parte ré... - Aguarda antecipação
das custas no valor de R$ 17,00 (expedição). Advs. CARLOS
EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FIL-
GUEIRA.

106. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1194/2008 -
BANCO BRADESCO S/A x OCPB CONSULTORIA DE O & M E
INFORMATICA S/C LTDA e outro - Aguarda manifestação acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ).
Adv. DANIEL HACHEM.

107. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1206/2008 - MAURANT S
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. e outros x COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA - Voltem apensados aos
autos n. 923/2003. Advs. ARARINAN KOSOP e MARCELO CLE-
MENTE BASTOS.

108. ARROLAMENTO - 1216/2008 - ELIENE MARA ANTUNES
NICOLAU x JAIME NICOLAU - 1. De acordo com a documenta-
ção acostada, o nome correto da meeira é ELIENE Mara Antunes
Nicolau (fls. 11/12), e não Eliana ou Eliane, como constou da inicial
(f. 02 e 03, respectivamente). 1.1. Promovam-se as retificações e
anotações necessárias, inclusive quanto ao fato de que se trata de
ARROLAMENTO. 2. Nomeio a viuva meeira, acima indicada, para
o encargo da inventariança, independentemente de compromisso. 3.
Em até 15 (quinze) dias, deverá a inventariante: (a) informar se há
débito em relação ao veículo, eis que consta ser de propriedade de
Cia Itauleasing de Arrendamento Mercantil (f. 22); (b) comprovar a
existência da ação mencionada na inicial, trazendo certidão que in-
forme sua atual fase; (c) apresentar certidão negativa fiscal no âmbi-
to da Fazenda Pública Municipal e, (d) juntar certidão atualizada da
matrícula do imóvel arrolado. Int. Adv. AJOCIR VICARI.

109. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1254/2008 - AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x APA-
RECIDA AFONSO DA SILVA - À parte interessada para retirar
ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo en-
caminhamento, no prazo legal. - Defiro a anotação, no registro do
veículo mantido no Detran, apenas e tão somente da existência desta
ação e que foi deferida liminar de busca e apreensão requerida. Ex-
peçam-se os demais ofícios, como requerido... Adv. PAULO GUI-
LHERME PFAU.

110. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1306/2008 - BANCO
BMC S/A x JUAREZ GABARDO - Aguarda antecipação das custas
do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 (cumprimento da liminar
de busca e apreensão/reintegração de posse). Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI.

111. INCIDENTE DE FALSIDADE - 1615/2008 - JOSEPH FRAN-
ÇOIS CUNEO e outro x CARLOS SATURNINO DA SILVA - 1.
Trata-se, aparentemente, de incidente de remoção de inventariante,
não de falsidade, como consta da autuação; promovam-se as retifi-
cações e anotações necessárias. 2. A menção a “aparente” (item 1)
incidente de remoção se deve à formulação de inúmeros pedidos,
muitos incompatíveis entre si. Se o que efetivamente se pretende é
ver removido ou destituído o atual inventariante, a isso se deve ater
o pedido. Prestação de contas (f. 08, item III, alínea 4) deve ser
objeto de ação própria. Igualmente, pedidos de autorização para venda
de bens (f. 08, item III, alínea 5). 3. Emende, em dez dias, prazo em
que deverão os requerentes efetuar o preparo das custas e taxa do
Funrejus. 4. Sem prejuízo ao acima determinado, apensem-se aos
autos principais. Tnt Advs. JOAO BOSCO LEE e LUIZ CESAR
RIBEIRO.

112. ALVARÁ JUDICIAL - 1654/2008 - WANDERLEY BADY
HADDAD - 1. O documento de f. 23 traz a informação de que o
valor ali indicado seria creditado em conta do de cujus; é de se pre-
sumir, portanto, que eventual alvará deverá ser dirigido à instituição
financeira mencionada. Assim, deve o requerente indicar, não apenas
a agência (f. 04), mas também a conta creditada, já que se trata de
dado que deverá constar no alvará. 2. Com o atendimento, abra-se
vista à Fazenda Estadual. 2.1. Acusada a incidência de imposto(s),
int. o requerente para providenciar o pagamento. 2.2. Juntada(s) a(s)
guia(s) de recolhimento, abra-se vista à Fazenda Pública a fim de que
se manifeste sobre a suficiência, tempestividade e regularidade do(s)
pagamento(s). 3. Contados e preparados, oportunamente voltem.
Advs. CESAR FRANCESCHI e LIA ELIZABETH FARIA FRAN-
CESCHI.

113. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1657/2008 -
MERCADO VILA IZABEL LTDA x DONAHAUS SUPERMER-
CADOS LTDA - 1. Defiro a substituição do título por cópia conferi-
da, como requerido... o original deverá permanecer em local de se-
gurança do Cartório. Cite-se a executada para efetuar o pagamento
do débito em 03 (três) dias (CPC, art. 652, Lei 11.382/2006). 2. Fixo
os honorários advocatícios em 10 por cento. Para o caso de paga-
mento no prazo referido no item precedente, ficam os honorários
reduzidos à metade (CPC, art. 652-A, Lei 11.382/2006). 3. Não ocor-
rendo o pagamento, deverá o Sr. Oficial de Justiça efetuar a penhora
em tantos bens quantos bastem para satisfação do crédito reclama-
do, procedendo de imediato à respectiva avaliação, lavrando-se o
respectivo auto e de tais atos intimando o devedor (CPC, art. 652,
par. 1o). 4. Por ocasião da citação, deverá ser cientificado o devedor
de que, no prazo de 15 dias (CPC, art. 738, Lei 11.382/2006), pode
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se opor à execução mediante embargos, independentemente da ga-
rantia do juízo (CPC, art. 736, Lei 11.382/2006), sem prejuízo ao
prosseguimento da execução, que não se suspende (CPC, art. 739-
A, Lei 11.382/2006), ressalvado o disposto no art. 739-A, par. 1o.
do CPC. 5. Dê-se ciência, ainda, ao devedor, de que lhe incumbe, em
caso de não pagamento, indicar ao oficial de justiça bens passíveis de
constrição, consoante dispõe o art. 652, par. 3o. do CPC. Fica, por
fim advertido, de que o não atendimento à presente determinação
caracterizará ato atentatório à dignidade da Justiça (CPC, 600, inc.
IV), o que poderá implicar na aplicação de multa de até 20% sobre o
valor do débito atualizado, sem prejuízo de outras sanções de natu-
reza processual ou material (CPC, art. 601, caput). Adv. CIRSO
TEODORO DA SILVA.

CARTORIO DA 16ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PR
AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 535 - 8º ANDAR
JUIZ TITULAR: DR. RENATO LOPES DE PAIVA
JUIZ SUBSTITUTO: DR. MARCOS V.R. L. DEMCHUK
RELAÇÃO Nº 226/2008
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HENRIQUE BRUNINI ESBARDEL 0006 000178/2004
IGOR DA SILVA SCHMEISKE 0021 001786/2007
ISADORA SELIG FERRAZ 0013 000921/2005
JACINTO NELSON DE MIRANDA 0027 001417/2008
JAIR APARECIDO AVANSI 0017 000798/2007
JAMIR JESUS DE OLIVEIRA 0016 000520/2007
JOAO BATISTA PLO VIEIRA 0011 000517/2005
JOÃO DE FREITAS MIRANDA J 0008 000144/2005
JOÃO LEONEL ANTOCHESKI 0024 000383/2008
JOÃO LEONELHO GABARDO FIL 0015 001409/2006
JOEL HENRIQUE MELNIK 0030 001662/2008
JORGE DURVAL DA SILVA 0002 001205/1996
JOSE DO CARMO BADARO 0004 000118/2001
JOSUÉ DYONISIO HECKE 0027 001417/2008
JULHI MEIRE ALMIRON BONES 0027 001417/2008
JUSCELINO CLAYTON CASTARD 0028 001553/2008
LEOBERTO ESMERIO PEREIRA 0024 000383/2008
LIJEANE CRISTINA PEREIRA 0027 001417/2008
LISSANDRA REGINA RECKZIEG 0011 000517/2005
LUCIANA PEREZ GUIMARÃES D 0007 000749/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0003 001187/1997

0021 001786/2007
LUIZ ANTONIO GOMES ARAUJO 0015 001409/2006
LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0001 000789/1994
LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0011 000517/2005
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0014 000084/2006
MARCELA CRISTOFOLINI 0012 000694/2005
MARCIA S. BADARÓ 0004 000118/2001
MARCIO CARDOSO MARQUES 0025 000926/2008
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0002 001205/1996
MARCOS PAULO DA SILVA 0002 001205/1996
MARIA DE LOURDES CALDERON 0031 001702/2008
MARIA ISABEL SUDAIA TEIXE 0032 001759/2008
MARIA MADALENA R.B.WOLFF 0012 000694/2005
MAURICIO DE JESUS TOZETTI 0023 000169/2008
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0022 001796/2007
NATANOEL ZAHORCAK 0002 001205/1996
NEWTON JOSE DE SISTI 0020 001497/2007
PATRICIA MICHELI FOLADOR 0001 000789/1994
PEDRO CASTELLI NETO 0015 001409/2006
PEDRO PAULO PAMPLONA 0007 000749/2004
RAFAEL ZAIA PERINO 0026 001414/2008
RICARDO LUCAS CALDERON 0031 001702/2008
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 0016 000520/2007
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES 0005 001298/2001
RONILDO GONÇALVES DA SILV 0012 000694/2005

0014 000084/2006
RUBEN MADINI 0022 001796/2007
RUBIA TOMICO ONO 0006 000178/2004
SÉRGIO ALBERTO GONÇALVES 0020 001497/2007
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0007 000749/2004
SIMONE CHAPIERSKI 0007 000749/2004
SORAYA LOPES GONÇALVES 0010 000431/2005
UGO ULISSES ANTUNES DE OL 0013 000921/2005
WILMAR ALOISIO PEREIRA DO 0005 001298/2001

ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0027 001417/2008

1. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Sum.) - 789/1994 - JOAQUIM
CASTURINO DA CRUZ x ALZIRA MARCONDES DE OLIVEI-
RA - Atualize-se a avaliação... e a conta, com remessa dos autos ao
Contador. Após, sobre a avaliação e a conta... manifestem-se as par-
tes, no prazo (comum, salvo consenso), de cinco dias. - Às partes
sobre o cálculo de fs. 502/504. Advs. PATRICIA MICHELI FOLA-
DOR WALDRAFF e LUIZ FERNANDO CACHOEIRA.

2. MONITORIA - 1205/1996 - BANCO NACIONAL S/A. x HI-
RAM PESSOA DE MELLO - Aguarda preparo das custas processu-
ais no valor de R$ 2.791,59, pelo requerido. Advs. NATANOEL
ZAHORCAK, EMILDA DE DAVID, MARCOS ANTONIO BAR-
BOSA, ALESSANDRO RAVAZZANI, JORGE DURVAL DA SIL-
VA e MARCOS PAULO DA SILVA.

3. ORDINARIA - 1187/1997 - OMAR SABBAG FILHO x UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - Manifes-
tem-se as partes... no prazo (comum, salvo consenso) de cinco dias.
Apensados aos demais volumes, oportunamente voltem. Advs. AU-
RACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, ANA LÚCIA FRAN-
ÇA, CLAUDIO XAVIER PETRYK e LUIS OSCAR SIX BOTTON.

4. ORDINARIA - 118/2001 - EZEQUIEL LOPES DE PAULA x
BANCO ITAU S/A - 1. Não há consenso no que se refere aos valo-
res devidos, nem tampouco quanto à conferência deles pelo Conta-
dor, conforme manifestação do réu às fls. 641/642, onde, por sinal,
requereu prazo para juntada de extratos que até agora não juntou, a
despeito do tempo já decorrido. 2. Por isso, defiro o pedido do autor
(fls. 646/647), não impugnado pelo réu (f. 649, verso), nomeando
Perito o expert Edison Luiz Kruger, que fará a conferência dos cál-
culos já apresentados por autor e réu, além de responder os quesitos
que as partes formularão em cinco dias a partir da intimação deste
despacho, ocasião em que poderão, também, indicar assistentes téc-
nicos. 3. Com o atendimento (item 2, parte final), int. o Perito para
informar se aceita o encargo, estimando, em caso afirmativo, seus
honorários, que estão ao encargo do réu, ora impugnante (fls. 355/
356). Advs. JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADARÓ,
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR e ANTONIO CE-
LESTINO TONELOTO.

5. DECLARATORIA - 1298/2001 - ANTONIA APARECIDA LO-
RUSSO x JOSEF ANDRZEJEWSKI e outros - Declaro o feito sane-
ado, tendo em vista que as partes são legítimas, estão bem represen-
tadas e apresentam interesse no feito. Audiência de instrução e julga-
mento em 23 DE JUNHO DE 2009, ÀS 15H30MIN, ocasião em que
o autor deverá comprovar os requisitos para a aquição do imóvel por
usucapião: exercício e qualidade da posse, animus, tempo e não opo-
sição. Intimem-se as testemunhas que arroladas até 45 dias antes da
audiência ora designada. Dê-se ciência do Ministério Público. Advs.
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES e WILMAR ALOISIO PEREI-
RA DOS SANTOS.

6. MONITORIA - 178/2004 - CESAR LUIZ RODRIGUES TÚLIO
x APARECIDA DE FÁTIMA DOS SANTOS - “1. O “bloqueio” de
ativos pedido de bloqueio é ordenado manual e pessoalmente pelo
juiz em cada processo, um a um, individualmente. 2. Deverá estar
convenientemente instruído e informar, em uma umca peca? 2.a. O
valor total líquido a ser indisponibilizado, com as verbas que o inte-
gram decompostas, contendo destacadamente seus acréscimos, como,
v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba honorária,
custas do processo, Funrejus e outras despesas, 2.b. Idem, quanto a
abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou extirpados
se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicação do número de
inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do devedor, que
deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipótese de fu-
tura transferência de valores (quando efetivamente disponibilizados
ao credor), é imprescindível a informação do numero do CNPJ da
instituição financeira para a qual a transferência deverá, se o reque-
rer expressamente o credor no momento oportuno, ser direcionada.
3. Informando, anoto? 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única
vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em todas as
instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a
determinação não é repetida na busca de valores que eventualmente
sejam aportados nas mesmas contas. Assim? 3.b. Quando os autos
retornarem para detalhamento da execução da ordem de bloqueio,
por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor requerer a
reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontrado, evitan-
do-se, assim nova manifestação da parte neste sentido. 4. Prazo de 5
dias. Comunique-se pelo meio mais expedito, sem prejuízo da inti-
mação regular, mas precedendo-a. Advs. HENRIQUE BRUNINI
ESBARDELINI e RUBIA TOMICO ONO.

7. RESCISÃO CONTRATUAL - 749/2004 - COMERCIAL CERE-
AIS KLENCK LTDA. e outros x BANCO BANESTADO S/A e ou-
tro - Digam as partes sobre o contido às fls. 687, no prazo de cinco
dias. Advs. ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN, PEDRO PAULO
PAMPLONA, SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE, DANIE-
LE SCARANTE, LUCIANA PEREZ GUIMARÃES DA COSTA e
SIMONE CHAPIERSKI.

8. REVISIONAL DE CLAUSULAS - 144/2005 - WISDOM NET
FRANCHISING LTDA. e outros x AMERICAN EXPRESS DO
BRASIL TEMPO LTDA. - Aguarda preparo das custas processuais
no valor de R$ 34,70, SOB PENA DE EXECUÇÃO. Advs. ANA
FABIA RIBAS OLIVEIRA, JOÃO DE FREITAS MIRANDA JUNI-
OR e FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ.

9. MONITORIA - 336/2005 - JOSE ARNALDO SPITZ x MARTI-
NHA APARECIDA PEREIRA - “1. O “bloqueio” de ativos pedido
de bloqueio é ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em cada
processo, um a um, individualmente. 2. Deverá estar conveniente-
mente instruído e informar, em uma única peça? 2.a. O valor total
líquido a ser _ indisponibilizado, com as verbas que o integram de-
compostas, contendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g.,

atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba honorária, cus-
tas do processo, Funrejus e outras despesas, 2.b. Idem, quanto a
abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou extirpados
se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicação do número de
inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do devedor, que
deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipótese de fu-
tura transferência de valores (quando efetivamente disponibilizados
ao credor), é imprescindível a informação do numero do CNPJ da
instituição financeira para a qual a transferência deverá, se o reque-
rer expressamente o credor no momento oportuno, ser direcionada.
3. Informando, anoto? 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única
vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em todas as
instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a
determinação não é repetida na busca de valores que eventualmente
sejam aportados nas mesmas contas. Assim? 3.b. Quando os autos
retornarem para detalhamento da execução da ordem de bloqueio,
por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor requerer a
reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontrado, evitan-
do-se, assim nova manifestação da parte neste sentido.” 4. Prazo de
5 dias. Comunique-se o credor pelo meio mais expedito, sem preju-
ízo da intimação regular, mas precedendo-a. Int. Advs. ANDREIA
DAMASCENO PAQUET e ARISTIDES ALVES RODRIGUES FI-
LHO.

10. COBRANÇA - 431/2005 - ANTONIO AVIMAR DE LIMA x
FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL - 1.
O credor (autor) concordou (f. 351) com os cálculos apresentados
pela ré, vale dizer, reconheceu a procedência da impugnação ao cum-
primento de sentença manejada às fls. 324/330 . 2. Por isso, acolho
referida impugnação para fixar como devido o valor de R$ 3.714,38,
relativo ao principal mais honorários de sucumbência (fase de co-
nhecimento), considerada a data em que o depósito foi feito (f. 332),
a partir de quando incidem as correções próprias da conta onde esse
depósito se efetivou (devendo o Banco do Brasil efetuar o cálculo da
correção até a data em que o valor vier a ser levantado). 3. Pela
sucumbência em razão do acolhimento da impugnação, condeno o
autor a pagar as custas relativas à fase do cumprimento de sentença,
mais honorários advocatícios em favor da ré, fixados em R$ 300,00,
ante o pouco trabalho exigido eo tempo despendido, abreviado em
razão do próprio reconhecimento de procedência por parte do cre-
dor (CPC, art. 20, § 4°). Há que se observar, todavia, o disposto no
art. 12 da Lei l060/50, em gozando a parte dos benefícios da gratui-
dade. 4. Independentemente do trânsito em julgado, expeça-se ofí-
cio autorizando o autor a efetuar o levantamento do valor indicado
(item 2). 5. Fica a ré, por outro lado, autorizada a efetuar o levanta-
mento do remanescente. 6. As custas relativas à fase de conhecimen-
to estão a cargo da ré. P. R.I. Advs. DIEGO MARTINS CASPARY,
SORAYA LOPES GONÇALVES, FABIO DE POSSIDIO EGASHI-
RA e ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE.

11. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 517/2005 -
NOVA TIROL FOMENTO MERCANTIL LTDA. x SATCO TRA-
DING S/A e outros - Defiro o levantamento (f. 230); expeça-se o
respectivo alvará. Retirado o alvará, em 72 horas deverá a exequente
comprovar documentalmente, o valor efetivamente sacado, assim
como eventual saldo devedor (remanescente), medinate planilha dis-
criminada. FL. 239: Deduzam-se as custas (f. 229) dos depósitos e
cumpra-se o despacho de f. 232, com urgência. Advs. JOAO BATIS-
TA PLO VIEIRA, LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO, EDUAR-
DO CANGUSSU MARROCHIO e LISSANDRA REGINA RECK-
ZIEGEL GARCIA.

12. ALVARÁ JUDICIAL - 694/2005 - PAULO ANTUNES x ESP.
DE BERNARDINO CAMPOS FILHO - À parte interessada para
retirar alvará à disposição em Cartório. Advs. MARIA MADALENA
R.B.WOLFF DE ALMEIDA, MARCELA CRISTOFOLINI e RO-
NILDO GONÇALVES DA SILVA.

13. DEMARCATORIA - 921/2005 - LEONILDA MEZOMO NO-
VACK e outros x JOAQUIM DO NASCIMENTO - A possibilidade
de acordo motivou a suspensão do curso do processo... Sobre isso,
manifestem-se as partes, em cinco dias. Advs. UGO ULISSES AN-
TUNES DE OLIVEIRA, ISADORA SELIG FERRAZ e DIRCEU
ZANONI.

14. ACAO SUMARIA - 84/2006 - RONILDO GONCALVES DA
SILVA x SUCESSO LOCADORA DE VEICULOS LTDA - Sobre os
depósitos de fs. 191-v e 192, manifeste-se o exequente, em cinco
dias, informando se com o valor depositado dá por satisfeito o seu
crédito. ... Advs. RONILDO GONÇALVES DA SILVA e LUIZ OSO-
RIO CARDOSO MARTINS.

15. ORDINARIA - 1409/2006 - ILEANY MARY CASTELLI x
BANCO REAL ABN AMRO BANK - 1. A diferença apontada pelo
credor, relativa a data da atualização (fls. 110/112) até a data do
depósito (f. 116), é muito significativa (mais de R$ 8 mil), além de,
aparentemente, incluir acréscimos que são indevidos desde o mo-
mento em que o depósito foi feito (fls. 124/126). 2. Diante disso,
valendo-me do que prevê o art. 475-B, § 3°, do CPC, intime-se o
requerente para que informe o valor efetivamente devido pelo reque-
rido. 3. Diante da determinação ora feita, deixo de autorizar o levan-
tamento pleiteado. Int. - Às partes sobre o cálculo de fs. 131/132.
Advs. LUIZ ANTONIO GOMES ARAUJO, CAMILA MALUCE-
LLI, PEDRO CASTELLI NETO e JOÃO LEONELHO GABARDO
FILHO.

16. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 520/2007 - KHALED JEZZINI x
JACOB JACOBI e outros - Audiência preliminar, na qual se desen-
volverão múltiplas atividades, inclusive as previstas no art. 331 do
CPC, mais as elencadas no parágrafo a seguir, e à qual deverão com-
parecer as partes pessoalmente (CPC, art. 125, IV) e acompanhadas
de seus procuradores e advogados, trazendo de forma concreta e
objetiva suas pretensões a fim de viabilizar eventual transação em 27
DE ABRIL DE 2009, ÀS 14H. Sem êxito a conciliação, depois, ne-
cessária e indispensavelmente as partes, por seus procuradores e ad-
vogados, farão exposição oral de suas pretensões e respectivas cau-

sas de pedir, com base nelas e à vista do que consta nos autos, será
prolatada sentença ou decisão de saneamento. Nesta hipótese, espe-
cificarão as provas que efetivamente pretendem produzir, esclare-
cendo quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada
modalidade de prova indicada pretendem demonstrar. Se pericial,
deverão indicar modalidade, alcance e objetivo. Pedido de suspen-
são do processo formulado em audiência para ultimar acordo não
será deferido, salvo situação excepcional e devidamente justificada.
Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ROBERTA BARROZO
BAGLIOLI e JAMIR JESUS DE OLIVEIRA.

17. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 798/2007 - JAIR DE
PAULO DA SILVA x BANCO ITAÚ S/A - À parte autora para dar
atendimento ao contido na certidão de fl. 79. - Expeça-se carta pre-
catória, como requerido... Apresente o credor, em cinco dias, de-
monstrativo atualizado do débito, bem como observe o disposto no
art. 475-J, do CPC. Adv. JAIR APARECIDO AVANSI.

18. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 914/2007 - BANCO SAN-
TANDER BRASIL S.A x REINALDO ALTAIR SILVA - Aguarda
antecipação das custas relativas aos atos a serem praticados pela
Serventia (expedição) no valor de R$ 17,00. Adv. BLAS GOMM
FILHO.

19. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1227/2007 - BV FINAN-
CEIRA S.A CRÉDITO FINANC.INVESTIMENTO x RICARDO
DOS SANTOS ANDRADE - Apresente o autor, em cinco dias, a
estimativa do valor de mercado do bem objeto do litígio. Adv. CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES.

20. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO DE DOAÇÃ - 1497/
2007 - ESPÓLIO DE ARTHUR GOTUZZO DE SOUZA e outro x
MARIA DO CARMO CRUZ SOUZA - Aguarda preparo das custas
processuais no valor de R$ 844,93, pelo autor.Advs. SÉRGIO AL-
BERTO GONÇALVES PEREIRA e NEWTON JOSE DE SISTI.

21. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 1786/2007 - FRANCES-
CO GIOVANNI COFONE x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUD - Sobre a impugnação, manifeste-
se o excipiente, querendo, em cinco dias. Após, voltem. Advs. IGOR
DA SILVA SCHMEISKE, GISELE SOLER CONSALTER e LUIS
OSCAR SIX BOTTON.

22. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1796/2007 - HSBC BANK
BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO x ADELINO GONÇALVES -
Audiência preliminar, na qual se desenvolverão múltiplas atividades,
inclusive as previstas no art. 331 do CPC, mais as elencadas no pará-
grafo a seguir, e à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
(CPC, art. 125, IV) e acompanhadas de seus procuradores e advoga-
dos, trazendo de forma concreta e objetiva suas pretensões a fim de
viabilizar eventual transação em 27 DE ABRIL DE 2009, ÀS
14H30MIN. Sem êxito a conciliação, depois, necessária e indispen-
savelmente as partes, por seus procuradores e advogados, farão ex-
posição oral de suas pretensões e respectivas causas de pedir, com
base nelas e à vista do que consta nos autos, será prolatada sentença
ou decisão de saneamento. Nesta hipótese, especificarão as provas
que efetivamente pretendem produzir, esclarecendo quais os fatos
juridicamente relevantes que através de cada modalidade de prova
indicada pretendem demonstrar. Se pericial, deverão indicar modali-
dade, alcance e objetivo. Pedido de suspensão do processo formula-
do em audiência para ultimar acordo não será deferido, salvo situa-
ção excepcional e devidamente justificada. Advs. MICHELLY CRIS-
TINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI e RUBEN MADINI.

23. ALVARÁ JUDICIAL - 169/2008 - FABRICIO REUTER NO-
BRE e outros - Defiro a expedição de novo alvará, em nome apenas
do requerente Fabricio Reuter Nobre... que deverá, no entanto, prestar
contas acerca do levantamento e, em especial, pagamento aos de-
mais requerentes-herdeiros. A prestação de contas deverá ser feita
em trinta dias, contados da retirada do alvará. Custas pelos reque-
rentes. Adv. MAURICIO DE JESUS TOZETTI.

24. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 383/2008 -
BANCO BRADESCO S/A x AGROREGIONAL COM. DE CERE-
AIS LTDA e outros - Intimem-se os executados, conforme requeri-
do... para atendimento no prazo de até 10 dias. - (Aos Executados
para juntar a matrícula atualizada do bem oferecido à penhora). Advs.
JOÃO LEONEL ANTOCHESKI e LEOBERTO ESMERIO PEREI-
RA.

25. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉB - 926/
2008 - ANDRÉ LUIZ SOUZA VALE x BRASIL TELECOM S/A -
Aguarda preparo das custas processuais no valor de R$ 719,19, pela
requerida.Adv. MARCIO CARDOSO MARQUES.

26. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 1414/2008 - SILVANA ANDRA-
DE CUCHABA x BANCO ITAU S.A - Acolho as petições de fls. 56/
58 e 67/68 como emenda à inicial. Audiência de conciliação DIA 28
DE ABRIL DE 2009, ÀS 14H30MIN, à qual deverá comparecer as
partes pessoalmente em condições de transigir, trazendo propostas
definidas e concretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis.
Cite-se e intime-se... Adv. RAFAEL ZAIA PERINO.

27. EXECUÇÃO PROVISORIA - 1417/2008 - AGF BRASIL SE-
GUROS S/A - Manifeste-se a parte contrária sobre o contido às fls.
926/927, no prazo de cinco dias. Advs. JOSUÉ DYONISIO HE-
CKE, CLARO AMERICO GUIMARAES SOBRINHO, GREICE
MILANESE SONEGO, JACINTO NELSON DE MIRANDA COU-
TINHO, JULHI MEIRE ALMIRON BONESPIRITO, LIJEANE
CRISTINA PEREIRA SANTOS e ZULEIKA LOUREIRO GIOT-
TO.

28. DECLARATORIA - 1553/2008 - HELIA APARECIDA DA SIL-
VA e outro x NORCONSIL CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA - Ano-
te-se (f. 62) para evitar futuros equívocos em intimações. Aguarde-
se a citação. Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTARDO e DANI-
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EL FERNANDO PASTRE.

29. AÇÃO DE COBRANÇA - 1645/2008 - NILSON COSTA e ou-
tros x REFER - FUNDAÇÃO DA REDE FERROVIARIA FEDE-
RAL - 1. A presente ação foi distribuída por repetição, conforme a
certidão (positiva) de f. 02, verso. Assim, apensem-se estes autos à
ação precedente. 2. Há uma realidade que precisa ser considerada.
Pedidos de gratuidade constituem proporção considerável dos feitos
ajuizados. Algumas serventias neste Fórum Cível estão atrasando ou
deixando de pagar os salários de seus funcionários. A qualidade do
serviço decresce. Daí a necessidade de critério desse benefício, como
exigência de uma justiça administrável, que possa se auto-sustentar
materialmente, atmgir os seus elevados objetivos e a todos, indistin-
tamente, principalmente àqueles que efetivamente não possam des-
pender nenhuma quantia para fazer nascer e movimentar um proces-
so, com tudo o que isso implica. 3. Os autores - dezenove no total -
não dizem muito sobre si mesmos. Nada se sabe a não ser a só obje-
tivamente afirmada situação de carência material. Assim, antes de
examinar o pedido de gratuidade, esclareçam se residem em imóvel
proprio, se sao motoristas habilitados, se fazem uso de veículo (re-
gistrado ou não em seu nome). A afirmação de miserabilidade deverá
considerar a unidade familiar, suas fontes de renda, receitas e despe-
sas. Só então será apreciado o pedido de gratuidade que, se sabe,
poderá incidir de 0 a 100% dos valores devidos. A concessão do
benefício para um poderá eliminar a possibilidade de concessão para
outro mais carente. 3. Por outro lado, o valor atribuído à causa (f.
26) impõe adoção do rito sumário, devendo a inicial merecer a ne-
cessária adequação, inclusive para observância do art. 276 do CPC,
sob pena de preclusão (provas). 4. Por fim, residindo todos os auto-
res em Ponta Grossa, e também não sendo aqui nesta Comarca a
sede da ré, deverão declinar o fundamento de fato e/ou de direito
que os autorizam a vir litigar neste Foro Central, que já não reúne
condições regulares de trabalho ante o excessivo número de proces-
sos. Deverão ficar cientes, desde logo, que deverão comparecer pes-
soalmente a todas as audiências que vierem a ser designadas. Int.
Adv. ANDREA REJANE DE ARAUJO GOES.

30. AÇÃO DE COBRANÇA - 1662/2008 - FELISBINA BARBARA
VIEIRA x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A - O despacho de f. 56
não foi atendido em nenhum de seus pontos. Int. para emenda em
mais 5 e derradeiros dias. Adv. JOEL HENRIQUE MELNIK.

31. ORDINARIA - 1702/2008 - MARLOS DE SOUZA COELHO x
FORD CENTER AUTOMÓVEIS LTDA e outro - Aguarda anteci-
pação das custas relativas aos atos a serem praticados pela Serventia
(expedição) no valor de R$ 34,00. Advs. MARIA DE LOURDES
CALDERON e RICARDO LUCAS CALDERON.

32. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1759/2008 - CREFISA
S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x AN-
TONIO TENORIO DE BARROS - À parte interessada para anteci-
par as custas do Oficial de Justiça, no prazo legal (art. 19 do CPC e
Prov. 01/99 da Corregedoria-Geral da Justiça. Adv. MARIA ISA-
BEL SUDAIA TEIXEIRA.
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OR. - (R$ 616,00).-
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616,00).-

32)SUMÁRIO – CONDOMINIO EDIFÍCIO LANCELOT X MA-
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38)COBRANÇA – AHILTO PINHEIRO FONTOURA e OUTROS
X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO - ADV. FLORI-
ANO TERRA FILHO. - (R$ 616,00).-

39)CAUTELAR – MAC LIB IND. E COM. DE ARTEFATOS DE
MATERIAL PLÁSTICO LTDA – ME e OUTRO X ABN – AMBRO
AYMORÉ FINANCIAMENTOS - ADV. AYRTON SÁVIO VAR-
GAS. - (R$ 164,50).-
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0102 001425/2005
Ideraldo José Appi 0214 001751/2008
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0052 001167/2003
Iguacimir G. Franco 0053 001168/2003
Indianara Farias de Camar 0093 000958/2005
Ingrid de Mattos 0170 001367/2007

0195 001079/2008
Ionéia Ilda Veroneze 0117 000552/2006
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0056 001383/2003
Irineu Galeski Junior 0191 000714/2008
Isabelle Calliari M. de L 0133 000940/2006
ITO TARAS 0073 001162/2004
JAIME LUIZ SCHLUGA 0032 000412/2002
Jaime Oliveira Penteado 0059 000052/2004

0111 000369/2006
Jair Aparecido Avansi 0111 000369/2006
JAIR LIMA GEVAERD FILHO 0075 001243/2004
Janaina Giozza Avila 0105 000232/2006

0109 000332/2006
0132 000918/2006
0145 001418/2006
0215 001758/2008
0216 001760/2008

Jane Dias M. Pereira 0160 000760/2007
Jaqueline Meira Lima 0172 001549/2007
Jean Carlo de Almeida 0048 000801/2003
JEFFERSON COMELI 0121 000650/2006
JEFFERSON RENATO R. ZANET 0055 001373/2003

Jessica Ghelfi 0149 001548/2006
Joanna de Angelis G. Silv 0086 000660/2005
JOAO ALFREDO COOPER 0009 000320/1997
João Belmiro dos Santos 0004 000067/1993
JOAO CARLOS DE LUCAS 0011 001134/1997
JOAO CASILLO 0049 000890/2003
João Francisco E. P. de O 0021 000371/1999
João Leonel Antocheski 0160 000760/2007

0164 000902/2007
João Leonelho Gabardo Fil 0028 001092/2000
JOAO PAULO BONFIM 0045 000742/2003

0113 000510/2006
JOAQUIM A. CIRINO DOS SAN 0069 000892/2004

0104 000066/2006
JONAS GOULART 0137 001078/2006
JORGE DERBLI 0057 001517/2003
JORGE GOMES ROSA NETO 0080 000275/2005
JOSE ANTONIO VALE 0112 000421/2006
José Augusto A. de Noronh 0159 000736/2007

0177 001688/2007
JOSE BRUNO DE A. OLIVEIRA 0143 001389/2006

0158 000672/2007
José Carlos Skrzyszowski 0196 001179/2008

0219 001799/2008
José Cesar Valeixo Neto 0027 000396/2000
JOSE CID CAMPELO 0017 001049/1998
JOSE CID CAMPELO FILHO 0017 001049/1998
JOSE CLAUDIO FRATONI 0138 001093/2006
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0088 000772/2005
José Edgard da C. Bueno F 0137 001078/2006
JOSE ELISIO M. DAS PORTAS 0084 000417/2005
JOSE FRANCISCO DA SILVA 0115 000550/2006
José Valter Rodrigues 0017 001049/1998

0092 000952/2005
Josélia Aparecida Kuchler 0012 001136/1997
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0100 001417/2005
JUAREZ DE PAULA 0005 000790/1993
Juliane Cristina Corrêa d 0033 000440/2002
Juliane Rossa 0205 001467/2008
JULIANO HUCK MURBACH 0122 000673/2006
Juliano Miqueletti Soncin 0170 001367/2007
JULIENNE PEROZIN GAROFANI 0154 000302/2007
Júlio César Dalmolin 0059 000052/2004

0172 001549/2007
0177 001688/2007
0221 001807/2008

Jurandir Xavier Gonzaga 0194 000935/2008
Juvenal Yooiti Ishibashi 0163 000898/2007
KARINE CRISTINA DA COSTA 0124 000720/2006
KARINE PEREIRA 0136 001077/2006
Karine Simone P. Weber 0156 000384/2007

0166 001025/2007
0167 001093/2007

KARLA MARIA TREVIZANI 0075 001243/2004
Kélian Bortolini Lima 0105 000232/2006

0151 000178/2007
0153 000212/2007

Kelly Cristina Worm 0175 001622/2007
LAERTES DE SOUZA 0078 000032/2005
Leandro Galli 0043 000626/2003
Leandro Luiz Kalinowski 0077 001394/2004
LEOCIR FERNANDO SPANHOL 0100 001417/2005
LEOMIR BINHARA DE MELLO 0034 000547/2002

0165 000950/2007
LEONARDO DA ROCHA DE SOUZ 0001 000175/1987
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0029 001112/2000
Leonel Trevisan Junior 0099 001300/2005
Liliam Aparecida de Jesus 0119 000614/2006

0198 001280/2008
Liziane da Rocha Lacerda 0145 001418/2006
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO 0010 001100/1997
LUCIANA BERRO 0102 001425/2005
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0067 000650/2004

0072 001066/2004
Luciane Lopes Alves 0149 001548/2006
LUCIANE MACHADO 0076 001387/2004
LUCINEIA APARECIDA DE OLI 0082 000348/2005
Ludmila Albuquerque Knop 0201 001348/2008
LUIS FERNANDO MOSCARDI 0043 000626/2003
Luis Gustavo Calliari Mon 0133 000940/2006
Luis Oscar Six Botton 0006 001176/1995

0016 000866/1998
0020 001328/1998
0025 001254/1999
0029 001112/2000
0129 000855/2006

LUISE TALLAREK DE QUEIROZ 0005 000790/1993
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0022 000668/1999
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0089 000842/2005
LUIZ CESAR RIBEIRO 0164 000902/2007
LUIZ FELIPE JANSEN DE M. 0096 001127/2005
Luiz Fernando Brusamolin 0025 001254/1999

0041 000416/2003
0108 000321/2006
0131 000910/2006

Luiz Fernando de Queiroz 0005 000790/1993
Luiz Fernando Dietrich 0159 000736/2007

0163 000898/2007
0180 000117/2008

LUIZ FERNANDO ZORNIG FILH 0152 000200/2007
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0021 000371/1999
Luiz Gustavo V. V. Pinto 0159 000736/2007

0177 001688/2007
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0111 000369/2006
LUIZ MARCELO DE S. ROCHA 0049 000890/2003
Luiz Renato P. Santa Rita 0151 000178/2007

0153 000212/2007
Luiz Roberto L. Kracik 0211 001660/2008
Luiz Rodrigues Wambier 0030 000611/2001

0173 001608/2007
0197 001240/2008

LUIZ SAINT-CLAIR MANSANI 0085 000512/2005
Mafuz Antonio Abrão 0018 001228/1998
MAGALY DA SILVA VIANA 0049 000890/2003
Manif Antonio Torres Juli 0062 000278/2004
MANOEL MONTEIRO DE ANDRAD 0130 000906/2006
MANOEL PATRICIO P. RUIZ 0063 000290/2004
Marcelo Arthur M. Fernand 0197 001240/2008
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0120 000630/2006

0155 000370/2007
Marcelo Garcia Lauriano L 0108 000321/2006
Marcelo Luiz Dreher 0123 000688/2006
Marcelo Oliva Murara 0128 000854/2006
Marcelo Vardânega Ribeiro 0018 001228/1998
MARCIA ADRIANA MANSANO 0125 000784/2006

0142 001342/2006
Marcio Ayres de Oliveira 0068 000704/2004

0170 001367/2007
0195 001079/2008

MARCIO DA SILVA MUINOS 0024 001222/1999
MARCIO JOSE COTELESSE 0050 000952/2003
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0161 000850/2007
MARCO AURELIO S. DE LIMA 0176 001657/2007
Marco Aurélio Schetino de 0037 001314/2002
Mardem Marcelo Leite Cord 0097 001160/2005
MARGARETH BARBOSA DE A. D 0024 001222/1999
MARIA DE LOURDES VIEGAS G 0107 000317/2006
MARIA HELENA C. DOS SANTO 0034 000547/2002
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0110 000368/2006
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0159 000736/2007
Mariane Cardoso Macarevic 0094 000960/2005

0149 001548/2006
Marielle Mazalotti Nejm T 0218 001797/2008
Marilza Matioski 0060 000128/2004
MARION ARANHA PACHECO MUG 0017 001049/1998
MAURICIO DE PAULA SOARES 0022 000668/1999
MAURICIO HOLZKAMP 0104 000066/2006
MAURICIO KAVINSKI 0041 000416/2003

0108 000321/2006
Mauro Sérgio G. Nastari 0199 001321/2008

0207 001584/2008
0220 001802/2008

Maylin Maffini 0067 000650/2004
0079 000194/2005
0206 001575/2008

Michel Kafrouni 0081 000302/2005
Michele Sackser 0146 001434/2006
MICHELLE COELHO CHERCHIGL 0106 000271/2006
MICHELLE MOREIRA JUSTO DA 0024 001222/1999
Michelly Cristina Alves N 0033 000440/2002
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0071 001064/2004
Mikel Martins de Lima 0192 000811/2008
MILENE VICENTE TAKEDA 0104 000066/2006
Milton Luiz Cleve Kuster 0134 001066/2006
Mirna Luchmann 0086 000660/2005
MOACYR ALVARO DE SOUZA 0070 000994/2004
MOISES EDUARDO BOGO 0147 001518/2006
Murilo Celso Ferri 0064 000304/2004

0159 000736/2007
Nelson Antonio Gomes Juni 0090 000869/2005

0103 000047/2006
NELSON BELTZAC JUNIOR 0122 000673/2006
NILSON ROBERTO MARTINES G 0118 000588/2006
Norberto Trevisan Bueno 0012 001136/1997
ODAIR SABOIA CORDEIRO 0007 001316/1995
Oksandro O. Gonçalves 0046 000780/2003
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0011 001134/1997
Osmar Nodari 0042 000429/2003

0096 001127/2005
OTAVIO AUGUSTO G. DE PINH 0076 001387/2004
Patricia Aniceta B. Berto 0001 000175/1987
PATRICIA BITTENCOURT L. D 0095 001097/2005
Patricia Domingues Nymber 0113 000510/2006
Patricia França Benato 0181 000168/2008
Patrícia Froguel Lopes 0127 000850/2006
Patricia Marcos de Olivei 0190 000704/2008
Paula Cristina Pamplona d 0185 000325/2008
Paula Ribeiro de Barros 0119 000614/2006

0150 000128/2007
Paula Roberta Pires 0031 000360/2002
Paulo Branco 0116 000551/2006
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0001 000175/1987
PAULO CESAR PIRES CARVALH 0003 000835/1992
Paulo Cesar Torres 0119 000614/2006

0150 000128/2007
Paulo Roberto Barbieri 0051 000969/2003

0099 001300/2005
Paulo Roberto Gomes 0161 000850/2007
Paulo Sérgio Dubena 0201 001348/2008
Paulo Sergio Wincler 0189 000550/2008

0200 001347/2008
0213 001712/2008

PEDRO COLLERE JUNIOR 0013 001416/1997
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0161 000850/2007
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0075 001243/2004
PEDRO LOPES 0083 000406/2005

0141 001271/2006
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0080 000275/2005
PETER AMARO DE SOUSA 0101 001424/2005
RAFAEL CAVALCANTI DE ALBU 0036 001047/2002
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0165 000950/2007
RAFAEL WOBETO DE ARAÚJO 0038 000194/2003

Rafaela Elizabeth L. Chav 0129 000855/2006
Regiane Binhara Esturilio 0018 001228/1998
Regina de Melo Silva 0144 001416/2006
Regina Yurico Takahashi 0148 001519/2006

0202 001359/2008
Regis Tocach 0121 000650/2006
REINALDO MIRICO ARONIS 0184 000307/2008
RENATA FRANCO TREVISAN 0075 001243/2004
Renato Ribeiro Schmidt 0111 000369/2006

0184 000307/2008
Rene Ariel Dotti 0113 000510/2006
Ricardo Bortolozzi 0086 000660/2005
RICARDO H. WEBER 0010 001100/1997
Ricardo Magno Quadros 0209 001644/2008
RICCARDO BERTOTTI 0017 001049/1998
RITA ELIZABETH CAVALLIN C 0017 001049/1998
ROBERTA ONISCHI 0054 001298/2003

0123 000688/2006
Roberto Bacelar Portugal 0088 000772/2005
ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR 0040 000304/2003
Roberto Tigreiro Fontes 0140 001184/2006
Robson Ivan Stival 0019 001263/1998
ROBSON ZANETTI 0035 000932/2002
Rodolffo Gardini Fagundes 0160 000760/2007
Rodrigo Bezerra Acre 0170 001367/2007
RODRIGO COSTENARO CAVALI 0080 000275/2005
Rodrigo Nasser Vidal 0090 000869/2005
Rogéria Dotti Dória 0113 000510/2006
ROGERIO IURK RIBEIRO 0012 001136/1997
ROLAND KLASSEN 0171 001492/2007
Romara Costa Borges da Si 0067 000650/2004

0072 001066/2004
ROMULO DE SOUZA LEITAO NE 0048 000801/2003
Rosa Malena G. P. de Oliv 0021 000371/1999
Rosana Jardim Riella Pedr 0014 000455/1998
ROSANE MUNHOZ BURGEL ZANE 0133 000940/2006
Rosiane Aparecida Martine 0033 000440/2002
RUBENS DE OLIVEIRA FERRAZ 0097 001160/2005
RUBENS ROBERTI 0002 000106/1991
Sabrina de Camargo Olivei 0149 001548/2006
Samira Nabbouh Abreu 0048 000801/2003
SANDRA CARRILHO FERREIRA 0139 001148/2006
SANDRA REGINA RODRIGUES 0093 000958/2005

0136 001077/2006
SANDRO GILBERT MARTINS 0017 001049/1998
SANDRO VICENTINI 0017 001049/1998
SANDRO WILSON PEREIRA DOS 0063 000290/2004
SERGIO DE MACEDO SALDANHA 0085 000512/2005
SERGIO LEAL MARTINEZ 0001 000175/1987
Sérgio Schulze 0167 001093/2007
Silmara Bernardin de A. M 0152 000200/2007
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0121 000650/2006
SILVANA SANTOS TURIN 0013 001416/1997
SILVENEI DE CAMPOS 0096 001127/2005
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0096 001127/2005
Silvio Antonio Aguiar 0061 000172/2004
Silvio Brambila 0030 000611/2001

0165 000950/2007
Simone Zonari Letchacoski 0049 000890/2003

0121 000650/2006
Sonny Brasil de C. Guimar 0029 001112/2000
Tania Maria das Neves Gap 0157 000597/2007
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0080 000275/2005
Tatiana Valesca Wroblewsk 0156 000384/2007

0166 001025/2007
0167 001093/2007

TATIANE PARZIANELLO 0178 001780/2007
Teresa Arruda A. Wambier 0030 000611/2001

0173 001608/2007
0197 001240/2008

Trajano Bastos de O. Neto 0134 001066/2006
ULISSES LYRIO CHAVES 0029 001112/2000
UMBERTO GIOTTO NETO 0038 000194/2003
Valéria Caramuru Cicarell 0065 000408/2004

0172 001549/2007
0185 000325/2008

VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0124 000720/2006
VANESSA SIMIONATO 0090 000869/2005
VANIA REGINA MAMESSO 0052 001167/2003
VASCO FLANDOLI SOBRINHO 0015 000817/1998
VERA LUCIA FERREIRA DE PA 0005 000790/1993
VERA LUCIA SCHREINER 0044 000652/2003
VINICIUS DANIEL MORETTI 0187 000463/2008
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0075 001243/2004
Vinicius Ferrari de Andra 0179 000063/2008
VIRGINIA DA SILVA CUNHA F 0010 001100/1997
Virgínia Mazzucco 0151 000178/2007
VIVALDA SUELI BORGES CARN 0019 001263/1998
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0001 000175/1987

0158 000672/2007
WALDINEI PAULO SCHICK 0076 001387/2004
ZENICE MOTA CARDOZO 0130 000906/2006

1. INDENIZAÇÃO-175/1987-BRADESCO SEGUROS S/A x
CONSTRUTORA COM.IND. S/A - COMASA e outros- (Fls. 1.656)
Defiro. Intime-se como requerido. - Ficam os devedores intimados
do auto de penhora, poderão apresentar impugnação no prazo de 15
dias.
(conforme fls. 1.655). -Advs. PAULO CESAR BRAGA MENES-
CAL, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, LEONARDO DA
ROCHA DE SOUZA, SERGIO LEAL MARTINEZ e Patricia Ani-
ceta B. Bertoldo-.

2. ANULATÓRIA-106/1991-AMAURI DE SOUZA SALLES x JOSE
CARLOS PALU- Justifique o exeqüente o pedido de fls. 136/137,
porque o executado já foi citado nos autos. Intime-se. -Adv. RU-
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BENS ROBERTI-.

3. ARROLAMENTO-835/1992-RUTE RUDE e outros x ESP. DE
ROSA KLENK RUDE- VISTOS e EXAMINADOS estes autos de
inventário sob o rito de arrolamento sumário em que é inventariado
o Espólio de ROSA KLENK RUDE. Considerando que todos os
herdeiros são maiores, capazes e encontram-se devidamente repre-
sentados nos autos, HOMOLOGO, por sentença, para que produza
os seus jurídicos efeitos, a partilha amigável apresentada às fis. 05/
08 que fica fazendo parte integrante desta sentença, em favor dos
herdeiros RUTE RUDE, IVAN CARLOS RUDE e IRENE PIANA
RUDE os bens ali descritos, deixados pelo falecimento de ROSA
KLENK RUDE, e mando que se cumpra e guarde como nela se con-
tém e determina, ressalvados direitos de terceiros ou fiscais. Oportu-
namente, expeça-se o competente formal de partilha. Custas “ex lege”.
Registre-se. Intime-se. Após, arquivem-se os autos. Dê-se baixa, in-
clusive junto ao Distribuidor da Comarca. -Adv. PAULO CESAR
PIRES CARVALHO-.

4. INVENTÁRIO-67/1993-MARIA DE FATIMA MAZIERO DE
CARVALHO e outros x ESP. WANDER L. FIGUEIREDO CARVA-
LHO- Intime-se a inventariante para que dê cumprimento à conta
ministerial retro. -Advs. DIOGO ANTONIO LUCCHESI e João
Belmiro dos Santos-.

5. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-790/1993-CO-
IMBRA & PISSETTI LTDA x DIRCEU RIBEIRO LINO- 1. Indefi-
ro o pedido de vista dos autos formulado pela Caixa Econômica Fe-
deral - CAIXA (fl. 214), considerando que as partes mencionadas no
requerimento (Empresa Gestora de Ativos EMGEA e Sonia Apareci-
da C. R. Lino) não fazem parte da lide. Desta sorte, desentranhem-se
a referida petição e documento anexado (fls. 214/215), devendo ser
entregues pela Serventia a quem de direito, mediante recibo. 2. De
outro vértice, defiro os pedidos de fls. 216, formulados pela credora.
2.1 Lavre-se o competente termo de substituição da penhora. 2.1
Expeça-se ofício ao Cartório de Registro de imóveis da 6ª Circuns-
crição de Curitiba, nesta Capital, determinando a baixa da penhora
realizada sobre o imóvel objeto da matrícula n.° 41.285. 3. Intime-
se. -Advs. Luiz Fernando de Queiroz, LUISE TALLAREK DE QUEI-
ROZ, JUAREZ DE PAULA e VERA LUCIA FERREIRA DE PAU-
LA-.

6. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1176/1995-UNI-
BANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x ARGEMI-
RO SPURIO GARCIA e outro- 1.A Serventia para que proceda as
anotações necessárias, quanto ao substabelecimento de fl. 25/26 e
procuração de fls. 27/34. 2.Defiro o pedido formulado à fl. 24. Abra-
se vista dos autos à exequente, pelo prazo improrrogável de 05 (cin-
co) dias, mediante carga no livro próprio. 3.Intime-se. -Adv. Luis
Oscar Six Botton-.

7. USUCAPIÃO-1316/1995-CARLOTA ROSA LIMA e outro- 1.
Defiro o pedido de fl. 100, formulado pelos autores. Remeta-se o
presente processo ao arquivo. 2. Intime-se. -Adv. ODAIR SABOIA
CORDEIRO-.

8. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-531/1996-GUARARA-
PES ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C x ANTONIO
APARECIDO MORAES- Defiro o pedido de fls. 111. (Vista pelo
prazo de 10 dias) -Adv. Fernanda Troian-.

9. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-320/1997-LU-
VIZOTTO MAQUINAS DE ESCRITORIO LTDA x FEDERACAO
PARANAENSE DE HANDEBOLL LTDA- 1. Defiro o pedido de fl.
182, formulado pela credora. Procedam-se às intimações dos advo-
gados da devedora, Anísio dos Santos (OAB/PR 5.709), Marcelo
Mokwa Dos Santos (OAB/PR 22.724) e Patrícia de Camargo (OAB/
PR 22.736), para os devidos fins. 2. Intime-se. -Advs. Marcelo Mokwa
Dos Santos, Patrícia de Camargo, JOAO ALFREDO COOPER e
Anísio dos Santos-.

10. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1100/1997-
DEBORAH DEMENECK x IBIRACI ANDRETTA e outro- Vistos,
etc. 1. Por impulso do Juízo, notifique-se a credora, por edital, com
prazo de 15 (quinze) dias, a ser publicado, tão-somente, uma vez no
órgão oficial (JTA 75/2000), para dar regular andamento ao feito,
em até 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo
(CPC, arts. 267, III c/c § 1°; 231, II, e 232, III). 2. Intime-se-a,
portanto. -Advs. GIANCARLO ALVARENGA PANIZZI, LUCI
RAYMUNDO DAMAZIO, RICARDO H. WEBER, CILENE MA-
RIA SKORA e VIRGINIA DA SILVA CUNHA FRANCO-.

11. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1134/1997-PLANAN CORRE-
TORA DE SEGUROS LTDA x TECMIL TECNICA EM MONTA-
GENS INDUSTRIAIS LTDA e outro- 1. Defiro o pedido de fl. 213,
formulado pela credora. Remetam-se os presentes autos ao arquivo
provisório. Aguarde-se manifestação da parte interessada. 2. Intime-
se. -Advs. OSCAR SILVERIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA E
SOUZA, GERALDO JOSE PERETI e JOAO CARLOS DE LUCAS-
.

12. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1136/1997-CONDOMI-
NIO EDIFICIO ITAIAPOLIS x OMAR ORESTES OLIVEIRA e
outro- 1. Indefiro, por ora, o pedido de fl. 188, formulado pelo cre-
dor. Por primeiro, deve o mesmo indicar quais soo os bens do deve-
dor passíveis de penhora. 2. Intime-se. -Advs. Josélia Aparecida
Kuchler, ROGERIO IURK RIBEIRO e Norberto Trevisan Bueno-.

13. ARROLAMENTO SUMÁRIO-1416/1997-VICTORIA NEMES
DA GRACA e outros x ESP. DE ALICE NEMES- 1. Com as anota-
ções e cautelas de estilo, arquivem-se os autos. Após, dê-se baixa
junto ao Distribuidor. 2. Intime-se. -Advs. PEDRO COLLERE JU-
NIOR e SILVANA SANTOS TURIN-.

14. MONITÓRIA-455/1998-CITIBANK S.A. x JOSÉ MARIA PON-
TE LINHARES-(Fls. 247) 1.Defiro o pedido de fl. 246. Expeça-se

alvará em nome da procuradora da autora (Adriana D ‘Avila Oliveira
- OAB/PR 28.200), para levantamento da quantia depositada à fl.
241, mediante recibo nos autos. 2.Intime-se. - Fica a Dr. Adriana
D’Avila Oliveira intimada a efetuar o recebimento do valor corres-
pondente ao alvará n.º 334/2008, expedido nos autos, diretamente
no Banco do Brasil - Agência Forum. -Advs. Adriana D’Avila Olivei-
ra, Rosana Jardim Riella Pedrão e ERNESTO BOND CUNHA-.

15. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-817/1998-CI-
TIBANK N.A. x DAYSI MARA BERNARDELLI DE GODOY e
outro- Suspendo o feito na forma requerida às fls. 235. -Advs. Adri-
ana D’Avila Oliveira e VASCO FLANDOLI SOBRINHO-.

16. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-866/1998-BAN-
CO BANDEIRANTES S.A. x PINTURA DE OURO RECUPERA-
CAO DE VEICULOS LTDA - ME e outros- 1.Defiro o pedido for-
mulado à fl. 48. Abra-se vista dos autos à autora, pelo prazo impror-
rogável de 05 (cinco) dias, mediante carga no livro próprio. A Ser-
ventia para que proceda as anotações necessárias quanto a procura-
ção e substabelecimento de fls. 49/58. 2.Intime-se. -Adv. Luis Oscar
Six Botton-.

17. INVENTÁRIO-1049/1998-LUIZ ANTONIO DE SIQUEIRA x
ESPÓLIO DE OLIVIO GRECA- Intimem-se os herdeiros para que,
no prazo de 10 dias, manifestem-se sobre as conclusões do testa-
menteiro em fls. 767/773. Após, dê-se nova vista dos autos ao Mi-
nistério Público e venham-me conclusos para deliberação. Intime-se.
-Advs. JOSE CID CAMPELO, RITA ELIZABETH CAVALLIN
CAMPELO, GUILHERME BELTRAO DE ALMEIDA, RICCAR-
DO BERTOTTI, José Valter Rodrigues, MARION ARANHA PA-
CHECO MUGGIATI, SANDRO GILBERT MARTINS, SANDRO
VICENTINI, JOSE CID CAMPELO FILHO e ELVO BERTO-.

18. ORDINÁRIA-1228/1998-T.W. CONFECCOES LTDA x FAST
CONSTRUCOES CIVIS LTDA- (Fls. 847/848) Vistos etc. 1. Deci-
dindo no chamado juízo de retratação, construção processual fruto
da atual sistemática pela conjugação dos arts. 526 e 529 do estatuto
processual civil, instado pela agravante, FAST CONSTRUÇÕES
CIVIS LTDA., que juntou aos fluentes autos, tempestivamente, có-
pia das razões recursais, do agravo instrumentalizado interposto pe-
rante o douto Tribunal de Justiça do Paraná (fls. 797/826), contra a
decisão de fls. 784/786, onde figura como agravada, T.W. CONFEC-
ÇOES LTDA., mantenho o referido despacho. 2. Oficie-se à douta
Relatoria, com cópia deste despacho, noticiando o cumprimento ao
que dispõe o artigo 526 do Código de Processo Civil, pela agravan-
te. 3. De outro vértice, defiro Requisitem-se, com prazo de 15 (quin-
ze) dias, as certidões referidas no cânon 5.8.8.2, do Código de Nor-
mas (Provimento n° 26/99, da E. Corregedoria Geral da Justiça, pu-
blicado no DJPR., em 30/8/99, retificado pelo Prov. n° 34/00), cons-
tando do ofício que o imóvel será levado à praça, com indicação
precisa do número dos autos, nome das partes e valor do débito,
observando-se, ainda, os itens 5.8.8.4 e 5.8.8.5. 4. Para realização
da primeira praça e venda do bem, designo o dia 04/02/09, às 14h10,
oportunidade em que o bem será alienado por preço igual ou superi-
or ao da avaliação. 5. Na hipótese de não haver licitantes ou não ser
alcançado o patamar fixado, fica designada a data de 04/3/09, às
14h10, para alienação a quem mais der, ressalvada a hipótese de pre-
ço vil. 6. Expeça-se e afixe-se edital, com prazo de 10 (dez) dias,
observando-se o disposto no parágrafo único do artigo 6° da Lei n°
5.741/71. 7. A devedora fica, com a publicação deste despacho no
Diário Oficial, devidamente cientificada, por meio de seu(s)
advogado(s), das datas, horas e local designadas para a alienação
judicial (CPC, art. 687, § 5°). 8. Intime-se. -Advs. Marcelo Vardâne-
ga Ribeiro, Mafuz Antonio Abrão e Regiane Binhara Esturilio-.

19. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO-1263/1998-ESSO BRA-
SILEIRA DE PETROLEO LTDA x COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS INGA LTDA-(fl.817) Contados e preparados, retornem-me.
Intime-se. - Preparar: R$ 74,40 + 199,40. -Advs. CARLOS FER-
NANDO CORREA DE CASTRO, Robson Ivan Stival, ALICIO
MALAVAZI e VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO-.

20. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1328/1998-
BANCO BANDEIRANTES S.A. x R.L. COMERCIO DE ORTI-
GRANJEIROS LTDA e outros- 1.Defiro o pedido formulado à fl.
86. Abra-se vista dos autos à autora, pelo prazo improrrogável de 05
(cinco) dias, mediante carga no livro próprio. A Serventia para que
proceda as anotações necessárias quanto a procuração e substabele-
cimento de fls. 87/96. 2.Intime-se. -Adv. Luis Oscar Six Botton-.

21. REVISÃO CONTRATUAL-371/1999-ARISTIDES SCHIER DA
CRUZ e outro x BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S.A.-
1)Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a requerida. Após, manifes-
te-se acerca da petição de fl. 292 e documento juntado. 2)Intime-se
-Advs. João Francisco E. P. de Oliveira, Rosa Malena G. P. de Olivei-
ra, LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA e ALBERTO SILVA
GOMES-.

22. MONITÓRIA-668/1999-BANCO DO BRASIL S/A x MILTON
APTER e outro- 1. Diga a credora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre
o eventual interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
entender de direito, mormente em face do contido na certidão de fl.
177v°. 2. Intime-se. -Advs. EGYDIO JOAO CLIVATI JUNIOR,
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA e MAURICIO DE PAULA
SOARES GUIMARAES-.

23. SUMARIA-976/1999-CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL OURO NEGRO x ROSIMAR ALMEIDA DE OLIVEIRA- 1.
Manifeste-se a credora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a impugna-
ção à execução de fls. 181/186, trazida aos autos pela douta repre-
sentante da Defensoria Pública. 2. Intime-se. -Adv. Antonio Emer-
son Martins-.

24. OUTROS-1222/1999-MARGARETH BARBOSA DE AMORIM
DE MACEDO x ESPOLIO DE ARIOVALDO MANOEL DE OLI-
VEIRA- 1.Tendo em vista a certidão de fl. 95, que revela o desinte-

resse das partes no prosseguimento do feito, com as anotações e
cautelas de estilo, arquivem-se os autos. Após, dê-se baixa junto ao
Distribuidor. 2. Intime-se· -Advs. MARGARETH BARBOSA DE A.
DE MACEDO, MICHELLE MOREIRA JUSTO DA SILVA, GIOR-
GIA CAVALCANTI FRANÇA VOLPATO e MARCIO DA SILVA
MUINOS-.

25. COBRANCA (ORDINARIO)-1254/1999-UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x RICARDO BORTOLAN- 1.
Diga a credora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse
no prosseguimento do feito, mormente em face do contido na certi-
dão de fl. 300. 2. Intime-se. -Advs. Luiz Fernando Brusamolin, Luis
Oscar Six Botton, ANDRE ABREU DE SOUZA e Gilberto Romário
Abreu-.

26. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-14/2000-SANTANDER BANES-
PA COMPANHIA DE ARRENDAMENTO ... e outro x RALF KO-
EHLER JUNIOR- 1. Manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco)
dias, sobre a petição e documentos de fls. 88/98, trazidos aos autos
pelo Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN/
PR. 2. Intime-se. -Adv. Idelanir Ernesti-.

27. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-396/2000-ROSILE-
NE DE SOUZA PARISE LOPES x DELTA-CURSOS DE COMPU-
TACAO E COMERCIO DE LIVROS- 1. Diga a autora, no prazo de
5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse no prosseguimento do fei-
to, mormente em face do confido na certidão de fl. 152. 2. Intime-se.
-Advs. José Cesar Valeixo Neto e Claire Lotici-.

28. DEPÓSITO-1092/2000-ANB AMRO S.A. x JOSE CIRINEU
CEZAR- 1. Em face do trânsito em julgado da sentença (fl. 123/v°),
manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o prosse-
guimento do feito, requerendo o que eventualmente for de seu(s)
interesse(s). 2. Intime-se. -Advs. João Leonelho Gabardo Filho, Ce-
sar Augusto Terra e CURADORA ESPECIAL-.

29. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1112/2000-
BANCO COMERCIAL E DE INVESTIMENTO SUDAMERIS S/A
x RICARDO MASSAHARU TSUSHIMA FIRMA INDIVIDUAL-
(Fls. 128) 1. Antes de analisar a petição de fls. 123/125, traga a cre-
dora ao bojo dos autos o débito atualizado, no prazo de 5 (cinco)
dias. 2. Intime-se. - (Fls. 143) 1. Manifestem-se as partes, no prazo
comum de 5 (cinco) dias, sobre a petição e documentos de fls. 129/
141, trazidos aos autos por Jorge Kitani. 2. Intime-se. -Advs. Luis
Oscar Six Botton, ULISSES LYRIO CHAVES, DENIS DYNKO-
WSKI, DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA, Sonny Bra-
sil de C. Guimarães, ELCIO LUIZ KOVALHUK, ELIETE APARE-
CIDA KOVALHUK, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, Antonio
Augusto Cruz Porto, FABIANE CAROL WENDLER e DANIELA
SILVA VIEIRA-.

30. DECLARATÓRIA-611/2001-CONVOY LTDA e outros x GLO-
BAL CROSSING COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA- Credor
retirar o ofício dirigido ao Juízo Deprecado (R$ 8,30) e providenciar
a remessa. -Advs. Luiz Rodrigues Wambier, Evaristo Aragão F. dos
Santos, Teresa Arruda A. Wambier, Eraldo Luiz Kuster e Silvio Bram-
bila-.

31. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-360/2002-BENEDITO GOMES
BARBOZA x ADRIANO SESTA MICROEMPRESA, TAMBEM
DENOMINADO: e outros-(Fls. 259/264) Vistos e examinados etc.
“...Ante o exposto julgo improcedentes os pedidos nos autos n° 360/
2002; , de ação de repetição de indébito c/c indenização por danos
morais. Condeno o autor ao pagamento das custas e honorários ad-
vocaticios, estes fixados em R$ 1.200, 00 (mil e duzentos reais) , na
forma do disposto no artigo 20, §4°, do código de Processo Civil.
Publicada em mão do Sr . Escrivão. Registre-se . Intime-se . - Obs.
Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para reco-
lhimento diretamente na agência bancária. -Advs. Paula Roberta Pi-
res e ADRIANO SESTA-.

32. USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA-412/2002-CELSO ALVES
PEREIRA e outro- 1. Com as anotações e cautelas de estilo, arqui-
vem-se os autos. Após, dê-se baixa junto ao Distribuidor. 2. Intime-
se. -Advs. JAIME LUIZ SCHLUGA e CURADORA ESPECIAL-.

33. DEPÓSITO-440/2002-BANCO FINASA S/A x RHUAN CAR-
LOS CORDEIRO- 1. Diga a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, so-
bre o eventual interesse no prosseguimento do feito, requerendo o
que for de seu interesse, mormente em face do contido na certidõo
de fl. 120v°. 2. Intime-se. -Advs. Cristiane Belinati Garcia Lopes,
Rosiane Aparecida Martinez, Juliane Cristina Corrêa da Silva e Mi-
chelly Cristina Alves N. Tallevi-.

34. INTERDIÇÃO-547/2002-SUELI TERESINHA DOS SANTOS
x JUAREZ WILLIAMS- Retirar certidão INSS. -Advs. LEOMIR
BINHARA DE MELLO e MARIA HELENA C. DOS SANTOS-.

35. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-932/2002-MARIA
VERONICA SZYMANSKI e outros x CIDADELA S.A.-(Fls. 21/
23) Vistos e examinados etc. “...Ante o exposto, ACOLHO a presen-
te impugnação para o fim de alterar o valor da causa nos embargos à
execução (autos n. 384/2002) para o valor correspondente à execu-
ção por titulo judicial, ou seja, R$ 56.886,96 (cinqüenta e seis mil
oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e seis centavos) . Custas
pela impugnada. Publicada em mão do Sr. Escrivão.Registre-se. In-
time-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia espe-
cífica para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs.
Ayrton Correia Rosa, ADRIANA BOMFIM e ROBSON ZANETTI-
.

36. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1047/2002-IRINEU DOS SANTOS
JUNIOR x REGINALDO COSTA- Recebo a apelação de fls. 256/
266, em ambos os efeitos legais. Vista ao apelado para, no prazo de
quinze dias, apresentar contra-razões, querendo. Após, remetam-se
os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e

nossas melhores homenagens. Intime-se. -Advs. ANDRE LUIS C.DE
ALBUQUERQUE, RAFAEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE,
Edgard Cavalcanti de Albuquerque Neto e DARCI JOSE FINGER-.

37. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE-1314/2002-MARCOS DE-
MARIO PEDROSO x EDELCIO PASSOS- Cumpra-se fl. 215. (Pro-
videncie a minuta correspondente p/ expedição) -Advs. Marco Auré-
lio Schetino de Lima e ANA PAULA PELLEGRINELO-.

38. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-194/2003-DB SISTE-
MAS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA x ASSOCIAÇÃO EVAN-
GÉLICA GOSPEL L PARANÁ- 1. Defiro o pedido de fl. 149. No
prazo de 90 (noventa) dias, traga a credora ao bojo dos autos os
documentos necessários. 2. Intime-se. -Advs. RAFAEL WOBETO
DE ARAÚJO, UMBERTO GIOTTO NETO e Fernando Schumak
Melo-.

39. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-226/2003-BANCO DO BRA-
SIL S/A x LUCIANO MARIN - F.I. e outros- 1. Manifeste-se a au-
tora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a petição de fl. 158, trazida
aos autos pela douta representante da Defensoria Pública do Estado
do Paraná. 2. Intime-se. -Adv. Daniel Hachem-.

40. ARROLAMENTO-304/2003-HENRIQUE SURKAMP JUNIOR
e outros x ESPÓLIO DE ELVIRA SURKAMP- 1. Diga o inventari-
ante, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse no pros-
seguimento do feito, mormente em face do contido na certidão de fl.
46. 2. Intime-se. -Adv. ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR-.

41. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-416/2003-MAURICIO
KAVINSKI x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CAR-
TÃO DE CRÉDITO-(Fls. 577/585) Vistos e examinados etc. “...DIS-
POSITIVO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedi-
dos formulados pelo autor, nesses autos de ação declaratória de nu-
lidade de cláusulas contratuais e inexigibilidade de encargos finan-
ceiros c/o pedido de antecipação de tutela e repetição de indébito
contra Credicard S/A Administradora de Cartões de Crédito. Conde-
no o autor, Mauricio Kavinski, ao pagamento das custas e honorári-
os advocaticios. Os honorários advocaticios são fixados em R$
1.300,00 (mil e trezentos reais), atendendo-se ao disposto no artigo
20, § 4°, do Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr.
Escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar,
em cartório, guia específica para recolhimento diretamente na agên-
cia bancária. -Advs. Luiz Fernando Brusamolin, MAURICIO KA-
VINSKI, ELISANDRE MARIA BEIRA, GYSELE VIEIRA SILVA,
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL e Claudia Bueno Gomes-.

42. DESPEJO C/C COBRANÇA DE ALUG.-429/2003-RITA DE
CASSIA BELLONI MAFRA x MARCOS DEMARIO PEDROSO e
outros- 1. Defiro o pedido formulado em fl. 146. Abra-se vista dos
autos ao advogado Osmar Nodari, pelo prazo improrrogável de 10
dias, mediante carga no livro próprio. 2. Intime-se. -Advs. Osmar
Nodari e ANA PAULA PELLEGRINELO-.

43. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-626/2003-CONDOMÍ-
NIO RESIDENCIAL TREVISO x JORGE LUIZ FERNANDES- 1.
Diga o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse
no prosseguimento do feito, mormente em face do contido na certi-
dão de fl. 57. 2. Intime-se. -Advs. Leandro Galli e LUIS FERNAN-
DO MOSCARDI-.

44. REPARAÇÃO DE DANOS-652/2003-SEBASTIÃO ANTUNES
DOS SANTOS x OURO VERDE TRANSPORTE E LOCAÇÃO
LTDA e outros-(Fls. 255/260) Vistos e examinados etc. “...Ante o
exposto, julgo improcedente o pedido nesses autos n° 652/2003, de
ação de reparação de dano causado em acidente de veiculo. Como
consectário desta decisão, condeno o autor, Sebastião Antunes do
Santos, ao pagamento de honorários advocaticios (à parte “ex-ad-
versa”), os quais fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), con-
soante apreciação eqüitativa, prevista no §4°, do art. 20, da Lei Ad-
jetiva civil, não celegando ao oblivio as normas das alineas “a” e “c”
do §3°, do mesmo artigo de lei, ou sejam (a) o grau de zelo do pro-
fissional d]que atuou na causa e (c) a natureza e a importância da
causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo provável que
dispôs para a execução do serviço. Publicada em mão do Sr. escri-
vão. Registre-se. Intimem-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em
cartório, guia específica para recolhimento diretamente na agência
bancária. -Advs. VERA LUCIA SCHREINER, Andréia Salgueiro S.
Salles, DAVI LIPSKI e ALTIVO JOSE SENISKI-.

45. SUMARIA-742/2003-SÉRGIO DOS REIS x DISTRIBUIDO-
RA PARANAENSE DE PRODUTOS ... e outros- (Fls. 172/173)
VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc. “... A paralisação do
feito por mais de 30 (trinta) dias, conforme expressão contida no art.
267, Ill, § 1°, do estatuto processual civil é motivo determinante da
extinção do processo, com o consequente arquivamento dos autos.
Assim, e vivenciando no caso presente tais circunstâncias, extingo o
processo e determino o arquivamento destes autos fazendo-o com
espeque no dispositivo de lei supracitado. Custas na forma da lei.
Dê-se baixa junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportuna-
mente, arquive-se. -Advs. JOAO PAULO BONFIM e AMARILDO
PEDRO GULIN-.

46. DEPÓSITO-780/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x ROSE-
MARI GONÇALVES RAMOS- 1. Manifeste-se a autora, no prazo
de 10 (dez) dias, sobre a contestação de fls. 122/138, trazida aos
autos pela douta Curadora Especial. 2.Intime-se. -Advs. Oksandro
O. Gonçalves, Andréa Hertel Malucelli e Aristides Alberto T. Fran-
ça-.

47. DECLARATÓRIA-800/2003-ALEXANDRE GARCIA CABRAL
e outro x CARTÃO CREDICARD- 1. Digam os autores, no prazo
de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse no prosseguimento do
feito, mormente em face do contido na petição de fls.126. 2. Intime-
se. -Adv. CARMEN SILVIA GARMENDIA-.
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48. RESCISÃO CONTRATUAL-801/2003-ANDRE CICARELLI
DE MELO e outro x J.A. BAGGIO CONSTRUÇÕES LTDA- Cum-
pra-se o pedido retro do Perito. -Advs. ROMULO DE SOUZA LEI-
TAO NETO, ANDRE CICARELLI DE MELO, Jean Carlo de Al-
meida e Samira Nabbouh Abreu-.

49. MONITÓRIA-890/2003-TELELISTAS (REGIAO 2) LTDA x
ANA DA COSTA ALVES - F.I.- (Fls.106/107) VISTOS E EXAMI-
NADOS estes autos etc. “... A paralisação do feito por mais de 30
(trinta) dias, conforme expressão contida no art. 267, Ill, § 1°, do
estatuto processual civil é motivo determinante da extinção do pro-
cesso, com o consequente arquivamento dos autos. Assim, e vivenci-
ando no caso presente tais circunstâncias, extingo o processo e de-
termino o arquivamento destes autos, fazendo-o com espeque no
dispositivo de lei supracitado. Custas na forma da lei. Dê-se baixa
junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arqui-
ve-se. -Advs. JOAO CASILLO, LUIZ MARCELO DE S. ROCHA,
Simone Zonari Letchacoski, MAGALY DA SILVA VIANA e Caroli-
na Maria G. de Sá R. Refatti-.

50. INVENTÁRIO-952/2003-PAULO ROBERTO MARQUES LEI-
TES e outros x ESPÓLIO DE JAYME SUZEL OLIVEIRA LEITES
e outro-Manifeste-se o autor, quanto a devolução do A.R. fls. 405/
408, caso queira que a citação seja efetivada através de Oficial de
Justiça; com base no art. 19 do CPC, providencie o pagamento das
custas relativas as diligências do mesmo. -Advs. André Luiz B. Tes-
ser, MARCIO JOSE COTELESSE e CRISTIANE L. CASTRO-.

51. EMBARGOS À EXECUÇÃO-969/2003-JANA NA LEAL SIL-
VA x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A- Vistos e examina-
dos estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que pro-
duza os seus jurídicos efeitos, a transação manifestada pelas partes
(fls. 467). Determino a suspensão do presente feito até a notícia do
cumprimento do acordo mencionado. Determino que a embargante
pague as custas processuais todo dia 10 (dez) de cada mês, durante
dez meses, a contar da publicação do presente despacho, conforme
acordado e aceito pelo Sr. Escrivão. Registre-se e Intime-se. -Advs.
DOUGLAS ROGERIO LEITE e Paulo Roberto Barbieri-.

52. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1167/2003-ARNALDO CONS-
TANTE MODESTO DE ABREU e outro x DIFUSÃO ASSESSO-
RIA IMOBILIÁRIA LTDA e outro- VISTOS ETC. Homologo o
pedido de desistência de fls.201 para que surta seus juridicos e legais
efeitos, e em conseqüência, julgo extinta a presente ação, em face da
executada DIFUSAO ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA, com
fulcro no artigo 267,VIII, do Código de Processo Civil Arquive-se o
feito em relação a executada acima referida, devendo o feito prosse-
guir contra a executada REGINA FIDALGO ROSA ORLANDINI.
Expeça-se o respectivo mandado de penhora em relação a executada
REGINA F. R. ORLANDINI P.R.I. -Advs. VANIA REGINA MA-
MESSO, IGOR FILUS LUDKEVITCH, HERMES ONOFRE LIP-
NHARSKI e ANDRÉ CARPE NEVES-.

53. DECLARATÓRIA-1168/2003-LUIZ CLAUDIO BALLEI CHA-
CAROSKI x SUCESSO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES-
1. Diga o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interes-
se no prosseguimento do feito, mormente em face do contido na
petição de fls. 79/80. 2. Intime-se. -Advs. CLAUDIA MARA C.
TRENTIN, ERENI INES CASARIN e Iguacimir G. Franco-.

54. MONITÓRIA-1298/2003-CREDICARD S/A ADMINISTRADO-
RA DE CARTÕES DE CRÉDITO x RONNIE CHARLES SABAG-
(Fls. 93/94) VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc. “... Decido.
A paralisação do feito por mais de 30 (trinta) dias, conforme expres-
são contida no art. 267, Ill, § 1°, do estatuto processual civil motivo
determinante da extinção do processo, com o consequente arquiva-
mento dos autos? Assim, e vivenciando no caso presente tais cir-
cunstâncias, extingo o processo e determino o arquivamento destes
autos, fazendo-o com espeque no dispositivo de lei supracitado.
Custas na forma da lei, pelo embargante. Dê-se baixa junto ao Distri-
buidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Adv.
ROBERTA ONISCHI-.

55. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1373/2003-SOCIEDA-
DE PARANAENSE DE CULTURA (SPC) x SULINA SEGURA-
DORA S/A-Manifestem-se as partes sobre a conta geral de fls.4.108/
4.110, - total: R$ 175.700,01 e R$ 69.328,84. -Advs. Eraldo Luiz
Kuster, JEFFERSON RENATO R. ZANETI, Eduardo Alberto M.
Virmond, EDUARDO ROCHA VIRMOND, Guilherme Rodrigues,
FLAVIO RIBEIRO BETTEGA e DEBORA DE FERRANTE LING
CATANI-.

56. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1383/2003-
BANCO DO BRASIL S/A x ADRIANE DO ROCIO PADILHA- Ao
arquivo provisório até ulterior manifestação da parte interessada. -
Advs. FABRICIO ZILOTTI e IRINA MOREIRA DA FONSECA-.

57. EXECUÇÃO-1517/2003-BANCO NOSSA CAIXA S/A x MI-
CHEL ACRAS-1. Deferido o pedido de suspensão do feito por 180
dias. -Advs. Alexandre Nelson Ferraz e JORGE DERBLI-.

58. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1584/2003-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x OSMAR BALBINO COLACO JUNI-
OR-(Fls. 40/42) Vistos e examinados etc. “...Conseqüentemente, com
fundamento no artigo 3°, §§ 4° e 5°, do Decreto Lei 911/69, JULGO
PROCEDENTE a presente ação de BUSCA E APREENSÃO para
declarar rescindido o contrato e consolidar nas mãos do autor, Ban-
co Itaú S/A, o dominio e a posse plenos e exclusivos do bem anteri-
ormente descrito, cuja apreensão liminar torno definitiva, permitin-
do sua venda para satisfação da divida, salvaguardando o direito do
réu ao saldo porventura existente. Sucumbente, condeno o réu, Os-
mar Balbino Colaço Júnior, ao pagamento das custas processuais e
honorários advocaticios, estes que, na forma do §4° do artigo 20 do
Código de Processo Civil, fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais). As
verbas de condenação serão corrigidas monetariamente. Publicada
em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de

apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhimento dire-
tamente na agência bancária. -Advs. Cesar Augusto Terra e Gilberto
Stinglin Loth-.

59. ORDINÁRIA-52/2004-JOSÉ NICODEMOS WALASKI x ATI-
VOS S.A. COMPANHIA SECURIT.DE CRÉDITOS FINANC.-(Fls.
244/248) Vistos e examinados etc. “...Pelo exposto, JULGO PRO-
CEDENTE a impugnação apresentada pela empresa devedora, de-
vendo o credor adequar os cálculos da execução aos termos da fun-
damentação acima. Publicada em mão do Sr . escrivão . Registre-se
. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia
específica para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs.
Júlio César Dalmolin, Gerson Vanzin Moura da Silva e Jaime Olivei-
ra Penteado-.

60. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-128/2004-CONDOMÍ-
NIO RESIDENCIAL VILA REAL x WESLEY ANDRADE SO-
LYOM- 1. Manifestem-se as partes, no prazo comum de 5 (cinco)
dias, sobre o retorno dos autos da superior instância. 2. Intime-se. -
Adv. Marilza Matioski-.

61. REVISÃO DE CONTRATO-172/2004-BENJAMIM DE CAS-
TRO x CREDICAR S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE
CRÉDITO-(Fls. 217/223) Vistos e examinados etc. “...Ante o ex-
posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelo au-
tor, nesses autos de ação revisional de contrato de cartão de crédito
c/c repetição de indébito e tutela antecipada contra credicar S/A
Administradora de Cartões de Crédito. Condeno o autor, Benjamin
de Castro, ao pagamento das custas e honorários advocaticios. Os
honorários advocaticios são fixados em R$ 1.300,00 (mil e trezentos
reais), atendendo-se ao disposto no artigo 20, § 4°, do Código de
Processo Civil. Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Inti-
me-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia especí-
fica para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. Sil-
vio Antonio Aguiar, Claudia Bueno Gomes e Fabiola Cueto Clemen-
ti-.

62. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-278/2004-JO-
SIR MARQUES x PAULO ROBERTO FERRAZ DE CAMPOS e
outro-Manifeste-se o autor sobre o ofício da Delegacia da Receita
Federal, conforme certidão de fls.234 verso. -Advs. Manif Antonio
Torres Julio e Alceu Machado Filho-.

63. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-290/2004-
OLIPETRO COMÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA x PIERINO
GOTTI INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS ... e outro- 1. A parte
autora para efetuar o pagamento das custas remanescentes (fl. 101),
conforme restou consignado no acordo de fl. 95/99. 2. Empós, tor-
nem-me conclusos para homologação do acordo. 3. Intime-se. -Advs.
MANOEL PATRICIO P. RUIZ e SANDRO WILSON PEREIRA DOS
SANTOS-.

64. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-304/2004-BAN-
CO BRADESCO S/A x ROSANGELO ASSIONE SANTOS e ou-
tro- DECLARO, por sentença, para que produza seus jurídicos efei-
tos, EXTINTO o presente processo de execução, com base no art.
795, do Código de Processo Civil, porque a devedora satisfez a obri-
gação (art. 794, I do CPC). Custas “ex lege”. Registre-se. Intime-se.
Dê-se baixa inclusive no Distribuidor. Oportunamente, arquive-se. -
Advs. Murilo Celso Ferri, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA
e GIULIANA K. RIBEIRO DE GODOY-.

65. BUSCA E APREENSÃO-408/2004-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOSÉ AILTON JAR-
DIM PRATES-(Fls. 141/143) Vistos e examinados etc. “...Conse-
qüentemente, com fundamento no artigo 3°, §§ 4° e 5°, do Decreto
Lei 911/69, JULGO PROCEDENTE a presente ação de BUSCA E
APREENSÃO para declarar rescindido o contrato e consolidar nas
mãos da autora, Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/
A, o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem anteriormente
descrito, cuja apreensão liminar torno definitiva, permitindo sua venda
para satisfação da divida, salvaguardando o direito do réu ao saldo
porventura existente. Sucumbente, condeno o réu, ao pagamento das
custas processuais e honorários advocaticios, estes que, na forma do
§4° do artigo 20 do Código de Processo Civil, fixo em R$ 800,00
(oitocentos reais). As verbas de condenação serão corrigidas mone-
tariamente. Publicada em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-
se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica
para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. Alexan-
dre Nelson Ferraz e Valéria Caramuru Cicarelli-.

66. REVISÃO DE CONTRATO-592/2004-ROGÉRIO HENRIQUE
WIESE x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ - BANESTADO-
(Fls. 337/344) Vistos e examinados etc. “... Consequentemente, jul-
go parcialmente procedentes os pedidos, para? - reconhecer que ine-
xiste capitalização de juros na sistemática da Tabela Price e que as
taxas de juros foram aplicadas regularmente; - desconstituir as re-
gras contratuais referentes à forma do cômputo das amortizações,
pois ilegais, a fim de que se use a fórmula “amortização prévia da
prestação e posterior correção do saldo devedor” e, por conseqü-
ência, admitir a compensação dos valores pagos a mais nas presta-
ções vencidas em relação às prestações vincendas e, caso haja sal-
do credor em favor dos autores, determinar a devolução de tais
valores, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora
de 0,5% por cento ao mês, a partir da citação. Como conseqüência,
e tendo a sucumbência como reciproca, na forma do artigo 21, do
Código de Processo Civil, condeno o réu ao pagamento das custas
e despesas processuais, na proporção de 50%, enquanto que os
autores suportarão tais verbas na ordem de 50%. Os honorários
advocaticios são arbitrados desde logo em R$ 1.900,00 (mil e no-
vecentos reais), atendendo- se ao disposto no artigo 20, § 4°, do
Código de Processo Civil, para que o réu pague aos patronos do
autor 50% do valor arbitrado e o autor efetue o pagamento de 50%
do valor respectivo, a título de honorários, aos patronos do réu. Pu-
blicada em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em
caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhi-

mento diretamente na agência bancária. -Advs. Djonathan Debus e
Fernanda Fortunato Mafra-.

67. DEPÓSITO-650/2004-ITAÚ SEGUROS S/A x LUIZ ROQUE
DA SILVA- 1. Defiro o pedido de fl. 211, formulado pela autora.
Aguarde-se pela manifestação da parte interessada. 2. Intime-se. -
Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, Romara Costa Bor-
ges da Silva e Maylin Maffini-.

68. BUSCA E APREENSÃO-704/2004-BANCO BMC S/A x ALEX
ADRIANO LEMES DE SOUZA-(Fls. 115) 1. Manifestem-se as par-
tes, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a certidão de fl. 114. 2. Não
havendo manifestação, remetam-se os presentes autos ao arquivo. 3.
Intime-se. - Manifeste-se ainda quanto a guia não utilizada juntada
às fls. 116/117. R$ 250,00 (Sr. Oficial de Justiça). -Adv. Marcio Ayres
de Oliveira-.

69. USUCAPIÃO-892/2004-HAROLDO VOLACO x CLAUDIO
SANTI- 1. Notifique-se o requerente, na pessoa de seu representan-
te legal, para manifestar eventual interesse no prosseguimento do
feito, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do proces-
so (CPC, 267, Ill, e § 1°). 2. Deve o requerente, ainda, no prazo de 5
(cinco) dias, proceder o depósito das custas regimentais do Senhor
Oficial de Justiça. 3.Intime-se. -Adv. JOAQUIM A. CIRINO DOS
SANTOS-.

70. COBRANÇA-994/2004-MARISA SOARES x CENTAURO
SEGURADORA S/A- 1. Manifeste-se a ré, no prazo de 5 (cinco)
dias, sobre o prosseguimento do feito, requerendo o que entender de
direito, mormente em face do confido na certidão de fl. 76. 2. Inti-
me-se. -Advs. Giovani de Oliveira Serafini, Emanuel Mascarenhas
Padilha e MOACYR ALVARO DE SOUZA-.

71. BUSCA E APREENSÃO-1064/2004-GULIN ADMINISTRADO-
RA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x RAULINDO BRUSAMOLIN-
(Fls. 48/49) VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc. (...) Deci-
do. A paralisação do feito por mais de 30 (trinta) dias, conforme
expressão contida no art. 267, III, § 1°, do estatuto processual civil
é motivo determinante da extinção do processo, com o conseqüente
arquivamento dos autos. Assim, e vivenciando no caso presente tais
circunstâncias, extingo o processo e determino o arquivamento des-
tes autos, fazendo-o com espeque no dispositivo de lei supracitado.
Custas na forrra da lei. Dê-se baixa junto ao Distribuidor. Registre-
se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Adv. MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK-.

72. BUSCA E APREENSÃO-1066/2004-BANCO ALVORADA S/
A x HELIO GARCIA SCHUENCK- (Fls. 65/66) VISTOS E EXA-
MINADOS estes autos etc. “... Decido. Assim, e vivenciando no caso
presente tais circunstâncias, extingo o processo e determino o arqui-
vamento destes autos, fazendo-o com espeque no dispositivo de lei
supracitado. Custas na forma da lei. Dê-se baixa junto ao Distribui-
dor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. LU-
CIANA SEZANOWSKI MACHADO e Romara Costa Borges da
Silva-.

73. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1162/2004-JU-
AREZ JACKSON GANS x GAZIR HILBERT e outro- 1. Manifes-
te-se o exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual inte-
resse no prosseguimento do feito, requerendo o que for de seu inte-
resse. 2. Intime-se. -Adv. ITO TARAS-.

74. ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO-1218/2004-JOSE
CARLOS DE SOUZA x BANCO FIAT S/A- (Fls. 48/49) VISTOS E
EXAMINADOS estes autos etc. “... A paralisação do feito por mais
de 30 (trinta) dias conforme expressão contida no art. 267, Ill, § 1°,
do estatuto processual civil é motivo determinante da extinção do
processo, com o consequente arquivamento dos autos. Assim, e vi-
venciando no caso presente tais circunstâncias, extingo o processo e
determino o arquivamento destes autos, fazendo-o com espeque no
dispositivo de lei supracitado. Custas na forma da lei. Dê-se baixa
junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arqui-
ve-se. -Adv. ALTAMIRANO PEREIRA NETO-.

75. ORDINÁRIA-1243/2004-SOCIEDADE COOPERATIVA DE
SERVIÇOS MÉDICOS DE ... e outro x ACOPAR - ASSOCIAÇÃO
DAS CL NICAS DE ONCOLOGIA ... e outros- Defiro o pedido de
fls. 2.524. -Advs. KARLA MARIA TREVIZANI, PEDRO HENRI-
QUE XAVIER, VINICIUS DE ANDRADE MENDES, RENATA
FRANCO TREVISAN, ALESSANDRA PANCERA e JAIR LIMA
GEVAERD FILHO-.

76. DECLARATÓRIA-1387/2004-SÉRGIO MURILO RESENDE x
FIRENZE IMÓVEIS S/C LTDA-(Fls. 181/186) Vistos e examina-
dos etc. “...Ante o exposto, julgo improcedente o pedido nesses au-
tos n° 1.387/2004, de ação declaratória com pedido de tutela anteci-
pada c/c indenização por danos morais. Como consectário desta de-
cisão, condeno o autor, Sérgio Murilo Resende, ao pagamento de
honorários advocaticios (à parte “ex-adversa”), os quais fixo em R$
1.400,00 (mil e quatrocentos reais), consoante apreciação eqüitati-
va, prevista no §4°, do art. 20, da Lei Adjetiva civil, não relegando
ao oblívio as normas das alíneas “a” e “c” do §3°, do mesmo artigo
de lei, ou sejam (a) o grau de zelo do profissional d]que atuou na
causa e (c) a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado
pelo causídico e o tempo provável que dispôs para a execução do
serviço. Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. -
Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para
recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. LUCIANE
MACHADO, OTAVIO AUGUSTO G. DE PINHO ANTUNES e
WALDINEI PAULO SCHICK-.

77. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1394/2004-T.T.L. - TRANSPORTES
E REPRESENTAÇÕES LTDA x MERCABENCO - CONSÓRCIO
DOS CONCESSIONÁRIOS ... e outro- 1. Notifique-se a autora, na
pessoa de seu representante legal, para manifestar eventual interesse
no prosseguimento do feito, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena

de extinção do processo (CPC, 267, llI, e § 1°). Expeça-se mandado.
2. Intime-se-a, pessoalmente. -Advs. Leandro Luiz Kalinowski, AN-
TONIO CARLOS GOMES DE CAMPOS e GELSON AREND-.

78. DESCONST. NEGÓCIO JUR DICO-32/2005-MARIA KOZA-
TEK x JOSÉ ERINEU LARA e outro- Vistos e examinados estes
autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus
jurídicos efeitos, a transação manifestada pelas partes (fls. 156/157).
Consequentemente, extingo o presente processo, bem como os au-
tos de adjudicação compulsória n.° 1.410/2002, em apensos, com
resolução do mérito, fulcrado nos arts. 158, parágrafo único, e 269,
III, ambos do Código de Processo Civil. Dê-se baixa inclusive junto
ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se.
-Advs. LAERTES DE SOUZA, HUMBERTO TOMMASI e CAS-
SIA BERNARDELLI-.

79. REVISÃO CONTRATUAL-194/2005-HELIO NEIVO PEREZ
x BANCO PANAMERICANO S/A- (Fls. 78/79) VISTOS E EXA-
MINADOS estes autos etc. “... Decido. A paralisação do feito por
mais de 30 (trinta) dias, conforme expressão contida no art. 267, llI,
§ 1°, do estatuto processual civil motivo determinante da extinção
do processo, com o conseqüente arquivamento dos autos. Assim, e
vivenciando no caso presente tais circunstâncias, extingo o processo
e determino o arquivamento destes autos, fazendo-o com espeque
no dispositivo de lei supracitado. Custas na forma da lei. Dê-se baixa
junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arqui-
ve-se. -Adv. Maylin Maffini-.

80. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-275/2005-FERROLEASE
LTDA x IESA PROJETO, EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
e outro- (Fls. 751) Entendo desnecessaria e onerosa a análise de
cada um dos vagões, porque todos não operam no mesmo trecho
(Alto Araguaia/MT e Santos/SP), em condições e por tempo iguais
(cerca de 03 anos), apenas em comboios distintos. Assim, acolho a
análise pericial por amostragem. Porém, há que esclarecer o univer-
so da amostragem, porque a inicial faz menção a 100 vagões que
foram encaminhados à reforma, sendo que em 62 houve a “rebitola-
gem” das “travessas centrais” e em 38 foram substituídos os “tru-
ques”. Assim, preste o perito esclarecimentos. Após, voltem-me para
análise do número de vagões que serão selecionados como “universo
estatístico”. Intime-se. -Advs. Carlos Eduardo M. Hapner, TARCI-
SIO ARAUJO KROETZ, RODRIGO COSTENARO CAVALI, ALE-
XANDRE BLEY R. BONFIM, BENOIT SCANDELARI BUSS-
MAN, JORGE GOMES ROSA NETO e PEREGRINO DIAS ROSA
NETO-.

81. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-302/2005-BANCO DO BRA-
SIL S/A x SUMMER WINTER LTDA e outros- 1. Acerca do conti-
do na petição de fls. 152/158, manifeste-se a autora, no prazo de 5
(cinco) dias. 2. Promova a Serventia deste Juízo as anotações neces-
sárias referentes à procuração de fl. 151. 3. Intime-se. -Advs. EDU-
LA WILLE POSNIAK e Michel Kafrouni-.

82. DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA-348/2005-NEUZA DA SILVA
PACHECO x PEDRO ORLATEI- 1. Acolho “in totum” o parecer
ministerial de fl. 211. 2. Determino a suspensão do presente proces-
so pelo prazo de 60 (sessenta) dias (CPC, 265, I), visando a habilita-
ção de herdeiros no pólo ativo. 3. Intime-se. -Adv. LUCINEIA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA-.

83. MONITÓRIA-406/2005-BANCO ITAÚ S.A. x BASSO REPRE-
SENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA e outros- 1. Tendo em vista a
petição de fls. 138/140, deve a embargada trazer ao bojo dos autos
os contratos que manteve com a embargante no prazo de 10 (dez)
dias. 2.Determino que a parte autora/embargada (Banco Itaú S/A)
deposite, em juízo, o valor de R$ 1.315,00(mil trezentos e quinze
reais) a título de reembolso, pois de sua responsabilidade o custeio
da verba honorária pericial. 3. Intime-se. -Advs. Daniel Hachem e
PEDRO LOPES-.

84. INVENTÁRIO-417/2005-ILIANE QUIRINO DO PRADO FAL-
CÃO x ESPÓLIO DE IVAN DE AZEVEDO FALCÃO- Cumpra-se
a primeira parte do requerido pelo Ministério Público às fls. retro.
(aguardo o recolhimento do imposto de transmissão incidente). -Advs.
Celso Mozart Saldanha Junior e JOSE ELISIO M. DAS PORTAS-.

85. RESSARCIMENTO-512/2005-CONFIANÇA COMPANHIA DE
SEGUROS x JESUS GOMES DA SILVA- 1. Manifestem-se as par-
tes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, sobre o retorno dos autos da
superior instância. 2. Intime-se. -Advs. LUIZ SAINT-CLAIR MAN-
SANI e SERGIO DE MACEDO SALDANHA-.

86. DEPÓSITO-660/2005-FUNDO DE INV.EM
DTO.CREDITÓRIOS PCG-BRASIL MULTIC. x MAURICIO DOS
REIS-(Fls. 103/106) Vistos e examinados etc. “...Consequentemen-
te, com fundamento no artigo 4°, do decreto-lei 911/69 e artigo 902,
do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido posto
na presente ação de depósito para condenar o réu, Mauricio dos Reis,
qualificado na inicial, como devedor fiduciário equiparado a deposi-
tário, a restituir ao autor, o bem descrito na inicial no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, ou o equivalente em dinheiro, nos termos dos
artigos 901 e 904, do Código de Processo Civil. Sucumbente, con-
deno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
caticios, estes que, na forma do §4° do artigo 20 do Código de Pro-
cesso Civil, fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.
As verbas de condenação serão corrigidas monetariamente. Publica-
da em mão do Sr. escrivão . Registre-se . Intime-se . - Obs. Em caso
de apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhimento
diretamente na agência bancária. -Advs. Daniel Barbosa Maia, ADRI-
ANO MUNIZ REBELLO, Joanna de Angelis G. Silva, Cassia Cristi-
na Hirata Parra, IDAMARA ROCHA FERREIRA, Ricardo Bortolo-
zzi, Daniele Scarante e Mirna Luchmann-.

87. REVISÃO DE CONTRATO-720/2005-WILMA DE CASSIA
MACHADO x ITAUCARD FINANCEIRA S/A CRÉDITO, ... e ou-
tro-(Fls. 114/118) Vistos e examinados etc. “...DISPOSITIVO Ante
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o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela
autora, nesses autos de ação de revisão de contrato bancário c/c pe-
dido liminar contra Itaucard Financeira S/A Crédito, Financiamento
e Investimento, como réu . Condeno a autora ao pagamento das cus-
tas e honorários advocaticios. Os honorários advocaticios são fixa-
dos em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), atendendo-se ao dispos-
to no artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil. Publicada em
mão do Sr . escrivão . Registre-se . Intime-se . - Obs. Em caso de
apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhimento dire-
tamente na agência bancária. -Advs. Gilberto Adriane da Silva e Eva-
risto Aragão F. dos Santos-.

88. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-772/2005-PETROBRÁS DIS-
TRIBUIDORA S.A. x POSTO PORTÃO LTDA e outros- 1. Mani-
feste-se a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a certidão de fls.
125v.º . -Advs. Fernando Wilson da R. Maranhão, JOSE DANTAS
LOUREIRO NETO, FERNANDO BOTTO LAMOGLIA e Roberto
Bacelar Portugal-.

89. MONITÓRIA-842/2005-PONTUAL BRASIL PETRÓLEO
LTDA x LUCIANO MARIN- 1. Defiro o pedido de fl. 64, formulado
pela credora. Pagas as diligências do Sr. oficial de Justiça, expeça-se
mandado, para os devidos fins. 2. Intime-se. -Advs. LUIZ CARLOS
COELHO DA CUNHA e CURADORA ESPECIAL-.

90. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO-869/
2005-CHAMONIX COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMEN-
TOS LTDA x CCZ PUBLICIDADE E MARKETING S/C LTDA-
Manifestem-se as partes, quanto a devolução das cartas de intima-
ção com A.R.’s de fls. 73/76. -Advs. Carlyle Popp, Rodrigo Nasser
Vidal, Nelson Antonio Gomes Junior e VANESSA SIMIONATO-.

91. INVENTÁRIO-904/2005-SIMONE CASTRO DIORI x ESPÓ-
LIO DE CLAUDEMIR CESAR DIORI- Vistos, etc. Homologo, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a partilha
de fs. 29/31, dos bens deixados por falecimento de CLAUDEMIR
CESAR DIORI, e mando que se cumpra e guarde como nela se con-
tém e determina, ressalvados eventuais direitos de terceiros. Custas
na forma da lei. Transitada em julgado, expeça-se formal de partilha,
mediante a comprovação do pagamento do imposto devido. Publica-
da em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se. -Adv. BEATRIZ
TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA-.

92. MONITÓRIA-952/2005-DIVESA DISTRIBUIDORA CURITI-
BANA DE VE CULOS LTDA x JOSNEI MIGUEL SCHEIFFER- 1.
Manifestem-se as partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, sobre o
retorno dos autos da superior instância. 2. Intime-se. -Adv. José Val-
ter Rodrigues-.

93. REVISÃO CONTRATUAL-958/2005-WALTER ALVES e ou-
tros x BRASIL TELECOM- “...com a devida anotação no livro pró-
prio, retornem para decisão. -Advs. Indianara Farias de Camargo e
SANDRA REGINA RODRIGUES-.

94. BUSCA E APREENSÃO-960/2005-UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x EDUARDO ORLANDO BAPTIS-
TA- 1. Defiro o pedido de fl. 106, formulado pela autora. Pagas as
diligências do Sr. oficial de Justiça, desentranhe-se o mandado de
fls., para cumprimento. 2.Intime-se. -Adv. Mariane Cardoso Maca-
revich-.

95. MONITÓRIA-1097/2005-BANCO ITAÚ S.A. x METALNEWS
METAIS LTDA ME e outros- 1. Manifeste-se o credor requerendo o
que for de seu direito. -Advs. Daniel Hachem e PATRICIA BITTEN-
COURT L. DE LIMA-.

96. AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA-1127/2005-WEBER
DERIVADOS DO PETRÓLEO LTDA x ALEXANDRE HERNAN-
DES PILATTI E CIA LTDA e outro- (Fls. 154) 1. Defiro o prazo
requerido pelo exeqüente. 2. As razões do inconformismo apresenta-
das pela agravante às fs. 147/151, não demonstram argumentos ou
fato que possam modificar a decisão agravada (fs. 131/132), a qual
mantenho por seus próprios fundamentos. 3. Oficie-se à douta Rela-
toria noticiando o cumprimento ao que dispõe o art. 526 do CPC
pela agravante, bem como sobre o conteúdo desta decisão. 4. Inti-
me-se. -Advs. Osmar Nodari, LUIZ FELIPE JANSEN DE M. NO-
DARI, SILVENEI DE CAMPOS, SILVIO ALEXANDRE MARTO
e Ana Cristina de Melo-.

97. EMBARGOS DO DEVEDOR-1160/2005-AUREA CORREA DE
OLIVEIRA x LAURENIR DA SILVA REGIO-(Fls. 62/65) Vistos e
examinados etc. “...Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os
embargos, devendo prosseguir a execução consubstanciada nos au-
tos n.º 1.350/2002, em apenso. Sucumbente, condeno a embargante
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocaticios,
estes fixados em R$ 900,00 (novecentos reais), na forma do artigo
20, §4°, do Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr. Es-
crivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar,
em cartório, guia específica para recolhimento diretamente na agên-
cia bancária. -Advs. Mardem Marcelo Leite Cordeiro e RUBENS
DE OLIVEIRA FERRAZ-.

98. ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO-1194/2005-WIL-
SON DELLABENETA x BANCO DO BRASIL S/A-(Fls. 374/381)
Vistos e examinados etc. “...Ante o exposto, JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor para des-
constituir as cláusulas dos contratos firmados entre as partes quanto
à cobrança da comissão de permanência. As condições acima deter-
minadas deverão incidir desde a celebração dos contratos até sua
quitação. Com o julgamento da demanda, o réu deverá se abster de
inscrever (ou retirar) o nome do autor dos cadastros de proteção ao
crédito no que concerne à divida cogitada e analisada neste feito.
Como conseqüência, e tendo a sucumbência como reciproca, na for-
ma do artigo 21, do Código de Processo Civil, condeno os réus ao
pagamento das custas e despesas processuais, na proporção de 50%,
enquanto que o autor suportará tais verbas na ordem de 50%. Os

honorários advocaticios são fixados desde logo em R$ 1.900,00 (mil
e novecentos reais), atendendo- se ao disposto no artigo 20, § 4°, do
Código de Processo Civil, para que os réus paguem ao patrono do
autor 50% do valor arbitrado eo autor efetue o pagamento de 50%
do valor respectivo, a título de honorários, aos patronos dos réus.
Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em
caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhi-
mento diretamente na agência bancária. -Advs. Alexandre Arseno e
FLAVIA CRISTIANE MACHADO-.

99. MONITÓRIA-1300/2005-BANCO ITAÚ S/A x LUMITOLDO
COMÉRCIO DE LUMINOSOS E TOLDOS LTDA e outros-(Fls.
106/109) Vistos e examinados etc. “... Ante o exposto, julgo impro-
cedentes os embargos, constituindo de pleno direito o título executi-
vo no valor de R$ 89.357,79 (oitenta e nove mil trezentos e cinqüen-
ta e sete reais e setenta e nove centavos) , que deverá ser corrigido
monetariamente pela média simples dos indices INPC/IGP e acresci-
dos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da
citação, prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Título II,
Capítulos II e IV do Código de Processo Civil. Expeça-se mandado
executivo. Sucumbentes, condeno os réus- embargantes ao pagamento
das custas e honorários advocaticios, estes fixados em 10% (dez por
cento) do valor do débito, na forma do disposto no artigo 20, §3°, do
Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr. escrivão. Regis-
tre-se. Intimem-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório,
guia específica para recolhimento diretamente na agência bancária. -
Advs. Leonel Trevisan Junior e Paulo Roberto Barbieri-.

100. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE TÍTULO-1417/
2005-COMERCIAL DESTRO LTDA x SUPERMERCADO
MIYASHITA LTDA- Defiro o pedido retro. (vista por 10 dias) -
Advs. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA e LEOCIR FERNANDO
SPANHOL-.

101. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1424/2005-ALBERTO ZITUMIR
CAVAZZANI x CREDICARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES
DE CRÉDITO-(Fls. 128/132) Vistos e examinados etc. “...I Conse-
qüentemente, JULGO PROCEDENTE o pedido dessa ação de pres-
tação de contas nesta primeira fase para condenar a ré, Credicard
Administradora de Cartões de Crédito, a prestar contas em 48 (qua-
renta e oito) horas. Como conseqüência, condeno a ré ao pagamento
das custas processuais e honorários advocaticios, os quais fixo em
R$ 900,00 (novecentos reais), de acordo com o artigo 20, § 4° do
Código de Processo Civil. Vale lembrar a jurisprudência sobre o as-
sunto? “(...) Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-
se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica
para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. PETER
AMARO DE SOUSA, Claudia Bueno Gomes e Celso Coser Junior-
.

102. BUSCA E APREENSÃO-1425/2005-FUNDO DE
INV.DTO.CRED.NÃO PADRON.AMÉRICA MULT. x DENIZE
TUCHLINOVITCH- Aguarde-se no arquivo as providências do in-
teressado. -Advs. Idelanir Ernesti, IDAMARA ROCHA FERREI-
RA, LUCIANA BERRO e Daniel Barbosa Maia-.

103. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-47/2006-MARIA CEC
LIA BONETTO SELEME e outro x R. P. BARROS LIMITADA-
(Fls. 291) Contados e preparados, voltem-me conclusos para homo-
logação do acordo e extinção do processo. - Preparar R$ 39,35. -
Advs. Nelson Antonio Gomes Junior e EDGARD LUIZ C. DE AL-
BUQUERQUE-.

104. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-66/2006-ILIANE
BORCK x JOAQUIM A. CIRINO DOS SANTOS e outro-(Fls. 415/
420) Vistos e examinados etc. “...Ante o exposto, julgo improceden-
te o pedido nesses autos n° 66/2006, de ação de indenização por
danos morais. Como consectário desta decisão, condeno a autora ao
pagamento de honorários advocaticios (à parte “ex adversa”), fixa-
dos em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), consoante apreciação
eqüitativa, prevista no §4°, do art. 20, da Lei Adjetiva civil, não rele-
gando ao oblivio as normas das alineas “a” e “c” do §3°, do mesmo
artigo de lei, ou sejam (a) o grau de zelo do profissional que atuou na
causa e (c) a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado
pelo causídico e o tempo provável que dispôs para a execução do
serviço. Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. -
Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para
recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. MAURICIO
HOLZKAMP, MILENE VICENTE TAKEDA e JOAQUIM A. CI-
RINO DOS SANTOS-.

105. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-232/2006-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCOS NASCIMEN-
TO-(Fls. 78/80) Vistos e examinados etc. “...Conseqüentemente,
JULGO PROCEDENTE o pedido para reintegrar o autor, Cia Itau-
leasing de Arrendamento Mercantil S/A, na posse do veiculo descri-
to na inicial (f. 02) . Sucumbente, condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocaticios, estes fixados em R$
800,00 (oitocentos reais), na forma do disposto no artigo 20, § 4°,
do Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr. escrivão.
Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartó-
rio, guia específica para recolhimento diretamente na agência bancá-
ria. -Advs. Gustavo Saldanha Suchy, Janaina Giozza Avila e Kélian
Bortolini Lima-.

106. ARROLAMENTO-271/2006-CRISTINA TOSHIKO SAKAGA-
MI e outros x MASSAHIRO NISHIMOTO SAKAGAMI- Anote-se
a Serventia as retificações requeridas em fls. 107/108. Intime-se. -
Fica a parte interessada intimada a apresentar em cartório o formal
de partilha para a devida retificação. -Advs. Darlan Rodrigues Bit-
tencourt e MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA-.

107. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS-317/2006-JOÃO
GROCHOSKI e outro x ELISABETE GROCHOCKI- Fica o autor
intimado a retirar o ofício (R$ 7,00) e providenciar a remessa, bem
como pagar despesas R$ 30,00. -Advs. GIUSEPPE LANZUOLO e

MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG-.

108. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-321/2006-PACKFILM
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA e outro x ABN AMRO
REAL S.A.- A matéria discutida no presente feito é, na sua essência,
somente de direito, sendo o que já foi produzido nos autos é sufici-
ente para decisão (CPC, 330,I e 130, combinados). Assim, manifes-
tem-se as partes, no prazo comum de 5 dias e, havendo concordância
pelo julgamento do feito no estado em que se encontra, conte-se e
prepare-se, retornando-me conclusos. Intime-se. -Advs. Arthur Hen-
rique kampmann, Marcelo Garcia Lauriano Lema, MAURICIO KA-
VINSKI e Luiz Fernando Brusamolin-.

109. DEPÓSITO-332/2006-BANCO ITAÚ S/A x NEUZA ANA DE
ALMEIDA SOUZA- 1. Os autos já encontram-se baixados e arqui-
vados tendo em vista que, intimada a se manifestar acerca do interes-
se na execução do julgado, a autora quedou-se inerte (certidão de fl.
49). Nessa perspectiva, indefiro o pedido de fl. 51 de arquivamento
dos autos. Contudo, promova a Serventia deste Juízo as anotações
necessárias referentes ao substabelecimento de fl. 52. 2. Intime-se. -
Advs. Janaina Giozza Avila e Gustavo Saldanha Suchy-.

110. REVISÃO DE CONTRATO-368/2006-AIRTON JOSÉ RODRI-
GUES x INVESTITERRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS LTDA- 1. Em face do trânsito em julgado da sentença (fl.
199v°), manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o
prosseguimento do feito, requerendo o que eventualmente for de
seu(s) interesse(s). 2. Intime-se. -Advs. CAROLINE DIAS DOS
SANTOS, CRYSTIAN PATTERSON GALANTE e MARIA LUCIA
RIBEIRO MORANDO-.

111. INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE TRÂNSITO-369/2006-
MARCELO SIEIRO x EXPRESSO VALE DO IGUAÇU LTDA-
VIAÇÃO VALE DO IGUAÇU-Providenciar remessa e cumprimen-
to da Carta Precatória (R$ 15,00). -Advs. Jair Aparecido Avansi,
Renato Ribeiro Schmidt, Jaime Oliveira Penteado, Gerson Vanzin
Moura da Silva e LUIZ HENRIQUE BONA TURRA-.

112. DECLARATÓRIA-421/2006-L DIA SOARES DE OLIVEIRA
x IBI ADMINISTRADORA LTDA-(Fls.115/123) Vistos e examina-
dos etc. “...ANTE O EXPOSTO, e tudo o mais o que dos autos
consta, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Lídia Soares
de Oliveira em face de IBI Administradora e Promotora Ltda., para o
efeito de DECLARAR a inexistência do débito junto à requerida,
bem como CONDENAR a ré ao pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil
reais), a título de danos morais, acrescidos com juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, bem como correção monetária pelo INPC,
ambos a contar da prolação da sentença. Torno em definitiva a ante-
cipação de tutela concedida às fls. 48. Sucumbente, CONDENO a ré
ao pagamento das custas processuais, bem como honorários advoca-
tícios, os quais vão fixados em 10% (dez por cento) do valor da
condenação, devidamente atualizado, nos moldes do artigo 20, pará-
grafo 3°, do Código de Processo Civil. P.R.I. - Obs. Em caso de
apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhimento dire-
tamente na agência bancária. -Advs. JOSE ANTONIO VALE, ALES-
SANDRO DONIZETHE DE SOUZA VALE e Claudia Bueno Go-
mes-.

113. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-510/2006-ANDRÉIA SILVA
DE OLIVEIRA x O ESTADO DO PARANÁ S/A-(Fls. 99/105) Vis-
tos e examinados etc. “...Ante o exposto, julgo procedentes os pedi-
dos para condenar a ré, Editora O Estado do Paraná S/A, ao paga-
mento da indenização à autora, a título de dano moral, no valor equi-
valente R$ 20.000,00 (vinte mil reais), corrigido monetariamente pela
média simples dos indices INPC/IGP-DI e acrescidos de juros mora-
tórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. Como con-
sectário desta decisão, condeno o réu ao pagamento de honorários
advocaticios (à parte “ex- adversa”), os quais fixo em R$ 3.000,00
(Três mil reais), consoante apreciação eqüitativa prevista no §4° do
art. 20, da Lei Adjetiva civil. Publicada em mão do Sr. Escrivão.
Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartó-
rio, guia específica para recolhimento diretamente na agência bancá-
ria. -Advs. JOAO PAULO BONFIM, Rene Ariel Dotti, Rogéria Dot-
ti Dória e Patricia Domingues Nymber-.

114. REPARAÇÃO DE DANOS-548/2006-JULIANO GUSSO LIS-
BOA e outro x POSTO DE COMBUST VEL VIG- 1. Antes de ana-
lisar a petição de fls. 64/65, traga o credor o débito atualizado, no
prazo de 5 (cinco) dias. 2. Intime-se. -Advs. ANA PAULA
MYSZCZUK e Ariane Fernandes de Oliveira-.

115. RESCISÃO CONTRATUAL-550/2006-MARLI GODINHO
SILVA x CONSÓRCIO NACIONAL EMBRACOM LTDA- 1. Ma-
nifestem-se as partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, sobre o
retorno dos autos da superior instância. 2. Intime-se. -Advs. Glauco
Sanson da Silva e JOSE FRANCISCO DA SILVA-.

116. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-551/2006-EDSON
LUIZ DE OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A - FILIAL CURI-
TIBA-PARANÁ-(Fls. 205) Defiro o levantamento, pelo autor, da
quantia depositada em fl. 200/201. Após, intime-se-o para que escla-
reça sobre a satisfação da tutela vindicada nestes autos ou requeira o
que entender de direito. - Fica o Dr. ALOYR MARIO SABBAG
NETO intimado a efetuar o recebimento do valor correspondente ao
alvará n.º 335/08, expedido nos autos, diretamente no Banco do Brasil
- Agência Forum, bem como a recolher custas da escrivania, referen-
te a sua expedição R$ 7.00. -Advs. ALOYR MARIO SABBAG
NETO, Ana Paula Domingues dos Santos, FABIANA CARRASCO
R. QUADROS e Paulo Branco-.

117. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-552/2006-CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x CELSO DE LIMA-(Fls.
75/77) Vistos e examinados etc. “...Conseqüentemente, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido para reintegrar o autor, Cia Itanleasing de Ar-
rendamento Mercantil S/A, na posse do veiculo descrito na inicial (f.

02) . Sucumbente, condeno o réu ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocaticios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocen-
tos reais), na forma do disposto no artigo 20, § 4°, do Código de
Processo Civil. Publicada em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Inti-
me-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia especí-
fica para recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. Crys-
tiane Linhares e Ionéia Ilda Veroneze-.

118. REPARAÇÃO DE DANOS-588/2006-ALEXANDRE RAFA-
EL CARNIERI x CERBERUS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
LTDA- 1.Defiro o pedido de fl. 75. Em face do advento da Lei n°
11.232/2005, intime-se a vencida na pessoa de seu procurador, para
efetuar o pagamento apontado à fl. 45 (R$ 2.096,73), no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% sobre o mon-
tante da condenação (inteligência do art. 475-J do CPC). 2.lntime-
se. -Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o paga-
mento das custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$
15,00. -Advs. ALEXANDRE RAFAEL CARNIERI, Ayeza Schmidt
e NILSON ROBERTO MARTINES GARCIA-.

119. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-614/2006-OMNI S/A
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FABIA-
NO ANTONIO RODRIGUES-1. Deferido o pedido de suspensão
do feito por 60 dias. -Advs. Liliam Aparecida de Jesus Del Santo,
Paulo Cesar Torres e Paula Ribeiro de Barros-.

120. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-630/2006-AUDA DE
JESUS DE LIMA e outro x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A-
(Fls. 73/74) Vistos, etc. 1. As partes figurantes neste processo são
legitimas e estão regularmente representadas. Existe o confronto de
interesses economicos e, quiçá, morais, no deslinde da causa. Com
relação à preliminar argüida pela seguradora ré em sua contestação,
a mesma não possui nenhum fundamento legal, vez que, no caso em
análise nesses autos, o litisconsórcio ativo é plenamente possível.
Por sua vez, a alegação preliminar de ilegitimidade passiva funda-
mentada no fato de que o pagamento parcial da verba indenizatória
já teria sido pago por entidade congênere, não merece acolhida. (...)
Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimidade passiva. No que diz
respeito ao mérito, os pontos controvertidos resumem-se, basica-
mente, em: direito da autora ao recebimento da diferença do valor
do seguro por invalidez (DPVAT). Via de conseqüência, dou o feito
como saneado. 2. Preparados, retornem-me para decisão, anotando-
se no livro carga. 3. Intime-se. -Advs. Giovani de Oliveira Serafini,
MARCELO BALDASSARE CORTEZ e Aldo Galicioli Junior-.

121. MONITÓRIA-650/2006-AGRO-JET DO BRASIL LTDA x
MÁQUINAS AGRÍCOLAS ROBUSTA LTDA- 1. Defiro o pedido
de suspensão do feito (fls. 52/53) Decorrido o prazo de 60 (sessen-
ta) dias, manifeste-se a autora. 2. Intime-se. -Advs. Regis Tocach,
Simone Zonari Letchacoski, ANGELA ESTORILIO SILVA FRAN-
CO, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO, ANDRE MELLO SOUZA,
JEFFERSON COMELI e Evaldo de Paula e Silva Junior-.

122. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-673/
2006-MOTRIPAR - MOINHOS DO PARANÁ LTDA x V PILATI
EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA- Aguar-
de-se no arquivo as providências do interessado. -Advs. NELSON
BELTZAC JUNIOR e JULIANO HUCK MURBACH-.

123. MONITÓRIA-688/2006-ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA x SHAILOUK COMÉRCIO DE CONFECÇÕES
LTDA- 1. Indefiro, por ora, o pedido de fl. 46, formulado pelo cre-
dor. Por primeiro, deve o mesmo indicar quais são os bens do deve-
dor passíveis de penhora. 2. Intime-se. -Advs. Marcelo Luiz Dreher
e ROBERTA ONISCHI-.

124. DEPÓSITO-720/2006-BANCO FINASA S/A x SARA DJEIY-
NE MARTINS DE OLIVEIRA-1. Deferido o pedido de suspensão
do feito por 90 dias. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, Die-
go Rubens Gottardi, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, Da-
niele de Bona e Eduardo Mariano V. de Toledo-.

125. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-784/2006-LA VALLE
DO BRASIL LTDA x R.R. FARMA COM. DE MEDICAMENTOS
E PERFUMARIA LTDA- 1. Diga a requerente acerca da petição de
fls. 97/98. 2. Intime-se. -Advs. ALAN CARLOS ORDAKOVSKI e
MARCIA ADRIANA MANSANO-.

126. SUMÁRIA-845/2006-AMAURI MANOEL DE ABREU e ou-
tros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL (ATUAL BANCO
HSBC)- Recebo o recurso de fls.170/178 em ambos os seus efeitos.
Dê-se vistas aos apelados (autores), para contra-razoar, no prazo
legal. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do
Paraná, com as homenagens de estilo. Int. -Advs. Ana Paula Martin
A. da Silva e DOUGLAS DOS SANTOS-.

127. RESSARCIMENTO-850/2006-ITAÚ SEGUROS S/A x JOSÉ
RICARDO DE OLIVEIRA e outro-(fl.182) 1. À conta e preparo das
custas remanescentes. 2. Após, retornem-me os autos conclusos. 3.
Intime-se. - Preparar: R$ 16,35. -Advs. Ciro Bruning, ELIANI GAR-
CIES CHOTI, Barbara Vanela Luvizotto e Patrícia Froguel Lopes-.

128. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-854/2006-IZIDIO DA
COSTA DUARTE x RACE CAR MULTIMARCAS LTDA- (Fls.86/
88) Vistos etc. 1. Após manifestação das partes em especificação de
provas pugnando pela produção da pericial de grafologia; bem como
da nomeação de perito do Juízo (vide despacho de fl. 77), o autor da
ação (lzídio da Costa Duarte) vem informar que “(...) não possui
condições econômicos para custear a prova pericial”, requerendo o
prosseguimento do feito (petição de fl. 81). 1.1 A par disso, o nomi-
nado observa que a prova pericial, no caso em testilha, foi requerida
por ambas as partes e, por circunstância, o custeio dos honorários
periciais deverá ser dividido entre os litigantes. 1.2 Rumo ao mesmo
norte cardeal, convém registrar que o “expert” nomeado, Marco
Aurélio Pimpão, orçou a verba honorária em R$1.600,00 (fl. 79),
quantia essa que não destoa da complexidade do serviço a ser pres-
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tado: sobremodo do ponto de vista da especialização profissional. 2.
Na oportunidade, é o acanhado comentário do necessário. Decido.
3. Inegavelmente, a prova pericial e imprescindível ao desate da ques-
tão controvertida, de sorte que a intenção de sua dispensa, demons-
trada pelo autor, em razão da alegado falta de recursos financeiros
para sozinho custeó-la, além de precipitada com certeza a falta de
definição abalizada sobre o detalhe (alegação de falsidade de docu-
mento ou assinatura) não possibilitará a necessária segurança deste
magistrado para decidir a lide. 3.1 Consequentemente, tenho comigo
que assiste razão ao autor, quando postula o pagamento rateado dos
honorários periciais. 3.2 Em abono disso, aliás, convém repetir que a
prova é imprescindível ao deslinde da questão enfeixada no presente
caderno forense e a falta de dinheiro não deve ser empecilho deter-
minante da não-produção do exame documental abalizado. 3.3 Tam-
bém, e a propósito da legitimidade postulatória em tal sentido (divi-
são da verba honorária pelos litigantes) encontramos o comando le-
gal estampado no artigo 19, primeira parte, da lei processual civil,
“in verbis”: “Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita,
cabe às partes prover as despesas do ato que realizam ou requerem
no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até sen-
tença final; (...)”. 4. Passando-se as coisas desta maneira, e muito
embora o dispositivo legal invocado como forma de decidir seja de-
safiado à luz do cânon do artigo 33 da mesma legislação civil, que
impõe a remuneração do perito exclusivamente ao promovente do
processo, a saber: “(...) ou pelo autor, quando requerido por ambos
as partes ou determinado de ofício pelo juiz” - acredito que a decisão
mais razoável, e justa, no caso telado, deve impor também à ré, Race
Car Multimarcas Ltda., a obrigação do custeio de 50% (cinqüenta
por cento) dos honorários periciais. A uma, por que, futuramente, a
parte sucumbente na demanda deverá arcar com a totalidade de tal
despesa, alem dos ônus sucumbenciais de praxe (custas processuais
e honorários advocatícios); e, a duas, por que do simples exame das
peças que compõem os fluentes autos, percebe-se que a pessoa do
autor é hipossuficiente em confronto com a empresa ré, do ponto de
vista econômico-financeiro que, por isso, facilmente poderá pagar a
metade das despesas processuais, por antecipação. 5. Ante o expos-
to, e dada a imprescindibilidade, ‘ in casu”, da prova pericial grafo-
técnica (de grafologia), hei por bem arbitrar os honorários do exper-
to em R$1.600,00 (mil e seiscentos reais), quantia essa que deverá
ser rateada entre as partes signatárias do processo (R$800,00 cada
uma), o que faço com espeque “na lógica do razoável” ; igualmente
no artigo 130 da multicitada lei. 6. Concedo às partes prazo comum
de 15 (quinze) dias úteis, correndo em cartório, para que efetuem os,
respectivos depósitos junto à Serventia desta Vara Cível, sob pena
de, não o fazendo, arcarem com as conseqüências da então tipificada
incúria ou desídia processual, que não os afastará de eventual enqua-
dramento em litigância de má-fé, nos termos dos artigos 16, 17, III e
18 do CPC - hipótese exemplificativa. 7. Os trabalhos periciais serão
iniciados oportunamente; equivale dizer depois do depósito integral
da verba. pericial, do que o “expert” será notificado. 8. Intime-se. -
Advs. Marcelo Oliva Murara e FRANCISCO MACHADO DE JE-
SUS-.

129. INDENIZAÇÃO-855/2006-GILBERTO AMARO DA SILVA x
UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A- Rece-
bo o recurso adesivo de fls.181/l86, em ambos os seus efeitos. Dê-se
vista ao apelado (requerido), para, contra-razoar, no prazo legal.
Após, remetam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná,
com as homenagens de estilo. Int. -Advs. Antonio Carlos Cordeiro,
ANDRE ABREU DE SOUZA, Luis Oscar Six Botton, ELCIO LUIZ
KOVALHUK e Rafaela Elizabeth L. Chaves-.

130. MONITÓRIA-906/2006-LEDA FEDRIGO x JEVERSON
HAAS GOMES- (Fls. 172/173) Vistos, etc. 1. As partes figurantes
neste processo são legitimas e estão regularmente representadas.
Existe o confronto de interesses econômicos e, quiçá, morais, no
deslinde da causa. Com relação à preliminar de inépcia da inicial
argüida pelos réus em sua contestação, entendo que a mesma não
merece acolhida. Pela análise dos autos não estão presentes nenhum
dos defeitos apontados no artigo 295, § único do Código de proces-
so Civil, capazes de ensejar a extinção da ação por inépcia da peça
inaugural e, ainda, não se vislumbra inadmissibilidade da pretensão
perante o ordenamento jurídico que pudesse justificar as alegações
dos réus nesse sentido. “(...) Rejeito, pois, a preliminar de inépcia da
inicial. A preliminar de litisconsórcio passivo necessário argüida pelo
réu/embargante, em sua contestação não merece acolhida. O artigo
46 e seus incisos do CPC, dispõe acerca das ocasiões processuais em
que poderá haver o litisconsórcio, e a situação trazida pelo réu/em-
bargante para justificar seu pedido não se enquadra naquelas previs-
tas pelo CPC. (...) Com relação ao mérito, os pontos controvertidos
resumem-se, basicamente, em? legalidade da débito e encargos exi-
gidos pela autora decorrentes de débito originado pelo contrato fir-
mado entre as partes. Via de conseqüência, dou o feito como sanea-
do. 2. Considerando que o réu ao especificar as provas que pretende
produzir, requereu a produção da prova pericial; considerando, tam-
bém, que a realização da prova técnica deve preceder a prova teste-
munhal, manifeste- se o réu, no prazo comum de cinco dias, esclare-
cendo se insiste na produção da referida prova pericial. 3. Intime-se.
-Advs. MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE e ZENICE MOTA
CARDOZO-.

131. DECLARATÓRIA INEX.OBRIG.CAMB.-910/2006-ALETEIA
FERREIRA SANTANA e outro x BANCO ABN AMRO REAL S.A.-
1. Manifeste-se a ré, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da petição de
fls. 129/130, trazida aos autos pela parte autora. 2. Intime-se. -Advs.
Carlos Humberto F. Silva e Luiz Fernando Brusamolin-.

132. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-918/2006-BANCO
ITAÚ S.A. x HELTON FERNANDES DE SOUZA- 1. Defiro o pe-
dido de suspensão do feito (fl. 67). Aguarde-se a manifestação da
parte interessada. 2. Intime-se. -Advs. Gustavo Saldanha Suchy e
Janaina Giozza Avila-.

133. RESCISÃO DE CONTRATO-940/2006-LOTARIO BURGEL
x GERSON LUIS SANT’ANA e outro-(Fls. 310/314) Vistos e exa-
minados etc. “... Ante o exposto, julgo procedente o pedido para? (a)

rescindir o contrato particular de locação firmado entre as partes;
(b) condenar os réus ao pagamento dos valores referentes aos alugu-
éis vencidos, encargos, reparos e multa moratória, devidamente atu-
alizados pela média simples dos indices INPC/IGP-DI e acrescidos
de juros moratórios de 1% (om por cento) ao mês, a partir da cita-
ção. Condeno os réus ao pagamento das custas e honorários advoca-
ticios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação, na forma do disposto no artigo 20, §3°, do Código de Proces-
so Civil. Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. -
Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para
recolhimento diretamente na agência bancária. -Advs. ROSANE
MUNHOZ BURGEL ZANELATTO, Luis Gustavo Calliari Montei-
ro e Isabelle Calliari M. de Lima-.

134. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-1066/2006-ROBER-
TO UGUIM DE LIMA e outro x CENTAURO SEGURADORA S/
A- 1. Recebo a apelação de fls. 84/93, interposta pela ré, nos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520 do Código de Processo Civil). 2.
Dê-se vista dos autos aos autores/apelados para, querendo,
apresentar(em) contra-razões, em 15 (quinze) dias. 3. Escoado o
prazo, independente de manifestação da apelado, remetam-se os au-
tos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado, com nossas homena-
gens e cautelas de estilo. 4. Promova a Serventia deste Juízo as ano-
tações necessárias referentes ao substabelecimento de fl. 82. 5. Inti-
me-se. -Advs. CLAUDIO FREITAS MALLMANN, Milton Luiz Cle-
ve Kuster e Trajano Bastos de O. Neto Friedrich-.

135. RESCISÃO DE CONTRATO-1070/2006-ANA PAULA DE
SOUSA E LIMA e outro x ROSEANE MARÍLIA ALEXANDRE- 1.
Defiro o pedido de fls. 110/112. Intime-se, pessoalmente, Roseane
Marília Alexandre para que, em 10 (dez) dias, entregue as chaves do
imóvel situado à Rua José Giraldi, 760, Vila Oficinas, tendo em vista
o descumprimento do acordo celebrado às fls. 105/106. 2. Intime-se.
-Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pa-
gamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça
(Amailton Luiz Soares - CEF, agência 3984, conta nº 11.214-1), para
expedição do competente mandado. -Advs. ACACIO CORREA FI-
LHO, ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO e CIRLEI RA-
BONI-.

136. DECLARATÓRIA INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO-1077/
2006-VILMA EDITE COSTA x BRASIL TELECOM S/A- 1. Dian-
te do trânsito em julgado da sentença de fs. 220/227, requeiram as
partes o que entenderem de direito. 2. Intime-se. -Advs. Eraldo La-
cerda Junior, KARINE PEREIRA, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES e Fabiano Tasso-.

137. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1078/2006-SILVIO
MOREIRA x BANCO CITIBANK S.A.- (Fls. 200) 1. Determino
que a ré, no prazo de 5 (cinco) dias, proceda o depósito de R$730,24
(setecentos e trinta reais e vinte e quatro centavos), referentes às
custas do Sr. escrivão (fl. 197). 2. De outro vértice, antes de analisar
a petição de fl. 199, determino que o autor regularize a sua represen-
tação processual, tendo em vista que o advogado Helio Kennedy G.
Vargas (OAB/PR 39.265), não possui poderes para atuar no presen-
te feito. 3. Ainda, deve o autor informar se dá por quitada a dívida
com o depósito realizado pela ré, à fl. 195. 4. Intime-se. -Advs. HE-
LIO KENNEDY G. VARGAS, JONAS GOULART, José Edgard da
C. Bueno Filho e GIOVANA PISANI DE O. FRANCO BOZZI-.

138. INVENTÁRIO-1093/2006-VILI ARTHUR REBISCHKE e
outros x ESPÓLIO DE GISELA EDITH DIK REBISCHKE- Sobre
os termos da petição de fls. 72 e documentos que a acompanham,
manifeste-se a herdeira Carmem Astrid Dick Rebischeke Koop, em
05 dias. Após, voltem-me. Intime-se. -Advs. JOSE CLAUDIO FRA-
TONI e Gercino Bett Junior-.

139. INTERDIÇÃO-1148/2006-HELI BRANDÃO PALMAS x
ADRIANA BRANDÃO PALMAS- 1. Manifeste-se a requerente no
prazo de 10 (dez) dias acerca do prosseguimento do feito, requeren-
do o que entender de direito. 2. Decorrido o prazo sem manifestação
da parte interessada, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.
3. Intime-se. -Advs. ESTELA MARI DE MIRANDA e SANDRA
CARRILHO FERREIRA-.

140. REVISÃO CONTRATUAL-1184/2006-HELINTON ALAN
LOPES x BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO S/A- 1. Indefiro o
pedido da ré de fls. 127/128 por se tratar de pedido de reconsidera-
ção do despacho de fls. 118/121, figura inexistente na lei processual
civil. O seu conhecimento, agora, em atenção ao postulado não iria
além de mera liberalidade deste julgador. 2. De conseqüência, for-
mulado a destempo, o pedido merece análise e decisão somente em
juízo de retratação, por construção processual fruto da conjugação
dos arts. 526 e 529 da lei adjetiva civil, em resposta à petição recur-
sal, em agravo instrumentalizado. Desta sorte, indefiro o pedido de
reconsideração. 3. Cumpra-se o item ‘2’ última parte, do ordinatório
de fls. 118/121. Intime-se. -Advs. ANTONIO CARLOS G. TAQUES
e Roberto Tigreiro Fontes-.

141. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DÉBITO-1271/
2006-ALTIMA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA x TUBE
TOY’S COM. DE LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS LT- VIS-
TOS ETC. Homologo a transação de fls. 86/87, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, e em conseqüëncia, julgo extinta a presente
ação, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269,111, do
Código de Processo Civil. Custas e honorários advocaticios na for-
ma entabulada. Averbe-se na distribuição. Oficie-se na forma reque-
rida as fls.87, item 2. Arquive-se. P.R.I. -Advs. ELMO SAID DIAS e
PEDRO LOPES-.

142. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1342/2006-LA
VALLE DO BRASIL LTDA x R.R. FARMA COM. DE MEDICA-
MENTOS E PERFUMARIA LTDA- 1. Defiro o pedido de suspen-
são do feito (fls. 43/44), nos termos do art. 6°, caput, da Nova Lei de
Falência (Lei n. 11.101/2005). 2. Intime-se. -Advs. ALAN CARLOS

ORDAKOVSKI e MARCIA ADRIANA MANSANO-.

143. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-1389/2006-WILSON
GEREMIAS MARQUES e outros x LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A- Defiro o pedido de fls. 129, mediante recibo nos autos.
Arquive-se. - Fica o autor intimado a providenciar as fotocópias ne-
cessárias para o desentranhamento. -Advs. JOSE BRUNO DE A.
OLIVEIRA e CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN-.

144. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1416/2006-CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL ILHA DO SOL x ELCIO SAFIANO e outro- 1. Digam
as partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, sobre o(s) eventual(ais)
interesse(s) no prosseguimento do feito, requerendo o que
entender(em) de direito, mormente em face do contido na certidão
de fl. 100. 2. Intime-se. -Advs. Beatriz Santi e Regina de Melo Silva-
.

145. REVISÃO CONTRATUAL-1418/2006-DORIVAL BONFIM
ROSA x BANCO ITAUCARD S/A- 1. Deixo de apreciar o pedido
de inversão do ônus da prova formulado pelo autor, às fls. 196/197,
haja vista que falado requerimento foi apreciado e deferido no des-
pacho saneador de fls. 159/162 e reformado pelo douto Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, por for força do agravo de instrumento
n.° 462.292-2, interposto pela ré. 2. Notifique-se o Sr. perito para
dizer se aceita, ou não, o encargo, considerando que o autor é bene-
ficiário da “assistência judiciária”. 3. Intime-se. -Advs. Alexandre
Christoph Lobo Pacheco, Gustavo Saldanha Suchy, Janaina Giozza
Avila e Liziane da Rocha Lacerda-.

146. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1434/2006-B.V. FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x ANDRE SILVEIRA DEL SANTO-(Fls.
45/48) Vistos e examinados etc. “...Conseqüentemente, com funda-
mento no artigo 3°, §§ 4° e 5°, do Decreto Lei 911/69, JULGO PRO-
CEDENTE a presente ação de BUSCA E APREENSÃO para decla-
rar rescindido o contrato e consolidar nas mãos do autor, B.V. Fi-
nanceira S/A C.F.I., o dominio e a posse plenos e exclusivos do bem
anteriormente descrito, cuja apreensão liminar torno definitiva, per-
mitindo sua venda para satisfação da divida, salvaguardando o direi-
to do réu ao saldo porventura existente. Sucumbente, condeno o réu
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, es-
tes que, na forma do §4° do artigo 20 do Código de Processo Civil,
fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais). As verbas de condenação se-
rão corrigidas monetariamente. Publicada em mão do Sr . escrivão -
Registre-se . Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em car-
tório, guia específica para recolhimento diretamente na agência ban-
cária. -Adv. Michele Sackser-.

147. NULIDADE DE ATO JURÍDICO-1518/2006-ENEDINA DE
SOUZA x TÄNIA CALGARO- 1. Manifeste-se a autora, em 5 (cin-
co) dias, sobre o requerimento da ré (fls. 86/87), pugnando pelo jul-
gamento antecipado da lide. 2. Intime-se. -Advs. MOISES EDUAR-
DO BOGO e Alberto Luis Calgaro-.

148. INTERDIÇÃO-1519/2006-CLEMAIR DE FÁTIMA FABRI-
CIO DOS REIS x ROBERSON DOS REIS BATISTA- Manifestem-
se as partes e o Ministério Público. -Adv. Regina Yurico Takahashi-
.

149. RESCISÃO DE CONTRATO-1548/2006-DIBENS LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x HURAY SPENA CEN-
TAURIAO- (Fls. 95/96) 1. Indefiro o pedido de fls. 89/91, formula-
do pela autora. Compulsando os autos verifica-se que originariamente,
se tratava de ação de reintegração de posse na qual a autora perse-
guia o bem arrendado a Huray Spena Centauriao descrito à fl. 24,
por força do contrato de arrendamento mercantil acostado às fls. 18/
23. Depois de deferida a ordem liminar (fl. 49), a autora requereu a
emenda do pedido inicial em Ação de Rescisão Contratual c/c Perdas
e Danos, a qual foi recebida e determinado o prosseguimento do
feito no rito ordinário (fl. 70). Com efeito, em que pesem as certi-
dões de fls. 86 e 87 do Sr. oficial de Justiça, dando conta de que o
bem descrito na inicial não se encontra na posse do réu, o pedido
formulado às fls. 89/91 de conversão em ação de depósito não en-
contra guarida no ordenamento. Explico. O art. 4° do Decreto-lei
911/1969 invocado pela autora como lastro do seu pedido, não se
amolda a situação dos autos, senão vejamos, verbis: “(...) Ademais,
noticia a autora às fls. 73/74 que move perante outro Juízo ação de
Busca e Apreensão em face de Huray Spena Centaurião, por conse-
guinte, o pedido de fls. 89/91 deve ser formulado no bojo daquela
ação. Nesse toar, manifeste-se a autora acerca do prosseguimento
do feito, requerendo o que entender de direito. 2. Intime-se. -Advs.
Luciane Lopes Alves, Mariane Cardoso Macarevich, Sabrina de Ca-
margo Oliveira, Jessica Ghelfi e Bruno Miranda Quadros-.

150. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-128/2007-OMNI S/A
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARCE-
LO RAMOS LIEUTHIER- VISTOS E EXAMINADOS estes autos
etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurí-
dicos efeitos, o pedido de desistência da ação, formulado pela autora
à fl. 41 (CPC, 158, parágrafo único). Consequentemente, extingo o
processo sem resolução de mérito, fulcrado no art. 267, Vlll, da lei
adjetiva civil. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-
se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. Paulo Cesar Tor-
res e Paula Ribeiro de Barros-.

151. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-178/2007-ADRIANO
FERREIRA x BANCO ITAÚ S/A- Vistos e examinados estes autos
etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurí-
dicos efeitos, a transação manifestada pelas partes (fls. 64/65). Con-
sequentemente, extingo o presente processo, com resolução do mé-
rito, fulcrado nos arts. 158, parágrafo único, e 269, III, ambos do
Código de Processo Civil. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribui-
dor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. EDE-
MAR FRITZ JUNIOR, Luiz Renato P. Santa Rita, Virgínia Mazzuc-
co e Kélian Bortolini Lima-.

152. INVENTÁRIO-200/2007-MARILENE REPINOSKI e outro x

ESPÓLIO DE MANOEL PEREIRA DOS SANTOS- Manifeste-se a
parte interessada quanto a avaliação juntada às fls. 77, R$ 500,00. -
Advs. LUIZ FERNANDO ZORNIG FILHO e Silmara Bernardin de
A. Moreira-.

153. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-212/2007-BANCO ITAUCARD
S/A x ANTONIO AGER BORCATHE SANTOS-(Fls. 41/43) Vistos
e examinados etc. “...Conseqüentemente, JULGO PROCEDENTE o
pedido para reintegrar o autor, Banco Itaucard S/A, na posse do
veiculo descrito na inicial (f. 02). Sucumbente, condeno o réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocaticios, estes
fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), na forma do disposto no
artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil. Publicada em mão do
Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação re-
tirar, em cartório, guia específica para recolhimento diretamente na
agência bancária. -Advs. Luiz Renato P. Santa Rita, Kélian Bortolini
Lima e Gustavo Saldanha Suchy-.

154. SUMÁRIA DE COBRANÇA-302/2007-CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL VIA MONTE x LUIGI VERSETTI- DECLARO, por
sentença, para que produza seus jurídicos efeitos, EXTINTO o pre-
sente processo de execução, com base no art. 795, do Código de
Processo Civil, porque o devedor satisfez a obrigação (art. 794, I do
CPC). Custas “ex lege”. Registre-se. Intime-se. Dê-se baixa inclusi-
ve no Distribuidor. Oportunamente, arquive-se. -Advs. Berenice da
Aparecida G. Ribeiro e JULIENNE PEROZIN GAROFANI-.

155. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-370/2007-MAGA-
LI CRISTINA ALVES x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A- (Fls.
72/73) Vistos, etc. 1. As partes figurantes neste processo são legiti-
mas e estão regularmente representadas. Existe o confronto de inte-
resses econômicos e, quiça, morais, no deslinde da causa. Com rela-
ção à preliminar de ilegitimidade passiva alegada pela seguradora ré
em sua contestação, fundamentada no fato de que o pagamento par-
cial da verba indenizatória já teria sido pago por entidade congênere,
não merece acolhida. O art. 7° da Lei n. 6.194/74 confere o direito
ao beneficiário do seguro DPVAT em pleitear o pagamento da verba
indenizatória, ou de sua complementação, perante qualquer segura-
dora participante do consórcio instituído pelo referido diploma le-
gal, resguardado o direito de regresso contra a sociedade que veio a
receber o prêmio (art. 7°, §1°). Portanto, a responsabilidade pela
complementação do valor da indenização do seguro DVAT (Danos
Pessoais Causados por Veiculos Automotores de Vias Terrestres) é
de todas as seguradoras participantes do referido Consórcio, inde-
pendente de qual das consorciadas tenha efetuado a parte do paga-
mento cuja complementação se requer, ou, até mesmo, da superveni-
ência de liquidação extrajudicial ou falência de uma delas. Afasto,
portanto, a preliminar de ilegitimidade passiva. No que diz respeito
ao mérito, os pontos controvertidos resumem-se, basicamente, em:
direito da autora ao recebimento da diferença do valor do seguro por
invalidez (DPVAT). Via de conseqüência, dou o feito como saneado.
2 . Preparados , retornem-me para decisão , anotando-se no livro
carga. 3. Intime-se. -Advs. Giovani de Oliveira Serafini, Alexandra
Danieli A. dos Santos, MARCELO BALDASSARE CORTEZ e Aldo
Galicioli Junior-.

156. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-384/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x ADEMIR RAIMIUNDO DE SOUZA-
VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc. “... HOMOLOGO, por
sentença, para que produza os seus jurídicos efeitos, o pedido de
desistência da ação, formulado pela autora à fl. 49 (CPC, 158, pará-
grafo único). Consequentemente, extingo o processo sem resolução
de mérito, fulcrado no art. 267, Vlll, da lei adjetiva civil. Dê-se baixa
inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se. -Advs. Karine Simone P. Weber e Tatiana Valesca
Wroblewski-.

157. TUTELA-597/2007-ROSELI BORDEJACO DOS SANTOS x
OTAVIO BORDEJACO- VISTOS ETC. Considerando o parecer
ministerial de fls. 87 e o pedido de fls.85, onde se constata que o
tutelado OTAVIO BORDEJACO atingiu a maioridade civil aos 09
de abril do corrente ano, razão por que falta interesse processual no
desenvolvimento do processo, e em conseqüência, julgo extinta a
presente ação, pela perda de seu objeto, sem julgamento de merito,
com fulcro no artigo 267, VI, do Codigo de Processo Civil. Revogo
a liminar concedida às fl.35/36. Custas “ex lege”. Averbe-se na dis-
tribuição. Arquive-se. P.R.I. -Adv. Tania Maria das Neves Gapski-.

158. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-672/2007-DANIELA SAR-
DAGNA x CENTAURO SEGURADORA S/A- Vistos, etc. 1. As
partes figurantes neste processo são legitimas e estão regularmente
representadas. Existe o confronto de interesses econômicos e, quiça,
morais, no deslinde da causa. Com relação a preliminar ilegitimidade
ativa, argüida pela empresa seguradora ré em sua contestação, en-
tendo que a mesma não merece acolhida. Basta uma análise dos do-
cumentos trazidos com a inicial para se concluir pela legitimidade da
autora para figurar no polo ativo da demanda. Rejeito, pois, a preli-
minar de ilegitimidade ativa. Com relação ao mérito, os pontos con-
trovertidos resumem-se, basicamente, em: direito da autora ao rece-
bimento da diferença do valor do seguro por invalidez (DPVAT). Via
de conseqüência, dou o feito como saneado. 2. Preparados, retor-
nem-me para decisão, anotando-se no livro carga. 3. Intime-se. -
Advs. JOSE BRUNO DE A. OLIVEIRA, CLAUDIO DE FREITAS
MALLMANN, ELISABETH CRISTINA VIANA LOPES e WAG-
NER CARDEAL OGANAUSKAS-.

159. ORDINÁRIA-736/2007-MARIA BERNARDETE MOREIRA
x BANCO REAL S/A e outros- 1. Defiro o pedido de fl. 320, formu-
lado pela autora. Procedam-se as intimações das co-rés, Banco Real
S/A e UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S/A, para apresen-
tarem os extratos emitidos em junho e julho de 1987 referentes às
cadernetas de poupanças n.°0176/0893592-1 e 0251/614809-1, res-
pectivamente. Prazo: 10 (dez) dias. 2. Intime-se. -Advs. CLEA MARA
LUVIZOTTO, José Augusto A. de Noronha, Luiz Gustavo V. V. Pinto,
MARIA REGINA ZARATE NISSEL, CUSTODIA SOUZA DOS
SANTOS CORTEZ, Murilo Celso Ferri, EMANUEL VITOR CA-
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NEDO DA SILVA e Luiz Fernando Dietrich-.

160. ORDINÁRIA-760/2007-FÉLIX FRANZOI x BANCO BRA-
DESCO S/A- (Fls. 106/107) Vistos, etc. 1. As partes figurantes nes-
te processo são legitimas e estão regularmente representadas. Existe
o confronto de interesses economicos e, quiça, morais, no deslinde
da causa. Com relação à preliminar de inépCia da inicial argüida pelo
réu em sua contestação, entendo que a mesma não merece acolhida.
Pela análise dos autos não estão presentes nenhum dos defeitos apon-
tados no artigo 295, § único do Código de processo Civil, capazes
de ensejar a extinção da ação por inépcia da peça inaugural e, ainda,
não se vislumbra inadmissibilidade da pretensão perante o ordena-
mento jurídico que pudesse justificar as alegações do réu. “(...) Re-
jeito, pois, a preliminar de inépcia da inicial. Quanto à alegação de
ilegitimidade ‘ad causam” da entidade bancária para figurar no pólo
passivo das ações ordinárias de cobrança de diferença de correção
monetária decorrente de caderneta de poupança fundamentada na
alegação que eventual responsabilidade seria da União, já decidiu o
Superior Tribunal de Justiça no Resp.n.9.201 do Paraná, Rel. Min.
Barros Monteiro: (...) Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimidade
passiva. PRESCRIÇÃO Por outro lado, também não procedem as
preliminares levantadas pelo réu com relação a este tópico, pois a
ação de cobrança de diferenças de correção monetária de caderneta
de poupança é ação pessoal, de forma que o lapso prescricional não
é de cinco anos, como pretende o réu. Neste sentido cita-se parte da
sub-ementa do acórdão n. 5891 da Sexta Câmara Cível do E. Tribu-
nal de Algada do Paraná, de lavra do eminente relator Juiz Manassés
de Albuquerque no que interessa: “(...) Afasto, portanto, a prelimi-
nar de prescrição. Com relação ao mérito, os pontos controvertidos
resumem-se, basicamente, em? legalidade da correção realizada pelo
banco réu na caderneta de poupança do autor. Via de conseqüência,
dou o feito como saneado. 2. Preparados, retornem-me para deci-
são, anotando-se no livro carga. 3. Intime-se. -Advs. Rodolffo Gar-
dini Fagundes, Jane Dias M. Pereira e João Leonel Antocheski-.

161. COBRANÇA-850/2007-CLEONICE ROCHA LOPES x BAN-
CO ITAÚ S/A- (Fls. 71/72) Vistos, etc. 1. As partes figurantes neste
processo são legitimas e estão regularmente representadas. Existe o
confronto de interesses econômicos e, quiçá, morais, no deslinde da
causa. A alegação de ilegitimidade da entidade bancária para figurar
no pólo passivo das ações ordinárias de cobrança de diferença de
correção monetária decorrente de caderneta de poupança fundamen-
tada na alegação que eventual responsabilidade seria da União, já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça no Resp.n.9.201 do Paraná,
Rel. Min. Barros Monteiro:(...) Afasto, portanto, a preliminar de ile-
gitimidade passiva. Por outro lado, com relação a preliminar de ca-
rência de ação por falta de interesse processual, argüida pelo réu em
sua contestação, entendo que a mesma também não merece acolhi-
da. Pela análise da inicial não se vislumbra qualquer irregularidade
que possa levar à extinção do processo justificada no artigo 267, VI
do CPC, como pretende o réu. (...) Rejeito, pois, a preliminar de
carência de ação por falta de interesse processual. Com relação ao
mérito, os pontos controvertidos resumem-se, basicamente, em: le-
galidade da correção realizada pelo banco réu na caderneta de pou-
pança da autora. Via de conseqüência, dou o feito como saneado. 2.
Preparados, retornem-me para decisão, anotando-se no livro carga.
3. Intime-se. -Advs. PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES,
Paulo Roberto Gomes, Braulio Belinati Garcia Perez e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

162. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-860/2007-FUNDO DE
INV.DTO.CRED.NÃO PADRON.AMÉRICA MULT. x TATIANA
EHLKE- Vistos e examinados estes autos etc. “... HOMOLOGO,
por sentença, para que produza os seus jurídicos efeitos, a transação
manifestada pelas partes (fls. 65/66). Conseqüentemente, extingo o
presente processo, com resolução do mérito, fulcrado nos arts. 158,
parágrafo único, e 269, Ill, ambos do Código de Processo Civil. Dê-
se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se. -Adv. Blas Gomm Filho-.

163. ORDINÁRIA-898/2007-CIRO KUMODE x BANCO ABN
AMRO REAL S/A- (Fls. 106/107) Vistos, etc. 1. As partes figuran-
tes neste processo são legitimas e estão regularmente representadas.
Existe o confronto de interesses econômicos e, quiçá, morais, no
deslinde da causa. No que diz respeito à preliminar de inépcia da
inicial argüida pelo banco réu, entendo que a mesma não merece
acolhida. Pela análise dos autos não estão presentes nenhum dos de-
feitos apontados no artigo 295, § único do Código de processo civil,
capazes de ensejar a extinção da ação por inépcia da peça inaugural
e, ainda, não se vislumbra inadmissibilidade da pretensão perante o
ordenamento jurídico que pudesse justificar as alegações do réu. “(...)
Rejeito, pois, a preliminar de inépcia da inicial. Por outro lado, a
alegação de ilegitimidade da entidade bancária para figurar no pólo
passivo das ações ordinárias de cobrança de diferença de correção
monetária decorrente de caderneta de poupança fundamentada na
alegação que eventual responsabilidade seria da União, já decidiu o
Superior Tribunal de Justiga no Resp.n.9.201 do Paraná, Rel. Min.
Barros Monteiro? (...) Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimida-
de passiva. PRESCRIÇÃO Não procedem as preliminares levanta-
das pelo réu com relação a este tópico, pois a ação de cobrança de
diferenças de correção monetária de caderneta de poupança é ação
pessoal, de forma que o lapso prescricional não é de cinco anos,
como pretende o réu. Neste sentido cita-se parte da sub-ementa do
acórdão n. 5891 da Sexta Câmara Civel do E. Tribunal de Alçada do
Paraná, de lavra do eminente relator Juiz Manassés de Albuquerque
no que interessa? “(...) Afasto, portanto, a preliminar de prescrição.
Com relação ao mérito, os pontos controvertidos resumem-se, basi-
camente, em: legalidade da correção realizada pelo banco réu na ca-
derneta de poupança do autor. Via de conseqüência, dou o feito como
saneado. 2. Preparados, retornem-me para decisão, anotando-se no
livro carga. 3. Intime-se. -Advs. Fernando Augusto da S. Magalhães,
Juvenal Yooiti Ishibashi e Luiz Fernando Dietrich-.

164. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-902/2007-JOSÉ PIRES GON-
ÇALVES e outro x BANCO BRADESCO S/A- (Fls. 108/109) Vis-
tos, etc. 1. As partes figurantes neste processo são legitimas e estão

regularmente representadas. Existe o confronto de interesses econô-
micos e, quiça, morais, no deslinde da causa. Quanto à alegação de
ilegitimidade “ad causam” da entidade bancária para figurar no pólo
passivo das ações ordinárias de cobrança de diferença de correção
monetária decorrente de caderneta de poupança fundamentada na
alegação que eventual responsabilidade seria da União, já decidiu o
Superior Tribunal de Justiça no Resp.n.9.201 do Paraná, Rel. Min.
Barros Monteiro: “(...) “ Esta decisão do Superior Tribunal de Justi-
ça rebate as alegações feitas pelo réu, no sentido de transferir a res-
ponsabilidade para figurar no pólo passivo da demanda para a União,
por ter sido ela a encarregada da normatização referente às caderne-
tas de poupança, pois a relação contratual se estabeleceu entre autor
e réu. Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimidade passiva. PRES-
CRIÇÃO Por outro lado, também não procedem as preliminares le-
vantadas pelo réu com relação a este tópico, pois a ação de cobrança
de diferenças de correção monetária de caderneta de poupança é
ação pessoal, de forma que o lapso prescricional não é de cinco anos,
como pretende o réu. (...) Afasto, portanto, a preliminar de prescri-
ção. Com relação ao mérito, os pontos controvertidos resumem-se,
basicamente, em: legalidade da correção realizada pelo banco céu na
caderneta de poupança dos autores. Via de conseqüência, dou o fei-
to como saneado. 2. Preparados, retornem-me para decisão, anotan-
do-se no livro carga. 3. Intime-se. -Advs. LUIZ CESAR RIBEIRO e
João Leonel Antocheski-.

165. RESCISÃO CONTRATUAL-950/2007-VALDIR FELIZ GRA-
CIANO x EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS PARAÍSO
LTDA-(Fls. 163/171) Vistos e examinados etc. “...a) JULGO IM-
PROCEDENTES os pedidos nos autos n° 950/2007, de ação de res-
cisão contratual c/c restituição de valores e pedido liminar; b) JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTE a reconvenção para decla-
rar rescindido o contrato de compromisso de compra e venda do
imóvel descrito na inicial (f.3) e reintegrar a ré-reconvinda, Empre-
endimentos Imobiliários Paraiso Ltda., na posse do imóvel. Condeno
o autor-ceconvindo ao pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, estes fixados em R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), na
forma do disposto no artigo 20, §4°, do Código de Processo Civil.
Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em
caso de apelação retirar, em cartório, guia específica para recolhi-
mento diretamente na agência bancária. -Advs. LEOMIR BINHA-
RA DE MELLO, Silvio Brambila e RAFAEL MARQUES GANDOL-
FI-.

166. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1025/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x AMILSON RIBEIRO TABORDA- Vistos
e examinados estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para
que produza os seus jurídicos efeitos, o pedido de desistência da
ação, formulado pelo autor à fl. 71 (CPC, 158, parágrafo único).
Consequentemente, extingo o processo sem resolução de mérito,
fulcrado no art. 267, VIII, da lei adjetiva civil. Expeça-se ofício ao
Departamento de Trânsito - DETRAN/PR, para desbloqueio do bem
descrito na inicial. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Re-
gistre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. Karine Si-
mone P. Weber e Tatiana Valesca Wroblewski-.

167. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1093/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x JOÃO PAULO DA COSTA- Vistos e
examinados estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para
que produza os seus jurídicos efeitos, o pedido de desistência da
ação, formulado pelo autor à fl.80(CPC, 158, parágrafo único). Con-
sequentemente, extingo o processo sem resolução de mérito, fulcra-
do no art. 267, VIII, da lei adjetiva civil. Expeça-se ofício ao Depar-
tamento de Trânsito - DETRAN/PR, para desbloqueio do bem des-
crito na inicial. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-
se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. Karine Simone P.
Weber, Tatiana Valesca Wroblewski e Sérgio Schulze-.

168. MONITÓRIA-1178/2007-SICREDI MEDICRED x MULTIFY-
SIO CLÍNICA DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO- Vistos, etc.
1. As partes figurantes neste processo são legitimas e estão regular-
mente representadas. Existe o confronto de interesses econômicos e,
quiça, morais, no deslinde da causa. A autora-embargada manifes-
tou-se às fs. 106/123 requerendo a declaração de revelia da empresa
embargante. Como se vê pela análise dos autos, o mandado de cita-
ção, devidamente cumprido, foi juntado aos autos em 29 de outubro
de 2007 (f. 58 verso) e os embargos à ação monitária (fs. 62/87)
somente foram protocolados em 19 de novembro de 2008, ou seja,
21 dias após a juntada aos autos do mandado de citação. Os artigos
1.102-B e 1.102-C do CPC prevêem o prazo de 15 dias para o céu
oferecer embargos, portanto, os embargos monitórios apresentados
pela cé são intempestivos. Com relação ao mérito, os pontos contro-
vertidos resumem-se, basicamente, em: legalidade dos valores e en-
cargos exigidos pela empresa autora decorrente de contrato de aber-
tura de crédito (mencionado na inicial f. 02) firmado entre as partes.
Via de conseqüência, dou o feito como saneado. 2. Preparados, re-
tornem-me para decisão, anotando-se no livro carga. 3. Intime-se. -
Advs. ADRIANA DE ALCANTARA LUCHTENBERG e Flávio W.
Lins-.

169. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1286/2007-ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x SANDRO ADRIANO E MO-
RAES- VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc. “... HOMOLO-
GO, por sentença, para que produza os seus jurídicos efeitos, o pedi-
do de desistência da ação, formulado pela autora à fl. 45 (CPC, 158,
parágrafo único). Consequentemente, extingo o processo sem reso-
lução do mérito, fulcrado no art. 267, VIll, da lei adjetiva civil. Dê-se
baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se. -Adv. Diego Rubens Gottardi-.

170. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1367/2007-BANCO
BMG S/A x GESSI DE MOURA GUIDOLIN- Detiro o pedido de
conversão da presente em ação de Deposito. Anote-se Cite-se na
forma requerida. Intimem-se. - Com base no art. 19 do CPC, provi-
dencie a parte requerente o pagamento das custas relativas as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça (Amailton Luiz Soares - CEF, agên-
cia 3984, conta nº 11.214-1), para expedição do competente manda-

do. -Advs. Marcio Ayres de Oliveira, Andréa Hertel Malucelli, Julia-
no Miqueletti Soncin, Rodrigo Bezerra Acre, Analisa Camargo Si-
mon, Fernanda Heloisa Rocha de Andrade e Ingrid de Mattos-.

171. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1492/2007-
AFG FACTORING LTDA x JULIO SZYMCZAK- VISTOS E EXA-
MINADOS estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para
que produza os seus jurídicos efeitos, o pedido de desistência da
ação, formulado pela exeqüente à fl. 62 (CPC, 158, parágrafo úni-
co). Consequentemente, extingo o processo sem resolução de méri-
to, fulcrado no art. 267, Vlll, da lei adjetiva civil. -Advs. Carlise Zas-
so Possebon e ROLAND KLASSEN-.

172. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1549/2007-INES DORA CZAR-
NIK x SAFRA LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL-
(Fls. 103/106) Vistos e examinados etc. “...ANTE O EXPOSTO,
JULGO PROCEDENTE a pretensão da autora, nos termos do artigo
269, I do Código de Processo Civil, para condenar o réu ao paga-
mento da importância referente ao VRG antecipado, a ser calculado
em sede de liquidação de sentença por cálculo, valor que deverá ser
atualizado monetariamente com juros de 1% ao mês, a partir da data
da citação, e correção monetária pelo INPC desde agosto de 1995.
Diante do princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamento
das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, fixados
em 15% sobre o valor da condenação, ao patrono do autor tendo em
conta ao tempo da lide e a natureza da causa, nos termos do artigo
20 § 3° do Código de Processo Civil. P.R.I. - Obs. Em caso de ape-
lação retirar, em cartório, guia específica para recolhimento direta-
mente na agência bancária. -Advs. Júlio César Dalmolin, Alexandre
Nelson Ferraz, Valéria Caramuru Cicarelli e Jaqueline Meira Lima-.

173. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1608/2007-ELISANGE-
LA GRAH FRANÇA x BRASIL TELECOM S/A-(Fls. 212/218) Vis-
tos e examinados etc. “...Ante o exposto, julgo procedentes os pedi-
dos nos seguintes termos? a) condenar a ré, Brasil Telecom S/A, a
subscrever diferença de numerário de ações, à autora, correspon-
dente ao valor do aporte financeiro integralizado, levando-se em
consideração o valor da ação na data da integralização do capital,
tomando por base o balanço apurado no final do exercicio social
imediatamente anterior ao da realização do contrato, a ser apurado
em liquidação de sentença; b) para apuração dos valores, deve ser,
observada a cotação em bolsa das ações na época do pagamento ou
do ajuizamento da execução, hipótese em que haverá conversão da
cotação em moeda corrente; c) a não emissão das ações gera direito
à autora ao recebimento dos dividendos referentes à diferença das
ações não emitidas na data da integralização, a serem calculados desde
a data da subsrição a menor, acrescidos de correção monetária e
juros de mora em 1% ao mês; d) sobre a diferença acionária devem
incidir juros de mora de 1% ao mês, contados da citação (art. 406 do
CC) e correção monetária da data do desembolso do valor à época
da compra das ações. Condeno a ré ao pagamento das custas proces-
suais e honorários advocaticios, estes fixados em 20% (vinte por
cento) do valor da condenação, na forma do disposto no artigo 20,
§3°, do Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr. escrivão.
Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartó-
rio, guia específica para recolhimento diretamente na agência bancá-
ria. -Advs. Eraldo Lacerda Junior, Evaristo Aragão F. dos Santos,
Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arruda A. Wambier-.

174. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-1616/2007-FER-
REIRA & SLAVIERO LTDA x VANILDA MAFRA-(Fls. 68/70) Vis-
tos e examinados etc. “...Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido para declarar rescindido o contrato de locação existente en-
tre as partes, decretando o despejo da locatária do imóvel objeto da
locação, assinando-lhe o prazo de quinze (15) dias para desocupa-
ção voluntária, sob pena de despejo forçado (artigo 63, § 1°, “b”, Lei
8.245/91). Condeno a ré, Vanilda Mafra, ao pagamento dos alugue-
res e acessórios de locação, consoante demonstrado na inicial e mul-
ta contratual, verbas estas que deverão ser corrigidas, pelo indice
INPC-IGP a partir dos respectivos vencimentos e acrescidas de ju-
ros legais de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação. Deixo
de fexar caução, com fundamento no disposto no início do artiço 64,
da Lei 8.241/91, por entender a falta de pagamento dos alugueres
como infração contratual. Na mesma esteira, o seguinte julgado do
egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis? “(...) Sucumbente,
condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor total
da condenação, devidamente corrigida, conforme dispõe o artigo 20,
§3°, do Código de Processo Civil. Publicada em mão do Sr. Escri-
vão, Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em
cartório, guia específica para recolhimento diretamente na agência
bancária. -Advs. ARNALDO FERREIRA, Aline Pecharki e EPAMI-
NONDAS RONCHINI MONTALVAO-.

175. COBRANÇA-1622/2007-FERNANDES GALLO e outros x
BANCO HSBC BANK BRASIL S.A.- (Fls. 119/122) Vistos, etc. 1.
As partes figurantes neste processo são legitimas e estão regular-
mente representadas. O réu alegou, como preliminar, ilegitimidade
passiva, porém entendo que a mesma não merece acolhida. Observe-
se que, no caso em exame, com a aquisição do controle acionário do
Banco Bamerindus S/A pelo réu, HSBC Bank Brasil S/A, deu-se de
fato e de direito a sucessão de um pelo outro. Com isso, o HSBC
Bank Brasil S/A passou a responder pelos negócios e atos jurídicos
praticados pelo antigo Banco Bamerindus S/A, então há que se apli-
car a Teoria da Aparência, diante da boa-fé dos autores. O principio
da boa-fé mostra-se imprescindível para a aplicação da referida Teo-
ria da Aparência, pois se encontra intimamente ligado à conduta con-
creta das partes envolvidas na relação obrigacional. Esse é o enten-
dimento jurisprudencial unânime: (...) Afasto, portanto, a preliminar
de ilegitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A. Quanto à alega-
ção de ilegitimidade “ad causam” da entidade bancária para figurar
no pólo passivo das ações ordinárias de cobrança de diferença de
correção monetária decoccente de caderneta de poupança fundamen-
tada na alegação que eventual responsabilidade seria da União, já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça no Resp.n.9.201 do Paraná,
Rel. Min. Barros Monteiro: “(...) Afasto, portanto, a preliminar de

ilegitimidade passiva. (...) Rejeito, pois, a preliminar de carência de
ação por falta de interesse processual. (...) . Afasto, portanto, a pre-
liminar de prescrição. Com relação ao mérito, os pontos controverti-
dos resumem-se, basicamente, em? legalidade da correção realizada
pelo banco réu na caderneta de poupança dos autores. Via de conse-
qüência, dou o feito como saneado. 2. Preparados, retornem-me para
decisão, anotando-se no livro carga. 3. Intime-se. -Advs. Elizeu
Mendes da Silva e Kelly Cristina Worm-.

176. REVISÃO DE CONTRATO-1657/2007-DONALD KI-
RKLAND PERRENOUD x BANCO ITAÚ S/A- Vistos e examina-
dos estes autos. O autor DONALD KIRKLAND PERRENOUD pro-
pôs a presente ação de revisão de contrato contra Banco Itaú S/A.
Requereu a concessão da assistência judiciária gratuita, o que foi
apreciado e indeferido em fl. 127, sendo concedido prazo para paga-
mento das custas. Decorrido o prazo, o autor quedou-se silente. É a
síntese. Não lhes sendo concedido a gratuidade de justiça, caberia ao
autor recolher as custas devidas, conforme disposição do art. 19 do
CPC. A inércia do autor implica na impossibilidade de recebimento
da inicial, pois o pagamento das custas é pressuposto para a consti-
tuição válida do processo. Por esta razão, com fundamento no art.
284, § único c/c art. 295, inciso VI, ambos do CPC, INDEFIRO a
petição inicial e, por conseqüência, EXTINGO o presente feito, sem
resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso IV, do CPC.
Proceda-se a baixa na distribuição. Deixo de condenar nas verbas
sucumbenciais por não ter sido instaurado o contraditório. P.R.I. -
Adv. MARCO AURELIO S. DE LIMA-.

177. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1688/2007-MAQUIFORT-
COM.DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS E VEÍCULOS LTD x BAN-
CO UNIBANCO S/A-(Fls. 123/126) Vistos e examinados etc. “...
Conseqüentemente, JULGO PROCEDENTE o pedido dessa ação
de prestação de contas nesta primeira fase ara condenar o réu, Banco
Unibanco S/A, a prestar contas em 48 (quarenta e oito) horas. Como
conseqüência, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 900,00 (novecentos
reais), de acordo com o artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil.
Vale lembrar a jurisprudência sobre o assunto? “Na primeira fase da
ação de prestação de contas, a sentença condenará o vencido ao pa-
gamento de honorários de advogado , conforme considere a ação
procedente ou improcedente” (RT 642/126) . Publicada em mão do
Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se. - Obs. Em caso de apelação re-
tirar, em cartório, guia específica para recolhimento diretamente na
agência bancária. -Advs. Júlio César Dalmolin, José Augusto A. de
Noronha e Luiz Gustavo V. V. Pinto-.

178. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE PROCESSUAL-1780/2007-
ANTONIO FERNANDO DE AZEVEDO x EDSON JOSE CORTI-
ANO-(Fls. 23/25) Vistos e examinados etc. “...Ante o exposto, RE-
JEITO a presente impugnação. Publicada em mão do Sr. escrivão.
Registre-se . Intime-se. - Obs. Em caso de apelação retirar, em car-
tório, guia específica para recolhimento diretamente na agência ban-
cária. -Advs. TATIANE PARZIANELLO e Angelica Borcath Barbe-
ri-.

179. REVISÃO CONTRATUAL-63/2008-TATIANE APARECIDA
MORAES DE SOUSA x BANCO ITAUCARD S/A- (Fls. 110/112)
1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à autora. 2.
A parte autora, na petição inicial, fez pedido de consignação em pa-
gamento, dos valores que entende devidos, correspondentes as pres-
tações vincendas do contrato ajustado com a parte ré, convindo, neste
momento, lembrar do escólio do insigne Vicente Greco Filho, nos
seguintes termos: “(...) Assim autorizo o depósito judicial pela parte
autora das parcelas vencidas em até 48 quarenta e oito horas com a,
necessária atualização e das vincendas, no valor de R$ 293,75 (du-
zentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos), sob pena de
imediata revogação da liminar, tudo nos exatos termos do art. 892
do CPC. Ressalto ser da responsabilidade do autor a correção dos
valores a serem depositados, bem como a circunstância dos depósi-
tos não retirarem do credor a garantia dos mecanismos de defesa,
inclusive em relação a atos de execução. 3. O pleito antecipatório,
visando a abstenção, pela ré, da inclusão do nome do autor no cadas-
tro de maus pagadores junto à Centralização de Serviços dos Bancos
S.A. (SERASA) e dema s órgãos arquivistas, entretanto, não merece
acolhida. (...) Assim, ausentes os requisitos autorizadores da anteci-
pação de tutela, previstos no art. 273, do CPC, indefiro tal pleito
antecipatório. 4. Indefiro, ainda, o pedido de manutenção na posse
do veículo porque resultaria, por via reflexa, na inviabilização do
ajuizamento da ação d busca e apreensão pelo credor fiduciário, o
que não se admite, em virtude de que não se pode obstar o exercício
do diretto de ação, direito público subjetivo, constitucionalmente
garantido, um dos pilares do estado democrático de direito. Ajuizar
ação não ameaça direito. Aliás, é nela, utilizando-se das garantias
processuais também constitucionalmente garantidas, da ampla defe-
sa e do contraditório, que haverá o autor de promover a sua defesa e
afastar qualquer pretensão eventualmente ilegítima que contra ela se
possa intentar. 5. Cite-se a re, na pessoa de seu representante legal,
para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, fi-
cando ciente de que se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos
que, articulados, permanecerem sem contestação, tipificando-se a
revelia (CPC, 285. 297 e 319). 6. 3untada a contestação, manifeste-
se a parte autora no prazo de até 10 dias. 7. Encerrada a fase postu-
latória, intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias, ma-
nifestarem-se dizendo da possibilidade de se conciliar em audiência
e, alternativamente, sobre a necessidade de produção de provas ou-
tras, justificando, para cada modalidade de meio probatório, o ponto
controvertido que se pretendem elucidar. 8. Expeça-se carta citação
e intimação da liminar. -Adv. Vinicius Ferrari de Andrade-.

180. RESCISÃO CONTRATUAL-117/2008-RONILSON JOSÉ
FERREIRA e outro x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRI-
OS LTDA e outros- Atento aos princípios do contraditório e da am-
pla defesa, oportunizo vista dos autos às rés, por 05 dias, para, que-
rendo, se manifestarem sobre os documentos juntados em fls. 169/
172. Após, voltem-me. Intime-se. -Advs. Fabiano Milani Piechnik,
Airton Savio Vargas e Luiz Fernando Dietrich-.
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181. ALVARÁ-168/2008-RICARDO PEREIRA DE LARA- Trata-
se de pedido de alvará judicial formulado por RICARDO PEREIRA
DE LARA, onde vem requerer o levantamento de valores referentes
ao PIS/PASEP e FGTS, deixados pelo falecido NIVALDO PEREI-
RA DE LARA, junto à Caixa Econômica Federal, agência 0376, ins-
crições 1082188554-2 e 7754007800012-3, nesta Capital. Conside-
rando que restaram satisfeitas as devidas formalidades deste proce-
dimento de jurisdição voluntária, e, ainda, o parecer do ilustre repre-
sentante do Ministério Público (fl. 23), defiro o pedido para que se
expeça alvará, com prazo de trinta (30) dias, para o levantamento da
importância depositada junto à CEF - Caixa Econômica Federal, re-
ferentes ao PIS supra mencionados, pela requerente, dispensando-se
a prestação de contas. Sem custas por ser o requerente beneficiário
da Assistência Judiciária. Dê-se baixa junto ao Distribuidor. Regis-
tre-se. Intime-se. Oportunamente, arquivem-se os autos. -Adv. Pa-
tricia França Benato-.

182. INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE TRÂNSITO-224/2008-
ARCIL DUARTE BUENO x INÊS DE SOUZA VALENTIM DE
CARVALHO e outro- VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc.
“... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurídicos
efeitos, o pedido de desistência da ação, formulado pelo autor à fl.
45 (CPC, 158, parágrafo único). Consequentemente, extingo o pro-
cesso sem resolução de mérito, fulcrado no art. 267, VIll, da lei ad-
jetiva civil. Considerando o pedido de fl. 46, desentranhe-se os do-
cumentos que instruíram a inicial conforme requerido. Dê-se baixa
inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se. -Adv. Cristiane Douhey de Arruda-.

183. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-242/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A CRÉDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x MARIA
DA GLORIA KIRCHNER BRUN- Vistos e examinados estes autos
etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurí-
dicos efeitos, a transação manifestada pelas partes (fls. 41/463). Con-
seqüentemente, extingo o presente processo, com resolução do mé-
rito, fulcrado nos arts. 158, parágrafo único, e 269, Ill, ambos do
Código de Processo Civil. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribui-
dor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Adv. Cris-
tiane Bellinati Garcia Lopes-.

184. REPARAÇÃO DE DANOS-307/2008-CIDADE EMERGÊN-
CIAS MÉDICAS LTDA x EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS
LTDA- 1.A procuradora da parte autora, subscritora da petição de
fl. 245, para que proceda a sua regularização “ad judicia” no prazo
de 10 (dez) dias. 2.Após, expeça(m)-se a(s) carta(s) precatória(s),
conforme determinado na ata de audiência de fls. 330/332 dos autos
em apenso. 3.Intime-se. - Fica a parte interessada intimada a provi-
denciar as fotocópias necessárias para expedição da carta precatória,
sendo 1 jogo de fls. 03/10; 19/28; 55; 68; 73/83; 185/187; 203/205;
210; 214; 216/231; 239/243 e 245/246. -Advs. Edigardo Maranhão
Soares, Renato Ribeiro Schmidt e REINALDO MIRICO ARONIS-.

185. NULIDADE-325/2008-TAIS TEREZINHA GOMES x BAN-
CO ITAÚ S/A- Cumpra-se o segundo parágrafo de fl. 175. Preparar
custas cotadas na contra capa dos autos R$ 18,76. -Advs. Paula Cris-
tina Pamplona de Araújo, Alexandre Nelson Ferraz e Valéria Cara-
muru Cicarelli-.

186. MONITÓRIA-336/2008-MARIO WRUBLAK x TRANSPOR-
TADORA GUAIRACÁ S/A- (Fls. 18/19) VISTOS E EXAMINA-
DOS estes autos etc. “...A paralisação do feito por mais de 30 (trin-
ta) dias, conforme expressão contida no art. 267, Ill, § 1°, do estatu-
to processual civil é motivo determinante da extinção do processo,
com o conseqüente arquivamento dos autos. Assim, e vivenciando
no caso resente tais circunstâncias, extingo o processo e determino o
arquivamento destes autos, o de lei supracitado. Considerando o
pedido de desentranhamento dos documentos que acompanham a
inicial (fl. 17), deve o autor substituir os mesmos por fotocópia devi-
damente autenticada as suas propnas expensas. Custas na forma da
lei. Dê-se baixa junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se. -Adv. Gilberto Adriane da Silva-.

187. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-463/2008-PINHO COMISSÁ-
RIA DE DESPACHOS S.A. x ALDO MARCHINI JUNIOR e outro-
Vistos e examinados estes autos. Considerando a notícia de compo-
sição amigável entre as partes, pondo fim ao litigio, HOMOLOGO o
acordo de fls. 113/115, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Ao arquivo provisório até notícia de cumprimento da avença ou de-
núncia. P.R.I. -Advs. Conceição Aparecida Ribeiro C. Moura, Anto-
nio Carlos Efing e VINICIUS DANIEL MORETTI-.

188. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-544/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A CRÉDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x ALEN-
CAR DA SILVA- (Fls. 25/26) VISTOS E EXAMINADOS estes au-
tos etc. “... Por força da decisão de fls. 20/21, foi determinada a
emenda da inicial. Contudo, decorreu o prazo sem que fosse cumpri-
do o ordinatório. É o relatório, em acanhada síntese. Decido. Quan-
do o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos
exigidos nos artigos 282 e 283 do estatuto processual civil, ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento
de mérito, determinaró que o autor a emende, ou a complete, no
prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial.
Decorrido o decêndio, o autor quedou-se inerte (certidão de fl. 24v°).
Assim, e vivenciando no caso presente tais circunstâncias, indefiro a
petição inicial, fazendo-o com espeque nos arts. 284, parágrafo úni-
co e 295, VI, parte final do Código de Processo Civil. -Adv. Cristia-
ne Belinati Garcia Lopes-.

189. REVISIONAL DE CONTRATO-550/2008-REGINA DA SIL-
VA PASSOS x BANCO REAL - ABN AMRO S/A-Com base no art.
19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas rela-
tivas as despesas com A.R., no valor de R$ 16,75. -Adv. Paulo Ser-
gio Wincler-.

190. INTERDIÇÃO-704/2008-FERNANDA MARTINS BARRETO
x FRANCO BARRETO BOCCHI- 1. Cite-se o interditando para

comparecer a este Juízo, no dia 18/02/2009 às 13h30 a fim de ser
interrogado. 2. Faça-se constar do mandado que o requerido dispõe
do prazo de 5 (cinco) dias, contados da realização do sobredito ato
judicial, para impugnar o pedido (CPC. 1.182). 3. Oportunamente,
ao ilustre representante do Ministério Público. 4. Promova a Serven-
tia deste Juízo as anotações necessárias referentes ao substabeleci-
mento de fl. 57. 5. Intime-se. -Advs. Brazilio Bacellar Neto e Patri-
cia Marcos de Oliveira-.

191. REVISIONAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-714/
2008-DÉCIO SILVEIRA HENRIQUE x BANCO ITAÚ S/A- Vistos
e examinados estes autos de ação revisional de contrato c/c consig-
nação em pagamento com pedido de antecipação de tutela, nos quais
figuram, como autor, DELCIO SILVElRA HENRIQUE, e, como ré,
BANCO ITAU S/A, devidamente qualificados à fl. 02. HOMOLO-
GO, por sentença, para que produza os seus jurídicos efeitos, a tran-
sação manifestada pelas partes (fls. 192/194). Consequentemente,
extingo o presente processo, com resolução do mérito, fulcrado nos
arts. 158, paragrafo único, e 269, Ill, ambos do Código de Processo
Civil. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Inti-
me-se. Oportunamente, arquive-se. -Advs. Irineu Galeski Junior e
Andréa Hertel Malucelli-.

192. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-811/2008-CLEO-
MAR AMARO MARTINS x JOÃO SERGIO ALVES FERREIRA-
Vistos e examinados estes autos. Considerando a composiçao ami-
gável entre as partes, pondo fim ao litígio, HOMOLOGO por sen-
tença o acordo de fls. 39/40 para que surta seus legais e jurídicos
efeitos e, por conseqüência, EXTINGO o presente feito com a reso-
lução de mérito, o que faço com supedâneo no art. 269, inciso III, do
Código de Processo Civil. Nada mais sendo requerido e pagas even-
tuais custas remanescentes, arquivem-se. P.R.I. -Advs. Mikel Mar-
tins de Lima e Carlos Araúz Filho-.

193. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-880/2008-BANCO
ITAÚ S/A x LUCIANO PALACIO IDALGO- VISTOS E EXAMI-
NADOS estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que
produza os seus jurídicos efeitos, o pedido de desistência da ação,
formulado pela autora à fl. 27 (CPC, 158, parágrafo único). Conse-
quentemente, extingo o processo sem resolução do mérito, fulcrado
no art. 267, VIII, da lei adjetiva civil. Expeça-se ofício ao DETRAN/
CIRETRAN, determinando o desbloqueio do veículo, objeto da lide.
Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se.
Oportunamente, arquive-se. -Advs. Diego Rubens Gottardi e Danie-
le de Bona-.

194. INVENTÁRIO SOB O RITO DE ARROLAMENTO-935/2008-
CRISTIANO GONZAGA DA SILVA x ESPÓLIO DE ROQUE RO-
CHA DA SILVA- Vistos e examinados estes autos. HOMOLOGO,
por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a partilha
de fls. 38/40, dos bens deixados por falecimento de ROQUE RO-
CHA DA SILVA, para que se cumpra ressalvados eventuais direitos
de terceiros. A questão sobre a incidência ou não de tributos no feito,
deve ser dirimida diretamente junto a Fazenda Pública competente,
conforme dispõe o art. 1.034 do Código de Processo Civil. Após o
trânsito em julgado, intime-se o inventariante para comprovar o pa-
gamento do(s) imposto(s) incidente(s). Somente após certificada e
atestada pela Fazenda Pública a suficiência, regularidade e tempesti-
vidade do(s) pagamento(s), e pagas eventuais custas, será expedido
o formal de partilha. Custas de Lei. P.R.I. -Adv. Jurandir Xavier
Gonzaga-.

195. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1079/2008-BANCO
BMG S/A x VANDERLEY PADILHA DOS SANTOS- VISTOS ETC.
Homologo o pedido de desistência de fls.45, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, e em conseqüência, julgo extinta a presente
ação, com fulcro no artigo 267,VIII, do Código de Processo Civil.
Custas e honorários advocaticios na forma entabulada. Averbe-se na
distribuição. Arquive-se. P.R.I. -Advs. Marcio Ayres de Oliveira e
Ingrid de Mattos-.

196. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1179/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x LUCIANA XAVIER- Vistos e examinados estes autos
etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurí-
dicos efeitos, a transação manifestada pelas partes (fs. 27/28). Con-
seqüentemente, extingo o presente processo, com resolução do mé-
rito, fulcrado nos arts. 158, parágrafo único, e 269, III, ambos do
Código de Processo Civil. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribui-
dor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -Adv. José
Carlos Skrzyszowski Junior-.

197. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1240/2008-PORTIFOLIOHITE-
CH STANDS E DISPLAYS LTDA e outros x BANCO ITAÚ S/A-
(Fls. 80/81) Vistos etc. 1. O pedido de liminar, formulado pelos de-
vedores/embargantes, para ordenar que a credora/embargada retire
os seus nomes ou se abstenha de inscrevê-los nos cadastros de maus
pagadores junto à Centralização de Serviços dos Bancos S.A. (SE-
RASA) e demais organismos arquivistas de restrição de crédito, não
merece deferimento. Ora, os presentes embargos à execução se pres-
tam à discussão sobre a cobrança de título líquido, certo e exigível.
Então somente poderá sê-lo com apego nas hipóteses elencadas nos
arts. 745 conjugado com 301, ambos do CPC. Afora isso, e carecen-
do as alegações dos embargantes de suporte probatório, indefiro o
pleito por falta de amparo legal. 2. De outro vértice, recebo os em-
bargos para discussão, sem suspender o curso do processo principal
(CPC, 739-A) 3. Depois, dê-se vista dos autos à credora/embargada
para, querendo, impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC,
740). 4. Após, tornem-me conclusos para verificação da necessida-
de, ou não, de citação probatória em audiência. 5. Intime-se.-Advs.
Ane Gonçalves de R. Fernandes, Marcelo Arthur M. Fernandes, Eva-
risto Aragão F. dos Santos, Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arru-
da A. Wambier-.

198. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1280/2008-OMNI S/
A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x REINAL-
DO FALCO- VISTOS E EXAMINADOS estes autos etc “...HO-

MOLOGO, por sentença, para que produza os seus jurídicos efeitos,
o pedido de desistência da ação, formulado pela autora à fl. 20 (CPC,
158, parágrafo único). Consequentemente, extingo o processo sem
resolução de mérito, fulcrado no art. 267, VIll, da lei adjetiva civil.
Dê-se baixa inclusive junto ao Distribuidor. Registre-se. Intime-se.
Oportunamente, arquive-se. -Adv. Liliam Aparecida de Jesus Del
Santo-.

199. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-1321/2008-BANCO BRA-
DESCO S/A x ELOI KILO- “...retornem-me os autos conclusos para
decisão. -Advs. Daniel Hachem e Mauro Sérgio G. Nastari-.

200. REVISIONAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-
1347/2008-JOÃO PEDRO DE OLIVEIRA SOARES x BANCO FI-
NASA S/A- (Fls. 53/57) 1. A parte autora, na petição inicial, fez
pedido de consignação em pagamento, dos valores que entende de-
vidos, correspondentes as prestações vincendas do contrato ajusta-
do com a parte ré, convindo, neste momento, lembrar do escólio do
insigne Vicente Greco Filho, nos seguintes termos: (...) 2. Assim,
autorizo o depósito judicial, pela parte autora, das parcelas venci-
das, em até 48 (quarenta e oito horas), com a necessária atualização,
e das vincendas, no valor pedido na inicial, sob pena de imediata
revogação da liminar, tudo nos exatos termos do art. 892 do CPC.
(...) 3. O pleito antecipatório, visando a abstenção, pelo réu, da in-
clusão do nome da autora no cadastro de maus pagadores junto à
Centralização de Serviços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais ór-
gãos arquivistas também merece acolhida. O registro em tal órgão
de restrição de crédito, sem o devido processo legal daquele tido
como inadimplente, afronta dispositivo da Constituição Federal, ga-
rantidor do princípio do contraditório e da mais ampla defesa. A res-
peito da matéria o egrégio Tribunal de Alçada do Estado, assim deci-
diu: (...) 4. Permitir-se, portanto, a inscrição do nome da autora em
órgãos arquivistas como SERASA, SPC da Associação Comercial,
CADIN, etc., antes do julgamento do mérito de problema trazido a
Juízo não resiste à lógica mais elementar, conquanto medida temerá-
ria. O apontamento em questão, indubitavelmente resulta em prejuí-
zos incalculáveis aos autores, rotulando-a como mau pagadora e di-
ficultando, sobremaneira, o seu crédito na praça. Assim, com esteio
no art. 273, I e § § 1º e 2º, do CPC, antecipo, parcialmente, os efei-
tos da tutela pretendida, à vista da prova escrita já produzida e, por
conseguinte, determino ao réu que se abstenha de apontar o nome da
parte autora dos cadastros do SERASA e demais órgãos arquivistas,
até ulterior deliberação deste Juízo, com o registro de que poderá
ser revogada ou modificada a qualquer tempo, pois decisão transitó-
ria. Caso a inscrição já tenha ocorrido, o que deverá ser provado
documentalmente, determino a exclusão do nome dos autores das
respectivas listas de maus pagadores. Daí, oficie-se para o desidera-
to. 5. Indefiro o pedido de manutenção na posse dos bens alienados
porque resultaria, por via reflexa, na inviabilização do ajuizamento
da ação de busca e apreensão pelo credor fiduciário, o que não se
admite, em virtude de que não se pode obstar o exercício do direito
de ação, direito público subjetivo, constitucionalmente garantido, um
dos pilares do estado democrático de direito. Ajuizar ação não ame-
aça direito. Aliás, é nela, utilizando-se das garantias processuais tam-
bém constitucionalmente garantidas, da ampla defesa e do contradi-
tório, que haverá a autora de promover a sua defesa e afastar qual-
quer pretensão eventualmente ilegítima que contra ela se possa in-
tentar. 6. A presente ação segue o rito sumário, assim, designo audi-
ência de conciliação para o dia 12 de agosto de2009, às 14h. Cite-se
e intime- se a requerida, com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
para comparecer à audiência designada com vistas à conciliação e/
ou, querendo apresentar resposta escrita ou oral acompanhada de
documentos e rol de testemunhas, com pedido de perícia se for o
caso (art. 278, do CPC). 7. Fica a parte requerida advertida que,
deixando de comparecer injustificadamente à audiência aprazada,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos articulados na inicial (CPC, art.
77, §2º c.c o art. 319). Não obtida a conciliação, e incorrendo as
hipóteses dos arts. 329 e 330, I e II, do CPC, será designada audiên-
cia de instrução, debates e julgamento (CPC, art. 278, §2º). 8. Expe-
ça-se carta citação e intimação da liminar. -Adv. Paulo Sergio Win-
cler-.

201. INDENIZAÇÃO-1348/2008-IMTEP-INST.MED.E
SEG.TRAB.DO ESTADO DO PR S/C LTDA x TIM CELULAR S.A.-
(Fls. 107/108) 1. Recebo a petição de fl. 106, como emenda da inici-
al, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para todos os efei-
tos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá acompanhar
a peça inaugural, como contrafé, quando do ato citatório. 2. Os fatos
narrados na exordial, encontram ressonância na prova escrita já pro-
duzida. Estão presentes os pressupostos da existência de direito
material a amparar a pretensão. Trata-se de prova documental sufici-
ente a este juízo prelibatório, onde analisa-se a verossimilhança da
alegação (pelo confronto fático/documental), em cognição sumária,
própria do novel instituto (CPC, 273). Assim, com esteio no art.
273, I e § § 1° e 2°, do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos da
tutela pretendida e, determino à ré que se abstenha de promover co-
branças decorrentes do contrato firmado com a autora; bem como,
autorizo o depósito, em Juízo, dos aparelhos celulares (estes objetos
do contrato). 3 Designo o dia 10/6/2009, às 13h30, para audiência, a
que deverão comparecer as partes. 4. Na audiência serà tentada a
conciliação e a ré poderá apresentar defesa, por intermédio e acom-
panhada de advogado(a)(s), fazendo o depósito do rol de suas teste-
munhas. 5. Na mesma audiência será decidido sobre a produção de
provas, designando-se outra data pata instrução, se necessário. -Advs.
Paulo Sérgio Dubena e Ludmila Albuquerque Knop-.

202. ALVARÁ-1359/2008-SONIA RODRIGUES DE SOUZA e ou-
tros-Fica a requerente intimada a retirar o alvará. -Adv. Regina Yuri-
co Takahashi-.

203. REVISÃO CONTRATUAL-1372/2008-MARLENE DE AN-
DRADE x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL- (Fls. 39/41) 1. A parte autora, na petição inicial, fez pedido de
consignação em pagamento, dos valores que entende devidos, cor-
respondentes as prestações vincendas do contrato ajustado com a
parte ré, convindo, neste momento, lembrar do escólio do insigne

Vicente Greco Filho, nos seguintes termos: “ (...) Assim, é perfeita-
mente aceitável que se levante neste processo não só os valores abu-
sivos (hipótese) cobrados junto às parcelas, como, também, as dife-
renças e as cláusulas contratuais leoninas que deram ensejo a causa.
Assim, autorizo o depósito judicial, pela parte autora, das parcelas
vencidas, em até 48 (quarenta e oito horas), com a necessária atuali-
zação, e das vincendas, no valor de R$ 1.107,30 (mil, cento e sete
reais e trinta centavos), sob pena de imediata revogação da liminar,
tudo nos exatos termos do art. 892 do CPC. Ressalto ser da respon-
sabilidade da autora a correção dos valores a serem depositados,
bem como a circunstância dos depósitos não retirarem do credor a
garantia dos mecanismos de defesa, inclusive em relação a atos de
execução. 2. O pleito antecipatório, visando a abstenção, pela ré, da
inclusão do nome da autora no cadastro de maus pagadores junto à
Centralização de Serviços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais ór-
gãos arquivistas, entretanto, não merece acolhida. (...) Assim, au-
sentes os requisitos autorizadores da antecipação de tutela, previs-
tos no art. 273, do CPC, indefiro tal pleito antecipatório. 3. Indefiro,
ainda, o pedido de manutenção na posse do veículo porque resulta-
ria, por via reflexa, na inviabilização do ajuizamento da ação de bus-
ca e apreensão pelo credor fiduciário, o que não se admite, em virtu-
de de que não se pode obstar o exercício do direito de ação, direito
público subjetivo, constitucionalmente garantido, um dos pilares do
estado democrático de direito. Ajuizar ação não ameaça direito. Ali-
ás, é nela, utilizando-se das garantias processuais também constitu-
cionalmente garantidas, da ampla defesa e do contraditório, que ha-
verá o autor de promover a sua defesa e afastar qualquer pretensão
eventualmente ilegítima que contra ela se possa intentar. 4. Cite-se a
ré, na pessoa de seu representante legal, para responder à ação, que-
rendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que se presu-
mirão aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, permane-
cerem sem contestação, tipificando-se a revelia (CPC, 285, 297 e
319). 5. Juntada a contestação, manifeste-se a parte autora no prazo
de até 10 dias. 6. Encerrada a fase postulatória, intimem-se as partes
para, no prazo comum de dez dias, manifestarem-se dizendo da pos-
sibilidade de se conciliar em audiência e, alternativamente, sobre a
necessidade de produção de provas outras, justificando, para cada
modalidade de meio probatório, o ponto controvertido que se pre-
tendem elucidar. 7. Expeça-se carta citação e intimação da liminar. -
Adv. Ana Meri S. Lovizotto-.

204. PROTESTO JUDICIAL-1387/2008-JAIME LUIZ ZANLO-
RENZI e outros-Defiro o pedido de fls. 122, mediante recibo nos
autos. Arquive-se. - Fica o autor intimado a providenciar as fotocó-
pias necessárias para o desentranhamento. -Adv. Darlan Rodrigues
Bittencourt-.

205. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-1467/2008-
LAUDAIR DE OLIVEIRA x BANCO PANAMERICANO S/A- (Fls.
32/35) 1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à par-
te autora. 2. A parte autora, na petição inicial, fez pedido de consig-
nação em pagamento, dos valores que entende devidos, correspon-
dentes as prestações vincendas do contrato ajustado com a parte ré,
convindo, neste momento, lembrar do escólio do insigne Vicente
Greco Filho, nos seguintes termos: “ (...) Assim, autorizo o depósito
judicial, pela parte autora, das parcelas vencidas, em até 48 (quaren-
ta e oito horas), com a necessária atualização, e das vincendas, no
valor de R$ 114,88 (cento e quatorze reais e oitenta e oito centavos),
sob pena de imediata revogação da liminar, tudo nos exatos termos
do art. 892 do CPC. Ressalto ser da responsabilidade da parte autora
a correção dos valores a serem depositados, bem como a circunstân-
cia dos depósitos não retiratern do credor a garantia dos mecanis-
mos de defesa, inclusive em relação a atos de execução. 3. O pleito
antecipatório, visando a abstenção, pela ré, da inclusão do nome da
parte autora no cadastro de maus pagadores junto à Centralização
de Serviços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais órgãos arquivis-
tas, entretanto, não merece acolhida. (...) Assim, ausentes os requisi-
tos autorizadores da antecipação de tutela, previstos no art. 273, do
CPC, indefiro tal pleito antecipatório. 4.Expeça-se carta de intima-
ção da liminar. 5.Designo audiência de conciliação para o dia 12/8/
2009, às 14h30. 6.Cite-se e intime-se o requerido com antecedência
mínima de 10 (dez)dias, para comparecer à audiência designada, com
vistas à conciliação e/ou, querendo apresentar resposta escrita ou
oral acompanhada de documentos e rol de testemunhas, com pedido
de perícia se for o caso (art.278, do CPC). 7. Fica o requerido adver-
tido que, deixando de comparecer injustificadamente à audiência
aprazada, reputar-se-ão verdadeiros os fatos articulados na inicial
(CPC, art.277, § 2º c.c. o art. 319). Não obtida a conciliação, e in-
correndo as hipóteses dos arts. 329 e 330,I e II, do CPC, será desig-
nada audiência de instrução, debates e julgamento (CPC, art. 278, §
2°). 8. Intime-se. -Adv. Juliane Rossa-.

206. REVISÃO CONTRATUAL-1575/2008-SEBASTIÃO CELSO
FONSECA x BANCO ITAÚ S/A- (Fls. 39/42) 1. Defiro os benefíci-
os da assistência judiciária gratuita à parte autora. 2. A parte autora,
na petição inicial, fez pedido de consignação em pagamento, dos
valores que entende devidos, correspondentes as prestações vincen-
das do contrato ajustado com a parte ré, convindo, neste momento,
lembrar do escólio do insigne Vicente Greco Filho, nos seguintes
termos: “ (...) Assim, autorizo o depósito judicial, pela parte autora,
das parcelas vencidas, em até 48 (quarenta e oito horas), com a ne-
cessária atualização, e das vincendas, no valor de R$ 258,54 (duzen-
tos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), sob pena
de imediata revogação da liminar, tudo nos exatos termos do art.
892 do CPC. Ressalto ser da responsabilidade da parte autora a cor-
reção dos valores a serem depositados, bem como a círcunstância
dos depósitos não retirarem do credor a garantia dos mecanismos de
defesa, inclusive em relação a atos de execução. 3. O pleito antecipa-
tório, visando a abstenção, pela ré, da inclusão do nome da parte
autora no cadastro de maus pagadores junto à Centralização de. Ser-
viços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais órgãos arquivistas, en-
tretanto, não merece acolhida. (...) Assim, ausentes os requisitos au-
torizadores da antecipação de tutela, previstos no art. 273, do CPC,
indefiro tal pleito antecipatório. 4.Expeça-se carta de intimação da
liminar. 5.Designo audiência de conciliação para o dia 12/8/2009, às
15horas. 6.Cite-se e intime-se o requerido com antecedência mínima
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de 10 (dez)dias, para comparecer à audiência designada, com vistas
à conciliação e/ou, querendo apresentar resposta escrita ou oral acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas, com pedido de perícia
se for o caso (art.278, do CPC). 7. Fica o requerido advertido que,
deixando de comparecer injustificadamente à audiência aprazada,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos articulados na inicial (CPC, art.277,
§ 20 c.c. o art. 319). Não obtida a conciliação, e incorrendo as hipó-
teses dos arts. 329 e 330,I e II, do CPC, será designada audiência de
instrução, debates e julgamento (CPC, art. 278, § 20). 8. Intime-se. -
Adv. Maylin Maffini-.

207. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1584/2008-JOÃO ANTONIACO-
MI x BANCO DO BRASIL S/A- Fica o autor intimado a retirar os
autos e encaminha-los a Comarca da Fazenda Rio Grande/Pr. -Adv.
Mauro Sérgio G. Nastari-.

208. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER-1632/2008-CLÓVIS MOREI-
RA DO CARMO x BANCO ITAÚ S/A- (Fls. 32/33) VISTOS, ETC.
1. Defiro a gratuidade processual ao autor, nos termos e sob as penas
da Lei n° 1.060/50, nomeando-lhe patrona a signatória da inicial,
independentemente de pagamento de honorários advocatícios. 2. Os
fatos narrados na exordial encontram ressonância na prova escrita já
produzida. A pretensão do autor está amparada em direito material e
a prova documental é suficiente ao juízo prelibatório, pois a reflete a
verossimilhança da alegação, no confronto fático/documental. (CPC,
273). 3. Consequentemente, defiro a antecipação de tutela, o que
faço com apoio no art. 273, “caput”, do CPC, e, como resultado,
determino que a ré cumpra a obrigação de fazer, no sentido de que a
ré se abstenha de reter os salarios do autor. Como clausula penal,
instituo multa diária de R$100,00 (cem reais), no caso descumpri-
mento do “writ” (inteligência do art. 461, § 4°, do CPC). 4. Expeça-
se mandado para intimação da ré, quanto à ordem judicial daqui ema-
rada. 5. Efetivada a liminar, cite-se a requerida, na pessoa de seu
representante legal, no endereço declinado na pega vestibular, para,
querendo, apresentar resposta à ação, no prazo de lei, pois não o
fazendo presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados
na inicial, incidindo em revelia, pela confissão ficta (pena de confes-
sa - CPC, 285 e 319). 6. Intime-se. -Adv. Ana Paula Baroni-.

209. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1644/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO BELA CINTRA x BENEDITO ZUMAS FILHO- (Fls. 38/39)
1. Estão delineados no caso em testilha os pressupostos legais ati-
nentes à espécie, quais sejam, a plausabilidade do direito invocado
pela autora (aparência do bem direito) e o perigo da demora, este
consubstanciado no fundado receio da parte vir sofrer danos de defi-
cil, ou mesmo incerta reparação, caso somente ocorra, a final, o su-
cesso do provimento objetivado. 2. Consequentemente, defiro a me-
dida liminar e, como resultado, determino que o réu cumpra a obri-
gação de fazer, no sentido de retirar as antenas instaladas nas áreas
comuns do Condomínio Edificio Bela Cintra, no prazo de 5 (cinco)
dias. Como cláusula penal, instituto multa diária de R$500,00 (qui-
nhentos) reais), no caso descumprimento da ordem judicial (inteli-
gência do art. 461, § 4°, do CPC). 3 .Expeça-se mandado para inti-
mação. 4. Efetivada a liminar, cite-se o réu, no endereço declinado
na peça vestibular, para, querendo, apresentar resposta à ação, no
prazo de lei, pois não o fazendo presumir-se-ão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial, incidindo em revelia, pela confis-
são ficta (pena de confessa - CPC, 285 e 319). 5. Intime-se. - Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento
das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça, para ex-
pedição do competente mandado. -Adv. Ricardo Magno Quadros-.

210. REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1654/2008-
PAULO GUILHERME BARBOSA REBELLATO e outro x HSBC
BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO- (Fls. 76/77) Vistos,
etc. 1. A pretensão dos autores desta ação revisional de contrato c/c
repetição do indébito com pedido de antecipação dos efeitos da tute-
la, endereçada contra HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MUL-
TIPLO, merece acolhida quanto ao pleito antecipatório, visando a
retirada dos seus nomes do cadastro de maus pagadores junto à Cen-
tralização de Serviços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais orga-
nismos arquivistas. O registro em tal órgão de restrição de crédito,
sem o devido processo legal daquele tido como inadimplente, afron-
ta dispositivo da Constituição Federal, garantidor do princípio do
contraditório e da mais ampla defesa. A respeito da matéria o extinto
Tribunal de AIçada do Estado, assim decidiu: (...) 2. Permitir-se,
portanto, a inscrição dos nomes dos autores em organismos arqui-
vistas como SERASA, SPC da Associação Comercial, CADIN, etc.,
antes do julgamento do mérito de problema trazido a Juizo não resis-
te à lógica mais elementar, conquanto medida temerária. O aponta-
mento em questão, indubitavelmente resulta em prejuízos incalculá-
veis aos autores, rotulando-os como maus pagadores e dificultando,
sobremaneira, o seu crédito na praça. Assim, com esteio no art. 273,
I e § § 1° e 2°, do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida, à vista da prova escrita já produzida e, por conseguinte,
determino à ré que promova as exclusões dos nomes dos autores dos
cadastros do SERASA e demais organismos arquivistas, até ulterior
deliberaçäo deste Juízo, com o registro de que poderá ser revogada
ou modificada a qualquer tempo, pois decisäo transitória. 3. Proce-
da-se a intimação da liminar. 4. Cite-se a ré, na pessoa de seu repre-
sentante legal, para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, pois presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos que,
articulados, permanecerem sem contestaçäo, tipificando-se a revelia
da demandada, então confessa (CPC, 285, 297 e 319). 5. Intime-se.
-Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o paga-
mento das custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$
15,22. -Adv. Arlindo Mendes de Souza-.

211. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS-1660/2008-MAR-
CELO NUNES KRACIK x TVL - VEÍCULOS LTDA e outro- (Fls.
15/16) Vistos etc. 1. O juízo prévio de admissibilidade das condições
genéricas e específicas da ação nos faz ver presentes, inclusive no
que tange ao comando do art. 849 do CPC, isto sob o prisma da
necessidade da prova para que a parte possa resguardar seus direitos
na ação principal, de cognição plena, haja vista que da exposição
fática se extrai a fumaça do bom direito, em tema de relevância, de

inspiração constitucional, autorizando, assim, o sucesso do pleito
cautelar como meio apropriado à produção antecipada de prova. 2.
Por conseguinte nomeio como perito do Juízo o (a) Dr. ()a) Carlos
Eduardo T. Galarda, engenheiro mecânico (CREA/PR 76.312-D),
fones 3292-3970 e 9983-1252 e 3253-5271 sob a fé e compromisso
de seu grau. 3. Notifique-se o(a) nomeado(a), para dizer se aceita o
encargo, bem assim apresentar a estimativa de seus honorários, no
prazo de 5 (cinco) dias. 4. Convém lembrar às partes da faculdade
legal de indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos,
no prazo comum de 5 (cinco) dias, contados da intimação deste des-
pacho (CPC, 421, § 1°, I e II). 5. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias,
para apresentação do laudo abalizado, pelo experto, contado da data
da intimação do depósito da verba honorária em Juízo. 6. Citem-se
as rés, na(s) pessoa(s) de seus respectivos representante legais, para
vir acompanhar a produção da prova e formular impugnações cabí-
veis neste feito. 7. Intime-se. -Advs. Luiz Roberto L. Kracik e CAR-
LOS HENRIQUE ZIMMERMANN-.

212. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1676/2008-PATRICIA
SUZANA PEREIRA x BANCO ITAUCARD S.A.- (Fls. 124/126)
Vistos, etc. 1. A pretensão da autora desta ação de consignação em
pagamento c/c revisão contratual com pedido de tutela antecipada,
endereçada contra BANCO ITAUCARD S.A., merece acolhida quan-
to ao pleito antecipatório, visando que a ré se abstenha de incluir seu
nome do cadastro de maus pagadores junto à Centralização de Ser-
viços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais organismos arquivistas.
O registro em tal organismo de restriçâo de crédito, sem o devido
processo legal daquele tido como inadimplente, afronta dispositivos
da Constituição Federal, garantidores dos princípios do contraditó-
rio e da mais ampla defesa. A respeito da matéria, o extinto Tribunal
de Alçada do Paraná, decidiu: (...) 3. Assim, com esteio no art. 273,
I e § § 1° e 2°, do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida, à vista da prova escrita já produzida e, por conseguinte,
defiro a manutenção da posse do veículo com a autora e determino
que à ré se abstenha de incluir o nome da autora nos cadastros do
SERASA e demais organismos arquivistas, em até 5 (cinco) dias,
com o registro de que poderá ser revogada ou modificada a qualquer
tempo, pois decisão transitória. Daí, oficie-se para o desiderato. 4.
Proceda-se a intimação da liminar. 5. No tocante ao pedido de con-
signação em pagamento, pela autora, do valor correspondente a obri-
gação com a parte ré, convém lembrar do escólio do insigne Vicente
Greco Filho, nos seguintes termos: “ (...) 6. Consequentemente, au-
torizo os depósitos judiciais das parcelas vincendas, pela autora, do
valor de R$732,27 (setecentos e trinta e dois reais e vinte e sete
centavos). Todavia, ressalto ser da responsabilidade da autora a cor-
reção do valor ofertado; bem como a circunstância do depósito não
retirar do credor a garantia dos mecanismos de defesa, inclusive em
relaçäo a atos de execução. 7. Cite-se a ré, na pessoa de seu repre-
sentante legal, para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, pois presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos que,
articulados, permanecerem sem contestação, tipificando-se a revelia
da demandada, então confessa (CPC, 285, 297 e 319). 8. Intime-se.
-Adv. Carlos Alberto Nogueira da Silva-.

213. REVISIONAL C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-
1712/2008-GERSON APARECIDO ALVES x BANCO PANAME-
RICANO S/A- (Fls. 59/61) Vistos, etc. 1. A pretensão do autor desta
ação revisional de contrato c/c consignação em pagamento com pe-
dido de tutela antecipada, endereçada contra BANCO PANAMERI-
CANO S/A, merece acolhida quanto ao pleito antecipatório, visando
a retirada do seu nome do cadastro de maus pagadores junto à Cen-
tralização de Serviços dos Bancos S.A. (SERASA) e demais orga-
nismos arquivistas. O registro em tal organismo de restrição de cré-
dito, sem o devido processo legal daquele tido como inadimplente,
afronta dispositivos da Constituição Federal, garantidores dos prin-
cípios do contraditório e da mais ampla defesa. A respeito da maté-
ria, o extinto Tribunal de AIçada do Paraná, decidiu: (...) 3. Assim,
com esteio no art. 273, l e § § 1° e 2°, do CPC, antecipo, parcialmen-
te, os efeitos da tutela pretendida, à vista da prova escrita já produ-
zida e, por conseguinte, defiro a manutenção da posse do veículo
com o autor e determino que a ré promova a exclusão do nome do
autor dos cadastros do SERASA e demais organismos arquivistas,
em até 5 (cinco) dias, com o registro de que poderá ser revogada ou
modificada a qualquer tempo, pois decisão transitória. Daí, oficie-se
para o desiderato. 4. Proceda-se a intimação da liminar. 5. No tocan-
te ao pedido de consignação em pagamento, pelo autor, do valor
correspondente a obrigação com a parte ré, convém lembrar do es-
cólio do insigne Vicente Greco Filho, nos seguintes termos: “ (...) 6.
Consequentemente, autorizo os depósitos judiciais mensais, pela au-
tora, do valor de R$2.969,38 (dois mil, novecentos e sessenta e nove
reais e trinta e oito centavos). Todavia, ressalto ser da responsabili-
dade do autor a correção do valor ofertado; bem como a circunstân-
cia do depósito näo retirar do credor a garantia dos mecanismos de
defesa, inclusive em relaçäo a atos de execução. 7. Cite-se a ré, na
pessoa de seu representante legal, para responder à açäo, querendo,
no prazo de 15 (quinze) dias, pois presumir-se-äo aceitos como ver-
dadeiros os fatos que, articulados, permanecerem sem contestaçäo,
tipificando-se a revelia da demandada, então confessa (CPC, 285,
297 e 319). 8. intime-se. -Com base no art. 19 do CPC, providencie
a parte autora o pagamento das custas relativas as despesas com
A.R., no valor de R$ 15,00. -Adv. Paulo Sergio Wincler-.

214. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-1751/
2008-WERTON GADELHA DUARTE x EMBRATEL-EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES- (Fls. 24) Vistos e exa-
minados estes autos. 1. Presentes 05 pressupostos básicos da veros-
similhança do direito (CPC, 273, caput) e da situação objetiva de
perigo (receio de dano irreparável - CPC, 273, I), consubstanciado
no real receio de que o lapso temporal inerente à regular tramitação
do feito possa ocasionar, com a situação fática vigente, lesão grave e
de difícil reparação aos direitos do postulante, embasado no artigo
273 do CPC, antecipo parcialmente os efeitos da tutela pretendida,
para determinar a imediata exclusão do nome do autor dos cadastros
do “SERASA” - Centralização de Serviços Bancários, devendo a ré
se abster de efetuar novos apontamentos do nome do Sr. Werton
Gadelha Duarte. Expeça-se ofício para efetivação da medida. 2. Cite-

se a ré, na pessoa de seu representante legal, no endereço declinado
na exordial, para contestar o pedido em até 15 (quinze) dias, ciente
de que não o fazendo, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os
fatos narrados na exordial (CPC, 285 e 319). 3. Intime-se. - Retirar o
ofício e providenciar a remessa. -Adv. Ideraldo José Appi-.

215. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1758/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x MARY ANGELA T OLIVEIRA ALMEIDA- (Fls. 19/
20) 1.Considerando que “protesto” pela produção de todas as pro-
vas em direito admitidas não significa o mesmo que requerimento,
deve a parte interessada formular, adequadamente, os requerimen-
tos, de sua postulação. Com efeito, no direito instrumental, a organi-
cidade e a dinâmica que lhe são inerentes obstaculizam o retorno a
fase ultrapassada... (...)” Daí porque deve a autora, na petição inici-
al, indicar, com precisão, todas as provas com que pretende demons-
trar a verdade do alegado (CPC, 183 e 282, VI). 2. Assim à emenda
da inicial, num decêndio, sob pena de indeferimento (CPC, 284, pa-
rágrafo único e 295, VI, parte final). 3. Intime-se. -Advs. Janaina
Giozza Avila e Gustavo Saldanha Suchy-.

216. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1760/2008-BANCO
ITAÚ S/A x JOSIMAR RODRIGUES-(Fls. 20/21) ...”Concedida a
liminar de busca e apreensão. (...) - Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do competente man-
dado. -Advs. Gustavo Saldanha Suchy e Janaina Giozza Avila-.

217. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1787/2008-
ODAIR FAUST x LIANA DE FÁTIMA LAFFITTE GAVLAK- (Fls.
23/24) 1. Indefiro, o pedido de averbação da penhora, do bem indi-
cado na inicial, junto ao registro de imóvel, vez que não se trata de
ato constritivo o disposto no artigo 615-A do CPC, e sim, tão so-
mente, a possibilidade de obtenção de certidão comprobatória do
ajuizamento da execução, para fins de averbação no registro compe-
tente de bens sujeitos à penhora ou arresto. 2. Cite-se a devedora,
para, no prazo de 3 (três) dias, pagar a dívida, sob pena de penhora
de bens tantos quantos bastem para pagamento do principal atualiza-
do, juros, custas e honorários advocatícios (CPC, 659), ou, em 15
(quinze) dias, oferecer embargos (CPC, 738). 3. Expeça-se manda-
do, nos termos do artigo 652, § 10, do Código de Processo Civil
(com nova redação dada pela Lei n.O 11.382/06). 4. Em obediência
à regra do art. 652-A, do CPC, fixo os honorários advocatícios em
10% (dez por cento), sobre o valor do débito exeqüendo, observan-
do que em caso de pronto pagamento os honorários serão reduzidos
à metade, segundo orientação do parágrafo único do art. 652-A do
CPC. 5. Autorizo o Sr. meirinho a realizar as diligências do seu mú-
nus público, excepcionalmente, como prevê o § 2º do artigo 172 do
Código de Processo Civil.(...) -Com base no art. 19 do CPC, provi-
dencie a parte requerente o pagamento das custas relativas as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do competente man-
dado. -Adv. Djonathan Debus-.

218. ORDINÁRIA COMINATÓRIA-1797/2008-PAULA CECILIA
RUBINI x SOC.COOP.SERV.MÉD.E HOSP.DE CTBA-UNIMED
CURITIBA- (Fls. 39/40) Trata-se de ação ordinária de preceito co-
minatório ajuizada por Paula Cecilia Rubini em face de Sociedade
Cooperativa de Serviços Médicos e Hospitalares de Curitiba, visan-
do, em síntese, que lhe seja concedida “inaudita altera pars” a tutela
antecipada para que a requerida inclua o nome da autora no seu qua-
dro de médicos cooperados, mediante o pagamento da taxa normal-
mente exigida, em igualdade de direitos e vantagens dos demais co-
operados, vedando a prática de atos discriminatórios por parte da
Cooperativa. Pois bem! E de curial sabença que a tutela antecipada
encontra arrimo na configuração, por existência de prova inequívoca
(portanto verossímil) da alegação, atrelada ao perigo da demora. Não
bastando, como na cautelar, única e tão-somente, a plausibilidade do
direito invocado. Não dispensa a antecipação acautelatória, portan-
to, a prova inconcussa do alegado, pois necessidade havendo da pro-
dução de prova descabe a outorga do provimento tutelar, antecipado
(Lex - JTA, 161/354). Neste sentido dispõe o artigo 273 do CPC:
(...) Consoante se extrai do artigo invocado, para concessão da tute-
la de urgência, de natureza antecipatória, necessariamente, há de se
verificar a presença da prova inequívoca, do fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação e, que o provimento não seja irre-
versível. Assim, para maior segurança analisarei e decidirei sobre o
pedido de antecipação de tutela após a manifestação da parte reque-
rida. Cite-se a ré, na pessoa de seu representante legal, para respon-
der à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, pois presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, permane-
cerem sem contestação, tipificando-se a revelia da demandada, en-
tão confessa (CPC, 285, 297 e 319). Intime-se. - Com base no art. 19
do CPC, providencie a parte requerente o pagamento das custas re-
lativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do
competente mandado. -Adv. Marielle Mazalotti Nejm Tosta-.

219. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1799/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x NELSON MANFRE- 1.Configuram-se, ao menos sob
enfoque superficial que nesta oportunidade é feito, os pressupostos
do exercício da ação de reintegração de posse com pedido liminar
sem a audiência da parte contrária (arts. 926 e 928 do Código de
Processo Civil c/c art. 1.210 do CCi.), em face à infração contratual
noticiada. 2.Ante o exposto, defiro o processamento da ação de rein-
tegração de posse e justificados documentalmente os requisitos le-
gais, CONCEDO a medida liminar, determinando a expedição do
competente mandado. 3.Efetivada a medida, cite-se o requerido para
no prazo de quinze (15) dias contestar o pedido. 4.Conste do man-
dado a advertência legal - arts. 285 e 319, Código de Processo Civil.
5.Autorizo o Sr. meirinho a realizar as diligências do seu múnus pú-
blico, excepcionalmente, na forma que prevê o § 1º do art. 172 do
Código de Processo Civil. 6.Intime-se. -Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte requerente o pagamento das custas relativas as
diligências do Sr. Oficial de Justiça, para expedição do competente
mandado. -Adv. José Carlos Skrzyszowski Junior-.

220. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1802/2008-JAIR MOISÉS x BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A- (Fls. 22/23) Trata-se de ação

de prestação de contas ajuizada por Jair Moises em face de Banco
Mercantil do Brasil S/A. Ao analisar a petição inicial, verifico que o
requerente tem domicílio em Colombo/PR, e a sede da parte requeri-
da se encontra em Belo Horizonte/MG. Em que pese ser uma ação
que permite a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o qual
permite o ajuizamento de litígios no domicílio do requerente, perce-
be-se que o requerente renunciou o direito de demandar em seu pró-
prio domicílio. Portanto, deveria ao menos se submeter ao domicílio
do requerido e não escolher aleatoriamente um domicílio alheio às
partes, ao seu livre arbítrio como no caso em tela. Neste sentido,
cumpre colacionar o entendimento jurisprudencial do Tribunal de
Justiça do Paraná, quando da decisão do Agravo de Instrumento n°
521513-2 de relatoria do Desembargador Fernando Vidal de Olivei-
ra, assim decidido: “(...) Ademais, caso deixasse ao livre arbítrio das
partes, seria uma afronta ao princípio do juiz natural, fato completa-
mente temerário, inconveniente e ilegal. Desta forma, não há ne-
nhum dispositivo legal que permite este Juízo ser competente para
dirimir a controvérsia, uma vez que estaria permitindo a conveniên-
cia do procurador para escolher quem deve julgar o processo. Desta
sorte, diante das circunstâncias que envolvem a presente demanda,
tem-se a incompetência absoluta deste Juízo, sendo competente o
Juízo da Comarca de Colombo/PR. ANTE O EXPOSTO, declaro de
ofício a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar
os presentes autos e determino a sua remessa a Vara Cível da Comar-
ca de Colombo/PR, o que faço com fulcro no artigo 113 do Código
de Processo Civil. Dê-se baixa na Distribuição. Registre-se. Intime-
se. -Adv. Mauro Sérgio G. Nastari-.

221. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1807/2008-CLEO-
NIR BATISTA DOS SANTOS x BANCO ITAULEASING S/A- (Fls.
36/37) Trata-se de ação de indenização por danos morais com pedi-
do de antecipação de tutela ajuizada por Cleonir Batista dos Santos
em face de Banco Itauleasing S/A. Ao analisar a petição inicial, veri-
fico que a parte requerente tem domicílio em Colombo/PR, e a sede
da parte requerida se encontra em Poá/SP. Em que pese ser uma
ação que permite a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o
qual permite o ajuizamento de litígios no domicílio do requerente,
percebe-se que a requerente renunciou o direito de demandar em seu
próprio domicílio. Portanto, deveria ao menos se submeter ao domi-
cílio do requerido e não escolher aleatoriamente um domicílio alheio
às partes, ao seu livre arbítrio como no caso em tela. Neste sentido,
cumpre colacionar o entendimento jurisprudencial do Tribunal de
Justiça do Paraná, quando da decisão do Agravo de Instrumento n°
521513-2 de relatoria do Desembargador Fernando Vidal de Olivei-
ra, assim decidido: “(...) Ademais, caso deixasse ao livre arbítrio das
partes, seria uma afronta ao princípio do juiz natural, fato completa-
mente temerário, inconveniente e ilegal. Desta forma, não há ne-
nhum dispositivo legal que permite este Juízo ser competente para
dirimir a controvérsia, uma vez que estaria permitindo a conveniên-
cia do procurador para escolher quem deve julgar o processo. Desta
sorte, diante das circunstâncias que envolvem a presente demanda,
tem-se a incompetência absoluta deste Juízo, sendo competente o
Juízo da Comarca de Colombo/PR. ANTE O EXPOSTO, declaro de
ofício a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar
os presentes autos e determino a sua remessa a Vara Cível da Comar-
ca de Colombo/PR, o que faço com fulcro no artigo 113 do Código
de Processo Civil. Dê-se baixa na Distribuição. Registre-se. Intime-
se. -Adv. Júlio César Dalmolin-.
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FRANCISCO VIDAL GIL 0024 000116/2007
FREDERICO AUGUSTUS LOPES 0023 001556/2006
GEISON MELZER CHINCOSKI 0045 001132/2008
GENESIO SELLA 0023 001556/2006
GUILHERME FRAZAO NADALIN 0031 001208/2007
GUILHERME HENRIQUE TRAUB 0015 001189/2005
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0016 001310/2005
HELTON MOTTA LEE SWAIN 0052 001625/2008
HUGO MARTINS KOSOP 0002 000217/1997
INGRID KUNTZE 0057 001781/2008
IVO PEGORETTI ROSA 0022 001492/2006
IVONE STRUCK 0001 000762/1995
IZABELLA CRISPILIO 0014 000932/2005
JAEME GONCALVES DOS SANTO 0034 001389/2007
JAIR APARECIDO AVANSI 0004 000536/1998
JOAO CARLOS DE MACEDO 0011 000815/2002
JONAS ANTONIO DOS SANTOS 0025 000121/2007
JORGE LUIZ KOSOP NETO 0002 000217/1997
JORGE LUIZ MOHR 0037 001703/2007
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0028 000903/2007
JOSE DOMINGUES 0002 000217/1997
JULIANA PUPO 0018 001340/2005
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVE 0047 001242/2008
KLAUS SCHNITZLER 0017 001316/2005
LEIA MARIA DE FARIA MELEC 0043 000850/2008
LUCIANA CARNEIRO DE LARA 0016 001310/2005
LUIS CARLOS LOURENCO 0034 001389/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0017 001316/2005
LUIS FERNANDO DIETRICH 0040 000354/2008
LUIS FERNANDO N. LOYOLA 0052 001625/2008
LUIZ CARLOS NOBRE DOS SAN 0003 001217/1997
LUIZ CARLOS SOARES DA SIL 0035 001540/2007
LUIZ CESAR TABORDA ALVES 0029 000930/2007
LUIZ FERNANDO C. F. POTIE 0010 000428/2002
LUIZ GABRIEL POPLADE CERC 0010 000428/2002
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0007 001126/2001
LUIZ ROBERTO RECH 0012 001301/2002
MAGDA R. EGGER 0014 000932/2005
MARA CLAUDIA DIB DE LIMA 0012 001301/2002
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0055 001775/2008
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0013 000061/2003
MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 0030 001050/2007
MARGARETH BARBOSA DE A. D 0011 000815/2002
MARIA DAIANA BUENO DE CAM 0021 001353/2006
MARIA ILMA CARUSO 0009 000208/2002
MARIANE KOEFENDER 0034 001389/2007
MARILI RIBEIRO TABORDA 0026 000419/2007

0054 001760/2008
MARILI TABORDA 0014 000932/2005
MARIO GREGORIO BRAZ JR. 0022 001492/2006
MÁRJORIE RUELA DE AZEVEDO 0048 001255/2008
MARLI BORGES DOMINGUES 0002 000217/1997
MAURICIO GOMES TESSEROLLI 0039 000248/2008
MAYLIN MAFFINI 0014 000932/2005

0036 001555/2007
MIGUEL CESAR SETIM 0051 001467/2008
MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN 0003 001217/1997
NELSON PASCHOALOTTO 0058 001797/2008
NEUDI FERNANDES 0026 000419/2007
OKSANDRO GONÇALVES 0018 001340/2005
OSMAR NODARI 0056 001780/2008
OSNI MARCOS LEITE 0046 001235/2008
PAULA ROBERTA PIRES 0052 001625/2008
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0028 000903/2007
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0006 001022/2000
PAULO R. NALIN 0005 001191/1998
PAULO ROBERTO AZEREDO 0036 001555/2007
PAULO SERGIO BANDEIRA 0012 001301/2002
PAULO VINICIUS DE BARROS 0046 001235/2008
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0059 001821/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA 0043 000850/2008
PERCIO ALVES DA SILVA 0044 001054/2008
RICHARD HARTMANN 0011 000815/2002
RITA DE CASSIA C. DE VASC 0027 000902/2007
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0001 000762/1995
RODRIGO CESAR NASSER VIDA 0005 001191/1998
RODRIGO VINICIUS SOARES C 0013 000061/2003
ROGERIO POPLADE CERCAL 0010 000428/2002
ROSANGELA FONSECA 0014 000932/2005
RUBEN MADINI 0040 000354/2008
SELMA LIRIO SEVERI 0022 001492/2006

SERGIO DA CRUZ 0012 001301/2002
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0003 001217/1997
SERGIO MANOEL POPLADE CER 0010 000428/2002
SERGIO SCHULZE 0038 000158/2008
SIDNEY ADILSON GMACH 0039 000248/2008
SONIA REGINA SANTOS SILVE 0032 001324/2007
SUZELY ANCIOTO 0018 001340/2005
THAIS BRAGA BERTASSONI 0026 000419/2007
VALDECIR PAGANI 0042 000406/2008
VALMIR BERNARDO PARISI 0035 001540/2007
VALMIR LEAL GRITEN 0046 001235/2008
VANESSA ROCHA LOURES KOSO 0002 000217/1997
VERA LUCIA SCHREINER 0031 001208/2007
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0028 000903/2007
WALDIR LESKE 0008 000175/2002
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0017 001316/2005
ZALNIR CAETANO 0012 001301/2002
ZALNIR CAETANO JUNIOR 0012 001301/2002

1. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 762/1995
- EXOTECH IND E COM DE VE CULOS AUTOMOTORES LTDA
x SLB FOMENTO FACTORING COM DE ADMINISTRAÇÃO DE
BENS - 1. Indefiro o pedido de fl. 340, tendo em vista que a própria
parte pode realizar a referida diligência, independentemente de or-
dem judicial. 2. Int. - Advs. FLAVIO ARAUJO, IVONE STRUCK,
ALTAMIRANO PEREIRA NETO, CRISTIANE PEIXOTO DE
OLIVEIRA, FERNANDA TROIAN e ROBERTO ROCHA WEN-
CESLAU.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 217/1997 - NEL-
SON ALEXANDRE DE CARVALHO e outro x ESIDRO PEREIRA
DE BORBA e outro - 1. Intime-se o exequente para juntar planilha
com o cálculo atualizado do déito, bem como certidão da matrícula
atualizada do bem, em cinco dias. 2. Int. - Advs. JORGE LUIZ KO-
SOP NETO, VANESSA ROCHA LOURES KOSOP, HUGO MAR-
TINS KOSOP, MARLI BORGES DOMINGUES e JOSE DOMIN-
GUES.

3. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 1217/1997 - CARMEM ALICE
MAYORN ANGELIN RAMOS x BEATRIZ CHIVEGATTI AMO-
RESE e outro - Alvará de Levantamento a disposição da parte inte-
ressada, no Banco do Brasil Advs. LUIZ CARLOS NOBRE DOS
SANTOS, MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN RAMOS, ADRI-
ANE GOMES DE MORAES LIMA e SERGIO HENRIQUE TE-
DESCHI.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 536/1998 - ADE-
MIR MORAES x ESTANISLAU RUCHINSKI e outro - 1. Defiro o
pedido de fl. 156. 2.Suspendo o feito pelo prazo de cento e oitrenta
dias. (...) 4. Intimem-se. - Adv. JAIR APARECIDO AVANSI.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1191/1998 - ECO
LOCADORA DE BENS MOVEIS LTDA x ERNESTO RODRIGUEZ
SANTAMARIA e outro - 1. Defiro a expedição de ofício à Receita
Federal, na forma requerida. Isto porque uma vez esgotados os mei-
os ordinários para a realização da penhora, “está o juiz autorizado a
qubrar o sigilo fiscal e buscar , pelas declarações de renda, junto à
Receita Federal, bens do devedor para garantir a execução” (STJ-
AGRRMC 786 - RJ - 2ª T. - Relª Min. Eliana Calmon - DJU
01.07.2002). 2. Int. - (Deve a parte interessada proceder o recolhi-
mento de custas, no valor de R$ 10,00, para posterior expedição de
ofício). - Advs. RODRIGO CESAR NASSER VIDAL e PAULO R.
NALIN.

6. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1022/2000 - AUTO
POSTO DE SERVICOS NAPOLES LTDA. x TRANSEXCEL
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. e outro - Manifeste-se o(a)
autor(a) sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Advs. EMA-
NUELA ANGELICA CARVALHO e PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON.

7. EXECUÇÃO - 1126/2001 - COPAVA VEICULOS LTDA. x JOEL
XAVIER - Digam as partes interessadas sobre o cálculo judicial de
fls. 128/130. - Advs. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS e CAR-
LOS BUCK.

8. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 175/2002 - CELSO
FARACO x HELIO DE ASSIS OLIVEIRA e outro - Deve a parte
interessada proceder o recolhimento do complemento das custas re-
ferentes à deiligência do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 99,00,
conforme contado à fl. 313, para posterior expedição de mandado. -
Advs. BRASIL PARANA DE CRISTO II e WALDIR LESKE.

9. COBRANCA - RITO SUMARIO - 208/2002 - COND. ED. BA-
TEL L AGE D OR x RUBENS MALUF DABUL - (...) 4. Após,
manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito, deven-
do, na mesma oportunidade, carrear aos autos memória atualizado
do débito. 5. Int. - Advs. ELIANE MARIA MARQUES e MARIA
ILMA CARUSO.

10. INDENIZAÇÃO P/ DANOS MAT. E MORAIS - 428/2002 -
DANIELLE GUSSO FAGUNDES e outros x PARKING BOX e outro
- Manifeste-se a parte acerca da correspondência devolvida às fls.185/
186. Advs. LUIZ FERNANDO C. F. POTIER, ROGERIO POPLA-
DE CERCAL, LUIZ GABRIEL POPLADE CERCAL e SERGIO
MANOEL POPLADE CERCAL.

11. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 815/2002 - ISABEL
GUTIERREZ WALCHELKE x MARCELLO CORTES CHAVES e
outro - 1. Defiro o pedido retro. Oficie-se. 2. Int. (Deve a parte
interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 10,00,
para posterior expedição de ofício). - Advs. JOAO CARLOS DE
MACEDO, DIVA MARIA DULCIO DE MACEDO, MARGARE-
TH BARBOSA DE A. DE MACEDO e RICHARD HARTMANN.

12. EXECUÇÃO - 1301/2002 - COM. EVANG. LUTERANA DE

CTBA. - COLEGIO MARTINUS x WISLAND AUGUSTO GON-
CALVES - 1. Intime-se o executado para se manifestar acerca do
cálculo de fls. 189/190, bem como da petição de fl. 142, em cinco
dias. 2. Int. - Advs. LUIZ ROBERTO RECH, MARA CLAUDIA
DIB DE LIMA, PAULO SERGIO BANDEIRA, EZIQUIEL MIRAN-
DA DE LARA, SERGIO DA CRUZ, ZALNIR CAETANO e ZAL-
NIR CAETANO JUNIOR.

13. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 61/2003 - BANCO
FICRISA AXELRUD S.A. x A.N.MONTAGEM DE BIJOTERIAS
LTDA. e outro - 1. Tendo em vista a petição de fl. 199 e o artigo 791,
inciso III, do Código de Processo Civil, suspendo o presente feito. 2.
Cumpra-se o disposto no item 5.8.12 do Código de Normas. 3. Int. -
Advs. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI e RODRIGO VINICIUS
SOARES CARDOSO.

14. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 932/2005 - CREDICARD BAN-
CO S/A x CARLOS CEZAR PROPST - 1. Intime-se pessoalmente o
réu/devedor - via AR - para que no prazo de 15 dias promova o
pagamento dos valores a que foi condenado, sob pena de prossegui-
mento do feito nos termos dos arts. 475-J e seguintes do CPC. 2.
Int.- (Deve a parte interessada proceder o recolhimento de custas,
no valor de R$ 17,00, para posterior expedição da Carta de Intima-
ção). - Advs. MARILI TABORDA, MAGDA R. EGGER, IZABE-
LLA CRISPILIO, ROSANGELA FONSECA, DENISE FERRARI-
NI e MAYLIN MAFFINI.

15. CAUT.DE EXIB. DE DOCUMENTOS - 1189/2005 - DIRCEU
ALVES DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A - (...) 2. Decorrido o
prazo, intime-se o autor para dar prosseguimento ao feito, em 5 (cin-
co) dias. 3. Int. - Advs. GUILHERME HENRIQUE TRAUB, BEA-
TRIZ DIAS DOS SANTOS, CAROLINE DIAS DOS SANTOS e
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

16. MEDIDA CAUT. DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1310/
2005 - EXPRESSO ESTRELA AZUL LTDA. x SHELL BRASIL S/
A - Ante a baixa dos autos, manifeste-se a parte interessada em cinco
dias. Advs. CICERO PORTUGAL, LUCIANA CARNEIRO DE
LARA, AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA e GUSTAVO DE
ALMEIDA FLESSAK.

17. EXECUÇÃO ESPECIAL HIPOTECÁRIA - 1316/2005 - BAN-
CO BANESTADO S/A x MAURO CEZAR PADILHA PAUPERIO
e outro - Deve a parte interessada proceder o recolhimento de custas
referentes a diligência do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 74,25,
para posterior expedição de mandado. - Advs. WALTER JOSE MA-
THIAS JUNIOR, KLAUS SCHNITZLER e LUIS EDUARDO MI-
KOWSKI.

18. EXTINCAO DE CONDOMINIO - 1340/2005 - VERA MARIA
DEUTSCHER FURLAN e outro x GUIOMAR GALPERIN KNO-
PFHOLZ - 1. À conta e preparo. 2. Após, anote-se conclusão para
sentença. 3. Int. - (Custas a cargo do autor no valor de R$ 61,10. ).
- Advs. OKSANDRO GONÇALVES, JULIANA PUPO, SUZELY
ANCIOTO e BRUNO PEDALINO.

19. COBRANÇA DE CONDOMÍNIO - 1263/2006 - COND. EDÍ-
FICIO CIDADE DO SOL x RICARDO JORGE VIEIRA e outro - 1.
Proceda-se a intimação dos executados acerca do despacho de fl. 84
através de oficial de justiça. 2. Int. (Deve a parte interessada proce-
der o recolhimento das custs referentes à diligência do Sr. Oficial de
Justiça, no valor de R$ 74,25, para posterior expedição de manda-
do). - Adv. CILENE MARIA SKORA.

20. REVISAO CONTRATUAL ORDINÁRIA - 1331/2006 - MAU-
RO VALERA MARTINEZ e outro x BANCO BRADESCO S/A -
Deve o subscritor da petição de fl. 113/115, Dr. Alexandre Furtado
da Silva, comparecer em cartório para assiná-la, haja vista que a
mesma está apócrifa. Adv. ALEXANDRE FURTADO DA SILVA.

21. OBRIG. DE FAZER C/C INDEN. DANOS MORAIS - 1353/
2006 - VULKAN DO BRASIL LTDA x USOLINE INDUSTRIAL
LTDA - (...) 2. Intime-se a ré-devedora na pessoa de seu procurador
- via diário oficial - para que no prazo de 15 dias promova o paga-
mento dos valores a que foi condenada, sob pena de prosseguimento
do feito nos termos dos arts. 475-J e seguintes do CPC. 3. Int. (Deve
a parte interessada proceder o recolhimento das custas do cartório
distribuidor, no valor de R$ 1,84) - Advs. FABIO ANTONIO PEC-
CICACCO e MARIA DAIANA BUENO DE CAMARGO.

22. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 1492/2006 - LUIZ AL-
BERTO MARTINS DE OLIVEIRA x ITAÚCARD CARTÕES DE
CRÉDITO e outro - 1. À conta e preparo. 2. Após, anote-se conclu-
são para sentença. 3. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no
valor de R$ 16,80, a serem pagos no prazo de cinco dias). Advs.
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, CAROLINA FA-
TIMA DE SOUZA ALVES, CLAUDIA BUENO GOMES, IVO PE-
GORETTI ROSA, SELMA LIRIO SEVERI e MARIO GREGORIO
BRAZ JR..

23. RESCISÃO CONTRATUAL - 1556/2006 - LUIZ EDUARDO
FERREIRA MELO e outro x CHEVALIER INCORPORADORA E
CONSTRUTORA LTDA. - 1. Indefiro o pedido de fl. 178, tendo em
vista que o valor da condenação ainda não é liquido, necessitando
ser apurado através de cálculo. Por esta razão, determino a remessa
dos autos ao Cotador Judicial. 2. Int. - Advs. FREDERICO AU-
GUSTUS LOPES DE OLIVEIRA, GENESIO SELLA e FABRICIO
COSTA SELLA.

24. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - 116/2007 -
ALUMIGON DO PARANÁ LTDA x VIDALUM ESQUADRIAS DE
ALUMINIO LTDA - 1. Indefiro o pedido retro, uma vez que a pró-
pria parte pode diligenciar nesse sentido, independentemetne de or-
dem judicial. 2. Int. - Adv. FRANCISCO VIDAL GIL.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 121/2007 -

HSBC BANK BRASIL S/A -BANCO MULTIPLO x ABBUD CO-
MÉRCIO DE LIVROS LTDA. e outros - 1. Defiro a expedição de
ofício à Receita Federal, na forma requerida. Isto porque uma vez
esgotados os meios ordinários para a realização da penhora, “está o
juiz autorizado a qubrar o sigilo fiscal e buscar , pelas declarações de
renda, junto à Receita Federal, bens do devedor para garantir a exe-
cução” (STJ- AGRRMC 786 - RJ - 2ª T. - Relª Min. Eliana Calmon -
DJU 01.07.2002). 2. Posteriormente, será analisado o pedido cons-
tante no item “b” no pedido de fl. 53. 3. Int. - (Deve a parte interes-
sada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 10,00, para
posterior expedição de ofício). - Advs. ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA e JONAS ANTONIO DOS SANTOS.

26. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - 419/
2007 - MARCELO ZANON SIMÃO x BARIGUI VEÍCULOS
LTDA. e outro - 1. Expeça-se alvará no valor de R$ 500,00 em nome
da procuradora de TRC Consultoria e Cobranças S/S, e no valor de
R$ 2.633,79 em nome de Barigui Veículos LTDA. 2. Após, com as
baixas e anotações necessárias, arquivem-se os autos. 3. Int. - (Deve
a parte interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de
R$7,00, para posterior retirada do alvará expedido) Advs. CLAU-
DIO MARCELO BAIAK, MARILI RIBEIRO TABORDA, NEUDI
FERNANDES, THAIS BRAGA BERTASSONI e FERNANDA DE
FÁTIMA TANNER.

27. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - 902/2007 - FELISBER-
TO FACCIN x BRASIL TELECOM S/A - (...) 2. Sobre a petição e
cálculo de fls. 204/212, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05
(cinco) dias. 3. Int. - Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e RITA DE CASSIA
C. DE VASCONCELOS.

28. COBRANÇA DA DIFERENÇA DE INDEN. SECURIT. - 903/
2007 - ALAN BICA DE ABREU x CENTAURO VIDA E PREVI-
DENCIA S/A - (...) III - DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido deduzido nesta ação para o fim de conde-
nar a ré a complementar o pagamento ao autor, relativo à indeniza-
ção do seguro DPVAT, corrigido monetariamente pelo indice oficial,
desde a data do pagamento parcial, e acrescidos de juros da mora,
contados da citação a taxa de 1,0% a.m. (CC, art. 406 c/c CTN, art.
161, §1°) . Pela sucumbência, a parte ré arcará com o pagamento das
custas processuais e honorários advocaticios, que fixo em 15% do
valor atualizado da condenacão, tendo em conta o tempo da deman-
da a razoável facilidade da causa e o trabalho do profissional (CPC,
art. 20, § 3°). Publigue-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. JOSE
BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS GAS-
PAR DE SENA, ARLINDO JOSÉ DIAS, PAULO CESAR BRAGA
MENESCAL e WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 930/2007 - ESPÓLIO
DE NUDIER BENEDICTO RIBAS e outro x MARIO MIRO NETO
e outros - 1. Defiro a expedição do ofício na forma pretendida na
petição de fl. 123. 2. Int. - (Deve a parte interessada proceder o
recolhimento de custas, no valor de R$ 17,00, para posterior expedi-
ção de ofício e certidão). - Advs. ELIANE MARIA MARQUES, LUIZ
CESAR TABORDA ALVES, ALESSANDRA FANTON DE SIQUEI-
RA ALVES e FRANCISCO OSORIO PORTO.

30. ALVARÁ JUDICIAL - 1050/2007 - MARIA FATIMA DE ARA-
UJO VITORINO DA SILVA e outros x ESPÓLIO DE RIVADÁVIA
CARDOSO DE ARAÚJO - (...) 2. Findo o lapso temporal, intime-se
a autora para dar prosseguimento ao feito, em cinco dias, sob pena
de extinção. 3. Int. - Adv. MARCOS ROBERTO DOS SANTOS.

31. INVENTÁRIO - 1208/2007 - TANIA MARA FANTINATO x
ESPOLIO HAILTON FANTINATO - Deve a parte interessada pro-
ceder o recolhimento de custas, no valor de R$ 17,00, para posterior
expedição de Carta e, R$49,50, para posterior expedição de manda-
do. - Advs. VERA LUCIA SCHREINER e GUILHERME FRAZAO
NADALIN.

32. ALVARÁ JUDICIAL - 1324/2007 - MARIA JULIA MACHA-
DO e outros x ESPOLIO DE AMAZILIO LOURENÇO DE BAR-
ROS - 1. Intime-se a parte interessada para que traga aos autos cer-
tidão de dependentes do INSS em nome do de cujus, no prazo de 05
(cinco) dias. 2. Int. - Adv. SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA.

33. DECLARATÓRIA - 1344/2007 - CONSTRUTORA TRIUNFO
S/A. x YNNOVASUL COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA e outro - Alvará de Levantamento a disposição da parte
interessada, no Banco do Brasil Adv. ANA CAROLINA GUIZZO.

34. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA - 1389/2007 - JAIR
APARECIDO AVANSI x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITO - Manifeste-se a parte acerca da cor-
respondência devolvida às fls. 154/155. - Advs. MARIANE KOE-
FENDER, JAEME GONCALVES DOS SANTOS, CELSO DAVID
ANTUNES, LUIS CARLOS LOURENCO e ELISA GEHLEN PAU-
LA B. DE CARVALHO.

35. ORD. DE RESSA. DE PERDAS E DANOS MAT. E MORAIS -
1540/2007 - SERGIO MANFREDI PAESE x ERNESTO LUIZ PE-
DROSO JUNIOR e outro - 1. Diante da juntada de novos documen-
tos aos autos, nos termos do artigo 398 do Código Processual Civil,
manifeste-se a parte ré, em cinco dias. 2. Int. - Advs. DANTE PARI-
SI, VALMIR BERNARDO PARISI, ADRIANO COELHO PARISI,
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, LUIZ CARLOS
SOARES DA SILVA JUNIOR e ADRIANA FRANCISCA SOUZA
PENA.

36. REVISIONAL DE CONTRATO - 1555/2007 - INGO DENKER
x HSBC BANK BRASIL S.A.- BC MÚLT.- UNID. AUTOFINAN-
CE - 1. Intime-se o autor para realizar o depósito dos honorários
periciais, em cinco dias, sob pena de se presumir a desistência da
produção da prova. 2. Int. - Advs. EDEMILSON PINTO VIEIRA,
MAYLIN MAFFINI, PAULO ROBERTO AZEREDO e DOUGLAS
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DOS SANTOS.

37. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - 1703/
2007 - CELIA REGINA BAUMGARDT x SOCIEDADE HOSPI-
TALAR ANGELINA CARON e outro - Vistos e examinados os em-
bargos de declaração em que é embargante Celia Regina Baumgardt
. 1.A embargante opõe os presentes embargos declaratórios (fls. 174/
175) sob o fundamento de que a decisão de fls. 167/169 foi omissa
em relação aos pontos controvertidos e, ainda, em relação a prova
testemunhal requerida. 2.In casu, da leitura dos aclaratórios verifica-
se que não há na decisão atacada qualquer vicio dentre aquele des-
crito no artigo 535, inciso II, do Código de Processo civil a ser sana-
do quanto aos pontos controvertidos. Isso porque, ao contrário do
alegado, os pontos fixados por este Juizo abrangem aqueles preten-
didos pela embargante. Dai porque não há que se especificar a con-
trovérsia na forma requerida. 3.Já, no tocante à produção da prova
testemunhal, com razão a embargante. Porém, a sua necessidade será
avaliada após a realização da pericia, a qual poderá elucidar os pon-
tos controvertidos. 4.Diante do exposto, acolho parcialmente os
embargos de declaração tão somente com relação à análise da pro-
dução da prova testemunhal. 5.Por fim, diante da juntada de novos
documentos aos autos (fls. 180/186), nos termos do artigo 398 do
Código Processual Civil, manifeste-se a parte ré, no prazo de 05
(cinco). 6.Intimem-se. Advs. ALEXANDRE CESAR DA SILVA,
ADRIANO ANTONIO BERTOLIN, ANTONIO CELSO CAVAL-
CANTE DE ALBUQUE e JORGE LUIZ MOHR.

38. BUSCA E APREENSÃO - 158/2008 - BANCO BMG S/A x
ROSA DE FATIMA TRENTO ESPINOLA - 1. Reitere-se a intima-
ção da aprte autora para que se manifeste acerca do prosseguimento
do feito, em cinco dias, sob pena de extinção. 2. Int. - Adv. SERGIO
SCHULZE.

39. MONITÓRIA - 248/2008 - MAURICIO GOMES TESSERO-
LLI x JOACIR JOSE DAS CHAGAS LIMA - 1. Concedo o prazo de
05 (cinco) dias, para que o autor se manifeste acerca do despacho de
fl. 146. 2. Int. - Advs. SIDNEY ADILSON GMACH, MAURICIO
GOMES TESSEROLLI e CAETANO BRANCO PIMPAO DE AL-
MEIDA.

40. REVISIONAL DE CONTRATO - 354/2008 - ELEUTERIO
LOPES DA SILVA x BANCO ABN AMRO S/A - 1. Deixo de rece-
ber a apelação de fls. 113/119, pois intempestiva. Isso porque a inti-
mação da sentença de fls. 103/110 se deu em 04.11.08 e o prazo para
a interposição do respectivo recurso findou-se em 19.11.08. 2. Int. -
Advs. RUBEN MADINI, LUIS FERNANDO DIETRICH e FER-
NANDO TODESCHINI.

41. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 401/2008 - BANCO
BRADESCO S.A. x MARILDA BARROSO BARBOSA - Ofício
expedido a disposição da parte interessada. Adv. DANIEL HACHEM.

42. MONITÓRIA - 406/2008 - AGRO INDUSTRIAL PARATI LTDA
x CLAUDENIR SOFFA BONILHA - 1. A teor do que dispôe o arti-
go 330, inciso I do Código de Processo Civil, o feito comporta julga-
mento antecipado, na medida em que matéria é de direito e de fato,
esta última prescindidndo de produção de provas em audiência. As-
sim, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, vez que
não é prova apta a influenciar o ponto controvertido do presente
feito. 2. À conta e preparo. 3. Após, anote-se conclusão para senten-
ça. 4. Int. (Custas processuais a cargo do autor, no valor de R$ 14,70,
a serem pagos no prazo de cinco dias). Advs. VALDECIR PAGANI
e ACIR GERALDO PELLANDA.

43. EMBARGOS DE TERCEIRO - 850/2008 - MARIO CORDEI-
RO DE FARIA x EVERTON THOMAS BROTTO NASCIMENTO
- Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Ade-
mais, diante da nova redação imposta ao artigo 331 do Código Pro-
cessual Civil, torna-se despicienda a audiência de conciliação quan-
do o direito em litígio não admitir transação, ou se as circunstâncias
da causa evidenciarem ser improvável sua obtençäo. No caso em
tela, vislumbra-se que a audiência de conciliação só viria a procrasti-
nar a prestação jurisdicional definitiva. Assim, por economia proces-
sual, dou por suprimido tal ato processual. Ante o exposto, intimem-
se as partes para sugerirem, no prazo legal, os pontos que porventu-
ra acharem controvertidos, bem como, justificadamente, apresenta-
rem as provas que pretendam produzir em possível audiência de ins-
trução e julgamento. (...) Advs. LEIA MARIA DE FARIA MELE-
CH, ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN e PEDRO PAULO PAM-
PLONA.

44. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1054/2008 - HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x OLINDINA ROSA DA SIL-
VA - 1. À fl. 22 ficou estabelecida a possibilidade da purgação da
mora e contra esta dcisão o autor não interpôs recurso cabível. Por-
tanto razão não lhe assiste às fls. 38/40. 2. Intime-se o autor para dar
prosseguimento ao feito, em cicno dias. 3. Int. - Advs. CRYSTIANE
LINHARES e PERCIO ALVES DA SILVA.

45. ORDINÁRIA - 1132/2008 - RONALDO APARECIDO DE OLI-
VEIRA x BV FINANCEIRA S.A - 1. Intime-se o autor para recolher
o FUNREJUS, em dez dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. 2. Int. - Adv. GEISON MELZER CHINCOSKI.

46. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1235/2008 - VARUNA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x EDSON SANTOS -
1. Ciente quanto à decisão proferida no recurso de agravo de instru-
mento. 2. Certifique a escrivania quanto à manifestação dos réus na
forma facutada no item 5 da decisão de fl. 2.844. 3. Sem prejuízo,
faculto a manifestação das partes quanto à cota ministerial e docu-
mentos a ela anexadas. 4. Int. - Advs. OSNI MARCOS LEITE, PAU-
LO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR, CARLOS ALBERTO
MENDES MARQUES e VALMIR LEAL GRITEN.

47. ORDINÁRIA - 1242/2008 - CLARA CONTI TEIXEIRA x CEN-
TRO UNIVERSITÁRIO CURITIBA - UNICURITIBA - 1. À conta

e preparo. 2. Após, voltem. 3. Int. (Custas processuais a cargo do
autor, no valor de R$ 10,50, a serem pagos no prazo de cinco dias).
Advs. FABIANA PIMENTEL e JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEI-
RA.

48. INDEN. P/ DANOS MATERIAIS E MORAIS - 1255/2008 -
MIGUEL DE ALCANTARA TAVARES e outros x BAR E RES-
TAURANTE TARTARUGA - 1. Mantenho a decisão agravada por
seus próprios fundamentos. 2. Aguarde-se o pedido de informações.
3. Int. - Adv. MÁRJORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI.

49. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1367/2008 - JAYME CANET
JUNIOR x CLAUDIO DA SILVA VIEIRA - 1. Considerando que
ainda não foi instaurada a relação processual, suspendo a audiência
de justificação prévia designada para o dia 15 de dezembro p.v. Re-
tire-se da pauta. 2. Tendo em conta que o autor, regularmente inti-
mado (fl. 31), não promoveu o recolhimento das custas prar a dili-
gência necessária à realização do ato (fl. 32), intime-se-o para mani-
festar interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias. (...) 4.
Int. - Adv. EDELSON FERNANDO DA SILVA.

50. DECLARATÓRIA DE EXTINÇÃO DE DÉBITO - 1396/2008 -
JOACIR JOSE DAS CHAGAS LIMA x MAURICIO GOMES TES-
SEROLLI - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte
interessada, em cinco dias. Intimem-se. Adv. CAETANO BRANCO
PIMPAO DE ALMEIDA.

51. COBRANÇA - 1467/2008 - CONDOMINIO RESIDENCIAL
MORADA DO SOL x MANOEL RODRIGUES DE MOURA e ou-
tro - 1. Considerando que até esta data não foi instaurada a relação
processual, suspendo o ato processual designado para o dia 05 de
dezembro de 2008. Retire-se da pauta. 2. Manifeste-sea parte autora
interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias. 3. Int. - Adv.
MIGUEL CESAR SETIM.

52. DECLARATORIA DE INEXIGIBILIDADE DE TITULO - 1625/
2008 - ADRIANA APARECIDA RIQUENA x COUTINHO ORGA-
NIZAÇÃO E COBRANÇA LTDA e outro - Manifeste-se a parte
acerca da correspondência devolvida às fls. 44/45, bem como, sobre
a resposta do ofício expedido. - Advs. LUIS FERNANDO N. LOYO-
LA, CAROLINE ROBERTA MENTA, PAULA ROBERTA PIRES e
HELTON MOTTA LEE SWAIN.

53. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA - 1725/2008 -
IDALINA BURBELLO x BRUNO WATANABE - Intime-se o autor
para que promova o recolhimento das custas e FUNREJUS. No mes-
mo prazo de 10 dias deve adequar o pedido ao artigo 475-O do CPC.
Adv. FLUVIO DENIS MACHADO.

54. BUSCA E APREENSÃO - 1760/2008 - BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x MARIA IRACEMA GONÇALVES LIMA - O au-
tor deve emendar a inicial juntando original ou cópia autenticada dos
documentos apresentados. Adv. MARILI RIBEIRO TABORDA.

55. BUSCA E APREENSÃO - 1775/2008 - BANCO BV FINAN-
CEIRA S.A. - C.F.I. x SERGIO FERNANDES - O autor deve emen-
dar a inicial juntando original ou cópia autenticada dos documentos
apresentados. - Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

56. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA - 1780/2008 -
MARISE JUNQUEIRA NUNES x JIN CHOI - ME - Intime-se o
exequente para que recolha integralmente as custas. Adv. OSMAR
NODARI.

57. COBRANÇA - 1781/2008 - CONDOMINIO EDIFICIO BRI-
ANÇON e outro x MARCELO FAUSTINO RIBEIRO - Deve a par-
te interessada proceder o recolhimento de custas, no valor de R$
49,50, para posterior expedição de mandado. - Adv. INGRID KUNT-
ZE.

58. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1797/2008 - DIBENS LEA-
SING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDERSON
MENDES RODRIGUES - O autor deve emendar a inicial juntando
original ou cópia autenticada dos documentos apresentados. (fls. 27
a 29). Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

59. RESCISÃO DE CONTRATO - 1821/2008 - ISRAEL KRAVETZ
x ALCIDES MEDEIROS DE SÁ - 1. Tutela antecipada. O autor
alega: a) Que é legítimo proprietário do imóvel objeto de matrícula
11017 do 9° Registro de Imóveis b) Que no local existe uma peque-
na residência a qual não estava sendo utilizada pelo autor, de forma
que, em meados de 1993 emprestou para que o requerido utilizasse
como residência, firmando contrato verbal de comodato, tendo este
se comprometido a efetuar a manutenção e conservação do terreno;
c) Que recentemente o requerido desocupou o imóvel, estando este
fechado, e encontra-se em local incerto e não sabido; d) Que ajuizou
notificação judicial, em trâmite junto a 9a Vara Cível, porém que o
requerido não foi localizado. Pede a retomada liminar do imóvel. 1.1
Para o deferimento da tutela antecipada a lei processual exige a pre-
sença da verossimilhança da alegação (art. 273, Código de Processo
Civil) conjugado, dentro outras hipóteses, com fundado receio de
dano irreparável ( inciso I, do mencionado artigo). A esse teor deve
ser lida a liminar pleiteada tendo em vista a inexistência de notifica-
ção formalizada. O autor demonstrou indiciariamente ser possuidor
indireto do imóvel, bem como proprietário. Juntou documentos que
revelam tanto a sua condição de proprietário (matrícula do imóvel e
escritura de compra e venda) quanto sua condição de possuidor indi-
reto. (carnes de pagamento de imposto municipal pagos por ele ex.
fls 94). Os ditos documentos possuem o condão de indicar, dentro da
perspectiva sumária de cognição vivida neste momento processual, a
livre disponibilidade da posse do imóvel pelo autor, bem como da
real possibilidade de que a noticiada ocupação ali existente possa ter
ocorrido em razão de contrato verbal de comodato. Aliado a estes é
possível a verificação de aparente abandono do imóvel por parte do
comodatário. O abandono foi constatado pelo Oficial de Justiça na
ação de notificação judicial em trâmite perante a 9a Vara Cível desta

Capital. (fls. 26) Os mencionados indícios refletem a boa-fé e veros-
similhança das alegações feitas. Ademais, provada situação contraria
o requerente arcará com os ônus da litigância de má-fé. O abandono
do imóvel é causa de extinção do contrato de comodato. Tal ato
rompe com a estrutura da própria natureza do contrato, que é de
empréstimo gratuito condicionado ao dever de conservação, a teor
dos artigos 579 e 582 do Código Civil. A respeito do tema: EMEN-
TA: REINTEGRAÇAO DE POSSE. COMODATO. EXTINÇÃO.
ABANDONO. Perda da posse pelo abandono. Extinção do comoda-
to. Inexistência de esbulho. Ausência dos requisitos do art. 927, CPC.
Inocorrência de ato ilícito e prejuízos indenizáveis. Arts. 186 e 927,
CCB/2002. Sentença mantida. Negaram provimento. (Apelação Cí-
vel N° 70018546648, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justi-
ça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 0 3/
0 4/2 0 0 7) Dentro desta ótica, a situação de risco se revela justa-
mente na possibilidade de deterioração do imóvel diante da ausência
de atos necessários para sua conservação. Portanto, o segundo re-
quisito necessário a concessão da liminar também se mostra presen-
te. 3. Pelo exposto, concedo a antecipação da tutela pretendida, que
determino autorizo a ocupação do imóvel pelos autores, expedindo-
se, para tanto, mandado de reintegração de posse. 4. Cite-se, outros-
sim, na forma requerida, para apresentação de resposta no prazo de
15 (quinze) dias.. 5. Fique a parte ré advertida de que a falta de
contestação implicará na presunção de que admitiu como verdadei-
ros os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 285 e 319). Adv.
PEDRO HENRIQUE XAVIER.
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MARCELO ANTONIO 0091 001053/2001
MARCELO ANTONIO MARTINS 0074 001195/1999
MARCELO ANTONIO OHRENN MA 0044 000757/1997
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0191 000995/2006
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0225 001534/2007
MARCIA JACQUELINE VIEIRA 0061 001118/1998
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0122 000919/2003

0210 000706/2007
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0023 000493/1995

0028 000131/1996
MARIA ADRIANA PEREIRA 0058 000851/1998
MARIA RENATA SETTI DE PAU 0139 000599/2004
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0081 000699/2000

0127 001155/2003
MARISA DA SILVA REZENDE C 0050 001399/1997
MAURICIO A. SELEME 0078 001338/1999
MAURICIO MUSSI CORREA 0128 001370/2003
MAURO CURY FILHO 0095 000010/2002
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0155 000110/2005
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0004 000872/1989
MIRIAN TARASIUK NAUFEL 0052 001499/1997
MITSUYO FUGIMOTO STONOGA 0231 000378/2008
NIVALDO MIGLIOZZI 0194 001159/2006
PATRICIA GOMES IWERSEN 0037 001375/1996
PAULO AUGUSTO GRUBE 0079 001394/1999
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0206 000432/2007
PAULO EDUARDO MIKOWSKI 0151 001514/2004
PAULO ROBERTO GOMES 0126 001113/2003
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0047 001237/1997
RAFAEL AUGUSTO BET CARBON 0114 000273/2003
RAIMUNDO FIRMINO DOS SANT 0233 000781/2008
REIMAR TRAPP 0020 000477/1994

0240 001240/2008
REINALDO WOELLNER 0018 000385/1994
RENATA DE LUCAS RIBEIRO 0085 000503/2001
RICARDO BAITLER 0159 000459/2005
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0088 000851/2001
ROBSON J.EVANGELISTA 0220 001209/2007
RODRIGO RAMATIS LOURENCO 0167 000767/2005
ROGERIO BUENO DA SILVA 0133 000073/2004
ROGERIO COSTA 0063 000165/1999
ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0070 000847/1999
ROSÂNGELA FURTADO DE MELO 0213 000816/2007
ROSE KAMPA 0093 001273/2001
SANDRA MORO DE AZEVEDO BU 0031 000575/1996
SIHAME MALUF SHIBLI CARMO 0049 001349/1997
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0040 000180/1997
SILVENEI DE CAMPOS 0098 000510/2002
SILVIA CARNEIRO LEAO 0051 001424/1997
SILVIO MARTINS VIANNA 0216 000852/2007
SILVIO RAMOS LEAL 0010 000694/1992
SUZETE DE FATIMA BRANCO 0006 000316/1991

0142 000694/2004
SUZETE DE FATIMA BRANCO 0208 000606/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0227 001720/2007
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0055 000520/1998
VIVIANE BURGER BALAROTTI 0132 000054/2004
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0021 000937/1994
WELLINGTON DE LIMA ANDRAU 0056 000533/1998

1. EXECUÇÃO - 800/1986 - ALFREDO BECKERT JUNIOR x
PAULO DE BARROS PORTELA - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ANTONIO
ARRUDA SALES.

2. - 487/1987 - LIZETE RAUSCHER DOS SANTOS x ESPOLIO
DE REINALDO RAUSCHER - Fica o Advogado devidamente inti-
mado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JAIME
LUIZ SCHLUGA.

3. INVENTARIO - 600/1989 - ELIZABETE DAS GRACAS SILVA
x ESPOLIO DE TELMO DUARTE SILVA - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
MANOEL MOREIRA DE GODOY.

4. ORDINARIA DE COBRANCA DE SEG. - 872/1989 - FIPAL -
DISTRIBUIDOR DE VEICULOS LTDA. x SUL AMERICA TER-
RESTRES MARITIMOS E ACID.CIA SEG. - Fica o Advogado de-
vidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

5. REVISIONAL DE ALUGUERES - 602/1990 - GUSTAVO LAY-
NES DE ANDRADE x RENO CARNEIRO DA SILVA - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-

Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ADONIS GALILEU DOS SANTOS.

6. INVENTARIO - 316/1991 - SILVIA GONCALVES x ESPOLIO
DE ANTONIO GONCALVES - Fica o Advogado devidamente inti-
mado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SUZETE
DE FATIMA BRANCO.

7. INVENTARIO - 336/1992 - ELIZABETH TELES CAMPOS e
outros x ESPOLIO DE SIDALIA BERTOSKA e outro - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. CRISTIANE PUCHEVAILLO SOUZA.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 362/1992 -
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A x PINGO DAGUA A P LTDA
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. ADONIS GALILEU DOS SANTOS.

9. ABERTURA DE INVENTÁRIO - 541/1992 - ANGELINA ANA
MALGARISE SQUARIO x JOSE PEDRO SANGUARIO - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. JOAO BELMIRO DOS SANTOS.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 694/1992 -
CIA SAO JOSE DE HABILITACAO x IVAN APARECIDO LEME
DA CONCEICAO - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SILVIO RAMOS
LEAL.

11. INVENTARIO - 891/1992 - ALZIRA BADUY KREITLOW x
ESPOLIO DE DAVID AFFONSO KREITOW - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
HENRY HASSE.

12. ORD.DE ANUL.DE ATO JURIDICO - 979/1992 - ADELAR
TOMAZ DE SANTIAGO e outro x PAULO DILSON JANNUZZI -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. GECCE CHAISE.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 111/1993 - H.P.
TURISMO E PASSAGENS LTDA. x CODIMAQ - MAQUINAS
VIATURAS LTDA. - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOAO GRACIANO
C.LUSTOSA.

14. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 540/
1993 - DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE x JOSE
RIBEIRO DE FREITAS - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. DEBORA
MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE.

15. COBRANÇA DE COMISSOES - 99/1994 - DARCIE REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS LTDA e outro x BRINQUESUL IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ALTIVIL ALVES MACHADO.

16. CAUTELAR DE ARROL. DE BENS - 166/1994 - JURACEMA
RAMOS HIRT e outros x SONIA BEATRIZ HIRT e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ELISA GOMES GREIN SIQUEIRA.

17. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 308/1994 - MARIO
CAORU KAWABATA x VJP MADEIRAS LTDA e outros - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ILLIO BOSCHI DEUS.

18. INVENTARIO - 385/1994 - ELISABETE CORDEIRO LOBER-
TO e outros x ESPOLIO DE BIAGIO LOBERTO - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-

ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.
196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. REINALDO WOELLNER.

19. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 449/
1994 - CENTRO MEDICO SANTA ANA S/C LTDA x HADRAU-
TERM COMERCIO E INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. EDSON ANTONIO LENZI FILHO.

20. MEDIDA CAUTELAR - 477/1994 - REIMAR TRAPP x ARLE-
TE TEREZINHA DO AMARAL e outro - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
REIMAR TRAPP.

21. EXECUÇÃO - 937/1994 - BANCO MERIDIONAL DO BRA-
SIL S/A x HARLEI PEREIRA FORTE - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
VIVIANE STADLER FAGUNDES.

22. - 279/1995 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL
MORADIAS ATENAS II e outro x VERA AUGUSTA FERNAN-
DES - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ.

23. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 493/1995 - OCIDEN-
TAL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. x ADIR ROMA-
NO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. MARCOS ANTONIO BARBOSA.

24. - 812/1995 - COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPI-
RANGA x AUTO POSTO IBIZA S LTDA - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR.

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1039/1995 -
BANCO DO BRASIL S/A x COMERCIAL DE TRATORES LCC
LTDA e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GENESIO FELIPE DE
NATIVIDADE.

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1173/1995 -
WALDEMIR LUIZ DA ROCHA x MARIA BERNADETE BEL-
TRAO ARTIMONTE - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CELIA REGINA SAN-
TOS.

27. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 87/
1996 - OSVALDO SIMOES SERIO e outro x RETIF. P/ ESPACO
NOBRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ANTONIO CARLOS EFING.

28. - 131/1996 - ROSALINA BATISTA DA SILVA e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. MARCOS ANTONIO BARBOSA.

29. - 443/1996 - COMPANHIA UNIAO DE SEGUROS GERAIS S/
A. x EDWIN IRINEU POLAK & CIA LTDA e outro - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA.

30. DESPEJO - 525/1996 - CASC-ADMINISTRADORA DE SHO-
PPING CENTERS S/C LTDA x DIFUSAO DISTRIBUIDORA DE
ROUPAS LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. DANIEL HACHEM.

31. DECLARATÓRIA DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA -
575/1996 - VALENTIM BRAGANTE E MARIA JOSE DA SILVA

BRAGANTE - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SANDRA MORO DE
AZEVEDO BUENO.

32. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 705/1996 -
FRANCISCO BERTONCELLO x PRICILA F. DOS SANTOS
FRANCESCHI E ROBERTO M. FRAN e outro - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
LIGIA GOEBEL.

33. MED - 1013/1996 - DALLEGRAVE FLORESTAL S.A. e outro
x INCODA AGROFLORESTAL SOCIEDADE ANONIMA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

34. EXECUÇÃO - 1062/1996 - KAORU ANTONIO HARAMOTO
x KGP ALIMENTOS LTDA - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CESAR AU-
GUSTO BUSSOLARO DOS SANTOS.

35. MONITÓRIA - 1125/1996 - BANCO ITAÚ S/A x EDIVALDO
BALIEIRO RIBEIRO - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN
JUNIOR.

36. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1190/1996 -
C.J.L. COMERCIO DE MADEIRAS LTDA e outro x ILMA DO
CARMO DA ROCHA - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. AYRTON CORREIA
ROSA.

37. - 1375/1996 - MUTSUMI OGARA DA COSTA x JOSE RAMI-
RES VALADARES - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. PATRICIA GOMES
IWERSEN.

38. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 69/1997 -
SERGIO MACIEL MOLTENI x BENEDITO JORGE BORGES E
OSMILDA MARQUES BORGES - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ARLETE
T. DE ANDRADE KUMAKURA.

39. MONITÓRIA - 84/1997 - BANCO BANORTE S/A x ECB
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JOSE OLINTO DE ARRUDA CAMPOS.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 180/1997 -
BANCO DO BRASIL S.A e outro x OSNIL JOSE SILVA e outros -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE.

41. DESP.C/C COBRANÇA DE ALUGUERES - 224/1997 - WAL-
TRALT FRITSCHE RODRIGUES x AVIARIO CRISTIANE LTDA
e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. ILZE BARBOSA FANCHIN.

42. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 384/1997 -
LAURY LUCIR GEREMIA x INVESPAR INVESTIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOAO CAN-
DIDO MICHALSKI.

43. DESPEJO - 529/1997 - MARTA CECILIA FABBRI MORO x
LARA LANCHES LTDA e outro - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOEL AN-
TONIO BETTEGA JUNIOR.



218218218218218 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

44. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 757/1997 -
BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x CARLOS ROBERTO
DE CAMARGO e outro - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO
ANTONIO OHRENN MARTINS.

45. REPARACAO DE DANOS - 908/1997 - OSVALDO DELA
COLETA x ROBERT BOSCH LTDA - Fica o Advogado devidamen-
te intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos
em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA.

46. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1129/
1997 - COAT COMERCIO DE MALHAS LTDA x REDE FENIS
LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LAURISETE CHAGAS DE SOU-
ZA.

47. REINTEGRACAO DE POSSE - 1237/1997 - ELISABETH TE-
OFILA AVALOS ZANONI x ONOFRE DE TAL - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN.

48. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 1300/
1997 - WAISWOL & WAISWOL LTDA x FRANCISCO ALBIERI -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. JAIRO LOPES DE OLIVEIRA.

49. - 1349/1997 - OSVALDO SCHULCZTZ e outros x ESPOLIO
DE ALBINO SCHULCZTZ - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SIHAME
MALUF SHIBLI CARMONA.

50. DESPEJO - 1399/1997 - CRISTINA LOFREDO x JOSE POLI-
CHUK - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Jus-
tiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. MARISA DA SILVA REZENDE
CASINI.

51. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 1424/1997 - SIL-
VIO SIMOES x MERCEDES DO ROCIO ANDRETTA ALVES DE
CARVALHO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SILVIA CARNEIRO
LEAO.

52. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1499/1997 -
POSTO JARDIM BOTANICO x VID VIDROS COMERCIO DE
VIDROS LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MIRIAN TARASIUK
NAUFEL.

53. SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 291/1998 - JOSE CARLOS ZIT-
TEL RIBEIRO x MARINS DE OLIVEIRA BELLO NETO e outro -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. FERNANDA TORELLI VIEIRA DA CU-
NHA PRATES.

54. REINTEGRACAO DE POSSE - 357/1998 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x ITO JOSE DOS SANTOS -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH.

55. - 520/1998 - FELIPPO MARIGLIANO e outros x CESAR AU-
GUSTO DE CARVALHO e outros - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. TOMMY
FARAGO ANDRADE WIPPEL.

56. ANULATORIA DE TITULO - 533/1998 - GEORGE MACHRKI
x CEFIP PLANEJAMENTO E ADM. DE NEGOCIOS LTDA e ou-
tro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. WELLINGTON DE LIMA AN-
DRAUS.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 760/1998 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x PROTERMA ENGENHARIA
DE AR CONDICIONADOS LTDA e outro - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

58. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO - 851/1998 - ELITE
INTERNACIONAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x SEA
LINE COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
MARIA ADRIANA PEREIRA.

59. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 879/1998 -
BANCO REAL S/A x LUIZ CLAUDIO CASADO e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

60. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 980/
1998 - ADMINISTRADORA COMERCIAL LTDA x ANDRAUS
ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA e outros - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. EVERTON FREYGANG .

61. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1118/
1998 - AGS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA x
BARBOSA E DONATELLI LTDA - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCIA
JACQUELINE VIEIRA SIMOES.

62. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 87/1999 -
COELHO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x TERCAV
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JUAREZ BORTOLI.

63. DESP.C/C COBRANÇA DE ALUGUERES - 165/1999 - AL-
MEIDA BLITZKOW EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA x ISABELLA JENNE MORAIS MELLO e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ROGERIO COSTA.

64. BUSCA E APREENSÃO - 217/1999 - BANCO BMG S.A. x
DERLI PEREIRA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Di-
ário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. IVAIR JUNGLOS.

65. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 361/1999 -
BANCO HSBC BAMERINDUS S/A x PAIOL COMERCIO DE
CEREAIS LTDA e outro - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO
A. MARTINS.

66. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 435/1999 - AD-
MIR SOBRAL DE JESUS x VALDIR BARRO e outros - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. GABRIEL DE S. CAMARGO.

67. CONTRANOTIFICACAO JUDICIAL - 621/1999 - JOSE
EDUARDO SOARES DE CAMARGO x WALDEMAR GLUCK -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. .

68. REINTEGRACAO DE POSSE - 743/1999 - PONTUAL LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x OMIR FAUSTINO
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. ADALA BUZZI.

69. BUSCA E APREENSÃO - 805/1999 - MASSA FALIDA DE
CONS. NACIONAL OURO FINO S/A LTDA x MIGUEL ANGELO
CAMARGO DE CARVALHO - Fica o Advogado devidamente inti-
mado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GUSTA-
VO LEAL CICARELLI.

70. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 847/1999 - TRANSCRIS-
TIANO TRANSPORTES LTDA x BANCO ITAÚ S/A - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ROGERIO DE SOUZA CHEDID.

71. CONVERTIDO EM EXECUCAO DE TIT. EXTRAJUDICIAL
- 849/1999 - RUBENS GOLDEMBERG x LUIZ GABRIEL QUEI-
ROZ - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHÃO.

72. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 909/1999 - MA-
TCON FOMENTO COMERCIAL LTDA x MOTO ENTREGAS e
outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. DARIO PRADA.

73. BUSCA E APREN.CONV.DEPOSITO - 1151/1999 - BANCO
REAL S/A. x ROSICLEIA DE OLIVEIRA MASSOLIN - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO DIETRICH.

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1195/1999 -
BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x CELIA LINCHUCA
NUNES e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO ANTONIO
MARTINS.

75. COBRANCA PELO RITO SUMARIO - 1240/1999 - LANCHO-
NETE LA GONDOLA e outros x ANTONIO FABIANO DEMENE-
CK - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LUCI R. DAMAZIO.

76. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO - 1267/1999 - DANTON
NOVAIS FILHO x NEY GUIDOTI FILHO e outro - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-
ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.
196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. DANTON NOVAIS FILHO.

77. MEDIDA CAUTELAR - 1305/1999 - CHRYSTA MARIA GAR-
BERS PERET ANTUNES e outro x MARCOS GUY RITZMANN e
outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. GUILHERME MANNA ROCHA.

78. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1338/1999 -
MASE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x ANGE-
LA BEATRIZ BUSATTO - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MAURICIO
A. SELEME.

79. ORD. C/C REST.DE VAL.PAGOS - 1394/1999 - RESTAURAN-
TE AFONSO PENA x CITIBANK S/A - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
PAULO AUGUSTO GRUBE.

80. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 509/2000 - CAR-
LOS AUGUSTO LIRANIO e outro x RUI FERNANDO DA ROSA
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JOSE DO CARMO BADARO.

81. RESCISAO DE CONTRATO - 699/2000 - UNIBANCO LEA-
SING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x DARIO DONZA
CORREA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-

to, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH.

82. ORDINARIA C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 1227/2000 -
ELOEMA MARTINS PERELLES x BANKBOSTON LEASING
S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JULIANA DE CARVALHO ANTUNES.

83. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 1346/2000 - RAUL SIMIAO e
outros x ESPOLIO DE MARIA ESTHER MARQUES SIMIAO e
outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JOAO BELMIRO DOS SANTOS.

84. INSOLVENCIA - 315/2001 - PEDREIRA ICA LTDA. x MARIA
ANTONIA DE ALMEIDA PIRES - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CARLOS
EDUARDO DE MACEDO RAMOS.

85. COBRANCA - RITO SUMARIO - 503/2001 -
COND.ED.AFONSO CAMARGO x EDUARDO VIRMOND LIMA
NETO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. RENATA DE LUCAS RIBEIRO.

86. INVENTARIO RITO ARROLAMENTO - 528/2001 - RAIMUN-
DO VICENTE ALVES e outro x ESPOLIO DE CLAUDIA REGI-
NA SANTANA ALVES - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GILBERTO
ADRIANE DA SILVA.

87. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 722/
2001 - LOOK FASHION COMERCIO E REPRESENTACOES
LTDA. x RAIZ QUADRADA INDUSTRIA E COM.DE CONFEC-
COES LTDA. - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ANA LUCIA MACEDO
MANSUR.

88. MED - 851/2001 - AGNES MARIA KOENER x ARLETE MA-
DALENA KOENER - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. RICARDO FEITOSA
DE ARAUJO.

89. EXECUÇÃO - 977/2001 - REDE FERROVIARIA FEDERAL x
JORGE CARQUINO - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LUCELIA BIAOBO-
CK PERES DE OLIVEIRA.

90. RESCISAO CONTRATUAL - 1021/2001 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A. x ESPOLIO DE DOMINGOS
VANHONI MENEGUETE - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GILBERTO
STINGLIN LOTH.

91. INDENIZACAO DEC.ACID.TRABALHO - 1053/2001 - MA-
RIA VIEIRA CAMARGO x SOCIEDADE PARANAENSE DE CUL-
TURA - PUC - PARANA - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO
ANTONIO.

92. INVENTARIO - 1090/2001 - NANCI BRUNOR BASSI e ou-
tros x ESPOLIO DE ALCEU JACOB BASSI - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JULIO JACOB JUNIOR.

93. INVENTARIO - 1273/2001 - ROBERTO LOLIS x ESPOLIO
DE MARLI TEREZINHA MOHR LOLIS - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ROSE KAMPA.

94. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1342/2001 - HUGO
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PERETTI & CIA. LTDA. x MARILIA DIVINA SIMOES DA SIL-
VA e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. IVANISE N. KORNELHUK.

95. REST. DE AUTOS BUSCA E APREEN - 10/2002 - BANCO
BRADESCO S/A x MIGUEL MARTIN FERNANDEZ - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. MAURO CURY FILHO.

96. COBRANCA C/C DANOS MORAIS - 69/2002 - ROQUE GA-
VLAK x PROVISAO CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA. -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. JUAREZ BORTOLI.

97. REVISAO E ADEQUACAO CONTRATUA - 99/2002 - BAN-
CO ITAÚ S/A x CARLOS ALBERTO ZIMERMANN - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

98. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO - 510/2002 - WILKER
REPRESENTACOES COMERCIAL LTDA. x IESCA GTA TELE-
COMUNICACOES LTDA. - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SILVENEI DE
CAMPOS.

99. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 559/2002 - JKRS
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS LTDA. x
DATASUL COMPUTADORES LTDA. - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
AMADEU ALICE NETTO.

100. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 658/2002 - LEDA MARIA
VASQUES x ESPOLIO DE LUIS CARLOS VASQUES - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ALBINO JOSE DE BONI.

101. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 687/2002 - BAN-
CO BANESTADO S/A. x ZAMBOM E COSTA LTDA. e outros -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

102. ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO - 720/2002 -
LAURA SHOKO SAKAI x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/
A - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. FERNANDA FORTUNATO MA-
FRA.

103. REVISAO CONTRATUAL - SUMARIA - 749/2002 - CLAU-
DIO ODILIO DE SOUSA RODRIGUES x CREDICARD S/A AD-
MINISTRADORA DE CARTAO DE CREDITO - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
CARLOS HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES.

104. COBRANCA PELO RITO SUMARIO - 820/2002 - CONJ.
RESID. MOR. CAIUA I - CONDOMINIO I x JOSE BRAZ DA SIL-
VA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. EMERSON LUIZ VELLO.

105. DEPOSITO - 1166/2002 - BV FINANCEIRA S/A CRED., FI-
NANCIAM. E INVESTIMENTO x PEDRO NICO NETO - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA.

106. ORDINÁRIA - 1251/2002 - A.W. EMPREENDMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA. x NIVALDO AUGUSTIN - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
AIRTON SAVIO VARGAS.

107. COBRANCA - RITO SUMARIO - 1298/2002 - EUDETE
MARIA DAL CORVITO x WALDEMAR DE SILVA FIUZA FILHO
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. HERMINDO DUARTE FILHO.

108. INVENTARIO - 1384/2002 - ADOLFO TRAUB NETO x ES-
POLIO DE ADOLFO TRAUB JUNIOR - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
GUILHERME HENRIQUE TRAUB.

109. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/ PRECEITO COMINATÓRIO -
1509/2002 - LEDAIR GABINACIA e outro x IMOBILIARIA OURO
SUL LTDA. - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOSE DO CARMO BADA-
RO.

110. PROCEDIMENTO SUMARIO - 1552/2002 - INESSA KA-
MINSKI BIERMAYR x BANCO REAL - ABN AMRO BANK - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. INESSA KAMINSKI BIERMAYR.

111. DEPOSITO - 29/2003 - FUNDO DE INV. EM DIR. CRED.
NÃO PAD. PCG BRASIL M. x RUY CHRISTIAN HOFFMANN -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO.

112. MONITÓRIA - 112/2003 - BANCO SUDAMERIS BRASIL S/
A. x HVAC COMERCIO DE SERVICOS LTDA. e outro - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

113. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 222/2003 - BAN-
CO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S/A. x STRUCK
HOTELARIA LTDA. ME e outros - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LEONEL
TREVISAN JUNIOR.

114. CARTA DE SENTENÇA - 273/2003 - ESPOLIO DE VITALI-
NA A. MARCHIORO x LAERTES ANGELO GASPARI - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. RAFAEL AUGUSTO BET CARBONAR.

115. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 324/2003 - CIMEN-
TO TOCANTINS S/A. x NATTEC PLANEJAMENTO E SERVI-
COS LTDA. e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOSE CARLOS BU-
SATTO.

116. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 509/2003 - BENE-
DITO VALDECIR DE OLIVEIRA x FRANCISCO LAERCIO DA
SILVA e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ARLETE T. DE AN-
DRADE KUMAKURA.

117. INTERPELAÇÃO E CONTRANOTIFICAÇÃO JUDICIAL -
568/2003 - LUIZA DOS SANTOS x ABN AMRO REAL - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. JUTAI TABORDA DE MORAES.

118. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 601/2003 - ADRIANE REGI-
NA CANDIDO x ADIR DE LIMA CANDIDO - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
CLAUDIA REJANE NODARI.

119. CAUTELAR INOMINADA - 715/2003 - CELSO FERREIRA
DA COSTA HAUARE x MERCADO CONSTRUCOES E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de

não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. BEATRIZ
FERREIRA DA COSTA HAUARE.

120. NULIDADE DE CONTRATO DE CRED. - 750/2003 - CAR-
LA ANDREIA CORDOBA LUQUESI x BANCO FINASA S/A - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI.

121. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 755/
2003 - JOSE EDILSON DE SOUZA CAVALCANTI x SOCIEDA-
DE EDUCACIONAL POSITIVO LTDA. - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JOSE EDILSON DE SOUZA CAVALCANTI.

122. REPARACAO POR DANO MORAL - 919/2003 - ISRAEL
NUNES DE AQUINO x BANCO BMC/CREDICERTO - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

123. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 993/2003 - DAL-
VA LACORTE MARRA x POWER SAT SIST.E SERV.EM
COM.ESP.E TERRESTRE LTDA. - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ALVARO
PEREIRA PORTO JUNIOR.

124. MEDIDA CAUTELAR - 1031/2003 - IVAN DE ALMEIDA
GARRETT x MARIA DA GRACA GARRETT PADILHA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ ALBERTO MARIN.

125. BUSCA E APREENSÃO - 1066/2003 - BANCO BMG S/A. x
ROBERTO LEMKE BIHR - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA.

126. COBRANÇA - RITO ORDINARIO - 1113/2003 - ASTROGIL-
DO RIBEIRO DA SILVA e outro x CAIXA DE PREV.DOS
FINCION.DO BCO.DO BRASIL (PREVI) - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
PAULO ROBERTO GOMES.

127. REVISAO CONTRATUAL - SUMARIA - 1155/2003 - JULI-
ANO FROIS x BANCO LLOYDS TSB S.A. - Fica o Advogado de-
vidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

128. EXECUÇÃO - 1370/2003 - CASAGRANDE ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x MANOEL DOS SANTOS
GONCALVES - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MAURICIO MUSSI
CORREA.

129. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1474/2003 - QUI-
MAGRAF INDUSTRIA E COMERCIO DE MAT.GRAFICO LTDA
x PONTO FINAL EDITORACAO ELETRONICA LTDA. - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. JOAO ALBERTO SERBAKE.

130. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1505/2003 - MA-
RIO DIOGENES POPLADE x CARLOS EDUARDO BUENO e
outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. GERSON LUIZ WENZEL.

131. REVISAO CONTRATUAL - SUMARIA - 1533/2003 - MAR-
LENE SCHANIUK x BANCO BRASIL S/A E CLASSCARD VISA
FACIL - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Jus-
tiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. ANDREZZA MARIA BELTONI.

132. ORDINÁRIA - 54/2004 - ROGERIO STEFAN PIASECKI x
COOHABIF-COOPERATIVA HABITACIONAL DO FUNCIONA-

LISMO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Jus-
tiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. VIVIANE BURGER BALAROTTI.

133. EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - 73/2004 -
BANCO BRADESCO S/A x PAULO ASTOR SOETHE e outro -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. ROGERIO BUENO DA SILVA.

134. CONVERTIDO EM DEPÓSITO - 299/2004 - BANCO SUDA-
MERIS BRASIL S/A. x PEDRO RIBEIRO DOS SANTOS - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

135. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 356/2004 - BAN-
CO BRADESCO S/A x NOR TEC COMERCIAL LTDA. e outros -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. CLAUDIO MARIANI BERTI.

136. REVISIONAL - SUMARIO - 403/2004 - ROBERTO CERVI x
BANCO DO BRASIL S/A. - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ANDERSON
DE OLIVEIRA MISKALO.

137. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 508/2004
- FRANCIELLE RIBEIRO x BV FINANCEIRA S/A CRED., FI-
NANCIAM. E INVESTIMENTO - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JEAN AN-
DERSON ALBUQUERQUE.

138. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 596/2004 - RA-
QUEL RODRIGUES SILVA RAMIRES x BORGES & BORGES
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. e outros - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-
ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.
196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. LUCIANE APª DE ABREU M.TOTSUGUI.

139. COBRANÇA - RITO ORDINARIO - 599/2004 - M.M.A. DE
PAULI ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x SILVA-
NA CRISTINA RODRIGUES DE MAGALHAES - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-
ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.
196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. MARIA RENATA SETTI DE PAULI.

140. DECLARATÓRIA DE INEX. DE DÉBITO - 619/2004 - LUKA-
TY COMERCIO DE BRINDES PROMOCIONAIS LTDA - ME x
HALLER RELOGIOS DO BRASIL LTDA. - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ANA LUCIA MACEDO MANSUR.

141. ORDINÁRIA - 641/2004 - ODILO HOY DA SILVEIRA e ou-
tros x REFER - FUNDACAO REDE FERROVIARIA FEDERAL -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. ANNA PAULA DE ARAUJO GOES.

142. INVENTARIO - 694/2004 - JOANA KUSS x EDIVALDO
ANTUNES - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. SUZETE DE FATIMA
BRANCO.

143. COBRANÇA - RITO ORDINARIO - 702/2004 - BANCO SA-
FRA S/A x VIDRACARIA C S FRANCISCO LTDA. - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

144. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 788/2004 -
IMOBILIARIA CIDALTA LTDA. x CLEMENTINA KREDENS -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. LEONEL CAMILLI.
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145. RESCISAO CONTRATUAL - 1003/2004 - COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA x GERALDO BUENO
e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. GUSTAVO DE ALMEIDA
FLESSAK.

146. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/ PRECEITO COMINATÓRIO -
1091/2004 - ALYRIO HORNING e outro x SATCO TRADING S.A.
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. FRANCISCO MACHADO DE JE-
SUS.

147. RESC.CONTRAT.C/C REINT.POSSE - 1258/2004 - ESPO-
LIO DE JORGE FELIPE DAHER e outro x HILARIO FEREIRA
DOS ANJOS - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOAO OTAVIO SIMO-
ES NETO.

148. ORDINÁRIA - 1284/2004 - PAULO CEZAR PETRINI x UNI-
VERSIDADE TUIUTI DO PARANA - UTP - Fica o Advogado de-
vidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ALEXANDRE MEDEIROS REGNIER.

149. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1428/2004 - BAN-
CO DO BRASIL S.A. x AUTO POSTO BOTANICO LTDA. e ou-
tros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ ALBERTO GONCALVES.

150. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1429/2004 - BRU-
SAMOLIN & KAVINSKI ADVOGADOS ASSOCIADOS x APMI
SAZA LATTES - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN.

151. EXECUCAO ESPECIAL HIPOTECARIA - 1514/2004 - BAN-
CO BANESTADO S/A. x PAULO ROBERTO COSTA - Fica o Ad-
vogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. PAULO EDUARDO MIKOWSKI.

152. EXECUÇÃO - 1524/2004 - BANCO BANESTADO S/A x
RELINDES MUNHOZ - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CLARINDA
MARQUES DE ANDRADE.

153. CONVERTIDO EM DEPÓSITO - 13/2005 - BANCO DIBENS
S/A x CLEVERSON MONTEIRO - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER.

154. SUMARIA DECLARATORIA - 72/2005 - DERLY DA CU-
NHA e outros x BRASIL TELECOM S/A. - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
IVETE FERREIRA CORDEIRO.

155. ORDINARIA DE RESC. CONTRATUAL - 110/2005 - AGE-
NOR MACCARI e outro x CARLOS EDUARDO PEGORARO JU-
NIOR e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI.

156. COBRANCA - RITO SUMARIO - 184/2005 - CONJ. MOR.
IRACEMA - BLOCO II COND I x ZENIR VARELA DUARTE -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. EMERSON LUIZ VELLO.

157. INVENTARIO RITO ARROLAMENTO - 201/2005 - ELZA
ELIZABETE BARRETO x ESPOLIO DE JUVENIL ALVES BAR-
RETO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da

Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LEANDRO MAURICIO VELOZO
VIANNA.

158. INVENTARIO - 240/2005 - ANTONIO ROQUE THOMASI x
ESPOLIO DE ERNESTA STEFANI THOMAZI - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
CLAUDIO MARIANI BERTI.

159. COBRANCA PELO RITO SUMARIO - 459/2005 - COND.
RES. ANA CECILIA I - II x JULIO BATISTA FILHO e outro - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. RICARDO BAITLER.

160. MONITÓRIA - 522/2005 - JOAO ALBERTO DA SILVA JA-
NECZKO x INVASARE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e ou-
tros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. GERCINO BETT JUNIOR.

161. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 561/2005 - JUA-
REZ MASSUQUETTO x BORTOLOTTO & BOSCO LTDA. e ou-
tro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

162. EXECUÇÃO - 563/2005 - BANCO BANESTADO S/A x JOSE
CARLOS FRANCISCO e outro - Fica o Advogado devidamente in-
timado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LEONEL
TREVISAN JUNIOR.

163. INDENIZATORIA P/ DANOS MORAIS - 626/2005 - MARIA
ADAILTA TAVARES DE FIGUEIREDO x VANESSA HONORIO
DAMASCENO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. FERNANDO FERREI-
RA ELIAS.

164. ALVARA - 709/2005 - MARIA PORFIRIA BATISTA DOS
SANTOS x ESPOLIO DE JONAS MENEZES CAIRES - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. FERNANDO CESAR DA COSTA FERREIRA.

165. BUSCA E APREENSÃO - 759/2005 - BANCO BMC S.A. x
JOSE PEREIRA DOS SANTOS - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI.

166. RESCISAO DE CONTRATO - 761/2005 - MARCO ANTO-
NIO FRANCISCONI x BRASIL TELECOM S.A. - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-
ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.
196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

167. - 767/2005 - JOSEFINA DEL GOBBO e outros x ESPOLIO
DE LUIS DEL GOBBO - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. RODRIGO
RAMATIS LOURENCO.

168. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC - 909/2005 - TEREZI-
NHA MARIA DE CESARO PEREIRA e outros x DAL PAI INDUS-
TRIA E COMERCIO e outro - Fica o Advogado devidamente inti-
mado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CRISTIA-
NE STALBAUM.

169. MONITÓRIA - 1084/2005 - IVAN COELHO DOS SANTOS x
MARISTELA PEREIRA - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. EROL RA-
MOS.

170. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO -
1102/2005 - ALZIRA DA SILVA GAYER x CARLOS FREDERICO
SCRIVANTI - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-

ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LINCOLN ABRAHAM
FERNANDES.

171. REGISTRO DE TESTAMENTO - 1168/2005 - ANGELA DU-
ARTE DAMASCENO FERREIRA x ESPOLIO DE GLOWER RAY-
MUNDO DE SOUZA - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ERICKSON DIOTA-
LEVI.

172. BUSCA E APREENSÃO - 1226/2005 - BV FINANCEIRA S/A
-CREDITO,FINAN.E INVESTIMENTO x FELIPER JAMUR - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. BRUNO MIRANDA QUADROS .

173. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 1250/2005 - MARIA OLIVIA
LENARTOWICZ e outros x ESPOLIO DE JOSEPHA LESNIOSKI
PATCZYK e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. FABIANA B. O. PE-
DROZO.

174. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 1402/
2005 - BANCO BANESTADO S/A x DO VALLE ENGENHARIA
LTDA e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LUIS EDUARDO MI-
KOWSKI.

175. REPARACAO DE DANOS - 1468/2005 - MARINES SOA-
RES LORUSSO e outro x PLANOSUL HABITACIONAL -
PLAN.ADMINIS.E ASSESSORIA e outros - Fica o Advogado de-
vidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE.

176. ORDINARIA ANULATORIA - 44/2006 - NELSON DE LIMA
x AVA PATICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO CACHOEIRA.

177. INDENIZAÇÃO C/C COBRANÇA - 144/2006 - GABRIEL
MENDES DE PAULA e outro x RAFAEL DA ROCHA DE OLI-
VEIRA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Jus-
tiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. BENEDITO R. ALMEIDA.

178. - 225/2006 - LEOCIR GEHLEN e outros x ESPOLIO DE YOLE
MARIA GEHLEN - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GUILHERME GEH-
LEN.

179. INVENTARIO - 406/2006 - JOSE BRUNO RIBAS e outro x
ESPOLIO DE ARMINDA RIBAS - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOEL AN-
TONIO BETTEGA JUNIOR.

180. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 466/2006 - PEDRO
PAULO SLEDZ x OUROFACTO FACTORING LTDA e outros -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. FERNANDO JOSE BONATTO.

181. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/ PRECEITO COMINATÓRIO -
477/2006 - ARMANDO ANTONIO LUIZ DIBAX x ADRIANO
MARCELO GARCIA - GARCIA AUTOCAR e outro - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. DIEGO MARTINS CASPARY.

182. ALVARA JUDICIAL - 494/2006 - VICTOR SENO LARAN-
JEIRA e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GABRIEL BARDAL.

183. SUMARIA DE COBRANCA - 612/2006 - COND. EDIFÍCIO

RUBINSTEIN x FABIANO ANTONIO TOALDO RIBEIRO e ou-
tro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JACEGUAY F.DE LAURINDO RI-
BAS.

184. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORD) - 724/2006 -
TRANSCAPER - TRANSPORTE DE CARGAS PERUZZO LTDA
x BANCO REAL - Fica o Advogado devidamente intimado, via Di-
ário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN.

185. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 879/2006 - ENNY ARLETTE
PIOLI BASSETTI e outros x ESPOLIO DE EDUILTON HATSCH-
BACH BASSETTI - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. FABIANA BASSETI
DE SOUZA LIMA.

186. MEDIDA CAUT.DE EXIB.DE DOCUME - 924/2006 - PE-
TERSON CARDOSO DE PIETRO x BRADESCO ADMINISTRA-
DORA DE CARTOES DE CREDITO LTDA - Fica o Advogado de-
vidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
DANIELLE MARIA BAHL.

187. REVISÃO DE BENEFÍCIO COMPLEMENTAR - 947/2006 -
SILVIO CAETANO CARDOSO x FUNDACAO DOS ECONOMI-
ARIOS FEDERAIS - FUNCEF e outro - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
DIEGO MARTINS CASPARY.

188. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 951/2006 - ALTEVIR FERREIRA
DE SANTANA e outro x PROCLIN PROTECAO CLINICA LTDA
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JOAO FRANCISCO MONTEIRO
SAMPAIO.

189. DECLARATORIA DE RESCISÃO CONTRATUAL - 976/2006
- COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV x VIBE
BAR LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. HAROLDO ALVES RIBEI-
RO JUNIOR.

190. REPARACAO DE DANOS - 990/2006 - LUIZ ALBERTO
MISSEL x WILLIAN CARLOS BORA e outro - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
JOAO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO.

191. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 995/2006 -
IPIRANGA COMERCIAL QUÍMICA S/A x OVER PRINT MATE-
RIAIS GRÁFICOS LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e
quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO
CLEMENTE BASTOS.

192. MONITÓRIA - 1095/2006 - BANCO ABN AMRO REAL S/A
x BERNARDI & KAWAKAMI ARTES GRÁFICAS LTDA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

193. ALVARA - 1117/2006 - EDSON NIEHUES x DETRAN-DE-
PARTAMENTO DE TÂNSITO DO PARANÁ - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ADELCIO CERUTI.

194. DECLARATORIA DE INEXIGIBILID. - 1159/2006 - CLAU-
DIONOR FERREIRA BARBOSA x TELET S/A. - Fica o Advogado
devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução
dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 (
item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justi-
ça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
NIVALDO MIGLIOZZI.

195. INTERPELAÇÃO E CONTRANOTIFICAÇÃO JUDICIAL -
1164/2006 - DIMENSÃO ASSESSORIA E PLANEJAMENTO IMO-
BILIÁRIO LTD e outro x FAISAL MAGALHÃES BRAHIM e ou-
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tro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. ELIAS ED MISKALO.

196. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1256/2006 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x A.A. BASTOS & CIA LTDA e
outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

197. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA - 1450/2006 -
ROLF VENSKE x TECNOPOCOS - PERFUR.E ASSIST.TEC.DE
POCOS ART.LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO.

198. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 55/2007 -
AGROFÉRTIL S.A. e outro x MONTRIPAR MOINHOS DO PA-
RANÁ LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITA.

199. COBRANÇA - 58/2007 - ISRAEL RODRIGUES DOS SAN-
TOS x ITAU SEGUROS S/A - Fica o Advogado devidamente inti-
mado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR.

200. DECLARAT. DE NUL DE TITULO - 200/2007 - PACAEMBU
AUTOPEÇAS LTDA x TRANSMIT SERVIÇOS LTDA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. HENOCH GREGORIO BUSCARIOL.

201. BUSCA E APREENSÃO - 202/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
SEPHORADY COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS
LTDA - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justi-
ça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com
as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. INAIA NOGUEIRA QUEIROZ
BOTELHO.

202. MEDIDA CAUTELAR C/ PEDIDO LIMINAR - 265/2007 -
AGROPECUÁRIA SÃO LUIZ DO PURUNÃ S/A x NEUSA MA-
RIA DA LUZ TROMBINI - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOSE DEVA-
NIR FRITOLA.

203. PEDIDO DE DIFERENÇA DE SEGURO OBRIGAT. - 275/
2007 - NATALIA ALVES x DELPHOS SERVIÇOS TÉCNICOS S.A.
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JONAS BORGES.

204. SUMÁRIA DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 291/2007 - JOSÉ
VALDEMIRO CORDEIRO x C & A MODAS MAGAZINE LTDA.
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LUIZ FERNANDO CACHOEIRA.

205. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 411/2007 -
BANCO ITAÚ S/A x DKG COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e ou-
tros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

206. PROTESTO INTERRUPTIVO DE PRESCRIÇÃO - 432/2007
- BRADESCO SEGUROS S/A. x AEROLINEAS BRASILERAS
S.A. e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. PAULO CESAR BRAGA
MENESCAL.

207. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 522/2007 - ERONDI
POLES e outro x BANCO ITAÚ S/A - Fica o Advogado devidamen-
te intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos
em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI.

208. ABERTURA DE INVENTÁRIO - 606/2007 - INÊS FÁTIMA
DE CARVALHO SILVEIRA e outros x ESPÓLIO DE ANTONIO
SOLEGIO SILVEIRA - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. SUZETE DE FATI-
MA BRANCO.

209. EXECUÇÃO - 660/2007 - BANCO ITAÚ S/A x RODOLFO
MIGUEL DE MIRANDA ROSSI e outro - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR.

210. REINTEGRACAO DE POSSE - 706/2007 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ x EDNEIA
PEREIRA DA SILVA SANTOS - Fica o Advogado devidamente in-
timado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA.

211. ORDINÁRIA - 730/2007 - VERA LUCIA DOMAKOSKI e outro
x BANESTADO - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JONAS BORGES.

212. INVENTARIO - 807/2007 - ELAINE ALVES CARNEIRO
BOMFIN x ESPÓLIO DE LUIZ CARLOS BONFIM - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. DELAIR ROSIMARI TRENTINI.

213. INTERDIÇÃO E CURATELA - 816/2007 - LUZIA APARECI-
DA FAVETTA e outro x KENNYA VITÓRIA FAVETTA CÉZAR
DOS SANTOS - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ROSÂNGELA FURTA-
DO DE MELO.

214. INDEN. P/DANOS MORAIS, MATERIAIS C/C LUCROS
CESSANTES - 838/2007 - JARDEL ALVES PEREIRA x CAMAR-
GO CORREA S.A. - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ALEXANDRE CHE-
MIM.

215. INVENTARIO - 840/2007 - MARIA DO ROCIO URBAN
DALLA VECCHIA e outro x ESPÓLIO DE ROMALINA ALMEI-
DA URBAN - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. ANA MARIA CITTI.

216. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 852/2007 -
HSBC BANK BRASIL S.A. x OSNY LEMOS DA SILVA - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. SILVIO MARTINS VIANNA.

217. CAUTELAR DE ATENTADO - 904/2007 - MARIA FILOME-
NA GONÇALVES RODRIGUES DA SILVA e outro x BANCO ITAÚ
S/A - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça,
a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. JOSE PAULO GRANERO PEREI-
RA.

218. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1037/2007 -
BANCO ITAÚ S/A x OWLET COMUNICAÇÃO LTDA e outros -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

219. COBRANÇA - 1100/2007 - ELOETTE MARIA BAUER
KLOSS x HSBC - BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO S.A
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. CLAUDIO MARIANI BERTI.

220. ARROLAMENTO SUMÁRIO - 1209/2007 - CLEUSA VIA-
NA CONTIN e outros x ESPOLIO DE LÉO CARLOS CONTIN -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-

se,e após conclusos. Adv. ROBSON J.EVANGELISTA.

221. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1296/2007 -
BANCO ITAÚ S/A x SHARD INFORMATICA LTDA - EPP - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

222. SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1501/2007 - MAQTERM IN-
DÚSTRIA METALÚRGICA LTDA x HOBART DO BRASIL LTDA
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. ALTAMIRANO PEREIRA NETO.

223. REVISIONAL DE CONTRATO - 1523/2007 - EDENA ALE-
XANDRA JESS SALDANHA x HSBC BANK BRASIL S.A. - Fica
o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder
a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. LUIZ A. GOMES BETTEGA.

224. INVENTARIO - 1531/2007 - SOLANGE MARA BERALDO e
outro x ESPÓLIO DE EDMILSON DE JESUS SANTOS - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. FÁBIO DE SOUZA.

225. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 1534/2007 -
DELBA BERNARDI DE SOUZA x ESTACIONAMENTO 2001
LTDA. e outros - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário
da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro ho-
ras, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. MARCELO DE SOU-
ZA TEIXEIRA.

226. REINTEGRACAO DE POSSE - 1662/2007 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCOS ROBER-
TO JACIUK - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da
Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas,
com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimen-
to, certifique-se,e após conclusos. Adv. IVONE STRUCK.

227. BUSCA E APREENSÃO - 1720/2007 - BV FINANCEIRA S/A
- CRÉDITO, FINANCIAM. E INVEST. x RITA DE CASSIA SAN-
TOS DE OLIVEIRA - Fica o Advogado devidamente intimado, via
Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e qua-
tro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não aten-
dimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI.

228. REVISÃO CONTRATUAL - 1802/2007 - KLEVERSON AL-
VES DA SILVA x B.V. FINANCEIRA S.A. - Fica o Advogado devi-
damente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
GEISON MELZER CHINCOSKI.

229. SUMARIA DE COBRANCA - 109/2008 - JOAO ANGELO e
outros x HSBC BANK BRASIL S.A. BANCO MULTIPLO - Fica o
Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a
devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências
do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. ELIZEU MENDES DA SILVA.

230. DECLAR.DE INEX.DE DEBITO - 143/2008 - DILSON AN-
TONINHO TROMBELI x UNIMED COOPERATIVA DE SERV.
MÉDICOS E HOSPITALARES e outro - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL.

231. NULIDADE DE CLAUSULAS CONTRATUAIS - 378/2008 -
JOSE MARIA MAGALHAES SILVA e outro x BANESTADO S/A
CARTEIRA DE CREDITO IMOBILIARIO e outro - Fica o Advo-
gado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a de-
volução dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do
art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após
conclusos. Adv. MITSUYO FUGIMOTO STONOGA.

232. COBRANÇA - 421/2008 - BANCO ITAUBANK S/A. x LUIZ
GONZAGA DO AMARAL JUNIOR - Fica o Advogado devidamen-
te intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos
em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR.

233. RESCISAO CONTRATUAL - 781/2008 - IMOVEIS BASSO-
LI LTDA x AGUINALDO SANTOS DE ARAUJO - Fica o Advoga-
do devidamente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolu-
ção dos autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art.

196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclu-
sos. Adv. RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS.

234. REVISÃO CONTRATUAL - 831/2008 - JOSE GERALDO
BRANDALISE x ABN AMRO REAL - Fica o Advogado devida-
mente intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item
2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça).
No caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
ANTONIO NOGUEIRA SA SILVA.

235. DECLARATORIA C/C REV. DE CONTRATO - 838/2008 -
RIVANIO APARECIDO RODRIGUES x BANCO FINASA S/A -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. LAURO BARROS BOCCACIO.

236. DECLARATORIA - 911/2008 - RIVÃNIO APARECIDO RO-
DRIGUES x BANCO UNIBANCO - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. LAURO
BARROS BOCCACIO.

237. RESOLUÇÃO DE CESSÃO DE DIREITO - 934/2008 - CE-
ZAR AUGUSTO LOPES DE AMORIM e outro x IVONE STRUCK
- Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. IVONE STRUCK.

238. REVISÃO CONTRATUAL - 1062/2008 - VALDEIR PEREI-
RA x BANCO SAFRA S/A - Fica o Advogado devidamente intima-
do, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte
e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de
não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. GEISON
MELZER CHINCOSKI.

239. USUCAPIAO ESPECIAL - 1169/2008 - JOBES DE SOUZA
RAMOS e outro - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diá-
rio da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vinte e quatro
horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendi-
mento, certifique-se,e após conclusos. Adv. JOSE DOMINGUES.

240. INVENTARIO - 1240/2008 - REIMAR TRAPP x TRUDI TRA-
PP - Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a
proceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as
advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certi-
fique-se,e após conclusos. Adv. REIMAR TRAPP.

241. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS -
1346/2008 - JOEL RIBEIRO DE FREITAS x BANCO ITAÚ S.A. -
Fica o Advogado devidamente intimado, via Diário da Justiça, a pro-
ceder a devolução dos autos em vinte e quatro horas, com as adver-
tências do art. 196 ( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça). No caso de não atendimento, certifique-
se,e após conclusos. Adv. ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS.

242. COBRANÇA - 1432/2008 - CARLOS AUGUSTO GAERTNER
e outros x BANCO UNIBANCO - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em
vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No caso
de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR.
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1. REINTEGRACAO DE POSSE - 46990/2008 - BANCO ITAU
S.A. x JOSE MARIA COELHO RODRIGUES - Inicial em Cartorio,
aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de
cancelamento em trinta dias - Valor R$ 616,00 Adv. CARINE DE
MEDEIROS MARTINS.

2. BUSCA E APREENSÃO - 47007/2008 - BANCO FIAT S.A. x
SERGIO PIRES FILHO - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito
Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta
dias - Valor R$ 290,50 Adv. ALESSANDRA NOEMI SPOLADO-
RE.
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3. COBRANÇA - 47070/2008 - ITACIR TREVIZANI x BANCO
BRADESCO S.A. - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inici-
al, para posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias
- Valor R$ 549,00 Adv. KARLA MARIA TREVIZANI.

4. REINTEGRACAO DE POSSE - 47087/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S.A. x MARCOS ROBERTO DOS SANTOS - Inicial em
Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob
pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 616,00 Adv. DIEGO
RUBENS GOTTARDI.

5. PROTESTO JUDICIAL - 47095/2008 - ESPOLIO DE ANTO-
NIO LUIZ RIVABEM e outros x TELEPAR - TELECOMUNICA-
ÇÕES DO PARANÁ S.A. - Inicial em Cartorio, aguardando Deposi-
to Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancelamento em
trinta dias - Valor R$ 70,00 Adv. DARLAN RODRIGUES BITTEN-
COURT.

6. REVISIONAL - 47155/2008 - BRIO - BRASIL INOVAÇÕES
IND. COM. E DIST. LTDA ME e outros x BANCO DO BRASIL
S.A - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posteri-
or autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - Valor R$
633,00 Adv. IGUACIMIR GONCALVES FRANCO.

7. MONITÓRIA - 47225/2008 - HOSPITAL NOSSA SENHORA
DAS GRAÇAS x WILSON HENRIQUE BECKER - Inicial em Car-
torio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena
de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 444,00 Adv. MACAZUMI
FURTADO NIWA.

8. COBRANÇA - 47276/2008 - SEBASTIAO APARECIDO ME-
LEGARI e outros x BANCO BRADESCO S.A - Inicial em Cartorio,
aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de
cancelamento em trinta dias - Valor R$ 633,00 Adv. GETULIO BRAZ
ANZILIERO.

9. COBRANÇA - 47306/2008 - ESPOLIO DE ROSA AMELIA
BATISTA DA SILVA e outro x UNIBANCO S.A. - Inicial em Carto-
rio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena
de cancelamento em trinta dias - Valor R$ 202,50 Adv. MARIA HE-
LENA BIAOBOCK.
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Elizandra Pareja Tondinel 0167 000758/2003
Eloy Melnik 0450 001619/2008
Emanuelle Ferreira da Cos 0439 001477/2008
Emerson Luiz Vello 0037 000447/1998
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0169 000865/2003
EMILSON ALVES NUNES 0240 001327/2004
EMIR MARIA SECCO DA COSTA 0062 000816/1999
ENIO ROBERTO MURARA 0326 001105/2006
ERALDO LACERDA JR. 0215 000795/2004
Eraldo Lacerda Júnior 0370 001603/2007

0466 001855/2008
0499 001149/2008

Eraldo Luiz Küster 0405 000744/2008
Érika Hikishima Fraga 0452 001698/2008
ERIKA PAULA DE CAMPOS 0298 000226/2006
ERLON DE FARIA PILATI 0182 001379/2003
Erminio Gianatti Junior 0457 001783/2008
EROS GRADOWSKI JUNIOR 0131 000923/2002
Estevam Capriotti Filho 0003 000760/1992

0413 000855/2008
Euclides Roberto Facchi 0024 000164/1997
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0394 000471/2008
Evaristo Aragão Ferreira 0052 000094/1999

0109 001343/2001
0134 001029/2002
0161 000490/2003
0168 000839/2003
0292 000055/2006

0347 000526/2007
0399 000646/2008

EVERTON FELIZARDO 0212 000726/2004
EVERTON LUIZ SANTOS 0224 000931/2004
FABIANO ANSELMO WEBER 0258 000555/2005
FABIANO DA ROSA 0120 000223/2002
Fabiano Freitas Minardi 0486 001135/2008
Fábio Leandro dos Santos 0294 000122/2006
Fábio Zanon Simao 0381 000114/2008
Fabíola Rosa Ferstemberg 0442 001487/2008
FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA 0028 000939/1997
Felipe Azeredo C. Martore 0393 000431/2008

0418 000975/2008
FELIPE BALECHE NETO 0174 000978/2003
FERNANDA CAPRIOTTI 0356 001309/2007
Fernanda Fortunato Mafra 0103 001171/2001

0140 001193/2002
0155 000272/2003
0243 001413/2004
0313 000595/2006
0416 000951/2008
0479 001127/2008

FERNANDA LOPES MARTINS 0071 000184/2000
Fernanda Punchirolli Torr 0410 000850/2008
Fernanda Troian 0006 000349/1994
FERNANDO BOTTO LAMOGLIA 0140 001193/2002
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0154 000213/2003
Fernando Cézar Ferreira d 0380 000099/2008
Fernando Dalla Palma Anto 0269 000939/2005
FERNANDO DANI SOARES 0286 001405/2005
FERNANDO MARTINS DA SILVA 0044 001202/1998
Fernando Munhoz Ribeiro 0420 001088/2008
Fernando O. C. Barrionuev 0459 001801/2008
Fernando Onesko 0188 001529/2003
Fernando Wilson Rocha Mar 0180 001332/2003
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0248 000111/2005
Filipe Alves da Mota 0442 001487/2008
FILIPE ALVES DA MOTA 0201 000365/2004
FLAVIA DANIELA ESTEVES ST 0240 001327/2004
Flavio Dionísio Bernartt 0433 001369/2008

0456 001772/2008
Flávio Fagundes Ferreira 0465 001853/2008
Flavio Ricardo Comunello 0404 000731/2008
Flavio Warumby Lins 0340 000262/2007
Franceliz Bassetti de Pau 0036 000439/1998
FRANCISCO CUNHA SOUZA FIL 0031 001359/1997
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0072 000248/2000
FRANK RICHARD FAST 0226 000938/2004
Gabriel A. H. Neiva de Li 0081 000765/2000
GENESIO SELLA 0065 001147/1999
GEORGE LUIS MORESCHI 0173 000971/2003
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0033 000003/1998
GERARD KAGHTAZIAN JR. 0341 000289/2007
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0268 000898/2005
Geverson Anselmo Pilati 0061 000808/1999

0220 000898/2004
GianCarlo Ampessan 0149 001452/2002
Gilberto Adriane da Silva 0106 001285/2001

0314 000619/2006
GILBERTO DA SILVA E SOUZA 0338 000137/2007
Gilberto Rodrigues Baena 0409 000841/2008
Giles Santiago Júnior 0222 000911/2004
GILMAR LUIS ROSA PINHO 0304 000389/2006
Giovani de Oliveira Seraf 0327 001143/2006
GIOVANI MARCOS NEGRISSOLI 0107 001323/2001
GISELE CRISTINA MENDONCA 0218 000883/2004
Gisele Cristine Stempniak 0231 001091/2004
GISELE PAKULSKI OLIVEIRA 0172 000936/2003
GIULIANO DOMIT OD ROCHA 0175 001035/2003
GLADYS LUCIENNE DE SOUZA 0041 000767/1998
Glauce Kossatz de Carvalh 0350 000782/2007
Guaraci de Melo Maciel 0378 001829/2007
Guilherme Assad de Lara 0404 000731/2008
Gustav Langner 0261 000628/2005
Gustavo Henrique Batista 0468 001861/2008
GUSTAVO PAES RABELLO 0160 000440/2003

0163 000563/2003
0287 001410/2005

Gustavo Saldanha Suchy 0128 000816/2002
0229 001019/2004
0271 001068/2005
0362 001409/2007
0473 001876/2008

HAMILTON ANTONIO DE MELO 0255 000407/2005
HAROLDO CESAR NATER 0131 000923/2002
HELIO KRAWCZUK 0082 000783/2000
HENRIQUE GAEDE 0213 000737/2004
HENRIQUE SCHNEIDER NETO 0096 000593/2001
HUDSON CAMILO DE SOUZA 0139 001160/2002
Idelanir Ernesti 0036 000439/1998
Idelanir Ernesti 0085 001137/2000

0110 001438/2001
0138 001159/2002
0202 000422/2004

Ideraldo José Appi 0253 000300/2005
0309 000538/2006

ILIA DE MOURA E COSTA 0042 000800/1998
0044 001202/1998

Ionéia Ilda Veroneze 0301 000296/2006
IRECE NASCIMENTO TREIN 0161 000490/2003
Isaias Mauricio Junior 0060 000760/1999

0394 000471/2008
Ismael Martinez 0387 000322/2008
Ivan Cesar Azevedo Borges 0276 001153/2005
IVANISE MARIA TRATZ MARTI 0093 000295/2001
Ivete M. Caribé da Rocha 0064 000905/1999
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Ivo Bernardino Cardoso 0120 000223/2002
0404 000731/2008

Ivo Cezário Gobbato de Ca 0102 000872/2001
Jaceguay F. de Laurindo R 0240 001327/2004

0422 001101/2008
Jackson Gladston Nicolodi 0117 000099/2002

0201 000365/2004
JAIME DE OLIVEIRA PENTEAD 0217 000850/2004
Jaime Oliveira Penteado 0314 000619/2006
JAIR FERREIRA GONCALVES 0131 000923/2002
JAIR RIBEIRO 0047 001349/1998

0108 001334/2001
JALDEON RIBEIRO DE ASSIS 0203 000454/2004
Jean Mauricio de Silva Lo 0288 001448/2005
Jeferson de Amorin 0293 000099/2006
JEFERSON RIBEIRO 0190 001571/2003
Jeferson Weber 0039 000681/1998

0049 000022/1999
Jefferson Grey Sant’Anna 0084 001060/2000
Jefferson Sakai Pinheiro 0155 000272/2003

0434 001410/2008
JISLAINE NEULS ALVES PRUD 0069 001420/1999
Joanes Everaldo de Sousa 0239 001312/2004
João Antonio Carrano Marq 0231 001091/2004
João Batista Valim 0254 000371/2005
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0223 000925/2004
João Carlos Flor Junior 0331 001386/2006

0385 000270/2008
JOAO CARLOS REGIS 0046 001323/1998
João Casillo 0059 000712/1999
João Edson Lopes Peixoto 0477 001041/2008
João Joaquim Martinelli 0488 001137/2008
João Leonel Antocheski 0305 000431/2006
João Ricardo Cunha de Alm 0275 001152/2005
JOAO ROBERTO SANTOS REGNI 0125 000521/2002
Joãozinho Santana 0118 000106/2002
JOEL HENRIQUE MELNIK 0144 001318/2002
Joel Kravtchenko 0073 000427/2000

0371 001604/2007
JOHNSON SADE 0156 000304/2003
Jonas Adalberto Pereira 0058 000698/1999
JONAS GOULART 0165 000732/2003
Jone Eduardo Muffato 0478 001126/2008
Jorge Durval da Silva 0333 001451/2006
JOSE BASILIO GUERRART 0032 001475/1997

0144 001318/2002
José Carlos Busatto 0100 000854/2001
JOSE CARLOS DE SOUZA CAST 0098 000740/2001
José Cid Campêlo 0274 001151/2005
JOSE CLAUDIO DEL CLARO 0111 001456/2001
JOSE CONCEICAO BUENO 0223 000925/2004
JOSE CORREA FERREIRA 0349 000641/2007
JOSE DA COSTA VALIM FILHO 0002 000565/1990
JOSE DEVANIR FRITOLA 0094 000328/2001
José Eduardo Grittes Manz 0079 000617/2000

0336 001552/2006
José Francisco Cunico Bac 0067 001283/1999

0078 000575/2000
José Francisco Fumagalli 0015 000800/1996
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0360 001373/2007
JOSE HOTZ 0014 000454/1996
JOSE MAURICIO GNATA TELLE 0235 001216/2004
José Melquíades da Rocha 0268 000898/2005
José Nazareno Goulart 0437 001423/2008
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0001 000632/1988
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0181 001356/2003
José Valter Rodrigues 0194 000127/2004
José Valter Rodrigues 0445 001519/2008
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE 0069 001420/1999
JOSIANY SILVIA ALVES PERE 0006 000349/1994
Josmar Gomes de Almeida 0214 000768/2004
Josmar Gomes de Almeida 0414 000896/2008
JOSUE DYONISIO HECKE 0170 000883/2003
Joyce Maus Mischur 0373 001607/2007
JULHI MEIRE ALMIRON BONES 0207 000522/2004
JULIANA BUSO 0200 000343/2004
Juliana de Freitas 0188 001529/2003
Juliana Gemin Loeper 0477 001041/2008
Juliana Osório Junho 0493 001142/2008
JULIANA PUPO 0278 001175/2005
Juliane Cristina Correa d 0355 001217/2007
Juliane Zancanaro Bertasi 0389 000347/2008
JULIANO MENEGUZZI DE BERN 0321 000907/2006
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVE 0092 000251/2001
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0003 000760/1992

0010 001026/1995
Julio Brotto 0130 000898/2002

0216 000812/2004
Julio Cezar Engel dos San 0431 001331/2008
JULIO JACOB JUNIOR 0218 000883/2004
JUVENAL VIEIRA DA SILVA 0009 000644/1995
Karine Baranczuk 0400 000662/2008
Karine Cristina da Costa 0211 000674/2004

0284 001351/2005
0344 000361/2007

KATIA REGINA LEITE 0076 000492/2000
Katie Francielle Carlesse 0326 001105/2006
Kélian Bortolini Lima 0256 000443/2005
Kelly Cristina Worm 0279 001198/2005

0296 000170/2006
0403 000702/2008
0433 001369/2008

KIYOSHI ISHITANI 0350 000782/2007
LACIR GUARENGHI 0291 001504/2005
LAERCIO MARCOS TOREZIN 0082 000783/2000
LAERSO DA ROSA VIEIRA 0181 001356/2003

Lázaro A Villas Boas Matt 0322 000953/2006
LEANDRA DIEGA WAGNER 0310 000549/2006
Leandro Galli 0096 000593/2001

0107 001323/2001
Leandro J. Lyra 0375 001656/2007
Leandro Luiz Kalinowski 0068 001326/1999

0191 001586/2003
0380 000099/2008

Leandro Ricardo Zeni 0050 000027/1999
0206 000509/2004
0369 001597/2007

LEILA CECILIA VIDAL 0318 000819/2006
LEOMIR BINHARA DE MELLO 0272 001108/2005
LEONARDO ANTONIO FRANCO 0014 000454/1996
LEONARDO DA COSTA 0032 001475/1997
Leonardo Vinicius Pereira 0344 000361/2007
LEONDINA ALICE MION PILAT 0115 000003/2002
Leonel Trevisan Júnior 0033 000003/1998

0137 001135/2002
0148 001412/2002
0185 001451/2003
0289 001454/2005
0303 000355/2006
0348 000553/2007
0364 001426/2007

LEUREMAR ANDERSON TALAMIN 0261 000628/2005
LIA GOMES VALENTE 0004 000887/1992
Liliam Aparecida de Jesus 0485 001134/2008
Lilliana Maria Ceruti 0158 000368/2003
LINCOLN E. ALBUQUERQUE DE 0279 001198/2005
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0270 000986/2005
Lirian Sexto Brusch 0189 001543/2003
LIRIAN SEXTO BRUSCH 0236 001217/2004
Lolinna Chan 0172 000936/2003
Lorena Reck Portela 0222 000911/2004
Lorival Favoretto 0119 000107/2002
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0328 001161/2006
LOURILDO FRANKLIN AUST NE 0330 001322/2006
Lucia Ana Lazof 0001 000632/1988
LUCIA AURORA FURTADO BRON 0323 001009/2006
Luciane Rosa Kanigoski 0150 000068/2003
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 0322 000953/2006
Luciano Hinz Maran 0321 000907/2006
LUCIANO MARANHÃO RIBEIRO 0297 000199/2006
Lucíola Lopes Corrêa 0012 001316/1995
Ludovico Albino Savaris 0125 000521/2002
LUIR CESCHIN 0022 000105/1997
Luís Eduardo Mikowski 0048 001404/1998

0049 000022/1999
0192 001605/2003
0254 000371/2005
0290 001457/2005
0455 001766/2008

LUIS FELIPE L. MACHADO 0136 001089/2002
0210 000663/2004

Luis Fernando Dietrich 0249 000233/2005
0377 001761/2007
0378 001829/2007

LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0402 000697/2008
Luís Oscar Six Botton 0013 000104/1996

0020 001090/1996
0055 000588/1999
0087 001218/2000

Luis Perci Raysel Biscaia 0206 000509/2004
Luiz A. de Carli 0423 001131/2008
Luiz Alberto Fontana Fran 0342 000339/2007

0346 000510/2007
Luiz Alceu Gomes Bettega 0244 001473/2004

0325 001065/2006
Luiz Alexandre Zaidan Mac 0260 000581/2005
Luiz Antonio Mores 0176 001096/2003
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0043 001054/1998
LUIZ ANTONIO SERENATO 0113 001505/2001
Luiz Assi 0295 000168/2006
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0015 000800/1996
Luiz Carlos da Rocha 0081 000765/2000
LUIZ CARLOS FRANCO 0056 000662/1999
Luiz Carlos Gemin 0396 000524/2008
Luiz Celso Dalprá 0280 001214/2005
LUIZ CLAUDIO CORDEIRO BIS 0035 000324/1998
LUIZ DO NASCIMENTO LIMA 0257 000446/2005
Luiz Fernando Brusamolin 0193 000103/2004

0224 000931/2004
0266 000861/2005

Luiz Fernando de Queiroz 0017 001012/1996
0083 000830/2000

LUIZ FERNANDO M. DE ALBUQ 0048 001404/1998
0057 000679/1999
0115 000003/2002
0243 001413/2004

Luiz Fernando Martins Alv 0408 000786/2008
LUIZ FRANCISCO MORAIS LOP 0219 000886/2004
Luiz Gastão Mendes Lima F 0348 000553/2007
LUIZ HENRIQUE ZANELATTO 0097 000615/2001
Luiz Humberto Freitas Rib 0417 000966/2008

0472 001874/2008
Luiz Marcio Formighieri R 0082 000783/2000
Luiz Renato Pereira Santa 0146 001343/2002

0349 000641/2007
Luiz Roberto Rech 0467 001859/2008
LUIZ ROBERTO RECH 0019 001057/1996
Luiz Rodrigues Wambier 0308 000537/2006
LUIZA MARCIA GENUINO DE O 0310 000549/2006
Maçazumi Furtado Niwa 0080 000627/2000

0208 000587/2004
0286 001405/2005

0498 001148/2008
Manoel Alexandre S. Ribas 0047 001349/1998
MANOEL DINIZ NETO 0045 001206/1998
Marcel Souza de Oliveira 0455 001766/2008
MARCELLO DE S. TAQUES 0330 001322/2006
MARCELLO R. LOMBARDI 0302 000344/2006
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0135 001037/2002
MARCELO CESAR CORREA DE M 0323 001009/2006
Marcelo Fernandes Polak 0205 000496/2004
Marcelo Luiz Dreher 0329 001293/2006
Marcelo Oliva Murara 0114 001531/2001
MARCIA ADRIANA MANSANO 0005 000219/1994
MÁRCIA REGINA FERRARI WER 0383 000249/2008
Marcia Regina Morselli 0332 001416/2006
Marcia Zanin 0496 001146/2008
Marcio Ayres de Oliveira 0483 001131/2008

0489 001138/2008
0490 001139/2008
0491 001140/2008
0492 001141/2008

MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0148 001412/2002
MARCO ANTONIO LANGER 0012 001316/1995

0041 000767/1998
Marco Aurélio Schetino de 0386 000277/2008
Marcos Antonio Barbosa 0075 000472/2000

0151 000070/2003
Marcos Augusto Malucelli 0123 000302/2002
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0141 001263/2002
Marcos Bueno Gomes 0361 001397/2007
Marcos Diniz Abade 0497 001147/2008
Marcos Fábio Paulino 0445 001519/2008
Marcos Lucio Carneiro de 0387 000322/2008
Marcos Wengerkiewicz 0500 001150/2008
MARI NEUZA GERWINSKI 0282 001277/2005
Maria Amélia Cassiana Mas 0410 000850/2008

0411 000851/2008
MARIA AUGUSTINHO 0127 000731/2002
MARIA AUGUSTINHO ROCHA 0159 000391/2003
MARIA CECILIA GRECA DE MA 0305 000431/2006
Maria Cristina Baretta Mo 0401 000680/2008
MARIA ILMA CARUSO 0406 000765/2008
Maria Lucia Ribeiro Moran 0366 001488/2007
Maria Tereza Mendonça Gui 0358 001355/2007
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0276 001153/2005
Marilza Matioski 0043 001054/1998

0047 001349/1998
MARIZA CARLA GUIS CARDOSO 0204 000473/2004
MARLI CHAVES VIANNA DE OL 0332 001416/2006
Marlúcio Ledo Vieira 0277 001160/2005
Marlus Jorge Domingos 0392 000382/2008
MARTA PATRICIA BONK RIZZO 0143 001293/2002
Martha Giselle Springer M 0344 000361/2007
Maurício Beleski de Carva 0168 000839/2003
Maurício Julio Farah 0064 000905/1999
Maurício Vieira 0066 001200/1999

0075 000472/2000
Mauro Sérgio Guedes Nasta 0249 000233/2005

0291 001504/2005
Mauro Sérgio Guedes Nasta 0440 001482/2008
Maylin Maffini 0419 001059/2008
Melina Breckenfeld Reck 0133 001006/2002
Michel Saliba Oliveira 0391 000378/2008
Michele Sackser 0315 000623/2006
Mieko Ito 0153 000164/2003

0186 001462/2003
0230 001042/2004

Miguel Hilú Neto 0178 001190/2003
Milton Luiz Cleve Küster 0158 000368/2003

0260 000581/2005
Milton Luiz Cleve Küster 0385 000270/2008
Milton Teodoro da Silva 0376 001679/2007

0406 000765/2008
MIRIAM PERON PEREIRA CURI 0300 000289/2006
Mirian Montenegro Angelin 0086 001193/2000
MOACIR DE CASTRO FARIA 0062 000816/1999
Moacir Tadeu Furtado 0194 000127/2004
Moacyr Tramujas da Silva 0453 001752/2008
Mônica Nunes Zanella 0093 000295/2001
Moyses Grinberg 0137 001135/2002
Mumir Bakkar 0382 000142/2008
Murilo Celso Ferri 0111 001456/2001
Murilo Celso Ferri 0448 001561/2008
NATANOEL ZAHORCAK 0011 001289/1995
Neimar Batista 0119 000107/2002
Nelson Antonio Gomes Júni 0021 001094/1996

0359 001359/2007
NELSON ANTONIO SGUARIZI 0130 000898/2002
Nelson Carlos dos Santos 0147 001403/2002
Nelson Paschoalotto 0198 000247/2004
Nelson Paschoalotto 0444 001518/2008
NEMO ELOY VIDAL NETO 0112 001461/2001
Newton Dorneles Saratt 0363 001425/2007
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES 0043 001054/1998
NEY MENDES RODRIGUES 0018 001041/1996
Ney Pinto Varella Neto 0239 001312/2004
Nilza S. Ferreira Picone 0413 000855/2008
Nilzo Antonio Roda da Sil 0084 001060/2000

0095 000516/2001
0347 000526/2007

Odacyr Carlos Prigol 0291 001504/2005
ODACYR CARLOS PRIGOL 0145 001342/2002

0296 000170/2006
Odilon Mendes Junior 0010 001026/1995

0067 001283/1999
0078 000575/2000

Odorico Tomasoni 0336 001552/2006

OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0247 000040/2005
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0013 000104/1996
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0088 001220/2000

0116 000040/2002
0290 001457/2005
0311 000561/2006

ORMILO HENINGTON PORTILHO 0212 000726/2004
Oscar Massimiliano Mazuco 0395 000492/2008
OSMAR ALFREDO KOHLER 0272 001108/2005
Osmar Nodari 0044 001202/1998
OSMAR SIMOES 0004 000887/1992
OSMIRES JOAO CARLOS TURRA 0126 000547/2002

0264 000761/2005
Osnildo Pacheco Junior 0164 000678/2003

0430 001310/2008
OSVALDO CICERO WRONSKI 0192 001605/2003
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0337 000071/2007
OTAVIO BASTOS NETO 0002 000565/1990
Patrícia Piekarczyk 0023 000146/1997

0267 000864/2005
Patricia Pontaroli Jansen 0440 001482/2008

0462 001809/2008
Paula Roberta Pires 0487 001136/2008
Paulo Antônio Vieira Pase 0364 001426/2007
PAULO CESAR CRUZ 0145 001342/2002
Paulo César Torres 0357 001354/2007
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0180 001332/2003
PAULO HENRIQUE DA ROCHA L 0008 000517/1994

0100 000854/2001
Paulo Luiz Durigan 0252 000284/2005
PAULO MACARINI 0112 001461/2001
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0011 001289/1995
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0091 000105/2001
PAULO ROBERTO BARBIERI 0187 001516/2003

0311 000561/2006
Paulo Roberto Ferreira Pe 0368 001595/2007
Paulo Roberto Gomes 0345 000466/2007

0352 000964/2007
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0312 000565/2006
Paulo Sergio Winckler 0427 001236/2008
Paulo Vinicius de Barros 0156 000304/2003

0255 000407/2005
PEDRO ALGESI SCHAEDLER JU 0170 000883/2003
Pedro Girolamo Macarini 0106 001285/2001
Pedro Girolamo Macarini 0112 001461/2001
Pedro Girolamo Macarini 0197 000226/2004
Pedro Henrique Gobbi Mach 0458 001797/2008
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0274 001151/2005

0283 001297/2005
PEDRO LOPES 0247 000040/2005
PEDRO PAULO PAMPLONA 0251 000283/2005
PEDRO VIEIRA CESAR 0174 000978/2003
PERCIO ALVES DA SILVA 0171 000926/2003
Plínio Luiz Bonança 0129 000853/2002

0426 001198/2008
RAFAEL DE BRITEZ COSTA PI 0057 000679/1999
RAFAEL SBRISSIA 0422 001101/2008
Rafael Schier Guerra 0304 000389/2006
Rafaela Filgueira 0365 001445/2007
RAFAELLO FONTANA 0024 000164/1997
RAPHAEL GIULIANO L S SILV 0269 000939/2005
Raquel Celoni Dombroski 0411 000851/2008
Realina P. Chaves Batiste 0482 001130/2008
Regina Aparecida Campos 0033 000003/1998
Regina de Melo Silva 0372 001605/2007
REGINA LUCIA WERKA XAVIER 0141 001263/2002
REINALDO JOSE ANDREATTA 0029 001018/1997
REINALDO MIRICO ARONIS 0419 001059/2008
Rejane Uliana Alves da Si 0408 000786/2008
Renato Antunes Villanova 0438 001453/2008

0464 001827/2008
RENATO GALVAO CARRILLO 0061 000808/1999
Reynaldo Esteves 0056 000662/1999
REYNALDO ESTEVES 0124 000469/2002
Ricardo Alípio da Costa 0501 001151/2008
Ricardo Lucas Calderón 0074 000454/2000

0077 000574/2000
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0153 000164/2003
RITA DE CASSIA STEMPNIAK 0234 001162/2004
ROBERTO CAMPOS HIDALGO 0045 001206/1998
Roberto Grines da Silva 0371 001604/2007
Roberto Nelson Brasil Pom 0277 001160/2005
ROBSON IVAN STIVAL 0312 000565/2006
ROBSON ZANETTI 0237 001256/2004
RODRIGO GARCEZ DUARTE 0247 000040/2005
Rodrigo Portes Bornemann 0428 001257/2008
ROGER SANTOS FERREIRA 0259 000573/2005
Rogeria Dotti Doria 0042 000800/1998

0044 001202/1998
Rogerio Campos do Nascime 0306 000432/2006
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0067 001283/1999
Rogério Poplade Cercal 0245 001503/2004
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0278 001175/2005
Rolf Koerner Junior 0076 000492/2000
Romara Costa Borges da Si 0232 001126/2004

0429 001275/2008
Ronaldo Guilherme Kummer 0379 000068/2008
ROQUE PORFIRIO 0295 000168/2006
Rosa Malena G. Peixoto de 0495 001145/2008
ROSALVA ROSSANE MENEGHINI 0306 000432/2006
Rosana Temporão Monteiro 0149 001452/2002
ROSANGELA LASCOSK BISCAIA 0028 000939/1997
Ruben Madini 0374 001609/2007
RUBENS BORTOLI JUNIOR 0248 000111/2005

0339 000219/2007
RUBENS EDMUNDO REQUIAO 0170 000883/2003
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Rubert Antonio Reccanello 0398 000621/2008
Samuel Averbach Junior 0446 001558/2008
Sandra Maria Calbar 0403 000702/2008
Sandra Regina Rodrigues 0167 000758/2003
SANDRO LUIZ WERLANG 0124 000469/2002
SANTIAGO LOSSO 0040 000698/1998
SAULO DE TARSO A.CARNEIRO 0459 001801/2008
Sebastião Pereira Duarte 0041 000767/1998
Sérgio Batista Henrichs 0089 000010/2001
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0265 000779/2005
Sérgio Paulo França de Al 0109 001343/2001
Sergio Urubatão F. Meira 0390 000369/2008
SERGIO VIRMOND L.PICCHETT 0011 001289/1995
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0213 000737/2004
SILVANA APARECIDA CESAR P 0150 000068/2003
Silvana Tormem 0441 001485/2008

0474 001878/2008
0475 001880/2008

Silvenei de Campos 0228 001002/2004
0324 001015/2006

Silvio Antonio Aguiar 0221 000904/2004
Silvio Binhara 0236 001217/2004
Simone Rocha de Cristo Le 0071 000184/2000
Simone Yumi Inoue 0183 001422/2003
Solange Takahashi Matsuka 0259 000573/2005
Sonia de Oliveira 0356 001309/2007
Sonny Brasil de Campos Gu 0008 000517/1994
Sonny Brasil de Campos Gu 0221 000904/2004

0302 000344/2006
Sonny Brasil de Campos Gu 0451 001666/2008
Soraya Faltin 0316 000778/2006
Tatiana Gomes Mazucatto 0391 000378/2008
Tatiana Valesca Vroblewsk 0320 000839/2006

0375 001656/2007
0379 000068/2008

TATIANE PARZIANELLO 0204 000473/2004
0281 001272/2005

TEOFILO L. SANTOS NETO 0018 001041/1996
TOMAZ DA CONCEICAO 0228 001002/2004
Valdemar Andreatta 0065 001147/1999
VALDIR JOSE ROMANINI 0021 001094/1996
Valéria Caramuru Cicarell 0021 001094/1996

0057 000679/1999
Valéria Susana Ruiz 0064 000905/1999
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA 0050 000027/1999
VALQUIRIA SALOTTI 0060 000760/1999
Valterlei Costa 0398 000621/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0339 000219/2007
Vânia de Fátima Cesar Lui 0150 000068/2003
VANISE MELGAR TALAVERA 0246 001520/2004
Vicente Paula Santos 0421 001098/2008
VICENTE REINALDO TEIXEIRA 0004 000887/1992
Victor Geraldo Jorge 0431 001331/2008
VILSON ZANELLA GUDOSKI 0335 001513/2006
Vinícius de Andrade Mende 0143 001293/2002
VITOR CESAR BONVINO 0177 001100/2003
Vivian Langer 0395 000492/2008
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0270 000986/2005
Vladimir de Marck 0435 001411/2008
WALDYR GRISARD FILHO 0121 000242/2002

0238 001288/2004
Walter Bruno Cunha da Roc 0461 001805/2008
Walter José Mathias Junio 0049 000022/1999

0252 000284/2005
0321 000907/2006

Wanda Joana Sluczanowski 0415 000915/2008
Washington Yamane 0198 000247/2004
Wilmar Alvino da Silva 0199 000260/2004

0200 000343/2004
Wilson Carlos Passos Barb 0003 000760/1992
WILSON J. ANDERSEN BALLAO 0263 000716/2005
WILSON SANCHES MARCONI 0353 001061/2007
WLANIZE SERPA 0200 000343/2004
Yoshihiro Miyamura 0021 001094/1996
ZENAIDE CARPANEZ 0288 001448/2005
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0076 000492/2000

1. COBRANCA - SUMARIO - 632/1988 - ANTONIO BERTOLOS-
SI x GREGORIO ANASTACIO LOPES DOS SANTOS - Retirar o
oficio mediante o prparo de R$7,00. - dvs. Lucia Ana Lazof, ALI
FAUAZ e JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA.

2. CAUTELAR INOMINADA - 565/1990 - JACIRA CATARINA
CORDOVA HOERNER x VILSON MILARCH - Preparar as custas
processuais no valor de R$145,14 , e recolher a GRC no valor de
R$90,00, em cinco dias. Advs. JOSE DA COSTA VALIM FILHO,
OTAVIO BASTOS NETO e CARLOS ALBERTO FRANK.

3. INSOLVENCIA - 760/1992 - JULIO CESAR CAPRIOTTI e ou-
tro - Preliminarmente, deve a parte proceder a devolução da via ori-
ginal do Alvará de fls. 371. Após, o pedido retro será analisado. -
Advs. Estevam Capriotti Filho, Alexandre Nelson Ferraz, JULIO
BARBOSA LEMES FILHO e Wilson Carlos Passos Barboza.

4. EMBARGOS A EXECUCAO - 887/1992 - ENGEPASA-ENGE-
NHARIA DO PAVIMENTO S/ x P.G. CAMPOS E CIA. LTDA -
Processo suspenso pelo prazo de sessenta dias. - Advs. VICENTE
REINALDO TEIXEIRA PUGLIESI, LIA GOMES VALENTE e
OSMAR SIMOES.

5. DEPOSITO - ESPECIAL - 219/1994 - OBJETIVA ADM. CONS.
S/C LTDA. x MOACIR PFAU - Vistos etc... Por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo o pedido de desis-
tência formulado pela parte autora e, consequentemente, JULGO
EXTINTA a ação, sem resolução do mérito, com fundamento no
artigo 267, VIII do CPC. P.R.I. Oportunamente, baixem-se e arqui-

vem-se. - Adv. MARCIA ADRIANA MANSANO.

6. DEPOSITO - ESPECIAL - 349/1994 - GUARARAPES
ADM.CONSORCIOS S/C LTDA. x JANE MARTINS DE ALMEI-
DA - Processo suspenso pelo prazo de sessenta dias. - Advs. JOSI-
ANY SILVIA ALVES PEREIRA e Fernanda Troian.

7. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 485/1994 - PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x TRANSP.REV.PETROLEO CA-
CIQUE LTDA e outros - Manifeste-se o autor sobre o prossegui-
mento do feito, em cinco dias. Adv. ADONIS GALILEU DOS SAN-
TOS.

8. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 517/1994 - BANCO
BMC S/A x NEREU BUFREM e outros - Manifeste-se o autor so-
bre o expediente de fls. 339, em cinco dias.- Advs. Sonny Brasil de
Campos Guimarães, PAULO HENRIQUE DA ROCHA L. DE-
MCHUK e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR.-f

9. SUSTACAO DE PROTESTO-CAUTELAR - 644/1995 - CAR-
REFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA x SANTA INES COM.
EXP. E IMP. LTDA - Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para o
subscritor retro providenciar instrumento procuratório com o reco-
nhecimento de firma, conforme anteriormente determinado, sem o
que o Alvará será expedido em nome da própria parte. - Advs. CA-
ROLINE ARAUJO BRUNETTO e JUVENAL VIEIRA DA SILVA.

10. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1026/1995 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x CARLOS PIMENTEL e outro - Ciên-
cia ao interessado sobre o expediente de fls. 235. - Advs. JULIO
BARBOSA LEMES FILHO e Odilon Mendes Junior.

11. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1289/1995 - BAN-
CO NACIONAL S/A. x CHM CONSTRUCAO CIVIL LTDA. e ou-
tros - (DESPACHO DE FLS. 490) - Mediate confirmação da trans-
ferência junto ao Banco do Brasil e respectivo registro no livro pró-
prio, expeça-se alvará em favor do credor. Em seguida, baixe-se à
conta geral, visando apurar o saldo devedor, manifestando-se o cre-
dor quanto ao prosseguimento. Int. - (DESPACHO DE FLS. 493Vº)
- Fica a parte requerente ciente da expedição do alvará, que será
remetido ao Banco do Brasil, mediante o preparo prévio de R$7,00.
- Advs. NATANOEL ZAHORCAK, SERGIO VIRMOND
L.PICCHETTO e PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA.

12. DESPEJO - ORDINARIO - 1316/1995 - SZNITER ADMINIS-
TRACAO E PARTICIPACOES LTDA. x MARILENE FERREIRA
NUNES DA SILVA - Defiro o pedido de vistas, por cinco dias. -
Advs. MARCO ANTONIO LANGER e Lucíola Lopes Corrêa.

13. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 104/1996 - BAN-
CO BANDEIRANTES S/A. x WILSON JOSE WOBETO - DESPA-
CHO DE FLS. 154 - I - Desentranhe-se a precatória de fls. 140,
adtando-a a inclusão dos demais atos executórios. II- Oficie-se a
Receita Federal conforme requerido. III - Após a praça dos imóveis
e rsposta do ofício referido no item supra, o pedido de bloqueio judi-
cial será apreciado. - DESPACHO DE FLS. 156 VERSO - Retirar os
ofícios mediante o preparo de R$14,00. - Advs. Luís Oscar Six Bot-
ton e OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO.

14. MONITORIA - ESPECIAL - 454/1996 - CITIBANK N.A. x
GOLDEN HORIZON COM.IMP.EXP.E PROD.DE ELETRO-EL.LT.
e outros - Desentra-se o mandado de descrição no endereço da em-
presa executa, conforme requerido às fls. 1672/1673. Considerando
que há diligência da serventia em andamento, não há como deferir a
vista fora do Cartório, devendo a consulta ser feita em balcão. - Advs.
Carlos Fernando Correa de Castro, CARLOS EDUARDO MAN-
FREDINI HAPNER, LEONARDO ANTONIO FRANCO e JOSE
HOTZ.

15. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 800/1996 - A MARITIMA
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS x MARCELO GODOI -
Preliminarmente, sobre o pedido de extinção, manifeste-se a parte
embargante, em 05 (cinco) dias. Após, voltem para decisão. - Advs.
LUIZ CARLOS CHECOZZI e José Francisco Fumagalli Martins.

16. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 826/1996 - BAN-
CO ITAU S/A. x IVO LUIS LINHARES e outro - Manifeste-se o
credor em cinco dias sobre o prosseguimento do feito - Adv. Daniel
Hachem.

17. COBRANCA - SUMARIO - 1012/1996 - CONJUNTO
RESID.JARDIM DAS ARAUCARIAS COND.VI x RICARDO
RAMOS DEMETERCO - Reporto-me á decisão de fls. 359. - Adv.
Luiz Fernando de Queiroz.

18. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1041/1996 - COMER-
CIO DE DERIVADOS DE PETROLEO BERTIOGA LTDA x AUTO
POSTO FIALLA LTDA e outro - Mantenho a decisão de fls. 258/
259, que deveria ser atacada pela via recursal própria. Intime-se a
parte devedora, por seu advogado e via DJ, para que indique em 5
dias onde se encontram seus bens, ou produza prova de que não os
possui, sob pena de entender-se com atentário à dignidade da Justi-
ça, no responderá por multa, na forma do artigo 601 do Código de
Processo Civil. Defiro também a intimação da devedora, por seu ad-
vogado, via DJ, para que demosntre que empresa esta ativa, bem
como onde está instalada, sob pena de, igualemnte, responder por
multa, conforme fundamento supra. - Advs. NEY MENDES RO-
DRIGUES e TEOFILO L. SANTOS NETO.

19. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1057/1996 - PARA-
NATRATOR LTDA x NELSON JOSE PRZYBELAK - Manifeste-se
o credor em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. - Adv. LUIZ
ROBERTO RECH.

20. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1090/1996 - BAN-
DEIRANTES S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x TRANS-

BRAS TRANSPORTE PARANAENSE LTDA e outro - O procedi-
mento retro requerido foi efetuado por este Juízo, via sistema Bace-
jund, conforme protocolo n° 20080002296012. Aguarde-se confir-
mação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetiva-
ção de bloqueio ou não. Em caso positivo, voltem para pedido de
transferência e demais deliberações. Em caso de resposta negativa,
defiro a expedição de ofício requerido no item “a” de fls. 88. - Int.
Adv. Luís Oscar Six Botton.

21. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1094/1996 - ESCO-
LA DE CANTORES SAO PIO X x ENIO BOYEN e outro - Ao
executado também deve ser facultada a possibilidade de se manifes-
tar sobre o conta geral, assim , intime-se-o para tanto, devendo efe-
tivar o pagamento da quantia incontroversa, sob pena de penhora. -
Advs. Nelson Antonio Gomes Júnior, VALDIR JOSE ROMANINI,
Antonio Celestino Toneloto, Yoshihiro Miyamura e Valéria Caramu-
ru Cicarelli.

22. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 105/1997 - JOAQUIM EGI-
DIO REGINATO x DORALISSE PEREIRA MIRANDA - Não se
pode olvidar que a regra processual, da qual não se pode alegar ig-
norância, prevê apenas duas hipóteses para retirada de autos de Car-
tório, a saber: quando estiver correndo prazo para a parte se mani-
festar, ou a pedido apreciado e deferido pelo juiz. No caso concreto,
a reclamante de fls. 103 - sem qualquer razão, requereu carga às fis.
99, cujos autos se encontravam arquivados. Procedido ao desarqui-
vamento, com juntada do pedido aos autos a 4 de novembro p. pas-
sado, antes mesmo da apreciação e no mesmo dia 4, vem às fls. 103
asseverando que tantas vezes veio a Cartório e não tendo obtido
sucesso na simples carga, desistindo, então, da carga. Ora, o simples
comparecimento, tantas vezes quantas forem, não implica em con-
cessão de carga. Arquivem-se. Int. Advs. LUIR CESCHIN e CRIS-
TINA DE MATTOS BARROS.

23. COBRANCA - SUMARIO - 146/1997 - CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS ATENAS II-VI x CICERO VICENTE DE
OLIVEIRA - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o expe-
diente de fls. 223/331. - Adv. Patrícia Piekarczyk.

24. INDENIZACAO - SUMARIO - 164/1997 - MARIO TUCZEK x
DORIVAL APARECIDO DE SALES - Com o advento da Lei 11.232/
05, o ato de citação do devedor ao pagamento do débito foi suprimi-
do, assim como, ausente a previsao para sua intimação, e, uma vez
que transitada em julgado a decisão, deve haver o pagamento auto-
mático em 15 (quinze) dias. Deve o credor, portanto, proceder con-
forme o novo Diploma, artigo 475-J, do CPC, indicando, se possí-
vel, bens passíveis de penhora, quando, mediante o pagamento das
custas respectivas, será expedido mandado de penhora e avaliação.
Int. Advs. Euclides Roberto Facchi e RAFAELLO FONTANA.

25. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 747/1997 - COMPA-
NHIA REAL DE INVESTIMENTO C.F.I x PEDRO DE MOURA -
Em primeira mão e sob pena de extinção do processo, determino que
a requerente informe nos autos seu atual endereço, considerando o
teor da correspondência de fls. 127, devendo, ainda, prestar esclare-
cimentos sobre eventual substituição pela peticionária de fls. 156.
Int. - Adv. César Augusto Terra.

26. MONITORIA - ESPECIAL - 882/1997 - BANCO ABN AMRO
S.A. - CRUZEIRO FACTORING x MARCOS ROGERIO DOS
SANTOS - Por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, homologo a transação de fls. 168, e, conseqüentemente, JUL-
GO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com funda-
mento no artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. P.R.I.
Expeçam-se os Alvarás para levantamento dos valores, conforme
pactuado - R$ 12.000,00 em favor do procurador da parte autora, eo
saldo remanescente em favor do procurador da parte re. Defiro a
dispensa do prazo recursal. Oportunamente, averbe-se na distribui-
ção e arquivem-se. Advs. César Augusto Terra e ANDERSON GAS-
PAR.

27. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 907/1997 - BAN-
CO ITAU S.A. x CHIRLEI MARIA RICHTER RIBEIRO e outro -
O procedimento retro requerido será efetuado por este Juízo, via
sistema Bacejund, conforme protocolo nº. 20080002303162. Aguar-
de-se confirmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Ju-
ízo a efetivação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa,
oficie-se a Receita Federal, na forma requerida. Se positivo, voltem
para o pedido de transferência e demais deliverações. - Adv. Daniel
Hachem.

28. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 939/1997 - CERA-
MICA SETENTA LTDA x MARCOS AURELIO SOARES DA
GAMA e outro - Vistos etc... Por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, homologo o acordo noticiado nos autos e,
consequentemente, JULGO EXTINTA esta ação, em fase de cum-
primento de sentença, com fulcro no artigo 794, II do CPC. À conta
e preparo para posterior baixa na distribuição. - P.R.I. - Advs. RO-
SANGELA LASCOSK BISCAIA e FATIMA MARIA BOZZ BAR-
BOSA.

29. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1018/1997 - BA-
MERINDUS COMPANHIA DE SEGUROS x CRISTUR - CRISTO
REI AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO - O procedimento re-
querido foi efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund, conforme
detalhamento a seguir. Aguarde-se confirmação por cinco dias, cer-
tificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não.
Em caso de resposta negativa, intime-se o exequente para dar pros-
seguimento ao feito. Se positivado, voltem para o pedido de transfe-
rência e demais deliverações. - Advs. REINALDO JOSE ANDRE-
ATTA e CARLOS ALBERTO FORBECK DE CASTRO.

30. REVISIONAL DE ALUGUEL - SUMAR - 1119/1997 - BAN-
CO ITAU S.A. x CARLOS NEY SEQUINEL - O procedimento re-
tro requerido será efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund,
conforme protocolo n° 20080002303352. Aguarde-se confirmação,

por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de
bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, oficie-se a Receita
Federal, na forma requerida. Se positivado, voltem para o pedido de
transferência e demais deliberações. - Int. Adv. Daniel Hachem.

31. DESPEJO - ORDINARIO - 1359/1997 - ZALDO NATZUKA x
R. B. ACADEMIA DE GINASTICA E MUSCULACAO LTDA -
Manifeste-se o credor em cinco dias sobre o prosseguimento do fei-
to. - Advs. Antonio Roberto Tavarnaro e FRANCISCO CUNHA
SOUZA FILHO.

32. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 1475/1997 - ASSO-
CIAÇAO RADIOTAXI FAIXA VERMELHA x INDUSTRIA JOAO
JOSE ZATTAR S/A. - Deve a parte interessada providenciar o paga-
mento das custas solictadas pela contadoria às fls. 271 verso direta-
mente naquela Serventia. - Advs. JOSE BASILIO GUERRART e
LEONARDO DA COSTA.

33. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 3/1998 - BANCO
ITAU S/A. x NICE MARIA SILVEIRA DE SOUZA PIMPAO e ou-
tro - O protocolo requerido às fls. 259/260 será efetuado por este
Juízo, via sistema Bacenjud, conforme protocolo nº.
20080002308231. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso de resposta negativa, intime-se o exequente para dar prossegui-
mento ao feito. Se positivado, voltem para o pedido de trasnferência
e demais deliberações. - Advs. Leonel Trevisan Júnior, Regina Apa-
recida Campos e GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO.

34. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 106/1998 - COM-
PASS - INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA x ADIR
JOSE FERREIRA MARTINS - Considerando que restou infrutífera
a tentativa de intimação pessoal do autor, por mudança de endereço,
de acordo com a informação constante na correspondência devolvi-
da, e, ainda, tendo a parte autora sido devidamente intimada por seu
procurador, via DJ, atendendo ao contido no artigo 39, inciso II, e
artigo 238, parágrafo único, ambos do CPC, vislumbro o abandono
da causa ante a inércia da parte. Dessa forma, JULGO EXTINTO o
processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267,
inciso III do CPC. Custas pelo autor. P.R.I. Oficie-se ao Juízo de São
José dos Pinhais - PR comunicando a decisão tendo em vista a even-
tual distribuição da carta precatória. Oportunamente, averbe-se na
distribuição e arquivem-se. Adv. ELISA GOMES TORRES.

35. MONITORIA - ESPECIAL - 324/1998 - ALTENBURG INDUS-
TRIA TEXTIL LTDA x CARLOS EDUARDO SIMAS DA SILVA e
outro - Vistos etc... Por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, homologo o acordo noticiado nos autos, AS FLS. 265/
269 e 277/278 e, consequentemente JULGO EXTINTO O FEITO,
em fase de cumprimento de sentença, nos termos do artigo 794, Il do
CPC. Procedo, nesta oportunidade, protocolo para transferência dos
valores bloqueados, conforme detalhamento a seguir, para conta
poupança judicial e, tão logo confirmada a transferência, expeçam-
se alvarás, conforme pactuado, ressalvadas eventuais custas proces-
suais remanescentes. Autorizo o desbloqueio do veículo junto ao
Detran, via sistema. P.R.I. Oportunamente, baixem-se e arquivem-
se. Advs. ADRIANA D AVILA DE OLIVEIRA e LUIZ CLAUDIO
CORDEIRO BISCAIA.

36. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 439/1998 - BAN-
CO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A x COMERCIAL AGRO-
PECUARIA SANTA ROSA LTDA e outros - Ciência a parte sobre o
expediente de fls. 210. - Advs. Idelanir Ernesti e Franceliz Bassetti
de Paula.

37. COBRANCA - SUMARIO - 447/1998 - EDIFICIO DO PAR-
QUE x PROCONSULT - PROJETO CONSULTORIA E CONSTRU-
CAO LTDA - Considerando que a discussão sobre os cálculos elabo-
rados pela contadoria judicial já se arrasta há mais de ano, bem como,
ante a complexidade dos cálculos a serem realizados no feito, os
mesmos devem ser liquidados por arbitramento, nos termos dos arti-
gos 475-A e 475-C, inciso ll, ambos do CPC. Para a realização dos
cálculos de liquidação de sentença, nos termos do artigo 475-D, do
CPC, nomeio perito o Sr. Diogo Vaz de Lima e Silva. Intimem-se as
partes para apresentação de quesitos e assistentes técnicos, em 05
(cinco) dias. Após, ao perito, para, aceitando o encargo, apresentar
proposta de honorários, em 05 (cinco) dias, manifestando-se a se-
guir as partes, em igual prazo, sobre a mesma e, havendo concordân-
cia, deverá ser o valor depositado de imediato pela parte autora (ar-
tigo 33, do CPC). O prazo para entrega do laudo será de 30 (trinta)
dias. Int. Advs. Emerson Luiz Vello e CAIO MARCIO EBERHART.

38. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 679/1998 - CAN-
DIDO DE SOUZA SILVEIRA x ALICE NEVES - Conforme infor-
mado às fls. 193, o CPF declinado às fls. 196, que é o mesmo, não
pertence a executada. Manifeste-se corretamente a parte credora.
Int. Adv. Adilson Luis Ferreira Filho.

39. COBRANCA - SUMARIO - 681/1998 - CONDOMINIO RESI-
DENCIAL TIVOLI x NEWTON CELIO NOGUEIRA e outro - De-
firo o sobrestamento do feito, pelo prazo de 90 dias. Int. - Adv. Je-
ferson Weber.

40. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 698/1998 - ESPO-
LIO DE WILMAR VERISSIMO VASSELAI x CLOVIS MAGNO-
NI FILHO e outro - Providenciar o pagamento das custas solicitadas
pelo Depositário Público às fls. 172, em 05 dias. - Advs. SANTIA-
GO LOSSO e Didio Mauro Marchesini.

41. EXECUCAO POR TITULO JUDICIAL - 767/1998 - JOAO
MAXIMILIANO GROFF x JULIA PEREIRA DUARTE - Aguarde-
se iniciativa, com os autos no arquivo. - Advs. MARCO ANTONIO
LANGER, GLADYS LUCIENNE DE SOUZA CORTEZ e Sebasti-
ão Pereira Duarte.

42. DESPEJO - ORDINARIO - 800/1998 - GABRIEL TAUFIK
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NAME x FIORE FORNO RISTAURANTE LTDA. e outros - Deve
o feito prosseguir pela Lei n° 11.232/05. Portanto, reporto-me ao
despacho de fls. 351, observando a ausência de previsão para a inti-
mação, bem como, de citação dos executados para pagamento do
débito, uma vez que transitada em julgado a decisão, deve haver o
pagamento automático em 15 (quinze) dias. A parte credora, dessa
forma, deve proceder conforme o novo Diploma, artigo 475-J, do
CPC, indicando, se possível, bens passíveis de penhora, quando,
mediante o pagamento das custas respectivas, será expedido manda-
do de penhora e avaliaçõo. Por fim, manifeste-se o credor sobre o
detalhamento a seguir, cuja ordem de bloqueio restou infrutífera. Int.
O procedimento retro requerido foi efetuado por este Juízo, via sis-
tema Bacelund, conforme detalhamento a seauir. Aguarde-se confir-
mação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetiva-
ção de bloqueio ou nao. Em caso de resposta negativa. intime-se o
exeaüente cara dat crosseauimento ao feito. Se positivado, voltem
para pedido de transferência e demais deliberações. Int. Advs. Roge-
ria Dotti Doria e ILIA DE MOURA E COSTA.

43. COBRANCA - SUMARIO - 1054/1998 - CONJUNTO RESI-
DENCIAL PAQUETA I CONDOMINIO II x JUAREZ TEIXEIRA
DOS SANTOS - Manifeste-se o credor objetivamente sobre a forma
de expropriação, em 05 (cinco) dias. - Advs. Marilza Matioski, NEY
DE OLIVEIRA RODRIGUES e LUIZ ANTONIO PINTO SANTI-
AGO.

44. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1202/1998 - FIORE FORNO
RISTAURANTE LTDA x GABRIEL TAUFIK NAME - Aguarde-se
a iniciativa do credor, com os autos em arquivo. observando o conti-
do no item 5.8.12 do CN Int. Advs. ILIA DE MOURA E COSTA,
FERNANDO MARTINS DA SILVA, Rogeria Dotti Doria e Osmar
Nodari.

45. EMBARGOS A EXECUCAO - 1206/1998 - MARIA JOSE PUPO
x ERNESTO HERBERT LOEWEN - Defiro a suspensão nos termos
do artigo 791, III do CPC. Aguarde-se a inciativa do credor, com os
autos em arquivo, observando o contido no item 5.8.12 do CN. -
Advs. ROBERTO CAMPOS HIDALGO e MANOEL DINIZ NETO.

46. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1323/1998 - JULIANA MA-
RIA GIZZI MACHADO x JOSE FERNANDO DA SILVA SANTOS
- Considerando ser o réu sócio majoritário e conforme jurisprudên-
cia do Egrégio STJ: (...). Defiro o pedido. Mediante antecipação de
custas devidas, expeça- se mandado de penhora e intimação, Tão
logo efetivada a penhora, oficie-se a Junta Comercial do Paraná para
devida averbação. Int. Advs. Aparecido José da Silva e JOAO CAR-
LOS REGIS.

47. COBRANCA - SUMARIO - 1349/1998 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x LUIZ CARLOS PINHEI-
RO DA SILVA - Mediante antecipação das despesas postais, intime-
se, como requerido, advertindo o executado (art. 599, II/CPC) de
que o não atendimento no prazo de 5 dias, implicará em ato atentató-
rio à dignidade da justiça, sujeitando-se às sanções previstas no arti-
go 601 do Código de Proccesso Civil. - Advs. Marilza Matioski,
JAIR RIBEIRO e Manoel Alexandre S. Ribas.

48. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1404/1998 - IVO
CANDIDO e outro x BANCO ITAÚ S/A - Indefiro a expedição de
ofício ao Banco Central, posto que o procedimento é o mesmo reali-
zado através do sistema, o qual, além de mais célere, é econômico.
Oficie-se à receita Federal, na forma requerida. Int. - Retirar o ofício
mediante o preparo de R$7,00. - Advs. LUIZ FERNANDO M. DE
ALBUQUERQUE e Luís Eduardo Mikowski.

49. COBRANCA - SUMARIO - 22/1999 - EDIFICIO ELISA FER-
REIRA DO AMARAL x CRISTIANO LEONARDO CORONA
BALZAN - Reporto-me à desicção de fls. 420. - Advs. Jeferson Weber,
Walter José Mathias Junior e Luís Eduardo Mikowski.

50. DESPEJO - ORDINARIO - 27/1999 - FELIPE LERNER EM-
PREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A. x WLADYMIR
GONCALVES CAZALLAS e outro - Procedo protocolo para trans-
ferência dos valores bloquedos às fls. 294/295. Advindo confirma-
ção da transferência, tome-se por termo de penhora. Após, intime-se
o réu para os termos do artifo 475-J, § 1º do CPC. Em relação ao
saldo devdor, manifeste-se o exequemte, em cinco dias. - Advs. Eduar-
do Oliveira Agustinho, Leandro Ricardo Zeni e VALNEI PINHEI-
RO DA VEIGA.

51. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 59/1999 - BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x FRANCISCO CARLOS MA-
CHADO e outro - O valor bloqueado é ínfimo em relação ao princi-
pal. Nesse sentido, oportunizo o credor manifestar-se sobre o pros-
seguimento do feito, em cinco dias. - Adv. Adriana de Alcantara Lu-
chtenber.

52. ANULATORIA - ESPECIAL - 94/1999 - SERGIO ANTONIO
NEIVA VIEIRA e outro x BANCO ITAÚ S/A - Indefiro a expedição
de ofício ao Banco Central, posto que o procedimento é o mesmo
realizado através do sistema, o qual, além de mais célere, é econômi-
co. Oficie-se à Receita Federal, na forma requerida. Int. - Retirar o
ofício mediane o preparo de R$7,00. - Advs. ANA PAULA RIBAS
VIEIRA e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.

53. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 247/1999 - BAN-
CO BRADESCO S/A x ANTONIO CANCELA DA CRUZ e outro -
(DESPACHO DE FLS.235) Certifique a Escrivania o resultado do
procedimento de fls. 231. Se negativo, defiro a expedição do ofício
requerido. Int. - (DESPACHO DE FLS. 239) - O valor bloqueado é
ínfimo em relação ao principal, nesse sentido, manifeste-se o exe-
quente se pretende a transferência ou desbloqueio. Oficie-se à Re-
ceita Federal, na forma requerida às fls. 234. - Int. Advs. Daniel Ha-
chem e DEBORAH NOGUEIRA TRALDI MAGGIO.

54. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 479/1999 - CIA.

ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERC.-GRUPO ITAU x
DINO BRASSAC FILHO e outro - O procedimento retro requerido
será efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund, conforme proto-
colo n° 20080002303620. Aguarde-se confirmação, por cinco dias,
certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não.
Em caso de resposta negativa, oficie-se a Receita Federal, na forma
requerida. Se positivado, voltem para o pedido de transferência e
demais deliberações. - Adv. Daniel Hachem.

55. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 588/1999 - BAN-
CO BANDEIRANTES S/A. x DALUZ COMERCIO DE CARNES
LTDA - Preliminarmente, deve o credor apresentar a planilha do dé-
bito atualizada, Após, voltem conclusos para realização do procedi-
mento requerido. Oficie-se à Receia Federal conforme requerido. Int.
- Adv. Luís Oscar Six Botton.

56. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 662/1999 - FOX
DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA x A.A. FERNANDES &
CIA LTDA e outros - Apresente o exequente a planilha do débito
atualizada, após, voltem para realização do procedimento requerido
via sistema Bacen-Jud. - Advs. LUIZ CARLOS FRANCO, DIMAS
LUCIO CONCATO e Reynaldo Esteves.

57. EXECUCAO HIPOTECARIA - 679/1999 - BANCO ITAÚ S/A
x CARINA ZANIER - Ciência ao interessado sobre o expediente de
fls. 60. - Advs. Valéria Caramuru Cicarelli, LUIZ FERNANDO M.
DE ALBUQUERQUE e RAFAEL DE BRITEZ COSTA PINTO.

58. COBRANCA - ORDINARIO - 698/1999 - PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S/A x TRANSPORTADOR REVENDEDOR DE
PETROLEO CACIQUE LTDA - Oficie-se informando que mante-
nho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Informe-
se, ainda, que a agravante cumpriu o disposto no artigo 526 do CPC,
em 10/11/08. Aguarde-se a decisão do agravo e/ou manifestação do
exequente quanto ao prosseguimento do feito. - Advs. Edgard Kat-
zwinkel Junior e Jonas Adalberto Pereira.

59. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 712/1999 - MA-
CLINEA S/A - MAQUINAS E ENGENHARIA PARA MADEIRAS
x IVAN DOS SANTOS - Manifeste-se o requerente em cinco dias
sobre a reposta do ofício. - Adv. João Casillo.

60. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 760/1999 - BATISTI
E FERNANDES LTDA. x JOVIL INDUSTRIA DE COSMETICOS
IMP.E EXPORTACAO LTD - O procurador da parte faz jus aos
honorários advocatívcios até onde atuou, podendo, inclusive, reque-
rer o cumprimento de sentença em relação à parte que lhe cabe. Se-
gue detalhamento da ordem de fls. 185. Sobre o prosseguimento do
feito. manifeste-se o exequente, em cinco dias. - Advs. Isaias Mauri-
cio Junior e VALQUIRIA SALOTTI.

61. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 808/1999 - CLAI-
TON PEREIRA MUNIZ x BB ADMINISTRADORA DE CARTO-
ES DE CREDITO S/A. - Recebo o recurso adsivo de fls. 428/446,
nos mesmos efeitos que recebidos a apelação. Ao recorrido para as
contra-razões. Após, cumpra-se a parte final do comando de fls. 419.
- Advs. RENATO GALVAO CARRILLO e Geverson Anselmo Pilati.

62. DESPEJO - ORDINARIO - 816/1999 - VILA AMELIA IMO-
VEIS LTDA x JOCERGE BAZILIO DA SILVA e outro - O procedi-
mento requerido será efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund,
conforme protocolo n° 20080002296197. Aguarde-se confirmação,
por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de
bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, intime-se o exe-
quente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem para
o pedido de transferência e demais deliberações Advs. Adilson Luis
Ferreira, EMIR MARIA SECCO DA COSTA e MOACIR DE CAS-
TRO FARIA.

63. COBRANCA - SUMARIO - 845/1999 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VALE VERDE II x PAULO ROBERTO
FONTINELI CORREIA DE MELLO e outro - Vistos etc... Por sen-
tença para que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo o
acordo naticiado nos autos e, consequentemente, JULGO EXTINTA
esta ação, em fase de cumprimento de sentença, com fulcro no artigo
794, II do CPC. Levante-se a penhora realizada e expeça-se-se ofí-
cio para baixa da constrição. Oportunamente, baixem-se e arquivem-
se. P.R.I. - Adv. Ardêmio Dorival Mücke.

64. MONITORIA - ESPECIAL - 905/1999 - FRANCISCO PEREI-
RA NETTO x MERCEARIA SANT ANA LTDA - DESPACHO DE
FLS. 296 - I- Apresentada a planilha de cálculo atualizada, às fls.
290, defiro o pedido de 286. O procedimento requerido foi efetuado
por este Juízo, via sistema Bacenjud, conforme protocolo nº.
20080001974376. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso positivo, voltem para o pedido de transferência e demais delibe-
rações, caso negativo, manifeste-se o cedor, em 05 (cinco) dias. Ofi-
cie-se à Receita Federal, conforme requerido. II - Em relação ao
pedido de fls. 292, deve o credor manifestar-se objetivamente sobre
o prosseguimento do cumprimento da setença. - de resposta. - DES-
PACHO DE FLS. 302 VERSO - Retirar o ofício mediante o preparo
no valor de R$7,00. - DESPACHO DE FLS. 303 - Procedo protoco-
lo para trasnferência do valor exequendo, bloqueando as demais con-
tas. Advinvo confirmação da transferência, tome-se por termo a pe-
nhora. Após, intime-se o réu para os termos do artigo 475-J, § 1º do
CPC. - Advs. Ivete M. Caribé da Rocha, Maurício Julio Farah e Va-
léria Susana Ruiz.

65. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1147/1999 - ALESSANDRA
DANIELE NASSER PRENDIN x 12º OFÍCIO DE NOTAS e outro
- Recebo a apelação de fls. 434/446, em ambos os efeitos. Ao apela-
do para contra-razões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça, com as nossas homonagens. - Advs. GENESIO
SELLA, CARLOS GUSTAVO NOGARI ANDRIOLI, Valdemar An-
dreatta e Adriano Henrique Pinheiro.

66. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1200/1999 - EDIL-
SON LUIS KREUSCH x PRADAY COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA - Comprove o exequente a retirada e protocolo do ofício
expedido, conforme cópia de fls. 244 e intimação de fls. 245. Apre-
sente o credor planilha atualizada do débito, após voltem para reali-
zação do procedimento requerido. - Adv. Maurício Vieira.

67. ANULACAO DE TITULO - ESPECIAL - 1283/1999 - UBIRA-
JARA SPERLI MOTTA x ROSA DOS SANTOS - Expeça-se man-
dado de penhora sobre eventuais direitos existentes. a ser efetivada
no rossto dos autos nº 1179/2002, até o limete do crédito exequen-
do. Int. - Advs. Odilon Mendes Junior, ROGERIO DANTE DE OLI-
VEIRA JUNIOR e José Francisco Cunico Bach.

68. COBRANCA - SUMARIO - 1326/1999 - CONDOMINIO EDI-
FICIO ROYAL LIGHT x LUIZ CARLOS VIAL - Deve a parte inte-
resseda providenciar o pagamento solicitada pela pela Contadoria às
fls. 434 cerso diretamente naquela Serventia. Adv. Leandro Luiz
Kalinowski.

69. INTERPELACAO - CAUTELAR - 1420/1999 - SEMI HAU-
RANI x MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
e outro - DESPACHO DE FLS. 469 - Diante da inexistência de opo-
sição da parte executada, oficie-se na forma requerida às fls. 463,
após, nada mais sendo requerido, aguarde-se provocação no arqui-
vo. - DESPACHO DE FLS. 470 VERSO - Retirar o alvará mediante
o preparo noo valor de R$10,00 referentes ao ofício, fotocópias e
conferências. - Advs. JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE e
JOSEVAL JORGE PEDROSO DE MORAES.

70. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 164/2000 - SANTAN-
DER BANESPA CIA. DE ARREND. MERCANTIL S/A x OSVAL-
DO MARTINS - Retirar o ofício. - Adv. Blas Gomm Filho.

71. EMBARGOS A EXECUCAO - 184/2000 - LOURIVAL PIERI e
outro x CELSO LUIZ GIRARDELLO - Deve a parte interessada
providenciar o pagamento solicitado pela contadoria às fls. 293 ver-
so diretamente naquela serventia. - Advs. FERNANDA LOPES
MARTINS e Simone Rocha de Cristo Leite.

72. ANULACAO DE TITULO - ESPECIAL - 248/2000 - ECEPLAN
ENGENHARIA CIVIL LTDA x ITACOLOMBO INDUSTRIA E
COMERCIO MINERAL LTDA - Manifestem-se as partes sobre a
conta geral de fls. 203/204, em cinco dias - Advs. Ardêmio Dorival
Mücke e FRANCISCO MACHADO DE JESUS.

73. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 427/2000 - SIE-
MENS LTDA x NIKKOR INDUSTRIAL S/A. - Com relação ao CJPJ
informado às fls. 2, o procedimento requerido sera efetuado por este
Juízo, via sistema Bacenjud, conforme protocolo 20080002300091.
Quanto aos demais números indicados às fls. 156/157, comprove a
credora que os mesmos pertencem à execuata. No mais, aguarde-se
confirmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a
efetivação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, inti-
me-se o exequente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado,
voltem-me para pedido de transferência e demais deliberações. - Adv.
Joel Kravtchenko.

74. CAUTELAR INOMINADA - 454/2000 - LISLIANE VALT e
outros x BANCO DE CREDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A. -
Manifeste-se o credor sobre o prosseguimento do feito, em cinco
dias. - Advs. Ricardo Lucas Calderón e Daniel Hachem.

75. ACAO ORDINARIA - 472/2000 - GILSON PARANHOS x ED-
SON LUIZ MENEGASSO - Intime-se o advogado Marcos Antonio
Barbosa, via DJ, para, no prazo de 48 horas, juntar aos autos instru-
mento de procuração, sob pena de não o fazendo, ser oficiado a OAB/
PR, para medidas que enteder cabíveis. Oficie-se ao Instituto de In-
dentificação do Paraná, requisitando informações quanto ao porta-
dor das Cédulas de Identidades nº. 60369089/PR e 4.675.555-3/PR,
com respectiva filiação e enedereço que houver. - Advs. Maurício
Vieira e Marcos Antonio Barbosa.

76. DECLARATORIA - ESPECIAL - 492/2000 - RICARDO PRAE-
TORIUS e outros x CIBRACO COMERCIO DE IMOVEIS BRA-
SIL LTDA - Fica intimada a parte devedora Cibreco - Comércio de
Imóveis Brasil Ltda., na pessoa de sua procuradora e advogada Ká-
tia Regina Leite - OAB/PR 14.388, para os termos da penhora reali-
zada às fls. 520, podendo, querendo, no prazo de quinze (15) dias,
contados da intimação, oferecer impugnação (art. 475-J, § 1º do
CPC). Advs. Rolf Koerner Junior, KATIA REGINA LEITE e ZU-
LEIKA LOUREIRO GIOTTO.

77. MONITORIA - ESPECIAL - 574/2000 - BANCO DE CREDI-
TO REAL DE MINAS GERAIS S/A. x LISLIANE VALT - Recebo
a apelação adesiva de fld. 497/502, em ambos os efeitos (artigo 520,
do CPC). Ao apelado para apresentação das contra-razões, em 15
(quinze) dias. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça, com as devidas homenagens. - Advs. Daniel Hachem e Ri-
cardo Lucas Calderón.

78. DESPEJO - ORDINARIO - 575/2000 - ROSA DOS SANTOS x
UBIRAJARA SPERLI MOTTA e outro - Proceda-se a entregs das
chaves ao autor. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a
credora, em cinco dias. Int. Advs. José Francisco Cunico Bach e
Odilon Mendes Junior.

79. COBRANCA - SUMARIO - 617/2000 - CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS ITATIAIA IV x GILDO PIRES e outro - Apre-
sente o credor cópia atualizada da matricula com devida averbação
da penhora realizada, devendo manifestar-se sobre o prosseguimen-
to do feito , em cinco dias. - Advs. CRISTINA KAKAWA e José
Eduardo Grittes Manzochi.

80. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 627/2000 - HOSPI-
TAL NOSSA SENHORA DAS GRACAS x EDSON JOSE ALVES -

Manifeste-se o credor em cinco dias sobre a proposta de honorários
do administrador, no valor de R$500,00. - Adv. Maçazumi Furtado
Niwa.

81. INDENIZACAO - ORDINARIO - 765/2000 - GILVAN AUGUS-
TO DE FARIAS JUNIOR x PERSONAL IND.COM. E EXP. LTDA
CYBERNETIC LEARNING - DESPACHO DE FLS. 272 - Não exis-
tem valores bloquedos perante o Banco Bradesco. oficie-se, na for-
ma requerida. - DESPACHO DE FLS. 273 VERSO - Retirar o ofício
mediante o preparo de R$7,00. - Advs. Luiz Carlos da Rocha e Ga-
briel A. H. Neiva de Lima Filho.

82. DESPEJO - ORDINARIO - 783/2000 - RAMON CANHONI
DEMATTE x NILO NAKAMORI & CIA LTDA - Defiro a suspen-
são nos termos do artigo 791, III do CPC. Aguarde-se a iniciativa do
credor, com os autos em arquivo, observando o contido no item 5.8.12
do CN. Advs. LAERCIO MARCOS TOREZIN, Luiz Marcio Formi-
ghieri Ribas, EDUARDO MARTINS FRANCO e HELIO KRA-
WCZUK.

83. COBRANCA - SUMARIO - 830/2000 - CONJUNTO RESIDEN-
CIAL SANTA CANDIDA I x MARIA CECILIA DE NAZARE TER-
ZI - Mediante apresentação de procuração ou substabelecimento,
defiro o pedido de vistas dos autos. Aguarde-se por cinco dias, não
havendo regularização, retornem ao arquivo. - Advs. Luiz Fernando
de Queiroz e CARLOS ALBERTO FRANK.

84. COMINATORIA - SUMARIO - 1060/2000 - CONDOMINIO
EDIFICIO JOAO POMPEO x MARIA DA GRACA RODRIGUES -
Recolher a GRC no valor de R$205,00 para cumprimento do manda-
do de avaliação. - Advs. Nilzo Antonio Roda da Silva e Jefferson
Grey Sant’Anna.

85. COBRANCA - ORDINARIO - 1137/2000 - WILSON LOGIS-
TCS DO BRASIL LTDA x MAXFLEX COLCHOES LTDA - A inci-
dência da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Ci-
vil é automática e independe de intimação, sequer havendo previsão
legal do ato intimatório. No entanto, vê-se que há pendência de re-
curso, não havendo o trânsito em julgado, razão pela qual a execu-
ção terá caráter provisório, dispensando o traslado de peças por ser
nos próprios autos (art 475-A, §2° do CPC). Ao credor para indicar
bens passíveis de constrição (art. 475-J, § 3° do Código de Processo
Civil). Cumprida tais providências e recolhidas as despesas das dili-
gências, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Int Advs. Idela-
nir Ernesti e BENEDITO LEPRI.

86. COBRANCA - SUMARIO - 1193/2000 - ARMANDO BRAGA
DE MORAES NETO x ANDREAS MICHAEL BREULING - Inti-
me-se o autor pessoalmente para, no prazo de 48 horas, dar prosse-
guimento ao feito, sob pena de extinção (art. 267 III do CPC). Cien-
te o procurador, desde já, que, em caso de diligência negativa no
enederço declinado na inicial, será aplicado o contido no artigo 238,
parágrafo único do CPC. - Adv. Mirian Montenegro Angelin Ramos.

87. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1218/2000 - BAN-
CO BANDEIRANTES S/A. x HOSHACHI KADOMOTO - Retirar
o ofícion mediante o preparo de R$7,00. - Adv. Luís Oscar Six Bot-
ton.

88. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1220/2000 - BANCO ITAU S/
A. x WILSON FAVA - Ciência ao interessado sobre o expediente de
fls. 206. - Advs. Alexandre Nelson Ferraz e ORLANDO ANZOATE-
GUI JUNIOR.

89. INDENIZACAO - SUMARIO - 10/2001 - VERA LUCIA DE
SANTANA SANKARI e outros x TRANSQUADROS MUDANCAS
E TRANSPORTES LTDA. e outros - Ciência ao requerente sobre a
certidão do Oficial de Justiça de fls. 414. - Advs. ANTONINHO
PEREIRA D SILVA e Sérgio Batista Henrichs.

90. COBRANCA - SUMARIO - 93/2001 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL ATENAS I COND. VI x ENORI DE SOU-
ZA - Manifeste-se a parte autora, em cinco dias. Int. - Advs. Antonio
Emerson Martins e CARLOS ALBERTO FRANK.

91. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 105/2001 - BAN-
CO BRADESCO S/A x MORENA MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO LTDA e outro - Procedo protocolo para transferência do valor
bloqueado perante o Banco Bradesco S/A, conforme protocolo n°
20080000998844. Advindo confirmação da transferência, tome-se
por termo a penhora, intimando-se a parte executada, na pessoa de
seu procurador, para os termos da penhora, cientificando-a do prazo
para impugnação, conforme disposto no artigo 475-J, § 1° do CPC.
Em sendo insuficiente o valor bloqueado, manifeste-se o exeqüente,
em cinco dias. Int. Advs. Daniel Hachem e PAULO RENATO LO-
PES RAPOSO.

92. INDENIZACAO - ORDINARIO - 251/2001 - ANGELA DANI-
ELA EMANUELE x FACULDADE DE DIREITO DE CURITIBA -
(DESPACHO DE FLS. 548) - Oficiem-se, na forma requerida. Int. -
(DESPACHO DE FLS. 551Vº) - Retirar od ofícios mediante o pre-
paro de R$21,00. - Advs. ADEL EL - TASSE e JULIANO SIQUEI-
RA DE OLIVEIRA.

93. EMBARGOS A EXECUCAO - 295/2001 - MARIZA REAL
PRADO - FI x NHF CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA - Oficie-se, na forma requerida. Int. - Retirar o ofício median-
te o preparo de R$7,00. - Advs. IVANISE MARIA TRATZ MAR-
TINS e Mônica Nunes Zanella.

94. COBRANCA - SUMARIO - 328/2001 - CONDOMINIO EDI-
FICIO BATEL PROFISSIONAL CENTER x ULRICH ANDREAS
DIETZ e outro - Processo suspenso pelo prazo de sessenta dias. -
Advs. JOSE DEVANIR FRITOLA e Claudinei Dombroski.

95. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 516/2001 - DIS-
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TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ LTDA x
OSDILEIDE VERAS DE SOUZA - (DEPACHO DE FLS. 200) - A
ordem de bloqueio de fls. 194 restou infrutífera, conforme detalha-
mento retro. Portanto, oficie-se à Receita Federal, conforme reque-
rido no item “ b” de fls. 196. Int. - (DESPACHO DE FLS. 202 Vº) -
Retirar o ofício mediante o preparo no valor de R$7,00. - Advs. Ale-
xandre Furtado da Silva e Nilzo Antonio Roda da Silva.

96. COBRANCA - SUMARIO - 593/2001 - CONDOMINIO EDI-
FICIO BRASAO x SERGIO MAINETTI - O procedimento requeri-
do às fls. 600, será efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund,
conforme protocolo n° 20080002301483. Aguarde-se confirmação,
por cinco clas, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de
bloqueio ou nao. Em caso de resposta negativa, intime-se o exe-
qüente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem para
pedido de transferência e demais deliberações. Fica indeferido, por
ora, o pedido de vista de fls. 604, asseverando que, na pendência de
recurso, a execução processar-se à em fase provisória (art. 475-A, §
2° e 475-l, § 1° do CPC), podendo ser, no presente caso, nos própri-
os autos, até que haja confirmação da decisão do recurso referido.
Int. Advs. Leandro Galli e HENRIQUE SCHNEIDER NETO.

97. INDENIZACAO - SUMARIO - 615/2001 - JORGE ROBERTO
NOVAES e outros x VILSON OSCAR LETARI e outro - Consul-
tando o sistema Bacenjud verifiquei que a ordem de bloqueio foi
cumprida parcialmente. Assim, procedo protocolo para transferência
dos valores bloqueados, conforme protocolo n° 20080001295121.
Advindo confirmação da transferência, tome-se por termo a penho-
ra, intimando-se a parte executada, na pessoa de seu procurador,
para os termos da penhora, cientificando-a do prazo para impugna-
çao, conforme disposto no artigo 475-J, § 1° do CPC. Oficie-se, na
forma requerida. Int. Advs. ALVARO BORGES JUNIOR, BIHL
ELERIAN ZANETTI e LUIZ HENRIQUE ZANELATTO.

98. ANULATORIA - SUMARIO - 740/2001 - BENONY COM. DE
EQUIP. E MAT. PARA ESC. E INF. LTDA x START BABY CON-
FECCOES LTDA e outros - Intime-se o autor, na pessoa de seu
representante legal, para dar prosseguimento ao feito, em 48 horas,
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos ter-
mos do artigo 267, inciso III e IV, do CPC. Int. - Advs. Afonso Celso
Nunes e JOSE CARLOS DE SOUZA CASTRO.

99. ALVARA - ESPECIAL - 752/2001 - DENIZE GALVAO DA SIL-
VA e outros - Retirar os alvarás mediante o preparo de R$14,00. -
Adv. CELIO LUCAS MILANO.

100. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 854/2001 - CI-
MENTO RIO BRANCO S/A. x SUNCORP PARTICIPACOES E
INCORPORACOES LTDA - Diante da certidão de fls. 388. conside-
rando ainda que, o ato deve ser supervisionado pelo Juízo, não há
possibilidade de manter a segunda data marcada e, por conseqüência
suspendo a primeira praça, redesigno o praceamento para os dias 19
de fevereiro de 2009 e 10 de março de 2009, às 13h30min, respecti-
vamente, mantendo as demais determinações de fls. 376. Observo
que, quando da designação da hasta pública, este Juizo não tinha
conhecimento de quando seria o recesso (24/10/08). Expeça-se man-
dado para atualização da avaliacão. Ao contador para conta geral.
Int. Advs. José Carlos Busatto e PAULO HENRIQUE DA ROCHA
L. DEMCHUK.

101. DEPOSITO - ESPECIAL - 862/2001 - HSBC BANK BRASIL
S/A. - BANCO MULTIPLO x ANDRE LUIZ MARTINS - Indefiro
o pedido retro por motivos já expostos em decisão anteriores. Mani-
feste-se o autor sobre o prosseguimento do feito, com objetividade,
no prazo de cinco dias. Int. - Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK.

102. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 872/2001 - MA-
RIA LUCIA SIMAS PAULINO e outro x ITAU S/A. - CREDITO
IMOBILIARIO - Vistos e examinados. I - Renumerem-se as folhas
dos autos a partir das fls. 495. II - Assiste razão ao réu quanto ao
vício na sua intimação. Em 21 de novembro de 2006 o réu protoco-
lizou petição juntando substabelecimento e requerendo que as inti-
mações fossem feitas em nome dos substabelecidos (petição não nu-
merada, cuja juntada foi certificada òs fls. 494), o que foi atendido
somente enquanto o feito permaneceu no E. Tribunal de Justiça (fls.
496). Diante do requerimento expresso, era necessária a inclusão ao
menos de um dos substabelecidos nas intimações via Diário da Justi-
ça, nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: (...). Con-
tudo, o vício foi soneado com o comparecimento do réu aos autos
(fis. 648/650 e 653/655), se manifestando sobre o laudo pericial, sendo
que seu assistente técnico também apresentou parecer (fls. 611/619).
Necessário, apenas, que o Senhor Perito se pronuncie sobre o pare-
cer técnico apresentado e responda os quesitos de esclarecimentos
formulados òs fis. 649 e 650, com o gue estará integralmente sanea-
do o vício, restabelecendo-se plenamente o contraditório e a ampla
defesa. III - Após a manifestação do Senhor Perito, digam as partes
no prazo comum de 10 (dez) dias, após voltem conclusos para deci-
sðo. IV - Anotem-se os nomes dos advogados substabelecidos para
as futuras intimações. Intimações e diligêncids necessárias. Advs. Ivo
Cezário Gobbato de Carvalho e Antonio Celestino Toneloto.

103. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1171/2001 - LUIZ
AUGUSTO BRUNETTO e outro x BANCO ITAU S/A. - Ciência a
parte requerida acerca do alvará expedido, ficando a mesma intima-
da a efetuar o preparo de R$7,00, referentes ao respectivo alvará.
Advs. ARTUR HERACLIO GOMES NETO e Fernanda Fortunato
Mafra.

104. COBRANCA - SUMARIO - 1191/2001 - CONDOMINIO EDI-
FICIO MASTERLINE x EDUARDO PINTO VAZ e outro - Mani-
festem-se as partes sobre a conta geral de fls. 271/272, em cinco
dias. Adv. DEBORA CRISTINA DE G. MOREIRA LOBO.

105. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 1258/2001 - MAR-
CIO JOSE HEUPA x CARREFOUR ADM. CARTOES DE CRED.
COM. E PART. LTDA - Efetuar o pagamento das custas de folha

378 no valor de R$7,51 diretamente naquela serventia., em cinco
dias. - Advs. CINTIA ODPPIS SALIBA OLIVEIRA e CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER.

106. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1285/2001 - CAR-
LOS ALBERTO CANCELA FRANCISCO x BANCO ALVORADA
S/A - Defiro a susbstituição pleiteada. Anotações necessárias tanto
na atuação quanto na distribuição. Aguarde-se o prazo de quinze
dias para regularização processual e apresentação de planilha. - Advs.
Gilberto Adriane da Silva e Pedro Girolamo Macarini.

107. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 1323/2001 - CELY LA-
GOS SCHIMIDT x MARIA HELENA RIBEIRO - Oficie-se ao Juí-
zo da 21ª Vara Cível para proceder a reserva do valor do crédito do
exequente, em razão da penhora realizada sobre o imóvel também
penhorado nos autos 444/00 daquele Juízo, abrindo-se concurso de
credores. - Advs. Leandro Galli e GIOVANI MARCOS NEGRIS-
SOLI.

108. BUSCA E APREENSAO - CAUTELAR - 1334/2001 - ME-
TROBENS AUTOMOVEIS LTDA x TEREZINHA FATIMA PES-
SATTO - Não se admite o pedido retro neste procedimento, ade-
mais, reporto-me à decisão de fls. 161, devendo o autor manifestar-
se objetivamente sobre o prosseguimento do feito, em 05 (cinco)
dias. - Adv. JAIR RIBEIRO.

109. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1343/2001 - JOSE LUIZ
DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A. - Expeça-se novo alvará, na-
forma requerida. Após, arquivem-se. Int. - Ciência a parte requerida
acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada para providen-
ciar o pagamento de R$7,00, referenteao alvará. - Advs. Sérgio Pau-
lo França de Almeida e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.

110. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1438/2001 - FUNDO
DE INVEST. EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRO x LUIZ
MARINHO DE MELO - Por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, homologo a transação de fis. 81/87, e, conse-
qüentemente, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mé-
rito, com fundamento no artigo 269, inciso III do Código de Proces-
so Civil. P.R.I. Oportunamente, averbe-se na distribuição e arqui-
vem-se. Adv. Idelanir Ernesti.

111. MONITORIA - ESPECIAL - 1456/2001 - BANCO BRADES-
CO S/A x KAFROUNI & CIA LTDA e outro - Manifeste-se o credor
sobre o detalhamento retro. - Advs. Murilo Celso Ferri e JOSE CLAU-
DIO DEL CLARO.

112. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1461/2001 - RENAN NEU-
BAUER x HSBC BANK BRASIL e outros - Intime-se a ré, por seu
procurador, para manifestara-se sobre o contido às fls. 525, no prazo
de cinco dias, Int. - Advs. ALVARO BORGES JUNIOR, NEMO
ELOY VIDAL NETO, PAULO MACARINI e Pedro Girolamo Ma-
carini.

113. INVENTARIO - ESPECIAL - 1505/2001 - ROSE RODRIGUES
e outros x AVANI GONCALVES - (DESPACHO DE FLS. 93) -
Defiro a citação editalícia. Int. - (DESPACHO DE FLS. 93Vº) - Fica
intimada a parte autora para providenciar o resumo da petição inici-
al, por escrito e gravada em CD, visando a extração do edital, no
prazo de cinco dias. - Adv. LUIZ ANTONIO SERENATO.

114. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1531/2001 - G.
VERTUAN CONSTRUCAO CIVIL x PAVILESTE CONSTRUCO-
ES LTDA - Ciência as partes sobre o expediante de fls. 414. - Advs.
DARCY NASSER DE MELO e Marcelo Oliva Murara.

115. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 3/2002 - JAMAL
MUNIR BARK x BANCO DO BRASIL S/A - Acolho o pedido de
fls. 641/643, com fundamento no artigo 475-C, 11 do CPC, e deter-
mino a realização dos cálculos de liquidação de sentença, por arbi-
tramento, de acordo com o artigo 475-D, do CPC, nomeando perito
Ronald Wegner Júnior. Intime-se a requerida, na forma do artigo
475-A, § 1°, do Código de Processo Civil. Intimem-se as partes para
apresentação de assistentes técnicos, em cinco dias. Após, ao perito
para, aceitando o encargo, apresentar proposta de honorários, em
cinco dias, manifestando-se a seguir as partes, em igual prazo, sobre
a mesma. O prazo para entrega do laudo será de trinta (30) dias. Int.
Advs. LUIZ FERNANDO M. DE ALBUQUERQUE, LEONDINA
ALICE MION PILATI e EDSON CENTANINI.

116. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 40/2002 - BANCO
BRADESCO S/A x ALTAMIR APARECIDO FERRAREZI e outro -
FLS. 174: Conforme definido às fls. 143, o depósito foi feito a título
de pagamento, pelo que lance-se a conta de custas e libere-as por
alvará à Serventia e o saldo em favor do credor, também por alvará.
Manifeste-se o credor, em 5 dias, apontando eventual saldo devedor.
FLS.176 Vº: Ciência a parte credora acerca do alvará expedido, fi-
cando a mesma intimada para providenciar o pagamento de R$7,00,
referente ao alvará. Advs. Daniel Hachem e ORLANDO ANZOATE-
GUI JUNIOR.

117. COBRANCA - ORDINARIO - 99/2002 - ANTONIA BORS-
SUK x PHENIX SEGURADORA - DESPACHO DE FLS. 287: Ex-
peça-se alvará em favor da Serventia para saque do valor correspon-
dente as custas processuais. Qunto ao slado, reconhecido pela parte
ré como incontroverso, pois que feito a título de pagamento, em
valor que ela entende como correto, libere-se à parte credora, por
alvará. Manifeste-se a parte autora com relação ao depósito, preci-
puamente quanto a sua extensão para o adimplemento da obrigação,
caso em que se permitirá a baixa dos autos no distribuidor e conse-
quente arquivamento. DESPACHO DE FLS. 289 VERSO: Ciência a
parte autora acerca do alvará expedido. Advs. Antonio Carlos Cor-
deiro, Carmem Iris Parellada Nicolodi e Jackson Gladston Nicolodi.

118. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 106/2002 - ILDE-
FONSO GARCIA JUNIOR x CARREFOUR COMERCIO E INDUS-

TRIA LTDA - Expeça-se mandado de penhora, avaliação e intima-
ção, devendo a penhora recair preferencialemnte sobre dinheiro. -
Advs. Joãozinho Santana e CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER.

119. DESPEJO - ORDINARIO - 107/2002 - ALCEU VIERO x AN-
TONIO LUIZ MILCHESKI - Proceda ao bloqueio junto ao DE-
TRAN. O procedimento de bloqueio requerido será renovado por
este Juízo, via sistema Bacenjud, conforme protocolo nº.
20080002301358. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso de resposta negativa, intime-se o exeqüente para dar prossegui-
mento ao feito. Se positivado, voltem-me para pedido de transferên-
cia e demais deliberações. Int. Advs. Neimar Batista e Lorival Favo-
retto.

120. SUSTACAO DE PROTESTO-CAUTELAR - 223/2002 - D.
JEFERSON LEMOS & CIA. LTDA. - ME x DIGICRON ANALITI-
CA LTDA - Diante da alteração do nome da empresa autora, corrija-
se o pólo ativo da demanda. Anotações necessárias, tanto na autua-
ção como distribuição. Registre-se no sistema a fase decisória e ve-
nham conclusos para sentença. - Advs. André Juliano Bornancim,
Ivo Bernardino Cardoso e FABIANO DA ROSA.

121. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 242/2002 - GRI-
SARD, SABBAG, MORAES & LIMA - ADV. ASSOCIADOS x LUIZ
MAURO LEBELEM - Efetuar o pagamento das custas de fls. 130
no valor de R$200,55, em cinco dias - Advs. WALDYR GRISARD
FILHO e ALLINA CRACO CRUVINEL.

122. DECLARATORIA - ESPECIAL - 268/2002 - MARCIA CRIS-
TINA DE PAULA ROCHA x GM LEASING S/A. - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - Vistos e examinados. Compulsando os au-
tos, verifico que assiste razão à parte autora. Da fundamentação cons-
tante na R.Sentença (fls. 189/195) conclui-se que foi afastada a cor-
reção monetária das parcelas e do VRG na forma contratada, ou
seja, indexada a moeda estrangeira, determinando-se que fossem re-
calculadas as parcelas eo VRG, utilizando-se, em substituição, o ín-
dice de preço ao consumidor. Após o recálculo da parcela devida,
computando-se os demais encargos contratuais, já que estes não fo-
ram afastados, deveria subtrair-se a quantia paga, e, apurada a quan-
tia paga a mais, conforme constou no corpo da sentença: “ ... o valor
configurado excessivo deverá retornar à parte requerente, com a
devido atualização monetária (obedecendo o mesmo índice monetá-
rio INPC) e juros de mora a contar da citação, momento que foi
instado e permaneceu inerte ...” (f Is. 195). Assim, segundo a senten-
ça, duas operaçoes sao necessárias: a) a apuração do valor pago a
mais; b) restituição do valor apurado, devidamente atualizado. O ra-
ciocínio desenvolvido na fundamentação e acima exposto foi sinteti-
zado no dispositivo, declarado às fls. 203, mas sem esclarecer ex-
pressamente qual o índice de correção monetária para a atualização
do saldo pago a mais, após a realização da primeira operação, sendo
que a fundamentação estabeleceu que a atualização do saldo apura-
do obedeceria o “ ... mesmo índice apurado INPC ...”. Contudo, nes-
te aspecto, a R.Sentença não foi declarada ou reformada via apela-
ção, assim, na segunda operação (restituição do saldo devidamente
atualizado), deve ser utilizado o INPC apurado ...” na primeira ope-
ração (liquidação da dívida). No julgamento do recurso especial, o
Superior Tribunal de Justiça afastou a incidância do índice de preço
ao consumidor para a apuração do vaor da parcela e do VRG, deter-
minando a incidência da indexação do contrato conforme pactuado,
“ ... observando-se o reajustamento pela metade da variação cambial
...” (fls. 425), ou seja, quando disseram reajustamento da parcela
pela metade da variação cambial, referiram-se ao cálculo do parcela
e VRG para a liguidação do valor pago a mais, tanto que no voto da
fina lavra do Senhor Ministro Hélio Quaglia Barbosa, quanto ao in-
débito a ser restituído, destacou que. “ ... o d. juízo de primeiro grau
houve por bem autorizá-la tão-somente após a apuração do ativo e
do passivo, tendo em vista a discussão do débito ...” (fls. 424 e 425).
Logo, a R.Sentença não foi reformada na parte em que determinou a
restituição atualizada da diferença apurada entre as parcelas e VRG
devidos eo que efetivamente foi pago, prevalecendo o INPC ao con-
sumidor referido no corpo da fundamentação, no tocante à correção
monetária da diferença apurada. Assim, nos cálculos apresentados
pelo diligente Perito, nada há ser reparado até a coluna das diferen-
ças apuradas (fls. 470 e 471), porém, na coluna denominada como
“Diferenças Atualizadas” deve efetuar a correção monetária das di-
ferenças apuradas pelo INPC, sobre o que incidirá o percentual de
15% (quinze por cento) relativo aos honorários advocatícios. Sobre
as verbas de sucumbência (custas e honordrios advocatícios), deve
ser observado o que dispôs o Superior Tribunal de Justiça, manten-
do-se o percentual de 15% (quinze por cento), “ ... na proporção em
que vencidas as partes, compensando-se na forma da lei e apurados
em liquidação de sentença ...” (fis. 425), ou seja, deve o Senhor Pe-
rito apurar o percentual de êxito da autora em relação ao valor total
pretendido na inicial eo que lhe foi concedido após a liquidação da
diferença, a seguir deve redistribuir os ônus da sucumbância segun-
do tal proporção. Apresentados os novos cálculos, observando-se os
critérios ora aclarados, manifestam-se as partes. Intimações e dili-
gências. Advs. ELISON LUIZ CALEGARI e ALESSANDRO MO-
REIRA DO SACRAMENTO.

123. MONITORIA - ESPECIAL - 302/2002 - BANCO FICRISA
AXELRUD S/A. x JOSE ALBERTO LUPO DE ANDRADE e outro
- Ciência a parte autora sobre o expediente de fls. 330/331. - Advs.
Marcos Augusto Malucelli e ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES.

124. INDENIZACAO - ORDINARIO - 469/2002 - FRIAR DISTRI-
BUIDORA DE ALIMENTOS LTDA x DIPLOMATA INDUSTRI-
AL E COMERCIAL LTDA - Procedo protocolo para transferência
do valor exeqüendo, bloqueado integralmente perante o banco Bra-
desco S/A, desbloqueando as demais contas. Advindo confirmação
da transferência, tome-se por termo a penhora, intimando-se a parte
executada, na pessoa de seu procurador, para os termos da penhora,
cientificando-a do prazo para impugnação, conforme disposto no

artigo 475-J, § 1° do CPC. Int. Advs. REYNALDO ESTEVES e
SANDRO LUIZ WERLANG.

125. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 521/2002 - ASSO-
CIACAO DE CULTURA FRANCO BRASILEIRA x ANUNCIPAR
PAINEIS LTDA e outro - Manifeste-se a parte ré, em 5 dias. - s
Advs. JOAO ROBERTO SANTOS REGNIER, Ludovico Albino
Savaris e Amadeu Alice Netto.

126. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 547/2002 - PAR-
QUET TAMANDARE LTDA x MARCIA CRISTINA NICOLAK -
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o laudo de avaliação
de fls. 181 . - Adv. OSMIRES JOAO CARLOS TURRA.

127. INTERDICAO - ESPECIAL - 731/2002 - ADELINA ALVES
SPERANDIO x AMAURI JOAQUIM DE OLIVEIRA - Fica intima-
da a parte autora para retirar o mandado de inscrição, edital e ofício,
bem como comparecer em Cartório e firmar o termo de compromis-
so, no prazo de cinco dias. - no Adv. MARIA AUGUSTINHO.

128. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 816/2002 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERC.-GRUPO ITAU x
MARIA TEREZA DEL CASTILO - Por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, homologo a transação de fis. 148/149,
e, conseqüentemente, JULGO EXTINTO o processo, com resolu-
ção do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III do Código
de Processo Civil. P.R.I. Custas remanescentes pela ré. O desblo-
queio perante o Detran será efetuado pela Escrivania, via sistema.
Oportunamente, averbe-se na distribuição e arquivem-se. Adv. Gus-
tavo Saldanha Suchy.

129. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 853/2002 - PJ
MOVEIS DE ACO LTDA x ACESSIVA REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA e outros - Retirar o oficio mendiante o preparo
de R$7,00. - Adv. Plínio Luiz Bonança.

130. INDENIZACAO - ORDINARIO - 898/2002 - PATRICIA DE
OLIVEIRA E SOUZA e outro x ADOLFO BERTOLDI - Ciência a
parte requerente acerca do alvará expedido, ficando a mesma intima-
da para providenciar o pagamento de R$7,00 referente ao alvará. -
Advs. Julio Brotto, NELSON ANTONIO SGUARIZI e Antonio Car-
los Guimarães Taques.

131. COBRANCA - ORDINARIO - 923/2002 - IVO DONIZETE
GOMES x TIBAGI ENGENHARIA CONSTRUCOES E MINERA-
CAO LTDA - O procedimento retro requerido será efetuado por este
Juízo, via sistema Bacejund, conforme protocolo nº.
20080002190919. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. -
Advs. JAIR FERREIRA GONCALVES, HAROLDO CESAR NA-
TER e EROS GRADOWSKI JUNIOR.

132. ACAO ORDINARIA - 954/2002 - ENSITEL - ENGENHARIA
DE SISTEMAS EM TELECOMUNICACO x CONSTRUTEL -
PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA - Fica a parte requerente in-
timada a retirar o alvará expedido, mediante o preparo prévio de
R$7,00. Advs. CARLOS A. FARRACHA DE CASTRO e Carlos
Eduardo Bley.

133. COBRANCA - SUMARIO - 1006/2002 - COMPLEXO DE
ENSINO SUPERIOR DO BRASIL x ALZENI NUNES DE OLI-
VEIRA - Oficie-se a receita federal conforme requerido. Int. Retirar
o oficio mediante o preparo de R$7,00. Adv. Melina Breckenfeld
Reck.

134. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1029/2002 - PERICLES
KNABBEN x BANCO BANESTADO S/A e outro - Recebo a apela-
ção de fls. 142/153, em ambos os efeitos. Ao apelado para contra-
razões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justi-
ça, com as nossas homenagens. - Advs. ANDRE LUIZ C. DE AL-
BUQUERQUE e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.

135. COBRANCA - ORDINARIO - 1037/2002 - DENIZE MACHA-
DO STRAPASSON e outros x BRADESCO SEGUROS S/A - Medi-
ante indicação das testemunhas faltantes e respectivos endereços,
expeça-se carta de intimação. O Ministério Público vem atuando no
presente feito, com regularidade. - Advs. Antonio Bueno e MARCE-
LO BALDASSARE CORTEZ.

136. MONITORIA - ESPECIAL - 1089/2002 - ALISUL ALIMEN-
TOS S/A. x CARLOS CASTILHOS REPRES. COM. LTDA. - O
procedimento requerido será efetuado por este Juízo, pelo numero
do CNPJ/MF constante da inicial, via sistema Bacejund, conforme
protocolo n° 20080002308230. Aguarde-se confirmação, por cinco
dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou
não. Em caso de resposta negativa, intime-se o exeqüente para dar
prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem para pedido de trans-
ferência e demais deliberações. Int. Adv. LUIS FELIPE L. MACHA-
DO.

137. ANULATORIA - SUMARIO - 1135/2002 - ERNANDO GA-
BRIEL MACHADO e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A. - CRED. IMOBILIARIO - Recebo as apelações de fls. 226/240
e 245/255, em ambos os efeitos. Aos apelados para contar-razões.
Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as nossas homenagens. - Advs. Moyses Grinberg e Leonel Trevisan
Júnior.

138. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1159/2002 - SAN-
TANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x RUTH
MARIA RIBEIRO PRODO - Considerando que a parte executada
foi representada pela Curadora Especial, defiro sua intimação pesso-
al para cumprir a sentença, no prazo de 15 dias, sob pena de não o
fazendo responder pela multa prevista no artigo 475-J do Código de
Processo Civil, prosseguindo nos seus ultreriores termos, com pe-
nhora e expropriação de bens. - Adv. Idelanir Ernesti.
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139. REPETICAO DE INDEBITO - ESPEC - 1160/2002 - MAR-
COS AUGUSTO ANTUNES e outro x LUCIMARI IDA SEIDEL -
(DESPACHO DE FLS. 264) - Concedo ao Perito improrrogáveis 5
(cinco) dias para a conclusão do laudo pericial bem como a devolu-
çãodos autos que estão em seu poder desde o dia 06 de fevereiro de
2008, data posterior à devolução noticiada. Int. - (DESPACHO DE
FLS. 268 VERSO) - Sobre o Laudo pericial de fls. 252/257, mani-
festem-se as partes no prazo de dez (10) dias. - Advs. HUDSON
CAMILO DE SOUZA e Dilani Maiorani.

140. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1193/2002 - WIL-
SON JOSE PLATNER e outro x BANCO BANESTADO S/A. - O
Sr. Perito, de forma louvável, apenas sugere que sejam riscadas as
palavras pejorativas lançadas às fls. 842/854, o que determino que
seja feito. O expert em sua manifestação polida de fls. 888/897, traz
seus argumentos técnicos que justificam o trabalho realizado. Opor-
tunizo o prazo de dez dias para que as partes se manifestem acerca
do contido às fls. 888/897, ressaltando que quaisquer argumentos
devem ser tecidos dentro do respeito ético, observada a boa técnica
da escrita peculiar ao profissional do direito, sem atacar a pessoa do
perito, que goza de confiança do Juízo e tem desenvolvido seu mis-
ter há anos, sem mácula, não olvidando de que eventuais contrarie-
dades são apresentadas por laudo técnico divergente do assistente
indicado pelas partes, cabendo ao perito apenas responder a eventu-
ais esclarecimentos. Int., Advs. FERNANDO BOTTO LAMOGLIA
e Fernanda Fortunato Mafra.

141. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1263/2002 - PAULO
CESAR ANTUNES PADILHA e outros x ADAO CHAGAS MA-
CHADO e outro - Recebo a apelação de fls. 169/180, em ambos os
efeitos. Ao apelado para contra-razões. Após, encaminhem-se os autos
ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens. - Advs.
REGINA LUCIA WERKA XAVIER DE FRANCA e MARCOS
AURELIO DE LIMA JUNIOR.

142. RESPONSABILIDADE CIVIL - 1281/2002 - MARLY
TYSZKA MACHADO DE SOUZA x SOC. PARANAENSE DE
CULTURA - HOSP. UNIV. CAJURU - Recebo os embargos de fls.
489/491, eis que tempestivos, no entanto, deixo de acolhê-los por
falta de omissão, contradição ou obscuridade. Ademais, o Juízo ape-
nas homologou o acordo realizado e redigido pelas próprias partes,
portanto, se alguma omissão ou contradição ocorreu, não foi deste
Juízo, mas, sim, na elaboração da peça que deixou de incluir preten-
so valor. Portanto, não há nada a ser modificado, mantendo, na inte-
gra, as decisões de fls. 475 e 482. - Advs. ALEXANDRE GONCAL-
VES RIBAS e ANA PAULA ANTUNES VARELA.

143. COBRANCA - ORDINARIO - 1293/2002 - CIPASA - ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA S/C x GRANITOS IM-
PERADOR LTDA - Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento
do feito, em cinco dias. Advs. MARTA PATRICIA BONK RIZZO e
Vinícius de Andrade Mendes.

144. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1318/2002 - ASSOCIACAO
RADIO TAXI PARANA x ASSOCIACAO RADIO TAXI FAIXA
VERMELHA - O processo vem se arrastando há mais de quatro anos
nesse impasse de reiterados ofícios à Brasil Telecom e, ao que pare-
ce, o pedido retro, já restou esclarecido às fls. 392, onde consta que
o histórico detalhado das alterações não permanecem armazenadas
por tempo superior aos últimos cinco anos. Assim, para que o pro-
cesso não pare, determino que seja dado continuidade ao feito, com
a realização da perícia, devendo ser certificado se houve depósito
dos honorários, conforme determinado às fls. 346, ficando ao encar-
go do perito manifestar-se quanto à necessidade de outras providên-
cias, tendo autonomia para diligenciar diretamente perante à Brasil
Telecom, se preciso for. Int. Advs. JOEL HENRIQUE MELNIK e
JOSE BASILIO GUERRART.

145. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1342/2002 - GE-
RALDO JOSE DE OLIVEIRA e outro x RAPHAEL DE DOMIT e
outro - Efetuar o pagamento das custas de folha 369 no valor de
R$639,30, em cinco dias. Advs. PAULO CESAR CRUZ e ODACYR
CARLOS PRIGOL.

146. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1343/2002 - HAXI
- ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x ASSOCIACAO
DE ENSINO ANTONIO LUIS e outro - Elaborado o laudo de ava-
liação de fls. 181/183, referente ao imóvel penhorado às fls. 99/100,
a parte executada apresentou impugnação às fls. 189/200. Seguiu-se
o esclarecimento pelo Sr. Avaliador às fls. 213/216, do qual a parte
executada novamente insurgiu-se. A parte exeqüente manifestou con-
cordância com referido laudo desde o início. Embora o Sr. Avaliador
seja competente e devidamente habilitado ao exercício do encargo,
ao contrário do que invocou a parte executada, sem adentrar no mérito
das alegações de impugnação, vislumbro a necessidade de nomeação
de perito de engenharia, tendo em vista a complexidade da avalia-
ção, bem como, a grandiosidade do imóvel a ser avaliado. Portanto,
para a realização da perícia de engenharia, sobre a parte penhorada
do referido imóvel (fls. 99/100), nomeio como perito, o Sr. Luiz
Guilherme S. Ribas Intimem-se as partes para apresentação de que-
sitos e assistentes técnicos, em 05 (cinco) dias. Após, ao perito, para,
aceitando o encargo, apresentar proposta de honorários, em 05 (cin-
co) dias, manifestando-se a seguir as partes, em igual prazo, sobre a
mesma e, havendo concordância, deverá ser o valor depositado de
imediato pela parte executada/impugnante (artigo 33, do CPC). O
prazo para entrega do laudo será de 30 (trinta) dias. Int. Advs. AMIL-
TON FERREIRA DA SILVA e Luiz Renato Pereira Santa Ritta.

147. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 1403/2002 - JOSE
ADERALDO TONIATO x AUTOPLAN ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS LTDA e outros - Contados e preparados, defiro a
expedição de alvará em favor do credor. Desnecessária a expedição
de oficio ao Banco do Brasil para saber o saldo da conta, diante do
levantamento a ser feito pelo exeqüente. que deverá apresentar pla-
nilha de cálculo quanto ao saldo devedor. Int. Ciência a parte credo-
ra acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada a efetuar o

preparo de R$7,00 referentes ao respectivo alvará. Advs. ALEXAN-
DRE AUGUSTO GAVA e Nelson Carlos dos Santos.

148. COBRANCA - ORDINARIO - 1412/2002 - BANCO BANES-
TADO S/A x J. GOMES DE ALMEIDA COBRANCAS LTDA. e
outro - ...III. DISPOSITIVO Pelos fatos e fundamentos jurídicos
acima, julgo parcialmente procedente o pleito formulado por Banco
Banestado S/A, para o fim de condenar os réus ao pagamento do
saldo devedor do contrato firmado com a autora, extirpando-se a
capitalização de juros, que deve ser calculado de forma simples, re-
petindo-se aos réus o valor cobrado a maior neste contrato, de forma
simples, autorizando-se desde logo a compensação com o saldo de-
vedor. Condeno os réus, diante da sucumbência mínima da autora,
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, es-
tes ao Procurador da parte autora, que arbitro em R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, § 4° c/c 21, parágrafo
único, do Código de Processo Civil. Atenda-se, no que couber, o
disposto no Código de Normas da Douta Corregedoria-Geral da Jus-
tiça deste Estado. P.R.I. Advs. Leonel Trevisan Júnior e MARCO
ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA.

149. EMBARGOS A EXECUCAO - 1452/2002 - JULIO CARLOS
CORREIA e outro x JULIO AGARI ALGODOAL - Fica intimada a
parte devedora Júlio Carlos Correia e Leila Cristina Crochetta Hes-
smann, na pessoa de seu procurador e advogado Giancarlo Ampes-
san - OAB/PR 23.942, para os termos da penhora realizada às fls.
220, podendo, querendo, no prazo de quinze (15) dias, contados da
intimação, oferecer impugnação (art 475-J, §1º do CPC). Advs. Gi-
anCarlo Ampessan e Rosana Temporão Monteiro.

150. DECLARATORIA - ESPECIAL - 68/2003 - PATRICIA DA
SILVA RIGONI x BANCO DO BRASIL S/A. - Expeça-se alvará em
favor da Escrivania, conforme autoriza o C.N item 2.6.8 e alvará em
favor da credora para levantamento do saldo remanescente. Após,
diante do adimplemento da obrigação, baixem-se e arquivem-se, de-
finitivamente. Int. Considerando que no instrumento de procuração,
às fls. 20, há poder expresso para receber importôncias em Juízo,
não se vislumbra óbice à expedição do Alvard. Dessa forma, cum-
pra-se integralmente o despacho de fIs. 531. Int. Fica a parte reque-
rente ciente da expedição do alvará que será remetido ao Banco do
Brasil. Advs. Luciane Rosa Kanigoski, SILVANA APARECIDA CE-
SAR PONTE e Vânia de Fátima Cesar Luiz Carta.

151. COBRANCA - SUMARIO - 70/2003 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILAS NOVAS x SALVADOR DE LIMA
BARBOSA - Considerando que no caso o transito em julgado ocor-
reu antes da vigência da Lei 11.232/05, a incidência da multa não
procede, posto que, instituída pelo novo Diploma legal, não pode
retroagir a situação processual pretérita, nem tampouco há previsão
legal para intimação da parte executada. Sendo assim, o cumprimen-
to de sentença será a partir da penhora e demais atos subseqüentes.
O procedimento requerido foi efetuado por este Juízo, via sistema
Bacejund, conforme detalhamento a seguir. Aguarde-se confirma-
ção, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação
de bloqueio ou nao. Em caso de resposta negativa, intime-se o exe-
qüente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem para
pedido de transferência e demais deliberações. Int. Advs. Antonio
Emerson Martins e Marcos Antonio Barbosa.

152. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 93/2003 - JOSE
NILSON DA SILVA x CIA. ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - Preliminarmente, registre-se o depósito infor-
mado às fls. 152 junto ao livro próprio. Após, lavre-se termo de pe-
nhora sobre a importância transferida, intimando-se o devedor, na
pessoa de seu advogado constituído nos autos, para oferecer impug-
nação. Decorrido o prazo in albis, expeçam-se alvarás para a Ser-
ventia levantar o valor das custas processuais apuradas as fls. 134 e
para a advogada Andrezza Maria Beltoni sacar o saldo do depósito
judicial. A seguir, não havendo manifestação da pade credora, em
cinco dias, sobre eventual saldo a ser executado, baixe-se a distribui-
çëo e arquivem-se. Intime-se. Fica intimada a parte devedora Cia.
Itauleasing de Arrendamento Mercantil, na pessoa de seu procura-
dor e advogado Andréa Hertel Malucelli - OAB/PR 31.408, para os
termos da penhora realizada às fis. 154, podendo, querendo, no pra-
zo de quinze (15) dias, contados da intimação, oferecer impugnação
(art. 475-J, §1° do CPC). Advs. ANDREZZA MARIA BELTONI e
Andréa Hertel Malucelli.

153. EXECUCAO HIPOTECARIA - 164/2003 - HSBC BANK BRA-
SIL S/A. - BANCO MULTIPLO x OSMARIO ANTONIO MARA-
FIGO DA SILVA e outro - Oficie-se informando que mantenho a
decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Informe-se, ain-
da, que a agravante cumpriu o disposto no arti o 526 do CPC. No
mais, considerando que não foi concedido efeito suspensivo ao re-
curso, publique-se a decisão de fls. 161/162 e aguarde-se a manifes-
tação do exeqüente sobre a exceção oferecida. Decorrido o prazo,
com ou sem manifestação, voltem. Int. ...Diante de tais considera-
ções, rejeito a exceção de pré-executividade oferecida pelos execu-
tadas e condeno-os ao pagamento de multa correspondente a 1%
(um por cento) sobre o valor da causa, por litigar de má-fé, na forma
do artigo 17, inciso VI, do CPC. Por se tratar de incidente processu-
al, de criação jurisprudencial, não há que se falar em condenação em
verbas de sucumbância, já que não acarretou a extinção da execu-
ção. Diga a exeqüente sobre a continuidade do feito. Intimações e
diligências. Advs. Mieko Ito e RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA.

154. ANULATORIA - ESPECIAL - 213/2003 - CURT KLEIN FI-
LHO x IVANY BATISTA ( ESPOLIO ) - Manifeste-se o autor sobre
o prosseguimento do feito, em cinco dias. Advs. ALCEU BOLLIS e
FERNANDO CESAR AZEVEDO PENTEADO.

155. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 272/2003 - IRENE
HAYDEE COSTAS x BANCO ITAU S/A. e outro - Para realização
dos cálculos de liquidação de sentença, por arbitramento, de acordo
com o artigo 475-D, do CPC, nomeio perito Intime-se a requerida,
na forma do artigo 475- A, § 10, do Código de Processo Civil. Inti-

mem-se as partes para apresentação de assistentes técnicos, em cin-
co dias. Apos, ao perito para, aceitando o encargo, apresentar pro-
posta de honorários, em cinco dias, manifestando-se a seguir as par-
tes, em igual prazo, sobre a mesma e, havendo concordância, deverá
ser o valor depositado de imediato. O prazo para entrega do laudo
será de trinta (30) dias. Int. Advs. Jefferson Sakai Pinheiro e Fernan-
da Fortunato Mafra.

156. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 304/2003 - IN-
DUSTRIA GRAFICA E EDITORA SERENA LTDA e outros x SI-
FRA FACTORING LTDA - ...III. DISPOSITIVO Pelos fatos e fun-
damentos jurídicos acima, julgo improcedentes os pedidos formula-
dos pelos autores Industria Gráfica e Editora Serena Ltda. e outros.
Condeno os autores ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios, estes arbitrados em favor do Procurador da parte
ré, o quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,
devidamente atualizada, segundo os índices oficiais. Observe que o
não pagamento espontâneo do débito no prazo de 15 (quinze) dias
contados do trânsito em julgado desta decisão, caso não haja recur-
so, ou da data da publicação do acórdão, em havendo recurso, ense-
jará a automática incidência da multa prevista pelo art. 475-J do
Código de Processo Civil. Atenda-se, no que couber, o disposto no
Código de Normas da Douta Corregedoria-Geral da Justiça deste
Estado. P.R.I. Advs. JOHNSON SADE e Paulo Vinicius de Barros
Martins Jr..

157. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 352/2003 - BANCO
ALVORADA S/A x FABIANO VIEIRA MONTEIRO - Vistos e exa-
minados. Por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, em face do adimplemento da obrigação, JULGO EXTINTO o
feito, com fundamento no artigo 794, inciso I do CPC. Levante-se a
penhora realizada às fls. 164. P.R.I. Oportunamente, baixem-se e ar-
quivem-se. Advs. Denio Leite Novaes Junior e ANA CAROLINA
DALCANALE.

158. MONITORIA - ESPECIAL - 368/2003 - ELEVADORES
ATLAS SCHINDLER S/A x ST REGIS HOTEIS E TURISMO LTDA
- Reporto-me à decisão de fls. 179/180, pois ausente previsão legal
para o ato de intimação do devedor, bem como, incabível a multa de
10% uma vez que o trânsito em julgado se deu antes da vigência do
novo Diploma. Expeça-se mandado de penhora conforme requerido.
- Advs. Milton Luiz Cleve Küster e Lilliana Maria Ceruti.

159. INDENIZACAO - SUMARIO - 391/2003 - JOAO DE MARIA
MARTINS e outro x ALETEIA SKERKOSKI DA SILVA - intime-se
o credor para apresentar memória de cálculo atualizada. Em segui-
da, voltem-me para o procedimento requerido. Int. Advs. Cícero Ales-
sandro Guérios e MARIA AUGUSTINHO ROCHA.

160. DEPOSITO - ESPECIAL - 440/2003 - FUNDO DE INVEST.
EM DIREITOS CREDITORIOS - PCG BRA x RITA DE CASSIA
BORBA - Aguarde-se a iniciativa da parte credota com os autos em
arquivo. - Advs. GUSTAVO PAES RABELLO e Carlos Alberto Frank.

161. MONITORIA - ESPECIAL - 490/2003 - ROSI MARIA SKAR-
BEK BIEGA x BANCO ITAU S/A. - O procedimento requerido foi
efetuado por este Juízo, via sistema Bacenjud, conforme detalha-
mento a seguir. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifican-
do a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. em caso
positivo, voltem para pedido de transferência e demais deliberações,
caso negativo, manifeste-se o exequente, em 05 (cinco) dias.- Advs.
IRECE NASCIMENTO TREIN e Evaristo Aragão Ferreira dos San-
tos.-f

162. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 521/2003 - MAYRA
DE ASSIS RIBAS x COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRA-
SIL - Manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito, em
cinco dias. Advs. Ciro Brüning e EDGARD CAVALCANTI ALBU-
QUERQUE NETO.

163. DEPOSITO - ESPECIAL - 563/2003 - FUNDO DE INVEST.
EM DIREITOS CREDITORIOS - PCG BRA x LUIZ SOARES DA
SILVA - Retirar os oficios expedidos. Adv. GUSTAVO PAES RA-
BELLO.

164. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 678/2003 - DENI-
SE ZONARI VALENTE DE OLIVEIRA x SLAVIERO DECISAO
ADMINIST. DE CONSORCIO S/C LTDA - Indefiro o pedido retro,
tendo em vista o teor da r. sentença. Cumpra-se o despacho de fls.
396. Arquivem-se. Adv. Osnildo Pacheco Junior.

165. INDENIZACAO - SUMARIO - 732/2003 - ALMIR WILHELM
PARIGOT DE SOUZA FILHO x C GALAXY BRASIL LTDA - Bai-
xem-se e arquivem-se. Int. Advs. Carlyle Popp e JONAS GOULART.

166. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 751/2003 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSE
NILSON DA SILVA - Expeça-se alvará em favor da credora, deven-
do manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito, no prazo de cinco
dias. Havendo manifestação favorável ou, se decorrido, sem mani-
festação, baixem-se e arquivem- se. Int. Ciência a parte credora acerca
do alavrá expedido, ficando a mesma intimada a efetuar o preparo de
R$7,00 referentes ao respectivo alvará. Advs. Andréa Hertel Malu-
celli e ANDREZZA MARIA BELTONI.

167. INDENIZACAO - ORDINARIO - 758/2003 - JOSE LUIZ GAIA
x BRASIL TELECOM S/A - FILIAL TELEPAR/PR - DESPACHO
D FLS. 357: Considerando o adimplemento da obrigação, nestes autos
de indenização, em fase de cumprimento de sentença, determino seja
liberado o valor depositado às fls. 356, sendo as custas à Serventia e
o saldo à parte credora. Em seguida, procedam-se as baixas de mis-
ter junto ao 2º ofício distrbuidor, remetendo-se os autos ao arquivo.
DESPACHO DE FLS. 359 VERSO: Ciência a parte credora acerca
do alvará expedido,ficando a mesma intimada para providenciar o
pagamento de R$7,00 referente ao alvará. Advs. Elizandra Pareja
Tondinelli e Sandra Regina Rodrigues.

168. MONITORIA - ESPECIAL - 839/2003 - BANCO ITAU S/A. x
ANTONIO DIONIR BONACIN e outro - Deixo de rececer os em-
bargos de declaração interpostos, primeiro: porque não há omissão,
contradição ou obscuridade na decisão, restando claro que o blo-
queio foi feito pelo número do CPF/MF do titular da conta; segundo:
porque a peticionante não é parte legitima nos autos. Desentranhe-
se a petição e documentos de fis. 578/585, devolvendo-a ao subscri-
ter. Procedo pedido de transferência do valor bloqueado, conforme
protocolo n° 20080001265854. Advindo confirmação da transferên-
cia, tome-se por termo a penhora, intimando-se a parte executada,
na pessoa de seu procurador, para os termos da penhora, cientifican-
do-a do prazo para impugnação, conforme disposto no artigo 475-J,
§ 1° do CPC. Int. Advs. Evaristo Aragão Ferreira dos Santos e Mau-
rício Beleski de Carvalho.

169. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 865/2003 - IN-
TERVAL FINANCAS TECHNOLOGIA DE BENS & SERV. LTDA
x UNI ELETRO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA e ou-
tros - Indefiro o pedido retro, devendo o exequente observar a deter-
minação de fls. 103. Adv. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA.

170. INDENIZACAO - ORDINARIO - 883/2003 - SWEDISH
MATCH BRASIL S/A. x TRANSPORTADORA RODOAGUIA
LTDA. - Defiro o levantamento do valor penhora. Expeça-se alvará.
Aguarde-se a manifestagäo do credor, por 30 dias, Int. Fica a parte
requerente initimada acerca da expedição do alvará, que será remeti-
do ao Banco do Brasil, mediante o preparo prévio de R$7,00. Advs.
RUBENS EDMUNDO REQUIAO, PEDRO ALGESI SCHAEDLER
JUNIOR e JOSUE DYONISIO HECKE.

171. PROD.ANTECIP.DE PROVAS - CAUT - 926/2003 - SK DI-
GITAL LTDA x HAMILTON PEREIRA DA SILVA e outro - Mani-
feste-se o autor sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Adv.
PERCIO ALVES DA SILVA.

172. COBRANCA - ORDINARIO - 936/2003 - DORA NAHON
PENIDO MONTEIRO x CHEN JIE WEN e outros - Manifeste-se o
credor em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. Advs. Eliane
Maria Marques, Lolinna Chan e GISELE PAKULSKI OLIVEIRA
DE RAMOS.

173. ANULATORIA - SUMARIO - 971/2003 - SICHER ADM. E
CORRETORA DE SEGUROS E IMOVEIS LTDA x INACIO CHU-
DEK e outro - Recolher R$21,00 para expedição dos oficios reque-
ridos. Adv. GEORGE LUIS MORESCHI.

174. MONITORIA - ESPECIAL - 978/2003 - FORTALEZA HOR-
TIFRUTIGRANGEIROS LTDA x HORTICULA PEROLA DO NOR-
TE DE LEGUMES LTDA e outros - O principio reinante no ordena-
mento jurídico brasileiro é a de total separação entre as pessoas ju-
narcas e físicas, constituindo- se personalidades diferentes, aplican-
do-se, no entanto a desconsideração em casos específicos e determi-
nados em Lei. No caso concreto a alegada inexistência de bens em
nome da ré, configurando ser insolvente, além da certidão de fls. 121
que em confronto com a informação obtida no site da Receita Fede-
ral, onde consta a situação cadastral de “ativa”, confirma o encerra-
mento irregular das atividades desenvolvidas pela ré, sem êxito de
garantia do valor creditício, conforme se depreende dos autos, são
elementos suficientes para demonstrar a falta de bens para garantir a
divida. Neste Sentido: (...). Assim sendo, com fundamento no artigo
50 da Lei 10.406 de 10-01-2002, defiro o pedido de desconsidera-
ção da personalidade jurídica de HORTICULA PEROLA DO NOR-
TE DE LEGUMES LTDA., devendo figurar no pólo passivo os sóci-
os: ROBERTO DE OLIVEIRA e DIRCE GUIMARAES DE OLI-
VEIRA. Procedam-se as anotações necessárias. Em sendo necessá-
rio a observância do principio do contraditório, mediante antecipa-
ção de cusias devidas, intimem-se os sócios integrantes, para, no
prazo de quinze (15) dias, efetuarem o pagamento da dívida, deven-
do o exeqüente juntar aos autos planilha atualizada do débita, sob
pena de não o fazendo incidir em multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor do débito além de penhora de bens. Int. Advs. PEDRO
VIEIRA CESAR e FELIPE BALECHE NETO.

175. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1035/2003 - JOAO
KOTECKI e outro x LEILA BETIN - Vistos etc... Por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, haja vista a inércia
da parte autora, tendo sido o procurador devidamente intimado e,
considerando a impossibilidade de intimação pessoal do autor, face a
certidão de fls. 88, aplico o disposto no artigo 238, parágrafo único
do CPC e, por conseqüência, JULGO EXTINTA a ação, sem julga-
mento de mérito, com fundamento no artigo 267, Ill, IV e VI do
CPC. Custas pelo autor P.R.I. Oportunamente, baixem-se e arqui-
vem-se. Advs. EDISON FOGACA DA SILVA e GIULIANO DO-
MIT OD ROCHA.

176. ANULATORIA - SUMARIO - 1096/2003 - LUIZ ANTONIO
MORES x HUMBERTO C F LTDA/POSTO SAO CAETANO /M e
outro - Sobre o depósito efetuado e adimplido da obrigação, mani-
feste-se o exequente, em cinco dias. Advs. Luiz Antonio Mores e
Daniel Hachem.

177. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 1100/2003 - DIBENS
LEASING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUIZ MO-
ACIR SOUZA MARTINS - Não se enquadrando a presente em es-
pécie que possa aguardar em arquivo impulso processual pela falta
de localização do requerido ou de bem, indefiro o pedido retro, não
podendo permanecer indefinidamente a espera de provocação da parte
interessada, principalmente em relação a citação, ato imprescindível
para a continuação válida da ação. Manifeste-se o autor, em cinco
dias, sobre o prosseguimento do feito, de forma objetiva. Int. Adv.
VITOR CESAR BONVINO.

178. COBRANCA - ORDINARIO - 1190/2003 - BANCO DE LA
REPUBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY x DELTA STAR PAR-
TICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA e outros - Ciência à
parte autora sobre o expediente de fls. 318/319. Adv. Miguel Hilú
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Neto.

179. INDENIZACAO - SUMARIO - 1234/2003 - RUBENS CAN-
DIDO DE OLIVEIRA x FRANCISCO DE ANDRADE - I - Procedo
protocolo de transferência do valor bloqueado (fIs. 253). Advindo
confirmação da transferência, tome-se por termo a penhora, intiman-
do-se a parte devedora, na pessoa de seu procurador, para os termos
da penhora, cientificando-a do prazo para impugnação, nos termos
do artigo 475-J, § 1° do CPC. II - Outrossim, em relação ao débito
remanescente, o procedimento requerido foi efetuado por este Juízo,
via sistema Bacenjud, conforme detalhamento a seguir. Aguarde-se
confirmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a
efetivação de bloqueio ou não. Em caso positivo, voltem para pedi-
do de transferência e demais deliberações, caso negativo, defiro des-
de logo a expedição de mandado de penhora conforme requerido.
Int. Advs. Alexandre Furtado da Silva e CARLOS HENRIQUE KA-
MINSKI.

180. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1332/2003 - VI-
TORIO LAVIO x BANCO BRASIL S/A - Ciência a parte requerente
acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada para providen-
ciar o pagamento de R$7,00 referente ao alvará. - Advs. PAULO
HENRIQUE BEREHULKA e Fernando Wilson Rocha Maranhão.

181. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1356/2003 - APARECIDO
SESMILO (ESPOLIO) x VOUPAR ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C LTDA - Fica intimado o procurador da parte Autora
para providenciar o reconhecimento de firma quanto a assinatura lan-
çada no instrumento de mandato de fls. 13, visando a extração do
alvará em seu nome. Advs. LAERSO DA ROSA VIEIRA e JOSE
PEDRO DE PAULA SOARES.

182. DEPOSITO - ESPECIAL - 1379/2003 - HSBC BANK BRA-
SIL S/A. - BANCO MULTIPLO x JOSE CARLOS BARCELOS -
Recolher R$17,00 para expedição e remessa da carta de citação no
endereço declinado. Adv. ERLON DE FARIA PILATI.

183. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1422/2003 - JACI MARTINS
FERRAZ x BBV BANCO S/A - Oficie-se ao SEPROC conforme
requerido. Int. Retirar o oficio. Advs. Simone Yumi Inoue e Denio
Leite Novaes Junior.

184. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1427/2003 - BAN-
CO NOSSA CAIXA S/A x VEROLINDA BISPO DE CARVALHO -
Segue detalhamento da ordem de bloqueio referida, indefiro a expe-
dição de oficio requerido, por questão de economia e celeridade pro-
cessual, não olvidando que a ausência de resposta ocorre quando
não há saldo positivo e/ou aplicação financeira. Manifeste-se o cre-
dor se pretende a renovação do procedimento ou requeira o que de
direito. Int. Adv. Alexandre Nelson Ferraz.

185. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 1451/2003 - JOAO
INACIO DO AMARAL e outro x BANCO ITAÚ S/A - Baixem-se e
arquivem-se. - Advs. Aderlan Angelo Camargo e Leonel Trevisan
Júnior.

186. DEPOSITO - ESPECIAL - 1462/2003 - BANCO LLOYDS TSB
S/A x CLEBER PAULINO DA SILVA - Manifeste-se o requerente
em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Adv. Mieko Ito.

187. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1516/2003 - MA-
RIA MADALENA BEDIN x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A - Manifestem-se as partes em cinco dias sobre a proposta de
honorários periciais no valor de R$1.950,00. - Advs. CASSIA DE-
NISE FRANZOI e PAULO ROBERTO BARBIERI.

188. ANULATORIA - SUMARIO - 1529/2003 - COSTA E FILUS
ENGENHARIA CIVIL x SUPREMA SERVICOS DE PINTURAS
E REFORMAS LTDA - Deve a parte interessada providenciar o pa-
gamento das custas solicitadas pela Contadoria às fls. 237 verso di-
retamente naquela Serventia. - Advs. Fernando Onesko, Juliana de
Freitas e Carmem Lucia Crozetta.

189. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 1543/2003 - TEREZINHA
MARIA DO CARMO MOREIRA x GERALDO MOREIRA NET-
TO - Defiro o pedido de vistas dos autos, por cinco dias. - Adv.
Lirian Sexto Brusch.

190. MONITORIA - ESPECIAL - 1571/2003 - PAULO CEZAR DE
ARAUJO x QUIMIGRAF IND. & COM. DE MATERIAL GRAFI-
CO LTDA - Intime-se o executado, na pessoa de seu procurador,
para efetuar o depósito do saldo devedor, no prazo de cinco dias,
sob pena de continuidade do feito. Int. Advs. Carlos Humberto Fer-
nandes Silva e JEFERSON RIBEIRO.

191. COBRANCA - SUMARIO - 1586/2003 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL OURO FINO x NIVIA TEREZINHA
MAY e outros - Recolher GRC no valor de R$205,00, para cumpri-
mento do mandado de avaliação. - Adv. Leandro Luiz Kalinowski.

192. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1605/2003 - BANCO ITAU S/
A. x FERNANDO AVELAR e outro - Manifeste-se o exequente so-
bre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Advs. Luís Eduardo
Mikowski e OSVALDO CICERO WRONSKI.

193. DECLARATORIA - SUMARIO - 103/2004 - PAULO JEFER-
SON DE MEDEIROS SANTOS x BANCO PSA FINANCE BRA-
SIL S/A - DESPACHO DE FLS. 91 - Observe a Escrivância a renún-
cia de fls. 54/57, procedendo as devidas anotações no sistema. De-
sentranhe-se o mandado de fls. 59, para diligências nos endereços
indicados nos ofícios respondidos, fls. 72, 81, 83, 85 e 87, ainda não
diligênciados, advertindo da extinção do feito, em caso de não cons-
tituição de novo procurador e andamento processual. - DESPACHO
DE FLS. 95 - Oportunizo ao réu manifestar-se, no prazo de cinco
dias, após, voltem. - Adv. Luiz Fernando Brusamolin.

194. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 127/2004 - JAR-

MIN FERREIRA x LIMA E NICOLA LTDA - Aguarde-se o prazo
prescricional de cinco anos disposto na Lei 1060/50, com os autos
em arquivo. Anotações necessárias junto ao Distribuidor quanto à
inversão de partes e fase de cumprimento d sentença. - Advs. Moacir
Tadeu Furtado e José Valter Rodrigues.

195. CURATELA - ESPECIAL - 161/2004 - ADMILSON JOSE
GOIS DE OLIVEIRA x RITA DE CACIA GOIS DE OLIVEIRA -
Acolho a promoção ministerial retro. Intime-se pessoalmente, con-
signando o prazo de cinco dias para atendimwento, sob pena de res-
ponsabilidade criminal. - Advs. Carlos Alberto Frank e ANA PAULA
GULARTE LIBERATO.

196. EXECUCAO DE SENTENCA ARBITRAL - 173/2004 - FER-
NANDO JOSE STOCCO x STREITMAR REPRESENTACOESD
COMERCIAIS LTDA - O procedimento requerido será efetuado por
este Juízo, via sistema Bacejund, conforme protocolo n°
20080002295834. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso de resposta negativa, intime-se o exequente para dara prosse-
guimento ao feito. Se positivado, voltem para o pedido de transfe-
rência e demais deliberações Adv. Ardêmio Dorival Mücke.

197. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 226/2004 - BCN-
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x B.R.G.F. CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIF. LTDA e outro - Regis-
tre-se no sistema a fase decisória e venham conclusos para sentença.
- Adv. Pedro Girolamo Macarini.

198. DECLARATORIA - SUMARIO - 247/2004 - L. B. S. COMER-
CIO DE PROD. ELETRO-ELETRONICOS LTDA x CHARGED
ENERGY COM. IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e outros
- Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento do feito, em cinco
dias. Advs. CARISI MARA ARPINI MIGUEL, AURELIO FERREI-
RA GALVAO, Nelson Paschoalotto e Washington Yamane.

199. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 260/2004 - A.V.O.
x G.C.S.O. - Considerando o teor da decisão retro, que proveu o
recurso interposto pelo autor, concedendo-lhes os benefícios da as-
sistência judiciária gratuita, baixem-se e arquivem-se. - Advs. Delair
Rosemari Trentini e Wilmar Alvino da Silva.

200. COBRANCA - SUMARIO - 343/2004 - BUSO IMOVEIS LTDA
x JAIRO NILTON MARTINS JÚNIOR e outros - Oficie-se infor-
mando que mantenho a decisão agravada pelos seus próprios funda-
mentos. Informe-se, ainda. que a agravante cumpriu o disposto no
artigo 526 do CPC. Com relação ao pedido de fls. 296, observe o
credor que já foi formalizada a penhora, devendo requerer o que de
direito. Int. Advs. JULIANA BUSO, Wilmar Alvino da Silva e WLA-
NIZE SERPA.

201. EMBARGOS A EXECUCAO - 365/2004 - PHENIX SEGU-
RADORA S/A x JAIME LUIZ BATISTA DOS SANTOS - Em razão
do depósito efetuado às fls. 324, à título de pagamento do débito,
procedo o desbloqueio das constas da ré. Sobre o deposito efetuado,
manifeste-se a parte credora, em cinco dias, inclusive sobre a satisfa-
ção do valor exequendo. - Advs. Jackson Gladston Nicolodi e FILI-
PE ALVES DA MOTA.

202. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 422/2004 - SAN-
TANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MAU-
RO DE RIBEIRO - Defiro a citação do réu por edital, devendo o
autor providenciar resumo da inicial, de forma escrita e gravada. -
Adv. Idelanir Ernesti.

203. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 454/2004 - MAR-
COS VICENTIN x FINAUSTRIA COMPANHIA DE CREDITO,
FINANC. E INVEST. - Atendendo o contido na certidão supra, o
despacho de fls. 149, determinando a intimação do Banco Itaucred.
Financiamanto S.A., se deu para que esta instituição comprove nos
autos a incorporação noticiada no petitório de fls. 144/145, para
posterior retificação do pólo passivo e realizção do procedimento
requerido. - Adv. JALDEON RIBEIRO DE ASSIS.

204. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 473/2004 - MAT-
TOS SABINO & BATISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS x LO-
JAS AZ DE ESPADAS LTDA - Apresente o credor planilha atualiza-
da do débito, já com a indicação de CNPJ das partes, facilitando a
realização do procedimento requerido. Int. Advs. TATIANE PARZI-
ANELLO, CLEBER MARCONDES e MARIZA CARLA GUIS
CARDOSO.

205. DECLARATORIA - ESPECIAL - 496/2004 - LUIZ ANTONIO
NAUIACK x CREDICARD S/A ADMINISTRACAO DE CARTO-
ES DE CREDITO - O cumorimento de sentenca e a incidência da
multa prevista no art 475-J do CPC, a cual é automática, independe
de qualquer intimacão da executada. Nesse sentido: (...). Apresente
o credor pianilha atualizada do débito, com o acréscimo da muita
prevista no artigo 475-J do CPC, bem como indicue bens passiveis
de penhora, nos termos do artigo 475-J, § 1° do mesmo Codex. Int.
Advs. Marcelo Fernandes Polak e Elisa Gehlen Paula Barros de Car-
valho.

206. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 509/2004 - FLEEP
S/A x KAREKA‘S MOTOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA e
outros - Tome-se por termo a penhora sobre a cota parte do imóvel
indicado, certencentes às rés, devendo a credora providenciar cópia
atualizada da matrícula com a devida averbação da constrição, em
conformidade com o artico 659, § 4° do CPC. Em seguida, expeça-
se mandado de avaliação. Ato contínuo, intimem-se os executados
para os termos da penhora e do laudo de avallacão, na pessoa do
procurador. Int. Retirar a carta precatória, mediante o preparo de
R$15,00, referente a carta precatória, fotocópias e conferências, em
cinco dias. Advs. Leandro Ricardo Zeni e Luis Perci Raysel Biscaia.

207. EMBARGOS A EXECUCAO - 522/2004 - ALAIN DAVID

AMAR x ANEZIA CRISTINA FERNANDES DE SOUZA - Deve a
subscritora retro comprovar a notificação referida, nos termos do
artigo 45, do CPC. Int. - Advs. DEISE ALICE REGIS e JULHI
MEIRE ALMIRON BONESPIRITO.

208. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 587/2004 - JOAO-
MED COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA x HOS-
PITAL NOSSA SENHORA DAS GRACAS LTDA - Efetuar o paga-
mento das custas de folhas 253 no valor de R$107,74, em cinco dias.
- Advs. ALCEU MARCZYNSKI e Maçazumi Furtado Niwa.

209. MONITORIA - ESPECIAL - 620/2004 - BANCO ITAÚ S/A x
JULIO CESAR PESARINI - Consultando o sistema Bacenjud veri-
fiquei que a ordem de bloqueio de fls. 166 foi parcialmente cumpri-
da, conforme detalhamente a seguir. Assim, procedo protocolo de
transferência do valor bloqueado. Advindo confirmação de trasnfe-
rência, tome-se por termo a penhora, intimando-se a parte devedora,
na pessoa de seu procurador, para os termos da penhora, cientifican-
do-a do prazo para impugnação, nos termos do artigo 475-J, § 1º do
CPC. Por fim, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento em
relação ao débiro remanescente. - . Int. Adv. Daniel Hachem.

210. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 663/2004 - ALI-
SUL ALIMENTOS S/A x JOAO PIENTA M.E. - Aguarde-se a mani-
festação do exequente, por dez dias. Nada havendo, aguarde-se a
iniciativa do credor, com os autos em arquivo, observando o contido
no item 5.8.12 do CN. - Int. Adv. LUIS FELIPE L. MACHADO.

211. DEPOSITO - ESPECIAL - 674/2004 - BANCO FINASA S/A x
JEAN CARLO CAMARA - O processo vem se arrastando há anos, e
a parte autora não vem obtendo êxito em localizar o réu e o bem,
portanto, infrutíferos os diversos pedidos de suspensão no decorrer
do processo, razão pela qual, indefiro a suspensão pleiteada. Mani-
feste-se a parte autora, objetivamente, em 05 (cinco) dias, visando o
prosseguimento do feito. - Adv. Karine Cristina da Costa.

212. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 726/2004 - CAR-
FER ASSESSORIAS S/C LTDA x AMERICO ZACARIAS - Mani-
feste-se o ccredor em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justi-
ça. - Advs. EVERTON FELIZARDO e ORMILO HENINGTON
PORTILHO BENTES.

213. ADJUDICACAO COMPULSORIA-SUMAR - 737/2004 - AL-
BINO TRAMONTINA x CINI CONSTRUCOES LTDA - Mantenho
a decisão de fls. 157/158, posto que, a simples juntada de uma deci-
são de antecipação de tutela deferida em outro Juízo, há um ano,
sem saber se houve ou não interposição de recurso e sem qualquer
informação quanto ao deslinde da causa, não configura prova sufici-
ente das alegações trazidas pelo credor. Também não consta dos au-
tos qualquer informação de que tenha a ré encerrado suas atividades
irregularmente, estando, para todos os efeitos, com sua inscrição
perante a Receita Federal “Ativa” elemento que poderia ensejar a
procedência do pedido. - Advs. HENRIQUE GAEDE e SERGIO
VIRMOND LIMA PICCHETTO.

214. MONITORIA - ESPECIAL - 768/2004 - BANCO ITAÚ S/A x
NUTRISEL DISTRIBUIDORA LTDA e outro - Ciência às partes
sobre o expediente de fls. 240. - Advs. Daniel Hachem, Josmar Go-
mes de Almeida e EDSON CENTANINI.

215. DECLARATORIA - ESPECIAL - 795/2004 - MTRCDS AS-
SISPREV CONSULTORIA LTDA. x M L REPR. COMERCIAIS
DE PAPEIS LTDA. - Retirar os ofícios. - Adv. ERALDO LACER-
DA JR..

216. ACAO ORDINARIA - 812/2004 - CELSO HANKE CAMAR-
GO e outro x DE DOMIT PARTICIPAÇÕES SOCIETARIAS LTDA.
- Recebo a apelação de fls. 467/480, em ambos os efeitos. Ao Apela-
do para contra-razões. Após, encaminhem-se os autos autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça, com nossas homenagens. - Advs. Julio Brot-
to e EDUARDO DE OLIVEIRA MELLO.

217. DECLARATORIA - ESPECIAL - 850/2004 - GERSON DE
MELO RUNPFE x BANCO DO BRASIL S/A. e outro - Manifeste-
se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. Advs.
ANA PAULA LARA, CLAUDIO XAVIER PETRYK e JAIME DE
OLIVEIRA PENTEADO.

218. COBRANCA - ORDINARIO - 883/2004 - PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S/A x PETROCARAVELLE COMERCIO DE DE-
RIVADOS DE PETROLEO L e outros - O procedimento requerido
será renovado por este Juízo via sistema Bacejund, conforme proto-
colo n° 20080002307636. Aguarde-se confirmação, por cinco dias,
certificando a Serventia deste , juízo a efetivação de bloqueio ou Em
caso de resposta negativa, intime-se o exequente para dar prossegui-
mento ao feito Se positivado, voltem para pedido de transferência e
demais deliberações. Advs. JULIO JACOB JUNIOR e GISELE CRIS-
TINA MENDONCA.

219. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 886/2004 - MA-
RILENE BRAGA CARARO x AMIL ASSISTENCIA MEDICA IN-
TERNACIONAL LTDA. - FLS. 220: Deduzidas eventuais custas
processuais remanascentes, expeça-se alvará para levantamento do
valor depositado às fls. 212. FLS. 223 vº: Ciência a parte credora
acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada para providen-
ciar o pagamento de R$7,00, referente ao alvará. Advs. Eliane M.
Lass Stankievicz e LUIZ FRANCISCO MORAIS LOPES.

220. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 898/2004 - BANCO
DO BRASIL S/A x ARIANE LUIZ - DESPACHO DE FLS. 198 -
Acolho os embargos interpostos, eis que tempestivos e, dou-lhes
provimento, deferindo o pedido de expedição dos ofícios referidos
às fls. 191, no intuito de localizar o endereço da ré. - DESPACHO
DE FLS. 211 verso - Retirar os ofícios expedidos. - Adv. Geverson
Anselmo Pilati.

221. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 904/2004 - ALE-
XANDRE DOS SANTOS SCHIMITS x BANCO ABN AMRO REAL
S/A - O cumorimento de sentenca e a incidência da multa prevista no
art 475-J do CPC, a qual é automática, independe de qualquer inti-
mação da executada. Nesse sentido: (...). Apresente o credor plan-
liha atualizada do débito, com o acréscimo da mutta prevista no arti-
go 475-J do CPC, bem como indique bens passiveis de penhora, nos
termos do artigo 475-J, § 1° do mesmo Codex. Ao contador judicial
para cálculo das custas processuais, de acordo com o julgado. Int.
Advs. Silvio Antonio Aguiar e Sonny Brasil de Campos Guimarães.

222. DECLARATORIA - ESPECIAL - 911/2004 - GLB EMBALA-
GENS LTDA x LUIZ CARLOS RAICOSKI - Aguarde-se a audiên-
cia designada, intime-se a ré para antecipar as custas devidas para
respectivas intimacões, com antecedência de 30 dias antes da audi-
ência, sob pena de preclusão. Int. Advs. Giles Santiago Júnior e Lo-
rena Reck Portela.

223. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 925/2004 - CELSO
GOMES DE CASTRO x ASUFEPAR - ASSOC. SERVIDORES
UNIVERS. FEDERAL PR - As custas fazem parte do acordo, con-
forme item “4” de fls. 331. Intime-se a ré para efetuar o pagamento
da conta de fls. 335, para homologação e extinção do feito, com
consequente expedição de alvará em favor do exequente, conforme
determinado às fls. 333. - Advs. JOAO BELMIRO DOS SANTOS e
JOSE CONCEICAO BUENO.

224. COBRANCA - SUMARIO - 931/2004 - EDIFICIO RESIDEN-
CIAL PIEMONT x BREJATUBA S/A - INCORPORACOES E
CONSTRUCOES - Recebo o recurso de apelação em seu duplo efei-
to. Intime-se a parte autora para oferecer suas contra-razões, que-
rendo, no prazo de 15 dias. Em seguida, remetem-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça. Int. - Advs. EVERTON LUIZ SANTOS
e Luiz Fernando Brusamolin.

225. DECLARATORIA - SUMARIO - 936/2004 - PAULO ANDRE
DESCHAMPS LOPES x MENSURA IMOVEIS LTDA - Conside-
rando o contido no acórdão retro, deve o autor antecipar as despesas
necessárias para a citação de Edison Hideki Shiobara. Procedam-se
as anotações necessárias para inclusão deste no pólo passivo. - Advs.
ELCIO LUIZ KOVALHUK e Antonio Roberto Tavarnaro.

226. DECLARATORIA - SUMARIO - 938/2004 - ELISETE MAR-
TELOTE x FERLOCAR IND. DE MOVEIS ESQUADRIAS E CU-
TELARIA LTD e outro - O procedimento requerido será efetuado
por este Juízo, via sistema Bacenjud, conforme protocolo nº.
20080002295765. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso de resposta negativa, intime-se o exeqüente para dar prossegui-
mento ao feito. Se positivado, voltem-me para pedido de transferên-
cia e demais deliberações. Int. Advs. Daniel Hachem, ANA PAULA
BARRIOS DE CARVALHO e FRANK RICHARD FAST.

227. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1001/2004 - AN-
TONIO BASSI x CAPISTRANO JORGE CUNHA - Ciência ao cre-
dor sobre o expediente de fls. 55/56. - Adv. ANTONIO BASSI.

228. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1002/2004 - AUTO
MECANICA VRK LTDA-ME x S C CORREIA - Fica intimada a
parte devedora SC Correia, na pessoa de seu procurador e advogado
Silvinei de Campos - OAB/PR 30.506, para os termos da penhora
realizada às fls. 120, podendo, querendo, no prazo de quinze (15)
dias, contados da intimação, oferecer impugnação (art. 475-J, § 1º
do CPC). - Advs. TOMAZ DA CONCEICAO e Silvenei de Campos.

229. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1019/2004 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x JULIA-
NO PAULUS BONFANTI - Reporto-me ao despacho de fls. 142.
Aguarde-se por trinta dias. Int. - Adv. Gustavo Saldanha Suchy.

230. DEPOSITO - ESPECIAL - 1042/2004 - BANCO BMG S/A x
CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA - Vistos etc... Por sentença,
para produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo o pedido de
desistência formulado pela parte autora e, conseuqnetemente, JUL-
GO EXTINTA a ação, sem resolução do mérito, com fundamento no
artigo 267, VIII do CPC. P.R.I. Oportunamente, baixem-se e arqui-
vem-se. - Adv. Mieko Ito.

231. COBRANCA - SUMARIO - 1091/2004 - CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO TIJUCAS x CLAUDIO FRANCO DE MACEDO FILHO -
(DESPACHO DE FLS. 195) -Expeça-se mandado para atualização
da avaliação. Ao contador para conta geral. Após, mediante anteci-
pação de custas para respectivas diligências e mediante os procedi-
mentos de praxe, autorizo a Serventia deste Juizo a designar datas
para o praceamento do bem penhorado. Int. - (DESPACHO DE FLS.
199) - Intime-se o exequente para recolher a GRC no importe de
R$205,00 (duzentos e cinco reais), considerando que as demais dili-
gências referidas pelo Oficial, conforme Tabela da Corregedoria da
Justiça, já estão incluídas neste valor. Int. - Advs. João Antonio Car-
rano Marques e Gisele Cristine Stempniak.

232. DEPOSITO - ESPECIAL - 1126/2004 - BANCO DAIMLER
CHRYSLER S/A x FRIAR DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
LTDA - I - Considerando o teor da apetição retro, a Serventia deve
providenciar o desbloquio via sistema. II - Contados e preparados,
arquive-se. - Advs. Romara Costa Borges da Silva e Armenio Braz
da Cruz Sobrinho.

233. DEPOSITO - ESPECIAL - 1127/2004 - FUNDO DE INVEST.
EM DIREITOS CREDITORIOS - PCG BRA x DAVID ALVES DE
ARAUJO - Em face do contido nas fls. 101/105, manifeste-se a pa-
arte autora, em cinco dias. Int. - Adv. ADRIANO MUNIZ REBE-
LLO.

234. INTERDICAO - ESPECIAL - 1162/2004 - DEBORA CRISTI-
NA URIAS x PATRICIA URIAS - Intime-se o Advogado da parte
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autora, para que informe o correto endereço desta. Int. - Adv. RITA
DE CASSIA STEMPNIAK.

235. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1216/2004 -
TRIUNFANTE PARANA ALIMENTOS LTDA x MC ALIMENTOS
LTDA e outros - Recolher a GRC no valor de R$99,00 para cumpri-
mento do mandado de citação nos enederços declinados. - Adv. JOSE
MAURICIO GNATA TELLES.

236. MONITORIA - ESPECIAL - 1217/2004 - C&D DISTRIBUI-
DORA DE TITULOS E VALORES MOBIL. LTDA x TEIXEIRA
SERVICOS DE CORRETAGEM E AVALIACAO LTDA - Manifes-
te-se o credor em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. - Advs.
Silvio Binhara e LIRIAN SEXTO BRUSCH.

237. DECLARATORIA - SUMARIO - 1256/2004 - FRANCISCO
NOGUEIRA DA SILVA x V MILENIO E CIA LTDA/M. - Apresen-
te o credor planilha atualizada do débito, após voltem para realiza-
ção do procedimento requerido. Int. - Advs. ROBSON ZANETTI e
DANTE PARISI.

238. EMBARGOS A EXECUCAO - 1288/2004 - LUIZ MAURO
LEBELEM x GRISARD, SABBAG, MORAES & LIMA - ADV.
ASSOCIADOS - (DESPACHO DE FLS. 169) - Antes de homologar
a transação e extinguir o feito, cumpra-se o terceiro parágrafo do
despacho de fls. 159. - Int. (DESPACHO DE FLS. 170 VERSO) -
Efetuar o pagamento das custas de fls. 170 no valor de R$1.611,52,
dos quais, R$74,27 em cartório, R$364,75 por GRC e o depósito no
valor de R$1.172,50 referente aos honorários periciais, em cinco dias.
- Advs. ALLINA CRACO CRUVINEL e WALDYR GRISARD FI-
LHO.

239. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1312/2004 - FA-
VERZANI E KRAVISKI LTDA x BANCO DO BRASIL S/A - Inde-
firo o pedido retro em relação a aplicação de multa. Concedo ao réu
o prazo de trinta dias para apresentação dos dados e documentos
necessanos para elaboração do cálculo, advertindo as partes do dis-
posto no artigo 475-B, §§ 1º e 2º o CPC. Int. Advs. Ney Pinto Vare-
lla Neto e Joanes Everaldo de Sousa.

240. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 1327/2004 - MA-
RIO BARROS DA SILVA e outros x CLECIO BANOLAS COR-
REIRA DE BARROS - Aguarde-se o prazo para eventual interposi-
ção de impugnação, nos termos do artigo 475-J, § 1º do CPC, con-
forme certidão de publicação e prazo de fls. 470, observando que o
executado não teve acesso ao processo, pois veio concluso em dia
após o inicio de seu prazo (fls. 470/471). Tão logo certificado o
decurso do prazo, apreciarei o pedido do credor, que pertinente. -
Advs. FLAVIA DANIELA ESTEVES STACECHEN, EMILSON
ALVES NUNES e Jaceguay F. de Laurindo Ribas.

241. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1354/2004 - CEL-
SO HANKE CAMARGO x MAURICI ZATTA - Por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo a transação de
fls. 30, e consequentemente, JULGO EXTINTO o processo, com
resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III do
Código de Processo Civil. P.R.I. Defiro o desentranhamento dos
documentos requeridos. Oportunamente, averbe-se na distribuição e
arquivem-se. - Adv. ADILSON SIQUEIRA DA SILVA.

242. INTERDICAO - ESPECIAL - 1392/2004 - MIGUEL LOPES
TORRES x ADONIAS DA SILVA TORRES - Vistos e examinados.
Tendo em vista que a parte autora é beneficiária da gratuidade da
justiça e representada por Defensor Público, publique-se o edital pela
imprensa oficial. Após, comprovada a publicação do edital e nada
mais sendo requerido, arquivem-se. Intimações e diligência necessá-
rias. Adv. Carlos Alberto Frank.

243. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1413/2004 - ZUL-
MA JACINTO GARCIA x BANCO ITAÚ S/A - Defiro o pedido de
vista dos autos, por cinco dias. Int. Advs. LUIZ FERNANDO M.
DE ALBUQUERQUE e Fernanda Fortunato Mafra.

244. DEPOSITO - ESPECIAL - 1473/2004 - ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x NARCISO MA-
LACARNE - Proceda-se o desbloqueio do veículo, junto ao Detran,
via sistema. Após, retornem ao arquivo. - Adv. Luiz Alceu Gomes
Bettega.

245. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1503/2004 - BAN-
CO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA x ATM PU-
BLICIDADE LTDA e outros - Defiro o sobrestamento do feito, que
deverá aguardar a iniciativa do credor com os autos no arquivo. Advs.
Blas Gomm Filho e Rogério Poplade Cercal.

246. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1520/2004 - SER-
VICO NAC. DE APREND. COM. ADM. REGIONAL - SENAC x
CLEVERSON DA SILVA - Processo suspenso pelo prazo de noven-
ta dias. Adv. VANISE MELGAR TALAVERA.

247. MONITORIA - ESPECIAL - 40/2005 - MARIA LUCIA GAR-
CEZ DUARTE x JORGE EDUARDO PIRES FERREIRA - DESPA-
CHO DE FLS. 174 - Conforme definido às fls. 143, o depósito foi
feito a título de pagamento, pelo que lance-se a conta de custas e
libere-as por alvará à Serventia e o saldo em favor do credor, tam-
bém, por alvará. Manifeste-se o credor, em 5 dias, apontando even-
tual saldo devedor, em 5 dias. - DESPACHO DE FLS. 176 VERSO -
Ciência a parte credora acerca do alvará expedido, ficando a mesma
intimada para providenciar o pagamento de R$7,00, referente ao al-
vará. - Advs. RODRIGO GARCEZ DUARTE, OLAVO PEREIRA
DE ALMEIDA e PEDRO LOPES.

248. COBRANCA - SUMARIO - 111/2005 - MADEIREIRA CA-
ZAPINUS LTDA x VALFRIDO RIBAS E CIA LTDA e outro - Quan-
to ao valor bloqueado, procederei a ordem de transferência. Aguar-
de-se a confirmação, tomando-se por termo em seguida a penhora,

intimando-se a parte devedora para os termos do artigo 475-J do
Código de Processo Civil, para oferecimento de impugnação, que-
rendo, no prazo de 15 dias. Int. Advs. FERNANDO ZENATO NE-
GRELE e RUBENS BORTOLI JUNIOR.

249. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 233/2005 - ADRI-
ANO ELIAS BARBOZA DA SILVA e outros x IMOBILIARIA SAO
PAULO S/C LTDA - Defiro a reabertura de prazo para a ré apresen-
tar eventual recurso contre a decisão de fls. 324/337 Recebo a apela-
ção de fls 340/368 em ambos os efeitos Ao apelado para as contra-
razões Int. Advs. Mauro Sérgio Guedes Nastari e Luis Fernando Di-
etrich.

250. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 245/2005 - PE-
TLAND COMERCIO DE PRODUTOS PARA ANIMAIS LTDA -
ME x CAES E GATOS - COMERCIO DE RACOES LTDA e outros
- O procedimento requerido será efetuado por este Juízo, via sistema
Bacenjud, conforme protocolo sob n° 20080002307837. Aguarde-se
confirmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juizo a
efetivação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, vol-
tem-me para apreciação dos demais pedidos. Se positivado, voltem-
me para pedido de transferência e demais deliberaçôes. Int. Adv.
CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO.

251. EMBARGOS A EXECUCAO - 283/2005 - AGROSAM -
AGROPECUARIA SAUL MOREIRA MACEDO LTDA x JOAO
CRISTIANO BARBOSA - Os prazo processuais são improrrogá-
veis, o pedido de esclarecimentos de fls. 83, sendo intempestivo,
deve ser desconsiderado. Tenho por concluída a avaliação. Anote-se
nos sistema a fase decisória e, oportunamente, venham-me conclu-
sos os autos para sentença. - Advs. DANIELLE H. C. DE ALBU-
QUERQUE e PEDRO PAULO PAMPLONA.

252. ACAO ORDINARIA - 284/2005 - ANTONIO BUENO DOS
SANTOS x BANCO ITAÚ S/A - Diante das divergências entre as
partes em se chegar a um consenso, com fundamento no artigo 475-
C, Il do CPC, determino a realização dos cálculos de liquidação de
sentença, por arbitramento, de acordo com o artigo 475-D, do CPC,
nomeando perito Antônio Fernando de Azevedo. Intime-se a reque-
rida, na forma do artigo 475-A, § 1°, do Código de Processo Civil.
Intimem-se as partes para apresentação de assistentes técnicos, em
cinco dias. Após, ao perito para, aceitando o encargo, apresentar
proposta de honorários, em cinco dias. manifestando-se a seguir as
partes, em igual prazo, sobre a mesma e, havendo concordância. de-
verá ser o valor deoositado de imediato. O prazo para entrega do
laudo será de trinta (30) dias. Int. Advs. Paulo Luiz Durigan e Walter
José Mathias Junior.

253. DECLARATORIA - ESPECIAL - 300/2005 - WILSON RO-
DRIGUES FIGUEIREDO x TELECOMUNICACOES DE SAO
PAULO S/A - Registre-se no sistema a fase decisória e venham con-
clusos para sentença. Int. Advs. Ideraldo José Appi e ALEXANDRE
MILLEN ZAPPA.

254. EMBARGOS DO DEVEDOR - 371/2005 - NELSON PAN-
GRACIO JUNIOR e outro x BANCO BANESTADO S/A - Ciência
as partes acerca da baixa dos autos do Tribunal de Justiça, em cinco
dias. Advs. João Batista Valim e Luís Eduardo Mikowski.

255. INDENIZACAO - ORDINARIO - 407/2005 - C.R. ALMEIDA
S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES x GERSON NAVARRO
DE OLIVEIRA e outro - Cite-se por edital, devendo a parte autora
providenciar o resumo da inicial (não minuta do edital), por escrito e
gravado em mídia (CD), propiciando a expedição. Int. - Advs. Paulo
Vinicius de Barros Martins Jr. e HAMILTON ANTONIO DE MELO.

256. COBRANCA - SUMARIO - 443/2005 - MARIA ADELIA AS-
SUNCAO x FEDERAL SEGUROS S/A - Recebo o recurso, em seu
duplo efeito. Intime-se a parte autora para oferecer suas contra- ra-
zões, querendo, em 15 dias. Em seguida, remetam-se o autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça. Int. Advs. EDSON DA SILVA MAR-
TINS e Kélian Bortolini Lima.

257. INTERDICAO - ESPECIAL - 446/2005 - RENILDA ANGE-
LA MARTINS x ERNESTO MARTINS NETO - Intime-se a cura-
dora nomeada na sentença de fls. 78 para comparecer em Cartório e
firmar o Termo de Compromisso, bem como, desempenhar as de-
mais funções inerentes ao cargo. Outrossim, oficie-se ao TRE con-
forme retro requerido. Int. Adv. LUIZ DO NASCIMENTO LIMA.

258. MONITORIA - ESPECIAL - 555/2005 - VIDRACARIA LIN-
DE LTDA x N.S. DE ALMEIDA E ALMEIDA LTDA - Processo
suspenso por 60 (sessenta) dias. - Adv. FABIANO ANSELMO WE-
BER.

259. MONITORIA - ESPECIAL - 573/2005 - BANCO BMD S/A x
REGINA ANA CASAGRANDE e outro - Recebo o recurso de ape-
lação de fls. 357/369, da parte autora, em seu duplo efeito. Intime-se
a parte ré, para oferecer suas contra-razões, querendo, no prazo de
15 dias. Recebo o recurso de apelação de fls. 372/379, da parte ré,
tambem no seu duplo efeito. Intime-se a parte autora, para oferecer
suas contra-razões, querendo, no prazo de 15 dias. Em seguida, re-
metam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça. Int. Advs. Solan-
ge Takahashi Matsuka, DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO
e ROGER SANTOS FERREIRA.

260. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 581/2005 - MARISE RO-
DRIGUES PEREIRA x RAUL ANTONIO GELBECKE e outros -
Mantenho a decisão de fls. 408. Sobre o pedido de substituição da
penhora (fls. 413/414). manifeste-se o credor. em cinco dias. Proce-
do protocolo para transferência dos valores bloqueados. Advindo
confirmação da transferência, tome-se por termo a penhora, intiman-
do-se a parte executada, na pessoa de seu procurador, para os ter-
mos da penhora, cientificando-a do prazo para impugnação, confor-
me disposto no artigo 475-J, § 1° do CPC. Int. Advs. Eliane Maria
Marques, Milton Luiz Cleve Küster e Luiz Alexandre Zaidan Ma-

chado.

261. INVENTARIO - ESPECIAL - 628/2005 - RENEIDE LUCIA
NAVARRO x ROBERTO NAVARRO - Ciência aos interessados so-
bre o expediente de fls. 176/178. - Advs. LEUREMAR ANDERSON
TALAMINI e Gustav Langner.

262. INTERDICAO - ESPECIAL - 694/2005 - MARIA JOSE DE
LIMA x MARIA ISABEL CANDIDA - ...III - DISPOSITIVO Ante
o exposto, julgo procedente o pedido para o fim de decretar a inter-
dição de ÆARIA IZABEL CÂNDIDA, declarando-a absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do
artigo 3°, II, c.c. o art. 1.767, inciso III, ambos do CC/2.002, nome-
ando como curadora a Senhora ÆARIA JOSE DE LIMA, o qual
deve ser intimada a prestar hipoteca legal no prazo de 90 (noventa)
dias. Inexistindo bens imóveis de propriedade da curadora, fica, des-
de logo, dispensada da hipoteca legal. Lavre-se termo de compro-
misso definitivo. De acordo com o disposto no art. 1.184, do CPC, e
art. 29, inciso V, da Lei n° 6.015/73, oficie-se ao Registro Civil para
as anotações necessárias e publique-se na imprensa órgão oficial.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se,
observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Adv. Carlos Alberto Frank.

263. DECLARATORIA - SUMARIO - 716/2005 - PEGUFORM DO
BRASIL LTDA x ITS DO BRASIL INFORMATICA LTDA - Mani-
feste-se o credor sobre o prosseguimento do feito, em 05 (cinco)
dias. Int. - Advs. WILSON J. ANDERSEN BALLAO e ALEXAN-
DRE SOARES CEZÁRIO.

264. COBRANCA - SUMARIO - 761/2005 - CONJUNTO RESI-
DENCIAL MORADIAS CAIUA I - COND. XV x MARIA HELE-
NA REVA - DESPACHO DE FLS. 190 - Oficiem-se às repartições
fiscais. Apresente a credora cópia atualiza da matricula do imóvel,
com a averbação da constrição realizada, conforme determinado às
fls. 147. Tão logo atendido, autorizo a Serventia deste Juízo a desig-
nar datas para o pracemanento do bem, mediante os procedimentos
de praxe. - DESPACHO DE FLS. 193 VERSO - Retirar os ofício
mediante o preparo de R$21,00. - Advs. BERENICE DA AP. GO-
MES RIBEIRO, DIRCEMARA SIGNEL LOPES e OSMIRES JOAO
CARLOS TURRA.

265. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 779/2005 - HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x GISLAINE FERREI-
RA DE QUEVEDO - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre
as respostas dos oficios. Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO
LOBATO.

266. DEPOSITO - ESPECIAL - 861/2005 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A. x PATRICIA MOREIRA ROSA - Em face da certidão
retro, manifeste-se a parte interessada, em 5 dias, eventual interesse
na restituição do valor pago a maior. Em caso de requerimento, in-
tim-se o oficial de justiça para atendimento, em 48 horas, No silêncio
ou havendo desistência por parte do interessado, arquive-se. Int. Adv.
Luiz Fernando Brusamolin.

267. COBRANCA - SUMARIO - 864/2005 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL SAN SEBASTIAN x ROMEU NIELSEN JUNIOR e
outro - Com todo respeito ao posicionamento da Curadora Especial,
o mesmo não procede, haja vista que se trata de cumprimento de
sentença, sendo aplicável a lei 11.232/05 e não o arresto de bens, na
forma prevista no artigo 653 do CPC. Ademais, a citação perfez-se
válida, ainda que tenha sido por edital Restituo à curadora o prazo
para, querendo, apresentar impugnaçao, nos termos do artigo 475-J,
§ 1° do CPC. Int Adv. Patrícia Piekarczyk.

268. COBRANCA - SUMARIO - 898/2005 - CONSTRUTORA
NAVE LTDA x CONDOMINIO EDIFICIO CAPRI - Oficie-se, em
resposta ao expediente de fls. 206, informando que o réu efetuou o
depósito do valor da condenação, devidamente atualizado, confor-
me documento de fls. 213, encaminhando cópia. Sobre o depósito,
para efeito de adimplemento da obrigação, nesta fase de cumprimen-
to de sentença, manifeste-se a autora em 5 dias, sob pena de se en-
tender por satisfeita a condenação. - Advs. GERSON MASSIGNAN
MANSANI e José Melquíades da Rocha Júnior.

269. COBRANCA - ORDINARIO - 939/2005 - INTERVAL FINAN-
CAS TECHNOLOGIA DE BENS E SERV. LTDA x DELPHOS
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - Manifeste-se
o credor sobre a satisfação do débito, no prazo de cinco dias. Int. -
Advs. Fernando Dalla Palma Antonio e RAPHAEL GIULIANO L S
SILVA.

270. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 986/2005 - RE-
NATO RUPPEL e outro x CIDADELA S/A - Manifeste-se o credor
em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Advs. VIVIANE
STADLER FAGUNDES e LINCOLN TAYLOR FERREIRA.

271. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1068/2005 - BANCO
ITAÚ S/A x GERSON LUIS ZUMBINI - Recolher GRC no valor de
R$49,50 para cumprimento do mandado no enedereço declinado. -
Adv. Gustavo Saldanha Suchy.

272. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1108/2005 - CARLOS RIVE-
LLES DA FONSECA e outro x MILTON ANTONIO PAROLIN e
outro - Diga a parte exequente. Intimações e diligências necessárias.
- Advs. OSMAR ALFREDO KOHLER e LEOMIR BINHARA DE
MELLO.

273. TUTELA - ESPECIAL - 1147/2005 - DALEDIR QUERINO x
ELIZABETH QUERINO - Processo suspenso por sessenta dias. -
Adv. Carlos Alberto Frank.

274. INDENIZACAO - ORDINARIO - 1151/2005 - LUCIANA
COSTA DE OLIVEIRA e outro x CHANG SUK BAEK - Do laudo
pericial, foram as partes devidamente intimadas para manifestarem-

se, conforme publicação de fls. 717. Intimado o perito para esciare-
cimentos, novamente foram as partes intimadas - fls. 742, tendo o
réu se manifestado às fls. 743/746 e as autoras às fls. 747/748, nada
requerendo, portanto, não procede as alegações de fis. 751 e 752/
753, além de intempestivas, haja vista que o inicio do prazo se deu
em 13/10/08 (inclusive), com término em 17/10/08. Aguarde-se a
audiência designada. devendo as partes observar o prazo para ante-
cipação de custas para respectivas diligências, sob pena de preclu-
são. Int. Advs. José Cid Campêlo e PEDRO HENRIQUE XAVIER.

275. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1152/2005 - SO-
NIA MARIA SILVA LOYOLA x ROMEU GOMES DE MIRANDA
e outro - Vistos e Examinados I - Sobre os embargos de declaração
interpostos por APP - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EDUCAÇÃO PÚBLICA NO PARANÁ (fls. 450/452): homologo a
desistância do recurso interposto (fls. 464). II - Quanto aos embar-
gos de declaração interpostos por SONIA MARIA DA SILVA LOYO-
LA (fls. 454/462): insurgiu-se a embargante quanto à omissão da
decisão no que se refere à inci,dância de correção monetária e juros
sobre o novo valor da multa arbitrada. E a síntese do necessário.
Fundamento e decido. Não há omissão a ser suprida porque a gues-
tão da incidência ou não de correção monetária e juros de mora não
foi objeto de discussão neste cumprimento de sentença e nem duran-
te o processo de conhecimento quando houve o seu arbitramento. A
controvérsia residia sobre a possibilidade e necessidade de redução
ou não da multa executada, sobre o que me manifestei especifica-
mente. Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração porque
são tempestivos, porém nego-lhes provimento. Intimações e diligên-
cias necessárias. Advs. João Ricardo Cunha de Almeida e ARTUR
DE ABREU.

276. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1153/2005 - JAI-
RO MALUCELLI x BANCO BANESPA SANTANDER - Aguarde-
se a manifestação do interessado, pelo prazo de trinta dias. Int. -
Advs. Ivan Cesar Azevedo Borges de Liz e MARILI DALUZ RI-
BEIRO TABORDA.

277. COBRANCA - ORDINARIO - 1160/2005 - JOSE LUIZ GUI-
MARAES x BANCO BRADESCO S/A - DESPACHO DE FLS. 226
- Diante do adimplemento da obrigação, fls. 218 e concordância de
fls. 225, defiro a expedição de alvará em favor do credor, com pos-
trior baixa na distribuição e arquivamento dos autos. - DESPACHO
DE FLS. 227 VERSO - Fica intimada a requerente acerca da expedi-
ção de alvará, que será remetido ao Banco Brasil. - Advs. Roberto
Nelson Brasil Pompeo Filho e Marlúcio Ledo Vieira.

278. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 1175/2005 - NEIVO MAS-
SUCHIN x MARIA DE LOURDES MARTINS - Preparar as custas
processuais no valor de R$32,20, em cinco dias. Advs. Eliane Maria
Marques, JULIANA PUPO e ROGERIO STEINEMANN DUMKE.

279. ACAO ORDINARIA - 1198/2005 - JOSE AUGUSTO PACHE-
CO FORMIGHIERI x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO - Ao perito para inciio dos trabalhos, com prazo de 30 dis
para conclusão, o qual deverá observar o disposto no artigo 431-A
do Código de Processo Civil. Defiro o levantamento dos honorários
periciais, sendo 50% inicialmente e o saldo depois da entrega do
laudo. - Advs. LINCOLN E. ALBUQUERQUE DE C. FILHO e Kelly
Cristina Worm.

280. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 1214/2005 - GI-
LLIANI BURDA GUERRA x STILLE COMERCIO DE VEICU-
LOS LTDA e outros - Intime-se o terceiro requerido para, no prazo
de dez dias, constituir novo procurador nos autos, sob pena de não o
fazendo correr à sua revelia os atos processuais. Int. Advs. Luiz Cel-
so Dalprá, CARLOS PZEBEOWSKI e ADRIANE TURIN DOS
SANTOS.

281. COBRANCA - ORDINARIO - 1272/2005 - ARLETE KARAM
JOAQUIM MOUSFI x JOAO LIRA JUNIOR e outro - Recolher
R$56,00 para expedição dos oficios requeridos. Adv. TATIANE PAR-
ZIANELLO.

282. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1277/2005 - VAL-
DECIR GERVINSKI x BANCO BANESTADO S/A e outro - Mani-
festem-se as partes em dez dias sobre o laudo pericial de fls. 236/
243. Advs. MARI NEUZA GERWINSKI e Daniel Hachem.

283. EXECUCAO DA OBRIGAC.DE FAZER - 1297/2005 - CLO-
RIS MARTINS CORTES (ESPÓLIO) x SOCIEDADE COOP. SERV.
MEDICOS HOSP. - UNIMED CTBA - Não há que se falar em apre-
sentação de memoriais, eis que não houve instrução oral, ademais,
não encontra-se questões complexas de fato ou de direito que impli-
que na determinação de ofício para apresentação de memoriais, con-
forme dispõe o artigo 454, § 3º do CPC. Mantenho o despacho de
fls. 429. - Advs. André Guilherme Zaia e PEDRO HENRIQUE XA-
VIER.

284. DEPOSITO - ESPECIAL - 1351/2005 - BANCO ITAÚ S/A x
PATRICIA MARA NATAL MURARA (ESPOLIO) - Recolher
R$17,00 para expedição e remessa da carta de citação no endereço
declinado. - Adv. Karine Cristina da Costa.

285. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1356/2005 -
WALLY BECKER KASSNER x LEONARDO ALEXANDRE HAN-
SEN e outros - Reitere-se o ofício de fls. 96, consignando o prazo de
10 (dez) dias para resposta, sob pena de responsabilização por des-
cumprimento de ordem judicial. Int. Retirar o oficio mediante o pre-
paro de R$7,00. Adv. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ.

286. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1405/2005 - AMH
ARIAS MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA x HOSPITAL
NOSSA SENHORA DAS GRACAS - Processo extinto. Arquive-se.
- Int. Advs. FERNANDO DANI SOARES e Maçazumi Furtado Niwa.

287. DEPOSITO - ESPECIAL - 1410/2005 - V2 TIBAGI FUNDO
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DE INVEST. EM DIREITOS CREDITÓRIOS x MARLO JUNHO
SOUZA - Processo suspenso pelo prazo de noventa dias. Adv. GUS-
TAVO PAES RABELLO.

288. COMINATORIA - ORDINARIO - 1448/2005 - SUZANE APA-
RECIDA GAMBETTA DOBJENSKI x ITAIM VEICULOS LTDA -
Aguarde-se a iniciativa do credor, com os autos em arquivo, obser-
vando o contido no item 5.8.12 do CN. Int. Advs. ZENAIDE CAR-
PANEZ e Jean Mauricio de Silva Lobo.

289. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1454/2005 - BAN-
CO BANESTADO S/A x CLAUDIO RECH WESTPHALEN e ou-
tro - Oficie-se informando que mantenho a decisão agravada pelos
seus próprios fundamentos. Informe-se, ainda, que a agravante cum-
priu o disposto no artigo 526 do CPC. Aguarde-se a decisão do re-
curso interposto. int, Advs. Leonel Trevisan Júnior e CLAUDIO
MELO COLACO.

290. EMBARGOS A EXECUCAO - 1457/2005 - SEIJI MIKAMI e
outro x BANCO ITAÚ S/A - Relatando os autos para sentença veri-
fico que os embargantes sustentaram que ajulzaram ação ordinária
para revisão de contrato junto à 11° Vara Cível, sob n° 608/1998,
onde discutem as cláusulas contratuais do título ora executado. Na
petição inicial, inclusive, os embargantes requereram a declaração
de conexão, o que não foi observado por este juízo a tempo. FUN-
DAMENTO e DECIDO. Entendo que antes de proferir decisão nes-
tes autos se faz necessano o encaminhamento de ofício à 116 Vara
Cível, requerendo informações acerca dos autos n° 608/1998, tais
como nome das partes, objeto da lide, data da distribuição e do des-
pacho inicial, estágio em que se encontra e, caso já tenha sentença,
que se junte cópia a estes autos com eventual certidão de trânsito em
julgado. Esta providência é necessana para verificar a existência da
alegada conexão, ou ainda de coisa julgada, o que impediria nova
discussão nestes autos de matéria já discutida naqueles. Sendo as-
sim, converto o feito em diligência para que seja tomada a providên-
cia acima determinada. Após, voltem os autos conclusos para as com-
petentes deliberações. Intimem-se. Advs. ORLANDO ANZOATE-
GUI JUNIOR e Luís Eduardo Mikowski.

291. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1504/2005 - DAR-
LES DOS SANTOS BRAGA e outro x CONSTRUTORA TABAJA-
RA LTDA. - Manifestem-se as partes em cinco dias sobre proposta
de honorários periciais no valor de R$1.270,00. - Advs. Mauro Sér-
gio Guedes Nastari, LACIR GUARENGHI e Odacyr Carlos Prigol.

292. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 55/2006 - JEFFER-
SON APARECIDO FONTANEZI x BANCO ITAÚ S/A - Recebo a
apelação de fls. 434/446, em ambos os efeitos em relação a revisio-
nal de contrato e somente no efeito devolutivo, em relação a caute-
lar. Ao apelado para as contra-razões. Após, encaminhem-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens.- Advs.
Alexandre Arseno e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.-f

293. PROD.ANTECIP.DE PROVAS - CAUT - 99/2006 - WILSON
TURIN x CEO - CENTRO DE OFTALMOLOGIA PROFESSOR
MOREIRA e outro - Aguarde-se por trinta dias a manifestação do
autor. Int. Advs. ADRIANE TURIN DOS SANTOS, ANGELA ES-
TORILIO SILVA FRANCO e Jeferson de Amorin.

294. INDENIZACAO - ORDINARIO - 122/2006 - LUIS DA SILVA
x EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-
COES e outro - ...III - DISPOSITIVO Ante o exposto, acolho parci-
almente as impugnações somente para determinar que a multa do
artigo 475-J, do CPC, incida sobre o remanescente do débito, consi-
derando-se o depósito de fis. 222. tendo em vista a parcial procedân-
cia das impugnações, cada parte deve arcar com os honorários advo-
catícios de seus respectivos patronos neste cumprimento de senten-
ça. Diante da decisão acerca das impugnações oferecidas, o pedido
de efeito suspensivo perdeu o seu objeto (ffs. 286 e 287). Decorrido
o prazo para recursos ou julgados os que por ventura interponham
as partes, o autor deve adequar os cálculos, com a redução da multa,
após, digam as rés, não havendo oposição, expeça-se alvará em fa-
vor do autor eo remanescente à Brasil Telecom S.A.. Nada mais sen-
do requerido, contados e preparadas as custas, arquivem-se. Inti-
mem-se. Advs. Fábio Leandro dos Santos, Adilson de Castro Junior
e Ana Paula Domingues dos Santos.

295. COBRANCA - ORDINARIO - 168/2006 - MATOZINO DA
SILVA x HSBC SEGUROS - Sobre o laudo pericial de fls. 350/389
manifestem-se as partes em dez (10) dias. - Advs. ROQUE PORFI-
RIO e Luiz Assi.

296. REPETICAO DE INDEBITO - ESPEC - 170/2006 - SEVEN
CONSTRUTORA LTDA x GLASSEC VIDROS DE SEGURANCA
LTDA e outro - DESPACHO DE FLS. 208: Intime-se a parte autora
para providenciar o pagamento dos honorários periciais no valor de
R$917,00. DESPACHO DE FLS. 214: A partir de fls. 158, em razão
da moda!!dade de citação por editai, adotou o Juízo o rito ordinário.
Acolho o pedido da ré e defiro a oitiva de suas testemunhas, deven-
do as partes proceder o devido preparo para intimações de suas res-
pectivas testemunhas e intimações para os depoimento pessoais, com
antecedência mínima de 30 dias antes da audiência designada. Para
que haja tempo de realização da perícia e aproveitamento da data
marcada, manifestem-se as partes sobre a proposta de honorarios e,
em caso de concordância, deverá a autora efetuar o depósito, de
imediato, intimando-se o perito em seguida para inicio dos traba-
lhos. Int. Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL e Kelly Cristina Worm.

297. USUCAPIAO - ESPECIAL - 199/2006 - KATIA NAGEL -
Recolher GRC no valor de R$9,00 para expedição do mandado de
citação nos endereços declinados. Advs. LUCIANO MARANHÃO
RIBEIRO, CELSO FERNANDO GUTMANN e Altamiro Alves dos
Santos.

298. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 226/2006 - PER-
DIGAO AGROINDUSTRIAL S/A x CELIO RISCAROLLI - Reco-

lher R$21,00 para expedição dos oficios requeridos. Adv. ERIKA
PAULA DE CAMPOS.

299. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 254/2006 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANTO-
NIO PEREIRA DA SILVA - Manifeste-se o requerente em cinco dias
sobre a certidão do Oficial de Justiça. - Adv. Crystiane Linhares.

300. ATENTADO - CAUTELAR - 289/2006 - MARI TANIA DAL
MAGRO x SERASA - CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS
BANCOS S/A - O procedimento requerido será renovado por este
Juízo, via sistema Bacejund, conforme protocolo n° 20080002307887.
Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste
Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negati-
va, intime-se o exeqüente para dar prosseguimento ao feito. Se posi-
tivado, voltem para pedido de transferência e demais deliberações.
Int. Advs. Edilson Galdino Vilela de Souza e MIRIAM PERON PE-
REIRA CURIATI.

301. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 296/2006 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDREIA
APARECIDA BONIFACIO - Oficie-se à Delegacia da Receita Fede-
ral em Foz do Iguaçu/PR para os fins requeridos. Int. Retirar o oficio
mediante o preparo de R$7,00. Adv. Ionéia Ilda Veroneze.

302. MONITORIA - ESPECIAL - 344/2006 - ABN AMRO REAL
S/A x JANE PIGATTO DESING & INTERIORES LTDA - Manifes-
te-se o credor em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça.
Advs. Sonny Brasil de Campos Guimarães e MARCELLO R. LOM-
BARDI.

303. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 355/2006 - BAN-
CO ITAÚ S/A x FAUSTO GERSON HERTMANN MOREIRA -
Defiro o desentranhamento dos autos. Aguarde-se a iniciativa no ar-
quivo. Int. Adv. Leonel Trevisan Júnior.

304. DESPEJO - ORDINARIO - 389/2006 - MARIA IRENE MA-
TOS x MARCOS ROGERIO WONG - O procedimento retro reque-
rido será efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund, conforme
protocolo n° 20080002307373. Aguarde-se confirmação, por cinco
dias, certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou
não. Em caso de resposta negativa, intime-se o exeqüente para dar
prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem para pedido de trans-
ferência e demais deliberações. Int. Advs. Rafael Schier Guerra e
GILMAR LUIS ROSA PINHO.

305. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 431/2006 - BAN-
CO BRADESCO S/A x CONSTRUTORA PINHAO LTDA e outro -
O procedimento requerido foi efetuado por este Juízo, via sistema
Bacejund, conforme protocolo n° 20080002295191. Aguarde-se con-
firmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efeti-
vação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, initme-se o
exequente para dara prosseguimento ao feito. Se positivado, vol-
tem-me para pedido de transferência e demais deliberações. No mais,
oficie-se à DRF. - Int. Advs. João Leonel Antocheski e MARIA CE-
CILIA GRECA DE MACEDO BIASI.

306. ARRESTO - CAUTELAR - 432/2006 - LUIZ CARLOS MI-
RANDA e outro x RONI DIAS DE SIQUEIRA e outro - Retirar os
oficios expedidos. Advs. ROSALVA ROSSANE MENEGHINI e
Rogerio Campos do Nascimento.

307. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 445/2006 - AIRTON
COLOMBO x CARLOS AUGUSTO BOHMANN - Em relação a
verba sucumbencial, o cumprimento de sentença e a incidência da
multa prevista no art 475-J do CPC, a qual é automática, independe
de qualquer intimação da executada (TJRS - Agr.Instr, n.
70017229691 - 9a. Câm. Civel. - Rel, Desa. Marilene Bonzanini
Bernardi - J. em 13.10.2006). Apresente o credor planilha atualizada
do débito, com o acréscimo da multa prevista no artigo 475-J do
CPC, bem como indique bens passiveis de penhora, nos termos do
artigo 475-J, § 1° do mesmo Codex. Quanto a prestação de contas,
intime-se a re para, no prazo de 48 horas, prestar as contas, confor-
me decisão judicial. Int. Advs. Amazonas Francisco do Amaral e
CARLOS AUGUSTO BOHMANN.

308. COBRANCA - SUMARIO - 537/2006 - DIRCEU LAMOGLIA
e outro x BANCO ITAÚ S/A - Com relação ao valor depositado,
expeça-se alvará em favor do credor, ressaltando que a expedição
em nome do advogado dependerá do reconhecimento da firma apos-
ta na procuração de fls. 10, com fundamento no artigo 38 do Código
de Processo Civil. Nesse sentido: (...). No mais, intime-se o requeri-
do para proceder ao depósito complementar, conforme memória de
cálculo de fls. 129. Int. Advs. ACYR ROGERIO CALCADO e Luiz
Rodrigues Wambier.

309. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 538/2006 - UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x JANETE CRIS-
TINA DA ROSA - DESPACHO DE FLS. 69 - Intime-se o autor
pessoalmente para, no prazo de 48 horas, dar prosseguimento ao
feito, sob pena de extinção (art. 267, III do CPC). Cinete o procura-
dor, desde já que, em caso de diligência negativa no enedereço decli-
nado na inicial, será aplicado o contido no artigo 238, paragrafo úni-
co do CPC. - DESPACHO DE FLS. 70 verso - Fica intimada a parte
autora para providenciar o preparo no valor de R$17,00, referente a
carta expedida e remessa. - Advs. Andréa Hertel Malucelli e Ideraldo
José Appi.

310. DECLARATORIA - ESPECIAL - 549/2006 - TRANSIT DO
BRASIL LTDA e outros x TELET S/A e outro - Diante da manifes-
tação de fls. 187, diga a requerida se há interesse em conciliação. Int.
Advs. LEANDRA DIEGA WAGNER e LUIZA MARCIA GENUI-
NO DE OLIVEIRA.

311. EMBARGOS A EXECUCAO - 561/2006 - OSMAR DE PAU-
LA e outro x BANCO BANESTADO S/A - Diante da informação de

fls. 226, manifeste-se a embargante, em cinco dias. Advs. ORLAN-
DO ANZOATEGUI JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

312. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 565/2006 - ESSO
BRASILEIRA DE PETROLEO LIMITADA x EMERSON PIOVE-
SAN e outro - O oficio de baixa foi expedido as fls. 77, devendo a
parte esclarecer quanto a sua remessa. Int. Advs. Carlos Fernando
Correa de Castro, ROBSON IVAN STIVAL e PAULO SERGIO
STAHLSCHMIDT CACHOEIRA.

313. EXECUCAO HIPOTECARIA - 595/2006 - BANCO ITAÚ S/A
x JOSIANE APARECIDA DA SILVA - Sobre o prosseguimento do
feito, manifeste-se o exequente, em cinco dias. Int. Adv. Fernanda
Fortunato Mafra.

314. EXECUCAO DA OBRIGAC.DE FAZER - 619/2006 - ARQUI-
MEDES VASSOLER x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - Intime-se
o perito para designar nova data, com antecedência mínima para in-
timação pessoal do autor. Tão logo seja informado nos autos a data,
intime-se o autor pessoalmente, advertido de que, o não compareci-
mento na data aprazada implicara na não realização da prova e, ain-
da. aplicação dos artigos 359 e 17, V do CPC, com a conseqüente
declaração de litigância de má fé, não olvidando a dificuldade que o
Juizo tem em conseguir peritos na área médica, dispostos a atender
ao aguardo de ressarcimento ao final da demanda e, principalmente,
levando em consideração o esforço empreendimento pelo expert, cuja
agenda não está livre à disposição da boa vontade da parte. Int. Ci-
ência às partes sobre a data e local designados para realização da
perícia, a saber: dia 11/02/09, às 18h00m, na Rua XV de Novembro,
2727. Advs. Gilberto Adriane da Silva e Jaime Oliveira Penteado.

315. DEPOSITO - ESPECIAL - 623/2006 - BV FINANCEIRA S/A
- C.F.I. x SIDNEI BORGES - Processo suspenso pelo prazo de ses-
senta dias. Adv. Michele Sackser.

316. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 778/2006 - OZE-
VALDO CARDEAL DE MAGALHÃES e outro x HSBC BANK
BRASIL S/A - Preparar as custas processuais no valor de R$333,25,
em cinco dias. Advs. Soraya Faltin e Beatriz Schiebler.

317. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 811/2006 - IN
CORP INFORMÁTICA LTDA x MARIA CECÍLIA ALVES PIERRI
- Processo suspenso pelo prazo de sessenta dias. Adv. CARLA AN-
GELICA HEROSO GOMES AUST.

318. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 819/2006 - CRE-
FISA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVEST. x SAN-
DRA LUCIA MIRANDA - Oficle-se, na forma requerida. Quanto ao
Detran, proceda a Escrivania consulta, via sistema. Int. Retirar o
oficio mediante o preparo de R$7,00. Adv. LEILA CECILIA VI-
DAL.

319. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 822/2006 - SAFRA
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x DILVAN DA
SILVA - Retirar os oficios. Advs. Andrea Ricetti Bueno Fusculim e
Crystiane Linhares.

320. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 839/2006 - BV FI-
NANCEIRA S/A - CREDITO, FINANC. E INVEST. x JOÃO CAS-
TORINO CORDEIRO - Proceda-se a citação por edital. Mediante
apresentação do resumo da inicial, por escrito e gravado em mídia
(CD), expeça-se. Int. Adv. Tatiana Valesca Vroblewski.

321. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 907/2006 - HARRY FRANÇÓIA
x LACA IMOVEIS LTDA. e outro - Recebo o recurso, em seu duplo
efeito. Intime-se a parte ré - em prazo comum e em dobro (art. 191
do Código de Processo Civil), para oferecer as contra-razões. Em
decorrência, resta indeferido o pedido de carga feito pelo Banco Itaú
às fls. 155. Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça.- Advs. JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT, Walter José
Mathias Junior e Luciano Hinz Maran.-f

322. INDENIZACAO - ORDINARIO - 953/2006 - LUCIANA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA x AUTO VIACAO AGUA VERDE LTDA
e outro - Retire-se da pauta a audiência designada, considerando a
não conclusão da prova pericial. Intime-se a ré para efetuar o depó-
sito dos honorários periciais, na proporção de 50%, conforme deter-
minado às fls. 255/257, no prazo de cinco dias. Ressalto que, a parte
credora do processo 383/08, retirou os autos de cartório, mediante
carga, devolvendo-o somente nesta data, razão pele qual determino
o desapensamento da execução provisória, que deverá correr sozi-
nha, sem demais prejuizos ao processo principal, considerando aue,
em razão da matérip não há incidência de decisões confîitantes entre
as ações. Int. Advs. Alexandre Chemim, Lázaro A Villas Boas Mat-
tos e LUCIANO ALBERTI DE BRITO.

323. ALIENACAO JUDICIAL - ESPECIAL - 1009/2006 - CRISTI-
ANE REGINA CECON x MARCELO CESAR CORREA DE MELO
- Em face do pedido de fls. 178, manifeste-se a parte ré em 5 dias.
Int. Advs. LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO e MARCE-
LO CESAR CORREA DE MELO.

324. ALVARA - ESPECIAL - 1015/2006 - RUBENS SIQUEIRA
SOBRINHO - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o pare-
cer da PGE de fls. 103/104. - Adv. Silvenei de Campos.

325. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1065/2006 - ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x A R
BORGES MATERIAIS - ME - Retirar o edital, mediante o preparo
de R$7,00, bem como o disquete, o qual encontra-se uma cópia do
edital gravada. - Adv. Luiz Alceu Gomes Bettega.

326. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1105/2006 - ÂNGELO GABRIEL
DA SILVA x JAIR FARIA DOS SANTOS JUNIOR e outros - Mani-
feste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de
Justiça. - Advs. Katie Francielle Carlesse e ENIO ROBERTO MU-

RARA.

327. COBRANCA - SUMARIO - 1143/2006 - JAIR DOS SANTOS
e outros x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A - Retirar o oficio,
mediante o preparo de R$7,00 (sete reais). Advs. Giovani de Olivei-
ra Serafini e Adilson de Castro Junior.

328. MONITORIA - ESPECIAL - 1161/2006 - BANCO SUDAME-
RIS DO BRASIL S/A x FILOSOFART - EDITORA, BRINQUEDO
E SOFWARE LTDA e outros - Defiro a citação editafícia, devendo a
parte autora apresentar resumo, não só digitado, mas também grava-
do. Int. Adv. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS.

329. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1293/2006 - OR-
GANIZACAO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA. x PATRICIA
DELLANTONIO TRAGER - Manifeste-se o requerente em cinco
dias sobre o prosseguimento do feito. Adv. Marcelo Luiz Dreher.

330. MONITORIA - ESPECIAL - 1322/2006 - MARINA CUNHA
MARTINS DE CAMPOS x JAMARI S/A. PARTICIPAÇÕES - Vis-
tos e examinados. I - Sobre os embargos de declaração de fls. 400/
403: a R.Decisão de fls. 391/393 foi suficientemente clara em anali-
sar todas as questões processuais, ou seja, estabeleceu sobre o gue
recai a controvérsia e quais os meios probatórios necessários para a
solução da lide, não assistindo nenhuma razão ao embargante. As-
sim, conheço dos embargos porque sõo tempestivos, porém nego-
lhes provimento. II - Manifeste-se o Senhor Perito sobre a impugna-
ção de fls. 463/472 no prazo de 10 (dez) dias. III - Após os esclare-
cimentos do Senhor Perito, manifestem-se as partes no prazo co-
mum de 10 (dez) dias. Intimações e diligências. Advs. MARCELLO
DE S. TAQUES e LOURILDO FRANKLIN AUST NETO.

331. COBRANCA - SUMARIO - 1386/2006 - AURÉLIO MOREI-
RA DE CAMARGO e outros x J. MALUCELLI SEGURADORA S/
A - Com o advento da Lei 11.232/05, o ato de citação do devedor ao
pagamento do débito foi suprimido, assim como, ausente a previsoo
para sua intimação, e, uma vez que transitada em julgado a decisão,
deve haver o pagamento automático em 15 (guinze) dias. Deve o
credor, portanto, proceder conforme o novo Diploma, artigo 475-J,
do CPC, indicando, se possível, bens passíveis de penhora, quando,
mediante o pagamento das custas respectivas, será expedido manda-
do de penhora e avaliação. Int. Advs. João Carlos Flor Junior e Adil-
son de Castro Junior.

332. INVENTARIO - ESPECIAL - 1416/2006 - SIMONE FONSE-
CA DO CANTO x OSCAR VIANNA SUNDIN e outro - Processo
suspenso pelo prazo de sessenta dias. - Advs. MARLI CHAVES VI-
ANNA DE OLIVEIRA e Marcia Regina Morselli.

333. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 1451/2006 - ROSA SEN-
CZUK x LUIZ DOMINGOS MOREIRA - Fica intimada a inventari-
ante para, no prazo de 5 dias, promover o integral cumprimento ao
contido no r. decisão de fls. 27 (Verificação pela Fazenda Estadual
de Santa Catarina acerca dos tributos recolhidos). - Adv. Jorge Dur-
val da Silva.

334. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1505/2006 - BAN-
CO ITAÚ S/A x J L SETIM & CIA. LTDA e outros - O procedimen-
to requerido está sendo renovado por este Juízo. via sistema Bacen-
jud, conforme protocolo sob n° 20080002190999. Aguarde-se con-
firmação, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juízo a efeti-
vação de bloqueio ou não. Em caso de resposta negativa, intime-se o
exeqüente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem-
me para pedido de transferência e demais deliberações. Quanto a
bloqueio de veículos, a ferramenta cogitada ainda não está sendo
utilizada por este Juízo. Defiro, todavia, o bloqueio via sistema, de
veículo junto ao DETRAN/PR, em face de convênio. Defiro, ainda e
desde logo, a expedição de ofício à DRF. Int. Retirar o oficio, medi-
ante o preparo de R$7,00. Adv. Aristides Alberto Tizzot França.

335. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1513/2006 - C. VULCZACK
& CIA. LTDA. x GRANERO TRANSPORTES EXPANSÃO MU-
DANÇAS E TRANSPORTE - Recebo a apelação em seu duplo efei-
to. Intime-se a parte autoralapelada para trazer, querendo, suas con-
tra-razões, no prazo de 15dias. Em seguida, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça. Int. Advs. VILSON ZANELLA GU-
DOSKI e Carlos Renato Borges.

336. COBRANCA - SUMARIO - 1552/2006 - ASSOCIAÇÃO AL-
PHAVILLE GRACIOSA RESIDENCIAL x PAULO ANTONIO
HEGEDUS - ...III. Dispositivo Posto isso, julgo extinto o processo
sem julgamento clo mérito, por falta de legitimidade passiva do réu,
consoante termos do art. 267, VI do CPC. Condeno a parte autora
ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como honorá-
rios ao patrono do réu, os quais fixo em 10% sobre o valor da conde-
nação, atendendo ao zelo do profissional e ao labor exigido pela cau-
sa (artigo 20, §3° e art. 21 parágrafo único do CPC). Atenda-se, no
que couber, o disposto no Código de Normas da Douta Corregedo-
ria-Geral da Justiça deste Estado. P.R.I. Advs. José Eduardo Grittes
Manzochi e Odorico Tomasoni.

337. COBRANCA - SUMARIO - 71/2007 - CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS COTOLENGO I x LUIZ GASTÃO MARI-
NHO ANAD e outros - Ciência ao requerente sobre a carta de cita-
ção devolvida. Adv. OSWALDO CARVALHO DA SILVA.

338. INDENIZACAO - ORDINARIO - 137/2007 - SILVEIRA &
XAVIER LTDA. x SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA - Re-
colher R$17,00 para expedição e remessa da carta de citação. Advs.
GILBERTO DA SILVA E SOUZA e DIEGO LUIZ PASQUALLI.

339. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 219/2007 - JOA-
QUINA ROSA DA SILVA BARBOSA x BANCO FINASA S/A -
Recebo a apelação de fls. 161/179, em ambos os efeitos. Ao apelado
para as contra-razões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça. com as nossas homenagens. Int. Advs. RUBENS
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BORTOLI JUNIOR e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

340. INDENIZACAO - SUMARIO - 262/2007 - JOAQUIM RIBEI-
RO DA ROSA x NOÉ COSTA TORCATE - Considerando que res-
tou infrutífera a tentativa de intimação pessoal do autor, por mudan-
ça de endereço, conforme certidão de fls. 57, e, ainda, tendo a parte
autora sido devidamente intimada por seu procurador, via DJ, aten-
dendo ao contido no artigo 39, inciso II, e artigo 238, parágrafo
único, ambos do CPC, vislumbro o abandono da causa ante a inércia
da parte. Dessa forma, JULGO EXTINTO o processo, sem resolu-
ção do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III do CPC.
P.R.I. Oportunamente, averbe-se na distribuição e arquivem-se. Adv.
Flavio Warumby Lins.

341. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 289/2007 - JOÃO CAETANO
DALLEGRAVE MARCHESINI x LIBERTY PAULISTA DE SE-
GUROS S/A - Recebo o recurso de apelação, em seu duplo efeito.
Intime-se a parte a parte autora para oferecer suas contra-razões,
querendo, no prazo de 15 dias. Em seguida, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça. Int. Advs. Carmen Gloria Arriagada
Andrioli e GERARD KAGHTAZIAN JR..

342. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 339/2007 - HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x CARLOS MOREIRA
PAES - ME e outro - O procedimento retro requerido será efetuado
por este Juízo, via sistema Bacejund, conforme protocolo n°
20080002308227. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso de resposta negativa, intime-se o exeqüente para dar prossegui-
mento ao feito. Se positivado, voltem para pedido de transferência e
demais deliberações. Int. Adv. Luiz Alberto Fontana França.

343. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 343/2007 - NUNO
FERREIRA CARGAS INTERNACIONAIS LTDA x PERPAK CON-
SULTORIA COM. REPRES. IMP. EXP. MAQUINAS - O procedi-
mento requerido será efetuado por este Juizo, via sistema Bacenjud,
conforme protocolo sob n° 20080002308157. Aguarde-se confirma-
çäo, por cinco dias, certificando a Serventia deste Juizo a efetivaçäo
de bloqueio ou näo. Em caso de resposta negativa, intime-se o exe-
qüente para dar prosseguimento ao feito. Se positivado, voltem-me
para pedido de transferência e demais deliberações, Int. Adv. AL-
BERTO ACHILES DA COSTA MOUZINHO.

344. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 361/2007 - BANCO
ITAÚ S/A x CENTRO DE FORMAÇAO DE CONDUTOR - Ciência
à parte ré quanto a proposta de transação feita às fls. 59, vale dizer a
exigência da parte autora quanto a pagamento complementar. Aguar-
de-se por 5 dias. Na inércia da parte ré, promova o requerente as
diligências necessárias, visando o cumprimento do mandado de rein-
tegração de posse. Int. Advs. Karine Cristina da Costa, Leonardo
Vinicius Pereira e Martha Giselle Springer Meier.

345. COBRANCA - SUMARIO - 466/2007 - ADILSON ENGEL e
outros x BANCO DO BRASIL S/A - Diga o réu sobre a manifesta-
ção de fls. 143, juntando os documentos requeridos em 05 (cinco)
dias. Caso não os possua, registre-se no sistema a fase decisória e
voltem conclusos para sentença. Se juntados novos extratos, dê-se
ciência ò parte autora e, após, voltem para sentença. Int. Advs. Pau-
lo Roberto Gomes e CLAUDIOMIRO PRIOR.

346. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 510/2007 - HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x DAMASCO CEN-
TER COM. DE DOCES E EMB. LTDA e outros - Retirar o edital,
mediante o preparo de R$7,00, bem como o CD, o qual encontra- se
uma cópia do edital gravada. Adv. Luiz Alberto Fontana França.

347. EMBARGOS DO DEVEDOR - 526/2007 - CENTRO DE FOR-
MACAO DE CONDUTORES SIENNA LTDA e outros x BANCO
ITAÚ S/A - Deve a parte interessada providenciar o pagamento das
custas solicitadas pela contadoria as fls. 67, diretamente naquela ser-
ventia. Advs. Nilzo Antonio Roda da Silva e Evaristo Aragão Ferrei-
ra dos Santos.

348. EMBARGOS DO DEVEDOR - 553/2007 - ADILSON ARAU-
JO DE ANDRADE e outro x BANCO BANESTADO S/A - Regis-
tre-se no sistema a fase decisória e venham conclusos para sentença.
Int. Advs. Luiz Gastão Mendes Lima Filho e Leonel Trevisan Júnior.

349. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 641/2007 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x DURVAL
MACHADO DE OLIVEIRA - Diante do não atendimento a determi-
nação de fls. 60 e 62. estando ausente a regularização da representa-
ção processual do réu, determino o desentranhamento da contesta-
ção de fls. 24/27, devolvendo-a ao subscritor, certificando a Serven-
tia o decurso do prazo sem resposta. Pelo mesmo motivo, deixo de
apreciar o pedido de fis. 66/67, oportunizando ao autor manifestar-
se sobre o documento de fls. 68, antes de determinar o desentranha-
mento da referida peça. Int. Advs. Luiz Renato Pereira Santa Ritta e
JOSE CORREA FERREIRA.

350. COBRANCA - SUMARIO - 782/2007 - ZAKARIA AROUSTI
NAHAS x HSBC BANK BRASIL S/A - Manifeste-se o autor sobre
as alegações do réu e documentos juntados, em 05 (cinco) dias. Após,
registre-se no sistema a fase decisória e voltem conclusos para sen-
tença. Int. Advs. KIYOSHI ISHITANI e Glauce Kossatz de Carva-
lho.

351. COBRANCA - SUMARIO - 797/2007 - CLAUDIO ROZA e
outros x HSBC BANK BRASIL S/A. - Recebo a apelação de fls.
115/122, em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra-razões.
Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as nossas homenagens. Int. Advs. ADRIANA MURARA DIAS e
DOUGLAS DOS SANTOS.

352. COBRANCA - SUMARIO - 964/2007 - LIDIA GIACOMETI
GOTTSFRITZ LUZ x BANCO NOSSA CAIXA S/A - Manifeste-se

o réu sobre o pedido retro de desistência, em 05 (cinco) dias. Após,
voltem conclusos para decisão. Int. Advs. Paulo Roberto Gomes e
Alexandre Nelson Ferraz.

353. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1061/2007 - BANCO
BRADESCO S/A x JUDITE MAIA - Em face da certidão supra,
manifeste-se a parte interessada, em 5 dias, eventual interesse na
restituição da valor pago a maior. Em caso de requerimento, intime-
se o oficial de justiça para atendimento, em 48 horas. No silêncio ou
havendo desistência por parte do interessado, arquivem-se. Int. Adv.
WILSON SANCHES MARCONI.

354. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1179/2007 - HI-
ROSHI FUJITA e outros x BANCO BRADESCO S/A - Diante da
concordância do perito, intime-se o réu para efetuar o depósito de
50% dos honorários e a parte autora a primeira parcela dos outros
50%, conforme estipulado às fls. 556, ficando as demais para o mes-
mo dia dos meses subsequentes. Tão logo efetuado os 50% e a pri-
meira parcela acima referidos, intime-se o perito para dar início aos
trabalhos. Int. - Advs. Douglas Rogério Leite e Denio Leite Novaes
Junior.

355. DEPOSITO - ESPECIAL - 1217/2007 - BANCO FINASA S/A
x MARIA INES TATAIA DE BRITO - Defiro a conversão para ação
de depósito. Procedam-se as anotações necessárias. Cite-se, na for-
ma da lei. Int. Antecipar as despesas necessárias para citação da par-
te requerida, bem como indicar o endereço da mesma, no prazo de
cinco dias. Adv. Juliane Cristina Correa da Silva.

356. INDENIZACAO - SUMARIO - 1309/2007 - ROGÉRIO MA-
RINHO FERREIRA x ROBSON LINO RODRIGUES e outro - Re-
vogo o último parágrafo de fls. 126, mantendo-se a audiência desig-
nada, ressaltando, todavia, que a perícia deverá ser concluída antes,
sem o que a audiência deverá ser redesignada. Quanto a antecipação
das despesas, ressalto, ainda, que o Serventuário não poderá cobrar
custas, porém não está obrigado a custear despesas com terceiro,
como no caso a EBCT que, sabidamente, não atende gratuitamente,
não dispondo o Estado selos às Serventias Cíveis. Por conta disso,
as intimações dependem da antecipação das despesas postais. Inti-
me-se o perito, com brevidade, para formular proposta de honorári-
os, a serem antecipados pela parte ré, no prazo de 5 dias, sob pena de
preclusão.- Advs. Sonia de Oliveira e FERNANDA CAPRIOTTI.-f

357. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1354/2007 - OMNI
S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VAL-
CIONIR PESSATTI - Processo suspenso pelo prazo de sessenta dias.
Adv. Paulo César Torres.

358. DESPEJO - ORDINARIO - 1355/2007 - EDSON FERNAN-
DO DE CAMARGO KRIZANOVSKI e outro x EDUARDO
BREMM DE CASTRO e outro - Defiro o pedido retro. Procedo o
desbloqueio das contas da parte requerida. Int Adv. Maria Tereza
Mendonça Guimarães.

359. COBRANCA - SUMARIO - 1359/2007 - LUIZ RENATO
SCHUBERT x JUCÉLIA MARIA DE OLIVEIRA e outro - Ciência
as partes quanto ao expediente de fls, 78/82. Advindo pedido de in-
formações em razão da interposição de recurso, oficie-se informan-
do que mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamen-
tos, bem como quanto ao cumprimento do disposto no artigo 526 do
CPC. Aguarde-se. Int. Advs. Nelson Antonio Gomes Júnior e DIO-
NEI SCHENFELD.

360. EXIBICAO - CAUTELAR - 1373/2007 - LUIZ MARTINS x
HOSPITAL MILTON MURICY - Recebo o recurso de apelação, em
seu duplo efeito. Intime-se a parte rélapelada, para apresentar suas
contra-razões, querendo, no prazo de 15 dias. Em seguida, reme-
tam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Int. Advs. Alexandre
Arseno e JOSE HERIBERTO MICHELETO.

361. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1397/2007 - CO-
PAVA VEICULOS LTDA x JARBAS MOCELIN - Desentranhe-se o
mandado de citação, penhora e avaliação, para integral cumprimen-
to, se necessário for, com hora certa, observando o pedido de credor.
Cientifique-se o oficial que, em não sendo encontrado o réu, deverá
proceder o arresto sobre os direitos que o mesmo detém sobre o
veículo indicado. Int. Adv. Marcos Bueno Gomes.

362. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1409/2007 - BAN-
CO ITAÚ S/A x GILBERTO DINKOFF - Procedo protocolo para
transferência do valor bloqueado, conforme protocolo
n°20080002307140. Advindo confirmação da transferência, tome-se
por termo a penhora, intimando-se a parte executada, para os termos
da penhora, cientificando-a do prazo para impugnação, conforme
disposto no artigo 475-J, § 1°do CPC. Sobre o saldo devedor, mani-
feste-se o exeqüente, em cinco dias. Int. Adv. Gustavo Saldanha Su-
chy.

363. DECLARATORIA - SUMARIO - 1425/2007 - EDILSON DOS
SANTOS x BANCO FINASA S/A - Anote-se, conforme determina-
do as fls. 107, último parágrafo, retornando para decisão. Advs. An-
selmo Maschio e Newton Dorneles Saratt.

364. EXECUCAO PROVISORIA - 1426/2007 - CIRO LISSA x CI-
DADELA S/A e outros - Oficie-se informando que mantenho a deci-
são agravada pelos seus próprios fundamentos. Informe-se, ainda,
que a agravante cumpriu o disposto no artigo 526 do CPC. Aguarde-
se a decisão do recurso interposto.- Advs. Paulo Antônio Vieira Pa-
setti e Leonel Trevisan Júnior.-f

365. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1445/2007 - MAI-
CON ANDRIEI BARBOSA DA SILVA x CIA ITAULEASING DE
ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU - Ciência a parte autora
acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada a efetuar o
precaro de R$7,00 referentes ao respectivo alvará. Adv. Rafaela Fil-
gueira.

366. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1488/2007 - RAIL-
SON HENNEBERG x BV FINANCEIRA S/A - Fica intimado o pro-
curador da parte requerente, para providenciar o reconhecimento de
firma quanto a assinatura lançada no instrumento de mandato de fls.
09, visando a extração do alvará em seu nome. Adv. Maria Lucia
Ribeiro Morando.

367. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1571/2007 - BANCO
ITAÚ S/A x CLEIDSON MENDES DOS SANTOS - Manifeste-se a
parte, com objetividade, se está desistindo da ação. possibilitando a
extinção e arquivamento nos termos do artigo 267, III do CPC ou,
em caso de acordo, que seja anexado o termo, para posterior homo-
logação (269, 111 do CPC). Desde já defiro o cancetamento do blo-
queio judicial. Int. Adv. Crystiane Linhares.

368. COBRANCA - SUMARIO - 1595/2007 - CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO CORA CORALINA x CLÁUDIO WENDHAUSEN ROT-
BARTH - Recebo a apelação de fls. 127/134, em ambos os efeitos.
Ao apelado para as contra-razões. Após, encaminhem-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens. Int Advs.
Paulo Roberto Ferreira Pereira e ANA CAROLINA ROHR.

369. EMBARGOS A EXECUCAO - 1597/2007 - KAREKA‘S MO-
TOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA e outros x FLEEP S/A -
Registre-se no sistema a fase decisória e venham conclusos para sen-
tença. Int. Advs. Alexandre Luis Westphal e Leandro Ricardo Zeni.

370. COBRANCA - SUMARIO - 1603/2007 - PATRICIA RENEE
DA CRUZ SANTOS x BANCO BRADESCO - Recebo o recurso de
apelação, em seu duplo efeito. Intime-se a parte autoralapelada, para
apresentar suas contra-razões, querendo, no prazo de 15 dias. Em
seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Int.
Advs. Eraldo Lacerda Júnior e Denio Leite Novaes Junior.

371. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-ORDIN - 1604/2007 - PAU-
LO ROBERTO BATTISTELLA e outro x LUCIANO FERRARINI
- Sobre o pedido retro, manifeste-se o requerido, em cinco dias. Advs.
Roberto Grines da Silva e Joel Kravtchenko.

372. CONSIGNACAO EM PAGTO - ESPEC. - 1605/2007 - OS-
MAIR PINTO DE BARROS x BANCO FINASA S/A - Vistos e exa-
minados. I - Trata-se de ação sumária de consignação em pagamento
com pedido de revisão de contrato de financiamento para aquisição
de veículo. O réu não argüiu preliminares, e, presentes os pressupos-
tos processuais e condições da ação, não havendo demais questões
pendentes, declaro o feito saneado, II - Fixo como pontos fáticos
controvertidos: existência de cláusulas contratuais abusivas; legali-
dade dos juros e forma de cálculo do saldo devedor. lll — Sobre o
pedido de inversão do ônus da prova: o autor estriba sua pretensão
na conduta abusiva do réu, que estipulou cláusulas demasiadamente
abusivas no contrato, causando-lhe prejuízo. E evidente que há inci-
dência do CDC ao caso concreto, enquadrando- se o autor na posi-
ção de destinatário final de um serviço a ser prestado pelo réu, na
forma do disposto nos artigo 2° e 3°, ambos do CDC (Lei n° 8.078/
90). Ainda, a inversão do ônus da prova, cuja finalidade é permitir ao
consumidor o exercício pleno da garantia constitucional da ampla
defesa, princípio de status constitucional (art. 5°, LV, da Constitui-
ção Federal), deve se dar quando da análise das provas a serem pro-
duzidas, como forma de se evitar surpresas ao fornecedor do bem ou
serviço, tencionando manter o equilíbrio processual. Segundo o dis-
posto no artigo 6°, inciso VIll, do CDC, norma de ordem pública,
duas são as circunstâncias que devem levar o magistrado a determi-
nar a inversão: a) a verossimilhança das alegações do consumidor e
b) sua hipossuficiência. Sem descer ao mérito, mas em uma cognigao
perfunctória, entendo que as alegações do autor é dotada de plausi-
bilidade e verossimilhança, em se tratando de contrato de adesão.
Por outro lado, o autor é hipossuficiente em relação à instituição
financeira, no sentido de não dispor de documentos e informações
que somente ela possui, sendo, por óbvio, a parte mais fraca e vulne-
rável na relação de consumo. Logo, entendo que estão presentes os
requisitos do artigo 6°, inciso VIll, do CDC, recomendando-se a in-
versão do ônus probatório em favor dos embargantes. lV - Defiro a
produção de prova pericial contábil, requerida pelo autor, e prova
documental, requerida por ambas as partes, esta na forma dos arti-
gos 397 e 398, do CPC; a) nomeio Luiz Augusto do Carmo Lannes
para a realização da perícia contábil; b) intime-se o perito nomeado
para dizer se aceita o encargo e para estimar seus honorários profis-
sionais, considerando os quesitos apresentados às fis. 31/32, ficando
ciente de que receberá seus honorários ao final da demanda, pela
parte vencida, uma vez que o autor é beneficiário da Justiça Gratui-
ta; c) orçados os honorários, digam as partes no prazo de 05 (cinco)
dias. Não havendo oposição, fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para
a entrega do laudo. Entregue o laudo digam as partes no prazo co-
mum de 10 (dez) dias. V — Compulsando os autos, verifica-se a
ausência de decisão para conceder ao autor os benefícios da jJustiça
Gratuita, razão pela qual, decido, neste momento, pelo deferimento.
Intimações e diligências necessárias. Advs. Regina de Melo Silva e
Daniele Carvalho.

373. ALVARA - ESPECIAL - 1607/2007 - ROGERIO DA SILVA
MAUS e outros - ...Assim sendo, defiro o pedido, para autorizar
Rogério da Silva Maus, Rafael da Silva Maus e Helmuth da Silva
Maus (estes dois últimos devidamente representados por sua tutora
legal Norita Maus) a levantar o valor integral advindo de depósitos
do PIS e das contas de FGTS, na Caixa Econômica Federal, em nome
do “de cujos” Raul Maus, sem a necessidade da respectiva prestação
de contas. Expeça-se o competente alvará. Atenda-se, no que cou-
ber, o disposto no Código de Normas da Douta Corregedoria-Geral
da Justiça deste Estado. P.R.l. Adv. Joyce Maus Mischur.

374. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1609/2007 - RI-
CARDO LUIZ DE FARIA x BANCO ITAÚ S/A - Aguarde-se o re-
colhimento das custas processuais, pelo prazo de dez dias. Advs.
Ruben Madini e Crystiane Linhares.

375. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1656/2007 - FRANCISCO

TRENTO x PCG-BRASIL MULTICARTEIRA - FUNDO DE INV.
DIREITOS e outro - Recebo a apelação de fls. 115/134. em ambos
os efeitos. Ao apelado para as contra-razões. Após, encaminhem-se
os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens.
Int. Advs. Leandro J. Lyra e Tatiana Valesca Vroblewski.

376. IMISSAO DE POSSE - ESPECIAL - 1679/2007 - RAFAEL
DALLAGO VILLAS BOAS x LÚCIA HELENA VASCONCELOS
AMORIM - Aguarde-se a iniciativa, com os autos em arquivo. Int.
Adv. Milton Teodoro da Silva.

377. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1761/2007 - ELAI-
NE RODRIGUES DA SILVA x ABN AMRO REAL S/A - Registre-
se no sistema a fase decisória e venham conclusos para sentença. Int.
Advs. Andreza Cristina Stonoga e Luis Fernando Dietrich.

378. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1829/2007 - ADRI-
ANA CARLA GALL x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Em face
dos documentos acostados pela parte ré às fls. 170/225, manifeste-
se a parte autora em 5 dias. Quanto aos documentos de fls. 229/233
trazidos pela parte autora, manifeste-se a parte ré, também em 5
dias. Prazo comum às partes. Int. Advs. Guaraci de Melo Maciel e
Luis Fernando Dietrich.

379. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 68/2008 - MATEUS
CANEZIM x BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIM - Defiro a expedição de alvará em favor do réu
referente as parcelas depositadas em Juízo. Cumpra-se os demais
comandos de fls. 256. Int Ciência a parte requerida acerca do alvará
expedido, ficando a mesma intimada para providenciar o pagamento
de R$7,00, referente ao alvará. Defiro a restituicão de prazo para o
autor acresentar suas contra-razões. Ato contínuo, cumora-se a de-
terminação de fls. 256, último parágrafo. Int. Advs. Ronaldo Gui-
lherme Kummer e Tatiana Valesca Vroblewski.

380. EMBARGOS A ARREMATACAO - 99/2008 - LUIZ ANTO-
NIO DA SILVA x CONDOMINIO EDIFICIO DONA ANGELICA -
...Pelos fatos e fundamentos jurídicos acima, julgo extinto os presen-
tes embargos a arrematação opostos por Luiz Antonio da Silva, sem
resolução de mérito, nos termos do artigo 267, XI do CPC, diante da
intempestividade da peça. Condeno o embargante ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes ao Procurador
da parte adversa, que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos re-
ais), com base no artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil. Ob-
serve o embargado que o não pagamento espontâneo do débito no
prazo de 15 (quinze) dias contados do trânsito em julgado desta de-
cisão, caso não haja recurso, ou da data da publicação do acórdão,
em havendo recurso, ensejará a automática incidência da multa pre-
vista pelo art. 475J do CPC. Extraia-se cópia desta decisão para os
autos de execução de em apenso, n° 229/2003. Atenda-se, no que
couber, o disposto no Código de Normas da Douta Corregedoria-
Geral da Justiça deste Estado. P.R.I. Advs. Fernando Cézar Ferreira
de Souza e Leandro Luiz Kalinowski.

381. RESCISAO DE CONTRATO - ORDIN. - 114/2008 - EFENO-
VE IMPRESSORA E COPIADORA LTDA e outros x CONTABILI-
ZA ASSESSORIA EMPRESARIAL E CONT. LTDA e outros - Por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo
a transação de fis. 150/151, e, conseqüentemente, JULGO EXTIN-
TO o processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo
269, inciso III do Código de Processo Civil. P.R.I. Oportunamente,
contadas e preparadas as custas e despesas processuais, averbe-se
na distribuição e arquivem-se. Adv. Fábio Zanon Simao.

382. DECLARATORIA - ESPECIAL - 142/2008 - ANDREA DA
SILVA x RIBEIRO IMÓVEIS LTDA - Deve a parte requerida reco-
lher R$34,00 para expedição e remessa das cartas para intimação das
testemunhas. Advs. Mumir Bakkar e ANTONIO SERGIO PALU
FILHO.

383. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 249/2008 - BANCO
CITIBANK S.A. x ELIDETE ZANARDINI HOFIUS - Em face da
certidão supra, manifeste-se a parte interessada, em 5 dias, eventual
¡nteresse na restituição da valor pago a maior. Em caso de requeri-
mento, intime-se o oficial de justiça para atendimento, em 48 horas.
No silêncio ou havendo desistência por parte do interessado, arqui-
vem-se. Int. Advs. Adriana D’Avila Oliveira e MÁRCIA REGINA
FERRARI WERNECK ANDRADE.

384. INDENIZACAO - ORDINARIO - 265/2008 - CLAUDINEI
OLIVIO ALBINO x BANCO UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A - Recebo a apelação de fls. 49/57, em ambos os
efeitos. Ao apelado para as contra-razões. Após, encaminhem-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. com as nossas homenagens.
Int. Adv. Alexandre Foti.

385. COBRANCA - SUMARIO - 270/2008 - ALESANDRO INO-
CENCIO DOS SANTOS e outros x CENTAURO VIDA E PREVI-
DÊNCIA S/A - I - Retifique-se a denominação da parte ré para Cen-
tauro Vida e Previdência S/A., procedendo as anotações necess’anas.
II - Reitere-se o ofício de fls. 106, consignando o prazo de 10 (dez)
dias para resposta, sob pena de responsabilização por descumpri-
mento de ordem judicial. Int. Advs. João Carlos Flor Junior e Milton
Luiz Cleve Küster.

386. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 277/2008 - SE-
BASTIÃO CARDOSO x BANCO SANTANDER S/A - Concedo ao
réu o prazo de quinze dias para apresentação de demais documentos
e proposta de acordo. - Int. Advs. Marco Aurélio Schetino de Lima e
Blas Gomm Filho.

387. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 322/2008 - ISMA-
EL MARTINEZ x CONDOMINIO EDIFICIO TERRA DO FOGO -
...III- DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo totalmente improceden-
te a pretensão do embargante, pelo que mantenho a penhora forma-
lizada nos autos n° 334/01. Condeno o embargante ao pagamento
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das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais
arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que faço por equidade, na
forma do artigo 20, § 4°, do CPC, considerando o valor do bem
jurídico discutido nos autos, a complexidade da demanda eo zelo do
patrono do embargado. Com efeito, extingo o processo com resolu-
ção de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC,
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitado em julgado, inde-
pendentemente de nova intimação, o embargante deverá efetuar o
pagamento das verbas de sucumbência no prazo e sob a pena do
artigo 475-J, do CPC. Na inércia das partes, aguarde-se em cartório
por seis meses, após, contados e preparados, arquivem-se, obser-
vando-se as formalidades legais. Prossiga-se na execução, cumprin-
do-se o CN. Advs. Ismael Martinez e Marcos Lucio Carneiro de
Mello.

388. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 334/2008 - CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x AILTON
JOÃO MARTINS - Oficie-se, na forma requerida. Quanto ao De-
tran, autorizo a Serventia deste Juízo proceder o bloqueio adminis-
trativo, via sistema. Int. - Retirar os ofícios mediante preparo de
R$42,00. - Adv. Diego Rubens Gottardi.

389. DECLARATORIA - ESPECIAL - 347/2008 - FARMÁCIA E
DROGARIAS NISSEI LTDA x VIA FERRO ESTRUTURAS ME-
TÁLICAS LTDA e outro - Retirar o ofício, mediante o preparo de
R$7,00. Adv. Juliane Zancanaro Bertasi.

390. REIVINDICATORIA -ESPECIAL - 369/2008 - SANDRO
MAURÍCIO DA SILVA x CESAR CAMBAÚVA e outro - Manifes-
te-se o requerente em cinco dias sobre a certidão de fls. 76 verso. -
Adv. Sergio Urubatão F. Meira.

391. DECLARATORIA - ESPECIAL - 378/2008 - AIMARA RIVA
DE ALMEIDA x DANIELA ANZUATEGUI D’ASSUMPÇÃO e
outros - Manifeste-se o requerente em dez dias sobre a contestação e
documentos de fls. 73/79. Advs. Michel Saliba Oliveira e Tatiana
Gomes Mazucatto.

392. PROTESTO - CAUTELAR - 382/2008 - COOPERFRETE -
COOP. PARANAENSE DE FRETEIRO RODOVIÁ x DAGRANJA
AGROINDUSTRIAL LTDA e outros - Manifeste-se o requerente
em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. - Adv. Marlus
Jorge Domingos.

393. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 431/2008 - ITA-
MAR JOÃO CASTELHANO e outro x ELCIO CASTELHANO e
outros - Proceda-se a penhord no rosto dos autos, como requerido.
Mediante o preparo das custas do Oficial de Justiça, expeça-se man-
dado e ofício. Int. Advs. Amarílis Vaz Cortesi e Felipe Azeredo C.
Martorelli de Jesus.

394. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 471/2008 - KARI-
NA LETNAR x ALEXANDRE EMMANUEL DE OLIVEIRA - Os
presentes autos se encontram em condições de julgamento, no esta-
do, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Anote-se
no sistema e, oportunamente, voltem-me para sentença. - Advs. Isai-
as Mauricio Junior e EUROLINO SECHINEL DOS REIS.

395. MONITORIA - ESPECIAL - 492/2008 - POTENCIAL FO-
MENTO MERCANTIL LTDA. x PHARU PERFUMES IND. E
COM. DE COSMÉTICOS LTDA. e outro - Manifeste-se o reque-
rente em dez dias sobre os embargos apresentados às fls. 112/123. -
Advs. Oscar Massimiliano Mazuco Godoy e Vivian Langer.

396. REGISTRO DE TESTAMENTO-ESPEC. - 524/2008 - GER-
SON ADMAR NADOLNY - Intime-se a herdeira Dayane Ferreira
Wanke, devidamente representada nos autos principais de inventá-
rio, para manifestar-se no feito, em 10 (dez) dias. Int. Adv. Luiz Car-
los Gemin.

397. MONITORIA - ESPECIAL - 529/2008 - FUTURAÇO COMÉR-
CIO DE FERRO E AÇO LTDA x ATUALIZE COMÉRCIO DE
MATERIAIS PARA ACABAMENTO LTD - Recolher GRC no va-
lor de R$49,50, para cumprimento do mandado no endereço declina-
do. - Adv. Antonio Silva de Paulo.

398. MONITORIA - ESPECIAL - 621/2008 - VEDERE ÓTICA
LTDA x IPPON RESTAURANTE LTDA - Deixo de receber os em-
bargos interpostos às fls. 43/44, por ausência de omissão, contradi-
ção ou obscuridade. Por óbvio, a parte contrária referida na decisão,
faz menção à autora, contrária à peça de fís. 32/36, que respondeu
com o agravo retido, o que significa que claro ficou a expressão.
Também não resta dúvida quando o Juízo, ao verificar que inapropri-
ado o recurso, adequou-o a embargos, com efeitos infringentes, di-
ante do seu conteúdo. No entanto revejo meu posicionamento e. re-
vogo a decisão de fls. 38, acatando os argumentos do autor, eis que,
efetivamente, não consta do caderno processual qualquer iniciativa
do requerido em requerer a devolução de seu prazo, o que, por cer-
to, teria sido deferido, se o tivesse pedido formalmente. Por conse-
qüência, deixo de receber o recurso manejado às fls, 32/37, uma vez
que, a decisão recorrida não possui natureza jurídica de sentença,
conforme disposto no art. 162, § 1°, do Código de Processo Civil.
Certifique o trânsito em julgado da decisão e abra- se vista ao credor
para manifestar-se quanto ao prosseguimento do feito, nos termos
do artigo 475-J do CPC. Int. Advs. Rubert Antonio Reccanello Lis-
boa e Valterlei Costa.

399. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 646/2008 - BAN-
CO ITAÚ S/A x JOSÉ NILSO DE JESUS - Retirar os oficios expe-
didos. - Adv. Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.

400. DECLARATORIA - ESPECIAL - 662/2008 - FERNANDO
JAREMICKI MOREIRA x BRASIL TELECOM S/A - Preparar as
custas processuais no valor de R$284,50 e recolher GRC no valor de
R$49,50, em cinco dias. - Advs. Karine Baranczuk e Ana Paula Do-
mingues dos Santos.

401. USUCAPIAO - ESPECIAL - 680/2008 - MARLY RODRIGUES
e outros - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão
do Oficial de Justiça. - Advs. Cristiane Feroldi Maffini e Maria Cris-
tina Baretta Moraes.

402. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 697/2008 - PAULO
ROBERTO MARTINS e outro x DOREEN ALVES CAMARGO e
outro - Avoquei os presentes autos para corrigir o erro material ocor-
rido no despacho de fl. 75, lendo-se 2009, ao invés de 2008, na data
da audiência designada. Int. Advs. Eliane Andrea Chalata e LUIS
FERNANDO NADOLNY LOYOLA.

403. COBRANCA - SUMARIO - 702/2008 - CECILIA STANISKI
SKRABA x HSBC BANK BRASIL S/A - Registre-se no sistema a
fase decisório e voltem conclusos para sentença. - Advs. Sandra Maria
Calbar e Kelly Cristina Worm.

404. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 731/2008 - AÇO-
TUBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. x ESB HIDRÁULICA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Manifeste-se o autor sobre o
prosseguimento do feito, em cinco dias. - Advs. Guilherme Assad de
Lara, Flavio Ricardo Comunello e Ivo Bernardino Cardoso.

405. MONITORIA - ESPECIAL - 744/2008 - SOCIEDADE EVAN-
GELICA BENEFICENTE DE CURITIBA - SEB x EZIO CARLOS
ARAÚJO - Retirar o oficio mendiante o preparo de R$7,00. - Adv.
Eraldo Luiz Küster.

406. IMISSAO DE POSSE - ESPECIAL - 765/2008 - LILIANE
RIBEIRO CAVALCANTE x VITOR DE TAL - Manifestem-se as
partes em cinco dias sobre o expediente de fls. 176/178. - Advs.
Milton Teodoro da Silva e MARIA ILMA CARUSO.

407. REMOCAO DE INVENTARIANTE-INCI - 776/2008 - JUÍ-
ZO DE DIREITO DA VIGÉSIMA VARA CÍVEL DE CTBA x ROSI
MARI BANDIL IZYCKI - Defiro o pedido de suspensão, pelo prazo
de 90 dias (noventa) dias. Decorrido este, manifeste-se a inventari-
ante, em 05 (cinco) dias. - Int. Adv. Álvaro Pereira Porto Júnior.

408. COBRANCA - SUMARIO - 786/2008 - CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL TANGUÁ I x ROGÉRIO WEBER e outro - Recolher
GRC no valor de R$99,00 para cumprimento do mandado de citação
nos enedereços declinados. - Advs. Luiz Fernando Martins Alves e
Rejane Uliana Alves da Silva.

409. EXECUCAO HIPOTECARIA - 841/2008 - BANCO ITAÚ S/A
x WILVERSON RODRIGO VIANA - Retirar os oficios expedidos. -
Adv. Gilberto Rodrigues Baena.

410. COBRANCA - SUMARIO - 850/2008 - EDIVALDO PACIFI-
CO DE OLIVEIRA x YASUDA SEGUROS S/A - Fica intimada a
parte autora para providenciar o pagamento no valor de R$10,00,
referente ao porte de correio devido a EBCT. Advs. Fernanda Pun-
chirolli Torresani Censi e Maria Amélia Cassiana Mastrorosa Vian-
na.

411. COBRANCA - ORDINARIO - 851/2008 - NILO SÉRGIO DOS
SANTOS e outros x BANCO DO BRASIL - Manifeste-se o reque-
rente em dez dias sobre a contestação e documentos de fls. 96/114.
Advs.. - Raquel Celoni Dombroski e Maria Amélia Cassiana Mastro-
rosa Vianna.

412. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 854/2008 - FA-
BRIS COMÉRCIO DE PNEUS LTDA. x PALMAQ MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTD - O procedimento re-
querido foi efetuado por este Juízo, via sistema Bacejund, conforme
detalhamento a seguir. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, cer-
tificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não.
Em caso positivo, voltem para pedido de transferência e demaos de-
liberações, caso negativo, manifeste-se o exequente, em 05 (cinco)
dias. - Int. Adv. Analice Castor de Mattos.

413. USUCAPIAO - ESPECIAL - 855/2008 - WALDEVINO RO-
DRIGUES e outro x JOÃO KOSLOWSKI (ESPÓLIO) e outros -
DESPACHO DE FLS. 117 - Antecipar a despesas de R$30,00 refe-
rente a postagem das cartas de citação requeridas. - DESPACHO
DE FLS. 119 - Manifeste-se o requerente em dez dias sobre a carta
de citação devolvida. - Advs. Nilza S. Ferreira Picone e Estevam
Capriotti Filho.

414. ARRESTO - CAUTELAR - 896/2008 - COMERCIAL DES-
TRO LTDA. x MINI MERCADO MAMCARZ LTDA. - Intime-se o
devedor para efetuar o pagamento do débito, nos termos da transa-
ção, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de
10% sobre o débito e penhora de bens. - Adv. Josmar Gomes de
Almeida.

415. DECLARATORIA - ESPECIAL - 915/2008 - CRISTIANE
ROSA PEYERL x PAULO SERGIO BAZAM e outros - Nada a re-
considerar. Aguarde-se a citação, observando que já houve o prepa-
ro para porte de correio (fla. 22) - Int. Adv. Wanda Joana Sluczano-
wski.

416. EXECUCAO HIPOTECARIA - 951/2008 - BANCO BANES-
TADO S/A x CARLOS ROBERTO CAMPOS e outro - Sobre o de-
pósito efetuado às fls. 39 verso, manifeste-se o exequente, com obje-
tividade, no prazo de cinco dias. Int. - Adv. Fernanda Fortunato Mafra.

417. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 966/2008 - LORENA MA-
CHADO VICENTE CABRAL e outros x THEREZINHA MACHA-
DO - Defiro o sobrestamento, pelo prazo de 60 dias. Int. Adv. Luiz
Humberto Freitas Ribeiro.

418. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-INCI - 975/2008 - SWIM-
MER COMÉRCIO DE PISCINAS LTDA. e outros x ITAMAR JOÃO
CASTELHANO - Contados e preparardos, voltem-me para decisão.

Int. Advs. Felipe Azeredo C. Martorelli de Jesus e Amarílis Vaz Cor-
tesi.

419. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1059/2008 - ERO-
TIDES DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A - A liminar já restou
revogada pela decisão de fls. 71. Aguarde-se a audiência designada.
Int. Advs. Maylin Maffini e REINALDO MIRICO ARONIS.

420. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1088/2008 - ANA
CRISTINA SILVA x BANCO ITAUCARD S/A - DESPACHO DE
FLS. 67/69: Vistos examinados. Trata-se de ação ajuizada por ANA
CRISTIblA SILVA, com pedido de liminar de antecipação de tutela,
em face do BANCO ITAUCARO S.A., para gue: a) o veículo, ga-
rantia do contrato celebrado entre as partes, seja mantido na posse
da parte autora, b) o réu se abstenha de proceder restrições perante
os órgãos de restrição ao crédito, bem como para autorizar a consig-
nação em pagamento de valor supostamente devido. Juntou docu-
mentos. E a síntese do necessário. Fundamento e decido. O depósito
do vaor incontroverso tem dois efeitos: a) relativizar os efeitos da
mora, unicamente no que concerne ao valor depositado; b) impedir a
inclusão do nome consumidor nos bancos de dados de proteção ao
crédito, durante o trômite da ação, enquanto se discute a dívida.
Nesse sentido: (...). Não vejo nenhum motivo para indeferir o depó-
sito judicial, já que não haverá nenhum prejuízo òs partes, demons-
trando boa-fé da parte autora, a qual assume o risco de eventual
improcedância de seus pedidos. Sendo a dívida discutida judicial-
mente, com o depósito do valor incontroverso, também não há moti-
vos para a inclusão do nome da parte autora nos cadastros de prote-
ção ao crédito. Quanto ò manutenção do bem na posse da parte au-
tora, entendo que a medida é incabível por implicar em negativa do
exercício do direito de ação por parte do réu. Cito julgado do E.
Tribunal de Justiça nesse diapasão: (...). Ante o exposto, defiro par-
cialmente o pedido liminar para o fim de: a) determinar a não inclu-
são do nome da parte autora nos registros das listas mantidas pelos
institutos de restrição ao crédito, relativo às dívidas referidas no pre-
sente feito. Fixo multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de descum-
primento, pelo réu, da presente decisão; b) autorizar o depósito da
quantia incontroversa das parcelas vencidas, no prazo de 05 (cinco)
dias, e das vincendas nas datas dos respectivos vencimentos, em conta
judicial vinculada ao juizo, sob pena de revogação do item “a”. c)
fica desde logo autorizada a parte ré a efetuar os levantamentos das
quantias incontroversas mediante a expedição de alvará judicial.
Designo audiência de conciliação para o dia 14/abril/2009 às 13:30.
Cite-se a parte ré pelo correio, por ARMP, observando-se as adver-
tâncias de praxe (art. 277, parágrafo 2°, do CPC). A parte reguerida
poderá oferecer resposta oral ou escrita, por advogado, na própria
audiência, acompanhada de documentos e rol de testemunhas, se
pretender a produção de prova oral, se pretender a produção de pro-
va pericial, deverá apresentar seus quesitos e assistente técnico, se
desejar. As partes deverão comparecer pessoalmente ou representa-
dos por preposto capaz de transigir. Intimações e diligências neces-
sárias. DESPACHO DE FLS. 80: Mantenho o entendimento de fls.
67/69, cuja exceção somente é passível de análise em casos excepci-
onalíssimos e, desde que, comprovada a indispensabilidade do bem,
a exemplo de veículo destinado à condução escolar. Int. DESPA-
CHO DE FLS. 93: Mantenho a decisão de fls. 67/69 em relacão ao
indeferimento da manutencão do bem cuja decisão restou irrecorri-
da. Oficie-se ao Juízo da 13ª Vara Cível. solicitando confirmação
quanto a data do primeiro despacho proferido nos autos 47.641, No
mais, aguarde-se a audiência designada. Int. Adv. Fernando Munhoz
Ribeiro.

421. COBRANCA - SUMARIO - 1098/2008 - SANDRA ROMANI
e outro x ARTHUR SANTOS DE JESUS e outro - Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre a carta de citação devolvida. - Adv.
Vicente Paula Santos.

422. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 1101/2008 - MA-
RIEZE CORREA DE BARROS x MARIO BARROS DA SILVA e
outros - Defiro a reabertura de prazo para a embargante manifestar-
se sobre a contestação de fls. 12/15, no prazo de dez dias. Em razão
da juntada de novos documentos pela embargante (fls. 22/33), dê-se
vista ao embargado, por cinco dias, por óbvio, tais prazos, por ser
comum às partes, correrão em Cartório. Desentranhe-se o expedian-
te de fls. 34, o qual deverá ser juntado aos autos em apenso nº. 1327/
04, cuja cópia do oficio referido (1422/08), encontra-se às fls. 346,
informando, com urgência, que houve regularização do pólo ativo
da demanda, devendo prosseguir com so atos expropriatórios nor-
malmente. - Advs. Jaceguay F. de Laurindo Ribas e RAFAEL SBRIS-
SIA.

423. EXECUCAO PROVISORIA - 1131/2008 - DERMANI MO-
VEIS E DECORACOES LTDA - ME x M. GAMA & CIA. LTDA. -
ME - Oficie-se informando que mantenho a decisão agravada pelos
seus próprios fundamentos. Informe-se, ainda, que a agravante cum-
priu o disposto no artigo 526 do CPC. Aguarde-se manifestação do
interessado sobre o prosse uimento do feito. Int Advs. Luiz A. de
Carli e CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO.

424. MANDADO DE SEGURANCA - 1153/2008 - DIRETÓRIO
MUNICIPAL DO PART. DOS TRAB. PT x DIRETÓRIO REGIO-
NAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES PT - Providenciar o
recolhimento da GRC no valor de R$43,00 para posterior expedição
de mandado. Adv. Arley Cardoso de Carvalho Junior.

425. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1159/2008 - B.V. FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. x ANDRE LUIZ CAMARA DA SILVA -
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão do Oficial
de Justiça. - Adv. Diego Rubens Gottardi.

426. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1198/2008 - LUIZ
ANTONIO DOS SANTOS CHAVES x JAQUES MARTINS
RANKEL e outros - Retirar os oficios expedios. Adv. Plínio Luiz
Bonança.

427. EXIBICAO - CAUTELAR - 1236/2008 - MARIA APARECI-

DA MORETTO x CIFRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a
carta de citação devolvida. - Adv. Paulo Sergio Winckler.

428. EMBARGOS A EXECUCAO - 1257/2008 - PROVI BRASIL
SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÕES LTDA. e outro x BANCO
SAFRA S/A - Indefiro o pedido de assistência judiciária, por ausên-
cia de provas convincentes do alegado. Nesse sentido: (...) Aguarde-
se a manifestação do embargado. Int. - Advs. Rodrigo Portes Borne-
mann e Corrêa e Alexandre Nelson Ferraz.

429. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1275/2008 - BANCO
DO BRASIL S/A x TASSIANE RIBEIRO LEAL - A citação por
edital depende do esgotamento das medidas possíveis à localização
do paradeiro da ré. Nesse sentido, manifeste-se o autor, em cinco
dias. Int. Adv. Romara Costa Borges da Silva.

430. USUCAPIAO - ESPECIAL - 1310/2008 - OSVALDO KREIA
e outro x ANTONIO ZILLI e outros - Cumpra-se integralmente a
cota ministerial de fls. 154. - Adv. Osnildo Pacheco Junior.

431. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 1331/2008 - PEDRO
BATISTA DE LIMA x BANCO DO BRASIL - O feito, nesta primei-
ra fase comporta julgamento antecipado, prescindível a produção de
provas. Assim, anote-se no sistema e voltem para decisão. Int. Advs.
Julio Cezar Engel dos Santos e Victor Geraldo Jorge.

432. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1357/2008 - BANCO
ITAÚ S/A x NELSON RODRIGUES DOS SANTOS - Manifeste-se
o requerente em cinco dias sobre a certidão do oficla de justiça. Adv.
Diego Rubens Gottardi.

433. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 1369/2008 - SID-
NEI BARBOSA x HSBC BANK BRASIL - Recebo o agravo retido
de fls. 55/64, mantendo, todavia, a decisão agravada, por seus pró-
prios fundamentos. Abra-se vista ao agravado para oferecer, queren-
do, sua contraminuta. Sobre a contestação, manifeste-se a parte au-
tora, em 10 dias. Int. - Advs. Flavio Dionísio Bernartt e Kelly Cristi-
na Worm.

434. MONITORIA - ESPECIAL - 1410/2008 - CORUJAO COMER-
CIO DE AUTOMOVEIS LTDA. x SIRLEI MESSIAS FERNADES
e outro - Retirar o oficio, mediante o preparo de R$7,00. Adv. Jeffer-
son Sakai Pinheiro.

435. MONITORIA - ESPECIAL - 1411/2008 - IRMÃOS SALVAN
TRANSPORTES LTDA. x BOAZ IND. COM. DE COSMÉTICOS
LTDA. - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão
do Oficial de Justiça. - Adv. Vladimir de Marck.

436. COBRANCA - SUMARIO - 1413/2008 - CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO HAWAÍ x RENE DIAS NAPOLI - Recolher R$34,00 para
expedição e remessa da carta de citação para os endereços declina-
dos. - Adv. Carlos Eduardo de Macedo Ramos.

437. EXIBICAO - CAUTELAR - 1423/2008 - SALETE DE MOU-
RA RIBEIRO x INDUSTRIAS TODESCHINI S/A - Manifeste-se o
requerente em dez dias sobre a contestação e documentos de fls. 25/
56. - Advs. José Nazareno Goulart e Carlos Eduardo Quadros Do-
mingos.

438. CAUTELAR INOMINADA - 1453/2008 - TRINDADE E AR-
ZENO ADVOGADOS ASSOCIADOS x LUCIENE SIQUEIRA DA
SILVA - Sobre a contestação, manifeste-se a parte autora, no prazo
de 10 dias. - Adv. Renato Antunes Villanova.

439. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1477/2008 - BIFF
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. x BIBIANA DIONÍSIO - Mani-
feste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de
Justiça. - Adv. Emanuelle Ferreira da Costa Biff.

440. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 1482/2008 - DE-
MILSON DE MOURA SILVA x BANCO ITAÚ S/A - Manifeste-se
o requerente em dez dias sobre a contestação de fls. 32/66. - Advs.
Mauro Sérgio Guedes Nastari e Patricia Pontaroli Jansen.

441. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1485/2008 - BANCO
FINASA S/A x RONALDO GERMANO DA SILVA - Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. Adv.
Silvana Tormem.

442. COBRANCA - ORDINARIO - 1487/2008 - JEFFERSON VI-
NICIUS ARRUDA x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A -
Manifeste-se o requerente em dez dias sobre a contestação e docu-
mentos de fls. 34/96. - Advs. Filipe Alves da Mota e Fabíola Rosa
Ferstemberg.

443. EMBARGOS DE TERCEIRO-ESPECIAL - 1514/2008 - LUIZ
GONZAGA DIONYSIO e outro x COMPENSADOS BLEY ZOR-
NING LTDA. - Sobre a contestação e documentos de fls. 22/26,
manifestem-se os embargantes, em dez dias. Int. Advs. Elevir Diony-
sio Neto e CARLOS CESAR LESSKIU.

444. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1518/2008 - BANCO
BRADESCO S/A x ALCEMIR DE SOUZA - Manifeste-se o reque-
rente em cinco dias sobre a certidão do Oficial de Justiça. - Adv.
Nelson Paschoalotto.

445. EMBARGOS A EXECUCAO - 1519/2008 - IVANIR TEREZI-
NHA MOREIRA e outro x MARIA ZAPOTOCZNY - Do auto de
penhora, que recaiu sobre dinheiro e, portanto, dispensada avalia-
ção, os executados foram devidamente intimados, na pessoa do ado-
vgado, via DJ, em 15 de setembro de 2008, com fundamento no
artigo 652, § 4° do CPC. Com isso, tem-se que o último dia para
interposição dos embargos, seria 30 de setembro de 2008. No entan-
to, os presentes embargos foram protocolizados somente a 2 de ou-
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tubro de 2008, intempestivamente. Por conta disso e com fulcro no
artigo 739, inciso I, do CPC, rejeito liminarmente os presentes em-
bargos. Oportunamente, desapensem-se, baixe-se junto ao distribui-
dor e arquivem-se. Isento de custas, em face do pedido de assistên-
cia jurídica que concedo. Int. Advs. José Valter Rodrigues e Marcos
Fábio Paulino.

446. COBRANCA - SUMARIO - 1558/2008 - COMPANHIA TRO-
PICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA x AGENCIA DE VIAGENS
MEGA BRASIL LTDA. - Manifeste-se o requerente em cinco dias,
sobre a certidão do Oficial de Justiça. - Advs. Samuel Averbach Juni-
or e Carlos Araúz Filho.

447. MONITORIA - ESPECIAL - 1560/2008 - FESP - FUNDA-
ÇÃO DE ESTUDOS SOCIAIS DO PARANÁ x RONNI CESAR
MARCOMINI DE BRITO - Recolher R$21,00 para expedição dos
oficios requeridos. Adv. Antonio Valmor Junkes.

448. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1561/2008 - BAN-
CO BRADESCO S/A x JORGE NICOLAS CANTICAS - FI e outro
- Manifeste-se o requerente em dez dias sobre a certidão do Oficial
de Justiça. - Adv. Murilo Celso Ferri.

449. ALVARA - ESPECIAL - 1563/2008 - PAULO DA COSTA
COELHO - Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Abra-
se vista ao Ministério Público. A requerente não tem legitimidade
enquanto não reconhecida e declarada a união estável, conforme dis-
põe o artigo 20, IV da Lei 8.036/90. Nesse sentido, carece a inicial
de emenda. Concedo o prazo de trinta dias para regularização. Int
Adv. Aparecido Rodrigues Pereira.

450. COBRANCA - SUMARIO - 1619/2008 - ILDEMAR MA-
THEUS VIGO x HSBC BANK BRASIL S/A - Defiro o andamento
prioritário, nos termos do artigo 1211-A do Código de Processo Ci-
vel. Anote-se. Audiência conciliatória para o dia 17/03/2009 às
14h15min. Cite-se a parte ré para quew compareça acompanhada de
advogado, ocasião em, que poderá oferecer, querendo, advertida dos
efeitos da revelia. Int. Adv. Eloy Melnik.

451. CURATELA - ESPECIAL - 1666/2008 - JOSÉ ALFREDO
PEREIRA DE OLIVEIRA e outros x DINA SANTO DE OLIVEIRA
- Defiro a dispensa do prazo trânsito em julgado. Cumpra-se o julga-
do. - Adv. Sonny Brasil de Campos Guimarães.

452. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1698/2008 - BANCO
BMG S/A x DOGLAS NUNES SOARES - Considerando que a pre-
sente ação teve início na origem, sem que lá se tenha praticado atos,
a exceção do registro e autuação, oficie-se requisitando a totalidade
das custas, nos termos do item 2.7.6/CN-CGJ. Defiro a busca e apre-
ensão liminarmente, considerando a prova da mora, nos termos do
art. 3° do Decreto-Lei 911/69. Mediante o preparo das custas do
Oficial de Justiça, expeça-se mandado. Efetivada, cite-se, observan-
do a redação dada pela Lei 10.931/2004. Int. Adv. Érika Hikishima
Fraga.

453. ALVARA - ESPECIAL - 1752/2008 - ANIODETTI ROMERO
AMARAL e outros - Fica a parte requerente intimada para retirar o
alvará, mediante o preparo prévio de R$7,00. - Adv. Moacyr Tramu-
jas da Silva Junior.

454. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1762/2008 - BRU-
NA CRISTINA DE OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A - Vistos
examinados. A autora deve aditar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de indeferimento, para: a) definir com precisão a causa de
pedir próxima e remota, apontando com exatidão que contratos pre-
tende revisar e quais as cidusulas, encargos contratuais e valores
cobrados que entende abusivos e que efetivamente foram pactuados
e estão sendo exigidos, apontando o valor que entende incontrover-
so, ãa que nao nega a existência de dívidas para com o réu; b) ade-
quar o pedido à causa de pedir aduzida; c) adequar a inicial ao proce-
dimento sumério, face ao valor atribuído ò causa. Intimações e din-
gências necessárias. Adv. Ariane Fernandes de Oliveira.

455. ANULATORIA - SUMARIO - 1766/2008 - JOSÉ FRANCIS-
CO DE OLIVEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A -
CRÉD. IMOB. - Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.
Anote-se. Intime-se o autor para adequar a inicial ao rito sumário
(275,I/CPC), por emenda e no prazo de 10 dias, observando os arti-
gos 276 e 277 do Codex, sob pena de preclusão do direito à produ-
ção de outras provas não especificadas e detalhadas na exordial.
Audiência conciliatória para o dia 04/08/2009, às 14h00min. Cite-se
a parte ré, por mandado, para que compareça acompanhada de advo-
gado, ocasião em que poderá oferecer resposta, querendo, advertida
dos efeitos da revelia.- Advs. Marcel Souza de Oliveira e Luís Eduardo
Mikowski.-f

456. COBRANCA - SUMARIO - 1772/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VALE VERDE II x RODRIGO ROSA
FRAGOSO - Audiência conciliatória para o dia 10/08/2009 às
14h00min. Cite-se a parte ré para que compareça acompanhada de
advogado, ocasião em que poderá oferecer resposta, querendo, ad-
vertida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Flavio Dionísio Bernartt.

457. COBRANCA - SUMARIO - 1783/2008 - TEODATO RIBEI-
RO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO -
Ainda que se tenha aposto a nomenclatura de AÇÃO ORDINÁRIA,
recebo como AÇAO DE COBRANÇA, que tramitará pelo rito su-
mário, conforme prescrição do artigo 275, I, do Código de Processo
Civil. Desnecessária emenda da inicial, para atender ao artigo 276 do
Codex, em face do pedido de julgamento antecipadp Audiência con-
ciliatória para o dia 25/08/2009, às 14h00min. Cite-se a parte ré para
que compareça acompanhada de advogado, ocasião em que poderá
oferecer resposta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Int.
Adv. Erminio Gianatti Junior.

458. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1797/2008 - MÁRCIA DE FÁTI-

MA DE SIQUEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Deixo de
conceder a tutela antecipada, por entender insuficientes as provas
apresentadas com a exordial. As partes acordaram perante a 11ª Vara
Cível em abril de 2005 (fls. 48/49), não tendo a parte autora delatado
o não cumprimento do pacto até este ano de 2008, portanto, mais de
três anos sem buscar averiguar se a parte ré teria efetivamente cum-
prido o prometido. Ainda, não se tem notícias nos autos, até este
momento, da compensação do cheque indicado no acordo para pa-
gamento (n° 900.289, Bco. 104, Ag. 0374), bem como não consta
também o apontamento em nome da parte autora perante os órgãos
de proteção ao crédito (Serasa, SPC, etc.). Assim, pelas circunstan-
cias apresentadas nos autos, indefiro o pedido de tutela antecipada,
nos termos pugnados às fls. 209, item ‘a’. Designo audiência conci-
liatória para o dia 27/08/2009, às 14:00 horas Cite-se a parte ré para
que compareça acompanhada de advogado, ocasião em que poderá
oferecer resposta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Int.
Antecipar as despesas necessárias para posterior citação da parte
requerida, no prazo de cinco dias. Adv. Pedro Henrique Gobbi Ma-
chado.

459. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1801/2008 - HEN-
RIQUE ADRIANO BUSS x JULIANA PERASSI SANCHES BUSS
- Sobre o contido às fls. 30/46, manifeste-se o autor, em cinco dias.
Int. - Advs. Fernando O. C. Barrionuevo e SAULO DE TARSO
A.CARNEIRO.

460. IMPUG. PED. ASSISTENCIA JUDIC - 1803/2008 - CARTÓ-
RIO DA VIGÉSIMA VARA CÍVEL DE CURITIBA x ALEXAN-
DRE RICCI NEVES - Permitindo-se o exercício do contraditório e
defesa, garantidos na Constituição FederaL abra-se vista à parte re-
querida para se manifesta nestes autos, no prazo de 5 dias, produzin-
do provas, como de direito. Int. Adv. .

461. COBRANCA - SUMARIO - 1805/2008 - RONALDO ISMA-
EL DA LUZ x GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGU-
ROS - Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Anote-se.
Ainda que se Tenha adotado a nomenclatura de AÇAO ORDINA-
RIA DE COBRANÇA, o rito a ser seguido é o sumário, ao que pres-
creve o artigo 275, I, do Código de Processo Civil. Concedo ao re-
querente o prazo de 10 dias para adequação, por emenda, observan-
do os artigos 276 e 277 do Codex, sob pena de preclusão do direito
processual à produção de provas não especificadas. Audiência con-
ciliatória para o dia 01/09/2009, às 14h00min. Cite-se a parte ré, por
mandado, para que compareça acompanhada de advogado, ocasião
em que poderá oferecer resposta, quecendo, advertida dos efeitos da
revelia. Int. Adv. Walter Bruno Cunha da Rocha.

462. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1809/2008 - BV FI-
NANCEIRA S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x CICE-
RO NUNES FERREIRA - Intime-se a parte autora para acostar aos
autos o contrato firmado com a parte ré, em 10 dias, sob pena de
indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 283 284 do Código
de Processo Civil. Int. Adv. Patricia Pontaroli Jansen.

463. DECLARATORIA - SUMARIO - 1813/2008 - JOÃO BARAN-
CELI NETO x BANCO FINASA BMC S/A - Defiro o pedido de
assistência judiciária gratuita. Anote-se. Regularize-se a representa-
ção, mediante juntada do original ou cópia autenticada da procura-
ção de fls. 13/14. O pedido de antecipação da tutela será apreciado
depois da resposta, pela parte até. Audiência conciliatória para o dia
03/09/2009. às 13h30min. Cite-se a parte ré para que compareça
acompanhada de advogado, ocasião em que poderá oferecer respos-
ta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Expeça-se mandado.
Int. Adv. Aparecido Ferreira Couto.

464. REPARACAO DE DANOS - ORDINAR. - 1827/2008 - TRIN-
DADE E ARZENO ADVOGADOS ASSOCIADOS x LUCIENE
SIQUEIRA DA SILVA - Madiante antecipação das custas respecti-
vas, cite-se a parte requerida, para os termos da ação e para que
ofereça resposta, no prazo de 15 dias, advertida dos efeitos da reve-
lia. - Adv. Renato Antunes Villanova.

465. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1853/2008 - URIAS BUE-
NO DA SILVA x UNIMED CURITIBA - Busca o requerente Crias
Bueno da Silva a concessão da tutela antecipada para que seja deter-
minado à requerida Unimed Curitiba que libere a guia de interna-
mento n° 304701 para implante de eletrodos para estimulação medu-
lar e implante de gerador para neuro-estimulação. Entendo que a
pretensão do requerente merece acolhida segundo o art. 273 § 7° o
Código de Processo Civil, isto porque a matéria questionada exige
um estudo atencioso e prudente. com análise de cláusulas contratu-
ais, fato que por ora não se pode analisar. Entretanto, se não há,
neste juízo preliminar de cognição, certeza quanto aos termos do
contrato, existe a certeza de que, posteriormente se poderá analisar
com exatidão todas os termos do contrato, o qual indubitavelmente
subsume-se ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. Nesse
sentido cito: (...). O ‘periculum in mora’ está presente face a fragili-
dade da saúde do autor, conforme comprovam os documentos por
ele trazidos com a peça exordial eo ‘fumus boni iuris’ encontra-se no
abrigamento da situação pelo Código do Consumidor, além de ou-
tras ordens legais. Assim, entendo encontrarem-se presentes os re-
quisitos necessários à pretensão, acolhida aqui como liminar, razão
pela qual determino a liberação pela ré da guia de internamento n°
304701 para implante de eletrodos para estimulação medular e im-
plante de gerador para neuro-estimulação. Fixo, para o caso de des-
cumprimento, multa diária de R$ 1000,00 (um mil reais). Após o
cumprimento da liminar, cite-se a ré para que apresente contestação,
constando no mandado as advertencias legais. Defiro, por ora, o be-
neficio assistência judiciária. Int. e dil. nec. Adv. Flávio Fagundes
Ferreira.

466. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-INCI - 1855/2008 - BAN-
CO SANTANDER S/A x DANIELA DE CARVALHO e outros -
Recebo a presente incidental, com o sobrestamento da ação princi-
pal. Intime-se a parte ré (excepta) para responder, querendo, no pra-
zo de 10 dias. Em seguida, contados e preparados, voltem-me. Int.

Advs. Charles Parchen e Eraldo Lacerda Júnior.

467. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1859/2008 - COL-
CHÕES APOLOSPUMA LTDA. x AMARILDO DE SOUZA COS-
TA - COLCHÕES EPP e outro - Mediante o preparo das custas do
Oficial de Justiça, expeça-se mandado de citação, para pagamento
no prazo de 3 (três) dias. Fixo os honorários advocatícios em 10%
(dez por cento) sobre o valor do débito. Em caso de não pagamento,
proceda de imediato a penhora de bens e respectiva avaliação, la-
vrando-se o respectivo auto, intimando-se, a seguir, a parte devedo-
ra, nos termos do artigo 652, §§ 1° e 4° do Código de Processo
Civit. Defiro o beneficio do disposto no artigo 172, § 2° do Código
de Processo Civil. Int. Adv. Luiz Roberto Rech.

468. INVENTARIO - ESPECIAL - 1861/2008 - HILDA CARDO-
SO DE ALMEIDA PEREIRA x DAVI JOSÉ PEREIRA - Nomeio
inventariante a requerente Hilda Cardoso de Almeida Pereira, que
deverá prestar o compromisso legaf em 5 dias. Prestado o compro-
misso e em 20 dias, deverá trazer à colação as primeiras declarações,
que desde já determino sejam reduzidas a termo. Em seguida, abra-
se vista a Dra. Promotora de Justiça. Int. Adv. Gustavo Henrique
Batista Quintão.

469. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1862/2008 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x PETERSON BASTIANELLI DE SOUZA -
O valor da causa deve guardar correspondência com o interesse eco-
nômico. No caso concreto, esse interesse econômico recai sobre o
bem objeto do contra, valorado em R$316.000,00 (dezesseis mil re-
ais), conforme contrato de fls. 6/7 dos autos. Assim e com funda-
mento no artigo 259, V, do CPC, intime-se a parte autor para confe-
rir à causa valor corrente e adequado, procedendo, ainda, aos paga-
mentos complementares das custas e taxa judiciária. No mais, a ini-
cial está devidamente instruída com o contrato firmado entre as par-
tes, tendo a requerente apontado na exordial que o réu está inadim-
plente, sendo constituído em mora pela notificação extrajudicial.
Destarte, com fulcro no artigo 928 do Código de Processo Civil,
concedo a reintegração de posse liminarmente, inaudita altera pars.
Mediante cumprimento do primeiro parágrafo acima e pagamento
das custas do Oficial de Justiça, expeça-se mandado. Cite-se a re-
querida para responder, querendo, no prazo de 15 dias, advertido
dos efeitos da revelia. Int. Adv. Carine de Medeiros Martins.

470. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1863/2008 - BANCO
ITAUCARD S/A x WAGNER DE VIVEIROS LUCIDIO - O valor
da causa se diz pelo interesse econômico almejado. Com a redação
dada pela Lei 10.931/04, eventual purgação da mora se dará no mon-
tante devido, vale dizer o total das prestações vencidas e vincendas,
ao que se vê do § 2° do artigo 3° do Dec. Lei 911/69, in virbis “no
prazo do § 1°, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da
dívida” Por outro lado, não se efetuando o pagamento, consolidar-
se-á a propriedade e a posse plena ao credor fiduciário, nos termos
do § 1° do artigo supra referido, caso e quem o interesse econômico
recai sobre o bem propriamente. Destarte, o valor da causa deverá
corresponder ao valor do contrato, nos termos do artigo 259, V do
Código de Processo Civil. Nesse sentido determino seja atribuído
valor corrente, nos termos da lei, com o conseqüente pagamento
complementar das custas e taxa judiciária. No mais, defiro a busca e
apreensão liminarmente, considerando a prova da mora, nos termos
do art. 3° do Decreto-Lei 911/69. Mediante atendimento da emenda
determinada, eo preparo complementar das custas e taxa judiciária,
bem como diligências do Senhor Oficial de Justiça, expeça-se man-
dado. Efetivada, cite-se, observando a redação dada pela Lei 10.931/
2004. Int. Adv. Carine de Medeiros Martins.

471. REPETICAO DE INDEBITO - ESPEC - 1872/2008 - RUPRO
CONFECÇÕES LTDA. x TELEDATA INFORMAÇÕES E TECNO-
LOGIA S/A - Mediante antecipação das despesas postais, cite-se a
ré, para os ternos da ação e para que conteste, querendo, no prazo
de 15 dias, advertida dos efeitos da revelia. Int. Adv. Edgar Lenzi.

472. ALVARA - ESPECIAL - 1874/2008 - LORENA MACHADO
VICENTE CABRAL - Os demais herdeiros devem aquiescer ao pre-
sente pedido. Determino sejam trazidos à colação extratos atualiza-
dos das contas. Em seguida, voltem-me. Int. Adv. Luiz Humberto
Freitas Ribeiro.

473. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1876/2008 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x VALDECIR VENGUE - Intime-se o reque-
rente para trazer à colação prova da notificação da parte ré, de modo
a constituí-la em mora e propiciar apreciação do pedido liminar de
reintegração de posse. Aguarde-se por 10 dias. Int. Adv. Gustavo
Saldanha Suchy.

474. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1878/2008 - BANCO
FINASA S/A x MARCOS ANTONIO CAVALCANTE DA FONTOU-
RA - Defiro a busca e apreensão liminarmente, considerando a prova
da mora, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 911/69. Mediante o
preparo das custas do Oficial de Justiça, expeça-se mandado. Efeti-
vada, cite-se, observando a redação dada pela lei 10.931/2004. Int.
Adv. Silvana Tormem.

475. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1880/2008 - BANCO
FINASA S/A x ANTONIO DIAS BONILHA - Defiro a busca e apre-
ensão liminarmente, considerando a prova da mora, nos termos do
art. 3º do Decreto-Lei 911/69. Mediante o preparo das custas do
Oficial de Justiça, expeça-se mandado. Efetivada, cite-se, observan-
do a redação dada pela lei 10.931/2004. Int. Adv. Silvana Tormem.

476. CAUTELAR INOMINADA - 1922/2008 - ASSOCIACAO DE
ENSINO ANTONIO LUIS x RODOBENS ADMINISTRACAO E
PROMOCOES LTDA - Vistos examinados. Trata-se de ação caute-
lar inominada ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DE ENSINO ANTO-
NIO LUIS em face de RQbOBENS ADMINISTRAÇÃO E PRO-
MOÇÕES LTDA., alegando que a requerida age de má-fé ao provi-
denciar notificação judicial para possibilitar cobrança de dívida inde-
vida. Pleiteou a concessão de liminar para o fim de que fosse suspen-

sa a notificação em curso e que a reguerida se abstivesse de provi-
denciar notificações e medidas simulares futuras. Juntou documen-
tos. E a síntese do necessário. Fundamento e decido. Primeiramente,
em sede de cognição provisória e não exaureinte, típica da natureza
da presente decisão, não vislumbro a possibilidade de ocorrância de
algum dano irreparável ou de difícil reparação, visto que as notifica-
ções judiciais não têm caráter decisório nem mesmo há contraditó-
rio, atuando o Poder Judiciário em atividade atípica, ou seja, sem
jurisdição, não havendo risco de imediato dano à requerente. Da
mesma forma não constato a fumaça do bom direito, porque se na
notificação judicial não há entrega da tutela jurisdicional, com reso-
lução de conflito de interesses, a veracidade ou não do conteúdo da
notificação deve ser discutida pela via propria, nao cabendo a este
juízo, desde logo, negar o acesso ao Poder Judiciário obstando que a
requerida pratique atos concretos para a prevenção de direitos que
julga ter. A par de tais constatações, INbEFIRO a liminar pretendida.
Defiro o prazo de 05 (cinco) dias para a juntado de procuração e
atos constitutivos, sob pena a pena do artigo 13, inciso I, do CPC.
Regularizada a representação processual da requerente, cite-se a re-
querida para responder no prazo legal e com as advertâncias de pra-
xe. Intimações e diligências necessárias. Adv. Danielle R. B. T. Cha-
ves.

477. EMBARGOS A EXECUCAO - 1041/2008 - MAPFRE VERA
CRUZ VIDA E PREVIDÊNCIA S/A x JOSÉ CARLOS DE ALCAN-
TARA - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de
R$595,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Advs. João Edson Lopes Peixoto e Juliana Gemin Loeper.

478. EMBARGOS A EXECUCAO - 1126/2008 - SANTVER MO-
DAS LTDA. e outro x NATTCA2006 PARTICIPAÇÕES S/A - Efe-
tuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$164,50, em trin-
ta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Advs. Jone Eduar-
do Muffato e Eduardo Mello.

479. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1127/2008 - BANCO BANES-
TADO S/A x MÁRCIO LUCIANO NETTO - Efetuar o pagamento
do depósito inicial no valor de R$427,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. Adv. Fernanda Fortunato Mafra.

480. DESPEJO - ORDINARIO - 1128/2008 - SANTINA LOPES
POMIN x LINEAR ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA e outros -
Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$332,50, em
trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Airton
Sávio Vargas.

481. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1129/2008 - BANCO
FINASA S/A x CELSO LUIZ SOARES ROCHA - Efetuar o paga-
mento do depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Adv. Diego Rubens Gottardi.

482. COBRANCA - SUMARIO - 1130/2008 - VALTER LAU RI-
BEIRO x HSBC BANK S/A - Efetuar o pagamento do depósito ini-
cial no valor de R$307,50, em trinta dias, sob pena de cancelamento
da distribuição. Adv. Realina P. Chaves Batistel.

483. MONITORIA - ESPECIAL - 1131/2008 - BANCO FIAT S/A x
PRINCIPAL VIGILÂNCIA S/C LTDA. - Efetuar o pagamento do
depósito inicial no valor de R$633,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. Adv. Marcio Ayres de Oliveira.

484. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 1132/2008 - AS-
SOCIACAO RELIGIOSA PIO XII e outro x MARIA DAS GRA-
ÇAS CONTIN GARCIA - Efetuar o pagamento do depósito inicial
no valor de R$206,50, em trinta dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Adv. Carlos Alberto Pessoa Santos Junior.

485. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1134/2008 - OMNI
S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ALES-
SANDRO MARCOS FERNANDES - Efetuar o pagamento do de-
pósito inicial no valor de R$406,00, em trinta dias, sob pena de can-
celamento da distribuição. Adv. Liliam Aparecida de Jesus Del San-
to.

486. COBRANCA - SUMARIO - 1135/2008 - ELAINE CATHARI-
NA DA COSTA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de
R$633,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Adv. Fabiano Freitas Minardi.

487. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1136/2008 - FRI-
GO OURO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. x MARTINS E
LOCATELI LTDA. - Efetuar o pagamento do depósito inicial no
valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuição. Adv. Paula Roberta Pires.

488. COBRANCA - ORDINARIO - 1137/2008 - IBG - INDÚSTRIA
BRASILEIRA DE GASES LTDA. x ALL - AMÉRICA LATINA
LOGÍSTICA DO BRASIL S/A - Efetuar o pagamento do depósito
inicial no valor de R$633,00, em trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Adv. João Joaquim Martinelli.

489. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1138/2008 - CIA.
ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x
ANDERSON LUIZ WASZKO - Efetuar o pagamento do depósito
inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Adv. Marcio Ayres de Oliveira.

490. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1139/2008 - BANCO
BMC S/A x IGNEZ BERTON - Efetuar o pagamento do depósito
inicial no valor de R$343,00, em trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Adv. Marcio Ayres de Oliveira.

491. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1140/2008 - BANCO
SAFRA S/A x SONIA MARIA DEVANSO - Efetuar o pagamento
do depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de
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cancelamento da distribuição. Adv. Marcio Ayres de Oliveira.

492. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1141/2008 - CIA.
ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x
MARCIA NAJIBE - Efetuar o pagamento do depósito inicial no va-
lor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. Adv. Marcio Ayres de Oliveira.

493. MONITORIA - ESPECIAL - 1142/2008 - CASSOL MATERI-
AIS DE CONSTRUCAO LTDA x ARISTIDES DE ATHAYDE
NETO - Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de
R$402,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Adv. Juliana Osório Junho.

494. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1143/2008 - BAN-
CO ITAUCARD S/A x CELIA ALVES DE LIMA - Efetuar o paga-
mento do depósito inicial no valor de R$227,50, em trinta dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Adv. Carine de Medeiros
Martins.

495. COBRANCA - SUMARIO - 1145/2008 - REGINA MAURA
GASPARETTO ARNT x BANCO BRADESCO S/A - Efetuar o pa-
gamento do depósito inicial no valor de R$213,00, em trinta dias,
sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Rosa Malena G. Pei-
xoto de Oliveira.

496. DESPEJO - ORDINARIO - 1146/2008 - POLLOSHOP - PAR-
TICIPACOES E EMPRENDIMENTOS LTDA x SIMONE MAR-
TINS DE SOUZA e outro - Efetuar o pagamento do depósito inicial
no valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Adv. Marcia Zanin.

497. COBRANCA - SUMARIO - 1147/2008 - CENTRO DOS FER-
ROVIÁRIOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - Efetuar o pagamento do de-
pósito inicial no valor de R$528,00, em trinta dias, sob pena de can-
celamento da distribuição. Adv. Marcos Diniz Abade.

498. MONITORIA - ESPECIAL - 1148/2008 - HOSPITAL NOSSA
SENHORA DAS GRACAS x ROSA MARI LARA DA SILVA - Efe-
tuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$633,00, em trin-
ta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Maçazumi
Furtado Niwa.

499. COBRANCA - ORDINARIO - 1149/2008 - FRANCISCO JOSE
MATHENDAL e outros x BANCO BRADESCO - Efetuar o paga-
mento do depósito inicial no valor de R$633,00, em trinta dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Adv. Eraldo Lacerda Júnior.

500. COBRANCA - SUMARIO - 1150/2008 - MARISTELA GAR-
CIA WOYCIK x BANCO DO BRASIL S/A - Efetuar o pagamento
do depósito inicial no valor de R$181,50, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. Adv. Marcos Wengerkiewicz.

501. EXECUCAO PROVISORIA - 1151/2008 - ESTEL TEREZA
BOZZA x MORO CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA. - Efetuar o pa-
gamento do depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias,
sob pena de cancelamento da distribuição. Adv. Ricardo Alípio da
Costa.
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0232 000930/2007
0251 001206/2007
0256 001284/2007
0297 000226/2008

ADILSON LASS 0064 000225/2002
ADONIRAN PEDROSO DE OLIVE 0076 001181/2002
ADRIANA D AVILA OLIVEIRA 0076 001181/2002

0332 000686/2008
0335 000703/2008

ADRIANA DE FRANCA 0109 001716/2004
0199 000155/2007
0502 001910/2008

ADRIANA ELIAS BOMFIM 0060 001424/2001
ADRIANA PIRES HELLER 0321 000588/2008

0381 001135/2008
ADRIANO ANTONIO BERTOLIN 0418 001467/2008
ADRIANO BARBOSA 0388 001192/2008

ADRIANO CANELLI 0242 001101/2007
ADRIANO CARLOS SOUZA VALE 0191 001636/2006
ADRIANO COELHO PARISI 0359 000953/2008
ADRIANO DALEFFE 0539 001958/2008

0543 003287/0000
ADRIANO MUNIZ REBELLO 0076 001181/2002

0129 000854/2005
0188 001616/2006
0193 000043/2007
0210 000504/2007
0214 000596/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007

ADRIANO NERY KUSTER 0321 000588/2008
0381 001135/2008

ADRIANO PICCOLI CELINSKI 0119 000293/2005
0329 000659/2008

ADYR RAITANI JUNIOR 0205 000373/2007
0228 000888/2007

ADYR TACLA FILHO 0079 001505/2002
AIMORE OD ROCHA 0094 000140/2004
AIMORE OD ROCHA JUNIOR 0094 000140/2004
AIRTON SAVIO VARGAS 0097 000785/2004
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLE 0160 000661/2006

0247 001157/2007
0471 001854/2008

ALARICO FRANCISCO R.DE OL 0087 000867/2003
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0090 001356/2003
ALBERTO SILVA GOMES 0039 000141/2000

0254 001268/2007
ALCEU MARCZYNSKI 0192 000018/2007
ALCEU RODRIGUES CHAVES 0283 001778/2007
ALCIDES AGOSTINHO VIEIRA 0001 000963/1988
ALCIDES PAVAN CORREA 0198 000149/2007
ALCIO MANOEL DE SOUSA FIG 0061 001444/2001
ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA 0035 001147/1999

0145 001565/2005
ALDO DE MATTOS SABINO JUN 0023 001346/1997
ALESSANDRA DE CARVALHO BE 0160 000661/2006

0247 001157/2007
0471 001854/2008

ALESSANDRA LABIAK 0307 000383/2008
0318 000565/2008
0358 000951/2008
0380 001134/2008
0404 001386/2008
0439 001612/2008
0472 001859/2008
0480 001873/2008

ALESSANDRA MICHALSKI VELL 0362 000974/2008
ALESSANDRA NEUSA SAMBUGAR 0309 000428/2008

0324 000611/2008
ALESSANDRA PETRY LIGOCKI 0087 000867/2003
ALESSANDRA SPREA 0175 001241/2006
ALESSANDRO DONIZETHE DE S 0275 001675/2007
ALESSANDRO DONIZETHE SOUZ 0191 001636/2006
ALESSANDRO DULEBA 0302 000319/2008
ALESSANDRO ELISIO CHALITA 0149 000263/2006
ALESSANDRO KIOSHI KISHINO 0088 001141/2003
ALESSANDRO MAURICI 0075 000993/2002
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0041 000807/2000
ALESSANDRO RAVAZZANI 0061 001444/2001

0148 000197/2006
ALESSANDRO VINICIUS PILAT 0482 001875/2008
ALEX SANDRO DA SILVA SCHE 0478 001871/2008
ALEXANDER DE PAULA SILVA 0028 000536/1999
ALEXANDER SILVA SANTANA 0081 000255/2003
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0176 001243/2006

0242 001101/2007
0256 001284/2007

ALEXANDRA MATTAR DE ROQUE 0191 001636/2006
ALEXANDRE BATISTA VICENTI 0452 001711/2008
ALEXANDRE CESAR DA SILVA 0262 001385/2007

0418 001467/2008
ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO 0113 001875/2004

0143 001433/2005
ALEXANDRE FURTADO DA SILV 0517 001933/2008
ALEXANDRE KNOPFHOLZ 0151 000366/2006
ALEXANDRE MARTINS 0148 000197/2006
ALEXANDRE MAURICIO ANDREA 0183 001470/2006
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0052 000726/2001

0168 001029/2006
0240 001057/2007
0475 001865/2008

ALEXANDRE RICARDO PESSERL 0413 001444/2008
ALEXANDRE ROBERTO PEIXER 0055 001023/2001
ALEXANDRE TORRES VEDANA 0090 001356/2003

0092 001565/2003
0113 001875/2004
0158 000536/2006

ALEXSANDRA DE SOUZA 0442 001623/2008
ALEXSANDRA MARILAC BELNOS 0314 000493/2008
ALEXSANDRO GOMES DE OLIVE 0076 001181/2002

0332 000686/2008
ALGACIR FERREIRA DE SA RI 0102 001316/2004

0377 001099/2008
ALIDA MARIANA VAN DER LAA 0114 000099/2005
ALINE BORGES LEAL 0160 000661/2006

0247 001157/2007
ALINE CRISTIANE SUSIN 0461 001750/2008
ALINE DE SOUZA BRASILIENS 0075 000993/2002

0197 000142/2007
ALINE FAGUNDES 0098 000815/2004
ALINE FERNANDA PEREIRA 0076 001181/2002

0332 000686/2008
ALINE FERNANDA PESSOA DIA 0087 000867/2003

0476 001868/2008
ALINE WINCKLER BRUSTOLIN 0433 001566/2008
ALLAN WOLFGANG FRANCO RUS 0223 000750/2007

0232 000930/2007
ALLINA GRACCO CRUVINEL 0119 000293/2005
ALMIR SIQUEIRA MENDES 0222 000739/2007
ALOYSIO SEAWRIGHT ZANATA 0181 001362/2006

0188 001616/2006
0193 000043/2007

ALTAIR TROVA DE OLIVEIRA 0145 001565/2005
ALTAMIRANO PEREIRA NETO 0005 000042/1994
ALZIRO DA MOTTA SANTOS FI 0042 000859/2000
AMANDA CRISTHINA ALMEIDA 0094 000140/2004
AMARILIO HERMES LEAL DE V 0454 001721/2008
AMARILIS VAZ CORTESI 0017 001354/1996

0095 000255/2004
AMAURI PEREIRA DA SILVA 0032 000842/1999
AMAZONAS FRANCISCO DO AMA 0034 001130/1999
AMILCAR DELVAN STUHLER 0428 001537/2008
AMORY RIBEIRO PIRES 0057 001071/2001
ANA BEATRIZ RAMALHO DE OL 0028 000536/1999
ANA CAROLINA LAGO BAHIENS 0327 000627/2008
ANA CAROLINA MION PILATI 0183 001470/2006

0274 001611/2007
ANA CLAUDIA TAVARES REQUI 0138 001279/2005
ANA ELIETE BECKER MACARIN 0057 001071/2001
ANA FLAVIA DE LARA MEHL 0054 000816/2001

0066 000323/2002
0072 000789/2002

ANA FLAVIA MEHL KOU 0146 000009/2006
ANA LETICIA LACERDA 0223 000750/2007

0232 000930/2007
ANA LUCIA FISCHER DE O. J 0039 000141/2000
ANA LUCIA FRANCA 0012 001350/1995

0016 001007/1996
0028 000536/1999
0270 001581/2007

ANA LUCIA RODRIGUES LIMA 0090 001356/2003
ANA LUISA CAMARGO 0232 000930/2007
ANA PAULA DE OLIVEIRA BAR 0412 001443/2008
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0277 001695/2007

0372 001023/2008
ANA PAULA FIGUEIREDO VIEI 0519 001936/2008
ANA PAULA GUARENGHI 0064 000225/2002

0089 001272/2003
ANA PAULA IANKILEVICH 0049 000642/2001
ANA PAULA MAGALHAES 0093 001585/2003

0223 000750/2007
0232 000930/2007
0251 001206/2007

ANA PAULA MONTANS 0223 000750/2007
ANA PAULA PELLEGRINELLO 0002 000082/1991

0268 001505/2007
ANA PAULA PROVESI DA SILV 0191 001636/2006
ANA PAULA SCARABOTO ZAGO 0274 001611/2007
ANA PAULA VIANA BARMANN 0454 001721/2008
ANA PAULA WOLLSTEIN 0220 000711/2007

0505 001913/2008
ANA PAULA ZANATTA 0047 000452/2001
ANA ROSA DE LIMA LOPES BE 0160 000661/2006

0247 001157/2007
0471 001854/2008
0501 001909/2008

ANANIAS CEZAR TEIXEIRA 0040 000143/2000
0051 000725/2001

ANASSILVIA SANTOS ANTUNES 0195 000063/2007
0244 001128/2007

ANDERSON CLEBER OKUMURA Y 0083 000459/2003
0108 001677/2004
0289 001882/2007
0322 000597/2008
0380 001134/2008
0381 001135/2008

ANDERSON DESTEFANO 0437 001579/2008
ANDERSON HATAQUEIAMA 0036 001458/1999

0099 001073/2004
ANDERSON KLEBER OKUMURA Y 0118 000267/2005

0125 000719/2005
0155 000421/2006
0157 000487/2006
0392 001279/2008
0422 001486/2008
0432 001561/2008
0457 001733/2008
0465 001789/2008
0506 001916/2008

ANDERSON MARCIO DE BARROS 0215 000603/2007
0308 000392/2008
0354 000922/2008

ANDERSON MARCOS DOS SANTO 0022 000919/1997
ANDRE ABREU DE SOUZA 0012 001350/1995

0346 000872/2008
ANDRE CARNEIRO DE AZEVEDO 0053 000756/2001
ANDRE CICARELLI DE MELO 0204 000340/2007
ANDRE DINIZ AFFONSO DA CO 0371 001022/2008

0513 001926/2008
ANDRE FATUCH NETO 0008 000587/1994

0425 001503/2008
ANDRE FELIPE BAGATIN 0207 000391/2007
ANDRE FEOFILOFF 0405 001401/2008
ANDRE LUIZ SADA FILHO 0223 000750/2007

0232 000930/2007
ANDRE MACHADO GRILO 0053 000756/2001
ANDRE MELLO SOUZA 0500 001907/2008
ANDRÉ MIRANDA DE CARVALHO 0087 000867/2003
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN 0310 000447/2008

0330 000676/2008
ANDRE ZACARIAS TALLAREK Q 0062 001585/2001
ANDREA BAHR GOMES 0151 000366/2006
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0103 001361/2004

0134 001154/2005
0406 001408/2008
0447 001687/2008
0448 001688/2008
0486 001885/2008

ANDRÉA PAULA DA ROCHA ESC 0223 000750/2007
0232 000930/2007

ANDREIA CRISTINA BAGATIN 0245 001149/2007
ANDREIA CRISTINA SWIATOVI 0221 000714/2007
ANDREIA DAMASCENO PAQUET 0462 001757/2008
ANDREIA FABIOLA DE MAGALH 0354 000922/2008
ANDRÉIA TENÓRIO DE MELO G 0294 000088/2008
ANDRESSA CAROLINA NIGG 0281 001758/2007
ANDRESSA JARLETTI G DE OL 0109 001716/2004

0199 000155/2007
0502 001910/2008

ANDREZZA MARIA BELTONI 0070 000748/2002
ANDRIELE KARINE PEDRALLI 0264 001476/2007
ANELISE CHAIBEN 0076 001181/2002
ANGELA BEATRIZ ALCAIDE 0351 000905/2008
ANGELA BITTENCOURT CORDEI 0079 001505/2002
ANGELA DORIGO KUCHARSKI D 0237 000999/2007
ANGELA ESTORILIO SILVA FR 0500 001907/2008
ANGELA MARIA GRIBOGGI 0370 001017/2008
ANGELA SAMPAIO CHICOLET M 0198 000149/2007
ANGELICA DUARTE MARTINSKI 0365 000990/2008
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAG 0036 001458/1999

0099 001073/2004
0138 001279/2005

ANGELO DO ROSARIO BROTTO 0440 001616/2008
ANIBAL PINTO CORDEIRO NET 0022 000919/1997
ANILSON GERALDO SGUAREZI 0145 001565/2005
ANISIO DOS SANTOS 0075 000993/2002
ANNA CAROLINA DE BARROS 0063 000099/2002
ANNA FLAVIA CAMILLI OLIVE 0235 000946/2007
ANNA MARIA ZANELLA 0436 001577/2008
ANNE CARLA GABRIEL 0014 000057/1996
ANTELMO JOAO BERNARTT FIL 0375 001084/2008

0511 001924/2008
ANTONINHO PEREIRA DA SILV 0036 001458/1999
ANTONIO ASSAD MANSUR NETO 0195 000063/2007
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI 0130 000876/2005

0155 000421/2006
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI 0156 000423/2006
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI 0203 000339/2007

0328 000636/2008
0411 001440/2008
0416 001460/2008
0485 001880/2008
0514 001927/2008

ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORT 0012 001350/1995
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA 0169 001039/2006
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT 0232 000930/2007
ANTONIO CAMARGO JUNIOR 0087 000867/2003

0446 001652/2008
ANTONIO CARLOS BONET 0250 001186/2007

0251 001206/2007
0349 000889/2008

ANTONIO CARLOS COLO 0007 000334/1994
ANTONIO CARLOS DA VEIGA 0387 001186/2008
ANTONIO CARLOS EFING 0366 000999/2008

0403 001381/2008
ANTONIO CARLOS MENDES ALC 0371 001022/2008

0513 001926/2008
ANTONIO CARLOS PERIOTO 0359 000953/2008
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0014 000057/1996
ANTONIO EMERSON MARTINS 0011 001274/1995

0025 000653/1998
0090 001356/2003
0262 001385/2007

ANTONIO KOMARCHEUSKI SOBR 0441 001622/2008
ANTONIO KROKOSZ 0042 000859/2000
ANTONIO LEAL DE AZEVEDO J 0011 001274/1995
ANTONIO RENATO DE ÁVILA S 0404 001386/2008
ANTONIO ROBERTO TAVARNARO 0009 000757/1995
ANTONIO SILVA DE PAULO 0081 000255/2003
ANTONIO VALMOR JUNKES 0400 001367/2008
APARECIDO JOSE DA SILVA 0053 000756/2001
ARARINAN KOSOP 0280 001743/2007
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0088 001141/2003
ARISTIDES ATHAYDE BISNETO 0093 001585/2003
ARLINDO JOSE DIAS 0223 000750/2007
ARMANDO RIBEIRO GONCALVES 0138 001279/2005
ARNALDO FERREIRA MULLER 0115 000178/2005
ARTHUR VIRMOND DE LACERDA 0316 000541/2008
ARTUR GABRIEL FERREIRA 0075 000993/2002
ASBRA MICHEL MATEUS IZAR 0394 001303/2008
ASSIS CORREA 0049 000642/2001

0257 001289/2007
AUGUSTINHO DA SILVA 0001 000963/1988
AURACYR AZEVEDO DE MOURA 0001 000963/1988

0005 000042/1994
0007 000334/1994

AURELIANO PERNETTA CARON 0289 001882/2007
AUREO VINHOTI 0138 001279/2005

0200 000247/2007
AYRTON CORREIA ROSA 0068 000497/2002
BARBARA LETICIA DE SOUZA 0260 001378/2007
BEATRIZ ADRIANA DE ALMEID 0452 001711/2008
BEATRIZ BIANCO MACHADO 0126 000735/2005
BEATRIZ SANTI 0222 000739/2007

0287 001820/2007
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BEATRIZ SCHIEBLER 0140 001284/2005
0241 001071/2007
0337 000721/2008

BENO FRAGA BRANDAO 0151 000366/2006
BERENICE DA APARECIDA GOM 0220 000711/2007

0505 001913/2008
BERNARDO MOREIRA DOS SANT 0084 000500/2003
BERNARDO RUCKER 0218 000694/2007
BERNARDO STROBEL GUIMARAE 0245 001149/2007
BETINA TREIGER GRUPENMACH 0049 000642/2001
BLAS GOMM FILHO 0270 001581/2007
BORTOLO CONSTANTE ESCORSI 0045 001260/2000
BRASILIO VICENTE DE CASTR 0112 001817/2004

0189 001627/2006
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0208 000445/2007

0367 001006/2008
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT 0117 000259/2005
BRENO MARQUES DA SILVA 0153 000398/2006
BRUNO MILANO CENTA 0498 001905/2008
BRUNO MIRABILE 0093 001585/2003
BRUNO SANTOS DE LIMA 0315 000516/2008
BRUNO WAHL GOEDERT 0289 001882/2007
CAETANO BRANCO PIMPAO DE 0428 001537/2008
CAIO MARCIO EBERHART 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

CAMILA ALVES MUNHOZ 0232 000930/2007
CAMILA PRADO REGADAS TREG 0262 001385/2007
CAMILA SCHERAIBER 0226 000806/2007
CAMILE SANTOS DE SOUZA 0112 001817/2004
CAMYLLA DO ROCIO KALED CA 0277 001695/2007
CANDICE KARINA SOUTO MAIO 0135 001183/2005
CARINA PESCAROLO 0054 000816/2001

0072 000789/2002
0133 001145/2005

CARINE DE MEDEIROS MARTIN 0404 001386/2008
0417 001464/2008
0524 001942/2008
0525 001943/2008
0526 001944/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

CARLA ANDREA LUBKE 0024 000545/1998
CARLA BARUSSO MEDAGLIA HA 0252 001219/2007
CARLA CAROLINA FRITZEN NA 0473 001863/2008
CARLA FLEISCHFRESSER 0429 001539/2008
CARLA LETICIA REDIN 0038 000138/2000
CARLA RODRIGUES THOME DA 0473 001863/2008
CARLISE ZASSO POSSEBON DO 0173 001203/2006

0341 000787/2008
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0269 001558/2007
CARLOS ALBERTO DE O.PINHE 0023 001346/1997
CARLOS ALBERTO FRANK 0130 000876/2005
CARLOS ALBERTO GUIMARAES 0121 000564/2005
CARLOS ALBERTO PEREIRA 0111 001802/2004
CARLOS AUGUSTO DO N. BENK 0369 001012/2008
CARLOS CELSO ROSSI 0281 001758/2007
CARLOS EDUARDO DA SILVA F 0184 001495/2006
CARLOS EDUARDO DE MACEDO 0373 001028/2008
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0164 000932/2006
CARLOS EDUARDO PARUCKER E 0410 001431/2008
CARLOS EDUARDO QUADROS DO 0341 000787/2008
CARLOS EDUARDO SCARDUA 0263 001464/2007

0271 001593/2007
0307 000383/2008
0340 000765/2008
0435 001568/2008
0450 001691/2008
0515 001930/2008

CARLOS FERNANDO CORREA DE 0076 001181/2002
0332 000686/2008
0335 000703/2008

CARLOS FREDERICO REINA CO 0138 001279/2005
0200 000247/2007

CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0270 001581/2007
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0510 001922/2008
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0183 001470/2006
CARLOS JUAREZ WEBER 0066 000323/2002

0280 001743/2007
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI J 0027 000497/1999

0054 000816/2001
0066 000323/2002
0072 000789/2002
0133 001145/2005

CARLOS ROBERTO F. MUNHOZ 0147 000039/2006
CARLOS ROBERTO FERREIRA M 0185 001548/2006
CARLOS ROBERTO SCOZ JUNIO 0187 001608/2006

0464 001777/2008
CARLYLE POPP 0006 000137/1994

0195 000063/2007
0244 001128/2007

CARMELINDA CARNEIRO 0137 001267/2005
CARMEN LUCIA VILLACA VERO 0032 000842/1999

0087 000867/2003
CAROLINA BARBIERI BRITO 0354 000922/2008
CAROLINA BORGES CORDEIRO 0319 000568/2008
CAROLINA E PUEHRINGER 0107 001531/2004
CAROLINA ERZINGER PEIXER 0112 001817/2004

0189 001627/2006
CAROLINA M GUIMARAES DE S 0102 001316/2004

0377 001099/2008
CAROLINA MARCELA FRANCIOS 0474 001864/2008
CAROLINA PIMENTEL 0500 001907/2008
CAROLINA VIECELLI BESEN 0277 001695/2007
CAROLINE FARIAS DOS SANTO 0144 001513/2005
CAROLINE FERRAZ DA COSTA 0070 000748/2002

CAROLINE FRANCESCHI ANDRE 0232 000930/2007
CAROLINE GARCETE RAMOS 0183 001470/2006
CAROLINE INABA 0407 001422/2008
CAROLINE RUPEL SCARANO 0325 000618/2008
CASSIA BERNARDELLI 0001 000963/1988
CASSIA CRISTINA HIRATA PA 0076 001181/2002
CASSIANO ANTUNES TAVARES 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

CASSIO DJALMA SILVA CHIAP 0292 000059/2008
CAUE PYDD NECHI 0341 000787/2008
CELI FERREIRA TE WINKEL 0076 001181/2002
CELIA DO ROCIO DE PAULA 0530 001948/2008
CELSO COSER JR 0047 000452/2001

0348 000880/2008
CELSO COSER JUNIOR 0087 000867/2003
CELSO FERNANDO GUTMANN 0315 000516/2008
CESAR ALEXANDRE DOS SANTO 0010 001090/1995
CESAR AUGUSTO DE MELLO E 0007 000334/1994
CESAR AUGUSTO SILVA 0007 000334/1994
CESAR AUGUSTO TERRA 0079 001505/2002

0352 000907/2008
0414 001458/2008
0455 001725/2008

CESAR EUCLIDES MELLO 0090 001356/2003
CESAR RICARDO TUPONI 0162 000768/2006
CEZAR AUGUSTO WIRSCHUM DA 0307 000383/2008
CEZAR EDUARDO ZILIOTTO 0136 001219/2005
CEZAR GUEDES PINHEIRO 0077 001239/2002
CHANDER ALONSO MANFREDI M 0160 000661/2006

0247 001157/2007
CHARLES PARCHEN 0143 001433/2005

0353 000910/2008
CHEYWA GABRIELLA DE JUODI 0474 001864/2008
CHRISTIAN BARLERA 0513 001926/2008
CHRISTIAN SCHRAMM JORGE 0403 001381/2008
CHRISTYANE MONTEIRO 0022 000919/1997
CICERO ALESSANDRO GUERIOS 0050 000720/2001

0146 000009/2006
CICERO BELIN DE MOURA COR 0005 000042/1994
CICERO JOSE ZANETTI DE OL 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

CINTHIA PARPINELI LEITAO 0004 000566/1992
CIRO BRUNING 0074 000931/2002
CIRO EDUARDO CANDIDO SILV 0010 001090/1995
CIRSO TEODORO DA SILVA 0463 001759/2008
CLAIRE LOTICI 0130 000876/2005
CLAITON LUIS BORK 0512 001925/2008
CLARA DE SOUZA BELLETI 0077 001239/2002
CLARICE DRONK NACHORNIK 0354 000922/2008
CLARICE PIACENTINI DE AND 0223 000750/2007

0232 000930/2007
CLARISSA MENDES RIBEIRO 0353 000910/2008
CLARO AMERICO GUIMARAES S 0067 000443/2002
CLAUCIA LOURENCO STENCEL 0142 001421/2005
CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIX 0336 000705/2008

0351 000905/2008
CLAUDIA BUENO GOMES 0087 000867/2003

0253 001226/2007
CLAUDIA CRISTINA TOESCA E 0073 000878/2002
CLAUDIA FRANCISCA SILVANO 0194 000051/2007
CLAUDIA HELENA STIVAL 0114 000099/2005
CLAUDIA LUCIANA CECCATO D 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

CLAUDIA LUIZA DA SILVA MA 0325 000618/2008
CLAUDIA MADALENA RODRIGUE 0487 001888/2008
CLAUDIA REGINA BERTUOL 0087 000867/2003
CLAUDIA SOTO RODRIGUEZ 0189 001627/2006
CLAUDIO CINTO 0269 001558/2007
CLAUDIO DE FRAGA 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

CLAUDIO DE FREITAS MALLMA 0223 000750/2007
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0012 001350/1995

0028 000536/1999
CLAUDIOMIRO PRIOR 0541 001961/2008
CLEBER EDUARDO ALBANEZ 0038 000138/2000
CLEBER GIOVANI PIACENTINI 0410 001431/2008
CLEONICE DE OLIVEIRA PORT 0032 000842/1999
CLERIO BORGES MARTINS 0077 001239/2002
CLEUZA KEIKO HIGACHI 0130 000876/2005
CLEUZA VISSOTTO JUNKES 0400 001367/2008
CLEVERSON ARAMIS INACIO 0098 000815/2004
CLEVERSON JOSE GUSSO 0028 000536/1999
CLEVERSON MARCEL SPONCHIA 0434 001567/2008

0453 001718/2008
CLEVERSON SOUZA DA SILVA 0387 001186/2008
CLODOALDO JOSE VIGGIANI 0347 000877/2008
CLOVIS MOTTIN 0155 000421/2006
CONCEICAO ANGELICA RAMALH 0183 001470/2006
CONSUELO GUIMARES RIBEIRO 0102 001316/2004

0377 001099/2008
CRISTALDO SALLES ZOCCOLI 0001 000963/1988
CRISTHOFER PINTO OLIVEIRA 0280 001743/2007
CRISTIANA HELENA SILVEIRA 0365 000990/2008
CRISTIANA NAPOLI M DA SIL 0198 000149/2007
CRISTIANE ALVES FERREIRA 0100 001222/2004
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0230 000911/2007
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0269 001558/2007

0307 000383/2008
0318 000565/2008
0404 001386/2008
0417 001464/2008
0439 001612/2008

0472 001859/2008
0480 001873/2008
0524 001942/2008
0525 001943/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

CRISTIANE DE ARAGAO DOMIN 0342 000801/2008
CRISTIANE PARASKEVI CAMPO 0316 000541/2008
CRISTIANE REGINA BORTOLIN 0027 000497/1999

0066 000323/2002
CRISTIANO BAGGIO 0170 001122/2006

0178 001262/2006
CRISTINA BARBOSA BONONI 0377 001099/2008
CRISTINA POLLI BITTENCOUR 0370 001017/2008
CRISTINA SCHETTERT MOREIR 0075 000993/2002
CRYSTIANE LINHARES 0167 001017/2006

0206 000376/2007
0293 000087/2008
0319 000568/2008

CYNTIA BRANDALIZE 0155 000421/2006
CYRO CESAR FURTADO ARAUJO 0333 000690/2008
DAGOBERTO AZEVEDO BUENO F 0032 000842/1999
DAIANA ALLESSI NICOLLETI 0523 001940/2008
DAIANE SANTANA RODRIGUES 0361 000973/2008
DALTON ANTONIO SCHULTZ GA 0090 001356/2003

0092 001565/2003
DALVA MARLI MENARIM 0112 001817/2004
DANIEL ANDRADE DO VALE 0312 000480/2008

0323 000609/2008
0433 001566/2008
0454 001721/2008

DANIEL BARBOSA MAIA 0076 001181/2002
0247 001157/2007

DANIEL BERNARDI BOSCARDIN 0150 000301/2006
DANIEL FERNANDO PASTRE 0179 001281/2006

0348 000880/2008
DANIEL HACHEM 0013 000015/1996

0018 000071/1997
0027 000497/1999
0317 000557/2008
0395 001313/2008
0407 001422/2008
0422 001486/2008
0502 001910/2008

DANIEL HENNING 0067 000443/2002
DANIEL LOURENCO BARDDAL F 0173 001203/2006
DANIEL SANTOS BORIN 0160 000661/2006

0247 001157/2007
DANIELA CASSIA GARBULHO B 0293 000087/2008
DANIELA FILOMENA DUTRA MI 0270 001581/2007
DANIELA LISBOA ROCHA 0053 000756/2001
DANIELA PASTUCH CARNEIRO 0302 000319/2008
DANIELA SAAD TATIT 0389 001214/2008
DANIELA SILVA VIEIRA 0169 001039/2006

0303 000348/2008
DANIELE CARVALHO 0269 001558/2007

0318 000565/2008
DANIELE DE BONA 0059 001402/2001

0181 001362/2006
0188 001616/2006
0193 000043/2007
0210 000504/2007
0214 000596/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007
0258 001308/2007
0282 001763/2007
0340 000765/2008
0386 001181/2008
0493 001900/2008
0494 001901/2008
0495 001902/2008

DANIELE ESMANHOTTO 0025 000653/1998
DANIELE NEVES POPIKA 0083 000459/2003

0108 001677/2004
0118 000267/2005
0125 000719/2005

DANIELLA LETICIA BROERING 0093 001585/2003
0223 000750/2007
0232 000930/2007
0251 001206/2007

DANIELLE ANNE PAMPLONA 0310 000447/2008
0330 000676/2008

DANIELLE CHRISTIANNE DA R 0022 000919/1997
DANIELLE CRISTHINA DEDA 0350 000901/2008
DANIELLE CRISTINE CAVALI 0460 001746/2008
DANIELLE CRISTINE TODESCO 0066 000323/2002
DANIELLE LENZI 0087 000867/2003
DANIELLE NASCIMENTO 0283 001778/2007
DANIELLE ROSA E SOUZA 0060 001424/2001
DANIELLE TEDESKO 0263 001464/2007

0271 001593/2007
0307 000383/2008
0340 000765/2008
0435 001568/2008
0450 001691/2008
0515 001930/2008

DANIELLE TORRES OTTO 0102 001316/2004
DANILO EMILIO BERNARTT 0375 001084/2008

0511 001924/2008
DANTE PARISI 0359 000953/2008

0379 001125/2008
DARLAN RODRIGUES BITTENCO 0444 001633/2008
DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO 0518 001934/2008

0528 001946/2008
DAVI VENANCIO 0424 001488/2008

DAVID BESSA ALVES 0058 001252/2001
DAYA MATA CHALEGRE DOS SA 0264 001476/2007
DAYANA SANDRI DALLABRIDA 0503 001911/2008
DAYANA TEDESCHI DE ABREU 0293 000087/2008

0294 000088/2008
DEBORA TROYANO PADELLA 0288 001878/2007
DEBORAH FRANCIELLE M CLEV 0264 001476/2007

0394 001303/2008
DEBORAH SPEROTTO DA SILVE 0145 001565/2005
DEISI LACERDA 0553 003297/0000
DELY DIAS DAS NEVES 0036 001458/1999
DEMETRIO MARUCH NUNES DA 0155 000421/2006
DENIO LEITE NOVAES JR 0027 000497/1999

0054 000816/2001
0066 000323/2002
0072 000789/2002
0133 001145/2005

DENISE DA SILVA GUERRART 0022 000919/1997
DENISE DUARTE SILVA MOREI 0130 000876/2005
DENISE KUNG BRUEL 0112 001817/2004
DENISE LUBASZEWSKI MIRAND 0056 001059/2001
DENISE OLIVEIRA PICUSSA 0223 000750/2007

0232 000930/2007
DENISE REGINA FERRARINI 0476 001868/2008

0477 001869/2008
0537 001956/2008

DENISE ROSAS NUNES 0232 000930/2007
DERCIO LUIZ CHASSOT JUNIO 0197 000142/2007
DIANA CRISTINA VANZ 0130 000876/2005
DIANA SORAIA TABALIPA PIM 0130 000876/2005
DIEGO AMERICO BEYER DO NA 0466 001798/2008
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0059 001402/2001

0181 001362/2006
0188 001616/2006
0210 000504/2007
0214 000596/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007
0258 001308/2007
0282 001763/2007
0340 000765/2008
0386 001181/2008
0493 001900/2008
0494 001901/2008
0495 001902/2008

DIETER MICHAEL SEYBOTH 0145 001565/2005
DIMITRYA PIRIH MARANHAO 0295 000143/2008
DINAMIR PRUENCA MONTEIRO 0183 001470/2006
DIOGO JOSE GUGELMIN 0226 000806/2007
DIOMAR FRANCISCO MAZZUTTI 0039 000141/2000
DIONISIO SABATOSKI 0008 000587/1994
DIRCEU MARCELO HOFFMANN 0033 000899/1999
DIVA MARIA DULCIO DE MACE 0165 000990/2006
DJANIR PEDRO PALMEIRA 0049 000642/2001
DJONATHAN DEBUS 0483 001876/2008
DORINE LOTH SOARES 0148 000197/2006
DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN 0273 001604/2007
DOUGLAS BITTENCOURT LOPES 0243 001105/2007
DOUGLAS DOS SANTOS 0220 000711/2007

0226 000806/2007
0291 000031/2008
0354 000922/2008
0397 001324/2008
0418 001467/2008
0445 001646/2008

DOUGLAS MARCEL PERES 0033 000899/1999
DOUGLAS SANTOS 0215 000603/2007

0308 000392/2008
DOUGLAS TAVEIRA LEMOS DE 0341 000787/2008
DULCE MARIA GAWLOSKI 0199 000155/2007
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDL 0130 000876/2005
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA 0085 000730/2003
ECLAIR TAVARES TESSEROLI 0276 001683/2007
EDGAR KINDERMAN SPECK 0042 000859/2000
EDGAR LUIZ DIAS 0100 001222/2004
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0234 000939/2007
EDSON CARLOS PEREIRA DE S 0298 000232/2008
EDSON DE SOUZA CARNEIRO 0087 000867/2003
EDSON GONÇALVES ARAUJO 0187 001608/2006
EDSON GONSALVES ARAUJO 0107 001531/2004
EDUARDO ARRUDA ALVIM 0429 001539/2008
EDUARDO ARTHUR IZYCKI 0277 001695/2007
EDUARDO BATISTEL RAMOS 0485 001880/2008
EDUARDO BRUNING 0264 001476/2007
EDUARDO CASILLO JARDIM 0252 001219/2007

0500 001907/2008
EDUARDO EGG BORGES RESEND 0121 000564/2005
EDUARDO ESPINDOLA CORREA 0257 001289/2007
EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ 0183 001470/2006
EDUARDO GARCIA BRANCO 0087 000867/2003
EDUARDO HENRIQUE VEIGA 0413 001444/2008
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0406 001408/2008

0447 001687/2008
0448 001688/2008
0486 001885/2008

EDUARDO MAGALHÃES MACHADO 0198 000149/2007
EDUARDO MARIANO VALEZIN D 0059 001402/2001

0340 000765/2008
0493 001900/2008
0494 001901/2008
0495 001902/2008

EDUARDO MAURICIO DA SILVA 0050 000720/2001
EDUARDO MOTIEJAUS JUODIS 0474 001864/2008
EDUARDO RIBEIRO MOREIRA 0077 001239/2002
EDUARDO SZAZI 0277 001695/2007
EDUARDO WITKOWSKY 0346 000872/2008
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EDUARDO ZANONCINI MILEO 0413 001444/2008
EDWARD MANDARINO 0014 000057/1996
EGBERTO PEREIRA JUNIOR 0034 001130/1999
EGON BOCKMANN MOREIRA 0245 001149/2007
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0050 000720/2001
ELAINE DE FATIMA PINTO MA 0354 000922/2008
ELCIO KOVALHUK 0012 001350/1995
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0169 001039/2006

0303 000348/2008
ELDEMIR DE OLIVEIRA 0382 001137/2008
ELDER CABREIRA 0197 000142/2007
ELENA ALMADA TABORDA DE M 0060 001424/2001
ELENI MORAES BARROS 0130 000876/2005
ELIANDRO BROSTOLIN 0056 001059/2001
ELIANE TESSARI RIBAS 0130 000876/2005
ELIAS CARMELO PORTUGAL DE 0355 000929/2008
ELIETE KOVALHUK 0169 001039/2006
ELISA DE CARVALHO 0087 000867/2003
ELISA G. PAULA BARROS DE 0087 000867/2003
ELISA GOMES TORRES 0075 000993/2002
ELISANDRE MARIA BEIRA 0087 000867/2003
ELIUD JOSE BORGES JUNIOR 0159 000615/2006
ELIZABETH CRISTINA VIANA 0223 000750/2007
ELIZABETH P DE OLIVEIRA 0129 000854/2005
ELIZABETH REGINA VENANCIO 0073 000878/2002
ELIZETE REGINA AUGUSTO 0130 000876/2005
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA 0119 000293/2005

0329 000659/2008
ELIZEU MENDES DA SILVA 0311 000474/2008

0367 001006/2008
ELOETE CAMILLI OLIVEIRA 0235 000946/2007
ELOY CAMARA VENTURA 0073 000878/2002
ELVIO RENATO SEVERO 0161 000664/2006

0396 001318/2008
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0186 001552/2006

0201 000251/2007
0227 000869/2007
0237 000999/2007
0492 001899/2008

EMANUELLE SILVEIRA DOS SA 0225 000767/2007
0507 001917/2008

EMERSON CORAZZA DA CRUZ 0232 000930/2007
EMERSON LAUTENSCHLAGER SA 0076 001181/2002

0307 000383/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

EMERSON LUIZ LAURENTI 0252 001219/2007
EMERSON LUIZ SCHMIDT 0038 000138/2000
EMERSON LUIZ VELLO 0062 001585/2001
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0067 000443/2002
EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHM 0037 000077/2000

0224 000756/2007
ENEIDA DE CÁSSIA CAMARGO 0063 000099/2002

0123 000663/2005
0124 000667/2005

ENEIDA TAVARES DE LIMA FE 0015 000591/1996
ENEIDE LUCIA BODANESE 0048 000520/2001
ENIO EXPEDITO FRANZONI 0089 001272/2003
ENNIO SANTOS FILHO 0264 001476/2007
ENRICO LUIZ PEREIRA O. SO 0277 001695/2007
ERALDO LACERDA JUNIOR 0323 000609/2008

0399 001359/2008
0552 003296/0000

ERALDO LUIZ KUSTER 0070 000748/2002
0183 001470/2006

ERASMO FELIPE ARRUDA JUNI 0136 001219/2005
0301 000267/2008

ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0088 001141/2003
ERIC RODRIGUES MORET 0142 001421/2005
ERIKA BECHARA 0277 001695/2007
ERIKA DOS SANTOS FARIAS O 0394 001303/2008
ERIKA EHARA 0181 001362/2006

0188 001616/2006
0193 000043/2007

ERNANI JOSE DE CASTRO GAM 0187 001608/2006
0420 001474/2008
0464 001777/2008

ERNANI MANCIA 0048 000520/2001
ERNANI ORI HARLOS JUNIOR 0264 001476/2007

0394 001303/2008
EROS BELIN DE MOURA CORDE 0005 000042/1994
ESTEFANO ULANDOWSKI 0001 000963/1988
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 0431 001559/2008
ESTEVAO LOURENCO CORREA 0141 001376/2005
ETHIANE DE BONA MORAES 0377 001099/2008
ETIANE CALDAS GOMES KUSTE 0070 000748/2002
EUCLIDES R. FACCHI 0379 001125/2008
EVA TEREZINHA MANN 0076 001181/2002
EVALDO DE PAULA SILVA JUN 0500 001907/2008
EVALDODE PAULA E SILVA JU 0252 001219/2007
EVANDRO AFONSO RATHUNDE 0160 000661/2006

0247 001157/2007
EVANDRO LUIS PEZOTI 0027 000497/1999

0054 000816/2001
0072 000789/2002
0133 001145/2005

EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0047 000452/2001
0052 000726/2001
0091 001486/2003
0148 000197/2006
0184 001495/2006
0245 001149/2007
0268 001505/2007
0280 001743/2007
0325 000618/2008
0326 000626/2008

0343 000812/2008
0364 000978/2008
0539 001958/2008
0543 003287/0000

EVELIN OLIVIA FROES 0377 001099/2008
EVELYN FABRICIA DE ARRUDA 0028 000536/1999
EVERTON LUIZ MOREIRA 0056 001059/2001

0281 001758/2007
FABIANA BASSETTI DE SOUZA 0126 000735/2005
FABIANA BRAGA FIGUEIREDO 0085 000730/2003
FABIANA PRICIADNITZKI 0362 000974/2008
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0176 001243/2006
FABIANE CAROL WENDLER 0169 001039/2006

0303 000348/2008
FABIANO FREITAS MINARDI 0183 001470/2006

0274 001611/2007
FABIO DUTRA 0280 001743/2007
FABIO EDUARDO SALLES MURA 0454 001721/2008
FABIO FORTI 0191 001636/2006
FABIO JOAO SOITO 0176 001243/2006
FABIO RENATO SANTANA 0014 000057/1996
FABIO ROBERTO DE OLIVEIRA 0346 000872/2008
FABIO VACELKOWSKI KONDRAT 0302 000319/2008
FABIOLA CAMISÃO SCÓZ 0187 001608/2006

0420 001474/2008
0464 001777/2008

FABIOLA CUETO CLEMENTI 0087 000867/2003
FABIOLA P.CORDEIRO FLEISC 0164 000932/2006
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0356 000934/2008

0371 001022/2008
0513 001926/2008

FABIULA SCHMIDT 0266 001491/2007
0413 001444/2008

FABRICIO KAVA 0539 001958/2008
0543 003287/0000

FABRICIO PASSOS AZEVEDO 0022 000919/1997
FABRICIO STADLER CORREA 0054 000816/2001

0072 000789/2002
FABRICIO TAPXURE SCARAMUZ 0112 001817/2004

0189 001627/2006
FABRICIO ZILOTTI 0204 000340/2007
FATIMA DENISE FABRIN 0285 001793/2007
FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA 0042 000859/2000
FAURLLIM NAREZI 0084 000500/2003

0403 001381/2008
FELIPE CASUO AZUMA 0086 000775/2003
FELIPE CESAR MICHNA 0219 000705/2007
FELIPE SA FERREIRA 0475 001865/2008
FELIPE VOLLBRECHT SPERAND 0223 000750/2007

0232 000930/2007
FERNANDA BAHL 0212 000588/2007
FERNANDA BARBOSA PEDERNEI 0151 000366/2006
FERNANDA CAPRIOTTI 0431 001559/2008
FERNANDA CRISTINA PARZIAN 0409 001427/2008
FERNANDA DA VEIGA FRANÇA 0232 000930/2007
FERNANDA DIACOV 0326 000626/2008

0386 001181/2008
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0047 000452/2001

0092 001565/2003
0113 001875/2004
0262 001385/2007
0280 001743/2007
0348 000880/2008

FERNANDA MONÇATO FLORES 0481 001874/2008
FERNANDA MOREIRA DA SILVA 0188 001616/2006

0193 000043/2007
0210 000504/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007

FERNANDA PALUDO 0001 000963/1988
FERNANDA PUNCHIROLLI TORR 0232 000930/2007
FERNANDA SILVEIRA DOS SAN 0507 001917/2008
FERNANDO ALOYSIO MACIEL W 0151 000366/2006
FERNANDO ANTONIO MOURA FI 0015 000591/1996
FERNANDO BLASZKOWSKI 0128 000847/2005
FERNANDO CHARNAUX ROCHA 0283 001778/2007
FERNANDO DALLA PALMA ANTO 0067 000443/2002
FERNANDO DE BONA MORAES 0321 000588/2008

0381 001135/2008
FERNANDO GERLACH 0393 001287/2008
FERNANDO JOSE BONATTO 0123 000663/2005

0124 000667/2005
FERNANDO JOSE CURI STABEN 0096 000472/2004
FERNANDO JOSE GONCALVES 0107 001531/2004

0220 000711/2007
0263 001464/2007

FERNANDO LUIS BILINSKI 0482 001875/2008
FERNANDO LUZ PEREIRA 0053 000756/2001

0059 001402/2001
FERNANDO REIS VIANNA FILH 0106 001513/2004
FERNANDO ROCHA FILHO 0366 000999/2008

0403 001381/2008
FERNANDO SAMPAIO DE ALMEI 0147 000039/2006

0185 001548/2006
FERNANDO TODESCHINI 0271 001593/2007

0305 000364/2008
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0503 001911/2008
FERNANDO W. ROCHA MARANHA 0016 001007/1996
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0095 000255/2004

0295 000143/2008
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0045 001260/2000
FILIPE ALVES DA MOTA 0138 001279/2005

0200 000247/2007
FIORAVANTE BUCH NETO 0232 000930/2007
FLAVIA DANIELA ESTEVES ST 0285 001793/2007
FLAVIA MOTTA E CORREA 0362 000974/2008

FLAVIA SANTIN VAZ 0050 000720/2001
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0307 000383/2008
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0230 000911/2007

0269 001558/2007
0318 000565/2008
0404 001386/2008
0417 001464/2008
0439 001612/2008
0472 001859/2008
0480 001873/2008
0524 001942/2008
0525 001943/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

FLAVIANO CHRISTIAN PUCCI 0198 000149/2007
FLAVIO CARDOSO GAMA 0027 000497/1999
FLAVIO CESAR DE PAULA 0403 001381/2008
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0375 001084/2008

0511 001924/2008
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0375 001084/2008

0511 001924/2008
FLAVIO LOPES FERRAZ 0071 000778/2002
FLAVIO MENDES BENINCASA 0099 001073/2004
FLAVIO PENTEADO GEROMINI 0244 001128/2007
FLAVIO SANTANA VALGAS 0307 000383/2008
FLAVIO VILMAR DA SILVA 0468 001823/2008
FLORIANO GALEB 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

FLORIANO TERRA FILHO 0272 001599/2007
0325 000618/2008
0354 000922/2008

FLORISVAL SILVA JARDIM CR 0488 001889/2008
FORTUNATO SANTORO 0177 001253/2006
FRANCIELE FONTANA 0341 000787/2008
FRANCIELI LAHUD DE LIMA 0112 001817/2004
FRANCIS ALMEIDA VESSONI 0243 001105/2007

0394 001303/2008
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0087 000867/2003
FRANCISCO ANTUNES FERREIR 0219 000705/2007
FRANCISCO AUGUSTO ZARDO G 0151 000366/2006
FRANCISCO CARLOS PINEDA L 0130 000876/2005
FRANCISCO JURACI BONATTO 0061 001444/2001
FRANCISCO OCTAVIO DE O. E 0045 001260/2000
FRANCISCO PAULO SMITEK SO 0142 001421/2005
FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF 0510 001922/2008
FREDERICH MARK ROSA SANTO 0020 000696/1997
FREDERICO MOREIRA CAMARGO 0030 000679/1999

0033 000899/1999
0040 000143/2000
0059 001402/2001

GABRIEL DOS SANTOS CAMARG 0229 000893/2007
GABRIEL JOCK GRANADO 0022 000919/1997
GABRIELA CORTES LEÃO DE O 0353 000910/2008
GABRIELLE WOLF DAMASO DA 0544 003288/0000
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0014 000057/1996
GEISON MELZER CHINCOSKI 0293 000087/2008

0294 000088/2008
0398 001357/2008

GENEROSO HORNING MARTINS 0382 001137/2008
GERALDO MUNHOZ DE MELLO 0001 000963/1988
GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR 0250 001186/2007
GERMANO ALBERTO DRESCH FI 0482 001875/2008
GERSON BARBIERI 0142 001421/2005
GERSON LUIZ GRABOSKI DE L 0371 001022/2008

0513 001926/2008
GERSON REQUIAO 0360 000969/2008
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0107 001531/2004

0244 001128/2007
GERUSA LINHARES LAMORTE 0217 000682/2007
GEVERSON ANSELMO PILATI 0082 000335/2003

0183 001470/2006
0274 001611/2007

GIANCARLO RODRIGUES MINO 0402 001375/2008
GIANNA CALDERARI 0087 000867/2003

0112 001817/2004
GIL DUARTE SILVA 0147 000039/2006

0185 001548/2006
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0011 001274/1995
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0079 001505/2002

0345 000857/2008
0352 000907/2008

GILBERTO STINGLIN LOTH 0345 000857/2008
0352 000907/2008
0455 001725/2008

GILBERTO VILAS BOAS 0430 001545/2008
0527 001945/2008

GILMARA FERNANDES MACHADO 0420 001474/2008
0464 001777/2008

GILSON GOULART JR. 0049 000642/2001
0077 001239/2002
0257 001289/2007

GIOVANA PISANI DE O FRANC 0321 000588/2008
0381 001135/2008

GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0176 001243/2006
0242 001101/2007
0256 001284/2007

GIOVANI ZILLI 0065 000305/2002
GIOVANNI CONSTANTINO 0074 000931/2002
GISELE SOLER CONSALTER 0169 001039/2006

0303 000348/2008
GISELLE LOPES DE SOUZA 0223 000750/2007
GIULIANO DOMIT OD ROCHA 0094 000140/2004
GIZELLE DE ASSIS 0054 000816/2001

0072 000789/2002
GIZELLE DE ASSIS 0133 001145/2005

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0116 000214/2005
0220 000711/2007
0291 000031/2008
0354 000922/2008

GLAUCIA VIEIRA MARINS DE 0403 001381/2008
GLAUCO HUMBERTO BORK 0512 001925/2008
GLAUCO IWERSEN 0036 001458/1999

0099 001073/2004
0264 001476/2007
0377 001099/2008
0394 001303/2008

GLAUCO JOSE RODRIGUES 0408 001425/2008
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

GLEUCIO ROGERIO SILVA 0053 000756/2001
GRACIELA IURK MARINS 0234 000939/2007
GUARACI DE MELO MACIEL 0538 001957/2008
GUILHERME BABORA DO CARVA 0076 001181/2002

0332 000686/2008
GUILHERME BORBA VIANNA 0195 000063/2007

0244 001128/2007
GUILHERME DI LUCA 0130 000876/2005
GUILHERME FRAZÃO NADALIN 0164 000932/2006
GUILHERME GOMES XAVIER DE 0500 001907/2008
GUILHERME KIRTSCHIG 0011 001274/1995
GUILHERME LUIZ GOMES JÚNI 0335 000703/2008
GUILHERME LUIZ SANDRI 0423 001487/2008
GUILHERME MUSSI 0084 000500/2003
GUILHERME RÉGIO PEGORARO 0304 000354/2008
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0302 000319/2008
GUSTAVO DE CAMARGO HERMAN 0264 001476/2007

0394 001303/2008
GUSTAVO LUIS BALABUCH 0165 000990/2006
GUSTAVO MUNHOZ 0347 000877/2008
GUSTAVO ROCHA RODRIGUES 0075 000993/2002
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0152 000376/2006

0170 001122/2006
0178 001262/2006
0182 001454/2006
0253 001226/2007
0378 001106/2008
0401 001370/2008
0545 003289/0000
0546 003290/0000

GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0234 000939/2007
GYSELE VIEIRA SILVA 0087 000867/2003
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUN 0017 001354/1996
HAROLDO EUCLYDES DE SOUZA 0121 000564/2005
HARRI KLAIS 0007 000334/1994
HEITOR WOLFF JUNIOR 0114 000099/2005
HELCIO XAVIER DA SILVA JU 0402 001375/2008
HELDER EDUARDO VICENTINI 0042 000859/2000
HELEN KATIA CASSIANO 0087 000867/2003
HELENTON FANCHIN TAQUES D 0508 001919/2008
HELIO GOMES COELHO JUNIOR 0028 000536/1999
HELOISA CERNACH AYRES 0085 000730/2003
HELOYSE CONTADOR ROCHA 0047 000452/2001
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 0087 000867/2003
HENRIQUE KURSCHEIDT 0500 001907/2008
HERICK PAVIN 0271 001593/2007

0294 000088/2008
0305 000364/2008

HERMANN SCHAICH IV 0202 000267/2007
0394 001303/2008

HERRMANN EMMEL SCHWARTZ 0161 000664/2006
HILDEGARD TAGGESELL GIOST 0199 000155/2007
HUGO RAITANI 0228 000888/2007

0445 001646/2008
HUMBERTO RIBEIRO DE QUEIR 0356 000934/2008
HYRAN GETULIO CESAR PATZS 0027 000497/1999
IARA BEATRIZ CERQUEIRA LI 0389 001214/2008
IBERE INDIO DO BRASIL P.M 0183 001470/2006
IDAMARA ROCHA FERREIRA SA 0076 001181/2002

0247 001157/2007
IDELANIR ERNESTI 0023 001346/1997
IDERALDO JOSE APPI 0171 001175/2006

0300 000258/2008
IDIRAN JOSE CATELLAN TEIX 0086 000775/2003
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0200 000247/2007
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN 0017 001354/1996
ILZE REGINA APARECIDA PIN 0079 001505/2002
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0285 001793/2007
INES ESTANISLAVA PUCCI 0461 001750/2008
INGER KALBEN SILVA 0142 001421/2005
INGRID DE MATTOS 0406 001408/2008

0447 001687/2008
0448 001688/2008
0486 001885/2008

IOLANDA CORREIA DE OLIVEI 0129 000854/2005
IONEIA ILDA VERONEZE 0167 001017/2006

0206 000376/2007
0293 000087/2008

IRECE NASCIMENTO TREIN 0133 001145/2005
IRIA EMILIA EVANGELISTA B 0142 001421/2005
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0204 000340/2007
IRINEU GALESKI JUNIOR 0217 000682/2007
IRINEU PALMA PEREIRA 0155 000421/2006
ISABELA QUELHAS MOREIRA 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

ISABELLE TARAZI VALETON 0012 001350/1995
ISADORA SELIG FERRAZ 0073 000878/2002
ISAIAS ZELA FILHO 0183 001470/2006
ITAMAR LUIZ MONTEIRO CORT 0088 001141/2003
IVAN DE AZEVEDO GUBERT 0183 001470/2006
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IVAN PEGORARO 0304 000354/2008
IVETE MARIA CARIBE DA ROC 0069 000611/2002
IVO BERNARDINO CARDOSO 0522 001939/2008
IVO DYNIEWICZ JUNIOR 0076 001181/2002
IVO GOMES 0063 000099/2002

0123 000663/2005
0124 000667/2005

IVO SANTO JUNIOR 0087 000867/2003
IVONE STRUCK 0174 001211/2006

0456 001732/2008
0475 001865/2008

IVY MANFREDINI BARBOSA 0093 001585/2003
IZABEL CRISTINA DA CONCEI 0534 001952/2008
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0058 001252/2001

0091 001486/2003
0148 000197/2006

IZABELLA CRISPILIO 0476 001868/2008
IZABELLE M.S. LIMA TURKIE 0058 001252/2001
IZAMIR CRISTINA JOHNSON P 0459 001742/2008
JACEGUAY FEUERSCHUETTE DE 0077 001239/2002
JACO IRINEU DE PAULI JUNI 0314 000493/2008
JAIDERSON RIVAROLA 0035 001147/1999
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0076 001181/2002

0129 000854/2005
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0044 001170/2000

0107 001531/2004
0244 001128/2007

JAIR APARECIDO AVANSI 0481 001874/2008
JAMES J. MARINS DE SOUZA 0366 000999/2008

0403 001381/2008
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0023 001346/1997

0099 001073/2004
0249 001183/2007
0310 000447/2008
0330 000676/2008

JAMIL ROSSETTO SCHELELA 0078 001435/2002
JANAINA CLAUDIA FELICIANO 0215 000603/2007

0308 000392/2008
JANAINA COMAR RAMOS DE OL 0223 000750/2007
JANAINA DE CASSIA ESTEVES 0079 001505/2002
JANAINA GIOZZA AVILA 0152 000376/2006

0170 001122/2006
0178 001262/2006
0182 001454/2006
0253 001226/2007
0378 001106/2008
0401 001370/2008
0545 003289/0000
0546 003290/0000

JANAINA MIQUELATO DOS SAN 0223 000750/2007
0232 000930/2007

JANAINA PAVALECINI 0407 001422/2008
JANAINA ROVARIS 0012 001350/1995

0016 001007/1996
0039 000141/2000

JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0353 000910/2008
JANDER LUIS CATARIN 0241 001071/2007
JANE DIAS MASCARENHAS PER 0389 001214/2008
JAQUELINE DO ESPIRITO SAN 0364 000978/2008
JAQUELINE LORENA MIGLIORI 0025 000653/1998
JAQUELINE T SANTOS LISOTT 0112 001817/2004
JAQUELINE XAVIER MULLER 0032 000842/1999
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE 0336 000705/2008

0351 000905/2008
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0055 001023/2001

0070 000748/2002
0086 000775/2003

JEAN CESAR XAVIER 0187 001608/2006
0420 001474/2008
0464 001777/2008

JEAN MAURICIO DE SILVA LO 0240 001057/2007
JEANE BURDA NICOLA 0130 000876/2005
JEANE CARLA REDIN 0038 000138/2000
JEFFERSON COMELI 0500 001907/2008
JEFFERSON DOS SANTOS 0086 000775/2003
JEFFERSON JOHNSON BUENO D 0529 001947/2008
JEFFERSON RENATO ROSOLEM 0183 001470/2006

0213 000594/2007
JEISEMARA CHRISTINA CORRE 0326 000626/2008

0386 001181/2008
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0541 001961/2008
JOANNA DE ANGELIS GALDINO 0188 001616/2006

0193 000043/2007
0210 000504/2007
0214 000596/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007

JOAO ADÃO CARDOSO AJALA 0209 000455/2007
JOAO ADEMIR RIBEIRO PONTE 0520 001937/2008
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0001 000963/1988
JOAO BOSCO LEE 0093 001585/2003

0223 000750/2007
JOAO CARLOS DE MACEDO 0008 000587/1994

0165 000990/2006
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0250 001186/2007

0251 001206/2007
0349 000889/2008

JOAO CASILLO 0252 001219/2007
0500 001907/2008

JOAO DO NASCIMENTO 0384 001154/2008
JOÃO EDSON PEIXOTO 0145 001565/2005
JOAO EDUARDO LOUREIRO 0283 001778/2007
JOAO GILBERTO MARIN CARRI 0314 000493/2008
JOAO GRACIANO CAMPOS LUST 0354 000922/2008
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0083 000459/2003

0212 000588/2007

JOAO INACIO CORDEIRO 0122 000580/2005
0496 001903/2008
0497 001904/2008

JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0043 001064/2000
0120 000496/2005

JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0027 000497/1999
0054 000816/2001
0066 000323/2002
0072 000789/2002

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0079 001505/2002
0345 000857/2008
0352 000907/2008
0414 001458/2008
0455 001725/2008

JOAO LOIZEL 0020 000696/1997
JOAO LUIZ FERNANDES JUNIO 0106 001513/2004
JOAO LUIZ MARTINECHEN BEG 0529 001947/2008
JOAO LUIZ SCARAMELLA FILH 0090 001356/2003
JOAO MAESTRELI TIGRINHO 0057 001071/2001
JOAO MARCIO HELIODORO DA 0106 001513/2004
JOAO MARIA VALENTIM 0005 000042/1994
JOAO PAULO BETTEGA DE A. 0234 000939/2007
JOAO PAULO BOMFIM 0157 000487/2006

0388 001192/2008
JOAO PEDRO TAGLIARI 0036 001458/1999
JOAO SOARES DOS REIS 0091 001486/2003
JOAO THEODORO DA SILVA JU 0045 001260/2000
JOAO THOMAZ PRAZERES GOND 0077 001239/2002
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0421 001477/2008
JOCIANE TEIXEIRA ISAAK 0243 001105/2007
JODETE DE SENA MARIA S. D 0130 000876/2005
JOEL BERTO 0073 000878/2002
JOEL OLIVEIRA SANTOS 0421 001477/2008
JOELCIO SANTOS MADUREIRA 0438 001580/2008
JOHNSON SADE 0169 001039/2006
JONAS BORGES 0186 001552/2006

0195 000063/2007
0374 001040/2008

JONAS ROBERTO JUSTI WASZA 0107 001531/2004
0220 000711/2007
0354 000922/2008

JONATAS FERNANDES NEVES 0173 001203/2006
JONATAS PIRKIEL 0319 000568/2008
JONNY JEFERSON S. MADUREI 0438 001580/2008
JORAN PINTO RIBEIRO 0130 000876/2005
JORGE ALBERTO CASTRO 0078 001435/2002
JORGE ANDRÉ RITZMANN DE O 0265 001485/2007

0315 000516/2008
JORGE AUGUSTO DE MATOS 0087 000867/2003
JORGE CLARO BADARO 0079 001505/2002
JORGE DURVAL DA SILVA 0061 001444/2001

0148 000197/2006
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 0341 000787/2008
JORGE JOSE JUSTI WASZAK 0107 001531/2004

0263 001464/2007
0354 000922/2008

JORGE LUIZ BERNARDI 0468 001823/2008
JORGE LUIZ BORGES 0387 001186/2008
JORGE MIGUEL PILOTO NETTO 0339 000750/2008
JORGE R. RIBAS TIMI 0199 000155/2007
JORGE RAFAEL SANTAR 0354 000922/2008
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0260 001378/2007
JOSE ANTONIO VALE 0191 001636/2006

0275 001675/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0112 001817/2004

0189 001627/2006
0392 001279/2008
0465 001789/2008

JOSE BASILIO GUERRART 0022 000919/1997
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0223 000750/2007
JOSE CARLOS ALVES SILVA 0315 000516/2008
JOSE CARLOS BUSATTO 0142 001421/2005
JOSE CARLOS DA ROCHA 0038 000138/2000
JOSE CARLOS DIZIDEL MACHA 0061 001444/2001
JOSE CARLOS MENDONCA MART 0007 000334/1994
JOSE CARLOS P MARCONI DA 0028 000536/1999
JOSE CARLOS PORTELLA JUNI 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

JOSE CUNHA GARCIA 0347 000877/2008
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0016 001007/1996

0095 000255/2004
JOSE DEVANIR FRITOLA 0211 000518/2007
JOSE DO CARMO BADARO 0079 001505/2002
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0260 001378/2007
JOSE EDGARD DA CUNHA BUEN 0321 000588/2008

0381 001135/2008
JOSE EDILSON DE SOUZA CAV 0038 000138/2000
JOSE GUILHERME DUARTE SIL 0366 000999/2008

0403 001381/2008
JOSE HENRIQUE VASI WERNER 0468 001823/2008
JOSE HOTZ 0066 000323/2002
JOSE IVERSON NOGOZEKI 0220 000711/2007

0291 000031/2008
JOSE LUIS DIAS DA SILVA 0288 001878/2007

0396 001318/2008
JOSE MADSON DOS REIS 0107 001531/2004
JOSE MANOEL GARCIA ABELAR 0291 000031/2008
JOSE MARCO TAYAH 0077 001239/2002
JOSE MARIO TAFURI 0309 000428/2008

0324 000611/2008
JOSE MAURICIO GNATA TELLE 0249 001183/2007
JOSE OLINTO NERCOLINI 0224 000756/2007
JOSE OSWALDO HORNUNG 0535 001954/2008
JOSE PAULO DAMACENO PEREI 0047 000452/2001
JOSE PAULO GRANERO PEREIR 0051 000725/2001

JOSE ROBERTO DELLA TONIA 0151 000366/2006
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0287 001820/2007
JOSE ROBERTO RUTKOSKI 0407 001422/2008
JOSE RODRIGUES VIEIRA 0001 000963/1988
JOSE TELLES DO PILAR 0188 001616/2006
JOSE VALTER RODRIGUES 0361 000973/2008
JOSEANE CRISTINA R VENTUR 0129 000854/2005
JOSEANE CRISTINA RODRIGUE 0076 001181/2002
JOSEANE ODETE DE SOUZA 0293 000087/2008
JOSELIA APARECIDA KUCHLER 0192 000018/2007
JOSEMAR PERUSSOLO 0199 000155/2007
JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0130 000876/2005
JOSIANE PAULA CORREA 0386 001181/2008
JOSIANE ROLIM DE MOURA 0248 001164/2007
JOSLAINE MONTANHEIRO A DA 0265 001485/2007

0315 000516/2008
JOSUE DYONISIO HECKE 0336 000705/2008
JOSUE PEREZ COLUCCI 0012 001350/1995

0039 000141/2000
0346 000872/2008

JOYCE MAUS MISCHUR 0117 000259/2005
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0262 001385/2007
JUAN DIEGO DE LEON 0187 001608/2006

0420 001474/2008
0464 001777/2008

JUAREZ BORTOLI 0155 000421/2006
JUAREZ MOWKA 0334 000701/2008
JUCELIA CATARINA B CABRAL 0079 001505/2002
JUCIMAR ROBERTO DAGOSTIN 0078 001435/2002
JULIANA ANGELICA RENUNCIO 0536 001955/2008
JULIANA CECILIA ARAUJO DE 0094 000140/2004
JULIANA CRISTINA LAGO 0437 001579/2008
JULIANA DE CARVALHO ANTUN 0111 001802/2004

0154 000399/2006
JULIANA GASPARIN 0088 001141/2003
JULIANA GEMIN LOEPER 0145 001565/2005
JULIANA JACYNTHO LIMA F. 0047 000452/2001
JULIANA LICZACOWSKI MALVE 0283 001778/2007
JULIANA MUHLMANN 0160 000661/2006

0247 001157/2007
JULIANA PEGORARO BAZZO 0304 000354/2008
JULIANA SANDOVAL LEAL DE 0389 001214/2008
JULIANA WERKHAUSER 0099 001073/2004

0264 001476/2007
JULIANE MIRELA BERTUZZI 0109 001716/2004

0286 001799/2007
JULIANE TOLEDO DOS SANTOS 0470 001846/2008
JULIANE TOLEDO S. ROSSA 0290 001889/2007
JULIANO ALBINO MANICA 0007 000334/1994
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0086 000775/2003

0227 000869/2007
0554 003298/0000

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0134 001154/2005
0406 001408/2008
0447 001687/2008
0448 001688/2008
0486 001885/2008

JULIO CESAR ABREU DAS NEV 0033 000899/1999
JULIO CESAR BROTTO 0151 000366/2006
JULIO CESAR COELHO PALLON 0145 001565/2005
JULIO CESAR DALMOLIN 0305 000364/2008

0409 001427/2008
0490 001896/2008

JULIO CESAR DE ABREU DAS 0040 000143/2000
JULIO CESAR FARIAS POLI 0011 001274/1995
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0071 000778/2002
JULIO CESAR RIBEIRO 0084 000500/2003
JULIO JACOB JUNIOR 0095 000255/2004
JUSCELINO CLAYTON CASTARD 0179 001281/2006

0348 000880/2008
JUSSARA GRANDO ALLAGE 0536 001955/2008
JUSSARA LEFFE MARTINS 0264 001476/2007

0394 001303/2008
JUTAI TABORDA DE MORAES 0060 001424/2001
KALIL JORGE ABBOUD 0372 001023/2008
KAREM LUCIA CORREA DA SIL 0264 001476/2007

0394 001303/2008
KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0025 000653/1998
KARIN DRONK NACHORNIK 0107 001531/2004
KARINA DE OLIVEIRA FABRIS 0252 001219/2007

0500 001907/2008
KARINA KUSTER 0504 001912/2008
KARINA LOMBARDI 0055 001023/2001
KARINA RESENDE CARULA 0442 001623/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0053 000756/2001

0059 001402/2001
0181 001362/2006
0188 001616/2006
0193 000043/2007
0210 000504/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007
0258 001308/2007
0282 001763/2007
0386 001181/2008

KARINE KLOSTER 0005 000042/1994
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0101 001311/2004

0103 001361/2004
0132 001065/2005
0139 001281/2005
0160 000661/2006
0247 001157/2007
0415 001459/2008
0471 001854/2008

KARINNA SEIGO CERQUEIRA 0361 000973/2008
KARINNE ROMANI 0260 001378/2007

KARLA JAQUELINE STOREL 0068 000497/2002
KARLA MARIA TREVIZANI 0151 000366/2006
KAROLYNE CRISTINA ALBINO 0189 001627/2006
KASSIA RENATE SILVA NOVIS 0195 000063/2007
KATHLEEN SCHOLZE 0341 000787/2008
KEILE CRISTINA BIEZUS 0022 000919/1997
KEITY SUTO TROMBELI 0087 000867/2003

0477 001869/2008
0537 001956/2008

KELIA-MAR MACHADO FAGUNDE 0033 000899/1999
KÉLIAN BORTOLINI LIMA 0170 001122/2006

0253 001226/2007
0378 001106/2008
0401 001370/2008

KELLY CRISTINA WORM 0233 000934/2007
0263 001464/2007
0272 001599/2007
0423 001487/2008
0446 001652/2008

KELY CRISTINA DULSKIS BUE 0011 001274/1995
KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM 0273 001604/2007
LACIR GUARENGHI 0009 000757/1995

0064 000225/2002
0089 001272/2003
0249 001183/2007

LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0010 001090/1995
0030 000679/1999

LAIANA CARLA MIRANDA MART 0222 000739/2007
LAISA DARIO FAUSTINO DIAS 0085 000730/2003
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0183 001470/2006
LARISSA CRISTINA MAGALHAE 0164 000932/2006
LARISSA DA SILVA VIEIRA 0081 000255/2003
LARISSA DEGASPERI BONACIN 0133 001145/2005
LARISSA KALCKMANN ARAUJO 0087 000867/2003
LARISSA KARLA DE PAULA E 0087 000867/2003
LARISSA LEMANSKI DE PAIVA 0013 000015/1996

0033 000899/1999
0040 000143/2000
0051 000725/2001
0059 001402/2001

LARISSA RIBEIRO GIROLDO 0221 000714/2007
LARISSA SESSAK 0052 000726/2001
LAURA JANE PIVATO CARNEIR 0087 000867/2003
LAURO AVELLAR MACHADO FIL 0039 000141/2000
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0220 000711/2007

0505 001913/2008
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0053 000756/2001

0181 001362/2006
0188 001616/2006
0193 000043/2007

LEANDRO JOÃO LYRA 0390 001228/2008
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0104 001396/2004

0238 001013/2007
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

LEANDRO VIZINTINI 0073 000878/2002
LEANDRO YASUO KIMURA 0028 000536/1999
LEILA CRISTINA ROJAS GAVI 0054 000816/2001

0072 000789/2002
LEILA FABIANE ELIAS 0160 000661/2006

0247 001157/2007
LEILA GONCALVES GOMES COE 0028 000536/1999
LEILA KATIA SANTOS CARVAL 0107 001531/2004
LENISE SARAIVA PEREIRA DA 0075 000993/2002

0197 000142/2007
LEONARDO BENETON THIELE 0093 001585/2003
LEONARDO DA COSTA 0111 001802/2004

0154 000399/2006
LEONARDO MECENI 0133 001145/2005
LEONARDO RAMOS ROCHA 0373 001028/2008
LEONARDO SOUZA 0077 001239/2002
LEONARDO TREVISAN ZACHARI 0347 000877/2008
LEONARDO WEMER PEREIRA DA 0188 001616/2006
LEONARDO WERNER PEREIRA D 0181 001362/2006

0193 000043/2007
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0338 000745/2008

0383 001147/2008
LEONDINA ALICE MION PILAT 0183 001470/2006

0274 001611/2007
LEONEL STEVAM FILHO 0159 000615/2006
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0033 000899/1999

0040 000143/2000
0051 000725/2001
0055 001023/2001
0285 001793/2007
0436 001577/2008

LEONIDAS SALAMAIA PINHEIR 0135 001183/2005
LEONILDO BRUSTOLIN 0433 001566/2008
LESLIE MERCEDES FRANCISCO 0354 000922/2008
LETICIA FARIAS CHAVES 0294 000088/2008
LETICIA LACERDA DE OLIVEI 0202 000267/2007
LETICIA MARIA BERETTA 0075 000993/2002
LETICIA MARIA BERETTA 0197 000142/2007
LEUREMAR ANDERSON TALAMIN 0094 000140/2004
LEVI ROCHA 0092 001565/2003
LIA DIAS GREGORIO 0293 000087/2008
LIDSON J. TOMAZ 0001 000963/1988
LIGIA FERNANDA MORETTO DA 0086 000775/2003
LIGUARU ESPIRITO SANTO NE 0194 000051/2007
LILIANA ORTH DIEHL 0187 001608/2006
LINCOLN ABRAHAM FERNANDES 0048 000520/2001
LINCOLN BETTEGA CURIAL 0113 001875/2004
LINCOLN EDUARDO A. DE CAM 0066 000323/2002
LINCOLN LOURENCO MACUCH 0338 000745/2008

0383 001147/2008
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LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0048 000520/2001
LISIMAR VALVERDE PEREIRA 0094 000140/2004
LIVIA CABRAL GUIMARÃES 0341 000787/2008
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0342 000801/2008

0376 001092/2008
0408 001425/2008
0485 001880/2008

LIZIANE DA ROCHA LACERDA 0545 003289/0000
0546 003290/0000

LIZIANE LACERDA 0253 001226/2007
LOLINNA CHAN 0026 000929/1998
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0532 001950/2008
LORIVAL DAMASO DA SILVEIR 0544 003288/0000
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0175 001241/2006
LOURIVAL BARAO MARQUES 0135 001183/2005
LUCAS AMARAL DASSAN 0133 001145/2005
LUCAS FERNANDO LEMES GONÇ 0014 000057/1996
LUCAS HENRIQUE ZANDONADI 0176 001243/2006
LUCAS MENDES PEDROZO 0088 001141/2003
LUCAS RECK VIEIRA 0307 000383/2008
LUCIANA ANTONIO SOARES 0189 001627/2006
LUCIANA BERRO 0076 001181/2002

0247 001157/2007
LUCIANA CALVO P. WOLFF 0224 000756/2007
LUCIANA DE ANDRADE AMOROS 0140 001284/2005

0241 001071/2007
LUCIANA DE CAMPOS CORREIA 0005 000042/1994
LUCIANA HERNANDEZ QUINTAN 0052 000726/2001
LUCIANA KISHINO 0466 001798/2008
LUCIANA PISA QUEIROZ 0142 001421/2005
LUCIANA REGINA DOS REIS 0079 001505/2002
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0209 000455/2007

0239 001028/2007
0310 000447/2008
0330 000676/2008
0344 000814/2008
0419 001471/2008

LUCIANE APARECIDA DE ABRE 0233 000934/2007
LUCIANE KALAMAR MARTINS 0232 000930/2007
LUCIANE LAZARETTI B. BIST 0073 000878/2002
LUCIANE LOPES ALVES 0075 000993/2002
LUCIANE MACHADO 0073 000878/2002
LUCIANE MARIA TRIPPIA 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

LUCIANE MARLI SIGNORI 0462 001757/2008
LUCIANE PEREZ 0011 001274/1995
LUCIANE SILVA JARDIM CRUZ 0488 001889/2008
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0522 001939/2008
LUCIANO ANGHINONI 0244 001128/2007
LUCIANO CHIZINI CHEMIN 0025 000653/1998
LUCIANO DE LIMA 0297 000226/2008
LUCIANO DE SOUZA CASTELAN 0180 001344/2006
LUCIANO GIACOMET 0151 000366/2006
LUCIANO HINZ MARAN 0283 001778/2007
LUCIANO RASSOLIN 0394 001303/2008
LUCIANO VERNALHA MAGALHAE 0503 001911/2008
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0080 000021/2003

0163 000811/2006
LUCILIA FELICIDADE DIAS 0041 000807/2000
LUCIMARA PEREIRA DA SILVA 0518 001934/2008

0528 001946/2008
LUIR CESCHIN 0221 000714/2007
LUIS ALBERTO GONCALVES GO 0028 000536/1999
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0010 001090/1995

0030 000679/1999
LUIS CARLOS LORENZETTI 0298 000232/2008
LUIS CARLOS SMOLEN FILHO 0289 001882/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0115 000178/2005

0248 001164/2007
LUIS EDUARDO PEREIRA 0497 001904/2008
LUIS EDUARDO PEREIRA SANC 0264 001476/2007
LUIS FERNANDO BRUSAMOLIM 0098 000815/2004
LUIS FERNANDO DIETRICH 0271 001593/2007

0294 000088/2008
0305 000364/2008
0339 000750/2008

LUIS GUSTAVO STREMEL 0370 001017/2008
LUIS MOLOSSI 0252 001219/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0012 001350/1995

0016 001007/1996
0075 000993/2002
0169 001039/2006
0303 000348/2008
0449 001689/2008

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 0283 001778/2007
LUIZ A. DE CARLI 0322 000597/2008
LUIZ ADRIANO BOABAID 0049 000642/2001
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0126 000735/2005
LUIZ ALBERTO REGO BARROS 0370 001017/2008
LUIZ ANTONIO CARVALHO DE 0304 000354/2008
LUIZ ANTONIO ORMIANIN 0531 001949/2008
LUIZ ANTONIO PARAVATO LES 0183 001470/2006
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA 0274 001611/2007
LUIZ ARMANDO CAMISÃO 0187 001608/2006

0420 001474/2008
0464 001777/2008

LUIZ ASSI 0353 000910/2008
LUIZ CARLOS BELLUCCO FERR 0259 001352/2007
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0107 001531/2004

0187 001608/2006
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0109 001716/2004

0199 000155/2007
0502 001910/2008

LUIZ CARLOS DE LIMA 0015 000591/1996
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0001 000963/1988

LUIZ CARLOS KRANZ 0024 000545/1998
LUIZ CARLOS SLONIK 0208 000445/2007
LUIZ CELSO BRANCO 0289 001882/2007
LUIZ CESAR TABORDA ALVES 0113 001875/2004
LUIZ DANIEL FELIPPE 0283 001778/2007
LUIZ EDGARD MANTAURY PIME 0198 000149/2007
LUIZ EDUARDO MELLER DA SI 0160 000661/2006

0247 001157/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0366 000999/2008

0479 001872/2008
0490 001896/2008
0491 001898/2008

LUIZ FERNANDO CARNEIRO BE 0359 000953/2008
0379 001125/2008

LUIZ FERNANDO CHEMIM 0300 000258/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0062 001585/2001

0080 000021/2003
0100 001222/2004
0216 000669/2007
0222 000739/2007
0267 001501/2007
0287 001820/2007
0334 000701/2008
0337 000721/2008
0391 001273/2008

LUIZ FERNANDO DIETRICH 0110 001790/2004
0118 000267/2005
0125 000719/2005

LUIZ FERNANDO KUSTER 0342 000801/2008
LUIZ FERNANDO PEIXOTO DE 0074 000931/2002
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0503 001911/2008
LUIZ FERNANDO Z. TORRES 0082 000335/2003
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORR 0039 000141/2000

0254 001268/2007
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0041 000807/2000
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0112 001817/2004

0189 001627/2006
0392 001279/2008
0465 001789/2008

LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0022 000919/1997
0107 001531/2004
0244 001128/2007

LUIZ HENRIQUE GUIMARAES H 0265 001485/2007
LUIZ KNOB 0069 000611/2002
LUIZ LUCIO SILVA 0009 000757/1995
LUIZ NAKAHARADA JUNIOR 0198 000149/2007
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0019 000605/1997

0179 001281/2006
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0152 000376/2006

0170 001122/2006
0178 001262/2006

LUIZ ROBERTO L. KRACIK 0087 000867/2003
LUIZ ROBERTO ROMANO 0102 001316/2004
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0047 000452/2001

0058 001252/2001
0091 001486/2003
0148 000197/2006
0184 001495/2006
0245 001149/2007
0268 001505/2007
0280 001743/2007
0325 000618/2008
0343 000812/2008
0364 000978/2008

LUIZ SGANZELLA LOPES 0215 000603/2007
0220 000711/2007
0291 000031/2008
0308 000392/2008

LUIZA BIANCO DOS SANTOS 0053 000756/2001
LUIZA M.G. DE OLIVEIRA 0468 001823/2008
MAÇAZUMI FURTADO NIWA 0283 001778/2007
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EG 0016 001007/1996

0476 001868/2008
0477 001869/2008
0537 001956/2008

MAGGIE MARIANNE ANTHONIJS 0160 000661/2006
0407 001422/2008

MAGNUS CARAMORI 0101 001311/2004
0103 001361/2004

MAICK FELISBERTO DIAS 0354 000922/2008
MAISA GORETI L. SANT ANA 0007 000334/1994
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0195 000063/2007

0244 001128/2007
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0267 001501/2007

0287 001820/2007
0334 000701/2008
0391 001273/2008

MANOEL ANTONIO BRUNO NETO 0187 001608/2006
0420 001474/2008
0464 001777/2008

MANOEL CAETANO FERREIRA F 0001 000963/1988
MANOEL CARLOS MARTINS COE 0100 001222/2004
MANUELA DE CARVALHO SANCH 0392 001279/2008
MARA REGINA MACENTE 0003 000768/1991
MARA RITA DE CASSIA ARIAS 0052 000726/2001

0166 001000/2006
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0221 000714/2007
MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 0354 000922/2008
MARCELLE FRANCO ESPÍNDOLA 0198 000149/2007
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0120 000496/2005
MARCELO ARTHUR GOMES OSTI 0117 000259/2005
MARCELO AUGUSTO ANGIOLETT 0058 001252/2001
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0260 001378/2007
MARCELO BRAGA ANTUNES 0056 001059/2001
MARCELO COELHO ALVES 0276 001683/2007
MARCELO DE BORTOLO 0138 001279/2005

MARCELO DE OLIVEIRA LOBO 0027 000497/1999
0066 000323/2002

MARCELO FERREIRA MEIRELES 0276 001683/2007
MARCELO FLORES 0466 001798/2008
MARCELO HENRIQUE MAGALHAE 0169 001039/2006
MARCELO JOSE ARAUJO 0121 000564/2005
MARCELO JOSE CISCATO 0175 001241/2006
MARCELO LASPERG DE ANDRAD 0002 000082/1991

0131 001015/2005
0315 000516/2008

MARCELO LOPES SALOMAO 0088 001141/2003
MARCELO LUIZ DREHER 0172 001186/2006

0225 000767/2007
MARCELO MARCO BERTOLDI 0366 000999/2008

0403 001381/2008
MARCELO MARQUARDT 0199 000155/2007
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0075 000993/2002
MARCELO R. LOMBARDI 0055 001023/2001
MARCELO RAMON 0278 001728/2007
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0041 000807/2000
MARCELO TRAJANO DA ROCHA 0022 000919/1997
MARCELO TREVISAN 0171 001175/2006
MARCIA APARECIDA JARENKO 0232 000930/2007
MÁRCIA BEATRIZ MILANO CEN 0195 000063/2007
MARCIA DIAS RUBINECK 0087 000867/2003
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0184 001495/2006

0245 001149/2007
0277 001695/2007

MARCIA GIRALDI SBARAINI 0111 001802/2004
0154 000399/2006

MARCIA REGINA FERRARI WER 0196 000115/2007
MARCIA REGINA WERNER 0342 000801/2008
MARCIA S. BADARO 0079 001505/2002
MARCIA SIMONE SAKAGAMI 0444 001633/2008
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0036 001458/1999

0099 001073/2004
0107 001531/2004
0264 001476/2007
0275 001675/2007
0394 001303/2008

MARCIO ATSUSHI TANIZAKI 0014 000057/1996
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0001 000963/1988

0134 001154/2005
0406 001408/2008
0447 001687/2008
0448 001688/2008
0486 001885/2008

MARCIO BASSO 0075 000993/2002
MARCIO JOSE BARCELLOS MAT 0402 001375/2008
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI 0208 000445/2007

0367 001006/2008
MARCIO RUBENS PASSOLD 0475 001865/2008
MARCIUS FONTOURA LASS 0064 000225/2002
MARCO ANTONIO LANGER 0158 000536/2006
MARCO ANTONIO RODRIGUES D 0059 001402/2001
MARCO AURELIO GUIMARAES 0073 000878/2002
MARCO AURELIO RODRIGUES P 0127 000739/2005

0306 000377/2008
MARCO AURELIO SCHETINO DE 0002 000082/1991

0268 001505/2007
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0221 000714/2007
MARCOS AURÉLIO JESUS DOS 0240 001057/2007
MARCOS AURELIO NEGRAO MAC 0037 000077/2000
MARCOS BUENO GOMES 0426 001507/2008
MARCOS CESAR VINHOTI 0138 001279/2005
MARCOS DINIZ ABADE 0550 003294/0000
MARCOS JOAO RODRIGUES SAL 0089 001272/2003

0302 000319/2008
MARCOS JOSE CHECHELAKY 0283 001778/2007
MARCOS LEATE 0304 000354/2008
MARCOS LUCIO CARNEIRO DE 0331 000682/2008
MARCOS PAULO DEMITTE 0077 001239/2002

0279 001739/2007
MARCOS TON RAMOS 0085 000730/2003
MARCOS VELASCO FIGUEIREDO 0468 001823/2008
MARCOS VENDRAMINI 0108 001677/2004

0125 000719/2005
MARCOS WENGERKIEWICZ 0086 000775/2003

0227 000869/2007
0554 003298/0000

MARCUS AURELIO COELHO 0234 000939/2007
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0091 001486/2003
MARCUS RENATO NOGUEIRA GA 0069 000611/2002
MARCUS VINICIUS SPOSITO 0142 001421/2005
MARI NEUZA GERWINSKI 0051 000725/2001
MARIA AMELIA C MASTROROSA 0195 000063/2007
MARIA CLAUDIA DE SEIXAS P 0173 001203/2006
MARIA DAS GRACAS R DE MEL 0310 000447/2008
MARIA ELIZABETH HOHMANN R 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

MARIA FELICIA CHEDLOVSKI 0518 001934/2008
0528 001946/2008

MARIA FERNANDA BORELLI DA 0347 000877/2008
MARIA FERNANDA LADEIRA 0288 001878/2007
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0155 000421/2006
MARIA LUCIA LINS C. DE ME 0184 001495/2006

0245 001149/2007
0280 001743/2007

MARIA MADALENA REGO B W D 0087 000867/2003
MARIA MERCEDES UBA 0001 000963/1988
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0112 001817/2004
MARIA RENATA SETTI DE PAU 0034 001130/1999
MARIA SALETTE RODRIGUES D 0173 001203/2006
MARIA TEREZA MARTINS 0078 001435/2002
MARIANA BASTOS PORCIUNCUL 0111 001802/2004

0154 000399/2006
MARIANA CRISTINA SCORSIN 0270 001581/2007
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0034 001130/1999
MARIANA ESPER NICOLETTI 0233 000934/2007

0263 001464/2007
0311 000474/2008

MARIANA PEREIRA VALÉRIO 0377 001099/2008
MARIANA SILVA MARQUEZANI 0053 000756/2001

0513 001926/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0075 000993/2002

0134 001154/2005
0197 000142/2007

MARIANE MELILLO FONTAN 0199 000155/2007
MARIANNA FURTADO DE MANDO 0198 000149/2007
MARIELLE MAZALOTTI NEJM T 0311 000474/2008
MARILANE TON RAMOS 0027 000497/1999

0066 000323/2002
MARILEIA BOSAK 0512 001925/2008
MARILENE LAUTENSCHLAGER 0007 000334/1994
MARILENE TREVISAN 0035 001147/1999
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0476 001868/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0016 001007/1996

0477 001869/2008
0537 001956/2008

MARILIA BUGALHO PIOLI 0466 001798/2008
MARILU FERREIRA 0087 000867/2003
MARILZA DA SILVA MOREIRA 0296 000183/2008
MARILZA MATIOSKI 0024 000545/1998

0090 001356/2003
0104 001396/2004
0238 001013/2007

MARINA BLASKOVSKI 0160 000661/2006
0247 001157/2007

MARINA GOMES GRANDO 0077 001239/2002
0279 001739/2007

MARINA MANGINI 0085 000730/2003
MARINA SACHETTI FONTANA 0303 000348/2008
MARINELI DE SAMPAIO 0539 001958/2008

0543 003287/0000
MARIO ADOLFO CORREA FILHO 0183 001470/2006
MARIO CESAR DOS SANTOS 0010 001090/1995
MARISA CESCATTO BOBROFF 0347 000877/2008
MARISTELA RODRIGUES 0130 000876/2005
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0191 001636/2006
MARLENE O DE ALMEIDA 0013 000015/1996
MARLUS JORGE DOMINGOS 0039 000141/2000

0341 000787/2008
MARLY DE CASSIA MENESES F 0006 000137/1994
MAURI BEVERVANÇO 0325 000618/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0312 000480/2008

0323 000609/2008
0433 001566/2008
0454 001721/2008

MAURICIO BONATTO GUIMARAE 0106 001513/2004
MAURICIO CARLOS BANDEIRA 0482 001875/2008
MAURICIO CORTES CHAVES 0326 000626/2008
MAURICIO GOMM F. DOS SANT 0270 001581/2007
MAURICIO KAVINSKI 0098 000815/2004

0366 000999/2008
0479 001872/2008

MAURICIO KOWALCZUK DE OLI 0321 000588/2008
MAURICIO SPRENGER NATIVID 0304 000354/2008
MAURICIO TUCUNDUVA BLANCO 0483 001876/2008
MAURICIO VIEIRA 0020 000696/1997
MAURO CURY FILHO 0083 000459/2003

0097 000785/2004
0108 001677/2004
0118 000267/2005
0125 000719/2005
0157 000487/2006

MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0335 000703/2008
MAURO JOSELITO BORDIN 0028 000536/1999
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0083 000459/2003

0108 001677/2004
0118 000267/2005
0125 000719/2005
0157 000487/2006
0289 001882/2007
0322 000597/2008
0380 001134/2008
0381 001135/2008
0392 001279/2008
0422 001486/2008
0432 001561/2008
0457 001733/2008
0465 001789/2008
0506 001916/2008

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0347 000877/2008
MAX HERCILIO GONÇALVES 0449 001689/2008
MAY IARK WERNER 0001 000963/1988
MAY LARK WERNER 0001 000963/1988
MAYLIN MAFFINI 0434 001567/2008

0453 001718/2008
MEIRE RIBEIRO FANKIN 0365 000990/2008
MELISSA CRISTINE FACCHI 0379 001125/2008
MELISSA TELMA 0043 001064/2000
MERYELEN SERA WILLE 0421 001477/2008
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0111 001802/2004

0154 000399/2006
MICHELE CAROLINE STUTZ TO 0264 001476/2007
MICHELE GEISER JACOB 0160 000661/2006

0247 001157/2007
MICHELE SACHSER 0181 001362/2006

0188 001616/2006
0193 000043/2007
0210 000504/2007
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0214 000596/2007
0282 001763/2007

MICHELE SACKSER 0494 001901/2008
MICHELLE COELHO CHERCHIGL 0376 001092/2008

0444 001633/2008
MICHELLI D ESTEFANI 0045 001260/2000
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0230 000911/2007

0269 001558/2007
MIDORI LOPES MIYATA KLIM 0454 001721/2008
MIEKO ITO 0532 001950/2008

0533 001951/2008
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0012 001350/1995

0016 001007/1996
0028 000536/1999

MIGUEL LUIZ CONTE 0021 000884/1997
MIKAEL MARTINS DE LIMA 0151 000366/2006
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0307 000383/2008
MILTON BAIRROS DA ROSA 0160 000661/2006

0247 001157/2007
MILTON CESAR DA ROCHA 0356 000934/2008
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0076 001181/2002
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0036 001458/1999

0099 001073/2004
0243 001105/2007
0251 001206/2007
0264 001476/2007
0275 001675/2007
0297 000226/2008
0349 000889/2008
0377 001099/2008
0394 001303/2008

MILTON MIRO VERNALHA FILH 0278 001728/2007
MILTON PINHEIRO JUNIOR 0354 000922/2008
MIRIAM NASCIMENTO CARREIR 0327 000627/2008
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0099 001073/2004

0264 001476/2007
0394 001303/2008

MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0476 001868/2008
MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN 0365 000990/2008
MIRIAN PERSIA DE SOUZA 0036 001458/1999
MOACIR DE MELO 0173 001203/2006
MOISES BATISTA DE SOUZA 0053 000756/2001
MONICA CRISTINA BIZINELI 0377 001099/2008
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0099 001073/2004

0243 001105/2007
0264 001476/2007
0394 001303/2008

MONICA NUNES ZANELLA 0002 000082/1991
MONICA ORTEGA 0407 001422/2008
MORIANE PORTELLA GARCIA 0112 001817/2004

0189 001627/2006
MUMIR BAKKAR 0396 001318/2008
MURIEL GONCALVES MARTYNYC 0105 001439/2004
MURILLO ESPINOLA DE OLIVE 0033 000899/1999

0040 000143/2000
0051 000725/2001

MURILO CARNEIRO 0252 001219/2007
MURILO CELSO FERRI 0186 001552/2006

0201 000251/2007
0227 000869/2007
0237 000999/2007
0492 001899/2008

MURILO CLEVE MACHADO 0036 001458/1999
0099 001073/2004
0251 001206/2007
0264 001476/2007
0377 001099/2008
0394 001303/2008

NADIA JEZZINI 0002 000082/1991
NADIA REGINA DE CARVALHO 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

NADIEGE KARINA M. DELL AN 0228 000888/2007
NADIENE XAVIER VOLINO MAR 0080 000021/2003

0100 001222/2004
NARADIBA S. GUERRA DE SOU 0208 000445/2007
NATANAEL GORTE CAMARGO 0265 001485/2007
NEIDE NAOMI HIRAM 0183 001470/2006
NEIMAR BATISTA 0023 001346/1997

0099 001073/2004
0249 001183/2007
0310 000447/2008
0330 000676/2008

NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0031 000756/1999
NELSON CARLOS DOS SANTOS 0385 001180/2008
NELSON CASTANHO MAFALDA 0142 001421/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0061 001444/2001

0088 001141/2003
0231 000922/2007
0284 001789/2007
0499 001906/2008

NELSON SHIOTTI SHIN-IKE J 0183 001470/2006
NERI DEODORO DE CARVALHO 0373 001028/2008
NESTOR APARECIDO MALVEZZI 0183 001470/2006
NEUDI FERNANDES 0326 000626/2008

0386 001181/2008
NEUZENI FILGUEIROS DE OLI 0208 000445/2007
NEWTON DORNELES SARATT 0427 001529/2008
NEY PINTO VARELLA NETO 0116 000214/2005

0140 001284/2005
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0130 000876/2005
NILSEYMONN K WOLCOSS 0038 000138/2000
NILZA SALLETE FERREIRA PI 0069 000611/2002
NILZO ANTONIO RODA DA SIL 0540 001960/2008
NIVEO PERSIO F. VIEIRA 0319 000568/2008
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0088 001141/2003

NORBERTO LUCIO DE SOUZA 0196 000115/2007
NORBERTO TREVISAN BUENO 0122 000580/2005

0496 001903/2008
0497 001904/2008

NORBERTO VICENTE DE CASTR 0024 000545/1998
NUREDIN AHMAD ALLAN 0128 000847/2005
OAMR ELIAS GEHA 0094 000140/2004
ODACYR CARLOS PRIGOL 0009 000757/1995

0389 001214/2008
ODAIR KUCHARSKI 0237 000999/2007
ODECIO LUIZ PERALTA 0101 001311/2004
ODORICO TOMASONI 0336 000705/2008
OKSANA PALUDZYSZYN MEISTE 0389 001214/2008
OKSANDRO GONCALVEZ 0088 001141/2003
OLÁVIO PIRES PEREIRA 0428 001537/2008
OLINTO ROBERTO TERRA 0272 001599/2007

0325 000618/2008
0354 000922/2008

OLIVIO H.R. FERRAZ 0140 001284/2005
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0241 001071/2007
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0364 000978/2008
ORIBES CORREA 0032 000842/1999
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0027 000497/1999

0029 000609/1999
OSCAR FLEISCHFRESSER 0065 000305/2002

0429 001539/2008
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0060 001424/2001
OSEAS AGUIAR 0043 001064/2000
OSMAR NODARI 0096 000472/2004
OSVALDO ANTONIO DO N. BEN 0369 001012/2008
OSVALDO EVANGELISTA DE MA 0443 001630/2008
OSVALDO JOSÉ WOYTOVETCH B 0087 000867/2003
PAOLA MASI CELIBERTO 0075 000993/2002

0197 000142/2007
PATRICIA BORGES GUERIOS 0001 000963/1988
PATRICIA C GOBBI BATISTEL 0076 001181/2002
PATRICIA CASILLO 0252 001219/2007

0500 001907/2008
PATRICIA DE CONTI PELANDA 0090 001356/2003
PATRICIA GOMES IWERSEN 0221 000714/2007
PATRICIA NANTES M.A.TOLED 0053 000756/2001
PATRICIA NYMBERG 0151 000366/2006
PATRICIA PIAZZAROLI 0034 001130/1999
PATRICIA PIEKARCZYK 0100 001222/2004

0163 000811/2006
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0307 000383/2008

0318 000565/2008
0358 000951/2008
0380 001134/2008
0404 001386/2008
0439 001612/2008
0472 001859/2008
0480 001873/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

PATRICIA ROHN 0061 001444/2001
0148 000197/2006

PATRICIA YASUKO DONOMAE 0191 001636/2006
PATRICK G. MERCER 0199 000155/2007
PAULA MARQUETE 0272 001599/2007

0325 000618/2008
PAULA ROBERTA PIRES 0180 001344/2006

0213 000594/2007
PAULA RUIZ DE MIRANDA BAS 0128 000847/2005
PAULA SCHMITZ DE SCHMITZ 0028 000536/1999
PAULINO ANDREOLI 0001 000963/1988
PAULO ANGELIN RAMOS 0365 000990/2008
PAULO AUGUSTO GRUBE 0428 001537/2008
PAULO BRANCO 0277 001695/2007
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0145 001565/2005

0176 001243/2006
0360 000969/2008

PAULO CESAR BULOTAS 0177 001253/2006
0309 000428/2008
0324 000611/2008

PAULO DEQUECH 0018 000071/1997
0254 001268/2007

PAULO EDUARDO BREVE 0519 001936/2008
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0063 000099/2002
PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓ 0123 000663/2005

0124 000667/2005
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 0133 001145/2005
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0232 000930/2007
PAULO HENRIQUE DA CRUZ 0223 000750/2007

0232 000930/2007
PAULO HENRIQUE DA R. LOUR 0099 001073/2004
PAULO HENRIQUE FERREIRA 0547 003291/0000

0548 003292/0000
PAULO HENRIQUE WENDT 0043 001064/2000
PAULO JOSE GOZZO 0149 000263/2006

0299 000239/2008
0329 000659/2008

PAULO MACARINI 0057 001071/2001
PAULO MARCELO SEIXAS 0292 000059/2008
PAULO NALIN 0195 000063/2007
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0338 000745/2008

0383 001147/2008
PAULO RICARDO SILVA DE SO 0312 000480/2008
PAULO ROBERTO BARBIERI 0055 001023/2001

0436 001577/2008
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA 0319 000568/2008
PAULO ROBERTO FADEL 0107 001531/2004

0353 000910/2008
PAULO ROBERTO GOMES 0321 000588/2008
PAULO ROBERTO JENSEN 0119 000293/2005

0329 000659/2008

PAULO ROBERTO LOPES 0148 000197/2006
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMO 0147 000039/2006

0185 001548/2006
PAULO ROBERTO MUNHOZ COST 0147 000039/2006

0185 001548/2006
PAULO ROBERTO NAREZI 0084 000500/2003

0131 001015/2005
0403 001381/2008

PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0006 000137/1994
0244 001128/2007

PAULO SERGIO DUBENA 0028 000536/1999
PAULO SERGIO NOWACKI 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

PAULO SERGIO WINCKLER 0130 000876/2005
0207 000391/2007
0316 000541/2008

PAULO VINICIUS DE BARROS 0389 001214/2008
PAULO VIRGILIO DE C CANTE 0199 000155/2007

0502 001910/2008
PAULO YVES TEMPORAL 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

PEDRO EUCLIDES UTZIG 0011 001274/1995
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0057 001071/2001
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0008 000587/1994

0105 001439/2004
0151 000366/2006

PEDRO JOSE ALMEIDA SANTOS 0354 000922/2008
PEDRO MACENTE 0003 000768/1991
PEDRO PAULO PAMPLONA 0310 000447/2008

0330 000676/2008
PEDRO RODERJAN REZENDE 0138 001279/2005
PENELOPY TULLER OLIVEIRA 0172 001186/2006
PERCIVAL MARTINS 0142 001421/2005
PERI FERNANDES CORREIA 0075 000993/2002

0197 000142/2007
PETERSON MUZIOL MOROSKO 0099 001073/2004
PETERSON ZANCANELLA 0076 001181/2002

0332 000686/2008
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0032 000842/1999
PRISCILA DOS SANTOS MACHA 0197 000142/2007
PRISCILA HAUER 0082 000335/2003
PRISCILA SEGALA 0147 000039/2006

0185 001548/2006
RAFAEL AZEREDO COUTINHO M 0138 001279/2005
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0342 000801/2008

0376 001092/2008
0408 001425/2008

RAFAEL COMAR ALENCAR 0223 000750/2007
0232 000930/2007

RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0199 000155/2007
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0375 001084/2008

0511 001924/2008
RAFAEL FADEL BRAZ 0310 000447/2008

0330 000676/2008
RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEI 0081 000255/2003
RAFAEL JUSTUS DE BRITO 0373 001028/2008
RAFAEL MACHADO ALVES 0123 000663/2005

0124 000667/2005
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0070 000748/2002

0083 000459/2003
0108 001677/2004

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0217 000682/2007
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0220 000711/2007

0291 000031/2008
RAFAEL SBRISSIA 0127 000739/2005

0306 000377/2008
RAFAEL TADEU MACHADO 0130 000876/2005

0485 001880/2008
RAFAEL WOBETO DE ARAUJO 0100 001222/2004
RAFAELA CRISTINA OLIARI 0121 000564/2005
RAFAELA ELIZABETH LIPAROT 0169 001039/2006
RAFAELA FILGUEIRA 0263 001464/2007

0271 001593/2007
0307 000383/2008
0340 000765/2008

RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0016 001007/1996
RAPHAEL GIULLIANO LARSEN 0100 001222/2004
RAPHAEL TAQUES PILATTI 0136 001219/2005
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0474 001864/2008
RAQUEL CELONI DOMBROSKI 0427 001529/2008
REGIANE BANDEIRA RASTELLI 0099 001073/2004
REGIANE LUSTOSA S FRANCA 0112 001817/2004
REGINA CELI DE LIMA PEREI 0293 000087/2008
REGINA DE MELO SILVA 0353 000910/2008

0516 001931/2008
REGINA DUSCZAK 0394 001303/2008
REGINA YURICO TAKAHASHI 0130 000876/2005
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0317 000557/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0353 000910/2008
REJANE FONTES 0013 000015/1996
RENAN MACIEL BRASIL 0014 000057/1996
RENATA ALMEIDA LEITE 0126 000735/2005
RENATA JOHNSSON STRAPASSO 0431 001559/2008
RENATA SILVA CASSIANO 0087 000867/2003
RENATA STRAPASSON 0168 001029/2006
RENATO BITTENCOURT 0001 000963/1988
RENATO CAMARGO NAVARRO PE 0371 001022/2008

0513 001926/2008
RENATO CORDEIRO DA SILVA 0278 001728/2007
RENATO GALVAO CARRILLO 0058 001252/2001
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0034 001130/1999
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0357 000939/2008
RENE ARIEL DOTTI 0041 000807/2000

0151 000366/2006

REYMI SAVARIS JUNIOR 0223 000750/2007
0232 000930/2007

RICARDO BORTOLOZZI 0076 001181/2002
RICARDO CANTU BAGGIO 0078 001435/2002
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0466 001798/2008
RICARDO CHEANG 0076 001181/2002
RICARDO DA SILVA GAMA 0165 000990/2006
RICARDO DE LUCCA MECKING 0120 000496/2005
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0055 001023/2001

0086 000775/2003
RICARDO KEY SAKAGUT WATAN 0234 000939/2007
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0058 001252/2001
RICARDO RODOLFO BORN 0077 001239/2002
RICARDO VINHAS VILLANUEVA 0262 001385/2007
RICCARDO BERTOTTI 0180 001344/2006
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0008 000587/1994

0095 000255/2004
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0425 001503/2008
ROBERTA ONISHI 0016 001007/1996
ROBERTO DA SILVEIRA TORRE 0468 001823/2008
ROBERTO DE CARVALHO PEIXO 0268 001505/2007
ROBERTO DE SOUZA FATUCH 0540 001960/2008
ROBERTO FERREIRA 0041 000807/2000
ROBERTO FERREIRA FILHO 0041 000807/2000
ROBERTO RAMOS RÉGIO 0304 000354/2008
ROBSON IVAN STIVAL 0017 001354/1996
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0084 000500/2003

0403 001381/2008
ROBSON OCHIAI PADILHA 0168 001029/2006
ROCIANE FURTADO ARAÚJO 0333 000690/2008
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES 0058 001252/2001
RODRIGO C.NASSER VIDAL 0195 000063/2007

0244 001128/2007
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0119 000293/2005

0329 000659/2008
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0199 000155/2007

0502 001910/2008
RODRIGO DE FREITAS GARCIA 0321 000588/2008
RODRIGO DOLFINI 0101 001311/2004

0103 001361/2004
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0103 001361/2004

0160 000661/2006
0247 001157/2007

RODRIGO FONTOURA DA SILVA 0241 001071/2007
RODRIGO GARCIA ANTUNES 0087 000867/2003
RODRIGO GARCIA SALMAZZO 0142 001421/2005
RODRIGO GHESTI 0476 001868/2008
RODRIGO JOSÉ PRESTES SILV 0298 000232/2008
RODRIGO LAYNES MILLA 0362 000974/2008
RODRIGO LONGO 0066 000323/2002
RODRIGO OTAVIO DE B DRUSZ 0061 001444/2001

0148 000197/2006
RODRIGO PORTES BORNEMANN 0165 000990/2006
RODRIGO RONALDO MARTINS R 0244 001128/2007
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0264 001476/2007

0394 001303/2008
RODRIGO THOMAZINHO COMAR 0054 000816/2001

0072 000789/2002
0133 001145/2005

RODRIGO VISSOTTO JUNKES 0183 001470/2006
0400 001367/2008

ROGERIA DOTTI DORIA 0041 000807/2000
0151 000366/2006

ROGERIO COSTA 0312 000480/2008
ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0030 000679/1999
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0092 001565/2003
ROGERIO GALLI BERARDI 0444 001633/2008
ROGERIO SADY BEGE 0393 001287/2008
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0173 001203/2006
ROGERIO VERAS 0175 001241/2006
ROLAND HASSON 0073 000878/2002
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0209 000455/2007

0239 001028/2007
0344 000814/2008
0419 001471/2008

ROMULO DE SOUZA LEITAO NE 0204 000340/2007
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0061 001444/2001
ROMULO VINICIUS FINATO 0285 001793/2007
RONALDO LIMA MACHADO 0073 000878/2002
ROOSEVELT ARRAES 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

ROSANA HACK CAMARGO 0051 000725/2001
ROSANA JARDIM RIELLA PEDR 0076 001181/2002

0332 000686/2008
ROSANE PABST CALDEIRA SM 0091 001486/2003
ROSANEA ELIZABETH FERREIR 0264 001476/2007
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0075 000993/2002

0197 000142/2007
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0130 000876/2005
ROSEANE RIESEL 0336 000705/2008
ROSELI MARIA PALTANIN 0394 001303/2008
ROSEMAR ANGELO MELO 0397 001324/2008

0446 001652/2008
0508 001919/2008
0509 001920/2008

ROSIANE APARECIDA MARTINE 0417 001464/2008
0547 003291/0000
0548 003292/0000

RUBEN MADINI 0231 000922/2007
0261 001379/2007
0320 000577/2008
0358 000951/2008
0362 000974/2008
0489 001892/2008

RUBENS BUENO II 0184 001495/2006
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RUBENS CORREA 0549 003293/0000
RUBENS DE ALMEIDA 0484 001879/2008
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0075 000993/2002

0197 000142/2007
SABRINA MARCOLLI RUI 0050 000720/2001
SABRINA MICHELE SOUZA DE 0107 001531/2004
SADI BONATTO 0123 000663/2005

0124 000667/2005
SALETE STAFFEN 0461 001750/2008
SAMIR NAOUAF HALABI 0140 001284/2005

0241 001071/2007
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH 0055 001023/2001
SAMIRA NABBOUH ABREU 0070 000748/2002

0086 000775/2003
SAMIRA VOLPATO 0160 000661/2006

0247 001157/2007
SAMUEL MARTINS 0451 001709/2008
SANDRA CALABRESE SIMAO 0073 000878/2002
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0012 001350/1995

0016 001007/1996
0028 000536/1999

SANDRA KHAFIF DAYAN 0362 000974/2008
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0066 000323/2002
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0403 001381/2008
SANTIAGO LOSSO 0004 000566/1992
SARA ELIANA TAYAH 0077 001239/2002
SARA NUNES FERREIRA WAHL 0173 001203/2006
SARUZE THOMAZI 0341 000787/2008
SAYRO MARK MARTINS CAETAN 0326 000626/2008

0386 001181/2008
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0338 000745/2008

0383 001147/2008
SEBASTIÃO FIDELIS 0336 000705/2008

0351 000905/2008
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0021 000884/1997
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0311 000474/2008

0367 001006/2008
SEBASTIAO SERGIO MIRANDA 0107 001531/2004
SELMA PACIORNIK 0073 000878/2002
SERGIO AUGUSTO URBANO FEL 0187 001608/2006

0420 001474/2008
0464 001777/2008

SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0197 000142/2007
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0168 001029/2006
SERGIO NEY OLIVEIRA CASTR 0224 000756/2007
SERGIO PAULO FRANCA DE AL 0098 000815/2004
SERGIO RICARDO TINOCO 0015 000591/1996
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIR 0350 000901/2008
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0454 001721/2008
SERGIO SCHULZE 0101 001311/2004

0103 001361/2004
0132 001065/2005
0139 001281/2005
0160 000661/2006
0230 000911/2007
0247 001157/2007
0415 001459/2008
0501 001909/2008

SERGIO SIU MON 0273 001604/2007
SHAUÃ MARTINS CASAGRANDE 0068 000497/2002
SHEILA MARIA TAKAHASHI 0099 001073/2004
SHERON FIORESE 0271 001593/2007
SHEYLA D.B. DOS SANTOS 0212 000588/2007
SHIRLEY ROSANA DE MORAES 0201 000251/2007

0368 001009/2008
SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE 0295 000143/2008
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0056 001059/2001
SIHAME MALUF SHIBLI CARMO 0183 001470/2006
SILENE HIRATA 0315 000516/2008
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0457 001733/2008
SILVANA DE FATIMA MACHADO 0235 000946/2007
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0500 001907/2008
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0270 001581/2007
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0346 000872/2008
SILVIA ARRUDA GOMM 0270 001581/2007
SILVIA CARNEIRO LEAO 0090 001356/2003
SILVIA CRISTINA XAVIER 0130 000876/2005
SILVIA LOURDES SOUZA DE B 0053 000756/2001
SILVIA MARIA FLORES BARBO 0405 001401/2008
SILVIA MARIA OIKAWA 0128 000847/2005
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0070 000748/2002

0083 000459/2003
0108 001677/2004
0118 000267/2005
0125 000719/2005
0136 001219/2005

SILVIO NAGAMINE 0109 001716/2004
0199 000155/2007
0502 001910/2008

SILVIO RORATO 0242 001101/2007
SIMONE ALVES DE FREITAS 0421 001477/2008
SIMONE CERETTA LIMA 0177 001253/2006

0309 000428/2008
0324 000611/2008

SIMONE GILMARA DE SOUZA K 0327 000627/2008
SIMONE JUDICA CHILO 0551 003295/0000
SIMONE MARIA MALUCELLI P. 0478 001871/2008
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0252 001219/2007
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0224 000756/2007
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0252 001219/2007

0500 001907/2008
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0273 001604/2007
SONIA ITAJARA FERNANDES 0130 000876/2005
SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0117 000259/2005
SONIA REGINA CUNHA BREIDE 0160 000661/2006
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0338 000745/2008

0383 001147/2008
STEFANIE GROENWOLD CAMPOS 0142 001421/2005
STELA MARLENE SCHWERZ 0025 000653/1998
SUELEM MARIANA HENK 0091 001486/2003
SUELEN MARIANA HENK 0326 000626/2008
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0001 000963/1988
SUZANA BONAT 0032 000842/1999
SUZETE DE FATIMA BRANCO 0130 000876/2005
SWELLEN YANO DA SILVA 0298 000232/2008
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0075 000993/2002
TANIA MARA GARCIA COSTA 0055 001023/2001
TANIA MARA MANDARINO 0356 000934/2008
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0164 000932/2006
TATIANA ALESSANDRA ESPIND 0011 001274/1995
TATIANA GAERTNER 0012 001350/1995
TATIANA KALKO 0092 001565/2003
TATIANA KALKO TURQUETI C 0092 001565/2003

0348 000880/2008
TATIANA KARIN DE MIRANDA 0160 000661/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0101 001311/2004

0103 001361/2004
0132 001065/2005
0139 001281/2005
0160 000661/2006
0247 001157/2007
0501 001909/2008

TATIANE BERGER 0354 000922/2008
TATIANE PARZIANELLO 0249 001183/2007

0521 001938/2008
TATIELLY PATRICIA DA SILV 0467 001812/2008
TELMA ELIZE MIOTO ANDRIOL 0454 001721/2008
TELMO DORNELLES 0001 000963/1988
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0047 000452/2001

0058 001252/2001
0091 001486/2003
0184 001495/2006
0245 001149/2007
0268 001505/2007
0280 001743/2007
0325 000618/2008
0343 000812/2008
0364 000978/2008

TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBI 0148 000197/2006
TEREZINHA RESENDE CARULA 0190 001634/2006

0460 001746/2008
0469 001845/2008

THAÍS BRAGA BERTASSONI 0326 000626/2008
0386 001181/2008

THAIS HELENA ALVES ROSSA 0140 001284/2005
0241 001071/2007

THAIS MENDES DE AZEVEDO S 0121 000564/2005
THAIS PORTUGAL ZAITTER 0051 000725/2001
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0079 001505/2002
THALES MORAIS DA COSTA 0052 000726/2001
THALITA CAROLINA F DE SOU 0354 000922/2008
THIAGO TEIXEIRA DA SILVA 0451 001709/2008
THOMIRES ELIZABETH P BADA 0079 001505/2002
THYRSA MARIS DA CRUZ ROCH 0410 001431/2008
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0099 001073/2004

0251 001206/2007
0264 001476/2007
0349 000889/2008
0394 001303/2008

TRICIANA CUNHA PIZZATTO 0466 001798/2008
TULIO GODOY GOMES SALLES 0234 000939/2007
UGO ULISSES ANTUNES DE OL 0073 000878/2002
ULISSES CABRAL BISPO FERR 0376 001092/2008

0485 001880/2008
UMBERTO GIOTTO NETO 0100 001222/2004
URSULLA ANDREA RAMOS 0006 000137/1994

0195 000063/2007
0244 001128/2007

VALDECI WENCESLAU BARAO M 0135 001183/2005
VALDEMAR MORÁS 0230 000911/2007
VALDEMIR BRAZ BUENO 0007 000334/1994
VALDEREZ DE MACEDO PACHEC 0130 000876/2005
VALDINEI SANTOS SILVA 0315 000516/2008
VALDIR JULIO ULBRICH 0361 000973/2008
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0342 000801/2008
VALDIR STEDILE 0313 000491/2008
VALDOMIRO ALBINI BURIGO 0396 001318/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0168 001029/2006

0475 001865/2008
VALERIA GASPARIN 0116 000214/2005

0140 001284/2005
VALERIA OLSZEVSKI 0025 000653/1998

0037 000077/2000
VALERIA RUTYNA 0255 001277/2007
VALERIA SUZANA RUIZ 0183 001470/2006
VALMIR BERNARDO PARISI 0359 000953/2008
VALMIR RIBEIRO 0001 000963/1988
VALMOR ANTONIO PADILHA 0324 000611/2008
VALTERLEI APARECIDO DA CO 0285 001793/2007
VANDERLEI TAVERNA 0295 000143/2008
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0151 000366/2006
VANESSA CRISTINA FERREIRA 0288 001878/2007
VANESSA KARAM DE CHUEIRI 0073 000878/2002
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0053 000756/2001

0059 001402/2001
0181 001362/2006
0188 001616/2006
0193 000043/2007
0210 000504/2007
0236 000960/2007
0246 001154/2007
0258 001308/2007

0282 001763/2007
0340 000765/2008
0386 001181/2008
0493 001900/2008
0494 001901/2008
0495 001902/2008

VANESSA PEDROLLO CANI 0051 000725/2001
VANESSA QUEIROZ PONCIANO 0216 000669/2007
VANESSA TAVARES 0366 000999/2008

0403 001381/2008
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0457 001733/2008
VANIA DE PAULA NEIVERTH 0298 000232/2008
VANIA REGINA MAMESSO 0200 000247/2007
VANILDE DO ROCIO TREVISAN 0130 000876/2005
VERA CLAUDIA DOS SANTOS C 0010 001090/1995
VERIDIANA MARQUES MOSERLE 0028 000536/1999
VICENTE MAGALHAES 0259 001352/2007
VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM 0234 000939/2007
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0234 000939/2007
VICTOR ANDRE CONTRIN DA S 0107 001531/2004
VICTOR KUNDZIN JR 0223 000750/2007
VILMA DE ALMEIDA 0215 000603/2007

0308 000392/2008
VILSON GUDOSKI 0046 000203/2001

0105 001439/2004
VILSON RIBEIRO DE ANDRADE 0244 001128/2007
VINICIUS ANTONIO GASPARIN 0171 001175/2006
VINICIUS GOMES DE AMORIM 0250 001186/2007
VIRGILIO CESAR DE MELO 0173 001203/2006
VIRGINIA MAZZUCCO 0253 001226/2007

0378 001106/2008
0401 001370/2008
0545 003289/0000
0546 003290/0000

VITAL CASSOL DA ROCHA 0155 000421/2006
VITOR CESAR BONVINO 0071 000778/2002
VITOR CRUZ FERREIRA 0111 001802/2004
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0112 001817/2004
VIVIAN PARODI 0232 000930/2007
VIVIANE CASTELLI 0270 001581/2007
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0011 001274/1995
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ 0397 001324/2008
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0145 001565/2005

0176 001243/2006
0360 000969/2008

WAGNER DE JESUS MAGRINI 0075 000993/2002
WAGNER LUIZ DE ANDRADE 0051 000725/2001
WALBER PYDD 0078 001435/2002
WALDIR CHUERI GURGEL 0153 000398/2006
WALERIA CHIBIOR 0430 001545/2008

0527 001945/2008
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0360 000969/2008

0458 001734/2008
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0115 000178/2005

0248 001164/2007
WALTER JOSÉ PETLA FILHO 0112 001817/2004

0189 001627/2006
WALTER RONALDO BASSO 0388 001192/2008
WASHINGTON SCHWARTZ MACHA 0353 000910/2008
WILLIAN FURMAN 0189 001627/2006
WILMAR ALVINO DA SILVA 0319 000568/2008
WILSON CANDIDO WENCESLAU 0135 001183/2005
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0304 000354/2008
WILSON MAFRA MEILER FILH 0070 000748/2002

0120 000496/2005
WILSON NALDO GRUBE 0428 001537/2008
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0428 001537/2008
WILSON ROBERTO DE LIMA 0338 000745/2008
ZENAIDE CARPANEZ 0011 001274/1995
ZENICE MOTA CARDOZO 0436 001577/2008
ZORAIA OLIVEIRA TRINDADE 0036 001458/1999
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0067 000443/2002

1. RESC. DE CONTR C/PERDAS DANOS-963/1988-RENATO
FRANCA PIEDADE E e outros x IMOBILIARIA VALERIO LTDA-
Defiro o pedido de fl. 864/865. Expeça-se ofício como requerido,
determinado o cancelamento do registro da existência do presente
feito às margens das matriculas 40.102, 40.103 e 40.235. Intime-se a
parte para retirar o ofício no prazo de 05 dias. Decorrido o prazo e
nada mais sendo requerido, arquive-se. Int. -Advs. GERALDO
MUNHOZ DE MELLO, AUGUSTINHO DA SILVA, TELMO DOR-
NELLES, RENATO BITTENCOURT, AURACYR AZEVEDO DE
MOURA CORDEIRO, MARIA MERCEDES UBA, MAY LARK
WERNER, ALCIDES AGOSTINHO VIEIRA, CASSIA BERNAR-
DELLI, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, VALMIR RIBEIRO,
FERNANDA PALUDO, PAULINO ANDREOLI, LIDSON J. TO-
MAZ, JOAO BATISTA DOS ANJOS, ESTEFANO ULANDOWSKI,
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO, SUELY CRISTINA
MUHLSTEDT, CRISTALDO SALLES ZOCCOLI, LUIZ CARLOS
JAVOSCHY, MAY IARK WERNER, ALCIDES AGOSTINHO VI-
EIRA, PATRICIA BORGES GUERIOS e JOSE RODRIGUES VI-
EIRA-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-82/1991-NHF CONS-
TR E EMPREEND LTDA x SANTA CLARA IND E EQUIP AGRI
LTDA- 1.Defiro o pedido retro. 2.Aguarde-se pelo prazo requerido.
3.Intimem-se. -k-Advs. MARCELO LASPERG DE ANDRADE,
MONICA NUNES ZANELLA, NADIA JEZZINI, MARCO AURE-
LIO SCHETINO DE LIMA e ANA PAULA PELLEGRINELLO-.

3. DESPEJO PARA USO PROPRIO-768/1991-ESP DE GLAUCO
PEDRO STENCEL x ALCIDES FERREIRA LOPES E- 1.Indefiro o
pedido de penhora on-line eis que a lei processual estabelece facul-
dade (art. 659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exista
convênio acerca do procedimento da penhora on-line, não foi efetu-
ado cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva -

e segura - utilização. 2.Expeça-se ofício ao Bacen para que seja pro-
cedido o bloqueio dos valores existentes em conta corrente ou ativos
financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da execu-
ção. Int. Custas de oficio no valor de R$ 10,00.-Advs. PEDRO
MACENTE e MARA REGINA MACENTE-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-566/1992-MARA RO-
SANI DE OLIVEIRA x ANTONIO DA GRACA GOMES- 1. Indefi-
ro o pedido retro. 2. O art. 649, X, do CPC dispõe que é completa-
mente impenhorável “até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos,
a quantia depositada em caderneta de poupança”. 3. Da leitura do
ofício de fis. 284 nota-se que a quantia de R$ 343,14, inferior a 40
salários mínimos, está depositada em conta poupança. 4. Qualquer
constrição judicial nesta conta, até 40 salários mínimos iria contra a
disposição processual. 5. Assim sendo, oficie-se à Caixa Econômica
Federal para que levante a constrição judicial feita. Somente deverá
proceder a constrição antes determinada se o valor depositado supe-
rar o limite indicado acima. 6. Intimem-se. Custas de oficio R$ 10,00.
-Advs. SANTIAGO LOSSO e CINTHIA PARPINELI LEITAO-.

5. ORDINARIA DE COBRANCA-42/1994-MOEMA BARBOSA
VALENTIM x GUARARAPES ADM DE CONS SC LTDA- Despa-
cho de fl. 377: 1. Certifique a escrivania se houve o bloqueio de
todos os valores indicados pela parte exeqüente. 2. Em caso positi-
vo, intime-se a parte executada, nos termos do despacho de fls. 359.
3. Intimem-se. Despacho de fl. 383: 1. Ensejaram-se embargos de
declaração afirmando-se que a decisão combatida é contraditória,
eis que determinou a apresentação de embargos à execução e nao
impugnaçao, como determina a nova lei de execuções. 2. Recebo os
embargos, eis que tempestivos. Considerando que a citação da parte
executada ocorreu em data anterior a vigência da Lei 11.232/06, deve-
se ser mantido o antigo rito, inclusive com a determinação para apre-
sentação de embargos à execução. 3. Rejeito, portanto, os embargos
de declaração. 4. Intimem-se. -Advs. JOAO MARIA VALENTIM,
AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, CICERO BE-
LIN DE MOURA CORDEIRO, EROS BELIN DE MOURA COR-
DEIRO, KARINE KLOSTER, LUCIANA DE CAMPOS CORREIA
e ALTAMIRANO PEREIRA NETO-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-137/1994-MAJEDA
DENISE MOHD POPP x LUCAZZO IND MADEIREIRA- Intime-
se a parte exequente para se manifestar nos autos dizendo sobre o
cumprimento do acordo, no prazo de 10 dias, requerendo o que for
de seu interesse. Int. -k-Advs. CARLYLE POPP, PAULO ROBER-
TO RIBEIRO NALIN, URSULLA ANDREA RAMOS e MARLY
DE CASSIA MENESES FRANÇA REGIANI-.

7. SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-334/1994-UNILDE FI-
CAGNA SANTANA x TRANSPEN TRANSP COLET E ENC LTDA
e outro-1.Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei processu-
al estabelece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade.
Muito embora exista convênio acerca do procedimento da penhora
on-line, não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de
propiciar sua efetiva -e segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para
que seja procedido o bloqueio de valores existentes em conta cor-
rente ou ativos financeiros de titularidade da parte executada, até o
limite da execução. 3.Intimem-se.Custas de oficio no valor de R$
10,00. -k-Advs. HARRI KLAIS, MAISA GORETI L. SANT ANA,
ANTONIO CARLOS COLO, VALDEMIR BRAZ BUENO, MARI-
LENE LAUTENSCHLAGER, JULIANO ALBINO MANICA, AU-
RACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, CESAR AUGUS-
TO SILVA, JOSE CARLOS MENDONCA MARTINS JUNIOR e
CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-587/1994-NILSON
JOSE LOPES x PARANA FOMENTO DE EMPRESAS LTDA e
outro- Anote-se a procuração de fl. 446. Intiime-se a parte exequen-
te para se manifestar sobre o contido em fl. 444/445 no prazo de dez
dias. Int .-Advs. ROBERLEI ALDO QUEIROZ, ANDRE FATUCH
NETO, JOAO CARLOS DE MACEDO, PEDRO HENRIQUE XA-
VIER e DIONISIO SABATOSKI-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-757/1995-BANCO
BANORTE S.A. x RASERA E CIA LTDA e outros-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste no
prazo de até dez dias sobre o oficio da justiça eleitoral de fl. 221 dos
autos. -Advs. LACIR GUARENGHI, ODACYR CARLOS PRIGOL,
LUIZ LUCIO SILVA e ANTONIO ROBERTO TAVARNARO-.

10. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1090/1995-BANCO
MERCANTIL DE SAO PAULO SA x ALDECI BEZERRA DE CAR-
VALHO- 1.Intime-se a parte exequente para indicar o valor atual do
bem. 2.Caso este seja menor, será ele o valor a ser executado, pois
como já dito anteriormente não se trata de ação de cobrança, mas
sim de depósito. 3.Intimem-se. -k-Advs. LAERTES BONETTO DE
OLIVEIRA, LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI, MARIO CESAR
DOS SANTOS, VERA CLAUDIA DOS SANTOS C. SILVA, CIRO
EDUARDO CANDIDO SILVA e CESAR ALEXANDRE DOS SAN-
TOS-.

11. SUMARIA DE COBRANCA-1274/1995-COND CONJ RES
OURO FINO x DEJAIR BALSAN FERNANDES- 1. Diante da pe-
tição retro, expeça-se mandado de avaliação. 2. Requisitem-se, no
prazo de quinze dias, as certidões referidas no item 5.8.8.2 do Códi-
go de Normas. 3. Intimem-se. -Advs. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS, GILBERTO DOMINGOS DE BRITO, TATIANA ALESSAN-
DRA ESPINDOLA, VIVIANE STADLER FAGUNDES, GUILHER-
ME KIRTSCHIG, KELY CRISTINA DULSKIS BUENO, PEDRO
EUCLIDES UTZIG, ANTONIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR,
ZENAIDE CARPANEZ, LUCIANE PEREZ e JULIO CESAR FA-
RIAS POLI-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1350/1995-UNIBAN-
CO UNIAO DE B. BRAS. S.A. x HALIM AZIZ MAKHOUL e ou-
tro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
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nho estes autos para publicação, a fim de intimar as partes para que
se manifestem no prazo de dez dias sobre o laudo de avaliação de fl.
231/234 dos autos .-Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK, SANDRA
JUSSARA KUCHNIR, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, ANA LU-
CIA FRANCA, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK,
JANAINA ROVARIS, ANDRE ABREU DE SOUZA, ISABELLE
TARAZI VALETON, JOSUE PEREZ COLUCCI, ANTONIO AU-
GUSTO CRUZ PORTO e TATIANA GAERTNER-.

13. REINTEGRACAO DE POSSE-15/1996-PONTUAL LEASING
SA ARRENDAMENTO MERCANTIL x STONOGA DISTRIBUI-
DORA DE AUTO PECAS LTDA-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de dar ciência à parte autora de que os autos encontram-se disponi-
veis para vista pelo prazo de cinco dias, conforme requerimento de
fl. 187 dos autos. -Advs. DANIEL HACHEM, LARISSA LE-
MANSKI DE PAIVA, REJANE FONTES e MARLENE O DE AL-
MEIDA-.

14. ACAO MONITORIA-57/1996-BANCO ITAU S/A x RENAN
MACIEL BRASIL FILHO e outro- Acerca dos oficios recebidos,
diga a parte exequente no prazo de dez dias. -Advs. GASTAO FER-
NANDO PAES DE BARROS JR., ANTONIO CELESTINO TONE-
LOTO, EDWARD MANDARINO, ANNE CARLA GABRIEL, FA-
BIO RENATO SANTANA, MARCIO ATSUSHI TANIZAKI, LU-
CAS FERNANDO LEMES GONÇALVES e RENAN MACIEL
BRASIL-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-591/1996-POLICLI-
NICA CASCAVEL LTDA x NELSON PINTO DE LARA- Indefiro ,
por ora, o pedido de citação via edital considerando que nao se esgo-
taram todas as tentativas de localização do devedor. Oficie-se a
COPEL, Receita Federal e as empresas de telefonia fixa e movel,
solicitando informações acerca do atual endereço do executado. So-
brevindo as informações, manifeste-se a parte exequente, no prazo
de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. “Custas ofici-
os R$70,00” -Advs. ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK,
SERGIO RICARDO TINOCO, LUIZ CARLOS DE LIMA e FER-
NANDO ANTONIO MOURA FIALHO SILVA-.

16. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1007/1996-UNIBAN-
CO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x VIAGENS ES-
PECIAIS G.A. LTDA- Defiro o pedido retro. Aguarde-se pelo prazo
de 90 dias a manifestação da parte autora. Int. -Advs. A DIRCEU
DE CAMARGO VIANNA, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR, ANA LUCIA FRANCA, MAGDA LU-
IZA RIGODANZZO EGGER, ROBERTA ONISHI, MARILI RIBEI-
RO TABORDA, LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA ROVA-
RIS, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, FERNANDO W. ROCHA
MARANHAO e RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA-.

17. INDENIZACAO PERDAS E DANOS-1354/1996-POSTO DE
GASOLINA TAN TAN LTDA x ESSO BRASILEIRA DE PETRO-
LEO LTDA- Isto posto, conheço dos embargos de declaração no
entanto, nego-lhes provimento. PRI. -Advs. AMARILIS VAZ COR-
TESI, HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR, ILDEFONSO JA-
CINTO CESCHIN e ROBSON IVAN STIVAL-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-71/1997-BANCO
BRADESCO SA x TIBIRICA FATUCH LEAL e outro- Sobre o con-
tido em fls. 258/260 manifeste-se a parte exeqüente, no prazo de 10
dias. Int.-Advs. DANIEL HACHEM e PAULO DEQUECH-.

19. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-605/1997-GULIN AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x SILVIO LUIZ
CANCILIERI- Desp. de fl. 184 - Preliminarmente, oficie-se como
requerido no último parágrafo de fl. 174. Sobrevindo as informa-
ções, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, requerendo o
que for de seu interesse. Int. Desp. de fl. 186 - Ciente do contido em
fl. 185. Cumpra-se a determinação contida em fl. 184. Int. “Custas
dos oficios R$20,00”-Adv. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS-

20. ORDINARIA DE INDENIZACAO-696/1997-ELI SOUZA DOS
SANTOS x EL MAGO BAR E PETISCARIA LTDA- 1 .Primeira-
mente intime-se o Sr. leiloeiro para que promova a venda dos bens
penhorados. 2.Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei pro-
cessual estabelece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigatorie-
dade. Muito embora exista convênio acerca do procedimento da pe-
nhora on-line, não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a
fim de propiciar sua efetiva -e segura - utilizacão. 3. Expeça-se ofí-
cio ao BACEN para que seja procedido o bloqueio de valores exis-
tentes em conta corrente ou ativos financeiros de titularidade da par-
te executada ate o limite da execução. 4. Proceda-se ainda o blo-
queio de veículos em nome da parte executada. Intimem-se. -Advs.
MAURICIO VIEIRA, FREDERICH MARK ROSA SANTOS e
JOAO LOIZEL-.

21. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-884/1997-NEWTON
FOLLADOR DA SILVA x PAULO DECHANDT CORDEIRO- O
pedido de suspensão do leição resta prejudicado, eis que o mesmo já
ocorreu. Oficie-se ao Juízo Deprecado para informar sobre o resul-
tado das praças. De todo modo, a parte exequente deverá informar
se mantém o interesse na penhora sobre os imóveis. Em caso positi-
vo deverá aguardar o resultado final da demanda junto à Justiça Fe-
deral. Intimem-se. Custas com expedição de oficio e despesas pos-
tais de R$ 10,00, -Advs. MIGUEL LUIZ CONTE, SEBASTIAO
MARIA MARTINS NETO, ADELCIO CERUTI.

22. REPARACAO DE DANOS-919/1997-ASSOCIAÇAO RADIO
TAXI FAIXA VERMELHA e outros x CARLOS ALBERTO DO
AMARAL e outro- Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 60 dias
como requerido em fl. 386. Sem prejuízo do deferimento supra, rei-
tere-se o ofício de fl. 353, consignado prazo de 10 dias para respos-
ta, pena de caracterizar crime de desobediência a ordem judicial. Int.
Custas de ofício no valor de R$ 10,00. -k-Advs. LUIZ HENRIQUE
BONA TURRA, ANDERSON MARCOS DOS SANTOS, MARCE-

LO TRAJANO DA ROCHA, CHRISTYANE MONTEIRO, DANI-
ELLE CHRISTIANNE DA ROCHA, FABRICIO PASSOS AZEVE-
DO, GABRIEL JOCK GRANADO, KEILE CRISTINA BIEZUS,
JOSE BASILIO GUERRART, DENISE DA SILVA GUERRART e
ANIBAL PINTO CORDEIRO NETO-.

23. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1346/1997-BANCO
SANTANDER BRASIL S.A x EDITORA ARCO IRIS LTDA e ou-
tros- Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre a petição
retro. Int. -Advs. IDELANIR ERNESTI, CARLOS ALBERTO DE
O.PINHEIRO JUNIOR, ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR,
NEIMAR BATISTA e JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO-.

24. SUMARIA DE COBRANCA-545/1998-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL IRACEMA IX x VALMIR CROSEWSKI- Considerando
que dia 08.12.08 não haverá expediente forense, redesigno o ato
determinado em fl. 511 para os dias 03 e 13/02, às 14:00 horas. Dili-
gências necessárias. Int.-Advs. MARILZA MATIOSKI, LUIZ CAR-
LOS KRANZ, CARLA ANDREA LUBKE e NORBERTO VICEN-
TE DE CASTRO-.

25. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-653/1998-CON-
CORDE ADM. DE BENS LTDA x GIOVANA TARQUINIO e ou-
tro- Sobre o depósito de fls.. 819, manifeste-se a perita e, estando de
acordo, defiro seu levantamento. Pague-se mediante quitação. Ex-
peça-se alvará., Nada mais sendo requerido voltem os autos conclu-
sos para as deliberações finais. Int. -Advs. VALERIA OLSZEVSKI,
STELA MARLENE SCHWERZ, DANIELE ESMANHOTTO, AN-
TONIO EMERSON MARTINS, LUCIANO CHIZINI CHEMIN,
JAQUELINE LORENA MIGLIORINI LOIK e KARIME CECYN
PIETSZKOWSKI-.

26. SUMARIA DE COBRANCA-929/1998-CONDOMINIO EDI-
FICIO ITAMAR x JOSE REZENDE SAMPAIO- Desp. de fls. 184:
Indefiro o pedido retro, considerando que o exequente foi alertado
de que não seria possível averbar a penhora sobre o imóvel objeto da
transcrição nº 27.427 de fl. 136, ante o princípio da continuidade dos
atos registrais (fl. 139). Int. Desp. de fls. 186: Aguarde-se a publica-
ção e o decurso do prazo determinado na decisão de fl. 184, oportu-
nidade em que poderá a parte se manifestar sobre o oficio de fl. 185.
Int. -k-Adv. LOLINNA CHAN-.

27. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-497/1999-OMAR ZO-
RATTO JUNIOR e outro x BANCO BRADESCO S.A.-Mantenho a
decisão agravada. Sobrevindo pedido de informacoes, oficie-se ao
relator do agravo de instrumento, informando que este juizo mante-
ve a decisão agravada, bem como, que o agravante cumpriu o dis-
posto no art. 526 do Codigo de Processo Civil. Int. -k -Advs. OR-
LANDO ANZOATEGUI JUNIOR, DENIO LEITE NOVAES JR,
HYRAN GETULIO CESAR PATZSCH, MARILANE TON RAMOS,
MARCELO DE OLIVEIRA LOBO, CARLOS LEAL SZCZE-
PANSKI JUNIOR, FLAVIO CARDOSO GAMA, CRISTIANE RE-
GINA BORTOLINI, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL
ANTOCHESKI e DANIEL HACHEM-.

28. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-536/1999-SLAVIERO
DECISAO ADMINISTRADORA DE CONS. S/C LTDA x CENTRO
DE FORMACAO DE CONDUTORES LIDERAUTO LTDA- Dian-
te da informação retro, intime-se a parte executada para apresentar o
bem para avaliação. Int. -Advs. MIGUEL ANTONIO SLOWIK,
CLAUDIO XAVIER PETRYK, SANDRA JUSSARA KUCHNIR,
ANA LUCIA FRANCA, LEANDRO YASUO KIMURA, PAULA
SCHMITZ DE SCHMITZ, ALEXANDER DE PAULA SILVA, HE-
LIO GOMES COELHO JUNIOR, MAURO JOSELITO BORDIN,
ANA BEATRIZ RAMALHO DE OLIVEIRA, JOSE CARLOS P
MARCONI DA SILVA, LUIS ALBERTO GONCALVES GOMES
COELHO, LEILA GONCALVES GOMES COELHO, EVELYN
FABRICIA DE ARRUDA, VERIDIANA MARQUES MOSERLE,
CLEVERSON JOSE GUSSO e PAULO SERGIO DUBENA-.

29. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-609/1999-VICTOR
GEOGIEV MERCALDO e outro x BANCO ITAU S.A. CREDITO
IMOBILIARIO- Intime-se o Dr. ORLANDO ANZOATEGUI JUNI-
OR para que no prazo de 24 horas devolva os autos em cartorio, sob
pena de expedição de mandado de cobrança de autos. -Adv. OR-
LANDO ANZOATEGUI JUNIOR-.

30. REINTEGRACAO DE POSSE-679/1999-FINASA LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x CLOVIS ALBERTO
LEAL SOIKA- Acerca do oficio de fl. 220, diga a parte autora no
prazo de dez dias .-Advs. LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI, LAER-
TES BONETTO DE OLIVEIRA, FREDERICO MOREIRA CA-
MARGO e ROGERIO DE SOUZA CHEDID-.

31. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-756/1999-SHIRLEY
ARONI DAS CHAGAS LIMA RAMALHO x ANTONIO CARLOS
DOS SANTOS MEDEIROS e outro- Certifico que em cumprimento
à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de “intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez
dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de R. 197 dos autos,
na qual informa ter deixado de cumprir a medida com relação a Leo-
nir, em virtude da mesma ter falecido em 2003.” -Adv. NELSON
ANTONIO GOMES JUNIOR-.

32. EMBARGOS DE TERCEIRO-842/1999-MARIA DE LOURDES
CORREA x SEGURANCA ADM DE CONSORCIOS SC LTDA-
Intimem-se as partes para se manifestarem nos autos, no prazo de 10
dias, requerendo o que for de seu interesse, oportunidade em que
deverá a parte embargante efetuar o preparo das custas remanescen-
tes, pena de execução. Int. -k-Advs. ADEMIR CLAUDINO JACIN-
TO, JAQUELINE XAVIER MULLER, CLEONICE DE OLIVEIRA
PORTO, PLINIO ROBERTO DA SILVA, AMAURI PEREIRA DA
SILVA, ORIBES CORREA, SUZANA BONAT, CARMEN LUCIA
VILLACA VERON e DAGOBERTO AZEVEDO BUENO FILHO-.

33. REINTEGRACAO DE POSSE-899/1999-PONTUAL LEASING

S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADIR FRANCO CRISOS-
TOMO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicação, a fim de dar ciência à parte auto-
ra de que os autos encontram-se disponiveis para vista pelo prazo de
cinco dias. -Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, MURILLO ES-
PINOLA DE OLIVEIRA LIMA, DOUGLAS MARCEL PERES,
DIRCEU MARCELO HOFFMANN, KELIA-MAR MACHADO
FAGUNDES, JULIO CESAR ABREU DAS NEVES, FREDERICO
MOREIRA CAMARGO e LARISSA LEMANSKI DE PAIVA-.

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1130/1999-ANTO-
NIO CARLOS MOSS e outro x DIONE ALZIRA MOSS DE PAULI
e outro- 1.Defiro o pedido retro, oficie-se como requerido. 2.Inti-
mem-se. Custas de oficio no valor de R$ 10,00. -k-Advs. AMAZO-
NAS FRANCISCO DO AMARAL, RENATO OLIVEIRA DE AZE-
VEDO, EGBERTO PEREIRA JUNIOR, PATRICIA PIAZZAROLI,
MARIA RENATA SETTI DE PAULI e MARIANA DOMINGUES
DA SILVA-.

35. REINTEGRACAO DE POSSE-1147/1999-MACIEL ROBER-
TO WISCHRAL e outro x LUIZ PICUSSO e outro- Defiro o pedido
de vista dos autos pelo prazo de 10 dias como requerido em fl. 485,
mediante a devida identificação do advogado em cartório, bem como
registro no livro carga. Int. -Advs. ADELCIO CERUTI, ALDAIR
TROVA DE OLIVEIRA, MARILENE TREVISAN e JAIDERSON
RIVAROLA-.

36. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1458/1999-MARIA DE
FATIMA DO AMARAL e outro x ENILSON RODRIGUES SILVA
e outros- Em cumprimento a determinação do Tribunal de Justiça
expeça-se ofício à empresa de transporte solicitando informações
acerca do motorista, tais como: a) nome completo; b) documentos
de identificação; c) endereço; d) se ainda faz parte do quadro funci-
onal; e e) telefone constante nos cadastros. Sobrevindo resposta vol-
tem os autos conclusos. -Advs. ZORAIA OLIVEIRA TRINDADE
PASTRE, ANTONINHO PEREIRA DA SILVA, DELY DIAS DAS
NEVES, JOAO PEDRO TAGLIARI, GLAUCO IWERSEN, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO,
MIRIAN PERSIA DE SOUZA, ANDERSON HATAQUEIAMA,
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI e MARCIO ALEXAN-
DRE CAVENAGUE-.

37. REPETICAO DE INDEBITO-77/2000-JOAO ANTONIO DO-
HMS x CONCORDE ADMINISTRACAO DE BENS LTDA.- So-
bre a petição e depósito de fls. 613/614, manifeste-se a parte reque-
rida, no prazo de 10 dias e, estando de acordo defiro o levantamento.
Pague-se mediante quitação. Expeça-se alvará. Decorrido o prazo e
nada mais sendo requerido, voltem os autos para as deliberações
finais. Int. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar as custas
no valor de R$ 7,00. —Advs. EMILIO LUIZ AUGUSTO PROH-
MANN, MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO e VALERIA
OLSZEVSKI-.

38. CONDEN. EM OBRIGACAO DE FAZER-138/2000-CONDO-
MINIO CHACARAS - CURITIBA VILLE II x JOSE CARLOS DA
ROCHA e outro-Intime-se o Dr. CLEBER EDUARDO ALBANEZ
para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, proceder a devolução
dos autos que se encotnram em carga desde 11/09/2008, sob pena de
exspedição de mandado de cobrança. Decorrido o prazo supra, des-
de logo determino a expedição do aludido mandado. Intime-se. -
Advs. CLEBER EDUARDO ALBANEZ, EMERSON LUIZ SCH-
MIDT, JOSE EDILSON DE SOUZA CAVALCANTI, JEANE CAR-
LA REDIN, CARLA LETICIA REDIN, NILSEYMONN K WOL-
COSS e JOSE CARLOS DA ROCHA-.

39. ACAO MONITORIA-141/2000-BANCO BANDEIRANTES S/
A x CICERO ANTONIO MACIEL- Ante o contido em fls. 90/103,
defiro a substituição do pólo ativo do feito. Retificações necessárias.
Oficie-se como requerido em fls. 88/89, na busca do atual endereço
da parte executada. Sobrevindo as informações, manifeste-se a parte
exeqüente, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interes-
se. Int. Custas ofícios R$ 70,00 -Advs. LUIZ GONZAGA MOREI-
RA CORREIA, MARLUS JORGE DOMINGOS, ALBERTO SILVA
GOMES, ANA LUCIA FISCHER DE O. JURASZEK, DIOMAR
FRANCISCO MAZZUTTI, LAURO AVELLAR MACHADO FI-
LHO, JANAINA ROVARIS e JOSUE PEREZ COLUCCI-.

40. REINTEGRACAO DE POSSE-143/2000-PONTUAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARION BAYER DOS
SANTOS-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência à parte
autora de que os autos encontram-se disponiveis para vista pelo pra-
zo de cinco dias, conforme requerimento de fl. 53 dos autos. -Advs.
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA, MURILLO ESPINOLA DE OLI-
VEIRA LIMA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, JULIO CESAR DE
ABREU DAS NEVES, FREDERICO MOREIRA CAMARGO e
LARISSA LEMANSKI DE PAIVA-.

41. DECL.DE INCID.DE CORR. MONET.-807/2000-LINDON
CARLOS CRUZ OLIVEIRA e outros x CONSORCIO NACIONAL
FORD LTDA.- Ante o decurso do prazo, remetam-se os autos ao
contador judicial novamente para atualização da conta geral, como
requerido em fl. 514. Sobrevindo a conta, manifestem-se as partes,
no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -k-
Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FER-
REIRA FILHO, LUCILIA FELICIDADE DIAS, ROBERTO FER-
REIRA, MARCELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO, RENE ARIEL DOTTI e ROGE-
RIA DOTTI DORIA-.

42. REPARACAO DE DANOS-859/2000-NORBERTO ROGERIO
PEREIRA x GILMAR DE FARIAS- Intime-se o autor pessoalmente
pelo correio, no endereço indicado em fl. 205 para que, no prazo de
até 10 dias, regularize sua representação processual nomeando novo
procurador nos autos, pena de extinção do feito. Decorrido o prazo,
com ou sem o cumprimento do comando judicial supra, voltem os

autos conclusos. Int. “Custas da carta. R$15,00”-Advs. FATIMA
MARIA BOZZ BARBOSA, ANTONIO KROKOSZ, ALZIRO DA
MOTTA SANTOS FILHO, EDGAR KINDERMAN SPECK e HEL-
DER EDUARDO VICENTINI-.

43. ACAO MONITORIA-1064/2000-MACROPLASTIC IND.E
COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA x COMERCIAL IMP.E
EXP.DE ALIMENTOS C.W.A. LTDA e outro- Preliminarmente, pro-
ceda-se a atualização da avaliação do imóvel. Sobrevindo laudo,
maifestem-se as partes no prazo comum de dez dias, ocasião em que
deverá a parte exeqüente juntar memória de cálculo atualizado, bem
como matrícula atualizada do imóvel. Intime-se. -Advs. OSEAS
AGUIAR, PAULO HENRIQUE WENDT, MELISSA TELMA e
JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

44. IND P/ DANO ESTET.MAT E MORAL-1170/2000-MARIA DE
LOURDES SGUARIO GASPARIN x SONAE DISTRIBUIDORA
BRASIL S/A- Intime-se o Dr. JAIME OLIVEIRA PENTEADO para
que no prazo de 24 horas devolva os autos em cartorio, sob pena de
expedição de mandado de cobrança.-Adv. JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO-.

45. RESP.CIVIL C/C ALIM.E PERDAS-1260/2000-VICTOR HUGO
DE SIQUEIRA (REPRES.POR) e outro x EVANDRO JOSE MAR-
CAO e outro- Preliminarmente, expeça-se mandado para avaliação
dos bens penhorados como anteriormente determinado em fl. 670
(item 4º segunda parte). Sobrevindo a avaliação, manifestem-se as
partes, no prazo de dez dias. Decorrido o prazo, dê-se nova vista dos
autos ao MInistério Público. Após voltem os autos conclusos para
demais deliberaçoes. Int. Advs. FERNANDO ZENATO NEGRELE,
JOAO THEODORO DA SILVA JUNIOR, BORTOLO CONSTAN-
TE ESCORSIM, FRANCISCO OCTAVIO DE O. ESCORSIM e
MICHELLI D ESTEFANI-.

46. ACAO MONITORIA-203/2001-IVO PASTUCHE x JOSE BE-
NEDITO CARVALHO- Devidamente comprovado nos autos o re-
colhimento da taxa devida, oficie-se a Receita Federal como requeri-
do. Sobrevindo as informações, manifeste-se a parte exeqüente, no
prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -Adv.
VILSON GUDOSKI-.

47. REVISIONAL C/DEPOSITO-452/2001-HOMERO PAMPOLI-
NI JUNIOR x BANCO ITAU S.A- 1.Intimem-se as partes para se
manifestar sobre o ofício de fls. 798/802. 2.Intimem-se. -k-Advs.
JOSE PAULO DAMACENO PEREIRA, LUIZ RODRIGUES WAM-
BIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, ANA PAULA ZANATTA, FER-
NANDA FORTUNATO MAFRA, CELSO COSER JR, HELOYSE
CONTADOR ROCHA e JULIANA JACYNTHO LIMA F. CALDEI-
RA MEIRA-.

48. ACAO MONITORIA-520/2001-VIA URBANA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS S/A x ESPOLIO DE ENRIQUE
OSWALDO WITOSZEK e outro- Para melhor analisar o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada,
intime-se a parte exequente para indicar exatamente quais fatos que
comprovam o abuso da personalidade jurídica, configurada pelo des-
vio de finalidade ou pela confusão patrimonial. 2.Intimem-se. -k-Advs.
LINCOLN ABRAHAM FERNANDES, LINCOLN TAYLOR FER-
REIRA, ENEIDE LUCIA BODANESE e ERNANI MANCIA-.

49. INDENIZACAO PERDAS E DANOS-642/2001-GUAIRA
PNEUS LTDA x TADEU RADOMIL CELINSKI- (...) Diante de
tais fatos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido feito na impugnação
à execução de sentença. 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. DJANIR PEDRO PALMEIRA, ASSIS CORREA, BETINA
TREIGER GRUPENMACHER, LUIZ ADRIANO BOABAID, ANA
PAULA IANKILEVICH e GILSON GOULART JR.-.

50. RESC CONTR C/C REINT TUT ANTE-720/2001-ELIZABE-
TH NASCIMENTO BARROSO e outro x ILDO FISCHER e outro-
1.Defiro o pedido de vista dos autos para as partes. 2.Cada parte
ficará com os autos o prazo de cinco dias, iniciando-se pela parte
autora. 3.Saliente-se, entretanto, que o Acórdão proferido nos pre-
sentes autos determinou que certos valores fossem apurados em li-
quidação de sentença. 4.Intimem-se. -k-Advs. CICERO ALESSAN-
DRO GUERIOS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS,
EDUARDO MAURICIO DA SILVA SOUZA, FLAVIA SANTIN
VAZ e SABRINA MARCOLLI RUI-.

51. RESC.CONTR.C/C TUT.PARC.ANTEC-725/2001-PONTUAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCELO
ADRIANO REZENDE PINTO-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de dar ciência à parte autora de que os autos encontram-se disponi-
veis para vistas pelo prazo de 5 dias. -Advs. MURILLO ESPINOLA
DE OLIVEIRA LIMA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, ANANIAS
CEZAR TEIXEIRA, MARI NEUZA GERWINSKI, WAGNER LUIZ
DE ANDRADE, THAIS PORTUGAL ZAITTER, LARISSA LE-
MANSKI DE PAIVA, JOSE PAULO GRANERO PEREIRA, RO-
SANA HACK CAMARGO e VANESSA PEDROLLO CANI-.

52. INDENIZ.DANO MORAL E MATERIAL-726/2001-ALEXAN-
DRE NUNES DE CARVALHO x GM LEASING S/A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL- Intime-se a parte exequente para informar
o valor atualizado da dívida, constando expressamente os valores já
levantados. Em seguida, tornem os autos conclusos para determinar
a penhora e eventual levantamento de bloqueios a maior. Intimem-
se. -Advs. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LARISSA SESSAK,
THALES MORAIS DA COSTA, LUCIANA HERNANDEZ QUIN-
TANA e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

53. INDENIZACAO POR DANO MORAL-756/2001-GERSON
RODRIGUES DE MELO x PONTUAL LEASING S/A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL- 1. Tome-se por termo a penhora dos valo-
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res depositados pela parte executada. 2. Em seguida, intime-se a parte
impugnada para se manifestar em quinze dias sobre a impugnação. 3.
Intimem-se. -Advs. APARECIDO JOSE DA SILVA, SILVIA LOUR-
DES SOUZA DE BUENO GIZZI, GLEUCIO ROGERIO SILVA,
MARIANA SILVA MARQUEZANI, MOISES BATISTA DE SOU-
ZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRICIA NANTES
M.A.TOLEDO PIZA, KARINE CRISTINA DA COSTA, LEANDRO
CABRERA GALBIATI, LUIZA BIANCO DOS SANTOS, ANDRE
MACHADO GRILO, DANIELA LISBOA ROCHA, ANDRE CAR-
NEIRO DE AZEVEDO e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-
.

54. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-816/2001-BBV CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x ADONIAS
BARROS COELHO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a
parte autora para que se manifeste no prazo de dez dias, sobre o
retorno da carta com a informação “endereço insuficiente” conforme
fl. 96/97. -Advs. FABRICIO STADLER CORREA, DENIO LEITE
NOVAES JR, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, CARINA
PESCAROLO, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL AN-
TOCHESKI, LEILA CRISTINA ROJAS GAVILAN VERA, RODRI-
GO THOMAZINHO COMAR, GIZELLE DE ASSIS e ANA FLA-
VIA DE LARA MEHL-.

55. SUMARIA DE COBRANCA-1023/2001-CONDOMINIO EDI-
FICIO LAGO IBIRA x ZULEIDE DAMACENO DE SANTANA-
Mantenho a decisão agravada. Sobrevindo o pedido de informações,
oficie-se ao relator do agravo de instrumento, informando que este
Juízo manteve a decisão agravada, bem como, que o agravante NÃO
cumpriu o disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil, con-
siderando que não consta dos autos manifestação da parte informan-
do a interposição do referido recurso. Int. -k-Advs. RICARDO DOS
SANTOS ABREU, SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU,
JEAN CARLO DE ALMEIDA, TANIA MARA GARCIA COSTA,
ALEXANDRE ROBERTO PEIXER, PAULO ROBERTO BARBI-
ERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR, MARCELO R. LOMBARDI
e KARINA LOMBARDI-.

56. ACAO MONITORIA-1059/2001-PAVEMA-VEICULOS E
MAQUINAS PARANA S/A x MILTON YARED-Indefiro o pedido
de penhora on line eis que a lei processual estabelece faculdade (art
659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exista convê-
nio acerca do procedimento da penhora on-line, não foi efetuado
cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva -e
segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para que seja procedido o
bloqueio de valores existentes em conta corrente ou ativos financei-
ros de titularidade da parte executada, ate o limite da execução.
Int.”Custas do oficio R$10,00" -Advs. SIDNEY MARCOS MIRAN-
DA, DENISE LUBASZEWSKI MIRANDA, MARCELO BRAGA
ANTUNES, EVERTON LUIZ MOREIRA e ELIANDRO BROSTO-
LIN-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1071/2001-BANCO
DE CREDITO NACIONAL S/A x QUALIPLAST IND.E COM.DE
PLASTICOS LTDA e outro- Acerca do oficio recebido, diga a parte
exequente no prazo de dez dias. -Advs. PEDRO GIROLAMO MA-
CARINI, PAULO MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARI-
NI KOEHLER, AMORY RIBEIRO PIRES e JOAO MAESTRELI
TIGRINHO-.

58. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1252/2001-KAROLA
EVA KOCHER AZEREDO x ALFA ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL S/A- 1.Recebo a apelação (fls. 603/618) em seu duplo efeito.
2.Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões no prazo
de quinze dias. 3.Em seguida remetam-se oa autos ao E. Tribunal de
Justiça do Paraná. 4.Intimem-se. -k -Advs. DAVID BESSA ALVES,
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES, RICARDO LUIZ DE OLI-
VEIRA, RENATO GALVAO CARRILLO, MARCELO AUGUSTO
ANGIOLETTI, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, IZABE-
LA CRISTINA RUCKER CURI, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e
IZABELLE M.S. LIMA TURKIEWICZ-.

59. RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1402/2001-PONTUAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x FERNANDO
CESAR JACOMINI-Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência
à parte autora de que os autos encontram-se disponiveis para vista
pelo prazo de cinco dias. -Advs. MARCO ANTONIO RODRIGUES
DE SOUZA, KARINE CRISTINA DA COSTA, FREDERICO MO-
REIRA CAMARGO, FERNANDO LUZ PEREIRA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA, EDUARDO MARIA-
NO VALEZIN DE TOLEDO, VANESSA MARIA RIBEIRO BATA-
LHA e LARISSA LEMANSKI DE PAIVA-.

60. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1424/2001-FABIO DE
SOUZA NETO e outro x JUTAI TABORDA DE MORAES e outro-
1.Expeça-se mandado de avaliação. 2.Intimem-se. -k-Advs. OSCAR
SILVERIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA, ADRIANA
ELIAS BOMFIM, JUTAI TABORDA DE MORAES e ELENA AL-
MADA TABORDA DE MORAES-.

61. ORDINARIA-1444/2001-INES GROSSL DE SOUZA x BAN-
CO BRADESCO S/A- Desp. de fls. 388: 1.Aguarde-se a publicação
do despacho de fls. 385. 2.Intimem-se. Desp. de fls. 392: 1.A deci-
são agravada já foi mantida pelo despacho de fls. 385. 2.Aguarde-se
o prazo concedido no item “2” do referido despacho. 3.Intimem-se.
Desp. de fls. 398: 1.Intime-se a Sra. Perita para se manifestar sobre o
pedido de esclarecimentos feitos pela parte requerida. 2.Intimem-se.
-k-Advs. ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO, FRANCIS-
CO JURACI BONATTO, JOSE CARLOS DIZIDEL MACHADO,
ROMULO FERREIRA DA SILVA, PATRICIA ROHN, JORGE
DURVAL DA SILVA, ALESSANDRO RAVAZZANI, RODRIGO
OTAVIO DE B DRUSZCZ e NELSON PASCHOALOTTO-.

62. SUMARIA DE COBRANCA-1585/2001-CONJUNTO

RESID.JARDIM DAS ARAUCARIAS - COND.VI x NILTON FER-
REIRA DE OLIVEIRA e outro- Oficie-se a COHAB/CT como re-
querido. A seguir, expeça-se mandado para avaliação do bem penho-
rado. Sobrevindo as informações, bem como, o laudo de avaliação,
manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, ocasiao em que a parte
exequente deverá apresentar memoria de calculo atualizado do seu
crédito. Int. “Custas oficio R$10,00”-Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ, EMERSON LUIZ VELLO e ANDRE ZACARIAS
TALLAREK QUEIROZ-.

63. ORDINARIA-99/2002-EDSON JOSE DE ARAUJO e outros x
PREVI-CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNC.DO B.DO BRA-
SIL- Deferida na data de hoje o levantamento dos valores pendentes
nas execuções em apenso (663/05 e 667/05) restaram por quitadas
todas as execuções em apenso, bem como esta. Assim., aguarde-se o
cumprimento das providências determinadas nos autos supra menci-
onados. A seguir, certifique-se a serventia se restou ainda algum va-
lor depositados nos autos. Após voltem os autos conclusos para as
deliberações finais, Int. -Advs. IVO GOMES, ENEIDA DE CÁSSIA
CAMARGO, PAULO FERNANDO PAZ ALARCON e ANNA CA-
ROLINA DE BARROS-.

64. COBRANCA DE HONORARIOS-225/2002-ADILSON LASS
e outro x ROBERTO CESAR DA SILVA- Certifico que em cumpri-
mento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publica-
ção, a fim de “intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo
de até dez dias, sobre o ofÏcio enviado pelo Registro de Imóveis da
8ª Circunscrição, no qual informa ter deixado de registrar o título
por faltar pagamento antecipado das custas, conforme fl. 208 dos
autos.” -Advs. MARCIUS FONTOURA LASS, ADILSON LASS,
LACIR GUARENGHI e ANA PAULA GUARENGHI-.

65. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-305/2002-
C.E.VALENTE DE OLIVEIRA EMPREEND.E CONSTRUCOES
LTD x MARLI DIOGO RODRIGUES- Acerca do oficio recebido,
diga a parte exequente no prazo de dez dias .-Advs. OSCAR FLEIS-
CHFRESSER e GIOVANI ZILLI-.

66. ORDINARIA-323/2002-P.I.B TRANSPORTES DE CARGAS
LTDA - ME x LUIZ ASSUNCAO & CIA LTDA e outros- 1. Inti-
mem-se as partes para informar se existe ainda alguma pendência a
ser dirimida. 2. Nada sendo requerido no prazo de cinco dias, proce-
dam-se as devidas baixas e arquivem-se. 3. Intimem-se. -Advs. LIN-
COLN EDUARDO A. DE CAMARGO FILHO, RODRIGO LON-
GO, JOSE HOTZ, SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIRA, DE-
NIO LEITE NOVAES JR, MARILANE TON RAMOS, MARCELO
DE OLIVEIRA LOBO, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR,
CRISTIANE REGINA BORTOLINI, JOAO LEONEL ANTO-
CHESKI, DANIELLE CRISTINE TODESCO WELDT, CARLOS
JUAREZ WEBER e ANA FLAVIA DE LARA MEHL-.

67. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-443/2002-MARCOS
ALEXANDRE LAU x AMAURI CRUZ SANTOS-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
expedição de oficio, conforme requerido à fl. 280 dos autos. Custas
de oficio R$ 10,00. -Advs. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA,
FERNANDO DALLA PALMA ANTONIO, DANIEL HENNING,
CLARO AMERICO GUIMARAES SOBRINHO e ZULEIKA LOU-
REIRO GIOTTO-.

68. PRESTACAO DE CONTAS-497/2002-CICERO MOREIRA
GOMES x ALTAIR REIS ARTIGAS e outro-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publi-
cação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste no prazo
de dez dias, sobre a contestação de fl. 102/107 dos autos. -Advs.
AYRTON CORREIA ROSA, SHAUÃ MARTINS CASAGRANDE
e KARLA JAQUELINE STOREL-.

69. ANULATORIA C/TUTELA ANTECIPAD-611/2002-ELIAS
SCHMIDT e outro x ALBERTO CARLOS DE SOUZA e outros-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar o procurador do Sr.
Marques Isidoro para que forneça o endereço do seu constituinte
para a devida intimação para audiência tendo em vista as cartas ne-
gativas de fl. 402/403 e 404/405 dos autos .-Advs. NILZA SALLE-
TE FERREIRA PICONE, LUIZ KNOB, IVETE MARIA CARIBE
DA ROCHA, ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO e MAR-
CUS RENATO NOGUEIRA GARCIA-.

70. INDENIZ.DANO MORAL E MATERIAL-748/2002-ANA CRIS-
TINA CHAVES SCHIER x ANTONIO LUIZ FRANCALLACCI
FRANCA- 1.Diante da petição retro, intime-se pessoalmente a parte
autora para constituir novo procurador. 2.Intimem-se. Despesas pos-
tais no valor de R$ 15,00. -k-Advs. ANDREZZA MARIA BELTO-
NI, ERALDO LUIZ KUSTER, ETIANE CALDAS GOMES KUS-
TER, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, WILSON MA-
FRA MEILER FILHO, RAFAEL MARQUES GANDOLFI, JEAN
CARLO DE ALMEIDA, SAMIRA NABBOUH ABREU e CARO-
LINE FERRAZ DA COSTA-.

71. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-778/2002-BANCO DI-
BENS S/A x MARCOS DE CARVALHO CARNEIRO-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de dar ciência às partes de que o feito encontra-se
suspenso pelo prazo de 90 dias, conforme requerido pelo autor à fl.
220 dos autos. -Advs. VITOR CESAR BONVINO, FLAVIO LO-
PES FERRAZ e JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

72. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-789/2002-BBV CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x AGUINAL-
DO DOS SANTOS VIEIRA- Acerca dos oficios recebidos, diga a
parte autora no prazo de dez dias. -Advs. FABRICIO STADLER
CORREA, DENIO LEITE NOVAES JR, CARLOS LEAL SZCZE-
PANSKI JUNIOR, CARINA PESCAROLO, EVANDRO LUIS PE-
ZOTI, JOAO LEONEL ANTOCHESKI, LEILA CRISTINA ROJAS
GAVILAN VERA, RODRIGO THOMAZINHO COMAR, GIZEL-

LE DE ASSIS e ANA FLAVIA DE LARA MEHL-.

73. DECLARATORIA C TUTELA ANTECIP-878/2002-CARLOS
DECKER NETO x FIAT LEASING S/A ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- 1.Recebo o recurso de apelação (fls. 440/473) em seu duplo
efeito. 2.Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões
no prazo de quinze dias. 3.Em seguida remetam-se os autos ao E.
Tribunal de Justiça do Paraná. 4.Intimem-se. -k-Advs. ROLAND
HASSON, SANDRA CALABRESE SIMAO, LUCIANE LAZARET-
TI B. BISTAFA, ELIZABETH REGINA VENANCIO TANIGUCHI,
MARCO AURELIO GUIMARAES, JOEL BERTO, UGO ULISSES
ANTUNES DE OLIVEIRA, VANESSA KARAM DE CHUEIRI
SANCHES, CLAUDIA CRISTINA TOESCA ESPINHOSA, ISA-
DORA SELIG FERRAZ, LEANDRO VIZINTINI, SELMA PACI-
ORNIK, RONALDO LIMA MACHADO, LUCIANE MACHADO e
ELOY CAMARA VENTURA-.

74. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-931/2002-REAL PRE-
VIDENCIA E SEGUROS S/A x FABIO LUIZ DAMO BENVEG-
NU- 1. Indefiro o pedido de penhora on-line eis que a lei processual
estabelece faculdade (art. 659, § 4°, CPC) e não obrigatoriedade.
Muito embora exista convênio acerca do procedimento da penhora
on-line, não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de
propiciar sua efetiva - e segura - utilização. 2. Expeça-se ofício ao
Bacen para que seja procedido o bloqueio de valores existentes em
conta corrente ou ativos financeiros de titularidade da parte executa-
da, até o limite da execuçao. 3. Intimem-se. Custas de oficio R$
10,00. -Advs. GIOVANNI CONSTANTINO, LUIZ FERNANDO
PEIXOTO DE SOUZA e CIRO BRUNING-.

75. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-993/2002-UNIBAN-
CO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SERRALHERIA
MARINGA LTDA e outro- Indefiro o pedido de penhora na modali-
dade on-line eis que a lei processual estabelece faculdade (art. 659, §
4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exista convênio acer-
ca do procedimento da penhora on-line, não foi efetuado cadastra-
mento deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva - e segura -
utilização. Expeça-se ofício ao Bacen para que seja procedido o blo-
queio de valores existentes em conta corrente ou ativos financeiros
de titularidade da parte executada, até o limite da execução. Devida-
mente comprovado nos autos o recolhimento da taxa devida, oficie-
se a Receita Federal como requerido. Sobrevindo as informações,
manifeste-se a parte exeqüente, no prazo de 10 dias, requerendo o
que for de seu interesse. Int. Custas ofício R$ 10,00. -Advs. ELISA
GOMES TORRES, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA DA ROSA CORREA, CRISTINA SCHETTERT MO-
REIRA, GUSTAVO ROCHA RODRIGUES, ALINE DE SOUZA
BRASILIENSE, PERI FERNANDES CORREIA, LENISE SARAI-
VA PEREIRA DA SILVA, PAOLA MASI CELIBERTO, LETICIA
MARIA BERETTA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, MAR-
CIO BASSO, LUCIANE LOPES ALVES, LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, WAGNER DE JESUS MAGRINI, ALESSANDRO MAURI-
CI, ARTUR GABRIEL FERREIRA, ANISIO DOS SANTOS, MAR-
CELO MOKWA DOS SANTOS e TAIS SERAFIM SOUZA DA
COSTA-.

76. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1181/2002-FUNDO DE
INV.EM DIREITOS CRED.NÃO PADRONIZADOS-PCG x ESPO-
LIO DE MARCIO VITOR CECONELLO e outros- Sobre o parecer
ministerial de fl. 174, manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias.
Decorrido o prazo, contados e preparados voltem os autos conclu-
sos. Int. -Advs. ABEL ANTONIO REBELLO, ANELISE CHAIBEN,
IVO DYNIEWICZ JUNIOR, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNI-
OR, JOSEANE CRISTINA RODRIGUES, RICARDO CHEANG,
CELI FERREIRA TE WINKEL, EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA, DANIEL BARBOSA MAIA, RICARDO BORTOLOZ-
ZI, PATRICIA C GOBBI BATISTELA, LUCIANA BERRO, CAS-
SIA CRISTINA HIRATA PARRA, IDAMARA ROCHA FERREIRA
SAMANGAIA, MILTON JOAO BETENHEUSER JUNIOR, CAR-
LOS FERNANDO CORREA DE CASTRO, ADRIANA D AVILA
OLIVEIRA, ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO, PETERSON
ZANCANELLA, ALINE FERNANDA PEREIRA, GUILHERME
BABORA DO CARVALHAL, ALEXSANDRO GOMES DE OLI-
VEIRA, ADONIRAN PEDROSO DE OLIVEIRA, ADRIANO MU-
NIZ REBELLO e EVA TEREZINHA MANN-.

77. INDENIZACAO POR DANO MORAL-1239/2002-JULIANO
TODESCHINI DE ANDRADE x JORNAL DO BRASIL- Defiro o
pedido retro. Expeça-se e / ou complemente a carta precatória para
os demais atos expropriatórios como requerido em fl. 281/282. Deve
a parte interessada retirar carta precátoria. -Advs. RICARDO RO-
DOLFO BORN, MARCOS PAULO DEMITTE, MARINA GOMES
GRANDO, JACEGUAY FEUERSCHUETTE DE L RIBAS, GIL-
SON GOULART JR., SARA ELIANA TAYAH, JOAO THOMAZ
PRAZERES GONDIM, CEZAR GUEDES PINHEIRO, CLERIO
BORGES MARTINS, JOSE MARCO TAYAH, CLARA DE SOU-
ZA BELLETI, EDUARDO RIBEIRO MOREIRA e LEONARDO
SOUZA-.

78. INVENTARIO-1435/2002-HILDA CORDEIRO CANTU x AN-
GELIM CANTU- Mantenho a decisão agravada. Sobrevindo o pedi-
do de informações, oficie-se ao relator do agravo de instrumento,
informando que este Juízo manteve a decisão agravada, bem como,
que o agravante cumpriu o disposto no artigo 526 do Código de
Processo Civil. Int. -k-Advs. JAMIL ROSSETTO SCHELELA, JOR-
GE ALBERTO CASTRO, JUCIMAR ROBERTO DAGOSTIN,
WALBER PYDD, MARIA TEREZA MARTINS e RICARDO CAN-
TU BAGGIO-.

79. SUMARIA DE COBRANCA-1505/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILLA LOBOS x ELIANA ELISABET
MASCHIO- Não há que se falar, por ora, em habilitação e protesto
por preferência como requerido pelo credor hipotecário, mormente
porque o produto de eventual arrematação deverá antes servir para
liquidação do débito objeto da lide por se trata de divida que acom-
panha o próprio bem, sendo que tais valores se destinam à conserva-

ção da própria coisa. Indefiro o pedido de condenação em honorári-
os advocatícios como requerido em fl. 152, posto que descabida tal
pretensão. Expeça-se mandado para avaliação do bem penhorado.
Sobrevindo o laudo, manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias.
Int. -Advs. ADYR TACLA FILHO, ANGELA BITTENCOURT
CORDEIRO, JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADA-
RO, JORGE CLARO BADARO, ILZE REGINA APARECIDA PIN-
TO, LUCIANA REGINA DOS REIS, THAISA JAQUELINE VRO-
BLEWSKI, THOMIRES ELIZABETH P BADARO DE LIMA, JU-
CELIA CATARINA B CABRAL, JANAINA DE CASSIA ESTE-
VES, GILBERTO RODRIGUES BAENA, CESAR AUGUSTO TER-
RA e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

80. SUMARIA DE COBRANCA-21/2003-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS VILAS NOVAS-COND.IV x MIGUEL ANGE-
LO CAMARGO DE CARVALHO- Intime a parte autora para pagar
custas de oficios no valor de R$ 30,00. -Advs. LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ, NADIENE XAVIER VOLINO MARTINS e LUCI-
LENA DA SILVA OLIVEIRA-.

81. ACAO MONITORIA-255/2003-ALEXANDRE GONSALVES
MIGUEL x SOLUCAO INFORMATICA LTDA- Indefiro, por ora, a
desconsideração da personalidade jurídica, mormente porque não se
esgotaram todas as possibilidades de busca sobre o patrimônio da
executada. Intime-se a parte exeqüente para juntar aos autos, certi-
dões negativas de propriedade de imóveis e de veículos em nome da
devedora. Prazo de até 20 dias. Int. -Advs. ALEXANDER SILVA
SANTANA, ANTONIO SILVA DE PAULO, RAFAEL HENRIQUE
DE OLIVEIRA COSTA e LARISSA DA SILVA VIEIRA-.

82. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-335/2003-BANCO
DO BRASIL S/A x AROMAS BIJOUTERIAS E COMPLEMEN-
TOS LTDA e outros- Preliminarmente, defiro a baixa das penhoras
como requerido em fl. 318/319. Oficie-se , se necessário. A seguir,
intimem-se os procuradores dos executadosgg como requerido em
fl. 319, consignando prazo de dez dias para resposta. Int. Custas de
oficio R$ 10,00. (deve o procurador do executado apresentar o en-
dereço atualizado do Sr. EDUARDO FANT DE OLIVEIRA E ELO-
RINA FANT).-Advs. GEVERSON ANSELMO PILATI, LUIZ FER-
NANDO Z. TORRES e PRISCILA HAUER-.

83. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-459/2003-INST-PROTE-
CAO E DEFESA CONSUMIDORES CIDADAO - IPDC x AZ IMO-
VEIS LTDA- Corroboro com o entendimento esposado pela 2ª Se-
ção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do Recurso Especial n° 527.618/RS (Rel. Ministro César Asfor Ro-
cha unânime), no sentido de que, para o deferimento da liminar,
mostra-se necessário o preenchimento, cumulativamente, de três re-
quisitos, a saber a) que haja ação proposta pelo devedor contestando
a existência integral ou parcial do débito; b) que haja efetiva de-
monstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supre-
mo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sen-
do a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referen-
te à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao pru-
dente arbítrio do magistrado. Nesse sentido, não detectei, ao menos
nessa ação de consignação em pagamento, verossimilhança nas ale-
gações da parte autora, sem olvidar que não constam nos autos pro-
va de depósitos da parte incontroversa, bem como sua regularidade.
Assim, indefiro o pedido de antecipação da tutela para exclusão do
nome dos autores de cadastros de restrição ao crédito. Intimem-se e
voltem conclusos para sentença na ação de exibição de documentos
em apenso. Int. -Advs. MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE,
DANIELE NEVES POPIKA, SILVIO ANDRE BRAMBILA RO-
DRIGUES, RAFAEL MARQUES GANDOLFI e JOAO HENRIQUE
DA SILVA-.

84. ORDINARIA-500/2003-DANIELLA PATRICIA MARKIR e
outro x NORCONSIL CONSTRUCOES CIVIS LTDA e outro- Re-
tirar os alvaras expedidos.. -Advs. JULIO CESAR RIBEIRO, BER-
NARDO MOREIRA DOS SANTOS MACEDO, FAURLLIM NA-
REZI, FLORIANO GALEB, CICERO JOSE ZANETTI DE OLI-
VEIRA, ROBSON JOSE EVANGELISTA, CLAUDIA LUCIANA
CECCATO DE TROTTA, PAULO ROBERTO NAREZI, CAIO
MARCIO EBERHART, CASSIANO ANTUNES TAVARES e GUI-
LHERME MUSSI-.

85. RESCISAO DE CONTR.C/ LIMINAR-730/2003-MAQUITEC
COMERCIO E REPRESENTACAO DE MAQUINAS LTDA x
MAXIPORTAS PORTAS ARTESANAIS LTDA- 1.Procedam-se as
anotações requeridas às fls. 144.2.Intime-se a parte autora para dar
prosseguimento ao feito, requerendo o que entende de direito. 3.In-
timem-se. -k-Advs. HELOISA CERNACH AYRES, LAISA DARIO
FAUSTINO DIAS, FABIANA BRAGA FIGUEIREDO, MARINA
MANGINI, DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA e MARCOS TON
RAMOS-.

86. REP.DE DANOS MORAIS E MATER.-775/2003-VIVIANE
DAGMAR PEDROSO x LANAC-LABORATORIO DE ANALISES
CLINICAS- A fim de evitar eventual argüição de nulidade processu-
al, intime-se a parte autora pessoalmente pelo correio para se mani-
festar sobre o contido na petição de fl. 196, no prazo de 10 dias,
pena de extinção (art. 267, III do CPC). Int. Despesas postais R$
15,00. -Advs. IDIRAN JOSE CATELLAN TEIXEIRA, FELIPE
CASUO AZUMA, JEFFERSON DOS SANTOS, MARCOS WEN-
GERKIEWICZ, JULIANO ARLINDO CLIVATTI, RICARDO DOS
SANTOS ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU, JEAN CARLO
DE ALMEIDA e LIGIA FERNANDA MORETTO DA SILVA-.

87. REVISIONAL CONTRATO C/LIMINAR-867/2003-MARCO
LUCIANO MARECA x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA
DE CARTOES DE CREDITO- Recebo o recurso adesivo de fls. 396/
399 nos efeitos suspensivo e devolutivo, porém a recebo apenas no
efeito devolutivo, no tocante a tutela anteriormente antecipada e
confirmada pela sentença de fl. 372, nos termos do artigo 520, inciso
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VII do CPC. A parte requerida, para, querendo, contra-arrazoar no
prazo de quinze dias. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal
de Justiça com as cautelas de estilo. Int. -k -Advs. LUIZ ROBERTO
L. KRACIK, ALARICO FRANCISCO R.DE OLIVEIRA, LARIS-
SA KALCKMANN ARAUJO SILVA, CARMEN LUCIA VILLACA
VERON, KEITY SUTO TROMBELI, ELISANDRE MARIA BEI-
RA, MARIA MADALENA REGO B W DE ALMEIDA, GYSELE
VIEIRA SILVA, LARISSA KARLA DE PAULA E SA, ANTONIO
CAMARGO JUNIOR, MARCIA DIAS RUBINECK, MARILU FER-
REIRA, HENOCH GREGORIO BUSCARIOL, GIANNA CALDE-
RARI, RODRIGO GARCIA ANTUNES, ALINE FERNANDA PES-
SOA DIAS DA SILVA, DANIELLE LENZI, EDUARDO GARCIA
BRANCO, ALESSANDRA PETRY LIGOCKI, CLAUDIA REGI-
NA BERTUOL, CLAUDIA BUENO GOMES, LAURA JANE PI-
VATO CARNEIRO, EDSON DE SOUZA CARNEIRO, HELEN
KATIA CASSIANO, RENATA SILVA CASSIANO, IVO SANTO
JUNIOR, JORGE AUGUSTO DE MATOS, CELSO COSER JUNI-
OR, OSVALDO JOSÉ WOYTOVETCH BRASIL, FABIOLA CUE-
TO CLEMENTI, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR,
ELISA G. PAULA BARROS DE CARVALHO, ELISA DE CARVA-
LHO e ANDRÉ MIRANDA DE CARVALHO-.

88. ORDINARIA DE COBRANCA-1141/2003-NEIVA CATARINA
CASANOVA x FUNBEP-FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCI-
NADO- A resposta ao comando judicail não veio a contento., Reite-
re-se o oficio de fls. 482,. frisando a instituição financeira que este
Juízo necessita de informações quanto a origem do depósito se ele é
proveniente do bloqueio judicial ou de depósito feito pela FUNBEP
consignando prazo de dez dias para resposta. Int. Despesas com ex-
pedição do oficio de R$ 10,00. -Advs. ITAMAR LUIZ MONTEIRO
CORTES, JULIANA GASPARIN, ALESSANDRO KIOSHI KISHI-
NO, LUCAS MENDES PEDROZO, MARCELO LOPES SALO-
MAO, OKSANDRO GONCALVEZ, NOEL GARCEZ FRANCA
JUNIOR, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, NELSON
PASCHOALOTTO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

89. REPETICAO DE INDEBITO-1272/2003-ZERO QUATRO UM
CINE VIDEO LTDA x INTER AMERICAN EXPRESS ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A- Intime-se a parte autora para se
manifestar sobre o depósito de fls. 358, informando se dá por quita-
da a dívida . Em caso positivo, expeça-se alvará. Nada mais sendo
requerido, procedam-se as baixas devidas e arquivem-se. Int. -Advs.
MARCOS JOAO RODRIGUES SALAMUNES, ENIO EXPEDITO
FRANZONI, LACIR GUARENGHI e ANA PAULA GUARENGHI-
.

90. ADJUDICACAO DE IMOVEL-1356/2003-LAZARA VICEN-
TINA SANTOS x BANESTADO S/A e outro- 1.Defiro o pedido
retro pelo prazo de cinco dias. 2.Intimem-se. -k-Advs. ALBERTO
RODRIGUES ALVES, ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, JOAO
LUIZ SCARAMELLA FILHO, CESAR EUCLIDES MELLO, DAL-
TON ANTONIO SCHULTZ GABARDO, ALEXANDRE TORRES
VEDANA, MARILZA MATIOSKI, ANTONIO EMERSON MAR-
TINS, ALEXANDRE TORRES VEDANA, DALTON ANTONIO
SCHULTZ GABARDO, PATRICIA DE CONTI PELANDA e SIL-
VIA CARNEIRO LEAO-.

91. SUMARIA DE COBRANCA-1486/2003-DIACIR PURCOTE x
BANCO ITAU S/A- Acerca da proposta de honorários periciais no
valor de R$ 1.400,00. digam as partes no prazo de dez dias. -Advs.
JOAO SOARES DOS REIS, MARCUS ELY SOARES DOS REIS,
ROSANE PABST CALDEIRA SMUCZEK, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, IZABELA CRISTINA RU-
CKER CURI e SUELEM MARIANA HENK-.

92. REPETICAO DE INDEBITO-1565/2003-LUIZ GABRIEL PO-
PPLADE CERCAL x BANCO ITAU S.A CREDITO IMOBILIA-
RIO- A questão relativa a aplicação da multa determinada pelo art.
475-J do CPC e seu § 4º, será objeto de análise quando do julgamen-
to da liquidação. Intime-se o perito para dar início aos trabalhos,
deferindo desde já, o levantamento de 50% dos seus honorários pe-
riciais. Expeça-se alvará. Custas alvará R$ 7,00. -Advs. LEVI RO-
CHA, ROGERIO FERNANDO DA SILVA, DALTON ANTONIO
SCHULTZ GABARDO, ALEXANDRE TORRES VEDANA, TATI-
ANA KALKO, TATIANA KALKO TURQUETI C BARRETO e
FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

93. ORDINARIA DE COBRANCA-1585/2003-EMPRESA BRAS.
DE TELECOMUNICACOES S/A EMBRATEL x NICODEMIS &
CIA. LTDA- Intime-se a parte autora para que no prazo de dez dias
proceda ao pagamento das custas do ofício. R$ 10,00. -Advs. ARIS-
TIDES ATHAYDE BISNETO, JOAO BOSCO LEE, ANA PAULA
MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BROERING, LEONARDO
BENETON THIELE, BRUNO MIRABILE, ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR e IVY MANFREDINI BARBOSA-.

94. ORDINARIA DE INDENIZACAO-140/2004-SMR SOCORRO
MEDICO E RESGATE LTDA x ROGANI CORRETORA DE SE-
GUROS S/C LTDA- Posto isto, Julgo Parcialmente Procedente o
pedido, condenando a requerida ao pagamento do montante de
R$24.959,00, com correção monetária pela média IGP-DI/INPC e
juros moratórios de 1,0% ao mês a partir de 08/09/2003. Condeno
as partes ao pagamento das custas e despesas processuais, na pro-
porção de 40% à autora e 60% à requerida, mesma proporção de-
vendo ser observada quanto aos honorários advocatícios (que de-
vem ser compensados, na forma do art. 21, caput, do CPC), os quais,
levando em conta a natureza da demanda eo trabalho profissional
desenvolvido pelos respectivos advogados, fixo em 20% sobre o valor
final da condenação. P.R.I. -Advs. AIMORE OD ROCHA, AIMORE
OD ROCHA JUNIOR, GIULIANO DOMIT OD ROCHA, JULIA-
NA CECILIA ARAUJO DE S RIBEIRO, OAMR ELIAS GEHA,
LISIMAR VALVERDE PEREIRA, LEUREMAR ANDERSON TA-
LAMINI e AMANDA CRISTHINA ALMEIDA-.

95. RESCISAO CONTRATUAL-255/2004-A.J.M. COM. E DISTR.

DE COMBUSTIVEIS E ACES. LTDA e outros x PETROBRAS
DISTRIBIUDORA S.A.-Recebo a apelacao de fls.751/786 nos efei-
tos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para, querendo, contra-ra-
zoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao egregio
Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. -j -Advs. AMARILIS
VAZ CORTESI, FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO,
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, ROBERLEI ALDO QUEIROZ
e JULIO JACOB JUNIOR-.

96. REPARACAO DE DANOS-472/2004-GISELDA MARIA ROSS
e outros x ERNANDE ANTONIO COMICHOLLI e outros- Mani-
festem-se as partes sobre o laudo de avaliação de fl. 165 dos autos. -
Advs. OSMAR NODARI e FERNANDO JOSE CURI STABEN-.

97. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-785/2004-ADIR MA-
INARDES MESSIAS e outros x AW EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS S/C LTDA.- Vistos e examinados estes autos. Homolo-
go, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência da ação formulada pelo autor JOSE ARAUJO DA SILVA
de fl. 215, nestes autos de AÇAO REVISIONAL DE CONTRATO,
sob n.° 785/2004, proposta por ADIR MAINARDES MESSIAS e
outros contra AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C
LTDA, e em conseqüência, extingo o feito sem resolução do mérito
em relação ao autor supra citado, na forma do art. 267, VIII do Có-
digo de Processo Civil. O feito prosseguirá contra os demais autores
e reu. Ocorrendo o trânsito em julgado, voltem conclusos. Proce-
dam-se as baixas necessárias. Custas de lei. P.R.I. -Advs. MAURO
CURY FILHO e AIRTON SAVIO VARGAS-.

98. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-815/2004-IRAK DE SOU-
ZA MACHADO x ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL-
Recebo o recurso adesivo de fis. 158/159 nos efeitos suspensivo e
devolutivo. A parte autora para, querendo, contra-arrazoar no prazo
de quinze dias. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de
Justiça com as cautelas de estilo. Int. -Advs. SERGIO PAULO FRAN-
CA DE ALMEIDA, ALINE FAGUNDES, CLEVERSON ARAMIS
INACIO, LUIS FERNANDO BRUSAMOLIM e MAURICIO KA-
VINSKI-.

99. ORDINARIA DE COBRANCA-1073/2004-SUL AMERICA
SEGUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A x ESPÓLIO DE NE-
REU BUFREM- Preliminarmente, é de se corrigir o erro material
contido na decisão de fl. 261, mormente porque que sucumbiu foi a
parte autora e não a ré como se fez parecer na decisão supra menci-
onada. Portanto, onde se lê “parte ré “ leia-se “carte autora “, na
referida decisão. Assim, a fim de evitar eventual argüição de nulida-
de processual, intime-se a parte autora dos termos da decisão de fl.
261, oportunidade em que poderá se manifestar também sobre o con-
tido em fis. 264/266. Prazo de 10 dias. Decorrido o prazo, com ou
sem manifestação, voltem os autos conclusos. Int. -Advs. MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIE-
DRICH, MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAM PERSIA DE
SOUZA, GLAUCO IWERSEN, ANDERSON HATAQUEIAMA,
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, SHEILA MARIA
TAKAHASHI, FLAVIO MENDES BENINCASA, MONICA FER-
REIRA MELLO BIORA, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE,
REGIANE BANDEIRA RASTELLI, JULIANA WERKHAUSER,
PETERSON MUZIOL MOROSKO, NEIMAR BATISTA, JAMIL
IBRAHIM TAWIL FILHO e PAULO HENRIQUE DA R. LOURES
DEMCHUK-.

100. SUMARIA DE COBRANCA-1222/2004-CONDOMINIO EDI-
FICIO CONDE DE GRENVILLE x LINCOLN ADELARDO DA
CUNHA PEREIRA e outro- Despacho de fls. 277: 1. Indefiro o pe-
dido retro, eis que o título executivo somente pode ser executado
contra aquele que participou do processo de conhecimento. Caso
fosse aceito o pedido retro, estaríamos diante de uma decissão visi-
velmente nula. 2. Não há dúvida que a dívida decorrente do Condo-
mínio é propter rem e, portanto, pode ser cobrada do proprietário do
imóvel. Contudo, previamente deve respeitar-se o devido processo
legal, com contraditório e ampla defesa. 3. Intime-se a parte exe-
qüente para requerer o que entede de direito. 4. Intimem-se. Despa-
cho de fls. 286: 1. Primeiramente oficie-se para a 1ª Vara Federal de
Executivo Fiscal de Curitiva para que informe sobre eventual valor
remanescentes decorrente da arrematação do imóvel indicado na ini-
cial. Com o ofício remetam-se cópia da dívida atualizada. 2. Deixo
para apreciar o pedido de levantamento da penhora após a resposta
do ofício supra. 3. Indefiro o pedido de ordenar o condomínio a apre-
sentar os boletos de conbrança vincendos, eis que não é objeto do
presente feito, cabendo ao subscritor da petição retro ensejar a devi-
da ação ação de consignação em pagamento. 4. Não há que se falar
em apresentação de defesa pelo arrematante, tendo em vista que não
participou do presente feito, o qual já está em fase execução. 5. Inti-
mem-se. Custas ofício R$ 10,00 -Advs. PATRICIA PIEKARCZYK,
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, CRISTIANE ALVES FERREI-
RA, NADIENE XAVIER VOLINO MARTINS, MANOEL CARLOS
MARTINS COELHO, RAPHAEL GIULLIANO LARSEN S.DA
SILVA, EDGAR LUIZ DIAS, UMBERTO GIOTTO NETO e RA-
FAEL WOBETO DE ARAUJO-.

101. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1311/2004-BANCO
DIBENS S/A x ALDEMAR TADEU COSTA FURTADO JUNIOR-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para expedição de oficios, conforme requerido às fls. 76/
77 dos autos. Custas de oficio no valor de R$ 40,00. -k-Advs. ODE-
CIO LUIZ PERALTA, MAGNUS CARAMORI, RODRIGO DOL-
FINI, SERGIO SCHULZE, KARINE SIMONE POFAHL WEBER
e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

102. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1316/2004-ENI
ZANDONA GONCALVES x FIRST YARD CONS. MARKETING
LTDA- Tendo em vista que a parte exequente efetivamente promo-
veu várias diligências para localizar a parte executada, sem , contu-
do, lograr êxito, não resta outra alternativa senão deferir o arresto
em eventuais bens de propriedades dos executados. Assim, sendo,
defiro o bloqueio de veículos em nome das pessoas citadas na peti-

ção retro. Sobre o bloqueio de ativos financeiros deverá a parte exe-
quente trazer aos autos planilha atualizada do débito, computando
os valores relativos às custas processuais e honorários advocatícios.
int. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO, DANIELLE TORRES
OTTO, ALGACIR FERREIRA DE SA RIBEIRO, CONSUELO
GUIMARES RIBEIRO e CAROLINA M GUIMARAES DE S R
REFATTI-.

103. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1361/2004-BANCO
DIBENS S/A x FABIO CAMARGO DO CARMO- Arquive-se como
requerido. Int. -Advs. ANDREA HERTEL MALUCELLI, MAGNUS
CARAMORI, RODRIGO DOLFINI, RODRIGO FERNANDES DA
SILVA, SERGIO SCHULZE, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

104. SUMARIA DE COBRANCA-1396/2004-CONDOMINIO CEN-
TRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I x NELSON DOS
SANTOS FILHO- 1. Defiro o pedido retro. 2. Procedam-se a inti-
mação da decisão de fls. 144, com prazo de vinte dias. 3. Intimem-
se. Custas R$7,00
-Advs. MARILZA MATIOSKI e LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-
.

105. EXECUCAO OBRIGACAO DE FAZER-1439/2004-ESPÓLIO
DE RAFAEL TOMASI (REPRESENTADO) e outro x UNIMED
CURITIBA-SOC.COOP.DE SERV.MEDICOS E HOSP.- Pagas even-
tuais custas remanescentes, expeça-se alvara como requerido em fl.
252. Atendida a determinação supra e nada mais sendo requerido,
arquive-se. Int. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar as
custas no valor de R$ 7,00. -k-Advs. VILSON GUDOSKI, PEDRO
HENRIQUE XAVIER e MURIEL GONCALVES MAR-
TYNYCHEN-.

106. MANDADO DE SEGURANCA-1513/2004-BONATTO FER-
NANDES & SILVA-ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C x
PRESID.DA COMIS.DE LICIT.DA BR DIST.S/A-PETROBRAS-
Remetam-se os autos ao e. Tribunal de Justiça. Int. -k-Advs. MAU-
RICIO BONATTO GUIMARAES, JOAO LUIZ FERNANDES JU-
NIOR, JOAO MARCIO HELIODORO DA SILVA e FERNANDO
REIS VIANNA FILHO-.

107. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1531/2004-OSVAL-
DO LAURETH AVILA x HSBC SEGUROS (BRASIL) S.A.- As ale-
gações da parte executada não procedem. Isso porque quando do
depósito de fls. 67 o fez sofrendo assim as consequências advindas
da atualização do débito frente ao depósito realizado. Assim, certifi-
que a serventia sobre o valor atualizado depositado nos autos. A
seguir, remetam-se os autos ao contador judicial para elaboração da
conta geral. Sobrevindo a conta e havendo saldo a ser pago intime-
se a parte executada para o depósito, no prazo de até dez dias,. pena
de prosseguimento da execução. Int. -Advs. SEBASTIAO SERGIO
MIRANDA, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, VICTOR
ANDRE CONTRIN DA SILVA, LUIZ CARLOS CHECOZZI, JOSE
MADSON DOS REIS, EDSON GONSALVES ARAUJO, CARO-
LINA E PUEHRINGER, JORGE JOSE JUSTI WASZAK, JONAS
ROBERTO JUSTI WASZAK, FERNANDO JOSE GONCALVES,
SABRINA MICHELE SOUZA DE S CORREA, PAULO ROBER-
TO FADEL, KARIN DRONK NACHORNIK, LEILA KATIA SAN-
TOS CARVALHO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e LUIZ HENRIQUE BONA TURRA-
.

108. HABILITACAO-1677/2004-CASSIMIRO MATYAK x AZ
IMOVEIS LTDA- Ciência as partes da baixa dos autos da Superior
Instância. Nada sendo requerido, no prazo de 10 dias, certifique na
ação principal, apos o que, arquive-se. Int. -Advs. MAURO CURY
FILHO, MARCOS VENDRAMINI, MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE, DANIELE
NEVES POPIKA, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES e
RAFAEL MARQUES GANDOLFI-.

109. INDENIZACAO POR DANO MORAL-1716/2004-LUCIO
GONCALVES DE LIMA e outro x HOSPITAL INFANTIL PEQUE-
NO PRINCIPE- Acerca dos esclarecimentos prestados, digam as
partes no prazo de dez dias. -Advs. JULIANE MIRELA BERTUZ-
ZI, LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SIL-
VIO NAGAMINE e ANDRESSA JARLETTI G DE OLIVEIRA-.

110. ORDINARIA-1790/2004-RANIERI ROCHA REBELLO e ou-
tros x BANCO REAL S/A- Intime-se o Dr. LUIZ FERNANDO DI-
ETRICH para, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, proceder a
devolução dos autos que se encontram em carga desde 30/10/2008,
sob pena de expedição mandado de cobrança. Decorrido o prazo
supra, desde logo determino a expedição do aludido mandado. -Adv.
LUIZ FERNANDO DIETRICH-.

111. COBRANCA C/C DANOS MORAIS-1802/2004-ADONAI
CABRAL DE CASTRO x CARLOS ALBERTO PEREIRA- Intime-
se a parte exequente para se manifestar sobre o oficio juntado as fls.
3066-3089. Intimem-se.-Advs. MARCIA GIRALDI SBARAINI,
VITOR CRUZ FERREIRA, MESSIAS ALVES DE ASSIS, CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA, LEONARDO DA COSTA, JULIANA
DE CARVALHO ANTUNES e MARIANA BASTOS PORCIUN-
CULA-.

112. INDENIZACAO C/C TUTELA ANTEC.-1817/2004-LUCIA-
NE LOPES x BANCO CACIQUE S/A- Anote-se como requerido
em fl. 164. Intimem-se as partes para se manifestarem no feito, no
prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse, alertando-as
que no silêncio ao comando judicial supra os autos serão arquivados.
Decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquive-se. Int. -Advs.
DALVA MARLI MENARIM, JAQUELINE T SANTOS LISOTTI,
REGIANE LUSTOSA S FRANCA, CAMILE SANTOS DE SOU-
ZA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO
VARDANEGA VIDAL PINTO, MARIA REGINA ZARATE NIS-
SEL, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO, DENISE KUNG BRU-

EL, FRANCIELI LAHUD DE LIMA, FABRICIO TAPXURE SCA-
RAMUZZA, CAROLINA ERZINGER PEIXER, BRASILIO VI-
CENTE DE CASTRO NETO, MORIANE PORTELLA GARCIA,
GIANNA CALDERARI e WALTER JOSÉ PETLA FILHO-.

113. EXECUCAO HIPOTECARIA-1875/2004-BANCO BANESTA-
DO S/A x LAURA SHOKO SAKAI- Ante as diligências anterior-
mente realizadas as quais resultaram negativas, defiro o pedido re-
tro. Expeça-se edital como requerido em fl. 153/154. Int. Deve a
parte interessada retirar edital com disquete, bem como pagar custas
no valor de R$ 10,00. -Advs. ALEXANDRE TORRES VEDANA,
LINCOLN BETTEGA CURIAL, FERNANDA FORTUNATO MA-
FRA, ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO e LUIZ CE-
SAR TABORDA ALVES-.

114. SUMARIA DE COBRANCA-99/2005-CASA DE REPOUSO
CURITIBA SOCIEDADE CIVIL LTDA x MAYROS ELTORE ROS-
SI- Preliminarmente, considerando que o devedor devidamente inti-
mado não atendeu o comando judicial, imputo-lhe multa de 10% so-
bre o valor do débito, nos termos do art. 601 do CPC. Indefiro o
pedido de penhora on-line eis que a lei processual estabelece facul-
dade (art. 659, § 4°, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora
exista convênio acerca do procedimento da penhora on-line, não foi
efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar sua efe-
tiva - e segura - utilização. Expeça-se ofício ao Bacen para que seja
procedido o bloqueio de valores existentes em conta corrente ou
ativos financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da
execução. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. HEITOR WOLFF
JUNIOR, ALIDA MARIANA VAN DER LAARS e CLAUDIA HE-
LENA STIVAL-.

115. REV.CONT. C/C REP.INDEB.E LIM-178/2005-MOACIR DE
FRANCA PINTO e outro x BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBI-
LIARIO (BANESTADO)- 1.Intime-se a parte exequente para se
manifestar sobre a petição retro. 2.Intimem-se. -k-Advs. ARNAL-
DO FERREIRA MULLER, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WAL-
TER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

116. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-214/2005-MAURO
LUIZ GROWOSKI x BANCO HSBC S.A.- Intime-se a parte auto-
ra, primeiramente, para comprovar o período em que a ordem limi-
nar nao teria sido cumprida, Intimem-se. -Advs. NEY PINTO VA-
RELLA NETO, VALERIA GASPARIN e GLAUCE KOSSATZ DE
CARVALHO-.

117. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-259/2005-GERDAU
ACOMINAS S/A x W&A COMUNICACAO VISUAL LTDA ME-
Acerca da resposta do ofício à Receita Federal, manifeste-se a parte
exeqüente, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interes-
se. Int. -Advs. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, SONIA MARIA
SCHROEDER VIEIRA, JOYCE MAUS MISCHUR e MARCELO
ARTHUR GOMES OSTI-.

118. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-267/2005-ILEONETTE
CONSTANTINO x AZ IMOVEIS LTDA- Acerca do oficio recebi-
do, digam as partes no prazo de dez dias. -Advs. MAURO CURY
FILHO, DANIELE NEVES POPIKA, MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, LUIZ FER-
NANDO DIETRICH e SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES-
.

119. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-293/2005-ERNAN
RODRIGUES VIEIRA x ALVACIR CORREA DOS SANTOS- Re-
gistre-se nos sistema a fase decisória e voltem conclusos para sen-
tença. Int. -Advs. ALLINA GRACCO CRUVINEL, PAULO RO-
BERTO JENSEN, ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM,
ADRIANO PICCOLI CELINSKI e RODRIGO CAXAMBU DE
ALMEIDA-.

120. ORD.REST.FUNDO RESERV. POUPAN-496/2005-HELIO DE
QUADROS e outros x FUNDACAO REDE FERROVIARIA SE-
GURIDADE SOCIAL-REFER- 1. Antes de deferir o pedido de fls.
424, intime- se a parte exeqüente para informar expressamente se dá
por quitada a dívida. 2. Em caso positivo, expeça-se alvará como
requerido. 3. Em seguida, tornem os autos conclusos para extinção
da execução. 4. Intimem-se. -Advs. WILSON MAFRA MEILER
FILHO, RICARDO DE LUCCA MECKING, ADELAR LAURIDES
ANZILIERO FILHO, MARCELLO DE SOUZA TAQUES e JOAO
JOAQUIM MARTINELLI-.

121. ORDINARIA REP.DE PERD.E DANOS-564/2005-MARCE-
LO LOFRANO e outro x BRUNO CEVENKA DE FREITAS e ou-
tro- 1.Diante dos documentos juntados às fls. 670-685, suspendo o
prazo para apresentação de contra-razões e determino que a parte
autora se manifeste sobre as alegações trazidas pela petição de fls.
669. 2.Intimem-se. -k-Advs. HAROLDO EUCLYDES DE SOUZA
FILHO, RAFAELA CRISTINA OLIARI, MARCELO JOSE ARAU-
JO, CARLOS ALBERTO GUIMARAES AMARAL, EDUARDO
EGG BORGES RESENDE e THAIS MENDES DE AZEVEDO SIL-
VA-.

122. ACAO MONITORIA-580/2005-ADALMIRO BUENO x CE-
FERINO GREGORIO IZQUIERDO MARTIN- Despacho de fls. 256:
Indefiro o pedido de fls. 253/255, posto que o imóvel pertence a
mais de um proprietário e, por conseguinte, a penhora ocorreu pro-
porcionalmente. Assim, não há como impor ao co-proprietário que
proceda a venda de sua parte no imóvel, até porque não figura como
parte no presente feito. Dessa feita, o imóvel deve ser alienado ob-
servando a proporção da penhora. Intime-se. Despacho de fls. 259:
1. Desentranhe-se a petição retro, eis que o subscritor da mesma não
tem capacidade postulatória, e não é parte do processo. 2. Aguarde-
se a publicação do despacho de fls. 256. 3. Intimem-se. Despacho de
fls. 284: Ante aos embargos de terceiro em apenso, recepcionados
em seu efeito suspensivo, aguarde-se o processamento dos referidos
autos. Intime-se. -Advs. JOAO INACIO CORDEIRO e NORBER-
TO TREVISAN BUENO-.
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123. EXECUCAO DE SENTENCA-663/2005-SADI JOAO PIASE-
CKI x PREVI CAIXA DE PREVID DOS FUNC DO BANCO DO
BRASIL- Considerando que não houve impugnação da conta, defiro
o levantamento do valor ali encontrado em favor da parte exequente,
mediante quitação. Expeça-se alvará. Atendida tal providência e nada
mais sendo requerido arquivem-se os autos com as baixas devidas.
Int. -Advs. IVO GOMES, ENEIDA DE CÁSSIA CAMARGO, SADI
BONATTO, FERNANDO JOSE BONATTO, RAFAEL MACHADO
ALVES e PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN-.

124. EXECUCAO DE SENTENCA-667/2005-MILTON EITI SATO
x PREVI CAIXA DE PREV DOS FUNC DO BANCO DO BRASIL-
Considerando que não houve impugnação a conta, defiro o levanta-
mento do valor ali encontrado em favor da parte exequente, median-
te quitação. Expeça-se alvara. Atendida tal providência e nada mais
sendo requerido, arquivem-se os autos com as baixas devidas. Int. -
Advs. IVO GOMES, ENEIDA DE CÁSSIA CAMARGO, SADI
BONATTO, FERNANDO JOSE BONATTO, RAFAEL MACHADO
ALVES e PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN-.

125. HABILITACAO-719/2005-SILMARA APARECIDA DA LUZ
SAMPAIO e outro x AZ IMOVEIS LTDA- Sobre o contido na cer-
tidão de fls 192 manifestem-se as partes no prazo de dez dias. De-
corrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se. Int. -
Advs. MAURO CURY FILHO, MARCOS VENDRAMINI, DANI-
ELE NEVES POPIKA, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, LUIZ FERNANDO
DIETRICH e SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES-.

126. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-735/2005-LUCAS
CRUZ D OLIVEIRA x BRUNO ALMEIDA PEREIRA DE SOUZA
e outro- Despacho de fls. 596: Anote-se o substabelecimento de fls.
594,. Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre o contido
em fls 591/595, no prazo de dez dias, Int. Despacho de fls. 610:
Mantenho a decisão agravada. Sobrevindo o pedido de informações,
oficie-se ao relator do agravo de instrumento, informando que este
JUízo manteve a decisão agravada, bem como o agravante cumpriu
o disposto no art; 526 do CPC. No mais, aguarde-se a publicação e o
decurso do prazo da decisão de fls 596.. Int. Despacho de fls. 625:
Anote-se a procuração de fls. 619. Ante o contido em fls 615/624m
defiro a substitução do polo ativo do feito. Retificações ncessárias.
Ante a presença de menor no feito, de-se vista dos autos ao Ministé-
rio Público. Int. -Advs. RENATA ALMEIDA LEITE, LUIZ ALBER-
TO OLIVEIRA DE LUCA, FABIANA BASSETTI DE SOUZA
LIMA e BEATRIZ BIANCO MACHADO-.

127. SUMARIA DE COBRANCA-739/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO CASTEL VETRANO x LUIZ COLNAGO NETO1. Antes de
determinar nova penhora, deverá o imóvel sobre o qual recaiu a pri-
meira penhora ser avaliado, comprovado não conseguir garantir in-
tegralmente a dívida executada. 2. Assim sendo, indefiro o pedido
retro, até que se efetive a avaliação do bem refere a primeira penho-
ra. 3. Como a parte executada foi intimada por hora certa, intime-se
a Curadora Especial para que se manifeste no feito. 4. Intimem-se. -
-Advs. MARCO AURELIO RODRIGUES PALMA e RAFAEL
SBRISSIA-.

128. SUMARIA DE INDENIZACAO-847/2005-DIEGO MARTINS
CASPARY x ALITALIA LINEE AEREE ITALIANE S.P.A.- Sobre
o depósito de fls. 252, manifeste-se a parte ré, no prazo de dez dias
e, estando de acordo, defiro o levantamento. Pague-se mediante qui-
tação. Expeça-se alvará. Decorrido o prazo e nada mais sendo re-
querido arquivem-se. Int. -Advs. NUREDIN AHMAD ALLAN, SIL-
VIA MARIA OIKAWA, PAULA RUIZ DE MIRANDA BASTOS e
FERNANDO BLASZKOWSKI-.

129. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-854/2005-HANDRI-
GO CUSTODIO x BANCO PANAMERICANO S/A- A despeito da
manifestação retro, Intimem-se as partes para dizerem sobre o inte-
resse na produção da prova pericial no feito. Prazo de 10 dias. Int. -
Advs. IOLANDA CORREIA DE OLIVEIRA, ABEL ANTONIO
REBELLO, ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE OLI-
VEIRA JUNIOR, JOSEANE CRISTINA R VENTURELLI e ELI-
ZABETH P DE OLIVEIRA-.

130. REDIB. C/C IND. PERDAS E DAN.-876/2005-CILMARA DO
ROCIO SOUZA DA SILVA x IVAN AUTOMOVEIS- Remetam-se
os autos a Contadoria para elaboração de cálculo atualizado para
execução, salientando que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita. Sem prejuizo da determinação supra, intime-se a parte exe-
quente para fornecer o CPF/CNPJ da parte executada para promo-
ver a penhora por oficio ao BACEN. Intimem-se. -Advs. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA, CARLOS ALBERTO FRANK,
CLAIRE LOTICI, CLEUZA KEIKO HIGACHI, DENISE DUAR-
TE SILVA MOREIRA, DIANA SORAIA TABALIPA PIMENTEL,
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, ELENI MORAES BAR-
ROS, ELIANE TESSARI RIBAS, ELIZETE REGINA AUGUSTO,
FRANCISCO CARLOS PINEDA LOPES, GUILHERME DI LUCA,
JEANE BURDA NICOLA, JODETE DE SENA MARIA S. DE CAM-
POS, JORAN PINTO RIBEIRO, JOSIANE FRUET BETTINI LU-
PION, MARISTELA RODRIGUES, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE
LIMA, RAFAEL TADEU MACHADO, REGINA YURICO
TAKAHASHI, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, SILVIA CRIS-
TINA XAVIER, SONIA ITAJARA FERNANDES, SUZETE DE
FATIMA BRANCO, VALDEREZ DE MACEDO PACHECO, VA-
NILDE DO ROCIO TREVISAN, PAULO SERGIO WINCKLER e
DIANA CRISTINA VANZ-.

131. ARBITRAMENTO HONOR.C/C TUTELA-1015/2005-ESP.DE
ELIO NAREZI REP.JEANNE D ARC CRUZ L. NAREZI x NEL-
SON HEY- Os quesitos apresentados pela parte ré como “suplemen-
tares” de fl. 645 são impertinentes, mormente porque solicitam ma-
nifestação do expert quanto ao mérito de decisões, fugindo da esfera
dos trabalhos relativos a pericia determinada pelo que indefiro. A
prova pericial esta concluída. Intimem-se a parte ré para dizer se
mantém o interesse na produção da prova oral anteriormente deferi-

da (fl. 366), alertando-a que no silêncio ao comando judicial supra
este Juízo entenderá pelo desinteresse. Prazo de 10 dias. Int. -Advs.
FLORIANO GALEB, CICERO JOSE ZANETTI DE OLIVEIRA,
CLAUDIA LUCIANA CECCATO DE TROTTA, PAULO ROBER-
TO NAREZI, CASSIANO ANTUNES TAVARES, CAIO MARCIO
EBERHART e MARCELO LASPERG DE ANDRADE-.

132. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1065/2005-BANCO
DIBENS S/A x ALEX DINO DA SILVA-Certifico que em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedi-
ção de oficios, conforme requerido às fls. 104/105 dos autos, com
exceção da SANEPAR, uma vez que não fornece a informação re-
querida. Custas de oficio no valor de R$ 40,00. -k-Advs. SERGIO
SCHULZE, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER-.

133. ORD.IND.DANOS MORAIS/ANT.TUT.-1145/2005-LEVY
HUNDZINSKI x BANCO BRADESCO S/A- Retirar o alvará expe-
dido. -Advs. IRECE NASCIMENTO TREIN, CARLOS LEAL
SZCZEPANSKI JUNIOR, DENIO LEITE NOVAES JR, CARINA
PESCAROLO, EVANDRO LUIS PEZOTI, RODRIGO THOMA-
ZINHO COMAR, GIZELLE DE ASSIS, PAULO FRANZOTTI DE
SOUZA, LARISSA DEGASPERI BONACIN, LEONARDO ME-
CENI e LUCAS AMARAL DASSAN-.

134. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1154/2005-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SIDINEI DA
SILVA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora
para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre os oficios de
fls. 107/128 dos autos. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

135. SUMARIA DE COBRANCA-1183/2005-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VILA FORMOSA x ROSALINA FER-
REIRA LOPES e outro- Contados e preparados, voltem conclusos.
Int. -Advs. LOURIVAL BARAO MARQUES, VALDECI WENCES-
LAU BARAO MARQUES, WILSON CANDIDO WENCESLAU
JUNIOR, LEONIDAS SALAMAIA PINHEIRO e CANDICE KA-
RINA SOUTO MAIOR DA SILVA-.

136. EMBARGOS A EXECUCAO-1219/2005-PASINI & PASINI
LTDA x FORMICOPA LTDA- I. O art. 683 ,III do CPC, permite
nova avaliação quando “houver fundada dúvida sobre o valor atri-
buido ao bem”. 2. No caso em apreço há uma dúvida grande sobre o
valor atribuído ao bem, eis que o Avaliador Judicial nomeado nestes
autos indicou a quantia de R$ 490.000,00, enquanto que o Avaliador
nomeado pela 15ª Vara Cível de Curitiba, indicou como valor do bem
a quantia de R$ 1.315.000,00. 3. Nota-se com isso, uma grande dis-
crepância de valores o que possibilitada o ensejo de nova avaliação.
4. Nomeio como Avaliador o Sr. Rubens M. Dabul. 5. Intime-se o
Avaliador para informar se aceita o encargo. Em caso positivo for-
mule desde logo, proposta de honorários. Laudo em trinta dias da
data do depósito, o qual deverá ser feito pela parte executada, im-
pugnante do laudo antes apresentado. 9. Intimem-se. -Advs. CE-
ZAR EDUARDO ZILIOTTO, ERASMO FELIPE ARRUDA JUNI-
OR, —, RAPHAEL TAQUES PILATTI e SILVIO ANDRE BRAM-
BILA RODRIGUES-.

137. ALVARA JUDICIAL-1267/2005-ELIZABETH DE OLIVEIRA-
Dê-se nova vista dos autos ao ministério público. Int.-Adv. CAR-
MELINDA CARNEIRO-.

138. EMBARGOS A EXECUCAO-1279/2005-METROPOLITAN
LIFE SEGUROS E PREVID. PRIVADA S/A x JOSE CLAUDEMIR
BENEDICTO- Mantenho o despacho agravado pelos seus próprios
fundamentos. Desentranhem-se os presentes augos e remetam-se ao
egregio Tribunal de Justiça, dando continuidade à execução. Inti-
mem-se. -Advs. ARMANDO RIBEIRO GONCALVES JUNIOR,
ANA CLAUDIA TAVARES REQUIAO, RAFAEL AZEREDO COU-
TINHO M. DE JESUS, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIA-
RI, FILIPE ALVES DA MOTA, AUREO VINHOTI, CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO, MARCELO DE BORTOLO, MAR-
COS CESAR VINHOTI e PEDRO RODERJAN REZENDE-.

139. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1281/2005-BANCO
DIBENS S/A x HELTON BISPO DA SILVA-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expe-
dição de carta, conforme requerido à fl. 125 dos autos. “Custas da
carta R$15,00-Advs. SERGIO SCHULZE, KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

140. SUM.REV.CONT.C/ ANT.DE TUTELA-1284/2005-ANA
CLAUDIA UADI GROWOSKI x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO- 1.Recebo o recurso de apelação (fls. 276-291) em
seu duplo efeito. 2.Intime-se a parte contrária para apresentar con-
tra-razões no prazo de quinze dias. 3.Em seguida remetam-se os au-
tos em E. Tribunal deJustiça do Paraná. 4.Intimem-se. -k-Advs. NEY
PINTO VARELLA NETO, VALERIA GASPARIN, OLIVIO H.R.
FERRAZ, SAMIR NAOUAF HALABI, THAIS HELENA ALVES
ROSSA, LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO REMER e BEA-
TRIZ SCHIEBLER-.

141. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1376/2005-BANCO
DO BRASIL S/A x RENE PETRECHEN e outro- Intime a parte
autora para pagar custas de oficio no valor de R$ 10,00. -Advs.
ACACIO CORREA FILHO e ESTEVAO LOURENCO CORREA-.

142. ORD.NUL.DE PERICIA C/C LIMIN.-1421/2005-PERCIVAL
MARTINS x OSNI DE MELO MARTINS e outros- O alvará já foi
expedido, assim, intimem-se os procuradores do Município de São
José dos Pinhais para retirá-lo, no prazo de 05 dias. Decorrido o
prazo, dê-se ciência do Ministério Público da sentença de fls. 713/
727 e, nada mais sendo requerido, arquive-se. Int. -Advs. PERCI-
VAL MARTINS, GERSON BARBIERI, IRIA EMILIA EVANGE-

LISTA B. BARBIERI, JOSE CARLOS BUSATTO, ERIC RODRI-
GUES MORET, LUCIANA PISA QUEIROZ, FRANCISCO PAU-
LO SMITEK SOBIERAY, RODRIGO GARCIA SALMAZZO, IN-
GER KALBEN SILVA, CLAUCIA LOURENCO STENCEL BOZ-
ZI, MARCUS VINICIUS SPOSITO, NELSON CASTANHO MA-
FALDA e STEFANIE GROENWOLD CAMPOS-.

143. CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL-1433/2005-MARIA
JOSE PARCHEN x ESPOLIO DE SILVESTRE KUASNEY e ou-
tros- Aguarde-se como determinado na decisão de fl. 249. Int. -k-
Advs. CHARLES PARCHEN e ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO
PACHECO-.

144. SUMARIA DE COBRANCA-1513/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO DIAMANT x LAURO DA COSTA e outro- Indefiro o pedido
de penhora on-line eis que a lei processual estabelece faculdade (art.
659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exista convê-
nio acerca do procedimento da penhora on-line, não foi efetuado
cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva - e
segura - utilização. Expeça-se ofício ao Bacen para que seja procedi-
do o bloqueio dos valores existentes em conta corrente ou ativos
financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da execu-
ção. Int. Custas de oficio no valor de R$ 10,00.-Adv. CAROLINE
FARIAS DOS SANTOS-.

145. ORD.REPARACAO DANOS-1565/2005-ESPOLIO DE SE-
BASTIAO MANEIRA REP. GLORIA MANEIRA x WALDEMAR
POSSATO e outros- Intime-se a parte autora para se manifestar so-
bre os depósitos realizados no feito, no prazo de 10 dias e, estando
de acordo, defiro o levantamento. Pague-se mediante quitação. Ex-
peça-se alvará. Decorrido o prazo, intimem-se as partes para se ma-
nifestarem, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interes-
se. Int. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar as custas no
valor de R$ 7,00. -k-Advs. ALTAIR TROVA DE OLIVEIRA, AL-
DAIR TROVA DE OLIVEIRA, PAULO CESAR BRAGA MENES-
CAL, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, JULIO CESAR CO-
ELHO PALLONE, ANILSON GERALDO SGUAREZI, DIETER
MICHAEL SEYBOTH, JOÃO EDSON PEIXOTO, DEBORAH
SPEROTTO DA SILVEIRA e JULIANA GEMIN LOEPER-.

146. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-9/2006-BERNECK
AGLOMERADOS S/A x HOCH COMISSARIA DE DESPACHOS
LTDA e outros-Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei
processual estabelece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigato-
riedade. Muito embora exista convênio acerca do procedimento da
penhora on-line, não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a
fim de propiciar sua efetiva -e segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício
para que seja procedido o bloqueio de valores existentes em conta
corrente ou ativos financeiros de titularidade da parte executada, até
o limite da execução 3. Int. Custas ofício R$ 10,00-Advs. ANA FLA-
VIA MEHL KOU e CICERO ALESSANDRO GUERIOS-.

147. EXEC.CONTRA DEVEDOR SOLVENTE-39/2006-IGOR
MARTINHO KALLUF x AUTONOVA COMERCIO DE AUTOMO-
VEIS LTDA- Foi deferido efeito suspensivo nos embargos de tercei-
ro em apenso (1530/08) no tocante ao imóvel objeto daquela lide
que foi penhorado neste feito, portanto, intime-se a parte exeqüente
para se manifestar em ambos os feitos, requerendo o que for de seu
interesse. Prazo de 10 dias. Int. -Advs. PRISCILA SEGALA, PAU-
LO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI, FERNANDO SAMPAIO DE
ALMEIDA FILHO, CARLOS ROBERTO F. MUNHOZ COSTA,
PAULO ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO e GIL DUARTE
SILVA-.

148. SUM.DECL.INEX.REL.JUR.C/C IND-197/2006-JOSE RO-
DRIGUES DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A- Homologo, por
sentença o acordo formalizado entre as partes as fls. 130/132 e, em
consequencia extingo o feito com resolução de mérito na forma do
art. 269 III do CPC. Defiro eventual dispensa do prazo recursal .
Custas na forma acordada. Expeça-se alvará como requerido . Opor-
tunamente procedam-se as devidas baixas e arquivem-se . PRI. Reti-
rar alvara de levantamento. -Advs. JORGE DURVAL DA SILVA,
ALEXANDRE MARTINS, ALESSANDRO RAVAZZANI, PATRI-
CIA ROHN, PAULO ROBERTO LOPES, RODRIGO OTAVIO DE
B DRUSZCZ, TEREZA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, IZABELA CRISTINA RUCKER CURI e DORINE
LOTH SOARES-.

149. SUM.INDENIZACAO DANO MORAL-263/2006-LOURDES
NERY RODRIGUES x INTELIG TELECOMUNICACOES LTDA-
O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Nada
sendo requerido no prazo de 10 dias e, pagas eventuais custas rema-
nescentes, voltem conclusos para decisao. Int. -Advs. PAULO JOSE
GOZZO e ALESSANDRO ELISIO CHALITA DE SOUZA-.

150. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-301/2006-MARIA
DE LOURDES CORREIA GARCEZ x SERGIO ZUFFO e outro-
Defiro o pedido retro. Antes, porém, intime-se a parte exeqüente
para apresentar memória de cálculo atualizada do seu crédito. So-
brevindo o cálculo, intime-se o Sr. Oficial de Justiça para diligenciar
nos termos do art. 227 do CPC e, estando caracterizado o disposto
no artigo supra citado, deverá cumprir o mandado nos termos do art.
228 e respectivos parágrafos, de tudo fazendo-se constar na certidão
a ser lançada nos autos posteriormente. Expeça-se novo mandado a
ser cumprido no endereço indicado em fl. 60. Int. -Adv. DANIEL
BERNARDI BOSCARDIN-.

151. ORD.OBRIG.FAZER C/C INDENIZAC-366/2006-CLINICA
CARDIOLOGYCA C. CONSTANTINI S/C LTDA x SOC.COOP.DE
SERV.MED.HOSP.DE CURITIBA-UNIMED-CTBA- 1. Diante da
informação retro, oficie-se como determinado às fls. 1083, contudo,
tendo como destinatário a Sociedade dos Médicos Auditores do Pa-
raná. 2. Intimem-se. “Intime-se a parte autora para recolher as cus-
tas do ofício R$10,00”-Advs. RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA
DOTTI DORIA, BENO FRAGA BRANDAO, ANDREA BAHR

GOMES, JULIO CESAR BROTTO, PATRICIA NYMBERG, ALE-
XANDRE KNOPFHOLZ, FERNANDA BARBOSA PEDERNEI-
RAS, JOSE ROBERTO DELLA TONIA TRAUTWEIN, FRANCIS-
CO AUGUSTO ZARDO GUEDES, VANESSA CRISTINA CRUZ
SCHEREMETA, FERNANDO ALOYSIO MACIEL WELTER, MI-
KAEL MARTINS DE LIMA, PEDRO HENRIQUE XAVIER, KAR-
LA MARIA TREVIZANI e LUCIANO GIACOMET-.

152. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-376/2006-
CIA.ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x RO-
NEI FILIPPI-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedição de oficios, com exceção da
SANEPAR, uma vez que não fornece a informação requerida às fl.
30/31 dos autos. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITTA e JANAINA GIOZZA AVILA-
.

153. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-398/2006-FERTI-
PAR-FERTILIZANTES DO PARANA LTDA x PAULO ROBERTO
MORAES DE OLIVEIRA e outro- 1. Intimem-se as partes para se
manifestar sobre a juntada da carta precatória. 2. Intimem-se. -Advs.
BRENO MARQUES DA SILVA e WALDIR CHUERI GURGEL-.

154. CAUTELAR DE ARRESTO-399/2006-HILDA QUINELLO x
CARLOS ALBERTO PEREIRA- Revendo posicionamento acerca
dos honorários, fixo, na presente fase, os honorários advocatícios
em R$ 3.000,00. Indefiro o pedido de remessa dos autos ao conta-
dor, eis que incumbe ao exequente apresentar o valor que entende
devido, podendo, se desejar, valer-se de profissional de sua confian-
ça. Intime-se. -Advs. MARCIA GIRALDI SBARAINI, MESSIAS
ALVES DE ASSIS, LEONARDO DA COSTA, JULIANA DE CAR-
VALHO ANTUNES e MARIANA BASTOS PORCIUNCULA-.

155. ORDINARIA DE COBRANCA-421/2006-MAURICIO VA-
LENGA e outro x TRG IMOVEIS e outros- Defiro a produção da
prova oral requerida pelas partes. Para a produção da prova oral
deferida, consistente em depoimento pessoal mútuos e inquirição de
testemunhas, devem as partes apresentarem rol de testemunhas até
15(quinze) dias após a publicação deste despacho e informar se estas
comparecerão independente de intimação e, caso negativo intime-as
por correio. Designo a audiencia de instrução e julgamento para o
dia 02 de fevereiro de 2009, ‘as 14? horas neste Juizo. INt. “Custas
das cartas pelo réu R$30,00, pelo autor R$120,00.”-Advs. CLOVIS
MOTTIN, IRINEU PALMA PEREIRA, JUAREZ BORTOLI, VI-
TAL CASSOL DA ROCHA, CYNTIA BRANDALIZE, ANDERSON
KLEBER OKUMURA YUGE, MARIA FERNANDA SIMOES BE-
LLEI, ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA e DEMETRIO
MARUCH NUNES DA SILVA-.

156. ALVARA JUDICIAL-423/2006-EDILSON APARECIDO MAR-
TINS x ESPOLIO DE EDIVAN APARECIDO MARTINS- Vistos,
etc. Com parecer favorável do Ministério Público e, porque presente
documentos (certidão de óbito e cópias dos documentos de identifi-
cação civil), que comprovam ser os requerentes EDILSON APARE-
CIDO MARTINS, WELINSON ANATONIO MARTINS, WILTON
LUIZ DOS SANTOS MARTINS e THAIS DOS SANTOS MAR-
TINS herdeiros do falecido EDIVAN APARECIDO MARTINS, e de
documentos computadorizados que indiciam a existência de saldo
decorrente do PIS e FGTS em favor do de cujus, DEFIRO o pedido,
autorizando os requerentes a efetuarem o levantamento, na e×ata
proporção apresentada no petitório de fl. 89, perante a Caixa Econô-
mica Federal de valores existentes a título de PIS e FGTS em nome
do falecido EDIVAN APARECIDO MARTINS. Expeçam-se os com-
petentes alvarás como requerido no item 4 de fls. 89/90. Se requeri-
do for, defiro dispensa do prazo recursal. Arquive-se oportunamen-
te. P.R.I. Despacho de fl. 98: Intime-se a parte autora (defensor pú-
blico) para se manifestar sobre o contido na certidão de fl. 97 no
prazo de dez dias. Deve o autor retirar alvarás. -Adv. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

157. SUMARIA REVISAO DE CONTRATO-487/2006-REGINAL-
DO MUXFELDT x DUCK IMOVEIS LTDA- A fim de evitar even-
tual alegação de nulidade processual, intime-se a parte ré pessoal-
mente pelo correio para, no prazo de dez dias, atender o comando
judicial de fl 234 com as advertências legais. Int. Despesas postais
R$ 15,00. -Advs. MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE e JOAO
PAULO BOMFIM-.

158. DECL.INEXIG. C/ TUTELA ANTEC.-536/2006-SILVIA BE-
LLAO x KRISTIANE DA SILVA SANT ANNA- 1.Ciente do agravo
de instrumento. 2.Quando requisitado informe-se que foi mantida a
decisão agravada, bem como foi cumprida a determinação posta no
art. 526 do CPC. 3.Tome-se por termo a penhora dos direitos que a
parte executada tem sobre o imóvel indicado pela parte exequente.
4.Em seguida, intime-se a parte executada para apresentar impugna-
ção no prazo de quinze dias. 5.Intimem-se. -k-Advs. MARCO AN-
TONIO LANGER e ALEXANDRE TORRES VEDANA-.

159. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-615/2006-JACI-
RA ALVES MARINHO BORGES x JOEL SCARIN e outro- Ante o
pedido retro, intime-se a parte exequente para apresentar memória
de cálculo atualizada do seu crédito. Int. -Advs. ELIUD JOSE BOR-
GES JUNIOR e LEONEL STEVAM FILHO-.

160. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-661/2006-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x ANDRE FABIANO
DOS SANTOS-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que se manifeste no prazo de até dez dias, sobre o oficio de fl.
87/93 dos autos. -Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES, CHANDER ALONSO MANFREDI MENE-
GOLLA, DANIEL SANTOS BORIN, JULIANA MUHLMANN,
MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ, MILTON BAIRROS DA
ROSA, TATIANA KARIN DE MIRANDA, TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNIOR,
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SAMIRA VOLPATO, LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, MI-
CHELE GEISER JACOB, SONIA REGINA CUNHA BREIDE,
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, MARINA BLASKOVSKI,
ALINE BORGES LEAL, ALESSANDRA DE CARVALHO BEN-
TO, LEILA FABIANE ELIAS, RODRIGO FERNANDES DA SIL-
VA e EVANDRO AFONSO RATHUNDE-.

161. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-664/2006-BENONY
SOARES DE LIMA x ELVO BERTO- Intime-se a parte exeqüente
para efetuar o pagamento das custas de ofício R$ 10,00. -Advs. EL-
VIO RENATO SEVERO e HERRMANN EMMEL SCHWARTZ-.

162. ALVARA JUDICIAL-768/2006-LUIZ ROBERTO RODRI-
GUES TEIXEIRA e outro- Ante o contido no oficio proveniente do
Banco do Brasil, expeça-se novo alvará. Após, arquivem-se os au-
tos. Intime-se. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar as
custas no valor de R$ 7,00.-Adv. CESAR RICARDO TUPONI-.

163. RESSARCIMENTO-811/2006-GARANTE SERVICOS DE
APOIO S/C LTDA x MARCIA FERREIRA DOS SANTOS e outro-
Vistos e examinados estes autos. Homologo, por sentença, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo formalizado pelas par-
tes às fls. 269/270, nestes autos de AÇAO DE RESSARCIMENTO,
sob n.° 811/2006, proposta por GARANTE SERVIÇOS DE APOIO
S/A LTDA contra MARCIA FERREIRA DOS SANTOS e outro, e
em conseqüência extingo o feito com resolução do mérito na forma
do art. 269, III do Código de Processo Civil. Se requerido for, desde
já, defiro a dispensa do prazo recursal. Proceda-se as baixas neces-
sárias, expedindo-se ofício ao Distribuidor. Custas de lei. P.R.I. -
Advs. LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA e PATRICIA PIEKAR-
CZYK-.

164. MONITORIA-932/2006-HARAS BAGE DO SUL LTDA x
MARLON CARMELO JARDIM SIQUEIRA- Diante da intimação
por edital, abra-se vista dos autos à curadoria especial. Int. -Advs.
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARA-
UJO KROETZ, FABIOLA P.CORDEIRO FLEISCHFRESSER,
GUILHERME FRAZÃO NADALIN e LARISSA CRISTINA MA-
GALHAES ZARUR-.

165. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-990/2006-VERA
REGINA DE ARAUJO BRITTO PAZA x CLAUDINEI DOS SAN-
TOS e outros-Certifico que em cumprimento à PORTARIA 01/2003,
encaminho este autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que, no prazo de até dez dias, recolha as custas do Sr. Avali-
ador no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), através de guia de
recolhimento, conforme fl. 105 dos autos. -Advs. JOAO CARLOS
DE MACEDO, DIVA MARIA DULCIO DE MACEDO, RICARDO
DA SILVA GAMA, RODRIGO PORTES BORNEMANN E COR-
REA e GUSTAVO LUIS BALABUCH-.

166. ORDINARIA DE COBRANCA-1000/2006-MAGDA GRACE
MENEGATTI e outro x EMERSON LUIZ SOARES- Ante o conti-
do em fls. 166/167, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público.
Int. -k-Adv. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER-.

167. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1017/2006-BANCO
ITAU S.A x LENIARA VALÉRIA MACHADO SANTOS- Expeça-
se alvará em favor da parte exequente para levantamento do valor
objeto da penhora. Nada mais sendo requerido, arquivem-se, os au-
tos como requerido em fls. 102. Int. -Advs. CRYSTIANE LINHA-
RES e IONEIA ILDA VERONEZE-.

168. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1029/2006-MONTEI-
RO E NOTTAR LTDA EPP x BANCO SAFRA S/A- O atendimento
ao comando judicial não veio a contento. Intime-se a parte autora
para que, no derradeiro prazo de até 05 dias, efetue o depósito da
parcela 05/05, com as advertências anteriormente declinadas. De-
corrido o prazo, com ou sem o cumprimento do comando judicial
supra, voltem os autos conclusos. Int. -k-Advs. RENATA STRA-
PASSON, SERGIO HENRIQUE TEDESCHI, ROBSON OCHIAI
PADILHA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARA-
MURU CICARELLI-.

169. EXECUCAO-1039/2006-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S.A x ILÁRIO ALBANSKE e outro- Defiro o pedido retro,
Desentranhe-se a carta precatória para os demais atos expropriatóri-
os como requerido em fl. 229. Int. Deve a parte interessada retirar
carta preatória e oficio de fl. 235 e pagar custas. -Advs. ANTONIO
AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON,
DANIELA SILVA VIEIRA, ELCIO LUIZ KOVALHUK, FABIANE
CAROL WENDLER, GISELE SOLER CONSALTER, ELIETE
KOVALHUK, RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHAVES,
JOHNSON SADE e MARCELO HENRIQUE MAGALHAES BA-
TISTA-.

170. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1122/2006-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAM. MERCANTIL-GRUPO ITAU x SAN-
DRA MEARA DE PAULA-Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedição de manda-
do, conforme requerido à fl. 89 dos autos. Custas de oficial de justi-
ça no valor de R$ 49,50. -k-Advs. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, JANAINA GIOZZA AVILA, CRISTIANO BAGGIO, LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITTA e KÉLIAN BORTOLINI LIMA-
.

171. SUMARIA DE COBRANCA-1175/2006-CONDOMINIO EDI-
FÍCIO ILHAS DO CARIBE x ONAIREVES NILO ROLIM DE
MOURA e outro- Despacho de fl. 244: A carta de arrematação já se
encontra expedida, conforme se verifica em fl. 243v, porém, não
poderá ser objeto de retirada antes da comprovação do pagamento
do tributo incidente. Recolha- se. Pre\minarmente, nos termos do
5.8.15 do CN, alterado pelo provimento 144/2008, determino: a)
certifique a serventia sobre a existência de eventuais custas proces-
suais pendentes de pagamento e, caso a resposta seja positiva, auto-
rizo se valer de parte do valor depositado para tal pagamento; b)

oficle-se a Fazenda Municipal soficitando informações acerca de even-
tuais débitos de IPTU sobre o imóvel objeto da arrematação, bem
como para dizer sobre o recolhimento do imposto de transmissão
inter vivos; c) remetam-se os autos ao contador judicial para elabo-
ração da conta geral. Sobrevindo o atendimento as determinações
supra, manifestem-se as partes rematante, no prazo de 10 dias. De-
corrido o prazo , voltem os autos conclusos para as deliberaÇões
necessárias. Int. Despacho de fl. 248: Ante o contido na certidão de
fl. 247 intime-se a arrematante para que, no prazo de 10 dias, com-
prove o recolhimento do tributo incidente. Decorrido o prazo, com
ou sem o cumprimento do comando judicial s pra, cumpram-se as
demais determinações contidas na decisão de fl. 244. Int. Despacho
de fl 274: Oficiem-se as Varas de Trabalho de fls. 249/250, informan-
do que este Juízo determinou o envio dos autos ao contador judicial
para elaboração da conta geral, apos o que, sera informado aquele
Juízo sobre o saldo remanescente. No tocante ao pedido contido na
petição de fis. 265/266, aguardem-se as demais diligências determi-
nadas por este Juízo. Intime-se a arrematante para dizer se concorda
com o pedido de fl. 263, no prazo de 10 dias. Decorrido o prazo,
com ou sem manifestação, cumpram-se as demais determinações
contidas na decisão de fl. 244. Após, voltem os autos conclusos para
as deliberaçõesnecessárias. Int. Despacho de fl. 283: A arrematante
não se manifestou de forma satisfatória, ante o contido na decisão de
fl. 274 (terceiro parágrafo). No mais, aguarde-se o cumprimento das
demais determinações. Int. Custas remanescentes R$ 52,70. -Advs.
IDERALDO JOSE APPI, MARCELO TREVISAN e VINICIUS
ANTONIO GASPARIN-.

172. MONITORIA-1186/2006-SOCIEDADE EXPOENTE DE EN-
SINO SUPERIOR - UNIEXP x VALÉRIA GEREMIAS DE MORA-
ES- Despacho de fl. 59: 1. Intime-se a parte exeqüente para se mani-
festar sobre o depósito efetuado, informando se dá por quitada a
dívida. 2. Em caso positivo defiro a expedição de alvará. 3. Em se-
guida, tornem os autos conclusos para extinção da execução. 4. Inti-
mem-se. Despacho de fl. 67: Manifeste-se a parte exequente no pra-
zo de dez dias, requerendo o que entender de direito. Int. -Advs.
MARCELO LUIZ DREHER e PENELOPY TULLER OLIVEIRA
FREITAS-.

173. SUM.OBRIG. FAZER C/ TUTELA ANT.-1203/2006-ARCA
LTDA. x COMPUNIAO COM.E REP.DE MAT. E EQUIP. INFOR-
MATICA- Ciencia as partes da baixa dos autos da SUperior Instan-
cia. No mais, aguarde-se o decurso do prazo para o cumprimento do
julgado pela parte vencida, a teor do disposto no art. 475-J do CPC.
Certifique a serventia sobre a existencia de eventuais custas rema-
nescentes. Int. -Advs. MARIA CLAUDIA DE SEIXAS PINTO,
MOACIR DE MELO, VIRGILIO CESAR DE MELO, MARIA SA-
LETTE RODRIGUES DE MELO, SARA NUNES FERREIRA
WAHL, JONATAS FERNANDES NEVES, DANIEL LOURENCO
BARDDAL FAVA, CARLISE ZASSO POSSEBON DO AMARAL e
ROGERIO STEINEMANN DUMKE-.

174. SOBREPARTILHA-1211/2006-MARIA SUZANA COSTA
ESTRAZULAS x OLGA RAMOS ESTRAZULAS- Ciência às par-
tes da baixa dos autos da Superior Instância. Nada sendo requerido
no prazo de 10 dias, arquive-se. Int. -Adv. IVONE STRUCK-.

175. ORDINARIA DE COBRANCA-1241/2006-BANCO DO BRA-
SIL S.A x AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA e
outros- Acerca dos oficios recebidos, diga a parte autora no prazo de
dez dias. -Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, MAR-
CELO JOSE CISCATO, ALESSANDRA SPREA e ROGERIO VE-
RAS-.

176. SUMARIA DE COBRANCA-1243/2006-ILZA MOREIRA DA
COSTA e outros x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A- Prelimi-
narmente, considerando que a ré devidamente intimada nao cumpriu
o julgado no prazo legal, imputo-lhe a multa de 10% sobre o valor
do débito, nos termos do art. 475-J do CPC. Intime-seo requerido
para que, no prazo de até 10 dias, efetue o pagamento do débito
informado em fls. 142/144, pena de prosseguimento da execuçao.
Int. -Advs. FABIANA ZOTELLI DE MATTOS, GIOVANI DE OLI-
VEIRA SERAFINI, LUCAS HENRIQUE ZANDONADI GOMES,
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI, FABIO JOAO SOITO, PAU-
LO CESAR BRAGA MENESCAL e WAGNER CARDEAL OGA-
NAUSKAS-.

177. ARROLAMENTO-1253/2006-LUIZ MATOSO e outros x EU-
RIDES MATOSO e outro- Dê-se nova vista dos autos ao ministério
público. Int. -Advs. NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS,
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO, MARIA ELIZABETH HOH-
MANN RIBEIRO, SIMONE CERETTA LIMA, LUCIANE MARIA
TRIPPIA, PAULO SERGIO NOWACKI, LEANDRO RAMOS GOU-
VEA, FORTUNATO SANTORO, ROOSEVELT ARRAES, ISABE-
LA QUELHAS MOREIRA, PAULO CESAR BULOTAS, JOSE
CARLOS PORTELLA JUNIOR, PAULO YVES TEMPORAL e
CLAUDIO DE FRAGA-.

178. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1262/2006-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAM. MERCANTIL-GRUPO ITAU x JAIRO
OLIVEIRA DE PAIVA-Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para expedição de mandado,
conforme requerido a fl. 93 dos autos. “Custas do oficial R$49,50”-
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA, CRISTIANO BAGGIO e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA
RITTA-.

179. ORD.IND.DANOS MORAL/MATERIAL-1281/2006-BRUNO
SOCOLOSKI x COPAVA VEICULOS LTDA-Recebo a apelacao de
fls.125/128 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para,
querendo, contra-razoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se
os autos ao egregio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. -j -
Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTARDO, DANIEL FERNAN-
DO PASTRE e LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS-.

180. EMBARGOS A EXECUCAO-1344/2006-SANDRO AUGUS-

TO WOS MACHADO x HIPERBÁRICA BRASIL-SUL LTDA- Afas-
to a alegação de conexão apresentada na inicial pela parte embargan-
te, posto que não detectei relação entre a execução em apenso e os
autos em 16ª Vara Cível no tocante ao pedido e as partes envolvidas.
Não obstante, caso sobrevenha sentença naqueles autos que reco-
nheço eventuais direitos do aqui embargante, me parece que terá
efeitos meramente de regresso frente ao que se comunicar com o
débito objeto da presente lite. Defiro a produção da prova oral re-
querida pelas partes, consistente em depoimentos pessoais mútuos e
testemunhais por ambas as partes. Designo a audiência de instrução
e julgamento para o dia 28 de janeiro de 2009 às 14:30 horas neste
Juízo. Devem as partes apresentarem rol de testemunhas até 15(quin-
ze) dias após a publicação deste despacho e informar se estas com-
parecerão independente de intimação e, caso negativo intime-as por
correio. Custas Cartas R$ 30,00. -Advs. RICCARDO BERTOTTI,
PAULA ROBERTA PIRES e LUCIANO DE SOUZA CASTELANI-
.

181. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1362/2006-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x HEMERSON RIBEIRO DE LIMA-Certi-
fico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de dar ciência à parte autora de que o
feito encontra-se suspenso pelo prazo de 30 dias, conforme requeri-
do pelo autor à fl. 125 .-Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA,
LEANDRO CABRERA GALBIATI, DANIELE DE BONA, VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA, LEONARDO WERNER PEREI-
RA DA SILVA, ALOYSIO SEAWRIGHT ZANATA, ERIKA EHA-
RA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e MICHELE SACHSER-.

182. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1454/2006-BANCO
ITAU S.A x JOSÉ ARMANDO DA SILVA FILHO-Certifico que em
cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho este autos para ex-
pedição de Ofícios, com exceção da SANEPAR, uma vez que não
fornece a informação requerida às fls. 72/73 dos autos. Custas ofíci-
os R$100,00 -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA AVILA-.

183. ORDINARIA DE COBRANCA-1470/2006-SOCIEDADE
EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA (SEB) x BRAU-
LIO MOREIRA JUNIOR e outros- Sentença proferida em quinze
laudas... Parte final... Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE
o pedido, CONDENANDO os requeridos ao pagamento da diferen-
ça entre os valores pagos e o montante declarado para a mensalida-
des dos anos 2000 e 2001, nas respectivas sentenças dos juízos das
1ª (Primeira) e 7ª (sétima) Vara Cível. Consigne-se, todavia, o termo
de início para a correção monetária que se dá a partir de cada paga-
mento feito a menor. Conta-se os juros de mora a partir do transito
em julgado das respectivas sentenças. Ainda, o índice de correção
monetária a ser observado é o IGPM. Juros de mora devem ser apli-
cados no percentual de 1% (um por cento) até o efetivo adimple-
mento. Observe-se na liquidação de sentença os depósitos judiciais
realizados pelos requeridos Kelly Juliane Silva dos Santos (v. fls.
831/833) e Cid Kaouru Sakassegawa (v.fls. 893/894) bem como os
consequentes levantamentos pela requerente ( v.fls.949/950). Con-
deno os requeridos ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios que fixo no montante de 10% (dez por cento) sobre
o valor da causa, conforme disciplina o artigo 20 parágrafo 3º do
CPC, observando,. contudo, o disposto no artigo 23 do diploma re-
tro. PRI . -Advs. ERALDO LUIZ KUSTER, JEFFERSON RENA-
TO ROSOLEM ZANETI, CONCEICAO ANGELICA RAMALHO
CONTE, LARISSA ALCANTARA PEREIRA, EDUARDO FUL-
GENCIO DA CRUZ, IVAN DE AZEVEDO GUBERT, VALERIA
SUZANA RUIZ, DINAMIR PRUENCA MONTEIRO, IBERE IN-
DIO DO BRASIL P.MORAES, GEVERSON ANSELMO PILATI,
FABIANO FREITAS MINARDI, ANA CAROLINA MION PILATI
DO VALE, LEONDINA ALICE MION PILATI, ISAIAS ZELA FI-
LHO, NESTOR APARECIDO MALVEZZI, SIHAME MALUF SHI-
BLI CARMONA, NEIDE NAOMI HIRAM, MARIO ADOLFO
CORREA FILHO, ALEXANDRE MAURICIO ANDREANI, CA-
ROLINE GARCETE RAMOS, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEI-
RA FRANCO, RODRIGO VISSOTTO JUNKES, NELSON SHI-
OTTI SHIN-IKE JUNIOR e LUIZ ANTONIO PARAVATO LESSA-
.

184. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1495/2006-SUELI
DE OLIVEIRA DE SOUZA x BRASIL TELECOM S/A- Recebo a
apelação de fls. 84/105 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao ape-
lado para, querendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Após,
remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas
de estilo. Int. -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA,
RUBENS BUENO II, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS e MARCIA
FERNANDES BEZERRA-.

185. EMBARGOS A EXECUCAO-1548/2006-IDAVINO DE JESUS
PINTO e outros x IGOR MARTINHO KALLUF- Ciência às partes
da baixa dos autos da Superior Instância. No mais, aguarde-se o
decurso do prazo para o cumprimento do julgado pela parte vencida,
a teor do disposto no artigo 475-J, do CPC. Int. -Advs. PAULO
ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO, CARLOS ROBERTO FER-
REIRA MUNHOZ DA COSTA, GIL DUARTE SILVA, PRISCILA
SEGALA, PAULO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI e FERNANDO
SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO-.

186. ORDINARIA-1552/2006-MARIO VALENGA x BANCO BRA-
DESCO S/A- 1.Intime-se a parte autora para se manifestar sobre os
documentos juntados pela parte requerida. 2.Intimem-se. -k-Advs.
JONAS BORGES, MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA-.

187. ORDINARIA-1608/2006-CLAUDIO FELIX DA SILVA e ou-
tros x MARITIMA CIA DE SEGUROS S/A- Intime-se a parte exe-
quente para se manifestar sobnre o depósito efeutado pela parte exe-
cutada., informando se dá por quitada a dívida. Em caso positivo,
defiro desde logo a expedição de alvará. Em seguida, tornem os au-

tos conclusos para extinção da execução . Intimem-se. -Advs. ER-
NANI JOSE DE CASTRO GAMBORGI, MANOEL ANTONIO
BRUNO NETO, LUIZ ARMANDO CAMISÃO, SERGIO AUGUS-
TO URBANO FELIPE HEIL, FABIOLA CAMISÃO SCÓZ, JUAN
DIEGO DE LEON, CARLOS ROBERTO SCOZ JUNIOR, JEAN
CESAR XAVIER, LUIZ CARLOS CHECOZZI, EDSON GONÇAL-
VES ARAUJO e LILIANA ORTH DIEHL-.

188. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1616/2006-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x WILLY CONRADO SCHELLWORTH- 1.
Defiro o pedido retro, procedam-se as anotações necessárias. 2.
Aguarde-se o retorno da carta de citação. 3. Intimem-se. -Advs.
KARINE CRISTINA DA COSTA, LEANDRO CABRERA GALBI-
ATI, JOSE TELLES DO PILAR, VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA, LEONARDO WEMER PEREIRA DA SILVA, ALOY-
SIO SEAWRIGHT ZANATA, ERIKA EHARA, DANIELE DE
BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, MICHELE SACHSER,
ADRIANO MUNIZ REBELLO, FERNANDA MOREIRA DA SIL-
VA e JOANNA DE ANGELIS GALDINO DA SILVA-.

189. ORDINARIA C/ LIMINAR-1627/2006-ROSANA CORDEIRO
TONON x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/
A- Trata-se de embargos de declaração opostos pelo requerido -
embargante contra a decisão proferida em fl. 338, pelo qual este Ju-
ízo não recebeu o recurso de apelação interposto pela parte ré, posto
que intempestivo. Sustenta o embargante que a decisão contém erro
material, nos termos contidos às fls. 340/346, aos quais me reporto.
Eo relatório. Decido. Conheço dos embargos, porque tempestivos,
porém nego-lhes provimento, tendo em vista que a despeito do ale-
gado pelo embargante na petição supra mencionada, entendo que tal
recurso não é apropriado para se insurgir contra a decisão, mormen-
te porque a irresignação da embargante não condiz com a aferição de
eventual contradição, omissão ou obscuridade, tratando-se de mero
inconformismo, sendo assim, insuscetível de ser sanado pela via dos
embargos declaratórios. Int. -Advs. WILLIAN FURMAN, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, FABRICIO TAPXURE SCA-
RAMUZZA, CAROLINA ERZINGER PEIXER, CLAUDIA SOTO
RODRIGUEZ, BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO, MO-
RIANE PORTELLA GARCIA, LUCIANA ANTONIO SOARES,
WALTER JOSÉ PETLA FILHO, KAROLYNE CRISTINA ALBI-
NO QUADRI e LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO-.

190. INTERDICAO-1634/2006-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x ROGERIO ANTONIO FERREIRA DO NAS-
CIMENTO- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,
devidamente qualificado, ingressou com a presente ação, requeren-
do a interdição de ROGÉRIO ANTONIO FERREIRA DO NASCI-
MENTO, alegando que o requerido é portador de doença mental,
CID F72.I, não tendo o necessário discernimento para os atos da
vida civil, sustentando seu pedido nos artigos I I77 e seguintes do
CPC. Ao final pleiteou a decretação de interdição do réu. Instruiu a
peça inicial com os documentos de fls. I4-47. Através do despacho
de fls. 49, foi nomeada a Sra. Idilce Ferreira do Nascimento como
curadora provisória do interditando. Realizada audiência de interro-
gatório, foi o interditando ouvido em juízo (v.fls. 8I-83), bem como
foi nomeada nova Curadora Provisória, a Sra. Elizabete Ferreira
Kasniloski. A Curadora Especial contestou por negativa geral às fls.
84-85. Durante a instrução foi realizada a perícia médica, sendo o
laudo juntado às fls. I53-I64. As partes não impugnaram o laudo
médico. Em últimas alegações, o Ministério Público, manifestou-se
pelo deferimento do pedido (v.fls. I68-I70). Este é o sucinto relató-
rio, passo a decidir. II - Fundamentação Trata-se de ação de interdi-
ção em que o Ministério Público do Paraná pleiteia a interdição do
requerido, diante de um quadro de retardamento que o impede de
realizar atos da vida civil. Merece ser acolhido o pedido inicial. Nota-
se pelo depoimento do requerido que não sabe distinguir de forma
exata questões básicas da vida. De outro lado o quadro clínico do
requerido ficou efetivamente demonstrado através do laudo médico,
que ROGÉRIO ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO é por-
tador da enfermidade mental classificada sob o código F. 7I.0 e F.
72.I, no CID-IO, apresentando retardo mental irreversível e perma-
nentemente, o que o impossibilita para a prática dos atos da vida
civil. Assim, merece ser deferido o pedido feito na inicial, decretan-
do a interdição do requerido. De outro lado, não existe óbice na
escolha da sua irmã como Curadora, respeitando a gradação legal e
as particularidades do caso, tendo em vista a condição dos pais do
requerido. III - Dispositivo Posto isso, considerando a documenta-
ção apresentada, bem como a expressa concordância do Ministério
Público, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, DECRETANDO
A INTERDIÇÃO de Rogério Antonio Ferreira do Nascimento, de-
clarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, na forma do artigo 3°, II do Código Civil, e, de acordo
com o artigo I775, § 3° do mesmo Códex, nomeando a Sra. Elizabe-
te Ferreira Kasniloski como curadora da mesmo, independentemente
de audiência de instrução e julgamento, tendo em vista que as provas
juntadas nos autos já são suficientes para o convencimento do Juiz.
Expeça-se mandado para que a presente sentença seja inscrita no
Registro de Pessoas Naturais (LRP, arts. 29-V,92,93 e IO7 § I ).
Publique-se no órgão oficial por três vezes, em conformidade com o
disposto no artigo I I84 do CPC. Diligências necessárias. Oportuna-
mente, feitas as anotações necessárias, arquivem- se. PRI -Adv. TE-
REZINHA RESENDE CARULA-.

191. MONITORIA-1636/2006-BOTANICO DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA EPP x BORRACHARIA VANTO- Autorizo a
titular da Serventia a proceder a retenção de eventuais custas rema-
nescentes, deduzindo-se do valor depositado na forma do item 2.6.8
do CN. Expeça-se alvará em favor da escrivã. Do que sobejar expe-
ça-se alvará em favor da parte exeqüente. Após, intime-se a parte
executada para que apresente. documento legível quanto ao paga-
mento da quarta parcela, conforme pugnado na petição retro. Ante a
concordância da parte credora com o pagamento parcelado, proce-
da-se na forma contida na petição retro.Int. Deve o autor retirar al-
vará, bem como pagar custas no valor de R$ 7,00. -Advs. FABIO
FORTI, MARJORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI, PATRICIA
YASUKO DONOMAE, ANA PAULA PROVESI DA SILVA, JOSE
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ANTONIO VALE, ALESSANDRO DONIZETHE SOUZA VALE,
ALEXANDRA MATTAR DE ROQUE e ADRIANO CARLOS SOU-
ZA VALE-.

192. SUMARIA DE COBRANCA-18/2007-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL VILA VELHA x RUBENS SCARPIN FILHO e outro-
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido feito na ini-
cial condenando a parte requerida ao pagamento das taxas condomi-
niais referente aos meses de maio de 2002 a abril de 2004 e todas as
demais que se venceram ao longo do processo, acrescidas de corre-
ção monetária (média do NIPC/IGP-DI), juros de mora 0,5% ao mês
e muita moratória de acordo com a convenção de condomínio, res-
peitando o patamar de 20%, até I I de janeiro de 2008 e de juros de
mora de I% e multa de 2%. (art. I.336, §I° Novo Código Civil) após
a citada data. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios do patrono da parte autora, que fixo em 15%
do valor da condenação, com fulcro no artigo 20 § 3 do CPC. PRI -
Advs. JOSELIA APARECIDA KUCHLER e ALCEU MAR-
CZYNSKI-.

193. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-43/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x PEDRO VILMAR SALLES- Anotem-se os subs-
tabelecimentos e procurações de fls. 35/38. Intime-se a parte autora
para juntar aos autos documento comprobatório da alegada aquisi-
ção do crédito objeto da lide. Prazo de 10 dias. Int. -Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA,
DANIELE DE BONA, LEANDRO CABRERA GALBIATI, LEO-
NARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, ALOYSIO SEAWRIGHT
ZANATA, ERIKA EHARA, MICHELE SACHSER, ADRIANO
MUNIZ REBELLO, JOANNA DE ANGELIS GALDINO DA SIL-
VA e FERNANDA MOREIRA DA SILVA-.

194. SUMARIA DE COBRANCA-51/2007-CONDOMINIO DO
EDIFICIO VICTORIA BUILDING x DEUSITA DO ROCIO MEN-
DES ROCHA e outro- 1.Indefiro o pedido de penhora on-line eis
que a lei processual estabelece faculdade (art. 659, § 4º, CPC) e não
obrigatoriedade. Muito embora exista convênio acerca do procedi-
mento da penhora on-line, não foi efetuado cadastramento deste
magistrado, a fim de propiciar sua efetiva - e segura - utilização.
2.Expeça-se ofício ao Bacen para que seja procedido o bloqueio dos
valores existentes em conta corrente ou ativos financeiros de titula-
ridade da parte executada, até o valor apontado em fl. 131. Int. Cus-
tas de oficio no valor de R$ 10,00.-k -Advs. LIGUARU ESPIRITO
SANTO NETO e CLAUDIA FRANCISCA SILVANO-.

195. ORDINARIA DE INDENIZACAO-63/2007-JANICE TERE-
SINHA LIMA x HOSPITAL PILAR e outro- Defiro o levantamento
do valor depositado a título de honorários periciais. Expeça-se alva-
rá em favor do expert. Sobre o laudo pericial de fls. 322/338, mani-
festem-se as partes, no prazo de vinte dias, ficando os autos a dispo-
sição da parte autora nos dez primeiros dias e o restante do prazo a
disposição da parte ré que, na oportunidade deverá efetuar o deposi-
to da parcela dos honorários periciais faltante. Sobrevindo pedido de
esclarecimentos intimem-se o perito para se manifestar e, entenden-
do ser possível, responda. Após, intimem-se as partes para se mani-
festarem no pazo de dez dias. Int. -Advs. JONAS BORGES, CAR-
LYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP, PAULO NALIN,
ANASSILVIA SANTOS ANTUNES, GUILHERME BORBA VIAN-
NA, RODRIGO C.NASSER VIDAL, URSULLA ANDREA RAMOS,
KASSIA RENATE SILVA NOVISKI, ANTONIO ASSAD MANSUR
NETO, MÁRCIA BEATRIZ MILANO CENTA e MARIA AMELIA
C MASTROROSA VIANNA-.

196. ALVARA JUDICIAL-115/2007-WILLIAM SIQUEIRA VARE-
LLA (REPRESENTADO) e outro- Com o parecer favorável do Mi-
nistério Público, fixo a verba honorária dos procuradores do menor
no importe de 10% do valor da causa, isto é, R$ 2.372,88. Expeça-
se alvará como requerido em fl. 115. Atendida a determinação supra
e nada mais sendo requerido arquive-se. -Advs. MARCIA REGINA
FERRARI WERNECK ANDRADE e NORBERTO LUCIO DE SOU-
ZA-.

197. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-142/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x CATHERINE DE
OLIVEIRA BAPTISTA-Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de inti-
mar a parte autora para que se manifeste no prazo de dez dias, sobre
os oficios de fl. 85/92 dos autos. -Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, ALINE DE SOUZA BRA-
SILIENSE, PERI FERNANDES CORREIA, LENISE SARAIVA
PEREIRA DA SILVA, PAOLA MASI CELIBERTO, LETICIA MA-
RIA BERETTA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, PRISCI-
LA DOS SANTOS MACHADO, ELDER CABREIRA e DERCIO
LUIZ CHASSOT JUNIOR-.

198. CAUTELAR INOMINADA-149/2007-FABYELLE CHRIS-
TINNE PUCCI DO NASCIMENTO x MICROSOFT BRASIL e
outro- Nos termos do art. 398 do CPC, intime-se a parte ré para se
manifestar sobre o contido em fls. 278/196, no prazo de 10 dias. Int.
-k-Advs. FLAVIANO CHRISTIAN PUCCI DO NASCIMENTO,
ALCIDES PAVAN CORREA, LUIZ EDGARD MANTAURY PI-
MENTA, EDUARDO MAGALHÃES MACHADO, MARIANNA
FURTADO DE MANDONÇA, MARCELLE FRANCO ESPÍNDO-
LA, ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, LUIZ NAKAHA-
RADA JUNIOR, CRISTIANA NAPOLI M DA SILVEIRA e ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR-.

199. ORDINARIA DE INDENIZACAO-155/2007-FRANCISCO
ABILIO MATEUS e outros x GILBERTO IOSHIAQUI HAMAMO-
TO e outros- Despacho de fl. 1590: Sobre o contido em fls. 1586//
89, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias. Decorrido o
prazo, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público para o mes-
mo fim. Após, voltem os autos conclusos para as deliberações neces-
sárias, principalmente para no tocante a pericia a se realiza, a qual se
encontra estagnada ante as várias intervenções no feito. Int. Despa-

cho de fl. 1593: A despeito da manifestação retro, aguarde-se o cum-
primento da decisão de fl. 1590. Não obstante, a questão da multa,
se devida ou não, ao contrário do alegado, em nada prejudica os
interesses e eventuais direitos da parte autora, mormente porque se
devida caracteriza um plus para aquele que sofreu as conseqüências
do inadimplemento, frente a esse que teria obrigação de cumqrka
ordem. Entendo que mais importante que a questão da multa é trazer
o feito ao seu tramite normal a fim de concluir a fase instrutória do
feito como já havia determinado em decisões anteriores (fis. 1463 e
1476). Int. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE
FRANCA, SILVIO NAGAMINE, ANDRESSA JARLETTI G DE
OLIVEIRA, DULCE MARIA GAWLOSKI, PAULO VIRGILIO DE
C CANTERGIANI, RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS,
RODRIGO DA ROCHA LEITE, PATRICK G. MERCER, MARIA-
NE MELILLO FONTAN, JORGE R. RIBAS TIMI, MARCELO
MARQUARDT, HILDEGARD TAGGESELL GIOSTRI e JOSE-
MAR PERUSSOLO-.

200. EMBARGOS A EXECUCAO-247/2007-VIDA SEGURADO-
RA S/A x LUIZ ANTONIO DE SOUZA LASTRA- 1.Defiro o pedi-
do retro, expeça-se alvará como requerido. 2.Intimem-se as partes
para se manifestar no prazo de dez dias sobre o laudo pericial, inici-
ando-se pela parte embargante. 3.Havendo pedido de esclarecimen-
tos, intime-se o Dr. Perito para se manifestar. 4.Intimem-se. -k-Advs.
IGOR FILUS LUDKEVITCH, VANIA REGINA MAMESSO, AU-
REO VINHOTI, FILIPE ALVES DA MOTA e CARLOS FREDERI-
CO REINA COUTINHO-.

201. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-251/2007-BANCO
BRADESCO S/A x ADRIANE DO ROSARIO RODOLPHO e ou-
tro- Intime a parte autora para pagar custas de oficio no valor de R$
10,00. -Advs. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA e SHIRLEY ROSANA DE MORAES-.

202. INTERDICAO-267/2007-DAIANNE SALVALAGGIO DE
CORDOVA x LAUMIR KRAUZE- Acolho o parecer ministerial de
f. 110. Nomeio em substituição Aramis Guimarães. Intime-se para
aceitação do encargo e proposta de honorários. Determino que os
valores anteriormente depositados pela parte autora, para fins de
pagamento dos honorários periicais, permaneçam depositados nos
autos. Sobrevindo nova proposta manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias. Decorrido o prazo dê-se nova vistga dos autos ao MI-
nistério Público. Int. -Advs. HERMANN SCHAICH IV e LETICIA
LACERDA DE OLIVEIRA-.

203. INTERDICAO-339/2007-CARLOS DOS SANTOS x MAR-
COS PAULO DOS SANTOS- Defiro o pedido retro. Aguarde-se
pelo prazo de 90 dias o cumprimento do comando judicial anterior-
mente determinado. Int. -Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI-
RA NEIA-.

204. ORDINARIA DE INDENIZACAO-340/2007-FLAVIO BER-
TE DA COSTA JUNIOR x BANCO DO BRASIL S.A- 1. Recebo o
recurso de apelação (fls. 167-178) em seu duplo efeito, ressalvada a
parte que confirmou a tutela antecipada. 2. Intime-se a parte contrá-
ria para apresentar contra-razões no prazo de quinze dias. 3. Em
seguida remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Paraná. 4.
Intimem-se. -Advs. ANDRE CICARELLI DE MELO, ROMULO DE
SOUZA LEITAO NETO, FABRICIO ZILOTTI e IRINA MOREI-
RA DA FONSECA-.

205. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-373/2007-BANCO
DO BRASIL S.A x MARIA DE FATIMA VELOSO BRAGA FI e
outros- Ante o pedido retro, intime-se a parte exeqüente para apre-
sentar memória de cálculo atualizada do seu crédito. Int. -Adv. ADYR
RAITANI JUNIOR-.

206. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-376/2007-BANCO
ITAU S.A x CARLOS CARNEIRO DE CARVALHO-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de dar ciência à parte autora de que não houve
expedição de oficio à SANEPAR, conforme certidão de fl. 86 dos
autos, uma vez que não presta r. informação. -Advs. CRYSTIANE
LINHARES e IONEIA ILDA VERONEZE-.

207. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-391/2007-GULVANI
JOSE SAURIN e outro x AREAL BEIRA RIO LTDA e outro- Pagas
as custas voltem conclusos. custas no valor de R$ 10,50, -Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER e ANDRE FELIPE BAGATIN-.

208. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-445/2007-VEREDA
COMERCIO DE CEREAIS LTDA x BANCO ITAU S.A- Conside-
rando a envergadura dos trabalhos a serem realizados e os quesitos
apresentados pelas partes e, considerando ainda que o réu limitou-se
a impugnar genericamente o valor pretendido pela perita, sem, con-
tudo comprovar os parâmetros pelos quais entende por valores usu-
ais para perícias semelhantes, tenho como razoável e compatível os
honorários requeridos pela expert. Fixo os honorários periciais em
R$1.485,00 conforme proposta de fl. 395. Deve a parte autora, fazer
o depósito no prazo de cinco dias, com as advertências legais. So-
brevindo o depósito, intime-se a perita para dar inicio aos trabalhos,
deferindo-lhe, desde já, o levantamento de 50% dos seus honorários.
Expeça-se alvará. Caso contrário, voltem conclusos. Int. -Advs. LUIZ
CARLOS SLONIK, NEUZENI FILGUEIROS DE OLIVEIRA,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO
DEPOLLI e NARADIBA S. GUERRA DE SOUZA-.

209. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-455/2007-BANCO
FINASA S/A x JOISETE MARIA SALMORA- Intime-se pessoal-
mente a parte autora para, em 48 hs informar sobre o cumprimento
do acordo, sob pena de extinção por abandono. Int. Despesas pos-
tais R$ 15,00. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO,
ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e JOAO ADÃO CARDO-
SO AJALA-.

210. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-504/2007-BV FINAN-

CEIRA S/A C.F.I. x BENJAMIM RIBEIRO JUNIOR- Defiro o pe-
dido retro, procedam-se as anotações necessárias. Em seguida, inti-
me-se a parte autora para dar prosseguimento ao feito, requerendo o
que entender de direito. Intimem-se. -Advs. KARINE CRISTINA
DA COSTA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, MICHELE SACH-
SER, ADRIANO MUNIZ REBELLO, JOANNA DE ANGELIS
GALDINO DA SILVA e FERNANDA MOREIRA DA SILVA-.

211. MONITORIA-518/2007-MERCADOR FOMENTO MERCAN-
TIL LTDA x JOSIMARA PERPETUA GOSLAR - ME e outros- 1.
Intime-se a parte exeqüente para se manifestar sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça. 2. Intimem-se. -Adv. JOSE DEVANIR FRI-
TOLA-.

212. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-588/2007-JOEL ROSA
x AZ IMOVEIS LTDA.- 1. Converto o julgamento em diligência. 2.
Da análise dos autos vê-se que um dos pontos a serem analisados e a
ocorrencia ou nao de capitalização de juros. Ocorre, entretanto, que
nenhuma das partes formulou quesito questionando ao perito se os
juros foram capitalizados. 3. Desta forma, determino que os autos
sejam encaminhados à perita para que responda aos seguintes quesi-
tos do juízo: Houve capitalização de juros na evolução do contrato
em análise? E em caso afirmativo, como esta se procedeu? 4. Inti-
mem-se. -Advs. SHEYLA D.B. DOS SANTOS, JOAO HENRIQUE
DA SILVA e FERNANDA BAHL-.

213. SUMARIA DECLARATORIA-594/2007-COMERCIO DE
CARNES NOBRE LTDA x QUATRO MARCOS LTDA- Ciência às
partes da baixa dos autos da Superior Instancia. No mais, aguarde-se
o decurso do prazo para o cumprimento do julgado pela parte venci-
da, a teor do disposto no art. 475-J do CPC. Certifique a serventia
sobre a existencia de eventuais custas remanescentes. Int. -Advs.
PAULA ROBERTA PIRES e JEFFERSON RENATO ROSOLEM
ZANETI-.

214. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-596/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x RONALDO CESAR DE OLIVEIRA- 1. Defiro
o pedido retro, procedam-se as anotações necessárias. 2. Intime-se a
parte autora para dar prosseguimento ao feito, requerendo o que
entender de direito. 3. Intimem-se. -Advs. MICHELE SACHSER,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA, ADRIANO
MUNIZ REBELLO e JOANNA DE ANGELIS GALDINO DA SIL-
VA-.

215. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-603/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x NILO SERGIO KUS-
TER ALVES- Indefiro o pedido de fl. 186, considerando que a exe-
cução encontra-se suspensa, ante o recebimento dos embargos em
apenso com efeito suspensivo. Int. -Advs. DOUGLAS SANTOS,
LUIZ SGANZELLA LOPES, ANDERSON MARCIO DE BARROS,
VILMA DE ALMEIDA e JANAINA CLAUDIA FELICIANO-.

216. SUMARIA DE COBRANCA-669/2007-CONDOMINIO EDI-
FICIO ROUXINOL x RUBERVAL BATISTA DANIEL e outro-
Anote-se o substabelecimento de fl. 152. Considerando as buscas e
diligências anteriormente realizadas as quais resultaram negativas e,
ante a informação contida na certidão do meirinho de fl. 147, defiro
o pedido retro. Expeça-se edital. Int. Intime-se para retirar o edital,
bem como pagar as custas no valor de R$ 7,00. -k-Advs. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e VANESSA QUEIROZ PONCIANO-.

217. EMBARGOS A EXECUCAO-682/2007-BOUTIQUE DO
CAFÉ LTDA-ME e outro x WAL-MART SUPERMERCADOS DO
BRASIL S/A-Mantenho o despacho agravado. Sobrevindo pedido
de informacoes, oficie-se ao relator do agravo de instrumento, infor-
mando que o agravante cumpriu com o disposto no art. 526 do Codi-
go de Processo Civil, bem como este juizo manteve o despacho agra-
vado. -Advs. IRINEU GALESKI JUNIOR, RAFAEL NOGUEIRA
DA GAMA e GERUSA LINHARES LAMORTE-.

218. ALVARA JUDICIAL-694/2007-ELISA RUPPENTHAL- Com
o parecer favorável do Ministério Público (fl. 99), defiro o pedido de
fl. 94. Expeçam-se os respectivos alvaras como ali requerido. Pres-
tação de contas em 90 dias. Int. Intime-se para retirar os alvaras,
bem como pagar as custas no valor de R$ 28,00-Adv. BERNARDO
RUCKER-.

219. ORDINARIA DE COBRANCA-705/2007-JOÃO DA SILVA
MARCELINO x BANCO ITAU S.A- Ante o decurso do prazo sem
apresentação de impugnação pela parte devedora, expeça-se alvará
em favor da parte exeqüente para o levantamento do valor objeto da
penhora com os devidos rendimentos. Pague-se mediante quitação.
A seguir, intime-se a parte executada para efetuar o pagamento das
custas processuais pendentes, no prazo de até 05 dias, pena de pros-
seguimento da execução. Sobrevindo o atendimento as determina-
ções supra e, nada mais sendo requerido no prazo de 05 dias, voltem
os autos conclusos para as deliberações finais. Int. Deve o autor re-
tirar alvará, bem como pagar custas no valor de R$ 7,00.-Advs.
FRANCISCO ANTUNES FERREIRA e FELIPE CESAR MICH-
NA-.

220. SUMARIA DECLARATORIA-711/2007-ESPOLIO DE NEL-
SON SPONHOLZ (REPRESENTADO) e outro x HSBC BANK
BRASIL S/A-Recebo a apelacao de fls.75/81 nos efeitos suspensivo
e devolutivo. Ao apelado para, querendo, contra-razoar no prazo de
quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justi-
ca com as cautelas de estilo. -j -Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN,
LAURO CAVERSAN JUNIOR, BERENICE DA APARECIDA GO-
MES RIBEIRO, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO, FERNAN-
DO JOSE GONCALVES, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK,
DOUGLAS DOS SANTOS, JOSE IVERSON NOGOZEKI, LUIZ
SGANZELLA LOPES e RAFAEL SANTOS CARNEIRO-.

221. ANULACAO DE TESTAMENTO-714/2007-MARJA GERAL-
DINE NUNES DA SILVA x ROSANGELA LOPES CAMARGO

CARDOSO- 1. Expeça-se alvará como requerido. 2. Intimem-se as
partes para se manifestarem no prazo sucessivo de dez dias sobre o
laudo pericial, iniciando-se pela parte autora. 3. Intimem-se. Custas
alvará R$ 7,00-Advs. MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR,
ANDREIA CRISTINA SWIATOVISKI, LARISSA RIBEIRO GI-
ROLDO, MARCEL EDUARDO DE LIMA, LUIR CESCHIN e PA-
TRICIA GOMES IWERSEN-.

222. SUMARIA DE COBRANCA-739/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL IGUAÇU II x NAIR ALVES SABALA-
Ante o contido em fl. 126, intime-se a parte autora para esclarecer
sobre a divergência entre o nome informado na inicial o constante na
certidão de óbito. Int. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
BEATRIZ SANTI, LAIANA CARLA MIRANDA MARTINS e AL-
MIR SIQUEIRA MENDES-.

223. SUMARIA DE COBRANCA-750/2007-JOILSON DOS SAN-
TOS CARVALHO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A- Diante
da Informaçao retro, oficie-se nos termos de fls. 125, a Sociedade
Brasileira de Ortopedia e Traumatologia. Intimem-se. “Custas oficio
R$10,00”-Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, AR-
LINDO JOSE DIAS, CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN, VIC-
TOR KUNDZIN JR, ELIZABETH CRISTINA VIANA DA ROCHA,
DANIELLA LETICIA BROERING, ADILSON DE CASTRO JU-
NIOR, ANA PAULA MAGALHAES, ANDRÉA PAULA DA RO-
CHA ESCORSIN, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, REYMI
SAVARIS JUNIOR, PAULO HENRIQUE DA CRUZ, CLARICE
PIACENTINI DE ANDRADE, ANA LETICIA LACERDA, ANDRE
LUIZ SADA FILHO, JANAINA COMAR RAMOS DE OLIVEIRA,
JANAINA MIQUELATO DOS SANTOS, ANA PAULA MONTANS,
DENISE OLIVEIRA PICUSSA, RAFAEL COMAR ALENCAR,
ALLAN WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN, GISELLE LO-
PES DE SOUZA e JOAO BOSCO LEE-.

224. SUMARIA DE COBRANCA-756/2007-ASSESSORIA IMO-
BILIÁRIA BARIGUI LTDA x MITSUI SUMITOMO SEGUROS-
Ciência às partes da chegada dos autos de superior instância. Intime-
se a parte credora para que no prazo de dez dias dô prosseguimento
ao feito requerendo o que entender de direito. Decorrido o prazo
supra e em nada sendo requerido no prazo de seis meses arquivem-
se os autos na fortpa do art. 475-j, § 5° do CPC.Int. -Advs. LUCIA-
NA CALVO P. WOLFF, JOSE OLINTO NERCOLINI, SIMONE
STOIANI NERCOLINI, EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN
e SERGIO NEY OLIVEIRA CASTRO KROETZ-.

225. ORDINARIA DE COBRANCA-767/2007-GERCI ALOISIO
PEDRA x BANCO DO BRASIL S.A- Ciencia às partes da baixa dos
autos da Superior Instancia. No mais, aguarde-se p decurso do pra-
zo para o cumprimento do julgado pela parte vencida, a teor do dis-
posto no art. 475-J, do CPC. Certifique a serventia sobre a existen-
cia de eventuais custas remanescentes. Int. -Advs. EMANUELLE
SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e MARCELO LUIZ
DREHER-.

226. ORDINARIA DE COBRANCA-806/2007-REINALDO AU-
GUSTO PAVÃO x HSBC BANK BRASIL S/A- Homologo, por sen-
tença, o acordo formalizado entre as partes às fls. IO4-IO5, e, em
consequência, extingo o feito com resolução de mérito na forma do
art. 269, III, do CPC. Defiro eventual dispensa do prazo recursal.
Custas na forma acordada. Oportunamente procedam-se as devidas
baixas e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
CAMILA SCHERAIBER, DOUGLAS DOS SANTOS e DIOGO
JOSE GUGELMIN-.

227. ORDINARIA DE COBRANCA-869/2007-VALMOR ZIMER-
MANN e outros x BANCO BRADESCO S/A- Aguarde-se o decur-
so do prazo relativo a publicação de fl. 77. Certifique a serventia
sobre a existencia de eventuais custas remanescentes. Int. -Advs.
MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO ARLINDO CLIVATTI,
MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA-.

228. ORDINARIA DE COBRANCA-888/2007-WILSON JOSE
BRUNATTO e outros x BANCO DO BRASIL S.A- Oficie-se visan-
do a transferência do valor bloqueado para conta vinculada à este
Juízo. Comunicado a transferência, expeça-se alvará em favor do
credor para levantamento da importância. Após, arquivem-se os au-
tos. -Advs. NADIEGE KARINA M. DELL ANTONIO, ADYR RAI-
TANI JUNIOR e HUGO RAITANI-.

229. ORDINARIA DECLARATORIA-893/2007-JOAQUIM JOSÉ
DA COSTA x MARCILIO CORADIN e outro- Indefiro o pedido
retro, considerando que embora tenham sido realizadas várias dili-
gencias no sentido localizar o endereço dos requeridos, fato é que
nao houve citação valida no feito a ensejar julgamento antecipado da
lide. Assim, ante as diligencias negativas anteriormente realizadas,
defiro a expedição de edital para citação dos requeridos. Int. “Inti-
me-se a parte interessada para retirar o edital.”qaw-Adv. GABRIEL
DOS SANTOS CAMARGO-.

230. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-911/2007-HENRIQUE
ALVES SASSO x BANCO BMG S.A- Anotem-se os substabeleci-
mentos de fls. 163/164. Defiro o pedido de vista dos autos pelo pra-
zo de 05 dias como requerido em fl. 162. Int. -k-Advs. VALDEMAR
MORÁS, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE
BELLINATI GARCIA LOPES, MICHELLY CRISTINA ALVES
NOGUEIRA TALLEVI e SERGIO SCHULZE-.

231. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-922/2007-BANCO
BRADESCO S/A x DIMECLEI DOS SANTOS- Converto o julga-
mento em diligencia. Nao há como julgar o presente feito sem a
análise da conexao. Assim sendo, oficie-se a 11ª Vara Civel de Cu-
ritiba, requisitando informações acerca dos autos 1253/07, indi-
cando o objeto da ação e quando se deu o primeiro despacho posi-
tivo. . Intimem-se. -Advs. NELSON PASCHOALOTTO e RUBEN
MADINI-.
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232. SUMARIA DE COBRANCA-930/2007-VALDECIR HOLO-
TH x CENTAURO SEGURADORA S/A- Retirar o alvara expedido.
-Advs. FERNANDA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI, ANTO-
NIO AUGUSTO GRELLERT, PAULO HENRIQUE BEREHULKA,
FIORAVANTE BUCH NETO, LUCIANE KALAMAR MARTINS,
DENISE ROSAS NUNES, FERNANDA DA VEIGA FRANÇA,
EMERSON CORAZZA DA CRUZ, CAMILA ALVES MUNHOZ,
MARCIA APARECIDA JARENKO, CAROLINE FRANCESCHI
ANDRE, ANA LUISA CAMARGO, VIVIAN PARODI, ADILSON
DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING, ANA
PAULA MAGALHAES, ANDRÉA PAULA DA ROCHA ESCOR-
SIN, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, REYMI SAVARIS
JUNIOR, PAULO HENRIQUE DA CRUZ, CLARICE PIACENTI-
NI DE ANDRADE, ANA LETICIA LACERDA, ANDRE LUIZ
SADA FILHO, JANAINA MIQUELATO DOS SANTOS, DENISE
OLIVEIRA PICUSSA, RAFAEL COMAR ALENCAR e ALLAN
WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN-.

233. ORDINARIA DE COBRANCA-934/2007-ESPOLIO DE CLA-
RA TESSARI KLAINER (REPRESENTADO) e outros x BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S.A- Posto isso, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido da micial, para condenar o Banco-réu ao pagamento da
diferença entre o índice devido de 26,06% (vinte e seis vírgula seis
por cento) em julho de I987; de 42,72% (quarenta e dois vírgula
setenta e dois por cento) em janeiro de I989 eo índice efetivamente
creditado na Caderneta de Poupança dos autores, a ser apurado em
sede de liquidação de sentença, incidindo sobre as referidas diferen-
ças juros remuneratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
admitida a capitalização, desde a data em que o creditamento foi
devido até a data em que ainda houver depósitos na conta poupança,
acrescido de correção monetária pela média do INPC /IGP-DI, des-
de a data em que deveria ter sido feito o credicamento da diferença
até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros de mora à base
de I% (um por cento) ao mês, desde a data da citação até a data do
efetivo pagamento. Tendo em vista o requerimento de retificação do
pólo ativo de f1s. 73-74, e considerando que os cálculos e principal-
mente os documentos acostados aos autos e necessários à demons-
tração do direito estão em nome de Eduardo Platner e Lídia Kleiner
Platner, os quais estão devidamente representados (fls. 09 e IO),
determino a retificação do pólo ativo, fazendo constar Eduardo Pla-
tner e Lídia Kleiner Platner. Condeno o Banco-réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em IO% (dez
por cento) do valor da causa, nos termos do art. 20, § 3°, do Código
de Processo Civil, considerando a natureza da causa, o trabalho de-
senvolvido eo tempo despendido. PRI -Advs. LUCIANE APARECI-
DA DE ABREU MANFRON, MARIANA ESPER NICOLETTI e
KELLY CRISTINA WORM-.

234. EMBARGOS A EXECUCAO-939/2007-JOSE VOLTER LAU-
RINDO DE CASTILHOS x ESP. DE OVIDIO FLORISVALDO
CLOCK (REPRESENTADO) e outro- Intime-se a parte embargante
para que, no prazo de 10 dias, informe sobre a distribuição e cumpri-
mento da carta precatória anteriormente expedida, juntando docu-
mento probatório da distribuição e demais diligências necessárias,
pena de preclusão do direito de produzir tal prova. Int. -k-Advs.
VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM MARINS, GRACIELA IURK
MARINS, VICTOR ALEXANDRE BOMFIM MARINS, RICAR-
DO KEY SAKAGUT WATANABE, TULIO GODOY GOMES SAL-
LES ROSA, EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, MARCUS AU-
RELIO COELHO, GUSTAVO TEIXEIRA VILLATORE e JOAO
PAULO BETTEGA DE A. MARANHAO-.

235. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-946/2007-
MARA LUCIA SPINDOLA DE MELLO x DEILER ANDRE LAU-
RINDO e outro- 1.Expeça-se mandado de penhora e avaliação como
requerido. 2.Expeça-se oficio ao Bacen para que seja procedido o
bloqueio de valores existentes em conta corrente ou ativos financei-
ros de titularidade da parte executada, até o limite da execução.
3.Comprovado o pagamento das taxas devidas, expeça-se oficio à
Receita Federal como requerido. 4.Intimem-se. Custas de oficial de
justiça no valor de R$ 130,50, custas de oficio no valor de R$ 10,00.
-k-Advs. SILVANA DE FATIMA MACHADO BURDA, ANNA FLA-
VIA CAMILLI OLIVEIRA e ELOETE CAMILLI OLIVEIRA-.

236. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-960/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x SANDRO YUKIO TSUTIYA- Procedam-se as
anotações requeridas na petição retro. Intime-se a parte autora para
dar prosseguimento ao feito, requerendo o que entende de direito.
Intimem-se. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, DANIELE
DE BONA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, ADRIANO MUNIZ REBELLO, FERNANDA
MOREIRA DA SILVA e JOANNA DE ANGELIS GALDINO DA
SILVA-.

237. ORDINARIA DE COBRANCA-999/2007-SARAH VALENTE
BATISTTELA e outro x BANCO BRADESCO S/A- Intime-se a parte
autora para se manifestar sobre o depósito de fl. 106, no prazo de 10
dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -Advs. ANGELA
DORIGO KUCHARSKI DE CAMARGO, ODAIR KUCHARSKI,
MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA-.

238. SUMARIA DE COBRANCA-1013/2007-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL ATENAS I -COND.VI x ISABEL
DULCE PANEK- Intime-se a parte exeqüente para apresentar me-
mória de cálculo atualizada do seu crédito, bem como requerer o que
for de seu interesse no tocante aos demais atos expropriatórios. Pra-
zo de 10 dias. Int. -Advs. MARILZA MATIOSKI e LEANDRO LUIZ
KALINOWSKI-.

239. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1028/2007-BANCO
FINASA S/A x ETORE CAPELETTO- Acerca do oficio recebido,
diga a parte autora no prazo de dez dias. -Advs. LUCIANA SEZA-
NOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

240. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1057/2007-BANCO

SAFRA S/A x ITAIM COMERCIO DE VEICULOS LTDA- Defiro
o pedido retro. Proceda a serventia junto ao DETRAN o desblo-
queio do veículo AUDI A3 placa AOF 0782, como requerido em fls.
223. Int. -Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, JEAN MAU-
RICIO DE SILVA LOBO e MARCOS AURÉLIO JESUS DOS SAN-
TOS-.

241. SUMARIA DE INDENIZACAO-1071/2007-AMANDA CAR-
DOSO BERTOL x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO- Despacho de fl. 338: Mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos. Não obstante, quando da decisão de fl. 326,
este Juiz ao dizer que a parte autora havia desistido da produção da
prova grafotécnica, não atrelou tal entendimento aos efeitos da in-
versão do ônus da prova. Compulsando os autos, não detectei inti-
mação remetida pelo T]/PR a este JuÍzo, com relaÇão ao AI anteri-
ormente interposto pela parte autora (fls. 254/264), bem como da
página emitida no site do T]/PR, juntada aos autos nesse momento,
não consta nas fases do AI eventual envio de ofício cientificando este
Juízo da decisão. Assim, certifique a serventia se o agravo de instru-
mento foi remetido para este Juízo como consta da movimentação
em anexo, datada de 26.05.08. Após, voltem para designar data para
audiência de instrução e julgamento. Int. Despacho de fl. 355: De-
signo audiência de instrução e julgamento para o dia 04/02/09, às
14:30 hs. Despesas postais R$ 15,00. -Advs. RODRIGO FONTOU-
RA DA SILVA, BEATRIZ SCHIEBLER, JANDER LUIS CATARIN,
THAIS HELENA ALVES ROSSA, SAMIR NAOUAF HALABI,
LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO REMER e OLIVIO HO-
RACIO RODRIGUES FERRAZ-.

242. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1101/2007-CHAR-
LES MORLERI - ME x P4 DISTRIBUIDORA- Defiro o pedido
retro. Aguarde-se a manifestação da parte exequente pelo prazo de
sessenta dias. Int. -Advs. SILVIO RORATO, ALEXANDRA DANI-
ELI ALBERTI, ADRIANO CANELLI e GIOVANI DE OLIVEIRA
SERAFINI-.

243. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1105/2007-MARCOS RO-
BERTO SANTOS COLAÇO x SUL AMERICA CIA.NACIONAL
DE SEGUROS S/A e outros- Oficie-se à COPEL, Receita Federal e
as empresas de telefonia fixa e móvel, bem como ao TRE solicitando
informações acerca do atual endereço dos requeridos ainda não cita-
dos. Sobrevindo informações, manifeste-se a parte autora, no prazo
de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. Custas oficio-
sR$ 80,00. -Advs. DOUGLAS BITTENCOURT LOPES DA SIL-
VA, JOCIANE TEIXEIRA ISAAK, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, MONICA FERREIRA MELLO BIORA e FRANCIS ALMEI-
DA VESSONI-.

244. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1128/2007-MARIA RITA
SILVEIRA DOS SANTOS e outros x HSBC SEGUROS BRASIL
S.A-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para expedição de carta, conforme requerido às fls.
377/378 dos autos. -Advs. CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE
MOHD POPP, PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN, ANASSIL-
VIA SANTOS ANTUNES, GUILHERME BORBA VIANNA, RO-
DRIGO C.NASSER VIDAL, URSULLA ANDREA RAMOS, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA, VILSON RIBEIRO DE
ANDRADE, LUCIANO ANGHINONI, RODRIGO RONALDO
MARTINS REBELO DA SILVA e FLAVIO PENTEADO GERO-
MINI-.

245. ORD.REPARACAO DANOS-1149/2007-PEDRO BELTRÃO
FRALETTI e outros x BRASIL TELECOM S/A- Nos termos do art.
398 do CPC, intime-se a parte ré para se manifestar sobre o contido
em fls. 1143/50, no prazo de dez dias. Int. -Advs. EGON BOCK-
MANN MOREIRA, ANDREIA CRISTINA BAGATIN, BERNAR-
DO STROBEL GUIMARAES, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS, TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e MARCIA FERNANDES BEZERRA-.

246. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1154/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x JOSSEL AMARILDO LISBOA- Proce-
dam-se as anotaçoes requeridas na petiçoes retro. Intime-se a parte
autora para dar prosseguimento ao feito, requerendo o que entende
de direito. Intimem-se. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA,
DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA, ADRIANO MUNIZ REBELLO,
JOANNA DE ANGELIS GALDINO DA SILVA e FERNANDA
MOREIRA DA SILVA-.

247. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1157/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x ELIEL MARCOS RECKZIGEL- Ante o
contido em fl. 66, defiro a substituição do pólo ativo do feito. Retifi-
cações necessárias. Intime-se a parte autora para se manifestar nos
autos, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse.
Int. -Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA LOPES
BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNIOR,
ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO, ALINE BORGES LEAL,
CHANDER ALONSO MANFREDI MENEGOLLA, DANIEL SAN-
TOS BORIN, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, JULIANA
MUHLMANN, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, LEILA FA-
BIANE ELIAS, LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, MARINA
BLASKOVSKI, MICHELE GEISER JACOB, MILTON BAIRROS
DA ROSA, RODRIGO FERNANDES DA SILVA, SAMIRA VOL-
PATO, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, IDAMARA ROCHA
FERREIRA SAMANGAIA, LUCIANA BERRO e DANIEL BAR-
BOSA MAIA-.

248. EXECUCAO ESPECIAL HIPOTECARIA-1164/2007-BANCO
ITAU S.A x PATRÍCIA FÁTIMA PEREIRA- 1.Antes de dar prosse-
guimento ao feito, oficie-se à Caixa Econômica Federal, como suge-
rido pelo Juízo ad quem, para que informe se tem interesse no pre-
sente processo, diante da cobertura do FCVS. Com o ofício, reme-
tam-se cópia do contrato executado. 2.Intimem-se. Custas de ofício

no valor de R$ 10,00. -k-Advs. LUIS EDUARDO MIKOWSKI,
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e JOSIANE ROLIM DE MOU-
RA-.

249. ALVARA-1183/2007-ODETE DA COSTA PINTO (REPRE-
SENTADA) e outro- Dê-se vista dos autos ao Ministério Público.
Int. -Advs. LACIR GUARENGHI, JOSE MAURICIO GNATA TE-
LLES, NEIMAR BATISTA, JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO e
TATIANE PARZIANELLO-.

250. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-1186/2007-
VAGNER UERBES XAVIER x MARCELO FARIAS LOPES e ou-
tro- 1. Diante da informação retro, oficie-se, nos termos do despa-
cho de fls. 173, a Sociedade de Ortopedia e Traumatologia, no ende-
reço indicado no oficio retro. 2. Intimem-se. “Custas do oficio
R$3,00”-Advs. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA, JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET, VINICIUS
GOMES DE AMORIM e GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR-.

251. SUMARIA DE COBRANCA-1206/2007-NICANOR MAR-
TINS DOS SANTOS e outros x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS
S/A- Ciência às partes da chegada dos autos de superior instância.
Intime-se a parte credora para que no prazo de dez dias dê prosse-
guimento ao feito requerendo o que entender de direito. Decorrido o
prazo supra e em nada sendo requerido no prazo de seis meses arqui-
vem-se os autos na forma do art. 475-J, § 5° do CPC.Int. -Advs.
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROE-
RING, ANA PAULA MAGALHAES, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH e MURILO
CLEVE MACHADO-.

252. SUMARIA DECLARATORIA-1219/2007-LOURETE NILCE
FAYAD TACLA x BIOFIX COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRUR-
GICOS LTDA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedição de carta, conforme requerido
à fl. 152 dos autos. Despesas postais R$ 15,00. -Advs. JOAO CASI-
LLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, EDUARDO CASILLO
JARDIM, SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA CASI-
LLO, CARLA BARUSSO MEDAGLIA HAESBAERT, EMERSON
LUIZ LAURENTI, EVALDODE PAULA E SILVA JUNIOR, KA-
RINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS SANTOS, LUIS MOLOSSI e
MURILO CARNEIRO-.

253. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1226/2007-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAM. MERCANTIL-GRUPO ITAU x SILMA-
RA PEREIRA SAMPAIO- 1. Procedam -se as anotações necessári-
as. 2. Remetam-se os autos ao arquivo provisório até a manifestaçao
da parte interessada. 3. Intimem-se. -Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BORTOLINI LIMA,
CLAUDIA BUENO GOMES, VIRGINIA MAZZUCCO e LIZIANE
LACERDA-.

254. SUM.ANUL.ATO JURIDICO-1268/2007-MARCOS ALBER-
TO MANSANI (REPRESENTADO POR) e outro x BANCO SAN-
TANDER MERIDIONAL S/A- Em face do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido feito na inicial, para o fim de: I) confirmar a
liminar deferida às fls. 39; 2) decretar a nulidade do contrato de fls.
IIO-II3 e; 3) condenar o banco requerido ao pagamento da quantia
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a título de indenização por danos
morais, corrigidos monetariamente pelo INPC e acrescidos de juros
de mora de I% ao mês, desde a sentença até o efetivo pagamento.
Condeno ainda a parte requerida ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios da parte adversa que fixo em I5 % da
condenação, com fulcro no artigo 20, § 3 do CPC. PRI -Advs. PAU-
LO DEQUECH, ALBERTO SILVA GOMES e LUIZ GONZAGA
MOREIRA CORREIA-.

255. INTERDICAO E CURATELA-1277/2007-VANDO DE PAU-
LA CORDEIRO x MARCOS DE PAULA CORDEIRO- Intime-se a
parte requerente para atender a solicitação ministerial de fl. 114, no
prazo de 10 dias. Decorrido o prazo, com ou sem o atendimento ao
comando judicial supra, dê-se nova vista dos autos ao Ministério
Público. Int. -k-Adv. VALERIA RUTYNA-.

256. SUMARIA DE COBRANCA-1284/2007-CLEUNILDA APA-
RECIDA DE LIMA e outro x CENTAURO SEGURADORA S/A-
Despacho de fl. 134: Recebo a apelacao de fls. 123/133 nos efeitos
suspensivo e devolutivo. Ao apelado para, querendo, contra-razoar
no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao egregio Tri-
bunal de Justica com as cautelas de estilo. Despacho de fl. 136: Inti-
me-se pessoalmente a parte autora,como determinado em sentença,
no endereço indicado na petição retro. Aguarde-se ainda a publica-
ção do despacho de fl. 134. Int .Despesas postais R$ 30,00. -Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, ALEXANDRA DANIELI
ALBERTI e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

257. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1289/2007-SEPAC-
SERRADOS E PASTA DE CELULOSE LTDA x COMPRE CERTO
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA- Certifico que em cum-
primento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publi-
cação, a fim de “intimar a parte autora para que se manifeste, no
prazo de até cinco dias, sobre o ofício enviado pela Comarca de
Chapecò, de Rs. 91/92 dos autos, no qual informa a situação da Car-
ta Precatória - que fica intimado o exeqüente a se manifestar, em
cinco dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.” -Advs. ASSIS
CORREA, GILSON GOULART JR. e EDUARDO ESPINDOLA
CORREA-.

258. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1308/2007-ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ISAIAS MACHADO AN-
TUNES-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, en-
caminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora
para que se manifeste no prazo de dez dias, sobre as respostas de
oficio de fl. 47/57 dos autos. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e VA-

NESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

259. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1352/2007-DISMARI-
NA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA x INTERCASE IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS-Indefiro o pedido de
penhora on line eis que a lei processual estabelece faculdade (art
659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exista convê-
nio acerca do procedimento da penhora on-line, não foi efetuado
cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva -e
segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para que seja procedido o
bloqueio de valores existentes em conta corrente ou ativos financei-
ros de titularidade da parte executada, até o limite da execução. Inti-
mem-se. “Custas oficio R$10,00”-Advs. VICENTE MAGALHAES
e LUIZ CARLOS BELLUCCO FERREIRA-.

260. SUMARIA DE COBRANCA-1378/2007-ROSI MERGNER x
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS- 1.In-
defiro o pedido de reconsideração, eis que no direito brasileiro não
existe tal figura, salvo algumas exceções indicadas em lei. 2.Ademais
a parte não trouxe um fato novo capaz de alterar a decisão antes
proferida. 3.Ciente do agravo de instrumento. 4.Quando requisitado
informe-se que foi mantida a decisão agravada, bem como foi cum-
prida a determinação posta no art. 526 do CPC. 5.Intimem-se. -k-
Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOL-
MIRO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBARA LETICIA DE
SOUZA SPAGNOLO, KARINNE ROMANI e MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ-.

261. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1379/2007-CARLOS
HENRIQUE DE ARAÚJO SCHUH x BANCO BMC S/A- Intime-se
a parte autora para emendar a inicial no tocante às provas a serem
produzidas nos termos do art. 276 do CPC, pena de preclusão. Prazo
de dez dias. -Adv. RUBEN MADINI-.

262. SUMARIA DE COBRANCA-1385/2007-CONDOMÍNIO WIN-
TER HAUS RESIDENCE x ENGEMÁTICA - ENGENHARIA E
INFORMÁTICA LTDA- Sobre o contido em fls. 136/138 manifeste-
se a parte autora no prazo de dez dias. Sem prejuízo do comando
judicial supra, deve a parte responsável efetuar o preparo das custas
processuias de fls. 135 no prazo de dez dias, pena de execução. Int.
Custas no valor de R$ 320,10. -Advs. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS, ALEXANDRE CESAR DA SILVA, JOYCE VINHAS VILLA-
NUEVA, RICARDO VINHAS VILLANUEVA, CAMILA PRADO
REGADAS TREGLIA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

263. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1464/2007-PATRÍCIA
DE FÁTIMA PACHECO x HSBC BANK BRASIL S/A- Ciência às
partes da chegada dos autos de superior instância. Intimem-se as
partes para que no prazo de dez dias dêem início ao procedimento de
liquidação por arbitramento apresentando quesitos e indicando as-
sistente técnico. Desde já nomeio o profissional Antônio F. de Aze-
vedo. Cumprido o comando supra, intime-se-o para dizer se aceita o
encargo e em caso afirmativo apresente proposta de honorários, cujo
valor deverá ser antecipado pela parte autora. Sobrevindo manifes-
tação do perito digam as partes no prazo comum de dez dias e na
hipótese de não haver impugnação, intime-se a autora para que pro-
ceda ao depósito dos honorários no prazo de dez dias. Intime-se. -
Advs. RAFAELA FILGUEIRA, CARLOS EDUARDO SCARDUA,
DANIELLE TEDESKO, FERNANDO JOSE GONCALVES, JOR-
GE JOSE JUSTI WASZAK, KELLY CRISTINA WORM e MARIA-
NA ESPER NICOLETTI-.

264. EXECUÇÃO PROVISÓRIA-1476/2007-IRMA SUALETE DE
MELLO x SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDEN-
CIA S/A- 1. A parte executada ensejou exceção de pré- executivida-
de afirmando que é incabível a presente execução, eis que ainda não
ocorreu o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos de
obrigação de fazer, bem como nunca houve o descumprimento da
liminar antes deferida em favor dos exeqüentes. A parte exeqüente se
manifestou (v. fls. 320- 333) afirmando que não há óbice algum em
se permitir a execução provisória da multa aplicada no processo de
conhecimento. Sobre o descumprimento da liminar, sustenta que já
foi reconhecido nestes autos o descumprimento da liminar. É isto,
em suma, o contido nos autos. 2. Não merece razão a parte excipien-
te. Afirma a parte requerida que não se pode executar, antes do trân-
sito em julgado, a multa imposta pelo Juízo de forma liminar. De
outro lado, sustenta que cumpriu a ordem liminar. “O objetivo das
astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo
a cumprir a obrigação na forma especifica. (...) Vale dizer, o devedor
deve sentir ser preferível cumprir a obrigação na forma especifica a
pagar o alto valor da multa fixada pelo.juiz” (NERY JUNIOR, Nel-
son. e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil co-
mentado e legislação extravagante. 9. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2006. p. 588). Ora, se a finalidade específica da comina-
ção da multa é convencer o demandado a cumprir a obrigação de
fazer ao invés de pagar a quantia indicada pelo Juízo, não há justifi-
cativa de se esperar o trânsito em julgado da sentença para executar
o alto vAlor, promovendo ainda maior pressao ao requerido a cum-
prir com a decisão liminar. Neste sentido já decidiu o E. STJ: “FOR-
NECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA. INTERRUPÇAO. DE-
CISAO INTERLOCUTORIA. RELIGAMENTO. DESCUMPRI-
MENTO. ASTREINTES. EXECUÇAO. POSSIBILIDADE. I - Tra-
ta-se de recurso especial interposto contra o acórdão que manteve
decisão interlocutória que determina a imediata execução de multa
diária pelo descumprimento da ordem Judicial. II - Considerando-se
que a “(..) função das astreintes é vencer a obstinação do devedor ao
cumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer, incidindo a par-
tir da ciência do obrigado e da sua recalcitrância” (REsp n° 699.495/
RS, Rel. Min. LUIZ FUX DJ de 05.09.05), é possível sua execução
de imediato, sem que tal se configure infringência ao artigo 475-N,
do então vigente Código de Processo Civil. III - “Há um título exe-
cutivo judicial que não se insere no rol do CPC 475-N mas que pode
dar ensejo à execução provisória (CPC 475-O). E a denominada de-
cisão ou sentença liminar extraída dos processos em que se permite a
antecipação da tutela jurisdicional, dos processos cautelares, ou das
ações constitucionais” (CPC comentado, Nelson Nery Júnior e Rosa
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Maria de Andrade Nery, Editora Revista dos Tribunais, 9aed, pág.
654). IV - A hipótese em tela se coaduna com o que disposto no
artigo 461, § 4°, do CPC, tendo em vista o pleno controle da recor-
rente sobre a execução da ordem judicial. V - Recurso especial im-
provido”. (REsp 885.737/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 12/04/2007 p. 246)
(destaque nosso). Caso fosse mantido o entendimento da parte exci-
piente, a tutela antecipada de obrigação de fazer, culminando multa
pelo descumprimento perderia o seu caráter de urgencia, pois opta-
ria o requerido por não cumprir a ordem, torcendo por uma eventual
improcedência da demanda ao final, ficando o autor sem o resguardo
jurisdicional requerido na inicial. Deste modo, entendo ser totalmen-
te possível a execução da multa do art. 461 e do art. 461-A, antes do
trânsito em julgado da decisão. Sobre o suposto cumprimento da
liminar, não se nota nenhum documento nos autos que comprove
efetivamente que existe um seguro de vida em nome da parte exe-
qüente. Somente existem apólices do contrato original, o qual teria
sido extinto pelo pagamento da indenização relativa ao sinistro de
invalidez. Deste modo, não resta configurado o cumprimento da li-
minar, cabendo a parte executada trazer aos auto documento hábil
nesse sentido, inclusive para adequar eventuais valores. Por outro
lado, não cabe litigância de má-fé, tendo em vista que a parte excipi-
ente apenas está utilizando dos meios processuais para defender a
sua tese de cumprimento da liminar, porém não existe litigância de
má-fé. 3. Diante dos fundamentos apresentados, julgo improcedente
o pedido feito na exceção de pré-executividade, deixando de conde-
nar a parte em honorários de sucumbência, eis que se trata de um
incidente processual. 4. Intimem-se. -Advs. ENNIO SANTOS FI-
LHO, EDUARDO BRUNING, MARCIO ALEXANDRE CAVENA-
GUE, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MA-
CHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN,
MONICA FERREIRA MELLO BIORA, KAREM LUCIA CORREA
DA SILVA RATTMANN, ANDRIELE KARINE PEDRALLI, JULI-
ANA WERKHAUSER, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIE-
DRICH, ERNANI ORI HARLOS JUNIOR, ROSANEA ELIZABE-
TH FERREIRA, RODRIGO SILVESTRI MARCONDES, JUSSA-
RA LEFFE MARTINS, LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES,
DEBORAH FRANCIELLE M CLEVE MACHADO, DAYA MATA
CHALEGRE DOS SANTOS, MICHELE CAROLINE STUTZ TO-
POROSKI e GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN-.

265. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1485/2007-CONFIAN-
ÇA COMPANHIA DE SEGUROS x PEDRO PEREIRA COSTA-
Oficie-se à Receita Federal solicitando informações acerca do CPF
registrado em nome do executado. Int. “Custas do ofício pelo exe-
quente R$10,00”-Advs. JOSLAINE MONTANHEIRO A DA SIL-
VA, JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA, NATANAEL
GORTE CAMARGO e LUIZ HENRIQUE GUIMARAES HOH-
MANN-.

266. INVENTARIO-1491/2007-ISOMAR MARTINICHEN JUNI-
OR (MENOR REPRESENTADO) e outro x JUCÉLIA MARIA DAS
NEVES DA SILVA- Intime-se o inventariante para atender a solici-
tação ministerial de fl. 64 no prazo de dez dias. Int. -Adv. FABIULA
SCHMIDT-.

267. SUMARIA DE COBRANCA-1501/2007-CONDOMINIO EDI-
FICIO ILLE DE FRANCE I x MARIA DENIZE VIANNA ARTI-
GAS e outro- Intime-se o réu pessoalmente por mandado no endere-
ço indicado em fl. 89 para que, no prazo de 15 dias, cumpra o julga-
do efetuando o pagamento do débito apontado em fl. 89, pena de
incidir sobre tal valor multa de 10% (art. 475-J do CPC). Int. “Cus-
tas oficial R$74,25”-Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS-.

268. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1505/2007-LUIZ SÉR-
GIO MILDEMBERG x BANCO ITAU S.A- Ciência as partes da
data e horário informado pelo perito em fl. 269 para instalação da
pericia. Decorrido o prazo de 05 dias da publicação, intime-se o ex-
pert para, querendo, efetue carga dos autos. Int. (20/01/09, às 10
horas na Rua Prof. Rubens Gomes de Souza, 248, Tarumã, nesta
cidade, tel 3039-7348). -Advs. MARCO AURELIO SCHETINO DE
LIMA, ANA PAULA PELLEGRINELLO, ROBERTO DE CARVA-
LHO PEIXOTO, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER-.

269. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1558/2007-BANCO
FINASA S/A x GILSON DE OLIVEIRA DOS SANTOS- Intime-se
a parte autora para se manifestar sobre a certidão de fl. 96 verso,
bem como sobre a petição de fl. 77/89. Int. -Advs. FLAVIANO BE-
LLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI,
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, DANIELE CARVALHO e
CLAUDIO CINTO-.

270. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1581/2007-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x ERNANI DE LIMA POLLES- Ano-
te-se o substabelecimento de fl. 59. Intime-se o requerido pessoal-
mente pelo correio para que, no prazo de 15 dias, cumpra o julgado
efetuando pagamento do valor informado em fl. 56, pena de incidir
sobre tal valor, multa de 10% (art. 475-J do CPC). Int. “Custas da
carta R$15,00”-Advs. BLAS GOMM FILHO, CARLOS HENRI-
QUE ZIMMERMANN, MAURICIO GOMM F. DOS SANTOS,
ANA LUCIA FRANCA, DANIELA FILOMENA DUTRA MIRAN-
DA DOS REIS, MARIANA CRISTINA SCORSIN TEIXEIRA, SIL-
VANO FERREIRA DA ROCHA, SILVIA ARRUDA GOMM e VI-
VIANE CASTELLI-.

271. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1593/2007-VILMAR
CARVALHO DE SOUZA x ABN AMRO BANK S/A- A fim de que
não se alegue eventual nulidade processual, intimem-se as partes
pessoalmente pelo correio para que, no prazo de até 10 dias, efetuem
o depósito dos honorários periciais como anteriormente determina-
do, com as advertências legais. Int. -Advs. RAFAELA FILGUEIRA,
CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO, LUIS

FERNANDO DIETRICH, HERICK PAVIN, FERNANDO TODES-
CHINI e SHERON FIORESE-.

272. ORDINARIA DE COBRANCA-1599/2007-ANGELO ANTE-
NOR MEROTO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Preliminarmente, certifique a serventia sobre a exis-
tencia sobre eventuais custas pendentes de pagamento e, caso a res-
posta seja positiva, nos termos do 2.6.8. do CN, autorizo desde já se
valor de parte da importancia depositada para tal pagamento. A se-
guir, intime-se a parte autora para se manifestar sobre a petição, de-
pósito e documentos de fls. 254/347, no prazo de 10 dias e, estando
de acordo, defiro seu levantamento. Pague-se mediante quitaçao.
Expeça-se alvará. Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido,
arquive-se. Int. -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO
TERRA FILHO, PAULA MARQUETE e KELLY CRISTINA
WORM-.

273. MONITORIA-1604/2007-BANCO BMD S/A. - EM LIQUI-
DACAO EXTRAJUDICIAL x ETANAEL PEREIRA DA SILVA- 1.
Converto o julgamento em diligência. 2. O autor ensejou a presente
ação afirmando que concedeu um crédito na conta corrente do re-
querido no valor de CR$ 1.000.000,00, que deveriam ser pagos no
prazo máximo de 180 dias. Tal pagamento não foi efetuado, perfa-
zendo, na época da inicial, uma dívida no valor de R$ 81.043,41. O
requerido apresentou embargos monitórios (v.fls. 226-232) afirman-
do que o saldo devedor foi formado por práticas ilegais, tais como
capitalização de juros, cobrança de juros acima do contratado, co-
brança de comissão de permanência cumulada com outros encargos
de mora. Requereu ao final a procedência de seu pedido, afastando-
se as ilegalidades perpetuadas pela parte autora/embargada. E isto,
em suma, o contido nos autos. 3. Muito embora as partes não te-
nham requerido a produção de provas, não há como se ter a exata
noção da existência de algumas irregularidades senão através de uma
perícia técnica. Como não há possibilidade de conciliação nem preli-
minares a serem analisadas julgo o feito SANEADO. Defino como
pontos que dependem de produção de prova: 1) cobrança de capita-
lização de juros; 2) patamar de juros cobrados; 3) cobrança de co-
missão de permanência cumulada com outros encargos de mora e
tarifas. Nomeio como Perito o Sr. Antonio Fernando de Azevedo.
Intimem-se as partes para, em cinco dias, apresentarem quesitos e
indicarem assistente técnico. Em seguida, intime-se o Sr. Perito para
informar se aceita o encargo. Em caso positivo inicie, desde logo, os
trabalhos periciais, eis que ambas as partes do presente feito são
beneficiárias da Justiça Gratuita. Como quesitos do Juízo indico: 1)
No contrato ora analisado ocorreu capitalização de juros; 2) Qual foi
o patamar de juros cobrada? Tal patamar estava de acordo com o
contratado e com a média de mercado? Houve cobrança de comissão
de permanência? Em caso positivo de forma simples ou cumulada
com outros encargos de mora? Quais encargos de mora e tarifas fo-
ram cobrados? 4. Intimem-se. -Advs. SOLANGE TAKAHASHI
MATSUKA, KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM, DOUGLAS
AUGUSTO RODERJAN FILHO e SERGIO SIU MON-.

274. MONITORIA-1611/2007-RUBENS GIACOMAZZI x ALCEU
GIACOMAZZI e outro- Vistos e examinados estes atuos. Homolo-
go, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo formalizado pelas partes às fls. 83/84, nestes autos de AÇÃO
MONITÓRIA, sob nº 1611/2007, proposta por RUBENS GIACO-
MAZZI, contra ALCEU GIACOMAZZI e outros, e em conseqüên-
cia extingo o feito com resolução do mérito na forma do art. 269, III
do Código de Processo Civil. Se requerido for, desde já, defiro a
dispensa do prazo recursal. Proceda-se as baixas necessárias, expe-
dindo-se ofício ao Distribuidor. Custas de Lei. P.R.I.-Advs. LUIZ
ANTONIO TEIXEIRA, ANA PAULA SCARABOTO ZAGO, GE-
VERSON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE MION PILA-
TI, ANA CAROLINA MION PILATI DO VALE e FABIANO FREI-
TAS MINARDI-.

275. EMBARGOS A EXECUCAO-1675/2007-SUL AMERICA SE-
GUROS DE VIDA E PREVIDENCIA S/A x TATIANA SOUZA
FONSECA e outro- Ante a interposição do agravo retido de fls. 198/
205, intimem-se os embargados - agravados para, querendo, contra-
arrazoar, no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos
para o exercício do Juízo de retratação. Int. -Advs. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, ALES-
SANDRO DONIZETHE DE SOUZA VALE e JOSE ANTONIO
VALE-.

276. BUSCA E APREENSAO-1683/2007-ALOIZIO LEMOS DE
JESUS x NELI APARECIDA DOS SANTOS CHAVES-No prazo
comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a possibilida-
de de transacao em audiencia e, alternativamente, sobre a necessida-
de de producao de provas, justificando para cada modalidade de meio
probatorio, o ponto controvertido que se pretende elucidar, pena de
indeferimento. (art. 130 do CPC)-Advs. ECLAIR TAVARES TES-
SEROLI, MARCELO COELHO ALVES e MARCELO FERREIRA
MEIRELES-.

277. ORD.IND.DANOS MORAIS/ANT.TUT.-1695/2007-INSTITU-
TO COMPARTILHAR x BRASIL TELECOM S/A- Expeça-se alva-
rá em favor da parte autora para o levantamento do valor depositado
em fl. 210, intimando-a para retirá-lo no prazo de 05 dias. Pague-se
mediante quitação. Atendida a determinação supra e, nada mais sen-
do requerido, arquive-se. Int. Intime-se para retirar o alvara, bem
como pagar as custas no valor de R$ 7,00. -k -Advs. ENRICO LUIZ
PEREIRA O. SOFFIATTI, EDUARDO SZAZI, ERIKA BECHA-
RA, CAROLINA VIECELLI BESEN, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, MARCIA FERNANDES BEZERRA, CAMYLLA
DO ROCIO KALED CAMELO, PAULO BRANCO e EDUARDO
ARTHUR IZYCKI-.

278. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1728/2007-FERNANDA
GARCEZ DUARTE x ELHAM HAMDAR- 1.Intimem-se as partes
para, em dez dias, cumprirem o despacho de fls. 95, sob pena de não
ser dissolvida de forma regular a sociedade existente entre as partes.
2.Intimem-se. -k-Advs. MILTON MIRO VERNALHA FILHO, RE-

NATO CORDEIRO DA SILVA e MARCELO RAMON-.

279. SUM.RESP.CIVIL C/C INDENIZ-1739/2007-JEFFERSON
ECKELBERG x LORI CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA- Ante as bus-
cas e diligencias anteriormente realizadas as quais resultaram negati-
vas, defiro o pedido retro. Retire-se da pauta a audiencia anterior-
mente designada. Redesigno o ato para o dia 18/02/09, às 13:30 ho-
ras. Cite-se a parte ré via edital como requerido. Int. “Intime-se a
parte autora para retirar o edital.” -Advs. MARCOS PAULO DE-
MITTE e MARINA GOMES GRANDO-.

280. EMBARGOS A EXECUCAO-1743/2007-OSVALDO NASCI-
MENTO JUNIIOR x BANCO ITAU S.A- Ciência às partes da baixa
dos autos da superior instância. Nada sendo requerido no prazo de
dez dias, desapense-se e arquive-se. Int .-Advs. ARARINAN KO-
SOP, CARLOS JUAREZ WEBER, FABIO DUTRA, CRISTHOFER
PINTO OLIVEIRA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER, MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS e FERNAN-
DA FORTUNATO MAFRA-.

281. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1758/2007-LEONIDAS
FRANCO DE JESUS e outro x DORIVAL DA SILVA- Ante o ex-
posto, JULGO PROCEDENTE o pedido feito na inicial, condenan-
do o requerido ao pagamento do valor de R$ 43.000,00 (Quarenta e
três mil reais), acrescido de correção monetária (média do INPC/
IGP-DI) desde o laudo de avaliação até a compensação com a dívida
que os autores detêm com o requerido. CONDENO o requerido ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na
forma do art. 20, § 3°, do CPC, fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, sopesados o tempo médio gasto, o grau de
complexidade, bem como o zelo e dedicação do advogado da reque-
rida. PRI -Advs. ANDRESSA CAROLINA NIGG, EVERTON LUIZ
MOREIRA e CARLOS CELSO ROSSI-.

282. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1763/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x ROSILDA TERREZINHA DE PAULA-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de dar ciência às partes de que o
feito encontra-se suspenso pelo prazo de 60 dias, conforme requeri-
do pelo autor à fl. 71. -Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA,
DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA e MICHELE SACHSER-.

283. INSOLVENCIA-1778/2007-JOBSON BARBOSA x COOP.DE
CONS. E GESTÃO DE SERV.DE SAÚDE-COOPESAÚDE- Inde-
firo o pedido de fls. 561, eis que não guarda relação com o presente
feito. Intime-se. -Advs. DANIELLE NASCIMENTO, LUCIANO
HINZ MARAN, ALCEU RODRIGUES CHAVES, FERNANDO
CHARNAUX ROCHA, MAÇAZUMI FURTADO NIWA, MARCOS
JOSE CHECHELAKY, LUIZ DANIEL FELIPPE, LUIS PERCI
RAYSEL BISCAIA, JOAO EDUARDO LOUREIRO e JULIANA
LICZACOWSKI MALVEZZI-.

284. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1789/2007-BANCO
BRADESCO S/A x ISAU LINS DA SILVA- Certifico que em cum-
primento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publi-
cação, a fim de “intimar a parte autora para que se manifeste, no
prazo de até dez dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fL.
31v dos autos, na qual informa ter deixado de cumprir a medida, em
virtude do executado tes mudado para local incerto e não sabido.” -
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

285. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1793/2007-BANCO
ITAU S.A x RECICLE COM. DE SUPRIMENTOS PARA ESCRI-
TÓRIO LTDA e outros- A despeito da manifestação ministerial jun-
tada pela parte exeqüente, fato é que houve deferimento da recupe-
ração judicial da empresa executada, não se tendo noticia de eventu-
al alteração de tal decisão. Assim, a penhora requerida deverá ser
realizada apenas em relação aos demais devedores. Destarte, indefi-
ro o pedido de penhora na modalidade on-line eis que a lei processu-
al estabelece faculdade (art. 659, § 4°, CPC) e não obrigatoriedade.
Muito embora exista convênio acerca do procedimento da penhora
on-line, não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de
propiciar sua efetiva - e segura - utilização. Expeça-se ofício ao Ba-
cen para que seja procedido o bloqueio de valores existentes em conta
corrente ou ativos financeiros de titularidade da parte executada, até
o limite da execução. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE-
LHO, FATIMA DENISE FABRIN, ROMULO VINICIUS FINATO,
FLAVIA DANIELA ESTEVES STACECHEN e VALTERLEI APA-
RECIDO DA COSTA-.

286. INTERDICAO-1799/2007-ARGEMIRO DOS SANTOS x
NELSON DOS SANTOS- Sobre o contido em fls. 66, manifeste-se
a parte requerente, no prazo de dez dias. Decorrido o prazo,, dê-se
vista dos autos ao Ministério Público para o mesmo fim. Int. -Adv.
JULIANE MIRELA BERTUZZI-.

287. SUMARIA DE COBRANCA-1820/2007-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO PARC CHAMPAGNAT x VICTOR WASZCZYNSKYJ- Acer-
ca da proposta de honorários periciais no valor de R$ 2.850,00, di-
gam as partes no prazo de dez dias. -Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ, BEATRIZ SANTI, MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS
e JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK-.

288. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1878/2007-TREN-
DBANK S/A BANCO DE FOMENTO x CELSO LUIZ GUSSO- I.
O artigo 813, I do CPC, permite a concessão da medida cautelar de
arresto “quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se
ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no
prazo estipulado” (grifo nosso). No caso em apreço, pela certidão de
fls. 22., nota-se que a parte executada não tem domicílio certo, bem
como deixou de pagar a obrigação indicada na inicial na data
aprazada.Deste modo, permitido é o arresto de bem indicado na pe-
tição retro. Contudo, antes de determinar a expedição de mandado

de arresto, intime-se a parte exequente para juntar aos autos cópia
atualizada da matrícula do bem, evitando que a constrição judicial
recaia sobre bens de terceiros. Intime-se.
-Advs. JOSE LUIS DIAS DA SILVA, MARIA FERNANDA LA-
DEIRA, VANESSA CRISTINA FERREIRA e DEBORA TROYA-
NO PADELLA-.

289. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1882/2007-CARMEN
TERESINHA TRINDADE e outro x L.C. BRANCO EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA- 1. Ensejaram-se embargos de
declaração afirmando-se que este Juízo teria sido omisso ao não se
manifestar sobre o preço à vista declarado no contrato, bem como
teria sido contraditório, pois existe no contrato os encargos do par-
celamento. E isto, em suma, o contido nos autos. 2. Recebo os em-
bargos, eis que tempestivos. Não há qualquer contradição ou omis-
são a ser sanada. No despacho agravado restou consignado que o
valor supostamente à vista equivalia exatamente a soma das parcelas
acrescido apenas de correção monetária. Ora, no mundo atual é in-
concebível que qualquer empresa, envolta na atividade econômica,
promova qualquer venda de bens à prazo sem a incidência de juros.
E de prática comercial a aplicação de juros. Cabe ao Juízo desvendar
eventuais práticas ilegais, com atos que indiretamente produzam, por
exemplo, capitalização de juros. Deste modo, totalmente necessária
a produção de prova pericial de corretagem, para saber qual era o
preço do lote. Contudo, saliente-se que nao servira para revisar tal
valor, mas sim para saber qual o percentual de juros foi cobrado. 3.
Diante disso, REJEITO os embargos declaratórios. 4. Intimem-se. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLE-
BER OKUMURA YUGE, BRUNO WAHL GOEDERT, LUIS CAR-
LOS SMOLEN FILHO, AURELIANO PERNETTA CARON e LUIZ
CELSO BRANCO-.

290. SUM.NULIDADE CLAUS.CONTRATUAL-1889/2007-RO-
SANGELA DE FÁTIMA CASTANHEIRA AVELAR x BANCO ABN
AMRO REAL S/A- A fim de evitar eventual argüição de nulidade
processual, intime-se a parte autora pessoalmente pelo correio para
que, no prazo de até 10 dias, cumpra o comando judicial de fl. 29,
pena de indeferimento da inicial. Custas carta R$ 15,00-Adv. JULI-
ANE TOLEDO S. ROSSA-.

291. MONITORIA-31/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO x MANOEL CAETANO PASSOS NETO e outro-Cer-
tifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de intimar as partes para se manifesta-
rem no prazo de dez dias sobre a proposta de honorários periciais no
valor de R$ 2.000,00. -Advs. DOUGLAS DOS SANTOS, JOSE
IVERSON NOGOZEKI, LUIZ SGANZELLA LOPES, GLAUCE
KOSSATZ DE CARVALHO, RAFAEL SANTOS CARNEIRO e
JOSE MANOEL GARCIA ABELARDINO-.

292. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-59/2008-SOCIEDA-
DE INTEGRAL DE ENS.SUPERIOR S/C LTDA-SIEN x LALUC
RECICLADORA DE MAT. NÃO METÁLICOS LTDA EPP- Sobre
o contido em fl. 138/232, manifeste-se a parte exequente no prazo
de dez dias. Int. -Advs. PAULO MARCELO SEIXAS e CASSIO
DJALMA SILVA CHIAPPIN-.

293. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-87/2008-JOSÉ MARI-
NO GALVÃO x BANCO ITAU S.A- Preliminarmente, a despeito da
manifestação retro, intime-se a parte ré para se manifestar sobre a
proposta de acordo de fl. 117 item a no prazo de dez dias. -Advs.
GEISON MELZER CHINCOSKI, DAYANA TEDESCHI DE
ABREU AZEVEDO, CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA
VERONEZE, LIA DIAS GREGORIO, DANIELA CASSIA GAR-
BULHO BACARO, REGINA CELI DE LIMA PEREIRA e JOSEA-
NE ODETE DE SOUZA-.

294. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-88/2008-JÚLIO CÉ-
SAR CARDOSO (REPRESENTADO POR) e outro x ABN-AMRO
- AYMORÉ FINANCIAMENTOS- Intimem-se partes para apresen-
tarem suas derradeiras alegaçãos finais no prazo sucessivo de dez
dias, iniciando-se pela parte autora. Eventual pedido de restituição
do veículo deve ser feito nos autos de busca e apreensão. Intime-se.
-Advs. GEISON MELZER CHINCOSKI, DAYANA TEDESCHI DE
ABREU AZEVEDO, ANDRÉIA TENÓRIO DE MELO GARCIA,
LUIS FERNANDO DIETRICH, HERICK PAVIN e LETICIA FA-
RIAS CHAVES-.

295. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-143/2008-LAERSI-
ON JORGE BADOTTI e outro x BANCO DO BRASIL S.A- Defiro
o pedido de levantamento do valor depositado. Pague-se mediante
quitação. Expeça-se alvará. Atendida a determinação supra e nada
mais sendo requerido, arquive-se. Int. Intime-se para retirar o alva-
ra, bem como pagar as custas no valor de R$ 7,00. -k-Advs. VAN-
DERLEI TAVERNA, SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE SIQUEI-
RA, FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO e DIMITRYA
PIRIH MARANHAO-.

296. ALVARA JUDICIAL-183/2008-ODETE MODESTO FERREI-
RA- Oficie-se como requerido em fl 04 itens V e VI. SObrevindo as
informações, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias. De-
corrido o prazo, de-se nova vista dos autos ao Ministério Público
para o mesmo fim. Int. “Custas oficios R$6,00”-Adv. MARILZA DA
SILVA MOREIRA-.

297. SUMARIA DE COBRANCA-226/2008-CARLOS FAUSTINO
e outros x BRADESCO SEGUROS S.A- 1. Para se evitar alegações
de cerceamento de defesa, intimem-se as partes para apresentarem,
em cinco dias, uma proposta concreta de conciliação, informando
ainda se tem interesse na realização da audiência de que trata o art.
331 do CPC. 2. No mesmo prazo e sem prejuízo do item supra, inti-
mem-se as partes para informarem as provas que pretendem produ-
zir, justificando-as, sob pena de restar preclusa a oportunidade para
tanto. 3. Em seguida tornem os autos conclusos para saneamento. 4.
Intimem-se. -Advs. LUCIANO DE LIMA, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 249249249249249

298. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-232/2008-AIL-
TON CARNEIRO x HOMERO VIEIRA NETO- Da análise do do-
cumento juntado às fls. 313, apenas da data da presente audiência,
verifica-se que há requerimento da parte ré por adiamento da audi-
ência, considerando a existência de uma audiência anterior. Realiza-
da diligência por telefone, conforme certidão de fls. 315, verificou-
se que a alegada audiência era de conciliação,a ser realizada 1 hora
antes da presente audiência, na 4ª Vara da Fazenda Pública, localiza-
da a menos de 5 minutos do prédio desta Vara, demonstrando tenta-
tiva da parte ré em postergar o feito, contudo, em face das inúmeras
decisões do Tribunal ad quem sempre prestiaiando o contraditório e
ampla defesa de forma a evitar futuro reconhecimento de nulidade,
postergando ainda mais o feito, por questão de cautela redesigno a
presente audiência para o dia 26/02/2009 às 09:30 horas. Proceda-se
a intimação pessoal da parte ré, ficando a testemunha Clóvis Denis
Cordeiro intimada da presente audiência, comprometendo-se a parte
autora a trazer a outra testemunha independente de intimação.Custas
carta R$ 10,00-Advs. SWELLEN YANO DA SILVA, RODRIGO
JOSÉ PRESTES SILVERIO, VANIA DE PAULA NEIVERTH, LUIS
CARLOS LORENZETTI e EDSON CARLOS PEREIRA DE SA-.

299. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-239/2008-CESAR
DE LARA NATAL x JOSIANE VIDAL GARCIA- Anote-se a re-
nuncia de fls. 70/72. No mais, aguarde-se o decurso do prazo deter-
minado na decisão de fl. 65. Int. -Adv. PAULO JOSE GOZZO-.

300. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-258/2008-RI-
VAEL APARECIDO COSTA x DIEGO RAFAEL MENEGUELO
LIMA e outro- Diante da informação retro, oficie-se como determi-
nado às fl. 506 porém tendo como destinatária à Sociedade Parana-
ense de Perícia Médica. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. IDE-
RALDO JOSE APPI e LUIZ FERNANDO CHEMIM-.

301. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-267/2008-FADALE-
AL SUPERMERCADOS LTDA x MARCELO MUGGIATI VAZ-
Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei processual estabe-
lece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito
embora exista convênio acerca do procedimento da penhora on-line,
não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar
sua efetiva -e segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para que seja
procedido o bloqueio de valores existentes em conta corrente ou
ativos financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da
execução. Int.”Custas do ofício pelo exequente R$10,00" -Adv.
ERASMO FELIPE ARRUDA JUNIOR-.

302. ORD.OBRIGACAO DE FAZER-319/2008-POSTO SANTA
CLARA LTDA x COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPI-
RANGA- Preliminarmente, considerando que a parte ré não cumpriu
o julgado no prazo legal, imputo-lhe a multa de 10% sobre o valor
do débito, nos termos do art. 475-J do CPC. Expeça-se mandado de
penhora como requerido em fls. 99/101. Int. Custa de oficial de jus-
tiça no valor de R$ 130,50. -k-Advs. MARCOS JOAO RODRIGUES
SALAMUNES, GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK, ALESSAN-
DRO DULEBA, FABIO VACELKOWSKI KONDRAT e DANIELA
PASTUCH CARNEIRO DE ASSIS-.

303. EMBARGOS A EXECUCAO-348/2008-OSORIO DIAS BA-
VARESCO e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A-
Defiro o pedido retro, proceda-se como requerido. Int.-Advs. MA-
RINA SACHETTI FONTANA, LUIS OSCAR SIX BOTTON, DA-
NIELA SILVA VIEIRA, ELCIO LUIZ KOVALHUK, FABIANE
CAROL WENDLER e GISELE SOLER CONSALTER-.

304. SUM.DE RESSARCIMENTO-354/2008-REGINA RÉGIO
PEGORARO e outro x ANTONIO APARECIDO ARTHUR FILHO
e outro- 1.Recebo o recurso de apelação (fls. 215-242) em seu duplo
efeito. 2.Intime-se a parte contrária para apresentar contra-razões
no prazo de quinze dias. 3.Em seguida remetam-se os autos ao E.
Tribunal de Justiça do Paraná. 4.Intimem-se. -k-Advs. IVAN PEGO-
RARO, MARCOS LEATE, GUILHERME RÉGIO PEGORARO,
JULIANA PEGORARO BAZZO, ROBERTO RAMOS RÉGIO,
LUIZ ANTONIO CARVALHO DE JULIO, MAURICIO SPREN-
GER NATIVIDADE e WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-.

305. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-364/2008-SIRENO
AUGUSTO LOYOLA x AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTOS S/A- 1. Concedo às partes o derradeiro
prazo comum de cinco dias para apresentação de quesitos e indica-
ção de assistente técnico. 2. Desde já nomeio como perito o profissi-
onal Antônio F. de Azevedo. 3. Cumprido o comando lançado no
item “1”, intime-se para que diga se aceita o encargo e em caso afir-
mativo apresente proposta de honorários. 4. Sobrevindo proposta,
digam as partes no prazo comum de cinco dias e, não havendo im-
pugnação, intime-se a parte requerida para que proceda ao depósito
em igual prazo. Caso contrário, dê-se nova vista dos autos ao ex-
pert, manifestando-se em seguida as partes. Intime-se. -Advs. JU-
LIO CESAR DALMOLIN, LUIS FERNANDO DIETRICH, HERI-
CK PAVIN e FERNANDO TODESCHINI-.

306. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-377/2008-CONDOMI-
NIO EDIFICIO CASTEL VETRANO x LUIZ COLNAGO NETO-
Nessas condições, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado
pelo autor, para o fim de ratificar a medida liminar anteriormente
concedida, com o fim de homologar as averbações (do aparta-
mento e da vaga de garagem) Junto a suas respectivas matrículas
já reanzadas às fis. 57 e 74. Deixo, contudo, de condenar o réu ao
pagamento custas e despesas processuais, bem assim honorários
advocatícios em favor do procurador do autor, pelos motivos
mencionados (propositura da ação em momento posterior a con-
secuçao da obrigação objetivada, pelo réu). Conseqüentemente,
determino a extinção do feito com resolução de mérito, nos ter-
mos dos artigos 269, II, do Código de Processo Civil. Oportuna-
mente arquivem-se, cumprindo-se as determinações do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná. PRI .Des-
pacho de fl. 80: Indefiro o pedido retro, aguarde-se a publicação
da sentença já proferida nos autos. Int. -Advs. MARCO AURE-

LIO RODRIGUES PALMA e RAFAEL SBRISSIA-.

307. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-383/2008-CRISTIA-
NO JOSÉ KRUPA x BANCO FINASA S/A- Despacho de fl. 175:
Recebo a apelação de fls. 149/172 nos efeitos suspensivo e devoluti-
vo, porém a recebo apenas no efeito devolutivo, no tocante a tutela
anteriormente antecipada e cofirmada pela sentença de fl. 141, nos
termos do artigo 520, inciso VII do CPC. Ao apelado para querendo,
contra- arrazoar no prazo de quinze dias. Após, remetam-se os autos
ao egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas de estilo . Int. Despa-
cho de fl. 214: Recebo a apelação de fis. 178/208 nos efeitos suspen-
sivo e devolutivo, porém a recebo apenas no efeito devolutivo, no
tocante a tutela anteriormente antecipada e confirmada pela senten-
ça de fl. 141, nos termos do artigo 520, inciso VII do CPC. Ao ape-
lado para, querendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Após,
remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas
de estilo. Int. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIEL-
LE TEDESKO, LUCAS RECK VIEIRA, RAFAELA FILGUEIRA,
ALESSANDRA LABIAK, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, PATRICIA PON-
TAROLI JANSEN, CEZAR AUGUSTO WIRSCHUM DA SILVA,
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI, EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA e FLAVIO SANTANA VALGAS-.

308. EMBARGOS-392/2008-NILO SERGIO KUSTER ALVES x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- A fim de evitar
eventual alegação de nulidade processual, intime-se a parte embar-
gante pessoalmente pelo correio para efetuar o depósito dos honorá-
rios periciais no prazo de dez dias, com as advertências legais. Int.
Despesas postais R$ 15,00. -Advs. JANAINA CLAUDIA FELICIA-
NO, DOUGLAS SANTOS, LUIZ SGANZELLA LOPES, ANDER-
SON MARCIO DE BARROS e VILMA DE ALMEIDA-.

309. ARROLAMENTO-428/2008-MARIA ANGELINA DA SILVA
e outros x WLADIMIR SKLAROW- Dê-se nova vista dos autos à
Fazenda Pública. No mais, cumpra-se o contido em fl. 45. Int. -Advs.
NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS, GLECIA PALMEIRA
PEIXOTO, MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO, SIMO-
NE CERETTA LIMA, LUCIANE MARIA TRIPPIA, PAULO SER-
GIO NOWACKI, LEANDRO RAMOS GOUVEA, ROOSEVELT
ARRAES, ISABELA QUELHAS MOREIRA, PAULO CESAR BU-
LOTAS, JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR, PAULO YVES
TEMPORAL, CLAUDIO DE FRAGA, JOSE MARIO TAFURI e
ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE MATOS-.

310. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-447/2008-N.B. PAR-
TICIPAÇÕES S/A x PERIMETRAL ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA e outros- Intime a parte autora para pagar custas de
oficio no valor de R$ 10,00. -Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA,
DANIELLE ANNE PAMPLONA, RAFAEL FADEL BRAZ, ANDRE
RICARDO BRUSAMOLIN, MARIA DAS GRACAS R DE MELO
MONTEIRO, NEIMAR BATISTA, JAMIL IBRAHIM TAWIL FI-
LHO e LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-.

311. SUMARIA DE COBRANCA-474/2008-ANEZIO RUIZ e ou-
tros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Ciencia
as partes da chegada dos autos de superior instancia. Autorizo a titu-
lar da Serventia a proceder a retenção das custas remanescentes de-
duzindo-se do valor depositado, na forma do item 2.8.6. do CN.
Expeça-se alvará em favor da escrivã. Intime-se a parte credora para
que no prazo de dez dias de prosseguimento ao feito requerendo o
que entender de direito Intime-se. -Advs. SEBASTIAO MENDES
DA SILVA, ELIZEU MENDES DA SILVA, MARIANA ESPER NI-
COLETTI e MARIELLE MAZALOTTI NEJM TOSTA-.

312. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-480/2008-DEVER-
CINO PEREIRA DE CARVALHO x BRASIL TELECOM S/A- Em
face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na
inicial, para determinar que a parte ré apresente em 30 dias os do-
cumentos arrolados na peça inicial, sob pena de multa diária de R$
800,00 (oitocentos reais), até o limite de 30 dias/multa. Condeno a
requerida ainda ao pagamento das custas processuais e dos hono-
rários advocatícios ao patrono da autora que fixo em R$ 800,00
(oitocentos reais), com fulcro no artigo 20, § 4º, do CPC. PRI -
Advs. ROGERIO COSTA, PAULO RICARDO SILVA DE SOU-
ZA, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO
VALE-.

313. REGISTRO DE TESTAMENTO-491/2008-VALDIR STÉDI-
LE x ISOLINA MORAES TOFFOLI CULAU- Dê-se vista dos au-
tos ao ministério público em ambos os feitos. Int.-Adv. VALDIR
STEDILE-.

314. ORD.DE IND.DE PERDAS E DANOS-493/2008-GUARACI-
ABA LOPES DE CAMARGO x BANCO INDUSTRIAL DO BRA-
SIL S/A- Recebo a apelação de fls. 122/132 nos efeitos suspensivo e
devolutivo, porém recebo apenas no efeito devolutivo, no tocante a
tutela anteriormente antecipada e confirmada pela sentença de fl. 109,
nos termos no artigo 520, inciso VII do CPC. A apelada para, que-
rendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Após, remetam-se
os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas de estilo. Int.
-k-Advs. JOAO GILBERTO MARIN CARRIJO, ALEXSANDRA
MARILAC BELNOSKI e JACO IRINEU DE PAULI JUNIOR-.

315. SUMARIA REP.DANOS MORAIS E MATERIAIS-516/2008-
OTÁVIO VIEIRA DA SILVA x OCEÂNICA SUL TRANSPORTES
LTDA e outro- Oficie-se a Sociedade BRasileira de Ortopedia e Trau-
matologia, nos termos do despacho de fls. 145. Intimem-se. -Advs.
MARCELO LASPERG DE ANDRADE, SILENE HIRATA, VAL-
DINEI SANTOS SILVA, JOSE CARLOS ALVES SILVA, CELSO
FERNANDO GUTMANN, BRUNO SANTOS DE LIMA, JOSLAI-
NE MONTANHEIRO A DA SILVA e JORGE ANDRÉ RITZMANN
DE OLIVEIRA-.

316. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-541/2008-ODALIO
JOSE DA SILVA e outro x PIEMONTE CONSTRUCOES E IN-

CORPORACOES LTDA- Ante o retorno das cartas que visavam a
intimação da parte, intime-se o procurador dos autores para que no
prazo de até dez dias, informe o atual endereço dos seus constituin-
tes, com as advertências legais. Int. -Advs. PAULO SERGIO WIN-
CKLER, ARTHUR VIRMOND DE LACERDA NETO e CRISTIA-
NE PARASKEVI CAMPOS KOLLIA-.

317. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-557/2008-BANCO
BRADESCO S/A x VIDRAUTO DO BRASIL COM.DE VIDROS E
ACESS.LTDA e outro- Intime a parte autora para pagar despesas
postais no valor de R$ 30,00. -Advs. DANIEL HACHEM e REI-
NALDO EMILIO AMADEU HACHEM-.

318. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-565/2008-BANCO GE
CAPITAL S/A x NEUZA COSTA TORCATE- Intime-se a parte au-
tora para se manifestar nos autos no prazo de dez dias, requerendo o
que for de seu interesse. Int. -Advs. FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, DANIE-
LE CARVALHO, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSAN-
DRA LABIAK-.

319. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-568/2008-ÂNGELA
ANGÉLICA WOJCIK x OSCAR PEREIRA DE SOUZA FILHO e
outros- Despacho de fl. 109: Intime-se a requerente para que no
prazo de dez dias proceda ao recolhimento das custas remanescen-
tes. Int. Despacho de fl. 111: Intimem-se as partes para se manifestar
sobre as considerações feitas às fl. 110. Int. -Advs. WILMAR ALVI-
NO DA SILVA, PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR,
CAROLINA BORGES CORDEIRO, JONATAS PIRKIEL, NIVEO
PERSIO F. VIEIRA e CRYSTIANE LINHARES-.

320. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-577/2008-MATILDES
FERREIRA DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.- Intime-
se a parte autora para emendar a inicial no tocante às provas a serem
produzidas, com observância disposto no art. 276 do CPC, pena de
preclusão. Prazo de 10 dias. Int. -k-Adv. RUBEN MADINI-.

321. SUMARIA DE COBRANCA-588/2008-ESPÓLIO DE SARA
KUPFER DE WAINBERG (REPRESENTADO) e outros x BANCO
BRADESCO S/A- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE, o
pedido constante da inicial para condenar o banco réu ao pagamento
das diferenças entre os índices creditados e aqueles efetivamente
devidos a ser apurado quando da liquidação de sentença, referentes
ao Plano Collor I (84,32% - mar/90; 44,80% - abril/90 e 7,87% -
maio/90), e Plano Collor II em fevereiro/9I, o índice BTN, incidindo
sobre as referidas diferenças juros remuneratórios à razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, admitida a capitalização, desde a data em
que o creditamento foi devido até a data em que ainda houver depó-
sitos nas contas poupança, devidamente corrigidos desde a data em
que o crédito deveria ter sido efetuado, acrescidos, ainda, de juros
moratórios de I% ao mês, contados a partir da citação. Condeno o
Banco-réu ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios que fixo em IO% (dez por cento) do valor da causa, nos
termos do art. 20, § 3°, do Código de Processo Civil, considerando a
natureza da causa, o trabalho desenvolvido eo tempo despendido.
PRI -Advs. PAULO ROBERTO GOMES, RODRIGO DE FREITAS
GARCIA, JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO, GIOVANA PI-
SANI DE O FRANCO, ADRIANA PIRES HELLER, ADRIANO
NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA MORAES e MAURI-
CIO KOWALCZUK DE OLIVEIRA-.

322. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-597/2008-JOÃO DA
SILVA OLIVEIRA e outro x JOSÉ LUIS CURTI- Renovo a oportu-
nidade das partes se manifestarem dizendo a possibilidade de conci-
liação e, alternativamente, ratificarem e informarem sobre a necessi-
dade da produção das provas anteriormente requeridas, justificando
para cada modalidade de meio probatório, o ponto controvertido
que se pretende elucidar, pena de indeferimento (art. 130 do CPC).
Int. -k-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE e LUIZ A. DE CARLI-.

323. ORD DE ADIMPLEMENTO CONTRAT.-609/2008-JANDYRA
ISABEL RUHMKE x BRASIL TELECOM S/A- Acerca da contes-
tação ,diga a parte autora no prazo de dez dias. -Advs. ERALDO
LACERDA JUNIOR, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURI-
CIO ANDRADE DO VALE-.

324. INTERDICAO E CURATELA-611/2008-GISLAINE DE SOU-
ZA GOMES x ANA PAULA RODRIGUES ROSA- Ante a informa-
çao contida em fl. 28, cumpra-se a ordem de fl. 21 por oficial de
Justiça. Int. -Advs. NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS,
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO, MARIA ELIZABETH HOH-
MANN RIBEIRO, SIMONE CERETTA LIMA, LUCIANE MARIA
TRIPPIA, PAULO SERGIO NOWACKI, LEANDRO RAMOS GOU-
VEA, ROOSEVELT ARRAES, ISABELA QUELHAS MOREIRA,
PAULO CESAR BULOTAS, JOSE CARLOS PORTELLA JUNI-
OR, PAULO YVES TEMPORAL, CLAUDIO DE FRAGA, JOSE
MARIO TAFURI, ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE
MATOS e VALMOR ANTONIO PADILHA-.

325. SUMARIA DE COBRANCA-618/2008-ALCIONE MARIA
KLEINA DA SILVA e outros x BANCO ITAU S.A- Isto posto, JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos, de
forma a alterar o dispositivo da sentença, fazendo constar o seguin-
te: “Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE
o pedido constante da inicial para condenar o banco réu ao paga-
mento das diferenças entre os índices creditados e aqueles efetiva-
mente devidos a ser apurado quando da liquidação de sentença, refe-
rentes ao Plano Collor I (84,32% - mar/90; 44,80% - abril/90 e 7,87
- maio/90, e Plano Collor II em fevereiro/9]., o índice BIN, incidindo
sobre as referidas diferenças juros remuneratórios à razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, admitida a capitalização, desde a data em
que o creditamento foi devido até a data em que ainda houver depó-
sitos nas contas-poupança, devidamente corrigidos pelo INPC desde
a data em que o crédito deveria ter sido efetuado, acrescidos, ainda,
de juros moratórios de l% ao mês, contados a partir da citação (...) “,

mantendo-se o que demais consta no dispositivo. PRI -Advs. OLIN-
TO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FILHO, PAULA
MARQUETE, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRU-
DA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CAROLINE RUPEL SCARANO, MAURI BEVERVAN-
ÇO e CLAUDIA LUIZA DA SILVA MATOS-.

326. ORDINARIA DECLARATORIA-626/2008-CINTIA MARA
LOURDES GNOATTO DE CARLI x COMERCIAL DE PNEUS
TAQUARENSE LTDA e outro- Despacho de fl. 145: Para que não
haja tumulto quanto aos prazos para apresentação de contra-razões,
torno sem efeito o despacho de fis. 122. Recebo as apelações de fls.
112/121 e 124/144, em ambos os efeitos legais, ressalvada a parte
que confirmou os efeitos da antecipação da tutela. Vistas aos apelan-
tes/apelados, pela ordem de autuação, para querendo, no prazo de
quinze dias, apresentar contra-razões. Após, subam ao egrégio Tri-
bunal de Justiça, com as cautelas de estilo. Int. Despacho de fl. 149:
Aguarde-se a publicação do despacho de fl. 145. Int.-Advs. NEUDI
FERNANDES, SAYRO MARK MARTINS CAETANO, THAÍS
BRAGA BERTASSONI, JEISEMARA CHRISTINA CORREA, FER-
NANDA DIACOV, MAURICIO CORTES CHAVES, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e SUELEN MARIANA
HENK-.

327. ORDINARIA DECLARATORIA-627/2008-VIVIANI PEREI-
RA DA SILVA x CIA MODAS LTDA- Intime-se a parte autora para
se manifestar sobre as petições e depósitos de fls. 110/143, no prazo
de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -k-Advs. SI-
MONE GILMARA DE SOUZA KIEM, ANA CAROLINA LAGO
BAHIENSE e MIRIAM NASCIMENTO CARREIRA-.

328. INTERDICAO E CURATELA-636/2008-ANDREA CELIRIA
MAIA DE SOUSA x RAFAEL MAIA DE SOUSA- I - Relatório
ANDREA CELIRIA MAIA DE SOUSA, devidamente qualificada e
representada, ingressou com a presente ação, requerendo a interdi-
ção de RAFAEL MAIA DE SOUSA, alegando que o requerido é
portador de doença mental, CID F 7I.I, não tendo o necessário dis-
cernimento para os atos da vida civil, sustentando seu pedido nos
artigos II77 e seguintes do CPC. Ao final pleiteou a decretação de
interdição do réu. Instruiu a peça inicial com os documentos de fls.
07-13. Realizada audiência de interrogatório, foi o interditando ou-
vido em juízo (v.fls. 20-2I), bem como foi nomeada como Curadora
Provisória, a requerente. Durante a instrução foi realizada a perícia
médica, sendo o laudo juntado às fls. 3I-57. As partes não impugna-
ram o laudo médico. Em últimas alegações, o Ministério Público,
manifestou-se pelo deferimento do pedido (v.fls. 6I-63). Este é o
sucinto relatório, passo a decidir. Trata-se de ação de interdição em
que a autora pugna a interdição do requerido, seu filho, diante de um
quadro de retardamento que o impede de realizar atos da vida civil.
Merece ser acolhido o pedido inicial. Nota-se pelo depoimento do
requerido que não sabe distinguir de forma exata questões básicas da
vida. De outro lado o quadro clínico do requerido ficou efetivamente
demonstrado através do laudo médico, que RAFAEL MAIA DE
SOUSA é portador da enfermidade mental classificada sob o código
F. 7I.0, no CID- IO, apresentando retardo mental moderado, irrever-
sível e permanentemente, o que o impossibilita para a prática dos
atos da vida civil. Assim, merece ser deferido o pedido feito na inici-
al, decretando a interdição do requerido. De outro lado, não existe
óbice na escolha da sua mãe como Curadora, respeitando a gradação
legal. III - Dispositivo Posto isso, considerando a documentação
apresentada, bem como a expressa concordância do Ministério Pú-
blico, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, DECRETANDO A
INTERDIÇÃO de Rafael Maia de Sousa, declarando-o absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do
artigo 3°, II do Código Civil, e, de acordo com o artigo I775, § 3° do
mesmo Códex, nomeando a Sra. Andréa Celiria Maia de Sousa como
curadora do mesmo, independentemente de audiência de instrução e
julgamento, tendo em vista que as provas juntadas nos autos já são
suficientes para o convencimento do Juiz. Expeça-se mandado para
que a presente sentença seja inscrita no Registro de Pessoas Naturais
(LRP, arts. 29-V,92,93 e IO7 § I”). Publique-se no órgão oficial por
três vezes, em conformidade com o disposto no artigo I I84 do CPC.
Diligências necessárias. Oportunamente, feitas as anotações neces-
sárias, arquivem-se. PRI-Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEI-
RA NEIA-.

329. EMBARGOS A EXECUCAO-659/2008-JOSIANE VIDAL
GARCIA x CESAR DE LARA NATAL- Aguarde-se como determi-
nado nos autos em apenso (239/08), após o que, voltem ambos con-
clusos. Int. -Advs. ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM,
PAULO ROBERTO JENSEN, ADRIANO PICCOLI CELINSKI,
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEIDA e PAULO JOSE GOZZO-.

330. EMBARGOS A EXECUCAO-676/2008-PERIMETRAL EN-
GENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA e outros x N.B. PARTICI-
PAÇÕES S/A- Defiro a produção da prova periÁal contábil requeri-
da pela parte embargante. Para a produção da prova pericial nomeio
a contabilista VILMA B. DRAPOYNSKI. Faculto às partes a apre-
sentação de quesitos pertinentes a elaboraÇão do laudo e assistentes
técnicos, no prazo comum de 05 dias, sob pena de indeferimento
(art. 426, I do CPC). Após, intime-se a perita para aceitação do en-
cargo e apresentação de proposta de honorários, devidamente justi-
ficada e com a discriminação das possíveis formas de pagamento.
Com a concordância das partes, intime-se a parte embargante para
que efetue o depósito do valor proposto e a seguir, intime-se a perita
para que dê início aos trabalhos, com prazo de 40 dias para entrega
do laudo. Em caso de discordância, desde que devidamente justifica-
da, manifeste-se a perita voltem para análise. Int. -Advs. NEIMAR
BATISTA, JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO, LUCIANA SEZA-
NOWSKI MACHADO, PEDRO PAULO PAMPLONA, DANIEL-
LE ANNE PAMPLONA, RAFAEL FADEL BRAZ e ANDRE RI-
CARDO BRUSAMOLIN-.

331. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-682/2008-ORLANDO
MOTOHIRO TANAKA x COPAPAE INTERMEDIAÇÃO E SER-
VIÇOS LTDA- Avoco os presentes autos para determinar que a par-
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te autora forneça o endereço da parte requerida para intimação e não
apenas o telefone, posto que não incumbe a Serventia proceder dili-
gências via telefone para tentar localizar a parte. Prazo de até dez
dias. Cumprido o comando supra, intime-se para recolhimento das
custas remanescentes. -Adv. MARCOS LUCIO CARNEIRO DE
MELLO-.

332. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-686/2008-BANCO
CITIBANK S.A x KIT’S COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA e ou-
tro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para
que se manifeste, no prazo de dez dias, sobre a certidão negativa do
oficial de justiça de fl. 26 dos autos. -Advs. CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO, PETERSON ZANCANELLA, ADRIANA
D AVILA OLIVEIRA, ALINE FERNANDA PEREIRA, GUILHER-
ME BABORA DO CARVALHAL, ALEXSANDRO GOMES DE
OLIVEIRA e ROSANA JARDIM RIELLA PEDRAO-.

333. INTERDICAO-690/2008-SOLANGE BEATRIZ SIQUEIRA x
IRMA DOS SANTOS DA SILVA- Expeça-se alvará para levanta-
mento dos honorários periciais. Intime-se a parte autora para mani-
festação acerca do laudo pericial no prazo de dez dias. Após, dê-se
vista dos autos ao Ministério Público. Em caso de pedido de esclare-
cimentos, dê-se vista dos autos ao expert para resposta, caso contrá-
rio, tornem os autos conclusos para decisão. Int. Intime-se para reti-
rar o alvara, bem como pagar as custas no valor de R$ 7,00. -k-
Advs. CYRO CESAR FURTADO ARAUJO e ROCIANE FURTA-
DO ARAÚJO-.

334. SUMARIA DE COBRANCA-701/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL SANTA CÂNDIDA x EDMAR APARECIDO GALHAR-
DI DE SANTANA e outro- Intime-se a parte requerida para se mani-
festar sobre o contido em fl. 274/281, no prazo de dez dias. Int.-
Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MANOEL ALEXANDRE
S.RIBAS e JUAREZ MOWKA-.

335. EMBARGOS DE TERCEIRO-703/2008-MIRIAN CARNEI-
RO FIORAVANTI x BANCO CITIBANK S.A- Recebo a apelação
de fls. 138/144 nos efeitos suspensivo e devolutivo. À apelada para,
querendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Após, remetam-
se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas de estilo.
Int. -k-Advs. MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO,
GUILHERME LUIZ GOMES JÚNIOR, CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO e ADRIANA D AVILA OLIVEIRA-.

336. SUMARIA DE INDENIZACAO-705/2008-CRISTIANE BILI-
BIU x ANDERSON CHENERSKI e outros- A matéria cuja denunci-
ada à lide diz tratar-se de preliminar na verdade refere-se ao mérito e
quando do julgamento será apreciada. Defiro a prova oral requerida
pelas partes, consistente no depoimento pessoal das partes e inquiri-
ção das testemunhas anteriormente arroladas, devendo as partes in-
formar, no prazo de 05 dias, se estas comparecerão independente de
intimação e, caso negativo intime-as por correio. Designo a audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 30 de janeiro de 2009 às
14:30, horas neste Juízo. Int. Despesas postais R$ 48,00. -Advs.
CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA, JEAN ANDERSON AL-
BUQUERQUE, SEBASTIÃO FIDELIS, ODORICO TOMASONI,
ROSEANE RIESEL e JOSUE DYONISIO HECKE-.

337. SUMARIA DE COBRANCA-721/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL ASA DELTA x PATRÍCIA ARAÚJO- Intime-se a parte
autora para esclarecer a pertinência do pedido contido em fl. 57,
considerando que a requerida esta qualificada na inicial e na matrícu-
la como sendo “solteira”. Prazo de 10 dias. Int. -k-Advs. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e BEATRIZ SCHIEBLER-.

338. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-745/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x WILSON ROBERTO DE LIMA- Devida-
mente comprovado nos autos o pagamento da taxa devida, oficie-se
a Receita Federal como requerido. Int. -Advs. SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ,
SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN, WILSON ROBERTO DE
LIMA, PAULO RENATO LOPES RAPOSO e LINCOLN LOUREN-
CO MACUCH-.

339. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-750/2008-MICHAEL
CHARLES GUERRA x AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTOS S/A- Acerca dos honorários periciais no valor
de R$ 1.450,00, digam as partes no prazo de dez dias. -Advs. JOR-
GE MIGUEL PILOTO NETTO e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

340. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-765/2008-BANCO
BMC S/A x MARCELO DE AZEVEDO NASCIMENTO- Esclareça
a parte autora se pretende a desistência do feito (art. 267, III do
CPC), ou a homologação do acordo (art. 269, III do CPC) e, optan-
do pela segunda hipótese, deverá trazer aos autos os termos do refe-
rido acordo. Prazo de 10 dias. Atendida a determinação supra e, pa-
gas eventuais custas remanescentes, voltem os autos conclusos. Int.
-k-Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI,
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, EDUARDO MARIANO
VALEZIN DE TOLEDO, CARLOS EDUARDO SCARDUA, DA-
NIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA-.

341. MONITORIA-787/2008-LCM LTDA x JOÃO FRANCISCO
KALINOWSKI- Ante as buscas e diligências anteriormente realiza-
das as quais resultaram negativas, defiro o pedido retro. Expeça-se
edital. Int. Custas Edital R$ 10,00-Advs. MARLUS JORGE DO-
MINGOS, JORGE JOSE DOMINGOS NETO, FRANCIELE FON-
TANA, CAUE PYDD NECHI, LIVIA CABRAL GUIMARÃES,
SARUZE THOMAZI, DOUGLAS TAVEIRA LEMOS DE OLIVEI-
RA, KATHLEEN SCHOLZE, CARLOS EDUARDO QUADROS
DOMINGOS e CARLISE ZASSO POSSEBON DO AMARAL-.

342. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-801/2008-JOAO ANI-
SETO PAWELSKI x SOCIEDADE COOP.SERV.MEDIC.HOSP.DE
CTBA.LTDA-UNIMED- Mantenho a decisão agravada por seus pró-

prios fundamentos. Nada sendo requerido no prazo de 10 dias e,
pagas as custas remanescentes de fls. 236, voltem os autos conclu-
sos para decisão. Int. Custas remanescentes no valor de R$ 24,50. -
k-Advs. LUIZ FERNANDO KUSTER, VALDIR LEMOS DE CAR-
VALHO, CRISTIANE DE ARAGAO DOMINGUES, MARCIA
REGINA WERNER, LIZETE RODRIGUES FEITOSA e RAFAEL
BAGGIO BERBICZ-.

343. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-812/2008-BANCO
ITAU S.A x JUCTEX REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA
e outros-Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei processual
estabelece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito
embora exista convênio acerca do procedimento da penhora on-line,
não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar
sua efetiva -e segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para que seja
procedido o bloqueio de valores existentes em conta corrente ou
ativos financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da
execução. Intimem-se. “Custas do ofício R$10,00”-Advs. EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER-.

344. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-814/2008-BANCO
FINASA S/A x HUMBERTO MARCIO DOS SANTOS- Intime-se o
Sr. Oficial de Justiça para que esclareça os pontos indicados na peti-
ção retro. Intimem-se. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHA-
DO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

345. EXECUCAO HIPOTECARIA-857/2008-BANCO ITAU S.A x
ILZA MARIA DA SILVA- Acerca da avaliação, diga a parte exe-
quente no prazo de dez dias. -Advs. GILBERTO RODRIGUES
BAENA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO
STINGLIN LOTH-.

346. EMBARGOS DO DEVEDOR-872/2008-JAIME FRANCISCO
DE SOUZA x ITANI CERQUEIRA LEITE- 1. Como não há pedido
de produção de provas, registre-se o feito para sentença e depois
voltem conclusos para decisão. 2. Intimem-se.-Advs. SILVESTRE
DIAS DOS REIS, EDUARDO WITKOWSKY, FABIO ROBERTO
DE OLIVEIRA, JOSUE PEREZ COLUCCI e ANDRE ABREU DE
SOUZA-.

347. ORDINARIA DECLARATORIA-877/2008-VALTINHO AMUR
ORLIKOSKI e outro x GILMAR DA SILVA e outro- Expeça-se
mandado para o cumprimento da diligência, devendo o Sr. Oficial de
Justiça diligenciar nos termos do art. 227 do CPC e, estando caracte-
rizado o disposto no artigo supra citado, cumprir o mandado nos
termos do art. 228 e respectivos parágrafos, de tudo fazendo-se cons-
tar na certidão a ser lançada nos autos posteriormente. Expeça-se
mandado. Int. -Advs. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO,
GUSTAVO MUNHOZ, LEONARDO TREVISAN ZACHARIAS,
MARISA CESCATTO BOBROFF, JOSE CUNHA GARCIA, CLO-
DOALDO JOSE VIGGIANI e MARIA FERNANDA BORELLI DA
ROSA-.

348. EMBARGOS A EXECUCAO-880/2008-MARIO CEZAR DE
OLIVEIRA e outro x BANCO ITAU S.A- Acerca dos honorários
periciais no valor de R$ 1.950,00, digam as partes no prazo de dez
dias. -Advs. JUSCELINO CLAYTON CASTARDO, DANIEL FER-
NANDO PASTRE, TATIANA KALKO TURQUETI C BARRETO,
CELSO COSER JR e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

349. ORDINARIA DE COBRANCA-889/2008-JOSE DIOGO MAIA
(Representado por) x CENTAURO SEGURADORA S/A- Acerca do
oficio de fl. 70, digam as partes no prazo de dez dias. -Advs. JOAO
CARLOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER e TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRI-
EDRICH-.

350. SUMARIA DE INDENIZACAO-901/2008-SIMONE APARE-
CIDA DE BARROS MELINK e outro x VALMIR DIONISIO VIA-
NA- Concedo o prazo de 10 dias para a substituição do fax pelo
original. Ante o contido em fls. 102 e 103, redesigno o ato para o dia
02/03/09 às 13:30 horas. Oficie-se ao Juízo deprecado, procedendo
as demais intimações necessárias. Int. Custas Ofício R$ 10,00. -Advs.
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e DANIELLE CRISTHINA
DEDA-.

351. USUCAPIAO-905/2008-JOSÉ APARECIDO DA SILVA e ou-
tro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para expedição de oficio, conforme requerido à fl. 73
dos autos. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. CLAUDENIR DE
ALMEIDA TEIXEIRA, JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE,
SEBASTIÃO FIDELIS e ANGELA BEATRIZ ALCAIDE-.

352. EXECUCAO HIPOTECARIA-907/2008-BANCO ITAU S.A x
SERGIO JUNIOR HOW e outro-Certifico que em cumprimento à
PORTARIA 01/2003, encaminho este autos para expedição de Man-
dado, conforme decisão de fl. 74 dos autos. Custas oficial R$ 99,00.
-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e GILBERTO RODRI-
GUES BAENA-.

353. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-910/2008-JOSÉ FERRO
NETO x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.- 1.Defiro o pedido retro, ex-
peça-se alvara como requerido, tendo em vista que os depósitos efe-
tuados referem-se a quantia incontroversa. 2.Intime-se a parte auto-
ra para se manifestar sobre os documentos juntados pela parte re-
querida. 3.Intimem-se. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar
as custas no valor de R$ 7,00. -k-Advs. GABRIELA CORTES LEÃO
DE OLIVEIRA, REGINA DE MELO SILVA, REINALDO MIRI-
CO ARONIS, JANAINNA DE CASSIA ESTEVES, LUIZ ASSI,
CHARLES PARCHEN, PAULO ROBERTO FADEL, CLARISSA
MENDES RIBEIRO e WASHINGTON SCHWARTZ MACHADO
DE OLIVEIRA-.

354. SUMARIA DE COBRANCA-922/2008-CECÍLIA DA ROCHA

DE CAMPOS e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE, o pedido constante da inicial para condenar o banco réu
ao pagamento das diferenças entre os índices creditados e aqueles
efetivamente devidos a ser apurado quando da liquidação de senten-
ça, referentes ao Plano Collor I (84,32% - mar/90; 44,80% - abril/90
e 7,87% - maio/90), e Plano Collor Il em fevereiro/9I, o índice BTN,
incidindo sobre as referidas diferenças juros remuneratórios à razão
de 0,5% (meio por cento) ao mês, admitida a capitalização, desde a
data em que o creditamento foi devido até a data em que ainda hou-
ver depósitos nas contas poupança, devidamente corrigidos desde a
data em que o crédito deveria ter sido efetuado, acrescidos, ainda,
de juros moratórios de I% ao mês, contados a partir da citação. Con-
siderando que os autores decaíram de parte mínima do pedido, con-
deno o Banco-réu ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em IO% (dez por cento) do valor da causa, nos
termos do art. 20, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
PRI -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FI-
LHO, DOUGLAS DOS SANTOS, GLAUCE KOSSATZ DE CAR-
VALHO, JORGE JOSE JUSTI WASZAK, JONAS ROBERTO JUS-
TI WASZAK, JORGE RAFAEL SANTAR, JOAO GRACIANO
CAMPOS LUSTOSA, ANDERSON MARCIO DE BARROS, MIL-
TON PINHEIRO JUNIOR, PEDRO JOSE ALMEIDA SANTOS,
ELAINE DE FATIMA PINTO MARCONCIN, LESLIE MERCE-
DES FRANCISCO DA COSTA, CLARICE DRONK NACHORNIK,
THALITA CAROLINA F DE SOUZA, TATIANE BERGER, AN-
DREIA FABIOLA DE MAGALHAES, MAICK FELISBERTO
DIAS, CAROLINA BARBIERI BRITO e MARCEL SOUZA DE
OLIVEIRA-.

355. MONITORIA-929/2008-WESTPHALEM FOMENTO MER-
CANTIL LTDA x ROGERIO L. SPROROWSKI-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste no
prazo de dez dias, sobre o retorno negativo da carta com a informa-
ção de mudou-se conforme fl. 39/40 dos autos .-Adv. ELIAS CAR-
MELO PORTUGAL DE LARA-.

356. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-934/2008-BRADESCO
VIDA E PREVIDENCIA S/A x ANA LUCIA PEREIRA DE ME-
LLO e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar o procura-
dor da parte ré para que assine a petição de fl. 69/75 no prazo de 48
horas. -Advs. FABIOLA ROSA FERSTEMBERG, HUMBERTO
RIBEIRO DE QUEIROZ, TANIA MARA MANDARINO e MIL-
TON CESAR DA ROCHA-.

357. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO C/C INDENIZAÇAO-
939/2008-LEITNER-ADM.E INCORPORADORA DE BENS LTDA
x GILSON LUIS FARIA- Contados e preparados, voltem conclusos
para decisao. Int. -Adv. RENATO RIBEIRO SCHMIDT-.

358. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-951/2008-ANDRÉ DA
SILVA BRANCO x BANCO FINASA S/A- Intime-se a parte ré para
que no prazo de dez dias, apresente proposta de quitação do contra-
to como requerido em fl. 142. Sobrevindo tal proposta, manifeste-se
a parte autora, no prazo de dez dias. Int. -Advs. RUBEN MADINI,
ALESSANDRA LABIAK e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

359. RESTAURACAO DE AUTOS-953/2008-INDUSTRIAS BET-
TEGA LTDA x INCOL INDUSTRIA DE COMPENSADOS LTDA
e outros- Sobre a contestação e documentos de fl. 120/133, manifes-
te-se a parte autora no prazo de dez dias. InT. -Advs. LUIZ FER-
NANDO CARNEIRO BETTEGA, ANTONIO CARLOS PERIOTO,
DANTE PARISI, VALMIR BERNARDO PARISI e ADRIANO
COELHO PARISI-.

360. ORDINARIA DE COBRANCA-969/2008-JOSÉ ASSIS GAR-
CIA x GENERALLI DO BRASIL CIA NACIONAL DE SEGUROS-
No prazo comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a
possibilidade de transação em audiencia e, alternativamente, sobre a
necessidade de produção de provas, justificando para cada modali-
dade de meio probatório, o ponto controvertido que se pretende elu-
cidar, pena de indeferimento (art. 130 do CPC). INt. -Advs. WAL-
TER BRUNO CUNHA DA ROCHA, GERSON REQUIAO, PAU-
LO CESAR BRAGA MENESCAL e WAGNER CARDEAL OGA-
NAUSKAS-.

361. REGISTRO DE TESTAMENTO-973/2008-MACEDÔNIO
DOMINGOS FERREIRA e outros x ALICE MORES PEREIRA-
Intime-se o testamenteiro para dizer sobre a distribuição do arrola-
mento ou inventário relativo a de cujus. Prazo de dez dias.-Advs.
JOSE VALTER RODRIGUES, VALDIR JULIO ULBRICH, DAIA-
NE SANTANA RODRIGUES e KARINNA SEIGO CERQUEIRA-.

362. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-974/2008-GILDASIO
PEREIRA DOS SANTOS x BANCO DAYCOVAL S/A- Sentença
proferida em sete laudas. Parte final... Em face do exposto, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos na inicial, confir-
mando a liminar antes deferida, determinando ainda o afastamento
da capitalização mensal de juros, em liquidação de sentença por arbi-
tramento. Como as partes foram sucumbentes de forma recíproca,.
condeno ambas ao pagamento de 50% das custas processuais, cada
uma arcando com os honorários de seu patrono, nos termos do art.
21 do CPC, ressalvando o disposto no art. 12 da lei 1060/50, em
relação a parte autora. PRI. -Advs. RUBEN MADINI, ALESSAN-
DRA MICHALSKI VELLOSO, RODRIGO LAYNES MILLA, FA-
BIANA PRICIADNITZKI, SANDRA KHAFIF DAYAN e FLAVIA
MOTTA E CORREA-.

363. REINTEGRACAO DE POSSE-975/2008-GERALDO GREIN
e outro x JULIANE CORDEIRO DOS SANTOS e outro- A fim de
evitar eventual arguição de nulidade processual, intime-se a parte
autora pessoalmente pelo correio para que, no prazo de até 10 dias,
efetue o preparo das custas processuais, pena de indeferimento da
inicial e extinção do feito. Decorrido o prazo, com ou sem o cumpri-

mento do comando judicial supra, voltem os autos conclusos. Int.
“Custas da carta R$30,00”-Adv. ADELINO RODRIGUES DOS
SANTOS-.

364. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-978/2008-BANCO
ITAUBANK S/A x UDO HEUER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
e outros-Indefiro o pedido de penhora on line eis que a lei processual
estabelece faculdade (art 659, § 4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito
embora exista convênio acerca do procedimento da penhora on-line,
não foi efetuado cadastramento deste magistrado, a fim de propiciar
sua efetiva -e segura - utilizacão 2. Expeça-se ofício para que seja
procedido o bloqueio de valores existentes em conta corrente ou
ativos financeiros de titularidade da parte executada, até o limite da
execução 3. Intimem-se. Custas ofício R$ 10,00-Advs. TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, OMIRES PE-
DROSO DO NASCIMENTO e JAQUELINE DO ESPIRITO SAN-
TO PATRUNI-.

365. SUM. DE INDEN. PERDAS E DANOS-990/2008-LUIZ ER-
NANDES KOSICKI e outro x OLIMPIA MARIA DORNELLES
COUTO- 1. Para evitar alegações de cerceamento de defesa, inti-
mem-se as partes para informarem os fatos que pretendem compro-
var. 2. Saliente-se que o presente feito segue pelo rito sumário e
eventuais quesitos e rol de testemunhas deveriam ter sido apresenta-
dos com a peça inicial e a contestação. 3. Intimem-se. -Advs. MIRI-
AN MONTENEGRO ANGELIN RAMOS, PAULO ANGELIN RA-
MOS, ANGELICA DUARTE MARTINSKI, CRISTIANA HELE-
NA SILVEIRA REIS e MEIRE RIBEIRO FANKIN-.

366. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-999/2008-LOG CO-
MÉRCIO DE MAT.CIRÚRG.E ALIMENTOS HOSPIT.LTDA x
BANCO ABN AMRO REAL S/A- Intimem-se os procuradores re-
nunciantes de fl. 212 para esclarecerem o motivo da correspondên-
cia de fl. 213 ter sido enviada para endereço diverso do informado na
inicial. Prazo de 10 dias. Int. -k-Advs. ANTONIO CARLOS EFING,
JAMES J. MARINS DE SOUZA, MARCELO MARCO BERTOL-
DI, FERNANDO ROCHA FILHO, VANESSA TAVARES, JOSE
GUILHERME DUARTE SILVA, LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN e MAURICIO KAVINSKI-.

367. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1006/2008-LIOITI
KOBAYASHI e outros x BANCO ITAU S/A- Decisão dos embargos
de declação proferido em sete laudas: parte final... Isto posto, JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos, de
forma a alterar o dispositivo da sentença, fazendo constar apenas o
seguinte: “Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial, para determinar a apresentação dos extratos de conta pou-
pança em nome dos autores durante o período janeiro de 1989 e abril
de 1990 a fevereiro de 1991, no prazo de trinta dias ou não sendo
possível, uma certidão de inexistencia de conta poupança no período
postulado, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), até o
limite de 100 dias multa. Condeno o requerido ainda ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios ao patrono da
autora que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), com fulcro no arti-
go 20, paragrafo 4º do CPC.PRI. -Advs. SEBASTIAO MENDES
DA SILVA, ELIZEU MENDES DA SILVA, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI-.

368. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1009/2008-ADRIANE
DO ROSARIO x SUPERMERCADO BOM PREÇO- Indefiro o pe-
dido de informações como requerido em fls. 63/64, mormente por-
que é sabido que para solicitar serviços de telefonia, bem como da
COPEL não é necessário apresentação de documentação, podendo
muita das vezes solicitar tais serviços até mesmo via telefone. Assim,
deverá a parte autora diligenciar nesse sentido e, sendo o caso, soli-
citar cópia dos atos constitutivos do réu no intuito de se verificar o
nome e endereço dos seus representantes legais para fins de citação
e intimação ou ainda requerer a citação do réu nos endereços forne-
cidos em fls. 53 e 58. Prazo de 10 dias. Int. -Adv. SHIRLEY ROSA-
NA DE MORAES-.

369. MONITORIA-1012/2008-MULTIPETRO COMÉRCIO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA x INDIRA TRANSPORTE
RODOVIÁRIOS LTDA e outros- Certifico que em cumprimento à
PORTARIA 01/ 2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de “intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez
dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 35 dos autos, na
qual informa ter deixado de cumprir a medida, em virtude de não
locanzar a sua indicada.” -Advs. CARLOS AUGUSTO DO N.
BENKENDORF e OSVALDO ANTONIO DO N. BENKENDORF-

370. DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-1017/2008-YVETTE
ALVES CAMARGO REGO x ESTETICA BATEL S/C LTDA- Pre-
liminarmente, ate o contido em fl. 762, defiro a substituição do pólo
ativo do feito. Retificações necessárias. No prazo comum de dez
dias, manifestem-se as partes indicando a possibilidade de transação
em audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de produção
de provas, justificando para cada modalidade de meio probatório, o
ponto controvertido que se pretende elucidar, pena de indeferimento
(art. 130 do CPC). Int.
-Advs. LUIZ ALBERTO REGO BARROS, LUIS GUSTAVO STRE-
MEL, CRISTINA POLLI BITTENCOURT e ANGELA MARIA
GRIBOGGI-.

371. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1022/2008-VERO-
NICA VERISSIMO DA SILVA x ITAU SEGUROS S/A- Recebo a
apelação de fls.93/104, em ambos os efeitos legais. Vista ao apelado
para querendo, no prazo de quinze dias, apresentarcontra-razões.
Após, subam ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de esti-
lo. -Advs. GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, RENATO CA-
MARGO NAVARRO PERES, ANTONIO CARLOS MENDES AL-
CANTARA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG e ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA-.

372. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1023/2008-FABIO ALTE-
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VIR CHIQUIM x BRASIL TELECOM S/A- Preliminarmente, inti-
me-se a parte ré para se manifestar sobre a proposta de acordo de fl.
54 no prazo de dez dias. Int. -Advs. KALIL JORGE ABBOUD e
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

373. DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-1028/2008-GABRIEL
TAUFIK NAME x ENI DE FATIMA OLIVEIRA FELTRIN- Inti-
mem-se as partes para apresentarem, em cinco dias, uma proposta
concreta de conciliação, informando ainda se tem interesse na reali-
zação da audiencia de que trata o art. 331 do CPC. NO mesmo prazo
e sem prejuizo do item supra, intimem-se as partes para informarem
as provas que pretendem produzir, justificando -as, sob pena de res-
tar preclusa a oportunidade para tanto. Em seguida tornem os autos
conclusos para saneamento. Intimem-se. -Advs. LEONARDO RA-
MOS ROCHA, CARLOS EDUARDO DE MACEDO RAMOS,
RAFAEL JUSTUS DE BRITO e NERI DEODORO DE CARVA-
LHO-.

374. MONITORIA-1040/2008-LORENA CANEPA SANDIM x
MARCELO RIGONI- Certifico que em cumprimento à PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de “intimar a
parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 26 dos autos, na qual informa
ter deixado de cumprir a medida, em virtude do requerido não residit
no endereço informado.” -Adv. JONAS BORGES-.

375. SUMARIA DE COBRANCA-1084/2008-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE VERDE x JOAO PORFI-
RIO GUILHERME- Certifico que em cumprimento à PORTARIA
O1/ 2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de “intimar
a parte autora para que se snanifeste, no prazo de até dez dias, sobre
a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 60 dos autos, na qual infor-
ma ter deixado de cumprir a medida, em virtude do requerido ter fa
ecido no dia 17/03/2003, conforme certidão de óbito apresentada
pelo filho Diego Cesar.” -Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT,
DANILO EMILIO BERNARTT, RAFAEL EDUARDO BERNARTT,
FLAVIO DIONISIO BERNARTT JUNIOR e ANTELMO JOAO
BERNARTT FILHO-.

376. SUMARIA DECLARATORIA-1092/2008-ROGÉRIO GALLI
BERARDI x UNIMED CURITIBA- Em face do exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido feito na inicial. Condeno ainda o autor
ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que
arbitro em R$ 500,00 (Quinhentos reais), tudo de acordo com o art.
20, §4°, do CPC.PRI -Advs. MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA
BERARDI, RAFAEL BAGGIO BERBICZ, ULISSES CABRAL
BISPO FERREIRA e LIZETE RODRIGUES FEITOSA-.

377. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1099/2008-SULTRANS
LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA. x AJET TRANSPORTES
DE CARGAS LTDA.- Despacho de fl. 426: Independentemente da
verificação quanto à responsabilidade dos sócios da empresa autora
referente a eventual descumprimento de determinação judicial (do
Tribunal de Justiça, que concedeu efeito suspensivo à liminar deferi-
da às fis. 86), verifica-se que, provavelmente, a parte ré não visuali-
zou o documento (fls. 418/419) que acompanhou a impugnação, onde
a autora noticia ter procedido à amigável entrega do bem objeto do
feito ao credor fiduciário, ante a dificuldade de pagamento das par-
cefas do financiamento. Assim, deve a parte ré se manifestar no pra-
zo de cinco dias sobre o teor do documento de fls. 418/419, reque-
rendo o que entender de direito. Cumprido o comando supra, voltem
os autos conclusos para as deliberações necessarias, inclusive, quan-
to ao pugnado em fls. 424/425. Int. Despacho de fl. 435: Ao contrá-
rio do alegado pela parte ré no petitório de fis. 427/434, o termo de
entrega de fl. 418 dá conta de qu a parte autora efetuou a entrega do
bem ao credor fiduciário por não ter condições de efetuar o paga-
mento das parcelas a que se obrigou. Nesse sentido, tem-se que a
autora detinha apenas direitos sobre o bem e não sua propriedade,
ante a alienação fiduciária pendente sobre o veículo. Assim, conside-
rando que a alienação fiduciária antecede aos fatos e determinações
contidas no presente feito e, considerando ainda o conteúdo dos do-
cumentos de fls. 418/419, não há que se falar em depositário infiel
como alegado. Contudo, frente ao fato novo ocorrido no feito, isto
é, a entrega do bem ao credor fiduciário, entendo como necessário
prestar tal informação ao ilustre Relator do AI — 525.011-9 a ocor-
rência de tal fato. Oficle-se. No mais, a despeito. da parte ré ter
declinado do prazo determinado na decisão de fl. 420, aguarde-se
seu decurso posto que comum as partes. Int. Despacho de fl. 443:
Anote-se o substabelecimento de fl. 439. Concedo o prazo de até 10
dias para a substituição do fax pelo original. Intime-se a parte autora
para se manifestar sobre o pedido contido em fl. 440, no prazo de 10
dias. Int. -Advs. ALGACIR FERREIRA DE SA RIBEIRO, CON-
SUELO GUIMARES RIBEIRO, CAROLINA M GUIMARAES DE
S R REFATTI, EVELIN OLIVIA FROES, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, ETHIANE DE BONA
MORAES, GLAUCO IWERSEN, MARIANA PEREIRA VALÉRIO,
MONICA CRISTINA BIZINELI e CRISTINA BARBOSA BONO-
NI-.

378. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1106/2008-BANCO ITAU-
LEASING S/A x JOSE MAURO DOS SANTOS- Desp. de fl. 36 -
Renove-se a intimação do Sr. Oficial de Justiça para que no prazo de
24 horas proceda a devolução do mandado conforme determinado
em fls. 34. Intime-se. Sentença de fl. 39 - Diante da petição de fls. 33
e a falta de citação da parte requerida, defiro o pedido de desistencia
e julgo extinto o presente feito, sem julgamento de mérito, com base
no art. 267, VIII, do CPC. De acordo com o art. 26 do CPC, conde-
no a parte autora ao pagamento das custas processuais. Oportuna-
mente procedam-se as devidas baixas e arquivem-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BORTOLINI LIMA e VIR-
GINIA MAZZUCCO-.

379. EMBARGOS DE TERCEIRO-1125/2008-ANAMIR DA SIL-
VA SERAFIM x INDUSTRIAS BETTEGA LTDA- Determinou-se
na decisão de fl. 59, a expedição de mandado, porém, melhor anali-

sando entendo como desnecessário tal expediente uma vez que a
parte embargada deverá ser citada na pessoa do seu procurador judi-
cial, bem como porque a embargante já se encontra na posse do imó-
vel objeto da lide. Assim, ante o contido na certidäo de fl. 60 e verso,
determino o recolhimento eo cancelamento do mandado expedido.
Republique-se a decisão supra citada (fl. 59) incluindo o nome do
procurador da parte embargada constante da fl. 35 dos autos em
apenso (810/08). Int. Despacho de fl. 59: Considerando que pende
restauração dos autos de execução em apenso, não há que se falar
em suspensão de tal execuçao. Também não se mostra viável, ao
menos nesta fase, o levantamento da penhora como requerido, po-
rém, em face dos fatos alegados e documentos apresentados pelo
embargante, nota-se verossimilhança das suas alegações, motivo pelo
qual concedo a liminar, e defiro a manutenção da embargante na pos-
se do imóvel penhorado. Expeça- se mandado. Cite-se a parte em-
bargada, na pessoa de seu procurador judicial, para contestar em 10
dias. Int. -Advs. EUCLIDES R. FACCHI, MELISSA CRISTINE
FACCHI, DANTE PARISI e LUIZ FERNANDO CARNEIRO BET-
TEGA-.

380. PRESTACAO DE CONTAS-1134/2008-DAVID DOS SANTOS
WALTRICH x BANCO FINASA BMC S/A- Em face do exposto,
JULGO PROCEDENTES os pedidos feitos na inicial, reconhecendo
o dever do réu em prestar contas referentes ao contrato de financia-
mento n° 36.4.9I6229-2, devendo fazê-lo no prazo de 48 horas, do
trânsito em julgado, sob pena de não lhe ser lícito impugnar a que o
autor apresentar (art. 9I5, §2° do CPC), bem como, para determinar
que a parte ré apresente em 30 dias os documentos arrolados na peça
micial, sob pena de multa diária de R$ 400,00 (quatrocentos reais),
até o limite de 30 dias/multa. Condeno o réu ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios, que arbirro en R$ 500,00
(Quinhentos reais), com fulcro no art. 20, § 4°, do Código de Pro-
cesso Civil. PRI-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE, ALESSANDRA LA-
BIAK e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

381. PRESTACAO DE CONTAS-1135/2008-JOAO ALFREDO DE
LIMA x BANCO CITIBANK S.A- Sobre o contido em fls 71/74,
manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, requerendo o que
for de seu interesse. Int;. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE, JOSE EDGARD
DA CUNHA BUENO, ADRIANA PIRES HELLER, ADRIANO
NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA MORAES e GIOVANA
PISANI DE O FRANCO-.

382. SUM. DECLARATORIA-1137/2008-OSMAR ROMANINI x
EMPREITEIRA E CONSTRUÇOES 2M LTDA. e outro- Defiro o
pedido retro. Retire-se da pauta a audiência anteriormente designa-
da. Redesigno o ato para o dia 18/02/09 , às 14 horas. Confirme a
serventia via telefone (informado em fl. 95) o endereço da parte ré.
Sendo a resposta positiva, cite-se no endereço indicado, por manda-
do, com as advertências legais e observância do prazo de antecedên-
cia. Int. -Advs. GENEROSO HORNING MARTINS e ELDEMIR
DE OLIVEIRA-.

383. EMBARGOS-1147/2008-WILSON ROBERTO DE LIMA x
BANCO ABN AMRO REAL S/A- Sobre a impugnação de fls. 67/
71, manifeste-se a parte embargante, no prazo de 10 dias. Int.
-Advs. PAULO RENATO LOPES RAPOSO, LINCOLN LOUREN-
CO MACUCH, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES,
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e SCHEILA CAMARGO CO-
ELHO TOSIN-.

384. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-1154/2008-THI-
ROSHI SATO x GERSON JOSE FRANÇA JUNIOR e outro- Ante
ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, decretando
rescisão do contrato de locacão ee despejo do primeiro requerido,
concedendo o prazo de IS (quinze) dias para desocupação voluntá-
ria, conforme dispõe o art. 63, §I°, alínea “a” da Lei n°8245/I99I.
Ademais, condeno os requeridos ao pagamento, dos alugueres ven-
cidos desde maio de 2003 até agosto de 1008, bem como aqueles
que se venceram ao longo do processo e não foram adimplidos, acres-
cidos da multa de mora de 2% (dois por cento ao mês), tudo devida-
mente corrigidos pelo INPC e acrescidos de juros de mora de I% ao
mês, desde o vencimento até o efetivo pagamento. Ainda, condeno
os requeridos ao pagamento do equivalente a dois meses de alugu-
éis, posto o que disciplina a cláusula 152 do contrato de locação
(v.fls.I4). Referido montante deve ser corrigido monetariamente pelo
INPC e acrescido de juros de mora de I% (um po cento) ao mês, a
contar da publicação da presente decisão. Não obstante, condeno-os
ao pagamento das custas processuais e honorários advocarícios à
parte adversa, que fixo em IO% do valor da condenação, conforme
art.20 §3º do CPC. PRI -Adv. JOAO DO NASCIMENTO-.

385. SUMARIA DE REVISAO C/ TUTELA-1180/2008-GABRIEL
DE JESUS RIBEIRO DE SOUZA x BANCO ABN AMRO REAL S/
A- Avoco os presentes autos para tornar sem efeito o segundo pará-
grafo do despacho de fls. 61. Remetam-se os autos ao egrégio Tribu-
nal de Justiça, com as cautelas de estilo. Intime-se. -k-Adv. NEL-
SON CARLOS DOS SANTOS-.

386. EMBARGOS DE TERCEIRO-1181/2008-MARCIO LUCIA-
NO GODINHO x BANCO ITAU S.A- Sentença proferida em cinco
laudas. Parte final... Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido feito na inicial, confirmando a liminar antes deferida e deter-
minando a manutenção definitiva do veículo ao embargante, levan-
tando-se qualquer constrição em relação ao bem. Condeno a parte
embargada ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios , que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Após
o transito em julgado da presente decisão, extraia-se cópia e junte-se
aos autos em apenso, procedendo-se as devidas baixas e arquivan-
do-se os autos. PRI. -Advs. NEUDI FERNANDES, SAYRO MARK
MARTINS CAETANO, THAÍS BRAGA BERTASSONI, JEISEMA-
RA CHRISTINA CORREA, FERNANDA DIACOV, JOSIANE PAU-
LA CORREA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, KARINE CRISTI-
NA DA COSTA, DANIELE DE BONA e VANESSA MARIA RI-

BEIRO BATALHA-.

387. CAUTELAR INCIDENTAL-1186/2008-NIVALDO BORBA e
outro x CLEMENTINO BARANCOSKI- Diante das manifestações
das partes, registre-se o feito para sentença e depois voltem conclu-
sos para decisão. Intimem-se.-Advs. JORGE LUIZ BORGES, AN-
TONIO CARLOS DA VEIGA e CLEVERSON SOUZA DA SILVA-
.

388. SUM. REPAR. DANOS C/C TUTELA-1192/2008-GILMAR
MORAES DA SILVA x JOEL DE SOUZA e outro- 1.Procedam-se
as intimações como requerido no item “2” de fls. 483. 2.Expeça-se
mandado de intimação como requerido no item “4” de fls. 484. 3.In-
time-se o primeiro requerido para que se manifeste sobre o retorno
negativo do AR de fls. 481, testemunha por ele arrolada. 4.Intimem-
se. Custas de oficial de justiça no valor de R$ 49,50. -k-Advs. ADRI-
ANO BARBOSA, JOAO PAULO BOMFIM e WALTER RONAL-
DO BASSO-.

389. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1214/2008-GU-
MERCINDO MARQUETTI ROCHA x EXPAND WINW STORE
CURITIBA e outro- Intime-se a parte exequente para requerer o que
entende de direito. Int. -Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL, OK-
SANA PALUDZYSZYN MEISTER, IARA BEATRIZ CERQUEI-
RA LIMA, JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA, JANE DIAS
MASCARENHAS PEREIRA, DANIELA SAAD TATIT e PAULO
VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

390. CURATELA-1228/2008-SONIA MARIA DRABOWSKI x VIC-
TOR DRABOWSKI- Defiro o requerimento retro. Espeça-se. Inti-
me-se. Intime-se para retirar o alvara, bem como pagar as custas no
valor de R$ 7,00. —Adv. LEANDRO JOÃO LYRA-.

391. SUMARIA DE COBRANCA-1273/2008-CONDOMÍNIO CEN-
TRAL PARK-ED.CONSELHEIRO LAURINDO x AGLAIR DA
CRUZ COLARES-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a par-
te autora para que se manifeste no prazo de até dez dias, sobre os
oficios de fl. 58/60 dos autos. -Advs. MANOEL ALEXANDRE
S.RIBAS e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

392. PRESTACAO DE CONTAS-1279/2008-MARIA GESSI SOA-
RES WERUS x BANCO CACIQUE SA- Descabida a produção da
prova pericial neste momento como requerido pelo réu em fl. 65,
mormente porque tal prova diz respeito a segunda fase do processo
de prestação de contas. O feito comporta julgamento antecipado da
lide. Nada sendo requerido no prazo de 10 dias, voltem os autos
conclusos para decisão. Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO e MANUELA DE CARVALHO SANCHES-.

393. ORDINARIA DECLARATORIA-1287/2008-IDOVILDE DE
FATIMA FERNANDES VAZ x CIÇALADY PAPELARIA LTDA. e
outro- Cite-se a primeira requerida no endereço indicado em fl. 74.
Int. “Custas da carta R$15,00”-Advs. ROGERIO SADY BEGE e
FERNANDO GERLACH-.

394. SUM.REPARACAO DE DANOS-1303/2008-ASBRA MICHEL
MATEUS IZAR x FRANCISCO RICARDO DRESCH e outro-
Aguarde-se o decurso do prazo determinado pela decisão de fl. 171.
Int. -k-Advs. ASBRA MICHEL MATEUS IZAR, HERMANN
SCHAICH IV, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MARCIO ALE-
XANDRE CAVENAGUE, MURILO CLEVE MACHADO, MIRI-
AM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN, MONICA FER-
REIRA MELLO BIORA, KAREM LUCIA CORREA DA SILVA
RATTMANN, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH,
ERNANI ORI HARLOS JUNIOR, RODRIGO SILVESTRI MAR-
CONDES, JUSSARA LEFFE MARTINS, DEBORAH FRANCIEL-
LE M CLEVE MACHADO, GUSTAVO DE CAMARGO HER-
MANN, ROSELI MARIA PALTANIN, REGINA DUSCZAK, FRAN-
CIS ALMEIDA VESSONI, ERIKA DOS SANTOS FARIAS OS-
TERNAK e LUCIANO RASSOLIN-.

395. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1313/2008-BANCO
BRADESCO S/A x JOEL PADILHA DO NASCIMENTO- Oficie-se
como requerido em fl. 22, porém com relação à Receita Federal ape-
nas no sentido de solicitar informações acerca do atual endereço do
executado. Sobrevindo as informações, manifeste-se a parte exeqüen-
te, no prazo de 10 dias, requerendo o que for de seu interesse. Int.
Custas ofícios R$ 80,00-Adv. DANIEL HACHEM-.

396. ORDINARIA DECLARATORIA-1318/2008-OZEIAS DE PAU-
LA FERREIRA ALVES x SUL FIN. PROM. DE VENDAS E SERV.
SOC. SIMPLES LTDA e outro- Acerca da contestação,diga a parte
autora. -Advs. MUMIR BAKKAR, VALDOMIRO ALBINI BURI-
GO, ELVIO RENATO SEVERO e JOSE LUIS DIAS DA SILVA-.

397. ORDINARIA DE COBRANCA-1324/2008-OLIVA CATHA-
RINA RUUBO DALGALO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE, o pedido constante da inicial, para condenar o réu ao
pagamento da diferença existente entre os índices de 42,72% em
janeiro de I989 eo índice efetivamente creditado nas cadernetas de
poupança dos autores, a ser apurado em sede de liquidação de sen-
tença, incidindo sobre as referidas diferenças juros remuneratórios à
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, admitida a capitalização,
desde a data em que o creditamento foi devido até a data em que
ainda houver depósitos na conta poupança, acrescido de correção
monetária pela média do INPC/IGP-DI, desde a data em que deveria
ter sido feito o creditamento da diferença até a data do efetivo paga-
mento e de juros de mora à base de I% (um por cento) ao mês, desde
a data da citação até a data do efetivo pagamento. Tendo em vista
que cada litigante foi em parte vencedor e em parte vencido, conde-
no cada um a arcar com metade das custas processuais, pagando
cada parte os honorários de seu patrono, que fixo em R$ I.000,00

observado o contido no artigo 2I do CPC. PRI -Advs. VOLNEI
LEANDRO KOTTWITZ, ROSEMAR ANGELO MELO e DOU-
GLAS DOS SANTOS-.

398. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1357/2008-WAGNER
PEREIRA DA SILVA x BANCO BMG S.A- Os documentos junta-
dos às fls. 43/44 não se revestem das formalidades legais, não pres-
tando ao cumprimento da determinação judicial. Assim, intime-se a
parte autora para juntar cópia do seu imposto de renda (isento), ain-
da que seja aquele fornecido via internet pelo órgão público. Prazo
de 10 dias, pena de indeferimento. Int. -Adv. GEISON MELZER
CHINCOSKI-.

399. ORDINARIA DE COBRANCA-1359/2008-SAMIR MATTAR
x BANCO DO BRASIL S/A.-Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedição de carta,
conforme requerido à fl. 39 dos autos. Despesas postais R$ 8,00. -
Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

400. MONITORIA-1367/2008-FESP - FUNDAÇAO DE ESTUDOS
SOCIAIS DO PARANA x EMERSON ANTUNES CUNHA- Inti-
me-se a parte exeqüente para o pagamento da carta de intimação R$
10,00-Advs. RODRIGO VISSOTTO JUNKES, CLEUZA VISSOT-
TO JUNKES e ANTONIO VALMOR JUNKES-.

401. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1370/2008-BANCO ITAU-
LEASING S/A x OZEIAS LEVINO FREITAS- NOvamente o autor
nao deu atendimento ao despacho inaugural, o qual se apresenta bem
claro ao assinalar que a constituiçao em mora deve ocorrer de acor-
do com a legislação que regulamenta a espécie, ou seja, deve o autor
optar pela notificação remetida por intermédio do cartório de títulos
e documentos ou pelo protesto de titulo (§2°, art. 2° do Dec. Lei
911/69). Assim, concedo o derradeiro prazo de dez dias ao autor,
sob pena de indeferimento da inicial. Intime-se. -Advs. GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BOR-
TOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUCCO-.

402. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1375/2008-EDIMIR
BATISTA DE FREITAS x BRASIL TELECOM S/A- Concedo o
derradeiro prazo de mais 10 dias para que a parte autora junte aos
autos cópia do seu imposto de renda (isento) a fim de provar o alega-
do. Pena de indeferimento. Int.-Advs. HELCIO XAVIER DA SILVA
JUNIOR, MARCIO JOSE BARCELLOS MATHIAS e GIANCAR-
LO RODRIGUES MINO-.

403. EMBARGOS DE TERCEIRO-1381/2008-LUIZ CESAR GUA-
RITA SOUZA x ANTONIO ROMAO CARMONA e outro- 1. Para
se evitar aongar a pauta de audiencias, intimem-se as partes para, em
cinco dias, apresentarem uma proposta concreta de conciliação. 2.
Decorrido o prazo supra, tornem os autos conclusos para saneamen-
to ou determinação de julgamento antecipado da lide. 3. Intimem-se.
-Advs. FAURLLIM NAREZI, FLORIANO GALEB, CICERO JOSE
ZANETTI DE OLIVEIRA, ROBSON JOSE EVANGELISTA,
CLAUDIA LUCIANA CECCATO DE TROTTA, PAULO ROBER-
TO NAREZI, CAIO MARCIO EBERHART, CASSIANO ANTU-
NES TAVARES, ANTONIO CARLOS EFING, VANESSA TAVA-
RES, JAMES J. MARINS DE SOUZA, GLAUCIA VIEIRA MA-
RINS DE SOUZA, MARCELO MARCO BERTOLDI, FERNAN-
DO ROCHA FILHO, SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS, FLA-
VIO CESAR DE PAULA, JOSE GUILHERME DUARTE SILVA e
CHRISTIAN SCHRAMM JORGE-.

404. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1386/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO INVEST. x MA-
RIA APARECIDA FERREIRA- Despacho de fl. 52: 1. Defiro a con-
versão requerida às fls. 38-41. Anote-se, retifique-se a autuação e
comunique- se o distribuidor. 2. Após, cite-se o requerido para, em
cinco dias, (a) entregar o veículo; (b) depositá-lo em juízo, (c) depo-
sitar o seu equivalente em dinheiro; ou contestar a ação (art. 902,
Código de Processo Civil). 3. Em seguida diga a parte autora. Inti-
mem-se. Despacho de fl. 113: 1. A contestação apresentada refere-se
a ação de busca e apreensão e não a ação de depósito. 2. Assim
sendo, deve a parte autora dar continuidade ao feito, promovendo a
citação da parte ré. 3. Intimem-se. -Advs. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
PATRICIA PONTAROLI JANSEN, ALESSANDRA LABIAK, CA-
RINE DE MEDEIROS MARTINS e ANTONIO RENATO DE ÁVI-
LA SANTOS-.

405. SUMARIA DE INDENIZACAO-1401/2008-MUNIR ABAGGE
E ADVOGADOS ASSOCIADOS x SABRE MAQUINAS e outros-
Intime-se a parte autora para emendar a inicial no tocante as provas
a serem produzidas nos termos doa art. 276 do CPC, pena de preclu-
são. Prazo de dez dias. -Advs. ANDRE FEOFILOFF e SILVIA
MARIA FLORES BARBOSA-.

406. REINTEGRACAO DE POSSE-1408/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A. x RAFAEL COLERAUZ TEIXEIRA- Trata-se de con-
trato de arrendamento mercantil, em que a parte requerida, segundo
indica a parte autora, tornou-se inadimplente. Ainda, os documentos
de fls. 24, consistente no instrumento de protesto, atesta que houve
constituição em mora. Assim, defiro a liminar de reintegração de
posse. Expeça-se o respectivo mandado. Executada a liminar, cite-se
a parte requerida, com prazo de 15 (quinze) dias para resposta. De-
corrido o prazo, com ou sem contestação, manifeste-se a parte auto-
ra no prazo de até 10(dez) dias. -Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN e INGRID DE
MATTOS-.

407. SUM. REV. CONT. C/C TUT. ANT.-1422/2008-CARLOS
ALMIR RAMOS x BANCO ITAU S.A- Acerca da proposta de ho-
norários periciais no valor de R$ 1.425,00, digam as partes no prazo
de dez dias. -Advs. JOSE ROBERTO RUTKOSKI, CAROLINE
INABA, JANAINA PAVALECINI, MAGGIE MARIANNE ANTHO-
NIJSZ, MONICA ORTEGA e DANIEL HACHEM-.
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408. EXCECAO DE SUSPEICAO-1425/2008-
SOC.COOP.SERV.MED.HOSP.DE CURITIBA - UNIMED x JOSE
ZANIS NETO- 1. Ciente do agravo de instrumento. 2. Quando re-
quisitado informe-se que foi mantida a decisão agravada, bem como
foi cumprida a determinação posta no art. 526 do CPC. 3. Intimem-
se. -Advs. LIZETE RODRIGUES FEITOSA, RAFAEL BAGGIO
BERBICZ e GLAUCO JOSE RODRIGUES-.

409. PRESTACAO DE CONTAS-1427/2008-JOSE LUIZ DA SIL-
VA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Nos termos do art. 398 do
CPC, intime-se a parte autora para se manifestar sobre o contido em
fl. 82/112 no prazo de dez dias. Int.-Advs. JULIO CESAR DALMO-
LIN e FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO-.

410. ORD. IND. POR DANOS MORAIS-1431/2008-ARUTHIUN
KASABIAN x PAULO ROBERTO DE VASCONCELLOS BASSO-
Anote-se como requerido em fl. 20. Ante a informação contida na
correspondencia de fl 22, cumpra-se a diligencia por oficial de justi-
ça. Expeça-se mandado. Int. “Custas de oficial R$49,50”-Advs.
CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA, CLEBER GIOVANI
PIACENTINI e THYRSA MARIS DA CRUZ ROCHA PIACENTI-
NI-.

411. ALVARA JUDICIAL-1440/2008-JOAQUIM CAETANO DOS
SANTOS e outro- Face os documentos juntados que comprovam ser
os requerentes Joaquim Caetano dos Santos e Maria Lopes dos San-
tos, genitores do falecido Roberto Luiz Caetano dos Santos e de
documentos que indicam a existência do saldo em favor do de cujus,
DEFIRO o pedido, autorizando os requerentes a efetuarem o levan-
tamento perante a CEF de valores em nome do falecido Roberto
Luiz Caetano dos Santos. Expeçam-se os competentes alvarás. Se
requerido for, defiro dispensa do prazo recursal . Arquivem-se opor-
tunamente. PRI. -Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA
NEIA-.

412. SUM.DECL.INEX.DEB.C/C INDENIZ-1443/2008-MARIA
DE LURDES GAVILIKI x BRASIL TELECOM S/A- O atendimen-
to ao comando judicial não veio a contento. Intime-se a parte autora
para juntar extrato também do SPC.Prazo de dez dias. -Adv. ANA
PAULA DE OLIVEIRA BARONI-.

413. SUMARIA DE INDENIZACAO-1444/2008-MARCIO JOSE
PAZINI x TIM SUL S/A- Para evitar alegações de cerceamento de
defesa, intimem-se as partes para informar se pretendem produzir
algum tipo de prova, justificando-a. Saliente-se que o presente feito
segue pelo rito sumário e as partes deveriam ter apresentado rol de
testemunhas e quesitos para perícia na petição inicial e na peça de
defesa. Intimem-se. -Advs. ALEXANDRE RICARDO PESSERL,
EDUARDO ZANONCINI MILEO, FABIULA SCHMIDT e
EDUARDO HENRIQUE VEIGA-.

414. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1458/2008-AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A x FLA-
VIA CORREIA DA SILVA- 1. Defiro a conversão requerida às fls.
33-36. Anote-se, retifique-se a autuação e comunique- se o distribui-
dor. 2. Após, cite-se o requerido para, em cinco dias, (a) entregar o
veículo; (b) depositá-lo em juízo, (c) depositar o seu equivalente em
dinheiro; ou contestar a ação (art. 902, Código de Processo Civil). 3.
Em seguida diga a parte autora. Intimem-se. Custas de oficial de
justiça R$ 49,50. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO-.

415. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1459/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x CLEVERSON DE SOUZA COSTA- Pro-
ceda a serventia junto ao DETRAN, o bloqueio do veículo objeto da
lide. Atendida a determinação supra, oficie-se como requerido em fl.
34 na busca do atual endereço do réu. Sobrevindo as informações,
manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, requerendo o que
for de seu interesse. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. SERGIO
SCHULZE e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

416. USUCAPIAO-1460/2008-MARIA DE LOURDES VOLO-
CHEN x LEONCIO RAMOS DE AMORIN e outro- 1.Defiro o pe-
dido retro de suspensão pelo prazo de noventa dias. 2.Intimem-se. -
k-Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

417. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1464/2008-BANCO ITAU-
LEASING S/A x PRISCILA CAVALARO- Defiro o pedido retro,
aguarde-se pelo prazo requerido. Intimem-se. -Advs. FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, CARINE DE MEDEIROS MARTINS e ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ-.

418. ORDINARIA DE COBRANCA-1467/2008-ELISA STUNITZ
GARRAZA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO- Contados e preparados, voltem conclusos para decisao. Int.
-Advs. ADRIANO ANTONIO BERTOLIN, ALEXANDRE CESAR
DA SILVA e DOUGLAS DOS SANTOS-.

419. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1471/2008-BANCO
FINASA S/A x EDNELSON CASTANHO-Despacho de fl. 27: Pro-
ceda a serventia junto ao detran o bloqueio do veiculo objeto da lide.
A seguir, intime-se a parte autora para se manifestar nos autos, no
prazo de dez dias, requerendo o que for de seu interesse. Int .Despa-
cho de fl. 30:Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedição de oficio, conforme requerido
às fl. 28/29. Custas de oficios R$ 30,00. -Advs. LUCIANA SEZA-
NOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

420. ORDINARIA DE RESP. OBRIGACIONAL-1474/2008-GER-
TRUDES ALVES NETTO e outros x BRADESCO SEGUROS S.A-
1.Diante da decisão do Juízo ad quem, intime-se a parte autora para
dar prosseguimento ao feito, cumprindo a determinação deste Juízo.
2.Intimem-se. -k-Advs. ERNANI JOSE DE CASTRO GAMBOR-
GI, MANOEL ANTONIO BRUNO NETO, LUIZ ARMANDO CA-
MISÃO, SERGIO AUGUSTO URBANO FELIPE HEIL, FABIOLA

CAMISÃO SCÓZ, JUAN DIEGO DE LEON, JEAN CESAR XA-
VIER e GILMARA FERNANDES MACHADO HEIL-.

421. SUMARIA DECLARATORIA-1477/2008-METROSUL CO-
MERCIAL DE VEICULOS LTDA e outro x PEDRO PEREIRA DOS
SANTOS-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que se manifeste, no prazo de dez dias, sobre o retorno nega-
tivo da carta de citação com a informação de “endereço insuficien-
te”, conforme fl. 28/29 dos autos. -Advs. JOEL OLIVEIRA SAN-
TOS, JOCELINO ALVES DE FREITAS, SIMONE ALVES DE
FREITAS e MERYELEN SERA WILLE-.

422. PRESTACAO DE CONTAS-1486/2008-ARISMANERIS NE-
RIS x BANCO ITAU S.A- 1. Converto o julgamento em diligência.
2. Oficie-se à 10a Vara Cível de Curitiba, requisitando informações
acerca dos autos 1039/08, indicando o objeto da ação e quando se
deu o primeiro despacho positivo. 3. Intimem-se. -Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMU-
RA YUGE e DANIEL HACHEM-.

423. ORDINARIA DE COBRANCA-1487/2008-FERDINAND
FREI e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para que
se manifeste, no prazo de dez dias, sobre a contestação de fl. 44/69
dos autos. -Advs. GUILHERME LUIZ SANDRI e KELLY CRISTI-
NA WORM-.

424. ALVARA JUDICIAL-1488/2008-MARIA DE LOURDES PE-
REIRA e outros- Expeça-se novo ofício ao Banco na forma do expe-
dido em 11s. 18, consignando o prazo de dez dias para resposta, bem
como a advertência de que resposta nos termos contidos no ofício
datado de 25/11/2008 (fis. 20) não será admitida por este Juízo, pos-
to que o ofício remetido à instituição bancária continha todos os
dados necessanos para realizar pesquisa no banco de dados. Ciente,
desde já das sanções atinentes ao crime de desobediência. Int. Cus-
tas de oficio R$ 3,00. -Adv. DAVI VENANCIO-.

425. ALVARA JUDICIAL-1503/2008-IVAN ARTUR MACIEL LO-
PES e outro- Em que pese o contido na manifestetação retro, deter-
mino que se reitere o oficio de fl. 17, consignando prazo de 10 dias
para resposta, pena de caracterizar crime de desobediencia a ordem
judicial. Int. “Custas de oficio R$10,00”-Advs. ANDRE FATUCH
NETO e ROBERLEI ALDO QUEIROZ-.

426. MONITORIA-1507/2008-COPAVA VEICULOS LTDA x AIR
DE SOUZA- Face o decurso do razo sem embargos ou pagamento,
converto o título em executivo. Intime-se a parte exequente para
apresentação de memória de cálculo atualizada do seu crédito, no
prazo de 10 dias. Sobrevindo o cálculo, intime-se a parte devedora,
pessoalmente para no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento do dé-
bito exequendo, sob pena de incidência de multa de 10% sobre o
montante devido (art. 475-J, do CPC). Int. Intime-se para retirar a
carta precatoria, bem como pagar as custas. —Adv. MARCOS BU-
ENO GOMES-.

427. ORDINARIA DE COBRANCA-1529/2008-ALCEU NOVAK
e outros x BANCO BRADESCO S/A- O feito comporta julgamento
antecipado da lide. Nada sendo requerido no prazo de 10 dias e,
pagas eventuais custas remanescentes, voltem os autos conclusos
para decisao. Int. -Advs. RAQUEL CELONI DOMBROSKI e
NEWTON DORNELES SARATT-.

428. EMBARGOS A EXECUCAO-1537/2008-LEONEL WENDLER
KOHLER e outro x LUIZ FERNANDO CULPI- Manifeste-se a par-
te embargante no prazo de dez dias. -Advs. WILSON NALDO GRU-
BE, WILSON NALDO GRUBE FILHO, PAULO AUGUSTO GRU-
BE, AMILCAR DELVAN STUHLER, OLÁVIO PIRES PEREIRA e
CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

429. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1539/2008-EMBRATEL
- EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES x CHA-
ZA COMERCIO LTDA.- Aguarde-se a publicação do despacho de
fl. 142 dos autos em apenso. -Advs. EDUARDO ARRUDA ALVIM,
OSCAR FLEISCHFRESSER e CARLA FLEISCHFRESSER-.

430. SUM.DECL.INEX.DEB E IND C/TUT-1545/2008-NELSON
RODRIGUES GONÇALVES x HORFRAN COMERCIAL DE ELE-
TROMOVEIS LTDA (MULTILOJA) e outro- Ante o contido em fls.
36/37, defiro os benefícios da assistência judiciária em favor da parte
autora. Para melhor apreciar o pedido de antecipação de tutela, inti-
me-se o autor para juntar extrato atualizado do SERASA e SPC.
Prazo de 10 dias. Int. -Advs. GILBERTO VILAS BOAS e WALE-
RIA CHIBIOR-.

431. ORD. IND. POR DANOS MORAIS-1559/2008-MARA LU-
CIA RUFATO CARDOSO x AUGUSTO RICARDO ANDRIGHET-
TO e outro- Anote-se a procuração de fl. 210. Ocorrendo a hipótese
contemplada pelo art. 191 do CPC, será observado o prazo em do-
bro. Int.-Advs. RENATA JOHNSSON STRAPASSON, ESTEVAM
CAPRIOTTI FILHO e FERNANDA CAPRIOTTI-.

432. PRESTACAO DE CONTAS-1561/2008-NEUZA DA SILVA
PEREIRA x BRADESCO CARTOES S/A-Mantenho o despacho
agravado. Sobrevindo pedido de informacoes, oficie-se ao relator do
agravo de instrumento, informando que o agravante cumpriu com o
disposto no art. 526 do Codigo de Processo Civil, bem como este
juizo manteve o despacho agravado. -Advs. MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI e ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE-.

433. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1566/2008-IVO GE-
LINSKI x BRASIL TELECOM S/A- Desp. de fl. 40 - Decorrido o
prazo, com ou sem resposta, manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco dias. Int-Advs. LEONILDO BRUSTOLIN, ALINE WINCK-
LER BRUSTOLIN, MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL

ANDRADE DO VALE-.

434. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1567/2008-NEUSA
GUEDI RODRIGUES x PARANA BANCO S/A- Trata-se de em-
bargos de declaração opostos pela autora- embargante contra a deci-
são proferida em fl. 52,. Sustenta a embargante que o despacho é
omisso, nos termos contidos às fls. 57/60, aos quais me reporto. Eo
relatório. Decido. Conheço dos embargos, porque tempestivos, po-
rém nego-lhes provimento, tendo em vista que a despeito do alegado
pela embargante na petição supra mencionada, entendo que tal re-
curso não é apropriado para se insurgir contra tal decisão, mormente
porque a irresignação da embargante não condiz com a aferição de
eventual contradição, omissão ou obscuridade, tratando-se de mero
inconformismo, sendo assim, insuscetível de ser sanado pela via dos
embargos declaratórios. Não obstante, não detectei na inicial pedido
relativo a manutenção na posse do veículo como alegado pela parte
embargante. Int. -Advs. MAYLIN MAFFINI e CLEVERSON MAR-
CEL SPONCHIADO-.

435. SUM. DE REVISÃO DE CONTRATO C/C CONSIGN. EM
PGTO-1568/2008-ANTONIO REGINALDO DE SOUZA AZEVE-
DO x BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO IN-
VEST.- Acolho a emenda a inicial, quanto ao valor da causa. Antes
de dar continuidade a demanda, apenas fica consignado que o procu-
rador da parte autora omitiu se está laborando de graça ou não. Para
a audiência, a que deverão comparecer as partes, designo o dia 26/
02/09 às 14:00 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a
conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta,
acompanhada de documetnos e rol de testemunhas (CPC, art. 278,
caput,), desde que o faça por intermédio e acompanhada de advoga-
do. Saliente-se que, nesta oportunidade deverá a parte ré APRE-
SENTAR cópia dos contratos em revisão e planilha evolutiva da dí-
vida, em que constem todos os encargos e taxas que levaram ao sal-
do devedor, sob pena de ser reconhecida a inversão do ônus da pro-
va. Não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução
e julgamento, designando-se outra data para tanto, se necessário for.
Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de que seu não comparecimento
à audiência, ou a sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e
acompanhada de advogado, implicará, sendo o caso, na presunção
de que admitiu com verdadeiros os fatos afirmados pela parte auto-
ra. A parte autora, intime-se na pessoa de seu advogado. Diligências
necessárias. Custas carta R$ 8.00. -Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA e DANIELLE TEDESKO-.

436. ORDINARIA DE COBRANCA-1577/2008-BANCO ITAU S.A
x ISELAB COM. DE PROD. E EQUIP. P/ LABOR. LTDA - EPP-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para que
se manifeste no prazo de dez dias, sobre a contestação de fl. 101/111
dos autos. -Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBER-
TO BARBIERI, ZENICE MOTA CARDOZO e ANNA MARIA ZA-
NELLA-.

437. MONITORIA-1579/2008-L. TOPAN & CIA LTDA x CRISTI-
ANE FREITAS GONÇALVES- Certifico que em cumprimento à
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de “intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez
dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de n. 27 dos autos, na
qual informa ter deixado de cumprir a medida, em virtude da reque-
rida não residir no endereço informado.” -Advs. JULIANA CRISTI-
NA LAGO e ANDERSON DESTEFANO-.

438. CAUTELAR INOMINADA-1580/2008-MARGARETH MA-
RINHUCK x ANASTÁCIA GRISHKOWEZ-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expe-
dição de mandado, tendo em vista o retorno da carta com a informa-
ção “ausente por três vezes”, conforme fls. 97/98 dos autos. Custas
de oficial de justiça no valor de R$ 99,00. -k-Advs. JOELCIO SAN-
TOS MADUREIRA e JONNY JEFERSON S. MADUREIRA-.

439. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1612/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO INVEST. x FER-
NANDA CAROLINE CARDENES DA COSTA- Diante da petição
retro, defiro o pedido de desistência e julgo extinto o presente feito,
sem julgamento de mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC. De
acordo com o art. 26 do CPC, condeno a parte autora ao pagamento
das custas processuais. Oportunamente procedam-se as devidas bai-
xas e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLI-
NATI GARCIA LOPES, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALES-
SANDRA LABIAK-.

440. PRESTACAO DE CONTAS-1616/2008-POUSADA RINCAO
ALEGRE LTDA e outro x UNIBANCO S.A.-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expe-
dição de mandado, conforme requerido à fl. 101 dos autos. Custas
oficial R$49,50.-Adv. ANGELO DO ROSARIO BROTTO-.

441. ALVARA JUDICIAL-1622/2008-WILSON BILL- Face os do-
cumentos juntados (certidão de óbito e cópias dos documentos de
identificação civil) que comprovam ser os requerentes herdeiros do
falecido ISIDORO KOMAVCZEWSKI e de documento (certidão)
que aponta a existência dos direitos creditórios em favor do de cu-
jus, DEFIRO o pedido, autorizando o inventariante WILSON BILL,.
a assinar escritura de compra e venda para transferência dos direitos
creditórios do Governo do Estado em nome do falecido Isidoro Ko-
mavczewski, com posterior prestação de contas aos demais herdei-
ros. Expeça-se o competente alvará em nome do inventariante. Se
requerido for, defiro a dispensa do prazo recursal. Arquivem-se opor-
tunamente. PRI. -Adv. ANTONIO KOMARCHEUSKI SOBRINHO-
.

442. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-1623/2008-HI-
LARIO LUIS PEDROSO VENSAO x ITAU SEGUROS S/A- Da
análise do imposto de renda de fl. 42, observo que o autor esta qua-
lificado como proprietário de empresa, sem olvidar que a declaração

juntada se trata de retificadora e/ou de ajuste, portanto, tenho que a
autor não condiz com a realidade daqueles que fazem jus ao benefí-
cio da justiça gratuita. As custas, não é demais lembrar, constituem a
remuneração dos serventuários pelos serviços prestados, e seria in-
justo impor-lhes o trabalho gratuito em prol daqueles que, embora
com dificuldades (e dificuldade não é sinônimo de impossibilidade),
estão em condições de arcar com o ônus do processo. Indefiro, pois,
as benesses da gratuidade processual pleiteada, pois entendo que sua
condição não se enquadra nos requisitos exigidos para a concessão
da “Assistência Judiciária”. Assim, no prazo de até 10 (dez) dias,
deve o autor efetuar o pagamento das custas processuais e recolhi-
mento da taxa FUNREJUS, pena de indeferimento. Int. (r$ 616,00).
-Advs. KARINA RESENDE CARULA e ALEXSANDRA DE SOU-
ZA-.

443. INVENTARIO-1630/2008-IZOLDA SIMAS DE SOUZA PIC-
COLI e outro x IPENOR VICTORIO PICCOLI- Desentranhe-se as
fls. 17/21, formando-se em seguida autos de Registro de Testamento
aque devem ficar apenso ao presente feito. Cumprido o comando
supra, intime-se a parte requerente para que emende a inicial, obser-
vando o rito procedimento atinente a espécie. Int. -Adv. OSVALDO
EVANGELISTA DE MACEDO-.

444. PROTESTO JUDICIAL-1633/2008-EVERLISE DE FATIMA
CHANDOHA e outros x BRASIL TELECOM S/A- Deve o autor
retirar os autos do cartório. -Advs. ROGERIO GALLI BERARDI,
DARLAN RODRIGUES BITTENCOURT, MARCIA SIMONE
SAKAGAMI e MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA BERARDI-
.

445. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1646/2008-ADYR
RAITANI JUNIOR e outro x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a
parte autora oara que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a
contestação de fls. 587/609 dos autos. -Advs. HUGO RAITANI e
DOUGLAS DOS SANTOS-.

446. ORDINARIA DE COBRANCA-1652/2008-LUIZ CARLOS
POLTRONIERI e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Intimem-se as partes para apresentarem, em cinco dias,
uma proposta concreta de conciliação, informando ainda se tem inte-
resse na realização da audiencia de que trata o art. 331 do CPC. No
mesmo prazo e sem prejuizo do item supra, intimem-se as partes
para informarem as provas que pretendem produzir, justificando-as,
sob pena de restar preclusa a oportunidade para tanto. Em seguida
tornem os autos conclusos para saneamento. Intimem-se. -Advs.
ANTONIO CAMARGO JUNIOR, ROSEMAR ANGELO MELO e
KELLY CRISTINA WORM-.

447. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1687/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x ELIEZER URSULINO DE OLI-
VEIRA- Vistos e examinados estes autos. Homologo, por sentença,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação
formulada pelo autor em fl. 22, nestes autos de AÇAO DE BUSCA E
APREENSAO, sob n.° 1.687/2008, proposta por BANCO BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. contra ELIEZER URSULINO DE OLIVEI-
RA, e em conseqüência, extingo o feito sem resolução do mérito, na
forma do art. 267, VIII do Código de Processo Civil. Se requerido
for, desde já defiro a dispensa do prazo recursal. Procedam-se às
baixas necessárias, expedindo- se ofício ao Distribuidor. Custas de
lei. P.R.I. -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID
DE MATTOS e JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

448. REINTEGRACAO DE POSSE-1688/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x ANDRE FRANCISCO DA SILVA- Trata-se de contra-
to de arrendamento mercantil, em que a parte requerida, segundo
indica a parte autora, tornou-se inadimplente. Ainda, o documento
de fls. 25, consistente em notificação extrajudicial, atesta que houve
constituição em mora. Assim, defiro a liminar de reintegração de
posse. Expeça-se o respectivo mandado. Executada a liminar, cite-se
a parte requerida, com prazo de 15 dias, para resposta. Decorrido o
prazo, com ou sem contestação, manifeste-se a parte autora no pra-
zo de até 10 dias. Intime-se. “Custas oficial R$247,50”-Advs. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA,
ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID DE MATTOS e JULI-
ANO MIQUELETTI SONCIN-.

449. ORDINARIA DE COBRANCA-1689/2008-LAURINDO SIMI-
ONATO x BANCO UNIBANCO S/A- Acerca da contestação, diga a
parte autora no prazo de dez dias .-Advs. MAX HERCILIO GON-
ÇALVES e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

450. SUM. DE REVISÃO DE CONTRATO C/C CONSIGN. EM
PGTO-1691/2008-ELIANE DAS DORES x BANCO FINASA S/A-
1. A discussão judicial acerca da justeza do débito, levando- se em
conta os argumentos de fato e de direito elencados na exordial, torna
preponderante a não inclusão em cadastros restritivos de crédito,
conforme jurisprudência predominante de nosso Tribunal de Justiça.
Ademais, no presente caso, a autora argumenta a ilegalidade da co-
brança de tais valores, sustentando sua tese pelo cálculo apresentado
em fís. 33/35. Destarte, concedo a antecipação da tutela, determi-
nando ao réu que se abstenha de incluir o nome da autora em cadas-
tros restritivos (SERASA, SPC, SEPROC, etc.) ou providencie a
exclusão, no prazo de 48 horas, se já efetuada a inscrição. Comino
multa diária de R$ 300,00 para hipótese de descumprimento. 2. De-
firo o depósito das parcelas com requerido pela autora, nestes autos,
sem efeito liberatório, mas como condição aos efeitos da tutela con-
cedida. No tocante ao pedido de manutenção de posse do veículo e/
ou abster o requerido em requerer a busca e apreensão do mesmo,
indefiro-o, pois não há como impedir que este promova as medidas
que entender cabíveis em face da autora, sob pena de cerceamento
do direito constitucional de ação. 3. Em análise do pedido de inver-
são do ônus da prova, tenho que merece deferimento, porquanto há
verossimilhança das alegaÇões da autora, sendo ele parte hipossufi-
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ciente frente ao réu, não detendo as informações técnicas para com-
provar a origem da composição da divida retratada no contrato obje-
to da ação. Caberá, então, a parte ré, desincumbir-se do ônus de
provar a composição do saldo devedor, a origem dos valores deles
integrantes e que os encargos contratados e praticados não se afigu-
ram abusivos e ilegais. Vale lembrar que a inversão do ônus da prova
nao impoe ao réu o encargo de custear provas requeridas pela auto-
ra, mas, certo é que, aquele litigante que resta submetido ao manda-
mento da inversão do ônus da prova sofrerá as conseqüências pco-
cessuais advindas da sua não produção. 4. Designo audiência de con-
ciliação e/ou entrega de contestação, para o dia 13/02/09 às 14 ho-
ras. Cite-se com as advertências legais e observância do prazo de
antecedência. Na oportunidade deverá o réu juntar (art. 358 do CPC)
cópia do contrato objeto da lide e planilha evolutiva do débito, com
as advertências do disposto no art. 359 do CPC. Int. Despesas pos-
tais R$ 15,00. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e DANIE-
LLE TEDESKO-.

451. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-1709/2008-AN-
TONIO PEDRO PAULO NUEVO MIGUEL x CLELIA MARA PI-
ALARASSI SCHNEIDER- desp. de fl. 21 - Decorrido o prazo, com
ou sem resposta, manifeste-se a parte autora no prazo de até dez
dias. Int. -Advs. SAMUEL MARTINS e THIAGO TEIXEIRA DA
SILVA-.

452. SUMARIA DE COBRANCA-1711/2008-ASSOCIAÇAO DOS
DEL. DE POLIC. DO EST. DO PR-ADEPOL x PLINIO GOMES
FILHO- Vistos e examinados estes autos. Homologo, por sentença,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo formalizado
pelas partes às fls. 33/34, nestes autos de AÇAO DE COBRANÇA,
sob n.° 1.711/2008, proposta por ASSOCIAÇAO DOS DEL. DE
POLICIA DO ESTADO DO PARANA - ADEPOL. contra PLIINIO
GOMES FILHO, e em conseqüência extingo o feito com resolução
do mérito na forma do art. 269, III do Código de Processo Civil.
Retire-se da pauta a audiência designada. Se requerido for, desde já,
defiro a dispensa do prazo recursal. Proceda-se as baixas necessári-
as, expedindo-se ofício ao Distribuidor. Custas de lei. P.R.I. -Advs.
BEATRIZ ADRIANA DE ALMEIDA e ALEXANDRE BATISTA
VICENTIM-.

453. SUMARIA DE REVISAO C/ TUTELA-1718/2008-GLACIR
MARTINS CIONEK x BANCO ABN AMRO REAL S/A- 1.Ciente
do agravo de instrumento. 2.Quando requisitado informe-se que foi
mantida a decisão agravada, bem como foi cumprida a determinação
posta no art. 526 do CPC. 3.Intimem-se. -k-Advs. MAYLIN MA-
FFINI e CLEVERSON MARCEL SPONCHIADO-.

454. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1721/2008-MICESLAU
BELNIAKI e outros x BRASIL TELECOM S/A- Sobre os termos
da contestação, faculto à parte autora que se manifeste no prazo de
até 10 dias. Após, venham os autos conclusos para saneamento ou
prolação de sentença. -Advs. FABIO EDUARDO SALLES MURAT,
MAURICIO ANDRADE DO VALE, DANIEL ANDRADE DO
VALE, AMARILIO HERMES LEAL DE VASCONCELLOS, MI-
DORI LOPES MIYATA KLIM, SERGIO ROBERTO VOSGERAU,
TELMA ELIZE MIOTO ANDRIOLI e ANA PAULA VIANA BAR-
MANN-.

455. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1725/2008-AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A x JOR-
GE LUIZ MATOSO DE OLIVEIRA- Nos termos do art. 296 do
CPC, mantenho a decisão recorrida. Recebo a apelação de fls. 28/31
nos efeitos suspensivo e devolutivo. Deixo de abrir prazo para con-
tra-razões, considerando que não houve aperfeiçoamento da relação
processual. Remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com
as cautelas de estilo. Int. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

456. SUMARIA REVISAO DE CONTRATO-1732/2008-ODAIR
JOSE DOS SANTOS x BANCO PANAMERICANO S/A- Defiro,
por ora, as benesses da assistência judiciária. Anote-se. Para a audi-
ência, a que deverão comparecer as partes, designo o dia 26/02/09
às 13:30 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a conci-
liação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta, acom-
panhada de documentos, quesitos e rol de testemunhas (CPC, art.
278, caput), desde que o faça por intermédio e acompanhada de ad-
vogado. Não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, ins-
trução e julgamento, designando-se outra data para tanto, se neces-
sário for. Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de que seu não compa-
recimento à audiência, ou a sua presença sem oferta de defesa, por
intermédio e acompanhada de advogado, implicará, sendo o caso, na
presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pela
parte autora. A parte autora, intime-se na pessoa de seu advogado.
Diligências necessárias. Intime-se.-Adv. IVONE STRUCK-.

457. PRESTACAO DE CONTAS-1733/2008-JOSE DE FARIA DOS
SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A- Acerca da contestação, diga
a parte autora no prazo de cinco dias. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE,
VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA e SILVANA APARECI-
DA CEZAR PONTE-.

458. ORDINARIA DE COBRANCA-1734/2008-EDISON BATIS-
TA x GENERALI DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS- Re-
tifique-se registros e autuação para que o processamento do feito
passe a constar pelo rito sumário. Para a audiência, a que deverão
comparecer as partes, designo o dia 03/03/09 às 13:30 horas (CPC,
art. 277). Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte ré, não
obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de documen-
tos, quesitos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que
o faça por intermédio e acompanhada de advogado. Não se obtendo
conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e julgamento, de-
signando-se outra data para tanto, se necessário for. Cite-se a parte
ré, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à audiência, ou
a sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e acompanhada

de advogado, implicará, sendo o caso, na presunção de que admitiu
como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora. A parte auto-
ra, intime-se na pessoa de seu advogado. Expeça-se ofício à FENA-
SEG solicitando informações acerca do sinistro, tais como: a) se houve
pagamento; b) seguradora responsável. c) valor do pagamento; d)
data do pagamento; e e)percentual tomado como base administrati-
vamente para realizar o pagamento. Diligências necessárias. -Adv.
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

459. ALVARA JUDICIAL-1742/2008-SIMONE DE SOUZA OLI-
VEIRA e outros- Face os documentos juntados (certidão de óbito e
cópias dos documentos de identificação civil), que comprovam ser
os requerentes SIMONE DE SOUZA OLIVEIRA, DAYANE PRI-
GOLI DE OLIVEIRA MATHEUS PRIGOLI DE OLIVEIRA, espo-
sa e filhos do falecido CLAUDIOMIR PRIGOLI DE OLIVEIRA, e
de documentos que indicam a existência do saldo decorrente do PIS/
FGTS em favor do de cujus, DEFIRO o pedido, autorizando as re-
querentes a efetuarem o levantamento perante a Caixa Econômica
Federal de valores existentes em nome do falecido CLAUDIOMIR
PRIGOLI DE OLIVEIRA, com a ressalva, contudo, de que 50% do
valor deverá ser depositado em conta vinculada a este Juízo. Expe-
çam-se os competentes alvarás. Se requerido for, defiro dispensa do
prazo recursal. Prestação de contas no prazo de até 30 dias. Arqui-
vem-se oportunamente. PRI.-Adv. IZAMIR CRISTINA JOHNSON
PEREIRA-.

460. CAUTELAR INOMINADA-1746/2008-MINISTERIO PUBL.
DO EST. DO PR (Rep. MAXIMA MARIA) x JOAO CRUZ DOS
SANTOS- Como ocorreu citação por hora certa, intime-se a curado-
ra especial para que se manifeste nos autos. Int.-Advs. DANIELLE
CRISTINE CAVALI TUOTO e TEREZINHA RESENDE CARU-
LA-.

461. SUMARIA DE COBRANCA-1750/2008-IDA RIGONATTO
SALOMAO e outro x BANCO ITAU S/A- Vistas ao Ministério Pú-
blico. Para a audiência, a que deverão comparecer as partes, designo
o dia 03/03/09 às 9:30 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será
tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar
resposta, acompanhada de documentos, quesitos e rol de testemu-
nhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faça por intermédio e acom-
panhada de advogado. Não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sen-
do o caso, instrução e julgamento, designando-se outra data para
tanto, se necessário for. Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de que
seu não comparecimento à audiência, ou a sua presença sem oferta
de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará,
sendo o caso, na presunção de que admitiu como verdadeiros os
fatos afirmados pela parte autora. A parte autora, intime-se na pes-
soa de seu advogado. Diligências necessárias. Intime-se. -Advs. INES
ESTANISLAVA PUCCI, SALETE STAFFEN e ALINE CRISTIA-
NE SUSIN-.

462. ORD. IND. POR DANOS MORAIS-1757/2008-DANIELI
BONATO HALOTEN x DALMA PISKE TEIXEIRA S/C LTDA. e
outros- O atendimento ao comando judicial não veio a contento. In-
time-se a parte autora para juntar cópia do seu imposto de renda
(isento) a fim de provar o alegado. Prazo de 10 dias, pena de indefe-
rimento. Int. -Advs. ANDREIA DAMASCENO PAQUET DE PAU-
LA SANTOS e LUCIANE MARLI SIGNORI-.

463. IMISSAO DE POSSE C/TUTELA-1759/2008-NILTON MES-
QUITA x LUCELIA EVANGELISTA TURQUETI- A despeito da
manifestação retro e do mais que dos autos constam, o pedido de
antecipação de tutela, sem oportunidade de defesa à parte contrária,
não reúne os elementos necessários para seu deferimento. Após a
conclusão da fase postulatória, poderá a questão ser reapreciada.
Para justificação do alegado, designo o dia 13/02/09, às 13:30 horas.
Cite-se a parte requerida por todo o conteúdo da inicial, por via
postal, para que, querendo, compareça à audiência retro designada,
podendo contraditar e reinquirir testemunhas, e para que ofereça res-
posta (art. 928 e 930, § único/CPC), no prazo de 15 dias, nos moldes
do art. 297/CPC, manifestando-se sobre os fatos mencionados pela
parte autora, sob pena de revelia e confissão ficta, em caso de omis-
são, consoante previsto no art. 285 fine/CPC. c/c 319, do mesmo
estatuto, além de presumirem-se verdadeiros os fatos que não forem
impugnados (art. 302/CPC). Int. Custas de oficial de justiça R$ 49,50.
-Adv. CIRSO TEODORO DA SILVA-.

464. ORDINARIA DE RESP. OBRIGACIONAL-1777/2008-DANI-
ZETE LUIZ DEFRANÇA e outros x BRADESCO SEGUROS S/A-
Mantenho a decisão agravada. Sobrevindo pedido de informacoes,
oficie-se ao relator do agravo de instrumento, informando que este
juizo manteve a decisão agravada, bem como, que o agravante cum-
priu o disposto no art. 526 do Codigo de Processo Civil. Int. -Advs.
ERNANI JOSE DE CASTRO GAMBORGI, MANOEL ANTONIO
BRUNO NETO, LUIZ ARMANDO CAMISÃO, SERGIO AUGUS-
TO URBANO FELIPE HEIL, FABIOLA CAMISÃO SCÓZ, JUAN
DIEGO DE LEON, GILMARA FERNANDES MACHADO HEIL,
CARLOS ROBERTO SCOZ JUNIOR e JEAN CESAR XAVIER-.

465. PRESTACAO DE CONTAS-1789/2008-TEREZA BARBOSA
x BANCO FININVEST S/A- Desp. de fl. 25 - Decorrido o prazo,
com ou sem resposta, manifeste-se a parte autora em cinco dias. Int-
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON KLE-
BER OKUMURA YUGE, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA e LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO-.

466. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1798/2008-AGSCURI-
TIBA ASSES. E SERV. EM INTER. DE NEG. EMPR. x JOANA
D’ARC DOS SANTOS- Intime-se a parte autora para que no prazo
de dez dias proceda ao pagamento das custas de carta, R$ 15,00. -
Advs. TRICIANA CUNHA PIZZATTO, LUCIANA KISHINO, DI-
EGO AMERICO BEYER DO NASCIMENTO, RICARDO CEZAR
PINHEIRO BECKER, MARILIA BUGALHO PIOLI e MARCELO
FLORES-.

467. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1812/2008-

JAIRO MARCELINO DA SILVA x CARLOS ROBERTO NOVAK-
Concedo o derradeiro prazo de cinco dias a parte autora para regula-
rizar a sua representação processual. Em igual prazo deve esclarecer
o conteudo da petição retro, eis que nao se mostra possivel extrair a
sua essencia. Intime-se. -Adv. TATIELLY PATRICIA DA SILVA
ORTEGA PEREZ-.

468. EXECUCAO DE SENTENCA-1823/2008-TIME WARNER
ENTERTAINMENT COMPANY, L.P. x ARMARINHOS BOQUEI-
RAO DE AGLAIR DO ROCIO CARVALHO- Intime-se a parte re-
querida na pessoa do seu procurador para que, no prazo de 15 dias,
cumpra o julgado efetuando o pagamento do débito apontado na
inicial, pena de incidir sobre tais valores multa de 10% (art. 475-j do
CPC). Int. -Advs. JOSE HENRIQUE VASI WERNER, LUIZA M.G.
DE OLIVEIRA, MARCOS VELASCO FIGUEIREDO, ROBERTO
DA SILVEIRA TORRES JUNIOR, FLAVIO VILMAR DA SILVA e
JORGE LUIZ BERNARDI-.

469. INTERDICAO-1845/2008-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA-PROMOTORIA x ARION DE SOUZA BAS-
TOS- 1. Concedo os benefícios da Assistëncia Judiclária Gratuita.
Anote-se. 2. Defiro o pedido de concessão da Curatela Provisória do
interditando, nomeando como curadora provisória sua irmã ARIO-
NE DE SOUZA BASTOS PADILHA. Lavre-se o respectivo termo.
3. Para o interrogatório do interditando, designo o dia 11/02/09, às
14 hs 4. Cite-se-o, por mandado. 5. Dê-se ciência ao ilustre repre-
sentante do Ministério Público. Int. Deve a curadora assinar termo
de compromisso . -Adv. TEREZINHA RESENDE CARULA-.

470. SUM.NULIDADE CLAUS.CONTRATUAL-1846/2008-GIL-
SON DE PAULA PEREIRA x BV FINANCEIRA S/A- A parte auto-
ra ajuizou a presente ação, nominando-a de declaratória de nulidade
de cláusulas contratuais, mas que na verdade, pretende a revisão do
contrato celebrado entre as partes, alegando a ilegalidade da capita-
lização de juros e cobrança cumulada de comissão de permanência e
outros encargos de mora, bem como, a cobrança de valor abusivo.
Pugna liminarmente pela retirada do nome dos órgãos de restrição
ao crédito e possibilidade de depositar o valor incontroverso. Nos
termos do artigo 273 do CPC, para que seja reconhecido o pedido
liminar, necessário que esteja presente a plausibilidade do direito do
autor eo risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Em análi-
ses do contido na peça inicial e documentos a ela anexados, verifica-
se que há plausibilidade na alegada ilegalidade quanto a cumulação
de comissão de permanência com outros encargos de mora, confor-
me se constata da leitura da cláusula 07 do contrato. A plausibilidade
também se verifica na possibilidade de haver abusividade na cobran-
ça de comissão na ordem de I2% ao mês. Em que pese acolher a
existência de plausibilidade quanto aos encargos de mora, deve-se
analisar a alegação de ilegalidade da capitalização de juros, visto que
afetará no pedido de depósito de valor inferior ao pactuado. Quanto
a alegação de existência de capitalização de juros pela simples apli-
cação da Tabela Price, entende este magistrado que a Tabela Price,
se corretamente aplicado não capitaliza juros, na medida em que, da
parcela do mensal do financiamento, abate-se primeiramente os ju-
ros daquele mês e posteriormente amortiza-se do saldo devedor o
valor restante da parcela mensal, sendo que no mês seguinte com a
parcela mensal novamente calcula-se os novos juros sobre o saldo
devedor e ámortiza-se com o valor remanescente da parcela, até que
ao final, na última parcela desconta-se o restante do saldo residual,
terminando em zero. Observa-se que os juros são calculados mensal-
mente sobre o capital emprestado, não havendo, de forma alguma, se
corretamente aplicada a fórmula a incidência de juros sobre juros.
Ressalta-se que a parte autora confunde juros compostos com juros
capitalizados o que, com o devido respeito não se trata da mesma
coisa. Desta forma, utilizando-se a Tabela Price, apenas será possí-
vel ocorrer a capitalização no caso de amortização negativa, quando
a parcela mensal não for suficiente, nem mesmo para pagar o juros
do mês, contudo, isto apenas ocorrerá caso haja um índice de corre-
ção para a parcela e outro para o saldo devedor, ou no caso de apli-
cação incorreta da TP. Outrossim, independente da discussão quanto
a existência ou não de capitalização de juros na tabela price, com o
advento da medida provisória n° 2.I70-36, restou autorizada a capi-
talização de juros em contratos bancários, desde que expressamente
pactuado, sendo que no presente caso, no item referente a juros,
consistente na cláusula I4, vislumbra- se que há menção que a taxa
de juros seria mensal capitalizada, portanto, não se verifica, por ora,
o acolhimento de depósito de parcelas, afastando-se a capitalização,
consubstanciada no valor que entende como incontroverso, devendo
a parcela ser paga no valor do contrato para afastar a mora. Assim,
em que pese a possibilidade de admitir o depósito das parcelas que
forem se vencendo de forma a evitar a mora, este depósito deve ser
no valor do contrato, e não em valores obtidos unilateralmente pela
parte devedora. Salienta-se que, no contrato em exame, a taxa de
juros é pré-fixada, utilizando-se do sistema de amortização conheci-
do como tabela price, onde todas as parcelas serão fixas. Portanto, o
devedor, quando da assinatura do contrato tinha pleno conhecimen-
to do valor exato que iria pagar em cada parcela. Desta forma, DE-
FIRO parcialmente o pedido da parte autora, autorizando o depósito
judicial das parcelas vencidas e as que forem se vencendo, no valor
do contrato como forma de evitar a mora. Observa-se que, tendo em
vista que as clausulas estão sendo revisadas, e em face de indícios de
ilegalidade nos encargos de mora, autorizo que o valor da parcela
depositada seja sem eventuais encargos de mora. Quanto ao pedido
de afastamento do nome da parte autora dos órgãos de restrição ao
crédito, entendo que, estando as parcelas vencidas devidamente de-
positadas em juizo, não há que se falar em mora, e por consequencia,
nao deve o nome do autor ser apontado. Assim, DEFIRO a liminar
no sentido de que a parte ré abstenha-se de inscrever ou manter o
nome da parte autora nos órgãos de restrição ao crédito, desde que
as parcelas estejam sendo depositadas em juízo, sob pena de multa
diária que fixo em R$ 300,00. Oportuno, desde já analisar o pedido
de inversão do ônus da prova, sendo que, para isto, primeiramente
deve-se tecer comentários quanto a aplicabilidade do CDC no con-
trato em revisão. A jurisprudência brasileira atual, tem entendido que
as operações bancárias devem ser submetidas às normas e ao novo
espírito do CDC, de boa fé obrigatória e equilíbrio contratual. Con-

forme o Prof. Nelson Nery Jr.,(...) Desta forma, diante da interpreta-
ção do artigo 2 e do § I, do artigo 3, do CDC, não há como não
incluir as relações bancárias entre as relações tuteladas por este Có-
dex. Devidamente admitida a aplicação do CDC ao presente caso,
resta verificar sobre a inversão do ônus da prova. Fixa o artigo 6
inciso VIII da lei Consumerista que é direito do consumidor a facili-
tação da defesa de seus direitos, inclusive, com a inversão do ônus
da prova. A norma protetiva mencionada foi editada como corolário
lógico do comando constitucional que elevou à categoria de direitos
fundamentais do cidadão, a defesa do consumidor pelo Estado (art.
5, XXXII da CF). É direito básico do consumidor a facilitação da
defesa de seus direitos e esta, como visto, deve ser garantida pelo
Estado, por expressa determinação constitucional por se tratar de
direito fundamental exercício pleno da cidadania. Como não poderia
deixar de ser, a lei estabeleceu critérios mínimos para a facilitação
desta defesa, permitindo a inversão do ônus, desde que, a critério do
juiz, a alegação for verossímil ou quando o consumidor for hipossu-
ficiente, segundo as regras ordinárias de experiência. Em suma: a lei
se contenta, para a inversão do ônus da prova, ou com a verossimi-
lhança das alegações ou com a verificação do estado de hipossufici-
ência do consumidor. No caso sob exame, como já fundamentado,
restou demonstrada a plausibilidade do direito do autor, referente
aos indícios de ilegalidade na cobrança dos encargos de mora. Assim
sendo, DEFIRO a inversão do ônus da prova. Para a audiência, a que
deverão comparecer as partes, desi no o dia 19/02/09 às 14 horas
(CPC, art. 277). g Nessa ocasião será tentada a conciliação e a parte
ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de
documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que
o faça por intermédio e acompanhada de advogado. Não se obtendo
conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e julgamento, de-
signando-se outra data para tanto, se necessário for. Cite-se a parte
ré, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à audiência, ou
a sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e acompanhada
de advogado, implicará, sendo o caso, na presunção de que admitiu
como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora. A parte auto-
ra intime-se na pessoa do seu advogado. Dil necessárias. Defiro a
justiça gratuita. Despesas postais R$ 8,00. -Adv. JULIANE TOLE-
DO DOS SANTOS-.

471. BUSCA E APREENSAO C/ LIMINAR-1854/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x ROBSON JOSE CUNHA DE ARAUJO- Diante
da petição retro, defiro o pedido de desistência e julgo extinto o
presente feito, sem julgamento de merito, com base no artigo 267
VIII do CPC. De acordo com o art, 26 do CPC, condeno a parte
autora ao pagamento das custas processuais. Oportunamente proce-
dam-se as devidas baixas e arquivem-se. PRI. -Advs. KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER, ANA ROSA DE LIMA LOPES BER-
NARDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNIOR e ALES-
SANDRA DE CARVALHO BENTO-.

472. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1859/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x EDSON RAMOS DE
ANDRADE-1. A Requerente demonstra ser credor fiduciário da par-
te Ré, tendo recebido o bem que menciona em garantia do mútuo
contrato, nos moldes do art. 1.361, do Código Civil e art. 66 e 66-B,
da Lei 4.728, de 14.07.1965, alterada pelo Decreto-lei 911/69 e pela
Lei 10.931, de 02/08/2004. A mora do devedor resta devidamente
comprovada pela notificação de fis. 09- (§2º, art. 2°, D.L. 911/96),
estando a credora autorizada a promover a busca e apreensão do
bem alienado fiduciariamente, tal como preconizado no art. 3°, do
texto legal mencionado. 2. Concedo, assim, liminarmente a busca
apreensão requerida, devendo a coisa ser entregue em mãos da Au-
tora, em favor de quem se consolidará a propriedade e a posse plena
e exclusiva do bem, cinco dias após executada a liminar, cabendo às
repartições competentes, em especial ao DETRAN, expedir novo
certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de
terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade em nome do
credor, ou de terceiro por ele indicado, livre de ônus da propriedade
fiduciária, nos termos do § 1°, do art. 3º, do Dec-lei 911/69 (redação
da Lei 10.931/04). 3. Após, cite-se a parte Ré para, querendo, em 15
(quinze) dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência de que, no
prazo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1°, do art. 3°,
do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integralidade da dí-
vida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciá-
rio na inicial, hipótese na qual no bem lhe será restituído livre do
ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal). Expeça-se mandado. Cus-
tas de oficial de justiça R$ 247,50. Advs. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSANDRA LABIAK-.

473. SUM.OBRIG. FAZER C/ TUTELA ANT.-1863/2008-GOMES
DA CUNHA E CIA LTDA. x AUTO COMERCIAL NIPONSUL
LTDA.-Despacho de fls. 44: Intime-se a parte autora para emenda à
inicial no tocante ao valor atribuído à causa, com observancia do
disposto no artigo 259, II, de V e, se for o caso, complete o pagma-
ento das custas processuais. No mesmo prazo, dependendo do rito a
ser seguido, atenda ao contido no art. 276 do CPC, pena de preclu-
são. Int. Despacho de fls. 48: O atendimento ao comando judicial
não veio a contento. Deverá a parte autora dar a causa o valor da
soma do pedido, sem olvidar de incluir a importância relativa ao ne-
gócio realizado com a parte ré que é o objeto da lide (veículo) Prazo
de dez dias. Intime-se. -Advs. CARLA RODRIGUES THOME DA
CUNHA e CARLA CAROLINA FRITZEN NASCIMENTO-.

474. SUMARIA ANULATORIA-1864/2008-MARCOS NASCI-
MENTO BATISTA x BANCO CITICARD S/A- A parte autora ajui-
zou a presente ação, sustentando que teve seus documentos rouba-
dos, e que jamais manteve qualquer relação jurídica com o banco
requerido, acreditando que tenha sido indevidamente realizada tran-
sação comercial utilizando-se de seus documentos. Pugna pela de-
claração de inexistência de débito e repetição do indébito e liminar-
mente pela concessão da justiça gratuita, a inversão do ônus da pro-
va e a retirada de seu nome dos órgãos de restrição ao crédito. Pri-
meiramente, tendo em vista que a alegação do autor consiste na ine-
xistência de relação comercial entre as partes, deve, por ora, ser con-
cedida a liminar, no sentido de que a parte ré abstenha-se de inscre-
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ver ou manter o nome da parte autora nos órgãos de restrição ao
crédito, visto que, o mesmo está causando sérias conseqüências a
parte, enquanto, a concessão da liminar, não causará nenhum preju-
ízo ao requerido. Assim, CONCEDO a liminar no sentido de deter-
minar que a parte ré retire e abstenha-se de inscrever o nome do
autor nos órgãos de restrição ao crédito, sob pena de multa diária
que fixo em R$ 300,00. Uportuno, desde Jâ analisar o pedido de
mversão do ônus da prova, sendo que, para isto, primeiramente deve-
se tecer comentários quanto a aplicabilidade do CDC no contrato em
revisão. A jurisprudência brasileira atual, tem entendido que as ope-
rações bancárias devem ser submetidas às normas e ao novo espírito
do CDC, de boa fé obrigatória e equilíbrio contratual. Conforme o
Prof. Nelson Nery Jr.(...) Desta forma, diante da interpretação do
artigo 2 e do § I, do artigo 3, do CDC, não há como não incluir as
relações bancárias entre as relações tuteladas por este Códex, e como,
no presente caso, discute-se a validade de contrato bancário, deve-
se ser admitida a aplicação do código consumerista. Devidamente
admitida a aplicação do CDC ao presente caso, resta verificar sobre
a inversão do ônus da prova. Fixa o artigo 6 inciso VIII da lei Consu-
merista que é direito do consumidor a facilitação da defesa de seus
direitos, inclusive, com a inversão do ônus da prova. A norma prote-
tiva mencionada foi editada como corolário lógico do comando cons-
titucional que elevou à categoria de direitos fundamentais do cida-
dão, a defesa do consumidor pelo Estado (art. 5", XXXII da CF). É
direito básico do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos
e esta, como visto, deve ser garantida pelo Estado, por expressa de-
terminação constitucional por se tratar de direito fundamental ao
exercício pleno da cidadania. Como não poderia deixar de ser, a lei
estabeleceu critérios mínimos para a facilitação desta defesa, permi-
tindo a inversão do ônus, desde que, a critério do juiz, a alegação for
verossímil ou quando o consumidor for hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiência. Em suma? a lei se contenta, para a
inversão do ônus da prova, ou com a verossimilhança das alegações
ou com a verificação do estado de hipossuficiência do consumidor.
No caso sob exame, é evidente a hipossuficiência do autor em rela-
ção à instituição bancária, sendo que esta detém todas as informa-
ções necessárias para o deslinde da questão. Assim sendo, estando
presente a plausibilidade do direito do autor, bem como sua hipossu-
ficiência, INVERTO o ônus da prova. Expeçam-se ofícios, no senti-
do de cumprir a liminar. Para a audiência, a que deverão comparecer
as partes, designo o dia 26/02/09 às 9 horas (CPC, art. 277). Nessa
ocasião será tentada a conciliação e a parte ré, não obtida esta, pode-
rá apresentar resposta, acompanhada de documentos e rol de teste-
munhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faça por intermédio e
acompanhada de advogado. Não se obtendo conciliação, seguir-se-
á, sendo o caso, instrução e julgamento, designando-se outra data
para tanto, se necessário for. Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de
que seu nao comparecimento à audiência, ou a sua presença sem
oferta de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado, impli-
cará, sendo o caso, na presunção de que admitiu como verdadeiros
os fatos afirmados pela parte autora. A parte autora, intime-se na
pessoa de seu advogado. Diligências necessárias. Defiro a justiça
gratuita. Despesas postais R$ 8,00. Custas de oficios R$ 9,00. -Advs.
CAROLINA MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT, CHEYWA
GABRIELLA DE JUODIS STREMEL, RAPHAELA MAIA RUSSI
FRANCO e EDUARDO MOTIEJAUS JUODIS STREMEL-.

475. BUSCA E APREENSAO C/ LIMINAR-1865/2008-ABN AMRO
BANK S/A x VILMAR CARVALHO DE SOUZA- Ciência das par-
tes da redistribuição dos autos a este Juízo. O feito deverá permane-
cer suspenso a fim de receber julgamento simultâneo com os autos
em apenso (1593/07). Int. -Advs. VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, MARCIO RUBENS
PASSOLD, FELIPE SA FERREIRA e IVONE STRUCK-.

476. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1868/2008-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x MARCELO APARECIDO DA SIL-
VA- 1. Documentalmente provada como está a mora, defiro liminar-
mente a medida postulada. Expeça-se mandado de busca e apreen-
são, depositando-se o bem em mãos do autor (Dec.-lei n° 911/69,
art. 3°, caput). 2. Estando executada a liminar, cite-se a parte Ré
para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar contestação, dando-
lhe ciência de que, no prazo referido no item anterior (05 dias), con-
forme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar
a integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados
pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será
restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal). 3. Anote-
se no mandado que, não havendo contestação, se presumirão aceitos
como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (CPC, arts. 285 e
319). 4. Autorizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo
necessário, de acordo com o que prevê o artigo 172, § 2°, do Código
de Processo Civil. Int. -Advs. MARILI DALUZ RIBEIRO TABOR-
DA, MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER, ALINE FERNAN-
DA PESSOA DIAS DA SILVA, DENISE REGINA FERRARINI,
IZABELLA CRISPILIO, RODRIGO GHESTI e MIRIAN DORET-
TO BACCHI CAMILLO-.

477. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1869/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S.A x RAFAEL GREIN-1. A Requerente demons-
tra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o bem que men-
ciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do art. 1.361, do
Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965, alterada
pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/2004. A mora
do devedor resta devidamente comprovada pela notificação de fis.
13/14 (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora autorizada a
promover a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, tal
como preconizado no art. 3°, do texto legal mencionado. 2. Conce-
do, assim, liminarmente a busca apreensão requerida, devendo a coi-
sa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem se consolidará
a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem, cinco dias após
executada a liminar, cabendo às repartições competentes, em especi-
al ao DETRAN, expedir novo certificado de registro de propriedade
em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da
propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado,
livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos do § 1°, do art.
3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3. Após, cite-se a

parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar contesta-
ção, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no item anterior (05
dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04),
poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no
bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo
legal). Expeça-se mandado. Custas de oficial de justiça R$ 247,50. -
Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODAN-
ZZO EGGER, KEITY SUTO TROMBELI e DENISE REGINA
FERRARINI-.

478. ORD.RESCISAO CONTRATO C/REINT DE POSSE-1871/
2008-CIMA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. x
RAFAEL MACIESKI- Trata-se de ação de rescisão de contrato onde
a parte autora requer liminarmente a reintegração da posse do imó-
vel objeto da lide ou de forma alternativa a antecipação da tutela.
Alega que formalizou contrato particular de promessa de compra e
venda de um apartamento com a parte ré e que este se encontra
inadimplente com os pagamentos. A despeito do contido na inicial e
documentos, observo pelo cálculo de fl. 20 que o requerido já efe-
tuou pagamentos que somam quantia superior a 50% do valor total
do contrato. Não obstante, as cláusulas 5a e 6a do referido contrato
prevêem devolução de valores pagos a ser objeto de apuração. Nes-
sas condições, dessume-se que o pedido de liminar e/ou antecipação
de tutela como pretendido, sem oportunidade de defesa à parte con-
trária, não reúne os elementos necessários para seu deferimento, ao
menos em sede de cognição sumária. Após a conclusão da fase pos-
tulatória, poderá a questão ser reapreciada. Cite-se o réu por todo o
conteúdo da inicial, para que, querendo, ofereça resposta que tiver
no prazo de 15 (quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as nor-
mas contidas nos arts. 300/301, do CPC, pena de revelia e confissão
ficta, consoante o disposto no art. 285, parte final, c/c. 319, presu-
mindo-se verdadeiros os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int.
Custas de oficial de justiça R$ 49,50. -Advs. ALEX SANDRO DA
SILVA SCHELLENBER e SIMONE MARIA MALUCELLI P.
SCHELLENBERG-.

479. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1872/2008-AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A x SER-
GIO NEI ALVES CORREIA- 1. Documentalmente provada como
está a mora, defiro liminarmente a medida postulada. Expeça-se man-
dado de busca e apreensão, depositando-se o bem em mãos do autor
(Dec.-lei n° 911/69, art. 3°, caput). 2. Estando executada a liminar,
cite-se a parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar
contestação, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no item
anterior (05 dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei
10.931/04), poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segun-
do os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese
na qual no bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo
dispositivo legal). 3. Anote-se no mandado que, não havendo con-
testação, se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos alegados
pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). 4. Autorizo o Senhor Oficial de
Justiça a proceder, em sendo necessário, de acordo com o que prevê
o artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil. Int. -Advs. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

480. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1873/2008-BANCO
FINASA S/A x GILBERTO DE FREITAS BARBOSA-1. A Reque-
rente demonstra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o
bem que menciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do
art. 1.361, do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de
14.07.1965, alterada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de
02/08/2004. A mora do devedor resta devidamente comprovada pela
notificação de fis. 08- (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora
autorizada a promover a busca e apreensão do bem alienado fiducia-
riamente, tal como preconizado no art. 3°, do texto legal menciona-
do. 2. Concedo, assim, liminarmente a busca apreensão requerida,
devendo a coisa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem
se consolidará a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem,
cinco dias após executada a liminar, cabendo às repartições compe-
tentes, em especial ao DETRAN, expedir novo certificado de regis-
tro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indica-
do, livre do ônus da propriedade em nome do credor, ou de terceiro
por ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos
do § 1°, do art. 3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3.
Após, cite-se a parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apre-
sentar contestação, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no
item anterior (05 dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911
(Lei 10.931/04), poderá pagar a integralidade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,
hipótese na qual no bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do
mesmo dispositivo legal). Expeça-se mandado. -Advs. FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSANDRA LA-
BIAK-.

481. ORD.REP.DANOS MATERIAIS E MORAIS-1874/2008-JOSE
COELHO DE OLIVEIRA x EDIFICIO JARDIM LARISSA- Cite-
se a parte requerida, com prazo de 15 (quinze) dias para resposta,
consignando-se as advertências legais. Juntada a contestação, mani-
feste-se a parte autora no prazo de até 10 dias. Encerrada a fase
postulatória, intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias,
manifestarem-se indicando a possibilidade de transação em audiên-
cia (apresentando proposta concreta de acordo, sob pena de não ser
designada audiência de conciliação) e, alternativamente, sobre a ne-
cessidade de produção de provas, justificando para cada modalidade
de meio probatório, o ponto controvertido que se pretende elucidar.
Após, venham os autos conclusos para análise da possibilidade de
designação de audiência conciliatória ou despacho saneador ou jul-
gamento antecipado da lide. Intime-se. Despesas postais R$ 15,00. -
Advs. JAIR APARECIDO AVANSI e FERNANDA MONÇATO FLO-
RES-.

482. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1875/2008-
COMPANHIA COMERCIAL DE MAQUINAS CCM LTDA x R.L.
ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA e outro- I-) Trata-se de pedido

de sustação de protesto de duplicata por indicação que, conforme
alegado na inicial, o valor já teria sido pago pela empresa responsá-
vel, conforme documentação juntada com a inicial. Em cognição su-
mária que se extrai dos documentos apresentados com a inicial, há
“fumus boní juris”nas alegações da autora, na medida em que segun-
do esta alega, a transação comercial foi celebrada com a cláusula
“FOB”, ficando a empresa compradora responsável pelo pagamento.
Dessa forma, suficientemente comprovados o “periculum in
mora”(decorrente dos deletérios efeitos do protesto) eo “fumus boni
jurís” defiro a liminar requerida, mediante caução real, cuja determi-
nação já foi cumprida pela parte autora conforme se verifica do ter-
mo lavrado. Oficie-se ao 20 Cartório de Protesto para a sustação do
protesto. H-) Desde já, cite-se a parte ré, via postal, com prazo de 05
(cinco) dias para resposta, consignando-se as advertências legais.
Juntada a contestação, manifeste-se a parte autora no prazo de até
05 dias. Despesas postais R$ 15,00. -Advs. GERMANO ALBERTO
DRESCH FILHO, ALESSANDRO VINICIUS PILATTI, MAURI-
CIO CARLOS BANDEIRA SEDOR e FERNANDO LUIS BI-
LINSKI-.

483. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1876/2008-QG FAC-
TORING FOMENTO COMERCIAL LTDA. x CENTRO DE EDU-
CAÇAO PROFISSIONAL SAINT CLAIR LTDA. e outro- O pedi-
do de liminar não guarda relação com o presente feito, tampouco
com a fase processual que se encontra, posto que ainda não foi pro-
cedido diligência no sentido de localizar a parte executada. Contu-
do, a parte exeqüente apesar de nominar o pedido como liminar para
penhora, fundamenta com o art. 615-A do CPC, que nada mais é do
que certidão para fins de averbação da existência da ação para aver-
bação nos respectivos registros. Assim, poderá a parte. exeqüente
diligenciar diretamente junto a Serventia para obtenção da referida
certidão. Cite-se a parte executada para pagamento no prazo de
03(trôs) dias. Fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00. Conste
do mandado: que no caso de integral pagamento da dívida no prazo
de 03 (três) dias, os honorários ficam reduzidos em 50%; ou que, em
reconhecendo o crédito da parte exeqüente, inclusive custas proces-
suais e honorários fixados, poderá no prazo de 15(quinze) dias, des-
de que comprovando o depósito de ao menos 30% do valor em exe-
cução, requerer o pagamento do saldo restante em até o máximo de
06 (seis) parcelas mensais acrescidas de correção monetária e juros
moratórios de 1% ao mês, cuja proposta será objeto de deliberação
deste Juízo; que, em não pagando de imediato a totalidade do débito
e ou não fazendo uso da alternativa de pagamento parcelado, poderá
interpor embargos no prazo de 15 (quinze) dias contados da juntada
dos autos do mandado de citação. Intime-se. Custas de oficial de
justiça R$ 198,00. -Advs. DJONATHAN DEBUS e MAURICIO
TUCUNDUVA BLANCO-.

484. DESPEJO C/C TUT.ANTECIPADA-1879/2008-SADI RUDI
RIBAS x A. IPOLITA MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA. e
outros- Trata-se de ação de despejo com pedido de antecipação da
tutela para o fim de determinar a imediata desocupação do imóvel.
Alega a parte autora que o contrato se encontra por tempo indeter-
minado, bem como que notificou a parte ré a respeito do desinteres-
se na continuidade da relação. O pedido de antecipação de tutela,
sem oportunidade de defesa à parte contrária, não reúne os elemen-
tos necessários para seu deferimento. Após a conclusão da fase pos-
tulatória, poderá a questão ser reapreciada. Cite-se a requerida, com
prazo de 15 (quinze) dias para contestação, consignando-se as ad-
vertências legais. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, manifes-
te-se a parte requerente no prazo de até 10 dias. Int. -Adv. RUBENS
DE ALMEIDA-.

485. SUM.OBRIGAÇÃO DE FAZER-1880/2008-HONORATA PE-
REIRA BIET x SOC COOP SERV MEDICOS HOSP CURITIBA -
UNIMED-CTBA- Defiro as benesses da gratuidade de Justiça. Ano-
te-se. Emende-se a exordial, adequando-se o pedido para o rito su-
mário, face o valor dado à causa, ou alterando-se o valor da causa
em patamar que comporte o rito ordinário, de forma justificada. Pra-
zo de 10 dias.Int. -Advs. RAFAEL TADEU MACHADO, ANTO-
NIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA, LIZETE RODRIGUES
FEITOSA, ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA e EDUARDO
BATISTEL RAMOS-.

486. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1885/2008-BANCO
BMG S.A x EVANDRO TADAO TOMINAGA-1. O Requerente de-
monstra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o bem que
menciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do art. 1.361,
do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965, alte-
rada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/2004. A
mora do devedor resta devidamente comprovada pela notificação
(fis. 34) — (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora autorizada
a promover a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, tal
como preconizado no art. 3°, do texto legal mencionado. 2. Conce-
do, assim, liminarmente a busca apreensão requerida, devendo a coi-
sa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem se consolidará
a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem, cinco dias após
executada a liminar, cabendo às repartições competentes, em especi-
al ao DETRAN, expedir novo certificado de registro de propriedade
em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da
propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado,
livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos do § 1°, do art.
3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3. Após, cite-se a
parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar contesta-
ção, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no item anterior (05
dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04),
poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no
bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo
legal). Expeça-se mandado. Custas de oficial de justiça no valor de
R$ 247,50. -k-Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, IN-
GRID DE MATTOS e JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

487. INVENTARIO-1888/2008-ELIZABETH CORREIA DE LIMA
e outro x HILDA CORREIA DE LIMA e outro- Em permanecendo

o interesse na gratuidade de Justiça esclareça a requerente a sua fon-
te de renda atual, juntando documento probante. Prazo de até dez
dias. Int. -Adv. CLAUDIA MADALENA RODRIGUES-.

488. ORDINARIA DE COBRANCA-1889/2008-EDELCLECIO
SANTOS x BANCO BRADESCO S/A- Cite-se o réu por todo o
conteúdo da inicial, para que, querendo, ofereça resposta que tiver
no prazo de 15(quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as nor-
mas contidas nos arts. 300/301, do CPC, pena de revelia e confissão
ficta, consoante o disposto no art. 285, parte final, c/c. 319, presu-
mindo-se verdadeiros os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Cus-
tas carta R$ 8,00 Int.-Advs. LUCIANE SILVA JARDIM CRUZ e
FLORISVAL SILVA JARDIM CRUZ-.

489. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1892/2008-ROSENEI
COSTA GODOI x BANCO ABN AMRO S/A- A parte autora ajui-
zou a presente ação, objetivando a revisão do contrato de financia-
mento com alienação fiduciária, sustentado que pactuou uma taxa de
juro muito inferior àquela que consta no contrato, resultando numa
diferença significativa. De forma confusa e genérica, sustenta a capi-
talização de juros e sua cobrança excessiva. Ao final, requer a anula-
ção das cláusulas requeridas (?) com expurgação dos juros abusivos.
Pugna liminarmente pela possibilidade de depósito do valor que en-
tende incontroverso, a manutenção na posse do veículo e a retirada
de seu nome dos órgãos de restrição ao crédito. Nos termos do arti-
go 273 do CPC, para que seja reconhecido o pedido liminar, neces-
sário que esteja presente a plausibilidade do direito do autor eo risco
de dano irreparável ou de difícil reparação. Nestes termos, não há
como deferir-se a liminar pleiteada, em virtude da inexistência de
plausibilidade no direito da autora. Explica-se. Não há como reco-
nhecer por ora, que os juros contratados sejam maiores do que os
efetivamente convencionados, pela completa ausência de prova nes-
te sentido. Frise-se que a parte autora pagou 23 parcelas para, só
então, sustentar que foi enganada. Questiona-se quem está querendo
enganar quem. Será que seria crível que alguém pagasse por longos
23 meses parcelas de R$ 808,72, quando o correto fosse R$ 633,24?
Admitir por ora, apenas com base nas alegações da parte autora seria
desprestigiar a própria inteligência do julgador. Assim, deve-se aguar-
dar a instrução para Analisar-se a veracidade da tese sustentada pelo
autor. Quanto a capitalização de juros, observa-se que a parte autora
não aponta como teria se dado a cobrança de juros sobre juros, ape-
nas cita doutrinas e jurisprudências. A peça inicial trata-se de um
“chapão”, utilizável em qualquer contrato de financiamento, não ha-
vendo qualquer aprofundamento quanto as efetivadas ilegalidades
existentes no contrato celebrado entre as partes. Sustenta de forma
extremamente superficial a impossibilidade de capitalização de ju-
ros, contudo não aponta por qual motivo concluiu haver anatocismo.
Este juízo não discorda da impossibilidade de aplicação de juros ca-
pitalizados em contrato de financiamento, contudo, caberá a parte
autora, de forma a demonstrar a plausibilidade do seu direito, apon-
tar na inicial, como concluiu haver o anatocismo, o que não fez. Por-
tanto não se verifica a plausibilidade do direito evocado, não poden-
do ser acolhido o pedido de deposito da parcela no montante preten-
dido. Em que pese a possibilidade de admitir-se o depósito das par-
celas que forem se vencendo de forma a evitar a mora, este depósito
deve ser no valor do contrato, e não em valores obtidos unilateral-
mente pela parte devedora. Salienta-se que, no contrato de financia-
mento com alienação fiduciária, a taxa de juros é pré-fixada, utili-
zando-se do sistema de amortização conhecido como tabela price,
onde todas as parcelas serão fixas. O argumento de que o depósito
da parcela incontroversa não trará prejuízo ao credor é absurda, na
medida em que, o credor empresta o dinheiro e tem direito a receber,
e admitir que este receba valores menores, mesmo sem haver plausi-
bilidade nas alegações seria prestigiar o mau pagador. Observa-se
que também não é vantagem ao devedor pagar valores menores em
face da liminar, sob pena de, ao final, caso julgado improcedente os
pedidos iniciais, o valor depositado não será suficiente para saldar o
débito e restará inadimplente. Portanto, a devedora, quando da assi-
natura do contrato tinha pleno conhecimento do valor exato que iria
pagar em cada parcela. Desta forma, DEFIRO parcialmente o pedido
da parte autora, autorizando o depósito judicial das parcelas venci-
das e as que forem se vencendo, no valor do contrato como forma de
evitar a mora. Observa-se que, tendo em vista que as clausulas estão
sendo revisadas, autorizo que o valor da parcela depositada seja sem
eventuais encargos de mora. Quanto ao pedido de afastamento do
nome da parte autora dos órgãos de restrição ao crédito, entendo
que, estando as parcelas vencidas devidamente depositadas em juí-
zo, não há que se falar em mora, e por consequencia, nao deve o
nome da autora ser apontado. Assim, DEFIRO a liminar no sentido
de que a parte ré abstenha-se de inscrever ou manter o nome da parte
autora nos órgãos de restrição ao crédito, desde que as parcelas es-
tejam sendo depositadas em juízo, sob pena de multa diária que fixo
em R$ 300,00. Ressalta-se que, caso a autora deixe de depositar as
parcelas vencidas ao longo do processo, estará sujeito a eventual
ação de busca e apreensão, na medida em que, não seria justo garan-
tir-lhe o direito de posse sobre o veículo, caso esteja inadimplente,
ou seja, estando depositando todas as parcelas, terá direito de per-
manecer na posse do veículo, contudo, deixando de depositar o va-
lor integral do financiamento, estará sujeito a ação de busca e apre-
ensão, o qual, desde já adverte-se a parte requerida que deverá ser
distribuída em apenso a estes autos. Oportuno, desde já analisar o
pedido de inversão do ônus da prova, sendo que, para isto, primeira-
mente deve-se tecer comentários quanto a aplicabilidade do CDC no
contrato em revisão. A jurisprudência brasileira atual, tem entendido
que as operações bancárias devem ser submetidas às normas e ao
novo espírito do CDC, de boa fé obrigatória e equilíbrio contratual.
Conforme o Prof. Nelson Nery Jr.(...) Desta forma, diante da inter-
pretação do artigo 2 e do § I, do artigo 3, do CDC, não há como não
incluir as relações bancárias entre as relações tuteladas por este Có-
dex. Devidamente admitida a aplicação do CDC ao presente caso,
resta verificar sobre a inversão do ônus da prova. Fixa o artigo 6
inciso VIII da lei Consumerista que é direito do consumidor a facili-
tação da defesa de seus direitos, inclusive, com a inversão do ônus
da prova. A norma protetiva mencionada foi editada como corolário
lógico do comando constitucional que elevou à categoria de direitos
fundamentais do cidadão, a defesa do consumidor pelo Estado (art.
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5", XXXII da CF). É direito básico do consumidor a facilitação da
defesa de seus direitos e esta, como visto, deve ser garantida pelo
Estado, por expressa determinação constitucional por se tratar de
direito fundamental ao exercício pleno da cidadania. Como não po-
deria deixar de ser, a lei estabeleceu critérios mínimos para a facilita-
ção desta defesa, permitindo a inversão do ônus, desde que, a crité-
rio do juiz, a alegação for verossímil ou quando o consumidor for
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência. Em
suma? a lei se contenta, para a inversão do ônus da prova, ou com a
verossimilhança das alegações ou com a verificação do estado de
hipossuficiência do consumidor. No caso sob exame, como já funda-
mentado, não restou demonstrada a plausibilidade do direito da au-
tora. Quanto a hipossuficiência, desde que a instituição financeira
apresente a tabela evolutiva da dívida, onde conste todos os encar-
gos que incidiram sobre a dívida, bem como o contrato, poderá a
parte autora demonstrar através da devida prova pericial, aonde es-
tariam as ilegalidades alegadas. Assim sendo, INDEFIRO a inversão
do ônus da prova, apenas determinando que, no mesmo prazo da
defesa a instituição financeira apresente o contrato em revisão e uma
planilha evolutiva da dívida, discriminando todos os encargos que
incidiram sobre a dívida. Cite-se a parte ré para, querendo, contestar
no prazo de quinze dias. Após, intime-se a parte autora para mani-
festar-se em sede de impugnação, no mesmo prazo. Deixo para apre-
ciar o pedido de justiça gratuita em sede de despacho saneador. Dili-
gências necessárias. Despesas postais R$ 16,00. -Adv. RUBEN
MADINI-.

490. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1896/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x SIRENO AUGUSTO LOYOLA- Ciência
às partes da chegada dos autos proveniente do Juízo de Fazenda RiO
Grande. Expeça-se ofício ao referido Juízo solicitando a transferên-
cia do valor referente as custas, em conformidade com o CN. Intime-
se a parte autora para que no prazo de cinco dias proceda ao depósi-
to do valor integral pelo qual o veículo foi arrematado, posto que a
liminar foi revogada. Intime-se.Custas ofício R$ 10,00. -Advs. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN e JULIO CESAR DALMOLIN-.

491. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1898/2008-AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A x JU-
LIO CESAR CARDOSO- Ciência as partes da chegada dos autos de
busca a apreensão proveniente do Juízo da Vara Cível de Fazenda
Rio Grande. Intime-se a parte interessada para qaue no prazo de dez
dias dê prosseguimento ao feito requerendo o que entender de direi-
to. Considerando a informação de que o autor vendeu o veículo con-
cedo o prazo de dez dias para que proceda ao depósito da integrali-
dade do valor obtido com alienação. Intime-se. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-.

492. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1899/2008-BANCO
BRADESCO S/A x UENDEL DA SILVA MEDEIROS e outro-Ci-
teM-se os executados para que, em 03 (três) dias, paguem o débito,
sob pena de penhora. II - Fixo os honorários advocatícios em 10%
sobre o valor do débito. III - Conste do mandado: que no caso de
integral pagamento da dívida no prazo de 03 (três) dias, os honorári-
os ficam reduzidos em 50%; ou que, em reconhecendo o crédito da
parte exeqüente, inclusive custas processuais e honorários fixados,
poderá no prazo de 15 (quinze) dias, desde que comprovando o de-
pósito de ao menos 30% do valor em execução, requerer o paga-
mento do saldo restante em até o máximo de 06 (seis) parcelas men-
sais acrescidas de correção monetária e juros moratórios de 1% ao
mês, cuja proposta será objeto de deliberação deste Juízo; que, em
não pagando de imediato a totalidade do débito e ou não fazendo
uso da alternativa de pagamento parcelado, poderá interpor embar-
gos no prazo de 15 (quinze) dias contados da juntada dos autos do
mandado de citação. Int. Custas Oficial de Justiça R$ 198,00-Advs.
MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA-.

493. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1900/2008-BANCO FINA-
SA S/A x EBENEZER MELO DA SILVA- Trata-se de contrato de
arrendamento mercantil, em que a parte requerida, segundo indica a
parte autora, tornou-se inadimplente. Ainda, os documentos de fls.
17/18, consistente em notificação extrajudicial, atesta que houve
constituição em mora. Assim, defiro a liminar de reintegração de
posse. Expeça-se o respectivo mandado. Executada a liminar, cite-se
a parte requerida, com prazo de 15 dias para resposta. Decorrido o
prazo, com ou sem contestação, manifeste-se a parte autora no pra-
zo de até 10 dias, Intime-se. “Custas oficial R$247,50.”-Advs.
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, DANIELE DE BONA e VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA-.

494. BUSCA E APREENSAO C/ LIMINAR-1901/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x WILSON LUIZ SOARES-1. A Requerente de-
monstra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o bem que
menciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do art. 1.361,
do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965, alte-
rada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/2004. A
mora do devedor resta devidamente comprovada pela notificação de
fis. 14/15 (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora autorizada a
promover a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, tal
como preconizado no art. 3°, do texto legal mencionado. 2. Conce-
do, assim, liminarmente a busca apreensão requerida, devendo a coi-
sa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem se consolidará
a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem, cinco dias após
executada a liminar, cabendo às repartições competentes, em especi-
al ao DETRAN, expedir novo certificado de registro de propriedade
em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da
propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado,
livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos do § 1°, do art.
3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3. Após, cite-se a
parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar contesta-
ção, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no item anterior (05
dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04),
poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no

bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo
legal). Expeça-se mandado. Custas de oficial de justiça R$ 247,50. -
Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, MICHELE SACKSER, DA-
NIELE DE BONA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO-.

495. BUSCA E APREENSAO C/ LIMINAR-1902/2008-BANCO
FINASA S/A x REGINALDO LOPES DE CARVALHO- 1. Docu-
mentalmente provada como está a mora, defiro liminarmente a medi-
da postulada. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositan-
do-se o bem em mãos do autor (Dec.-lei n° 911/69, art. 3°, caput). 2.
Estando executada a liminar, cite-se a parte Ré para, querendo, em
15 (quinze) dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência de que,
no prazo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1-°, do art.
3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será restituído livre do
ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal). 3. Anote-se no mandado
que, não havendo contestação, se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). 4. Auto-
rizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo necessário, de
acordo com o que prevê o artigo 172, § 2°, do Código de Processo
Civil. Intime-se. Custas de oficial de justiça R$ 247,50. -Advs. DIE-
GO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA, EDUARDO
MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA-.

496. EMBARGOS DE TERCEIRO-1903/2008-MARIELY TERE-
ZA RIBEIRO IZQUIERDO MARTIN x ADALMIRO BUENO- Re-
cebo os embargos para discussão, com suspensão da execução com
relação ao bem objeto do presente feito. Cite-se o embargado, na
pessoa de seu procurador judicial, para contestar em 10(dez) dias.
Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, diga a parte
embargante em igual prazo. Intime-se. -Advs. NORBERTO TREVI-
SAN BUENO e JOAO INACIO CORDEIRO-.

497. EMBARGOS DE TERCEIRO-1904/2008-MARIA DIVAIR
BONTORIN TAVARES x ADALMIRO BUENO- Recebo os embar-
gos para discussão, com a suspensão da execução com relação ao
bem objeto do presente feito. Cite-se o embargado, na pessoa de seu
procurador judicial, para contestar em 10(dez) dias. Decorrido o prazo
supra, com ou sem manifestação, diga a parte embargante em igual
prazo. Intime-se. -Advs. LUIS EDUARDO PEREIRA, NORBER-
TO TREVISAN BUENO e JOAO INACIO CORDEIRO-.

498. ORDINARIA DE COBRANCA-1905/2008-MILVA SCHRU-
BER MILANO x BANCO REAL S/A- Cite-se o réu por todo o con-
teudo da inicial , para que, querendo, ofereça resposta que tiver no
prazo de 15 (quinze) dias (art. 297, CPC), observando-se as normas
contidas nos arts. 300/301 do CPC, pena de revelia e confissao ficta,
consoante o disposto no art. 285, parte final, C/C. 319, presumindo-
se verdadeiros os fatos nao impugnados (art. 302, CPC). INt. -Adv.
BRUNO MILANO CENTA-.

499. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1906/2008-BANCO
BRADESCO S/A x ANTONIO DOS SANTOS RIM- 1. Documen-
talmente provada como está a mora, defiro liminarmente a medida
postulada. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando-
se o bem em mãos do autor (Dec.-lei n° 911/69, art. 3°, caput). 2.
Estando executada a liminar, cite-se a parte Ré para, querendo, em
15 (quinze) dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência de que,
no prazo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1°, do art.
3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será restituído livre do
ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal). 3. Anote-se no mandado
que, não havendo contestação, se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). 4. Auto-
rizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo necessário, de
acordo com o que prevê o artigo 172, § 2°, do Código de Processo
Civil. Intime-se. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

500. ORD. INIBITORIA C/TUT. ANTECI-1907/2008-CARLOS
ENRIQUE FRANCO AMASTHA x GOOGLE BRASIL INTERNET
LTDA- Trata-se de ação inibitória c/c indenização, onde o autor pre-
tende a antecipação da tutela inibitória para que seja determinado ao
réu que retire do ar vídeos veiculado no site “youtube.com” bem
como mensagens ofensivas do “blogspot “, relativas a sua pessoa.
Alega que desde junho de 2007 vendo sendo exibidos vídeos e pagi-
nas na internet contendo mensagens xenófobas e informações inverí-
dicas que denigrem a honra e imagem do autor. Não obstante, as
argüições e documentos apresentados pelo autor, a antecipação da
tutela como pretendida não preenche os requisitos necessários para
seu deferimento. Isso porque conforme denuncia o próprio autor as
alegadas mensagens e vídeos a respeito da sua pessoa encontram-se
disponível desde junho/2007, isto é, a mais de um ano. Portanto,
vislumbra-se que não ficou demonstrado qualquer risco de lesão grave
ou de difícil reparação a ensejar o deferimento da tutela, na medida
em que aqueles que se utilizam do meio de comunicação disponibili-
zado pelo requerido por certo já tiveram acesso ao conteúdo que se
busca a exclusão. Destarte, por todo exposto, indefiro a antecipação
da tutela pretendida. Cite-se o réu por todo o conteúdo da inicial,
para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de 15 (quin-
ze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas nos arts.
300/301, do CPC, pena de revelia e confissão ficta, consoante o dis-
posto no art. 285, parte final, c/c. 319, presumindo-se verdadeiros
os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int. Despacho de fl.68: A
parte autora através do petitório de fls. 65/67 vem aditar a inicial,
informando que só tomou conhecimento do vídeo ofensivo e do res-
pectivo blog poucos dias antes de proceder a notificação do réu. Dos
documentos juntados aos autos de fls. 52/60, nota-se verossimilhan-
ça nas alegações da parte autora, porém, as situações relativas aos
sites “youtube.com” e “blogspot.com” denunciadas pelo autor, são
distintas. Em análise ao conteúdo inserido no site do “youtube.com”,
observo que se trata de mera transcrição de conteúdo jornalístico
amplamente divulgado pelos veículos televisivos, tratando-se, por-

tanto de informação e não de matéria difamatória como alegado. No
tocante ao que consta no site “blogspot.com”, detectei tratar-se efe-
tivamente de mensagens de cunho xenófobos. Destarte, defiro parci-
almente o pedido de antecipação de tutela, determinando a ré que
exclua as mensagens ofensivas contidas no “blogspot” (endereço
completo em fl. 25), no prazo de 48 horas. Comino multa diária de
R$ 1.000,00 para hipótese de descumprimento, com limite de 100
dias multa. Cite-se como determinado em fl. 64, com observando do
acima decidido. Int. -Advs. ANGELA ESTORILIO SILVA FRAN-
CO, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO, ANDRE MELLO SOUZA,
JEFFERSON COMELI, EVALDO DE PAULA SILVA JUNIOR,
KARINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS SANTOS, HENRIQUE
KURSCHEIDT, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, EDUARDO CASILLO JARDIM, PATRICIA CASILLO,
CAROLINA PIMENTEL e GUILHERME GOMES XAVIER DE
OLIVEIRA-.

501. BUSCA E APREENSAO C/ LIMINAR-1909/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x ROBERTO CORREA PINTO-1. O Re-
querente demonstra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebi-
do o bem que menciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes
do art. 1.361, do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de
14.07.1965, alterada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de
02/08/2004. A mora do devedor resta devidamente comprovada pelo
protesto (fis. 11/12) — (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora
autorizada a promover a busca e apreensão do bem alienado fiducia-
riamente, tal como preconizado no art. 3°, do texto legal menciona-
do. 2. Concedo, assim, liminarmente a busca apreensão requerida,
devendo a coisa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem
se consolidará a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem,
cinco dias após executada a liminar, cabendo às repartições compe-
tentes, em especial ao DETRAN, expedir novo certificado de regis-
tro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indica-
do, livre do ônus da propriedade em nome do credor, ou de terceiro
por ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos
do § 1°, do art. 3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3.
Após, cite-se a parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apre-
sentar contestação, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no
item anterior (05 dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911
(Lei 10.931/04), poderá pagar a integralidade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,
hipótese na qual no bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do
mesmo dispositivo legal). Expeça-se mandado. -Advs. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI, SERGIO SCHULZE e ANA ROSA DE
LIMA LOPES BERNARDES-.

502. EMBARGOS DO DEVEDOR-1910/2008-SULBRAX REPRE-
SENTAÇOES E COMERCIO LTDA. e outro x BANCO BRADES-
CO S/A- Recebo os embargos para discussao, sem suspender a exe-
cução. Intime-se o embargado para querendo, no prazo de quinze
dias, impugnar os embargos. Expeça-se oficio ao Juizo da 12ª Vara
Civel solicitando informações sobre a) partes, b) objeto, c) data do
primeiro despacho positivo, d) fase atual. Intime-se. -Advs. LUIZ
CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SILVIO NAGA-
MINE, ANDRESSA JARLETTI G DE OLIVEIRA, PAULO VIR-
GILIO DE C CANTERGIANI, RODRIGO DA ROCHA LEITE e
DANIEL HACHEM-.

503. ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-1911/2008-JOSE
HENRIQUE DE FARIA x CLUBE ATLETICO PARANAENSE-
Despacho de fl. 156: A parte autora ajuizou a presente ação ordiná-
ria com pedido de antecipação de tutela, informando que o autor
preside a chapa de oposição formada para concorrer na eleição para
a escolha do conselho deliberativo do Clube Atlético Paranaense.
Sustenta que a atual diretoria do clube requerido, verificando que
estava sendo articulada uma chapa de oposição resolveu mudar as
regras da eleição um mês antes da data da convocação do pleito
eleitoral, alterando substancialmente regras quanto aos eleitores e
candidatos, visto que reduziu de vinte mil para dois mil o número de
sócios com direito a voto, bem como, estabeleceu que a chapa deve-
ria ser composta de candidatos com mais de 05 anos de vida associ-
ativa ininterrupta, contudo, não conceituou, o que seria vida associ-
ativa, dando margem a uma arbitrária discricionariedade da Junta
Eleitoral, quanto a quem tenha ou não o lapso temporal. Afirma que
em face destas regras alteradas, teria sido indeferida a chapa de opo-
sição, presidida pelo autor, sob o argumento de não preencher o ar-
tigo 62, alínea “d” do Estatuto Social do Clube. Sustenta que o autor
não teve acesso aos dados dos soctos aptos a votar, violando o prin-
cipio da isonomia, visto que apenas a chapa da situação teria acesso
a lista dos eleitores. Argüi que, o que se pretende na presente
deman’da não é a anulação do processo eleitoral, mas apenas o direi-
to de participar do pleito. Com estes argumentos, culminou por re-
querer a anulação do indeferimento do registro chapa representada
pelo autor e a obrigação do requerido fornecer a lista completa e
atualizada dos sócios aptos a votação. Pugna pela concessão liminar
suspendendo o indeferimento do registro da chapa e a imediata con-
cessão da obrigação de fazer. Instruiu a peça inicial com os docume-
nios de fls. 23- I53. Este é o relatório que se fazia necessário. Passo
a decidir. Primeiramente, importante deixar consignado que, em que
pese o autor sustentar a violação ao principio da anterioridade, na
medida em que o clube requerido alterou as regras eleitorais a menos
de um ano do pleito, não há qualquer pedido final no sentido de
reconhecer a nulidade da alteração do Estatuto, quanto às regras do
processo eleitoral, razão porque, deve-se analisar o direito do autor
à luz das alterações ocorridas no Estatuto Social, inclusive quanto a
regra de limite mínimo de vida associativa para o candidato. Quanto
ao pedido liminar, em sede de cognição sumária, não se vislumbra
presente a plausibilidade do direito do autor, visto que o autor não
demonstrou de plano que tenha atendido os requisitos da alínea “d”
do artigo 62 do novo estatuto social. Em sua peça inicial, o autor
coloca em dúvida qual seria o conceito de vida associativa, afirman-
do que a nova regra não definiu em que consistiria a vida associativa.
Pois bem, da leitura do Estatuto, constata-se que não há conceitua-
ção para o termo “vida associativa”, porém, esta omissão não permi-
te que qualquer um possa participar do pleito eleitoral em face da
ausência de conceituação, devendo proceder-se a uma interpretação

da norma para verificar se esta foi observada pelos candidatos. Des-
necessária maiores pesquisas à dicionário para concluir-se que a nor-
ma pretendeu fixar que, para ser candidato o pretendente deveria ser
associado há mais de cinco anos. Entende-se como associado aquele
que participa adquirindo de alguma forma uma cadeira ou espaço
dentro de camatote. Observa-se que em que pese colocar em dúvida
o critério para definir os cinco anos de vida associativa, o autor em
nenhum momento em sua inicial defendeu que os integrantes da cha-
pa, por ele representada, tivessem de alguma forma atingido o lapso
temporal de cinco anos, limitando-se a alegar que não havia conceito
para o termo. Da leitura dos documentos de fls. 67-83, consistente
num espelho da vida associativa de cada um dos integrances da cha-
pa de oposição, verifica-se que vários deixaram durante algum perí-
odo de serem associados ao clube requerido, frisando que o autor
não refutou a veracidade das informações constantes destes docu-
mentos. Portanto, a parte autora não demonstrou ao longo de sua
peça inicial, que os integrantes da chapa tenham atendido o lapso
temporal de cinco anos de vida associativa ininterrupta exigida pela
alínea “d” do artigo 62 do Estatuto Social do Clube Atlético Parana-
ense. Desta forma, INDEFIRO os pedidos liminares, em face da falta
de plausibilidade do direito pretendido pelo autor. Cite-se a parte ré
para, querendo, contestar no prazo de quinze dias. Decorrido o pra-
zo, intime-se a parte autor para manifestar-se em sede de unpugna-
çao, no mesmo prazo. Após, intimem-se as partes para manifesta-
rem-se sobre a possibilidade de conciliação, no prazo de 05 dias,
bem como, para especificarem as provas que pretendem produzir.
Diligências necessarias.Em sexta-feira, 5 de dezembro de 2008, às
19:04:02. Despacho de fl. 184: Mantenho o despacho agravado.
Sobrevindo pedido de informacoes, oficie-se ao relator do agravo de
instrumento, informando que o agravante cumpriu com o disposto
no art. 526 do Codigo de Processo Civil, bem como este juizo man-
teve o despacho agravado. -Advs. FERNANDO VERNALHA GUI-
MARAES, LUIZ FERNANDO PEREIRA, LUCIANO VERNALHA
MAGALHAES e DAYANA SANDRI DALLABRIDA-.

504. MONITORIA-1912/2008-ASSOCIAÇAO FRANCISCANA DE
ENSINO SENHOR BOM JESUS x FABIANA TIROLLE CONDES-
SA MARTINS- Expeça-se mandado para pagamento em 15 dias,
prazo durante o qual poderá a parte requerida efetuar o pagamento,
caso em que ficará isente de custas e honorários, ou embargar. Inti-
me-se. Custas Oficial de Justiça R$ 49,50 -Adv. KARINA KUSTER-
.

505. IMISSAO DE POSSE-1913/2008-ALEIXO DEMBISKI x ANA
PAULA ALVES FERREIRA- Considerando que não detectei na
matrícula de fl. 22 o nome da requerida em tal documento, intime-se
a parte autora para esclarecer sobre a pertinência da composição do
pólo passivo do feito. Prazo de 10 dias. Int. -Advs. ANA PAULA
WOLLSTEIN, BERENICE DA APARECIDA GOMES RIBEIRO e
LAURO CAVERSAN JUNIOR-.

506. PRESTACAO DE CONTAS-1916/2008-GILMAR CARDOSO
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Em permane-
cendo o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor apreciar
o pedido de gratuidade de justiça, que esclareça o requerente a res-
pectiva renda atual (junte cópia do seu imposto de renda), bem como
esclareça o respectivo procurador se patrocina a causa de forma gra-
tuita, e, caso contrário, se já recebeu.honorários advocatícios e ou
qualquer numerário do autor. Caso contrário, e no prazo de até 10
dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e pagamento das
custas processuais.Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI e ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE-.

507. ORDINARIA DE COBRANCA-1917/2008-CECILIA GR-
CZYCZIN ANCORA DA LUZ x BANCO DO BRASIL S/A-Em per-
manecendo o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor
apreciar o pedido de gratuidade de justiça, esclareça e requerente a
respectiva fonte atual de renda, comprovando-se com documento
atual e, se for o caso, junte cópia do seu imposto de renda. Veja-se o
seguinte: “Não é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade
à comprovação da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo
exercido pelo interessado fazem em princípio presumir nao se tratar
de pessoa pobre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-RS,
rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301). “haven-
do dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede
que o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilida-
de, a afim de avaliar as condições para o deferimento ou não da
assistência judiciáría” (STJ - la Turma, REsp. 544.021-BA, rel. Min.
Teori Zavasck, j. 21.03.03, DJU 10.11.03, p. 168). Caso contrário, e
no prazo de 10 dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e
pagamento das custas processuais. Int -Advs. EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e FERNANDA SILVEIRA
DOS SANTOS-.

508. ORDINARIA DE COBRANCA-1919/2008-MIGUEL KAMPA
e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-Cite-se
o réu por todo o conteúdo da inicial, para que, querendo, ofereça
resposta que tiver no prazo de 15 (quinze) dias (art. 297/CPC), ob-
servando-se as normas contidas nos arts. 300/301, do Código de
Processo Civil, sob pena de revelia e confissão ficta, consoante o
disposto no art. 285, parte final c/c. 319, presumindo-se verdadeiros
os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int. Despesas postais no
valor de R$ 15,00. -Advs. ROSEMAR ANGELO MELO e HELEN-
TON FANCHIN TAQUES DA FONSECA-.

509. ORDINARIA DE COBRANCA-1920/2008-AFONSO BRUNO
KRIEGER e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO- Compulsando os autos verifico que há contas em que há mais
de um correntista (ex. fls. 50). Assim, deve a parte autora emendar a
inicial para fins de incluir no pólo ativo todos os poupadores. Prazo
de até dez dias. Intime-se. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

510. SUMARIA DE COBRANCA-1922/2008-GAZE CHAMAS
NASSEIF x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S/A- Anote-se as benesses do estatuto do idoso. Procedam-se as re-
tificações em registro e autuação, frente ao contido no petição retro.
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Para a audiência, a que deverão comparecer as partes, designo o dia
03/03/09 às 14:30 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada
a conciliação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar respos-
ta, acompanhada de documentos, quesitos e rol de testemunhas (CPC,
art. 278, caput), desde que o faça por intermédio e acompanhada de
advogado. Não se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso,
instrução e julgamento, designando-se outra data para tanto, se ne-
cessário for. Cite-se a parte ré, ficando ela ciente de que seu não
comparecimento à audiência, ou a sua presença sem oferta de defe-
sa, por intermédio e acompanhada de advogado, implicará, sendo o
caso, na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos afir-
mados pela parte autora. A parte autora, intime-se na pessoa de seu
advogado. Diligências necessárias. -Advs. FRANZ HERMANN
NIEUWENHOFF JUNIOR e CARLOS HUMBERTO FERNANDES
SILVA-.

511. ORD.REP.DANOS C/TUT.ANTECIP.-1924/2008-RICARDO
ADRIANO DA SILVA x TIM CELULAR S/A- Da leitura da confusa
narrativa dos fatos, extrai-se que o autor alegar ter sido indevida-
mente inscrito nos órgãos de restrição ao crédito, em vista de dívida
inexistente, pleiteando indenização pelos danos morais sofridos. Pri-
meiramente, tendo em vista que a alegação do autor consiste na ine-
xistência de dívida, deve, por ora, ser concedida a liminar, no sentido
de que a parte ré abstenha-se de manter o nome do autor nos cadas-
tros de inadimplentes, visto que o mesmo está causando sérias con-
seqüências ao autor, enquanto, a concessão da liminar, não causará
nenhum prejuízo a parte requerida. Assim, CONCEDO a liminar no
sentido de determinar que a parte ré retire e abstenha-se de inscrever
o nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito ou realizar novos
protestos, sob pena de multa diária que fixo em R$ 300,00. Cumpra-
se a liminar. Observa-se que em que pese a tese indenizatória basear-
se na inexistência de débito, não ha pedido de reconhecimento judi-
cial no sentido de não existir referido dégito, razão porque, concedo
o prazo de cinco dias para, querendo, a parte autora emendar a inici-
al, procedendo a ampliação do pedido. Havendo emenda, desde já
deferido a mesma, determinando que, cumprida a liminar, proceda-
se a citação da parte ré para, querendo, contesta-se no prazo de quinze
dias. Decorrido o prazo acima, diga o autor, em sede de impugan-
ção, no mesmo prazo. Após, intimem-se as partes para, em cinco
dias apresentarem proposta concreta, não será designada audiência
de conciliação em face da pauta existente. Na mesma oportunidade,
deverão as partes especificarem as provas que pretendem produzir.
Diligências necessárias.-Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT,
FLAVIO DIONISIO BERNARTT JUNIOR, DANILO EMILIO BER-
NARTT, RAFAEL EDUARDO BERNARTT e ANTELMO JOAO
BERNARTT FILHO-.

512. SUMARIA DE COBRANCA-1925/2008-ELICIO ERLINDO
MEZZOMO (REPR. POR) x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Da análise do extrato detalhado de fl. 25, tenho que o
autor não condiz com a realidade daqueles que fazem jus ao benefí-
cio da assistência judiciária. As custas, não é demais lembrar, consti-
tuem a remuneração dos serventuários pelos serviços prestados, e
seria injusto impor-lhes o trabalho gratuito em prol daqueles que,
embora com dificuldades (e dificuldade não é sinônimo de impossibi-
lidade), estão em condições de arcar com o ônus do processo. Inde-
firo, pois, as benesses da gratuidade processual pleiteada, pois en-
tendo que sua condição não se enquadra nos requisitos exigidos para
a concessão da “Assistência Judiciária”. Portanto, no prazo de até
10(dez) dias, deve a parte autora efetuar o pagamento das custas
processuais e recolhimento da taxa FUNREJUS, pena de indeferi-
mento. Int. -Advs. GLAUCO HUMBERTO BORK, CLAITON LUIS
BORK e MARILEIA BOSAK-.

513. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1926/2008-VERO-
NICA VERISSIMO DA SILVA x ITAU SEGUROS S/A- Indefiro o
pedido de assistência judiciária, pelas mesmas razões declinadas no
despacho de fis. 38 dos autos sob n° 1022/2008, ou seja, a autora é
aposentada, cuja remuneraçao atinge o importe de R$ 2.374,37 (fis.
16, do presente feito), portanto, tenho que a sua realidade econômi-
ca/financeira não condiz com daqueles que fazem jus as benesses da
gratuidade de justiça. Intime-se a autora para que no prazo de dez
dias proceda ao recolhimento das taxas e custas processuais. Int. -
Advs. GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, RENATO CAMAR-
GO NAVARRO PERES, ANTONIO CARLOS MENDES ALCAN-
TARA, MARIANA SILVA MARQUEZANI, CHRISTIAN BARLE-
RA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG e ANDRE DINIZ AFFON-
SO DA COSTA-.

514. ALVARA JUDICIAL-1927/2008-JOSE LUIS VACA ALVAREZ
e outro- Intime-se a parte autora para esclarecer sobre a divergência
entre os nomes dos autores constantes em fl. 02 e os informados em
fl. 03 e, sendo o caso, retifique. Prazo de 10 dias. Int. -Adv. ANTO-
NIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

515. SUM. DE REVISÃO DE CONTRATO C/C CONSIGN. EM
PGTO-1930/2008-ANTONIO JOSE RODRIGUES x BANCO BMG
S.A- A parte autora ajuizou a presente ação, objetivando a revisão
do contrato de financiamento com alienação fiduciária, sustentando
abusividade dos juros pactuados, cobrança de juros capitalizados,
comissão de permanência c/c outros encargos, abusividade das taxas
bancárias. Pugna preliminarmente pela retirada do nome da autora
dos órgãos de restrição ao crédito e a possibilidade de depósito judi-
cial dos valores que entende como correto. Nos termos do artigo
273 do CPC, para que seja reconhecido o pedido liminar, necessário
que esteja presente a plausibilidade do direito do autor eo risco de
dano irreparável ou de dificil reparação. Nestes termos, não há como
deferir-se a liminar pleiteada, em virtude da inexistência de plausibi-
lidade no direito do autor. Explica-se. Quanto a alegada capitaliza-
ção de juros, sustenta o autor que esta exista em face da taxa anual
representar valor maior do que doze vezes a taxa mensal. Todavia,
equivoca-se a parte autora ao entender que o cálculo da taxa mensal
seria a fórmula matemática de I2 x taxa mensal. Na verdade a fórmu-
la é (I + i)n. Porém, desnecessário a análise mais profunda quanto ao
cálculo para obter-se a taxa anual, na medida em que, para o cálculo
parcela, utiliza-se apenas a taxa mensal, sendo que a taxa anual ape-

nas consta no contrato em observância do artigo 52 do CDC, contu-
do, em nada influi no cálculo do financiamento. Quanto a suposta
abusividade da taxa de juros cobrada, não trouxe a parte autora, na
inicial nenhum dispositivo legal que limite a taxa de juros remunera-
tório, sendo completamente descabida a aplicação do artigo 406 do
CC, visto que diz respeito aos juros de mora, bem como, não de-
monstrou de plano que a taxa pactuada esteja acima da media de
mercado. Portanto não se verifica a plausibilidade do direito evoca-
do, não podendo ser acolhido o pedido de deposito da parcela no
montante pretendido. Em que pese a possibilidade de admitir-se o
depósito das parcelas que forem se vencendo de forma a evitar a
mora, este depósito deve ser no valor do contrato, e não em valores
obtidos unilateralmente pela parte devedora. Salienta-se que, no con-
trato de financiamento com alienação fiduciária, a taxa de juros é
pré-fixada, utilizando-se do sistema de amortização conhecido como
tabela price, onde todas as parcelas serão fixas. Portanto, o devedor,
quando da assinatura do contrato tinha pleno conhecimento do valor
exato que iria pagar em cada parcela. Desta forma, DEFIRO parcial-
mente o pedido da parte autora, autorizando o depósito judicial das
parcelas vencidas e as que forem se vencendo, no valor do contrato
como forma de evitar a mora. Observa-se que, tendo em vista que as
clausulas estão sendo revisadas, autorizo que o valor da parcela de-
positada seja sem eventuais encargos de mora. Quanto ao pedido de
afastamento do nome da parte autora dos órgãos de restrição ao
crédito, entendo que, estando as parcelas vencidas devidamente de-
positadas em juízo, não há que se falar em mora, e por consequencia,
nao deve o nome do autor ser apontado. Assim, DEFIRO a liminar
no sentido de que a parte ré abstenha-se de inscrever ou manter o
nome da parte autora nos órgãos de restrição ao crédito, desde que
as parcelas estejam sendo depositadas em juízo, sob pena de multa
diária que fixo em R$ 300,00. Ressalta-se que, caso o autor deixe de
depositar as parcelas vencidas ao longo do processo, estará sujeito a
eventual ação de busca e apreensão, na medida em que, não seria
justo garantir-lhe o direito de posse sobre o veículo, caso esteja
inadimplente. Oportuno, desde já analisar o pedido de inversão do
ônus da prova, sendo que, para isto, primeiramente deve-se tecer
comentários quanto a aplicabilidade do CDC no contrato em revi-
são. A jurisprudência brasileira atual, tem entendido que as opera-
ções bancárias devem ser submetidas às normas e ao novo espírito
do CDC, de boa fé obrigatória e equilíbrio contratual. Conforme o
Prof. Nelson Nery Jr., “ainda que ad argumentandum se diga que as
operações bancánas não senam oncologicamente destinadas ao con-
sumo, são elas consideradas ex lege, como serviços para os efeitos
de sua caractenzação como relação de consumo. I-faveria, por assim
dizer, uma £cção furídica conceituando as atividades bancánas como
sendo objeto das relações de consumo’(NELSON NERY JR. CDC
Comentado pelos autores do anteprojeto, p. 3II, n.II, Forense Uni-
versitária, 199I, I Ed.). Desta forma, diante da interpretação do arti-
go 2 e do § I”, do artigo 3", do CDC, não há como não incluir as
relações bancárias entre as relações tuteladas por este Códex. Devi-
damente admitida a aplicação do CDC ao presente caso, resta verifi-
car sobre a inversão do ônus da prova. Fixa o artigo 6 inciso VIII da
lei Consumerista que é direito do consumidor a facilitação da defesa
de seus direitos, inclusive, com a inversão do ônus da prova. A nor-
ma protetiva mencionada foi editada como corolário lógico do co-
mando constitucional que elevou à categoria de direitos fundamen-
tais do cidadão, a defesa do consumidor pelo Estado (art. 5, XXXII
da CF). É direito básico do consumidor a facilitação da defesa de
seus direitos e esta, como visto, deve ser garantida pelo Estado, por
expressa determinação constitucional por se tratar de direito funda-
mental ao exercício pleno da cidadania. Como não poderia deixar de
ser, a lei estabeleceu critérios mínimos para a facilitação desta defe-
sa, permitindo a inversão do ônus, desde que, a critério do juiz, a
alegação for verossímil ou quando o consumidor for hipossuficiente,
segundo as regras ordinárias de experiência. Em suma? a lei se con-
tenta, para a inversão do ônus da prova, ou com a verossimilhança
das alegações ou com a verificação do estado de hipossuficiência do
consumidor. No caso sob exame, como já fundamentado, não restou
demonstrada a plausibilidade do direito do autor. Quanto a hipossu-
ficiência, desde que a instituição financeira apresente a tabela evolu-
tiva da dívida, onde conste todos os encargos que incidiram sobre a
dívida, bem como o contrato, poderá a parte autora demonstrar atra-
vés da devida prova pericial, aonde estariam as ilegalidades alega-
das. Assim sendo, INDEFIRO a inversão do ônus da prova, apenas
determinando que, no mesmo prazo da defesa a instituição financeira
apresente o contrato em revisão e uma planilha evolutiva da dívida,
discriminando todos os encargos que incidiram sobre a dívida. Para a
audiência, a que deverão comparecer as partes, designo o dia 03/03/
09 às 10 horas (CPC, art. 277). Nessa ocasião será tentada a conci-
liação e a parte ré, não obtida esta, poderá apresentar resposta, acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas (CPC, art. 278, caput),
desde que o faça por intermédio e acompanhada de advogado. Não
se obtendo conciliação, seguir-se-á, sendo o caso, instrução e julga-
mento, designando-se outra data para tanto, se necessário for. Cite-
se a parte ré, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à
audiência, ou a sua presença sem oferta de defesa, por intermédio e
acompanhada de advogado, implicará, sendo o caso, na presunção
de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados pela parte auto-
ra. A parte autora, intime-se na pessoa de seu advogado. Diligências
necessárias. -Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e DANIEL-
LE TEDESKO-.

516. CONSIGNACAO EM PGTO. C/C REV. CONTRATO-1931/
2008-DELSON LUIS NALIFICO x BANCO BMG S.A- Intime-se a
parte autora para corrigir o valor atribuído à causa, com observancia
do disposto no art. 259, V, do CPC, e, sendo o caso, complemente o
pagamento das custas processuais e a taxa do FUNREJUS. Prazo de
10 dias. Int. -Adv. REGINA DE MELO SILVA-.

517. SUM. DECL. DE INEXIGIBILIDADE-1933/2008-CLEVER-
SON ZANETTI x IRLANI ROSA DE JESUS e outro- Para melhor
apreciar o pedido de antecipação de tutela, intime-se a parte autora
para juntar extrato atualizado do SERASA e SPC, no prazo de 10
dias, pena de indeferimento. Int. -Adv. ALEXANDRE FURTADO
DA SILVA-.

518. CONSIGNACAO EM PGTO. C/C REV. CONTRATO-1934/
2008-GIULIANO RICARDO VIEIRA x BANCO FINASA BMC S/
A e outro- A parte autora ajuizou a presente ação, alegando, em seu
longo arrazoado, que assinou um contrato de financiamento com o
banco réu, contudo, acabou assinando um contrato de arrendamento
mercantil, tendo sido emitida nota fiscal do veículo com valor muito
mais elevado do que o valor de mercado, de forma a mascarar a real
taxa de juros cobrada. Sustenta a cobrança indevida de diversos tri-
butos, bem como a ocorrência de capitalização de juros, e sua co-
brança de forma excessiva. Afirma ainda, que houve cumulação de
comissão de permanência com outros encargos de mora. Pugna pre-
liminarmente pela retirada do nome do autor dos órgãos de restrição
ao crédito, possibilidade de depósito judicial dos valores que enten-
de como correto, bem como, possibilidade manutenção na posse do
veículo. Nos termos do artigo 273 do CPC, para que seja reconheci-
do o pedido liminar, necessário que esteja presente a plausibilidade
do direito do autor eo risco de dano irreparável ou de difícil repara-
ção. Na presente demanda, não se encontra presente a plausibilidade
do direito do autor. Sem ingressar no mérito, observa-se que de pla-
no-não restou demonstrado que efetivamente tenha ocorrido vício
de consentimento no sentido de enganar o autor impondo-lhe a assi-
natura de um contrato de arrendamento mercantil ao invés de um
contrato de financiamento com garantia fiduciária. Observa-se quan-
to a este tópico que a nota fiscal eo documento do veículo são claros
no sentido de que se tratava de um contrato de arrendamento mer-
cantd. Outrossim, também falta, por ora plausibilidade na alegação
de que o veículo foi superfaturado, pois, o preço que deve ser levado
em consideração, não é de um veículo do ano do autor, mas de um
veículo Okm, que foi da forma como adquirido pelo autor, sendo
certo que um veículo usado, do ano daquele adquirido já teve desva-
lorização. Frise-se a tabela FIPE, juntada às fls. 35, apresenta o pre-
ço de um veículo okm igual aquele adquirido pelo autor em R$
38.999,00, ou seja, proximo ao preço comprado pelo autor (R$
40.000,00). Quanto aos encargos que recaem sobre o valor do arren-
damento, observa-se que o autor não tem cópia do contrato, restan-
do afastada a plausibilidade de suas alegações, em face da falta de
conhecimento de causa. Como poderia o autor sem ter uma cópia do
contrato, afirmar categoricamente que existam referidas ilegalida-
des? Observa-se que nos boletos de pagamento, não consta expres-
samente que haja cumulação de comissão de permanência com ou-
tros encargos de mora, sendo que apenas ao final decisão será possí-
vel analisar se efetivamente ocorreu a referida ilegalidade. Da mes-
ma forma, diga-se em relação aos tributos que se alega terem sido
ilegalmente cobrados. Quanto a pretensão de redução da taxa de
juros e afastamento do anatocismo, sem ingressar no mérito, impor-
tante consignar que, por ora não há como reconhecer plausibilidade
no direito pleiteado, visto que em tese, em contrato de artendamento
mercantil não há cobrança de juros. Explica-se, trata-se o contrato
de leasing de um contrato híbrido onde há uma mescla de contrato
de compra e venda e locação. O valor da parcela do contrato de
leasing não consiste apenas no valor do capital emprestado e mais
uma taxas de juros remuneratórios. Nesta forma de contrato verifi-
ca-se o valor do veículo dividido pelo número de parcelas, acrescido
de uma taxa de depreciação, em virtude do contrato de locação, bem
como um spread, que seria o lucro, porém não uma taxa de juros
remuneratório. Portanto, as conclusões alcançadas pelo autor são
simplistas, e não podem por ora serem acolhidas. Assim, não há como,
por ora, acolher-se a tese do autor de existência de abusividades no
contrato, e, como forma de evitar o apontamento do nome da parte
autora nos órgãos de restrição ao crédito, bem como, eventual ação
de reintegração de posse, deverá a parte autora estar rigorosamente
em dia com o pagamento das parcelas do contrato. Desta forma,
DEFIRO a liminar no sentido de que a parte ré abstenha-se de ins-
crever ou manter o nome do autor nos órgãos de restrição ao crédi-
to, desde que as parcelas estejam sendo depositadas em juízo, no
valor do contrato, sob pena de multa diária que fixo em R$ 300,00.
Observa-se que, tendo em vista que as clausulas estão sendo revisa-
das, autorizo que o valor da parcela depositada seja sem eventuais
encargos de mora. Ressalta-se que, caso o autor deixe de depositar
as parcelas vencidas ao longo do processo, estará sujeito a eventual
ação de reintegração de posse, na medida em que, não seria justo
garantir-lhe o direitF de posse sobre o veículo, caso esteja inadim-
plente. Oportuno, desde já analisar o pedido de inversão do ônus da
prova, sendo que, para isto, primeiramente deve-se tecer comentári-
os quanto a aplicabilidade do CDC no contrato em revisão. A juris-
prudência brasileira atual, tem entendido que as operações bancárias
devem ser submetidas às normas e ao novo espírito do CDC, de boa
fé obrigatória e equilíbrio contratual. Conforme o Prof. Nelson Nery
(...) Desta forma, diante da interpretação do artigo 2 e do § I , do
artigo 3°, do CDC, não há como não incluir as relações bancárias
entre as relações tuteladas por este Códex. Devidamente admitida a
aplicação do CDC ao presente caso, resta verificar sobre a inversão
do ônus da prova. Fixa o artigo 6 inciso VIII da lei Consumerista que
é direito do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos, in-
clusive, com a inversão do ônus da prova. A norma protetiva menci-
onada foi editada como corolário lógico do comando constitucional
que elevou à categoria de direitos fundamentais do cidadão, a defesa
do consumidor pelo Estado (art. 5 , XXXII da CF). É direito básico
do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos e esta, como
visto, deve ser garantida pelo Estado, por expressa determinação
constitucional por se tratar de direito fundamental ao exercício ple-
no da cidadania. Como não poderia deixar de ser, a lei estabeleceu
critérios mínimos para a facilitação desta defesa, permitindo a inver-
são do ônus, desde que, a critério do juiz, a alegação for verossímil
ou quando o consumidor for hipossuficiente, segundo as regras ordi-
nárias de experiência. Em suma: a lei se contenta, para a inversão do
ônus da prova, ou com a verossimilhança das alegações ou com a
verificação do estado de hipossuficiência do consumidor. No caso
sob exame, como já fundamentado, a parte autora aponta diversas
ilegalidades no contrato, contudo de forma genérica e confusa, na
verdade, típica de uma petição inicial padrão, utilizável para qual-
quer revisional de contrato de arrendamento mercantil, na medida
em que não aponta como teria ocorrido a suposta capitalização de
juros, demonstrando pois, a completa falta de verossimilhança nas
alegações. Quanto a hipossuficiência, desde que a instituição finan-
ceira apresente a tabela evolutiva da dívida, onde conste todos os

encargos que incidiram sobre a dívida, bem como o contrato, poderá
a parte autora demonstrar através da devida prova pericial, aonde
estariam as ilegalidades alegadas. Assim sendo, INDEFIRO a inver-
são do ônus da prova, apenas determinando que, no mesmo prazo da
defesa a instituição financeira apresente o contrato em revisão e uma
planilha evolutiva da dívida, discriminando todos os encargos que
incidiram sobre a dívida. Cite-se a parte ré para, querendo, contestar
o feito no prazo de quinze dias. Após, diga a parte autora em sede de
impugnação, no mesmo prazo para a defesa. -Advs. DAVI CHE-
DLOVSKI PINHEIRO, MARIA FELICIA CHEDLOVSKI e LUCI-
MARA PEREIRA DA SILVA-.

519. EMBARGOS DE TERCEIRO-1936/2008-MARINES DE OLI-
VEIRA x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL MAMO-
RE- Trata-se o presente feito de ação de embargos de terceiro, opos-
tos por Marines de Oliveira em face de Condomínio Conjunto Resi-
dencial Mamoré. Não obstante ao fato de que quem não sendo parte
no processo sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por
ato de apreensão judicial em casos como o de penhora, depósito,
arresto, seqüestro, alienação judicial etc., possa requerer lhes sejam
manutenidos ou restituídos por meio de embargos (art. 1046, CPC),
é de conhecimento comum que no processo de conhecimento os
embargos de terceiro possam ser opostos a qualquer tempo enquan-
to não transitada em julgado a sentença, no processo de execução
somente podem ser opostos ‘até cinco dias depois da arrematação,
adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respecti-
va carta’ (art. 1048, CPC). Assim, deixo de receber os presentes
embargos de terceiro posto que no feito onde ocorreu a arremata-
ção, já havia se operado o trânsito em julgado e, mesmo que se tra-
tasse de execução, não houve observância do prazo fatal de cinco
dias após a arrematação, portanto, ante a manifesta intempestivida-
de, outra sorte não resta senão a extinção do feito com supedâneo no
art. 267, IV do CPC. Custas de Lei. Publique-se, Registre-se. Inti-
me-se.-Advs. PAULO EDUARDO BREVE e ANA PAULA FIGUEI-
REDO VIEIRA-.

520. DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-1937/2008-ANTONIO
COSTA CARDOSO x SERGIO DE OLIVEIRA CARDOSO- O pe-
dido de antecipação de tutela, sem oportunidade de defesa à parte
contrária, não reúne os elementos necessários para seu deferimento.
Após a conclusão da fase postulatória, poderá a questão ser reapre-
ciada. Cite-se o réu, com prazo de 15 (quinze) dias para purgação da
mora e ou contestação, consignando-se as advertências legais. De-
corrido o prazo, com ou sem resposta, manifeste-se a parte autora
no prazo de até 10 dias. Int. -Adv. JOAO ADEMIR RIBEIRO PON-
TES-.

521. PRESTACAO DE CONTAS-1938/2008-ODETE DA COSTA
PINTO- Dê-se vista dos autos ao Ministério Público. Int, -Adv. TA-
TIANE PARZIANELLO-.

522. ORD DECLARATORIA DE NULIDADE-1939/2008-IVO
BERNARDINO CARDOSO x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A e outro-1. A discussão judicial acerca da justeza
do débito, levando- se em conta os argumentos de fato e de direito
elencados na exordial, torna preponderante a não inclusão em cadas-
tros restritivos de crédito, conforme jurisprudência predominante de
nosso Tribunal de Justiça. Ademais, no presente caso, o autor argu-
menta a ilegalidade da cobrança de tais valores, sustentando sua tese
pelo cálculo apresentado em fls. 214/402. Destarte, concedo a ante-
cipação de tutela, determinando a ré que se abstenha de incluir o
nome do autor em cadastros restritivos (SERASA, SPC, SEPROC,
etc.) ou providencie a exclusão, no prazo de 48 horas, se já efetuada
a inscriÇão. Comino multa diária de R$ 300,00 para hipótese de des-
cumprimento. 2. Citem-se os requeridos por todo o conteúdo da ini-
cial, para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de 15
(quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas nos
arts. 300/301, do Código de Processo Civil, sob pena de revelia e
confissão ficta, consoante o disposto no art. 285, parte final c/c. 319,
presumindo-se verdadeiros os fatos não impugnados (alt. 302/CPC).
Int. Custas Cartas R$ 30,00-Advs. IVO BERNARDINO CARDO-
SO e LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO-.

523. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1940/2008-LUIS AU-
GUSTO RIBEIRO FRANCO x ADAO DA SILVA e outros- Ante o
contido no art. 475-N, IV do CPC, intime-se a parte exequente para
que no prazo de dez dias, emende a exordial, observando os ditames
da Lei 11.232/2005. Intime-se.-Adv. DAIANA ALLESSI NICOL-
LETI ALVES-.

524. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1942/2008-BANCO
ITAUCARD S.A. x RAUL PEREIRA OLESECHEN- Intime-se o
autor para que no prazo de dez dias esclareça e]com que base cadas-
tral ou contratual possui conhecimento do endereço do requerido,
juntando documento probante, eis que o contrato nao possui tal dado.
A resoluçao da cópia do contrato nao permite extrair os principais
elementos/dados. Assim, deverá o autor, juntar cópia legível em igaul
prazo. Intime-se. -Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS, FLA-
VIANO BELLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES-.

525. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1943/2008-BANCO
ITAU S.A x RODRIGO ALEX DE OLIVEIRA-1. O Requerente
demonstra ser credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o bem
que menciona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do art.
1.361, do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965,
alterada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/2004. A
mora do devedor resta devidamente comprovada pela notificação
(fis. 09/10) — (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a credora autori-
zada a promover a busca e apreensão do bem alienado fiduciaria-
mente, tal como preconizado no art. 3°, do texto legal mencionado.
2. Concedo, assim, liminarmente a busca apreensão requerida, de-
vendo a coisa ser entregue em mãos da Autora, em favor de quem se
consolidará a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem, cinco
dias após executada a liminar, cabendo às repartições competentes,
em especial ao DETRAN, expedir novo certificado de registro de
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propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado,
livre do ônus da propriedade em nome do credor, ou de terceiro por
ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária, nos termos do §
1°, do art. 3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei 10.931/04). 3. Após,
cite-se a parte Ré para, querendo, em 15 (quinze) dias, apresentar
contestação, dando-lhe ciência de que, no prazo referido no item
anterior (05 dias), conforme § 1°, do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei
10.931/04), poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segun-
do os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese
na qual no bem lhe será restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo
dispositivo legal). Expeça-se mandado. Custas de oficial de justiça
no valor de R$ 247,50-Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e CARINE DE
MEDEIROS MARTINS-.

526. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-1944/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A. x FABIANO GANZ- Intime-se o autor para que no pra-
zo de dez dias emende a exordial comprovando a constituição em
mora em conformidade com o Dec. Lei 911/69, art. 2°, §2°, o qual
estipula que esta deve ocorrer por notificação remetida por interme-
dio do cartório de títulos e documentos ou pelo protesto do título, a
criterio do autor. Intime-se. -Adv. CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS-.

527. SUM.DECL.C/C TUTELA E INDENIZ-1945/2008-GILSON
CAVALHEIRO x ALPIS COSMETICOS LTDA-Em permanecendo
o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor apreciar o pedi-
do de gratuidade de justiça, esclareça e requerente a respectiva fonte
atual de renda, comprovando-se com documento atual e, se for o
caso, junte cópia do seu imposto de renda. Veja-se o seguinte: “Não
é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade à comprovação
da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo exercido pelo
interessado fazem em princípio presumir nao se tratar de pessoa po-
bre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-RS, rel. Min. An-
tônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301). “havendo dúvida da
veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que o magis-
trado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a afim de
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judici-
áría” (STJ - la Turma, REsp. 544.021-BA, rel. Min. Teori Zavasck, j.
21.03.03, DJU 10.11.03, p. 168). Caso contrário, e no prazo de 10
dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e pagamento das
custas processuais. Int Custas no valor de R$ 616,00. -Advs. GIL-
BERTO VILAS BOAS e WALERIA CHIBIOR-.

528. CONSIGNACAO EM PGTO. C/C REV. CONTRATO-1946/
2008-SUZANA DE BRITO x BANCO ITAULEASING S/A-
I.Quanto ao pedido de justiça gratuita, verifica-se que a mesma não
pode ser deferida, visto que o benefício deve ser garantido àqueles
que não tem condições de pagar as custas processuais sem colocar
em risco a propria sobrevivência e de seus familiares. Contudo, no
presente caso, estamos diante de uma pessoa que adquiriu um veícu-
lo 0 km. Da mesma forma, observa-se que o valor das prestações é
próxima do valor das custas processuais, tendo a autora pago 30
parcelas, o que demonstra que tem condições de pagar as custas
processuais. 2.Assim, intime-se a parte autora para, no prazo de cin-
co dias, proceder ao pagamento das custas processuais e Funrejus.
3.Diligências necessárias. -Advs. DAVI CHEDLOVSKI PINHEIRO,
MARIA FELICIA CHEDLOVSKI e LUCIMARA PEREIRA DA
SILVA-.

529. ORDINARIA DE COBRANCA-1947/2008-ALESSANDRO
LEVANDOWSKI e outros x BANCO HSBC S/A-Em permanecen-
do o interesse na isenção de custa e taxa, e para melhor apreciar o
pedido de gratuidade de justiça, esclareça e requerente a respectiva
fonte atual de renda, comprovando-se com documento atual e, se for
o caso, junte cópia do seu imposto de renda. Veja-se o seguinte:
“Não é ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade à com-
provação da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo exer-
cido pelo interessado fazem em princípio presumir nao se tratar de
pessoa pobre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-RS, rel.
Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301). “havendo
dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que
o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a
afim de avaliar as condições para o deferimento ou não da assistên-
cia judiciáría” (STJ - la Turma, REsp. 544.021-BA, rel. Min. Teori
Zavasck, j. 21.03.03, DJU 10.11.03, p. 168). Caso contrário, e no
prazo de 10 dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e
pagamento das custas processuais. Int
Custas no valor de R$ 164,50 . -Advs. JOAO LUIZ MARTINE-
CHEN BEGHETTO e JEFFERSON JOHNSON BUENO DOS SAN-
TOS-.

530. MONITORIA-1948/2008-OTAVIO DE JESUS BITTEN-
COURT FONTOURA x ALFREDO BERTOLDO KLAS FILHO-
Proceda-se as anotações de estilo quanto a prioridade de tramitação
elencadas no estatuto do idoso. Para melhor se aquilatar quanto a
gratuidade de Justiça, intime-se o autor para que no prazo de dez
dias esclareça qual a sua fonte de renda, juntando documento pro-
bante de seus rendimentos. Cumprido o comando supra, tornem os
autos conclusos. Intime-se. -Adv. CELIA DO ROCIO DE PAULA-.

531. ORD.ANULACAO NEGOCIO JURIDICO-1949/2008-ANTO-
NIO JORGE DEL GROSSO e outro x AGISA AGRICOLA MER-
CANTIL LTDA e outro-Citem-se os réus por todo o conteúdo da
inicial, para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de
15 (quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas
nos arts. 300/301, do Código de Processo Civil, sob pena de revelia
e confissão ficta, consoante o disposto no art. 285, parte final c/c.
319, presumindo-se verdadeiros os fatos não impugnados (art. 302/
CPC). Int. Despesas postais no valor de R$ 30,00. —Adv. LUIZ
ANTONIO ORMIANIN-.

532. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1950/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x PAULO SERGIO AN-
TUNES PADILHA- Cite-se a parte executada para pagamento no
prazo de 03(três) dias. Fixo os honorários advocatícios em R$

2.000,00. Conste do mandado: que no caso de integral pagamento
da dívida no prazo de 03 (três) dias, os honorários ficam reduzidos
em 50%; ou que, em reconhecendo o crédito da parte exeqüente,
inclusive custas processuais e honorários fixados, poderá no prazo
de 15(quinze) dias, desde que comprovando o depósito de ao menos
30% do valor em execução, requerer o pagamento do saldo restante
em até o máximo de 06 (seis) parcelas mensais acrescidas de corre-
ção monetária e juros moratórios de 1% ao mês, cuja proposta será
objeto de deliberação deste Juízo; que, em não pagando de imediato
a totalidade do débito e ou não fazendo uso da alternativa de paga-
mento parcelado, poderá interpor embargos no prazo de 15 (quinze)
dias contados da juntada dos autos do mandado de citação. Intime-
se. -Advs. MIEKO ITO e LORIANE GUISANTES DA ROSA-.

533. MONITORIA-1951/2008-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x OLAVIO STEFEN DA SILVA - FIRMA INDIVI-
DUAL- Expeça-se mandado para pagamento em 15 dias, prazo du-
rante o qual poderá a parte requerida efetuar o pagamento, caso em
que ficará isenta de custas e honorários, ou embargar. Int. -Adv.
MIEKO ITO-.

534. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1952/2008-ADRIA-
NE BROTTO x BANCO ITAU S/A- A parte autora ingressou com a
presente ação, visando a revisão de contrato de financiamento de
veículo, pleiteando inicialmente a justiça gratuita, tendo em vista não
possuir condições de pagar as custas processuais. Indefiro o pedido
de justiça gratuita, visto que não é crível que alguém que celebra um
contrato de financiamento em que se obriga a pagar parcelas mensais
de R$ I.907,83, venha alegar a impossibilidade de pagar custas infe-
riores a R$ 650,00. Desta forma, intime-se a parte autora para, no
prazo de I0 dias comprovar o pagamento das custas processuais e
Funrejus. Diligências necessárias. -Adv. IZABEL CRISTINA DA
CONCEIÇÃO-.

535. ALVARA JUDICIAL-1954/2008-CARLOS JOAQUIM DA SIL-
VA- (...) Diante da observância das normais pertinentes, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, no sentido de determinar a expedi-
ção imediata de alvará judicial, autorizando a realização do trans-
plante. Oportunamente, procedam-se as devidas anotações e arqui-
ve-se. Diligências necessárias. PRI -Adv. JOSE OSWALDO HOR-
NUNG-.

536. ORDINARIA DE COBRANCA-1955/2008-VANDERLEI COS-
TA x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-Cite-se o
réu por todo o conteúdo da inicial, para que, querendo, ofereça res-
posta que tiver no prazo de 15 (quinze) dias (art. 297/CPC), obser-
vando-se as normas contidas nos arts. 300/301, do Código de Pro-
cesso Civil, sob pena de revelia e confissão ficta, consoante o dis-
posto no art. 285, parte final c/c. 319, presumindo-se verdadeiros os
fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int. -Advs. JUSSARA GRAN-
DO ALLAGE e JULIANA ANGELICA RENUNCIO-.

537. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1956/2008-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x KATIA ISUYAKO IOSHIJIRO- 1.
Documentalmente provada como está a mora, defiro liminarmente a
medida postulada. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depo-
sitando-se o bem em mãos do autor (Dec.-lei n° 911/69, art. 3°, ca-
put). 2. Estando executada a liminar, cite-se a parte Ré para, queren-
do, em 15 (quinze) dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência
de que, no prazo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1°,
do art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integrali-
dade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo cre-
dor fiduciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será restituído
livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal). 3. Anote-se no
mandado que, não havendo contestação, se presumirão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pelo autor (CPC, arts. 285 e 319). 4.
Autorizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo necessá-
rio, de acordo com o que prevê o artigo 172, § 2°, do Código de
Processo Civil. Intime-se. -Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA,
MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER, KEITY SUTO TROM-
BELI e DENISE REGINA FERRARINI-.

538. PROTESTO JUDICIAL-1957/2008-ELSON LUIZ ITIBERE
DA CUNHA x BANCO FINASA S/A- 1.As razões expostas na inici-
al, corroboradas pela documentação inclusa, demonstram interesse
do requerente na medida pleiteada. 2.Notifique-se a parte Ré, atra-
vés de mandado, por todo conteúdo da inicial. 3.Após, aguarde-se o
decurso do prazo de 48H00 e então entregue-se os autos ao reque-
rente, com as cautelas de estilo. Int.-Adv. GUARACI DE MELO
MACIEL-.

539. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1958/2008-VILMAR GI-
RARDI x BANCO ITAU S.A- Suspendo o andamento da causa prin-
cipal. Intime-se a parte excepta para resposta, com prazo de 10 dias,
à presente exceção de incompetência. Decorrido o prazo, com ou
sem resposta, manifeste-se a parte excipiente. Int. -k-Advs. ADRIA-
NO DALEFFE, MARINELI DE SAMPAIO, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA-.

540. CAUTELAR PREPARATORIA-1960/2008-FABIANO MEIER
x ZANUTO VEÍCULOS LTDA- A parte autora ingressou com a pre-
sente ação cautelar de reintegração de posse, alegando que celebrou
com a parte ré contrato de consignação, tendo deixado seu veículo
na loja requerida para sua venda, tendo as partes celebrado outro
contrato de compra e venda do veículo, o qual não restou adimplido
pelo requerido, salientando que o reu ja repassou o veículo para ter-
ceiros. Em sede de cognição sumária, verifica-se que o veículo já foi
transferido para terceiros, razão pela qual, em face do risco da pre-
sente medida atingir interesse de terceiro que pode ser de boa fé,
entendo ausente a plausibilidade do direito do autor em requerer a
reintegração na posse de referido veículo, restando-lhe o direito de
perdas e danos. Desta forma, INDEFIRO o pedido liminar. Cite-se a
parte ré para, querendo, contestar no prazo de cinco dias, sob pena
de revelia. Diligências necessárias. -Advs. ROBERTO DE SOUZA
FATUCH e NILZO ANTONIO RODA DA SILVA-.

541. SUM. INDENIZACAO DANO MATERIAL-1961/2008-CLA-

MOM INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA. x BANCO ITAU S/A-
Designo audiência de conciliação e ou entrega de contestação, para
o dia 03/03/09, às 15 horas. Cite-se com as advertências legais e
observância do prazo de antecedência. Int. -Advs. JOANES EVE-
RALDO DE SOUSA e CLAUDIOMIRO PRIOR-.

542. REGISTRO DE TESTAMENTO-1962/2008-GISELE PICCO-
LI x IPENOR VICTORIO PICCOLI- Intime-se a requerente para
que no prazo de dez dias: a) regularize sua representação processu-
al; b) proceda ao recolhimento das taxas e custas processuais, no
valor de R$ 616,00; c) junte certidão quanto à existência de registro
de testamento firmado pelo de cujus; d) cópia da certidão de óbito;
e) emende a exordial, observando-se integralmente o disposto nos
arts. 282 e 259 do CPC. Int. -Adv. OSVALDO EVANGELISTA DE
MACEDO.

543. EMBARGOS A EXECUCAO-3287/0-VILMAR GIRARDI x
BANCO ITAU S/A-Intime-se para o preparo das custas processuais
no valor de R$ 609,00 bem como R$ 7,00 de autuacao. -w-Advs.
ADRIANO DALEFFE, MARINELI DE SAMPAIO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA-.

544. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO C/C INDENIZAÇAO-
3288/0-JOAO VANDERLEI DA SILVEIRA x BANCO PANAME-
RICANO S/A-Intime-se para o preparo das custas processuais no
valor de R$ 609,00 bem como R$ 7,00 de autuacao. -w-Advs. LO-
RIVAL DAMASO DA SILVEIRA e GABRIELLE WOLF DAMA-
SO DA SILVAIRA-.

545. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-3289/0-BANCO ITAU
S/A x ANDERSON ROSSES SALAU-Intime-se para o preparo das
custas processuais no valor de R$ 567,00 bem como R$ 7,00 de
autuacao. -w-Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA AVILA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA e VIRGINIA
MAZZUCCO-.

546. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-3290/0-BANCO ITAULE-
ASING S/A x RAFAEL L. CLAUSEN DOS SANTOS-Intime-se para
o preparo das custas processuais no valor de R$ 609,00 bem como
R$ 7,00 de autuacao. -w-Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA, LIZIANE DA ROCHA LACERDA e
VIRGINIA MAZZUCCO-.

547. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-3291/0-BANCO ITAULE-
ASING S/A x DAVI DE LIMA-Intime-se para o preparo das custas
processuais no valor de R$ 187,50 bem como R$ 7,00 de autuacao.
-w-Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS, ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTA-
NA, PAULO HENRIQUE FERREIRA, FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e
PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

548. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-3292/0-BANCO
ITAUCARD S/A x TAINA MATOZO FERREIRA-Intime-se para o
preparo das custas processuais no valor de R$ 157,50 bem como R$
7,00 de autuacao. -w-Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS,
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA, PAULO HENRIQUE FERREIRA, FLAVI-
ANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

549. DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-3293/0-EDINERY
LOUREIRO DA SILVA x LEONEL DOS SANTOS-Intime-se para
o preparo das custas processuais no valor de R$ 189,00 bem como
R$ 7,00 de autuacao. -w-Adv. RUBENS CORREA-.

550. SUMARIA DE COBRANCA-3294/0-URIEL DA VEIGA SE-
GALL x BANCO ITAU S/A-Intime-se para o preparo das custas
processuais no valor de R$ 588,00 bem como R$ 7,00 de autuacao.
-w-Adv. MARCOS DINIZ ABADE-.

551. ARROLAMENTO-3295/0-ANTONIA SATIKO MIYAMOTO
MIYAZAWA e outros x ZINTARO MIYAZAWA-Intime-se para o
preparo das custas processuais no valor de R$ 609,00 bem como R$
7,00 de autuacao. -w-Adv. SIMONE JUDICA CHILO-.

552. ORDINARIA DE COBRANCA-3296/0-ADAO NUNES DA
SILVEIRA e outros x BANCO BRADESCO S/A-Intime-se para o
preparo das custas processuais no valor de R$ 609,00 bem como R$
7,00 de autuacao. -w-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

553. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-3297/0-FAGUNDES
E JACOB LTDA. x CORTEZ & MASSAMBANI LTDA. e outros-
Intime-se para o preparo das custas processuais no valor de R$ 609,00
bem como R$ 7,00 de autuacao. -w-Adv. DEISI LACERDA-.

554. SUMARIA DE COBRANCA-3298/0-MARIA STARON GAR-
CIA x BANCO DO BRASIL S/A-Intime-se para o preparo das cus-
tas processuais no valor de R$ 157,50 bem como R$ 7,00 de autua-
cao. -w-Advs. JULIANO ARLINDO CLIVATTI e MARCOS WEN-
GERKIEWICZ-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
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KARINE SIMONE POFAHL WEBER 0025 045862/2008

0057 001505/2006
KELLY CHRISTINA FERNANDES A 0109 001417/2008
KELLY CRISTINA WORM 0078 000129/2008
LANIER MAIER GICA DE OLIVEI 0080 000178/2008
LAURO EDSON CORREA 0029 046011/2008
LEIA REGINA LONGO 0062 000395/2007

0062 000395/2007
LEONARDO ZICARELLI RODRIGUE 0087 000619/2008
LEONILDA ZANARDINI DEZEVECK 0062 000395/2007

0062 000395/2007
LIJIANE CRISTINA PEREIRA SA 0046 000955/2005
LILIAN DE FATIMA TABORDA RA 0058 000129/2007
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0084 000331/2008
LOLINNA CHAN 0011 045455/2008
LORIVAL FAVORETTO 0050 001298/2005
LOUISE RAINER PEREIRA GIONE 0001 000158/2005

0125 001685/2008
0125 001685/2008

LUCIANE CRISTINA DROPA 0039 000010/2004
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 0005 045257/2008
LUIR CESCHIN 0074 001751/2007
LUIS CESAR ESMANHOTTO 0052 000626/2006
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0045 000272/2005

0045 000272/2005
LUIZ EDUARDO GOLDMAN 0082 000193/2008
LUIZ FELIPE NODARI 0098 001053/2008
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0093 000839/2008
LUIZ FERNANDO MARCONDES DE 0087 000619/2008
LUIZ GONGAZA DIAS JUNIOR 0099 001102/2008
MAFUZ ANTONIO ABRAO 0042 000827/2004
MAGDA ESMERALDA DOS SANTOS 0114 001561/2008

0114 001561/2008
MARCELLO TABORDA RIBAS 0047 001163/2005

0048 001181/2005
0049 001277/2005

MARCELO ANTONIO O. MARTINS 0043 000006/2005
MARCELO LUIZ DA ROSA SANTOL 0071 001592/2007
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0038 014414/2002

0059 000168/2007
MARCIA S. BADARO 0040 000278/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0009 045375/2008

0027 045978/2008
0028 045986/2008
0113 001549/2008

MARCOS JOAO RODRIGUES SALAM 0051 000206/2006
MARCOS PAULO DEMITTE 0095 000964/2008
MARIA JOSE TAVORA GIL BELEM 0050 001298/2005
MARIANE CARDOSO MACAREVICH 0014 045539/2008

0015 045577/2008
0016 045583/2008
0119 001657/2008
0121 001659/2008

MARILZA MATIOSKI 0003 045191/2008
MARLON JOSE DE OLIVEIRA 0019 045681/2008

0020 045702/2008
MAURICIO BELESKI DE CARVALH 0118 001650/2008
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 0091 000780/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI 0044 000027/2005

0061 000327/2007
0096 000997/2008
0101 001169/2008

MAYLIN MAFFINI 0100 001124/2008
MICHELE SACKSER 0083 000258/2008

0112 001495/2008
MIEKO ITO 0036 046295/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0077 000081/2008

0114 001561/2008
0114 001561/2008

MOYSES GRINBERG 0045 000272/2005
MURILO CELSO FERRI 0065 000782/2007

0095 000964/2008
NEUDI FERNANDES 0054 001034/2006
NEWTON AMARAL FERREIRA 0118 001650/2008
NICOLE CRISTINA LEYE ABRAO 0042 000827/2004
NILSO LUIZ FERNANDES 0054 001034/2006
ODACYR CARLOS PRIGOL 0044 000027/2005
OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES 0090 000779/2008
OLGA CALHEIRO DONEDA 0058 000129/2007

OSMAR NODARI 0098 001053/2008
OSVALDIR NODARI 0050 001298/2005
OSWALDO BACELLAR DE SIQUEIR 0051 000206/2006
PATRICIA DE BARROS CORREIA 0050 001298/2005
PATRICIA GALANTE STRADIOTTO 0045 000272/2005
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0008 045362/2008

0023 045823/2008
PATRICIA ROHN 0066 000898/2007
PAULA ROBERTA PIRES 0072 001676/2007
PAULO MARCELO SEIXAS 0073 001741/2007
PAULO ROBERTO FADEL 0060 000270/2007

0060 000270/2007
PAULO ROBERTO GOMES 0064 000778/2007

0068 001064/2007
PAULO SERGIO WINCKLER 0033 046211/2008
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOM 0068 001064/2007
PEDRO LEOPOLDO FERREIRA GAS 0073 001741/2007
PLINIO LUIZ BONANCA 0097 001009/2008
RAFAELA KIRILOS BECKERT 0090 000779/2008
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0082 000193/2008
RICARDO LUCAS CALDERON 0102 001253/2008
RICARDO MAGNO QUADROS 0084 000331/2008
RUBEN MADINI 0104 001294/2008
SAMIRA NABBOUH ABREU 0082 000193/2008
SANDRA LOURES RAMOS 0013 045504/2008
SANDRO RAFAEL BONATTO 0125 001685/2008

0125 001685/2008
SAULO BONAT DE MELLO 0050 001298/2005
SEBASTIAO SSERGIO MIRANDA 0088 000628/2008
SILVANA SANTOS TURIN 0010 045421/2008
SILVANA TORMEM 0092 000806/2008
SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI 0022 045773/2008
SIMONE PACHECO DE SOUZA 0050 001298/2005
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0050 001298/2005
TADEU LUKA 0124 001665/2008
TANI MARIA WURSTER 0050 001298/2005
TATIANA BRUINJE TORRES 0054 001034/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 0122 001660/2008
VALDEMAR MORAS 0092 000806/2008
VALQUIRIA DE CASTRO 0110 001456/2008
VIVIAN APARECIDA MENESES JA 0060 000270/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR 0045 000272/2005

0045 000272/2005
ZELINO BIANCHI 0078 000129/2008
ZENICE MOTA CARDOZO 0059 000168/2007
ZULDEMAR SOUZA QUADROS SANT 0060 000270/2007

1.-CARTA DE SENTENCA-158/2005-ROBSON ANDRE FRON-
CZAK X BANCO DO BRASIL S/A e Outro - Manifeste-se a parte
credora quanto ao bloqueio realizado. Int. - Adv(s).ADRIANA
MURARA DIAS, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER e
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS,ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS.

2.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-45181/2008-BANCO
FINASA S/A X LEONIDES PICOLOTTO DA SILVA - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
574,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO e .

3.-SUMARIA DE COBRANCA-45191/2008-CONDOMINIO PAR-
QUE RESIDENCIAL FAZENDINHA X ROSICLER PEREIRA DA
SILVA - Ao procurador para que providencie o preparo das custas
iniciais no valor de R$ 164,50, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento. Int. - Adv(s).MARILZA MATIOSKI e .

4.-COBRANCA-45216/2008-JOSE MIGUEL COUSO e Outro X
UNIBANCO S/A - Ao procurador para que providencie o preparo
das custas iniciais no valor de R$ 406,00, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ADRIANO ANTONIO BER-
TOLIN e .

5.-ORDINARIA DE COBRANCA-45257/2008-AUGUSTO RODRI-
GUES e Outros X UNIBANCO - Ao procurador para que providen-
cie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de
30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).LUCIANO MAR-
CIO DOS SANTOS e .

6.-BUSCA E APREENSAO-45328/2008-BANCO ITAUCARD S/A
X LAURA PIRES DE CAMARGO - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 364,00, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

7.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-45331/2008-BANCO
ITAUCARD S/A X SONIA GONCALVES - Ao procurador para que
providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 511,00, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

8.-BUSCA E APREENSAO-45362/2008-BANCO GE CAPITAL S/
A X SEBASTIAO ADENIR P DE MORAES - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 553,00,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).PATRICIA PONTAROLI JANSEN e .

9.-REINTEGRACAO DE POSSE-45375/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X MAR-
COS RODRIGUES GALVAO - Ao procurador para que providencie
o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e .

10.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-45421/2008-SERGIO
LEVY e Outros X BANCO DO BRASIL S/A - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00,

no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).SILVANA SANTOS TURIN e .

11.-SUMARIA DE COBRANCA-45455/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO PRESTON X OSVALDO AKIO MISHIMA e Outro - Ao pro-
curador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor
de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).LOLINNA CHAN e .

12.-INDENIZACAO DANO MORAL-45471/2008-P G SERVICOS
DE APOIO LTDA (“GLOBUSINESS CENTER) X DATEN MOBI-
LIARIO PARA ESCRITORIO REPRESENTACOES LTDA - Ao
procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).ARIANA VIEIRA DE LIMA e .

13.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-45504/2008-OSCAR
DARLAN FERREIRA X MARCOS WALTER DOS SANTOS e
Outro - Ao procurador para que providencie o preparo das custas
iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento. Int. - Adv(s).SANDRA LOURES RAMOS e .

14.-BUSCA E APREENSAO-45539/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A X KELLY SOARES DOS SANTOS - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 553,00,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARIANE CARDOSO MACAREVICH e .

15.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-45577/2008-BANCO
FINASA S/A X JAIR DOS SANTOS - Ao procurador para que pro-
videncie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARIANE
CARDOSO MACAREVICH e .

16.-BUSCA E APREENSAO-45583/2008-BANCO FINASA S/A X
MARCOS ANTONIO DE ABREU - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARIANE
CARDOSO MACAREVICH e .

17.-CAUTELAR DE EXIBICAO JUDICIAL-45594/2008-ROBER-
TO GUILHERME DIETER e Outro X MANOEL DEARO DIAS -
Ao procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 290,50, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).EDINALDO SERGIO CANDEO e .

18.-REPETICAO DE INDEBITO-45650/2008-HAMMER TRANS-
PORTES ROD LTDA X JOSUE DYONISIO HECKE - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).JORGE TORTATO e .

19.-ORDINARIA DE COBRANCA-45681/2008-AMAURY CASU-
BEK e Outros X BANCO BRADESCO S/A - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARLON JOSE DE OLIVEIRA e .

20.-ORDINARIA DE COBRANCA-45702/2008-ROSA KUZE-
RATSKI e Outros X BANCO BRADESCO S/A - Ao procurador
para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARLON JOSE DE OLIVEIRA e .

21.-SUMARIA C/ PED.ANTECIP.TUTELA-45732/2008-JOSE
ANTONIO BELEM NETO X EMBRATEL S/A - Ao procurador para
que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 164,50,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).JULIO
CESAR DALMOLIN e .

22.-RESOLUCAO CONTRATUAL-45773/2008-EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA X LUIZA HATSUYO
FUGIMOTO - Ao procurador para que providencie o preparo das
custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento. Int. - Adv(s).SILVIO ANDRE BRAMBILA RO-
DRIGUES e .

23.-BUSCA E APREENSAO-45823/2008-HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MULTIPLO X DIMAS APARECIDO FERNANDES
- Ao procurador para que providencie o preparo das custas iniciais
no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento. Int. - Adv(s).PATRICIA PONTAROLI JANSEN e .

24.-BUSCA E APREENSAO-45839/2008-HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MULTIPLO X SALETE DO ROCIO BORGES - Ao
procurador para que providencie o preparo das custas iniciais no
valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento.
Int. - Adv(s).ALESSANDRA LABIAK e .

25.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-45862/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A X MAURICIO CESAR PORTELA - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
332,50, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).KARINE SIMONE POFAHL WEBER e .

26.-COMINATORIA C/ PERDAS E DANOS-45904/2008-WILLI-
AM DOUGLAS CAMILO (MENOR) X GREEN MOTORS - MUL-
TIMARCAS - Ao procurador para que providencie o preparo das
custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento. Int. - Adv(s).CARLOS ROBERTO NAUFEL e .

27.-BUSCA E APREENSAO-45978/2008-BANCO BV FINANCEI-
RA S/A C.F.I. X CLAUDEMIR EMIDIO MIQUILINI - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e .

28.-REINTEGRACAO DE POSSE-45986/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A X REGINALDO MACHADO - Ao procurador para que
providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e .

29.-COBRANCA-46011/2008-IRENE GABARDO X BANCO BRA-
DESCO S/A - Ao procurador para que providencie o preparo das
custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento. Int. - Adv(s).LAURO EDSON CORREA e .

30.-COBRANCA-46054/2008-SERGIO JOSE URBICK X BANCO
BAMERINDUS S/A - Ao procurador para que providencie o prepa-
ro das custas iniciais no valor de R$ 164,50, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).JAIME LUIZ SCHLUGA, CEL-
SO RICARDO SCHLUGA, ELIAS ROBERTO SCHLUGA e .

31.-BUSCA E APREENSAO-46199/2008-BANCO SANTANDER
S/A X MARIA DE FATIMA ADUR - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA e .

32.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-46206/2008-BAN-
CO ITAU S/A X EMPRASER EMPRESA PARANAENSE DE SER-
VICOS TERCEIRIZADOS LTDA e Outro - Ao procurador para que
providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, FABRICIO KAVA e .

33.-REV.CONTRATO C/C CONSG.PAGAME-46211/2008-SUE-
LEN GONCALVES DOS SANTOS X BV FINANCEIRA S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - Ao procura-
dor para que providencie o preparo das custas iniciais no valor de R$
206,50, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).JULIANA PIANOVSKI PACHECO, PAULO SERGIO WIN-
CKLER e .

34.-RESC.CONTRATO C-REINT. POSSE-46235/2008-PIEMON-
TE CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA X LUIZ AG-
NALDO ESPADA - Ao procurador para que providencie o preparo
das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ARTHUR VIRMOND DE LA-
CERDA NETO e .

35.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-46254/2008-D S P -
DISTRIBUIDORA SUL PARANA LTDA X SUGAR BAR E RES-
TAURANTE LTDA - Ao procurador para que providencie o preparo
das custas iniciais no valor de R$ 311,50, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ADRIANO PICCOLI CELINSKI
e .

36.-BUSCA E APREENSAO-46295/2008-BANCO BMG S/A X
MARIA MADALENA CORREA DE OLIVEIRA MOLIDA - Ao pro-
curador para que providencie o preparo das custas iniciais no valor
de R$ 616,00, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. -
Adv(s).MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA e .

37.-EMBARGOS DE DEVEDOR-46311/2008-VIDRAUTO DO
BRASIL COMERCIO DE VIDROS E ACESSORIOS LTDA e Ou-
tro X BANCO BRADESCO S/A - Ao procurador para que provi-
dencie o preparo das custas iniciais no valor de R$ 616,00, no prazo
de 30 dias, sob pena de cancelamento. Int. - Adv(s).ELIANE DA
COSTA MACHADO ZENAMON e DANIEL HACHEM.

38.-CARTA PRECATORIA-CIVEL-14414/2002-MASSA FALIDA
DE OTTMAR E SCHULTZ S.A TRANSPORTES R e Outro X
AUTO POSTO CHURCHILL LTDA - Os fundamentos apresenta-
dos as fls. 216/228 em sede de “impugnação ao cumprimento de
sentença” devem ser apreciados pelo Juízo Deprecante, sendo assim,
determino que o devedor apresente a referida petição no Juízo com-
petente. Int. - Adv(s).MARCIA MONTALTO ROSSATO e AJOCIR
VICARI,CARLOS ALBERTO FORBECK DE CASTRO.

39.-USUCAPIAO-10/2004-JOSE GONCALVES CRUZ X DANI-
EL BENATO e Outros - Ante o contido na certidão de fls. 259, ma-
nifeste-se a aprte autora, no prazode 05 dias. Int. - Adv(s).GERALDO
CESAR DOS SANTOS BOND, LUCIANE CRISTINA DROPA e .

40.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-278/2004-ODILON
CALDEIRA e Outros X JOSEFA LEITE DE SOUZA - Ante o conti-
do no oficio de fls. 58, intime-se como requerido. Int. - Adv(s).JOSE
DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADARO, JORGE CLARO
BADARO e .

41.-COBRANCA - SUMARIA-287/2004-CONDOMINIO CON-
JUNTO MORADIAS COTOLENGO X WILSON SIMOES ALMEI-
DA e Outro - - Diante da proximidade da audiência designada, deter-
mino sua redesignação para o dia01/04/2009 às 15:15 horas. II Con-
siderando-se que o requerido Wilson se encontra em local certo (fls.
240), determino a sua citação através de Oficial ode Justiça. III -
Com relação aos demais requeridos citados por hora certa, determi-
no sua intimação por edital, com prazo de 20 dias, acerca da redesig-
nação da audiência. Ao autor para retirada do edital. Int.Intime-se. -
Adv(s).CLAUDIO MARCELO BAIAK e .

42.-ORDINARIA-827/2004-R K AUTOMACAO BANCARIA X
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - Ao preparo das custas
finais no valor de R$ 86,11. Int. - Adv(s).MAFUZ ANTONIO
ABRAO, NICOLE CRISTINA LEYE ABRAO e ARISTIDES AL-
BERTO TIZZOT FRANCA,EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS.

43.-ORDINARIA-6/2005-GERALDO RAIMUNDO LIMA e Outro
X CHUBB DO BRASIL CIA DE SEGUROS - Ao procurador, para
retirada do alvara de levantamento. Int. - Adv(s).ERLON DE FA-
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RIA PILATI, MARCELO ANTONIO O. MARTINS e ANA CLAU-
DIA TAVARES REQUIAO,ARMANDO RIBEIRO GONCALVES
JUNIOR.

44.-REVISAO DE CONTRATO-27/2005-ANGELO MAXIMO
STALL e Outros X IMOVEIS BASSOLI LTDA - Ao credor sobre o
resultado do BACENJUD. int. - Adv(s).MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI e ODACYR CARLOS PRIGOL.

45.-EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLV.-272/2005-CONDO-
MINIO DO EDIFICIO BARAO DE GUARAUNA e Outro X HIL-
TON CARLOS STRADIOTTO - BANCO ITAU S.A - Defiro a car-
tga pelo prazo de 05 dias. - Adv(s).MOYSES GRINBERG e PATRI-
CIA GALANTE STRADIOTTO,WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR,LUIS EDUARDO MIKOWSKI,WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR,LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

46.-INDENIZACAO DANO MORAL/MATERI-955/2005-JUCELI
SIMIANO X SERVICO SOCIAL DO TRANSPORTE- SEST e Ou-
tro - Ao preparo das custas finais e honorairos periciais no valor
total de R$ 1.802,69. Int. - Adv(s).DEBORA CRISTINA DE GOIS
MOREIRA LO e JULHI MEIRE ALMIRON
BONESPIRITO,LIJIANE CRISTINA PEREIRA SANTOS.

47.-DECLARATORIA-1163/2005-DANIEL SANTOS BANDEIRA
e Outro X BRASIL TELECOM S/A - Os autos foram remetidos ao
Tribunal de Justiça. Int. - Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR,
MARCELLO TABORDA RIBAS e ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS,ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

48.-DECLARATORIA-1181/2005-AGOSTINHO BOZZA X BRA-
SIL TELECOM S/A - Os autos foram remetidos ao Tribunal de Jus-
tiça. Int. - Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR, MARCELLO
TABORDA RIBAS.

49.-DECLARATORIA-1277/2005-MARIO EHALT LOPES X BRA-
SIL TELECOM S/A - Os autos foram remetidos ao Tribunal de Jus-
tiça. Int. - Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR, MARCELLO
TABORDA RIBAS e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

50.-MEDIDA CAUTELAR-1298/2005-ANTONIO BERNAL ROIG
X SANDRA REGINA PRADO DE OLIVEIRA e Outros - Ao prepa-
ro das custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).CAROLINA PIMEN-
TEL, JOAO CASILLO, MARIA JOSE TAVORA GIL BELEM, OS-
VALDIR NODARI, EUNICE FUMAGALLI MARTINS E SCHE-
ER, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, ANGELA ESTORILIO
SILVA FRANCO, EDUARDO CASILLO JARDIM, SIMONE PA-
CHECO DE SOUZA, PATRICIA DE BARROS CORREIA CASI-
LLO, SAULO BONAT DE MELLO, TANI MARIA WURSTER,
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, HENRIQUE KURSCHEI-
DT, HENRIQUE KURSCHEIDT e LORIVAL FAVORETTO.

51.-ORDIN DE RESOLUCAO CONTRATUAL-206/2006-CANAS-
VIEIRAS TRANSPORTES LTDA X CIA BRASILEIRA DE PETRO-
LEO IPIRANGA - Mantenho a decisão agravada por seus proprios
fundamentos. O agravo permanecerá retido nos autos para que dele
conhecça o Tribunal caso expressamente requerido em momento
oportuno. Int. - Adv(s).MARCOS JOAO RODRIGUES SALAMU-
NES e GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK,OSWALDO BACE-
LLAR DE SIQUEIRA (PERITO),JOAO BATISTA CARLOS CHI-
OCCA (PERITOI).

52.-MONITORIA-626/2006-ADALTO PEDROSO DA ROCHA X
TIC POSTO LTDA - ... Diante do exposto, com fundamento no arti-
go 269, inciso 1, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCE-
DENTES os pedidos contidos nestes embargos monitórios opostos
por TIC POSTO LTDA contra .ADALTO PEDROSO DA ROCHA,
a fim de constituir, de pleno direito o título executivo judicial, con-
vertendo-se, ainda, o mandado inicial em mandado executivo, nos
termos do art. 1102c, 2 parte, do Código de Processo Civil. Conde-
no o embargante ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que, em vista dos elementos norteadores contidos no
art. 20, § 40, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 1.200,00
(hum mil e duzentos reais), considerando a natureza da causa e o
tempo e trabalho efetivamente exigido para o serviço. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. - Adv(s).DANIEL MARQUES VIRMOND e
LUIS CESAR ESMANHOTTO.

53.-DEPOSITO-842/2006-BANCO HONDA S/A X DEIVYD VER-
DEIRO SOUZA CRUZ - Aop autor sobre o retorno do AR negativo.
Int.; - Adv(s).JOSE TELLES DO PILLAR, FLAVIANO BELLINA-
TI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA PEREZ,
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA, CARLOS ALBERTO
ARAUJO ROVEL e .

54.-EMBARGOS DE TERCEIROS-1034/2006-TATIANA BRUIN-
JE TORRES e Outro X CARMEM LUCI DO NASCIMENTO e
Outros - Ao autor sobre o retorno das Cartas de citação negativas.
Int. - Adv(s).TATIANA BRUINJE TORRES e NEUDI
FERNANDES,NILSO LUIZ FERNANDES,FERNANDA DIACOV.

55.-DECLARATORIA INEXIG. DEBITO-1147/2006-APARECIDA
DO CARMO DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A - Os autos
foram remetidos ao Egregio Tribunal de Justiça. Int. -
Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR.

56.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1301/2006-THO-
MAS AUGUSTO AMARAL NEVES X AVALON TAXI AEREO
LTDA - Sobre a proposta de honorarios, digam as partes em 10 dias.
Deixo de pareciar o pedido de fls. 249/251, uma vez que a questão
abordada já foi apreciada por ocasião da decisão de fls. 40/41. La-
vre-se termo de penhora dos valores transferidos as fls. 252. A parte
devedora sobre a penhora realizada sobre a importancia de R$ 188,19,
para querendo apresentar embargos, no prazo de 15 dias. Int. -
Adv(s).GISSELY CARLA BIUHNA, CESAR LINHARES WALL-
BACH e IVAN CESAR AZEVEDO BORGES DE LIZ,EDSON LUIZ

KRUGER.

57.-DEPOSITO-1505/2006-FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS AMERICA
MULTICARTEIRA X GILSON CARLOS DE PAIVA - Consideran-
do o contido na petição de fls. 92/93, defiro a substtituição do pólo
ativo, promovam-se as anotações e retificações necessárias. Int. Ao
autor sobre Ar negativo. Int. - Adv(s).ALINE BORGES LEAL,
KARINE SIMONE POFAHL WEBER e .

58.-ALVARA JUDICIAL P/VENDA IMOVE-129/2007-OLGA
GONCALVES ROBAINA e Outros X - MICHELLA MINCEWIN-
CZ BARROS COELHO, apresentou às fis. 213/232, 235/236 e 239/
241 a prestação de contas em relação ao alvará judicial expedido, à
vista dos quais opinou o Ministério Público à f 1. 242 pelo acolhi-
mento das contas prestadas. Os documentos que instruem a presta-
ção de contas corroboram a correta aplicação dos recursos levanta-
dos pela curadora. Em face ao exposto, acolho a promoção ministe-
rial para JULGAR BOAS AS CONTAS prestadas pela requerente.
De outro vértice, determino a expedição de ofício conforme solicita-
do no item “2’ de fls. 242.Intime-se. - Adv(s).OLGA CALHEIRO
DONEDA, LILIAN DE FATIMA TABORDA RAMOS e .

59.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-168/2007-VALMIR
ANTONIO ROSSATO X MILTON CESAR ROSSATO e Outros -
Trata-se de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL em que é
exeqüente VALMIR ANTONIO ROSSATO e executados MILTON
CESAR ROSSATO, VICTÓRIO ANDRÉ ROSSATOS e ALTELOIR
FARIAS. Expediu-se carta precatória para o Juízo da Comarca de
Araucária - PR para fins de citação dos executados (f is. 24/25), a
qual foi encaminhada via correio /9fls. 23-verso). Os executados
Milton e Victório compareceram nos autos (f is. 27/30) impugnando
o valor em execução, sob a alegação de pagamento. Às fls. 82/85,
determinou-se a suspensão do andamento da carta precatória medi-
ante a expedição de ofício ao Juízo Deprecado, bem como o recálcu-
lo do valor exeqüendo. O credor trouxe o cálculo atualizado às fls.
115/116. Vieram os autos conclusos. Passo a ordenar a presente exe-
cução. 1. Resta pendente a citação do executado ALTELOIR FARI-
AS. 2°. Quanto ao valor devidos, razão assiste à parte credora, no
sentido de que não houve prova efetiva da transferência do depósito.
Dessa forma, homologo o cálculo apresentado às fis. 116, passando
a execução tramitar pelo quantum equivalente a R$ 8.222,76 (oito
mil, duzentos e vinte e dois reais e setenta e seis centavos). 3° Con-
siderando que a impugnação apresentada não possui o condão de
suspender a execução, certifique-se o decurso do prazo para oposi-
ção de embargos em relação aos executados Milton e Victório. 4°
Tendo em vista a modificação do valor da execução, determino se-
jam os executados Milton e Victorio intimados para pagar em 03
dias o débito indicado, sob pena de penhora. Oficie-se ao Juízo De-
precado para fins de aditamento da carta precatória, determinando o
regular prosseguimento. 5° Em relação ao executado Ateloir Farias,
considerando que até o momento não há notícia de sua citação, ofi-
cie-se também em aditamento à precatória já expedida, determinan-
do a citação para pagar em 03 dias, sob pena de penhora e embargar
em 15 dias. Com o ofício, encaminhe-se o novo cálculo (fls. 116).
Diligencie-se. Intimem-se. - Adv(s).ZENICE MOTA CARDOZO e
MARCIA MONTALTO ROSSATO.

60.-INDENIZACAO DANO MATERIAL-270/2007-DALMO RI-
BEIRO POLI X SILVELY DO ROCIO TAVARES DE OLIVEIRA -
HDI SEGUROS S/A - Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10
dias, acerca do contido na contestação da litisdenunciada, fls. 185/
200. Int. - Adv(s).VIVIAN APARECIDA MENESES JANERI e
ZULDEMAR SOUZA QUADROS SANT’ANNA,PAULO ROBER-
TO FADEL,PAULO ROBERTO FADEL.

61.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT-327/2007-AMILTON
DE MELO X PIEMONTE CONSTRUCOES E INCORPORACO-
ES LTDA - Contados e preaprados pelo parte ré, voltem para homo-
logação. Custas no vlaor de R$ 760,26. Int. - Adv(s).MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI e CRISTIANE PARASKEVI CAMPOS
KOLLIA.

62.-EMBARGOS A EXECUCAO-395/2007-THOMAS AUGUSTO
AMARAL NEVES X ILHAS DO SUL REVENDA DE BARCOS
LTDA - As partes sobre o contido no oficio da Varade Precatorias da
Comarca de Florianopolis-SC, informando a data da audiencia de-
signda para o dia 03/02/2009 as 15:40 horas Faculto manifestação
das partes, no prazo comum de 05 dias, acerca do contido no oficio
e documentos de fls. 248/264. Inbt. Int. - Adv(s).LEONILDA ZA-
NARDINI DEZEVECKI e LEIA REGINA LONGO.

63.-INDENIZACAO DANO MORAL-432/2007-AMILTON TA-
BORDA DE FARIAS X TELESP CELULAR S/A - Ao autor sobre o
retorno do AR negativo. Int. - Adv(s).JONAS BORGES e .

64.-COBRANCA-778/2007-ESPOLIO DE ERCOLE MANCINI X
BANCO BRADESCO S/A - Ao preparo das custas finais no valor de
R$ 464,22. Int. - Adv(s).PAULO ROBERTO GOMES e DENIO
LEITE NOVAES JUNIOR.

65.-ORDINARIA DE COBRANCA-782/2007-ZELIA BELLO FER-
REIRA X BANCO BRADESCO S/A - Ao procurador, para retirada
do alvara de levantamento. Int.A parte ré para realizar o depósito do
saldo remanescente, fls. 137, bem como das custas processuais, no
prazo de 05 dias, sob pena de aplicação da multa de 10% ao saldo
existente. Int. - Adv(s).HELOISA HELENA PADILHA e EMANU-
EL VITOR CANEDO DA SILVA,MURILO CELSO FERRI.

66.-DECLARATORIA INEXIGIB. TITULO-898/2007-OTTO WEI-
MAYER X LUIZ FELIPE CAPELLA ROCHA DE SOUZA e Outros
- Ao autor sobre o reotno do AR negativo. int. - Adv(s).JORGE
DURVAL DA SILVA, PATRICIA ROHN e .

67.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1063/2007-MARIA LU-
IZA IRENO DOS SANTOS X BANCO UNIBANCO - UNIAO DE

BANCOS BRASILEIROS S/A - HOMOLOGO, por sentença, para
que surtam os jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência for-
mulado pela parte autora às fls. 61, para JULGAR EXTINTO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO o presente processo, com fulcro no
artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Dê-se baixa na
distribuição. Oportunamente, arquivem-se com as cautelas de estilo.
P.R.I. - Adv(s).CARLOS EDUARDO SCARDUA e .

68.-COBRANCA-1064/2007-MARIA TEREZINHA KOSOWSKI X
HSBC BANK BRASIL S/A - Compulsando os autos, verifico que a
presente ação de cobrança, versa a respeito ao recebimento da dife-
rença pago à menor na aplicação da correção monetária, de Cader-
netas de Poupança, por ocasjão da edição do denominado Plano Colior
1. Assim, a fim de viabilizar o julgamento da lide, intime-se o banco
requerido para, em dez dias, apresentar os extratos das cadernetas
de poupança descritas na exordial, de titularidade de Maria Terezi-
nha Kosowski, observando-se, para tanto, os meses pleiteados na
presente revisão. Em seguida, venham conclusos para prolação de
sentença. Int. Dil. - Adv(s).PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GO-
MES, FRANCOIS J. GNOATTO, PAULO ROBERTO GOMES e
BEATRIZ SCHIEBLER,JANDER LUIS CATARIN.

69.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-1314/2007-BANCO
FINASA S/A X PAULO DA SILVA - Ao autor sobre o retorno do
AR negativo. Int. - Adv(s).DIEGO RUBENS GOTTARDI e .

70.-RESC.CONTRATO C-REINT. POSSE-1397/2007-AZ IMO-
VEIS LTDA X AILSON DA SILVA e Outro - Manifestem-se as par-
tes, no prazo comum de 05 dias, acerca do interesse no prossegui-
mento do feito. Quedando-se inertes, arquivem-se. Int. - Adv(s).JOAO
HENRIQUE DA SILVA, FERNANDA BAHL e CESAR ANTONIO
AGUILAR RIOS,ANIBAL ANTONIO AGUILAR BECERRA.

71.-USUCAPIAO-1592/2007-MITRA DA ARQUIDIOCESE DE
CURITIBA X - Ao autor para retirada do edital de citação, bem
como sobre os ARs que retornaram negatvios. int. -
Adv(s).MARCELO LUIZ DA ROSA SANTOLIN e .

72.-EMBARGOS A EXECUCAO-1676/2007-DISKO GRILL CO-
MERCIO DE REFEICOES LTDA X COMERCIO DE CARNES
TIROLEZA LTDA - Ao autor para das cutsas finais no valor de R$
12,60. Int. - Adv(s).ALVARO PEREIRA PORTO JUNIOR e PAU-
LA ROBERTA PIRES.

73.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-1741/2007-HERMAS
EURIDES BRANDAO X OWLET COMUNICACAO LTDA - I-
Recebo a presente apelação, fls.123/138 em seus efeitos SUSPEN-
SIVO e DEVOLUTIVO ( CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos à
parte apelada para responder no prazo de quinze (15) dias. Int. -
Adv(s).JOSE OLEGARIO RIBEIRO LOPES, PEDRO LEOPOLDO
FERREIRA GASPARINI e PAULO MARCELO SEIXAS.

74.-EMBARGOS A EXECUCAO-1751/2007-CELSO ANOIZ X
FUNDACAO ALPHA DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SO-
CIAL - Considerando o contido nas petições de fls. 85 e 89, conta-
dos e preparadsos, voltem para prolação de sentença. Custas no va-
lor de R$ 18,90. Int.- Adv(s).ANA LUIZA MANZOCHI e LUIR
CESCHIN.

75.-REPARACAO DE DANOS-1809/2007-FLORICE CUSTODIO
PEREIRA X RICARDO DIAS LOPES - Ao autor sobre o reotnro
dos ARs negativos. Int. - Adv(s).ELAINE DE FATIMA COSTA
GUERIOS e JULIO CESAR RIBEIRO.

76.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-34/2008-UNIAO PAULIS-
TA COMERCIO DE VEICULOS LTDA X MICHEL MARCELINO
DE JESUS e Outros - Ao procurador para distribuir os embargos,
bem como proceder o preparo das custas iniciais ( cartorio, distir-
buidor e FUNREJUS). Int. - Adv(s). e GERSON LUIZ DE OLIVEI-
RA.

77.-COBRANCA PED. TUTELA ANTECI[A-81/2008-GUIOMAR
DO ROCIO DE PAULA X UNIBANCO AIG SEGUROS S/A - -
Converto o julgamento em diligência. II - Considerando-se que a
parte autora afirma ter recebido parcialmenfe os valores relativos à
indenização (fis. 03), e que, em resposta ao ofício expedido à FENA-
SEG, sobreveio a informação de que não consta qualquer pagamen-
to, oficie-se a FENASEG para que esclareça a divergência, infor-
mando ainda o número do cadastro do sinistro, qual seja, 1988/
012196. Intime-se. - Adv(s).JOSE ANTONIO DE ANDRADE AL-
CANTARA, BARBARA LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER.

78.-COBRANCA-129/2008-LUCIA VALE MOCELIN X HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - Ao preparo das custas
finais no vlaor de R$ 4,20. Int. - Adv(s).ZELINO BIANCHI e KE-
LLY CRISTINA WORM.

79.-INDENIZACAO DANO MORAL/MATERI-167/2008-OLI-
VERMAR TRANSPORTES MARITIMOS LTDA X ALCEU WAL-
DIR SCHULTZ e Outros - Ao autor sobre a resposta dos oficios.
Int. - Adv(s).ANDREIA DAMASCENO PAQUET e .

80.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-178/2008-JOAO RIBEIRO
DA SILVA e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A - Ao autor sobre
o retorno do AR negatvio. int. - Adv(s).LANIER MAIER GICA DE
OLIVEIRA e .

81.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-185/2008-ALRE-
COM ALVARENGA REVESTIMENTOS E COMERCIO LTDA -
EPP SOCIEDADE EMPRESARIAL LTDA X PONTO CIVIL EN-
GENHARIA LTDA - Considerando-se o contido na fac-simile en-
cartado aos autos, determino a intimação do requerente para que
apresente nova peticial inicial em conformidade com o disposto no
art. 282 do CPC, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção. Int. -
Adv(s).FRANCISCO JOSE LAULETTA ALVARENGA AURELIO

AUGUSTO, AURELIO AUGUSTO BELLINI e .

82.-RESCISÃO DE CONTRATO C/C PERDAS DE DANOS-193/
2008-ELAINE TEREZINHA ROSSA X J A BAGGIO CONSTRU-
COES LTDA - - Considerando-se que a petição mencionada às lis.
354 já se encontra nos autos (lis. 282/289), determino o desentra-
nhamento da cópia encartada às fis. 355/361, com devolução ao subs-
critor mediante termo nos autos. II - Indefiro o depósito das chaves
do imóvel em Juízo (f Is. 290) visto que sendo pleiteada a rescisão
contratual por culpa da requerida, a conservação do imóvel no esta-
do em que se encontra, ao menos até que se delibere sobre as provas
a serem produzidas, é incumbência da requerida. Consigno ainda que
as despesas com a manutenção do imóvel, em dependendo da su-
cumbência poderão ser cobradas posteriormente da autora. III - Fa-
culto manifestação da parte autora, no prazo de dez dias, acerca dos
documentos de fis. 291/353. IV - No mesmo prazo, esclareçam as
partes se tem interesse na designação de audiência de conciliação,
indicando ainda as provas que efetivamente pretendem produzir, de-
clinando a finalidade. V - Intimem-se. - Adv(s).LUIZ EDUARDO
GOLDMAN e RICARDO DOS SANTOS ABREU,SAMIRA NAB-
BOUH ABREU.

83.-DEPOSITO-258/2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. X DIR-
CE DE SOUZA - HOMOLOGO, por sentnça, para que surtam os
jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela par-
te autora às fls. 46, para JULGAR EXTINTO SE RESOLUÇÃO DO
MÉRITO O presente processo, com fuicro no artigo 27, inciso VIII,
do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal.
Dê-se baixa na distribuiõo.Oportunamente, arquivm-se com as cau-
telas de estilo, P.R.I. - Adv(s).MICHELE SACKSER e .

84.-IMISSAO DE POSSE-331/2008-LINCOLN TAYLOR FERREI-
RA e Outro X CONDOMINIO EDIFICIO LUGANO - Assiste razão
ao agravante , vez que as fls. 258/259 houve especificação de pro-
vas, razão pela qual torno sem efeito a primeira parte da certidão de
fls. 284. Entretanto, ainda assim é possiível o julgamento antecipado
da lide em virtude da revelia. int. - Adv(s).LINCOLN TAYLOR FER-
REIRA e RICARDO MAGNO QUADROS.

85.--447/2008-ALEXANDRE FRANCISCO GONCALVES DO
NASCIMENTO X BRASIL TELECOM S/A - Deverá o autor juntar
aos autos, no prazo de 05 dias, comprovante de rendimentos Int. -
Adv(s).GERSON LUIZ WENZEL e .

86.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-548/2008-JOSE BECK
LOUREGA X SERGIO CICERO GENEVES - Especifiquem as par-
tes, no prazo comum de 10 dias, as provas que efetivamrnte preten-
dem produzir, idnicadno a sua pertinencia e finalidade. Int. -
Adv(s).JOSE BECK LOUREGA e JOSIANE FRUET BETTINI
LUPION.

87.-INDENIZACAO DANO MORAL-619/2008-ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA X EDITORA JORNAL DO ESTADO e Outro -
Em face do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o
processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, 1 do
CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, que, dada à simplicidade da causa e à desneces-
sidade de instrução, arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), com fulcro
no art. 20, §4° do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Adv(s).LUIZ FERNANDO MARCONDES DE ALBUQUERQUE e
LEONARDO ZICARELLI RODRIGUES.

88.-DECLARATORIA-628/2008-CLAUDETE DE SOUZA GUE-
BUR X CECILIA MILEK GUEBUR - Faculto manifestação da par-
te ré, no prazo de 05 dias, acerca do contido nos documentos junta-
dos as fls. 67/72. Ing. - Adv(s).AIRTON PASSOS DE SOUZA e
SEBASTIAO SSERGIO MIRANDA.

89.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-639/2008-BANCO
ITAU S/A X SEVERINO SOARES CLERICE - Ao preparo das cus-
tas finais no vlaor de R$ 8,40. Int. - Adv(s).DIEGO RUBENS GOT-
TARDI e .

90.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-779/2008-ANGELA REGI-
NA RAMINA DE LUCCA X TELESP TELECOMUNICACAO DE
SAO PAULO S/A - TELEFONICA - Considerando-se que a parte
autora requereu o julgamento antecipado da lide (lis. 91) e que a
parte requerida deixou transcorrer in clbis o prazo para especifica-
ção do provas, possível o julgamento do feito no estado em que se
encontra.Desta feita, decorrido o prazo recursal, contados e prepa-
rados, voltem conclusos para sentença. Intimem-se. -
Adv(s).HELENA DE TOLEDO COELHO GONCALVES, OKSAN-
DRO OSDIVAL GONCALVES e ALEXANDRE MILLEN
ZAPPA,RAFAELA KIRILOS BECKERT.

91.-REVISAO CONTRATUAL-780/2008-EDINA DA SILVA X
JEAN MICHEL PATRICK TUMEO GALIANO e Outro - Conside-
rando que o requerido Jean Michel Patrick foi devidamente citado,
fls. 102, defiro, tão somente, a expedição de madnado de citação do
requerido Mauriticio Neves de Souza. Int.Ao procurador para o pre-
paro das custas de expedição e postagem da carta de citação. Int. -
Adv(s).MAURICIO SOUZA BOCHNIA e .

92.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-806/2008-BANCO
FINASA S/A X ALVADIR ANTONIO EVERS - Contados e prea-
prados, voltem para extinção. Custas no vlaor de R$ 32,10. Int. -
Adv(s).SILVANA TORMEM e VALDEMAR MORAS.

93.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-839/2008-ANTONIO ADE-
MAR DA LUZ X BANCO REAL ABN AMRO S/A - Sobre as con-
testacoes oferecidas, diga o autor em dez (10) dias. Int. -
Adv(s).JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS e LUIZ FERNAN-
DO DIETRICH.

94.-RESCISAO CONTRATO-936/2008-HENRIQUE CARLOS
CELINSKI X BOX IGUACU LTDA - Ao preparo das custas do Sr.
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Oficial de Justica. - Adv(s).ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FUR-
QUIM, ADRIANO PICCOLI CELINSKI e .

95.-EMBARGOS DE DEVEDOR-964/2008-AFONSO BERNAR-
DO SCHELEDER DE MACEDO e Outro X BANCO BRADESCO
S/A - Diante do contido no ofício de fls. 70/89, informando a exis-
tência de ação ordinária envolvendo as mesmas partes e a mesma
causa de pedir discutida nestes autos, bem como o mesmo objeto,
reconheço conexão destes autos com os de revisão contratual em
trâmite perante o Juízo da ioa Vara Cível de Curitiba. No caso, apli-
ca-se o disposto no artigo 106 do Código de Processo Civil, ou seja,
a competência se dá por prevenção. Este Juízo é prevento, pois o
despacho inicial foi proferido nos autos execução em maio de 2008 e
na ação ordinária em junho de 2008. Assim sendo, oficie-se ao Juizo
da 10 Vara Cível deste Foro Central solicitando a remessa dos autos
n° 736/2008 para processamento em conjunto com os presentes au-
tos, evitando-se decisões conflitantes em relação aos embargos. Inti-
mem-se - Adv(s).MARCOS PAULO DEMITTE, JACEGUAY FEU-
ERSCHUETTE DE LAURINDO e MURILO CELSO FERRI.

96.-PRESTACAO DE CONTAS-997/2008-MARTINHA BENTO DA
SILVA X BANCO ITAU HOLDING FINANCEIRA S/A - ...Diante
disso, forçoso reconhecer que inexiste o dever do requerido de pres-
tar contas. Via de conseqüência, não há como se acolher o pedido
incidental de exibição de documentos. Em face do exposto, julgo
improcedente o pedido, extinguindo o processo com resolução de
mérito, fuicro no artigo 269 do Código de Processo Civil. Condeno
a requerente ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios os quais arbitro em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta re-
ais), tendo em vista a simplicidade da mesma, o local de prestação
dos serviços, o trabalho e tempo exigidos, com esteio no artigo 20,
§4° do CPC. O pagamento das verbas de sucumbência pela reque-
rente fica adstrito ao contido na lei n° 1.060/50. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. - Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTA-
RI e GUSTAVO SALDANHA SUCHY,JANAINA GIOZZA AVILA.

97.-DECLARATORIA-1009/2008-GISSEPAR COMERCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - EPP e Outros X BBF AD-
MINISTRADORA DE CARTOES LTDA - Ao procurador para o
preparo das custas de expedição e postagem da carta de citação. Int.
- Adv(s).PLINIO LUIZ BONANCA e .

98.-DESPEJO POR DENUNCIA VAZIA-1053/2008-OZEIAS AN-
TONIO ZANELATTO X GILBERTO JOSE KONDLATSCH - Ho-
mologo, por sentença, para que produza seus legais e jurídicos efei-
tos o acordo celebrado pelas partes e noticiado às fls. 24/25, median-
te as condições ali consignadas e JULGO EXTINTO o processo,
com resolução do mérito, com fundamento no art. 269, III, do CPC.
Defiro a dispensa do prazo recursal. Dê-se baixa na distribuição. Após,
arquivem-se. P.R.l. - Adv(s).OSMAR NODARI, LUIZ FELIPE
NODARI e GERSON LUIZ DE OLIVEIRA.

99.-INDENIZACAO-1102/2008-INOIR MEDEIROS X BANCO
FINASA S/A - Sobre a contestacao oferecida, diga o autor em dez
(10) dias. Int. - Adv(s).LUIZ GONGAZA DIAS JUNIOR e ANGE-
LINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI.

100.-SUMARIA REV CONT C/PED ANT-1124/2008-MARCELO
DE RAMOS X BANCO ABN AMRO REAL S/A - Ao autor sobre o
retorno do AR negativo. Int. - Adv(s).MAYLIN MAFFINI e .

101.-EXCECAO INCOMPETENCIA-1169/2008-BANCO BRA-
DESCO S/A X ELOI KILO - Ao preparo das custas finais no valor
de R$ 17,59. Int.- Adv(s).DANIEL HACHEM e MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI.

102.-INDENIZACAO-1253/2008-IESDE BRASIL S/A X TULIO
RABELO - ... Em face ao exposto, não preenchidos os requesitos
legais, indefiro a antecipação de tutela pretendida. Int. -
Adv(s).RICARDO LUCAS CALDERON e .

103.-USUCAPIAO ORDINARIO-1268/2008-LUIZ RANIERI BA-
ZZO e Outro X CARLOS OSNY TAVARES PEREIRA e Outro -
Aos autores para que, no prazo de 20 dias, atendam integralmente
ao disposto no parecer ministerial de fls. 10 2: “1) consoante pacífi-
co entendimento jurisprudencial (STF: RE5 de n.°s 145004/MT e
159017/RS), havendo novo prazo fixado em diploma legal para o
usucapião ou nova forma de usucapião, o seu deferimento com base
neste novo dispositivo legal depende que a posse transcorra integral-
mente sob a vigência da nova legislação. Isto posto, verifica-se que
estão descritos na inicial os pressupostos do usucapião ordinário pre-
visto no art. 551 do antigo Código Civil. Contudo, faz-se necessário
que os autores esclareçam se, alternativamente, pretendem o reco-
nhecimento do usucapião previsto no art. 183 da Constituição Fede-
ral e, em caso positivo, que promovam a juntada aos autos de certi-
dões negativas da propriedade imobiliária em nome dos dois supli-
cantes, a serem expedidas pelas nove Circunscrições de Registro
Imobiliário desta Capital; 2) que promovam a juntada aos autos de
cópias autenticadas dos RGs e dos CPFs dos dois suplicantes; 3) que
promovam a citação do Condomínio aonde situa-se o apartamento
objeto da presente ação, através de seu Síndico, uma vez que a pre-
sente ação também versa sobre áreas comuns do Edifício; 4) que
promovam a citação do Banco ltaú S/A, uma vez que o mesmo ainda
têm direitos reais sobre o imóvel em tela, uma vez que ainda não foi
averbado o cancelamento da respectiva hipoteca (fI. 19); 5) que pro-
movam a autenticação (art. 365, mc. III, do CPC) do doc. de fI. 12;
6) que promovam a juntada aos autos de memorial descrito do imó-
vel em questão, subscrito por profissional habilitado e observando-
se o contido na respectiva matrícula; 7) que promovam a juntada aos
autos de certidões negativas de distribuições de ações possessória
em nome dos dois autotes.” - Adv(s).JOAO HENRIQUE DA SILVA
e .

104.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1294/2008-BANCO
ITAULEASING S/A X WILSON DOMINGUES DANTA - Faculto
manifestação da parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do contido

as fls. 20/26. Int. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA AVILA e RUBEN MADINI.

105.-DESPEJO-1326/2008-LEIA CIRA MENEZES LOUREGA X
MARILZA DE FATIMA ROSA - Deverá a aprte autora informar
expressamente se desiste da presente demanda, em caso positivo,
contados e rpeparados, voltem. Int. - Adv(s).JOSE BECK LOURE-
GA e .

106.-BUSCA E APREENSAO-1366/2008-BANCO FINASA S/A X
DELSON MARCOS PIEMONTEZE - Ao preparo das custas do Sr.
Oficial de Justica.Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).ALESSANDRA LABIAK, CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES e .

107.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-1380/2008-BANCO
ITAULEASING S/A X ORIDES BORGES - Ao preparo das custas
do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).DIEGO RUBENS GOTTARDI e .

108.-RESSARCIMENTO-1393/2008-JACINTA WILLENBORG X
SOLIDEZ COMERCIO LOGISTICA E DISTRIBUICAO LTDA -
Ao autor sobre o retorno negativo do AR. int. - Adv(s).JOSE AN-
TONIO SOUZA DE MATOS e .

109.-ORDINARIA C/ PED.TUT. ANTECIP-1417/2008-MRV EN-
GENHARIA E PARTICIPACOES S/A X INDUSTRIA DE POSTES
INDAPAR LTDA e Outros - Prefacialmente, faculto a parte autora
emendar a petição inicial a fim de adequar ao cotnido no art. 276 do
CPC, no prazo de 10 dias. Int. - Adv(s).KELLY CHRISTINA FER-
NANDES AVELAR e .

110.-ORDINARIA DE COBRANCA-1456/2008-AJAIR DALLE-
DONE e Outros X BANCO ITAU S/A - Ao procurador para o pre-
paro das custas de expedição e postagem da carta de citação. Int. -
Adv(s).GISELE PASSOS TEDESCHI, VALQUIRIA DE CASTRO
e .

111.-DECLARATORIA NULIDADE ATO JUR-1462/2008-DINA-
CIR APARECIDA TABORDA DE LIMA X DWB VEICULOS
MULTIMARCAS LTDA e Outros -A parte autora para juntar aos
autos comprovante de rendimentos, bem como emendar a petição
inicial a fiom de adequar ao contido no art. 276 do CPC, no prazo de
10 dias. Int. - Adv(s).CASSIA BERNARDELLI e .

112.-BUSCA APREENSAO C/PED.LIMINAR-1495/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. X MURILO MARTINS FILHO - HOMO-
LOGO, por sentença, para que surtam os jurídicos e legais efeitos, o
pedido de desistência formulado pela parte autora às fis. 21, para
JULGAR EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o presente
processo, com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Pro-
cesso Civil. Dê-se baixa na distribuição. Considerando-se que não
houve qualquer determinação deste Juízo acerca do bloqueio do bem,
indefiro a parte final do requerimento de fls. 21. Oportunamente,
arquivem-se com as cautelas de estilo. P.R.I. - Adv(s).MICHELE
SACKSER e .

113.-REINTEGRACAO DE POSSE-1549/2008-CIA ITAU LEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU X
TABORDA LIMA & ADVOGADOS ASSOCIADOS - Ao preparo
das custas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e .

114.-COBRANCA C/C DANOS MORAIS-1561/2008-PRISCILA
RIBEIRO e Outro X CAIXA SEGURADORA S/A - 1. A antecipa-
ção de tutela nos moldes do artigo 273 do Código de Processo Civil
exige, antes de tudo, a prova inequívoca da alegação. No caso em
apreço apesar das autoras afirmarem que a indenização foi paga pela
requerida “à pessoa errada”, não consta da documentação apresen-
tada pela requerida qualquer menção à situação de convivente do de
cujus, tampouco a existência de descendente. Por outro lado, a ale-
gada condição de convivente da autora Priscila com o de cujus de-
pende de dilação probatória, sendo certo que a paternidade somente
foi afirmada muito tempo após o pagamento da indenização. Desta
forma, não restando preenchidos, em juízo de cognição sumária, os
requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, indefiro a li-
minar pleiteada. 2. Intime-se a parte autora para, querendo, impug-
nar a contestação no prazo de dez dias. 3. Intimem-se. -
Adv(s).FABRICIO LUIZ WESCHENFELDER, FERNANDO CE-
SAR PLATZ e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,MAGDA ESME-
RALDA DOS SANTOS.

115.-ORDINARIA-1631/2008-DIPLOMATA DISTRIBUICAO E
VAREJO LTDA X VEPER SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA
- Faculto a parte autora emendar a petição inicial a fim de adeuar ao
contido no art. 276 do CPC, no prazo de 10 dias.. Int. - Adv(s).ELVIO
RENATO SEVERO e .

116.-COBRANCA - SUMARIA-1646/2008-NICOLAU JUKA X
BANCO ITAU S/A - Prefacialmente, anote-se na autuação a priori-
dade na tramitação do feito. Deverá o autor, no prazo de 05 dias
juntar aos autos comprovante de rendimentos. Int. - Adv(s).ELIANA
MEIRA NOGUEIRA, INESCIY KASSUMI HAYASHI IOSHII,
DANIELI MEIRA FERREIRA e .

117.-BUSCA E APREENSAO-1647/2008-BV FINANCEIRA S/A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X ADEMIR
LIMA DOS SANTOS - Prefacialmente devedora a parte autora pro-
mover a autentiação dos dosumentos de fls. 04/07, no prazo de 05
dias. Int. - Adv(s).ALESSANDRA LABIAK e .

118.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-1650/2008-RICARDO
DA SILVA GONCALVES X ATLANTICO FUNDO DE INVESTI-
MENTO - Prefaiclamente, deverá a parte autora juntar aos autos
comprovante de rendimentos, no rpazo de 05 dias. Int. -
Adv(s).MAURICIO BELESKI DE CARVALHO e IVO BERNAR-
DINO CARDOSO,NEWTON AMARAL FERREIRA.

119.-BUSCA E APREENSAO-1657/2008-BANCO SANTANDER
S/A X WALMOR DO PRADO SOUZA - Prefacialmente, deverá a
párte autora promover a autenticação dos documentos de fls. 05/17,
no prazo de 05 dias. Int. - Adv(s).MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH e .

120.-REINTEGRACAO DE POSSE-1658/2008-HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO X ROSA GONCALVES FERREI-
RA DA CRUZ - Prefacialmente, deverá a parte autopra promover a
autenticação dos documentos de fls. 06/10, no prazo de 05 dias. Int.
- Adv(s).CRYSTIANE LINHARES e .

121.-BUSCA E APREENSAO-1659/2008-BANCO SANTANDER
S/A X MARCIA MARIA CAMARGO ALVES - Ao preparo das cus-
tas do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH e .

122.-BUSCA E APREENSAO-1660/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A X OSMINDO FERREIRA NUNES - Deverá a aprte autora
promover a autenticação dos documentos de fls. 04/08, no prazo de
05 dias. Int. - Adv(s).TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e .

123.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1663/2008-EDICLEIA
SANTOS OLIVEIRA X HSBC LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL (BRASIL) S/A - Prefacialmente, deverá a parte auto-
ra juntar aos autos declaração de carencia financeira, bem como com-
provante de rendimentos, no prazo de 05 dias. Int. - Adv(s).DAVI
CHEDLOVSKI PINHEIRO e .

124.-INVENTARIO-1665/2008-MARISTELA SIMOES DE OLI-
VEIRA X ESPOLIO DE NILTON MACHADO DE OLIVEIRA -
Nomeio a requerente para exercer a função de inventariante, sob
compromisso a ser prestado no prazo de (05) cinco dias, de bem e
fielmente desempenhar o cargo. II - Comparecendo a inventariante
para assinatura do termo, será devidamento intimada em cartorio
para que apresente no prazo de vinvo (20) dias, as primeiras delara-
ções sob pena de extinção. Int. - Adv(s).TADEU LUKA e .

125.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1685/2008-CONSTRU-
TORA VELOSO LTDA X MARCELINO & SILVA COBERTURAS
LTDA (ME) - ... No caso em apreço, o protesto do título distribuído
sob n° 5616 já ocorreu na data de ontem segundo informações obti-
das pela Escriva nia.Ou seja, a providência requerida mostra-se inó-
cua em relação ao citado título, razão pela qual indefiro parcialmente
a inicial.Já com relação ao título distribuído sob n° 5999 consideran-
do-se que há evidências da efetiva ocorrência de descordo comercial
entre as partes, aliado aos niotórios efeitos do protesto defiro parci-
almente a liminar pleiteada determinando a sustação do protesto,
duplicata n° 17685/17687 (Distribuição n° 5999), mediante caução
em dinheiro já ofertada pela parte autora (fis. 88) sendo que o saldo
remanescente poderá ser levantado pela autora, devendo o auto ser
assinado no prazo de cinco dias, sob pena de revogação da liminar.
Oficie-se. Consigno que caso haja interesse da parte autora, poderá
ser feita a substituiçõo do cheque de fls. 88 por outro no valor do
título. Cite-se a requerida para, querendo, contestar em cinco dias,
sob pena de revelia. Intimem-se. Ao procurador para o preparo das
custas de expedição e postagem da carta de citação. Int.-
Adv(s).LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, SANDRO RA-
FAEL BONATTO e .

COMARCA DE CURITIBA
SEGUNDA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. RONALDO SANSONE GUERRA
INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 055/2008

01 ACAO PENAL NRO.: 1998.0008735-4
REU: MARCOS ROBERTO FERREIRA DOS SANTOS,MANOEL
OLIVINO.
ADV: Dr. Fernando Augusto Dissenha OAB/PR- 29.143.
OBJETO: Intima-lo acerca da audiencia a realizar-se em data de 05/
02/2009, as 16:45 horas, para a oitiva da testemunha Jose La pastina
Filho.

02 ACAO PENAL NRO.: 1999.0007414-9
REU: JAMIL MAURILIO DE MATOS,VILSON ADRIANO DE
SOUZA.
ADV: Drs. Roosvelt Arraes, OAB/PR 34724 e Dra. dalva ferreira de
Camargo, OAB/PR 12554..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 02/06/08.

03 ACAO PENAL NRO.: 2000.0001089-8
REU: RODRIGO MOLINA BRAGA,CARLOS ROBSON MAR-
QUES RIBEIRO SILVA,DANIEL DEMETRIUS GIBSON.
ADV: Dr. Nivaldo Moran, OAB/PR 7808, Dr. Adyr tacla Filho, OAB/
PR 18688, e Ecleia Maria Martins Ribas, OAB/PR 20143..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 11/09/08.

04 ACAO PENAL NRO.: 2001.0003011-4
REU: MARIO RODRIGUES ALVES.
ADV: Dr. Jose Carlos POrtella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de testemunha de denuncia a reali-
zar-se em data de 05/02/09, as 169:15hs.

05 ACAO PENAL NRO.: 2001.0003720-8
REU: REGINALDO LUIZ DE QUEIROZ.
ADV: Dra. Ivete M. Caribe da Rocha, OAB/PR 35359..
OBJETO: Intima-la da sentenca proferida em data de 23/07/08.

06 ACAO PENAL NRO.: 2001.0006294-6
REU: JOAO MARIA CORREIA LOPES.
ADV: Dr. Fernando Augusto Dissenha, OAB/PR 29143..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 28/10/08.

07 ACAO PENAL NRO.: 2002.0001059-0
REU: ANTONIO CARLOS PEREIRA DE ARAUJO,MARIO LO-
PES FILHO,OTO JACOB,DAVI JOSE FAVARETTO,JOSE ALE-
XANDRE FORNECK,NELSON FRANCISQUINHO DA
SILVA,ELIO POLETTO PANATO.
ADV: Dr. Joao Ricardo Cunha de Almeida, OAB/PR 11475,
Dr,.Mauricio Julio Farah, OAB/PR 4767, e Dra. Valeria Susana Ruiz,
OAB/PR 37384..
OBJETO: Intima-los da audiencia de testemunhas de defesa, JULIO
CESAR e PAULO JANINO a realziar-se em data de 10/02/09, as
14:40hs.

08 ACAO PENAL NRO.: 2002.0002834-0
REU: NACELSON FERREIRA DE SOUZA.
ADV: Dr. Emmanoel Aschidamini David, OAB/PR 38599..
OBJETO: Intima-lo para o oferecimento de alegacoes finais.

09 ACAO PENAL NRO.: 2002.0008854-8
REU: JOSIEL PARIZE.
ADV: Dr. Gabriel Medeiros Regnier, OAB/PR 41934..
OBJETO: Intima-lo da audiencai de instrucao e julgamento a reali-
zar-se em data de 05/02/09, as 15:30hs.

10 ACAO PENAL NRO.: 2002.0010539-6
REU: JOSE LEANDRO SOLCI.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648.
OBJETO: Intima-la de sua nomeacao para patrocinar a defesa do reu
acima nominado, bem como, para que ofereca alegacoes prelimina-
res no prazo legal.

11 ACAO PENAL NRO.: 2003.0000167-3
REU: ROBERVAL MENDES FERREIRA.
ADV: Dr. Sidney Coradassi OAB/PR- 8807.
OBJETO: Intima-lo para que ofereca memoriais substituvos de ale-
gacoes finais no prazo legal.

12 ACAO PENAL NRO.: 2003.0008817-5
REU: CECIL PEREIRA EVANGELISTA.
ADV: Dr. Jose Carlos Portella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 06/08/08.

13 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002822-0
REU: DANILO THEMOTEO DA SILVA.
ADV: Dra. Gabriella Rubin Toazza, OAB/PR 40497..
OBJETO: Intima-la da sentenca proferida em data de 02/06/08.

14 ACAO PENAL NRO.: 2004.0003622-3
REU: AMAURI FRANCISCO DE SOUZA.
ADV: Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648.
OBJETO: Intima-la para que, querendo, ofereca alegacoes prelimi-
nares, podendo, inclusive, arrolar testemunhas.

15 ACAO PENAL NRO.: 2005.0002701-3
REU: JOSUE BARBOSA PEREIRA DOS SANTOS.
ADV: Dr. Roosvelt Arraes, OAB/PR 34724..
OBJETO: Intima-lo da sentenca proferida em data de 25/06/08.

16 ACAO PENAL NRO.: 2006.0000823-1
REU: JOCLER JEFERSON PROCOPIO.
ADV: Dr. Francisco de Assis do Rego Monteiro Rocha Junior, OAB/
PR 29071..
OBJETO: Intima-lo da audiencia da testemunha de defesa ADRIA-
NA TAGGI a realziar-se em data de 05/02/09, as 16:00hs.

17 ACAO PENAL NRO.: 2006.0005092-0
REU: FABIANO KOKUSZKA,EDUARDO FERNANDES DE
ALMEIDA,RONI TELMO TEIXEIRA,DOMINGO SIMON SIEN-
RA MENDEZ,ANDREA ELIZABETH DE MIRANDA,EUDES
PAULO DA SILVA,JULIO HUGO MENDEZ,MARIA APARECI-
DA DE MIRANDA.
ADV: Dr. Alessandro Maurici, OAB/PR 30024, Dr. Antonio Henri-
que Amaral Rabello de Mello, OAB/PR 14331, Dr. Silvio Roberto
Martinelli, OAB/SP 74236, Dra. Solange I. de Alvorado Fernandes,
OAB/SP 143.141..
OBJETO: Intima-los da audiencia de reiterrogatorio dos reus a real-
ziar-se em data de 10/02/09, as 14:00hs.

18 ACAO PENAL NRO.: 2006.0011598-4
REU: ADENILSON SIQUEIRA CORTES ALCANTRA,SANDRA
MARA ANTONIA.
ADV: Dr. Jose Carlos Portella Junior, OAB/PR 34790..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de reiterrogatorio do reu ADENIL-
SON a realziar-se em data de 03/02/09, as 08:30hs.

19 ACAO PENAL NRO.: 2007.0009722-8
REU: AURELIO SOARES PINTO,GERSON JAMES DE LARA.
ADV: Drs. Vinicius Kobner, OAB/PR 26904 e Fernando O’Reilly C.
Barrionuevo, OAB/PR 29022..
OBJETO: Intima-los da audiencia de instrucao a realizar-se em data
de 10/02/09, as 16:30hs.

20 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012607-4
REU: RODRIGO SANTOS DE LIMA,NATALICIO APARECIDO
PEREIRA,EVAIR SERAFIM DE SOUZA.
ADV: Dra. Raquel Regina Bento Farah, OAB/PR 29194, e Dr. Dou-
glas Haquim Filho, OAB/PR 26177..
OBJETO: Intima-los da audiencia para a oitiva da testemunha de
defesa GEVANILDO a realziar-se em data de 05/02/09, as 16:30hs.

21 ACAO PENAL NRO.: 2008.0003567-4
REU: WESLEI ALVES DE JESUS.
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ADV: Dra. Cristiane Colodi Siqueira, OAB/PR 23648..
OBJETO: Intima-la acerca da sentenca proferida em data de 10/12/
08.

22 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005769-4
REU: ELIAS ALVES DOS ANJOS.
ADV: Dra. Elaine Samira Pope da Silva OAB/PR- 31.106.
OBJETO: Intima-la para que ofereca memoriais substituvos de ale-
gacoes finais no prazo legal.

23 ACAO PENAL NRO.: 2008.0006661-8
REU: CRISTIAN DE ASSIS.
ADV: Dr. Nelson Scarpim Junior, OAB/PR 17439..
OBJETO: Intima-lo da audiencia de testemunhas de defesa a reali-
zar-se em data de 10/02/09, as 15:00hs.

24 ACAO PENAL NRO.: 2008.0008409-8
REU: AUGUSTO FAGUNDES BORGES DOS SANTOS,ADAM
WILLIAM DA SILVA.
ADV: Dra. Cristiane Colodi Siqueira, OAB/PR 23648..
OBJETO: Intima-la da sentenca proferida em data de 11/12/08.

25 ACAO PENAL NRO.: 2008.0009799-8
REU: ANAKAONA ALFIERO GALLEGOS.
ADV: Dr. Fernando Augusto Dissenha, OAB/PR 29143..
OBJETO: Intima-lo da decisao de fls. 84/verso e da audiencia de
instrucao a realizar-se em data de 12/02/09, as 14:00hs.

26 ACAO PENAL NRO.: 2008.0009894-3
REU: ROSANGELA DE SOUZA,JOSE AUGUSTO DA ROSA VAL-
LE MACHADO, JOSE CUSTODIO DA SILVA,VALDECIR AMA-
RAL DOS SANTOS, FLEURI FRANCISCO DA SILVA, GELSON
LUIZ HANINEC, CELSO OSMAR GUARNIERI, RODRIGO RO-
CKENBACH, GISLENE NEVES DE OLIVEIRA,ROSANGELA
TERESINHA FLORES, ALEXANDRE FLORES,MAURICIO DE
CARVALHO HARTIN.
ADV: Dr. Antonio Henrique Amaral Rabello de Mello, OAB/PR
14331. Dr. Rafael Garnica, OAB/PR 26310, Dr. Luiz Antonio Mar-
tins Barbosa Junior, OAB/PR 17634, Dr. Jefferson kendy Makyama,
OAB/PR 44354, Dr. Willian Esperidiao David, OAB/PR 13357, e
Dr. Joaozinho Zanella, OAB/SC 2390..
OBJETO: Intima-los da audiencia de testemunhas de acusacao a re-
alizar-se em data de 05/02/09, as 14:15hs.

27 ACAO PENAL NRO.: 2008.0009896-0
REU: JOAO ALCIONE CAVALLI,CLAUDIO LOPES,ODILON
LOPES,ANA PAULA LESSIN LOPES.
ADV: Drs. Andreia Tenorio de Melo Garcia, OAB/PR 45175, Dr.
Danilo Guimaraes Rodrigues Alves, OAB/PR 35256, Dra. Clarice
Algasso, OAB/PR 43699..
OBJETO: Intima-los da audiencia de intrucao a realziar-se em data
de 10/02/09, as 15:30hs, e das PRECATORIAS, expedidas com pra-
zo de 30 dias com o fim de inquirir as testemunhas arroladas pelas
defesas, as Comarcas de Colombo/PR, Bocaiuva do Sul/PR, Sao Jose
dos P

28 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012771-4
REU: CARLOS HENRIQUE ELIAZ.
ADV: Dra. Debora Maria Cesar de Albuquerque, OAB/PR 12403..
OBJETO: Intima-la da decisao proferida em data de 15/12/08, nos
autos de liberdade provisoria apensos aos autos.

29 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013106-1
REU: ARILTO ANDERSON DA SILVA RAMOS,VILMAR MEN-
DES WOSS.
ADV: Dr. Eduardo Zanoncini Milleo, OAB/PR 34662, e Dr. Ini Pi-
latti, OAB/PR 8628..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 11/12/2008.

30 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013363-3
REU: RODRIGO TREVISAN,ELOIR DE ASSIS CORREA JUNI-
OR.
ADV: DR STELIO MACHADO OAB/RJ 132.970 , DR ANTONIO
JOSE DA LUZ AMARAL FILHO OAB/PR 3.217/PR E DR. MAR-
COS AURILIO MATHIAS DAVILA OAB/PR 42.526.
OBJETO: INTIMA-LOS DO R. DESPACHO DE FLS. 159 A CER-
CA DA APRESENTACAO DE ALEGACOES PRELIMINARES

31 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014422-8
REU: NOEL CORDEIRO.
ADV: Drfa. Scheila Farias de Sousa, OAB/PR 19819..
OBJETO: Intima-la da decisao proferida em data de 15/12/08, nos
autos de pedido de liberdade provisoria 2008.20472-0.

32 ACAO PENAL NRO.: 2008.0016943-3
REU: EDIVALDO CANCIO FERREIRA.
ADV: Dra.Raquel Regina Bento Farah OAB/PR-29.194.
OBJETO: Intima-la para que ofereca alegacoes preliminares no pra-
zo legal.

33 ACAO PENAL NRO.: 2008.0017036-9
REU: EDUARDO VALDIR DE AZEVEDO,EDIVALDO CANCIO
FERREIRA.
ADV: Dra.Raquel regina Bento Farah OAB/PR-29.194.
OBJETO: Intima-la para que ofereca alegacoes preliminares no pra-
zo legal.

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Mauricio Julio Farah 07 2002.0001059-0
DR ANTONIO JOSE DA LUZ AMARAL
FILHO OAB/PR 3. 30 2008.0013363-3
DR STELIO MACHADO OAB/RJ 132.970 30 2008.0013363-3
Dr 07 2002.0001059-0
Dr. Adyr tacla Filho 03 2000.0001089-8

Dr. Alessandro Maurici 17 2006.0005092-0
Dr. Antonio Henrique Amaral Rabello de Mello 17 2006.0005092-0
Dr. Antonio Henrique Amaral Rabello de Mello 26 2008.0009894-3
Dr. Danilo Guimaraes Rodrigues Alves 27 2008.0009896-0
Dr. Eduardo Zanoncini Milleo 29 2008.0013106-1
Dr. Emmanoel Aschidamini David 08 2002.0002834-0
Dr. Fernando Augusto Dissenha 06 2001.0006294-6
Dr. Fernando Augusto Dissenha 25 2008.0009799-8
Dr. Fernando Augusto Dissenha OAB/PR- 29.143 01 1998.0008735-4
Dr. Francisco de Assis do Rego Monteiro Rocha 16 2006.0000823-1
Dr. Gabriel Medeiros Regnier 09 2002.0008854-8
Dr. Jefferson kendy Makyama 26 2008.0009894-3
Dr. Joao Ricardo Cunha de Almeida 07 2002.0001059-0
Dr. Jose Carlos POrtella Junior 04 2001.0003011-4
Dr. Jose Carlos Portella Junior 12 2003.0008817-5
Dr. Jose Carlos Portella Junior 18 2006.0011598-4
Dr. Luiz Antonio Martins Barbosa Junior 26 2008.0009894-3
Dr. Nelson Scarpim Junior 23 2008.0006661-8
Dr. Nivaldo Moran 03 2000.0001089-8
Dr. Roosvelt Arraes 15 2005.0002701-3
Dr. Sidney Coradassi OAB/PR- 8807 11 2003.0000167-3
Dr. Silvio Roberto Martinelli 17 2006.0005092-0
Dr. Willian Esperidiao David 26 2008.0009894-3
Dra. Clarice Algasso 27 2008.0009896-0
Dra. Cristiane Colodi Siqueira 21 2008.0003567-4
Dra. Cristiane Colodi Siqueira 24 2008.0008409-8
Dra. Debora Maria Cesar de Albuquerque 28 2008.0012771-4
Dra. Elaine Samira Pope da Silva OAB/PR- 31.1 22 2008.0005769-4
Dra. Gabriella Rubin Toazza 13 2004.0002822-0
Dra. Ivete M. Caribe da Rocha 05 2001.0003720-8
Dra. Raquel Regina Bento Farah 20 2007.0012607-4
Dra. Solange I. de Alvorado Fernandes 17 2006.0005092-0
Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648 10 2002.0010539-6
Dra.Cristiane Colodi Siqueira OAB/PR-23.648 14 2004.0003622-3
Dra.Raquel Regina Bento Farah OAB/PR-29.194 32 2008.0016943-3
Dra.Raquel regina Bento Farah OAB/PR-29.194 33 2008.0017036-9
Drfa. Scheila Farias de Sousa 31 2008.0014422-8
Drs. Andreia Tenorio de Melo Garcia 27 2008.0009896-0
Drs. Roosvelt Arraes 02 1999.0007414-9
Drs. Vinicius Kobner 19 2007.0009722-8
OAB/PR 11475 07 2002.0001059-0
OAB/PR 12403. 28 2008.0012771-4
OAB/PR 12554. 02 1999.0007414-9
OAB/PR 13357 26 2008.0009894-3
OAB/PR 14331 17 2006.0005092-0
OAB/PR 14331. Dr. Rafael Garnica 26 2008.0009894-3
OAB/PR 17439. 23 2008.0006661-8
OAB/PR 17634 26 2008.0009894-3
OAB/PR 18688 03 2000.0001089-8
OAB/PR 19819. 31 2008.0014422-8
OAB/PR 20143. 03 2000.0001089-8
OAB/PR 23648. 21 2008.0003567-4
OAB/PR 23648. 24 2008.0008409-8
OAB/PR 26177. 20 2007.0012607-4
OAB/PR 26310 26 2008.0009894-3
OAB/PR 26904 e Fernando O’Reilly C. Barrionue 19 2007.0009722-8
OAB/PR 29022. 19 2007.0009722-8
OAB/PR 29071. 16 2006.0000823-1
OAB/PR 29143. 06 2001.0006294-6
OAB/PR 29143. 25 2008.0009799-8
OAB/PR 29194 20 2007.0012607-4
OAB/PR 30024 17 2006.0005092-0
OAB/PR 34662 29 2008.0013106-1
OAB/PR 34724 e Dra. dalva ferreira de Camargo 02 1999.0007414-9
OAB/PR 34724. 15 2005.0002701-3
OAB/PR 34790. 04 2001.0003011-4
OAB/PR 34790. 12 2003.0008817-5
OAB/PR 34790. 18 2006.0011598-4
OAB/PR 35256 27 2008.0009896-0
OAB/PR 35359. 05 2001.0003720-8
OAB/PR 37384. 07 2002.0001059-0
OAB/PR 38599. 08 2002.0002834-0
OAB/PR 40497. 13 2004.0002822-0
OAB/PR 41934. 09 2002.0008854-8
OAB/PR 43699. 27 2008.0009896-0
OAB/PR 44354 26 2008.0009894-3
OAB/PR 45175 27 2008.0009896-0
OAB/PR 4767 07 2002.0001059-0
OAB/PR 7808 03 2000.0001089-8
OAB/PR 8628. 29 2008.0013106-1
OAB/SC 2390. 26 2008.0009894-3
OAB/SP 143.141. 17 2006.0005092-0
OAB/SP 74236 17 2006.0005092-0
e Dr. Douglas Haquim Filho 20 2007.0012607-4
e Dr. Ini Pilatti 29 2008.0013106-1
e Dr. Joaozinho Zanella 26 2008.0009894-3
e Dra. Valeria Susana Ruiz 07 2002.0001059-0
e Ecleia Maria Martins Ribas 03 2000.0001089-8

COMARCA DE CURITIBA
SEGUNDA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. RONALDO SANSONE GUERRA
INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 056/2008

01 ACAO PENAL NRO.: 2004.0005863-4
REU: ANTONIO PEREIRA DE SOUSA NETO,CAIO FAGNER
VIDAL CARDOSO.
ADV: Drs. Helio kennedy G. Vargas,OAB/PR 39265 e DR. Luiz
Carlos de Melo Lima, OAB/PR 31656..
OBJETO: Intima-los da sentenca proferida em data de 07/10/08.

02 ACAO PENAL NRO.: 2008.0004007-4
REU: ADILSON RODRIGO FRANCA,PAULO SERGIO MENDES.
ADV: Dra. Cristiane Colodi Siqueira, OAB/PR 23648..
OBJETO: Intima-la a apresentar razoes de recurso no prazo legal.

03 ACAO PENAL NRO.: 2008.0005354-0
REU: PAULO RODRIGO PORTES DA SILVA,CABELE SANTOS
MONTEIRO.
ADV: Dr. Luiz Antonio Martins Barbosa Junior, OAB/PR 17634 e
Gisele Maria Reis, OAB/PR 30642..
OBJETO: Intima-los a apresentarem razoes de recurso no prazo le-
gal.

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Dr. Luiz Antonio Martins Barbosa Junior 03 2008.0005354-0
Dra. Cristiane Colodi Siqueira 02 2008.0004007-4
Drs. Helio kennedy G. Vargas 01 2004.0005863-4
OAB/PR 17634 e Gisele Maria Reis 03 2008.0005354-0
OAB/PR 23648. 02 2008.0004007-4
OAB/PR 30642. 03 2008.0005354-0
OAB/PR 31656. 01 2004.0005863-4
OAB/PR 39265 e DR. Luiz Carlos de Melo Lima 01 2004.0005863-4

COMARCA DE CURITIBA
QUINTA VARA CRIMINAL
JUÍZA DE DIREITO DRA. LUCIANE R C LUDOVICO
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS – RELAÇÃO Nº 67/08

01 – AÇÃO PENAL Nº 2008/7324-0
RÉU: MARCOS AURELIO AMBROSIO e CARLOS APARECIDO
SILVEIRA DA SILVA
ADV(S): DR ARLEI AZOLIN e DR CLAUDIO DALLEDONE JU-
NIOR
OBJETO: INTIMA-LOS PARA SE MANIFESTAREM ACERCA
DAS TESTEMUNHAS LEONINA PIMENTEL e HAMILTON LO-
PES DA SILVA, AS QUAIS NÃO FORAM ENCONTRADAS PELO
OFICIAL, CONFORME CERTIDAO DE FOLHAS 428.

02 – AÇÃO PENAL Nº 2008/6778-9
RÉU: JOÃO LUCIANE SILVESTRE ALVES e LIGIA MARA SOU-
ZA SIQUEIRA
ADV(S): DR NORBERTO BONANIN
OBJETO: INTIMA-LO DA SENTENÇA DE FOLHAS 185/197 QUE
CONDENOU O REU JOAO A PENA DE 03 ANOS DE RECLU-
SAO E 68 DIAS MULTA - REGIME SEMI-ABERTO e A RÉ LI-
GIA A PENA DE 02 ANOS E 06 MESES DE RECLUSAO E 39
DIAS MULTA - REGIME SEMI-ABERTO. CONCEDIDO O DI-
REITO EM APELAR EM LIBERDADE PARA A RÉ LIGIA E NE-
GADO PARA O REU JOAO. O RÉU JOAO MANIFESTOU DESE-
JO DE APELAR DA SENTENÇA.

03 – AÇÃO PENAL Nº 2008/1399-9
RÉU: DANILO GIOVANE SIQUEIRA e WASHINGTON RODRI-
GUES DE JESUS
ADV(S): DR JOSE CARLOS PORTELA JUNIOR
OBJETO: INTIMA-LO DA SENTENÇA DE FOLHAS 246/263 QUE
CONDENOU O RÉU WASHINGTON A PENA DE 05 ANOS E 04
MESES DE RECLUSAO E 03 MESES DE DETENÇÃO E 13 DIAS
MULTA NO REGIME SEMI-ABERTO e O RÉU DANILO A PENA
DE 05 ANOS E 04 MESES DE RECLUSAO E 13 DIAS MULTA
NO REGIME SEMI-ABERTO.

04 – AÇÃO PENAL Nº 2007/16155-4
RÉU: LUIS FERNANDO FLORIANO
ADV(S): DR CARL HEINZ LEICHSENRING
OBJETO: INTIMA-LO DA SENTENÇA DE FOLHAS 272/292
ONDE O ACUSADO FOI ABSOLVIDO.

05 – AÇÃO PENAL Nº 2008/6826-2
RÉU: CIDNEI VIEIRA e IVAN DE SOUZA
ADV(S): DR LUIZ ALBERTO GLASER JUNIOR, DR GLAUCO
SANSÃN DA SILVA e DRA RAQUEL REGINA BENTO FARAH
OBJETO: INTIMA-LOS PARA QUE APRESENTEM AS RAZÕES
DO RECURSO DE APELAÇÃO.

06 – AÇÃO PENAL Nº 2008/12799-4
RÉU: RAFAEL RODOLFO DE CASTRO e ROSE DE FRETIAS
CASTELHANO
ADV(S): DR NORBERTO BONANIN JUNIOR e JOSE CARLOS
PORTELA
OBJETO: INTIMA-LOS QUE FORAM NOMEADOS PARA ATEN-
DER OS REUS, RESPECTIVAMENTO, DEVENDO APRESEN-
TAR RESPOSTA POR ESCRITO NO PRAZO DE 10 DIAS.

07 – AÇÃO PENAL Nº 2007/917-5
RÉU: AMARILDO ALVES
ADV(S): DR LUIZ ANTONIO MARTINS JUNIOR
OBJETO: INTIMA-LO DA SENTENÇA DE FOLHAS 352/366 NA
QUAL CONDENOU O REU A PENA DE 04 ANOS E 08 MESES
DE RECLUSAO E 47 DIAS MULTA NO REGIME FECHADO E
05 MESES E 15 DIAS DE DETENÇÃO NO REGIME SEMI-ABER-
TO (FALSA IDENTIDADE)

08 – AÇÃO PENAL Nº 2008/9000257-0
RÉU: GILBERTO JOSE DE OLIVEIRA
ADV(S): DR NORBERTO BONANIN JUNIOR
OBJETO: INTIMA-LO QUE FOI NOMEADO PARA A DEFESA
DO RÉU DEVENDO APRESENTAR RESPOSTA POR ESCRITO
NO PRAZO DE 10 DIAS.

09 – AÇÃO PENAL Nº 2008/18748-2
RÉU: MOACIR PRESTES BUENO
ADV(S): DRA CRISTIANE COLODI SIQUEIRA
OBJETO: INTIMA-LA QUE FOI NEMEADO PARA A DEFESA
DO RÉU DEVENDO APRESENTAR RESPOSTA POR ESCRITO
NO PRAZO DE 10 DIAS.

10 – AÇÃO PENAL Nº 2008/7625-7
RÉU: SILVONEI CARVALHO DA SILVA e THIAGO VIANA
ADV(S): DRA SANDRA A P RIBAS e DR GABRIELA RUBIN
TOAZA
OBJETO: INTIMA-LAS DA SENTENÇA DE FOLHAS 141/152
NA QUAL CONDENAU O RUE SILVONEI A PENA DE 05 ANOS
E 04 MESES DE RECLUSAO E 13 DIAS MULTA NO REGIME
SEMI-ABERTO e O RÉU THIAGO FOI ABSOLVIDO.

11 – AÇÃO PENAL Nº 2008/17323-6
RÉU: LUIZ HENRIQUE VIEIRA PETTERS
ADV(S): DR ANIBAL ANTONIO AGUILAR BECERRA e DR
CESAR ANTONIO AGUILAR RIOS
OBJETO: INTIMA-LOS DO DESPACHO QUE INDEFERIU O
PEDIDO DE LIBERDADE PROVISORIA REQUERIDO EM FA-
VOR DO RÉU LUIZ HENRIQUE.

12 – AÇÃO PENAL Nº 2008/18185-9
RÉU: LEANDRO CAMARGO FRANCO, JOSE ISMAEL DE AL-
MEIDA e CLAUDIO MARCOS NEVES GALVÃO
ADV(S): DR NORBERTO BONANIN, DR JOSE CARLOS POR-
TELA e DRA GABRIELA RUBIN TOAZA
OBJETO: INTIMA-LOS QUE FORAM NOMEADOS, RESPEC-
TIVAMENTE, PARA DEFENDER OS RÉUS DEVENDO APRE-
SENTAR RESPOSTA POR ESCRITO NO PRAZO DE 10 DIAS.

13 – AÇÃO PENAL Nº 2008/13841-4
RÉU: ADIR GAI, JEFFERSON JOSE LUIZ CARRIEL RODRI-
GUES, JOSE CARLOS DA SILVA IRIZAGA e ROGERIO BOR-
GES
ADV(S): DR HENRY HASSE, DR JOSE MARTINS DE SA NETO
e JUAREZ JOSE DA SILVA
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUÇAÕ E JULGAMENTO 14/
01/2009, ÀS 14:OO HORAS.

14 – AÇÃO PENAL Nº 2008/16679-5
RÉU: CRISTOFER ROBERT SOARES
ADV(S): DR. CRISTIANE COLODI SIQUEIRA
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 12/
01/2009, ÀS 15:30 HORAS.

15 – AÇÃO PENAL Nº 2008/12311-5
RÉU: WILLIAN RICARDO ENCINA
ADV(S): DR CRISTIANE COLODI SIQUEIRA
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DIA
09/01/2009, ÀS 15:30 HORAS.
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Índice de Advogados relacionados:

ADEMIR TOMAZ DE LIMA (ITEM 02)
ALESSANDRO MAURICI (ITEM 7)
BENO BRANDÃO (ITEM 13)
CEZAR GIBRAN JOHNSSON (ITEM 01)
CRISTIANE COLODI SIQUEIRA (ITEM 11)
DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE (ITEM 04)
ELIAS MATTAR ASSAD (ITEM 12)
FREDERICH MARK ROSA SANTOS (ITEM 14)
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1) PROCESSO-CRIME Nº 2008.14458-9 - RÉU: FERNANDO
RUTZ RIBEIRO, JEFFERSON FERNANDES LACINTA PINTO e
LUCIMARA MARIA DE FARIA CLARO – OBJETO: AUDIEN-
CIA DESIGNADA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O
DIA 13/01/2009 ÀS 14H00MIN. – ADVOGADOS: CEZAR GI-
BRAN JOHNSSON E GERALDO DE OLIVEIRA.

2) PROCESSO-CRIME Nº 2008.18047-0 - RÉU: LUCIANO JOSE
SILVA UNGARETI – OBJETO: AUDIENCIA DESIGNADA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 15/01/2009 ÀS
14H00MIN. – ADVOGADO: ADEMIR TOMAZ DE LIMA.

3) PROCESSO-CRIME Nº 2008.16399-0 – RÉUS: JOANA VIEI-
RA DA ROCHA, JOSE VALDINEI GARCIA, JOSUEL INACIO
DOS SANTOS, PAULO GOIULARTE DE LIMA E VANDERLEI
DE SOUZA – OBJETO: AUDIENCIA DESIGNADA DE INSTRU-
ÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 08/01/2009 ÀS 14H00MIN,
QUANTO AOS REQUERIMENTOS DA DEFESA , DA DESCLAS-
SIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO PARA O DELITO DE USO
DE ENTORPECENTE, DA REALIZAÇÃO DE EXAME DE DE-
PÊNDENCIA TOXICOLÓGICA EM FAVOR DO DENUNCIADO
VANDERLEI E QUANTO AOS PEDIDOS DE JUSTIÇA GRATUI-
TA, FORAM INDEFERIDOS. – ADVOGADO: MARLON COR-
DEIRO.

4) PROCESSO-CRIME Nº 2008.18117-4 - RÉU: ANA CLAUDIA
DE LIMA – OBJETO: AUDIENCIA DESIGNADA DE INSTRU-
ÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 08/01/2009 ÀS 14H30MIN,
BEM COMO DECISÃO NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA, INDEFERIDO E
NOS AUTOS PEDIDO DE RESTITUIÇÃO Nº 2008.19982-3 APRE-
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SENTAR DOCUMENTO ATUALIZADO DO VEICULO VW/
GOLF, PLACA AMJ-4035. – ADVOGADOS: DEBORA MARIA
CESAR DE ALBUQUERQUE.

5) PROCESSO-CRIME Nº 2008.13099-5 - RÉUS: ADRIANO BRU-
NO ROCHA, PAULO CESAR DE OLIVEIRA, GERALDO RODRI-
GUES DOS SANTOS E JAILSON RODRIGUES DOS SANTOS –
OBJETO: INDEFERE-SE OS PEDIDOS DAS DEFESAS QUAN-
TO A NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS RE-
ALIZADAS. – ADVOGADO: GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA,
MARCO ANTONIO GERMANO E NILSON MAGALHÃES DOS
SANTOS.

6) PROCESSO-CRIME Nº 2008.6023-7 – RÉS: THEREZA CHRYS-
TINA YOVANOVICH E CLEIDY MARA YOVANOVICH – OB-
JETO: DESIGNADO O DIA 26/10/2009 ÀS 15H30 PARA A REA-
LIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.
INTIME-SE A DEFESA PARA, QUERENDO, APRESENTAR ROL
DE TESTEMUNHAS COM O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
ADVOGADO: RAIMUNDO NONATO SIQUEIRA.

7)PROCESSO-CRIME Nº 2004.9091-0 – RÉU: PAULO CEZAR
JUNIOR – OBJETO: RÉU CONDENADO NAS SANÇÕES DO
ART. 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL À PENA DE 06
(SEIS) ANOS DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 40 (QUA-
RENTA) DIAS-MULTA. REGIME INICIAL SEMI-ABERTO. AD-
VOGADO: ALESSANDRO MAURICI.

8) PROCESSO-CRIME Nº 12340-0 – RÉU: JOÃO BATISTA TI-
BÚRCIO, FERNANDO RODRIGO PELENTIER E JEAN LUCAS
SOARES – OBJETO: DESIGNADO O DIA 26/10/2009 ÀS 14H00
PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JUL-
GAMENTO. ADVOGADO: WILLIAM ESPERIDIÃO DAVID.

9) PROCESSO-CRIME Nº 2008.15163-1 – RÉUS: DOUGLAS DOS
SANTOS BADE E FERNANDO SANCHES DE ARAGÃO – OB-
JETO: APRESENTAR AS RAZÕES DE RECURSO NO PRAZO
LEGAL. ADVOGADO: JOSÉ FELDHAUS.

10) PROCESSO-CRIME Nº 1996.4554-2 – RÉU: NEIO LUCIO
SILVA ALVES – OBJETO: VISTA À DEFESA PARA SE MANI-
FESTAR QUANTO À CERTIDÃO DE FLS. 558, NO PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO. ADVOGADO:
NELMON J. SILVA JUNIOR.

11) PROCESSO-CRIME Nº 2004.7910-0 – RÉUS IVAN LIMA DE
AZEVEDO E HÉLIO FIGUEIREDO HRESTUI: – OBJETO: RÉUS
CONDENADOS NAS SANÇÕES DO ART. 129, § 1º, INCISO I,
DO CÓDIGO PENAL. RÉU IVAN: CONDENADO Á PENA DE 02
(DOIS) ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL ABERTO,
MAIS CUSTAS PROCESSUAIS. RÉU HÉLIO: CONDENADO À
PENA DE 01 (UM) ANO E 04 (QUATRO) MESES DE RECLU-
SÃO. REGIME INICIAL ABERTO, MAIS CUSTAS PROCESSU-
AIS. ADVOGADA: CRISTIANE COLODI SIQUEIRA.

12) PROCESSO-CRIME Nº 2006.11610-7 – RÉU: JOSÉ CAMPOS
DE ANDRADE FILHO – OBJETO: APRESENTAR AS ALEGA-
ÇÕES FINAIS NO PRAZO LEGAL. ADVOGADO: ELIAS MAT-
TAR ASSAD.

13) EMBARGOS INFRINGENTES Nº 2005.1529-5 – EMBAR-
GANTE: ITAUTEC.COM SERVIÇOS S/A – EMBARGADA: RO-
SANE GRASSANI E OUTROS – OBJETO: MANIFESTAR-SE
QUANTO AO CONTIDO ÀS FLS. 1128, COM O PRAZO DE 05
(CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO. ADVOGADO:
BENO BRANDÃO.

14) PROCESSO-CRIME Nº 1999.8262-1 – RÉ: JOYCE JASCHE E
OUTRO – OBJETO: DESIGNADO O DIA 29/10/2009 ÀS 15H00
PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JUL-
GAMENTO. ADVOGADO: FREDERICH MARK ROSA SANTOS.

COMARCA DE CURITIBA
NONA VARA CRIMINAL
JUÍZA DRA.ÂNGELA REGINA RAMINA DE LUCCA
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS - RELAÇÃO 63/2008

01 AÇÃO PENAL Nº 2008.6582-4
RÉU: CARLOS ANDERSON FERNANDES
ADV: OAB/PR 38291 EDSON GONÇALVES
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA QUE OFEREÇA RESPOSTA A ACU-
SAÇÃO, NO PRAZO DE 10 DIAS, NOS TERMOS DO ART. 396
DO CPP.

02 AÇÃO PENAL nº 1999.4650-1
RÉU: DEJAIR DE OLIVEIRA
ADV: OAB/PR 29083 JORGE DURVAL DA SILVA
OBJETO: INTIMÁ-LO QUE, EM 12/12/2008, FOI DEFERIDO O
PEDIDO DE VISTA DOS AUTOS PELO PRAZO DE 10 DIAS.

03 AÇÃO PENAL Nº 2005.7856-4
RÉU: FLORENCIO VOSNEI JUNIOR
ADV: OAB/PR 23648 CRISTIANE COLODI SIQUEIRA (NÚCLEO
DE PRÁTICA JURÍDICA DA PUC)
OBJETO: INTIMÁ-LA PARA FIRMAR A PEÇA DE FLS 77/
80(ALEGAÇÕES PRELIMINARES.

04 AÇÃO PENAL Nº 2008.5222-6
RÉU: WELLINGTON LAGES DA SILVA
ADV: OAB/PR 29143 FERNANDO AUGUSTO DISSENHA
OBJETO: INTIMÁ-LO PARA OFERECIMENTO DE RESPOSTA
À ACUSAÇÃO, NO PRAZO DE 10 DIAS, NOS TERMOS DO ART.
396 DO CPP.

Relação de Publicação do Sistema de Informatização do Cartó-
rio Criminal
Comarca de Curitiba
10ª Vara Criminal - Relação de 16/12/2008 - 54/2008

001 2004.0001769-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Adilson Pereira
Advogado: Illio Boschi Deus
Objeto: Devolução dos autos no prazo de vinte e quatro horas, sob
as penas da lei.

002 2004.0003954-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jose Ricardo de Souza, Réu: Orlei de Ramos
Advogado: Eliziane Cristina Maluf
Objeto: a defesa do réu ORLEI DE RAMOS para tomar ciência da
senteça que julgou extinta a punibilidade do réu e se manifestar- se
se insiste no recurso interposto.

003 2006.0011183-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Diogo Pereira Cabral, Réu: Roseli Leite da Silva
Advogado: Manoel Giovani Abelha
Objeto: Intimar a defesa do réu DIOGO PEREIRA CABRAL para
exame papiloscópico e fotográfico do réu, designado para as 10hs
do dia 26/01/2009 no Instituto de Identificação do Paraná.

004 1993.0001068-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Joel Barbosa
Advogado: Luiz Carlos Pasqual
Objeto: Intimar a defesa do réu JOEL BARBOSA, para no prazo
legal apresentar razões de recurso.

005 2006.0004788-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Alexandre Golfe, Réu: Dangelo Robson da Silva Bonfim, Réu:
Fernando Pereira da Paixao
Advogados: Adriano Machado Landgraf, Jose Martins de Sa Neto
Objeto: INTIMAR A DEFESA DO RÉU DANGELO ROBSON DA
SILVA BONFIM PARA APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS, NO
PRAZO LEGAL.

006 2005.0003446-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcelo Saldanha
Advogado: Laertes de Souza
Objeto: A defesa do réu MARCELO SALDANHA para tomar ciên-
cia do deferimento do pedido de fls. e da designação da audiência
para o dia 04/02/2009 às 14:45.

007 2008.0013372-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cravelina Rodrigues Castro de Moura
Advogado: Debora Maria Cesar de Albuquerque
Réu: Cravelina Rodrigues Castro de Moura
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “Julgo procedente a denúncia e condeno a ré CRAVELI-
NA RODRIGUES CASTRO MOURA nas sanções do art. 33, caput,
da Lei 11.343/06, a pena de um (01) ano e oito (08) meses de reclusão
e cento e sessenta e sete (167) dias-multa, em regime fechado.”
Pena final: 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dia-multa, fixado o
valor do dia-multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Fechado
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

008 2008.0002094-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Ademir Paulo Zonta
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 15:45
do dia 22/09/2009

009 2006.0003531-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Fernanda Pontes Aragao, Réu: Sonia Aparecida Rodrigues
Advogados: Gabriela Rubbin Toazza, Julio Cesar Ribeiro Rodrigues
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 13:45
do dia 22/09/2009

010 2001.0009313-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Luiz Adriano Ferreira
Advogado: Valmor Antonio Padilha Filho
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL

011 2008.0014718-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Aldeonis Feliz da Silva, Réu: Alexsandro Conceicao Bueno,
Réu: Jairo Camargo
Advogado: Debora Maria Cesar de Albuquerque
Objeto: APRESENTAR ALEGACOES FINAIS NO PRAZO LEGAL

012 2007.0005751-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Luiz Antonio Martins
Advogado: Carlos Augusto Machado
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL

013 2008.0009241-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Michael Juliam Borges
Advogado: Dra Thays Mara da Silva
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL E TOMAR CIENCIA DO LAUDO 103/104

014 2003.0012403-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Florisvaldo da Silva
Advogado: Gabriela Rubbin Toazza
Objeto: TOMAR CIENCIA DA SENTENCA DA EXTINCAO DA
PUNIBILIDADE DATADE 05/12/2008

015 2004.0009998-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Lauro Capelletti Junior
Advogado: Rogerio Oscar Botelho
Objeto: TOMAR CIENCIA DA SENTENCA PROLATADA EM 05/
12/2008, PENA DE 01 (UM) ANO E 06 ( SEIS) MESES DE RE-
CLUSAO E 18 (DEZOITO) DIAS MULTA SOB O REGIME ABER-
TO.

016 2002.0007409-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Daisi Oliveira de Souza Muller, Réu: Daniel Lucio de Oliveira
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: Intimá-la para devolução dos autos no prazo de vinte e qua-
tro horas, sob as penas da lei.

017 2005.0007751-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cleverson Julio da Silva
Advogados: Marcos Cesar de Souza Portes, Silvana Denise Lobato
Objeto: apresentar alegações finais, no prazo legal

018 2003.0006414-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Luciano Freitas Miguel
Advogado: Diogo Antonio Maciel Bello
Objeto: INTIMÁ-LO PARA APRESENTAÇÃO DAS DECLARA-
ÇÕES ABONATÓRIAS, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

019 2004.0008076-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jair Graciano Vieira
Advogado: Yara Flores
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 13:00
do dia 04/02/2009

020 2001.0008508-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Claudio Montini Filho, Réu: Jose Roberto de Aguiar, Réu: Ro-
drigo Montini
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: Intimá-la para devolução dos autos no prazo de vinte e qua-
tro horas, sob as penas da Lei.

021 2005.0002743-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Orlando dos Santos Junior
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: INTIMÁ-LA PARA AUDIÊNCIA DE TESTEMUNHA DE
ACUSAÇÃO DESIGNADA PARA DIA 04/02/2009 ÀS 16:15 HO-
RAS.

022 2008.0012637-8 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Anderson Soares Machado, Réu: Thiago dos Santos Alves
Advogado: Ini Pilatti
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL

023 2008.0013372-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cravelina Rodrigues Castro de Moura
Advogado: Debora Maria Cesar de Albuquerque
Objeto: CIENCIA DA SENTENCA PROLATADA EM 09/12/2008,
PENA UM (01) ANO E OITO (08) MESES DE RECLUSAO E
CENTO E SESSENTA E SETE (167) DIAS MULTA, SOB O RE-
GIME FECHADO.

024 2007.0001020-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Tanael Willian Lago
Advogado: Mauricio Dalbaran de Castro Ribas
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS FINAIS NO
PRAZO LEGAL

025 2006.0003182-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Edison Luis de Oliveira
Advogados: Fernando Augsuto Dissenha, Oab/pr 29143
Objeto: TOMAR CIENCIA DA SENENCA DE EXTINCAO DA
PUNIBILIDADE DATADA DE 09/12/20087

026 2005.0002525-8 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Erivaldo Ferreira
Advogado: Tiago José Wladyka
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL

027 2008.0015454-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cleiton Machado
Advogado: Gilson Wilmar Albertoni Oab Pr 36.189
Objeto: INTIMÁ-LO PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JUL-
GAMENTO DESIGNADA PARA DIA 04/02/2009 ÀS 13:13 HO-
RAS.

028 2008.0009788-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Maciel de Souza Oliveira Leal
Advogado: Iracema Garcia Vaz
Objeto: APRESENTAR AS ALEGACOES FINAIS NO PRAZO
LEGAL

029 2004.0009941-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Luiz Carlos Reis
Advogados: Albino Mendes de Araujo, Roberto Grines da Silva
Objeto: ToMAR CIENCIA DA SENTENCA DE EXTINCAO DA
PUNIBILIDADE DATADA DE 03/12/2008

030 2004.0003335-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Clelsio Roberto Cidral de Souza, Réu: Gilberto Mucharski
Advogado: Ivan Ribas
Objeto: MANIFEsTAR-SE NA FASE DO 402 DO CPP NO PRAZO
LEGAL

031 1995.0002548-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Roberto Leonel Strapazon, Réu: Sandro Roberto Borges Ma-
chado
Advogados: Cristiane Colodi Siqueira, Itaguaci Jose Meirelles Cor-

rea
Réu: Roberto Leonel Strapazon
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Réu: Sandro Roberto Borges Machado
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

032 2004.0010048-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Raphael Martinelli Laport, Réu: Rodrigo Martinelli Laport
Advogado: Marden Esper Maues
Réu: Raphael Martinelli Laport
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Réu: Rodrigo Martinelli Laport
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

033 2008.0010459-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Roger Fernandes Vieira
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 13:00
do dia 12/02/2009

034 2004.0005139-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Eliana Regina Goncalves Melo Cavalcanti
Advogado: Raquel Regina Bento Farah
Objeto: A defesa da ré ELIANA REGINA GONÇALVES MELO
CAVALCANTI, para que apresente, no prazo legal, as razões de re-
curso.

035 2008.0001820-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Aurimar dos Santos Rodrigues, Réu: Leila Hachem, Réu: Mes-
sias Rodrigues
Advogados: Adriano Machado Landgraf, Emerson Roso Borges
Objeto: A defesa dos réus MESSIAS RODRIGUES e AURIMAR
DOS SANTOS RODRIGUES para que apresente, no prazo legal, a
defesa prévia dos referidos réus.

036 2005.0010276-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Edemilson Jose Nogueira
Advogados: Acir Filipake - Oab Pr 36926, Fabricio Luiz Weschen-
felder, Fabricio Luiz Weschenfelder Oab Pr.31.826, Gisele Maria Reis
Réu: Edemilson Jose Nogueira
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “Julgo procedente a ação e condeno o réu EDMILSON
JOSÉ NOGUEIRA, nas sanções do artigo 155, § 4º, inciso IV do
CP, a pena de dois (02) anos de reclusãoe vinte e quatro (24) dias-
multa, em regime aberto. Sendo aplicada a substituição da pena pri-
vativa de liberdade por duas restritivas de direito.”
Pena final: 2 anos de reclusão e 24 dia-multa, fixado o valor do dia-
multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Aberto
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

037 2003.0006347-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcos Antonio Simoes
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Réu: Marcos Antonio Simoes
Objeto: Proferida sentença “Absolutória”
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

038 2007.0003165-0 Restauração de Autos
Réu: Nelson Alexandre Bertoli do Nascimento, Réu: Raimundo Cor-
rea da Silva Filho
Advogados: Francisco Assis Henrique Neto Rocha, Vera Dias Go-
mes
Réu: Raimundo Correa da Silva Filho
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Réu: Nelson Alexandre Bertoli do Nascimento
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

039 2003.0004560-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Reinaldo Roberto Bueno
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Réu: Reinaldo Roberto Bueno
Objeto: Proferida sentença “Extinção punibilidade: Prescrição”
Magistrado: Marcelo Wallbach Silva

040 2007.0005328-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Emanuel Marcos da Silveira
Advogado: Cristiane Colodi Siqueira
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 14:15
do dia 11/02/2009
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001 2008.0014608-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Fabio Amaral Freire
Advogado: Paulo Eduardo Breve
Objeto: FICA INTIMADO A APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS
NOS TERMOS E PRAZO DO ART 500 DO CPP

002 2002.0004450-8 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jose Cirilo Filho, Réu: Maria Jose de Oliveira
Advogado: Paulino de Siqueira Cortes Neto
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENÇA QUE CONDENOU O
REU JOSE CIRILLO FILHO A PENA DE 3 ANOS E 9 MESES DE
RECLUSAO EM REGIME ABERTO E 45 DIAS MULTA E CON-
DENOU O RÉ MARIA JOSE DE OLIVEIRA A PENA DE 3 ANOS
E 4 MESES DE RECLUSAO EM REGIME ABERTO E 40 DIAS-
MULTA, e PARA, QUERENDO, APELAR

003 1998.0006785-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Alexandre de Lima Neto, Réu: Floriano Rodrigues Raimundo,
Réu: Renildo Ramos
Advogados: Cesar Zerbini de Araujo, Jose Feldhaus
Objeto: FICAM INTIMADOS DA SENTENÇA QUE PRONUN-
CIOU O REU ALEXANDRE DE LIMA NETO E IMPRONUNCIOU
OS REUS FLORIANO RODRIGUES RAIMUNDO E RENILDO
RAMOS

004 2004.0000653-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Denilson Borges Pereira
Advogado: Lourenco Iaczinski da Silva
Objeto: FICA INTIMADO DO DESPACHO DE FLS 126 E 127

005 2001.0008529-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Francisco Micketen Teles
Advogado: Francisco Affonso de Camargo Beltrao
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENÇA QUE CONDENOU O
REU A PENA DE 2 ANOS DE RECLUSAO EM REGIME ABER-
TO E 10 DIAS-MULTA, PARA, QUERENDO, APELAR

006 2008.0011017-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jefferson Antonio Ganancio, Réu: Jefferson Henrique Borges
Advogado: Sheila Fauster Egidio de Quadros
Objeto: FICA INTIMADA A APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS,
NOS TERMOS E PRAZO DO ART 500 DO CPP

007 2007.0017682-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Fabio Rodrigo Martins
Advogados: , Penelopy Tuller Oliveira Freitas Almirão
Objeto: FICA INTIMADA A APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS
NOS TERMOS E PRAZO DO ART 500 DO CPP

008 2001.0006893-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Aires Paz de Oliveira
Advogado: Joao Aparecido Venancio
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENCA QUE CONDENOU O
REU A PENA DE 2 ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME ABER-
TO, PARA, QUERENDO, APELAR

009 2000.0004550-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Wadih Toufic Moussa
Advogado: Divalmiro Olegario Maia Pereira
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENÇA QUE CONDENOU
ORÉU A PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSAO EM
REGIME ABERTO E 30 DIAS-MULTA, PARA, QUERENDO,
APELAR

010 2003.0012723-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário

Réu: Roberto Paulo Fiedler
Advogado: Leandro Ricardo Zeni
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENÇA QUE CONDENOU O
REU A PENA DE 3 ANOS E 9 MESES DE DETENÇÃO EM RE-
GIME ABERTO E 27 DIAS-MULTA, PARA, QUERENDO, APE-
LAR

011 2006.0009296-8 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Eduardo Arci da Costa
Advogado: Marco Antonio Germano
Objeto: FICA INTIMADO DA SENTENÇA QUE CONDENOU O
RÉU A PENA DE 3 ANOS DE RECLUSAO EM REGIME ABER-
TO E 8 DIAS MULTA, PARA, QUERENDO, APELAR

012 2003.0012723-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Roberto Paulo Fiedler
Advogado: Leandro Ricardo Zeni
Réu: Roberto Paulo Fiedler
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “(...) O condenado preenche os requisitos do art. 44 do
Código penal, motivo pelo quel, substituo a pena privativa de liber-
dade por duas penas restritivas de direito que serão estabelecidas
pela VEPMA (...)”
Pena final: 3 anos e 9 meses e 27 dias de reclusão
Regime de cumprimento da pena: Aberto
Magistrado: Davi Pinto de Almeida

013 2003.0007383-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcia Luiza de Souza dos Reis, Réu: Sandro Roberto Ricardo
dos Reis
Advogado: Carlos Casagrande
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 15:30
do dia 14/05/2009

014 2003.0007383-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcia Luiza de Souza dos Reis, Réu: Sandro Roberto Ricardo
dos Reis
Advogado: Carlos Casagrande
Objeto: Para que informe nome e endereço das testemunhas de defe-
sa, em três dias, sob pena de indeferimento de suas inquirições.

015 2008.0017256-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jose Valdemar de Freitas
Advogado: Josiane Laskoski
Objeto: Fica intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de 10
(dez) dias.

016 2008.0007296-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Robson Calixto da Silva
Advogado: Guatacara Schenfelder Salles
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 14:30
do dia 12/05/2009

017 2008.0005676-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Gilmar Antonio Zimermann, Réu: Joao Gilmar Oliveira, Réu:
Vanise de Lara
Advogado: Luiz Dias
Objeto: FICA INTIMADO A FIM DE APRESENTAR ALEGAÇÕES
FINAIS

018 2004.0008892-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Abrahao Correia da Silva Filho, Réu: Israel Carlos Afonso Via-
na, Réu: Mariana Ferreira Cardoso
Advogados: Ali Fauaz, Jose Carlos Portella Junior, Luciano Nei Ces-
conetto
Objeto: FICAM INTIMADOS A FIM DE APRESENTAR ALEGA-
ÇÕES FINAIS

019 2005.0000524-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Diogo Leao Deodato, Réu: Rafael Dias
Advogados: Diego Ribeiro de Souza, Mauricio de Santa Cruz Arru-
da, Roberto Aurichio Junior
Objeto: FICAM INTIMADOS A FIM DE APRESENTAR ALEGA-
ÇÕES FINAIS

020 2007.0001551-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Fabio Cleiton Farias dos Santos
Advogado: Frederico Otto Leodegar Kilian
Réu: Fabio Cleiton Farias dos Santos
Objeto: Proferida sentença “Absolutória”
Magistrado: Antonio Carlos Schiebel Filho

021 2005.0002926-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Adriano Baggio, Réu: Luiz Fernando Oliveira Bonfim
Advogados: Celio Lucas Milano, Defensora Pzblica,maria Jussara
Fonseca
Réu: Adriano Baggio
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “susbtituida por uma restritiva de direito”
Pena final: 1 ano e 3 meses de reclusão e 12 dia-multa, fixado o valor
do dia-multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Aberto
Réu: Luiz Fernando Oliveira Bonfim
Objeto: Proferida sentença “Absolutória”
Magistrado: Antonio Carlos Schiebel Filho

022 2001.0009575-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Evaldo Adriano Valoes
Advogado: Fernando Mario Ramos
Objeto: fica intimado a fim de manifestar-se sobre a necessidade de
novo interrogatório do acusado

023 2004.0002132-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Oziel Alves dos Santos
Advogados: Gilberto Reichardt, Ralf Durval Moreira
Objeto: fica intimado para comparecer a audiência de instrução e

julgamento dia 26/01/2009, às 14:45.

024 2008.0018347-9 Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Réu: Emerson Jose dos Santos, Réu: Paulo Cesar Pacheco dos San-
tos, Réu: Reinaldo Goncalves Bombim, R
Advogados: Hugo Fernando Lutke Santos, Vilson Correa
Objeto: Ficam intimados para apresentar defesa prévia por escrito
no prazo de 10 dias.

025 1999.0002063-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Amilton Dias de Moura, Réu: Darlei Silvio Severino, Réu: Val-
decir Goncalves de Menezes, Réu: Vl
Advogado: Manoel Giovani Abelha
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 13:30
do dia 28/01/2009

026 2008.0001562-2 Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Réu: Juliano Lourenco
Advogado: 589 Claudemir de Andrade Lucena
Objeto: fica intimado do despacho de fls 105 a fim de manifestar-se
acerca do não comparecimento do réo no complexo médico penal do
parana para realização do exame de dependencia toxicologica
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COMARCA DE CURITIBA
V.CRIMES CONTRA CRIANÇA e ADOLESCENTE.
JUIZ EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JR
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS – RELAÇÃO 38/2008

01 - Ação Penal nº.: 1999.6651-0
Réus: JUAREZ LEONEL
Advogado(s).: CLAUDIR DALLA COSTA
OBJETO: apresente o réu o nome completo e endereços das crian-
ças BARBARA e DARIANE

02 - Ação Penal nº.: 1999.3620-4
Réus: JOSÉ MARIA MIRANDA DE FREITAS
Advogado(s).: GUMERCINDO VEIGA FILHO
OBJETO: Designo o dia 21 de janeiro de 2009, às 15 horas, para
oitiva de Marines.

03 - Ação Penal nº.: 2007.237-5
Réus: LUIZ CARLOS SIQUEIRA
Advogado(s).: CARLOS HENRIQUE BUENO DA SILVA
OBJETO: apresente a defesa, querendo, eventuais considerações no
prazo de 5 dias

04 - Ação Penal nº.: 2004.2131-5
Réus: DOROTEIA GALVÃO DE OLIVEIRA, ITAMARA DA
GAMA
Advogado(s).: SANDRA MARA HINATA, DARCI CANDIDO DE
PAULA
OBJETO: apresente a defesa alegações finais, para Doroteia
G.Oliveira.

05 - Ação Penal nº.: 2007.11489-0
Réus: MANOEL MESSIAS DE SOUZA
Advogado(s).: LUCIANE SILVA JARDIM CRUZ
OBJETO: Sentença:...condeno o réu a pena de dez anos e seis meses
de reclusão, regi- me fechado, e quatro anos e seis meses de reclu-
são, regime semi aberto, e indenização de oito mil reais, para cada
vítima, além das custas processuais. Pode recorrer em li- berdade.
24/11/2008.

06 - Ação Penal nº.: 2003.5079-8

Réus: ALMIR DE MODESTI
Advogado(s).: WAGNER JESUS MAGRIN, RALF GERT SIMON
OBJETO: Sentença...com base no art. 386 VI do CPP, absolvo o réu
Almir de Modes- ti. 04/12/2008.

07 - Ação Penal nº.: 2007.6590-3
Réus: JEFERSON BATISTA GONÇALVES
Advogado(s).: VINICIUS KOBNER, FERNANDO O’REILLY BAR-
RIONUEVO
OBJETO: Sentença...com base no art. 386, VI do CPP, absolvo o
réu da imputação da  denúncia. 03/12/2008.

08 - Ação Penal nº: 2004.12122-0
Réus: NELSON ANTUNES BARCELOS, GLACI DA LUZ NEVES
BARCELOS
Advogado(s).: IVANI FLORIANO FRARE ASSIS
OBJETO: Sentença...com base no art. 385, VI do CPP, absolvo os
réus. 03/12/2008.

09 - Ação Penal nº.: 2007.10401-1
Réus: CLODOALDO TIBURCIO MORAIS
Advogado(s).: CARL HEINZ LEICHSENRING
OBJETO: Sentença...com base no art. 386, VII CPP, absolvo o réu.
01/12/2008.

10 - Ação Penal nº.: 2003.1113-0
Réus: SILVINO FERNANDES PEREIRA
Advogado(s).: SIDNEY CORADASSI
OBJETO: Para oitiva das testemunhas de acusação, dia 28/janeiro/
2008, as 13h30.
Expedida precatória para Campina Grande do Sul/PR, testemunhas
de defesa.

11 - Ação Penal nº.: 2001.10151-8
Réus: CLAUDIO FERREIRA DA CRUZ
Advogado(s).: MARCIO A. PINHEIRO
OBJETO: Para oitiva das testemunhas de defesa, designo dia 10/
fevereiro/2008, às 13h30. Expedida precatória a Itajaí/SC para oiti-
va de Ademar.

12 - Ação Penal nº.: 2008.3786-3
Réus: LAUDINIR CESAR PRUDÊNCIO, MARLEN BENEDITA
BENTO
Advogado(s).: RAFAEL GUSTAVO REINER
OBJETO: Apresente a defesa as alegações finais, no prazo legal.

13 - Ação Penal nº.: 2006.4139-5
Réus: ISAC MARTINS
Advogado(s).: MARLON C. DOIN CARNEIRO
OBJETO:Para o ato postergado, designo o dia 19 de janeiro de 2009,
às 13:30 horas.

14 - Ação Penal nº.: 2002.0755-6
Réus: DANIEL BATISTA DE OLIVEIRA
Advogado(s).: AIRTON PAULO COSTA
OBJETO: Apresente a defesa razões de recurso no prazo de lei.

15 - Ação Penal nº.: 2008.10038-7
Réus: MARTIN FERNANDES CIRIACO
Advogado(s).: JACKSON LUIZ SALATA
OBJETO: Apresente defesa escrita no prazo de 10 dias.

16 - Ação Penal nº: 2004.2518-3
Réus: SIMONE RIBEIRO BRANCO BATISTA, CLAUDINEI BA-
TISTA
Advogado(s).: JOSÉ MARIO RABELO FILHO
OBJETO: apresente a defesa as alegações finais, no prazo legal.

17 - Ação Penal nº: 2006.3639-1
Réus: JOSÉ ALTAIR DE MELO
Advogado(s).: NIVALDO MARTINS
OBJETO:Designo novo interrogatório para o dia 28 de janeiro de
2008, as 15 h.

18 - Ação Penal nº: 1998.7924-6
Réus: VALDIR CALADO
Advogado(s).: JOSÉ FELDHAUS
OBJETO: Ciente à defesa da redistribuição dos autos a este Juízo,
para, querendo, manifestar-se em 03 dias.

19 - Ação Penal nº: 2008.7390-8
Réus: JOÃO MARIA DOS SANTOS CHAVES, LUIZ ANTONIO
DOS SANTOS CHAVES
Advogado(s).: PLINIO LUIZ BONANÇA
OBJETO: Atualize a defesa os endereços das testemunhas que pre-
tende ouvir, já arro- ladas no feito, em tres dias.

RELAÇÃO DE ADVOGADOS:

01- CLAUDIR DALLA COSTA
02- GUMERCINDO VEIGA FILHO
03- CARLOS HENRIQUE BUENO DA SILVA
04-  SANDRA MARA HINATA
04- DARCI CANDIDO DE PAULA
05- LUCIANE SILVA JARDIM CRUZ
06- WAGNER JESUS MAGRIN
06- RALF GERT SIMON
07- VINICIUS KOBNER
07- FERNANDO O’REILLY BARRIONUEVO
08- IVANI FLORIANO FRARE ASSIS
09- CARL HEINZ LEICHSENRING
10- SIDNEY CORADASSI
11- MARCIO A. PINHEIRO
12- RAFAEL GUSTAVO REINER
13 - MARLON C. DOIN CARNEIRO
14 - AIRTON PAULO COSTA
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15 - JACKSON LUIZ SALATA
16- JOSÉ MARIO RABELO FILHO
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18- JOSÉ FELDHAUS
19- PLINIO LUIZ BONANÇA

Relação de Publicação do Sistema de Informatização do Cartó-
rio Criminal
Comarca de Curitiba
14ª Vara Criminal - Relação de 15/12/2008

001 2008.0005426-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcelo dos Santos da Silva, Réu: Reginaldo Vieira de Brito
Advogados: Adriano Machado Landgraf Oab Pr 30.746, Vania Ma-
ria Forlin
Réu: Marcelo dos Santos da Silva
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA”
Pena final: 3 anos de reclusão e 50 dia-multa, fixado o valor do dia-
multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Fechado
Magistrado: Dra. Fabiane Pieruccini

002 2008.0005426-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcelo dos Santos da Silva, Réu: Reginaldo Vieira de Brito
Advogados: Adriano Machado Landgraf Oab Pr 30.746, Vania Ma-
ria Forlin
Réu: Marcelo dos Santos da Silva
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA”
Pena final: 3 anos de reclusão e 50 dia-multa, fixado o valor do dia-
multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Fechado
Réu: Reginaldo Vieira de Brito
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA”
Pena final: 3 anos de reclusão e 10 dia-multa, fixado o valor do dia-
multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Fechado
Magistrado: Dra. Fabiane Pieruccini

003 2008.0002115-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Phelipe Petrochinski Monforte de Mello
Advogado: Vania Maria Forlin
Réu: Phelipe Petrochinski Monforte de Mello
Objeto: Proferida sentença “Condenatória”
Dispositivo: “JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA”
Pena final: 2 anos e 2 meses de reclusão e 10 dia-multa, fixado o
valor do dia-multa à proporção de 1/30 do valor do salário mínimo.
Regime de cumprimento da pena: Fechado
Magistrado: Dra. Fabiane Pieruccini

004 2007.0013965-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Rene Eduardo Aschwanden
Advogado: Vania Maria Forlin
Objeto: Tendo em vista as indefinições erlativas à mudança de local
deste Fórum, bem como diante da necessidade de priorizar os feitos
com réu preso, determino a permanência destes autos em cartório
para oportuna re-designação de audiência.

005 2008.0017536-0 Ação Penal - Procedimento Sumário
Réu: Fabio Taborda Santana, Réu: Marcio Luiz Carvalho
Advogados: Marli Salete Pastore, Raquel de Andrade Krause
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 14:30
do dia 21/01/2009

006 2008.0014420-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Alison Henrique Cordeiro, Réu: Claudio Marques dos Santos,
Réu: Joao Maria Alves Filho
Advogados: Jose Carlos Portella Junior, Rone Brandalize
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 14:30
do dia 22/01/2009

007 2008.0011195-8 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Everton Grein Padovan, Réu: Fernando Ricardo da Silva San-
tos
Advogados: Anderson Thadeu Carneiro Romao, Luciane Silva Jar-
dim Cruz Oabpr 33260
Objeto: Tendo em vista as indefinições relativas à data e local de
mudança deste Fórum, bem como diante da necessidade de se priori-
zar os feitos com réu preso, determino a permanência desstes autos
em cartório para opoturna designação da audiência.

008 2007.0008001-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Rogerio Angelo Fernandes
Advogado: Adriana da Silva Costa
Objeto: À defensora do réu, para que junte aos autos apelação de
recurso.

009 2006.0014131-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Josni dos Santos Oliveira, Réu: Paulo Sergio da Silva
Advogado: Fernando Ferreira Elias
Objeto: Ao defensor para que no prazo de dez dias, apresente res-
posta escrita à acusação.

010 2008.0007368-1 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Rafael de Jesus Alves dos Santos
Advogado: Eliciane Alves Blum
Objeto: À defensora para que no prazo de dez dias apresente respos-
ta escrita à acusação.

011 2007.0013796-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário

Réu: Ricardo Nunes de Paula
Advogado: Douglas Haquim Filho
Objeto: Ao defensor, para que no prazo de dez dias, apresente res-
posta escrita à acusação.
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0158 002919/2007
EDEGARD A.C. LESSNAU 0020 002779/2003
EDGARD LESSNAU 0199 001441/2008
EDIVALDO VIDOTTI VIOTTO 0057 003657/2004
EDSON LUIZ AMARAL 0010 000941/2001

0013 000647/2002
0088 003148/2005

EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA 0076 001694/2005
EDUARDO MELLO 0233 003447/2005
EDUARDO OLEINIK 0117 002895/2006

0158 002919/2007
EGMAR JOSE CABERLINI 0042 002071/2004
Eliane Cristina Rossi Che 0064 000464/2005
ELIZA DENDA 0080 002119/2005
ELTON SCHEIDT PUPO 0075 001648/2005
EMANUELLE SILVEIRA DOS SA 0150 002530/2007
EMERSON LOPES MIRANDA 0167 003872/2007
EMMANOEL ASCHIDAMINI DAVI 0223 003120/2008

ERALDO LACERDA JUNIOR 0038 001664/2004
0110 001073/2006
0166 003728/2007
0178 000270/2008
0182 000444/2008
0200 001469/2008
0218 002618/2008

ERENISE DO ROCIO BORTOLIN 0129 000481/2007
EUGENIO DE LIMA BRAGA 0024 000111/2004
EUNICE FUMAGALLI MARTINS 0098 003926/2005

0127 000334/2007
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0221 003067/2008
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0001 030843/1994

0016 000508/2003
0018 001703/2003
0024 000111/2004
0033 001158/2004
0054 003228/2004
0056 003508/2004
0066 001022/2005
0074 001644/2005
0075 001648/2005
0076 001694/2005
0077 001712/2005
0078 001769/2005
0079 001785/2005
0081 002457/2005
0083 002631/2005
0085 002877/2005
0086 002894/2005
0087 003056/2005
0090 003288/2005
0091 003416/2005
0095 003637/2005
0100 000218/2006
0102 000279/2006
0103 000319/2006
0104 000336/2006
0105 000598/2006
0109 000884/2006
0113 001951/2006
0114 002008/2006
0117 002895/2006
0119 002948/2006
0122 003135/2006
0132 000718/2007
0134 001050/2007
0138 001476/2007
0140 001512/2007
0143 001623/2007
0144 001812/2007
0147 002076/2007
0148 002276/2007
0149 002472/2007
0150 002530/2007
0152 002634/2007
0154 002714/2007
0155 002829/2007
0156 002840/2007
0158 002919/2007
0159 002942/2007
0161 003285/2007
0164 003436/2007
0165 003667/2007
0166 003728/2007
0167 003872/2007
0168 003917/2007
0169 000078/2008
0171 000118/2008
0178 000270/2008
0179 000374/2008
0180 000413/2008
0181 000436/2008
0182 000444/2008
0183 000454/2008
0184 000489/2008
0186 000628/2008
0188 000680/2008
0190 000763/2008
0191 000771/2008
0195 001162/2008
0197 001213/2008
0200 001469/2008
0207 001791/2008
0210 002113/2008
0219 002714/2008

Evaristo Aragão Ferreira 0163 003321/2007
0194 001034/2008

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0021 002837/2003
0032 001153/2004
0044 002140/2004
0050 002946/2004
0057 003657/2004
0060 000025/2005
0065 000571/2005
0082 002526/2005
0096 003658/2005
0099 004113/2005
0136 001386/2007

EWALDINO PINTO MACEDO 0144 001812/2007
FABIO DOS REIS RUIZ 0057 003657/2004

0131 000631/2007
FAURLLIM NAREZI 0008 000063/2001
FERNANDA CAROLINA ADAM 0188 000680/2008
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0187 000673/2008
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0041 001957/2004
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FERNANDO VICENTE DA SILVA 0147 002076/2007
FLAMARION ZACCHI 0087 003056/2005
FLAVIA HEYSE MARTINS (SC) 0031 001146/2004
FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BR 0034 001314/2004
FLAVIO BOVO 0242 001170/2008
FLAVIO MENDES BENINCASA 0215 002334/2008
FLAVIO STEINBERG BEXIGA 0065 000571/2005

0086 002894/2005
FREDY YURK 0019 002435/2003
GABRIEL YARED FORTE 0241 000869/2008
GELSON LUIS CHAICOSKI 0056 003508/2004
GEONIR EDVARD FONSECA VIN 0095 003637/2005
GERALDO DECIO LEITE DE MA 0016 000508/2003
GERMANO LAERTES NEVES 0091 003416/2005

0111 001856/2006
0164 003436/2007

GETULIO BRAZ ANZILIERO 0212 002117/2008
GIANNA CALDERARI 0032 001153/2004
GILMAR LONGO DA ROCHA 0240 000799/2008

0243 001660/2008
GIOVANNA PRICE DE MELO 0184 000489/2008
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0017 000548/2003

0023 003098/2003
0035 001547/2004
0041 001957/2004
0046 002643/2004
0202 001498/2008

GISELE PASSOS TEDESCHI 0130 000567/2007
GISELE SOARES 0139 001501/2007
GISELLE PASCUAL PONCE BEV 0202 001498/2008
GLAUCO CARDOSO DA SILVEIR 0210 002113/2008
GUSTAVO HENRIQUE J. DE OL 0043 002137/2004
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISK 0058 003781/2004
HANELORE MORBIS OZORIO 0172 000161/2008
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUN 0072 001573/2005
HASSAN SOHN 0176 000261/2008

0213 002154/2008
0214 002156/2008

HELIO EDUARDO RICHTER 0004 038017/1997
HELOISA HELENA DE O.SOARE 0009 000171/2001
HYPERIDES ZANELLO NETO 0039 001781/2004
ILMO TRISTAO BARBOSA 0066 001022/2005

0099 004113/2005
INAE BRUSTOLIN DE MELO 0050 002946/2004
IURI FERRARI COCCICOV 0128 000401/2007
IVAN JOSE SILVEIRA 0103 000319/2006
JAAFAR A. BARAKAT 0102 000279/2006
JANAINA BAPTISTA TENTE 0105 000598/2006

0109 000884/2006
0161 003285/2007
0186 000628/2008

JANICE KELLER ARAUJO 0199 001441/2008
JEFFERSON ISAAC JOAO SCHE 0053 002991/2004

0127 000334/2007
JEFFERSON LUIZ TRYBUS 0122 003135/2006
JOAO ANTONIO CARRANO MARQ 0140 001512/2007

0190 000763/2008
JOAO ANTONIO DA CRUZ 0047 002680/2004
JOÃO BATISTA MIRANDA 0181 000436/2008
JOAO CANDIDO MICHALSKI 0052 002967/2004
JOAO CARLOS FLOR 0229 000621/2004
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0229 000621/2004
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0133 000968/2007
JOAO THOMAZ P. GONDIM 0227 003398/2003
JOAQUIM BRANDAO JUNIOR 0064 000464/2005
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0232 002501/2005

0235 003613/2006
0239 003001/2007

JOEL FERREIRA LIMA 0151 002553/2007
JOEL SAMWAYS NETO 0072 001573/2005
JONAS BORGES 0090 003288/2005

0195 001162/2008
JOSAFA ANTONIO LEMES 0157 002888/2007
JOSE ANACLETO ABDUCH SANT 0208 001834/2008
JOSE BASILIO GUERRART 0060 000025/2005

0096 003658/2005
0119 002948/2006
0191 000771/2008

JOSE CARLOS LARANJEIRA 0010 000941/2001
JOSE DORIVAL PEREZ 0023 003098/2003
JOSE ELI SALAMACHA 0092 003505/2005
JOSE FERNANDO SIMAO 0192 000942/2008
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0091 003416/2005
JOSE LUIZ COSTA TABORDA R 0196 001168/2008
JOSE LUIZ PANCOTTE 0065 000571/2005

0084 002755/2005
JOSE PAULO DE CASTRO EMSE 0177 000264/2008
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0027 000797/2004
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0208 001834/2008
JOSE ROBERTO MARTINS 0202 001498/2008
JOSE TORTATO SOBRINHO 0062 000265/2005
JOSEMAR VIDA DE OLIVEIRA 0213 002154/2008
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0040 001791/2004

0124 003503/2006
0137 001422/2007
0176 000261/2008
0214 002156/2008

JULIANA LOPES CORTEZ KCZA 0082 002526/2005
0198 001377/2008

JULIO CESAR CARDOSO SILVA 0162 003295/2007
0215 002334/2008

JULIO CESAR DALMOLIN 0240 000799/2008
0243 001660/2008

JUSSARA GRANDO ALLAGE 0028 000841/2004
Karem Oliveira 0019 002435/2003
KATIA REGINA SILVA ALVES 0069 001289/2005

LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0177 000264/2008
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0240 000799/2008
LEA BORTOLON 0135 001179/2007
LEONCIO BELON 0065 000571/2005

0086 002894/2005
LETICIA ALVES 0204 001604/2008
LETICIA DANIELE SIMM 0085 002877/2005
LIDIANE HILBERT BRATI 0050 002946/2004
LILIAN ACRAS FANCHIN 0011 001388/2001
LINCO KCZAM 0082 002526/2005

0126 003579/2006
0198 001377/2008

Lincoln Luiz Herrera Roch 0163 003321/2007
LINCOLN LUIZ HERRERA ROCH 0021 002837/2003
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0053 002991/2004

0177 000264/2008
LUCIANA BERRO 0006 040057/1998
LUCIANE BEATRIZ ROTTA 0074 001644/2005
LUCIANO DE LIMA OAB/PR 35 0175 000240/2008
Lucilene Smith 0189 000745/2008
LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0139 001501/2007
LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SI 0217 002524/2008

0220 002781/2008
LUIZ ALFREDO BOARETO 0121 002964/2006
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0040 001791/2004

0176 000261/2008
0213 002154/2008
0214 002156/2008

LUIZ BRESOLIN 0035 001547/2004
0046 002643/2004

LUIZ CARLOS CALDAS 0053 002991/2004
LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR 0134 001050/2007
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0192 000942/2008
LUIZ MARCELO DE SOUZA ROC 0226 032829/1995
LUIZ MORENO MUNHOZ 0233 003447/2005
LUIZ ROBERTO ROMANO 0011 001388/2001
MACAZUMI FURTADO NIWA 0034 001314/2004
Maçazumi Furtado Niwa 0224 003124/2008
MACIEL TRISTAO BARBOSA 0066 001022/2005

0209 002009/2008
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0157 002888/2007
MARCELA PEGORARO 0236 000450/2007
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0206 001639/2008
MARCELO ZANON SIMAO (ATUA 0230 001832/2004

0237 002340/2007
MARCIO GABRIELLI GODOY 0228 000274/2004

0234 002540/2006
MARCIO GOBBO COSTA 0152 002634/2007
MARCIUS FONTOURA LASS 0036 001564/2004
MARCO ANTONIO DE LIMA 0073 001634/2005
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0041 001957/2004
MARCO ANTONIO VIANA 0177 000264/2008
MARCO CEZAR TROTTA TELLES 0049 002824/2004
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0033 001158/2004

0104 000336/2006
MARIA CRISTINA JOBIM C. D 0003 033769/1996
MARIA LIANE LOPES BRUN 0138 001476/2007
MARIA REGINA BARBOSA R.TE 0051 002960/2004
MARIA RENATA SETTI DE PAU 0148 002276/2007
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0148 002276/2007
MARIANE RIBAS DE SOUZA 0074 001644/2005
MARIO GANDARA 0061 000138/2005
MARISA DE MACEDO CORDEIRO 0029 000884/2004
MARISTELA ZIEMER DA CRUZ 0079 001785/2005
MARIZE SENES RIBEIRO 0205 001624/2008
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0069 001289/2005
MARLEI SEIBEL 0143 001623/2007
MARLENE PAES GUARESCHI 0014 001355/2002
MARLUS ROBERTO SABER 0113 001951/2006
MATIAS ALVES DA COSTA 0092 003505/2005
MAURICIO DE P.S.GUIMARAES 0233 003447/2005
MAX HERCILIO GONCALVES 0197 001213/2008

0207 001791/2008
MELISSA DE ALBUQUERQUE SC 0233 003447/2005
MICHEL LAUREANTI 0157 002888/2007
MIGUEL DE NICOLLELLI NETO 0055 003298/2004
MILTON KORZUNE 0165 003667/2007
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0116 002876/2006
MURICY MARINHO DA ROCHA L 0087 003056/2005
NADIA DE SOUZA IBRAHIM 0159 002942/2007
OLINTO ROBERTO TERRA 0070 001342/2005

0078 001769/2005
0114 002008/2006
0183 000454/2008

PATRICIA REGINA PIASECKI 0145 001928/2007
PAULO ALFREDO RIBAS TOLED 0089 003185/2005
PAULO AMBROSIO 0074 001644/2005
PAULO HENRIQUE ZANINELLI 0085 002877/2005
PAULO ROBERTO DA SILVA YE 0192 000942/2008
PAULO ROBERTO SILVA LARA 0067 001081/2005
PAULO SERGIO PIASECKI 0019 002435/2003
Paulo Vinicio Fortes Filh 0034 001314/2004
PAULO VINICIUS BARROS MAR 0234 002540/2006

0238 002576/2007
PAULO VINICIUS FORTE FILH 0141 001518/2007
PEDRO LILITO FRANCESCHI 0036 001564/2004
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0233 003447/2005
RAFAEL MARCAL ARAUJO 0141 001518/2007
RAMIRO ZANDONA 0206 001639/2008
RAQUEL COSTA DE SOUZA 0201 001476/2008
RAUL GAZETTA CONTRERAS 0064 000464/2005
RENATA FARAH PEREIRA DE C 0170 000081/2008
RENATA VERMELHO MARTINS 0146 001957/2007
RICARDO ANDRAUS 0012 000115/2002
ROBERTO CARLOS B. MOURA 0229 000621/2004
ROBERTO FERRAZ 0121 002964/2006

ROBSON JOSE EVANGELISTA 0008 000063/2001
ROBSON LUIZ ROMANI BUCANE 0132 000718/2007
ROBSON OCHIAIA PADILHA 0125 003561/2006
RODRIGO GUIMARAES 0013 000647/2002
ROGER OLIVEIRA LOPES 0017 000548/2003

0046 002643/2004
ROGERIO GALLI BERNARDI 0094 003583/2005
ROMEU MACEDO CRUZ JR. 0171 000118/2008
RONALDO MARTINS 0169 000078/2008
ROSANE MARQUES DE SOUZA 0162 003295/2007
SABRINA NASCHENWENG D. DA 0050 002946/2004
SALETE STAFFEN 0077 001712/2005
SAMUEL GELSON CARDOSO 0129 000481/2007
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0010 000941/2001

0013 000647/2002
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0002 033621/1996
SARAH ZAPELINI MARTINS 0112 001874/2006
SEBASTIAO ANTUNES TELLES 0048 002749/2004
SELMA ARIANE K. CARDOZO 0129 000481/2007
SERGIO FABRIZIO SANVIDO 0054 003228/2004

0106 000665/2006
0107 000669/2006

SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0125 003561/2006
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0044 002140/2004

0211 002115/2008
SIDNEY LENT JUNIOR 0064 000464/2005

0185 000548/2008
0203 001575/2008

SILMAR FERREIRA DITRICH 0081 002457/2005
Simone Kohler 0203 001575/2008
SUSANE LEA KONELL 0136 001386/2007
SUZINAIRA DE OLIVEIRA 0092 003505/2005
TANIA DE SOUZA SOARES 0142 001577/2007
TATIANA SCHMIDT MANZOCHI 0068 001238/2005
TELMA CRISTINA ANTONIASSI 0216 002425/2008
TELMA M. ZIBARTH DE MORAI 0153 002642/2007
THIAGO SALDANHA MACORATI 0208 001834/2008
TRISTAO BARBOSA 0209 002009/2008
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0022 002870/2003
VALTER ADRIANO F. CARRETA 0215 002334/2008
VALTER ADRIANO FERNANDES 0162 003295/2007
VALTER CARRETAS 0098 003926/2005
VANESSA DE MATTOS MORENO 0068 001238/2005
VERA LUCIA DE PAULA XAVIE 0015 000007/2003
VERONICA MIKA 0216 002425/2008
VILMOR PICCOLOTTO 0091 003416/2005

0111 001856/2006
0164 003436/2007

VIVIAN QUIMELLI ROSA 0110 001073/2006
WALDIR COELHO DE LOIOLA 0008 000063/2001
WALTER CARDOSO DA SILVEIR 0210 002113/2008
WELLINGTON TREUMANN PEDRO 0231 000932/2005
WILLIAM OZORIO 0172 000161/2008
YARA D AMICO 0103 000319/2006
YEDA VARGAS RIVABEM BONIL 0128 000401/2007
YOITIRO MOROISHI 0066 001022/2005

0071 001549/2005
0083 002631/2005
0099 004113/2005
0155 002829/2007

YOITIRO MOROISHI 0209 002009/2008

1. ORDINARIA-30843/1994-CHLORIS CASAGRANDE JUSTEN
E OUTROS x BANESTADO S/A.CRED.IMOBILIARIO-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-33621/1996-RIO PA-
RANA COMP. SECUR. DE CREDITOS FINANCEIROS x INFAX
COMERCIO E SERVICO DE INFORMATICA LTDA- Com a im-
plantacão do Sistema BACENJUD, os numerosos pedidos de blo-
queios e consultas de ativos financeiros de devedores passou a fazer
parte do dia-a-dia deste Juizo, cabendo ao Magistrado, pessoalmen-
te, a efetivação de eventual ordem. A alimentacão do Sistema, seja
para consultas de ativos financeiros, seja para bloqueio de valores é
composta de várias informacões, as quais são invariavelmente, bus-
cadas por este Magistrado no bojo dos autos. Tal providência de-
manda considerável tempo, pois às vezes é necessário o manuseio
dos autos por completo para tentar a localizacão do n.° do CNPJ ou
CPF do exeqüente ou do executado. E, em muitas vezes tais infor-
macões não chegam a constar do processo, o que redunda em perda
de valioso tempo de serviço. Da mesma forma, muitos dos pedidos
de bloqueios não se encontram acompanhados de informacão quanto
ao valor da execucão, circunstância que também impoe consulta aos
autos oportunidade em que, não raro, se encontram valores desatua-
lizados. 3- Diante disto, a fim de agilizar e promover a correta ali-
mentacao ce dados do Sistema BACENJUD, evitar considerável perda
de tempo com o manuseio integral dos autos, bem como prevenir a
necessidade de posteriores intimacões para complementacão dos
dados não localizados, determino que o exeqüente preste as seguin-
tes informações: a) CPF/CNPJ do exeqüente; b) NOME e CPF/CNPJ
do(s) executado(s); -Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

3. INDENIZACAO-33769/1996-LUSADIO DE FREITAS x
TRANSPORTE COLETIVO GLORIA LTDA e outro- Intime-se o
exequente para que se manifeste, no prazo de 05 ( cinco ) dias sobre
a certidão de fls. 392 v.-Adv. MARIA CRISTINA JOBIM C. DE
MATTOS-.

4. DECLARATORIA-38017/1997-INDUSTRIAS GESSY LEVER
LTDA. x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-
retirar alvará-Adv. HELIO EDUARDO RICHTER-.

5. ORDINARIA-38843/1998-COLOMBOCAL LTDA. x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-Ciência às partes da baixa
dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. ANTONIO IVA-

NIR DE AZEVEDO e CLAUDIA DE SOUZA HAUS-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-40057/1998-RIO PA-
RANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS x ES-
CRITORIO CONTABIL SANTA PAULA S/C LTDA. e outro-Ciên-
cia às partes do trânsito em julgado. Após, preparadas eventuaistas
remanescentes e nada sendo requerido, arquive-se. -Advs. DANIE-
LE SCARANTE e LUCIANA BERRO-.

7. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-43459/2000-ESTADO DO
PARANA x SUTEC CONSTRUTORA E ENGENHARIA CIVIL
LTDA.- Defiro o pedido de fls. 1151, pelo prazo de dez dias.-Adv.
ALESSANDRO RAVAZZANI-.

8. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-63/2001-SANEPAR - COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ x CONSTRUTORA
PUSSOLI S/A.- Intimem-se as partes para, em dez dias, manifes-
tem-se sobre o laudo pericial.-Advs.TADEU DONIZETI BARBO-
SA RZNISKI, WALDIR COELHO DE LOIOLA, FAURLLIM NA-
REZI e ROBSON JOSE EVANGELISTA-.

9. ORDINARIA-171/2001-ROBERTO GUILHERME DIETER x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Ciência às partes da baixa dos autos.-
Advs. CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO e HELOISA HELENA
DE O.SOARES CORVELLO-.

10. INDENIZACAO-941/2001-ROSI BIADOLA SILVA x DER/PR
- DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA- Expe-
ça-se Precatório Requisitório, incluindo-se no valor do principal as
custas processuais( extrair cópias).-Advs. JOSE CARLOS LARAN-
JEIRA, SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, ANTONIO CAR-
LOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-1388/2001-MASSA FAL.DE SHE-
FFIELD COM.DE ROUPAS E ACESS.LTDA x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA-Anotem-se as fls. 575 e 578.Da
baixa dos autos devem ser ambas as partes devidamente intimadas à,
em 05 dias, se manifestarem e requererem o que entenderem de di-
reito, ora em que deverão observar os termos do julgado. Caso nada
pleiteiem, ao arquivo. -Advs. CARLOS ROBERTO CLARO, LUIZ
ROBERTO ROMANO, CLAUDIO ANDREATTA, CHRISTIANNE
REGINA LEANDRO POSFALDO e LILIAN ACRAS FANCHIN-.

12. ORDINARIA-115/2002-VERA REGINA RAUEM ABAGE x
MEGA CRED ADM. DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.- 1.
Recebo os recursos de Apelação de fls. 382-8 e 394-401 no duplo
efeito; 2. Intime-se o apelado para oferecer resposta, no prazo de 15
dias. Int-se.-Advs. RICARDO ANDRAUS e ARNO JUNG-.

13. COBRANÇA-647/2002-MARCOS ROGERIO DJAZI FAGUN-
DES x DER/PR - DEPTO. DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
PARANA-Ciência às partes da baixa dos autos.Nada sendo
requerido,arquive-se. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO,
RODRIGO GUIMARAES, SAMUEL MACHADO DE MIRANDA,
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ
AMARAL-.

14. ORDINARIA-1355/2002-ROSEMARI HAMILKO DE BARROS
x ESTADO DO PARANA-Recolher junto ao Cartório do
distribuidor,contador e partidor- 1º Ofício - 14º Andar, a importância
de R$ 7,51 para fins de lavratura da conta. -Advs. CELSO LUCIN-
DA e MARLENE PAES GUARESCHI-.

15. ACAO MONITORIA-7/2003-COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA x KLUG & LUJAN LTDA-Alvará expedi-
do e remetido ao Banco do Brasil -Adv. VERA LUCIA DE PAULA
XAVIER-.

16. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-508/2003-CARLOS
AUGUSTO PEREIRA WALGER e outros x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A- Autos n° 508/2003 1- Face o contido na impug-
nação de fis. 137/139, rementam-se os autos ao Contador, devendo
este, na oportunidade, apresentar a atualizaçäo do valor da execu-
ção, observando-se como termo inicial e valor base não aquele da
época da conta-poupança (07/87 e 02/89), mas sim o valor pedido
(R$ 13.778/35 em maio de 2003 - fis. 06). 2- Vindo novo cálculo,
colha-se a manifestação das partes, no prazo comum de dez (10)
dias, sem que os autos salam de cartório, salco consenso entre as
partes. 3- Int. CÁLCULO DE FLS.141/144-Advs. GERALDO DE-
CIO LEITE DE MACEDO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS-.

17. ORDINARIA DECLARATORIA-548/2003-ABILIO ANDRAUS
NETO e outros x ESTADO DO PARANA- Face o contido na peti-
ção de fls. 427/435 e documentos acostados, manifeste-se o réu, em
cinco dias.-Advs. GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO e
ROGER OLIVEIRA LOPES-.

18. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1703/2003-ANTOILDO
GUTIERREZ e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro- Autos n° 1703/2003 Esclareço exequente que os honorarios
advocaricios fixados na sentenca de fl. 32-37 em R$ 750,00 abran-
gem tanto os relativos aos embargos, quanto ao presente feito, sen-
do, portanto,descabida a alegação de fls. 141-2, já que a fixação de
honorarios na presente execução no mmontante de 10% do valor da
causa foi feita caso houvesse pronto pagamento, o que nao ocorreu.
2- Assim, ao contacor, para que efetue o cálculo referente ao saldo
remanescente, incluindo ai eventuais custas processuais. 3- Após,
intime-se o executado para que, no prazo de 15 dias, promova o
pagamento da saldo remanescente apontado pelo Contacar com o
cumprimento do item supra, descontados deste montante os valores
já depositados a fls. 130-v, mas ainda não levantados pelo credor,
sob pena de aplicação do art. 601 do CPC. CÁLCULO DE FLS.156/
166.-Advs. BOGDAN OLIJNYK JUNIOR e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-.

19. EMBARGOS DO DEVEDOR-2435/2003-SUPERMERCADOS
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FANTINATO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA- III- DISPOSITIVO. POSTO ISSO, julgo improcedente o
pedido feito nestes embargos à execuçãop. Frente ao princípio da
sucumbência condeno o embargante ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocaticios devidos ao Embargado, os
quais arbitro em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos ter-
mos do art.20, §4°, sendo observando aqui o trabalho desenvolvido
eo tempo de trâmite desta açäo, ressalvado o disposto no art. 12 da
Lei n° 1.060/50, que dispõe acerca da assistência judiciária gratuita.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente aplique-se o
Código de Normas (item 5.13.4) e, inexistindo recurso. arquivem se.
-Advs. FREDY YURK, PAULO SERGIO PIASECKI e Karem Oli-
veira-.

20. EMBARGOS DO DEVEDOR-2779/2003-MOLDUNORTE IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE MOLDURAS LTDA e outros x BRDE
BANCO REGIONAL DESENVOLVIMENTO EXTREMO SUL-
Contados e preparados, voltem conclusos para prolação de senten-
ça. r$ 15,60-Advs. ALTIMAR PASIN DE GODOY e EDEGARD
A.C. LESSNAU-.

21. EXECUCAO DE SENTENCA-2837/2003-ALDA MEIRA ZAN-
DER x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Retornem os au-
tos ao contador,para que se manifeste acerca do alegado na petição
de fls. 52-3, realizando os esclarecimentos necessários (Informação
do Sr. contador às fls. 55)-Advs. ALVARO CARNEIRO DE AZE-
VEDO, LINCOLN LUIZ HERRERA ROCHA e EVARISTO ARA-
GÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

22. EXECUCAO DE SENTENCA-2870/2003-MARIA DE LOUR-
DES BONAMIGO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Ao
contador, a fim de que obtenha o valor devido nos moldes fixados na
sentença de embargos- CÁLCULO DE FLS.31-Adv. EVARISTO
ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,VALDOMIRO CZAIKO-
WSKI NETO-.

23. REPETICAO DE INDEBITO-3098/2003-AGNALDO GOMES
DOS SANTOS e outros x ESTADO DO PARANA e outro- Face ao
exposto, julgo procedente o pedido inicial, para declarar a ilegalida-
de dos descontos previdenciários sobre os vencimentos dos autores
a título de função gratificada e condenar o requerido ESTADO DO
PARANA a restituir os valores descontados, a título de contribuição
previdenciária, a partir de 16 de setembro de 1.998 até a data da
cessaçào, com atualização monetária pelo INPC sobre cada parcela,
a contar do respectivo desconto, e incidência de juros moratórios de
1% ao mês, a partir do tränsito e julgado desta decisão. Condeno-os,
ainda, ao pagamento das custas processuais a nos honorários advo-
catícios do causídico dos autores, que arbitro em R$1.000,00, devi-
damente atualizado a partir desta data, considerando o grau de zelo
do profissional, o tempo despendido com a causa e a natureza da
matéria. Decorrido o prazo do recurso voluntário, devem os autos
ser encaminhados ao Tribunal de Justiça do Paraná, para o Reexame
Necessário. -Advs. JOSE DORIVAL PEREZ, GISELE DA ROCHA
PARENTE VENANCIO e DAIANE MARIA BISSANI-.

24. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-111/2004-OLANDA
ULBRICH MORAES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A e outro-Tendo em conta os valores apresentados, prudente
se mostra o encaminhamento dos autos ao contador, para que, consi-
derando os valores já levantados pelo credor, obtenha o valor atuali-
zado do saldo devedor, incluindo alí eventuais custas processuais
remanescentes. Apresentado o laudo, intimem-se as partes, devendo
o executado, no prazo de 10 dias, efetuar o depósito.Intimem-se.
Cálculo de fls. 165/179-Advs. EUGENIO DE LIMA BRAGA e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

25. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-127/2004-RACHEL TE-
REZINHA TYSKI e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. ANGE-
LINA GIL-.

26. EXECUCAO DE SENTENCA-389/2004-SEBASTIAO GERAL-
DO DA SILVA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Certifi-
que-se o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos de em-
bargos em apenso naquele feito.Desentranhem-se os documentos
originais que acompanham a exordial, conforme requerido à fls. 60,
devolvendo-os ao procurador judicial da exequente-Adv. ANTONIO
PICHEK-.

27. ORDINARIA DECLARATORIA-797/2004-JOSE SCHWEID-
SON FILHO x AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S.A. e ou-
tro-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. JOSE PE-
DRO DE PAULA SOARES-.

28. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-841/2004-MARIA DE
LOURDES ZANARDINI DE CAMARGO e outros x BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A e outro-Alvará expedido e remetido ao
Banco do Brasil -Advs. JUSSARA GRANDO ALLAGE e CARISI
MARA ARPINI MIGUEL-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-884/2004-MASSA FAL.DE WO-
LLER INDUSTRIA METALURGICA LTDA x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA- defiro o requerimento de vista de
fls.103, pelo prazo de 10 dias-Adv. MARISA DE MACEDO COR-
DEIRO-.

30. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1020/2004-GILBERTO
BARDINI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Intime-se o executado para que no prazo de 15 dias, promova o pa-
gamento do saldo remanescente apontado pelo credor, isso sob pena
da incidência da multa preconizada no art. 475-J do CPC.-
Adv.EVARISTO ARAGFÃO FERREIRA DOS SANTOS, -.

31. EXECUCAO DE SENTENCA-1146/2004-ANTONIO DINART
MACHADO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro- Ao exequente para que se manifeste quanto a satisfação do

débito.-Adv. FLAVIA HEYSE MARTINS (SC)-.

32. EXECUCAO DE SENTENCA-1153/2004-HELOISA MARTINS
RABELLO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- aO CON-
TADOR PARA QUE EFETUE O CÁLCULOO REFERENTE AO
SALDO REMANESCENTE. Após, intime-se o executado para que,
no prazo de 15 dias, promova o pagamento do saldo remanescente
apontado pelo contador.CÁLCULO DE FLS.73/77.-Advs. GIAN-
NA CALDERARI e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

33. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1158/2004-JOSE DAR-
CI CAVASSIN e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro- O requerimento de fls. 106 deve ser dirigido ao órgão julga-
dor do recurso interposto.Tendo em vista o efeito suspensivo conce-
dido ao agravo interposto,suspendo a presente execução até o julga-
mento do recurso.-Advs. MARCUS VENICIO CAVASSIN e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

34. EMBARGOS A EXECUCAO-1314/2004-PROVINCIA
BRASIL.DA CONGR.IRMAS DE SAO VICEN.PAULO x MUNI-
CIPIO DE CURITIBA-Ciência às partes da baixa dos autos.Nada
sendo requerido,arquive-se. -Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA,
FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR e Paulo Vinicio
Fortes Filho-.

35. -1547/2004-ELDNA APARECIDA NUNES PEREIRA x PARA-
NAPREVIDENCIA e outro- Autos n° 1.547/04 1. Os argumentos
expendidos no recurso de agravo de instrumento, data venia, não me
convencem que houve desacerto na decisão atacada, razão pela qual,
regularizando o feito, mantenho a decisão por seus próprios funda-
mentos; Remetam-se as informacões, inclusive quanto ao cumpri-
mento do art. 526 do Código de Processo Civil. 2. Em vista da mani-
festacão de fis. 206 e, considerando as disposicões do Decreto Esta-
dual n°. 46/03, que regulamenta a Lei Estadual n°. 12.601/99, bem
como o art. 87 do Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias,
com nova redacão dada pela Emenda Constitucional n°37/02, que
definiu em 40 quarenta) salários minimos as obrigacões de pequeno
valor a que alude o art.100, §3° da Constituicão Federal, determino
a expedicão da certidão competente, devendo-se incluir na certidão
o valor referente às custas processoais. -Advs. LUIZ BRESOLIN,
DAIANE MARIA BISSANI e GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO-.

36. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1564/2004-CATARINA
KNAPIK BAIDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Ante
o depósito de fls. 46/47 efetuado pelo executado, manifeste-se a par-
te exequente-Advs. PEDRO LILITO FRANCESCHI, MARCIUS
FONTOURA LASS e ADILSON LASS-.

37. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1569/2004-VERA MON-
TES LUZ x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Alvará expe-
dido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. CLAUDIA GUEDES PE-
REIRA-.

38. EXECUCAO DE SENTENCA-1664/2004-NACIR ALMEIDA
GARRET x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Defiro o re-
querimento de fls.46. Prazo de cinco dias-Adv. ERALDO LACER-
DA JUNIOR-.

39. SUMARIA DE REPET.DE INDEBITO-1781/2004-DARCI
MANTOAN x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- Autos n° 1981/
2004 1.Primeiramente, ao contador para o cálculo das custas pro-
cessuais. 2.Após, manifeste-se o Municipio de Curitiba sobre a peti-
cão e cálculo de fls. 199/305. 3.Não havendo discordäncia e, consi-
derando as disposicões da Lei Municipal n° 10.235/01, bem como o
art. 87 do Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias, com
nova redacão dada pela Emenda Constitucional n°30 de 14 de se-
tembro de 2000, que definiu em RS 7.978,03(sete mil novecentos e
setenta e oito reais e três centavos) as obrigaCões de pequeno valor
a que alude o art.100, §3° da Constituicão Federal, determino a ex-
pedicão da certidão competente, devendo-se incluir na certidão o
valor referente as custas crocessuais. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI e HYPERIDES ZANELLO NETO-.

40. RESOLUCAO DE CONTRATO-1791/2004-COHAB-CT CIA.
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ADECIR FELIPET-
TO e outro- Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias, sobre a
contestação apresentada.-Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTI-
AGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e CASSIANO ROBER-
TO LANGER-.

41. -1957/2004-ARACY GONCALVES x PARANAPREVIDENCIA
e outro- Autos n° 1.957/04 Não havendo discordância (fis. 242) e,
considerando as asposições do Decreto Estadual n°. 846/03, que re-
gulamenta a Lei Estadual n°. 12 601/99, bem como o art. 87 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, com nova redação dada
pela Emenda Constitucional n°37/02, que definiu em 40 (quarenta)
salários mínimos as obrigações de pequeno valor a que alude o art.100,
§3° da Constituição Federal, determino a expedição da certidão com-
petente, devendo-se incluir na certidão o valor referente às custas
processuais. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, FERNANDO
AUGUSTO DE SOUZA, DAIANE MARIA BISSANI e GISELE
DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

42. EXECUCAO DE SENTENCA-2071/2004-FELIPE HENRI-
QUES PEREIRA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. EGMAR
JOSE CABERLINI-.

43. DESCONSTITUTIVA-2137/2004-HARRY DAIJO x ESTADO
DO PARANA- III - DISPOSITIVO Diante dos fundamentos expos-
tos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE o pedido formula-
do na inicial desta Ação Desconstitutiva n° 2137/04, e, por conseqü-
ência, condeno o autor ao pagamento das custas e despesas proces-
suais, bem assim dos honorários advocatícios do patrono da parte ré,

ora arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais), tendo em vista o
grau de complexidade da matéria, o zelo eo trabalho do profissional,
o conteúdo econômico da demanda e o tempo de tramitação do fei-
to, conforme dispõe o art. 20, par. 4º do Código de Processo Civil. -
Advs. CARLOS RICARDO PENAYO DE MELO e GUSTAVO
HENRIQUE J. DE OLIVEIRA-.

44. EXECUCAO DE SENTENCA-2140/2004-MARIA DE LOUR-
DES DA CUNHA SILVA e outros x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A e outro-Frente aos novos valores apresentados pelo cre-
dor à fls. 122-5 os quais foram contestados pelo executado ( fls.
135-7), prudente se mostra o prévio encaminhamento dos autos ao
Sr. Contador a fim de que, observando-se os valores já levantados
pelo credor, proceda a obtenção do saldo devedor atualizado, inclu-
indo ali eventuais custas processuais remanescentes. Apresentado o
laudo, dele devem ser ambas as partes intimadas (prazo de 10 dias),
devendo, neste mesmo prazo, o devedor efetuar o depósito daquele
saldo obtido.Intime-se, CÁLCULO DE FLS.140/153 -Advs. SER-
GIO VIRMOND LIMA PICCHETTO e EVARISTO ARAGÃO FER-
REIRA DOS SANTOS-.

45. RESTITUICAO - RITO SUMARIO-2367/2004-CLAUDIA APA-
RECIDA DOS SANTOS x PARANAPREVIDENCIA e outro- Defi-
ro o pedido de fls. 228/230, pelo prazo de dez dias.-Adv. DAIANE
MARIA BISSANI-.

46. -2643/2004-ALFREDO JANOSKI e outro x PARANAPREVI-
DENCIA e outro- Autos n° 2.643/04 1. Ciente da decisão do agravo.
2. Como já esclarecido no despacho de fls. 345, se tratando de con-
denação de pequeno valor, é desnecessária a deflagração da execu-
ção de sentença (art. 730, do CPC) para que haja pagamento, bas-
tando oportunizar ao devedor a manifestação sobre os cálculos apre-
sentados e não havendo impugnação, basta a expedição de certidão
de pequeno valor para que a parte interessada proceda com requeri-
mento administrativo. Ademais, tal procedimento é mais benéfico ao
devedor (Estado), pois se iniciada a fase executiva, teria ele também
que arcar com o pagamento dos onus deste novo processo. Desta
forma, cumpra-se o item “2” e “3” do despacho de fls. 345. Int. -
Advs. LUIZ BRESOLIN, GISELE DA ROCHA PARENTE VENAN-
CIO e ROGER OLIVEIRA LOPES-.

47. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2680/2004-DALTON
KREITLOV x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- Ao
exequente para que se manifeste quanto a satisfação do débito-Advs.
JOAO ANTONIO DA CRUZ e ANDREA GRZYBOWSKI-.

48. EXECUCAO DE SENTENCA-2749/2004-CELESTE ALVES
DA CRUZ x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-estando re-
gularida a representação dos exequentes, inclusive em relação a even-
tuais espólios, expeça-se o competente alvará de levantamento, me-
diante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou
levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte. Int.-se. -Adv. SEBASTIAO ANTUNES TELLES SOB-.

49. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2824/2004-ELOIR APA-
RECIDA DE ANDRADE MARTINS e outro x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A- Ao contador para que efetue o cálculo con-
forme requerimento de fls.49. Após, expeça-se o alvará mediante
recibo nos autos.Em havendo saldo remanescente, intime-se o exe-
cutado para efetuar o pagamento, no prazo legal- CÁLCULO DE
FLS.53/54.-Advs. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS,MARCO CEZAR TROTTA TELLES, BELMIRO CESAR
F. TROTTA TELLES e ALTEVIR LUCAS HARTIN JR.-.

50. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2946/2004-ARLETE
MARIA DE SOUZA DAMASCENO x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A- Os argumentos expendidos no recurso de agravo de
instrumento, data venia, não me convenceram de que houve desacer-
to na decisão atacada, razão pela qual mantenho-a por seus próprios
fundamentos.Remetam-se as informações, inclusive quanto ao cum-
primento do art. 526 do CPC.-Advs. SABRINA NASCHENWENG
D. DA SILVA, INAE BRUSTOLIN DE MELO, LIDIANE HILBERT
BRATI e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

51. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2960/2004-TADEU CE-
LESTINO GREBOS x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Intime-se a exequente para que junte a decisão proferida na apelação
interposta em face dos embargos vinculados a estes autos a fim de
comprovar o informado à fl.29 e viabilizar o requerido na mesma
petição-Adv. MARIA REGINA BARBOSA R.TEIXEIRA-.

52. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2967/2004-OSCAR GO-
MES DA SILVA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. JOAO CANDIDO
MICHALSKI-.

53. ORDINARIA-2991/2004-ELIANA DAL-COL HORNE x ES-
TADO DO PARANA- III - DISPOSITIVO Diante dos fundamentos
expostos, julgo PROCEDENTE o pedido inicial, para o efeito de
reconhecer a inconstitucionalidade do redutor salarial aplicado nos
vencimentos da autora e incidentes sobre as gratificações de “risco
de vida” e “de zona”, e, conseqüentemente, condenar o réu à repeti-
ção dos valores das diferenças entre o montante total dos vencimen-
tos eo que foi ilegalmente retirado, a partir do primeiro mês da apli-
cação do redutor salarial, observado o prazo qüinqüenal anterior ao
ajuizamento da ação. Por força da sucumbência, condeno o réu ao
pagamento das custas e despesas processuais, bem assim dos hono-
rários advocatícios do patrono da parte autora, estes arbitrados em
10% sobre o valor atualizado da condenação, tendo em vista o grau
de complexidade da matéria, o zelo eo trabalho do profissional, o
conteúdo econômico da demanda eo tempo de tramitação do feito,
conforme dispõe o art. 20, § 4", do Código de Processo Civil. Sen-
tença sujeita ao reexame necessario. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. -Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN

GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, LUIZ CARLOS CALDAS e
JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

54. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3228/2004-DUILIO FA-
XINA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Reme-
tam-se os autos ao contador judicial para que proceda aos cálculos
do saldo remanescente em relação as diferenças existentes até a data
do depósito judicial, atentando-se para o requerido na petição de fls.
194-5. Após, as partes para que se manifestem em relação aos cálcu-
los.- CÁLCULO DE FLS. 198/2008/-Advs. SERGIO FABRIZIO
SANVIDO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

55. EXECUCAO DE SENTENCA-3298/2004-KEIKO OIZUMI x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Cientifique a exequente
acerca do contido na publicação de fls. 39.-Advs. ARLYVAN PRO-
BST e MIGUEL DE NICOLLELLI NETO-.

56. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3508/2004-ESPOLIO DE
EDUARDO KOZAKEWICZ x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A- Ciente da interposição do recurso de agravo. Mantenho a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.Cumpra-se o item
“2” do despacho de folhas 39-Advs. GELSON LUIS CHAICOSKI e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

57. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-3657/2004-JOSE BAL-
BINO MALHEIRO e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Ao con-
tador para que efetue o cálculo referente ao saldo
remanescente.Após,intime-se o executado para que, no prazo de 15
dias, promova o pagamento do saldo remanescente apontado pelo sr.
contador com o cumprimento do item supra, isso sob pena da inci-
dência da multa preconizada no art. 475, “J” do CPC.CÁLCULO
DE FLS.187/200. -Advs. FABIO DOS REIS RUIZ, EDIVALDO
VIDOTTI VIOTTO e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

58. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3781/2004-MASAMI
NUMOTO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Tendo em
conta os valores apresentados, prudente se mostra o encaminhamen-
to dos autos ao contador, para que, considerando os valores já le-
vantados pelo credor, obtenha o valor atualizado do saldo devedor,
incluindo alí eventuais custas processuais remanescentes. Apresen-
tado o laudo, intimem-se as partes, devendo o executado, no prazo
de 10 dias, efetuar o depósito.Intimem-se. Cálculo de fls. 47/50-Adv.
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,GUSTAVO RI-
BEIRO LANGOWISKI-.

59. EXECUCAO DE SENTENCA-4173/2004-RUBENS LOPES DE
SA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Alvará expedido e
remetido ao Banco do Brasil -Adv. ALAN MESNIKI-.

60. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-25/2005-DARIO DAL-
LEDONE e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e ou-
tro- 1- Frente aos novos valores apresentados, prudente se mostra o
prévio encaminhamento dos autos ao . Contador para que efetue o
cálculo referente ao saldo remanescente a fim de que, observando-se
os valores já levantados pelo credor, proceda a obtencão do saldo
devedor atualizado, incluindo aí eventuais custas remanescentes. -
Após, intime-se o executado para que, no 15 dias, promova o paga-
mento do saldo apontado pelo Sr. Contador com o cumprimento do
item supra, sob pena de aplicacão do art.601 do CPC. CÁLCULO
DE FLS.161/168-Advs. JOSE BASILIO GUERRART, DENISE DA
SILVA GUERRART e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS-.

61. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-138/2005-CELIO CAS-
SAROTTI E S/M e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Indefiro o requerimento retro, tendo em vista a retirada do alvará de
fls. 86, a não manifestação da parte ante o despacho de fls.,87 e a
consequente sentença de extinção de fls. 88-Adv. MARIO GANDA-
RA-.

62. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-265/2005-PAULO VI-
CENTE SKRABA x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. JOSE TORTATO
SOBRINHO-.

63. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-391/2005-LEILA KAI-
RALLA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Reno-
ve-se a intimação determinada no item 2 do despacho de fls. 140 ( ao
exequente para que se manifeste quanto à satisfação do débito.)-
Adv. CELSO TOZZI FILHO-.

64. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA-464/2005-SOCIEDA-
DE AMIGOS DO BRASIL x FAZENDA PUBLICA DO MUNICI-
PIO DE CURITIBA- POSTO ISSO, julgo parcialmente procedente
os pedidos feitos para o fim de reconhecer à autora a imunidade
tributária relativa ao IPTU, prevista constitucionalmente no art. 150,
inc. IV, da Magna Carta e no art. 14 do CTN, tudo consoante expos-
to na fundamentação acima. Frente ao PrincÏpio da Sucumbência
condeno a parte autora ao pagamento de 50% das custas processu-
ais, cabendo o restante ao Réu. Quanto aos honorários, os arbitro
em R$ 3.000,00 (três mil reais), divididos na mesma proporçao aci-
ma (50%) para cada patrono, devendo ser eles mutuamente compen-
sados, como apregoado no art. 21 do CPC e Súmula 306 do STJ.
Publique-se. Registre-se . Intimem-se. -Advs. SIDNEY LENT JU-
NIOR, RAUL GAZETTA CONTRERAS, JOAQUIM BRANDAO
JUNIOR, CAROLINA MANCINI BARBOSA e Eliane Cristina Rossi
Chevalier-.

65. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-571/2005-JOSE LINEU
DA SILVA x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se o executado
para que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento da diferença
entre os valores apontados pelo sr. contador às fls. 44 e os já deposi-
tados à fl. 37 isso sob pena da incidência da multa preconizada no
art. 475 “J” do CPC..Intimem-se. -Advs. LEONCIO BELON, JOSE
LUIZ PANCOTTE, FLAVIO STEINBERG BEXIGA e EVARISTO
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ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

66. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1022/2005-ANGELO
CARMEZINI NETTO e outros x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A e outro- Autos n° 1022/2005 - Ao contador, para que
efetue e cálculo referente ao débito ora executado de acordo com o
julgado nos autos de embargos. Apos, int ime-se o executado para
que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento da diferença entre
os valores apontados pelo sr. contador com o cumprimento do item
supra e os já depositados à fl. 161-2, sob pena do art. 601 do
CPC.CÁLCULO DE FLS. 217/230.-Advs. YOITIRO MOROISHI,
ILMO TRISTAO BARBOSA, MACIEL TRISTAO BARBOSA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

67. EXECUCAO DE SENTENCA-1081/2005-ODETE SCHULZ x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro-Alvará expedido e
remetido ao Banco do Brasil -Adv. PAULO ROBERTO SILVA
LARA-.

68. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1238/2005-REGINA
MARIA MANSUR MAIDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A e outro- Arquivem-se.Intimem-se-Advs. TATIANA SCHMIDT
MANZOCHI e VANESSA DE MATTOS MORENO-.

69. EXECUCAO DE SENTENCA-1289/2005-ANTONIO SALVA-
DOR CARETTA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A e outro- 1- Primeiramente remetam-se os autos ao contador para
que efetue o cálculo do saldo atualizado do débito de acordo com o
julgado nos autos de embargos 515/06 ( fl.116-22), atentando-se que
o recurso de apelacão interposto em face da referida sentenca foi
julgado parcialmente procedente para o fim de atribuir a totalidade
dos honorãrios fixados à parte apelada (fl.131-6). 2- Após, expeça-
se o competente alvará, mediante recibo nos autos, observando-se
os valores apurados pelo Sr. Contador. Por cautela, lembro ao patro-
no da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerá-
rio em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finali-
dade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá al-
vará em nome da parte.CÁLCULO DE FLS.144/154-Advs. EVA-
RISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,MARJORIE RUELA
DE AZEVEDO, KATIA REGINA SILVA ALVES e CAROLINE
KRISTINE SILVA ALVES-.

70. EMBARGOS A EXECUCAO-1342/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x MARIA ELZA LEMOS e outros- Ante o depósito efetu-
ado pelo executado, manifeste-se a parte exequente-Adv. OLINTO
ROBERTO TERRA-.

71. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1549/2005-BRAZ BO-
NATTO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e ou-
tro-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. YOITIRO
MOROISHI-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO-1573/2005-ESTADO DO PARA-
NA x THAIS ROCHA COUTINHO DITTRICH e outro-Ciência às
partes da baixa dos autos.-Advs. JOEL SAMWAYS NETO e HA-
ROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR-.

73. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1634/2005-ADOLFO
TADANOBU OYAMA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A- 1. Mantenho os honorários advocatícios em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa fixados à fl. 52, considerando sua sim-
plicidade eo seu valor (artigo 20, par. 4°, do CPC), valor este que já
foi depositado pelo executado à fl. 63, conforme se verifica na plani-
lha de cálculos constante na contracapa dos presentes autos, e levan-
tado pelo exeqüente à fl. 81. 2. Frente aos novos valores apresenta-
dos, prudente se mostra o prévio encaminhamento dos autos ao Sr.
Contador a fim de que, observando-se os valores já levantados pelo
credor, proceda a obtenção do saldo devedor atualizado, incluindo
ali eventuais custas processuais remanescentes. Apresentado o lau-
do, dele devem ser ambas as partes intimadas (prazo de 10 dias),
devendo, neste mesmo prazo, o devedor efetuar o depósito daquele
saldo obtido. Intime-se. CÁLCULO DE FLS.91/95 -Advs. EVARIS-
TO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,MARCO ANTONIO DE
LIMA e ANTONIO ERNESTO DE LIMA-.

74. EMBARGOS A EXECUCAO-1644/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA RAMOS e ou-
tro-Ciência às partes da baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO, PAULO AMBROSIO, LUCIANE BEATRIZ ROT-
TA e MARIANE RIBAS DE SOUZA-.

75. EMBARGOS A EXECUCAO-1648/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x LUIZ SADIR BAIL e outros-Ciência às partes da baixa
dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO, ELTON SCHEIDT PUPO e CELSO BORBA
BITTENCOURT-.

76. EMBARGOS A EXECUCAO-1694/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x LINDOMAR DE OLIVEIRA e outros-Ciência às partes
da baixa dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO e EDUARDO KAZUAKI KAGUEYA-
MA-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-1712/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x EDUARDO PRESIBELLA e outro-Ciência às partes da
baixa dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO, CRISTIANE SOVIERSOVSKI e SALE-
TE STAFFEN-.

78. EMBARGOS A EXECUCAO-1769/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x GILSON ROBERTO WENDRECHOWSKI e outros-
Autos n° 1769/2005 Como se nota da sentença aqui proferida, os

honorários foram arbitrados englobadamente para as duas demandas
(embargos e execução), logo, a pretensão executiva aqui exposta
mostra-se descabida, mormente se consideramos que, de regra, no
depósito garantidor da execução incluídos já estão os honorários ar-
bitrados no despacho inicial. Arquivem-se os autos. Intime-se. -Advs.
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO e OLINTO ROBERTO TERRA-.

79. EMBARGOS A EXECUCAO-1785/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x LORIS ZIEMER DA CRUZ e outro- Tendo em vista que
no depósito efetuado pelo executado estão os honorários advocatí-
cios, deve o exequente requerer o pagamento nos próprios autos de
execução de sentença-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e MARIS-
TELA ZIEMER DA CRUZ-.

80. MANDADO DE SEGURANCA-2119/2005-BRASOFTWARE
INFORMATICA LTDA. x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA e outro- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão
de fls. 424.-Advs. CLARICE TIEMI MIRAKAWA SAJI e ELIZA
DENDA-.

81. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2457/2005-ANTONIO
DANILO MARQUARDT e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Autos n° 2457/2005 1. Sem razão o executado. A compensação dos
honorários advocaticios ocorreu tão-somente para o processo de
embargos, conforme se depreende de singela leitura do segundo pa-
rágrafo, do dispositivo da sentença de embargos. Ademais, o art. 20,
par. 4º do CPC enuncia que nas execucões, embargadas ou não, os
honorários serão fixados equitativamente pelo Juiz, observadas as
disposições das alineas do parágrafo 3º, quais sejam, o grau de zelo
do profissional; o lugar da prestaçao do serviço; bem como a nature-
za e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado eo
tempo o exigido por seu serviço. O dicïonário Aurélio conceitua “equi-
dade” como: a)disposição de reconhecer igualmente o direito de cada
um; b) principios que induzem o juiz a um critério de moderação e
igualdade, ainda que em detrimento de um direito objetivo; c) senti-
mento de justiça avesso a um critérïo de julgamento ou tratamento
rigoroso e estritamente legal; d) retidäo, igualdade, equanimidade.
Ou seja, o juiz deverá fixar os honorários sem se valer de regras pré-
estabelecidas, mas sim de acordo com a situação apresentada em
cada caso concreto. Acrescenta-se, ainda, o fato de não haver no
dispositivo supramencionado nenhuma vedação expressa à cumula-
ção de valores fixados a titulo de honorários advocaticios na execu-
ção e embargos a ela vinculados, como sustenta o executado. Foi
exatamente neste intuito que este Juizo fixou os honorários no mon-
tante de 10% do valor da causa. Este valor, por sinal, deve compen-
sar o trabalho realizado pelo procurador judicial nestes autos frente
aos inúmeros obstáculos criados pelo executado ao pagamento do
débito ora reclamado, não sendo justo o patrono da exeqüente rece-
ber valor inferior ao fixado à fl.73, em caso de pronto pagamento,
quanto tem que se elaborar muito mais peças processuais. Assim,
indefiro o pedido de fl. 93-5. 2. Intime-se o executado para que, no
prazo de 15~ dias, promova o pagamento da diferenca entre os valo-
res apurados pelo Sr. Contador às fl. 86-9 e os já depositados à fl.82,
sob pena de aplicação do art. 601 do CPC. 3. Após o cumprimento
do item supra e estando regularizada a representação dos exeqüen-
tes, inclusive em relacão a eventuais espólios, expeça-se o compe-
tente alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por caute-
la, embro ao patrono aa parte que somence coderá efetuar o levanta-
mento do numerario em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário)pois, do con-
trário, saira alvara em nome da parte. Intimem-se.-Advs. SILMAR
FERREIRA DITRICH e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

82. EXECUCAO DE SENTENCA-2526/2005-VALENTIN AM-
BROSIO e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Ao Sr. contador
como requerido às fls. 116/118.Apresentado o laudo, dele devem ser
ambas as partes intimadas ( prazo de 10 dias) , devendo, neste mes-
mo prazo, o devedor efetuar o depósito daquele saldo
obtido.CÁLCULO DE FLS.122/133.-Advs. LINCO KCZAM, JU-
LIANA LOPES CORTEZ KCZAM e EVARISTO ARAGÃO FER-
REIRA DOS SANTOS-.

83. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2631/2005-ADAO BI-
LHA MARIANO e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
remetam-se os autos ao contador para que efetue o cálculo atualiza-
do do débito ora executado, bem como os honorários advocatícios
fixados pela sentença dos embargos em apenso, incluindo ali eventu-
ais custas remanescentes. Após,intime-se as partes para que, no pra-
zo de 10 dias, manifestem-se quanto aos cálculos apresentados com
o cumprimento do item supra, devendo o devedor, neste mesmo pra-
zo, depositar o saldo remanescente, caso haja- CÁLCULO DE
FLS.138/150-Advs. YOITIRO MOROISHI e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-.

84. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2755/2005-CREUSA
BARBOSA DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/
A.-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. JOSE LUIZ
PANCOTTE-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO-2877/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x CYRIACO OSMAR ZANINELLI e outros-estando re-
gularizada a representação dos exequentes, inclusive em relação a
eventuais espólios, expeça-se o competente alvará de levantamento,
mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (rece-
ber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em
nome da parte.
 Int.-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, PAULO HENRIQUE
ZANINELLI SIMM e LETICIA DANIELE SIMM-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO-2894/2005-BANCO BANESTA-

DO S/A. x ADMIR PANCOTE- Como se nota da sentença aqui pro-
ferida, os honorários foram arbitrados englobadamente para as duas
demandas (embargos e execução), conforme se verifica da decisão
de fl. 53, logo, a pretensão executiva aqui exposta mostra -se desca-
bida nestes autos. Arquivem-se os presente autos oportunamente.
Intime-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, LEONCIO BELON
e FLAVIO STEINBERG BEXIGA-.

87. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3056/2005-TADEU NO-
VICKI x BANCO BANESTADO S/A.- Em vista do alegado em fis.
64/66, remetam-se novamente os autos ao Sr. Contador. a fim de que
seja excluído dos cálculos o valor referente à multa por litigância de
má-fé, uma vez que a decisão proferida nos autos de embargos à
execução fora reformada nesse ponto. Após, intime-se o executado
para que, no prazo de 15 dias, efetue o depósito do novo valor en-
contrado pelo Sr. Contador. Intime-se.CÁLCULO DE FLS. 68. -
Advs. FLAMARION ZACCHI, MURICY MARINHO DA ROCHA
LOURES JR. e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

88. EXECUCAO FISCAL-3148/2005-DER/PR - DEPTO. DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO PARANA x EXPRESSO MARIN-
GA LTDA.- Autos n° 3.148/05 Vistos e examinados, 1. Julgo, por
sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, extinto
o presente processo, de Execução Fiscal movida pelo DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PA-
RANA em face de EXPRESSO MARINGA LTDA, já qualificados,
ante a notícia do cumprimento integral do acordo já homologado
(fis. 35). 2. Oportunamente, anote-se nos assentamentos e arquive-
se, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.. -Advs. ANTONIO CAR-
LOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

89. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3185/2005-ANA DA
ROSA BENICIO e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. PAULO AL-
FREDO RIBAS TOLEDO-.

90. EMBARGOS A EXECUCAO-3288/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x ROMANO POLLI-Ciência às partes da baixa dos
autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO e JONAS BORGES-.

91. EMBARGOS A EXECUCAO-3416/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x ANA ZEGAN NADOLNI e outros-Expeça-se o compe-
tente alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por caute-
la, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levan-
tamento do numerário em seu nome desde que possua expressos
poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois,
do contrário, sairá o alvará em nome da parte. Int.-se. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO, JOSE HERIBERTO MICHELETO,
GERMANO LAERTES NEVES e VILMOR PICCOLOTTO-.

92. EMBARGOS A EXECUCAO-3505/2005-BANCO ITAU S/A
(SUCESSOR DE BANCO DO ESTADO DO PR) e outro x ERAS-
MO DUDA-Ciência às partes da baixa dos autos.Nada sendo
requerido,arquive-se. -Advs. JOSE ELI SALAMACHA, SUZINAI-
RA DE OLIVEIRA, DEBORA MACENO e MATIAS ALVES DA
COSTA-.

93. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-3523/2005-QUINTILIO
MARIOT e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará
expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. CARLOS R. GOMES
SALGADO-.

94. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3583/2005-PAULO
FRANCISCO COSTA e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Alva-
rá expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. ROGERIO GALLI
BERNARDI-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO-3637/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x LIDIA BERGAMSCHI DELLANI-Ciência às partes da
baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, ARNI
DEONILDO HALL e GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

96. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3658/2005-NORMA
SCHWARZ ANDRIANI x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Encaminhem-se os autos ao Sr. Contador a fim de que, observando-
se os valores já levantados pelo credor, e os depositados pelo execu-
tado às fls. 55,proceda a obtenção do saldo devedor atualizado, in-
cluindo ali eventuais custas processuais remanescentes. Apresentado
o laudo, dele devem ser ambas as partes intimadas (prazo de 10 dias),
devendo, neste mesmo prazo, o devedor efetuar o depósito daquele
saldo obtido.Intime-se, CÁLCULO DE FLS. 62/68-Advs. JOSE
BASILIO GUERRART, DENISE DA SILVA GUERRART e EVA-
RISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

97. EXECUCAO DE SENTENCA-3803/2005-ESPOLIO DE GRE-
GORIO MONCZAK e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alva-
rá expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. Augusto Martins
de Andrade-.

98. MANDADO DE SEGURANCA-3926/2005-PHARMA FARMA-
CIA DE MANIPULACOES LTDA. x DIRETORA DO DEP. VIG.
SANIT. SECRET. SAUDE EST.PR. e outro-Ciência às partes da
baixa dos autos.-Advs. VALTER CARRETAS e EUNICE FUMA-
GALLI MARTINS E SCHEER-.

99. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-4113/2005-ALICE VI-
EIRA ANTUNES e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Frente
aos novos valores apresentados, prudente se mostra o prévio enca-
minhamento dos autos ao Sr. Contador a fim de que, efetue o cálculo
referente ao saldo remanescente. Após, intime-se o executado para
que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento do saldo remanes-

cente apontado pelo sr. contador com o cumprimento do item supra,
sob pena de aplicação do art. 601 do CPC. CÁLCULO DE FLS.200/
213.-Advs. YOITIRO MOROISHI, ILMO TRISTAO BARBOSA e
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

100. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-218/2006-EMILIO
CARLOS DAVID DE ALMEIDA x BANCO BANESTADO S/A. e
outro- Intime-se o executado para que promova o pagamento do
saldo remanescente-Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

101. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-233/2006-AGOSTINHO
FIORESE x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expedido e reme-
tido ao Banco do Brasil -Adv. ANGELINA GIL-.

102. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-279/2006-HUGO
SCHULZ e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Ciente da inter-
posição do recurso de agravo.Aguarde-se a requisição das informa-
ções pelo Eg. Tribunal, de Justiça, ocasião em que se deve cientikfi-
car quanto ao cumprimento do art. 526 do CPC.Lavre-se o termo de
penhora conforme requerido à fls. 137.Int.-se;-Advs. CARLOS R.
GOMES SALGADO, JAAFAR A. BARAKAT e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-.

103. EMBARGOS A EXECUCAO-319/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A. x NILCE THEREZINHA ABIL RUSS Vista as partes da
baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, YARA D
AMICO e IVAN JOSE SILVEIRA-.

104. EMBARGOS A EXECUCAO-336/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A. x NILTON JOSE BAGGIO e outro-Ciência às partes da
baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e MAR-
CUS VENICIO CAVASSIN-.

105. EMBARGOS A EXECUCAO-598/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A. x DEBORA MENEGAZZO DE SOUZA e outros-Ciência
às partes da baixa dos autos.-Advs. EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FI-
LHO, JANAINA BAPTISTA TENTE e CLEBER RICARDO
BALLAN-.

106. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-665/2006-RAFAEL
FORTUNA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expedi-
do e remetido ao Banco do Brasil -Adv. SERGIO FABRIZIO SAN-
VIDO-.

107. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-669/2006-ALCIDES
GUERRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expedido
e remetido ao Banco do Brasil -Adv. SERGIO FABRIZIO SANVI-
DO-.

108. EXECUCAO DE SENTENCA-881/2006-ABILIO LUIZARI e
outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará expedido e
remetido ao Banco do Brasil -Adv. CEZIRA PEREIRA DE LIMA
CAVALINI-.

109. EXECUCAO DE SENTENCA-884/2006-LUIZA FIGUEIRE-
DO DAL BO e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Estando regu-
larizada a representação dos exequentes, inclusive em relação a even-
tuais espólios, expeça-se o competente alvará de levantamento, me-
diante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou
levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte. Int.-se. -Advs. JANAINA BAPTISTA TENTE e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

110. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1073/2006-EDGARD
LEOCADIO DA SILVA x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA-Para efeito de controle interno da Escrivania, anote-
se no sistema de acompanhamento processual a conclusão destes
autos para fins de prolação de sentença. -Advs. ERALDO LACER-
DA JUNIOR e VIVIAN QUIMELLI ROSA-.

111. EXECUCAO DE SENTENCA-1856/2006-ADENILSON DAS
NEVES BORGES e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Intime-
se a parte exequente para que se manifeste acerca do requerido às
fls. 176-7.-Advs. GERMANO LAERTES NEVES e VILMOR PIC-
COLOTTO-.

112. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-1874/2006-CIRCON
MONTAGEM DE CIRCUITOS IMPRESSOS LTDA. x COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-Recolher as diligên-
cias do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$49,50. -Advs. SARAH
ZAPELINI MARTINS e R$99,00 COPEL - ADV.DENISE CANO-
VA-.

113. EXECUCAO DE SENTENCA-1951/2006-INSTITUTO DAS
APOSTALAS DO SAGRADO CORACAO JESUS x BANCO BA-
NESTADO S/A.- 1.Assiste razão o executado. Compulsando os au-
tos, verifico que o Sr. Contador procedeu equivocadamente os cál-
culos na segunda fase (fls. 72/74), momento em que fez incidir nova-
mente 10% de honorários e, observando-se a decisão de impugnação
de fls. 53/57, estes foram arbitrados sobre o valor da causa. Portan-
to, remetam-se os autos ao Sr. Contador para que efetue os cálculos
a fim de excluir o montante referente aos honorários na segunda conta.
Intimem-se. CÁLCULO DE FLS. 79/83-Advs. MARLUS ROBER-
TO SABER, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

114. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2008/2006-ELIRIA
CARDOSO BATISTA x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Es-
tando regularizada a representação dos exequentes, inclusive em re-
lação a eventuais espólios, expeça-se o competente alvará de levan-
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tamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono
da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário
em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
(receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará
em nome da parte. Int.-se. -Advs. OLINTO ROBERTO TERRA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

115. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2323/2006-LEONILDA
CHAVES ALVES e outros x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR DE
BANCO DO ESTADO DO PR)-Alvará expedido e remetido ao Ban-
co do Brasil -Adv. ANA PAULA MARTINS ALVES DA SILVA-.

116. EXECUCAO-2876/2006-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO DO PARANA x LUCIANITA AMALIA FURHMANN-
Recolha-se as diligencias do Sr. Oficial de Justica - R$148.50 - -Adv.
MONICA PIMENTEL DE SOUZA-.

117. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2895/2006-ODETE
VITORIA MENIN ADUR e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Nos termos do art. 475-M do CPC, a suspensão da execução somen-
te ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o pros-
seguimento da execução possa resultar ao executado “ grave” dano
de dificil ou incerta reparação. Pois bem, após uma análise mais acu-
rada da impugnação percebe-se que o questionado também está sen-
do os juros moratórios cobrados.Em assim sendo, prudente se mos-
tra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para
se evitar nova, porém eventual demanda reparatória decorrente de
indevido levantamento de numerário, restando salvaguardada a par-
te controversa do depósito.. No mais, dando seguimento ao feito,
intime-se o exequente para que, em 15 dias, se manifeste sobre a
impugnação ofertada. -Advs. EDUARDO OLEINIK, DORALICE
FAGUNDES DOS SANTOS MARCHIORO, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

118. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2903/2006-ERNESTO
NICKEL e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expedido e
remetido ao Banco do Brasil -Adv. ANA PAULA MARTIN ALVES
DA SILVA-.

119. EMBARGOS A EXECUCAO-2948/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A. x DEA GOMES PEREIRA e outros- III - DISPOSITIVO
POSTO ISSO, julgo parcialmente procedentes os embargos opos-
tos, para o fim de determinar que a dívida exequenda seja atualizada
excluindo-se a conta poupança nº 083.010.921-1 da lide executiva,
conseqùentemente julgo extinta a execução com relação à referida
conta com fundamento no art. 267. inc. VI do Código de Processo
Civil. Dessa forma, deve esta decisão ser certificada nos autos prin-
cipais. Frente ao Princípio da Sucumbência, condeno o Embargante
ao pagamento de 70%(setenta por cento) das custas processuais des-
tes Embargos, cabendo os 30%(trinta por cento) restantes à parte
Embargada. Quanto aos honorários destes Embargos, exclusivamente,
os arbitro em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do
débito, dos quais 10% (dez por cento) caberá ao patrono do Embar-
gado e 5%(cinco por cento) ao patrono do Embargante, a serem
mutuamente compensados, isso nos termos do art. 21 do Código de
Processo Civil. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, JOSE
BASILIO GUERRART e DENISE DA SILVA GUERRART-.

120. EXECUCAO DE SENTENCA-2963/2006-IZAURO AGOSTI-
NHO WITZKE e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará expe-
dido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. CLAUDIR DALLA COS-
TA-.

121. EMBARGOS A EXECUCAO-2964/2006-BANCO ITAU S/A.
x MUNICIPIO DE CURITIBA-Contados e preparados, voltem con-
clusos para prolação de sentença. R$ 6,30-Advs. ROBERTO FER-
RAZ, LUIZ ALFREDO BOARETO e Carlos Augusto M. Vieira Da
Costa-.

122. EMBARGOS A EXECUCAO-3135/2006-BANCO BANESTA-
DO S/A. x IOLANDA DINO DOMINGUES-Ciência às partes da
baixa dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO, DAMIANA TRYBUS e JEFFERSON
LUIZ TRYBUS-.

123. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3307/2006-EURIPEDES
JANGUALBERTO FONTOURA e outros x BANCO BANESTADO
S/A.-Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. ANA
PAULA MARTINS ALVES DA SILVA-.

124. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-3503/2006-RESIDEN-
CIAL GRALHA AZUL II x JACINTA CORREA e outro- Sobre o
pedido de fls. 171, intimem-se os requeridos para manifestação no
prazo de 05 ( cinco) dias.-Adv. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA-
.

125. ANULATORIA C/C PED. TUTELA ANT.-3561/2006-OMS-
ENGENHARIA LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- Intimem-se
as partes para que, em dez dias, especifiquem as provas que efetiva-
mente desejam produzir, justificando a necessidade e utilidade das
que forem requeridas.-Advs. FERNANDO ALMEIDA DE
OLIVEIRA,ROBSON OCHIAIA PADILHA e SERGIO HENRIQUE
TEDESCHI-.

126. EXECUCAO DE SENTENCA-3579/2006-NELSON ANTO-
NIO PAULISTA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará ex-
pedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. LINCO KCZAM-.

127. MANDADO DE SEGURANCA-334/2007-LUIZA MARIA
SOLDI VIRMOND ALVES e outro x DIRECAO DO COLEGIO
BOM JESUS e outros- III - DECISAO POSTO ISSO, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido feito para, confirmando a liminar, assegurar o

direito das Impetrantes de se matricularem, com 06 anos incomple-
tos, na primeira série do ensino fundamental de nove anos, afastando
assim a aplicação do art. 12 da Deliberação n°. 03/06 do CEE/PR.
Condeno a parte Impetrada ao pagamento das custas processuais e,
a teor do disposto nas Súmulas n° 512 do STF e n° 105 do STl deixo
de fixar a verba honorária. Sentença sujeita ao recurso necessário.
Proceda a escrivania as anotações e retificações relativas a regulari-
zação do pólo passivo (tópico II - item “2”). Publique-se. Registre-
se.Intimem-se. -Advs. ALMIR SOUZA DA SILVA, CRISTIANE
PEREIRA AZEVEDO, EUNICE FUMAGALLI MARTINS E SCHE-
ER e JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

128. COBRANÇA C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA-401/2007-
CECILIA MUNARI e outros x ESTADO DO PARANA e outro- Ante
ao exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado nesta ação.
Frente ao Princípio da Sucumbência condeno as autoras ao paga-
mento das custas processuais e dos honorários advocatícios ao pa-
trono de cada réu, estes fixados em R$ 1000,00(mil reais), nos ter-
mos do art.20, §4° do Código de Processo Civil. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO, YEDA
VARGAS RIVABEM BONILHA e IURI FERRARI COCCICOV-.

129. COBRANCA C/C DANO MORAL-481/2007-MILTON CEL-
SO FURTADO x INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA-Defiro, a prioridade de julgamento nos termos do
artigo 71 da Lei 10.741/2003. Procedam-se as anotações
necessárias.O feito comporta julgamento independentemente da pro-
dução de outras provas, pois à matéria em discussão é eminentemen-
te de direito.Contados e preparados voltem conclusos para prolação
de sentença. Int.-se.Custas R$ 10,50 -Advs. SAMUEL GELSON
CARDOSO, SELMA ARIANE K. CARDOZO e ERENISE DO
ROCIO BORTOLINI-.

130. EXECUCAO-567/2007-APADECO ASS. PARANAENSE DE
DEFESA DO CONSUMIDOR x BANCO BANESTADO S/A.- Pri-
meiramente, esclareça a requerente se dentre os valores apontados
há algum de execuções de títulos extrajudicial que foi embargada.-
Adv. GISELE PASSOS TEDESCHI-.

131. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-631/2007-VANILDA
MICHELETTI e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Alvará ex-
pedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. FABIO DOS REIS RUIZ-

132. EXECUCAO DE SENTENCA-718/2007-ESPOLIO DE MAR-
COS JOSE GRACIA DOMBROSKI x BANCO BANESTADO S/
A.- Autos n° 718/2007 1. De acordo com o art. 475-M do CPC a
suspensão da execução somente ocorrerá desde que relevantes os
fundamentos invocados eo prosseguimento da execução possa resul-
tar ao executado “grave” dano de difícil ou incerta reparação. Pois
bem, após uma análise mais acurada da impugnação, percebe-se que
questionado também está sendo a aplicaçäo do percentual de IPC
sobre o saldo incorreto e os juros moratórios cobrados. Em assim
sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo a impugnaçao
ofertada, até para se evitar nova, porém eventual, demanda repara-
tória decorrente de indevido levantamento de numerário. Esclareço,
entretanto, que o efeito suspensivo ora atribuido é parcial, de modo
a albergar possa a parte credora dar seguimento à execução em rela-
ção à parte tida por incontroversa, entendida está como aquela apon-
tada pelo executado em sua impugnação como fruto da exclusão do
invocado excesso. Quanto a este valor, tão-somente, desde já resta
autorizado a expedição do respectivo alvará. 2. No mais, e conside-
rando que o processamento da execução nestes autos somente se
justificaria em caso de integral suspensão da execução, o que nao eo
caso, proceda-se como disposto no § 2° do art. 475-M do CPC,
desentranhando-se a impugnaçao para, em seguida, ser formado au-
tos próprios de impugnação. Lá, e independentemente de nova con-
clusão, intime-se o exeqüente para que, em 15 dias, se manifeste
sobre a impugnação ofertada. Intimem-sé. -Advs. ROBSON LUIZ
ROMANI BUCANEVE, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

133. COMINATORIA C/ TUTELA ANTECIPADA-968/2007-FA-
MOSSUL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS S/A. x ESTA-
DO DO PARANA- III - DISPOSITIVO POSTO ISSO, frente à fun-
damentação supra expendida, JULGO PROCEDENTE o pedido for-
mulado nesta ação, para o fim de determinar que o Estado do Paraná
se abstenha de praticar atos contrários ao direito obtido pela autora
nos Autos n° 16.798/92, qual seja, o de proceder à correção monetá-
ria de todos os seus créditos de ICMS, apurados ou os que o vierem
a ser, nos mesmos moldes em que a requerida corrige os seus (utili-
zação do FCA), sob pena de multa diária que ora fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais). Frente ao PrincÏpio da Sucumbência CONDENO
o Estado do Paraná ao pagamento das custas processuais e dos ho-
norários advocatícios, estes fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais), diante da dedicação, complexidade e tempo do trâmite do pro-
cesso, nos termos do art.20, §4° do Código de Processo Civil. Sen-
tença sujeita ao reexame necessário. -Advs. JOAO JOAQUIM MAR-
TINELLI e CLAUDIA DE SOUZA HAUS-.

134. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1050/2007-CECILIA
GUIMARAES BERTAO x BANCO BANESTADO S/A.-III- POS-
TO ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deve-
rá o executado arcar integralmente com as custas processuais da exe-
cução e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado do débito considerando sua simplicidade e o
seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC).Após decorrido o prazo recur-
sal, autorizo à parte autora o levantamento do valor depositado pelo
executado, devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do cré-
dito aqui pretendido.Intimem-se. -Advs. LUIZ GONZAGA DIAS
JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CAR-
LOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

135. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1179/2007-DINORA PA-
NEK x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Alvará expedido e re-

metido ao Banco do Brasil -Adv. LEA BORTOLON-.

136. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1386/2007-GERONIMO
DELONZEK e outros x BANCO ITAU S/A.- Au n° 1386/2007 1.
Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 100. 2. Banco
Banestado S/A ofertou E×ceÇão de Pré-E×ecutividade, conforme se
vê da petição de fls.85-97. A exceção ofertada deve ser rejeitada.
Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de
decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cál-
culo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado. No que tange a ilegitimidade passiva
do Banco Itaú, como se sabe, o controle acionário do Banco Banes-
tado S/A. pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que, desta forma,
assumiu as obrigações relativas às negociações celebradas com seus
correntistas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justi-
ça que o “adquirente assume a responsabilidade pelos direitos e obri-
gações do alienado - o Banco Itaú S/A é parte legítima para respon-
der em Juízo todas as demandas do Banco Banestado S/A” (TJPR -
63 C. Cível - Ap. 151.238-5 (Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZAT-
TAR - j. em 05.05.04 — no que interessa). Assim, não há que se falar
em ilegitimidade do Banco Itaú, podendo ele compor o pólo passivo
da presente demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executivi-
dade ofertada e determino o normal prosseguimento do feito. 3. Nos
termos do art. 475-M do CPC a suspensão da execução soment °
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados eo prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave” dano de
difícil ou incert reparação. Pois bem, após uma análise mais acurada
da impugnação percebd- se que questionado também está sendo o
fato de ter havido saques parciais em uma conta ora executada. Em
assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo à impug-
nação ofertada, até para se evitar nova, porém eventual, demanda
reparatória decorrente de indevido levantamento de numerano. Es-
clareÇo, entretanto, que o efeito suspensivo ora atribuído é parcial,
de modo a albergar possa a parte credora dar seguimento à execução
em relação à parte tida por incontroversa, entendida está como aquela
apontada pelo executado em sua impugnaçao como fruto da exclu-
são do invocado excesso. Quanto a este valor, tão-somente, desde já
resta autorizado a expedição do respectivo alvará. 4. No mais, e con-
siderando que o processamento da execução nestes autos somente
se justiçaria em caso do integral suspensão da execução, o que não é
o caso, proceda-se como disposto no §2° do art.475-M do CPC,
desentranhando-se a impugnação para, em seguida, ser formado au-
tos próprios de impugnação. Lá, e indepéndentemente de nova con-
clusão, intime- se o exeqüente para que, em 15 dias, se manifeste
sobre a impugnação ofertada. Intimem-se.-Advs. SUSANE LEA
KONELL e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

137. RESOL. CONT.C/C.IND. PERDAS DANOS C/LIM.-1422/
2007-COHAB-CT CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURI-
TIBA x MIRIAN DE FATIMA FERREIRA-Alvará expedido e re-
metido ao Banco do Brasil -Adv. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA-.

138. EXECUCAO DE SENTENCA-1476/2007-WALMIR COSTA
e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Lavre-se o termo de pe-
nhora como requerido à fl. 53. 2. Nos termos do art. 475-M do CPC
a suspensão da execução somente ocorrerá desde que relevantes os
fundamentos invocados eo prosseguimento da execução possa resul-
tar ao executado “grave” dano de dificil ou incerta reparação. Pois
bem, após uma anause mais acurada da impugnação percebe-se que
questionado também está sendo os índices de correção monetária
bem como o duolicidade de juros cobrados pelo credor. Em assim
sendo. prudente se mostra atribuir efeito suspensivo a impugnaçao
ofertada, ate para se evitar nova, porém eventua , demanda reparató-
ria decorrente de indevido levantamento de numerário. No mais. e
dando seauimento ao feito, intime-se o exeqüente para que. em 15
dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada. Banco Banestado S/
A ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se vê da petição
de f!s. 56-77. A e×ceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito. o
direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação civil pública
por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão conde-
natória, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por
extratos fornecidos pelo próprio e×ecutado. Logo, diversamente do
que sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia
liquidação, sob pena de comprometimento ‘ da celeridade proces-
sua! e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da
sentença se impõe em razão do não cumprimento voluntário da obri-
gação pelo executado. Aplica-se na especie o disposto no artigo 475-
B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente susten-
ta o executado. Isto posto, rejeito a exceção de pre-executividade
ofertada e determino o normal prosseguimento do feito. Intimem-se.
-Advs. MARIA LIANE LOPES BRUN, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

139. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-1501/2007-APP SINDI-
CATO TRABALHADORES EDUCACAO PUBL. EST. PR x ES-
TADO DO PARANA- Vistos e examinados estes autos de Ação De-
claratória sob o n° 1501/2007, em que é autor APP - SINDICATO
DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇAO PUBLICA NO ESTA-
DO DO PARANÁ e réu ESTADO DO PARANÁ. Tendo em vista o
contido na e fls. 522, julgo extinto o feito, sem resolucão de fulcro
no artigo 267, inciso VIII, da CPC, diante cia do autor. Quanto às
custas, revogo o item 1 o de fl. 523, tão somente no que se refere à o
dep sito inicial. Nesse sentido, vejamos: APELAÇAO ClVEL - BUS-
CA E APREENÇAO - DESISTENCIA - VERBAS DE SUCUM-
BENCIA - ONUS DA PARTE QUE DESISTIU - EXEGESE DO

ART, 26 DO CPC - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - INAPLI-
CABILIDADE AO CASO - MODIFICAÇAO REVISIONAL DO
CONTRATO A PREJUDICAR A PRETENSAO DO CREDOR. I -
Quando o processo termina por desistência do autor, a este incumbe
o ônus das custas processuais e honorários advocatícios. II - Se o
apelado encontrava-se a litigar de boa-fé, pois estava depositando
judicialmente os valores atinentes às prestações, arriscou-se o cre-
dor em pugnar pela busca e apreensão do veículo tendo com base o
inadimplemento contratual, certo que poderia sofrer uma modifica-
ção no ajuste contratual que levasse a uma alteração do saldo deve-
dor em favor da outra parte, como de fato ocorreu, conforme cópia
da sentença proferida nos autos da ação revisional encartada nas fo-
lhas 70/81-TJ, razão pela qual veio a desistir do pleito. Assim, em
última análise, a causa da desistência foi à modificação revisional do
contrato, alterando seus valores obrigacionais e, por conseqüência,
tornando prejudicada a pretensão inicial da busca e apreensão (DL
911/69), por conta da incerteza da mora. APELAÇÃO NÃO PRO-
VIDA. (TJPR - 173 C.Cível - AC 0444504-9 - Foro Central da Re-
gião Metropolitana de Curitiba - Rel.: Des. Gamaliel Seme Scaff -
Unânime - J. 16.01.2008). APELAÇAO CIVEL. AÇAO DE INDE-
NIZAÇAO POR ATO ILICITO. MULTA DE TRANSITO. ERRO
MATERIAL DO DETRAN-PR. DESISTENCIA DA AÇAO POR
PARTE DO AUTOR. JULGAMENTO SEM RESOLUÇAO DE
MERITO. ART. 267, VIII DO CPC. CUSTAS ‘ PROCESSUAIS.
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDIClÁRIA GRATUITA. SUS-
PENSÃO DO PAGAMENTO, CONFORME O ART. 12 DA L. 1.060/
50. ISENÇÃO DESCABIDA. RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO. (TJPR - 43 C.Civel - AC 0420858-0 - Iporã - Rel.: Des. Au-
gusto Lopes Cortes - Unânime - J. 11.12.2007) Custas já pagas. Sem
honorários advocaticios. P. R. I. Após, o desentranhamento dos de
fls. 20/510, dê-se baixa na distribuicão e -Advs. GISELE SOARES e
LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA-.

140. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1512/2007-LEONILDA
AURIQUIO e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Frente aos no-
vos valores apresentados, prudente se mostra o prévio encaminha-
mento dos autos ao Sr. Contador a fim de que, observando-se os
valores já levantados pelo credor, proceda a obtenção do saldo deve-
dor atualizado, incluindo ali eventuais custas processuais remanes-
centes. Apresentado o laudo, dele devem ser ambas as partes intima-
das (prazo de 10 dias), devendo, neste mesmo prazo, o devedor efe-
tuar o depósito daquele saldo obtido.Intime-se, CÁLCULO DE FLS.
158/163,-Advs. JOAO ANTONIO CARRANO MARQUES, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

141. EMBARGOS A EXECUCAO-1518/2007-MAURICIO NAR-
DELLI ROSI x MUNICIPIO DE CURITIBA-Para efeito de contro-
le interno da Escrivania, anote-se no sistema de acompanhamento
processual a conclusão destes autos para fins de prolação de senten-
ça. -Advs. RAFAEL MARCAL ARAUJO e PAULO VINICIUS FOR-
TE FILHO 3508011-.

142. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1577/2007-MARIA
JOSE ROSSETTO KFFURI x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Alvará expedido e remetido ao Banco do Brasil -Adv. TANIA DE
SOUZA SOARES-.

143. EXECUCAO DE SENTENCA-1623/2007-MARINA PINTO
VIEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- 1- Frente
aos novos valores apresentados pelo exequente, dos quais não é pos-
sivel verificar se foram excluidas as contas determinadas na decisão
de fl. 176- 8O, prudente se mostra o prévio encaminhamento dos
autos ao Sr. Contador para que efetue o cálculo do saldo devedor
atualizado de acordo com a referida decisão, incluindo ai eventuais
custas remanescentes e honorários advocatícios. 2- Após, intime-se
o executado para que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento de
eventual saldo remanescente apontado pelo Sr. Contador o qual não
foi objeto de depósito nestes autos, sob pena de aplicacão do art.
601 do CPC. 3- Havendo o pagamento e estando regularizada a re-
presentacão dos exeqüentes, expeca-se o competente alvará, medi-
ante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o e antamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou
levantar numerário)pois, do contrário, sairá alvará em nome da par-
te. Intimem-se. CÁLCULO DE FLS. 186/192-Advs. MARLEI SEI-
BEL, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CAR-
LOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

144. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1812/2007-MARIA
VORONOVICZ e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Estando
regularizada a representação dos exequentes, inclusive em relação a
eventuais espólios, expeça-se o competente alvará de levantamento,
mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (rece-
ber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em
nome da parte. Int.-se. -Advs. EWALDINO PINTO MACEDO,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

145. EXECUCAO DE SENTENCA-1928/2007-CARLOS ALBER-
TO PIASECKI x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Defiro, por ora,
os benefícios da justiça gratuita. Procedam-se as anotações necessá-
rias. 2. Intime-se a parte exeqüente para que, no prazo de 10 (dez)
dias, regularize a representação de Carlos Alberto Piasecki, juntando
aos autos o instrumento de mandato e as cópias dos documentos de
identificação. 3. No prazo de 30 (trinta) dias, deve a parte exeqüente
também juntar aos autos os extratos bancários e a planilha de cálcu-
los devidamente atualizada. Int.-se. -Adv. PATRICIA REGINA PIA-
SECKI-.

146. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1957/2007-ALOISY
GREGORCZYK x BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANES-
TADO e outro- Intime-se o exequente para que se manifeste acerca
da petição e documentos de fls. 39/42 no prazo de dez dias-Adv.
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RENATA VERMELHO MARTINS-.

147. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2076/2007-ALDENI
VIEIRA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.- 1.
De acordo com o art. 475-M do CPC a suspensão da execução so-
mente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados eo
prosseguimento da execução possa resultar ao executado “grave”
dano de difícil ou incerta reparação. Pois bem, após uma análise mais
acurada da impugnação, percebe-se que questionado também está
sendo a diferença nos indices de correção monetária e os juros mora-
tórios cobrados. Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito
suspensivo a impugnaçao ofertada, até para se evitar nova, porém
eventual, demanda reparatória decorrente de indevido levantamento
de numerário. Esclareço, entretanto, que o efeito suspensivo ora atri-
buído é parcial, de modo a albergar possa a partede credora dar se-
guimento à execução em relação à parte tida por incontroversa, en-
tendida está como aquela apontada pelo executado em sua impugna-
ção como fruto da exclusão do invocado excesso. Quanto a este va-
lor, tão-somente, desde já resta autorizado a expedição do respecti-
vo alvará. 2. No mais, e considerando que o processamento da exe-
cução nestes autos somente se justificaria em caso de integral sus-
pensão da execução, o que nao eo caso, proceda-se como disposto
no § 20 do art. 475-M do CPC, desentranhando-se a impugnaçao
para, em seguida, ser formado autos próprios de impugnação. Lá, e
independentemente de nova conclusão, intime-se o exeqüente para
que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada. Inti-
mem-se. -Advs. FERNANDO VICENTE DA SILVA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

148. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2276/2007-DOREEN
ALVES CAMARGO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Autos n° 2276/2007 1. Nos termos do alt. 475-M do CPC a suspen-
são da execução somente ocorrerá desde que relevantes os funda-
mentos invocados eo prosseguimento da execução possa resultar ao
executado “grave” dano de difícil ou incerta reparação. Pois bem,
após uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que ques-
tionado também está sendo os índices empregados pelo credor para
se corrigir o crédito ora executado. Em assim sendo, prudente se
mostra atribuir efeito suspensivo à impugnação ofedada, até para se
evitar nova, porém eventual, demanda reparatória decorrente de in-
devido levantamento de numerário. Esclareço, entretanto, que o efeito
suspensivo ora atribuído é parcial, de modo a albergar possa a parte
credora dar seguimento à execução em relação à parte tida por in-
controversa, entendida está como aquela apontada pelo executado
em sua impugnação como fruto da exclusão do invocado excesso.
Quanto a este valor, tão-Somente, desde já resta autorizado a expe-
dição do respectivo alvará. 2. No mais, e considerando que o proces-
samento da execução nestes autos somente se justificaria em caso do
integral suspensão da execuçao, o que nao eo caso, proceda-se como
disposto no §20 do art.475-M do CPC, desentranhando-se a impug-
naçao para, em seguida, ser formado autos próprios de impugnação.
Lá, e independentemente de nova conclusão, intime-se o exeqüente
para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada, bem
como atenda, nestes autos, o requerido pelo executado na petição de
fl. 44-5, in fine. Intimem-se. -Advs. MARIANA DOMINGUES DA
SILVA, MARIA RENATA SETTI DE PAULI, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

149. IMPUGNACAO-2472/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
MAIR MARIA PIOVESAN TABORDA RIBAS e outros- III- POS-
TO ISSO, acolho parcialmente o pedido feito na impugnação à exe-
cução para o fim de determinar que sejam refeitos os cálculos pelo
exequente nos termos da fundamentação. Frente ao Princípio da Su-
cumbência, condeno a parte executada ao pagamento de 60%(ses-
senta por cento) das custas processuais deste incidente e do proces-
so de e×ecução, cabendo o restante ao exeqüente. Quanto aos hono-
rários, fixo-os em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), divididos
na mesma proporçao aama, porém, inversamente, ou seja, 60% do
valor fará jus o patrono da exeqüente e 40% o patrono da executada,
a serem mutuamente compensados entre si, como apregoado no art.
21 do CPC e Súmula 306 do STJ, estando já incluído nesse valor os
honorários do processo de execução. Não havendo recurso, promo-
va a parte exeqüente, em 10 dias, a adequação do débito segundo os
termos do julgado. Intimem-se. Curitiba 9 de o de 2008. I JEDE
SON UZIN Juiz de D reito Substituto -Advs. EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO e CLEA MARA LUVIZOTTO-.

150. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2530/2007-JOCIMA-
RA TEREZINHA MACIEL MILFONT e outro x BANCO BANES-
TADO S/A.- Autos n° 2530/2007 1. Lavre-se o termo de penhora
como requerido à fl. 59. 2. Banco Banestado S/A ofertou Exceção
de Pré-Executividade, conforme se vê da Deticão de fls.40-53. A
exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exe-
qüente foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão
transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja
apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor. A
titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos for-
necidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do que susten-
ta o executado, não há a menor necessidade de prévia liquidação,
sob pena de comprometimento da celeridade processual e eficácia
das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da sentença se
impõe em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado. Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o execu-
tado. No que tange a ilegitimidade passiva do Banco Itaú, como se
sabe, o controle acionário do Banco Banestado S/A. pertence atual-
mente ao Banco Itaú S/A, que, desta forma, assumiu as obrigações
relativas às negociações celebradas com seus correntistas. A propó-
sito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que o “adquirente
assume a responsabilidade pelos direitos e obrigações do alienado -
o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em Juízo todas as
demandas do Banco Banestado S/A” (TJPR - 6a C. Cível - Ap.
151.238-5 (Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em

05.05.04 - no que interessa). Assim, não há que se falar em ilegitimi-
dade do Banco Itaú, podendo ele compor o pólo passivo da presente
demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. 3. Nos termos do
art. 475-M do CPC a suspensão da execução somente ocorrera des-
de que relevantes os fundamentos invocados eo prosseguimento da
execução possa resultar ao executado “grave” dano de difícil ou in-
certa reparação. Pois bem, após uma análise mais acurada da impug-
nação percebe- se que questionado também está sendo os índices
empregados pelo credor, particularmente a aplicação da TR como
índice de correção monetária, a qual, em pancipio, nao e a adequado
para se corrigir o crédito. Em assim sendo, prudente se mostra atri-
buir efeito suspensivo à impugnação ofertada, até para se evitar nova,
porém eventual, demanda reparatória decorrente de indevido levan-
tamento de numerário. Esclareço, entretanto, que o efeito suspensi-
vo ora atribuÍdo é parcial, de modo a albergar possa a parte credora
dar seguimento à execução em relação à parte tida por incontrover-
sa, entendida está como aquela apontada pelo executado em sua im-
pugnaçao como fruto da exclusão do invocado excesso. Quanto a
este valor, tão-somente, desde já resta autorizado a e×pedição do
respectivo alvará. 4. No mais, e considerando que o processamento
da execução nestes autos somente se justiçaria em caso do integral
suspensão da execução, o que não é o caso, proceda-se como dis-
posto no §20 do art.475-M do CPC, desentranhando-se a impugna-
çao para, em seguida, ser formado autos próprios de impugnação.
Lá , e independentemente nova conc/usão, intime-se o exeqüente
para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada.
Intimem-se. -Advs. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOS-
CARDIN, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

151. HOMOL.CESSAO DIREITO 17478/81-2553/2007-RECAU-
CHUTAGEM RANK LTDA. x CARLOS ALBERTO SCARPIM e
outros- Providenciar 2 jogos de copias para instruirem os mandados
de citações - Adv. JOEL FERREIRA LIMA-.

152. IMPUGNACAO-2634/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
MARIA HELENA KADLEC- III-POSTO ISSO, acolho parcialmen-
te o pedido feito na impugnação à execução para o fim de determinar
que sejam refeitos os cálculos pelo exequente nos termos da
fundamentação.Frente ao Princípio da Sucumbência, co no a parte
executada ao pagamento de 60%(sessenta por cento) das custas pro-
cessuais deste incidente e do processo de execução, cabendo o res-
tante ao exeqüente. Quanto aos honorários, fixo-os em 10% (dez
por cento) sobre o valor atualizado do débito, divididos na mesma
proporçao acima, porem, inversamente, ou seja, 60% do valor fará
jus o patrono da exeqüente e 40% o patrono da executada, a serem
mutuamente compensados entre si, como apregoado no art. 21 do
CPC e Súmula 306 do STJ, estando já incluído nesse valor os hono-
rários do processo de execução. Não havendo recurso, promova a
parte exeqüente, em 10 dias, a adequação do débito segundo os ter-
mos do julgado. Intimem-se -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO
e MARCIO GOBBO COSTA-.

153. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2642/2007-DARCY
ZIBARTH e outro x BANCO ITAU S/A e outro- Intime-se a parte
exequente para que no prazo de dez dias traga cópias dos documen-
tos de identificação de TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS e
PAULO SERGIO BIANCHINI PEREZ-Adv. TELMA M. ZIBAR-
TH DE MORAIS-.

154. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2714/2007-ANTONIO
SALES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- 1.
Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 130. 2. Banco
Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se
vê da petiÇão de fis. 115-26. A exceção ofertada deve ser rejeitada.
Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de
decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cál-
culo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado. Isto posto, rejeito a exceção de pré-
executividade ofertada e determino o normal prosseguimento do fei-
to. -Advs. ANTONIO SALES JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

155. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2829/2007-ANTONIO
FERNANDES e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Cum-
pra-se a decisão da instância superior.Lavre-se o termo de penhora
como requerido à fl.118. Nos termos do art. 475-M do CPC, a sus-
pensão da execução somente ocorrerá desde que relevantes os fun-
damentos invocados e o prosseguimento da execução possa resultar
ao executado “ grave” dano de dificil ou incerta reparação. Pois bem,
após uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que o ques-
tionado também está sendo os índices de correção monetária e os
juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual demanda reparatória de-
corrente de indevido levantamento de numerário, restando salvaguar-
dada a parte controversa do depósito. No mais, dando seguimento
ao feito,desentranhe-se a impugnação e documentos, autuando-os
em separado. intime-se o exequente para que, em 15 dias, se mani-
feste sobre a impugnação ofertada. -Advs. YOITIRO MOROISHI,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

156. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2840/2007-NELSON
SCHUARTZ e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Lavre-se o

termo de penhora como requerido à fl. 137. 2. Banco Banestado S/A
ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se vê da petiÇão
de fls.122-33. A exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o
direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação civil pública
por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão conde-
natória, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por
extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do
que sustenta o e×ecutado, não há a menor necessidade de prévia
liquidação, sob pena de comprometimento da celeridade processual
e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da sen-
tença se impõe em razão do não cumprimento voluntário da obriga-
ção pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B
do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade ofer-
tada e determino o normal prosseguimento do feito. Intimem-se.-
Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA SILVA, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

157. MANDADO DE SEGURANCA-2888/2007-COMERCIAL DE
ALIMENTOS ZONTA LTDA. x DIRETOR DA COORD. DA REC.
DO ESTADO DO PARANA e outro- Autos no. 2888/2007 1. Consi-
derando o petitório de fls. 195/197, defiro o requerimento de corre-
ção do pólo passivo, de forma a incluir o Secretário de Estado da
Fazenda. Anote-se. 2. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça, ante a competência a ele afeta, devendo-se, aqui, pro-
ceder às baixas de estilo. Int. -Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES,
MICHEL LAUREANTI e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

158. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2919/2007-MARINO BA-
ZZOTTI e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Nos termos do art.
475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde
que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da
execução possa resultar ao executado “ grave” dano de dificil ou
incerta reparação. Pois bem, após uma análise mais acurada da im-
pugnação percebe-se que o questionado também está sendo os juros
moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, prudente se
mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até
para se evitar nova, porém eventual demanda reparatória decorrente
de indevido levantamento de numerário. No mais, dando seguimento
ao feito, desentranhe-se a impugnação e documentos, autuando-os
em separado.intime-se o exequente para que, em 15 dias, se manifes-
te sobre a impugnação ofertada. -Advs. EDUARDO OLEINIK,
DORALICE FAGUNDES DOS SANTOS MARCHIORO, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO-.

159. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2942/2007-DIRCE BAL-
THAZAR RODRIGUES e outros x BANCO BANESTADO S/A. e
outro- 1. Nos termos do alt. 475-M do CPC a suspensão da execu-
ção somente ocorrerá desde que re/evantes os fundamentos invoca-
dos eo prosseguimento da execução possa resultar ao executado “gra-
ve” dano de difícil ou incerta reparação. Pois bem, após uma análise
mais acurada da impugnação percebe-se que questionado também
está sendo os índices empregados pelo credor para se corngir o cré-
dito ora executado. Em aSSim sendo, prudente se mostra atribuir
efeito suspensivo à impugnação ofertada, até para se evitar nova,
porém eventual, demanda reparatória decorrente de indevido levan-
tamento de numerário. Esclareço, entretanto, que o efeito suspensi-
vo ora atribuído é parcial, de modo a albergar possa a parte credora
dar seguimento à execução em relação à parte tida por incontrover-
sa, entendida está como aquela apontada pelo executado em sua im-
pugnação como fruto da exclusão do invocado excesso. Quanto a
este valor, tão-somente, desde já resta autorizado a expedição do
respectivo alvará. 2. No mais, e considerando que o processamento
da e×ecução nestes autos somente se justicaria em caso do integral
suspensão da e×ecuçao, o que não é o caso, proceda-se como dis-
posto no §2° do art.475-M do CPC, desentranhando-se a impugna-
çao para, em seguida, ser formado autos próprios de impugnação.
Lá, e independentemente de nova conclusão, intime-se o exeqüente
para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada.
Intimem-se -Advs. NADIA DE SOUZA IBRAHIM, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

160. MANDADO DE SEGURANCA-3023/2007-RAMONN BAL-
DINO GARCIA x DIRETOR GERAL DA SEED e outro-Para efeito
de controle interno da Escrivania, anote-se no sistema de acompa-
nhamento processual a conclusão destes autos para fins de prolação
de sentença. -Adv. ANTONIO NEIVA DE MACEDO FILHO-.

161. EXECUCAO DE SENTENCA-3285/2007-DIRCE GONÇAL-
VES DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A e outro-Lavre-se o termo
de penhora como requerido à fl.56. Banco Banestado S/A ofertou
Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls.38/
50 onde questiona a necessidade de prévia liquidação para se alber-
gar o processamento do feito, bem como a ilegitimidade passiva do
Banco Itaú S/A. Com efeito, o direito do exeqente foi reconhecido
em sede de ação civil pública por decisão transitada em julgado.Trata-
se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende
de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua
vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado.
Logo, diversamente do que sustenta o executado, não há a menor
necessidade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da
celeridade processual e eficácia das decisões judiciais.Em verdade, o
cumprimento da sentença se impõe em razão do não cumprimento
voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espécie o dis-
posto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equi-
vocadamente sustenta o executado.Como é de conhecimento de to-
dos o controle acionário do Banco Banestado S/A pertence atual-
mente ao Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as obrigações
relativas às negociações celebradas com seus correntistas. A propó-
sito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “... o adquiren-
te assume a responsabilidade pelo direitos e obrigações do alienado-
o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em juizo, todas as

demandas do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap.
151.238-5 ( Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em
05.05.04. Agravo de instrumento.Execução em face do Banco
Itaú.Obrigação originário do Banco Banestado. Trespasse. Prece-
dentes. recurso não provido. O Banco Itaú S/A é o legitimado passi-
vo nas execuções de contratos de conta corrente firmados em face
do Banco Banestado S/A. O presseguimento na mesma atividade
mercantil configura alienação de aviamento, caracteriza principal da
sucessão, ( Processo 154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/
2004- acórdão 12579). Assim, não há que se falar em ilegitimidade
do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da presente
demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito.Int.se. -Advs. CLE-
BER RICARDO BALLAN, JANAINA BAPTISTA TENTE, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

162. MANDADO DE SEGURANCA-3295/2007-BOTICA PHAR-
MADERM - FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA x SEC.
MUN. DA SAÚ.DO MUNIC. DE CASCAVEL - ESTADO PR e ou-
tro-Contados e preparados, voltem conclusos para prolação de sen-
tença. R$ 21,20-Advs. VALTER ADRIANO FERNANDES CAR-
RETAS, JULIO CESAR CARDOSO SILVA, CRISTINA LEITÀO
TEIXEIRA DE FREITAS, ROSANE MARQUES DE SOUZA e
ANTONIO LINARES FILHO-.

163. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3321/2007-ESPOLIO
DE MARIA CAMARGO NOBRE DE LACERDA e outros x BAN-
CO BANESTADO S/A.-Nos termos do art. 475-M do CPC, a sus-
pensão da execução somente ocorrerá desde que relevantes os fun-
damentos invocados e o prosseguimento da execução possa resultar
ao executado “ grave” dano de dificil ou incerta reparação. Pois bem,
após uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que o ques-
tionado também está sendo os juros moratórios cobrados pela
exequente.Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito sus-
pensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar nova, po-
rém eventual demanda reparatória decorrente de indevido levanta-
mento de numerário,,restando salvaguardada a parte controversa do
depósito. No mais, dando seguimento ao feito,desentranhe-se a im-
pugnação e documentos, autuando-os em separado. -Advs. Alvaro
Carneiro de Azevedo, Lincoln Luiz Herrera Rocha, Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos e Carlos Alberto Nepomuceno Filho-.

164. IMPUGNACAO-3436/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
ADENILSON DAS NEVES BORGES e outros-III- POSTO ISSO,
rejeito a impugnação à execução.De consequência, deverá o execu-
tado arcar integralmente com as custas processuais da execução e
deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao procu-
rador da parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor do débito, considerando sua simplicidade e o seu valor ( arti-
go 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual já incluídos os
honorários do processo de execução.Após decorrido o prazo recur-
sal, e estando regularizada a representação da parte exequente, in-
clusive em relação a eventuais espólios,autorizo à parte autora o le-
vantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em segui-
da, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por caute-
la, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levan-
tamento do numerário em seu nome desde que possua expressos
poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois,
do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs.
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO, GERMANO LAERTES NEVES
e VILMOR PICCOLOTTO-.

165. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3667/2007-ANTONIO
MARCOS PACHECO x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Ten-
do em vista a divergência entre os valores apresentados pelo execu-
tado (fls. 67) e pelo exeqüente (fls. 98) quanto ao valor considerado
incontroverso, defiro a levantamento do valor apresentado pela exe-
cutado, isso porque a exeqüente apresentou cálculos com honorári-
os de 20%, enquanto que o fixado na decisão de fis. 23 foi de 10%,
não havendo ate então decisão contrárïo. Assim, o valor a ser levan-
tado deve ser apresentado pelo executado, até para se evitar nova,
porém eventual, demanda reparatória decorrente de indevido levan-
tamento do numerario, Intimem-se. -Advs. MILTON KORZUNE,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

166. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3728/2007-GERALDINA
SANTOS e outro x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Autos n°
3.728/2007 1. De acordo com o art. 475-M do CPC a suspensão da
execução somente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos
invocados eo prosseguimento da execução possa resultar ao execu-
tado “grave” dano de difícil ou incerta reparação. Pois bem, após
uma análise mais acurada da impugnação, percebe-se que questiona-
do também está sendo a diferença nos índices de correção monetária
e os juros moratórios cobrados. Em assim sendo, prudente se mostra
atribuir efeito suspensivo à impugnação ofertada, até para se evitar
nova, porém eventual, demanda reparatória decorrente de indevido
levantamento de numerário. Esclareço, entretanto, que o efeito sus-
pensivo ora atribuído é parcial, de modo a albergar possa a parte
credora dar seguimento à execução em relação à pade tida por in-
controversa, entendida está como aquela apontada pelo executado
em sua impugnação como fruto da exclusão do invocado excesso.
Quanto a este valor, tão-somente, desde já resta autorizado a expe-
dição do respectivo alvará. 2. No mais, e considerando que o proces-
samento da execução nestes autos somente se justificaria em caso de
integral suspensão da execução, o que nao eo caso, proceda-se como
disposto no § 2° do art. 475-M do CPC, desentranhando-se a impug-
naçao para, em seguida, ser formado autos próprios de impugnação.
Lá, e independentemente de nova conclusão, intime-se o exeqüente
para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofertada. -
Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.
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167. IMPUGNACAO-3872/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
JOSE PROCOPIO DO AMARAL- III - POSTO ISSO, rejeito esta
impugnaÇão à execuçao. De conseqüência, deverá o executado ar-
car integralmente com as custas processuais da execução e deste
incidente, bem como os honorários que são devidos ao procurador
da parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor
da causa, considerando sua simplicidade eo seu valor (artigo 20, par.
4º, do CPC), estando neste percentual já incluÍdos os honorários do
processo de execução. Após, decorrido o prazo recursal e estando
regularizada a representação da parte exeqüente, inclusive em rela-
ção a eventuais espólios, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido. Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade (receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte. Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e EMERSON LOPES MIRAN-
DA-.

168. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3917/2007-ESPOLIO DE
ARION NICZ RODA e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1.
Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 113. 2. Banco
Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se
vê da petição de fls.98-109. A exceção ofertada deve ser rejeitada.
Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de
decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cál-
culo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado. Isto posto, rejeito a exceção de pré-
executividade ofertada e determino o normal prosseguimento do fei-
to. Intimem-se. -Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA SILVA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

169. IMPUGNACAO-78/2008-BANCO BANESTADO S/A. x ABEL
SANTOS e outros-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, os
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, conside-
rando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC),
estando neste percentual já incluídosos honorários do processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal, e estando regularizada a
representação da parte exequente, inclusive em relação a eventuais
espólios autorizo à parte autora o levantamento do valor depositado
pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do
crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/
ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome
da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e RONAL-
DO MARTINS-.

170. ACAO DE COBRANCA-81/2008-LUIZ GONZAGA MACIEL
DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Caso seja
arguida alguma preliminar ou matéria a que alude o artigo 326 do
CPC, manifeste-se a parte autora. -Adv. RENATA FARAH PEREI-
RA DE CASTRO-.

171. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-118/2008-ANNA GRA-
LAKI CHIPANSKI e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
III- POSTO ISSO, rejeito tanto a exceção de pré-executividade quanto
à impugnação à execução.De consequência, deverá o executado ar-
car integralmente com as custas processuais da execução e deste
incidente, bem como os honorários que são devidos ao procurador
da parte adversa, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor
da causa, considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20,
par. 4º, do CPC), estando neste percentual já incluídos tanto os ho-
norários relativos a este incidente ( impugnação) quanto os da pró-
pria execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à parte au-
tora o levantamento do valor depositado pelo executado, devendo,
em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. ROMEU MACEDO CRUZ JR., EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

172. OBRIG. DE FAZER C/ PEDIDO DE LIMINAR-161/2008-
RUBENS CONSTANTINO PETRY x MUNICIPIO DE CURITI-
BA- Especifiquem as partes, no prazo de cinco dias, as provas que
pretendem produzir, declinando a pertinência e utilidade das que fo-
rem requeridas-Advs.PAULO ROBERTO JENSEN, HANELORE
MORBIS OZORIO e WILLIAM OZORIO-.

173. MANDADO DE SEGURANCA-205/2008-ESPECIAL PLE-
NA SERVIÇOS LTDA x PREGOEIRA DA SEC. MUN. DE ADM.
DA PREF. CTBA - PR-Contados e preparados, voltem conclusos
para prolação de sentença. R$ 19,10-Adv. CELIO LUCAS MILA-
NO-.

174. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-222/2008-ESPÓLIO DE
ALCEU COSTA e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Concedo
o prazo de 30 (trinta) dias para que o exequente cumpra o determi-
nado no item 1 do despacho de fls. 78.-Adv. ANA PAULA MARTIN

ALVES DA SILVA-.

175. SUMARIA DE INDENIZACAO-240/2008-JASCY APARECI-
DA DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CURITIBA- Após, obser-
vando os termos do art. 327 do CPC, intime-se a parte autora para
que, no prazo de 10 dias, se manifeste acerca da contestação apre-
sentada.-Adv. LUCIANO DE LIMA OAB/PR 35312-.

176. RESOLUCAO DE CONTRATO-261/2008-COMPANHIA DE
HABITAÇÃO POPULAR DE CTBA. COHAB/CT x ANTONIO DA
SILVA e outros- Após, e observando os termos do art. 327 do CPC,
intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se
acerca da contestação apresentada.-Advs. JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, HASSAN SOHN e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO-.

177. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-264/2008-LOJAS AME-
RICANAS S/A x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA-especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, decli-
nando necessidade e pertinência. -Advs. JOSE PAULO DE CAS-
TRO EMSENHUBER, MARCO ANTONIO VIANA, LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

178. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-270/2008-JOSE STROKA
e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Autos n° 270/2008
1. Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 84. 2. Banco
Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se
vê da petição de fls. 66-78. A e×ceÇão ofertada deve ser rejeitada.
Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de
decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cál-
culo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado. No que tange a llegitimidade passiva
do Banco Itaú, como se sabe, o controle acionário do Banco Banes-
tado S/A. pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que, desta forma,
assumiu as obrigações relativas às negociações celebradas com seus
correntistas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justi-
ça que o “adquirente assume a responsabilidade pelos direitos e obri-
gações do alienado - o Banco Itaú S/A é parte legitima para respon-
der em Juízo todas as demandas do Banco Banestado S/A” (TJPR -
63 C. Cível - Ap. 151.238-5 (Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZAT-
TAR - j. em 05.05.04 - no que interessa). Assim, não há que se falar
em ilegitimidade do Banco Itaú, podendo ele compor o pólo passivo
da presente demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executivi-
dade ofertada e determino o normal prosseguimento do feito.Intimem-
se. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

179. IMPUGNACAO-374/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
AGUINALDO AMILDO BARATTO- III - POSTO ISSO, rejeito esta
impugnação a execuçao. De conseqüência, deverá o executado arcar
integralmente com as custas processuais da execução e deste inci-
dente, bem como os honorários que são devidos ao procurador da
pade adversa, os quais fixo em R$1.200,00 (hum mil e duzentos re-
ais), considerando sua simplicidade eo seu valor (artigo 20, par. 4º,
do CPC), estando neste percentual já incluídos os honorários do pro-
cesso de execução. Após, decorrido o prazo recursal e estando regu-
larizada a representação da parte exeqüente, inclusive em relação a
eventuais espólios, autorizo à parte autora o levantamento do valor
depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por satis-
feita se dá do crédito aqui pretendido. Por cautela, lembro ao patro-
no da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerá-
rio em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finali-
dade ( receber e ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o
alvará em nome da parte.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e
CRISTIANO SANTIAGO UTRABO-.

180. IMPUGNACAO-413/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
RUBENS BERNARDELLI-III- POSTO ISSO, rejeito a impugna-
ção à execução.De consequência, deverá o executado arcar integral-
mente com as custas processuais da execução e deste incidente, bem
como os honorários que são devidos ao procurador da parte adver-
sa, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,
considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do
CPC), estando neste percentual já os honorários do processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal,e estando regularizada a
representação da parte exequente, inclusive em relação a eventuais
espólios, autorizo à parte autora o levantamento do valor depositado
pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do
crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/
ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome
da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e CAR-
LOS ALBERTO BIAGGI-.

181. IMPUGNACAO-436/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
JOAO SOARES VIEIRA e outros- III - POSTO ISSO, rejeito esta
impugnação à execuçao. De conseqüência, deverá o executado arcar
integralmente com as custas processuais da execução e deste inci-
dente, bem como os honorários que são devidos ao procurador da
parte adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00( hum mil e duzentos
reais), considerando sua simplicidade eo seu valor (artigo 20, par.
4°, do CPC), estando neste percentual já incluídos os honorários do
processo de execução. Após, decorrido o prazo recursal e estando

regularizada a representação da parte exeqüente, inclusive em rela-
ção a eventuais espólios, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido. Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merano em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade (receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte. Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO e JOÃO BATISTA MIRANDA-.

182. IMPUGNACAO-444/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
MARIA MARGARIDA LAZZAROTTO COSTACURTA-III- POS-
TO ISSO, rejeito a impugnação à execução.De consequência, deve-
rá o executado arcar integralmente com as custas processuais da exe-
cução e deste incidente, bem como os honorários que são devidos ao
procurador da parte adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00 ( hum mil
e duzentos reais ), considerando sua simplicidade e o seu valor (
artigo 20, par. 4º, do CPC), estando neste percentual já incluidos os
honorários do processo de execução.Após decorrido o prazo recur-
sal, e estando regularizada a representação da parte exequente, in-
clusive em relação a eventuais espólios, autorizo à parte autora o
levantamento do valor depositado pelo executado, devendo, em se-
guida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e ERALDO LACERDA JUNI-
OR-.

183. IMPUGNACAO-454/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
FERNANDO BIDA e outros- III- POSTO ISSO, rejeito esta impug-
nação à execução. De consequência, deverá o executado arcar inte-
gralmente com as custas processuais da execução e deste incidente,
bem como os honorários que são devidos ao procurador da parte
adversa, os quais fixo em R$ 1.200,00( hum mil e duzentos reais),
considerando sua simplicidade eo seu valor (artigo 20, par. 4°, do
CPC), estando neste percentual já incluÍdos os honorários do pro-
cesso de execução. Após, decorrido o prazo recursal e estando regu-
larizada a representação da parte exeqüente, inclusive em relação a
eventuais espólios, autorizo à parte autora o levantamento do valor
depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por satis-
feita se dá do crédito aqui pretendido. Por cautela, lembro ao patro-
no da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerá-
rio em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finali-
dade (receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o
alvará em nome da parte. Intimem-se.-Advs. EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO e OLINTO ROBERTO TERRA-.

184. EXECUCAO DE SENTENCA-489/2008-ALTAIR DA MAT-
TIA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se o executado
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quan-
tia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,ser o mon-
tante da condenação acrescida de multa no percentual de dez por
cento. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

185. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-548/2008-SOCIEDADE
AMIGOS DO BRASIL x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO
DE CURITIBA- Manifeste-se a autora sobre a contestação apresen-
tada.-Adv. SIDNEY LENT JUNIOR-.

186. IMPUGNACAO-628/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
ARLINDO PEDRO CAVALCA e outros-Ante ao exposto, rejeito a
impugnação à execução.Condeno os executados, em consequência a
pagar as custas e despesas , bem como os honorários que são devi-
dos ao procurador da parte adversa, ora arbitrados 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, considerando sua simplicidade e o seu
valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC).Decorrido o prazo recursal,sem
nada ser apresentado autorizo à parte autora o levantamento do va-
lor depositado pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por
satisfeita se dá do crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade ( receber e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sai-
rá o alvará em nome da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO e JANAINA BAPTISTA TENTE-.

187. EMBARGOS-673/2008-MUNICIPIO DE CURITIBA x AMA-
DEU CAMARGO-especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, declinando sua utilidade e pertinência. -Advs. FERNAN-
DO ALMEIDA DE OLIVEIRA e ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI-.

188. IMPUGNACAO-680/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
FERNANDA BOVO-III- POSTO ISSO, rejeito a impugnação à
execução.De consequência, deverá o executado arcar integralmente
com as custas processuais da execução e deste incidente, bem como
os honorários que são devidos ao procurador da parte adversa, os
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, conside-
rando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par. 4º, do CPC),
estando neste percentual já os honorários do processo de
execução.Após decorrido o prazo recursal,e estando regularizada a
representação da parte exequente, inclusive em relação a eventuais
espólios, autorizo à parte autora o levantamento do valor depositado
pelo executado, devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do
crédito aqui pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/
ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome
da parte.Intimem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS

SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e FER-
NANDA CAROLINA ADAM-.

189. MANDADO DE SEGURANCA-745/2008-RETIFICA PARA-
NA LTDA. x DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DA FAZENDA
DO EST. PR-Contados e preparados, voltem conclusos para prola-
ção de sentença. R$ 12,10-Adv. Lucilene Smith-.

190. IMPUGNACAO-763/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
ESPOLIO DE BERTINO MARTINS DE MIRANDA e outros- Ci-
ente da interposição do recurso de agravo. Mantenho a decisão agra-
vada por seus próprios fundamentos. Esclareço a parte exequente
que o pedido de levantamento de valores deve ser requerido nos
autos de execução em apenso onde se encontra depositado o mon-
tante reclamado.-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e JOAO
ANTONIO CARRANO MARQUES-.

191. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-771/2008-ESPOLIO DE
PEDRO CORDEIRO DA CRUZ e outros x BANCO BANESTADO
S/A.- Remetam-se os autos ao contador, para o cálculo do valor
incontroverso.Após, expeça-se alvará, mediante recibo nos autos,
caso seja requerido- CÁLCULO DE FLS.101-Advs. JOSE BASI-
LIO GUERRART e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

192. MANDADO DE SEGURANCA-942/2008-CONSORCIO SEP
e outros x PRESIDENTE DA COMISSAO ESPECIAL DE LICI-
TACAO IPPUC-Contados e preparados, voltem conclusos para pro-
lação de sentença. R$ 32,40-Advs. PAULO ROBERTO DA SILVA
YEDA, JOSE FERNANDO SIMAO e LUIZ GUILHERME MUL-
LER PRADO-.

193. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-1008/2008-JEFERSON
FERREIRA DOS SANTOS x ESTADO DO PARANA- Primeira-
mente, acolho a emenda de fls. 101, tão somente para retificar o pólo
passivo da demanda, constando como réu o Estado do Paraná. Pro-
cedam-se as anotações necessárias.Após, cite-se a parte ré para que,
no prazo legal, apresente contestação,conforme despacho de fls. 99.
Por fim, dê-se ciência às partes da decisão de fls. 112/114.-Adv.
EROULTHS CORTIANO JUNIOR,Camila Ribeiro Caramujo Mo-
raes-.

194. IMPUGNACAO-1034/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
ITAMAR BRASIL KRIEGER e outros-III- POSTO ISSO, rejeito a
impugnação à execução.De consequência, deverá o executado arcar
integralmente com as custas processuais da execução e deste inci-
dente, bem como os honorários que são devidos ao procurador da
parte adversa, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa, considerando sua simplicidade e o seu valor ( artigo 20, par.
4º, do CPC), estando neste percentual já incluídos os honorários do
processo de execução.Após decorrido o prazo recursal, autorizo à
parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, dizer se por satisfeita se dá do crédito aqui
pretendido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e/ou levantar
numerário), pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte.Intimem-se. -Advs. Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Car-
los Alberto Nepomuceno Filho e CRISTIANO SANTIAGO UTRA-
BO-.

195. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1162/2008-ROSALINA
KURZYDLOWSKI x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Defiro, por
ora, os benefícios da justiça gratuita. Procedam-se as anotações ne-
cessárias. 2. Como a obrigação solidária decorre da lei ou da vonta-
de das partes, e como a lei nada estabelece para a questão aqui ver-
sada (contrato de poupança), deverá a parte exeqüente demonstrar
em 30 (trinta) dias, a existência daquela espécie obrigacional, isso
sob pena de, obrigatoriamente, fazer compor o pólo ativo o co-titu-
lar da conta bancária. Int.-se. -Advs. JONAS BORGES, DANIELA
VANESSA TOMELIN FLENIK, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-
.

196. CONST.SERV.ADM. C/PED.LIMINAR-1168/2008-SANEPAR
- COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ x NEILOR SIL-
VEIRA e outros-Recolher as diligências do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$297,00 imissão de posse e citações. -Adv. JOSE LUIZ
COSTA TABORDA RAUEN-.

197. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1213/2008-CELIO BIZZ
e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Ciente da interposição do
recurso de agravo.Aguarde-se a requisição das informações pelo Eg.
Tribunal de Justiça, inclusive quanto ao cumprimento do art. 526 do
CPC. Lavre-se o termo de penhora de fls.120. Banco Banestado S/A
ofertou Exceção de Pré-Executividade conforme se vê da petição de
fls. 97/108. A exceção ofertada deve ser rejeitada.Com efeito, o di-
reito do exequente foi reconhecido em sede de ação civil pública por
decisão transitada em julgado.Trata-se, pois, de decisão condenató-
ria, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por
extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do
que sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia
liquidação, sob pena de comprometimento da celeridade processual
e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da sen-
tença se impõe em razão do não cumprimento voluntário da obriga-
ção pelo executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B
do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito.Intimem-se. -Advs.
MAX HERCILIO GONCALVES e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

198. IMPUGNACAO-1377/2008-BANCO BANESTADO S/A. x
NELSON ANTONIO PAULISTA e outros-Sobre a impugnação apre-
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sentada, manifeste-se o requerido. -Advs. LINCO KCZAM e JULI-
ANA LOPES CORTEZ KCZAM-.

199. EMBARGOS DO DEVEDOR-1441/2008-PEDREIRAS JA-
GUARAPIRA IND. E COM. LTDA. e outros x BRDE BANCO
REGIONAL DESENVOLVIMENTO EXTREMO SUL-Recebo os
embargos para discussão e suspendo o curso da execução ( Art. 730
do CPC). Intime-se a parte embargada,para, querendo,impugnar, no
prazo legal. -Advs. ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES,
JANICE KELLER ARAUJO e EDGARD LESSNAU-.

200. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1469/2008-ALEXANDRE
SECH e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- 1. Lavre-se
o termo de penhora como requerido à fl.70. 2. Banco Banestado S/A
ofertou Exceção de Pré-Executividade, conforme se vê da petição
de fis.55-66. A exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o
direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação civil pública
por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão conde-
natória, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por
extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do
que sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia
liquidação, sob pena de comprometimento da celeridade processual
e eficácia das decisões judiciais. Em verdade, o cumprimento da sen-
tença se impõe em razão do não cumprimento voluntário da obriga-
ção pelo executado. Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B
do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade ofer-
tada e determino o normal prosseguimento do feito. Intimem-se-Advs.
ERALDO LACERDA JUNIOR e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

201. DECLARATORIA DE COBRANCA-1476/2008-LUIZ CAR-
LOS DE OLIVEIRA GODOY x INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DO MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- Após, e observando os
termos do art. 327 do CPC, intime-se a parte autora para que, no
prazo de 10 dias, se manifeste acerca da contestação apresentada.-
Advs. ANDRESSA ROSA e RAQUEL COSTA DE SOUZA-.

202. INEXIGIBILIDADE COM PED. DE TUT. ANT.-1498/2008-
ELOIZA BEATRIZ DE OLIVEIRA TAVARES e outros x ESTADO
DO PARANA e outro-especifiquem as partes as provas que preten-
dem produzir, declinando necessidade e pertinência. -Advs. JOSE
ROBERTO MARTINS, GISELE DA ROCHA PARENTE VENAN-
CIO e GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVANSO-.

203. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1575/2008-MUNI-
CIPIO DE CURITIBA x SOCIEDADE AMIGOS DO BRASIL- Re-
cebo a impugnação ao valor da causa apresentada, sem suspender o
processo principal, ouvindo-se o autor no prazo de cinco dias na
forma do art. 261 do CPC.-Advs. Simone Kohler e SIDNEY LENT
JUNIOR-.

204. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1604/2008-RICARDO
RADOMSKI x ESTADO DO PARANA- Intime-se a parte autora
para que no prazo de 10 dias, se manifeste acerca da contestação
apresentada.-Adv. LETICIA ALVES-.

205. REVISAO DE BENEFICIOS-1624/2008-CLAUDETE DA
CONCEICAO FERREIRA x PARANAPREVIDENCIA e outro-Caso
seja arguida alguma preliminar ou matéria a que alude o artigo 326
do CPC, manifeste-se a parte autora. -Adv. MARIZE SENES RI-
BEIRO-.

206. MANDADO DE SEGURANCA-1639/2008-RICKYN LUIS DE
OLIVEIRA x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO
EST. PARANA e outro-Para efeito de controle interno da Escriva-
nia, anote-se no sistema de acompanhamento processual a conclusão
destes autos para fins de prolação de sentença. -Advs. RAMIRO
ZANDONA, DENISE FILIPPETTO e MARCELENE CARVALHO
DA SILVA RAMOS-.

207. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1791/2008-ROSALINO
ELISEO POLIDORO e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Inti-
me-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o
pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o
fazendo,ser o montante da condenação acrescida de multa no per-
centual de dez por cento. -Advs. MAX HERCILIO GONCALVES e
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

208. MANDADO DE SEGURANCA-1834/2008-LEONARDO
SARTORI BATISTA x COMANDANTE GERAL DA POLICIA
MILITAR DO EST. PARANA- Vistos, etc. I - Em resposta ao peti-
tório de fis.74/76 é de se dizer que, realmente, fato novo existe. To-
davia, dele não decorre, aparentemente, os efeitos jurÏdicos preten-
didos. Isso porque, das informações prestadas pela autoridade coa-
tora vê-se que, num primeiro momento, ocorreu a suspensão do an-
damento do concurso e, após, houve a anu/ação dos exames oftal-
mológicos, com sua nova realização. Após este novo exame, sanan-
do-se assim as irregu/aridades de outrora, o impetrante continuou a
permanecer na condição de lo Suplente, logo, ao que parece direito
não possui de, desde já, ingressar no Curso de Formação. Digno de
nota, urge dizer, é o fato de que a inicial funda-se precipuamente na
exclusão do candidato Weslley Xavier de Souza Araújo. Ocorre que
dita exclusão teria decorrido do vício no exame oftalmológico. Como
este exame - e todos os demais - foram anulados, efeito algum pas-
sou a surtir aquele ato administrativo, sendo I certo, outrossim, que
indigitado candidato restou aprovado no novo exame, fato este que
impediria a ocupação, por parte do Impetrante, da sua posição na
ordem de aprovação. Por isso, indefiro o pedido de fls.74/76. II —
Ao Ministério Público. Intimem se. -Advs. JOSE PEREIRA DE
MORAES NETO, THIAGO SALDANHA MACORATI e JOSE
ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

209. IMPUGNACAO-2009/2008-BANCO BANESTADO S/A. e
outro x ALCEU GALTER e outros-Sobre a impugnação apresenta-

da, manifeste-se o requerido. -Advs. YOITIRO MOROISHI, TRIS-
TAO BARBOSA e MACIEL TRISTAO BARBOSA-.

210. EXECUCAO DE SENTENCA-2113/2008-JACYRA MAUAD
ABUJAMRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se o
executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamen-
to da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,ser
o montante da condenação acrescida de multa no percentual de dez
por cento. -Advs. WALTER CARDOSO DA SILVEIRA, ASTRID
W. B. DA SILVEIRA ABUJAMRA, GLAUCO CARDOSO DA SIL-
VEIRA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

211. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2115/2008-ESPOLIO DE
REGINALDO OLIVEIRA LAUAND e outros x BANCO BANES-
TADO S/A. e outro-Defiro, a prioridade de julgamento nos termos
do artigo 71 da Lei 10.741/2003. Procedam-se as anotações
necessárias.Considerando que o espólio é respresentado em juízo,
ativa e passivamente, pelo inventariante (art. 12, V do CPC), neces-
sário se faz que se comprove quem exerce o cargo, visto que só é
possível admitir requerimento por parte dos herdeiros quando o in-
ventário do de cujus já findou, ou reste comprovado que o falecido
não deixou bens a inventariar. Emende-se, pois, a inicial, no prazo de
10(dez) dias, a fim de se regularizar a representação do espólio de
Reginaldo Oliveira Lauand.-Adv. SERGIO VIRMOND LIMA PIC-
CHETTO-.

212. EXECUCAO DE SENTENCA-2117/2008-MARCOS ANTO-
NIO GUAPO e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Inti-
me-se a parte exequente para que, no prazo de dez dias traga as
cópias dos documentos de identificação de Marcos Antonio Guapo,
Marcos Roberto Cavalari, Maria Dete Iwashita, Maria Ines Castela-
ni Santinello,Nair Fiorentini Castelani, Nivaldo Antonio Célico, Ro-
mero de Souza Ramos, Adalberto Santinello e José Herreiro Peres-
Adv. GETULIO BRAZ ANZILIERO-.

213. RESOL. CONT.C/C.IND. PERDAS DANOS C/LIM.-2154/
2008-COHAB-CT CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURI-
TIBA x ANA MARIA PEREIRA e outro-Recolher as diligências do
Sr. Oficial de Justiça no valor de R$49,50. -Advs. JOSEMAR VIDA
DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN e LUIZ ANTONIO PINTO SAN-
TIAGO-.

214. RESOL. CONT.C/C.IND. PERDAS DANOS C/LIM.-2156/
2008-COHAB-CT CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURI-
TIBA x LUIZ ROBERTO DUARTE DA SILVA e outros-Recolher
as diligências do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$49,50. -Advs.
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN e LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO-.

215. MANDADO DE SEGURANCA-2334/2008-BIOLIFE-
COM.DE PROD.FARMAC.MANIP.MEDICAMENTOS LTDA x
DIRETOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE CTBA -
PR-Contados e preparados, voltem conclusos para prolação de sen-
tença. R$ 11,20-Advs. FLAVIO MENDES BENINCASA, JULIO
CESAR CARDOSO SILVA e VALTER ADRIANO F. CARRETAS-
.

216. MANDADO DE SEGURANCA-2425/2008-DEOSDETE PE-
REIRA RODRIGUES x CHEFE DO SETOR DE INSPEÇAO LES-
TE-COPEL DISTR. S.A e outro- Caso houver a juntada de docu-
mentos novos pelo impetrado,abra-se vista à impetrante para a ma-
nifestação ( art. 398 do CPC).-Advs. TELMA CRISTINA ANTONI-
ASSI PAULISTA NOWAC e VERONICA MIKA-.

217. MANDADO DE SEGURANCA-2524/2008-AUTO POSTO
JARDIM BOTANICO LTDA x DIRETOR DA COORDENAÇÃO
DA RECEITA DO ESTADO DO PR.-Contados e preparados, vol-
tem conclusos para prolação de sentença. R$ 12,10-Adv. LUIZ AL-
BERTO GIOMBELLI SIMONI-.

218. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2618/2008-ANTONIO
FRANCISCO BONATO e outros x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A- 1. Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo reclamada,
sob pena de, não o fazendo, ser o montante da condenação acrescido
de multa no percentual de dez por cento. 2. Arbitro os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, tão-
somente para a hipótese de pronto pagamento. Observo que quando
do depósito referido acima (item 1), agregado ao valor do principal
também deverão estar aqueles relativos aos honorários e custas pro-
cessuals. -Adv. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS,ERALDO LACERDA JUNIOR-.

219. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2714/2008-DEAMIL
VIEIRA DO AMARAL x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ- 1.
Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue
o pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, nã
fazendo, ser o montante da condenação acrescido de multa no per-
centual de dez por cento. 2. Arbitro os honorários advocatícios em
10% (dez por cento) sobre o valor do débito, tão-somente para a
hipótese de pronto pagamento. Observo que quando do depósito re-
ferido acima (item 1), agregado ao valor do principal também deve-
rão estar aqueles relativos aos honorários e custas processuais. -Advs.
BOGDAN OLIJNYK JUNIOR e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

220. MANDADO DE SEGURANCA-2781/2008-ARMANDO RUI
E CIA LTDA. - POSTO BARRA LIMPA I x DIRETOR DA COOR-
DENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PR.-Recolher as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$49,50. -Advs. LUIZ
ALBERTO GIOMBELLI SIMONI e DIOGO BENRADT CARDO-
SO-.

221. MANDADO DE SEGURANCA-3067/2008-ANDERSON
CARLOS DE PAULI x COMANDANTE GERAL DA POLICIA
MILITAR DO EST. PARANA-Recolher as diligências do Sr. Oficial

de Justiça no valor de R$49,50. -Adv. EUROLINO SECHINEL DOS
REIS-.

222. MANDADO DE SEGURANCA-3086/2008-MAURICIO CE-
SAR CANESTRARO x DIRETOR GERAL DO DIRETRAN-
DIRET.DE TRANS.DA URBS-Recolha-se as diligencias do Sr. ofi-
cial de justica e copias para instruir o mandado - R$49.50 - -Adv.
CEZAR DENILSON MACHADO DE SOUZA-.

223. MANDADO DE SEGURANCA-3120/2008-JORACI RAMOS
x CHEFE DO GRUPO DE RECURSOS HUMANOS DA SESP -
PR- AUTOS N 03120/2008 IMPETRANTE: Joraci Ramos. IMPE-
TRADO: Chefe do Grupo de Recursos Humanos da SESP e Secretá-
rio de SeguranÇa Pública. VISTOS, etc. ... Interpõe a Impetrante o
presente Mandado de Segurança em face do Chefe do Grupo de Re-
cursos Humanos da SESP e Secretário de Segurança Pública, onde
questiona a legalidade dos descontos (redução por afastamento) efe-
tuados da remuneração do impetrante. DECIDO Há incompetência
absoluta deste Juízo. Com efeito, reza o art. 101, inciso, VII, “b” da
Constituição do Estado do Paraná que: Art. 101. Compete privativa-
mente ao Tribunal de Justiça, através de seus órgãos: (...) VII - pro-
cessar e julgar, originariamente: a) (...) b) os mandados de segurança
contra atos Governador do Estado, da Mesa e da Presidência da As-
sembléia Legislativa, do próprio Tribunal ou de algum de seus ór-
gãos, de Secretário de Estado, do Presidente do Tribunal de Contas,
do Procurador-Geral de Justiça, do Procurador-Geral do Estado e
do Defensor-Geral da Defensoria Pública(Grifei). Outrossim, “[...]
para a fixação do juízo competente em mandado de segurança não
interessa a natureza do ato impugnado ;o que importa é a sede da
autoridade coatora e sua categoria funcional , reconhecida de orga-
nizaçáo judiciárias pertinentes Se a impetração for dirigida a juízo
incompetente, ou no decorrer do processo surgir fato ou situaçáo
jurídica que altere a competência julgadora , o magistrado ou o Tri-
bunal deverá remeter o processo ao juízo competente.” (HELY LO-
PES MEIRELLES, in MANDADO DE SEGURANÇA, AÇAO CI-
VIL PUBLICA, MANDADO DE INJUNÇÃO E HABEAS DATA,
173 edição, São Paulo: Malheiros). Assim, em respeito ao comando
contido no art. 101, inciso VII, alínea “b”, da Constituição Estadual,
tem-se que é o Tribunal de Justiça quem detém competência originá-
ria para processar e julgar o presente Mandado de Segurança contra
ato do Secretário de Segurança Pública. POSTO ISSO, frente aos
fundamentos acima delineados, reconheço a incompetência absoluta
deste Juízo e determino seja procedida a imediata remessa dos autos
órgão competente, nos termos do art. 113 do CPC. Procedam-se,
aqui as baixas devidas. Intimem-se.Adv. EMMANOEL ASCHIDA-
MINI DAVID-.

224. MANDADO DE SEGURANCA-3124/2008-SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE PASSOS x DELEGADO DA RECEITA ES-
TADUAL DE CURITIBA-Recolher as diligências do Sr. Oficial de
Justiça no valor de R$49,50. -Adv. Maçazumi Furtado Niwa-.

225. MANDADO DE SEGURANCA-3128/2008-VALKIRIA MA-
CHADO SOARES TELES DOMINGUES x DELEGADO GERAL
ADJUNTO DEPTO. POLICIA CIVIL EST.PR-Recolher as diligên-
cias do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$49,50. -Advs. CESAR
ANTONIO AGUILAR RIOS e DIONE MARA SOUTO DA ROSA-
.

226. FALENCIA-32829/1995-NIFE BRASIL SISTEMAS ELETRI-
COS LTDA x LINHA DIRETA TELECOMUNICACOES LTDA- Ao
Sr. Síndico para comparecer em cartório para a retirada de livros
contábeis da Massa Falida de Linha Direta Telecomunicações Ltda.
Int-se.-Adv. LUIZ MARCELO DE SOUZA ROCHA-.

227. HABILITACAO DE CREDITO-3398/2003-DOVA S/A x SER-
RALHERIA MARINGA LTDA- Arquivem-se. Int-se.-Advs. JOAO
THOMAZ P. GONDIM e ARTUR GABRIEL FERREIRA-.

228. HABILITACAO DE CREDITO-274/2004-IRENE HENRIQUE
AZEVEDO DAS NEVES x MASSA FALIDA DE LEMBRASUL
SUPERMERCADOS LTDA.- Diga o Sr. Síndico e a falida. Int-se.-
Adv. MARCIO GABRIELLI GODOY-.

229. FALENCIA-621/2004-REJAILE DISTRIBUIDORA DE PE-
TROLEO LTDA x POSTO ARTHUR LTDA- À parte autora para se
manifestar conforme certidão do Oficial de Justiça de fl. 361-verso.
Int-se.-Advs. JOAO CARLOS FLOR, JOAO CARLOS FLOR JU-
NIOR e ROBERTO CARLOS B. MOURA-.

230. HABILITACAO DE CREDITO-1832/2004-3 VARA DO
TRAB.DE CTBA (EDNIR APARECIDA PINTO) x MASSA FAL.
DE HOSPITAL E MATERN.SAO CARLOS LTDA- Vistos e bem
examinados esses autos de habilitação de crédito registrados sob o
nº 1832/04, em que é habilitante 3º Vara do Trabalho de Curitiba e
habilitada Hospital Maternidade São Carlos Ltda. Trata-se de “habi-
litação de crédito” em que se pretende habilitar R$ 229,59 a título de
custas processuais. O agente ministerial, em seu parecer (fl.27), ma-
nifestou-se em concordância com a habilitação do crédito no valor
R$ 190,20; bem como o Sr. Síndico (fl.30). É o relatório. Decido.
Tendo em vista os documentos acostados aos autos, bem como o
pronunciamento ministerial, julgo procedente o pedido para declarar
habilitado na falência de Hospital Maternidade São Carlos Ltda o
crédito em favor da União Federal, no importe de R$ 190,20 (cento
e noventa reais e vinte centavos) a ser incluído no quadro geral de
credores, na qualidade de encargos da massa (art. 102,caput,c/c art.
124, §1º a 3º do DL 7.661/45). Tal valor deverá ser corrigido mone-
tariamente consoante Súmula nº 08 do STJ e a Lei 6.899/81 e com
juros de mora até a data da quebra, e depois, tão somente se supor-
táveis pela massa e após o pagamento de todos os credores, confor-
me disposto no artigo 26 da Lei de Falências. Ciência ao Ministério
Público. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Advs. ALCIR SPE-
RANDIO e MARCELO ZANON SIMAO (ATUAL SINDICO)-.

231. HABILITACAO DE CREDITO-932/2005-ACIR CORDEIRO

DE LARA x MASSA FALIDA DE MEGA CRED ADMINISTRA-
DORA DE BENS.- A falida e o sindico para manifestação acerca da
planilha de cálculo acostada pelo declarante às fls. 53.-Advs. WE-
LLINGTON TREUMANN PEDROSO, ANDERSON DANIEL
MOSER, CIRO KESSEL e ARNO JUNG-.

232. HABILITACAO DE CREDITO-2501/2005-LUCIDIO DA
CRUZ COSTA x MASSA FALIDA DE DISTRON DIST. IND. DE
ALIMS. LTDA.- Ao síndico para verificação do documento que con-
sunstancia o crédito do declarante. Int-se.-Adv. JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI-.

233. HABILITACAO DE CREDITO-3447/2005-CLAUDEMIRO
PEREIRA DA SILVA x MASSA FALIDA DE INDUSTRIAS QUI-
MICAS MELYANE LTDA- Sobre cálculos apresentados diga o Sr.
Síndico e a Falida-Advs. LUIZ MORENO MUNHOZ, EDUARDO
MELLO, PEREGRINO DIAS ROSA NETO, MAURICIO DE
P.S.GUIMARAES (SINDICO), CRISTINA OLIVEIRA FRANCO e
MELISSA DE ALBUQUERQUE SCHULHAN-.

234. HABILITACAO DE CREDITO-2540/2006-4 V. TRAB. CTBA.
- EMERSON PETER ORGEGA PEREZ x MASSA FALIDA DE
LEMBRASUL SUPERMERCADOS LTDA.- 1. Malgrado a concor-
dância do síndico, dúvidas sérias existem acerca dos valores devidos
à título de contribuição previdenciária, dúvidas estas somente solu-
cionáveis através da juntada da cópia da sentença condenatória pro-
latada na reclamação respectiva. 2. Assim, determino seja oficiado
ao Juízo postulante no sentido de que seja remetida cópia da senten-
ça acima referida. Com a juntada, diga o Ministério Público. Inti-
mem-se.-Advs. PAULO VINICIUS BARROS MARTINS JR e MAR-
CIO GABRIELLI GODOY-.

235. HABILITACAO DE CREDITO-3613/2006-NOEMI MARIA
BORGHETTI x MASSA FALIDA DE DISTRON DIST. IND. DE
ALIMS. LTDA.- Intimação do Síndico para menifestação sobre os
documentos acostados às fls. 37/78. Int-se.-Adv. JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI-.

236. HABILITACAO DE CREDITO-450/2007-CIRENO JOSE
BELLO x MASSA FALIDA DE MEGACRED ADM. DE BENS E
PARTICIP.- Intime-se a declarante para que cumpra integralmente o
item 2 do parecer ministerial de fls. 16/17. Int-se.-Adv. MARCELA
PEGORARO-.

237. HABILITACAO DE CREDITO-2340/2007-ANTONIO GON-
ÇALVES MENDES x DIAMANTINA FOSSANESE S/A- Intime-
se o Síndico para menifestação sobre os documentos acostados pelo
declarante em fls. 16/20. -Adv. MARCELO ZANON SIMAO (ATU-
AL SINDICO)-.

238. HABILITACAO DE CREDITO-2576/2007-ROSANA DE AS-
SUMPCAO BEGA x MASSA FALIDA DE LEMBRASUL SUPER-
MERCADOS LTDA- Ao Síndico. Int-se.-Adv. PAULO VINICIUS
BARROS MARTINS JR-.

239. HABILITACAO DE CREDITO-3001/2007-GRACIANA AN-
TONIO x MASSA FALIDA DE ACG INDUSTRIA ALIMENTICIA
LTDA.- Ao Síndico para que atenda cota ministerial de fls. 22-25.
Int-se.-Adv. JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI-.

240. HABILITACAO DE CREDITO-799/2008-ANDERSON GRA-
ESER TEIXEIRA x MASSA FALIDA DE INDÚSTRIAS LANGER
LTDA- O Sr. Anderson Graeser Teixeira, por meio de seu advogado,
apresentou o presente pedido de Habilitação de Crédito junto a fa-
lência de Indústria Langer Ltda. em 13/03/2008. Manifestou-se o Sr.
Administrador Judicial (fl. 14/18) e o Ministério Público (fl. 20/22)
pela extinção do feito sem resolução do mérito. O presente feito deve
ser extinto sem resolução do mérito, pela falta de interesse de agir
do autor, pois não há razão para que esse pretenda impugnação ou
mesmo habilitação de crédito sem que tenha sido publicado edital a
que se refere o art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005, conforme atesta cer-
tidão de fl. 10. Isto posto, julgo extinto o presente feito sem resolu-
ção do mérito, nos termos do Art. 267, IV, do Código de Processo
Civil. P.R.I. Custas pela autora. Ciência ao Sr. Administrador Judici-
al e ao Ministério Público.-Advs. LAURO CAVERSAN JUNIOR,
GILMAR LONGO DA ROCHA e JULIO CESAR DALMOLIN-.

241. HABILITACAO DE CREDITO-869/2008-RONALDO PEREI-
RA DA SILVA x MASSA FALIDA DE VOLPI JUNIOR -
ENGENH.AVAL.DE OBRAS- Defiro pedido de fl. 19. Int-se. -Adv.
GABRIEL YARED FORTE-.

242. HABILITACAO DE CREDITO-1170/2008-NILSON LUIZ DA
SILVA x MASSA FALIDA DE LEMBRASUL SUPERMERCADOS
LTDA- À declarante para manifestar-se conforme requer cota minis-
terial de fls. 16/17.-Advs. FLAVIO BOVO e ANTONIO AUGUSTO
CASTANHEIRA NEIA-.

243. HABILITACAO DE CREDITO-1660/2008-CLAUDINEI
MONTEIRO DA SILVA x INDUSTRIAS LANGER LTDA.- Vistos,
etc... O Sr. Claudinei Monteiro da Silva, por meio de seu advogado,
apresentou o presente pedido de Habilitação de Crédito junto a fa-
lência de Indústrias Langer Ltda. em 27/05/2008. O presente feito
deve ser extinto sem resolução do mérito, pela falta de interesse de
agir do autor, pois não há razão para que esse pretenda impugnação
ou mesmo habilitação de crédito sem que tenha sido publicado o
edital a que se refere o art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005, conforme
atesta certidão de fl. 10. Isto posto, julgo extinto o presente feito
sem resolução do mérito, nos termos do Art. 267, IV, do Código de
Processo Civil. P.R.I. Custas pela autora. Ciência ao Sr. Administra-
dor Judicial e ao Ministério Público.-Advs. CARLOS ALBERTO
WERNECK, GILMAR LONGO DA ROCHA e JULIO CESAR
DALMOLIN-.
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FABIO ARTIGAS GRILLO 0006 001168/1995
FAURLLIM NAREZI - AUGUSTO 0006 001168/1995
FERNANDO PEREIRA GOES 0028 001594/2008

0029 001595/2008
0030 001596/2008
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FIORAVANTE BUCH NETO 0064 000958/2006
0080 000846/2007
0084 001013/2007

FLAVIO JOSE SOUZA DA SILV 0035 001603/2008
GABRIEL MARCONDES KARAN 0093 000828/2008
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0006 001168/1995
GIOLVANE FERREIRA 0013 000042/2003
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GLAUCIO ANTONIO PEREIRA F 0014 000018/2005
GUILHERME GRUMMT WOLF 0086 001041/2007
GUILHERME KLOSS NETO 0005 000020/1994
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HYPERIDES ZANELLO NETO 0008 000112/1998
ILDEFONSO BERNARDO HEISLE 0018 000020/2007
INGRID LILIAN BORTOLI DA 0105 001648/2008
ITO TARAS 0001 000352/1990
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0038 000194/2007
IVO F. DE OLIVEIRA 0110 001658/2008
JACY GABARDO 0018 000020/2007
JAIME LUIZ SCHLUGA 0008 000112/1998
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0006 001168/1995
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0054 000302/2004
JANAINA MARIA PAVANI 0037 000959/1996
JANICE KELLER ARAUJO 0017 000875/2006

0020 000768/2007
JAQUELINE DO ESPIRITO SAN 0027 001482/2008
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0037 000959/1996
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0002 013245/1992
JOAO SOARES DOS REIS 0007 001273/1997
JOAQUIM ALVES DE QUADROS 0037 000959/1996
JOEL FERREIRA LIMA 0018 000020/2007
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0004 000153/1993
JOREL SALOMAO KHURY 0037 000959/1996
JOSE DIAS DE SOUZA JUNIOR 0097 001026/2008
JOSE MANOEL DE MACEDO CAR 0005 000020/1994
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0023 000889/2008
JULIO CESAR RIBAS BOENG 0040 127439/1992

0041 000101/1996
0042 000345/1997
0043 000757/1997
0045 001093/1998
0046 000150/1999
0051 000597/2003
0053 001605/2003
0054 000302/2004
0055 000403/2004

0056 000784/2004
0059 000912/2005
0061 000814/2006
0062 000878/2006
0063 000954/2006
0064 000958/2006
0065 001089/2006
0066 001100/2006
0067 001102/2006
0068 001185/2006
0069 001194/2006
0070 001359/2006
0071 001395/2006
0072 000076/2007
0073 000105/2007
0074 000241/2007
0075 000243/2007
0076 000283/2007
0077 000307/2007
0078 000726/2007
0079 000765/2007
0080 000846/2007
0081 000864/2007
0082 000876/2007
0083 001003/2007
0084 001013/2007
0085 001028/2007
0086 001041/2007
0087 001110/2007
0088 000161/2008
0089 000175/2008
0090 000324/2008
0091 000460/2008
0092 000610/2008
0093 000828/2008
0094 000906/2008
0095 000934/2008
0096 001006/2008
0097 001026/2008

KELSON LUCIO ZLATANOF FUC 0048 000663/2001
LADISMARA TEIXEIRA 0013 000042/2003
LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA 0002 013245/1992
LEANDRO ZLATANOF FUCHS 0048 000663/2001
LOURILDO FRANKLIN AUST NE 0040 127439/1992
LUCIANE CAMARGO KUJO MONT 0040 127439/1992

0041 000101/1996
0042 000345/1997
0043 000757/1997
0045 001093/1998
0046 000150/1999
0048 000663/2001
0049 000716/2001
0051 000597/2003
0053 001605/2003
0054 000302/2004
0055 000403/2004
0056 000784/2004
0057 000528/2005
0058 000831/2005
0059 000912/2005
0060 000106/2006
0061 000814/2006
0062 000878/2006
0063 000954/2006
0064 000958/2006
0065 001089/2006
0066 001100/2006
0067 001102/2006
0068 001185/2006
0069 001194/2006
0070 001359/2006
0071 001395/2006
0072 000076/2007
0073 000105/2007
0074 000241/2007
0075 000243/2007
0076 000283/2007
0077 000307/2007
0078 000726/2007
0079 000765/2007
0080 000846/2007
0081 000864/2007
0082 000876/2007
0083 001003/2007
0085 001028/2007
0086 001041/2007
0087 001110/2007
0088 000161/2008
0089 000175/2008
0090 000324/2008
0091 000460/2008
0092 000610/2008
0093 000828/2008
0094 000906/2008
0095 000934/2008
0096 001006/2008
0097 001026/2008

LUIR CESCHIN 0007 001273/1997
LUIZ ALFREDO RODRIGUES FA 0112 001664/2008
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0016 000333/2006
LUIZ CARLOS CALDAS 0008 000112/1998
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0078 000726/2007
LUIZ CARLOS ROSSI 0007 001273/1997

0014 000018/2005
0018 000020/2007

LUIZ CELSO BRANCO 0098 029504/1998

0099 029527/1998
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0008 000112/1998
LUIZ FERNANDO SCHLICHTA 0006 001168/1995
LUZARDO THOMAZ DE AQUINO 0002 013245/1992
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0011 000553/2000
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0038 000194/2007
MARCELO TRINDADE DE ALME 0035 001603/2008
MARCIO ISFER M. DE ALBUQU 0023 000889/2008
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0007 001273/1997
MARCUS VINICIUS DE LACERD 0003 013292/1992
MARIA APPARECIDA SOUZA E 0007 001273/1997
MARIANA GRAZZIOTIN CARNIE 0081 000864/2007

0082 000876/2007
0085 001028/2007
0090 000324/2008
0091 000460/2008

MAURiCIO DE PAULA SOARES 0038 000194/2007
MAURICIO DE SANTA CRUZ AR 0014 000018/2005
MAURREN MACHADO VIRMOND 0003 013292/1992
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0016 000333/2006
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0037 000959/1996
NATANIEL RICCI 0005 000020/1994

0010 000548/2000
NEWTON ROBERTO TEIXEIRA D 0108 001656/2008
NIVALDO MORAN 0032 001598/2008
NORBERTO JOSE ROSSI 0107 001654/2008
OLAVIO PIRES PEREIRA 0083 001003/2007
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0027 001482/2008
PAULINO ANDREOLLI 0037 000959/1996
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0064 000958/2006

0080 000846/2007
0084 001013/2007

PAULO HENRIQUE BRASIL DE 0038 000194/2007
PAULO ROBERTO F PEREIRA 0021 001204/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 0008 000112/1998
PAULO ROBERTO MOREIRA GOM 0011 000553/2000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0098 029504/1998

0099 029527/1998
PAULO VINICIUS FORTES FIL 0012 000564/2001

0100 078621/2008
PEDRO DE NORONHA DA COSTA 0048 000663/2001

0057 000528/2005
PEDRO PAULO PAMPLONA 0006 001168/1995
RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB 0109 001657/2008
RAFAEL SCHIER GUERRA 0011 000553/2000
REGIANE BINHARA ESTURILIO 0048 000663/2001

0049 000716/2001
RENATO CORTES NETO 0111 001662/2008
RENE GUILHERME S. MEDRADO 0006 001168/1995
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 0022 000872/2008
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0006 001168/1995
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0012 000564/2001
RODRIGO M. CARNEIRO DE OL 0006 001168/1995
RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0055 000403/2004

0061 000814/2006
0062 000878/2006
0063 000954/2006
0065 001089/2006
0067 001102/2006
0068 001185/2006
0069 001194/2006
0072 000076/2007
0073 000105/2007
0081 000864/2007
0082 000876/2007
0085 001028/2007
0090 000324/2008
0091 000460/2008

RODRIGO SHIRAI 0038 000194/2007
ROGACIANO SARAIVA DE OLIV 0002 013245/1992
ROGERSON LUIZ RIBAS SALGA 0026 001370/2008
RONILDO GONÇALVES DA SILV 0040 127439/1992

0041 000101/1996
0042 000345/1997
0043 000757/1997
0045 001093/1998
0046 000150/1999
0048 000663/2001
0049 000716/2001
0051 000597/2003
0053 001605/2003
0054 000302/2004
0055 000403/2004
0056 000784/2004
0057 000528/2005
0058 000831/2005
0059 000912/2005
0060 000106/2006
0061 000814/2006
0062 000878/2006
0063 000954/2006
0064 000958/2006
0065 001089/2006
0066 001100/2006
0067 001102/2006
0068 001185/2006
0069 001194/2006
0070 001359/2006
0071 001395/2006
0072 000076/2007
0073 000105/2007
0074 000241/2007
0075 000243/2007
0076 000283/2007
0077 000307/2007
0078 000726/2007
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0079 000765/2007
0080 000846/2007
0081 000864/2007
0082 000876/2007
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0084 001013/2007
0085 001028/2007
0086 001041/2007
0087 001110/2007
0088 000161/2008
0089 000175/2008
0090 000324/2008
0091 000460/2008
0092 000610/2008
0093 000828/2008
0094 000906/2008
0095 000934/2008
0096 001006/2008
0097 001026/2008

ROSA DAUM MACHADO 0098 029504/1998
0099 029527/1998

ROSILETE MALLIN CELLI 0002 013245/1992
ROXANA LIGIA HAKIM ANGULS 0047 000366/2000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0015 001175/2005
SANDRA MARA PEREIRA 0037 000959/1996
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0097 001026/2008
SERGIO FERNANDO HESS DE S 0025 001097/2008
SILMARA BONATTO CURUCHET 0014 000018/2005
SILVIO ANDRE BRAMBILA 0002 013245/1992
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0045 001093/1998
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0006 001168/1995
TATIANE BERGER 0006 001168/1995
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0037 000959/1996
VALDENICE AMALIA FURTADO 0003 013292/1992
VALERIA SANTOS TONDATO 0086 001041/2007

0096 001006/2008
VALMIR ANTONIO BOTEGA SOB 0034 001602/2008
VICENTE PAULA SANTOS 0113 001665/2008
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0092 000610/2008
VITORIO KARAN 0093 000828/2008
WALDEMAR PONTE DURA 0034 001602/2008
WALLACE SOARES PUGLIESE 0060 000106/2006
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0041 000101/1996

0083 001003/2007
WINNICIUS PEREIRA DE GÓES 0028 001594/2008

0029 001595/2008
0030 001596/2008
0031 001597/2008

YARA ALEXANDRA DIAS 0042 000345/1997

1. DESAPROPRIACAO-352/1990-MUNICIPIO DE CURITIBA x
HERDEIROS DE FRANCISCO DZIKOVICZ- Colha-se manifesta-
ção dos interessados. Int.-Advs. ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO e
ITO TARAS-.

2. DESAPROPRIACAO-13245/1992-MUNICIPIO DE CURITIBA
x SOLANO DA ROS E OUTRO- Manifeste-se os interessados. Int,.-
Advs. CESAR ANTONIO DA CUNHA, SILVIO ANDRE BRAM-
BILA, ROGACIANO SARAIVA DE OLIVEIRA, ROSILETE MAL-
LIN CELLI, JOAO BELMIRO DOS SANTOS, LUZARDO THO-
MAZ DE AQUINO e LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA-.

3. INDENIZACAO - RITO ORDINARIO-13292/1992-LIMPAR
LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA x MUNICIPIO DE CURITI-
BA- colha-se a manifestação dos interessados e Ministério Público.
Finalmente, voltem conclusos.
Int.-se.
-Advs. ALCEU CONCEICAO MACHADO FILHO, VALDENICE
AMALIA FURTADO, MARCUS VINICIUS DE LACERDA COS-
TA, MAURREN MACHADO VIRMOND e ERENISE DO ROCIO
BORTOLINI-.

4. INDENIZACAO - RITO ORDINARIO-153/1993-ANTONIA
GRACIOSA DE ANDRADE x MUNICIPIO DE CURITIBA- Co-
lha-se manifestação dos interessados. Int.-Advs. BENEDITO RO-
DRIGUES DE ALMEIDA e JOEL MACEDO SOARES PEREIRA
NETO-.

5. INDENIZACAO P/ DESAPROPRIACAO-20/1994-ISAIL AN-
DRADE DE CAMARGO x MUNICIPIO DE CURITIBA- Colha-se
manifestação dos interessados.-Advs. ALFREDO DE ASSIS GON-
CALVES NETO, GUILHERME KLOSS NETO, NATANIEL RIC-
CI e JOSE MANOEL DE MACEDO CARON-.

6. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL-1168/1995-AUTO VIA-
CAO MARECHAL LTDA e outro x BANCO B M C e outros- 1.
Inobstante a decisão exarada às fls. 1609, confirmada pelo Tribunal
de Justiça do Paraná às fls. 1635/1640, manifeste-se o Banco BMC,
querendo, no prazo de 5 dias, acerca do novo requerimento de subs-
tituição dos bens formulado às fls. 1674/1681.

2. Cumprido o item 1, defiro o requerimento de carga dos autos
formulado às fls. 1698/1699, pelo prazo de 5 dias.
Int.-se.
-Advs. FAURLLIM NAREZI - AUGUSTO PROLIK, CICERO JOSE
ZANETTI DE OLIVEIRA, ROBSON JOSE EVANGELISTA, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, TATIANE BERGER, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, ANTONIO VALENTIM PLASTINA JU-
NIOR, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, CLAUDIA
LUCIANA CECCATTO TROTTA, ALEXANDRE OUTEDA JOR-
GE, LUIZ FERNANDO SCHLICHTA, AFONSO CELSO NUNES,
EDGAR DAVID GUSSO, RODRIGO M. CARNEIRO DE OLIVEI-
RA, RENE GUILHERME S. MEDRADO, PEDRO PAULO PAM-
PLONA, TARCISIO ARAUJO KROETZ e FABIO ARTIGAS GRI-
LLO-.

7. EMBARGOS DO DEVEDOR-1273/1997-DER/PR - DEPARTA-

MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM x HERDEIROS DE
BATISTA GANZ E OUTROS- 1. Defiro o requerimento retro.
2. Certifique-se nos autos quem são os apelados que contrataram os
serviços advocatícios dos procuradores que subscreveram a petição
de fls. 167, inclusive juntando-se cópia nos autos da procuração a
eles conferida em out/1998, conforme descrito no item II do parecer
ministerial de fls. 91/92.
Int.-se.
-Advs. LUIR CESCHIN, LUIZ CARLOS ROSSI, JOAO SOARES
DOS REIS, MARCUS ELY SOARES DOS REIS, MARIA APPA-
RECIDA SOUZA E SILVA e ANDERSON ARRIVABENE-.

8. DESAPROPRIACAO-112/1998-MUNICIPIO DE CURITIBA x
FRANCISCO MACHADO DE GODOI e outros- Manifeste-se o
Estado do Paraná sobre o contido na petição de fls. 316. Int.-Advs.
EDGAR DAVID GUSSO, HYPERIDES ZANELLO NETO, LUIZ
CARLOS CALDAS, PAULO ROBERTO JENSEN, JAIME LUIZ
SCHLUGA e LUIZ FERNANDO DIETRICH-.

9. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-80/1999-BRDE -
BANCO DE DESENVOVILMENTO DO EXTREMO SUL x PET-
TINI-IND COM IMP E EXPORTACAO DE CONFECCOES LTD e
outros- Manifeste-se o exequente-Advs. ADRIANO M C RANCIA-
RO e EDEGARD A.C.LESSNAU-.

10. EXECUCAO-548/2000-JERONIMO CABRAL PERUSSOLO e
outro x MUNICIPIO DE CURITIBA- Colha-se manifestação dos
interessados. Int.-Advs. GUILHERME KLOSS NETO, NATANIEL
RICCI e ANTONIO MORIS CURY-.

11. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-553/2000-LAURA PI-
NHEIRO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- I - Defiro, em
termo, o pedido de justiça gratuita, sendo que o benefício somente
terá validade a partir da data de seu pedido, ou seja, todos as custas
e despesas a que tem a parte a obrigação de pagar não serão atingi-
das pela assistência ora deferida.

II - Expeça-se o competente alvará para levantamento dos valores
depositados em juízo em favor do Estado do Paraná.

III - Por fim o réu deverá, no prazo de 60 dias, apresentar o recálculo
dos valores devidos pela autora, haja vista que, apesar do exposto
em decisão de fls. 418, a parte não cumpriu o julgado.
IV - Int.
-Advs. RAFAEL SCHIER GUERRA, MARCELO CONCEICAO
ANDRETTA, DOUGLAS MARCEL PERES e PAULO ROBERTO
MOREIRA GOMES JUNIOR-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-564/2001-PARMISA
PARTICIPACOES MARUMBY S/A x MUNICIPIO DE CURITI-
BA-Ciência as partes da baixa dos autos. Intime-se.- -Advs. RO-
DRIGO DA ROCHA ROSA, PAULO VINICIUS FORTES FILHO e
CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

13. INTERPELACAO JUDICIAL-42/2003-COHAB - COMPANHIA
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ANA CRISTINA
MARQUESINI VAZ DA COSTA-Interpelem-se, na forma requeri-
da. Entreguem-se os autos à suplicanteindependentemente de trasla-
do, ex vi do art. 872, do CPC.- -Advs. GIOLVANE FERREIRA e
LADISMARA TEIXEIRA-.

14. ORDINARIA-18/2005-DIVA EUGENIA DE LIMA PASSOS e
outros x ESTADO DO PARANA- Posto isso, julgo procedente o
pedido formulado na inicial e condeno o réu a indenizar os autores
pelos danos sofridos ante a omissão estatal, em valor a ser arbitrado
em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação. A indeni-
zação corresponde ao valor das diferenças dos vencimentos percebi-
dos pelos autores e aqueles que deveriam ser percebidos se efetiva-
mente tivesse havido a revisão geral dos vencimentos, utilizando-se
como indíce o INPC, rendo como marco inicial agosto de 1996 e,
ressalvado o período alcançado pela prescrição, o marco inicial pas-
sa a ser dezembro de 1999, sendo que a correção monetária é devida
a partir desta data repetindo-se de modo acumulado, na data do pró-
ximo reajuste e, assim, sucessivamente até dezembro de 1994, até
que mora legislativa seja afastada, nos termos do art. 290, eis que se
trata de danos ocorridos periodicamente pelo não cumprimento de
obrigação devida. Os valores apurados deverão ser corrigidos mone-
tariamente pelo INPC, mês a mês e acrescidos de juros de mora ed
0,5% ao mês, a contar da citação. Condeno o requerido no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro
em 15% do valor atualizado da condenção, em conformidade com o
art. 20, par. 4º do CPC, tendo em conta o trabalho desenvolvido, o
tempo da demanda, a natureza e a desnecessidade de instrução. Sub-
meto a presente decisão ao reexame necessário, com ou sem recurso
voluntário, conforme o disposto no Inciso IO, do art. 475, I do CPC.
P.R.I. (fls 297/299)...-
Avoquei os autos. Corrigindo erro de ofício, declaro que na decisão
de fls. 299, onde consta: “...sucessivamente até dezembro de 1994..”
leia-se dezembro de 2004. P.R.I.-Advs. MAURICIO DE SANTA
CRUZ ARRUDA, GLAUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO, LUIZ
CARLOS ROSSI e SILMARA BONATTO CURUCHET-.

15. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1175/2005-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x RENILDE TUBIN e ou-
tro-Nos presentes autos, encontra-se na contra capa, documentos
para serem retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Adv.
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA-.

16. MONITORIA-333/2006-MASSA FALIDA RGS COMERCIAL
LTDA x PEDRO BALLESTEROS BEHNE e outro-Nos presentes
autos, encontra-se na contra capa, documentos para serem retirados
e encaminhados pela parte interessada.- -Advs. LUIZ ANTONIO
PEREIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA e
AMANDA DE LIMA GODOI-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-875/2006-IVANESIO PEDRO -

ME x BRDE - BANCO REGIONAL DE DESENVOLV DO EX-
TREMO SUL- I - Intime-se o executado para que, no prazo de
15(quinze) dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo re-
clamada, sob pena de, não o fazendo, ser o montante da condenação
acrescido de multa no percentual de dez por cento;

II - Decorrido o prazo previsto no item anterior, sem que seja efetu-
ado o pagamento da dívida, dê-se ciência ao exeqüente e, havendo
requerimento deste, expeça-se mandado de penhora e avaliação, sendo
lícito ao credor indicar, desde logo, em seu requerimento, os bens
que pretende ver penhorados (artigo 475-J, caput e par.3º, do CPC);

III - Diligências necessárias.
-Advs. CARLOS ARAUZ FILHO, JANICE KELLER ARAUJO e
EDEGARD A.C.LESSNAU-.

18. HABILITACAO-20/2007-VIDRACARIA COMERCIAL DIAS
LTDA e outros x DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E
RODAGEM-Intime-se a parte interessada para antecipar o recolhi-
mento das despesas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).-
-Advs. JOEL FERREIRA LIMA, JACY GABARDO, ILDEFONSO
BERNARDO HEISLER, LUIZ CARLOS ROSSI e EDSON LUIZ
AMARAL-.

19. MANDADO DE SEGURANCA-644/2007-CAMACUA -
TRANSPORTES DE PETROLEO LTDA x COORDENADOR DA
RECEITA DO ESTADO DO PARANA- 1.Registre-se que a apela-
ção foi interposta tempestivamente perante a 1ª Vara da Fazenda
Pública e posteriormente remetida a este juízo.
2.Recebo o recurso de apelação no duplo efeito.
3.Às contra-razões.
4.Após, abra-se vista ao Ministério Público.
5.Finalmente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.
6. Int.-se.
-Advs. DEBORAH FRANCIELLE MESQUITA e CARLOS AUGUS-
TO ANTUNES-.

20. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-768/2007-BRDE -
BCO REGIONAL DE DES. DO EXTREMO SUL. x MALISOFT
CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA e outros-Intime-se a parte
interessada para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Ofi-
ciais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. JANICE KELLER ARA-
UJO e EDEGARD A.C.LESSNAU-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-1204/2007-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x HUMBERTO CICCARINO FILHO- O feito comporta
julgamento antecipado.-Advs. PAULO ROBERTO F PEREIRA e
AIRTON PASSOS DE SOUZA-.

22. EMBARGOS A EXECUCAO-872/2008-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x TERRASSE ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA-
Recebo os embargos para discussão.
Intime-se o embargado para, querendo, oferecer impugnação no prazo
legal.

Int.
-Advs. CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA e RICARDO
MUSSI PEREIRA PAIVA-.

23. HABILITACAO-889/2008-ROGERIO RAMOS WANDERLEY
e outros x ESTADO DO PARANÁ- Isto posto, julgo procedente o
pedido inicial para o fim de homologar a habilitação de NEVECI-
NIO RAMOS WANDERLEY, ROGÉRIO PEDRO RAMOS WAN-
DERLEY, RAFAÉLI SALOMON WANDERLEY, JAQUELINO
RAMOS WANDERLEY JR. e VITOR SALOMON WANDERLEY ,
herdeiros de ELZINIO MAURICIO WANDERLEY nos autos prin-
cipais.
Certifique nos autos principais acerca dessa decisão, procedendo-se
as anotações e retificações necessárias.
Antes da expedição de alvará de levantamento, remetam-se os autos
ao contador deste juízo, observando-se o quantum devido pelo Esta-
do do Paraná ao herdeiro. Observe também o Sr. Contador que de-
verá ser feito o cálculo da contribuição previdenciária e do imposto
“causa mortis”. Quanto ao IR, este poderá ser descontado mês a
mês, com o abatimento dos honorários contratuais, tudo conforme
acima esposado.

Publique-se.
Registre-se.
Intime-se. (fls. 209/213)....

1.Acolho o pedido de desistência de fls. 237 e dou por prejudicados
os embargos de declaração opostos.
2.Efetivamente, ao ser prolatada a decisão de fls. 209/213, por falha
de digitação, deixou de haver menção aos habilitantes Neusi de Brit-
to Wanderley (sucessora de Moacir Maurício Wanderley - habilita-
ção às fls. 148/158), Walter Gonçalves de Barros Filho, Kátia Maria
Wanderley de Barros, Izaura Regina de Barros e Mário Murilo Wan-
derley de Barros (sucessores de Carmem Wanderley de Barros - re-
querimento às fls. 159/162), cujo erro material resta suprido neste
momento, para o fim de determinar que a decisão de fls. 209/213
abranja as pessoas ora identificadas e que não foram nela declinadas.
Saliente-se, por oportuno, que as manifestações do Estado do Para-
ná e do Ministério Público (fls. 197 e fls. 198, respectivamente) são
posteriores aos pleitos de habilitação das pessoas não mencionadas
na decisão.
P.R.I.
No mais, cumpra-se a deliberação de fls. 209/213. (fls. 241)....

-Advs. MARCIO ISFER M. DE ALBUQUERQUE, JULIA RIBEI-
RO DA ANUNCIACAO e CARLOS FREDERICO MARES DE
SOUZA-.

24. ORDINARIA DE REVISAO DE PENSAO PREVIDENCIARIA-
1074/2008-CLOTILDE RODRIGUES x PARANAPREVIDENCIA
e outro-1.Manifeste-se a autora, querendo, sobre a contestação apre-

sentada.
2. Int.-se.
. -Adv. CLAUDINEI BELAFRONTE-.

25. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1097/2008-TRANSPOR-
TADORA LABES LTDA x ESTADO DO PARANÁ- I - Especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir, declinando a real
pertinência e necessidade de cada uma, sob pena de indeferimento.

II - Intime-se.
-Advs. SERGIO FERNANDO HESS DE SOUZA e ADRIANA MI-
KRUT RIBEIRO DE GODOY-.

26. ANULATORIA-1370/2008-LUIZ ELOIR ROCHA x COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRICA- Mani-
feste-seo autor/reconvindo, querendo, sobre a contestação apresen-
tada pelo réu/reconvindo. Int.-Advs. CESAR RICARDO TUPONI e
ROGERSON LUIZ RIBAS SALGADO-.

27. CESSAO DE CREDITO-1482/2008-DAROM MOVEIS LTDA
x DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM e ou-
tro-Junte-se documentos para instruirem a inicial.-
Intime-se a parte interessada para antecipar o recolhimento das des-
pesas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).-Advs. JA-
QUELINE DO ESPIRITO SANTO PATRUNI e OMIRES PEDRO-
SO DO NASCIMENTO-.

28. ORDINARIA DE COBRANCA-1594/2008-JOSE LUIZ FAVO-
RETO PEREIRA x ESTADO DO PARANÁ-Intime-se a parte inte-
ressada para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Oficiais
de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. ALEX CAETANO DOS REIS,
FERNANDO PEREIRA GOES e WINNICIUS PEREIRA DE GÓES-
.

29. ORDINARIA DE COBRANCA-1595/2008-ANTONO APARE-
CIDO DE HERCULES x ESTADO DO PARANÁ-Intime-se a parte
interessada para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Ofi-
ciais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. ALEX CAETANO DOS
REIS, FERNANDO PEREIRA GOES e WINNICIUS PEREIRA DE
GÓES-.

30. ORDINARIA DE COBRANCA-1596/2008-PAULO CEZAR
DORETO x ESTADO DO PARANÁ-Intime-se a parte interessada
para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Oficiais de Jus-
tiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. ALEX CAETANO DOS REIS,
FERNANDO PEREIRA GOES e WINNICIUS PEREIRA DE GÓES-
.

31. ORDINARIA DE COBRANCA-1597/2008-CARLOS ROBER-
TO PANARO x ESTADO DO PARANÁ-Feito que aguarda paga-
mento de custas iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo,
art. 257, do Código de Processo Civil.- -Advs. ALEX CAETANO
DOS REIS, FERNANDO PEREIRA GOES e WINNICIUS PEREI-
RA DE GÓES-.

32. MANDADO DE SEGURANCA-1598/2008-SOLOTICA CO-
MERCIO DE PRODUTOS OTICOS LIMITADA x CHEFE DO DIS-
TRITO SANITARIO DO PINHEIRINHO- Isto posto, indefiro a li-
minar postulada.
Notifique-se a autoridade coatora para, no prazo de dez dias, prestar
as informações que entender necessárias.
Após, abra-se vista ao Ministério Público.
Finalmente, contados e preparados, voltem conclusos para prolação
de sentença.
Int.-se.

Intime-se a parte interessada para antecipar o recolhimento das des-
pesas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Adv. NI-
VALDO MORAN-.

33. MANDADO DE SEGURANCA-1599/2008-METALSISTEM
DO BRASIL - INDUSTRIA METALURGICA LTDA x INSPETOR
GERAL DE ARRECADACAO DO ESTADO DO PARANA- Isto
posto:
1. Indefiro a liminar postulada.
2. Emende a impetrante a petição inicial, no prazo de dez dias, para
o fim de adequar o valor da causa ao benefício econômico persegui-
do.
3. Em seguida, notifique-se a autoridade apontada como coatora para,
em dez dias, prestar informações.
4. Após, abra-se vista ao Ministério Público.
5. Finalmente, contados e preparados, voltem conclusos.

Int.-se.
-Adv. GISLAINE DE CARVALHO-.

34. MANDADO DE SEGURANCA-1602/2008-NELDA SCHI-
MANSKI x DELEGADO DE POLICIA DA DIVISAO DE CRIMES
CONTRA O PATRIMONIO- 1.Intime-se a impetrante para, no pra-
zo de 10 dias, emendar a petição inicial, para o fim de atribuir valor
à causa em reais (art. 258 e 259 do CPC).
2. Int.-se.
-Advs. WALDEMAR PONTE DURA e VALMIR ANTONIO BO-
TEGA SOBRINHO-.

35. ORD COM PEDIDO TUTELA ANTECIP-1603/2008-SINDI-
CATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES DE
ENSINO SUPERIOR ( ANDES-SN ) x ESTADO DO PARANÁ-
1.O autor insurge-se contra a Resolução nº 30/2005, emanada pelo
Chefe da Casa Civil, e Decreto Estadual nº 5098/2005, emanado pelo
Governador do Estado do Paraná.
Nenhum dos subscritores dos atos foi incluído no pólo passivo da
ação, mas apenas o Estado do Paraná.
Desta forma, determino seja a petição inicial emendada, no prazo de
dez dias, para o fim de ser corrigido o pólo passivo, incluindo-se os
litisconsortes necessários, sob pena de indeferimento.
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Ainda, como a declaração de inconstitucionalidade postulada é de
caráter geral e com efeito erga omnes, embora haja referência no
pedido ser “incidenter tantum”, esclareça o motivo do pedido de ter
sido deduzido neste juízo, pois em princípio a competência é do Egré-
gio Tribunal de Justiça por intermédio do Órgão Especial.
2. Int.-se.
-Advs. FLAVIO JOSE SOUZA DA SILVA e MARCELO TRINDA-
DE DE ALMEIDA-.

36. MEDIDA CAUTELAR-1604/2008-DISTRICAL COMERCIO
DE FERRO E AÇO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
PARANA-Emende a autora a petição inicial, no prazo de dez dias,
para os seguintes fins:
a) juntar aos autos certidão dos respectivos Juízos que ordenaram a
expedição dos precatórios objeto das cessões noticiadas nos autos
para comprovação de sua titularidade (habilitação) e valor atualiza-
do dos créditos;
b) adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido.

Int.-se.
-Adv. ANDERSON ARRIVABENE-.

37. FALENCIA-959/1996-ABDALA SARRAF NETO x D L AD-
MINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA (DECRETADA)- O
tumulto processual instaurado neste feito impede o curso do proce-
dimento falimentar neste momento. Contudo, ao que parece (eis que
não temos quadro de credores, em que pese este feito arrasta-se por
mais de dez anos), há a passibilidade de levantar-se a falência, medi-
ante pagamento dos credores. Destarte, intime-se a falida para que
esclareça se tem interesse no levantamento da falência, mediante
pagamento dos débitos. Após, voltem imediatamente conclusos para
prosseguimento. Int.-Advs. PAULINO ANDREOLLI, JOAO BATIS-
TA DOS ANJOS, MOZART PIZZATTO ANDREOLI, SANDRA
MARA PEREIRA, TEOFILO LUIZ DOS SANTOS NETO, JANAI-
NA MARIA PAVANI, JOAQUIM ALVES DE QUADROS e JOREL
SALOMAO KHURY-.

38. AUTO FALENCIA-194/2007-ARAUPLAST INDUSTRIA DE
PLASTICOS LTDA x A MESMA- 1.Diversamente do sustentado na
petição de fls. 2171/2173, o imóvel não foi indevidamente incluído
em leilão neste juízo.
Tal medida se fez absolutamente necessária diante da peculiaridade
dos autos, sendo que o produto da arrematação, na hipótese de res-
tar positiva, foi devidamente ressalvada através de decisão funda-
mentada.
No mais, em havendo arrematação do bem e diante do arresto perpe-
trado, a importância ficará depositada em conta vinculada ao juízo
até ulterior deliberação ou será remetida ao juízo da execução, tudo
de acordo com o trâmite processual dos feitos.
Cientifique-se o Leiloeiro, Administrador e Ministério Público acer-
ca do arresto perpetrado.
2. Int.-se.
-Advs. CELSO LUIZ GUSSO, EDSON ISFER, MAURiCIO DE
PAULA SOARES GUIMARAES, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ, PAULO HENRIQUE BRASIL DE CARVALHO, DEISE SA-
MARA WARKEN DE SOUZA, ARTHUR CARLOS PERALTA
NETO, IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA, AIRTON PE-
ASSON, MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA e RODRIGO SHI-
RAI-.

39. ALVARA JUDICIAL-99/2008-ALBERTO JOSE KOSOP x CON-
SORCIO NACIONAL OURO FINO S/C LTDA- Diga a falida, no
prazo legal. Int.-Adv. CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO-.

40. EXECUCAO FISCAL-127439/1992-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO x GERAL AUTO PEÇAS LTDA e outros- Isto Posto e
atento ao teor da decisão de fls.30/31, julgo extinto o feito, face a
prescrição dos débitos tributários, o que faço com fulcro no artigo
795 do CPC c/c as disposições da LEF.
Condeno o exeqüente no pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, ora arbitrados em 10% sobre o valor da divida
executada.
Considerando que o exeqüente já interpôs apelação, de todo reco-
mendável restituir-lhe integralmente o prazo para tanto, pois através
desta sentença o feito efetivamente extinto e houve sua condenação
nas verbas.
P. R. I
-Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG, RONILDO GONÇALVES
DA SILVA, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIA-
NE CAMARGO KUJO MONTEIRO e LOURILDO FRANKLIN
AUST NETO-.

41. EXECUCAO FISCAL-101/1996-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROCHAMED REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA- Tendo em vista o contido na petição de fls. 09,
julgo extinto o presente feito, com fulcro no art. 794, I do Código de
Processo Civil .
Eventuais custas, pelo executado.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P.R.I.
Oportunamente, arquive-se.
-Advs. CYNTHIA GARCEZ RABELLO, ADRIANA MIKRUT RI-
BEIRO DE GODOY, JULIO CESAR RIBAS BOENG, RONILDO
GONÇALVES DA SILVA, LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO e WILSON NALDO GRUBE FILHO-.

42. EXECUCAO FISCAL-345/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PINTURA DE OURO RECUPERACAO
DE VEICULOS LTDA- Defiro o requerimento retro. Int.-Advs.
CYNTHIA GARCEZ RABELLO, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO
DE GODOY, JULIO CESAR RIBAS BOENG, RONILDO GON-
ÇALVES DA SILVA, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO e
YARA ALEXANDRA DIAS-.

43. EXECUCAO FISCAL-757/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LP MADEIRAS LTDA e outros- Tendo

em vista, o contido na petição de fl. 07, julgo extinta a presente
execução, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Sem custas.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Advs. CYNTHIA GARCEZ RABELLO, RONILDO GONÇALVES
DA SILVA, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, JULIO
CESAR RIBAS BOENG e LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO-.

44. EXECUCAO FISCAL-1061/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x O.J.G. - COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA e outros- Tendo em vista, o contido na petição de fl. 07,
julgo extinta a presente execução, com fulcro no artigo 26 da Lei nº
6.830/80.
Sem custas.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Adv. CYNTHIA GARCEZ RABELLO-.

45. EXECUCAO FISCAL-1093/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SULVIPAR INDUSTRIA E COMERCIO
DE ESPELHOS LTDA e outros- 1. Regularmente citada, a parte
executada não promoveu o pagamento do débito e nem ofertou bens
à penhora. Ainda, não foram localizados bens suscetíveis de penho-
ra.
2. Para fins de viabilização da penhora on-line, decline a parte exe-
qüente o valor total atualizado da dívida e seus acréscimos, bem como
os dados fiscais da parte executada (CGC e/ou CPF).
3. Elabore-se o cálculo da s custas
4. Oportunamente, voltem conclusos.
5. Int-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e SIMONE PACHECO DE
OLIVEIRA-.

46. EXECUCAO FISCAL-150/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x O.J.G. - COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA- Tendo em vista o contido na petição de fls. 57, Julgo
Extinta a execução fiscal, com base no art. 794, inciso I, do Código
de Processo Civil cc as disposições da LEF.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LUCIANE CAMARGO
KUJO MONTEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY e RONILDO GONÇALVES DA
SILVA-.

47. EXECUCAO FISCAL-366/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EZAVEL AUTOMACAO COMERCIAL
LTDA e outros- Manifeste-se a executada. Int.-Adv. ROXANA LI-
GIA HAKIM ANGULSKI-.

48. EXECUCAO FISCAL-663/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PELPLEX EMBALAGENS LTDA- Defi-
ro requerimento de fls. 33. Anote-se. Int.-Advs. ADRIANA MIKRUT
RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, PE-
DRO DE NORONHA DA COSTA BISPO, LUCIANE CAMARGO
KUJO MONTEIRO, REGIANE BINHARA ESTURILIO, LEAN-
DRO ZLATANOF FUCHS e KELSON LUCIO ZLATANOF FUCHS-
.

49. EXECUCAO FISCAL-716/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PELPLEX EMBALAGENS LTDA e ou-
tro- Defiro o requerido em fls. 33. Manifeste-se a exequente. Int.-
Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, CHRISTIAN-
NE R. L. POSFALDO, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEI-
RO, RONILDO GONÇALVES DA SILVA e REGIANE BINHARA
ESTURILIO-.

50. EXECUCAO FISCAL-986/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA TREVO LTDA- Atenda-se
a cota ministerial retro. Int.-Adv. ARNO JUNG-.

51. EXECUCAO FISCAL-597/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAULO WEISS- O requerimento de fls.
32 restou prejudicado, diante da sentença de fkls. 30. Int.-Advs.
ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, JULIO CESAR RI-
BAS BOENG, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO e RO-
NILDO GONÇALVES DA SILVA-.

52. EXECUCAO FISCAL-1495/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARCIO BAYER DA SILVA- Tendo em
vista os termos da petição de fl. 18, julgo extinta a presente execu-
ção, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Sem custas.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Adv. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY-.

53. EXECUCAO FISCAL-1605/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EDITORA A FOLHA DA IMPRENSA
LTDA- Tendo em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta
a presente execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução
fiscal nº6830 de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, JULIO CE-

SAR RIBAS BOENG, RONILDO GONÇALVES DA SILVA e LU-
CIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO-.

54. EXECUCAO FISCAL-302/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA- A executada nomeu bens à penhora (fls. 05/12).

O exeqüente discordou da nomeação (fls. 63/69).

Vieram-me os autos conclusos.

É o breve relato.
Decido:

Primeiramente, ressalto que a pretensão da executada é tão somente
a garantia da presente execução através de crédito decorrente do
precatório requisitório de que é titular, daí porque irrelevante que o
pedido de compensação por si formulado perante a Secretaria de
Estado da Fazenda tenha sido deferido ou não.

Passando adiante, cumpre enfatizar que se faz desnecessária a ho-
mologação judicial de cessão de direitos creditórios.

As cessões de crédito realizadas entre as partes (cedentes e cessio-
nária) e materializadas nas escrituras públicas juntadas aos autos (fls.
15/17, 18/20 e 21/23), tratam-se de negócio jurídico bilateral entre
particulares, sendo certo que para sua validade não se faz necessária
a homologação judicial.
A necessidade de homologação judicial se deve à exigência do Esta-
do do Paraná, baseada em atos normativos infra-legais, os quais,
além da constitucionalidade discutível, não têm o condão de alterar
ou validar o negócio firmado entre os particulares.

O artigo 290, do Código Civil, exige apenas a notificação do deve-
dor para sua validade, sendo absolutamente desnecessária a homolo-
gação judicial para a validade do ato.

A jurisprudência não discrepa deste entendimento:

EMENTA: CESSÕES DE DIREITOS DE CRÉDITO ORIUNDOS
DE AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO - EMPRESAS CES-
SIONÁRIAS QUE PRETENDEM A HOMOLOGAÇÃO JUDICI-
AL DESSAS CESSÕES, OBJETIVANDO, OUTROSSIM, A
TRANSFERÊNCIA POSTERIOR DOS VALORES PARA A AGÊN-
CIA DE FOMENTO DO ESTADO DO PARANÁ, COM A FINALI-
DADE DE PAGAMENTO DE CONTRATOS DE FINANCIAMEN-
TO - INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS - DECISÃO MANTIDA
- AGRAVO IMPROVIDO. 1] A cessão de crédito prescinde de ho-
mologação judicial. 2] A compensação de débitos decorrentes de
contratos de financiamento com o Fundo de Desenvolvimento do
Estado - FDE, com precatórios, contra a Fazenda Pública Estadual e
suas autarquias, pendentes de pagamento, deve ser requerida admi-
nistrativamente, na forma do disposto nos arts. 2o, 3o e 7o, da Lei
Estadual nº 13.956/02, e, se deferido o pedido, o titular do precató-
rio ou cessionário, no prazo de cinco dias, requererá ao juízo da
execução, sob pena de revogação, a substituição processual pela
Agência de Fomento do Paraná S/A, até o valor compensado [art. 1o
par. 5o]. (Processo: 0147339-8; Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível;
Agravo de Instrumento; Redator Designado: Leonardo Lustosa; Jul-
gamento: 23/12/2003; Unânime; Dados da Publicação: 6551). (Gri-
fei).

Outrossim, cumpre ressaltar que o próprio Superior Tribunal de Jus-
tiça já exarou entendimento pacífico no sentido de que é possível a
penhora de crédito oriundo de precatório, expedido tanto pela exe-
qüente como por pessoa jurídica distinta.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLI-
CA. PENHORA. DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE
PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 1. O crédito repre-
sentado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele
devedora não seja a própria exeqüente. Assim, a recusa, por parte do
exeqüente, da nomeação feita pelo executado pode ser justificada
por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656), mas não pela
impenhorabilidade do bem oferecido. 2. O regime aplicável à penho-
ra de precatório é o da penhora de crédito, ou seja: “o credor será
satisfeito (a) pela sub-rogação no direito penhorado ou (b) pelo di-
nheiro resultante da alienação desse dinheiro a terceiro. (...) Essa
sub-rogação não é outra coisa senão a adjudicação do crédito do
executado, em razão da qual ele se tornará credor do terceiro e po-
derá (a) receber do terceiro o bem, (b) mover ao terceiro as deman-
das adequadas para exigir o cumprimento ou (c) prosseguir como
parte no processo instaurado pelo executado em face do terceiro”
(DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual
Civil, v. IV, 2ª ed., SP, Malheiros). 3. Recurso especial a que se dá
provimento. (STJ. REsp 888032/ES. Rel. Min. Teori Albino Zavas-
cki. Primeira Turma. Publ. DJ 22.02.2007 p. 171.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544
DO CPC.TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
PRECATÓRIO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE EXIGIBILIDA-
DE, LIQUIDEZ E CERTEZA. FALTA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. NOMEAÇÃO À PENHORA. PRECATÓRIO DE EMISSÃO
DA EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE. 1. É inviável a apreciação,
em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se pronun-
ciou o tribunal de origem, porquanto indispensável o requisito do
prequestionamento. Entendimento sumulado pelo Pretório Excelso
no sentido de que “é inadmissível o recurso extraordinário, quando
não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada” (Sú-
mula 282/STF). 2. A Lei 6.830/80, art. 9º, III e art. 11, VIII atribui
ao executado a prerrogativa de nomear bens à penhora, que pode
recair sobre direitos e ações. 3. A execução deve ser promovida pelo
meio menos gravoso ao devedor. Inteligência do art. 620 do CPC. 4.
Consequentemente, admite-se a nomeação, para fins de garantia do
juízo, de crédito da própria Fazenda Estadual consubstanciado em
precatório, máxime por suas características de certeza e liquidez,

que se exacerbam quando o próprio exeqüente pode aferir-lhe a in-
teireza. Precedentes: REsp. nº 739996/SP , Relator Ministro CAS-
TRO MEIRA, DJ. 19.12.2005; REsp. nº 757303/SP, Relator Minis-
tro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ. 26.09.2005; AgRg no REsp
434.722 - SP , Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 03
de fevereiro de 2003; REsp 365-095 - ES, Relator Ministro HUM-
BERTO GOMES DE BARROS, DJ de 9 de dezembro de 2003; AgRg
no REsp 399557 - PR, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 13
de maio de 2002. 5. Agravo Regimental desprovido. (STJ. AgRg no
Ag 738430/GO. Rel. Min. Luiz Fux. Primeira Turma. Publ. DJ
30.10.2006 p. 250) (Grifei)

Diante do exposto, insta mencionar que por certo se faz o deferi-
mento da nomeação trazida pela executada, ante sua condição de
credora da exeqüente e ainda por ser dispensável a homologação
judicial da cessão de crédito havida.

Assim, defiro a nomeação formulada pela executada, e determino
seja reduzida a termo a penhora do crédito pertencente a mesma e
oriundo de cessão de direitos creditórios aludida no petitório de fls.
5/12.

Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, JAMIL IBRAHIM TAWIL
FILHO e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

55. EXECUCAO FISCAL-403/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- Tendo em vista, o contido na petição de fl. 07, julgo extinta a
presente execução, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Sem custas.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, ALTIVO AUGUSTO AL-
VES MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

56. EXECUCAO FISCAL-784/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA- Ciente da interposição do recurso (fls.100/121)
Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Aguarde-se a comunicação do E. Tribunal de Justiça.
Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e ALDO DE MATTOS
SABINO JUNIOR-.

57. EXECUCAO FISCAL-528/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x NEW MARKA LTDA- Ciente da interpo-
sição do Agravo de Instrumento. Mantenho a decisão, ora agravada,
por seus própios fundamentos. Int.-Advs. ADRIANA MIKRUT RI-
BEIRO DE GODOY, PEDRO DE NORONHA DA COSTA BISPO,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇAL-
VES DA SILVA e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

58. EXECUCAO FISCAL-831/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA- 1. Ciente da interposição de agravo de instrumen-
to.
2. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
3. Int.-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, CHRISTIAN-
NE R. L. POSFALDO, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEI-
RO, RONILDO GONÇALVES DA SILVA e ALDO DE MATTOS
SABINO JUNIOR-.

59. EXECUCAO FISCAL-912/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA- Indefiro requerimento de fls.25/26 para expedição
de Certidão Positiva com efeito de negativa, haja vista a não efetiva-
ção da penhora, de acordo com o artigo 206 do C.T.N.
Cumpra-se decisão de fls.14/16
Int-se.

-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e ALDO DE MATTOS
SABINO JUNIOR-.

60. EXECUCAO FISCAL-106/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x STOCKFER COMERCIO E DISTRIBUI-
CAO DE FERRO E ACO LT- Tendo em vista o contido na petição
de fls. 37, julgo extinto o presente feito, com fulcro no art. 794, I do
Código de Processo Civil .
Eventuais custas, pelo executado.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P.R.I.
Oportunamente, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, CHRISTIAN-
NE R. L. POSFALDO, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEI-
RO, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, WALLACE SOARES
PUGLIESE e FABIANO DA ROSA-.

61. EXECUCAO FISCAL-814/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
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3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG, RONILDO GONÇALVES
DA SILVA, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIA-
NE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ALTIVO AUGUSTO ALVES
MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

62. EXECUCAO FISCAL-878/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e RODRIGO MENDES
DOS SANTOS-.

63. EXECUCAO FISCAL-954/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Cumpra-se item 1 da deliberação de fls.38.
2. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.44, eis que
não há qualquer manifestação judicial a respeito.
3. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra.
4. Após, voltem conclusos, ocasião em que deliberarei sobre os re-
querimentos de fls.39 e 51/52.
5. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS e ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER-.

64. EXECUCAO FISCAL-958/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MERCANTIL CURITIBA LTDA- Ciente
da interposição de agravo de instrumento. Mantenho a decisão agr-
tavada por seus próprios fundamentos. Oportunamente, prestem as
informações, inclusive quanto ao cumprimento do art. 526 do CPC.
Int.-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, FIORAVANTE BUCH
NETO, PAULO HENRIQUE BEREHULKA e DENISE ROSAS
NUNES-.

65. EXECUCAO FISCAL-1089/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, ALTIVO AUGUSTO AL-
VES MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

66. EXECUCAO FISCAL-1100/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e DANIEL HENNING-.

67. EXECUCAO FISCAL-1102/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, ALTIVO AUGUSTO AL-
VES MEYER, RODRIGO MENDES DOS SANTOS e DANIEL
HENNING-.

68. EXECUCAO FISCAL-1185/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG e RODRIGO MENDES

DOS SANTOS-.

69. EXECUCAO FISCAL-1194/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI
LTDA- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS e ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER-.

70. EXECUCAO FISCAL-1359/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DILERMANDO MESSAGGI- Tendo em
vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente execu-
ção fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830 de
22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG
e RONILDO GONÇALVES DA SILVA-.

71. EXECUCAO FISCAL-1395/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IVO ANTONIO NORBERTO- Tendo em
vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente execu-
ção fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830 de
22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG
e RONILDO GONÇALVES DA SILVA-.

72. EXECUCAO FISCAL-76/2007-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- 1. Cumpra-se deliberação de fls.42.
2. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.43, eis que
não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco foi colhi-
da a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação perpe-
trada.
3. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.45/46.
4. Após, voltem conclusos.
5. Int.
-Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG, RONILDO GONÇALVES
DA SILVA, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIA-
NA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, ALTIVO AUGUSTO ALVES
MEYER e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

73. EXECUCAO FISCAL-105/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG,
RONILDO GONÇALVES DA SILVA, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e DANIEL HEN-
NING-.

74. EXECUCAO FISCAL-241/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DJAIR GOMES TAVARES e outro- Ten-
do em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente
execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830
de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE
CAMARGO KUJO MONTEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG,
RONILDO GONÇALVES DA SILVA e DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT-.

75. EXECUCAO FISCAL-243/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROBERTO MARTINS DA LUZ e outro-
Tendo em vista o contido na petição de fls. 09, julgo extinto o pre-
sente feito, com fulcro no art. 794, I do Código de Processo Civil .
Eventuais custas, pelo executado.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P.R.I.
Oportunamente, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO
GONÇALVES DA SILVA, LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

76. EXECUCAO FISCAL-283/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAULO CESAR ALBARNAZ MENDE e
outro- Tendo em vista, o contido na petição de fl. 07, julgo extinta a
presente execução, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Sem custas.

Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

77. EXECUCAO FISCAL-307/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FLORISA PASSOS DRABIK e outro-
Tendo em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a pre-
sente execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal
nº6830 de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

78. EXECUCAO FISCAL-726/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOVA - ASSECORIA E COBRANCAS
LTDA e outro- 1)- Recebo a apelação no duplo efeito (artigo 520 do
CPC)

2)- Intime-se à parte apelada para responder, no prazo legal.

3)- Cumpra-se o dispositivo no Código de Normas (item 5.12.5).

4)- Finalmente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.

5)- int.-se
-Advs. RONILDO GONÇALVES DA SILVA, ADRIANA MIKRUT
RIBEIRO DE GODOY, JULIO CESAR RIBAS BOENG, LUCIA-
NE CAMARGO KUJO MONTEIRO e LUIZ CARLOS J. ARBU-
GERI FILHO-.

79. EXECUCAO FISCAL-765/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LUIZ CARLOS DORNELLES JUNIOR
e outro- Tendo em vista, o contido na petição de fl. 07, julgo extinta
a presente execução, com fulcro no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Sem custas.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
Arquive-se.
P.R.I.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

80. EXECUCAO FISCAL-846/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MINI MERCADO BENATO LTDA e ou-
tro- 1. Ciente da interposição de agravo de instrumento.
2. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
3. Oportunamente, prestem-se as informações, inclusive quanto ao
cumprimento do art.526 do CPC.
4. Int-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO
GONÇALVES DA SILVA, LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO, JULIO CESAR RIBAS BOENG, FIORAVANTE BUCH
NETO, PAULO HENRIQUE BEREHULKA e DENISE ROSAS
NUNES-.

81. EXECUCAO FISCAL-864/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- 1. Torno sem efeito o termo de redução à penhora de fls.14,
eis que não há qualquer manifestação judicial a respeito, tampouco
foi colhida a manifestação da parte contrária a respeito da nomeação
perpetrada.
2. Colha-se a manifestação da exeqüente sobre a nomeação à penho-
ra e requerimento de fls.15/16.
3. Após, voltem.
4. Int.
-Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG, ADRIANA MIKRUT RI-
BEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, LUCI-
ANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ALTIVO AUGUSTO AL-
VES MEYER, RODRIGO MENDES DOS SANTOS e MARIANA
GRAZZIOTIN CARNIEL-.

82. EXECUCAO FISCAL-876/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- Ciencia da interposição do recurso de Agravo de Instrumen-
to. Mantenho a decisão, ora agravada, por seus próprios fundamen-
tos. Int.-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RO-
NILDO GONÇALVES DA SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ALTIVO AUGUSTO
ALVES MEYER, RODRIGO MENDES DOS SANTOS e MARIA-
NA GRAZZIOTIN CARNIEL-.

83. EXECUCAO FISCAL-1003/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MINUSA TRATORPECAS LTDA e ou-
tro- Isto posto, conheço dos embargos de declaração opostos para o
fim de sanar os vícios apontados, nos termos de fundamentação.

Reduza-se a termo a penhora.
Observe-se a opção pela não sub-rogação.
Comunique-se o Juízo que expediu o precatório acerca da constri-
ção de parte de seu valor.
Int.-se.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, WILSON NALDO GRU-
BE FILHO e OLAVIO PIRES PEREIRA-.

84. EXECUCAO FISCAL-1013/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MINI MERCADO BENATO LTDA e ou-
tro- Defiro requerimento de fls. 75/78. Int.-Advs. ADRIANA MI-

KRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA SIL-
VA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, DENISE ROSAS NUNES,
PAULO HENRIQUE BEREHULKA e FIORAVANTE BUCH
NETO-.

85. EXECUCAO FISCAL-1028/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- Ciente da interposição de agravo de instrumento. Mantenho
a decisão agrtavada por seus próprios fundamentos. Oportunamen-
te, prestem as informações, inclusive quanto ao cumprimento do art.
526 do CPC. Int.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, ALTIVO AUGUSTO AL-
VES MEYER, RODRIGO MENDES DOS SANTOS e MARIANA
GRAZZIOTIN CARNIEL-.

86. EXECUCAO FISCAL-1041/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FADALEAL SUPERMERCADOS LTDA
e outro- Defiroi o requerimento de fls. 206/207. Int.-Advs. ADRIA-
NA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, JULIO CESAR RIBAS BO-
ENG, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, LUCIANE CAMAR-
GO KUJO MONTEIRO, GUILHERME GRUMMT WOLF e VA-
LERIA SANTOS TONDATO-.

87. EXECUCAO FISCAL-1110/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GERSON LUIZ SCHARNIK e outro-
Tendo em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a pre-
sente execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal
nº6830 de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

88. EXECUCAO FISCAL-161/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOAO LOPES LOFRANO e outro- Ten-
do em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente
execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830
de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG, ADRIANA MIKRUT RI-
BEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, LUCI-
ANE CAMARGO KUJO MONTEIRO e DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT-.

89. EXECUCAO FISCAL-175/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LUIZ CARLOS DENK e outro- Tendo
em vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente
execução fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830
de 22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. RONILDO GONÇALVES DA SILVA, ADRIANA MIKRUT
RIBEIRO DE GODOY, LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEI-
RO e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

90. EXECUCAO FISCAL-324/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro-
Diante do exposto, tenho por eficaz a nomeação perpetrada, deter-
minando que seja reduzida a termo.

Ainda, observe-se a opção pela não sub-rogação.

Int.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, MARIANA GRAZZIO-
TIN CARNIEL, RODRIGO MENDES DOS SANTOS e ALTIVO
AUGUSTO ALVES MEYER-.

91. EXECUCAO FISCAL-460/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
e outro- Ciente da interposição de agravo de instrumento. Mantenho
a decisão agrtavada por seus próprios fundamentos. Oportunamen-
te, prestem as informações, inclusive quanto ao cumprimento do art.
526 do CPC. Int.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, MARIANA GRAZZIO-
TIN CARNIEL, ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RODRI-
GO MENDES DOS SANTOS-.

92. EXECUCAO FISCAL-610/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x WNI DO BRASIL EQUIPAMENTOS
ELETRINICOS LTDA e outro- Ciente da interposição de agravo de
instrumento. Mantenho a decisão agrtavada por seus próprios fun-
damentos. Oportunamente, prestem as informações, inclusive quan-
to ao cumprimento do art. 526 do CPC. Int.-Advs. RONILDO GON-
ÇALVES DA SILVA, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY,
JULIO CESAR RIBAS BOENG, LUCIANE CAMARGO KUJO
MONTEIRO e VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA-.

93. EXECUCAO FISCAL-828/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x RSGK - EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA e outro- A executada ingressou com exceção de
pré-executividade de fls. 05/07 alegando, basicamente, que efetuou
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o pagamento integral de débito tributário antes mesmo de sua cita-
ção no presente executivo fiscal, motivo pelo qual requer a extinção
do crédito tributário, com a condenação da exeqüente ao pagamento
das verbas sucumbenciais.

A exeqüente, ora excepta, em fls. 11/12, sustentou não ser pertinente
a Exceção quanto sua condenação ao ônus sucumbencial, requeren-
do a extinção do executivo com fundamento no art.26 da Lei 6830/
80, sem qualquer ônus para as partes.

Inicialmente, realço ser cabível a Exceção, vez que a matéria inde-
pende de dilação probatória, inclusive sendo suscetível a apreciação
de oficio.

Ademais, a previsão de que o devedor pode opor-se na execução por
meio de embargos não significa que não possa valer-se de outros
meios de defesa.

Conforme denota-se dos autos, o pagamento do débito ocorreu após
a propositura da presente execução fiscal (vide fls.02 e fls.09).

Uma vez proposta a Execução Fiscal e tendo o crédito tributário
sido pago posteriormente, devido é o pagamento das custas e hono-
rários por parte da Executada. A respeito:

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PA-
GAMENTO PARCIAL DO DÉBITO ANTES DO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO. HONORÁRIOS. CUSTAS. Tendo em vista que a quita-
ção integral do débito ocorreu posteriormente ao ajuizamento da ação
e extinto o processo com base no art. 794, I, a exequente não poderá
arcar com os ônus da sucumbência, pois precisou utilizar-se do Po-
der Judiciário para a satisfação de sua pretensão. Recurso especial
conhecido, porém improvido”. (STJ, REsp. 447414, Segunda Tur-
ma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 03/10/2005).

Destarte, tendo em vista o pagamento do débito, julgo extinto o pre-
sente feito, com fulcro no art. 794, I do Código de Processo Civil.

Custas pelo executado por ter dado margem ao ajuizamento da exe-
cução.

Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.

P.R.I.

Oportunamente, arquive-se.
-Advs. ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO
GONÇALVES DA SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, LUCI-
ANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, VITORIO KARAN e GA-
BRIEL MARCONDES KARAN-.

94. EXECUCAO FISCAL-906/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GOLDEN LEAF TOBACCO LTDA e
outro- 1. Indefiro requerimento de fls.13, eis que a jurisdição de pri-
meiro grau encontra-se encerrada por força da sentença de fls. 11, já
publicada.
2. Int.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

95. EXECUCAO FISCAL-934/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOCELI NASARIO e outro- Tendo em
vista o contido na petição de fls.21, Julgo Extinta a presente execu-
ção fiscal, com base no art.26 da Lei de Execução fiscal nº6830 de
22 de setembro de 1980.
Custas na forma da lei.
Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora/arresto.
P. R. I
Transitada em julgado, arquive-se.
-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, ADRIANA
MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇALVES DA
SILVA e JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

96. EXECUCAO FISCAL-1006/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FADALEAL SUPERMERCADOS LTDA
e outro- Em atenção ao principio do devido processo legal e orienta-
ção do STF, colha-se a manifestação da parte contrária sobre os
embargos de declaração opostos. Int.-Advs. LUCIANE CAMAR-
GO KUJO MONTEIRO, ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GO-
DOY, RONILDO GONÇALVES DA SILVA, JULIO CESAR RIBAS
BOENG e VALERIA SANTOS TONDATO-.

97. EXECUCAO FISCAL-1026/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x VOLTZBRASIL CONFECCOES LTDA e
outro- Defiro o requerimento de fls. 77. Cumpra-se deliberação de
fls. 73/75. Int.-Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO,
ADRIANA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, RONILDO GONÇAL-
VES DA SILVA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, SANDRO W.
PEREIRA DOS SANTOS e JOSE DIAS DE SOUZA JUNIOR-.

98. EXECUCAO FISCAL-29504/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE CURITIBA x L C BRANCO EMP IMOBILIARIOS LTDA- Isto
posto:

1. Acolho parcialmente a exceção de fls.13/32, no tocante à Incons-
titucionalidade, para o fim de determinar a aplicação da alíquota não
progressiva, no patamar de 0,20% sobre o valor venal do imóvel
representado pela indicação fiscal constante da CDA que embasa a
execução fiscal.

2. Indefiro a exceção pré-executividade de fls.122/126, condenando
o excipiente nas custas relativas ao incidente.

3. Intimem-se.

-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, ROSA DAUM MACHA-
DO e LUIZ CELSO BRANCO-.

99. EXECUCAO FISCAL-29527/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE CURITIBA x L C BRANCO EMP IMOBILIARIOS LTDA- I-
Prestem-se as informações requeridas às fls.190, inclusive quanto ao
cumprimento do art. 526 do C.P.C.
II- Manifeste-se o exeqüente sobre requerimento de fls.191/195.
III- Int.-se
-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, LUIZ CELSO BRAN-
CO e ROSA DAUM MACHADO-.

100. EXECUCAO FISCAL-78621/2008-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CURITIBA x REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A- Isto
posto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para aprocessar
e julgar o feito e determino a remessa dos autos a uma das Varas
Federais desta Capital, mediante distribuiição, o que faço com fulcro
nos dispositivos legais já invocados. Anote-se e comunique-se ao
Distribuidor. Int.-Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

101. COBRANCA-1641/2008-ANAGIBE IRENO DA ROCHA x
BANCO BANESTADO S/A e outro-Feito que aguarda pagamento
de custas iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo, art.
257, do Código de Processo Civil.- -Advs. CLAUDIO MELO CO-
LACO e ANA LIRIA AMBONATTI-.

102. COBRANCA-1642/2008-CONJUNTO RESIDENCIAL JAR-
DIM DAS ARAUCARIAS - LOTE 07 - CONDOMINIO II x CO-
HAB - COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIB
e outros-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena
de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo
Civil.- -Adv. BEATRIZ SCHIEBLER-.

103. COBRANCA-1643/2008-CONJUNTO RESIDENCIAL JAR-
DIM DAS ARAUCARIAS - LOTE 07 - CONDOMINIO II x CO-
HAB - COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIB
e outro-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena de
cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo Ci-
vil.- -Adv. BEATRIZ SCHIEBLER-.

104. COBRANCA-1644/2008-CONJUNTO RESIDENCIAL JAR-
DIM DAS ARAUCARIAS - LOTE 07 - CONDOMINIO II x CO-
HAB - COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIB
e outros-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena
de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo
Civil.- -Adv. BEATRIZ SCHIEBLER-.

105. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1648/2008-GE-
NILDA DE OLIVEIRA MARTINS x DETRAN - DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO PARANA-Feito que aguarda pagamento de
custas iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257,
do Código de Processo Civil.- -Adv. INGRID LILIAN BORTOLI
DA SILVA-.

106. MEDIDA CAUTELAR-1649/2008-DISTRICAL COMERCIO
DE FERRO E AÇO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
PARANA-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena
de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo
Civil.- -Adv. ANDERSON ARRIVABENE-.

107. ALVARA JUDICIAL-1654/2008-JOAO ROBERIO MARCON-
DES DINIZ ME e outro x BERNARD KRONE DO BRASIL IND
COM VEIC IND MAQ AG LT-Feito que aguarda pagamento de cus-
tas iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do
Código de Processo Civil.- -Adv. NORBERTO JOSE ROSSI-.

108. EMBARGOS A EXECUCAO-1656/2008-LUIZ FIOR x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-Feito que aguarda pagamento de custas
iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Có-
digo de Processo Civil.- -Adv. NEWTON ROBERTO TEIXEIRA
DE CASTRO-.

109. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1657/2008-MINI MER-
CADO BENATO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADDO DO
PARANA-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena
de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo
Civil.- -Adv. RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB-.

110. SUMARIA-1658/2008-URBS - URBANIZAÇAO DE CURI-
TIBA S/A x MULTI TRAVA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-
Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena de cance-
lamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo Civil.- -
Advs. IVO F. DE OLIVEIRA e CLEVERSON SALOMAO DOS
SANTOS-.

111. ORDINÁRIA COM PEDIDO DE DEPÓSITO JUDICIAL-1662/
2008-ORIENTE-EXPRESS HOTELS BRASIL S/A x ESTADO DO
PARANÁ-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena
de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo
Civil.- -Adv. RENATO CORTES NETO-.

112. CESSAO DE CREDITO-1664/2008-FADALEAL SUPERMER-
CADOS LTDA e outros x ESTADO DO PARANÁ e outro-Feito que
aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena de cancelamento da
distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo Civil.- -Advs. GIS-
LAINE DE CARVALHO e LUIZ ALFREDO RODRIGUES FARI-
AS JR-.

113. ORDINARIA DECLARATORIA DE INVESTIDURA EM
CARGO PUBLICO-1665/2008-SIRLEI VOLPADO DE OLIVEIRA
x ESTADO DO PARANÁ-Feito que aguarda pagamento de custas
iniciais, sob pena de cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Có-
digo de Processo Civil.- -Adv. VICENTE PAULA SANTOS-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
JUIZO DA TERCEIRA VARA DA FAZENDA PUBLICA, FA-
LENCIA E RECUPERACOES DE EMPRESAS
RELAÇAO Nº 198/2008
Juiz:Dr. Roger Vinicius Pires de Camargo Oliveira
Juiz:Dr. Rodrigo Otávio Rodrigues Gomes do Amaral
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0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000
0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000
0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000

3ª Vara da Fazenda
Pública
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0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

ANGELA CASSIA C. CAETANO 0008 010298/0000
ANGELA CORREA 0070 023704/0000
ANGELA ESTORILIO SILVA FR 0047 021176/0000
ANGELIANE M. DA CAMARA FA 0066 023410/0000
ANITA CARUSO PUCHTA 0025 017016/0000

0076 024063/0000
0180 030954/0000

ANNE MARIE FERREIRA DA CU 0071 023774/0000
0074 023793/0000
0217 032890/0000

ANNETE CRISTINA DE ANDRAD 0013 011223/0000
0053 021869/0000
0056 022252/0000
0097 025291/0000
0113 026490/0000
0119 027441/0000
0186 031591/0000
0195 031933/0000
0222 033082/0000
0258 034341/0000

ANTONIO ACIR BREDA 0078 024105/0000
ANTONIO CARLOS CABRAL DE 0107 025929/0000

0117 027230/0000
0139 028916/0000
0153 029846/0000
0234 033565/0000

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIR 0095 025107/0000
ANTONIO CARLOS GONCALVES 0004 009176/0000
ANTONIO CARLOS GUIMARAES 0269 034606/0000
ANTONIO KROKOSZ 0113 026490/0000
ANTONIO LEANDRO DA SILVA 0191 031787/0000
ANTONIO MORIS CURY 0051 021613/0000

0096 025192/0000
0225 033343/0000

ANTONIO SERGIO FARIA ARAU 0026 017332/0000
APARECIDO JOSE DA SILVA 0012 010952/0000
AQUILES MORAES 0116 027200/0000

0121 027589/0000
0123 027619/0000
0124 027657/0000
0129 028273/0000
0132 028477/0000
0135 028588/0000
0140 029027/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000
0146 029502/0000
0147 029585/0000
0150 029783/0000
0156 029998/0000
0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000
0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000
0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000
0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

ARI PAIVA DE FERREIRA BAN 0004 009176/0000
ARIANNA DE N. PETROVSKY G 0008 010298/0000

0011 010430/0000
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0024 016770/0000

0029 017858/0000
ARLYVAN PROBST 0116 027200/0000

0121 027589/0000
0123 027619/0000
0124 027657/0000
0129 028273/0000
0132 028477/0000
0135 028588/0000
0140 029027/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000
0146 029502/0000
0147 029585/0000
0150 029783/0000
0156 029998/0000
0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000
0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000

0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000
0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

ARNALDO ALVES DE CAMARGO 0008 010298/0000
0019 014172/0000

ARNALDO MORO FILHO 0014 011949/0000
0145 029417/0000

AURO DA APARECIDA RAMOS D 0078 024105/0000
BEATRIZ ADRIANA DE ALMEID 0283 035013/0000
BERENICE MULLER DA SILVA 0060 022436/0000
BRASIL PARANA DE CRISTO I 0013 011223/0000
CARLA VALERIA DE CARVALHO 0030 018564/0000
CARLOS ALBERTO FORBECK DE 0018 013761/0000
CARLOS ALBERTO FRANK 0078 024105/0000
CARLOS ALBERTO M DE MELO 0036 019314/0000
CARLOS ALBERTO PEREIRA 0002 006655/0000

0005 009244/0000
0006 009831/0000

CARLOS ANTONIO LESSKIU 0023 016756/0000
0058 022336/0000
0198 032177/0000
0256 034254/0000
0265 034515/0000
0282 034971/0000

CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS 0004 009176/0000
CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA 0058 022336/0000

0085 024628/0000
CARLOS FREIRE FARIA 0211 032761/0000
CARLOS HENRIQUE CHIERI GU 0153 029846/0000
CARLOS HENRIQUE DE MATTOS 0034 019120/0000
CARLOS HENRIQUE PETRELLI 0105 025699/0000
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0014 011949/0000
CARLOS PZEBEOWSKI 0023 016756/0000
CARLYLE POPP 0031 018711/0000
CAROLINA BECKER RODRIGUES 0071 023774/0000
CAROLINA PIMENTEL 0047 021176/0000
CASSIANO LUIZ IURK 0046 021134/0000

0200 032305/0000
CASSIANO ROBERTO LANGER 0075 023883/0000

0079 024125/0000
CELIA REGINA ALVES DE CAM 0141 029056/0000
CELSO LUCINDA 0072 023778/0000
CERINO LORENZETTI 0196 031976/0000

0209 032754/0000
CHARLES MICHEL LIMA DIAS 0201 032320/0000
CHRISTIANNE REGINA L. POS 0078 024105/0000
CILA DE FATIMA MENDES DOS 0090 024860/0000
CINTHIA ZAMIN CAVASSOLA 0143 029315/0000
CLARO AMERICO GUIMARAES S 0021 015882/0000

0055 022225/0000
CLAUDIA DE SOUZA HAUS 0001 003915/0000

0003 007790/0000
0017 012913/0000

CLAUDIA ELIANE LEONARDI S 0087 024675/0000
CLAUDIA MARIA LIMA SCHEID 0292 035204/0000
CLAUDIANA CANTU DALEFFE 0157 030004/0000

0174 030483/0000
0190 031732/0000

CLAUDINEI BELAFRONTE 0009 010366/0000
0011 010430/0000

CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO 0041 020086/0000
0185 031292/0000

CLAUDIO MARIANI BERTI 0018 013761/0000
CLAUDIO SMIRNE DINIZ 0078 024105/0000
CLEBER MARCONDES 0047 021176/0000
CLEIDE KAZMIERSKI 0037 019345/0000

0041 020086/0000
CLEIDE ROSECLER KAZMIERSK 0018 013761/0000
CLEMERSON MERLIN CLEVE 0009 010366/0000

0115 026970/0000
CLEVERSON JOSE GUSSO 0052 021764/0000
CLEVERSON SALOMAO DOS SAN 0294 035237/0000
CLOVIS GALVAO PATRIOTA 0067 023411/0000

0092 025004/0000
CRISTIANE DE OLIVEIRA AZI 0246 034076/0000
CRISTIANO ROVEDA 0183 031155/0000
CRISTINA DE MATTOS BARROS 0079 024125/0000
CRISTINA H. MACIEL 0105 025699/0000
CRISTINA LEITAO TEIXEIRA 0138 028901/0000

0191 031787/0000
0201 032320/0000
0247 034116/0000

CYNTHIA GARCEZ RABELLO 0044 021003/0000
0061 023099/0000
0080 024141/0000
0093 025092/0000
0094 025102/0000
0128 027936/0000
0175 030717/0000
0224 033229/0000
0233 033557/0000
0239 033757/0000
0253 034204/0000
0278 034869/0000

DAIANE MARIA BISSANI 0097 025291/0000
0113 026490/0000
0186 031591/0000

DALMI MARIA DE OLIVEIRA 0062 023139/0000
DANIEL GODOY JUNIOR 0053 021869/0000

0116 027200/0000

0121 027589/0000
0123 027619/0000
0124 027657/0000
0129 028273/0000
0132 028477/0000
0135 028588/0000
0140 029027/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000
0146 029502/0000
0147 029585/0000
0150 029783/0000
0156 029998/0000
0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000
0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000
0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000
0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

DANIEL HACHEM 0028 017836/0000
DANIELA DE SOUZA GONÇALVE 0003 007790/0000
DANIELE ALESSANDRA RAUEN 0047 021176/0000
DANIELLE CHRISTIANNE DA R 0086 024662/0000
DANIELLE LENZI 0079 024125/0000
DEBORA FRANCO DE GODOY AN 0057 022329/0000
DEBORA SEGALA 0079 024125/0000
DEBORA SILVEIRA NICOLAU D 0155 029964/0000
DEBORA STADLER ROSA 0068 023537/0000
DENISE MARTINS AGOSTINI 0037 019345/0000
DENISE ROSAS NUNES 0252 034197/0000

0278 034869/0000
DENISE SCOPARO PENITENTE 0060 022436/0000
DIEGO SABORIDO GAZZIERO 0096 025192/0000
DIOGO DE ARAUJO LIMA 0246 034076/0000
DIONEI SCHENFELD 0208 032625/0000
DIRCEU GALDINO CARDIN 0137 028733/0000
DJALMA ANTONIO MULLER GAR 0014 011949/0000

0096 025192/0000
0225 033343/0000

DOROTI SILMARA DE OLIVEIR 0079 024125/0000
DOUGLAS MARAFIGA CAMOZZAT 0001 003915/0000
DOUGLAS MARCEL PERES 0032 018804/0000
DULCE ESTHER KAIRALLA 0018 013761/0000

0061 023099/0000
0113 026490/0000

EDEGARD AUGUSTO CRUZ ZARA 0038 019775/0000
EDGARD LESSNAU SOBRINHO 0106 025748/0000
EDILANIO ROGERIO DE ABREU 0008 010298/0000

0013 011223/0000
EDIO CHAVAREN 0087 024675/0000
EDIVALDO OSTROSKI 0145 029417/0000
EDSON LUIZ AMARAL 0107 025929/0000

0139 028916/0000
0153 029846/0000
0234 033565/0000

EDSON LUIZ DO AMARAL 0117 027230/0000
EDUARDO CASILLO JARDIM 0047 021176/0000
EDUARDO CHAMECKI 0222 033082/0000
ELADIO PRADOS JUNIOR 0079 024125/0000
ELCIO JOSE MELHEM 0187 031638/0000
ELCIO JOSE MELHEM FILHO 0187 031638/0000
ELEN FABIA RAK MAMUS 0168 030300/0000

0221 033061/0000
ELIANE CRISTINA ROSSI CHE 0023 016756/0000

0060 022436/0000
0089 024740/0000

ELIZANDRA PAREJA TONDINEL 0090 024860/0000
ELOINA DA CRUZ MACHADO 0006 009831/0000

0008 010298/0000
0013 011223/0000

EMERSON GABARDO 0035 019245/0000
EMERSON NORIHIKO FUKUSSHI 0188 031691/0000
ERALDO LACERDA JUNIOR 0060 022436/0000
ERIAN KARINA NEMETZ 0116 027200/0000

0121 027589/0000
0123 027619/0000
0124 027657/0000
0129 028273/0000
0132 028477/0000
0135 028588/0000
0140 029027/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000
0146 029502/0000
0147 029585/0000
0150 029783/0000
0156 029998/0000
0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000

0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000
0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000
0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

ERICO HACK 0123 027619/0000
0124 027657/0000

ERNESTO HAMANN 0137 028733/0000
EROS SOWINSKI 0060 022436/0000
EROULTHS CORTIANO JUNIOR 0249 034141/0000
ESTEFANIA MARIA DE QUEIRO 0046 021134/0000

0108 026074/0000
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 0022 015946/0000

0050 021576/0000
0127 027852/0000

EUGENIO SOBRADIEL FERREIR 0168 030300/0000
EUNICE FUMAGALLI M E SCHE 0047 021176/0000

0165 030201/0000
0276 034793/0000

EUROLINO SECHINEL DOS REI 0285 035150/0000
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0042 020643/0000

0055 022225/0000
0255 034251/0000

EVIO MARCOS CILIAO 0026 017332/0000
FABIANO JORGE STAINZACK 0119 027441/0000

0238 033755/0000
FABIO ALEXANDRE CONINCK V 0241 033895/0000

0257 034310/0000
FABIO ANDRADES GRAMEIRO 0078 024105/0000
FABIO BERTOLI ESMANHOTTO 0210 032755/0000
FABIO GAMA DE OLIVEIRA 0183 031155/0000
FABIO RENATO SANT ANA 0160 030102/0000
FABIOLA PAVONI J PEDRO 0250 034144/0000
FABRICIO COIMBRA CHESCO 0255 034251/0000
FABRICIO FERREIRA 0022 015946/0000
FABRICIO JOSE BABY 0106 025748/0000

0236 033613/0000
FABRICIO KAVA 0042 020643/0000
FELIPE BARRETO FRIAS 0043 020860/0000

0064 023294/0000
0072 023778/0000
0086 024662/0000
0115 026970/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

FELIPE ROSSATO FARIAS 0210 032755/0000
FELLIPE CIANCA FORTES 0156 029998/0000
FERNANDA DA S. MACHADO DE 0095 025107/0000
FERNANDA KALEGARI 0106 025748/0000
FERNANDA SCHUHLI BOURGES 0234 033565/0000
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0084 024531/0000

0268 034552/0000
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0100 025480/0000
FERNANDO MUNIZ SANTOS 0078 024105/0000
FERNANDO ROCHA FILHO 0273 034673/0000
FERNANDO WELTER 0078 024105/0000
FIORAVANTE BUCH NETO 0233 033557/0000
FLAVIA ELIZA HOLLEBEN PIA 0185 031292/0000
FLAVIO BUENO 0043 020860/0000

0086 024662/0000
0131 028464/0000
0134 028555/0000
0187 031638/0000

FRANCISCO BRAZ NETO 0297 035264/0000
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0095 025107/0000
FREDERICK MARK ROSA SANTO 0280 034956/0000
FUAD SALIM NAJI 0262 034379/0000
GABRIEL MARCONDES KARAN 0045 021103/0000
GABRIEL PLACHA 0001 003915/0000
GABRIELA DE PAULA SOARES 0046 021134/0000
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0160 030102/0000
GASTAO SCHEFER FILHO 0085 024628/0000

0101 025509/0000
0104 025628/0000

GASTAO SCHEFER NETO 0104 025628/0000
GAZZI YOSSEF CHARROUF 0065 023353/0000

0115 026970/0000
GENEROSO HORNING MARTINS 0258 034341/0000

0295 035242/0000
GENESIO TAVARES 0039 020061/0000
GENI KOSKUR. 0119 027441/0000
GENTIL ALMEIDA CAMPOS 0088 024721/0000
GEORGE LUIZ H. CERDEIRA G 0275 034774/0000
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0032 018804/0000

0039 020061/0000
0040 020063/0000

GERALDO DE OLIVEIRA 0240 033775/0000
GERSON A GUIMARAES 0024 016770/0000
GERSON PAULUS DE CAMPOS 0088 024721/0000
GERUSA LINHARES LAMORTE 0079 024125/0000
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0274 034710/0000
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0040 020063/0000
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0006 009831/0000

0007 009986/0000
0008 010298/0000
0011 010430/0000
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0019 014172/0000
GISELE HAUER ARGENTON 0292 035204/0000
GISELE REGINA DA SILVA 0223 033207/0000
GISELE SOARES 0037 019345/0000

0091 024969/0000
0276 034793/0000

GISELLE PASCUAL PONCE BEV 0045 021103/0000
0186 031591/0000

GISLAINE DE CARVALHO 0001 003915/0000
0146 029502/0000
0173 030468/0000

GRACIANE VIEIRA LOURENCO 0065 023353/0000
GUATACARA SCHENFELDER SAL 0047 021176/0000
GUILHERME DE SALLES GONCA 0034 019120/0000

0235 033599/0000
GUILHERME FREIRE DE BARRO 0078 024105/0000
GUILHERME GRUMMT WOLF 0001 003915/0000

0146 029502/0000
0173 030468/0000

GUILHERME KLOSS NETO 0077 024088/0000
GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEID 0224 033229/0000
GUSTAVO CATUNDA MENDES 0137 028733/0000
GUSTAVO DE CAMARGO HERMAN 0151 029816/0000
GUSTAVO HENRIQUE J. DE OL 0037 019345/0000

0041 020086/0000
0056 022252/0000
0091 024969/0000

HASSAN SOHN 0112 026421/0000
0114 026762/0000
0122 027613/0000
0130 028299/0000
0181 030981/0000
0182 031143/0000
0192 031799/0000
0193 031803/0000
0197 032075/0000
0207 032617/0000
0288 035179/0000
0290 035188/0000

HEITOR RUBENS RAYMUNDO 0137 028733/0000
HELENA LANZINI LOSSO 0212 032767/0000

0213 032769/0000
0214 032770/0000

HELENA MARTINS SCHMITT 0062 023139/0000
HELIO DUTRA DE SOUZA 0137 028733/0000
HELIO EDUARDO RICHTER 0026 017332/0000
HELOISA BOT BORGES 0137 028733/0000

0151 029816/0000
0251 034145/0000

HENDERSON V B BARANIUK 0108 026074/0000
HIANAE SCHRAMM 0078 024105/0000
HUMBERTO TOMMASI 0125 027699/0000
HYPERIDES ZANELLO NETO 0048 021499/0000

0058 022336/0000
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0004 009176/0000
IGOR RAFAEL MAYER 0021 015882/0000
IGUACIMIR G. FRANCO 0123 027619/0000

0124 027657/0000
ILIAN LOPES VASCONCELOS 0243 033967/0000
INACIO HIDEO SANO 0027 017491/0000

0052 021764/0000
0070 023704/0000

INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0039 020061/0000
0040 020063/0000

INARA DANIELLE MARQUES DR 0213 032769/0000
INGRID KUNTZE 0166 030217/0000
INGRID SIMM 0080 024141/0000
IRA NEVES JARDIM 0141 029056/0000
IRINEU TONINELLO 0002 006655/0000

0005 009244/0000
0007 009986/0000
0013 011223/0000

ISABELA CRISTINE MARTINS 0011 010430/0000
0016 012768/0000
0154 029900/0000

ITALO TANAKA JUNIOR 0033 019005/0000
0066 023410/0000

IURI FERRARI COCICOV 0046 021134/0000
0053 021869/0000
0062 023139/0000
0119 027441/0000
0195 031933/0000

IVAN SERGIO TASCA 0013 011223/0000
IVAN XAVIER VIANNA FILHO 0064 023294/0000
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0251 034145/0000
IVO BRUGNOLO MACEDO 0193 031803/0000
IVO DYNIEWICZ 0003 007790/0000
IVO FERREIRA DE OLIVEIRA 0071 023774/0000

0074 023793/0000
0217 032890/0000
0218 032995/0000
0294 035237/0000

JACINTO NELSON DE MIRANDA 0009 010366/0000
0013 011223/0000
0210 032755/0000

JACIR DOMINGOS CAVASSOLA 0129 028273/0000
0135 028588/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000

JACKSON GLADSTON NICOLODI 0287 035177/0000
JAIR CIRINO DOS SANTOS 0014 011949/0000
JAIR GEVAERD 0216 032879/0000
JAIR GEVAERD FILHO 0018 013761/0000
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0001 003915/0000
JANICE KELLER ARAUJO 0038 019775/0000

0148 029733/0000

JAQUELINE LOBO DA ROSA 0001 003915/0000
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0096 025192/0000
JEFERSON LUIZ LUCASKI 0163 030142/0000

0181 030981/0000
0182 031143/0000
0192 031799/0000
0193 031803/0000
0207 032617/0000
0288 035179/0000
0290 035188/0000

JOAO ANTONIO DA CRUZ 0279 034875/0000
JOAO ANTONIO DE BARROS 0009 010366/0000
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0033 019005/0000
JOAO CARLOS DALEFFE 0157 030004/0000

0174 030483/0000
0190 031732/0000

JOAO CASILLO 0047 021176/0000
JOAO GARBELINE NETO 0293 035222/0000
JOAO MARCELO SOARES 0043 020860/0000
JOE TENNYSON VELO 0037 019345/0000
JOEL FERREIRA LIMA 0158 030015/0000

0245 034035/0000
JOEL SAMWAYS 0076 024063/0000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0171 030460/0000

0260 034372/0000
0261 034374/0000

JOSE ANACLETO ABDUCH SANT 0064 023294/0000
0213 032769/0000

JOSE ANTONIO PERES GEDIEL 0009 010366/0000
JOSE AUGUSTO AMARAL PATRU 0018 013761/0000

0172 030464/0000
JOSE AUGUSTO PEDROSO 0249 034141/0000
JOSE CARLOS DA SILVA TRIS 0027 017491/0000
JOSE CARLOS PEREIRA MARCO 0027 017491/0000
JOSE CID CAMPELO 0078 024105/0000
JOSE DO CARMO BADARO 0300  117349/0000
JOSE GUILHERME BREDA 0078 024105/0000
JOSE HAMILTON DIAS 0112 026421/0000

0114 026762/0000
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0197 032075/0000
JOSE LUIZ COSTA TABORDA R 0073 023782/0000

0087 024675/0000
JOSE MANOEL DE MACEDO CAR 0059 022370/0000
JOSE MARCAL ANTONIO CAONE 0195 031933/0000
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0042 020643/0000
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0048 021499/0000
JOSE RENATO GAZIERO CELLA 0078 024105/0000
JOSE RICARDO FIEDLER FILH 0201 032320/0000
JOSE ROBERTO MARTINS 0201 032320/0000

0202 032334/0000
0203 032488/0000
0204 032490/0000
0205 032492/0000
0206 032496/0000
0238 033755/0000

JOSE VALTER RODRIGUES 0025 017016/0000
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0034 019120/0000

0075 023883/0000
0079 024125/0000
0112 026421/0000
0114 026762/0000
0122 027613/0000
0130 028299/0000
0163 030142/0000
0166 030217/0000
0181 030981/0000
0182 031143/0000
0192 031799/0000
0193 031803/0000
0197 032075/0000
0207 032617/0000
0288 035179/0000
0290 035188/0000

JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0031 018711/0000
JOUBERT A. ALMEIDA 0047 021176/0000
JOZELIA NOGUEIRA BROLIANI 0065 023353/0000
JUAREZ BORTOLI 0071 023774/0000
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS 0120 027521/0000
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0003 007790/0000

0014 011949/0000
0018 013761/0000
0025 017016/0000
0115 026970/0000

JULIANA BARRACHI 0168 030300/0000
0221 033061/0000

JULIANA DE ALMEIDA VELINC 0084 024531/0000
JULIANO BREDA 0078 024105/0000
JULIANO MARCONDES DA SILV 0110 026326/0000
JULIO BROTTO 0078 024105/0000
JULIO CESAR CAPRONI 0034 019120/0000

0075 023883/0000
JULIO CESAR CARDOSO SILVA 0225 033343/0000
JULIO CESAR HENRICHS 0249 034141/0000
JULIO CESAR RIBAS BOENG 0077 024088/0000
JULIO JACOB JUNIOR 0109 026190/0000
KARIN HASSE 0029 017858/0000

0130 028299/0000
0182 031143/0000

KATIA CRISTINA GRACIANO J 0073 023782/0000
KATIA REGINA LEITE 0254 034239/0000
KLEBER VELTRINI TOZZI 0246 034076/0000
LADISMARA TEIXEIRA 0112 026421/0000

0114 026762/0000
0130 028299/0000
0163 030142/0000
0166 030217/0000

0181 030981/0000
0182 031143/0000
0192 031799/0000
0193 031803/0000
0197 032075/0000
0207 032617/0000
0288 035179/0000
0290 035188/0000

LAIS LOPES MARTINS 0267 034548/0000
0268 034552/0000

LAIS TEREZINHA KLENKI MAR 0217 032890/0000
LARISSA LINHARES ARAUJO 0281 034963/0000
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0044 021003/0000

0061 023099/0000
0080 024141/0000
0093 025092/0000
0094 025102/0000
0128 027936/0000
0175 030717/0000
0224 033229/0000
0233 033557/0000
0239 033757/0000
0253 034204/0000
0278 034869/0000

LEILA CUELLAR 0072 023778/0000
0206 032496/0000
0215 032862/0000
0223 033207/0000
0262 034379/0000

LEILA GARCIA REQUENA 0071 023774/0000
LENIR GONCALVES DA SILVA 0180 030954/0000
LEOBERTO LUIS BAZZANEZE 0176 030749/0000

0178 030802/0000
LEONARDO DA COSTA 0062 023139/0000
LEONARDO THOMAZONI LOYOLA 0071 023774/0000
LEONARDO VINICIUS TOLEDO 0106 025748/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0036 019314/0000

0040 020063/0000
0054 021895/0000

LEONTAMAR VALVERDE PEREIR 0241 033895/0000
0257 034310/0000
0277 034868/0000

LIA ELIZABETH FARIA FRANC 0004 009176/0000
LILIAM FERRARESI BRIGHENT 0070 023704/0000
LILIAN DIDONE 0064 023294/0000
LILIANA ORTH DIEHL 0194 031910/0000
LINCOLN LOURENCO MACUCH 0078 024105/0000
LINCOLN TADEU CERKUNVINS 0289 035181/0000
LIRIAN SEXTO BRUSCH 0162 030140/0000
LIZ DANIELLE PERES DE OLI 0039 020061/0000
LUCI R. DAMAZIO 0076 024063/0000
LUCIA AURORA FURTADO BRON 0055 022225/0000
LUCIA MARIA BELONI CORREA 0194 031910/0000
LUCIANA BERRO 0021 015882/0000
LUCIANA CASTALDO COLOSIO 0221 033061/0000
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0047 021176/0000
LUCIANE CAMARGO KUJO MONT 0065 023353/0000

0093 025092/0000
LUCIANO MARCHESINI 0263 034422/0000
LUCIANO RICARDO HLADCZUK 0235 033599/0000
LUCIANO ROCHA WOISKI 0016 012768/0000
LUCIANO TADAU YAMAGUTI SA 0199 032252/0000
LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA 0001 003915/0000

0253 034204/0000
LUDIMAR RAFANHIM 0292 035204/0000
LUIR CESCHIN 0001 003915/0000

0002 006655/0000
0003 007790/0000
0007 009986/0000
0008 010298/0000
0009 010366/0000
0161 030136/0000
0169 030366/0000
0219 033011/0000

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0037 019345/0000
0056 022252/0000
0057 022329/0000

LUIS ANTONIO HUNIKA 0045 021103/0000
LUIS CARLOS B. LOYOLA 0071 023774/0000
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0004 009176/0000
LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0002 006655/0000

0005 009244/0000
0006 009831/0000
0007 009986/0000
0008 010298/0000
0009 010366/0000
0010 010383/0000
0011 010430/0000
0016 012768/0000
0020 015796/0000
0037 019345/0000
0053 021869/0000
0062 023139/0000
0097 025291/0000
0100 025480/0000
0108 026074/0000
0113 026490/0000
0119 027441/0000
0125 027699/0000
0154 029900/0000
0186 031591/0000
0200 032305/0000
0238 033755/0000
0254 034239/0000
0264 034487/0000
0274 034710/0000

LUIS FERNANDO TAMBELLINI 0046 021134/0000
LUIS MIGUEL DE CARCOVA GU 0084 024531/0000

0246 034076/0000
0259 034359/0000
0284 035129/0000

LUIZ AFONSO DIZ CLETO 0155 029964/0000
LUIZ ALFREDO BOARETO 0175 030717/0000
LUIZ ANTONIO P. SANTIAGO 0112 026421/0000

0114 026762/0000
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0080 024141/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0034 019120/0000

0075 023883/0000
0079 024125/0000
0122 027613/0000
0130 028299/0000
0163 030142/0000
0166 030217/0000
0182 031143/0000
0192 031799/0000
0193 031803/0000
0197 032075/0000
0288 035179/0000
0290 035188/0000

LUIZ BRESOLIN 0005 009244/0000
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0194 031910/0000
LUIZ CARLOS SOARES S. JUN 0299 021856/0000
LUIZ DANIEL RODRIGUES HAJ 0077 024088/0000
LUIZ EDSON FACHIN 0047 021176/0000
LUIZ GIL DE ALMEIDA 0036 019314/0000
LUIZ GUILHERME B. MARINON 0018 013761/0000

0082 024240/0000
0208 032625/0000
0220 033034/0000
0232 033549/0000

LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0066 023410/0000
LUIZ GUSTAVO MAIDA GEVAER 0050 021576/0000
LUIZ HENRIQUE GUIMARÃES H 0244 033999/0000
LUIZ KNOB 0107 025929/0000
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0256 034254/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0085 024628/0000

0101 025509/0000
0104 025628/0000
0111 026404/0000

LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL 0103 025568/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0116 027200/0000

0121 027589/0000
0123 027619/0000
0124 027657/0000
0129 028273/0000
0132 028477/0000
0135 028588/0000
0140 029027/0000
0142 029314/0000
0143 029315/0000
0146 029502/0000
0147 029585/0000
0150 029783/0000
0156 029998/0000
0157 030004/0000
0158 030015/0000
0159 030058/0000
0161 030136/0000
0162 030140/0000
0168 030300/0000
0169 030366/0000
0171 030460/0000
0172 030464/0000
0173 030468/0000
0174 030483/0000
0176 030749/0000
0177 030784/0000
0183 031155/0000
0190 031732/0000
0196 031976/0000
0219 033011/0000
0230 033509/0000
0260 034372/0000
0261 034374/0000

LUIZ ROBERTO FELIX 0145 029417/0000
MAFUZ ANTONIO ABRAO 0028 017836/0000
MAGALI GIACOMASSI 0071 023774/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0067 023411/0000

0081 024239/0000
0092 025004/0000

MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0109 026190/0000
0111 026404/0000
0118 027429/0000

MANOEL CAETANO FERREIRA F 0016 012768/0000
0188 031691/0000
0202 032334/0000
0228 033438/0000
0242 033918/0000

MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0209 032754/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0025 017016/0000

0069 023644/0000
MANOELA LAUTERT CARON 0059 022370/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0006 009831/0000

0007 009986/0000
0008 010298/0000
0009 010366/0000
0011 010430/0000
0019 014172/0000
0179 030826/0000
0180 030954/0000

MARCELLO TABORDA RIBAS 0060 022436/0000
MARCELO ANTONIO MURIEL 0227 033426/0000
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MARCELO AUGUSTO MARCON 0230 033509/0000
MARCELO COELHO TAVARNARO 0264 034487/0000
MARCELO CORDEIRO ANDREOLI 0094 025102/0000
MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0156 029998/0000
MARCELO DINIZ BARBOSA 0224 033229/0000
MARCELO HAPONIUK ROCHA 0026 017332/0000
MARCELO JOSE CISCATO 0282 034971/0000
MARCELO MENEZES F C CASTA 0216 032879/0000
MARCIA CARLA PEREIRA RIBE 0045 021103/0000

0064 023294/0000
0077 024088/0000

MARCIA CARLA RIBEIRO R. A 0013 011223/0000
MARCIA JOKOWISKI 0068 023537/0000
MARCIO ARI VENDRUSCOLO 0177 030784/0000
MARCIO KRUSSEWSKI 0259 034359/0000

0284 035129/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0196 031976/0000

0209 032754/0000
MARCIO RODRIGO FRIZZO 0196 031976/0000

0209 032754/0000
MARCIO ROGERIO RIBEIRO DE 0221 033061/0000
MARCIUS FONTOURA LASS 0002 006655/0000
MARCO ANTONIO ALCANTARA B 0001 003915/0000
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0016 012768/0000

0020 015796/0000
0100 025480/0000

MARCO ANTONIO GONCALVES P 0044 021003/0000
MARCOS ANTONIO FUGANTI DE 0069 023644/0000
MARCOS DE OLIVEIRA MOREIR 0043 020860/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0239 033757/0000
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0235 033599/0000
MARGARETH ZANARDINI 0046 021134/0000
MARIA AMELIA MACEDO AMARA 0175 030717/0000
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0078 024105/0000

0080 024141/0000
0152 029839/0000
0175 030717/0000
0224 033229/0000
0239 033757/0000
0245 034035/0000
0250 034144/0000
0253 034204/0000

MARIA CLAUDIA SANCHO MORE 0106 025748/0000
MARIA CRISTINA DA ROCHA 0085 024628/0000
MARIA CRISTINA JOBIM C DE 0031 018711/0000

0184 031234/0000
0226 033392/0000

MARIA DE FATIMA SILVEIRA 0003 007790/0000
MARIA DE LOURDES O. ABU H 0028 017836/0000
MARIA ESTELA DUTRA 0044 021003/0000
MARIA FRANCISCA DE ALMEID 0088 024721/0000

0109 026190/0000
0244 033999/0000

MARIA GOMES DA CUNHA 0146 029502/0000
0173 030468/0000

MARIA JOSE TAVORA GIL BEL 0047 021176/0000
MARIA JUSSARA FONSECA 0090 024860/0000
MARIA LUCIA F.MOREIRA/PRO 0078 024105/0000
MARIA MARTA RENNER W. LUN 0053 021869/0000

0064 023294/0000
MARIA REGINA DISCINI 0006 009831/0000

0011 010430/0000
MARIANA CARVALHO POZENATO 0128 027936/0000
MARIANA GONCALVES ALTOMAN 0145 029417/0000
MARILENA INDIRA WINTER 0035 019245/0000
MARILENE DARCI DALMOLIN V 0219 033011/0000
MARINA NEVES ROTHBARTH 0218 032995/0000
MARINA PORCIUNCULA 0062 023139/0000
MARIO JORGE SOBRINHO 0007 009986/0000
MARIO SERGIO ALBUQUERQUE 0078 024105/0000
MARION ARANHA PACHECO MUG 0025 017016/0000
MARIZA HELENA TEIXEIRA 0194 031910/0000
MARJORIE R. DE AZEVEDO FO 0200 032305/0000
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0186 031591/0000
MARLENE PAES GUARESCHI 0072 023778/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0084 024531/0000

0085 024628/0000
0101 025509/0000
0105 025699/0000
0266 034539/0000
0267 034548/0000

MARTA FAVRETO PAIM 0090 024860/0000
MARTA NOGUEIRA MAZOLLA 0071 023774/0000
MARTIM FRANCISCO RIBAS 0235 033599/0000
MAUREEN D. MACHADO VIRMON 0035 019245/0000
MAURICIO VIEIRA 0082 024240/0000
MELISSA DE CASSIA KANDA D 0109 026190/0000
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0002 006655/0000

0005 009244/0000
0006 009831/0000

MICHELE TATIANE SOUTO COS 0080 024141/0000
MIGUEL ANGELO SALGADO 0211 032761/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0011 010430/0000

0020 015796/0000
0185 031292/0000
0203 032488/0000
0212 032767/0000

MIKAEL MARTINS DE LIMA 0198 032177/0000
MILTON FERREIRA 0070 023704/0000

0073 023782/0000
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0055 022225/0000
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0011 010430/0000

0151 029816/0000
MIRIAM RENATA SILVEIRA 0100 025480/0000
MOACYR CORREA FILHO 0014 011949/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0068 023537/0000

0126 027839/0000
0136 028712/0000
0170 030420/0000
0189 031721/0000
0194 031910/0000
0199 032252/0000
0270 034643/0000
0271 034647/0000

MOZART PIZZATO ANDREOLI 0094 025102/0000
MUMIR BAKKAR 0255 034251/0000
MURIEL GONÇALVES MARTYNYC 0227 033426/0000
MURILO ANTUNES SCHENFELDE 0047 021176/0000
MURILO CLEVE MACHADO 0011 010430/0000
NATALIA BITENCOURT GASPAR 0064 023294/0000
NATANAEL GORTE CAMARGO 0244 033999/0000
NATANIEL RICCI 0014 011949/0000

0167 030289/0000
0216 032879/0000

NELISSA ROSA MENDES 0098 025321/0000
0106 025748/0000
0236 033613/0000

NELSON ANTONIO SGUARIZI 0022 015946/0000
NELSON BELTZAC JUNIOR 0071 023774/0000
NELSON COUTO DE REZENDE J 0077 024088/0000
NELSON JUNKI LEE 0250 034144/0000
NELSON LUIS RIBEIRO 0053 021869/0000
NEY FABIANO KNAUBER BRAND 0229 033460/0000
NILSO ROMEU SGUAREZI 0022 015946/0000
NOEL LOBO GUIMARAES NETO 0064 023294/0000
ODAIR LOURENCO 0150 029783/0000
ODILON REINHARDT 0087 024675/0000
OKSANDRO GONCALVES 0024 016770/0000

0029 017858/0000
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0024 016770/0000

0084 024531/0000
0160 030102/0000

ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0036 019314/0000
OSCAR FLEISCHFRESSER 0063 023171/0000
OSMAR ALFREDO KOHLER 0058 022336/0000

0063 023171/0000
OTAVIO DIAS PEREIRA JUNIO 0071 023774/0000

0099 025424/0000
OTELIO RENATO BARONI 0001 003915/0000
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0021 015882/0000

0055 022225/0000
PATRICIA DE MELLO 0154 029900/0000
PATRICIA DITTRICH FERREIR 0116 027200/0000
PATRICIA LOPES PINHEIRO 0049 021564/0000
PATRICIA R C GROFF HOPPEN 0154 029900/0000
PATRICIA STROBEL PIAZZETT 0110 026326/0000
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0055 022225/0000
PAULO AUGUSTO GRUBE 0024 016770/0000
PAULO BATISTA FERREIRA 0026 017332/0000
PAULO CORTELLINI 0006 009831/0000

0011 010430/0000
PAULO GOMES JUNIOR 0009 010366/0000
PAULO LEANDRO DIETER 0047 021176/0000
PAULO NALIN 0031 018711/0000
PAULO OVIDIO SANTOS LIMA 0078 024105/0000
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0078 024105/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0009 010366/0000

0020 015796/0000
0056 022252/0000
0057 022329/0000
0204 032490/0000
0237 033733/0000

PAULO ROBERTO JENSEN 0051 021613/0000
0229 033460/0000

PAULO ROBERTO LOPES 0081 024239/0000
PAULO ROBERTO MACHADO 0184 031234/0000
PAULO ROBERTO MUNHOZ COST 0055 022225/0000
PAULO SERGIO IVANOSKI 0078 024105/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0023 016756/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0048 021499/0000

0058 022336/0000
0246 034076/0000

PAULO VINICIO FORTES FILH 0248 034121/0000
0256 034254/0000
0259 034359/0000
0265 034515/0000
0266 034539/0000
0267 034548/0000

PAULO VINICIO FORTES FILH 0268 034552/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0269 034606/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0286 035175/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0298 044947/2001
PAULO VINICIUS DE BARROS 0078 024105/0000

0128 027936/0000
PEDRO DONAISKI 0044 021003/0000

0061 023099/0000
0078 024105/0000
0080 024141/0000
0093 025092/0000
0094 025102/0000
0128 027936/0000
0175 030717/0000
0224 033229/0000
0233 033557/0000
0239 033757/0000
0250 034144/0000
0253 034204/0000
0278 034869/0000

PEDRO HENRIQUE XAVIER 0227 033426/0000
PEDRO LILITO FRANCESCHI 0002 006655/0000
PEDRO PAULO VITOLA 0009 010366/0000
PENELOPY TULLER OLIVEIRA 0134 028555/0000

RAFAEL BOFF ZARPELON 0155 029964/0000
RAFAEL FERREIRA FILIPPIN 0078 024105/0000
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0079 024125/0000
RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL 0144 029323/0000

0179 030826/0000
RAFAELA CUNHA BARBOSA CAV 0242 033918/0000
RAIMUNDO FIRMINO DOS SANT 0163 030142/0000
RANKA DIRIANGEM SANDINO D 0220 033034/0000
RAQUEL COSTA DE SOUZA 0067 023411/0000

0092 025004/0000
0291 035202/0000

RAUL ALBERTO DANTAS JUNIO 0045 021103/0000
0082 024240/0000

REBECA TATIANE DA COSTA 0154 029900/0000
REGINA ARBALLO MOREIRA CE 0068 023537/0000
REGINALDO ANTONIO KOGA 0144 029323/0000
REGINALDO LUIZ SAMPAIO SC 0223 033207/0000
REGIS GRITTEM ZULTANSKI 0217 032890/0000

0218 032995/0000
REINALDO CHAVES RIVERA 0048 021499/0000
REJANE MARA S. D ALMEIDA 0164 030179/0000
RENATA CRISTINA PALOAN TO 0097 025291/0000
RENATA MARIA CANDIDO 0197 032075/0000
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0078 024105/0000
RENATO DE OLIVEIRA 0119 027441/0000

0179 030826/0000
RENATO PEDROSO FILHO 0001 003915/0000
RENE ARIEL DOTTI 0078 024105/0000
RENE PELEPIU 0115 026970/0000

0138 028901/0000
0165 030201/0000

RICARDO DOS SANTOS ABREU 0096 025192/0000
RICARDO GIUSEPPE DE VICEN 0075 023883/0000
RITA DE CASSIA RIBAS TAQU 0108 026074/0000
ROBERTA DE ALMEIDA SAID 0282 034971/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0044 021003/0000

0061 023099/0000
0080 024141/0000
0093 025092/0000
0094 025102/0000
0128 027936/0000
0175 030717/0000
0224 033229/0000
0233 033557/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0239 033757/0000
0252 034197/0000
0253 034204/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0278 034869/0000
ROBERTO NELSON BRASIL POM 0041 020086/0000
ROBSON FRANCO 0084 024531/0000
ROBSON ZANETTI 0247 034116/0000
RODRIGO ARRUDA SANCHEZ 0232 033549/0000
RODRIGO BINOTTO GREVETTI 0218 032995/0000
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0078 024105/0000

0155 029964/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0020 015796/0000

0046 021134/0000
0053 021869/0000
0100 025480/0000
0108 026074/0000
0154 029900/0000
0222 033082/0000
0238 033755/0000

RODRIGO MUNIZ SANTOS 0078 024105/0000
RODRIGO R.CHEMIM GUIMARAE 0041 020086/0000
RODRIGO ROCKENBACH 0275 034774/0000
ROGER OLIVEIRA LOPES 0100 025480/0000

0125 027699/0000
ROGERIA DOTTI DORIA 0078 024105/0000
ROGERIO DISTEFANO 0003 007790/0000

0205 032492/0000
0257 034310/0000

ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0116 027200/0000
ROMEU FELIPE BACELAR FILH 0035 019245/0000
RONALD ROESNER JUNIOR 0014 011949/0000
RONNIE KOHLER 0058 022336/0000

0063 023171/0000
RONY MARCOS DE LIMA 0136 028712/0000

0199 032252/0000
0272 034667/0000

ROSANGELA DO SOCORRO ALVE 0080 024141/0000
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0031 018711/0000
ROSI MARY MARTELLI 0007 009986/0000
RUY BARBOSA CORREA FILHO 0019 014172/0000
RUY JOSE MIRANDA RATTON 0001 003915/0000

0253 034204/0000
SABRINA FERNANDES ARDUINO 0275 034774/0000
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0230 033509/0000
SAMIRA N. ABREU 0096 025192/0000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0098 025321/0000

0106 025748/0000
SAMUEL TORQUATO 0002 006655/0000

0007 009986/0000
0009 010366/0000
0011 010430/0000
0020 015796/0000
0053 021869/0000

SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0015 012724/0000
0021 015882/0000
0055 022225/0000

SANDRO LUIS TOMAS BALLAND 0134 028555/0000
SAULO BONAT DE MELLO 0047 021176/0000
SAULO DE MEIRA ALBACH 0034 019120/0000

0051 021613/0000
0127 027852/0000

SAULO DE TARSO ARAUJO CAR 0155 029964/0000

SCHEILA FARIAS DE SOUSA 0002 006655/0000
SERGIO BOTTO DE LACERDA 0077 024088/0000

0078 024105/0000
0095 025107/0000

SERGIO GOMES 0248 034121/0000
SERGIO JOSE SCALASSARA 0026 017332/0000
SERGIO LUIZ CORDONI 0014 011949/0000
SERGIO TOSCANO DE OLIVEIR 0087 024675/0000
SHEYLA D B DOS SANTOS 0043 020860/0000
SIDNEI MACHADO 0222 033082/0000
SIDNEY MARTINS 0030 018564/0000
SILMARA BONATTO CURUCHET 0064 023294/0000
SIMONE KOHLER 0089 024740/0000

0104 025628/0000
0248 034121/0000
0269 034606/0000

SIMONE MARIA TAVARNARO PE 0078 024105/0000
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0047 021176/0000
SIND- MAURICIO DE P. S. G 0058 022336/0000
SUZANE MARIE ZAWADZKI 0200 032305/0000

0222 033082/0000
TATHIANA YUMI ARAI 0106 025748/0000
TEOFILO L. SANTOS NETO 0033 019005/0000
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0109 026190/0000
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0144 029323/0000

0148 029733/0000
0227 033426/0000
0231 033523/0000
0241 033895/0000

THAIS SANTI CARDOSO DA SI 0232 033549/0000
THAIZ E DE ALMEIDA PRADO 0140 029027/0000
THATIANA MARIA DE SOUZA 0272 034667/0000
TOMAZ DA CONCEICAO 0108 026074/0000
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0228 033438/0000
TRAJANO BASTOS DE O NETO 0151 029816/0000
URSULLA ANDREA RAMOS 0031 018711/0000
VALDINO BOENG 0090 024860/0000
VALDIR JULIO ULBRICH 0085 024628/0000
VALERIA DEL VIGNA DE ALME 0080 024141/0000
VALERIA JARUGA BRUNETTI 0026 017332/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0001 003915/0000

0140 029027/0000
VALIANA WARGHA CALLIARI 0214 032770/0000

0223 033207/0000
VALMOR TOZETTO 0159 030058/0000

0169 030366/0000
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0120 027521/0000

0210 032755/0000
0223 033207/0000
0227 033426/0000
0231 033523/0000
0241 033895/0000
0242 033918/0000
0247 034116/0000
0257 034310/0000
0262 034379/0000
0276 034793/0000

VALTER ADRIANO FERNANDES 0225 033343/0000
VANELIS M MUCELIM 0043 020860/0000
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0009 010366/0000
VERA LUCIA SCHREINER 0147 029585/0000
VICENTE MAGALHAES 0134 028555/0000
VICTOR ANDRE COTRIN DA SI 0074 023793/0000
VILSON STALL 0162 030140/0000
VINICIUS KLEIN 0227 033426/0000
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0133 028480/0000
VITORIO KARAN 0045 021103/0000
VIVIANE BURGER BALAROTTI 0050 021576/0000
VIVIANE KARINA TEIXEIRA 0122 027613/0000
VIVIANE POMINI 0099 025424/0000
WALDIR COELHO DE LOIOLA 0027 017491/0000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0004 009176/0000
WALTER SOUZA DIAS 0017 012913/0000
WILDE SORES PUGLIESI / PR 0078 024105/0000
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0024 016770/0000
WILTON VICENTE PAESE 0145 029417/0000
WINICIUS RUBELE VALENZA 0077 024088/0000
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0021 015882/0000

0055 022225/0000

1. INDENIZACAO-3915/0-IRMAOS THA S/A-CONST IND E
COM/ OTR e outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE
FLS. 1176/1177: Estando a demanda na fase executiva (requisição
de precatório) não é cabível a interposição de agravo retido, confor-
me se depreende da disposição contida no artigo 522 do Código de
Processo Civil. Isto porque, não há mais espaço na demanda para a
interposição de recurso de apelação, quando então seria possível pelo
Tribunal conhecer do agravo, em preliminar à apelação. Sendo as-
sim, revogo o despacho de fl. 1079, que recebeu o referido agravo
para processamento. O agravo em questão foi interposto contra a
decisão de fl. 1032, que determinou a elaboração de novos cálculos,
os quais vieram às fls. 1033/1042. Especificamente, em relação a
eles, as partes não foram intimadas para manifestação. Assim sendo,
determino a intimação das partes para que, em 5 dias, se manifestem
sobre os referidos cálculos. Ao procurador da Magazine Luiza Ltda.
para que aponha sua assinatura na peça de fl. 1167, bem como justi-
fique o seu pedido de vista, uma vez que, em relação as cessões de
crédito, restou determinado o seu processamento em procedimento
apartado. A mesma justificativa de ser dada ao pedido de Évora-
Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda. (fl. 1168). Saliente-se que
o pedido de vista dos autos (fora de Cartório) às cessionárias somen-
te será permitido se relevante os fundamentos para este fim. Diante
do despacho proferido à fl. 1162, os pedidos de fls. 1163, 1165, per-
deram seu objeto, bem como o pedido de fls. 1174, tendo em vista a
certidão de fl. 1172. -Advs. OTELIO RENATO BARONI, CLAU-
DIA DE SOUZA HAUS, LUIR CESCHIN, RENATO PEDROSO
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FILHO, JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO, GABRIEL PLACHA,
JAQUELINE LOBO DA ROSA, MARCO ANTONIO ALCANTA-
RA BAPTISTA, ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, GUILHERME GRUMMT
WOLF, VALERIA SANTOS TONDATO, LUCIUS MARCUS DE
OLIVEIRA, RUY JOSE MIRANDA RATTON, DOUGLAS MA-
RAFIGA CAMOZZATO e GISLAINE DE CARVALHO-.

2. ORDINARIA-6655/0-EMILIA BISCAIA DE LIMA e outros x
IPE- DESPACHO DE FL. 353: Aos herdeiros de Emília Biscaia de
Lima para que juntem aos autos a certidão de nomeação da inventa-
riante. À requerente de fl. 313 (Maria Leni Mass) para que tome
ciência da ação de inventário (cópia de fls. 341/344). -Advs. CAR-
LOS ALBERTO PEREIRA, MESSIAS ALVES DE ASSIS, MAR-
CIUS FONTOURA LASS, PEDRO LILITO FRANCESCHI, SCHEI-
LA FARIAS DE SOUSA, IRINEU TONINELLO, SAMUEL TOR-
QUATO, AMAURY B OLIVEIRA GUERIOS, LUIR CESCHIN e
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

3. ORDINARIA-7790/0-LUIZ ALFREDO RITTER PEREIRA e
outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 716:.. Aso
executados sobre a formalização das penhoras. Sobre a inexistência
de valores em nome de Octacílio Terra da Costa e a insuficiência de
valores em nome de Frederico Alfredo Pedroni e Luis Alfredo Ritter
Pereira, manifeste-se o exequente em cinco dias. -Advs. IVO DYNI-
EWICZ, MARIA DE FATIMA SILVEIRA CESCONETTO, CLAU-
DIA DE SOUZA HAUS, LUIR CESCHIN, ANA CLAUDIA BEN-
TO GRAF, ROGERIO DISTEFANO, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, JULIA RIBEIRO DA ANUNCIACAO e
DANIELA DE SOUZA GONÇALVES-.

4. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-9176/0-FAJARDO JOSE
PEREIRA FARIA x BANESTADO S/A -CREDITO IMOBILIARIO-
DESPACHO DE FL. 556: Diante do pedido de fls. 554, arquivem-se
os presentes autos, com as baixas e as anotações necessárias. -Advs.
ARI PAIVA DE FERREIRA BANDEIRA, LIA ELIZABETH FA-
RIA FRANCESCHI, ANTONIO CARLOS GONCALVES, CARLOS
AUGUSTO DOS SANTOS FAIAS, IDAMARA ROCHA FERREI-
RA, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MI-
KOWSKI-.

5. REVISAO DE PENSAO-9244/0-RUI SERGIO PINHERIO x
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO IPE- DESPACHO
DE FL. 197: Admito a inclusão do herdeiro Rui Sérgio Pinheiro no
pólo ativo em substituição à Rosa Pinheiro. Sobre o prosseguimento
do feito manifeste-se o autor em cinco dias. -Advs. CARLOS AL-
BERTO PEREIRA, MESSIAS ALVES DE ASSIS, LUIZ BRESO-
LIN, IRINEU TONINELLO e LUIS FERNANDO DA SILVA TAM-
BELLINI-.

6. REVISAO DE PENSAO-9831/0-LINDA APARECIDA GEMBA-
ROWSKI x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 292: Concedo o pra-
zo de 5 dias, para que o habilitante junte aos autos certidão negativa
de abertura de inventário, bem como declaração, com firma reconhe-
cida, de que são os únicos herdeiros da autora. -Advs. CARLOS
ALBERTO PEREIRA, PAULO CORTELLINI, MARIA REGINA
DISCINI, MESSIAS ALVES DE ASSIS, ELOINA DA CRUZ MA-
CHADO, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISE-
LE DA ROCHA PARENTE VENANCIO e LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI-.

7. REVISAO DE PENSAO-9986/0-BENILDE DA SILVA COTRIN
x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 373: Sobre o pedido de habilita-
ção dos herdeiros de fls. 357/358 e docuemntos de fls. 361/371,
manfieste-se o Estado do Paraná em dez dias. -Advs. ROSI MARY
MARTELLI, MARIO JORGE SOBRINHO, SAMUEL TORQUA-
TO, LUIR CESCHIN, IRINEU TONINELLO, MARCELENE CAR-
VALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

8. REVISAO DE PENSAO-10298/0-NEUZA DO AMARAL BUS-
QUIM x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 439: Não há que prospe-
rar a alegação de erro material, pois no caso dos autos referida ex-
pressão equivale a expressão repetição de indébito tributário. Cum-
pra-se a decisão de fls. 434/435. -Advs. EDILANIO ROGERIO DE
ABREU, ELOINA DA CRUZ MACHADO, ANGELA CASSIA C.
CAETANO FERREIRA, ARIANNA DE N. PETROVSKY GEVA-
ERD, ARNALDO ALVES DE CAMARGO NETO, MARCELENE
CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO, LUIR CESCHIN e LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI-.

9. REVISAO DE PENSAO-10366/0-VALDECIR LOPES BARBO-
SA x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 397: O momento de produ-
ção de prova pericial é o processo de conhecimento. Nesse sentido,
descabe o pleito do autor nesse momento, uma vez que operada a
preclusão temporal. Indefiro, pois, o pedido de fls. 384/387. Aguar-
de-se o pagamento do precatório requisitório. -Advs. JOAO ANTO-
NIO DE BARROS, PEDRO PAULO VITOLA, VERA LUCIA INES
AMALFI VITOLA, CLAUDINEI BELAFRONTE, SAMUEL TOR-
QUATO, JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO, CLE-
MERSON MERLIN CLEVE, PAULO ROBERTO FERREIRA MOT-
TA, JOSE ANTONIO PERES GEDIEL, LUIR CESCHIN, PAULO
GOMES JUNIOR, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS
e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

10. REVISAO DE PENSAO-10383/0-TEREZA GARBOS DE AL-
MEIDA e outros x INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTEN-
CIA AOS SERVIDO-Em conformidade com o artigo 196 do C.P.C.,
intimamos o(a) Sr(a). Advogado(a) para a devolução no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob as penas da Lei. -Adv. LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI-.

11. REVISAO DE PENSAO-10430/0-ZELENY ALVES LINHARES
x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 437: No que se refere à discus-
são acerca da titularidade dos honorários de sucumbência, deverão

as partes solucionar a questão nas vias ordinárias, pois embora os
honorários de sucumbência pertençam aos advogados, na forma pre-
vista no artigo 23 da Lei 8.906/94, o presente caso envolve relação
de trabalho, hipótese em que se aplica o disposto no artigo 21 da
referida Lei, bem como a prévia manifestação de vontade das partes.
Trata-se, portanto, de questão que demanda produção de provas.
Indefiro, por isso, o pedido de fls. 407. Sobre o pedido de realização
de perícia de fls. 422/424, manifeste-se o Estado do Paraná em cinco
dias. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO, PAULO CORTELLINI, MARIA REGINA DISCINI,
CLAUDINEI BELAFRONTE, SAMUEL TORQUATO, ARIANNA
DE N. PETROVSKY GEVAERD, MIGUEL RAMOS CAMPOS,
MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA
ROCHA PARENTE VENANCIO, LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI e ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS-.

12. COMINATORIA-10952/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x GAL-
LERY SISTEMAS ELETRONICOS LTDA- DESPACHO DE FL.
219: Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de cinco (05)
dias. -Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA-.

13. REVISAO DE PENSAO-11223/0-ALZIRA SOUZA DE OLI-
VEIRA x IPE- DESPACHO DE FL. 333: Diante da concordância
das partes com o valor encontrado pelo contador judicial em relação
ao crédito remanescente, determino a expedição de certidão no valor
de R$ 409,12 (quatrocentos e nove reais e doze centavos), devendo,
ainda, serem incluídas eventuais custas remanescentes. -Advs. BRA-
SIL PARANA DE CRISTO II, EDILANIO ROGERIO DE ABREU,
IVAN SERGIO TASCA, ELOINA DA CRUZ MACHADO, IRINEU
TONINELLO, JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO,
MARCIA CARLA RIBEIRO R. ALVES e ANNETE CRISTINA DE
ANDRADE GAIO-.

14. ACAO CIVIL PUBLICA-11949/0-MINISTERIO PUBLICO DE
ESTADO DO PARANA x OCA ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS LT- DESPACHO DE FL. 1032: Designo a data de 30/04/
09, às 14:00 horas, para que as partes compareçam em juízo para o
fim de se buscar uma solução para o caso, com fulcro no artigo 599,
I do C. Para o feito deverão ser intiamdos também os representantes
da Coordenadoria do Patrimônio Cultural do eStado do PAraná, do
IPPUC - Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, e
da CAPC - Comissão de Avaliação do Patrimônio Cultural do Muni-
cípo de Curitiba. -Advs. JAIR CIRINO DOS SANTOS, ARNALDO
MORO FILHO, DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA, SER-
GIO LUIZ CORDONI, JULIA RIBEIRO DA ANUNCIACAO,
MOACYR CORREA FILHO, NATANIEL RICCI, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA
FRANCO, RONALD ROESNER JUNIOR e ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12724/0-RIO PARA-
NA CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x F. ESSEN-
FELDER & CIA. LTDA. e outro- DESPACHO DE FL. 99: Manifes-
te-se a exequente, no prazo de cinco dias. -Adv. SANDRA JUSSA-
RA KUCHNIR-.

16. ORDINARIA DE COBRANCA-12768/0-ANA MARIA DE OLI-
VEIRA MEIRA e outros x INSTITUTO DE PREV E ASSIST AOS
SERV EST IPE e outro- DESPACHO DE FL. 1014: Sobre o aduzi-
do às fls. 1011/1012, manifestem-se os autores em cinco dias. -Advs.
MARCO ANTONIO DE SOUZA, AHMAD MOHAMAD EL-TAS-
SE, MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO, LUCIANO ROCHA
WOISKI, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e ISABE-
LA CRISTINE MARTINS RAMOS-.

17. DECLARATORIA-12913/0-SEPAC SERRADOS E PASTA DE
CELULOSE LTDA x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FL.
661: Diante da ausência de manifestação da parte exequente quanto
à determinação de fl. 657, e manifestação do executado (fl. 639),
julgo extinta a presente execução, com fundamento no artigo 794,
inciso I, do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos com as bai-
xas e anotações necessárias, cumprindo-se, no que couber, o Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná. -Advs.
WALTER SOUZA DIAS, ALEXANDRE PIMENTEL NEIVA DE
LIMA, CLAUDIA DE SOUZA HAUS e ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE-.

18. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-13761/0-RIO PARANA
CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x REDRAN CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA-DESPACHO DE FL. 122: Prepara-
dos, voltem. R$ 26,42. -Advs. JOSE AUGUSTO AMARAL PATRU-
NI, DULCE ESTHER KAIRALLA, CLEIDE ROSECLER KAZMI-
ERSKI, JAIR GEVAERD FILHO, JULIA RIBEIRO DA ANUNCI-
ACAO, LUIZ GUILHERME B. MARINONI, CARLOS ALBERTO
FORBECK DE CASTRO e CLAUDIO MARIANI BERTI-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-14172/0-IPE x CELIA EMA LO-
PES DOS SANTOS e outros- DESPACHO DE FLS. 92/93:.. Assim
sendo, para o fimde verificar a existência de precatório requisitório
refernete ao rédito dos honorários sucumbenciais fixados nesta de-
manda, determino à serventia que certifique a que se refere o preca-
tório dos autos nº 411/2001 e quando foi deferido pelo Tribunal.
Quanto ao falecimento do credor dos honorários (Dr. Ruy Barbosa
Correa Filho) e a petição de fls. 89/90, deverao seus sucessores pro-
moverem a habilitação no feito. Em princípio, a sucessão processual
deve se dar pela figura do Espólio de quem faleceu, só se admitindo
o ingresso, na relação processual, dos sucessores do falecido, quan-
do ainda nao hovuer inventário em curso ou já houver sido este ulti-
mado pela partilha dos bens, caso em que deverá ser promovida ha-
bilitação dos herdeiros, na forma prevista nos artigos 1055 e seguin-
tes do CPC. De se registrar, ainda, que os sucessores, representados
pelo Espólio ou pelos próprios herdeiros, deverão estar representa-
dos por advogado devidamente constituído. Promova, pois, a parte
reuqerente, no prazo de dez dias, a sucessão processual, atentando
para o retro exposto. -Advs. ARNALDO ALVES DE CAMARGO
NETO, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE

DA ROCHA PARENTE VENANCIO, RUY BARBOSA CORREA
FILHO e AIRTON MARQUES-.

20. ORDINARIA-15796/0-LOURDES LINS e outros x IPE INSTI-
TUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO PARANA e outro-
DESPACHO DE FL. 497: No que ocncerne a execução requerida
pela Paranaprevidência (fl. 472), entendo ser suficiente a intimação
das executadas apenas pelo diário oficial em nome de seu patrono, a
qual se efetivou à fl. 489, sendo, portanto, desnecessária a providên-
cia de custas requerida à fl. 486, bem como restando prejudicada a
diligência de fls. 490/491. Assim, considerando-se que as devedoras,
apesar de intimadas,. nao efetuaram o pagamento devido no prazo
de quinze dias, o montante da condenação fica acrescido da multa de
10%, conforme disposto no art. 475-J do CPC. Sobre o prossegui-
mento do feito, manfieste-se a Paranaprevidência no prazo de cinco
dias. Renove-se a diligência de fl. 480, com a advertência de que o
descumprimento injustificado dessa determinação implicará na acei-
tação dos cálculso que vierem a ser apresentados pelo credor, de
acordo com os termos do art. 475-B, § 2º, do CPC. Atenda-se ao
ofício de fls. 493/494. Retificando-se o valor requisitado, para que
seja incluído, ainda, o valor relativo aos honorários advocatícios,
conforme cálculos homologados nos embargos cuja cópia encotnra-
se às fls. 482/483. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, PAULO
ROBERTO FERREIRA MOTTA, SAMUEL TORQUATO, MIGUEL
RAMOS CAMPOS, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI
e RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-15882/0-JOAO CANDIDO PE-
REIRA DE CASTRO NETO e outro x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A-DESPACHO DE FL. 109: Preparados, voltem. R$
15,91. -Advs. ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO, CLARO AMERI-
CO GUIMARAES SOBRINHO, LUCIANA BERRO, PATRICIA
CORREA GOBBI BATISTELA, IGOR RAFAEL MAYER e SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR-.

22. REPARACAO DE DANOS-15946/0-SUELI PAULINA CO-
PINSKI NADOLNY e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA- DES-
PACHO DE FL. 516: Sobre os cálculos apresentados manifestem-se
as partes em cinco dias. -Advs. NILSO ROMEU SGUAREZI, NEL-
SON ANTONIO SGUARIZI, FABRICIO FERREIRA e ESTEVAM
CAPRIOTTI FILHO-.

23. EMBARGOS A EXECUCAO-16756/0-AUTO POSTO JARDIM
QUERENCIA LTDA e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA- DES-
PACHO DE FL. 85: Primeiramente, regularize o Procurador do
Embargante, a petição de fls. 78/84, no prazo de cinco (05) dias. -
Advs. CARLOS PZEBEOWSKI, ELIANE CRISTINA ROSSI CHE-
VALIER, CARLOS ANTONIO LESSKIU e PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

24. REVISAO DE CONTRATO-16770/0-QUALIWARE CONSUL-
TORIA EMPRESARIAL LTDA x BANESTADO LEASING AR-
RENDAMENTO MERCANTIL- DECISÃO DE FLS. 125/130:.. Isso
posto, com fudnametno no artigo 269, inciso I, do CPC, julgo im-
procedente o pedido contido na inicial. Diante do princípio da su-
cumbência, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e
da verba honorária adversa, que arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil
reais), com fundamento no artigo 20, § 4º, do , levanod em conta o
grau de zelo do profissional, a natureza, a importância e o valor da
causa, o tempo de duração do processo e o lugar da prestação do
serviço. -Advs. WILSON NALDO GRUBE FILHO, OMIRES PE-
DROSO DO NASCIMENTO, PAULO AUGUSTO GRUBE, ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSANDRO GONCALVES
e GERSON A GUIMARAES-.

25. ORDINARIA-17016/0-FELIPE PAES THOME e outro x ES-
TADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 339: Sobre o aduzido às
fls. 335/336:, manifeste-se o executado em cinco dias. -Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO MUGGI-
ATI, MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO, JULIA RIBEIRO
DA ANUNCIACAO, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE e ANITA CARUSO PUCHTA-.

26. REPETICAO DE INDEBITO-17332/0-MATADOURO E FRI-
GORIFICO CONTINENTAL LTDA x COPEL COMPANHIA PA-
RANAENSE DE ENERGIA- DESPACHO DE FL. 920: À ré para
apresentar os documentos requeridos às fls. 916/921, no prazo de
dez dias. -Advs. EVIO MARCOS CILIAO, MARCELO HAPONIUK
ROCHA, ANTONIO SERGIO FARIA ARAUJO, SERGIO JOSE
SCALASSARA, VALERIA JARUGA BRUNETTI, PAULO BATIS-
TA FERREIRA e HELIO EDUARDO RICHTER-.

27. DESAPROPRIACAO-17491/0-SANEPAR COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA x JOSE CARLOS DA SILVA TRIS-
TAO e outro- DESPACHO DE FL. 342: Pelo que se depreende dos
autos o pedido de fl. 319 está equivocado. Primeiro, porque Sérgio
Augusto e outros, não são partes no feito, uma vez que o pólo passi-
vo da presente demanda foi composto pelo Sr. José Carlos da Silva
Tristão e esposa, bem como pela Sra. Silvia Nara Staut, a qual, em-
bora citada, não veio aos autos (fls. 123 e 126). Segundo, porque o
depósito inicial feito nestes autos não foi de R$ 1.107,43. Terceiro,
porque os valores reclamados já foram pagos. Veja-se que, ao pro-
por a execução do julgado (fls. 235/237) o exeqüente apresentou o
valor ainda devido pela SANEPAR, no total de R$ 7.489,78, já des-
contado o valor a título de depósito prévio (R$ 2.205 - fl. 86). O
valor requisitado foi depositado conforme termo de fl. 253, soman-
do-se a ele o valor das custas da execução calculadas à fl. 240. Con-
forme cópia de alvará (fl. 257) foi liberada ao exeqüente a quantia de
R$ 9.942,41, da qual deveria-se reter o valor referente as custas.
Referido valor (R$ 9.942,41) nada mais é que a soma do valor depo-
sitado à fl. 86 (deposito inicial) com o valor depositado à fl. 253.
Portanto, não há valor pendentes de levantamento nestes autos. In-
defiro, pois, o pedido de fl. 319. -Advs. INACIO HIDEO SANO,
WALDIR COELHO DE LOIOLA, JOSE CARLOS PEREIRA MAR-
CONI DA SILVA e JOSE CARLOS DA SILVA TRISTAO-.

28. ORDINARIA-17836/0-CONSTRUTORA AVANCO LTDA x
BANESTADO LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL- DES-
PACHO DE FL. 222: Em virtude do não adimplemento da dívida,
acresça-se 10% sobre o débito exeqüendo. Sobre o prosseguimento
da execução, manifeste-se o exequente, no prazo de cinco dias. -
Advs. MAFUZ ANTONIO ABRAO, MARIA DE LOURDES O. ABU
HANA e DANIEL HACHEM-.

29. REINTEGRACAO DE POSSE-17858/0-BANESTADO LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARCA ADMINISTRA-
DORA DE TELEFONES S/C LTDA- DECISÃO DE FLS. 107/110:...
Isso posto, com fundamento na disposição contida no artigo 267,
inciso VI, do CPC, julgo extinto o processo sem resolução de méri-
to. Diante do princípio da sucumbência, com fundamento no art. 20,
§ 4º do CPC, condeno o demandante ao pagamento das custas e
despesas processuais mais os honorários advocatícios da curadora
especial, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), levando
em conta a natureza, a importâcia e o valor da causa, o tempo de
duração do processo e o lugar da prestação do serviço. -Advs. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSANDRO GONCALVES,
ANA LUCIA DEMETERCO AIROLDI e KARIN HASSE-.

30. REINTEGRACAO DE POSSE-18564/0-URBS URBANIZA-
CAO DE CURITIBA S/A x MIRATA DE OLIVEIRA-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: À parte interessada para que promova a execu-
ção do julgado. -Advs. SIDNEY MARTINS e CARLA VALERIA
DE CARVALHO-.

31. ADJUDICACAO COMPULSORIA-18711/0-MUNICIPIO DE
CURITIBA x ESPOLIO DE IVAN FROTA CORDEIRO e outros-
DESPACHO DE FL. 282: Em face do decurso do prazo de suspen-
são, manifeste-se o autor. -Advs. MARIA CRISTINA JOBIM C DE
MATOS, PAULO NALIN, URSULLA ANDREA RAMOS, JOSIA-
NE FRUET BETTINI LUPION, ROSE MARY BASTOS IACOMI-
NI e CARLYLE POPP-.

32. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-18804/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x SANTA MARTA COME DE PAI-
NEIS E CONTROLE ADM LTDA e outro- DESPACHO DE FL.
182: Em face do decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o exe-
quente. -Advs. DOUGLAS MARCEL PERES e GERALDO BON-
NEVIALLE BRAGA ARAUJO-.

33. ORDINARIA-19005/0-JORGE TADEU ROSA e outro x MU-
NICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 426:.. Por isso, IN-
DEFIRO, neste momento, o pedido de fl. 422.-Advs. JOAO BATIS-
TA DOS ANJOS, TEOFILO L. SANTOS NETO e ITALO TANAKA
JUNIOR-.

34. REIVINDICATORIA-19120/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
FRANCISCO DOS SANTOS e outros- DESPACHO DE FL. 294:
Pague-se, com as devidas retenções. -Advs. SAULO DE MEIRA
ALBACH, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO
PINTO SANTIAGO, GUILHERME DE SALLES GONCALVES,
ANA LUCIA MARTINS VALDUGA, JULIO CESAR CAPRONI,
ALINE CRISTINA COLETO e CARLOS HENRIQUE DE MAT-
TOS SABINO-.

35. ORDINARIA-19245/0-WANDA DA CONCEICAO GOUVEIA
x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 402: Não há o
que se reconsiderado no despacho de fl. 378, devendo a parte autora
promover a execução nos termos do artigo 730, apontado o vlaor a
ser executado. Note-se que na petição de fls. 301/304, houve pedi-
dos alternativos, o que implicou na intimação do executado para que
apresentasse documentos necessários para a aferição do valor exe-
quendo. Tal procedimento, no entanto, não substitui a citação do
executado ns termos da legislação processual. -Advs. ROMEU FE-
LIPE BACELAR FILHO, EMERSON GABARDO, MARILENA
INDIRA WINTER, MAUREEN D. MACHADO VIRMOND e ANA
MARIA MAXIMILIANO-.

36. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-19314/0-MOACIR
CIULLA PORCIUCULA e outro x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A- DESPACHO DE FL. 460: Sobre o aduzido às fls. 456/
457 e 458, manifeste-se o réu em cinco dias. -Advs. ORLANDO
ANZOATEGUI JUNIOR, CARLOS ALBERTO M DE MELO, LUIZ
GIL DE ALMEIDA e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

37. ORDINARIA DECLARATORIA-19345/0-TERUKO KASUYA
e outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 806: Con-
siderando-se a concordância do Estado do Paraná, bem como a ma-
nifestação da Representante do Ministério Público, determino a ex-
pedição de precatório-requisitório, de natureza alimentar, no valor
de R$ 938.648,37 (novecentos e trinta e oito mil, seiscentos e qua-
renta e oito reais e trinta e sete centavos), já incluídas as custas pro-
cessuais. -Advs. DENISE MARTINS AGOSTINI, GISELE SOA-
RES, LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA, GUSTAVO HENRI-
QUE J. DE OLIVEIRA, CLEIDE KAZMIERSKI, JOE TENNYSON
VELO, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

38. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-19775/0-BRDE BAN-
CO REGIONAL DE DESENV DO EXTREMO SUL x JUSTOS &
HAUER LTDA e outros- DESPACHO DE FL. 93: Trata-se de exe-
cução de título extrajudicial, em face de executados citados por edi-
tal, cujos embargos à execução forma julgados intempestivos. Re-
gistre-se que a função do curador especial não se esgota com a deci-
são, favorável ou nao, dos embargos opostos, devendo ele ser inti-
mado de todos os ato sprocessuais relativos à execuçao. Com efeito,
para prosseguimento da execução, após decididos os embargos à
execução, seria cabível a avaliação e alienação do bem penhorado e
não a intimação dos exeqüentes nos temros do artigo 475-J do CPC.
Destarte, revogo o despacho de fl. 69, tornando, em consequência,
sem efeitos os atos a ele referentes. Expeça-se mandado de avaliação
do bem penhorado. -Advs. ADRIANO M C RANCIARO, EDEGARD
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AUGUSTO CRUZ ZARA LESSNAU e JANICE KELLER ARAU-
JO-.

39. REVISIONAL DE CONTRATO-20061/0-ALUIZIO DA ROSA
e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- DES-
PACHO DE FL. 452: Indefiro o pedido de fls. 450, pois cumpre ao
credor elaborar o cálculo do valor devido, incluindo-se a atualiza-
ção, em face do disposto no art. 475-B do Código de Processo Civil.
Defiro o pedido de vista ao Banco Banestado S/A, pelo prazo legal.
-Advs. ALEXEY GASTAO CONSELVAN, GENESIO TAVARES,
LIZ DANIELLE PERES DE OLIVEIRA, GERALDO BONNEVI-
ALLE BRAGA ARAUJO e INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE-
LHO-.

40. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-20063/0-ERNESTO DOS
SANTOS NETO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- DES-
PACHO DE FL. 331: Sobre o depósito efetuado às fls. 329/330,
manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias. -Advs. ALEXANDRE
CHRISTOPH LOBO PACHECO, GILBERTO ADRIANE DA SIL-
VA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ
BOTELHO, ANDREA CUNHA e GERALDO BONNEVIALLE
BRAGA ARAUJO-.

41. REVISAO DE PROVENTOS-20086/0-MARIA ELIZA PACHE-
CO DA SILVEIRA e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DES-
PACHO DE FL. 377: Defiro o pedido de fls. 365. Expeça-se preca-
tório requisitório como fixado nos embargos à execução. Após, aguar-
de-se o pagamento. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO, RO-
DRIGO R.CHEMIM GUIMARAES, ROBERTO NELSON BRA-
SIL POMPEO FILHO, GUSTAVO HENRIQUE J. DE OLIVEIRA,
CLEIDE KAZMIERSKI e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE-.

42. MONITORIA-20643/0-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A x SERGIO LUIZ BEGGIATO- DESPACHO DE FL. 126: Sobre o
aduzido às fls. 121/122, manifeste-se o exequente no prazo de cinco
dias. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
FABRICIO KAVA e JOSE MELQUIADES DA ROCHA JUNIOR-.

43. INDENIZACAO-20860/0-ORVELINO MACHADO e outro x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 1138: Com
relação aos honorários fixados na sentença, aos executados para, no
prazo de quinze dias, cumprirem a obrigação, nos temros do artiog
475-J do CPC, sob pena de aplicação da multa de 10%. Indefiro o
pedido de fl. 1136, uma vez que cabe a parte instruir a execução com
os respectivos cálculos. Aos autores para apresentarem os cálculos,
no prazo de cinco dias. -Advs. SHEYLA D B DOS SANTOS, FLA-
VIO BUENO, MARCOS DE OLIVEIRA MOREIRA, JOAO MAR-
CELO SOARES, VANELIS M MUCELIM, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE e FELIPE BARRETO FRIAS-.

44. EMBARGOS A EXECUCAO-21003/0-FABRICA DE TINTAS
AMY LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: À parte interessada para que se
manifeste sobre a devoluçao da carta precatória. -Advs. MARIA
ESTELA DUTRA, MARCO ANTONIO GONCALVES PEREIRA,
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

45. INDENIZACAO-21103/0-JOSIANE ANDRESSA ROSA x INS-
TITUTO DE SAUDE DO PARANA- DESPACHO DE FL. 275:
Defiro a substituição do Instituto de Saúde do Paraná pelo Estado
do Paraná, o qual passa a figurar no pólo passivo da demanda. A
prova pericial já restou deferida, bem como já foi apresentada pelo
perito a sua proposta (fls. 206 e 220). No entanto, o valor não foi
ainda homologado. Tendo em vista que já transcorreram mais de 5
anos da proposta, hei por bem intimar o Sr. Perito para que se mani-
feste sobre o interesse e a possibilidade de produzir, ainda o laudo
técnico. Não há que se falar em aplicação de multa ao requerido
Estado do Paraná, uma vez que todas as tentativas de intimação para
que a parte requerida se manifestasse sobre a proposta do perito
foram, equivocadamente, determinadas ao Município de Curitiba, o
qual nada tem a ver com a presente demanda (fls. 221, 223, 231).
Cumpre salientar, entretanto, que, conforme decisão de fl. 206, os
honoráiros periciais são de resp[onsabilidade do requerido. -Advs.
VITORIO KARAN, GABRIEL MARCONDES KARAN, GISELLE
PASCUAL PONCE BEVERVANSO, LUIS ANTONIO HUNIKA,
RAUL ALBERTO DANTAS JUNIOR e MARCIA CARLA PEREI-
RA RIBEIRO-.

46. MANDADO DE SEGURANCA-21134/0-WANDERLEY MAU-
RICIO PROCOPOWSKI DA ROCHA x PRESIDENTE DO PARA-
NAPREVIDENCIA e outro- DESPACHO DE FL. 386: ...Assim, a
petição de fls. 361/365 será analisada após a manifestação dos impe-
trados. Deixo, por isso, de reconhecer omissão na decisão atacada e
nego provimento aos embargos de declaração. Aguarde-se, portan-
to, o cumprimento do despacho de fls. 379. —DESPACHO DE FL.
390: Reabro o prazo ao Estado do Paraná. -Advs. MARGARETH
ZANARDINI, IURI FERRARI COCICOV, LUIS FERNANDO
TAMBELLINI, ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA,
GABRIELA DE PAULA SOARES, CASSIANO LUIZ IURK e RO-
DRIGO MARCO LOPES DE SEHLI-.

47. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-21176/0-CENEZIO
SORATTO e outro x ESTADO DO PARANA FLS 56 e outro-DES-
PACHO DE FL. 245: Recebo o recurso de apelação de fls. 226/244,
em seu duplo efeito. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no
prazo de lei. -Advs. GUATACARA SCHENFELDER SALLES, JOU-
BERT A. ALMEIDA, MURILO ANTUNES SCHENFELDER SAL-
LES, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, JOAO CASILLO,
MARIA JOSE TAVORA GIL BELEM, DANIELE ALESSANDRA
RAUEN, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, EUNICE FUMA-
GALLI M E SCHEER, LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, EDUAR-
DO CASILLO JARDIM, CLEBER MARCONDES, SAULO BO-
NAT DE MELLO, LUIZ EDSON FACHIN, PAULO LEANDRO

DIETER, CAROLINA PIMENTEL e ANDRE MELLO SOUZA-.

48. ORDINARIA-21499/0-PAVEMA VEICULOS E MAQUINAS
S/A e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL.
1136: Os presentes autos foram baixados em diligência. Assim, de-
termino ao procurador de Pavema - Veículos, para que aponha, em
cinco dias, em Cartório, sua assinatura na petição de fls. 1126/1127.
-Advs. REINALDO CHAVES RIVERA, JOSE PEDRO DE PAULA
SOARES, PAULO VINICIO FORTES FILHO e HYPERIDES ZA-
NELLO NETO-.

49. REEMBOLSO DE DESPESAS-21564/0-IMCOPA IMPORTA-
CAO EXPORTACAO E INDUSTRIA DE OLEOS x ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FL. 691: Defiro o pedido de vista dos
autos, pelo prazo de cinco (05) dias. -Adv. PATRICIA LOPES PI-
NHEIRO-.

50. PRESTACAO DE CONTAS-21576/0-FUNDACAO CULTURAL
DE CURITIBA x CARLOS FELIPE HIRSCH- DESPACHO DE FL.
332: Mantenho a decisão de fls. 324/325, pois o erro material pode
ser conhecido de ofício pelo juiz. Sobre o prosseguimento do feito,
manifestem-se as partes em cinco dias. -Advs. ESTEVAM CAPRI-
OTTI FILHO, LUIZ GUSTAVO MAIDA GEVAERD e VIVIANE
BURGER BALAROTTI-.

51. PRESTACAO DE CONTAS-21613/0-FUNDACAO CULTURAL
DE CURITIBA x RODRIGO CELSO FERREIRA MARQUES-DES-
PACHO DE FL. 200: Preparados, voltem conclusos para sentença.
R$ 806,08. -Advs. SAULO DE MEIRA ALBACH, ANTONIO MO-
RIS CURY e PAULO ROBERTO JENSEN-.

52. DESAPROPRIACAO-21764/0-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x JOSE CARLOS ALVES PIN-
TO e outro-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/
2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À Autora para que
providencie o recolhimento das custas cumplementares devidas ao
Sr. Oficial de Justiça. -Advs. INACIO HIDEO SANO e CLEVER-
SON JOSE GUSSO-.

53. DECLARATORIA-21869/0-SONIA TEREZINHA BUSARELLO
x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 503: Do
ofício de fls. 450/452, dê-se ciência à parte autora. Recebo a presen-
te execução de sentença por quantia certa (fls. 453/457). Cite-se nos
termos do art. 730 do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ABNER PEREIRA DA SILVA, NELSON LUIS
RIBEIRO, MARIA MARTA RENNER W. LUNARDON, SAMUEL
TORQUATO, IURI FERRARI COCICOV, LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO
e RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI-.

54. ORDINARIA-21895/0-DORIVAL MOREIRA e outro x BANES-
TADO S/A CREDITO IMOBILIARIO e outro- DESPACHO DE FL.
240: Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de cinco (05)
dias. -Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

55. ANULATORIA-22225/0-ULTRAMOVEIS INDUSTRIAL
LTDA. e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro-
DESPACHO DE FL. 64: Ao autor para, no prazo de 48 horas, provi-
denciar o recolhimento das custa devidas ao Sr. Oficial de Justiça,
sob as penas da Lei. -Advs. LUCIA AURORA FURTADO BRO-
NHOLO, PAULO ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO, CLARO
AMERICO GUIMARAES SOBRINHO, ZULEIKA LOUREIRO
GIOTTO, PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEIRO, SANDRA JUS-
SARA KUCHNIR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, MILTON JOAO BETENHEUSER JR, ANA PAULA BRAN-
DT e PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA-.

56. ORDINARIA-22252/0-IZOLDA BOLLMANN e outros x ES-
TADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 993: Sobre a petição de
fls. 958/992, manifestem-se os Exeqüentes, no prazo de cinco (05)
dias. -Advs. LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA, PAULO RO-
BERTO FERREIRA MOTTA, GUSTAVO HENRIQUE J. DE OLI-
VEIRA, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e AN-
NETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-.

57. ORDINARIA-22329/0-ROSA LETICIA FERREIRA TEODO-
SIO e outros x ESTADO DO PARANA-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: Às partes para que tomem ciência da decisão do Agravo de
Instrumento em Superior Instância. -Advs. LUIS ANSELMO AR-
RUDA GARCIA, PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA e DE-
BORA FRANCO DE GODOY ANDREIS-.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-22336/0-SANTA CRUZ CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-
DESPACHO DE FL. 453: Sobre a manifestação de fls. 452, diga o
Município de Curitiba, no prazo de cinco dias. -Advs. SIND- MAU-
RICIO DE P. S. GUIMARAES, PAULO VINICIO FORTES FILHO,
HYPERIDES ZANELLO NETO, CARLOS ANTONIO LESSKIU,
CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA, OSMAR ALFRE-
DO KOHLER e RONNIE KOHLER-.

59. ORDINARIA-22370/0-RENE MOREIRA VERGES e outros x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 757: Defiro o
pedido de vista dos autos, pelo prazo de cinco (05) dias. -Advs. JOSE
MANOEL DE MACEDO CARON e MANOELA LAUTERT CA-
RON-.

60. REPETICAO DE INDEBITO-22436/0-ILDA CHABOUT e ou-
tros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL.
338: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. MARCELLO TA-
BORDA RIBAS, ERALDO LACERDA JUNIOR, EROS SO-
WINSKI, BERENICE MULLER DA SILVA, DENISE SCOPARO
PENITENTE e ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER-.

61. EMBARGOS A EXECUCAO-23099/0-KHARINA ALIMENTOS

LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-CER-
TIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,
encaminhei para publicação: Às partes para que tomem ciência da
decisão proferida no Agravo de Instrumento em superior instância. .
-Advs. ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR, ROBERTO MA-
CHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DO-
NAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e DULCE ES-
THER KAIRALLA-.

62. ACAO DE COBRANCA-23139/0-MARIA IONE MILITAO DA
SILVA x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 221: Recebo
o recurso de apelação de fls. 213/220, em seu duplo efeito. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. LEO-
NARDO DA COSTA, MARINA PORCIUNCULA, HELENA MAR-
TINS SCHMITT, DALMI MARIA DE OLIVEIRA, LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI e IURI FERRARI COCICOV-.

63. MANDADO DE SEGURANCA-23171/0-FAISSAL ASSAD
RAAD x SECRETARIO DE FINANCAS DA PREF. MUNIC. DE
CTBA e outro- DESPACHO DE FL. 582: Sobre o prosseguimento
do feito, manifestem-se as partes, no prazo de cinco (05) dias. De-
corrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos. -Advs.
OSCAR FLEISCHFRESSER, OSMAR ALFREDO KOHLER e
RONNIE KOHLER-.

64. DECLARATORIA-23294/0-SIND. DAS EMPR. ADM. DE BIN-
GOS EST. PR. SINDIBINGO x ESTADO DO PARANA- DESPA-
CHO DE FL. 1046:.. No presente caso, como ainda não se esgota-
ram os outros meios, indefiro, por ora, o pedido do bloqueio de ati-
vos financeiros pelo sistema eletrônico do Bacen Jud. Expeça-se
mandado de penhora e avaliação. -Advs. IVAN XAVIER VIANNA
FILHO, NOEL LOBO GUIMARAES NETO, NATALIA BITEN-
COURT GASPARIN, FELIPE BARRETO FRIAS, SILMARA BO-
NATTO CURUCHET, MARIA MARTA RENNER W. LUNARDON,
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, LILIAN DIDONE, JOSE
ANACLETO ABDUCH SANTOS e ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE-.

65. ORDINARIA-23353/0-DISTRIBUIDORA NESLO DE VEICU-
LOS LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 241:
Sobre o depósito efetuado às fls. 239/240, manifeste-se o exequente,
no prazo de cinco dias. -Advs. GRACIANE VIEIRA LOURENCO,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, JOZELIA NOGUEI-
RA BROLIANI, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e GAZZI YOSSEF CHARROUF-.

66. COMINATORIA-23410/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x NO-
ROESTE - ADM. DE BENS E PARTICIPACOES LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 378: Recebo o recurso de agravo retido. Ao agravado
para, querendo, em dez dias, oferecer contra-razões. -Advs. ITALO
TANAKA JUNIOR, LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, AMIL-
TON FERREIRA DA SILVA e ANGELIANE M. DA CAMARA
FALCAO-.

67. ORDINARIA-23411/0-IVANY MARIA CANI e outros x INS-
TITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERV. DO MUN. DE CTBA e
outro-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao autor para que se mani-
feste sobre o Ofício retro. -Advs. ANDRESSA ROSA, RAQUEL
COSTA DE SOUZA, CLOVIS GALVAO PATRIOTA e MAJOLY
ALINE DOS ANJOS HARDY-.

68. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-23537/0-DETRAN -
DEPTO DE TRANSITO DO PARANA x BEATRICE SGUARIO
MORESCHI- DESPACHO DE FL. 92: Tendo em vista que o bem
bloqueado encontra-se com restrição de alienação fiduciária, defiro
o pedido de penhora ‘on line’ de ativos em nome da executada, até o
limite do valor exeqüendo, com fulcro nos artigos 655 e 655-A do
Código de Processo Civil. -Advs. DEBORA STADLER ROSA,
MARCIA JOKOWISKI, ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA, MONI-
CA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e REGINA ARBALLO MO-
REIRA CESAR-.

69. INDENIZACAO-23644/0-MARCOS ANTONIO FUGANTI DE
OLIVEIRA x ESTADO DO PARANA-Intime-se, o autor, para em
48 horas, dar regular andamento ao feito, pena de extinção. -Advs.
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, MANOEL
JOSE LACERDA CARNEIRO e MARCOS ANTONIO FUGANTI
DE OLIVEIRA-.

70. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-23704/0-CIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x MOISES DOS SANTOS
MACIEL e outro-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº
001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À Autora para
que se manifeste sobre a diligência negativa de citação. -Advs. MIL-
TON FERREIRA, ANGELA CORREA, INACIO HIDEO SANO,
LILIAM FERRARESI BRIGHENTE e ANDREIA A. ZOWTYL
TANAKA-.

71. ORDINARIA DE INDENIZACAO-23774/0-GERALDO DE
OLIVEIRA ASSIS x URBANIZACAO DE CURITIBA S/A. - URBS
e outro- DESPACHO DE FL. 299: Sobre o aduzido às fls. 294/297,
manifeste-se a exeqüente em cinco dias. -Advs. JUAREZ BORTO-
LI, LUIS CARLOS B. LOYOLA, LEONARDO THOMAZONI
LOYOLA, MAGALI GIACOMASSI, LEILA GARCIA REQUENA,
NELSON BELTZAC JUNIOR, OTAVIO DIAS PEREIRA JUNIOR,
MARTA NOGUEIRA MAZOLLA, IVO FERREIRA DE OLIVEI-
RA, CAROLINA BECKER RODRIGUES LOPES e ANNE MARIE
FERREIRA DA CUNHA-.

72. DECLARATORIA-23778/0-ELIANE DE CASTRO COLACO
x ESTADO DO PARANA-CERTIFICO que conforme autoriza a
Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À
Exeqüente para que providencie o recolhimento das custas relativas
às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. CELSO LUCINDA,
MARLENE PAES GUARESCHI, LEILA CUELLAR e FELIPE

BARRETO FRIAS-.

73. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-23782/0-SANEPAR COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x AVELINO LOQUE-
TA e outros- DESPACHO DE FL. 179: Indefiro o pedido de fls. 173,
uma vez que não há motivo suficiente para redução dos honorários
periciais. Homologo os honorários periciais de fls. 168. À autora
para depositar os honorários periciais, no prazo de dez dias. -Advs.
MILTON FERREIRA, JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN,
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE e ANA LUCIA DEME-
TERCO AIROLDI-.

74. SUMARISSIMA-23793/0-JORGE ALBINO MATZEMBACHER
x URBS URBANIZACAO DE CURITIBA S/A-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À parte interessada para que se manifeste sobre a
diligência negativa penhora, intimação e avaliação. -Advs. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA, ANNE MARIE FERREIRA DA CU-
NHA e IVO FERREIRA DE OLIVEIRA-.

75. RESOLUCAO DE CONTRATO-23883/0-CIA DE HABITACAO
POPULAR DE CURITIBA - COHAB CT x ARILDA DA SILVA
PINTO-DECISÃO DE FLS. 130/135:... Posto isto, atento aos fun-
damentos ora destacados nesta fundamentação, após afastar a preli-
minar, enfrentendo o mérito da causa, na forma do artigo I do CPC,
JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta ação movida pela
COHAB-CT em desfavor de ARILDA DA SILVA PINTO, para o fim
de rescindir o contrato firmado entre eles, reintegrar a autora na pos-
se do imóvel em questão,bem como condenar a ré ao pagamento de
uma indenização à autora, por perdas e danos, equivalente a em alu-
guel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, a ser fixado em
execução de sentença. Pelo princípio da sucumbência, condeno a
requerida ao pagamento das custas, das despesas processuais, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da auto-
ra, os quais fixo em 10% do valor dado à causa, levando-se em con-
sideração a natureza da causa, a simplicidade da demanda e o zelo
do profissional, na forma do artigo 20, § 3º do CPC. Em relação ao
ônus da sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da
Lei nº 6899/81, a partir desse provimento judicial até o pagamento,
incidindo ainda os juros legais,a tentando-se ao novo Código Civil
(com a taxa do artigo 406 - 1% ao mês)), aqui a partir do trânsito em
julgado até o efetivo desembolso, evitando com isso o enriqueci-
mento sem causa de uma parte em relação à autora. -Advs. LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA, JULIO CESAR CAPRONI, RICARDO GIUSEPPE DE VICEN-
TE, CASSIANO ROBERTO LANGER e ANA LUCIA DEMETER-
CO AIROLDI-.

76. EMBARGOS A EXECUCAO-24063/0-ESTADO DO PARANA
x HONORIO GOUVEIA- DESPACHO DE FL. 57: Em face do de-
curso do prazo de suspensão, manifeste-se o Estado do Paraná. -
Advs. JOEL SAMWAYS, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE, ANITA CARUSO PUCHTA e LUCI R. DAMAZIO-.

77. DECLARATORIA DE NULIDADE-24088/0-INSTITUTO DE
TECNOLOGIA DO PARANA - TECPAR x AGENCIA DE EDU-
CACAO TECNOLOGICA - AGTEC e outros- DESPACHO DE FL.
406: Recebo o recurso de agravo retido. Ao agravado para, queren-
do, em dez dias, oferecer contra-razões. -Advs. SERGIO BOTTO
DE LACERDA, JULIO CESAR RIBAS BOENG, MARCIA CAR-
LA PEREIRA RIBEIRO, ALFREDO DE ASSIS GONCALVES
NETO, GUILHERME KLOSS NETO, WINICIUS RUBELE VA-
LENZA, NELSON COUTO DE REZENDE JUNIOR e LUIZ DA-
NIEL RODRIGUES HAJ MUSSI-.

78. ACAO CIVIL PUBLICA-24105/0-MINISTERIO PUBLICO DE
ESTADO DO PARANA x LUIZ SERGIO DA SILVA e outros- DES-
PACHO DE FLS. 7489/7491:.. Assim sendo, não há que se falar em
carência de ação em relação ao requerido Ingo Henrique Hubert,
portanto, julgo improcedente a preliminar suscitada. Defiro a resti-
tuição de prazo requerida às fls. 7476/7477. Recebo o agravo retido
de fls. 7479/7487. Ao agravado para suas contra-razões, no prazo de
dez dias. -Advs. GUILHERME FREIRE DE BARROS TEIXEIRA,
ADAUTO SALVADOR REIS FACCO, MARIA LUCIA
F.MOREIRA/PROMOTORA, PAULO OVIDIO SANTOS LIMA,
MARIO SERGIO ALBUQUERQUE SCHIRMER, CLAUDIO
SMIRNE DINIZ, SIMONE MARIA TAVARNARO PEREIRA, WIL-
DE SORES PUGLIESI / PROMOTOR, ADRIANA VANESSA RA-
BELO/ PROMOTORA, FABIO ANDRADES GRAMEIRO, SER-
GIO BOTTO DE LACERDA, CHRISTIANNE REGINA L. POS-
FALDO, JOSE CID CAMPELO, JOSE RENATO GAZIERO CE-
LLA, ANTONIO ACIR BREDA, RODRIGO MUNIZ SANTOS,
RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA, RODRIGO LUIS
KANAYAMA, FERNANDO MUNIZ SANTOS, RAFAEL FERREI-
RA FILIPPIN, PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR,
PAULO SERGIO IVANOSKI, JULIO BROTTO, ADRIANO PI-
MENTEL MARCOVICI, HIANAE SCHRAMM, JULIANO BRE-
DA, JOSE GUILHERME BREDA, ALBINO KLUGE, AURO DA
APARECIDA RAMOS DE MELLO, CARLOS ALBERTO FRANK,
RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA, FERNANDO
WELTER, ANA LUCIA DEMETERCO AIROLDI, ANDRE DA
COSTA RIBEIRO, PEDRO DONAISKI, MARIA AUGUSTA COR-
REA LOBO, PAULO RENATO LOPES RAPOSO e LINCOLN
LOURENCO MACUCH-.

79. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-24125/0-BRADESCO
SEGUROS S/A. x CIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITI-
BA - COHAB CT e outro-DESPACHO DE FL. 198: Recebo o re-
curso de apelação de fls. 184/197, em seu duplo efeito. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. RAFA-
EL NOGUEIRA DA GAMA, ALESSANDRA NEUZA SAMBUGA-
RO DE MATOS, GERUSA LINHARES LAMORTE, DANIELLE
LENZI, DEBORA SEGALA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, CASSIANO ROBERTO
LANGER, ELADIO PRADOS JUNIOR, CRISTINA DE MATTOS
BARROS e DOROTI SILMARA DE OLIVEIRA PRADOS-.
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80. EMBARGOS A EXECUCAO-24141/0-FATOR INDUSTRIA E
COIMERCIO DE EMBALAGENS LTDA-MF. x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 446: So-
bre o aduzido às fls. 430/433, manifeste-se o Estado do Paraná, no
prazo de 5 dias. -Advs. LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES,
ANDREIA MARINA LATREILLE, MICHELE TATIANE SOUTO
COSTA, VALERIA DEL VIGNA DE ALMEIDA, INGRID SIMM,
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM,
ROSANGELA DO SOCORRO ALVES e MARIA AUGUSTA COR-
REA LOBO-.

81. ACAO DE COBRANCA-24239/0-BENEDITA MARCELINA
DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-
DESPACHO DE FL. 312: Pague-se com as devidas retenções. -Advs.
PAULO ROBERTO LOPES, ALESSANDRO RAVAZZANI e MA-
JOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

82. INDENIZACAO-24240/0-JOAQUIM ROGERIO NASCIMEN-
TO x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 247: Recebo o
recurso de apelação de fls. 235/246, em seu duplo efeito. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. MAURI-
CIO VIEIRA, LUIZ GUILHERME B. MARINONI e RAUL AL-
BERTO DANTAS JUNIOR-.

83. MANDADO DE SEGURANCA-24453/0-VALDIR DE CORDO-
VA BICUDO x DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL DO EST.
DO PR.- DESPACHO DE FL. 357: Defiro o pedido de vista dos
autos, pelo prazo de cinco (05) dias. -Adv. ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE-.

84. ORD. DE REPET DE INDEBITO-24531/0-JOSE CARVALHO
DA ROCHA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO
DE FL. 214: Sobre a memória de cálculo de fls. 208/213, manifes-
tem-se as partes, no prazo de cinco dias. -Advs. OMIRES PEDRO-
SO DO NASCIMENTO, JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS,
ROBSON FRANCO, ADRIANA CRISTINA GUIMARÃES, LUIS
MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ, MARLI TEREZINHA FER-
REIRA D AVILA e FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA-.

85. DECLARATORIA-24628/0-SILVANEY ARCENO DOS SAN-
TOS x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 149:
Sobre a impugnação de fls. 147, manifeste-se o exeqüente em cinco
dias. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, MARIA
CRISTINA DA ROCHA, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHE-
FER FILHO, VALDIR JULIO ULBRICH, CARLOS AUGUSTO M.
VIEIRA DA COSTA, MARLI TEREZINHA FERREIRA D AVILA
e ALESSANDRO RENATO DE OLIVEIRA-.

86. REPARACAO DE DANOS-24662/0-ESTADO DO PARANA x
JOSE AUGUSTO BOLZAN- DESPACHO DE FL. 284: Pague-se
com as devidas retenções. -Advs. FLAVIO BUENO, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, FELIPE BARRETO FRI-
AS e DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA-.

87. REPETICAO DE INDEBITO-24675/0-SANEPAR COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x SOCIEDADE CONS-
TRUTORA CASABLANCA LTDA- DESPACHO DE FLS. 1358/
1359: Considerando o Acórdão prolatado e a necessidade de conti-
nuação da demanda, passo a sanear o processo. Preliminares, no
momento, inexistem. A prescrição já foi delineada nos autos, assim
como a carência da ação sustentada pela requerida (item 1 da deci-
são de fl. 1.128,a qual concordo). Como pontos controvertidos, te-
nho que a questão fica adstrita à aferição dos serviços executados
pela empresa requerida, assim como a aplicação dos materiais na
obra, mais a apuração dos valores devidos. Em razão desses aspecti-
vos, entendo que a prova pericial é necessária. PAra a realização da
perícia, na forma ora retratada, nomeio perito judicial o Dr. Nelson
Kuhn Denes Filho (fone: 3076-1111), que servirá escrupulosamente
o encargo, independentemente de ocmpromisso. Deverá o expert
responder aos questiso formulados pelos litigantes. Atento ao dis-
posto no artigo 33 do CPC, a parte autora deverá arcar com o custo
dos honorários periciais. Se houver aceitação, fazendo o depósito
em Juízo do valor, concedo a aprtir dela o prazo de noventa dias para
a realização da perícia, lembrando aos assistentes técnicos e delinea-
do no artigo 433, parágrafo único do CPC. Oportunamente, será
deliberado acerca da necessidade da produção de prova oral. Por
último, defiro a produção de prova documental. -Advs. EDIO CHA-
VAREN, CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI, JOSE LUIZ
COSTA TABORDA RAUEN, ODILON REINHARDT e SERGIO
TOSCANO DE OLIVEIRA-.

88. EMBARGOS A EXECUCAO-24721/0-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x ANA LUCIA PAULUS- DESPACHO DE FL. 95: O pedido
de desbloqueio já restou deferido, conforme decisão de fls. 85, item
I. Diante da manifestação de fl. 93, determino que, após o abatimen-
to das custas processuais (fl. 29), seja transferido o valor remanes-
cente à conta do Fundo da Procuradoria Geral do Município de Cu-
ritiba. Satisfeito, assim, o crédito exeqüendo, julgo extinta a execu-
ção, com fulcro no artigo 974, I do CPC. Oportunamente, arquivem-
se os autos com as baixas e as anotações necessárias. -Advs. MARIA
FRANCISCA DE ALMEIDA MOHR, GENTIL ALMEIDA CAM-
POS e GERSON PAULUS DE CAMPOS-.

89. DECLARATORIA-24740/0-ELIO GERALDO MOREIRA x
MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 109: Sobre a
resposta ao ofício expedido, manifeste-se o autor em cinco dias. -
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, SIMONE
KOHLER e ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER-.

90. DECLARATORIA-24860/0-FUNDACAO DE ESTUDOS SO-
CIAIS DO PARANA - FESP x COORDENADORIA EST. DE PROT.
DEFESA CONS. - PROCON- DESPACHO DE FL. 109: Manifeste-
se a autora, no prazo de cinco dias. -Advs. VALDINO BOENG,
MARIA JUSSARA FONSECA, ELIZANDRA PAREJA TONDINE-
LLI, MARTA FAVRETO PAIM e CILA DE FATIMA MENDES DOS

SANTOS-.

91. DECLARATORIA-24969/0-MAURO DONIZETI TOSTES x
ESTADO DO PARANA-CERTIFICO que conforme autoriza a Por-
taria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Às partes
para que tomem ciência da decisão do Agravo de Instrumento profe-
rida em superior instância. -Advs. GISELE SOARES, GUSTAVO
HENRIQUE J. DE OLIVEIRA e ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE-.

92. DECLARATORIA-25004/0-FERNANDES ALCANTARA e ou-
tros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL.
483: Diante da concordância manifestada pelo Município de Curiti-
ba (fls. 479), homologo os cálculos de fls. 475 e determino a expedi-
ção de certidão, no prazo de R$ 2.185,73 (dois mil, cento e oitenta e
cinco reais e setenta e três centavos). Após, aguarde- se o pagamen-
to. -Advs. ANDRESSA ROSA, RAQUEL COSTA DE SOUZA,
CLOVIS GALVAO PATRIOTA e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

93. EMBARGOS A EXECUCAO-25092/0-CONDOR SUPER CEN-
TER LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 347: Defiro o pediod de reabertura de prazo
por cinco dias.-Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA
GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM,
PEDRO DONAISKI e LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO-
.

94. EMBARGOS A EXECUCAO-25102/0-LUCIANO KASECKER
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 247: Diante da concordância manifestada pelo Estado do
PAraná (fls. 240), homologo os cálculos de fls. 236/237 e determino
a expedição de certidão, no valor de R$ 2.450,00 (dois mil, quatro-
centos e cinquenta reais), com a inclusão das custas processuais de
fl. 231. Após, aguarde-se o pagamento. -Advs. MOZART PIZZATO
ANDREOLI, MARCELO CORDEIRO ANDREOLI, ROBERTO
MACHADO FILHO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM,
PEDRO DONAISKI, CYNTHIA GARCEZ RABELLO e ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

95. INDENIZACAO-25107/0-ROBERTO LUIZ OGIONE x ESTA-
DO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 347/348: Julgo extinto o
feito, com fundamento no art. 267, inciso IV, do CPc, tendo em vista
que, no curso do processo, o autor perdeu a capacidade postulató-
ria, haja vista a renúncia de seus patronos, tendo sido ele devidamen-
te alertado par aque constituísse novo procurador. Condeno o autor
a pagar as custas processuais, bem como os honorários devidos ao
procurador judicial do Estado do Paraná, os quais arbitro, por equi-
dade, em R$ 500,00 (quinhentos reais), arbitramento, que é feito em
atenção ao trabalho desenvolvido, ao tempo gasto com a causa, bem
como à natureza da matéria em discussão. Em relação da sucumbên-
cia deve ele ser corrigido pelo INPC, atento a lei nº 6899/81, a inci-
dir a partir desse provimento judicial até o pagamento, incidindo tam-
bém juros na taxa de 1% ao mês, aqui a partir do trânsito em julgado
até o desembolso. Todavia, por ser a parte autora beneficiária da
Justiça Gratuita, fica sobrestada a exigibilidade do pagamento das
verbas que são devidas por ela, até que se comprove ter havido alte-
ração na sua situação financeira, observando o prazo previsto no art.
12, da lei nº 1060/50. Oportunamente, arquivem-se os autos com as
baixas e as anotações necessárias. -Advs. ANTONIO CARLOS DE
OLIVEIRA DIAS F, FERNANDA DA S. MACHADO DE NORO-
NHA, ANA LUIZA LEITAO, SERGIO BOTTO DE LACERDA e
FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

96. COMINATORIA-25192/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x UHAI-
LA HUSSEIN SKANDAR e outro- DESPACHO DE FL. 210: Defi-
ro o pediod de desistência da prova pericial requerida. Por entender
que as questões de fato já estão suficientemente delineadas pela pro-
va documental, determino o julgamento antecipado da lide. -Advs.
ANTONIO MORIS CURY, DJALMA ANTONIO MULLER GAR-
CIA, DIEGO SABORIDO GAZZIERO, RICARDO DOS SANTOS
ABREU, JEAN CARLO DE ALMEIDA e SAMIRA N. ABREU-.

97. ORDINARIA-25291/0-SALETE ROCIO PIRES DE CAMAR-
GO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 161:
Expeça-se novo alvará. -Advs. RENATA CRISTINA PALOAN TO-
ESCA ELIAS, DAIANE MARIA BISSANI, LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE
GAIO-.

98. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25321/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S.A. x PRA - TERCEIROS ACABA-
MENTOS EM MADEIRA LTDA - ME e outros-DESPACHO DE
FL. 25: Preparados, voltem. R$ 32,90. -Advs. SAMUEL MACHA-
DO DE MIRANDA e NELISSA ROSA MENDES-.

99. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-25424/0-MARIO JOSE
DA SILVA x URBS URBANIZACAO DE CURITIBA S/A- DECI-
SÃO DE FLS. 150/154:...Isso posto, julgo extinto o processo, sem
julgamento de mérito, com fundamento no art. 808, inciso I, c/c arti-
go 267 VI, ambos do CPC. Diante do princípio da sucumbência,
condeno o requerente ao pagamento das csutas e das despesas pro-
cessuais, inclusive honorários advocatícios do procurador da reque-
rida, arbitrando-os em R$ 1.000,00 (um mil reais), com fundamento
no art. 20, § 4º do CPC, levando em conta o grau de zelo profissio-
nal, a natureza da causa, a importância da demanda e o tempo de
duração do processo. Por ser o requerente beneficiário da assistên-
cia judciiária gratuita, as verbas de sucumbência só poderão ser exi-
gidas com a comprovação de que ele perdeu a condição de necessi-
tado, nos termos da disposição contida no art. 12 da Lei nº 1060/50.
-Advs. VIVIANE POMINI e OTAVIO DIAS PEREIRA JUNIOR-.

100. SUMARIA DE RESTITUICAO-25480/0-ROBERTO LOPES
GALVAO e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO
DE FL. 241: Diante da concordância do Estado do Paraná à fl. 236,
da Paranaprevidência à fl. 237, e do Ministério Público à fl. 240,

expeça-se certidão no valor de R$ 9.409,10 (nove mil, quatrocentos
e nove reais e dez centavos), já incluídas as custas processuais de fl.
233. Após, aguarde-se a notícia do pagamento. -Advs. MARCO
ANTONIO DE SOUZA, FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA,
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, ROGER OLIVEIRA
LOPES, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e MIRIAM RE-
NATA SILVEIRA-.

101. SUMARISSIMA DE ANL.DE CAMBIAL-25509/0-ROSELI
DE FATIMA FLORENTINA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DES-
PACHO DE FL. 95: Defiro o pedido de exclusão do valor referente
ao FUNREJUS do valor das custas processuais. Assim, diante da
concordância do Município de Curitiba com o cálculo apresentado
pelo exequente, bem como da manifestação do representante do Mi-
nistério Público, determino a expedição de certidão no valor de R$
360,09 (trezentos e sessenta reais e nove centavos), já incluídas as
csutas processuais calculadas à fl. 89 (excluído o valor de R$ 17,00.
-Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTA-
VIO GOES, GASTAO SCHEFER FILHO e MARLI TEREZINHA
FERREIRA D AVILA-.

102. INDENIZACAO DE PROC. ORDINARI-25548/0-PALACIO
CENTER BINGO LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 155: Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de cinco
(05) dias. -Adv. ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE-.

103. REPETICAO DE INDEBITO-25568/0-MARIA LUCIA BO-
NINI e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DECISÃO DE FL.
100:.. Isto posto, com fundamento no artigo 267, inciso III, do CPC,
extingo o presente processo, sem julgamento de mérito. Eventuais
custas remanescentes pelos autores. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas e as anotações necessárias. -Adv. LUIZ RENATO
ARRUDA BRASIL-.

104. DECLARATORIA-25628/0-DIONIZIO GOMES DE SOUZA
x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 87: Sobre os
cálculos de fls. 83, manifestem-se as partes em cinco dias. -Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO
GOES, GASTAO SCHEFER FILHO, GASTAO SCHEFER NETO
e SIMONE KOHLER-.

105. DECLARATORIA-25699/0-BALTIMORE S/A e outro x MU-
NICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 502: Às partes, so-
bre a baixa dos autos. -Advs. ALAN MESNIKI, CARLOS HENRI-
QUE PETRELLI, MARLI TEREZINHA FERREIRA D AVILA e
CRISTINA H. MACIEL-.

106. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25748/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x SILAS FRANCISCO RUTES
e outro- DESPACHO DE FL. 100: I- Diante da certidão de fls. 98 e
como este juízo se cadastrou no Bacen-Jud, defiro o pedido de ten-
tativa de bloqueio de valores por meio eletrônico, nos termos da
disposição contida no artigo 655-A do Código de Processo Civil.
...IV- Defiro o pedido de levantamento do objeto depositado, o qual
já se encontra sob o depósito do próprio credor. —DESPACHO DE
FL. 102: Verificando o resultado da solicitação do bloqueio, o docu-
mento em anexo demonstra que não foram encontrados valores dis-
poníveis. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o exequen-
te em cinco dias. Cumpra-se o item IV do despacho de fl. 100. -
Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, FERNANDA KA-
LEGARI, EDGARD LESSNAU SOBRINHO, LEONARDO VINI-
CIUS TOLEDO DE ANDRADE, MARIA CLAUDIA SANCHO
MOREIRA, FABRICIO JOSE BABY, TATHIANA YUMI ARAI e
NELISSA ROSA MENDES-.

107. EXECUCAO FISCAL-25929/0-DEPTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO EST.DO PR.-DER/PR x CENTRO DE FORMA-
CAO DE CONDUTORES OPCAO LTDA- DESPACHO DE FL. 123:
Primeiramente, cumpra-se o despacho de fl. 117. -Advs. ANTONIO
CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ AMARAL e
LUIZ KNOB-.

108. ORDINARIA-26074/0-ELIZABETE DAS NEVES CARVA-
LHO MARQUES x PARANAPREVIDENCIA- DESPACHO DE FL.
479: Sobre os demonstrativos financeiros, manifeste-se o Exequen-
te, no prazo de cinco dias. -Advs. TOMAZ DA CONCEICAO, HEN-
DERSON V B BARANIUK, LUIS FERNANDO DA SILVA TAM-
BELLINI, ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA, RO-
DRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e RITA DE CASSIA RIBAS
TAQUES-.

109. DECLARATORIA-26190/0-JOSE DOS SANTOS x MUNICI-
PIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL. 323: Às partes,
sobre a baixa dos autos. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI, MELISSA DE CASSIA KANDA DIETRICH, JULIO JA-
COB JUNIOR, MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY, MARIA
FRANCISCA DE ALMEIDA MOHR e TERCIO AMARAL DE
CAMARGO-.

110. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-26326/0-JOSE CAR-
LOS DE CARVALHO x DETRAN DEPARTAMENTO DE TRAN-
SITO DO PARANA- DECISÃO DE FL. 99: ..Isso posto, com fun-
damento na disposição contida no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inici-
al. Diante do princípio da sucumbência, condeno o autor ao paga-
mento das custas processuais e dos honorários advocatícios do pro-
curador do réu DETRAN/PR e da Curadora Especial, os quais arbi-
tro em R$ 1.000,00 (um mil reais), para cada um, nos termos da
disposição contida no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil,
levando em conta o grau de zelo profissional, a importância, a natu-
reza e o valor da causa, o tempo de duração do processo e o local da
prestação do serviço. Como o autor é beneficiário da assistência ju-
diciária gratuita, as verbas de sucumbência só poderão ser exigidas
com a comprovação de que ele perdeu a condição de necessitado,
nos termos da disposição contida no artigo 12 da Lei 1050/60. -

Advs. JULIANO MARCONDES DA SILVA, ALDAIR TROVA DE
OLIVEIRA, PATRICIA STROBEL PIAZZETTA e ANA LUCIA
DEMETERCO AIROLDI-.

111. REPETICAO DE INDEBITO-26404/0-ARISTIDES DE FREI-
TAS AFONSO x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO
DE FL. 103: Diante da certidão de fl. 99, expeça-se certidão no va-
lor de R$ 1.343,11 (um mil, trezentos e quarenta e três reais e onze
centavos), já incluídas as custas de fl. 96. Após, aguarde-se a notícia
do pagamento. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBO-
LI, LUIZ OTAVIO GOES e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HAR-
DY-.

112. REINTEGRACAO DE POSSE-26421/0-COHAB CT COMPA-
NHIA DE HAB POP DE CURITIBA x ROMILDO TEIXEIRA e
outro- DECISÃO DE FLS. 104/109:.. Posto isto, atento aos fund-
mentos ora destacados nesta fundmanetácão, após afastar a prelimi-
nar, enfrentando o mérito da causa, na forma do artigo 269, inciso I,
do CPc, JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta ação movi-
da pela COHAB-CT em desfavor de ROMILDO TEIXEIRA e RO-
SANGELA DE LIMA TEIXEIRA, para o fim de reintegrar a autora
na posse do imóvel em questão, bemc omo condenar os réus ao pa-
gamento de uma indenização à autora, por perdas e danos, equiva-
lente a um aluguel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, a
ser fixado em execução de sentneça. Pelo princípio da sucumbência,
condeno os requeridos, “pro rata” ao pagamento das csutas, das des-
pesas procssuais, bem como oa pagamento de honorários advocatí-
cios ao patrono da autora, os quais fixo em 10% do valor dado à
causa, levando-se em consideração a natureza da causa, a simplici-
dade da demanda e o zelo do profissional, na forma do artigo 20, § 3º
do CPC. Em relação ao ônus da sucumbência, ele deve ser corrigido
pelo INPC, na forma da Lei nº 6899/81, a partir desse provimento
judicial até o pagamento, incidindo ainda os juros legais,a tentando-
se ao novo Código Civil (com a taxa do artigo 406 - 1% ao mês)),
aqui a partir do trânsito em julgado até o efetivo desembolso, evitan-
do com isso o enriquecimento sem causa de uma parte em relação à
autora. -Advs. ANA LUCIA DEMETERCO AIROLDI, LADISMA-
RA TEIXEIRA, HASSAN SOHN, JOSE HAMILTON DIAS, LUIZ
ANTONIO P. SANTIAGO e JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA-.

113. ORDINARIA-26490/0-AURORA FERREIRA e outro x ES-
TADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 222: Sobre o
pedido de fls. 219, manifeste-se o executado em cinco dias. -Advs.
ANTONIO KROKOSZ, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBE-
LLINI, DAIANE MARIA BISSANI, ANNETE CRISTINA DE AN-
DRADE GAIO e DULCE ESTHER KAIRALLA-.

114. RESOLUCAO DE CONTRATO-26762/0-COHAB CT COM-
PANHIA DE HAB POP DE CURITIBA x SIDRONIO FIRMINO
BARRETO e outro- DECISÃO DE FLS. 123/124:.. Isto posto, jul-
go extinto o processo com fundamento no art. 267, inciso VIII do
CPC. Custas pela autora. Oportunamente, arquivem-se os autos com
as baixas e as anotações necessárias. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO P. SANTIAGO, JOSE HAMILTON
DIAS, HASSAN SOHN e LADISMARA TEIXEIRA-.

115. MANDADO DE SEGURANCA-26970/0-CLAIRE DAMIN
BRANDELERO x DIRETORA DE DPTO DO RH DA SECRT DE
EST ADM PREVIDE- DESPACHO DE FL. 295: Sobre o contido às
fls. 278/293, manifeste-se a Impetrante, no prazo de cinco dias. -
Advs. RENE PELEPIU, CLEMERSON MERLIN CLEVE, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, JULIA RIBEIRO DA
ANUNCIACAO, GAZZI YOSSEF CHARROUF e FELIPE BAR-
RETO FRIAS-.

116. CESSAO DE CREDITO-27200/0-ALBA FONSECA CARNEI-
RO e outro x METER E SILVA CONSULTORIA ADMINISTRATI-
VA LTDA- DECISÃO DE FL. 101:.. Isto posto, julgo extinto, por
sentença, o processo para que produza seus efeitos jurídicos e le-
gais, com fundamento no art. 267, inciso III e § 1º, do CPC. Oportu-
namente, arquivem-se os autos com as baixas e as anotações neces-
sárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, PATRICIA DITTRI-
CH FERREIRA, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR-.

117. EXECUCAO FISCAL-27230/0-DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO PR - DER/PR x ETERNA MARIA
DE LIMA MEIRELES- DESPACHO DE FL. 60: Sobre a resposta
ao ofício expedido, manifeste-se o exequente em cinco dias. -Advs.
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ DO
AMARAL-.

118. REPETICAO DE INDEBITO-27429/0-HAROLDO VASCON-
CELLOS JOURDANI x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DES-
PACHO DE FL. 130: Pague-se, com as devidas retenções. -Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE
DOS ANJOS HARDY-.

119. ORDINARIA-27441/0-ELVIRA MARIA DAS CHAGAS x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 250: Às par-
tes, sobre a baixa dos autos. -Advs. RENATO DE OLIVEIRA, GENI
KOSKUR., FABIANO JORGE STAINZACK, ANNETE CRISTI-
NA DE ANDRADE GAIO, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBE-
LLINI e IURI FERRARI COCICOV-.

120. SUMARISSIMA-27521/0-ROSICLER AMORIM FORTES x
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 201: Sobre o aduzido
às fls. 193/196, manifeste-se a exequente, no prazo de cinco dias. -
Advs. JUCIMAR MOURA DOS SANTOS, VALQUIRIA BASSET-
TI PROCHMANN e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE-.

121. CESSAO DE CREDITO-27589/0-MARCIO RICARDO FER-
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REIRA x INDUSTRIA DE CAL CASCATA LTDA- DESPACHO
DE FL. 113: Para prosseguimento do feito, diante da decisão de fls.
89/94, à cessionária para que, em cinco dias, dê cumprimento ao
despacho de fl. 71. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e ALEXANDRE TOSCA-
NO DE CASTRO-.

122. REVISIONAL DE CONTRATO-27613/0-JOSE DO PRADO x
COHAB CT COMPANHIA DE HAB POP DE CURITIBA- DES-
PACHO DE FL. 116: Denota-se que a presente Ação Revisional de
Contrato estava entre os processos conclusos para sentença. Ocorre
que é inegável o interesse da Caixa Econômica Federal -CEF na cau-
sa, visto que é gestora do Fundo de Compensação de Variação Sala-
rial - FCVS, o qual está presente no contrato em que se deseja a
revisão. Qualquer alteração no instrumento contratual afetará o FCVS.
Portanto, com a inclusão da CEF no litígio, é indubitável que a com-
petência passa para a Justiça Federal, de modo que deve ser determi-
nada a remessa dos autos à Vara Federal do Sistema Financeiro da
Habitação. Nesse contexto, inegável a legitimidade passiva da Caixa
Econômica Federal para figurar nas ações referentes aos contratos
de financiamento para aquisição da cada própria pelo SFH, devido à
sua condição de sucessora dos direitos e obrigações do BNH. E, nos
contratos firmados entre o mutuário e a COHAB, havendo previsão
expressa de eventual utilização do Fundo de Compensação e Varia-
ção Salarial (FCVS), é indispensável a interveniência da CEF, como
litisconsorte necessária. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu a
respeito no Acórdão n.º RESP 163249/SP; RECURSO ESPECIAL
1998/0007533-0, STJ, unânime, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA
MARTINS, DJ 08/10/2001). Assim sendo, determino que, após bai-
xa e anotações de praxe, sejam estes autos encaminhados à Seção
Judiciária Federal referida. -Advs. ALCINDO LIMA NETO, VIVI-
ANE KARINA TEIXEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO,
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e HASSAN SOHN-.

123. CESSAO DE CREDITO-27619/0-PAULO NUNES DE OLI-
VEIRA e outros x ERICO GERMANO HACK- DECISÃO DE FL.
70:.. Isto posto, julgo extinto, por sentença, o processo para que
produza seus efeitos jurídicos e legais, com fundamento no art. 267,
inciso VII do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos com as
baixas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA,
ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN
PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, ERI-
CO HACK e IGUACIMIR G. FRANCO-.

124. CESSAO DE CREDITO-27657/0-CLAUDIO FILA e outros x
IVETE TONELLI- DECISÃO DE FL. 100:.. Isto posto, julgo extin-
to, por sentença, o processo para que produza seus efeitos jurídicos
e legais, com fundamento no art. 267, inciso VIII do CPC. Oportu-
namente, arquivem-se os autos com as baixas e as anotações neces-
sárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, ERICO HACK e IGUACIMIR
G. FRANCO-.

125. ORDINARIA DE REVISAO-27699/0-JOAO DA SILVA x PA-
RANAPREVIDENCIA- DESPACHO DE FL. 329: Tendo em vista
o pleito de fls. 322/323 e os documentos anexos a ele, converto o
julgamento em diligência, a fim de que os requeridos manifestem-se
a respeito, na forma do art. 398 do CPC. -Advs. HUMBERTO TOM-
MASI, ROGER OLIVEIRA LOPES e LUIS FERNANDO DA SIL-
VA TAMBELLINI-.

126. EXECUCAO FISCAL-27839/0-DETRAN DEPARTAMENTO
DE TRANSITO DO PARANA x EMP TRANS DIOKARB LT- DES-
PACHO DE FL. 56: Face o decurso do prazo da suspensão do pro-
cesso, manifeste-se o exequente, no prazo de cinco dias. -Advs.
ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA e MONICA PIMENTEL DE SOU-
ZA LOBO-.

127. REIVINDICATORIA-27852/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
ANTONIO ALMEIDA DA SILVA e outros- DESPACHO DE FL.
72: Defiro o pedido de fls. 69/70. Retifique-se o registro e atuação
como requerido nos itens 1 e 2 de fls. 69/70. -Advs. ESTEVAM
CAPRIOTTI FILHO e SAULO DE MEIRA ALBACH-.

128. EMBARGOS A EXECUCAO-27936/0-MASSA FALIDA DE
LEMBRASUL SUPERMERCADOS LTDA x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 172: Diante
da ausência de manifestação do Estado do Paraná (fl. 168), homolo-
go os cálculos de fls. 160 e determino a expedição de certidão, no
valor de R$ 919,68 (novecentos e dezenove reais e sessenta e oito
centavos), com a inclusão das custas processuais de fl. 162. Após,
aguarde-se o pagamento. -Advs. PAULO VINICIUS DE BARROS
MARTINS JR, PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSE-
CA FURQUIM, MARIANA CARVALHO POZENATO MARTINS,
ROBERTO MACHADO FILHO e CYNTHIA GARCEZ RABELLO-

129. CESSAO DE CREDITO-28273/0-CATARINA MOURA KA-
VIATKOWSKI e outro x CSM CALDERARIA SANEAMENTO E
MONTAGENS LTDA- DESPACHO DE FL. 83: Para prosseguimento
do feito, diante da decisão de fls. 65/73, à cessionária para que, em
cinco dias, dê cumprimento ao despahco de fl. 43. À cessionária para
que, no prazo de dez dias, proova a retificação da escritura pública,
por instrumento público, a fim de que conste o percentual cedido, de
modo que não ultrapasse 94% do crédito, uma vez que 6% do mes-
mo pertence ao Sindicato dos Servidores Públicos do Estado do Par-
naá, sob pena de indeferimento do pedido. -Advs. DANIEL GO-
DOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-

LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRO-
NE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e JACIR DOMINGOS CAVASSOLA-.

130. RESOLUCAO DE CONTRATO-28299/0-COHAB CT COM-
PANHIA DE HAB POP DE CURITIBA x CARLOS PEREIRA GUE-
DES e outro- DECISÃO DE FLS. 147/152:... Posto isto, atento aos
fundamentos ora destacados nesta fundamentação, após afastar a
preliminar, enfrentando o mérito da causa, na forma do artigo 269,
inciso I do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta
ação movida pela COHAB - CT em desfavor de CARLOS PEREIRA
GUEDES e FÁTIMA SENA GUEDES, para o fim de rescindir o
contrato firmado entre eles, reintegrar a autora na posse do imóvel
em questão, bem como condenar os réus ao pagamento de uma inde-
nização à autora, por perdas e dnaos, equivalente a um aluguel men-
sal pelo período da ocupação ilegal do bem, a ser apurado em liqui-
dação de sentença. Pelo princípio da sucumbência, condeno os re-
queridos ao pagamento das custas, das despesas processuais, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da auotr,a
os quais fixo em 10% do valor dado à causa, levando-se em conside-
ração a natureza da causa, a simplicidade da demanda e o zelo do
proifssional, na forma do art. 20, § 3º do CPC. Em relação ao ônus
da sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei
nº 6899/81, a partir desse provimento judicial até o pagamento, inci-
dindo ainda os juros legais,a tentando-se ao novo Código Civil (com
a taxa do artigo 406 - 1% ao mês)), aqui a partir do trânsito em
julgado até o efetivo desembolso, evitando com isso o enriqueci-
mento sem causa de uma parte em relação à autora. -Advs. KARIN
HASSE, ANA LUCIA DEMETERCO AIROLDI, LADISMARA
TEIXEIRA, HASSAN SOHN, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA
e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

131. ACAO DE RESTITUICAO-28464/0-ESTADO DO PARANA
x UBIRATAN CIRILO DE SOUZA DA SILVA e outro-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao autor para que efetue o recolhimento das
custas processuais, no Juízo Deprecado. -Adv. FLAVIO BUENO-.

132. CESSAO DE CREDITO-28477/0-ROSARIA SOFIA SANTOS
x WNI DO BRASIL EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA-
DECISÃO DE FL. 87:.. Isto posto, julgo extinto, o processo, para
que produza seus efeitos jurídicos e legais, com fundamento no art.
267, inciso III, do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos com
as baixas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JU-
NIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA,
ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN
PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e ALDO
DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

133. CESSAO DE CREDITO-28480/0-WILSON PIZZA x ESME-
RO PADRONIZACAO VISUAL LTDA e outro- DESPACHO DE
FL. 71: Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias.
-Adv. VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA-.

134. REPARACAO DE DANOS-28555/0-GERSON VENANCIO
DA SILVA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FLS.
156/157:.. Desse modo, não há preliminares ou prejudiciais de méri-
to aptas a conduzir a extinção do feito sem resolução de mérito, nos
moldes postulados pelo réu. Em sendo assim, denota-se que as par-
tes estão devidamente representadas nos autos. Presentes as condi-
ções da ação e pressupostos processuais, de modo que declaro o
processo por saneado. Como pontos controvertidos, fixo: “que o
veículo conduzido pelo segundo réu estava em alta velociadade, que
o autor tentou atravessar a via sem as devidas cautelas; que na época
em que ocorreram os fatos o autor laborava como autônomo e que,
em decorrência dos danos provocados ao seu automóvel, não pôde
exercer o seu labor por dois meses, deixando de autferir rendimento
mensal de R$ 500,00”. Além desses, pode ocorrer a hipótese contida
no artigo 451, do CPC, ficando ciente as partes. Diante dos pontos
controvertidos fixados, defiro a produção de prova oral (depoimen-
to pessoal do autor e oitiva de testemunhas), com observância dos
litigantes quanto ao prazo contido no artigo 407, do CPC. Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 04/05/09, às 14:00
horas. -Advs. VICENTE MAGALHAES, ANA CAROLINA LOPES
OLSEN, SANDRO LUIS TOMAS BALLANDE ROMANELLI,
FLAVIO BUENO e PENELOPY TULLER OLIVEIRA FREITAS-.

135. CESSAO DE CREDITO-28588/0-EDNA DE JESUS IMOSKI
e outro x NELLEVON MOVEIS E ESTOFADOS LTDA e outro-
DESPACHO DE FL. 72: Para prosseguimento do feiot, diante da
decisão de fls. 54/62, à cessionária para que, em cinco dias, dê cum-
primento ao despacho de fl. 32.-Advs. DANIEL GODOY JUNIOR,
ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE
GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST,
AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
JACIR DOMINGOS CAVASSOLA-.

136. EXECUCAO FISCAL-28712/0-DETRAN DEPARTAMENTO
DE TRANSITO DO PARANA x KARLA EMILENE SANTOS DA
SILVA- DESPACHO DE FL. 55: I- Diante da certidão de fls. 53 e
como este juízo se cadastrou no Bacen-Jud, defiro o pedido de ten-
tativa de bloqueio de valores por meio eletrônico, nos termos da
disposição contida no artigo 655-A do Código de Processo Civil.
...IV- Defiro o pedido de levantamento do objeto depositado, o qual
já se encontra sob o depósito do próprio credor. —DESPACHO DE
FL. 57: Verificando o resultado da solicitação de bloqueio, o docu-
mento em anexo demonstra que foram encontrados valores irrisóri-
os, os quais não são suficientes nem sequer para pagamento das cus-
tas do processo. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a
exeqüente em cinco dias. Cumpra-se o item IV do despacho de fl.
55. -Advs. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e RONY
MARCOS DE LIMA-.

137. OBRIGACAO DE FAZER-28733/0-USINA DE ACUCAR
SANTA TEREZINHA LTDA x ESTADO DO PARANA e outro-

DESPACHO DE FL. 799: Sobre a satisfação do crédito e conse-
qüente extinção do feito, manifestem-se os credores, no prazo de
cinco dias. -Advs. DIRCEU GALDINO CARDIN, GUSTAVO CA-
TUNDA MENDES, HELOISA BOT BORGES, HEITOR RUBENS
RAYMUNDO, HELIO DUTRA DE SOUZA, ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE e ERNESTO HAMANN-.

138. MANDADO DE SEGURANCA-28901/0-CHIARA CRISTI-
NA MARAFON CORREIA x CHEFE DO NUCLEO REGIONAL
DA EDUCACAO DE CURITIBA-CERTIFICO que conforme auto-
riza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação:
À Impetrante para que tome ciência do cumprimento do julgado. -
Advs. RENE PELEPIU e CRISTINA LEITAO TEIXEIRA DE FREI-
TAS-.

139. EXECUCAO FISCAL-28916/0-DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO PR - DER/PR x L C SANTOS AGEN-
CIA DE VIAGENS E TURISMO- DESPACHO DE FL. 54: Ante a
manifestação de fl. 43, e a decisão de fl. 28, determino o arquiva-
mento dos autos. -Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEI-
ROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

140. CESSAO DE CREDITO-29027/0-ALCY FUMAGALLI WER-
NECK x BJ SANTOS E CIA LTDA- DECISÃO DE FL. 100: Ho-
mologo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, a cessão de crédito noticiada às fls. 02/04, em que é cedente
Alcy Fumagalli Werneck e cessionária BJ Santos & Cia LTda., refe-
rente a 94% de seus créditos nos autos nº 10.878/92, conforme es-
critura de cessão anexada aos autos entre as fls. 12/14 e 96/97. De-
firo o pedido de substituição procssual, para habilitar a cessionária
BJ Santos & Cia Ltda, na execução em curso nos autos nº 10.878
ante a cessão de crédito realziada pela credora Alcy Fumagalli Wer-
neck (fls. 12/14 e 96/97) refernete a 94% de seus créditos, por força
da disposição contida no art. 567, inciso II, do CPC. Relativamente
ao valor desse percentual, deixo claro, desde logo, que ele deverá
ser apurado por ocasião dos pagamentos a serem realizados pelo
devedor Estado do Paraná e, por isso, ele pode ser diverso daquele
constante da escritura pública. Arquivem-se estes autos com as bai-
xas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR,
ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE
GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST,
AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, VALERIA
SANTOS TONDATO e THAIZ E DE ALMEIDA PRADO-.

141. INDENIZACAO-29056/0-GUILHERME MACHADO DA
COSTA e outro x COPEL DISTRIBUICAO SA- DESPACHO DE
FL. 145: Manifeste-se o exequente quanto a satisfação do crédito,
no prazo de cinco dias. -Advs. CELIA REGINA ALVES DE CA-
MARGO e IRA NEVES JARDIM-.

142. CESSAO DE CREDITO-29314/0-JONAS BOVING x EXAL
ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES EMPRESARIAIS LT-
DESPACHO DE FL. 65: Para prosseguimento do feito, diante da
decisão de fls. 53/60, à cessionária para que, no prazo de dez dias
promova a retificação da escritura pública, a fm de que cosnte o
percentual cedido de modo que não ultrapasse 94% do mesmo, sen-
do que 06% do crédito é destinado ao Sindicato dos Servidores do
Estado do Paraná, sob pena de indeferimento do pedido. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE e JACIR DOMINGOS CAVASSOLA-.

143. CESSAO DE CREDITO-29315/0-CESAR AUGUSTO BRE-
DOW x EXAL ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES EMPRE-
SARIAIS LT-DESPACHO DE FL. 80: Ao preparo das custas. R$
645,41. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, JACIR DOMINGOS CAVAS-
SOLA e CINTHIA ZAMIN CAVASSOLA-.

144. DECLARATORIA-29323/0-KATIA DANIELLE DOS SAN-
TOS x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 253: Às par-
tes, sobre a baixa dos autos. -Advs. REGINALDO ANTONIO KOGA,
TEREZA CRISTINA B. MARINONI e RAFAELA ALMEIDA DO
AMARAL-.

145. RESPONSABILIDADE CIVIL-29417/0-ELIANE CRISTINA
DE MOREIRA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 190:
Diante do exposto, redesigno a presente audiência para o dia 19 de
março de 2009, às 14:30 horas. Dou os presentes por intimados in-
clusive a autora, o denunciado Aleksandro Gonçalves e as testemu-
nhas presentes, arlei Salete Martini e Valdinei Drong. Intimem-se as
testemunhas Gessé de Souza Lima, Desembargador Dr. Sérgio Ara-
nhart e sua esposa Sra. Bianca Regina Cruz Arenhart (os dois últi-
mos presentes na audiência, os quais deverão ser intimados via tele-
fone), os procuradores ausentes, o denunciado Márcio Fischer, que
deverá ser intimado pessoalmente por oficial de justiça, para prestar
depoimento pessoal. Oficie-se ao 20º Batalhão da Polícia Militar a
fim de que seja requisitada a presença de Valdinei Drong. -Advs.
LUIZ ROBERTO FELIX, MARIANA GONCALVES ALTOMANI,
WILTON VICENTE PAESE, EDIVALDO OSTROSKI e ARNAL-
DO MORO FILHO-.

146. CESSAO DE CREDITO-29502/0-CLELIA FATIMA BERTAS-
SONI DE SOUZA e outros x MERCOTEX DO BRASIL LTDA e
outros- DESPACHO DE FL. 172: Para prosseguimento do feito, di-
ante da decisão de fls. 155/163, à cessionária para que, em cinco
dias, dê cumprimento ao despacho de fl. 133. -Advs. DANIEL GO-
DOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PERRO-

NE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, GUILHERME GRUMMT WOLF, GISLAINE DE CARVALHO
e MARIA GOMES DA CUNHA-.

147. CESSAO DE CREDITO-29585/0-ZIVALPLAST INDUSTRIA
E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA e outros x INJEPLAST IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE ART PLASTICOS LT e outro- DES-
PACHO DE FLS. 63/64: Indefiro o pedido de fls. 51/53 e mantenho
o despacho de fl. 49. Quanto as certidões de fls. 17 e 19, os valores
informados como sendo 94% correspondem a 100% do crédito, as-
sim, mantenho a decisão para que as cessionária retifiquem as escri-
turas públicas para que contem o valor correto, dentro dos limites de
94% do crédito. Quanto a escritura de fl. 13, por se tratar de cessão
parcial deve constar o percentual cedido, sob pena de violação da
segurança jurídica, pois não será possível apurar oo crédito rema-
nescente do cedente originário. Às cessionárias para que, no prazo
de dez dias, cumpram o despacho de fl. 49, item I, sob pena de inde-
ferimento do pedido. Concedo o mesmo prazo para que as cessioná-
rias juntem aso autos certidão que comprove a origem, a titularidade
e o valor dos créditos cedidos, sob pena de indeferimento. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e
VERA LUCIA SCHREINER-.

148. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29733/0-BANCO
REGIONAL DE DES. DO EXTREMO SUL - BRDE x A S TA-
NAKA E CIA LTDA e outros- DECISÃO DE FLS. 181/194:.. Posto
isso, utilizando os argumentos legais ora articulados, nos termos do
artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
inicial constante nesta Ação Ordinária Declaratória de Preceito Co-
minatório movida por SEVERINO ADRIANI PIANA em desfavor
do ESTADO DO PARANÁ, entendendoq ue a avaliação psicológi-
ca, a qual eliminou o autor do concurso público ao cargo de Educa-
dor Social, está revestida de legalidade e objetividade. Pelo princípio
da sucumbência, condeno o requerente nas custas e nas despesas
processuais, assim como nos honorários advoca’ticios da Procura-
dora do Estado do Paraná, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais),
com espeque no artigo 20, § 4º do CPC, ante o trabalho realizado, o
tempo de duração do litígio e o seu resultado, tudo corrigido mone-
tariamente (utilizando o INPC no caso), deste provimento judicial
até o efetivo desembolso (Lei nº 6899/81), com os juros legais do
Código Civil (artigo 406 - 1% ao mês), incidientes a partir do trânsi-
to em julgado até o pagamento. Ficará, contudo, o autor isento de tal
condenação, tendo em vista que é benefíciário da justiça, não se olvi-
dando do disposto nos artigos 11, § 2º e 12, ambos da Lei nº 1060/
50. -Advs. JANICE KELLER ARAUJO e TEREZA CRISTINA B.
MARINONI-.

149. MANDADO DE SEGURANCA-29743/0-JAQUELENE DE
FATIMA SILVA CAMPOS x DIRETOR DA CENTRAL DE MEDI-
CAMENTOS DO PR - CEMEPAR e outro- DESPACHO DE FL.
143: Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias. -
Adv. ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

150. CESSAO DE CREDITO-29783/0-OLGA GUZELLA e outro x
PAVIN PAVIN E CIA LTDA- DECISÃO DE FL. 49: Isto posto,
julgo extinto, por sentença, o processo para que produza seus efei-
tos jurídicos e legais, com fundamento no art. 267, inciso III e § 1º,
do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos com as baixas e as
anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e ODAIR LOURENCO-.

151. ANULATORIA-29816/0-CAIXA SEGURADORA SA x ESTA-
DO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 263: Sobre o prossegui-
mento do feito, manifestem-se as partes em dez dias. -Advs. MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, TRAJANO BASTOS DE O NETO
FRIEDRICH, GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN, ANA
CLAUDIA BENTO GRAF e HELOISA BOT BORGES-.

152. EMBARGOS DO DEVEDOR-29839/0-PORTAL EXPRESS
TRANSPORTES LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FL. 210: Defiro o pedido de vista dos
autos, pelo prazo de cinco (05) dias. -Adv. MARIA AUGUSTA COR-
REA LOBO-.

153. EXECUCAO FISCAL-29846/0-DEPTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO EST.DO PR.- DER/PR x VALCAZARRA E GO-
MES LTDA-KEILLATUR-CERTIFICO que conforme autoriza a
Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao
Exeqüente para que se manifeste sobre o Ofício retro. -Advs. AN-
TONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ AMA-
RAL e CARLOS HENRIQUE CHIERI GURGEL-.

154. ACAO DE RESTITUICAO-29900/0-DIRCE PECANHA PA-
LHANO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL.
184: Cumpra o Executado, o disposto no artigo 475-J do CPC, com
os acréscimos das custas processuais, em 15 (quinze) dias. -Advs.
PATRICIA DE MELLO, PATRICIA R C GROFF HOPPEN, REBE-
CA TATIANE DA COSTA, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI,
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e ISABELA CRISTI-
NE MARTINS RAMOS-.

155. ANULATORIA-29964/0-ANA FLORA DA CRUZ DA SILVA
x JUNTA COMERCIAL DO PARANA e outros-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À autora para que se manifeste sobre os Ofícios
retro. -Advs. SAULO DE TARSO ARAUJO CARNEIRO, RAFA-
EL BOFF ZARPELON, RODRIGO LUIS KANAYAMA, LUIZ
AFONSO DIZ CLETO e DEBORA SILVEIRA NICOLAU DOS
SANTOS-.
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156. CESSAO DE CREDITO-29998/0-ROSILDA TAVARES DE
OLIVEIRA DUMAS x GMTEX INDUSTRIA DE CONFECCOES
LTDA- DESPACHO DE FL. 54: Concedo à cessionária o prazo de
cinco dias para o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Jusitça. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, FELLIPE CIANCA FORTES,
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ e ALEXANDRE BRISO
FARACO-.

157. CESSAO DE CREDITO-30004/0-SILVIA FERREIRA DO
AMARAL x ALESSANDRA COMERCIO DE CALCADOS LTDA-
DECISÃO DE FL. 64: Diante da petição de fls. 61/62 a cessionária
Alessandra Comércio de Calçados Ltda. pretende a habilitação na
execução em curso nos autos nº 10.878, ante a cessão de crédito
realizada pela credora Silvia Ferreira do Amaral (fls. 13/15). Como o
pedido é de simples habilitação, por força da disposição contida no
art. 567, inciso II, do CPC, e não de homologação de cessão de
crédito, trata-se de incidente à execução. Retifique-se a autuação, a
fim de que passe a constar habilitação em execução, tendo como
habilitante a empresa Alessandra Comércio de Calçados Ltda. Defi-
ro o pedido de substituição processual, para habilitar a cessionária
Alessandra Comércio de Calçados Ltda. na execução em curso nos
autos nº 10.878 ante a cessão de crédito realizada por Silvia Ferreira
do Amaral referente a 94% de seus créditos, por força da disposição
contida no art. 567, inciso II, do CPC. Relativamente ao valor desse
processual, deixo claro, desde logo, que ele deverá ser apurado por
ocasião dos pagamento a serem realizados pelo devedor Estado do
Paraná e, por isso, ele pode ser diverso daquele constante da escritu-
ra pública. Arquivem-se os autos com as baixas e as anotações ne-
cessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, JOAO CARLOS DALEFFE e
CLAUDIANA CANTU DALEFFE-.

158. CESSAO DE CREDITO-30015/0-CELIO HEITOR GUIMA-
RAES x DENAL MAX COMERCIO DE PRODUTOS LTDA- DES-
PACHO DE FL. 96: Defiro o pedido de dilação do prazo por dez
dias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JOEL FERREIRA LIMA-.

159. CESSAO DE CREDITO-30058/0-STELLA REGINA TAQUES
BATISTA PAES x MARC MINERACAO INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA- DESPACHO DE FL. 79 (item IV): Ao preparo das cus-
tas. R$ 20,11. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ABNER PEREI-
RA DA SILVA, ERIAN KARINA NEMETZ, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE e VALMOR TOZETTO-.

160. EMBARGOS A EXECUCAO-30102/0-BANCO ITAU SA e
outro x HIPERMODAL TRANSPORTES E NAVEGACAO LTDA-
DESPACHO DE FL. 139: Sobre a proposta de honorários de fl. 138,
manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. -Advs. GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR, FABIO RENATO SANT ANA
e OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO-.

161. CESSAO DE CREDITO-30136/0-JURACY MACHADO SIC-
CURO e outros x FCM FABRICA DE MANCAIS CURITIBA LTDA-
DECISÃO DE FL. 95: Homologo por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, a cessão de crédito noticiada às fls. 02,
em que são cedentes Juracy Machado Siccuro, Celso Luiz Siccuro e
sua mulher Elizabeth Pinho Siccuro e Carmem Luiza Siccuro e cessi-
onária FCM - Fábrica de Mancais Curitiba Ltda referente a 94% de
seu crédito nos autos nº 10878/92, oriundos do credor originário
Celso Siccuro, conforme escritrua de cessão anexada aos autos entre
às fls. 33/35. Determino a substituição processual, para habilitar a
cessionária FCM - Fábrica de Mancais Curitiba Ltda. na execução
em curso nos autos nº 10.878 ante a cessão de crédito realizada pe-
los credores Juracy Machado Siccuro, Celso Luiz Siccuro e sua mu-
lher Elizabeth Pinho Siccuro e Carmem Luiza Siccuro (fls. 12/14)
referente a 94% de seus créditos, por força da disposição contida no
art. 567, inciso II, do PC. Relativamente ao valor desse percentual,
deixo claro, desde logo, que ele deverá ser apurado por ocasião dos
pagamentos a serem realizados pelo devedor Estado do Paraná e,
por isso, ele pode ser diverso daquele constante da escritura pública.
Arquivem-se estes autos com as baixas e as anotações necessárias. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e ALDO DE MATTOS
SABINO JUNIOR-.

162. CESSAO DE CREDITO-30140/0-ADENILSON LEMES DA
COSTA x ZULEICA IVANKIO HAUER PLOSZAJ- DECISÃO DE
FL. 53:.. Isto posto, julgo extinto, por sentença, o processo, para
que produza seus efeitos jurídicos e legais, com fundametno no arti-
go 267, inciso III e § 1º, do CPC. Oportunamente, arquivem-se os
autos com as baixas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LIRIAN SEXTO BRUSCH e VILSON STALL-.

163. INTERPELACAO JUDICIAL-30142/0-COHAB-CT - CIA. DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ANTENOR DA SILVA
e outro-DESPACHO DE FL. 67: Preparados, cumpra-se o disposto
no artigo 872 do Código de Processo Civil. R$ 44,80. -Advs. JOSE-

MAR VIDAL DE OLIVEIRA, JEFERSON LUIZ LUCASKI, LA-
DISMARA TEIXEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO e
RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS-.

164. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-30179/0-COPEL GE-
RACAO S.A. x ENFORCER SEGURANCA E VIGILANCIA
LTDA.-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo, encaminhei para publicação: À Exeqüente para recolher
as custas complementares devidas ao Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
REJANE MARA S. D ALMEIDA-.

165. DECLARATORIA-30201/0-JOAO FERNANDO DA SILVEI-
RA x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 135/138: ..Di-
ante do exposto, utilizando os argumentos legais explanados, en-
frentando o mérito da demanda, nos termos do artigo 269, inciso I
do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado nesta Ação Declaratória movida por JOÃO FERNANDO
DA SILVEIRA em face do ESTADO DO PARANÁ, visto que não se
reconheceu na hipótese qualquer ilegalidade cometida pelo requeri-
do ao excluir o requerente do concurso, por não atender ao prazo de
trinta dias para tomar posse no cargo, na forma da Lei n.º 6.174/70.
Pelo princípio da sucumbência, condeno o requerente nas custas e
nas despesas processuais, assim como nos honorários advocatícios
da Procuradora do Estado do Paraná, que fixo em R$ 800,00 (oito-
centos reais), com espeque no artigo 20, §4º do CPC, ante o trabalho
realizado, o tempo de duração do litígio e o seu resultado, tudo cor-
rigido monetariamente (utilizando o INPC no caso), deste provimento
judicial até o efetivo desembolso (Lei nº 6.899/81), com os juros
legais do novo Código Civil (artigo 406 - 1% ao mês), incidentes a
partir do trânsito em julgado. Ficará, contudo, o autor isento de tal
condenação, tendo em vista que é beneficiário da justiça gratuita,
não se olvidando do disposto nos artigos 11, §2º e 12, ambos da Lei
n.º 1.060/50. -Advs. RENE PELEPIU e EUNICE FUMAGALLI M
E SCHEER-.

166. ACAO DE COBRANCA-30217/0-MORADIAS CAIUA I
COND. XI x CIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA
COHAB CT e outros-DESPACHO DE FL. 157: Preparados, vol-
tem. R$ 84,00. -Advs. INGRID KUNTZE, JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO e LADISMA-
RA TEIXEIRA-.

167. PRESTACAO DE CONTAS-30289/0-FUNDACAO CULTU-
RAL DE CURITIBA x RODINEY JORGE ZANETTI DA CRUZ-
DESPACHO DE FL. 162: Cumpra o Executado o disposto no artigo
475-J do CPC, com os acréscimos da scustas processuais, em quinze
dias. -Adv. NATANIEL RICCI-.

168. CESSAO DE CREDITO-30300/0-LEONILDA DA SILVA
BUENO e outros x M A FALLEIRO E CIA LTDA-DESPACHO DE
FL. 94/95: DESPACHO DE FLS. 94/95: O pedido de emenda de fls.
72/75 não pode ser deferido, porque o valor da causa nào correspon-
de ao conteúdo econômico do negócio. À cessionária para, em cinco
dias, adequar o valor da causa ao valor do crédito cedido, conforme
dispõe o artigo 259, inciso V, do CPc, sob pena de indeferimento da
petição inicial, bem como efetuar o pagamento da taxa do funrejus.
Por expressa disposição legal contida no artigo 1.105 do CPC, tor-
na-se necessária a citação de todos os interessados, dentre os quais
se incluem, obviamente, os cedentes. Quanto à determinação de pro-
moção da citação dos cedentes, frise-se que a escritura pública de
cessão de crédito não supre a ciência que os cedentes devem ter do
presente pedido. A cessionária deve indicar o endereço para a cita-
ção do cedente, a fim de que, querendo, ofereça resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida no art. 1.106 do CPC.
O ato de citação dos cendentes poderá ser substituído pela declara-
ção deles com firma reconhecida de que estão cientes e concordam
com o pedido constante da inicial. A cessionária deverá comprovar a
habilitação dos herdeiros de Adalberto Sebastião de Santana, por
decisão que aceita a habilitação, sob pena de indeferimento do pedi-
do. Concedo à cessionária o mesmo prazo para que cumpra as deter-
minações supra. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARI-
NA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, EUGENIO SOBRADIEL
FERREIRA, ELEN FABIA RAK MAMUS e JULIANA BARRA-
CHI-.

169. CESSAO DE CREDITO-30366/0-AIRTON MARTINS CAR-
NEIRO x MARC MINERACAO INDUSTRA E COMERCIO LTDA-
DECISÃO DE FL. 80: Homologo, por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efetios, a cessão de crédito noticiada às fls. 02/
05, em que é cedente Airton Martins Carneiro e cessionária Marc
Muneração Indústria e Comércio LTda., referente a 94% de seus
créditos nos autos nº 10.878/92, conforme escritura de cessão ane-
xada aos autos entre as fls. 07/08. Defiro o pedido de substituiçao
processual, para habilitar a cessionária Marc Mineração Indústria e
Comércio tda., na execução em curso nos atuos nº 10.878 ante a
cessao de crédito realizada por Airton Martins Carneiro (fls. 07/08)
referente a 94% de seus créditos, por força da disposição contida no
art. 567, inciso II do CC. Relativamente ao valor desse percentual,
deixo claro, desde logo, que ele deverá ser apurado por ocasião dos
pagamentos a serem realizados pelo devedor Estado do Paraná e,
por isso, ele poder ser diverso daquele constante da escritura públi-
ca. Arquivem-se estes autos com as baixas e as anotações necessári-
as. -Advs. VALMOR TOZETTO, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIR
CESCHIN, AQUILES MORAES, ARLYVAN PROBST, ANE GON-
CALVES DE RESENDE FERNANDES, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ERIAN KARINA NEMETZ e DANIEL GODOY JUNIOR-
.

170. EXECUCAO FISCAL-30420/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x ELVIS LOPES DOS SANTOS-CERTIFICO
que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao Exequente para que se manifeste sobre a

devoluçao da carta precatória. -Adv. MONICA PIMENTEL DE
SOUZA LOBO-.

171. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-30460/0-CONDOR SUPER
CENTER LTDA x MATILDE MERCER NATEL- DECISÃO DE
FL. 52: Defiro o pedido de substituição processual, para habilitar a
cessionária Condor Super Center Ltda., na execução em curso nos
autos nº 10.878 ante a cessãod e crédito realizada pela credora Ma-
tilde Mercer Natel (fls. 17/19), referente a 94% de seus créditos, por
força da disposição contida no art. 567, inciso II, do CPC. Relativa-
mente ao valor desse percentual, deixo claro, desde logo, que ele
deverá ser apurado por ocasião dos pagamentos a serem realizados
pelo devedor Estado do Paraná e, por isso, ele pode ser diverso da-
quele constante da escritura pública. Arquivem-se estes autos com
as baixas e as anotações necessárias. -Advs. JOSAFA ANTONIO
LEMES, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE-.

172. CESSAO DE CREDITO-30464/0-GILMAR MAZUR e outros
x BARIGUI CONSTRUCOES LTDA- DECISÃO DE FL. 51:.. Isto
posto, julgo extinto, o processo, por sentença, para que produza seus
efeitos jurídicos e legais, com fundametno noa rtigo 267, inciso III,
do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos com as baixas e as
anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e JOSE AUGUSTO
AMARAL PATRUNI-.

173. CESSAO DE CREDITO-30468/0-DALTON ROGET GOMES
DELATTRE e outros x INKAFARMA COMERCIO FARMACEU-
TICOS SA- DESPACHO DE FL. 93: À cessionária para que, no
prazo de dez dias, manifeste-se quanto ao pedido de fl. 91. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRO-
NE GELBCKE, GUILHERME GRUMMT WOLF, MARIA GOMES
DA CUNHA e GISLAINE DE CARVALHO-.

174. CESSAO DE CREDITO-30483/0-SONIA TEREZINHA BU-
SARELLO x ALESSANDRA COMERCIO DE CALCADOS LTDA-
DECISÃO DE FL. 64: Diante da petição de fls. 61/62 a cessionária
Alessandra Comércio de Calçados Ltda. pretende a habilitação na
execução em curso nos autos nº 10.878, ante a cessão de crédito
realizada pela credora Sonia Terezinha Busarello (fls. 13/15). Como
o pedido é de simples habilitação, por força da disposição contida no
art. 567, inciso II, do CPC, e não de homologação de cessão de
crédito, trata-se de incidente à execução. Retifique-se a autuação, a
fim de que passe a constar habilitação em execução, tendo como
habilitante a empresa Alessandra Comércio de Calçados Ltda. Defi-
ro o pedido de substituição processual, para habilitar a cessionária
Alessandra Comércio de Calçados Ltda. na execução em curso nos
autos nº 10.878 ante a cessão de crédito realizada por Sonia Terezi-
nha Busarello referente a 94% de seus créditos, por força da disposi-
ção contida no art. 567, inciso II, do CPC. Relativamente ao valor
desse processual, deixo claro, desde logo, que ele deverá ser apura-
do por ocasião dos pagamento a serem realizados pelo devedor Es-
tado do Paraná e, por isso, ele pode ser diverso daquele constante da
escritura pública. Arquivem-se os autos com as baixas e as anota-
ções necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KA-
RINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, JOAO CARLOS DA-
LEFFE e CLAUDIANA CANTU DALEFFE-.

175. EMBARGOS A EXECUCAO-30717/0-BANCO ITAUCRED
FINANCIAMENTOS SA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FL. 113: Às partes, sobre a baixa dos
autos. -Advs. MARIA AMELIA MACEDO AMARAL, LUIZ AL-
FREDO BOARETO, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA
GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA
FONSECA FURQUIM e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

176. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-30749/0-VIDROCAP CO-
MERCIO DE ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA x AGOSTI-
NHO MACEDO FRANCO DA COSTA JUNIOR- DESPACHO DE
FLS. 41/42: Diante da petição de fls. 35/39, a cessionária Vidrocap
Comercial de Acessórios para Veículos Ltda., pretende a habilitação
na execução em curso nos autos nº 10.878, ante a cessão realizada
pelo credor Agostinho Macedo Franco da Costa Junior (fls. 10/12).
Como o pedido de fls. 35/39, é de simples habilitação, por força da
disposição contida no art. 567, inciso II, do Código de Processo
Civil, e não de homologação de cessão de crédito, trata-se de inci-
dente à execução. À cessionária para que, no prazo de 10 (dez) dias,
cumpra as seguintes determinações, sob pena de indeferimento: a)
junte aos autos certidão que conste o valor, a origem e a titularidade
do crédito cedido; b) promova a retificação da escritura pública a fim
de que conste o percentual cedido, de modo que não ultrapasse 94%
do mesmo, sendo que 06% do crédito é destinado ao Sindicato dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná. -Advs. LEO-
BERTO LUIS BAZZANEZE, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e AMANDA LOUISE
RAMAJO CORVELLO-.

177. CESSAO DE CREDITO-30784/0-HERCILIO MARCULINO
CARDOSO x REUNIDAS SA TRANSPORTES DE COLETIVOS-
DECISÃO DE FL. 30:.. Isso posto, julgo extinto, por sentença, o

processo, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, com fun-
damento no art. 267, inciso IIi e § 1º. Oportunamente, arquivem-se
os autos com as baixas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA
DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO ARI VENDRUSCOLO-.

178. MANDADO DE SEGURANCA-30802/0-GSN GLOBAL SE-
CURITY NETWORK EQUIP ELETRONICOS LTDA x DELEGA-
DO DA RECEITA ESTADUAL DE CURITIBA- DESPACHO DE
FL. 134: Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de cinco (05)
dias. -Adv. LEOBERTO LUIS BAZZANEZE-.

179. MANDADO DE SEGURANCA-30826/0-EMERSON CAS-
TRO PIRES x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR
DO ESTADO- DESPACHO DE FL. 296: A Execução deve observar
o disposto no artigo 730 do Código de Processo Civil. Ao Impetran-
te para as adequações, no prazo de cinco dias. -Advs. RENATO DE
OLIVEIRA, RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL e MARCELENE
CARVALHO DA SILVA RAMOS-.

180. MANDADO DE SEGURANCA-30954/0-RENATO COSTA
BARBOSA x CHEFE DO CENTRO DE RECRUT E SELECAO DA
POL MILITAR- DESPACHO DE FL. 170: Às partes, sobre a baixa
dos autos. -Advs. LENIR GONCALVES DA SILVA FILHO, ANITA
CARUSO PUCHTA e MARCELENE CARVALHO DA SILVA RA-
MOS-.

181. RESOLUCAO DE CONTRATO-30981/0-COHAB-CT - CIA
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x LUIZ CARLOS
SLEDZ e outro- DECISÃO DE FLS. 108/114:... Posto isto, atento
aos fundamentos ora destacados nesta fundamentação, após afastar
a preliminar,e nfrentando o mérito da causa, na forma do artigo 269,
inciso do CPC , JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta ação
movida pela COHAB/CT em desfavor de LUIZ CARLOS SLEDZ e
MARIA ELIZA FICK SLEDZ, para o fim de rescindir o contrato
firmado entre eles, bemc omo condenar os réus ao pagamento de
uma indenização à autora, por perdas e danos, equivalente a um alu-
guel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, acolhendo-se
também o pleito indenizatório referente ao perdimento das quantias
pagas pelos mutuários, tudo a ser apurado em execução de sentneça.
Ao final, confirmo a antecipaçãodos efeitos da tutela concedida pela
decisão de fl. 70. Pelo princípio da sucumbência, condeno os reque-
ridos ao pagamento das custas, das despesas processuais, bem como
ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da autora, os
quais fixo em 10% do valor da causa, levando-se em consideração a
natureza da caus,a a simplicidade da dmenada e o zelo do profissio-
nal, na forma do artigo 20, § 3º do CPC. Em relação ao ônus da
sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei nº
6899/81, a partir desse provimento judicial até o pagamento, incidin-
do ainda os juros legais,a tentando-se ao novo Código Civil (com a
taxa do artigo 406 - 1% ao mês)), aqui a partir do trânsito em julga-
do até o efetivo desembolso, evitando com isso o enriquecimento
sem causa de uma parte em relação à autora. -Advs. ANA LUCIA
DEMETERCO AIROLDI, LADISMARA TEIXEIRA, JEFERSON
LUIZ LUCASKI, HASSAN SOHN e JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA-.

182. RESOLUCAO DE CONTRATO-31143/0-COHAB CT-COM-
PANHIA DE HAB.POP.DE CURITIBA x PAULO AFONSO NAS-
CIMENTO- DECISÃO DE FLS. 134/139:.. Posto isto, após afastar
a preliminar, no mérito, atento aos fundamentos ora destacados nes-
ta fundamentação, na forma doa rtigo 269, inciso I do C, JULGO
PROCEDENTE o peidod contdio nesta ação movida pela COHAB -
CT em desfavor de PAULO AFONSO NASCIMENTO, para o fim
de rescindir o contrato firmado entre eles, reintegrar a autora na pos-
se do imóvel em questão, bem como condenar o réu ao pagamento
de uma indenização à autora, por perdas e danos, equivalente a uma
luguel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, a ser fixado
em execução de sentença, admitindo-se a compensação aventada.
Pelo princípio da sucumbência, condeno o requerido ao pagamento
das custas e das despesas processuais, bem como ao pagamento de
honorários advocatícios ao Patrono da autora, os quais fixo em 10%
do valor da causa, levando-se em cosndieração a natureza da causa,
a simplicidade da demanda e o zelo do profissional, com atenção ao
artigo 20, § 3º do CPC. Em relação ao ônus da sucumbência, ele
deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei nº 6899/81, a partir
desse provimento judicial até o pagamento, incidindo ainda os juros
legais,a tentando-se ao novo Código Civil (com a taxa do artigo 406
- 1% ao mês)), aqui a partir do trânsito em julgado até o efetivo
desembolso, evitando com isso o enriquecimento sem causa de uma
parte em relação à autora. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA, HASSAN SOHN, JEFERSON LUIZ LUCASKI, LUIZ ANTO-
NIO PINTO SANTIAGO, LADISMARA TEIXEIRA, ANA LUCIA
DE FIGUEIREDO DEMETERCO AIROLD e KARIN HASSE-.

183. CESSAO DE CREDITO-31155/0-ARGENTINA PENTEADO
DE MACEDO x CONDOR SUPER CENTER LTDA- DESPACHO
DE FL. 45: Defiro a emenda a inciail de fl. 40, esclarecendo que o
presente feito deverá se desenvolver como procedimento de jurisdi-
ção voluntária. À cessionária para que, no prazo de cinco dias, cum-
pra o item III do despacho de fl. 38, sob pena de indeferimento do
pedido. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO, CRISTIANO ROVEDA e FABIO GAMA DE OLI-
VEIRA-.

184. REIVINDICATORIA-31234/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
EUGENIA RAMOS- DESPACHO DE FL. 67: Suspendo o processo
por mais noventa (90) dias, findo os quais deverá a autora se mani-
festar. -Advs. MARIA CRISTINA JOBIM C DE MATOS e PAULO
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ROBERTO MACHADO-.

185. NULIDADE DE ATO JURIDICO-31292/0-ALAIS KAFKA
BONFIM PROPST x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO
DE FL. 187: Recebo o recurso de agravo retido de fls. 185/186. Ao
agravado para suas contra-razões, no prazo de dez dias, nos termos
da disposição contida no art. 523, §2º, do CPC. -Advs. CLAUDIO
ANTONIO RIBEIRO, ANAMARIA BUENO RIBEIRO GUIMA-
RAES, MIGUEL RAMOS CAMPOS e FLAVIA ELIZA HOLLE-
BEN PIANA-.

186. REPETICAO DE INDEBITO-31591/0-CELESTE RODRI-
GUES DA SILVA CORREA e outros x ESTADO DO PARANA e
outro-DESPACHO DE FL. 305: Recebo os recursos de apelação de
fls. 269/282, 283/295 e 296/304, em seu duplo efeito. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. MAR-
JORIE RUELA DE AZEVEDO, ANNETE CRISTINA DE ANDRA-
DE GAIO, DAIANE MARIA BISSANI, LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI e GISELLE PASCUAL PONCE BEVERVAN-
SO-.

187. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-31638/0-CEZAR
ALVES PIRES x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 84/
88:... Isso posto, com fundamento na disposição contida no art. 269,
inciso I, do CPC, julgo improcednete o pedido formulado na inicial.
Diante do princípio da sucumbência, condeno o autor ao pagamento
das csutas e dos honorários advocatícios do procurador do réu, fi-
xando os últimos em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art.
20, § 4º do CPC, levando em conta a natureza, a importância e o
vlaor da causa, o grau de zelo profissional, o tempo de duração do
processo e o local da prestação do serviço. Por ser o autor benefici-
ário da assistência judiciária gratuita, as verbas de sucumbência só
poderão ser exigidas com a comprovação de que ele perdeu a condi-
ção de necessitado, nos termos da disposição contid ano art. 12 da
Lei nº 1060/50. -Advs. ELCIO JOSE MELHEM, ELCIO JOSE
MELHEM FILHO e FLAVIO BUENO-.

188. ORDINARIA-31691/0-SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e
outros x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 74: Recebo
o recurso de apelação de fls. 66/73, em seu duplo efeito. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. EMER-
SON NORIHIKO FUKUSSHIMA e MANOEL CAETANO FERREI-
RA FILHO-.

189. EXECUCAO FISCAL-31721/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x DEVAIR TORRES-CERTIFICO que confor-
me autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para pu-
blicação: Ao Exequente para que providencie o recolhimento das
custas complementares devidas ao Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MO-
NICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

190. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-31732/0-CALCADOS
ZAGO LTDA x JUDITE BINI SAAD e outros- DESPACHO DE FL.
44: Diante da petição de fls. 41/42, a cessionária Calçados Zago LTda.,
pretende a habilitação na execução em curso nos autos nº 10.878/
1992, ante a cessão de crédito realizada por Judite Bini Saad de seus
créditos (fls. 15/17). Como o pedido é de simples habilitação, por
força da disposição contida no art. 567, inciso II, do CPC, e nao de
homologação de cessão de crédtio, trata-se de incidente à execuçao.
Ao Estado do Paraná e Sindijus para que, em dez dias, apresente
manifestação quanto as cessões. -Advs. CLAUDIANA CANTU
DALEFFE, JOAO CARLOS DALEFFE, DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA,
ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN
PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE e LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE-.

191. DECLARATORIA-31787/0-VERA LUCIA BARBOSA x ES-
TADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 169/174:... Diante do
exposto, utilizando os argumentos legais explanados, após afastar a
matéria preliminar (litispendência) e enfrentando o mérito da deman-
da, nos termos do artigo 269, inciso I do CPC, JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido formulado nesta Ação Declaratória movida por
VERA LÚCIA BARBOSA em face do ESTADO DO PARANÁ, vis-
to que nao se reconheceu na hipótese qualuqer ilegalidade cometida
pelo requerido. Pelo princípio da sucumbência, condeno a requeren-
te nas csutas e nas despesas processuais, assim como nos honorários
da PRocuradora do Estado do Paraná, que fixo em R$ 1.200,00 (um
mil e duzentos reais), com espeque no artigo 20, § 4º do CPC, ante o
trabalho realziado, o tempo de duração do litígio e o seu resultado,
tudo corrigido monetariamente (utilizando o INPC no caso), deste
provimento judicial até o efetivo desembolso, com juros legais do
novo Código Civil (artigo 406 - 1% ao mês), incidientes a partir do
trânsito em julgado. Ficará, contudo, a autora isenta de tal condena-
ção, tendo em vista que é beneficiária da justiça gratuita, nãos e olvi-
dando do disposto nos artigos 11, § 21C e 12, ambos da Lei nº 1060/
50. -Advs. ANTONIO LEANDRO DA SILVA FILHO e CRISTINA
LEITAO TEIXEIRA DE FREITAS-.

192. RESOLUCAO DE CONTRATO-31799/0-COHAB-CT - CIA
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x LUIZ AUGUSTO
PINHEIRO e outro- DECISÃO DE FLS. 56/60:.. Posto isto, atento
aos fundamentos ora destacados nesta fundamentação, após afastar
a preliminar, enfrentando o mérito da causa, na forma do artigo 269,
ncisos I do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta
ação movida pela COHAB-CT em desfavor de LUIZ AUGUSTO
PINHEIRO, SERENI PINHEIRO e atual ocupante do imóvel em
questão, bem como condenar os réus, solidariamente, ao pagamento
de uma indenização à autora, por perdas e danos, equivalente a um
aluguel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, a ser fixado
em execuçao de sentenca. Torno definitiva a liminar de fls. 31/32.
Pelo princípio da sucumbência, condeno os requeridos, “pro rata”,
ao pagamento das custas, das despesas processuais, bem como ao
pagamento de honorários advocatícios ao Patrono da autora, os quais
fixo em 10% do valor dado à causa, levando-se em consideração a
natureza da causa, a simplicidade da demanda e o zelo do profissio-

nal, na forma doa rtigo 20, § 3º do CPC. Em relação ao ônus da
sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei nº
6899/51, a partir desse provimento judicial até o pagamento, incidin-
do ainda os juros legais, atentando-se ao novo Código Civil (com a
taxa do artigo 406 - 1% ao mês), aqui a partir do trânsito em julgado
até o efetivo desembolso, evitando com isso o enriquecimento sem
causa de uma parte em relação à autora. Advs. JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, JEFERSON LUIZ LUCASKI,
LADISMARA TEIXEIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-
.

193. RESOLUCAO DE CONTRATO-31803/0-COHAB-CT - CIA
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x FRANCISCO CE-
ZAR RODRIGUES e outro- DESPACHO DE FLS. 87/91:.. Posto
isto, atento aos fundamentos ora destacados nesta fundamentação,
após afastar a preliminar sustentada pela Curadora Especial, enfren-
tando o mérito da causa, na forma do artigo 269, inciso I do CPC,
JULGO PROCEDENTE o pedido contdio nesta açào movida pela
COHAB - CT em desfavor de FRANCISCO CEZAR RODRIGUES
e ANAZIR RODRIGUES DA SILVA, para o fim de rescindir o con-
trato firmado entre eles, reintegrar a autora na posse do imóvel em
questão, bem como condenar os réus ao pagamento de uma indeni-
zação à autora, por perdas e danos, equivalente a um aluguel mensal
pelo período da ocupação ilegal do bem, a ser fixado em execução
de sentença. Pelo princípio da sucumbência, condeno os reuqeridos,
“pro rata” ao pagamento das custas, das despesas processuais, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da auto-
ra, os quais fixo em 10% do valor à causa, levando-se em considera-
ção a natureza da causa, a implicidade da demanda e o zelo do pro-
fissional, com atenção ao disposto no art. 20, § 3º do CPC. Em rela-
ção ao ônus da sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na
forma da Lei nº 6899/81, a partir desse provimento judicial até o
pagamento, incidindo ainda os juros legais,a tentando-se ao novo
Código Civil (com a taxa do artigo 406 - 1% ao mês)), aqui a partir
do trânsito em julgado até o efetivo desembolso, evitando com isso o
enriquecimento sem causa de uma parte em relação à autora. -Advs.
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, JEFERSON
LUIZ LUCASKI, LADISMARA TEIXEIRA, LUIZ ANTONIO PIN-
TO SANTIAGO e IVO BRUGNOLO MACEDO-.

194. DECLARATORIA-31910/0-MAURO RIBEIRO DE CRISTO
x DETRAN - DEPTO DE TRANSITO DO PARANA e outros- DES-
PACHO DE FL. 601: Contados e preparados, voltem. R$ 110,60.-
Advs. LUCIA MARIA BELONI CORREA DIAS, MONICA PIMEN-
TEL DE SOUZA LOBO, MARIZA HELENA TEIXEIRA, LUIZ
CARLOS CHECOZZI e LILIANA ORTH DIEHL-.

195. ORDINARIA-31933/0-ADAO JOAO DA SILVA e outros x
ESTADO DO PARANA e outro- DECISÃO DE FLS. 417/431:...
Posto isto, atento aos fundamentos ora colocados nesta fundamenta-
ção, acolhendo a litispendência referente à autora Crsitina Hildebrando
JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito em relação à
ela, na forma do artigo 267, inciso V, 2º figura do CPC. Prosseguin-
do no tocante aos demais autores, após afastar a litispendência (em
relação à ação ajuizada pelo SINDAFEP), na forma do artigo 269,
inciso I do CPC, enfrentando o mérito do litígio, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial formulado nesta Ação Ordinária com Pedi-
do de Tutela Antecipada, ordenando, em favor dos autores (com ex-
ceção da requerente Cristina Hildebrando), a implantação do aumento
do prêmio de produtividade nos seus vencimentos (correspondente a
3.300 quotas mensais, do mesmo modo que para os servidores na
ativa, devendo ser apostilado nos prontuários de cada autor, perfa-
zendo o o número total de 5.700 quotas mensais, a partir de 01/05/
05), bem como determinando aos requeridos, solidariamente, o pa-
gamento das diferenças do aumento de quotas desde 1º de maio de
2005 (data da entrada em vigor da Resolução 36/05 - SEFA), corri-
gidos monetariamente (índice INPC), a partir de 1º/05/05 até o efe-
tivo pagamento e acrescidos de juros de mora no percentual de 0,5%
ao mês (artigo 1º - F da Lei nº 9494/97), desde a juntada aos autos
do mandado de citação (17 de agosto de 2007 - fl. 208/verso). Pelo
princípio da sucumbência, condeno a autora Crsitina Hildebrando ao
pagamento das despesas processuais gastas pelos requeridos, mais a
verba honorária devida aos seus Patronos, que arbitro em R$ 500,00
(quinhentos reais) para cada um. No mais,c ondeno os requeridos,
“pro rata”, ao pagamento das custas e das despesas processuais, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios dos Patronos dos
requerentes, o qual fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), tudo na
forma do artigo 20, § 4º do CPC, levando-se em consideração a na-
tureza da causa, o tempo de duração da demanda, o grau de dificul-
dade e o zelo dos profissionais. Em relação ao ônus da sucumbência,
por ter natureza diversa da condenação atinente às quotas de prêmio
de produtividade, deverá haver a sua correção pelo INPC, na forma
da Lei nº 6899/81 (contada a partir da presente data), incidindo ain-
da os juros legais do novo Código Civil (artigo 406 - aplicando a
taxa de 1% ao mês), esses a partir do trânsito em julgado até o efeti-
vo desembolso (onde efetivamente incidirá juros se nao houver o
pagamento). Aplico na hipótese o reexame necessário, na forma do
artigo 475 I e § 1º, do CPC, logo, oportunamente, remeta-se o pro-
cesso ao Tribunal de Justiça do Paraná. — DESPACHO DE FL. 434:
Apesar da insistência da parte autora em ter para si a antecipação
dos efeitos da tutela, bem como do julgamento havido, persistem os
argumentos colocados no despacho de fls. 205/206 (ausente o peri-
go da demora), sem contar que a sentença proferida ainda nao tran-
sitou em julgado. Por esses aspectovs, indefiro no momento o pedi-
do de fls. 432/433. -Advs. JOSE MARCAL ANTONIO CAONET-
TO, ADELMARIO FRANCA, ANNETE CRISTINA DE ANDRA-
DE GAIO e IURI FERRARI COCICOV-.

196. CESSAO DE CREDITO-31976/0-ANTONIO ROCHA DE
ARAUJO x TM INDUSTRIA DE CONFECOES LTDA- DECISÃO
DE FL. 90: Diante da decisão de fls. 74/80, ao Estado do Paraná e o
Sindijus para que, no prazo de dez dias, manifestem-se quanto a ces-
são. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-

GARETHE ROGOSKI ANDRADE, CERINO LORENZETTI,
MARCIO LUIZ BLAZIUS e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

197. RESOLUCAO DE CONTRATO-32075/0-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA COHAB x TIAGO MAR-
CELINO DA SILVA- DECISÃO DE FLS. 88/94:.. Posto isto, aten-
to aos fundamentos ora destacados neseta fundamentação, enfren-
tando o mérito da causa, na formad o artigo 269, inciso I do CPC,
JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta ação movida pela
COHAB - CT em desfavor de TIAGO MARCELINO DA SILVA,
para o fim de rescindir o contrato firmando entre eles, reintegrar a
autora na posse do imóvel em questão, bem como condenar o réu ao
pagmaento d euma indenização à autora, por perdas e danos, equiva-
lente a uma aluguel mensal pelo período da ocupação ilegal do bem,
a ser fixado em execução de sentença, admitindo-se a compensação
com o montante efetivamente pago em função do contrato rescindi-
do. Pelo princípio da sucumbência, condeno o requerido ao paga-
mento das custas, das despesas processuais, bem como ao pagamen-
to de honorários advocatícios ao patrono da autora, os quais fixo em
10% do valor dado à causa, levando-se em consideração a natureza
da causa, a simplicidade da demanda e o zelo do profissional, na
forma do artigo 20, § 3º do CPC. Em relação ao ônus da sucumbên-
cia, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei nº 6899/81, a
partir desse provimento judicial até o pagamento, incidindo ainda os
juros legais,a tentando-se ao novo Código Civil (com a taxa do arti-
go 406 - 1% ao mês)), aqui a partir do trânsito em julgado até o
efetivo desembolso, evitando com isso o enriquecimento sem causa
de uma parte em relação à autora. Entretanto, como o requerido
postulou pela concessão da justiça gratuita, não analisado tal pleito
até agora, passo a fazê-lo nesta sentença. Na hipótese, vejo que o
réu trouxe declaração de pobreza, narrando nela que nao tem condi-
ções de arcar com as custas processuais (fl. 53). Sendo assim, com
fulcro a Lei nº 1060/50, defiro a ele os benefícios da assistência jud-
ciária gratuita, de modo que a condenação nas verbas de sucumbên-
cia ficará suspensa, com atenção ao dsipsoto nos artigos 11, § 2º e
12 da Lei mencionada. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA,
HASSAN SOHN, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, LADIS-
MARA TEIXEIRA, JOSE LEOCADIO DE CAMARGO e RENATA
MARIA CANDIDO-.

198. MANDADO DE SEGURANCA-32177/0-GFA INCORPORA-
COES LTDA x CHEFE DO DEPT DE RENDAS MOBILIARIAS
PREF MUN CTBA- DESPACHO DE FL. 160: Recebo o recurso de
apelação interposto (pelo Município de Curitiba - fls. 150/159), ape-
nas em seu efeito devolutivo. Exegese do art. 520, caput, do CPC.
Amoldando-se no artigo 518 do CPC, dê ciência à parte contrária -
impetrante da ação, para querendo, no prazo de quinze dias, apre-
sente contra-razões recursais. -Advs. MIKAEL MARTINS DE LIMA
e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

199. MANDADO DE SEGURANCA-32252/0-DAVID MATIAS x
COORDENADOR DE VEICULOS DO DETRAN;PR e outro- DE-
CISÃO DE FLS. 265/270:.. Isso posto, com fundamento na disposi-
ção contida no art. 269, inciso I, do CPC, julgo procedente o pedido
contido na inicial para anular o ato administrativo de cancelamento e
para determinar o registro de licenciamento do veículo descrito na
inicial. Diante do princípio da sucumbência, condeno a pessoa jurídi-
ca representada pelos impetrados - Departamento de Trânsito do
Paraná - ao pagamento das custas e das despesas processuais. Sem
condenação em honorários advocatíciso diante da Súmula nº 105 do
STJ. Finalmente, de acordo com a disposição contida no art. 12,
parágrafo único, da Lei 1533/51, independentemente de recurso vo-
luntário, determino o reexame necessário junto ao E. Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. -Advs. LUCIANO TADAU YAMA-
GUTI SATO, RONY MARCOS DE LIMA e MONICA PIMENTEL
DE SOUZA LOBO-.

200. REPETICAO DE INDEBITO-32305/0-ANAIR MACHADO
DE BARROS e outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPA-
CHO DE FLS. 397/398:... Rejeito, pois, os embargos de declaração.
Recebo os recurso de apelação de fls. 183/186 e 369/381, no seu
duplo efeito. Aos apelados para suas contra-razões, no prazo de lei.
-Advs. MARJORIE R. DE AZEVEDO FORTI, CASSIANO LUIZ
IURK, LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e SUZANE
MARIE ZAWADZKI-.

201. ACAO DE COBRANCA-32320/0-EMECYER ALVES DE
CAMPOS x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 61/65:..
Isso posto, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC, julgo
improcedente o pedido contido na inicial. Diante do princípio da su-
cumbência, condeno o autor ao pagamento das csutas do processo e
dos honorários advocatícios da procurador do réu, os quais arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do
CPC, levando em conta a natureza, a importância e o valor da causa,
o grau de zelo profissional, o tempo de duração do processo e o
local da prestação do serviço. Por ser o autor beneficiário da assis-
tência judiciária gratuita, as verbas de sucumbência só poderão ser
exigidas com a comprovação de que ele perdeu a condição de neces-
sitado, nos termos da disposição contida no art. 12 da lei nº 1060/50.
-Advs. CHARLES MICHEL LIMA DIAS, JOSE ROBERTO MAR-
TINS, JOSE RICARDO FIEDLER FILHO e CRISTINA LEITAO
TEIXEIRA DE FREITAS-.

202. DECLARATORIA-32334/0-RENE EDUARDO ASCHWAN-
DEN x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 55/59:... Isso
posto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC, julgo im-
procedente o pedido contido na inicial. Diante do princípio da su-
cumbência, condeno o autor ao pagamento das custas do processo e
dos honorários advocatícios do procurador do réu, os quais arbitor
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do
CPC, levando em conta a natureza, a importância e o valor da caus,a
o grau de zelo profissional, o tempo de duração do processo e o
local da prestação do serviço. Por ser o autor beneficiário da assis-
tência judiciária gratuita, as verbas de sucumbência só poderão ser
exigidas com a comprovação de que ele perdeu a condição de neces-
sitado, nos termos da disposição contida no artigo 12 da Lei nº 1060/

50. -Advs. JOSE ROBERTO MARTINS e MANOEL CAETANO
FERREIRA FILHO-.

203. DECLARATORIA-32488/0-MARCIA LIMA DA SILVA e ou-
tros x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 106/111: ..Isso
posto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil, julgo improcedente o pedido contido na inicial. Diante
do princípio da sucumbência, condeno os autores ao pagamento das
custas do processo e dos honorários advocatícios do procurador do
réu, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do
artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil, levando em conta a
natureza, a importância e o valor da causa, o grau de zelo profissio-
nal, o tempo de duração do processo e o local da prestação do servi-
ço. Por serem os autores beneficiários da assistência judiciária gra-
tuita, as verbas de sucumbência só poderão ser exigidas com a com-
provação de que eles perderam a condição de necessitados, nos ter-
mos da disposição contida no artigo 12 da Lei n. 1.060/50. -Advs.
JOSE ROBERTO MARTINS e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

204. DECLARATORIA-32490/0-CELITO DE SOUZA x ESTADO
DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 60/64:.. Isso posto, com funda-
mento no artigo 269, inciso I, do CPC, julgo improcedente o pedido
contido na inicial. Diante do princípio da sucumbência, condeno o
autor ao pagamento das custas do processo e dos honorários advo-
catícios advocatícios do procurador do réu, os quais arbitro em R$
500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC,
levando em conta a natureza, a importância e o valor da causa, o
grau de zelo profissional, o tempo de duraçao do processo e o local
da prestação do serviço. Por ser o autor beneficiário da assistência
judiciária gratuita, as verbvas de sucumbência só poderão ser exigi-
das com a comprovação de que ele perdeu a condição de necessita-
do, nos termos da disposição contida no artigo 12 da Lei nº 1060/50.
-Advs. JOSE ROBERTO MARTINS e PAULO ROBERTO FERREI-
RA MOTTA-.

205. DECLARATORIA-32492/0-FIORAVANTE PERRUCHON
DOS SANTOS x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 51/
55:.. Isso posto, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC, jul-
go improcedente o pedido contido na inicial. Diante do princípio da
sucumbência, condeno o autor ao pagamento das custas do processo
e dos honorários advocatícios do procurador do réu, os quais arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do
CPC, levando em conta a natreza, a importância e o vlaor da caus,a
o grau de zelo profissional, o tempo de duração do processo e o
local da prestação do serviço. Por ser o autor beneficiário da assis-
tência judiciária gratuita, as verbas de sucumbência só poderão ser
exigidas com a comprovação de que ele perdeu ca condição de ne-
cessitado, nos termos da disposição contida no art. 12 da Lei nº 1060/
50. -Advs. JOSE ROBERTO MARTINS e ROGERIO DISTEFA-
NO-.

206. DECLARATORIA-32496/0-ALTAIR ALVES DE ARAUJO x
ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 56/60:... Isso posto,
com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC, julgo improceden-
te o pedido contido na inicial. Diante do princípio da sucumbência,
condeno o autor ao pagmaento das custas do processo e dos honorá-
rios do procurador do réu, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC, levando em conta a
natureza, a importância e o valor da causa, o grau de zelo profissio-
nal, o tempo de duração do processo e o local da prestação do servi-
ço. Por ser o autor beneficiário da assistência judiciário gratuita, as
verbas de sucumbência só poderão ser exigidas com a comprovação
de que ele perdeu ca condição de necessitado, nos termos da dispo-
sição contida no art. 12 da Lei nº 1060/50. -Advs. JOSE ROBERTO
MARTINS e LEILA CUELLAR-.

207. RESOLUCAO DE CONTRATO-32617/0-CIA DE HABITA-
ÇÃO POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x EDSON FONSE-
CA GUILHERME e outro- DECISÃO DE FLS. 105/111:.. Posto
isto, atento aos fundamentos ora destacados nesta fundamentação,
após afastar a prleiminar enfrentando o mérito da causa, na forma do
artigo 269, incisoI do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido conti-
do nesta açãqo movida pela COHAB-CT em desfavor de EDSON
FONSECA GUILHERME, para o fim de rescindir o contrato firma-
do entre eles, bem como condenar os réus ao pagamento de uma
indenização à autora, por perdas e danos, equivalente a um aluguel
mensal pelo período da ocupação ilegal do bem, acolhendo0se tam-
bém o pleito indenizatório referente ao perdimento das quantias pga-
gas pelos mutuários, tudo a ser apurado em execução de sentença.
Pelo princípio da sucumbência, condeno so requeridos, em propor-
ção igualitária, ao pagamento das custas, das despesas processuais,
bem como ao pagamento de honorários advocatícios ao Patrono da
autora, os quais fixo em 10% do valor dado à causa, levando-se em
consideração a natureza da causa, a simplicidade da demanda e o
zelo do profissional, na forma do art. 20, § 3º do CPC. Em relação ao
ônus da sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da
Lei nº 6899/51, a partir desse provimento judicial até o pagamento,
incidindo ainda os juros legais, atentando-se ao novo Código Civil
(com a taxa do artigo 406 - 1% ao mês), aqui a partir do trânsito em
julgado até o efetivo desembolso, evitando com isso o enriqueci-
mento sem causa de uma parte em relação à autora. -Advs. JOSE-
MAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, LADISMARA
TEIXEIRA, JEFERSON LUIZ LUCASKI e ANA LUCIA DEME-
TERCO AIROLDI-.

208. CAUTELAR INOMINADA-32625/0-MARIO DINO DEN-
CHUK x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 59/64: ..Posto
isso, utilizando-se dos fundamentos ora explanados, na forma do ar-
tigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido inicial intentado por Mário Dino Denchuk, enten-
dendo que a sua eliminação, do concurso público de Agente Peniten-
ciário, não esteve revestida de nenhuma irregularidade, nem ofendeu
princípios afetos à Administração Pública, enfim, não estando pre-
sente a fumaça do bom direito necessária para o sucesso da cautelar
em comento. Em razão da existência de litígio, o que denota a res-
ponsabilidade pelos encargos de sucumbência, condeno a parte au-
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tora ao pagamento das despesas e custas processuais, mais verba
honorária do Patrono do requerido, que arbitro em R$ 600,00 (seis-
centos reais), considerando o grau de zelo do profissional, o traba-
lho desenvolvido e o tempo de duração da demanda, nos termos do
artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. Estou com o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça, em que no processo cautelar,
os honorários de advogado são devidos, se houver litígio e, portan-
to, sucumbência (RSTJ 128/151 e 128/154). Em relação ao ônus da
sucumbência, ele deve ser corrigido pelo INPC, na forma da Lei n.º
6.899/81, deste provimento judicial até o efetivo desembolso, com
os juros legais do Código Civil (artigo 406 - 1% ao mês), incidentes
a partir do trânsito em julgado até o pagamento. Lembro, contudo,
que o autor está isento da condenação no ônus da sucumbência, por
ser beneficiário da Justiça gratuita, não se olvidando do disposto nos
artigos 11, §2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50. -Advs. DIONEI
SCHENFELD e LUIZ GUILHERME B. MARINONI-.

209. MANDADO DE SEGURANCA-32754/0-TODIMO MATERI-
AIS PARA CONSTRUCAO LTDA x DIRETOR GERAL DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA-DESPACHO DE FL. 287:
Recebo o recurso de apelação de fls. 220/286, apenas em seu efeito
devolutivo. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de
lei. -Advs. MARCIO LUIZ BLAZIUS, MARCIO RODRIGO FRI-
ZZO, CERINO LORENZETTI e MANOEL HENRIQUE MAIN-
GUE-.

210. OBRIGACAO DE FAZER-32755/0-ROSANA SZKILNYJ
PARUBOTCHEY STRAPASSON x ESTADO DO PARANA- DES-
PACHO DE FL. 249: O pedido de fls. 239/240 deve ser formulado
em seara própria, até mesmo para não travar o andamento do pro-
cesso, não se olvidando que houve apelação, a qual foi recebida no
duplo efeito. Subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. -Advs.
FELIPE ROSSATO FARIAS, JACINTO NELSON DE MIRANDA
COUTINHO, FABIO BERTOLI ESMANHOTTO e VALQUIRIA
BASSETTI PROCHMANN-.

211. MONITORIA-32761/0-COPEL DISTRIBUIÇAO S/A x GE-
NIVAL MIRANDA-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria
nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: À autora para
que se manifeste sobre a diligência negativa de citação. -Advs. MI-
GUEL ANGELO SALGADO e CARLOS FREIRE FARIA-.

212. ORDINARIA-32767/0-ARSELI TEREZINHA BREMM e ou-
tros x ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 144/148:.. Di-
ante do exposto, enfrentando o mérito da demanda, nos temros do
artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado nesta Ação Ordinária de Ressarcimento movida por AR-
SELI TEREZINHA BREMM e OUTROS em face do ESTADO DO
PARANÁ, visto que o reuqerido, ao naoc conceder o ajuste salarial
dos requrentes a partir da edição cda ei nº 96/02, tão-somente aten-
deu ao princípio da legalidade (obedeceu à Lei Eleitoral e à Lei de
Responsabilidade Fiscal). Pelo princípio da sucumbência, condeno
os requerentes, em proporção igualitária para cada um, nas custas e
nas despesas processuais, assim como nos honorários advocatícios
do Procurador do Estado do Paraná, que fixo em R$ 1.200,00 (um
mil e duzentos reais), com espeque no artigo 20, § 4º do CC, ante o
trabalho realizado, o tempo de duração do litígio e o seu resultado,
tudo corrigido monetariamente (utilizando o INPC no caso), deste
provimento judicial até o efetivo desembolso, com os juros legais do
Código Civil (artigo 406 - 1% ao mês), incidientes a partir do trâsn-
sito em julgado até o pagamento. -Advs. HELENA LANZINI LOS-
SO e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

213. ORDINARIA-32769/0-ADEMIR SILVA DIAS e outros x ES-
TADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 139/143:... Diante do
exposto, enfrentando o mérito da demanda, nos termos do artigo
269, inciso I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formu-
lado nesta Ação Ordinária de Ressarcimento movida por ADEMIR
SILVA DIAS e OUTROS em face do ESTADO DO PARANÁ, visto
que o requerido, ao não conceder o reajuste salarial dos reuqerentes
a partir da edição da ei nº 96/02, tão-somente atendeu ao princípio
da legalidade (obedeceu à Lei Eleitoral e à Lei de Responsabilidade
Fiscal). Pelo princípio da sucumbêcia, condeno os requerentes, em
proporção igualitária, nas custas e nas despesas processuais, assim
como nos honorários advocatícios do Procurador do Estado do Pa-
raná, que fixo em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), com espe-
que no artigo 20, § 4º do CPC, ante o trabalho realizado, o tempo de
duração do litígio e o seu resultado, tudo corrigido monetariamente
(utilizando o INPC no caso), deste provimento judicial até o efetivo
desembolso (Lei nº 6899/81), com os juros legais do CPC (artigo
406 - 1% ao mês), incidentes a partir do trânsito em julgado até o
pagamento. -Advs. HELENA LANZINI LOSSO, INARA DANIEL-
LE MARQUES DRAPALSKI e JOSE ANACLETO ABDUCH SAN-
TOS-.

214. ORDINARIA-32770/0-ANA GLADIS GONZALES DOS SAN-
TOS e outros x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 132:
Preparados, voltem. R$ 60,70. -Advs. HELENA LANZINI LOSSO
e VALIANA WARGHA CALLIARI-.

215. MANDADO DE SEGURANCA-32862/0-MARCO AURELIO
RIBEIRO DO NASCIMENTO x COMANDANTE GERAL DA
POLICIA MILITAR DO ESTADO-DESPACHO DE FL. 210: Rece-
bo o recurso de apelação de fls. 204/209, apenas em seu efeito devo-
lutivo. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -
Advs. AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO e LEILA CUELLAR-.

216. USUCAPIAO-32879/0-FRANCISCO REGINALDO PACHE-
CO e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO
DE FL. 68: À parte autora para dar efetivo cumprimento à determi-
nação de fl. 57, disponibilizando cópia resumida da inicial, em dis-
quete, para fins de intimações por edital (fl. 43) e trazendo o correto
endereço do confrontante, cuja diligência restou negativa (fl. 55). -
Advs. MARCELO MENEZES F C CASTAGIN, NATANIEL RICCI
e JAIR GEVAERD-.

217. REPARACAO DE DANOS-32890/0-ANA MARIA SANTOS

DA SILVA e outro x URBS URBANIZACAO DE CURITIBA S/A-
DESPACHO DE FL. 244: Recebo o recurso de apelação de fls. 225/
243, em seu duplo efeito. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões,
no prazo de lei. -Advs. LAIS TEREZINHA KLENKI MARTINS,
IVO FERREIRA DE OLIVEIRA, ANNE MARIE FERREIRA DA
CUNHA e REGIS GRITTEM ZULTANSKI-.

218. SUMARISSIMA DE COBRANCA-32995/0-URBANIZACAO
DE CURITIBA S/A - URBS x LEONARDO HENRIQUE MIRAN-
DA-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 des-
te Juízo, encaminhei para publicação: À autora para que providencie
o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de
Justiça. -Advs. MARINA NEVES ROTHBARTH, RODRIGO BI-
NOTTO GREVETTI, IVO FERREIRA DE OLIVEIRA e REGIS
GRITTEM ZULTANSKI-.

219. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-33011/0-GERMANO MAR-
TINS x MARCELO DALTON DALMOLIN- DESPACHO DE FL.
47: À cessionária par aque, no prazo de dez dias, comprove por cer-
tidão a existência ou inexistência de outros pedidos de habilitação ou
de homologação decorrentes de cessões relativas ao cedente origi-
nário, em trâmite neste juízo, sob pena de indeferimento. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CES-
CHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARILENE DARCI DALMO-
LIN VENSAO-.

220. MANDADO DE SEGURANCA-33034/0-FRANCIELE APA-
RECIDA SILVEIRA x COMANDANTE GERAL DA PM DO ES-
TADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS. 217/218:.. Posto isso,
acolho os embargos em tela, para corrigir o julgado quanto à condi-
ção de agro descendente (afastando-a, por erro material) (fls. 209 e
210): “(...)” Depois de quase um ano, ela foi considerada classificada
e convocada por novo editla publicado na internet”. “Isso posto, com
fundamento na disposiçãoc ontida no artigo 269, inciso I, do CPC,
julgo procedente o pedido contido na inicail, a fim de oportunizar a
participação da impetrante na fases subseqüentes do certame, confir-
mando, assim, a medida liminar concedida no início”. No mais, per-
siste a sentença tal como está lançada. -Advs. RANKA DIRIAN-
GEM SANDINO DA GAMA e LUIZ GUILHERME B. MARINO-
NI-.

221. MANDADO DE SEGURANCA-33061/0-LIMINAL COMER-
CIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA x DIRETOR GERAL
DE ARRECADACAO DO ESTADO-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: À parte interessada para que providencie o recolhimento das
custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. MAR-
CIO ROGERIO RIBEIRO DE CARVALHO, LUCIANA CASTAL-
DO COLOSIO, JULIANA BARRACHI e ELEN FABIA RAK MA-
MUS-.

222. ORDINARIA-33082/0-MAURA ALVES NUNES GONGORA
e outros x ESTADO DO PARANA e outro-DESPACHO DE FL.
260: Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam pro-
duzir. -Advs. EDUARDO CHAMECKI, SIDNEI MACHADO, RO-
DRIGO MARCO LOPES DE SEHLI, ANNETE CRISTINA DE
ANDRADE GAIO e SUZANE MARIE ZAWADZKI-.

223. MANDADO DE SEGURANCA-33207/0-SIMONE CRISTI-
NA ESCHER x PRES DA COM DE CONC DA POLICIA CIVIL
DO EST DO PR e outro-DESPACHO DE FL. 269: Recebo o recur-
so de apelação de fls. 248/256, apenas em seu efeito devolutivo.
Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs.
REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER, GISELE REGINA DA
SILVA, VALIANA WARGHA CALLIARI, LEILA CUELLAR e
VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

224. EMBARGOS A EXECUCAO-33229/0-ADIDAS DO BRASIL
LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-DES-
PACHO DE FL. 402: Preparados, voltem. R$ 20,30. -Advs. MAR-
CELO DINIZ BARBOSA, GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA,
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

225. MANDADO DE SEGURANCA-33343/0-FARMACIA DER-
MATOLOGICA LTDA x SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CURITIBA-DESPACHO DE FL. 548: Recebo o recurso de ape-
lação de fls. 530/547, apenas em seu efeito devolutivo. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. VAL-
TER ADRIANO FERNANDES CARRETAS, JULIO CESAR CAR-
DOSO SILVA, ANTONIO MORIS CURY e DJALMA ANTONIO
MULLER GARCIA-.

226. COMINATORIA-33392/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
JOAO MOREIRA DE SOUZA- DESPACHO DE FL. 29: Revogo o
despacho de fl. 28, face o pedido de fl. 27. Suspendo o processo pelo
prazo de vinte dias, findo os quais deverá o autor se manifestar. -
Adv. MARIA CRISTINA JOBIM C DE MATOS-.

227. ORDINARIA-33426/0-COLEGIO DOM BOSCO LTDA x ES-
TADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 625: Especifiquem as
partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs. PEDRO
HENRIQUE XAVIER, MARCELO ANTONIO MURIEL, MURI-
EL GONÇALVES MARTYNYCHEN, TEREZA CRISTINA B.
MARINONI, VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN e VINICIUS
KLEIN-.

228. MANDADO DE SEGURANCA-33438/0-ALEXANDRE
MONTEIRO x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR
DO EST PARANA- DECISÃO DE FLS. 159/164:.. Isso posto, com
fundamento na disposição contida no art. 269, inciso I, do CPC, jul-
go improcedente o pedido contido na inicial, denegando a segurança

pleiteada. -Advs. TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL e MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO-.

229. ORDINARIA-33460/0-ANDREA DAMARIS ALBERGONI e
outro x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 284:
Sobre o aduzido às fls. 282, manifeste-se o réu em cinco dias. -Advs.
NEY FABIANO KNAUBER BRANDAO e PAULO ROBERTO JEN-
SEN-.

230. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-33509/0-TANIA
APARECIDA FURTADO x ESTRADA DISTRIBUIDORA DE DE-
RIVADOS DO PETROLEO- DECISÃO DE FL. 128: Defiro o pedi-
do de substituição processual, para habilitar a cessionária Estrada
Distribuidora de Petróleo Ltda., na execução em curso nos autos nº
10.878 ante a cessão de crédito realizada pela credora Tânia Apare-
cida Furtado (fls. 13/15) referente a 94% de seus créditos, por força
da disposição contida no art. 567, inciso II, do CPC. Relativamente
ao valor desse percentual, deixo claro, desde logo, que ele deverá
ser apurado por ocasião dos pagamentos a serem realizados pelo
devedor Estado do Paraná e, por isso, ele pode ser divreso daquele
constante da escritura pública. Arquivem-se estes autos com as bai-
xas e as anotações necessárias. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR,
ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE
GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST,
AQUILES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, SALAZAR BAR-
REIROS JUNIOR e MARCELO AUGUSTO MARCON-.

231. MANDADO DE SEGURANCA-33523/0-AFONSO LUIZ x
COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO EST DO PR-
DECISÃO DE FLS. 112/117:.. Posto isso, utilizando os argumentos
legais explanados, nos termos do artiog 269, inciso I do CPC e aten-
to à Lei nº 1533/51 (LMS), JULGO IMPROCEDENTE o pedido
constante neste Mandado de Segurança intentado por AFOSO LUIZ
contra ato do COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR
DO ESTADO DO PARANÁ, DENEGANDO a segurança pleiteada,
ante a ausência de comprovação de direiot líquido e certo do autor
em prosseguir no concurso público, considerando, enfim, o ato ad-
minsitrativo que o eliminou do certame como legal, de acordo com
todas as normas que norteiam o assunto, revogando, desse modo, a
liminar anteriormente concedida à fl. 29. Condeno o impetrante ao
pagamento das custas e das despesas procssuais, sem condenação
em honorários advocatícios. -Advs. ALESSANDRA MISKALO
LESAK, TEREZA CRISTINA B. MARINONI e VALQUIRIA BAS-
SETTI PROCHMANN-.

232. ORDINARIA-33549/0-DRAUZIO SEIMANN DORNELLAS
COELHO JUNIOR x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL.
137: Primeiramente, cumpra-se o despacho de fl. 124. -Advs. RO-
DRIGO ARRUDA SANCHEZ, THAIS SANTI CARDOSO DA SIL-
VA e LUIZ GUILHERME B. MARINONI-.

233. EMBARGOS A EXECUCAO-33557/0-RONCONI IND E COM
DE MOVEIS E COLCHÕES LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 150: Preparados, vol-
tem. R$ 11,20. -Advs. FIORAVANTE BUCH NETO, ROBERTO
MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO
DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

234. ACAO DE COBRANCA-33565/0-JORGE LUIZ DE OLIVEI-
RA LARA e outros x DEPTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
EST. DO PR.-DER/PR- DESPACHO DE FL. 731: Quanto à preli-
minar de ilegitimidade, os autores pretendem tão-somente a diferen-
ça salarial entre o que é pago aos paradigmas e o que é pago a eles.
Sendo o Departamento de Estradas de Rodagem - DER autarquia
estadual, com patrimônio e receita próprios, ele é parte legítima para
figurar no pólo passivo da presente demanda, motivo pelo qual afas-
to a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada. Com relação à
preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, entendo que que
ela não pode prosperar, pois barrar a idéia de aumento de vencimen-
tos postulada pelos autore,s se ao final ficar demonstrado que exer-
ciam outra função e daí teriam o direito de equiparação de venci-
mentos, seria o mesmo que afrontar o princípio da inafastabilidade
da tutela jurisdicional (artigo 5º, XXXVI, da Lei Maior), lembrando
que, se constatada alguma ilegalidade, o Judiciário deve intervir.
Portanto, rejeito a prefacial. Sobre a prescrição sustentada, como tal
questao diz respeito à prejudicial de mérito, será analisada quando
da sentença. Em sendo assim e compulsando os autos, denota-se que
as partes estão devidamente representadas nos autos. Presentes as
condições da ação e pressupostos processuais, de modo que declaro
o processo por saneado. Como ponto controvertido temos a efetiva
função exercida por cada autora. Além desse, pode ocorrer a hipóte-
se contida no artigo 451, do C, tomando ciência as partes. Defiro a
produção de prova documental e oral (oitiva de testemunhas), desde
que as pares obedeçam ao disposto no artiog 407 do CPC, qualifi-
cando-as dentro daquele prazo anterior à audência de instruçao. PAra
a audiência de instrução designo o dia 07/05/09, às 14:00 horas. -
Advs. FERNANDA SCHUHLI BOURGES, ANTONIO CARLOS
CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

235. IMISSAO DE POSSE-33599/0-MUNICIPIO DE PORTO UNI-
AO e outro x SANEPAR - CIA DE SANEAMENTO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 704: Especifiquem as partes as provas que efe-
tivamente desejam produzir. -Advs. LUCIANO RICARDO HLAD-
CZUK, MARTIM FRANCISCO RIBAS, GUILHERME DE SAL-
LES GONCALVES, ANDREI DE OLIVEIRA RECH e MARCUS
VENICIO CAVASSIN-.

236. MONITORIA-33613/0-AGENCIA DE FOMENTO DO PARA-
NA S/A x TAPECARIA DO CLAUDIO e outros-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À autora para que se manifeste sobre a devoluçao
da carta precatória. -Advs. NELISSA ROSA MENDES e FABRI-
CIO JOSE BABY-.

237. DECLARATORIA-33733/0-DANIELE DE FATIMA LEITE x

ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 61: Compulsando os
autos, denota-se que as partes estão devidamente representadas nos
autos. Presentes as condições da ação e pressupsotos processuais,
de modo que declaro o processo por saneado. Como ponto contro-
vertido temos a efetiva função exercida pela autora. Além desse, pode
ocorrer a hipótese contida no artigo 451, do CPC, tomando ciência
as partes. Diante dos pontos controvertidos fixados, defiro a produ-
ção de prova ora (depoimento pessoal, com obsevância do art. 343
do CPC, e oitiva de testemunhas devenod haver a intiamção dos tes-
tigos já arrolados pelas partes - fls. 16, 18, 104/105 e 138) e juntada
de novos documentos. Para tanto, designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 11/05/09, às 15:00 horas. -Advs. ADAUTO
PINTO DA SILVA e PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA-.

238. DECLARATORIA-33755/0-TERESINHA CHAPUIS e outros
x ESTADO DO PARANA e outro-DESPACHO DE FL. 102: Espe-
cifiquem as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -
Advs. JOSE ROBERTO MARTINS, LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI, FABIANO JORGE STAINZACK e RODRIGO
MARCO LOPES DE SEHLI-.

239. EMBARGOS A EXECUCAO-33757/0-JOALHERIAS ARIS-
TIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-DESPACHO DE FL. 261: Preparados, voltem. R$ 9,10. -
Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, CYNTHIA GARCEZ RA-
BELLO, ROBERTO MACHADO FILHO, LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI e MARIA AUGUSTA COR-
REA LOBO-.

240. ORDINARIA-33775/0-ARY OSVALDO CORTIANO x ESTA-
DO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 38: Em razão do noticiado
às fls. 30/37 que era de desconhecimento desse juízo, pois não infor-
mado pelo autor a respeito da interposição de agravo de instrumen-
to, reative-se a distribuição, com as cautelas legais. Após, cite-se o
Estado do Paraná para que apresente defesa, atento ao art. 188 do
CPC. -Adv. GERALDO DE OLIVEIRA-.

241. MANDADO DE SEGURANCA-33895/0-PATRICIA ANDRA-
DE CAILLOT x PRESIDENTE DO CONSELHO DA POLICIA
CIVIL- DECISÃO DE FLS. 229/237:.. Diante do exposto, utilizan-
do os argumentos legais explanados, nos termos do artigo 269, inci-
so I do CPC e atento à Lei nº 1533/51 (LMS), JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido constante neste Mandado de Segurança, DENE-
GANDO a segurança pleiteada, ante a ausência de comprovação de
direito líquido e certo da auora em prosseguir no concurso público,
considerando, enfim, o ato adminsitrativo que a eliminou do certame
como legal, de acordo com todas as normas que norteiam o assunto,
ão tendo assim fundmento plausível e legal para ser convocada nas
demais fases do certame, sem contar que toda a insurgência aposta
contra o Edital nº 001/2007 foi atingida pela decadência, em confor-
midade com o artigo 18 da LMS. Custas e despesas processuais pela
impetrante. Sem condenação em honorários advocatícios. -Advs.
LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA, FABIO ALEXANDRE
CONINCK VALVERDE, TEREZA CRISTINA B. MARINONI e
VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

242. MANDADO DE SEGURANCA-33918/0-ALEXANDRE SIL-
VA AMORIM x DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA POLICIA
CIVIL-DESPACHO DE FL. 85: Preparados, voltem. R$ 23,30. -
Advs. RAFAELA CUNHA BARBOSA CAVALCANTI E CYSNE,
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO e VALQUIRIA BASSET-
TI PROCHMANN-.

243. REPARACAO DE DANOS-33967/0-INSTITUTO PARANA-
ENSE DE ASSIS TECNICA E EXT RURAL x SILVIO TOLETINO
DE CASTRO-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/
2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao Autor para que se
manifeste sobre o retorno negativo dos AR’s. -Adv. ILIAN LOPES
VASCONCELOS-.

244. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-33999/0-NOELY DE
JESUS CASTRO ABRAO REIS x MUNICIPIO DE CURIITBA e
outro-DESPACHO DE FL. 237: Especifiquem as partes as provas
que efetivamente desejam produzir. -Advs. NATANAEL GORTE
CAMARGO, LUIZ HENRIQUE GUIMARÃES HOHMANN e
MARIA FRANCISCA DE ALMEIDA MOHR-.

245. ACAO CAUTELAR-34035/0-PRIME MOBILE COMERCIO
DE MOVEIS LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE
FL. 111: Sobre a contestação de fls. 80/110, manifeste-se o Autor,
no prazo de dez (10) dias. -Advs. JOEL FERREIRA LIMA e MA-
RIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

246. EMBARGOS A EXECUCAO-34076/0-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MUNICIPIO DE CURIITBA-DESPACHO DE FL. 262:
Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam produ-
zir. -Advs. KLEBER VELTRINI TOZZI, DIOGO DE ARAUJO
LIMA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA, PAULO
VINICIO FORTES FILHO e LUIS MIGUEL DE CARCOVA GU-
TIERREZ-.

247. MANDADO DE SEGURANCA-34116/0-ANDRIWS DA SIL-
VA FRANCA x COORDENADOR TECNICO DA FARMACIA ES-
PECIAL-DESPACHO DE FLS. 33/35 (item IV): Sobre as informa-
ções prestadas, manifeste-se a impetrante, em cinco dias, conforme
artigo 5º, LV, da Constituição Federal e artigo 177, 2ª parte, do CPC.
-Advs. ROBSON ZANETTI, CRISTINA LEITAO TEIXEIRA DE
FREITAS e VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

248. EMBARGOS A EXECUCAO-34121/0-COPEL - CIA. PARA-
NAENSE DE ENERGIA x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPA-
CHO DE FL. 85: Especifiquem as partes as provas que efetivamente
desejam produzir. -Advs. ALESSANDRO RENATO DE OLIVEI-
RA, SERGIO GOMES, PAULO VINICIO FORTES FILHO e SI-
MONE KOHLER-.



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 287287287287287

249. DESCONSTITUTIVA-34141/0-HILARIO ANDRASCHKO x
ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 296: Especifiquem as
partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs. JOSE
AUGUSTO PEDROSO, JULIO CESAR HENRICHS e EROULTHS
CORTIANO JUNIOR-.

250. DECLARATORIA-34144/0-MUNDIPLASTICOS INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA ME x ESTADO DO PARANA-DESPACHO
DE FL. 157: Especifiquem as partes as provas que efetivamente de-
sejam produzir. -Advs. FABIOLA PAVONI J PEDRO, NELSON
JUNKI LEE, PEDRO DONAISKI e MARIA AUGUSTA CORREA
LOBO-.

251. ANULATORIA-34145/0-PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/
A x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 271: Especifiquem
as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs. IVER-
LY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA, ANA CLAUDIA BENTO
GRAF e HELOISA BOT BORGES-.

252. ORDINARIA-34197/0-ACTIVBRAS INDUSTRIAL LTDA x
ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 407: Especifiquem as
partes as provas que efetivamente desejam produzir. -Advs. DENI-
SE ROSAS NUNES e ROBERTO MACHADO FILHO-.

253. EMBARGOS A EXECUCAO-34204/0-CONGEPAN IND E
COM DE ALIMENTOS CONGELADOS LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 188: Es-
pecifiquem as partes as provas que efetivamente desejam produzir. -
Advs. LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA, RUY JOSE MIRANDA
RATTON, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, PEDRO DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

254. ORDINARIA-34239/0-CLARICE DE ANDRADE x ESTADO
DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 82: Sobre as contesta-
ções e documentos de fls. 49/60 e 61/80, manifeste-se a Autora, no
prazo de dez dias. -Advs. ADONAI JASLUK, LUIS FERNANDO
DA SILVA TAMBELLINI e KATIA REGINA LEITE-.

255. COBRANçA-34251/0-ESPOLIO DE LYGIA CERCAL e ou-
tros x BANCO BANESTADO S/A- DESPACHO DE FL. 36: Como
o requerido nao compareceu a presente audiência, bem como deixou
de apresentar contestação, aplica-se os efetiso da revelia, na forma
do artigo 277, § 2º do CPC. Preparados, conclusos. R$ 9,10. -Advs.
MUMIR BAKKAR, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e FABRICIO COIMBRA CHESCO-.

256. EMBARGOS DE TERCEIRO-34254/0-COPAVA VEICULOS
LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: Ao Embargado para que se manifeste sobre a impugnação de
fls. 30/33. -Advs. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS, PAULO
VINICIO FORTES FILHO e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

257. ORDINARIA-34310/0-JOAO DUARTE x ESTADO DO PA-
RANA-DESPACHO DE FL. 538: Especifiquem as partes as provas
que efetivamente desejam produzir. -Advs. LEONTAMAR VALVER-
DE PEREIRA, FABIO ALEXANDRE CONINCK VALVERDE,
ROGERIO DISTEFANO e VALQUIRIA BASSETTI PROCH-
MANN-.

258. DECLARATORIA-34341/0-JANETE RODRIGUES CAMPOS
x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 72: Admito a emen-
da da inicial (fl. 152), bem como admito a inclusão da Paranaprevi-
dência no pólo passivo da demanda (65). Considerando-se que a de-
manda segue o rito sumário, designo a data de 30/04/09, às 14:15
horas, para a realização da audiência de conciliação. Cite-se a reque-
rida, Paranaprevidência, com as cautelas legais, atento ao disposto
nos artigo s221, II, 224 e 225, todos do CPC, para que compareça
ao ato, oferecendo defesa, atento ao disposto no art. 277, § 2º do
CPC. -Advs. GENEROSO HORNING MARTINS e ANNETE CRIS-
TINA DE ANDRADE GAIO-.

259. EMBARGOS A EXECUCAO-34359/0-ROMEU FERREIRA
RIBAS x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 47:
Às partes para que especifiquem as provas que pretendem ver pro-
duzidas, no prazo de 5 dias, justificando-as. -Advs. MARCIO KRUS-
SEWSKI, PAULO VINICIO FORTES FILHO e LUIS MIGUEL DE
CARCOVA GUTIERREZ-.

260. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34372/0-CAR-
LA MARIA PINEDA MENZEL VIEIRA x COMERCIAL DE ALI-
MENTOS ZONTA LTDA- DESPACHO DE FL. 46: À cesisonária
para que se manifeste, no prazo de cinco dias, sobre o aduzido às fls.
28/34. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO FRIAS e
JOSAFA ANTONIO LEMES-.

261. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34374/0-MA-
RISTELA JORDAO MENZEL x SUPERMERCADO MANAIM
LTDA- DESPACHO DE FL. 51: Às partes para que se manifestem,
no prazo de cinco dias, sobre o aduzido às fls. 45/46, atentando-se
que a intimação da cedente deverá ser feita pessoalmente por AR. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE, FELIPE BARRETO FRIAS e JOSAFA
ANTONIO LEMES-.

262. ORDINARIA-34379/0-ASSEFACRE - ASSOC. SERV. DA
SEC. FAZ. COORD. PR. x ESTADO DO PARANA-DESPACHO
DE FL. 627: Especifiquem as partes as provas que efetivamente de-

sejam produzir. -Advs. FUAD SALIM NAJI, LEILA CUELLAR e
VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN-.

263. EXECUCAO FISCAL-34422/0-IAP INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANA x DIVONSIR SABEC-CERTIFICO que confor-
me autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para pu-
blicação: À Exeqüente para que se manifeste sobre a certidão de fl.
10. -Adv. LUCIANO MARCHESINI-.

264. DECLARATORIA-34487/0-CIDALIA FREITAS DA COSTA
e outro x PARANAPREVIDENCIA- DESPACHO DE FL. 163: Con-
siderando-se os termos das manifestações de fls. 94 e 111/122, infor-
mando da impossibilidade de conciliação, deixo de realizar a audiên-
cia prevista no art. 277 do Código de Processo Civil. À impugnação.
-Advs. ADRIANA DA COSTA RICARDO SCHIER, LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI e MARCELO COELHO TA-
VARNARO-.

265. EMBARGOS DE TERCEIRO-34515/0-MURILO SANTOS
LOPES e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 32/34. -Advs. ACYR DE GERONE, PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

266. EMBARGOS A EXECUCAO-34539/0-LINDAVAN MARIA
ONICE SARTOR x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 26/67. -Advs. ALLYSON MARTINS COELHO,
PAULO VINICIO FORTES FILHO e MARLI TEREZINHA FER-
REIRA D AVILA-.

267. EMBARGOS A EXECUCAO-34548/0-EDIFICADORA PARA-
NAENSE LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fl. 49/98. . -Advs. LAIS LOPES MARTINS, PAULO
VINICIO FORTES FILHO e MARLI TEREZINHA FERREIRA D
AVILA-.

268. EMBARGOS A EXECUCAO-34552/0-EDIFICADORA PARA-
NAENSE LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 38/43.. -Advs. LAIS LOPES MARTINS, PAULO
VINICIO FORTES FILHO e FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEI-
RA-.

269. EMBARGOS A EXECUCAO-34606/0-MCM TECNOLOGIA
LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a impugnação de
fls. 45/54. -Advs. ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES,
PAULO VINICIO FORTES FILHO e SIMONE KOHLER-.

270. EXECUCAO FISCAL-34643/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x ROGERIO SOARES DA VEIGA-DES-
PACHO DE FL. 11: Cite-se, na forma requerida, o devedor para, no
prazo de cinco dias, efetuar o pagamento do débito, ou garantir a
execução nos termos do que dispõe o art. 9 da Lei de Execuções
Fiscais, sob pena de serem penhorados bens para o adimplemento da
dívida, nos termos do contido no art. 10, da referida Lei. Para pronto
pagamento, arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cen-
to) sobre a quantia devida. Concedo os benefícios dos artigos 172,
§2º, do CPC e 39 da Lei nº 6830/80. — CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para publi-
cação: Ao Exeqüente para recolher as custas devidas ao Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

271. EXECUCAO FISCAL-34647/0-DEPTO ESTADUAL DE
TRANSITO DETRAN/PR x JOCIMARA DOS SANTOS E SILVA-
DESPACHO DE FL. 11: Cite-se, na forma requerida, a devedora
para, no prazo de cinco dias, efetuar o pagamento do débito, ou
garantir a execução nos termos do que dispõe o art. 9 da Lei de
Execuções Fiscais, sob pena de serem penhorados bens para o adim-
plemento da dívida, nos termos do contido no art. 10, da referida
Lei. Para pronto pagamento, arbitro os honorários advocatícios em
10% (dez por cento) sobre a quantia devida. Concedo os benefícios
dos artigos 172, §2º, do CPC e 39 da Lei n.º 6830/80. —CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, enca-
minhei para publicação: Ao Exeqüente para recolher as custas devi-
das ao Senhor Oficial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE
SOUZA LOBO-.

272. ANULATORIA-34667/0-JOSE CARLOS CALANDRO x DE-
TRAN - DEPTO DE TRANSITO DO PARANA- DESPACHO DE
FL. 58: Às partes para que especifiquem as provas que pretendem
ver produzidas, no prazo de cinco dias, justificando-as. -Advs. THA-
TIANA MARIA DE SOUZA, ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA e
RONY MARCOS DE LIMA-.

273. ORDINARIA DECLARATORIA-34673/0-VIAPLAN ENGE-
NHARIA LTDA x DER - DEPTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO EST PR- DESPACHO DE FL. 94: Defiro a emenda da inicial de
fls. 89/92. Seguindo o rito sumário no caso, designo a data de 27/04/
09, às 15:00 horas, para a realização da audiência de conciliação.
Cite-se o requerido, conforme requerido, com as cautelas legais, aten-
to ao disposto nos artigos 221, II, 224 e 225, todos do CPC, para
que compareça ao ato, oferecendo defesa, atento ao disposto no ar-
tigo 277, § 2º, do CPC. -Adv. FERNANDO ROCHA FILHO-.

274. EMBARGOS A EXECUCAO-34710/0-ESTADO DO PARA-
NA x MIYOKO KATANA CAVALCANTE-DESPACHO DE FL. 45:
Especifiquem as partes as provas que efetivamente desejam produ-
zir. -Advs. LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e GIL

CESAR DANTAS BRUEL-.

275. MANDADO DE SEGURANCA-34774/0-VISAO COMERCIO
DE PAPELARIA E INFORMATICA LTDA x DIRETOR PRES DA
CIA DE INFORMATICA DO PR CELEPAR-DESPACHO DE FLS.
97/99 (item III): Sobre as informações prestadas, manifeste-se a im-
petrante, em cinco dias, conforme artigo 5º, LV, da Constituição Fe-
deral e artigo 177, 2ª parte, do CPC. -Advs. RODRIGO ROCKEN-
BACH, SABRINA FERNANDES ARDUINO e GEORGE LUIZ H.
CERDEIRA GUMIEL-.

276. DECLARATORIA-34793/0-ROBERTO ANACLETO DOS
SANTOS x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 82: Con-
siderando-se os termos da manifestação de fls. 54, informando da
impossibilidade de conciliação, deixo de realizar a audiência prevista
no art. 277 do Código de Processo Civil. À impugnação. -Advs. GI-
SELE SOARES, EUNICE FUMAGALLI M E SCHEER e VALQUI-
RIA BASSETTI PROCHMANN-.

277. ORDINARIA-34868/0-EDMIR DA SILVEIRA JUNIOR e ou-
tro x PARANAPREVIDENCIA- DESPACHO DE FL. 99: Defiro a
emenda de fl. 96. Retifique-se a distribuição, o registro e a autaução,
a fim de que passe a cosntar como réus Paranaprevidência e o Esta-
do do Paraná. Em face do valor dado à causa, o processo deve se
desnvolver pelo procedimento sumário, nos termos do art. 275, inci-
so I, do CC. Aos autores para, em cinco dias, querendo, darem cum-
primento à disposição contida no art. 276 do CPC, sob pena da não-
produção das provas ali previstas. Designo audiência de conciliação
para 05/02/09, às 14:00 horas. Citem-se os réus para que compare-
çam à audiência. -Adv. LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA-.

278. EMBARGOS A EXECUCAO-34869/0-RONCONI LTDA x
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 480/487. -Advs. DENISE ROSAS NUNES, LAU-
RA ROSA DA FONSECA FURQUIM, ROBERTO MACHADO FI-
LHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO e PEDRO DONAISKI-.

279. REPETICAO DE INDEBITO-34875/0-ANTONIETTA PIER-
RI e outros x PARANAPREVIDENCIA- DESPACHO DE FL. 70:
Retifique-se a autuação fazendo constar, também, como requerido o
Estado do Paraná, o que deverá ser citado para a demanda e nao
meramente intimado. Defiro a prioridade da tramitação do feito. Se-
guindo o rito sumário no caso, designo a data de 27/04/09, às 15:15
horas, para a realização da audiência de conciliação. Citem-se os
requeridos com as cautelas legais, atento ao disposto nos artigos
221, II, 224 e 225, todos do CPC, para que compareçam ao ato,
oferecendo defesa, atento ao dispsoto no artigo 277, § 2º, do CPC. -
Adv. JOAO ANTONIO DA CRUZ-.

280. REPETICAO DE INDEBITO-34956/0-GLAIR DE OLIVEI-
RA NUNES e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DES-
PACHO DE FLS. 240/242: Defiro a prioridade na tramitação do fei-
to... Em sede de cognição sumária, portanto, considero ausente a
probabilidade do direito invocado, sitaução que desautoriza a coces-
são da antecipação da tutela solicitada na petição inicial. Citem-se os
réus para, o primeiro no prazo de sessenta dias e o segundo no prazo
de quinze dias, querendo, oferecerem resposta aos pedidos formula-
dos na inicial, nos termos das disposições contidas nos artigos 297 e
188 do CPC. -Adv. FREDERICK MARK ROSA SANTOS-.

281. OBRIGACAO DE FAZER-34963/0-CENTRO DE EDUCA-
ÇÃO BÁSICA CONTEMPORANEO x PRESIDENTE DO CON-
SELHO ESTADUAL DE EDUCACAO e outro- DESPACHO DE
FLS. 89/91:.. Posto isso, indefiro, neste momento, o pleito de ante-
cipação de tutela almejado, atento ao art. 273, “caput” e inc. I do
CPC. Indeferida a tutela, citem-se os requeridos, nas pessoas de seus
representantes legais, com as cautelas legais, atento ao disposto nos
artigos 221, II e 222, “c”, do CPC, para que compareçam à audiência
conciliatória (rito sumário), oferecendo defesa, atento ao disposto
no art. 277, § 2º do CPC, no caos de impossibilidade de acordo. As
partes deverão comparecer ao ato pessoalmente, todavia poderão
ser representadas por preposto. Designo o dia 27/04/09, às 15:30
horas, para a realização da audiência de conciliação, seguindo o rito
sumário empregado no caso. . -Adv. LARISSA LINHARES ARAU-
JO-.

282. MANDADO DE SEGURANCA-34971/0-SOFTDIB CONSUL
E APLIC EM PROC DE DADOS LTDA x SECRETARIO MUN DE
FINANCAS DA PREF MUN DE CURITIBA- DESPACHO DE FLS.
784/786: ... No caso de juntada de documentos novos pelo impetra-
do, abra-se vista à impetrante para manifestação (artigo 398 do Có-
digo de Processo Civil). -Advs. MARCELO JOSE CISCATO, RO-
BERTA DE ALMEIDA SAID e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

283. ORDINARIA-35013/0-WILSON JORGE JOLY x ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FL. 24: Diante d amanifetação de fl. 19,
a demanda deve seguir o rito sumário. Designo a data de 27/04/09,
às 14:45 horas, para a realização da audiência de conciliação. Cite-
se o requerido, conforme requerido, por carta com AR, com as cau-
telas legais... — DESPACHO DE FLS. 27/28:... Posto isso, defiro,
neste momento, o pleito liminar para o fim de ordenar ao EStado do
Paraná que implante, de imediato (dez dias depois de cientificado) o
pagamento integral dos vencimentos do autor, através do setor com-
petente da Polícia Civil Estadual. No mais, cumpra-se o despacho de
f.. 24. -Adv. BEATRIZ ADRIANA DE ALMEIDA-.

284. IMPUGNAÇÃO A CONCESSAO DA JUSTICA GRATUITA-
35129/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x ROMEU FERREIRA RI-
BAS- DESPACHO DE FL. 11: Ao impugnado para, no prazo de 5
dias, querendo, manifestar-se sobre a presente impugnação. -Advs.
LUIS MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ e MARCIO KRUS-
SEWSKI-.

285. NULIDADE DE ATO JURIDICO-35150/0-ROBERTO MI-
DDING x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO

EST DO PR- DESPACHO DE FL. 138: Defiro a emenda de fls. 134/
136. Retifique-se a distribuição, o registro e a autaução, a fim de que
passe a cosntar ocmo réu o Estado do Paraná. Em face do valor dado
à causa, o processo deve se desenvolver pelo procedimento sumário,
nos termos do artigo 275, inciso I do CPC. Designo audiência de
conciliação para 17/02/09, às 14:15 horas. Cite-se o réu para com-
parecer à audiência, oportunidade em que poderá oferecer resposta.
-Adv. EUROLINO SECHINEL DOS REIS-.

286. EMBARGOS A EXECUCAO-35175/0-PARANAPREVIDEN-
CIA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 50: RE-
cebo os presente embargos para discussão. Deixo, entretanto, de atri-
buir-lhes efeito suspensivo, diante da ausência de demonstração dos
requisitos constantes no artigo 739-A, § 1º do CPC. Note-se que
pela nova sistemática processual dada lea Lei nº 11.382/06, os em-
bargos à execução não tem efetio supsnesivo e o juiz nao pode de
ofício atribuí-lo o que depende de pedido expresso do embargante,
somado ao risco de lesao (relevância dos fundamentos) e garantia do
juízo. Portanto, não basta a atribuição do efeito suspensivo, o pedi-
do genérico, devendo a parte embargante, demonstrar de forma ine-
quívoca, o risco de grave lesão com a continuidade da execuçao. Ao
embargado para, querendo, oferecer impugnação no prazo de quinze
dias, de acordo com o artigo 740 do CPC. -Advs. ANDREA CRIS-
TINE ARCEGO e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

287. SUMARISSIMA-35177/0-GVM LOGISTICA LTDA x COPEL
- CIA. PARANAENSE DE ENERGIA- DESPACHO DE FL. 44:
Seguindo o rito sumário no caso, designo a data de 27/04/09, às
15:45 horas, para a realização da audiência de conciliação. Cite-se a
requerida, conforme requerido, por carta com AR, com as cautelas
legais, para que compareça ao ato, oferecendo defesa, atento ao dis-
posto no art. 277, § 2º, do CPC. -Adv. JACKSON GLADSTON
NICOLODI-.

288. SUMARISSIMA-35179/0-CIA DE HABITACAO POPULAR
DE CURIITBA COHAB-CT x COND CONJ RESL MORADIAS
PIQURI COND I- DESPACHO DE FLS. 46/47:.. É mister, no míni-
mo, visualizar as ponderações da parte ré, o que será feito em audi-
ência (rito sumário), mesmo com o oferecimento de caução pela par-
te autora. Por fim, a prestação dde contas deverá ser trazida com a
contestação, para saber sobre as despesas condominiais devidas, se
nao houver acordo, atentando-se ao artigo 359 do CPC. Deferido
apenas o pedido de fl. 23 - item 3, cite-se o requerido, na pessoa de
seu representante legal, com as cautelas legais, atento ao dispsoto
nos artigo s221, II e 225 do CPC, para que compareça à audiência
concilatória (rito sumário), oferecendo defesa, atento ao disposto no
artigo 277, § 2º do CPC, no caso de impossibilidade de acordo. As
partes deverão comparecer ao ato pessolamente, todavia poderão
ser representadas por preposto. Designo o dia 27/04/09, às 16:00
horas, para a realização da audiência de conciliação, seguindo o rtio
sumário empregado no caso. O cessionário Carlos Henrique Batiuk
deverá ser cientificado para que compareça ao ato, na qualidade de
terceiro interessado. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO,
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, JEFERSON
LUIZ LUCASKI e LADISMARA TEIXEIRA-.

289. MANDADO DE SEGURANCA-35181/0-LINCOLN TADEU
CERKUNVIS x COORDENADOR DE PROC SELETIVOS DA
UNIV EST LONDRINA- DESPACHO DE FLS. 70/72:... Ante o
exposto, indefiro a liminar pleiteada, por entender que não restaram
configurados, a contento e “a priori”, os pressupostos do relevante
fundamento e do perigo da demora, com atenção ao contido no arti-
go 7º, inciso II, da Lei nº 1533/51 (LMS). Requisitem-se, pois, da
autoridade apontada como coatora, via ofício, sem a liminar, juntan-
do as cópias necessárias, as informações no prazo de dez dias, de
acordo com a disposição contida no artigo 7º, inciso I, da Lei nº
1533, de 31/12/51... Concedo ao autor, por ora, os benefícios da
assistência judiciária gratuita, na forma do contido na Lei nº 1060/
50. -Adv. LINCOLN TADEU CERKUNVINS-.

290. SUMARISSIMA-35188/0-COMPANHIA DE HABITACAO
POPULAR CTBA - COHAB-CT x COND CONJ RESL MORADI-
AS VILAS NOVAS COND III- DESPACHO DE FLS. 50/51:.. Os
três primeiros pleitos urgentes enfocados pela requrente dizem res-
peito ao cessionário, o qual nem é parte na presente ação. Ademais,
nao se vislumbra o perito da demora necessário para se ter qualquer
liminar. Importante notar, ainda, que não se sabe ao certo quais os
débitos condominiais são legítimos ou não, qual o débito existente e
se há efetivamente a mora, o que prejudica a fumaça do bom direito.
É mister, no mínimo, visualizaar as ponderações da parte ré, o que
será feito em audiência (rito sumário), mesmo com o oferecimento
de caução pela parte autora. Por fim, a prestação de contas deverá
ser trazida com a contestação, para saber sobre as despesas condo-
miniais devidas, se nao houver acordo, atentando-se ao artigo 359
do CPC. Deferido apenas o pedido de lf. 24 - item 4, cite-se o reque-
rido, na pessoa de seu representante legal, com as cautelas legais,
atento ao disposto nos artigos 221, II e 225 do CPC, para qeu com-
pareça à audiência conciliatória (rito sumário), oferecendo defesa,
atento ao disposto no artigo 277, § 2º do CPC, no caso de impossibi-
lidade de acordo. As partes deverão comparecer ao ato pessoalmen-
te, todavia poderão ser representadas por preposto. Designo o dia
17/02/2009., às 15:15 horas, para a realização da audiência de con-
ciliação, seguindo o rito sumário empregado no caso. O cessionário
José Carlos dos Satnos deverá ser cientificado para que comapreça
ao ato, na qualidade de terceiro interessado. A citação deverá ser
feita com a antecedência mínima de 10 dias, na forma do artigo 277,
“caput” do CPC. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO,
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN, JEFERSON
LUIZ LUCASKI e LADISMARA TEIXEIRA-.

291. INDENIZACAO-35202/0-ANTONIO APARECIDO DA SIL-
VA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 138: Con-
cedo, por ora, à parte autora os benefícios da assistência judiciária
gratuita, na forma da Lei nº 1060/50. Designo o dia 17/02/2009, às
15:30 horas, para a realização da audiência de conciliação, seguindo
o rito sumário empregado no caso. Citem-se os requeridos, nas pes-
soas de seus respectivos representantes legais, com as cautelas le-
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gais...-Advs. ANDRESSA ROSA e RAQUEL COSTA DE SOUZA-.

292. DECLARATORIA-35204/0-VERA LUCIA ANSIUTTI e ou-
tros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FLS.
74/76:... Posto isso, indefiro, neste momento, o pleito de antecipa-
ção de tutela perseguido. Citem-se os requeridos, nas pessoas de
seus representantes legais, com as cautelas legais, atento ao disposto
nos artigos 221, II e 222 “c”, do CPC, para que compareçam à audi-
ência conciliatória (rito sumário), oferecendo defesa, atento ao dis-
posto no artigo 277, § 2º, do C, no caso de impossibilidade de acor-
do. As partes deverão comparecer ao ato pessoalmente, todavia po-
derão ser reprsentadas por preposto. Designo o dia 17/02/2009, às
15:45 horas, para a realização da audiência de conciliação, seguindo
o rtio sumário empregado no caso. -Advs. LUDIMAR RAFANHIM,
CLAUDIA MARIA LIMA SCHEIDWEILER e GISELE HAUER
ARGENTON-.

293. ORDINARIA-35222/0-ALUISIO TELMO MAIR e outros x
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 325: Defiro, por ora,
aos autores, os benefícios da assistência judiciária gratuita. Em face
do valor dado à causa, o processo deve se desenvolver pelo procedi-
mento sumário, nos termos do artigo 275, inciso I, do Código de
Processo Civil. Designo audiência de conciliação para 03/03/09, às
14:00 horas. Cite-se o réu para comparecer à audiência, oportunida-
de em que poderá oferecer resposta. -Adv. JOAO GARBELINE
NETO-.

294. SUMARISSIMA DE COBRANCA-35237/0-URBS - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A x ROSANE MARIE DE LEAO
CALDART- DESPACHO DE FL. 92: Seguindo o rito sumário no
caso, designo a data de 30/04/09, às 14:30 horas, para a realização
da audiência de conciliação. Cite-se a requerida, conforme requeri-
do, com as cautelas legais, para que compareça ao ato, oferecendo
defesa... Indefiro o pediod de dispensa da realização da audiência
inicial, uma vez que a finalidade dela não é unicamente a de propiciar
acordo entre as partes, mas também a de oportunizar a defesa da ré.
-Advs. IVO FERREIRA DE OLIVEIRA e CLEVERSON SALO-
MAO DOS SANTOS-.

295. DECLARATORIA-35242/0-CACILDA ROSA x ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FLS. 61/63:.. Posto isso, indefiro, neste
momento, o pleito de antecipação de tutela, na forma do art. 273 e
inc. I do CPC. Indeferida a tutela, designo o dia 17/02/2009, às 16:00
horas, para a realização da audiência de conciliação, seguindo o rito
sumário empregado no caso. Cite-se o requerido, na pessoa de seu
representante legal, com as cautelas legais... Concedo, por ora, à
requerente, os benefícios da assistência judiciária gratuita, na forma
da Lei nº 1060/50. -Adv. GENEROSO HORNING MARTINS-.

296. SUMARISSIMA-35243/0-ERNESTO EDSON SCHMID x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 44:.. Sendo
assim, a liminar para a antecipação da prova pericial não se sustenta,
mesmo porque não está presente o contido no artigo 849 do CPC, de
modo que a indefiro neste momento. Concedo, por ora, ao autor, os
benefícios da assistência judiciária gratuita, na forma da Lei nº 1060/
50. Citem-se os requeridos, nas pessoas de seus representantes le-
gais, com as cautelas legais, atento ao disposto nos artigos 221, II e
222, “c”, do CPC, para que compareçam à audiência conciliatória
(rito sumário), oferecendo defesa, atento ao disposto no art. 277, §
21C, do CPC, no caso de impossibiliade de acordo. As partes deve-
rão comparecer ao ato pessoalmente, todavia, poderão ser represen-
tadas por preposto. Designo o dia 30/04/2009, às 14:45 horas, para
a realização da audiência de conciliação. -Adv. ALYNE CLARETE
ANDRADE DEROSSO-.

297. MANDADO DE SEGURANCA-35264/0-NUTRIMENTAL SA
INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS x DIRETOR DA
COORDENACAO DA RECEITA DO EST. DO PR.- DESPACHO
DE FL. 88: Dentro do prazo de dez dias deverá a impetrante promo-
ver a regularização da Procuração, pois a de fl. 17 não dá poderes ao
Subscritor da inicial para ajuizar a demanda, atento aos artigos 37,
283 e 284, todos do CPC. Na mesma oportunidade, deverá a autora
comprovar que o vencimento da próxima parcela mensal do ICMS
por ela devido vencerá no dia 12 de dezembro de 2008, a fim de
analisar o perigo da demora. -Adv. FRANCISCO BRAZ NETO-.

298. EXECUCAO FISCAL-44947/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x VISTA DA GLORIA LTDA-Em conformidade com o artigo
196 do C.P.C., intimamos o(a) Sr(a). Advogado(a) para a devolução
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas da Lei. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

299. FALENCIA-21856/0-IRMAC - MOTORES, TRANSM.,
COML. E MECANICA LTDA x OUTROS-Em conformidade com o
artigo 196 do C.P.C., intimamos o(a) Sr(a). Advogado(a) para a de-
volução no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas da Lei. -
Adv. LUIZ CARLOS SOARES S. JUNIOR-.

300. EXECUCAO FISCAL-117349/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x CONFEITARIA BOM STRUDELL LTDA-Em confor-
midade com o artigo 196 do C.P.C., intimamos o(a) Sr(a).
Advogado(a) para a devolução no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, sob as penas da Lei. -Adv. JOSE DO CARMO BADARO-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA QUARTA VARA DA FAZENDA PÚBLICA
RELAÇÃO Nº 240/2008
JUIZ DE DIREITO:DRA. VANESSA DE SOUZA CAMARGO
DR. DOUGLAS MARCEL PERES
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LUCILENE MARIA RUDOLFO 0021 044914/0000
LUCÍOLA LOPES CORREA 0049 050990/0000
LUIS FELIPE ZAFANELI CUBA 0100 032872/0099
LUIS MIGUEL JUSTO DA SLVA 0016 041666/0000
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0116 039708/0094
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0063 052034/0000
LUIZ GUSTAVO RAMALHO DA C 0034 047812/0000

0036 048397/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0020 042535/0000
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0014 039739/0000
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0025 046434/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0002 016622/0000

0003 016694/0000
0007 030350/0000

MARCELO COELHO TAVARNARO 0069 052314/0000
MARCELO CONTE 0004 019793/0000
MARCELO M.F. CASTAGIN 0052 051084/0000

0080 052564/0000
0081 052567/0000

MARCIA CHRISTINA MACHADO 0033 047530/0000
MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0117 046178/2001
MARCOS OSIAS SILVA 0026 046522/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0076 052540/0000

0077 052542/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0078 052544/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0079 052546/0000
MARCUS AURELIO COELHO 0010 035868/0000

0027 046881/0000
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0046 050484/0000
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0076 052540/0000

0078 052544/0000
0079 052546/0000
0115 038534/0091
0116 039708/0094

MARIA CRISTINA JOBIM C. D 0006 029987/0000
MARIA ELIZABETH MARAN SAN 0054 051176/0000
MARIA FRANCISCA A. MOHR 0012 036950/0000
MARIA REGINA DISCINI 0003 016694/0000
MARICY PORTUGAL WERNECK 0036 048397/0000
MARILENE DARCI DALMOLIN V 0035 047960/0000
MARINA CODAZZI DA COSTA 0073 052500/0000
MARISA ZANDONAI MOREIRA 0118 048132/2002
MARLÚCIO LEDO VIEIRA 0056 051220/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0030 047268/0000
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0003 016694/0000
MISAEL PEREIRA DA SILVA 0006 029987/0000
MURILO CLEVE MACHADO 0003 016694/0000
NATANIEL RICCI 0021 044914/0000

0049 050990/0000
NELISSA ROSA MENDES 0028 046894/0000

0031 047386/0000
NELSON CORDEIRO JUSTUS 0006 029987/0000
NELSON SOUZA NETO 0134 001152/2008
PAULO CORTELLINI 0003 016694/0000

0024 046002/0000
PAULO FERNANDO BOTTO CARV 0011 036606/0000
PAULO GOMES JUNIOR 0003 016694/0000

0013 037120/0000
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0066 052182/0000

0135 001153/2008
0136 001154/2008
0137 001155/2008

PAULO HENRIQUE COLOMBO 0016 041666/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0005 022172/0000
PAULO ROBERTO DE MORAIS A 0068 052265/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0032 047506/0000

4ª Vara da Fazenda
Pública
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PAULO ROBERTO JENSEN 0012 036950/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0056 051220/0000

0075 052532/0000
0087 001506/0079
0088 016760/0083
0089 019534/0084
0090 003308/0090
0091 003404/0090
0092 007756/0091
0093 018432/0095
0094 018528/0095
0095 018604/0095
0096 022238/0097
0097 028110/0098
0098 031934/0098
0099 032750/0099
0100 032872/0099
0101 039675/2000
0102 044146/2001
0103 045630/2001
0104 052298/2004
0105 053301/2004
0106 053368/2004
0107 055550/2004
0108 055842/2004
0109 057770/2004
0110 058752/2005
0111 069487/2007
0112 070336/2007
0113 070596/2007
0114 071040/2007
0140 001162/2008

PEDRO DONAISKI 0127 050884/2003
PEDRO LEOPOLDO FERREIRA G 0061 051708/0000
PREP: FERNANDO CESAR A. P 0010 035868/0000
RAFAEL BOFF ZARPELON 0073 052500/0000
RAFAEL GODOY ZANICOTTI 0047 050707/0000
RAFAEL GONCALVES DA ROCHA 0059 051640/0000
RAPHAEL BERNARDES DA SILV 0084 052588/0000
RAPHAEL TAQUES PILATTI 0063 052034/0000
RAUL ALBERTO DANTAS JUNIO 0060 051648/0000

0062 052032/0000
REINALDO CHAVES RIVERA 0093 018432/0095
RICARDO GUISEPPE DE VICEN 0014 039739/0000
RITA DE CASSIA RIBAS TAQU 0061 051708/0000
RODRIGO J. CASAGRANDE 0082 052583/0000
ROGERIO DISTEFANO 0050 051024/0000

0051 051025/0000
ROGERIO MARCIO BERALDI BI 0056 051220/0000
ROGERIO PINHEIRO VIEIRA 0002 016622/0000
ROSANE MILA PEIXOTO 0068 052265/0000
ROSANGELA URIATE VIEIRA S 0009 033454/0000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0073 052500/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0026 046522/0000
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0005 022172/0000
SANDRO VICENTINI 0134 001152/2008

0135 001153/2008
0136 001154/2008
0137 001155/2008

SERGIO GILBERTO KACHEL 0038 049443/0000
SERGIO JOSE LOPES DOS SAN 0100 032872/0099
SERGIO NADIR MASCHIO 0064 052053/0000
SERGIO SELEME 0010 035868/0000

0027 046881/0000
SERGIO STABELINI MINHOTO 0003 016694/0000
SILVIA MARIA PORTO 0068 052265/0000
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0001 015326/0000
SILVONEI MAURO HASS 0034 047812/0000

0036 048397/0000
SIMONE KOHLER 0100 032872/0099
SINDICO. CLEMENCEAU CALIX 0010 035868/0000

0027 046881/0000
0054 051176/0000
0075 052532/0000

SINDICO. JOAQUIM JOSE G. 0064 052053/0000
0067 052201/0000

SONIA REGINA VIEIRA KHOUR 0008 031384/0000
TANIA APARECIDA SAIKI 0014 039739/0000
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0047 050707/0000
TATIANY ZANATTA S. FOGAÇA 0028 046894/0000

0031 047386/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0053 051168/0000
VALERIA TONDATO 0072 052493/0000
VALMIR JORGE COMERLATTO 0070 052398/0000
VALMIR SCHREINER MARAN 0015 040973/0000
VANESSA MARTINI 0082 052583/0000
VICENTE PAULA SANTOS 0005 022172/0000
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0052 051084/0000

0080 052564/0000
0081 052567/0000

WILIAM CARVALHO 0075 052532/0000
WILLIAM A. N. PIRES DE SO 0002 016622/0000
YEDA VARGAS R. BONILHA 0002 016622/0000

0018 042248/0000
0024 046002/0000
0069 052314/0000

1. DESAPROPRIACAO-15326/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
LOJA AZ DE ESPADAS LTDA- “Feitas as retenções devidas (fls.
473/474), autorizo o levantamento em favor do credor. Expeça-se
alvará para tal fim. Diligencias e intimações necessárias”. -Advs.
CESAR A. DA CUNHA, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI-
GUES, JACY GABARDO e ILDEFONSO B. HEISLER-.

2. ORDIN. DE REVISAO DE PENSAO-16622/0-LEONOR PI-
NHEIRO x IPE e outro- “... Defiro o pedido para o fim de determi-

nar a expedição de precatorio de natureza alimentar já fracionado
em nome dos herdeiros da autora, com a observação de que o fraci-
onamento não ocasione a expedição de certidão de pequeno valor,
procedimento vedado em nosso ordenamento juridico. Diligencias
necessárias. Intimem-se”. -Advs. WILLIAM A. N. PIRES DE SOU-
SA, ROGERIO PINHEIRO VIEIRA, ARNALDO ALVES DE CA-
MARGO NETO, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS,
GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO, DAIANE MARIA
BISSANI e YEDA VARGAS R. BONILHA-.

3. ORDIN. DE REVISAO DE PENSAO-16694/0-ODETE DA SIL-
VA LOPES x IPE e outro- “... I. Acolho as razões apresentadas pelo
experto a fim de determinar a expedição de Oficio a Paranapreviden-
cia solicitando o envio de copia integral do processo administrativo
que entendeu pela aposentadoria do servidor Osmar Ferreira Lopes,
bem como do processo administrativo que entendeu pelo pensiona-
mento de Odete da Silva Lopes, por serem documentos imprescindi-
veis para a realização da pericia (fls. 398/399). II. Com a chegada
dos documentos, abra-se vista ao Experto. Diligencias necessárias.
Intimem-se”. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO
CLEVE MACHADO, CLAUDINEI BELAFRONTE, MARIA RE-
GINA DISCINI, PAULO CORTELLINI, SERGIO STABELINI
MINHOTO, ARNALDO ALVES DE CAMARGO NETO, MARCE-
LENE CARVALHO DA SILVA RAMOS e PAULO GOMES JUNI-
OR-.

4. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-19793/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A e outro x ELISEU CESAR CENCI-
”Intime-se a parte executada na forma pretendida as fls. 311/313,
para que no prazo de quinze dias, efetue o pagamento da divida es-
pontaneamente, conforme o disposto no artigo 475-J, do Codigo de
Processo Civil, acrescido pela Lei nº 11.232/05. Fixo os honorarios
advocaticios em 10% (dez por cento), caso não haja pronto paga-
mento. Diligencias e intimações necessárias”. (Custas R$ 120,91)-
Advs. FLAVIO BUENO, AMANDA LOUISE R. CORVELLO, FER-
NANDO BORGES MANICA, JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAÇÃO
e MARCELO CONTE-.

5. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-22172/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x JOSE SEVERINO SILVA FELINTO-
“l - Rejeito os presentes embargos de declaração interpostos por José
Severino Silva Felinto (fis. 315/316). A matéria pertinente à intima-
ção do cônjuge já restou devidamente afastada por decisão emanada
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (fls. 302/309).
Os embargos de declarações têm por finalidade, tão- somente, suprir
eventuais vícios de omissões, contradições ou obscuridades, confor-
me previsão do art. 535 e incisos do Código de Processo CiviL O
embargante não pode almejar revisão de matéria já decidida. Portan-
to, não se vislumbra qualquer vício na decisão embargada, apenas
presente o inconformismo do embargante quanto ao teor do acórdão
e da decisão de fl. 314 e sua intenção de rediscutir a matéria já ana-
lisada e julgada por aquele Tribunal e por este Juízo. II - Prossiga-se
na forma determinada à ft 310 Diligências necessárias. Intimem-se”.
-Advs. INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO, PAULO RO-
BERTO BARBIERI, JOAO XAVIER SIMOES, SANDRO PINHEI-
RO DE CAMPOS, ELIAS ED MISKALO, JOSIAS CHROMIEC,
VICENTE PAULA SANTOS e DOUGLAS MARCONDES BAR-
ROS-.

6. REIVINDICATORIA-29987/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
MAURICIO MADEIRA e outros- “Manifestem-se os interessados
quanto o contido no oficio de fls. 333/334”. -Advs. MARIA CRIS-
TINA JOBIM C. DE MATTOS, MISAEL PEREIRA DA SILVA,
NELSON CORDEIRO JUSTUS e JOSE VIRGILIO CASTELO
BRANCO ROCHA FILHO-.

7. ORD. DECLAR DE DIREITOS-30350/0-AROLD BANNACH x
IPE-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -
Advs. EDILANIO ROGERIO DE ABREU, ARNALDO ALVES DE
CAMARGO NETO, FRANCISCO CARLOS DUARTE, GISELE DA
ROCHA PARENTE VENANCIO e MARCELENE CARVALHO DA
SILVA RAMOS-.

8. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-31384/0-BRDE S/A
x M.K. HOSSAKA E CIA LTDA- “Sobre o contido na certidão de
fls. 96, manifeste-se o Banco Regional de Desenvolvimento do Ex-
tremo Sul - BRDE. Diligencias e intimações necessárias”. -Advs.
EDEGARD A. C. LESSNAU e SONIA REGINA VIEIRA KHOU-
RY-.

9. RESTAURACAO DE AUTOS-33454/0-TANIA ANTONIA AL-
BANO CRISTOVAN x IPE- “I - Diante da divergência de valores
para a expediçäo do precatório requisitório oferecida por ambas as
partes somente em relação ao valor principal, porque quanto aos
honorários advocatícios näo existe discordância (fls. 248/249), de-
verão os autos ser remetidos ao Contador Judicial a fim de apurar a
real importância devida. Informe a Contadoria Judicial que o cálculo
deverá englobar ambas as verbas (principal e honorários). II - Rejei-
to, desde logo, a pretensão da douta causídica da autora para fins de
expedir requisição de pequeno valor da verba honorária nos termos
da Lei 12.601/99 (fis. 250/251). O art. 100 da Constituição Federal
determina, em seu § 4° que “Art. 100. (...) § 4° São vedados a expe-
dição de precatório complementar ou suplementar de valor pago,
bem como fracionamento, repartição ou quebra do valor da execu-
ção, a fim de que seu pagamento não se faça, em parte, na forma
estabelecida no § 3° deste adigo e, erà parte, mediante expedição de
precatório.” Verifica-se ser expressamente proibido pelo texto cons-
titucional o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execu-
ção, para o fim de tornar possível o pagamento, em parte como obri-
gação de pequeno valor e em parte mediante expedição de precatóri-
os, justamente como pretende a ilustre procuradora. O art. 23 da Lei
n. 8.906/94, que autorizaria o pagamento dos honorários de forma
autônoma àquela aplicada ao principal, conflita com o dispositivo
constitucional supra transcrito, e como sabido, não há como aplicar
norma infraconstitucional em desacordo com a Carta Magna. Res-
salte-se ainda, por oportuno, que os honorarios advocatícios são

verbas acessórias e, como tal, devem seguir a disciplina do valor
principal no que tange a execuçao, e assim, como o crédito principal
será recebido via precatório requisitório, não há que se falar em re-
cebimento dos valores devidos a título de honorários de sucumbên-
cia por outro meio. O intuito do legislador constituinte, ao discipli-
nar os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal por precatórios, em virtude de sentença judiciária, foi o de “as-
segurar a isonomia entre os credores, impedindo dessa forma, em
consonância com o princípio da impessoalidade, consagrado no arti-
go 37 do Texto Magno, qualquer espécie de favorecimento, seja por
razões políticas, se¡a por razoes pessoais” (ALEXANDRE DE MO-
RAES, in Constituição do Brasil Interpretada, Ed. Atlas AS, São
Paulo 2002, p. 1353). O Supremo Tribunal Federal, acerca da maté-
ria, tem entendimento firmado, verbis? “AGRAVO REGIMENTAL.
PRECATORIO. FRACIONAMENTO. PAGAMENTO EXCLUS/VO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.lMPOSSIBIL/DADE. Preva-
lece nesta Turma o entendimento de que, uma vez ajuizada a execu-
ção, não é possível o fracionamento de precatório para se permitir o
pagamento exclusivo de honorários advocatícios. Agravo regimental
a que se nega provimento” (STF, 2a T., Al-AgR 536720 / RS, rel.
Min. Joaquim Barbosa, j. em 23/10/2007, DJ 14-12-2007, PP-00086).
No mesmo sentido? STF, 2a T., RE-AgR-ED 527971 / RN, rel. Ce-
zar peluso, j. em 25/09/2007 DJ 19-10-2007 PP-00085; STF, 1a T.,
Al-AgR 537733 / RS, rel. Min. Eros Grau, j em 18/10/2005, DJ 11-
11-2005 PP-00019). O Superior Tribunal de Justiça perfilha orienta-
ção consentânea? . “RECURSO ESPECIAL. IDENTIFICAÇAO DO
RECURSO. CONHECIMENTO. HONORARIOS ADVOCATIClOS.
EXECUÇAO. DESMEMBRAMENTO DO MONTANTE PRINCI-
PAL. VEDAÇÃO.I - O recurso especial não tem desmembramento
entre interposição e razões. E uma petição só. Estando assinado o
apelo raro a distinção carece de relevância jurídica. II - Na execução
de sentença condenatória contra a Fazenda Pública é vedado desta-
car do montante principal o valor dos honorários advocatícios para
fins de dispensa da expedição de precatório.Precedentes. Recurso
especial provido” (ST J , 5a y REsp 1025657 / MS, rel.Felix Fisher,
j. em 18/03/2008, DJ 12.05.2008 p. 1). No mesmo sentido? STJ, 6a.
Turma , REsp. 905.193/RS, rel. Min. Maria Thereza de Assis Mou-
ra, DJ.? 10/09/2007; STJ, 6a T., REsp 718811/SC, rel. Min. Maria
Thereza de Assis Moura, j. em 19/06/2007, DJ 29.06.2007 p. 727. O
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná tem decidido na
mesma esteira? “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇAO DE
TITULO JUDICIAL EM FACE DA FAZENDA PUBLICA - PRE-
TENSAO DE CISAO DOS VALORES ATINENTES AOS HONO-
RARIOS ADVOCATICIOS PARA FINS DE PAGAMENTO NOS
MOLDES TRAÇADOS PELO § 3°. DO ARTIGO 100 DA CF, DE
FORMA DISSOCIADA AO DÉBITO PRINCIPAL, CUJO VALOR
IMPÖE A SATISFAÇAO POR MEIO DE PRECATORIO - IMPOS-
SIBIL/DADE DA MED/DA, POR AFRONTA AO § 4°. DO MEN-
CIONADO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL - PRECEDENTES
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES - RECURSO A QUE, COM FUL-
CRO NO § 1°.-A DO ARTIGO 557 DO CPC, SE DA PROVlMEN-
TO” (TJPR 23 Cêm.Civ., Al n° 442750-3, rel. Antônio Renato Stra-
passon, j. em 08/10/2007). “A Constituição Federal, em seu artigo
100, § 4°, é expressa ao vedar o fracionamento no pagamento de
créditos precatórios a Mm de que o credor se beneficie da Requisi-
ção de Pequeno Valor. Essa medida é extremamente necessária para
que não se desvirtue o objetivo da Constituição de excepcionar da
expedição de precatórios, os pagamentos definidos em lei como de
pequeno valor, pois, do contrário, a exceçao virana a regra, quando
então certamente o procedimento de precatórios restaria inócuo.”
(TJPR, 4a Câm.Civ., Al n° 403312-5, rel. Marcos de Luca Fanchin, j.
em 09/03/2007). Diligências necessárias. Intimem-se”. -Advs. RO-
SANGELA URIATE VIEIRA SUREDA, GISELE DA ROCHA PA-
RENTE VENANCIO, DARCI KASPRZAK e ISABELA CRISTI-
NE MARTINS RAMOS-.

10. HABILITACAO DE CREDITO-35868/0-JOSE JEFFERSON
LOPES MENDES e outros x BISCAYNE COMERCIAL LTDA-
“Aguarde-se o pagamento no quadro geral de credores. Diligencias
necessárias. Intimem-se”. -Advs. CLEUZA DA SILVA, EDGARD
KATZWINKEL JUNIOR, SERGIO SELEME, MARCUS AURELIO
COELHO, PREP: FERNANDO CESAR A. PENTEADO e SINDI-
CO. CLEMENCEAU CALIXTO-.

11. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-36606/0-NELI MA-
CEDO x INSTITUTO DE SAUDE DO PARANA e outro- “I-Aco-
lho os embargos de declaração de fls. 481/483 para o fim de sanar a
omissão existente na decisão de fl. 479, porque realmente não cons-
tou a natureza do precatorio requisitorio. No caso sub judice, como
a verba indenizatória é oriunda de danos morais, o precatorio requi-
sitorio será de natureza comum, uma vez que o caracter alimentar
somente é aplicado no caso de indenização por morte e invalidez
(art. 100, § 1º-A, da CF), o que não é o caso. II-À escrivania para a
devida retificação. Diligencias necessárias. Intimem-se”. -Advs. JOSE
CESAR VALEIXO NETO, JAIR LIMA GEVAERD FILHO, ALES-
SANDRA PANCERA, PAULO FERNANDO BOTTO CARVALHO,
FORTUNATO SANTORO, JOAO DE BARROS TORRES e EDI-
VALDO APARECIDO DE JESUS-.

12. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-36950/0-ORLANDI-
NA MACHADO x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Manifeste-se o
exequente quanto o contido no oficio do Banco do Brasil de fls.342/
343”. -Advs. LINEU EDSON TOMASS, PAULO ROBERTO JEN-
SEN e MARIA FRANCISCA A. MOHR-.

13. DECLARATORIA-37120/0-ROSANE SCHOLOGEL e outros
x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PU-
BLICA) e outro- “Intime-se a parte exequente para recolher as cus-
tas do Sr.Oficial de Justiça conforme requerimento de fls.487”-Advs.
ELAINE RIBEIRO DE SOUZA ANDERLE, AQUILE ANDERLE,
PAULO GOMES JUNIOR, ISABELA CRISTINE MARTINS RA-
MOS, ESTEFANIA MARIA DE Q. BARBOZA e DAIANE MARIA
BISSANI-.

14. SUMARIA DE COBRANÇA-39739/0-NUCLEO HABITACIO-
NAL JARDIM MONTEVERDE I x MARCOS MOREIRA DA VEI-

GA - EXCLUIDO e outros-”Manifeste-se o exequente quanto o con-
tido no oficio do Banco do Brasil de fls.444/445"-Advs. MANOEL
ALEXANDRE S. RIBAS, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, RI-
CARDO GUISEPPE DE VICENTE e TANIA APARECIDA SAIKI-

15. FALENCIA-40973/0-LUCIA AYDIR LOPES DE ABREU SO-
ARES x PLASTICOS DO PARANA- “Manifeste-se o exequente
sobre a nova devolução do AR negativo (Lucia Aydir L. Abreu Soa-
res, - Rua Capote Valente, 128 apto 21 Pinheiros Sao Paulo)” -Advs.
VALMIR SCHREINER MARAN, ALEXANDRE LUIZ DAMIAN
DOS SANTOS e JULIO ASSIS GEHLEN-.

16. ACAO DE REV DE CLAUSULA CONTR-41666/0-PAULO
HENRIQUE COLOMBO x MUNICIPIO DE CURITIBA e outros-
“I-Defiro o pedido de fls.161. Concedo o prazo de trinta dias para o
pronunciamento do Departamento do Patrimonio e do Departamen-
to do Uso do Solo. II-... III-As questões acerca da expedição de
oficio e da competência, arguidas pe,o autor e pelo Ministerio Públi-
co serão oportunamente deliberadas. Diligencias necessárias. Inti-
mem-se”. -Advs. DANIELA BRANDT SANTOS, PAULO HENRI-
QUE COLOMBO e LUIS MIGUEL JUSTO DA SLVA-.

17. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-41963/0-ADILSON
PEREIRA DE AZEVEDO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-
“Anote-se (fls. 394). Cite-se na forma doa artigo 730, do Código de
Processo Civil. Intimem-se”. (Custas R$ 537,81) (Certifico que para
fins de atendimento ao r. despacho retro, solicito da parte autora, o
cumprimento do contido no artigo 9.4.6 do Código de Normas (GRC,
relativo a diligencia a ser realizada pelo oficial de justiça R$ 49,50).
-Advs. ANTONIO GOMES DA SILVA JUNIOR, LOURENCO IA-
CZINSKI DA SILVA, AUGUSTO GRANDE BERNINI e CLAUDI-
NE CAMARGO-.

18. EMBARGOS À EXECUCAO-42248/0-ESTADO DO PARANÁ
(SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) x ANTENOR BUE-
NO DE FREITAS-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência
às partes”. -Advs. YEDA VARGAS R. BONILHA, ISABELA CRIS-
TINE MARTINS RAMOS, CASSIANO LUIZ IURK e EDILANIO
ROGERIO DE ABREU-.

19. SUMARIA DECLARATORIA-42406/0-LUIZ ANTONIO x
MUNICIPIO DE CURITIBA- “Sobre a manifestação do Município
de curitiba (fls.114/119, diga o exequente. Diligencias e intimações
necessárias”. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI
e CLAUDINE CAMARGO-.

20. REPETICAO DE INDEBITO-42535/0-RENATO RICETTI x
MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Intime-se a parte autora para
retirar e conferir o alvará expedido”-Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI, DEONILDO LUIZ BORSATTI e MAJO-
LY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

21. COMINATORIA-44914/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x SIL-
VANA SANT‘ANA DA SILVA- “Tendo em vista que a r. decisão
proferida no agravo de instrumento nº 0500658-6, da lavra do emi-
nente Des. Jose Marcos de Moura, negou seguimento ao recurso
(fls.118/121), manifeste-se o Municipio de Curitiba em prossegui-
mento. Diligencias necessárias. Intimem-se”. -Advs. NATANIEL
RICCI e LUCILENE MARIA RUDOLFO-.

22. CESSAO DE CREDITOS-45755/0-O.V.D. IMPORTADORA E
DISTRIBUIDORA LTDA x GERALDO PORCOTE- “Manifeste-se
a cessionária”. -Advs. LEOBERTO LUIS BAZZANEZE, BETINA
TREIGER GRUPENMACHER, ANA PAULA IANKILEVICH,
ARIANE BINI DE OLIVEIRA, JOAO DE BARROS TORRES,
ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

23. CESSAO DE CREDITOS-45990/0-JOCAMP REPRESENTA-
COES LTDA x NELSON DOS SANTOS- “Manifeste-se a cessioná-
ria”. -Advs. ALDO DE MATTOS SABINO JR., JOSE CID CAM-
PELO, ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHAR-
ROUF-.

24. ACAO ORDINARIA-46002/0-IRACEMA TEREZINHA RATA-
CHESKI AMARAL e outros x PARANAPREVIDÊNCIA e outro-
”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs.
PAULO CORTELLINI, DAIANE MARIA BISSANI, YEDA VAR-
GAS R. BONILHA e CASSIANO LUIZ IURK-.

25. MANDADO DE SEGURANCA-46434/0-VASNI MARTINS DE
ANDRADE JUNIOR x CHEFE DO SETOR DE RECRUTAMEN-
TO DA PMPR e outro-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se
ciência às partes”. -Advs. FABIO ROBERTO QUINATO e MANO-
EL CAETANO FERREIRA FILHO-.

26. EMBARGOS DO DEVEDOR-46522/0-SOCIEDADE EDUCA-
CIONAL TEMA LTDA x RIO PARANA COMPANHIA SECURITI-
ZADORA DE CRED FINANC- “Preparadas eventuais custas rema-
nescentes, registre-se para sentença. Intimem-se”. (Custas de fls.112
no valor de R$ 32,71 pagas conforme certificado as fls. 113) -Advs.
MARCOS OSIAS SILVA e SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

27. HABILITACAO DE CREDITO-46881/0-JUSTINO ALBERTO
TETTBOHL e outros x BISCAYNE COMERCIAL LTDA- “A pre-
sente habilitação de credito foi intentada com o intuito de que fos-
sem habilitados créditos decorrentes de tres reclamatorias trabalhis-
tas divergentes de tres diferentes reclamantes (Srs. Justino Alberto
Tettbohl, Eder Jaciel de Souza Oliveira e Rogerio Pereira). A unica
prevista no Dec. Lei nº 7661/1945 acerca da pluralidade de créditos
a serem habilitados em falencia, é no caso diversos créditos do mes-
mo autor, o que, evidentemente, não se verifica no presente caso.
Portanto há de ser infdeferido o litisconsórcio ativo. Cumpra-se a
cota ministerial de fls. 52/53. Intimem-se os autores como determi-
nado para os devidos fins.Diligencias necessárias. Intimem-se”. -Advs.
CLEUZA DA SILVA, EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, SERGIO
SELEME, MARCUS AURELIO COELHO e SINDICO. CLEMEN-
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CEAU CALIXTO-.

28. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-46894/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x JEAN JUNIOR RIBEIRO e
outros- “Defiro (fls.85). Observe-se e anote-se (fls. 86). Suspendo
este feito por noventa dias. Diligências e intimações necessárias”. -
Advs. NELISSA ROSA MENDES, LEONARDO VINICIUS TO-
LEDO DE ANDRADE, FABRICIO JOSE BABY, CAMILE CLAU-
DIA H. PAULA e TATIANY ZANATTA S. FOGAÇA-.

29. DECLARATORIA-46988/0-NELMA ELIANE SEQUINELI e
outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA) e outro-”I-Recebo o recurso de apelação interposto
pela Paranaprevidencia (fls. 178/189) em ambos os efeitos. II- Inti-
mem-se as partes apeladas, para apresentarem suas contra-razões,
em quinze dias. III- Assite razão ao Estado do Paraná (fls. 190),
averbe-se a margem do registro de sentença a existencia de reexame
necessário, nos moldes do art. 475, I do CPC. Diligencias e intima-
ções necessárias”. -Advs. GENOVEVA FREIRE D‘AQUINO, IURI
FERRARI COCICOV e ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS-

30. ACAO ORDINARIA-47268/0-SINCLAPOL - SIND DAS CLAS-
SES POL CIV EST PR x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA
DE SEGURANÇA PUBLICA)-”Recebo o recurso de apelação em
ambos os efeitos. Intime-se a parte apelada, para apresentar suas
contra-razões, em quinze dias. Em seguida, subam os autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (caso não seja interpos-
to recurso na forma adesiva). Diligências e intimações necessárias”.
-Advs. JORGE LUIZ GARRET, MIGUEL RAMOS CAMPOS e
FABIO BERTOLI ESMANHOTO-.

31. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47386/0-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x MINIMERCADO KMITA
- ME e outros-”Defiro os pedidos de fls. 58/60. Oficie-se como re-
quer para os devidos fins. O bloqueio on-line de ativos do devedor é
ordenado manual e pessoalmente pelo Juiz em cada processo, indivi-
dualmente, sendo direcionado a todas as instituições integrantes do
sistema financeiro nacional, indisponibilizando, em cada uma delas,
em relação a cada um dos devedores (caso haja mais de um), a inte-
gralidade do valor do débito. Assim, deve o exequente instruir o pe-
dido informando em uma única peça; o valor total líquido a ser dis-
ponibilizado, com as verbas que o integram decompostas, contendo
destacadamente, seus acréscimos, de igual forma, eventual abatimento
por conta de valores pagos ou extirpados no caso de reforço de pe-
nhora, bem como a indicação clara do número de CPF/MF e/ou CNPJ/
MF do executado. Diligências necessárias. Intimem-se”. -Advs. LEO-
NARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE, FABRICIO JOSE
BABY, NELISSA ROSA MENDES e TATIANY ZANATTA S. FO-
GAÇA-.

32. ACAO ORDINARIA-47506/0-UBIRATAN REYNAUD FILHO
x ESTADO DO PARANÁ-”Recebo o recurso de apelação em ambos
os efeitos. Intime-se a parte apelada, para apresentar suas contra-
razões, em quinze dias. Em seguida, subam os autos ao Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná (caso não seja interposto re-
curso na forma adesiva). Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
CLAUDINEI SZYMEZAK e PAULO ROBERTO FERREIRA MOT-
TA-.

33. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-47530/0-DANTE JERO-
NIMO HECKE x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA- “O feito tramita pelo rito sumário, sendo certo que o
pedido de produção de prova é requerido na petição inicial pelo au-
tor (art. 276 do CPC), e na constestação pelo réu (art. 278 do CPC).
Pois bem. Compulsando os autos, denota-se que o autor não postu-
lou a prova pericial em comento, tampouco formulou quesitos ou
indicou assistente técnico. Em razão da preclusão ocorrida, indefiro
os quesitos apresentados ao final da impugnação a contestação, bem
como os quesitos suplementares retro requeridos (fls. 298/299 e 300/
302). Diligencias e intimações necessárias”. -Advs. MARCIA CHRIS-
TINA MACHADO DE OLIVEIRA e CRISTINA KAKAWA-.

34. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-47812/0-ADALGISA
ANTONIA SANLORENZI x COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL-”Especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, justificando-as, atentando-se ao que dis-
poe o art. 331, parágrafo 3º do CPC. Diligências e intimaçoes neces-
sárias”. -Advs. LUIZ GUSTAVO RAMALHO DA CUNHA e SIL-
VONEI MAURO HASS-.

35. MANDADO DE SEGURANCA-47960/0-PADO S/A INDUS-
TRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA x DIRETOR GERAL DA
RECEITA DO EST DO PARANA-”Da chegada dos autos a este Ju-
ízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. MARILENE DARCI DALMO-
LIN VENSAO e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-.

36. ORDINÁRIA-48397/0-ADALGISA ANTONIA SANLORENZI
x COPEL DISTRIBUICAO- “Sobre os argumentos expostos pela
autora Adalgisa Antonio Sanlorenzi acerca da impossibilidade de re-
alização da prova pericial (fls. 160/166), manifeste-se a Copel Dis-
tribuição S/A, em atenção ao principio do contraditório. Diligencias
necessárias. Intimem-se”. -Advs. MARICY PORTUGAL WERNE-
CK, LUIZ GUSTAVO RAMALHO DA CUNHA e SILVONEI MAU-
RO HASS-.

37. ORDINARIA C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA-48418/
0-EUNICE TOLARI FIORESI e outros x ESTADO DO PARANÁ e
outro- “1.Melhor analisando os autos, a fim de se evitar alegação
futura de nulidade, converto o feito em diligencia deferindo a produ-
ção da prova pericial postulada pelos autores. (fls.82/83). Nomeio
para tanto o senhor Altair Santana da Silva, sob a fé de seu grau.
Faculto as partes a indicação de assistentes tecnicos e formulação de
quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 3.Na sequencia, intime-se o
senhor perito nomeado. o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para
dizer se aceita o encargo e, desde já, apresentar proposta de seus
honorários , observando que a autora e beneficiaria da assistencia

judiciaria. Após, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, deverá o
expert apresentar o laudo pertinente. Int. Dil”. -Advs. JONAS BOR-
GES, DAIANE MARIA BISSANI e ISABELA CRISTINE MAR-
TINS RAMOS-.

38. CESSAO DE CREDITOS-49443/0-OCIMAR GUARDACHO-
NE x MIGUEL RAMOS DE SOUZA- “Manifeste-se o Estado do
Paraná ante ao contido no petitiório retro. Diligencias necessárias.
Intimem-se”. -Advs. SERGIO GILBERTO KACHEL, JOSE CID
CAMPELO, ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF
CHARROUF-.

39. CESSAO DE CREDITOS-49617/0-POSTOSERVE COMERCIO
DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA x ALBERTO ALBINI-
“Manifeste-se a cessionária. Diligencias e intimações necessárias”. -
Advs. ALDO DE MATTOS SABINO JR., JOSE CID CAMPELO,
ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

40. CESSAO DE CREDITOS-49622/0-RICIERI MESSIAS BAS-
SANI LTDA x ANTONIO ADENIR GRENIER LISBOA DE MI-
RANDA- “Manifeste-se a cessionária”. -Advs. ALDO DE MATTOS
SABINO JR., JOSE CID CAMPELO, ANITA CARUSO PUCHTA e
GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

41. CESSAO DE CREDITOS-49623/0-FRIGORÍFICO MARGEN
LTDA x JILDO COLHERI- “Manifeste-se a cessionária”. -Advs.
ALDO DE MATTOS SABINO JR., JOSE CID CAMPELO, ANITA
CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

42. CESSAO DE CREDITOS-49626/0-MAGAZINE LUIZA S/A x
ANTONIO PRAINHA DE ASSIS- “Manifeste-se a cessionária. Dili-
gencias e intimações necessárias”. -Advs. ALDO DE MATTOS SA-
BINO JR., JOSE CID CAMPELO, ANITA CARUSO PUCHTA e
GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

43. MANDADO DE SEGURANCA-49714/0-MARCELO ORSO x
DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DE POLICIA CIVIL DO EST-
”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs.
IWAN RICARDO CHRUN e EROULTHS CORTIANO JUNIOR-.

44. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-49724/0-REDE DE FAR-
MACIAS MULTIFARMA - EM NOME DE EBC COM x ICS- INS-
TITUTO CURITIBA DE SAUDE- “SENTENÇA. Vistos. Diante do
abandono da causa pela parte autora, comprovada através do expe-
diente de fls. 81 e 81/verso, da certidão de intimação pessoal de fls.
84/85 e certidão acima aposta, julgo extinta a ação em tela, sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, inc. III, do Código de
Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas
processuais, sem condenação honorária ante a inexistência de cita-
ção da requerida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Observadas
as formalidades legais, feitas as baixas na distribuição e diligências
necessárias, arquive-se o feito, oportunamente. Cumpra-se, no que
for pertinente, o Código de Normas da E. Corregedoria-Geral da
Justiça do Estado do Paraná”. -Advs. CORINE WEIGANG CAM-
POS, FERNANDA DOS SANTOS LORETO e GEORGIA BOR-
DIN JACOB GRACIANO-.

45. AÇÃO DECLARATÓRIA CONDENATÓRIA-50068/0-EDUAR-
DO DE BIAGI SILOS e outros x ESTADO DO PARANÁ e outros-
“Certifico que para expedição de mandado para citação das partes
requeridas, deverão os requerentes proceder ao recolhimento da(s)
diligencias(s) a ser(em) realizadas(s) pelo Oficial de Justiça (CN 9.4.1)
atraves de GRC”. -Advs. ALESSANDRO RAVAZZANI e FERNAN-
DO BORGES MANICA-.

46. DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO-50484/
0-GENTIL PEREIRA DA SILVA x SANEPAR - COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA- “Manifestem-se as partes sobre a
proposta de honorários do perito (R$2.980,00)”. -Advs. GABRIEL
JOCK GRANADO, KEILE CRISTINA BIEZUS, FILIPE AUGUS-
TO PIAZZA, MARCUS VENICIO CAVASSIN e ANDREI DE OLI-
VEIRA RECH-.

47. ACAO ORDINARIA-50707/0-GOETZE LOBATO ENGENHA-
RIA LTDA x COMPANHIA PARANAENSE DE GAS - COMPA-
GAS- “Digam as partes quanto a manifestação do Sr. Perito de fls.
951/957” -Advs. EGON BOCKMANN MOREIRA, BERNARDO
STROBEL GUIMARAES, ANDREIA CRISTINA BAGATIN, TAR-
CISIO ARAUJO KROETZ, RAFAEL GODOY ZANICOTTI e LA-
RISSA CRISTINA MAGALHAES ZARUS-.

48. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
50860/0-LA VALLE DO BRASIL LTDA x INSPETOR GERAL DE
ARREC DO EST DO PARANA- “... Pelo exposto, rejeito os embar-
gos interpostos, uma vez que ausentes quaisequer dos vícios previs-
tos art.535, do Código de Processo Civil. Diligencias e intimações
necessárias”. -Advs. GISLAINE DE CARVALHO, GUILHERME
GRUMMT WOLF e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-.

49. USUCAPIÃO-50990/0-ANEL COUTO e outro- “Cumpra-se a
cota ministerial (fls.204). Intimem-se os autores para os fins preten-
didos. Após, retornem ao Ministério Público. Diligencias e intima-
ções necessárias”. -Advs. LUCÍOLA LOPES CORREA, GUILHER-
ME HENRIQUE KURAMOTO PEREIRA, FREDERICO AUGUS-
TO K. PEREIRA, NATANIEL RICCI, ANTONIO MORIS CURY e
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-.

50. CESSAO DE CREDITOS-51024/0-IMPORTADORA DE FRU-
TAS LA VIOLETEIRA LTDA x EDIVALDO MACIEL DOS SAN-
TOS- “Manifeste-se a cessionária”. -Advs. ALDO DE MATTOS
SABINO JR., JOSE CID CAMPELO, ROGERIO DISTEFANO,
ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

51. CESSAO DE CREDITOS-51025/0-IMPORTADORA DE FRU-
TAS LA VIOLETEIRA LTDA x ADAUTO AVANZO- “Manifeste-se
a cessionária”. -Advs. ALDO DE MATTOS SABINO JR., JOSE CID

CAMPELO, ROGERIO DISTEFANO, ANITA CARUSO PUCHTA
e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

52. CAUTELAR COM PEDIDO LIMINAR-51084/0-WNI DO BRA-
SIL EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA x ESTADO DO
PARANÁ-”Especifiquem as partes as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, justificando-as, atentando-se ao que dispoe o art.
331, parágrafo 3º do CPC. Diligências e intimaçoes necessárias”. -
Advs. VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA, MARCELO M.F.
CASTAGIN, ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO e KAREM OLI-
VEIRA-.

53. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
51168/0-VOLFFER MANUFATURA E DISTRIBUIDORA DE PE-
ÇAS LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRECADACAO DO ES-
TADO DO PARANA- “Sobre o contido no expediente retro, mani-
feste-se o impetrado. Após, vista ao Ministério Público. Diligencias
e intimações necessárias”. -Advs. VALERIA SANTOS TONDATO,
GUILHERME GRUMMT WOLF e CARLOS AUGUSTO ANTU-
NES-.

54. HABILITACAO DE CREDITO-51176/0-SIDINEI DOS SAN-
TOS CANELA x DISAPEL ELETRODOMESTICOS LTDA- “Ma-
nifeste-se a falida e o Síndico. Após, ao Ministério Público. Diligen-
cias e intimações necessárias”. -Advs. GUILHERME PEZZI NETO,
MARIA ELIZABETH MARAN SANTOS PEZZI, JULIO ASSIS
GEHLEN e SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO-.

55. EXECUÇÃO FISCAL-51202/0-DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DER/PR x UNIVERSAL LOCAÇÕES
LTDA- “Manifeste-se o autor quanto o retorno da carta precatoria
(fl. 17/22)” -Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e
EDSON LUIZ AMARAL-.

56. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51220/0-BANCO BRA-
DESCO S/A x MUNICIPIO DE CURITIBA- “I.Indefiro o pedido
de juntada de documentos de fl. 296, porque o Municipio de Curitiba
já informou “ que já anexou a documentação que dispunha, nada
restanto a ser juntado nesta oportunidade” (fl.293). II-Preparadas as
custas, registre-se para sentença. Diligencias necessárias. Intimem-
se”. -Advs. MARLÚCIO LEDO VIEIRA, ROGERIO MARCIO
BERALDI BIGUETTE, PAULO VINICIO FORTES FILHO e ELI-
ANE CRISTINA COELHO DE ALENCAR-.

57. CESSAO DE CREDITOS-51462/0-IMPORTADORA DE FRU-
TAS LA VIOLETEIRA LTDA x VALDENIR JOSÉ TERLAMP-
“Manifeste-se a cessionária”. -Advs. ALDO DE MATTOS SABINO
JR., JOSE CID CAMPELO, ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI
YOUSSEF CHARROUF-.

58. CESSAO DE CREDITOS-51468/0-IMPORTADORA DE FRU-
TAS LA VIOLETEIRA LTDA x LAERTES ARAUJO TAQUES e
outro- “Manifeste-se a cessionária”. -Advs. ALDO DE MATTOS
SABINO JR., JOSE CID CAMPELO, ANITA CARUSO PUCHTA e
GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

59. ACAO ORDINARIA-51640/0-CLÁUDIA DE MEDA FONSE-
CA PEREIRA x ESTADO DO PARANÁ- “Certifico que para expe-
dição de mandado para citação da litisconsorte passiva necessária,
deverá a parte requerente proceder ao recolhimento da(s)
diligencias(s) a ser(em) realizada(s) pelo Oficial de Justiça (CN 9.4.1),
atraves de GRC”. -Advs. RAFAEL GONCALVES DA ROCHA,
GREICE FONSECA STOCKER e JAIR GEVAERD-.

60. ACAO ORDINARIA-51648/0-AROLDO FERNANDES e ou-
tros x ESTADO DO PARANÁ-”Especifiquem as partes as provas
que efetivamente pretendem produzir, justificando-as, atentando-se
ao que dispoe o art. 331, parágrafo 3º do CPC. Diligências e intima-
çoes necessárias”. -Advs. JOSÉ ROBERTO MARTINS e RAUL
ALBERTO DANTAS JUNIOR-.

61. REPETICAO DE INDEBITO-51708/0-JOSÉ AMÉRICO DE
SOUZA CAMARGO x PARANAPREVIDÊNCIA e outro- “Mani-
feste-se o autor quanto as contestações apresentadas”. -Advs. JOSE
OLEGARIO RIBERIRO LOPES, PEDRO LEOPOLDO FERREI-
RA GASPARINI, RITA DE CASSIA RIBAS TAQUES e ISABELA
CRISTINE MARTINS RAMOS-.

62. ACAO ORDINARIA-52032/0-LAURO SPAK e outros x ESTA-
DO DO PARANÁ-”Especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, justificando-as, atentando-se ao que dis-
poe o art. 331, parágrafo 3º do CPC. Diligências e intimaçoes neces-
sárias”. -Advs. JOSÉ ROBERTO MARTINS e RAUL ALBERTO
DANTAS JUNIOR-.

63. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-52034/0-CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS CAIUÁ I COND. VIII x COMPA-
NHIA DE HABITAÇAO POP. CURITIBA - COHAB-CT-”Como o
requerido apresentou contestação (fls.63/69), sendo certo que não
se faz acordo nestas questões (direito indisponível), perdeu a sua
razão de ser a audiência designada para esta data , as 14;45 hrs,
razão pela qual determino o seu cancelamento. Assim, sobre a defesa
apresentada, manifeste-se a parte autora em 10 (dez) dias. Após, ao
Ministério Público. Intimem-se”. -Advs. RAPHAEL TAQUES PI-
LATTI, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO e JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA-.

64. HABILITACAO DE CREDITO-52053/0-ANTONIO NUNES
NOGUEIRA x INDUSTRIA TREVO LTDA- “Certificado o trânsito
em julgado da sentença, defiro o pedido de fls. 13. Desentranhe-se
como requer, mediante substituição por fotocopias. Diligencias e in-
timações necessárias”. -Advs. SERGIO NADIR MASCHIO, ARNO
JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

65. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-52180/0-PLATINA IM-
PORT COMERCIO DE PEÇAS LTDA x MUNICIPIO DE CURITI-

BA- “Sobre os termos da contestação (fls.60/66), manifeste-se a
autora. Diligencias e intimações necessárias”. -Advs. ALEXANDRE
BILIERI, LUCILENE MACHADO CARLOS e ANA BEATRIZ
BALAN VILLELA-.

66. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52182/0-REGINALDO
ANTONIO DE MORAES RAMOS x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ-”I-Mantenho a decisão objurgada que, por
seus próprios fundamentos, bem resiste às razões do agravo. II-
Oportunamente, comunique-se ao eminente Relator, bem como, o
cumprimento, pelo agravante, do art. 526 do Código de Processo
Civil. III- Após, ao Ministério Público. IV- Diligências e intimações
necessárias”. -Advs. DENISE ROSAS NUNES, ANTONIO AUGUS-
TO GRELLERT, PAULO HENRIQUE BEREHULKA, FIORAVAN-
TE BUCH NETO e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

67. HABILITACAO DE CREDITO-52201/0-JOÃO LUCIANO
VALE DOS SANTOS x INDUSTRIA TREVO LTDA- “I-A escriva-
nia para que certifique o transito em julgado da r.sentença. II-Após,
desentranhe-se como pretendido as fls. 35, substituindo os docu-
mentos por cópia. III-A seguir, arquive-se. IV-Diligencias necessári-
as. Intimem-se”. -Advs. ALCIONE ROBERTO TOSCAN, ARNO
JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

68. ANULATORIA DE ATO ADMINISTRATIVO-52265/0-DIXTAL
BIOMÉDICA IND. E COMÉRCIO LTDA x SECRETARIA DE ES-
TADO ADM E PREV DO ESTADO PR-DEAM e outro- “Vistos,
etc. Homologo, para que surta os juridicos e legais efeitos o pedido
de desistencia formulado, pelo que julgo extinto o presente feita sem
conhecimento do merito, o que faço com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas de Lei. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquivem-se”. -Advs.
ARIOSTO MILA PEIXOTO, PAULO ROBERTO DE MORAIS
ALMEIDA, ROSANE MILA PEIXOTO, SILVIA MARIA PORTO
e CINTIA LOPES DE MORAES-.

69. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA-52314/0-ARACY MUNHOZ BAPTISTA e outros x ES-
TADO DO PARANÁ e outro-”Como os requeridos apresentaram
contestações (fls.148/162 e 165/198), sendo certo que não se faz
acordo nestas questões (direito indisponível), perdeu a sua razão de
ser a audiência designada para esta data, às 14;00 horas, razão pela
qual determino seu cancelamento. Proceda-se a escrivania, confor-
me C.N. 2.3.9. Após, Intime-se a parte autora, para em dez dias, se
manifestar acerca das defesas apresentadas. Após, ao Ministério Pú-
blico. Intimem-se”. -Advs. JOSE GUILHERME ROLIM ROSA,
IVONE LIMA DA SILVA, FREDERICO FRANCESCHINI, CARI-
NA CANIZARES, YEDA VARGAS R. BONILHA e MARCELO
COELHO TAVARNARO-.

70. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS-52398/0-AGNAL-
DO ANTONIO DE FREITAS x ESTADO DO PARANÁ-”I-Mante-
nho a decisão objurgada que, por seus próprios fundamentos, bem
resiste às razões do agravo. II- Oportunamente, comunique-se ao
eminente Relator, bem como, o cumprimento, pelo agravante, do
art. 526 do Código de Processo Civil. III- Diligências e intimações
necessárias”. -Adv. VALMIR JORGE COMERLATTO-.

71. EMBARGOS A EXEC. DE TÍTULO JUDICIAL-52476/0-MU-
NICIPIO DE CURITIBA x ARMANDO MATHEUSSI e outros-
“Sobre a impugnação de fls. 12/15, manifeste-se o embargante”. -
Advs. ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER e KATLEEN
MACHADO MATHEUSSI-.

72. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO-52493/0-BO-
REAL IND. COM. IMPORT. E EXPORT. DE FURGÕES S/A x
INSPETOR GERAL DE ARRECADAÇÃO DO ESTADO DO PA-
RANÁ- “Certifico que para fins de cumprimento ao determinado no
r. despacho de fls. 123, deverá a parte impetrante proceder ao reco-
lhimento das diligencias a serem realizadas pelo Oficial de Justiça
(CN 9.4.1) atraves da GRC”. -Advs. CRISTINA IVANKIW, VALE-
RIA TONDATO e GUILHERME GRUMMT WOLF-.

73. EMBARGOS À EXECUCAO-52500/0-DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM - DER/PR x CONSTRUTORA I.C.
GUEDES LTDA- “Sobre a impugnação de fls.13/21, manifeste-se o
embargante”. -Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, AN-
TONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ AMA-
RAL, MARINA CODAZZI DA COSTA, EMERSON N. FUKUSHI-
MA, FERNANDO DALLA PALMA ANTONIO, RAFAEL BOFF
ZARPELON e DANIEL HENNING-.

74. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-52516/0-GERMINAL
POCA x ESTADO DO PARANÁ- “1.Considerando que a parte au-
tora pretende proceder ao depósito no importe de R$ 142.825,03
(cento e quarenta e dois mil oitocentos e vinte e cinco reais e tres
centavos), nos termos do artigo 893, inciso I do Código de Processo
Civil, defiro a consignação na forma pleiteada. 2.Cite-se o requerido
com as cautelas legais para recer, lavrando-se termo sob pena de, se
não comparecer ou se comparecer e não receber, ser efetuado o de-
pósito. 3.Comparecendo o requerido e recebendo, os honorários ad-
vocaticios, 10% do depósito, e as custas e despesas de sua responsa-
bilidade deverão ser retidos no ato, descontando-se do montante do
pagamento. 4.Prazo para contestar, no caso de não recebimento, será
de 10 dias, contados da data da efetivação da consignação. Ciencia
ao Ministério Público. int. Dil”. -Adv. FLAVIO W. LINS-.

75. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52532/0-MASSA FALI-
DA DE CIPATE COMPANHIA DE PAVIM E TERR x MUNICIPIO
DE CURITIBA- “Recebo os embargos para discussão. Intime-se o
embargado para apresentar impugnação, querendo, no prazo legal.
Diligencias e intimações necessárias”. -Advs. WILIAM CARVALHO,
SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO e PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

76. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52540/0-JOALHERIAS
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ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ- “Sobre a impugnação de fls.55/74, manifeste-se a
embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO
ARLINDO CLIVATTI, JOSE FERNANDO PUCHTA, MARIA AU-
GUSTA CORREA LOBO e DEBORA FRANCO DE GODOY AN-
DREIS-.

77. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52542/0-JOALHERIAS
ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ- “Sobre a impugnação de fls. 59/78, manifeste-se a
embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO
ARLINDO CLIVATTI e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

78. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52544/0-JOALHERIAS
ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ- “Sobre a impugnação de fls. 53/74, manifeste-se a
embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO
ARLINDO CLIVATTI, LETICIA FERREIRA DA SILVA, JOZELIA
NOGUEIRA BROLIANI e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

79. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-52546/0-JOALHERIAS
ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ- “Sobre a impugnação de fls.136/159, manifeste-se a
embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO
ARLINDO CLIVATTI, LETICIA FERREIRA DA SILVA, JOZELIA
NOGUEIRA BROLIANI e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

80. ACAO ORDINARIA-52564/0-WNI DO BRASIL EQUIPAMEN-
TOS ELETRONICOS LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “À emenda
da inicial, pois em razão do valor atribuido a causa, o feito deverá
seguir pelo rito sumário, competindo ao autor dar atendimento ao
disposto no art. 276, do CPC, sob pena de preclusão. Diligencias e
intimações necessárias”. -Advs. VINICIUS TEODORO DE OLIVEI-
RA, MARCELO M.F. CASTAGIN, ADRIANO HENRIQUE PI-
NHEIRO e KAREM OLIVEIRA-.

81. ACAO ORDINARIA-52567/0-WNI DO BRASIL EQUIPAMEN-
TOS ELETRONICOS LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “À emenda
da inicial, pois em razão do valor atribuido a causa, o feito deverá
seguir pelo rito sumário, competindo ao autor dar atendimento ao
disposto no art.276, do CPC, sob pena de preclusão. Diligencias e
intimações necessárias”. -Advs. VINICIUS TEODORO DE OLIVEI-
RA, MARCELO M.F. CASTAGIN, ADRIANO HENRIQUE PI-
NHEIRO e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

82. ACAO ORDINARIA-52583/0-MARIA ROZI LEONARDI x
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CTBA IPMC
e outro- “À emenda da inicial, pois em razão do valor atribuido a
causa, o feito deverá seguir perto rito sumario, competindo ao autor
dar atendimento ao disposto no art. 276, do Código de Processo
Civil, sob pena de preclusão. Diligencias e intimações necessárias”. -
Advs. RODRIGO J. CASAGRANDE e VANESSA MARTINI-.

83. ACAO ORDINARIA-52586/0-GUSTAVO HENRIQUE JUSTI-
NO DE OLIVEIRA x PARANAPREVIDÊNCIA e outro- “A emen-
da da inicial, em consonância ao art. 282, VII, do Código de Proces-
so Civil. Diligencias e intimações necessárias”. -Advs. CAROLINA
FONSECA WENSERSKY e ESTEFANIA MARIA DE Q. BARBO-
ZA-.

84. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52588/0-CEJA CENTRO INTEG DE EDUC P/ JOVENS E ADUL-
TOS LTDA e outro x CONSELHEIRAS DO CONSELHO DE EDU-
CAÇÃO DO PARANÁ- “... Isto posto, indefiro o pedido de liminar.
Notifique-se a autoridade coatora desta decisão e para que preste as
informações que reputar necessárias, no prazo de dez dias. Após ao
Ministério Público. Diligencias e intimações necessárias”. -Adv.
RAPHAEL BERNARDES DA SILVEIRA-.

85. REPARACAO DE DANOS-52600/0-LUIZ HAMILTON PALU
DE CAMARGO x RODNEY AGUIAR SCHMITT e outro- “À emen-
da da inicial, pois em razão do valor atribuido a causa, o feito deverá
seguir pelo rito sumário, competindo ao autor dar atendimento ao
disposto no art. 276, do Código de Processo Civil, sob pena de pre-
clusão. Diligencias e intimações necessárias”. -Adv. CARLOS
EDUARDO SANTOS CARDOSO DERENNE-.

86. PRECATORIO REQUISITORIO-41885/97-HELENA RIBEIRO
x IPE- “Atenda-se a promoção ministerial de fls. 248”. (Manifestem-
se as partes, acerca do Pronunciamento Ministerial de fls.248)-Advs.
CARLOS ALBERTO PEREIRA e ARNALDO ALVES DE CAMAR-
GO NETO-.

87. EXECUÇÃO FISCAL-1506/79-MUNICIPIO DE CURITIBA x
JOSE CARLOS DOS SANTOS- “Sentença - MUNICIPIO DE CU-
RITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e
requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

88. EXECUÇÃO FISCAL-16760/83-MUNICIPIO DE CURITIBA
x AURUM JOIAS LTDA- “Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo

recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

89. EXECUÇÃO FISCAL-19534/84-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CENTER SUL EMPREEND IMOB LTDA- “Sentença - MUNICI-
PIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição
do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza
o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

90. EXECUÇÃO FISCAL-3308/90-MUNICIPIO DE CURITIBA x
EDSON MASSAHIRO e outro- “Sentença - MUNICIPIO DE CU-
RITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e
requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

91. EXECUÇÃO FISCAL-3404/90-MUNICIPIO DE CURITIBA x
COMERCIO DE CALCADOS SUZIMAN LTDA- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

92. EXECUÇÃO FISCAL-7756/91-MUNICIPIO DE CURITIBA x
DECONTO E DECONTO LTDA- “Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do débi-
to e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cance-
lamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execu-
ção (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
ção, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço
com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

93. EXECUÇÃO FISCAL-18432/95-MUNICIPIO DE CURITIBA
x C R ALMEIDA S/A ENG E CONSTR- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do
débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e REINALDO CHAVES RIVERA-.

94. EXECUÇÃO FISCAL-18528/95-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CELSO JOSE DOS SANTOS- “Sentença - MUNICIPIO DE CU-
RITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e
requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancela-
mento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução
(artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição,
e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com
fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

95. EXECUÇÃO FISCAL-18604/95-MUNICIPIO DE CURITIBA
x EMPRESA LIMP CONSER PANORAMA SC LTD- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da

penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

96. EXECUÇÃO FISCAL-22238/97-MUNICIPIO DE CURITIBA
x FERNANDES ANTONIO DAL PAI e outro-”Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extin-
ção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em rela-
ção ao executado supra citado, o que faço com fundamento no arti-
go 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”. -Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, CARLOS ANTONIO LESSKIU, CARLOS AU-
GUSTO M. VIEIRA DA COSTA e FERNANDO ALMEIDA DE
OLIVEIRA-.

97. EXECUÇÃO FISCAL-28110/98-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ZAM EMP IMOB LTDA-”Sentença - MUNICIPIO DE CURITI-
BA, formulou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o
exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao executado su-
pra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do
Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem
como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no
que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

98. EXECUÇÃO FISCAL-31934/98-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ANTONIO CARLOS GONCALVES- “Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da inscrição do
débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO-.

99. EXECUÇÃO FISCAL-32750/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x CARLOS RICARDO BOSTELMANN NETO-”Sentença - MU-
NICIPIO DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a ex-
tinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em
relação ao executado supra citado, o que faço com fundamento no
artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa
do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso re-
querido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

100. EXECUÇÃO FISCAL-32872/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ESPOLIO DE LEOPOLDO HUGO MEHL- “Ciência às partes do
retorno destes autos do E. Tribunal de Justiça. Intimem-se a parte
exequente para que dê o devido prosseguimento ap feito, conforme
determinado no acórdão de fls. 240/250. Diligencias necessárias. In-
timem-se”-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, SIMONE
KOHLER, CIBELE KOHELER, LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS
e SERGIO JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO-.

101. EXECUÇÃO FISCAL-39675/2000-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ALDOZIR ANDRETTA- “ SENTENÇA - O Município de Cu-
ritiba formulou pedido noticiando o cancelamento do débito e reque-
reu a extinção do feito (fl.15). Ante o exposto, homologo o cancela-
mento da inscrição e, via de consequência, julgo extinto o presente
feito, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo
de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal como requeri-
do a fls. 15, na forma do artigo 501 do CPC, bem como o cancela-
mento da penhora, se houver. Cumpram-se, no que couberam, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral
da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”.-Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

102. EXECUÇÃO FISCAL-44146/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x JOSE CORSINO-”Sentença - MUNICIPIO DE CURITIBA,
formulou pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o expos-
to, julgo extinto o presente feito em relação ao executado supra cita-
do, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de
Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o
cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que cou-
ber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportuna-
mente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intima-
ções necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

103. EXECUÇÃO FISCAL-45630/2001-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x MARIA EDITHE WOLF NEVES-”Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do
feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao
executado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-

TES FILHO-.

104. EXECUÇÃO FISCAL-52298/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x COMUNIDADE EVAN LUT DE CURITIBA- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

105. EXECUÇÃO FISCAL-53301/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x SALIMI DE ABREU SILVA- “ SENTENÇA - O Município de
Curitiba formulou pedido noticiando o cancelamento do débito e re-
quereu a extinção do feito (fl.14). Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscrição e, via de consequência, julgo extinto o pre-
sente feito, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do
Codigo de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal como
requerido a fls. 14, na forma do artigo 501 do CPC, bem como o
cancelamento da penhora, se houver. Cumpram-se, no que coube-
ram, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”.-Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

106. EXECUÇÃO FISCAL-53368/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x SANDRO ALCIDES RODRIGUES-”Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do
feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao
executado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

107. EXECUÇÃO FISCAL-55550/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ROCKENBACH E AZAMBUJA LTDA-”Sentença - MUNI-
CIPIO DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extin-
ção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em rela-
ção ao executado supra citado, o que faço com fundamento no arti-
go 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do
prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requeri-
do. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessári-
as. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

108. EXECUÇÃO FISCAL-55842/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x IRMAOS OBRZUT E CIA LTDA-”Sentença - MUNICIPIO
DE CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do
feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao
executado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

109. EXECUÇÃO FISCAL-57770/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x SERGIO PAULO GLASMEYER-”Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do feito.
Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao execu-
tado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

110. EXECUÇÃO FISCAL-58752/2005-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x HUSSEIN AHMAD HAMDAR-”Sentença - MUNICIPIO DE
CURITIBA, formulou pedido em que requereu a extinção do feito.
Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao execu-
tado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora ou arresto, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

111. EXECUÇÃO FISCAL-69487/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x FLAVIO LOCATELLI-” SENTENÇA - O Município de Curi-
tiba formulou pedido noticiando o cancelamento do débito e reque-
reu a extinção do feito (fl.09). Ante o exposto, homologo o cancela-
mento da inscrição e, via de consequência, julgo extinto o presente
feito, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo
de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal como requeri-
do a fls. 09, na forma do artigo 501 do CPC, bem como o cancela-
mento da penhora, se houver. Cumpram-se, no que couberam, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral
da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”. -Adv. PAULO
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VINICIO FORTES FILHO-.

112. EXECUÇÃO FISCAL-70336/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x COMERCIAL AGRICOLA WOJCIK LTDA e outro-”Senten-
ça - MUNICIPIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento
da inscrição do débito e requereu a extinção parcial do feito. (artigo
26). A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Im-
põe-se, neste caso, a extinção parcial da execução (artigo 26). Ante
o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de conse-
quência, declaro a extinção parcial do feito em relação ao débito
IPT/2006 (56743-0), o que faço com fundamento no artigo 26 da
Lei nº 6.830/80. Cumpram-se, no que couberem, os dispostos do
Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Manifeste-se a
parte exequente acerca do prosseguimento do feito. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

113. EXECUÇÃO FISCAL-70596/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x JARDINS DO BATEL EMP IMO LTDA e outro- “Sentença -
MUNICIPIO DE CURITIBA formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

114. EXECUÇÃO FISCAL-71040/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x GREENWAY URBANISMO LTDA e outro- “SENTENÇA
...Assiste razão a exequente, tendo em vista que houve erro evidente
deste juizo ao extinguir o feito, sendo que a exequente pugnou ape-
nas pela extinção parcial do feito. Desta forma, utilizando os argu-
mentos ora articulados, acolho os presente embargos de declaração,
pelo que reformo a decisão embargada e, assim, determino a extin-
ção parcial do feito, tão somente em relação ao débito IPT/2005
(66591-0). À parte exequente, para que se manifeste acerca do pros-
seguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intimem-se”. -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

115. EXECUÇÃO FISCAL-38534/91-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x EID BORBRAS BORRACHAS DO BRA-
SIL LTD- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou
pedido em que requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo
extinto o presente feito em relação ao executado supra citado, o que
faço com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo
Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamen-
to da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dis-
postos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Jus-
tiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arqui-
vem-se com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessá-
rias”. -Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES, JOSE FERNANDO
PUCHTA e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

116. EXECUÇÃO FISCAL-39708/94-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x INDIMPEX IND COM IMP EXP DE
OLEOS L- “Manifeste-se a Fazenda Pública do Estado do Paraná”. -
Advs. LILIAN ACRAS FANCHIN, DEBORA FRANCO DE GO-
DOY ANDREIS, MARIA AUGUSTA CORREA LOBO, LUIZ AN-
TONIO PEREIRA RODRIGUES e ANDREIA MARINA LATREI-
LLE-.

117. EXECUÇÃO FISCAL-46178/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x KME COMERCIO DE IMPLEMENTOS
RODOVIARIOS LTDA e outros- “Sentença - FAZENDA PÚBLI-
CA ESTADUAL formulou pedido em que requereu a extinção do
feito. Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao
executado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias.
Diligências e intimações necessárias”. -Advs. ISABEL CRISTINA
MARQUES, LETICIA FERREIRA DA SILVA e MARCIO LUIZ
FERREIRA DA SILVA-.

118. EXECUÇÃO FISCAL-48132/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x TRANSPLASTICOS TRANSPORTES
RODOVIARIOS LTDA e outro- “Sentença - FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL formulou pedido em que requereu a extinção do feito.
Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao execu-
tado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Adv. MARISA ZANDONAI MO-
REIRA-.

119. EXECUÇÃO FISCAL-49548/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x BELARMINO ZEIN- “Sentença - FA-
ZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cancelamento
da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/
80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a
extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção
do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/
80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento
da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dis-
positivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Pu-

blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
IZABEL CRISTINA MARQUES e JOSE FERNANDO PUCHTA-.

120. EXECUÇÃO FISCAL-49582/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x JOSENIR DO ROZARIO- “Sentença -
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cancelamento
da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/
80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a
extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção
do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/
80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento
da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dis-
positivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
IZABEL CRISTINA MARQUES e LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA-.

121. EXECUÇÃO FISCAL-49772/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ALBINO BUTKA-”Sentença - FAZEN-
DA PÚBLICA ESTADUAL, formulou pedido de cancelamento da
inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80
autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a ex-
tinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cance-
lamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do
feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispo-
sitivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv.
IZABEL CRISTINA MARQUES-.

122. EXECUÇÃO FISCAL-50564/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x IRINEU DA SILVA PEREIRA- “Senten-
ça - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -
Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES e DEBORA FRANCO DE
GODOY ANDREIS-.

123. EXECUÇÃO FISCAL-50596/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ADELCON DE JESUS- “Sentença - FA-
ZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cancelamento
da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/
80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a
extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção
do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/
80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento
da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dis-
positivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com
as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
IZABEL CRISTINA MARQUES e LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA-.

124. EXECUÇÃO FISCAL-50662/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x VANDA NAZARE BARROS DA FON-
SECA- “Sentença - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou
pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”. -Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES e
LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

125. EXECUÇÃO FISCAL-50824/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ZELIA MARIA ALCANTARA- “Senten-
ça - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -
Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES e LETICIA FERREIRA DA
SILVA-.

126. EXECUÇÃO FISCAL-50868/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ENEAS SIMON COM E MANUTEN-
CAO DE AERONAVES LTDA-”Sentença - FAZENDA PUBLICA
ESTADUAL formulou pedido de cancelamento da inscrição do dé-
bito e requereu a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o
cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da
execução (artigo 26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da

inscrição, e, via de consequência, declaro a extinção do feito, o que
faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso
requerido. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Códi-
go da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas neces-
sárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. IZABEL CRIS-
TINA MARQUES-.

127. EXECUÇÃO FISCAL-50884/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x DOM CONRADO CAPRICY REP COM
LTDA- “Sentença - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou
pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção
do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa.
Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequ-
ência, declaro a extinção do feito, o que faço com fundamento no
artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Opor-
tunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligências e in-
timações necessárias”. -Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES,
LETICIA FERREIRA DA SILVA e PEDRO DONAISKI-.

128. EXECUÇÃO FISCAL-53114/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MOLBRAS INDUSTRIA DE MOLDES
E ESTAMPOS LTDA e outros-”Sentença - FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL formulou pedido em que requereu a extinção do feito.
Ante o exposto, julgo extinto o presente feito em relação ao execu-
tado supra citado, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal,
bem como o cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-
se, no que couber, os dispostos do Código de Normas da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Adv. LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA-.

129. EXECUÇÃO FISCAL-57088/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x SERGIO JOSE DOS SANTOS- “Senten-
ça - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de cance-
lamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito. A Lei
nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-se, nes-
te caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto, homo-
logo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, declaro a
extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei nº
6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancela-
mento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couberem,
os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

130. EXECUÇÃO FISCAL-57114/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ROMILDO TEODORO ZATTONI BIZ-
“Sentença - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL formulou pedido de
cancelamento da inscrição do débito e requereu a extinção do feito.
A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da dívida ativa. Impõe-
se, neste caso, a extinção da execução (artigo 26). Ante o exposto,
homologo o cancelamento da inscrição, e, via de consequência, de-
claro a extinção do feito, o que faço com fundamento no artigo 26 da
Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o
cancelamento da penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que cou-
berem, os dispositivos do Código da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se com as baixas necessárias. Diligências e intimações ne-
cessárias”. -Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

131. EXECUÇÃO FISCAL-57182/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x CLEONICE APARECIDA COCATO-
“Sentença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou pedido em
que requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o
presente feito em relação ao executado supra citado, o que faço com
fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.
Defiro a dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da
penhora, caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos
do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se
com as baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

132. EXECUÇÃO FISCAL-57184/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ABN AMRO ADM. DE CARTOES DE
CREDITO LTDA- “Sentença - FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
formulou pedido de cancelamento da inscrição do débito e requereu
a extinção do feito. A Lei nº 6.830/80 autoriza o cancelamento da
dívida ativa. Impõe-se, neste caso, a extinção da execução (artigo
26). Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscrição, e, via
de consequência, declaro a extinção do feito, o que faço com funda-
mento no artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Defiro a dispensa do prazo
recursal, bem como o cancelamento da penhora, caso requerido.
Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Código da Egré-
gia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Oportunamente, arquivem-se com as baixas necessárias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Adv. LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA-.

133. EXECUÇÃO FISCAL-58082/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ELGSON ELIGIO LOURENÇO- “Sen-
tença - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL formulou pedido em que
requereu a extinção do feito. Ante o exposto, julgo extinto o presen-
te feito em relação ao executado supra citado, o que faço com funda-
mento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Defiro a
dispensa do prazo recursal, bem como o cancelamento da penhora,
caso requerido. Cumpram-se, no que couber, os dispostos do Códi-

go de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as
baixas necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Adv. LE-
TICIA FERREIRA DA SILVA-.

134. CESSAO DE CREDITOS-1152/2008-TROMBINI INDUSTRI-
AL S.A. x BANCO BANESTADO S/A-”Aguardando o cumprimen-
to do contido no artigo 257, do Código de Processo Civil, no prazo
de 30 (trinta) dias”. -Adv. NELSON SOUZA NETO-.

135. CESSAO DE CREDITOS-1153/2008-MULTIPET INDUSTRIA
E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA x VIVALDO CURI-
“Aguardando o cumprimento do contido no artigo 257, do Código
de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias”.-Advs. LEONARDO
RODRIGUES SOARES e PAULO HENRIQUE BEREHULKA.-

136. CESSAO DE CREDITOS-1154/2008-BRASCARBO INDUS-
TRIAL LTDA x VIVALDO CURI- “Aguardando o cumprimento do
contido no artigo 257, do Código de Processo Civil, no prazo de 30
(trinta) dias”.-Advs. LEONARDO RODRIGUES SOARES, DENI-
SE ROSAS NUNES e PAULO HENRIQUE BEREHULKA-.

137. CESSAO DE CREDITOS-1155/2008-BENATO E CIA. LTDA
x VIVALDO CURI- “Aguardando o cumprimento do contido no ar-
tigo 257, do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias”.-
Advs. LEONARDO RODRIGUES SOARES e PAULO HENRIQUE
BEREHULKA-.

138. CESSAO DE CREDITOS-1156/2008-KEOPS INDÚSTRIA
GRÁFICA S/A x GILES SANTIAGO JUNIOR- “Aguardando o cum-
primento do contido no artigo 257, do Código de Processo Civil, no
prazo de 30 (trinta) dias”.-Adv. GILES SANTIAGO JUNIOR-.

139. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-1160/2008-APPA COM
DE MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ-”Aguardando o cumprimento do conti-
do no artigo 257, do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, sob pena de cancelamento da Distribuiçao”. -Adv. ALE-
XANDRE DALLA VECCHIA-.

140. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-1162/2008-CONSTRU-
TORA PARANA LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se
o embargante para proceder a devida distribuição dos embargos, bem
como recolher as custas iniciais”. -Advs. EDGARD LUIZ C. DE
ALBUQUERQUE e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMILIA
DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.
RELAÇÃO Nº 87/2008.
JUIZ DE DIREITO:LAURO AUGUSTO FABRICIO DE MELO
FILHO
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DERCILIO CRISPIM CORREA 0386 001187/2008

DIEGO NEGRAO CHIURATTO 0242 002539/2007
DIOCLECIO ALVES DE OLIVEI 0382 001177/2008
DIONE MARA SOUTO DA ROSA 0071 002563/2004
DIRCEU PERTUZATTI 0205 001281/2007

0261 003003/2007
0296 003685/2007

DIVA RIBEIRO LIMA 0481 002734/2008
DJALMA MULLER GARCIA 0012 002309/1996
DOUGLAS AP. LOPES DE CARV 0421 001942/2008
DOUGLAS STAMBUK 0004 000353/1986
EDISON LUIZ MACHADO 0096 003068/2005
EDSON JOSE DA SILVA 0331 000386/2008
EDSON SANTOS MARTINS 0572 003159/2008
EDUARDO CALIZARIO NETO 0494 002810/2008

0562 003099/2008
EDUARDO IWAMOTO 0180 000289/2007
EDUARDO MAURICIO DA SILVA 0556 003090/2008
EDUARDO ROCHA VIRMOND 0003 000373/1978
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0018 001554/1998
ELENA ALMADA TABORDA DE M 0150 002737/2006
ELIANE ANDREA CHALATA 0171 004106/2006

0339 000570/2008
0371 001059/2008

ELIANE DA COSTA MACHADO Z 0454 002428/2008
ELIAS CARMELO PORTUGAL DE 0421 001942/2008
ELIR APARECIDA DA SILVA G 0271 003247/2007
ELIS RAQUEL MARCHI SARI F 0131 001897/2006

0240 002417/2007
ELISE APARECIDA DE MEDEIR 0341 000574/2008
ELIÚD JOSÉ BORGES JÚNIOR 0156 003114/2006
ELIZA TIOYKO CAVALCANTE T 0215 001471/2007
ELIZABETH HAISI 0019 002176/1998
ELIZETE CORREA DE SOUZA 0228 001786/2007
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA 0088 001263/2005
ELOY MELNIK 0259 002985/2007

0316 000225/2008
ELVIS ADRIANO OLIVEIRA 0290 003588/2007
EMANUEL BRASILICO VIEIRA 0165 003469/2006
EMANUEL MASCARENHAS PADIL 0324 000315/2008
EMERSON LUIS DE MELO 0045 002540/2002
ENRICO MATTANA CAROLLO 0499 002833/2008
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0414 001858/2008
EROS BELIN DE MOURA CORDE 0299 003722/2007
ESTEFANIA MARIA DE QUIROZ 0087 001250/2005
EUGENIO CARLOS BAPTISTA 0360 000902/2008
EUGENIO DE LIMA BRAGA 0040 001655/2002
EUROLINO SECHINEL DOS REI 0066 001873/2004
FABIANO LOPES 0165 003469/2006
FABIO DE ALMEIDA REGO CAM 0569 003144/2008
FABIO KAIUT NUNES 0455 002432/2008
FABIO LOURENÇO BANA 0117 000831/2006
FABIO XAVIER DA SILVA 0143 002394/2006

0254 002835/2007
FABIOLA LOPES BUENO 0452 002367/2008
FABRICIA FRANCIOSI DE MEL 0008 000958/1994
FABRICIO ROGERIO BECEGATO 0030 000351/2001
FELIPE AUGUSTO DA SILVA A 0294 003676/2007

0343 000590/2008
FELIPE HENRIQUE PACHECO 0031 000749/2001
FERNANDA BERNARDINIS 0473 002677/2008
FERNANDA RIBEIRETE DE SOU 0138 002171/2006
FERNANDA SOUTO KETZER 0446 002242/2008
FERNANDA TIROLLE CONDESSA 0042 001955/2002
FERNANDO ARAKEN GEVAERD K 0129 001667/2006
FERNANDO GERLACH 0087 001250/2005
FERNANDO JOSE BREDA PESSO 0310 000154/2008
FERNANDO JOSE CURI STABEN 0055 002478/2003
FLAVIA HEYSE MARTINS 0056 002790/2003
FLÁVIA RENATA VIANNA ALES 0069 002294/2004
FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 0422 002019/2008
FLAVIO VILMAR DA SILVA 0155 003106/2006

0251 002752/2007
FLAVIO WARUMBY LINS 0342 000582/2008
FLEUR FERNANDA LENZI JAHN 0223 001669/2007
FORTUNATO SANTORO 0093 002408/2005
FRANCIS ALMEIDA VESSONI 0309 000131/2008
FRANCISCO LIRIO DE OLIVEI 0018 001554/1998
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0150 002737/2006

0151 002741/2006
0444 002212/2008

FUAD SALIM NAJI 0279 003508/2007
GABRIEL BARDAL 0160 003371/2006

0291 003592/2007
GABRIELA RUBIN TOAZZA 0116 000809/2006

0205 001281/2007
0261 003003/2007
0296 003685/2007
0343 000590/2008

GANDURA M. DA MAIA ABOU F 0131 001897/2006
GENEZI GONÇALVES NEHER 0244 002565/2007
GENI REGINA DA SILVA PROP 0488 002771/2008
GEORGIA GOMES DE ARAUJO C 0388 001238/2008
GEORGIA SABBAG MALUCELLI 0034 000205/2002

0110 000316/2006
0111 000317/2006
0229 001787/2007
0233 001986/2007
0294 003676/2007
0343 000590/2008

GERALDO CEZAR SANTOS BOND 0058 003018/2003
GIANNA CARLA ANDREATTA RO 0170 004016/2006

0419 001933/2008
GILBERTO GONÇALVES RIBEIR 0207 001362/2007
GILMAR LUIS ROSA PINHO 0312 000186/2008
GILMAR SCHWANKA 0142 002323/2006

0187 000722/2007

GIOVANI SCHLICKMANN 0202 001188/2007
GIOVANI SCHLICKMANN 0314 000194/2008

0329 000373/2008
GIOVANNA ALVES CIN 0124 001212/2006
GISELE STEFANIA SZEIKO 0129 001667/2006
GISELE VENZO 0260 002991/2007

0484 002748/2008
0485 002749/2008

GISSIANE CRISTIANE CHROMI 0184 000557/2007
GISSIANE CRISTINE CHROMIE 0154 002987/2006
GIULIANO DOMIT OD ROCHA 0119 000868/2006
GLAUCIO ADRIANO HECKE 0469 002610/2008
GLAUCIO ANTONIO P.FILHO 0076 003218/2004
GRACIELA IURK MARINS 0164 003447/2006

0263 003035/2007
GRACIELE KOSTESKI 0436 002137/2008
GRAZIELLY PALINGER ANDROC 0183 000469/2007
GUARACI DE MELO MACIEL 0438 002139/2008
GUATAÇARA SCHENFELDER SAL 0070 002325/2004

0194 000903/2007
0334 000489/2008

GUILHERME DE SALLES GONCA 0028 002787/2000
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0384 001181/2008

0388 001238/2008
HELAINE CRISTINA C. GOETC 0223 001669/2007

0576 003181/2008
HELCIO XAVIER DA SILVA JU 0167 003528/2006
HELENA ARRIOLA SPERANDIO 0495 002820/2008
HELIO CAMILO DE ALMEIDA 0071 002563/2004
HENRIQUE BRUNINI SBARDELI 0257 002910/2007
HENRIQUE WATANABE FRANCIS 0235 002074/2007

0412 001798/2008
HERCILIO CONCEICAO SOUZA 0507 002856/2008
HERMES HENRIQUE CORREA CO 0031 000749/2001
HERMINIA LUPION MELLO 0143 002394/2006

0230 001834/2007
0311 000164/2008
0319 000230/2008

HILEIA MARIA SARLI DE CAM 0270 003245/2007
HOMERO MATIAS 0189 000724/2007
ILDE HELENA GURKEWICZ 0460 002509/2008
INES ZORZATO DE MATOS BOG 0493 002791/2008
IRACEMA ELIS DE FARIA 0510 002893/2008
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0022 002722/1999
IRINEU PALMA 0187 000722/2007
ISABELA QUELAS MOREIRA 0090 001486/2005

0128 001645/2006
0300 003760/2007

ISABELA QUELHAS MOREIRA B 0135 002048/2006
0333 000473/2008
0478 002720/2008
0531 002976/2008
0539 003017/2008
0565 003115/2008
0566 003116/2008

ISABELLA MAGALHAES CORREA 0064 001606/2004
ISABELLE CALLIARI MONTEIR 0509 002886/2008
ITO TARAS 0439 002142/2008
IVAIR JUNGLOS 0260 002991/2007
IVAN LAURINDO MATARAZZO D 0029 000017/2001
IVAN XAVIER VIANNA FILHO 0020 001259/1999
IVETE FERREIRA CORDEIRO 0060 000312/2004
IVO BRUGNOLO MACEDO 0191 000798/2007
IVONE STRUCK 0396 001314/2008
JACKSON FERNANDO S. CARVA 0313 000190/2008
JACQUELINE MARIA MOSER 0294 003676/2007
JANAINA CLAUDIA FELICIANO 0178 000267/2007
JANET DA SILVA KINCESKI 0041 001705/2002
JARBAS AFONSO DE OLIVEIRA 0120 000910/2006
JEANE BURDA NICOLA 0021 001681/1999
JEFERSON ALESSANDRO TEIXE 0246 002625/2007
JEFFERSON AUGUSTO DE PAUL 0320 000236/2008
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0346 000637/2008
JEFFERSON LINS VASCONCELO 0153 002914/2006
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 0115 000523/2006

0161 003424/2006
0518 002918/2008
0520 002925/2008
0547 003045/2008

JOAO ALFREDO FAID E SILVA 0011 001726/1996
JOAO APARECIDO VENANCIO 0043 002018/2002

0193 000876/2007
JOAO BATISTA ATHANASIO 0379 001132/2008
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0077 003253/2004
JOAO BELMIRO DOS SANTOS 0017 001151/1998
JOAO CESARIO MOTA 0116 000809/2006
JOAO DOMINGOS CARDOSO 0181 000310/2007
JOAO ILSON RUBENS FRANCIS 0284 003565/2007
JOAO LUIZ MARTINECHEN BEG 0195 000923/2007
JOAO PAULO BOMFIM 0076 003218/2004

0097 003082/2005
JOAO PAULO DO CARMO BARBO 0171 004106/2006
JOAO RICARDO FERRER 0051 001060/2003
JOAQUIM ANTONIO CIRINO DO 0166 003506/2006
JOCELAINE MORAES DE SOUZA 0059 003337/2003
JOCELINA PACHECO DOS SANT 0112 000350/2006
JOCELY LOUREIRO C. DE OLI 0058 003018/2003
JOCI MARY BENATTO 0010 000243/1996
JOE NUNES BIANCHI 0508 002858/2008
JOEL HENRIQUE MELNIK 0031 000749/2001
JOEL SIQUEIRA BUENO 0199 001038/2007
JONAS BORGES 0189 000724/2007

0219 001554/2007
JORGE AUGUSTO PENSO 0434 002121/2008
JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0098 003094/2005
JOSE ADAIR DOS SANTOS 0184 000557/2007
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JOSE ARLINDO LEMOS CHEMIN 0526 002953/2008
JOSE CARDOSO 0075 003192/2004
JOSE CARLOS CLAUDINO DA S 0146 002502/2006

0241 002516/2007
JOSE CONCEIÇAO BUENO 0257 002910/2007
JOSE CORREA FERREIRA 0305 004001/2007
JOSE CUNHA GARCIA 0429 002097/2008
JOSE DA SILVA CARNEIRO 0038 001157/2002
JOSE DE ANDRADE FARIA NET 0132 001910/2006
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0340 000571/2008
JOSE DIOGO GUILEN 0370 001039/2008
JOSE DO ESPIRITO SANTO D. 0368 000993/2008
JOSE EDUARDO TORRES MELLO 0326 000327/2008
JOSE FELDHAUS 0323 000272/2008

0354 000765/2008
JOSE KNISS 0007 000332/1994
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0170 004016/2006
JOSE LUIS ARPINI BERNARDI 0162 003439/2006
JOSE LUIZ GROFF NUNEZ 0162 003439/2006
JOSE LUIZ TELEGINSKI 0080 003600/2004

0105 003863/2005
JOSE MARIO TAFURI 0128 001645/2006
JOSE MAURICIO G. TELLES 0095 003028/2005
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0340 000571/2008
JOSE PAULO DAMACENO PEREI 0544 003039/2008
JOSE PAULO GRANERO PEREIR 0109 000226/2006
JOSE REINOLDO ADAMS 0226 001749/2007
JOSE VALTER RODRIGUES 0030 000351/2001

0357 000839/2008
JOSE VARGAS S. JUNIOR 0450 002346/2008
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0265 003069/2007

0351 000701/2008
0425 002040/2008

JOSIANE FRUET BETTINI LUP 0457 002449/2008
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0032 002639/2001
JOSUE PEREZ COLUCCI 0203 001204/2007
JUAREZ BORTOLI 0187 000722/2007
JULIANA CECILIA CAMPOS DE 0573 003160/2008
JULIANA CHRISTINA MELLO D 0235 002074/2007

0412 001798/2008
JULIANA DE OLIVEIRA MELO 0031 000749/2001
JULIANA DERVICHE GUELFI 0295 003679/2007
JULIANA LUCIANO 0138 002171/2006
JULIANA MOTTER ARAUJO TÖG 0519 002924/2008
JULIANE ZANCANARO BERTASI 0083 000712/2005

0088 001263/2005
JULIANO LOCATELLI SANTOS 0089 001266/2005
JULIANO MARCONDES DA SILV 0129 001667/2006
JULIANO MENEGUZZI BERNERT 0326 000327/2008
JULIO ANTONIO SIMAO FERRE 0375 001086/2008
JULIO CESAR RODRIGUES 0341 000574/2008
JULIO CESAR SCHNEIDER PER 0456 002433/2008
JULIO CESAR ZIROLDO 0039 001490/2002
JULIO CEZAR RODRIGUES 0147 002661/2006
KALIL JORGE ABBOUD 0202 001188/2007

0214 001469/2007
0314 000194/2008
0329 000373/2008

KARIME C.PIETSZKOUSKE 0220 001562/2007
KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0138 002171/2006
KARIME MONASTIER FARAH 0132 001910/2006
KARIN FINATO DE REZENDE 0066 001873/2004
KARINA MARIA MEHL 0102 003655/2005

0301 003791/2007
0312 000186/2008
0330 000380/2008
0571 003149/2008

KATIA REGINA LEITE 0052 001149/2003
0141 002270/2006

KELLY CRISTINA ATHAYDE 0136 002063/2006
LACIR GUARENGHI 0016 000638/1998
LAERCIO SHON RIPKA 0373 001075/2008
LAERSO DA ROSA VIEIRA 0351 000701/2008
LARISSA DA SILVA VIEIRA 0241 002516/2007
LARISSA RIBEIRO GIROLDO 0013 001853/1997

0064 001606/2004
0130 001719/2006
0321 000248/2008

LAURO CARNEIRO DE SIQUEIR 0063 001387/2004
LAYR FERREIRA 0002 000090/1978
LAZARA DANIELE GUIDO BION 0226 001749/2007

0400 001472/2008
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0354 000765/2008
LEILA MIRANDA 0424 002028/2008
LEILANE TREVISAN MORAES 0029 000017/2001
LENIR GONCALVES DA SILVA 0124 001212/2006
LEONARDO CASAGRANDE 0389 001264/2008
LEONARDO CORREA SIGOLO 0112 000350/2006
LEONARDO SALOMÃO 0423 002026/2008
LEONARDO TREVISAN ZACHARI 0429 002097/2008
LEONILDA ZANARDINI DEZEVE 0045 002540/2002
LEONILDO BRUSTOLIN 0348 000689/2008
LEONTAMAR VALVERDE PEREIR 0002 000090/1978
LETICIA NOGUEIRA GARDONA 0455 002432/2008
LETICIA PELLEGRINO DA ROC 0555 003084/2008
LEUCIMAR GANDIN 0107 004213/2005
LEVI DE ANDRADE 0020 001259/1999
LINCOLN TADEU CERKUNVIS 0392 001276/2008
LIRIA SILVANA VIEIRA 0470 002622/2008
LISANDRA FAGUNDES FERRAZ 0540 003019/2008

0568 003136/2008
LOLINNA CHAN 0033 000147/2002
LORENA MARINS SCHWARTZ 0010 000243/1996

0047 000199/2003
0145 002469/2006

LOUISE JULIANE SANDRI 0155 003106/2006

0313 000190/2008
LOUISE SOUZA SANTOS 0177 000150/2007
LOURDES BERNADETE BELTRAM 0413 001835/2008
LUCIA AURORA FURTADO BRON 0468 002584/2008
LUCIANA CALVO P. WOLFF 0035 000286/2002
LUCIANA GRANDO PADILHA 0096 003068/2005
LUCIANA HAINOSKI 0172 000012/2007
LUCIANE APARECIDA DE ABRE 0139 002202/2006

0256 002904/2007
0440 002151/2008

LUCIANE CRISTINA BORGES D 0404 001590/2008
LUCIANO DUARTE PERES 0007 000332/1994
LUCIANO MORAIS E SILVA 0345 000619/2008
LUCIANO SOBIERAY DE OLIVI 0252 002776/2007
LUDMILA ALBURQUERQUE KNOP 0264 003047/2007
LUIR CESCHIN 0013 001853/1997
LUIZ ALBERTO MARIN 0282 003545/2007
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0017 001151/1998
LUIZ ANTONIO DE ARAUJO KO 0371 001059/2008
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0036 000482/2002
LUIZ ARMANDO SILVA CORREA 0064 001606/2004
LUIZ CARLOS CRUZES BARBEI 0054 002363/2003
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0042 001955/2002
LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQ 0201 001109/2007
LUIZ CARLOS PASQUAL 0015 000426/1998
LUIZ DIAS 0288 003577/2007
LUIZ FELIPE NODARI 0399 001448/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0176 000131/2007
LUIZ FERNANDO LIPINSKI 0031 000749/2001
LUIZ FERNANDO P.SILVA GRA 0048 000436/2003

0073 002661/2004
LUIZ FRANCISCO BARCELLOS 0020 001259/1999
LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR 0240 002417/2007
LUIZ HENRIQUE ZANELATTO 0465 002556/2008
LUIZ ROBERTO ROMANO 0031 000749/2001
MAGALI CRISTINA DALCOL ZA 0255 002864/2007
MAGDA REJANE CRUZ 0374 001081/2008
MAISA CLIMECK DE OLIVEIRA 0447 002247/2008
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0297 003695/2007

0445 002220/2008
MANOEL CARLOS MARTINS COE 0155 003106/2006
MANOEL DE MELO BORBA 0475 002705/2008
MANOEL RODRIGUES DE MATOS 0514 002906/2008
MARA DENISE VASSELAI 0104 003831/2005
MARAN CARNEIRO DA SILVA 0381 001154/2008
MARÇAL CLAUDIO MARQUES 0179 000269/2007
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA 0134 002039/2006
MARCELO ARTHUR GOMES OSTI 0038 001157/2002
MARCELO CORDEIRO ANDREOLI 0391 001271/2008
MARCELO JOSE CISCATO 0021 001681/1999
MARCELO MAZUR 0188 000723/2007
MARCELO NOGUEIRA ARTIGAS 0034 000205/2002

0294 003676/2007
0343 000590/2008

MARCIA CRISTINA GUNHA 0492 002782/2008
MARCIA ELIZABETE DE OLIVE 0156 003114/2006
MARCIA MARCONCIN 0416 001893/2008
MARCIA REGINA CARNEIRO VI 0003 000373/1978
MARCIA ZANIN 0222 001668/2007
MARCIO JOSE DE SOUZA 0103 003794/2005
MARCIO NICOLAU DUMAS 0416 001893/2008
MARCIUS JOSE WALHANUIK 0158 003185/2006
MARCIUS LUCIO MONTES DE M 0201 001109/2007
MARCO ANTONIO DE LIMA 0448 002332/2008
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0447 002247/2008
MARCO AURELIO HERMANN 0030 000351/2001
MARCO AURÉLIO SCHETINO DE 0289 003584/2007

0574 003161/2008
MARCOS ALVES DA SILVA 0152 002896/2006
MARDEN ESPER MAUES 0026 001952/2000
MARIA ADRIANA PEREIRA 0164 003447/2006
MARIA ALICE CARNEIRO DE F 0338 000540/2008
MARIA AMELIA MACEDO AMARA 0148 002679/2006
MARIA CLAUDIA DE VASCONCE 0208 001400/2007
MARIA DE FATIMA DA SILVA 0237 002342/2007
MARIA ELIZABETH HOHMANN 0168 003849/2006

0234 002008/2007
0278 003500/2007

MARIA ELIZABETH HOHMANN R 0530 002974/2008
0536 003013/2008
0537 003015/2008

MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0325 000325/2008
0489 002772/2008

MARIA INAH FERREIRA PEPE 0498 002828/2008
MARIA INES DIAS 0420 001934/2008

0554 003083/2008
MARIA IZABELA SILVA DE OL 0182 000316/2007
MARIA RITA SANTIAGO 0096 003068/2005

0191 000798/2007
MARIA ZILA CORREA VEIGA 0563 003108/2008
MARIANA GONÇALVES ALTOMAN 0327 000328/2008
MARIÂNGELA CUNHA 0058 003018/2003
MARINA ZAPAROLI BERETTA 0359 000885/2008
MÁRIO JOSÉ MACHADO E SILV 0152 002896/2006
MARIO JOSE NAREL 0132 001910/2006
MARIO KRIEGER NETO 0575 003179/2008
MARIZ MENDES MAY 0008 000958/1994

0091 002272/2005
MARIZE DE AZEVEDO G.BARBO 0384 001181/2008

0385 001182/2008
MARLUS ANTONIO GUSI MAGNI 0147 002661/2006
MARTA RIBEIRO DALA COSTA 0231 001882/2007

0491 002779/2008
MARTA SUZY WAGNER 0346 000637/2008
MAUREN FERNANDA MILIS 0345 000619/2008
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0199 001038/2007

MAURICIO JULIO FARAH 0132 001910/2006
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 0157 003135/2006
MAURO CAVALCANTE DE LIMA 0089 001266/2005
MAURO CURY FILHO 0100 003138/2005
MAYRA TURRA 0304 003997/2007

0343 000590/2008
MELINA GIRARDI FACHIN 0148 002679/2006
MEURIS JOÃO CARON CASSOU 0009 002153/1994
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0036 000482/2002
MIGUEL CAVALI MIRANDA 0045 002540/2002
MIGUEL GUSTAVO LOPES KFOU 0418 001906/2008
MILENA MASLOWSKY 0259 002985/2007

0316 000225/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0309 000131/2008
MIRIAM KLAHOLD 0062 001292/2004
MOACIR DE CASTRO FARIA 0056 002790/2003
MOACIR TADEU FURTADO 0432 002111/2008
MONICA XAVIER GAMA 0037 000660/2002
MORENO BONA CARVALHO 0551 003072/2008
MOZART PIZZATO ANDREOLI 0391 001271/2008
MUIRAQUITAN SA CHAVES 0006 000883/1993
MURILO ANTUNES SCHENFELDE 0099 003099/2005
MURILO FRANCISCO DO AMARA 0196 000953/2007
NAILOR CAETANO DA SILVA 0221 001656/2007
NARCIZO LIPKA 0228 001786/2007
NATANOEL ZAHORCAK 0185 000576/2007
NEITON MYRTON PRIEBE 0246 002625/2007
NELSON ANTONIO BANDEIRA D 0274 003262/2007
NELSON CASTANHO MAFALDA 0328 000342/2008
NELSON DE SA RIBAS 0103 003794/2005
NELSON GRAMAZIO 0317 000227/2008

0441 002152/2008
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 0077 003253/2004

0127 001557/2006
0389 001264/2008

NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0216 001491/2007
NELTI GONCALVES DE SOUZA 0057 002860/2003
NEVALDO F. CAZELLA 0188 000723/2007
NILZA SALLETE FERREIRA PI 0387 001231/2008
NIVALDO MORAN 0277 003294/2007

0511 002900/2008
NUCLEO - FORUM 0101 003529/2005

0115 000523/2006
OLGA GUALBERTO 0008 000958/1994
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0022 002722/1999
OSMAR NODARI 0399 001448/2008
OSMAR SOUTO GOMES 0350 000698/2008
OSVALDO ANTONIO DO NASCIM 0315 000222/2008
OSVALDO CALIZARIO 0407 001693/2008
OSVALDO DOS SANTOS 0451 002350/2008
OSVALDO MARQUES DE SOUZA 0075 003192/2004
OSWALDO ANTONIO DO NASIME 0378 001117/2008
OSWALDO CICERO WRONSKI 0263 003035/2007
PALOMA T. WENDLING 0401 001522/2008

0402 001523/2008
PASQUALINO LAMORTE 0094 002739/2005
PATRICIA DE CASSIA PEREIR 0013 001853/1997

0024 000981/2000
0064 001606/2004
0130 001719/2006

PATRICIA DE MELLO 0435 002126/2008
PATRICIA PIAZZAROLI 0018 001554/1998
PAULA NOGARA GUERIOS 0142 002323/2006
PAULA ROBERTA PIRES 0012 002309/1996
PAULO AUGUSTO AMARAL DE A 0038 001157/2002

0349 000690/2008
PAULO BENEDITO PANTOJA LO 0051 001060/2003
PAULO BUZATO 0211 001452/2007
PAULO CAMILO DE GODOY 0527 002955/2008
PAULO CESAR BULOTAS 0099 003099/2005

0225 001727/2007
0505 002853/2008
0506 002854/2008

PAULO CESAR HOROCHOSKI 0245 002607/2007
PAULO EDUARDO BREVE 0210 001443/2007
PAULO HENRIQUE DE ARRUDA 0336 000533/2008
PAULO JOSE GOZZO 0411 001737/2008

0545 003041/2008
PAULO MARCELO SEIXAS 0576 003181/2008
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA 0247 002643/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 0088 001263/2005

0437 002138/2008
PAULO ROBERTO NAKAKOGUE 0503 002847/2008
PAULO ROBERTO RAZZOLINI 0235 002074/2007
PAULO SERGIO PIASECKI 0345 000619/2008
PAULO SERGIO WINCKLER 0072 002592/2004
PAULO SILAS TAPOROSKI 0362 000919/2008

0379 001132/2008
PAULO VINICIUS ACCIOLY CA 0164 003447/2006

0263 003035/2007
PAULO YVES TEMPORAL 0059 003337/2003

0090 001486/2005
0126 001415/2006
0280 003523/2007
0476 002707/2008
0477 002718/2008
0504 002849/2008

PETER AMARO DE SOUZA 0036 000482/2002
PIRATAN ARAUJO FILHO 0500 002835/2008
RAFAEL SCHIER GUERRA 0138 002171/2006
RAMIRO MARTINS LUIZ ZANDO 0383 001179/2008
RAMON ANTONIO CALCENA CUE 0363 000933/2008
RAPHAEL LACERDA GARCIA 0362 000919/2008
RAPHAEL M. MARTINS 0560 003095/2008
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0415 001883/2008
RAUL MAZZA DO NASCIMENTO 0169 003937/2006

REBECA TATIANE DA COSTA 0435 002126/2008
REGINA APARECIDA CAMPOS 0047 000199/2003
REGINA BERGAMINI 0383 001179/2008
REGINA CARDOSO DE A.ANDRA 0024 000981/2000

0068 001976/2004
0224 001683/2007

REGINA CARDOSO DE ALMEIDA 0268 003204/2007
0361 000909/2008
0405 001597/2008
0461 002511/2008
0521 002930/2008
0522 002931/2008
0525 002948/2008
0528 002966/2008
0535 003012/2008
0542 003034/2008
0546 003043/2008

REGINA CARDOSO DE ALMEIDA 0122 001201/2006
REGINA CELI SANTANA SILVA 0243 002545/2007
REGINA CELIA GIACOMET 0175 000113/2007
REGINALDO JOSE RIBAS 0239 002359/2007
REINALDO BONATO NETO 0067 001889/2004
RENATA MARCONDES MORGADO 0474 002699/2008
RENATA POLICHUK 0350 000698/2008
RENATO BRUNO FUHRMANN 0061 001041/2004
RENATO DE OLIVEIRA 0217 001549/2007

0403 001550/2008
RENATO GALVAO CARRILLO 0026 001952/2000
REYNALDO ESTEVES 0066 001873/2004
RICARDO A. LABANCA BASTOS 0233 001986/2007
RICARDO DE LUCCA MECKING 0051 001060/2003
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0026 001952/2000

0445 002220/2008
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 0355 000788/2008
RICCARDO BERTOTTI 0011 001726/1996
RITA DE CASSIA MEDEIROS V 0125 001405/2006
RITA M. NIMEYER LAMARAO D 0376 001101/2008
ROBERT CARLON DE CARVALHO 0397 001383/2008
ROBERTA B. BITTENCOURT T. 0325 000325/2008
ROBERTA BARRIONUEVO 0219 001554/2007
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 0224 001683/2007

0526 002953/2008
ROBERTO DOS SANTOS 0357 000839/2008
ROBERTO GRINES DA SILVA 0095 003028/2005
ROBERTO ROCHA WESCESLAU 0365 000945/2008
ROBSON FARI NASSIN 0079 003575/2004
ROBSON LUIZ SANTIAGO 0213 001465/2007

0269 003240/2007
0453 002381/2008

ROBSON OCHIAI PADILHA 0046 000169/2003
RODRIGO CAXAMBU ALMEIDA 0088 001263/2005
RODRIGO DUARTE DA SILVA 0007 000332/1994
RODRIGO GARCIA ANTUNES 0122 001201/2006
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0409 001714/2008
RODRIGO MACHADO DE MOURA 0394 001291/2008
RODRIGO MELO DOS SANTOS 0023 000256/2000

0025 001123/2000
ROGERIO COSTA 0298 003700/2007
ROGERIO IURK RIBEIRO 0006 000883/1993
ROGERIO SADY BEGE 0087 001250/2005
ROGGI ATTILIO ERCOLE FILH 0395 001307/2008

0431 002109/2008
0523 002942/2008

ROMILDO NUNES FERREIRA 0483 002742/2008
RONY CESAR CENTENARO VALE 0227 001771/2007
ROSANE PABST CALDEIRA 0557 003091/2008
ROSANEA ELIZABETH FERREIR 0171 004106/2006
ROSANGELA URIARTE RIERA S 0190 000763/2007
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0122 001201/2006
ROSE MARY BUFFARA DE CAMA 0541 003025/2008
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0497 002827/2008
RUBENS BORTOLI JUNIOR 0467 002578/2008
RUBIA ANDRADE FAGUNDES 0031 000749/2001
RUI ZANCARLI 0044 002219/2002
SALIMAR VALENTE GASPARIN 0014 000346/1998

0027 002456/2000
SAMIR NAMUR 0143 002394/2006

0230 001834/2007
SANDRA CRISTINA PEREIRA B 0131 001897/2006
SANDRA DE FATIMA SOTTO MA 0466 002573/2008
SANDRA MARA PFEIFFER 0096 003068/2005

0191 000798/2007
SAULO DE MEIRA ALBACH 0012 002309/1996
SAULO DE TARSO ARAUJO CAR 0015 000426/1998

0074 002986/2004
0106 004200/2005

SCHEILA CERCAL SANTOS LEA 0359 000885/2008
SCHEILA FARIAS DE SOUSA 0165 003469/2006
SERGIO AUGUSTO BURDA NICO 0021 001681/1999
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0046 000169/2003
SERGIO JALES OLIVEIRA 0321 000248/2008
SERGIO LUIZ JACOMINI 0422 002019/2008
SERGIO LUIZ MOREIRA DOS S 0440 002151/2008
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0369 001024/2008
SHAIANE CARNEIRO 0574 003161/2008
SHEILA FAUSTER EGIDIO DE 0050 000960/2003

0182 000316/2007
SHEILA MACHADO DE JESUS 0150 002737/2006

0151 002741/2006
0444 002212/2008
0490 002774/2008

SHELLEY ROLIM CERCAL 0371 001059/2008
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0080 003600/2004
SHIRLEY ROSANA DE MORAES 0082 000093/2005
SHIRLEY TEREZINHA BONFIM 0064 001606/2004
SIBHELLE NASCIMENTO MELHE 0279 003508/2007
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SIDNEI APARECIDO DA SILVA 0484 002748/2008
SIDNEI DE QUADROS 0561 003096/2008
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0515 002908/2008
SIDNEY ADILSON GMACH 0033 000147/2002
SILVANA APARECIDA DE SOUZ 0250 002720/2007
SILVENEI DE CAMPOS 0108 000137/2006

0169 003937/2006
SILVIA FERNANDA BATISTA D 0266 003070/2007

0287 003572/2007
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0108 000137/2006

0169 003937/2006
SILVIO MARTINS VIANNA 0315 000222/2008

0378 001117/2008
SILVIO RUBENS MEIRA PRADO 0456 002433/2008
SIMONE CERETTA LIMA 0040 001655/2002
SIMONE CERETTA LIMA 0084 000787/2005
SIMONE MARIA MALUCELLI PI 0024 000981/2000

0262 003005/2007
0342 000582/2008
0358 000864/2008
0480 002731/2008
0548 003057/2008

SIMONE MOLLETTA 0433 002120/2008
SORAYA DOS SANTOS PEREIRA 0037 000660/2002
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0041 001705/2002

0218 001553/2007
0398 001387/2008

SURAYA NABHEM KALLUF DE O 0426 002043/2008
SUZEL HAMAMOTO 0408 001711/2008
TANIA MARA GARCIA COSTA 0248 002659/2007

0283 003551/2007
TATIANA MARIA RAMOS VIRMO 0116 000809/2006
TATIANE RIBEIRO 0491 002779/2008
TEDDY ARIEL MIRANDA SANTA 0092 002316/2005
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0007 000332/1994
THAISSA CARVALHO DE OLIVE 0058 003018/2003
THIAGO ANTONIO NASCIMENTO 0347 000659/2008
THIAGO CHIQUETTO 0524 002945/2008
THIAGO SALDANHA MACORATI 0567 003125/2008
TIAGO STAINKE 0377 001107/2008
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0102 003655/2005
UBIRAJARA GOUVEA 0013 001853/1997
ULYSSES SERGIO ELYSEU 0275 003270/2007
UMBERTO GIOTTO NETO 0068 001976/2004
VANDERLEI L. K. BONATTO 0570 003146/2008
VANESSA SIMIONATO GOMES 0053 001617/2003

0294 003676/2007
0343 000590/2008

VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0326 000327/2008
VANIA REGINA GASPARELLO B 0390 001269/2008
VANIR GENTIL BARBOSA 0044 002219/2002
VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARD 0303 003859/2007
VICENTE HIGINO NETO 0559 003094/2008
VICTOR ALEXANDRE BONFIM M 0263 003035/2007
VILSON OSMAR MARTINS JUNI 0471 002651/2008
VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ 0322 000260/2008
VITAL CASSOL DA ROCHA 0187 000722/2007
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0226 001749/2007

0464 002537/2008
VIVIANE BORTOLON 0307 000012/2008
WAGNER DIAS 0133 001942/2006
WALDIRENE BUDAL 0353 000712/2008
WALTER JOSE DE FONTES 0192 000809/2007
WALTER SPENA DE MACEDO 0098 003094/2005
WANDERLEY D.PAIVA GUIMARE 0140 002226/2006
WILIAM FERNANDO TADEU FRA 0061 001041/2004
WILLIAN CLEBER ZOLANDECK 0463 002536/2008
WILLIAN VAN ERVEN 0272 003250/2007
WILMAR ALOISIO PEREIRA DO 0149 002686/2006
WILSON BENINI 0154 002987/2006
WILSON ROBERTO DE LIMA 0417 001897/2008
ZADIR CASADO LAMENHA COUT 0084 000787/2005
ZENICE MOTA CARDOZO 0159 003211/2006
ZULMARA RIBEIRO ANTONIASS 0016 000638/1998

1. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-871/1971-R.B.S.M. x
J.D.- Acerca do oficio retro, dê-se ciência as partes. Int. -Adv. ACIR
CIRINO DOS SANTOS-.

2. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-90/1978-J.M.P. x M.F.V.P.-
Remetam-se ao arquivo. -Advs. LEONTAMAR VALVERDE PEREI-
RA e LAYR FERREIRA-.

3. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-373/1978-M.A.G. e
outro- Diante da inércia da parte interessada, remetam-se os autos
ao arquivo, com as devidas baixas junto ao serviço distribuidor. -
Advs. EDUARDO ROCHA VIRMOND e MARCIA REGINA CAR-
NEIRO VILLACA-.

4. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-353/1986-G.M.J.S. x
J.D.- Considerando que os alimentos também foram fixados ao filho
do casal, em caráter intuitu familiae, intime-se pessoalmente o ali-
mentando G.M.N. para diga sobre o desconto em folha e esclareça
sobre eventual exoneração do encargo em relação a ele.Prazo de dez
dias. Int. D.n. - Acerca da certidão de f. 48, manifeste-se a parte
interessada. -Adv. DOUGLAS STAMBUK-.

5. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1010/1990-C.N.H.C.S.
x J.D.- Defiro vistas dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias. -Adv.
ATHOS BRUNELLI-.

6. ALTERACAO DE CLAUSULA-883/1993-N.J.P. e outro x J.D.-
1. Com relação ao pedido de fls. 26/31, verifica-se que não ficou
estabelecido o período do pensionamento, nem que os alimentos per-
durariam até a maioridade do alimentado. 2. Outrossim, embora a
maioridade civil ocasione a cessação do poder familiar e a extinção

da obrigação alimentar, é unânime na jurisprudência a preservação
da pensão alimentícia aos filhos que se encontrem frequentando es-
cola superior, e que necessitem de auxílio financeiro. 3. Diante disso,
pelo fato da exoneração da pensão alimentícia não ser automática,
deve o juízo ter cautela a fim de não prejudicar as partes.4.Assim,
detemino a intimação pessoal da parte alimentada para que se mani-
feste sobre o pedido de f. 26/31, no prazo de 10 dias. Consigne-se
que a ausência de manifestação implicará na concordância tácita do
pedido. 5.Frise-se que, havendo contraditório, deverá a parte ali-
mentante postular ação própria no rito processual adequado. Int. D.n.
-Advs. MUIRAQUITAN SA CHAVES e ROGERIO IURK RIBEI-
RO-.

7. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-332/1994-F.T.M.A. e
outro x L.E.P.- Mantenho a decisão agravada , por seus fundamen-
tos. Comunique-se o eminente Relator a manutenção da deliberação
agravada e o não cumprimento do art. 526 do CPC, uma vez que não
foi juntado cópia integral da petição do agravo de instrumento e da
relação dos documentos que o instruiu. Int. D.n. -Advs. TEOFILO
LUIZ DOS SANTOS NETO, ARITON BONIFACIO GOIS, LUCI-
ANO DUARTE PERES, RODRIGO DUARTE DA SILVA e JOSE
KNISS-.

8. ANULAÇAO DE ATO DEC. PATERNIDADE-958/1994-D.A.C.
x R.G. e outro- 1. Oficie-se ao Instituto de Identificação do Paraná,
consoante postulado no item VI, ‘a’, de f. 565, apenas para a ade-
quação da filiação aos termos da sentença, que ordenou a exclusão
da paternidade do autor no registro civil. A partir da retificação, re-
pise-se, o uso do antigo documento ensejará consequencia de ordem
penal, consoante referido no despacho de f. 586 (item 3). 2. Por
cautela, abra-se nova vista ao Ministério Público. Int. Obs: oficio em
cartório aguardando a retirada. -Advs. FABRICIA FRANCIOSI DE
MELO, OLGA GUALBERTO e MARIZ MENDES MAY-.

9. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2153/1994-L.A.V.F.
e outro x J.D.- Defiro o pedido retro. Oficie-se, nos exatos termos
do ajuste homologado. Após, em nada sendo requerido, arquivem-
se. Obs: Oficio em cartorio aguardando a retirada pela parte interes-
sada. -Adv. MEURIS JOÃO CARON CASSOU-.

10. SEQUESTRO DE BENS-243/1996-L.M.S.Z. x D.U.Z.- Cum-
pra-se o item 2 do despacho de f. 145. (nada sendo requerido, lan-
cem-se baixas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos). -
Advs. LORENA MARINS SCHWARTZ e JOCI MARY BENATTO-
.

11. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-1726/1996-C.S.X.F. e
outro x J.D.- Defiro o pleito retro.Oficie-se. Após, em nada sendo
requerido, com baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Int. Obs:
ofício em cartório aguardando a retirada pela parte interessada. -
Advs. RICCARDO BERTOTTI e JOAO ALFREDO FAID E SIL-
VA-.

12. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE CONJUGAL-2309/1996-
A.M.F. x D.L.B.- 1. O Perito nomeado, às fls. 248/249, aquiesceu
com a realização dos trabalhos técnicos sem a antecipação dos res-
pectivos honorários, fazendo, porém, quanto à efetiva prossecução
das atividades, relevantes ressalvas no item “b” de f. 249. 2. Renovo,
portanto, a determinação para que as partes esclareçam sobre os
questionamentos elaborados pelo Perito à f. 242,possibilitando, as-
sim, a realização da pleiteada perícia. Int. -Advs. SAULO DE MEI-
RA ALBACH, DJALMA MULLER GARCIA e PAULA ROBERTA
PIRES-.

13. ALIMENTOS-1853/1997-V.M.G. e outro x C.A.G.- Diligências
do Sr. Avaliador aguardando preparo, R$ 326,00. -Advs. LUIR CES-
CHIN, LARISSA RIBEIRO GIROLDO, PATRICIA DE CASSIA
PEREIRA JORGE e UBIRAJARA GOUVEA-.

14. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-346/1998-A.A.T. x A.M.T.-
1. O bem apontado pela exequente no petitório retro, conforme sen-
tenças de fls. 92/97, e 117 e acórdáo de fls. 189/295, foi incluído no
acervo partilhável, à proporção de metade para cada cônjuge, per-
manecendo em condomínio.Pleiteia-se, agora, a penhora, no valor
atualizado da execução, da meação pertencente ao executado. 2.
Antes, contudo, de apreciar o pedido de desbloqueio dos valores
obtidos via BACEN-JUD, vez que ineficiente à consagração da pre-
tensão executiva, bem assim da penhora postulada, determino a inti-
mação da exequente a apresentar a matrícula atualizada do imóvel
localizado em Paranaguá-PR. 3. Quanto ao pleito de expedição de
alvará, reporto ao item “6” da decisão de f. 435/436, de modo que o
valor constante do depósito de f. 423, efetuado como garantia parci-
al do juízo, deve integrar o cálculo da execução. Int.-Advs. SALI-
MAR VALENTE GASPARIN, ADEL EL TASSE e AHMAD MO-
HAMAD EL-TASSE-.

15. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-426/1998-F.C. x S.C.D.S.- De-
firo o pedido de vista dos autos, pelo prazo legal. -Advs. LUIZ CAR-
LOS PASQUAL e SAULO DE TARSO ARAUJO CARNEIRO-.

16. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-638/1998-G.K.L.R. x
J.R.- Defiro o pedido de suspensão do processo pelo prazo de trinta
dias. Int. -Advs. LACIR GUARENGHI, ZULMARA RIBEIRO AN-
TONIASSI e ADRIANO ANTONIO BERTOLIN-.

17. CARTA DE SENTENCA-1151/1998-W.F.F. x J.D.- Diante do
contido às fls. 154/158, proceda-se a penhora do bem descrito às fls.
147/148 (certidão de propriedade às fls. 149), mediante lavratura do
auto de penhora. Oficie-se ao Detran-RJ para o seu bloqueio. Int.
D.n. -Advs. JOAO BELMIRO DOS SANTOS e LUIZ ALBERTO
OLIVEIRA DE LUCA-.

18. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1554/1998-E.E.R.M.C. e outro
x C.A.C.- Ante o teor do petitório retro, intime-se a parte exequente
para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito. Após, com
ou sem manifestação, abra-se vistas ao Ministério Público. - Mani-

feste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofícios. Int.-Advs.
PATRICIA PIAZZAROLI, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERI-
OS e FRANCISCO LIRIO DE OLIVEIRA PORTES-.

19. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2176/1998-T.L.D.S. e outros x
R.A.D.S.- Aguarde-se o cumprimento do mandado de citação do
executado (certidão de f., 243). Após, será analisado o pedido do
pleito retro, visto que se trata de medida de execução para processos
executórios. -Advs. ELIZABETH HAISI e CELSO CARNEIRO DO
AMARAL-.

20. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1259/1999-M.H.N.T. x
L.S.T.- (fl. 1336)- Diante do petitório de f. 1334 e documento de f.
1335, abra-se vista à Fazenda Pública do Estado do Paraná confor-
me solicitado às fls. 1313. Int. D.n. (fl. 1342) - 1. Conquanto nestes
autos não tenha havido efetiva abertura de conclusão no dia
14.11.2008, vislumbra-se junto ao sítio da internet da ASSEJEPAR,
bem assim dos demais processos em apenso, que o presente proces-
so permaneceu em gabinete no período compreendido entre 14.11 e
18.11, motivo pelo qual, tendo em vista o início de prazo acerca da
decisão dos aclaratórios em 12.11.2008 (certidão de f. 1333), conce-
do ao requerido a pleiteada renovação de prazo para eventual mani-
festação.2. Após a veiculação desse despacho na imprensa oficial,
aguarde-se por 10 dias em cartório. 3. Em nada sendo requerido no
aludido prazo, cumpra-se o despacho de f. 1336, sem prejuízo da
intimação da parte interessada para que, desde logo, proceda a jun-
tada das certidões negativas de débito nas três esferas, de modo a
franquear a expedição dos formais de partilha. Int.-Advs. LEVI DE
ANDRADE, ANA ELIZA MARQUES SOARES, LUIZ FRANCIS-
CO BARCELLOS BOND e IVAN XAVIER VIANNA FILHO-.

21. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1681/1999-M.P.S.A. x P.A.-
Diga a parte exequente. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO, ALES-
SANDRA SPREA, JEANE BURDA NICOLA e SERGIO AUGUS-
TO BURDA NICOLA-.

22. ALIMENTOS-2722/1999-P.H.F.B.M. e outro x P.R.B.M.- Ante
a decisão do acórdão, ora acostado às fls. 1006/1008, intime-se a
parte exequente para que dê prosseguimento ao feito, requerendo o
que lhe for de direito. Int. -Advs. BEATRIZ SCHIEBLER, OLIVIO
HORACIO RODRIGUES FERRAZ e IRINA MOREIRA DA FON-
SECA-.

23. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO DE FATO-256/2000-A.L. x J.M.-
Dê-se ciência às partes acerca do julgamento de fls. 2454/2455. Con-
forme certidão de f. 2442, J.M. efetuou o preparo das custas que lhe
competia. Remanesce, pois, o preparo pela autora, nos termos da
conta de f. 2440, razão por que determino a reiteração de sua intima-
ção para tal desiderato. Int.-Adv. RODRIGO MELO DOS SANTOS-
.

24. ALIMENTOS-981/2000-A.F.P.S. e outro x C.A.S.- Digam as
partes. -Advs. REGINA CARDOSO DE A.ANDRADE COSTA, SI-
MONE MARIA MALUCELLI PINTO SCHELLENBER e PATRI-
CIA DE CASSIA PEREIRA JORGE-.

25. IMPUGNAÇAO A JUSTIÇA GRATUITA-1123/2000-J.M. x
A.L.- Reitere-se a intimação da impugnada, sucumbente neste inci-
dente, para que prepare as despesas processuais, ciente de que o
descumprimento, sobretudo diante da natureza tributária da Taxa
Judiciária - FUNREJUS, ensejará a adoção das medidas enérgicas
previstas no ordenamento. Idêntica providência, aliás, poderá ser
adotada nos autos em apenso sob n° 256/2000 e 586/2000. -Adv.
RODRIGO MELO DOS SANTOS-.

26. SONEGADOS-1952/2000-H.M.S. x R.B.S.-Vistos, etc.. Homo-
logo, por esta sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo de fls.282-284 e retificação de f. 331-332, destes
autos registrados sob o n° 1952/2000, em que são requerentes R.B.S.
e H.M.S, com fundamento no art. 794, III do CPC. Custas e honorá-
rios na forma convencionada. Oportunamente, lancem-se baixas, in-
clusive na distribuição, e arquivem-se. P.R.I.-Advs. MARDEN ES-
PER MAUES, RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA, RENATO GAL-
VAO CARRILLO e BENEDITO DOS SANTOS-.

27. ALIMENTOS-2456/2000-M.T. x A.A.T.- Remetam-se ao arqui-
vo. Querendo, deverá a parte alimentante postular pedido de exone-
ração em autos próprios, pela via processual adequada. -Advs. AH-
MAD MOHAMAD EL-TASSE e SALIMAR VALENTE GASPA-
RIN-.

28. ALIMENTOS-2787/2000-P.M.C.C. e outro x M.A.V.C.- Com a
observância do endereço declinado no petitório de f. 108, expeça-se
mandado de intimação da genitora para que cumpra o regime de vi-
sitação tal como estabelecido na sentença homologatória de f. 32.
Obs: Diligências do Sr.Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Advs. GUI-
LHERME DE SALLES GONCALVES e ANA LUIZA MATTOS
DOS ANJOS-.

29. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-17/2001-L.R.S. e outro
x R.S.- L.R.S. e outro x R.S.- Sobre a questão do encargo alimentar,
informem as partes acerca da necessidade de outras provas - além
das já produzidas - em futura audiência de intrução e julgamento.
Int.-Advs. LEILANE TREVISAN MORAES e IVAN LAURINDO
MATARAZZO DA SILVA-.

30. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-351/2001-C.C.H.L.S. e outro x
J.L.S.- Diga a parte exequente, em dez dias. Int. D.n. -Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, MARCO AURELIO HERMANN e FABRI-
CIO ROGERIO BECEGATO-.

31. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-749/2001-A.Z. e outros
x C.A.Z.- Tendo em vista as decisões dos acórdãos ora acostados às
fls. 441/447 e 448/453, remetam-se ao arquivo, observadas as caute-
las legais. D.n. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO, FELIPE HEN-
RIQUE PACHECO, HERMES HENRIQUE CORREA CONCEI-

ÇÃO, LUIZ FERNANDO LIPINSKI, JULIANA DE OLIVEIRA
MELO ROMANO, RUBIA ANDRADE FAGUNDES e JOEL HEN-
RIQUE MELNIK-.

32. RESTAURAÇAO DE AUTOS-2639/2001-C.S.V. e outro x
E.V.C.- 1. Intime-se o executado para que comprove o que alega às
fls. 1353/1355. 2. Esclareço, ainda, que querendo, deverá postular
em autos apartados o pedido de exoneração de alimentos em relação
à ora exequente,por se tratar de matéria diversa aos autos de execu-
ção de alimentos. D.n. -Advs. ADEL EL TASSE, AHMAD MOHA-
MAD EL-TASSE e JOSMAR GOMES DE ALMEIDA-.

33. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-147/2002-S.C.B. x A.B.-
Aguarde-se em cartório por trinta dias. Int. q-Advs. ANA PAULA
GULARTE LIBERATO, SIDNEY ADILSON GMACH e LOLIN-
NA CHAN-.

34. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-205/2002-H.C.S. e outro x M.S.-
Manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. -Advs.
MARCELO NOGUEIRA ARTIGAS e GEORGIA SABBAG MA-
LUCELLI-.

35. REVISÃO DE ALIMENTOS-286/2002-F.A.M. x R.C.B.M.-
Sobre a certidão de f. 811, diga a parte credora. -Advs. LUCIANA
CALVO P. WOLFF e CANDIDO MATEUS M. BOSCARDIN-.

36. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-482/2002-P.A.S. e
outro x J.D.- A prestação jurisdicional já foi entregue. Dê-se baixa
na distribuição e arquivem-se Int. -Advs. LUIZ ANTONIO PEREI-
RA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA e PETER
AMARO DE SOUZA-.

37. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-660/2002-J.R.K. x
R.P.S.- Com cópia da sentença de f. 38, verso, e instruindo com os
demais dados referentes à filiação de J.R.K.P.S. (f. 43), oficie-se con-
soante pleiteado no parágrafo primeiro da promoção ministerial.
Comprovado a outorga de guarda juducial provisória por L.C.K.,
obtida na ação de Adoção Plena sob n.º 45/2006, em trâmite na Vara
Cível do Foro Regional de Campina Grande do Sul (f. 20), defiro o
pedido de fls. 48/49 e 61/62. Intime-se o requerido para que passe a
depositar os valores relativos à pensão alimentícia (f. 34) na conta
bancária informada a f. 61. Int. -Advs. MONICA XAVIER GAMA e
SORAYA DOS SANTOS PEREIRA-.

38. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1157/2002-V.A.R. e outro x
M.A.G.O.- Intime-se o executado nos termos requeridos em petitó-
rio retro. Int. -Advs. JOSE DA SILVA CARNEIRO, MARCELO
ARTHUR GOMES OSTI e PAULO AUGUSTO AMARAL DE ARA-
UJO-.

39. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1490/2002-N.L. e
outro- O pedido de fls. 86/87, deve ser formulado em processo autô-
nomo, consoante já salientado no item 2 da sentença de f. 81. Inti-
mem-se e, em nada sendo requerido, arquivem-se, -Advs. CLAUDI-
NEI DOMBROSKI e JULIO CESAR ZIROLDO-.

40. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1655/2002-C.M.S.O. e outro x
R.C.O.- Intimem-se as partes para que ratifiquem o acordo em juízo,
no prazo de cinco dias, em horario de expediente forense, sob pena
de extinção sem julgamento do mérito. Após, abra-se vista ao Minis-
tério Público. Int. D.n. -Advs. SIMONE CERETTA LIMA, ALES-
SANDRA NEUSA SAMBURGARO DE MATT e EUGENIO DE
LIMA BRAGA-.

41. EMBARGOS DE TERCEIROS-1705/2002-G.A.F. x J.D.- Cum-
pra-se o item 2 do disposto às fls. 203. Int. D.n. (f. 203) - Cite-se a
parte embargada para responder, em dez dias consignando-se que
não sendo contestado o pedido, presumir-se-ao verdadeiros os fatos
alegados pela parte embargante.Int.D.n. Obs: Diligências do Sr. Ofi-
cial de Justiça aguardando preparo, R$ 148,50. -Advs. SUELY CRIS-
TINA MUHLSTEDT, JANET DA SILVA KINCESKI e CARLOS
EDUARDO SANTOS GEISLER-.

42. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-1955/2002-G.C. e ou-
tro- Em homenagem ao princípio da bilateralidade da audiência, so-
bretudo diante da juntada de novos documentos, intime-se a inventa-
riante a se manifestar (fls. 394/492). Int. -Advs. CHARLINE LARA
AIRES, ALBERTO IVÁN ZAKIDALSKI, LUIZ CARLOS DA RO-
CHA e FERNANDA TIROLLE CONDESSA-.

43. TUTELA-2018/2002-A.R.R. e outro x J.D.- Intimem-se os au-
tores para que atendam ao solicitado no segundo parágrafo da pro-
moção ministerial retro. -Adv. JOAO APARECIDO VENANCIO-.

44. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-2219/2002-L.B.R. e
outro x L.L.F.- 1. Quanto ao cheque acostado a f. 258, adote-se
idêntica providêncioa àquela determinada no despacho de f. 255 (item
1). 2. Diante da não-aquiescência ao acordo proposto pelo requerido
e exposta suficientemente a possibilidade financeira do requerido,
abra-se vista ao Ministério Público para que se pronuncie acerca do
julgamento do feito no estado em que se encontra, consoante pleite-
ado às fls. 246 e 260. Int. -Advs. DELAIR ROSEMARI TRENTINI,
BRUNO PEDALINO, ANA CRISTINA KLOSTERMANN, RUI
ZANCARLI e VANIR GENTIL BARBOSA-.

45. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-2540/2002-L.C.C. x
A.R.F.- Vistos...ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,
ao efeito de: a) reconhecer a união estável havida entre L.C.C. e
A.R.F., no período compreendido entre meados de 1987 a outubro
de 2002; e b) estabelecer o rol de bens partilháveis, nos termos da
fundamentação desta decisão. Condeno o réu ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorários advocatícios do patrono do autor,
que fixo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), consoante diretrizes es-
tabelecidas pelo artigo 20, § 4° do CPC.P.R.I. -Advs. MIGUEL
CAVALI MIRANDA, EMERSON LUIS DE MELO e LEONILDA
ZANARDINI DEZEVECKI-.
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46. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-169/2003-I.A.G. x
E.A.F.C. e outros- Manifeste-se a parte autora acerca do interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de extinção do processo e arquivamento dos autos. -Advs.
ANTONIO VALMOR JUNKES, CLEUZA VISSOTTO JUNKES,
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI e ROBSON OCHIAI PADILHA-

47. GUARDA E RESPONSABILIDADE-199/2003-S.I.S. x M.I.M.-
1.Em cumprimento de sentença, o executado compareceu esponta-
neamente aos autos noticiando o pagamento do débito exequendo,
mediante depósito judicial (fls. 66/67) O adimplemento do ônus su-
cumbencial observou o valor apresentado pela própria exequente na
planilha de f. 60. 2. Atualizada a conta (fls. 69 e 91), verificou-se a
existência de custas remanescentes, advindas, em especial, na pró-
pria fase de cumprimento de sentença. 3. Intime-se a exequente, por-
tanto, a apresentar memória discriminada e atualizada dos valores
pendentes. -Advs. LORENA MARINS SCHWARTZ e REGINA
APARECIDA CAMPOS-.

48. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-436/2003-M.B. x O.B.J.- So-
bre a petição de f. 163/164, diga o executado. -Advs. LUIZ FER-
NANDO P.SILVA GRACIA e ANTONIO CARLOS GUIMARAES
TAQUES-.

49. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-712/2003-J.L.I. e outro
x E.L.P.- Manifestem-se as partes. -Advs. CELIA INES DA SILVA e
DEFENSORIA PUBLICA-.

50. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-960/2003-T.S.B. e ou-
tro x J.D.- Mantenho a decisão agravada por seus fundamentos. Ofi-
cie-se, com urgência, ao eminente Relator comunicando a manuten-
ção da deliberação hostilizada e o cumprimento do art. 526 do CPC.
Int. D.n. -Advs. CRISTIANE LEAMARI CASTRO e SHEILA FAUS-
TER EGIDIO DE QUADROS-.

51. ANULACAO DE CASAMENTO-1060/2003-M.M.S. e outro x
J.S.J.- Arquivem-se. -Advs. PAULO BENEDITO PANTOJA LOPES,
JOAO RICARDO FERRER e RICARDO DE LUCCA MECKING-.

52. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1149/2003-L.T.F.S. x G.S.- So-
bre o contido à fl. 364, diga a parte exequente. -Advs. KATIA REGI-
NA LEITE e AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL-.

53. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-1617/2003-C.G. x L.C.R.-
Acerca da certidão retro, dê-se ciência a parte interessada. Int. -
Advs. ANA MARGARIDA DE LEAO TABORDA e VANESSA SI-
MIONATO GOMES-.

54. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2363/2003-C.F.B.S. x
M.F.B.S.- 1. Expeçam-se formais de partilha. 2. O mandado de aver-
bação já foi expedido, consoante se dessume da certidão de f. 235,
verso. 3 Oportunamente, em nada sendo postulado, com baixa na
distribuição, arquivem-se. - Processo aguardando preparo das cus-
tas. -Advs. ANDRE GUILHERME ZAIA, CANDIDO MATEUS M.
BOSCARDIN e LUIZ CARLOS CRUZES BARBEIRO-.

55. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2478/2003-C.B. x A.B.-
(fl. 277)- 1. Consoante se depreende do acordo entabulado em audi-
ência (f. 220/221), o imóvel assinalado na petição de . 275 restou
reservado ao divorciado, não tendo sido, aindam, registrada a trans-
missão à margem da matrícula do imóvel, porquanto pendente o re-
colhimento do imposto de reposição. 2. Daí, não prospera o pleito
de transmissão do aludido imóvel diretamente a terceira pessoa, de-
vendo os divorciados, antes disso, efetuar o recolhimento do impos-
to de transmissão incidente sobre o excesso de meação apontado
pela Fazenda Pública (f. 268) e proceder à juntada das certidões ne-
gativas de débito nas três esferas. Int. (f. 282)- Deve o divorciado
atender integralmente o item 2 da decisão de f. 277,procedendo a
juntada das certidões negativas de débito nas três esferas. Feito isso,
expeçam-se formais de partilha. Int. -Advs. DEBORA MARIA CE-
SAR DE ALBUQUERQUE e FERNANDO JOSE CURI STABEN-.

56. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2790/2003-L.M.L. e outro x
D.M.L.- 1. Cumpra-se, com urgência, a decisão juntada às fls. 251/
254. Expeça-se alvará de soltura em favor do executado, se por al
não estiver preso, cuja ordem de liberdade deve ser encaminhada ao
juízo deprecado pelo meio mais rápido à disposição do Cartório.
2.Prestei informações na data de hoje, as quais devem ser encami-
nhadas via fax, imediatamente, e protocolizadas no E. Tribunal de
Justiça, juntando-se cópia nos autos. Int. D.n. - Encaminhe-se o feito
ao Sr. Contador Judicial para que esclareça com urgência, a planilha
apresentada às fls. 215/217 e 236/238 face ao demonstrativo de dé-
bito de f. 151 e os comprovantes de pagamentos juntados aos autos.
-Advs. MOACIR DE CASTRO FARIA e FLAVIA HEYSE MAR-
TINS-.

57. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2860/2003-K.O.F. e outro x
J.A.F.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofíci-
os. Int. -Adv. NELTI GONCALVES DE SOUZA-.

58. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-3018/
2003-P.H.P.S. e outro x J.M.R.P.- Manifeste-se a parte autora acer-
ca da petição e documentos de f. 172/173, no prazo de dez dias.
Após, abra-se vista ao Ministério Público. Int. -Advs. GERALDO
CEZAR SANTOS BOND, JOCELY LOUREIRO C. DE OLIVEI-
RA, CRISTIANE FERRER, THAISSA CARVALHO DE OLIVEI-
RA TAQUES e MARIÂNGELA CUNHA-.

59. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-3337/2003-V.L.S. e
outro x E.C.- 1. Solicite-se, por telefone, nova data para a coleta do
material genético, que deverá realizar-se na sede do laboratório men-
cionado na decisão de f. 90, item 2. Feito isso, intimem-se pessoal-
mente as partes a comparecer na data designada, portando os docu-
mentos de identificação. Observe-se, quanto à intimação do requeri-
do, os endereços declinados na petição de f. 104. Int. Obs: Exame
agendado para o dia 27.02.2009, às 14:00 horas, na Clínica DNA-

Lab - Diagnostico Molecular, situado na Rua Nunes Machado, 475,
12° andar, nesta capital. -Advs. PAULO YVES TEMPORAL e JO-
CELAINE MORAES DE SOUZA-.

60. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-312/
2004-P.W. e outro x O.G.- Manifeste-se a autora acerca da petição
de fls. 407/410 e oficio de fls. 413/414. Após, abra-se vista ao Minis-
tério Público. Int. Advs. IVETE FERREIRA CORDEIRO e AGUI-
NALDO WAGNER ZANATTO-.

61. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1041/2004-F.C.S. e outro x
L.A.S.-Vistos, etc. Estando paralisado há mais de trinta dias, foi a
parte autora pessoalmente intimada para dar andamento ao processo
sob pena de extinção, prosseguindo inerte. Caracterizado o abando-
no processual, com fundamento no art. 267, inc. III do CPC, julgo
extinto o processo sem julgamento do mérito. Custas pela parte au-
tora, ficando a exigibilidade de tal custa condicionada à verificação
da hipótese prevista no art. 12 da lei n° 1060/50, já que defiro o
pedido de assistência judiciária gratuita formulado na inicial. P.R.I.
Oportunamente, lancem-se baixas inclusive junto ao serviço distri-
buidor, anote-se e arquivem-se. -Advs. RENATO BRUNO FUHR-
MANN e WILIAM FERNANDO TADEU FRANCA BORGES-.

62. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1292/2004-A.A.G. x R.F.G.-
Vistas dos autos pelo prazo de cinco dias. -Adv. MIRIAM
KLAHOLD-.

63. REVISÃO DE ALIMENTOS-1387/2004-F.D.F. x L.F.B.F. e ou-
tros- Ciência as partes da baixa dos autos. -Advs. ADEMILSON DE
MAGALHAES, LAURO CARNEIRO DE SIQUEIRA e CLAUDIA
BASSO CARNEIRO DE SIQUEIRA-.

64. REVISÃO DE ALIMENTOS-1606/2004-L.R.A.B. e outro x
J.J.U.B.- Vistos... Diante disso, julgo o pedido procedente, para
majorar o valor da pensão alimentícia devida pelo réu à autora, ao
montante equivalente a um salário mínimo e meio mensal o paga-
mento de plano de saúde.A majoração retroagirá à data da citação
(art. 13, parágrafo 2°, Lei 5478/68), e, sobre as diferenças que forem
apuradas, incidirão juros anuais à razão de 12% e correção monetá-
ria. No tocante a sucumbência, embora não tenham sido fixados os
alimentos no valor pretendido pela parte autora, deve recair integral-
mente sobre o réu, eis que a quantia postulada tem caráter meramen-
te estimativo. Condeno o réu a pagar as despesas processuais e os
honorários do d. advogado da autora, que, antento ao zelo do profis-
sional, ao trabalho realizado e à natureza da causa, arbitro em 10%
(dez por cento) do valor obtido entre a diferença do encargo antigo
e do estipulado na presente decisão, relativo a doze parcelas (uma
anuidade).P.R.I. -Advs. LARISSA RIBEIRO GIROLDO, ANDREIA
AZEVEDO FORTIS, PATRICIA DE CASSIA PEREIRA JORGE,
SHIRLEY TEREZINHA BONFIM, LUIZ ARMANDO SILVA COR-
REA e ISABELLA MAGALHAES CORREA-.

65. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1711/2004-D.M.C. e outro x
P.C.N.- Vistas dos autos pelo prazo de cinco dias. -Advs. DEFEN-
SORIA PUBLICA e CARLOS AUGUSTO N. BENKENDORF-.

66. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1873/2004-A.V.A. x
R.S.- 1. É processo de partilha, sob o rito de inventário (art. 982 e
ss. do CPC) decorrente de separação consensual das partes (fl. 133/
135), em fase de manifestação sobre as primeiras declarações cons-
tante do termo de f. 261/263. 2. Equivocado, pois, o despacho vei-
culado conforme certidão de f. 347. 3. Intime-se o inventariante a se
manifestar acerca da impugnação ofertada pela separada às fls. 295/
297. 4. Int. -Advs. EUROLINO SECHINEL DOS REIS, KARIN
FINATO DE REZENDE, REYNALDO ESTEVES e ARMENIO
BRAZ DA CRUZ SOBRINHO-.

67. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-1889/2004-U.A.G. x S.C.G.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta do ofício. Int. -
Advs. DANIELLE ROCHA e REINALDO BONATO NETO-.

68. REVISÃO DE ALIMENTOS-1976/2004-F.M.R.B.M. x
J.C.B.M.- 1. Trata-se a presente ação de revisão de alimentos, pro-
posta por F.M.R.B.M., contra J.C.B.M. A autora alega, em síntese,
que a pensão alimentícia, por ocasião do divórcio, fora fixada em R$
450,00 mensais. Por tal fixação não prever reajuste, há uma defasa-
gem nos valores hoje recebidos.Pleiteou a fixação em 375% do salá-
rio minimo vigente no país. Juntou documentos. 2. Às fls. 35-44,
houve apresentação de contestação, na qual o requerido alega que a
pensão não foi fixada somente em favor da requerida, mas també-
mem favor da filha, assim como sua renda não é a alegada pela auto-
ra. Por fim, afirma ser improcedente o pedido de majoração. Houve
apresentação de réplica, às fls. 54/61 e de alegações finais, por am-
bas as partes, às fls. 71/72 e 74/78. 3.A sentença de f. 82/89 julgou
improcedente o pedido inicial, mantenho a prestação alimentícia a
qual está obrigado o requerido, no valor originalmente fixado. 4. A
requerente apresentou recurso de apelação (fls.92/106), o qual foi
recebido em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo), conforme
se verifica no despacho de f. 107. O apelado apresentou contra-ra-
zões (fls. 110/119). 5. O E. Tribunal deu parcial provimento ao re-
curso, reconhecendo a necessidade do reajuste, mas vinculada ao
percentual dos rendimentos do alimentante (fls. 147/153). 6. Às fls.
157/160, o ora requerido apresentou embargos de declaração ao acór-
dão retro referido, o qual foi rejeitado, às fls. 166/173. 7. À fl. 179
houve manifestação da parte autora, informando o conhecimento da
baixa dos autos do TJ/PR, requerendo o prosseguimento do feito. 8.
Em despacho de f. 180, determinou-se a intimação do alimenante
para juntar aos autos comprovante de seus rendimentos, haja vista o
teor do acórdão de f. 147/153. 9.À f. 182 manifestou-se o requerido,
solicitando a expedição de ofício ao INSS para que prestasse infor-
mações acerca dos proventos por ele recebidos. 10. Às fls. 196/201,
tem-se colacionada a resposta do INSS. 11. Tendo em vista o pare-
cer ministerial de fls. 131/135, levando-se em consideração os de-
mais elementos presentes nesta ação e, em cumprimento ao v. acór-
dão, juntado às fls. 147/153, fixo os alimentos em 37% dos rendi-
mentos líquidos do alimentante (salário bruto menos descontos obri-

gatórios). 12. Oficie-se ao INSS para que proceda ao desconto. 13.
Ciência às partes. -Advs. REGINA CARDOSO DE A.ANDRADE
COSTA e UMBERTO GIOTTO NETO-.

69. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-2294/
2004-R.L.O.L. e outro x C.C.S.- Vista dos autos pelo prazo de cinco
dias;-Adv. FLÁVIA RENATA VIANNA ALESSIO-.

70. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-2325/2004-R.L.C. e
outro- Manifeste-se a parte interessada. -Adv. GUATAÇARA
SCHENFELDER SALLES-.

71. ALIMENTOS-2563/2004-P.A.S. e outro x A.L.C.S.- Tendo em
vista a liminar concedida nos autos de exoneração de alimentos sob
n° 2454/2007, oficie-se ao empregador ao alimentante para que sus-
penda o desconto da pensão alimentícia fixada nestes autos, até ulte-
rior decisão, quando será informado acerca da continuidade ou sus-
pensão definitiva dos descontos. Int. D.n. -Advs. ALBERTO KAT-
SUMITI KODO, DIONE MARA SOUTO DA ROSA e HELIO CA-
MILO DE ALMEIDA-.

72. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2592/2004-D.M.C. e outro x
P.C.N.- Cumpra-se o item “3”do despacho de f. 85. Int. D.N. (Quan-
to ao pedido de bloqueio judicial via BACEN/JUD, deve o cartório
cotar as custas devidas, bem como a parte exeqüente deverá infor-
mar os números dos Cadastros de Pessoas Física (CPF) das partes
envolvidas, visto que estes são necessários para que se efetue a ope-
ração. Sendo assim, intime-se)’.-Adv. PAULO SERGIO WINCK-
LER-.

73. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2661/2004-M.B. x O.B.J.- So-
bre a avaliação e o cálculo judicial, digam as partes. Int. -Advs. LUIZ
FERNANDO P.SILVA GRACIA e ANTONIO CARLOS GUIMA-
RAES TAQUES-.

74. ALIMENTOS-2986/2004-C.G.G.P. e outro x C.P.- Oficie-se ao
empregador do alimentante de acordo com o petitório de fls. 45, a
fim de que a pensão se implemente na forma acordada. Após, nada
mais sendo requerido, voltem ao arquivo. Int.D.n. -Adv. SAULO
DE TARSO ARAUJO CARNEIRO-.

75. DECLARATORIA C/C DIS.SOC.FATO-3192/2004-V.L.P. x L.S.-
Oficie-se ao empregador do alimentante para que proceda ao des-
conto da pensão alimentícia determinado em acordo, isto é, reajus-
tando anualmente o valor dos alimentos devidos, segundo o índice
INPC/BGE. d.N. Obs: Ofícios em cartório aguardando a retirada
pela parte interessada. -Advs. OSVALDO MARQUES DE SOUZA,
ALCEU MARCZYNSKI e JOSE CARDOSO-.

76. ALIMENTOS-3218/2004-L.M.H. x C.R.R.- Vistos... Diga o exe-
quente em 10 (dez) dias. Int. D.n. -Advs. JOAO PAULO BOMFIM e
GLAUCIO ANTONIO P.FILHO-.

77. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-3253/2004-R.P. e
outro- Atenda-se à Solicitação da Fazenda Pública (f. 68). Int. -Advs.
NELSON JOAO KLAS JUNIOR e JOAO BATISTA DOS ANJOS-.

78. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL DE SEQUSTRO-3271/
2004-S.F.R.B. x M.B.- Manifeste-se a parte autora acerca do inte-
resse no prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção do processo e arquivamento dos autos. -Adv. ANDREY
FERNANDO KLODZINSKI-.

79. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3575/2004-I.P.S. x M.P.S.-
Intime-se o autor a fim de que antecipe as custas alusivas ao Sr.
Oficial de Justiça, possibilitando, assim, cumprimento ao mandado
de citação expedido conforme certidão de f. 76, verso. -Adv. ROB-
SON FARI NASSIN-.

80. SEP. JUD. C/C REG.VISITAS-3600/2004-A.F.J. x A.R.C.F.-
Defiro o pedido de vista, pelo prazo de cinco dias, (CPC, art. 40, II).
-Advs. JOSE LUIZ TELEGINSKI e SHEYLA DAROLT BOLSI DOS
SANTOS-.

81. DECL. DE REC. UNIAO ESTAVEL-3679/2004-R.F.B. e outro-
Manifeste-se a parte autora acerca do interesse no prosseguimento
do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do processo e
arquivamento dos autos. -Adv. ALCEU BOLLIS-.

82. ALIMENTOS-93/2005-R.S. x M.A.S.- Intime-se a parte autora
para que dê prosseguimento ao feito, requerendo o que lhe for de
direito. -Advs. SHIRLEY ROSANA DE MORAES e CRISTIANA
HELENA SILVEIRA REIS-.

83. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-712/2005-M.P.P. x G.C.D.-
1. Consoante consignado no item 3 do termo de f. 57, uma vez en-
cerrada a produção de prova técnica, designo audiência de instrução
e julgamento para o dia 18/06/2009, às 14:00 horas.2.Mantenho a
produção da prova oral consistente em depoimentos pessoais recí-
procas (sob pena de confesso) e inquirição de testemunhas, facultan-
do o oferecimento do rol em prazo não inferior à trinta dias da data
da audiência (CPC, art. 407). 3. Intimem-se e dê-se ciência ao Minis-
tério Público. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA, ALTIVO JOSE
SENISKI e JULIANE ZANCANARO BERTASI-.

84. ALIMENTOS-787/2005-F.C.A.C. e outro x A.A.C.- 1. Devida-
mente citada para impugnar a contestação apresentada pela parte ré,
restou silente a parte autora (cf. certidão de f. 123/v). 2. Intimem-se
as partes para, querendo, no prazo comum de dez dias, especifica-
rem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade,
podendo ser indeferidas se forem inúteis ou protelatórias, nos ter-
mos do art. 130 do CPC. Ressalte-se que o seu silêncio importará em
concordância com o julgamento antecipado da lide. 3. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. Int. .DN. -Advs. SIMONE CERETTA
LIMA, ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE MATOS e ZA-
DIR CASADO LAMENHA COUTO JUNIOR-.

85. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-961/2005-W.P.A.P. e outro x
R.R.P.- Expeça-se alvará de levantamento conforme petitório retro.
Int. D.n. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e CLAUDIA MADALE-
NA RODRIGUES-.

86. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-1183/2005-G.E.S.R.S. e
outro x M.R.S.- Para análise do pedido de bloqueio judicial, primei-
ramente intime-se a parte exequente para que apresente o número do
Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) do executado, bem como, ao Car-
tório para que cálculo das custas processuais remanescentes. Int.
D.n. -Adv. ALICE PRESA-.

87. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-1250/2005-M.L.P.G.S.
x J.L.P.R.-Processo aguardando o preparo das custas de f. 346.Int. -
Advs. ROGERIO SADY BEGE, FERNANDO GERLACH, ESTE-
FANIA MARIA DE QUIROZ BARBOSA e CAROLINA FONSECA
WENSERSKY-.

88. ORDINARIA-1263/2005-E.C.S. x N.B.-Vistos, etc.. Homolo-
go, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo de fls.336-338, destes autos registrados sob o n° 1263/2005,
em que são requerentes N.B. e E.C.S. e, em consequencia, julgo
extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269,
III do CPC. Custas e honorários na forma convencionada. Oportu-
namente, lancem-se baixas, inclusive na distribuição e,arquivem-se.
P.R.I.- -Advs. ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM, RO-
DRIGO CAXAMBU ALMEIDA, PAULO ROBERTO JENSEN e
JULIANE ZANCANARO BERTASI-.

89. ALIMENTOS-1266/2005-T.M.R. e outros x J.F.R.- 1. Intime-se
a parte autora para que traga aos autos planilha de débito atualizada.
2. Na mesma oportunidade para que informe o número do Cadastro
de Pessoa Física (CPF) das partes.3. Após, será analisado o pedido
de penhora online. -Advs. MAURO CAVALCANTE DE LIMA e
JULIANO LOCATELLI SANTOS-.

90. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1486/2005-E.L.F.M. e outros x
J.M.- Considerando o pleito de f. 128, o pagamento parcial do débi-
to, bem como o parecer ministerial, às fls. 133/134, julgo extinta a
execução, nos moldes do art. 794, I do CPC, em relação aos R$
1.000,00 pagos e, em relação aos demais créditos alimentares venci-
dso e não pagos julgo extinto o processo, sem julgamento do merito,
nos termos do art. 267, inciso VIII do mesmo Codex já citado. Cus-
tas na forma da lei, observadas as ressalvas do art. 12 da Lei 1050/
60. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas, inclusive junto ao ser-
viço distribuidor, anote-se e arquivem-se. -Advs. ISABELA QUE-
LAS MOREIRA e PAULO YVES TEMPORAL-.

91. SEPARAÇÃO DE CORPOS-2272/2005-V.L.S.B. x F.D.C.O.B.-
1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
MARIZ MENDES MAY-.

92. SEPARAÇÃO DE CORPOS-2316/2005-S.Q.A.N. x S.L.N.- A
presente cautelar de separação de corpos está apenso à dissolução
de união estável autuado sob n° 3020/2005 e, consoante despacho
de f. 56,por economia e celeridade, será saneada, instruída e julgada
conjuntamente ao feito principal. A audiência lá designada, portanto,
abrangerá também o presente processo. Intimem-se e aguarde-se a
audiência designada nos autos em apenso (f. 206). -Advs. CARLA
AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA, TEDDY ARIEL MIRANDA
SANTA CRUZ e CASEMIRO LAPORTE AMBROZEWICZ-.

93. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2408/2005-J.K.K. e outro x
M.S.K.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. FORTUNATO SAN-
TORO-.

94. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-2739/2005-E.S.L. x E.M.-
Vistos... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e de-
creto a conversão da separação judicial de E.S.L. e E.M. em divór-
cio. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos hono-
rários advocatícios do patrono do autor, os quais fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), consoante diretrizes estabelecidas pelo art. 20, §
4° do CPC. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de aver-
bação da ao registro civil, nos termos do art. 10, inciso I do CC.P.R.I.
-Adv. PASQUALINO LAMORTE-.

95. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-3028/2005-S.B. x S.P.- 1.
Defiro, em parte, o pedido do exequente (f. 90). Junte-se o anexo
detalhamento de ordem de transferência do BACEN-JUD, no valor
total de R$ 500,18, para poupança judicial no Banco do Brasil, agên-
cia 3793. 2. Lavre-se termo de penhora do montante bloqueado, in-
timando-se a executada, por seu procurador constituído, a oferecer
impugnação, em 15 dias (CPC, art. 475-J, § 1°). 3. Intime-se o exe-
quente a indicar outros bens passíveis de penhora. Int. -Advs. JOSE
MAURICIO G. TELLES e ROBERTO GRINES DA SILVA-.

96. GUARDA RESP.CUM.C REG.VISITAS-3068/2005-M.L.A. x
L.J.B.A. e outro- Aguarde-se o retorno da carta de intimação da
autora, expedida em cumprimento ao despacho de f. 164. -Advs.
LUCIANA GRANDO PADILHA, SANDRA MARA PFEIFFER,
MARIA RITA SANTIAGO e EDISON LUIZ MACHADO-.

97. NEGATIVA DE PATERNIDADE-3082/2005-J.C.Z. x R.E.Z. e
outro- 1. Para a realização da perícia na modalidade de exame de
DNA, nomeio o Perito o Dr. CARLOS ALBERTO MARTINEZ
ALONSO (DNALAB - Diagnóstico Molecular). 2.Agende-se data
para realiazação da coleta de material no laboratório, via telefone. 3.
Isto feito, lance-se certidão contendo a data e hora para essa coleta.
4. Por fim, intimem-se pessoalmente as partes. Int. Obs: Exame agen-
dado para o dia 24.03.2009, às 15:30 horas, na Clínica DNALAB -
Diagnóstico Molecular, situada na rua Nunes Machado, 472, 12°
andar, nesta capital, tel. 3225-6666; Diligências do Sr. Oficial de
Justiça, R$ 123,75-Adv. JOAO PAULO BOMFIM-.
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98. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3094/2005-D.L. x L.S.-
D.L. x L.S.- - Reitere-se a intimação endereçada à inventariante (f.
173), cientificando-a que o descumprimento poderá ensejar a remo-
ção do encargo da inventariança. (Intime-se o inventariante a fim de
que antecipe as custas alusivas ao Sr. Oficial de Justiça, possibilitan-
do, assim, cumprimento ao mandado de citação expedido (f. 166,
verso)).-Advs. JORGE EVENCIO DE CARVALHO e WALTER
SPENA DE MACEDO-.

99. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-3099/2005-S.D.N. x
M.C.O.- 1. A requerida já foi citada (fls. 55 v°), inclusive tendo sido
decretada sua revelia às fls 105. 2. Assim, aguarde-se a audiência
designada. Int. -Advs. PAULO CESAR BULOTAS e MURILO AN-
TUNES SCHENFELDER SALLES-.

100. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-3138/
2005-S.E.P.N. e outro x L.R.R.- Intime-se a parte autora para que
recolha a taxa destinada ao Fundo Especial do Ministério Público do
Estado do Paraná - FUEMP/PR Feito isso, tornem conclusos. -Adv.
MAURO CURY FILHO-.

101. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-3529/2005-T.R.S. e
outro x O.C.L.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta
dos ofícios. Int. -Advs. CELIA INES DA SILVA e NUCLEO - FO-
RUM-.

102. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3655/2005-R.K.D.S.O. e ou-
tro x R.O.- Sobre o contido às fls. 112/144, diga a parte exequente.
Após, abra-se vista ao Ministério Público. -Advs. KARINA MARIA
MEHL e TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL-.

103. EXECUCAO DE SENTENCA-3794/2005-G.L.S. e outro x
C.A.S.- Sobre o contido à f.115, diga a exequente. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. -Advs. NELSON DE SA RIBAS e MAR-
CIO JOSE DE SOUZA-.

104. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-3831/2005-J.B. x M.C.-
Intimem-se as partes para, querendo, no prazo comum de dez dias,
especificarem as provas que pretendem produzir, justificando sua
necessidade, podendo ser indeferidas se forem inúteis ou protelatóri-
as, nos termos do art. 130 do CPC. Ressalte-se que o seu silêncio
importará em concordância com o julgamento antecipado da lide.
Int. D.n. -Adv. MARA DENISE VASSELAI-.

105. ALT.GUARDA/RESPONSABILIDADE-3863/2005-A.F.J. x
A.R.C.F.-Vistos, etc. Declaro extinto o processo sob n° 3863/2005
em que é requerente A.F.J. e requerida A.R.C.F., com fundamento no
art. 267, VIII, do CPC. considerando que o pedido de desistência
formulado pelo autor a f. 71. P.R.I. Oportunamente, lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. JOSE
LUIZ TELEGINSKI-.

106. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-4200/2005-C.E. x G.E.-
Aguarde-se a citação do divorciado. Int. -Advs. CARLOS MAZZA
FILHO e SAULO DE TARSO ARAUJO CARNEIRO-.

107. ALIMENTOS-4213/2005-A.A.P. e outro x M.A.P.-Vistos, etc..
Homologo, por sentença, o acordo firmado entre as partes à fl. 94,
para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e por consequencia,
julgo extinto o processo com fulcro nos artigos 269, inciso III do
CPC.Custas na forma da lei.P.R.I. Oportunamente, arquive-se. -Adv.
LEUCIMAR GANDIN-.

108. ANUL.ATO JURIDICO C/C TUT. ANTECIPADA-137/2006-
R.M.A. x L.D.A. e outro- Carta precatória em cartório aguardando
a retirada pela parte interessada. -Advs. SILVENEI DE CAMPOS e
SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

109. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-226/2006-F.B.F. x S.C.F.- Diga
a parte exequente. -Adv. JOSE PAULO GRANERO PEREIRA-.

110. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-316/2006-J.V.M.B. e outro x
H.G.B.- Reporto-me ao disposto à fl. 234, item 2. Int. -Adv. GEOR-
GIA SABBAG MALUCELLI-.

111. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-317/2006-J.V.M.B. e outro x
H.G.B.- 1. Certifique-se e intime-se a parte exequente, nos termos
requerido à f. 180 (Seja intimada a parte exequente para que junte
aos autos nova planilha de débito devendo considerar a exclusão do
período de novembro/05 a janeiro/06 e o novo valor dos alimentos
de acordo com a sentença proferida na ação revisional de alimentos
n° 3651/04). -Advs. GEORGIA SABBAG MALUCELLI, ALCYON
RICARDO CARDOSO DE LIMA e CLEONICE MOREIRA FOR-
TES-.

112. ALIMENTOS-350/2006-M.S.P.S. e outro x H.C.S.- Sobre a
certidão retro diga a parte interessada. -Advs. JOCELINA PACHE-
CO DOS SANTOS LIMA, LEONARDO CORREA SIGOLO, CRIS-
TIANA HELENA SILVEIRA REIS e ANGELICA DUARTE MAR-
TINSKI-.

113. ALIMENTOS-437/2006-V.O.F. e outro x V.O.- 1. Intimadas as
partes para se manifestarem quanto à necessidade de produção de
outras provas somente a parte requerente se manifestou requerendo
o julgamento do processo no estado em que se encontra. O requeri-
do quedou-se inerte. 2. Assim, anuncio o julgamento antecipado da
lide. 3. Determino a realização de sindicância social na residência
das partes no prazo de trinta dias. Depreque-se, para que seja dado
cumprimento em relação ao requerido. -Adv. CLAUDIO DE FRA-
GA-.

114. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-460/2006-C.S.S. e outro x
J.N.B.S.- I - Para análise do pedido de bloqueio judicial, primeira-
mente intime-se a parte exequente para que apresente demonstrativo
de cálculo atualizado, bem como, ao Cartório para o cálculo das
custas processuais remanescentes. II - Indefiro o pedido de expedi-

ção de alvará de levantamento, visto que isso só é possível quando o
depósito já foi realizado em conta judicial, o que não é o caso. Int. D.
n. -Adv. ANTONIO CARLOS CAMPONEZ-.

115. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-523/2006-D.L.G. x R.R.-
Vistos,etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e
decreto a conversão da separação judicial de D.L.G. e R.R. em di-
vórcio. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo em R$ 300,00,
(trezentos reais) consoante diretrizes estabelecidas pelo art. 20, pa-
ragrafo 4º do CPC. Após o trânsito em julgado expeça-se mandado
de averbação da ao registro civil, no termos do art. 10, inciso I, do
CC. P.R.I. -Advs. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA OLIVA
e NUCLEO - FORUM-.

116. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-809/
2006-M.E.J. e outro x J.S.L.-Manifeste-se a parte interessada acer-
ca da resposta dos ofícios. Int. -Advs. TATIANA MARIA RAMOS
VIRMOND MUNHOZ, GABRIELA RUBIN TOAZZA e JOAO
CESARIO MOTA-.

117. GUARDA E RESPONSABILIDADE-831/2006-H.G.B. x
A.F.I.G.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. FABIO LOURENÇO BANA-.

118. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-832/2006-F.C.D.S. e outro x
J.L.D.S.- Oficie-se ao empregador do alimentante de acordo com o
petitório de fl.97, a fim de que a pensão se implemente na forma
acordada. Após, nada mais sendo requerido, arquivem-se. Int. D.n.
Obs: ofício em cartório aguardando a retirada pela parte interessada.
-Advs. ARIADENE DE ARAUJO SELLA e DEFENSORIA PUBLI-
CA-.

119. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-868/2006-M.M. x
V.M.C.L.- Diante do ofício retro, manifeste-se a parte interessada.
Int. -Advs. CASSIA BERNARDELLI e GIULIANO DOMIT OD
ROCHA-.

120. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-910/2006-E.A.N. e outros x
S.L.N.- Indefiro o pedido de f. 203/204. Isso porque tratam-se de
ritos procedimentais diferentes e as partes são diversas. Int. .DN. -
Advs. CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA, CRISTHO-
FER PINTO OLIVEIRA e JARBAS AFONSO DE OLIVEIRA PE-
DROZA-.

121. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1173/2006-J.F.A. e outro x
G.B.A.-Primeiramente, intime-se a parte exeqüente para que apre-
sente planilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os va-
lores devidos e pagos pelo executado, considerando apenas o perío-
do executado nestes autos, no prazo de dez dias. Após, cumpra-se a
decisão em apartado. Int. D.n. -Vistos.... Posto isso, corroborado a
manifestação ministerial, na forma do art. 733, parágrafo 1º do CPC
e art. 5º da Constituição da República, DECRETO a prisão civil de
G.B.A., pelo prazo de 60 dias, referentes às três ultimas parcelas na
alimentícias vencidas antes do ajuizamento da execução mais as ven-
cidas na seqüência (art. 290, CPC) (...). Expeça-se a respectiva or-
dem prisional, anexando cópia da planilha de calculo. Em caso de
pronto pagamento, o devedor deverá ser posto imediatamente em
liberdade, expedindo-se alvará de soltura. Consigne-se no mandado,
que o devedor quando preso deverá ser colocado em cela distinta
dos presos comuns. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. ALI-
CE PRESA-.

122. GUARDA E RESPONSABILIDADE-1201/2006-D.F.P. x
P.G.G.C.- 1. Defiro o pedido de f. 151, concedendo o prazo máximo
de 60 dias para a antecipação dos honorários devidos à expert. 2.
Decorrito o prazo, intime-se o requerido para cumprimento da deli-
beração de f. 149. Int. -Advs. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA
COSTA, ROSE MARY BASTOS IACOMINI e RODRIGO GAR-
CIA ANTUNES-.

123. NEGATIVA DE PATERNIDADE-1203/2006-J.L.S. x J.P.F.S.
e outro- Intime-se o executado a pagar, em 15 dias, com a advertên-
cia do art. 475 “J” do CPC (acrescentado pela Lei n° 11232/2005).
Para caso de pronto pagamento, fixo os honorários do exequente em
R$ 200,00 (duzentos reais). Int. -Advs. ALEXANDRE CHRISTO-
PH LOBO PACHECO e DANTON ILYUSHIN BASTOS-.

124. MODIFICAÇAO DE GUARDA-1212/2006-A.J.G. x A.L.B.S.-
1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Advs.
GIOVANNA ALVES CIN e LENIR GONCALVES DA SILVA FI-
LHO-.

125. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-1405/2006-S.F.S. x B.C.S.-
1. Não há que ser revogado o despacho retro, visto que a manifesta-
ção foi intempestiva. 2.Determinada a intimação das partes para es-
clarecerem de forma pormenorizada a necessidade de novas provas,
a parte requerente restou silente, enquanto a requerida se manifestou
pela produção de provas orais. 3. Nota-se, contudo, que a requerida
não logrou êxito em justificar a necessidade de se ouvir testemunhas
e informantes arroladas, haja vista não especificar as razões necessá-
rias para o deferimento de tal prova. 4. Dessa forma, deve-se presu-
mir meramente protelatória a realização de audiência de instrução e
julgamento, restando, portanto, indeferidas as provas orais nos mol-
des do art. 130 do CPC. 5. Quanto a novas provas documentais,
devem as partes, querendo, juntá-las no prazo de 20 dias, sob pena
de indeferimento. Sendo assim, intimem-se. 6. Determino a realiza-
ção de sindicância social na residência das partes no prazo de trinta
dias. -Advs. CLEBER EDUARDO ALBANEZ e RITA DE CASSIA
MEDEIROS VALLIM MOLINA-.

126. ALIMENTOS-1415/2006-A.C.M.O. e outro x E.F.O.- Mani-

feste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. -Adv. PAU-
LO YVES TEMPORAL-.

127. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1557/2006-C.M.F. e outros x
C.F.J.- Acolho cota ministerial retro.Cumpra-se. Int. D.n. (Requere-
mos seja determinada a intimação da parte autora para que junte aos
autos cópia da sentença que homologou o acordo celebrado nos au-
tos n° 4390/05, bem como requeira o que entender devido) -Adv.
NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

128. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1645/2006-S.C.D.D.S. x
E.R.D.S.-Vistos,etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE
o pedido e decreto o divórcio de S.C.D.S. e E.R.S., voltando ela a
utilizar o nome de solteira, S.C.D. Condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da au-
tora, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), atendendo-se às dire-
trizes estabelecidas pelo art. 20, § 4° do CPC. Após o trânsito em
julgado, expeça-se mandado de averbação (CC, art. 10, I). P.R.I. -
Advs. ISABELA QUELAS MOREIRA e JOSE MARIO TAFURI-.

129. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1667/2006-K.S.A. e outro x
G.F.A.- Intime-se o executado para que dê cumprimento ao disposto
a fl. 130. Após, remetam-se novamente ao Contador Judicial. Int.
D.n. -Advs. JULIANO MARCONDES DA SILVA, GISELE STE-
FANIA SZEIKO e FERNANDO ARAKEN GEVAERD KRUEGER-

130. EXON. C/C REV.ALIMENTOS-1719/2006-J.C.W.R. x R.O.R.
e outro- Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Advs. LA-
RISSA RIBEIRO GIROLDO, PATRICIA DE CASSIA PEREIRA
JORGE e DEFENSORIA PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO-.

131. SEP.LITIG.C/C TUT. ANTECIPADA-1897/2006-A.R. x A.R.-
Dê-se ciência ao requerido acerca dos documentos de fls. 286/406.
Após, aguarde-se a realização da audiência (fls. 279/208). Int. -Advs.
SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA, ELIS RAQUEL MAR-
CHI SARI FRAGA e GANDURA M. DA MAIA ABOU FARES-.

132. ALIMENTOS-1910/2006-M.B.G. e outros x J.M. e outro- Inti-
me-se o procurador da parte autora para que, no prazo de dez dias,
informe o endereço da mesma. Int. D.n. -Advs. JOSE DE ANDRA-
DE FARIA NETO, MARIO JOSE NAREL, MAURICIO JULIO
FARAH e KARIME MONASTIER FARAH-.

133. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1942/2006-E.S.P. x
M.V.P.- Acerca da impugnação retro, manifeste-se a exequente. Int.
-Advs. WAGNER DIAS, DANIELA BRACHT DIAS, CLEBER
EDUARDO ALBANEZ e ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS-.

134. REG.DE GUARDA E RESPONSABILIDADE-2039/2006-M.N.
x M.N.-1. Ao réu revel, citado por edital, nomeio Curador Especial
na pessoa do Dr Nelson João Klas Junior, sob a fé de seu grau. Arbi-
tro provisoriamente os seus honorários em R$ 300,00 (trezentos re-
ais), montante deverá ser adiantado pela autora (CPC, art. 19. § 2º).
A propósito dessa antecipação, confira-se precedente o e. SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ‘Os honorários do curador à lide
seguem o regime dos honorários do perito. o autor antecipa-se e
cobra do réu posteriormente, se procedente a ação.’ (REsp. 142.624-
SP, 3ª Turma, rel. Min. Ari Pargendler, j. 19/04/2001, DJU 04/06/
2001, P. 167). 2. Concedo ao autor o prazo de 5 dias para o depósi-
to. 3. Feito isso, intime-se o Curador Especial e dê-se-lhe vista, pelo
prazo legal. Int. -Advs. DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA e
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA-.

135. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2048/2006-L.A.N.
e outro- Intimem-se os requerentes a fim de que apresentem a certi-
dão de casamento com a averbação da separação, pressuposto ne-
cessário ao acolhimento do restabelecimento ora pretendido.Int. -
Adv. ISABELA QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

136. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2063/2006-D.L.W. e outros x
W.L.W.- Defiro parcialmente a alínea “b” de f. 46. Proceda-se à pe-
nhora do salário do executado. Oficie-se ao empregador do alimen-
tante para que proceda ao desconto, segundo o parecer ministerial
de f. 70/71. Int. Dn.- Acerca da certidão de f. 72, manifeste-se a
parte interessada. -Adv. KELLY CRISTINA ATHAYDE-.

137. EMBARGOS A EXECUCAO-2071/2006-S.L.M. x M.C.M.- 1.
Deixo de apreciar o pleito retro, tendo em vista que a matéria já se
encontra preclusa, tendo sido indeferida em despacho de f. 76. No
mais, esclareço que, havendo discordância quanto ao despacho refe-
rido, deveria ter a parte insurgente tê-lo atacado pela via processual
adequada. 2. Após, contados e preparados, voltem os autos conclu-
sos. Int.D.n. -Advs. APARECIDO JOSE DA SILVA e DEFENSO-
RIA PUBLICA-.

138. REVISÃO DE ALIMENTOS-2171/2006-F.A.A. x J.R.B.A. e
outros- Reporto-me ao despacho retro. Remetam-se ao arquivo, ob-
servadas as cautelas legais e nada mais sendo requerido. -Advs.
RAFAEL SCHIER GUERRA, FERNANDA RIBEIRETE DE SOU-
ZA, CYNTIA BRANDALIZE FENDRICH, JULIANA LUCIANO,
DANIELLE CRISTINE TODESCO WELDT, CARLA SIMONE
SILVA e KARIME CECYN PIETSZKOWSKI-.

139. ALIMENTOS-2202/2006-I.X.C.G. e outro x P.H.G.- I- Consi-
derando o pedido da parte autora (fl. 89), julgo extinto o processo,
sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, do
CPC. II- Custas pela parte autora, faicando a exigibilidade de tal
custa condicionada à verificação da hipótese prevista no art. 12, da
Lei nº 1060/50, já que defiro o pedido de assistência judiciária gra-
tuita formulado na inicial. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas,
inclusivve junto ao serviço distribuidor, anote-se e arquivem-se. -
Adv. LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON-.

140. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2226/2006-J.V.D.S.C. e outro
x S.L.C.- Defiro a dilação do prazo de dez dias para que a parte
requerente providencie a documentação necessária. -Advs. WAN-

DERLEY D.PAIVA GUIMARES FEREIRA e DEFENSORIA PU-
BLICA-.

141. GUARDA E RESP.C/ TUTELA ANTECIPADA-2270/2006-
A.C.F.R. e outro x P.R.R. e outro- Defiro pedido retro. -Adv. KA-
TIA REGINA LEITE-.

142. EXECUCAO DE SENTENCA-2323/2006-A.R.A. e outros x
D.A.- 1. Nos termos do art. 475-J, caput, in fine,e § 3°, do CPC,
expeça-se mandado de penhora e avaliação dos bens imóveis apon-
tados na petição retro (matrícula n° 74.016 e 74.017), observando-
se a proporção de 10% pertencente ao executado. 2. Diante da per-
sistência no descumprimento da ordem judicial pela empresa LASE-
CURT COMÉRCIO DE CHAPAS LTDA, abra-se nova vista ao Mi-
nistério Público. Int. Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$
130,50. -Advs. GILMAR SCHWANKA e PAULA NOGARA GUE-
RIOS-.

143. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2394/2006-N.E.A.R. x
E.F.L.R.- Vistos... Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedi-
do ao efeito de: a)decretar a separação judicial de N.E.A.R. e EF.L.R.,
voltando ela a usar o nome de solteira: b) estabelecer o rol de bens
partilháveis. c) condenar o réu a pagar à autora a quantia de R$
5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta
data (Súmula 362 STJ), a título de danos morais. Pela sucumbência,
condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios do patrono da autora, que fixo em R$ 3.000,00 (três
mil reais), consoante diretrizes estabelecidas pelo artigo 20, § 4° do
CPC, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50, em razão
da gratuidade processual deferida a f. 68. Após o transito em julga-
do, expeça-se mandado de averbação ao Registro Civil, nos termos
do artigo 10, inciso I do CC.P.R.I. -Advs. SAMIR NAMUR, DANI-
ELLE CHRISTIANNE DA ROCHA, HERMINIA LUPION MELLO
e FABIO XAVIER DA SILVA-.

144. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2433/2006-R.V.C. x
M.R.D.C.D.- Vistos... Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido efeito de regulamentar as visitas de M.R.D.C.D. em relação a
sua filha K.K.C.D.. Condeno o réu ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo
em R$ 1.000,00 (um mil reais), consoante diretrizes estabelecidas
pelo artigo 20, § 4° do CPC. P.R.I. -Adv. ANTONIO ROBERTO
MONTEIRO DE OLIVEIRA-.

145. REC.UNIAO EST.C/C DISS.UN.EST-2469/2006-O.S.A. x
M.A.F.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos
ofícios. Int. -Advs. BRUNO SANTOS RODRIGUES e LORENA
MARINS SCHWARTZ-.

146. MED.CAUT. DE AFASTAMENTO DO LAR-2502/2006-
R.A.D.S. x V.O.F.- Oficie-se como requer (fls. 62/63). Int. -Adv.
JOSE CARLOS CLAUDINO DA SILVA-.

147. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-2661/2006-L.P.A. x H.A.-
Aguarde-se em cartório por 60 dias eventual manifestação do exe-
quente. Int. -Advs. JULIO CEZAR RODRIGUES e MARLUS AN-
TONIO GUSI MAGNINI-.

148. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2679/2006-A.R.F.
e outro- Defiro o pedido retro.Expeça-se 2ª via do formal de parti-
lha. Após, em nada sendo requerido, arquivem-se os autos. Processo
aguardando preparo das custas. -Advs. MARIA AMELIA MACE-
DO AMARAL, MELINA GIRARDI FACHIN e CLAUDIA BASSO
CARNEIRO DE SIQUEIRA-.

149. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2686/2006-J.P.A.P. e outro x
E.M.P.- 1. Indefiro o pedido de f. 62/63, visto tratar-se de diligência
que cabe à própria parte interessada providenciar, bem como por
não ser cálculo de alta complexidade.2. Intime-se a parte exequente
para que apresente planilha atualizada do débito, discriminando mês
a mês os valores devidos e pagos pelo executado, no prazo de dez
dias. Após, abra-se vista ao Ministerio Publico. Int. D.n. -Adv. WIL-
MAR ALOISIO PEREIRA DOS SANTOS-.

150. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2737/2006-J.D. x J.C.D.- 1.
Expeça-se mandado de penhora do bem descrito às fls. 74/75, de-
vendo ser realizada mediante auto de penhora, do qual será intimado
o executado, e por este ato constituído depositário (art. 659, § 5 do
CPC) e, ainda, devendo a parte exequente observar o que dispõe o
art. 659, § 4° do CPC. 2. Após, diga a parte exequente. Intimem-se.
Diligências necessárias. -Advs. ELENA ALMADA TABORDA DE
MORAES, FRANCISCO MACHADO DE JESUS e SHEILA MA-
CHADO DE JESUS-.

151. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2741/2006-M.D. x J.C.D.- 1.
Expeça-se mandado de penhora do bem descrito às fls. 67/68, de-
vendo ser realizada mediante auto de penhora, do qual será intimado
o executado, e por este ato constituído depositário (art. 659, § 5° do
CPC) e, ainda, devendo a parte exeqüente observar o que dispõe o
art. 659, § 4° do CPC. 2. Após, diga a parte exequente. Int.D.n. -
Advs. FRANCISCO MACHADO DE JESUS, SHEILA MACHA-
DO DE JESUS e ALTAIR SANTANA DA SILVA-.

152. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2896/2006-C.C. e outro
x I.J.H.-No prazo comum de cinco dias, especifiquem as partes as
provas que desejam produzir, declinando o objetivo e pertinência,
sob pena de indeferimento. Int. -Advs. CLAUDIA SALLES VILE-
LA VIANNA, MARCOS ALVES DA SILVA e MÁRIO JOSÉ MA-
CHADO E SILVA-.

153. RESTAURAÇAO DE AUTOS-2914/2006-C.N. x S.C.D.S.-Vis-
tos, etc. Declaro extinto o processo sob n° 2914/2006, em que é
requerente C.N. e requerida S.C.S. com fundamento no art. 267,
VIII, do CPC. considerando que o pedido de desistência formulado
pelo autor a f. 16. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas, inclusive
na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. JEFFERSON LINS
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VASCONCELOS DE ALMEIDA-.

154. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2987/2006-V.M.L. e outro x
M.M.D.S.- 1. Oficie-se ao empregador do alimentante para descon-
to da pensão alimentícia em folha de pagamento, nos termos acorda-
dos pelas partes (f. 26). 2. Intime-se a parte exequente para adequa-
ção da planilha de débito, tendo em vista que se trata de execução
por quantia certa (fls. 63), não havendo previsão legal para a inclu-
são das prestações eventualmente vincendas. Int. D.n.Obs: Ofício
em cartório aguardando a retirada pela parte interessada. -Advs.
GISSIANE CRISTINE CHROMIEC e WILSON BENINI-.

155. GUARDA E RESP.C/ TUTELA ANTECIPADA-3106/2006-
A.S.F. e outro x J.T.A.- 1. Atendendo-se ao disposto no art. 398 da
Lei Adjetiva Civil, dê-se ciência à requerida acerca dos documentos
de fls. 350/358 e aos requerentes sobre aqueles juntados às fls. 364/
367. 2. Diante da severidade dos fatos alegados por ambas as partes
litigantes, determino a realização de nova sindicância, com prazo de
15 (quinze) dias para apresentação das conclusões. 3. Sem prejuízo
da providência supra, no prazo comum especifiquem as partes as
provas que desejam produzir, declinando o objetivo e pertinência,
sob pena de indeferimento. 4. Int. -Advs. LOUISE JULIANE SAN-
DRI, MANOEL CARLOS MARTINS COELHO e FLAVIO VIL-
MAR DA SILVA-.

156. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3114/2006-D.M.S. e outro x
J.L.K.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Advs. MARCIA ELIZA-
BETE DE OLIVEIRA TORNESI e ELIÚD JOSÉ BORGES JÚNI-
OR-.

157. ALIMENTOS-3135/2006-M.Z. x H.M.C.- Sobre a certidão re-
tro, diga a parte autora, em 10 (dez) dias. Int. -Adv. MAURICIO
SOUZA BOCHNIA-.

158. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3185/2006-M.L.R.S. x
A.D.S.P.S.-Vistos,etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido e decreto o divórcio de M.L.R.S. e A.S.P.S., voltando
ela a usar o nome de solteira, M.L.R. Condeno o réu ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da
autora, que fixo em R$ 300,00, atendendo-se as diretrizes estabele-
cidas pelo art. 20, § 4º do CPC. Após o trânsito em julgado expeça-
se mandado de averbação (CC, art. 10, I) P.R.I. -Adv. MARCIUS
JOSE WALHANUIK-.

159. ALIMENTOS-3211/2006-S.M.P. e outros x W.P. e outro- Fixo
os alimentos provisórios em R$ 250,00, a serem pagos diretamente,
à parte alimentada, através de sua genitora, até o décimo dia útil de
cada mês, mediante depósito em conta bancária ou através de recibo,
sendo devidos a partir da citação. Designo audiência de conciliação
para o dia 11/03/2009, às 15:30 horas. Cite-se e intime-se a parte
requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em
não havendo sendo realizada transação no dia marcado ou deixando
de comparecer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias para ofer-
ta de contestação .Int. D.n.-Adv. ZENICE MOTA CARDOZO-.

160. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3371/2006-J.R.T. e outros x
M.R.T.- 2. Diga a parte exequente, em dez dias. 3. Para a análise do
pedido do BACEN/JUD, necessário faz-se a juntada de planilha atu-
alizada de débito. 4. Ao Cartório, para cotar as custas remanescen-
tes. Int. D.n. -Adv. GABRIEL BARDAL-.

161. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3424/2006-O.R.G. x
M.R.G.- Anuncio o julgamento antecipado do feito, vez que a ques-
tão de mérito prescinde de provas em audiência. Dê-se ciência a par-
te autora e ao Dr. Curador Especial. Após, abra-se vista dos autos ao
Ministério Público. Int. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARAN-
DA OLIVA-.

162. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-3439/
2006-V.E.B. e outro x C.S.L.- Reitere-se a intimação endereçada
aos patronos do requerido, por meio da imprensa oficial e Carta AR.
-Advs. JOSE LUIZ GROFF NUNEZ e JOSE LUIS ARPINI BER-
NARDINI-.

163. SEP.LIT.C/C E ALIMENTOS-3446/2006-D.C.B.L. x J.C.L.-
Intime-se o requerido a providenciar a remessa da carta precatória
destinada à realização de sindicância (f. 231). Int, -Advs. CLESTER
LEAL STADLER e ANTONIO FERREIRA-.

164. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3447/2006-R.C.T.S. x
I.S.S.- Defiro a prorrogação postulada no petitório retro, por mais
10 dias. Int. -Advs. GRACIELA IURK MARINS, PAULO VINI-
CIUS ACCIOLY CALDERARI DA ROSA e MARIA ADRIANA
PEREIRA-.

165. ALIMENTOS-3469/2006-M.E. x M.C.P.- Esclareça a parte ré
sobre o pedido de f. 224, tendo em vista a certidão retro. -Advs.
SCHEILA FARIAS DE SOUSA, FABIANO LOPES e EMANUEL
BRASILICO VIEIRA MAGALHAES-.

166. ALT.GUARDA/RESPONSABILIDADE-3506/2006-U.J.D.S. x
D.B.A.D.S.- Designo audiência junto ao Núcleo de Conciliação das
Varas de Família, para o dia 27/04/2009, às 14:00 horas. Int. -Advs.
ALI FERES MESSMAR FILHO, JOAQUIM ANTONIO CIRINO
DOS SANTOS e ADAO NATALINO DA SILVA JUNIOR-.

167. HOM.AC.DE ALIM.GUARD.E VISITA-3528/2006-A.G. e
outros- Vista dos autos pelo prazo de cinco dias. -Adv. HELCIO
XAVIER DA SILVA JUNIOR-.

168. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3849/2006-S.M.C.Q. x
L.C.Q.-Vistos,etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido e decreto o divórcio de S.M.C.Q. e L.C.Q., voltando ela a
usar o nome de solteira, S.M.Q. Condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da au-

tora, que fixo em R$ 300,00, (trezentos reais), atendendo-se as dire-
trizes estabelecidas pelo art. 20, paragrafo 4º do CPC. Após o trânsi-
to em julgado expeça-se mandado de averbação (CC, art. 10, I). P.R.I.
-Adv. MARIA ELIZABETH HOHMANN-.

169. DISS.UN.EST. C/C PARTILHA-3937/2006-A.F. x A.P.A.-Vis-
tos, etc. Declaro extinto o presente processo sob n° 3937/2006, em
que é requerente A.F. e requerida A.P.A., com fundamento no art.
267, III, do CPC. considerando que a parte autora abandonou o pro-
cesso por mais de trinta dias. P.R.I. Oportunamente, lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -Advs. SILVE-
NEI DE CAMPOS, SILVIO ALEXANDRE MARTO e RAUL MA-
ZZA DO NASCIMENTO-.

170. REVISÃO DE ALIMENTOS-4016/2006-C.F.S. x W.F.S.- So-
bre o contido à fl99/143, intime-se a parte autora para manifestação,
em dez dias. Int. D.n. -Advs. JOSE LEOCADIO DE CAMARGO e
GIANNA CARLA ANDREATTA ROSSI-.

171. SEP.CONS.C/C. ALIM. GUARDA E VIS.-4106/2006-A.P.T. x
E.C.T.- Vistos... Ante exposto, e por tudo mais que dos autos cons-
ta: a) quanto à ação de separação judicial litigiosa, julgo parcialmen-
te procedente o pedido inicial para o fim de: 1) decretar a separação
do casal E.C.T. e A.P.T., a qual voltará a usar o nome de solteira,
qual seja, A.P.; 2) condenar o réu ao pagamento de pensão alimentí-
cia mensal em favor de G.P.T., no valor de R$ 800,00 (oitocentos
reais), a ser depositado em conta bancária já indicada pela guardiã
nestes autos, até o quinto dia de cada mês; a obrigação que deve
perdurar até a maioridade civil ou até o infante terminar os estudos,
se em razão disso não puder prover a p´ropria subsistência; o valor
ora fixado deve retroagir até a data da citação (artigo 13, § 2º, da Lei
de Alimentos); 3) determinar a partilha dos bens na forma disciplina-
da no item II.1.3, cuja liquidação da fração de cada parte (ativos e
passivos) deverá ser feita no cumprimento da sentença e por arbitra-
mento. Extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do
art. 269, incisos I, do CPC. Considerando que as partes foram venci-
das em parcela considerável de suas pretenções, condeno-as ao pa-
gamento das custas e despesas processuais em igual fração, devendo
cada qual arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos
patronos, observando-se que a parte autora é beneficiária da gratui-
dade processual. b) referente às ações cautelares, julgo parcialmente
procedentes os pedidos iniciais para o fim de manter os requerentes
G.P.T. e A.P.T. no lar conjugal até o julgamento definitivo da deman-
da, fixando a pensão alimentícia nos mesmos moldes do item “a”
supra, inclusive quanto à eficácia dos alimentos fixados. Revogo o
item “6” da R.Decisão de dls. 201 e 202. Extingo os processos com
resolução de mérito, nos termos do art. 269, incisos I, do CPC. Con-
siderando que as partes foram vencidas em parcela considerável de
suas pretenções, condeno-as ao pagamento das custas e despesas
processuais em igual fração, devendo cada qual arcar com os hono-
rários advocatícios de seus respectivos patronos, observando-se que
a parte autora é beneficiária da gratuidade processual. Registre-se.
Intimem-se. Transitada em julgado, averbe-se no registro civil com-
petente. -Advs. JOAO PAULO DO CARMO BARBOSA LIMA,
ROSANEA ELIZABETH FERREIRA e ELIANE ANDREA CHA-
LATA-.

172. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-12/2007-M.A.M.S.
e outro- Cumpra-se o item 2 do despacho de f. 35. (nada mais sendo
requerido, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se). -Adv. LUCI-
ANA HAINOSKI-.

173. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-75/2007-M.C.T.B. e outro x
C.G.B.- Cite-se o réu nos endereços indicados à fl. 64. Int. D.n. -
Acerca da certidão de f. 67 verso, manifeste-se a parte interessada. -
Adv. ALICE PRESA-.

174. REVISÃO DE ALIMENTOS-76/2007-M.C.T.B. e outro x
C.G.B.- Designo nova audiência de conciliação para o dia 30/03/
2009, às 15:30 horas, no Núcleo de Conciliação. renovem-se as dili-
gências ao Sr. Oficial de Justiça para o seu cumprimento, observan-
do-se a nova data da audiência bem como o novo endereço indicado
pela parte exequente às fls. 48. Autorizo o procedimento nos termos
do art. 172, §2º, do CPC, se necessário. Intime-se pessoalmente o
autor. Int.D.n-Adv. ALICE PRESA-.

175. ALIMENTOS-113/2007-G.A.M. e outros x J.A.M.-Manifeste-
se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça
juntada aos autos .Int. -Adv. REGINA CELIA GIACOMET-.

176. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-131/2007-M.J.K.F.
e outro-Ao calculo do imposto, devendo a parte interessada anteci-
par as custas alusivas ao Sr. Contador. Apos, manifestem-se as
partes.Na mesma oportunidade juntem-se as certidões negativas de
débitos junto a o Fisco Estadual, Municipal e Federal.Int.- -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

177. ALIMENTOS-150/2007-H.V.S.S. e outro x R.V.S.- Vistos...
Da análise da inicial denota-se que a autora requereu a fixação dos
alimentos em R$ 120,00 (cento e vinte reais)a serem pagos pelo seu
genitor, a fim de contribuir com o pagamento de suas despesas bási-
cas, valor com o qual o alimentante concordou quando respondeu a
demanda, assim como aceitou o índice de correção com bas no salá-
rio mínimo estabelecido pela beneficiária dos alimentos. Nesse senti-
do e corroborado com manifestação ministerial: i) julgo procedente
o pedido fixando os alimentos mensalmente devidos pelo réu à auto-
ra em R$ 120,00 (cento e vinte reais), corrigido de acordo com a
variação do salário mínimo, mediante desconto em folha de paga-
mento, se possível, ou entregue à representante legal da mesma até o
dia 05 de cada mês, mediante depósito bancário; ii) extingo o pro-
cesso, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso II dO CPC.A
condenação retroagirá à data da citação, e, sobre os valores inadim-
plidos, incidirão correção monetária e juros anuais de 12% (doze por
cento), contados da data do vencimento de cada parcela. Condeno a
parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor de 12 prestações

alimentícias, atento ao zelo do profissional, ao trabalho realizado, à
natureza da causa e seu prematuro julgamento, ficando a exigibilida-
de de tais verbas condicionadas à prevista no art. 12, da Lei 1060/50,
já que defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, formulado
pela defesa. Ciência ao Ministério Público. P.R.I. Cumpridas as for-
malidades legais, oportunamente, arquivem-se. -Advs. DEFENSO-
RIA PUBLICA, DEFENSORIA PUBLICA ESTADO RONDONIA
e LOUISE SOUZA SANTOS-.

178. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-267/2007-J.M.C.P.J.
e outro- Arquivem-se. Int;-Adv. JANAINA CLAUDIA FELICIA-
NO-.

179. SEP.CORPOS C/AFAST.DO LAR-269/2007-P.A.S. x T.A.S.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. MARÇAL CLAUDIO MAR-
QUES-.

180. REVISÃO DE ALIMENTOS-289/2007-V.I.F. x B.R.F. e ou-
tro-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial
de Justiça juntada aos autos .Int. -Advs. EDUARDO IWAMOTO e
AGNALDO ALVES GODOI-.

181. SEPARAÇÃO DE CORPOS-310/2007-F.A.F.M. x G.M.-1-Rei-
tere-se, com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que
dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção.
2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
JOAO DOMINGOS CARDOSO-.

182. ALT.CLAUSULA DIREITO VISITAS-316/2007-S.B. x J.F.-
Defiro o pedido retro e suspendo o curso do processo por 60 dias.
Int. -Advs. SHEILA FAUSTER EGIDIO DE QUADROS e MARIA
IZABELA SILVA DE OLIVEIRA-.

183. REVISÃO DE ALIMENTOS-469/2007-D.F. x T.F. e outros- 1.
Homologo por sentença, o acordo firmado entre as partes às fls. 75/
78, item 04, para que surta seus juridídicos e legais efeitos e por
consequencia, exonero o autor de pagar pensão aloimentícia às rés
H.F. e D.F. 1.1 Oficie-se, sendo necessário. 2. D.F. ingressou com
Ação Revisional de Alimentos, com pedido de tutela antecipada, em
face de T.F. e A.F., suas filhas, aquela, atualmente, com 23 anos e
esta com 19 anos, objetivando a redução da pensão alimentícia, ale-
gando, em síntese, que tem outra família, com dois filhos, bem como
pelo fato de as duas filhas dele, irmãs das requeridas terem renunci-
ado os alimentos para si (cf. item 1, acima). 3. O que justificaria a
revisão em relação é a exenoração em relação a H.F. e D.F., visto
que os alimentos foram fixados intuitu familae, de modo a não esta-
belecer o quinhão devido a cada alimentado. É de entendimento da
jurisprudencia que, apesar do alimentante atingir a maioridade civil,
deve ser preservado o pensionamento paterno até o limite de vinte e
quatro anos, quandoo o alimentado esteja cursando ensino superior
e não exerça atividade laborativa capaz de prover seu próprio sus-
tento. 4. Em análise à narrativa constante da inicial e aos documen-
tos acostados aos autos, verifico em sede de cognição sumária, a
plausividade do direito invocado. Com efeito, os alimentos, no caso
em deslinde, decorrem do dever e poder familiar, impondo-se o cum-
primento incondicional e independentemente do estado de necessi-
dade das filhas, resultando também de obrigação alimentar, fulcrada
no art 1694 do CC. Contudo, não se deve olvidar do requisito da
proporcionalidade, entre as necessidades das alimentadas e os recur-
sos da pessoa obrigada, pois, a contrario sensu, poderá causar dano
irreparável ou de díficil reparação ao obrigado e/ou beneficiária. Sendo
assim, resta demonstrada prima facie a alteração em relação ás reais
possibilidades do alimentante, pelo fato de ter outros dois filhos
menores para sustentar. O dano, portanto poderá ser causado em
razão do valor dos rendimentos do requerente ser insuficiente para
prover o seu sustento e de seus filhos. Justificada, então, encontra-se
a redução da verba alimentar pleiteada. 5. Posto isso, defiro parcial-
mente o pleito liminar, reduzindo provisoriamente o valor da pensão
alimentícia para 25% dos rendimentos líquidos do autor, respeitadas
as condições do acordo que fixou os alimentos, ora acostado às fls.
52/54. 6. Designo o dia 11/03/2009, às 14:30 horas, para realização
de audiência de conciliação. 7. Cite-se a parte ré T.F. e A.F., na for-
ma pleiteada, e intime-se o autor a fim de que compareçam à audiên-
cia acompanhados de seu advogado, importando a ausência do autor
em extinção e arquivamento do processo e daquela em confissão e
revelia (art. 7º da Lei 5487/68). 8. Na audiência, se não houver acor-
do, poderá a ré contestar, desde que o faça por intermédio de advo-
gado, noprazo de 15 (quinze) dias. Int. D.n. -Adv. GRAZIELLY
PALINGER ANDROCHECHEN-.

184. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-557/2007-L.B. x R.M.M.R.-
Indefiro os pedidos de fls. 104/105,eis que cabe a parte exequente
cumprir ao que foi determinado às fls. 101 e 102, no prazo de dez
dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. D.N -Advs.
GISSIANE CRISTIANE CHROMIEC e JOSE ADAIR DOS SAN-
TOS-.

185. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-576/2007-E.S.S. x A.L.S.-
Vistos,etc... Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e
decreto o divórcio de E.S.S. e A.L.S., voltando ela a usar o nome de
solteira, E.R.S. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais
e dos honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo em R$
400,00, (quatrocentos reais), consoante diretrizes estabelecidas pe-
los arts. 26 e 20, § 4º do CPC. Após o trânsito em julgado expeça-se
mandado de averbação da ao registro civil, no termos do art. 10,
inciso I, do CC. P.R.I. -Advs. CARLOS EDUARDO PARUCKER E
SILVA e NATANOEL ZAHORCAK-.

186. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-636/2007-C.S.N.S. x
V.M.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. CELIA INES DA
SILVA-.

187. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-722/2007-J.B.G. e
outros x S.R.C. e outros-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a

parte autora para que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas,
sob pena de extinção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da
parte autora. Int. -Advs. VITAL CASSOL DA ROCHA, CLOVIS
MOTTIN, IRINEU PALMA, JUAREZ BORTOLI, CRISTIANE
SCHWANKA e GILMAR SCHWANKA-.

188. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-723/2007-E.J.F. x
P.C.D.- Acerca do retorno do laudo,manifestem-se as partes no pra-
zo de dez dias. -Advs. MARCELO MAZUR e NEVALDO F. CAZE-
LLA-.

189. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-724/2007-S.N.A. e
outro- Vistas dos autos pelo prazo de cinco dias. -Advs. HOMERO
MATIAS e JONAS BORGES-.

190. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-763/
2007-A.A. e outro x E.F.S.- Intimem-se as partes para que se mani-
festem sobre o seu teor (relatório social). -Advs. ROSANGELA
URIARTE RIERA SUREDA e ALEXANDRE GONCALVES RI-
BAS-.

191. REVISÃO DE ALIMENTOS-798/2007-A.L.O.G. x A.O.G.-
Embora se leve em consideração os argumentos expendidos pela parte
ré, o documento que se exige é imprescindível para o regular prosse-
guimento do feito, visto que constitui um pressuposto da relação
processual. Sendo assim, providenciem-se as diligências necessárias
para a regularização de sua representação processual. Após, voltem
conclusos. Int. -Advs. IVO BRUGNOLO MACEDO, MARIA RITA
SANTIAGO e SANDRA MARA PFEIFFER-.

192. REC. E DISS. UNIAO ESTAVEL-809/2007-M.R.G. x R.C.S.-
1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
WALTER JOSE DE FONTES-.

193. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-876/2007-M.A. e ou-
tro- Comprovado o preparo das custas e da taxa judiciária, intimem-
se os requerentes a fim de que compareçam em juízo para ratificar o
acordo. Feito isso, abra-se vista ao Ministério Público. Int. -Adv.
JOAO APARECIDO VENANCIO-.

194. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-903/2007-M.R.R.B. x
P.R.G.B.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. GUATAÇARA SCHENFELDER SALLES-.

195. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-923/2007-C.V.O. e
outro x J.A.O.-Vistos, etc.. Homologo, por esta sentença, o acordo
firmado entre as partes às fls. 338/339, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos e por consequencia, julgo extinto o processo com
fulcro nos arts. 269, inciso III do CPC.Custas na forma do acordo.
P.R.I. Oportunamente, arquivem-se. -Advs. JOAO LUIZ MARTI-
NECHEN BEGETTO e DENISE DA SILVA GUERRART-.

196. REVISÃO DE ALIMENTOS-953/2007-E.A.B.O. e outro x
A.B.O.- Vistos, etc.. Homologo, por sentença, o acordo firmado en-
tre as partes à fls.53/54, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos e por conseqüencia, julgo extinto o processo com fulcro nos
artigos 269, Inciso III, do CPC. Oficie-se ao empregador do alimen-
tante de acordo com o petitório de fl. 61, a fim de que a pensão se
implemente na forma acordada. Custas na forma da lei. P.R.I. Opor-
tunamente, arquivem-se. -Advs. AMAZONAS FRANCISCO DO
AMARAL e MURILO FRANCISCO DO AMARAL-.

197. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-969/2007-A.F.C. e outro x
A.V.C.- Tendo em vista o pedido de f. 57, a parte exequente deverá
indicar o número da inscrição do executado no cadastro de pessoa
física (CPF/MF). Int. .DN. -Adv. ALICE PRESA-.

198. DECL.REC.DISS.UN.EST.C/C ALIMENTOS-1035/2007-
L.A.M.J. x V.C.B.-Vistos, etc.. Homologo, por esta sentença, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de fls.66-68,
em que são requerentes L.A.M.J. e V.C.B. e, em consequencia, julgo
extinto no presente processo n° 1035/2007 com resolução do méri-
to, nos termos do art, 269, III do CPC.Custas e honorários na forma
convencionada. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas, inclusive
na distribuição e, arquivem-se os autos.- -Advs. CARLOS ALBER-
TO FARRACHA DE CASTRO e ALVARO WENDHAUSEN DE
ALBUQUERQUE-.

199. ALIMENTOS-1038/2007-D.I.O. e outro x C.L.M.- Intimem-
se as partes para, querendo, apresentarem suas alegações finais. Após,
com ou sem manifestação, voltem conclusos para sentença. Int. -
Advs. JOEL SIQUEIRA BUENO e MAURICIO BELESKI DE CAR-
VALHO-.

200. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1052/2007-S.C.A. x J.A.-
Acerca da certidão supra, manifeste-se a parte autora. Int. -Adv.
CELIA INES DA SILVA-.

201. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1109/2007-E.S.D. e outro x
R.J.D.- Defiro pedido de f. 29/30. Suspenda-se o processo por 20
dias. -Advs. LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQUES e MARCIUS
LUCIO MONTES DE MATTOS-.

202. SEP.CORPOS C/AFAST.DO LAR-1188/2007-B.G.A.S. x
M.N.E.-(fl. 192)- Este processo cautelar, por economia e instrumen-
talidade, será saneado, instruído e julgado conjuntamente com os
autos principais sob n° 373/2008. Impulso oficial, doravante, nos
autos em apenso. Int. Ratifique-se o acordo em juizo, no prazo de 30
dias.Int. -Advs. GIOVANI SCHLICKMANN e KALIL JORGE AB-
BOUD-.

203. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1204/2007-G.L.S. x
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C.L.S.-Vistos, etc. Declaro extinto o presente processo sob n° 1204/
2008 em que é requerente G.L.S. e requerida C.L.B. com fulcro no
art. 267, VIII do CPC, considerando o pedido de desistência formu-
lado pela parte autora a f.45. P.R.I. Oportunamente, lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. JOSUE
PEREZ COLUCCI-.

204. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1218/2007-W.C.D.S.P. e ou-
tro x O.P.-1.Face à petição de f. 65/66, tendo em vista que o execu-
tado não pagou a dívida, mesmo após a sua prisão civil, converto o
presente feito, para o previstono art. 732 do CPC,para a execução
das parcelas atrasadas excetuadas as recentemente vencidas deven-
do estas serem postuladas em autos apartados,pelo rito adequado. 2.
Intime-se o executado para pagar, provar que pagou ou nomear bens
à penhora, no prazo de dez dias. Caso não seja efetuado o pagamen-
to, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora de bens e
a sua avaliação (munido de segunda via do mandado), lavrando-se o
respectivo auto e de tais atos intimados, na mesma oportunidade, o
executado. Certifique-se, detalhadamente as diligências realizadas,
em não sendo localizado o executado. Ressalto, que com o mandado
devera estar anexada cópia do calculo constante dos autos. Fixo os
honorários do advogado da parte credora em R$ 100,00 (art. 20,
paragrafo 4º do CPC), que será reduzida a metade, no caso de inte-
gral pagamento no prazo de três dias. Autorizo o procedimento nos
termo do art. 172, paragrafo 2º do CPC, se necessário, arcando ain-
da o executado com as custas processuais. Ciencia ao Ministerio
Publico. int. e Dil. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

205. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-1281/2007-G.P.C. x S.M.C.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofícios. Int.
-Advs. GABRIELA RUBIN TOAZZA e DIRCEU PERTUZATTI-.

206. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-1307/2007-M.K. x K.K.-
M.K. x K.K.- Intimem-se as partes para que, no prazo de dez dias, se
manifestem de forma pormenorizada quanto à necessidade de produ-
ção de provas e oitiva de testemunhas. Após, abra-se vista ao Minis-
tério Público. Int. D.n. -Adv. CLARICE MARIA DAL COMUNE-.

207. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-1362/
2007-M.H.S.O. e outro x V.F.J.- No prazo comum de cinco dias,
especifiquem as partes as provas que desejam produzir, declinando o
objetivo e pertinência, sob pena de indeferimento. Int. -Adv. GIL-
BERTO GONÇALVES RIBEIRO-.

208. REVISÃO DE ALIMENTOS-1400/2007-E.S.S.A. x A.C.A.-
Defiro a suspensão requerida, com fundamento no art. 791, inc. III
do CPC, devendo os autos permanecer no arquivo (CN, n° 5.8.12),
até a manifestação da parte interessada, dando-se baixa no Boletim
Mensal de Movimento Forense. Int. -Advs. DEFENSORIA PUBLI-
CA e MARIA CLAUDIA DE VASCONCELOS KRUGER-.

209. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-1415/2007-A.E.S. e
outro- Manifeste-se a parte autora. -Adv. CAROLINE PALUDET-
TO PASCUTI-.

210. ALIMENTOS-1443/2007-L.K.P.P. e outro x L.E.P.- 1. Intima-
das as partes para se manifestarem quanto à necessidade de produ-
ção de outras provas,somente a parte requerente se manifestou re-
querendo o julgamento do processo no estado em que se encontra. O
requerido quedou-se inerte. 2. Assim, anuncio o julgamento anteci-
pado da lide. 3. Determino a realização de sindicância social na resi-
dência das partes no prazo de trinta dias. -Advs. DEFENSORIA
PUBLICA e PAULO EDUARDO BREVE-.

211. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-1452/2007-A.F.A. e
outro x A.R.F.- No prazo comum de cinco dias, especifiquem as par-
tes as provas que desejam produzir, declinando o objetivo e perti-
nência, sob pena de indeferimento. Int. -Adv. PAULO BUZATO-.

212. HOMOLOGAÇAO ACORDO-1461/2007-S.F.F. e outro- Vis-
tos... Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Expeça-se
ofício ao empregador do alimentante para desconto da pensão ali-
mentícia em folha de pagamento, nos termos acordados às fls. 02/03
(R$ 150,00 reajustados com base no salário mínimo nacional). Int. -
Advs. DEFENSORIA PUBLICA e ALICE PRESA-.

213. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1465/2007-C.F.J. e outros x
C.J.- Manifeste-se a parte exeqüente, acerca do retorno da carta pre-
catória. -Adv. ROBSON LUIZ SANTIAGO-.

214. SEPARAÇÃO DE CORPOS-1469/2007-R.V.S. x J.A.F.S.-1-
Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
KALIL JORGE ABBOUD-.

215. GUARDA E RESPONS C/ PEDIDO DE LIMINAR-1471/2007-
J.C.M.C. x L.O.- 1-Ante a inércia da requerida em dar cumprimento
ao item 2 do despacho de f. 80, indefiro o pedido de concessão de
gratuidade processual. 2- Intime-se a autora por carta AR para que
constitua novo procurador no prazo de dez dias, sob pena de extin-
ção do processo. Int. -Adv. ELIZA TIOYKO CAVALCANTE TRAU-
CZYNSKI-.

216. DECL. DE REC. UNIAO ESTAVEL-1491/2007-M.M.V. x
E.J.L. e outro- Vistos... Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido ao efeito de reconhecer a união estável havida entre M.M.V.e
J.J.L., no período compreendido entre o ano de 1991 a 16 de maio
de 2006.Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios do patrono da autora, que fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), consoante as diretrizes estabelecidas pelo art. 20,
§ 4° do CPC. P.R.I. -Advs. NELSON JOAO SCHAIKOSKI e CHRIS-
TIAM MARCELLO MANÃS-.

217. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-1549/2007-D.M.S.S.
x L.A.H.S.- 1. Admito a conversão do pedido para Divórcio Direto

Consensual, retifique-se a autuação e distribuição. 2. Concedo o prazo
de 10 (dez) dias para a juntada de duas declarações para comprova-
ção do lapso temporal. 3. Int. -Advs. RENATO DE OLIVEIRA e
ANA VALCI SANQUETA-.

218. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1553/2007-D.J. x
E.A.J.- Acerca da contestação e documentos, manifeste-se a parte
autora. Int. -Advs. SUELY CRISTINA MUHLSTEDT e DEFEN-
SORIA PUBLICA-.

219. REVISÃO DE ALIMENTOS-1554/2007-J.M. x D.H.S.M. e
outros- Intimem-se as partes para, querendo, no prazo comum de
dez dias, especificarem as provas que pretendem produzir, justifi-
cando sua necessidade, podendo ser indeferidas se forem inúteis ou
protelatórias, nos termos do art. 130 do CPC. Ressalte-se que o seu
silêncio importará em concordância com o julgamento antecipado da
lide. Após, abra-se vista ao Ministério Público. Int. D.n. -Advs. JO-
NAS BORGES e ROBERTA BARRIONUEVO-.

220. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-1562/2007-P.M.A. x F.F.-
Anote-se a renúncia de fl, 60. Aguarde-se a realização da audiênci
retro designada. Int. D.n. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e KA-
RIME C.PIETSZKOUSKE-.

221. ALIMENTOS-1656/2007-C.P.V. e outro x S.M.V.- Intimem-se
as partes para que se manifestem sobre o seu teor. Posteriomente,
abra-se vista ao Ministério Público. Int. D.n. -Advs. ANDREZA
CRISTINA STONOGA e NAILOR CAETANO DA SILVA-.

222. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-1668/2007-C.L.G. x L.C.S.-
Reitere-sea intimação de f. 80, para cumprimento no derradeiro pra-
zo de cinco dias, sob pena de extinção do processo. (1-Determino o
processamento em segredo de justiça, conforme art. 155, II, CPC. 2-
Defiro a gratuidade. 3-A citação por edital e medida de exceção.
Deve a parte autora, portanto, diligenciar no sentido de localizar o
paradeiro do réu para chamamento pessoal, inclusive se for o caso,
por meio de informações mediante requisição judicial. 4-Para tanto,
concedo-lhe o prazo de 10 dias. Int C.L.G. x L.C.S.-1. Ao réu revel,
citado por edital, nomeio Curador Especial na pessoa do Dr Nelson
João Klas Junior, sob a fé de seu grau. 1.2. Arbitro provisoriamente
os seus honorários em R$ 300,00 (trezentos reais), montante deverá
ser adiantado pela autora (CPC, art. 19. § 2º). A propósito dessa
antecipação, confira-se precedente o e. SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. ‘Os honorários do curador à lide seguem o regime dos
honorários do perito. o autor antecipa-se e cobra do réu posterior-
mente, se procedente a ação.’ (REsp. 142.624-SP, 3ª Turma, rel. Min.
Ari Pargendler, j. 19/04/2001, DJU 04/06/2001, P. 167). 2. Concedo
a autora o prazo de 5 dias para o depósito. 3. Feito isso, intime-se o
Curador Especial e dê-se-lhe vista, pelo prazo legal. 4.Intimem-se.).-
Adv. MARCIA ZANIN-.

223. REC.UNIAO ESTAVEL C/ PARTILHA-1669/2007-Z.F. x J.M.
e outro- . Cumpra-se o item 2 do despacho de f. 614 ( aguarde-se a
audiência designada (f. 575)). Int.-Advs. FLEUR FERNANDA LEN-
ZI JAHNKE e HELAINE CRISTINA C. GOETCKI-.

224. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1683/2007-N.B.P.
e outro- Defiro pedido retro. -Advs. ROBERTA SANDOVAL FRAN-
CA e REGINA CARDOSO DE A.ANDRADE COSTA-.

225. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1727/2007-L.F.P. x L.C.P.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta do ofício. Int. -
Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

226. GUARDA RESP.CUM.C REG.VISITAS-1749/2007-C.G. x J.L.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça juntada aos autos .Int. -Advs. VITOR HUGO PAES LOU-
REIRO FILHO, JOSE REINOLDO ADAMS e LAZARA DANIELE
GUIDO BIONDO-.

227. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1771/2007-J.C.M.S. x H.F.S.-
Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 81,00 (complemento do pa-
gamento do Auto de Penhora, Penhora e Intimação da Penhora). -
Adv. RONY CESAR CENTENARO VALENZA-.

228. INVEST.PAT.C/C.ANUL.RET.REG.C/HERANÇA-1786/2007-
S.M.R. x R.L.D.S. e outros- Cite-se o réu P.G.S., por carta precató-
ria (CPC, art. 222, “a”) - com prazo de 30 dias - para contestar no
prazo de 15 dias, ciente das cominações da revelia (CPC, art. 319).
Int. Obs: carta precatória em cartório aguardando a retirada pela
parte interessada. -Advs. NARCIZO LIPKA e ELIZETE CORREA
DE SOUZA-.

229. GUARDA E RESP.C/ TUTELA ANTECIPADA-1787/2007-
E.R.G. x R.A.- Defiro pedido retro. -Adv. GEORGIA SABBAG
MALUCELLI-.

230. AFAST. DO LAR C/ SEP.DE CORPOS-1834/2007-L.M.L. x
J.L.- Manifeste-se a parte autora acerca do interesse no prossegui-
mento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do pro-
cesso e arquivamento dos autos. -Advs. SAMIR NAMUR e HER-
MINIA LUPION MELLO-.

231. ALIMENTOS-1882/2007-E.D.F.P. e outro x C.A.- I. Primeira-
mente, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a certi-
dão de f. 56. Isso porque os alimentos só são devidos a partir da
citação do alimentante. II. Intime-se a parte autora para que junte
aos autos instrumento procuratório em nome do seu novo procura-
dor, no prazo de dez dias. Int. D.n. -Adv. MARTA RIBEIRO DALA
COSTA-.

232. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1975/2007-T.R.D. e
outro x C.V.D.- Intimem-se os requerentes a juntar aos autos cópia
da certidão de nascimento do filho menor C.V.D. Apó, abra-se vista
ao Ministério Público. Int. -Advs. DANIEL GILBERTO LEMOS
PEREIRA e ALEXSANDRA MARILAC BELNOSKI-.

233. ALIMENTOS-1986/2007-T.V.L.G. e outro x F.E.A.A.G.- Ma-
nifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. -
Advs. GEORGIA SABBAG MALUCELLI e RICARDO A. LABAN-
CA BASTOS-.

234. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2008/2007-L.C.A. e outro x
A.F.A.-Primeiramente, intime-se a exeqüente para que apresente pla-
nilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os valores devi-
dos e pagos pelo executado, considerando apenas o período execu-
tado nestes autos, no prazo de dez dias. Após, cumpra-se a decisão
em apartado. Int. D.n. -Vistos.... Posto isso, corroborado a manifes-
tação ministerial, na forma do art. 733, parágrafo 1º do CPC e art. 5º
da Constituição da República, DECRETO a prisão civil de A.F.A.
pelo prazo de 60 dias, referentes às três últimas parcelas alimentícias
vencidas antes do ajuizamento da execução mais as vencidas na se-
qüência (art. 290, CPC) (...). Expeça-se a respectiva ordem prisio-
nal, anexando cópia da planilha de calculo. Em caso de pronto paga-
mento, o devedor deverá ser posto imediatamente em liberdade, ex-
pedindo-se alvará de soltura. Consigne-se no mandado, que o deve-
dor quando preso deverá ser colocado em cela distinta dos presos
comuns. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. MARIA ELIZA-
BETH HOHMANN-.

235. REC.DISS.UNIAO EST.C/PART.ALIMENTOS-2074/2007-
C.C.L. x M.A.G.- 1. Dê-se ciência ao réu acerca dos documentos
apresentados pela autora (fls. 273/274). 2. Considerando-se que o
presente processo, por força da decisão exarada nos autos de Em-
bargos de Terceiro em apenso (f. 21), encontra-se apenas parcial-
mente suspenso - no que atinge ao veículo automotor (fls. 263/264),
impõe-se a sua prossecução. 3. Dessarte, abra-se vista ao Ministério
Público. Int. -Advs. HENRIQUE WATANABE FRANCISCO, JU-
LIANA CHRISTINA MELLO DE BRITO e PAULO ROBERTO
RAZZOLINI-.

236. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2183/2007-D.Z. e outro x A.Z.-
Primeiramente, intime-se a parte exequente para que apresente pla-
nilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os valores devi-
dos e pagos pelo executado, no prazo de dez dias. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. Int. .D.n. -Adv. CARLOS EDUARDO
PARUCKER E SILVA-.

237. ALIMENTOS-2342/2007-T.F.O. e outro x S.F.O. e outro- -1.
Considerando a decisão proferida no acórdão ora acostado às fl. 86/
92, revogo o item “1” do despacho de f. 66. Processe-se em segredo
de justiça (art. 155, II do CPC). Defiro o beneficio da assistência
judiciária gratuita, face a alegação de pobreza. -Considerando os
dados e documentos constantes dos autos e, dada a ausência de com-
provação dos rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisóri-
os em R$ 180,00, a serem pagos diretamente à parte alimentada,
através de sua genitora, até o décimo dia útil de cada mês, mediante
depósito em conta bancária ou através de recibo, sendo devidos a
partir da citação. O eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para
o dia 25/03/2009, às 16:00 horas. Citem-se e intimem-se os requeri-
dos, por mandado ou carta precatória, advertindo-os que em não
sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de compare-
cer a audiência, iniciará o prazo de 15 dias para oferta de contesta-
ção. Intimem-se.Diligências necessárias.-Adv. MARIA DE FATIMA
DA SILVA-.

238. REVISÃO DE ALIMENTOS-2356/2007-C.P.D.S. x V.A.L.D.S.
e outro- Designo nova audiência de conciliação para o dia 06/04/
2009, às 15:00 horas, no Núcleo de Conciliação. Oficie-se para que
se expeça nova Carta precatória, conforme o requerido à f. 79. Inti-
me-se pessoalmente o autor. Int. D.n. Adv. ALCIO MANOEL DE
SOUSA FIGUEIREDO-.

239. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2359/2007-J.T.R.F. e outros x
J.T.R.- Reporto-me ao despacho de f. 74. Int. .Dn. -Adv. REGINAL-
DO JOSE RIBAS-.

240. INVEST.PAT.C/C RET.REG.CIVIL.-2417/2007-L.B.V. e ou-
tro x R.P.J. e outro- Acerca da contestação e documentos, manifes-
te-se a parte autora. Int. -Advs. LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR e
ELIS RAQUEL MARCHI SARI FRAGA-.

241. REC.DISS.UNIAO EST.C/PART.ALIMENTOS-2516/2007-
R.A.D.S. x V.O.F.- Atenda-se o solicitado na cota ministerial retro.
Int. -Advs. JOSE CARLOS CLAUDINO DA SILVA e LARISSA DA
SILVA VIEIRA-.

242. REC.DISS.UNIAO EST.C/PART.ALIMENTOS-2539/2007-
M.G.F.R. x A.L.E.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. DIEGO
NEGRAO CHIURATTO-.

243. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2545/2007-G.P.B. x
C.B.S.- Declaro extinto o presente processo sob nº 2545/2007, em
que é requerente G.P.B. e requerida C.B.S., com fundamento no art.
267, III, do CPC, considerando que a parte autora abandonou o pro-
cesso por mais de 30 (trinta) dias. P.R. e I. Oportunamente, lancem-
se baixas, inclusive na distribuição e, arquivem-se os autos. -Adv.
REGINA CELI SANTANA SILVA-.

244. EXCL. DE PATERNIDADE C/ANUL.REG.CIVIL-2565/2007-
C.A.J.P. e outro- Vistos... Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE
o pedido ao efeito de declarar que C.A.J.P. não é pai de A.C.M.P..
Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de averbação ao
registro civil a fim de se excluir o nome do pai registral e avós pater-
nos do assento de nascimento do menor, que passará a se chamar:
A.C.M. Após o trânsito em julgado da sentença, expeça-se mandado
de averbação ao registro civil. Custas pelos requerentes, que deve-
rão, ainda, arcar com os honorários do Curador Especial que arbitro
em R$ 300,00 (trezentos reais). P.R.I. -Adv. GENEZI GONÇAL-
VES NEHER-.

245. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2607/2007-W.F.M. e outros x

V.G.M.- Acolho cota ministerial retro. Suspenda-se o processo por
90 dias. -Adv. PAULO CESAR HOROCHOSKI-.

246. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2625/2007-A.M. x M.I.P.-
Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 247,50, aguardando preparo
para após o devido cumprimento. -Advs. NEITON MYRTON PRI-
EBE e JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA TRINDADE-.

247. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2643/2007-D.S.M.O. x
E.R.F.O.- Intime-se o autor a fim de que antecipe as custas alusivas
ao Sr. Oficial de Justiça,possibilitando, assim, cumprimento ao man-
dado de citação expedido conforme certidão de f. 37. -Adv. PAULO
ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR.-.

248. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2659/2007-E.A.M. x
G.M.M.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. TANIA MARA GARCIA COSTA-.

249. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2673/2007-R.L.B. x
M.C.F.M.-Vistos, etc. Declaro extinto o presente processo sob n°
2673/2007 em que é requerente R.L.B. e requerida M.C.F.M., com
fundamento no art. 267, III, do CPC. considerando que a parte auto-
ra abandonou o processo por prazo superior a trinta dias. Em razão
do não cumprimento do item 3, do despacho de f. 11, indefiro os
benefícios da assistência judiciária gratuita a parte autora. Custas na
forma da lei. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas, inclusive na
distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. ALEXANDRE LUIS
PERUCHI-.

250. ALIMENTOS-2720/2007-J.F.H.S. e outros x J.J.S.-Especifi-
quem as partes, querendo, no prazo comum de dez dias, as provas
que pretendem produzir, indicando, de logo, que fatos jurídicos bus-
cam demonstrar com cada modalidade probatória requerida, sob pena
de indeferimento (art. 130, do CPC). -Advs. DEFENSORIA PUBLI-
CA e SILVANA APARECIDA DE SOUZA-.

251. ALIMENTOS-2752/2007-K.R.M. e outros x C.R.M.- Intimem-
se as partes para que se manifestem sobre o relatório social. -Adv.
FLAVIO VILMAR DA SILVA-.

252. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-2776/2007-K.G.K. x
R.R.F.K.- Dê-se ciência à requerida acerca dos documentos juntados
com a impugnação à contestação (fls. 129/266). Int. -Advs. ADRIA-
NE TURIN DOS SANTOS e LUCIANO SOBIERAY DE OLIVIE-
RA-.

253. ALIMENTOS-2793/2007-R.R.D.S. e outros x D.D.L.-Mani-
feste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofícios. Int. -Adv.
BENEDITO RODRIGUES DE ALMEIDA-.

254. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2835/2007-F.T.R.F. e outro x
L.F.- Intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, se
manifeste quanto à certidão retro. Int. D.n. -Adv. FABIO XAVIER
DA SILVA-.

255. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-2864/2007-M.F.S.N. x
A.C.A.N.- Considerando a notícia da autora de que na certidão de
casamento de fls. 08 foi cometido um “equivoco” pelo “funcionário
que confeccionou a certidão, e, por um lapso dos advogados... não
foi percebido que o nome da divorcianda estava incorreto” (f. 81),
requisite-se, por ofício, cópia integral do processo de habilitação de
casamento das partes, bem assim certidão de casamento atualizada.
Obs: oficio em cartório aguardando a retirada. -Adv. MAGALI CRIS-
TINA DALCOL ZANELLATO-.

256. ALT.GUARDA/RESPONSABILIDADE-2904/2007-E.C.M. e
outro x L.C.C.L.-Mandado expedido, aguardando recolhimento da
diligência do Sr. Oficial de Justica. 49,50. -Adv. LUCIANE APARE-
CIDA DE ABREU MANFRON-.

257. REV.ALIM.C/ PEDIDO DE LIMINAR-2910/2007-D.A.A. x
A.A.- Digam as partes. Na seqüencia, abra-se vista ao Ministério
Público. Int. D.n. -Advs. HENRIQUE BRUNINI SBARDELINI e
JOSE CONCEIÇAO BUENO-.

258. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-2983/2007-P.R.M.G. x G.B.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. ADEMILDE SILVEIRA-.

259. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-2985/2007-C.S.R. x F.S.-
Anuncio o julgamento antecipado do feito, vez que a questão de
mérito prescinde de provas em audiência. Dê-se ciência as
partes.Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público. Int. -
Advs. MILENA MASLOWSKY e ELOY MELNIK-.

260. REG.DE VISITAS C/ TUTELA ANTECIPADA-2991/2007-
M.A.M. x A.D.S.A.- 1. Acerca da contestação e documentos, mani-
feste-se a parte autora. 2. Intime-se. -Advs. GISELE VENZO e IVAIR
JUNGLOS-.

261. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3003/2007-B.S.A.F. x
O.A.F.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Advs. GABRIELA RUBIN TOAZZA e DIRCEU PERTUZATTI-.

262. ALIMENTOS-3005/2007-M.O.L. x J.L.L.N.- Considerando o
acordo nos autos de separação judicial perante esta vara, do qual foi
objeto as parcelas executadas destes autos, verifica-se a perda do
objeto da presente ação. Desta forma, declaro extinta esta ação sob
nº 3005/2007. Defiro o benefício da justiça gratuita à parte autora.
Certificado o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se, obser-
vadas as cautelas de estilo. P.R.I. -Adv. SIMONE MARIA MALU-
CELLI PINTO SCHELLENBER-.
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263. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3035/2007-A.H.M. e outro x
G.G.M.- Vistos... Ante o exposto, conheço e acolho os embargos de
declaração. Int. Registre-se. -Advs. GRACIELA IURK MARINS,
VICTOR ALEXANDRE BONFIM MARINS, PAULO VINICIUS
ACCIOLY CALDERARI DA ROSA e OSWALDO CICERO
WRONSKI-.

264. REC. DE UNIAO ESTAVEL-3047/2007-M.M. x M.D.N.C.R.
e outro- Intimem-se as partes para ratificar o acordo em juízo, -Advs.
CAROLINA MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT, CLEVER-
SON JOSE GUSSO e LUDMILA ALBURQUERQUE KNOP-.

265. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3069/2007-J.G.M. e
outros— Vistos e examinados. Atendidas as exigências do art. 226,
§ 6 da Constituição Federal, art. 1580, § 2° do Código Civil, art. 40
caput e § 2° da Lei 6515/77, com parecer favorável do Ministério
Público (fls.43/44), homologo o pedido de fls.2/6 e emenda de f. 43/
44, decreto o divorcio do casal e declaro dissolvido o casamento. A
mulher voltara a usar o nome de solteira. Após o transito em julgado,
expeça-se mandado de averbação. P.R.I. Oportunamente, lancem-se
baixas e arquivem-se. -Adv. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI-.

266. SEPARAÇÃO DE CORPOS-3070/2007-I.R.F. x J.M.S.F.- De-
firo pedido retro. -Advs. SILVIA FERNANDA BATISTA DA SILVA
e DEFENSORIA PUBLICA-.

267. ALIMENTOS-3194/2007-A.M.M. e outro x A.C.M.- Manifes-
te-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Inti-
mem-se as partes para que no prazo de cinco dias especifiquem as
provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade ciente
de que seu silêncio importará com concordância com o julgamento
antecipado da lide. -Adv. ALICE PRESA-.

268. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3204/2007-L.F.B. e outro x
J.B.J.- Acerca da contestação, manifeste-se a parte exequente. -Advs.
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA e CAR-
LOS RAUL DA COSTA PINTO-.

269. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3240/2007-L.G. e outro x L.G.-
Acerca da certidão de f. 41, manifeste-se a parte interessada. -Adv.
ROBSON LUIZ SANTIAGO-.

270. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3245/2007-D.A.S. x O.C.A.F.-
-Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Cite-se o
executado nos termos do artigo 732 do CPC (execução por quantia
certa) para, em três dias, pagar o valor do débito em execução ou
indicar bens à penhora, referente ao período compreendido entre os
meses de setembro de 2006 a agosto de 2007. Fixo os honorários
advocatícios em dez por cento sobre o valor do débito, para pronto
pagamento. Autorizo o procedimento nos termos do art. 172 pará-
grafo 2 do CPC, se necessário. Com o mandado deverá estar anexa-
da cópia atualizada do cálculo (fls. 38). Defiro a gratuidade proces-
sual à parte autora, face a alegação de pobreza. Intimem-se. Diligên-
cias necessárias. Int. -Adv. HILEIA MARIA SARLI DE CAMPOS
MARTIN-.

271. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3247/2007-M.T.P. x B.P.-
1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
ELIR APARECIDA DA SILVA GUGELMIN-.

272. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-3250/2007-U.B. x E.T.-
Observadas as cautelas legais, arquivem-se. Int. D.n. -Adv. WILLI-
AN VAN ERVEN-.

273. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3258/2007-W.S.U. e outro x
J.A.U.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofíci-
os. Int. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

274. ALIMENTOS-3262/2007-M.B.S.N. e outro x A.S.S.-1.Deter-
minada a intimação das partes para esclarecerem de forma pormeno-
rizada a necessidade de novas provas, ambas quedaram-se inertes.
Sendo assim, anuncio o julgamento antecipado da lide. Determino a
realização de sindicância social na residência das partes no prazo de
trinta dias. Depreque-se para o cumprimento na residência do reque-
rido. -Advs. ALCEU GIESE e NELSON ANTONIO BANDEIRA
DE A. LIMA-.

275. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3270/2007-L.P.P. e outro x
E.L.P.- Defiro o pedido de fl. 64. Suspenda-se o processo por trinta
dias. -Advs. ULYSSES SERGIO ELYSEU e ALOYR MARIO SAB-
BAG NETO-.

276. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3272/2007-L.S.P. e outro x
A.F.P.-Vistos, etc. Estando paralisado há mais de trinta dias, foi a
parte autora pessoalmente intimada para dar andamento ao processo
sob pena de extinção, prosseguindo inerte. Caracterizado o abando-
no processual, com fundamento no art. 267, inc. III do CPC, julgo
extinto o processo sem julgamento do mérito. Custas pela parte
autora.P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas inclusive junto ao
serviço distribuidor, anote-se e arquivem-se. -Adv. ARTHUR KLAS-
SEN-.

277. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3294/2007-L.C.C.T. x
J.A.T.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Advs. NIVALDO MORAN
e CARLA CRISTINA TAKAKI-.

278. ALIMENTOS-3500/2007-G.P.B. e outro x P.R.B.S.- Diga a parte
exequente. -Adv. MARIA ELIZABETH HOHMANN-.

279. DISSOL.SOC.CONJ.C/C.ALIMENTOS-3508/2007-D.P.G. e
outro x G.G.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora
para que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora.

Int. -Advs. SIBHELLE NASCIMENTO MELHEM, FUAD SALIM
NAJI e CLARICE IGNACIO CAMARGO-.

280. ALIMENTOS-3523/2007-G.R.A. e outro x A.D.S.A.- Designo
nova audiência de conciliação para o dia 30/03/2009, às 15:30 horas,
no Núcleo de Conciliação. renovem-se as diligências ao Sr. Oficial
de Justiça para o seu cumprimento, observando-se a nova data da
audiência bem como o novo endereço indicado pela parte exequente
às fls. 48. Autorizo o procedimento nos termos do art. 172, §2º, do
CPC, se necessário. Intime-se pessoalmente o autor. Int.D.n. -Adv.
PAULO YVES TEMPORAL-.

281. REG.GUARDA RESP. C/C TUTELA ANTECIPADA-3533/
2007-J.C.V.F. x D.G.C.S.- Dê-se ciência à autora do relatório de f.
94/96. Independentemente da providência supra, abra-se vista ao
Ministério Público. Int. -Adv. DEFENSORIA PUBLICA DE MATO
GROSSO DO SUL-.

282. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3545/2007-B.F.M.B. e outro
x J.L.V.B.- Tendo em vista as informações prestadas pela parte auto-
ra à fl. 69, intime-a para que forneça um endereço no qual o executa-
do pssa ser citado. Na dificuldade de tal informação, para que solici-
te a este juízo as diligências necessárias para tal fim. -Adv. LUIZ
ALBERTO MARIN-.

283. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3551/2007-S.A.S. x
M.M.S.- Diante da cota retro, dê-se ciência às partes. Int. -Adv.
TANIA MARA GARCIA COSTA-.

284. ALIMENTOS-3565/2007-G.C.V. e outro x W.C.V.- Sobre o
contido às fls. 41/v - 42/v, diga a parte autora, em dez dias. -Adv.
JOAO ILSON RUBENS FRANCISCO-.

285. ALIMENTOS-3567/2007-K.S.C. e outro x E.C.- Aguarde-se a
realização da audiência retro designada. Int. .Dn.-Adv. ALICE PRE-
SA-.

286. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3568/2007-J.F.F.F. e outro x
S.F.F.-Primeiramente, intime-se a exeqüente para que apresente pla-
nilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os valores devi-
dos e pagos pelo executado, considerando apenas o período execu-
tado nestes autos, no prazo de dez dias. Após, cumpra-se a decisão
em apartado. Int. D.n. -Vistos.... Posto isso, corroborado a manifes-
tação ministerial, na forma do art. 733, parágrafo 1º do CPC e art. 5º
da Constituição da República, DECRETO a prisão civil de S.F.F.,
pelo prazo de 60 dias, referentes às três últimas parcelas alimentícias
vencidas antes do ajuizamento da execução mais as vencidas na se-
qüência (art. 290, CPC) (...). Expeça-se a respectiva ordem prisio-
nal, anexando cópia da planilha de calculo. Em caso de pronto paga-
mento, o devedor deverá ser posto imediatamente em liberdade, ex-
pedindo-se alvará de soltura. Consigne-se no mandado, que o deve-
dor quando preso deverá ser colocado em cela distinta dos presos
comuns. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. ALICE PRESA-
.

287. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3572/2007-I.R.F. x
J.M.S.F.- Defiro pedido retro. -Adv. SILVIA FERNANDA BATIS-
TA DA SILVA-.

288. REVISÃO DE ALIMENTOS-3577/2007-E.E.A. x M.E.A. e
outro- Manifeste-se a parte autora acerca da contestação juntada
aos autos. -Advs. LUIZ DIAS e DEIZY CHRISTINA VAZ-.

289. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3584/2007-S.S.S. x
T.M.F.S.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. MARCO AURÉLIO SCHETINO DE LIMA-.

290. ALIMENTOS-3588/2007-L.G.T.D. e outro x A.D.-Manifeste-
se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça
juntada aos autos .Int. -Adv. ELVIS ADRIANO OLIVEIRA-.

291. MOD.GUARDA C/TUTELA ANTECIPADA-3592/2007-L.M.
x D.C.D.S.- Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita em
favor do requerido. Acerca da contestação e documentos, manifeste-
se a parte autora, Int. -Advs. GABRIEL BARDAL e DEFENSORIA
PUBLICA-.

292. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3605/2007-M.E.F.G. e outros
x M.G.- 1. Indefiro o pedido de fls. 39/40. Isto porque cabe ao autor
a comprovação de que a propriedade do imóvel a ser penhorado é do
executado. 2. Indefiro o pedido de audiência conciliatória indefiro
por ser medida de exceção em processo de execução. Int. D.N. -
Adv. CELIA INES DA SILVA-.

293. AFASTAMENTO DO LAR-3643/2007-E.M.S. x S.D.S.- So-
bre o pedido de f. 64, diga o requerido em 10 dias. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. Int. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e
ALVARO EIJI NAKASHIMA-.

294. EMBARGOS A EXECUCAO-3676/2007-N.M.A.L. x J.V.M.B.
e outro- Acolho a cota ministerial retro. Cumpra-se. (Requeremos
seja determinada a intimação da parte embargante para que esclareça
se pretende a produção de prova testemunhal). -Advs. JACQUELI-
NE MARIA MOSER, GEORGIA SABBAG MALUCELLI, MAR-
CELO NOGUEIRA ARTIGAS, FELIPE AUGUSTO DA SILVA
ALCURE e VANESSA SIMIONATO GOMES-.

295. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3679/2007-A.C.M.D.S. x
R.P.F.- Cite-se a requerida com as advertências do art. 285 e 319 do
CPC, observando-se o endereço fornecido a f. 28. O ato citatório
deve ser efetivado por Oficial de Justiça, porquanto não se admite,
nas denominadas ações de estado (CPC, art. 222, ‘a’), seu aperfeiço-
amento pelos correios. Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça R$
49,50.-Adv. JULIANA DERVICHE GUELFI-.

296. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3685/2007-K.F.V. x
L.V.- (fl. 110-112)- ISTO POSTO. O Relatório do setor técnico des-
te juízo revela a necessidade de intervenção judicial para se preser-
var o bem-estar da criança. É que constou da referida peça que L.
K., com 1 ano e 9 meses de idade, desde o seu nascimento reside
com a mãe, e durante este período “não conviveu com o genitor,
uma vez que na separação contava apenas com 03 mese de idade”
(fl. 105-106). A autora afirmou “não proibir a visita, desde que ocor-
ra em sua residência”, porém “tendo sido solicitado a requerente a
presença do filho L. (...) não apresentou-nos a criança, alegando que
não sai sozinha com o infante por temer que o genitor cumpra com
suas ameaças e ‘roube o filho’. De outro lado, o réu “não concorda
em visitar a criança na casa da requerente, uma vez que o pai da
mesma já o ameaçou de morte”, mas “argumenta seu direito de con-
viver com o filho através de visitação” (fl. 105). É fato que a convi-
vência do filho menor com o pai é necessária para um desenvolvi-
mento saudável da criança, assim, não se justifica o impedimento das
visitas de L.K. ao genitor, já que não se evidenciou indício de expo-
sição a risco de saúde física ou mental do menor. No entanto, consi-
derando a ausência de “vínculo afetivo do infante à figura paterna”
(f. 106), fruto do distanciamento de ambos, bem como a tenra idade
de L., cumpre estabelecer visitas monitoradas até que se desenvol-
vam os laços afetivos que permitam regulamentar as visitas desvigi-
adas. Assi, ressaltando que o vetor observado na resolução dos con-
flitos acerca de causas dessa natureza é o do melhor interesse da
criança, antecipo parcialmente os efeitos da tutela para estabelecer
provisoriamente as visitas monitoradas do réu ao filho L.K.V, a se
realizarem no setor técnicio deste juízo, uma vez por semana, por
um período de duas horas. Sobre os alimentos provisórios ofereci-
dos pelo reconvinte ao filho L., considerando a sua menoridade (f.
12), presumindo-se, pois, a necessidade, e que o réu “trabalha co-
missionado na concessionária ‘Florença’, com salário mensal em
média de R$ 500,00 (quinhentos reais)” (f. 104), o valor adequado,
montante que deverá ser pago pleo requerido/reconvinte até o 5° dia
de cada mês e a partir da ciência desta decisão. Anote-se a reconven-
ção na autuação, registro e distribuição. -Advs. DEFENSORIA PU-
BLICA, DIRCEU PERTUZATTI e GABRIELA RUBIN TOAZZA-

297. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3695/2007-F.S.M. x
R.E.B.M.- Atenda-se a solicitação da Fazenda Pública (f. 61). -Advs.
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO e ANDREA SABBAGA
DE MELO-.

298. ALIMENTOS-3700/2007-I.M. e outro x M.A.M.- Defiro pedi-
do de f. 59. Suspenda-se o processo por 60 dias. -Adv. ROGERIO
COSTA-.

299. ADOÇAO SEMIPLENA-3722/2007-J.C.T. e outro- Vistos...
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de adoção para
declarar B.S.T. filha de J.C.T. Oportunamente, expeça-se de manda-
do de averbação da sentença do Cartório de Registro Civil, para o
fim de constar os nomes do pai adotivo e dos respectivos avós pater-
nos, nos termos do art. 10, inciso III do CC de 2002, mantenho a
adotanda o atual patronímico, que coincide com o de seu pai. Custas
pelos interessados, observado o disposto no artigo 12 da lei 1060/
50, em razão da gratuidade processual deferida a fl. 38. P.R.I. -Adv.
EROS BELIN DE MOURA CORDEIRO-.

300. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3760/2007-F.A.P.R. e outro x
O.R.- Defiro a suspensão requerida, com fundamento no art. 791,
inc. III do CPC, devendo os autos permanecer no arquivo (CN, n°
5.8.12). até a manifestação da parte interessada, dando-se baixa no
Boletim Mensal de Movimento Forense. Int. -Adv. ISABELA QUE-
LAS MOREIRA-.

301. ALIMENTOS-3791/2007-G.C.S. e outro x L.A.S.- Manifeste-
se o exequente quanto ao prosseguimento do feito. -Adv. KARINA
MARIA MEHL-.

302. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3858/2007-M.M.P.C. x
D.A.C.- Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita em fa-
vor do requerido. Acerca da contestação, manifeste-se a parte auto-
ra. Int. -Advs. ARLETE APARECIDA DE SOUZA e ALLAN KAR-
DEC CARVALHO RODRIGUES-.

303. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3859/2007-C.S.B. e outro x
M.A.B.-Primeiramente, intime-se a exeqüente para que apresente
planilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os valores
devidos e pagos pelo executado, considerando apenas o período exe-
cutado nestes autos, no prazo de dez dias. Após, cumpra-se a deci-
são em apartado. Int. D.n. -Vistos.... Posto isso, corroborado a ma-
nifestação ministerial, na forma do art. 733, § 1º do CPC e art. 5º da
Constituição da República, DECRETO a prisão civil de M.A.B. pelo
prazo de 60 dias, referentes às três últimas parcelas alimentícias ven-
cidas antes do ajuizamento da execução mais as vencidas na seqüên-
cia (art. 290, CPC) (...). Expeça-se a respectiva ordem prisional,
anexando cópia da planilha de calculo. Em caso de pronto pagamen-
to, o devedor deverá ser posto imediatamente em liberdade, expe-
dindo-se alvará de soltura. Consigne-se no mandado, que o devedor
quando preso deverá ser colocado em cela distinta dos presos co-
muns. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. VERIDIANA
BRUSCHZ LOMBARDI-.

304. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-3997/2007-A.P.S.M. x
V.L.M.-Vistos, etc. Declaro extinto o processo sob n° 3997/2007,
em que é requerente A.P.S.M. e requerido V.L.M., com fundamento
no art. 267, VIII, do CPC, considerando que o pedido de desistência
formulado pela autora f. 37. P.R.I. Oportunamente, lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -Adv. MAYRA
TURRA-.

305. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-4001/2007-E.F.S. x
R.B.S.- Manifeste-se o requerido acerca do pleito de julgamento
antecipado do processo (f. 39), no prazo de dez dias. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. Int. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e
JOSE CORREA FERREIRA-.

306. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-11/2008-R.T.O. x E.W.-
Vistos, etc. Declaro extinto o presente processo sob n 11/2008 em
que é requerente R.T.O. e requerido E.W., com fundamento no art.
267, III, do CPC. considerando que a parte autora abandonou o pro-
cesso por mais de trinta dias. Em razão do não cumprimento do item
2, do despacho de f. 20, indefiro os benefícios da assistência judiciá-
ria gratuita à parte autora. Custas na forma da lei. P.R.I. Oportuna-
mente, lancem-se baixas, inclusive na distribuição e arquivem-se os
autos. -Adv. ALEKSSANDER ROUSSEAU ANTONIO FERNAN-
DES-.

307. BUSCA E APREENSAO-12/2008-J.L.C. x D.A.L.C.-1-Com
AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê anda-
mento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-Para-
lelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv. VIVI-
ANE BORTOLON-.

308. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-78/2008-M.A.P.F.S. e outros
x M.F.S.- Diga a parte exequente, em dez dias. -Advs. CELIA INES
DA SILVA e DEFENSORIA PUBLICA-.

309. ALT. DE REGIME DE BENS DO CASAMENTO-131/2008-
J.R.C. e outro-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte auto-
ra para que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena
de extinção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte auto-
ra. Int. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e FRANCIS AL-
MEIDA VESSONI-.

310. ALIMENTOS-154/2008-G.R.D.S. e outros x A.D.D.S.- Aguar-
de-se a realização da audiência retro designada. Int. D.n. -Adv. FER-
NANDO JOSE BREDA PESSOA-.

311. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-164/2008-C.C.A.O. x
E.S.O.- Vistos... Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido
ao efeito de declarar a separação judicial de C.C.A.O. e E.S.O., de-
vendo ela usar o nome de solteira. Condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da au-
tora, que fixo em R$ 300,00(trezentos reais), consoante diretrizes
estabelecidas pelo artigo 20, § 4° do CPC. Oportunamente, expeça-
se mandado de averbação ao registro civil, nos termos do art. 10,
inciso I do CC.P.R.I. -Adv. HERMINIA LUPION MELLO-.

312. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-186/2008-D.F.F. e outro x S.F.-
Acolho a cota ministerial retro. Cumpra-se. -Advs. KARINA MA-
RIA MEHL e GILMAR LUIS ROSA PINHO-.

313. GUARDA E RESPONSABILIDADE-190/2008-E.M.P. x
W.C.R.A.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Advs. JACKSON FER-
NANDO S. CARVALHO, ANDRE LUIS ROMERO DE SOUZA e
LOUISE JULIANE SANDRI-.

314. MEDIDA CAUT.DE ARROL. DE BENS-194/2008-M.N.E. x
B.G.A.S.- (fls. 144/146)-Vistos... Não há como se proceder, ao me-
nos neste instante, qualquer investida no sentido de decretar a prisão
civil da depositária dos bens. Isso porque, inicialmente, sequer hou-
ve intimação da depositária para apresentar os bens arrolados, situa-
ção que, no momento oportuno, imlicará, aí sim, no seu dever de
prontamente atender à determinação ou depositar o equivalente em
dinheiro, sob pena de não o fazendo, ser considerado depositário
infiel, sujeita à pena de prisão civil. Ocorre, porém, que com o arro-
lamento se visa apenas evitar a dissipação de bens que possam vir a
ser reconhecidos como pertencentes aos conviventes. Daí, nesta eta-
pa preparatória não há bem e/ou dinheiro, o que será objeto de apre-
ciação, após regular instrução, na ação principal sob ° 373/2008. Por
conseguinte, se reconhecido for o direito do autor sobre o imóvel em
questão - por ocasião do julgamento da ação principal -, obrigar-se-
á a requerida, ao menos, a efetuar o depósito do equivalente em
dinheiro. Desse modo, conquanto o descumprimento pela depositá-
ria do múnus público de restituir o bem objeto do arrolamento, pos-
sa, em tese, ensejar a decretação da sua prisão civil, esta somente
será viável acaso desprezada a oportunidade do depósito do valor
estimado do bem, o que, como alhudes mencioado, ocorrerá na eta-
pa processual adequada. Destarte, inexistindo, ainda, descumprimento
do encargo assumido judicialmente, impõe-se afastar a prisão civil
de B.G.A.S.. Apense-se os autos sob n° 373/2008 e 118/2007e, em
seguida, voltem conclusos. Int. (fl. 147)- Este processo cautelar, por
economia e instrumentalidade, será saneado, instruído e julgado con-
juntamente com os autos principais sob n° 373/2008. Impulso ofici-
al, doravante, nos autos em apenso. Int. - Ratifique-se o acordo em
juizo, no prazo de 30 dias.Int. -Advs. KALIL JORGE ABBOUD e
GIOVANI SCHLICKMANN-.

315. MED.CAUTELAR DE SEP.DE CORPOS C/C AFAST.-222/
2008-L.S.C. x K.C.B.- 1. Este processo cautelar, por economia e
instrumentalidade, será saneado, instruído e julgado conjuntamente
com os autos principais. 2. Impulso oficial,doravante, nos autos em
apenso. Int. -Advs. SILVIO MARTINS VIANNA e OSVALDO AN-
TONIO DO NASCIMENTO BENKENDORF-.

316. DEC. DE NULIDADE DE PARTILHA-225/2008-C.S.R. e ou-
tro x F.S.- Primeiramente, intime-se o procurador do requerido, para
que no prazo de dez dias, subscreva a contestação. Int. -Advs. MI-
LENA MASLOWSKY e ELOY MELNIK-.

317. EXEC.DE OBRIGAÇAO DE FAZER-227/2008-C.D. x J.R.M.-
Aguarde-se o cumprimento ao despacho exarado, nesta data, nos
autos de embargos à execução em apenso. -Advs. CRISTIANE LE-
AMARI CASTRO e NELSON GRAMAZIO-.

318. EXON.ALIM.C/ TUTELA ANTECIPADA-228/2008-D.M. x
S.M.F.M. e outros- Suspendo o feito pelo prazo de 180 dias. -Adv.
ALFREDO COSTA FILHO-.

319. SEP.CONS.C/C. ALIM. GUARDA E VIS.-230/2008-R.L.A.A.
x R.A.-Vistos, etc. Declaro extinto o processo sob n° 230/2008, em
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que é requerente R.L.A.A. e requerido R.A. com fundamento no art.
267, III, do CPC. considerando que a parte autora abandonou o pro-
cesso por prazo superior a trinta dias. P.R.I. Oportunamente, lan-
cem-se baixas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -
Adv. HERMINIA LUPION MELLO-.

320. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-236/2008-C.R.L. x L.A.O.-
Diligências do Sr.Oficial de justiça, R$ 49,50. -Adv. JEFFERSON
AUGUSTO DE PAULA-.

321. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-248/2008-R.O.R. x
J.C.W.R.- Retifique-se a autuação,para que passe a constar a ação a
estes autos em apenso como exoneração c/c revisão de alimentos,
bem como para que retifique o pólo passivo da demanda, conforme
disposto à fl. 32, item “1”. Cite-se o réu V.O.R., no endereço forne-
cido à f. 27, para, querendo, oferecer resposta em 15 dias, com as
advertências dos arts. 319 e 285 do CPC.Em sendo a diligência ne-
gativa, diga o requerente, em dez dias. Em sendo positiva, aguarde-
se o decurso do prazo para a apresentação de contestação. Aprense-
tada ou devidamente certificada a falta de apresentação, diga a parte
autora, em dez dias. Int. D.n. -Advs. SERGIO JALES OLIVEIRA e
LARISSA RIBEIRO GIROLDO-.

322. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-260/2008-M.G.S.L. e outro x
E.F.L.- Tendo em vista o contido no petitório retro, renovem-se as
diligências do Sr.Oficial de Justiça. Para tanto, desentranhe-se o
mandado de f. 31 - Acerca da certidão de f. 37, manifeste-se a parte
interessada. -Adv. VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES-

323. GUARDA E RESP.C/ TUTELA ANTECIPADA-272/2008-O.A.
e outro x A.S.G.- 1. Cumpra-se integralmente a decisão de f. 32/34.
2. Para a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita,
mister que o requerido apresente declaração de insuficiência econô-
mica assinada de próprio punho. 3. Acerca da contestação e docu-
mento, manifeste-se a parte autora. Int. -Advs. ANDRE PEREIRA
DA SILVA e JOSE FELDHAUS-.

324. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-315/2008-E.P.A. e outro x
R.L.A.- Intime-se a parte autora para que, em dez dias, forneça o
endereço comercial do requerido para que se proceda à citação e
intimação, pois, se a diligência realizar-se novamente no mesmo en-
dereço, por certo, restará negativa. Int. D.n. -Adv. EMANUEL
MASCARENHAS PADILHA-.

325. GUARDA E RESPONSABILIDADE-325/2008-E.D. x R.L.M.-
1. Sem a necessidade de maior excursão pelo assunto, afasto a aven-
tada preliminar de caducidade da medida liminar concedida nos au-
tos em apenso, porquanto hodiernamente vem se entendendo que
“nas questões de família e no amparo ao menor e a incapaz, há uma
tendência jurisprudencial e considere que não ocorre a caducidade
da medida liminar se ação principal não for proposta em 30 dias”
(RT 554/214.Por conseguinte, mantenho a guarda provisória da me-
nor J. em favor do autor. 2. No prazo comum de cinco dias, especifi-
quem as partes as provas que desejam produzir, declinando o objeti-
vo e pertinência, sob pena de indeferimento. Int. -Advs. ROBERTA
B. BITTENCOURT T. RIBAS e MARIA FERNANDA SIMOES
BELLEI-.

326. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-327/2008-G.N.R. x
C.R.C.R.- Acerca da contestação, manifeste-se a parte requerente. -
Advs. JOSE EDUARDO TORRES MELLO, JULIANO MENEGU-
ZZI BERNERT e VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS-.

327. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-328/2008-L.T.M.S. e outros x
V.A.S.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade processual à parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Primeiramente, ante o lapso temporal,
intime-se a parte exeqüente para que traga aos autos planilha de dé-
bito atualizada, incluindo os meses vincendos, visto que esta é im-
prescindível para a citação do executado. Cumprido o item supra,
cite-se a parte executada para em três dias efetuar o pagamento do
débito, provar que o fez ou justificar impossibilidade de fazê-lo, em
relação aos meses de novembro e dezembro de 2007 e janeiro de
2008, mais os que vencerem no curso desta execução até o efetivo
pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão civil. Defiro o
beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessário. Fixo hono-
rários em dez por cento do valor do débito, arcando ainda o executa-
do com as custas processuais e diligências do sr.Oficial de Justiça.
Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo. Int. D.n-Adv. MA-
RIANA GONÇALVES ALTOMANI-.

328. ALIMENTOS-342/2008-A.M.P. x M.C.A.N.- Acerca do retor-
no da carta precatória, manifeste-se a parte interessada. -Adv. NEL-
SON CASTANHO MAFALDA-.

329. REC.DIS.UNIAO EST.C/C GUARDA-373/2008-B.G.A.S. x
M.N.E.- (fl. 76)- No prazo comum de cinco dias, especifiquem as
partes as provas que desejam produzir, declinando o objetivo e per-
tinência, sob pena de indeferimento. -Ratifique-se o acordo em jui-
zo, no prazo de 30 dias.Int. -Advs. GIOVANI SCHLICKMANN e
KALIL JORGE ABBOUD-.

330. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-380/
2008-C.V.L. e outro x I.L.- Vistos...Ante o exposto, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido e condeno o autor ao pagamento das cus-
tas processuais, observando-se, entretanto, o disposto no art, 12 da
Lei 1060/50, em razão da gratuidade processual deferida a f. 21.Dei-
xo de condená-lo ao pagamento dos honorários advocatícios em de-
corrência da falta de representação do réu nos autos. P.R.I.. -Adv.
KARINA MARIA MEHL-.

331. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-386/2008-R.L.L.B.Y. x
M.J.Y.- Renovo a faculdade da autora para cumprimento do item 6
de f. 106, em dez dias, devendo, na mesma oportunidade, manifes-
tar-se quanto à petição de f. 110/116. Após, abra-se vista ao Ministé-

rio Público. Int. -Advs. CRISTIANA HELENA SILVEIRA REIS,
ANGELICA DUARTE MARTINSKI e EDSON JOSE DA SILVA-.

332. NEG.PAT.C/ANUL.DE REG.CIVIL-392/2008-A.Z. x K.Z. e
outro- Vistos... Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedi-
do e condeno o autor ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono da requerida, que fixo em R$
200,00 (duzentos reais), consoante diretrizes estabelecidas pelo arti-
go 20, § 4° do CPC, observando-se, entretanto, o disposto no art.
12, da lei 1060/50, em razão da gratuidade processual deferida a f.
26. P.R.I. -Adv. ALICE PRESA-.

333. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-473/2008-R.P.D. x J.D.-
Acerca da certidão retro, manifeste-se a parte autora. -Adv. ISABE-
LA QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

334. REVISÃO DE ALIMENTOS-489/2008-L.D.C.B. x J.G.B.-
Designo nova audiência de conciliação para o dia 16/03/2009, às
13:30 horas. Cite-se e intime-se o réu nos endereços indicados à f.
50. Intime-se pessoalmente o autor. Int. D.n. Obs: carta precatória
em cartório aguardando a retirada pela parte interessada. -Adv. GUA-
TAÇARA SCHENFELDER SALLES-.

335. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-532/2008-C.J.S. x I.S.-1-
Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
ARIBERT JOAO RANNOW-.

336. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-533/2008-B.D. e outro x R.L.-
Esclareço à parte autora que cabe a ela efetuar o pagamento das
custas para que se proceda à citação do executado. No mais, não há
necessidade da expedição de um novo mandado, visto que é a plani-
lha de débito, a qual será anexada àquele, que deverá estar atualiza-
da. Sendo assim, intime-se a parte exequente para que promova o
pagamento das diligências do Sr. Oficial de Justiça, a fim de que seja
dando prosseguimento ao feito. -Adv. PAULO HENRIQUE DE
ARRUDA GONCALVES-.

337. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-536/2008-M.R.M. x
L.M.M.- Expeça-se nova carta precatória de citação do requerido,
devendo ser observado o contido na certidão de f. 27. Int. Obs: carta
precatória em cartório aguardando a retirada pela parte interessada.
-Adv. ALLAN WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN-.

338. GUARDA E RESPONSABILIDADE-540/2008-A.M.P. x
H.C.D.R.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Advs. ANTONIO RUDOLFO HANAUER, MARIA ALICE CAR-
NEIRO DE FIGUEIREDO e DEFENSORIA PUBLICA-.

339. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-570/2008-L.G.M.A. x G.J.A.-
Intime-sea parte autora par que, no prazo de dez dias, se manifeste
quanto à certidão retro. Int. .DN. -Adv. ELIANE ANDREA CHA-
LATA-.

340. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-571/2008-M.F. e ou-
tro-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofícios.
Int. -Advs. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA e JOSE DE CAS-
TRO ALVES FERREIRA-.

341. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-574/2008-G.V.D. x D.V.D.-
Intimem-se as partes para, querendo, no prazo de dez dias, especifi-
carem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessida-
de, podendo ser indeferidas se forem inúteis ou protelatórias, nos
termos do art. 130 do CPC. Ressalte-se que o seu silêncio importará
em concordância com o julgamento antecipado da lide. Int. -Advs.
JULIO CESAR RODRIGUES e ELISE APARECIDA DE MEDEI-
ROS-.

342. ALIMENTOS-582/2008-A.C.B. e outros x J.B.- Intimem-se as
partes para que se manifestem sobre o teor do relatório
social.Posteriormente, vista ao Ministério Público. Int. D.n. -Advs.
ALEX SANDRO DA SILVA SCHELLENBERG, SIMONE MARIA
MALUCELLI PINTO SCHELLENBER e FLAVIO WARUMBY
LINS-.

343. REVISÃO DE ALIMENTOS-590/2008-I.G. x J.G.S. e outro-
Especifiquem as partes, querendo, no prazo comum de dez dias, as
provas que pretendem produzir, indicando, de logo, que fatos jurídi-
cos buscam demonstrar com cada modalidade probatória requerida,
sob pena de indeferimento (art. 130, do CPC). Ressalte-se que o seu
silêncio importará em concordância com o julgamento antecipado da
lide. Int. .Dn. -Advs. ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE
MATOS, FELIPE AUGUSTO DA SILVA ALCURE, GABRIELA
RUBIN TOAZZA, GEORGIA SABBAG MALUCELLI, MAYRA
TURRA, VANESSA SIMIONATO GOMES e MARCELO NOGUEI-
RA ARTIGAS-.

344. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-611/2008-D.G. x F.S.G.- De-
sentranhe-se o petitório de f. 37/40 e promova-se sua juntada nos
autos corretos. Renove-se a diligência para a regular citação do exe-
cutado, nos termos da decisão de f. 28. Int. D.n.- Acerca da certidão
de f. 41, manifeste-se a parte interessada. -Adv. CLOVIS GALVAO
PATRIOTA-.

345. PARTILHA DE BENS-619/2008-N.R.C. x J.A.F.- Em homena-
gem ao princípio da bilateralidade da audiência, antes de apreciar a
impugnação às primeiras declarações, intime-se o separado para que
se manifeste sobre a petição e documentos de fls. 161/206, no prazo
de dez dias. Int. -Advs. PAULO SERGIO PIASECKI, MAUREN
FERNANDA MILIS, LUCIANO MORAIS E SILVA e ALEXAN-
DRE ZOLET-.

346. ALT.DE CLAUS.DE SEP.C/C DEC. DE NULIDADE E ALI.-

637/2008-J.A.C. e outro- Defiro a dilação do prazo de dez dias para
que a parte requerente providencie a documentação necessária. -Advs.
MARTA SUZY WAGNER e JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF-.

347. INVEST. DE PATERN. C/C DECL. DE PATERNIDADE-659/
2008-J.G.B.S. e outro x C.G.A.-1-Com AR em mãos próprias, inti-
me-se a parte autora para que dê andamento no feito, no prazo de 48
horas, sob pena de extinção. 2-Paralelamente, intime-se o procura-
dor da parte autora. Int. -Adv. THIAGO ANTONIO NASCIMEN-
TO DINIZ-.

348. ALIMENTOS-689/2008-J.A.C. e outro x J.P.C.- Aguarde-se o
retorno do ofício expedido (f. 78/v).-Advs. ADRIANE NOGUEIRA
FAUTH, LEONILDO BRUSTOLIN e ALINE WINCKLER BRUS-
TOLIN-.

349. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-690/2008-F.T.B. e outro x
N.B.- 1. Primeiramente, intime-se a parte exequente para que apre-
sente planilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os va-
lores devidos e pagos pelo executado, no prazo de dez dias. 2. Após,
intime-se o executado para, no prazo de três dias, pagar ou provar
que pagou os valores devidos (fls. 157/158), como última forma de
cumprimento da obrigação alimentar, sob pena de prisão civil. Int. -
Advs. PAULO AUGUSTO AMARAL DE ARAUJO e AGNALDO
ALVES GODOI-.

350. ALIMENTOS-698/2008-H.T.P. x R.C.P.- Vistos e examinados.
I- Frustrada a conciliação, passo a sanear o feito. Na contestação
não foram argüidas preliminares. Verifico que estão presentes as con-
dições da ação e os pressupostos de existência e validade da relação
processual, em conclusão declaro o processo saneado. O único pon-
to controvertido a ser discutido nestes autos é a necessidade da au-
tora e capacidade do réu em prestar os alimentos pedidos na inicial.
O ônus probatório pertence ao autor, nos termos do art. 333, inciso
I do CPC. Para a resolução da lide entendo ser oportuna a produção
de prova oral, consistente no depoimento pessoal da representante
legal do autor, bem como do réu, e oitiva de testemunhas, além de
prova documental suplementar, na forma do art. 397do CPC. Para
tanto, designo a data de 17/03/2009, às 15h30min. As partes devem
ser intimadas pessoalmente nos termos e sob as penas do art. 343, §§
1° e 2° do CPC, e o rol de testemunha deverá ser apresentado ou
complementado na forma e no prazo do artigo 407, do CPC, sob
pena de preclusão, observando-se os limites da Lei de Alimentos.
Indefiro a expedição dos ofícios solicitados à f. 126 visto que as
outras provas deferidas, bem como as já colacionadas aos autos su-
prem-nos. Indefiro a fixação liminar de alimentos provisórios, pelas
razões já expedidas à f. 30. Int. D.n..-Advs. RENATA POLICHUK e
OSMAR SOUTO GOMES-.

351. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-701/2008-C.R.I.P. e outro x
G.L.P.- Intime-se a parte autora para que comprove que o bem refe-
rido em petitório retro é de propriedade do executado. Int. D.n. -
Advs. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI e LAERSO DA ROSA
VIEIRA-.

352. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-706/2008-C.L.J. x
M.R.F.S.L.-Vistos, etc.. Defiro a gratuidade a requerente. Homolo-
go, por esta sentença, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo de fls.18/19, ratificado a f. 27 em que são requeren-
tes M.R.F.S.L. e C.L.J. e, em consequencia, julgo extinto o presente
processo de separação judicial n° 706/2008, com resolução do méri-
to, nos termos do art. 269, III do CPC. A mulher voltará a usar o
nome de solteira. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de
averbação,lavre-se termo de guarda. P.R.I. -Adv. ARNALDO OLI-
CHEVIS-.

353. ALIMENTOS-712/2008-C.R.M.S. e outro x B.C.L.S. e outros-
Defiro pedido de f. 33. Suspenda-se o processo por 60 dias. -Adv.
WALDIRENE BUDAL-.

354. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-765/2008-M.C.G.C. x
J.L.O.C.- Acerca dos documentos juntados pela parte autora (f. 77/
100), dê-se ciência ao requerido. Int. -Advs. LEANDRO RAMOS
GOUVEA e JOSE FELDHAUS-.

355. HOM. DE ACORDO DE GUARDA E VISITAS-788/2008-
R.F.R. e outro-Vistos, etc.. Homologo, por esta sentença, para que
surta os seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de fls.02/04 e 23-24,
destes autos registrados sob n° 788/2008, em que são requerentes
R.F.R. e T.P.e, em consequencia, julgo extinto o processo com reso-
lução do mérito, nos termos do art. 269, III do CPC. Oportunamen-
te, lancem-se baixas, inclusive na distribuição, e arquivem-se.P.R.I. -
Adv. RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA-.

356. REVISÃO DE ALIMENTOS-807/2008-T.F.P. e outros x G.F.P.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. CESAR ANTONIO TUOTO
SILVEIRA MELLO-.

357. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-839/2008-J.V.S.L. e
outro x A.L.F.- Esclareço à parte autora que, em sendo a menor pú-
bere e, portanto, assistida, deve a procuração conter, além da assina-
tura do seu representante legal, a assinatura do menor em questão.
Sendo assim, intime-se a parte autora para que cumpra o item “1” do
despacho de f. 55. Após, voltem conclusos para a análise da exceção
de pré-executividade. Int. .DN.-Advs. ROBERTO DOS SANTOS e
JOSE VALTER RODRIGUES-.

358. ALIMENTOS-864/2008-A.P.O. e outro x R.A.O.- Oficie-se ao
empregador do alimentante de acordo com o petitório de fls. 23, a
fim de que a pensão se implemente na forma acordada. Após, nada
mais sendo requerido, arquivem-se. Int. D,n. -Adv. SIMONE MA-
RIA MALUCELLI PINTO SCHELLENBER-.

359. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-885/2008-C.R. x
P.F.N.R. e outro- Dê-se ciência à parte requerida acerca dos docu-

mentos de f. 49/65. Após abra-se vista ao Ministério Público. Int. -
Advs. SCHEILA CERCAL SANTOS LEAL e MARINA ZAPARO-
LI BERETTA-.

360. MODIFICAÇAO DE GUARDA-902/2008-J.S.R. x J.G.J.-1-
Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Adv.
EUGENIO CARLOS BAPTISTA-.

361. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-909/2008-L.C.C.F. e outro x
A.N.F.- Intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, se
manifeste quanto à certidão retro. int. D.n -Adv. REGINA CARDO-
SO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

362. ALIMENTOS-919/2008-F.V.C.A. e outros x V.J.A.- Intimem-
se as partes para, querendo, no prazo comum de dez dias, especifica-
rem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade,
podendo ser indeferidas se forem inúteis ou protelatórias, nos ter-
mos do art. 130 do CPC.Ressalte-se que o seu silêncio importará em
concordância com o julgamento antecipado da lide. Após, abra-se
vista ao Ministério Publico. Int. .DN. -Advs. RAPHAEL LACERDA
GARCIA e PAULO SILAS TAPOROSKI-.

363. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-933/2008-D.F.B. e
outros x C.B.B.- Intimem-se as partes para, querendo, no prazo co-
mum de 10 (dez) dias, especificarem as provas que pretendem pro-
duzir, justificando sua necessidade, podendo ser indeferidas se fo-
rem inúteis ou protelatórias, nos termos do art. 130 do CPC. Ressal-
te-se que o seu silêncio importará em concordância com o julgamen-
to antecipado da lide. Após, abra-se vistas ao Ministério Público.
Int. D.n. -Advs. RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA e CLAU-
DIO OLIVER DOS SANTOS-.

364. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-939/2008-B.F. e ou-
tro-Vistos, etc. Declaro extinto o presente processo sob n° 939/2008,
em que são requerentes B.F. e M.E.A.A., com fundamento no art.
267, III, do CPC. considerando que a parte autora abandonou o pro-
cesso por prazo superior a trinta dias. P.R.I. Oportunamente, lan-
cem-se baixas, inclusive na distribuição e arquivem-se os autos. -
Adv. ANNA FLAVIA CAMILLI OLIVEIRA-.

365. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-945/2008-S.F.B. e
outro x M.M.D.H.- Acerca do retorno do laudo, manifestem-se as
partes. -Adv. ROBERTO ROCHA WESCESLAU-.

366. GUARDA E RESPONSABILIDADE-949/2008-J.A. x V.P.-
Manifeste-se a autora acerca da informação do serviço social de f.
26. Int. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

367. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-956/2008-A.L. e
outro- Intimem-se os interessados a apresentar as certidões negati-
vas de débito nas três esferas. Feito isso, expeçam-se formais de
partilha. Int. -Adv. CARLA FERNANDES ARAÚJO DEMCHUK-.

368. ALIMENTOS-993/2008-M.E.B.P. e outro x C.A.P.- Intimem-
se as partes para no prazo de cinco dias especificarem as provas que
pretendem produzir, justificando sua necessidade, ciente de que seu
silêncio importará em concordância com o julgamento antecipado da
lide. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Ministério Público.Cumpridos
os itens anteriores, voltem conclusos. -Advs. JOSE DO ESPIRITO
SANTO D. RIBEIRO e CIRSO TEODORO DA SILVA-.

369. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1024/2008-J.D.V. e ou-
tro- Defiro o pedido de vista, pelo prazo de cinco dias. -Adv. SER-
GIO VIRMOND LIMA PICCHETTO-.

370. CONV.DE SEPARAÇAO EM DIVÓRCIO-1039/2008-
M.A.G.A.Z. x E.Z.- Intime-se a parte interessada, para que junte as
certidões de débito junto ao fisco Estadual, Federal e Municipal. Int.
-Adv. JOSE DIOGO GUILEN-.

371. REG.DE GUARDA E VISITAS C/C ALIMENTOS-1059/2008-
F.S. x M.R.- Dê-se ciência à requerida sobre os documentos de fls.
57/71. Abra-se vista ao Ministério Público. Int. -Advs. SHELLEY
ROLIM CERCAL, ELIANE ANDREA CHALATA e LUIZ ANTO-
NIO DE ARAUJO KOS-.

372. ALIMENTOS-1065/2008-V.H.B.L. e outro x D.C.B.L.- De-
signo nova audiência de conciliação para o dia 06/04/2009, às 15:00
horas, no Núcleo de Conciliação. Oficie-se ao Juízo deprecado, in-
formando-o da nova data de audiência, bem como do novo endereço
para fins de citação, que consta às fls. 55. Intime-se a parte autora.
Int.D.n. -Adv. ANTONIO FERREIRA-.

373. REVISÃO DE ALIMENTOS-1075/2008-E.L.M. x A.M.M. e
outro- Intimem-se as partes para que no prazo de cinco dias especi-
ficarem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessi-
dade, ciente de que seu silêncio importará em concordância com o
julgamento antecipado da lide. Decorrido o prazo, dê-se vista ao
Ministério Público. Cumpridos os itens anteriores,voltem conclusos.
-Advs. LAERCIO SHON RIPKA e CESAR RICARDO TUPONI-.

374. CONV.DE SEPARAÇAO EM DIVÓRCIO-1081/2008-J.A.T. e
outro-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. MAGDA REJANE CRUZ-.

375. MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇAO DE CORPOS-1086/
2008-J.M.E.K. x A.A.K.- Declaro extinto o processo sob nº1086/
2008, em que é requerente J.M.E.K. e requerido A.A.K., com funda-
mento no art. 267, VIII, do CPC, considerando que o pedido de
desistência formulado pela autora a f. 31 e concordância do requeri-
do a f. 34. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas, inclusive na dis-
tribuição e, arquivem-se os autos. -Advs. ALEXANDRE CORREIA
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e JULIO ANTONIO SIMAO FERREIRA-.

376. REC. E DISS. UNIAO ESTAVEL-1101/2008-R.F.C. e outro-
Intimem-se os requerentes, através de carta registrada, para que com-
pareçam em juízo, a fim de ratificar o pedido inicial, no prazo de dez
dias, sob pena de extinção. Paralelamente, intime-se o seu procura-
dor. Int. -Advs. RITA M. NIMEYER LAMARAO DE PAULA SOA-
RES e ALVARO DIRCEU DE CAMARGO VIANNA NETO-.

377. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1107/2008-N.R.B. x J.P.B.- A
declaração juntada pela parte requerente para a concessão do bene-
fício da assistência judiciária gratuita, ainda não está adequada aos
moldes do art. 4°, caput, e § 1° da Lei 1060/50, o qual preceitua a
pessoa pobre na acepção jurídica do termo não está em condições de
pagar além das custas do processo, também, os honorários advocatí-
cios. Concedo, novamente e por derradeiro, o prazo de dez dias para
a regularização do pedido da gratuidade processual. Int. D.n. -Adv.
TIAGO STAINKE-.

378. DISSOL. DE SOC. DE FATO-1117/2008-L.S.C. x K.C.B.- 1.
Defiro a gratuidade à requerida/reconvinte. 2. Anote-se a reconven-
ção na autuação, distribuição e demais registros (CPC, art.253, pa-
rágrafo único).3.Diga o autor sobre a contestação (fls. 105/103) e
intime-se o seu patrono para que conteste a reconvenção (fls. 132/
149) em 15 dias. 4. Os pedidos liminares formulados em sede de
reconvenção (f. 147) serão analisados após a instauração do contra-
ditório na demanda reconvencional. Int.; -Advs. SILVIO MARTINS
VIANNA e OSWALDO ANTONIO DO NASIMENTO BENKEN-
DORF-.

379. DISSOL. DE SOC. DE FATO-1132/2008-A.M.M. e outro-1-
Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para que dê
andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2-
Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -Advs.
JOAO BATISTA ATHANASIO e PAULO SILAS TAPOROSKI-.

380. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1152/2008-M.R.F.D.S.
x P.F.D.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos
ofícios. Int. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

381. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-1154/2008-M.D.S.B.
e outro— Vistos e examinados. Atendidas as exigências do art. 226,
§ 6° da Constituição Federal, artigo 1580, § 2º do Código Civil, art.
40 caput e § 2° da Lei 6515/77com parecer favorável do Ministério
Público (fls.31-32), homologo o pedido de fls.2/4, decreto o divor-
cio e declaro dissolvido o casamento. A mulher voltara a usar o nome
de solteira. Após o transito em julgado, expeça-se mandado de aver-
bação. Custas na forma da lei. P.R.I. Oportunamente, lancem-se bai-
xa e arquivem-se. -Adv. MARAN CARNEIRO DA SILVA-.

382. ALIMENTOS-1177/2008-L.C.T. e outro x J.T.- Intimem-se as
partes para que ratifiquem o acordo em juízo, no prazo de cinco dias,
em horário de expediente forense, sob pena de extinção sem julga-
mento do mérito. Após, abra-se vista ao Ministério Público.Int. DN.
-Adv. DIOCLECIO ALVES DE OLIVEIRA-.

383. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-1179/2008-L.A. x D.B.-
Vistos, etc.. Homologo, por sentença, o acordo firmado entre as par-
tes às fls. 52/53, ratificado à f. 56, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos e por consequencia, julgo extinto o processo com ful-
cro nos artigos 269, inciso III do CPC. Custas na forma do acordo.
Defiro a dispensa do prazo recursal, como requerido pelas partes.
Expeça-se alvará com urgência ao empregador do alimentante para
cancelamento do desconto da pensão alimentícia devida à ora ali-
mentanda, em folha de pagamento. P.R.I. Oportunamente, arquivem-
se. - -Advs. REGINA BERGAMINI, RAMIRO MARTINS LUIZ
ZANDORÁ e DANIEL PRATES-.

384. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1181/2008-L.M.M. x P.L.-
Primeiramente, intime-se a parte exequente para que apresente pla-
nilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os valores devi-
dos e pagos pelo executado, no prazo de dez dias. Após, abra-se
vista ao Ministério Público. Int. D.n. -Advs. MARIZE DE AZEVE-
DO G.BARBOSA e HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

385. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1182/2008-L.M.M. x P.L.-
Indefiro o pedido de fsl. 54/55, pois de acordo com o documento de
fl. 56/57, constata-se que a propriedade do imóvel descrito não é do
executado, uma vez que é alienado fiduciariamente. Int.D.n. -Adv.
MARIZE DE AZEVEDO G.BARBOSA-.

386. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1187/2008-C.O.M.B. e outro
x J.C.M.B.- Primeiramente, intime-se a parte exequente para que
apresente planilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os
valores devidos e pagos pelo executado, no prazo de dez dias. Após,
abra-se vista ao Ministério Publico. Int. D.n. -Advs. BENEDITO
RODRIGUES DE ALMEIDA e DERCILIO CRISPIM CORREA-.

387. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1231/2008-E.A.F.
e outro- Intime-se a parte interessada, para que junte as certidões de
débito junto ao fisco Estadual, Federal e Municipal. Int. -Adv. NILZA
SALLETE FERREIRA PICONE-.

388. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-1238/
2008-P.L. x M.M.L. e outro-Vistos... (f. 185) - intimem-se as partes
para que no prazo de 5 (cinco) dias especificarem as provas que
pretendem produzir, justificando sua necessidade, ciente de seu si-
lêncio importará em concordância com o julgamento antecipado da
lide). Posto isso, defiro parcialmente o pleito liminar pra reduzir, em
sede de tutela antecipada, os alimentos devidos à ré L. para quatro
salários mínimos e, para cada uma das filhas no importe de 02 salári-
os mínimos, pagos na forma anteriormente estabelecida. Especifi-
quem as partes, querendo, no prazo comum de dez dias, as provas
que pretendem produzir, indicando, de logo, que fatos jurídicos bus-
cam demonstrar com cada modalidade probatória requerida, sob pena
de indeferimento (art. 130, do CPC). Em seguida, voltem conclusos

para saneamento do processo ou para o julgamento antecipado da
lide. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. HAMILTON SCH-
MIDT COSTA FILHO e GEORGIA GOMES DE ARAUJO CHA-
VES-.

389. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-1264/2008-
L.P.G.D.S. e outro x J.P.D.S.- Intimem-se as partes para no prazo de
cinco dias especifiquem as provas que pretendem produzir, justifi-
cando sua necessidade, ciente de que seu silencio importará em con-
cordância com o julgamento antecipado da lide. Decorrido o prazo,
dê-se vista ao Ministério Público. Cumpridos os itens anteriores vol-
tem conclusos. -Advs. ANA WILMA GUIDELLI, LEONARDO
CASAGRANDE e NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

390. ALIMENTOS-1269/2008-L.E.M.D.S. e outros x J.H.D.S.-
Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. VANIA REGINA GASPARE-
LLO BRAGA-.

391. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1271/2008-
L.C.L.M. x V.K. e outro- Dê-se ciência ao requerido acerca dos do-
cumentos de fls. 64/108 e 112/128. Após, abra-se vista ao Ministério
Público. Int. -Advs. MOZART PIZZATO ANDREOLI, AELTON
MARÇAL PEREIRA DA SILVA, MARCELO CORDEIRO ANDRE-
OLI e DALVA FERREIRA CAMARGO-.

392. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1276/2008-R.R.D.S.B. x
P.B.-Manifeste-se a parte interessada acerca da resposta dos ofícios.
Int. -Adv. LINCOLN TADEU CERKUNVIS-.

393. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-1287/2008-W.C. x H.M.-
Vistos, etc. Defiro a gratuidade à parte autora. Declaro extinto o
processo sob n° 1287/2008 em que é requerente W.C. e requerido
H.M., com fundamento no 267, VIII, do CPC. considerando que o
pedido de desistência formulado pela autora a f. 29-30. P.R.I. Opor-
tunamente, lancem-se baixas, inclusive na distribuição e arquivem-se
os autos. -Adv. ADELINO VENTURI JUNIOR-.

394. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1291/2008-T.P.C. e outro x
O.C.- Acerca da justificativa, manifeste-se a parte exequente. -Advs.
ANTONIO JOSE URIAS e RODRIGO MACHADO DE MOURA-.

395. ALIMENTOS-1307/2008-D.W.C.M. e outro x J.C.M.- Desig-
no nova audiência de conciliação para o dia 30/03/2009, às 16:00,
no Núcleo de Conciliação. Oficie-se para que se expeça Carta Preca-
tória, conforme o endereço indicado às fls. 40. Intime-se pessoal-
mente o autor. Int. D.n. -Adv. ROGGI ATTILIO ERCOLE FILHO-
.

396. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1314/2008-L.F.B. e outro x
A.A.B.- Sobre o contido às fls. 85/99, diga a parte exequente, em
dez dias. Após, vista ao Ministério Público. -Advs. ANTONIO CAR-
LOS GUIMARAES TAQUES e IVONE STRUCK-.

397. ALT.DE CLAUSULA DE GUARDA C/C VISITAS-1383/2008-
J.P.A. x G.F.B.-Admito a emenda de f. 16/17 e 30/31 , para que cons-
te no pólo ativo da demanda somente J.P.A., excluindo-se o menor
L.B.A.B.. Anote-se no registro, autuação e distribuição. Tendo em
vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de
Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu arti-
go 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender
as pessoas economicamente carentes - assim considerados nos ter-
mos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de tran-
sações relativas a matéria de competência das Varas de Família, de-
termino a remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de
tentativa de conciliação, desde já designando o ato para a data de 13/
04/2009, às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por
mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não havendo sen-
do realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação
.Int. -Advs. DANIELLE A. DE SOUZA e ROBERT CARLON DE
CARVALHO-.

398. REG.GUARDA RESP. C/C TUTELA ANTECIPADA-1387/
2008-J.M.J. x R.E.S.P.- Intime-se o autor a fim de que antecipe as
custas alusivas ao Sr. Oficial de Justiça,possibilitando, assim, cum-
primento ao mandado de citação. -Adv. SUELY CRISTINA MUHLS-
TEDT-.

399. REV.DE ALIM.C/ REG.VISITAS-1448/2008-R.F.R.M. x A.L.C.
e outro- A ação é de revisão do valor da pensão alimentícia.Rege-se
pelo rito especial da Lei n° 5478/68,em razão do disposto em seu art.
13. Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Entendo
que para a concessão do benefício da assistência judiciária torna-se
necessária declaração subscrita pela parte requerente de que é pes-
soa pobre na acepção jurídica do termo e de que não há está em
condições de pagar além das custas do processo também os honorá-
rios advocatícios na forma do artigo 4º, caput, e parágrafo 1º da lei
1060/50. Assim, concedo prazo de dez dias para regularização do
pedido da gratuidade processual. Para audiência de conciliação, de-
signo o dia 23/03/2009, às 16:00, no Núcleo de Conciliação. Cite-se
o réu dos termos da ação e intime-se para comparecer à audiência,
acompanhado de advogado, ocasião em que deverá oferecer defesa.
Advirta-se que a falta de contestação o fará revel, caso em que se
presumirá a veracidade dos fatos alegados na inicial.Intime-se pes-
soalmente o autor. Na audiência em questão, será tentada a obtenção
de acordo sobre o objeto da lide. Caso esse objetivo não seja atingi-
do, outra data será marcada para produção de prova.Defiro o bene-
fício do art. 172, § 2°, se necessário. Dê-se ciência ao Ministério
Público. Int. -Advs. OSMAR NODARI e LUIZ FELIPE NODARI-.

400. DIVÓRCIO DIRETO POR EDITAL-1472/2008-S.C.C. x
S.D.M.C.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora para
que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora. Int. -
Adv. LAZARA DANIELE GUIDO BIONDO-.

401. GUARD.RESP.C/ALIM.TUT.ANTECIPADA-1522/2008-V.B.
x M.D.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. PALOMA T. WEN-
DLING-.

402. ACORDO DE EXON. DE ALIMENTOS-1523/2008-V.L.S. e
outro-etc..Homologo, por sentença, o acordo firmado entre as par-
tes às fls. 02/05, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e por
consequencia, julgo extinto o processo com fulcro no art. 269, inci-
so III do CPC. Oficie-se, conforme requerido à fl. 5, item “IV”. Cus-
tas na forma da lei, observadas as ressalvas do art. 12 da lei 1060/50,
eis que às partes defiro o benefício da justiça gratuita.P.R.I. Oportu-
namente, arquive-se. -Adv. PALOMA T. WENDLING-.

403. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-1550/2008-T.A.S. x
P.A.S.S.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. RENATO DE OLI-
VEIRA-.

404. REG.DE VISITAS C/ TUTELA ANTECIPADA-1590/2008-
W.D.J. x M.F.G.A.-1. Defiro os benefícios da assistência judiciária
gratuita em favor da requerida. 2. Acerca da contestação e documen-
tos, manifeste-se a parte autora. 3. Int. -Advs. LUCIANE CRISTI-
NA BORGES DA CRUZ e CILENE MARIA SKORA-.

405. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-1597/2008-C.T.O.S. e outro x
O.B.S.- Primeiramente, intime-se a parte exequente para que apre-
sente planilha atualizada do débito, discriminando mês a mês os va-
lores devidos e pagos pelo executado, no prazo de dez dias. Após,
abra-se vista ao Ministério Público. Int. .DN -Advs. REGINA CAR-
DOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA e DEFENSORIA PU-
BLICA-.

406. ALIMENTOS-1678/2008-M.P.Z. x C.F.Z.- Intimem-se as par-
tes para no prazo de cinco dias especificarem as provas que preten-
dem produzir, justificando sua necessidade, ciente de que seu silên-
cio importará em concordância com o julgamento antecipado da lide.
Cumpridos os itens anteriores, voltem conclusos. -Advs. CELSO
HOMERO DE SOUZA e CARLOS FERNANDO ZARPELON-.

407. MED. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-1693/2008-
J.B.Z. x J.A.M.- (fl. 281)- Sobre o pedido do réu para a regulamen-
tação do seu direito de visitas ao filho menor, remeto-o ao procedi-
mento autônomo. (fl. 278)- Diante do contido no petitório retro,
manifeste-se a parte autora. Int. -Advs. OSVALDO CALIZARIO e
BENVINDA L. BRENNEISEN-.

408. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-1711/2008-P.C.S. x
A.B.Q. e outros-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão
do Sr. Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. SUZEL HA-
MAMOTO-.

409. REVISÃO DE ALIMENTOS-1714/2008-L.R.S. x P.A.S. e ou-
tro-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial
de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. RODRIGO LUIS KANAYA-
MA-.

410. ALIMENTOS-1735/2008-C.D.M. e outro x R.S.M.- Diante do
contido no petitório de f. 26, defiro à requerente os benefícios da
assistência judiciária gratuita. No mais, aguarde-se resposta do ofí-
cio expedido. Int. -Adv. DAISY PETRONA M. DOS SANTOS CA-
CERES-.

411. REVISÃO DE ALIMENTOS-1737/2008-J.R.C. x B.K.C. e
outro- Intime-se a parte requerente para que dê correto cumprimen-
to ao despacho de f. 41, item “1”, em dez dias, sob pena de indeferi-
mento da inicial. -Adv. PAULO JOSE GOZZO-.

412. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-1798/2008-C.C.L. x
M.A.G.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defi-
ro o benefício da assistência judiciária gratuita. Trata-se de execução
de pensões alimentícias recentes, aplicando-se o rito do art. 733 do
CPC. Então, cite-se a parte executada para em três dias efetuar o
pagamento do débito, provar que o fez ou justificar impossibilidade
de fazê-lo, em relação aos meses de maio, junho e julho de 2008,
mais os que vencerem no curso desta execução até o efetivo paga-
mento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão civil. Defiro o benefi-
cio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, sendo necessário. Fixo honorá-
rios em 10% do valor do débito, arcando ainda o executado com as
custas processuais e diligências do Sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao
mandado citatório cópia do cálculo.(f. 30). Int. D.n-Advs. HENRI-
QUE WATANABE FRANCISCO e JULIANA CHRISTINA MELLO
DE BRITO-.

413. CONV.DE SEPARAÇAO EM DIVÓRCIO-1835/2008-S.J.A.B.
x E.G.C.- Cite-se a ré com as advertências do art. 285 e 319 do CPC.
Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Adv. LOUR-
DES BERNADETE BELTRAMI RIVAROLI-.

414. REVISÃO DE ALIMENTOS-1858/2008-F.A.A. e outro x
E.P.A.- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de
dez dias. -Advs. ALESSANDRA N. S. DE MATOS e ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA-.

415. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-1883/2008-R.M.B.O.
x L.A.O.-Considerando o pedido da parte (fl. 92/93), julgo extinto o
processo, sem julgamento do merito, nos termos do artigo 267, inci-
so VIII, do CPC. Custas pela parte autora, ficando a exigibilidade de
tal custa condicionada à verificação da hipótese prevista no art. 12,
da Lei 1060/50, já que defiro o pedido de assistência judiciaria gra-
tuita formulado na inicial. P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixas,
inclusive junto ao servico distribuidor, anote-se e arquivem-se. -Advs.
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO, CAROLINA MARCELA
FRANCIOSI BITTENCOURT e CHEYWA GABRIELLA DE JUO-
DIS STREMEL-.

416. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-1893/2008-C.A.S.

e outro- Intime-se a separada a se manifestar acerca da petição de f.
30/31, de modo a possibilitar atendimento à solicitação da Fazenda
Pública (f. 27). -Advs. MARCIA MARCONCIN e MARCIO NICO-
LAU DUMAS-.

417. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1897/2008-A.A.P.N. x
G.A.P.- 1. Nenhuma prova trouxe o autor que pudesse autorizar a
análise da liminar sem a designação de audiência de justificação.2.
Portanto, a fim de implementar a celeridade, faculto ao autor, no
prazo de dez dias, apresentar declarações de testemunhas, com fir-
mas reconhecidas, ou boletim de ocorrência, para comprovação su-
mária dos fatos alegados a justificar a medida drástica do afastamen-
to compulsório. Int. -Adv. WILSON ROBERTO DE LIMA-.

418. PARTILHA DE BENS-1906/2008-L.S.F. x C.R.O.F.- 1. Com-
provada a idade (f. 62), com fundamento no art. 1211-A do CPC
(acrescentado pela Lei 10.741, de 1° de outubro de 2003), defiro a
prioridade na tramitação do processo. Anote-se mediante afixação
de tarja colorida na autuação. 2. Com relação à inclusão das verbas
trabalhistas na partilha, o pedido será apreciado na fase própria das
primeiras declarações (CPC, art. 993, IV). 3. Quanto ao pleito da
penhora on line de quantia decorrente do direito de meação dos va-
lores auferidos com a alienação da empresa Syhchro Comuniçações
de Aúdio Ltda, saliento que a sentença fixou que o “referido valor,
[...], deverá ser computado como antecipação da meação do réu” (f.
22 - sem grifo no original). Em outras palavras, não há o que se falar
em penhora de valores, pois a metade da remuneração percebida pelo
réu será acrescida ao montante que cabe à autora da partilha dos
bens comuns, bem como descontada da meação pertencente ao
réu.Porém, somente após a descrição definitiva e avaliação dos bens
partilháveis poderá ser computada a antecipação. 4. Em razão de a
requerente ter declinado da inventariança, intime-se o requerido, por
mandado, para se manifestar sobre aceitar a sua nomeação como
inventariante, no prazo de dez dias. Int. Obs: Diligências do Sr. Ofi-
cial de justiça, R$ 49,50. -Adv. MIGUEL GUSTAVO LOPES KFOU-
RI-.

419. ALT.GUARDA/RESPONSABILIDADE-1933/2008-A.S. x
S.R.S.- Cite-se a requerida com as advertências constantes nos arti-
gos 285 e 319 do CPC.Obs: Diligências do Sr.Oficial de Justiça, R$
49,50. -Adv. GIANNA CARLA ANDREATTA ROSSI-.

420. RETIFICAÇAO DE PARTILHA-1934/2008-N.C. x J.L.- No-
meio a requerente (N.C.) inventariante, devendo prestar compro-
misso legal em cinco dias e as primeiras declarações em vinte dias,
da data que prestou o compromisso. Intime-se-a. -Adv. MARIA INES
DIAS-.

421. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-1942/2008-J.A.F. x
M.C.M.F.- Para concessão dos benefícios da assistência judiciária
gratuita, mister que a parte requerida junte declaração de insuficiên-
cia econômica assinada de próprio punho. Acerca da contestação,
manifeste-se a parte autora. Intr. -Advs. ELIAS CARMELO POR-
TUGAL DE LARA e DOUGLAS AP. LOPES DE CARVALHO-.

422. AÇAO DE OPOSIÇAO-2019/2008-A.M.F. e outros x J.S. e
outro- Vistos...Assim, indefiro liminarmente a inicial e declaro extin-
to o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art, 267,
I e VI do CPC.P.R.I. -Advs. FLAVIO HIDEYUKI INUMARU e
SERGIO LUIZ JACOMINI-.

423. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2026/2008-A.K.C.G. e outros
x E.G.- Pelo que se denota (fls. 19/24), a execução que envolve as
mesmas partes, constante em certidão de fl. 13, abrange o período
ora pleiteado. Sendo assim, esclareça-se a parte autora quanto ao
processeguimento do feito, em 10 (dez) dias. -Adv. LEONARDO
SALOMÃO-.

424. REC. E DISS.DE SOC.CONJUGAL-2028/2008-V.M.D.S. x
M.A.B.- (fl. 160) - 1. Comprovada a idade (f. 14), com fundamento
no art. 1211-A do CPC (acrescentado pela Lei 10.741, de 1° de Ou-
tubro de 2003), defiro a prioridade na tramitação do processo.Anote-
se mediante afixação de tarja colorida na autuação. 2. Intime-se a
requerida a comprovar a impossibilidade de arcar com as custas do
processo e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento,
mediante a juntada de declaração firmada de próprio punho, no pra-
zo de dez dias 3. Sobre a contestação e documentos (fl. 75/159),
manifeste-se o autor. Int. (f. 163) - Intime-se a requerida, por telefo-
ne e/ou fax, a se manifestar em 48 (quarenta e oito) horas sobre o
petitório de fl. 161/162. Int. -Advs. LEILA MIRANDA e ANGELI-
TA ACOSTA-.

425. REVISÃO DE ALIMENTOS-2040/2008-W.C.S. x W.C.S.J.-
Vistos... Posto isso, defiro o pleito liminar para reduzir, em sede de
tutela antecipada, os alimentos devidos ao réu para 11% dos rendi-
mentos brutos,menos os descontos obrigatórios (INSS e IR) recebi-
dos pelo alimentante perante a Previdência Social, mediante descon-
to em folha de pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada mês.
Designo o dia 10/02/2009, às 13:30 horas, para realização de audi-
ência de conciliação. Cite-se o réu e intime-se o autor a fim de que
compareçam à audiência,acompanahdos de seu advogado. Na audi-
ência, se não houver acordo, iniciará, a partir daí, o prazo para apre-
sentação de resposta à demanda. Ciência ao Ministério Público.
Int.D.n. -Adv. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI-.

426. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-2043/2008-C.T.S. x
L.L.R.-Defiro a gratuidade à parte autora. Tendo em vista o contido
no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Esta-
do, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que dispõe
destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pessoas eco-
nomicamente carentes - assim considerados nos termos da Lei Fede-
ral nº 1060/50 - para homologação judicial de transações relativas a
matéria de competência das Varas de Família, determino a remessa
destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de concili-
ação, desde já designando o ato para a data de 13/04/2009, às 13:30
horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta
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precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada tran-
sação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, inici-
ara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
SURAYA NABHEM KALLUF DE OLIVEIRA-.

427. ALIMENTOS-2049/2008-R.M.M. e outro x G.N.M.- Proces-
se-se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Defiro o beneficio
da assistência judiciária gratuita, face a alegação de pobreza. -Consi-
derando os dados e documentos constantes dos autos e, dada a au-
sência de comprovação dos rendimentos do requerido, fixo os ali-
mentos provisórios em 30% (trinta por cento) do salário mínimo, a
serem pagos diretamente à parte alimentada, através de sua genitora,
até o décimo dia útil de cada mês, mediante depósito em conta ban-
cária ou através de recibo, sendo devidos a partir da citação. O
eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para o dia 23/03/2009,
às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado
ou carta precatória, advertindo-os que em não sendo realizada tran-
sação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, inici-
ará o prazo de 15 dias para oferta de contestação. Intimem-
se.Diligências necessárias.-Adv. ALESSANDRA NEUSA SAMBU-
GARO DE MATOS-.

428. REC. DE UNIAO ESTAVEL-2061/2008-O.C.D.S. x F.C.D.S.-
Intime-se a parte autora para que antecipe as custas alusivas ao
Sr.Oficial de Justiça,possibilitando, assim, cumprimento ao manda-
do expedido conforme certidão de . 67, v°. -Adv. BEATRIZ SANTI
PINHEIRO-.

429. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2097/2008-M.A.D.S. e outro
x A.D.S.- 1. Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). 2.
Cite-se o executado nos termos do art. 732 do CPC (execução por
quantia certa) para, em 03 (três) dias, pagar o valor do débito em
execução ou indicar bens à penhora, referente ao período compreen-
dido entre os meses de janeiro a maio de 2008. 3. Caso não seja
efetuado o pagamento, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato
à penhora de bens e a sua avaliação (munido de segunda via do man-
dado), lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimados, na
mesma oportunidade, o executado. Ressalto, que com o mandado
devera estar anexada cópia do calculo constante dos autos. 4. Fixo
os honorários advocattícios em 10% (dez por cento) sobre o valor
do débito, para pronto pagamento. 5. Autorizo o procedimento nos
termo do art. 172, paragrafo 2º do CPC, caso necessário. Com o
mandado deverá estar anexada cópia atualizada do cálculo (fl. 21).
6. Considerando o pedido de assistência judiciária gratuita, deve o
procurador constituído declarar a aceitação do encargo, na forma do
art. 5º, §4º, da Lei 1060/50, sob pena de indeferimento do pedido de
gratuidade processual. Int. D.n. -Advs. JOSE CUNHA GARCIA e
LEONARDO TREVISAN ZACHARIAS-.

430. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-2099/2008-M.E.O.B.
e outros x L.F.B.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II do
CPC). Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita, face a
alegação de pobreza. Considerando os dados e documentos constan-
tes dos autos e, dada a ausência de comprovação dos rendimentos
do requerido, fixo os alimentos provisórios em R$ 300,00, a serem
pagos diretamente à parte alimentada, atraves de sua genitora, até o
decimo dia útil de cada mês, mediante depósito em conta bancária ou
através de recibo, sendo devidos a partir da citação. O eg.TJPR...
Designo audiência de conciliação para o dia 23/03/2009, às 16:00
horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta
precatória, advertindo-a que em não sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará o pra-
zo de 15 dias para oferta de contestação. Int. D.n.-Adv. ARMANDO
R. DE SOUZA-.

431. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2109/2008-I.P.M.S. e outro x
R.S.- Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Cite-se
o executado nos termos do artigo 732 do CPC (execução por quan-
tia certa), para em três dias, pagar o valor do débito em execução ou
indicar bens a penhora, referente ao período compreendido entre os
meses de abril de 2006 a abril de 2008. Fixo os honorários advocatí-
cios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, para pronto
pagamento. Autorizo o procedimento nos termos do art. 172 pará-
grafo 2º do CPC, caso necessário. Com o mandado deverá estar ane-
xada cópia atualizada do cálculo (f. 23). Defiro gratuidade processu-
al à parte autora, face a alegação de pobreza. Intimem-se. Diligênci-
as necessárias.-Advs. CAROLINA DE FATIMA DE SOUZA AL-
VES e ROGGI ATTILIO ERCOLE FILHO-.

432. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2111/2008-G.B.N.J. e outros
x G.B.N.- Cumpra-se integralmente o despacho de f. 23. Int. D.N. -
Adv. MOACIR TADEU FURTADO-.

433. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2120/2008-J.D.R.C. e outros
x M.J.C.- Tendo em vista o pedido inicial da parte autora, o qual se
refere à execução do art. 733 do CPC, determinou-se à fl. 24, que a
mesma juntasse planilha adequada ao pedido. Às fls. 26/27 manifes-
tou-se a exequente, requerendo a desistência do pedido de aplicação
da prisão civil. Contudo, não esclareceu por qual rito procidedimen-
tal deseja que se processe a presente execução. Intimada a esclare-
cer, ainda não manifestou a parte autora (fls. 30/31) por qual rito
pretende ver cursar os presentes autos. Assim, esclareçoo à exequente
que a execução de alimentos possui disciplina específica no CPC,
nos termos de seu art. 732. Deverá a autora emendar a inicial para
adequação do pedido, de acordo com o art. 732 do CPC. Int. D.n. -
Adv. SIMONE MOLLETTA-.

434. ALIMENTOS C/C REG. VISITAS-2121/2008-G.O.D.S. e ou-
tros x E.R.D.S.-1. Processe-se em segredo de justiça (art.155, II, do
CPC). 2. Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita, face à
alegação de pobreza. 3. Considerando os dados e documentos cons-
tantes dos autos, e dada a ausência de comprovação dos rendimen-
tos brutos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 25% (vin-
te e cinco por cento) dos rendimentos brutos do alimentante, menos
os descontos obrigatórios (INSS e Imposto de Renda), mediante
desconto em folha de pagamento, se possível, ou a serem pagos dire-

tamente à parte alimentada, através de sua genitora, até o décimo dia
útil de cada mês, mediante déposito em conta bancária indicada à fl.
05, sendo devidos a partir da citação. O eg.TJPR... 4. Designo audi-
ência de conciliação para o dia 18/03/2009, às 14:00 horas. 5. Cite-
se a parte requerida, por mandado ou carta precatória advertindo-a
que em não, sendo realizada transação no dia marcado ou deixando
de comparecer a audiência, iniciará o prazo de 15 (quinze) dias, para
oferta de contestação. 6.Refique-se a autuação, visto que o nome do
requerente é G.O.S. e não G., conforme se verifica à fl. 08. Anota-
ções e comunicações necessárias. Int. D.n. -Adv. JORGE AUGUS-
TO PENSO-.

435. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-2126/2008-I.H.M. x
T.B.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC). Trata-se
de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se o rito do
art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em três dias
efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justificar impos-
sibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de março, abril e maio de
2008, mais os que vencerem no curso desta execução até o efetivo
pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão civil. Defiro o
beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessário. Fixo hono-
rários em dez por cento do valor do débito, arcando ainda o executa-
do com as custas processuais e diligências do sr.Oficial de Justiça.
Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo.(f. 21). Int. D.n. Obs:
carta precatória aguardando a retirada. -Advs. PATRICIA DE ME-
LLO e REBECA TATIANE DA COSTA-.

436. EXEC.DE OBRIGAÇAO DE FAZER-2137/2008-A.A.S. x
V.A.A.- Admito a emenda de f. 26/28. Cite-se a executada para que
cumpra as visitas tal como fixadas no título judicial (sentença nos
autos de Alimentos n° 2037/2002 - f. 29), sob pena de multa diária
(CPC, art. 461, § 4°), fixada desde logo em R$ 100,00 (cem reais),
que incidirá a partir do primeiro dia (inclusive) do descumprimento
da ordem, contado da juntada do mandado aos autos. O pleito de
busca e apreensão do menor será apreciado na hipótese de a sansão
se revelar insuficiente ao cumprimento do regime de visitas. Int. Obs:
Diligências do Sr.Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Adv. GRACIELE
KOSTESKI-.

437. ALIMENTOS-2138/2008-F.H.F. x M.P.H.- Acolho cota minis-
terial retro. Cumpra-se. Int. D.n. -Adv. PAULO ROBERTO JEN-
SEN-.

438. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-2139/2008-T.F.M. e
outro-Ao calculo do imposto, devendo a parte interessada antecipar
as custas alusivas ao Sr. Contador. Apos, manifestem-se as partes.Na
mesma oportunidade juntem-se as certidões negativas de débitos junto
a o Fisco Estadual, Municipal e Federal.Int.- -Adv. GUARACI DE
MELO MACIEL-.

439. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2142/2008-F.A.R.
e outro- Intime-se a parte interessada para que junte as certidões de
débito junto ao fisco Estadual, Federal e Municipal. Int. -Adv. ITO
TARAS-.

440. ALIMENTOS-2151/2008-G.V.C. e outro x M.P.C.- Intimem-se
as partes para que no prazo de cinco dias especificarem as provas
que pretendem produzir, justificando sua necessidade, ciente de que
seu silêncio importará em concordância com o julgamento antecipa-
do da lide. Decorrido o prazo, dê-se vista ao Ministério Público.
Cumpridos os itens anteriores,voltem conclusos-Advs. SERGIO LUIZ
MOREIRA DOS SANTOS DAL´LIN e LUCIANE APARECIDA DE
ABREU MANFRON-.

441. EMBARGOS A EXECUCAO-2152/2008-J.R.M. x C.D.- Con-
cedo o prazo de 10 dias para que o embargante promova a distribui-
ção por dependência e comprove o recolhimento da Taxa Judiciária -
FUNREJUS. -Adv. NELSON GRAMAZIO-.

442. DISS. UNI. EST C/C PART. ALI. E GUARDA-2184/2008-
P.H.K.L.C. e outros x S.L.C.- ...Isto posto O relatório do setor téc-
no deste juízo (fls. 27-28) revela a necessidade de intervenção judi-
cial para se preservar o bem-estar das crianças. É que constou da
referida peça que desde a separação de fato da primeira requerente e
do réu, em fevereiro de 2005, P.H. e M.E., residem com a mãe. Tam-
bém os menores, afirmaram que “a última vez que viram o pai foi no
mês de maio” e que o “o pai liga eventualmente, os contatos são
mais freqüentes através do msn” (fls. 28). Assim, considerando que
o vetor observado na resolução dos conflitos acerca de causas dessa
natureza é o do melhor interesse da criança, relegado a plano secun-
dário o interesse dos pais, antecipo os efeitos da tutela para atribuir
a guarda provisória de P.H.k.L.C. e M.E.K.L.C. à mãe. Sobre os
alimentos para os menores P.H. e M.E., fixo-os provisoriamente em
R$ 600,00 (seiscentos reais) sendo R$ 300,00 para cada um, a serem
pagos pelo requerido até o 5º dia de cada mês e a partir da citação.
Fixados neste montante em razão da alegação dos requerentes de
que o réu “é profissional da área de marketing e recebe em média
cerca de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mesais a título de salário” (
fls. 04), bem como porque não se comprovou a renda do alimentan-
te, nem se apresentou planilha de gastos dos alimentados. Quanto
aos alimentos para a primeira requerente, não se está a divisar o
requisito necessidade. Isto porque a autora conta com 37 anos de
idade e “trabalha na área financeira de uma associação de farmácias,
desde agosto de 2005, recebe R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos re-
ais), em horário integral”( fls. 27), presumivelmente saudável, por-
tanto, e capaz de suprir o próprio sustento. Sob esse prisma, pois, a
imposição da prestação alimentar carece de prova, pelo que a indefi-
ro. Em relação ao pedido de bloqueio do veículo descrito às fls. 03,
por estar em nome de terceiro, conforme documento de fls. 12, não
pode ser bloqueado, sob pena de se atingir patrimônio de terceiro.
Cite-se o réu para contestar em 15 (quinze) dias, ciente das comina-
ções da revelia. Int. Adv. ALEXANDRE FURTADO DA SILVA-.

443. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2200/
2008-E.A. x T.A. e outro- 1.. Processe-se em segredo de justiça (CPC,
155, II). 2. Considerando o pedido de assistência judiciária gratuita,

deve o procurador constituído declarar a aceitação do encargo, na
forma do art. 5º, §4º, da Lei 1060/50, sob pena de indeferimento do
pedido de gratuidade processual. 3. E.A., ingressou com pedido de
tutela antecipada, em face de L.H.A. e T.A., menor representada pela
primeira requerida, objetivando a redução da pensão alimentícia, visto
que na ação de Separação Judicial, foram deferidos alimentos provi-
sórios no valor de R$ 1.000.,00, considerando alto pelo autor, tendo
em vista que continua residindo na mesma residência das requeridas
e arca com todas as despesas da casa. No mais, afirma ter outros
gastos com sua filha maior, mãe solteira e com seu filho deficiente.
Juntou documentos. 4. Em análise à narrativa constante da inicial e
aos documentos acostados aos autos, não verifico, em sede de cog-
nição sumária, a plausividade do direito invocado. Os alimentos, no
caso em deslinde, decorrem de dever e poder familiar, quanto da
obrigação resultante da mútua assistência e do parentesco. Os docu-
mentos acostados aos autos não demonstram os ganhos do alimen-
tante, mas somente as necessidades das alimentadas, não se podendo
verificar, portanto, se o binômio necessidade das requeridas/possibi-
lidade do requerente está em equilibrio, a fim de não se prejudicar
nenhuma das partes. No mais, muito dos gastos demonstrados, são
de mera liberalidade do autor. 5. Posto isso, indefiro o pleito liminar.
6. Designo o dia 30/03/2009, às 16:00 horas, para realização de au-
diência de conciliação, no Núcleo de Conciliação. 7. Cite-se o réu, n
aforma pleiteada, e intime-se o autor a fim de que compareçam à
audiência, acompanhados de seu advogado importando a ausência
do autor em extinção e arquivamento do processo e daquela em con-
fissão e revelia (art. 7º da Lei 5478/68). 8. Na audiência, se não
houver acordo, poderá o réu contestar, desde que o faça por inter-
médio de advogado, no prazo de 15 (quinze) dias. Ciência ao Minis-
tério Público. Int. D.n.-Adv. DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE-

444. EMBARGOS A EXECUCAO-2212/2008-J.C.D. x M.D.- 1.
Recebo os embargos para discussão, com fulcro no art. 736 do CPC.
2. Contudo, por não se encontrarem presentes os requisitos previs-
tos no parágrafo 1° do art. 739-A do CPC, deixo de suspender o
curso da execução. 3. Defiro a gratuidade processual. 4. Intime-se a
parte embargada para impugná-los, no prazo de dez dias. -Advs.
ALTAIR SANTANA DA SILVA, SHEILA MACHADO DE JESUS
e FRANCISCO MACHADO DE JESUS-.

445. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2220/2008-M.G.V. e outro x
J.A.M.L.- Acolho a cota ministerial retro.Cumpra-se. Int. D.n. (Con-
siderando que a parte requerida ainda não foi citada, requeremos
seja intimada a parte exequente para que junte aos autos planilha
atualizadas do debito que pretende executar)-Advs. ANDREA S.
MELO, MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO e RICARDO
LUIZ DE OLIVEIRA-.

446. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2242/2008-R.V.G.C.
e outro-Ao calculo do imposto, devendo a parte interessada anteci-
par as custas alusivas ao Sr. Contador. Apos, manifestem-se as
partes.Na mesma oportunidade juntem-se as certidões negativas de
débitos junto a o Fisco Estadual, Municipal e Federal.Int.- -Adv.
FERNANDA SOUTO KETZER-.

447. SEP. LIT. C/C TUTELA ANTECIPADA-2247/2008-D.C.A.C.
x J.L.C.J.- Reporto-me ao despacho de f. 27. -Advs. MAISA CLI-
MECK DE OLIVEIRA e MARCO ANTONIO GOMES DE OLI-
VEIRA-.

448. MAJ. DE ALIMENTOS C/C TUT. ANTECIPADA-2332/2008-
A.L.M.F. e outro x A.L.M.- Vistos... Posto isso, indefiro o pleito
liminar. Designo o dia 23/03/2009, às 16:00 horas, para realização
de audiência de conciliação, no Núcleo de Conciliação. Cite-se o
réu, e intime-se o autor a fim de que compareçam à audiência acom-
pamnhados de seu advogado. Na audiência, se não houver acordo, o
réu deverá apresentar resposta à demanda no prazo legal. Ciência ao
Ministério Público. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. MAR-
CO ANTONIO DE LIMA-.

449. EXON.ALIM.C/ TUTELA ANTECIPADA-2339/2008-J.M.B.S.
x C.E.B.S. e outro- 1. Sobre a certidão de f. 35/v., diga a parte auto-
ra. 2. Oficie-se, conforme requerido em petitório retro.Obs: ofício
em cartório aguardando a retirada pela parte interessada. -Adv.
AMILCAR LISBOA CONERADO-.

450. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2346/2008-A.B.C. e outros x
O.C.F.-Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade processual à parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de julho, agos-
to e setembro de 2008, mais os que vencerem no curso desta execu-
ção até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão
civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessá-
rio. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito, arcando
ainda o executado com as custas processuais e diligências do sr.Oficial
de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo.(f. 43).
Int. D.n -Advs. BRUNA MALINOWSKI SCHARF e JOSE VAR-
GAS S. JUNIOR-.

451. ALIMENTOS-2350/2008-M.F.G. e outro x V.C.- Ante o teor
da petição retro, intime-se a parte autora para que faça as emendas
necessárias à inicial, conforme prescrito nos arts. 282 e 283 do CPC.
D.n. -Adv. OSVALDO DOS SANTOS-.

452. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2367/2008-R.N.M.
e outro- Intime-se a parte interessada, para que junte as certidões de
débito junto ao fisco Estadual, Federal e Municipal. Int. -Adv. FABI-
OLA LOPES BUENO-.

453. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2381/2008-D.R.G. x
H.R.G.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. ROBSON LUIZ SAN-
TIAGO-.

454. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2428/
2008-O.B. x V.C.- 1. Processe-se em segredo de justiça (CPC< art.
155, inc. II). 2. Certifique-se o cartório em que fase encontram-se os
autos onde fixados os alimentos. 3. Não obstante as ponderadas ra-
zões iniciais, entendo que o pedido inicial possui efeitos rigorosos
para a parte ré, razão pela qual reservo-me para apreciar o peido de
antecipação da tutela para após a apresentação de resposta, acatan-
do, assim, sugestão do TJPR: “...”. (TJPR - Al 0104244-0 - (19027)
- 2ª C.Cív. - Rel. Des. Accácio Cambi - DJPR 02.04.2001). Assim,
“...” (TRF 2ª R. - Al 041330 - (99.02.29729-3) - 1ª T. - Rel. Des.
Fed. Ney Fonceca - DJU 16.01.2001. - p. 24). 4. Designo audiência
de conciliação para o dia 25/03/2009, às 15:00 horas. 5. Cite-se a
parte ré e intime-se a parte autora a fim de que compareçam devida-
mente acompanhados de advogado. Conste que, sendo frustada a
tentativa de acordo, a contestação deverá ser apresentada na audiên-
cia supra designada (art. 5º, § 1º, da Lei 5478/68). Int. D.n. Obs:
Diligências do Sr. Oficial de Justiça aguardando preparo, R$ 49,50. -
Adv. ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMON-.

455. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-2432/2008-M.F.B.
x A.T.B.- mantenho a decisão agravada, por seus próprios funda-
mentos. Oficie-se ao eminiente Relator comunicando a manutenção
da deliberação hostilizada e o cumprimento do art. 526 do CPC.
Int.D.n. -Advs. FABIO KAIUT NUNES e LETICIA NOGUEIRA
GARDONA-.

456. ALIM.C/C.GUARDA E REG.VISITAS-2433/2008-L.P.B. e
outro x D.P.B.-Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II do
CPC).Entendo que para a concessão do benefício da assistência judi-
ciária torna-se necessária declaração subscrita pela parte requerente
de que é pessoa pobre na acepção jurídica do termo e de que não há
está em condições de pagar além das custas do processo também os
honorários advocatícios na forma do artigo 4º, caput, e parágrafo 1º
da lei 1060/50. Assim, concedo prazo de dez dias para regularização
do pedido da gratuidade processual. Considerando os dados e docu-
mentos constantes dos autos e, dada a ausência de comprovação dos
rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 20%
(vinte por cento) dos rendimentos brutos do alimentante, menos os
descontos obrigatórios (INSS e Imposto de renda), mediante des-
conto em folha de pagamento, se possível, ou a serem pagos direta-
mente à parte alimentada, atraves de sua genitora, até o decimo dia
útil de cada mês, mediante depósito em conta bancária ou através de
recibo, sendo devidos a partir da citação. O eg.TJPR... Designo au-
diência de conciliação para o dia 18/03/2009, às 14:30 horas. Cite-se
e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, ad-
vertindo-a que em não sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciará o prazo de 15 dias para
oferta de contestação. Int. D.n-Advs. JULIO CESAR SCHNEIDER
PEREIRA e SILVIO RUBENS MEIRA PRADO-.

457. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-2449/2008-A.M.P. e
outro-Atenda-se a solicitaçao da Fazenda Publica.Int.- -Adv. JOSI-
ANE FRUET BETTINI LUPION-.

458. EXON. C/C REV.ALIMENTOS-2453/2008-G.L.C. x N.A.M.C.
e outro- Tendo em vista que os alimentos foram fixados somente em
favor da filha do requerido e, que esta ainda é menor, concedo à
parte autora o prazo de dez dias para que emende a inicial de acordo
com os arts. 282 e 283 do CPC, no tocante a causa petendi e seus
fundamentos, visto que, neste caso, não cabe o pedido de exonera-
ção de alimentos. Int. -Adv. CLAUDIO JOSE ZERBETO ASSIS-.

459. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2471/2008-A.O.D.S. x
C.T.F.D.S.- I- Defiro o pedido de carga dos autos pelo prazo de 05
dias. II- Em seguida, suspenda-se o processo por trinta dias. -Adv.
ANDREZA CRISTINA STONOGA-.

460. CONV.SEP.DIV.C/C. PART. DE BENS-2509/2008-M.D.G.M.
x R.S.-Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do
e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em espe-
cial no seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conci-
liação a atender as pessoas economicamente carentes - assim consi-
derados nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação
judicial de transações relativas a matéria de competência das Varas
de Família, determino a remessa destes autos ao Núcleo para previa
audiência de tentativa de conciliação, desde já designando o ato para
a data de 04/05/2009, às 13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte
requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em
não havendo sendo realizada transação no dia marcado ou deixando
de comparecer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias para ofer-
ta de contestação .Int. -Adv. ILDE HELENA GURKEWICZ-.

461. ALIMENTOS-2511/2008-A.J.M.A. e outros x N.G.A.-Mani-
feste-se a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça juntada aos autos .Int. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEI-
DA ANDRADE COSTA-.

462. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2529/2008-L.C.L.P.S.
x M.A.S.-Sobre os alimentos para os quatro filhos menores do casal,
fixo-os provisoriamente no importe de 40% (quarenta por cento)
dos rendimentos brutos do requerido (10% para cada filho), excluí-
dos tão-somente os descontos obrigatórios (IR e INSS), nesse mon-
tante em razão do réu auferir renda mensal de R$ 1.398,07 (compro-
vante de fls. 19) como auxiliar de produção, e diante da ausência de
apresentação de planilha de gastos dos alimentados. Tendo em vista
o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça
deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º,
que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as
pessoas economicamente carentes - assim considerados nos termos
da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações
relativas a matéria de competência das Varas de Família, determino a
remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
14:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
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iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
CELIA INES DA SILVA-.

463. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-2536/2008-M.F. x J.C.F.-
Vistos...Posto isso, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de
tutela. Designo audiência de conciliação e apresentação de defesa/
contestação para o dia 25/03/2009, às 14:00 horas, ficando cientes:
a) a parte autora de que o seu não comparecimento na audiência ora
designada importará em arquivamento do pedido (art. 7 da Lei 5478/
68): b) a parte ré de que estará sujeita aos efeitos da revelia, presu-
mindo-se verdadeiros os fatos articulados pela parte autora no pedi-
do inicial, caso não compareça de que deverão comparecer, pessoal-
mente, na audiência acima designada, acompanhados de seus advo-
gados. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta
precatória, advertindo-a que em não sendo realizada a transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará o pra-
zo de 15 dias para oferta de contestação. Int. D.n. Obs: Diligências
do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Adv. WILLIAN CLEBER ZO-
LANDECK-.

464. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2537/2008-J.G.N. x
Z.K.B.G.-Vistos... Diante disso, antecipo parcialmente os efeitos da
tutela para atribuir provisoriamente a guarda de J.G.B.G. e J.T.B.G. à
mãe, estabelecendo provisoriamente as visitas do pai aos dois filhos
menores aos sábados das 13 às 18 horas do mesmo dia. Translade-se
cópia desta decisão aos autos de guarda e responsabilidade envol-
vendo as partes, sob n° 2537/2008. Tendo em vista o contido no
Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado,
datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que dispõe des-
tinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pessoas economi-
camente carentes - assim considerados nos termos da Lei Federal nº
1060/50 - para homologação judicial de transações relativas a maté-
ria de competência das Varas de Família, determino a remessa destes
autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de conciliação,
desde já designando o ato para a data de 04/05/2009, às 14:00 horas.
Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precató-
ria, advertindo-a que em não havendo sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciara o pra-
zo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv. VITOR
HUGO PAES LOUREIRO FILHO-.

465. REVISÃO DE ALIMENTOS-2556/2008-M.J.M. x A.K.M. e
outro- Indefiro o pleito retro, visto que é diligência da parte autora
instruir a inicial com os documentos necessários para a propositura
da ação. Sendo assim, intime-a para que dê cumprimento ao despa-
cho retro. Int.-Adv. LUIZ HENRIQUE ZANELATTO-.

466. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-2573/2008-K.F.B.V.
e outros x R.M.C.-Manifeste-se a parte interessada acerca da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça juntada aos autos .Int. -Adv. SANDRA
DE FATIMA SOTTO MAIOR-.

467. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-2578/2008-L.A.C. x
J.M.C.C.-Admito a emenda de f. 19. Tendo em vista o contido no
Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado,
datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que dispõe des-
tinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pessoas economi-
camente carentes - assim considerados nos termos da Lei Federal nº
1060/50 - para homologação judicial de transações relativas a maté-
ria de competência das Varas de Família, determino a remessa destes
autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de conciliação,
desde já designando o ato para a data de 04/05/2009, às 13:30 horas.
Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precató-
ria, advertindo-a que em não havendo sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciara o pra-
zo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv. RUBENS
BORTOLI JUNIOR-.

468. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO DE BENS-2584/
2008-D.N. x M.N.F.-Manifeste-se a parte interessada acerca da res-
posta dos ofícios. Int. -Adv. LUCIA AURORA FURTADO BRO-
NHOLO-.

469. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2610/2008-A.G.M. x
J.L.P.M.- Vistos... Destarte, declino da competência para processa-
mento deste feito ao Juízo da Vara da Infância e da Juventude, Famí-
lia, Registros Públicos, Acidente de Trabalho e Corregedoria do Foro
Extrajudicial do Foro Regional de Colombo - Paraná, para onde de-
termino a remessa dos autos. Int. -Adv. GLAUCIO ADRIANO HE-
CKE-.

470. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2622/2008-D.A.M. x J.M.M.-
Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC). Considerando
o pedido de assistência judiciária gratuita, deve o procurador consti-
tuído declarar a aceitação do encargo, na forma do art. 5°, § 4° da
Lei 1060/50, sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade
processual. Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes,
aplicando-se o rito do art. 733 do CPC. Primeiramente, intime-se a
parte exequente para que traga aos autos planilha de débito atualiza-
da, na qual constem também os meses vincendos, visto que este é
indispensável para a citação do executado. Cumprido o item supra,
cite-se a parte executada para em três dias efetuar o pagamento do
débito, provar que o fez ou justificar impossibilidade de fazê-lo, em
relação aos meses de julho, agosto e setembro de 2008, mais os que
vencerem no curso desta execução até o efetivo pagamento, sob pena
de ser-lhe decretada a prisão civil. Defiro o beneficio do art. 172
parágrafo 2 do CPC, se necessário. Fixo honorários em dez por cen-
to do valor do débito, arcando ainda o executado com as custas pro-
cessuais e diligências do sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao mandado
citatório cópia do cálculo. Int. D.n-Adv. LIRIA SILVANA VIEIRA-

471. ALIMENTOS C/C REG. VISITAS-2651/2008-P.A.B. e outro x
M.R.B.-etc..Homologo, por sentença, o aordo firmado entre as par-
tes à fls. 2/6, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, e por
conseqüencia, julgo extinto o processo com fulcro nos artigos 269,
Inciso III, do CPC. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. -Adv. VIL-

SON OSMAR MARTINS JUNIOR-.

472. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-2667/2008-M.E.S. e
outro x R.V.- Determino o processamento em segredo de justiça con-
forme art,. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à parte autora. Cite-
se o réu com as advertências do art. 285 e 319 do CPC. Int-Adv.
ALICE PRESA-.

473. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-2677/2008-F.O.Q. e
outro- Intimem-se os requerentes a juntar duas declarações de teste-
munhas, com firma reconhecida, atestando o decurso do lapso da
separação de fato do casal há mais de dois anos. Após, abra-se vista
ao Ministério Público. Int. -Adv. FERNANDA BERNARDINIS-.

474. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2699/2008-A.M.S.S. e
outro x E.M.S.-1-Determino o processamento em segredo de justi-
ça, conforme art. 155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade à autora. 3-
Certfique-se acerca dos autos mencionados na certidão de f. 11, in-
clusive com cópia de decisão lá prolatada. 4-Intime-se a autora a
emendar a petição inicial para conste no pólo ativo da demanda so-
mente a genitora M.V.S., detentora do poder familiar, no prazo de
dez dias. Int -Advs. BRUNO YEPES PEREIRA e RENATA MAR-
CONDES MORGADO-.

475. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-2705/2008-M.J.S.C.
x M.G.P.C.-1-Com AR em mãos próprias, intime-se a parte autora
para que dê andamento no feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. 2-Paralelamente, intime-se o procurador da parte autora.
Int. -Adv. MANOEL DE MELO BORBA-.

476. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-2707/2008-J.T.F. e
outro-1-Determino o processamento em segredo de justiça, confor-
me art. 155, II, CPC. 2-Ratifique-se o acordo em juízo. Após, abra-
se vista ao Ministério Público. -Adv. PAULO YVES TEMPORAL-.

477. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2718/2008-M.V.O.M. e outro
x L.C.C.M.- Vistos, etc... Processe-se em segredo de justiça (art.
155, II, CPC). Defiro a gratuidade processual à parte autora, ante a
alegação de pobreza. Trata-se de execução de pensões alimentícias
recentes, aplicando-se o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a
parte executada para em três dias efetuar o pagamento do débito,
provar que o fez ou justificar impossibilidade de fazê-lo, em relação
aos meses de julho, agosto e setembro de 2008, mais os que vence-
rem no curso desta execução até o efetivo pagamento, sob pena de
ser-lhe decretada a prisão civil. Defiro o beneficio do art. 172 pará-
grafo 2 do CPC, se necessário. Fixo honorários em dez por cento do
valor do débito, arcando ainda o executado com as custas processu-
ais e diligências do sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao mandado citató-
rio cópia do cálculo.(f. 06). Int. D.n-Adv. PAULO YVES TEMPO-
RAL-.

478. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2720/2008-J.M.C. e outro x
E.M.C.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defi-
ro a gratuidade processual à parte autora, ante a alegação de pobre-
za. Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplican-
do-se o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada
para em três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou
justificar impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de agos-
to, setembro e outubro de 2008, mais os que vencerem no curso
desta execução até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decre-
tada a prisão civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do
CPC, se necessário. Fixo honorários em dez por cento do valor do
débito, arcando ainda o executado com as custas processuais e dili-
gências do sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia
do cálculo.(f. 05). Int. D.n-Adv. ISABELA QUELHAS MOREIRA
BUSCH-.

479. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2721/2008-E.G.L. e outro x
I.C.L.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade procesual à parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de julho, agos-
to e setembro de 2008, mais os que vencerem no curso desta execu-
ção até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão
civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessá-
rio. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito, arcando
ainda o executado com as custas processuais e diligências do sr.Oficial
de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo.(f. 06).
Int. D.n. -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

480. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2731/2008-M.F.F.A. e outro x
C.P.A.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC). Defiro
a gratuidade processual a parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de julho, agos-
to e setembro de 2008, mais os que vencerem no curso desta execu-
ção até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão
civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessá-
rio. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito, arcando
ainda o executado com as custas processuais e diligências do sr.Oficial
de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo.(f. 06).
Int. D.n -Adv. SIMONE MARIA MALUCELLI PINTO SCHELLEN-
BER-.

481. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-2734/2008-F.A.M.
e outro-Ao calculo do imposto, devendo a parte interessada anteci-
par as custas alusivas ao Sr. Contador. Apos, manifestem-se as
partes.Na mesma oportunidade juntem-se as certidões negativas de
débitos junto a o Fisco Estadual, Municipal e Federal.Int.- -Adv. DIVA
RIBEIRO LIMA-.

482. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-2735/2008-O.R.N. x

N.F.B.N.-1-Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II, CPC. 2-Cite-se a ré com as advertências do art.
285 e 319 do CPC.Obs: Diligências do Sr.Oficial de justiça, R$ 49,50
Int -Adv. CLEIA SUELI TREVISAN-.

483. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2742/2008-J.R.C. x
M.L.D.S.C.-Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-
DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003,
em especial no seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos
de Conciliação a atender as pessoas economicamente carentes - as-
sim considerados nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homo-
logação judicial de transações relativas a matéria de competência
das Varas de Família, determino a remessa destes autos ao Núcleo
para previa audiência de tentativa de conciliação, desde já designan-
do o ato para a data de 06/04/2009, às 14:30 horas. Cite-se e intime-
se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a
que em não havendo sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias
para oferta de contestação .Int. -Adv. ROMILDO NUNES FERREI-
RA-.

484. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2748/2008-B.P.B. e outro x
R.A.B.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade processsual à parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de julho, agos-
to e setembro de 2008, mais os que vencerem no curso desta execu-
ção até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a prisão
civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se necessá-
rio. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito, arcando
ainda o executado com as custas processuais e diligências do sr.Oficial
de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo.(f. 04).
Int. D.n -Advs. GISELE VENZO e SIDNEI APARECIDO DA SIL-
VA-.

485. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2749/2008-B.P.B. e outro x
R.A.B.- Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Cite-
se o executado nos termos do art. 732 do CPC (execução por quan-
tia certa) para, em três dias, pagar o valor do débito em execução ou
indicar bens à penhora, referente ao período compreendido entre os
meses de julho de 2006 a junho de 2008. Caso não seja efetuado o
pagamento, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora
de bens e a sua avaliação (munido de segunda via do mandado),
lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimados, na mesma
oportunidade, o executado. Ressalto, que com o mandado devera
estar anexada cópia do calculo constante dos autos. Fixo os honorá-
rios advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito,
para pronto pagamento. Autorizo o procedimento nos termo do art.
172, paragrafo 2º do CPC, se necessário.Com o mandado deverá
estar anexada cópia atualizada do cálculo (fl. 04/05). Defiro a gra-
tuidade processual à parte autora, face a alegação de pobreza. Int.D.n.
-Adv. GISELE VENZO-.

486. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2766/2008-J.J.C.O. e outro x
E.A.O.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade processual à parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de agosto, se-
tembro e outubro de 2008, mais os que vencerem no curso desta
execução até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a
prisão civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se
necessário. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito,
arcando ainda o executado com as custas processuais e diligências
do sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do
cálculo.(f. 08). Int. D.n -Adv. ALICE PRESA-.

487. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2767/2008-J.J.C.O. e outro x
E.A.O.-Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Cite-
se o executado nos termos do art. 732 do CPC (execução por quan-
tia certa), para, em três dias, pagar o débito em execução ou indicar
bens à penhora, referente ao período compreendido entre os meses
de fevereiro de 2006 a julho de 2008. Caso não seja efetuado o paga-
mento, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora de
bens e a sua avaliação (munido de segunda via do mandado), lavran-
do-se o respectivo auto e de tais atos intimados, na mesma oportuni-
dade, o executado. Certifique-se, detalhadamente as diligências rea-
lizadas, em não sendo localizado o executado. Ressalto, que com o
mandado devera estar anexada cópia do calculo constante dos autos.
Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor do débito, para pronto pagamento. Autorizo o procedimento
nos termo do art. 172, paragrafo 2º do CPC, se necessário. Com o
mandado deverá estar anexada cópia atualizada do cálculo (f. 09).
Defiro a gratuidade processual à parte autora, face a alegação de
pobreza. int. e Dil. -Adv. ALICE PRESA-.

488. CONV.DE SEPARAÇAO EM DIVÓRCIO-2771/2008-J.P.L. e
outro— Vistos e examinados. Atendidas as exigências do art. 226, §
6° da Constituição Federal e artigo 1580, do Código Civil, com pa-
recer favorável do Ministério Público (fls.27), homologo o pedido
de fls.2/4, decreto a conversão da separação judicial em divórcio e
declaro dissolvido o casamento. Após o transito em julgado, expeça-
se mandado de averbação. Defiro aos requerentes a justiça gratuita.
P.R.I. Oportunamente, lancem-se baixa e arquivem-se. -Adv. GENI
REGINA DA SILVA PROPST-.

489. ALIMENTOS-2772/2008-F.M.N.R. x M.V.N.R.-Manifeste-se
a parte interessada acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça junta-
da aos autos .Int. -Adv. MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI-.

490. EMBARGOS A EXECUCAO-2774/2008-J.C.D. x J.D.- 1. Re-
cebo os embargos para discussão, com fulcro no art. 736 do CPC.
2.Contudo, por não se encontrarem presentes os requisitos previstos

no parágrafo 1° do art. 739-A do CPC, deixo de suspender o curso
da execução. 3. Intime-se a parte embargada para impugná-los, no
prazo de dez dias. -Advs. ALTAIR SANTANA DA SILVA e SHEILA
MACHADO DE JESUS-.

491. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2779/2008-C.R.A. x
E.C.B.A.-1-Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade ao autor. 3-Cite-se a
ré com as advertências do art., 285 e 319 do CPC. -Advs. MARTA
RIBEIRO DALA COSTA e TATIANE RIBEIRO-.

492. MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇAO DE CORPOS-2782/
2008-D.F.C.C. x C.C.D.S.C.- Defiro os benefícios da assistência ju-
diciária gratuita em favor do requerido. Acerca da contestação e do-
cumentos, manifeste-se a parte autora. Int.-Advs. ANDRE KREM-
PEL LOS e MARCIA CRISTINA GUNHA-.

493. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-2791/2008-G.C.F. x M.R.C.-
1-Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art.
155, II, CPC. 2-Cite-se a ré com as advertências do art. 285 e 319 do
CPC.Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Adv. INES
ZORZATO DE MATOS BOGO-.

494. REC.DISS. DE UNI. EST. C/C ALI. E PARTILHA-2810/2008-
J.B.Z. x J.A.M.-Vistos... Assim, antecipo parcialmente os efeitos da
tutela para fixar alimentos provisórios em favor da autora, no valor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a serem pagos pelo requerido até o
5° dia de cada mês e a partir da citação. Tendo em vista o contido no
Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado,
datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que dispõe des-
tinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pessoas economi-
camente carentes - assim considerados nos termos da Lei Federal nº
1060/50 - para homologação judicial de transações relativas a maté-
ria de competência das Varas de Família, determino a remessa destes
autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de conciliação,
desde já designando o ato para a data de 13/04/2009, às 14:00 horas.
Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precató-
ria, advertindo-a que em não havendo sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciara o pra-
zo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv. EDUARDO
CALIZARIO NETO-.

495. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL-2820/2008-V.T.S. x
A.C.D.S.-Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à autora. Tendo em
vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de
Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu arti-
go 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender
as pessoas economicamente carentes - assim considerados nos ter-
mos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de tran-
sações relativas a matéria de competência das Varas de Família, de-
termino a remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de
tentativa de conciliação, desde já designando o ato para a data de 13/
04/2009, às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por
mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não havendo sen-
do realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação
.Int. -Adv. HELENA ARRIOLA SPERANDIO-.

496. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2825/
2008-I.M.S. x T.S.S. e outro- Processe-se em segredo de justiça
(CPC, art. 155, II). Defiro o benefício da justiça gratuita, face à de-
claração de pobreza. I.M.S. ingressou com Ação Revisional de Ali-
mentos, com pedido de tutela antecipada, em face de T.S.S., repre-
sentada por sua mãe, S.C.S., objetivando a redução da pensão ali-
mentícia, ante a alteração de sua situação financeira.Juntou docu-
mentos. Em análise à narrativa (...). Posto isso, defiro o pleito limi-
nar reduzindo os alimentos para 1/2 (meio) salário mínimo a ser pago
mediante recibo, até o dia 10 de cada mês ou, sendo possível, medi-
ante desconto em folha de pagamento. Designo o dia 23/03/2009, às
16:00 horas, para realização de audiência de conciliação, no Núcleo
de Conciliação. Cite-se a parte ré e intime-se o autor a fim de que
compareçam à audiência, acompanhados de seu advogado. Na audi-
ência, se não houver acordo, poderá a ré oferecer resposta à deman-
da, respeitando o prazo legal. Ciência ao Ministério Público. Int.
D.N. -Adv. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI-.

497. REC. E DISS. UNIAO ESTAVEL-2827/2008-N.A. x O.A.-1-
Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art.
155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade á autora. 3-Cite-se o réu com as
advertências do art. 285 e 319 do CPC. -Adv. ROSIANE FOLLA-
DOR ROCHA EGG-.

498. ALIMENTOS-2828/2008-L.S.G. e outros x N.S.G.J.- 1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art.155, II, do CPC). 2. Defiro o
benefício da assistência judiciária gratuita, face à alegação de pobre-
za. 3. Considerando os dados e documentos constantes dos autos,
fixo os alimentos provisórios em 25% (vinte e cinco por cento) dos
rendimentos brutos do alimentante, menos os descontos obrigatóri-
os (INSS e Imposto de Renda), dada a ausência de comprovação dos
rendimentos do requerido, mediante desconto em folha de pagamen-
to, se possível, ou no dia cinco de cada mês, sendo devidos a partir
da citação. O eg.TJPR... 4. Designo audiência de conciliação para o
dia 23/03/2009, às 16:00 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte reque-
rida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não sen-
do realizada transção no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciará o prazo de 15 dias para oferta de resposta à de-
manda. Ciência ao Ministério Publico. Intimem-se.Diligências neces-
sárias. -Adv. MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAIKOWSKI-.

499. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-2833/2008-G.L.S. e
outro x E.V.S.- 1. Processe-se em segredo de justiça (art.155, II, do
CPC). 2. Considerando os dados e documentos constantes dos au-
tos, fixo os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos ren-
dimentos brutos do alimentante, menos os descontos obrigatórios
(INSS e Imposto de Renda), dada a ausência de comprovação dos
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rendimentos do requerido, mediante desconto em folha de pagamen-
to, se possível, ou no dia cinco de cada mês, sendo devidos a partir
da citação. O eg.TJPR... 4. Designo audiência de conciliação para o
dia 09/03/2009, às 15:30 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte reque-
rida, por mandado ou carta precatória, e intime-se a parte autora
para comparecimento em audiência, acompanhadas dos respectivos
advogados. Conste que, sendo frustada a tentativa de acordo, a res-
posta à demanda deverá ser apresentada na audiência supra designa-
da (art. 5°, § 1° da Lei 5478/68). Ciência ao Ministério Publico. In-
timem-se.Diligências necessárias. Obs: Diligências do Sr.Oficial de
Justiça, R$ 49,50. -Adv. ENRICO MATTANA CAROLLO-.

500. ALT.DE CLAUS.DE SEP.C/C DEC. DE NULIDADE E ALI.-
2835/2008-I.L.B.R. x B.M.S.T.-1. Processe-se em segredo de justi-
ça (art.155, II, do CPC). 2. Designo audiência de conciliação para o
dia 28/04/2009, às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requeri-
da, por mandado ou carta precatória, e intime-se a parte autora a fim
de que compareçam à audiência, devidamente acompanhadas de
advogado.Conste no mandado de citação que não sendo realizada
transação no dia marcado, a partir daí o prazo de 15 dias, para a
apresentação de resposta à demanda. Intimem-se.Diligências neces-
sárias. Obs: carta precatória em cartório aguardando a retirada pela
parte interessada. -Adv. PIRATAN ARAUJO FILHO-.

501. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2841/
2008-L.S.M. e outros x M.B.M.- Processe-se em segredo de justiça
(CPC, art. 155, II). Entendo que para a concessão do benefício da
assistência judiciária torna-se necessária declaração subscrita pela
parte requerente de que é pessoa pobre na acepção jurídica do termo
e de que não está em condições de pagar além das custas do proces-
so, também, os honorários advocatícios, na forma do art. 4º, caput, e
§ 1º da Lei 1060/50. Assim, concedo prazo de dez dias para regula-
rização do pedido da gratuidade processual. L.S.M., M.S.M. e
B.S.M., menores impúberes, representadas por sua mãe, L.S.M. in-
gressou com Ação Revisional de Alimentos, com pedido de tutela
antecipada, em face de M.B.M., objetivando a majoração da pensão
alimentícia, sob o argumento de que o valor dos alimentos fixado
não é suficiente para cobrir seus gastos com necessidades básicas.
(...)Posto isso, indefiro o pleito liminar. Designo o dia 23/03/2009,
às 16:00 horas, para realização de audiência de conciliação, no Nú-
cleo de Conciliação. Cite-se o réu, e intime-se o autor a fim de que
compareçam à audiência,acompanhados de seu advogado. Na audi-
ência, se não houver acordo, o réu deverá apresentar resposta à de-
manda no prazo legal. Ciência ao Ministério Público. Int. D.n. -Adv.
ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN-.

502. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2846/2008-A.F.L. x
B.B.M.- 1. Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II do CPC. 2. Designo o dia 27 de abril de 2009, às
15:30 horas, na sede deste Juízo, para a realização da audiência de
tentativa de reconciliação do casal. Na mesma data, na impossibili-
dade de reconciliação das partes, será proposta a conversão de rito
separação judicial consual. Cite-se a parte requerida na forma postu-
lada na inicial, com as advertências legais, constando que, em não
havendo acordo o prazo para apresentação de defesa começará a
fluir a partir da data supra. Dê-se ciência ao MInistério Público. Int.
Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça aguardando preparo, R$
49,50. -Adv. ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR-.

503. ALIMENTOS-2847/2008-B.C.D.S. e outro x A.S.O.S.- -I-Pro-
cesse-se em segredo de justiça (CPC, art.155 inciso II). II-Defiro o
beneficio da assistência judiciária gratuita, face à alegação de pobre-
za. III-Considerando os dados e documentos constantes dos autos,
fixo os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos do alimentante, (menos os descontos obrigatórios (INSS e
Imposto de renda), dada a ausência de comprovação dos rendimen-
tos do requerido, mediante desconto em folha de pagamento, se pos-
sível, ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a partir da citação. O
eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para o dia 23/03/2009,
às 16:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado
ou carta precatória, advertindo-a que não sendo realizada transação
no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará o
prazo de 15 dias para oferta de resposta à demanda. Ciência ao Mi-
nistério Público. Intimem-se.Diligências necessárias.-Adv. PAULO
ROBERTO NAKAKOGUE-.

504. ALIMENTOS-2849/2008-L.E.M.K.S. e outro x D.K.S.-1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art.155, II, do CPC). 2. Defiro o
benefício da assistência judiciária gratuita, face à alegação de pobre-
za. 3. Considerando os dados e documentos constantes dos autos,
fixo os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos brutos do alimentante, menos os descontos obrigatórios (INSS
e Imposto de Renda), dada a ausência de comprovação dos rendi-
mentos do requerido, mediante desconto em folha de pagamento, se
possível, ou no dia cinco de cada mês, sendo devidos a partir da
citação. O eg.TJPR... 4. Designo audiência de conciliação para o dia
11/03/2009, às 16:00 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo
realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciará o prazo de 15 dias para oferta de resposta à de-
manda. Ciência ao Ministério Publico. Intimem-se.Diligências neces-
sárias. -Adv. PAULO YVES TEMPORAL-.

505. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2853/2008-E.A.F. e outro x
J.M.F.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC) Defiro
a gratuidade processual a parte autora, ante a alegação de pobreza.
Trata-se de execução de pensões alimentícias recentes, aplicando-se
o rito do art. 733 do CPC. Então, cite-se a parte executada para em
três dias efetuar o pagamento do débito, provar que o fez ou justifi-
car impossibilidade de fazê-lo, em relação aos meses de agosto, se-
tembro e outubro de 2008, mais os que vencerem no curso desta
execução até o efetivo pagamento, sob pena de ser-lhe decretada a
prisão civil. Defiro o beneficio do art. 172 parágrafo 2 do CPC, se
necessário. Fixo honorários em dez por cento do valor do débito,
arcando ainda o executado com as custas processuais e diligências
do sr.Oficial de Justiça. Junte-se ao mandado citatório cópia do

cálculo.(f. 08). Junte-se ao mandado citatório cópia do cálculo (f.
08). Int. D.n-Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

506. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-2854/2008-E.A.F. e outro x
J.M.F.-Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155, II). Cite-se
o executado, nos termos do art., 732 do CPC (execução por quantia
certa) para, em três dias, pagar o valor do débito em execução ou
indicar bens à penhora, referente ao período compreendido entre os
meses de julho de 2007 a julho de 2008. Caso não seja efetuado o
pagamento, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora
de bens e a sua avaliação (munido de segunda via do mandado),
lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimados, na mesma
oportunidade, o executado. Certifique-se, detalhadamente as diligên-
cias realizadas, em não sendo localizado o executado. Ressalto, que
com o mandado devera estar anexada cópia do calculo constante dos
autos. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) so-
bre o valor do débito, para pronto pagamento. Autorizo o procedi-
mento nos termo do art. 172, paragrafo 2º do CPC, se necessário.
Com o mandado deverá estar anexada cópia atualizada do cálculo (f.
07). Defiro a gratuidade processual à parte autora, face a alegação
de pobreza. int. e Dil. -Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

507. REVISÃO DE ALIMENTOS-2856/2008-E.R. x R.A.F.R. e
outro- Retifique-se a autuação e registros para que a presente ação
conste como de Exoneração de Alimentos. Comunique-se o Distri-
buidor. Processe-se em segredo de justiça (CPC, art. 155,II). Enten-
do que para a concessão do benefício da assistência judiciária torna-
se necessária declaração subscrita pela parte requerente de que é
pessoa pobre na acepção jurídica do termo e de que não há está em
condições de pagar além das custas do processo também os honorá-
rios advocatícios na forma do artigo 4º, caput, e parágrafo 1º da lei
1060/50. E.R. ingressou com Ação de Exoneração de Alimentos,com
pedido de tutela antecipada, em face de R.A.F.R. e D.F.R., seus fi-
lhos, objetivando a exoneração da pensão alimentícia ante a maiori-
dade civil de ambos, bem como por exercerem atividade remunerada
e não frequentarem escola de ensino superior.Argumentou, ainda,
que a segunda requerente constituíu nova família, vivendo em união
estável e com um filho. Em análise (...). Posto isso, indefiro,por ora,
o pedido de antecipação de tutela.Designo audiência de conciliação
para o dia 11/03/2009, às 15:00 horas, ficando cientes as partes de
que deverão comparecer, pessoalmente, na audiência acima designa-
da, acompanhadas de seus advogados. Cite-se e intime-se a parte
requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em
não sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de com-
parecer a audiência, iniciará o prazo legal para resposta à demanda.
Int.D.n. -Adv. HERCILIO CONCEICAO SOUZA-.

508. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-2858/2008-F.A.G. e
outro- Intimem-se os requerentes para que recolham a taxa destina-
da ao Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná.
Feito isso, tornem com vista ao Ministério Público. Int.; -Adv. JOE
NUNES BIANCHI-.

509. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-2886/2008-A.P.S. e
outro- Intimem-se os requerentes para que recolham a taxa destina-
da ao Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná -
FUEMP/PR. Feito isso, tornem com vista ao Ministério Público. -
Adv. ISABELLE CALLIARI MONTEIRO DE LIMA-.

510. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2893/2008-V.F.F. x
W.T.A.F.-Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II do CPC. Designo o dia 28/04/2009, às 14:30 ho-
ras, na sede deste Juizo, para a realização da audiência de tentativa
de reconciliação do casal. Na mesma data, na impossibilidade de re-
conciliação das partes, será proposta a conversão de rito para sepa-
ração consensual. Cite-se a parte requerida na forma postulada na
inicial, com as advertências legais, constando que, em não havendo
acordo, o prazo para apresentação de defesa começara a fluir a partir
da data supra. Dê-se ciência ao representante do Ministério Público.
Int. Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -Advs. IRA-
CEMA ELIS DE FARIA e CARINA PUPO REHBEIN-.

511. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-2900/2008-L.O.C. e
outro x C.E.C.- Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II do
CPC). Defiro a gratuidade processual, face à declaração de pobreza.
Considerando os dados e documentos constantes dos autos e, aten-
dendo ao disposto no art. 4° da lei 5478/68, fixo os alimentos provi-
sórios em R$ 200,00 (duzentos reais), dada a ausência de comprova-
ção dos rendimentos do requerido, mediante desconto em folha de
pagamento, se possívelm ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a
partir da citação. O eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para
o dia 30/03/2009, às 16:00 horas, no núcleo de conciliação. Cite-se e
intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, adver-
tindo-a que em não sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciará o prazo de 15 dias para
oferta de contestação. Ciência ao Ministério Público. Int. D.n-Adv.
NIVALDO MORAN-.

512. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2902/2008-M.A.E. x
M.J.C.-Determino o processamento em segredo de justiça. confor-
me art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à autora. Tendo em vista
o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça
deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º,
que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as
pessoas economicamente carentes - assim considerados nos termos
da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações
relativas a matéria de competência das Varas de Família, determino a
remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
ALESSANDRA N. S. DE MATOS-.

513. ALIMENTOS-2903/2008-G.P.S. e outro x M.R.M.S.- Proces-

se-se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Defiro o benefício
da assistência judiciária gratuita, face a alegação de pobreza. Consi-
derando os dados e documentos constantes dos autos e, dada a au-
sência de comprovação dos rendimentos do requerido, fixo os ali-
mentos provisórios em R$ 180,00 a serem pagos diretamente à parte
alimentada, atraves de sua genitora, até o decimo dia útil de cada
mês, mediante depósito em conta bancária ou através de recibo, sen-
do devidos a partir da citação. O eg.TJPR... Designo audiência de
conciliação para o dia 30/03/2009, às 16:00 horas, no Núcleo de
Conciliação. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não sendo realizada transação
no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará o
prazo de 15 dias para oferta de contestação. Int. D.n-Adv. ALES-
SANDRA N. S. DE MATOS-.

514. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2906/
2008-G.D.S.S. e outro x J.J.S.- 1.. Processe-se em segredo de justi-
ça (CPC, 155, II). 2. Defiro a gratuidade processual, face à declara-
ção de pobreza. 3. G.S.S., menor impúbere, representado por sua
genitora, H.G.S., ingressou com Ação Revisional de Alimentos, com
pedido de tutela antecipada, em face de J.J.S., objetivando a majora-
ção da pensão alimentícia, sob o argumento de que o valor dos ali-
mentos foram fixados em 10% dos rendimentos do alimentante, e
que atualmente o depósito mensal não ultrapassa R$ 50,00. Em ra-
zão disso, o valor do encargo não é suficiente para satisfazer grande
parte de suas necessidades básicas. Além disso, afirmou que sua ge-
nitora não tem condições de continuar aecando com todas as suas
despesas porque tem salário bruto de R$ 600,00. 4. Em análise à
narrativa constante da inicial e aos documentos acostados aos autos,
não verifico, em sede de cognição sumária, a plausividade do direito
invocado. Com efeito, os alimentos, no caso em deslinde, decorrem
de dever e poder familiar, impondo-se o cumprimento incondicional-
mente, indeoendente do estado de necessidade do filho e também
resultam de obrigação alimentar, com fulcro no art. 1694 do CC.
Contudo, não se deve olvidar do requisito da proporcionalidade, en-
tre as necessidades do alimentando e os recursos da pessoa obriga-
da, pois a contrario sensu poderá causar dano irreparável ou de difí-
cil reparação ao obrigado e/ou beneficiário, dada a irrepetibilidade
dos alimentos. De qualquer sorte, não demonstrou o autor qual o
valor que recebe mensalmente a título de alimentos a fim de se veri-
ficar a necessidade de majoração, tampouco seus gastos com medi-
camento para tratamento da “bronquite asmática” que alega ter. Ain-
da, não restou demonstrado prima facie a possibilidade do réu em
suportar a majoração da pensão alimentícia pleiteada na inicial. 5.
Posto isso, indefiro o pleito liminar. 6. Designo o dia 30/03/2009, às
16:00 horas, para realização de audiência de conciliação, no Núcleo
de Conciliação. 7. Cite-se o réu, pormandado ou precatória, e inti-
me-se o autor a fim de que compareçam à audiência, acompanhados
de seu advogado. 8. Na audiência, se não houver acordo, poderá o
réu apresentar resposta à demanda, desde que o faça por intermédio
de advogado, no prazo legal. 9. Ciência ao Ministério Público. Int.
D.n. -Adv. MANOEL RODRIGUES DE MATOS NETO-.

515. ALIMENTOS-2908/2008-E.M.S.S. e outro x M.S.- Processe-
se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Entendo que para a
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita torna-se ne-
cessária declaração subscrita pela parte requerente de que é pessoa
pobre na acepção do termo e de que não está em condições de pagar
além das custas do processo, também, os honorários advocatícios,
na forma do art. 4º, caput, e § 1º da Lei 1060/50. Assim, concedo
prazo de dez dias para regularização do pedido da gratuidade pro-
cessual. Considerando os dados e documentos constantes dos autos
e, dada a ausência de comprovação dos rendimentos do requerido,
fixo os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos brutos do alimentante, menos os descontos em folha de pa-
gamento, se possível, mediante desconto em folha de pagamento, se
possível, ou a serem pagos diretamente a parte alimentada, atraves
de sua genitora, até o decimo dia útil de cada mês, mediante depósito
em conta bancária ou através de recibo, sendo devidos a partir da
citação. O eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para o dia
30/03/2009, às 16:00 horas, no Núcleo de Conciliação. Cite-se e
intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, adver-
tindo-a que em não sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciará o prazo de 15 dias para
oferta de contestação. Int. D.n-Adv. SIDNEI GILSON DOCKHORN-

516. ALIMENTOS-2910/2008-M.A.B.F. e outro x J.A.B.F.- Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Considerando
o pedido de assistência judiciária gratuita, deve o procurador consti-
tuído declarar a aceitação do encargo, na forma do art. 5°, § 4° da lei
1060/50, sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade proces-
sual. Considerando os dados e documentos constantes dos autos e,
dada a ausência de comprovação dos rendimentos do requerido, fixo
os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos rendimentos
brutos do alimentante, menos os descontos obrigatórios (INSS e
Imposto de renda), mediante desconto em folha de pagamento, se
possível, ou a serem pagos diretamente à parte alimentada, atraves
de sua genitora, até o decimo dia útil de cada mês, mediante depósito
em conta bancária ou através de recibo, sendo devidos a partir da
citação. O eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para o dia
23/03/2009, às 13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo
realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciará o prazo de 15 dias para oferta de contestação. Int.
D.n-Adv. CESAR RICARDO TUPONI-.

517. ALIMENTOS-2915/2008-N.C.M.S. e outro x J.M.D.S.- 1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro o
benefício da assistência judiciária gratuita, face a alegação de pobre-
za. 3. Considerando os dados e documentos constantes dos autos, e
dada a ausência de comprovação dos rendimentos do requerido, fixo
os alimentos provisorios em R$ 180,00, a serem pagos diretamente à
parte alimentada através de sua genitora, até o décimo dia útil de
cada mês, mediante depósito em contaaa bancária ou através de reci-
bo, sendo devidos a partir da citação. 4. Designo audiência de conci-
liação para o dia 30/03/2009, às 15:30 horas, no Núcleo de Concili-

ação. 5. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta
precatória, advertindo-a que em não sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará o pra-
zo de 15 (quinze) dias para oferta de contestação. Int. D.n.-Adv.
CLAUDIO FRAGA-.

518. ALIMENTOS-2918/2008-M.M.F. e outro x N.F.- 1. Processe-
se em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro o benefício
da assistência judiciária gratuita, face a alegação de pobreza. 3. Con-
siderando os dados e documentos constantes dos autos, e dada a
ausência de comprovação dos rendimentos do requerido, fixo os ali-
mentos provisorios em R$ 180,00, a serem pagos diretamente à par-
te alimentada através de sua genitora, até o décimo dia útil de cada
mês, mediante depósito em contaaa bancária ou através de recibo,
sendo devidos a partir da citação. 4. Designo audiência de concilia-
ção para o dia 18/03/2009, às 16:00 horas. 5. Cite-se e intime-se a
parte requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que
em não sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de
comparecer a audiência, iniciará o prazo de 15 (quinze) dias para
oferta de contestação. Int. D.n.-Adv. JIMENA CRISTINA GOMES
ARANDA OLIVA-.

519. ALIMENTOS-2924/2008-M.D.S.N. x M.N.N.- 1. Processe-se
em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro gratuidade
processual, face à declaração de pobreza. 3. Considerando os dados
e documentos constantes dos autos, deixo de fixar alimentos provi-
sórios à parte autora, pois, tratando-se de obrigação avoenga, eles
devem ser fixados somente quando houver comprovação da imposi-
bilidade do genitor em provê-los,ou mesmo na hpótese de comple-
mentação da verba. Contudo, a responsabilidade dos avós é subsidi-
ária e somente após a demonstração inequívoca das necessidades do
alimentando e impossibilidade do alimentante, poderá se antever a
sua eventual obrigação alimentar, o que nçao ficou comprovado, por
ora. 4. Designo audiência de conciliação para o dia 23/03/2009, às
14:30 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado
ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo realizada transa-
ção no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará
o prazo legal para apresentação de resposta à demanda. Int. D.n. -
Adv. JULIANA MOTTER ARAUJO TÖGEL-.

520. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2925/2008-M.T. x G.V.B.-
Determino o processamento em segredo de justiça. conforme art.
155, II do CPC. Defiro a gratuidade ao autor.Tendo em vista o con-
tido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste
Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que
dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pesso-
as economicamente carentes - assim considerados nos termos da Lei
Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações relati-
vas a matéria de competência das Varas de Família, determino a re-
messa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 13/04/2009, às
14:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA OLIVA-.

521. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-2930/2008-J.V.S. x M.F.R.-
Determino o processamento em segredo de justiça. conforme art.
155, II do CPC. Defiro a gratuidade à autora.Tendo em vista o con-
tido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste
Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que
dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pesso-
as economicamente carentes - assim considerados nos termos da Lei
Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações relati-
vas a matéria de competência das Varas de Família, determino a re-
messa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 13/04/2009, às
14:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

522. ALIMENTOS-2931/2008-G.U.U. e outro x A.J.U.- Processe-
se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Defiro a gratuidade
processual, face à alegação de pobreza. -Considerando os dados e
documentos constantes dos autos e, atendendo ao disposto no art.
4° da Lei 5478/68, fixo os alimentos provisórios em R$ 200,00, dada
a ausência de comprovação dos rendimentos do requerido, mediante
desconto em folha de pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada
mês, sendo devidos a partir da citação. O eg.TJPR... Designo audi-
ência de conciliação para o dia 23/03/2009, às 15:00 horas. Cite-se e
intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, adver-
tindo-a que em não sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciará o prazo legal para apre-
sentação de resposta à demanda. Ciência ao Ministério Público. Int.
D.n. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COS-
TA-.

523. ALIMENTOS-2942/2008-G.F.T.S. e outro x R.T.S.S.- 1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro a
gratuidade processual, face a declaração de pobreza. 3. Consideran-
do os dados e documentos constantes dos autos, e atendendo ao
disposto no art.4º da Lei 5478/68, fixo os alimentos provisórios em
R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), dada a ausência de compro-
vação dos rendimentos do requerido, mediante descontos em folha
de pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos
a partir da citação. O eg. TJPR...4. Designo audiência de conciliação
para o dia 23/03/2009, às 15:30 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte
requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em
não sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de com-
parecer a audiência, iniciará o prazo legal para apresentação de res-
posta à demanda. 6. Ciência ao MInistério Público. Int. D.n. -Advs.
CAROLINA FATIMA DE SOUZA ALVES e ROGGI ATTILIO ER-
COLE FILHO-.
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524. EXON.ALIM.C/ TUTELA ANTECIPADA-2945/2008-M.S.L.
x V.S.L. e outro- Vistos... Sendo assim, o pedido inicial mostra-se
juridicamente impossível, pelo que indefiro a petição inicial e, em
consequencia, JULGO EXTINTO o presente feito, sem resolução
do mérito, o que faço com fundamento no art. 267, VI do CPC.
Custas pela parte autora, suspensas,já que defiro o pedido de gratui-
dade processual. P.R.I. Cumpridas as formalidades legais, oportuna-
mente arquivem-se. -Adv. THIAGO CHIQUETTO-.

525. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-2948/2008-E.P.N. e
outro x A.B.-Determino o processamento em segredo de justiça.
conforme art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à parte autora.
Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tri-
bunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no
seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a
atender as pessoas economicamente carentes - assim considerados
nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de
transações relativas a matéria de competência das Varas de Família,
determino a remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência
de tentativa de conciliação, desde já designando o ato para a data de
27/04/2009, às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não havendo
sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de compare-
cer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contes-
tação .Int. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE
COSTA-.

526. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-2953/
2008-L.C.T.E. x H.L.M.E. e outro- Processe-se em segredo de justi-
ça (CPC, art. 155, II). L.C.T.E. ingressou com Ação Revisional de
Alimentos, com pedido de tutela antecipada, em face de H.L.M.E.,
menor representado por sua mãe A.C.M.E. objetivando a redução da
pensão alimentícia, ante a alteração de sua situação financeira. Jun-
tou documentos.Em análise à narrativa constante da inicial e aos
documentos acostados aos autos, verifico a plausibilidade do direito
invocado. Com efeito, os alimentos, no caso em deslinde, decorrem
de dever e poder familiar, impondo-se o cumprimento incondicional-
mente, independemente do estado de necessidade do filho e também
resultam de obrigação alimentar, com fundamento no artigo 1694 do
Código Civil.Contudo, não se deve olvidar do requisito da proporci-
onalidade, entre as necessidades do alimentando e os recursos da
pessoa obrigada, pois, a contrario sensu, poderá causar dano irrepa-
rável ou de díficil reparação ao obrigado e/ou beneficiário. Nesse
sentido, o autor comprovou queda atual nos seus rendimentos, o
que, de fato, compromete seus gastos pessoais, bem como a capaci-
dade de contribuir com o valor anteriormente fixado. Restou verifi-
cada, portanto, a alteração do binômio necessidade/possibilidade,o
que justifica a redução da verba alimentar pleiteada. No entanto, re-
duzir liminarmente os alimentos no patamar em que pede o autor
poderá causar danos irreparáveis na manutenção do alimentando, de
modo que há necessidade de dilação probatória a fim de verificar a
plausibilidade da minoração nessa proporção. Posto isso, defiro par-
cialmente o pleito liminar para reduzir, em sede de tutela antecipada,
os alimentos devidos ao requerido para três salários mínimos, pagos
na forma anteriormente estabelecida. Designo o dia 25/03/2009, às
14:30 horas, para realização de audiência de conciliação. Cite-se a
parte ré, e intime-se o autor a fim de que compareçam à audiência,
acompanhados de seu advogado. Na audiência, se não houver acor-
do, poderá o réu oferecer resposta à demanda, desde que o faça por
intermédio de advogado, no prazo legal. Ciência ao Ministério Pu-
blico. Int.D.n. Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 49,50. -
Advs. ROBERTA SANDOVAL FRANCA e JOSE ARLINDO LE-
MOS CHEMIN-.

527. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-2955/2008-V.S.S.S. x
B.E.S.J.-Determino o processamento em segredo de justiça, confor-
me art. 155, II do CPC. Sobre os alimentos para a filha J., fixo-os
provisoriamente em R$ 300,00(trezentos reais), a serem pagos pelo
requerido até o 5° dia de cada mês e a partir da citação, nesse mon-
tante em razão da absoluta ausência de comprovação de renda do
alimentante e de apresentação de planilha de gastos da alimentada.
Em relação aos filhos R e V., não tem a autora legitimidade para
pleitear os alimentos, devendo eles ajuizar sua pretensão em autos
próprios, figurando por si sós como autores, sem representação da
mãe, vez que conforme as certidões de nascimento de f. 16 e 17,já
alcançaram a maioridade. Designo o dia 17/06/2009, às 14:00 horas,
na sede deste Juizo, para a realização da audiência de tentativa de
reconciliação do casal. Na mesma data, na impossibilidade de recon-
ciliação das partes, será proposta a conversão de rito para separação
consensual. Cite-se a parte requerida na forma postulada na inicial,
com as advertências legais, constando que, em não havendo acordo,
o prazo para apresentação de defesa começara a fluir a partir da data
supra. Dê-se ciência ao representante do Ministério Público. Int. Obs:
Diligências do Sr. Oficial de Justiça R$ 49,50. -Adv. PAULO CAMI-
LO DE GODOY-.

528. ALIMENTOS-2966/2008-E.P.O.B. e outro x C.M.B.- 1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro gra-
tuidade processual, face à declaração de pobreza. 3. Considerando
os dados e documentos constantes dos autos, e atendendo ao dispos-
to no art.4º da Lei 5478/68, fixo os alimentos provisórios em R$
200,00 (duzentos reais), dada a ausência de comprovação dos rendi-
mentos do requerido, mediante descontos em folha de pagamento,
se possível, ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a partir da
citação. O eg. TJPR...4. Designo audiência de conciliação para o dia
18/03/2009, às 15:30 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo
realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciará o prazo legal para apresentação de resposta à de-
manda. 6. Ciência ao MInistério Público. Int. D.n. -Adv. REGINA
CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

529. ALIMENTOS-2971/2008-M.S.F. e outro x M.V.F.- 1. Proces-
se-se em segredo de justiça (art. 155, II, do CPC). 2. Defiro o bene-
fício da assistência judiciária gratuita, face a declaração de pobreza.
3. Considerando os dados e documentos constantes dos autos, e aten-

dendo ao disposto no art. 4º da lei 5478/68, fixo alimentos proviso-
rios em R$ 200,00 (duzentos reais), dada a ausência de comprova-
ção dos rendimentos do requerido, mediante desconto em folha de
pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a
partir da citação. 4. Designo audiência de conciliação para o dia 18/
03/2009, às 15:00 horas. 5. Cite-se e intime-se a parte requerida, por
mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo reali-
zada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiên-
cia, iniciará o prazo legal para apresentação de resposta à demanda.
6. Ciência ao Ministério Público. Int. D.n.-Adv. CELIA INES DA
SILVA-.

530. SEP.LIT.C/C E ALIMENTOS-2974/2008-C.D.P.S. x P.D.G.-
Determino o processamento em segredo de justiça. conforme art.
155, II do CPC. Defiro a gratuidade ao autor. Tendo em vista o con-
tido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste
Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que
dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pesso-
as economicamente carentes - assim considerados nos termos da Lei
Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações relati-
vas a matéria de competência das Varas de Família, determino a re-
messa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO-.

531. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2976/2008-R.D. x
L.A.M.-Determino o processamento em segredo de justiça. confor-
me art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade ao autor. Tendo em vista
o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça
deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º,
que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as
pessoas economicamente carentes - assim considerados nos termos
da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações
relativas a matéria de competência das Varas de Família, determino a
remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
ISABELA QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

532. ALIMENTOS-2990/2008-G.K.C. e outro x L.A.C.- Processe-
se em segredo de justiça (art. 155, II do CPC). Defiro a gratuidade
processual, face à alegação de pobreza. Considerando os dados e
documentos constantes dos autos e, atendendo ao disposto no art.
4° da lei 5478/68, fixo os alimentos provisórios em R$ 200,00 (du-
zentos reais), dada a ausência de comprovação dos rendimentos do
requerido, mediante desconto em folha de pagamento, se possível,
ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a partir da citação. O
eg.TJPR... Designo audiência de conciliação para o dia 16/03/2009,
às 15:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado
ou carta precatória, advertindo-a que em não sendo realizada transa-
ção no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciará
o prazo legal para apresentação de resposta à demanda. Ciência ao
Ministério Publico. Int. D.n.-Adv. CELIA INES DA SILVA-.

533. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3007/2008-C.J.B. x M.R.S.B.-
Processe-se em segredo de justiça (art. 155, II, CPC). Cite-se o exe-
cutado, para, em três dias, pagar o débito referente aos meses de
julho de 2008 a novembro de 2008. Caso não seja efetuado o paga-
mento, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora de
bens e a sua avaliação (munido de segunda via do mandado), lavran-
do-se o respectivo auto e de tais atos intimados, na mesma oportuni-
dade, o executado. Certifique-se, detalhadamente as diligências rea-
lizadas, em não sendo localizado o executado. Ressalto, que com o
mandado devera estar anexada cópia do calculo constante dos autos.
Fixo os honorários do advogado da parte credora em 10% do valor
do débito (art. 20, paragrafo 4º do CPC). Autorizo o procedimento
nos termo do art. 172, § 2º do CPC, se necessário, arcando ainda o
executado com as custas processuais. Ciência ao Ministério Público.
int. e Dil.Obs: carta precatória em cartório aguardando a retirada
pela parte interessada. -Adv. BEATRIZ SCHRITTENLOCHER-.

534. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3010/2008-L.M.M. e outros x
W.M.N.- Primeiramente, intime-se a parte autora para que retifique
nos autos a procuração, visto que dos outorgantes devem constar os
nomes dos exequentes, devidamente representados pela
genitora.Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.
Considerando o pedido de assistência judiciária gratuita, deve o pro-
curado constituído declarar a aceitação do encargo, na forma do art.
5°, § 4° da Lei 1060/50, sob pena de indeferimento do pedido de
gratuidade processual. Int. D.n. -Adv. AMAURI ANTONIO PERUS-
SI-.

535. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-3012/2008-N.M.O.S. x
M.A.S.-Determino o processamento em segredo de justiça. confor-
me art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à autora. Sobre os ali-
mentos para a filha menor do casal, fixo-os provisoriamente em R$
200,00 (duzentos reais) a serem pagos pelo requerido até o 5° dia de
cada mês e a partir da citação, nesse montante em razão da absoluta
ausência de comprovação de renda do alimentante e de apresentação
de planilha de gastos da alimentada. ao autor.Tendo em vista o con-
tido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste
Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que
dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pesso-
as economicamente carentes - assim considerados nos termos da Lei
Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações relati-
vas a matéria de competência das Varas de Família, determino a re-
messa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
14:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou

carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

536. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-3013/2008-C.E.S. e
outros x A.C.F.-Determino o processamento em segredo de justiça,
conforme art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à parte autora.
Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tri-
bunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no
seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a
atender as pessoas economicamente carentes - assim considerados
nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de
transações relativas a matéria de competência das Varas de Família,
determino a remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência
de tentativa de conciliação, desde já designando o ato para a data de
27/04/2009, às 14:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não havendo
sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de compare-
cer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contes-
tação .Int. -Adv. MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO-.

537. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-3015/2008-A.P. x R.P.-
Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art.
155, II do CPC. Defiro a gratuidade à parte autora. Tendo em vista o
contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça
deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º,
que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as
pessoas economicamente carentes - assim considerados nos termos
da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de transações
relativas a matéria de competência das Varas de Família, determino a
remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de
conciliação, desde já designando o ato para a data de 27/04/2009, às
14:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou
carta precatória, advertindo-a que em não havendo sendo realizada
transação no dia marcado ou deixando de comparecer a audiência,
iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv.
MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO-.

538. ALIMENTOS-3016/2008-F.I.A. e outro x P.A. e outro-1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art.155, II, do CPC). 2. Defiro a
gratuidade processual, face à declaração de pobreza. 3. Consideran-
do os dados e documentos constantes dos autos, deixo de fixar ali-
mentos provisórios à parte autora,pois, tratando-se de obrigação
avoenga,eles devem ser fixados somente quando houver comprova-
ção da impossibilidade do genitor em provê-los, ou mesmo na hipó-
tese de complementação da verba. Contudo, a responsabilidade dos
avós é subsidiára e somente após a demonstração inequívoca das
necessidades do alimentando e impossibilidade do alimentante, po-
derá se antever a sua eventual obrigação alimentar, o que não ficou
comprovado, por ora. Designo audiência de conciliação para o dia
16/03/2009, às 16:00 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória advertindo-a que em não sendo
realizada transação no dia marcado ou deixando de comparecer a
audiência, iniciará o prazo legal para apresentação de resposta à de-
manda. Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. CLAUDIO DE
FRAGA-.

539. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-3017/2008-L.M.O. e
outro x J.F.-Determino o processamento em segredo de justiça. con-
forme art. 155, II do CPC. Defiro a gratuidade à parte
autora.Impossível a fixação de alimentos provisórios, tal como pre-
tendido, vez que não comprovada, pelo menos nesta fase, a relação
de parentesco entre as partes ou a obrigação alimentar, nos termos
do art. 2°, caput, da Lei 5478/68. Tendo em vista o contido no De-
creto Judiciaria nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado,
datado de 20/03/2003, em especial no seu artigo 2º, que dispõe des-
tinarem-se os Núcleos de Conciliação a atender as pessoas economi-
camente carentes - assim considerados nos termos da Lei Federal nº
1060/50 - para homologação judicial de transações relativas a maté-
ria de competência das Varas de Família, determino a remessa destes
autos ao Núcleo para previa audiência de tentativa de conciliação,
desde já designando o ato para a data de 04/05/2009, às 13:30 horas.
Cite-se e intime-se a parte requerida, por mandado ou carta precató-
ria, advertindo-a que em não havendo sendo realizada transação no
dia marcado ou deixando de comparecer a audiência, iniciara o pra-
zo de quinze dias para oferta de contestação .Int. -Adv. ISABELA
QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

540. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3019/2008-N.V.V. e outro x
S.M.V.-Primeiramente, intime-se a parte autora para que junte cópia
do título judicial que fixou os alimentos devidamente assinado e ho-
mologado pelo juiz e, se for o caso, também pelas partes. Entendo
que para a concessão do benefício da assistência judiciária torna-se
necessária declaração subscrita pela parte requerente de que é pes-
soa pobre na acepção jurídica do termo e de que não há está em
condições de pagar além das custas do processo também os honorá-
rios advocatícios na forma do artigo 4º, caput, e parágrafo 1º da lei
1060/50. Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int.
D.n. -Adv. LISANDRA FAGUNDES FERRAZ-.

541. SEP.LIT. C/C PART. AFAST. DO LAR-3025/2008-R.S.S. x
E.C.S.-Vistos... Sob a ótica de se chancelar juridicamente a situação
de fato, a pretensão do requerente para regularizar a sua saida do lar
conjugal é de ser deferida, porque daqui computa-se o prazo para
efeito de divórcio, cessa-se a presunção de paternidade e os deveres
inerentes ao matrimônio e tornam-se incomunicáveis os bens adqui-
ridos. Assim, defiro liminarmente a separação de corpos, ao efeito de
regularizar a separação de fato das partes, podendo o autor retirar
seus pertences pessoais e do filho menor do lar conjugal acompanha-
do, para tanto, de Oficial de Justiça. Expeça-se mandado. Atribuo
provisoriamente a guarda e responsabilidade do menor H.R.C.S. ao
pai, resguardando à mãe o direito de visitas, em finais de semana
alternados, das 10 horas de sábado às 17 horas de domingo. Quanto
ao pleito do autor de seqüestro o veículo descrito no item “d.3” (fls.
25), não se revela possívelo seu deferimento, pois conforme docu-

mento de f. 67 o bem está alienado fiduciariamente. Por isso, indefi-
ro. À Sindicância em trinta dias. Designo o dia 29/04/2009, às 14:00
horas, na sede deste Juizo, para a realização da audiência de tentati-
va de reconciliação do casal. Na mesma data, na impossibilidade de
reconciliação das partes, será proposta a conversão de rito para se-
paração consensual. Cite-se a parte requerida na forma postulada na
inicial, com as advertências legais, constando que, em não havendo
acordo, o prazo para apresentação de defesa começara a fluir a partir
da data supra. Dê-se ciência ao representante do Ministério Público.
Int.Obs: Diligências do Sr. Oficial de Justiça, R$ 297,00. -Advs. ROSE
MARY BUFFARA DE CAMARGO VIANNA e ALVARO DIRCEU
DE CAMARGO VIANNA NETO-.

542. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3034/2008-A.L.A. e outros x
M.A.A.- Primeiramente, intime-se a parte autora para que junte có-
pia do título judicial que fixou os alimentos, devidamente assinado e
homologado pelo juiz e, se for o caso, também pelas partes. Prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int..DN. -Adv. REGI-
NA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

543. AUTORIZACAO DE VIAGEM-3036/2008-A.M.M.- Vistos...
Assim, e desde logo, declino da competência, para processar e julgar
este feito ao Juízo da Vara da Infância e da Juventude, ao qual deter-
mino a imediata remessa dos autos, via distribuidor. Anote-se e inti-
mem-se. -Adv. AMAURI ANTONIO PERUSSI-.

544. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3039/2008-G.Z.J. e outro x
K.J.-1. A execução de alimentos possui disciplina específica no CPC,
nos termos de seu art. 732 e, sendo assim, para o caso não se aplica
regra geral,qual seja, o art. 475-J do CPC, que diz respeito às execu-
ções de sentença que condenam ao pagamento de quantia certa. As-
sim, deverá a parte exequente emendar a inicial para adequação do
pedido, de acordo com o art. 732 do CPC. Entendo que para a con-
cessão do benefício da assistência judiciária torna-se necessária de-
claração subscrita pela parte requerente de que é pessoa pobre na
acepção jurídica do termo e de que não há está em condições de
pagar além das custas do processo também os honorários advocatí-
cios na forma do artigo 4º, caput, e parágrafo 1º da lei 1060/50.
Assim, concedo prazo de dez dias para regularização do pedido da
gratuidade processual. Int. Adv. JOSE PAULO DAMACENO PE-
REIRA-.

545. ALIMENTOS-3041/2008-E.C.D.S.B. e outro x C.A.B.- Escla-
reça a parte autora, bem como se certifique o cartório se, na ação de
alimentos, envolvendo as mesmas partes (f. 13), não há decisão judi-
cial fixando pensão alimentícia, justificando a necessidade de nova
demanda. Int. D.N. -Adv. PAULO JOSE GOZZO-.

546. ALIMENTOS-3043/2008-G.L.S. e outro x E.F.D.S.- 1. Pro-
cesse-se em segredo de justiça (art.155, II, do CPC). 2. Defiro o
benefício da assistência judiciária gratuita, face à declaração de po-
breza. 3. Considerando os dados e documentos constantes dos au-
tos, e atendendo ao disposto no art. 4º da Lei 5478/68, fixo os ali-
mentos provisórios em R$ 200,00 (duzentos reais) dada a ausência
de comprovação dos rendimentos do requerido, mediante desconto
em folha de pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada mês, sendo
devidos a partir da citação. O eg.TJPR... 4. Designo audiência de
conciliação para o dia 30/03/2009, às 14:00 horas. 5. Cite-se e inti-
me-se a parte requerida, por mandado ou carta precatória advertin-
do-a que em não, sendo realizada transação no dia marcado ou dei-
xando de comparecer a audiência, iniciará o prazo legal para apre-
sentação de resposta à demanda. Ciência ao MInistério Público. Int.
D.n.-Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COS-
TA-.

547. SEP.LIT.C/C ALIM. PART. E GUARDA-3045/2008-R.P.R.L.
x E.P.L.- Determino o processamento em segredo de justiça, confor-
me art, 155, II do CPC.Defiro a gratuidade à autora. Sobre os ali-
mentos para os dois filhos menores do casal, fixo-os provisoriamen-
te no importe de 30% (trinta por cento) dos rendimentos brutos do
requerido (15% para cada filho), excluídos tão-somente os descon-
tos obrigatórios (IR e INSS), nesse montante em razão da alegação
de que o alimentante “é frentista, e aufere em média o valor de R$
800,00 mais R$ 180,00 de vale alimentação” (fl. 04), bem como di-
ante da planilha de gastos dos alimentados apresentada às fls. 05.
Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-DM do e. Tri-
bunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial no
seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos de Conciliação a
atender as pessoas economicamente carentes - assim considerados
nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologação judicial de
transações relativas a matéria de competência das Varas de Família,
determino a remessa destes autos ao Núcleo para previa audiência
de tentativa de conciliação, desde já designando o ato para a data de
04/05/2009, às 13:30 horas. Cite-se e intime-se a parte requerida,
por mandado ou carta precatória, advertindo-a que em não havendo
sendo realizada transação no dia marcado ou deixando de compare-
cer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias para oferta de contes-
tação .Int.-Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA OLIVA-.

548. ALIMENTOS-3057/2008-J.C.C.D.S. e outros x S.G.D.S. e
outro- A legislação prevê a possibilidade de pedir alimentos aos avós,
na comprovação da impossibilidade do genitor em provê-los, ou
mesmo na hipótese de complementação da verba. Contudo, a res-
ponsabilidade dos avós é subsidiária e somente após a demonstração
ineqüívoca das necessidades do alimentando e impossibilidade do
alimentante, poderá se antever a sua eventual obrigação alimentar.
Ante o exposto, intime-se a parte autora para que se manifeste quan-
to ao prosseguimento do feito, fazendo, se for o caso, a emenda à
inicial, em relação ao pólo passivo da demanda. Int. Diligências ne-
cessárias. -Adv. SIMONE MARIA MALUCELLI PINTO SCHEL-
LENBER-.

549. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-3058/2008-J.R.C. x V.R.C.-
1-Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art.
155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade ao autor. 3- Intime-se o autor
para emendar a petição inicial conforme o art. 282, II do CPC, no
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prazo de dez dias. 4-Em igual prazo, para que junte duas declarações
de testemunhas, com firma reconhecida, atestando o lapso temporal
da separação de fato do casal há mais de dois anos. Int. -Adv. CAR-
LOS WAGNER SILVA SEVERO-.

550. INVEST.PAT.CUM./COM ALIMENTOS-3059/2008-G.O. e
outro x A.L.G.P.-Determino o processamento em segredo de justiça,
conforme art 155, II do CPC. Defiro a gratuidade ao autor. Impossí-
vel a fixação de alimentos provisórios, tal como pretendido, vez que
não comprovada, pelo menos nesta fase, a relação de parentesco entre
as partes ou a obrigação alimentar, nos termos do art. 2°, caput, da
lei 5478/68. Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº 39-
DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003,
em especial no seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos
de Conciliação a atender as pessoas economicamente carentes - as-
sim considerados nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homo-
logação judicial de transações relativas a matéria de competência
das Varas de Família, determino a remessa destes autos ao Núcleo
para previa audiência de tentativa de conciliação, desde já designan-
do o ato para a data de 27/04/2009, às 14:30 horas. Cite-se e intime-
se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a
que em não havendo sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias
para oferta de contestação .Int. -Adv. CLARICE IGNACIO CAMAR-
GO-.

551. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3072/2008-A.O. e
outro-1-Determino o processamento em segredo de justiça, confor-
me art. 155, II, CPC. 2-Intimem-se os requerentes a comprovar a
impossibilidade de arcar com as custas do processo, sem prejuízo de
seu sustento, juntando declaração firmada de próprio punho, no pra-
zo de dez dias. 3. Em igual prazo, intimem-se a reconhecer firma nas
declarações de testemunhas de f. 13/14. Int -Adv. MORENO BONA
CARVALHO-.

552. ALIMENTOS-3078/2008-J.V.A. e outro x J.A.- Concedo à parte
autora o prazo de dez dias para que emende a inicial de acordo com
o art. 282, II do CPC em relação ao pólo passivo da demanda. Sendo
o caso, requeira o que lhe for de direito, a fimde que se diligencie o
endereço do mesmo, caso a parte requerente não saiba informá-lo.
Int. D.n. -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

553. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-3081/2008-V.S.S.H. x E.H.-
1-Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art.
155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade à autora. 3- Certifique-se acerca
dos autos mencionados na certidão de f. 16, inclusive com cópia de
decisão lá prolatada. Int -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

554. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-3083/2008-J.A.S. x M.F.C.-
Determino o processamento em segredo de justiça, conforme art,
155, II do CPC. Tendo em vista o contido no Decreto Judiciaria nº
39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003,
em especial no seu artigo 2º, que dispõe destinarem-se os Núcleos
de Conciliação a atender as pessoas economicamente carentes - as-
sim considerados nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homo-
logação judicial de transações relativas a matéria de competência
das Varas de Família, determino a remessa destes autos ao Núcleo
para previa audiência de tentativa de conciliação, desde já designan-
do o ato para a data de 04/05/2009, às 13:30 horas. Cite-se e intime-
se a parte requerida, por mandado ou carta precatória, advertindo-a
que em não havendo sendo realizada transação no dia marcado ou
deixando de comparecer a audiência, iniciara o prazo de quinze dias
para oferta de contestação .Int. Obs: Diligências do Sr.Oficial de
Justiça, R$ 49,50. -Adv. MARIA INES DIAS-.

555. MED.CAUTELAR DE SEP.DE CORPOS C/C AFAST.-3084/
2008-N.C.K. x M.H.C.K.-Vistos.... Assim, com fundamento no
art.888 do CPC, art. 1562 do CC e art. 7, § 2º da Lei 6515/77, como
medida preparatoria de Separação Judicial, defiro liminarmente a
separacao de corpos, para autorizar a saída do autor do lar conjugal,
podendo levar consigo seus pertences pessoais e instrumento de
trabalho.Expeça-se alvará. Cite-se a ré para contestar em cinco dias
ciente das cominacoes da revelia.Intimem-se e dê-se ciência ao Mi-
nistério Público.Obs: alvará em cartório aguardando a retirada pela
parte interessada. . -Adv. LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA
ROSSI-.

556. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3090/2008-S.D.S. e
outro-1-Determino o processamento em segredo de justiça, confor-
me art. 155, II, CPC. 2- Intimem-se os requerentes a comprovar a
impossibilidade de arcar com as custas do processo sem prejuízo de
seu sustento, juntando declaração firmada de próprio punho, no pra-
zo de dez dias. 3. Em igual prazo, para que juntem duas declarações
des testemunhas, com firma reconhecida, atestando o lapso temporal
da separação de fato do casal há mais de dois anos. Int -Adv. EDUAR-
DO MAURICIO DA SILVA SOUZA-.

557. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-3091/2008-C.R.A.S.K. x
S.K.-1-Determino o processamento em segredo de justiça, conforme
art. 155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade à autora. 3-Intime-se a auto-
ra a juntar 02 declarações de testemunhas, com firma reconhecida,
atestando o decurso do lapso da separação de fato do casal há mais
de dois anos. 4-Para tanto, concedo-lhe o prazo de 10 dias. Int -Adv.
ROSANE PABST CALDEIRA-.

558. ALIMENTOS C/C REG. VISITAS-3092/2008-F.L.S.M. e ou-
tros x L.F.M.- Primeiramente, a parte autora deverá escolher qual
ação pretende seguir, de alimentos ou de regulamentação de visitas,
eis que possuem ritos procedimentais e partes diversas. Int. -Advs.
ALMIR KUTNE e ANNE MARIE KUTNE-.

559. MED.CAUT. DE AFASTAMENTO DO LAR-3094/2008-
A.P.M. x R.D.O.-1-Determino o processamento em segredo de justi-
ça, conforme art. 155, II, CPC. 2-Intime-se a autora a comprovar a
impossibilidade de arcar com as custas do processo e honorários
advocatícios, sem prejuízo de seu sustento, mediante a juntada de

declaração firmada de próprio punho, no prazo de dez dias. 3.Em
igual prazo, intime-se a juntar certidão de casamento. Int. -Adv. VI-
CENTE HIGINO NETO-.

560. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3095/2008-T.A.C. x S.D.C.-
Primeiramente, esclareça a parte exequente, bem como se certifique
o cartório se, na execução, envolvendo as mesmas partes (f. 12), não
há decisão judicial incluindo os meses que se pretende executar nes-
tes autos, justificando a necessidade de nova demanda. Int.D.n. -
Advs. RAPHAEL M. MARTINS e CAROLINA F. DANTAS-.

561. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-3096/2008-R.M.P. x
J.P.C.J.- Esclareça a parte exequente, bem como se certifique o car-
tório se, na execução, envolvendo as mesmas partes (f. 140), não há
decisão judicial incluindo os meses que se pretende executar nestes
autos, justificando a necessidade de nova demanda. Int. D.n. -Adv.
SIDNEI DE QUADROS-.

562. ALIMENTOS C/ PEDIDO DE LIMINAR-3099/2008-G.Z.M.
e outro x J.A.M.- Esclareça a parte autora bem como se certifique o
Cartório se, na ação sob n° de distribuição 10985, envolvendo as
mesmas partes (f. 15), não há decisão judicial fixando pensão ali-
mentícia, justificando a necessidade de nova demanda. Int. D.N. -
Adv. EDUARDO CALIZARIO NETO-.

563. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-3108/2008-R.A.L. e
outro-Ratifique-se o acordo em juizo, no prazo de 30 dias.Int. -Adv.
MARIA ZILA CORREA VEIGA-.

564. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3110/2008-P.G.M. e
outro-Ratifique-se o acordo em juizo, no prazo de 30 dias.Int. -Adv.
CLAUDIO DE FRAGA-.

565. HOMOLOGAÇAO ACORDO-3115/2008-V.L. e outro-Ratifi-
que-se o acordo em juizo, no prazo de 30 dias.Int. -Adv. ISABELA
QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

566. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-3116/2008-R.C.C.L.
e outro-Ratifique-se o acordo em juizo, no prazo de 30 dias.Int. -
Adv. ISABELA QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

567. ALIMENTOS-3125/2008-C.M.A. x O.M.A.N.- Primeiramen-
te, intime-se a parte autora para que comprove que o requerido é seu
irmão. -Adv. THIAGO SALDANHA MACORATI-.

568. REG.VISITAS C/C ALIMENTOS-3136/2008-M.A.G.J. x P.F.G.
e outro-1-Determino o processamento em segredo de justiça, con-
forme art. 155, II, CPC. 2-Não são cumuláveis os pedidos de regula-
mentação de visitas e de oferta de alimentos, porque os procedimen-
tos são diversos e diferentes os pólos passivos. Vale dizer, um segue
o rito comum ordinário, outro a lei de alimentos. No primeiro, a
genitora deve figurar como requerida. No segundo, o filho - destina-
tário dos alimentos -, representado pela mãe, é que deve figurar como
réu. 3-Assim, intimem-se o autor a adequar a inicial, no prazo de dez
dias. Int -Adv. LISANDRA FAGUNDES FERRAZ-.

569. ALIMENTOS-3144/2008-J.C.A.S. e outro x J.C.S.- Esclareça
a parte requerente, bem como se certifique o Cartório se, na ação de
alimentos, envolvendo as mesmas partes (f. 11) não há decisão judi-
cial fixando pensão alimentícia, justificando a necessidade de nova
demanda. Int. D.n. -Adv. FABIO DE ALMEIDA REGO CAMPI-
NHO-.

570. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-3146/2008-V.A.B. e
outro-Ratifique-se o acordo em juizo, no prazo de 30 dias.Int. -Adv.
VANDERLEI L. K. BONATTO-.

571. ALIMENTOS-3149/2008-M.F.L.R. e outro x F.H.R.- Primei-
ramente, intime-se a parte autora para que, em dez dias, emende a
inicial, juntando procuração na qual conste também a assinatura de
L.N.P., visto que assistida por sua genitora (avó da requerente). Int.
-Adv. KARINA MARIA MEHL-.

572. ALIMENTOS-3159/2008-P.A.B. x E.L.N. e outro- 1. Tendo
em vista que sem prova pré-constituída da obrigação alimentar não
cabe ação de alimentos e que a ora autora não é casada com o reque-
rido, todavia, tem dois filhos com ele, intime-a para que esclareça se
deseja os alimentos para si ou para seus filhos. Sendo assim, este o
caso, faça as devidas emendas à inicial, de acordo com os arts. 282 e
283 do CPC, no tocante a causa petendi e seus fundamentos. 2. Dei-
xo de apreciar o item “c” de f. 05, tendo em vista que possuem ritos
procedimentais e partes diversas a estes autos. Int. -Adv. EDSON
SANTOS MARTINS-.

573. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-3160/2008-W.R.S.C. x W.C.-
1. Primeiramente, intime-se a parte autora para que emende a inicial,
esclarecendo por qual rito procedimental pretende executar as par-
celas informadas, bem como junte planilha atualizada do débito de
acordo com a opção escolhida. Tudo para que se evite tumulto pro-
cessual em razão das diferenças dos ritos procedimentais. Por fim,
esclareço que, escolhendo o rito do art. 732 do CPC, deverá a exe-
quente observar os termos do art. 206, §2º, do CC, tendo em vista
que já atingiu a maioridade, pelo que em relação a ela corre prazo
prescricional. 2. Considerando o pedido de assistência judiciária gra-
tuita, deve o procurador constituído declarar a aceitação do encar-
go, na forma do art. 5º, §4º, da Lei 1060/50, sob pena de indeferi-
mento do pedido de gratuidade processual. Int. D.n. -Adv. JULIA-
NA CECILIA CAMPOS DE ARAUJO-.

574. MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇAO DE CORPOS-3161/
2008-P.B.C. x N.A.S.-1-Determino o processamento em segredo de
justiça, conforme art. 155, II, CPC. 2-Defiro a gratuidade à autora.
3-Intime-se a autora para que: a) comprove razoavelmente a insu-
portabilidade da vida sob o mesm teto e as agressões do requerido
por meio de boletim de ocorrência ou declarações de testemunhas
com firma reconhecida; b) junte declarações de testemunhas, com

firma reconhecida, comprovando a união estável das partes e o esta-
do civil; 4-Para tanto, concedo-lhe o prazo de 10 dias. Int -Advs.
SHAIANE CARNEIRO e MARCO AURÉLIO SCHETINO DE
LIMA-.

575. REV. DE ALIMENTOS C/ TUTELA ANTECIPADA-3179/
2008-A.Z. x C.V.Z. e outro- 1. Conforme leciona Yussef Said Caha-
li, alimentos, em seu significado vulgar, é “tudo aquilo que é neces-
sário à conservação do ser humano como vida”, e em seu significado
amplo, “é a contribuição periódica assegurada a alguém,por um títu-
lo de direito, para exigi-la de outrem, como necessário à sua manu-
tenção”. (CAHALI, Yussef Said. Dos Alimentos, 3ª ed.rev.ampliada
e atualizada até o projeto do novo Código Civil, São Paulo: Ed. Re-
vista dos Tribunais, 1998). 2. Sendo assim, as razões expendidas na
inicial demonstram claramente que o valor pago pelo alimentante
aos alimentados aquém do estipulado à título de pensão alimentícia
(R$ 2.500,00, conforme se verifica no item “6” do acordo ora acos-
tado às fls. 15/16), são mera liberalidade do ora autor. 3. Os pedidos
feitos pela parte autora na inicial (f. 10/11) não são compatíveis com
o rito procedimental de revisão de alimentos. 4.Ante o exposto, diga
a pate autora, em dez dias, sobre o prosseguimento do feito. Int. -
Advs. DANIELA GIOVANELLA GIRARDI e MARIO KRIEGER
NETO-.

576. GUARDA E RESP.C/ TUTELA ANTECIPADA-3181/2008-
C.H.L.G.R. x D.I.G.I.-1-Determino o processamento em segredo de
justiça, conforme art. 155, II, CPC. 2-Intime-se o autor a juntar có-
pia da sentença que homologou o acordo que atribuiu a guarda dos
três filhos menores à requerida, no prazo de dez dias. Int -Advs.
PAULO MARCELO SEIXAS e HELAINE CRISTINA C. GOE-
TCKI-.
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1. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-11015/2008-L. P. C. x I. A. B. C.
-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas processuais,
sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 616,00. -Adv. JAI-
ME BELMIRO TASCA-.

2. DIVÓRCIO DIRETO JUDICIAL-11117/2008-H. O. C. M. x M.
D. P. C. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 899,50.
-Adv. VERA LUCIA GONÇALVES SOARES-.

3. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-11254/2008-A. P. x L. Z.
P. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas processu-
ais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -Adv.
ALAN MESNIKI-.

4. GUARDA E RESPONSABILIDADE-11324/2008-N. R. e outros-
Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas processuais,
sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 164,50. -Adv.
JOYCE VINHAS VILLANUEVA-.

5. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-11411/2008-V. A. B. e outro x
A. D. M. B. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 322,00.
-Adv. ZENI DE SOUZA RIBAS-.

6. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-11414/2008-J. L. e ou-

tro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas proces-
suais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 0,01. -Adv.
PATRICIA ROHN RAVAZZANI-.

7. ALIMENTOS-11516/2008-S. D. O. F. e outro x D. F. -Petição
inicial aguardando o depósito inicial das custas processuais, sob pena
de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -Adv. SERGIO BA-
TISTA HENRICHS-.

8. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-11546/2008-L. B. D.
O. C. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 259,00. -
Adv. ROBISON MARANHAO-.

9. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-11572/2008-B. H. T. B. x G. B. -
Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas processuais,
sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 616,00. -Adv. NE-
LIO ANTONIO UZEYKA JUNIOR-.

10. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-11709/2008-S. T. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 500,50. -
Adv. EVERTON FELIZARDO-.

11. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-11728/2008-V. J. K. x R. E.
Ç. A. K. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 332,50.
-Adv. DIMAS CASTRO DA SILVA-.

12. ALIMENTOS-11897/2008-N. D. P. B. x V. P. B. -Petição inicial
aguardando o depósito inicial das custas processuais, sob pena de
cancelamento no prazo legal.Int. R$ 616,00. -Adv. MARISTELA
RODRIGUES LOUREIRO DE ARAUJO-.

13. CONV. SEP. EM DIV. LITIGIOSO-11909/2008-F. A. D. O. R. x
L. L. C. R. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50.
-Adv. ZORAIDE BATISTELA-.

14. OPOSIÇÃO-12117/2008-R. M. F. Q. x E. M. -Petição inicial
aguardando o depósito inicial das custas processuais, sob pena de
cancelamento no prazo legal.Int. R$ 616,00. -Adv. CICERO JOSE
ALBANO-.

15. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-12154/2008-J. A. B. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. TANIA MARA PODGURSKI-.

16. EXON.ALIM.C/ TUTELA ANTECIPADA-12157/2008-F. J. N.
U. x T. F. U. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 227,50.
-Adv. MARIA ILMA CARUSO-.

17. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-12161/2008-R. V. G. C.
e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. FERNANDA SOUTO KETZER-.

18. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-12309/2008-P. C. P. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 0,01. -
Adv. AIRTON PEDRO DOS SANTOS-.

19. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-12353/2008-E. R. D. L. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 164,50. -
Adv. GILBERTO ADRIANE DA SILVA-.

20. ALT.GUARDA/RESPONSABILIDADE-12371/2008-L. C. G. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 164,50. -
Adv. ODEMIRO JOSE BERBES DE FARIAS-.

21. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-12417/2008-P. S. F. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. MAURICIO HANKE BANDOLIN-.

22. REV.DE GUARDA C/C ALIM. E VISITAS-12500/2008-L. A.
D. A. x R. R. D. A. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das
custas processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$
227,50. -Adv. ARARIAN KOSOP-.

23. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-12505/2008-E. M. D. S.
e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. ISAIAS MAURICIO JUNIOR-.

24. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-12619/2008-L. N. O.
M. e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50.
-Adv. IVONE STRUCK-.

25. GUARDA E RESP. C/C ALIMENTOS.-12620/2008-A. G. A. e
outros-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. CLARICE IGNACIO CAMARGO-.

26. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-12624/2008-M. F. P. e ou-
tro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas proces-
suais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 343,00. -
Adv. LUIZ MARCIO FORMIGHIERI RIBAS-.

27. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-12703/2008-C. R. S. x
A. G. P. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
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cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 1.109,50.
-Adv. CAMILLA RIBEIRO CARAMUJO MORAES-.

28. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-12713/2008-M. P. O.
e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 899,50. -
Adv. TANIA ELIZA GARDINI-.

29. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-12719/2008-M. K. x N.
M. C. M. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$
1.109,50. -Adv. NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

30. ORDINARIA-12721/2008-A. M. x A. S. -Petição inicial aguar-
dando o depósito inicial das custas processuais, sob pena de cancela-
mento no prazo legal.Int. R$ 647,50. -Adv. LUIZ FERNANDO
ZORNIG FILHO-.

31. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-12734/2008-M. M. x V.
M. D. C. L. e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das
custas processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$
164,50. -Adv. CASSIA BERNARDELLI-.

32. CONV. SEP. EM DIV. CONSENSUAL-12747/2008-J. E. S. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 290,50. -
Adv. SARA LIGIA CHEMIN SELSKI DE SANTANA-.

33. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL-12753/2008-C. G. F.
D. S. e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$
1.109,50. -Adv. THAIS LARA RASTELLI LEGUIZAMON-.

34. REDUCAO DE ALIMENTOS-12801/2008-V. L. F. x V. L. F. e
outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas pro-
cessuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 0,01. -
Adv. SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA-.

35. DIVÓRCIO DIR. JUD. CONSENSUAL-12810/2008-N. L. G.
D. C. e outro-Petição inicial aguardando o depósito inicial das cus-
tas processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$
353,50. -Adv. SANDRA DE FATIMA SOTTO MAIOR-.

36. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-12834/2008-M. A. N. x
E. I. A. N. -Petição inicial aguardando o depósito inicial das custas
processuais, sob pena de cancelamento no prazo legal.Int. R$ 164,50.
-Adv. ORLANDO ABRAO KALIL-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
SEGUNDA VARA DE FAMILIA - RELACAO Nº138/2008
JUIZES DE DIREITO - DRA.JOSEANE FERREIRA MACHA-
DO LIMA
DRA. JOSLAINE GURMINI NOGUEIRA

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ACYR ROGERIO CALCADO 0005 000718/2000
ADRIANO RODRIGO BROLIN MA 0068 003108/2008
ADYR TACLA FILHO 0041 003594/2007
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0043 003641/2007
ALEXSANDRA DE SOUZA 0036 002604/2007
ALTAIR DOMINGUES DE OLIVE 0008 002940/2001
ALTAMIRO ALVES DOS SANTOS 0034 001953/2007
ANA CAROLINA MARTINS THAD 0050 000669/2008
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ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI 0008 002940/2001
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DAIANA EL OMAIRI 0030 000968/2007
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0015 002584/2004
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DENISE LOPES DE ARAUJO CA 0027 000752/2007
DIVA DE PAIVA ALVES 0032 001304/2007
DJALMA A. MULLER GARCIA 0031 000977/2007
EDSON ANTONIO DOS SANTOS 0018 003312/2005
EDVALDO GONCALVES 0005 000718/2000
ELAINE CRISTINE SILVA STE 0076 012504/2008
ELAINE SAMIRA POPE DA SIL 0044 003814/2007

ELIANE CRISTINA ROSSI CHE 0002 000866/1996
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FORTUNATO SANTORO 0019 003486/2005
FRANCISCO DERADI 0018 003312/2005
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GILBERTO ADRIANE DA COSTA 0049 000387/2008
GUARACI PINTO DA SILVA 0002 000866/1996
HELTON KIOSHI ARMSTRONG 0010 001488/2002
HUDSON CAMILO DE SOUZA 0010 001488/2002
IGOR MARTINHO KALLUF 0047 000248/2008
INI PILATTI 0016 002985/2004
IONE REGINA SLIVIANY 0013 000340/2004
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JOSE JOEL BECKER 0039 003479/2007
JOSE MARIO TAFURI 0019 003486/2005
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0001 000254/1996
JOSE VALTER RODRIGUES 0016 002985/2004
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0074 012483/2008
JULIA MARIA BORGES 0008 002940/2001
JULIANO LAGO SEBBEN 0051 000832/2008
KARINA MIQUELETTO VIDAL 0041 003594/2007
KATIA REGINA LEITE 0012 000135/2004
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MARROQUIS BORGO FREIRE 0010 001488/2002
MOACIR DE CASTRO FARIA 0004 000713/2000
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 0032 001304/2007
NELSON KLAS JUNIOR(CURADO 0022 000185/2006
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0052 000935/2008
PAULO SERGIO PAZ CAMARGO 0015 002584/2004
PEDRO VIEIRA CESAR 0013 000340/2004
RAFAEL MARQUARDT 0010 001488/2002
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0069 003117/2008
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA 0010 001488/2002

0035 002443/2007
0063 002880/2008

RENATA CRISTIANE ARAUJO D 0071 003127/2008
RENATO DE OLIVEIRA 0023 002044/2006
RENATO SERPA SILVERIO 0012 000135/2004
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 0061 002153/2008
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0026 000339/2007
ROBINSON KORNELHUK 0031 000977/2007
ROGERIO COSTA 0009 000708/2002
ROGGI ATTILIO ERCOLE FILH 0053 001042/2008
ROMILDA RAMOS MARINELLI M 0025 003792/2006
ROSI MARY MARTELLI 0043 003641/2007
RUBERT ANTONIO RECCANELLO 0059 002136/2008
SAMIR NAMUR 0003 002389/1999
SAMUEL CESAR DE OLIVEIRA 0002 000866/1996
SAMUEL GUARACI PINTO DA S 0002 000866/1996
SANDRA CRISTINA PEREIRA B 0006 002137/2000
SIMONE CERETTA LIMA 0028 000796/2007
SIMONE MARIA MALUCELLI PI 0035 002443/2007

0037 003128/2007
SONIA G. RUBERTI BIRSKIS 0003 002389/1999
TELIA CRISTIANE OLIVEIRA 0047 000248/2008
VALDEMAR ANDREATTA 0029 000864/2007
VANESSA SIMIONATO GOMES 0011 001192/2003
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0040 003504/2007
VILMA DE ALMEIDA 0005 000718/2000

WILIS ANTONIO MARTINS DE 0005 000718/2000
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0001 000254/1996
ZENICE MOTA CARDOZO 0005 000718/2000

1. ORD. DIVORCIO (CONV)-254/1996-J.G.L. x D.G.L.- Conside-
rando que foram pagos os devidos tributos conforme informa a Fa-
zenda Pública, as folhas 86, expeça-se o respectivo formal de parti-
lha bem como os alvarás referentes aos bens por ele abrangidos con-
forme artigo 1031 § 2º do C.P.C. Intimem-se. -Advs. WILSON CAR-
LOS PASSOS BARBOZA, LUIS TADEU BUSNARDO MIKOSZ,
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA e JOEL GONÇALVES DE LIMA
JUNIOR-.

2. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-866/1996-E.T.D.S. e ou-
tro x C.R.E.- Intime-se o executado para em tres dias pagar, provar
que já pagou ou justificar a impossibilidade de pagamento, em rela-
ção às últimas prestações vencidas (meses de janeiro a março/2008),
mais as que se vencerem no curso da execução, até o efetivo paga-
mento sob pena de prisão civil. Autorizo o procedimento nos termos
do artigo 172 § 2º do C.P.C., se necessário. Com mandado deverá
estar anexada cópia atualizada do cálculo devido. Intimem-se. -Advs.
CLARICE IGNACIO CAMARGO, ELIANE CRISTINA ROSSI
CHEVALIER, SAMUEL GUARACI PINTO DA SILVA, SAMUEL
CESAR DE OLIVEIRA NETO e GUARACI PINTO DA SILVA-.

3. ALIMENTOS-2389/1999-Z.T. e outro x F.S.S.- Indefiro o pedido
de folhas 931, considerando diversidade de objetos deste processo e
da ação de divórcio referida pela autora. Aguarde-se decisão defini-
tiva do Egrégio Tribunal de Justiça. Solicite-se informações sobre o
julgamento do agravo. Intimem-se. -Advs. SONIA G. RUBERTI
BIRSKIS, CARMEM SILVIA GARMENDIA DE BORBA, SAMIR
NAMUR, FERNANDO SIMAS FILHO e ANDRE DINIZ AFFON-
SO DA COSTA-.

4. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-713/2000-R.P.O. e outro x S.P.O.-
Indefiro o pedido de folhas 141, haja vista a prescindibilidade da
elaboração do cálculo pelo contador, salientando que tal diligencia
poderá ser realizada pela própria parte exequente. Que a parte exe-
quente cumpra o item 1 do despacho de folhas 138, em dez dias.
Intimem-se. (Que a exequente junte aos autos planilha atualizada do
débito devidamente discriminados os meses devidos e pagos pelo
executado). -Advs. MOACIR DE CASTRO FARIA e JOSE CAR-
LOS ROSA-.

5. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-718/2000-M.A. e outro x C.A.A.-
Intime-se o Advogado Acyr Rogério Calçado OAB nº29.113, pelo
DJ., para proceder à devolução dos autos em 24 horas, sob as penas
do artigo 196 do C.P.C. Não sendo atendida a determinação expeça-
se mandado de cobrança de autos com prazo de 24 horas para entre-
ga, sob a mesma pena. Intimem-se. -Advs. ACYR ROGERIO CAL-
CADO, VILMA DE ALMEIDA, LUIS ANTONIO ORMIANIN,
EDVALDO GONCALVES, ZENICE MOTA CARDOZO, LUIZ
FERNANDO COMEGNO e WILIS ANTONIO MARTINS DE
MENEZES-.

6. ALIMENTOS-2137/2000-B.S.B.B. e outro x R.B.B.- Saliento que
o presente feito trata-se de Ação de Alimentos o qual já se encontra
sentenciado e arquivado. Por tais razões, o pedido de folhas 26/27
deverá ser postulado nos seus respectivos autos de execução. Em
nada sendo requerido retornem ao arquivo. Intimem-se. -Advs. SAN-
DRA CRISTINA PEREIRA BRAGA e JACKSON GLADSTON
NICOLODI-.

7. ALIMENTOS-2933/2000-M.A.L. e outro x F.C.D.S.- Ciente da
decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça. Às partes para
que em dez dias requeiram o que for de direito. Em nada sendo re-
querido arquivem-se os autos. Intimem-se. -Advs. DEFENSORIA
PUBLICA, LUIZ GUSTAVO MARINONI, MARCOS AURELIO DE
LIMA JUNIOR, MARCEL EDUARDO LIMA e LARISSA RIBEI-
RO GIROLDO-.

8. DECLARATORIA DE SOC. DE FATO-2940/2001-I.C.S. x E.O.F.-
No que pertine à execução cumpra-se o CN 8.1 E 8.1.1, bem como
anote-se na autuação a fase de cumprimento de sentença. (CN 5.2.5.
II). Intime-se a exequente, por meio de seu procurador para que
manifeste, no prazo de dez dias, o efetivo interesse no prossegui-
mento do feito. Intimem-se. -Advs. JULIA MARIA BORGES, AL-
TAIR DOMINGUES DE OLIVEIRA e ANA FABIA RIBAS DE
OLIVEIRA-.

9. SEPARACAO CONSENSUAL-708/2002-A.P.B. e outro- Expe-
ça-se o formal de partilha conforme requerido às folhas 282. Opor-
tunamente, arquivem-se. Intimem-se. -Advs. CARLOS VITOR
MARANHAO DE LOYOLA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM
NOGUEIRA e ROGERIO COSTA-.

10. ORDINARIA DE SEPARACAO-1488/2002-A.S.V.P. x F.G.P.-
Tutela jurisdicional já entregue conforme sentença de folhas 86. In-
cabíveis novas discussões nos presentes autos. O cumprimento da
sentença há que observar os requisitos legais. Havendo interesse a
autora deverá postular nesse sentido no prazo de trinta dias. Nada
sendo requerido, arquivem-se. Intimem-se. -Advs. MARROQUIS
BORGO FREIRE, HUDSON CAMILO DE SOUZA, RAFAEL
MARQUARDT, HELTON KIOSHI ARMSTRONG e REGINA CAR-
DOSO DE ALMEIDA A. COSTA-.

11. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-1192/2003-V.G.P. e outro x
M.A.P.- Acerca do contido na certidão de folhas 179, manifeste-se a
parte autora, prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. ANTONIO
CARLOS GUIMARAES TAQUES e VANESSA SIMIONATO GO-
MES-.

12. EXONERACAO DE ALIMENTOS-135/2004-E.M.S. x
A.M.M.S. e outros- Cientifiquem-se as partes do conteúdo do docu-
mento de folhas 546/547. Após, aguarde-se a data designada no juí-
zo deprecado conforme ofício de folhas 549, do qual as partes deve-

rão ser intimadas. Intimem-se. -Advs. LAURO CAETANO VALEN-
TIN, KATIA REGINA LEITE e RENATO SERPA SILVERIO-.

13. ORDINARIA DE SEPARACAO-340/2004-A.V.M.C. x A.V.D.C.-
Para complementação da avaliação, intime-se a parte autora para
apresentar os bens faltosos, no prazo de cinco dias, sob pena de ser-
lhes estimado o valor de mercado, desconsiderando, desta forma, o
estado de conservação. Defiro o pedido de folhas 235, último pará-
grafo. Intime-se o senhor Avaliador para o fim ali requerido devendo
apresentar justificativa no prazo de dois dias. Intimem-se. -Advs.
IONE REGINA SLIVIANY e PEDRO VIEIRA CESAR-.

14. EXECUCAO DE SENTENCA-1052/2004-T.G. x A.C.F.- Cum-
pra-se o CN 5.2.5, 5.8.1 e 5.8.1.1. Embora haja menção da fixação
de multa, esta não foi deliberada expressamente, em razão do que,
considerando que executado deixou de efetuar o pagamento espon-
taneo embora devidamente intimado, fixo multa de 10% sobre o va-
lor da execução a qual será revertida em prol do credor (475-J C.P.C.).
Intime-se o exequente, para, no prazo de dez dias, indicar o endere-
ço do executado. Intime-se o senhor Oficial de Justiça para promo-
ver a avaliação do bem penhorado. Ressalto que a execução já está
em andamento e que a penhora já foi realizada. Intimem-se. -Advs.
ANTONIO CARLOS MOREIRA, JAIRO ELEASAR PINTO RI-
BEIRO e ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO-.

15. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2584/2004-B.L.C.F. e outros x
J.S.F.F.- Manifeste-se a parte exequente sobre bens do executado
passíveis de constrição judicial no prazo de cinco dias. Intimem-se. -
Advs. PAULO SERGIO PAZ CAMARGO e DEFENSORIA PUBLI-
CA-.

16. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2985/2004-A.P.L.S. e outro x
L.A.S.- Considerando o contido na certidão de folhas 140, manifes-
te-se a parte exequente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de
cinco dias. Intimem-se. -Advs. JOSE VALTER RODRIGUES e INI
PILATTI-.

17. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-896/2005-B.Q.R. x
S.M.Q.R.- Oficie-se à empresa empregadora para desconto dos ali-
mentos em folha de pagamento como requerido as folhas 58/59. Em
nada mais sendo requerido, retornem ao arquivo. Intimem-se. -Adv.
CARMEN ZANCHI-.

18. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-3312/2005-A.M.C. x
N.L.- Intime-se a parte interessada para que manifeste-se sobre o
ofício juntado. Intimem-se. -Advs. EDSON ANTONIO DOS SAN-
TOS e FRANCISCO DERADI-.

19. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3486/2005-G.B.M. x E.B.- Cum-
pra-se o item 5.8.12 do Código de Normas pelo prazo máximo de
doze meses. Intimem-se. -Advs. FORTUNATO SANTORO e JOSE
MARIO TAFURI-.

20. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3642/2005-R.W. x C.F.V.- An-
tes de analisar o pedido de folhas 138/139, deverá a parte exequente
juntar aos autos documentos hábeis a comprovar a fase processual
em que se encontram os autos de execução nº186/2007. Prazo de
dez dias. Intimem-se. -Advs. LENITA RODOLFO PASSOS e APA-
RECIDO JOSE DA SILVA-.

21. ALTERACAO DE CLAUSULA-3810/2005-R.H.I. x I.F.I.- Da
baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Aguarde-se por seis meses,
eventual pedido. Nada sendo requerido, arquivem-se. Intimem-se. -
Advs. CLEUZA VISSOTO JUNKES e DEFENSORIA PUBLICA-.

22. EXONERACAO DE ALIMENTOS-185/2006-J.D.P.F. x M.R.M.-
A parte autora para que recolhas as custas processuais conforme
requerido as folhas 113. Prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs.
LOURENCO ANTONIO R.FIGUEIRA e NELSON KLAS
JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

23. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2044/2006-A.M.D.S. e outro x
J.C.D.S.- Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. JONAS BOR-
GES e RENATO DE OLIVEIRA-.

24. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2624/2006-A.A. x J.E.P.- Aco-
lho a renúncia de folhas 75, haja vista a procuração de folhas 48 com
reserva de poderes ao procurador Ney Rolim de Alencar Filho. Re-
porto-me ao conteúdo do despacho de folhas 74. (Deverá a parte
exequente juntar planilha atualizada do débito, devidamente discri-
minados os meses devidos e pagos pelo executado). Intimem-se. -
Adv. NEY ROLIM DE ALENCAR FILHO-.

25. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3792/2006-S.C.F.S. e outro x
L.C.D.S.- Manifeste-se a parte exequente sobre o ofício de folhas
71, em cinco dias. Intimem-se. -Advs. ROMILDA RAMOS MARI-
NELLI MARTINS e ANGELO VIDAL DOS SANTOS MARQUES-

26. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-339/2007-R.K.K.S. e outro x
R.S.J.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Advs. ROBERTO DE OLIVEIRA
GUIMARAES e LACIR GUARENGHI-.

27. ALIMENTOS-752/2007-D.B.A.C. e outro x D.A.C.- Manifeste-
se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de dez
dias. Intimem-se. -Advs. GERCI FRANCESCHI e DENISE LOPES
DE ARAUJO CABRAL-.

28. SEPARACAO DE CORPOS-796/2007-A.A. x J.A.M.-Sobre a
certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte interessada.
Intimem-se. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

29. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-864/2007-S.A.T. x
P.A.L.- Revogo o despacho de folhas 195. Compulsando os autos
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verifica-se que há divergencia quanto a data em que teve início a
convivenvia alegando a autora que ocorreu em 1º de fevereiro de
2002, e o réu em fevereiro de 2003, sendo omissos os acordos de
folhas 181/184 e 191/192, neste tópico. A indicação da data é im-
prescindível para a homologação do acordo. Sendo assim, intimem-
se as partes para informarem de forma precisa, a data em que teve
início a convivencia no prazo de dez dias. De igual forma, necessário
juntar declarações de testemunhas com firma reconhecida (artigo 369
do C.P.C.), que atestem a convivencia pública, contínua e duradou-
ra, nos moldes do artigo 1521, ambos do Código Civil. Intimem-se.
-Advs. VALDEMAR ANDREATTA e IVETE MARIA CARIBE DA
ROCHA-.

30. EXONERACAO DE ALIMENTOS-968/2007-J.S.E. x V.H.E.-
Sobre a conta de folhas 102, manifeste-se a parte interessada. Inti-
mem-se. -Advs. MARCELO VIEIRA DE PAULA, CASSIANO RI-
CARDO REGIS e DAIANA EL OMAIRI-.

31. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-977/2007-A.A. e outro x M.A.-
Intime-se o Advogado Luis Fernando Nadolny Loyola OAB nº12.001,
pelo DJ., para proceder à devolução dos autos em 24 horas, sob as
penas do artigo 196 do C.P.C. Não sendo atendida a determinação
expeça-se mandado de cobrança de autos com prazo de 24 horas
para entrega, sob a mesma pena. Intimem-se. -Advs. DJALMA A.
MULLER GARCIA, LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOLA,
MARCOS HENRIQUE MATTIOLLI ROSALINSKI, ROBINSON
KORNELHUK e JOAO RIBEIRO DE LOYOLA NETO-.

32. REVISAO DE ALIMENTOS-1304/2007-L.F.S.R. x E.C.R.-
Reporto-me ao item 2 do despacho de folhas 97. (Que a parte autora
providencie a juntada aos autos dos últimos 3 comprovantes de ren-
dimento). Intimem-se. -Advs. NELSON JOAO KLAS JUNIOR, DIVA
DE PAIVA ALVES e NELTI GONCALVES DE SOUZA-.

33. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1851/2007-S.M.S. e outros x
M.B.V.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Adv. LEONEL STEVAM FILHO-
.

34. REVISAO DE ALIMENTOS-1953/2007-L.C.C.B. x A.L.G.B. e
outros- Preliminarmente, à análise do pedido de folhas 205/207,
manifeste-se a parte alimentada sobre o ofício de folhas 203. Prazo
de cinco dias. Intimem-se. -Advs. LUIS GUSTAVO V.VIDAL PIN-
TO e ALTAMIRO ALVES DOS SANTOS-.

35. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2443/2007-G.M.B. e outro x
A.G.B.F.- Manifeste-se a parte exequente, em cinco dias. Intimem-
se. -Advs. SIMONE MARIA MALUCELLI PINTO SCHELLEN-
BER e REGINA CARDOSO DE ALMEIDA A. COSTA-.

36. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2604/2007-R.S. e outro x A.P.S.-
Aguarde-se o retorno da carta precatória, haja vista que a mesma foi
remetida à Comarca de Assaí-PR consoante despacho de folhas 41.
Intimem-se. -Adv. ALEXSANDRA DE SOUZA-.

37. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3128/2007-M.V.H. e outro x
D.A.S.- Primeiramente intime-se a parte exequente a fim de informar
o CPF do executado. Prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. SIMO-
NE MARIA MALUCELLI PINTO SCHELLENBER-.

38. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3165/2007-C.S.S. x B.F.D.-In-
time-se a parte autora, por meio do procurador constituído para que,
em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do
feito. Intimem-se. -Advs. JAQUELINE MEIRA LIMA e LUCILE-
NA DA SILVA OLIVEIRA-.

39. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-3479/2007-V.G.R. e outro x
M.O.M.- Após a juntada do laudo, digam as partes em cinco dias.
Intimem-se. -Advs. JOSE JOEL BECKER e DANIELLE MARIA
BAHL PENTIAN-.

40. MODIFICACAO DE CLAUSULA-3504/2007-D.C. x E.A.W. e
outro- Intime-se a parte ré para informar e demonstrar a distribuição
da carta precatória expedida, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -
Advs. VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS e CARLOS
ALBERTO FARRACHA DE CASTRO-.

41. ORDINARIA DE DIVORCIO-3594/2007-D.H.S.R.V. x D.A.V.-
Aguarde-se a data da realização da audiencia. Intimem-se. -Advs.
KARINA MIQUELETTO VIDAL e ADYR TACLA FILHO-.

42. RECONHEC. SOC. DE FATO-3630/2007-J.A.L. e outro-Sobre
a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte interessa-
da. Intimem-se. -Adv. ANDRE LUIZ LUNARDON-.

43. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3641/2007-E.D.R.C. x
M.V.C. e outro-Sobre a contestação apresentada manifeste-se a par-
te interessada. Intimem-se. -Advs. ALEXANDRA DANIELI ALBER-
TI e ROSI MARY MARTELLI-.

44. REVISAO DE ALIMENTOS-3814/2007-V.S.A. x G.S.A. e ou-
tros- Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. ELAINE SAMIRA
POPE DA SILVA-.

45. SEPARACAO CONSENSUAL-3843/2007-S.T.S.S. e outro-
Acerca do contido as folhas 57, manifeste-se os requerentes, prazo
de dez dias. No silencio, arquivem-se. Intimem-se. -Adv. JOAO
EDUARDO LOUREIRO-.

46. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-4054/2007-U.R.P.S. e outro x
J.C.S.- Despacho I(folhas 47) Processe-se em segredo de justiça
(C.P.C. artigo 155 II). Defiro os benefícios da justiça gratuita a parte
exequente. Cite-se o e executado, para em tres dias, pagar o débito
(meses de julho/2006 a maio/2007). Caso não seja efetuado o paga-

mento o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato a penhora de
bens e avaliação (munido de segunda via do mandado) lavrando-se o
respectivo auto e de tais atos intimando, na mesma oportunidade o
executado. Ressalto, que com o mandado deverá estar anexada có-
pia do cálculo constante dos autos. Fixo os honorários do advogado
da parte credora em 10% do valor devido para o caso de pronto
pagamento. Autorizo o procedimento nos termos do artigo 172 § 2º
do C.P.C., se necessário. Intimem-se. Despacho II(folhas 54) Sobre
a carta precatória devolvida, manifeste-se a parte interessada. Inti-
mem-se. -Advs. PATRICIA DE CASSIA PEREIRA JORGE e MAR-
COS AURÉLIO DE LIMA JUNIOR-.

47. MEDIDA CAUTELAR DE SEP.CORPOS-248/2008-J.A.M.D.P.
x G.D.S.S.- Tendo em vista a certidão de folhas 254, renovo o prazo
de cinco dias, para manifestação da autora. Intimem-se. -Advs. IGOR
MARTINHO KALLUF, FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA
FILHO e TELIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES-.

48. ORDINARIA DE SEPARACAO-282/2008-F.P.A.N. x L.S.A.-
Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. ANTONIO ERNESTO DE LIMA-.

49. EMBARGOS A EXECUCAO-387/2008-F.V.O.M. x F.O.M. e
outro- Reporto-me ao conteúdo do despacho de folhas 17. (Consi-
derando que os presentes embargos são identicos aos embargos de
nº309/2008 aos quais se encontram apensos, referentes ao mesmo
processo de execução autos nº3627/2007, vejo por bem cancelar a
distribuição dos presentes embargos, visto que distribuídos em data
de 20/02/2008, posteriormente aos de nº309/2008, que foram proto-
colados em 13/02/2008. Intimem-se. Após, arquivem-se). -Adv. GIL-
BERTO ADRIANE DA COSTA-.

50. ORDINARIA DE SEPARACAO-669/2008-J.A.M.D.P. x
G.D.S.S.- Sobre a petição e documentos de folhas 406/434, manifes-
te-se a parte autora, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. PAU-
LO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI, FERNANDO SAMPAIO DE
ALMEIDA FILHO, JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE e
ANA CAROLINA MARTINS THADEO-.

51. REGULAMENTACAO DE VISITAS-832/2008-G.R.P. x
L.C.S.C.- Pretendendo regulamentar o exercício do direito de visitas
ao filho, propos o autor em data pretérita ação de regulamentação de
visitas, com pedido de antecipação de tutela. Tal pretensão, durante
a instrução processual foi objeto de acordo entre as partes, com pos-
terior homologação pelo juízo. Ocorre que, sob a alegação de que há
descumprimento da obrigação por parte da ré, e, ainda, dado a alte-
rações na situação fática propos a presente por entender necessário
alterar determinados termos daquela avença. Pela forma que foi ma-
nejada a pretensão, ouvido o M.P., tem-se que não há pertinencia e
interesse processual, devendo a parte autora emendar a inicial, refor-
mulando-a inclusive quanto à denominação, uma vez que versa, na
verdade, sobre alteração de cláusula firmada quando do acordo.
Quanto ao pedido de que os avós apanhem a criança não é possível
deliberar a esse respeito por serem eles pessoas alheias à relação
processual pretendida. Intimem-se. -Adv. JULIANO LAGO SEB-
BEN-.

52. IMPUG. A JUSTIÇA GRATUITA-935/2008-G.D.S.S. x
J.A.M.D.P.- Manifeste-se a impugnada, no prazo de cinco dias. Inti-
mem-se. -Advs. ANA CAROLINA MARTINS THADEO, JOANA
PAULA CHEMIN DE ANDRADE e PAULO ROBERTO MIKIO
HEIMOSKI-.

53. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1042/2008-B.M.M. e outros x
F.M.M.- Acolho a emenda à inicial. Defiro a gratuidade processual.
Processe-se em segredo de justica(C.P.C. art.155 II); Trata-se de
execucao de alimentos,aplicando-se o rito do art.733 do C.P.C. En-
tao cite-se o executado para em tres dias pagar,provar que já pagou
ou justificar a impossibilidade de pagamento em relacao às tres últi-
mas prestacoes vencidas (meses de janeiro a março/2008), mais as
que se vencerem até o efetivo pagamento, sob pena de prisao civil.
Autorizo o procedimento nos termos do artigo 172 § 2º do C.P.C. se
necessário.Com o mandado deverá estar anexada cópia atualizada
do cálculo devido.Intimem-se. Despacho II(folhas 36) Sobre a certi-
dão negativa do Sr.Oficial de Justiça, manifeste-se a parte interessa-
da. Intimem-se. -Advs. ROGGI ATTILIO ERCOLE FILHO e CA-
ROLINA FATIMA DE SOUZA ALVES-.

54. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1070/2008-L.P.G.J. e outro x
L.P.G.- Reporto-me à parte final do despacho de folhas 29. (Que a
exequente junte aos autos instrumento procuratório fazendo constar
o menor devidamente representado pela genitora, bem como plani-
lha atualizada do débito que pretende executar). Intimem-se. -Adv.
ANTONIO ERNESTO DE LIMA-.

55. ALIMENTOS-1732/2008-M.G.M. e outro x C.D.M.-Sobre a
certidao negativa do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. ATILA DUDERSTADT-.

56. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1895/2008-M.F.O.D.R. e outro
x M.A.C.R.- Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segre-
do de justica(C.P.C. art.155 II); Trata-se de execucao de
alimentos,aplicando-se o rito do art.733 do C.P.C. Entao cite-se o
executado para em tres dias pagar,provar que já pagou ou justificar a
impossibilidade de pagamento em relacao às tres últimas prestacoes
vencidas (meses de maio a julho/2008), mais as que se vencerem até
o efetivo pagamento, sob pena de prisao civil. Autorizo o procedi-
mento nos termos do artigo 172 § 2º do C.P.C. se necessário.Com o
mandado deverá estar anexada cópia atualizada do cálculo
devido.Intimem-se. Despacho II(folhas 64) Sobre a certidão negati-
va do Sr.Oficial de Justiça, manifeste-se a parte interessada. Inti-
mem-se. -Adv. MARIANE MELILLO FONTAN-.

57. RECONHECIMNETO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO EST-1934/
2008-I.G. x L.A.S.- Processo em segredo de justiça (artigo 155, II
do C.P.C.). Acolho as emendas da inicial. Anote-se. Retifique-se a

autuação, fazendo-se constar a denominação como : Ação de Reco-
nhecimento e Dissolução de União Estável. Comunique-se o Ofício
ao Distribuidor. Diante do afirmado na petição inicial e considerando
o teor da declaração de folhas 32, DEFIRO o pedido de assistencia
judiciária, que também incide sobre os honorarios advocatícios con-
forme disposto no artigo 2º parágrafo único e 3º V, da Lei 1060/50.
Oficie-se para informar a parte autora. Nos termos do CN 2.7.9 e
seguintes, tendo em vista que inexistem elementos que contrariem a
informação de carencia da parte autora caberá à Escrivania eventual
informação ou mesmo à parte ré a impugnação prevista na Lei 1060/
50. Quanto aos alimentos à filha do casal, não estando demonstrada
a renda mensal do réu, mas sendo certa a obrigação legal, uma vez
comprovada a filiação, fixo, provisoriamente, em meio salário míni-
mo, a título de tutela parcial dos efeitos de tutela (artigo 273, C.P.C.).
Depreque-se a citação do réu, advertindo-o de que deverá apresen-
tar contestação no prazo de quinze dias, sob pena de serem tidos
como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Havendo resposta,
intime-se a parte autora para impugnar, no prazo de dez dias. Inti-
mem-se. -Adv. IVANA MENDES DE MORAES-.

58. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1977/2008-B.M.M. e outros x
F.M.M.- Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de
justiça (C.P.C. artigo 155, II). Saliento que o presente feito trata-se
de execução por quantia certa contra devedor solvente, seguindo o
rito do artigo 732 do C.P.C. Cite-se o executado, para em tres dias,
pagar o débito correpondente ao período de outubro/2006 a setem-
bro/2008 (planilha de folhas 23). Caso não seja efetuado o pagamen-
to, o Sr.Oficial de Justiça procederá de imediato à penhora de bens e
avaliação (munido de segunda via do mandado), lavrando-se o res-
petivo auto e de tais atos intimando, na mesma oportunidade, o exe-
cutado. Ressalto, que com o mandado deverá estar anexada cópia do
cálculo constante dos autos. Fixo os honorários do advogado da par-
te credora em 10% do valor devido para o caso de pronto pagamen-
to. Autorizo o procedimento nos termos do artigo 172 § 2º do C.P.C.,
se necessário. Intimem-se. Despacho II(folhas 29) Sobre a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte interessada.
Intimem-se. -Adv. CAROLINA FATIMA DE SOUZA ALVES-.

59. ORDINARIA DE SEPARACAO-2136/2008-A.P.L.S. x J.S.A.-
Sobre a contestação apresentada manifeste-se a parte interessada.
Intimem-se. -Advs. MARCOS ROBERTO DOS SANTOS e RUBERT
ANTONIO RECCANELLO LISBOA-.

60. ORDINARIA DE SEPARACAO-2149/2008-W.C.C. x M.J.C.-
Sobre a contestação apresentada manifeste-se a parte interessada.
Intimem-se. -Advs. ARLINDO MENDES DE SOUZA e LUIZ
KNOB-.

61. REVISAO DE ALIMENTOS-2153/2008-B.Z.P. x J.H.P.- Aco-
lho a emenda a inicial. Defiro a gratuidade processual. A ação é de
alteração de cláusula de pensão alimentícia com pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela. Rege-se, portanto, pelo rito ordinário pre-
visto no C.P.C. Compulsando os autos, consoante título de folhas
14/15 e 26, verifica-se que foi homologado acordo no qual o réu se
restou obrigado a pagar 1/2 meio salário mínimo vigente no país a
título de alimentos ao autor. Afirmou o requerente que o valor esta-
belecido é insuficiente para o custeio de suas atuais despesas, visto
que passou a cursar Administração em instituição de ensino privada.
Dispos que o salário que percebe como “office boy” e o auxílio pres-
tado pela genitora são insuficientes para manter o seu sustento. Re-
quereu, por fim, seja a verba alimentar majorada para R$350,00 a
título de tutela antecipada. A parte autora juntou documentos de fo-
lhas 09/16 e 26. Em que pesem os documentos juntados pela parte
autora, verifico que não se restou demonstrada a alteração do bino-
mio necessidade-possibilidade. Consoante documento de folhas 13
percebe-se que o alimentado passou a frequentar o curso de Admi-
nistração em instituição de ensino privada, sendo que o valor de
R$350,00 o qual pretende receber a título de alimentos, corresponde
a aproximadamente metade do montante da mensalidade do curso.
No entanto, apesar de ter demonstrado o requerente a necessidade
de majoração da pensão, não há nos autos elementos que compro-
vem a possibilidade do réu em prestar alimentos em quantia superior
à que foi acordada. Desta forma, indefiro o pedido de antecipação
dos efeitos da tutela, considerando a inexistencia de provas que per-
mitam a segura concessão do pleito. Cite-se a parte ré, com as ad-
vertencias do artigo 285 do C.P.C. Intimem-se. -Adv. ROBERTA
SANDOVAL FRANCA-.

62. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2329/2008-V.R. e outro x A.L.-
Deverá a parte autora emendar o petitório inicial a fim de juntar aos
autos planilha do débito que se pretende executar. Prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. CAROLINA MAR-
CELA FRANCIOSI BITTENCOURT-.

63. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-2880/2008-M.E.C.
x M.J.M.P. e outro- Intime-se a parte autora para, no prazo de dez
dias, emendar a inicial, sob pena de indeferimento devendo: Juntar
cópia da sentença que reconheceu a invalidade do ato jurídico de
reconhecimento de paternidade e determinou a expedição de manda-
do ao cartório de registro civil, conforme alegado as folhas 03, 4º §
informando porque ainda não houve a alteração (artigo 283 e 284,
parágrado único do C.P.C.). Intimem-se. -Adv. REGINA CARDO-
SO DE ALMEIDA A. COSTA-.

64. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2911/2008-T.P.O. e outro x
W.A.O.- Deverá a parte autora emendar o petitório inicial em dez
dias, a fim de retificar o pólo ativo da demanda, fazendo constar a
menor M.C., devidamente representada pela genitora, sob pena de
indeferimento. Intimem-se. -Adv. LENITA NICOCELLI SOARES-.

65. GUARDA-2920/2008-K.D.P. e outro x C.G.P.- Diante do que
foi afirmado na petição inicial, e considerando o teor da declaração
de folhas 12, DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIÁ-
RIA, QUE TAMBÉM INCIDE SOBRE OS HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS, conforme disposto no artigo 2º parágrafo único e 3º,
V, da Lei 1060/50. Oficie-se para informar a parte autora. Nos ter-

mos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo em vista que inexistem elemen-
tos que contrariem a afirmação de carencia da parte autora, caberá a
Escrivania eventual informação ou mesmo a parte ré a impugnação
prevista na Lei 1060/50. Pretende a parte autora regulamentar o exer-
cício da guarda, visitas e fixação de alimentos ao filho menor, apre-
sentando pedido liminar. No entanto, impoe-se a emenda da petição
inicial, uma vez que o pedido relativo aos alimentos possui rito pró-
prio não sendo permitida a cumulação (artigo 292 do C.P.C.). De
igual forma, a legitimidade ativa é distinta uma vez que no pedido de
guarda, pertence a quem exerce faticamente assim como no de regu-
lamentação de visitas, já no pedido de alimentos, parte legitima é o
filho, titular do direito pretendido. Por outro lado, também não se
admite o litisconsórcio porque, nos termos do artigo 46, II, do C.P.C.,
os direitos e as obrigações não derivam do mesmo fundamento de
fato ou de direito. Sendo assim, nos termos dos artigos 282 a 284 do
C.P.C., intime-se a parte autora para emendar a inicial, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento devendo: adequar o pedido, na
forma da lei, cindindo as demandas e observando a legitimidade ati-
va para cada ação. Intimem-se. -Adv. ELIANE MARCKS MOUS-
QUER-.

66. ORDINARIA DE SEPARACAO-2931/2008-M.N.G.O.C. x
M.A.C.- Diante do que foi afirmado na petição inicial, e consideran-
do o teor da declaração de folhas 11, DEFIRO O PEDIDO DE AS-
SISTENCIA JUDICIÁRIA, QUE TAMBÉM INCIDE SOBRE OS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, conforme disposto no artigo 2º
parágrafo único e 3º, V, da Lei 1060/50. Oficie-se para informar a
parte autora. Nos termos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo em vista
que inexistem elementos que contrariem a afirmação de carencia da
parte autora, caberá a Escrivania eventual informação ou mesmo a
parte ré a impugnação prevista na Lei 1060/50. Intime-se a parte
autora para esclarecer sobre a guarda dos filhos menores e alimen-
tos, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da petição inici-
al (artigo 284, parágrafo único do C.P.C.); Intimem-se. -Adv. OS-
NIR MAYER-.

67. REC.E DISS. UNIAO ESTAVEL C/C PARTILHA DE BENS-
3014/2008-L.S. x A.D.L.F.- Intime-se a parte autora para, no prazo
de dez dias, emendar a inicial, sob pena de indeferimento (artigo
284, parágrafo único do C.P.C.) estimando o valor de cada bem ar-
rolado, e corrigindo o valor atribuído à causa nos termos do artigo
258 do C.P.C., de acordo com o conteúdo economico da demanda,
que deve ser o dos bens. Intime-se, ainda, para completar o valor
pago à título de vustas e FUNREJUS de acordo com o novo valor da
causa a ser atribuído. Desde já, determino a realização de estudo
psicossocial no prazo de dez dias, visando à apuração da situação
atual do filho do casal, com quem se encontra e quem detém melho-
res condições para exercer a guarda neste momento processual. Inti-
mem-se. -Adv. ELISA DOLORES VAROTTO-.

68. SEPARACAO CONSENSUAL-3108/2008-A.R.B.M. e outro-
Intimem-se o procurador dos interessados para que as partes compa-
reçam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. ADRIANO RODRIGO BROLIN MAZINI-.

69. SEPARACAO CONSENSUAL-3117/2008-A.B.S. e outro-Inti-
mem-se o procurador dos interessados para que as partes compare-
çam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO-.

70. DIVORCIO CONSENSUAL-3121/2008-A.C.A. e outro-Inti-
mem-se o procurador dos interessados para que as partes compare-
çam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. ISABELA QUELHAS MOREIRA BUSCH-.

71. SEPARACAO CONSENSUAL-3127/2008-E.A.C.K. e outro-
Intimem-se o procurador dos interessados para que as partes compa-
reçam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. RENATA CRISTIANE ARAUJO DE MEDEIROS-

72. DIVORCIO CONSENSUAL-12440/2008-V.R. e outro-Intimem-
se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena de
cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já te-
nha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv.
JOAO NELSON KINAL-.

73. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE ALIMENTOS-12466/
2008-M.B. e outro-Intimem-se os interessados para que efetuem o
depósito inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-
se. (Caso o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsidera-
da esta publicação). -Adv. IVO BRUGNOLO MACEDO-.

74. ORDINARIA DE SEPARACAO-12483/2008-N.C.D.S. x
N.G.D.S.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI-.

75. EXONERACAO DE ALIMENTOS-12489/2008-N.C.C. x F.P.C.-
Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. NILVIA EINECKE WALTER DE CAMARGO-.

76. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-12504/2008-C.R.V. e outro x
E.P.C.V.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. ELAINE CRISTINE SILVA STEFANES-.

77. EXONERACAO DE ALIMENTOS-12525/2008-J.S. x M.S.-In-
timem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
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pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. NIVALDO MARTINS-.

78. REVISAO DE ALIMENTOS-12535/2008-M.A.F. x C.M.S.-In-
timem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. BEATRIZ DRANKA DA VEIGA PESSOA-.

79. ALTERACAO DE CLAUSULA-12733/2008-L.F.A.A. x C.D.K.-
Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. LUIZ CARLOS SOARES DA SILVA JUNIOR-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
SEGUNDA VARA DE FAMILIA - RELACAO Nº139/2008
JUIZES DE DIREITO - DRA.JOSEANE FERREIRA MACHA-
DO LIMA
DRA. JOSLAINE GURMINI NOGUEIRA
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1. ORDINARIA DE SEPARACAO-773/1993-H.M.S. x A.M.S.- Ten-
do em vista que a prestação jurisdicional já foi entregue, arquivem-
se. Intimem-se. -Advs. ROSE MARY BASTOS IACOMINI e RO-
SANGELA DE FATIMA SANTANA DALPIAZ-.

2. SEPARACAO CONSENSUAL-1303/1997-F.F.S. e outro x J.D.-
Intimem-se os requerentes para, no prazo de dez dias, prestarem os
esclarecimentos solicitados. Intimem-se. -Advs. FAUSTO EGYDIO
NOGUEIRA NETO e SOLANGE MIRO VIANNA SPRUNG-.

3. DIVORCIO CONSENSUAL-754/1999-A.J.S. e outro- Conside-
rando que os requerentes, devidamente intimados, não se manifesta-
ram, arquivem-se. Intimem-se. -Adv. JULIANE SIMAS DE ALBU-
QUERQUE-.

4. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-457/2000-N.V.R. e outro x
E.A.R.- Deverá a parte exequente juntar planilha atualizada do débi-
to, em conformidade com a data termo estabelecida às folhas 285.
Prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. RENATA POLICHUK, JAIR
CEZAR DE OLIVEIRA, GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE e
LUIZ ALBERTO GONÇALVES-.

5. ALIMENTOS-2204/2000-R.B.S.C. e outro x P.C.S.C.- Ao pro-
curador para que subscreva o petitório de folhas 911. Prazo de cinco
dias. Intimem-se. -Advs. EDGARD LUIZ CAVALCANTI DE AL-
BUQUERQ, ANTONIO CELSO C. DE ALBUQUERQUE e SIL-
VIO MARTINS VIANNA-.

6. DIVORCIO CONSENSUAL-2259/2000-P.P.S. e outro- A presta-
ção jurisdicional já foi entregue. Intime-se a parte autora, por meio
de seu procurador, para que, no prazo de dez dias, manifeste o efeti-
vo interesse no prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento
dos autos. Intimem-se. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e JOSE
CORREA FERREIRA-.

7. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2720/2000-E.M.F. x O.O.A.-
Considerando a ausencia de manifestação da parte exequente quanto
ao andamento do feito, julgo extinto o processo sem resolução do
mérito, nos termos do artigo 267, inciso III do C.P.C. Condeno a
parte exequente ao pagamento das custas processuais por ora dis-
pensadas em virtude da concessão da justiça gratuita. P.R.I. Oportu-
namente, arquivem-se. -Advs. MARLI CHAVES VIANNA DE OLI-
VEIRA e WILMA AP.BONJORNO CHAGAS-.

8. DISS. DE SOCIEDADE DE FATO-1756/2001-A.I.D.M. x C.A.S.-
Manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias, sobre a petição
de folhas 312/314. Intimem-se. -Advs. PEDRO EUCLIDES UTZIG,
VICENTE HIGINO NETO, JORGE DURVAL DA SILVA e PATRI-
CIA ROHN-.

9. REVISAO DE ALIMENTOS-213/2002-G.J.S.S. e outro x J.S.S.S.-
Considerando a penhora efetuada as folhas 423-verso, que a parte
exequente opte pelo prosseguimento do feito quanto à avaliação do
bem penhorado e demais diligencias previstas em lei, ou ao procedi-
mento requerido no petitório de folhas 434/435. Prazo de cinco dias.
Intimem-se. -Advs. MAURICIO DE SANTA CRUZ ARRUDA,
ROBERTO AURICHIO JUNIOR, MARCELO TRINDADE e JOSE
BUENO TRINDADE-.

10. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-715/2002-V.S. e outro x
F.O.L.K.- Sobre a certidão de folhas 805, manifeste-se a parte exe-
quente, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. CILENE MA-
RIA SKORA, MARIA ELZI DE MATTOS T. BANZZATTO, JENI-
ERI POLACCHINI e FERNANDO SIMAS FILHO-.

11. ORDINARIA DE SEPARACAO-1123/2002-G.S.T. x F.M.R.S.-
No que pertine à execução, cumpra-se o CN 5.8.1,... e 5.8.1.1 bem
como anote-se na autuação a fase de cumprimento de sentença (CN
5.2.5 E 5.2.5.II). O cumprimento da sentença condenatória que trata
de obrigação por quantia certa passa a ser efetivado de acordo com
as novas regras instituídas no C.P.C., pela Lei nº11232/05. Assim,
requerido o cumprimento da sentença instruído o pedido com a me-
mória discriminada e atualizada do cálculo (artigo 475-B, C.P.C.),

intime-se o devedor, por seu advogado, para pagar o débito em quin-
ze dias, sob pena de acréscimo de multa de 10% sobre o valor da
execução, a qual será revertida em prol do credor (artigo 475-J
C.P.C.). Decorrido o prazo, manifeste-se a exequente. Por cautela,
cientifique-se o devedor, por carta, de que a execução já teve início e
que todas as intimações estão sendo dirigidas ao advogado constitu-
ído. Intimem-se. -Advs. LUCIANO CHIZINI E CHEMIN, KARI-
ME CECYN PIETSZKOWSKI e FREDERICH MARK ROSA SAN-
TOS-.

12. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-2940/2002-L.G.N.D.S. e ou-
tro x M.R.O.- Diante da informação prestada, revogo a determina-
ção de folhas 262. Intime-se a parte autora para, no prazo de dez
dias, recolher as custas da diligencia do senhor Oficial de Justiça.
Intimem-se. -Advs. FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF JUNI-
OR, MANOELA CARDOSO DE MELLO PIRES, DEBORA CE-
CHET FALCONE, DEBORA REGINA FERREIRA e CARLOS
HUMBERTO FERNANDES SILVA-.

13. NULIDADE DE CASAMENTO-649/2003-A.B.A. x C.D.P.-In-
timem-se a parte autora, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Advs. MARIA IZABELA GULLO ANTONIO
LUIZ, MARTINE ANNE GHISLAINE JADOUL, ELENA ALMA-
DA TABORDA DE MORAES, DINAMIR PRUENCA MONTEIRO
e IBERE INDIO DO BRASIL P. MORAES-.

14. DIVORCIO CONSENSUAL-1824/2004-M.L.D.A. e outro-
Quanto ao pedido de folhas 575/577 reporto-me ao despacho de fo-
lhas 563 uma vez que a execução encontra-se obstada por força de
decisão liminar proferida em autos de agravo de instrumento. Se-
guem as informações em separado. Encaminhem-se ao Des.Relator
acompanhadas de cópia do presente despacho e das peças solicita-
das. Intimem-se. -Advs. POLYANA HORTA PEREIRA, LUCIA
DALAZOANA, WILTON VICENTE PAESE, JOSE CUSTÓDIO
FILHO, VILSON DO NASCIMENTO e KARINE SAGGIN-.

15. ORDINARIA DE DIVORCIO-2992/2004-O.S. x E.O.S.-Inti-
mem-se a parte autora, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Advs. DANIELA BRANDT SANTOS KO-
GISKI, RUI DALTON MIECZNIKOWSKI e ODILON MENDES
JUNIOR-.

16. ALIMENTOS-3396/2004-E.B.C. x Z.B.C.- Ciente da decisão
proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça. Às partes para que, em
dez dias, requeiram o que for de direito. Em nada sendo requerido,
arquivem-se, com as comunicações e baixas necessárias. Intimem-
se. -Advs. GILBERTO VILAS BOAS e LUIZ ALBERTO ZIOLKO-
WSKI-.

17. RECONHECIMENTO DA UNIAO EST.-726/2005-G.R.C.M. x
I.J.R.P.J.- A fim de comprovar a inexistencia de impedimentos con-
forme artigo 1521, CCB, intime-se a requerente para, no prazo de
dez dias, juntar declaração de testemunhas com firma reconhecida
de acordo com o artigo 369 C.P.C. Intimem-se. -Advs. DIMAS CAS-
TRO DA SILVA e JAIRO LOPES DE OLIVEIRA-.

18. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1805/2005-J.C.S. x L.F.C.S.-
Considerando o contido as folhas 99, desentranhe-se o mandado de
intimação do requerido para integral cumprimento. Reporto-me ao
item 2 do despacho de folhas 83. Intimem-se. (Saliento que, em ha-
vendo necessidade de contraditório deverá o autor ingressar com
ação própria em autos apartados). -Advs. FERNANDO CESAR DA
COSTA FERREIRA e ARMINDA AMANTINO PAES-.

19. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3025/2005-L.C. e outro x
L.M.J.- Compulsando os autos mais precisamente a certidão de fo-
lhas 271, percebe-se que o recurso de apelação interposto nos em-
bargos à execução foi recebido em duplo efeito. Diante deste quadro
processual, determino que os presentes autos aguardem a decisão do
colegiado nos autos de embargos. Intimem-se. -Advs. LUIZ CESAR
TOPPEL KEMPINSKI, JOAO APARECIDO VENANCIO e DANI-
EL PESSOA MADER-.

20. NULIDADE DE ATO JURIDICO-3625/2005-L.R.S. x I.L.- So-
bre o requerimento de folhas 1503/1504, manifeste-se o réu e após o
M.P. Intimem-se. -Advs. MARGARETH ZANARDINI, IVAN XA-
VIER VIANNA FILHO e LUIZ FRANCISCO BARCELLOS BOND-

21. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-249/2006-M.L.D.S. e outro x
L.A.L.- Intime-se a procuradora para que subscreva o petitório de
folhas 768/769. Prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. LUCIMA-
RA DOEGE, EDER MANFRIN NONATO, FABIO ABEL MAN-
FRIN NONATO, SANDRA REGINA RANGEL SILVEIRA, LENI-
TA NICOCELLI SOARES, MARGARETH ZANARDINI e HELE-
NA MARTINS SCHIMITT-.

22. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-616/2006-C.M.M.B. e outro x
R.G.B.- Manifestem-se as partes em cinco dias sobre o laudo apre-
sentado. Intimem-se. -Advs. ILDEFONSO BERNARDO HEISLER,
GERSON SYDNEY e PAULO YVES TEMPORAL-.

23. ORDINARIA DE SEPARACAO-886/2006-C.D.A.B. x J.A.B.J.-
Arquivem-se. Intimem-se. -Advs. NILZO ANTONIO RODA DA
SILVA e JOSE ACYR BASSETTI JUNIOR-.

24. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1057/2006-G.A.O. e outro x
P.R.O.-Manifestem-se as partes no prazo de dez dias. Intimem-se. -
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e ANDRE JU-
LIANO BORNANCIN-.

25. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1247/2006-I.C.M.L. e outro x
I.M.L.J.- Indefiro o pedido de expedição de ofício ao DETRAN vis-
to que tal diligencia pode ser promovida pela própria parte. Oficie-se
a Receita Federal como requerido as folhas 121, consignando prazo
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de vinte dias para resposta. Intimem-se. -Adv. PAULO CESAR BU-
LOTAS-.

26. MED. CAUT. DE ARROL. DE BENS-2343/2006-H.B.S.N. x
J.R.O.- Em face do acordo apresentado nos autos principais, intime-
se a parte autora, por meio de seu procurador para manifestar se tem
interesse no prosseguimento do feito, no prazo de dez dias. Decorri-
do o prazo in albis, intime-se pessoalmente, por carta. Intimem-se. -
Advs. LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQUES, GUILHERME DE
ALMEIDA GOMES, ARTUR HERACLIO GOMES NETO e CLAU-
DIA GUEDES PEREIRA-.

27. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-2760/2006-H.B.S.N. x J.R.O.-
Intimem-se os requerentes, por meio de seus procuradores, para que,
no prazo de dez dias, manifestem o efetivo interesse no prossegui-
mento do feito. Intimem-se. -Advs. LUIZ CARLOS GUIMARAES
TAQUES e CLAUDIA GUEDES PEREIRA-.

28. ORDINARIA DE SEPARACAO-2844/2006-V.D.S. x S.M.L.S.-
Intimem-se a parte autora, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Advs. ANTONIO AUGUSTO BOZZI FER-
REIRA. e ALI FAUAZ-.

29. DIVORCIO CONSENSUAL-3035/2006-F.C.M. e outro- Arqui-
vem-se. Intimem-se. -Adv. JOEL FERREIRA LIMA-.

30. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-3364/2006-I.D.S. e ou-
tro x M.B.G.P.-Intimem-se a parte autora, por meio de seu procura-
dor, para que, no prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no
prosseguimento do feito. Intimem-se. -Advs. GLAUCIA DA SILVA
ALBERTI e RICARDO LUCAS CALDERON-.

31. REVISAO DE ALIMENTOS-4182/2006-G.K.Z. x M.P.- Consi-
derando o pedido de gratuidade processual pela parte autora, opor-
tunizo prazo de dez dias para juntar declaração de próprio punho de
insuficiencia economica, afirmando expressamente não ter condições
de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem
prejuízo da própria mantença. Intimem-se. -Advs. MICHELLI D
ESTEFANI, RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO e CAROLINA
MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT-.

32. ORDINARIA DE SEPARACAO-753/2007-S.F.C.T. x E.T.- Com-
pulsando os autos, constato que as partes se reportaram, as folhas
82, a um acordo de vontades, a respeito dos alimentos que não ficou
registrado na ata da audiencia. Nada ficou ajustado, em termos de
alimentos, na ata de folhas 35. Sendo assim, determino a intimação
das partes para que se manifestem e complementem a transação cele-
brada dispondo sobre os alimentos aos filhos menores, no prazo de
dez dias. Intimem-se. -Advs. SILVENEI DE CAMPOS, ANA CRIS-
TINA DE MELO e DEFENSORIA PUBLICA-.

33. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-944/2007-J.R.S. x
M.A.M.- Compulsando os autos que se encontram conclusos para
sentença constato que, embora tenha havido acordo, em audiencia,
sobre o início e término da união, a matéria tratada é de ordem públi-
ca. A autora pretende a dissolução da união estável o que pressupõe
o seu reconhecimento judicial, não requerido inicialmente nem du-
rante a audiencia realizada. Para suprir a falta, foi determinada a
emenda da petição inicial. Ocorre porém, que a autora protocolou
petição reportando-se ao parecer favoravel do M.P. sem dar cumpri-
mento à determinação de emenda da petição inicial. Sendo assim,
REITERO o pronunciamento de folhas 62/63. No mais, consideran-
do os artigos de lei que regulam a matéria e a inexistencia de prova
quanto ao cumprimento dos requisitos legais previstos no artigo 1723
do Código Civil, e quanto à inexistencia dos impedimentos elenca-
dos no artigo 1521 do mesmo Código oportunizo a juntada de decla-
rações com firmas reconhecidas (artigo 369 do C.P.C.), no prazo de
dez dias. Ressalto que o acordo firmado em audiencia não dispensa a
produção de prova determinada, uma vez que, para a obtenção da
tutela jurisdicional almejada será necessária a declaração judicial de
reconhecimento da união estável o que não é possível sem o preen-
chimento dos requisitos legais previstos no artigo 1723 do Código
Civil. Intimem-se. -Advs. MARIA RENATA SETTI DE PAULI e
DEFENSORIA PUBLICA-.

34. GUARDA-1050/2007-H.G.A.G. x A.A.B.- Em face do substabe-
lecimento de folhas 48 sem reserva de poderes, promovam-se as ano-
tações necessárias. Considerando a ausencia de interesse no prosse-
guimento do feito declinado pela parte autora, manifeste-se o M.P.
Intimem-se. -Advs. SIMONE CERETTA LIMA e LENITA NICO-
CELLI SOARES-.

35. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-1137/2007-J.G. e outro-
Intimem-se os interessados, por meio de seu procurador, para que,
no prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimen-
to do feito. Intimem-se. -Adv. CLEITON PASTÓRIO-.

36. GUARDA-1405/2007-J.A. e outro-Sobre a certidao do Sr.(a)
Oficial de Justica manifeste-se a parte interessada. Intimem-se. -Adv.
BERNARDO PROCOPIO DOS SANTOS-.

37. NEGATIVA DE PATERNIDADE-1409/2007-D.J.C. x L.M.C. e
outro- Aguarde-se a realização da audiencia. Intimem-se. -Advs.
IVALDO PEDRO PATRICIO e NELSON KLAS
JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

38. ORDINARIA DE SEPARACAO-1881/2007-E.M.C. x P.C.- Acer-
ca do silencio do réu manifeste-se a parte autora e, após, o M.P.
Intimem-se. -Adv. GENI REGINA DA SILVA PROPST-.

39. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1912/2007-F.A.D.S.A. e outro
x J.M.V.A.- Considerando que o executado já foi devidamente cita-
do, consoante certidão de folhas 36-verso, manifeste-se a parte exe-
quente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. In-
timem-se. -Adv. REGINA C. DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

40. ORDINARIA DE DIVORCIO-2013/2007-T.S.O. x D.F.O.- Acer-
ca dos argumentos apresentados em folhas 363/366, manifeste-se a
parte autora. Intimem-se. -Advs. MAURICIO DE JESUS TOZETTI
e JORGE LUIZ GARRET-.

41. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2057/2007-C.E.B. e
outro x U.P.- Tendo em vista a petição de folhas 48, agendei nova
data para exame de DNA junto ao Laboratório Clinica de Doenças
Hereditárias no dia 07/02/2009, as 14:00 horas. Para tanto, deve ser
intimado o Dr.Rui Fernando Piloto da Clinica de Doenças Hereditá-
rias. Após informada a data, intimem-se as partes, por mandado, de-
vendo o réu ficar ciente de que sua recusa a submeter-se ao exame
de DNA induz a presunção de paternidade. As custas do exame de-
vem ser suportadas pela parte autora. Intimem-se. -Advs. DEFEN-
SORIA PUBLICA e JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA-.

42. DECL. DE UNIAO ESTAVEL-2082/2007-S.F.P.S. x G.C. e ou-
tro-Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Advs. ROGERIO XAVIER RIVA, LISA-
NE CRISTINA CONTE e PRISCILLA PLACHA SÁ-.

43. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2588/2007-E.A.D.S.F. x
E.A.D.S.- Recebo a apelação interposta em seu duplo efeito. Enca-
minhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça com as homena-
gens deste Juízo. Intimem-se. -Adv. ELISON LUIZ CALEGARI-.

44. MODIFICACAO DE CLAUSULA-2606/2007-T.J.N. x S.A.A.S.-
Tendo em vista a homologação de folhas 119, arquivem-se os autos.
Intimem-se. -Advs. FABIANO RECHE DOS REIS e FRANCIS
ERBANO KRUEGER-.

45. ORDINARIA DE SEPARACAO-2936/2007-S.M.G.C. x N.J.C.-
Sobre o relatório do estudo social manifestem-se as partes e, ao M.P.
Intimem-se. -Advs. FERNANDA NELSEN TEODORO DA SILVA,
TADEU LUKA e MARICY PORTUGAL WERNECK-.

46. ALIMENTOS-3023/2007-B.C.F. e outro x J.E.F. e outros- Diga
a parte autora, com posterior vista dos autos ao M.P. Intimem-se. -
Advs. CELIA INES DA SILVA, LAUDACI FELIPE DOS SANTOS
JUNIOR e CARLOS ALBERTO C.DE LUCENA-.

47. ORDINARIA DE DIVORCIO-3354/2007-L.R.D.S.F. x
A.R.R.D.S.- Manifeste-se o autor sobre a certidão de folhas 65, no
prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. MURILO UBIRAJARA
GUSE-.

48. ORDINARIA DE SEPARACAO-3480/2007-P.M.M. x E.A.S.M.-
Ciente do novo endereço do réu. Aguarde-se a realização da audien-
cia. Diligencias necessárias quanto aos atos prepatórios para a audi-
encia. Intimem-se. -Advs. ARIBERT JOAO RANNOV e PAULO
MARCELO SEIXAS-.

49. ALIMENTOS-3823/2007-J.K.I. e outros x S.C.I.- Decreto a re-
velia de S.C.I. Diga a parte autora, em cinco dias, sobre o interesse
na produção probatória. Intimem-se. -Adv. CELIA INES DA SIL-
VA-.

50. DIVORCIO CONSENSUAL-3893/2007-R.A.B.Z. e outro-Inti-
mem-se os requerentes, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifestem o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Adv. VALDECI WENCESLAU BARAO
MARQUES-.

51. MODIFICACAO DE CLAUSULA-3921/2007-P.R.G.S. x V.L.C.-
Aguarde-se a realização da audiencia. Intimem-se. -Advs. TÂNIA
MARA GARCIA COSTA e JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI-.

52. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3940/2007-S.F.C. e outro x E.C.-
Reporto-me a parte final do despacho de folhas 40. (Para que a parte
exequente junte o CPF do executado). Intimem-se. -Adv. VANESSA
SIMIONATO GOMES-.

53. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-4052/2007-Y.G.C. e outro x
R.A.C.- Indefiro o pedido de folhas 68 haja vista que o dever dos
avós de prestar alimentos é de caráter subsidiário quando os pais não
possuem condições de arcar com a pensão alimentícia. Outrossim,
não existe título em desfavor da avó. Por tais razões, manifeste-se a
parte exequente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco
dias. Intimem-se. -Advs. RODRIGO AGUSTINI e GISELE VEN-
ZO-.

54. MODIFICACAO DE GUARDA-4090/2007-E.G.A.F. x D.D.S.-
Intimem-se os requerentes para no prazo de cinco dias, recolher as
custas referentes ao FUEMP. Intimem-se. -Adv. CLECIO FERREI-
RA HIDALGO-.

55. REVISAO DE ALIMENTOS-10/2008-J.R.O.R.F. e outro x
J.L.F.- Defiro tão somente o prazo de vinte dias, para o pedido de
folhas 78. Após, que o procurador da autora cumpra o despacho de
folhas 75. Intimem-se. -Adv. EUGENIO CARLOS BAPTISTA-.

56. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-146/2008-A.F.C.A. x
A.R.C.- Expeça-se alvará para levantamento dos valores. Intimem-
se. -Advs. ANTONIO FRANCISCO CORREA ATHAYDE e FER-
NANDA PEDERNEIRAS-.

57. RECONHECIMENTO DA UNIAO EST.-148/2008-M.A.B.B. x
J.L.O. e outro- Retifique-se a autuação, devendo constar, no pólo
passivo, apenas os nomes dos herdeiros sem a denominação “espó-
lio”. Embora tenha havido o reconhecimento do pedido pelos réus, a
matéria tratada é de ordem pública, impondo-se a demonstração dos
requisitos previstos no artigo 1723 do Código Civil Brasileiro e da
inexistencia dos impedimentos legais (artigo 1521 do mesmo codex).
Sendo assim, oportunizo a produção de prova ainda que mediante
declarações com firma reconhecida (artigo 369 do C.P.C.) acerca da
constituição da união estável nos moldes legais. Intimem-se. -Adv.

ROBSON MAIOCHI-.

58. GUARDA E RESPONSABILIDADE-180/2008-M.L.O.R. e ou-
tro x V.E.S.- Julgo procedente o pedido de guarda e responsabilida-
de no intuito de preservar e garantir os interesses do adolescente,
concedendo, em caráter definitivo a guarda de W.A.R.S. aos auto-
res, incumbindo-lhes a representação legal, a obrigação quanto à pres-
tação de assistencia moral, material e educacional. Em consequen-
cia, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do
artigo 269, II do C.P.C. Condeno o réu ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$250,00, com
fulcro no artigo 20, parágrafo 3º e 4º do C.P.C., ante a simplicidade
que reveste a causa. Lavre-se respectivo termo de guarda e, uma vez
cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os presentes. Cum-
pram-se, no mais, e no que forem pertinentes as disposições do Có-
digo de Normas da egrégia corregedoria da justiça. P.R.I. -Advs.
MAYTA LOBO DOS SANTOS, DEFENSORIA PUBLICA e JOAO
SERGIO RAUSIS-.

59. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-220/2008-C.A. e outro x I.C.-
Considerando que o réu não demonstrou interesse na audiencia con-
ciliatória impõe-se o prosseguimento do feito, com a prolação do
despacho de saneamento. O processo está em ordem. As partes es-
tão bem representadas, não havendo irregularidades ou nulidades a
serem declaradas. Quanto ao pedido de assistencia judiciária, formu-
lado pelo réu, determino que demonstre real necessidade do benefí-
cio, sob pena de indeferimento, haja vista que contratou advogado,
presumindo-se a possibilidade de arcar com as custas processuais.
Concedo o prazo de dez dias. Considerando que o réu negou a pater-
nidade, determino a intimação das partes para que especifiquem as
provas que pretendem produzir, no prazo de cinco dias. Intimem-se.
-Advs. DEFENSORIA PUBLICA e NICANOR BUENO TEIXEI-
RA-.

60. REC.E DISS. UNIAO ESTAVEL C/C PARTILHA DE BENS-
342/2008-V.A.A.S. x L.C.B.S.- Defiro o benefício da justiça gratui-
ta ao réu. Intimem-se as partes para especificarem as provas que
efetivamente pretendam produzir. Desde já, considerando que o fei-
to versa sobre questão que admite transação com base no artigo 331
do C.P.C., designo audiencia preliminar para o dia 30/03/2009, as 14
horas. As partes e seus procuradores devem comparecer ao ato,
munidos de propostas concretas para uma possível composição ami-
gável. Resultando infrutífera a audiencia, será proferido despacho
saneador fixando-se os pontos controvertidos determinando-se as
provas serem produzidas e, se for o caso, designada a data para a
audiencia de instrução e julgamento. Intimem-se. -Advs. DEFEN-
SORIA PUBLICA e STEEVE BELONI CORREA DIELLE DIAS-.

61. ALTERACAO DE CLAUSULA-365/2008-M.R.M. e outros x
G.S.F.- Determino que as partes compareçam em juízo, no prazo de
cinco dias, no horário de expediente forense, para ratificação do con-
teúdo de folhas 06. Intimem-se. -Adv. LUIZ ALBERTO ZIOLKO-
WSKI-.

62. ALIMENTOS-419/2008-J.V.O.D.S. e outro x E.P.D.S.- Digam
as partes em cinco dias sobre as provas que pretendem produzir jus-
tificando-as sob pena de indeferimento a teor do contido no artigo
130 do C.P.C. Intimem-se. -Advs. PAULO JOSE GOZZO e JOSE
MARIA ALVES BOIADEIRO-.

63. EXONERACAO DE ALIMENTOS-507/2008-J.F.S.F. x P.F.S.-
Decreto a revelia de P.F.S. Diga a parte autora, em cinco dias, sobre
o interesse na produção probatória. Intimem-se. -Adv. SIMONE
CERETTA LIMA-.

64. ORD. DIVORCIO (CONV)-528/2008-A.C.A. x R.M.B.- Com
base nos artigos 226 § 6º da Constituição Federal e 1580 § 2º do
Código Civil, decreto a conversão da separação em divórcio do ca-
sal A.C.A. e R.M.B., declarando extinto o vínculo do casamento.
Em consequencia, julgo extinto o feito com resolução do mérito, na
forma do artigo 269, II do C.P.C., e condeno a ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$500,00
de acordo com os artigos 20 § 4º e 26 do C.P.C. Defiro o pedido de
assistencia judiciária à ré com a ressalva do artigo 12 da Lei 1060/
50. Expeça-se mandado de averbação. P.R.I. Arquivem-se, oportu-
namente. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e SONIA MARIA DE
SOUZA DOMINGUES-.

65. EXONERACAO DE ALIMENTOS-561/2008-S.L.M. x L.K.M.-
Acolho a emenda a inicial. Defiro a gratuidade processual. Tratam os
autos de ação de exoneração de alimentos ajuizada por S.L.M. em
face de L.K.M., M.K.M. e A.K.M., devidamente representado por
sua genitora S.M.K. Cite-se a parte requerida com as advertencias
do artigo 285 do C.P.C. Intimem-se. -Adv. GEOVANI GHIDOLIN-

66. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-650/2008-M.B.C.S. e outro x
W.W.C.S.- Diante da ausencia de resposta pela parte ré manifestem-
se a autora e após o M.P. Intimem-se. -Adv. WAGNER DIAS.-.

67. SEPARACAO CONSENSUAL-797/2008-A.C.J. e outro- Inti-
mem-se os requerentes para, no prazo de dez dias, prestarem os es-
clarecimentos solicitados. Intimem-se. MAURICIO DE OLIVEIRA-

68. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-898/2008-H.L. e outro x A.K.-
Considerando a informação de folhas 48/49 nomeio o Dr.Carlos
Matines Alonso como perito, da Clinica DNALAB-Diagnóstico
Molecular. Agendei o exame de DNA junto ao Laboratório DNA-
LAB-Diagnóstico Molecular no dia 02/03/2009 as 10:00 horas. Inti-
mem-se. -Advs. RAFAEL BUCCO ROSSOT e DEFENSORIA PU-
BLICA-.

69. REVISAO DE ALIMENTOS-992/2008-P.S.T.O.S. e outro x
A.L.R.-Intime-se a parte autora, por meio do procurador constituí-
do para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosse-
guimento do feito. Intimem-se. -Adv. JOSE CARLOS CLAUDINO
DA SILVA-.

70. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1060/2008-H.P. x D.H.N.P.-
Em que pese os elementos apresentados pelo autor na inicial, enten-
do que neste momento processual não há que se falar em antecipa-
ção da tutela visto que ficou demonstrado na contestação que o re-
querido ainda está cursando a faculdade. Diante deste contexto, pre-
sume-se que o mesmo ainda precisa de auxílio dos genitores para a
manutenção da sua vida. Por tais razões, deixo de conceder a tutela
antecipatória e determino que os autos aguardem em cartório a data
designada para realização da audiencia de conciliação e saneamento.
Intimem-se. -Advs. ADRIANA DE ALCÂNTRA LUCHTENBERG,
PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF, ANDRE LUIS DE
ALCANTARA e APARECIDO SOARES ANDRADE-.

71. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1114/2008-E.B.A.
x W.R. e outro- Apesar do que ficou registrado na petição inicial, o
autor apresentou a emenda de folhas 20 na qual requereu a citação
da mãe do menor, dai porque veio o despacho de folhas 41. Sendo
assim, reporto-me ao despacho referido. Intimem-se. -Adv. MARA
DENISE VASSELAI-.

72. DECLARATORIA DE SOC. DE FATO-1119/2008-K.M.A. e
outro- Cumpra-se a determinação de folhas 45. (Pedido de assisten-
cia judiciária deferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça. Anote-se. A
fim de comprovar a existencia da união estável, intimem-se os reque-
rentes para, no prazo de dez dias, juntar declarações de testemunhas
com firma reconhecida (artigo 369 do C.P.C.) que atestem a convi-
vencia pública contínua e duradoura, nos moldes do artigo 1723 e a
inexistencia de impedimentos do artigo 1521 ambos do Código Ci-
vil. No mesmo prazo deverão, ainda, emendar a inicial, adequando o
valor da causa ao conteúdo economico correspondente que no caso
é o da somatória dos alimentos pleiteados nos termos do artigo 259,
VI, do C.P.C. Intimem-se. -Adv. JAIR APARECIDO AVANSI-.

73. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-1286/2008-R.V.L. x
M.A.G.- Manifeste-se a parte ré sobre o petitório de folhas 248/262,
no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. LUIZ FRANCISCO
BARCELLOS BOND e ELAINE SAMIRA POPE DA SILVA-.

74. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-1360/2008-I.M. e ou-
tro- Aguarde-se o retorno do A.R. expedido para intimação do re-
querente varão. Intimem-se. -Advs. JOAO BATISTA ATHANASIO
e PAULO SILAS TAPOROSKY-.

75. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1489/2008-B.O.S. e outro x
C.P.S.- Deixo de acolher a impugnação de folhas 43/53, haja vista
que tal justificativa deverá ser postulada mediante procedimento ade-
quado previsto pelo rito do artigo 732 do C.P.C. Manifeste-se a par-
te exequente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco
dias. Intimem-se. -Advs. LENIR GONCALVES DA SILVA FILHO,
EDUARDO SANTIAGO GONÇALVES DA SILVA e CLAUDIO
MARCEL TREVISAN FERREIRA-.

76. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-1496/2008-J.N.O. e outro x
A.L.A.- Recebo a emenda da petição inicial. Anote-se, na autuação.
Cite-se o réu para contestar, querendo, no prazo de quinze dias. Defiro
o pedido de assistencia judiciária. Intimem-se. -Adv. REGINA CAR-
DOSO DE ALMEIDA A. COSTA-.

77. ORDINARIA DE DIVORCIO-1581/2008-L.P.G.M. x M.K.M.-
Diante da ausencia de resposta pela parte ré, manifestem-se a autora
e após, o M.P. Intimem-se. -Adv. JOSIANE APARECIDA PIUR-
COSKI-.

78. ALIMENTOS-1621/2008-K.A.B. e outro x O.B. e outro- Sobre
os documentos juntados as folhas 180 e seguintes, manifeste-se o
réu, no prazo de cinco dias. Quanto à arguida falsidade documental
intime-se, igualmente, o réu, para responder, no prazo de dez dias
(artigo 392 do C.PC.) Intimem-se. -Advs. BEATRIZ DRANKA DA
VEIGA PESSOA e ROSANGELA CLARA SOARES-.

79. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1636/2008-B.L.T.S. x A.E.-
Mantenho o despacho agravado pelos próprios fundamentos. Opor-
tunamente, comunique-se sobre a manutenção da decisão agravada e
cumprimento do disposto no artigo 526 do C.P.C. Intimem-se. -Advs.
LUIZ FERNANDO ZORNIG FILHO, LUIZ GUSTAVO DE AN-
DRADE e JOSE RAUL CUBAS JUNIOR-.

80. SEPARACAO CONSENSUAL-1648/2008-A.C.C.D.S. e outro-
Defiro o pedido de folhas 43/44. Intimem-se os requerentes para, no
prazo de dez dias, ratificarem a manifestação de vontades em Juízo.
Intimem-se. -Adv. PALOMA TEIXEIRA WENDLING-.

81. ORDINARIA DE SEPARACAO-1865/2008-J.C.P. x N.D.S.P.-
Desentranhe-se a cópia do venerando acórdão e junte-se aos autos
correspondentes. Reporto-me ao despacho de folhas 737. (Intime-se
a reconvinte para, no prazo de dez dias, impugnar a contestação de
folhas 649/685 e documentos juntados). Intimem-se. -Advs. AUGUS-
TO RENATO PENTEADO CARDOSO, LUDMILA DEFACI e
MAISA GORETI LOPES SANT ANA-.

82. DIVORCIO CONSENSUAL-1874/2008-E.N.G.K. e outro- De-
firo a emenda da inicial. Intimem-se os requerentes para que comple-
mentem o valor pago a título de custas e FUNREJUS de acordo com
o novo valor da causa atribuído. Intimem-se. -Advs. DANIELLE
NOTARI, LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO e JOAO BATISTA
PIO VIEIRA-.

83. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1875/2008-I.M. x K.A.S.
e outro-Sobre a contestação apresentada manifeste-se a parte inte-
ressada. Intimem-se. -Advs. ELIZETE CORREA DE SOUZA e JO-
SIAS CHROMIEC-.

84. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1900/2008-A.O.R. e
outro x C.P.- Aguarde-se a data da audiencia. Intimem-se. -Advs.
RONALDO GUILHERME KUMMER, PAMELA IRIS TEILOR,
FABRICIO LUIZ WESCHENFELDER e FERNANDO CESAR
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PLATZ-.

85. RECONHECIMNETO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO EST-1908/
2008-J.B. x R.A.D.- Defiro o pedido de folhas 25, suspendendo o
processo pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -Adv. ALISSON
STEIN SALTIEL SCHMIDT-.

86. REGULAMENTACAO DE VISITAS-1937/2008-H.L.S.F. x
C.R.J.-Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a
parte interessada. Intimem-se. -Adv. REGIS TOCACH-.

87. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2143/2008-L.A.B.M. e outro x
J.M.S.M.- Diante do que foi afirmado na petição inicial, e conside-
rando o teor da declaração de folhas 11, DEFIRO O PEDIDO DE
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA, QUE TAMBÉM INCIDE SOBRE OS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, conforme disposto no artigo 2º
parágrafo único e 3º, V, da Lei 1060/50. Oficie-se para informar a
parte autora. Nos termos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo em vista
que inexistem elementos que contrariem a afirmação de carencia da
parte autora, caberá a Escrivania eventual informação ou mesmo a
parte ré a impugnação prevista na Lei 1060/50. Saliento a exequente
que o presente caso não se trata de cumprimento de sentença, o que
denota a impossibilidade do prosseguimento da execução pelo rito
previsto no artigo 475-J do C.P.C., não tendo as recentes alterações
processuais revogado o disposto acerca da da execução de alimen-
tos. Desta forma, considerando que a exequente pretende cobrar
parcelas pretéritas (planilha de folhas 05) deverá emendar o petitório
inicial, adequando o pedido de folhas 06/07 ao rito previsto no arti-
go 732 do C.P.C. Prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. GIL CE-
SAR DANTAS BRUEL e LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS-.

88. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2166/2008-C.R.A. e outros x
D.B.A.- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita à parte exequente.
Processe-se em segredo de justica(C.P.C. art.155 II); Trata-se de
execucao de alimentos,aplicando-se o rito do art.733 do C.P.C. En-
tao cite-se o executado para em tres dias pagar,provar que já pagou
ou justificar a impossibilidade de pagamento em relacao às tres últi-
mas prestacoes vencidas (meses de maio e julho/2008), mais as que
se vencerem até o efetivo pagamento, sob pena de prisao civil. Auto-
rizo o procedimento nos termos do artigo 172 § 2º do C.P.C. se
necessário.Com o mandado deverá estar anexada cópia atualizada
do cálculo devido.Intimem-se. Despacho II(folhas 37) Manifeste-se
a parte exequente sobre a certidão retro, bem como quanto ao inte-
resse no prosseguimento do feito. Intimem-se. -Adv. CELIA INES
DA SILVA-.

89. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2305/2008-A.R. x
M.C.G.S.- Acolho a emenda da petição inicial. Anote-se. Comuni-
que-se ao Ofício Distribuidor. Cite-se a parte ré para, querendo, no
prazo de quinze dias, apresentar resposta mediante Advogado habili-
tado nos autos. Expeça-se carta. Sendo frustrada, expeça-se manda-
do. Havendo contestação com preliminares arguidas, intime-se a parte
autora para se manifestar, no prazo de dez dias. Intimem-se. -Adv.
REGINA C. DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

90. ORDINARIA DE DIVORCIO-2445/2008-A.P.G.O. x C.P.O.-
Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. REGINA CARDOSO A. ANDRADE
COSTA-.

91. DIVORCIO CONSENSUAL-2483/2008-J.M. e outro- Despa-
cho I(folhas 17) Com base nos artigos 226 § 6º 227 e 229 da Cons-
tituição Federal e 1580 § 2º do Código Civil, decreto o divórcio do
casal J.M. e M.A.M.M. declarando extinto o regime de bens, a soci-
edade conjugal com todos os seus deveres e o vínculo do casamento.
Outrossim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza os jurídi-
cos e legais efeitos, o acordo de vontades celebrado entre os reque-
rentes. Em consequencia, julgo extinto o feito com resolução do
mérito, em analogia ao disposto no artigo 269, III do C.P.C. Expeça-
se mandado de averbação, fazendo-se constar que a requerente vol-
tará a usar o nome de solteira, ou seja: M.A.M. Oficie-se na forma
requerida as folhas 04, item f. P.R.I. Arquivem-se, oportunamente.
Despacho II(folhas 21) Homologo a desitencia do prazo recursal.
Oficie-se na forma requerida as folhas 04, item f. Após, arquivem-se.
-Adv. FLAVIO BOVO-.

92. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2530/2008-R.S.M. x I.W.M.-
De acordo com a certidão de nascimento de folhas 09, a parte ré
efetivamente atingiu a maioridade. Não obstante o autor não demons-
trou a capacidade do filho em prover o próprio sustento, nem trouxe
aos autos comprovantes de que possui atividade remunerada. Por
outro lado, não demonstrou, também, a redução de suas condições
financeiras de modo a evidenciar a verossimilhança das alegações.
Pelo exposto, ausentes os requisitos do artigo 273 do C.P.C., indefi-
ro o pedido de tutela antecipada. Cite-se, com as advertencias legais.
Intimem-se. -Adv. RENATO AMERICO DE OLIVEIRA-.

93. ORD. DIVORCIO (CONV)-2611/2008-C.R.D.S. x J.M.D.S.G.-
Indefiro o pedido de folhas 40, pela razão apresentada no despacho
de folhas 34. Intimem-se. -Adv. ROSANGELA URIARTE RIERA
SUREDA-.

94. DIVORCIO CONSENSUAL-2701/2008-A.A.B. e outro- A títu-
lo de emenda da petição inicial, intimem-se os requerentes para que
estimem o valor dos bens arrolados no prazo de dez dias, corrigindo
eventualmente, o valor atribuído à causa que deve ser o do conteúdo
economico da demanda (artigo 258 e 259 VI do C.P.C.). Observe-se
para tanto, a soma do valor total dos bens e de doze prestações de
alimentos. Havendo correção do valor da causa, há que se efetuar a
complementação dos valores pagos a título de custas processuais e
FUNREJUS. Intimem-se. -Adv. ANA LIDIA GODOY DALACQUA-

95. MEDIDA CAUTELAR DE SEP.CORPOS-2867/2008-F.M.O. x
A.B.S.S.- A autora ingressou perante este Juízo com a presente ação
cautelar, requerendo a concessão de liminar, alegando, em síntese,
que vem sofrendo agressões e ameaças pelo réu, as quais estão se

intensificando pois ele tem o hábito de consumir bebida alcoolica e
se torna mais violento; que o réu deixou o lar conjugal há aproxima-
damente um mes, mas continua proferindo ameaças, inclusive de re-
tornar ao lar para “ela receber o que merece” em nítida conotação de
cometimento de mal injusto. A necessidade da medida vem demons-
trada através do boletim de ocorrencia juntado as folhas 12 (“fumus
boni iuris”) no qual consta que a autora foi agredida pelo réu, de
modo a evidenciar a urgencia da medida (“periculum in mora”) argu-
mentos ainda corroborados com as declarações de testemunhas jun-
tadas as folhas 13/14. Embora conste do caderno processual que o
réu se retirou voluntariamente ao lar familiar é necessário resguardar
a família de eventual retorno, o que, dado ao ocorrido seria nefasto,
em especial à filha. Sendo assim, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR,
DECRETANDO A SEPARAÇÃO DE CORPOS, “Inaudita altera
parte” com base no artigo 804 do C.P.C., determinando que o réu se
mantenha afastado do lar familiar, permanecendo a autora com a fi-
lha do casal, a quem concedo a guarda, com espeque no artigo 888,
III, do mesmo codex, pois, em análise meramente perfunctória, apre-
senta melhores condições de exerce-la. Expeça-se mandado para ci-
encia do réu da concessão da medida, citando-o para, querendo, no
prazo de cinco dias, oferecer contestação, sob pena de revelia. Inti-
mem-se. -Adv. SILVIA CARNEIRO LEAO-.

96. PEDIDO DE PROVIDENCIAS-2962/2008-T.B. x J.D.-Nos ter-
mos do artigo 71 § 1º da Lei 10741/2003, concedo a tramitação
preferencial do processo. Procedam-se as anotações necessárias.
Defiro o benefício da assistencia judiciária. Anote-se. Diante da in-
formação de folhas 26 e, tendo que os autos foram entregues aos
cuidados do Procurador da parte, incumbe-lhe a responsabilidade de
restituir ao Cartório. Sendo assim, intime-se-o para, no prazo de 24
horas, devolver aos autos do processo, sob pena de responder pelo
crime previsto no artigo 356 do CP. Intimem-se. -Advs. WILSON
ZOROB TOME e OCTAVIO ALADIO VAZ-.

97. GUARDA-2968/2008-S.J.L. x J.R.L.- Diante do que foi afirma-
do na petição inicial, DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JU-
DICIÁRIA, QUE TAMBÉM INCIDE SOBRE OS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS, conforme disposto no artigo 2º parágrafo único
e 3º, V, da Lei 1060/50. Oficie-se para informar a parte autora. Nos
termos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo em vista que inexistem ele-
mentos que contrariem a afirmação de carencia da parte autora, ca-
berá a Escrivania eventual informação ou mesmo a parte ré a impug-
nação prevista na Lei 1060/50. Postulou a parte autora a cumulação
do pedido de guarda com alimentos. Ocorre, porém, que a ação de
alimentos possui rito próprio e não pode ser processada simultanea-
mente com a guarda e responsabilidade (por força de Resolução existe
juiz especialmente designado para apreciar questões de alimentos),
encontrando óbice no artigo 292 do C.P.C. Por outro lado, os titula-
res dos direitos invocados não são os mesmos ( enquanto na guarda
a legitimidade ativa é da mãe, na ação de alimentos o mesmo não
acontece, devendo o filho figurar no pólo ativo da ação, representa-
do pela mãe). Vale ressaltar que o litisconsórcio aqui não é permitido
porque não preenchidos os requisitos do artigo 46 do C.P.C. Sendo
assim, nos termos do artigos 282 a 284 do C.P.C. intime-se a parte
autora para emendar a inicial, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento devendo: adequar o pedido, na forma da lei, cindindo
as demandas e observando a legitimidade ativa para cada ação. Inti-
mem-se. -Adv. HERMINIA LUPION MELLO-.

98. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2973/2008-A.C.N.R. e outro x
D.R.-Deverá a parte requerente emendar em dez dias, o petitório
inicial, a fim de juntar aos autos cópia do título judicial que fixou os
alimentos, devidamente subscrito pelo Juízo, sob pena de indeferi-
mento. Intimem-se. -Adv. CLARICE IGNACIO CAMARGO-.

99. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2974/2008-A.C.N.R. e outro x
D.R.-Deverá a parte requerente emendar em dez dias, o petitório
inicial, a fim de juntar aos autos cópia do título judicial que fixou os
alimentos, devidamente subscrito pelo Juízo, bem como a via origi-
nal da procuração de folhas 09, sob pena de indeferimento. Intimem-
se. -Adv. CLARICE IGNACIO CAMARGO-.

100. ALTERAÇÃO DO REGIME DE CASAMENTO C/C REITI-
FICAR O NOME DE CONJUNGE-2997/2008-L.B.A. e outro- Con-
siderando que os requerentes não justificaram o pedido de assisten-
cia judiciária nos termos da Lei 1060/50, e ainda contrataram advo-
gado, qualificando-se como advogado e médica intimem-se para os
devidos esclarecimentos sob pena de indeferimento do benefício. In-
timem-se. -Adv. CLEBER EDUARDO ALBANEZ-.

101. ORDINARIA DE SEPARACAO-2998/2008-L.N.F. x D.F.M.-
Da baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Aguarde-se por seis me-
ses, eventual pedido das partes. Nada sendo requerido, arquivem-se.
Intimem-se. -Adv. ANNE CAROLINE MARCIQUEVIK-.

102. ORD. DIVORCIO (CONV)-3015/2008-R.C.R. x G.M.- Inti-
me-se a parte autora, por meio de seu procurador para, no prazo de
dez dias, emendar a inicial, sob pena de indeferimento (artigo 284
parágrafo único do C.P.C.) juntando cópia da certidão de casamen-
to. Intimem-se. -Adv. GUILHERME FRAZÃO NADALIN-.

103. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-3017/2008-L.K.B. e
outro- Compulsando os autos, verifico que os requerentes não pro-
duziram prova quanto aos requisitos do artigo 1723 do Código Civil
Brasileiro e quanto à inexistencia dos impedimentos previstos no ar-
tigo 1521 do mesmo Código. Embora o feito seja consensual, a ma-
téria é de ordem pública e demanda homologação judicial. Sendo
assim, oportunizo a juntada de declarações com firma reconhecida
(artigo 369 do Código de Processo Civil), visando à demonstração
dos requisitos legais referidos, bem como da inexistencia dos impe-
dimentos legais no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da
inicial (artigo 284 do C.P.C.). No mesmo prazo deverão juntar docu-
mento que comprove a titularidade do veículo arrolado no item 2 de
folhas 07. Intimem-se. -Adv. IZABELLA CRISPILIO-.

104. CAUTELAR DE SEP. DE CORPOS-3049/2008-A.D.A.D.M.

x A.D.M.- Faculto a parte a apresentar em juízo declaração de teste-
munhas, com firma devidamente reconhecida que relatem o conteú-
do apresentado na inicial. Intimem-se. -Adv. JOSE CORREA FER-
REIRA-.

105. ORDINARIA DE DIVORCIO-3085/2008-E.R.P. x S.- Diante
do afirmado na petição inicial, e considerando o teor da declaração
de folhas 08, DEFIRO, o pedido de assistencia judiciária, que tam-
bém incide sobre os honorários advocatícios conforme disposto no
artigo 2º, parágrafo único e 3º, V, da Lei 1060/50. Oficie-se para
informar a parte autora. Nos termos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo
em vista que inexistem elementos que contrariem a informação de
carencia da parte autora, caberá à Escrivania eventual informação ou
mesmo à parte ré a impugnação prevista na Lei 1060/50. Intime-se a
parte autora, por meio de seu procurador para, no prazo de dez dias,
emendar a inicial, sob pena de indeferimento (artigo 284 parágrafo
único C.P.C.) juntando declarações que atestem o lapso temporal em
que as partes encontram-se separadas de fato. No mesmo prazo de-
verá indicar como se fará a citação do réu, atualmente residindo no
Japão. Intimem-se. -Adv. FERNANDO JOSE BREDA PESSOA-.

106. DIVORCIO CONSENSUAL-3150/2008-O.J.M. e outro-Inti-
mem-se o procurador dos interessados para que as partes compare-
çam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. CHRISTY DANIELA MARTINS-.

107. DIVORCIO CONSENSUAL-3153/2008-S.J.M. e outro-Inti-
mem-se o procurador dos interessados para que as partes compare-
çam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. ALESSANDRA COELHO SIMÕES GIAROLA-
.

108. SEPARACAO CONSENSUAL-3186/2008-V.D.S.T. e outro-
Intimem-se o procurador dos interessados para que as partes compa-
reçam em cartório, no horário das 13h as 14h, nas terças, quartas e
quintas-feiras, para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez dias.
Intimem-se. -Adv. GRACIELA I. MARINS-.

109. GUARDA E RESPONSABILIDADE-12600/2008-I.A.A. x
M.A.P.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito ini-
cial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o
pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta pu-
blicação). -Adv. LUIZ DIAS-.

110. ALTERACAO DE CLAUSULA-12610/2008-M.M. e outro-In-
timem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

111. SEPARACAO CONSENSUAL-12615/2008-A.Z.P. e outro-In-
timem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

112. ORDINARIA DE DIVORCIO-12694/2008-J.A.A.F. x
I.M.M.A.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. GERSON LUIZ DE OLIVEIRA-.

113. DIVORCIO CONSENSUAL-12720/2008-B.P.M. e outro-Inti-
mem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena
de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já
tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv.
RENATO COSTA LUZ P. HORA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
SEGUNDA VARA DE FAMILIA - RELACAO Nº140/2008
JUIZES DE DIREITO - DRA.JOSEANE FERREIRA MACHA-
DO LIMA
DRA. JOSLAINE GURMINI NOGUEIRA
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1. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1037/1990-L.S.L. x E.P.L.- Re-
porto-me ao conteúco da decisão de folhas 696. (Considerando o
pedido de desistencia da parte exequente JULGO EXTINTO o pro-
cesso sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267 inciso VIII,
do C.P.C. Condeno a exequente ao pagamento das despesas proces-
suais por ora dispensadas em virtude da gratuidade processual. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se.) -Advs. MAURICIO SAGBONI MON-
TANHA TEIXEIRA, JURACI BARBOSA SOBRINHO, SERAFIM
PORTES ROCHA FILHO, ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI,
PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF, ADRIANA DE
ALCÂNTRA LUCHTENBERG, JOSE DE CASTRO ALVES FER-
REIRA, RAUL SOLHEID e BENEDITO DOS SANTOS-.

2. ORDINARIA DE DIVORCIO-409/1993-L.M. x F.J.M.- Tornem
ao arquivo. Intimem-se. -Advs. ROBERTO CARLOS MORESCHI,
ROBSON CARLOS BISCOLI, ALESSANDRO AGNOLIN e TATI-
ANA HELENA ADAM-.

3. ALIMENTOS-2360/1998-M.S.L. e outros x A.M.L.- Primeira-
mente, determino a intimação do devedor, através de seu procurador
para que apresente em Juízo o bem penhorado de folhas 67 do qual é
o fiel depositário no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de
decretação de fraude à execução e, consequente decretação de sua
custódia civil. Intimem-se. -Advs. MARIA ELZI DE MATTOS T.
BANZZATTO, CILENE MARIA SKORA, MARCIA REGINA DOS
SANTOS MACHADO e DENISE ROSAS NUNES.-.

4. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1192/1999-J.E.B. e outro x
P.R.V.- Despacho I(folhas 148/149) Compulsando os autos, verifi-
ca-se que foi juntado instrumento procuratório nos autos as folhas
90, o que pressupõe a revogação dos poderes concedidos as folhas
06 aos procuradores ali mencionados. Observa-se ainda que mesmo
após a juntada da nova procuração, continuou sendo intimada a De-
fesoria Pública para manifestação no processo. Dessa forma, acolho
a quota ministerial de folhas 146. Trata-se de ação de execução de
alimentos, em que foi o réu citado para pagamento sob o rito dos
artigos 732 e 733 do C.P.C. concomitantemente. Decido. É assento
o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido da necessi-
dade da cindibilidade dos procedimentos executórios, de sorte que
apenas as parcelas emergenciais podem ser demandadas pelo dispos-
to no artigo 733 do C.P.C., concomitantemente. É assente o entendi-
mento doutrinário e jurisprudencial no sentido da necessidade da cin-
dibilidade dos procedimentos executórios, de sorte que apenas as
parcelas emergenciais podem ser demandadas pelo disposto no arti-
go 733 do C.P.C. Neste passo, deve-se salientar que as parcelas ora
executadas perderam há muito tempo o cunho emergencial. Por essa
razão determino que os presentes autos perderam há muito tempo o
cunho emergencial. Por essa razão determino que os presentes autos
prossigam o rito previsto no artigo 732 do C.P.C., em relação às
parcelas devidas desde março/1999 até junho do corrente ano. As-
sim, considerando que até a presente data não houve a citação do
executado, manifeste-se a exequente sobre o correto endereço do
mesmo, devendo juntar aos autos planilha atualizada do débito dis-
criminando os meses devidos e pagos pelo executado em conformi-
dade com o contido no item 5. Prazo de cinco dias. Intimem-se. Des-
pacho (folhas 151) Intime-se a autora através de sua procuradora
para dar andamento ao feito, no prazo de dez dias, sob pena de extin-

ção. Intimem-se. -Adv. MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

5. DIVORCIO CONSENSUAL-1112/2000-M.V.T. e outro- Despa-
cho I(folhas 444) Defiro o pedido de folhas 441. Oficie-se ao Cartó-
rio de Registro de Imóveis para que promova a anotação. Anote-se
na autuação a fase executória do julgado. Intimem-se. Despacho
II(folhas 447) Intime-se a parte interessada para que retire o ofício
para cumprimento. Intimem-se. -Advs. RODRIGO GUIMARAES e
ROSANA CRISTINA KRUPP.-.

6. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-1915/2000-E.A.D. e outro x
J.P.O.- Manifeste-se a parte exequente em cinco dias sobre o contido
às folhas 200. Intimem-se. -Advs. ISLEI CEZAR DOMINGUEZ,
BRUNO GUISS e HELOISA MARIA FREITAS CAMARA-.

7. REDUCAO DE ALIMENTOS-2899/2001-E.V.C. x C.S.V.- Des-
pacho I(folhas 330) Considerando que o petitório de folhas 328/329
bem como a certidão de folhas 320 em nada elucidam este Juízo,
oficie-se ao Juízo da 1º Vara de Família a fim de que certifique qual o
tipo de ação que se trata a restauração de autos de nº2639/01 conti-
da na certidão de folhas 320. Intimem-se. Despacho II(folhas 334)
Não havendo conexão entre os presentes autos que tramitam nesta
Vara sob o nº2639/2001, indefiro o pedido de folhas 309/311. Inti-
mem-se. Após, cumpra-se o item 2 do despacho de folhas 307. -
Advs. JOSE CORREA FERREIRA, JOAO MARTINS, ADYR TA-
CLA FILHO, JOSMAR GOMES DE ALMEIDA, ADEL EL TASSE
e AHMAD MOHAMAD EL-TASSE-.

8. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-166/2002-J.C.V.D.S. e outro x
J.V.C.- Manifeste-se a parte exequente sobre o que pretende para o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs.
VALMIR RIBEIRO e CLEONICE MOREIRA FORTES-.

9. ORDINARIA DE SEPARACAO-838/2002-C.A.P.R. x V.S.R.-
Considerando que já se encontra sentenciado o presente feito, facul-
to à parte a homologação do acordo em autos apartados. Em nada
mais sendo requerido, retornem ao arquivo. Intimem-se. -Advs.
ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR, FABIO MARCE-
LO LABATUT BINI, LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e FELIPE
REDDIN WERKA-.

10. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-26/2003-M.A.S. e outro x
O.M.L.- Ciente da decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justi-
ça. Às partes para que, em dez dias, requeiram o que for de direito.
Em nada sendo requerido, arquivem-se, com as comunicações e bai-
xas necessárias. Intimem-se. -Advs. MARCOS ALVES DA SILVA,
DAVI DEUTSCHER e RICARDO DA SILVA GAMA-.

11. INVEST. PAT. C.C/ALIMENTOS-839/2003-A.P.P. e outro x
A.L.S.- Diante da peculiaridade que reveste o caso, defiro o pedido
de folhas 144. (Requer suspensão prazo de trinta dias). Intimem-se.
-Advs. RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA e PAULO YVES TEM-
PORAL-.

12. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-1102/2003-L.C.S. x B.B.S.
e outro- Primeiramente saliento que o presente processo encontra-se
extinto por força de sentença constante as folhas 140 dos autos. Per-
cebe-se que o alimentante no bojo deste processo apresentou pedido
de exoneração da qual não houve anuencia por parte do alimentado.
Assim, em sendo necessário a instauração do contraditório faculto a
parte interessada a ingressar com uma demanda de exoneração em
autos próprios, mediante procedimento adequado. Intimem-se. -Advs.
FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA, ALZIRO DA MOTTA SAN-
TOS FILHO, ANESIO KOWALSKI, EDGAR KINDERMANN SPE-
CK, HELDER EDUARDO VICENTINI e ADYR TACLA FILHO-.

13. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1869/2003-G.E.S.U. x A.N.U.-
Compulsando os autos percebe-se que os presentes autos tramitam
sob a égide do artigo 732 do C.P.C. o qual preve embargos à execu-
ção. Por tais razões, deixo de acolher a exceção de pré executividade
proposta pelo executado considerando que a matéria ali aventada
possui meio processual próprio para discussão. Intimem-se. -Advs.
DIRCE YUKARI AZEVEDO DA SILVEIRA e JAKSON HOHARA
MENDES-.

14. REDUCAO DE ALIMENTOS-319/2004-A.E.C. x M.P.C.- Di-
gam as partes em dez dias, sobre as provas que pretendem produzir
a teor do que dispoe o artigo 130 do C.P.C. Designo audiencia de
conciliação e saneamento (artigo 331 do C.P.C.) para o dia 28/01/
2009, as 15:30 horas. Intimem-se. -Advs. JAIME LUIZ SCHLUGA,
SANDRA CARRILHO FERREIRA e NELSON KLAS
JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

15. EMBARGOS A EXECUCAO-1801/2004-E.T.S.F. x R.L.T.S. e
outros- Considerando que as partes se compuseram amigavelmente
quanto aos honorários advocatícios, informando a respectiva quita-
ção as folhas 538, determino o arquivamento dos presentes autos,
com as comunicações e baixas necessárias. Intimem-se. -Advs. FLA-
VIO CESAR CARNIATTO e CLAUDIO MELO COLAÇO-.

16. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-451/2005-J.W.M. e outro x
R.M.- Cumpra-se o item 5.8.12 do Código de Normas pelo prazo
máximo de doze meses. Intimem-se. -Advs. MARIA ELENA WASI-
LEVSKI, ROGENIO BITENCOURT, JOSE ELI SALAMACHA e
ARNO JUNG-.

17. REGULAMENTACAO DE VISITAS-895/2005-J.M.S.M. x
L.A.B.M. e outro- Recebo os embargos de declaração de folhas 420/
423 posto que tempestivos. Rejeito-os no mérito, por não haver na
decisão embargada qualquer contradição omissão ou obscuridade. A
decisão de folhas 370/373 está devidamente fundamentada, sendo
certo que o que pretende o embargante, em verdade, é a modificação
da decisão vergastada, o que deve ser feito por via adequada. Ade-
mais, a mesma decisão foi objeto de Agravo de Instrumento sem que
tenha sido alterada. O recurso foi convertido em Agravo Retido, de-
vendo permanecer os autos do recurso apensado a estes autos. Apro-

veito o ensejo para corrigir o erro contido no penúltimo parágrafo de
folhas 371, onde equivocadamente se indicou “pólo ativo” quando
deveria ter constado “pólo passivo” uma vez que G.M.A.B. é parte
requerida. Rejeito, pois, os embargos de declaração de folhas 420/
423. Anote-se. Intimem-se. -Advs. CELIA REGINA ALVES DE
CAMARGO, GIL CESAR DANTAS BRUEL, KATIA REGINA
LEITE e SILVIA CARNEIRO LEAO-.

18. REGULAMENTACAO DE GUARDA-1037/2005-M.L.A. x
L.F.J.- Revogo o despacho de folhas 159. Para que se proceda ao
bloqueio via Bacen Jud intime-se o exequente para informar o núme-
ro do CPF do executado. Intimem-se. -Advs. FERNANDO AUGUS-
TO DE SOUZA, FABRICIO DE SOUZA e CLAUDIA BUENO
GOMES-.

19. DESTITUICAO DO PATRIO PODER-2723/2005-J.R.L.O. x
M.C. e outro- Defiro o pedido de folhas 157, suspendendo o feito
pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -Advs. EDGAR STOSKI DE
ALBUQUERQUE, ALVARO EIJI NAKASHIMA e ALEXANDRE
NISHIMURA-.

20. REVISAO DE ALIMENTOS-4286/2005-W.M.F. x P.L.G.F. e
outros- Recebo os embargos para discussão posto que tempestivos e
no mérito acolhe-os para alterar o dispositivo da sentença para a
seguinte forma: “ ...julgo improcedente o pedido formulado pelo au-
tor, referente à redução de pensão alimentar devida aos dois filhos,
permanecendo o pensionamento na forma anteriormente acordada”.
No mais, permanecem as demais disposições tal como foi lançado as
folhas 238/250. Registre-se. Intimem-se. -Advs. MARCELO KA-
LIL e DEFENSORIA PUBLICA-.

21. ORDINARIA DE DIVORCIO-192/2006-C.R.F.S. x D.S.-Inti-
mem-se a exequente, por meio de seu procurador, para que, no pra-
zo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do
feito. Intimem-se. -Adv. VANESSA JANKE DE CASTRO-.

22. REDUCAO DE ALIMENTOS-234/2006-J.C.F. x M.A.A.F.-
Recebo a apelação interposta no duplo efeito. A parte recorrida para
apresentar contra-razões no prazo legal. Após, remetam-se os autos
ao Egrégio Tribunal de Justiça com as homenagens deste Juízo. Inti-
mem-se. -Advs. LUIS CARLOS B. LOYOLA, LEONARDO THO-
MAZONI LOYOLA, MARCIA R. NUNES DE SOUZA VALEIXO,
JOSE CESAR VALEIXO NETO e ESTHER KULKAMP EYNG-.

23. EMBARGOS A EXECUCAO-294/2006-M.V.C. x G.C.C. e ou-
tro- Intime-se a parte embargante para que no prazo de cinco dias se
manifeste sobre as provas que pretende produzir, considerando o
conteúdo do acórdão de folhas 536. Intimem-se. -Advs. RAFAEL
MARQUES GANDOLFI, ANTONIO NEIVA DE MACEDO FILHO
e JOAO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK-.

24. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-494/2006-K.D.A.C. e outro
x N.S.-Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a
parte interessada. Intimem-se. -Advs. SAULO DE TARSO ARAU-
JO CARNEIRO e IVAN RIBAS-.

25. DIVORCIO CONSENSUAL-1121/2006-C.H. e outro- Manifes-
tem-se os interessados em dez dias, sobre o prosseguimento do fei-
to, sob pena de arquivamento dos autos. Intimem-se. Nada sendo
requerido, remetam-se os autos ao arquivo, independente de nova
conclusão. Intimem-se. -Adv. SANDRA REGINA FIGUEIREDO-.

26. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1918/2006-N.C.S.O. e outro x
A.O.- Manifeste-se a parte exequente sobre o ofício de folhas 87/90.
Intimem-se. -Adv. DIRCEU A.VIEIRA-.

27. TUTELA-2392/2006-S.E.B.R.- Defiro, parcialmente, o pedido
de folhas 127, ampliando o prazo de trinta dias. Não sendo apresen-
tada a prestação de contas, de-se vista ao M.P. Intimem-se. -Adv.
SURAYA NABHEM KALLUF DE OLIVEIRA-.

28. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3067/2006-E.R.F. x
R.H.F.R.- Reporto-me ao conteúdo do despacho de folhas 96. (Con-
siderando a dificuldade de encontrar o correto endereço do requeri-
do, bem como as informações de que o mesmo se encontra fora do
país renove-se a citação do executado, por edital, com prazo de vin-
te dias). Intimem-se. -Adv. JORGE LUIZ GARRET-.

29. DISS. DE SOCIEDADE DE FATO-3135/2006-J.A.P.C.R. x
W.C.O.- Defiro o pedido de folhas 207. (Requer suspensão do pre-
sente feito pelo prazo de trinta dias). Intimem-se. -Advs. VITOR
HUGO PAES LOUREIRO FILHO, LAZARA DANIELE GUIDIO
BIONIDO, EDMUNDO DOS SANTOS JUNIOR e EDMUNDO
DOS SANTOS NETO-.

30. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3389/2006-J.F.S. e outros x
E.L.S.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Advs. CLEBER EDUARDO AL-
BANEZ e GISSIANE CRISTINE CHROMIEC-.

31. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3542/2006-J.H. x R.H.F. e
outro- Intime-se a parte autora em conformidade com a quota minis-
terial de folhas 170. Prazo de cinco dias. Intimem-se. (Requeremos
seja determinada a intimação da parte autora para que junte aos au-
tos cópia da ata de audiencia de instrução e julgamento realizada nos
autos nº2561/04 devidamente assinada pelas partes e pelo Juízo). -
Advs. JANAINA MONTEIRO DO NASCIMENTO PIAZENTIN,
CLEVERSON MASSAO KAIMOTO e GISELE DE OLIVEIRA
PARCHEN-.

32. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-665/2007-P.S.T.O.S. e outro x
A.L.R.- Indefiro pedido de citação do requerido via edital uma vez
que não foram esgotadas todas as formas para sua localização. Inti-
mem-se a parte autora para dar prosseguimento ao feito, no prazo de
dez dias, sob pena de extinção. Intimem-se. -Adv. JOSE CARLOS

CLAUDINO DA SILVA-.

33. EXONERACAO DE ALIMENTOS-707/2007-E.L.S. x J.F.S.-
Ciente da decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça. Ratifi-
que-se o acordo de folhas 84/85 em juízo, no prazo de cinco dias, no
horário de expediente forense. Intimem-se. -Advs. GISSIANE CRIS-
TIANE CHROMIEC e CLEBER EDUARDO ALBANEZ-.

34. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1060/2007-S.P.F. e outro x
J.B.S.A.- Ratifique-se o acordo de folhas 80/81 em juízo, no prazo
de cinco dias, no horário de expediente forense. Intimem-se. -Adv.
RAFAEL SOUZA BIATO-.

35. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1555/2007-J.A.P. x J.O.Z.-
Aguarde-se a decisão nos autos de embargos á execução. Intimem-
se. -Advs. CELSO FERNANDO GUTMANN e JORGE DURVAL
DA SILVA-.

36. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1604/2007-A.L.C. x M.B.S.-
Manifeste-se a exequente sobre o correto endereço do executado,
em cinco dias. Intimem-se. -Adv. ELAINE DE FATIMA COSTA
GUERIOS-.

37. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1667/2007-C.T.S.M. e outro x
J.L.M.- Diga a parte exequente, em cinco dias. Intimem-se. -Adv.
TATIANA RAHUAM AMARAL-.

38. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1689/2007-A.P.R.S. e outro x
A.R.M.- Defiro pedido de prorrogação de prazo, por mais quinze
dias, a fim de que a exequente indique bens do devedor passíveis de
constrição. Intimem-se. -Adv. LIBIAMAR DE SOUZA-.

39. PARTILHA DE BENS-1726/2007-L.C.C.Z. e outro- Desentra-
nhem-se o termo de folhas 63 e demais peças juntando-se aos autos
nº898/07. A seguir, intimem-se as partes para a ratificação naqueles
autos. Intimem-se. -Advs. MARCELE BAPTISTA DE SIQUEIRA e
MARCELO JOSE CISCATO-.

40. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2015/2007-M.H.O. e outro x
O.E.O.- Considerando a certidão retro, intime-se a parte exequente,
na pessoa de seu procurador para se manifestar sobre seu interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de dez dias, sob pena de extin-
ção. Intimem-se. -Adv. KARINA MARIA MEHL-.

41. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2017/2007-R.L.V.D.S. e outro
x R.V.D.S.- Primeiramente, junte-se planilha atualizada do débito.
Prazo de cinco dias. Após, expeça-se nova carta precatória acompa-
nhada de cópia do petitório de folhas 52 e mapas de folhas 53/55.
Intimem-se. -Adv. JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE-.

42. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2053/2007-R.L.V.D.S. e outro
x R.V.D.S.- Primeiramente, intime-se a parte exequente para juntar
planilha de débito atualizada, discriminando mes a mes os valores
devidos e pagos pelo devedor. Prazo de dez dias. Acolho o pedido de
folhas 92. Assim, cumprido o item supra, renove-se a diligencia de
citação do executado, devendo anexar os mapas apresentados as fo-
lhas 93/95. Intimem-se. -Adv. JOANA PAULA CHEMIN DE AN-
DRADE-.

43. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2290/2007-R.F.C. x
L.C.N.C. e outros- Diga a parte autora em dez dias sobre o prosse-
guimento do feito e o interesse na produção probatória. Intimem-se.
-Adv. CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA-.

44. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2453/2007-M.S.B. x I.A.B.-
Designo audiencia de conciliação e saneamento (artigo 331 do C.P.C.)
para o dia 18/02/2009, as 14:50 horas. Intimem-se. -Advs. ANISIO
DOS SANTOS, ANELIESE BUENO DE MORAES CABRAL DOS
SANT e ENIO ROBERTO MURARA-.

45. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2691/2007-B.S.B.B. e outro x
R.B.B.- Saliento que muito embora a parte exequente seja beneficiá-
ria da Justiça Gratuita a diligencia requerida as folhas 53 compete à
própria parte. Por tais razões, reporto-me ao item 2 do despacho de
folhas 49. Intimem-se. (Manifeste-se a parte exequente sobre bens
do executado passíveis de contrição judicial no prazo de cinco dias).
-Adv. VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARDI-.

46. MEDIDA CAUTELAR DE SEP.CORPOS-2827/2007-R.N.S. x
R.G.V.- Defiro o pedido de folhas 91, suspendendo o processo pelo
prazo de trinta dias. Intimem-se. -Advs. ARMANDO DE SOUZA
SANTANA JUNIOR, SILVIO BRAMBILA e RAFAEL MARQUES
GANDOLFI-.

47. SEPARACAO DE CORPOS-2829/2007-R.G.V. x R.N.S.-Defiro
o pedido de folhas 70, suspendendo o processo pelo prazo de trinta
dias. Intimem-se. -Advs. SILVIO BRAMBILA, RAFAEL MARQUES
GANDOLFI e ARMANDO DE SOUZA SANTANA JUNIOR-.

48. ORDINARIA DE SEPARACAO-2904/2007-S.J.D.S. x O.L.D.S.-
Despacho I(folhas 61) Compulsando os autos verifica-se que não
houve a citação pessoal não sendo a realizada por carta mandado
válida (artigo 222 “a”, C.P.C.) tampouco em questões de direito in-
disponível (artigo 320 II, C.P.C.) é possível aplicar o instituto da
revelia, em razão do que, converto o feito em diligencia. Expeça
mandado para citação pessoal do réu. Intimem-se. Despacho II(folhas
64) Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. PAULO TEMPORAL-.

49. ORDINARIA DE DIVORCIO-2922/2007-D.A.O. x I.M.-Sobre
a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte interessa-
da. Intimem-se. -Adv. SHEILA MACHADO DE JESUS-.

50. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-2939/2007-J.C.K. e ou-
tro- Uma vez já desarquivados os autos, manifeste-se a requerente
de folhas 35 sobre eventual interesse na carga dos autos, sob pena de
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retorno ao arquivo. Intimem-se. -Adv. MONIKA CELINSKA PRE-
VIDELLI-.

51. ALIMENTOS-3758/2007-D.C.N.C. e outro x O.C.-Intime-se a
parte autora, por meio do procurador constituído para que, em cinco
dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do feito. Inti-
mem-se. -Adv. LEANDRO RAMOS GOUVEA-.

52. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3888/2007-E.C.L. x
M.F.D.S.- Despacho I(folhas 68) Assiste razão ao M.P. uma vez que
o feito se refere à matéria de ordem pública, cujo conhecimento pode
ocorrer a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição. Conside-
rando que o réu informa a existencia de anterior ação ajuizada e que
tramitou na 4º Vara de Família na qual se homologou acordo sobre
guarda compartilhada aquele juízo seria o competente para a apreci-
ação da presente demanda. No entanto, a certidão de folhas 13 nada
esclarece e os ofícios expedidos ainda não foram respondidos. Sen-
do assim, previamente à apreciação do parecer ministerial, REITE-
REM-SE os ofícios solicitando resposta com a máxima urgencia de-
vendo a Escrivania diligenciar para que seja rapidamente atendido.
Intimem-se. Despacho II(folhas 72) Defiro o pedido de folhas 71,
pelo prazo ali requerido. -Adv. KYZE DE MORAES DE GODOI
ROSA-.

53. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-4034/2007-M.C.P. e outros x
D.J.P.- Considerando o conteúdo da certidão de folhas 45-verso
manifeste-se a parte exequente sobre possíveis pontos de referencia
através dos quais o Sr.Oficial de Justiça possa localizar o número
indicado. Prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. KARINA MARIA
MEHL-.

54. ORDINARIA DE SEPARACAO-267/2008-R.G.V. x R.N.S.V.-
Defiro o pedido de folhas 94, suspendendo o processo pelo prazo de
trinta dias. Intimem-se. -Advs. SILVIO BRAMBILA, RAFAEL
MARQUES GANDOLFI e ARMANDO DE SOUZA SANTANA
JUNIOR-.

55. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-394/2008-R.G.C. e outros x
M.L.C.- Ratifique-se o acordo de folhas 57 em Juízo, no prazo de
cinco dias no horário de expediente forense. Intimem-se. -Adv. RA-
FAEL MARTINS BORDINHÃO-.

56. ALIMENTOS-481/2008-A.R. e outro x J.R.N.- Redesigno audi-
encia de conciliação para o dia 17/03/2009, as 14:00 horas, a ser
realizada no núcleo de conciliação. Renovem-se a citação e intima-
ção das partes, por meio de Oficial de Justiça observando o endereço
do requerido apresentado as folhas 51. Intimem-se. -Adv. LEAN-
DRO RAMOS GOUVEA-.

57. ORD. DIVORCIO (CONV)-630/2008-A.O. x S.J.G.- Sobre os
ofícios manifeste-se a parte interessada. Intimem-se. -Adv. NILSEY-
MONN KAYON WOLCOFF-.

58. ORDINARIA DE SEPARACAO-813/2008-A.R. x R.M.R.- Inti-
me-se a parte reconvinte para promover o preparo da reconvenção
no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento. Em igual pra-
zo, deverá emendar a petição de folhas 36/43, excluindo os filhos do
pólo ativo da ação, posto que não possuem legitimidade para nele
figurar, uma vez que versa o feito sobre separação. Intimem-se. -
Advs. DEFENSORIA PUBLICA e FERNANDA PEDERNEIRAS-.

59. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-950/2008-J.C.N. e outros x
J.C.N.- Manifeste-se a parte exequente sobre o retorno da carta pre-
catória expedida, bem como quanto ao seu interesse no prossegui-
mento do feito. Intimem-se. -Adv. CHARLES MIGUEL DOS SAN-
TOS TAVARES-.

60. DECL. DE UNIAO ESTAVEL-1094/2008-M.F.L. x R.A.B.-
Reporto-me ao despacho de folhas 301. (Acolho a manifestação do
M.P. Intimem-se os requerentes para comprovar documentalmente o
lapso temporal em que ocorreu a convivencia e, ainda, que não havia
impedimento para a constituição da união, prazo de dez dias). Inti-
mem-se. -Advs. DIMAS CASTRO DA SILVA, NEIDE APARECI-
DA MARTINS SILVA e JORGE MORENO DE CARVALHO-.

61. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1233/2008-E.L.S. x C.E.S.-
Saliento que o presente processo tramita sob a égide do artigo 732
do C.P.C. Em se tratando de execução não há que se falar na cone-
xão deste processo com eventual ação de exoneração de alimentos.
Outrossim, em processo executório, não há possibilidade de discutir
a impossibilidade de pagamento, devendo analisar esta matéria em
autos próprios através de procedimento adequado. No que se refere
à impugnação dos valores, acolho a afirmação do exequente, consi-
derando que a insurgencia do executado encontra-se desprovida de
demonstrativo de valor que entende devido por falta de um parame-
tro para o mesmo. Por fim, não há que se falar em prescrição do
débito alimentar. Diga a parte exequente, em cinco dias, sobre bens
do executado passíveis de constrição judicial. Intimem-se. -Advs.
ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS e OSVALDO DOS SAN-
TOS-.

62. MED.CAUT. DE BUSC.E APREENSAO-1548/2008-J.M.J. x
F.F.F.- O autor ingressou em juizo com a presente ação, com pedido
de liminar postulando a Busca e Apreensão de seu filho Y.F.M., ale-
gando, em síntese, que possui melhores condições para cuidar do
filho. Realizado o estudo social constatou-se que a criança encontra-
se plenamente adaptada ao convívio materno e assistida por familia-
res. Por outro lado, não obstante os respeitáveis argumentos expen-
didos na inicial não resultou demonstrada a necessidade da medida
postulada. Sendo assim, indefiro a cautela de busca e apreensão, a
título de liminar. Contudo, a fim de manter o vínculo afetivo da cri-
ança com o genitor bem como tendo em vista a vontade da criança,
manifestada no estudo social realizado, fixo o regime de visita em
finais de semanas e feriados alternados, com início nas sextas-feiras
no horário de saída da escola, até a segunda-feira seguinte, quando
deverá o autor levar o filho no horário de início das aulas. Outros-
sim, poderá apanhar o filho nas quartas-feiras, também no horário de

saída da escola, levando-o no dia seguinte (quinta-feira) para dar
seguimento às atividades escolares, no horário regulamentar. Cite-se
a ré para, querendo, no prazo de quinze dias, apresentar resposta
mediante advogado habilitado nos autos. Expeça-se carta. Sendo frus-
trada, expeça-se mandado. Havendo contestação com preliminares
arguidas, intime-se a parte autora para, se manifestar no prazo de
dez dias. Intimem-se. -Adv. ALESSANDRA MISKALO LESAK-.

63. ALTERACAO DE CLAUSULA-1734/2008-C.S.S. x L.D.S.-
Despacho I(folhas 71) Considerando os fatos narrados na petição de
folhas 48/52, recolha-se o mandado de busca e apreensão. Manifes-
te-se o autor sobre os documentos juntados as folhas 53 e 70 em
cinco dias. Intimem-se. Despacho II(folhas 125) Intime-se o autor
para se manifestar sobre a contestação e documentos no prazo de
dez dias. Intimem-se. -Advs. KARIN HASSE e RAQUEL ANGELI-
CA DIAS BUENO-.

64. GUARDA-1794/2008-L.D.S.S. x C.S.S.- Tendo em vista que há
outra ação ajuizada anteriormente no qual o genitor dos menores
discute a sua guarda (autos nº1734/2008) e, que, estes autos também
tem por objetivo a guarda das crianças L.S.S. e L.G.S., havendo,
então conexão, DETERMINO a reunião dos processos com funda-
mento no artigo 105 do C.P.C., para julgamento simultaneo. O feito
deverá prosseguir nos autos mais antigos. Intimem-se. -Advs. AN-
DERSON THADEU C ROMAO, RAQUEL ANGELICA DIAS BU-
ENO e ALINE FERNANDES ALVES DOS ANJOS-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-1843/2008-C.A.B. x J.B. e ou-
tros- Reporto-me ao conteúdo da decisão de folhas 20. (Com funda-
mento nos artigos 267, I, 284 e 295 VI do C.P.C., INDEFIRO a
petição inicial e julgo extinto o processo condenando o autor ao pa-
gamento das custas e despesas processuais dispensadas em virtude
da gratuidade processual). Com o transito em julgado arquivem-se,
com as anotações e baixas necessárias. Intimem-se. -Advs. MAR-
CELO H.SCHIAVINI SALOMÃO e MARCO ANTONIO DE LIMA-

66. SEPARACAO CONSENSUAL-1862/2008-B.F. e outro- Inti-
mem-se os requerentes para, no prazo de dez dias, promoverem o
recolhimento do tributo devido. Intimem-se. -Adv. ROGERIO HA-
SEMANN-.

67. DECLARATORIA DE SOC. DE FATO-1922/2008-C.L.L.S. x
E.P.J.A.L.- Despacho I(folhas 120) Diante da solicitação de folhas
116, oficie-se informando que em face da pendencia da presente ação
deverá ser reservado o quinhão sucessório, eventualmente atribuível
à companheira nos moldes do estabelecido no artigo 1790, I, do
Código Civil. Malgrado o argumento apresentado tendo que a rela-
ção processual ainda não se constituiu e, em especial, a determina-
ção supra que implica bloqueio de valores, ante a excepcionalidade
que reveste o caso embora o pleito de folhas 119 não possua respal-
do legal, defiro-o em parte, suspendendo o processo pelo prazo im-
prorrogável de trinta dias. Intimem-se. Despacho II(folhas 195) A
petição de folhas 121/124 resulta prejudicada uma vez que o pedido
já foi objeto de deliberação às folhas 120, item 1. Intimem-se. Des-
pacho III(folhas 200) Intime-se a parte interessada para que retire o
ofício para cumprimento. Intimem-se. -Advs. VALTER KISIELEWI-
CZ, ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR e MARCIA WORMSBE-
CKER-.

68. ALIMENTOS-2067/2008-J.L.M.C. e outros x E.C.- Cumpra-se
o item 2 do despacho de folhas 27. (Digam as partes em cinco dias,
sobre as provas que pretendem produzir, fundamentando-as sob pena
de indeferimento ou se desejam julgamento antecipado da lide). Inti-
mem-se. -Advs. ORLANDO ABRAO KALIL, RICARDO KLEINE
DE M. SOBRINHO, SAFIRA ORCATTO MARELLES DO PRA-
DO, SERGIO AUGUSTO KALIL e NILSA MARIA GREIN-.

69. ORDINARIA DE SEPARACAO-2150/2008-P.M.S.T. x R.C.T.-
Defiro a emenda da inicial. Anote-se. Comunique-se ao Ofício Dis-
tribuidor. Defiro o benefício da assistencia judiciária. Oficie-se infor-
mando a parte sobre a concessão a qual incide também sobre a con-
cessão a qual incide também sobre os honorários advocatícios con-
forme dispõem os artigos 2º, parágrafo único e 3º, V, da Lei 1060/
50. Anote-se na autuação (CN 5.2.5.III). Atendendo os requisitos
legais, uma vez que é obrigação dos pais contribuir com a subsisten-
cia dos filhos e, a fim de evitar-lhes o perecimento até ulterior deci-
são com fundamento no artigo 273 § 7º C.P.C., fixo alimentos provi-
sórios em favor dos filhos do casal, no montante de 25% dos rendi-
mentos do réu excetuados os encargos obrigatórios a ser depositado
em conta corrente. Oficie-se ao empregador. Cite-se o réu para, no
prazo de quinze dias, apresentar resposta mediante Advogado habili-
tado nos autos. Expeça-se carta. Sendo frustrada, expeça-se manda-
do. Havendo contestação com preliminares arguidas, intime-se a parte
autora para se manifestar, no prazo de dez dias. Intimem-se. -Adv.
ELISANGELA ALVES DA CRUZ PRESTES-.

70. DIVORCIO CONSENSUAL-2155/2008-E.R.G.B. e outro- De-
firo o pedido de folhas 47, pelo prazo de quinze dias. Intimem-se. -
Adv. ANDRE SIQUEIRA FLEURY DE CAMPOS LIM-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO-2314/2008-J.O.Z. x J.A.P.- Rece-
bo os presentes embargos. Sustentou o embargante que foi condena-
do a prestar alimentos à embargada no importe de quatro salários
mínimos pelo juízo a quo, em ação de investigação de paternidade
cumulada com alimentos. Afirma que esta decisão foi reformada pelo
Egrégio Tribunal de Justiça a qual minorou a verba alimentar para 2
e 1/2 salários mínimos. Dispos que há excesso no valor cobrado na
ação de execução, considerando que os alimentos devem retroagir à
data em que ocorreu a citação no processo em que foi fixada a pen-
são alimentícia sendo o valor determinado pelo juízo de segundo
grau o montante correto a embasar a ação executória. Consoante
documentos juntados, verifica-se que o valor cobrado pela exequen-
te se baseia no valor de quatro salários mínimos montante fixado em
primeiro grau. Conforme entendimento deste Juízo o valor fixado a
título de alimentos retroage à data em que efetuada a citação, sendo
a pensão alimentícia fixada pelo Egrégio Tribunal de Justiça a corre-

ta a embasar eventuais procedimentos executórios. Diante disto, res-
tando-se demonstrado o fumus boni iuris e o periculum in mora aco-
lho as alegações tecidas pelo embargante e defiro o pedido de efeito
suspensivo. Intime-se o embargado, para que apresente impugnação
em quinze dias. Intimem-se. -Advs. JORGE DURVAL DA SILVA e
CELSO FERNANDO GUTMANN-.

72. ORDINARIA DE DIVORCIO-2408/2008-M.L.M.B. x J.B.-In-
timem-se a parte autora, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Adv. JAIME BELMIRO TASCA-.

73. ORD. DIVORCIO (CONV)-2464/2008-O.A.F.R. x L.M.S.R.-
Sobre a certidao do Sr.(a) Oficial de Justica manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. AIRTON PEDRO DOS SANTOS-.

74. ALIMENTOS-2491/2008-E.B.S.L. e outro x E.B.L.- Tratam os
autos de ação de alimentos em que o requerente devidamente repre-
sentado por sua mãe, pleiteia a fixação dos alimentos provisórios em
R$415,00. Considerando que ainda não existem elementos suficien-
tes nos autos comprovem inequivocadamente, as necessidades do
requerente e a efetiva possibilidade da parte requerida, fixo os ali-
mentos provisórios no montante de R$200,00, a ser pago diretamen-
te a autora mediante recibo ou a ser depositado em conta bancária a
ser informada as folhas 09. Tendo em vista o contido no Decreto
Judiciario nº39- DM do E.Tribunal de Justica deste Estado, datado
de 20/03/2003, em especial o contido no seu artigo 2º, que dispoe
destinarem-se os Núcleos de Conciliacao a atender as pessoas eco-
nomicamente carentes-assim consideradas nos termos da Lei Fede-
ral nº1060/50-para homologacao judicial de transacoes relativas à
matéria de competencia das Varas de Família determino a remessa
destes autos ao Núcleo para audiencia de conciliacao que designo
para o dia 17 de 03 de 2009, às 15:30 horas. Cite-se e intime-se a
parte ré para que compareca na audiencia designada pelo Núcleo de
Conciliacao, salientando que o prazo para contestar será de quinze
dias a contar da realizacao da referida audiencia. Intimem-se. -Adv.
CELIA INES DA SILVA-.

75. ORDINARIA DE SEPARACAO-2519/2008-M.D.B.S. x P.F.S.-
Defiro o pedido de folhas 43. (Requer dilação do prazo por trinta
dias). Intimem-se. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA
OLIVA-.

76. ALIMENTOS-2524/2008-M.E.L.C.K. e outro x R.M.K.- Aco-
lho a emenda à inicial. Defiro a gratuidade processual. Tratam os
autos de ação de alimentos em que a parte autora devidamente re-
presentada por sua mãe, pleiteia a fixação dos alimentos provisórios
quatro salários mínimos. Considerando que ainda não existem ele-
mentos suficientes nos autos comprovem inequivocadamente, as ne-
cessidades do requerente e a efetiva possibilidade da ré em suportar
o montante requerido, fixo os alimentos provisórios no montante de
R$200,00, a serem pagos diretamente à responsável legal da parte
autora, mediante recibo ou a ser depositado em conta bancária. Ten-
do em vista o contido no Decreto Judiciario nº39- DM do E.Tribunal
de Justica deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial o conti-
do no seu artigo 2º, que dispoe destinarem-se os Núcleos de Conci-
liacao a atender as pessoas economicamente carentes-assim conside-
radas nos termos da Lei Federal nº1060/50-para homologacao judi-
cial de transacoes relativas à matéria de competencia das Varas de
Família determino a remessa destes autos ao Núcleo para audiencia
de conciliacao que designo para o dia 17 de 03 de 2009, às 15:00
horas. Cite-se e intime-se a parte ré para que compareca na audien-
cia designada pelo Núcleo de Conciliacao, salientando que o prazo
para contestar será de quinze dias a contar da realizacao da referida
audiencia. Intimem-se. -Adv. LUIZ HECKE-.

77. DIVORCIO CONSENSUAL-2593/2008-P.S.C. e outro- Intimem-
se os requerentes para ratificarem o pedido inicial, no prazo de dez
dias. Intimem-se. -Adv. ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO-

78. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2625/2008-L.V. x C.V.
e outros- Sobre as cartas mandado devolvidas manifeste-se a parte
interessada. Intimem-se. -Adv. ALICE PRESA-.

79. ALIMENTOS-2841/2008-D.A.T.L.C.D.S. e outro x
J.R.L.C.D.S.- Tratam os autos de ação de alimentos em que o reque-
rente devidamente representado por sua mãe, pleiteia a fixação dos
alimentos provisórios em R$400,00. Considerando que ainda não
existem elementos suficientes nos autos comprovem inequivocada-
mente, as necessidades do requerente e a efetiva possibilidade da
parte requerida, fixo os alimentos provisórios no montante de
R$200,00, a ser pago diretamente a autora mediante recibo ou a ser
depositado em conta bancária informada no item b, as folhas 06.
Oficie-se à UFPR como requerido, consignando o prazo de cinco
dias para resposta. Tendo em vista o contido no Decreto Judiciario
nº39- DM do E.Tribunal de Justica deste Estado, datado de 20/03/
2003, em especial o contido no seu artigo 2º, que dispoe destinarem-
se os Núcleos de Conciliacao a atender as pessoas economicamente
carentes-assim consideradas nos termos da Lei Federal nº1060/50-
para homologacao judicial de transacoes relativas à matéria de com-
petencia das Varas de Família determino a remessa destes autos ao
Núcleo para audiencia de conciliacao que designo para o dia 17 de
03 de 2009, às 14 :30 horas. Cite-se e intime-se a parte ré para que
compareca na audiencia designada pelo Núcleo de Conciliacao, sali-
entando que o prazo para contestar será de quinze dias a contar da
realizacao da referida audiencia. Intimem-se. -Adv. FERNANDO
JOSE BREDA PESSOA-.

80. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE ALIMENTOS-3000/2008-
J.F.S. e outros- Ratifique-se o acordo de folhas 09/11 em Juízo no
prazo de cinco dias, no horário de expediente forense. Intimem-se. -
Adv. GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA-.

81. ALIMENTOS-3001/2008-A.G. e outro x M.G. e outro- Esclare-
ça a parte autora em emenda da petição inicial no prazo de dez dias
uma vez que há notícia de que os alimentos foram fixados por oca-
sião da separação de seus pais, sob pena de indeferimento (artigo

284, parágrafo único do C.P.C.). Intimem-se. -Adv. ANA CAROLI-
NE DIAS LIBANIO DA SILVA-.

82. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3008/2008-M.C.N. e outro x
A.S.N.-Deverá a parte requerente emendar em dez dias, o petitório
inicial, a fim de juntar aos autos cópia do título judicial que homolo-
gou o acordo de alimentos, de folhas 10, devidamente subscrito pelo
Juízo, sob pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. REGINA CAR-
DOSO DE ALMEIDA A. COSTA-.

83. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-3027/2008-A.C.S. x O.A.V.S.-
Le-se da petição inicial que a parte autora mencionou que manteve
relacionamento de concubinato com o réu. No entanto, descreve que
viveram como se casados fossem. Havendo contradição entre o pe-
dido, os fatos alegados e a denominação dada a convivencia intime-
se a autora para emendar a petição inicial no prazo de dez dias, de-
vendo atentar para o disposto nos artigos 1723 e 1521 do Código
Civil, sob pena de indeferimento, (artigo 284, parágrafo único do
C.P.C.). Intimem-se. -Adv. RODRIGO BARRETO-.

84. ORDINARIA DE SEPARACAO-3086/2008-P.A.L.O. x J.C.B.O.-
Processo em segredo de justiça (artigo 155 II do C.P.C.). Diante do
que foi afirmado na petição inicial, e considerando o teor da declara-
ção de folhas 10, DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICI-
ÁRIA, QUE TAMBÉM INCIDE SOBRE OS HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS, conforme disposto no artigo 2º parágrafo único e 3º,
V, da Lei 1060/50. Oficie-se para informar a parte autora. Nos ter-
mos do CN 2.7.9 e seguintes, tendo em vista que inexistem elemen-
tos que contrariem a afirmação de carencia da parte autora, caberá a
Escrivania eventual informação ou mesmo a parte ré a impugnação
prevista na Lei 1060/50. Intime-se a parte autora para, no prazo de
dez dias, emendar a inicial, sob pena de indeferimento, (artigo 284
parágrafo único do C.P.C.) devendo fazer prova do binomio necessi-
dade/possibilidade no que tange ao pedido de pensão alimentícia. No
mesmo prazo deverá corrigir o valor da causa de acordo com o con-
teúdo economico da demanda, observando o disposto nos artigos
258 e 259 VI do C.P.C. Intimem-se. -Adv. MARIA ELIZABETH
HOHMANN RIBEIRO-.

85. GUARDA-3098/2008-C.L.R.G. x J.R.M.- Intime-se a parte au-
tora para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, observando o
artigo 165, I e V do Estatuto da Criança e do Adolescente devendo
juntar aos autos: a) qualificação completa de seu eventual conjuge
ou companheiro, com expressa anuencia deste; b) declaração sobre a
existencia de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança sob
pena de indeferimento (artigo 284, parágrafo único do C.P.C.). Inti-
mem-se. -Adv. ALESSANDRA NEUSA SAMBUGARO DE MA-
TOS-.

86. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-12741/2008-P.P.E. e ou-
tro-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial,
sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pa-
gamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publi-
cação). -Adv. MANOEL CARLOS MARTINS COELHO-.

87. ALIMENTOS-12742/2008-M.V.Y. x J.J.Y.N.-Intimem-se os in-
teressados para que efetuem o depósito inicial, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já tenha sido
efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv. HELING-
TON CLAUDIO VIEIRA DE CAMARGO-.

88. ALIMENTOS-12744/2008-N.B. x T.N.A.R.-Intimem-se os inte-
ressados para que efetuem o depósito inicial, sob pena de cancela-
mento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já tenha sido
efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv. SUELINE
JUSTUS MARTINS-.

89. HOMOLOGACAO DE ACORDO-12746/2008-M.F.V. e outro-
Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. SAMUEL TORQUATO-.

90. SEPARACAO CONSENSUAL-12750/2008-R.P.F. e outro-Inti-
mem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena
de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já
tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv.
ERENI INES CASARIN-.

91. ORDINARIA DE SEPARACAO-12778/2008-R.S.K. x
E.K.F.N.K.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. NELSON KLAS JUNIOR-.

92. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-12790/2008-B.N.A. x
M.C.J.S.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. HELIO ROBERTO LINHARES DE OLIVEI-
RA-.
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ELIEL JOSE ALBERTIN BERTI 4 1410/1998
ELISETE MARY SALLES STEFA 4 1410/1998
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA 34 3952/2005
EMANUEL FERNANDO CASTELLI 39 490/2006
ENNIO SANTOS FILHO 194 1815/2008
EUGENIO DE LIMA BRAGA 1 108/1995
 211 1928/2008
EUNICE DO CARMO SALLES BI 176 1721/2008
EVERTON LUIZ MOREIRA 127 3554/2007
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 83 2269/2007
FABIANE OLIVEIRA 146 644/2008
FABIANO HALUCH MAOSKI 70 1147/2007
FABIO AUGUSTO ZANLORENCI 90 2388/2007
FABIO CIUFFI 12 2380/2002
FABIO DE SOUZA 66 804/2007
FABIO HENRIQUE NEGRAO FER 92 2413/2007
FABIO XAVIER DA SILVA 44 793/2006
 112 2547/2007
FERNANDA CORDOVA BETTEGA 106 2514/2007
FERNANDA NELSEN TEODORO D 85 2295/2007
 225 2051/2008
FERNANDO AUGUSTO DISSENHA 189 1802/2008
FERNANDO MUSSI PEREIRA PA 9 2307/2000
FERNANDO RICARDO PISKE 119 2773/2007
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 186 1793/2008
FERNANDO ZENATO NEGRELE 110 2543/2007
 201 1831/2008
FLAVIA SANTIN VAZ 6 2508/1999
FLAVIO VILMAR DA SILVA 77 2032/2007
 107 2522/2007
FLAVIO WARUMBY LINS 3 70/1996
FORTUNATO SANTORO 33 3772/2005
FRANCYELLE CRISTIANE DALP 167 1656/2008
FRANCYS MENDES 167 1656/2008
GABRIELA RUBIN TOAZZA 116 2609/2007
GEORGIA SABBAG MALUCELL 75 1656/2007
GERALDO DONI JUNIOR 131 3652/2007
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 163 1261/2008
GILBERTO RODRIGUES BAENA 111 2546/2007
GILFROIS CARLOS BAUER 23 553/2004
GIOVANA CRISTINA SZEREMET 175 1718/2008
GIOVANI FRAZÃO DELLA VILL 232 2372/2008
GIOVANI SCHLICKMANN 96 2464/2007
GISELE DE OLIVEIRA PARCHE 170 1674/2008
GISELLE SANTOS 179 1754/2008
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 18 1392/2003
GRACIELA I. MARINS 236 2472/2008
GUILHERME SHIBATA DE SOUZ 220 1974/2008
GUSTAVO HENRIQUE BOURGES 2 1815/1995
GUSTAVO SARTOR DE OLIVEIR 118 2661/2007
HARRI KLAIS 192 1812/2008
HERRMANN EMMEL SCHWARTZ 121 3177/2007
HUBIRAJARA DURAES DA LUZ 53 3232/2006
IOLANDA MARIA GOMES 2 1815/1995
IRINEU GALESKI JUNIOR 32 3659/2005
ISABELA QUELHAS MOREIRA 18 1392/2003
 102 2485/2007
 154 681/2008
 256 2854/2008
ITO TARAS 69 1142/2007
IVAN XAVIER VIANNA FILHO 72 1242/2007
IVONE STRUCK 261 2903/2008
IVORLI FRANCISCO TIBES DA 109 2527/2007
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 56 3579/2006
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 181 1765/2008
JOAO MARCELO KERETCH 54 3239/2006
JOAO MARTINS 41 622/2006
JOCELAINE MORAES DE SOUZA 133 3755/2007
JOSE ALEXANDRE SARAIVA 200 1828/2008
JOSE ANTONIO DOS REIS CHA 2 1815/1995
JOSE ANTONIO GARCIA JOAQU 153 677/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 5 470/1999
JOSE CARLOS ROSA 122 3230/2007
JOSE DOS SANTOS 40 610/2006
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 98 2473/2007
JOSE LUIZ RICETTI 50 2789/2006
JOSE PACHECO NETTO 219 1960/2008
JOSE PAIS SOBRINHO 26 1092/2005
 36 231/2006
JOYCE VINHAS VILLANEUVA 259 2865/2008
JUCARA L. POLETTO 15 443/2003
JULIANE ZANCANARO 82 2253/2007
 240 2553/2008
JULIO CESAR RIBEIRO 145 643/2008
 237 2478/2008
JUSSARA GRANDO ALLAGE 38 448/2006
KARINA MARIA MEHL 55 3418/2006
 252 2808/2008
 253 2809/2008
KATIA REGINA LEITE 91 2405/2007
KATIA ZANONI 218 1957/2008
LADISMARA TEIXEIRA 23 553/2004
LARISSA RIBEIRO GIROLDO 29 2792/2005
LAURIANE LOURENCO LEAL 108 2523/2007
LEANDRO RAMOS GOUVEA 143 636/2008
 154 681/2008
LENITA RODOLFO PASSOS 21 1824/2003
LEONARDO PENTEADO DE CARV 22 2566/2003
LEONEL STEVAM FILHO 128 3572/2007
LEONILDO BRUSTOLIN 110 2543/2007

LETICIA NERY VILLA STANGL 84 2283/2007
LIBIAMAR DE SOUZA 30 3171/2005
LIGUARU ESPIRITO SANTO NE 214 1935/2008
LINCOLN TADEU CERKUNVIS 88 2375/2007
LIRIA SILVANA VIEIRA 234 2399/2008
LORENZA DE CASSIA AMARAL 227 2150/2008
LUCIA AURORA FURTADO BRON 230 2168/2008
LUCIANE APARECIDA DE ABRE 246 2733/2008
 257 2855/2008
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 80 2234/2007
LUCIMARA DOEGE 25 2678/2004
LUIS FELIPE ZAFANELLI CUB 118 2661/2007
LUIZ ALBERTO GONÇALVES 3 70/1996
LUIZ ALBERTO SANTOS DE MA 89 2377/2007
LUIZ ANTONIO MARIANO 242 2596/2008
LUIZ ANTONIO MORES 114 2576/2007
LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI 65 683/2007
LUIZ FERNANDO NACLI BASTO 157 694/2008
MANOEL R. DE MATOS NETO 174 1699/2008
MARCELO DA SILVA GARCIA N 265 2992/2008
MARCELO PACHECO PIROLO 65 683/2007
MARCIA CRISTINA GUNHA 190 1805/2008
MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 11 672/2002
MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 59 4335/2006
MARCO ANTONIO DE LIMA 193 1814/2008
MARCO ANTONIO DE SOUZA 66 804/2007
MARCOS ANTONIO GERMANO 164 1488/2008
MARCUS VENICIOS CAVASSIN 71 1217/2007
MARGARETH BARBOSA DE AMOR 210 1917/2008
MARGARETH ZANARDINI 7 1936/2000
MARIA CHRISTINA DE ALMEID 22 2566/2003
MARIA CLAUDIA DE SEIXAS P 187 1796/2008
MARIA ELIZABETH H. RIBEIR 209 1916/2008
MARIA ELZI DE MATTOS T. B 224 2049/2008
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 120 3128/2007
 250 2797/2008
MARIA INAH FERREIRA PEPE 124 3444/2007
MARIA IZABELA SILVA DE OL 1 108/1995
MARIA NOELI FAE 62 536/2007
MARIA RENATA SETTI DE PAU 5 470/1999
MARIANA GONÇALVES ALTOMAN 145 643/2008
MARIANE MELILLO FONTAN 41 622/2006
MARINA MICHEL DE MACEDO 262 2905/2008
MARINÊS BARUFFI DE ANDRAD 37 254/2006
MARLOS ALEXANDRE COUTO CO 243 2649/2008
MARLY BORGES DOMINGUES 129 3597/2007
MAYLIN MAFFINI 153 677/2008
MILENA MARTINS 39 490/2006
MILTON TEODORO DA SILVA 225 2051/2008
MINISTERIO PUBLICO DO PAR 37 254/2006
MIRIAM KLAHOLD 188 1797/2008
MOACIR ALVES CAPUCHO 136 414/2008
MOACIR TADEU FURTADO 208 1912/2008
MOISES EDUARDO BOGO 58 4325/2006
NADIA JEZZINI 149 667/2008
NASSER AHMED ABU MURAD 128 3572/2007
NATAIL DA SILVA MONTEIRO 26 1092/2005
NATALIA BITENCOURT GASPAR 59 4335/2006
 214 1935/2008
NATANIEL RICCI 28 2329/2005
NELSON BELTZAC JUNIOR 150 668/2008
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 33 3772/2005
NELSON RAMOS KUSTER 4 1410/1998
NILSON MAGALHAES DOS SANT 114 2576/2007
ODAIR SABOIA CORDEIRO 245 2683/2008
OLAIA PASSOS ANTUNES 148 664/2008
ORLANDO FAVARETI 50 2789/2006
OSNI MARCOS LEITE 236 2472/2008
OSVALDO MARQUES DE SOUZA 28 2329/2005
OTAVIO ERNESTO MARCHESINI 124 3444/2007
PATRICIA DE CASSIA PEREIR 29 2792/2005
PAULO CESAR BULOTAS 44 793/2006
 139 627/2008
 142 635/2008
 264 2949/2008
PAULO GUILHERME S. MAUAD 113 2569/2007
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 10 1276/2001
PAULO RODRIGO PAIVA DE AZ 185 1785/2008
PAULO ROGERIO ATILIO ERCO 165 1588/2008
PAULO SERGIO WINCKLER 144 641/2008
PAULO VINICIUS DE BARROS 236 2472/2008
PAULO YVES TEMPORAL 46 1627/2006
 249 2777/2008
PEDRO EUCLIDES UTZIG 17 885/2003
PEDRO RIBEIRO FILHO 11 672/2002
RAFAEL AUGUSTO BUCH JACOB 147 663/2008
RAFAEL CARVALHO POLLI 43 682/2006
RAFAEL SCHIER GUERRA 239 2524/2008
RAIMUNDO FERREIRA MATOS 244 2665/2008
RANGEL DA SILVA 180 1761/2008
RAPHAEL BERNARDES DA SILV 180 1761/2008
RAPHAEL WOTKOSKI 241 2561/2008
REGINA AP. DE BARBARA DA 17 885/2003
REGINA APARECIDA CAMPOS 27 1144/2005
REGINA CARDOSO A. ANDRADE 57 3580/2006
 79 2154/2007
 202 1839/2008
 204 1855/2008
 221 1992/2008
RENATA FARAH PEREIRA DE C 68 1088/2007
RENATA POLICHUK 196 1821/2008
RENATO DE OLIVEIRA 66 804/2007
RENO CARNEIRO DA SILVA 85 2295/2007
RITA DE CASSIA HOSTINS 138 567/2008
RITA DE CASSIA HOSTINS FR 195 1816/2008
RITA DE CASSIA MEDEIROS V 63 540/2007

RITA DE CASSIA STEMPNIAK 96 2464/2007
RITA MARIA N. L. DE PAULA 131 3652/2007
ROBERTO CARLOS GOLDMAN 212 1929/2008
ROBISON MARANHAO 40 610/2006
ROBSON LUIZ SANTIAGO 8 2130/2000
 94 2448/2007
RODRIGO GASPAR TEIXEIRA 15 443/2003
ROGERIO MOREIRA MACHADO D 216 1938/2008
ROLAND KLASSEN 238 2481/2008
ROSANGELA URIARTE RIERA S 45 1264/2006
ROSSELLA DU LEVANDOWSKI 127 3554/2007
RUI SCUCATO DOS SANTOS 263 2932/2008
SAMIR NAOUAF HALABI 10 1276/2001
SANDRA CRISTINA DE OLIVEI 113 2569/2007
SANDRA CRISTINA PEREIRA B 191 1810/2008
SANDRA M. CAVALCANTI DE L 235 2460/2008
SARA CECILIA ROCHA 1 108/1995
SAULO DE TARSO ARAUJO CAR 165 1588/2008
SERGIO BURDA NICOLA 73 1408/2007
SERGIO JOSE LOPES DOS SAN 118 2661/2007
SERGIO LUIZ PEIXER 137 515/2008
SHEILA MACHADO DE JESUS 229 2161/2008
SHIRLEY FAETTHE DE ANDRAD 19 1506/2003
SHIRLEY ROSANA DE MORAES 77 2032/2007
SIBELE HOCHSTEINER DO AMA 4 1410/1998
SILVIA CRISTINA XAVIER 61 268/2007
SILVIA FERNANDA B. DA SIL 117 2613/2007
SILVIA FERNANDA BATISTA D 24 2326/2004
SILVIO CESAR MICHELETTI 5 470/1999
SIMONE CERETTA LIMA 48 2220/2006
 78 2104/2007
 152 675/2008
SIMONE MARIA MALUCELLI P. 123 3315/2007
 247 2750/2008
SIMONE MARIA MALUCELLI PI 125 3452/2007
SIMONE MOLLETTA 156 693/2008
SIMONE SOUZA KIEM 16 864/2003
SOLANGE MIRO VIANNA SPRUN 74 1478/2007
SONIA MARIA ANRELINK 266 4/2008
SUHELLEN IURK PRESTES 118 2661/2007
TANIA DIAS DOS SANTOS 158 854/2008
 171 1685/2008
TELMA MARIA ZIBARTH DE MO 14 146/2003
THAIS HELENA ALVES ROSSA 10 1276/2001
THIAGO CHIQUETTO 182 1769/2008
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 89 2377/2007
 173 1698/2008
ULYSSES SERGIO ELYSEU 47 2006/2006
URSULLA ANDREA RAMOS 10 1276/2001
VALMIR TEIXEIRA 27 1144/2005
VANESSA SIMIONATO GOMES 134 3782/2007
VANIA DE AGUIAR 12 2380/2002
VANIA REGINA GASPARELLO B 29 2792/2005
 140 628/2008
VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARD 70 1147/2007
VICENTE HIGINO NETO 17 885/2003
VICENTE PAULA SANTOS 32 3659/2005
VICTOR RAFAEL P. GUERREIR 167 1656/2008
WAGNER BARROS 215 1936/2008
WAGNER DE JESUS MAGRINI 150 668/2008
WILLIAM ESPERIDIAO DAVID 18 1392/2003
WLAMYR JORGE DA SILVA STA 206 1893/2008
ZULEIS KNOTH ADAM 159 1099/2008

1. EXECUCAO DE ALIMENTOS-108/1995-L.C.G. e outros x
D.G.C.- Reporto-me ao item 3 do despacho de fls. 245. Trata-se de
execução por quantia certa, alusiva aos débitos dos meses de julho/
92 e maio/95, consoante as diversas planilhas acostadas aos autos. A
par disso, ao Contador Judicial, para elaboração da planilha de cál-
culo, na forma do artigo 475-B, parágrafo 3º, do CPC, promovendo
regular abatimento dos valores efetivamente adimplidos pelo execu-
tado, com a respectiva atualização.-Advs. EUGENIO DE LIMA
BRAGA, SARA CECILIA ROCHA e MARIA IZABELA SILVA DE
OLIVEIRA-.

2. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1815/1995-R.E.R. e outros x
R.S.J.R.- Defiro o pedido de vistas, pelo prazo de cinco dias.-Advs.
GUSTAVO HENRIQUE BOURGES, JOSE ANTONIO DOS REIS
CHAGAS e IOLANDA MARIA GOMES-.

3. EXECUCAO DE ALIMENTOS-70/1996-G.H.C.B. e outro x F.B.-
A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Advs. LUIZ ALBERTO GONÇALVES e FLA-
VIO WARUMBY LINS-.

4. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1410/1998-F.M.M. e outro x
J.E.M.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Advs. NELSON RAMOS KUSTER, ELI-
SETE MARY SALLES STEFANI, CARLOS MARIO HAMPF, SI-
BELE HOCHSTEINER DO AMARAL e ELIEL JOSE ALBERTIN
BERTINOTTI-.

5. DIVORCIO CONSENSUAL-470/1999-M.C.L. x K.M.C.L.- Con-
siderando a sentença proferida nos autos de Revisional de Alimentos
sob nº 738/2006 (fls. 70), julgo prejudicado o pedido formulado às
fls. 49/52, ante a perda do objeto, o que faço nos termos do inciso
IV, do artigo 267 do CPC. Custas na forma da lei.-Advs. SILVIO
CESAR MICHELETTI, MARIA RENATA SETTI DE PAULI e JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

6. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2508/1999-J.C.L.D.S. e outro x
J.C.D.S.- A presente execução tramita pelo procedimento descrito
no artigo 732 do CPC, ou seja se pretende o adimplemento de débi-
tos alimentares pretéritos, conforme decisão de fls, 86v, proferida
em 23/10/2003, a qual restou restou irrecorrida.Desse modo, não há
qua se falar em decretação da prisão civil do devedor. A par disso
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apresente o credor planilha de calculo, discriminada e atualizada dos
débitos pretéritos objeto de execução (CPC, art. 614), período de
agosto/99 a janeiro/2003 (planilha de fls. 79/81), no prazo de dez
dias. Consigno outrossim, que os débitos alimentícios recentes (sú-
mula) poderão ser executados, se assim pretender, mas através da
via adequada e em autos apartados. Retifico o item “4” do despacho
de fls. 121, a fim de fazer constar o período relativo aos meses de
setembro/94 a janeiro/2003. Ao contador judicial, para elaboração
do cálculo exequendo, na forma do artigo 475-B, parágrafo 3º do
CPC, observando-se o período indicado e os exatos termos do título
judicial. No mais, reporto-me ao despacho de fls. 121. Sobre o lau-
do, manifestem-se as partes, querendo, no prazo de cinco dias. Pos-
teriormente, serão apreciados os demais pedidos deduzidos às fls.
122/127.-Advs. DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO, FLAVIA
SANTIN VAZ e ALMIR KUTNE-.

7. REDUCAO DE ALIMENTOS-1936/2000-G.R.M. x C.M.Z.M. e
outros- intimem-se as partes para que se manifestem e apresentem
simultâneamente alegações finais na forma de memoriais.-Advs.
MARGARETH ZANARDINI e DEFENSORIA PUBLICA DO ES-
TADO-.

8. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2130/2000-B.O. x J.S.O. e ou-
tros-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na
contracapa dos autos. -Adv. ROBSON LUIZ SANTIAGO-.

9. ACAO DE ALIMENTOS-2307/2000-R.L.O. e outro x H.M.O.-
Cumpra-se a decisão de fls. 31/32, observando-se o contido às fls.
33.-Advs. CELSO FERREIRA DE MELO e FERNANDO MUSSI
PEREIRA PAIVA-.

10. AÇAO COMINATORIA-1276/2001-V.A.S. x A.W.L.- Osbser-
ve, o Sr. Escrivão, que nestes autos estão em trÂmite duas execu-
ções distintas. Uma figurando como exequente o Dr. O.H.R.F. (fl.
266), na qualidade de procurador do HSBC Bank Brasil S/A - Banco
Múltiplo. Outra proposta pela Dra. E.F.Z. (fls. 269/270), na qualida-
de de procuradora do Sr. A.W.L. A devedora - Sra. Valderes - so-
mente foi intimada para pagar a quantia requisitada pelo primeiro
exequente e objeto do demonstrativo de fl. 267, conforme constou
da deliberação de fl. 268. Quedou-se contudo, silente (certidão de fl.
276). Cumpra, outrossim, o item “4” de fl. 280. No mais, ao que
parece, o depósito cujo comprovante encontra-se acostado à fl. 285
foi efetivado de forma equivocada, porquanto no referido documen-
to não há qualquer menção à Procuradora exequente (Dra. Eliana de
Fátima Zanfelice), tudo indicando que crédito se perfez em favor da
própria devedora. Assim sendo, intime-se a executada - Sra. Valde-
res - para que elucide ocorrido, no prazo de cinco dias.-Advs. PAU-
LO ROBERTO RIBEIRO NALIN, CARLYLE POPP, URSULLA
ANDREA RAMOS, EGLACY PAULINO, ELIANA DE FATIMA
ZANFELICE, BEATRIZ SCHIEBLER, SAMIR NAOUAF HALA-
BI e THAIS HELENA ALVES ROSSA-.

11. DECLARATORIA SOCIEDADE FATO-672/2002-L.R.P. x
E.D.A.- Levando em conta o trânsito em julgado do acórdão nº 10.041
(fls. 293/2990) - que deu provimento ao apelo e julgou improceden-
tes os pedidos formulados na exordial - determino a expedição de
ofício ao Registro de Imóveis da 9ª Circunscrição desta capital, para
o fim de que seja cancelada a anotação relativa ao imóvel matricula-
do sob nº 40.031, originada pelo ofício nº 1048/2002 deste juízo (fl.
46). A primeira solicitação formulada pela requerida à fl. 307, para
que a requerente seja obrigada a desocupar a residência objeto da
matrícula nº 40.031, deverá ser perquirida em demanda adequada e
perante o Juízo competente, porquanto a questão possessória não
pode se decidida nesta Vara Especializada. Indefiro o pedido de ex-
pedição de ofício ao INSS formulado pela ré a fl. 307, eis que tal
diligência compete exclusivamente à parte interessada e poderá ser
levada a efeito independentemente de deliberação judicial. Da mes-
ma forma, indefiro a expedição de ofício ao Juízo da 1ª Vara Cível
desta Capital, cuja providência também deverá ser efetivada direta-
mente pela Sra. Evanilde. Por fim relativamente à solicitação de inti-
mação da autora para que efetue o pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios (fl. 307), denota-se que no acórdão nº
10041 (fls. 293/299) não houve qualquer condenação da Sra. Leoni
às verbas sucumbenciais, ao passo que a sentença reformada (fls.
237/244) havia determinado o rateio igualitário das despesas. Assim
sendo, impossível a cobrança desejada pela ré a esse título.-Advs.
PEDRO RIBEIRO FILHO e MARCILEY DA SILVA GAVIOLI-.

12. ACAO DE ALIMENTOS-2380/2002-N.C.T. x E.T.M.- Julgo
procedente o pedido inicial, para o fim de fixar a pensão alimentícia
em benefício da autora, no percentual de 15% (quinze por cento) do
soldo percebido pelo réu, diga-se rendimentos líquidos (brutos, me-
nos descontos obrigatórios), incidente sobre o 13º salário, além da
manutenção do plano assistencial Fusex, em carater permanente. Os
alimentos retroagem à data da citação (art. 13, parágrafo 2º da lei nº
5478/68). Oficie-se ao MInistério da defesa - Exército Brasileiro,
comunicando a manutenção dos alimentos fixados, em definitivo,
solicitando, ainda, a inscrição permanente da autora no Fusex, visto
ser portadora de grave doença, disponibilizando, outrossim, a res-
pectiva carteira (credencial). Em razão da sucumbência, condeno o
réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatí-
cios, na razão de 10% (dez por cento) sobre o equivalente a uma
anuidade dos alimentos ora fixados, em consonância com o art. 20, §
3º do CPC; dada a razoável facilidade da causa, o tempo da deman-
da, o trabalho dos profissionais e o local da prestação de serviço.-
Advs. FABIO CIUFFI, AMARILIS ROCHA NUNES JORGE e VA-
NIA DE AGUIAR-.

13. ACAO DE ALIMENTOS-59/2003-G.H.S. e outro x V.S.- Diante
do exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial, para o
fim de condenar o réu ao pagamento da pensão alimentícia ao autor,
no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), a ser reajustado anual-
mente pelos índices do INPC/IBGE, adimplido até o 5º dia útil de
cada mês, mediante recibo ou depósito em conta bancária, caso indi-
cada. Os alimentos retroagem à data da citação (art. 13, parágrafo 2º
da lei nº 5478/68). Em razão da sucumbência condeno o réu ao pa-

gamento das custas processuais e honorários advocatícios na razão
de 10% (dez por cento) sobre o equivalente a uma anuidade dos
alimentos ora fixados , em consequência com o disposto no art. 20, §
3º do CPC; dada a razoável facilidade da causa, o tempo da deman-
da, o trabalho dos profissionais e o local da prestação do serviço,
observando-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50.-Advs. ED-
SON JOSE DA SILVA, ELEANDRA LEAL DOS SANTOS MORA-
ES e DANIEL GILBERTO LEMOS PEREIRA-.

14. REVISIONAL DE ALIMENTOS-146/2003-J.S.F. x C.M.J.F.-A
parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Advs. CARLOS OSWALDO M. DE ANDRADE
e TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS-.

15. NEGATORIA DE PATERNIDADE-443/2003-A.L.A. x R.L.C.A.-
Nada obstante isso, intime-se o autor para que atenda ao solicitado
no item I do parecer da Representante do MInistério Público (fl.
188).-Advs. JUCARA L. POLETTO e RODRIGO GASPAR TEI-
XEIRA-.

16. DIVORCIO CONSENSUAL-864/2003-A.C.P. e outro-A parte
interessada para retirar o expediente que encontra-se na contracapa
dos autos. -Adv. SIMONE SOUZA KIEM-.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS-885/2003-A.L.L. e outro x
L.C.L.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Advs. PEDRO EUCLIDES UTZIG, VI-
CENTE HIGINO NETO e REGINA AP. DE BARBARA DA SIL-
VA-.

18. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1392/2003-D.R.L. e outro x
E.L.- Manifeste-se o executado, querendo, acerca dos documentos
de fls. 109/130. De igual forma, manifeste-se o exequente no interes-
se do prosseguimento da execução, considerando o documento de
fls. 104/105 e o cumprimento do mandado de prisão. Como também,
sobre a resposta do ofício, manifeste-se a parte autora.-Advs. GLE-
CIA PALMEIRA PEIXOTO, ISABELA QUELHAS MOREIRA e
WILLIAM ESPERIDIAO DAVID-.

19. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1506/2003-H.B.R.A. e outros
x E.A.B.A.-A parte interessada para retirar o expediente que encon-
tra-se na contracapa dos autos. -Advs. ALEXANDRE BROWN PAL-
MA e SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE-.

20. ACAO DE ALIMENTOS-1742/2003-E.S.H. e outro x M.H.- Para
o ato postergado designo o dia 25/03/2009, às 15:45 horas.-Adv.
ALICE PRESA-.

21. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1824/2003-D.D.F. e outros x
J.O.F.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Adv. LENITA RODOLFO PASSOS-.

22. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2566/2003-S.M.P.L. x J.A.V.F.-
A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Advs. EDISON JOSE PENTEADO DE CAR-
VALHO, LEONARDO PENTEADO DE CARVALHO e MARIA
CHRISTINA DE ALMEIDA-.

23. NEGATORIA DE PATERNIDADE-553/2004-C.L.P. x K.N.P. e
outro- Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o
pedido inicial formulado por C.L.P. em face de K.N.P., menor repre-
sentada por genitora - A.V.S. - para o fim de de declarar a inexistên-
cia de vínculo biológico entre autor e ré. Expeça-se mandado ao
Cartório de Registro Civil respectivo, a fim de que seja excluído do
assento de nascimento da requerida o patronímico paterno, passan-
do a se chamar K.N.S., filha de A.V.S., bem como excluir os nomes
dos avós paternos M.L.P. e M.A.P. Condeno a ré ao pagamento das
custas processuais, honorários periciais e verbas advocatícias em fa-
vor do patrono da parte adversa, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), com fulcro no disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, conside-
rando seus grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a
natureza da causa, ficando contudo sobrestada a condenação res-
pectiva até e se, dentro em cinco anos, a parte vencedora comprovar
não mais subsistir o estado de miserabilidade da parte vencida, a teor
do disposto pelo artigo 12 da lei nº 1060/50.-Advs. LADISMARA
TEIXEIRA e GILFROIS CARLOS BAUER-.

24. ACAO DE ALIMENTOS-2326/2004-W.R.N. e outros x I.R.C.N.-
Posto isso, com fulcro nos artigos 1695, 1694, § 1º e 1703, ambos
do Código Civil, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de
fixar a pensão alimentícia em benefício dos autores, na quantia de R$
105,00 (cento e cinco reais), reajustada anualmente pelos índices do
INPC/IBGE, a aser adimplida até o 5º daia util de cada mês, median-
te recibo ou depósito em conta bancária, caso indicada. Os alimentos
retroagem à data da citação (art. 13, parágrafo 2º da lei nº 1060/50.-
Advs. SILVIA FERNANDA BATISTA DA SILVA e EDUARDO
GRAHAM F DE LIMA-.

25. SEPARACAO JUDICIAL-2678/2004-E.S.B. x S.M.P.A.B.- Ci-
ente do agravo de instrumento interposto. Aguarde-se pedido de in-
formações. Oficie-se em resposta ao expediente de fls. 695/696, in-
formando ao excelentíssimo Senhora Desembargador Relator do re-
curso interposto que mantenho a decisão agravada por seus próprios
fundamentos, bem como que o recorrente cumpriu o disposto no
artigo 526 do CPC. No mais, reporto-me ao despacho de fl. 694.
Cumpra-se-o.-Advs. LUCIMARA DOEGE, ANA FABIA RIBAS DE
OLIVEIRA, CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, ARARI-
NAN KOSOP e ELIANE SAPORSKI-.

26. ACAO DE ALIMENTOS-1092/2005-F.M.A. e outro x E.M.M.B.-
Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, dê prosse-
guimento ao feito sob pena de extinção-Advs. JOSE PAIS SOBRI-
NHO e NATAIL DA SILVA MONTEIRO-.

27. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1144/2005-A.M.S. x M.L.-
Atenda a cota ministerial, devedo a parte autora promover o reco-

lhimento da taxa do Fundo Especial do MInistério Público - FUEMP/
PR.-Advs. VALMIR TEIXEIRA e REGINA APARECIDA CAM-
POS-.

28. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2329/2005-R.Z. x C.R.Z. e
outros- Para o ato postergado designo o dia 06/04/2009, às 13:30
horas.-Advs. NATANIEL RICCI, OSVALDO MARQUES DE SOU-
ZA, CARLOS ROBERTO DE SOUZA e CELIA INES DA SILVA-.

29. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2792/2005-C.J.C.C. e outro x
O.J.C.- Considerando que o devedor não adimpliu integralmente as
parcelas da verba alimentar que se veceram, mantenho a decisão de
fls. 125/127. Deve a parte exequente apresentar planilha de débito
discriminada (CPC, art. 614, II), promovendo o abatimento dos va-
lores efetivamente adimplidos pelo devedor , com a regular atualiza-
ção. Expeça-se mandado para cumprimento da ordem prisional.-Advs.
LARISSA RIBEIRO GIROLDO, PATRICIA DE CASSIA PEREI-
RA JORGE e VANIA REGINA GASPARELLO BRAGA-.

30. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3171/2005-V.C.M.S. e outro x
M.J.S.- Analisando detidamente os autos, verifica-se que a exequen-
te pretende que a execução se processe ritos dos artigos 732 e 733
do CPC. Porém, a cisão do processo é medida adequada, porquanto
poderá ocorrer tumulto processual em razão da diversidade dos pro-
cedimentos processuais, até porque a execução fulcrada no artigo
733 do CPC, prevê constrição de liberdade do devedor, situação ex-
cepcional, mas albergada por norma constitucional. Ademais é en-
tendimento da jurisprudência e da doutrina pátria qua a execução
deva se dar em autos apartados. Sendo assim, deve a parte exequen-
te promover, no prazo de dez dias, a cisão das execuções. A preten-
são que segue o rito previsto no artigo 732 do CPC, deverá seguir
em autos apartados, restando no presente processo a cobrança so-
mente das três últimas prestações devidas anteriores a propositura
da demanda, nos exatos termos da Súmula 309/STJ. Outrossim, de-
verá a parte exequente apresentar planilha do débito atualizada, dis-
criminando-se mês a mês, tudo em observância ao artigo 614, inciso
II do CPC. Após, voltem-me para análise do pedido de fls. 33.omo-
ver-Adv. LIBIAMAR DE SOUZA-.

31. SEPARACAO DE CORPOS-3388/2005-I.K.B. x M.B.- Homo-
logo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência retro manifestada (fl. 22), com a qual concordou a Re-
presentante do MInistério Público (fl. 24) e, em consequência, julgo
extinto o presente procedimento, com fundamento no disposto pelo
artigo 267, inciso VIII, do CPCV. Custas na forma da lei.-Adv. CAR-
LOS HUMBERTO FERNANDES SILVA-.

32. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3659/2005-A.R.M.F. x L.B.-
Ciente (fls. 615/619). Cientifique as partes (fls. 615/619).-Advs. VI-
CENTE PAULA SANTOS, CARLOS ZUCOLOTO JUNIOR, IRI-
NEU GALESKI JUNIOR e EDGARD LUIZ C. DE ALBUQUER-
QUE-.

33. DIVORCIO JUDICIAL-3772/2005-M.T.S. x J.V.- Diante do
exposto e o mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 24 e
40, ambos da lei 6515 de 26 de dezembro 1977, julgo procedente o
requerimento exordial, para o fim de decretar o divórcio do casal
M.T.S. e J.V. Não existem bens adquiridos na constância do casa-
mento passíveis de partilha. A divorcianda não alterou seu nome quan-
do do casamento. Condeno o requerido ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios em favor do patrono da parte
adversa, que arbitro em R$ 500 (quinhentos reais), com fulcro no
disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em vista o seu grau de
zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a natureza da causa. -
Advs. FORTUNATO SANTORO e NELSON JOAO KLAS JUNI-
OR-.

34. SEPARACAO DE CORPOS-3952/2005-A.M.R. x S.R.- Homo-
logo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência retro manifestada (fls. 37/38), com a qual concordou a
Representante do MInistério Público (fl. 48) e, em consequência jul-
go extinto o presente procedimento, com fundamento no disposto
pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na forma da lei.-Adv.
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM-.

35. SEPARACAO JUDICIAL-158/2006-I.K.B. x M.B.-Homologo
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a de-
sistência retro manifestada (fls. 18), com a qual concorcou a Repre-
sentante do MInistério Público (fl. 21) e, em consequência, julgo
extinto o presente procedimento, com fundamento no disposto pelo
artigo 267, inciso VIII, do CPC. Sem custas diante dos benefícios da
justiça gratuita concedidos à fl. 14.-Adv. CARLOS HUMBERTO
FERNANDES SILVA-.

36. EXECUCAO DE ALIMENTOS-231/2006-G.O.L. e outro x G.L.-
Em consequência, com fundamento no artigo 267, inciso III, do CPC,
julgo extinto o processo sem resolução de mérito. Custas na forma
da lei, observando-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1060/50. -
Adv. JOSE PAIS SOBRINHO-.

37. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-254/2006-M.A.D. e outro
x V.H.B.- Iniciados os trabalhos, deixou de ser proposta a concilia-
ção em face da ausência do requerido e sua procuradora. Em seguida
a autora desistiu do depoimento pessoal do requerido, bem como da
oitiva das testemunhas por si indicadas às fls. 76/77. Encerrada a
instrução, prolatou-se o seguinte despacho:Concedo ao requerido o
prazo de dez dias, a fim de que apresente alegações finais por memo-
riais. Após abra-se vistas dos autos a Doutora Promotora de Justiça
pra parecer final. Isto feito, voltem os autos conclusos para senten-
ça. Dou os presentes por intimados.-Advs. MINISTERIO PUBLI-
CO DO PARANA e MARINÊS BARUFFI DE ANDRADE-.

38. EXECUCAO DE ALIMENTOS-448/2006-V.F.S. e outro x
M.F.S.- Manifeste-se a parte exequente quanto à certidão de fls. 46v,
bem como, quanto ao contido às fls. 47.-Adv. JUSSARA GRANDO
ALLAGE-.

39. EXECUCAO DE ALIMENTOS-490/2006-C.R.D.S. x R.H.B.-
Considerando os termos da certidão de fls. 172, arquive-se. Consig-
no, outrossim, que eventual débito remanescente deverá ser perqui-
rido através do procedimento adequado, em autos próprios.-Advs.
EMANUEL FERNANDO CASTELLI RIBAS, MILENA MARTINS
e EDGAR LENZI-.

40. EXECUCAO DE ALIMENTOS-610/2006-L.B.T. x J.A.D.T.-
Intime-se a parte exequente, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção. Manifeste-se a pate exequente quanto ao contido às fls.
102/105.-Advs. ROBISON MARANHAO e JOSE DOS SANTOS-.

41. EXECUCAO DE ALIMENTOS-622/2006-B.G.S. e outro x P.A.S.
e outro- Homologo, por sentença, o acordo firmado entre as partes à
fl. 204/205 e 207, ratificado às fls. 214, com o qual anuiu a ilustre
representante do Ministério Público (fls. 216) para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos. Suspendo o curso do processo até a efetiva
quitação do débito exequendo. Custas na forma acordada. Defiro a
dispensa de prazo recursal.-Advs. JOAO MARTINS e MARIANE
MELILLO FONTAN-.

42. MAJORACAO DE ALIMENTOS-658/2006-W.V.B.S. e outro x
W.B.S.- Manifeste-se a parte autora acerca do interesse no prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias.-Adv. EDSON JOSE DA
SILVA-.

43. SEPARACAO JUDICIAL-682/2006-M.M.C.S. x J.A.S.S.-Diante
da certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu procura-
dor constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o anda-
mento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena
de extinção. -Adv. RAFAEL CARVALHO POLLI-.

44. REVISIONAL DE ALIMENTOS-793/2006-W.A.S.S. x M.S.M.
e outro- Tendo em vista a manifestação da parte autora às fls. 89 e a
anuência da ilustre representante do MInistério Público (fls. 92), jul-
go extinto o processo, com fundamento no artigo 267, inciso VIII,
do CPC, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Custas na
forma da lei, observando-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1060/
50.-Advs. FABIO XAVIER DA SILVA e PAULO CESAR BULO-
TAS-.

45. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1264/2006-G.B.O.D.S. e outros
x G.B.D.S.-A parte interessada para retirar o expediente que encon-
tra-se na contracapa dos autos. -Adv. ROSANGELA URIARTE RI-
ERA SUREDA-.

46. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1627/2006-S.M.S.S. e outros x
P.N.S.- Junte o credor planilha de débito, discriminada e atualizada
(meses de janeiro a novembro/2005 (CPC, art. 614, II). Após, expe-
ça-se carta precatória, observando-se o declinado às fls. 33.-Adv.
PAULO YVES TEMPORAL-.

47. ACAO DE ALIMENTOS-2006/2006-E.S.G. e outro x I.I.G.- Para
o ato postergado designo o dia 30/03/2009, às 16:00 horas.-Adv.
ULYSSES SERGIO ELYSEU-.

48. ACAO DE ALIMENTOS-2220/2006-J.C.G. e outros x P.C.G.-
Para o ato postergado designo o dia 25/03/2009, às 15:15 horas.-
Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

49. ACAO DE ALIMENTOS-2388/2006-G.P.C. e outro x R.M.C.-
Primeiramente consigno que a impugnação a Justiça Gratuita deve
ser deduzida na forma do artigo 1º, parágrafo 4º da lei nº 5478/68, c/
c artigo 4º, parágrafo 2º da lei 1060/50. O escopo da lei nº 1060/50 é
facilitar e possibilitar o acesso de todos à justiça, como direito de
todos os cidadãos. De qualquer sorte, a declaração de pobreza apre-
sentada pela parte requerida, de que é juridicamente pobre para estar
em juízo sem prejuízo de seus próprio sustento, não foi ilidida. Sen-
do assim, defiro ao requerido os benefícios da Assistência Judiciária,
na forma da lei nº 1060/50 (fls. 34). O ponto controvertido está ali-
cerçado na mudança da fortuna de quem supre a obrigação alimentar
ou de quem a recebe, observando-se a devida proporcionalidade.
Notifique-se a Sra. Rosalind B. Tockus, para que promova a sindi-
cância na residência das partes, no prazo de 15 dias. Deve a parte
autora juntar planilha de despesas de forma discriminada, no prazo
de 10 dias. Em igual prazo, juntem os genitores cópia das três últi-
mas declarações de imposto de renda. Defiro a produção da prova
oral, consistente no depoimento pessoal do requerido e na oitiva de
testemunhas, pleiteadas tão somente pela parte autora. Consigno,
que o rol de testemunhas deverá ser depositado em cartório em até
30 dias a partir da intimação desta decisão. Designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 24/09/2009 às 14:00 horas. Ante-
cipe a parte interessada as diligências do Sr. Oficial de Justiça.-Advs.
ANTONIO DILSON PEREIRA e ANTONIO CARLOS SCHURMI-
AK-.

50. ACAO DE ALIMENTOS-2789/2006-J.G.C.D. e outro x G.B.D.-
Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial,
para o fim de condenar o réu ao pagamento da pensão alimentícia ao
autor, no valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais), a ser reajustado
anualmente pelos índices do INPC/IBGE, adimplido até o 5º dia útil
de cada mês, mediante recibo ou depósito em conta bancária, caso
indicada. Os alimentos retroagem à data da citação (art. 13, parágra-
fo 2º da lei nº5478/68). Em razão da sucumbência, condeno o réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, na ra-
zão de 10 % (dez por cento) sobre o equivalente a uma anuidade dos
alimentos ora fixados, em consonância com o disposto no art. 20, §
3º do CPC; dada a razoável facilidade da causa, o tempo da deman-
da, o trabalho dos profissionais e o local da prestação do serviço. -
Advs. ORLANDO FAVARETI e JOSE LUIZ RICETTI-.

51. SEPARACAO JUDICIAL-2858/2006-P.I.C. x A.J.V.- Esclareça
a parte interessada se os bens indicados à constrição judicial (fls. 58/
59) são os que guarnecem a residência do executado.-Adv. ANTO-
NIO DA SILVA MUNARETTO-.
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52. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-2885/2006-L.C.C.S.
e outros x I.L.A. e outro- Atenda, a parte autora, o solicitado na cota
ministerial retro.-Adv. CAROLINA DE CASTRO WANDERLEY-.

53. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3232/2006-A.B.T. e outro x
G.T.T.-Sobre o Laudo digam as partes. -Advs. HUBIRAJARA DU-
RAES DA LUZ, ARIONE PEREIRA e BENEMEY SERAFIM
ROSA-.

54. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3239/2006-P.K.O. x
R.W.S.R. e outro- Inicialmente, intime-se a requerente para que se
manifeste, querendo, acerca da contestação ofertada, no prazo de
dez dias. -Advs. JOAO MARCELO KERETCH e DIEGO RIBEIRO
DE SOUZA-.

55. ACAO DE ALIMENTOS-3418/2006-D.F.A. e outro x L.A.-So-
bre a certidao do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte autora,
no prazo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº 01/
2004. -Adv. KARINA MARIA MEHL-.

56. DIVORCIO JUDICIAL-3579/2006-S.E.O. x A.O.-Sobre a cer-
tidao do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte autora, no prazo
de cinco dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Adv.
JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

57. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3580/2006-J.J.S. e outro
x E.P.-Sobre a devoluçao da carta precatória, manifeste-se a parte
autora, no prazo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº
01/2004. -Adv. REGINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA-.

58. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-4325/2006-E.S. x
V.E.F. e outros- Dê-se ciência a parte autora, acerca do petitóriode
fls. 56/57. No mais, fixo o prazo de quinze dias, para que os requeri-
dos acostem instrumento procuratório.-Adv. MOISES EDUARDO
BOGO-.

59. CONVERSAO EM DIVORCIO-4335/2006-L.R.V.G. x C.L.G.-
Considerando que a prestação jurisdicional já foi entregue neste pro-
cesso, e no intuito de facilitar o manuseio dos feitos apensados que
ainda estão em curso, defiro o pedido de fl. 812, para o fim de deter-
minar o desapensamento destes autos de Conversão de Separação
Judicial em Divórcio. Em seguida, dê-se baixa na distribuição e ar-
quivem-se.-Advs. MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA e NA-
TALIA BITENCOURT GASPARIN-.

60. ACAO DE ALIMENTOS-95/2007-T.L.P.D.S. e outros x
A.A.D.S.- Para oto postergado designo o dia 23/03/2009, às 13:45
horas. Oficie-se conforme requerido às fls. 46, consignando-se o prazo
de 15 (quinze) dias para o cumprimento da diligência.-Adv. ALICE
PRESA-.

61. EXECUCAO DE ALIMENTOS-268/2007-G.F.C. e outro x
M.F.C.- Acolho à emenda da inicial. Defiro a gratuidade processual.-
Adv. SILVIA CRISTINA XAVIER-.

62. ALTERACAO DE CLAUSULA-536/2007-C.S. x D.S.P. e ou-
tro-Para o ato postergado designo o dia 02/04/2009, às 15:00 ho-
ras.-Adv. MARIA NOELI FAE-.

63. ANULATORIA REC. PATERNIDADE-540/2007-D.B. x
D.G.P.B. e outro- Admito a emenda à inicial (fls. 22/23).-Adv. RITA
DE CASSIA MEDEIROS VALLIM MOLINA-.

64. EXECUCAO DE ALIMENTOS-585/2007-J.T.D.S. e outro x
J.D.S.-Sobre a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -Adv.
CELIA INES DA SILVA-.

65. ACAO DE ALIMENTOS-683/2007-G.S.S.S. e outro x L.F.S.-
Para o ato postergado designo o dia 09/03/2009, às 15:15 horas.-
Advs. MARCELO PACHECO PIROLO e LUIZ FERNANDO MON-
TAGNIERI SERAFIM-.

66. EXECUCAO DE ALIMENTOS-804/2007-T.M. e outros x F.M.-
Acolho à emenda da inicial. Defiro a gratuidade processual.-Advs.
RENATO DE OLIVEIRA, MARCO ANTONIO DE SOUZA e FA-
BIO DE SOUZA-.

67. EXECUCAO DE ALIMENTOS-811/2007-L.G.S.K. e outro x
J.D.K.- Acolho à emenda da inicial. Defiro a gratuidade processual.-
Adv. DARCI JOSE FINGER-.

68. ACAO DE ALIMENTOS-1088/2007-B.S.R.R. e outro x C.G.R.-
Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial,
para o fim de condenar o réu ao pagamento da pensão alimentícia em
favor do autor, no percentual de 30% (trinta por cento) de sua remu-
neração à data da citação (art. 13, parágrafo 2º da lei nº 5478/68).
Oficie-se ao Coritiba Foot Ball Club (fls. 58), solicitando o desconto
da pensão alimentícia ora fixada. Em razão da sucumbência, conde-
no o réu o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios, estes na razão de 10% (dez por cento) sobre o equiva-
lente a uma anuidade dos alimentos ora fixados, em consonância com
o disposto no art. 20, § 3º do CPC; dada a razoável facilidade da
causa, o tempo da demanda, o trabalho do profissional e o local da
prestação do serviço.-Adv. RENATA FARAH PEREIRA DE CAS-
TRO-.

69. SEPARACAO CONSENSUAL-1142/2007-M.M.B. e outro-A
parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Adv. ITO TARAS-.

70. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1147/2007-S.R.A.D.S. x J.K.-
Portanto, não obstante a legitimidade da exequente na cobrança do
valor integral dos alimentos, dúvidas não há da possibilidade da per-
quirição do valor pretendido na inicial, considerando que não man-
tém, sequer colabora com o sustento dos demais beneficiários da
verba há anos. Destarte, descabida a pretensão de acolhimento da

justificativa, vez o executado não se desincumbiu de sua obrigação,
uma vez que sequer comprovou o pagamento ou demonstrou, a con-
tento, a falta ou insuficiência de recursos capaz de inviabilizar o cum-
primento da obrigação alimentar. Posto isso, corroborado a manifes-
tação ministerial, na forma do artigo 733, parágrafo 1º, do CPC, e
art. 5º da Constituição Federal, decreto a prisão civil de J.K., pelo
prazo de 30 dias, referentes às parcelas inadimplidas dos meses de
janeiro, fevereiro e março de 2007, mais as vencidas na sequência
(art. 290, CPC), no valor correspondente a 01 (um) salário mínimo,
consoante os exatos termos do despacho inicial positivo de fls. 20. O
pagamento de outras verbas como custas, despesas periciais e hono-
rários de advogado, não podem ser incluídas no mandado de citação
a que se refere o artigo 733 do CPC. Deverá a parte exequente apre-
sentar planilha de cálculo atualizada, de forma discriminada, no va-
lor de 01 (um) salário mínimo. Defiro ao executado os benefícios da
Assistência Judiciária.-Advs. FABIANO HALUCH MAOSKI e VE-
RIDIANA BRUSCHZ LOMBARDI-.

71. SEPARAÇAO JUDICIAL LITIGIOSA-1217/2007-M.C.D.O. x
A.C.O.- Atenda a parte interessada, o solicitado na cota retro.-Advs.
ANGELICA DUARTE MARTINSKI e MARCUS VENICIOS CA-
VASSIN-.

72. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1242/2007-A.C.V.C. x B.T.C.-
Considerando a juntada do relatório de sindicância sócio-econômica
na data de 11 do corrente mês (fls. 343/348), além dos documentos
supervenientes (fls. 349/352), é de ser deferido o pleito deduzido às
fls. 353/355. Posto isso redesigno o ato processual postergado para
a data de 15/04/2009, às 13:30 horas. Manifestem-se as partes, que-
rendo, acerca do laudo de sindicância. De igual forma, manifeste-se
a parte adversa sobre os documentos juntados (fls. 351/352), a teor
do artigo 398 do CPC.-Advs. CARLOS RAUL DA COSTA PINTO
e IVAN XAVIER VIANNA FILHO-.

73. NEGATORIA DE PATERNIDADE-1408/2007-A.A. x J.F.R.A.
e outro- Diante do resultado do exame de alelos de DNA (fls. 06/
19), bem assim em decorrência do decurso do prazo para oferta de
resposta pelo réu, que se manteve silente, resta averiguar sobre o
eventual vínculo sócio-afetivo entre ele e o autor. Para tantom deter-
mino a baixa dos autos a Sra. Rosalind B. Tockus, psicóloga do juí-
zo, para que realize sindicância do caso em quinze dias. Cientifique-
se o autor, a respeito do relatório de sindicÂncia de fls. 31/32.-Adv.
SERGIO BURDA NICOLA-.

74. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1478/2007-A.L.N. e outro x
P.C.N.- Manifeste-se a parte exequente (fls. 84 e 86v.). Consideran-
do o contido no ofício de fls. 90, o qual noticia o cumprimento inte-
gral do prazo extipulado para estipulado para a segregação civil do
devedor P.C.N.. expeça-se alvará de soltura, se por al não estiver
preso. Manifeste-se a parte exequente acerc do adimplemento do
débito exequendo e bem assim, sobre o interesse no prosseguimento
do feito.-Advs. ANTONIO DE SOUZA NETTO e SOLANGE MIRO
VIANNA SPRUNG-.

75. ACAO DE ALIMENTOS-1656/2007-R.F.O. e outros x J.B.O.-
Para o ato postergado designo o dia 01/04/2009, às 14:15 horas.-
Adv. GEORGIA SABBAG MALUCELLI-.

76. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1889/2007-L.R.O. e outro x
M.G.O. e outro- Preliminarmente, deverá a parte executada regulari-
zar sua representação processual (fls. 32/33), juntando procuração
autêntica.-Advs. CARLOS EDUARDO PIANOVSKI RUZYK e
ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO-.

77. SEPARACAO CONSENSUAL-2032/2007-I.L. e outro- Expe-
ça-se o competente formal de partilha.-Advs. SHIRLEY ROSANA
DE MORAES e FLAVIO VILMAR DA SILVA-.

78. ACAO DE ALIMENTOS-2104/2007-M.M.O. e outro x M.M.O.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$ 120,00 (cento e vinte reais),
cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE, de-
vendo ser depósitado em conta bancária a ser indicada. Assinalo,
outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos
que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, com-
provar as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimen-
tante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a ati-
vidade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo genitor.
Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de próprio
punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios da assis-
tência judiciária. Designo audiência de conciliação para o dia 02/04/
2009, às 14:30 horas, ficando cientes as partes de que deverão com-
parecer, pessoalmente , na audiência acima designada, acompanha-
das de seus advogados. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

79. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2154/2007-L.M.G.M. e outro
x I.P.P.M.- Pretende a parte autora que a serventia promova os atos
tendentes à citação do alimentante, especificamente o encaminha-
mento da carta precatória. O escopo da lei nº 1060/50 é faciliatar e
possibilitar o acesso à justiça, como direito de todos os cidadãos.
Para obtenção do benefício à parte tem obrigatoriamente que preen-
cher os requisitos legais, ou seja, ser pobre na acepção jurídica do
termo, tanto que o juíz pode até mesmo de ofício, se tiver fundadas
razões para tanto, indeferir o benefício ou revogá-lo a qualquer tem-
po desde que munido de elementos suficientes para isso. Pois bem. O
artigo 3º, da lei nº 1060/50: “A assistência judiciária compreende as
seguintes isenções? I - das taxas judiciárias e dos selos; A primeira
leitura se pode inferir que o beneficiário da Assistência Judiciária
não responde pelo custeio pelas despesas relativas à taxa postal, como
espécie de despesa processual. “As taxas postais incluem-se entre as
isenções derivadas da concessão de assistência judiciária”. No en-
tanto embora reconhecido o direito do beneficiário da assistência
judiciária em não responder pelo custeio da taxa postal, no caso, a
remessa da carta precatória, certo é que tal despesa não pode ser
realizada as expensas da Serventia, considerando que não é oficiali-
zada. Isto porque a responsabilidade é do Poder Público, cabendo ao
Estado prover as despesas processuais de responsabilidade da parte

beneficiária da justiça gratuita, conforme dispõe o art. 5º, inciso
LXXIV, da Constituição Federal. Sendo assim, as despesas postais
devem ser suportadas pelo Poder Judiciário, através do Convênio
celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos, através de requisição ao Diretor do Fórum. Para
o ato postergado designo o dia 26/03/2008, às 14? horas.-Adv. RE-
GINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA-.

80. ACAO DE ALIMENTOS-2234/2007-C.A.G.A. e outro x C.B.A.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
LUCIANO ALBERTI DE BRITO, MAURICIO ALBERTI DE BRI-
TO e CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA-.

81. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2241/2007-I.B. e outro x
J.S.B. e outro- 1 - Mantenho a deliberação de fl. 142, por seus pró-
prios fundamentos, máxime que os dispositivos referidos no petitó-
rio de fl. 145 dizem respeito à perda e à suspensão do poder familiar,
que não se enquadram no caso dos autos. 2 - No mais, manifeste-se
a parte interessada acerca da certidão de fl. 144.-Adv. CLAUDINEI
DOMBROSKI-.

82. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2253/2007-G.S.L.D.S. e outro
x T.L.D.S.-1 - Reporto-me ao item “2” do despacho de fls. 38. 2 -
Admito a emenda de fls. 42/43. 3 - Outrossim, deverá a parte exe-
quente juntar aos autos planilha de débito atualizada e discriminada,
observando-se o artigo 614, inciso II, do Código de Processo Civil.
-Advs. JULIANE ZANCANARO e ANDREIA SALGUEIRO S.
SALLES-.

83. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2269/2007-A.C.N.D.S. x
M.S.S.-A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se
na contracapa dos autos. -Adv. FABIANA ZOTELLI DE MATTOS-

84. ACAO DE ALIMENTOS-2283/2007-K.P.A. x J.A.S.F.-Sobre a
certidao do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte autora, no
prazo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -
Adv. LETICIA NERY VILLA STANGLER AREND-.

85. MEDIDA INCIDENTAL-2295/2007-J.A.S. x E.F.A.- Diante da
notícia constante do petitório de fls. 105/106, defiro o pedido for-
mulado pela autora, autorizando que requerente seja acompanhada
por Oficial de Justiça quando da retirada da filha menor da residên-
cia paterna, as 09:00 horas de sábado (dia 06/12/2008), possibilitan-
do o regular exercício da visita materna, nos moldes fixados pela
decisão de fls. 100/104. No mais, reporto-me ao item “4” de fl. 104.-
Advs. RENO CARNEIRO DA SILVA e FERNANDA NELSEN TE-
ODORO DECESARO-.

86. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2337/2007-I.R.G.F. e outros x
L.G.F.- Preliminarmente, deverá a parte exequente apresentar plani-
lha do débito atualizada. -Adv. CARLOS HENRIQUE DE SOUSA
RODRIGUES-.

87. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2367/2007-A.O.S. e outro x
P.S.S.- Intime-se a parte autora, através de seu Procurador, para que
promova o andamento do feito, no prazo de quarenta e oito horas,
sob pena de extinção.-Adv. CACILDA CAMARGO-.

88. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-2375/2007-D.A.P. e outro
x N.C.J.- Acerca do laudo pericial, manifeste-se a parte requerida. -
Advs. LINCOLN TADEU CERKUNVIS e DANIELE POTRICH
LIMA-.

89. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2377/2007-M.B.O. x S.Y.M.
e outro-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004.
-Advs. TONY AUGUSTO PARANA DA SILVA E SENE e LUIZ
ALBERTO SANTOS DE MATTOS-.

90. ACAO DE ALIMENTOS-2388/2007-G.S.A.P. e outro x J.A.P.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
FABIO AUGUSTO ZANLORENCI e CLEVERSON MASSAO
KAIMOTO-.

91. ACAO DE ALIMENTOS-2405/2007-E.M.S. e outro x E.R.S.- 1
- Manifeste-se a parte autora acerca do contido na certidão de fls.
64. 2 - Reporto-me ao item “5” do despacho de fls. 61. -Adv. KATIA
REGINA LEITE-.

92. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2413/2007-L.L. x C.N.L.- Inti-
me-se a parte exequente para que promova à emeda da inicial, sob
pena de indeferimento. -Adv. FABIO HENRIQUE NEGRAO FER-
REIRA DIAS-.

93. ACAO DE ALIMENTOS-2414/2007-S.D.M.A.P. e outro x
J.D.M.- Manifeste-se a parte autora quanto à certidão de fls. 22,
considerando o contido às fls. 19. -Adv. CARLOS WAGNER SILVA
SEVERO-.

94. ANULATÓRIA DE REC. DE PATERNIDADE C/C-2448/2007-
A.C. x R.V.C.- Fixo o prazo de dez dias para que o autor indique as
provas que efetivamente pretende produzir, no intuito de demonstrar
o vício de vontade que o levou a efetuar o reconhecimento de pater-
nidade que pretende seja anulado. -Adv. ROBSON LUIZ SANTIA-
GO-.

95. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2456/2007-D.P.S. x V.M.S.
e outro- 1 - Preliminarmente, deverá a parte requerida regularizar
sua representação processual. -Adv. ANTONIO SILVA DE PAULO-

96. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2464/2007-E.H.D.S.G. e outro
x M.O.G.- Homologo, por sentença, para que produza seus juríficos
e legais efeitos, com fundamento no artigo 269, III, do Código de
Processo Civil, o acordo celebrado nestes autos às fls. 27/29, com o

qual anuiu a ilistre Representante do Ministério Público. Outrossim,
determino a suspensão do feito até o integral cumprimento do acor-
do (art. 792 CPC), o que deverá ser noticiado pela parte exequente,
ao término do prazo estipulado. Defiro a dispensa do prazo recursal.
Custas na forma acordada. -Advs. GIOVANI SCHLICKMANN e
RITA DE CASSIA STEMPNIAK-.

97. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2471/2007-R.M.R. e outros x
A.A.R.-Sobre a certidão do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -
Adv. CIRO BRUNING-.

98. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2473/2007-G.S.C. e outro x
A.C.-Sobre a devoluçao da carta precatória, manifeste-se a parte
autora, no prazo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº
01/2004. -Adv. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH-.

99. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2477/2007-C.G.G.P. e outro x
F.P.P.- Manifeste-se a parte exequente acerca do contido às fls. 27,
considerando a certidão de fls. 24. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

100. DIVORCIO JUDICIAL-2478/2007-V.A.N. x R.C.L.C.N.- 1 -
Concedo, em prorrogação, o prazo de dez dias, a fim de que o reque-
rente dê integral cumprimento ao item “2” de fl. 12, devendo, para
tanto, formular o pedido final com todas as suas especificações, em
especial no tocante à procedência da causa. 2 - Ainda, para o deferi-
mento dos benefícios da justiça gratuita, mister que a parte postulan-
te apresente declaração de insuficiência econômica assinada de pró-
prio punho. 3 - Nada obstante isso, levando em conta a consulta
formulada pelo Sr. Escrivão à fl. 16, a qual reputo plausível, fixo o
prazo de dez dias para que o autor indique o local onde exerce ativi-
dade laborativa, declinando, outrossim, o valor de sua renda mensal.
Tal é imprescindível para posterior deliberação judicial a respeito do
benefício da justiça gratuita perquirido -Adv. EDUARDO MAURI-
CIO DA SILVA SOUZA-.

101. ACAO DE ALIMENTOS-2480/2007-L.R.D.S.V. e outro x
J.C.V.F.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004.
-Advs. ANA PAULA TORRES e ANGELIS FERREIRA CASTI-
LHOS-.

102. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2485/2007-A.P.A. e outros x
R.L.A.- Manifeste-se a parte exequente quanto ao contido às fls. 17/
18 -Adv. ISABELA QUELHAS MOREIRA-.

103. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2494/2007-J.C.V.F. x
L.C.R.D.S. e outros- Intime-se a parte autora para que, no prazo de
cinco dias, dê prosseguimento ao feito sob poena de extinção. -Adv.
ANGELIS FERREIRA CASTILHOS-.

104. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2495/2007-E.T.K. e outro x
C.S.- Preliminarmente, deverá a parte exequente apresentar planilha
de débito atualizada (CPC, art. 614, II) -Adv. CARLA ELIZA DOS
SANTOS-.

105. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-2503/2007-F.M.J. x
E.M.M.-Sobre a certidão do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se. -
Adv. ALVARO PEDRO JUNIOR-.

106. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2514/2007-E.J.C. e ou-
tro x E.L.J.C. e outro- Intime-se a parte autora para que comprove o
recolhimento das custas devidas pela intervenção do Ministério Pú-
blico, conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02 (parecer de fls. 36).
-Advs. FERNANDA CORDOVA BETTEGA e DANUSA FELIZ DE
LUCA-.

107. ACAO DE ALIMENTOS-2522/2007-M.D.N.S. e outro x
A.L.S.- Intime-se a parte autora, através de seu procurador, para
que promova o andamento do feito, no prazo de quarenta e oito
horas, sob pena de extinção, -Adv. FLAVIO VILMAR DA SILVA-.

108. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2523/2007-V.A. x V.A.A.-
Manifeste-se a parte interessada (fls. 51). -Adv. LAURIANE LOU-
RENCO LEAL-.

109. SEPARACAO CONSENSUAL-2527/2007-J.N.E.M. e outro-
Atendam, os requerentes, o solicitado na cota de fls. 48. Int. -Adv.
IVORLI FRANCISCO TIBES DA SILVA-.

110. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2543/2007-S.L.C. x S.A.P.D.
e outro- Manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias, sobre as
provas que pretendem produzir, justificando-as, bem como, indican-
do a pertinência e relevância.,-Advs. LEONILDO BRUSTOLIN e
FERNANDO ZENATO NEGRELE-.

111. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2546/2007-T.C.S. e outro x
P.N.G.S.J.-Sobre a certidão do Sr. Oficial, diga a parte autora. Inti-
me-se. -Adv. GILBERTO RODRIGUES BAENA-.

112. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2547/2007-R.O.S. e outro x
R.O.S.- Considerando que a exequente já atingiu a maioridade (fl.
10), mister que regularize sua representação processual, uma vez
que no instrumento de fls. 08 está representada por sua genitora -
Adv. FABIO XAVIER DA SILVA-.

113. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2569/2007-A.F.S.B. e outro
x J.C.F.-O ponto controvertido está alicerçado na mudança da fortu-
na de quem supre a obrigação alimentar ou de quem a recebe, obser-
vando-se a devida proporcionalidade. Notifique-se a Sra. Rosalind
B. Tockus, para que promova a sindicância na residência das partes,
no prazo de 15 dias. Deve a parte autora juntar planilha de despesas
de forma discriminada, no prazo de 10 dias. Em igual prazo, junte o
réu e a representante legal da menor cópia das três últimas declara-
ções de imposto de renda. Defiro a produção da prova oral, consis-
tente na oitiva de testemunhas, e bem assim de prova documental,
nos exatos limites do artigo 397 do CPC. Consigno, que o rol de
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testemunhas deverá ser depositado em cartório em até 30 dias a par-
tir da intimação desta decisão. Designo audiência de instrução e jul-
gamento para o dia 30/03/2009 às 13:30 horas. Antecipe a parte in-
teressada as diligências do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. SANDRA
CRISTINA DE OLIVEIRA SAMPAIO e PAULO GUILHERME S.
MAUAD-.

114. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2576/2007-P.C.S. e outros x
V.S.- Desta forma, certo é que o executado não se desencumbiu de
sua obrigação, uma vez que sequer comprovou o pagamento inte-
gral-Advs. ALICE PRESA, LUIZ ANTONIO MORES e NILSON
MAGALHAES DOS SANTOS-.

115. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2596/2007-K.A.M. x E.A.G.-
Preliminarmente, deverá a parte exequente apresentar planilha do
débito atualizada., (CPC, art. 614, II). Advs. ALEXANDRE LUIS
WESTPHAL e ALVARO PINTO DA SILVA-.

116. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-2609/2007-W.D.S. e ou-
tro x A.P.S.-Sobre a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor. Intime-se.
-Adv. GABRIELA RUBIN TOAZZA-.

117. DIVORCIO CONSENSUAL-2613/2007-M.C.S. e outro- Re-
colham-se os impostos devidos. -Adv. SILVIA FERNANDA B. DA
SILVA-.

118. ACAO DE ALIMENTOS-2661/2007-S.B.P. e outro x V.G.P. e
outros- Manifeste-se a parte requerida, querendo, acerca dos docu-
mentos colacionados (fls. 412/484), a teor do artigo 398 do CPC.-
Advs. SUHELLEN IURK PRESTES, GUSTAVO SARTOR DE
OLIVEIRA, LUIS FELIPE ZAFANELLI CUBAS e SERGIO JOSE
LOPES DOS SANTOS FILHO-.

119. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2773/2007-G.B. x
R.A.D.S.B. e outro-Sobre a certidÔo do Sr. Oficial, diga o autor.
Intime-se. -Adv. FERNANDO RICARDO PISKE-.

120. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3128/2007-E.A.B. x L.R. e
outros- Acolho à emenda da inicial. Posto isso, defiro o pleito de
antecipação de tutela, a fim de reduzir os alimentos para a quantia de
R$ 100,00 (cem reais), na proporção de 50% (cinquenta por cento)
para cada alimentando, a qual deverá ser reajustada anualmente pe-
los índices do INPC/IBGE. Assinalo que tal valor foi fixado à mín-
gua de demais elementos que possam, na presente fase de conheci-
mento não exauriente, comprovar as efetivas necessidades dos ali-
mentandos e as reais possibilidades do alimentante, não se olvidando
que corresponde atualmente 20% (vinte por cento) dos rendimentos
auferidos, segundo documento de fls. 144. Para audiência de conci-
liação, desde já designo a data de 24 de Março de 2009, às 13:30
horas. Defiro os benefícios da assistência judiciária em favor do re-
querente.-Adv. MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI-.

121. ACAO DE ALIMENTOS-3177/2007-F.D. e outros x J.A.D.-
Defiro o pedido de fls. 59. Redesigno a audiência de conciliação, a
ser realizada na sede deste juízo, para o dia 26/03/2009, às 14:30
horas.-Adv. HERRMANN EMMEL SCHWARTZ-.

122. CONVERSAO EM DIVORCIO-3230/2007-C.A.L.G.- Do ex-
posto e o mais que dos autos consta, julgo procedente, o pedido
inicial, para o fim de converter a Separação Judicial de C.A.L.G. e
N.G em Divórcio e declarar dissolvido o vínculo conjugal. A questão
do nome da consorte mulher foi definida nos autos apensos nº 2218/
2004. Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa,
que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no disposto
pelo artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em vista o seu grau de zelo
profissional, o trabalho desenvolvido e a natureza da causa.-Adv.
JOSE CARLOS ROSA-.

123. DIVORCIO JUDICIAL-3315/2007-V.A.T. x J.C.T.- Do expos-
to e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido inicial,
para o fim de decretar o divórcio do casal V.A.T. e J.C.T. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, V.A.R. Não
foram adquiridos, na constância do matrimônio, bens passíveis de
partilha. Nada há que se estabelecer acerca de guarda, alimentos e
direito de visita, eis que os filhos nascidos da união já atingiram a
maioridade. Condeno o requerido ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios em favor do patrono da parte
adversa, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no
disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em vista o seu grau de
zelo profissional o trabalho desenvolvido e a natureza da causa.-Adv.
SIMONE MARIA MALUCELLI P. SCHELLENBERG-.

124. SEPARACAO JUDICIAL-3444/2007-F.M. x J.R.P.J.-Sobre a
contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez
dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs. OTAVIO
ERNESTO MARCHESINI e MARIA INAH FERREIRA PEPE
CZAIKOWSKI-.

125. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3452/2007-L.F.L. x R.G.L.
e outro- Considerando que a parte autora foi intimada a promover a
emenda da inicial há mais de oito meses, conforme certidão de fls.
24, permanecendo silente até a presente data, indefiro a petição ini-
cial, com fulcro no artigo 284, parágrafo único, c/c o artigo 295,
inciso VI, última parte, ambos do CPC, e, por conseguinte, julgo
extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do artigo 267,
inciso I, do CPC. Custas processuais, observando o disposto no arti-
go 12 da lei nº 1060/50.-Adv. SIMONE MARIA MALUCELLI PIN-
TO-.

126. DIVORCIO CONSENSUAL-3478/2007-Z.A.M.B. e outro-
Observadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista
a existência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada
por testemunhas (fls. 12/14), como também a manifestação favorá-
vel da ilustre Agente Ministerial (fls. 30/31), homologo o acordo
consubstanciado às fls. 02/04 e 19/20, ratificado às fls. 28, em virtu-

de do que, com fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição
Federal, combinado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o
divórcio do casal, em consequência do que declaro dissolvido o ca-
samento, ao tempo que homologo a partilha de bens comuns. Volte a
divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, Z.A.M. Defiro
a dispensa do prazo recursal em relação à este decisório. Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro em prol dos
postulantes. na forma da lei. -Adv. ADRIANO MINOR UEMA-.

127. REGULAMENTAÇAO DE GUARDA-3554/2007-M.A.U. x
S.L.Z.- Defiro pedido de fls. 277 e 278.-Advs. EVERTON LUIZ
MOREIRA e ROSSELLA DU LEVANDOWSKI-.

128. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3572/2007-F.D.F. x A.A.I.A.
e outros-O ponto controvertido está alicerçado na mudança da for-
tuna de quem supre a obrigação alimentar ou de quem a recebe, ob-
servando-se a devida proporcionalidade. Notifique-se a Sra. Rosa-
lind B. Tockus, para que promova a sindicância na residência das
partes, no prazo de 15 dias. Deve a parte autora juntar planilha de
despesas de forma discriminada, no prazo de 10 dias. Em igual pra-
zo, juntem as partes cópia das três últimas declarações de imposto
de renda. Defiro a produção da prova oral, consistente no depoimen-
to pessoal do autor e na oitiva de testemunhas, estas pleiteadas tão-
somente pela parte requerida. Consigno, que o rol de testemunhas
deverá ser depositado em cartório em até 30 dias a partir da intima-
ção desta decisão. Designo audiência de instrução e julgamento para
o dia 01/04/2009, às 15:30 horas. Deverá a parte requerida regulari-
zar a sua representação processual, figurando os menores como ou-
torgantes sendo representados por sua genitora. -Advs. LEONEL
STEVAM FILHO e NASSER AHMED ABU MURAD-.

129. ACAO DE ALIMENTOS-3597/2007-M.E.O.C. e outro x E.F.C.-
Para o ato postergado designo o dia 27/03/2009, às 13:45 horas.-
Adv. MARLY BORGES DOMINGUES-.

130. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3617/2007-P.P.M. x E.C. e
outro- Acolho à emenda da inicial. Posto isso, defiro o pleito de an-
tecipação de tutela, para o fim de reduzir os alimentos para quantia
de R$ 190,00 (cento e noventa reais), reajustada anualmente pelos
índices do INPC/IBGE, a ser adimplida até o 5º dia útil de cada mês,
mediante recibo ou depósito em conta bancária, caso indicada. Assi-
nalo, outrossim, que tal valor foi fixado à míngua de demais elemen-
tos que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente,
comprovar as efetivas necessidades do alimentando e as reais possi-
bilidades do alimentante. Para audiência de conciliação, desde já de-
sinto a data de 03 de Abril de 2009, às 14:00 horas. Defiro os bene-
fícios da assistência judiciária em favor do autor.-Adv. ALESSAN-
DRA NEUSA SAMBUGARO DE MATOS-.

131. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3652/2007-E.C.B. x R.Q.-O
ponto controvertido está alicerçado na mudança da fortuna de quem
supre a obrigação alimentar ou de quem a recebe, observando-se a
devida proporcionalidade. Defiro a produção da prova oral, consis-
tente no depoimento pessoal do requerido. Indefiro a prova pericial,
porquanto desnecessária para a comprovação da alteração da situa-
ção fática que ensejou a então fixação dos alimentos e, bem assim,
dos requisitos atinentes à pretensão deduzida, fulcrada no trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, máxime, considerando
a manifestação da parte adversa (fls. 146/147). Oficie-se aos Bancos
do Brasil e Bradesco, solicitando a remessa da movimentação bancá-
ria das contas de titularidade do requerido (pessoa física) e da em-
presa Roberto Quadros Me (fls. 109), nos últimos dois anos, consig-
nando-se o prazo de quinze dias para atendimento, devendo o expe-
diente ser encaminhado pela parte interessada. Designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 31/03/2009, às 13:30 horas. -Advs.
RITA MARIA N. L. DE PAULA SOARES e GERALDO DONI JU-
NIOR-.

132. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3754/2007-V.R.R.C. e ou-
tros x A.F.C.- Pela petição de fls. 52, a parte autora apresenta desis-
tência do pedido inicial, pelao que requer a extinção do processo. O
réu regularmente citado (fls. 50v), não apresentou contestação (fls.
55). Desta forma, nos termos do art. 267, VIII do CPC, homologo o
pedido de desistência formulado pela parte autora e por conseguinte,
julgo extinto o processo, sem resolução de mérito. Custas na forma
da lei (art. 12 da lei nº 1060/50).-Adv. AMANDA SAWAYA NO-
VAK-.

133. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3755/2007-R.P.A. e outros x
J.C.M.M.- Para o ato postergado designo o dia 23/03/2009, às 14:45
horas.-Adv. JOCELAINE MORAES DE SOUZA-.

134. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3782/2007-J.V.M.A. e outros
x J.E.A.- Acolho à emenda da inicial. Defiro a gratuidade processu-
al.-Adv. VANESSA SIMIONATO GOMES-.

135. ALTERAÇAO DE CLAUSULA-VISITA-391/2008-W.K.S. x
P.F.C.De consequência porque presentes os requisitos autorizadores
a antecipação dos efeitos da sentença, e na esteira da manifestação
ministerial de fls. 59/60, defiro parcialmente o pedido inicial, pra o
fim de alterar, de forma provisória, o direito de visitação do reque-
rente a Gabriel, estabelecendo-o em sábados e domingos alternados,
das 14:00 às 18:00 horas, sem pernoite e sem acompanhamento ma-
terno, ocasiões em que o suplicante poderá retirar o filho da residên-
cia materna. A parte interessada para recolher as diligências do Sr.
Oficial de Justiça.-Adv. ANGELICA OLIVEIRA SANTOS-.

136. DIVORCIO JUDICIAL-414/2008-M.I.O. x S.L.O.- Atenda a
parte autora, o solicitado no item I da cota ministerial retro.-Adv.
MOACIR ALVES CAPUCHO-.

137. ACAO DE ALIMENTOS-515/2008-M.E.R.F. e outros x E.F.-
Reporto-me ao item “2”, do despacho de fls. 28.-Adv. SERGIO LUIZ
PEIXER-.

138. GUARDA E RESPONSABILIDADE-567/2008-L.F.S.B. x

S.R.M.-Ciente do agravo de instrumento interposto. Aguarde-se pe-
dido de informações, bem como a citação da requerida. Ciente da
decisão proferida pela Segunda Instância (fls. 138/140) -Adv. RITA
DE CASSIA HOSTINS-.

139. ACAO DE ALIMENTOS-627/2008-M.V.P. e outro x A.A.P.-
Acolho a emenda da inicial. Arbitro os alimentos provisórios em R$
400,00 (quatrocentos reais), cujo valor deverá ser reajustado anual-
mente pelo INPC/IBGE, devendo ser depositado na conta bancária a
ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua
de demais elementos que possam, na presente fase de conhecimento
não exauriente, comprovar as necessidades do alimentando e a pos-
sibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos
que evidenciem a atividade laboral indicada (militar) e bem assim, a
renda auferida pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência
econômica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em
seu favor os benefícios da assistência judiciária. Designo audiência
de conciliação para o dia 02/04/2009, às 14:45 horas, ficando cien-
tes as partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiên-
cia acima designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. PAU-
LO CESAR BULOTAS-.

140. EXECUCAO DE ALIMENTOS-628/2008-P.R.A. e outros x
R.I.A.- 1 - Acolho à emenda da inicial. Processe-se em segredo de
justiça (CPC, art. 155). Defiro a gratuidade processual.-Adv. VA-
NIA REGINA GASPARELLO BRAGA-.

141. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIAO EST-633/
2008-C.C.F. e outro- Homologo, por sentença, para que surta os
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de reconhecimento de união
estável e respectiva dissolução, e partilha de bens, celebrado entre as
partes às fls. 02/06 e 32/33 destes autos, ratificado às fls. 29, apli-
cando supletivamente o disposto pelo artigo 57 da Lei nº 9.099/95,
ressalvados direitos de terceiros. Defiro a dispensa do prazo recursal
em relação a este decisório. Sem custas, diante dos benefícios da
justiça gratuita concedidos às fls. 15. -Adv. DIOGO BERNARDI-.

142. ACAO DE ALIMENTOS-635/2008-A.G.P.S. e outro x A.P.S.-
Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento, a fim de atribuir o correto valor da causa, observan-
do-se o contido no inciso VI do artigo 259 do Código de Processo
Civil. -Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

143. ACAO DE ALIMENTOS-636/2008-J.A.L.S. e outros x E.J.L.S.-
Esclareça a parte autora sua pretensão quanto à propositura da pre-
sente ação, tendo em vista o contido às fls. 29/30. -Adv. LEANDRO
RAMOS GOUVEA-.

144. ACAO DE ALIMENTOS-641/2008-T.C.R.D.S. e outros x
S.H.D.S.- Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, a fim de regularizar a sua representação pro-
cessual (fls. 05), figurando os menores como outorgantes, sendo re-
presentados por sua genitora-Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

145. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-643/2008-H.D.S.A. x
E.R.A.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004.
-Advs. JULIO CESAR RIBEIRO e MARIANA GONÇALVES AL-
TOMANI-.

146. SEPARACAO DE CORPOS-644/2008-J.L.B. e outro- - Com a
finalidade de assegurar o futuro ajuizamento de separação judicial
consensual pelos consortes, porquanto ainda não preenchem o lapso
temporal exigido no artigo 1574 do Código Civil para o referido
procedimento, HOMOLOGO, por sentença, para que produza os seus
jurídicos e legais efeitos, o pedido de fls. 02/08. ratificado à fl. 27,
condedendo a separação de corpos por eles postulada. Expeçam-se
os competenentes alvarás. Defiro a dispensa do prazo recursal em
relação a este decisório. Custas na forma da Lei. Adv. FABIANE
OLIVEIRA-.

147. EXECUÇÃO TÍTULO JUDICIAL-DIREITO VISITA-663/
2008-M.G.B. x L.K.M.- Intime-se o exequente, a fim de esclareça,
no prazo de cinco dias, se as visitas vêm ocorrendo normalmente da
forma regulamentada entre as partes. -Advs. CLAUDIO ROBERTO
PADILHA, ANTONIO AUGUSTO GRELLERT e RAFAEL AUGUS-
TO BUCH JACOB-.

148. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-664/2008-C.R.D.S. x
D.R.L.F.- 1 - Defiro os benefícios da justiça gratuita em prol da pos-
tulante. 2 - Preliminarmente, emende-se a inicial em dez dias, indi-
cando a demanda principal a ser oportunamente ajuizada (CPC, art.
801, inc. III). 3 - Considerando que, no caso dos autos, a requerente
pretende seja o requerido afastado da morada comum, de modo co-
ercitivo, ressalto que o requerimento liminar encerra providência mais
rigorosa, necessitando de provas contundentes do alegado, tanto mais
que, como é curial, em questões de família, deve ser redobrada a
cautela na aceitação de afirmações vindas de somente uma das par-
tes. Assim, necessário se apresenta a realização de audiência de jus-
tificação prévia, em razão do que, faculto à suplicante, na urgência
solicitada, sejam arrolados testigos para tal finalidade. Outrossim,
tais depoimentos poderão ser substituídos por declaração de teste-
munhas - no mínimo duas - por instrumento público ou particular,
desde que, nesse caso, com as firmas das assinaturas devidamente
reconhecidas, através da qual se comprove a violência e ameaça adu-
zidas, assim como a impossibilidade de permanência dos contendo-
res sob o mesmo teto. 4 - Além disso, mister a demonstração, mesmo
que sumária, da existência da união estável e período de sua dura-
ção. -Adv. OLAIA PASSOS ANTUNES-.

149. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-667/2008-G.J.G.N.
e outro- Homologo, por sentença, para que produza os seus jurídi-
cos e legais efeitos, a transação efetivada entre as partes às fls. 02/
05. ratificada à fls. 25, com a qual concordou a Representante do
Ministério Público (fl. 27), aplicando supletivamente o disposto no
aritgo 57 da Lei nº 9.099/95, e, consequentemente, determino seja

expedido o competente mandado de averbação ao Cartório de Re-
gistro Civil respectivo, a fim de que seja anotado, na certidão de
nascimento da menor de idade, o patronímico paterno. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal em relação a este decisório. Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro a ambos os
requerentes. -Adv. NADIA JEZZINI-.

150. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-668/2008-M.K.D. x V.A.S.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
WAGNER DE JESUS MAGRINI e NELSON BELTZAC JUNIOR-

151. GUARDA E RESPONSABILIDADE-673/2008-S.A.A. e ou-
tro- 1 - Fixo o prazo de dez dias para a emenda da inicial, devendo os
requerentes providenciar a inclusão dos genitores da criança Vitor
em um dos polos da causa. Se vierem a integrar o ativo (diante das
concordâncias objeto das declarações de fls. 17/18), mister sejam
regularizadas suas representações processuais. Se passarem a fazer
parte do passivo, imprescindível que seja formulado pedido de cita-
ção. -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

152. REVISIONAL DE ALIMENTOS-675/2008-M.R. x S.M.R.P. e
outro- Reporto-me ao despacho de fls. 29, considerando os pedidos
deduzidos às fls. 05. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

153. ACAO DE ALIMENTOS-677/2008-J.C.L.S. e outro x J.S.L.S.-
Manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da contestação e do-
cumentos, no prazo de dez dias. -Advs. JOSE ANTONIO GARCIA
JOAQUIM e MAYLIN MAFFINI-.

154. ACAO DE ALIMENTOS-681/2008-D.R.N. e outros x
M.A.N.M.- 1 - Preliminarmente, deverá a parte autora regularizar
sua representação processual, figurando os menores como outorgan-
tes, sendo representados por sua genitora. 2 - No mais, reporto-me
aos itens “2”, “3” e “4” do despacho de fls. 26. -Advs. LEANDRO
RAMOS GOUVEA e ISABELA QUELHAS MOREIRA-.

155. EXECUCAO DE ALIMENTOS-685/2008-S.V.R. x W.R.C.G.-
Considerando o acordo celebrado pelas partes nos autos nº 3792/
2006, deve a parte interessada juntar o respectivo título judicial. -
Adv. DENISE SAMPAIO FERRAZ COELHO-.

156. DIVORCIO CONSENSUAL-693/2008-A.F.S. e outro- Inti-
mem-se as partes para que compareçam em cartório e ratifiquem os
termos do acordo entabulado. -Adv. SIMONE MOLLETTA-.

157. ACAO DE ALIMENTOS-694/2008-I.M.M. e outro x C.G.F.M.-
Intime-se a parte autora, para que se manifeste acerca de seu interes-
se no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias.-Adv. LUIZ
FERNANDO NACLI BASTOS-.

158. DIVORCIO JUDICIAL-854/2008-R.A.I.L. x I.C.L.-Sobre a
certidao do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte autora, no
prazo de cinco dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -
Adv. TANIA DIAS DOS SANTOS-.

159. ACAO DE ALIMENTOS-1099/2008-L.G.S.O. e outro x L.J.O.
e outro- Acolho à emenda da inicial. A legislação prevê a possibilida-
de de pedir alimentos complementares aos avós, parentes mais pró-
ximos, se o genitor não estiver em condições de suportar totalmente
o encargo, basta a prova da incapacidade ou a reduzida capacidade
do genitor de cumprir com a obrigação prória decorrente do paren-
tesco. Contudo a responsabilidade dos avós é subsidiária e somente
após a demonstração inequívoca das necessidades do alimentando e
impossibilidade do alimentante, poderá se antever a sua eventual
obrigação alimentar. No caso em deslinde, verifica-se que o genitor
não possui condições financeiras, ante seu desemprego, sopesando-
se o fato de sofrer dependência química, conforme relato na inicial.
Sendo assim, admito a inclusão do avô paterno no pólo passivo da
relação processual. A par disso, fixo os alimentos provisórios no va-
lor de R$ 120,00 ( cento e vinte reais), a ser reajustado anualmente
pelo INPC/IBGE, a ser adimplido pelo genitor e depositado em con-
ta bancária incidada na inicial. Assinalo outrossim, qua tal valor foi
fixado a míngua de demais elementos que possam, na presente fase
de conhecimento não exauriente, comprovar as necessidades do ali-
mentando e a possibilidade do alimentante. Diante da declaração de
insuficiência econômica assinada de próprio punho pela parte auto-
ra, defiro em seu favor os benefícios da assistêncai judiciária gratui-
ta. Designo audiência de conciliação para o dia 27/03/2009, às 14:45
horas. -Adv. ZULEIS KNOTH ADAM-.

160. CONVERSAO EM DIVORCIO-1104/2008-M.F.P. x C.A.M.D.-
Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedi-
do inicial, pra o fim de converter a Separação Judicial de M.F.P. e
C.A.M.D. em Divórcio e declarar dissolvido o vínculo conjugal. A
questão do nome da consorte mulher foi definida nos autos em apen-
so nº 3368/2005. Condeno o requerido ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios em favor do patrono da parte
adversa, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no
disposto pelo artigo 20, § 4º, do CPC, tendo em vista o seu grau de
zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a natureza da causa. -
Adv. EDSON APARECIDO DA SILVA-.

161. ACAO DE ALIMENTOS-1154/2008-K.S.C. e outros x L.R.C.-
Diante da prova pré-constituída da obirgação alimentar (fls. 10/11) e
com fulcro no artigo 2º da lei nº 5478/68, arbitro os alimentos provi-
sórios no valor correspondente a 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos líquidos (bruto, menos descontos obrigatórios), fixando-se
10% (dez por cento) para cada filha, devidos a partir da citação,
mensais devendo ser depositado na conta bancária indicada na inici-
al. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais
elementos que possam, na presente fase de conhecimento não exau-
riente, comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade
do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos que eviden-
ciem a atividade laboral indicada (operador de máquinas) e bem as-
sim, a renda auferida pelo genitor. A pensão mensal abrange todas as
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gratificaçõess permanentes, integrantes do salário do demandado,
entre elas o 13º salário ou gratificação natalina. Diante da declaração
de insuficiência econômica assinada de próprio punho pela parte au-
tora, defiro em seu favor os benefícios da assistência judiciária. De-
signo audiência de conciliação para o dia 01/04/2009, às 14:30 ho-
ras, ficando cientes as partes de que deverão comparecer, pessoal-
mente , na audiência acima designada, acompanhadas de seus advo-
gados. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

162. ACAO DE ALIMENTOS-1257/2008-T.L.V.B.C. e outro x
M.M.C.- Para o ato postergado designo o dia 27/03/2009 às 15:00
horas.-Adv. CLAUDIO MELCHIORETTO-.

163. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-1261/2008-F.P. x A.P.S.M.-
Homologo por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência retro manifestada (fl. 15), com a qual concor-
dou a Representante do MInistério Público (fl. 17) e, em consequên-
cia, julgo extinto o presente procedimento, com fundamento no dis-
posto pelo artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas na forma da lei,
tendo em vista que o autor não acostou aos autos declaração de
insuficiência econômica assinada de próprio punho que autorize o
deferimento dos benefícios da justiça gratuita.-Adv. GILBERTO
ADRIANE DA SILVA-.

164. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS-1488/2008-G.C.F. x
A.M.D.S.- Diante da declaração de insuficiência econômica assina-
da de próprio punho, defiro os benefícios da justiça gratuita em prol
da postulante. Concedo o prazo de dez dias, a fim de que requerente
junte fotocópia do documento pessoal do filho A.M.S.J. Ciente da
decisão cuja cópai está acostada às fls. 53/56. Cumpra-se integral-
mente o despacho de fl. 38.-Adv. MARCOS ANTONIO GERMA-
NO-.

165. CONVERSAO EM DIVORCIO-1588/2008-P.F.A.C. x N.N.I.-
Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedi-
do inicial, para o fim de converter a separação judicial de P.F.A.C. e
N.N.I. em Divórcio e declarar dissolvido o vínculo conjugal. A ques-
tão do nome foi definida nos autos em apenso nº 3215/2006. Conde-
no a requerida ao pagamento das custas processuais e dos honorári-
os advocatícios em favor do patrono da parte adversa, que arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no disposto pelo artigo
20, § 4º, do CPC, tendo em vista o seu grau de zelo profissional, o
trabalho desenvolvido e a natureza da causa.-Advs. SAULO DE
TARSO ARAUJO CARNEIRO e PAULO ROGERIO ATILIO ER-
COLE-.

166. DIVORCIO CONSENSUAL-1655/2008-J.C.S. e outro- Inti-
mem-se as partes para que compareçam em cartório e ratifiquem os
termos do acordo entabulado. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

167. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1656/2008-L.F.E. e outros x
L.E.- Acolho a emenda da inicial. Posto isso, indefiro por ora o plei-
to liminar. Diante da declaração de insuficiência econômica assinada
de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefíci-
os da assistência judiciária gratuita. Para prévia audiência de tentati-
va de conciliação desde já designo o dia 03 de Abril de 2009, às
14:45 horas.-Advs. VICTOR RAFAEL P. GUERREIRO, FRANCYS
MENDES e FRANCYELLE CRISTIANE DALPRA-.

168. SEPARACAO JUDICIAL-1659/2008-I.T.F.C. x A.F.C.- Defiro
o pedido retro. Decorrido o prazo, manifeste-se a parte autora-Adv.
BERNARDO PROCOPIO DOS SANTOS-.

169. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1662/2008-C.O. e outros x
A.A.S.O.- Reporto-me ao item “3”, parte final, do despacho de fls.
13. -Adv. ALDO MEDEIROS-.

170. DIVORCIO CONSENSUAL-1674/2008-A.S. e outro- Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas, como também a manifestação favorável da ilustre Agente
Ministerial, homologo o acordo consubstanciado às fls. 02/05, ratifi-
cado às fls. 21, em virtude do que, com fulcro no artigo 226, pará-
grafo 6º, da Constituição Federal, combinado com as disposições da
Lei 6.515 de 26 de dezembro de 1977, decreto o divórcio do caal,
em consequência do que declaro dissolvido o vínculo do casamento.
Volte a divorcianda a assinar o seu nome de solteira. Averbe-se no
Registro Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal em relação a este
decisório. -Adv. GISELE DE OLIVEIRA PARCHEN-.

171. ACAO DE ALIMENTOS-1685/2008-K.I.L. e outro x I.C.L.-
Arbitro os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) sobre os
rendimentos líquidos (brutos, menos descontos obrigatório - IR,
INSS) do réu, devidos a partir da citação, mediante desconto em
folha de pagamento e creditados na conta bancária indicada na inici-
al. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais
elementos que possam, na presente fase de conhecimento não exau-
riente, comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade
do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos que eviden-
ciem a atividade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo
genitor. A pensaão mensal abrange todas as gratificações permanen-
tes, integrantes do salário do demandado, entre elas o 13º salário ou
gratificação natalina. Designo audiência de conciliação para o dia
05/03/2009, às 16:15 horas, ficando cientes as partes de que deverão
comparecer, pessoalmente , na audiência acima designada, acompa-
nhadas de seus advogados. -Adv. TANIA DIAS DOS SANTOS-.

172. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1693/2008-Y.R. x A.D.S.R.
e outros- Concedo o prazo de dez dias, em prorrogação, para que o
requerente istrua regularmente o pedido, comprovando a obrigação
alimentar pré-constituída, colocaionando cópia das certidões de nas-
cimento dos filhos (maiores e menores). -Adv. CARLOS ALBERTO
FIORILLO-.

173. ACAO DE ALIMENTOS-1698/2008-C.C.R. e outro x I.C.R.-
Homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais e

efeitos, o pedido de desistência formulado pela parte autora e, por
consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito,
com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Custas na forma da lei, observando-se o diposto no artigo 12 da Lei
1060/50. Deixo de condenar a parte autora em honorários advocatí-
cios ante a ausência da instauração da relação processual. -Adv.
TONY AUGUSTO PARANA DA SILVA E SENE-.

174. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1699/2008-M.F.A.J. e outro x
M.F.A.- Esclareça a parte exequente sua pretensão quanto a propo-
situra da presente ação, considerando que as parcelas objeto de exe-
cução nos autos sob nº 861/2000 englobam as parcelas da presente
execução. -Adv. MANOEL RODRIGUES DE MATOS NETO-.

175. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1718/2008-L.R.D.S. e outros
x C.P.D.S.- Preliminarmente, deverá a parte exequente apresentar
planilha do débito atualizada. -Adv. GIOVANA CRISTINA SZERE-
META ZABROSKI-.

176. CONVERSAO EM DIVORCIO-1721/2008-R.P. e outro-Do
exposto e o mais que dos autos consta, decreto a Conversão da Se-
paração Judicial em Divórcio, em conseqüência do que declaro dis-
solvido o casamento. A alteração do nome da divorcianda foi resol-
vida na oportunidade da Separação Judicial dos cônjuges. Defiro a
dispensa de prazo recursal em relação a este decisório. Sem custas
diante dos benefícios da justiça gratuita que ora defiro em favor dos
postulantes -Adv. EUNICE DO CARMO SALLES BINA-.

177. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1724/2008-L.K.A. x S.M.X.V.
e outro- Acolho à emenda da inicial. Diante da declaração de insufi-
ciência econômica assinada de próprio punho pela parte autora, defi-
ro em seu favor os benefícios da assistência judiciária. Designo audi-
ência de conciliação para o dia 27/03/2009, às 14:15 horas, ficando
cientes as partes de que deverão comparecer, pessoalmente, na audi-
ência acima designada, acompanhadas de seus advogados.-Adv.
EDGAR STOSKI DE ALBUQUERQUE-.

178. ACAO DE ALIMENTOS-1741/2008-J.R.D.S. e outro- Aten-
da-se a cota ministerial, devendo a parte autora promover o recolhi-
mento da taxa do Fundo Especial do Ministério Público - FUEMP/
PR -Adv. CLECI MARIA DARTORA-.

179. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1754/2008-S.N.D.S.D. e ou-
tros x E.J.D.- Preliminaremente, deverá a parte exequente apresen-
tar planilha do débito atualizada, (CPC, art. 614, II). -Adv. ALE-
XANDRE CHEMIM e GISELLE RICADO DOS SANTOS-.

180. ACAO DE ALIMENTOS-1761/2008-C.M. e outro x G.L.M.-
Aguarde-se a homologação da desistência pleiteada (autos nº 13/
2006). -Advs. RAPHAEL BERNARDES DA SILVEIRA e RAN-
GEL DA SILVA-.

181. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1765/2008-O.G.F.S.J. x
V.R.Z.V.S. e outro-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte
autora, no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº
01/2004. -Advs. JOAO BATISTA PIO VIEIRA e ANNE CAROLI-
NE MARCIQUEVIK-.

182. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1769/2008-S.M.C. x
T.A.C.- Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, a fim de promover juntada aos autos do título judi-
cial que fixou os alimentos que ora se pretende exonerar -Adv. THI-
AGO CHIQUETTO-.

183. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1771/2008-A.R.P.N. x
P.S.F.D. e outro-Acolho à emenda da inicial. Posto isso, indefiro,
por ora, o pleito de antecipação de tutela. Para audiência de concili-
ação, desde já designo a data de 20 de Março de 2009, às 15:00
horas. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária em favor do re-
querente.-Adv. CHARLINE LARA AIRES-.

184. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1784/2008-J.A.W. e outro x
T.C.S.W.- Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, a fim de regularizar o polo ativo da relação
processual, porquanto os beneficiários da pensão alimentícia são os
filhos J.A.W. e J.M.W., consoante título judicial (fls. 07). -Adv. ALES-
SANDRA NEUSA SAMBUGARO DE MATOS-.

185. ACAO DE ALIMENTOS-1785/2008-T.F.A.S. e outros x R.P.S.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Adv.
PAULO RODRIGO PAIVA DE AZEVEDO e NELSON WALTER
DA SILVA-.

186. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1793/2008-M.R.S. x A.M.C.
e outro-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004.
-Advs. CLARICE ALAGASSO e FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO-.

187. SEPARACAO CONSENSUAL-1796/2008-D.E.C. e outro-
Recolham-se os impostos devidos. -Advs. CARLOS HENRIQUE
MACHADO e MARIA CLAUDIA DE SEIXAS PINTO-.

188. DIVORCIO CONSENSUAL-1797/2008-J.C.C. e outro- Con-
cedo o prazo de dez dias, a fim de que os requerentes esclareçam
acerca dos alimentos em prol do filho menor, no que pertine a data, o
valor e a forma do pagamento, nos moldes da cota ministerial de fls.
17-Adv. MIRIAM KLAHOLD-.

189. DIVORCIO JUDICIAL-1802/2008-A.C.C.S. e outro- Admito
a emenda parcial de fls. 36/37. Certifique-se, o Sr. Escrivão, sobre
eventual diferença a ser paga em relação as custas processuais, bem
assim à taxa do FUNREJUS, levando em conta a atribuição de valor
à causa. Em caso positivo, intime os requerentes, para tal providên-
cia, em cinco dias. Nada obstante isso, fixo o prazo de dez dias, em

prorrogação, a fim de que os requerentes cumpram o item “1” do
despacho de fls. 35. -Adv. FERNANDO AUGUSTO DISSENHA-.

190. DIVORCIO CONSENSUAL-1805/2008-J.F.B. e outro-Obser-
vadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista a exis-
tência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada por
testemunhas (fls. 28/29), como também a manifestação favorável da
ilustre Agente Ministerial (fls. 28/29), homologo o acordo consubs-
tanciado às fls. 02/05, ratificado às fls. 24, em virtude do que, com
fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Federal, combi-
nado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divórcio do ca-
sal, em consequência do que declaro dissolvido o casamento, ao tempo
em que homologo a partilha de bens dos bens comuns. Volte a divor-
cianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja, M.S.O.S. Defiro a
dispensa do prazo recursal em relação à este decisório.Sem custas,
diante dos benefícios da justiça gratuita deferidos à fl. 37. Custas na
forma da lei. -Adv. MARCIA CRISTINA GUNHA-.

191. HOMOLOGAÇAO DE GUARDA-1810/2008-A.S.B. e outros-
Atenda a parte autora, o solicitado no item 1 do cota ministerial
retro. Intimem-se. -Adv. SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA-

192. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-1812/2008-E.L. x M.L.P.-
Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs.
EDNA APARECIDA DE FREITAS GODOI e HARRI KLAIS-.

193. ACAO DE ALIMENTOS-1814/2008-H.I.F.A. e outro x I.A.A.-
Reporto-me ao despacho de fls. 13, considerando que o salário míni-
mo vigente é de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais). -Adv.
MARCO ANTONIO DE LIMA-.

194. ACAO DE ALIMENTOS-1815/2008-I.M.A. x A.A.F.- Promo-
va à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena de indeferi-
mento, a fim de atribuir o correto valor da causa, observando-se o
contido no inciso VI do artigo 259 do Código de Processo Civil. -
Adv. ENNIO SANTOS FILHO-.

195. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1816/2008-C.P.G.F. e outros
x C.P.G.- Preliminarmente, deverá a parte exequente apresentar pla-
nilha do débito atualizada, (CPC, art. 614, II). 2 - Após, desentra-
nhe-se o mandado de fls. 20, para o seu cumprimento, observando-
se o contido às fls. 22. 3 - Defiro os benefícios do artigo 172, pará-
grafo 2º do Código de Processo Civil.—Adv. RITA DE CASSIA
HOSTINS FREHSE-.

196. HOMOLOGACAO DE PENSAO-1821/2008-M.F.A. e outro-
Preliminarmente, atenda-se a cota ministerial, devendo a parte auto-
ra promover o recolhimento da taxa do Fundo Especial do Ministé-
rio Público - FUEMP/PR. -Adv. RENATA POLICHUK-.

197. ACAO DE ALIMENTOS-1822/2008-D.G.S. e outros x R.S.-
Acolho à emenda da inicial. Defiro a gratuidade processual. Arbitro
os alimentos provisórios em 24% (vinte e quatro por cento) sobre os
rendimentos líquidos (bruto, menos descontos obrigatórios - IR,
INSS) do réu, correspondendo a 12% (doze por cento) para cada
alimentando, devidos a partir da citação, mediante desconto em fo-
lha de pagamento e creditados na conta bancária a ser indicada. As-
sinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais ele-
mentos que possam, na presente fase de conhecimento não exaurien-
te, comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade do
alimentante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenci-
em a atividade laboral indicada (aux. administrativo) e bem assim, a
renda auferida pelo genitor. A pensão mensal abrange todas as grati-
ficações permanentes, integrantes do salário do demandado, entre
elas o 13º salário ou gratificação natalina. Designo audiência de con-
ciliação para o dia 26/03/2009, às 14:15 horas, ficando cientes as
partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência aci-
ma designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. ALUISIO
PIRES DE OLIVEIRA-.

198. HOMOLOGACAO DE PENSAO-1825/2008-D.O. e outro-
Ratifique-se em juízo o acordo celebrado às fls. 02/04 devendo as
partes comparecer pessoalmente no horário compreendido entre as
13:00 e 14:00 horas, no prazo de cinco dias.-Adv. DARCI JOSE
FINGER-.

199. DIVORCIO JUDICIAL-1827/2008-G.J.P. x N.L.P.- Admito a
emenda de fls. 21. Diante da declaração de insuficiência econômica
assinada de próprio punho, defiro os benefícios da justiça gratuita
em prol da postulante. Em divórcio direto, o único requisito é a se-
paração de fato há mais de dois anos. Questões outras, como guarda
e alimentos, devem ser tratadas em processo autônomo. Para estas
pretensões, portanto, remeto a parte autora ao procedimento pró-
prio.-Adv. ADYR RAITANI JUNIOR-.

200. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1828/2008-L.C.S.B. e outro x
N.M.V.B.- Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, a fim de juntar aos autos planilha de débito
atualizada e discriminada, observando-se o artigo 614, inciso II, do
Código de Processo Civil e, se for o caso, atribuir o correto valor da
causa (inciso I do artigo 259 do CPC).-Adv. JOSE ALEXANDRE
SARAIVA-.

201. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1831/2008-C.F.M. x
M.L.P.M. e outros- Considerando os documentos acostados às fls.
68/73, certifique, o Sr. Escrivão, acerca do pedido de exoneração de
alimentos deduzido nos autos sob nº 265/99. Outrossim, deve o au-
tor esclarecer sua pretensão, porquanto inexiste obrigação alimentar
fixada em fvor do núcleo familiar, ante os termos da sentença profe-
rida nos autos sob nº 265/1999 (fls. 44). -Adv. FERNANDO ZENA-
TO NEGRELE-.

202. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1839/2008-E.G.C.R. e outros
x A.L.R.- Esclareça a parte exequente o seu pedido, no prazo de dez
dias, sob pena de indeferimento, considerando que as parcelas inadim-

plidas descritas às fls. 03 (dezembro de 2006 a junho de 2008), não
correspondem às parcelas discriminadas na planilha de débito (fls.
06). Sendo assim, promova à emenda da inicial, no mesmo prazo, a
fim de juntar aos autos planilha de débito atualizada e discriminada,
observando-se o artigo 614, inciso II do Código de Processo Civil e,
se necessário, atribuir o correto valor da causa (inciso I do artigo
259 do Código de Processo Civil). -Adv. REGINA CARDOSO A.
ANDRADE COSTA-.

203. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1850/2008-J.M.A. x
T.A.C.- Preliminarmente emenda a parte autora a petição inicial, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1 - Atribuir o
correto valor da causa, observando o contido no inciso VI do artigo
259 do Código de Processo Civil. 2 - Promover a juntada aos autos
do título judicial regularmente assinado que fixou os alimentos que
ora se pretende exonerar. -Adv. DARCI CANDIDO DE PAULA-.

204. AFASTAMENTO DO LAR-1855/2008-C.C.B.G.O. x D.S.C. e
outro- 1 - Anote-se, na autuação, que este processo tem prioridade
em seu trâmite e julgamento. 2 - Fixo o prazo de cinco dias para que
a autora comprove seu parentesco com os réus, mediante apresenta-
ção de documentos de identificação dos Srs. Danilo e Cristiano. -
Adv. REGINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA-.

205. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1886/2008-V.S. x H.A. e
outros- 1 - Analisando detidamente os documentos colacionados,
infere-se que a pensão alimentícia foi fixada na forma intuitu familae,
em favor da ex-esposa e filhos, no percentual de 30% dos rendimen-
tos brutos do autor (fls. 15/16). Assim sendo, não obstante a anuên-
cia ao pedido de exoneração por Vilsiane, poderá, em tese, remanes-
cer o direito dos demais beneficiários acrescer a quota-parte da filha,
considerando que a verba alimentar foi arbitrada em favor do núcleo
familiar. 2 - Logo, se pode inferir, de forma clara e induvidosa, que
se trata de demanda revisional. 3 - A par disso, dever ser promovida
à emenda da inicial para regularizar o pólo passivo da relação pro-
cessual, incluindo-se todos os beneficiários da verba alimentar, inde-
pendentemente da maioridade, já que consoante dispõe a Súmula nº
358/STJ (O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu
a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório,
ainda que nos próprios autos). 4 - Na hipótese de anuência dos de-
mais beneficiários da verba, regularize-se a representação processu-
al, ratificando em Juízo, no prazo de cinco dias.-Adv. AIRTON DZI-
EWULSKI-.

206. SEPARACAO JUDICIAL-1893/2008-W.R.G.A. x R.A.A.- Ad-
mito a emenda retro. Certifique, o Sr. Escrivão, sobre eventual dife-
rença a ser paga em relação as custas processuais, bem assim à taxa
do FUNREJUS, levando em conta a majoração do valor atribuído a
causa. Em caso positivo, intime a requerente, para tal providência,
em cinco dias. -Adv. WLAMYR JORGE DA SILVA STAMATO-.

207. CONVERSAO EM DIVORCIO-1899/2008-E.C. e outro- Fixo
o prazo de 10 dias para que os requerentes comprovem o recolhi-
mento das custas devidas pela intervenção do Ministério Público,
conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02 (parecer de fls. 15/16). -
Advs. ALEXANDRE FREDERICO B. SCHWARTZ e CLAUDIA
LOPES BORIO DI LUCCA-.

208. DIVORCIO JUDICIAL-1912/2008-P.X.A. x C.M.X.- Defiro
os benefícios da justiça gratuita em prol do postulante. Compactuo
do entendimento de que a circunstância dos matrimoniados não mais
dividirem o mesmo leito por prazo superior há 02 (dois) anos, não é
capaz de demostrar a efetiva separação de fato para fins de divórcio
direto, pois o casamento não se restringe ao contato íntimo entre os
consortes. Portanto, emende-se a inicial em 10 (dez) dias. No mes-
mo lapso, a parte autora deverá juntar fotocópia de documentos pes-
soais dos filhos menores-Adv. MOACIR TADEU FURTADO-.

209. SEPARACAO JUDICIAL-1916/2008-S.M.S. x R.S.- 1 - Preli-
minarmente, considerando que a autora assevera que a separação de
fatos dos consortes se deu em meados de dezembro de 2007 (fls. 04,
sic), bem como porque postula, ao final, a decretação da separação
do casal (fl. 05), retifique-se a autuação, lá fazendo constar o nome
correto da demanda como sendo SEPARAÇÃO JUDICIAL, bem
como informe-se ao Cartório Distribuidor para os devidos fins. 2 -
Concedo os benefícios da justiça gratuita em prol da postulante. 3 -
Fixo o prazo de dez dias, a fim de que a requerente corrija o valor
atribuído à causa, observando o diposto no artigo 259, inciso VI, do
Código de Processo Civil, pois, apesar de se tratar de pedido de
separação judicial, ele deve corresponder ao quantum de 12 (doze)
prestações alimentícias somado à avaliação do patrimônio passível
de partilha. 4 - No mesmo lapso, deverá juntar cópia da escritura
pública de pacto antenupcial que estabeleceu o regime da comunhão
universal de bens. -Adv. MARIA ELIZABETH H. RIBEIRO-.

210. DIVORCIO JUDICIAL-1917/2008-M.F.F.C. e outro- Fixo o
prazo de dez dias a fim de que se cumpra o solicitado no item “1” do
parecer ministerial retro. -Adv. MARGARETH BARBOSA DE
AMORIM MACEDO-.

211. DIVORCIO DIRETO-1928/2008-G.G.G. x I.F.E.O.- Diante da
certidão retro, manifeste-se a parte autora -Adv. EUGENIO DE LIMA
BRAGA-.

212. SEPARACAO CONSENSUAL-1929/2008-R.M.M.N. e outro-
Para o deferimento dos benefícios da justiça gratuita, mister que ambos
os postulantes apresentem declaração de insuficiência econômica
assinada de próprio punho. Nada obstante isso, intimem-se as partes
para que compareçam em cartório no prazo de cinco dias, a fim de
ratificar os termos do acordo entabulado. -Adv. ROBERTO CAR-
LOS GOLDMAN-.

213. DISSOLUÇAO UNIAO ESTAVEL-1930/2008-S.C.T. x
M.M.J.- Defiro os benefícios da justiça gratuita em prol da postulan-
te. Fixo o prazo de dez dias, a fim de que a autora decline as datas de
início e término da alegada união estável que pretende seja reconhe-
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cida por sentença. No mesmo lapso, deverá corrigir o valor da causa,
adaptando-o às regras dispostas nos artigos 258 e 259, ambos do
Código de Processo Civil, eis que na lide de reconhecimento e disso-
lução de união estável ele deve corresponder ao quantum de doze
prestações alimentícias. Ainda, mister que a suplicante regularize sua
representação processual, porquanto no instrumento de fls. 08 ape-
nas representa os interesses de seu filho. -Adv. CLEUZA VISSOT-
TO JUNKES-.

214. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1935/2008-G.P.D. e outros x
S.L.C.D.- Os embargos declaratórios devem cingir-se aos termos dos
incisos I e II do art. 535, do CPC. É sabido que os embargos decla-
ratórios possuem caráter meramente integrativo, objetivando suprir
eventual omissão, contradição ou obscuridade. Inicialmente, é de
enfatizar que a alteração do valor dos alimentos provisórios não pos-
sui condão de elidir a certeza do título judicial. As decisões proferi-
das em sede de Embargos Declaratórios e Agravo de Instrumento,
que reduziram os alimentos, seja pela minoração dos valores, seja
pela extinção da obrigação com relação a ex-esposa, produziram seus
efeitos a partir da regular publicação (ex nunc). Assim, por evidência
o valor executado (remanescente), fixado intuitu personae, deve ser
calculado de forma individualizada, promovendo o regular abatimento
dos pagamentos efetivamente adimplidos, de forma atualizada. No
mais, quanto ao pagamento do plano de saúde, dúvidas não há de
que não integra o débito exequendo, até mesmo porque sequer foi
deduzido pedido nesse sentido. Por fim, o regime prisional é o fecha-
do, observando-se a ressalva constante no item ’14" da decisão hos-
tilizada e a perrogativa do devedor, na hipótese de ostentar diploma
universitárioa. Posto isso, acolho os embargos declaratórios, na for-
ma da fundamentação expendida. -Advs. NATALIA BITENCOURT
GASPARIN e LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO-.

215. SEPARAÇAO JUDICIAL LITIGIOSA-1936/2008-E.D.S. x
R.M.S.- Concedo os benefícios da justiça gratuita em prol do postu-
lante. Fixo o prazo de dez dias, a fim de que o autor esclareça sua
pretensão quanto à guarda e visita dos filhos menores. -Adv. WAG-
NER BARROS-.

216. REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDA-
DE-1938/2008-F.H.B. x V.M.B.- 1 - Admito a emenda à inicial (fls.
17/18). Retifique-se registros e autuação, inclusive junto ao Cartó-
rio Distribuidor, para o fim de constar a presente demanda como
sendo Regulamentação de Guarda e Responsabilidade. demanda-Adv.
ROGERIO MOREIRA MACHADO DOS SANTOS-.

217. REGULAMENTAÇAO DE GUARDA-1949/2008-E.A.V. e
outros- Da leitura aos termos do processo, denota-se que razão as-
siste à ilustre Promotora de Justiça no parecer de fls. 45/46. Com
efeito, a incompetência desta Vara de Família para o trâmite deste
feito resulta evidente. Isto porque, sob a ótica do exercício do poder
familiar dos pais, é evidente a situação de risco que circunda o caso
e desloca a competência para o Juízo da Infância e Juventude, pois o
Sr. J.M. e a Sra. E. deixaram há aproximadamente quatro anos, a
filha Anna Vitória aos cuidados dos também autores - Sr. Sérgio e
Sra. Maria das Graças -, que não possuem parentesco com a menina.
Ademais, situações como a do caso concreto recomendam seja a
guarda apreciada pelo Juízo da Infância, por onde eventualmente
tramitará pedido de colocação da criança em família substituta, apli-
cação de medidas de proteção, adoção, e, principalmente, para que
se evite tergiversação da ordem dos registros de crianças em condi-
ções de serem adotadas e de pessoas interessadas na adoção (ECA,
art. 50). De consequência, aliado ao parecer Ministerial de fls. 45/
46, declino da competência para processar e julgar este feito em fa-
vor do Juízo da Infância e da Juventude deste Foro Central, para
onde determino a imediata remessa dos autos, via Cartório Distri-
buidor. -Adv. ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR-.

218. DIVORCIO CONSENSUAL-1957/2008-D.C.N.U. e outro- 1
- Concedo o prazo de dez dias a fim de que os requerentes estabe-
çam cláusulas acerca da guarda dos filhos menores de idade e do
direito de visita do cônjuge não guardião. 2 - No mesmo lapso, jun-
tem outra declaração, com firma reconhecida, apta a comprovar o
lapso de sua separação de fato. 3 - Ainda, corrijam o valor atribuído
à causa, pois, apesar de se tratar de pedido de divórcio consensual,
ele deve corresponder ao quantum de doze prestações alimentícias
somado à avaliação do patrimônio passível de partilha. 4 - Por fim,
apresentem o reclhimento das custas devidas pela intervenção do
Ministério Público, conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02.
-Adv. KATIA ZANONI-.

219. REC. E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO-1960/
2008-S.E.D. e outro- 1 - Fixo o prazo de dez dias para que os reque-
rentes informem a data efetiva da dissolução da união estável. 2 - No
mesmo lapso, juntem, aos autos, as suas certidões de nascimento
atualizadas, a fim de se poder averiguar se delas constam averba-
ções. 3 - Acostem, outrossim, declarações de testemunhas qualifica-
das e com as firmas das assinaturas apostas devidamente reconheci-
das - no mínimo duas - através das quais se ateste a efetiva existência
da união estável alegada, bem como que incorrem impedimentos ao
seu reconhecimento. 4 - Ainda, esclareçam acerca dos alimentos em
prol do filho menor de idade, no que pertine à data do pagamento. 5
- Nada obstante isso, corrijam o valor atribuído à causa, pois, apesar
de se tratar de pedido de reconhecimento e dissolução de união está-
vel, ele deve corresponder ao quantum de doze prestações alimentí-
cias somado à avaliação de eventual patrimônio passível de partilha.
6 - Por fim, demonstrem o recolhimento das custas devidas pela in-
tervenção do Ministério Público, conforme tabela VII da Lei nº
13.611/02.-Adv. JOSE PACHECO NETTO-.

220. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1974/2008-L.M.R.
x J.C.A.B.- 1 - Defiro os benefícios da justiça gratuita em prol do
postulante. 2- Considerando a impossibilidade de se cumular as pre-
tensões de guarda e reconhecimento de paternidade em um único
processo, uma vez que a demanda de reconhecimento deve ser inter-
posta em face do suposto filho e a de guarda contra a genitora, ex vi
do diposto pelo artigo 292, parágrafo 1º, do Código de Processo

Civil, emende-se a inicial, em dez dias. 3 - Esclareço, desde já, que o
reconhecimento de paternidade de Laura poderá ser levado a efeito
diretamente no Cartório em que foi registrado o nascimento da me-
nina, bastando, para tanto, que o autor esteja munido da escritura
pública de fls. 20, na qual se atesta a concordância da genitora com o
reconhecimento espontâneo por parte do suplicante. -Adv. GUI-
LHERME SHIBATA DE SOUZA-.

221. SEPARACAO JUDICIAL-1992/2008-R.V.A.D.S. x L.A.D.S.-
1 - Defiro os benefícios da justiça gratuita em prol da postulante. 2 -
Concedo o prazo de dez dias, a fim de que a requerente discrimine
quais bens integram o monte partilhável, porquanto à fl.05 somente
pleiteou a divisão do bem, juntando, ainda, os respectivos documen-
tos comprobatórios da propriedade.-Adv. REGINA CARDOSO A.
ANDRADE COSTA-.

222. CONVERSAO EM DIVORCIO-1994/2008-S.B.K. x R.R.- 1 -
Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de próprio
punho pela parte postulante, defiro em seu favor os benefícios da
justiça gratuita. 2 - Fixo o prazo de dez dias para que a parte reque-
rente instrua o pedido inicial com cópia do acordo entabulado por
ocasião da separação judicial havida e da respectiva sentença homo-
logatória. 3 - Da mesma forma, acoste certidão expedido pelo Juízo
em que tramitou a separação judicial, demonstrando que lá não foi
postulada a conversão em divórcio. -Adv. ALESSANDRA NEUSA
SAMBUGARO DE MATOS-.

223. ACAO DE ALIMENTOS-2016/2008-J.G.F. e outro x J.G. e
outro-Acolho a emenda da inicial. Arbitro os alimentos provisórios
em R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), cujo valor deverá ser re-
ajustado anualmente pelo INPC/IBGE, devendo ser de depositado
em conta bancária a ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor
foi fixado a míngua de demais elementos que possam, na presente
fase de conhecimento não exauriente, comprovar as necessidades do
alimentando e a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausên-
cia de documentos que evidenciem a atividade laboral indicada
(metalurgico)e bem assim, a renda auferida pelo genitor. Diante da
declaração de insuficiência econômica assinada de próprio punho pela
parte autora, defiro em seu favor os benefícios da assistência judici-
ária. Designo audiência de conciliação para o dia 23/03/2009, às 15:45
horas, ficando cientes as partes de que deverão comparecer, pessoal-
mente , na audiência acima designada, acompanhadas de seus advo-
gados. -Adv. CARLOS CESAR LESSKIU-.

224. SEPARACAO CONSENSUAL-2049/2008-E.L. e outro-Reco-
lham-se os depósitos devidos. -Adv. MARIA ELZI DE MATTOS T.
BANZZATTO-.

225. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2051/2008-J.C.F. x L.S.F. e
outro-Esclareço parte autora, que a pretensão de fls. 08, item “d”,
deverá ser deduzida através da via adequada, em autos próprios e
apartados, máximem, considerando a diversidade de ritos. Acolho à
emenda da inicial. Designo audiência de conciliação para o dia 26/
03/2009, às 13:45 horas, ficando cientes as partes de que deverão
comparecer, pessoalmente na audiência acima designada, acompa-
nhadas de seus advogados.Antecipe a parte interessada as diligênci-
as do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. MILTON TEODORO DA SILVA
e FERNANDA NELSEN TEODORO DECESARO-.

226. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2077/2008-E.L. x M.L.P. e
outros- Os embargos declaratórios devem cingir-se aos termos dos
incisos I e II do art. 535, do CPC. Posto isso, acolho os presentes
embargos declaratórios, a fim de integrar a decisão hostilizada, re-
duzindo-se os alimentos para a quantia de R$ 1.300,00 (um mil e
trezentos reais), reajustada anualmente pelos índices do INPC/IBGE,
a ser adimplida até o 5º dia útil de cada mês, diretamente a represen-
tante legal dos menores ou depósito em conta bancária, além do pa-
gamento do plano de saúde em benefício dos filhos . Assinalo, que
tal valor foi fixado à mingua de demais elementos que, na presente
fase de conhecimento não exauriente, comprovem as reais efetivas
possibilidades do alimentante, sopesando-se a ausência de compro-
vação da renda auferida pela genitora e, bem assim, das despesas
mensais dos menores. Por fim, consigno que não foi olvidado o prin-
cípio da proporcionalidade entre as necessidades dos menores (pre-
sumidas - poder familiar) e as possibilidades do genitor, corroborado
aos termos do pedido inicial (alimentos in pecúnia e naturais, além
das mensalidades escolares).-Adv. EDNA APARECIDA DE FREI-
TAS GODOI-.

227. REGULAMENTAÇAO DE GUARDA-2150/2008-F.H.B.J. e
outro x F.H.B.- Considerando a impossibilidade de se cumular as
pretensões de guarda e alimentos em um único processo, diante da
divergência de ritos procedimentais, bem como porque a demanda
alimentar deve ser interposta pelo beneficiário e a guarda pela geni-
tora, ex vi do disposto pelo artigo 292, parágráfo 1º, do Código de
Processo Civil, emende-se a inicial, em dez dias. -Adv. LORENZA
DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA-.

228. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2158/2008-A.P.S. x
F.F.D. e outro- Acolho a emenda da inicial. Defiro a gratuidade pro-
cessual. Acolho a oferta e arbitro os alimentos provisórios em R$
120,00 (cento e vinte reais), cujo valor deverá ser reajustado anual-
mente pelo INPC/IBGE, além do pagamento do plano de saúde
(R$40,57) e de eventual consulta (R$ 7,50), devendo ser depositado
na conta bancária indicada na inicial. Designo audiência de concilia-
ção para o dia 26/03/2009, às 14:00 horas, ficando cientes as partes
de que deverão comparecer, pessoalmente na audiência acima desig-
nada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. ALOYR MARIO
SABBAG NETO-.

229. ACAO DE ALIMENTOS-2161/2008-M.B.B. e outro x W.E.B.
e outro-Acolho a emenda da inicial. Por consequência ante a reitera-
da inadimplência do genitor, não restou alternativa ao alimentando
senão requerer senão requerer a complementação da verba. A par
disso e, considerando a prova pré-constituída do parentesco (fls. 64),
fixo os alimentos provisórios, de forma complementar, no valor cor-

respondente a a15% (quinze por cento) dos proventos de aposenta-
doria do avô paterno (brutos, menos os descontos fiscais e tributári-
os), incidentes sobre o 13º salário, mediante desconto em folha de
pagamento e creditados na conta corrente indicada. Assinalo, ou-
trossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos que
possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, compro-
var as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimentante,
sopesando-se a ausência de comprovação de renda por eles auferida.
Designo audiência de conciliação para o dia 31/03/2009, às 14:15
horas. -Adv. SHEILA MACHADO DE JESUS-.

230. SEPARACAO JUDICIAL-2168/2008-V.R.B. x A.A.M.B.-Inti-
me-se a parte autora para impugnar os termos da contestação (fls.
163/173), querendo no prazo de dez dias.-Adv. LUCIA AURORA
FURTADO BRONHOLO-.

231. DIVORCIO JUDICIAL-2358/2008-T.V.M. x C.E.M.- Admito
a emenda de fl. 59. Em divórcio, o único requisito é a separação de
fato há mais de de dois anos. Questões outras, como guarda, regula-
mentação de visitas e alimentos, devem ser tratadas em processo
autônomo. Para estas pretensões, portanto, remeto a parte autora ao
procedimento próprio. -Adv. DYOGO CARDOSO MENDES-.

232. ACAO DE ALIMENTOS-2372/2008-J.G.F.D.F. e outro x F.D.F.-
Acolho à emenda da inicial. Arbitro os alimentos provisórios em R$
150,00 (cento e ciquenta reais), cujo valor deverá ser reajustado anu-
almente pelo INPC/IBGE, devendo ser depositado em conta bancá-
ria a ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a mín-
gua de demais elementos que possam, na presente fase de conheci-
mento não exauriente, comprovar as necessidades do alimentando e
a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de docu-
mentos que evidenciem a atividade laboral indicada e bem assim, a
renda auferida pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência
econômica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em
seu favor os benefícios da assistência judiciária. Designo audiência
de conciliação para o dia 27/03/2009, às 15:15 horas, ficando cien-
tes as partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiên-
cia acima designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. GIO-
VANI FRAZÃO DELLA VILLA-.

233. ACAO DE ALIMENTOS-2376/2008-S.F.R.O. e outro x E.C.O.-
Acolho à emenda da inicial. Diante da prova pré constituída da obri-
gação alimentar (fls. 14) e com fulcro no artigo 2º da lei nº 5478/68,
arbitro os alimentos provisórios em 20% (vinte por cento) dos rendi-
mentos líquidos (bruto, menos descontos obrigatórios), devendo ser
entregue mediante recibo à representante legal da autora. Assinalo,
outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos
que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, com-
provar as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimen-
tante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a ati-
vidade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo genitor. A
pensão mensal abrange todas as gratificações permanentes, integrantes
do salário do demandado, entre elas o 13º salário ou gratificação
natalina. Diante da declaração de insuficiência econômica assinada
de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefíci-
os da assistência judiciária. Designo audiência de conciliação para o
dia 27/03/2009, às 15:45 horas, ficando cientes as partes de que de-
verão comparecer, pessoalmente , na audiência acima designada,
acompanhadas de seus advogados. -Adv. CARLOS AUGUSTO DO
N. BENKENDORF-.

234. ACAO DE ALIMENTOS-2399/2008-F.M.B. e outro x E.T.B.-
A legislação prevê a possibilidade de pedir alimentos complementa-
res aos avós, parentes mais próximos, se o genitor não estiver em
condições de suportar totalmente o encargo, basta a prova da inca-
pacidade ou a reduzida capacidade do genitor de cumprir com a obri-
gação. Neste caso os avós são chamados a atender a obrigação pró-
pria decorrente do parentesco. Contudo a responsabilidade dos avós
é subsidiária e somente após a demonstração inequívoca das necessi-
dades do alimentando e impossibilidade do alimentante, poderá se
antever a sua eventual obrigação alimentar. No caso em deslinde,
veirifica-se que o genitor é falecido (fls. 11). A par disso, fixo os
alimentos provisórios em 15% (quinze por cento) sobre os proven-
tos de aposentadoria do INSS da requerida, devidos a partir da cita-
ção, mensais, a serem descontados em folha de pagamento e credita-
dos na conta bancária indicada na inicial. Assinalo, outrossim, que
tal valor foi fixado a míngua de demais elementos que possam, na
presente fase de conhecimento não exauriente, comprovar as neces-
sidades do alimentando e a possibilidade do alimentante, sopesando-
se a ausência de documentos que evidenciem a renda auferida pela
avó. Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de
próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios
da assistência judiciária. Designo audiência de conciliação para o dia
24/03/2009, às 16:00 horas.-Adv. LIRIA SILVANA VIEIRA-.

235. SEPARACAO CONSENSUAL-2460/2008-F.V.C. e outro-
Atendam, os requerentes, o solicitado na cota retro.-Adv. SANDRA
M. CAVALCANTI DE LIMA-.

236. SEPARACAO JUDICIAL-2472/2008-A.S.P.G. x G.S.G.-Sobre
a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez
dias, conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Advs. GRACI-
ELA I. MARINS, PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR
e OSNI MARCOS LEITE-.

237. SEPARACAO JUDICIAL-2478/2008-H.D.M.S. x E.R.A.- 1 -
Defiro os benefícios da justiça gratuita em prol da postulante. 2 -
Concedo o prazo de dez dias, a fim de que a requerente retifique seu
nome, observando a alteração havida com o matrimônio, conforme
certidão de casamento de fl. 14. 3 - No mesmo lapso, deverá esclare-
cer sua pretensão quanto ao seu nome após a dissolução do casa-
mento. -Adv. JULIO CESAR RIBEIRO-.

238. REC. E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTAVEL C/C-2481/2008-
D.C.B. e outro-Homologo por sentença, para que surta os seus jurí-
dicos e legais efeitos, o acordo de reconhecimento de união estável e

respectiva dissolução, partilha de bens e prestação alimentícia, cele-
brado, entre as partes às fls. 02/08 deste autos, ratificado à fl. 14,
aplicando supletivamente o disposto pelo artigo 57 da lei nº 9.099/
95, ressalvados direitos de terceiros. Oportunamente, expeça-se o
competente formal de partilha, observando o disposto pelo § 2º, do
artigo 1.031, do CPC, intimando a Fazenda Pública do Estado do
Paraná para a devida verificação do adimplemento de todos os tribu-
tos. Defiro a dispensa do prazo recursal em relação a este decisório.
Custas na forma da lei. -Adv. ROLAND KLASSEN-.

239. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2524/2008-D.S.G. e outros
x A.C.G.- Esclareça a parte autora que a audiência de conciliação foi
designada para o dia 11/02/2009, conforme decisão de fls. 52/54.-
Adv. RAFAEL SCHIER GUERRA-.

240. EMBARGOS-2553/2008-J.A.V.F. x S.M.P.L.-A parte interes-
sada para retirar o expediente que encontra-se na contracapa dos
autos. -Adv. JULIANE ZANCANARO-.

241. ACAO DE ALIMENTOS-2561/2008-K.P.S.R. e outro x A.S.R.-
Acolho à emenda da inicial. Diante da prova pré constituída da obri-
gação alimentar (fls. 11) e com fulcro no artigo 2º da lei nº 5478/68,
arbitro os alimentos provisórios no valor correspondente a 20% (vinte
por cento) dos rendimentos líquidos (brutos, menos descontos obri-
gatórios), devendo ser depositado na conta bancária indicada na ini-
cial. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais
elementos que possam, na presente fase de conhecimento não exau-
riente, comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade
do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos que eviden-
ciem a atividade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo
genitor. A pensão mensal abrange todas as gratificações permanen-
tes, integrantes do salário do demandado, entre elas o 13º salário ou
gratificação natalina. Diante da declaração de insuficiência econômi-
ca assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor
os benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de concili-
ação para o dia 27/03/2009, às 15:30 horas, ficando cientes as partes
de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência acima de-
signada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. RAPHAEL WO-
TKOSKI-.

242. DIVORCIO CONSENSUAL-2596/2008-A.D.D.S. e outro-
Observadas que foram todas as formalidades legais e tendo em vista
a existência de separação de fato há mais de dois anos, comprovada
por testemunhas (fls. 10/11 e 23), como também a manifestação fa-
vorável da ilustre Agente Ministerial (fls. 26/27), homologo o acor-
do consubstanciado às fls. 02/05, ratificado às fls. 17, em virtude do
que, com fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição Fede-
ral, combinado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decreto o divór-
cio do casal, em consequência do que declaro dissolvido o casamen-
to. Volte a divorcianda a assinar o seu nome de solteira, ou seja,
S.C.A. Defiro a dispensa do prazo recursal em relação à este decisó-
rio. Custas na forma da lei. -Adv. LUIZ ANTONIO MARIANO-.

243. ACAO DE ALIMENTOS-2649/2008-M.M.X. e outros x E.L.X.-
Acolho à emenda da inicial. Arbitro os alimentos provisórios em
R$500,00 (quinhentos reais), cujo valor deverá ser reajustado anual-
mente pelo INPC/IBGE, devendo ser reajustado na conta bancária a
ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua
de demais elementos que possam, na presente fase de conhecimento
não exauriente, comprovar as necessidades do alimentando e a pos-
sibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos
que evidenciem a atividade laboral indicada (autônomo) e bem as-
sim, a renda auferida pelo genitor. Diante da declaração de insufici-
ência econômica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro
em seu favor os benefícios da assistência judiciária. Designo audiên-
cia de conciliação para o dia 27/03/2009, às 14:30 horas, ficando
cientes as partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na au-
diência acima designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv.
MARLOS ALEXANDRE COUTO COSTA-.

244. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2665/2008-V.B. e outro x E.B.-
A parte interessada para retirar o expediente que encontra-se na con-
tracapa dos autos. -Adv. RAIMUNDO FERREIRA MATOS-.

245. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2683/2008-I.C. x L.M.S.-
Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove o
recolhimento das custas devidas pela intervenção do MInistério Pú-
blico, conforme Tabela VII da lei nº 13.611/02 (parecer de fl. 50).
Considerando que através do estudo social levado a efeito (fls. 35/
36) constatou-se que Carlos Eduardo se encontra na companhia do
genitor, e por ele vem sendo bem atendido, o direito do requerente
não pode ficar desamparado, pois, tratando-se de guarda é possivel a
sua concessão provisória com fulcro no disposto no disposto pelo
artigo 33, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ademais
não existem, nesta ocasião elementos que desautorizem a concessão
da guarda em favor do autor, mesmo porque, ao que tudo está a
indicar, se assim permanecer, nenhum dano físico ou psicológico será
causado ao infante. Via de ilação, visando salvaguardar os interesses
da criança e na esteira do parecer ministerial de fls. 50/51, antecipo
os efeitos da tutela, para o fim de conceder, de forma provisória, a
guarda de Carlos Eduardo ao demandante I.C.-Adv. ODAIR SA-
BOIA CORDEIRO-.

246. ACAO DE ALIMENTOS-2733/2008-D.R.G. e outros x C.C.G.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$300,00 (trezentos reais), cor-
respondendo a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada ali-
mentando, cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/
IBGE, devendo ser entregue à genitora mediante recibo. Assinalo,
outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos
que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, com-
provar as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimen-
tante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a ati-
vidade laboral indicada (pinto autônomo) e bem assim, a renda aufe-
rida pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência econômica
assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os
benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de concilia-
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ção para o dia 23/03/2009, às 14:15 horas, ficando cientes as partes
de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência acima de-
signada, acompanhadas de seus advogados. A parte interessada para
recolher as diligências do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. LUCIANE
APARECIDA DE ABREU MANFRON-.

247. ACAO DE ALIMENTOS-2750/2008-J.C.C. e outro x M.A.C.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$210,00 (duzentos e dez re-
ais), cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE,
devendo ser depositado na conta bancária indicada na inicial. Assi-
nalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elemen-
tos que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente,
comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade do ali-
mentante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a
atividade laboral indicada (construtor civil) e bem assim, a renda
auferida pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência econô-
mica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu fa-
vor os benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de con-
ciliação para o dia 23/03/2009, às 16:00 horas, ficando cientes as
partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência aci-
ma designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. SIMONE
MARIA MALUCELLI P. SCHELLENBERG-.

248. ACAO DE ALIMENTOS-2766/2008-V.E.G.L. e outro x C.H.L.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$ 160,00 (cento e sessenta
reais), cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE,
devendo ser depositado na conta bancária indicada na inicial. Assi-
nalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elemen-
tos que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente,
comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade do ali-
mentante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a
atividade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo genitor.
Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de próprio
punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios da assis-
tência judiciária. Designo audiência de conciliação para o dia 06/03/
2009, às 15:45 horas, ficando cientes as partes de que deverão com-
parecer, pessoalmente , na audiência acima designada, acompanha-
das de seus advogados. -Adv. ELIANE MARCKS MOUSQUER-.

249. ACAO DE ALIMENTOS-2777/2008-A.S.H.B. e outro x E.B.S.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$120,00 (cento e vinte reais),
cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE, de-
vendo ser depositado na conta bancária a ser indicada. Assinalo, ou-
trossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos que
possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, compro-
var as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimentante,
sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a atividade
laboral indicada (professor) e bem assim, a renda auferida pelo geni-
tor. Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de pró-
prio punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios da
assistência judiciária. Designo audiência de conciliação para o dia
23/03/2009, às 14:30 horas, ficando cientes as partes de que deverão
comparecer, pessoalmente , na audiência acima designada, acompa-
nhadas de seus advogados. -Adv. PAULO YVES TEMPORAL-.

250. ACAO DE ALIMENTOS-2797/2008-A.F.M. e outro x S.M.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$200,00 (duzentos reais), cujo
valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE, devendo
ser entregue mediante recibo à representante legal da autora. Assina-
lo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos
que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, com-
provar as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimen-
tante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a ati-
vidade laboral indicada (autônomo) e bem assim, a renda auferida
pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência econômica assi-
nada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os
benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de concilia-
ção para o dia 25/03/2009, às 16:15 horas, ficando cientes as partes
de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência acima de-
signada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. MARIA FERNAN-
DA SIMOES BELLEI-.

251. ACAO DE ALIMENTOS-2804/2008-F.A.G.C. e outro x O.G.C.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$ 150,00 (cento e cinquen re-
ais), cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE,
devendo ser depositado na conta bancária indicada na inicial. Assi-
nalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elemen-
tos que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente,
comprovar as necessidades do alimentando e a possibilidade do ali-
mentante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a
atividade laboral indicada (auxiliar de produção) e bem assim, a ren-
da auferida pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência eco-
nômica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu
favor os benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de
conciliação para o dia 25/03/2009, às 15:00 horas, ficando cientes as
partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência aci-
ma designada, acompanhadas de seus advogados. -Advs. CAROLI-
NA MARCELA FRANCIOSI BITTENCOURT e CHEYWA GABRI-
ELLA DE JUODIS STREMEL-.

252. ACAO DE ALIMENTOS-2808/2008-N.L.D.S. e outro x
J.L.D.S.-Arbitro os alimentos provisórios em R$ 150,00 (cento e
ciquenta reais), cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo
INPC/IBGE, devendo ser entregue mediante recibo à representante
legal da autora. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a mín-
gua de demais elementos que possam, na presente fase de conheci-
mento não exauriente, comprovar as necessidades do alimentando e
a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de docu-
mentos que evidenciem a atividade laboral indicada (carregador de
mercadorias) e bem assim, a renda auferida pelo genitor. Diante da
declaração de insuficiência econômica assinada de próprio punho pela
parte autora, defiro em seu favor os benefícios da assistência judici-
ária. Designo audiência de conciliação para o dia 25/03/2009, às 16:00
horas, ficando cientes as partes de que deverão comparecer, pessoal-
mente , na audiência acima designada, acompanhadas de seus advo-
gados. -Advs. ALICE PRESA, CELIA INES DA SILVA e KARINA

MARIA MEHL-.

253. ACAO DE ALIMENTOS-2809/2008-J.K.O. e outros x D.C.O.-
Defiro a gratuidade processual. Arbitro os alimentos provisórios em
24% (vinte e quatro por cento) sobre os rendimentos líquidos (bru-
tos, menos descontos obrigatórios - IR, INSS) do réu, correspon-
dendo a 8% (oito por cento) para cada alimentanda, devidos a partir
da citação, mediante desconto em folha de pagamento e creditados
na conta bancária a ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor
foi fixado a míngua de demais elementos que possam, na presente
fase de conhecimento não exauriente, comprovar as necessidades do
alimentando e a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausên-
cia de documentos que evidenciem a atividade laboral indicada (ope-
rador de máquinas) e bem assim, a renda auferida pelo genitor. A
pensão mensal abrange todas as gratificações permanentes, integrantes
do salário do demandado, entre elas o 13º salário ou gratificação
natalina. Designo audiência de conciliação para o dia 26/03/2009, às
13:30 horas, ficando cientes as partes de que deverão comparecer,
pessoalmente , na audiência acima designada, acompanhadas de seus
advogados. -Adv. KARINA MARIA MEHL-.

254. ACAO DE ALIMENTOS-2813/2008-L.Z.C. e outro x O.A.C.-
Arbitro os alimentos provisórios em R$160,00 (cento e sessenta re-
ais), cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE,
devendo ser depositado na conta bancária a ser indicada. Assinalo,
outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de demais elementos
que possam, na presente fase de conhecimento não exauriente, com-
provar as necessidades do alimentando e a possibilidade do alimen-
tante, sopesando-se a ausência de documentos que evidenciem a ati-
vidade laboral indicada e bem assim, a renda auferida pelo genitor.
Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de próprio
punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios da assis-
tência judiciária. Designo audiência de conciliação para o dia 26/03/
2009, às 15:30 horas, ficando cientes as partes de que deverão com-
parecer, pessoalmente , na audiência acima designada, acompanha-
das de seus advogados. -Adv. ALESSANDRA NEUSA SAMBU-
GARO DE MATOS-.

255. ACAO DE ALIMENTOS-2846/2008-P.C. e outro x A.A.C.-
Defiro a gratuidade processual.Arbitro os alimentos provisórios em
20% (vinte por cento) sobre os rendimentos líquidos (bruto menos
descontos obrigatórios - IR, INSS), devidos a partir da citação, me-
diante desconto em folha de pagamento e creditados na conta bancá-
ria indicada na inicial. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a
míngua de demais elementos que possam, na presente fase de conhe-
cimento não exauriente, comprovar as necessidades do alimentando
e a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de docu-
mentos que evidenciem a atividade laboral indicada (motorista) e
bem assim, a renda auferida pelo genitor. A pensão mensal abrange
todas as gratificações permanentes, inegrantes do salário do deman-
dado, entre elas o 13º salário ou gratificação natalina. Designo audi-
ência de conciliação para o dia 26/03/2009, às 15:15 horas, ficando
cientes as partes de que deverão comparecer, pessoalmente , na au-
diência acima designada, acompanhadas de seus advogados. -Adv.
DARCI JOSE FINGER-.

256. ACAO DE ALIMENTOS-2854/2008-A.P.C.S. x A.F.S.-Arbi-
tro os alimentos provisórios em R$140,00 (cento e quarenta reais),
cujo valor deverá ser reajustado anualmente pelo INPC/IBGE, de-
vendo ser entregue mediante depositado na conta bancária a ser indi-
cada. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixado a míngua de de-
mais elementos que possam, na presente fase de conhecimento não
exauriente, comprovar as necessidades do alimentando e a possibili-
dade do alimentante, sopesando-se a ausência de documentos que
evidenciem a atividade laboral indicada e bem assim, a renda auferi-
da pelo genitor. Diante da declaração de insuficiência econômica as-
sinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os
benefícios da assistência judiciária. Designo audiência de concilia-
ção para o dia 26/03/2009, às 15:45 horas, ficando cientes as partes
de que deverão comparecer, pessoalmente , na audiência acima de-
signada, acompanhadas de seus advogados. -Adv. ISABELA QUE-
LHAS MOREIRA-.

257. ACAO DE ALIMENTOS-2855/2008-A.B.M.S. e outro x
R.M.R.S.-Diante da prova pré-constituída da obrigação alimentar
(fls. 10) e com fulcro no artigo 2º da lei nº 5478/68, arbitro os ali-
mentos provisórios no valor correspondente a 20% (vinte por cento)
dos rendimentos líquidos (bruto, menos descontos obrigatórios),
devidos a partir da citação, mensais, devendo ser depositado na con-
ta bancária a ser indicada. Assinalo, outrossim, que tal valor foi fixa-
do a míngua de demais elementos que possam, na presente fase de
conhecimento não exauriente, comprovar as necessidades do alimen-
tando e a possibilidade do alimentante, sopesando-se a ausência de
documentos que evidenciem a atividade laboral indicada (policial
militar) e bem assim, a renda auferida pelo genitor.A pensão mensal
abrange todas as gratificações permanentes, integrantes do salário
do demandado, entre elas o 13º salário ou gratificação natalina. De-
signo audiência de conciliação para o dia 26/03/2009 , às 15:00 ho-
ras, ficando cientes as partes de que deverão comparecer, pessoal-
mente , na audiência acima designada, acompanhadas de seus advo-
gados. A parte interessada para recolher as diligências do Sr. Oficial
de Justiça.-Adv. LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON-

258. INVESTIGACAO PATERNIDADE-2863/2008-J.S. x C.R.-
Manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da contestação oferta-
da, no prazo de dez dias.-Adv. ANTONIO MARIO KOSCHINSKI-
.

259. IMPUGNACAO-VALOR CAUSA-2865/2008-C.R. x J.S.-
Após, preparadas eventuais custas, volte-me, este incidente, conclu-
so para decisão.-Adv. JOYCE VINHAS VILLANEUVA-.

260. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2892/2008-M.E.F.M. e outro
x A.P.O.-Consoante o disposto na Súimula 309/STJ: O débito ali-
mentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreen-
de as três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e as que se

vencerem no curso do processo”. Portanto, deverá a parte exequen-
te promover a emenda da inicial no prazo de dez dias, juntando nova
memória de cálculo (CPC, artigo 614, II), referente às três últimas
parcelas, alusivas aos meses de julho, agosto e setembro de 2008 e,
se for o caso, adequar o valor atribuído à causa (CPC, artigo 259, I).
Consigno, outrossim, que pretendendo executar os débitos pretéri-
tos, na forma do artigo 732 do CPC, deverá ingressar com a execu-
ção respectiva, através da via adequada e autos apartados. Em igual
prazo, regularize sua representação processual (fls. 08), figurando a
menor ocmo outorgante, sendo representada por sua genitora. Otros-
sim, comprove a sua condição de hipossuficiência, nos termos da lei
nº 1060/50. No mais, junte o título judicial, devidamente homologa-
do, que fixou os alimentos que fixou os alimentos que ora se preten-
de executar, bem como, a contrafé.-Adv. ALEXANDRE NEUBERT
DA SILVA-.

261. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-2903/2008-C.L.A.S. e
outro- Concedo o prazo de dez dias, a fim de que os requerentes
corrijam o valor atribuído à causa, pois, apesar de se tratar de pedido
de divórcio consensual, ele deve corresponder ao quantum de doze
prestações alimentícias somado à avaliação do patrimônio passível
de partilha. Ressalto desde logo que, relativamente ao veículo objeto
do documento acostado à fl. 21, a divisão cingir-se-a aos direitos
decorrentes do contrato de alienação fiduciária em garantia.-Adv.
IVONE STRUCK-.

262. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2905/2008-J.H.F. e outros-
Promova à emenda da inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento, a fim de atribuir o correto valor à causa (CPC, art.
259, VI).. -Adv. MARINA MICHEL DE MACEDO-.

263. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2932/2008-J.L.A.P. x
B.R.A.P. e outros-Acolho a oferta e arbitro os alimentos provisórios
nos valores de: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), em favor de
M.R.A.P.; e R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em benefício
de B.R.A.P. e L.R.A.P., no percentual de 50% (cinquenta por cento)
para cada filha, mediante desconto em folha de pagamento e depósi-
to na conta bancária a ser indicada. Designo audiência de conciliação
para o dia 25/03/2009, às 14:45 horas, ficando cientes as partes de
que deverão comparecer pessoalmente na audiência acima designa-
da, acompanhadas de seus advogados. Antecipe a parte interessada
as diligências do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. RUI SCUCATO DOS
SANTOS-.

264. ACAO DE ALIMENTOS-2949/2008-J.S.N. e outro x E.L.N.-
Promova à emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento, a fim de regularizar a sua representação processual
(fls. 09), figurando o menor como outorgante, sendo representado
por sua genitora.-Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

265. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-2992/2008-L.S.M.
x V.H.T. e outros- A menor Mariana é parte ilegitima para figurar no
pólo ativo desta causa, não se olvidando que como representante
legal da infante, a Sra. Lucimar possui capacidade para postular ali-
mentos em favor da filha. Da mesma forma, o Sr. Antonio e a Sra.
Eliane também possuem legitimidade para integrar o pólo passivo
desta demanda em que se pretende o reconhecimento e dissolução
de união estável entre Lucimar e Victor Hugo. Assim sendo, e a des-
peito de a impossibilidade de o genitor arcar com o pagamento de
verba alimentar em prol da filha gerar a responsabilidade comple-
mentar subsidiária dos avós parternos, tal somente poderá se dar
através de demanda específica. Emende-se pois, a inicial em dez dias.
No mesmo lapso, a suplicante deverá promover as seguintes emen-
das: a) formular o pedido final com todas as suas especificações,
tanto no que se refere ao reconhecimento da união estável, como
tocante à sua dissolução; b) declinar o mês de início e a data de
término da alegada união estável que pretende seja reconhecida por
sentença; c) corrigir o valor da causa, observando-se o disposto no
artigo 259, inciso VI, do CPC, pois, apesar de se tratar de pedido de
reconhecimento e dissolução de união estável, ele deve correspon-
der ao quantum de doze prestações alimentícias somado à avaliação
de eventual patrimônio passível de partilha; d) esclarecer se também
deseja a fixação de alimentos em seu favor, porquanto em que pese
afirme não possuir condições de se auto-sustentar, apenas formulou
pedido final com relação ao pensionamento em prol da filha.-Adv.
MARCELO DA SILVA GARCIA NEVES-.

266. PEDIDO DE PROVIDENCIAS-4/2008-A.T.L. e outro x
A.F.D.S.- Intime-se a Reclamante, na pessoa de sua Procuradora,
constituída nos autos de Execução de Alimentos sob nº 2519/2007,
para querendo, se manifestar acerca da Defesa apresentada pelo Re-
clamado, no prazo de cinco dias.-Adv. SONIA MARIA ANRELINK-

4ª VARA DE FAMILIA
RELAÇÃO Nº 81/2008
EDITAIS DE INTIMAÇÃO , SOB PENA DE EXTINÇÃO.

1. ACAO DE ALIMENTOS-949/1991-R.B. x E.L.G.S.- JUÍZO DE
DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CURITI-
BA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130 JUSTI-
ÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA IN-
TIMAÇÃO DE: ROSELI BARBIERI SANTOS, brasileira, casada.
A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza
de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) RO-
SELI BARBIERI SANTOS, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 949/1991 de ALIMENTOS
PROVISIONAIS, em que é requerente ROSELI BARBIERI SAN-
TOS e requerido(a) EDSON LUIZ GANZERT SANTOS, fica o re-
querente ROSELI BARBIERI SANTOS, devidamente INTIMADO
a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: caso

a diligência seja negativa, intime-se a parte autora por mandado. In-
time-se. Em, 27.11.2006. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO,
Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar igno-
rância, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO da Sra. ROSELI BARBIERI SANTOS. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aos 05 de junho de 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon
Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CAR-
RASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Advs. MARIZ MEN-
DES MAY e JOSMAR GOMES DE ALMEIDA-.

2. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1133/1992-S.M.M. x D.J.M.-
JUSTIÇA GRATUITA JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FA-
MÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA EDITAL COM O PRAZO 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: DEUSDEDIT JOSE MAPA, brasileiro,
separado judicialmente, do comércio. A Exma. Sra. Dra. MARIA
FERNANDA NOGARA FERREIRA DA COSTA, MMª. Juíza de
Direito da 4ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na forma da
lei, Etc. FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja pertencer,
especialmente do(a) Sr(a) DEUSDEDIT JOSE MAPA que por este
Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º
1133/1992 de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente
KATIA GRACIELE MORAES MAPA, ÉRICA MORAES MAPA e
MARCELO MORAES MAPA representados por sua mãe SUELI
MORAES MAPA e requerido(a) DEUSDEDIT JOSE MAPA, fica o
requerido INTIMADO, para que se manifeste sobre o cálculo de fls.
255. DESPACHO: Intime-se o executado por edital, para que se
manifeste acerca da planilha de fls. 255, no prazo de 20 (vinte dias).
Int. Em, 04/07/2006 (a) Maria Fernanda Nogara Ferreira da Costa,
Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar igno-
rância, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO do Sr. DEUSDEDIT JOSE MAPA. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Para-
ná, aos 16 de agosto de 2006. Eu, __________ (Lestir Bortolon Fi-
lho), Escrivão, digitei e subscrevi. MARIA FERNANDA NOGARA
FERREIRA DA COSTA JUIZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Advs.
MIEKO ITO, SIMONE MARQUES SZESZ e ELIONORA HARU-
MI TAKESHIRO-.

3. EXECUCAO DE ALIMENTOS-33/1999-P.A.S.N.L. x M.N.L.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: SIMONE DA SILVA, brasileira, solteira.
A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza
de Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
SIMONE DA SILVA, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de
Família, se processam os autos n.º 33/1999 de EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente SIMONE DA SILVA e
requerido(a) MARCELO DO NASCIMENTO LINS, fica a reque-
rente SIMONE DA SILVA, devidamente INTIMADA a dar segui-
mento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: Com o retorno
do mandado negativo, intime-se a parte autora por edital, com prazo
de 20 (vinte) dias. Intime-se. Em, 09.03.2006. (a) MARIA AFER-
NANDA NOGARA FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito Subs-
tituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o pre-
sente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de
costume e publicados na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO
da Sra. SIMONE DA SILVA. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 21 de junho de
2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e
subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREI-
TO SUBSTITUTA -Advs. CANDIDO MATEUS MOREIRA BOS-
CARDIN, ANDRE GUILHERME ZAIA e DEFENSORIA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ-.

4. EXECUCAO DE ALIMENTOS-41/2000-P.V.K.M. x C.A.M.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: NELCI KRONBAUER MUNIZ. A Exma
Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direi-
to Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) NEL-
CI KRONBAUER MUNIZ, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 41/2000 de EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente NELCI KRONBAUER MUNIZ
e requerido(a) CARLOS ALBERTO MUNIZ, fica a requerente NEL-
CI KRONBAUER MUNIZ, devidamente INTIMADA a dar segui-
mento ao feito, em 48 horas, sob pena de extinção. DESPACHO:
Caso reste silente, intime-se a autora pessoalmente, via AR - mãos
próprias, para dar andamento ao feito, no prazo de quarenta e oito
horas, sob pena de extinção. Novamente restando negativo, intime-
se a requerente via edital, com prazo de trinta dias. Intime-se. Em,
22.10.2007. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO, Juiz de Direito
Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o
presente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar
de costume e publicados na imprensa desta capital para INTIMA-
ÇÃO da Sra. NELCI KRONBAUER MUNIZ. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 17
de outubro de 2008. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Es-
crivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍ-
ZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Advs. CICERO ALESSANDRO
GUERIOS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS e JOCELAI-
NE MORAES DE SOUZA-.

5. DIVORCIO JUDICIAL-2300/2004-M.E.F.S. x C.F.S.- JUÍZO DE
DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CURITI-
BA - JUSTIÇA GRATUITA - EDITAL COM O PRAZO 20 DIAS

4ª Vara de Família
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PARA CITAÇÃO de CICERO FELIX DE SOUZA, brasileiro, casa-
do, filho de José Felix da Silva e Francisca Maria da Conceição. A
Exma. Sra. Dra. LETICIA MARINA CONTE, MMª. Juíza de Direi-
to Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, na forma da lei, Etc. FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) CI-
CERO FELIX DE SOUZA, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 2300/2004 de DIVORCIO
JUDICIAL, em que é requerente MARIA EFIGENIA FERREIRA
DE SOUZA e requerido CICERO FELIX DE SOUZA, tendo a re-
querente alegado, em síntese, o seguinte: “que a requerente contraiu
núpcias com o requerido em data de 21/07/79, sob o regime de co-
munhão parcial de bens; que os cônjuges encontram-se separados de
fato há mais ou menos 17 anos; que não foram contraídos bens e da
união nasceram três filhos, atualmente maiores; que a mais ou menos
11 anos a requerente estabeleceu nova sociedade conjugal, de cuja
relação nasceu uma filha; que pede seja julgado procedente o pedido
para ser decretado o divórcio; que o requerido encontra-se em lugar
incerto e não sabido; que a requerente é beneficiária da assistência
judiciária gratuita.” DESPACHO: Cite-se o requerido por edital com
prazo de 20(vinte) dias, para contestar a presente no prazo de 15
(quinze) dias; Intimem-se. Em, 10.01.2005 (a) Andréa Fabiane Gro-
th Busato, Juíza de Direito. E para que ninguém possa alegar igno-
rância, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para CITAÇÃO de CICERO FELIX DE SOUZA. Fica a parte re-
querida advertida de que se não apresentar resposta no prazo de
15(quinze) dias, a presente ação, presumir-se-ão aceitos como ver-
dadeiros os fatos articulados pela parte autora (art. 285, do CPC);
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Es-
tado do Paraná, aos 14 de fevereiro de 2.005. Eu, (a)Lestir Bortolon
Filho - Escrivão, digitei e subscrevi. (a)LETICIA MARINA CONTE
JUIZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. MARCELO NOGUEI-
RA ARTIGAS-.

6. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-407/2005-B.M. x P.M.Q.-
4ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA JUSTIÇA GRATUI-
TA EDITAL COM O PRAZO 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO de
CLEUMARA DA SILVA MENDES, brasileira, solteira, RG nº
7.205.175-0/PR, filha de Mario da Aparecida Mendes e Delair Men-
des da Silva. A Exma. Sra. Dra. JOECI MACHADO CAMARGO,
MMª. Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, Etc. FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
CLEUMARA DA SILVA MENDES, que por este Juízo e Cartório
da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 407/2005 de IN-
VESTIGACAO DE PATERNIDADE, em que é requerente CLEU-
MARA DA SILVA MENDES - Rep. sua filha e requerido PETERCK
MATOSO QUEIROZ, fica a requerente CLEUMARA DA SILVA
MENDES, devidamente INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob
pena de extinção. DESPACHO: Cumpra-se o parecer ministerial de
fl. 28. Diligências necessárias. Em, 08.03.05. (a) Léo Henrique Fur-
tado Araújo, Juiz de Direito Designado. E para que ninguém possa
alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teo-
res, que serão afixados no lugar de costume e publicados na impren-
sa desta capital para INTIMAÇÃO de CLEUMARA DA SILVA
MENDES. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos 30 de marco de 2.005. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
JOECI MACHADO CAMARGO JUIZA DE DIREITO -Adv. MI-
NISTERIO PUBLICO-.

7. EXECUCAO DE ALIMENTOS-441/2005-N.L.M. x N.N.M.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: LENITA DA SILVA LEANDRO. A Exma
Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direi-
to Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) LE-
NITA DA SILVA LEANDRO, que por este Juízo e Cartório da 4ª
Vara de Família, se processam os autos n.º 441/2005 de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente LENITA DA SILVA
LEANDRO e requerido(a) NEI NETTO MACEDO, fica a requeren-
te LENITA DA SILVA LEANDRO, devidamente INTIMADA a dar
seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: ... Intime-
se a parte autora pessoalmente, por AR, para dar prosseguimento ao
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Caso a diligência
seja negativa, intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo de
20 (vinte) dias. Intime-se. Em, 14.04.2008. (a) LUCIANA VARE-
LLA CARRASCO, Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém
possa alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais
teores, que serão afixados no lugar de costume e publicados na im-
prensa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. LENITA DA SILVA
LEANDRO. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos 02 de julho de 2008. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTA -Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARA-
NÁ-.

8. EXECUCAO DE ALIMENTOS-790/2005-H.K. x S.K.- JUÍZO
DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CU-
RITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130 JUS-
TIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE: JOECI MACHADO CAMARGO, brasileira, sol-
teira. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª.
Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem
o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
ROSANGELA DOS SANTOS, que por este Juízo e Cartório da 4ª
Vara de Família, se processam os autos n.º 790/2005 de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente ROSANGELA DOS
SANTOS e requerido(a) STANISLAU KEIRAS, fica a requerente

ROSANGELA DOS SANTOS, devidamente INTIMADA a dar se-
guimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: Com o retor-
no do mandado negativo, intime-se a parte exeqüente, bem como
sua procuradora, por edital, com prazo de 20 9vinte) dias, a fim de
dar andamento ao feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção e ar-
quivamento dos autos dos autos (art. 267, § 1° do CPC). Intime-se.
Em, 07/02/2006. (a) MARIA FERNANDA NOGARA FERREIRA
DA COSTA, Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém possa
alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teo-
res, que serão afixados no lugar de costume e publicados na impren-
sa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. ROSANGELA DOS
SANTOS. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Ca-
pital do Estado do Paraná, aos 05 de mrço de 2007. Eu, __________
(Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. JOECI MA-
CHADO CAMARGO JUÍZA DE DIREITO -Adv. DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-.

9. EXECUCAO DE ALIMENTOS-792/2005-F.A.S. x J.C.N.- JUÍ-
ZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130
JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE: ELAINE CRISTINA DA SILVA. A Exma Sra.
Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito
Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) ELAI-
NE CRISTINA DA SILVA, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 792/2005 de EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente ELAINE CRISTINA DA SILVA
e requerido(a) JEAN CARLOS DO NASCIMENTO, fica a reque-
rente ELAINE CRISTINA DA SILVA, devidamente INTIMADA a
dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: ... Inti-
me-se a parte autora pessoalmente, por AR, para dar prosseguimen-
to ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Caso a dili-
gência seja negativa, intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo
de 20 (vinte) dias. Intime-se. Em, 14.03.2008. (a) LUCIANA VA-
RELLA CARRASCO, Juíza de Direito Substituta. E para que nin-
guém possa alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de
iguais teores, que serão afixados no lugar de costume e publicados
na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. ELAINE CRIS-
TINA DA SILVA. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curi-
tiba, Capital do Estado do Paraná, aos 02 de julho de 2008. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTA -Adv. NIVALDO MORAN-.

10. EXECUCAO DE ALIMENTOS-796/2005-C.L.R.P. x L.C.D.S.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI. A
Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de
Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI, que por este Juízo e Cartório
da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 796/2005 de EXE-
CUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente MARIA LUCIA-
NE RIBEIRO POLI e requerido(a) LUIS CARLOS DOS SANTOS,
fica a requerente MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI, devidamente
INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DES-
PACHO: Com o retorno do mandado negativo, intime-se a parte au-
tora por edital. Intime-se. Em, 09.11.2005. (a) MARIA FERNAN-
DA NOGARA FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito Substituta.
E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o presente
edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de costu-
me e publicados na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO da
Sra. MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI. Dado e passado nesta ci-
dade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 30 de
maio 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, di-
gitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE
DIREITO SUBSTITUTA -Adv. CELIA MAZZAGARDI-.

11. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2424/2005-T.S.H. x A.O.H.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO
DE: ALINE DA SILVA CESAR. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VA-
RELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito Substituta da 4ª Vara
de Família da Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na
forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja
pertencer, especialmente do(a) Sr(a) ALINE DA SILVA CESAR, que
por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se processam os
autos n.º 2424/2005 de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é
requerente ALINE DA SILVA CESAR e requerido(a) ADRIANO
DE OLIVEIRA HENRIQUES, fica a requerente ALINE DA SILVA
CESAR, devidamente INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob
pena de extinção. DESPACHO: Com o retorno do mandado negati-
vo, intime-se a parte autora por edital, com prazo de 20 (vinte) dias.
Intimem-se. Em, 19.01.2006. (a) MARIA FERNANDA NOGARA
FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito Substituta. E para que nin-
guém possa alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de
iguais teores, que serão afixados no lugar de costume e publicados
na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. ALINE DA
SILVA CESAR. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curiti-
ba, Capital do Estado do Paraná, aos 25 de maio de 2007. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTA -Adv. RICARDO BORTOLOZZI-.

12. ACAO DE ALIMENTOS-2650/2005-J.P.P. x A.C.M.- JUÍZO DE
DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CURITI-
BA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130 JUSTI-
ÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA IN-
TIMAÇÃO DE: JACIRA APARECIDA PADILHA, brasileira, sol-
teira. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª.

Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem
o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) JA-
CIRA APARECIDA PADILHA, que por este Juízo e Cartório da 4ª
Vara de Família, se processam os autos n.º 2650/2005 de AÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente JACIRA APARECIDA PADI-
LHA e requerido(a) ALCIDES CORTEZ MUNHOZ, fica a reque-
rente JACIRA APARECIDA PADILHA, devidamente INTIMADA a
dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: Com o
retorno do mandado negativo, intime-se a parte autora por edital no
prazo de 20 dias. Intime-se. Em, 25.04.2006. (a) MARIA FERNAN-
DA NOGARA FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito Substituta.
E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o presente
edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de costu-
me e publicados na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO da
Sra. JACIRA APARECIDA PADILHA. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 29 de maio
de 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei
e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREI-
TO SUBSTITUTA -Adv. LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI-.

13. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2728/2005-P.X.K. e outro x
E.C.G.K.- JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral -
CEP: 80035-130 EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA IN-
TIMAÇÃO DE: ELIANE GOMES FERREIRA e PATRÍCIA XAVI-
ER KUSTER. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRAS-
CO, MMª. Juíza de Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na forma da lei,
etc... FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja pertencer, es-
pecialmente do(a) Sr(a) ELIANE GOMES FERREIRA e PATRÍCIA
XAVIER KUSTER, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Fa-
mília, se processam os autos n.º 2728/2005 de EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente ELIANE GOMES FERREIRA
e PATRÍCIA XAVIER KUSTER e requerido(a) EDMAR CARLOS
GRASER KUSTER, fica a requerente ELIANE GOMES FERREI-
RA e PATRÍCIA XAVIER KUSTER, devidamente INTIMADA a dar
seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: Com o re-
torno do mandado negativo, intime-se a parte autora por edital, com
prazo de 20 (vinte) dias. Intimem-se. Em, 14.06.2006. (a) MARIA
FERNANDA NOGARA FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito
Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o
presente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar
de costume e publicados na imprensa desta capital para INTIMA-
ÇÃO da Sra. ELIANE GOMES FERREIRA e PATRÍCIA XAVIER
KUSTER. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Ca-
pital do Estado do Paraná, aos 05 de junho de 2008. Eu, __________
(Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA
VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv.
IVONE STRUCK-.

14. ACAO DE ALIMENTOS-2939/2005-S.E.A.F. e outro x R.A.F.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI, bra-
sileira, solteira. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRAS-
CO, MMª. Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ
SABER a quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente
do(a) Sr(a) MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI, que por este Juízo
e Cartório da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 796/2005
de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente MARIA
LUCIANE RIBEIRO POLI e requerido(a) LUIS CARLOS DOS
SANTOS, fica a requerente MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI,
devidamente INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob pena de
extinção. DESPACHO: Com o retorno do mandado negativo, inti-
me-se a parte autora por edital. Intime-se. Em, 09.11.2005. (a) MA-
RIA FERNANDA NOGARA FERREIRA DA COSTA, Juíza de Di-
reito Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se pas-
sa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no
lugar de costume e publicados na imprensa desta capital para INTI-
MAÇÃO da Sra. MARIA LUCIANE RIBEIRO POLI. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Para-
ná, aos 30 de maio de 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho)
- Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. DEFENSORIA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ-.

15. ACAO DE ALIMENTOS-3040/2005-C.M.G.N. x D.C.N.- JUÍ-
ZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130
JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 48 HORAS
PARA INTIMAÇÃO DE: NATHALIE MALKINE ARAÚJO, brasi-
leira. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª.
Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem
o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
NATHALIE MALKINE ARAÚJO, que por este Juízo e Cartório da
4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 3040/2005 de AÇÃO
DE ALIMENTOS, em que é requerente NATHALIE MALKINE
ARAÚJO e requerido(a) DENILSON CALIGARIS DO NASCIMEN-
TO, fica a requerente NATHALIE MALKINE ARAÚJO, devidamente
INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DES-
PACHO: Considerando o retorno do AR de fls. 46, intime-se a parte
autora, via edital, para dar prosseguimento ao feito, no prazo de
quarenta e oito horas (48) horas, sob pena de extinção. Intime-se.
Em, 16.01.2007. (a) Luciana Varella Carrasco, Juíza de Direito Subs-
tituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o pre-
sente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de
costume e publicados na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO
do Sra. NATHALIE MALKINE ARAÚJO. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 13
de junho de 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Escri-
vão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA
DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. LEILA CRUZ VIEIRA-.

16. ACAO DE ALIMENTOS-3567/2005-D.J.D.S. x V.G.D.S.- JUÍ-
ZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130
JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE FABIANA DE JESUS PADILHA A Exma Sra.
Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito
Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) FABI-
ANA DE JESUS PADILHA, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 3567/2005 de AÇÃO DE ALI-
MENTOS, em que é requerente FABIANA DE JESUS PADILHA e
requerido(a) VALDIR GOMES DOS SANTOS, fica a requerente
FABIANA DE JESUS PADILHA, devidamente INTIMADA a dar
seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: ... Consi-
derando a impossibilidade de intimação pessoal da parte autora, inti-
me-se por edital com prazo de 30 dias para dar prosseguimento ao
feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Intime-se. Em,
15.04.2008. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO, Juíza de Direi-
to Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa
o presente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no
lugar de costume e publicados na imprensa desta capital para INTI-
MAÇÃO da Sra. FABIANA DE JESUS PADILHA. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
aos 16 de maio de 2008. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) -
Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. DEFENSORIA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ-.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1579/2006-R.A.T. e outro x
J.D.T.- PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA
DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLI-
TANA DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Candido de Abreu, n.º 830 -
Centro Cívico - CEP: 80.530-000 EDITAL COM O PRAZO DE 20
DIAS PARA INTIMAÇÃO DE: ELBANI FERREIRA DA CRUZ
representando seus filhos. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA
CARRASCO, MMª. Juíza de Direito Substituta da 4ª Vara de Famí-
lia do Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) RU-
BIANA APARECIDA TEIXEIRA e GABRIELLE APARECIDA
TEIXEIRA representados por sua mãe ELBANI FERREIRA DA
CRUZ, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se pro-
cessam os autos n.º 1579/2006 de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALI-
MENTOS, em que são requerente RUBIANA APARECIDA TEI-
XEIRA e GABRIELLE APARECIDA TEIXEIRA representados por
sua mãe ELBANI FERREIRA DA CRUZ e requerido(a) JOSÉ DAR-
CY TEIXEIRA, fica a requerente ELBANI FERREIRA DA CRUZ,
devidamente INTIMADA a dar seguimento ao feito, sob pena de
extinção. DESPACHO: “1. Considerando o retorno negativo do AR
a fls.47, intime-se a autora para constituir novo procurador, bem
como se manifestar quanto ao interesse no efetivo prosseguimento
do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. 2. Restando
negativa certidão, intime-se a parte autora, via edital, com prazo de
20 (vinte) dias. Restando silente, dê-se vista ao Ministério Público.
Intimem-se”. Curitiba, 14.04.08. Dra. Luciana Varella Carrasco, Ju-
íza de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorân-
cia, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO da Sr. ELBANI FERREIRA DA CRUZ. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aos 24 de novembro de 2008. Eu, __________ (Lestir Bor-
tolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA
CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. -.

18. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2087/2006-S.L.P. x M.E.L.P.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CEN-
TRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - PARA-
NÁ. Av. Candido de Abreu, n.º 830 - Centro Cívico - CEP: 80.530-
000 EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO
DE: SILVIO LUIZ PEREIRA. A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARE-
LLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito Substituta da 4ª Vara de
Família do Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem
o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) SIL-
VIO LUIZ PEREIRA, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de
Família, se processam os autos n.º 2087/2006 de AÇÃO DE REVI-
SIONAL DE ALIMENTOS, em que é requerente SILVIO LUIZ
PEREIRA e requerido(a) MARIA EDUARDA LAZARO PEREIRA
representada por sua mãe RUTE LÁZARO, fica o requerente SIL-
VIO LUIZ PEREIRA, devidamente INTIMADO a dar seguimento
ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: ... Intime-se a parte
autora pessoalmente, por AR, para dar prosseguimento ao feito, no
prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Caso a diligência seja nega-
tiva, intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo de 20 (vinte)
dias. Intimem-se. Em, 05.05.2008. (a) Luciana Varella Carrasco, Ju-
íza de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorân-
cia, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO do Sr. SILVIO LUIZ PEREIRA. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
aos 24 de novembro de 2008. Eu, __________ (Lestir Bortolon Fi-
lho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRAS-
CO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. DEFENSORIA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO PARANÁ-.

19. ACAO DE ALIMENTOS-2624/2006-N.G.D.S. e outros x
E.A.T.D.S.- v JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral -
CEP: 80035-130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO
DE 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO DE JACQUELINE GONÇAL-
VES, filha de José Gonçalves e Lucia Margarida Correa Gonçalves.
A Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza
de Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
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JACQUELINE GONÇALVES, que por este Juízo e Cartório da 4ª
Vara de Família, se processam os autos n.º 2624/2006 de AÇÃO DE
ALIMENTOS, em que é requerente JACQUELINE GONÇALVES
e requerido(a) EVERSON ANTONIO TEIXEIRA DOS SANTOS,
fica a requerente JACQUELINE GONÇALVES, devidamente INTI-
MADA a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPA-
CHO: ... intime-se a parte autora por edital, com prazo de 20 (vinte)
dias. Intime-se. Em, 20.08.2007. (a) LUCIANA VARELLA CAR-
RASCO, Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém possa ale-
gar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teores,
que serão afixados no lugar de costume e publicados na imprensa
desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. JACQUELINE GONÇAL-
VES. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, aos 15 de setembro de 2008. Eu, __________
(Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA
VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv.
LUIZ ALBERTO GLASER JUNIOR-.

20. ACAO DE ALIMENTOS-2959/2006-M.B.T.N. x E.P.N.- JUÍ-
ZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130
JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE: SOLANGE BRAULINO TEIXEIRA. A Exma
Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direi-
to Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) SO-
LANGE BRAULINO TEIXEIRA, que por este Juízo e Cartório da
4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 2959/2006 de AÇÃO
DE ALIMENTOS, em que é requerente SOLANGE BRAULINO
TEIXEIRA e requerido(a) EMERSON PEIXOTO NAMUR, fica a
requerente SOLANGE BRAULINO TEIXEIRA, devidamente IN-
TIMADA a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPA-
CHO: ... Intime-se a parte autora pessoalmente, por AR, para dar
prosseguimento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. Caso a diligência seja negativa, intime-se a parte exeqüente por
edital, com prazo de 20 (vinte) dias. Intime-se. Em, 07.04.2008. (a)
LUCIANA VARELLA CARRASCO, Juíza de Direito Substituta. E
para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o presente edital
e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de costume e
publicados na imprensa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra.
SOLANGE BRAULINO TEIXEIRA. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 02 de julho
de 2008. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei
e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREI-
TO SUBSTITUTA -Advs. SAULO DE TARSO ARAUJO CARNEI-
RO e LUIZ MARLO DE BARROS SILVA-.

21. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3584/2006-M.F.V. x E.F.O.V.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: DAIANE APARECIDA DOS SANTOS. A
Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de
Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
DAIANE APARECIDA DOS SANTOS, que por este Juízo e Cartó-
rio da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 3584/2006 de
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente DAIANE
APARECIDA DOS SANTOS e requerido(a) EDER FERNANDO
DE OLIVEIRA VEIGA, fica a requerente DAIANE APARECIDA
DOS SANTOS, devidamente INTIMADA a dar seguimento ao fei-
to, em 48 horas, sob pena de extinção. DESPACHO: Diante da peti-
ção de fls. 30, intime-se aparte exeqüente pessoalmente, por Arem
mãos próprias, para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48
(quarenta e oito horas),sob pena de extinção. Caso a diligência seja
negativa, intime-se a parte requerente por edital, com prazo de 20
(vinte) dias. Intime-se. Em, 05/05/2008. (a) LUCIANA VARELLA
CARRASCO, Juiz de Direito Substituta. E para que ninguém possa
alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teo-
res, que serão afixados no lugar de costume e publicados na impren-
sa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. DAIANE APARECIDA
DOS SANTOS. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curiti-
ba, Capital do Estado do Paraná, aos 17 de outubro 2007. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTA -Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARA-
NÁ-.

22. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3589/2006-M.F.V. x E.F.O.V.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS
PARA INTIMAÇÃO DE: DAIANE APARECIDA DOS SANTOS. A
Exma Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de
Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
DAIANE APARECIDA DOS SANTOS, que por este Juízo e Cartó-
rio da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 3589/2006 de
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente DAINE APA-
RECIDA DOS SANTOS e requerido(a) EDER FERNANDO DE
OLIVEIRA VEIGA, fica a requerente DAIANE APARECIDA DOS
SANTOS, devidamente INTIMADA a dar seguimento ao feito, em
48 horas, sob pena de extinção. DESPACHO: Diante da petição de
fls. 29, intime-se a parte exeqüente pessoalmente, por Arem mãos
próprias, para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48 (quarenta
e oito horas), sob pena de extinção. Caso a diligência seja negativa,
intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo de 20 (vinte) dias.
Intime-se. Em, 05.05.2008. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO,
Juiz de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorân-
cia, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO da Sra. DAIANE APARECIDA DOS SANTOS.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Es-

tado do Paraná, aos 17 de outubro de 2008. Eu, __________ (Lestir
Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARE-
LLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. DE-
FENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-.

23. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3734/2006-M.V.R. e outro x
O.A.R.- JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA CO-
MARCA DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP:
80035-130 JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20
DIAS PARA INTIMAÇÃO DE: TELMANARA LEMES PEREIRA.
A Exma Sra. Dra. JOECI MACHADO CAMARGO, MMª. Juíza de
Direito Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
quem o conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a)
TELMANARA LEMES PEREIRA, que por este Juízo e Cartório da
4ª Vara de Família, se processam os autos n.º 3734/2006 de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente TELMANARA LE-
MES PEREIRA e requerido(a) ODÉCIO DÃO RUDNICK, fica a
requerente TELMANARA LEMES PEREIRA, devidamente INTI-
MADA a dar seguimento ao feito, sob pena de extinção. DESPA-
CHO: ... Caso a diligência seja negativa, intime-se novamente parte
exeqüente por edital, com prazo de 20 (vinte) dias. Intime-se. Em,
19.02.2008. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO, Juíza de Direi-
to Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa
o presente edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no
lugar de costume e publicados na imprensa desta capital para INTI-
MAÇÃO da Sra. TELMNARA LEMES PEREIRA. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
aos 16 de maio de 2008. Eu, __________ (Lestir Bortolon Filho) -
Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CARRASCO
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. DEFENSORIA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ-.

24. EXECUCAO DE ALIMENTOS-4160/2006-F.C.M. x M.A.M.- -
Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-.

25. EXECUCAO DE ALIMENTOS-151/2007-L.V.D.S. x C.M.D.S.-
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-
130 EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO
DE: CÉLIA REGINA VASCO MUNIZ. A Exma Sra. Dra. LUCIA-
NA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito Substituta da 4ª
Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Para-
ná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o conhecimento deste
haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) CÉLIA REGINA VASCO
MUNIZ, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se
processam os autos n.º 1297/2001 de EXECUÇÃO DE ALIMEN-
TOS, em que é requerente CÉLIA REGINA VASCO MUNIZ e
requerido(a) ABEL FERREIRA MAIA, fica a requerente CÉLIA
REGINA VASCO MUNIZ, devidamente INTIMADA a dar segui-
mento ao feito, sob pena de extinção. DESPACHO: ... Intime-se a
parte autora pessoalmente, por AR, para dar prosseguimento ao fei-
to, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Caso a diligência seja
negativa, intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo de 20
(vinte) dias. Intimem-se. Em, 18.12.2007. (a) LUCIANA VARELLA
CARRASCO, Juíza de Direito Substituta. E para que ninguém possa
alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teo-
res, que serão afixados no lugar de costume e publicados na impren-
sa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. CÉLIA REGINA VAS-
CO MUNIZ. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos 14 de agosto de 2007. Eu,
__________ (Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi.
LUCIANA VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTA -Adv. LUIZ MARLO DE BARROS SILVA-.

26. ACAO DE ALIMENTOS-277/2007-C.B.C. x A.A.C.- JUÍZO DE
DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CURITI-
BA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130 JUSTI-
ÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA IN-
TIMAÇÃO DE: MARLI MARIA BORSATO. A Exma Sra. Dra.
LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito Substi-
tuta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do Estado
do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o conhecimen-
to deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) MARLI MARIA
BORSATO, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se
processam os autos n.º 277/2007 de AÇÃO DE ALIMENTOS, em
que é requerente MARLI MARIA BORSATO e requerido(a) APA-
RECIDO ALVES DE CARVALHO, fica a requerente MARLI MA-
RIA BORSATO, devidamente INTIMADA a dar seguimento ao fei-
to, em 48 horas, sob pena de extinção. DESPACHO: Decorrido o
lapso, intime-se a parte requerente pessoalmente, por AR em mãos
próprias, para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48 (quarenta
e oito horas), sob pena de extinção. Caso a diligência seja negativa,
intime-se a parte requerente por edital, com prazo de 20 (vinte) dias.
Intime-se. Em, 18/03/2008. (a) LUCIANA VARELLA CARRASCO,
Juiz de Direito Substituta. E para que ninguém possa alegar ignorân-
cia, se passa o presente edital e cópias de iguais teores, que serão
afixados no lugar de costume e publicados na imprensa desta capital
para INTIMAÇÃO da Sra. MARLI MARIA BORSATO. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aos 17 de outubro 2007. Eu, __________ (Lestir Bortolon
Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA VARELLA CAR-
RASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Adv. OTHON BIS-
PO DOS SANTOS-.

27. ACAO DE ALIMENTOS-2703/2007-A.J.B.V. x I.R.F.V.- JUÍ-
ZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA - PARANÁ. Av. Paraná, 150, Cabral - CEP: 80035-130
JUSTIÇA GRATUITA EDITAL COM O PRAZO DE 20 DIAS PARA
INTIMAÇÃO DE: PRISCILA CRISTINA BRIXEL. A Exma Sra.
Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Juíza de Direito
Substituta da 4ª Vara de Família da Comarca de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o
conhecimento deste haja pertencer, especialmente do(a) Sr(a) PRIS-
CILA CRISTINA BRIXEL, que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara
de Família, se processam os autos n.º 2703/2007 de AÇÃO DE ALI-

MENTOS, em que é requerente PRISCILA CRISTINA BRIXEL e
requerido(a) IRANI ROBERTO VIEIRA, fica a requerente PRISCI-
LA CRISTINA BRIXEL, devidamente INTIMADA a dar seguimen-
to ao feito, em 48 horas, sob pena de extinção. DESPACHO: Decor-
rido o lapso, intime-se a parte requerente pessoalmente, por AR em
mãos próprias, para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48
(quarenta e oito horas), sob pena de extinção. Caso a diligência seja
negativa, intime-se a parte exeqüente por edital, com prazo de 20
(vinte) dias. Intime-se. Em, 21.04.2008. (a) LUCIANA VARELLA
CARRASCO, Juiza de Direito Substituta. E para que ninguém possa
alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias de iguais teo-
res, que serão afixados no lugar de costume e publicados na impren-
sa desta capital para INTIMAÇÃO da Sra. PRISCILA CRISTINA
BRIXEL. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, aos 17 de outubro de 2008. Eu, __________
(Lestir Bortolon Filho) - Escrivão, digitei e subscrevi. LUCIANA
VARELLA CARRASCO JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA -Advs.
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e DEFEN-
SORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-.

4ª VARA DE FAMILIA
RELAÇÃO Nº 91/2008
INICIAIS AGUARDANDO PREPARO DE CUSTAS DE CAR-
TORIO NO PRAZO DE 30
DIAS, SOB PENA DE CANCELAMENTO

1. DIVORCIO JUDICIAL-11558/2008-V. D. P. D. N. x M. J. D. N.
-Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$899,00. -Adv. LAURO CAETANO VALENTIN-.

2. REC. E DISSOL. DE UNIÃO ESTAVEL-11842/2008-N. S. e
outro x J. D. D. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas pro-
cessuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. R$868,00. -Adv. FABIANO LOPES-.

3. EXONERACAO DE ALIMENTOS-11971/2008-D. G. x S. M. F.
G. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$448,00. -Adv. ANA LIDIA G. DALACQUA-.

4. CONVERSAO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO
CONSENSUAL-12210/2008-O. S. M. B. e outro x J. D. D. -Intime-
se ao pagamento das custas e despesas processuais, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. R$290,50. -
Adv. JULIO CESAR DALMOLIN-.

5. EXECUCAO DE ALIMENTOS-12318/2008-V. P. R. x C. J. D.
R. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$616,00. -Adv. VANESSA A. FARRACHA DE CASTRO e CAR-
LOS ALBERTO PARRACHA DE CASTRO-.

6. SEPARACAO JUDICIAL-12345/2008-M. I. F. x A. L. S. S. -
Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$899,00. -Adv. RAFAEL JEFFERSON DEGRAF-.

7. DISSOL. UNIAO ESTAVEL-12404/2008-T. R. e outro x J. D. D.
-Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$343,00. -Adv. CARLA ELIZA DOS SANTOS-.

8. DISSOL. UNIAO ESTAVEL-12442/2008-M. R. Z. e outro x J.
D. D. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais,
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. R$469,00. -Adv. LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA ROSSI
e ALBINO JOSE DE BONI-.

9. EXECUCAO DE ALIMENTOS-12467/2008-C. H. J. x E. S. J. -
Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$616,00. -Adv. ELIZABETH HAISI-.

10. SEPARACAO CONSENSUAL-12473/2008-N. D. O. L. e outro
x J. D. D. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processu-
ais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. R$1.109,00. -Adv. SILVIA AVELINA ARIAS MONGELOS-

11. CONVERSAO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO-
12506/2008-L. R. x A. O. D. C. -Intime-se ao pagamento das custas
e despesas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. R$290,50. -Adv. GABRIEL BARDAL-
.

12. REC. E DISSOL. DE UNIÃO ESTAVEL-12509/2008-E. R. D.
S. x E. C. N. F. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas pro-
cessuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. R$868,00. -Adv. RITA ELIZABETH CAVALLIN CAM-
PELO-.

13. CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO DE CORPOS EM DIVÓR-
CIO-12540/2008-C. H. R. e outro x J. D. D. -Intime-se ao pagamen-
to das custas e despesas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de cancelamento da distribuição. R$290,50. -Adv. BEA-
TRIZ SCHRITTENLOCHER-.

14. CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO DE CORPOS EM DIVÓR-
CIO-12665/2008-J. L. S. x S. S. D. N. -Intime-se ao pagamento das
custas e despesas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena
de cancelamento da distribuição. R$290,50. -Adv. CARMELINDA
CARNEIRO-.

15. GUARDA E RESPONSABILIDADE-12707/2008-S. R. x J. R.
F. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais, no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
R$164,50. -Adv. LUIZ DIAS-.

16. PEDIDO DE ADOCAO-12712/2008-L. A. P. e outro x V. G. Ç.
A. D. S. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais,
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. R$164,50. -Adv. JOYCE VINHAS VILLANUEVA-.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS-12727/2008-L. P. G. e outro x
M. A. G. -Intime-se ao pagamento das custas e despesas processuais,
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. R$332,50. -Adv. NATALIA BITENCOURT GASPARIN -.

CARTÓRIO DA 4 ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
CURITIBA.
RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÕES AGUARDANDO RATIFICA-
ÇÃO PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO:

DISTRI-
BUIÇÃO N. AÇÃO ADVOGADO
010973 DIV. CONS. ANA PAULA PELLEGRINELLO
011271 HOM. ACORDO AURELIO FERRIRA DOS SANTOS
011092 DIV. CONS. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI
011213 HOM. ACORDO JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI
011433 HOM. ACORDO FABIO XAVIER DA SILVA
011491 DIV. CONS. CAMILA MARTINS DE ALMEIDA
011571 DIV. CONS. DIRCEU PERTUZATTI
011740 DIV. CONS. IZAMIR CRISTINA J. PEREIRA
011819 DIV. CONS. ELENI JULIATO PIOVESAN
011978 DIV. CONS. SERGIO ANTONIO N. VIEIRA
012038 HOM. ACORDO PAULO MARCELO SEIXAS
012069 HOM. ACORDO PAULO CESAR BULOTAS
012098 SEP. CONS. KARINA MARIA MEHL
012121 SEP. CONS. ALVARO DIRCEU DE CAMARGO V. NET
012222 DIV. CONS. PAULO YVES TEMPORAL
012307 DIV. CONS. JORGE LUIZ BERNARDI
012329 SEP. CONS. ALICE PRESA
012381 SEP . CONS. ANGELICA DUARTE MARTINSKI
012477 DIV. CONS. DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE
012745 DIV. CONS. MAURICIO GERALDO SOCOLOSKI

Relação de Publicação do Sistema de Informatização do Cartó-
rio Criminal
Comarca de Curitiba
2ª Vara de Delitos de Trânsito - Relação de 16/12/2008

001 2006.0000146-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Elio Rodrigues Werneck
Advogado: Josmar Gomes de Almeida
Objeto: Expedida Carta Precatória
Juízo deprecado: Matinhos / PR
Finalidade: Inquirição Testemunha Denúncia
Advogado: Josmar Gomes de Almeida
Prazo: 60 dias

002 2006.0000146-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Elio Rodrigues Werneck
Advogado: Josmar Gomes de Almeida
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 14:00
do dia 08/04/2009

003 2006.0008573-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcio Raimundo
Advogados: Denise Mara Belem Marchesini, Luciano Tinoco Mar-
chesini
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 13:30
do dia 06/04/2009

004 2006.0008573-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Marcio Raimundo
Advogados: Denise Mara Belem Marchesini, Luciano Tinoco Mar-
chesini
Objeto: Expedida Carta Precatória
Juízo deprecado: Porto União / PR
Finalidade: Inquirição Testemunha Denúncia
Advogado: Denise Mara Belem Marchesini, Advogado: Luciano Ti-
noco Marchesini
Prazo: 60 dias

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Denise Mara Belem Marchesini 3 2006.0008573-2

4 2006.0008573-2
Josmar Gomes de Almeida 1 2006.0000146-6

2 2006.0000146-6
Luciano Tinoco Marchesini 3 2006.0008573-2

4 2006.0008573-2

Relação de Publicação do Sistema de Informatização do Cartó-
rio Criminal - Comarca de Curitiba
2ª Vara do Tribunal do Júri - Relação de 16/12/2008

001 2008.0015493-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Luiz Fillipy Ribeiro dos Santos
Advogado: Antonio Francisco Molina
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 13:30
do dia 01/04/2009

Delitos de Trânsito

Tribunal do Júri
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002 2001.0000263-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Alexsandro Strojny
Advogado: Neida Peil de Oliveira
Objeto: Intime-se a defesa para que no prazo de 08 (oito) dias apre-
senteas contra-razões do recurso.

003 2008.0006681-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cleiton Carneiro, Réu: Juliano Pedroso dos Santos
Advogado: Marcia Cristina Gunha - Oab Pr 46271
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 13:30
do dia 02/04/2009

004 2008.0009887-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Edmilson Alves da Cruz, Réu: Lucas Fernando Oliveira Macedo
Advogados: Osvaldo Calizario, Roberto Brzezinski Neto
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 13:30
do dia 13/04/2009

005 2007.0008173-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jorge Luiz de Almeida Junior
Advogado: Beatriz A. de Almeida - Oab Pr 28.786
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 15:00
do dia 04/02/2009

006 2007.0017689-6 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Jose Cristiano Marques
Advogado: Luiz Carlos Pasqual
Réu: Jose Cristiano Marques
Objeto: Proferida sentença “Desclassificatória”
Magistrado: Daniel Ribeiro Surdi de Avelar

008 2006.0012797-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Israel Stivelman
Advogado: Ney Rolim de Alencar Filho
Objeto: -Cientifique-se o defensor da expedição da Carta Precatória
a Comarca de São José dos Pinhais/PR, para a oitiva das testemu-
nhas da defesa.

009 2008.0013619-5 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Andre Luiz das Chagas
Advogados: Lory Ann Vermeulen Plymenos, Oab Pr 44143
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 15:30
do dia 15/01/2009

010 2003.0008978-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Roberto Gil Trujak
Advogado: Cesar Zerbini de Araujo
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 15:30
do dia 03/02/2009

011 2007.0017553-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Edson Nunes
Advogados: Allam Kardec Carvalho Rodrigues, Valmor Antonio Pa-
dilha Filho
Objeto: -Intime-se o Assis. de Acusação para no prazo de cinco dias,
apresentar rol de testemunhas que irão depor em plenario, oportuni-
dade em que poderá juntar documentos e requerer diligencias (art.
422, do CPP).

012 2008.0014158-0 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Cleiton Machado
Advogado: Marlon Cesar Doin Carneiro - Oab Pr 36784
Réu: Cleiton Machado
Objeto: Proferida sentença “Impronúncia”
Magistrado: Daniel Ribeiro Surdi de Avelar

013 2008.0020278-6 Liberdade Provisória com ou sem fiança
Advogado: Eldemir de Oliveira
Objeto: -Intime-se o defensor de que foi INDEFERIDO o Pedido de
Revogação da Prisão Preventiva.

014 2008.0008020-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Alysson Capuski da Silva, Réu: Wellington Luiz Claudino de
Oliveira
Advogados: 024, Alessandro Maurici - Oab Pr 30.024, Ari Ferreira
Fontana, Manoel Giovani Abelha
Réu: Alysson Capuski da Silva
Objeto: Proferida sentença “Impronúncia”
Réu: Wellington Luiz Claudino de Oliveira
Objeto: Proferida sentença “Pronúncia”
Magistrado: Daniel Ribeiro Surdi de Avelar

015 2008.0007622-2 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Izaias Martins de Lima
Advogados: Humberto Felix Silva - Oab Pr 31.192, Rafael Luis Na-
daline - Oab Pr 32758
Réu: Izaias Martins de Lima
Objeto: Proferida sentença “Pronúncia”
Magistrado: Daniel Ribeiro Surdi de Avelar

016 2002.0004830-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Joao de Souza
Advogado: Jose Carlos de Oliveira
Réu: Joao de Souza
Objeto: Proferida sentença “Impronúncia”
Magistrado: Daniel Ribeiro Surdi de Avelar

017 2007.0000123-9 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Gabriel Angelo Bastos
Advogados: Cristiane Colodi Siqueira, Luiz Antonio Martins Barbo-
sa Junior
Objeto: -Vista a defesa para apresentar Alegações Finais no prazo
legal-

018 2006.0012797-4 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Israel Stivelman

Advogado: Ney Rolim de Alencar Filho
Objeto: Designação de Audiência (Instrução e Julgamento) às 16:00
do dia 14/01/2009

019 2003.0006998-7 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Nilton Cesar Barbosa
Advogados: Celio Lucas Milano, Daniel Andreatta Filho
Objeto: INTIME-SE O NOVO DEFENSOR DO ACUSADO, DR.
DANIEL RICARDO ANDREATTA FILHO, OAB/PR 37578, A
COMPARECER A ESTE JUÍZO EM 12 DE JANEIRO DE 2009 ÀS
15 HORAS E 30 MINUTOS A FIM DE SER REALIZADA AUDI-
ÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

020 2003.0008978-3 Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: Roberto Gil Trujak
Advogado: Cesar Zerbini de Araujo
Objeto: Designação de Audiência “Instrução e Julgamento” às 15:30
do dia 09/03/2009
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1. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-642/1998-WANDERLEY
ACHILLES x - 1. Citem-se as pessoas nominadas às fls. 249/250,
com as advertências legais. 2. Após, sem incidentes, ouça-se o Sr.
Registrador Imobiliário. 3. Intimem-se, inclusive quanto à antecipa-
ção das custas para efetivação das citações determinadas. -Advs.
LEONILDO DA ROSA VIEIRA e IVANISE N. KORNELHUK-.

2. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-740/2000-ANA PAULA
GLATZ DOS SANTOS e outros x - Justifique o interessado o moti-
vo do pedido de fl. 80.-Adv. MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA-.

3. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-742/2001-IZIDORO TO-
NIOLO E OUTROS x - 1. Diga a parte autora. Prazo 5 dias. 2.
Após, ao M.P.-Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, ALTIVO JOSE
SENISKI, WILMAR EPPINGER, RODRIGO DA ROCHA LEITE
e PAULO ROBERTO JENSEN-.

4. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-243/2003-MAURO VOOS
x - À conta (Instrução nº 01/87 CGJ) e preparo. “Custas de fls. 156,
no valor de R$ 44,81”. Int. -Adv. JOSE VICENTE DA SILVA-.

5. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-281/2004-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CTBA. COHAB-CT x - Em dez dias,
diga a Requerente sobre o prosseguimento do feito, sob pena de ex-
tinção e arquivamento dos autos. Int.-Advs. LUIZ ANTONIO PIN-
TO SANTIAGO e JOSE VIDAL DE OLIVEIRA-.

6. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-382/2004-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB x - Sobre a
certidão supra, diga a Requerente, em cinco (05) dias, inclusive quanto
à quitação do debito apontado à fls. 315 verso. Int.-Adv. JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA-.

7. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-549/2004-LEOCADIA
MARIA GOMES DA SILVA x - Atenda a parte as solicitações do
Parquet à fls. 188/189. Atendidas as determinações, voltem conclu-
sos. Int.-Advs. ALEXANDRE GONCALVES RIBAS, OSMAR
NODARI e SAULO DE MEIRA ALBACH-.

8. DUVIDA INVERSA-587/2004-ANDRITOWM PARTICIPACO-
ES S/C LTDA x - Ciência às partes da baixa dos autos. Nada reque-
rido, arquivem-se com as anotações e baixas necessárias. Int.-Adv.
GIORGIO PIGNALOSA-.

9. ACAO ORDINARIA-594/2004-ESPOLIO DE CLAUDIO AN-
TONIO BINATTI x SAO CONRADO TERRAPLANAGEM E PA-
VIMEN. INCORPORACAO e outros- Assiste razão à representante
do Ministério Público (fls. 658/661), pelo acolho como razão de de-
cidir, pelo determino a remessa dos autos à justiça federal, com nos-
sas homenagens, após baixa na distribuição. Int.-Advs. ROMERO
SANTOS LIMA JUNIOR, GILSON GOULART JUNIOR, EDGAR
DAVID GUSSO, GILSON GOULART JR, ANTONIO MORIS
CURY, DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA, ESTEVAM CA-
PRIOTTI FILHO, ITALO TANAKA JUNIOR, JOEL MACEDO
SOARES PEREIRA NETO, LUIS MIGUEL JUSTO DA SILVA,
LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, MARIA CRISTINA JO-
BIM C. DE MATTOS e NATANIEL RICCI-.

10. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-256/2005-IGREJA BA-
TISTA AVENIDA DOS ESTADOS x -Atenda a parte a solicitação
do Parquet às fls. 115/116. Aguarde-se, por até 60 dias. Atendidas as
determinações, voltem ao Ministério Público. Int.-Adv. ZORAIDE
BATISTELA-.

11. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-434/2005-ESPOLIO DE
JOSE GONCALVES FRANCO e outro x - A conta e preparo (Ins-
trução 01/87, CGJ). Int. “Custas de fl. 202, no valor de R$ 566,18”.
-Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN, LAURO CAVERSAN JUNIOR
e SILVIO BRAMBILA-.

12. RET. ESCRITURA PUBLICA-474/2005-EDMUNDO LE-
MANSKI x - Diga o Requente, se tem interesse no prosseguimento
do feito, cumprindo o ordenado nos autos. Aguarde-se, por até trinta

(30) dias. Int.-Adv. ROSSANA A. MOURE OAB/PR N.15.835-.

13. DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO C/C
CANCELAMENTO DE REGISTRO IMOBILIARI-491/2005-JU-
LIO FRANCO x VERONICA KOTVISKI- Em dez dias, diga o Re-
querente sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento dos autos. Int. -Advs. JUAHIL MARTINS DE OLI-
VEIRA e MARIA NOELI FAE-.

14. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-563/2005-LIAN TRABUL-
CI x CIRO TIMOTEO OTT- À parte interessada, para retirar a carta
de citação para o devido encaminhamento.-Advs. EUSTAQUIO REIS
DE MENDONCA e PATRICIA LISE-.

15. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-16/2006-CONCORDE
ADMINISTRACAO DE BENS LTDA x - Sobre a certidão supra,
diga a Requerente, em cinco (05) dias. Int.-Adv. VALERIA OLSZE-
VSKI LAUTENSCHLAGER-.

16. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-93/2006-COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA x - Sobre a certidão supra,
diga a Requerente, em cinco (05) dias. Int.-Advs. CARLA FERNAN-
DES ARAUJO e SANDRA REGINA SCHIMITKA ROMANIELLO-

17. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-191/2006-EUNICE LO-
PES DE CARVALHO x - Vistos. Diante da natureza do pedido...
Julgo procedente a ação para o efeito de determinar que na Matrícu-
la nº 14.563, do 8º Serviço de Registro de Imóveis deste Foro Cen-
tral, passe a constar, em averbação, o Divórcio do casal transitado
em julgado em 19/09/1997 e que o imóvel objeto desta Matrícula
pertence somente a Eunice Lopes de Carvalho, permanecendo inal-
terados os demais dados constantes no referido registro. P.R.I. -Adv.
ELISON LUIZ CALEGARI-.

18. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-420/2006-MARIA NEU-
SA BONAROSKI E WILSON TADEU BONAROSKI x - Vistos...
Diante da naturaza do pedido, da documentação acostada, que no
suficiente e necessário lhe dá amparo, e do parecer favorável do Mi-
nistério Público (fls. 148/149, julgo procedente o pedido inicial...
P.R.I.-Adv. VALDEMIR DO CARMO DA SILVA-.

19. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-577/2006-JOSE ROBER-
TO SOUTO BRANCO x - Defiro o pedido de fl. 64. Int. (Ao autor
para antecipar as custas de expedição de carta AR no valor de R$
7,00).-Adv. LIGIA GOEBEL-.

20. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-692/2006-
ANTONIO CARLOS XAVIER x - Vistos. Antonio Carlos Xavier.
Diante do pedido de desistência (fl. 50), julgo extinto o processo,
sem resolução de mérito, a teor do que dispõe o artigo 267, inciso
VIII, do código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Registre-
se. Publique-se. Intime-se -Adv. CLAUDIA FRANCISCA SILVA-
NO-.

21. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-729/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO PANAMA-REP. POR SEU SINDICO x CONDOMINIO
EDIFICIO DAS ARROEIRAS e outros- Defiro (fl. 117). Cumpra-
se, nos termos ali requeridos.-Advs. RAFAEL DE BRITEZ COSTA
PINTO, ADRIANA MUSSAK TIMOTEO e CESAR LINHARES
WALLBACH-.

22. ABERTURA DE MATRICULA-116/2007-SERGIO ROBERTO
BITTENCOURT e outros x - 1. Indiquem os requerentes os endere-
ços das pessoas nominadas na promoção ministerial de fls. 129/130,
para as devidas citações. 2. Int.-Advs. EROS BELIN DE MOURA
CORDEIRO e NOEMIA PAULA FONTANELA DE MOURA COR-
DEIRO-.

23. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-144/2007-GILDA GOMES
SAMPAIO e outro x - 1. Cumpram os requerentes, integralmente, o
determinado à fl. 49. 2. Int.-Adv. SEBASTIAO RAMOS SOBRI-
NHO-.

24. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-275/2007-JOSE AURE-
LIO LIMA DE LARA e outros x - 1. Anote-se (fl. 78). 2. Após,
intime-se o Procurador para dar cumprimento ao ordenado à folha
73, caso decaia em silêncio, certifique a Serventia e desde já defiro o
cumprimento do ordenado à folha 75. 3. Intimem-se. -Adv. CEZAR
RODRIGO MOREIRA-.

25. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-279/2007-RODRIGO
ERNESTO CAMPOS CERVERA BOLLER e outro x - Vistos...
Decido. Com efeito, o pedido deve ser aqui atendido, pois, a consti-
tuição do bem de família visa garantir a moradia dos pais e dos
filhos...Nestes termos, à vista do exposto, julgo procedente o pedido
nos termos aqui formulados. P.R.I.-Adv. ELOETE CAMILLI OLI-
VEIRA-.

26. ALVARA JUDICIAL COM PEDIDO LIMINAR-537/2007-GEL-
CI RUSSO ANDRATTA MARINHO x - Vistos... Assim, diante do
exposto e observada a concordância do Ministério Público, julgo
procedente o pedido nos termos aqui formulados. P.R.I-Adv. WI-
LLIAM YAMADA-.

27. CANC.DE PACTO COMISSORIO-574/2007-SEBASTIAO
RODRIGUES SANTOS e outro x - Manifestem-se os interessados
quanto a cota ministerial retro. prazo 5 dias. Int. Dil. Nec.-Adv.
CHRISTIAN BORTOLOTTO-.

28. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-772/2007-LUIZ GERMA-
NO GROCHOSKI e outro x - 1. Atenda o requerente a solicitação
na promoção ministerial de folha 84/85. 1.1. Intime-se. 2. Atendida a
determinação supra, voltem conclusos.-Advs. JOAO PAULO C BAR-
BOSA LIMA e CIRILO MILAK-.

29. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-822/2007-CESAR AU-
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GUSTO DE SOUZA x - 1. Defiro o pedido de folhas 86/89, aguar-
de-se por dez (10) dias. 2. Int. 3. Após, voltem conclusos.-Adv. BI-
RATAN DE OLIVEIRA-.

30. DUVIDA-28/2008-4º SERVICO DE REGISTRO DE IMOVEIS
x - Vistos e examinados estes autos de Suscitação de Dúvida...Quanto
ao pedido alternativo inexiste diante da ausência de previsão legal,
pela improcedência. Há, portanto, pertinência na recusa formulado
pelo registrador, pelo que julgo procedente a suscitada pela senhora
Oficiala do 4º Serviço de Registro de Imóveis de Curitiba... P.R.I...-
Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

31. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-302/2008-ESPOLIO DE
ERWIN LEONARDO STAINKE x - 1. A conta e preparo, (custas no
valor de R$ 2,10). 1.1. Intime-se. 2. Após, voltem para decisão.-
Advs. JAIR BATISTA DO NASCIMENTO, MARCELO LUIZ DA
ROSA SANTOLIN e MARCELO DE OLIVEIRA VIANA-.

32. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-335/2008-
JOSEPH YEN x - Atenda a parte a solicitação do Parquet à fl. 43.
Aguarde-se, por até 60 dias. Atendidas as determinações, voltem ao
Ministério Público. Int.-Adv. LUSIA YEN-.

33. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-435/2008-
CARMEN LUCIA ASSUNÇAO e outros x - Atenda a parte a solici-
tação do Parquet às fls. 160/161. Atendidas as determinações supra,
voltem conclusos. Int.-Adv. SHEYLA DAROLT BOLSI DOS SAN-
TOS-.

34. DUVIDA INVERSA-717/2008-MARIANA MIEKO IMAI e
outros x - Ouça-se o senhor Registrador do 1º Serviço de Registro
de Imóveis desta Capital. 2. Intime-se. 3. Após, ao Ministério Públi-
co.-Adv. CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

35. JUSTIFICACAO JUDICIAL-724/2008-DOROTY ROSA DE
MATTOS x -1. Oficie-se como requerido pelo Ministério Público à
folhas 63/66, entregando ao Requerente para a devida postagem, e
posterior comprovação nos autos do efetivo envio. 2. Atenda a parte
Requerente a solicitações do Parquet às folha 63/69. 3. Intime-se
inclusive quanto a antecipação das custas para confcção do mesmo
no valor de R$ 7,00 cada. Atendidas as determinações supra, ao Mi-
nistério Público. -Advs. UBIRATAN DE MATTOS e JOAO CAR-
LOS ADALBERTO ZOLANDECK-.

36. RETIFICACAO DE REG. PUBLICO-798/2008-OUVALDIR
BLITZKOW e outro x - 1. Ciente da interposição do recurso de
agravo, na modalidade de instrumento. Aguarde-se pedido de infor-
mações. 2. Quanto ao pedido de reconsideração (fl.37/46), nada há
ser reconsiderado na decisão de fl. 33, mantenho pelos fundamentos
expostos, mesmo porque nas razões do agravo nada consta a justifi-
car a reconsideração...4. Intime-se o autor para manifestar quanto a
cota ministerial de fls. 36. 5. Dil. Nec.-Adv. ERASMO FELIPE AR-
RUDA JR-.

37. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-815/2008-GIRANDO
COMERCIO DE PEÇAS LTDA x - Promova a requerente a juntada
aos autos da matrícula atualizada do imóvel retificando, de proposta
registraria nos termos do artigo 225, da LRP e comprovem as subs-
tituição das confrontações, já que as indicadas na declaração de con-
frontantes de fl. 19. Isto feito, ao Ministério Público. Int. -Adv. LUIZ
UBIRAJARA PEREIRA DE OLIVEIRA-.

38. CANC. PACTO COMISSORIO-882/2008-ODINEI JOSE
WONCCE E DORILIS SCHWENING WONCCE x - 1. Emende o
autor a inicial de modo a adequar o valor da causa, vez que “o valor
do contrato em moeda corrente, mas com indicação do seu corres-
pondente em indexador, deve ser convertido em valores da data do
ajuizamento da ação” (STJ, 3ª. T., Resp 11.039-SP, rel. Min. Dias-
Trindade, j. 28.06.1991, DJU 2.9.91, P. 11.813), devendo, ainda,
recolher os emolumentos e Funrejus, pela diferença. Prazo dez (10)
dias. 2. Após, ao Ministério Público. -Advs. VANDERLEI TAVER-
NA e SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE SIQUEIRA-.
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ALTIVO JOSE SENISKI 0058 012991/2008
ALVARO DE ALBUQUERQUE NET 0109 014282/2008
ALVARO DIRCEU DE C. VIANN 0015 009857/2008
ALVARO WENDHAUSEN DE ALBU 0109 014282/2008
AMANDA BAPTISTA RODRIGUES 0048 012765/2008
AMORITI TRINCO RIBEIRO 0092 013797/2008
ANA CHRISTINA HELBELING V 0037 011639/2008
ANA CLAUDIA DA SILVA 0069 013186/2008
ANA CRISTINA COLETO 0065 013152/2008
ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI 0042 012685/2008
ANA PAULA COSER 0069 013186/2008
ANA PAULA DUARTE 0087 013733/2008
ANA PAULA HLADCZUK 0004 014511/2007
ANA RITA R. PETRAROLI 0005 002435/2008
ANDERSON ANDRÉ COLOMBO 0059 012993/2008
ANDERSON OSORIO RESENDE 0024 010496/2008
ANDRÉ DOS SANTOS SIMÕES 0021 010216/2008

0025 010508/2008
ANDRE GUSTAVO DE CASTRO R 0121 014610/2008
ANDRE GUSTAVO NANCI RODRI 0057 012960/2008
ANDRE LUIZ MACHADO SANTOS 0027 010875/2008
ANDRE MARCOS CAMPEDELLI 0048 012765/2008
ANDRE MELLO SOUZA 0018 009931/2008
ANDRE PERUZZOLO 0030 011224/2008
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN 0026 010689/2008
ANDRE VIANA DA CRUZ 0106 014279/2008
ANDREA HALL 0110 014283/2008
ANDREA P. BIANCARDINI 0072 013335/2008
ANDREA PERUZZOLO 0043 012698/2008
ANDREIA DE CAMPOS DANSIER 0101 014188/2008
ANDREIA RONCHI 0061 013022/2008
ANDREIA SALGUEIRO SCHENFE 0058 012991/2008
ANDRUS DA SILVA 0073 013437/2008
ANGELITA CELINA PEREIRA S 0051 012770/2008
ANGELO EDUARDO RONCHI 0088 013734/2008
ANILSON GERALDO SGUAREZI 0044 012701/2008

0070 013202/2008
ANRE RICARDO BRUSAMOLIN 0026 010689/2008
ANTONIO CARLOS V.V. MARCO 0072 013335/2008
ANTONIO CLAUDIMAR LUGLI 0012 009314/2008
ANTONIO HELI DE OLIVEIRA 0111 014313/2008
ANTONIO HENRIQUE B. HUSCH 0073 013437/2008
ANTONIO MARQUES DOS REIS 0005 002435/2008
ANTONIO VANDERLEI MOREIRA 0037 011639/2008
APARECIDA LEMES ARISTO 0044 012701/2008

0070 013202/2008
APARECIDO VALENTIM IURCON 0011 009163/2008
ARACELI SCORTEGAGNA 0059 012993/2008
ARLINDO PEREIRA JUNIOR 0085 013646/2008
ARMANDO LINS JUNIOR 0020 010164/2008
ATAYR DA SILVA 0001 003787/2007
ATILA MOURA ABELLA 0074 013446/2008
AUDREY MENDES CARDOSO 0060 013019/2008
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 0050 012768/2008
AUREO CARNEIRO FORTUNA 0097 013805/2008
BARBARA POVOAS VIANNA 0095 013803/2008
BENEDITO LEPRI 0100 014185/2008
BETTINA AUGUSTA AMORIM BU 0099 014184/2008
BRASIL DO PINHAL PEREIRA 0009 005565/2008
BRASILIO VICENTE DE CASTR 0083 013631/2008
BRAZ REBERTE PEDRINI 0093 013800/2008
CAIO ANTONIETTO 0012 009314/2008
CAIO CARMELLO ROCHA LOBO 0023 010245/2008
CARLA MILENA JUNQUEIRA LU 0101 014188/2008
CARLA ZANELLATO KRZIZANOW 0049 012767/2008
CARLO AUGUSTO BARONTINI 0020 010164/2008
CARLOS A C OLIVEIRA 0020 010164/2008
CARLOS ALBERTO BRUSTOLIN 0038 011689/2008
CARLOS ALBERTO NUNES 0080 013617/2008
CARLOS AUGUSTO GARCIA 0118 014463/2008
CARLOS EDUARDO M. HAPNER 0021 010216/2008
CARLOS EDUARDO POZZI (PRO 0007 003639/2008
CARLOS EDUARDO SPROTTE 0077 013609/2008
CARLOS FREIRE FARIA 0019 009942/2008

0039 011691/2008
CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 0085 013646/2008
CARLOS RICARDO PENAYO DE 0121 014610/2008
CARLOS SPINDLER DOS SANTO 0014 009825/2008
CARLOS VITOR MARANHAO DE 0121 014610/2008
CARMEM IRIS PARELLADA NIC 0014 009825/2008
CARMEM LUCIA S. RAMOS 0015 009857/2008
CAROLINA DE MAGALHÃES R. 0032 011252/2008
CASEMIRO LAPORTE AMBROZEM 0087 013733/2008
CASSIANO LUIZ IURK 0021 010216/2008
CASSIUS ANDRE VILANDE 0109 014282/2008
CELIA C. GASCHO CASSULI 0061 013022/2008
CELIO DALCANALE 0061 013022/2008
CELSO UMBERTO LUCHESI 0115 014319/2008
CESAR DE SOUZA 0035 011481/2008

CHARLES BITTENCOURT VIEIR 0020 010164/2008
CICERO ALESSANDRO GUERIOS 0116 014321/2008
CILENE MARIA SKORA 0049 012767/2008
CLAUDIA REGINA DA SILVA 0036 011623/2008
CLAUDIA SOBREIRO DE OLIVE 0074 013446/2008
CLAUDIO SCHAUN DE BITTENC 0091 013741/2008
CLEIMAR SERGIO POSSEBON 0079 013614/2008
CLEVERSON KURPIEL 0015 009857/2008
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA 0050 012768/2008
CRISTIANE BELINATTI GARCI 0094 013801/2008
CRISTIANE BORTOLUZZI CORI 0029 011062/2008
CRISTINA RIBEIRO MEIRA 0029 011062/2008
DAISE MALAGUIDO PONICH SI 0023 010245/2008
DALMO RUARO GAZZONI 0094 013801/2008
DALNECIR MORELLO 0013 009787/2008
DANIEL CASTAGNA LOVATO 0029 011062/2008
DANIEL GLAESSEL RAMALHO 0006 002617/2008
DANIEL SIRONI FERREIRA 0108 014281/2008

0110 014283/2008
DANIELE ARTUR CASTRO DIAS 0039 011691/2008
DANIELLE ALOHA DE SOUZA 0008 005275/2008
DANIELLE ANNE PAMPLONA 0026 010689/2008
DANIELLE CAVALCANTI DE AL 0028 011050/2008
DANILO SCHIEFER 0085 013646/2008
DARCI JOSE FINGER 0045 012752/2008
DARCI OTAVIO SOMARIVA 0020 010164/2008
DARIANE PAMPLONA 0098 013808/2008
DAUDEGAN LUIS AUAD 0119 014493/2008
DAURO DE OLIVEIRA MACHADO 0047 012764/2008
DELIRES MARIA ACADROLLI 0026 010689/2008
DENISE SCOPARO PENITENTE 0039 011691/2008
DEODORO GOMES MENDONÇA 0066 013158/2008
DEUSDERIO TORMINA 0034 011478/2008
DIGIANE SILVEIRA STECANEL 0068 013164/2008
DIOGO NICOLAU PITSICA 0062 013098/2008
DIRCEIA MOREIRA 0033 011332/2008
DOUGLAS DE ALMEIDA 0027 010875/2008
DOUGLAS OSAKO 0113 014315/2008
EDE SILVA MOREIRA 0018 009931/2008
EDERSON LUIS REIS 0101 014188/2008
EDERSON RIBAS BASSO E SIL 0081 013628/2008
EDEVAL OLIVEIRA RODRIGUES 0035 011481/2008
EDGAR DAVID GUSSO 0061 013022/2008
EDGAR SILVA PRATES 0032 011252/2008
EDGARD FIORE 0063 013105/2008
EDGARD SACCHI 0006 002617/2008
EDMARCIO REAL (PROM. JUST 0017 009893/2008
EDSON FERNANDO R ZANETTI 0082 013630/2008
EDSON ROBERTO REIS. 0101 014188/2008
EDSON VIEIRA ABDALA 0117 014461/2008
EDUARDO CARDOSO PENTEADO 0056 012950/2008
EDUARDO KREVIESKI 0039 011691/2008
EDUARDO LUIZ GOFFI JUNIOR 0098 013808/2008
EDUARDO PENTEADO 0056 012950/2008
EDUARDO SANTOS GONÇALVES 0027 010875/2008
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0116 014321/2008
ELAINE P. TORRES 0021 010216/2008
ELAINE PINOTTI TORRES 0025 010508/2008
ELEANDRO ROBERTO BRUSTOLI 0038 011689/2008
ELIANE MARTINS DE QUADROS 0094 013801/2008
ELIO MASSAO KAWAMURA 0031 011251/2008
ELISANGELA MARIA DE MATOS 0109 014282/2008
ELIZEU LUCIANO DE A. FURQ 0052 012771/2008
ELOILSON CAETANO SABADINE 0013 009787/2008
ELTON CESAR NAVARRETE DE 0024 010496/2008
ELUZA FABIANA PAVANELLO 0061 013022/2008
ELVIS BITTENCOURT 0050 012768/2008
EMANUEL ALVES SIMAS 0120 014513/2008
EMERSON L. SANTANA 0094 013801/2008
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0113 014315/2008
ENO STEINER 0060 013019/2008
ERNANI LUIS DANIEL 0064 013144/2008
EROCI JOSE FELISBERTO DA 0052 012771/2008
ESTEFANIA MARIA DE QUEIRO 0010 008991/2008
EUGENIO SOBRADIEL FERREIR 0100 014185/2008
EVA APARECIDA LEMES 0070 013202/2008
EVERTON BOGONI 0076 013595/2008
FABIANA BUSQUETI DA SILVA 0035 011481/2008
FABIANA DOS SANTOS SIMÕES 0021 010216/2008

0025 010508/2008
FABIANA TAISE OLIVEIRA CR 0032 011252/2008
FABIANA VIEIRA MARTINS 0040 011695/2008
FABIANO JOAO CIM 0036 011623/2008
FABIO GIROLLA 0122 014791/2008
FABIO H. CURAN 0024 010496/2008
FABIOLA CORDEIRO FLEISCHF 0021 010216/2008
FABRICIO DE SOUZA 0008 005275/2008
FABRICIO MASSI SALLA 0089 013739/2008
FABRICIO VARGAS SCHUTZ 0028 011050/2008
FATIMA DANIELLA PIAZZA 0095 013803/2008
FELIPE BARRETO DAL PIAZ 0040 011695/2008
FELIPE CHEMALE PREIS 0053 012777/2008
FELIPE MERGH FORTUNA 0097 013805/2008
FELIPE ZORNAN ALVES 0048 012765/2008
FERNANDA BEATRIZ SEBBEN D 0068 013164/2008
FERNANDA ELAINE HUBER DET 0036 011623/2008
FERNANDA RIBAS LUSTOSA 0021 010216/2008

0025 010508/2008
FERNANDO ADALBERTO DO O P 0029 011062/2008
FERNANDO ANTONIO BONADIE 0005 002435/2008
FERNANDO AUGUSTO BRAGA OL 0058 012991/2008
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0008 005275/2008
FERNANDO BLASZKOWSKI 0034 011478/2008
FERNANDO CESAR PIZZO LONA 0009 005565/2008
FERNANDO DALLA PALMA ANTO 0113 014315/2008
FORTUNATO BERGAMO 0036 011623/2008

FRANCELIZ BASSETTI DE PAU 0065 013152/2008
FRANCISCO CARLOS MAINARDE 0078 013613/2008
FRANCISCO GONÇALVES ANDRE 0118 014463/2008
FRANCISCO PEREIRA SERPA 0119 014493/2008
FREDERICO FERNANDES REINA 0069 013186/2008
GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA 0089 013739/2008
GABRIEL MOREIRA 0043 012698/2008
GEANDRE BUCAIR SANTOS 0072 013335/2008
GELSI FRANCISCO ACCADROLL 0026 010689/2008
GEORGIANA CARLA O. CRODA 0032 011252/2008
GERALDO COELHO 0016 009876/2008
GERALDO CORREIA DE SOUZA 0005 002435/2008
GERALDO LAURO SCHETINGER 0117 014461/2008
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0040 011695/2008
GEROLDO AUGUSTO HAUER 0058 012991/2008
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0031 011251/2008
GILBERTO NEI MULLER 0004 014511/2007
GILBERTO RATEKE JR 0073 013437/2008
GILBERTO STURMER 0014 009825/2008
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0003 014306/2007
GIZELI BELLOLI 0043 012698/2008
GLAUCO IWERSEN 0019 009942/2008
GLORIA RIBEIRO 0092 013797/2008
GOMERCINDO DANIEL FILHO 0091 013741/2008
GRAZIELLA KLEMPOUS CORREA 0095 013803/2008
GUILHERME CRIVELLARO BECK 0074 013446/2008
GUILHERME DE SALLES GONÇA 0062 013098/2008
GUILHERME PEDERNEIRAS JAE 0014 009825/2008
GUILHERME ROGE FERREIRA 0054 012778/2008
GUSTAVO DE ASSIS NUNES 0053 012777/2008
GUSTAVO F. SANTOS 0106 014279/2008
GUSTAVO GULARTE COSTA 0059 012993/2008
GUSTAVO PACHER 0061 013022/2008
HAROLDO RIBEIRO JR 0020 010164/2008
HEBERT ALVES COELHO 0120 014513/2008
HEGLISSON TADEU MOCELIN N 0032 011252/2008
HELIO HOMEM CAMPOS DA COS 0097 013805/2008
HELIO MAGALHÃES BITTENCOU 0006 002617/2008
HELVIO JOBIM 0074 013446/2008
HENRIQUE FURQUIM PAIVA 0009 005565/2008
HENRIQUE GUSTAVAO RIBEIRO 0055 012837/2008
HERCULES LUIZ 0060 013019/2008
HIRAN JOSE DENES VIDAL 0037 011639/2008
HUMBERTO JARDIM MACHADO 0010 008991/2008
ILARIO CIRINO DOS SANTOS 0035 011481/2008
INES ZORZATO DE MATOS BOG 0039 011691/2008
IONE ARRAIS OLIVEIRA 0058 012991/2008
IRACILDO BINICHESKI 0112 014314/2008
IRINEU BIANCHI 0061 013022/2008
IRIO BETTONI GROLLI 0030 011224/2008
IRIO JOSE DA SILVA 0069 013186/2008
ISRAEL JONAS FLEITH 0036 011623/2008
ITAGUACI MEIRELLES CORREA 0010 008991/2008
IVAN BRITO DE ALENCASTRO 0097 013805/2008
IVANISE NEIVA D. KORNELHU 0013 009787/2008
IVO JOAO SUCHEK 0015 009857/2008
IVO PEGORETTI ROSA 0123 014796/2008
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0014 009825/2008
JAEL VANESKA TOBAR PIZARR 0059 012993/2008
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0031 011251/2008
JAIRO RIBEIRO DA SILVA 0111 014313/2008
JAKELINE FERNANDES STEFAN 0107 014280/2008
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0002 003812/2007
JANAINA E. CHIARADIA 0061 013022/2008
JANAYNA ANDRADE VIEIRA 0092 013797/2008
JANE CASTANHA 0026 010689/2008
JANE DE ARAUJO COLOSSAL 0048 012765/2008
JANE SOARES PEREIRE 0027 010875/2008
JANETE MARIA CLASER SILVA 0076 013595/2008
JEFERSON PUEL 0060 013019/2008
JEFFERSON COMELI 0027 010875/2008
JOAO CARLOS DE ALMEIDA PR 0101 014188/2008
JOAO CASILLO 0018 009931/2008

0022 010223/2008
0027 010875/2008

JOAO EDUARDO CALIANI 0086 013687/2008
JOAO EVANGELISTA DE OLIVE 0025 010508/2008
JOAO FRANCISCO TORRES 0084 013633/2008
JOAO RENATO KAUFMANN 0053 012777/2008
JOÃO RIBEIRO 0092 013797/2008
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0089 013739/2008
JOAO VLADIMIR VILAND POLI 0109 014282/2008
JOAQUIM ROBERTO TOMAZ 0067 013163/2008
JOAQUIM TRAMUJAS NETO 0087 013733/2008
JOCIMARA MOCHI JORGE 0002 003812/2007
JOEL CARLOS BEFFA 0024 010496/2008
JORGE ALBERTO CASTRO 0071 013334/2008
JORGE APPI DE MATTOS 0106 014279/2008
JORGE GILBERTO MEIRELLES 0010 008991/2008
JORGE ROBERTO MARTINS JÚN 0067 013163/2008
JOSE ANTONIO COZZI 0056 012950/2008
JOSÉ ANTONIO VALE 0083 013631/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0083 013631/2008
JOSE BENEDITO DE CAMPOS 0061 013022/2008
JOSE BENTO VIDAL 0037 011639/2008
JOSE BENTO VIDAL FILHO 0037 011639/2008
JOSE CARLOS THEO MAIA COR 0009 005565/2008
JOSE DOMINGUES 0105 014278/2008
JOSE EDUARDO VICTÓRIA 0046 012763/2008
JOSE LUIZ MATTHES 0009 005565/2008
JOSE MARIN NETO TERCEIRO 0007 003639/2008
JOSE OLEGÁRIO RIBEIRO LOP 0078 013613/2008
JOSE OTÁVIO DA SILVA 0103 014276/2008
JOSE RENATO DE ALMEIDA MO 0005 002435/2008
JOSE RICARDO CAVALCANTI D 0028 011050/2008
JOSE ROBERTO GAZOLA 0100 014185/2008
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JOSE VALDECI DA ROSA 0033 011332/2008
JOSELIA A. KLOTH 0083 013631/2008
JOSSIANE RODRIGUES ROPELA 0036 011623/2008
JOSYMARY BESSA MENDES 0042 012685/2008
JUCIMAR ROBERTO DAGOSTIN 0071 013334/2008
JULIANA A. JACETTE 0021 010216/2008
JULIANA APARECIDA JACETTE 0025 010508/2008
JULIANA D’ ESCOFFIER GOME 0062 013098/2008
JULIANA KIKUE MEDEIROS H. 0123 014796/2008
JULIANO GARBUGGIO 0067 013163/2008
JULIO CESAR COELHO PALLON 0044 012701/2008

0070 013202/2008
JURACI JOSE FOLLE 0030 011224/2008
JUSTINIANO PROENCA 0056 012950/2008
KARIN MARIA GRASSI 0065 013152/2008
KARLA DE JESUS SOUSA OLIV 0072 013335/2008
KATIA SOARES DE LIMA 0027 010875/2008
KEILA MUNIZ BARROS 0018 009931/2008
KLEBER VELTRINI TOZZI 0121 014610/2008
KLEBER WILLIAM BARRETO 0056 012950/2008
LAURA DE ARAUJO COSTA 0040 011695/2008
LEANDRA VECCHI GORSKI COS 0018 009931/2008
LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 0089 013739/2008
LEANDRO BERNARDI 0040 011695/2008
LEANDRO DA SILVA COSTA 0095 013803/2008
LEANDRO GETULIO GALVAO 0038 011689/2008
LEANDRO MAURICIO VELOZO V 0016 009876/2008
LEANDRO MELLO DE VARGAS 0112 014314/2008
LEIA LUCARIELLO ERDMANN G 0118 014463/2008
LEOMAR MARCARINI OLIVEIRA 0104 014277/2008
LEONARDO FONSECA CULAU 0091 013741/2008
LEONARDO HARUO MEDEIROS H 0123 014796/2008
LILIAN CHRISTINE REOLON 0108 014281/2008

0110 014283/2008
LILIAN RAQUEL MENDES CRUC 0111 014313/2008
LILIANA ORTH DIEHL 0086 013687/2008
LINCOLN FAGUNDES 0028 011050/2008
LISIANA GIUSTI 0038 011689/2008
LODI MAURINO SODRE 0036 011623/2008
LUCAS HILÁRIO CARNEIRO 0120 014513/2008
LUCIA CASANOVA RITTER 0064 013144/2008
LUCIANA CHRISTINA VICENTI 0020 010164/2008
LUCIANA MEIRELLES CORREA 0010 008991/2008
LUCIANA SILVA REIS FARINH 0111 014313/2008
LUCIANE ANDREIA SILVA DE 0060 013019/2008
LUCIANO ANGHINONI 0031 011251/2008
LUCIANO GIONGO BRESCLANI 0102 014275/2008
LUCIANO RICARDO HLADCZAK 0004 014511/2007
LUCIANO TEIXEIRA RIBEIRO 0096 013804/2008
LUCIENE DE FREITAS MORAIS 0111 014313/2008
LUCIMAR CALEGARI LOPES 0098 013808/2008
LUCINEIDE MARIA DE ALMEID 0032 011252/2008
LUCIO FLAVIO MENDES CRUCC 0111 014313/2008
LUIS FELIPE OLIVEIRA DE O 0002 003812/2007
LUIS FERNANDES DA CUNHA 0008 005275/2008
LUIS GUSTAVO FERREIRA RIB 0078 013613/2008
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0027 010875/2008
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0086 013687/2008
LUIZ CARLOS FERNANDES DOM 0075 013474/2008
LUIZ CARLOS G. TAQUES 0068 013164/2008
LUIZ CARLOS QUEIROZ 0113 014315/2008
LUIZ CARLOS SANCHES 0042 012685/2008
LUIZ FERNANDO N. LOYOLA 0013 009787/2008
LUIZ FERNANDO SCHERER PUC 0010 008991/2008
LUIZ GUILHERME LEITE 0031 011251/2008
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0083 013631/2008
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0031 011251/2008
LUIZ HENRIQUE CABANELLOS 0043 012698/2008
LUIZ OTAVIO SANTOS GONÇAL 0027 010875/2008
LUIZ RODOLFO BURGER 0018 009931/2008
MANUEL ANTONIO ANGULO LOP 0046 012763/2008
MARARRUBIA SODRE GOULART 0036 011623/2008
MARCELA AMARAL ARANTES 0062 013098/2008
MARCELO ALEXANDRE TESSARO 0020 010164/2008
MARCELO BEDUSCHI 0061 013022/2008
MARCELO CAETANO DE MELLO 0063 013105/2008
MARCELO CARON BAPTISTA 0048 012765/2008
MARCELO CORREA DA SILVA 0014 009825/2008
MARCELO DOMINICALI RIGOTI 0090 013740/2008
MARCELO DUARTE FERNANDES 0053 012777/2008
MARCELO RODRIGUES MADUREI 0011 009163/2008
MARCELO VALLEJO MARSAIOLI 0063 013105/2008
MARCIO ALEXANDRE PESCE DE 0021 010216/2008

0025 010508/2008
MARCIO FABIANO DE SOUZA 0008 005275/2008
MARCIO GENOVESI MARQUES 0034 011478/2008
MARCIO LOUZADA CARPENA 0108 014281/2008

0110 014283/2008
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0008 005275/2008
MARCO ANTONIO GUIMARAES 0010 008991/2008
MARCOS HENRIQUE MATTIOLI 0013 009787/2008
MARCOS RODRIGO DE OLIVEIR 0026 010689/2008
MARCUS VINICIUS DE OLIVEI 0041 012676/2008
MARIA BREHM PADILHA 0043 012698/2008
MARIA HELENA BIAOBOCK 0042 012685/2008
MARIA ISABEL NUNES LOPES 0110 014283/2008
MARIA JULIANA SCHENKEL 0122 014791/2008
MARIA PERUCH BENETON 0060 013019/2008
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0083 013631/2008
MARILEI MARTINS DE QUADRO 0094 013801/2008
MARINALVA FONSECA FEIJO 0080 013617/2008
MARISA KIKUTI MAEDA 0113 014315/2008
MARLON AUGUSTO COSTA 0032 011252/2008

0082 013630/2008
MARLY BORGES DOMINGUES 0105 014278/2008
MATEUS ALVES SIMAS 0120 014513/2008

MAURICIO ANTONIO DE CASTR 0093 013800/2008
MAURICIO MELO LUIZE 0017 009893/2008
MAURICIO QUINT FORTUNATO 0066 013158/2008
MAXWEL JOSE DA SILVA 0115 014319/2008
MELISSA FITTIPALDI GONÇAL 0028 011050/2008
MELISSA ROLAN DE MELLO 0080 013617/2008
MIGUEL HILU NETO 0048 012765/2008
MIGUEL KERBES 0030 011224/2008
MILKEN JACQUELINE CENERIN 0094 013801/2008
MILTON JUAREZ FRESCURA PO 0010 008991/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0019 009942/2008

0054 012778/2008
MILTON VIEIRA DA SILVA 0035 011481/2008
MIRNA CIANCI 0047 012764/2008
MOISES EDUARDO BOGO 0039 011691/2008
MURILO CLEVE MACHADO 0019 009942/2008
NARA REGINA RODRIGUES AZE 0064 013144/2008
NESTOR TEODORO DA SILVA 0008 005275/2008
NEUSA BASTOS CLOSSI 0064 013144/2008
NEY MARTINS GASPAR 0048 012765/2008
NICHOLAS ALAN STEYTLER 0009 005565/2008
NILSA PORTOLAN 0040 011695/2008
NILSON NEVES DE OLIVEIRA 0074 013446/2008
NILSON NEVES DE OLIVEIRA 0074 013446/2008
NILTON MARTINS DE QUADROS 0094 013801/2008
NILZA MARIA NARCISO RIBEI 0032 011252/2008
NIVALDO GOTTI 0105 014278/2008
ODIVAN CARLOS CARGNIN 0038 011689/2008
OLGA CRISTINA ALVES 0011 009163/2008
OMIR MIRANDA 0003 014306/2007
OSVALDIR RADIGHIERI 0069 013186/2008
OSVALDO LUIZ NOGUEIROL MA 0056 012950/2008
OSWALDO HORONGOZO FILHO 0073 013437/2008
OTACILIO PERON 0072 013335/2008
PAULO CEZAR DE HOLANDA GU 0019 009942/2008
PAULO DE TARSO DO NASCIME 0021 010216/2008
PAULO DE TARSO N. MAGALHA 0025 010508/2008
PAULO GUILHERME BARBEIRO 0048 012765/2008
PAULO HENRIQUE MARQUES DE 0009 005565/2008
PAULO IRINEU WERNER NETO 0020 010164/2008
PAULO JOSE GIARETTA 0106 014279/2008
PAULO LUIZ DA SILVA MATTO 0061 013022/2008
PAULO MARCIO M. DE MOURA 0060 013019/2008
PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 0076 013595/2008
PAULO ROBERTO JENSEN 0052 012771/2008
PAULO ROBERTO TELLECHEA S 0014 009825/2008
PAULO SERGIO LOPES 0098 013808/2008
PAULO TROCCOLI NETO 0026 010689/2008
PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIO 0008 005275/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA 0026 010689/2008
PRISCILA DE OLIVEIRA 0041 012676/2008
PRISCILLA S. KARPINSKI 0077 013609/2008
RAFAEL CUNHA GARCIA 0062 013098/2008
RAFAEL FADEL BRAZ 0026 010689/2008
RAFAEL GUEDES DE CASTRO 0012 009314/2008
RAFAEL MARCHIORATO FRANCA 0011 009163/2008
RAFAEL VILLAC VICENTE DE 0048 012765/2008
RAMIRO DE ALMEIDA MONTE 0005 002435/2008
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0121 014610/2008
RAPHAEL ROCHA LOPES 0061 013022/2008
REGINALDO TICIANEL 0078 013613/2008
RENATO FLESCH 0061 013022/2008
RENATO JOSE PEREIRA OLIVE 0061 013022/2008
RENATO MARTINS JURADO 0036 011623/2008
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0022 010223/2008

0044 012701/2008
0045 012752/2008
0070 013202/2008

RICARDO BOCCHINO FERRARI 0021 010216/2008
0025 010508/2008

RICARDO MODELEVSKI ALMALE 0018 009931/2008
RICARDO MUNARSKI JOBIM 0074 013446/2008
RICARDO PEREIRA PORTUGAL 0030 011224/2008

0043 012698/2008
RICARDO PORTUGAL GOUVEA 0032 011252/2008
RICARDO VIANA REIS 0029 011062/2008
RITA MARIA NIEMEYER LAMAR 0015 009857/2008
ROBERT CARLON DE CARVALHO 0008 005275/2008
ROBERTA ADRIANA MARTINEZ 0062 013098/2008
ROBERTA ZURLO 0108 014281/2008

0110 014283/2008
ROBERTO BERMUDEZ DE LIMA 0080 013617/2008
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0016 009876/2008
ROBINSON KORNELHUK 0013 009787/2008
ROBSON DE OLIVEIRA PARRAS 0032 011252/2008
ROBSON LUIZ TOMAZONI PERE 0020 010164/2008
RODOLFO CASTRIOTO FIGUEIR 0102 014275/2008
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0052 012771/2008
RODRIGO CORREA E CASTRO 0048 012765/2008
RODRIGO DREYER MACHADO 0010 008991/2008
RODRIGO FELIX DE ALBUQUER 0021 010216/2008
RODRIGO GOULART BARBOSA 0018 009931/2008
RODRIGO LICHS COELHO DE S 0030 011224/2008

0043 012698/2008
RODRIGO OTÁVIO DA SILVA 0069 013186/2008
RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI 0063 013105/2008
RODRIGO ZOCCAL ROSA 0035 011481/2008
ROGERIO PETRONILHO 0107 014280/2008
RONALDO FRANÇA DE ANDRADE 0123 014796/2008
ROSA MONTAGNA 0082 013630/2008
ROSALDO JORGE DE ANDRADE 0034 011478/2008
ROSANA LESSA PEIXOTO 0018 009931/2008
ROSANE BEYER FERREIRA 0040 011695/2008
ROSE MARY BUFFARA DE CAMA 0015 009857/2008
ROSOMIRO ARRAIS 0058 012991/2008
RUBENS PAULO DE SOUZA 0064 013144/2008

RUY MORAES 0101 014188/2008
SADI MEINE 0114 014316/2008
SAIONARA STADLER DE FREIT 0088 013734/2008
SANDRO CLAIR OLIANI 0057 012960/2008
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0002 003812/2007
SATURNINO GAZOLA DINIZ 0093 013800/2008
SERGIO ALEXANDRE SODRE 0036 011623/2008
SERGIO APARECIDO VICENTIN 0019 009942/2008
SERGIO CLAUDIO DA SILVA 0049 012767/2008
SERGIO WILSON MALDONADO 0026 010689/2008
SIDAMAYA BIANCHI ALCANTAR 0010 008991/2008
SILVERIO BALDISSERA 0038 011689/2008
SILVINO JANSSEN BERGAMO 0036 011623/2008
SILVIO RORATO 0003 014306/2007
SIMONE CRISTIANE PACHER T 0061 013022/2008
SIMONE CRISTINA RATEKE DA 0073 013437/2008
SIMONE FATURI SILVEIRA 0064 013144/2008
SIMONE REIS NASCIMENTO 0116 014321/2008
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0018 009931/2008

0022 010223/2008
0027 010875/2008

SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA 0091 013741/2008
SIZENANDO FORTES NETO 0096 013804/2008
STEFANIO PEREIRA SERPA 0119 014493/2008
STEVÃO ALEXANDRE ACCADROL 0026 010689/2008
SYLVIO SACRAMENTO FERNAND 0056 012950/2008
TADEU KURPIEL JUNIOR 0015 009857/2008
TADEU OLIVA KURPIEL 0015 009857/2008
TAMARA RAMOS BORNHAUSEN 0122 014791/2008
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0021 010216/2008
TATIANE APARECIDA DE ALME 0056 012950/2008
TATIANE RODRIGUES DE OLIV 0021 010216/2008
TELMA MARIA ZIBARTH DE MO 0040 011695/2008
TEREZA CRISTINA BITTENCOU 0081 013628/2008
TERTULIANO PAULO 0011 009163/2008
THAISE ZAGO RÉQUIA 0094 013801/2008
TOSHIHARU HIROKI 0123 014796/2008
UBIRAJARA COSTODIO FILHO 0048 012765/2008
VAGNER ROSSI 0057 012960/2008
VALDIR DE ANDRADE 0020 010164/2008
VALERIA DUARTE SILVA 0027 010875/2008
VALTERNEI MELO DE SOUZA 0108 014281/2008

0110 014283/2008
VANESSA JANKE DE CASTRO 0016 009876/2008
VERA BONNASSIS NICOLAU PI 0062 013098/2008
VERIDIANA MENDES LAZZARI 0116 014321/2008
VICENTE DE PAULO SARAIVA 0055 012837/2008
VICTOR JOSE PETRAROLI NET 0005 002435/2008
VICTOR M. STEINER 0060 013019/2008
VICTOR PENITENTE TREVIZAN 0048 012765/2008
VILSON RIBEIRO DE ANDRADE 0031 011251/2008
VILSON SANDRINI FILHO 0018 009931/2008
VINICIUS KOBNER 0012 009314/2008
VINICIUS MARINS 0030 011224/2008

0043 012698/2008
VINICIUS SCHMITZ DE CAQRV 0038 011689/2008
VIVALDA SUELI BORGES CARN 0067 013163/2008
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0003 014306/2007
WAGNER PETER KRAINER JOSÉ 0100 014185/2008
WALTER JOBIM NETO 0074 013446/2008
WALTER SILVA REIS 0111 014313/2008
WASHINGTON LUIZ STELLE TE 0109 014282/2008
WENCESLAU DA SILVA FERREI 0079 013614/2008
WERLEY RODRIGUES ALVES FI 0110 014283/2008
WESLEI VENDRUSCOLO 0081 013628/2008
WILLIAM LU 0088 013734/2008
WILMAR EPPINGER 0058 012991/2008
WILSON PEREIRA 0043 012698/2008

0082 013630/2008
WILSON PEREIRA JUNIOR 0043 012698/2008

0082 013630/2008
YARA COLLACO ALBERTON 0122 014791/2008
ZOILO LUIZ BOLOGNESI 0026 010689/2008

1. CARTA PRECATORIA-3787/2007-Oriundo da Comarca de VI-
DEIRA - SC - 1ª VARA -LIBERA DEON BENEDETTI x EVER-
TON LUIZ CAUM DE CAMPOS-Considerando o contido na mani-
festação de fl.88, protocolizado junto a serventia em 28/10/08, revo-
go, em termos, a decisão de fls.87. ****** Intimam-se as partes da
designação da audiência para oitiva da testemunha Carlos Costa a
data de 04.08.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiênci-
as deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ATAYR DA SILVA, AIRTON SA-
VIO VARGAS e ALEXANDRE ROBERTO PEIXER-.

2. CARTA PRECATORIA-3812/2007-Oriundo da Comarca de RON-
DONOPOLIS - MT - 1 VARA CIVEL-GRAUNA AGRO LTDA x
POLIJUTA INDUSTRIA E COMERCIO-Intimam-se as partes da
designação da audiência para oitiva da testemunha Joelson Gomes
de Araujo, a data de 04.08.2009, às 15:20 horas, a realizar-se na sala
de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste
Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JOCIMARA MOCHI JORGE,
SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS, ALDO DE MATTOS SA-
BINO JUNIOR, JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO e LUIS FELIPE
OLIVEIRA DE OLIVEIRA-.

3. CARTA PRECATORIA-14306/2007-Oriundo da Comarca de FA-
ZENDA RIO GRANDE - PR - VARA CIVEL-MARISA DOS SAN-
TOS x LEANDRO BATISTA LEMOS-Intimam-se as partes da de-
signação da audiência para a data de 05.08.2009, às 09:20 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-

da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). Devera a parte requerida
trazer aos autos, em ate 05 9cinco) dias, copia conferida do r. despa-
cho saneador proferido nos autos de origem. -Advs. SILVIO RO-
RATO, GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, OMIR MIRANDA e
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS-.

4. CARTA PRECATORIA-14511/2007-Oriundo da Comarca de
UNIAO DA VITORIA - PR - VARA CIVEL-PAULO ROBERTO
GEYER x ACQUASUL POCOS ARTESIANOS LTDA-Intimam-se
as partes da designação da oitiva da testemunha Elizangela Sinaide
Ferreira e Antenor Alves para a data de 05.08.2009, às 09:40 horas,
a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. LUCIANO RICAR-
DO HLADCZAK, ANA PAULA HLADCZUK e GILBERTO NEI
MULLER-.

5. CARTA PRECATORIA-2435/2008-Oriundo da Comarca de GUA-
RUJA - SP - 4 VARA CIVEL-ANTONIO CARLOS SOUZA NAI x
ODAIR ZEM- 1.Intime-se o reu Ozair Zem, via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que promovam o regular preparo da carta preca-
toria ou comprove a isenção desse onus concedido pelo d. juiz de-
precante em seu favor, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar
desistencia da produção da prova oral neste juizo e imediata devolu-
ção da carta. 2.Desde ja, designo o dia 05 de agosto de 2009 as
10:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. JOSE RENA-
TO DE ALMEIDA MONTE, RAMIRO DE ALMEIDA MONTE,
FERNANDO ANTONIO BONADIE, GERALDO CORREIA DE
SOUZA, ANTONIO MARQUES DOS REIS NETO, VICTOR JOSE
PETRAROLI NETO e ANA RITA R. PETRAROLI-.

6. CARTA PRECATORIA-2617/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 32ª VARA CIVEL -CONDOMINIO EDIFICIO CO-
LUMBIA RESIDENCE x BRISTOL ADMINISTRADORA DE
HOTEIS E CONDOMÍNIOS LTD e outro-Intimam-se as partes da
designação da audiência para a data de 05.08.2009, às 14:00 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. HELIO MAGA-
LHÃES BITTENCOURT, EDGARD SACCHI e DANIEL GLAES-
SEL RAMALHO-.

7. CARTA PRECATORIA-3639/2008-Oriundo da Comarca de TE-
ODORO SAMPAIO - SP - VARA CIVEL-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DE SAO PAULO x ROGERIO LEAL-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 05.08.2009, às 14:20
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. CARLOS
EDUARDO POZZI (PROM. JUST.) e JOSE MARIN NETO TER-
CEIRO-.

8. CARTA PRECATORIA-5275/2008-Oriundo da Comarca de MOR-
RETES - PR - VARA CIVEL-ADEMAR ALVES DE SOUZA x JOSE
EDUARDO LIMA CONTER-Em dez dias, diga o(a) interessado(a)
acerca do contido na certidao do Sr. Oficial de Justica (...Quanto a
testemunha Silvio Pegoraro Neto, apos varias diligencias, constatei
que a mesma esta se ocultando para evitar ser intimada. Isto posto,
far-se-a necessario a adoção do procedimento da intimação com hora
certa, devendo a parte interessada providenciar o complemento de
custas no valor de R$99,00 referentes a Intimação com Hora Cer-
ta...). -Advs. PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIOR, NESTOR TE-
ODORO DA SILVA, ROBERT CARLON DE CARVALHO, LUIS
FERNANDES DA CUNHA, MARCO ANTONIO DE SOUZA,
MARCIO FABIANO DE SOUZA, FERNANDO AUGUSTO DE
SOUZA, FABRICIO DE SOUZA e DANIELLE ALOHA DE SOU-
ZA-.

9. CARTA PRECATORIA-5565/2008-Oriundo da Comarca de
FRANCA - SP - 1º VARA CIVEL-GUSTAVO HENRIQUE GOMES
x FRANCA SHOPPING CENTER- 1.Intime-se o autor, via DJPR e
por seu(s) advogado(s), para que promova o regular preparo da car-
ta precatoria ou comprove a isenção desse onus concedido pelo d.
juiz deprecante, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desisten-
cia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 05 de agosto de 2009 as 14:40 horas,
para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. JOSE CARLOS THEO MAIA
CORDEIRO, FERNANDO CESAR PIZZO LONARDI, BRASIL DO
PINHAL PEREIRA SALOMÃO, JOSE LUIZ MATTHES, PAULO
HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA, HENRIQUE FURQUIM
PAIVA e NICHOLAS ALAN STEYTLER-.

10. CARTA PRECATORIA-8991/2008-Oriundo da Comarca de
SANTO ANGELO - RS - 3ª VARA CIVEL -VITORINO PERINI x
BANCO ITAU S.A. e outro-Intimam-se as partes da designação da
audiência para a data de 05.08.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na
sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. LUCIANA MEIRELLES COR-
REA, ITAGUACI MEIRELLES CORREA, ALEX KLAIC, JORGE
GILBERTO MEIRELLES CORREA, HUMBERTO JARDIM MA-
CHADO, LUIZ FERNANDO SCHERER PUCHULU, SIDAMAYA
BIANCHI ALCANTARA, RODRIGO DREYER MACHADO, MIL-
TON JUAREZ FRESCURA PORTO, ESTEFANIA MARIA DE
QUEIROZ BARBOZA e MARCO ANTONIO GUIMARAES-.

11. CARTA PRECATORIA-9163/2008-Oriundo da Comarca de
BAURU - SP - 5 VARA CIVEL-JUAN EDUARDO GONZALES
BUSTOS x LUIS CARLOS PALEARI-Intimam-se as partes da de-
signação da audiência para a data de 05.08.2009, às 15:20 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
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Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. RAFAEL MAR-
CHIORATO FRANCA, OLGA CRISTINA ALVES, ADRIANO DOS
SANTOS IURCONVITE, TERTULIANO PAULO, MARCELO
RODRIGUES MADUREIRA e APARECIDO VALENTIM IUR-
CONVITE-.

12. CARTA PRECATORIA-9314/2008-Oriundo da Comarca de
MATINHOS - PR - VARA CIVEL-SEBASTIAO JOSE DA SILVA x
CLAYTON JASON MOREIRA-Intimam-se as partes da designação
da audiência para a data de 06.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se
na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ANTONIO CLAUDIMAR LUGLI,
VINICIUS KOBNER, CAIO ANTONIETTO e RAFAEL GUEDES
DE CASTRO-.

13. CARTA PRECATORIA-9787/2008-Oriundo da Comarca de
COLATINA - ES - 2ª VR CIVEL E COMERCIAL-WILSON SA-
BADINI ME. x COMCAT - COMÉRCIO DE MADEIRAS E LA-
MINA LTDA.-Intimam-se as partes da designação da audiência para
a data de 06.08.2009, às 14:20 horas, a realizar-se na sala de audiên-
cias deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ELOILSON CAETANO SABA-
DINE, DALNECIR MORELLO, LUIZ FERNANDO N. LOYOLA,
IVANISE NEIVA D. KORNELHUK, MARCOS HENRIQUE MAT-
TIOLI ROSALINSKI e ROBINSON KORNELHUK-.

14. CARTA PRECATORIA-9825/2008-Oriundo da Comarca de
OSORIO - RS - 2ª VARA CIVEL-ELECNOR DO BRASIL LTDA. x
IN SITU GEOTECNIA LTDA.-Intimam-se as partes da designação
da audiência para a data de 06.08.2009, às 15:20 horas, a realizar-se
na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GUILHERME PEDERNEIRAS
JAEGER, CARLOS SPINDLER DOS SANTOS, GILBERTO STUR-
MER, MARCELO CORREA DA SILVA, PAULO ROBERTO TEL-
LECHEA SANCHOTENE, JACKSON GLADSTON NICOLODI e
CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI-.

15. CARTA PRECATORIA-9857/2008-Oriundo da Comarca de
CANOINHAS - SC - 1ª VARA -TEREZA LUCIA DE ANDRADE
LYRA x RAUL FRANCISCO PRATES-Intimam-se as partes da de-
signação da audiência para a data de 11.08.2009, às 14:00 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. CARMEM LUCIA
S. RAMOS, ALVARO DIRCEU DE C. VIANNA, ROSE MARY
BUFFARA DE CAMARGO VIANNA, RITA MARIA NIEMEYER
LAMARÃO DE PAULA SOA, IVO JOAO SUCHEK, CLEVER-
SON KURPIEL, TADEU OLIVA KURPIEL e TADEU KURPIEL
JUNIOR-.

16. CARTA PRECATORIA-9876/2008-Oriundo da Comarca de SAO
BENTO DO SUL - SC - 2 VARA CIVEL-P.C.S. x L.R.S.-Em dez
dias, diga o(a) interessado(a) acerca do contido na certidao do Sr.
Oficial de Justica (...dirigi-me a Rua Gustavo Schier, no bairro Novo
Mundo, nesta capital, onde não localizei o nº04 (o menor nº localiza-
do é do imovel 068, diligenciando junto aos moradores e empresas
proximas, estes informaram desconhecer o intimando) pelo que dei-
xei de intimar Jose Arimo da Silva Bueno que se encontra, para esta
Oficiala, em local incerto e não sabido, pelo que devolvo ao cartorio,
para os devidos fins, solicitando que caso a parte autora tenha outros
meios que facilitem sua localização que os forneça a esta oficiala...)
e (...dirigi-me a estrada Angelo Pianaro, no bairro Butiatuvinha, nes-
ta capital, onde não localizei o nº33, nem travessa 04, (do nº15 passa
para o nº49, diligenciando junto aos moradores proximos, estes in-
formaram desconhecer o intimando) pelo que deixei de intimar Gari-
baldi Gomes de Menezes que se encontra, para esta oficiala, em local
incerto e não sabido, pelo que devolvo ao cartorio, para os devidos
fins, solicitando que caso a parte autora tenha outros meios que faci-
litem sua localização que os forneça a esta oficiala...). -Advs. RO-
BERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES, LEANDRO MAURICIO
VELOZO VIANNSA, VANESSA JANKE DE CASTRO e GERAL-
DO COELHO-.

17. CARTA PRECATORIA-9893/2008-Oriundo da Comarca de
ASTORGA - PR - VR CIVEL, COM. E ANEXOS-BIANCA VITO-
RIA ALVES DA SILVA x ESTADO DO PARANÁ-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 11.08.2009, às 14:20
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. EDMAR-
CIO REAL (PROM. JUSTIÇA) e MAURICIO MELO LUIZE-.

18. CARTA PRECATORIA-9931/2008-Oriundo da Comarca de
PORTO ALEGRE - RS - 8ª VARA CIVEL -AMANDA SPAREN-
BERG DA SILVA x UNITINS - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DO TOCANTINS-Intimam-se as partes da designação da audiência
para a data de 11.08.2009, às 14:40 horas, a realizar-se na sala de
audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro
Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. EDE SILVA MOREIRA, RODRI-
GO GOULART BARBOSA, JOAO CASILLO, RICARDO MODE-
LEVSKI ALMALEH, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, ANDRE
MELLO SOUZA, ADRIANO BUCAR VASCONCELOS, KEILA
MUNIZ BARROS, ROSANA LESSA PEIXOTO, VILSON SAN-
DRINI FILHO, LUIZ RODOLFO BURGER e LEANDRA VECCHI

GORSKI COSTA-.

19. CARTA PRECATORIA-9942/2008-Oriundo da Comarca de
CONGONHINHAS - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-PAULO SER-
GIO DA SILVA e outro x COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA ELETRICA-COPEL-Intimam-se as partes da designação da
audiência para a data de 12.08.2009, às 09:20 horas, a realizar-se na
sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. SERGIO APARECIDO VICEN-
TINI, CARLOS FREIRE FARIA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN e PAULO
CEZAR DE HOLANDA GUERRA-.

20. CARTA PRECATORIA-10164/2008-Oriundo da Comarca de
CAMBORIU - SC - 2ª VARA CIVEL DE-ADAIR BARRETOS
COSTA x KELLER DE SOUZA PIETSCH-Intimam-se as partes da
designação da audiência para a data de 12.08.2009, às 09:40 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ROBSON LUIZ
TOMAZONI PEREIRA, CARLOS A C OLIVEIRA, HAROLDO
RIBEIRO JR, ARMANDO LINS JUNIOR, CHARLES BITTEN-
COURT VIEIRA, ADRIANE CRISTINA KROETZ, CARLO AU-
GUSTO BARONTINI, LUCIANA CHRISTINA VICENTINI G.
BARONTINI, VALDIR DE ANDRADE, DARCI OTAVIO SOMA-
RIVA, MARCELO ALEXANDRE TESSAROLO e PAULO IRINEU
WERNER NETO-.

21. CARTA PRECATORIA-10216/2008-Oriundo da Comarca de
OSASCO - SP - 3ª VARA CIVEL-DANIELA SACARO DOS SAN-
TOS x INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A. e outro-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
12.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. FABIANA DOS SANTOS SI-
MÕES, ANDRÉ DOS SANTOS SIMÕES, ELAINE P. TORRES,
TATIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA, MARCIO ALEXANDRE
PESCE DE CARA, CARLOS EDUARDO M. HAPNER, FERNAN-
DA RIBAS LUSTOSA, JULIANA A. JACETTE, PAULO DE TAR-
SO DO NASCIMENTO MAGALHAES, RICARDO BOCCHINO
FERRARI, RODRIGO FELIX DE ALBUQUERQUE, TARCISIO
ARAUJO KROETZ, FABIOLA CORDEIRO FLEISCHFRESSER e
CASSIANO LUIZ IURK-.

22. CARTA PRECATORIA-10223/2008-Oriundo da Comarca de
COLOMBO - PR - VARA CIVEL-AUTO VIAÇÃO SANTO AN-
TONIO LTDA. x APARECIDO MIGUEL PIMENTA DE ALMEI-
DA e outro- 1.Preliminarmente, intime-se a denunciada CRE LTDA,
via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que instrua regularmente a
carta precatoria, juntando copia das contestações e procurações ou-
torgadas pelos reus Aparecido e Evaldo, em ate dez (10) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 12 de
agosto de 2009 as 14:40 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. RENATO RIBEIRO SCHMIDT, SIMONE ZONARI LE-
TCHACOSKI e JOAO CASILLO-.

23. CARTA PRECATORIA-10245/2008-Oriundo da Comarca de
LONDRINA - PR - 2ª VARA CIVEL-RONALDO GOMES NEVES
x AUBER SILVA PEREIRA-Intimam-se as partes da designação da
audiência para a data de 13.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na
sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. CAIO CARMELLO ROCHA
LOBO e DAISE MALAGUIDO PONICH SILVA PEREIRA-.

24. CARTA PRECATORIA-10496/2008-Oriundo da Comarca de
TOMAZINA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-MINISTERIO PU-
BLICO x JOSE DE CARVALHO-Intimam-se as partes da designa-
ção da audiência para a data de 13.08.2009, às 14:40 horas, a reali-
zar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum
Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cân-
dido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para
consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ANDERSON OSORIO
RESENDE, JOEL CARLOS BEFFA, FABIO H. CURAN e ELTON
CESAR NAVARRETE DE AZEVEDO-.

25. CARTA PRECATORIA-10508/2008-Oriundo da Comarca de
OSASCO - SP - 3ª VARA CIVEL-DANIELA SACARO DOS SAN-
TOS x INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A.-Em dez dias,
diga o(a) interessado(a) acerca do contido na certidao do Sr. Oficial
de Justica (...dirigi-me a BR-116, Km 396, Bairro Alto, Hospital Vita,
e ai sendo, deixei de intimar a testemunha Ligia Maria Coimbra Moura,
tendo em vista que a mesma não trabalha e tampouco é conhecida
nesse hospital, conforme informações dadas pela Sra. Ana Caroline e
Heloiz do RH. Isto posto, deixei de intimar a referida testemunha
tendo em vista que a mesma se encontra em local não sabido...). -
Advs. FABIANA DOS SANTOS SIMÕES, ANDRÉ DOS SANTOS
SIMÕES, MARCIO ALEXANDRE PESCE DE CARA, JOAO
EVANGELISTA DE OLIVEIRA, FERNANDA RIBAS LUSTOSA,
ELAINE PINOTTI TORRES, PAULO DE TARSO N. MAGALHA-
ES, RICARDO BOCCHINO FERRARI e JULIANA APARECIDA
JACETTE-.

26. CARTA PRECATORIA-10689/2008-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 1ª VARA CIVEL -CURTUME PANORAMA
LTDA x AMAMBAI INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA e outros-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
12.08.2009, às 10:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-

marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GELSI FRANCISCO ACCADRO-
LLI, DELIRES MARIA ACADROLLI, STEVÃO ALEXANDRE
ACCADROLII, ZOILO LUIZ BOLOGNESI, SERGIO WILSON
MALDONADO, PAULO TROCCOLI NETO, JANE CASTANHA,
MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA, ANRE RICARDO BRUSA-
MOLIN, PEDRO PAULO PAMPLONA, DANIELLE ANNE PAM-
PLONA, RAFAEL FADEL BRAZ e ANDRE RICARDO BRUSA-
MOLIN-.

27. CARTA PRECATORIA-10875/2008-Oriundo da Comarca de
SAO GONÇALO - RJ - 2ª VARA CIVEL-MARCELO DE BARROS
FERREIRA x HIDRO ELÉTRICA IRMÃOS MANHÃES LTDA.-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
12.08.2009, às 15:20 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ALCIMEDES BRITO, KATIA
SOARES DE LIMA, JEFFERSON COMELI, JOAO CASILLO, SI-
MONE ZONARI LETCHACOSKI, LUIZ ALBERTO GONCALVES,
LUIZ OTAVIO SANTOS GONÇALVES, EDUARDO SANTOS
GONÇALVES, ANDRE LUIZ MACHADO SANTOS, VALERIA
DUARTE SILVA, JANE SOARES PEREIRE e DOUGLAS DE AL-
MEIDA-.

28. CARTA PRECATORIA-11050/2008-Oriundo da Comarca de
FLORIANOPOLIS - SC - 1ª VARA CIVEL -KOERICH IMPORTS
LTDA x INDUSTRIA PARANAENSE DE ESTRUTURAS LTDA-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
13.08.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. FABRICIO VARGAS SCHUTZ,
MELISSA FITTIPALDI GONÇALVES, LINCOLN FAGUNDES,
DANIELLE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE e JOSE RICAR-
DO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE-.

29. CARTA PRECATORIA-11062/2008-Oriundo da Comarca de
SANTA MARIA - RS - 3ª VARA CIVEL DE-MINISTÉRIO PÚBLI-
CO x ANTONIO VALDECI OLIVEIRA DE OLIVEIRA e outros-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
18.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ALETHEIA CRESTANI, CRISTI-
NA RIBEIRO MEIRA, FERNANDO ADALBERTO DO O PORTO,
CRISTIANE BORTOLUZZI CORINO, RICARDO VIANA REIS e
DANIEL CASTAGNA LOVATO-.

30. CARTA PRECATORIA-11224/2008-Oriundo da Comarca de
XAXIM - SC - VARA UNICA-NEREU FOLLE x REUNIDAS S/A.
TRANSPORTES COLETIVOS-Intimam-se as partes da designação
da audiência para a data de 18.08.2009, às 14:20 horas, a realizar-se
na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JURACI JOSE FOLLE, MIGUEL
KERBES, RICARDO PEREIRA PORTUGAL GOUVEA, ANDRE
PERUZZOLO, RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA, VINI-
CIUS MARINS e IRIO BETTONI GROLLI-.

31. CARTA PRECATORIA-11251/2008-Oriundo da Comarca de
MATINHOS - PR - VARA CIVEL-JOAO CARDOSO MONTEIRO
x BANCO ITAU PREVIDENCIA E SEGUROS S/A.-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 18.08.2009, às 14:40
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. LUIZ
GUILHERME LEITE, ELIO MASSAO KAWAMURA, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO,
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA, VILSON RIBEIRO DE AN-
DRADE e LUCIANO ANGHINONI-.

32. CARTA PRECATORIA-11252/2008-Oriundo da Comarca de
LAGES - SC - 1ª VARA CIVEL-TRANSPORTE RODOVIARIO
DE CARGAS ZAPPELLINI LTDA x LUIZ CARLOS DE SOUZA e
outro-Intimam-se as partes da designação da audiência para a data
de 18.08.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiências
deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da
Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GEORGIANA CARLA O. CRO-
DA WEHMUTH, AFRANIO TADEU RAMOS CAMARGO, FABI-
ANA TAISE OLIVEIRA CRODA, HEGLISSON TADEU MOCE-
LIN NEVES, RICARDO PORTUGAL GOUVEA, NILZA MARIA
NARCISO RIBEIRO, CAROLINA DE MAGALHÃES R. M. SIL-
VA PRATES, MARLON AUGUSTO COSTA, ROBSON DE OLI-
VEIRA PARRAS, LUCINEIDE MARIA DE ALMEIDA ALBU-
QUERQUE e EDGAR SILVA PRATES-.

33. CARTA PRECATORIA-11332/2008-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA - PR - 2ª VARA CIVEL -RICARDO ROMANON
NUNES e outro x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 19.08.2009, às
14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JOSE
VALDECI DA ROSA e DIRCEIA MOREIRA-.

34. CARTA PRECATORIA-11478/2008-Oriundo da Comarca de

ARAPONGAS - PR - ÚNICA VARA CIVEL-IVAN ANTONIO
GOMES x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA-Intimam-se as partes da designação da audiência para a
data de 19.08.2009, às 09:20 horas, a realizar-se na sala de audiênci-
as deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. DEUSDERIO TORMINA, MAR-
CIO GENOVESI MARQUES, FERNANDO BLASZKOWSKI e
ROSALDO JORGE DE ANDRADE-.

35. CARTA PRECATORIA-11481/2008-Oriundo da Comarca de
JOSE BONIFACIO - SP - 2 VARA-MIGUEL BERTHOLAZO x
OSWALDO SEBASTIAO RODRIGUES e outro-Intimam-se as par-
tes da designação da audiência para a data de 18.08.2009, às 15:20
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. FABIA-
NA BUSQUETI DA SILVA, EDEVAL OLIVEIRA RODRIGUES,
RODRIGO ZOCCAL ROSA, ILARIO CIRINO DOS SANTOS,
CESAR DE SOUZA e MILTON VIEIRA DA SILVA-.

36. CARTA PRECATORIA-11623/2008-Oriundo da Comarca de
BALNEÁRIO PIÇARRAS - SC - 1ª VARA -ESPOLIO DE JUVE-
NAL TIAGO BALTT x EDSON CARLOS DAMASIO e outro-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
19.08.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ISRAEL JONAS FLEITH, SIL-
VINO JANSSEN BERGAMO, FORTUNATO BERGAMO, MA-
RARRUBIA SODRE GOULART, SERGIO ALEXANDRE SODRE,
FABIANO JOAO CIM, JOSSIANE RODRIGUES ROPELATO
BAUMGARTEN, RENATO MARTINS JURADO, FERNANDA
ELAINE HUBER DETMER, CLAUDIA REGINA DA SILVA e
LODI MAURINO SODRE-.

37. CARTA PRECATORIA-11639/2008-Oriundo da Comarca de
FOZ DO IGUACU - PR - 4ª VARA CIVEL -DJOSE IND. DE AR-
TEFATOS DE FIBRAS DE VIDRO LTDA x MUNICIPIO DE FOZ
DO IGUACU-Intimam-se as partes da designação da audiência para
a data de 20.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiên-
cias deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JOSE BENTO VIDAL, JOSE
BENTO VIDAL FILHO, ANA CHRISTINA HELBELING VIDAL,
HIRAN JOSE DENES VIDAL e ANTONIO VANDERLEI MOREI-
RA-.

38. CARTA PRECATORIA-11689/2008-Oriundo da Comarca de
JOACABA - SC - 1ª VARA CIVEL-DS SCHAEFER COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA. x DISTRIBUIDORA FARMACEUTI-
CA PANARELLO LTDA-Intimam-se as partes da designação da
audiência para a data de 19.08.2009, às 10:00 horas, a realizar-se na
sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ELEANDRO ROBERTO BRUS-
TOLIN, ODIVAN CARLOS CARGNIN, CARLOS ALBERTO
BRUSTOLIN, LISIANA GIUSTI, SILVERIO BALDISSERA, VI-
NICIUS SCHMITZ DE CAQRVALHO e LEANDRO GETULIO
GALVAO-.

39. CARTA PRECATORIA-11691/2008-Oriundo da Comarca de
GUARATUBA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-LORENE RA-
QUELLE DE OLIVEIRA x COPEL DISTRIBUICAO S/A-Intimam-
se as partes da designação da audiência para a data de 20.08.2009,
às 14:40 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs.
EDUARDO KREVIESKI, MOISES EDUARDO BOGO, INES ZOR-
ZATO DE MATOS BOGO, CARLOS FREIRE FARIA, DANIELE
ARTUR CASTRO DIAS e DENISE SCOPARO PENITENTE-.

40. CARTA PRECATORIA-11695/2008-Oriundo da Comarca de
CAXIAS DO SUL - RS - 6ª VARA CIVEL-CRISTIANO RECH x
TRANSPORTES RODO PANORAMA LTDA.-Intimam-se as par-
tes da designação da audiência para a data de 20.08.2009, às 15:00
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ADIR
UBALDO RECH, ADIVANDRO RECH, FELIPE BARRETO DAL
PIAZ, LEANDRO BERNARDI, NILSA PORTOLAN, FABIANA
VIEIRA MARTINS, LAURA DE ARAUJO COSTA, ROSANE
BEYER FERREIRA, GERALDO NOGUEIRA DA GAMA e TEL-
MA MARIA ZIBARTH DE MORAIS-.

41. CARTA PRECATORIA-12676/2008-Oriundo da Comarca de
BETIM - MG - 3ª VARA CIVEL DE-MAICON VIANA DOS SAN-
TOS x HERBARIUM EMPREENDIMENTOS LTDA-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 26.08.2009, às 09:20
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. MARCUS
VINICIUS DE OLIVEIRA e PRISCILA DE OLIVEIRA-.

42. CARTA PRECATORIA-12685/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - PR - 4ª VARA CIVEL -COTEL COMERCIAL E TEC-
NICA DE ELETRICIDADE LTDA x BAYTEC TECNOLOGIA
LTDA-Intimam-se as partes da designação da audiência para a data
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de 25.08.2009, às 14:40 horas, a realizar-se na sala de audiências
deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da
Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. LUIZ CARLOS SANCHES, ANA
FABIA RIBAS DE OLIVEIRA, MARIA HELENA BIAOBOCK e
JOSYMARY BESSA MENDES-.

43. CARTA PRECATORIA-12698/2008-Oriundo da Comarca de
JOINVILLE - SC - 4ª VARA CIVEL -PATRICIA PEREIRA DA SIL-
VA x REUNIDAS TRANSPORTADORA DE CARGAS S/A-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
25.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. WILSON PEREIRA, WILSON
PEREIRA JUNIOR, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH,
GIZELI BELLOLI, GABRIEL MOREIRA, RICARDO PEREIRA
PORTUGAL GOUVEA, ANDREA PERUZZOLO, RODRIGO LI-
CHS COELHO DE SOUZA, VINICIUS MARINS, ALEXANDRE
MAGNO DA CRUZ e MARIA BREHM PADILHA-.

44. CARTA PRECATORIA-12701/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - PR - 4ª VARA CIVEL -SUELEN ADAMUCHO BAR-
BOSA x VIACAO CIDADE SORRISO LTDA- 1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que junte copia da defesa da litisdenunciada em
ate dez (10) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ
da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 20 de agosto de 2009 as 15:20 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. JULIO CESAR COELHO PALLONE, ANIL-
SON GERALDO SGUAREZI, RENATO RIBEIRO SCHMIDT e
APARECIDA LEMES ARISTO-.

45. CARTA PRECATORIA-12752/2008-Oriundo da Comarca de
COLOMBO - PR - VARA CIVEL-ISAIAS FRANCISCO VIEIRA
DOS SANTOS x AUTO VIAÇÃO SANTO ANTONIO LTDA.-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
26.08.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). Intime-se a parte re para que em ate trinta
(30) dias, efetue o preparo das custas da Carta Precatoria. -Advs.
DARCI JOSE FINGER e RENATO RIBEIRO SCHMIDT-.

46. CARTA PRECATORIA-12763/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 28ª VR CIVEL - CENTRAL-PANDE COMER-
CIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x -Intimam-se as par-
tes da designação da audiência para cumprimento do ato deprecado
para a data de 10.03.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de
audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro
Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. MANUEL ANTONIO ANGULO
LOPEZ e JOSE EDUARDO VICTÓRIA-.

47. CARTA PRECATORIA-12764/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 1ª V. FAZENDA PÚBLICA-FRANCISCA DUL-
CE SOLIGO x FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO-Intimam-
se as partes da designação da audiência para a data de 26.08.2009,
às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. DAU-
RO DE OLIVEIRA MACHADO e MIRNA CIANCI-.

48. CARTA PRECATORIA-12765/2008-Oriundo da Comarca de
SÃO PAULO - SP - 2 VR CIVEL- SÃO MIGUEL -MAISA ATANI-
EL SILVA TRENTIN x KRAFT FOODS BRASIL S.A. e outro-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
25.08.2009, às 15:20 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JANE DE ARAUJO COLOSSAL,
PAULO GUILHERME BARBEIRO CRUZ, RAFAEL VILLAC VI-
CENTE DE CARVALHO, VICTOR PENITENTE TREVIZAN, NEY
MARTINS GASPAR, ANDRE MARCOS CAMPEDELLI, FELIPE
ZORNAN ALVES, RODRIGO CORREA E CASTRO, MARCELO
CARON BAPTISTA, MIGUEL HILU NETO, UBIRAJARA COS-
TODIO FILHO e AMANDA BAPTISTA RODRIGUES-.

49. CARTA PRECATORIA-12767/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE - SC - 1ª VARA CIVEL-REALSEERVICE REPRESEN-
TAÇÃO COMERCIAL LTDA x BRASIL2 COMERCIO DE SOF-
TWARES E HARDWARES LTDA- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) in-
teressada na(s) oitiva(s) (reu), via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que junte copia da procuração outorgada pela autora, assim
como das peças de reconvenção e defesa, em ate dez (10) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 27 de
agosto de 2009 as 14:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. SERGIO CLAUDIO DA SILVA, CARLA ZANELLATO KR-
ZIZANOWSKI e CILENE MARIA SKORA-.

50. CARTA PRECATORIA-12768/2008-Oriundo da Comarca de
CASCAVEL - PR - 2ª VARA CIVEL -FRANCISCO ROTTA NETO
e outro x CARLOS SBARAINI NETO e outros-Intimam-se as par-
tes da designação da audiência para a data de 26.08.2009, às 10:00
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. AUGUS-
TO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BITTENCOURT, ALTAMIRO

J. DOS SANTOS e CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR-.

51. CARTA PRECATORIA-12770/2008-Oriundo da Comarca de
SANTA IZABEL DO PARA - PA - 1 VARA CIVEL-ANTONIO
MARIA DA SILVA LOPES x VOLVO DO BRASIL VEICULOS
LTDA-Intimam-se as partes da designação da audiência para a data
de 27.08.2009, às 14:40 horas, a realizar-se na sala de audiências
deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da
Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ADAILSON JOSE DE SANTA-
NA e ANGELITA CELINA PEREIRA SANTANA-.

52. CARTA PRECATORIA-12771/2008-Oriundo da Comarca de
CAXIAS DO SUL - RS - 5ª VARA CIVEL-WELL PRINT GRAFI-
CA ESPRESSA LTDA x FABRO MONTAGENS LTDA-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 27.08.2009, às
15:20 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ERO-
CI JOSE FELISBERTO DA SILVA, ADRIANO PICCOLI CE-
LINSKI, PAULO ROBERTO JENSEN, ELIZEU LUCIANO DE A.
FURQUIM e RODRIGO CAXAMBU DE ALMEIDA-.

53. CARTA PRECATORIA-12777/2008-Oriundo da Comarca de
PORTO ALEGRE - RS - 1ª VARA CIVEL -UBIRAJARA DA SILVA
RODRIGUES x FIN HAB CREDITO IMOBILIARIO S/A-Intimam-
se as partes da designação da audiência para a data de 01.09.2009,
às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ADRI-
ANA FAGUNDES BURGER, JOAO RENATO KAUFMANN, FE-
LIPE CHEMALE PREIS, GUSTAVO DE ASSIS NUNES e MAR-
CELO DUARTE FERNANDES-.

54. CARTA PRECATORIA-12778/2008-Oriundo da Comarca de
ITAPIRANGA - SC - VARA UNICA-LISANE MARIA RAMBO
WERLANG x CAIXA SEGURADORA S.A.- 1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) interessada na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que junte aos autos copia da procuração outorga-
da pela re e copia do despacho saenador, em ate dez (10) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 01 de
setembro de 2009 as 14:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. AIRTON SEHN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GUI-
LHERME ROGE FERREIRA-.

55. CARTA PRECATORIA-12837/2008-Oriundo da Comarca de
BRASILIA - DF - 12 VARA CIVEL-ANDREA FRANCISMAR SIL-
VA BATISTA x WALL MART-Intimam-se as partes da designação
da audiência para a data de 01.09.2009, às 14:40 horas, a realizar-se
na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. HENRIQUE GUSTAVAO RIBEI-
RO JACOME e VICENTE DE PAULO SARAIVA JUNIOR-.

56. CARTA PRECATORIA-12950/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 24ª VR CIVEL CENTRAL -ASSOCIAÇÃO
TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS x KAREN TOLE-
DANO- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada na(s) oitiva(s) (au-
tora), via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que junte aos autos
copia legivel da contestação e procuração outorgada pela re em ate
dez(10) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da
prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 01 de setembro de 2009 as 15:00 horas, para a(s)
oitova(s) deprecada(s).-Advs. JOSE ANTONIO COZZI, KLEBER
WILLIAM BARRETO, EDUARDO PENTEADO, EDUARDO
CARDOSO PENTEADO, SYLVIO SACRAMENTO FERNANDES,
JUSTINIANO PROENCA, OSVALDO LUIZ NOGUEIROL MAR-
MO e TATIANE APARECIDA DE ALMEIDA-.

57. CARTA PRECATORIA-12960/2008-Oriundo da Comarca de
TIJUCAS - SC - 1ª VARA -ARNALDO PEIXOTO TRANSPORTE
x TRANSPORTADORA GRANDE ABC LTDA-Intimam-se as par-
tes da designação da audiência para a data de 01.09.2009, às 15:20
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. SANDRO
CLAIR OLIANI, VAGNER ROSSI e ANDRE GUSTAVO NANCI
RODRIGUEZ MOREIRA-.

58. CARTA PRECATORIA-12991/2008-Oriundo da Comarca de
BELEM - PA - 10º VARA CIVEL-MICHAEL WEINIG AKTIEN-
GESELLSCHAFT x VERSAILLES EXPORTAÇÃO LTDA-Inti-
mam-se as partes da designação da audiência para a data de
02.09.2009, às 09:20 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. WILMAR EPPINGER, GEROL-
DO AUGUSTO HAUER, ALTIVO JOSE SENISKI, ANDREIA
SALGUEIRO SCHENFELDER SALLES, IONE ARRAIS OLIVEI-
RA, ROSOMIRO ARRAIS e FERNANDO AUGUSTO BRAGA
OLIVEIRA-.

59. CARTA PRECATORIA-12993/2008-Oriundo da Comarca de
FLORES DA CUNHA - RS - VARA JUDICIAL-RM PICCOLI
MÓVEIS LTDA x DI FRATELLI INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
11.03.2009, às 09:40 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro

Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GUSTAVO GULARTE COSTA,
ANDERSON ANDRÉ COLOMBO, JAEL VANESKA TOBAR PI-
ZARRO, ALESSANDRO MAMBRINI e ARACELI SCORTEGAG-
NA-.

60. CARTA PRECATORIA-13019/2008-Oriundo da Comarca de
CRICIÚMA - SC - 2 VARA DA FAZENDA-ELAINE CRISTINA
ALVES MACIEL x ZTL - ZELINDO TRENTO & CIA LTDA e ou-
tro-Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
02.09.2009, às 10:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. AUDREY MENDES CARDOSO,
MARIA PERUCH BENETON, PAULO MARCIO M. DE MOURA
FERRO, ENO STEINER, LUCIANE ANDREIA SILVA DE MOU-
RA FERRO, VICTOR M. STEINER, HERCULES LUIZ e JEFER-
SON PUEL-.

61. CARTA PRECATORIA-13022/2008-Oriundo da Comarca de
JARAGUA DO SUL -SC - 1 VARA CIVEL-ROGER AGENCIA-
MENTO E REPRESENTAÇÕES LTDA x MUNICIPIO DE CURI-
TIBA-Intimam-se as partes da designação da audiência para a data
de 02.09.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências
deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da
Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GUSTAVO PACHER, SIMONE
CRISTIANE PACHER TURRA, JANAINA E. CHIARADIA, CE-
LIA C. GASCHO CASSULI, JOSE BENEDITO DE CAMPOS,
PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS, IRINEU BIANCHI, CELIO
DALCANALE, MARCELO BEDUSCHI, ELUZA FABIANA PA-
VANELLO, ANDREIA RONCHI, RENATO JOSE PEREIRA OLI-
VEIRA, RAPHAEL ROCHA LOPES, RENATO FLESCH e EDGAR
DAVID GUSSO-.

62. CARTA PRECATORIA-13098/2008-Oriundo da Comarca de
FLORIANOPOLIS - SC - 1ª VARA CIVEL -ROBERTO ABISSA-
MARA GOMES x SULMARINE ILHA SUL - REVENDA DE BAR-
COS LTDA.-Intimam-se as partes da designação da audiência para a
data de 02.09.2009, às 14:20 horas, a realizar-se na sala de audiênci-
as deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. DIOGO NICOLAU PITSICA,
VERA BONNASSIS NICOLAU PITSICA, RAFAEL CUNHA GAR-
CIA, JULIANA D’ ESCOFFIER GOMES, GUILHERME DE SAL-
LES GONÇALVES, ROBERTA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA
FRANCA, ALINE CRISTINA COLETO, ALEXANDRE BLEY RI-
BEIRO BONFIN e MARCELA AMARAL ARANTES-.

63. CARTA PRECATORIA-13105/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 24ª VR CIVEL CENTRAL -VOPAK DO BRA-
SIL S/A x ISMAEL VITORIO PULGA e outro-Intimam-se as partes
da designação da audiência para a data de 02.09.2009, às 14:40 ho-
ras, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar
do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Ave-
nida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. MARCELO VAL-
LEJO MARSAIOLI, RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI, EDGARD
FIORE e MARCELO CAETANO DE MELLO-.

64. CARTA PRECATORIA-13144/2008-Oriundo da Comarca de
CANOAS - RS - 1 VARA CIVEL-H.F.R. QUIMICA LTDA x VAL-
MIRO MACHADO SCHORNES-Intimam-se as partes da designa-
ção da audiência para a data de 02.09.2009, às 15:00 horas, a reali-
zar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum
Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cân-
dido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para
consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ERNANI LUIS DANI-
EL, NARA REGINA RODRIGUES AZEVEDO, NEUSA BASTOS
CLOSSI, LUCIA CASANOVA RITTER, SIMONE FATURI SIL-
VEIRA e RUBENS PAULO DE SOUZA-.

65. CARTA PRECATORIA-13152/2008-Oriundo da Comarca de
CLEVELANDIA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-LATICÍNIO
VILA NOVA x JOSE GUERREIRO DE PAULA FILHO-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 03.09.2009, às
14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. KA-
RIN MARIA GRASSI, FRANCELIZ BASSETTI DE PAULA e ANA
CRISTINA COLETO-.

66. CARTA PRECATORIA-13158/2008-Oriundo da Comarca de
FLORIANOPOLIS - SC - 1ª VARA CIVEL -RENATA RUZZI x
ROSEMARY DE SOUZA-Intimam-se as partes da designação da
audiência para a data de 03.09.2009, às 14:40 horas, a realizar-se na
sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. MAURICIO QUINT FORTUNA-
TO, ALEXANDRE FRANCISCO CAVALLAZZI e DEODORO
GOMES MENDONÇA-.

67. CARTA PRECATORIA-13163/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - PR - 4ª VARA CIVEL -VALERIO JARDIM DA SILVA
x IVONE SANTIAGO e outros- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) inte-
ressada na(s) oitiva(s) (reus), via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que junte copia das contestações dos reus paula e Paulo Gon-
çalves e respectivas procurações pelos reus outorgadas e tambem
pelo autor, assim como, do despacho saneador, em ate (30) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 03 de

setembro de 2009 as 15:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO, JOAQUIM RO-
BERTO TOMAZ, ADELINO GARBUGGIO, JULIANO GARBU-
GGIO e JORGE ROBERTO MARTINS JÚNIOR-.

68. CARTA PRECATORIA-13164/2008-Oriundo da Comarca de
SANTO ANTONIO DA PATRULHA - RS - 1 VARA-RENATA BRA-
GA DE ANDRADE x FIRENZE COSMETICOS- 1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (ré), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que junte copia das contestações de todos os reus
e respectivas procurações por ele outorgadas, assim como, do des-
pacho saneador, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desisten-
cia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 03 de setembro de 2009 as 15;20
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. FERNANDA BEA-
TRIZ SEBBEN DA COSTA GOMES, DIGIANE SILVEIRA STE-
CANELA e LUIZ CARLOS G. TAQUES-.

69. CARTA PRECATORIA-13186/2008-Oriundo da Comarca de
DRACENA - SP - 2 VARA JUDICIAL-I.A.F. x S.G.C.-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 15.09.2009, às
14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. IRIO
JOSE DA SILVA, RODRIGO OTÁVIO DA SILVA, ANA CLAU-
DIA DA SILVA, FREDERICO FERNANDES REINALDES, ANA
PAULA COSER e OSVALDIR RADIGHIERI-.

70. CARTA PRECATORIA-13202/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - PR - 4ª VARA CIVEL -SUELEN ADAMUCHO BAR-
BOSA x VIACAO CIDADE SORRISO LTDA- 1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que junte copia das contestações da litisdenuncia-
da e respectiva procuração por ela outorgada, em ate dez (10) dias,
sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ da prova oral neste
juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 20 de
agosto de 2009 as 15:40 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. JULIO CESAR COELHO PALLONE, ANILSON GERAL-
DO SGUAREZI, RENATO RIBEIRO SCHMIDT, APARECIDA
LEMES ARISTO e EVA APARECIDA LEMES-.

71. CARTA PRECATORIA-13334/2008-Oriundo da Comarca de
ITAPOA - SC - VARA UNICA-HUMBERTO BASTOS e outro x
ADEMAR RIBAS DO VALLE- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que promova o deposito para as despesas as diligencias do Ofi-
cial de Justiça em ate dez (10) dias, sob pena de caracterizar desis-
tencia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 15 de setembro de 2009 as 14:20
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. JORGE ALBERTO
CASTRO, JUCIMAR ROBERTO DAGOSTIN e ADEMAR RIBAS
DO VALLE FILHO-.

72. CARTA PRECATORIA-13335/2008-Oriundo da Comarca de
VARZEA GRANDE - MT - 3 VARA CIVEL-EMPRESA BRASI-
LEIRA DE TELECOMUNICACOES x TRACTOR PARTS PEÇAS
E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA-Intimam-se as partes da
designação da audiência para a data de 15.09.2009, às 14:40 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ANTONIO CAR-
LOS V.V. MARCONDES, KARLA DE JESUS SOUSA OLIVEIRA,
GEANDRE BUCAIR SANTOS, OTACILIO PERON e ANDREA P.
BIANCARDINI-.

73. CARTA PRECATORIA-13437/2008-Oriundo da Comarca de
CAMBORIÚ - SC - 1ª VARA -ECAD - ESCRITORIO CENTRAL
DE ARRECADACAO E DISTRIB x GIDEOES MISSIONARIOS
DA ULTIMA HORA - GMUH-Intimam-se as partes da designação
da audiência para a data de 15.09.2009, às 15:00 horas, a realizar-se
na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível
deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de
Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ANDRUS DA SILVA, GILBER-
TO RATEKE JR, SIMONE CRISTINA RATEKE DA SILVA,
OSWALDO HORONGOZO FILHO e ANTONIO HENRIQUE B.
HUSCHER-.

74. CARTA PRECATORIA-13446/2008-Oriundo da Comarca de
SANTA MARIA - RS - 2ª VARA CIVEL -URRUTIA DISTRIBUI-
DORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTD x NESTLE BRA-
SIL LTDA-Intimam-se as partes da designação da audiência para a
data de 16.09.2009, às 09:20 horas, a realizar-se na sala de audiênci-
as deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. GUILHERME CRIVELLARO
BECKER, RICARDO MUNARSKI JOBIM, HELVIO JOBIM, WAL-
TER JOBIM NETO, ATILA MOURA ABELLA, NILSON NEVES
DE OLIVEIRA, CLAUDIA SOBREIRO DE OLIVEIRA e NILSON
NEVES DE OLIVEIRA JUNIOR-.

75. CARTA PRECATORIA-13474/2008-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - VARA INFANCIA E ANEXOS-M.C.F.P. e
outro x T.P.P. e outro-Intimam-se as partes da designação da audiên-
cia para a data de 17.03.2009, às 14:00 horas, a realizar-se na sala de
audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro
Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Adv. LUIZ CARLOS FERNANDES
DOMINGUES-.

76. CARTA PRECATORIA-13595/2008-Oriundo da Comarca de
TOLEDO - PR - 1ª VARA CIVEL-JOAO ALFREDO BUSELATTO
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x TRANSPORTADORA BOEFF LTDA.-Intimam-se as partes da
designação da audiência para a data de 16.09.2009, às 09:40 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JANETE MARIA
CLASER SILVA, EVERTON BOGONI e PAULO RICARDO DE
OLIVEIRA-.

77. CARTA PRECATORIA-13609/2008-Oriundo da Comarca de RIO
NEGRO - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-CARMEN LUCIA AL-
VES DE CASTRO x JOAO DO VALE-Intimam-se as partes da de-
signação da audiência para a data de 16.09.2009, às 14:00 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. PRISCILLA S.
KARPINSKI e CARLOS EDUARDO SPROTTE-.

78. CARTA PRECATORIA-13613/2008-Oriundo da Comarca de
ANDIRA - PR - VARA CIVEL-MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DO PARANÁ x MOACYR THOMÉ RODRIGUES DO CAR-
MO e outros-Intimam-se as partes da designação da audiência para a
data de 16.09.2009, às 10:00 horas, a realizar-se na sala de audiênci-
as deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). Intime-se ainda o reu Reginaldo Ticianel,
via DJPR, para que efetue o preparo da carta, em ate trinta (30) dias.
-Advs. LUIS GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES, JOSE OLE-
GÁRIO RIBEIRO LOPES, FRANCISCO CARLOS MAINARDES
DA SILVA e REGINALDO TICIANEL-.

79. CARTA PRECATORIA-13614/2008-Oriundo da Comarca de
VACARIA - RS - 1ª VARA CIVEL-ANTENOR GIROTTO x LEO-
CLIDES GIROTTO-Intimam-se as partes da designação da audiên-
cia para a data de 16.09.2009, às 14:40 horas, a realizar-se na sala de
audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro
Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. WENCESLAU DA SILVA FER-
REIRA e CLEIMAR SERGIO POSSEBON-.

80. CARTA PRECATORIA-13617/2008-Oriundo da Comarca de RIO
GRANDE - RS - 3 VARA CIVEL-CARLOS AUGUSTO DA ROSA
ROTUNO x MARINALVA FONSECA FEIJO- 1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (ré), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que junte copia do despacho saneador e daquele
que lhe defere as “benesses” da Justiça Gratuita, em ate (30) dias,
sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste
juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 16 de
setembro de 2009 as 15:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. CARLOS ALBERTO NUNES, ROBERTO BERMUDEZ DE
LIMA, MELISSA ROLAN DE MELLO, ALBERTO NUNES RO-
DRIGUES e MARINALVA FONSECA FEIJO-.

81. CARTA PRECATORIA-13628/2008-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 2ª VARA CIVEL -ACOBRAS FERRO E ACO
LTDA x ESTADO DO PARANÁ- 1.Intime(m)-se a parte autora, via
DJPR, para que junte aos autos a petição que apresentou o rol teste-
munhal, em ate dez (10) dias, assim como, se de seu interesse, pro-
mova o regular preparo da carta. 2.Desde ja, designo o dia 16 de
setembro de 2009 as 15:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. EDERSON RIBAS BASSO E SILVA, WESLEI VENDRUS-
COLO e TEREZA CRISTINA BITTENCOURT MARINONI-.

82. CARTA PRECATORIA-13630/2008-Oriundo da Comarca de
JOINVILLE - SC - 4ª VARA CIVEL -EDSON ZIELSDORFFJUNI-
OR e outro x GIDION TRANSPORTE E TURISMO S/A-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (autor), via
DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promovam o regular pre-
paro da carta precatoria ou comprove a isenção desse onus concedi-
da pela origem e junte copia da procuração outorgada pelo reu Gidi-
on S/A, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da
produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta.
2.Desde ja, designo o dia 17 de setembro de 2009 as 15:20 horas,
para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. EDSON FERNANDO R
ZANETTI, ROSA MONTAGNA, MARLON AUGUSTO COSTA,
WILSON PEREIRA e WILSON PEREIRA JUNIOR-.

83. CARTA PRECATORIA-13631/2008-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA - PR - 1ª VARA CIVEL-LUIZ ROBERTO CAN-
TERI x ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S.A.
e outros- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s),
via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que junte copia do rol, do
despacho saneador e promova o preparo da carta (ou comprove a
regular isenção desse onus pelo d. juiz deprecante), em ate (30) dias,
sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ da prova oral neste
juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 22 de
setembro de 2009 as 14:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. JOSELIA A. KLOTH, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO-
RONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO, BRA-
SILIO VICENTE DE CASTRO NETO, MARIA REGINA ZARATE
NISSEL, ALINE GOMES NOGUEIRA, JOSÉ ANTONIO VALE,
ALESSANDRO DONIZETHE SOUZA VALE, ALEXANDRA MAT-
TAR DE ROQUE e ADRIANO CARLOS SOUZA VALE-.

84. CARTA PRECATORIA-13633/2008-Oriundo da Comarca de
CIANORTE - PR - VARA DE FAMILIA E ANEXOS-CORREGE-
DORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL DE CIANORTE x TITULAR
DO SERVICO NOTARIAL DE CIANORTE - 1 OFÍCIO e outro-
Intimam-se as partes da designação da audiência para a data de
17.03.2009, às 15:40 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Co-
marca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro
Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:

www.vrpcuritiba.com.br). -Adv. JOAO FRANCISCO TORRES-.

85. CARTA PRECATORIA-13646/2008-Oriundo da Comarca de
PORECATU - PR - VR CRIMINAL E FAMILIA-A.A.O. x W.M.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR
e por seu(s) advogado(s), para que junte copia da contestação e pro-
curação outorgada pelo reu e do rol de testigos, assim como do des-
pacho que concede Assistencia Judiciaria em favor das partes, em
ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da
prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 22 de setembro de 2009 as 14:20 horas, para a(s)
oitova(s) deprecada(s).-Advs. CARLOS HENRIQUE SCHIEFER,
DANILO SCHIEFER e ARLINDO PEREIRA JUNIOR-.

86. CARTA PRECATORIA-13687/2008-Oriundo da Comarca de
PEROLA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-AGRICOLA TONINHO
LTDA x REAL TOKIO MARINE- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) re-
querente, via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que junte copia
da procuração outorgada pela re e promova o regular preparo em ate
(30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ da prova
oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o
dia 30 de março de 2009 as 14:40 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. JOAO EDUARDO CALIANI, LUIZ CARLOS
CHECOZZI e LILIANA ORTH DIEHL-.

87. CARTA PRECATORIA-13733/2008-Oriundo da Comarca de
FAZENDA RIO GRANDE - PR - VARA CIVEL-USIEL MEIRA
TOMBA MORRO x PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA
RIO GRANDE- 1.Intime(m)-se o(s) autor(s), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que comprove a concessão de justiça gratuita em
seu favor e esclareça quanto a denunciação a lide, posto que deferida
devera ser juntada copia da defesa, procuração e impugnação, em
ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da
prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 22 de setembro de 2009 as 14:40 horas, para a(s)
oitova(s) deprecada(s).-Advs. CASEMIRO LAPORTE AMBROZE-
MICZ, JOAQUIM TRAMUJAS NETO e ANA PAULA DUARTE-.

88. CARTA PRECATORIA-13734/2008-Oriundo da Comarca de
PONTA GROSSA - PR - 4 VARA CIVEL-ASPERMONT ROBER-
TO COLLEONE e outros x ISPON - INSTITUTO SUL BRASILEI-
RO DE ONCOLOGIA- 1.Intime(m)-se os autores, via DJPR e por
seu(s) advogado(s), para que promovam o regular preparo da carta
precatoria e junte copia do despacho saneador, em ate (30) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 23 de
setembro de 2009 as 09:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. WILLIAM LU, SAIONARA STADLER DE FREITAS, ALAN
RICARDO DVULATK LOURENÇO e ANGELO EDUARDO RON-
CHI-.

89. CARTA PRECATORIA-13739/2008-Oriundo da Comarca de
LONDRINA - PR - 1ª VARA DA FAMILIA-P.S.R. x E.U.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (reu), via
DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promova o regular preparo
da carta precatoria ou comprove a isenção desse onus concedida
pela origem e junte copia da contestação por si ofertada, em ate (30)
dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral
neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia
22 de setembro de 2009 as 15:00 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA, JOAO
TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI SALLA e LEAN-
DRO AMBROSIO ALFIERI-.

90. CARTA PRECATORIA-13740/2008-Oriundo da Comarca de
ALTONIA - PR - CARTÓRIO CIVEL E ANEXOS-E.F.L. x A.F.O.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (autor), via
DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promova o regular preparo
da carta precatoria ou comprove a isenção desse onus concedida
pela origem e junte copia da contestação e procuração outorgada
pela ré, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da
produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta.
2.Desde ja, designo o dia 23 de março de 2009 as 15:00 horas, para
a(s) oitova(s) deprecada(s).-Adv. MARCELO DOMINICALI RIGO-
TI-.

91. CARTA PRECATORIA-13741/2008-Oriundo da Comarca de
CHARQUEADAS - RS - 2º VARA JUDICIAL-LUIZ ALBERTO
PEREIRA DA SILVEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S.A.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada na(s) oitiva(s) (reu), via DJPR
e por seu(s) advogado(s), para que promovam o regular preparo da
carta precatoria e junte copia da procuração por si outorgada e do
despacho saneador, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desis-
tencia da produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 23 de setembro de 2009 as 14:00
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. GOMERCINDO
DANIEL FILHO, CLAUDIO SCHAUN DE BITTENCOURT, SIR-
LEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA e LEONARDO FONSECA
CULAU-.

92. CARTA PRECATORIA-13797/2008-Oriundo da Comarca de
GUARAPUAVA - PR - VARA DA INFANCIA-L.W. x M.P.A.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (espolio
réu), via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promova o regu-
lar preparo da carta precatoria ou comprove a isenção desse onus
concedida pela origem, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar
desistencia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolu-
ção da carta. 2.Desde ja, designo o dia 08 de abril de 2009 as 15:00
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. AMORITI TRINCO
RIBEIRO, JOÃO RIBEIRO, GLORIA RIBEIRO e JANAYNA AN-
DRADE VIEIRA-.

93. CARTA PRECATORIA-13800/2008-Oriundo da Comarca de
ALTONIA - PR - CARTÓRIO CIVEL E ANEXOS-A.P.R.V. x S.P.O.-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR
e por seu(s) advogado(s), para que junte(m) copia da contestação do

reu e do despacho saneador e daquele que concede justiça gratuita
as partes, em ate dez (10) dias, sob pena de caracterizar desistencia
da produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta.
2.Desde ja, designo o dia 23 de setembro de 2009 as 14:20 horas,
para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. SATURNINO GAZOLA
DINIZ, MAURICIO ANTONIO DE CASTRO LIMA JUNIOR e
BRAZ REBERTE PEDRINI-.

94. CARTA PRECATORIA-13801/2008-Oriundo da Comarca de
CHAPECO - SC - 2 VARA CIVEL-VALDECIR JOSE BARP x BAN-
CO FINASA S/A e outro- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s) interessada
na(s) oitiva(s) (reu Belinatti e Perez), via DJPR e por seu(s)
advogado(s), para que promovam o regular preparo da carta preca-
toria e junte copia da procuração outorgada pelo co-reu Banco Fina-
sa S/A, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da
produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta.
2.Desde ja, designo o dia 23 de setembro de 2009 as 14:40 horas,
para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. ELIANE MARTINS DE
QUADROS, MARILEI MARTINS DE QUADROS, NILTON MAR-
TINS DE QUADROS, CRISTIANE BELINATTI GARCIA LOPES,
MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI, EMERSON L.
SANTANA, DALMO RUARO GAZZONI e THAISE ZAGO RÉ-
QUIA-.

95. CARTA PRECATORIA-13803/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE - SC - 1ª VARA CIVEL-GRO - COMÉRCIO DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA x ART TV LTDA- 1.Intime(m)-
se a(s) parte(s) interessada(s) na(s) oitiva(s) (réu), via DJPR e por
seu(s) advogado(s), para que promova o regular preparo em ate trin-
ta (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ da
prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
para a oitiva de Julia Mazzuzo Barcelos, designo o dia 24 de setem-
bro de 2009 as 14:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs.
FATIMA DANIELLA PIAZZA, BARBARA POVOAS VIANNA,
GRAZIELLA KLEMPOUS CORREA e LEANDRO DA SILVA
COSTA-.

96. CARTA PRECATORIA-13804/2008-Oriundo da Comarca de
IGUAPE - SP - 2 VARA CIVEL-ANTONIO COSTA GANANÇA x
DIOCELIO PEREIRA MATIAS- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que junte(m) aos autos copia do despacho saneador e da produ-
ção outorgada pela parte re, em ate dez (10) dias, sob pena de carac-
terizar desistencia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata
devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 23 de setembro de
2009 as 15:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. LUCI-
ANO TEIXEIRA RIBEIRO e SIZENANDO FORTES NETO-.

97. CARTA PRECATORIA-13805/2008-Oriundo da Comarca de
JUIZ DE FORA - MG - 1 VARA CÍVEL DE -JOSE AFONSO TEI-
XEIRA DA FONSECA x VALERIA ZAMATARO e outro-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) ré Valeria Zamataro, via DJPR e por
seus advogados, para que junte aos autos copia da sua contestação,
do despacho saneador e promova o regular preparo da carta preca-
toria (ou comprove a isenção desse onus concedido pela origem),
em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produçaõ
da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 24 de setembro de 2009 as 14:40 horas, para a(s)
oitova(s) deprecada(s).-Advs. IVAN BRITO DE ALENCASTRO
GRACA JUNIOR, AFONSO LUIZ MENDES ABRITTA, HELIO
HOMEM CAMPOS DA COSTA, FELIPE MERGH FORTUNA e
AUREO CARNEIRO FORTUNA-.

98. CARTA PRECATORIA-13808/2008-Oriundo da Comarca de
NOVA ESPERANCA - PR - VARA CIVEL-QUENSO TAKAYAMA
x RINALDO GUERREIRO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODA e outro-Intimam-se as partes da designação da audiência para
a data de 02.09.2009, às 09:40 horas, a realizar-se na sala de audiên-
cias deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. PAULO SERGIO LOPES, LUCI-
MAR CALEGARI LOPES, EDUARDO LUIZ GOFFI JUNIOR e
DARIANE PAMPLONA-.

99. CARTA PRECATORIA-14184/2008-Oriundo da Comarca de
PARANAGUA - PR - VARA DA INFANCIA-FRANCISCO CAR-
LOS DUARTE x MARIA ALEJANDRA FORTUNY- 1.Intime-se o
requerente, via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promovam
o regular preparo da carta precatoria ou comprove a isenção desse
onus concedido pelo d. juiz deprecante; assim como, junte copia do
despacho saneador eventualmente proferido na origem, em ate (30)
dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral
neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia
29 de setembro de 2009 as 14:00 horas, para a(s) oitiva(s)
deprecada(s).-Advs. BETTINA AUGUSTA AMORIM BULZICO e
ALESSANDRA GALLI-.

100. CARTA PRECATORIA-14185/2008-Oriundo da Comarca de
LONDRINA - PR - 7ª VARA CÍVEL-GABRIELLE TORRECILHAS
GOMES x CLARICE TRINDADE COUTINHO- 1.Intime(m)-se os
reus, via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promovam o re-
gular preparo da carta precatoria ou comprove a isenção desse onus
concedido pelo d. juiz deprecante, em ate (30) dias, sob pena de
caracterizar desistencia da produção da prova oral neste juizo e ime-
diata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 24 de setembro
de 2009 as 15:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs.
BENEDITO LEPRI, WAGNER PETER KRAINER JOSÉ, JOSE
ROBERTO GAZOLA e EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA-.

101. CARTA PRECATORIA-14188/2008-Oriundo da Comarca de
BAURU - SP - 2ª VARA DE FAMILIA -A.C. x G.O.C.-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 29.09.2009, às
14:40 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -

PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ED-
SON ROBERTO REIS., EDERSON LUIS REIS, JOAO CARLOS
DE ALMEIDA PRADO E PICCINO, ANDREIA DE CAMPOS
DANSIERI PICCINO, RUY MORAES e CARLA MILENA JUN-
QUEIRA LUONGO-.

102. CARTA PRECATORIA-14275/2008-Oriundo da Comarca de
PORTO REAL - RJ - VARA UNICA-MAGNETTO AUTOMOTIVE
DO BRASIL LTDA x ESTRELA DO ORIENTE PRESTADORA -
MCP TRANSPORTES RO- 1.Intime(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) na(s) oitiva(s), via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que promova o regular preparo da carta precatoria, em ate (30)
dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral
neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia
30 de setembro de 2009 as 09:20 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. LUCIANO GIONGO BRESCLANI, RODOL-
FO CASTRIOTO FIGUEIREDO E MELO e ALBERTO GOLDCH-
MIT-.

103. CARTA PRECATORIA-14276/2008-Oriundo da Comarca de
PIRAPOZINHO - SP - UNICA VARA-MARIA RITA DE OLIVEI-
RA SOUZA x EMPRESA FUNERARIA DA LUZ-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 30.09.2009, às 14:00
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. JOSE
OTÁVIO DA SILVA e ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA-.

104. CARTA PRECATORIA-14277/2008-Oriundo da Comarca de
SERRA - ES - 2 VARA CIVEL DE -CEZARINO CALÇADOS LTDA
x RAPIDO TRANSPAULO LTDA- 1.Intime-se o requerente, via
DJPR e por seu(s) advogado(s), para que promovam o regular pre-
paro da carta precatoria; junte copia do despacho saneador, em ate
(30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova
oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o
dia 30 de setembro de 2009 as 09:40 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Adv. LEOMAR MARCARINI OLIVEIRA-.

105. CARTA PRECATORIA-14278/2008-Oriundo da Comarca de
MATINHOS - PR - VARA CIVEL-BORBA IMOVEIS EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x JOAO CAMPINHA GAR-
CIA CID e outro- 1.Intimem-se a parte requerida interessada na oiti;
assim como, junte copia do despacho saneador, em ate (30) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 30 de
setembro de 2009 as 15:00 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. MARLY BORGES DOMINGUES, JOSE DOMINGUES e
NIVALDO GOTTI-.

106. CARTA PRECATORIA-14279/2008-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRAO - PR - 1ª VARA CIVEL-MARINHO BI-
ZOTTO e outros x HOSTIPAL POLICLÍNICA SÃO VICENTE DE
PAULA LTDA-Intimam-se as partes da designação da audiência para
a data de 30.09.2009, às 10:00 horas, a realizar-se na sala de audiên-
cias deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. ANDRE VIANA DA CRUZ, JOR-
GE APPI DE MATTOS, PAULO JOSE GIARETTA, ACACIO PE-
RIN e GUSTAVO F. SANTOS-.

107. CARTA PRECATORIA-14280/2008-Oriundo da Comarca de
FOZ DO IGUACU - PR - 1ª VARA CIVEL-TEREZA DE JESUS x
MARCO AURELIO K. REGGAZZO- 1.Intime-se o reu, via DJPR e
por seu(s) advogado(s), para que promovam o regular preparo da
carta precatoria, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desisten-
cia da produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 01 de outubro de 2009 as 14:00
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. ADRIANA APARE-
CIDA DA SILVA, ROGERIO PETRONILHO e JAKELINE FER-
NANDES STEFANELLO-.

108. CARTA PRECATORIA-14281/2008-Oriundo da Comarca de
DOIS IRMAOS - RS - VARA JUDICIAL-MINISTÉRIO PÚBLICO
x ROSA MARIA PIZZOLATO e outros- 1.Intimem-se os reus
M.L.Gomes Advogados Associados S/C Ltda e seus co-reus, inte-
ressados na oitiva deprecada, via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que promovam o regular preparo da carta precatoria; bem como
juntem copia das contestações e procurações outorgadas pelos reus
Rosa maria e Gilson Bringhenti, alem do despacho saneador, em ate
(30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova
oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o
dia 01 de outubro de 2009 as 14:40 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. MARCIO LOUZADA CARPENA, VALTER-
NEI MELO DE SOUZA, DANIEL SIRONI FERREIRA, LILIAN
CHRISTINE REOLON e ROBERTA ZURLO-.

109. CARTA PRECATORIA-14282/2008-Oriundo da Comarca de
FOZ DO IGUACU - PR - 4ª VARA CIVEL -ARTHUR RACKI SAN-
TOS x FUNDACAO DE SAUDE ITAIGUAPY e outro-Intimam-se
as partes da designação da audiência para a data de 01.10.2009, às
15:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. AL-
VARO WENDHAUSEN DE ALBUQUERQUE, ALVARO DE AL-
BUQUERQUE NETO, WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA,
CASSIUS ANDRE VILANDE, ELISANGELA MARIA DE MATOS
VILANDE e JOAO VLADIMIR VILAND POLICENO-.

110. CARTA PRECATORIA-14283/2008-Oriundo da Comarca de
PORTO ALEGRE - RS - 3ª VARA CIVEL-PROMOTORIA DE
DEFESA DO PATRIMONIO PUBLICO x PEDRO CEZAR DUAR-
TE DE ALMEIDA e outros- 1.Intimem-se os reus M.L.Gomes Ad-
vogados Associados S/C Ltda e seus co-reus, via DJPR e por seu(s)
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advogado(s), para que promovam o regular preparo da carta preca-
toria, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da pro-
dução da prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde
ja, designo o dia 01 de outubro de 2009 as 15:20 horas, para a(s)
oitova(s) deprecada(s).-Advs. WERLEY RODRIGUES ALVES FI-
LHO, MARIA ISABEL NUNES LOPES, ANDREA HALL, MAR-
CIO LOUZADA CARPENA, VALTERNEI MELO DE SOUZA,
DANIEL SIRONI FERREIRA, LILIAN CHRISTINE REOLON e
ROBERTA ZURLO-.

111. CARTA PRECATORIA-14313/2008-Oriundo da Comarca de
GOIANIA - GO - 4ª VARA CIVEL-KLEBER OLIVEIRA VELOSO
x YARA LUCIA ROCHA VIEIRA- 1.Intime(m)-se a(s) ré, via DJPR
e por seu(s) advogado(s), para que promova o regular preparo da
carta precatoria, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desisten-
cia da produçaõ da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 06 de outubro de 2009 as 14:00
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. WALTER SILVA REIS,
LUCIANA SILVA REIS FARINHA, LUCIENE DE FREITAS MO-
RAIS, ANTONIO HELI DE OLIVEIRA, LUCIO FLAVIO MEN-
DES CRUCCIOLI, JAIRO RIBEIRO DA SILVA e LILIAN RAQUEL
MENDES CRUCCIOLI-.

112. CARTA PRECATORIA-14314/2008-Oriundo da Comarca de
TRES DE MAIO - RS - 2ª VARA CIVEL-MARIA EDITE MIOTTO
DA CRUZ e outro x ANDRAUS - ENGENHARIA E CONSTRU-
CAO LTDA- 1.Intime-se a ré, via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que promovam o regular preparo da carta precatoria, em ate
(30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da prova
oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o
dia 06 de outubro de 2009 as 14:20 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. IRACILDO BINICHESKI e LEANDRO ME-
LLO DE VARGAS-.

113. CARTA PRECATORIA-14315/2008-Oriundo da Comarca de
CASTRO - PR - VARA CIVEL-ARY MYLLA x GRANFINALE
SISTEMAS AGRICOLAS LTDA e outros-Intimam-se as partes da
designação da audiência para a data de 06.10.2009, às 14:40 horas, a
realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar do
Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Aveni-
da Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. LUIZ CARLOS
QUEIROZ, MARISA KIKUTI MAEDA, EMERSON NORIHIKO
FUKUSHIMA, DOUGLAS OSAKO e FERNANDO DALLA PAL-
MA ANTONIO-.

114. CARTA PRECATORIA-14316/2008-Oriundo da Comarca de
FOZ DO IGUACU - PR - 3ª VARA CIVEL -MILTON RODRIGUES
FILHO x JOSE CLAUDIO RORATO- 1.Intime-se o reu, via DJPR e
por seu(s) advogado(s), para que promovam o regular preparo da
carta precatoria, em ate (30) dias, sob pena de caracterizar desisten-
cia da produção da prova oral neste juizo e imediata devolução da
carta. 2.Desde ja, designo o dia 06 de outubro de 2009 as 15:00
horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Adv. SADI MEINE-.

115. CARTA PRECATORIA-14319/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE DO RIO PRETO-SP - 3ª VARA CIVEL-NOVARTIS
BIOCIENCIAS S/A x ETIKA DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA-Intimam-se as partes da designação da audiência
para a data de 01.04.2009, às 09:40 horas, a realizar-se na sala de
audiências deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro
Central da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu,
nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. CELSO UMBERTO LUCHESI e
MAXWEL JOSE DA SILVA-.

116. CARTA PRECATORIA-14321/2008-Oriundo da Comarca de
RIO NEGRO - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-ELIZABETE TEC-
CHIO DE MACEDO e outro x PEDRO VANDERLINE e outro-
1.Intimem-se os requerentes, via DJPR e por seu(s) advogado(s),
para que promovam o regular preparo da carta precatoria ou com-
provem a isenção desse onus concedido pelo d. juiz deprecante, em
ate (30) dias, sob pena de caracterizar desistencia da produção da
prova oral neste juizo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja,
designo o dia 06 de outubro de 2009 as 15:20 horas, para a(s) oitova(s)
deprecada(s).-Advs. ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS, CI-
CERO ALESSANDRO GUERIOS, VERIDIANA MENDES LA-
ZZARI ZAINE e SIMONE REIS NASCIMENTO-.

117. CARTA PRECATORIA-14461/2008-Oriundo da Comarca de
BALNEARIO CAMBORIU - SC - 3ª VARA CIVEL-PAULA COR-
REA x SINERIO BISCAIA ROSEIRA JUNIOR- 1.Intimem-se os
requeridos, via DJPR e por seu(s) advogado(s), para que juntem co-
pia das contestações por eles apresentadas, em ate (30) dias, sob
pena de caracterizar desistencia da produção da prova oral neste jui-
zo e imediata devolução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 07 de
outubro de 2009 as 09:20 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-
Advs. GERALDO LAURO SCHETINGER e EDSON VIEIRA AB-
DALA-.

118. CARTA PRECATORIA-14463/2008-Oriundo da Comarca de
IRETAMA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-MUNICIPIO DE RON-
CADOR x ODILON ANDREOLLI GONCALVES-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 07.10.2009, às 09:40
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º
andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. CARLOS
AUGUSTO GARCIA, FRANCISCO GONÇALVES ANDREOLI e
LEIA LUCARIELLO ERDMANN GONÇALVES-.

119. CARTA PRECATORIA-14493/2008-Oriundo da Comarca de
BRASILIA - DF - 6ª VARA CIVEL-V S A COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA x TOTAL ALIMENTOS S.A-Intimam-se as
partes da designação da audiência para a data de 07.10.2009, às 10:00
horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º

andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-
PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR
- (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. DAUDE-
GAN LUIS AUAD, FRANCISCO PEREIRA SERPA e STEFANIO
PEREIRA SERPA-.

120. CARTA PRECATORIA-14513/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOAO DEL REI - MG - 1 VARA CIVEL-PAULO CESAR DEL
VECCHIO x LILIANE GLACY BARBOSA-Intimam-se as partes
da designação da audiência para a data de 07.10.2009, às 14:00 ho-
ras, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no 10º andar
do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curitiba-PR, Ave-
nida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba - PR - (“site”
para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. EMANUEL AL-
VES SIMAS, LUCAS HILÁRIO CARNEIRO, MATEUS ALVES
SIMAS e HEBERT ALVES COELHO-.

121. CARTA PRECATORIA-14610/2008-Oriundo da Comarca de
FOZ DO IGUACU - PR - 3ª VARA CIVEL -MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ e outro x LIGIA CATARINA PI-
NHEIRO DAIJO e outro- 1.Intime-se o segundo requerido, via DJPR
e por seu(s) advogado(s), para que junte copia das procurações ou-
torgadas por ambos os reus, em ate (30) dias, sob pena de caracteri-
zar desistencia da produção da prova oral neste juizo e imediata de-
volução da carta. 2.Desde ja, designo o dia 07 de outubro de 2009 as
14:40 horas, para a(s) oitova(s) deprecada(s).-Advs. ANDRE GUS-
TAVO DE CASTRO RIBEIRO, CARLOS VITOR MARANHAO DE
LOYOLA, RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA, KLEBER VEL-
TRINI TOZZI e CARLOS RICARDO PENAYO DE MELO-.

122. CARTA PRECATORIA-14791/2008-Oriundo da Comarca de
FLORIANOPOLIS - SC - 2ª VARA CIVEL-MARCOS ANTONIO
GARCIA CIA LTDA x ELECTROLUX DO BRASIL S/A-Intimam-
se as partes da designação da audiência para a data de 08.10.2009,
às 14:00 horas, a realizar-se na sala de audiências deste Juízo, sita no
10º andar do Fórum Cível deste Foro Central da Comarca de Curiti-
ba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Centro Cívico, Curitiba -
PR - (“site” para consultas: www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. YARA
COLLACO ALBERTON, MARIA JULIANA SCHENKEL, TAMA-
RA RAMOS BORNHAUSEN e FABIO GIROLLA-.

123. CARTA PRECATORIA-14796/2008-Oriundo da Comarca de
CAMPO MOURAO - PR - 1ª VARA CIVEL-RECAPADORA MOU-
RAO x ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CAM-
PO MOURAO-Intimam-se as partes da designação da audiência para
a data de 07.10.2009, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiên-
cias deste Juízo, sita no 10º andar do Fórum Cível deste Foro Central
da Comarca de Curitiba-PR, Avenida Cândido de Abreu, nº535, Cen-
tro Cívico, Curitiba - PR - (“site” para consultas:
www.vrpcuritiba.com.br). -Advs. RONALDO FRANÇA DE AN-
DRADE, TOSHIHARU HIROKI, LEONARDO HARUO MEDEI-
ROS HIROKI, JULIANA KIKUE MEDEIROS H. SPAKI, ADRIA-
NA LAPORTA CARDINALI, ALESSANDRA MIYUKI DOTE e
IVO PEGORETTI ROSA-.

VARA DE REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO
TRABALHO,PRECATÓRIAS
CIVEIS E CORREGEDORIA EXTRAJUDICIAL DO FORO
CENTRAL DE CURITIBA-PR
JUÍZES DE DIREITO: DR. RODRIGO DOMINGOS PELUSO
JUNIOR - SUBSTITUTO
 DR. FERNANDO SWAIN GANEM- SUBSTITUTO
RELAÇÃO Nº 317/2008

1. ACIDENTE DE TRABALHO-16/1991-EVARISTO DRUZIK
SUBST. POR TEREZINHA M.B. DRUZIK x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS- 1. Sobre o novo cálculo de
(fls. 310/314) diga as partes, em cinco dias. Após, o Ministério Pú-
blico. Int.-Advs. MARIA CECILIA PALMA, SONIA RAMIRA STE-
FF, CARLYLE POPP e CIDALIA DE SOUZA SILVA-.

2. CONSULTA-70/1999-OSWALDO DOS SANTOS x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS- Em face do expos-
to, e do efetivo pagamento da verba devida, tenho por bem julgar
extinto o presente feito, diante da quitação total dos valores devidos
pelo INSS... P.R.I-Adv. LUIZ CESAR RIBEIRO-.

3. ACIDENTE DE TRABALHO-80/2003-CATIA DE FATIMA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Tendo em vista o pagamento havido, com fundamento no ar-
tigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo extinto o pro-
cesso de ação de execução de título judicial que Cátia de Fátima dos
Santos promoveu contra o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS nestes autos... P.R.I.-Adv. SERGIO DE ARAGON FERREI-
RA-.

4. ACIDENTE DE TRABALHO-35/2004-SIMONE MARIA DE
SIQUEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro (fl. 113). Aguarde-se, pelo tempo requerido. Após, in-
time-se.-Adv. SERGIO DE ARAGON FERREIRA-.

5. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-224/2004-JOAQUIM SIL-
VA SOUSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- 1. Em cinco (5) dias, promova o interessado a execução do
julgado. 2. Dê-se ciência ao Autor do contido à fl. 152. Int.-Advs.
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA e ADRIANO RODRIGUES
FERREIRA-.

6. ACIDENTE DE TRABALHO-290/2004-CARLOS APARECIDO
DE PAULA LOURO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Recebo o recurso de agravo na modalidade reti-
do. 2. Intime-se o agravado para manifestar, no prazo de 10 (dez)
(CPC, art. 523, § 2º). 3. Após, colha-se manifestação do Ministério
Público. 4. Por fim, independentemente do depósito, cumpra o orde-
nado à folha 166. Int. -Adv. MARCO ANTONIO ANDRAUS-.

7. ACIDENTE DE TRABALHO-164/2005-JOAO KRZYANOVSKI
PRIMO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Intimem-se Autor e Réu para, no prazo de cinco (5) dias, individual
e sucessivo, a começar pela parte autora, apresentarem, via memori-
ais, suas derradeiras alegações. Após, ao Ministério Público. Int.-
Adv. ALEXANDRE OCTAVIO RAAD-.

8. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-190/2005-LUCIANE DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Desse modo, acolho os embargos de declaração para o fim de: a)
confirmar a decisão de fls.220/222, que concedeu a antecipação de
tutela e determinou ao réu a implantação e pagamento em favor da
autora do benefício de auxilo-doença acidentário;... P.R.I. -Advs.
CHRISTIAN MARCELLO MA AS, SIDNEI MACHADO e EDUAR-
DO CHAMECKI-.

9. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-195/2005-ROSI TERESI-
NHA MUNARETTI DE CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS- ...Ante ao exposto, julgo improce-
dente os pedidos formulados pela autora, consubstanciado no artigo
269, inciso I, do Código de Processo Civil...-Advs. DANIEL DA
SILVA MOTA e OLIMPIO PAULO FILHO-.

10. ACIDENTE DE TRABALHO-363/2005-NEUSA GONCALO
DE MELO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Nestes termos, à vista do exposto, julgo procedente o pedido
para o efeito de: a) converter o benefício de auxilio-doença previ-
denciário, que fora concedido à autora, pelo homônimo acidentário,
no período de 16/12/2004 a 24/04/2006;... P.R.I-Adv. DIEGO MAR-
TINS CASPARY OAB/PR33.924A-.

11. ACIDENTE DE TRABALHO-372/2005-ANGELITA ANTUNES
CAMPELLO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- ...Em cinco dias, manifeste-se a parte Autora acerca do cálcu-
lo apresentado pelo INSS (fls. 140/143) e conta de fl. 135. Int.-Advs.
CHRISTIAN LUIS RIBAS TASSINARI e ALLYNE PAMELA HEY-

12. ACIDENTE DE TRABALHO-412/2005-SILVIO SERENATO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- 1. Ci-
ência às partes da baixa dos autos. Ao Autor, em especial, cabe a
execução do julgado . Int. -Advs. DIEGO MARTINS CASPARY
OAB/PR33.924A, BIANCA HAMMERLE AVELAR e ANDRE LUIZ
PRONER-.

13. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-424/2005-MARIA JE-
SUINA FERREIRA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Desse modo, acolho os embargos de declara-
ção para o fim de: Condenar o réu a manter o pagamento do benefí-
cio de auxilio-doença acidentário até efetiva reabilitação da auto-
ra...-Adv. CHRISTIAN MARCELLO MA AS-.

14. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-22/2006-FERNANDO
FERREIRA BIRIBA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-...Não havendo interesse, deverá então a parte au-
tora, no mesmo prazo acima concedido, apresentar suas alegações
finais, abrindo-se em seguida idêntico prazo de 10 dias para o réu.
Após, ao Ministério Público. Int. -Advs. ANA MARTA WOLPE OAB/
PR 38.684, MARLIZE IZUTA DE LIMA e ALINE FABIANA CAM-
POS PEREIRA-.

15. ACIDENTE DE TRABALHO-49/2006-SILAS BUENO RODRI-
GUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Quanto à impugnação do laudo pericial, manifeste-se o Sr. Perito,
em cotejo com os documentos de fls. 141 e seguintes. (Manifestação
do Sr. Perito às fls. 157/160). Após, às alegações finais, voltando,
por fim, conclusos.-Adv. EDGAR INGRACIO DA SILVA-.

16. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-50/2006-JOSE EDES
PACHECO DE FARIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Promovam os interessados, em cinco dias, a
execução do julgado. Custas de fl. 112 no valor de 433,20. Int.-
Advs. CLEBER EDUARDO ALBANEZ e ADRIANA PEREIRA
DOS SANTOS-.

17. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-94/2006-IRACI PEREI-
RA DE FRANCA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- ... Nestes termos, à vista do exposto, julgo procedente o
pedido, para o efeito de reconhecer a autora IRACI PEREIRA DE
FRANÇA o direito de perceber o benefício da aposentadoria por
invalidez acidantária (B-92), a partir da data da presente decisão...
P.R.I.-Adv. ALLYNE PAMELA HEY-.

18. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-169/2006-ROSANGE-
LA DE FATIMA HOFFMANN x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- ...Diante do exposto, julgo procedente
o pedido formulado para o fim de condenar o réu a... P.R.I-Advs.
DIEGO MARTINS CASPARY OAB/PR33.924A, SORAYA LOPES
GONCALVES e ANDRE LUIZ PRONER-.

19. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-178/2006-SANDRA RE-
GINA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Anote-se (fl. 197). 2. Após, defiro o pedido de
folha 196, por cinco (05) dias, na mesma oportunidade deve-se ma-
nifestar quanto ao ordenado à folha 194...-Advs. CRISTY HADDAD
FIGUEIRA, CHRISTIAN LUIS RIBAS TASSINARI e ALLYNE
PAMELA HEY-.

20. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-261/2006-MARCELO
CESAR MAGRI x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS- Diante do exposto, e por tudo o mais que dos autos
consta, julgo improcedente o pedido, e, por conseguinte, determino
o arquivamento dos autos... P.R.I-Adv. DIEGO MARTINS CASPA-
RY OAB/PR33.924A-.

21. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-264/2006-JOAO MA-
RIA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS- 1. Anote-se (fls. 78/79). 2. Cumpra-se (fl. 64)... -
Advs. CHRISTIAN LUIS RIBAS TASSINARI e ALLYNE PAME-
LA HEY-.

22. ACIDENTE DE TRABALHO-300/2006-TEREZINHA PORTES
COSTA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
1. Ciência às partes da baixa dos autos. Nada sendo requerido, ar-
quivem-se com as anotações e baixas necessárias. Int.-Advs. CAR-
LOS AUGUSTO COGO e JOAO DEMETRIO KOTZIAS NETO-.

23. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-423/2006-CINTHIA DA
LUZ FELIZARDO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Diante do exposto, e por tudo o mais que dos autos
consta, julgo improcedente o pedido, e, por conseguinte, determino
o arquivamento dos autos... P.R.I -Adv. RAFAELLO ROSS-.

24. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-435/2006-AUGUSTO
RAMOS CAVALHEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Intimem-se Autor e Réu para, no prazo de
cinco (5) dias, individual e sucessivo, a começar pela parte autora,
apresentarem suas alegações, por memoriais. Após, ao Ministério
Público. Int.-Adv. ROSALINA MARIA DE QUADROS SCHEFFER-
.

25. ACIDENTE DE TRABALHO-466/2006-EDSON RONE DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Intimem-se Autor e Réu para, no prazo de cinco (5) dias, individual
e sucessivo, a começar por aquele, apresentarem, via memoriais, suas
derradeiras alegações. Após, vista ao Ministério Público. Int.-Advs.
EDUARDO CHAMECKI e CHRISTIAN MARCELLO MANAS-.

26. ACAO PREVIDENCIARIA-485/2006-AMILTON JOSE MO-
REIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
... Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado para o
fim de: a) condenar o réu a restabelecer o pagamento do benefício de
auxilio-doença acidentário... P.R.I.-Adv. WLANIZE DA SILVA SER-
PA-.

27. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-577/2006-VITOR RI-
BEIRO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- ...Ante ao exposto, julgo improcedente o pedido
formulado pelo autor, consubstanciado no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil... P.R.I.-Advs. DALVA MARLI MENA-
RIM e FERNANDA GONCALVES PADILHA-.

28. CONCESSAO DE BENEFICIO-7/2007-SOELI CLEONICE
ANDREKOWICZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- À parte interessada, para retirar a carta de Citação
para o devido encaminhamento-Adv. JAIDERSON RIVAROLA-.

29. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-92/2007-ROGERIO
DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Defiro o pedido de fls. 55. Intime-se o requerido para
apresentação dos processos requeridos prazo de dez (10) dias...-Advs.
HUMBERTO TOMMASI e CLAUDIA MACUCH-.

30. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-118/2007-AUDETE
LUCIA POPILNICKI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- ... Destarte, patente o prejuízo à Segurada, à vista
do exposto, julgo procedante o pedido inicial, para o efeito de con-
denar o INSS: a. a revisar o valor da renda mensal do benefício aci-
dentário pago a Autora... P.R.I-Adv. DIEGO MARTINS CASPARY
OAB/PR33.924A-.

31. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-222/2007-ROSINHA
FERNANDES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- Intimem-se Autora e Réu para que, no prazo de cinco (05)
dias, individualmente e sucessivo, a começar pela parte autora, apre-
sentem, via memoriais, suas derradeiras alegações. Após, ao Minis-
tério Público. Int.-Adv. KARENINE POPP-.

32. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-256/2007-UBIRAJA-
RA APARECIDO JOAQUIM DO NASCIMENTO x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- ... Nestes termos, à
vista do exposto, julgo procedente, em termos, para o efeito de reco-
nhecer ao Autor o direito de perceber, a partir de 09 de abril de 1988,
o benefício acidentário... P.R.I.-Adv. ALESSANDRA LIMA-.

33. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-274/2007-NATALINO
GONCALVES DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- 1. Recebo o recurso de agravo na modalidade
retido. 2. Intime-se o agravado para manifestar, no prazo de 10 (dez)
(CPC, art. 523, § 2º). 3. Após, colha-se manifestação do Ministério
Público. 4. Por fim, independentemente do depósito, cumpra o orde-
nado à folha 78. Int.-Adv. ADRIANO RODRIGUES FERREIRA-.

34. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-280/2007-MARCOS
ANTONIO ALVES DA SILVA e outros x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de fls. 120/121.
Int.-Adv. ANTONIO SAONETTI-.

35. ACIDENTE DE TRABALHO-356/2007-MARIA EMILIA COS-
TA KOMANN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS-Mantenho a decisão agravada nos termos em que foi lança-
da, e, determino seja cumprido o que nela se contém, inclusive quan-
to à determinação do depósito de valor dos honorários periciais, para
o quê o réu também deverá ser intimado, sem prejuízo das demais
diligencias lá consignadas. Procedem-se as anotações necessárias. -
Adv. LINCOLN TADEU CERKUNVIS-.

36. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-388/2007-SELVINO
BENTO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- 1. Recebo o recurso de agravo na modalidade retido.
2. Intime-se o agravado para manifestar, no prazo de 10 (dez) (CPC,
art. 523, § 2º). 3. Após, colha-se manifestação do Ministério Públi-
co. 4. Por fim, independentemente do depósito, cumpra o ordenado
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à folha 122. Int.-Adv. HUMBERTO TOMMASI-.

37. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-425/2007-OTACILIA
BUENO CAMARGO PRESTES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- ... Assim, diante do exposto, julgo pro-
cedente o pedido para fim de reconhecer ao autor o direito de perce-
ber, desde a entrada em vigência da Lei 9.032/95...P.R.I-Adv. CEL-
SO MOZART SALDANHA JR.-.

38. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-460/2007-EDINEIA
ARRUDA DA CRUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Defiro o pedido de folha 63. 2. Intime-se. 3.
Após, cumpra o ordenado à folha 62. -Advs. HUMBERTO TOM-
MASI, CLAUDIA MACUCH e WILLEN SILVA ALVES-.

39. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-220/2008-MARGARI-
DA MARTINS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- 1. Defiro o pedido de fl. 15. Anote-se. 2. Cumpra a interes-
sada, no prazo de cinco dias, o despacho de fl. 11. Int.-Adv. ALLY-
NE PAMELA HEY-.

40. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-250/2008-MARY DE-
VANILDA FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Acolho a emenda a inicial. Defiro o pedido de Jus-
tiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimento do feito conforme o
rito sumário, a audiência de conciliação não se revela aconselhável,
no presente caso. Diga o autor sobre a contestação de fls. 90/99, em
dez (10) dias e, após ao Ministério Público. Cite-se-Adv. JOSE CAR-
LOS FAGUNDES CUNHA-.

41. ACIDENTE DE TRABALHO-254/2008-EDGARD GONCAL-
VES MOREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Acolho a emenda ao valor da causa. Defiro o pedido de
Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimento do feito conforme
o rito sumário, a audiência de conciliação não se revela aconselhá-
vel, no presente caso. Diga o autor sobre a contestação de fls. 42/49,
em dez (10) dias e, após ao Ministério Público.-Advs. GEANDRO
LUIZ SCOPEL, JOAO PEDRO DE OLIVEIRA e CLAUDETE FI-
GUEIREDO-.

42. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-368/2008-
VALDEMIRO BECKER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obs-
tante a previsão do rito sumário, a audiência de conciliação não se
revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a contes-
tação de fls. 32/48, em dez (10) dias e, após ao Ministério Público.-
Advs. FABIO GREIN PEREIRA e FABIANO RECHE DOS REIS-.

43. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-384/2008-
LUIZ CLAUDIO PETERS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Versa o presente feito de Ação Revisonal debe-
nefício previdenciário. A despeito do rito sumário a que a lei previ-
denciária estatui como aplicável aos feitos desta natureza, entendo
prescindível a audiência preliminar sua realização ao caso presente,
diante da notória dificuldade da composição entre as partes, em es-
pecial em se tratando o INSS como requerido, e ainda, a sobrecarga
da pauta deste juízo, pelo que suprimo a realização de audiência.
Diga o autor sobre a contestação de fls.24/34. Com a resposta dia a
parte autora, em 10 dias. Após, ao Ministério Público. Defiro os be-
nefícios da justiça gratuita. Int.Dil.Nec. -Adv. HUMBERTO TOM-
MASI-.

44. ACIDENTE DE TRABALHO-417/2008-PAULO SERGIO NEI-
MA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimen-
to do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não
se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a con-
testação de fls. 35/44, em dez (10) dias e, após ao Ministério Públi-
co.-Adv. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA-.

45. ACIDENTE DE TRABALHO-419/2008-MARIA RENITA DU-
ARTE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimen-
to do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não
se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a con-
testação de fls. 105/118, em dez (10) dias e, após ao Ministério Pú-
blico.-Advs. NATANAEL GORTE CAMARGO e LUIZ HENRIQUE
GUIMARAES HOHMANN-.

46. ACIDENTE DE TRABALHO-426/2008-VITOR GOMES DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosse-
guimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concilia-
ção não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre
a contestação de fls. 36/46, em dez (10) dias e, após ao Ministério
Público.-Advs. JOSE EDUARDO QUINTAS DE MELLO, ZENI-
MARA RUTHES CARDOSO e KARENINE POPP-.

47. ACIDENTE DE TRABALHO-430/2008-IZAEL FERREIRA
GONÇALVES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- ...Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o pros-
seguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concili-
ação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor so-
bre a contestação de fls. 16/30, em dez (10) dias e, após ao Ministé-
rio Público.-Adv. SOELI INGRACIO DE SILVA-.

48. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-443/2008-NEI DA SIL-
VA LOPES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosse-
guimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concilia-
ção não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre
a contestação de fls. 17/28, em dez (10) dias e, após ao Ministério
Público.-Adv. ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA-.

49. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-449/2008-ANTONIO
LUNA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-

Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimen-
to do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não
se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a con-
testação de fls. 11/20, em dez (10) dias e, após ao Ministério Públi-
co...-Advs. MARCUS ELY SOARES DOS REIS, MURILO TAVO-
RA e ROSANE PABST CALDEIRA SMUCZEK-.

50. ACIDENTE DE TRABALHO-459/2008-ROSILDA LIMA DE
MELO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimen-
to do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não
se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a con-
testação de fls. 15/23, em dez (10) dias e, após ao Ministério Públi-
co.-Advs. SERGIO DE ARAGON FERREIRA, VALERIA HATS-
CHBACH FERREIRA e GIOVANNY VITORIO BARATTO COCI-
COV-.
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1. ACIDENTE DE TRABALHO-17/1999-ANTONIO AMAURI
EUSTACIO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS- Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado para
o fim de condenar o réu ao pagamento do benefício de auxilio-aci-
dente ao autor... P.R.I.-Advs. SIDNEI MACHADO, EDUARDO
CHAMECKI, CHRISTIAN MARCELLO MA AS e FABIO AURE-
LIO DA SILVA ALCURE-.

2. ACIDENTE DE TRABALHO-76/1999-RENOR LUIZ VASSE-
LA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
Manifestem-se as partes sobre a conta de fl. 474, no valor de R$
828,11.-Adv. SEBASTIAO SERGIO MIRANDA-.

3. ACIDENTE DE TRABALHO-88/2002-MARIA LUIZA DOS
SANTOS GAZZETTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Cumpra-se o determinado à fl. 522, 3. Na conta
geral devem ser incluídas as custas processuais referentes ao proces-
so de conhecimento e o de execução, iniciado à fl 503 e seguintes.
Conta geral às fls. 525/526-Advs. MARCELO ARTHUR MENE-
GASSI FERNANDES e DIEGO MARTINS CASPARY-.

4. ACIDENTE DE TRABALHO-106/2003-IVANE RODRIGUES
PACHECO GRIGOLETTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- 1. Atenda-se (fls.323/324). 2. Intimem-se. 3.
Oficie-se.-Adv. ANA ENEIDE RODRIGUES-.

5. ACIDENTE DE TRABALHO-150/2004-APARECIDO RUIZ DA
CRUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Sobre o contido no parecer ministerial de fls. 335/336 manifestem-se
as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, começando pelo
autor, facultando-se, ainda, a apresentação de manifestação quanto
ao laudo pericial juntado às fls. 312/317, bem como especificação de
outras provas que pretendem produzir, se for o caso, sob pena de
preclusão. Int.-Advs. JOSE MAURICIO DO REGO BARROS e
LUIZ ALBERTO REGO BARROS-.

6. ACIDENTE DE TRABALHO-207/2004-LUIZ ALZEBIR KUM-
MER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
...Nestes termos, à vista do exposto, julgo procedente o pedido para
o efeito de condenar o réu a: a) converter o benefício de auxílio-
doença previdência, que fora concedido ao autor no período de 21/
12/2001 a 18/05/2004, pelo seu homônimo acidentário... P.R.I.-Adv.
DIEGO MARTINS CASPARY OAB/PR33.924A-.

7. ACIDENTE DE TRABALHO-27/2005-JOEL GONCALVES
QUITERIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- ... Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado
para o fim de condenar o réu a: restabelecer o benefício de auxílio-
doença acidentário (NB 112.305.338-0), a partir de 11/07/2002, com
correção monetária a ser calculada nos termos da Lei nº 6.899/
81...P.R.I-Advs. JOSE EDUARDO QUINTAS DE MELLO e ZENI-
MARA RUTHES CARDOSO OAB/PR32694-.

8. ACIDENTE DE TRABALHO-42/2005-MARLI MACHADO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Alvarás
dos interessados disponíveis em Cartório.-Adv. ALCIONE ROBER-
TO TOSCAN-.

9. ACIDENTE DE TRABALHO-455/2005-WALTER PEDROSO DE
LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Digam às partes, sobre os esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito
às fls.174/176.-Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH e DIO-
NEI SCHENFELD-.

10. ACIDENTE DE TRABALHO-53/2006-TEOFILO BOGU-
CHESKY x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- ...2. Após, sobre os esclarecimentos prestados digam as par-
tes, querendo, no prazo de dez (10) dias, ouvindo-se, sobre ele, de-
pois, o Ministério Público. Em caso de não haver nenhuma outra
postulação das partes, poderá, desde já, apresentar seu parecer final,
haja vista a desnecessidade de reabertura de prazo para alegações.
Int.-Advs. ALINE F. CAMPOS PEREIRA OAB/PR27180, LENA-
RA MOREIRA OAB/PR 40.491, MARLIZE IZUTA DE LIMA e ANA
CLAUDIA CAMPOS PEREIRA-.

11. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-125/2006-NEUSI BAI-
ERSKI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
...Sobre os esclarecimentos prestados digam as partes.-Advs. CLEI-
DE REGINA GLOMB e FABIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES-.

12. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-288/2006-TANIA MARA
SILKA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
Converto o julgamento em diligência, determinando a autora que se
manifeste sobre a documentação carreada aos autos às fls.329/337,
em 05 (cinco) dias...Int.-Advs. JOSE MAURICIO DO REGO BAR-
ROS e BRUNA OLIVEIRA DE SOUSA-.

13. ACIDENTE DE TRABALHO-378/2006-PAULO CELSO MAR-
TINS TORRES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- ...2 . Ademais, após a apresentação do laudo é lícito às
partes a apresentação de quesitos complementares para os esclareci-
mentos necessários, motivo pelo qual indefiro o pedido de fls. 248/
249. 3. Assim, intime-se as partes para apresentar alegações finais,

no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela autora. 4.
Após, abra-se vista ao Ministério Público. Int.-Adv. DIEGO MAR-
TINS CASPARY OAB/PR33.924A-.

14. ACIDENTE DE TRABALHO-452/2006-ROZANGELA OLI-
VEIRA DE LIMA FERNANDES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- ...2. Ademais, após a apresentação do
laudo é lícito às partes a apresentação de quesitos complementares
para os esclarecimentos necessários, motivo pelo qual indefiro o pe-
dido de fls. 116. 3. No mais, intime-se as partes para apresentar ale-
gações finais, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela
autora. 4. Após, abra-se vista ao Ministério Público.Int.-Advs. DIE-
GO MARTINS CASPARY OAB/PR33.924A e SORAYA LOPES
GONCALVES-.

15. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-502/2006-RONALDO
DA ROCHA MARTINEZ e outros x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- ... Diante do exposto, acolho em parte o
presente pedido, para reconhecer a omissão existente na sentença de
fls. 191/196 (alínea “a” da parte dispositiva)... P.R.I -Adv. ANTO-
NIO SAONETTI-.

16. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-526/2006-EIDINEI
ROBERTO BUENO CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- ...2. A respeito do laudo apresentado
digam as partes, querendo, no prazo de dez (10) dias, ouvindo-se,
sobre ele, depois, o Ministério Público. 3. Int.-Adv. CELIO VITOR
BETINARDI-.

17. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-12/2007-CLEITON
SOARES DA SILVA DIAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- ...2. A respeito do laudo apresentado digam as
partes, querendo, no prazo de dez (10) dias, ouvindo-se, sobre ele,
depois, o Ministério Público. Int.-Adv. FABRICIO LUIZ WESCHEN-
FELDER-.

18. ACIDENTE DE TRABALHO-86/2007-CLODOALDO INO-
CENCIO DA COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Cumpra o ordenado à folha 53, após. Defiro o
pedido de fls. 54. Int.-Advs. TOMAZ DA CONCEIÇAO e HEN-
DERSON V.B.BARANIUK OAB/SP 77792-.

19. ACIDENTE DE TRABALHO-188/2007-LENICE GUILHER-
ME ALVES DA ROCHA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- 1. Intime-se as partes para apresentar alega-
ções finais, no prazo secessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela
autora. 2. Após, abra-se vista ao Ministério Público. Int. -Advs.
MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES, ANE GON-
CALVES DE RESENDE FERNANDES e JANAYNA FERREIRA
LUZZI-.

20. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-252/2007-SALETE
APARECIDA MOREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- ... Diante do exposto, acolho o presente pedi-
do, para reconhecer a omissão existente na sentença de f. 48/56,
para que passe a constar na parte final: “Fiel ao princípio da sucum-
bência, diante do acolhimento do pedido inicial inclusive com o re-
conhecimento da prescrição, condeno a autarquia-ré a pagar as cus-
tas do processo, além dos honorários do advogado da parte ex ad-
versa, que arbitro, levando em conta a natureza comum da causa, a
qualidade e o grau de zelo demonstrado por cada um e a mínima
extensão do trabalho produzido, além do caráter complementar da
verba, de acordo com o novel Estatuto da Advocacia, em R$ 1.500,00
(hum mil e quinhentos reais) para o Advogado do Autor”... P.R.I.-
Advs. RODOLFO GARDINI FAGUNDES e MARCELO AUGUS-
TO ANGIOLETTI-.

21. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-414/2007-EDER JEFER-
SON SANTANA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS-...Em 10 (dez) dias manifestem-se às partes acerca do
laudo apresentado, ora em que deverão, ainda, dizer sobre o interes-
se na produção de outras provas. Em caso afirmativo, deverão justi-
ficar fundamentadamente o pleito, sob pena de indeferimento. Após,
ao Ministério Público. Int. -Adv. ADRIANO RODRIGUES FER-
REIRA-.

22. ACIDENTE DE TRABALHO-62/2008-ALICE MITIKO
OKUYAMA ROSARIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- ... 2. No mais, independentemente do ordenado
supra, em 10 dias manifestem-se as partes acerca do laudo apresen-
tado, ora em que deverão, ainda, dizer sobre o interesse na produção
de prova. Em caso afirmativo, deverão justificar fundamentadamen-
te o pleito, sob pena de indeferimento. Após, ao Ministério Público.
Int.-Advs. LUCIA GUIDOLIN REGIS e ROSANGELA CELESTI-
NO-.

23. ACIDENTE DE TRABALHO-80/2008-ELIAS CAETANO DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-1. Recebo, nos efeitos legais, o recurso de apelação manejado
pelo Réu às folhas 215/230. 1.1. Intimem-se o Autor para as contra-
razões, em quinze (15) dias. 1.2. Após, cumpra o ordenado à folha
210, item “III” e seguintes. -Adv. BRASIL PARANA DE CRISTO
II-.

24. AC.TRAB.C/ PED. LIMINAR ANTEC-126/2008-IVETE BA-
TISTA DE GODOY x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- ... 2. No mais, independentemente do ordenado
supra, em 10 dias manifestem-se as partes acerca do laudo apresen-
tado, ora em que deverão, ainda, dizer sobre o interesse na produção
de prova. Em caso afirmativo, deverão justificar fundamentadamen-
te o pleito, sob pena de indeferimento. Após, ao Ministério Público.
Int.-Advs. PAULO AFONSO ZAINA e HERNANI NOGUEIRA
ZAINA NETO-.

25. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-239/2008-IDILAMAR
DO ROCIO LIGMANOSKI DUTRA x INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita.
Nada obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a
audiência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 118/131, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Advs. DIEGO MARTINS CASPARY
OAB/PR33.924A e ANDRE LUIZ PRONER-.

26. PENSAO POR MORTE-273/2008-NOEL RAIMUNDO ALVES
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro
o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimento do
feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não se re-
vela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a contesta-
ção de fls. 107/113, em dez (10) dias e, após ao Ministério Público.-
Adv. OSWALDO PACHECO LACERDA NETO-.

27. ACIDENTE DE TRABALHO-293/2008-MARIA LUCIA RIBEI-
RO BARROSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o
prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de
conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o au-
tor sobre a contestação de fls. 49/59, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Adv. ALINE FERNANDA DOS REIS GENE-
ROSO-.

28. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-317/2008-
CESAR LUCIO DE LARA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obs-
tante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiên-
cia de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga
o autor sobre a contestação de fls. 19/22, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

29. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-337/2008-
MARIZA APARECIDA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita.
Nada obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a
audiência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 19/26, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

30. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-340/2008-MAKELI
FERREIRA PINTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o
prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de
conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o au-
tor sobre a contestação de fls. 19/31, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

31. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-361/2008-
ALEXANDRO RODRIGUES DE LIMA x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça
Gratuita. Nada obstante o prosseguimento do feito conforme o rito
sumário, a audiência de conciliação não se revela aconselhável, no
presente caso. Diga o autor sobre a contestação de fls. 21/29, em dez
(10) dias e, após ao Ministério Público.-Adv. PAULO ROBERTO
GOMES-.

32. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-367/2008-SUZETE
WISNESKI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosse-
guimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concilia-
ção não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre
a contestação de fls. 13/52, em dez (10) dias e, após ao Ministério
Público.-Advs. DIEGO MARTINS CASPARY e ANDRE LUIZ PRO-
NER-.

33. ACIDENTE DE TRABALHO-374/2008-ORAZIL BARBOSA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Acolho a
emenda a inicial. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante
o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de
conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o au-
tor sobre a contestação de fls. 28/40, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Adv. JONAS ANTONIO DOS SANTOS-.

34. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-413/2008-MARIA
APARECIDA REAL MENDONÇA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-Vistos. Quanto a antecipação da tutela ,
ela não merece ser deferida, porquanto, em verdade, inexiste prova
inequívoca do direito sustentado pela autora, nada obstante a urgên-
cia alegada. Portanto, indefiro a antecipação da tutela. No mais, de-
firo o pedido de Justiça Gratuita, e, nada obstante o prosseguimento
do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não se
revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a contes-
tação de fls. 37/48, em dez (10) dias e, após ao Ministério Público. -
Advs. LEONARDO ZICARELLI RODRIGUES, VINICIUS DE
ANDRADE MENDES, GABRIELLA ZICCARELLI RODRIGUES
MENDES e ROBERVAL KUGLER MENDES-.

35. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-423/2008-NILTON
LIMA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o
prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de
conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o au-
tor sobre a contestação de fls. 16/30, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Advs. JUSSARA ROSA FLORES e EDENAN
MARTINEZ BASTOS-.

36. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-427/2008-
DELI PEREIRA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 25/63, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Advs. MAURO CURY FILHO e JOAO
LIGOCKI-.

37. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-433/2008-
JOAO DA SILVA FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 35/44, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT
OAB 11.363, DANILO EMILIO BERNARTT OAB 21.382 e RA-
FAEL EDUARDO BERNARTT-.

38. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-435/2008-GILMAR
JOAO LUSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosse-
guimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concilia-
ção não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre
a contestação de fls. 15/53, em dez (10) dias e, após ao Ministério
Público.-Adv. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS-.

39. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-437/2008-
MARCELO LUIZ SOARES x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 26/65, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Advs. MAURO CURY FILHO e JOAO
LIGOCKI-.

40. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-441/2008-EVERAL-
DO DAS NEVES CORREIA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 15/24, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Adv. ALINE FABIANA CAMPOS PE-
REIRA-.

41. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-445/2008-
SERGIO LOURENÇO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 18/56, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Advs. MAURO CURY FILHO e JOAO
LIGOCKI-.

42. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-451/2008-NELSON
DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosse-
guimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concilia-
ção não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre
a contestação de fls. 42/47, em dez (10) dias e, após ao Ministério
Público.-Advs. CLEBER GIOVANI PIACENTINI, RAFAELLE
ROSA SILVA e CAMILA REDIVO-.

43. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-453/2008-ISABEL APA-
RECIDA DO ROSARIO DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Vistos. Quanta à antecipação
da tutela ela não merece ser deferida, porquanto, em verdade, inexis-
te prova inequívoca do direito sustentado pela autora. Portanto, in-
defiro a antecipação de tutela. No mais, defiro o pedido de Justiça
Gratuita, e, nada obstante o prosseguimento do feito conforme o rito
sumário, a audiência de conciliação não se revela aconselhável, no
presente caso. Diga o autor sobre a contestação de fls. 39/48, em dez
(10) dias e, após ao Ministério Público.-Advs. TATIANA RAHUAM
AMARAL e CARLOS RODRIGO BIAGGI DE OLIVEIRA-.

44. REVISAO DE BENEFICIO ACIDENTA-455/2008-MIGUEL
MARINHO DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante
o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de
conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o au-
tor sobre a contestação de fls. 10/52, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Advs. JUSSARA ROSA FLORES, EDENAN
MARTINEZ BASTOS e DALVA FERREIRA CAMARGO-.

45. ACIDENTE DE TRABALHO-457/2008-PATRICIA FORRER
DA SILVA SIZENANDO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obs-
tante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audiên-
cia de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga
o autor sobre a contestação de fls. 19/36, em dez (10) dias e, após ao
Ministério Público.-Advs. SERGIO DE ARAGON FERREIRA, GI-
OVANNY VITORIO BARATTO COCICOV e VALERIA HATSCH-
BACH FERREIRA-.

46. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-463/2008-IRINEU BU-
CHHORN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Quanto à antecipação da tutela, ela não merece ser deferida,
porquanto, em verdade, inexiste prova inequívoca do direito susten-
tado pela parte autora, nada obstante a urgência alegada...Portanto,
indefiro a antecipação da tutela. Diga o autor sobre a contestação de
fls. 34/46 em dez (10) dias. Após, ao Ministério Público... P.R.I -
Advs. RODRIGO GUIMARAES e ROBERTO NELSON BRASIL
POMPEO-.

47. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-465/2008-OZIEL GAR-
CIA VIEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Vistos. Quanta à antecipação da tutela, ela não merece ser
deferida, porquanto, em verdade, inexiste prova inequívoca do direi-
to sustentado pela autora. Portanto, indefiro a antecipação de tutela.
No mais, defiro o pedido de Justiça Gratuita, e, nada obstante o pros-
seguimento do feito conforme o rito sumário, a audiência de concili-
ação não se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor so-
bre a contestação de fls. 29/41, em dez (10) dias e, após ao Ministé-
rio Público.-Advs. ROSSANA ALVES MOURE e JOSIANE MAR-
CIA D ALENCOURT PELISSARI-.

48. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-467/2008-VERA LUCIA
SOVINSKI DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Vistos. Quanta à antecipação da tutela ela não
merece ser deferida, porquanto, em verdade, inexiste prova inequí-
voca do direito sustentado pela autora. Portanto, indefiro a anteci-
pação de tutela. No mais, defiro o pedido de Justiça Gratuita, e, nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 183/188, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público. -Adv. CLAUDIA MARIA LIMA SCHEI-
DWEILER-.

49. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-503/2008-ODAIR DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada obstante o prosseguimen-
to do feito conforme o rito sumário, a audiência de conciliação não
se revela aconselhável, no presente caso. Diga o autor sobre a con-
testação de fls. 84/117, em dez (10) dias e, após ao Ministério Públi-
co.-Adv. MELISSA FOLMANN-.

50. REVISÃO DE BENEFICIÁRIO PREVIDENCIARIO-504/2008-
JOAO SALES DE FREITAS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Nada
obstante o prosseguimento do feito conforme o rito sumário, a audi-
ência de conciliação não se revela aconselhável, no presente caso.
Diga o autor sobre a contestação de fls. 26/46, em dez (10) dias e,
após ao Ministério Público.-Adv. PATRICIA CRISTINE AUGUS-
TINHAK DALOTTO-.

VARA DE REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO
TRABALHO,PRECATÓRIAS CIVEIS E CORREGEDORIA
EXTRAJUDICIAL DO FORO CENTRAL DE CURITIBA-PR
JUÍZES DE DIREITO: DR. RODRIGO DOMINGOS PELUSO
JUNIOR - SUBSTITUTO
 DR. FERNANDO SWAIN GANEM- SUBSTITUTO
RELAÇÃO Nº 328/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANA MUSSAK TIMOTEO 0021 000729/2006
ALDO DE MATTOS SABINO JUN 0030 000028/2008
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS 0007 000549/2004
ALTIVO JOSE SENISKI 0003 000742/2001
ANA PAULA WOLLSTEIN 0011 000434/2005
ANTONIO MORIS CURY 0009 000594/2004
BIRATAN DE OLIVEIRA 0029 000822/2007
CAETANO BRANCO PIMPAO DE 0034 000717/2008
CARLA FERNANDES ARAUJO 0016 000093/2006
CESAR LINHARES WALLBACH 0021 000729/2006
CEZAR RODRIGO MOREIRA 0024 000275/2007
CHRISTIAN BORTOLOTTO 0027 000574/2007
CIRILO MILAK 0028 000772/2007
CLAUDIA FRANCISCA SILVANO 0020 000692/2006
DJALMA ANTONIO MULLER GAR 0009 000594/2004
EDGAR DAVID GUSSO 0009 000594/2004
ELISON LUIZ CALEGARI 0017 000191/2006
ELOETE CAMILLI OLIVEIRA 0025 000279/2007
ERASMO FELIPE ARRUDA JR 0036 000798/2008
EROS BELIN DE MOURA CORDE 0022 000116/2007
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 0009 000594/2004
EUSTAQUIO REIS DE MENDONC 0014 000563/2005
GILSON GOULART JR 0009 000594/2004
GILSON GOULART JUNIOR 0009 000594/2004
GIORGIO PIGNALOSA 0008 000587/2004
ITALO TANAKA JUNIOR 0009 000594/2004
IVANISE N. KORNELHUK 0001 000642/1998
JAIR BATISTA DO NASCIMENT 0031 000302/2008
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOL 0035 000724/2008
JOAO PAULO C BARBOSA LIM 0028 000772/2007
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0009 000594/2004
JOSE VICENTE DA SILVA 0004 000243/2003
JOSE VIDAL DE OLIVEIRA 0005 000281/2004
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0006 000382/2004
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0013 000491/2005
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0011 000434/2005
LEONILDO DA ROSA VIEIRA 0001 000642/1998
LIGIA GOEBEL 0019 000577/2006
LUIS MIGUEL JUSTO DA SILV 0009 000594/2004
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0005 000281/2004
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0003 000742/2001
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0009 000594/2004
LUIZ UBIRAJARA PEREIRA DE 0037 000815/2008
LUSIA YEN 0032 000335/2008
MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 0002 000740/2000
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0031 000302/2008
MARCELO LUIZ DA ROSA SANT 0031 000302/2008
MARIA CRISTINA JOBIM C. D 0009 000594/2004
MARIA NOELI FAE 0013 000491/2005
NATANIEL RICCI 0009 000594/2004
NOEMIA PAULA FONTANELA DE 0022 000116/2007
OSMAR NODARI 0007 000549/2004
PATRICIA LISE 0014 000563/2005
PAULO ROBERTO JENSEN 0003 000742/2001
RAFAEL DE BRITEZ COSTA PI 0021 000729/2006
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0003 000742/2001
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0009 000594/2004
ROSSANA A. MOURE OAB/PR N 0012 000474/2005
SANDRA REGINA SCHIMITKA R 0016 000093/2006
SAULO DE MEIRA ALBACH 0007 000549/2004
SEBASTIAO RAMOS SOBRINHO 0023 000144/2007
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0033 000435/2008
SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE 0038 000882/2008
SILVIO BRAMBILA 0011 000434/2005
UBIRATAN DE MATTOS 0035 000724/2008

VALDEMIR DO CARMO DA SILV 0018 000420/2006
VALERIA OLSZEVSKI LAUTENS 0015 000016/2006
VANDERLEI TAVERNA 0038 000882/2008
WILLIAM YAMADA 0026 000537/2007
WILMAR EPPINGER 0003 000742/2001
ZORAIDE BATISTELA 0010 000256/2005

1. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-642/1998-WANDERLEY
ACHILLES x - 1. Citem-se as pessoas nominadas às fls. 249/250,
com as advertências legais. 2. Após, sem incidentes, ouça-se o Sr.
Registrador Imobiliário. 3. Intimem-se, inclusive quanto à antecipa-
ção das custas para efetivação das citações determinadas. -Advs.
LEONILDO DA ROSA VIEIRA e IVANISE N. KORNELHUK-.

2. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-740/2000-ANA PAULA
GLATZ DOS SANTOS e outros x - Justifique o interessado o moti-
vo do pedido de fl. 80.-Adv. MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA-.

3. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-742/2001-IZIDORO TO-
NIOLO E OUTROS x - 1. Diga a parte autora. Prazo 5 dias. 2.
Após, ao M.P.-Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, ALTIVO JOSE
SENISKI, WILMAR EPPINGER, RODRIGO DA ROCHA LEITE
e PAULO ROBERTO JENSEN-.

4. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-243/2003-MAURO VOOS
x - À conta (Instrução nº 01/87 CGJ) e preparo. “Custas de fls. 156,
no valor de R$ 44,81”. Int. -Adv. JOSE VICENTE DA SILVA-.

5. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-281/2004-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CTBA. COHAB-CT x - Em dez dias,
diga a Requerente sobre o prosseguimento do feito, sob pena de ex-
tinção e arquivamento dos autos. Int.-Advs. LUIZ ANTONIO PIN-
TO SANTIAGO e JOSE VIDAL DE OLIVEIRA-.

6. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-382/2004-COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB x - Sobre a
certidão supra, diga a Requerente, em cinco (05) dias, inclusive quanto
à quitação do debito apontado à fls. 315 verso. Int.-Adv. JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA-.

7. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-549/2004-LEOCADIA
MARIA GOMES DA SILVA x - Atenda a parte as solicitações do
Parquet à fls. 188/189. Atendidas as determinações, voltem conclu-
sos. Int.-Advs. ALEXANDRE GONCALVES RIBAS, OSMAR
NODARI e SAULO DE MEIRA ALBACH-.

8. DUVIDA INVERSA-587/2004-ANDRITOWM PARTICIPACO-
ES S/C LTDA x - Ciência às partes da baixa dos autos. Nada reque-
rido, arquivem-se com as anotações e baixas necessárias. Int.-Adv.
GIORGIO PIGNALOSA-.

9. ACAO ORDINARIA-594/2004-ESPOLIO DE CLAUDIO AN-
TONIO BINATTI x SAO CONRADO TERRAPLANAGEM E PA-
VIMEN. INCORPORACAO e outros- Assiste razão à representante
do Ministério Público (fls. 658/661), pelo acolho como razão de de-
cidir, pelo determino a remessa dos autos à justiça federal, com nos-
sas homenagens, após baixa na distribuição. Int.-Advs. ROMERO
SANTOS LIMA JUNIOR, GILSON GOULART JUNIOR, EDGAR
DAVID GUSSO, GILSON GOULART JR, ANTONIO MORIS
CURY, DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA, ESTEVAM CA-
PRIOTTI FILHO, ITALO TANAKA JUNIOR, JOEL MACEDO
SOARES PEREIRA NETO, LUIS MIGUEL JUSTO DA SILVA,
LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, MARIA CRISTINA JO-
BIM C. DE MATTOS e NATANIEL RICCI-.

10. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-256/2005-IGREJA BA-
TISTA AVENIDA DOS ESTADOS x -Atenda a parte a solicitação
do Parquet às fls. 115/116. Aguarde-se, por até 60 dias. Atendidas as
determinações, voltem ao Ministério Público. Int.-Adv. ZORAIDE
BATISTELA-.

11. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-434/2005-ESPOLIO DE
JOSE GONCALVES FRANCO e outro x - A conta e preparo (Ins-
trução 01/87, CGJ). Int. “Custas de fl. 202, no valor de R$ 566,18”.
-Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN, LAURO CAVERSAN JUNIOR
e SILVIO BRAMBILA-.

12. RET. ESCRITURA PUBLICA-474/2005-EDMUNDO LE-
MANSKI x - Diga o Requente, se tem interesse no prosseguimento
do feito, cumprindo o ordenado nos autos. Aguarde-se, por até trinta
(30) dias. Int.-Adv. ROSSANA A. MOURE OAB/PR N.15.835-.

13. DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO C/C
CANCELAMENTO DE REGISTRO IMOBILIARI-491/2005-JU-
LIO FRANCO x VERONICA KOTVISKI- Em dez dias, diga o Re-
querente sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento dos autos. Int. -Advs. JUAHIL MARTINS DE OLI-
VEIRA e MARIA NOELI FAE-.

14. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-563/2005-LIAN TRABUL-
CI x CIRO TIMOTEO OTT- À parte interessada, para retirar a carta
de citação para o devido encaminhamento.-Advs. EUSTAQUIO REIS
DE MENDONCA e PATRICIA LISE-.

15. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-16/2006-CONCORDE
ADMINISTRACAO DE BENS LTDA x - Sobre a certidão supra,
diga a Requerente, em cinco (05) dias. Int.-Adv. VALERIA OLSZE-
VSKI LAUTENSCHLAGER-.

16. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-93/2006-COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA x - Sobre a certidão supra,
diga a Requerente, em cinco (05) dias. Int.-Advs. CARLA FERNAN-
DES ARAUJO e SANDRA REGINA SCHIMITKA ROMANIELLO-

17. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-191/2006-EUNICE LO-
PES DE CARVALHO x - Vistos. Diante da natureza do pedido...
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Julgo procedente a ação para o efeito de determinar que na Matrícu-
la nº 14.563, do 8º Serviço de Registro de Imóveis deste Foro Cen-
tral, passe a constar, em averbação, o Divórcio do casal transitado
em julgado em 19/09/1997 e que o imóvel objeto desta Matrícula
pertence somente a Eunice Lopes de Carvalho, permanecendo inal-
terados os demais dados constantes no referido registro. P.R.I. -Adv.
ELISON LUIZ CALEGARI-.

18. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-420/2006-MARIA NEU-
SA BONAROSKI E WILSON TADEU BONAROSKI x - Vistos...
Diante da naturaza do pedido, da documentação acostada, que no
suficiente e necessário lhe dá amparo, e do parecer favorável do Mi-
nistério Público (fls. 148/149, julgo procedente o pedido inicial...
P.R.I.-Adv. VALDEMIR DO CARMO DA SILVA-.

19. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-577/2006-JOSE ROBER-
TO SOUTO BRANCO x - Defiro o pedido de fl. 64. Int. (Ao autor
para antecipar as custas de expedição de carta AR no valor de R$
7,00).-Adv. LIGIA GOEBEL-.

20. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-692/2006-
ANTONIO CARLOS XAVIER x - Vistos. Antonio Carlos Xavier.
Diante do pedido de desistência (fl. 50), julgo extinto o processo,
sem resolução de mérito, a teor do que dispõe o artigo 267, inciso
VIII, do código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Registre-
se. Publique-se. Intime-se -Adv. CLAUDIA FRANCISCA SILVA-
NO-.

21. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-729/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO PANAMA-REP. POR SEU SINDICO x CONDOMINIO
EDIFICIO DAS ARROEIRAS e outros- Defiro (fl. 117). Cumpra-
se, nos termos ali requeridos.-Advs. RAFAEL DE BRITEZ COSTA
PINTO, ADRIANA MUSSAK TIMOTEO e CESAR LINHARES
WALLBACH-.

22. ABERTURA DE MATRICULA-116/2007-SERGIO ROBERTO
BITTENCOURT e outros x - 1. Indiquem os requerentes os endere-
ços das pessoas nominadas na promoção ministerial de fls. 129/130,
para as devidas citações. 2. Int.-Advs. EROS BELIN DE MOURA
CORDEIRO e NOEMIA PAULA FONTANELA DE MOURA COR-
DEIRO-.

23. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-144/2007-GILDA GOMES
SAMPAIO e outro x - 1. Cumpram os requerentes, integralmente, o
determinado à fl. 49. 2. Int.-Adv. SEBASTIAO RAMOS SOBRI-
NHO-.

24. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-275/2007-JOSE AURE-
LIO LIMA DE LARA e outros x - 1. Anote-se (fl. 78). 2. Após,
intime-se o Procurador para dar cumprimento ao ordenado à folha
73, caso decaia em silêncio, certifique a Serventia e desde já defiro o
cumprimento do ordenado à folha 75. 3. Intimem-se. -Adv. CEZAR
RODRIGO MOREIRA-.

25. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-279/2007-RODRIGO
ERNESTO CAMPOS CERVERA BOLLER e outro x - Vistos...
Decido. Com efeito, o pedido deve ser aqui atendido, pois, a consti-
tuição do bem de família visa garantir a moradia dos pais e dos
filhos...Nestes termos, à vista do exposto, julgo procedente o pedido
nos termos aqui formulados. P.R.I.-Adv. ELOETE CAMILLI OLI-
VEIRA-.

26. ALVARA JUDICIAL COM PEDIDO LIMINAR-537/2007-GEL-
CI RUSSO ANDRATTA MARINHO x - Vistos... Assim, diante do
exposto e observada a concordância do Ministério Público, julgo
procedente o pedido nos termos aqui formulados. P.R.I-Adv. WI-
LLIAM YAMADA-.

27. CANC.DE PACTO COMISSORIO-574/2007-SEBASTIAO
RODRIGUES SANTOS e outro x - Manifestem-se os interessados
quanto a cota ministerial retro. prazo 5 dias. Int. Dil. Nec.-Adv.
CHRISTIAN BORTOLOTTO-.

28. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-772/2007-LUIZ GERMA-
NO GROCHOSKI e outro x - 1. Atenda o requerente a solicitação
na promoção ministerial de folha 84/85. 1.1. Intime-se. 2. Atendida a
determinação supra, voltem conclusos.-Advs. JOAO PAULO C BAR-
BOSA LIMA e CIRILO MILAK-.

29. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-822/2007-CESAR AU-
GUSTO DE SOUZA x - 1. Defiro o pedido de folhas 86/89, aguar-
de-se por dez (10) dias. 2. Int. 3. Após, voltem conclusos.-Adv. BI-
RATAN DE OLIVEIRA-.

30. DUVIDA-28/2008-4º SERVICO DE REGISTRO DE IMOVEIS
x - Vistos e examinados estes autos de Suscitação de Dúvida...Quanto
ao pedido alternativo inexiste diante da ausência de previsão legal,
pela improcedência. Há, portanto, pertinência na recusa formulado
pelo registrador, pelo que julgo procedente a suscitada pela senhora
Oficiala do 4º Serviço de Registro de Imóveis de Curitiba... P.R.I...-
Adv. ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

31. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-302/2008-ESPOLIO DE
ERWIN LEONARDO STAINKE x - 1. A conta e preparo, (custas no
valor de R$ 2,10). 1.1. Intime-se. 2. Após, voltem para decisão.-
Advs. JAIR BATISTA DO NASCIMENTO, MARCELO LUIZ DA
ROSA SANTOLIN e MARCELO DE OLIVEIRA VIANA-.

32. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-335/2008-
JOSEPH YEN x - Atenda a parte a solicitação do Parquet à fl. 43.
Aguarde-se, por até 60 dias. Atendidas as determinações, voltem ao
Ministério Público. Int.-Adv. LUSIA YEN-.

33. RET. DE ESC. PUBLICA DE COMPRA E VENDA-435/2008-
CARMEN LUCIA ASSUNÇAO e outros x - Atenda a parte a solici-
tação do Parquet às fls. 160/161. Atendidas as determinações supra,

voltem conclusos. Int.-Adv. SHEYLA DAROLT BOLSI DOS SAN-
TOS-.

34. DUVIDA INVERSA-717/2008-MARIANA MIEKO IMAI e
outros x - Ouça-se o senhor Registrador do 1º Serviço de Registro
de Imóveis desta Capital. 2. Intime-se. 3. Após, ao Ministério Públi-
co.-Adv. CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

35. JUSTIFICACAO JUDICIAL-724/2008-DOROTY ROSA DE
MATTOS x -1. Oficie-se como requerido pelo Ministério Público à
folhas 63/66, entregando ao Requerente para a devida postagem, e
posterior comprovação nos autos do efetivo envio. 2. Atenda a parte
Requerente a solicitações do Parquet às folha 63/69. 3. Intime-se
inclusive quanto a antecipação das custas para confcção do mesmo
no valor de R$ 7,00 cada. Atendidas as determinações supra, ao Mi-
nistério Público. -Advs. UBIRATAN DE MATTOS e JOAO CAR-
LOS ADALBERTO ZOLANDECK-.

36. RETIFICACAO DE REG. PUBLICO-798/2008-OUVALDIR
BLITZKOW e outro x - 1. Ciente da interposição do recurso de
agravo, na modalidade de instrumento. Aguarde-se pedido de infor-
mações. 2. Quanto ao pedido de reconsideração (fl.37/46), nada há
ser reconsiderado na decisão de fl. 33, mantenho pelos fundamentos
expostos, mesmo porque nas razões do agravo nada consta a justifi-
car a reconsideração...4. Intime-se o autor para manifestar quanto a
cota ministerial de fls. 36. 5. Dil. Nec.-Adv. ERASMO FELIPE AR-
RUDA JR-.

37. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-815/2008-GIRANDO
COMERCIO DE PEÇAS LTDA x - Promova a requerente a juntada
aos autos da matrícula atualizada do imóvel retificando, de proposta
registraria nos termos do artigo 225, da LRP e comprovem as subs-
tituição das confrontações, já que as indicadas na declaração de con-
frontantes de fl. 19. Isto feito, ao Ministério Público. Int. -Adv. LUIZ
UBIRAJARA PEREIRA DE OLIVEIRA-.

38. CANC. PACTO COMISSORIO-882/2008-ODINEI JOSE
WONCCE E DORILIS SCHWENING WONCCE x - 1. Emende o
autor a inicial de modo a adequar o valor da causa, vez que “o valor
do contrato em moeda corrente, mas com indicação do seu corres-
pondente em indexador, deve ser convertido em valores da data do
ajuizamento da ação” (STJ, 3ª. T., Resp 11.039-SP, rel. Min. Dias-
Trindade, j. 28.06.1991, DJU 2.9.91, P. 11.813), devendo, ainda,
recolher os emolumentos e Funrejus, pela diferença. Prazo dez (10)
dias. 2. Após, ao Ministério Público. -Advs. VANDERLEI TAVER-
NA e SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE SIQUEIRA-.

2° Juizado Especial Criminal do
Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba-Pr
Relação n° 39/2008

Índice de Publicação

Advogados  N° ordem  N° autos
Adel El Tasse  04  2006.0015952-6
Elisângela Sponholz de Souza 02  2008.0000219-1
Maurílio Martiniano Gomes 01  2007.0004221-3
Mara Rita de Cássia Arias Quaesner  02  2008.0000219-1
Patrícia Regina Piasecki 04  2006.0015952-6
Tatiana Villordo Calderón  03  2006.0015952-6

01 – Ação Penal Privada nº 2007.0004221-3
Querelante: Silvia Kasmirski
Querelado: Adão José José Rosa de Castilhos
Adv: Maurílio Martiniano Gomes (OAB/PR nº 24.776)
Objeto: “Audiência de Instrução e Julgamento designada para dia 12
de FEVEREIRO de 2009 às 14:00 horas.”

02 –Ação Penal Privada nº 2008.0000219-1
Querelante: Luiz Renato Pereira Santa Rita
Querelados: Morgana Jaquis de Oliveira
Adv: Mara Rita de Cássia Arias Quaesner (OAB/PR nº 27.177) e
Elisângela Sponholz de Souza (OAB/PR 27.851)
Objeto: “Defiro o requerimento de fls. 59 e suspendo a audiência
pautada para esta data. Determino as seguintes providências: I- Sus-
penda-se o feito pelo prazo de sessenta dias; II- posteriormente, inti-
me-se o noticiante para que se manifeste sobre o pedido de fls. 61/
67, no prazo de cinco dias; III- Com ou sem manifestação, abra-se
vista ao Ministério Público.”

03 –Ação Penal Pública nº 2006.0015952-6
Noticiante: Francine Lepper Sottomaior Mader Sunye
Réu: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye
Adv: Tatiana Villordo Calderón (OAB/PR nº 39.391)
Objeto: “Intime-se a noticiante para que apresente endereço atuali-
zado da testemunha Marilene dos Santos.”

04 –Ação Penal Pública nº 2006.0015952-6
Noticiante: Francine Lepper Sottomaior Mader Sunye
Réu: Luiz Guilherme Cavalcanti Mader Sunye
Adv: Adel El Tasse (OAB/PR nº 21.376) e Patrícia Regina Piasecki
(OAB/PR nº 41.905)
Objeto: “Audiência de Instrução e Julgamento designada para dia 03
de FEVEREIRO de 2009, às 14:00 horas.”
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001 - 1999.0014572-6/0 - Execução Título Extrajudicial: CANDI-

DO DE SOUZA SILVEIRA X ANITA LEMISZKA RIBAS (E OU-
TROS) Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ROBER-
VAL KUGLER MENDES, ADILSON LUIS FERREIRA FILHO

002 - 2000.0009987-2/0 - Execução de Título Judicial: DANIELE
REGINA MOSENA X SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE ADMINISTRACAO DE CONSORCIOS Conside-
rando certidão retro, em conjunto com o art. 19, § 2º, Lei 9099/95,
considera-se realizada a intimação. Retirar alvará Adv(s) FLAVIO
FAGUNDES FERREIRA, RICARDO ANDRAUS

003 - 2000.0015368-0/0 - Execução de Título Judicial: PEDRO CE-
LIO GOMES X ELIZABETH VIEIRA DIAS 1 - Ante a comprova-
ção de que os valores não pertencem à parte e que são referentes Às
verbas alimentares do filho da parte, expeça-se alvará em favor da
executada - REtirar alvará 2 - à parte autora para que indique bens
passíveis de penhora, sob pena de extinção Adv(s) GERSON LUIZ
WENZEL, ELIZABETH VIEIRA DIAS

004 - 2001.0019997-4/0 - Execução de Título Judicial: ADILSON
DOS ANJOS (E OUTRO) X CASA CONSTRUCAO INDUSTRILI-
ZADA S.A (E OUTROS) Informar o correto endereço da parte re-
querido no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
JULIANO LOCATELLI SANTOS, MARCOS MATTIOLI, MAU-
RO CAVALCANTE DE LIMA

005 - 2004.0003332-1/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANA
REGINA ERDMANN X MARIANNE KURTEN LUZ (E OUTROS)
Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) VANESSA TA-
MARA GOLIN, MARA ANGELITA NESTOR FERREIRA, BER-
NARDO RUCKER, DILANI MAIORANI, DANIEL ALCANTARA
SOARES, FLÁVIA BALSAN POZZOBON

006 - 2004.0012619-1/0 - Execução de Título Judicial: KIYOMI
MARIA CRISTINA MASSAKI X WALL STREET INSTITUTE
BRAZIL CENTERS LTDA (E OUTRO) À reclamada para retirar
alvará Adv(s) ANALICE CASTOR DE MATTOS, HAROLDO AL-
VES RIBEIRO JUNIOR, ANDREA MARIA SOARES QUADROS

007 - 2004.0024760-6/0 - Execução de Título Judicial: LENIRA FER-
REIRA CABEZON (E OUTRO) X ALCIDES FRANCISCO VICEN-
TE Retirar alvará referente aos honorários advocatícios e manifes-
tar-se sobre extinção do processo Adv(s) JOSE MARIA MARTINS
DO NASCIMENTO, NIVALDO MORAN, DEBORA FABIA DO
NASCIMENTO

008 - 2005.0026114-2/0 - Processo de Conhecimento: GUERINO
SERGIO LOPES PASTORELLI X IMOBILIARIA GONZAGA à re-
clamada para retirar alvará de estorno das custas em face do provi-
mento do recurso Adv(s) AIRTON SAVIO VARGAS, SILVIO CE-
SAR BARBOSA

009 - 2006.0002446-1/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
DE J. DOS SANTOS X PEDRO BONFIM RIBEIRO (E OUTRO)
Manifestem-se as partes sobre as fls 90 e seguintes no prazo de 10
(DEZ) dias. Adv(s) ALESSANDRO KIOSHI KISHINO, ALEXAN-
DRA VALENZA ROCHA

010 - 2006.0005671-2/0 - Processo de Conhecimento: ALICIO RI-
BEIRO DOS SANTOS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A Ao exeqüente, manifestar-se sobre a atualização do cálculo. Adv(s)
ADILSON DE CASTRO JUNIOR, WILSON CARLOS BARBOSA

011 - 2006.0007133-0/0 - Execução Título Extrajudicial: LUCIANE
DOMINGOS X EXPRESSO JOACABA LTDA Retirar alvará e ma-
nifestar-se sobre extinção do processo Adv(s) JOAQUIM JOSE PE-
REIRA FILHO, GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA

012 - 2006.0016257-9/0 - Execução de Título Judicial: ANGELA
CECILIA BASSO DA TRINDADE X BEATRIZ DE GEUS (E OU-
TRO) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito Adv(s) RE-
GINALDO ANTONIO KOGA

013 - 2006.0017466-7/0 - Processo de Conhecimento: CESAR AU-
GUSTO FERRARETO RIGONATO X NESTLE BRASIL LTDA (E
OUTRO) à reclamada WMS para retirar alvará de estorno das custas
Adv(s) LUIZ ANTONIO BERTOCCO, LEO MARCOS PAIOLA

014 - 2006.0019668-9/0 - Execução de Título Judicial: CARLOS
IESCHECK FILHO X NATUREZYME DO BRASIL LTDA (E
OUTROS) 1- Recebo o petitório de fls. 209/210 na forma de exce-
ção de pré-executividade, tendo ocorrido o contraditório de fls. 213
e seguintes. 2 -Eventual impossibilidade de comparecimento em au-
diência deveria ter sido comprovado pela parte à época dos fatos,
sendo que, em não havendo qualquer comprovação quanto à impos-
sibilidade de comparecimento, mantenho a sentença prolatada. 3 -
Após a realização de penhora, ou se for garantido o juízo, poderá a
parte executada alegar tal matéria em sede de embargos à execução.
4 - Defiro pedido de desconsideração da personalidade jurídica...
Adv(s) CARLOS EDUARDO SANTOS CARDOSO DERENNE,
JOAO CORREA SOBANIA

015 - 2006.0021391-4/0 - Processo de Conhecimento: ELIANE
MARTINS JACOMEL X B2W CIA GLOBAL DO VAREJO Julga-
se extinta a presente execução nos termos do art 794, I do CPC.
Adv(s) MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG, LETICIA PEL-
LEGRINO DA ROCHA ROSSI, HISASHI KATAOKA, CARLOS
ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

016 - 2006.0021879-7/0 - Execução de Título Judicial: ADAILTON
JOSE CHAGAS X GONCALVES E BAUMGARDT LTDA (E OU-
TROS) Manifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) ADEMIL-
SON DE MAGALHAES

017 - 2006.0021960-0/0 - Processo de Conhecimento: MIRIAM

JESUS ALBANEZI BEZERRA CANALLI X A ANGELONI CIA
LTDA (E OUTRO) Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s)
SILVIA CARNEIRO LEAO, MARCELO LUIZ DREHER, VALKI-
RIA DE LIMA GASQUES, ROBERTA ONISHI, GUILHERME
DALOCE CASTANHO

018 - 2006.0024258-0/0 - Execução de Título Judicial: GEAN NOR-
DIO X BERENICE LOPES DA SILVA (E OUTRO) Julgo extinto o
processo sem resolução do mérito Adv(s) MARCIO HOFMEISTER,
ELTON LUIZ BORRACHINI

019 - 2007.0003255-5/0 - Execução de Título Judicial: CLAUDIA-
MARA PADILHA MAINIRE X SET SOCIEDADE CIVIL EDU-
CACIONAL TUIUTI LTDA Manifestar-se sobre o pagamento efe-
tuado Adv(s) MARCIA REGINA FERRARI WERNECK ANDRA-
DE, ISABELA MANSUR SPERANDIO

020 - 2007.0003391-1/0 - Execução de Título Judicial: DARLENE
DOS SANTOS COSTA OLIVEIRA X CATIA DE NIGRO MOREI-
RA DA SILVA à reclamada para efetuar o pagamento do restante do
débito conforme cálculo de fls. 110, sob pena de penhora Adv(s)
FABIANO LOPES, JOÃO EDUARDO BATISTELLA MARTINS

021 - 2007.0009828-2/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
SANCHES VARDÂNEGA (E OUTRO) X UNITED AIRLINES (E
OUTROS) à reclamante para retirar alvarás e manifestar-se sobre
extinção do processo Adv(s) ADRIANE PIECHNIK BARROS,
GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA, LUIZ GONZAGA
MOREIRA CORREIA, REGIANE ANTUNES DEQUECHE, CE-
SAR AUGUSTO TERRA

022 - 2007.0012575-6/0 - Processo de Conhecimento: CRESLEI
JOSE DA SILVA X BANCO PANAMERICANO S/A Ao reclamante
para retirar alvará e manifestar-se quanto à extinção do processo. E
ao reclamado para eefetuar o pagamento das custas devidas em face
de ter sido iniciado o procedimento de cumprimento de sentença
conforme previsto na Resolução nº 01/2005. Adv(s) OSVALDO DOS
SANTOS, ADRIANO MUNIZ REBELLO

023 - 2007.0013901-1/0 - Execução de Título Judicial: JOSE TAVA-
RES MIRANDA X JONAS DE SOUZA PINTO Pagar o valor do
débito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) CARLOS AUGUS-
TO N. BENKENDORF, APARECIDO FERREIRA COUTO

024 - 2007.0013943-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSE SAN-
TANA DE DEUS (E OUTRO) X ACE SEGURADORA S/A Mani-
festar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) PAULO CESAR CAR-
DOSO BRAGA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, ALDO
GALICIOLI JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

025 - 2007.0018004-2/0 - Execução Título Extrajudicial: LUIZ FER-
NANDO FALAT X ODAIR VITORINO FERREIRA Manifestar-se
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob
pena de extinção do feito Adv(s) EDILSON LUIZ WARMLING FI-
LHO

026 - 2007.0019192-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSE RO-
BERTO BATISTA X AVENIDA VEICULOS Decorrido o prazo de
embargos, expeça-se alvará. Retirar alvará Adv(s) ADRIANA SZA-
BELSKI, ONIEL EMMENDOERFER, ORIBES MUSSI CORREA,
MANOEL GIOVANI ABELHA

027 - 2007.0020109-7/0 - Execução Título Extrajudicial: SERGIO
ANTONIO CAVET X SILVESTRE DANELHUK REtirar alvará e
manifeste-se sobre o prosseguimento do feito Adv(s) SERGIO AN-
TONIO CAVET

028 - 2007.0020435-2/0 - Execução Título Extrajudicial: MARIO
FLAVIO DA SILVA X VALDIR BARBAROTO audiência de instru-
ção e julgamento designada para o dia 24/04/2009 às 08:45 horas
Adv(s) ALESSANDRA SCHUTA

029 - 2007.0020679-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE PE-
DRO MILANI X ANTONIO CEZAR KUCHITA Julgo extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito Adv(s) MARLOS ALEXANDRE
COUTO COSTA

030 - 2007.0022076-6/0 - Processo de Conhecimento: WALDIR
BUFALARI X BMG LEASING S/A DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL à reclamada para retirar alvará de estorno das custas em
face do não conhecimento do recurso Adv(s) ELTON ALAVER
BARROSO, MIEKO ITO

031 - 2007.0023284-2/0 - Processo de Conhecimento: LUCIELY
LANDAL X PIOVEZANA VEICULOS LTDA (E OUTROS) Mani-
festar-se sobre a certidão do oficial de justiça, no prazo de 05 (cinco)
dias. Adv(s) ADAO NATALINO DA SILVA JUNIOR

032 - 2007.0026278-6/0 - Processo de Conhecimento: ROSA MA-
RIA DE FREITAS COLMAN X FACTUM EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPACOES LTDA Julga-se extinta a presente execução nos
termos do art 794, I do CPC. Adv(s) LYCIA AMARAL MATTIOLI,
MARCOS MATTIOLI

033 - 2008.0000273-1/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
ANTONIO MARTELOTI X TIM CELULAR S/A Ao procurador da
parte recorrente para que compareça em cartório no prazo de 24
horas para assinar o recurso, sob pena de desentranhamento do mes-
mo. Adv(s) MARCOS BUENO GOMES, FABIULA SCHMIDT,
CHRISTOVAN ZIEMER, FERNANDO SCHUMAK MELO

034 - 2008.0003524-6/0 - Processo de Conhecimento: PET SHOP
DOGIES COM COMERCIO PRODUTOS VETERINARIOS LTDA
X ADRIANO DE PAULA NOGUEIRA LIMA Visto o contido no
termo de audiência de conciliação às fls. 33, para prosseguimento
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deste processo, esclareçam as partes, no prazo de 15 dias, se reque-
rem a ouvida da Sra. Clarisse Costa Guimarães Souza como teste-
munha ou trata-se de pedido de inclusão desta como parte. Outros-
sim, segundo o contido na Resolução nº03/2006 do Conselho de
Supervisão dos Juizados Especiais, o artigo 1º obriga que a parte
reclamante informe o nome, nº do RG ou CPF ou CNPJ, e endereço
da parte reclamada, assim, caso a Sra. Clarisse seja incluida como
parte devem as partes no prazo de 15 dias, informar precisamente o
RG ou CPF da Sra.Clarisse de modo a possibilitar a respectiva inclu-
são como parte, sob pena de indeferimento do pedido Adv(s) JOSE
CARLOS VEIGA

035 - 2008.0005387-5/0 - Processo de Conhecimento: TOO MUCH
INFORMATICA LTDA X TIM CELULAR S/A Manifestar-se sobre
o cumprimento do acordo e extinção do feito. Adv(s) SIDNEI DE
QUADROS, EDUARDO HENRIQUE VEIGA, FABIULA SCHMI-
DT

036 - 2008.0005574-9/0 - Processo de Conhecimento: PRYSCILA
ANTUNES DA MOTA PAES X CASANOVA DECORACOES (E
OUTRO) Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para apre-
sentar as contra-razões Adv(s) PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA
PAES, JIVAGO KLEIN GARCIA, FRANCINE DE FATIMA OLI-
VEIRA, DANIELLE ROSA E SOUZA, DANIELA RIANI, DENIS
GIOVANNY ZORTEA MERINO, GERMANO LAERTES NEVES

037 - 2008.0007792-5/0 - Processo de Conhecimento: ATUACAO
CENTRO EDUCACIONAL LTDA X CLAUDIOMAR AILA MAR-
TINS Retirar ofício expedido para encaminhamento Adv(s) CRIS-
TOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO

038 - 2008.0014257-1/0 - Processo de Conhecimento: LILIAN
ADRIANA RASERA X LOJA JP MULTIMARCAS audiência de
conciliação designada para o dia 17/03/2009 às 18:30 horas. Adv(s)
MARIENE GEORGINA MIRANDA SCHMIDT

039 - 2008.0014937-0/0 - Processo de Conhecimento: EMPORIO
HARMONIA COMERCIO DE DECORACAO LTDA X CATIA
CRISTINA BONDAVALI Redesignada Audiência de Conciliação 17/
03/2009 às 17h30min. Adv(s) CRISTOBAL ANDRES MUNOZ
DONOSO

040 - 2008.0015284-8/0 - Execução de Título Judicial: JAIRO BAR-
BOSA GOMES X CIA DE AUTOMOVEIS SLAVIEIRO Pagar o
valor do débito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) EDIVALDO MER-
CER GONCALVES

041 - 2008.0017365-6/0 - Processo de Conhecimento: JANAINA
PRATI BARROS DOS SANTOS X CLASSIC TELEFONIA CELU-
LAR LTDA Diferente do que constou na publicação anterior, ao re-
clamado para que se manifeste quanto à fls. 43 e seguintes. Prazo de
10 (dez) dias. Adv(s) ELENI MORAES BARROS, ANTONIO COR-
REA DA SILVA ROCHA JUNIOR

042 - 2008.0018266-7/0 - Execução Título Extrajudicial: CLINICA
MEDICA GRAF GUIMARAES X ROSANE SCHNEIDER GON-
CALVES Julgo extinto o processo na conformidade do artigo 267,
VIII, CPC. Defiro desentranhamento. Expeça-se alvará para o exe-
cutado Adv(s) ELIANE ANDREA CHALATA

043 - 2008.0019190-8/0 - Processo de Conhecimento: ARNALDO
TRELINSKI X SIN JA CHUNG KIM Tendo em vista as alegações
do requerido de fls. 15/18, manifeste-se o autor no rpazo de 10 dias
Adv(s) MARCELO ALESSANDRO BERTO

044 - 2008.0019395-7/0 - Processo de Conhecimento: SUSANA
BEATRIZ LOPEZ DE LOPARDO (E OUTRO) X HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO (E OUTRO) audiência de instru-
ção e julgamento suspensa. Adv(s) PEDRO PAULO MATTIUZZI,
KELLY CRISTINA WORM, LUIS OSCAR SIX BOTTON

045 - 2008.0019800-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JULIENE
URCICHI X HALINE BATISTA DE MEIRA (E OUTRO) Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ARYON J. SCHWINDEN

046 - 2008.0020698-9/0 - Processo de Conhecimento: BRAGANTE
PASSAUNA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X BRASIL
TELECOM CELULAR S/A Designada Audiência de Instrução e Jul-
gamento para 23/04/2009 às 15h45min. Adv(s) FRANCELIZE AL-
VES MORKING

047 - 2008.0021102-9/0 - Execução Título Extrajudicial: JULIO
CEZAR DE CASTRO NEVES X LUIZ CARLOS SCHIONATO ME
Retirar ofício expedido para encaminhamento Adv(s) LUIS CAR-
LOS BERALDI LOYOLA

048 - 2008.0022113-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE NEI
RECK X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO Desig-
nada Audiência de Instrução e Julgamento para 24/04/2009 às
10h15min. Adv(s) KELLY CRISTINA WORM

049 - 2008.0022256-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDENE
MARIA DE SOUZA X BANCO FINASA S/A Julgo extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito Adv(s) NEWTON DORNELES SA-
RATT

050 - 2008.0022281-3/0 - Processo de Conhecimento: EDER CAR-
VALHO DA SILVA X CONECT STAR SOLUCOES EM INTER-
NET LTDA Designada Audiência de Instrução e Julgamento para
24/04/2009 às 09h30min. Adv(s) NILSON CUNHA JUNIOR, RE-
NATO MUNIZ LACOURT MOREIRA

051 - 2008.0022408-9/0 - Processo de Conhecimento: ARIANE
GOZZO BANDEIRA X BANCO DO BRASIL S/A REtirar alvará.

Baixas. Arquive-se Adv(s) PAULO JOSE GOZZO, ANGELA SAM-
PAIO CHICOLET MOREIRA

052 - 2008.0023772-3/0 - Processo de Conhecimento: FLAVIA
NEPOMUCENO DE OLIVEIRA X CARLOS MARIO ALBERTI
Redesignada Audiência de Conciliação para 17/03/2009 às 17h30min.
Adv(s) RAPHAEL GOUVEIA RODRIGUES

053 - 2008.0024646-7/0 - Processo de Conhecimento: VANILDA
ROSA GONCALVES BATISTA X ALEXANDRO GEUDA Rede-
signada Audiência de Conciliação para 17/03/2009 às 17h30min.
Adv(s) ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS

054 - 2008.0025453-1/0 - Processo de Conhecimento: JOSE BOS-
CHI DE CAMPOS X ANDREA REGINA BASTOS Designação de
Audiência de Conciliação as 9:30 do dia 16/12/2008 Adv(s) VIVIA-
NE DE SOUZA VICENTIN

055 - 2008.0027707-2/0 - Processo de Conhecimento: ARIOVAL-
DO RODRIGUES X ROSE ASSESSORIA IMOBILIARIA Defiro o
pedido de vistas pelo prazo de 5 dias Adv(s) GRAZIELA MASCA-
RELLO

056 - 2008.0030318-0/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
SILVA X EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES
S.A EMBRATEL Procedente o Pedido de Tutela Antecipada Adv(s)
MURILO FRANCISCO DO AMARAL

057 - 2008.0030816-6/0 - Processo de Conhecimento: WAGNER
BAYER X CENTAURO SEGURADORA S/A Aguarde-se audiênica
Adv(s) VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES SCHULTZ
SZWESM

058 - 2008.0031092-5/0 - Processo de Conhecimento: ELIESER
FRANCESCHI X ANGELA BRESSLER Designação de Audiência
de Conciliação as 17:30 do dia 17/03/2009 Adv(s) JULIANA LI-
CZACOWSKI MALVEZZI

059 - 2008.0031105-2/0 - Execução Título Extrajudicial: RUI FER-
REIRA CAMPOS X ALEXANDRE ISMAEL BARCHINI (E OU-
TRO) Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.0031105-2/0, e distribuído para o 4º Juizado Especial Cível.
Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou
não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art.
53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) RUI FERREIRA CAM-
POS

060 - 2008.0031118-9/0 - Processo de Conhecimento: JAIRO DA
SILVA ROCHA X EMERSON PADILHA DEMARCH Designação
de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 17/03/2009 Adv(s)
ROQUE PORFIRIO

061 - 2008.0031138-0/0 - Execução Título Extrajudicial: SIDNEI
DA SILVA AUTOMOTORES X GILMAR DA SILVA MEDEIROS
Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.0031138-0/0, e distribuído para o 4º Juizado Especial Cível.
Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou
não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art.
53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) LUCIANO SOBIERAY
DE OLIVEIRA, GUILHERME SCHEIDT MADER

062 - 2008.0031178-4/0 - Processo de Conhecimento: ALVACIR
CORREA DOS SANTOS X JOSE DO CARMO BADARO Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/03/2009 Adv(s)
PAULO ROBERTO JENSEN

063 - 2008.0031179-6/0 - Processo de Conhecimento: NEUSA CA-
NELLO X CARVALHO CORRETOR DE IMÓVEIS Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/03/2009 Adv(s) MA-
RIA DAIANA BUENO DE CAMARGO

064 - 2008.0031181-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
CIA BATISTA DUARTE X BANCO BRADESCO S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/03/2009 Adv(s)
MARCIA ELIANA RAGGIOTTO

065 - 2008.0031192-5/0 - Processo de Conhecimento: ADJALMA
APARECIDO SUMAN X EVERTON FERNANDO CUBAS DOS
SANTOS Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia
17/03/2009 Adv(s) CLAUDIO ROBERTO MACHADO

066 - 2008.0031201-5/0 - Processo de Conhecimento: KLEBER
ANTONIO LEMOS X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/03/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

067 - 2008.0031208-8/0 - Processo de Conhecimento: DAINY RE-
GINA TOMAZINHO X BRADESCO SEGUROS S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 18:30 do dia 17/03/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

068 - 2008.0031230-6/0 - Processo de Conhecimento: HABIL RE-
CUPERACAO DE CREDITO LTDA ME X RENATA GARCIA SIL-
VEIRA Intimação do autor que os autos foram registrados sob nº
2008.0031230-6/0, distribuído para 4º Juizado Especial Cível e ex-
cluído do sistema a data de audiência de conciliação, em cumprimen-
to a Portaria nº 107/2008. Adv(s) CARLOS ROSA JUNIOR

069 - 2008.0031239-2/0 - Processo de Conhecimento: JOAO TA-
VARES DA SILVA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 18:30 do dia 17/03/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

070 - 2008.0031246-8/0 - Processo de Conhecimento: NILSEY-
MONN KAYON WOLCOFF X FERNANDA DE OLIVEIRA DAN-
TOS Designação de Audiência de Conciliação as 18:30 do dia 17/03/

2009 Adv(s) NILSEYMONN KAYON WALCOFF

071 - 2008.0031273-5/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ALBERTO PESSOA SANTOS JUNIOR X UNIMED PAULISTA-
NA SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO (E
OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 18:30 do dia
17/03/2009 Adv(s) Carlos Alberto Pessoa Santos Júnior

072 - 2008.0031276-0/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
FERREIRA PENTEADO X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA
S/A Designação de Audiência de Conciliação as 10:30 do dia 17/03/
2009 Adv(s) MARCELO PACHECO PIROLO, LUIZ FERNANDO
MONTAGNIERI SERAFIM

073 - 2008.0031323-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
PINEIRO IGLESIAS X LOCALITE ADMINISTRADORA DE IMO-
VEIS LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia
24/03/2009 Adv(s) GERSON LUIZ DE OLIVEIRA

074 - 2008.0031325-4/0 - Processo de Conhecimento: ZELMIRA
DE FATIMA NOGUEIRA X JOEL PAULINO DA SILVA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia 24/03/2009 Adv(s)
SILVIO ALEXANDRE MARTO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADAO NATALINO DA SILVA JUNIOR 031 2007.0023284-2/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 053 2008.0024646-7/0

ADEMILSON DE MAGALHAES 016 2006.0021879-7/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 010 2006.0005671-2/0

ADILSON LUIS FERREIRA FILHO 001 1999.0014572-6/0

ADRIANA SZABELSKI 026 2007.0019192-6/0

ADRIANE PIECHNIK BARROS 021 2007.0009828-2/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 022 2007.0012575-6/0

AIRTON SAVIO VARGAS 008 2005.0026114-2/0

ALDO GALICIOLI JUNIOR 024 2007.0013943-9/0

ALESSANDRA SCHUTA 028 2007.0020435-2/0

ALESSANDRO KIOSHI KISHINO 009 2006.0002446-1/0

ALEXANDRA VALENZA ROCHA 009 2006.0002446-1/0

ANALICE CASTOR DE MATTOS 006 2004.0012619-1/0

ANDREA MARIA SOARES QUADROS 006 2004.0012619-1/0

ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA 051 2008.0022408-9/0

ANTONIO CORREA DA SILVA ROCHA JUNIOR 041 2008.0017365-6/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 023 2007.0013901-1/0

ARYON J. SCHWINDEN 045 2008.0019800-0/0

BERNARDO RUCKER 005 2004.0003332-1/0

Carlos Alberto Pessoa Santos Júnior 071 2008.0031273-5/0

CARLOS AUGUSTO N. BENKENDORF 023 2007.0013901-1/0

CARLOS EDUARDO SANTOS CARDOSO DERENNE 014 2006.0019668-9/0

CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 015 2006.0021391-4/0

CARLOS ROSA JUNIOR 068 2008.0031230-6/0

CESAR AUGUSTO TERRA 021 2007.0009828-2/0

CHRISTOVAN ZIEMER 033 2008.0000273-1/0

CLAUDIO ROBERTO MACHADO 065 2008.0031192-5/0

CRISTOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO 037 2008.0007792-5/0

CRISTOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO 039 2008.0014937-0/0

DANIEL ALCANTARA SOARES 005 2004.0003332-1/0

DANIELA RIANI 036 2008.0005574-9/0

DANIELLE ROSA E SOUZA 036 2008.0005574-9/0

DEBORA FABIA DO NASCIMENTO: 007 2004.0024760-6/0

DENIS GIOVANNY ZORTEA MERINO 036 2008.0005574-9/0

DILANI MAIORANI 005 2004.0003332-1/0

EDILSON LUIZ WARMLING FILHO 025 2007.0018004-2/0

EDIVALDO MERCER GONCALVES 040 2008.0015284-8/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 035 2008.0005387-5/0

ELENI MORAES BARROS 041 2008.0017365-6/0

ELIANE ANDREA CHALATA 042 2008.0018266-7/0

ELIZABETH VIEIRA DIAS 003 2000.0015368-0/0

ELTON ALAVER BARROSO 030 2007.0022076-6/0

ELTON LUIZ BORRACHINI 018 2006.0024258-0/0

FABIANO LOPES 020 2007.0003391-1/0

FABIULA SCHMIDT 033 2008.0000273-1/0

FABIULA SCHMIDT 035 2008.0005387-5/0

FERNANDO SCHUMAK MELO 033 2008.0000273-1/0

FLÁVIA BALSAN POZZOBON 005 2004.0003332-1/0

FLAVIO FAGUNDES FERREIRA 002 2000.0009987-2/0

FRANCELIZE ALVES MORKING 046 2008.0020698-9/0

FRANCINE DE FATIMA OLIVEIRA 036 2008.0005574-9/0

GERMANO LAERTES NEVES 036 2008.0005574-9/0

GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 073 2008.0031323-0/0

GERSON LUIZ WENZEL 003 2000.0015368-0/0

GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA 011 2006.0007133-0/0

GRAZIELA MASCARELLO 055 2008.0027707-2/0

GUILHERME DALOCE CASTANHO 017 2006.0021960-0/0

GUILHERME SCHEIDT MADER 061 2008.0031138-0/0

GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA 021 2007.0009828-2/0

HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR 006 2004.0012619-1/0

HISASHI KATAOKA 015 2006.0021391-4/0

ISABELA MANSUR SPERANDIO 019 2007.0003255-5/0

JIVAGO KLEIN GARCIA 036 2008.0005574-9/0

JOAO CORREA SOBANIA 014 2006.0019668-9/0

JOÃO EDUARDO BATISTELLA MARTINS 020 2007.0003391-1/0

JOAQUIM JOSE PEREIRA FILHO 011 2006.0007133-0/0

JOSE CARLOS VEIGA 034 2008.0003524-6/0

JOSE MARIA MARTINS DO NASCIMENTO: 007 2004.0024760-6/0

JULIANA LICZACOWSKI MALVEZZI 058 2008.0031092-5/0

JULIANO LOCATELLI SANTOS 004 2001.0019997-4/0

KELLY CRISTINA WORM 044 2008.0019395-7/0

KELLY CRISTINA WORM 048 2008.0022113-0/0

LEO MARCOS PAIOLA 013 2006.0017466-7/0

LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA ROSSI 015 2006.0021391-4/0

LUCIANO DE LIMA 066 2008.0031201-5/0

LUCIANO DE LIMA 067 2008.0031208-8/0

LUCIANO DE LIMA 069 2008.0031239-2/0

LUCIANO SOBIERAY DE OLIVEIRA 061 2008.0031138-0/0

LUIS CARLOS BERALDI LOYOLA 047 2008.0021102-9/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 044 2008.0019395-7/0

LUIZ ANTONIO BERTOCCO 013 2006.0017466-7/0

LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI SERAFIM 072 2008.0031276-0/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 021 2007.0009828-2/0

LYCIA AMARAL MATTIOLI 032 2007.0026278-6/0

MANOEL GIOVANI ABELHA 026 2007.0019192-6/0

MARA ANGELITA NESTOR FERREIRA 005 2004.0003332-1/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 043 2008.0019190-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 024 2007.0013943-9/0

MARCELO LUIZ DREHER 017 2006.0021960-0/0

MARCELO PACHECO PIROLO 072 2008.0031276-0/0

MARCIA ELIANA RAGGIOTTO 064 2008.0031181-2/0

MARCIA REGINA FERRARI WERNECK ANDRADE 019 2007.0003255-5/0

MARCIO HOFMEISTER 018 2006.0024258-0/0

MARCOS BUENO GOMES 033 2008.0000273-1/0

MARCOS MATTIOLI 004 2001.0019997-4/0

MARCOS MATTIOLI 032 2007.0026278-6/0

MARIA DAIANA BUENO DE CAMARGO 063 2008.0031179-6/0

MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG 015 2006.0021391-4/0

MARIENE GEORGINA MIRANDA SCHMIDT 038 2008.0014257-1/0

MARLOS ALEXANDRE COUTO COSTA 029 2007.0020679-3/0

MAURO CAVALCANTE DE LIMA 004 2001.0019997-4/0

MIEKO ITO 030 2007.0022076-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 024 2007.0013943-9/0

MURILO FRANCISCO DO AMARAL 056 2008.0030318-0/0

NEWTON DORNELES SARATT 049 2008.0022256-0/0

NILSEYMONN KAYON WALCOFF 070 2008.0031246-8/0

NILSON CUNHA JUNIOR 050 2008.0022281-3/0

NIVALDO MORAN 007 2004.0024760-6/0

ONIEL EMMENDOERFER 026 2007.0019192-6/0

ORIBES MUSSI CORREA 026 2007.0019192-6/0

OSVALDO DOS SANTOS 022 2007.0012575-6/0

PAULO CESAR CARDOSO BRAGA 024 2007.0013943-9/0

PAULO JOSE GOZZO 051 2008.0022408-9/0

PAULO ROBERTO JENSEN 062 2008.0031178-4/0

PEDRO PAULO MATTIUZZI 044 2008.0019395-7/0

PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA PAES 036 2008.0005574-9/0

RAPHAEL GOUVEIA RODRIGUES 052 2008.0023772-3/0

REGIANE ANTUNES DEQUECHE 021 2007.0009828-2/0

REGINALDO ANTONIO KOGA 012 2006.0016257-9/0

RENATO MUNIZ LACOURT MOREIRA 050 2008.0022281-3/0

RICARDO ANDRAUS 002 2000.0009987-2/0

ROBERTA ONISHI 017 2006.0021960-0/0

ROBERVAL KUGLER MENDES 001 1999.0014572-6/0

ROQUE PORFIRIO 060 2008.0031118-9/0

RUI FERREIRA CAMPOS 059 2008.0031105-2/0

SERGIO ANTONIO CAVET 027 2007.0020109-7/0

SIDNEI DE QUADROS 035 2008.0005387-5/0

SILVIA CARNEIRO LEAO 017 2006.0021960-0/0

SILVIO ALEXANDRE MARTO 074 2008.0031325-4/0

SILVIO CESAR BARBOSA 008 2005.0026114-2/0

VALKIRIA DE LIMA GASQUES 017 2006.0021960-0/0

VANESSA TAMARA GOLIN 005 2004.0003332-1/0

VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES

SCHULTZ SZWESM 057 2008.0030816-6/0

VIVIANE DE SOUZA VICENTIN 054 2008.0025453-1/0

WILSON CARLOS BARBOSA 010 2006.0005671-2/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
7º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 060/2008

001 - 2001.0009662-8/0 - Processo de Conhecimento: VICENTE
BAPTISTA MALUCELLI NETTO X PAULO SELLER DE LIMA
AO RECLAMANTE PARA QUE INFORME SE PROMOVEU
NOVA DEMANDA, OU SE TEM INTERESSE NO LEVANTA-
MENTO DAS CUSTAS. Adv(s) ELIAS MATTAR ASSAD, ELIZI-
ANE CRISTINA MALUF

002 - 2002.0001044-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ DIAS
CHAVES X ELIZABETH ANTUNES Sentença julgando parcialmen-
te procedente o pedido do requerente Adv(s) CLAUDENIR DE
ALMEIDA TEIXEIRA, OSMAR HÉLCIAS SCHWARTZ JÚNIOR,
JOICE KORMANN BERALDI

003 - 2002.0003984-5/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE
CARLOS LABHARDT X JOSE LUIZ LUVIZOTTO Manifestar-se
sobre o retorno da Carta Precatória Adv(s) Martin Roeder Filho

004 - 2002.0010115-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSE CE-
SAR BARRETO DA SILVA X JOCILENE LUCIANA R GARCIA
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) RAPHAEL TA-
QUES PILATTI

005 - 2002.0020778-0/0 - Processo de Conhecimento: KELLEN
BARRETO X RENOVAR CARPETES LTDA DEVOLVER OS
AUTOS EM CARTÓRIO EM 24 HORAS, S0B AS PENAS DA LEI
Adv(s) DANIELA BITTENCOURT LOPES DA SILVA, CARLOS
AUGUSTO ZENI

006 - 2004.0009767-8/0 - Processo de Conhecimento: CLAITON
VOIGA WARMK X CHOUPANA IMOVEIS S/C LTDA INFORME
O EXEQUENTE SE PRETENDE A SUBSTITUIÇÃO DA PENHO-
RA EFETUADA. Adv(s) JULIANO LOCATELLI SANTOS, NEU-
SA GRUBER

007 - 2004.0019754-0/0 - Processo de Conhecimento: OSNI CAR-
LOS FANINI SILVA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) CLAU-
DIO HENRIQUE DE CASTRO, IVETE DE CARVALHO LINHA-
RES SERPA

008 - 2004.0022535-4/0 - Processo de Conhecimento: IDAIR JOÃO
CAMPANINI X BRASIL TELECOM S/A 1. REVOGO O DESPA-
CHO DE FL. 152, ANTE A DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS
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DE MANDADO DE SEGURANÇA, QUE ENTENDERAM PELA
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO INOMINADO INTERPOS-
TO. 2. MANIFESTE-SE A PARTE RECLAMANTE. Adv(s) PRIS-
CILA CAMPANINI, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS

009 - 2004.0024647-7/0 - Execução Título Extrajudicial: MIGUEL
DIOGENES MATRAKAS X ROBERTO NEIA AMARAL Manifes-
tar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) POLIANA CAVAGLIERI S.
DOS ANJOS, CLEUZA VISSOTTO JUNKES

010 - 2004.0026109-5/0 - Processo de Conhecimento: AFONSO
STABEN X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improce-
dente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) FERNANDA PRE-
VEDELLO BUSATO

011 - 2005.0001586-0/0 - Processo de Conhecimento: VALENCIO
ANTONIO DA SILVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
CRISTIANE ABDALLA NEME

012 - 2005.0001691-2/0 - Processo de Conhecimento: ELIZEU
SZCZESSZECK (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
ADRIANO NERY KUSTER

013 - 2005.0001716-4/0 - Processo de Conhecimento: ROQUE
KARPINSKI (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
FERNANDO DE BONA MORAES

014 - 2005.0001727-7/0 - Processo de Conhecimento: VALTER
SOARES X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improce-
dente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) CRISTIANE AB-
DALLA NEME

015 - 2005.0001758-1/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
ROMEU DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) CRISTIA-
NE ABDALLA NEME

016 - 2005.0001829-0/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL
DA NOBREGA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando im-
procedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) GERALDO
DE CASSIO ZETOLA

017 - 2005.0001913-9/0 - Processo de Conhecimento: MARCELO
ROIKA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improceden-
te o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) GERALDO DE CAS-
SIO ZETOLA

018 - 2005.0002012-6/0 - Processo de Conhecimento: KAISA FUR-
QUIM JUSSEN X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando im-
procedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) NILZO AN-
TONIO RODA DA SILVA

019 - 2005.0002020-3/0 - Processo de Conhecimento: EDEGAR
RODRIGUES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
WALDINEI PAULO SCHICK

020 - 2005.0002024-0/0 - Processo de Conhecimento: VERA LU-
CIA SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando impro-
cedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) WALDINEI
PAULO SCHICK

021 - 2005.0004610-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
MARCIA ECHEVERRIA NASSER X BRASIL TELECOM S/A
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente - relação
60 Adv(s) DANIELLE NUNES DE ROCCO ECHEVERRIA, PE-
DRO ARMANDO DA SILVA FILHO

022 - 2005.0006087-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE OZI-
RES ALVES X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando impro-
cedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) JOSE PEREIRA
DE MORAIS

023 - 2005.0006106-9/0 - Processo de Conhecimento: GIANE DE
LIMA LEAL (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
ADRIANO NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA MORAES

024 - 2005.0006125-9/0 - Processo de Conhecimento: LUIZA EMI-
DIA DA SILVA PETTRES X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
WILSON MAFRA MEILER FILHO, MARCELLO DE SOUZA
TAQUES, RICARDO DE LUCCA MECKING

025 - 2005.0006272-8/0 - Processo de Conhecimento: ELCIO JOSE
RODRIGUES X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando im-
procedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) WALDINEI
PAULO SCHICK

026 - 2005.0006348-6/0 - Processo de Conhecimento: CELIA CRIS-
TINA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) MILTON
ALBUQUERQUE

027 - 2005.0006350-2/0 - Processo de Conhecimento: FLAVIO SPA-
DINI X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improcedente
o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) RAFAEL LAYNES BAS-
SIL

028 - 2005.0006467-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
CIA BARBOSA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando im-
procedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) RAIMUN-
DO FIRMINO DOS SANTOS, FATIMA M. MEDEIROS DITTRI-

CH

029 - 2005.0006494-3/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO PLE-
CHE X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improcedente o
pedido do requerente - relação 60 Adv(s) CRISTIANE FERREIRA
DA MAIA

030 - 2005.0006507-0/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANA
VENTURA DE CAMARGO X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
CRISTIANE FERREIRA DA MAIA

031 - 2005.0006525-9/0 - Processo de Conhecimento: RENILDA
RODRIGUES DA ANUNCIACAO FARIAS X BRASIL TELECOM
S/A Sentença julgando improcedente o pedido do requerente - rela-
ção 60 Adv(s) RAFAEL LAYNES BASSIL

032 - 2005.0006580-5/0 - Processo de Conhecimento: LUCILIA
MARIA ROCHA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ALEXAN-
DER ARTUR ULBRICHT

033 - 2005.0006694-3/0 - Processo de Conhecimento: OCTAVIO
FOGAÇA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improce-
dente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ALEXANDER
ARTUR ULBRICHT

034 - 2005.0006878-9/0 - Processo de Conhecimento: JAIME NU-
NES VIEIRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando impro-
cedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ALEXANDER
ARTUR ULBRICHT

035 - 2005.0007047-3/0 - Processo de Conhecimento: ISABEL
BEZERRA SIMON X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ALEXAN-
DER ARTUR ULBRICHT

036 - 2005.0008366-2/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
ELIAS DE AZEVEDO X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
MARCILEY DA SILVA GAVIOLI

037 - 2005.0008374-0/0 - Processo de Conhecimento: EDSON AN-
GELO DOMINGUES (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sen-
tença julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60
Adv(s) ELISON LUIZ CALEGARI

038 - 2005.0015895-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
IZA MACHADO X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGU-
ROS (E OUTRO) 1. MANIFESTEM-SE AS PARTES SOBRE O
LAUDO APRESENTADO. 2. À RECLAMADA SJP-ADMINIS-
TRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA, PARA QUE
FORNEÇA O ENDEREÇO CORRETO DO SR. GILMAR VICEN-
TIM, NO PRAZO DE 15 DIAS. Adv(s) CARLOS ALBERTO DE
SOTTI LOPES, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, JOSE MAD-
SON DOS REIS

039 - 2006.0004724-4/0 - Execução de Título Judicial: MARCELA
PFEIFFER MIRANDA X COMERCIO DE JOIAS OURO E PRATA
LTDA Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
PERCIO ALVES DA SILVA, RODRIGO ROCKENBACH

040 - 2006.0014797-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA
CRISTINA ANTUNES DE FARIA X NILSON R MARTINES GAR-
CIA Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) ADBA CRISTINA HANNUCH TOALDO

041 - 2006.0017757-8/0 - Processo de Conhecimento: CLEITON
PASTORIO X SILVIO BATISTA (E OUTRO) Sentença julgando
procedentes os embargos Adv(s) GILBERTO VILAS BOAS, ADRI-
ANO COELHO PARISI

042 - 2006.0019007-1/0 - Processo de Conhecimento: FATIMA
LOMA VIANA DE OLIVEIRA X BANCO BRADESCO S/A Sen-
tença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) RO-
BINSON KORNELHUK, DR. DANIEL HACHEM

043 - 2006.0019272-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA JO-
ANA MALASSA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) BRUNO
MARTIN BATISTA

044 - 2006.0019275-4/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS
NUNES DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) RAFAEL
LAYNES BASSIL, MILTON ALBUQUERQUE

045 - 2006.0019316-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA
CRISTINA CANOSSA BECKER X JSC DUARTE (E OUTROS)
Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) VI-
TOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO

046 - 2006.0020248-3/0 - Processo de Conhecimento: BEATRIZ
DE OLIVEIRA MOREIRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
VILMOR PICCOLOTTO

047 - 2006.0020562-4/0 - Processo de Conhecimento: ALOISIO
MERLIN (E OUTROS) X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO

048 - 2006.0020577-4/0 - Processo de Conhecimento: AUTO PE-
ÇAS VILA CANET LTDA X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
ANA NERI CORDEL RODRIGUES

049 - 2006.0021445-7/0 - Processo de Conhecimento: JOSE VI-
CENTE DE OLIVEIRA X BANCO VOLKSWAGEM S/A Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) EDLE TATIA-
NA LESSNAU DE FIGUEIREDO NEVES, MARCELO TESHEI-
NER CAVASSANI

050 - 2006.0021519-1/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO LUIZ
PREVEDELLO X JOSE APARECIDO DA SILVA (E OUTRO) AO
AUTOR PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO DE 10 DIAS,
SE PRETENDE PRODUZIR OUTRAS PROVAS ALÉM DAQUE-
LAS TRAZIDAS AOS AUTOS. Adv(s) MEURIS JOAO CARON
CASSOU

051 - 2006.0021521-8/0 - Processo de Conhecimento: VALTER
MARGARIDA DE OLIVEIRA (E OUTROS) X BRASIL TELECOM
S/A Sentença julgando improcedente o pedido do requerente - rela-
ção 60 Adv(s) LEILA CARLA LEPREVOST

052 - 2006.0022124-2/0 - Processo de Conhecimento: IRACILDES
RODRIGUES DE MIRANDA X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
BRUNO MARTIN BATISTA

053 - 2006.0022132-0/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS DE
SOUZA FILHO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando im-
procedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ANA ELISA
VIEIRA NAVARRO

054 - 2006.0022399-8/0 - Processo de Conhecimento: JOANINHA
PASQUALIN X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando impro-
cedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) EDSON SA-
BOIA SCHOLZ

055 - 2006.0022415-3/0 - Processo de Conhecimento: WILDE BRI-
TO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improcedente o
pedido do requerente - relação 60 Adv(s) MILTON ALBUQUER-
QUE

056 - 2006.0022601-5/0 - Processo de Conhecimento: PAULO EMI-
LIO VILLELA DE TALARICO X BRASIL TELECOM S/A Senten-
ça julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
CARLOS FELISBINO

057 - 2006.0022607-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA SE-
BASTIANA DO CARMO X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s)
RAFAELLA RIBEIRO DIAS

058 - 2006.0022623-0/0 - Processo de Conhecimento: VANDA
MARIA DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ANTO-
NIO FRANCISCO MOLINA

059 - 2006.0022625-4/0 - Processo de Conhecimento: LORENZI
EXPEDITO ALVES FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A Sen-
tença julgando improcedente o pedido do requerente - relação 60
Adv(s) NUREDIN AHMAD ALLAN

060 - 2006.0023120-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIO
MARTUCCI (E OUTRO) X IBI ADMINISTRADORA E PROMO-
TORA LTDA (E OUTROS) Sentença julgando procedente o pedido
do requerente Adv(s) CILENE MARIA SKORA, MARIA DE M.
TEIXEIRA BANZATTO

061 - 2006.0025393-4/0 - Processo de Conhecimento: ALICE NAU-
FEL X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improcedente o
pedido do requerente - relação 60 Adv(s) ADRIANA WENK

062 - 2006.0025540-4/0 - Processo de Conhecimento: AGENOR
ELIAS PORTELA X UNIMED CURITIBA Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente Adv(s) PAULO VIEIRA DE CA-
MARGO JUNIOR, LOURENCO IACZINSKI DA SILVA, GLAU-
CO JOSE RODRIGUES

063 - 2006.0026453-0/0 - Processo de Conhecimento: JONATHAN
TREVISAN X JOAO LAERCIO RODRIGUES JUNIOR Manifes-
tar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) ANDREA CANISSO

064 - 2007.0000496-3/0 - Processo de Conhecimento: DANIELLE
DE OLIVEIRA X BANCO CACIQUE S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente Adv(s) JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO

065 - 2007.0001066-0/0 - Processo de Conhecimento: ANA CECI-
LIA GAERTNER ROSENMANN X HP DO BRASIL HEWLETT
PACKARD BRASIL LTDA (E OUTRO) Sentença julgando proce-
dentes os embargos Adv(s) MELISSA DE ALBUQUERQUE SCHU-
LHAN VIDAL

066 - 2007.0002771-0/0 - Execução de Título Judicial: CARLOS
AUGUSTO PETERSEN PARCHEN X EDITORA TRES COMER-
CIO DE PULBICACOES 1. CONHEÇO OS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO OPOSTOS, AO TEMPO EM QUE OS ACOLHO EM
PARTE. 2. COM ISSO, MANTENHO OS ITENS 1 E 2 DO DES-
PACHO DE FL. 119, MODIFICANDO O ITEM 3, QUE PASSA A
TER A SEGUINTE REDAÇÃO: “COM A JUNTADA DO CON-
TRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EXECUTADA, BEM COM DE
SUA ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, VENHAM-ME OS
AUTOS CONCLUSOS PARA ANÁLISE DO PEDIDO DE DES-
CONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA”. Adv(s)
CHARLES PARCHEN, HILDEGARD ANGEL SICHIERI

067 - 2007.0003574-5/0 - Processo de Conhecimento: JUCYMAR
REBELLO X CREDICARD CITI ANTE A PETIÇÃO E DOCU-
MENTO DE FL. 94, MANIFESTE-SE O EXEQUENTE. Adv(s)
DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA, JONAS GOULART, ELISA

GEHLEN, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR

068 - 2007.0004518-6/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
ANTONIO SILVA DOS SANTOS X CLARO TELET S/A Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) JÚLIO CESAR
GOULART LANES

069 - 2007.0004727-5/0 - Processo de Conhecimento: ALEXSAN-
DRO LOPES FERREIRA (E OUTROS) X J MALUCELLI SEGU-
RADORA S/A Sentença julgando improcedente o pedido do reque-
rente Adv(s) HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO, FELI-
PE VOLLBRECHT SPERANDIO, PAULO HENRIQUE DA CRUZ

070 - 2007.0004910-1/0 - Processo de Conhecimento: LEONAR-
DO BARBOSA X KENNEDY PALLADIUM COMERCIO DE VEI-
CULOS LTDA (E OUTROS) Redesignação de Audiência de Instru-
ção e Julgamento as 10:00 do dia 30/04/2009 Adv(s) JOAO BATIS-
TA ATHANASIO, JARDEL DEMETRIO KOWALSKI, JARDEL
DEMETRIO KOWALSKI, JARDEL DEMETRIO KOWALSKI

071 - 2007.0007438-5/0 - Processo de Conhecimento: MARI DE
FÁTIMA CANDIDO X ACE SEGURADORA S/A. Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) PAULO CESAR
CARDOSO BRAGA, JANAINA C. R. DE OLIVEIRA, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

072 - 2007.0008241-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA JOSE
DOS SANTOS CHAGAS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA
S/A NÃO HÁ MAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO A EXPE-
DIÇÃO DA CARTA DE SENTENÇA PELO JUÍZO, MAS O RE-
QUERIMENTO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA, INSTRUÍDA
COM AS PEÇAS AUTENTICADAS ELENCADAS NO ARTIGO
475-J, § 3º DO CPC, PODENDO O ADVOGADO SE VALER DO
DISPOSTO NA PARTE FINAL DO ARTIGO 544, §1º DO CPC. 3.
INTIMEM-SE. APÓS REMETEM-SE OS AUTOS AO JUÍZO “AD
QUEM”. Adv(s) ROBSON FARI NASSIN, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

073 - 2007.0008807-0/0 - Processo de Conhecimento: IZIEL PE-
REIRA DA SILVA X PONTO FRIO Sentença julgando procedente o
pedido do requerente Adv(s) KATIA REGINA ROCHA RAMOS,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA

074 - 2007.0009556-1/0 - Processo de Conhecimento: JOAO LO-
PES DE LIMA (E OUTRO) X CENTAURO VIDA E PREVIDEN-
CIA S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) WILSON CARLOS BARBOSA

075 - 2007.0012502-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSEFA FE-
LIX DA SILVA X BANCO FININVEST S/A Sentença julgando par-
cialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) VALDECI
WENCESLAU BARAO MARQUES, LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO, MARIA APARECIDA TEIXEIRA MACHADO
LONGEN, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

076 - 2007.0012844-1/0 - Processo de Conhecimento: NAIDI DE-
QUECH GAVARRETE VALLADARES X ALLSPORT ACADEMIA
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) ANA
LUIZA MANZOCHI

077 - 2007.0012855-4/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDI-
NEA REGINA MENIN X BRASTEMP S/A 1. DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, ANTE A REALIZAÇÃO POSTERIOR DE
ACORDO. 2. À PARTE REQUERIDA PARA QUE SE MANIFES-
TE ACERCA DAS CUSTAS RECURSAIS PAGAS. Adv(s) EROUL-
THS CORTIANO JUNIOR, RAFAEL FURTADO MADI

078 - 2007.0012919-8/0 - Processo de Conhecimento: ADELIO
FRANCISCO DE OLIVEIRA X PENTY PARTICIPACOES LTDA
(E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) ANA PAULA ALVES RODRIGUES

079 - 2007.0013446-4/0 - Processo de Conhecimento: JONAS DEL-
FINO X MERCADORAMA Sentença julgando improcedente o pe-
dido do requerente Adv(s) LEO MARCOS PAIOLA

080 - 2007.0013663-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA
CRISTINA DE OLIVEIRA GARRETT X ADILSON FIORELLI
DOS SANTOS Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento
as 10:00 do dia 23/04/2009 Adv(s) JACKSON GLADSTON NICO-
LODI, CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI

081 - 2007.0015688-0/0 - Processo de Conhecimento: EMERSON
GOMES CARNEIRO X CIA DE SANEAMENTO DO PARANA
SANEPAR Sentença julgando procedente o pedido do requerente
Adv(s) ESTEVAO LOURENÇO CORREA, FLAVIA LUCIA MOS-
CAL DE BRITTO MAZUR

082 - 2007.0017343-5/0 - Processo de Conhecimento: EDUIN BARA
CARDOSO X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) DR. JOSE CARDOSO

083 - 2007.0017939-5/0 - Processo de Conhecimento: CAROLINE
DE SOUZA X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) FABIA-
NO RECHE DOS REIS, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

084 - 2007.0017989-0/0 - Execução Título Extrajudicial: TINTO-
RAUTO COMERCIO DE TINTAS LTDA X MARCELO DE PAU-
LA BATISTA MANIFESTE-SE SOBRE O OFÍCIO DE FL. 28.
Adv(s) GIOVANNI ANTONIO DE LUCA

085 - 2007.0018209-1/0 - Processo de Conhecimento: MARIA SAN-
TA BERTUZZI X IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA
Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) JULIANE MIRE-
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LA BERTUZZI, TAMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES

086 - 2007.0018693-9/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
LEMOS MOREIRA X IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA
LTDA INOVACARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE
CREDITO LTDA Sentença julgando procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) TAMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES, CLAUDIA
BUENO GOMES

087 - 2007.0019482-5/0 - Processo de Conhecimento: VANESSA
VALERIO SANCHES (E OUTRO) X RENIAL COMERCIO E
MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA
(E OUTRO) Sentença julgando parcialmente procedente o pedido
do requerente Adv(s) KLEBER VELTRINI TOZZI, JONAS GOU-
LART

088 - 2007.0020871-9/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
OTILIA RIBEIRO X LEONIR ZANLORENZE Redesignação de
Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) ER-
NANI TEIXEIRA DOS SANTOS

089 - 2007.0021088-1/0 - Processo de Conhecimento: PAULO GUI-
LHERME DE SOUZA X LOCALITE ADMINISTRADORA DE
IMOVEIS LTDA Sentença julgando parcialmente procedente o pe-
dido do requerente Adv(s) LETICIA MONIZ DE ARAGAO LA-
CERDA

090 - 2007.0022045-1/0 - Processo de Conhecimento: MARICLER
LEAL PORTES (E OUTRO) X CENTAURO VIDA E PREVIDEN-
CIA S/A Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s)
MARTA RIBEIRO DALA COSTA, PAULO CESAR BRAGA ME-
NESCAL

091 - 2007.0022694-4/0 - Processo de Conhecimento: GARATUJA
PAPELARIA E REVISTARIA LTDA X BANCO ITAUBANK S.A.
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
ROSICLER DOS SANTOS

092 - 2007.0023817-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
MARQUES (E OUTRO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
Adv(s) MARCUS ELY SOARES DOS REIS, FERNANDA ZANE-
LATTO DOMINGUES, MOACIR BORGES JUNIOR

093 - 2007.0023817-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
MARQUES (E OUTRO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
Adv(s) MARCUS ELY SOARES DOS REIS, FERNANDA ZANE-
LATTO DOMINGUES, MOACIR BORGES JUNIOR

094 - 2007.0024339-6/0 - Processo de Conhecimento: SHALOM
MOREIRA BALTAZAR X RENATA CRISTIANE CHINI DE OLI-
VEIRA Redesignação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia
20/03/2009 Adv(s) SHALOM MOREIRA BALTAZAR, PAULA
NOGARA GUERIOS, ANDRE GUSTAVO MEYER TOLENTINO

095 - 2007.0025653-6/0 - Processo de Conhecimento: BERNADE-
TE GARCOA VIEIRA X C&A MODAS LTDA Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) TAMILI
KIARA BETEZEK RODRIGUES

096 - 2007.0026041-0/0 - Execução de Título Judicial: ALLAN
DOUGLAS BARA DOS SANTOS X C&A MODAS LTDA Extinto
com base no art. 794 do CPC (satisfação da obrigação) Adv(s) MARY
CAROLINE DOS SANTOS

097 - 2007.0026765-0/0 - Processo de Conhecimento: C P TISSOT
E CIA LTDA X TIM CELULAR S/A AO REQUERENTE PARA
QUE SE MANIFESTE SOBRE A RESPOSTA DO BACEN. Adv(s)
JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE, FABIULA SCHMIDT

098 - 2008.0000989-3/0 - Processo de Conhecimento: SAMANTHA
KATY SENTER DA SILVA X ALIANCA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS ELETRODOMESTICOS LTDA Redesignação de Au-
diência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 23/04/2009 Adv(s)
ALEXANDRE ZOLET

099 - 2008.0001448-7/0 - Processo de Conhecimento: LELIA MA-
RIA DE BARROS MORAIS X BANCO ITAUCARD S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) ELISA GEH-
LEN

100 - 2008.0001738-6/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO
CREMILDA NEGROMONTE DE MIRANDA X BANCO BRADES-
CO S/A Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/
03/2009 Adv(s) SEBASTIAO VERGO POLAN

101 - 2008.0002067-6/0 - Processo de Conhecimento: WILLIAMS
CARLOS FLEMMING X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) VIL-
MOR PICCOLOTTO

102 - 2008.0002141-3/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS DE
SOUZA X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) RUBENS ROBER-
TI, ANTONIO CARLOS BONET, ALDO GALICIOLI JUNIOR

103 - 2008.0002191-8/0 - Processo de Conhecimento: JORGE
BRAUN NETO X PAULUS CAR Redesignação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 23/04/2009 Adv(s) CRYS-
TIANE LINHARES, JONAS PACHECO DE ARAUJO

104 - 2008.0002337-3/0 - Processo de Conhecimento: PAULO RO-
BERTO DA SILVA (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009
Adv(s) ANA LUIZA MATTOS DOS ANJOS

105 - 2008.0002664-0/0 - Processo de Conhecimento: LAERTE
RENE RASERA X MARCELO GAVELIKI Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente Adv(s) FERNANDA SCHOSSLAND
ROSSINI

106 - 2008.0003021-0/0 - Processo de Conhecimento: JONAS FER-
NANDES DA SILVA X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) LU-
CIA HELENA F. STALL, CERES CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, TRAJANO BASTOS DE
OLIVEIRA NETO FRIEDRICH

107 - 2008.0003045-0/0 - Processo de Conhecimento: ELIAS LO-
RIZETE DOS SANTOS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA
S/A Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, LUCIA HELENA F.
STALL, WAGNER LUIZ FERRONATO, HUDERSON ALEXAN-
DER DALLA VECCHIA

108 - 2008.0003047-3/0 - Processo de Conhecimento: ROSILMA
MARIA DE BASTOS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, LUCIA HELENA F.
STALL, WAGNER LUIZ FERRONATO

109 - 2008.0003100-7/0 - Execução Título Extrajudicial: GORGON
NOBREGA X FAGYL COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS
LTDA Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) GORGON
NOBREGA

110 - 2008.0003386-5/0 - Processo de Conhecimento: D F VIANA
SUPERMERCADO LTDA X RONALDO CHILANTI Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) MONICA RIEKES
MAJEWSKI, RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER

111 - 2008.0003516-9/0 - Processo de Conhecimento: INES SLOM-
PO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência de Con-
ciliação as 14:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) MICHELLE MARTINS

112 - 2008.0003526-0/0 - Processo de Conhecimento: EDUARTO
HENRIQUE MACHADO JUNIOR X BANCO BRADESCO S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 27/03/2009
Adv(s) PAULO MUNHOZ COSTA FILHO

113 - 2008.0003661-4/0 - Processo de Conhecimento: ENIO JACO-
MITE X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) CLAITON LUIS
BORK

114 - 2008.0003723-4/0 - Processo de Conhecimento: JUAREZ
SCHMIDT X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) WILSON CAR-
LOS BARBOSA, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL

115 - 2008.0004648-4/0 - Processo de Conhecimento: OLINDA
FARIA ROTTA X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) FERNAN-
DO PREVIDI MOTTA

116 - 2008.0004873-8/0 - Processo de Conhecimento: CLEUSA
APARECIDA PASSOS X C&A MODAS LTDA Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) SARAH
MARTINS

117 - 2008.0005232-1/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO
DE ALCIDES STAVIS X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) CA-
ROLINE PALUDETTO PASCUTI

118 - 2008.0005338-2/0 - Processo de Conhecimento: ALEXAN-
DRE BASSO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) MARIA LUI-
ZA BASSO

119 - 2008.0005922-0/0 - Processo de Conhecimento: RAFAEL DE
ALMEIDA BASSO X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) MA-
RIA LUIZA BASSO

120 - 2008.0005926-8/0 - Processo de Conhecimento: EDA PACHE-
CO DE ALMEIDA BASSO X BANCO BRADESCO S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s)
MARIA LUIZA BASSO

121 - 2008.0006134-4/0 - Processo de Conhecimento: ESCOLA
ATUACAO LTDA X ELIZANE CRISTINA VAZ Sentença julgando
procedente o pedido do requerente Adv(s) CRISTOBAL ANDRES
MUNOZ DONOSO

122 - 2008.0006520-6/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO
MARCIA SAVIOLI X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) CLAI-
TON LUIS BORK

123 - 2008.0006575-0/0 - Processo de Conhecimento: GEOMAR
DA CRUZ X CARLEASING ITAUCRED GRUPO ITAU Sentença
julgando parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s)
DANIELEDE BONA, MAURICIO BELESKI DE CARVALHO

124 - 2008.0006590-2/0 - Processo de Conhecimento: DALVA DOS
SANTOS GRASSI X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) MI-
CHELE TORRES DE ASSUNÇÃO

125 - 2008.0006604-1/0 - Processo de Conhecimento: VILMA

MARIA NEVES X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) PEDRO
PAULO MATTIUZZI

126 - 2008.0007194-9/0 - Processo de Conhecimento: RICARDA
IRENE LAMERA X BANCO ITAU S/A Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente Adv(s) GUILHERME LUIZ SANDRI

127 - 2008.0007438-0/0 - Processo de Conhecimento: ATUACAO
CENTRO EDUCACIONAL LTDA X DEISI LUIZ Redesignação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 19/03/2009 Adv(s) CRIS-
TOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO

128 - 2008.0007730-6/0 - Processo de Conhecimento: MARCELA
CRISTINA DUARTE BARBOZA DA SILVEIRA X POLYNDIA
EVENTOS E PROMOCOES LTDA Redesignação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 02/04/2009 Adv(s) RAFAEL
SCHIER GUERRA, JANAYNA FERREIRA LUZZI, MARCELO
ARTHUR MENEGASSI FERNANDES, ANE GONCALVES DE
RESENDE, RAPHAEL CONRADO DE OLIVEIRA

129 - 2008.0007956-9/0 - Processo de Conhecimento: THIAGO
RIBEIRO MORER X JBA IMOBILIARIA LTDA Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 30/04/2009
Adv(s) MARCOS FELDMAN FILHO

130 - 2008.0008188-4/0 - Processo de Conhecimento: REGIANE
BINHARA ESTURILIO X TIM CELULAR S/A Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 30/04/2009
Adv(s) REGIANE BINHARA ESTURILIO, FABIULA SCHMIDT

131 - 2008.0008235-4/0 - Processo de Conhecimento: VITALINA
BOMFIM CARNEIRO X BANCO ITAUCARD S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) RAFAEL LOPES
KRUKOSKI

132 - 2008.0009555-5/0 - Processo de Conhecimento: ANDREA
REGINA DA ROCHA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgan-
do procedente o pedido do requerente Adv(s) GABRIEL BARDAL,
LUIZ GUILHERME LANGE TUCUNDUVA

133 - 2008.0011706-8/0 - Processo de Conhecimento: FARES BAR-
BOSA DA SILVA X CENTAURO SEGURADORA S/A Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR, ANTÔNIO CARLOS BONET

134 - 2008.0011890-5/0 - Processo de Conhecimento: LEO PEREI-
RA DA SILVA X CLAUDECI PAULO MARIANO (E OUTRO)
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia
16/04/2009 Adv(s) PLINIO ALOISIO BACH

135 - 2008.0012917-0/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO EDIFICIO CURITIBANO X GRICEL BORGUENO MACHA-
DO Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s)
KAREN MONTEIRO DOS ANJOS MONEGATTI, LOLINNA
CHAN

136 - 2008.0013480-2/0 - Processo de Conhecimento: ARISTOGIN-
TON SEBASTIAO FERREIRA (E OUTRO) X MOHMOUD AL
SAYD (E OUTROS) DEVOLVER OS AUTOS EM CARTÓRIO EM
24 HORAS, SOB AS PENAS DA LEI Adv(s) ELIR APARECIDA
DA SILVA GUGELMIN, KARYME GUERIOS MEYER, DIOGO
JOSE GUGELMIN, KARYME GUERIOS MEYER, DIOGO JOSE
GUGELMIN

137 - 2008.0013603-0/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
DE CASTRO ROA X GA CARS Sentença julgando parcialmente
procedente o pedido do requerente Adv(s) LUIZ ANTONIO BAR-
BOSA

138 - 2008.0014145-7/0 - Processo de Conhecimento: LUCAS
MUNIZ DE CORREA (E OUTRO) X JUREMA BATISTA TABOR-
DA Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30
do dia 16/04/2009 Adv(s) PAULO SILAS TAPOROSKY

139 - 2008.0014272-4/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
EDUARDO ROUGEMONT X VIACAO ITAPEMIRIM S/A Rede-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 23/
04/2009 Adv(s) FERNANDO MUSSI PEREIRA PAIVA

140 - 2008.0014295-1/0 - Processo de Conhecimento: FOX CO-
MERCIO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA X REGINAL-
DO DE ARAUJO BAIA Redesignação de Audiência de Instrução e
Julgamento as 8:30 do dia 16/04/2009 Adv(s) MONICA RIEKES
MAJEWSKI, RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER, MAR-
CIO NICOLAU DUMAS

141 - 2008.0014429-2/0 - Processo de Conhecimento: ANA DA
ROCHA GIL X ADMINISTRADORA BANCO IBI Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) DR. ARLINDO
MENDES DE SOUZA, CELSO DAVID ANTUNES, LUIZ CAR-
LOS LAURENÇO

142 - 2008.0014430-7/0 - Processo de Conhecimento: ANA DA
ROCHA GIL X CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS LTDA
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:00 do
dia 12/03/2009 Adv(s) DR. ARLINDO MENDES DE SOUZA, BRA-
SILIO VICENTE DE CASTRO NETO

143 - 2008.0014892-6/0 - Processo de Conhecimento: ALDOMIL
FLORENCIO SANTOS X AUTO AVIACAO NOSSA SENHORA
DA LUZ LTDA Sentença julgando procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) PAULO CELSO NOGUEIRA DA SILVA, MARCOS
WENGERKIEWICZ

144 - 2008.0015088-5/0 - Processo de Conhecimento: VINICIUS

ANDRADE FREITAS X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s)
LUCIA HELENA F. STALL

145 - 2008.0017046-6/0 - Processo de Conhecimento: SHIRLEY
PADILHA X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) MARLI CHA-
VES VIANNA DE OLIVEIRA

146 - 2008.0017145-4/0 - Processo de Conhecimento: HIYOSHI
SATO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s) LEIR TADEU DE
OLIVEIRA

147 - 2008.0017557-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
THELMA JORGE DUARTE X FAI FINANCEIRA AMERICANA
ITAU S/A Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as
9:30 do dia 16/04/2009 Adv(s) CELSO DAVID ANTUNES, LUIZ
CARLOS LAURENÇO, MARIO GREGORIO BARZ JR

148 - 2008.0017911-4/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
MONTEIRO CABRAL X KAREKAS MOTOS COMERCIO DE
VEICULOS LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação as
15:30 do dia 01/04/2009 Adv(s) LEONARDO DA COSTA

149 - 2008.0017915-1/0 - Processo de Conhecimento: SANDRO
ROBERTO DIAS X HDI SEGUROS S/A ANTE A JUNTADA DE
NOVO DOCUMENTO, MANIFESTE-SE A PARTE RECLAMA-
DA. Adv(s) ANA CLAUDIA CERICATTO, PAULO ROBERTO
FADEL, EDUARDO ERNERTO OBRZUT NETO

150 - 2008.0018103-6/0 - Execução Título Extrajudicial: MONICA
DE MORAES ZANELATTO X LUIZ OTONI MACIEL DE FREI-
TAS (E OUTRO) AO EXECUTADO PARA PROVIDENCIAR A
EXTRAÇÃO DAS FOTOCÓPIAS. Adv(s) JOÃO DE SIQUEIRA
ALEXANDRE, LUIZ ROBERTO ROMANO, CLAUDIO ANDRE-
ATTA, LUIZ ROBERTO ROMANO, CLAUDIO ANDREATTA,
FELIPE HENRIQUE PACHECO

151 - 2008.0018486-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
IZA ORLANDO X CARLOS ROBERTO DE ASSIS Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 19/03/2009
Adv(s) SONIA GAMA RUBERTI BIRSKIS

152 - 2008.0018857-8/0 - Processo de Conhecimento: NEILDO DA
SILVA RODRIGUES X CENTAURO SEGURADORA S/A Senten-
ça julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR, ANTÔNIO CARLOS BONET

153 - 2008.0019134-0/0 - Processo de Conhecimento: LEONAR-
DO CONSTANTE VIEIRA DOS SANTOS X MA INFORMATICA
LTDA Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30
do dia 09/04/2009 Adv(s) JULIANA MOTTER ARAÚJO TOGEL

154 - 2008.0020073-8/0 - Processo de Conhecimento: JOAO TEI-
XEIRA DO AMARAL X BRASIL TELECOM S/A Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 09/04/2009
Adv(s) SERGIO ROBERTO VOSGERAU, ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS

155 - 2008.0020129-4/0 - Processo de Conhecimento: JUARES
POCHASPSKI X CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA Redesigna-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 26/03/
2009 Adv(s) MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ROBSON IVAN
STIVAL, JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR, LUDMILA
CANGANI HUNGARO

156 - 2008.0020136-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ NOR-
BERTO GULIN X BRASIL TELECOM S/A Redesignação de Audi-
ência de Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 02/04/2009 Adv(s)
JOEL OLIVEIRA SANTOS, PATRYCIA EMILIA SOUZA DOS
SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SERGIO ROBERTO
VOSGERAU

157 - 2008.0020202-0/0 - Processo de Conhecimento: GERMANO
LUIZ HOFMANN X BANCO VOLKSWAGEN S/A Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 09/04/2009
Adv(s) RAQUEL CRISTINA BALDO

158 - 2008.0020206-7/0 - Processo de Conhecimento: MEF SERVI-
COS PROFISSIONAIS LTDA X CONDOMINIO RESIDENCIAL
JOSE FERRONI Redesignação de Audiência de Instrução e Julga-
mento as 9:00 do dia 19/03/2009 Adv(s) RITA DE CASSIA STEMP-
NIAK, OSNIR MAYER, KATIA REGINA ROCHA RAMOS

159 - 2008.0020231-0/0 - Processo de Conhecimento: CAROLINE
DIAS DOS SANTOS X GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia
19/03/2009 Adv(s) CAROLINE DIAS DOS SANTOS, BEATRIZ
DIAS DOS SANTOS, MONIQUE DE SOUZA PEREIRA

160 - 2008.0020236-0/0 - Processo de Conhecimento: CLEORONI-
CE CARMO TROVAO DE ALMEIDA X GALXY BRASIL LTDA
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia
19/03/2009 Adv(s) HERBERT ALMEIDA, ADEMAR LAURIANO,
JONAS GOULART

161 - 2008.0020272-6/0 - Processo de Conhecimento: VIVAN LEA
IHLE X AUTO NOBRE VEICULOS Redesignação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 19/03/2009 Adv(s) ALES-
SANDRO RAVAZZANI

162 - 2008.0020275-1/0 - Processo de Conhecimento: EDUARDO
OWCZARZAK LINDNER X WALL MART SUPER CENTER Re-
designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia
19/03/2009 Adv(s) MARILZE LINDNER, RODRIGO LAYNES



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 337337337337337

MILLA, RAFAEL WANDERLEI CAMARA

163 - 2008.0020307-9/0 - Processo de Conhecimento: VALDERI
APARECIDO DE OLIVEIRA (E OUTRO) X AC PHOTO E VIDEO
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia
02/04/2009 Adv(s) FABIO AUGUSTO DE SOUZA, CARLOS AU-
GUSTO COGO

164 - 2008.0020366-2/0 - Processo de Conhecimento: GESIO MAR-
COS BARBOSA FIUZA X CENTAURO SEGURADORA S/A AU-
DIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REDESIGNADA
PARA O DIA 17/02/2009, ÀS 14:00HS. Adv(s) RUBENS ROBER-
TI, ANTÔNIO CARLOS BONET, ETHIANE DE BONA MORA-
ES, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

165 - 2008.0020459-7/0 - Processo de Conhecimento: CELSO LUIZ
DE LIMA X BANCO ITAU S/A Redesignação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 10:00 do dia 16/04/2009 Adv(s) EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS

166 - 2008.0020489-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIS ABEL
MASSANEIRO X IVAN SERGIO PEREIRA DA HORA Redesig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 09/04/
2009 Adv(s) SINCLAIR PORTES DA ROSA

167 - 2008.0020508-0/0 - Processo de Conhecimento: DALINE
MORAIS KOTLESKI X BANCO ZOGBI S/A FINASA PROMO-
TORA DE VENDAS LTDA Redesignação de Audiência de Instru-
ção e Julgamento as 9:00 do dia 16/04/2009 Adv(s) MAURICIO K.
DE OLIVEIRA, ADRIANA HELLER RAMOS, ADRIANO NERY
KUSTER

168 - 2008.0020549-6/0 - Processo de Conhecimento: RUBYO
DANILO BRITO DOS ANJOS X COPEL DISTRIBUICAO S/A
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia
19/03/2009 Adv(s) RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS, DA-
MASCENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR, ADRIANA CHA-
VES DE PAULA

169 - 2008.0020580-3/0 - Processo de Conhecimento: DIOGO VER-
ZOLA DA ROSA X BANCO ABN AMRO REAL S/A Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 23/04/2009
Adv(s) JOANITA FARYNIAK, SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA
CAMARGO COELHO TOSIN, CAMILA GBUR HALUCH

170 - 2008.0020611-9/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ DA
SILVEIRA X SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT
(E OUTRO) Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento
as 10:00 do dia 09/04/2009 Adv(s) MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, ETHIANE DE BONA MORAES, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

171 - 2008.0020614-4/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
BELIZARIO X TIM CELULAR S/A Redesignação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 10:00 do dia 16/04/2009 Adv(s) FABIU-
LA SCHMIDT

172 - 2008.0020658-5/0 - Processo de Conhecimento: STELLA
MARY INACIO CASSEMIRO X CIA PARANAENSE DE ENER-
GIA COPEL Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento
as 9:30 do dia 02/04/2009 Adv(s) YURI JOHN FORSELINI, ALES-
SANDRA MARA SILVEIRA, DENISE SCOPARO, PAULO RO-
BERTO SILVEIRA

173 - 2008.0020670-2/0 - Processo de Conhecimento: JUAREZ
PEREIRA DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 23/04/2009
Adv(s) ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SERGIO RO-
BERTO VOSGERAU

174 - 2008.0021183-8/0 - Processo de Conhecimento: RICARDO
ZANATTA (E OUTRO) X BCP S/A Redesignação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 09/04/2009 Adv(s) JULIO
CESAR GOULART LANES, BLAS GOMM FILHO

175 - 2008.0021260-0/0 - Processo de Conhecimento: MIRIAN
TEREZINHA CAVASSIN PAES (E OUTRO) X TAM LINHAS
AEREAS S/A Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamen-
to as 10:00 do dia 26/03/2009 Adv(s) CAMILA TEBET, JULIANE
ZANCANARO, JESSICA AGDA DA SILVA

176 - 2008.0021266-1/0 - Processo de Conhecimento: A G CULTU-
RAL COMERCIO DE LIVROS LTDA X EMPRESA BRASILEIRA
DE TELECOMUNICACOES S/A EMBRATEL Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 09/04/2009
Adv(s) PAULO HENRIQUE DA CRUZ

177 - 2008.0021318-0/0 - Processo de Conhecimento: EDGARDO
ANTONIO RAMOS X EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMU-
NICACOES S/A EMBRATEL Redesignação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 8:30 do dia 16/04/2009 Adv(s) PAULO HEN-
RIQUE DA CRUZ, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

178 - 2008.0021353-5/0 - Processo de Conhecimento: RENATA
AZEVEDO DE ABREU X CONSTRUTORA GOMY LTDA Rede-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 02/
04/2009 Adv(s) KALIL JORGE ABBOUD, Paloma Butron, TOBI-
AS DE MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ

179 - 2008.0021394-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA FER-
NANDA SIMOES BELLEI X BANCO DO BRASIL S/A Redesig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 02/04/
2009 Adv(s) MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI, FLAVIA
CRISTIANE MACHADO, VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA

180 - 2008.0021397-6/0 - Processo de Conhecimento: SUSETE
ROSANE RIKOWSKI X ANA MARIA BRAGA CORREIA (E OU-
TRO) Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30
do dia 26/03/2009 Adv(s) ELADIO PRADOS JUNIOR, ALCEU
RODRIGUES CHAVES, LUCIANO HINZ MARAN, JULIANA
DERVICHE GUELFI

181 - 2008.0021413-1/0 - Processo de Conhecimento: TILSON
RAYMUNDO X RUDEWIL COMERCIO DE PRODUTOS PARA
DECORACAO LTDA Redesignação de Audiência de Instrução e
Julgamento as 10:00 do dia 09/04/2009 Adv(s) EDINEI CESAR
SCREMIN, EDEMILTON SCHARNOVEBER

182 - 2008.0021906-6/0 - Processo de Conhecimento: CECILIA
PACHECO DOS SANTOS X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento
as 9:00 do dia 23/04/2009 Adv(s) JOSIANE GODOY

183 - 2008.0021953-5/0 - Processo de Conhecimento: PALOMA
ALVES MIQUILUSSI X BANCO ABN AMRO REAL S/A Rede-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 30/
04/2009 Adv(s) JOANITA FARYNIAK, CAMILA GBUR HALU-
CH, DEBORAH GUIMARAES

184 - 2008.0024211-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA CRIS-
TINA DOS SANTOS X HENRIQUE TATAR Designação de Audi-
ência de Conciliação as 16:30 do dia 15/01/2009 Adv(s) HAROLDO
ALVES RIBEIRO JUNIOR

185 - 2008.0027833-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CE-
SAR ALVES TABORDA X BANCO BRADESCO S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/2009 Adv(s)
MARILEIA BOSAK

186 - 2008.0027845-2/0 - Processo de Conhecimento: CARMEN
LUCIA DE PAULA XAVIER MARFIL X BANCO BRADESCO S/
A Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 27/03/
2009 Adv(s) EDUARDO COSTA SIQUEIRA

187 - 2008.0028187-9/0 - Processo de Conhecimento: ANA CLAU-
DIA RODRIGUES X NET PARANA COMUNICACOES LTDA (E
OUTRO) Redesignação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia
19/02/2009 Adv(s) ROGERIO MOREIRA MACHADO DOS SAN-
TOS

188 - 2008.0029257-5/0 - Processo de Conhecimento: TEREZA
MARIA PRATES TEDESCO X BANCO REAL S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 01/04/2009 Adv(s) BRU-
NO MILANO CENTA

189 - 2008.0029715-8/0 - Processo de Conhecimento: ISRAEL
MAIER X LAFFITTE INCORPORACOES E EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA Designação de Audiência de Concilia-
ção as 16:00 do dia 19/03/2009 Adv(s) DJALMA BARBOSA DOS
SANTOS JUNIOR, ANA LIA FALKENBERG PIRES DA ROCHA

190 - 2008.0029723-5/0 - Processo de Conhecimento: NEWTON
LUIS MARA X ERIVELTO DOS SANTOS ( P.P PNEUS) Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 19/03/2009 Adv(s)
ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN

191 - 2008.0029726-0/0 - Processo de Conhecimento: NEWTON
LUIS MARA X MILTON DE OLIVEIRA PNEUS ME Designação
de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 19/03/2009 Adv(s)
ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN

192 - 2008.0029739-7/0 - Processo de Conhecimento: JULIO CE-
SAR MOURA DA SILVA X GILMAR DA SILVA BORRACHARIA
Designação de Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 19/03/2009
Adv(s) GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE, LUIZ ALBERTO
GONCALVES

193 - 2008.0029824-7/0 - Processo de Conhecimento: ISAURA ISAI-
AS GUEDES X GERSON DA SILVA OLIVEIRA Designação de
Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 19/03/2009 Adv(s) ADRI-
ANA EVELINA PISA GRUDZIEN

194 - 2008.0029831-2/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO-
MIRO MEDEIROS (E OUTROS) X CONDOMINIO EDIFICIO
MONTREAL Designação de Audiência de Conciliação as 16:30 do
dia 19/03/2009 Adv(s) CARLA ELIZA DOS SANTOS SALDANHA

195 - 2008.0029860-3/0 - Processo de Conhecimento: MIGUEL
RAKSA KNOPIK X IMR TRANSPORTE RODOVIARIO DE CAR-
GAS LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia
19/03/2009 Adv(s) MARCIUS FONTOURA LASS, ROGERIO FER-
NANDO DA SILVA, ANDREZA MOURA DE OLIVEIRA

196 - 2008.0029863-9/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDA
REGNIER CHEMIM GUIMARAES X UNIMED - CURITIBA De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 19/03/2009
Adv(s) PAULA NOGARA GUERIOS

197 - 2008.0029927-2/0 - Processo de Conhecimento: JANE KO-
CHE AIRES X ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 20/03/2009 Adv(s)
JOAO BATISTA DOS SANTOS

198 - 2008.0029955-1/0 - Processo de Conhecimento: JULIO CE-
ZAR RODRIGUES X TIM SUL S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 14:30 do dia 20/03/2009 Adv(s) JULIO CEZAR
RODRIGUES

199 - 2008.0029961-5/0 - Processo de Conhecimento: ITALO GON-
ÇALVES MARTINS (E OUTRO) X VARIG LOGISTICA S/A (E
OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia

20/03/2009 Adv(s) CARLOS EDUARDO DIPP SCHOEMBAKLA

200 - 2008.0029981-7/0 - Processo de Conhecimento: OSNI CER-
CAL X HSBC BANK BRASIL S/A Intimação do autor que os autos
foram registrados sob nº 2008.0029981-7/0, e distribuído para 7º
Juizado Especial Cível e excluído do sistema a audiência de concili-
ação designada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Econômico.
Adv(s) MARILEIA BOSAK

201 - 2008.0029989-1/0 - Processo de Conhecimento: TATIANA
WAGNER LAUAND DE PAULA X LOJAS AMERICANAS S.A
Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 20/03/2009
Adv(s) FELIPE LORENCI WOICIECHOWSKI

202 - 2008.0029993-1/0 - Processo de Conhecimento: EDSON
MELO DA SILVA FILHO X DENIS METZLER DA ROSA (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 20/
03/2009 Adv(s) NÁDIA PACHER FLORIANI

203 - 2008.0030003-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
ANTONIO FABRI X LOCALIZA RENT A CAR Designação de
Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 20/03/2009 Adv(s) ELIO
GRIL GUAREZI

204 - 2008.0030062-3/0 - Processo de Conhecimento: GENILSON
COSTA LIMA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 15:30 do dia 20/03/2009 Adv(s) LUCIANO
DE LIMA

205 - 2008.0030063-5/0 - Processo de Conhecimento: JOSE ERI-
DON DA SILVA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 20/03/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

206 - 2008.0030080-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON DE
LUCENA PAULINO X BRADESCO SEGUROS S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 20/03/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

207 - 2008.0030094-0/0 - Processo de Conhecimento: WANDER-
SON DE SOUZA BENITES X BRADESCO SEGUROS S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 20/03/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

208 - 2008.0030118-0/0 - Processo de Conhecimento: ASSOCIA-
ÇAO BENEFICENTE JARDIM DA SAUDADE X YARA MARIA
VASKU Designação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia
25/03/2009 Adv(s) ALEXANDRE MARCOS GOHR

209 - 2008.0030131-9/0 - Execução Título Extrajudicial: S/C DE
ENSINO SAINT MICHEL LTDA X NIVALDO DE MELO FER-
REIRA Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.30131-9, e distribuído para o 7º Juizado Especial Cível. Fica o
exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não
havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53,
parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) MANOELA LAUTERT CA-
RON, JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR

210 - 2008.0030132-0/0 - Execução Título Extrajudicial: SOCIE-
DADE EDUCACIONAL ARCANJO MIGUEL LTDA X JUSSARA
DO AMARAL Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob
nº 2008.30132-0, e distribuído para o 7º Juizado Especial Cível. Fica
o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não
havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53,
parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) MANOELA LAUTERT CA-
RON, JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR

211 - 2008.0030222-0/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO CI-
ESLINSKI X MARINEI PEREIRA Designação de Audiência de
Conciliação as 15:30 do dia 25/03/2009 Adv(s) FRANCISCO MA-
CHADO DE JESUS

212 - 2008.0030262-3/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL EDIFICIO ACORES X AROLDO ROCHA
Designação de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 26/03/2009
Adv(s) CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA, HELIO RO-
BERTO LINHARES DE OLIVEIRA

213 - 2008.0030305-3/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL OURO VERDE X GLADES PERES CAVAL-
CANTI Designação de Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 26/
03/2009 Adv(s) CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO, RICAR-
DO COSTA MAGUETAS

214 - 2008.0030320-6/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
SILVA X BRASIL TELECOM S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 15:30 do dia 26/03/2009 Adv(s) MURILO FRAN-
CISCO DO AMARAL

215 - 2008.0030325-5/0 - Processo de Conhecimento: MAICON
ROGER RODRIGUES DA SILVA X BANCO ITAUCARD S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 26/03/2009
Adv(s) LORENA MARINS SCHWARTZ ZAMBON, DILANI MAI-
ORANI

216 - 2008.0030386-2/0 - Processo de Conhecimento: HABIL RE-
CUPERACAO DE CREDITOS LTDA ME X LILHANNE CARO-
LINE RODRIGUES Designação de Audiência de Conciliação as
15:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) CARLOS ROSA JUNIOR

217 - 2008.0030389-8/0 - Processo de Conhecimento: EDSON APA-
RECIDO IEMBO X BRASIL TELECOM S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 16:30 do dia 26/03/2009 Adv(s) Cláudia Maria
Lima Scheidweiler

218 - 2008.0030398-7/0 - Processo de Conhecimento: ANA PAULA

WOLLSTEIN (E OUTRO) X TAM - LINHAS AEREAS Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 26/03/2009 Adv(s)
ANA PAULA WOLLSTEIN, LAURO CAVERSAN JUNIOR

219 - 2008.0030416-6/0 - Execução Título Extrajudicial: HEALT
FASHION CONFECCOES LTDA EPP X CLEOMAR FATIMA PI-
MENTEL Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.30416-6, e distribuído para o 7º Juizado Especial Cível. Fica o
exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não
havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53,
parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) MARCO ANTONIO S. FER-
REIRA FILHO

220 - 2008.0030417-8/0 - Processo de Conhecimento: JAIR LENZI
X ISAIAS MACHADO ANTUNES Designação de Audiência de
Conciliação as 16:30 do dia 26/03/2009 Adv(s) RICARDO FRAN-
CISCO RUANI, BRUNO WAHL GOEDERT

221 - 2008.0030438-1/0 - Processo de Conhecimento: GIRLEI
EDUARDO DE LIMA X RIBEIRO PROJETOS LTDA Designação
de Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 26/03/2009 Adv(s)
DANTE PARISI, VALMIR BERNARDO PARISI, ADRIANO CO-
ELHO PARISI

222 - 2008.0030456-0/0 - Processo de Conhecimento: CRISTIANE
REGINA CHIMENES X BANCO SANTANDER S/A (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 26/03/2009
Adv(s) BRUNA ANGELICA FERREIRA SALVATICO

223 - 2008.0030505-3/0 - Processo de Conhecimento: NEYLA
MARIA DE CASTRO BRENNER HILGENBERG X BRASIL TE-
LECOM S/A Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do
dia 11/03/2009 Adv(s) ROBERTO DE SOUZA FATUCH, NILZO
ANTONIO RODA DA SILVA

224 - 2008.0030529-2/0 - Processo de Conhecimento: AILSON
GONCALVES BURITI X JOSE VALDEMIR PASCOALINE De-
signação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 04/03/2009
Adv(s) SORAYA EL KADRI

225 - 2008.0030540-8/0 - Processo de Conhecimento: SHIRLEI
REGINA DOS SANTOS X BANCO FINASA S/A (E OUTRO) De-
signação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 06/03/2009
Adv(s) ANDREIA MARINA LATREILLE

226 - 2008.0030544-5/0 - Processo de Conhecimento: LAURO KIS-
SULA X ITAU SEGURADORA S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 16:00 do dia 04/03/2009 Adv(s) MARTA RIBEIRO
DALA COSTA, FLEUR FERNANDA LENZI JAHNKE

227 - 2008.0030548-2/0 - Processo de Conhecimento: ANA LUIZA
MANZOCHI X TAM - TRANSPORTE AEREOS Designação de
Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 06/03/2009 Adv(s) ANA
LUIZA MANZOCHI

228 - 2008.0030565-9/0 - Execução Título Extrajudicial: CENTRO
DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL E EMPRESARIAL DE CURI-
TIBA - CEPROMEC X JOSANE KRISTINA REDKVA ANDRADE
Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº 2008.30565-
9, e distribuído para 7 º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente
ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não havendo bens
a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º.
Da lei 9.099/95). Adv(s) JOAO CARLOS DELAY

229 - 2008.0030583-7/0 - Processo de Conhecimento: JOBER ALEX
KOTOVICZ X DIPLOMATA DISTRIBUIÇÃO E VAREJO LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 06/03/2009
Adv(s) GENÉSIO FELIPE DA NATIVIDADE

230 - 2008.0030609-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCELO
MENDES X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 16:00 do dia 18/03/2009 Adv(s) LUCIANO DE
LIMA

231 - 2008.0030610-5/0 - Processo de Conhecimento: MOSIEL DOS
ANJOS MENDES X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 18/03/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

232 - 2008.0030622-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA AN-
GELICA LIMA MOTTA VIEIRA X BANCO SANTANDER S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia 24/03/2009
Adv(s) LEANDRO RICARDO ZENI

233 - 2008.0030625-5/0 - Processo de Conhecimento: JULIANA
MATHOZO X LUCAS MOREIRA Designação de Audiência de Con-
ciliação as 9:00 do dia 24/03/2009 Adv(s) STEFAN BORN

234 - 2008.0030657-1/0 - Processo de Conhecimento: SENEN RA-
IMUNDO SCHUNIG X IINDIANA SEGUROS S/A (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia 24/03/2009
Adv(s) CARLOS EDRIEL POLZIN, ELIANE SORAY S. POLZIN,
ADRIANO ROSA MARTINS

235 - 2008.0030662-3/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS (E OUTROS) X ALCION FERAN-
CISCO MILDEMBERGER Designação de Audiência de Concilia-
ção as 10:00 do dia 24/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA
DOS SANTOS

236 - 2008.0030701-6/0 - Processo de Conhecimento: JOAQUIM
ROBERTO MUNHOZ DE MELLO X TAM LINHAS AÉREAS S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 25/03/2009
Adv(s) FABIO DE PAULA YAMASAKI

237 - 2008.0030706-5/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL
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LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X LUIZ
CARLOS MATHEUS DE CARVALHO Designação de Audiência de
Conciliação as 16:00 do dia 25/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

238 - 2008.0030713-0/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X MA-
RIA JOSE NEUMANN Designação de Audiência de Conciliação as
9:00 do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

239 - 2008.0030719-1/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOSE
ALVES SANTANA Designação de Audiência de Conciliação as 9:00
do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

240 - 2008.0030736-8/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X PE-
DRO ALVES DA CRUZ Designação de Audiência de Conciliação as
9:30 do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

241 - 2008.0030745-7/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X HIL-
TON CARNEIRO DE OLIVEIRA Designação de Audiência de Con-
ciliação as 9:30 do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEI-
RA DOS SANTOS BOSCARDIN

242 - 2008.0030746-9/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOSE
OTAVIO TADIN Designação de Audiência de Conciliação as 10:00
do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

243 - 2008.0030761-1/0 - Processo de Conhecimento: DOURIVAL
GONCALVES CORDEIRO X BANCO SANTANDER Intimação do
autor que os autos foram registrados sob nº 2008.0030761-1/0, dis-
tribuído para 7º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a audi-
ência de conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação de
Plano Econômico Adv(s) MARCELO CORDEIRO ANDREOLI

244 - 2008.0030775-0/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOAO
MOLINOSKI Designação de Audiência de Conciliação as 10:30 do
dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

245 - 2008.0030777-3/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X IHE-
BERT ALVES VIEIRA Designação de Audiência de Conciliação as
10:30 do dia 31/03/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

246 - 2008.0030828-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ GE-
RONIMO MELKO X WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 01/
04/2009 Adv(s) DALTON ILYUSHIN BASTOS

247 - 2008.0030901-6/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOSE
PEDRO NASCIMENTO Designação de Audiência de Conciliação
as 15:00 do dia 02/04/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS
SANTOS BOSCARDIN

248 - 2008.0030905-3/0 - Processo de Conhecimento: ELTON LUIZ
SOARES X CONDOR SUPER CENTER LTDA Designação de Au-
diência de Conciliação as 15:00 do dia 02/04/2009 Adv(s) PLINIO
ALOISIO BACH

249 - 2008.0030918-0/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X AG-
NES HUTTL Designação de Audiência de Conciliação as 15:30 do
dia 02/04/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

250 - 2008.0030927-9/0 - Processo de Conhecimento: JOAO AL-
VES DE BARROS X UNIBANCO S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 15:30 do dia 02/04/2009 Adv(s) LUCAS ALEXAN-
DRE DROSDA

251 - 2008.0030941-0/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO ACHI-
LES TODESCHINI X BRASIL TELECOM S/A Designação de Au-
diência de Conciliação as 15:30 do dia 02/04/2009 Adv(s) MARLUS
JORGE DOMINGOS, LIVIA CABRAL GUIMARAES, CARLOS
EDUARDO QUADROS DOMINGOS

252 - 2008.0030949-4/0 - Processo de Conhecimento: RITA DE
CASSIA HOSTINS FREHSE X LOSANGO PROMOCOES DE
VENDA LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do
dia 02/04/2009 Adv(s) RITA DE CÁSSIA HOSTINS FREHSE

253 - 2008.0030954-6/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE
GOMES SILVESTRE X VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 02/04/2009 Adv(s)
ANDRE GOMES SILVESTRE

254 - 2008.0030977-3/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X MA-
RINO RAULINO Designação de Audiência de Conciliação as 16:00
do dia 02/04/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

255 - 2008.0030995-1/0 - Processo de Conhecimento: EDUARDO
MUNHOZ DA CUNHA X ETOILE DISTRIBUIDORA DE VEI-
CULOS LTDA - CITROEN BOULEVARD (E OUTRO) Designa-

ção de Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 02/04/2009 Adv(s)
EDUARDO MUNHOZ DA CUNHA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

JULIANE MIRELA BERTUZZI 085 2007.0018209-1/0

ADBA CRISTINA HANNUCH TOALDO 040 2006.0014797-4/0

ADEMAR LAURIANO 160 2008.0020236-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 071 2007.0007438-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 072 2007.0008241-2/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 177 2008.0021318-0/0

ADRIANA CHAVES DE PAULA 168 2008.0020549-6/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 190 2008.0029723-5/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 191 2008.0029726-0/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 193 2008.0029824-7/0

ADRIANA HELLER RAMOS 167 2008.0020508-0/0

ADRIANA WENK 061 2006.0025393-4/0

ADRIANO COELHO PARISI 041 2006.0017757-8/0

ADRIANO COELHO PARISI 221 2008.0030438-1/0

ADRIANO NERY KUSTER 012 2005.0001691-2/0

ADRIANO NERY KUSTER 023 2005.0006106-9/0

ADRIANO NERY KUSTER 167 2008.0020508-0/0

ADRIANO ROSA MARTINS 234 2008.0030657-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 156 2008.0020136-0/0

ALCEU RODRIGUES CHAVES 180 2008.0021397-6/0

ALDO GALICIOLI JUNIOR 102 2008.0002141-3/0

ALESSANDRA MARA SILVEIRA 172 2008.0020658-5/0

ALESSANDRO RAVAZZANI 161 2008.0020272-6/0

ALEXANDER ARTUR ULBRICHT 032 2005.0006580-5/0

ALEXANDER ARTUR ULBRICHT 033 2005.0006694-3/0

ALEXANDER ARTUR ULBRICHT 034 2005.0006878-9/0

ALEXANDER ARTUR ULBRICHT 035 2005.0007047-3/0

ALEXANDRE MARCOS GOHR 208 2008.0030118-0/0

ALEXANDRE ZOLET 098 2008.0000989-3/0

ANA CLAUDIA CERICATTO 149 2008.0017915-1/0

ANA ELISA VIEIRA NAVARRO 053 2006.0022132-0/0

ANA LIA FALKENBERG PIRES DA ROCHA 189 2008.0029715-8/0

ANA LUIZA MANZOCHI 076 2007.0012844-1/0

ANA LUIZA MANZOCHI 227 2008.0030548-2/0

ANA LUIZA MATTOS DOS ANJOS 104 2008.0002337-3/0

ANA NERI CORDEL RODRIGUES 048 2006.0020577-4/0

ANA PAULA ALVES RODRIGUES 078 2007.0012919-8/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 008 2004.0022535-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 154 2008.0020073-8/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 173 2008.0020670-2/0

ANA PAULA WOLLSTEIN 218 2008.0030398-7/0

ANDRE GOMES SILVESTRE 253 2008.0030954-6/0

ANDRE GUSTAVO MEYER TOLENTINO 094 2007.0024339-6/0

ANDREA CANISSO 063 2006.0026453-0/0

ANDREIA MARINA LATREILLE 225 2008.0030540-8/0

ANDREZA MOURA DE OLIVEIRA 195 2008.0029860-3/0

ANE GONCALVES DE RESENDE 128 2008.0007730-6/0

ANTONIO CARLOS BONET 102 2008.0002141-3/0

ANTÔNIO CARLOS BONET 133 2008.0011706-8/0

ANTÔNIO CARLOS BONET 152 2008.0018857-8/0

ANTÔNIO CARLOS BONET 164 2008.0020366-2/0

ANTONIO FRANCISCO MOLINA 058 2006.0022623-0/0

BEATRIZ DIAS DOS SANTOS 159 2008.0020231-0/0

BLAS GOMM FILHO 174 2008.0021183-8/0

BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO 142 2008.0014430-7/0

BRUNA ANGELICA FERREIRA SALVATICO 222 2008.0030456-0/0

BRUNO MARTIN BATISTA 043 2006.0019272-9/0

BRUNO MARTIN BATISTA 052 2006.0022124-2/0

BRUNO MILANO CENTA 188 2008.0029257-5/0

BRUNO WAHL GOEDERT 220 2008.0030417-8/0

CAMILA GBUR HALUCH 169 2008.0020580-3/0

CAMILA GBUR HALUCH 183 2008.0021953-5/0

CAMILA TEBET 175 2008.0021260-0/0

CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA 212 2008.0030262-3/0

CARLA ELIZA DOS SANTOS SALDANHA 194 2008.0029831-2/0

CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO 213 2008.0030305-3/0

CARLOS ALBERTO DE SOTTI LOPES 038 2005.0015895-4/0

CARLOS AUGUSTO COGO 163 2008.0020307-9/0

CARLOS AUGUSTO ZENI 005 2002.0020778-0/0

CARLOS EDRIEL POLZIN 234 2008.0030657-1/0

CARLOS EDUARDO DIPP SCHOEMBAKLA 199 2008.0029961-5/0

CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS 251 2008.0030941-0/0

CARLOS FELISBINO 056 2006.0022601-5/0

CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO 047 2006.0020562-4/0

CARLOS ROSA JUNIOR 216 2008.0030386-2/0

CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI 080 2007.0013663-0/0

CAROLINE DIAS DOS SANTOS 159 2008.0020231-0/0

CAROLINE PALUDETTO PASCUTI 117 2008.0005232-1/0

CELSO DAVID ANTUNES 141 2008.0014429-2/0

CELSO DAVID ANTUNES 147 2008.0017557-9/0

CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 106 2008.0003021-0/0

CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 107 2008.0003045-0/0

CERES CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 108 2008.0003047-3/0

CHARLES PARCHEN 066 2007.0002771-0/0

CILENE MARIA SKORA 060 2006.0023120-4/0

CLAITON LUIS BORK 113 2008.0003661-4/0

CLAITON LUIS BORK 122 2008.0006520-6/0

CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA 002 2002.0001044-8/0

CLAUDIA BUENO GOMES 086 2007.0018693-9/0

Cláudia Maria Lima Scheidweiler 217 2008.0030389-8/0

CLAUDIO ANDREATTA 150 2008.0018103-6/0

CLAUDIO ANDREATTA 150 2008.0018103-6/0

CLAUDIO HENRIQUE DE CASTRO 007 2004.0019754-0/0

CLEUZA VISSOTTO JUNKES 009 2004.0024647-7/0

CRISTIANE ABDALLA NEME 011 2005.0001586-0/0

CRISTIANE ABDALLA NEME 014 2005.0001727-7/0

CRISTIANE ABDALLA NEME 015 2005.0001758-1/0

CRISTIANE FERREIRA DA MAIA 029 2005.0006494-3/0

CRISTIANE FERREIRA DA MAIA 030 2005.0006507-0/0

CRISTOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO 121 2008.0006134-4/0

CRISTOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO 127 2008.0007438-0/0

CRYSTIANE LINHARES 103 2008.0002191-8/0

DALTON ILYUSHIN BASTOS 246 2008.0030828-0/0

DAMASCENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR 168 2008.0020549-6/0

DANIELA BITTENCOURT LOPES DA SILVA 005 2002.0020778-0/0

DANIELEDE BONA 123 2008.0006575-0/0

DANIELLE NUNES DE ROCCO ECHEVERRIA 021 2005.0004610-0/0

DANTE PARISI 221 2008.0030438-1/0

DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA 067 2007.0003574-5/0

DEBORAH GUIMARAES 183 2008.0021953-5/0

DENISE SCOPARO 172 2008.0020658-5/0

DILANI MAIORANI 215 2008.0030325-5/0

DIOGO FADEL BRAZ 178 2008.0021353-5/0

DIOGO JOSE GUGELMIN 136 2008.0013480-2/0

DIOGO JOSE GUGELMIN 136 2008.0013480-2/0

DJALMA BARBOSA DOS SANTOS JUNIOR 189 2008.0029715-8/0

DR. ARLINDO MENDES DE SOUZA 141 2008.0014429-2/0

DR. ARLINDO MENDES DE SOUZA 142 2008.0014430-7/0

DR. DANIEL HACHEM 042 2006.0019007-1/0

DR. JOSE CARDOSO 082 2007.0017343-5/0

EDEMILTON SCHARNOVEBER 181 2008.0021413-1/0

EDINEI CESAR SCREMIN 181 2008.0021413-1/0

EDLE TATIANA LESSNAU DE FIGUEIREDO NEVES049 2006.0021445-7/0

EDSON SABOIA SCHOLZ 054 2006.0022399-8/0

EDUARDO COSTA SIQUEIRA 186 2008.0027845-2/0

EDUARDO ERNERTO OBRZUT NETO 149 2008.0017915-1/0

EDUARDO MUNHOZ DA CUNHA 255 2008.0030995-1/0

ELADIO PRADOS JUNIOR 180 2008.0021397-6/0

ELIANE SORAY S. POLZIN 234 2008.0030657-1/0

ELIAS MATTAR ASSAD 001 2001.0009662-8/0

ELIO GRIL GUAREZI 203 2008.0030003-0/0

ELIR APARECIDA DA SILVA GUGELMIN 136 2008.0013480-2/0

ELISA GEHLEN 067 2007.0003574-5/0

ELISA GEHLEN 099 2008.0001448-7/0

ELISON LUIZ CALEGARI 037 2005.0008374-0/0

ELIZIANE CRISTINA MALUF 001 2001.0009662-8/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS 235 2008.0030662-3/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 237 2008.0030706-5/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 238 2008.0030713-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 239 2008.0030719-1/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 240 2008.0030736-8/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 241 2008.0030745-7/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 242 2008.0030746-9/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 244 2008.0030775-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 245 2008.0030777-3/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 247 2008.0030901-6/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 249 2008.0030918-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 254 2008.0030977-3/0

ERNANI TEIXEIRA DOS SANTOS 088 2007.0020871-9/0

EROULTHS CORTIANO JUNIOR 077 2007.0012855-4/0

ESTEVAO LOURENÇO CORREA 081 2007.0015688-0/0

ETHIANE DE BONA MORAES 164 2008.0020366-2/0

ETHIANE DE BONA MORAES 170 2008.0020611-9/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 165 2008.0020459-7/0

FABIANO RECHE DOS REIS 083 2007.0017939-5/0

FABIO AUGUSTO DE SOUZA 163 2008.0020307-9/0

FABIO DE PAULA YAMASAKI 236 2008.0030701-6/0

FABIULA SCHMIDT 097 2007.0026765-0/0

FABIULA SCHMIDT 130 2008.0008188-4/0

FABIULA SCHMIDT 171 2008.0020614-4/0

FATIMA M. MEDEIROS DITTRICH 028 2005.0006467-6/0

FELIPE HENRIQUE PACHECO 150 2008.0018103-6/0

FELIPE LORENCI WOICIECHOWSKI 201 2008.0029989-1/0

FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO 069 2007.0004727-5/0

FERNANDA PREVEDELLO BUSATO 010 2004.0026109-5/0

FERNANDA SCHOSSLAND 105 2008.0002664-0/0

FERNANDA ZANELATTO DOMINGUES 092 2007.0023817-1/0

FERNANDA ZANELATTO DOMINGUES 093 2007.0023817-1/0

FERNANDO DE BONA MORAES 013 2005.0001716-4/0

FERNANDO DE BONA MORAES 023 2005.0006106-9/0

FERNANDO MUSSI PEREIRA PAIVA 139 2008.0014272-4/0

FERNANDO PREVIDI MOTTA 115 2008.0004648-4/0

FLAVIA CRISTIANE MACHADO 179 2008.0021394-0/0

FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR 081 2007.0015688-0/0

FLEUR FERNANDA LENZI JAHNKE 226 2008.0030544-5/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 067 2007.0003574-5/0

FRANCISCO MACHADO DE JESUS 211 2008.0030222-0/0

GABRIEL BARDAL 132 2008.0009555-5/0

GENÉSIO FELIPE DA NATIVIDADE 229 2008.0030583-7/0

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE 192 2008.0029739-7/0

GERALDO DE CASSIO ZETOLA 016 2005.0001829-0/0

GERALDO DE CASSIO ZETOLA 017 2005.0001913-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 073 2007.0008807-0/0

GILBERTO VILAS BOAS 041 2006.0017757-8/0

GIOVANNI ANTONIO DE LUCA 084 2007.0017989-0/0

GLAUCO JOSE RODRIGUES 062 2006.0025540-4/0

GORGON NOBREGA 109 2008.0003100-7/0

GUILHERME LUIZ SANDRI 126 2008.0007194-9/0

HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR 184 2008.0024211-5/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 069 2007.0004727-5/0

HELIO ROBERTO LINHARES DE OLIVEIRA 212 2008.0030262-3/0

HERBERT ALMEIDA 160 2008.0020236-0/0

HILDEGARD ANGEL SICHIERI 066 2007.0002771-0/0

HUDERSON ALEXANDER DALLA VECCHIA 107 2008.0003045-0/0

IVETE DE CARVALHO LINHARES SERPA 007 2004.0019754-0/0

JACKSON GLADSTON NICOLODI 080 2007.0013663-0/0

JANAINA C. R. DE OLIVEIRA 071 2007.0007438-5/0

JANAYNA FERREIRA LUZZI 128 2008.0007730-6/0

JARDEL DEMETRIO KOWALSKI 070 2007.0004910-1/0

JARDEL DEMETRIO KOWALSKI 070 2007.0004910-1/0

JARDEL DEMETRIO KOWALSKI 070 2007.0004910-1/0

JESSICA AGDA DA SILVA 175 2008.0021260-0/0

JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE 097 2007.0026765-0/0

JOANITA FARYNIAK 169 2008.0020580-3/0

JOANITA FARYNIAK 183 2008.0021953-5/0

JOAO BATISTA ATHANASIO 070 2007.0004910-1/0

JOAO BATISTA DOS SANTOS 197 2008.0029927-2/0

JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR 209 2008.0030131-9/0

JOAO CARLOS BUDAL DA COSTA JUNIOR 210 2008.0030132-0/0

JOAO CARLOS DELAY 228 2008.0030565-9/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 133 2008.0011706-8/0

JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 152 2008.0018857-8/0

JOÃO DE SIQUEIRA ALEXANDRE 150 2008.0018103-6/0

JOEL OLIVEIRA SANTOS 156 2008.0020136-0/0

JOICE KORMANN BERALDI 002 2002.0001044-8/0

JONAS GOULART 067 2007.0003574-5/0

JONAS GOULART 087 2007.0019482-5/0

JONAS GOULART 160 2008.0020236-0/0

JONAS PACHECO DE ARAUJO 103 2008.0002191-8/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR 155 2008.0020129-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 064 2007.0000496-3/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 075 2007.0012502-4/0

JOSE MADSON DOS REIS 038 2005.0015895-4/0

JOSE PEREIRA DE MORAIS 022 2005.0006087-8/0

JOSIANE GODOY 182 2008.0021906-6/0

JULIANA DERVICHE GUELFI 180 2008.0021397-6/0

JULIANA MOTTER ARAÚJO TOGEL 153 2008.0019134-0/0

JULIANE ZANCANARO 175 2008.0021260-0/0

JULIANO LOCATELLI SANTOS 006 2004.0009767-8/0

JULIO CESAR GOULART LANES 174 2008.0021183-8/0

JÚLIO CESAR GOULART LANES 068 2007.0004518-6/0

JULIO CEZAR RODRIGUES 198 2008.0029955-1/0

KALIL JORGE ABBOUD 178 2008.0021353-5/0

KAREN MONTEIRO DOS ANJOS MONEGATTI 135 2008.0012917-0/0

KARYME GUERIOS MEYER 136 2008.0013480-2/0

KARYME GUERIOS MEYER 136 2008.0013480-2/0

KATIA REGINA ROCHA RAMOS 073 2007.0008807-0/0

KATIA REGINA ROCHA RAMOS 158 2008.0020206-7/0

KLEBER VELTRINI TOZZI 087 2007.0019482-5/0

LAURO CAVERSAN JUNIOR 218 2008.0030398-7/0

LEANDRO RICARDO ZENI 232 2008.0030622-0/0

LEILA CARLA LEPREVOST 051 2006.0021521-8/0

LEIR TADEU DE OLIVEIRA 146 2008.0017145-4/0

LEO MARCOS PAIOLA 079 2007.0013446-4/0

LEONARDO DA COSTA 148 2008.0017911-4/0

LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 169 2008.0020580-3/0

LETICIA MONIZ DE ARAGAO LACERDA 089 2007.0021088-1/0

LIVIA CABRAL GUIMARAES 251 2008.0030941-0/0

LOLINNA CHAN 135 2008.0012917-0/0

LORENA MARINS SCHWARTZ ZAMBON 215 2008.0030325-5/0

LOURENCO IACZINSKI DA SILVA 062 2006.0025540-4/0

LUCAS ALEXANDRE DROSDA 250 2008.0030927-9/0

LUCIA HELENA F. STALL 106 2008.0003021-0/0

LUCIA HELENA F. STALL 107 2008.0003045-0/0

LUCIA HELENA F. STALL 108 2008.0003047-3/0

LUCIA HELENA F. STALL 144 2008.0015088-5/0

LUCIANO DE LIMA 204 2008.0030062-3/0

LUCIANO DE LIMA 205 2008.0030063-5/0

LUCIANO DE LIMA 206 2008.0030080-1/0

LUCIANO DE LIMA 207 2008.0030094-0/0

LUCIANO DE LIMA 230 2008.0030609-0/0

LUCIANO DE LIMA 231 2008.0030610-5/0

LUCIANO HINZ MARAN 180 2008.0021397-6/0

LUDMILA CANGANI HUNGARO 155 2008.0020129-4/0

LUIZ ALBERTO GONCALVES 192 2008.0029739-7/0

LUIZ ANTONIO BARBOSA 137 2008.0013603-0/0

LUIZ CARLOS LAURENÇO 141 2008.0014429-2/0

LUIZ CARLOS LAURENÇO 147 2008.0017557-9/0

LUIZ GUILHERME LANGE TUCUNDUVA 132 2008.0009555-5/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 064 2007.0000496-3/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 075 2007.0012502-4/0

LUIZ ROBERTO ROMANO 150 2008.0018103-6/0

LUIZ ROBERTO ROMANO 150 2008.0018103-6/0

MANOELA LAUTERT CARON 209 2008.0030131-9/0

MANOELA LAUTERT CARON 210 2008.0030132-0/0

MARCELLO DE SOUZA TAQUES 024 2005.0006125-9/0

MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES 128 2008.0007730-6/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 083 2007.0017939-5/0

MARCELO CORDEIRO ANDREOLI 243 2008.0030761-1/0

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 049 2006.0021445-7/0

MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 036 2005.0008366-2/0

MARCIO NICOLAU DUMAS 140 2008.0014295-1/0

MARCIUS FONTOURA LASS 195 2008.0029860-3/0

MARCO ANTONIO S. FERREIRA FILHO 219 2008.0030416-6/0

MARCOS FELDMAN FILHO 129 2008.0007956-9/0

MARCOS WENGERKIEWICZ 143 2008.0014892-6/0

MARCUS ELY SOARES DOS REIS 092 2007.0023817-1/0

MARCUS ELY SOARES DOS REIS 093 2007.0023817-1/0

MARIA APARECIDA TEIXEIRA MACHADO

LONGEN 075 2007.0012502-4/0

MARIA DE M. TEIXEIRA BANZATTO 060 2006.0023120-4/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 155 2008.0020129-4/0

MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI 179 2008.0021394-0/0

MARIA LUIZA BASSO 118 2008.0005338-2/0

MARIA LUIZA BASSO 119 2008.0005922-0/0

MARIA LUIZA BASSO 120 2008.0005926-8/0

MARILEIA BOSAK 185 2008.0027833-8/0

MARILEIA BOSAK 200 2008.0029981-7/0

MARILZE LINDNER 162 2008.0020275-1/0

MARIO GREGORIO BARZ JR 147 2008.0017557-9/0

MARLI CHAVES VIANNA DE OLIVEIRA 145 2008.0017046-6/0

MARLUS JORGE DOMINGOS 251 2008.0030941-0/0

MARTA RIBEIRO DALA COSTA 090 2007.0022045-1/0

MARTA RIBEIRO DALA COSTA 226 2008.0030544-5/0

Martin Roeder Filho 003 2002.0003984-5/0

MARY CAROLINE DOS SANTOS 096 2007.0026041-0/0

MAURICIO BELESKI DE CARVALHO 123 2008.0006575-0/0

MAURICIO K. DE OLIVEIRA 167 2008.0020508-0/0

MELISSA DE ALBUQUERQUE SCHULHAN VIDAL 065 2007.0001066-0/0

MEURIS JOAO CARON CASSOU 050 2006.0021519-1/0

MICHELE TORRES DE ASSUNÇÃO 124 2008.0006590-2/0

MICHELLE MARTINS 111 2008.0003516-9/0

MILTON ALBUQUERQUE 026 2005.0006348-6/0

MILTON ALBUQUERQUE 044 2006.0019275-4/0
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MILTON ALBUQUERQUE 055 2006.0022415-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 038 2005.0015895-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 071 2007.0007438-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 106 2008.0003021-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 164 2008.0020366-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 170 2008.0020611-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 170 2008.0020611-9/0

MOACIR BORGES JUNIOR 092 2007.0023817-1/0

MOACIR BORGES JUNIOR 093 2007.0023817-1/0

MONICA RIEKES MAJEWSKI 110 2008.0003386-5/0

MONICA RIEKES MAJEWSKI 140 2008.0014295-1/0

MONIQUE DE SOUZA PEREIRA 159 2008.0020231-0/0

MURILO FRANCISCO DO AMARAL 214 2008.0030320-6/0

NÁDIA PACHER FLORIANI 202 2008.0029993-1/0

NEUSA GRUBER 006 2004.0009767-8/0

NILZO ANTONIO RODA DA SILVA 018 2005.0002012-6/0

NILZO ANTONIO RODA DA SILVA 223 2008.0030505-3/0

NUREDIN AHMAD ALLAN 059 2006.0022625-4/0

OSMAR HÉLCIAS SCHWARTZ JÚNIOR 002 2002.0001044-8/0

OSNIR MAYER 158 2008.0020206-7/0

Paloma Butron 178 2008.0021353-5/0

PATRYCIA EMILIA SOUZA DOS SANTOS 156 2008.0020136-0/0

PAULA NOGARA GUERIOS 094 2007.0024339-6/0

PAULA NOGARA GUERIOS 196 2008.0029863-9/0

PAULO CELSO NOGUEIRA DA SILVA 143 2008.0014892-6/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 090 2007.0022045-1/0

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 114 2008.0003723-4/0

PAULO CESAR CARDOSO BRAGA 071 2007.0007438-5/0

PAULO HENRIQUE DA CRUZ 069 2007.0004727-5/0

PAULO HENRIQUE DA CRUZ 176 2008.0021266-1/0

PAULO HENRIQUE DA CRUZ 177 2008.0021318-0/0

PAULO MUNHOZ COSTA FILHO 112 2008.0003526-0/0

PAULO ROBERTO FADEL 149 2008.0017915-1/0

PAULO ROBERTO SILVEIRA 172 2008.0020658-5/0

PAULO SILAS TAPOROSKY 138 2008.0014145-7/0

PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR 062 2006.0025540-4/0

PEDRO ARMANDO DA SILVA FILHO 021 2005.0004610-0/0

PEDRO PAULO MATTIUZZI 125 2008.0006604-1/0

PERCIO ALVES DA SILVA 039 2006.0004724-4/0

PLINIO ALOISIO BACH 134 2008.0011890-5/0

PLINIO ALOISIO BACH 248 2008.0030905-3/0

POLIANA CAVAGLIERI S. DOS ANJOS 009 2004.0024647-7/0

PRISCILA CAMPANINI 008 2004.0022535-4/0

RAFAEL FURTADO MADI 077 2007.0012855-4/0

RAFAEL LAYNES BASSIL 027 2005.0006350-2/0

RAFAEL LAYNES BASSIL 031 2005.0006525-9/0

RAFAEL LOPES KRUKOSKI 131 2008.0008235-4/0

RAFAEL SCHIER GUERRA 128 2008.0007730-6/0

RAFAEL WANDERLEI CAMARA 162 2008.0020275-1/0

RAFAELLA RIBEIRO DIAS 057 2006.0022607-6/0

RAIMUNDO FIRMINO DOS SANTOS 028 2005.0006467-6/0

RAPHAEL CONRADO DE OLIVEIRA 128 2008.0007730-6/0

RAPHAEL TAQUES PILATTI 004 2002.0010115-0/0

RAQUEL CRISTINA BALDO 157 2008.0020202-0/0

REGIANE BINHARA ESTURILIO 130 2008.0008188-4/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 110 2008.0003386-5/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 140 2008.0014295-1/0

RICARDO COSTA MAGUETAS 213 2008.0030305-3/0

RICARDO DE LUCCA MECKING 024 2005.0006125-9/0

RICARDO FRANCISCO RUANI 220 2008.0030417-8/0

RITA DE CÁSSIA HOSTINS FREHSE 252 2008.0030949-4/0

RITA DE CASSIA STEMPNIAK 158 2008.0020206-7/0

ROBERTO DE SOUZA FATUCH 223 2008.0030505-3/0

ROBINSON KORNELHUK 042 2006.0019007-1/0

ROBSON FARI NASSIN 072 2007.0008241-2/0

ROBSON IVAN STIVAL 155 2008.0020129-4/0

RODRIGO LAYNES MILLA 162 2008.0020275-1/0

RODRIGO ROCKENBACH 039 2006.0004724-4/0

ROGERIO FERNANDO DA SILVA 195 2008.0029860-3/0

ROGERIO MOREIRA MACHADO DOS SANTOS 187 2008.0028187-9/0

ROSICLER DOS SANTOS 091 2007.0022694-4/0

RUBENS ROBERTI 102 2008.0002141-3/0

RUBENS ROBERTI 164 2008.0020366-2/0

RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS 168 2008.0020549-6/0

SARAH MARTINS 116 2008.0004873-8/0

SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN 169 2008.0020580-3/0

SEBASTIAO VERGO POLAN 100 2008.0001738-6/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 154 2008.0020073-8/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 156 2008.0020136-0/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 173 2008.0020670-2/0

SHALOM MOREIRA BALTAZAR 094 2007.0024339-6/0

SINCLAIR PORTES DA ROSA 166 2008.0020489-0/0

SONIA GAMA RUBERTI BIRSKIS 151 2008.0018486-9/0

SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES 169 2008.0020580-3/0

SORAYA EL KADRI 224 2008.0030529-2/0

STEFAN BORN 233 2008.0030625-5/0

TAMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES 085 2007.0018209-1/0

TAMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES 086 2007.0018693-9/0

TAMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES 095 2007.0025653-6/0

TOBIAS DE MACEDO 178 2008.0021353-5/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO

FRIEDRICH 106 2008.0003021-0/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 075 2007.0012502-4/0

VALMIR BERNARDO PARISI 221 2008.0030438-1/0

VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA 179 2008.0021394-0/0

VILMOR PICCOLOTTO 046 2006.0020248-3/0

VILMOR PICCOLOTTO 101 2008.0002067-6/0

VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO 045 2006.0019316-0/0

WAGNER LUIZ FERRONATO 107 2008.0003045-0/0

WAGNER LUIZ FERRONATO 108 2008.0003047-3/0

WALDINEI PAULO SCHICK 019 2005.0002020-3/0

WALDINEI PAULO SCHICK 020 2005.0002024-0/0

WALDINEI PAULO SCHICK 025 2005.0006272-8/0

WILSON CARLOS BARBOSA 074 2007.0009556-1/0

WILSON CARLOS BARBOSA 114 2008.0003723-4/0

WILSON MAFRA MEILER FILHO 024 2005.0006125-9/0

YURI JOHN FORSELINI 172 2008.0020658-5/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
8º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 055/2008

001 - 1996.0001335-8/0 - Execução de Título Judicial: PEDRO SI-
TORSKI SOBRINHO X VALDIR AMERICO (E OUTROS) A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) MAR-
CELO WANDERLEY GUIMARAES, DEBORA GNATA BALECHE

002 - 1996.0005456-9/0 - Processo de Conhecimento: MAURICIO
VIEIRA X MARILIA DE QUADROS MAYER Cumpra-se a deci-
são de fls. 331. Intime-se a parte Reclamada/Exeqüente para que se
manifeste acerca do contido às fls. 353/369. Adv(s) MAURICIO PI-
ZATTO DE SOUZA NETO , MAURICIO VIEIRA

003 - 1996.0005710-0/0 - Execução de Título Judicial: RENATO
PINTO DE PAULA X TORREBLANCA CONSTRUCOES E IN-
CORPORACOES LTDA Considerando o pedido de prosseguimento
do feito de fls. 153, revogo a decisão de fls. 152. Intime-se a parte
autora sobre seu interesse na adjudicação do bem penhorado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de extinção e levantamento da penhora. Adv(s)
BOGDANO KARPEN, DIOGO MATTE AMARO

004 - 1996.0011600-9/0 - Execução de Título Judicial: LUIZ CAR-
LOS CRESQUI X CANADA AGROPECUARIA LTDA O ADVO-
GADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM
24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO
ART. 196 DO CPC Adv(s) JEAN CARLO DE ALMEIDA, AMA-
DEU ALICE NETTO

005 - 1997.0001772-8/0 - Execução de Título Judicial: ELOA DE
ANDRADE CAMILLI (E OUTRO) X JOSE JOEL CERIZZA A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) ALUIR
ROMANO ZANELLATO FILHO, MICHELLE LEBARBENCHON
MASSIGNAN, ELOETE CAMILLI OLIVEIRA, THIAGO BERTA-
PELLI

006 - 1997.0006433-5/0 - Execução de Título Judicial: LEONAR-
DO DE ARAUJO MIRANDA X ROSILENE LUCIANO (E OU-
TRO) 1)Manifeste-se a parte interessada acerca do retorno da Carta
Precatória ; 2) Indefiro a expedição de Oficio à Receita Federal Adv(s)
OMIR MIRANDA, TALTIBIO DEL VALLE Y ARAUJO

007 - 1998.0006089-5/0 - Execução de Título Judicial: DI - 1000
TELEFONE E AUTO TAXI LTDA X VALDOMIRO MUNISZ DOS
SANTOS A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos au-
tos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196
CPC Adv(s) ARNALDO FERREIRA MULLER

008 - 1998.0007517-5/0 - Execução de Título Judicial: MARCIA
DA SILVA MACUCH X ECORA RECUPERAÇÃO DE ATIVOS (
antiga CIDADELA) Intime-se a parte executada, pessoalmente, para
que cumpra a decisão de fls. 183. Adv(s) LINCOLN TAYLOR FER-
REIRA

009 - 1998.0008337-2/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
OYAMA X DORLI CALIARI A (o) advogado (a) para que proceda
a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o
disposto no art. 196 CPC Adv(s) MARCELO NASSIF MALUF,
MARCELO NASSIF MALUF

010 - 2000.0002475-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSE CAR-
LOS OLIVEIRA X IMPERADOR REPRESENTACOES COMER-
CIAIS LTDA (E OUTRO) A desconsideração da personalidade jurí-
dica não é regra, de modo que deverá a parte interessada demonstrar
cabalmente a inexistência de bens em nome da devedora, sendo onus
que lhe cabe. Assim, em trinta dias deverá a parte exequente fazer tal
prova. Adv(s) CLAUDIA MARA WEISS BELEM, LUCIANO AL-
BERTI DE BRITO, CARMEN GLORIA ARRIAGA ANDRIOLI

011 - 2000.0003255-7/0 - Execução de Título Judicial: SAMUEL
PONTES FILHO X PAULO ROBERTO MORAIS A (o) advogado
(a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena
de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) DIRCEU ZA-
NONI

012 - 2001.0005373-2/0 - Processo de Conhecimento: ZUMARJO
ANTONIO COSTA DE SILVEIRA X RAMIRO ERZINGER (E
OUTRO) Comparecer em cartório a fim de retirar Oficio da Receita
Federal Adv(s) LUCIANE ROSA KANIGOSKI, SEBASTIÃO TAU-
FER DO VALLE

013 - 2001.0015146-7/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO BI-
GARELLA X JOSE LEONEDES MARCONDES (E OUTROS) A
(o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24
horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s)
VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES

014 - 2001.0020438-2/0 - Processo de Conhecimento: UBIRACI
DE SIQUEIRA X TELEFACIL COMERCIO DE TELEFONES
DEBORA MARIA CESAR DE ALBURQUERQUE ME A (o) advo-
gado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob
pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) FABRICIO
PASSOS AZEVEDO, MARIZE DE AZEVEDO GIOVANNETTI
BARBOSA, ALEX SANDRO MARCOS, DEBORA MARIA CE-
SAR DE ALBUQUERQUE

015 - 2001.0020606-7/0 - Processo de Conhecimento: DALTON
HEESCHEN NIRO X SERVOPA ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C LTDA A (o) advogado (a) para que proceda a de-

volução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto
no art. 196 CPC Adv(s) ENELMO ZAGO, LEANDRO MAURICIO
VELOZO VIANNA

016 - 2002.0003574-2/0 - Execução de Título Judicial: AW - EM-
PREENDIMENTOS IMOB. S/C LTDA X DOMINGOS ERNESTO
BERTOJA Intime-se a exequente para manifestar-se acerca da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça no prazo de 30 dias. Adv(s) AIRTON
SAVIO VARGAS, SILVIO CESAR BARBOSA

017 - 2002.0012304-8/0 - Processo de Conhecimento: TOMAZ DA
CONCEICAO X CARLOS EDUARDO CORREIA LAYNES AO
ADVOGADO, PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AU-
TOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DIS-
POSTO NO ART. 196 DO CPC. Adv(s) HENDERSON V B BARA-
NUIK, ISABEL SUELI MAGGI DOS ANJOS

018 - 2002.0013260-8/0 - Execução Título Extrajudicial: RICIERI
MANFRON X GECE SOARES CHAISE A (o) advogado (a) para
que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser
cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) PATRICIA JAREK,
GECE SOARES CHAISE

019 - 2002.0015559-4/0 - Processo de Conhecimento: LUIS OLA-
VO MAFRA X INES DE OLIVEIRA ROSA A (o) advogado (a)
para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) OSVALDO ANTO-
NIO DO NASCIMENTO BENKENDORF

020 - 2002.0017346-0/0 - Processo de Conhecimento: DANIEL DOS
SANTOS X FABIANO DE SOUZA (E OUTRO) O ADVOGADO
PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24
HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART.
196 DO CPC Adv(s) AIRTON SAVIO VARGAS

021 - 2003.0001240-5/0 - Processo de Conhecimento: LEDA MA-
RIA BREDA X IZABEL CHAVES (E OUTRO) A (o) advogado (a)
para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) PAULO HENRI-
QUE VIDA VIEIRA, MAURO CAVALCANTE DE LIMA

022 - 2003.0002572-0/0 - Processo de Conhecimento: ESPÓLIO
DE HÉLIO WOICICHOWSKI X REINALDO AUGUSTO FERREI-
RA (E OUTRO) A (o) advogado (a) para que proceda a devolução
dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art.
196 CPC Adv(s) SEBASTIÃO VERGO POLAN, DIRCIORI RU-
THES, NEY PINTO VARELLA NETO, MARCO ANTONIO AN-
DRAUS, LUIZ CESAR RIBEIRO

023 - 2003.0004658-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS LISBOA X COPEL DISTRIBUICAO S/A Sobre a petição de
fls. 75, que informa o não pagamento da multa diária no valor de R$
100,00 e requer a complementação, manifeste-se a parte ré em 10
dias. Adv(s) REJANE MARA S. D´ALMEIDA

024 - 2003.0007789-0/0 - Execução Título Extrajudicial: MOACIR
DE CASTRO FARIA X ARKHEIN INFORMATICA E CURSOS
PREPARATORIOS LTDA A (o) advogado (a) para que proceda a
devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o dis-
posto no art. 196 CPC Adv(s) MOACIR DE CASTRO FARIA

025 - 2003.0011991-0/0 - Processo de Conhecimento: CATARINA
JUSSIANI DA SILVA X MIGUEL NASSER FILHO Manifestar-se
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob
pena de extinção do feito Adv(s) MARIA AUGUSTA PISANI GEA-
RA, DENISE DUARTE SILVA MOREIRA - Defensora Pública

026 - 2003.0014763-8/0 - Processo de Conhecimento: RICHARD
CIECHOMSKI X DEONEI BISATTO A (o) advogado (a) para que
proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser comina-
do o disposto no art. 196 CPC Adv(s) CARLOS ROBERTO DE
OLIVEIRA

027 - 2003.0015187-6/0 - Processo de Conhecimento: CHEILA
LIMA CARUSO X ROSA MASSAE IWAMOTO SUZUKI (E OU-
TROS) Diante da não manifestação da parte autora, estando o pro-
cesso sem andamento por mais de um mês, declaro a extinção do
processo sem resolução de mérito. Adv(s) DR. RENE MARIO PA-
CHE, MARIO AUGUSTO BATISTA DE SOUZA

028 - 2003.0016278-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSE MA-
NOEL DA COSTA LEITE (E OUTRO) X LIGLUS CONSTRUCO-
ES ELETRICAS LTDA O ADVOGADO PARA QUE PROCEDA A
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER
COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s) ARI-
VALDIR GASPAR, ROBSON ADRIANO DE OLIVEIRA, ARIVAL-
DIR GASPAR

029 - 2003.0016760-0/0 - Execução Título Extrajudicial: MARIA
LUCIA RIBEIRO MORANDO X LENITA SILMARA BORGES
BIERNARSTKI A (o) advogado (a) para que proceda a devolução
dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art.
196 CPC Adv(s) MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO, MOZART
PIZZATTO ANDREOLI

030 - 2003.0023535-8/0 - Processo de Conhecimento: WALDIR
RAMOS AGUIRRA X ADRIANO BARONI MOGNO PISOS CAR-
PETES E REVESTIMENTOS A (o) advogado (a) para que proceda
a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o
disposto no art. 196 CPC Adv(s) ADRIANA HELLER RAMOS

031 - 2004.0001884-1/0 - Processo de Conhecimento: GISLENI
VALEZI RAYMUNDO X CIDADE CENTRO DE FORMAÇAO DE
CONDUTORES Homologo por sentença a desistência requerida e
julgo extinto o processo na forma do art. 267, VIII do CPC. Adv(s)
GISLENI VALEZI RAYMUNDO

032 - 2004.0002833-4/0 - Processo de Conhecimento: GENTIL
FERNANDES NERY X MIRATA DE OLIVEIRA LIMA O ADVO-
GADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM
24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO
ART. 196 DO CPC Adv(s) FRANZ HERMANN NIEUWENHOF
JUNIOR

033 - 2004.0008542-8/0 - Processo de Conhecimento: NIVALDO
SILVA X FININVEST S/A sobre a petição de fl. 196 que informa a
retirada do nome do autor dos cadastros de restrição ao crédito,
manifeste-se o autor, advertindo-o que, caso nada reclame no prazo
de 10 dias, serão os autos arquivados. Adv(s) BIRATAN DE OLI-
VEIRA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, Dante Mano-
el Proença Junior, BIRATAN DE OLIVEIRA, ELIANE FERNAN-
DA P .DE OLIVEIRA, LUIZ GUSTAVO VARDANEA VIDAL PIN-
TO

034 - 2004.0011859-6/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DO MIGUEL PIMENTA DE ALMEIDA X PAMPA TELECOMU-
NICAÇÕES (E OUTRO) O ADVOGADO PARA QUE PROCEDA
A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE
SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s)
LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA, JANAINNA DE CASSIA
ESTEVES, DICESAR BECHES VIERA JUNIOR, DIGELAINE
MEYRE SANTOS

035 - 2004.0017208-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DE
LOURDES JORGENSEN X UNIMED DO ESTADO DO PARANA
FEDERACAO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MEDICAS
LTDA Intime-se a parte autora para que diga sobre o contido às fls.
156/157, em cinco dias, conforme dispõe o art. 398, CPC. Adv(s)
MAURO CEZAR ABATI, MAURICIO KAVINSKI, MARIA REGI-
NA BARBOSA RODRIGUES TEIXEIRA

036 - 2004.0019792-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO MA-
RIA RIBAS X MARCO ANTONIO ZANINI O ADVOGADO PARA
QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS,
SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO
CPC Adv(s) JOAO FRANCISCO DE PASQUALE

037 - 2004.0021442-0/0 - Processo de Conhecimento: ROSANA
CRISTINA KRUPP X FATIMA LINS DE GODOY (E OUTRO) O
ADVOGADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AU-
TOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DIS-
POSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s) ROSANA CRISTINA KRU-
PP

038 - 2005.0000926-6/0 - Processo de Conhecimento: ELZA CAR-
VALHO JARDIM (E OUTROS) X SAUDE PLUS ASSISTENCIA
MEDICA S/C LTDA Intime-se a parte autora para que diga sobre o
contido às fls. 84/88, em cinco dias, conforme dispoe o art. 398 do
CPC. Adv(s) DIOGENES FONSECA, GLAUCE VIANNA

039 - 2005.0003911-3/0 - Processo de Conhecimento: IEDA FER-
RARI ANDRADE X TAM LINHAS AEREAS S/A Manifeste-se o
credor acerca do deposito efetuado Adv(s) VINICIUS TEODORO
DE OLIVEIRA, JULIANE ZANCANARO

040 - 2005.0004923-7/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
JOSE PORATTI X CLUBE ANGELONI (E OUTRO) AO ADVO-
GADO, PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM
24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO
ART. 196 DO CPC. Adv(s) VALKIRIA DE LIMA GASQUES, MA-
RIA ANGELA KEIKO TAIRA

041 - 2005.0007909-3/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDE-
MIR DA SILVA X ALEDISON MONTE MACHADO O ADVOGA-
DO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24
HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART.
196 DO CPC. Adv(s) ROGERIO PINHEIRO VIEIRA

042 - 2005.0013091-9/0 - Processo de Conhecimento: DOUGLAS
HAMILTON FERRAZ CORDEIRO X SATCO TRADING S/A A
(o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24
horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s)
JULIANA DERVICHE GUELFI, OSMAR ALVES GUELFI

043 - 2005.0013541-4/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANO
MARCOS DIOGO X EULINE KUSMA Sobre o prosseguimento do
feito, manifeste-se o exequente no prazo de 10 dias, sob pena de
extinção. Adv(s) MARCO ANTONIO MONTEIRO DA SILVA, IRI-
NEIA ALVES DO NASCIMENTO, PATRICIA GONCALVES RO-
CHA

044 - 2005.0016935-8/0 - Processo de Conhecimento: LUCAS
BUNKI LINZMAYER OTSUKA X PIACENTINI ESTACIONA-
MENTO LTDA (E OUTRO) AO ADVOGADO, PARA QUE PRO-
CEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA
DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 CPC. Adv(s)
FERNANDA ANDREAZZA LIMA, PEDRO ALGESI SCHAEDLER
JUNIOR

045 - 2005.0019495-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JUNIOR
MARCOS MONTEIRO X EVA INDIOSSY SIQUEIRA LIMA A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) OTA-
VIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES

046 - 2005.0019883-6/0 - Processo de Conhecimento: GUILHER-
ME MARIO VECCHI X IVAN DOS SANTOS A (o) advogado (a)
para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) MARISA LORE-
NA D. VECCHI

047 - 2005.0020773-1/0 - Processo de Conhecimento: LAERTES
BUENO SILVEIRA X MAXIMIANO E MAXIMIANO LTDA (E



340340340340340 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

OUTROS) O ADVOGADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLU-
ÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMI-
NADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s) LUIZ FER-
NANDO R. PINTO

048 - 2005.0020814-8/0 - Processo de Conhecimento: MARTHA
CARVALHO LORENSINI X SAUDE IDEAL O ADVOGADO PARA
QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS,
SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO
CPC Adv(s) PAULO VINICIUS DE LIMA, CARLOS AFONSO
RIBAS ROCHA

049 - 2005.0021111-1/0 - Processo de Conhecimento: JORGE TA-
MAKI X SIMONE VALERIA RODRIGUES DOS SANTOS (E
OUTROS) A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos
autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196
CPC Adv(s) GLADIMIR LAGO, CARLOS RUBENS MOLLI JU-
NIOR, ALEXANDRE SILVA SANTANA

050 - 2005.0023893-0/0 - Processo de Conhecimento: JORGE GE-
TULIO ZIMMER X PROJETO CLARO (E OUTRO) À ADVOGA-
DA GLACI ELAINE ZIMMER, PARA QUE PROCEDA A DEVO-
LUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER CO-
MINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC. Adv(s) OSVAL-
DO CALIZARIO, FABIO RENATO SANTANA, ANNE CARLA
GABRIEL, GLACI ELAINE ZIMMER

051 - 2005.0025355-9/0 - Processo de Conhecimento: ADAO DA
SILVA X BANCO ABN AMRO REAL S/A (E OUTRO) A (o) advo-
gado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob
pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) DR AL-
CINDO LIMA NETO, SILVIA AVELINA ARIAS MONGELÓS,
GILBERTO STINGLIN LOTH, GISLAINE DE CARVALHO, JE-
FERSON SAKAI PINHEIRO

052 - 2005.0025769-7/0 - Execução Título Extrajudicial: CLAUDI-
NEI SOARES VIEIRA X NELSON DOS SANTOS CHAGAS A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) LUCI-
MARA DOEGE

053 - 2005.0026464-7/0 - Processo de Conhecimento: LUCAS SE-
RAFIM TRELINSKI FILHO X NAMER ASSAD AO ADVOGA-
DO, PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24
HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART.
196 DO CPC. Adv(s) FERNANDO RODRIGUES

054 - 2005.0028074-6/0 - Processo de Conhecimento: HINALDO
NEVES DE LARA X ILLIO BOSCHI DEUS A (o) advogado (a)
para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) ILLIO BOSCHI
DEUS

055 - 2005.0028864-5/0 - Processo de Conhecimento: FLAVIO
ROSALEM ROSSI X RIO CAR VEICULOS LTDA Julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito. Adv(s) CARLOS PZEBEOWSKI

056 - 2005.0029791-1/0 - Processo de Conhecimento: ELISEU
KLUCZKOVSKI X IZABEL BARBOSA BATISTA Tendo em vista
o não comparecimento da parte autora na audiência de conciliação,
julgo extinto o processo e determino o arquivamento dos autos.
Adv(s) DOUGLAS DANIEL BIELANSKI

057 - 2005.0031584-1/0 - Processo de Conhecimento: EDON DE
PAULA X ASSOCIACAO DE ENSINO VERSALHES Tendo em
vista a não manifestação da parte autora, estando o processo parado
a mais de trinta dias, julgo extinto o processo e determino o desar-
quivamento dos autos. Adv(s) CLAUDIA APARECIDA RODRI-
GUES PEREIRA, MARCIA DOS SANTOS BARAO

058 - 2005.0031961-4/0 - Processo de Conhecimento: ELIANE
BATISTA DE CAMPOS X FABIANO RODRIGO JORDAO A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) AN-
GELO VIDAL DOS SANTOS MARQUES, ULYSSES SERGIO
ELYSEU

059 - 2005.0032716-8/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO PAU-
LO PAMPLONA X FORNACCI RESTAURANTE LTDA (E OU-
TROS) A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos
em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC
Adv(s) PEDRO PAULO PAMPLONA

060 - 2005.0035949-3/0 - Processo de Conhecimento: RICARDO
HADDAD MUNIZ X VINICIUS JUSSEN AVANCI A (o) advogado
(a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena
de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) LADISMARA
TEIXEIRA

061 - 2006.0003650-0/0 - Processo de Conhecimento: HELIO PI-
NHEIRO TORRES X BRASIL TELECOM S/A TENDO EM VIS-
TA A NÃO MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA, ESTANDO O
PROCESSO PARADO A MAIS DE UM ANO, JULGO EXTINTO
O PROCESSO E DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS AU-
TOS. Adv(s) RODRIGO PARREIRA

062 - 2006.0008197-2/0 - Processo de Conhecimento: ANDRÉA
BARWINSKI X VANDERLEI DOS SANTOS CARVALHO A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) AN-
DRE PORTUGAL CEZAR

063 - 2006.0008643-0/0 - Processo de Conhecimento: JOACIR DA
LUZ SANTOS X TELET S/A AO ADVOGADO, PARA QUE PRO-
CEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA
DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC. Adv(s)

JOACIR DA LUZ SANTOS, PAULO ROBERTO FADEL

064 - 2006.0009655-4/0 - Processo de Conhecimento: CELSO IREI-
CHEL X HIPERCARD BANCO MULTIPLO S/A (E OUTRO) Ante
a informação de fls. 42, remetam os presentes autos ao arquivo Adv(s)
MARIA REGINA ZARATE NISSEL, FABRICIO TAPXURE SCA-
RAMUZZA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

065 - 2006.0014676-0/0 - Execução Título Extrajudicial: NEUSA
NABINGER JANKE X VANI NEPOMUCENO PIMENTA AO AD-
VOGADO, PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS
EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO
NO ART. 196 DO CPC. Adv(s) MAURO CURY FILHO , JOAO
LIGOCKI

066 - 2006.0015690-0/0 - Processo de Conhecimento: DAISY ALES-
SANDRA TOMASI DA COSTA X CANDEIAS ESPORTE LAZER
E RECREACAO (E OUTRO) O ADVOGADO PARA QUE PRO-
CEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA
DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s)
GABRIEL BARDAL

067 - 2006.0018192-1/0 - Processo de Conhecimento: CELIA KO-
PESKI AGUIAR X MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS (E
OUTRO) Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) LUIZ GON-
ZAGA MOREIRA CORREIA

068 - 2006.0019199-3/0 - Processo de Conhecimento: NASCAR
COMÉRCIO DE RODAS E ACESSÓRIOS LTDA X MARCELO
DAMIÃO DE MIRANDA A (o) advogado (a) para que proceda a
devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o dis-
posto no art. 196 CPC Adv(s) ROGERIO SADY BEGE

069 - 2006.0020938-2/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO CARLOS DA SILVA LINS X A SENNA VEICULOS A (o) ad-
vogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) ADER-
BAL SOUTO GOMES

070 - 2006.0024413-8/0 - Processo de Conhecimento: PAN TELAS
IND. E COM. DE TELAS E ARAMES LTDA ME X BRASIL TE-
LECOM S/A A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos
autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196
CPC Adv(s) EDSON SABOIA SCHOLZ, MARIA ADRIANA PE-
REIRA

071 - 2006.0025355-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSE MAR-
COS PIM X DANIELLE HOFMANN RIVERA (E OUTROS) A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) SER-
GIO ROBERTO MARCON, ROQUE PORFIRIO, ROQUE PORFI-
RIO, HERCULES LUIZ

072 - 2007.0000083-7/0 - Processo de Conhecimento: CAROLLI-
NA MARTINS FILGUEIRAS X AUTO VIACAO REDENTOR
LTDA O ADVOGADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO
O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s) FERNANDO ZENA-
TO NEGRELE

073 - 2007.0001058-2/0 - Processo de Conhecimento: FLAVIO
RUFINO SIEWERDT X TNL CONTAX (E OUTRO) AO ADVO-
GADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM
24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO
ART. 196 DO CPC Adv(s) RAFAEL FURTADO MADI, FLAVIO
RUFINO SIEWERDT

074 - 2007.0001487-3/0 - Processo de Conhecimento: MÁRCIO
ANDRADE RODRIGUES X CENTRO OXFFORD DE IDIOMAS
LTDA A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos
em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC
Adv(s) FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO, FERNAN-
DO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO, PAULO ROBERTO HEI-
MOSKI

075 - 2007.0003070-8/0 - Processo de Conhecimento: ROSELI
SKRIZYPIETZ X CIA ITAU LEASING DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A (E OUTRO) ... Julgo extinto o processo, sem
resolução de mérito em relação a parte Ré PAULO ROBERTO LEAL
VERDANA. Outrossim, julgo procedente o pedido inicial ... Adv(s)
DR. ADYR TACLA FILHO, GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRAN-
CO BOZZI, ADRIANO NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA
MORAES, GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI

076 - 2007.0003795-9/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANE
APARECIDA DA CUNHA X SAVIO ANTONIO BATISTA DO
NASCIMENTO JUNIOR A (o) advogado (a) para que proceda a
devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o dis-
posto no art. 196 CPC Adv(s) RAUL DE CASSIUS MARCIUS
BATISTA RANGEL, DIEGO HENRIQUE OLIVEIRA

077 - 2007.0004433-9/0 - Processo de Conhecimento: JEFERSON
DOS SANTOS X FUNVEST S/A O ADVOGADO PARA QUE PRO-
CEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA
DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s)
ANELISE BOURGUIGNON MACIEL

078 - 2007.0005145-2/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
EDUARDO TANAKA X BRASIL TELECOM S/A O ADVOGADO
PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS EM 24
HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DISPOSTO NO ART.
196 DO CPC Adv(s) CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COS-
TA

079 - 2007.0009196-5/0 - Processo de Conhecimento: VALDEREZ
CACHUBA X A ANGELONI CIA LTDA (E OUTROS) A (o) ad-

vogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) MAR-
CELO LUIZ DREHER, VALKIRIA DE LIMA GASQUES, ROBER-
TA ONISHI, vanessa leal, ABELARDO EVANGELISTA DE FA-
RIA, CAROLINA KFFURI

080 - 2007.0011772-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
LEAL PADILHA X JOAO ELTO PINHEIRO TENDO EM VISTA
O NÃO COMPARECIMENTO DA PARTE AUTORA À AUDIÊN-
CIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, JULGO EXTINTO O
PROCESSO E DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
A PARTE AUTORA PODERÁ RENOVAR O PEDIDO MEDIAN-
TE O PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. Adv(s) CAR-
LOS PUEHRINGER

081 - 2007.0011877-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCO
AURELIO NOVOCHADLO (E OUTRO) X JAURO SILVEIRA
SCHELEDER (E OUTRO) Pagar o valor do débito no prazo de 15d,
sob pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e penhora
de bens Adv(s) Carlos Alberto Fiorillo, ROBERTO CEZARIO, RO-
BERTO CEZARIO

082 - 2007.0012050-5/0 - Execução Título Extrajudicial: NILSON
TADEU ALLE X TIAGO ABELARDINO DA SILVA (E OUTRO) A
(o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24
horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s)
MAURICIO BELESKI DE CARVALHO

083 - 2007.0012776-8/0 - Execução Título Extrajudicial: ESPÓLIO
DE VALMOR BERNARDES X ANA MARIA MAUAD SFAIR
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) TATIANA PARZI-
ANELLO

084 - 2007.0015178-9/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO EDIFICIO AFONSO CAMARGO X ELAINE CONCEICAO
ANDRETTA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
18:30 do dia 18/03/2009 Adv(s) CESAR ZERBINI DE ARAUJO

085 - 2007.0016297-8/0 - Processo de Conhecimento: OZANE TE-
REZINHA DUARTE DE OLIVEIRA X MAXMEN MODA LTDA
Antes de extinguir o feito, intime-se novamente a parte autora, para
que se manifeste em 48 horas Adv(s) MURILO U. GUSE

086 - 2007.0016482-8/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
HIROMUTSU UWAI X TAM LINHAS AEREAS S/A Homologo
por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo
realizado e julgo extinto o processo com resolução de mérito. Adv(s)
CLAUDIA LUCIA CAMARGO LOPEZ, JULIANE ZANCANARO,
FABIANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA

087 - 2007.0017026-9/0 - Processo de Conhecimento: DJALMA
PIRES (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A A (o) advogado (a) para
que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser
cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) PATRICIA HOLAN-
DA RAMIRES, MARILEIA BOSAK

088 - 2007.0017850-0/0 - Processo de Conhecimento: REGINAL-
DO FERNANDES DO NASCIMENTO X BANCO DIBENS S/A
Diante da não manifestação da parte autora, remetam os presentes
autos ao arquivo. Adv(s) NELSON PASCHOALOTTO, VALDECYR
BORGES, RODRIGO KRAMBECK VALENTE

089 - 2007.0018082-6/0 - Processo de Conhecimento: VLADIMIR
ANTONIO DOS SANTOS (E OUTRO) X TAMARA LEPCA MAIA
(E OUTRO) Considerando que a parte autora mesmo após ter sido
intimada para se manifestar nos autos, não se manifestou, julgo ex-
tinto o processo e determino o arquivamento dos autos. Adv(s) SE-
BASTIÃO TAUFER DO VALLE

090 - 2007.0020533-9/0 - Processo de Conhecimento: FATIMA
APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA X DEISE CLEIA MONTANA-
RIN A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em
24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC
Adv(s) PAULO ANDRE ALVES DE RESENDE

091 - 2007.0021587-0/0 - Processo de Conhecimento: JANE SILVA
DE ALENCAR X HELIA VALENTIM DE SOUZA GODOI A (o)
advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) NEY
BRODBECK MAY, MARIZ MENDES MAY

092 - 2007.0021978-0/0 - Processo de Conhecimento: REIMAR
TRAPP X GLADYS MARIZA SOARES DO AMARAL (E OUTRO)
O ADVOGADO PARA QUE PROCEDA A DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS EM 24 HORAS, SOB PENA DE SER COMINADO O DIS-
POSTO NO ART. 196 DO CPC Adv(s) REIMAR TRAPP, GABRI-
EL BRAGA FARHAT

093 - 2007.0022565-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSUE DE
ALMEIDA X ATIVOS S/A SECURITIZADORA DE CREDITOS
FINANCEIROS Intime-se a parte ré para, no prazo de dez dias, jun-
tar aos autos o documento de cessão de direitos do Banco do Brasil,
especificamente no que concerne ao débito da parte autora. Adv(s)
RONALDO GUILHERME KUMMER, PAMELA IRIS TEILOR,
SORAYA LOPES GONCALVES, GUILHERME BUENO GUSSO

094 - 2007.0023482-9/0 - Execução Título Extrajudicial: DORVAL
ANGELO CURY SIMOES X MARCIA RODRIGUES DOS SAN-
TOS Intime-se o exequente para que se manifeste quanto ao depósi-
to efetuado e quanto ao pedido de fls. 14 Adv(s) DORVAL ANGE-
LO CURY SIMOES

095 - 2007.0024812-1/0 - Processo de Conhecimento: GABRIELE
SEFFRIN X OCTAVIO RECCO (E OUTROS) RETIFICO A SEN-
TENÇA DE FLS. 40 PARA QUE PASSE A CONSTAR DA MESMA

A HOMOLOGAÇÃO POR SENTENÇA DA DECISÃO PROFERI-
DA PELO JUIZ LEIGO QUE JULGOU PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE O PEDIDO DA RECLAMANTE. Adv(s) INGRID SIMM

096 - 2007.0025874-0/0 - Processo de Conhecimento: JUAREZ
MEDEIROS GERHARDT X ADRIANA DE FATIMA DOS REIS
(E OUTRO) Homologo por sentença a decisão proferida pelo juiz
leigo, que julgou extinto o pedido. Adv(s) OTAVIO AUGUSTO
GOMES DE PINHO ANTUNES

097 - 2007.0028100-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE LIMA
DE ANDRADE X BANCO FINASA S/A Julgo extinto o processo
com resolução de mérito Adv(s) ALANA MARCHAND RENAUD,
VALESKA SALOM FILIPPETTO, ETTIENE SABINO DE AN-
DRADE

098 - 2008.0000602-3/0 - Processo de Conhecimento: HABIL RE-
CUPERACAO DE CREDITOS LTDA X JOSE ROSA PRESENTES
E CONF ME EM FACE DA NÃO MANIFESTAÇÃO DA PARTE
AUTORA, ESTANDO O PROCESSO PARADO HÁ MAIS DE 30
DIAS, MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA ACERCA DO INTE-
RESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 5
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) CARLOS ROSA JUNI-
OR

099 - 2008.0001217-2/0 - Processo de Conhecimento: JOSIMERI
QUEÇADA DE LIMA X EMPREITEIRA E CONSTRUCOES 2M
LTDA A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos
em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC
Adv(s) SERGIO ZATTAR DE LIMA

100 - 2008.0001763-0/0 - Execução Título Extrajudicial: CONDO-
MINIO EDIFICIO ITAMAR X MARCELO MANDU MALUF Jul-
go extinto o processo na forma do art. 267, VIII do CPC Adv(s)
carolina gabriele pinto

101 - 2008.0001926-1/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
VITAL X JOAO DE SOUZA PINHEIURO (E OUTRO) A (o) advo-
gado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob
pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) RAMON
ANTONIO CALCENA CUENCA, AMANDA TOLEDO

102 - 2008.0002236-1/0 - Processo de Conhecimento: LEONAR-
DO SOUZA PILATTI (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A A
(o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24
horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s)
SHEILA MACHADO DE JESUS, DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR, LUCAS AMARAL DASSAN

103 - 2008.0003426-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
BASILIO TAVARES X DAYANE CRISTINA IUNG Homologo por
sentença a decisão proferida pelo juiz leigo, que julgou extinto o
pedido. Adv(s) LUIZ HENRIQUE VIEIRA DA CRUZ

104 - 2008.0003468-7/0 - Processo de Conhecimento: MARIA TRIN-
DADE BUCHER X BRASIL TELECOM S/A A (o) advogado (a)
para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) PAULO CESAR
HOROCHOSKI, SANDRA REGINA RODRIGUES

105 - 2008.0004583-9/0 - Processo de Conhecimento: HABIL RE-
CUPERACAO DE CREDITO LTDA X TANIA REGINA BENTZ
Informar o correto endereço da parte requerido no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) CARLOS ROSA JUNIOR

106 - 2008.0005075-0/0 - Processo de Conhecimento: CESAR
MARCOS PRIMO X ROSEMARI BARBOSA RODRIGUES Infor-
mar o correto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) KELLY CRISTINA ATHAY-
DE URBANSKI

107 - 2008.0005129-3/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
ROCHA WENCESLAU X TIM CELULAR S/A Homologo, por sen-
tença, com base no art. 40 da Lei 9099/95, a decisão proferida pelo
juiz leigo, que julgou parcialmente procedente o pedido (fls. 100/
102) Adv(s) ROBERTO ROCHA WENCESLAU, HEITOR HE-
DEKE, FABIULA SCHMIDT

108 - 2008.0005255-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE LUIZ
BETTEGA D AVILA (E OUTRO) X TAM LINHAS AEREAS S/A
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS
JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS O ACORDO CELEBRADO. EM
CONSEQUENCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RE-
SOLUÇÃO DE MÉRITO. Adv(s) JULIANE ZANCANARO, FABI-
ANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA

109 - 2008.0005902-9/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
RICARDO MILGIORANSA X ZENAIDE SALMORIA A (o) advo-
gado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob
pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) ROQUE
PORFIRIO

110 - 2008.0005932-1/0 - Processo de Conhecimento: CLINICA
MEDICA GRAF GUIMARAES X PRADO REPRESENTACOES
LTDA Informar o correto endereço da parte requerido no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ELIANE ANDREA
CHALATA

111 - 2008.0006567-2/0 - Processo de Conhecimento: HENRIQUE
CELSO TORTORA X BANCO BRADESCO S/A A (o) advogado
(a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena
de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) DR. PAULO
AFONSO ZAINA

112 - 2008.0007191-3/0 - Processo de Conhecimento: ALVARO
PEDRO JUNIOR X TACITO ROMANONI (E OUTRO) A (o) ad-
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vogado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas,
sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) ALE-
XANDRE COELHO VIEIRA, ALVARO PEDRO JUNIOR

113 - 2008.0007872-3/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDA
SOUTO SILVA X BANCO BMG S/A A (o) advogado (a) para que
proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de ser comina-
do o disposto no art. 196 CPC Adv(s) FERNANDA SOUTO SILVA
KETZER

114 - 2008.0007905-2/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
PIRIH MARANHAO SANTANA ME X CLAUDIO MISAEL DE
CASTRO SILVA A (o) advogado (a) para que proceda a devolução
dos autos em 24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art.
196 CPC Adv(s) FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO

115 - 2008.0008681-1/0 - Processo de Conhecimento: TEXAS CO-
MERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X ERLI
VIANA RATIER (E OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE, TÉLIA
CRISTIANE OLIVEIRA ALVES

116 - 2008.0013640-9/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANE
DE OLIVEIRA MARTINS X BRASIL TELECOM S/A Ao reclama-
do para que junte aos autos o comprovante do depósito alegado na
petição de fls. 15 Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES

117 - 2008.0014750-9/0 - Processo de Conhecimento: GERSON
FERNANDO DA SILVA X COPAVA VEICULOS LTDA

1) Defiro o pedido de adiamento de audiencia, tendo em vista que os
documentos comprobatórios, que o autor não poderá comparecer à
audiência; 2) Audiencia de Conciliação redesignada para 04 de feve-
reiro de 2009 às 14:00 hs Adv(s) CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA

118 - 2008.0015527-8/0 - Execução Título Extrajudicial: RENATO
FABIANO BATISTI COSSIO X RICARDO CORREA SANSON
Homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos o acordo celebrado entre as partes às fls. 35 e julgo extinto o
presente processo com resolução de mérito. Defiro eventual pedido
de desentranhamento de documentos, mediante substituição por fo-
tocópia e recibo nos autos. Adv(s) JOAO DE SIQUEIRA ALEXAN-
DRE, JULIANA CONTER PEREIRA KOBREN

119 - 2008.0015879-6/0 - Execução Título Extrajudicial: EVANIRA
TERESINHA DE SOUZA X CAMILA DA FATIMA RIBEIRO SAN-
TOS A (o) advogado (a) para que proceda a devolução dos autos em
24 horas, sob pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC
Adv(s) VIVIANE DE SOUZA VICENTIN

120 - 2008.0015885-0/0 - Execução Título Extrajudicial: EVANIRA
TERESINHA DE SOUZA X VERA LUCIA DE LARA A (o) advo-
gado (a) para que proceda a devolução dos autos em 24 horas, sob
pena de ser cominado o disposto no art. 196 CPC Adv(s) VIVIANE
DE SOUZA VICENTIN

121 - 2008.0018241-6/0 - Processo de Conhecimento: LILIANE EVA
BUBNIAK X MATHEUS SCARPAT DA SILVA (E OUTRO) Con-
siderando o requerimento de fls. 60, aguarde-se audiência de conci-
liação designada. Adv(s) LAUDERSON DOS SANTOS

122 - 2008.0020060-1/0 - Processo de Conhecimento: CONJUNTO
RESIDENCIAL MORADIAS VILAS NOVAS IX X ANA JULIA
FLORENCO DOS REIS Julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito. Adv(s) RAQUEL ABDO EL ASSAD

123 - 2008.0021979-8/0 - Processo de Conhecimento: RUI CLAU-
DIR BOHNEBERGER X DAMASTOR DOS SANTOS DOS REIS
Julgo extinto o processo, sem resolução de mérito. Adv(s) AUREA
DE OLIVEIRA NAVARRETE, RICARDO IVANKIO

124 - 2008.0026092-2/0 - Carta Precatória - CONDOMINIO RESI-
DENCIAL ILHA DAS FLORES X MARCOS BRANDÃO

1)Indefiro o pedido de ineficacia da penhora do bem de fls. 08, com
a sua substituição pelo bem indicado às fls.

15/16, visto que o valor a ser executado, ainda que atualizado até a
presente data, não perfaz uma quantia considerável para que seja
penhorado um bem imóvel; 2) Remeta-se a presente Carta Precató-
ria para o uízo Deprecante Adv(s) KLEBER SCHMIDT

125 - 2008.0027211-2/0 - Execução Título Extrajudicial: JOAO
CARLOS MACHADO DAMIAN X ROBERTO LUIS CASTELLS
Analisando o título de fls. 07, verifico que o mesmo encontra-se pres-
crito, já que se trata de cheque emitido na mesma praça do pagamen-
to em 20.10.07 e, passado o prazo de 30 dias para a apresentação,
somente em 04.11.08 foi protocolado o pedido. Sendo assim, inti-
me-se a parte autora para emendar a inicial, adaptando seu pedido e
o rito no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial.
Adv(s) DIOGO CHEDID

126 - 2008.0027439-9/0 - Processo de Conhecimento: AMERICA-
NO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA X LE MANS
AUTO CENTER LTDA Intime-se a parte autora para emendar a ini-
cial, procedendo-se a correção do polo ativo a fim de adaptá-la ao
pedido no prazo de 20 dias, sob pena de indeferimento. Adv(s) AJO-
CIR VICARI

127 - 2008.0029436-1/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
EDUARDO WEBER X HSBC Designação de Audiência de Concili-
ação as 9:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) SIMONE DACOREGIO
MIKETEN

128 - 2008.0029443-7/0 - Processo de Conhecimento: CALIXTO

JOSE DE ARAUJO HAKIM X UP VIDEO Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 9:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) ROXANA LI-
GIA DE ARAUJO HAKIM

129 - 2008.0029447-4/0 - Execução Título Extrajudicial: SILVANA
SANTOS TURIN (E OUTRO) X RICARDO RINALDO BIERS-
TEKER Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.29447-4, e distribuído para o 8 º Juizado Especial Cível. Fica o
exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não
havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53,
parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) GISELE AGOSTINI BUQUE-
RA, SILVANA SANTOS TURIN

130 - 2008.0029466-4/0 - Processo de Conhecimento: P4 DISTRI-
BUIDORA LTDA X NAJA TECNOLOGIA EM INFORMATICA
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 9:45 do dia 29/
04/2009 Adv(s) ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO, JOELSON
ALVES DE ARAÚJO JUNIOR

131 - 2008.0029494-3/0 - Processo de Conhecimento: KARINA
EMILI SOARES BORGES X MARLI ROZENDO DA SILVA (E
OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 10:15 do dia
29/04/2009 Adv(s) GILBERTO STINGLIN LOTH

132 - 2008.0029508-2/0 - Processo de Conhecimento: FAMILIA
RUY COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA -
ME X GILSON EDLING Designação de Audiência de Conciliação
as 10:15 do dia 29/04/2009 Adv(s) RENATA BELMONTE DE PAU-
LA XAVIER

133 - 2008.0029524-7/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS FERREIRA X NORBERTO JOEL GORSKI Designação de
Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) MA-
RIA CLAUDIA MURAKAMI, Thais Pondelli Telles

134 - 2008.0029526-0/0 - Processo de Conhecimento: ALZIRA
BAPTISTA FRAGOZO X VANIA BAPTISTA DA SILVA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 29/04/2009 Adv(s)
RITA DE CASSIA VICENTIN ANJOS

135 - 2008.0029552-6/0 - Execução Título Extrajudicial: GLASAH
JOIAS E ACESSORIOS LTDA - EPP X JULIANE HELENA RO-
CHA Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº
2008.0029552-6/0 e distribuído para o 8º Juizado Especial Cível.
Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor ou
não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos (art.
53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) LUIGI MIRÓ ZILIOTTO

136 - 2008.0029558-7/0 - Processo de Conhecimento: FABIAN
BARA CARDOSO X IND. E COM. COLCHOES VALE DO ACO
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 29/
04/2009 Adv(s) DR. JOSE CARDOSO

137 - 2008.0029560-3/0 - Processo de Conhecimento: THOMAS
FRANCISCO DA ROSA X DELL COMPUTADORES DO BRASIL
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 29/
04/2009 Adv(s) THOMAS FRANCISCO DA ROSA

138 - 2008.0029571-6/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE LUIZ
CINI PERRY X COMERCIO DE AUTOMOVEIS CRISTINA LTDA
- RACE CAR (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação
as 14:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) MILTON MIRO VERNALHA
FILHO

139 - 2008.0029579-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
ROGERIO ALVES X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

140 - 2008.0029586-6/0 - Processo de Conhecimento: RAFAEL
FERREIRA DIAS X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

141 - 2008.0029588-0/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL PONTA DO SOL X JAIR BA-
TISTA DO NASCIMENTO (E OUTRO) Designação de Audiência
de Conciliação as 15:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) CLAUBER JU-
LIO DE OLIVEIRA

142 - 2008.0029597-9/0 - Processo de Conhecimento: FABIANO
ROBERTO X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 15:45 do dia 29/04/2009 Adv(s) LUCIANO
DE LIMA

143 - 2008.0029626-0/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANO
ELIAS REIS X TRES COMERCIO DE PUBLICAÇÕES LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia 06/05/2009
Adv(s) LUCIANO ELIAS REIS

144 - 2008.0029640-1/0 - Processo de Conhecimento: JOSE AME-
RICO X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 9:15 do dia 06/05/2009 Adv(s) LUCIANO DE LIMA

145 - 2008.0029659-9/0 - Processo de Conhecimento: MARISTE-
LE DUMAS X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência
de Conciliação as 9:15 do dia 06/05/2009 Adv(s) RENATA BEL-
MONTE DE PAULA XAVIER, MONICA RIEKES MAJEWSKI

146 - 2008.0029663-9/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIA
BARROSO DE PINHO TAVARES MONTANHA TEIXEIRA (E
OUTRO) X ITAU SEGUROS S.A Designação de Audiência de Con-
ciliação as 9:45 do dia 06/05/2009 Adv(s) DANIEL HAJJAR SAG-
BONI MONTANHA TEIXEIRA, CLAUDIA BARROSO DE PINHO
TAVARES

147 - 2008.0029782-9/0 - Processo de Conhecimento: JEAN CAR-

LO CUSIN X ACG COMPRA E VENDA DE IMOVEIS LTDA De-
signação de Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 06/05/2009
Adv(s) FELIPE REDDIN WERKA

148 - 2008.0029814-6/0 - Processo de Conhecimento: SIDNEI JOSÉ
MONTEIRO X BV FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO Designação de Audiência de Concili-
ação as 14:45 do dia 06/05/2009 Adv(s) ROZILEI MONTEIRO

149 - 2008.0029837-3/0 - Processo de Conhecimento: NEWTON
LUIS MARA X EVANDRO LUIZ DA SILVA BUENO ( FREE SOM
- SOM E ALARMES) Designação de Audiência de Conciliação as
14:45 do dia 06/05/2009 Adv(s) ADRIANA EVELINA PISA GRU-
DZIEN

150 - 2008.0029849-8/0 - Processo de Conhecimento: DORVAL
ANGELO CURY SIMOES X JANE MARIA ZGIERSKI Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 06/05/2009 Adv(s)
DORVAL ANGELO CURY SIMOES

151 - 2008.0029853-8/0 - Processo de Conhecimento: DORVAL
ANGELO CURY SIMOES X MARGARETE DO CARMO RAU-
SIS Designação de Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 06/05/
2009 Adv(s) DORVAL ANGELO CURY SIMOES

152 - 2008.0029877-7/0 - Processo de Conhecimento: CHRISTIAN
REGINA DE CASTRO X UNIDOR REPRESENTAÇÕES C LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 06/05/2009
Adv(s) RAFAEL BUCCO ROSSOT

153 - 2008.0029878-9/0 - Processo de Conhecimento: CESAR AU-
GUSTO SILVEIRA MENDES X BRADESCO SEGUROS S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 06/05/2009
Adv(s) LUCIANO DE LIMA

154 - 2008.0029882-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSIMAR
VICENTE ADÃO X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 06/05/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

155 - 2008.0029892-0/0 - Processo de Conhecimento: PRISCILA
DE OLIVEIRA MACHADO X BRADESCO SEGUROS S/A De-
signação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia 13/05/2009
Adv(s) LUCIANO DE LIMA

156 - 2008.0029926-0/0 - Processo de Conhecimento: DANIEL
HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA X BRASIL TELE-
COM S/A. Designação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia
13/05/2009 Adv(s) DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA
TEIXEIRA

157 - 2008.0029948-6/0 - Processo de Conhecimento: JOCELI DO
ROCIO HAUS X BANCO PINE S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 9:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) VANESSA TEIXEI-
RA DOS SANTOS

158 - 2008.0029980-5/0 - Processo de Conhecimento: MAURICIO
SABINO X BANCO DO BRASIL S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 10:15 do dia 13/05/2009 Adv(s) CLAUDIA FRAN-
CISCA SILVANO

159 - 2008.0030005-3/0 - Processo de Conhecimento: JOAO AN-
TONIO BITTENCOURT CESAR MOREIRA X BRASIL TELE-
COM CELULAR S/A Designação de Audiência de Conciliação as
10:15 do dia 13/05/2009 Adv(s) ANDRE JULIANO BORNANCIM,
ARYON J. SCHWINDEN

160 - 2008.0030006-5/0 - Processo de Conhecimento: VANDER-
LEI DA SILVA X HDI SEGUROS S/A. Designação de Audiência de
Conciliação as 14:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) JULIANA FAITA,
STELLA MARCIA DE ALMEIDA JACOPETI

161 - 2008.0030017-8/0 - Processo de Conhecimento: JEFERSON
HUK (E OUTRO) X ALINE DE PAULA NILSON Designação de
Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) JOSE
BASILIO GUERRART

162 - 2008.0030034-4/0 - Processo de Conhecimento: LIGIA NEU-
BER SIMOES X BANCO NOSSA CAIXA S/A (E OUTRO) Intima-
ção do autor que os autos foram registrados sob nº 2008.0030034-4/
0, distribuído para 8º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a
audiência de conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação
de Plano Econômico Adv(s) DARLAN RODRIGUES BITTEN-
COURT

163 - 2008.0030072-4/0 - Processo de Conhecimento: EZEQUIEL
DOS SANTOS PEREIRA X BRADESCO SEGUROS S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 13/05/2009 Adv(s)
LUCIANO DE LIMA

164 - 2008.0030103-0/0 - Processo de Conhecimento: DANIEL SIM-
PLICIO DE SOUZA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

165 - 2008.0030117-8/0 - Processo de Conhecimento: FABIO WRO-
BLEWSKI X BRADESCO SEGUROS S.A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 15:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) LUCIANA
DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA KOBNER

166 - 2008.0030121-8/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDA
DE SA MAINARDES X POLYNDIA EVENTOS E PROMOÇOES
Designação de Audiência de Conciliação as 15:45 do dia 13/05/2009
Adv(s) ALEXANDRE NEUBERT DA SILVA

167 - 2008.0030137-0/0 - Processo de Conhecimento: ELSA CECI-

LIA DROBOT X TELEFONICA - TELECOMUNICACOES DE
SAO PAULO S/A (E OUTRO) Designação de Audiência de Concili-
ação as 15:45 do dia 13/05/2009 Adv(s) ANTONIO JOSE NASCI-
MENTO DE SOUZA POLAK

168 - 2008.0030156-0/0 - Processo de Conhecimento: ELTON DE
ASSIS PEREIRA X SERASA (E OUTRO) Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 9:15 do dia 20/05/2009 Adv(s) LUCIANO
MORAIS E SILVA, ALEXANDRE ZOLET, JEFFERSON CAMI-
LO DE SIQUEIRA

169 - 2008.0030188-6/0 - Processo de Conhecimento: OSMAR GI-
RARDI X LUCIENE PAES DE ANDRADE Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 9:45 do dia 20/05/2009 Adv(s) VIVIAN LAN-
GER

170 - 2008.0030200-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DO
ROSARIO X BANCO TAII Designação de Audiência de Concilia-
ção as 9:45 do dia 20/05/2009 Adv(s) DIGELAINE MEYRE SAN-
TOS

171 - 2008.0030205-3/0 - Processo de Conhecimento: ALDO JOR-
GE MORAES X MANOEL EDUARDO CORREA COSTA Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 9:45 do dia 20/05/2009 Adv(s)
GABRIEL BARDAL

172 - 2008.0030231-9/0 - Processo de Conhecimento: NEURO
HERMES LISE X CELL FIX ASSISTENCIA TECNICA (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 10:15 do dia 20/
05/2009 Adv(s) PATRICIA LISE

173 - 2008.0030313-0/0 - Processo de Conhecimento: PAULO SER-
GIO DE MELO X AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A Designação de Audiência de Conciliação as
14:45 do dia 20/05/2009 Adv(s) CYRO CESAR FURTADO ARAU-
JO

174 - 2008.0030402-8/0 - Processo de Conhecimento: RAFAELA
CRSTINA SERGIO X B.V. FINANCEIRA S.A. - CREDITO E FI-
NANCIAMENTO Designação de Audiência de Conciliação as 15:45
do dia 20/05/2009 Adv(s) ROGER GUSTAVO ROBERT NETO,
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO

175 - 2008.0030411-7/0 - Execução Título Extrajudicial: GERSON
PRCHIBILISKI - ME X CAMARGO E FERREIRA S T SERVICO
Intimação do autor, que seu pedido foi registrado sob nº 2008.30411-
7, e distribuído para o 8º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente
ciente de que não sendo encontrado o devedor ou não havendo bens
a serem penhorados os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º.
Da lei 9.099/95). Adv(s) TATIANA VILLORDO CALDERÓN

176 - 2008.0030415-4/0 - Execução Título Extrajudicial: HEALT
FASHION CONFECCOES LTDA EPP X 2 UP BIJOUTERIAS E
ACESSORIOS FEMININOS LTDA -ME Intimação do autor, que
seu pedido foi registrado sob nº 2008.30415-4, e distribuído para o
8º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sendo
encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhorados os
autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95 Adv(s)
MARCO ANTONIO S. FERREIRA FILHO

177 - 2008.0030419-1/0 - Execução de Título Judicial: LORENA
BRESSAN X ELIZEU TEODORO ROCHA Intimação do autor, que
seu pedido foi registrado sob nº 2008.0030419-1/0, e distribuído para
o 8º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sen-
do encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhorados
os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s)
RAFAEL SOUZA MORO, LAURO PAULO KAMADA JUNIOR

178 - 2008.0030426-7/0 - Processo de Conhecimento: WILLIAN
RAPHAEL FERRARI DE OLIVEIRA X COMERCIO E INDUS-
TRIA MATSUDA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia 27/05/2009 Adv(s)
OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO, JAQUELINE DO ESPI-
RITO SANTO PATRUNI, DEISI APARECIDA DE OLIVEIRA TA-
VARES

179 - 2008.0030428-0/0 - Processo de Conhecimento: PAULO FER-
NANDO PAULUK X MARCOS RIBEIRO E OU ATUAL OCU-
PANTE Designação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia 27/
05/2009 Adv(s) PAULO FERNANDO PAULUK

180 - 2008.0030433-2/0 - Processo de Conhecimento: ANA PAULA
GRAF GAMBORGI X ELIANA MARIA GIOVANNONI Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia 27/05/2009 Adv(s)
ANA PAULA GRAF GAMBORGI

181 - 2008.0030443-3/0 - Execução Título Extrajudicial: ARNAL-
DO TRELINSKI X ALEX SANDRO RUBIO Intimação do autor,
que seu pedido foi registrado sob nº2008 30443-3, e distribuído para
8o º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sen-
do encontrado o devedor ou não havendo bens a serem penhorados
os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s)
MARCELO ALESSANDRO BERTO

182 - 2008.0030502-8/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
CRISTINA QUEIROZ DOS SANTOS X VALNEI RODRIGUES
ROCHA SILVEIRA Designação de Audiência de Conciliação as 10:15
do dia 27/05/2009 Adv(s) ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS

183 - 2008.0030506-5/0 - Processo de Conhecimento: TABAJARA
CHAVES X WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL Designação
de Audiência de Conciliação as 10:15 do dia 27/05/2009 Adv(s)
LOURENÇO PAIAO DA SILVA

184 - 2008.0030514-2/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
CRISTINA QUEIROZ DOS SANTOS X DEYVITY MARCELO
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AUGUSTYNCZKTINA KLOSOSKI (E OUTRO) Designação de
Audiência de Conciliação as 10:15 do dia 27/05/2009 Adv(s) ADE-
LINO RODRIGUES DOS SANTOS

185 - 2008.0030558-3/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
FROMA X MARCELO MORAES DA SILVA Designação de Audi-
ência de Conciliação as 14:45 do dia 27/05/2009 Adv(s) FABIULA
MULLER

186 - 2008.0030563-5/0 - Execução Título Extrajudicial: CENTRO
DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL E EMPRESARIAL DE CURI-
TIBA - CEPROMEC X JHONATAN FERREIRA LAUER Intima-
ção do autor, que seu pedido foi registrado sob nº 2008.30563-5, e
distribuído para 8 º Juizado Especial Cível. Fica o exeqüente ciente
de que não sendo encontrado o devedor ou não havendo bens a se-
rem penhorados os autos serão extintos (art. 53, parágrafo 4º. Da lei
9.099/95). Adv(s) JOAO CARLOS DELAY

187 - 2008.0030595-1/0 - Processo de Conhecimento: SULLY LIMA
KLOSS X HSBC BANK BRASIL S.A Intimação do autor que os
autos foram registrados sob nº 2008.0030595-1/0, distribuído para
8º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a audiência de conci-
liação designada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Econômi-
co Adv(s) RAQUEL CRISTINA DAS NEVES GAPSKI

188 - 2008.0030617-8/0 - Processo de Conhecimento: MATEUS
JOSE DA SILVA X BRADESCO SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 14:45 do dia 27/05/2009 Adv(s) LUCI-
ANO DE LIMA

189 - 2008.0030626-7/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
CRISTINA QUEIROZ DOS SANTOS X CRISTIANE ZAPOCTO-
CZNY FIDELIS Designação de Audiência de Conciliação as 15:45
do dia 27/05/2009 Adv(s) ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS

190 - 2008.0030651-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE OR-
TENCIO PETERS (E OUTRO) X QUIMITEC QUIMICA INDL.
LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 15:45
do dia 27/05/2009 Adv(s) NARCISO ADIR PETERS

191 - 2008.0030704-1/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X ERCI
CARDOSO Designação de Audiência de Conciliação as 9:15 do dia
03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOS-
CARDIN

192 - 2008.0030709-0/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X ISA-
BEL CRISTINA C. DE MOURA Designação de Audiência de Con-
ciliação as 9:45 do dia 03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEI-
RA DOS SANTOS BOSCARDIN

193 - 2008.0030723-1/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS
FERREIRA DA SILVA X BANCO PANAMERICANO S/A Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 9:45 do dia 03/06/2009 Adv(s)
PAULO AGUIAR PALACIOS

194 - 2008.0030731-9/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X
FRANCISCO DOS SANTOS RODRIGUES Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 9:45 do dia 03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE
SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

195 - 2008.0030741-0/0 - Processo de Conhecimento: VINICIUS
AUGUSTO BUOSI X MLF COMERCIO DE MOTOCICLETAS
LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 9:45
do dia 03/06/2009 Adv(s) JOSE CARLOS BUOSI

196 - 2008.0030750-9/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X JOSE
APARECIDO ESPIRITO SANTOS Designação de Audiência de
Conciliação as 10:15 do dia 03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

197 - 2008.0030755-8/0 - Processo de Conhecimento: ZILDA ROSY
PREUTER GONCALVES CORDEIRO X BANCO REAL Intima-
ção do autor que os autos foram registrados sob nº 2008.0030755-8/
0, distribuído para 8º Juizado Especial Cível e excluído do sistema a
audiência de conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação
de Plano Econômico Adv(s) MARCELO CORDEIRO ANDREOLI

198 - 2008.0030767-2/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X NE-
REU BUCH Designação de Audiência de Conciliação as 10:15 do
dia 03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS
BOSCARDIN

199 - 2008.0030785-0/0 - Processo de Conhecimento: EMANUEL-
LE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN (E OUTROS) X AR-
CENIO JOEL VALENGA PISSAIA Designação de Audiência de
Conciliação as 10:15 do dia 03/06/2009 Adv(s) EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ARNALDO FERREIRA MULLER 007 1998.0006089-5/0

CYRO CESAR FURTADO ARAUJO 173 2008.0030313-0/0

FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO 114 2008.0007905-2/0

ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA 079 2007.0009196-5/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 182 2008.0030502-8/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 184 2008.0030514-2/0

ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 189 2008.0030626-7/0

ADERBAL SOUTO GOMES 069 2006.0020938-2/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 149 2008.0029837-3/0

ADRIANA HELLER RAMOS 030 2003.0023535-8/0

ADRIANO NERY KUSTER 075 2007.0003070-8/0

AIRTON SAVIO VARGAS 016 2002.0003574-2/0

AIRTON SAVIO VARGAS 020 2002.0017346-0/0

AJOCIR VICARI 126 2008.0027439-9/0

ALANA MARCHAND RENAUD 097 2007.0028100-3/0

ALEX SANDRO MARCOS 014 2001.0020438-2/0

ALEXANDRE COELHO VIEIRA 112 2008.0007191-3/0

ALEXANDRE NEUBERT DA SILVA 166 2008.0030121-8/0

ALEXANDRE SILVA SANTANA 049 2005.0021111-1/0

ALEXANDRE ZOLET 168 2008.0030156-0/0

ALUIR ROMANO ZANELLATO FILHO 005 1997.0001772-8/0

ALVARO PEDRO JUNIOR 112 2008.0007191-3/0

AMADEU ALICE NETTO 004 1996.0011600-9/0

AMANDA TOLEDO 101 2008.0001926-1/0

ANA PAULA GRAF GAMBORGI 180 2008.0030433-2/0

ANDRE JULIANO BORNANCIM 159 2008.0030005-3/0

ANDRE PORTUGAL CEZAR 062 2006.0008197-2/0

ANELISE BOURGUIGNON MACIEL 077 2007.0004433-9/0

ANGELO VIDAL DOS SANTOS MARQUES 058 2005.0031961-4/0

ANNE CARLA GABRIEL 050 2005.0023893-0/0

ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK 167 2008.0030137-0/0

ARIVALDIR GASPAR 028 2003.0016278-6/0

ARIVALDIR GASPAR 028 2003.0016278-6/0

ARYON J. SCHWINDEN 159 2008.0030005-3/0

AUREA DE OLIVEIRA NAVARRETE 123 2008.0021979-8/0

BIRATAN DE OLIVEIRA 033 2004.0008542-8/0

BIRATAN DE OLIVEIRA 033 2004.0008542-8/0

BOGDANO KARPEN 003 1996.0005710-0/0

CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA 048 2005.0020814-8/0

Carlos Alberto Fiorillo 081 2007.0011877-0/0

CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA 078 2007.0005145-2/0

CARLOS PUEHRINGER 080 2007.0011772-1/0

CARLOS PZEBEOWSKI 055 2005.0028864-5/0

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 026 2003.0014763-8/0

CARLOS ROSA JUNIOR 098 2008.0000602-3/0

CARLOS ROSA JUNIOR 105 2008.0004583-9/0

CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR 049 2005.0021111-1/0

CARMEN GLORIA ARRIAGA ANDRIOLI 010 2000.0002475-9/0

carolina gabriele pinto 100 2008.0001763-0/0

CAROLINA KFFURI 079 2007.0009196-5/0

CESAR ZERBINI DE ARAUJO 084 2007.0015178-9/0

CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA 117 2008.0014750-9/0

CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA 141 2008.0029588-0/0

CLAUDIA APARECIDA RODRIGUES PEREIRA 057 2005.0031584-1/0

CLAUDIA BARROSO DE PINHO TAVARES 146 2008.0029663-9/0

CLAUDIA FRANCISCA SILVANO 158 2008.0029980-5/0

CLAUDIA LUCIA CAMARGO LOPEZ 086 2007.0016482-8/0

CLAUDIA MARA WEISS BELEM 010 2000.0002475-9/0

DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA 146 2008.0029663-9/0

DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA 156 2008.0029926-0/0

Dante Manoel Proença Junior 033 2004.0008542-8/0

DARLAN RODRIGUES BITTENCOURT 162 2008.0030034-4/0

DEBORA GNATA BALECHE 001 1996.0001335-8/0

DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE 014 2001.0020438-2/0

DEISI APARECIDA DE OLIVEIRA TAVARES 178 2008.0030426-7/0

DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 102 2008.0002236-1/0

DENISE DUARTE SILVA MOREIRA -

Defensora Pública 025 2003.0011991-0/0

DICESAR BECHES VIERA JUNIOR 034 2004.0011859-6/0

DIEGO HENRIQUE OLIVEIRA 076 2007.0003795-9/0

DIGELAINE MEYRE SANTOS 034 2004.0011859-6/0

DIGELAINE MEYRE SANTOS 170 2008.0030200-4/0

DIOGENES FONSECA 038 2005.0000926-6/0

DIOGO CHEDID 125 2008.0027211-2/0

DIOGO MATTE AMARO 003 1996.0005710-0/0

DIRCEU ZANONI 011 2000.0003255-7/0

DIRCIORI RUTHES 022 2003.0002572-0/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 094 2007.0023482-9/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 150 2008.0029849-8/0

DORVAL ANGELO CURY SIMOES 151 2008.0029853-8/0

DOUGLAS DANIEL BIELANSKI 056 2005.0029791-1/0

DR ALCINDO LIMA NETO 051 2005.0025355-9/0

DR. ADYR TACLA FILHO 075 2007.0003070-8/0

DR. JOSE CARDOSO 136 2008.0029558-7/0

DR. PAULO AFONSO ZAINA 111 2008.0006567-2/0

DR. RENE MARIO PACHE 027 2003.0015187-6/0

EDSON SABOIA SCHOLZ 070 2006.0024413-8/0

ELIANE ANDREA CHALATA 110 2008.0005932-1/0

ELIANE FERNANDA P .DE OLIVEIRA 033 2004.0008542-8/0

ELOETE CAMILLI OLIVEIRA 005 1997.0001772-8/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 191 2008.0030704-1/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 192 2008.0030709-0/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 194 2008.0030731-9/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 196 2008.0030750-9/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 198 2008.0030767-2/0

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 199 2008.0030785-0/0

ENELMO ZAGO 015 2001.0020606-7/0

ETTIENE SABINO DE ANDRADE 097 2007.0028100-3/0

FABIANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA 086 2007.0016482-8/0

FABIANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA 108 2008.0005255-9/0

FABIO RENATO SANTANA 050 2005.0023893-0/0

FABIULA MULLER 185 2008.0030558-3/0

FABIULA SCHMIDT 107 2008.0005129-3/0

FABRICIO PASSOS AZEVEDO 014 2001.0020438-2/0

FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA 064 2006.0009655-4/0

FELIPE REDDIN WERKA 147 2008.0029782-9/0

FERNANDA ANDREAZZA LIMA 044 2005.0016935-8/0

FERNANDA SOUTO SILVA KETZER 113 2008.0007872-3/0

FERNANDO DE BONA MORAES 075 2007.0003070-8/0

FERNANDO RODRIGUES 053 2005.0026464-7/0

FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO 074 2007.0001487-3/0

FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO 074 2007.0001487-3/0

FERNANDO ZENATO NEGRELE 072 2007.0000083-7/0

FLAVIO RUFINO SIEWERDT 073 2007.0001058-2/0

FRANZ HERMANN NIEUWENHOF JUNIOR 032 2004.0002833-4/0

GABRIEL BARDAL 066 2006.0015690-0/0

GABRIEL BARDAL 171 2008.0030205-3/0

GABRIEL BRAGA FARHAT 092 2007.0021978-0/0

GECE SOARES CHAISE 018 2002.0013260-8/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 051 2005.0025355-9/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 131 2008.0029494-3/0

GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI 075 2007.0003070-8/0

GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI 075 2007.0003070-8/0

GISELE AGOSTINI BUQUERA 129 2008.0029447-4/0

GISLAINE DE CARVALHO 051 2005.0025355-9/0

GISLENI VALEZI RAYMUNDO 031 2004.0001884-1/0

GLACI ELAINE ZIMMER 050 2005.0023893-0/0

GLADIMIR LAGO 049 2005.0021111-1/0

GLAUCE VIANNA 038 2005.0000926-6/0

GUILHERME BUENO GUSSO 093 2007.0022565-3/0

HEITOR HEDEKE 107 2008.0005129-3/0

HENDERSON V B BARANUIK 017 2002.0012304-8/0

HERCULES LUIZ 071 2006.0025355-4/0

ILLIO BOSCHI DEUS 054 2005.0028074-6/0

INGRID SIMM 095 2007.0024812-1/0

IRINEIA ALVES DO NASCIMENTO: 043 2005.0013541-4/0

ISABEL SUELI MAGGI DOS ANJOS 017 2002.0012304-8/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 034 2004.0011859-6/0

JAQUELINE DO ESPIRITO SANTO PATRUNI 178 2008.0030426-7/0

JEAN CARLO DE ALMEIDA 004 1996.0011600-9/0

JEFERSON SAKAI PINHEIRO 051 2005.0025355-9/0

JEFFERSON CAMILO DE SIQUEIRA 168 2008.0030156-0/0

JOACIR DA LUZ SANTOS 063 2006.0008643-0/0

JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE 115 2008.0008681-1/0

JOAO CARLOS DELAY 186 2008.0030563-5/0

JOAO DE SIQUEIRA ALEXANDRE 118 2008.0015527-8/0

JOAO FRANCISCO DE PASQUALE 036 2004.0019792-0/0

JOAO LIGOCKI 065 2006.0014676-0/0

JOELSON ALVES DE ARAÚJO JUNIOR 130 2008.0029466-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 033 2004.0008542-8/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 064 2006.0009655-4/0

JOSE BASILIO GUERRART 161 2008.0030017-8/0

JOSE CARLOS BUOSI 195 2008.0030741-0/0

JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 174 2008.0030402-8/0

JULIANA CONTER PEREIRA KOBREN 118 2008.0015527-8/0

JULIANA DERVICHE GUELFI 042 2005.0013091-9/0

JULIANA FAITA 160 2008.0030006-5/0

JULIANE ZANCANARO 039 2005.0003911-3/0

JULIANE ZANCANARO 086 2007.0016482-8/0

JULIANE ZANCANARO 108 2008.0005255-9/0

KELLY CRISTINA ATHAYDE URBANSKI 106 2008.0005075-0/0

KLEBER SCHMIDT 124 2008.0026092-2/0

LADISMARA TEIXEIRA 060 2005.0035949-3/0

LAUDERSON DOS SANTOS 121 2008.0018241-6/0

LAURO PAULO KAMADA JUNIOR 177 2008.0030419-1/0

LEANDRO MAURICIO VELOZO VIANNA 015 2001.0020606-7/0

LINCOLN TAYLOR FERREIRA 008 1998.0007517-5/0

LOURENÇO PAIAO DA SILVA 183 2008.0030506-5/0

LUCAS AMARAL DASSAN 102 2008.0002236-1/0

LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA

KOBNER 165 2008.0030117-8/0

LUCIANE ROSA KANIGOSKI 012 2001.0005373-2/0

LUCIANO ALBERTI DE BRITO 010 2000.0002475-9/0

LUCIANO DE LIMA 139 2008.0029579-0/0

LUCIANO DE LIMA 140 2008.0029586-6/0

LUCIANO DE LIMA 142 2008.0029597-9/0

LUCIANO DE LIMA 144 2008.0029640-1/0

LUCIANO DE LIMA 153 2008.0029878-9/0

LUCIANO DE LIMA 154 2008.0029882-9/0

LUCIANO DE LIMA 155 2008.0029892-0/0

LUCIANO DE LIMA 163 2008.0030072-4/0

LUCIANO DE LIMA 164 2008.0030103-0/0

LUCIANO DE LIMA 188 2008.0030617-8/0

LUCIANO ELIAS REIS 143 2008.0029626-0/0

LUCIANO MORAIS E SILVA 168 2008.0030156-0/0

LUCIMARA DOEGE 052 2005.0025769-7/0

LUIGI MIRÓ ZILIOTTO 135 2008.0029552-6/0

LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA 034 2004.0011859-6/0

LUIZ CESAR RIBEIRO 022 2003.0002572-0/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 047 2005.0020773-1/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 067 2006.0018192-1/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEA VIDAL PINTO 033 2004.0008542-8/0

LUIZ HENRIQUE VIEIRA DA CRUZ 103 2008.0003426-0/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 181 2008.0030443-3/0

MARCELO CORDEIRO ANDREOLI 197 2008.0030755-8/0

MARCELO LUIZ DREHER 079 2007.0009196-5/0

MARCELO NASSIF MALUF 009 1998.0008337-2/0

MARCELO NASSIF MALUF 009 1998.0008337-2/0

MARCELO WANDERLEY GUIMARAES 001 1996.0001335-8/0

MARCIA DOS SANTOS BARAO 057 2005.0031584-1/0

MARCO ANTONIO ANDRAUS 022 2003.0002572-0/0

MARCO ANTONIO MONTEIRO DA SILVA 043 2005.0013541-4/0

MARCO ANTONIO S. FERREIRA FILHO 176 2008.0030415-4/0

MARIA ADRIANA PEREIRA 070 2006.0024413-8/0

MARIA ANGELA KEIKO TAIRA 040 2005.0004923-7/0

MARIA AUGUSTA PISANI GEARA 025 2003.0011991-0/0

MARIA CLAUDIA MURAKAMI 133 2008.0029524-7/0

MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO 029 2003.0016760-0/0

MARIA REGINA BARBOSA RODRIGUES

TEIXEIRA 035 2004.0017208-4/0

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 064 2006.0009655-4/0

MARILEIA BOSAK 087 2007.0017026-9/0

MARIO AUGUSTO BATISTA DE SOUZA 027 2003.0015187-6/0

MARISA LORENA D. VECCHI 046 2005.0019883-6/0

MARIZ MENDES MAY 091 2007.0021587-0/0

MARIZE DE AZEVEDO GIOVANNETTI BARBOSA 014 2001.0020438-2/0

MAURICIO BELESKI DE CARVALHO 082 2007.0012050-5/0

MAURICIO KAVINSKI 035 2004.0017208-4/0

MAURICIO PIZATTO DE SOUZA NETO 002 1996.0005456-9/0

MAURICIO VIEIRA 002 1996.0005456-9/0

MAURO CAVALCANTE DE LIMA 021 2003.0001240-5/0

MAURO CEZAR ABATI 035 2004.0017208-4/0

MAURO CURY FILHO 065 2006.0014676-0/0

MICHELLE LEBARBENCHON MASSIGNAN 005 1997.0001772-8/0

MILTON MIRO VERNALHA FILHO 138 2008.0029571-6/0

MOACIR DE CASTRO FARIA 024 2003.0007789-0/0

MONICA RIEKES MAJEWSKI 145 2008.0029659-9/0

MOZART PIZZATTO ANDREOLI 029 2003.0016760-0/0

MURILO U. GUSE 085 2007.0016297-8/0

NARCISO ADIR PETERS 190 2008.0030651-0/0

NELSON PASCHOALOTTO 088 2007.0017850-0/0

NEY BRODBECK MAY 091 2007.0021587-0/0

NEY PINTO VARELLA NETO 022 2003.0002572-0/0

OMIR MIRANDA 006 1997.0006433-5/0

OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO: 178 2008.0030426-7/0

OSMAR ALVES GUELFI 042 2005.0013091-9/0

OSVALDO ANTONIO DO NASCIMENTO

BENKENDORF 019 2002.0015559-4/0

OSVALDO CALIZARIO 050 2005.0023893-0/0

OTAVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES 045 2005.0019495-0/0

OTAVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES 096 2007.0025874-0/0

PAMELA IRIS TEILOR 093 2007.0022565-3/0

PATRICIA GONCALVES ROCHA 043 2005.0013541-4/0

PATRICIA HOLANDA RAMIRES 087 2007.0017026-9/0

PATRICIA JAREK 018 2002.0013260-8/0

PATRICIA LISE 172 2008.0030231-9/0

PAULO AGUIAR PALACIOS 193 2008.0030723-1/0

PAULO ANDRE ALVES DE RESENDE 090 2007.0020533-9/0

PAULO CESAR HOROCHOSKI 104 2008.0003468-7/0

PAULO FERNANDO PAULUK 179 2008.0030428-0/0

PAULO HENRIQUE VIDA VIEIRA 021 2003.0001240-5/0

PAULO ROBERTO FADEL 063 2006.0008643-0/0

PAULO ROBERTO HEIMOSKI 074 2007.0001487-3/0

PAULO VINICIUS DE LIMA 048 2005.0020814-8/0

PEDRO ALGESI SCHAEDLER JUNIOR 044 2005.0016935-8/0

PEDRO PAULO PAMPLONA 059 2005.0032716-8/0

RAFAEL BUCCO ROSSOT 152 2008.0029877-7/0

RAFAEL FURTADO MADI 073 2007.0001058-2/0

RAFAEL SOUZA MORO 177 2008.0030419-1/0

RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA 101 2008.0001926-1/0

RAQUEL ABDO EL ASSAD 122 2008.0020060-1/0

RAQUEL CRISTINA DAS NEVES GAPSKI 187 2008.0030595-1/0

RAUL DE CASSIUS MARCIUS BATISTA RANGEL 076 2007.0003795-9/0

REIMAR TRAPP 092 2007.0021978-0/0

REJANE MARA S. D´ALMEIDA 023 2003.0004658-8/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 132 2008.0029508-2/0

RENATA BELMONTE DE PAULA XAVIER 145 2008.0029659-9/0

RICARDO IVANKIO 123 2008.0021979-8/0

RITA DE CASSIA VICENTIN ANJOS 134 2008.0029526-0/0

ROBERTA ONISHI 079 2007.0009196-5/0

ROBERTO CEZARIO 081 2007.0011877-0/0

ROBERTO CEZARIO 081 2007.0011877-0/0

ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO 130 2008.0029466-4/0

ROBERTO ROCHA WENCESLAU 107 2008.0005129-3/0

ROBSON ADRIANO DE OLIVEIRA 028 2003.0016278-6/0

RODRIGO KRAMBECK VALENTE 088 2007.0017850-0/0

RODRIGO PARREIRA 061 2006.0003650-0/0

ROGER GUSTAVO ROBERT NETO 174 2008.0030402-8/0

ROGERIO PINHEIRO VIEIRA 041 2005.0007909-3/0

ROGERIO SADY BEGE 068 2006.0019199-3/0

RONALDO GUILHERME KUMMER 093 2007.0022565-3/0

ROQUE PORFIRIO 071 2006.0025355-4/0

ROQUE PORFIRIO 071 2006.0025355-4/0

ROQUE PORFIRIO 109 2008.0005902-9/0

ROSANA CRISTINA KRUPP 037 2004.0021442-0/0

ROXANA LIGIA DE ARAUJO HAKIM 128 2008.0029443-7/0

ROZILEI MONTEIRO 148 2008.0029814-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 104 2008.0003468-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 116 2008.0013640-9/0

SEBASTIÃO TAUFER DO VALLE 012 2001.0005373-2/0

SEBASTIÃO TAUFER DO VALLE 089 2007.0018082-6/0

SEBASTIÃO VERGO POLAN 022 2003.0002572-0/0

SERGIO ROBERTO MARCON 071 2006.0025355-4/0

SERGIO ZATTAR DE LIMA 099 2008.0001217-2/0

SHEILA MACHADO DE JESUS 102 2008.0002236-1/0

SILVANA SANTOS TURIN 129 2008.0029447-4/0

SILVIA AVELINA ARIAS MONGELÓS 051 2005.0025355-9/0

SILVIO CESAR BARBOSA 016 2002.0003574-2/0

SIMONE DACOREGIO MIKETEN 127 2008.0029436-1/0

SORAYA LOPES GONCALVES 093 2007.0022565-3/0

STELLA MARCIA DE ALMEIDA JACOPETI 160 2008.0030006-5/0

TALTIBIO DEL VALLE Y ARAUJO 006 1997.0006433-5/0

TATIANA PARZIANELLO 083 2007.0012776-8/0

TATIANA VILLORDO CALDERÓN 175 2008.0030411-7/0

TÉLIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES 115 2008.0008681-1/0

Thais Pondelli Telles 133 2008.0029524-7/0

THIAGO BERTAPELLI 005 1997.0001772-8/0

THOMAS FRANCISCO DA ROSA 137 2008.0029560-3/0

ULYSSES SERGIO ELYSEU 058 2005.0031961-4/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 013 2001.0015146-7/0

VALDECYR BORGES 088 2007.0017850-0/0

VALESKA SALOM FILIPPETTO 097 2007.0028100-3/0

VALKIRIA DE LIMA GASQUES 040 2005.0004923-7/0

VALKIRIA DE LIMA GASQUES 079 2007.0009196-5/0

vanessa leal 079 2007.0009196-5/0

VANESSA TEIXEIRA DOS SANTOS 157 2008.0029948-6/0

VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA 039 2005.0003911-3/0

VIVIAN LANGER 169 2008.0030188-6/0

VIVIANE DE SOUZA VICENTIN 119 2008.0015879-6/0

VIVIANE DE SOUZA VICENTIN 120 2008.0015885-0/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CURITIBA - SITIO CERCADO
9º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 018/2008

001 - 2004.0019094-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA NIL-
DA CORDEIRO DE CASTRO X SEBASTIÃO DE MIRANDA Exe-
cução julgada extinta nos termos do artigo 794, I do CPC Adv(s)
ACINETE PEREIRA DE ANDRADE
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002 - 2004.0021809-0/0 - Processo de Conhecimento: VALMIR DE
MORAES X IRAPURU TRANSPORTES LTDA Processo julgado
extinto nos termos do art. 794, II do CPC Adv(s) GILBERTO LUIZ
BONAT, ILZE CURY

003 - 2005.0015218-2/0 - Processo de Conhecimento: AMAURI
WESTPHALEN COSTA JUNIOR X SEGURADORA ROMA Prazo
de 15 dias para apresentar Embargos, se sedejar, acerca de Penhora
On-Line Adv(s) LUCIA TRINDADE, CRISTINA WATFE, ALE-
XANDRE HELLENDER DE QUADROS, MARCIO AUGUSTO
VERBOSKI, LAURA ISABEL NOGAROLLI

004 - 2005.0030731-2/0 - Processo de Conhecimento: RENATO
PONTAROLO X BRASIL TELECOM CELULAR S/A Recurso in-
terposto pelo requerente, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR, MARCIA WOR-
MSBECKER, SANDRA REGINA RODRIGUES

005 - 2005.0034513-0/0 - Processo de Conhecimento: ODOALDO
PASQUALIN X ELIAS CAMPOS DA SILVA (E OUTRO) Indeferi-
do o pedido de folhas 91. Indicar, no prazo de 30 dias, o endereço
correto e atualizado do requerido bem como BENS livres e desimpe-
didos, de propriedade do requerido, para quem possam ser penhora-
dos, sob pena de extinção do presente feito. Adv(s) JOYCE MARIA
VINHAS VILLANUEVA, LUIZ ALBERTO SANTOS DE MATTOS,
RICARDO VINHAS VILLANUEVA

006 - 2006.0001537-3/0 - Processo de Conhecimento: NEUZA ROSA
MONEIRO DOS SANTOS VIEIRA X RAINBOW HOLDINGS DO
BRASIL S/A Sentença julgando improcedente o pedido do reque-
rente e procedente o pedido contraposto Adv(s) NIVALDO MO-
RAN, MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO

007 - 2006.0001591-8/0 - Processo de Conhecimento: DONATO
JOAQUIM X RENATA CAMILA BARBIERO Processo julgado
extinto nos termos do §4º art 53 da lei 9099/95 Adv(s) CLAUDIA-
NA MARIA CANTU DALEFFE

008 - 2006.0009637-6/0 - Processo de Conhecimento: SILVANA
PEREIRA X PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DO PA-
RANA PUC Sentença julgando parcialmente procedente o pedido
do requerente Adv(s) RICARDO ROSETTI PIVA

009 - 2006.0014645-6/0 - Processo de Conhecimento: FELICIDA-
DE FIGUEIREDO DOS SANTOS MELO X FININVEST S/A NE-
GOCIOS DE VAREJO Sentença julgando procedente o pedido do
requerente Adv(s) EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ, EDISON
LUIS PEREIRA FERRAZ

010 - 2006.0014820-5/0 - Processo de Conhecimento: ROSA BAU-
ERMEISTER EICH X CARLOS BELTRAO Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) APARECIDO
FERREIRA COUTO, APARECIDO FERREIRA COUTO

011 - 2006.0014822-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSE LUIZ
GUESSER X CARLOS BELTRAO DEVOLVE-SE O PRAZO RE-
CURSAL DE 10 DIAS AO REQUERIDO Adv(s) APARECIDO
FERREIRA COUTO, JULIO CESAR FARIAS POLI

012 - 2006.0018521-3/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
MAGALHAES RIBEIRO X GP CAR GERSON PANCHENIAK
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
Adv(s) JOSE DO CARMO BADARO, JORGE CLARO BADARO,
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA

013 - 2006.0020884-0/0 - Processo de Conhecimento: ARLETE DA
CONCEICAO CORSICO X MULTI LOJA 15 DIAS PARA, QUE-
RENDO, APRSENTAR EMBARGOS ACERCA DA PENHORA ON
LINE. Adv(s) RODRIGO SHIRAI

014 - 2006.0024185-8/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
RIBEIRO MENDES X NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA
(E OUTRO) Manifestar-se, no prazo de 10 dias, acerca da petição
de folhas 57/58 Adv(s) AURELIANO PERNETTA CARON, CAR-
LOS FERNANDO COUTO, ROBERTA FEITEN SILVA

015 - 2007.0006424-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE WIL-
DE DE OLIVEIRA X ANGELO LEMES Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido do requerente Adv(s) ANDREA ROCIO
DA SILVA

016 - 2007.0009138-3/0 - Processo de Conhecimento: ELIANE
REGINA CORREA X BANCO BRADESCO CARTOES DE CRE-
DITO S/A Sentença julgando procedente o pedido do requerente
Adv(s) Thais Titze Scorsin, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLI-
ARI

017 - 2007.0012778-1/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO ADELINO DA ROSA JUNIOR X CLEITON BENTO Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) CAROLINE
SAMPAIO DE ALMEIDA

018 - 2007.0012848-9/0 - Processo de Conhecimento: LAURA AL-
VES BARBOSA X MILTON CESAR BAMBULIM Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente Adv(s) ANA CAROLI-
NA DE FIGUEIREDO BORGES, ALEXSANDRA DE SOUZA

019 - 2007.0014282-0/0 - Processo de Conhecimento: CONSER-
VAS QUEEN PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X ROSEMERI
FERNANDES PEREIRA Sentença julgando improcedente o pedido
do requerente Adv(s) LIVIA CABRAL GUIMARÃES, VILSON
OSMAR MARTINS JUNIOR

020 - 2007.0020472-0/0 - Processo de Conhecimento: SAULO RO-
DRIGUES DA SILVA X BCP S/A Sentença julgando improcedentes

os embargos Adv(s) JULIO CESAR GOULART LANES

021 - 2007.0024209-3/0 - Processo de Conhecimento: DANIELE
DE BARROS VIDAL X PLAY SHOES CALCADOS E BOLSAS
LTDA Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
LIBIAMAR DE SOUZA, SILVERIO DUGONSKI

022 - 2007.0024477-6/0 - Processo de Conhecimento: S DA COS-
TA VARGAS E CIA LTDA X MAURICIO ZANON Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente Adv(s) WANDERLUCIO
DOS SANTOS LEITE

023 - 2007.0024659-8/0 - Processo de Conhecimento: DANIELE
DE FATIMA DE GODOY X BRASIL TELECOM S/A Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

024 - 2007.0025150-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE AZE-
VEDO DE SOUZA X DEROSSO ABASTECIMENTO LAVAGEM
LUBRIFICACAO Sentença julgando procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) LIBIAMAR DE SOUZA, MARIO ANDRE DE SOU-
ZA, JOAO LEONEL ANTOCHESK

025 - 2007.0025266-2/0 - Processo de Conhecimento: TANIA MA-
RIA SIMOES X MARCOS ROBERTO DOS SANTOS (E OUTRO)
Sentença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) LUIZ
DIAS

026 - 2007.0025503-1/0 - Processo de Conhecimento: IRACEMA
PROENCA JIMENES X NELSON PANICHI Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) APARECI-
DO FERREIRA COUTO, ELAINE ISABEL PANICHI DOS SAN-
TOS

027 - 2007.0026075-0/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANO
MARCOS DA SILVA X BIG HIPERMERCADOS Sentença julgan-
do improcedente o pedido do requerente Adv(s) ALEXANDRO
FREITAS DA SILVA

028 - 2007.0027139-3/0 - Processo de Conhecimento: ANDREA
BALDESSARI CARBONERA X BIG HIPERMERCADOS Senten-
ça julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) TARCI-
SIO LEMOS VELOSO MACHADO, ALEXANDRO FREITAS DA
SILVA

029 - 2008.0000747-6/0 - Processo de Conhecimento: JOAO FER-
NANDES MENDES X PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GE-
RAIS RESP SEG LOVITHA TRANSPORTES LTDA Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) LUIZ
DIAS, LAMA IBRAHIM

030 - 2008.0002261-5/0 - Processo de Conhecimento: SAMARA
COSTA RODRIGUES X COMERCIAL SALFER LTDA Sentença
julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) FRANCO AN-
DREI DA SILVA

031 - 2008.0002591-8/0 - Processo de Conhecimento: EDSON ALE-
XANDRE DA ROCHA X BANCO ITAU S/A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ELISA GEH-
LEN

032 - 2008.0002686-6/0 - Processo de Conhecimento: FRANZ PE-
TER WIELER X JUDITE MARIA DE REZENDE (E OUTRO) Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) GERARD
KAGHTAZIAN JUNIOR, GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR,
GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR

033 - 2008.0003177-6/0 - Processo de Conhecimento: MARCO
AURELIO DOS SANTOS X B2W CIA GLOBAL DO VAREJO (E
OUTRO) Sentença julgando procedentes os embargos Adv(s) BLAS
GOMM FILHO, JAQUELINE POLIZEL, NELSON JUNKI LEE

034 - 2008.0003520-9/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
AO CONSTANTINO FILHO X NOKIA DO BRASIL TECNOLO-
GIA LTDA (E OUTRO) Sentença julgando procedente o pedido do
requerente - EXCLUIDO O 2º REQUERIDO DA LIDE (K e S SER-
VICE) Adv(s) DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI

035 - 2008.0004012-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ DIAS
X MOGNOBRAS COMERCIO E EXPORTACAO DE MADEIRAS
LTDA Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
LUIZ DIAS

036 - 2008.0004549-6/0 - Processo de Conhecimento: DANIELE
DOMINGOS X BRASIL TELECOM S/A Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) VICTOR HUGO DOMIN-
GUES

037 - 2008.0005018-0/0 - Processo de Conhecimento: MELISSA
GARCIA DOS SANTOS X LUIZ ANTONIO DE PAULA ROSA
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente - Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente e parcialmente pro-
cedente o pedido contraposto Adv(s) OTHON BISPO DOS SAN-
TOS

038 - 2008.0006016-6/0 - Processo de Conhecimento: VALMIR
EZEQUIEL DE OLIVEIRA X OMNI INTERNATIONAL BRASIL
COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA Sentença
julgando parcialmente procedente o pedido do requerente e impro-
cedente o pedido contraposto Adv(s) ANAHI TAVARES NOGUEI-
RA, LEIA MARIA DE FATIMA MELECH, VALDECI WENCES-
LAU BARAO MARQUES

039 - 2008.0007661-0/0 - Processo de Conhecimento: DELOUR-
DES DE BARROS FRANCO X XGAMES (E OUTROS) Designa-

ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 13:30 do dia 24/06/
2009 Adv(s) PAULA TULLER PAGNONCELLI, GENESIO FELI-
PE DE NATIVIDADE, LUIZ ALBERTO GONCALVES, GENESIO
FELIPE DE NATIVIDADE, LUIZ ALBERTO GONCALVES, CLO-
VIS GALVAO PATRIOTA

040 - 2008.0010146-2/0 - Processo de Conhecimento: DANIEL PI-
NHEIRO FIGUEIREDO X PANAMERICANO ADMINISTRADO-
RA DE CARTOES DE CREDITO LTDA Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente Adv(s) ADRIANO MUNIZ REBE-
LLO

041 - 2008.0010304-5/0 - Processo de Conhecimento: ZIRALDO
ANDRADE DA SILVA X MOISES ALVARES (E OUTRO) Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
ANTONIO SERGIO MONTE ROBALLO, OTHON BISPO DOS
SANTOS, JULIO CEZAR KAY

042 - 2008.0015416-5/0 - Processo de Conhecimento: ARNALDO
FERREIRA DE LIMA X BRASIL TELECOM S/A (E OUTRO) IN-
DEFIRO A EXCLUSÃO DA REQUERIDA BRASIL TELECOM...
APRESENTAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO DE 15 DIAS. Adv(s)
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS

043 - 2008.0016458-1/0 - Processo de Conhecimento: LEONILDA
DA CONCEICAO MORAES X HORFRAN COMERCIAL ELE-
TROMOVEIS LTDA (E OUTROS) Designação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 10:30 do dia 01/07/2009 Adv(s) APARECI-
DO FERREIRA COUTO, EDUARDO PIRES GOMES CRUZ,
EDUARDO PIRES GOMES CRUZ, APARECIDO FERREIRA
COUTO

044 - 2008.0016568-2/0 - Processo de Conhecimento: KATIA NO-
VAES DE LIMA X TIM CELULAR S/A Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) FABIULA SCHMIDT

045 - 2008.0016866-9/0 - Processo de Conhecimento: CESAR AU-
GUSTO BREDOW X REGINALDO DE CARVALHO Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) GELSON
FAITA, FERNANDO MUSSI PEREIRA PAIVA

046 - 2008.0017270-8/0 - Processo de Conhecimento: Cicero Ca-
valcanti da Silva X SERGIO LUIZ CAMPESTRINI Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) GELSON FAITA,
RAQUEL ANGELICA DIAS BUENO

047 - 2008.0019223-7/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CA NEIDE AMORIM DA SILVA (E OUTRO) X BRASIL TELE-
COM S/A (E OUTRO) Homologo por sentença o acordo efetuado
entre as partes Adv(s) ADRIANA DE ALCANTARA, PEDRO EU-
CLIDES UTZIG, FABIANO TASSO, CHRISTIAN AUGUSTO
COSTA BEPPLER

048 - 2008.0019276-7/0 - Processo de Conhecimento: JANETE DE
FATIMA MARTINS WOJCIECHOWSKI X NET PARANA COMU-
NICACOES LTDA (E OUTRO) Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) JOSE ANTONIO CORDEIRO CAL-
VO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

049 - 2008.0019689-3/0 - Processo de Conhecimento: AGAMENON
BANDEIRA DE QUEIROZ X ENIO DE VARGAS (E OUTROS)
Redesignação de Audiência de Conciliação as 13:30 do dia 18/02/
2009 Adv(s) WILLIAN VAN ERVEN DA SILVA

050 - 2008.0022912-9/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
JOSE JOAO X COPEL CIA DE DISTRIBUICAO S/A AO REQUE-
RENTE PARA NO PRAZO DE 10 DIAS APRESENTE IMPUG-
NAÇÃO À CONTESTAÇÃO Adv(s) LUIZ DIAS

051 - 2008.0023277-2/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DO FERREIRA COUTO X IGREJA PENTECOSTAL A BENCAO
DE DEUS Homologo por sentença o acordo efetuado entre as par-
tes Adv(s) APARECIDO FERREIRA COUTO, TIAGO ALBANEZ
RODRIGUREZ

052 - 2008.0024729-0/0 - Processo de Conhecimento: ALDA OMI-
AK X BRASIL TELECOM S/A Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) JULIO CESAR V. MENEGUCI

053 - 2008.0024741-8/0 - Execução Título Extrajudicial: VALDE-
CIR BONDARUK X ELVIRA TARTARI Processo julgado extinto
nos termos do art. 267, I do CPC Adv(s) AQUILE ANDERLE, KA-
RINA DE PAULA ANDRADE

054 - 2008.0025179-4/0 - Processo de Conhecimento: ARCILEI
VIEIRA VENTURA X JOSILENE CARDOSO Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) RAPHAEL LACER-
DA GARCIA

055 - 2008.0025680-9/0 - Processo de Conhecimento: ELIZETE
BARROS DE ARAUJO PAULA X SONIA SUELI DACOL (E OU-
TRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) CLAUDIOMIRO PRIOR, franciano beltrami

056 - 2008.0029397-9/0 - Processo de Conhecimento: OLIVIA
JANKOSKI X JOAO BALEIA No Prazo de 10 dias apresentar:a)
comprovante de propriedade do imóvel (matricula); b) o carnê do
IPTUdo imóvel, constando o valor venal do mesmao; e, c) compro-
vante de rendimentos do autor para analise do pedido de assistencia
judiciaria. Adv(s) LUIZ DIAS

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ACINETE PEREIRA DE ANDRADE 001 2004.0019094-3/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 048 2008.0019276-7/0

ADRIANA DE ALCANTARA 047 2008.0019223-7/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 040 2008.0010146-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 023 2007.0024659-8/0

ALEXANDRE HELLENDER DE QUADROS 003 2005.0015218-2/0

ALEXANDRO FREITAS DA SILVA 027 2007.0026075-0/0

ALEXANDRO FREITAS DA SILVA 028 2007.0027139-3/0

ALEXSANDRA DE SOUZA 018 2007.0012848-9/0

ANA CAROLINA DE FIGUEIREDO BORGES 018 2007.0012848-9/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 042 2008.0015416-5/0

ANAHI TAVARES NOGUEIRA 038 2008.0006016-6/0

ANDREA ROCIO DA SILVA 015 2007.0006424-8/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 016 2007.0009138-3/0

ANTONIO SERGIO MONTE ROBALLO 041 2008.0010304-5/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 010 2006.0014820-5/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 010 2006.0014820-5/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 011 2006.0014822-9/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 026 2007.0025503-1/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 043 2008.0016458-1/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 043 2008.0016458-1/0

APARECIDO FERREIRA COUTO 051 2008.0023277-2/0

AQUILE ANDERLE 053 2008.0024741-8/0

AURELIANO PERNETTA CARON 014 2006.0024185-8/0

BLAS GOMM FILHO 033 2008.0003177-6/0

CARLOS FERNANDO COUTO 014 2006.0024185-8/0

CAROLINE SAMPAIO DE ALMEIDA 017 2007.0012778-1/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 047 2008.0019223-7/0

CLAUDIANA MARIA CANTU DALEFFE 007 2006.0001591-8/0

CLAUDIOMIRO PRIOR 055 2008.0025680-9/0

CLOVIS GALVAO PATRIOTA 039 2008.0007661-0/0

CRISTINA WATFE 003 2005.0015218-2/0

DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI 034 2008.0003520-9/0

EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ 009 2006.0014645-6/0

EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ 009 2006.0014645-6/0

EDUARDO PIRES GOMES CRUZ 043 2008.0016458-1/0

EDUARDO PIRES GOMES CRUZ 043 2008.0016458-1/0

ELAINE ISABEL PANICHI DOS SANTOS 026 2007.0025503-1/0

ELISA GEHLEN 031 2008.0002591-8/0

ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR 004 2005.0030731-2/0

FABIANO TASSO 047 2008.0019223-7/0

FABIULA SCHMIDT 044 2008.0016568-2/0

FERNANDO MUSSI PEREIRA PAIVA 045 2008.0016866-9/0

franciano beltrami 055 2008.0025680-9/0

FRANCO ANDREI DA SILVA 030 2008.0002261-5/0

GELSON FAITA 045 2008.0016866-9/0

GELSON FAITA 046 2008.0017270-8/0

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE 039 2008.0007661-0/0

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE 039 2008.0007661-0/0

GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR 032 2008.0002686-6/0

GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR 032 2008.0002686-6/0

GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR 032 2008.0002686-6/0

GILBERTO LUIZ BONAT 002 2004.0021809-0/0

ILZE CURY 002 2004.0021809-0/0

JAQUELINE POLIZEL 033 2008.0003177-6/0

JOAO LEONEL ANTOCHESK 024 2007.0025150-0/0

JORGE CLARO BADARO 012 2006.0018521-3/0

JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO 048 2008.0019276-7/0

JOSE DO CARMO BADARO 012 2006.0018521-3/0

JOYCE MARIA VINHAS VILLANUEVA 005 2005.0034513-0/0

JULIO CESAR FARIAS POLI 011 2006.0014822-9/0

JULIO CESAR GOULART LANES 020 2007.0020472-0/0

JULIO CESAR V. MENEGUCI 052 2008.0024729-0/0

JULIO CEZAR KAY 041 2008.0010304-5/0

KARINA DE PAULA ANDRADE 053 2008.0024741-8/0

LAMA IBRAHIM 029 2008.0000747-6/0

LAURA ISABEL NOGAROLLI 003 2005.0015218-2/0

LEIA MARIA DE FATIMA MELECH 038 2008.0006016-6/0

LIBIAMAR DE SOUZA 021 2007.0024209-3/0

LIBIAMAR DE SOUZA 024 2007.0025150-0/0

LIVIA CABRAL GUIMARÃES 019 2007.0014282-0/0

LUCIA TRINDADE 003 2005.0015218-2/0

LUIZ ALBERTO GONCALVES 039 2008.0007661-0/0

LUIZ ALBERTO GONCALVES 039 2008.0007661-0/0

LUIZ ALBERTO SANTOS DE MATTOS 005 2005.0034513-0/0

LUIZ DIAS 025 2007.0025266-2/0

LUIZ DIAS 029 2008.0000747-6/0

LUIZ DIAS 035 2008.0004012-0/0

LUIZ DIAS 050 2008.0022912-9/0

LUIZ DIAS 056 2008.0029397-9/0

MARCIA WORMSBECKER 004 2005.0030731-2/0

MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 003 2005.0015218-2/0

MARIO ANDRE DE SOUZA 024 2007.0025150-0/0

MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO 006 2006.0001537-3/0

NELSON JUNKI LEE 033 2008.0003177-6/0

NIVALDO MORAN 006 2006.0001537-3/0

OTHON BISPO DOS SANTOS 037 2008.0005018-0/0

OTHON BISPO DOS SANTOS 041 2008.0010304-5/0

PAULA TULLER PAGNONCELLI 039 2008.0007661-0/0

PEDRO EUCLIDES UTZIG 047 2008.0019223-7/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 054 2008.0025179-4/0

RAQUEL ANGELICA DIAS BUENO 046 2008.0017270-8/0

RICARDO ROSETTI PIVA 008 2006.0009637-6/0

RICARDO VINHAS VILLANUEVA 005 2005.0034513-0/0

ROBERTA FEITEN SILVA 014 2006.0024185-8/0

RODRIGO SHIRAI 013 2006.0020884-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 004 2005.0030731-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 023 2007.0024659-8/0

SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA 012 2006.0018521-3/0

SILVERIO DUGONSKI 021 2007.0024209-3/0

TARCISIO LEMOS VELOSO MACHADO 028 2007.0027139-3/0

Thais Titze Scorsin 016 2007.0009138-3/0

TIAGO ALBANEZ RODRIGUREZ 051 2008.0023277-2/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 038 2008.0006016-6/0

VICTOR HUGO DOMINGUES 036 2008.0004549-6/0

VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR 019 2007.0014282-0/0

WANDERLUCIO DOS SANTOS LEITE 022 2007.0024477-6/0

WILLIAN VAN ERVEN DA SILVA 049 2008.0019689-3/0
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Cível

Assai

VARA CIVEL DA COMARCA DE ASSAI - PARANA
JUIZA DE DIREITO - DRA. ANGELA TONETTI BIAZUS
RELAÇÃO Nº 055/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADAILTON ALVES MACIEL JUN 0036 000154/2007

0039 000323/2007
0041 000397/2007
0045 000188/2008

ADEMAR MARTINS VIEIRA 0011 000278/1997
0043 000093/2008

ADIR MIGUEL NAMUR 0031 000306/2006
ADRIANE MARIA GOMES GUERR 0043 000093/2008
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0033 000030/2007
ALEXANDRE HAULY CAMARGO 0026 000314/2004

0043 000093/2008
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0003 000014/1994

0004 000018/1994
0005 000157/1995
0006 000159/1995
0008 000158/1996
0009 000137/1997
0012 000125/1998

ALEXANDRE VINICIUS DE LIM 0016 000078/2001
0025 000192/2004

ANA CLAUDIA CERICATTO 0028 000044/2006
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0033 000030/2007
ANDRE GUSTAVO DE SOUZA 0022 000038/2004
ANDRE RICARDO SIQUEIRA 0035 000129/2007
ANDREA BERNABEL FURLAN 0009 000137/1997

0015 000040/2001
ANDREIA CRISTINA MENDONÇA 0074 000082/2008
ANDRESA REZENDE BENINI 0032 000324/2006
ANTONIO FRANCISCO DA SILV 0016 000078/2001
ANTONIO GALDINO VIEIRA DA 0001 000335/1987

0073 000096/2007
ANTONIO NUNES NETO 0028 000044/2006
AYRTON LOPES DA SILVA 0028 000044/2006

0049 000323/2008
0069 000544/2008

CIDIO GUIMARAES SEVERINO 0025 000192/2004
CLAUDIO ITO 0040 000359/2007
CLAUDIO TROMBINI BERNARDO 0020 000222/2002
CLOTER MIGLIORINI 0072 000041/1999
CRISTIANE BERGAMIN MORRO 0010 000210/1997
DEMORE LUIZ BARAO 0020 000222/2002
DURVAL MASSAYOSHI KAWANIS 0016 000078/2001
EDER GORINI 0015 000040/2001
EDSON EVANGELISTA DA SILV 0038 000190/2007
ELZA RIBEIRO VALIM 0040 000359/2007
ENEIAS DE SOUZA REIS 0025 000192/2004
EODES APARICIO PROENCA AR 0044 000138/2008
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR 0003 000014/1994

0004 000018/1994
0005 000157/1995
0006 000159/1995
0008 000158/1996
0009 000137/1997
0012 000125/1998

FERNANDA ANDREIA ALINO 0051 000360/2008
0052 000370/2008
0053 000371/2008
0054 000372/2008
0055 000373/2008
0056 000374/2008
0057 000375/2008
0058 000376/2008
0059 000377/2008
0060 000378/2008
0061 000381/2008
0062 000382/2008
0063 000383/2008
0064 000384/2008
0065 000385/2008
0066 000386/2008
0071 000695/2008

FERNANDA CORONADO F. MARQ 0022 000038/2004
FERNANDO JOSE BONATTO 0047 000299/2008
FRANK OHASHI SAITA 0072 000041/1999
FREDERICO VIDOTTI DE REZE 0019 000094/2002
GISLAINE GONCALVES PAES 0049 000323/2008
HELIO DUTRA DE SOUZA 0032 000324/2006
JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA 0021 000004/2004

0026 000314/2004
0027 000024/2005

JANUARIO SILVERIO DE SOUZ 0016 000078/2001
JERONYMO JATAHY DE CAMARG 0033 000030/2007

JOAO FRANCISCO GONCALVES 0032 000324/2006
JOSE CARLOS ALVES FERREIR 0023 000112/2004

0029 000092/2006
0035 000129/2007

JOSE CARLOS DIAS NETO 0014 000010/2001
0015 000040/2001

JOSE DE OLIVEIRA PAES 0002 000334/1991
0011 000278/1997
0013 000173/1999
0049 000323/2008

JOSE ELI SALAMANCHA 0072 000041/1999
JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA 0021 000004/2004

0026 000314/2004
0027 000024/2005

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0046 000249/2008
JULIANO SCHEEL TOBIAS ROS 0038 000190/2007
KARINE PEREIRA 0033 000030/2007
KATSUMI ADHERBAL IMANO 0024 000141/2004
LEANDRO FRASSATO PEREIRA 0019 000094/2002
LIDIA ADELIA VILELLA BORG 0017 000034/2002
LUCIANE CRISTINA DE CASTR 0020 000222/2002
LUIZ ALBERTO PEREIRA 0007 000215/1995
LUIZ SGANZELLA LOPES 0049 000323/2008

0068 000516/2008
MARCELO FARINHA 0018 000079/2002
MARCELO LUPOLI GUISSONI 0028 000044/2006
MARCIO RUBENS PASSOLD 0003 000014/1994

0004 000018/1994
0005 000157/1995
0006 000159/1995
0008 000158/1996
0009 000137/1997
0012 000125/1998

MARCOS ATSUSHI UTSUNOMIYA 0042 000011/2008
MARCUS LEANDRO ALCANTARA 0017 000034/2002
MARCUS VINICIUS CRAMER ME 0067 000504/2008
MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0010 000210/1997

0043 000093/2008
MIGUEL ANGELO ARANEGA GAR 0020 000222/2002
MONICA AKEMI I. THOMAZ DE 0019 000094/2002
PAULA MARIA DUARTE DE SOU 0070 000572/2008
PAULO CESAR TORRES 0048 000314/2008
PAULO HENRIQUE BORNIA SAN 0050 000351/2008
PAULO ROBERTO BONAFINI 0007 000215/1995
PEDRO ALBERTO ALVES MACIE 0016 000078/2001
POMPILIO L. VIEIRA LUSTOS 0037 000173/2007
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0049 000323/2008

0068 000516/2008
RAQUEL SANCHEZ DE LIMA 0020 000222/2002
RICARDO LAFFRANCHI 0074 000082/2008
SADI BONATTO 0047 000299/2008
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0072 000041/1999
SILVIA MARIA PINCINATO 0010 000210/1997
SONIA APARECIDA YADOMI 0034 000034/2007
SUZANE MEYER 0028 000044/2006
THIAGO BUENO RECHE 0040 000359/2007
VAGNER LUCIO CARIOCA 0051 000360/2008

0071 000695/2008
WILLY CARLOS ALTENHOFEN 0067 000504/2008
YOSHINORI FUCUDA 0030 000156/2006
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA 0021 000004/2004

0026 000314/2004
0027 000024/2005

1. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 335/1987 - ANTONIO
GALDINO VIEIRA DA SILVA x BAMERINDUS S/A - C.F.I. -
Manifeste-se o exequente sobre o pedido de fls. 321, em cinco dias.
Adv. ANTONIO GALDINO VIEIRA DA SILVA-.

2. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS - 334/1991 - ANACLETO
YOSHITO HARA x REGINALDO CESAR MINATEL - Intime-se o
requerente para se manifestar sobre o contido as fls. 142, em cinco
dias. Adv. JOSE DE OLIVEIRA PAES-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 014/1994 - BANCO
ABN AMRO REAL S/A x REINALDO AMELIO FREIRE e outros
- ... Defiro vista dos autos ao exequente pelo prazo de dez dias.
Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARA-
ES JUNIOR e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 018/1994 - ANTONIO
GALDINO VIEIRA DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A -
... Defiro vista dos autos ao executado pelo prazo de dez dias. Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 157/1995 - BANCO
AMERICA DO SUL S/A x CARLOS ALBERTO SATOSHI IZU - ...
Defiro vista dos autos ao executado pelo prazo de dez dias. advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 159/1995 - BANCO
ABN AMRO REAL S/A e outro x YUTAKA IZU e outro - ... Defiro
vista dos autos ao exequente pelo prazo de dez dias. Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARAES JUNI-
OR e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 215/1995 - FEPAL
FERRAGENS PARANA LTDA x PAULO YOSHIO NAKAMURA -
Indefiro o pedido de fls. 62, eis que nao houve prescricao intercor-
rente nos presentes autos, como bem analisado pelo r.decisao de fls.
59/60. Int. Manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do fei-
to, em cinco dias. Advs. PAULO ROBERTO BONAFINI e LUIZ
ALBERTO PEREIRA-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 158/1996 - BANCO

ABN AMRO REAL S/A x LUIZ CARLOS DOS SANTOS e outro -
... Defiro vista dos autos ao exequente pelo prazo de dez dias. Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 137/1997 - BANCO
AMERICA DO SUL S/A x KOHJI NAGATANI e outro - ... Defiro
vista dos autos ao executado pelo prazo de dez dias. Advs. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARAES JUNI-
OR, MARCIO RUBENS PASSOLD e ANDREA BERNABEL FUR-
LAN-.

10. DESPEJO - 210/1997 - COOP. AGRIC. DE COTIA - COOP.
CENTRAL - EM LIQUIDACAO x PREFEITURA MUNICIPAL DE
ASSAI (MUNICIPIO DE ASSAI) - ... Cite-se o executado para opor
embargos, conforme o art. 7360, do CPC. O MANDADO ENCON-
TRA-SE EXPEDIDO AGUARDANDO O PAGAMENTO DA DI-
LIGENCIA DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA. Advs. SILVIA MA-
RIA PINCINATO, CRISTIANE BERGAMIN MORRO e MAURI-
CIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-.

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 278/1997 - DAILSA
DA ROCHA PEIXOTO x NELCI JOSE NOGUEIRA - Vistos, etc.,
DECLARO POR SENTENÇA, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos, EXTINTA a execução acima mencionada, ante o pagamento
integral do débito, em face da adjudicação efetivada, com fundamen-
to no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Civil. ... Custas
pagas. P.R.I. Advs. ADEMAR MARTINS VIEIRA e JOSE DE OLI-
VEIRA PAES-.

12. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 125/1998 - BANCO
ABN AMRO REAL S/A x EDSON ESTEVES DA SILVA e outro -
... Defiro vista dos autos ao exequente pelo prazo de dez dias. Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, MARCIO RUBENS PASSOLD
e EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-.

13. BUSCA E APREEN.CONV. DEPOSITO - 173/1999 - ESTADO
DO PARANA x SEBASTIAO GOMES DA SILVA - Sobre o contido
na petição de fls. 413 e documentos, intime-se o reu para manifestar-
se, em cinco dias. Adv. JOSE DE OLIVEIRA PAES-.

14. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 010/2001 - BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x AMERICO NAOMI AMBO e
outros - Manifeste-se o exequente sobre a petição de fls. 98, em
cinco dias. Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-.

15. EMBARGOS A EXECUCAO - 040/2001 - OSMAR KA-
ZUYOSHI AMBO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A - Tendo em vista a certidao de fls. 190-verso, intimem-seos em-
bargantes para promoverem a substituição processual de Osmar Ka-
zuyoshi Ambo, por todos seus herdeiros, em com provação dessa
qualidade nos autos, na forma do art. 43, do CPC, no prazo de 15
(quinze) dias. Advs. ANDREA BERNABEL FURLAN, EDER GO-
RINI e JOSE CARLOS DIAS NETO-.

16. ARROLAMENTO DE BENS-CAUTELAR - 078/2001 - WE-
LINGTON LUIZ DE ANDRADE FOSCHIANI REP.P/SUA MAE e
outros x VERGINIA FOSCHIANI e outros - Em face do pagamento
efetivado, determino o arquivamento destes autos, com as cautelas
de estilo. P.R.I. Advs. ANTONIO FRANCISCO DA SILVA, PEDRO
ALBERTO ALVES MACIEL, DURVAL MASSAYOSHI KAWA-
NISHI, ALEXANDRE VINICIUS DE LIMA OLIVEIRA e JANU-
ARIO SILVERIO DE SOUZA-.

17. COBRANCA P/PROCED. ORDINARIO - 034/2002 - CONFE-
DERACAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x
VICENTE MATEOS - ... Isto posto, com fundamento no art. 113,
caput, e par. 2º do CPC., tendo em vista que o prsente processo tem
por objeto cobrança de contribuição sindical, DECLARO ESTE JU-
ÍZO ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE para o processamen-
to da presente ação e, em consequencia, determino a remessa dos
autos a Vara do Trabalho da Comarca de Cornelio Procopio-Pr com
as nossas homenagens. Advs. MARCUS LEANDRO ALCANTARA
GENOVEZI e LIDIA ADELIA VILELLA BORGES-.

18. INVENTARIO - 079/2002 - NILZA RAMALHO OLAVIO x
JOSE DIAS BUENO - Intime-se a invte. para juntar aos autos copia
da matricula atualizada do imovel, em cinco dias. Adv. MARCELO
FARINHA-.

19. DECLARATORIA DE AUSENCIA - 094/2002 - MINAKO KAN-
DA x LIRIA OBAYASHI - Intime-se o procurador judicial dos her-
deiros para cumprir o determinado pela representante do Ministerio
Publico as fls. 140/141, em cinco dias. Advs. MONICA AKEMI I.
THOMAZ DE AQUINO, LEANDRO FRASSATO PEREIRA e FRE-
DERICO VIDOTTI DE REZENDE-.

20. COBRANCA - 222/2002 - LUIZ MASSARU OSHIMA & CIA.
LTDA x MUNICIPIO DE NOVA AMERICA DA COLINA - Vistos,
etc ... Ante a concordancia do Ministério Publico, HOMOLOGO,
por sentenca, para que surta os juridicos e legais efeitos, o acordo
celebrado entre as partes as fls. 283 e302/304. De consequencia,
tendo a transacao efeito de sentenca entre as partes, JULGO EX-
TINTO o presente feito, com resolução do mérito, na forma do art.
269, inciso III do CPC. Custas pelo réu. Homologo o pédido de
desistencia do recurso de apelação interposto. ... P.R.I. Advs. CLAU-
DIO TROMBINI BERNARDO, DEMORE LUIZ BARAO, LUCI-
ANE CRISTINA DE CASTRO PIRES, RAQUEL SANCHEZ DE
LIMA e MIGUEL ANGELO ARANEGA GARCIA-.

21. ORD. PREVIDENC. APOSENTADORIA - 004/2004 - MIS-
SAKO SHIDA OKUYAMA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS - Manifeste-se a exequente sobre a excecao
de pre executividade apresentada, em quinze dias. Advs. JOSE SUB-
TIL DE OLIVEIRA, ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA e JAIR
SUBTIL DE OLIVEIRA-.

22. SUMARISSIMA DE COBRANCA - 038/2004 - AMANCIO DA
SILVA e outro x GENERALI DO BRASIL - CIA. NACIONAL DE
SEGUROS - Em face do pagamento efetivado, determino o arquiva-
mento destes autos, com as cautelas de estilo. P.R.I. Advs. ANDRE
GUSTAVO DE SOUZA e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-
.

23. ACAO PREVIDENCIARIA - 112/2004 - ANESIA NUNES DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
- Manifeste-se a exequente sobre a petição de fls. 135/140, em dez
dias. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

24. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL - 141/2004 - EMER-
SON BATISTA FERREIRA - ... Ante o exposto, acolho o pedido de
fls. 29/30, para retificar a parte dispositiva da r.sentenca de fls. 23/25
... Expeçam-se os competentes mandados de averbação. ... P.R.I.
Adv. KATSUMI ADHERBAL IMANO-.

25. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 192/2004 - WALDEMIL
PEREIRA DA SILVA x ESPOLIO DE LOURIVAL ANTONIO DA
SILVA REP.P/INVTE. e outro - ... Isto posto, em face dos argumen-
tos acima expendidos, JULGO EXTINTA a presente Exceção de In-
competencia ajuizada - partes acima nominadas - sem resolução do
merito, com fundamento no art. 267, inc. IV, do CPC. Condeno o
excipiente ao pagamento das custas processuais. Deixo de condenar
o excipiente em honrarios advocatícios por inexistir previsao legal.
... P.R.I. Advs. ENEIAS DE SOUZA REIS, CIDIO GUIMARAES
SEVERINO e ALEXANDRE VINICIUS DE LIMA OLIVEIRA-.

26. REPETICAO DE INDEBITO - 314/2004 - JOSE CARLOS
MEDEIROS e outros x MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DA
AMOREIRA - ... Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTES os pedidos formulados pelos autores em face do
réu, para: a)- reconhecer e declarar a nulidade e ineficacia da Taxa
de Iluminacao Publica, questionada nesta acao, prática essa que ora
declaro como insconstitucional incidenter tantum e apenas nos limi-
tes da materia debatida neste processo e com efeito igualmente limi-
tado às partes ora litigantes; b)- condenar o réu a restituir aos auto-
res as importancias referentes à referida taxa, ora reconhecida ilegal
e inconstitucional e que foram efetivamente pagas pelos autores, pelo
periodo de outubro de 1999 a dezembro de 2002, tudo com acresci-
mo de correcao monetaria, calculada pelo INPC, desde cada efetivo
recolhimento indevido, tudo a ser apurado em liquidacao de senten-
ca, além de juros de 1,0% (um por cento) ao mes a partir do transito
em julgado da sentenca; c)- condeno o réu ao pagamento das custas
processuais, além dos honorarios advocaticios em favor dos procu-
radores dos autores, sendo estes fixados em 10% do valor da code-
nacao, conforme o art. 20, paragrafo 3º do CPC, também tendo em
vista a qualidade do trabalho, a importancia patrimonial da causa e a
complexidade da questao. ... P.R.I. Advs. ZAQUEU SUBTIL DE
OLIVEIRA, JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA, JAIR SUBTIL DE
OLIVEIRA e ALEXANDRE HAULY CAMARGO-.

27. ORD. PREVIDENC. APOSENTADORIA - 024/2005 - MARIA
LUIZA FLAMIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS - Ante a nao oposicao de embargos, HOMOLOGO os
calculos de fls. 291/293 e 303, para que surta seus juridicos e legais
efeitos. Int. ... Advs. JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA, ZAQUEU
SUBTIL DE OLIVEIRA e JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA-.

28. COBRANCA - 044/2006 - RUBENS FERNANDES FARIAS x
MAFRE SEGUROS (VERA CRUZ SEGURADORA S/A) e outro -
Recebo o recurso adesivo, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
Intime-se o apelado para apresentacao de contra-razoes, em quinze
dias. Advs. AYRTON LOPES DA SILVA, ANTONIO NUNES NETO,
SUZANE MEYER, MARCELO LUPOLI GUISSONI e ANA CLAU-
DIA CERICATTO-.

29. ACAO PREVIDENCIARIA - 092/2006 - NADIR PEDROSO
QUEIROZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS - Manifestem-se as partes a proposta de honorarios do perito.
... Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

30. REPARACAO DE DANOS - 156/2006 - CRISTIANO KIAN x
TAM - LINHAS AEREAS S/A - Manifeste-se o autor sobre o paga-
mento efetivado, em cinco dias. Adv. YOSHINORI FUCUDA-.

31. INDENIZACAO - 306/2006 - JOSE ALMIRO GARMATE x
PEDRO TAMURA - Manifeste-se o autor sobre a testemunha nao
encontrada, em cinco dias. ... Adv. ADIR MIGUEL NAMUR-.

32. CIVIL PUBLICA - 324/2006 - MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x ASSAI METAIS LTDA e outro x ASSAI
METAIS LTDA e outro - ... Assim, afasto a preliminar arguida. Isto
posto, o feito deve ter prosseguimento, com regular instrução. II-
Os pontos controvertidos e que serao objeto da prova sao: a)- a
possibilidade da ocorrencia de dano ambiental e a saude publica; b)-
a ocorrencia de dano ambiental e a saude publica; c)- a extensao de
danos; d)- a responsabilidade dos reus. ... Dou o processo por sane-
ado. Há necessidade de instrução processual diante do que foi alega-
do pelas partes. Diante disso, defiro a produção da prova oral, peri-
cial e juntada de novos documentos. A prova oral consistirá no depo-
imento pessoal das partes e na oitiva das testemunhas a serem arro-
ladas pelas partes. O rol de testemunhas deverá ser depostiado até
10 (dez) dias antes da realização da audiencia de instrucao. ... Inti-
mem-se os reus e o assistente João Batista dos Santos para que, no
prazo de cinco dias, apresentem quesitos, podendo indicar assistente
tecnico, nos termos do art. 421, @ 1º, do CPC. ... Advs. ANDRESA
REZENDE BENINI, HELIO DUTRA DE SOUZA e JOAO FRAN-
CISCO GONCALVES-.

33. DECLARATORIA - 030/2007 - CELSO FRANCISCO DE MELO
e outros x BRASIL TELECOM S/A - Ciencia às partes da baixa dos
autos e para requererem o que for de direito, em cinco dias. Advs.
JERONYMO JATAHY DE CAMARGO NETO, KARINE PEREI-
RA, ALBERTO RODRIGUES ALVES e ANA PAULA DOMIN-
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GUES DOS SANTOS-.

34. ALVARA JUDICIAL - 034/2007 - MARIA ADEZILDA RODRI-
GUES DA SILVA e outros - ... Isto posto, DEFIRO o pedido para
autorizar os requerentes a levantar os valores referentes ao Imposto
de Renda Pessoa Fisica, exercicio de 2006, da contribuinte Julia
Rufino Rodrigues. ... P.R.I. Adv. SONIA APARECIDA YADOMI-.

35. ACAO PREVIDENCIARIA - 129/2007 - COSMA SILVA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS - ... Ante o exposto, em face dos argumentos acima expendi-
dos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE o pedido formula-
do na inicial por COSMA DOS SANTOS em face do INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, indeferindo o pedido
de aposentadoria por idade. Condeno a autora ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como dos honrarios advocatíci-
os, os quais, tendo em vista a complexidade do processo e o empe-
nho demonstrado pelo causidico, arbitro em R$ 1000,00 (mil reais),
com fundamento no art. 20, @ 4º, do CPC. Dispenso, por ora, do
pagamento das custas processuais e honrarios advocaticios, tendo
em vista que é beneficiaria da assistencia judiciaria gratuita, ficando
obrigada a efetuar o pagamento, desde que possa faze-lo, sem pre-
juizo do sustento proprio ou da familia. ... P.R.I. Advs. JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA e ANDRE RICARDO SIQUEI-
RA-.

36. ACAO MONITORIA - 154/2007 - CASA KONNO DE FERRA-
GENS LTDA e outro x CENTRO CULTURAL DE ASSAI - ... III.
Em sendo, apresentada impugnação, intime-se o embargante para
manifestação, em cinco dias. IV. Intime-se o embargante para que
junte aos autos documento que comprove José Maria Fantinati é seu
representante legal. Adv. ADAILTON ALVES MACIEL JUNIOR-.

37. ALVARA JUDICIAL - 173/2007 - OSVALDO FERREIRA DA
SILVA - Considerando os elementos constantes do caderno proces-
sual, que confirmam terem sido atendidas as disposicoes da decisao
de fls. 23/25 destes autos de Alvará Judicial, verificando ainda que
foram observadas as formalidades legais, JULGO POR SENTEN-
CA, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, BOAS AS CON-
TAS PRESTADAS. P.R.I. Adv. POMPILIO L. VIEIRA LUSTOSA-
.

38. RESCISAO CONTRATUAL - 190/2007 - COMPANHIA DE
HABITACAO DE LONDRINA - COHAB-LD x MARCIA BATIS-
TA DOS SANTOS LORETO e outro - Vistos, etc ... A face do acor-
do efetivado entre as partes, conforme noticiado as fls. 43, JULGO
EXTINTO o presente feito, com resolução do mérito, na forma do
art. 269, inciso III do CPC. ... P.R.I. Advs. EDSON EVANGELISTA
DA SILVA e JULIANO SCHEEL TOBIAS ROSA-.

39. ALVARA JUDICIAL - 323/2007 - ASSIM MOHAMAD ALI
ABDALLAH e outros - ... Isto posto, defiro o pedido para autorizar
os requerentes a efetuarem o levantamento do valor de R$ 1.284,39
(um mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos),
mais acrescimos legais, depositados em conta do FGTS junto a Cai-
xa Economica Federal, na cidade de Assai-Pr, de titularidade de Ca-
rolina de Carvalho Abdallah. ... Tendo em vista o montante a ser
levantado, determino que as custas processuais sejam pagas pelos
requerentes com o valor levantado. P.R.I. Adv. ADAILTON ALVES
MACIEL JUNIOR-.

40. ACAO PREVIDENCIARIA - 359/2007 - MILTON SEVERINO
DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS - ... Desta forma, dou-o por saneado. Entendo necessaria a
produção de prova. Especifiquem as partes, em cinco dias, as provas
que, efetivamente, pretendem produzir, justificando a necessidade
de sua produção, sob pena de indeferimento. Advs. ELZA RIBEIRO
VALIM, CLAUDIO ITO e THIAGO BUENO RECHE-.

41. ALVARA JUDICIAL - 397/2007 - OSVALDO FERREIRA DA
SILVA x ESPOLIO DE ANANIAS FERREIRA DA SILVA - Tendo
em vista a certidao de fls. 14-verso, intime-se o requerente para que
preste contas do alvará expedido, em vinte dias. Adv. ADAILTON
ALVES MACIEL JUNIOR-.

42. AVERIGUACAO DE PATERNIDADE - 011/2008 - RANGEL
LUCIANO DE SOUZA (REP. POR SUA MAE) e outro x DIEGO
BATISTA (SUPOSTO PAI) - ... Assim, determino o arquivamento
dos presentes autos, com as cautelas de estilo. P.R.I. Adv. MARCOS
ATSUSHI UTSUNOMIYA-.

43. MANDADO DE SEGURANCA - 093/2008 - AMUNOP - AS-
SOC. DE MUNIC. DO NORTE DE PARANA x JORGE TAKAS-
SUMI e outro - ... Isto posto, com fundamento nos argumentos aci-
ma expendidos, julgo IMPROCEDENTE o presente Mandado de
Seguranca - partes acima nominadas. Custas pela impetrante. Sem
condenacao de honorarios advocaticios, por ser incabivel, conforme
Sumula 512 do STF. ... P.R.I. Advs. MAURICIO DE OLIVEIRA
CARNEIRO, ALEXANDRE HAULY CAMARGO, ADEMAR MAR-
TINS VIEIRA e ADRIANE MARIA GOMES GUERREIRO-.

44. MANDADO DE SEGURANCA - 138/2008 - ALISON VINI-
CIUS GIULI ALMEIDA x PREFEITO MUNICIPAL DE SAO SE-
BASTIAO DA AMOREIRA - ... Isto posto, com fundamento nos
argumentos acima expendidos, INDEFIRO o presente Mandado de
Seguranca - partes acima nominadas. Custas pelo impetrante. ... Sem
condenacao de honorarios advocaticios, por ser incabivel, conforme
Sumula 512 do STF. ... P.R.I. Adv. EODES APARICIO PROENCA
ARAUJO-.

45. RECLAMACAO TRABALHISTA - 188/2008 - JOSE ANEZIO
x MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DA AMOREIRA - ... Desta
forma, ante o nao recolhimento das custas processuais e Funrejus,
determino a baixa da distribuição e arquivamento dos presentes au-
tos, com as cautelas de estilo. P.R.I. Adv. ADAILTON ALVES MA-
CIEL JUNIOR-.

46. REINTEGRACAO DE POSSE - 249/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x VALDENILSON DO NASCIMENTO - Vistos. HO-
MOLOGO A DESISTENCIA acao nos moldes do art. 158, par. uni-
co, do CPC e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito,
com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.
Revogo a liminar condedida. Custas pela autora. P.R.I. ... Adv. JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN-.

47. BUSCA E APREENSAO - 299/2008 - BANCO DE LAGE LAN-
DEN BRASIL S/A x JOAO NUNES DE ARAUJO - ... Isto posto,
com fundamento nos argumentos acima expendidos, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido de Busca e Apreensao, para confirmar definiti-
vamente a liminar de fls. 52, consolidando nas maos do autor, acima
qualificado, o domínio e a posse plenos e exclusivos de um trator
apreendido às fls. 55, conforme descricao. Fica facultada a venda
pela autora, na forma do art. 3º, @ 5º, do Dec-Lei 911/69. Condeno
o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os que fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais), na forma do artigo 20,
@ 4º, do Código de Processo Civil. ... P.R.I. Advs. FERNANDO
JOSE BONATTO e SADI BONATTO-.

48. BUSCA E APREENSAO - 314/2008 - OMNI S/A - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDINEY ALVES AMA-
OKA - Vistos. ... Isto posto, em frace dos argumentos acim a expen-
didos, JULGO, por sentenca, extinto o presente processo, sem reso-
lução de merito, para que surta seus juridicos e legais efeitos, ante a
desistencia da ação, com fundamento no artigo 267, VIII, do Código
de Processo Civil. Custas pelo autor. P.R.I. Adv. PAULO CESAR
TORRES-.

49. ACAO MONITORIA - 323/2008 - HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x COMERCIAL DE BEBIDAS DO INDIO
LTDA e outros - Recebo os embargos para discussao, suspendendo a
eficacia do mandado inicial. Intime-se embargado para impugnação,
em quinze dias. ... Intime-se o réu Cial. de Bebidas do Indio Ltda
para que junte aos autos copia de seu ato constitutivo, para fins de
verificação de sua representação. Advs. LUIZ SGANZELLA LO-
PES, RAFAEL SANTOS CARNEIRO, JOSE DE OLIVEIRA PAES,
GISLAINE GONCALVES PAES e AYRTON LOPES DA SILVA-.

50. EMBARGOS A EXECUCAO - 351/2008 - BANCO FINASA S/
A x MUNICIPIO DE ASSAI - ... III. Em sendo apresentada impug-
nação, intime-se o embargante para manifestação, em cinco dias. Em
03.11.08. Adv. PAULO HENRIQUE BORNIA SANTORO-.

51. ACAO PREV. APOS. P/ INVALIDEZ - 360/2008 - DELCIDE
DE ARAUJO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a)
autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Advs.
FERNANDA ANDREIA ALINO e VAGNER LUCIO CARIOCA-.

52. ACAO PREVIDENCIARIA - 370/2008 - ROSANA APARECI-
DA MACHADO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a)
autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv.
FERNANDA ANDREIA ALINO-.

53. ACAO PREVIDENCIARIA - 371/2008 - CLEONICE DA SIL-
VA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - ...
Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a) para
manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNANDA
ANDREIA ALINO-.

54. ACAO PREVIDENCIARIA - 372/2008 - ELAINE CRISTINA
AUGUSTINHO BARBOSA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-
se o(a) autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008.
Adv. FERNANDA ANDREIA ALINO-.

55. ACAO PREVIDENCIARIA - 373/2008 - LUZINETE DA SIL-
VA MONTEIRO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a)
autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Adv. FERNANDA AN-
DREIA ALINO-.

56. ACAO PREVIDENCIARIA - 374/2008 - ELIANE APARECI-
DA DA SILVA SINGULANI x INSS - INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, inti-
me-se o(a) autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008.
Adv. FERNANDA ANDREIA ALINO-.

57. ACAO PREVIDENCIARIA - 375/2008 - ROSA MARIA DA
SILVA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a) para
manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNANDA
ANDREIA ALINO-.

58. ACAO PREVIDENCIARIA - 376/2008 - EVA APARECIDA DE
ALMEIDA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a)
para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNAN-
DA ANDREIA ALINO-.

59. ACAO PREVIDENCIARIA - 377/2008 - MARLI DA SILVA
GUILHERME COSTA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se
o(a) autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv.
FERNANDA ANDREIA ALINO-.

60. ACAO PREVIDENCIARIA - 378/2008 - ROSE CLEIDE SE-
VERINO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a)
para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNAN-
DA ANDREIA ALINO-.

61. ACAO PREVIDENCIARIA - 381/2008 - ROSANA DE ALMEI-

DA LEITE TEIXEIRA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se
o(a) autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv.
FERNANDA ANDREIA ALINO-.

62. ACAO PREVIDENCIARIA - 382/2008 - MARIA TATIANE DA
SILVA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a) para
manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNANDA
ANDREIA ALINO-.

63. ACAO PREVIDENCIARIA - 383/2008 - PATRICIA POLI PA-
TROCINIO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a)
para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNAN-
DA ANDREIA ALINO-.

64. ACAO PREVIDENCIARIA - 384/2008 - LUZIA RIBEIRO
CARDOSO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a)
para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNAN-
DA ANDREIA ALINO-.

65. ACAO PREVIDENCIARIA - 385/2008 - ALESSANDRA APA-
RECIDA TEIXEIRA DA SILVA x INSS - INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, inti-
me-se o(a) autor(a) para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008.
Adv. FERNANDA ANDREIA ALINO-.

66. ACAO PREVIDENCIARIA - 386/2008 - OSTRILIA APARECI-
DA ROLIM x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - ... Em sendo apresentada contestacao, intime-se o(a) autor(a)
para manifestacao, em cinco dias. Em 03.11.2008. Adv. FERNAN-
DA ANDREIA ALINO-.

67. EXECUCAO DE T. EXTRAJUDICIAL - 504/2008 - WHITE
MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA x ASSAI METAIS LTDA
- Para se manifestar sobre a diligencia negativa do Sr. Oficial de Jus-
tiça feita nos autos. Advs. WILLY CARLOS ALTENHOFEN e MAR-
CUS VINICIUS CRAMER MEYER-.

68. BUSCA E APREENSAO - 516/2008 - HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x COMERCIAL DE BEBIDAS DO IN-
DIO LTDA e outros - Para se manifestar sobre a certidao negativa
do Sr. Oficial de Justiça, exarada nos autos. Advs. LUIZ SGANZE-
LLA LOPES e RAFAEL SANTOS CARNEIRO-.

69. MANDADO DE SEGURANCA - 544/2008 - JOAO ALEXAN-
DRE ALVES x JORGE TAKASSUMI e outro - ... Isto posto, com
fundamento nos argumentos acima expendidos, JULGO PROCEDEN-
TE o presente Mandado de Segurança - partes acima nominadas -
para fins de: a)- DECLARAR a nulidade da Portaria nº 160/2008.
b)- DETERMINAR que o impetrante volte a exercer suas funçoes
de Digitador junto ao setor de Contabilidade, onde estava antes da
edição de referida Portaria, conforme liminar deferida. ... P.R.I. Adv.
AYRTON LOPES DA SILVA-.

70. ALVARA JUDICIAL - 572/2008 - GERALDO LUIZ DUARTE
e outro - Tendo em vista que a requerente chama-se Jandira da Costa
Duarte e no documento de fls. 09 consta como mae do, de cujus,
Jandyra Batista Duarte, manifestem-se os requerentes, que deverao
juntar copia da certidao de nascimento de Jose Acyr Duarte. Adv.
PAULA MARIA DUARTE DE SOUZA-.

71. ACAO PREVIDENCIARIA - 695/2008 - JOANA RODRIGUES
LEMES x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - ... Isto posto, INDEFIRO a tutela antecipada pleiteada. Tendo
em vista que a autora é analfabeta, a procuração deverá ser outorga-
da por instrumento publico. Intime-se a autora para regularização,
em dez dias. ... Advs. VAGNER LUCIO CARIOCA e FERNANDA
ANDREIA ALINO-.

72. CARTA PRECATORIA - 041/1999 - Oriundo da Comarca de
RESERVA - PR - BB FINANCEIRA S/A - C.F.I. x JOSE GONCAL-
VES FILHO e outros - Tendo em vista o lapso temporal transcorri-
do, intime-se o exequente para que cumpra o despacho de fls. 92, em
dez dias. Advs. CLOTER MIGLIORINI, JOSE ELI SALAMAN-
CHA, SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA e FRANK OHASHI SAI-
TA-.

73. CARTA PRECATORIA - 096/2007 - Oriundo da Comarca de
LONDRINA - PR - 3ª VARA FEDERAL - UNIAO - ADVOCACIA
GERAL DA UNIAO x CARLOS ALBERTO SATOSHI IZU e ou-
tros - Manifestem-se os executados sobre a avaliação, em cinco dias.
... VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 801.880,00 (oitocentos e um mil,
oitocentos e oitenta reais). Adv. ANTONIO GALDINO VIEIRA DA
SILVA-.

74. CARTA PRECATORIA - 082/2008 - Oriundo da Comarca de
LONDRINA - 8. VARA CIVEL - UNOPAR UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO S/C LTDA x JOELMA DA SILVA ALMEI-
DA - Intime-se o autor para que efetue o pagamento das diligencias
para cumprimento dos demais atos. Advs. RICARDO LAFFRAN-
CHI e ANDREIA CRISTINA MENDONÇA MELO FAJARDO-.

Comarca de Barbosa Ferraz 
Estado do Paraná 
Única Vara Cível e Anexos
Doutor Marcio Rigui Prado – Juiz de Direito
Maria de Fátima de Carvalho - Escrivã
Relação n.º 033/2008 

Advogado N.º de Ordem N.º de Autos
Alano Lima Macedo 01 192/08
Alessandra Aparecida Lavorente 03 152/08
Alfredo Leôncio Dias Neto 02-03-04 090/07 - 152/08 –
022/06

Aurélio Alencar Soares de Oliveira 04 022/06
Bráulio Belinati Garcia Perez 30 166/07
Cecília Inácio Alves 05 093/06
Eduardo Vida Leal Filho 18-31 112/08-029/07
Elen Cristina Heberle 06 194/08
Eliel Dias Marcolino 07-08-09160/08-159/08-158/
08
Emerson Lautenschalager Santana 10 260/08
Flavio Santanna Valgas 10 260/08
Francis Almeida Vessoni 14 074/02
Hellison Eduardo Alves 11-31 - 35 019/08 -
029/07 - inicial
Horacio Fernandes Negrão Filho 12 171/08
Irineu Chiqueto Junior 13-14 003/06-
074/02
Izabel Aparecida Fermiano de Jesus Montor 16 192/06
Izalvi Barreto da Silva 17 043/07
Jair Cândido de Almeida 18 112/08
Jamil Josepetti Junior 12 171/08
Jesus Soares Martins 19 052/08
João Augusto de Almeida 22 059/08
João Carlos de Almeida 22 059/08
Joaquim Quirino Mendes 20-21 108/08-275/08
José Ivan Guimarães Pereira 15 005/91
Juliano Luís Zanelato 22 059/08
Lucia Regina Baran Gonçalves 20-21 108/08-275/08
Luciana Sgarbi 05 093/06
Luciane Albertni Coutinho dos Santos 12 171/08
Luciano Tadau Yamaguti Sato 32 138/08
Luis Oscar Six Botton 33 102/05
Luiz Alfredo da Cunha Bernardo 23 038/08
Luiz Cezar Viana Pereira 24 043/06
Marcelo Buzato 32 138/08
Marcelo Henrique Botelho Palma 27 048/02
Márcio Rogério Depolli 30 166/07
Maria de Fátima Lopes 25 258/07
Moacir Nunes da Silva 26 – 32 130/06 – 138/08
Mônica Garcia Dias 01-02-03-04 192/08 -
090/07 – 152/08 – 022/06
Pathrycia Cristina Cezário Dos Santos 20-21 108/08-275/08
Pedro Carlos Palma 27 048/02
Renato Fernandes da Silva 20-21 108/08-275/08
Roberta Barco Lopes 28-29-30 115/07-166/07 –
040/08
Roberto Busato Filho 31 029/07
Rui Ghellere 26 130/06
Sérgio Luiz Berloto Junior 31 029/07
Sérgio Souza 32 138/08
Suzana Lazzari 18 112/08
Waldomiro Barbieri 02-07-08-09090/07-160/08-159/
08-158/08
Walmor Junior da Silva 07-08-09-33160/08-159/08-158/
08-102/05
Welington Brasil Felix 01 192/08
Wilson Luiz Darienzo Quinteiro 04 - 34 022/06 -
011/07

01- Ação Reivindicatória 192/08 – Real Seguradora S/A X Klaus
Marcelo Balbo – Especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando-as, bem como, manifestem sobre a possibilida-
de de conciliarem, apresentando propostas concretas. Advs.: Alano
Lima Macedo, Mônica Garcia Dias e Welington Brasil Felix.

02 – Declaração de Inexistência de Relação Jurídica c/c Indenização
p/ Danos Morais c/ Pedido de Tutela Antecipatória 090/07 – Apare-
cido Vieira X Banco do Brasil S/A – Às partes, para apresentação de
memoriais finais, no prazo de dez dias. Advs.: Alfredo Leôncio Dias
Neto, Mônica Garcia Dias e Waldomiro Barbieri .

03- Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica c/c Indenização
p/ Danos Morais 152/08 – Derli Alves de Souza X Atlântico Fundo
de Investimento em Direitos Creditórios não Padronizados e outro –
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando-as, bem como, manifestem sobre a possibilidade de concilia-
rem, apresentando propostas concretas. Advs.: Alfredo Leôncio Dias
Neto, Mônica Garcia Dias e Alessandra Aparecida Lavorente.

04 – Ação de Indenização p/ Danos Morais e Materiais 022/06 –
Severino da Fonseca e outra X Odílio Balbinotti – Diante do exposto
na sentença de fls. 292, homologado o acordo celebrado para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, conforme art. 158 do CPC e
julgado extinto o processo, com resolução de mérito, cujas cláusulas
e condições homologadas passam a fazer parte integrante da deci-
são. Custas pro rata. Honorários na forma avençada. Ao pagamento
das custas processuais no valor de R$ 495,15. Advs.: Alfredo Leôn-
cio Dias Neto, Mônica Garcia Dias, Aurélio Alencar Soares de Oli-
veira e Wilson Luiz Darienzo Quinteiro.

05 – Execução de Título Extrajudicial 093/06 – Triunfante Comércio
de Alimentos Ltda. X G. Cordeiro de Macedo e Cia Ltda e outro –
Sobre a certidão de fls. 104 verso, diga a parte exequente. Advs.:
Cecília Inácio Alves e Luciana Sgarbi.

06 – Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial 194/08 –
Farroupilha – Adm. de Consórcio Ltda X Luciano Pereira de Andra-
de – Diante do exposto na decisão de fls. 40/41, indeferido o reque-
rimento de fl. 39. Adv.: Elen Cristina Heberle.

07 – Embargos à Execução 160/08 – João Carlos Altmeyer e outro X
Sicredi – Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,
justificando-as, bem como, manifestem sobre a possibilidade de con-
ciliarem, apresentando propostas concretas. Advs.: Eliel Dias Mar-
colino, Walmor Junior da Silva e Waldomiro Barbieri. 

08 – Embargos à Execução 159/08 – João Carlos Altmeyer e outros
X Sicredi - Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
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zir, justificando-as, bem como, manifestem sobre a possibilidade de
conciliarem, apresentando propostas concretas. Advs.: Eliel Dias
Marcolino, Walmor Junior da Silva e Waldomiro Barbieri.

09 – Embargos à Execução 158/08 – Leandro José Altmeyer e ou-
tros X Sicredi - Especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando-as, bem como, manifestem sobre a possibilida-
de de conciliarem, apresentando propostas concretas. Advs.: Eliel
Dias Marcolino, Walmor Junior da Silva e Waldomiro Barbieri.

10 – Busca e Apreensão 260/08 – Banco Finasa S/A X Jonas Alves
dos Santos – Deferido a expedição de mandado liminar de busca e
apreensão do bem indicado. Advs.: Flavio Santanna Valgas e Emer-
son Lautenschlager Santana. 

11 – Execução de Título Extrajudicial 019/08 – HSBC Bank Brasil
S/A – Banco Múltiplo X Alceu Donizete Garcia e outra – À parte
autora, a fim de efetuar o pagamento das custas remanescentes no
valor de, R$ 69.98, a fim de que os autos sejam arquivados. Adv.:
Hellison Eduardo Alves.

12 – Ação de Reparação de Danos Materiais 171/08 – José Teixeira
de Oliveira e outra X Coutinho Comércio e Representações de Pro-
dutos Agropecuários Ltda - Especifiquem as partes as provas que
pretendem produzir, justificando-as, bem como, manifestem sobre a
possibilidade de conciliarem, apresentando propostas concretas.
Advs.: Horacio Fernandes Negrão Filho, Jamil Josepetti Junior e
Luciane Albertini Coutinho dos Santos.

13 – Declaratória de Incapacidade p/ o Trabalho c/c Aposentadoria
p/ Invalidez 003/06 – Ademar Fortunato Silva X INSS – Recebida a
apelação de fls. 159/164, em seus efeitos legais. Ao apelado para,
querendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Adv.: Irineu Chi-
queto Júnior.

14 – Ação de Reparação de Danos 074/02 – Terezinha Elias Raimun-
do X José Simermann e outros – Ao pagamento das custas processu-
ais, no valor de R$ 1.186.80. Advs.: Irineu Chiqueto Junior e Francis
Almeida Vessoni.

15 – Execução de Título Extrajudicial 005/91 – Banco do Brasil S/A
X Amaro Pinheiro da Silva e outro – Os autos retornarão ao arquivo
provisório, aguardando-se a iniciativa da parte interessada. Adv.: José
Ivan Guimarães Pereira. 

16 – Ação de Divórcio 192/06 – R.F.M. dos R. X C.A. dos R. – À
parte autora, a fim de retirar e encaminhar o Mandado de Averbação
expedido. Adv.: Izabel Aparecida Fermiano de Jesus Montor.

17 – Carta Precatória 043/07 – Pedro Nespolo X Pedro Elias Mene-
chini – À parte autora, a fim de retirar e postar os ofícios expedidos.
Adv.: Izalvi Barreto da Silva.

18 – Execução de Alimentos 112/08 – D.E.F. X J.J. F. – Diante do
exposto na decisão de fls. 69/70, desacolhida a defesa apresentada às
fls. 43/46, prosseguindo-se a execução até seus ulteriores termos.
Ao exeqüente para que apresente planilha atualizada do débito, in-
cluindo a multa de 10%. Advs.: Jair Cândido de Almeida, Suzana
Lazzari e Eduardo Vida Leal Filho.

19 – Ação de Alienação Judicial de Coisa Comum Indivisível c/c
Prestação de Contas, Danos Morais e Pedido de Tutela 052/08 –
Roberto Fiorentini Fabrega e outra X Renato Florentino Fabrega e
outra – O pedido de fls. 214/216 deve ser formulado em ação caute-
lar incidental, a qual será apensada aos presentes autos e seguirá
procedimento próprio, conforme prevê o art. 809, do Código de Pro-
cesso Civil. Determinado o desentranhamento do petitório e docu-
mentos de fls. 214/243, devolvendo ao seu subscritor, aguardando-
se a audiência designada. Advs.: Jesus Soares Martins.

20 – Embargos à Ação de Execução de Título Extrajudicial 108/08 –
Gilson Carlos Rosina e outra X Coopermibra - Especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, justificando-as, bem como,
manifestem sobre a possibilidade de conciliarem, apresentando pro-
postas concretas. Advs.: Joaquim Quirino Mendes, Pathrycia Cristi-
na Cezário dos Santos, Lucia Regina Baran Gonçalves e Renato Fer-
nandes Silva Junior.

21 – Embargos à Execução de Título Extrajudicial 275/08 – Gilson
Carlos Rosina e outra X Coopermibra – Recebido os embargos para
discussão, deixando de atribuir efeito suspensivo. À parte embarga-
da para manifestação, no prazo de quinze dias. Adv.: Joaquim Quiri-
no Mendes, Pathrycia Cristina Cezário dos Santos, Lucia Regina
Baran Gonçalves e Renato Fernandes Silva Junior.

22 – Carta Precatória 059/08 – Campagro X Maria de Fátima Cardo-
so da Silva e outros – Sobre o documento de fls. 111 (devolução de
correspondência), manifeste-se a parte autora. Advs.: Juliano Luiz
Zanelato e João Augusto de Almeida.

23 – Ação Civil Pública 038/08 – Ministério Público do Estado do
Paraná X Mario César Lopes de Carvalho – Especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, justificando-as. Adv.: Luiz Alfre-
do da Cunha Bernardo.

24 – Ação Popular 043/96 – Elza Marques Gonçalves e outros X
Município de Barbosa Ferraz e outros – À parte ré a fim de efetuar o
pagamento das custas processuais, no valor de R$ 2.350,82. Adv.:
Luiz Cezar Viana Pereira.

25 – Execução de Prestação Alimentícia 258/07- P.F. de S. X J.B. de
S. – Diante do exposto na sentença de fls. 58, julgado extinto o pro-
cesso, com fulcro no artigo 794, I, do CPC. Deferido o desentranha-
mento requerido às fls. 56, mantendo-se cópia nos autos. Custas pela
parte executada. Adv.: Maria de Fátima Lopes.

26 – Ação de Execução 130/06 - José Luiz Teixeira X Manoel Antô-
nio da Silva – Diante do exposto na decisão de fls. 93, indeferido o
petitório de fls. 50/58. Ao executado para que indique outros bens
de sua propriedade passíveis de penhora. Advs.: Moacir Nunes da
Silva e Rui Ghellere.

27 – Carta Precatória 048/02 – Banco Bradesco S/A X Lorel Comer-
cial Ltda e outros – À parte credora, para manifestar-se sobre a cer-
tidão de fls. 359/360. Advs.: Pedro Carlos Palma e Marcelo Henri-
que Botelho Palma.

28 – Execução de Pensão Alimentícia 115/07- S.L.V. e outra X J.V.
– Ante o contido na certidão de fls. 88, diga a parte credora. Adv.:
Roberta Barco Lopes.

29 – Impugnação ao Pedido de Justiça Gratuita 040/08 – Maria de
Fátima de Carvalho X Roseni Pereira – Diante do exposto na senten-
ça de fls. 42/43, mantido o benefício da justiça gratuita concedida
nos autos n.º 236/07. Adv.: Roberta Barco Lopes.

30 – Ordinária de Revisão de Clausulas Contratuais c/c Repetição de
Indébito, Dano Moral e Tutela antecipada 166/07 – Espólio de José
de Oliveira Maia X Banco Itaú S/A – Sobre a proposta do perito, no
valor de R$ 1.000,00, manifestem-se as partes. Advs.: Roberta Bar-
co Lopes, Bráulio Belinati Garcia Perez e Márcio Rogério Depolli. 

31 – Ação Monitória 029/07 – HSBC Bank Brasil S/A X Laércio
José Pupio e outro - Sobre a proposta do perito, no valor de R$
1.500,00, manifestem-se as partes. Advs.: Roberto Busato Filho,
Hellison Eduardo Alves, Sérgio Luiz Berloto Junior e Eduardo Vida
Leal Junior.

32 – Ação Anulatória de Decreto Legislativo c/ Pedido de Antecipa-
ção de Tutela 138/08 – José Antonio Cafissi X Câmara Municipal de
Vereadores de Corumbataí do Sul – Sem prejuízo do julgamento an-
tecipado da lide, especifiquem as partes, as provas que pretendem
produzir, justiciando-as. Advs.: Sérgio Souza, Marcelo Buzato, Lu-
ciano Tadau Yamaguti Sato e Moacir Nunes da Silva.

33 – Embargos à Execução c/ Pedido de Tutela 102/05 – Leocir
Bernardes Pegoraro X Banco Bamerindus S/A – Diante do exposto
na sentença de fls. 301/ 306, julgados improcedentes os embargos,
mantida hígida a penhora, determinando o prosseguimento da exe-
cução até seus ulteriores termos. Condenados os embargantes ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, arbi-
trados em R$ 1.000,00, corrigíveis a partir da data da sentença pelo
INCP, nos termos do art. 20, § § 3º e 4º do CPC. Advs.: Walmor
Junior da Silva e Luís Oscar Six Botton.

34 – Embargos à Execução 011/07 – Antonio Luiz dos Santos e ou-
tros X União Federal – Suspenso o processo pelo prazo de sessenta
dias. Adv.: Wilson Luiz Darienzo Quinteiro.

35 – Execução de Titulo Extrajudicial – inicial – HSBC BANK BRA-
SIL S/A – Banco Múltiplo X Gilberto Tomé e outros – Ao exeqüen-
te, a fim de efetuar o depósito das custas processuais, no valor de R$
616,00, nos termos do item 5.2.3 do C.N. – Adv.: Hellison Eduardo
Alves. 
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1.-EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 59/1990 - SEBASTIÃO
ARLINDO DOS SANTOS x FAZENDA NACIONAL - Às partes,
em 5 dias, face acordão. - Adv. JOÃO TAVARES DE LIMA.

2.-PROVIDENCIAS DIVERSAS 87/1994 - JÉSSIE CAPILLÉ FER-
NANDES - À requerente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 47. - Adv.
WALDEMÉRITON NEGRÃO DE OLIVEIRA JR.

3.-PROD. ANTEC. PROVAS EM EXECUÇÃO 267/1995 - SHI-
ROKO NUMATA x MARCELO SATOSHI SUZUKI e OUTRA -
Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se a
exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. SHI-
ROKO NUMATA.

4.-EXECUÇÃO 277/1995 - IRMÃOS JABUR S/A - VEÍCULOS E
PERTENCES e OUTROS x LUIZ ALBERTO ALVES e OUTROS -
Aos exeqüentes, em 5 dias, sobre a petição e documentos de fls. 240/
244. - Adv. LUIZ PEREIRA DA SILVA.

5.-EXECUÇÃO 127/1996 - BANCO DO BRASIL S/A x PEDRO
BAVIA - Homologado o acordo e julgado extinto o processo. - Adv.
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO e JANAINA ALVES
ARCENIO GARMS.

6.-EXECUÇÃO 250/1996 - BANCO DO BRASIL S/A x VANER
JOSÉ PELEGRIN - Homologado o acordo e julgado extinto o pro-
cesso. - Adv. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO e JANAI-
NA ALVES ARCENIO GARMS.

7.-ORDINÁRIA 392/1996 - ODAIR JOSÉ SABATINI e OUTROS
x BANCO DO BRASIL S/A - Às partes, em 5 dias, sobre a informa-
ção e novo calculo de fls. 517/522:- R$.1.084,72. - Adv. PÉRICLES
L. ARAÚJO DE OLIVEIRA e CARLOS ALBERTO FRANCOVIG
FILHO.

8.-INDENIZAÇÃO EM EXECUÇÃO 189/1997 - MILTON CHIA-
RATO e OUTROS x JOÃO ROSNEI DA SILVA & CIA LTDA - Aos
exeqüentes, em 5 dias, para darem prosseguimento ao feito. - Adv.
JOÃO CARLOS PERES.

9.-ORDINÁRIA 363/1997 - ALGASOLE COMÉRCIO COMBUS-
TÍVEIS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A - Às partes, em 5 dias,
sobre a petição de fls. 857/858. - Adv. JOÃO TAVARES DE LIMA e
MARCUS AURÉLIO LIOGI.

10.-INDENIZAÇÃO EM EXEC.SENTENÇA 198/1998 - MARIA
APARECIDA DOS SANTOS TORRES e OUTROS x JUCAFÉ
COM. EXP. DE CAFÉ E CEREAIS LTDA e OUTRO - Julgado ex-
tinto o processo em relação ao executado HSBC Bamerindus Segu-
ros. - Adv. FLORINDO MARCOS PEDRÃO, REINALDO MIRI-
CO ARONIS e CLÁUDIA VIGINOTTI MILANES.

11.-EXECUÇÃO 307/1998 - BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A x FAVARO COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS
LTDA e OUTROS - Deferida a suspensão dos autos por 180 dias. -
Adv. MARCUS E. PERES DA SILVA.

12.-EXECUÇÃO 373/1999 - BANCO DO ESTADO DO PARANÁ
S/A x ÁLVARO ALVES e OUTROS - Ao exeqüente, em 5 dias, so-
bre a petição de fls. 325/326. - Adv. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ.

13.-APOSENTADORIA 40/2000 - MARIA NEDES BORTOLUC-
CI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - De-
clarada extinta a execução. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEI-
RA.

14.-EXECUÇÃO 32/2001 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI x AN-
TONIO SÉRGIO MAFIA e OUTRA - Ao exeqüente, em 5 dias, so-
bre a certidão de fl. 168. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

15.-EMB.A EXEC. EM EXEC. SENTENÇA 110/2001 - CÁSSIO
MURILO BRANCHER x LUIZ ALBERTO ALVES - Tendo sido
infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se o exeqüente,
em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. LEANDRO BU-
ZIGNANI DOS REIS.

16.-INVENTÁRIO 249/2001 - ESPÓLIO DE DOMINGOS DE
NÓBREGA - Deferido o pedido de prazo de 10 dias, para manifesta-
ção. - Adv. CARLOS ALBERTO MARICATO.

17.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 255/2001 - M.A.F.S. x M.A.C.S.
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- Deferida a suspensão dos autos por 180 dias. - Adv. ADRIANO
VERTUAN.

18.-APOSENTADORIA EM EXECUÇÃO 11/2002 - PEDRO RO-
DRIGUES COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS - Ao exeqüente, em 5 dias, sobre a petição e documen-
tos de fls. 178/181. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

19.-MONITÓRIA EM EXEC. SENTENÇA 101/2002 - BANCO
BANESTADO S/A x LUIS CARLOS MACHADO e OUTRA - De-
ferido o pedido. Vista dos autos por 5 dias. - Adv. BRÁULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

20.-COBRANÇA 294/2002 - MARCELO COSTA BORGES e OU-
TROS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS -
Homologado o acordo e julgado extinto o processo. - Adv. SÉRGIO
PAULO DA MOTA.

21.-COBRANÇA 307/2002 - BANCO DO BRASIL S/A x METAL-
SUL INDUSTRIA METALÚRGICA LTDA e OUTROS - Ao exe-
qüente, em 5 dias, para dar prosseguimento ao feito. - Adv. CAR-
LOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO.

22.-PREVIDENCIÁRIA 435/2002 - SONIA MARIA MARQUES
ZARATINI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS - Julgado extinto o processo. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE
OLIVEIRA.

23.-COBRANCA, EM EXEC.DE SENTENÇA 5/2003 - BANCO
DO BRASIL S/A x CARLOS RENATO CORTEZ LOPES E CIA.
LTDA e OUTROS - Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on
line, manifeste-se o exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento
do feito. - Adv. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO.

24.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 38/2003 - COUCEIRO & GAS-
PERI LTDA - ME x CELSO ANTONIO DA SILVA e OUTRO -
Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se a
exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. RI-
CARDO BAZONE DA SILVA.

25.-ALVARÁ 78/2003 - JOSÉ FRANCISCO DE ALMEIDA - Jul-
gado extinto o processo, sem resolução do mérito. - Adv. CARLOS
JOSÉ COGO MILANEZ e SIMONE BRANDÃO DE OLIVEIRA
BALCONI.

26.-APOSENTADORIA EM EXEC. DE SENTENÇA 87/2003 -
LUZIA DE FARIA FURLAN x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-INSS - À exeqüente, em 5 dias, para esclarecer o
pedido de fl. 217. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

27.-EXECUÇÃO 213/2003 - BANCO BANESTADO S/A x VAL-
DIR SOARES DINIZ e OUTRO - Face o valor indisponibilizado
pelo Bacen-Jud ter sido ínfimo, determinado, “ex-officio”, o seu des-
bloqueio on line. Diga o exequente, em 5 dias. - Adv. BRÁULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

28.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 238/2003 - SÉRGIO DIAS x
WALTER VENDRAME e OUTRO - Tendo sido infrutífera a tentati-
va de penhora on line, manifeste-se o exeqüente, em 5 dias, sobre o
prosseguimento do feito. - Adv. ALDIVINO G. SILVA.

29.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 239/2003 - S.F.C. x D.I.O. -
Julgado extinto o processo, sem resolução do mérito. - Adv. SIMO-
NE BRANDÃO DE OLIVEIRA BALCONI.

30.-MONITÓRIA 75/2004 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
IVANDIR DUGOLIN e OUTRO - Face o valor indisponibilizado
pelo Bacen-Jud ter sido ínfimo, determinado, “ex-officio”, o seu des-
bloqueio on line. Diga o exeqüente, em 5 dias. - Adv. RICARDO
BAZONE DA SILVA.

31.-EMB.DE TERCEIRO EM EXEC.SENT. 101/2004 - WILSON
MIOLA x INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REBOQUES MANDA-
GUARI LTDA. - Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on
line, manifeste-se o exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento
do feito. - Adv. AFONSO CELSO FONTES SANTOS.

32.-BUSCA E APREENSÃO 120/2004 - AYMORE CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DEVANIR FIGUEI-
REDO DE CASTRO - À requerente, em 5 dias, para dar prossegui-
mento ao feito. - Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

33.-EMBARGOS À EX. SENTENÇA 312/2004 - BRADESCO LE-
ASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSÉ ROBER-
TO SAPATEIRO - Às partes, em 5 dias, sobre os cálculos de fls.
46,47 e 48. - Adv. NILTON ALVES DE SOUZA e JOSÉ ROBERTO
SAPATEIRO.

34.-USUCAPIÃO 48/2005 - JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO x YO-
LANDA VENCIGUERRA ALVES e OUTROS - Ao requerente, em
5 dias, sobre a certidão de fl. 119. - Adv. JOÃO CARLOS PERES.

35.-EXECUÇÃO 62/2005 - COMERCIAL AGRÍCOLA NORTE
PARANAENSE LTDA - CANP x DIRCEU CAMARA - À exeqüen-
te, em 5 dias, para dar prosseguimento ao feito. - Adv. FABRÍCIA
CAMPI DE ALMEIDA e JOSÉ VICENTE FERREIRA.

36.-INVENTÁRIO 353/2005 - ESPÓLIO DE ANTONIO DELGA-
DO - À inventariante, em 5 dias, para prestar compromisso e, após,
no prazo de 20 dias, contados da data em que prestar compromisso,
fazer as primeiras declarações. - Adv. SIMONE BRANDÃO DE
OLIVEIRA BALCONI.

37.-ORDINÁRIA 399/2005 - LUIZ ROBERTO CARDOSO x CO-
ROL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL e OUTRA - Às partes,
em 10 dias, sucessivamente, para alegações finais. - Adv. NEWTON

LEOPOLDO DA CAMARA NETO, VICTOR EMANUEL A. HE-
REMANN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO IWER-
SEN e MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JR.

38.-EXECUÇÃO 405/2005 - COMERCIAL AGRÍCOLA NORTE
PARANAENSE LTDA - CANP x ANTONIO MATTA - Tendo sido
infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se a exeqüente,
em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. JOSÉ VICENTE
FERREIRA.

39.-PENSÃO POR MORTE 431/2005 - CIRSA MARIA DA CON-
CEIÇÃO COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS - À requerente, em 5 dias, para manifestar-se sobre o pros-
seguimento do feito. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

40.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 438/2005 - ACP CORREA E
COMPANHIA LIMITADA x ANDERSON JOSÉ RIBEIRO - Tendo
sido infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se a exe-
qüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. JERONI-
MO FRANCISCO NETO.

41.-EXECUÇÃO 539/2005 - BARIGUÍ S/A. CRÉD. FINANC. E
INVESTIMENTOS x JAIME APARECIDO PEDRÃO - Deferida a
suspensão dos autos “sine die”. - Adv. ARNOLDO AFONSO DE
OLIVEIRA PINTO.

42.-MONITÓRIA 542/2005 - ALGASOLE COMÉRCIO DE COM-
BUSTÍVEIS LTDA x PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VIS-
TA DO PARAÍSO - À requerente, em 5 dias, para manifestar-se so-
bre o prosseguimento do feito. - Adv. MARCO ANTONIO RODRI-
GUES.

43.-COBRANÇA 18/2006 - VALDIR HORÁCIO DA COSTA & CIA
LTDA x MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL - À requerente, em
5 dias, sobre a certidão de fl. 72 verso. - Adv. JOSÉ AGENOR GON-
ÇALVES DE MELLO.

44.-PENSÃO POR MORTE 142/2006 - MARIA DE LOURDES
FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS - Julgado extinto o processo. - Adv. ZAQUEU SUBTIL DE
OLIVEIRA.

45.-EXECUÇÃO 160/2006 - SPERAFICO AGROINDUSTRIAL
LTDA x CHAVES MOREIRA & MOREIRA LTDA - Tendo sido
infrutífera a tentativa de penhora on line, manifeste-se a exeqüente,
em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv. EGBERTO FAN-
TIN.

46.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 176/2006 - REAL AÇO CO-
MERCIAL DE FERRO E AÇO LTDA x SEBASTIÃO MARQUES
DE ALMEIDA - À exeqüente, em 5 dias, para dar prosseguimento
ao feito. - Adv. ARMANDO GARCIA GARCIA e ARMANDO G.
GARCIA JR.

47.-INVENTÁRIO 283/2006 - ESPÓLIO DE JOSÉ CLÁUDIO RI-
BEIRO - À inventariante, em 5 dias, para dar prosseguimento ao
feito. - Adv. SIMONE BRANDÃO DE OLIVEIRA BALCONI.

48.-ARROLAMENTO 305/2006 - ESPÓLIO DE KOU
TAKAHASHI - Julgado procedente o arrolamento e homologada a
partilha. - Adv. JUBRAIL ROMEU ARCENIO.

49.-MONITÓRIA 320/2006 - TRIUNFANTE COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA x LEILA NOVETTI BUFALO-ME - À requerente,
em 5 dias, sobre a certidão de fl. 57 (Resposta da Receita Federal.
Arquivada em Cartório, conforme item 5.8.6.1. do Cód. de Normas).
- Adv. CECILIA INÁCIO ALVES.

50.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 369/2006 - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x FRANCISCO MILITÃO
DA SILVA - Ao embargado, em 5 dias, sobre o oficio de fl. 35. - Adv.
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

51.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 383/2006 - A.F.S. x R.P.S. - Ao
exeqüente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 75. - Adv. DULCE DE
OLIVEIRA BANDOLIN.

52.-EXECUÇÃO 416/2006 - COMERCIAL AGRÍCOLA NORTE
PARANAENSE LTDA - CANP x SIDNEI JOSÉ BORTOLOTTO -
À exeqüente, em 5 dias, sobre as certidões de fls. 87/88. - Adv. LUIZ
PEREIRA DA SILVA.

53.-EXECUÇÃO 417/2006 - COMERCIAL AGRÍCOLA NORTE
PARANAENSE LTDA - CANP x SIDNEI JOSÉ BORTOLOTTO e
OUTRA - À exeqüente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 75. - Adv.
LUIZ PEREIRA DA SILVA.

54.-BUSCA E APREENSÃO 418/2006 - BANCO ITAÚ S/A x JU-
LIANA APARECIDA PEREIRA DE SOUZA - Deferido o arquiva-
mento provisório dos autos. - Adv. CRYSTIANE LINHARES.

55.-EXECUÇÃO 458/2006 - BELAGRÍCOLA COM. E REPRES.
DE PROD. AGRÍCOLAS LTDA x COMPACTO AGRO RURAL
COM. DE INSUMOS AGRÍC. LTDA - Tendo sido infrutífera a ten-
tativa de penhora on line, manifeste-se a exeqüente, em 5 dias, sobre
o prosseguimento do feito. - Adv. SANDRA REGINA ANDREO C.
AUGUSTI.

56.-BUSCA E APREENSÃO 79/2007 - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x SÉRGIO LUIZ PAULINELI FERREIRA - Julgado extinto o
processo, sem resolução do mérito. - Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER.

57.-ARROLAMENTO 138/2007 - ESPÓLIO DE ANTONIO LINO
e OUTRA - Julgado procedente o arrolamento e homologada a par-
tilha. - Adv. MARCO ANTONIO RODRIGUES.

58.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 213/2007 - ALISUL ALIMEN-
TOS S/A x AIRES ALVES FILHO - Julgado extinto o processo. -
Adv. LUIS FELIPE LEMOS MACHADO.

59.-EXECUÇÃO 219/2007 - BELAGRÍCOLA COM. E REPRES.
DE PROD. AGRÍCOLAS LTDA x JOSÉ MOREIRA DA SILVA -
Homologado o acordo e julgado extinto o processo. - Adv. SAN-
DRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI.

60.-MONITÓRIA EM EXECUÇÃO 267/2007 - BELAGRÍCOLA
COM. E REPRES. DE PROD. AGRÍCOLAS LTDA x ROBERTO
GRASSI DE SOUZA - À exeqüente, em 5 dias, sobre as certidões de
fl. 52/53. - Adv. SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI.

61.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 333/2007 - C.E.S. x N.J.N. -
Julgado extinto o processo, sem resolução do mérito. - Adv. JOSÉ
AGENOR GONÇALVES DE MELLO.

62.-USUCAPIÃO 336/2007 - ILSON BONINI x YOLANDA VEN-
CIGUERRA ALVES e OUTROS - Ao requerente, em 5 dias, sobre a
certidão de fl. 49. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

63.-DECLARATÓRIA 370/2007 - APARECIDA FILMANI BRIT-
TO e OUTROS x BRASIL TELECOM S/A - Recebido o recurso de
apelação em ambos efeitos. À apelada, em 15 dias, para resposta. -
Adv. ALBERTO RODRIGUES ALVES.

64.-USUCAPIÃO 403/2007 - APARECIDO SOLCIA e OUTRA x
DOMINGOS BREDA e OUTRO - Aos requerentes, em 5 dias, sobre
a cota ministerial de fl. 41. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

65.-RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 410/2007 - CRISTINA RO-
DRIGUES MACHADO x MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
e OUTRA - Recebido o recurso de apelação em ambos efeitos. Aos
apelados, em 15 dias, para resposta. - Adv. RICARDO BAZONE
DA SILVA.

66.-RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 411/2007 - CLAUDETE APA-
RECIDO CAMILO ALVES x MUNICÍPIO DE ALVORADA DO
SUL e OUTRA - Recebido o recurso de apelação em ambos efeitos.
À apelada, em 15 dias, para resposta. - Adv. RICARDO BAZONE
DA SILVA.

67.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 415/2007 - C.M.S. x G.R. - À
exeqüente, em 5 dias, sobre o deposito de fl. 62 e 66. - Adv. ADRI-
ANO VERTUAN.

68.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 461/2007 - A.M.O. e OUTRA x
E.D.O. - Julgado extinto o processo, com resolução do mérito. -
Adv. MARCIO ZUBA DE OLIVA e SIMONE BRANDÃO DE OLI-
VEIRA BALCONI.

69.-APOSENTADORIA 474/2007 - CONCEIÇÃO APARECIDA
BELUCCI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS - À requerente, em 5 dias, sobre o oficio de fls. 62. - Adv.
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

70.-MONITÓRIA 502/2007 - BELAGRÍCOLA COM. E REPRES.
DE PROD. AGRÍCOLAS LTDA x ELIZEU BARBOSA - Homolo-
gado o acordo e suspenso o curso do processo até 15-01-2009. -
Adv. SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI, RICARDO BA-
ZONE DA SILVA e RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.

71.-RESSARCIMENTO DE DANO 523/2007 - MARCOS FELIPE
ALVES DE LIMA x BLOKTON EMPREENDIMENTOS COMER-
CIAIS S/A - Designado audiência de conciliação para dia 18-02-
2009, às 10:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. SÉRGIO PAULO DA MOTA e LEONILDA ZANARDINI
DEZEVECKI.

72.-BUSCA E APREENSÃO CONV. DEPÓSITO 555/2007 - BAN-
CO BRADESCO S/A x NILTON SEBASTIÃO DA SILVA - Ao re-
querente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 44. - Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO.

73.-PREVIDENCIÁRIA 570/2007 - VERA LUCIA FERRAZ x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Julgado ex-
tinto o processo, sem resolução do mérito. - Adv. ANDRÉ BENE-
DETTI DE OLIVEIRA, LUCI MARA CARLESSE.

74.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 582/2007 - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x LUIZIA DE FARIA FUR-
LAN - O pedido de fls. 47/48 deve ser efetuado nos autos principais.
- Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.

75.-ALIMENTOS 15/2008 - V.L.L.S. x M.M.S. - Homologado o
acordo e julgado extinto o processo. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

76.-ARRESTO 35/2008 - ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA.
LTDA x MERCADO DO BOSQUE LTDA - Julgado extinto o pro-
cesso, com resolução do mérito. - Adv. IDEVAR CAMPANERUTI.

77.-INVEST. PATERNIDADE 46/2008 - H.G.P. x A.M. - Ao reque-
rente, em 5 dias, sobre a cota ministerial de fl. 25 - Adv. HUGO
SANTORO BENELLI.

78.-INVEST. PATERNIDADE 47/2008 - W.V.S. x A.P. - Às partes,
em 5 dias, para especificarem provas a produzir, demonstrando a
pertinência delas para a solução da lide, sob pena de indeferimento. -
Adv. HUGO SANTORO BENELLI e JOSÉ INÁCIO LUCAS.

79.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 65/2008 - KATSUHIRO MIZO-
HATA e OUTRO x BELAGRÍCOLA COM. E REPRES. DE PROD.
AGRÍCOLAS LTDA - Julgado extinto o processo, com resolução
do mérito. - Adv. MARCO ANTONIO CASTRO CAMPOS, PEDRO
FEITOSA LIMA e SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUSTI.

80.-ALVARÁ 154/2008 - GIOVANNA GUIZELINE DE SOUZA -
Julgado procedente o pedido. - Adv. SAMUEL ANTONIO MORI-
TA NOCKO.

81.-INVEST. PATERNIDADE 187/2008 - M.F.N. e OUTRO x
L.C.C.S. - Às partes, em 5 dias, para especificarem provas a produ-
zir, demonstrando a pertinência delas para a solução da lide, sob
pena de indeferimento. - Adv. ADRIANO VERTUAN e LUIZ CAR-
LOS DE ARAÚJO GOMES.

82.-DIVÓRCIO 189/2008 - A.P.N. x M.V.P. - Julgado procedente o
pedido e decretado o divórcio. Condenada a requerida ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados
em R$.400,00. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

83.-EXECUÇÃO 199/2008 - ELIAS DIAS DAMASCENO x CAR-
LOS JOSÉ COGO MILANEZ e OUTRA - Julgado extinto o proces-
so. - Adv. ALBERTINO BERNARDO DE LIMA JÚNIOR e CAR-
LOS JOSÉ COGO MILANEZ.

84.-COBRANÇA 226/2008 - DORALICE TRINDADE DO CAR-
MO x VERA CRUZ SEGUROS S/A - Designado audiência de con-
ciliação para dia 09-02-2009, às 10:30 horas, no Fórum local sito a
Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. HAYDEE DE LIMA BAVIA BIT-
TENCOURT e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

85.-PREVIDENCIÁRIA 300/2008 - SEBASTIÃO VIEIRA DE SOU-
ZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS -
Designado audiência de instrução e julgamento para dia 25-11-2009,
às 13:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv.
HAYDEE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT.

86.-INDENIZAÇÃO 301/2008 - CLAUDEMIRO DIAS DA ROCHA
x LUIZ ANTONIO RAMOS PALMA - Às partes, em 5 dias, para
especificarem provas a produzir, demonstrando a pertinência delas
para a solução da lide, sob pena de indeferimento. - Adv. HAYDEE
DE LIMA BAVIA BITTENCOURT e JOÃO CARLOS PERES.

87.-PREVIDENCIÁRIA 320/2008 - CLEUSA DA SILVEIRA MO-
LAN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS -
Às partes, em 5 dias, para especificarem provas a produzir, demons-
trando a pertinência delas para a solução da lide, sob pena de indefe-
rimento. - Adv. EDGAR NOBORU EHARA.

88.-CANCELAMENTO DE PROTESTO 343/2008 - EDVALDO
APARECIDO CHACON x APARECIDO ANTONIO LICI - Ao re-
querente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 20. - Adv. RICARDO
BAZONE DA SILVA.

89.-PREVIDENCIÁRIA 348/2008 - MARIA DA CONCEIÇÃO SIL-
VA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - Às
partes, em 5 dias, para especificarem provas a produzir, demonstran-
do a pertinência delas para a solução da lide, sob pena de indeferi-
mento. - Adv. HAYDEE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT.

90.-PREVIDENCIÁRIA 359/2008 - JOSÉ CARLOS ALVES DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS -
Indeferido, por ora, o pedido de tutela antecipada. - Adv. FERNAN-
DO PEREIRA DE GOES.

91.-SEPARAÇÃO DE CORPOS 364/2008 - V.M.S. x C.G.S. - Jul-
gado extinto o processo, sem resolução do mérito. - Adv. RENATA
FERRACIN DE OLIVEIRA e SIMONE BRANDÃO DE OLIVEI-
RA BALCONI.

92.-USUCAPIÃO 390/2008 - ANTONIO VERDUGO NETO x AGT
- ADMINISTRAÇÃO, EMPREEND. E PARTIÇÕES LTDA. - Ao
requerente, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 39 e pedido de fl. 40. -
Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

93.-PREVIDENCIÁRIA 395/2008 - IZABEL MENDES DA SILVA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS - À re-
querente, em 10 dias, sobre a contestação. - Adv. ZAQUEU SUB-
TIL DE OLIVEIRA.

94.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 413/2008 - GABRIEL ANGELO
GAZARINI GAMEIRO x MARCOS JOAQUIM DA SILVA - Ao
embargante, em 15 dias, sobre a impugnação dos embargos. - Adv.
JUBRAIL ROMEU ARCENIO.

95.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 428/2008 - HÉLIO APARECIDO
ALVIN PIRES x BELAGRÍCOLA COM. E REPRES. DE PROD.
AGRÍCOLAS LTDA - Recebidos os embargos no efeito devolutivo
apenas, por não estar a execução garantida por penhora ou caução.
À embargada, em 15 dias, para impugnação. - Adv. RENATA FER-
RACIN DE OLIVEIRA e SANDRA REGINA ANDREO C. AUGUS-
TI.

96.-BUSCA E APREENSÃO 439/2008 - BV FINANCEIRA S/A
CRÉDITO FINANC. E INVESTIMENTO x CASSIANO RODRI-
GO GOTARDO DE FREITAS - Julgado extinto o processo, sem
resolução do mérito. - Adv. ENEIDA WIRGUES.

97.-ALVARÁ 545/2008 - ALINE DA COSTA VENANCIO e OU-
TRO - Às requerentes, em 10 dias, para emendar a inicial, juntando
certidão de dependentes habilitados junto ao INSS, sob pena de in-
deferimento - Adv. SÉRGIO PAULO DA MOTA.

98.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 609/2008 - IVETE GAMEIRO
RAIA x COCAMAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL - Defe-
rida a assistência judiciária. Recebidos os embargos no efeito devo-
lutivo. À embargada, em 15 dias, para impugnação. - Adv. RICAR-
DO BAZONE DA SILVA e JOSÉ MAREGA.

99.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 610/2008 - IVETE GAMEIRO
RAIA x COCAMAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL - Defe-
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rida a assistência judiciária. Recebidos os embargos no efeito devo-
lutivo. À embargada, em 15 dias, para impugnação. - Adv. RICAR-
DO BAZONE DA SILVA e JOSÉ MAREGA.

100.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 622/2008 - S.M.B. e OUTRAS
x A.D.S.B. - Designado audiência de instrução e julgamento para dia
20-5-2009, às 9:30 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari
453. À exeqüente, em 5 dias, para informar o endereço da usina onde
o Requerido trabalha. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

101.-EMBARGOS À EXECUÇÃO 628/2008 - SIDNEI JOSÉ BOR-
TOLOTTO x CANP COMERCIAL AGRÍCOLA NORTE PARANA-
ENSE LTDA - Deferida a assistência judiciária. Recebidos os embar-
gos no efeito devolutivo, apenas. Quanto a inversão do ônus da pro-
va, a mesma deverá ser apreciada por ocasião do saneamento do
processo. À embargada, em 15 dias, para impugnação. - Adv. CAR-
LOS JOSÉ COGO MILANEZ e LUIZ PEREIRA DA SILVA.

102.-EXECUÇÃO FISCAL 15/2005 - CONSELHO REG. DE ENG.,
ARQUIT. E AGRONOMIA - CREA x JOSÉ OSMAR DOS SAN-
TOS - Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on line, manifes-
te-se o exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. - Adv.
EDUARDO LUIZ CORREIA.

103.-PRECATÓRIA 114/2008 - CAMPINA GRANDE DO SUL-PR
(Alimentos 1675/2007) - K.F.S. e OUTRA x M.A.F.S. - Às reque-
rentes, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 21. - Adv. ROBERTA BAR-
RIONUEVO.

104.-PRECATÓRIA 180/2008 - ROLÂNDIA-PR V. Cível (Execu-
ção 688/2008) - COROL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x
EMÍLIO RAMPAZZO NETO e OUTRO - À exeqüente, em 5 dias,
sobre a penhora (Colheitadeira e Plataforma para soja e trigo), ava-
liação: R$30.000,00 e para se manifestar, expressamente, sobre o
contido nos arts. 685-A e 685-C do Cód. Proc. Civil. - Adv. LUIS
ANTONIO MONTANHA.

105.-PRECATÓRIA 207/2008 - LAPA-PR (Busca e Apreensão 1779/
2008) - HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x GE-
RALDO HENRIQUE MARTINS DE SOUZA - Ao requerente, em 5
dias, sobre a certidão de fl. 10. - Adv. MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH.

106.-PRECATÓRIA 34/2007 - LONDRINA-PR 4ª Especial Cível -
ANTONIO EDSON VALLE x LAVANDERIA INDUSTRIAL MON-
TE VERDE LTDA-ME - Ao exeqüente, em 5 dias, para manifestar-
se sobre o prosseguimento do feito. - Adv. CARLOS ALBERTO
SALGADO.

107.-PRECATÓRIA 37/2008 - LONDRINA-PR 1ª Especial CÍvel
(Cobrança 2007.6881-8) - GILBERTO GUTIERREZ FERREIRA x
LUIZ CARLOS DA SILVA - Ao requerente, em 5 dias, sobre a cer-
tidão de fl. 9. - Adv. IVOMAR MARIA MASSI.

108.-EXECUÇÃO 136/2005 - JOSÉ FLORENTINO DA SILVA x
PAULO CÉSAR SOUZA LIMA - Deferida a suspensão dos autos
até 10-5-2009. - Adv. MAURO FAIDIGA e RENATA FERRACIN
DE OLIVEIRA.

109.-EXECUCAO 92/2006 - ANTONIO MATTA x IGOR HEIDE-
MANN - Tendo sido infrutífera a tentativa de penhora on line, mani-
feste-se o exeqüente, em 5 dias, sobre o prosseguimento do feito. -
Adv. EDGAR NOBORU EHARA.

110.-EXECUÇÃO 114/2007 - THEODORA ASTERIA MOREIRA
- ME x JOSE ROBERTO ENTRINGER - À exeqüente, em 5 dias,
para dar prosseguimento ao feito. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

111.-EXECUÇÃO 161/2007 - THEODORA ASTERIA MOREIRA
- ME x JURACI DOS REIS DA SILVA - À exeqüente, em 5 dias,
sobre a certidão de fl. 40. - Adv. ADRIANO VERTUAN.

112.-EXECUÇÃO 145/2008 - FLORENCIO E CICOTI LTDA - ME
x JAQUELINE DA SILVA MATIAS - À exeqüente, em 5 dias, sobre
a certidão de fl. 18. - Adv. RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.

113.-COBRANÇA EM EXECUÇÃO 104/2004 - LUIZ ANTONIO
ZANFRILLI x JOSÉ OSMAR DOS SANTOS - À exeqüente, em 5
dias, para dar prosseguimento ao feito. - Adv. RICARDO BAZONE
DA SILVA.

114.-REPARAÇÃO DE DANOS 153/2006 - GASPAR PEREIRA
DA FONSECA x RIVALDO CAVALCANTE NEVES - Julgado im-
procedente o pedido. Homologada a sentença proferida pela Juíza
Leiga. - Adv. DULCE DE OLIVEIRA BANDOLIN e RENATA FER-
RACIN DE OLIVEIRA.

115.-REVISÃO CONTRATO 136/2007 - DORIVAL LEITE OFICI-
NA-ME x BCP S/A - Acolhida a preliminar de ilegitimidade de parte
e julgado extinto o processo, sem resolução do mérito. Homologada
a sentença. - Adv. VINÍCIUS ANDRÉ BÚFALO e NANCI TEREZI-
NHA ZIMMER.

116.-COBRANÇA 3/2008 - ANAMI & ANAMI LTDA x MARTA
GAUDENCIO DO VALLE JORDÃO - Tendo sido infrutífera a ten-
tativa de penhora on line, manifeste-se a exeqüente, em 5 dias, sobre
o prosseguimento do feito. - Adv. WINNÍCIUS PEREIRA DE GÓES
e FERNANDO PEREIRA DE GÓES.

117.-DECLARATÓRIA 14/2008 - NEUSA PEREIRA DE SOUZA x
BRASIL TELECOM S/A - Julgado procedente o pedido. Condena-
da a reclamada ao pagamento a título de danos morais da quantia de
R$.3.000,00, que deverá ser acrescida de correção monetária pelo
INPC-IBGE e juros de mora de 1% ao mês a contar da prolação da
decisão. Incabível condenação em custas e honorários, conforme art.
55, caput, da Lei Federal n. 9.099 de 26-9-1995. - Adv. MARCO

ANTONIO RODRIGUES e RAFAEL GOMIERO PITTA.

118.-COBRANÇA 28/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
AMARILDO ALVES LEMES - Julgado extinto o processo. - Adv.
RICARDO BAZONE DA SILVA.

119.-RESSARCIMENTO 72/2008 - FRANCISCO SANTOS REIS
x JOSEMAR DE ALMEIDA LARA - EXTINTORES - Julgado ex-
tinto o processo. - Adv. HUGO SANTORO BENELLI.

120.-INDENIZAÇÃO 96/2008 - IVO MOREIRA x BANCO DO
BRASIL S/A - Designado audiência de conciliação para dia 16-01-
2009, às 10:00 horas, no Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453.
- Adv. DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO e AFONSO
FERNANDES SIMON.

121.-COBRANÇA 105/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI x
GENY GLISOTTE MARTINS - Designado audiência de concilia-
ção para dia 30-01-2009, às 10:00 horas, no Fórum local sito a Av.
Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZONE DA SILVA.

122.-COBRANÇA 107/2008 - LUIZ ANTONIO ZANFRILLI-ME x
VALDEMAR SEGUNDO FERNANDES FREITAS - Designado
audiência de conciliação para dia 06-02-2009, às 10:00 horas, no
Fórum local sito a Av. Elpidio Sestari 453. - Adv. RICARDO BAZO-
NE DA SILVA.

123.-CAUTELAR 113/2008 - JOÃO EUDES PARENTE DE ALEN-
CAR x CARLOS RENATO CORTEZ - Indeferida a inicial e julgado
extinto o processo. Sem custas e honorários. - Adv. JOSÉ AGENOR
GONÇALVES DE MELLO.

124.-COBRANÇA 146/2008 - ZILDA DO CARMO SOUZA x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - À reclamante, em 5
dias, sobre a certidão de fl. 27. - Adv. GUSTAVO PORFIRIO CAR-
NEIRO.

125.-RETIF. DE REGISTRO 152/2008 - RENATO INACIO e OU-
TROS - Aos requerentes, em 5 dias, sobre a certidão de fl. 34. - Adv.
RENATA FERRACIN DE OLIVEIRA.

COMARCA DE CAMBE - ESTADO DO PARANA.
JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL.
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HILARIO ALEIXO - Escrivao
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ADRIANO MUNIZ REBELLO 0081 000766/2005
ADYR SEBASTIAO FERREIRA 0013 000240/1998
AECIO FLAVIO DE PAULA 0174 002690/2007
AGENOR DOMINGOS LOVATO CO 0155 000544/2007
AIRTON MARTINS MOLINA 0029 000393/2001
ALCEU SCHWEGLER 0299 000231/2005
ALESSANDRA H.M.C.TAKAHASH 0063 000137/2005
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0021 000576/1999
ALEX CAETANO DOS REIS 0266 000963/2008

0290 001218/2008
ALEX FRANCISCO PILATTI 0219 000206/2008
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0139 000305/2007

0253 000717/2008
0279 001139/2008
0285 001181/2008

ALIFRANCY PUSSI FARIAS AC 0298 000081/2005
ALINE CRISTINA ALVES 0279 001139/2008

0285 001181/2008
ALTAIR RODRIGUES DE PAULA 0017 000203/1999
ALVARO AUGUSTO COSTA NUNE 0112 000729/2006

0122 000930/2006
ALVARO DOS SANTOS MACIEL 0061 000089/2005
ANA LUCIA MODESTO CORTES 0167 002511/2007
ANA MARIA KONDRAT DA SILV 0207 000036/2008
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0061 000089/2005

0090 000307/2006
0091 000342/2006

ANDERSON DE AZEVEDO 0105 000579/2006
0107 000642/2006
0197 002950/2007

ANDRÉ LUIZ GARDIANO 0277 001121/2008
ANDREA FERNANDES ARAUJO 0252 000700/2008
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0111 000718/2006
ANDREIA CRISTINE PARSIANE 0312 000003/2007
ANDREIA MICHELLY NEVES 0278 001137/2008
ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO 0029 000393/2001
ANGELICA CLEISSE DOS SANT 0005 000336/1996
ANGELO MARCOS LIUTTI 0015 000572/1998

0309 000119/2005

ANTONIO CARLOS BATISTELA 0020 000511/1999
ANTONIO CARLOS CANTONI 0095 000489/2006
ANTONIO CARLOS CAZARIM 0113 000745/2006
ANTONIO CARLOS PAIXÃO 0055 000623/2004
ANTONIO CARLOS TAQUES CAM 0298 000081/2005
ANTONIO EDSON MARTINS NOG 0015 000572/1998

0031 000044/2002
0089 000291/2006
0198 002964/2007
0209 000070/2008
0210 000102/2008
0264 000954/2008
0281 001156/2008
0282 001157/2008
0283 001158/2008

ANTONIO MANSANO NETO 0142 000387/2007
ANTONIO PEDRO MARQUEZI 0008 000243/1997

0136 000210/2007
ARIDEL MOURE NASCIMENTO 0025 000408/2000
ARISTIDES RODRIGUES RODRI 0009 000406/1997

0075 000550/2005
0123 000959/2006

ARIVALDO MOREIRA DA SILVA 0129 000062/2007
ARLINDO FERREIRA DE SOUZA 0036 000344/2002
ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIO 0020 000511/1999

0059 000050/2005
0125 000001/2007
0127 000012/2007
0133 000100/2007

ARNALDO SAMPAIO DE MORAES 0311 000078/2006
ATILA SAUNER POSSE 0073 000541/2005
AULO AUGUSTO PRATO 0064 000152/2005
AURELIO SEVERINO DE SOUZA 0054 000607/2004

0237 000469/2008
BARBARA SUTTER 0174 002690/2007
BEATRIZ SP RUFINO 0169 002631/2007

0185 002831/2007
0186 002832/2007

BEATRIZ T.DA SILVEIRA MOU 0117 000798/2006
BENEDITO CELSO BEN CIO 0073 000541/2005
BERNADETE GOMES DE SOUZA 0070 000461/2005

0300 000015/2006
BLAS GOMM FILHO 0202 002981/2007
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0005 000336/1996

0029 000393/2001
0057 000654/2004
0097 000512/2006

BRAULIO DE ASSIS 0310 000071/2006
BRUNO NORONHA BERGONSE 0041 000131/2003
BRUNO SCZEPANSKI SILVESTR 0094 000487/2006
CARINA DO CARMO CASTILHO 0309 000119/2005
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0032 000193/2002
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG 0018 000318/1999
CARLOS ALBERTO GROLLI 0246 000581/2008
CARLOS ALBERTO SALGADO 0084 000056/2006
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0293 001225/2008
CARLOS FERNANDES DA VEIGA 0187 002835/2007

0267 000970/2008
CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 0056 000649/2004
CARLOS JOSE FRAGOSO 0309 000119/2005
CARLOS ROBERTO FERREIRA 0043 000456/2003
CARLOS ROGERIO FRANCHELLO 0177 002722/2007
CARLOS SERGIO CAPELIN 0129 000062/2007
CAROLINE ROSA FRANÇA 0036 000344/2002
CAROLINE THON 0106 000603/2006
CASEMIRO FRAMIL FILHO 0146 000422/2007
CASSIO NAGASAWA TANAKA 0039 000620/2002

0055 000623/2004
CESAR AUGUSTO TERRA 0076 000600/2005

0149 000446/2007
0190 002853/2007
0216 000189/2008
0247 000597/2008
0256 000806/2008
0259 000821/2008
0261 000897/2008

CIBELE MERLIN TORRES 0280 001153/2008
CIBELLE DIANA MAPELLI COR 0200 002978/2007

0327 000358/2008
CIRINEU DIAS 0309 000119/2005
CLAUDIA AKEMI MITO FURTAD 0308 000119/2004
CLAUDIA CECILIA CAMACHO R 0058 000038/2005
CLAUDIA CRISTINA STUTZ AN 0093 000442/2006
CLAUDIO CASQUEL 0241 000517/2008
CLAUDIO RODRIGUES DE OLIV 0052 000486/2004
CLEBER RICARDO BALLAN 0052 000486/2004
CLEVERSON GOMES DA SILVA 0128 000020/2007
CLOVIS ROBERTO DE PAULA 0021 000576/1999
CONSTANTINO S.DE PAULA RO 0310 000071/2006
CRISTIANE BELINATTI GARCI 0087 000176/2006
CRISTIANE CAMILA BONACIN 0321 000323/2008
CRISTIANE CARLA CLARO FRA 0089 000291/2006

0281 001156/2008
0282 001157/2008
0283 001158/2008

CRYSTIANE LINHARES 0199 002977/2007
0203 003014/2007
0244 000562/2008
0257 000809/2008

DALVA APARECIDA DOS SANTO 0119 000884/2006
0255 000770/2008

DAMASCENO MAURICIO DE ROC 0213 000143/2008
DANIEL ESTEVAO SAKAY BORT 0204 000005/2008

0218 000198/2008
DANIEL LUCAS OLIVEIRA CRU 0102 000554/2006
DEMETRIUS COELHO SOUZA 0020 000511/1999

0086 000098/2006
0221 000271/2008

DENISE YOSHIOKA ALVES DE 0073 000541/2005
DESIREE LOBO MUNIZ SANTOS 0085 000060/2006
DIVALDO ESPIGA 0082 000010/2006
DORIVAL PADUAN HERNANDES 0012 000153/1998

0013 000240/1998
DOUGLAS MOREIRA NUNES 0053 000522/2004

0169 002631/2007
EDCASSIO DOS SANTOS PEREI 0086 000098/2006
EDIO SERAFIM DOS SANTOS 0160 001234/2007

0300 000015/2006
EDISON HIROSHI HOSSAKA 0193 002889/2007
EDSON ALVES DA CRUZ 0191 002864/2007
EDSON LUIS BRANDÃO FILHO 0141 000336/2007
EDUARDO FERNANDO LACHIMIA 0016 000052/1999

0040 000723/2002
0074 000549/2005
0075 000550/2005
0090 000307/2006
0171 002678/2007
0284 001168/2008

EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0111 000718/2006
EDUARDO LUIZ CORREIA 0155 000544/2007

0172 002679/2007
0297 000253/2002

EDUARDO PEDRO NOSTRANI SI 0323 000339/2008
ELAINE DE PAULA MENEZES 0165 002488/2007
ELIANE BARREIRINHAS DA CO 0191 002864/2007
ELIDA CRISTINA MONDADORI 0121 000927/2006
ELIZABETH P DE OLIVEIRA 0081 000766/2005
ELTON ALAVER BARROSO 0154 000543/2007

0232 000399/2008
ELVIO FLAVIO DE FREITS LE 0113 000745/2006
ELVIS GALLERA GARCIA 0093 000442/2006
EMANOELA VELASQUE BARBOSA 0135 000198/2007

0140 000321/2007
0170 002672/2007

EMERSON CARLOS DOS SANTOS 0053 000522/2004
0169 002631/2007

EMERSON LAUTENSCHLAGER SA 0087 000176/2006
0292 001224/2008

EMERSON MIGUEL WOHLERS DE 0196 002940/2007
ENEAS COSTA GUIMARAES FIL 0051 000455/2004
ENEIDA WIRGUES 0132 000094/2007

0177 002722/2007
0274 001064/2008

ERICA FIGUEIRO 0098 000514/2006
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0094 000487/2006
ERNANI SAMMARCO ROSA 0094 000487/2006
ESTER DE MELO 0055 000623/2004
ETHIANE DE BONA MORAES 0060 000086/2005
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR 0279 001139/2008

0285 001181/2008
EUGENIO LUCIANO PRAVATO 0071 000497/2005
EVALDO GONCALVES LEITE 0102 000554/2006
FABIANA APARECIDA RAMOS L 0094 000487/2006
FABIANO MARANHAO RODRIGUE 0113 000745/2006
FABIO ARTIGAS GRILLO 0293 001225/2008
FÁBIO DIOGO ZANETTI 0053 000522/2004
FABIO MARTINS PEREIRA 0109 000707/2006
FABIO TOME SOARES 0103 000557/2006
FABIOLA DE ALMEIDA ZANETT 0070 000461/2005

0083 000017/2006
0085 000060/2006
0092 000441/2006
0096 000499/2006
0126 000009/2007
0296 000012/1994

FABRICIO FABIANI PEREIRA 0213 000143/2008
FABRICIO LUIS AKASAKA TOR 0063 000137/2005
FELIPE BRUNELLI DONOSO 0325 000352/2008
FELIPE ROSSATO FARIAS 0331 000368/2008
FERNANDA CORONADO FERREIR 0036 000344/2002

0060 000086/2005
0108 000692/2006
0156 000596/2007

FERNANDA MICHELLE KHATER 0260 000860/2008
FERNANDO AUGUSTO LOMBARDE 0268 000977/2008

0269 000978/2008
FERNANDO AUGUSTO SARTORI 0193 002889/2007
FERNANDO PEREIRA DE GÓES 0266 000963/2008

0290 001218/2008
FERNANDO RUDGE LEITE NETO 0128 000020/2007
FERNANDO SILVA GONCALVES 0118 000849/2006
FIRMINO SERGIO SILVA 0195 002925/2007

0245 000574/2008
FLAVIA MARIA BET GONCALVE 0118 000849/2006
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0087 000176/2006
FLORIANO YABE 0073 000541/2005
FRANCISCO DUARTE CONTE 0010 000428/1997

0050 000372/2004
FRANCISCO LOPES 0011 000037/1998

0039 000620/2002
0041 000131/2003
0044 000593/2003
0083 000017/2006

FRANK OHASHI SAITA 0006 001002/1996
GEISON JOSE SIMOES SANTOS 0052 000486/2004
GERALDO BARBOSA NETO 0052 000486/2004
GERSON LUIZ WENZEL 0238 000493/2008
GIACOMO RIZZO 0105 000579/2006
GILBERTO PEDRIALI 0019 000413/1999

0146 000422/2007
0308 000119/2004

GILZELY MADEIROS DE BRITO 0319 000261/2008

Cambé
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GIOVANA CHRISTIE FAVORETT 0005 000336/1996
GIOVANI PIRES DE MACEDO 0208 000066/2008
GISELE DOS SANTOS 0060 000086/2005
GLAUCO IWERSEN 0060 000086/2005

0066 000262/2005
GUILHERME PEGORARO 0108 000692/2006
GUSTAVO MUNHOZ 0189 002840/2007
GUSTAVO VERISIMO LEITE 0224 000340/2008

0231 000387/2008
HAYDÉE DE LIMA BAVIA BITT 0064 000152/2005
HELEN KATIA SILVA CASSIAN 0091 000342/2006
HELIO DE MATOS VENANCIO 0012 000153/1998
HELIO FRANCISCO FREITAS 0220 000224/2008
HELLISON EDUARDO ALVES 0100 000535/2006

0150 000512/2007
HELOISA TOLEDO VOLPATO 0007 000192/1997
HENRIQUE AFONSO PIPOLO 0105 000579/2006

0107 000642/2006
IDEVAR CAMPANERUTI 0001 000103/1993

0006 001002/1996
0022 000097/2000
0027 000144/2001
0049 000363/2004
0248 000603/2008
0249 000604/2008

IGOR FABRICIO MENEGUELLO 0063 000137/2005
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN 0025 000408/2000
INAJA MARIA C VIANNA SILV 0211 000109/2008
IONEIA ILDA VERONEZA 0163 002482/2007
IRINEU ANTONIO BERTAN 0011 000037/1998

0018 000318/1999
0050 000372/2004
0101 000547/2006

IRINEU CODATO 0330 000362/2008
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 0188 002838/2007
IVAN DE OLIVEIRA COSTA 0116 000787/2006
IVAN PEGORARO 0076 000600/2005

0233 000408/2008
0234 000409/2008
0313 000221/2007

IVO MARCOS DE OLIVEIRA TA 0109 000707/2006
0123 000959/2006
0143 000389/2007
0147 000432/2007
0181 002780/2007
0251 000647/2008
0289 001208/2008

IZAQUE GOES 0119 000884/2006
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0081 000766/2005

0095 000489/2006
JANAINA ROVARIS 0280 001153/2008
JANAINA ZAMBERLAN INICENT 0295 001233/2008
JAQUELINE FUZER ZIROLDO 0113 000745/2006
JAQUELINE NALDI LUDOVICO 0286 001189/2008
JEAN ELIAS CAMARGO DE ALM 0308 000119/2004
JEFERSON DA CRUZ COSTA 0105 000579/2006
JEFERSON LUIZ MATIAS 0113 000745/2006
JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0154 000543/2007

0232 000399/2008
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 0296 000012/1994
JOAO CARLOS RODRIGUES GOM 0113 000745/2006
JOAO DOS SANTOS GOMES FIL 0085 000060/2006
JOAO EUGENIO FERNANDES DE 0097 000512/2006

0100 000535/2006
0110 000711/2006
0236 000465/2008

JOAO NUNES MORAIS JUNIOR 0093 000442/2006
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0008 000243/1997
JONATAS LUIZ MOREIRA DE P 0010 000428/1997
JOSE ALCEU BISSOQUI 0004 000553/1995

0217 000193/2008
0288 001200/2008

JOSE ANTONIO MOREIRA 0129 000062/2007
JOSE AUGUSTO RODRIGUES FO 0082 000010/2006
JOSE CARLOS DIAS NETO 0039 000620/2002
JOSE CARLOS MAIA ROCHA DA 0129 000062/2007
JOSE CARLOS MARTINS PEREI 0078 000692/2005
JOSE DORIVAL PEREZ 0142 000387/2007
JOSE EDUARDO DE ASSUNÇÃO 0273 001021/2008
JOSE FRANCISCO PEREIRA 0150 000512/2007
JOSE FRANKLIN FALOCCI FIL 0036 000344/2002
JOSE GUILHERME RIBEIRO AL 0148 000441/2007
JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 0023 000221/2000
JOSE LUIZ PASCUAL FILHO 0004 000553/1995
JOSE MOACIR SCHIMIDT 0317 000222/2008
JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF 0277 001121/2008
JOSE ROBERTO BEFFA 0148 000441/2007
JOSE ROBERTO REZENDE BATI 0310 000071/2006
JOSE ROBERTO SPOLDARI 0191 002864/2007
JOSE VALNIR ZAMBRIM 0010 000428/1997
JOSE WALMIR MORO 0052 000486/2004
JOSEANE CRISTINA R VENTUR 0081 000766/2005
JOSEMAN AURELIO C. G. FER 0071 000497/2005
JOSIANE RIBEIRO DOS SANTO 0215 000158/2008

0300 000015/2006
0302 000041/2007

JOVINO TERRIN 0102 000554/2006
JULIANA CANHA ABRUSIO 0191 002864/2007
JULIANA CHAVES DE OLIVEIR 0132 000094/2007
JULIANA MARTINS ZANIN GAT 0156 000596/2007
JULIANA NOGUEIRA 0108 000692/2006
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0111 000718/2006

0183 002809/2007
0240 000505/2008
0270 000979/2008

JULIANO TOMANAGA 0124 000979/2006

JULIARA APARECIDA GONCALV 0046 000092/2004
JULIO CESAR NALIM SALINET 0044 000593/2003
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0045 000024/2004
KARINA ANAMI 0172 002679/2007
KARINA DA SILVA BELOTO 0129 000062/2007
KARINE SIMONE POFAHL 0182 002794/2007

0243 000559/2008
LAUDIR G LDEN 0176 002719/2007
LAURO FERNANDO ZANETTI 0010 000428/1997

0013 000240/1998
0046 000092/2004
0077 000667/2005
0144 000392/2007
0146 000422/2007
0210 000102/2008

LEANDRO I.CAMPI DE ALMEID 0214 000153/2008
LEONARDO ALMEIDA ZANETTI 0010 000428/1997

0144 000392/2007
0205 000011/2008

LEONARDO CESAR V. GUTIERR 0104 000569/2006
LEONARDO MANARIN DE SOUZA 0180 002766/2007

0235 000420/2008
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0106 000603/2006
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0055 000623/2004
LIANA SARMENTO DE M.QUARE 0070 000461/2005
LILIANE MARIA BUSATO BATI 0323 000339/2008
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0153 000539/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0099 000524/2006
LUCIANO MARCHESINI 0301 000096/2006

0304 000215/2008
0305 000216/2008
0306 000217/2008
0307 000218/2008

LUCIMARA PLAZA TENA 0262 000920/2008
0271 000980/2008

LUCINEA M. PORTELLO LUZ 0048 000296/2004
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0299 000231/2005
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0059 000050/2005

0125 000001/2007
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0127 000012/2007

0130 000071/2007
0131 000075/2007
0133 000100/2007

LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0246 000581/2008
LUIS MARCELLO BESSA MARET 0141 000336/2007

0161 001245/2007
0206 000022/2008

LUIS OSCAR SIX BOTTON 0280 001153/2008
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 0078 000692/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0229 000377/2008

0230 000381/2008
0287 001191/2008

LUIZ LOPES BARRETO 0318 000260/2008
LUIZ PEREIRA DA SILVA 0069 000405/2005
MAGNUS CARAMORI 0111 000718/2006
MAICON FABRÍCIO ROCHA 0016 000052/1999
MARCELO ALBERTO GORSKI BO 0322 000336/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0041 000131/2003
MARCELO CONSTANTINO MALAG 0059 000050/2005

0120 000902/2006
0145 000418/2007
0246 000581/2008

MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0298 000081/2005
MARCELO LUIZ FERRARI 0251 000647/2008
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0021 000576/1999
MARCIA MARIA LISBOA 0006 001002/1996
MARCIA REGINA LOPES DA CO 0085 000060/2006
MARCIA REJANE TOMIAZZI 0254 000738/2008
MARCIO ANTONIO BATISTA DA 0332 000369/2008
MARCIO ANTONIO MIAZZO 0067 000304/2005

0179 002739/2007
MÁRCIO AUGUSTO DE OLIVEIR 0052 000486/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0111 000718/2006
MARCIO CEZAR SIQUEIRA HER 0320 000302/2008
MARCIO LUIZ NIERO 0033 000216/2002

0035 000296/2002
0134 000107/2007

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0005 000336/1996
0029 000393/2001
0057 000654/2004

MARCO ANTONIO BORGES PREZ 0258 000820/2008
MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 0200 002978/2007
MARCO ANTONIO GONCALVES V 0007 000192/1997

0113 000745/2006
MARCO HENRIQUE DAMIAO BEF 0148 000441/2007
MARCOS AURÉLIO ALVES TEIX 0063 000137/2005
MARCOS AURELIO DA SILVA 0144 000392/2007
MARCOS C AMARAL VASCONCEL 0152 000515/2007

0239 000494/2008
MARCOS CEZAR KAIMEN 0041 000131/2003
MARCOS DANIEL VELTRINI TI 0143 000389/2007

0181 002780/2007
MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 0115 000756/2006

0223 000293/2008
MARCOS LEATE 0076 000600/2005

0108 000692/2006
0188 002838/2007

MARCOS ROBERTO BOEING 0034 000282/2002
0043 000456/2003
0089 000291/2006
0112 000729/2006
0165 002488/2007

MARCUS ALEXANDRE ALVES 0093 000442/2006
MARCUS AURELIO LIOGI 0002 000198/1995

0029 000393/2001
0038 000596/2002

0063 000137/2005
0069 000405/2005
0072 000532/2005

MARIA ARLETE BERNARDI BIM 0137 000229/2007
MARIA JOSE FAUSTINO 0144 000392/2007
MARIA JOSE STANZANI 0035 000296/2002

0135 000198/2007
0140 000321/2007
0170 002672/2007
0242 000531/2008
0272 000986/2008

MARIA JOSÉ STANZANI 0104 000569/2006
MARIA LUIZA GARIB 0114 000747/2006

0147 000432/2007
MARIA ZELIA DE OLIVEIRA E 0003 000412/1995
MARIANA PEREIRA VALERIO 0060 000086/2005
MARIANA VIDEIRA MENEZES 0152 000515/2007
MARILDA DE FATIMA PIRES L 0042 000285/2003
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0194 002899/2007
MARINA GIORGI 0093 000442/2006
MARIO ROCHA FILHO 0065 000184/2005
MÁRIO RONALDO CAMARGO 0043 000456/2003
MARISA DA SILVA SIGULO 0022 000097/2000

0070 000461/2005
0085 000060/2006
0296 000012/1994
0299 000231/2005
0302 000041/2007
0327 000358/2008
0328 000359/2008

MARISE FATIMA ANDREATTA 0278 001137/2008
MARISSE COSTA DE QUEIROZ 0291 001223/2008
MARLON FÁBIO PALADINI 0142 000387/2007
MARLY APARECIDA PEREIRA F 0185 002831/2007

0186 002832/2007
MASSAMI TSUKAMOTO 0030 000614/2001
MAURICIO BARBOSA DOS SANT 0038 000596/2002
MAURICIO DE GODOY GARCIA 0162 001247/2007
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0189 002840/2007
MIGUEL SALIH EL KADRI TEI 0221 000271/2008

0265 000959/2008
0275 001078/2008
0276 001088/2008

MILKEN JACQUELINE C.JACOM 0173 002685/2007
0226 000362/2008
0227 000363/2008
0292 001224/2008

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0060 000086/2005
MONICA CESARIO PEREIRA CO 0028 000385/2001

0047 000210/2004
0068 000349/2005
0088 000182/2006

MONICA CRISTINA BIZINELI 0060 000086/2005
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0303 000155/2007
MURILO CLEVE MACHADO 0060 000086/2005
NADYA FERNANDA FRANCO FER 0080 000744/2005
NARCISO FERREIRA 0080 000744/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0209 000070/2008

0228 000373/2008
NEWTON DORNELLES SARATT 0151 000513/2007
NILZA A.S.BAUMANN DE LIMA 0158 000619/2007
NIVALDO LUCAS FILHO 0148 000441/2007
OCTAVIO CESARIO PEREIRA J 0013 000240/1998
ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO 0002 000198/1995

0063 000137/2005
OSNI SERGIO BECHELLI 0310 000071/2006
OTTO FEUCHT 0113 000745/2006
PAULA VALERIO TIMOTEO 0172 002679/2007
PAULO CELSO COSTA 0012 000153/1998

0013 000240/1998
PAULO CESAR CHANAN SILVA 0015 000572/1998

0174 002690/2007
PAULO CESAR TORRES 0315 000029/2008
PAULO MARTINEZ SAMPAIO MO 0223 000293/2008
PAULO ROBERTO LUVISETI 0025 000408/2000

0150 000512/2007
PAULO ROBERTO MAGRINELLI 0320 000302/2008
PAULO SERGIO MECCHI 0020 000511/1999

0059 000050/2005
0096 000499/2006
0125 000001/2007
0127 000012/2007
0133 000100/2007
0158 000619/2007
0171 002678/2007
0206 000022/2008

PAULO SERGIO RODRIGUES 0060 000086/2005
PEDRO AUGUSTO BUENO 0168 002540/2007
PEDRO DEJNEKA 0026 000465/2000
PEDRO GUILHERME KRELING V 0263 000928/2008
PEDRO PAULO PEDROSA 0076 000600/2005
PEDRO PEDROSA 0108 000692/2006
PEDRO ROBERTO ROMAO 0094 000487/2006
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0032 000193/2002
PRISCILA MACHADO MARTINS 0109 000707/2006
RAFAEL AVANZI PRAVATO 0161 001245/2007
RAFAEL MICHEVIZ 0293 001225/2008
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0060 000086/2005

0238 000493/2008
RAQUEL CABRERA BORGES 0184 002816/2007
RAQUEL CÂMARA GUALBERTO 0291 001223/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0004 000553/1995
REJANE KIMAID GOMES 0138 000230/2007
REJANE OKANO RILLO 0126 000009/2007
RENATA CAROLINE TAVELI DA 0144 000392/2007
RENATA ELIZA DE OLIVEIRA 0055 000623/2004

RENATO ABUJAMRA FILLIS 0188 002838/2007
0233 000408/2008

RENATO TAVARES YABE 0073 000541/2005
RICARDO BARROS DE ASSIS 0025 000408/2000

0150 000512/2007
RICARDO CREMONEZI 0105 000579/2006
RICARDO DOMINGUES BRITO 0061 000089/2005

0260 000860/2008
RICARDO GARCIA C.DE OLIVE 0063 000137/2005
RICARDO NOGUEIRA DE SOUZA 0178 002728/2007
ROBERTA ELISA DAMIAO BEFF 0148 000441/2007
ROBERTO A.BUSATO 0157 000605/2007
ROBERTO ARAUJO MARTINS 0158 000619/2007
ROBERTO WAGNER MARQUESI 0291 001223/2008
RODRIGO ALEXANDRE DE CAST 0032 000193/2002
RODRIGO BRUM 0212 000138/2008
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0036 000344/2002
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0111 000718/2006
RODRIGO STOPA 0320 000302/2008
ROGER STRIKER TRIGUEIROS 0059 000050/2005

0125 000001/2007
0246 000581/2008

ROMEU SACCANI 0126 000009/2007
RONALDO GOMES NEVES 0044 000593/2003
RONY MARCOS DE LIMA 0109 000707/2006
ROSANGELA KHATER 0061 000089/2005
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0087 000176/2006
ROSILENE LAMBERTI ELVIRA 0207 000036/2008
RUI SANTOS DE SA 0055 000623/2004
RUI ZANCARLI SOUZA 0037 000572/2002
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0099 000524/2006
SANDRA REGINA MARCOLINO C 0136 000210/2007

0166 002494/2007
0225 000352/2008

SANDRO RAFAEL BARIONI DE 0207 000036/2008
SANDY PEDRO DA SILVA 0192 002879/2007
SATURNINO FERNANDES NETTO 0180 002766/2007
SEBASTIAO NEI DOS SANTOS 0157 000605/2007
SERGIO ANTONIO MEDA 0219 000206/2008
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0198 002964/2007
SERGIO WILSON MALDONADO 0033 000216/2002
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0010 000428/1997

0144 000392/2007
0146 000422/2007
0205 000011/2008

SHIROKO NUMATA 0014 000405/1998
0024 000354/2000

SILMARA REGINA LAMBOIA 0324 000351/2008
SILVANA SIMOES PESSOA 0094 000487/2006

0099 000524/2006
SILVIA ASSUNÇAO DAVET ALV 0164 002487/2007
SILVIA BENADUCE CASELLA 0324 000351/2008
SILVIA REGINA GAZDA 0250 000618/2008
SILVIO JOSE FARINHOLI ARC 0141 000336/2007
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0139 000305/2007
SOLANGE TISSOT 0058 000038/2005

0080 000744/2005
SONIA MARIA MOREIRA BERNA 0040 000723/2002
SONIA REGINA DIAS BARATA 0070 000461/2005
SONIA REGINA LACHNER 0012 000153/1998
SORAIA ARAUJO PINHOLATO 0066 000262/2005

0081 000766/2005
0309 000119/2005

SUELI CRISTINA GALLELI 0010 000428/1997
0013 000240/1998
0062 000099/2005
0077 000667/2005
0144 000392/2007
0146 000422/2007

SUSANA TOMOE YUYAMA 0030 000614/2001
0064 000152/2005

SUZANA BONAT 0032 000193/2002
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0318 000260/2008
TARLOM FALLEIROS LEMOS 0079 000720/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0201 002980/2007
TEREZINHA BALESTRIM CESTA 0314 000382/2007
THAIS ARANDA BARROZO 0180 002766/2007
THALITA TUMA 0064 000152/2005
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR 0164 002487/2007
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0094 000487/2006
TRAJANO BASTOS O.NETO FRI 0060 000086/2005
ULISSES DA SILVA E OLIVEI 0316 000066/2008
ULLYSSES AIRES MERCER 0088 000182/2006
VALDECI ELEUTERIO 0003 000412/1995

0009 000406/1997
VALDECI GARCIA 0110 000711/2006
VANIR GENTIL BARBOSA 0002 000198/1995
VILSON SILVEIRA 0313 000221/2007
VITOR CESAR BONVINO 0045 000024/2004
VIVIANE POMINI 0175 002713/2007
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0036 000344/2002
WALTER ESPIGA 0116 000787/2006
WALTER LUIS CARNELOSSI 0063 000137/2005
WESLEY TOMASZEWSKI 0294 001229/2008
WILLIAM CANTUARIO DA SILV 0151 000513/2007

0152 000515/2007
WILLYAN ROWER SOARES 0093 000442/2006
WILSON KABA 0159 000709/2007
WINNICIUS PEREIRA GOES 0290 001218/2008

1. INVENTARIO-103/1993-RENATO FREDERICO SIMONI RE-
PRES. POR LUZIA SERAFIM x RENATO SIMONI- “Sobre o tran-
sito e julgado da sentença de fls. 167, e a expedição da carta de
adjudicação, manifeste-se o autor, no prazo legal”.-Adv. IDEVAR
CAMPANERUTI-.
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2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-198/1995-CIAVENA
COMERCIAL ARAPONGAS DE VEICULO NACIONAL LT x
CARNIATTO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA- “Defi-
ro o pedido de fls. 100. Desentranhe-se o mandado de penhora para
que o exequente promova sua averbação no Registro de Imoveis
competente. Sem prejuizo desta medida, intime-se a executada para
que se manifeste sobre o calculo de fls. 101/107”.-Advs. VANIR
GENTIL BARBOSA, ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO e MAR-
CUS AURELIO LIOGI-.

3. INDENIZACAO - SUMARISSIMO-412/1995-ANTONIO APA-
RECIDO DA SILVA x ACORES INDUSTRIA E COMERCIO DE
BALANCAS LTDA e outro-”Deve a parte interessada recolher as
custas inerentes à expedição, postagem e remessa da correspondên-
cia ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo
em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste
juízo”. “Deve recolher ainda a GRC do Oficial de Justiça para que
possamos entregar o mandado ao Sr. Oficial; bem como retirar a
deprecata para distribui-la no juizo deprecado”. -Advs. VALDECI
ELEUTERIO e MARIA ZELIA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA-.

4. REPARACAO DE DANOS-SUMARIO-553/1995-BAMERIN-
DUS COMPANHIA DE SEGUROS x IONE TAKE e outro-”Deve a
parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem
e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou provi-
denciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada
na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. REINALDO MIRICO
ARONIS, JOSE LUIZ PASCUAL FILHO e JOSE ALCEU BISSO-
QUI-.

5. MONITORIA-336/1996-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A x ANA CLAUDIA SANCHES CAMACHO-”Deve a parte interes-
sada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa
da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua
retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria
nº07/2008, deste juízo.” -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANGELICA CLEISSE
DOS SANTOS COELHO e GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-1002/1996-GRAFICA VANNMAR
LTDA x RIO PARANA CIA SECURITIZADORA
CRED.FINANCEIROS- “Julgo extinto o feito com fulcro no art.
267, VIII do CPC, conforme requerido as fls. 93, e concordancia da
parte contraria as fls. 102. Baixas necessarias. PRI. Custas R$
549,81”.-Advs. IDEVAR CAMPANERUTI, MARCIA MARIA LIS-
BOA e FRANK OHASHI SAITA-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-192/1997-SOCIEDADE EVANGE-
LICA BENEFICENTE DE LONDRINA x BENICIO MORENO-
”Defiro o pedido de fls. 358. Intimem-se os assistentes tecnicos. Apos,
com ou sem manifestação dos assistentes, intimem-se as partes para
alegações no prazo sucessivo de 15 dias....”Deve a parte interessada
retirar os Oficios, ou providenciar as custas inerentes a sua posta-
gem, na forma da portaria 07/08".-Advs. MARCO ANTONIO GON-
CALVES VALLE e HELOISA TOLEDO VOLPATO-.

8. MEDIDA CAUT. SUSTACAO DE PROT-243/1997-IVO DE
OLIVEIRA VEIGA JUNIOR x SEARA - IND. COM. DE PRODU-
TOS AGROPECUARIOS LTDA- “À Contadora para calculo das
custas remanescentes (R$ 268,04). Apos voltem conclusos para ho-
mologação”.-Advs. ANTONIO PEDRO MARQUEZI e JOAO TA-
VARES DE LIMA FILHO-.

9. INDENIZACAO - SUMARISSIMO-406/1997-NAPOLEAO
CARLOS DIAS x METALURGICA PINHAL LTDA-”Deve a parte
interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. VALDECI ELEUTERIO e
ARISTIDES RODRIGUES RODRIGUES-.

10. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-428/1997-BANCO
ITAU S/A x ESCRITORIO CONTABIL ALIANCA S/C LTDA e
outros- “Sobre a resposta do oficio da Receita Federal, manifeste-se
a parte interessada”.-Advs. JOSE VALNIR ZAMBRIM, LAURO
FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FI-
LHO, SUELI CRISTINA GALLELI, LEONARDO ALMEIDA ZA-
NETTI, FRANCISCO DUARTE CONTE e JONATAS LUIZ MO-
REIRA DE PAULA-.

11. USUCAPIAO-37/1998-MARIA APARECIDA ALVES DA SIL-
VA MARTINS DOS SANTOS x CARMEN LUCIA ROBERTO
MANELLA EL ACHI- “Converto o julgamento em diligencia. Con-
siderando que a citação dos confinantes é essencial para que a sen-
tença surta efeitos também em relação a eles, intime-se a parte auto-
ra para que, no prazo de 10 dias, junte aos autos documento com-
probatorio da condição de confinantes dos Srs. Leonidas Florilio e
Luiz Peres (certidao do RI comprovando que sao ou eram ao tempo
da citação, donos dos imoveis com aquele objeto da presente usuca-
pião). Apos voltem para setença”.-Advs. FRANCISCO LOPES e
IRINEU ANTONIO BERTAN-.

12. FALENCIA-153/1998-RIO PARANA COMPANHIA SECURI-
TIZADORA DE C. F. x FREEZAGRO PRODUTOS ALIMENTICI-
OS LTDA- “...Considerando que nao foram demonstradas obscuri-
dade, duvidas, contradição ou omissa na decisao agredida, a unica
solução plausível é a rejeição dos embargos. Ante o exposto, rejeito
os embargos. PRI”-Advs. DORIVAL PADUAN HERNANDES,
SONIA REGINA LACHNER, HELIO DE MATOS VENANCIO e
PAULO CELSO COSTA-.

13. PRESTACAO DE CONTAS-240/1998-FREEZAGRO PRODU-
TOS ALIMENTICIOS LTDA e outro x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A- “Em face do retorno dos autos do Tribunal, intimem-
se as partes para requererem o que direito em 05 dias. No silencio,
tendo em vista a noticia de recurso para instancias superiores, apen-

sem-se estes autos aos de execução provisoria de n.º 2917/07, e aguar-
de-se o transito em julgado. Em face da juntada somente agora das
petições e documentos protocolados enquanto pendente recurso para
o Tribunal, manifestem-se as partes sobre a manutenção do interesse
em sua apreciação, bem como sobre os documentos vindos da justi-
ça do trabalho e petição da Fazenda Nacional”.-Advs. PAULO CEL-
SO COSTA, ADYR SEBASTIAO FERREIRA, OCTAVIO CESA-
RIO PEREIRA JUNIOR, LAURO FERNANDO ZANETTI, DORI-
VAL PADUAN HERNANDES e SUELI CRISTINA GALLELI-.

14. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-405/1998-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x SCAMBE COMERCIO DE AUTO
PECAS LTDA e outro-Colha-se a manifestaçao da parte promoven-
te, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de di-
reito, no prazo legal. .- -Adv. SHIROKO NUMATA-.

15. MONITORIA-572/1998-MARCUS VINICIUS ZAROS VERRI
x PEDRO DOS SANTOS CAUS - ME e outro-Colha-se a manifes-
taçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e
requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Advs. PAULO CE-
SAR CHANAN SILVA, ANGELO MARCOS LIUTTI e ANTONIO
EDSON MARTINS NOGUEIRA-.

16. EXCECAO DE PRE-EXECUTIVIDADE-52/1999-CARLOS
ROBERTO GONCALVES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO NACIONAL - INSS-Intimem-se as partes para que, no prazo
comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente proten-
dem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que
forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Ha-
vendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as
partes declinar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde
da questao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto
pela producao de proca com o requerimento especifico, quando a
parte inderessada deve justificar a necessidade da prova pretendida”.
-Advs. EDUARDO FERNANDO LACHIMIA e MAICON FABRÍ-
CIO ROCHA-.

17. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-203/1999-JOSE
NUNES DE CRISTO x BONO & OLIVEIRA LTDA e outro- “Deve
a parte requerida comparecer em Cartorio e assinar o termo de pe-
nhora”.-Adv. ALTAIR RODRIGUES DE PAULA-.

18. MONITORIA-318/1999-BANCO DO BRASIL S/A x WILSON
APARECIDO RICIERI- “Defiro o pedido de suspensao de fls. 313
pelo prazo de 30 dias. Intime-se”.-Advs. CARLOS ALBERTO FRAN-
COVIG FILHO e IRINEU ANTONIO BERTAN-.

19. COBRANCA-413/1999-BANCO BRADESCO S/A x POSTO DE
COMBUSTIVEIS TORINO LTDA e outro- “Converto o julgamen-
to em diligencia. Intime o autor para que se manifeste em 10 dias,
acerca da ausencia de citação do requerido posto de combustiveis
torino ltda”.-Adv. GILBERTO PEDRIALI-.

20. DESAPROPRIACAO-511/1999-MUNICIPIO DE CAMBÉ x
LEONILDA MAZZARI FERREIRA- “...de rigor a extinção. Com
efeito, a ação se arrasta por anos, tendo neste instante, o Municipio
entendido que nao há mais interesse publico na expropriação. Ten-
do-se em vista a triangulação da relação processual, a anuencia do
réu é medida que se impoe, e foi verificada na assinatura cunhunta
do pedido de desistencia. Diante do exposto, homologo o pedido de
desistencia e julgo extinto o processo sem resolução do merito nos
termos do art. 267, VIII, do CPC. Custas e honorarios pelo autor em
10%. PRI. Custas remanescentes R$ 39,03”.-Advs. PAULO SER-
GIO MECCHI, ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, DEMETRIUS
COELHO SOUZA e ANTONIO CARLOS BATISTELA-.

21. DEPOSITO-576/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A x MAR-
TA PINHEIRO DOS SANTOS RICIERI- “...Assim, revogo a deci-
sao de fls. 196, e indefiro o pedido de conversao em ação de deposi-
to. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se”.-Advs. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO SA-
CRAMENTO e CLOVIS ROBERTO DE PAULA-.

22. EMBARGOS A EXECUCAO-97/2000-CLAUDINEI JOSE
GUASTI x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-
“...Isto posto, julgo extinto o processo de embargos nos termos do
art. 269, V do CPC, bem como julgo extinto o processo de execu-
ção, nos termos do Art. 794, I do CPC. Custas pelo embargante.
Junte copia desta decisao aos autos de execução em apenso. PRI.
Arquive-se”.-Advs. IDEVAR CAMPANERUTI e MARISA DA SIL-
VA SIGULO-.

23. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-221/2000-SERGIO
GOES DE OLIVEIRA x HENRIQUE FAUDON HENRIQUE- “De-
firo o pedido de fls. 148. Retificações necessarias. Defiro carga dos
autos ao procurador do exequente. Intime-se”-Adv. JOSE LUIZ
NUNES DA SILVA-.

24. EXECUCAO ENTREGA COISA INCERT-354/2000-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x JOAO SANCHES CAMACHO e
outro-Colha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o
prosseguimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo le-
gal. Adv. SHIROKO NUMATA-.

25. COBRANCA-408/2000-ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO
LIMITADA x F.H.COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e ou-
tros-”...Julgo, por sentença, para que produza seus juridicos e legais
efeitos o pedido de desistencia, declarando extinta a presente ação,
sem resolução de merito, na forma disposta no artigo 267, inciso
VIII do CPC. Custas remanescentes pelo exequente (R$ 49,51). Baixa
na penhora, se houver. PRI. Arquive-se”.- -Advs. ILDEFONSO JA-
CINTO CESCHIN, ARIDEL MOURE NASCIMENTO, PAULO
ROBERTO LUVISETI e RICARDO BARROS DE ASSIS-.

26. EMBARGOS A EXECUCAO-465/2000-INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO NACIONAL - INSS x IOLANDINA TEIXEI-

RA BURNIGNON- “Intime o INSS para que se manifeste em 05
dias sobre a petição de fls. 415. Em seguida, voltem conclusos”.-
Adv. PEDRO DEJNEKA-.

27. REINTEGRACAO DE POSSE-144/2001-JORGE LUIZ SOU-
ZA DE ARAUJO x GETULIO RODOLPHO MIRANDA e outro-
Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em
tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo mandado para
as diligências. -Adv. IDEVAR CAMPANERUTI-.

28. USUCAPIAO-385/2001-VITOR DA SILVA e outro x LUIZ
MANELLA e outro- “Considerando que os proprietarioso do imovel
ainda nao foram citados...determino a parte autora para que em 10
dias, junte aos autos certidsao atualizada comprovando em nome de
quem encontra-se a data de terras n.º 15, Quadra 11 do Pq. Manella.
Alem desta, a autora devera também trazer aos autos, certidao atua-
lizada do Cartorio de Imoveis, das datas de terras 06, 07, 14 e 16
todas da quadra 11 do Pq. Manella, a fim de comprovar nos autos,
quem sao os confinantes do imovel a ser usucapido”.-Adv. MONI-
CA CESARIO PEREIRA COTELO-.

29. COBRANCA-393/2001-DOCAR-TRANSPORTES RODOVIA-
RIAS LTDA x BANESTADO LEASING S/A-ARRENDAMENTO
MERCANTIL- “Recebo a exceção de pre-executividade de fls. 225/
232 porque em juizo sumario, verifico que a mesma contem alegação
de materia de ordem publica arguivel ex officio, e porque nao há
prazo para a sua oposição, podendo, portanto, ser oposta a qualquer
momento. Intimem-se os exequentes (Luiz Pereira da Silva, Vainer
Ricardo PRato e Marcus Arelio Liogi) para que, querendo, manifes-
tem-se no prazo de 10 dias sobre a exceção apresentada pelo execu-
tado. Intimem-se o exequente Docar, para que no prazo de 05 dias,
manifeste-se sobre o deposito judicial realizado pelo executado (fls.
271). Intimem-se”.-Advs. MARCUS AURELIO LIOGI, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI, AIRTON MARTINS MOLINA, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ e ANGELA ANASTAZIA CAZELO-
TO-.

30. ARRESTO-614/2001-JOVELINO MIGUEL DE OLIVEIRA x
JOSE ADILSON MATIAS e outro-Deve o Autor retirar a deprecata
expedida para instruí-la com as pecas necessárias e providenciar o
seu cumprimento junto ao Juízo deprecado. -Advs. SUSANA TO-
MOE YUYAMA e MASSAMI TSUKAMOTO-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO-44/2002-JEFERSON MARQUES
DA SILVA x MUNICIPIO DE CAMBÉ-Colha-se a manifestaçao da
parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e reque-
rendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. ANTONIO EDSON
MARTINS NOGUEIRA-.

32. DEPOSITO-193/2002-AUTOPLAN - ADMINISTSRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x CAIRRAO E PEDROSO LTDA-Sobre
a certidao negativa do Oficial de Justica de fls.211 (...Deixei de pro-
ceder a de 10% do faturamento, em virtude de nao encontrar naque-
la rua o n.º 44, sendo que no n.º 54, fui informado pelo Sr. Rogever-
son que a empresa funcionava ali há cerca de 05 anos, e desconhece
seu endereço...), manifeste-se a parte autora, no prazo legal -Advs.
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, RODRIGO ALE-
XANDRE DE CASTRO, PLINIO ROBERTO DA SILVA e SUZA-
NA BONAT-.

33. INDENIZACAO - ORDINARIO-216/2002-IRMAOS GARBE-
LINI LTDA x BANCO BRADESCO S/A- “...Diante do expoto, jul-
goi improcedente o o pedido inicial, pelo fato do banco réu ter sido
habil em demonstrar que agiu no exercicio regular de um direito. De
conseguinte, extingo o processo com resolução do merito, com base
no Art. 269, I, do CPC. Condeno o autor no pagamento das custas e
honorarios em 10% sobre o valor da causa, de acordo com art. 20 do
CPC. PRI”.-Advs. MARCIO LUIZ NIERO e SERGIO WILSON
MALDONADO-.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-282/2002-CLAUDE-
MIR INACIO DA SILVA x MARIA ROSA DUTRA- “...Ante o ex-
posto, julgo extinta a presente execução, com fundamento no Art.
794, I, do CPC. Custas na forma da lei. Arbitro os honorarios advo-
caticios em 15% ao patrono da exequente, em razao do bom traba-
lho realizado. Oportunamente arquive-se. PRI”. Total da conta R$
74,00".-Adv. MARCOS ROBERTO BOEING-.

35. MONITORIA-296/2002-BANCO BRADESCO S/A x IRMAOS
GARBELINI LTDA e outro-Posto Isso, julgo parcialmente proce-
dentes os pedidos aduzidos pelo autor em face do réu para condenar
os reus ao pagamento do valor devido pelo contrato realizado de
cedula de credito bancário, constituindo em titulo judicial na forma
do art. 475 - I e ss do CPC...Condeno o embargantes/réu ao paga-
mento das custas e honorarios advocaticios em favor do patrono dos
autores, os quais, arbitro em R$ 1.500,00. Encaminhem-se a conta-
doria para atualização do calculo. PRI.” Total da conta R$
97.994,28".-Advs. MARIA JOSE STANZANI e MARCIO LUIZ
NIERO-.

36. COBRANCA-344/2002-MARISA DANTAS ROSA SIENA x
SINSEG - SINISTRO DE SEGUROS S/C LTDA- Em face do ex-
posto, conheço dos embargos declaratorios posto que tempestivos,
entretanto, julgo-os improcedentes, nao reconhecendo a contradi-
ção apontada. PRI”-Advs. WAGNER DE OLIVEIRA BARROS,
JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES, ADRIANO FERNANDES FERREIRA,
ARLINDO FERREIRA DE SOUZA, RODRIGO CARDOSO DE
SOUZA e CAROLINE ROSA FRANÇA-.

37. INTERDICAO-572/2002-MARIA ENE SOUZA JENNERICH
x LIA MARIA DE ABREU SOUZA- “Certifico que foi enviado uma
copia do edital para Diario da Justiça. Deve a parte interessada pro-
videnciar a publicação do mesmo na imprensa local”.-Adv. RUI ZAN-
CARLI SOUZA-.

38. EMBARGOS DE TERCEIRO-596/2002-GRACIANO & SILVA

S/A LTDA x BANCO DO BRASIL S/A-Deve o(a) Autor(a) recolher
a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil, para que possamos
entregar o respectivo mandado para as diligências. -Advs. MAURI-
CIO BARBOSA DOS SANTOS e MARCUS AURELIO LIOGI-.

39. ORDINARIA-620/2002-JUCAFE - COM E EXP DE CAFE E
CEREAIS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- “Decisão de fls.472/
474)”. “...Portanto, como a decisao de fls.466/469, item VI, não foi
cumprida, suspendo o andamento do presente processo. Intime-se,
pessoalmente a exequente Jucafé Comercio e Exportação de Café e
Cereais Ltda, atraves de seu representante, bem como os advogados
Cassio Tanaka e Francisco Lopes, para que comprovem atraves de
documento (substabelecimento, distrato, etc), que um dos referidos
advogados nao mais representam a exequente, ou que ha consenso
entre os advogados quanto ao pedido formulado, sob pena de per-
manecer a presente demanda executiva suspensa ate deliberação pos-
terior. Intimem-se. (DESPACHO DE FLS.481)”. O processop en-
contra-se suspenso em razao da decisao de fls.477/479, motivo pela
qual deixo de analisar o pedido de fls.481. Cumpra-se o item 3 da
decisao de fls.477/479. Intime-se. “(DECISAO DE FLS. 486/487)”
Desde a interposição, em segundo grau, de embargos declaratorio
do veneravel acordao de fls.262/276, trava-se ferrenha discussao entre
os causidicos Francisco Lopes e Cassio Tanaka, ambos representan-
do a parte autora. Enquanto o primeiro tenta a todo custa reservar
para si os honorarios que ve ameaçado por seu colega, o segundo faz
o possivel para acelerar o cumrpimento da decisao transitada em
julgado. A discussao a respeito da destinação da verba honorarioa,
alem de ineficaz, é desnecessária. Isso porque o contrato de presta-
çao de serviço trazido as fls.438/439 e as fls.464/465, firmado entre
Jucafé Com. e Exportação de Cereais Ltda e os causidicos Cassio
Tanaka e Francisco Lopes preve a distribuição da verba honorarios
entre ambos: “...”. Referida calusula antes de pactuada entre contra-
tante e contratados, foi pactuada entre os proprios contratados. Vale
dizer: os causidicos que ora se debatem na discussao da titularidade
dos honorarios sucumbenciais firmaram, entre si, pacto a respeito da
divisao de referida verba. Ressalto que a revogação do mandato con-
ferido ao advogado Francisco Lopes nao tem o condão de rescindir
o contrato firmado entre a parte autora e seus causidicos e, menos
ainda, entre os proprios causidicos. Mais, Em momento algum foi
questionada a validade ou a eficacia do contrato celebrado ou sequer
da clausula de divisao dos honorarios sucumbenciais. Assim, tenho
por valido e eficaz o pacto celebrado entre os causidicos, motivo
pelo qual determino que o pagamento da verba de sucumbencia se de
em consonancia com o avençado, qual seja: a) 90% da verba sucum-
bencial deverao ser pagos em favor do advogado Francisco Lopes;
b) 10% da verba sucumbencial deverao ser pagos em favor do advo-
gado Cassio Tanaka. Observe-se a distribuição acima tambem nos
autos de execução de sentença nº 943/2008, em apenso. Tralade-se
copia desta para os autos nº 943/2008. Intimem-se. O presente feito
se encontra ja em fase de cumprimento de sentença, tendo surgido
dois pedidos de execuçao paralelos: um, objetivando o percebimento
da quantia total da condenaçao, promovido pelo advogado Cassio
Tanaka em nome da parte autora; e outro objetivando o recebimento
dos honorarios advocaticios, promovido pelo advogado Francisco
Lopes, em causa propria. As fls.457/460, foi deferido o processa-
mento paralelo de ambos os feitos, determinando-se a autuação do
pedido do advogado Francisco Lopes em autos apartados. Tal deci-
sao, todavia, se deu antes de trazido aos autos a documentaçao que
comprovou a revogação do mandato conferido ao Dr. Francisco Lo-
pes - que, até então, detinha poderes para pleitear a integralidade da
verba honorarioa. Ocorre que, com a juntada da documentação de
fls.483/484, analisada em consonancia com os contratos de honora-
rios juntados (fls.438/439 e 464/465, a verba honorarios devida no
presente feito foi decidida nos termos da decisao de fls.486/487, nao
tendo mais o causidico Francisco Lopes direito a sua integralidade.
A discussao da titularidade dos honorarios advocaticios nao afetou,
ate agora, a execução promovida pelo Dr. Francisco , mas suspendeu
o cumprimento de sentença promovida em favor da parte autora.
Com efeito, ha, inclusive, penhora efetiva nos autos de nº 943/2008
(fls.182/185 daqueles autos), enquanto que no feito principal sequer
foi determinada a intimação do banco Réu. A situação posta é singu-
lar, uma vez que pode dar ensejo ao pagamento da integralidade da
verba honorarioa ao Dr. Francisco Lopes, valor ao qual o mesmo
nao tem direito (nao em sua integralidade), ocasionando ainda mais
discussões e dando azo a incidentes processuais que reputo desne-
cessarios. Assim, afim de se evitar prejuizo futuros, revejo a decisao
de fls.457/460, para o fim de determinar a suspensao dos autos de
execução de nº 943/2008, devendo o cumprimento da decisão transi-
tada em julgado se dar exclusivamente nos presentes autos. Para que
se aproveite a penhora realizada, determino que a mesma seja rever-
tida a execução promovida nos presente autos. Resslato que prejui-
zo algum advirá ao exequente Francisco Lopes, uma vez que a distri-
buição da verba honorarios se fará juntamento com o pagamento do
principal. Em outras palavras, quando do deposito da integralidade
do valor devido (principal e honorarios), o levantamento dos hono-
rarios pelos causidicos se dera nos termos da decisao de fls.486/487.
Com relação ao pedido de fls.488/489, defiro a intimação do reu,
nos termos do artigo 475-J para que, no prazo de 15 dias, pague a
quantia apontada pelo credor a fls.490/492, a qual inclui o total da
verba honorarioa (a ser rateado entre os advogados em momento
posterior). Nao efetuado o pagamento, expeça-se mandado de pe-
nhora e avaliação. Formalizada a penhora, intime-se o reu para, que
no prazo de 15 dias, ofereça impugnação. Nao sendo realizado o
pagamento no prazo concedido, aplico a multa de 10%. Traslade-se
copia desta decisao para os autos nº 943/2008, em apenso. Cumpra-
se a decisao de trasladar copia da decisao de fls.486/487 para os
autos de execução nº 943/2008. Intimem-se desta decisao todos os
envolvidos neste suatos e nos autos de execução nº 943/2008, os
quais ficam a partir de agora suspensos, correndo todos os atos de
execução apenas nestes autos de nº 620/2002. Atenção ao cartorio
para tambem intimar o advogado Francisco Lopes da decisao de
fls486/487 prolatada nestes, ja que repercute em sua esfera de direi-
tos. Atenção ao cartorio para intimar o advogado Francisco Lopes
de todos os atos processuais ocorridos nestes. (R$ 1.051.371,14 -
Um milhão e cinquenta e um mil, trzentos e setenta e um reais e
quatoreze centavos). “(DECISÃO DE FLS.500)” A fls.486/487, de-
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cidi a quem pertencem os honorarios, e em que proporção. Veio os
autos, então petição do causidico Cassio Tanaka concordanco com o
valor dos honorarios decididos, e pedindo a continução da execução
do montante total da divida (integralidade dos honorarios e do prin-
cipal com os acréscimos devidos.) Proferi, entao, a decisao de fls.494/
495, na qual determinei a suspensao da execução autonoma de ho-
norarios, promovida pelo Francisco Lopes, visando impedir que este
promovesse ao levantamento do valor total devido a titulo de hono-
rarios, sendo que, conforme decisao de fls.486/487, possuia direito
apenas a noventa por cento. Tendo-se em vista que ate aquele mo-
mento (quando da prlação da decisao de fls494/495), a decisao de
fls.486/487, acreca dos honorarios, ainda nao tinha transitada em
julgado, sendo possivel o manejo de recursos, determinei que a exe-
cução se desse em um só autos, trazendo-sea penhora efetivada nos
autos nº 943/2008 para estes. Tal entendimento se deu a fim de evitar
que a discussao sobre a verba honoraria prejudicasse ainda mais o
direito da parte principal, que como mencionado na decisao de fls.494/
495, nao teve sequer a intimação do Banco executado para paga-
mento. Vem aos autos, agora, a petição de fls.497/498, do advogado
Francisco Lopes, por meio da qual concorda com a divisao dos ho-
norarios nos moldes da decisao de fls.486/487, e pedindo a continui-
dade da execução autonoma dos honorarios advocaticios. Tem-se
entao, neste momento, novo cenario, qual seja, a aquiescencia de
ambos os advogados litigantes quanto a divisao da verba honoraria
determinaa por este juizo. Em outras palavras, tem-se a coisa julga-
da da decisao de fls.486/487, fixando noventa por cento dos honora-
rios para o Dr. Francisco Lopes e dez por cento dos honorarios para
o Dr. Cassio Tanaka. Diante deste quandro, tenho pela possibilidade
de retomada da execução autonoma promovida nos autos nº 943/
2008, por meio da qual se executa a integralidade dos honorarios.
Ressalva-se, contudo, que o Dr. Francisco Lopes somente podera la
levantar noventa por cento da verba honorarios, e nao mais a inte-
gralidade, cabendo os dez por cento restante ao Dr. Cassio Tanaka, o
qual devera ser citado para integrar aquela lide, possibilitando o le-
vantamento dos seus dez por cento. Outro solução que nao esta sera
seria injusta. Vejamos. A execução da verba honorario se encontra
em estagio avançado, tendo ja havido penhora em dinheiro e trans-
curso do prazo para impugnação. Transferir a penhora la efetivada,
bem como a discussao acerca do montante totasl dos honorarios (va-
lor ja incontroverso) para estes autos seria conturbar a marcha pro-
cessual desnecessariamente. Assim, diante da alteração do cenario
quanto a litigiosidade da verba honorarios, entendo que nao ha pre-
juizo nenhum das partes (advogado ou partes principais) em se re-
tormar a execução autonoma dos honorarios desde que respeitada,
quando do levantamento dos valores, a proporção fixada por este
Juizo. Assim, determino a continuidade da execução dos honorarios
nos autos nº 943/2008, citando-se o advogado Cassio Tanaka para
integrar aquela lide. Determino, ainda, que se proceda a intimação
da parte executada nos termos do ja decidido a fls.494/495, com a
ressalva de que devera pagar apenas o valor apontado como princi-
pal, desconsiderando o valor apontado como verba honorarios, ja
que executada autonomamente nos autos nº 943/2008. Em tempo,
ao cartorio para desconsiderar a ordem de transferencia da penhora
realizada nos autos nº 943/2008 para estes. Traslade-se copia desta
decisao para os autos nº 943/2008. Intime-se o Dr. Francisco Lopes
pela ultima vez nestes autos, tendo-se em vista que passara a figurar
como parte apenas nos autos nº 943/2008. Quanto aos autos nº 943/
2008, junte o Cartorio eventual impugnaçãoi do banco executado,
ou certifique o trabscrurso do prazo, tudo naqueles autos, voltando
conclusos em seguida. -Advs. FRANCISCO LOPES, CASSIO NA-
GASAWA TANAKA e JOSE CARLOS DIAS NETO-.

40. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-723/2002-ADEMIR DAMI-
AO e outros x VALDECIR DAMIAO e outro-Expeça-se mandado
de citação de Lavanderia Agua Clara. Deve a parte providenciar co-
pias para instrir o mandado, bem como recolher a GRC do Sr. Oficial
de Justica, em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo
mandado para as diligências. -Advs. SONIA MARIA MOREIRA
BERNARDES e EDUARDO FERNANDO LACHIMIA-.

41. REINTEGRACAO DE POSSE-131/2003-IGREJA EVANGELI-
CA JESUS E O CAMINHO x EUCLIDES PINHEIRO GONZALES
e outro-”Analisando os pressupostos recursais, percebe-se que a pre-
sente apelação é adequada à decisao guerreada, tendo previsao legal
(art. 513 CPC), sendoque seu ofereciemnto obedece a tempestivida-
de (art. 508, CPC), e com observancia as formalidades legais, ou
seja, por termo aos autos conforme fls. 213 (art. 514 CPC), portan-
to, presentes os requeisitos legais, recebo a apelação interposta nos
efeitos suspensivo e devolutivo. De-se vista a parte recorrida para
apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a resposta, e nao havendo
pedido de reconsideração deste despacho (art. 518, par. unico do
CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com as homenagens de esti-
lo”. -Advs. FRANCISCO LOPES, MARCOS CEZAR KAIMEN,
BRUNO NORONHA BERGONSE e MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ-.

42. ARROLAMENTO-285/2003-MARIA DE LOURDES FERREI-
RA MARTINI x FLORINDO MARTINI- “Expedi edital de citação
da inventariante, para que em 48 horas, de andamento ao feito, re-
querendo o que de direito”.-Adv. MARILDA DE FATIMA PIRES
LUCENA-.

43. DECLARATORIA-456/2003-DAGUER E CIA x ACHILES
MANHOLER e outros- “Acolho o parecer ministerial de fls. 148
qual seja? ante a noticia da existencia de bens de parte incapaz, (He-
lena Maria Manholer), requeiro a intimação dos réus para fazerem
prova da existencia de pedido de interdição em face daquela, com
nomeação de curador”. Apos voltem conclusos”.-Advs. MARCOS
ROBERTO BOEING, CARLOS ROBERTO FERREIRA e MÁRIO
RONALDO CAMARGO-.

44. ARTIGOS DE LIQUIDACAO-593/2003-ESPOLIO DE PAU-
LO VICENTE DE AZEVEDO x ELYDIO ONOFRE e outros- “Ma-
nifeste-se as partes sobre a proposta de honorarios em R$ 7.000,00”.-
Advs. JULIO CESAR NALIM SALINET, FRANCISCO LOPES e
RONALDO GOMES NEVES-.

45. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-24/2004-BANCO
DIBENS S/A x ALEXANDRE ROZINHOLI BORGES-”...Julgo
extinta a presente execução, pelo pedido de desistencia, sem resolu-
ção de merito, na forma disposta no artigo 267, inciso VIII, e 526 do
CPC. Custas pelo exequente. Proceda-se a baixa na penhora, se hou-
ver. PRI. Arquive-se”. Custas R$ 21,00"-Advs. VITOR CESAR
BONVINO e JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

46. ADJUDICACAO COMPULSORIA-92/2004-CLAUDINEI CLI-
VATI FASSULA e outro x BANCO ITAU S/A-”...julgo extinta a
presente açao, na forma disposta no artigo 267, inciso I, do CPC.
Por terem dado causa a extinção, condeno os autores ao pagamento
das custas e honorarios...que fico em 12% do valor da causa (devi-
damente Atualizado). Suspendo o pagamento das custas, enquanto
perdurar a concessao dos beneficios da assistencia judiciaria gratui-
ta. PRI”. -Advs. JULIARA APARECIDA GONCALVES e LAURO
FERNANDO ZANETTI-.

47. ARROLAMENTO-210/2004-LEDA COPPO ROCHA x OCTA-
CILIO CORREA ROCHA- “A teor do art. 1028 do CPC, aplicavel
ao caso em comento (art. 1038 do CPC), “a partilha, ainda depois de
passar em julgado a sentença (art. 1026), pode ser emendada nos
mesmos autos do inventario, convindo todas as partes, quando tenha
havido erro de fato na descrição dos bens, o juiz, de oficio ou a
requeriemnto da parte, poderá, a qualquer tempo, corrigir-lhe as ine-
xatidoes materiais. Assim, constatadas irregularidades materiais quan-
to a partilha, pode o juiz, de oficio, regularizar a situação, nao ha-
vendo falar em desrespeito à coisa julgada. No caso em exame, ve-se
as fls. 48 que a inventariaante peliteou a substituição do plano de
partilha apresentado as fls. 05/08, a desconsideração da cessao dos
direitos e usufruto em relação ao imovel descrito no item 01 da rela-
ção de bens, e a retificação do termo de cessao, para constar somen-
te o bem descrito no item 02. Todavia, nao se verifica tenha sido
homologada a nova partilha, mas sim a que cosnta as fls. 005/08
(vide decisao de fls. 58). Assim, a prinicipio é cabivel a regularização
processual pleiteada as fls. 72/73. Porém, como no petit´rio de fls.
72/73, a inventariante reuer seja homologada a partilha de fls. 24, e
como na referida lauda nao existe nenhuma partilha, initmem-se a
inventariante para que, no prazo de 05 dias, esclareça qual partilha
quer seja homologada. De se ressaltar quye a conduta da parte auto-
ra causou tumulto processual, uma vez que apresentou 03 planos de
partilha (fls. 05/08, 40/43 e 50/54)”.-Adv. MONICA CESARIO PE-
REIRA COTELO-.

48. INTERDICAO-296/2004-NAIR APARECIDA ALBERTO x
ALZIRA SALGADO EUGENIO- “Requeiro a intimação do advo-
gado da autora, para informar o atual endereço da mesma”.-Adv.
LUCINEA M. PORTELLO LUZ-.

49. REPARACAO DE DANOS-ORDINARIA-363/2004-HAMIL-
TON DA COSTA ALDA x BRASIL TELECOM S.A- “Sobre o de-
posito efetuado pela ré, manifeste-se o autor no prazo legal”.-Adv.
IDEVAR CAMPANERUTI-.

50. MONITORIA-372/2004-BANCO ITAU S.A x ROCHALVES
IND. E COM. DE CONFECÇOES LTDA e outro-Posto Isso, julgo
extinto o processo COM resolução de merito, nos termos do Art.
269, I, do CPC e 1102-C, §3º, julgando parcialmente procedentes os
pedidos aduzidos pelo autor em face do réu para condenar o réu ao
pagamento dos valores que lhe foram disponibilizados, com juros e
correção, nos termos pactuados com o banco, feitas as adequações
determinadas na fundamentação desta decisum, o devido titulo judi-
cial. Juros de mora de 1 a.m. apos a citação, nos termos do Art. 406
do CC c/c 161, §1º do CTN, e correção monetaria (INPC/IBGE).
Em razao da sucumbencia, condeno a ré ao pagamento 10% sobre o
valor da condenação. Apresentado calculo atualizado pelo autor, in-
timem-se os réus para pagamento nos termos e com as advertencias
do Art. 475-J do CPC. Nao ocorrendo o pagamento no prazo legal,
defiro desde já a expedição do mandado de penhora. PRI. Custas R$
56,00" -Advs. FRANCISCO DUARTE CONTE e IRINEU ANTO-
NIO BERTAN-.

51. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-455/2004-GETULIO
DOS SANTOS x PAULO MARCELO NOGUEIRA- “Sobre a re-
posta do oficio da Receita Federal, manifeste-se o autor”..-Adv.
ENEAS COSTA GUIMARAES FILHO-.

52. RESTITUI•AO DE BEM-486/2004-MARCOS LUCIANO SCH-
MIDT x LUIS CARLOS VICCIOLI- “Manifestem-se as partes em
05 dias”.-Advs. CLEBER RICARDO BALLAN, GEISON JOSE
SIMOES SANTOS, MÁRCIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS,
GERALDO BARBOSA NETO, CLAUDIO RODRIGUES DE OLI-
VEIRA e JOSE WALMIR MORO-.

53. DECLARATORIA-522/2004-VALDETE DE MORAES x MA-
GAZINE LUIZA S/A- “Deve a autora comparecer em Cartorio e
assinar o termo de penhora”.-Advs. DOUGLAS MOREIRA NUNES,
EMERSON CARLOS DOS SANTOS e FÁBIO DIOGO ZANETTI-
.

54. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-607/2004-WANDERSON
MARCOS TREVISAN x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ- “Sobre a petição de fls. 106/107, manifeste-se o autor no
prazo legal, querendo”.-Adv. AURELIO SEVERINO DE SOUZA-.

55. EMBARGOS A EXECUCAO-623/2004-JAGUAR MERCAN-
TIL DE CAFE LTDA x PEDRO JOSE RECHE-Diante do exposto,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro no Art. 269,
I, do CPC, a fim de declarar correto o valor da execução apresenta-
do pelo exequente de R$ 3.715,10. Condeno o embargante ao paga-
mento da multa em favor do embargado e 5% (cinco por cento) do
valor da execução, ante o carater protelatorio dos presentes embar-
gos. Condeno ainda, o requerido ao pagamento das custas e honora-
rios advocaticios que com base no Art. 20, §3º do CPC, fixo em 20%
sobre o valor da condenação, ante o bom trabalho realizado pelo
procurador do autor e o tempo dispendido. Traslade copia desta de-

cisao para os autos de execução em apenso. PRI” Custas remanes-
centes R$ 14,51-Advs. CASSIO NAGASAWA TANAKA, RENATA
ELIZA DE OLIVEIRA, ESTER DE MELO, RUI SANTOS DE SA,
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA e ANTONIO CARLOS PAIXÃO-
.

56. PRESTACAO DE CONTAS-649/2004-ROBERTO FARIA DA
SILVA e outro x JOSE CARLOS TIBURCIO- “Analisando os autos,
assiste razao ao peticionario de fls. 148/149, uma vez que a presta-
ção de contas deve ser feita por todo o periodo em que verificada a
gestao dos bens alheios pelo requerido. Desta forma, a prestação de
contas deve ser feita desde o ano de 2011 até a presente data, posto
que a administração de coisa alheia pelo réu nao foi somente relativa
aos tres ultimos anos. Intime-se o réu para no prazo de 15 dias, pres-
tar contas aos referentes periodos acima citados, bem como, especi-
ficaar quais as despesas que foram arcadas pelo arrendatário. A de-
terminação acima, configura a medida prevista no art. 356 e ss. do
CPC. Portanto, consignando expressamente na intimação a adver-
tencia do art. 359 do CPC. Initme-se”.-Adv. CARLOS HENRIQUE
SCHIEFER-.

57. EXECUCAO DE HIPOTECA-654/2004-BANCO ITAU S/A x
MARCOS CEZAR BENETATTI e outro-”Tendo em vista o decurso
do prazo de suspensão, colha-se a manifestação da parte interessada,
requerendo o que de direito, no prazo de cinco dias”.- -Advs. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-.

58. INDENIZACAO - ORDINARIO-38/2005-MAURICIO RIBEI-
RO DE OLIVEIRA x COPEL DISTRIBUICAO S/A- “... Julgo par-
cialmente procedente o pedido incial, via de consequencia, condeno
a ré COPEL, aao pagamento de indenização de R$ 38,02, sobre este
valor deve inicidir juros de 1% a.m a partir da citação e correção
monetária a partir do pagamento da nota fiscal de fls. 12 (20/12/04).
Custa em 80% para autora e 20% para a ré. Honorarios em favor do
patrono da ré em R$ 480,00 que deverá ser pago pela autora, e R$
120,00 ao patrono da autora, que deverá ser pago pela ré”.PRI”Custas
R$ 258,41" -Advs. SOLANGE TISSOT e CLAUDIA CECILIA
CAMACHO ROJAS-.

59. COBRANCA-50/2005-EDMUNDO DE ALMEIDA COSTA x
MUNICIPIO DE CAMBÉ-Diante do exposto, JULGO IMPROCE-
DENTES os pedidos iniciais, com fulcro no Art. 269, I, do CPC, e
condeno o reu ao pagamento das diferenças conforme fundamenta-
ção acima. Condeno ainda, o autor ao pagamento das custas e hono-
rarios advocaticios que com base no Art. 20, §3º do CPC, fixo em
13% sobre o valor da causa. PRI”. Custas Remanescentes R$ 276,41
-Advs. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO, ROGER STRI-
KER TRIGUEIROS, MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO,
PAULO SERGIO MECCHI e ARNALDO DE OLIVEIRA JUNI-
OR-.

60. COBRANCA-86/2005-ANA VITORIA PAVAN BRUMATTI x
PAULISTA CIA.DE SEGUROS S/A e outro- “Defiro o pedido de
fls. 119/120, Anotações necessrias. DEve a autora recolher as custas
inerentes a postagem do oficio, ou proviudenciar sua retirada, na
forma da portaria n.º 07/08 deste juizo”.-Advs. PAULO SERGIO
RODRIGUES, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, TRAJANO BAS-
TOS O.NETO FRIEDRICH, RAFAELA POLYDORO KUSTER,
MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, MARIANA
PEREIRA VALERIO, MONICA CRISTINA BIZINELI, ETHIANE
DE BONA MORAES, GISELE DOS SANTOS e FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES-.

61. DECLARATORIA INEX.OBRIGACAO-89/2005-GET-GLO-
BAL ENERGY AND TELECOMMINICATION LTDA x BRASIL
TELECOM S.A-Deve o(a) Autor(a) comprovar nos autos a distri-
buicao da precatória junto ao Juízo deprecado e/ou requerer o que
de direito. -Advs. RICARDO DOMINGUES BRITO, ROSANGE-
LA KHATER, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e AL-
VARO DOS SANTOS MACIEL-.

62. EXEC.TIT.JUD.POR QUATIA CERTA-99/2005-JACINTO
SCALABRINI x BANCO BANESTADO S/A SUCESSOR BANCO
ITAU S/A-”Intime-se o requerido, e querendo manifeste-se confor-
me pediu as fls. 57"
. .- -Adv. SUELI CRISTINA GALLELI-.

63. EMBARGOS DE TERCEIRO-137/2005-GISLAINE CARNIAT-
TO MARQUES GARCIA e outros x CIAVENA
COME.ARAPONGAS DE VEICULOS NACIONAL LTDA- “Dian-
te da informação de fls. 181, arquive-se os presentes autos. Baixas
necessarias”.-Advs. MARCUS AURELIO LIOGI, ODUWALDO DE
SOUZA CALIXTO, WALTER LUIS CARNELOSSI, ALESSANDRA
H.M.C.TAKAHASHI, FABRICIO LUIS AKASAKA TORII, IGOR
FABRICIO MENEGUELLO, MARCOS AURÉLIO ALVES TEIXEI-
RA e RICARDO GARCIA C.DE OLIVEIRA-.

64. PRESTACAO DE CONTAS-152/2005-BENEDITA DE LOUR-
DES MACHADO x NIVALDO JOSE MORAES e outros- ...Julgo
procedente o pedido da autora, determinando que o réu preste con-
tas no prazo de 48 horas, nos termos do Art. 915, §2º do CPC, sob
pena de nao lhe ser permitido impugnar as contas apresentadas pela
autora. Condeno os réus ainda ao pagamento das custas e
honorarios....que fixo em R$ 1.500,00...PRI. Custas remanescentes
R$ 251,93"-Advs. AULO AUGUSTO PRATO, SUSANA TOMOE
YUYAMA, HAYDÉE DE LIMA BAVIA BITTENCOURT, THALI-
TA TUMA e ADRIANO MARRONI-.

65. COBRANCA-184/2005-CENTRO DE HABITACIONAL CAS-
TELO BRANCO APT C,D x ERIKA CRISTINI SILVEIRA- “Sobre
a nova proposta de honorarios do perito em R$ 1.050,00, divididos
em 3X de 350,00, manifeste-se a requerida em 05 dias”.-Adv. MA-
RIO ROCHA FILHO-.

66. ANULATORIA-262/2005-MARCELO PAGNAN ESCUDERO

x CAIXA SEGURADORA S/A- “...Posto isso, conheço dos presen-
tes embargos, bem como os acolho para o fim de complementar a
fundamentação, nos termos acima, sem emprestar-lhes contudo, efei-
tos infringentes. PRI. Custas R$ 22,03”.-Advs. SORAIA ARAUJO
PINHOLATO e GLAUCO IWERSEN-.

67. INTERDICAO-304/2005-JORGE DE PAULA x APARECIDA
RIBEIRO DOS SANTOS-Em face do exposto, julgo procedente o
pedido inicial, declarando a requerida absolutamente incapaz de exer-
cer pessoalmente os atoas da vida civil, na forma do Art. 3º II, e
1775, §1º do CC, nomeio-lhe como curador definitivo o autor, o
qual firmou o compromisso respectivo as fls. 22, conforme art. 1187
do CPC. Nao existindo bens em nome do interditando e consideran-
do o grau de parentesco entre as partes, é dispensada a especializa-
ção de hipoteca legal. Atento as diretrizes do art. 1184 do CPC e 9º
III do CC, inscreva-se a presente decisao em Registro Publico, e
publique na imprensa local e orgao oficial, 03 vezes, com intervalo
de 10 dias. Sem custas, face o beneficio da assistencia judiciaria con-
cedida. PRI. Adotadas as cautelas, arquive-se”. -Adv. MARCIO
ANTONIO MIAZZO-.

68. ALVARA-349/2005-ECTOR DOS SANTOS CAMARGO e ou-
tros x JUIZO DE DIREITO- “Diante do exposto, julgo procedentes
os pedidos dos autores, autorizando os mesmos, na pessoa de sua
avó, a receber o seguro DPVAT, em razao da morte de CLaudineia
Ribeiro dos Santos, bem como a levantar os valores do
PIS122.3298411-9 e FGTS depositado junto a CEF. Fixo alvará em
30 dias. Prestação de contas em igual prazo. Sem Custas. PRI. Ar-
quive-se”.-Adv. MONICA CESARIO PEREIRA COTELO-.

69. COBRANCA-405/2005-BANCO DO BRASIL S/A x CAMBE-
FRIOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outros- “A proposta
de honorarios do perito no importe de R$ 1.500,00 (parcelada em
3X - ent.+ 30/60). Apos intime-se a parte para efetuar o deposito dos
valores”.-Advs. MARCUS AURELIO LIOGI, LUIZ PEREIRA DA
SILVA e ADRIANO MARRONI-.

70. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-461/2005-A.M. SALES
E CIA LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “Intime-se o requerido para
que se manifeste, no prazo legal, a respeito do requerimento da parte
autora de fls. 944”.-Advs. BERNADETE GOMES DE SOUZA,
MARISA DA SILVA SIGULO, SONIA REGINA DIAS BARATA
DA C.BISPO, LIANA SARMENTO DE M.QUARESMA e FABIO-
LA DE ALMEIDA ZANETTI DE BRITO-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-497/2005-COLETAO
DEP.DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x FAZENDA
NACIONAL (UNIAO)-”...Julgo, por sentença, para que produza seus
juridicos e legais efeitos o pedido de desistencia, declarando extinta
a presente ação, sem resolução de merito, na forma disposta no arti-
go 267, inciso VIII do CPC. Em havendo pedido de desistencia de
prazo recursal ou que venha a ser pleiteado, defiro o desde já. Aver-
be-se a margem da distribuição. Eventuais custas pelo autor, bem
como honorarios em 10%. PRI. Arquive-se”.- -Advs. EUGENIO
LUCIANO PRAVATO e JOSEMAN AURELIO C. G. FERNANDES-
.

72. EMBARGOS A EXECUCAO-532/2005-CAMBEFRIOS INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição,
postagem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário,
ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma pre-
conizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. ADRIANO
MARRONI e MARCUS AURELIO LIOGI-.

73. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-541/2005-MULTICOO-
PER SAO PAULO COOP.INTEGRADA DE ATIV.MULT. x RIAL
INDUSTRIA E COM.DE PRODUTOS ALIMENT.LTDA-ME-Co-
lha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosse-
guimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -
Advs. ADRIANO CESAR DA SILVA ALVARES, DENISE YOSHI-
OKA ALVES DE SOUZA, BENEDITO CELSO BEN CIO, ATILA
SAUNER POSSE, RENATO TAVARES YABE e FLORIANO YABE-
.

74. EMBARGOS A EXECUCAO-549/2005-AMAURI BISTERSO
x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ- “Manifeste-se
o autor sobre a petição de fls. 83/84”.-Adv. EDUARDO FERNAN-
DO LACHIMIA-.

75. DECLARATORIA-550/2005-CARLOS MAXIMO DE LIMA x
ROBERIO MARCELO RODRIGUES e outro-”Deve a parte inte-
ressada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remes-
sa da correspondência e do edital ao respectivo destinatário, ou pro-
videnciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada
na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. EDUARDO FERNAN-
DO LACHIMIA e ARISTIDES RODRIGUES RODRIGUES-.

76. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-600/2005-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x BENTO JOSE SARMENTO-”Deve a parte in-
teressada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. PEDRO PAULO PEDROSA,
MARCOS LEATE, IVAN PEGORARO e CESAR AUGUSTO TER-
RA-.

77. EXECUCAO DE HIPOTECA-667/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x IRENEU YAMAMURA e outro- “Manifeste-se o autor
sobre o requerimento do Meirinho? (requeiro o valor de R$ 437,00,
para as diligencias de arresto, avaliação e intimação do arresto con-
forme art. 19 CPC”.-Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI e SU-
ELI CRISTINA GALLELI-.

78. DECLARATORIA-692/2005-CHARQUE RECONCAVO
IND.COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x TELEMAR NORTE
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LESTE S/A.- “Deve a parte pagar as custas remanescentes no im-
porte de R$ 22,00”.-Advs. LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO e
JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA-.

79. REIVINDICATORIA-720/2005-WALTER CAMPANA x GIL-
BERTO ANTONIO RICIERI e outro-”Deve a parte interessada re-
colher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da cor-
respondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retira-
rada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/
2008, deste juízo.” -Adv. TARLOM FALLEIROS LEMOS-.

80. COBRANCA-744/2005-SOCIEDADE EVANGELICA BENE-
FICENTE DE LONDRINA x JOSE AMERICO VITAL- “Sobre a
constestação apresentada as fls. 118/124, manifeste-se a autora, que-
rendo, no prazo legal”.-Advs. NARCISO FERREIRA, NADYA FER-
NANDA FRANCO FERREIRA e SOLANGE TISSOT-.

81. DECLARATORIA-766/2005-ALDO ROGERIO PINHOLATO
x BANCO PANAMERICANO S/A.-...Homologo, por sentenca, a
fim de que produza seus efeitos legais, a transacão noticiada nos
autos em referencia, e, via de consequencia, declaro extinto o pre-
sente processo, com julgamento do merito, o que faco com fulcro
noartigo, 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. Custas e ho-
norarios na forma convencionada. PRI. Arquive-se”.-Advs. SORAIA
ARAUJO PINHOLATO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR,
ADRIANO MUNIZ REBELLO, ABEL ANTONIO REBELLO, JO-
SEANE CRISTINA R VENTURELLI e ELIZABETH P DE OLI-
VEIRA-.

82. INDENIZACAO - ORDINARIO-10/2006-JOSE AUGUSTO
RODRIGUES FORMIGONI x VALDIR ABRAHAO DA SILVA e
outro- “Considerando o fato de que o autor faleceu recentemnte,
determino a suspensao do feito, nos termos do art. 265, I, CPC.
Intime-se a parte requerida para que no prazo de 15 dias, promover
a habilitação dos herdeiros do requerente, nos termos do art. 1056,
I, do CPC”-Advs. JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI e
DIVALDO ESPIGA-.

83. OBRIGACAO DE FAZER-17/2006-MAYARA CRISTINA MA-
RANA x ESTADO DO PARANÁ-””Considerando a informação de
fls. 161, de que a autora faleceu, determino a suspensao do feito, nos
termos do art. 265, I do CPC. Oficie-se ao Cartorio de REgistro
Civil desta comarca, para que remetam a este juizo, eventual certi-
dao de óbito lavrada a partir de 2007 de MAyara Cristina
Marana”.”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à
expedição, postagem e remessa da correspondência ao respectivo
destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na
forma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. FRAN-
CISCO LOPES e FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI DE BRITO-
.

84. MONITORIA-56/2006-JOSE DE OLIVEIRA x ADEMIR CAR-
LOS ANTONIO-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de
fls. (...Deixei de initmar o requerido, visto que o mesmo nao reside
mais no local, sendo informado pelo morador o telefone, onde em
contato com a filha do requerido, esta disse que seu pai esta interna-
do na clinica de recuperação do Jd. Catuai, e seu endereço é Rua
Sergipe, n.º 1450, Londrina...), manifeste-se a parte autora, no pra-
zo legal -Adv. CARLOS ALBERTO SALGADO-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-60/2006-SUPERMER-
CADO BOA COMPRA x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ-”...homologo o pedido de desistencia, declarando extinta
a presente ação, sem resolução de merito, na forma disposta no arti-
go 267, inciso VIII do CPC. O embargante deverá arcar com as cus-
tas e honorarios em 10% do valor da causa. Intime o exequente nos
autos de embargos para manifestar-se acerca da informação noticia-
da, qual seja, a adesao da executada ao Dec. Estadual 3382/08, e
consequente interesse na continuidade da execução, sob pena de ex-
tinção. Traslade copia para os autos de execução. PRI”.- -Advs. JOAO
DOS SANTOS GOMES FILHO, MARCIA REGINA LOPES DA
COSTA NOBREG, DESIREE LOBO MUNIZ SANTOS GOMES,
MARISA DA SILVA SIGULO e FABIOLA DE ALMEIDA ZANET-
TI DE BRITO-.

86. MANDADO DE SEGURANCA-98/2006-VANIA TEREZINHA
KNOLL POMINI x SECRETARIO(A) DE SAUDE DO MUNICI-
PIO DE CAMBE (SUS)- “Cosiderando que o direito pleiteado neste
feito tinha carater personalissimo, e portanto, intransmissivel, tendo
ocorrido o obito da autora (fls. 280), julgo extinto o feito, sem julga-
mento do merito, nos termos do art. 267, IX do CPC. Sem custas.
PRI. Arquive-se”.-Advs. EDCASSIO DOS SANTOS PEREIRA e
DEMETRIUS COELHO SOUZA-.

87. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-176/2006-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO,FINANC. INVESTIMENTO x CARLOS
ALBERTO ALVES DE AZAMBUJA-”Analisando os pressupostos
recursais, percebe-se que a presente apelação é adequada à decisao
guerreada, tendo previsao legal (art. 513 CPC), sendoque seu ofere-
ciemnto obedece a tempestividade (art. 508, CPC), e com observan-
cia as formalidades legais, ou seja, por termo aos autos conforme fls.
170 (art. 514 CPC), portanto, presentes os requeisitos legais, recebo
a apelação interposta nos efeitos suspensivo e devolutivo. De-se vis-
ta a parte recorrida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a
resposta, e nao havendo pedido de reconsideração deste despacho
(art. 518, par. unico do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com
as homenagens de estilo”. -Advs. EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIA-
NE BELINATTI GARCIA LOPES e ROSIANE APARECIDA MAR-
TINEZ-.

88. EMBARGOS A EXECUCAO-182/2006-FRANCISCA PERES
MARCUSSI e outro x EQUIPE - DIST.DE MEDIC.COM.E RE-
PRESENTACOES LTDA- “...Posto isso, conheço dos embargos e,
no merito, nego-lhes provimento. Por sucumbencia, condeno os em-
bargantes ao pagamento das custas processuais e honorarios advo-

caticios. ...Fixo os honorarios em R$ 415,00, corrigidos pelo INPC
com juros de 1% a.m a partir da citação”. PRI. Custas R$ 693,36".-
Advs. MONICA CESARIO PEREIRA COTELO e ULLYSSES AI-
RES MERCER-.

89. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-291/2006-INSTITU-
TO NOSSA SENHORA AUXILIADORA x VALDEMIR MOZER e
outro-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de fls.44 (...Dei-
xei de proceder a penhora de bens, em virtude de nao ter encontrado
bens em nome dos executados...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA,
MARCOS ROBERTO BOEING e CRISTIANE CARLA CLARO
FRASSON-.

90. DECLARATORIA-307/2006-GONCALVES & POLVERINI
LTDA x BRASIL TELECOM S/A-”Analisando os pressupostos re-
cursais, percebe-se que a presente apelação é adequada à decisao
guerreada, tendo previsao legal (art. 513 CPC), sendoque seu ofere-
ciemnto obedece a tempestividade (art. 508, CPC), e com observan-
cia as formalidades legais, ou seja, por termo aos autos conforme fls.
104 (art. 514 CPC), portanto, presentes os requeisitos legais, recebo
a apelação interposta no efeito meramente devolutivo. ...De-se vista
a parte recorrida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a
resposta, e nao havendo pedido de reconsideração deste despacho
(art. 518, par. unico do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com
as homenagens de estilo”. -Advs. EDUARDO FERNANDO LACHI-
MIA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

91. DECLARATORIA-342/2006-LUIZ CARLOS GOMES e outro
x BRASIL TELECOM-”...Diante do exposto, julgo extinto o feito
com resolução do merito para, nos termos da fundamentação supra
dar procedencia ao pedido inicial, reconhecendo a ilegalidade da co-
brança dos valores a titulo de “assinatura basica”, condenando a re-
querida na restituição dos mesmos, devidamente corrigidos na forma
da fundamentação. Ante sua sucumbencia, condeno a requerida no
pagamento das custas processuais. Por ter sido vencida, deve a re-
querida pagar os honorarios ao patrono da requerente.....no importe
de 10% sobre o valor devido. PRI”. Custas R$ 202,41".-Advs. HE-
LEN KATIA SILVA CASSIANO e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS-.

92. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-441/2006-SUPERMER-
CADO BOA COMPRA x ESTADO DO PARANÁ-”...Intime-se o
réu para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se sobre o pedido de
desistencia de fls. 309. Em seguida, com ou sem manifestação, vol-
tem conclusos”. -Adv. FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI DE
BRITO-.

93. CONCESSAO DE BENEF. PREVIDENC-442/2006-NELSON
OZAN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIONAL -
INSS- “Trata-se de açao previdenciaria...Devidamente citado , o réu
apresentou contestação no prazo legal...As partes deixaram de se
manifestar a respetio da especificação de provas a produzir em audi-
encia. Apos vieram conclusos. Analisando os autos, verifico estarem
presentes as condições da ação e pressupostos processuais. As par-
tes sao legitimas, estao devidamente representadas por procurado-
res, ambas apresentam interesse de agir, e o pedido é juridicamente
possivel. Sem questoes processuais pendentes, passo a fixação dos
pontos controvertidos? a) a incapacidade, total ou parcial, do autor
para o trabalho. Para elucidar os pontos acima, defiro a realização de
pericia medica, a cargo do Dr. José Marcelo de Oliveira
Penteado....Intime o perito para dizer se aceita ou nao o cargo, bem
como a apresentar proposta de honorarios. Apos intime-se as partes
para manifestarem-se a respeito do valor, devendo no mesmo prazo,
formular quesitos e assistentes tecnicos. Anuindo as partes com os
honorarios, intime-se o Perito para que designe data para realização
da pericia com antecedencia de 40 dias....Realizado o ato, deve o
Perito apresentar conclusoes em 30 dias. Juntado o laudo, manifes-
tem-se as partes em 05 dias, a iniciar-se pelo autor. Sendo necessa-
rio, intime o perito para prestar esclarecimentos. Apos manifestação
das partes sobre o laudo, voltem conclusos. Declaro Saneado o fei-
to. Intimem-se. Deve a parte interessada retirar o oficio para posta-
gem, ou recolher as custas inerentes a mesma, conforme portaria 07/
08 deste juizo”.Advs. WILLYAN ROWER SOARES, MARINA GI-
ORGI, CLAUDIA CRISTINA STUTZ ANTONIO, JOAO NUNES
MORAIS JUNIOR, ELVIS GALLERA GARCIA e MARCUS ALE-
XANDRE ALVES-.

94. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-487/2006-HSBC BRA-
SIL CONSORCIO LTDA x ALMIR JUNIOR MARQUES-Deve o
Requerente comprovar a postagem da correspondência que objetiva
a citaçao da parte Ré, ou manifestar-se requerendo o que de direito”.
-Advs. SILVANA SIMOES PESSOA, ERNANI SAMMARCO
ROSA, PEDRO ROBERTO ROMAO, TONI MENDES DE OLI-
VEIRA, FABIANA APARECIDA RAMOS LORUSSO, ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA, BRUNO SCZEPANSKI SILVESTRIN e ADAL-
TO HIDEKI MURATA-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO-489/2006-PANAMERICANA DE
SEGUROS S/A x DIEGO HENRIQUE TOZZETI- “...Portanto, jul-
go improcedente JULGO IMPROCEDENTES os presente embar-
gos a execução, com fulcro no art. 269, I, do CPC, devendo-se pros-
seguir a execução em apenso. Traslade copia desta decisap para os
autos de execução em apenso. Condeno o embargante, ante o princi-
pio da sucumbencia, ao pagamento das custas e honorarios advoca-
ticios em favor do procurador do embargado no importe de R$
1.200,00...PRI-Advs. JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR e AN-
TONIO CARLOS CANTONI-.

96. EMBARGOS A EXECUCAO-499/2006-LIONS CLUBE CAM-
BE ALIANCA x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARA-
NÁ- “Sobre a avaliação apresentada, manifestem-se as partes (imo-
vel avaliado em R$ 450.000,00)”.-Advs. PAULO SERGIO MEC-
CHI e FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI DE BRITO-.

97. REVISIONAL DE CONTRATO-512/2006-FABIO HENRIQUE

DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A- “...a inversao do onus da pro-
va deve ser decidida quando da prolatação de sentença, momento no
qual o magistrado analisará se o consumidor produziu provas sufici-
entes para comprovar seu direito, ou, em caso contrario, se deixou
de produzir a referida prova em decorrencia de sua hipossuficiencia.
O conceito de hipossuficiencia nao se confunde com o de vulnerabi-
lidade, nem com o de assistencia judiciaria gratuita. Todo consumi-
dor é vulnerável, pelo CDC, mas nem todo consumidor e hipossufi-
ciente, o que será analisado para fins de inversao do onus da prova,
na setença. Ao fornecedor do produto ou serviço basta saber que seu
onus probatorio é maior pela simples possibilidade de inversao do
onus do consumidor, nao havendo espaço para alegação de cercea-
mento de defesa pelo fato de tal inversao vir somente com a senten-
ça. Porém, como o autor é beneficiario da justiça gratuita (fls. 33),
defiro a arealização da prova com pagamentop ao final, com base na
regra contida no art. 14 da lei 1060/50. Registro que os honorarios
periciais serao pagois ao final do processo, pela parte vencida ou
pelo Estado, em caso de ser o vencido beneficiario da assistencia
judiciaria gratuita. Initme o Sr. Perito para que, no prazo de 05 dias,
manifeste-se sobre o contido no petitorio de fls. 126. Intimem-se”.-
Advs. JOAO EUGENIO FERNANDES DE OLIVEIRA e BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

98. COBRANCA-514/2006-CONJUNTO RESIDENCIAL VALE DO
SOL x CIRINEU MARTINS-
“...Isto posto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto
que tempestivo e julgo-os procedentes, a fim de sanar a omissao
prevista na sentença prolatada as fls. 27/29, com a condenação do
requerido/embargado em honorarios advocaticios, os quais fixo em
10% do valor da condenação, nos termos do art, 20, §3º do CPC,
ante o bom trabalho realizado...Retifique-se o registro da sentença,
nos termos do item 2.2.14 do CN da Justiça do PR. Initmem-se”.-
Adv. ERICA FIGUEIRO-.

99. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-524/2006-HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x RONALDO APARECIDO
BARROS DA CRUZ- “Será dada vista dos autos ao autor, conforme
pedido de fls. 50”.-Advs. SABRINA CAMARGO OLIVEIRA, LU-
CIANE LOPES ALVES e SILVANA SIMOES PESSOA-.

100. MEDIDA CAUTELAR EXIB.DOCUMEN.-535/2006-IVETE
BARBOSA DIAS DE OLIVEIRA e outro x HSBC BANK BRASIL
S/A- “Ante o teor da informação de fls. 206, retrato-me do despacho
de fls. 205, para autorizar o levantamento por Ivete Barbosa Dias de
Oliveira e Eliseu Dias de Oliveira, somente da quantia de R$ 1.200,00,
referente a verba honoraria consignada na sentença de fls. 182/190.
No mais, persiste o despacho de fls. 205, tal como está lançado.
Initmem-se”.-Advs. JOAO EUGENIO FERNANDES DE OLIVEI-
RA e HELLISON EDUARDO ALVES-.

101. EXECUCAO DE HIPOTECA-547/2006-DANIEL DE CAR-
VALHO GRADES e outro x ILSON DE CARVALHO GRADE-Co-
lha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosse-
guimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -
Adv. IRINEU ANTONIO BERTAN-.

102. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-554/2006-BANCO
ITAU S.A. x SODIPAR SOC.DISTR.PAR.FOG.LTDA e outros-
”Analisando os pressupostos recursais, percebe-se que a presente
apelação é adequada à decisao guerreada, tendo previsao legal (art.
513 CPC), sendoque seu ofereciemnto obedece a tempestividade (art.
508, CPC), e com observancia as formalidades legais, ou seja, por
termo aos autos conforme fls. 170 (art. 514 CPC), portanto, presen-
tes os requeisitos legais, recebo a apelação interposta nos efeitos
suspensivo e devolutivo. De-se vista a parte recorrida para apresen-
tar contra-razoes em 15 dias. Com a resposta, e nao havendo pedido
de reconsideração deste despacho (art. 518, par. unico do CPC),
encaminhe-se ao Egregio TJPR, com as homenagens de estilo”. -
Advs. EVALDO GONCALVES LEITE, JOVINO TERRIN e DANI-
EL LUCAS OLIVEIRA CRUZ-.

103. ADJUDICACAO COMPULSORIA-557/2006-FERNANDO
PAIVA FARIAS x JUIZO DE DIREITO- “...Isto posto, julgo impro-
cedente o pedido de autorização judicial por falta de amparo legal.
Em razao da sucumbencia, condeno o autor no pagamento das cus-
tas processuais. Deve entretanto a cobrança permanecer suspensa,
até que a parte autora venha a ter condição de pagá-las, até o prazo
maximo de 05 anos, quando entao serao consideradas prescritas,
conforme art. 12 da lei 1060/50. PRI”.-Adv. FABIO TOME SOA-
RES-.

104. MEDIDA CAUTELAR EXIB.DOCUMEN.-569/2006-GLEI-
CE KELI DIAS DE OLIVEIRA x BANCO BRADESCO-”Analisan-
do os pressupostos recursais, percebe-se que a presente apelação é
adequada à decisao guerreada, tendo previsao legal (art. 513 CPC),
sendoque seu ofereciemnto obedece a tempestividade (art. 508, CPC),
e com observancia as formalidades legais, ou seja, por termo aos
autos conforme fls. 170 (art. 514 CPC), portanto, presentes os re-
queisitos legais, recebo a apelação interposta nos efeitos suspensivo
e devolutivo. De-se vista a parte recorrida para apresentar contra-
razoes em 15 dias. Com a resposta, e nao havendo pedido de recon-
sideração deste despacho (art. 518, par. unico do CPC), encaminhe-
se ao Egregio TJPR, com as homenagens de estilo”. -Advs. LEO-
NARDO CESAR V. GUTIERREZ e MARIA JOSÉ STANZANI-.

105. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-579/2006-INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MOVEIS CLOBER LTDA x ENGENHO
EMPREITEIRA LTDA- “...Posto isso, e considerando que denter os
prinicipios do executivo estar a ampla disposição dele pelo credor
(art. 526, caput, CPC), julgo extinta a presente execução de titul
extrajudicial...pela desistencia, conforme inteligencia do art. 267, VIII,
e 526 capout do CPC. Custas pelo exequente. Baixa na penhora, se
ainda existir. PRI. ARquive-se. Custas R$ 7,00”.-Advs. JEFERSON
DA CRUZ COSTA, HENRIQUE AFONSO PIPOLO, GIACOMO
RIZZO, ANDERSON DE AZEVEDO e RICARDO CREMONEZI-.

106. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-603/2006-BANCO

SANTANDER BRASIL S/A x FATIMA APARECIDA ROSSI-”Deve
a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, posta-
gem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou
providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconi-
zada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. CAROLINE THON
e LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA-.

107. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-642/2006-GERDAU
ACOMINAS S.A. x MARIA DE FATIMA DA SILVA NERIS & CIA
LTDA-Colha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o
prosseguimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo le-
gal. .- -Advs. ANDERSON DE AZEVEDO e HENRIQUE AFONSO
PIPOLO-.

108. COBRANCA-692/2006-SEBASTIAO DE CARVALHO x
VERA CRUZ SEGURADORA- “Pericia designada para 19/02/2009
as 08? horas, no IML de Londrina”-Advs. GUILHERME PEGORA-
RO, MARCOS LEATE, PEDRO PEDROSA, JULIANA NOGUEI-
RA e FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

109. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-707/2006-MANOEL
FREDERICO x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DETRAN/PR-
”Analisando os pressupostos recursais, percebe-se que a presente
apelação é adequada à decisao guerreada, tendo previsao legal (art.
513 CPC), sendoque seu ofereciemnto obedece a tempestividade (art.
508, CPC), e com observancia as formalidades legais, ou seja, por
termo aos autos conforme fls. 170 (art. 514 CPC), portanto, presen-
tes os requeisitos legais, recebo a apelação interposta nos efeitos
suspensivo e devolutivo. De-se vista a parte recorrida para apresen-
tar contra-razoes em 15 dias. Com a resposta, e nao havendo pedido
de reconsideração deste despacho (art. 518, par. unico do CPC),
encaminhe-se ao Egregio TJPR, com as homenagens de estilo”. -
Advs. FABIO MARTINS PEREIRA, IVO MARCOS DE OLIVEI-
RA TAUIL, PRISCILA MACHADO MARTINS e RONY MARCOS
DE LIMA-.

110. DECLARATORIA-711/2006-NILSON ONOFRE DE OLIVEI-
RA x RAINBOW HOLDINGS DO BRASIL S.A.-”Analisando os
pressupostos recursais, percebe-se que a presente apelação é ade-
quada à decisao guerreada, tendo previsao legal (art. 513 CPC), sen-
doque seu ofereciemnto obedece a tempestividade (art. 508, CPC), e
com observancia as formalidades legais, ou seja, por termo aos autos
conforme fls. 170 (art. 514 CPC), portanto, presentes os requeisitos
legais, recebo a apelação interposta no efeito devolutivo.... De-se
vista a parte recorrida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com
a resposta, e nao havendo pedido de reconsideração deste despacho
(art. 518, par. unico do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com
as homenagens de estilo”. -Advs. JOAO EUGENIO FERNANDES
DE OLIVEIRA e VALDECI GARCIA-.

111. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-718/2006-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x CARNIATTO
TRANSPORTES DE CARGAS LTDA e outros- “Custas R$ 325,41”-
Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, MAGNUS CARA-
MORI, RODRIGO FERNANDES DA SILVA e JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

112. COBRANCA-729/2006-ANTONIO LOPES DA SILVA x
OSWALDO FRANCISCO e outro-Intimem-se as partes para que,
no prazo comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente
protendem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia
da que forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo
130). Havendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado
devem as partes declinar sua importancia, alcance e finalidade para o
deslinde da questao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o
pretesto pela producao de proca com o requerimento especifico,
quando a parte inderessada deve justificar a necessidade da prova
pretendida. Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes
sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evi-
te-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º,
com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo
ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto
ao item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”.
-Advs. MARCOS ROBERTO BOEING e ALVARO AUGUSTO
COSTA NUNES-.

113. INVENTARIO-745/2006-MARIA MADALENA FABICHO DE
PAULI x VICENTE DE PAULI- “Recebo as petições de fls. 40, 59,
61-62 e 80 como sendo um pedido de admissao, nos termos do art.
1001 do CPC. Intime a inventariante e o herdeiro Geraldo Afonso de
Pauli, para se manifestar em 10 dias sobre o pedido de admissao. No
mesmo prazo, deverao as partes se manifestarem sobre o pedido de
fls. 62 “a” e “b” e sobre o documento de fls. 60. Sem prejuizo desta
medida, intime o Sr. Silvio Carlos de Pauli para que no prazo de 10
dias? a)junte aos autos procuração original, já que o juntado as fls.
41, é apenas copia e possui fim especifico diferente desta ação; b)
manifeste-se acerca do pleno de partilha de fls. 70-74".-Advs. JA-
QUELINE FUZER ZIROLDO, OTTO FEUCHT, JOAO CARLOS
RODRIGUES GOMES, FABIANO MARANHAO RODRIGUES
GOMES, JEFERSON LUIZ MATIAS, ELVIO FLAVIO DE FREITS
LEONARDI, MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE e ANTO-
NIO CARLOS CAZARIM-.

114. ALVARA-747/2006-IZAURA DA CUNHA OLIVATO e outros
x JUIZO DE DIREITO- “Deve a parte autora retorar o alvara para
levantamento do valor depositado junto a Real Capitalização”-Adv.
MARIA LUIZA GARIB-.

115. PREVIDENCIARIA-756/2006-ANA PAULA RODELLI x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIONAL - INSS-”Deve a
parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem
e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou provi-
denciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada
na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. MARCOS DE QUEIROZ
RAMALHO-.
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116. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-787/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x JOSE LUIZ GUIMARAES PEREIRA-
Colha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o pros-
seguimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .-
-Advs. WALTER ESPIGA e IVAN DE OLIVEIRA COSTA-.

117. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-798/2006-BANCO
DO BRASIL S/A x TRANSPORTADORA ESTRADOA LTDA - ME
e outros-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de fls.60
(...Deixei de proceder a intimação da executada, em virtude da mes-
ma ter se mudado para Londrina...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Adv. BEATRIZ T.DA SILVEIRA MOURA-.

118. DESPEJO-849/2006-RELINDES SCHOLZE VAZ x CLAUDIO
HENRIQUE MAROTI OLIVER- “Manifeste-se o autor sobre a res-
posta dos oficios”.-Advs. FERNANDO SILVA GONCALVES e FLA-
VIA MARIA BET GONCALVES-.

119. ARROLAMENTO-884/2006-HELDIA LINAI DA SILVA PIC-
CIRILLI x ESPOLIO DE MARCOS PICCIRILLI- “Deve a parte
autora, retirar o formal de partilha, e se necessario, instruí-lo com
copias”.-Advs. IZAQUE GOES e DALVA APARECIDA DOS SAN-
TOS INOCENTE-.

120. ARROLAMENTO-902/2006-DERCI APARECIDA GUIZILI-
NI e outros x EUCLIDES GUIZILINI- “Deve o autor providenciar
a remessa dos autos à Uniao”.-Adv. MARCELO CONSTANTINO
MALAGUIDO-.

121. ORDINARIA-927/2006-PLAYBOY ENTERPRISES INTER-
NATIONAL x CINCO ADMINISTRACAO HOTELEIRA LTDA-
“Sobre a contestação e documentos apresentados pela ré, manifeste-
se a autora no prazo legal”.-Adv. ELIDA CRISTINA MONDADO-
RI-.

122. ARROLAMENTO-930/2006-MARIA SEBASTIANA LIANI x
NELSON LIANI- “Deve a parte interessada retorar o formal de par-
tilha”.-Adv. ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES-.

123. INTERDICAO-959/2006-CECINHA RODRIGUES DOS SAN-
TOS x AMILTON RODRIGUES DOS SANTOS- “Devem as partes
apresentarem quesitos e assistentes em 05 dias. A pericia poderá ser
realizada as quintas-feiras das 09? as 12? horas na Santa Casa de
Cambé”.-Advs. IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL e ARISTI-
DES RODRIGUES RODRIGUES-.

124. INVENTARIO-979/2006-JOSE JORGE DA SILVEIRA e ou-
tro x LINDOMAR DA SILVEIRA- “Deve a parte efetuar o paga-
mento das custas no importe de R$795,73”.-Adv. JULIANO TO-
MANAGA-.

125. DECLARATORIA-1/2007-ALOYSIO PASCHOAL TURRISI
FILHO e outros x MUNICIPIO DE CAMBÉ- “Concedo prazo su-
cessivo de 15 dias as partes para apresentação de alegações finais
por escrito. Apos, com ou sem manifestação, voltem conclusos”.-
Advs. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO, ROGER STRI-
KER TRIGUEIROS, PAULO SERGIO MECCHI e ARNALDO DE
OLIVEIRA JUNIOR-.

126. EMBARGOS A EXECUCAO-9/2007-SPAIPA S/A INDUSTRIA
BRASILEIRA DE BEBIDAS x FAZENDA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Sobre a proposta de honorarios, (R$ 14.000,00),
manifestem-se as partes no prazo legal”-Advs. ROMEU SACCANI,
REJANE OKANO RILLO e FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI
DE BRITO-.

127. DECLARATORIA-12/2007-ALDMARIO MANZONI x MU-
NICIPIO DE CAMBÉ- “Defiro o pedido de fls. 103. A escrivania,
par retificar o nome do advogado do auor no sistema de controle de
processos. Manifeste-se o autor sobre a contestação em 10 dias, in-
formando se já foi atendida seu pedido de provas constantes nos
itens 3.1, 3.2 de fls. 103. Caso os documentos pleiteados nao tenham
sido juntados, determino que se intime o municipio para a respectiva
juntada no prazo de 10 dias. Deixo por ora de analisar o pedido de
provas do Municipio, face a eventual possibilidade de julgamento
conforme o estado do processo diante da impugnação a contestação
a ser apresentada pelo autor, bem como da prova documental trazida
aos autos pela municipalidade. Assim, em sendo apresentada impo-
gunação, se conformando com a suficiencia probatoria dos docu-
mentos juntados pelo municipio, ou decorrido o prazo iin albis, vol-
tem conclusos para julgamento ou saneamente e marcação da audi-
encia. Em se contestando a suficiencia dos documentos trazidos, posto
que nao atendidos os itens 3.1 e 3.2, da petição de fls. 103, intime-se
o Municipio para juntada em 10 dias (conforme determinado acima),
e somente depois desse prazo, voltem conclusos para decisao”.-Advs.
LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO, PAULO SERGIO
MECCHI e ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR-.

128. MONITORIA-20/2007-MEGACENTER MAT. DE CONSTRU-
CAO E DECORACAO LTDA. x ADAO DA SILVA-”Deve a parte
interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. CLEVERSON GOMES DA
SILVA e FERNANDO RUDGE LEITE NETO-.

129. ANULATORIA-62/2007-CASA CERTA MATERIAIS ELETRI-
COS LTDA. x BUNGE FERTILIZANTES S/A-”Deve a parte inte-
ressada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remes-
sa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenciar
sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na porta-
ria nº07/2008, deste juízo, bem como apresentar quesitos e assisten-
tes tecnicos em 05 dias”. -Advs. CARLOS SERGIO CAPELIN, JOSE
CARLOS MAIA ROCHA DA SILVA, ARIVALDO MOREIRA DA
SILVA, JOSE ANTONIO MOREIRA e KARINA DA SILVA BELO-
TO-.

130. DECLARATORIA-71/2007-IZAURA PATRIARCA x MUNI-
CIPIO DE CAMBÉ- “intime a autora a se manifestar sobre os docu-
mentos apresentados pela requerida as fls. 89”.-Adv. LUIS HENRI-
QUE FERNANDES HIDALGO-.

131. DECLARATORIA-75/2007-MARIA ALICE FELICIO DOS
SANTOS x MUNICIPIO DE CAMBÉ- “Deve a parte autora, no
prazo de 05 dias, manifestar-se sobre os documentos juntados as fls.
72/114”.-Adv. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO-.

132. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-94/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x LOURIVALDO DE MORAES-”...Julgo,
por sentença, para que produza seus juridicos e legais efeitos o pedi-
do de desistencia, declarando extinta a presente ação, sem resolução
de merito, na forma disposta no artigo 267, inciso VIII do CPC.
Revogo a liminar outrora deferida. Custas pelo autor. SEm
honorarios...Oficie-se ao Detran para desbloquieio do bem. PRI.
Baixas necessarias. Arquive-se. Custas R$ 60,00".- -Advs. JULIA-
NA CHAVES DE OLIVEIRA e ENEIDA WIRGUES-.

133. DECLARATORIA-100/2007-MARIA ALVES DO NASCI-
MENTO e outro x MUNICIPIO DE CAMBÉ- “Por ora, defiro re-
querimentos 1 e 2 da parte autora as fls. 150. Intime-se o Municipio
réu para que junte aos autos o processo adminstrativo que determi-
nou a implantaçao do adicional de 17% no holerite das autoras. Após,
vista a parte autora. Intimem-se”.-Advs. LUIS HENRIQUE FER-
NANDES HIDALGO, ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR e PAU-
LO SERGIO MECCHI-.

134. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-107/2007-BORDIG-
NON MATERIAIS DE CONSTRUCAO E DECORACAO LTDA x
JOSE ROBERTO DE ANDRADE- “...Declaro extinto o feito, o fa-
zendo com base na regra do Art. 267, III, e 598 do CPC. Transitada
em julgado esta decisao, arquivem-se os autos. Custas pelo exequente.
PRI. Custas remanescentes R$ 7,00”.-Adv. MARCIO LUIZ NIE-
RO-.

135. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-198/2007-BANCO
BRADESCO S/A x TRANSPORTADORA ESTRADAO LTDA e
outro-”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expe-
dição, postagem e remessa da correspondência ao respectivo desti-
natário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na for-
ma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. EMA-
NOELA VELASQUE BARBOSA e MARIA JOSE STANZANI-.

136. DESPEJO-210/2007-ROBSON IGNACIO DE ALMEIDA x
ANDERSON SARDINHA MILAO- “Compulsandoos autos, verifi-
co que nao há mais interesse processiual no que tange a ação de
despejo, visto que o requerido deixou o imovel e depositou as cha-
ves neste juizo. Defiro portanto, a retirada das chaves do imovel.
Entretanto, subsiste interesse quanto ao pagamento dos alugueis atra-
sados, maxime diante da ultima manifestação do autor as fl. 50/52.
Assim, as partes para especificarem provas que pretendem produzir
no prazo de 10 dias. De se ressaltar que a especificação de provas
nao se confunde com o protesto generico por elas. Em caso de pos-
sibilidade de conciliação, que as partes se manifestem neste momen-
to, a fim de se evitar uma audiencia de conciliação infrutifera, ressal-
tando-se que o silencio será atendido como negativa a conciliação.
Intimem-se”.-Advs. SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA e
ANTONIO PEDRO MARQUEZI-.

137. ARROLAMENTO-229/2007-MARIA APARECIDA DA SIL-
VA COSTA e outro x ESPOLIO DE MARIA CONCEICAO APA-
RECIDA SILVA- “Certifico que foi exepdida carta de adjudicação
em favor dos requerentes”.-Adv. MARIA ARLETE BERNARDI
BIM-.

138. ANULATORIA-230/2007-VILIBALDO ALVES CURSINO x
GUIMARAES E CAPELO LTDA e outros-”Deve a parte interessa-
da recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da
correspondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua re-
tirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/
2008, deste juízo.” -Adv. REJANE KIMAID GOMES-.

139. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-305/2007-AYMORE
C.F.I. S/A x RICARDO ROBERTO VIOLA-”Deve a parte interes-
sada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa
da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua
retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria
nº07/2008, deste juízo.” -Advs. SIMONE CHIODEROLLI NEGRE-
LLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

140. DEPOSITO-321/2007-BANCO BRADESCO S/A x SELMA
FERNANDES ME- “Deve a parte interessada retirar o edital para
citação da ré, no prazo legal”.-Advs. MARIA JOSE STANZANI e
EMANOELA VELASQUE BARBOSA-.

141. EMBARGOS A EXECUCAO-336/2007-ROTA INDUSTRIA
LTDA x UNIÃO-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de
5 dias, especifiquem as provas que efetivamente protendem produ-
zir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem
requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Apos re-
tornem-me conclusos”. -Advs. EDSON LUIS BRANDÃO FILHO,
SILVIO JOSE FARINHOLI ARCURI e LUIS MARCELLO BESSA
MARETTI-.

142. MONITORIA-387/2007-SOLORRICO S/A INDUSTRIA E
COMERCIO e outro x JOSE FORASTIERI e outros- “Intime a au-
tora para que no prazo de 15 dias, promova a habilitação dos herdei-
ros do réu, nos termos do Art. 1056, I do CPC”.-Advs. JOSE DORI-
VAL PEREZ, ANTONIO MANSANO NETO e MARLON FÁBIO
PALADINI-.

143. INVENTARIO-389/2007-ANTONIO CORSO MORALES e
outro x DOLORES CORSO e outros- “Homologo por sentença, para
que surta seus juridicos e efeitos legais, na forma disposta no art.

1031 do CPC, o plano de partilha amigavel dos bens deixados pelos
falecimentos de Dolores Corso, Joao Corso Vargas, Felipe Corso e
José Corso Morales, consoante os termos de fls. 03/04, desetes au-
tos de inventario, atribuindo aos nele contempladosos respectivos
quinhoe, salvo erro ou omissao e ressalvados eventuais direitos de
terceiros. ITCMD isento, conforme documento de fls. 37. Apos o
transito em julgado, expeça-se o competente formal de partilha (art.
1031, §2º CPC). Proceda-se a baixa no relatorio mensal. Custas na
forma da lei. PRI. Intimem-se. Defiro desde já o eventual pedido de
prazo recursal”.-Advs. IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL e
MARCOS DANIEL VELTRINI TICIANELLI-.

144. ORDINARIA-392/2007-NELSON DIAMOR x BANCO ITAU
S/A- “...julgo procedentes os pedidos iniciais e condeno o réu ao
pagamento da diferença apurada entre o que foi devidamente credi-
tado nas contas poupanças, indicadas na inicial, iniciadas ou renova-
das até o dia 15/06/87 e 15/01/89, o que deveria ter sido pago de
acordo com o INPC apurado no periodo de junho de 87? 26,06% e
Janeiro 89? 42,72%, corrigido monetariamente até o efetivo paga-
mento acrescido de juros de mora de 0,5% a.m a contar da citação
até a entrada em vigor do novo CC, quando passa a aser de 1% a.m.,
nos termos do Art. 406, c/c 161, §1º do CTN. Em consequancia,
condeno o réu ao pagamento das custas processuais e
honoararios...em 10% do debito, levando em conta a natureza e a
complexidade da causa, o tempo dispendido, e o zeloso trabalho pro-
fissional. PRI. Custas R$ 223,41”. -Advs. MARIA JOSE FAUSTI-
NO, MARCOS AURELIO DA SILVA, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI, LEONARDO ALMEIDA ZANETTI, SUELI CRISTINA
GALLELI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO e RENA-
TA CAROLINE TAVELI DA COSTA-.

145. DECLARATORIA-418/2007-IVANILSON PEREIRA AMO-
RIM e outro x MUNICIPIO DE CAMBÉ- “Sobre os documentos de
fls. 126/230, manifeste-se o autor em 05 dias, querendo”.-Adv.
MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO-.

146. PRESTACAO DE CONTAS-422/2007-CAMBEJAX - COMER-
CIO DE BATERIAS LTDA. - ME x BANCO BRADESCO S.A.-
Defiro o pedido de fls. 56, determinando a escrivania que tome as
providencias cabiveis Intimem-se as partes para que, especifiquem
as provas que efetivamente protendem produzir, no prazo legal. De
se ressaltar que a especificação das provas nao se confunde com o
protesto generico por elas. Outrossim, no mesmo prazo, manifes-
tem-se as partes sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em
caso negativo, evite-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331,
paragrafo 3º, com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e para-
lisar o processo ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio
das partes quanto ao item acima, implicará a recusa quanto a tentati-
va de conciliação”. -Advs. CASEMIRO FRAMIL FILHO, LAURO
FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FI-
LHO, SUELI CRISTINA GALLELI e GILBERTO PEDRIALI-.

147. RETIFICACAO DE A. OBITO-432/2007-JOSEFA CICERA
DOS SANTOS GARCIA x JUIZO DE DIREITO- “pelo exposto,
julgo procedente o pedido inicial, com fulcro no art. 109 da lei 6015/
73, para o efeito de deferir a devida retificação, expedindo oficio e
amdnado ao respectivo registro? a) Cartorio de Registro Civil, de
JAcarezinho/PR, livro C-013, fl. 53, termo 009330 da certidao de
obito de Luiz Garcia, ocorrido em 11/02/07, onde consta como esta-
do civil separado judicialmente, deverá constar estado civil casado.
Em havendo pedido de desisitencia do prazo recursal, defiro desde
já, ficando concicionado a concordancia do MP. Expeça-se mandado
de retificação e oficio, determinando o competente oficial que pro-
mova a necessaria anotação e retificação no assento supra mencio-
nado. Sem custas, em face da lei 1060/50. PRI. Arquive-se”.-Advs.
IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL e MARIA LUIZA GARIB-.

148. INDENIZACAO - ORDINARIO-441/2007-ROSICLER CRIS-
TINA DOMINGUES CISZ e outros x PEDRO ELOI MENDES e
outro-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de 5 dias,
especifiquem as provas que efetivamente protendem produzir, indi-
cando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem requeridas,
sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Descabe confundir o
pretesto pela producao de prova com o requerimento especifico,
quando a parte inderessada deve justificar a necessidade da prova
pretendida. Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes
sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evi-
te-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º,
com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo
ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto
ao item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”.
-Advs. JOSE ROBERTO BEFFA, MARCO HENRIQUE DAMIAO
BEFFA, ROBERTA ELISA DAMIAO BEFFA, NIVALDO LUCAS
FILHO e JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCI-.

149. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-446/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x WAGNER BERNINI LICHTENTHA-
LER- “Sobre o retorno dos oficios, manifeste-se a parte autora no
prazo legal”.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

150. MONITORIA-512/2007-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A x UMUPETRO COMERCIO DE DERIVADOS
DE PETROLEO e outros-Intimem-se as partes para que, no prazo
comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente proten-
dem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que
forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Ha-
vendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as
partes declinar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde
da questao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto
pela producao de proca com o requerimento especifico, quando a
parte inderessada deve justificar a necessidade da prova pretendida.
Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes sobre a poss-
bilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evite-se sobre-
carga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º, com nova
redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo ate a
ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto ao

item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”. -
Advs. HELLISON EDUARDO ALVES, PAULO ROBERTO LUVI-
SETI, RICARDO BARROS DE ASSIS e JOSE FRANCISCO PE-
REIRA-.

151. COBRANCA-513/2007-SEBASTIANA LUZIA FERRUDA
VIEIRA x BANCO BRADESCO S/A- “...No presente caso, as par-
tes foram intimadas da sentença em 05/11/08. Entretanto, a requrida
opos a presente apelação somente em 21/11/08, ou seja, decimo sex-
to dia apos a intimação da sentença, portanto, intempestiva. ...Desta
forma, deixo de conhecer a apelação interposta pelo réu, porque in-
tempestiva. Intimem-se”.-Advs. WILLIAM CANTUARIO DA SIL-
VA e NEWTON DORNELLES SARATT-.

152. COBRANCA-515/2007-FRANCISCO FERREIRA BARBOSA
x BANCO BRADESCO S/A-Diante do exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, com fulcro no Art. 269, I, do CPC, e con-
deno o reu ao pagamento das diferenças conforme fundamentação
acima. Remetam-se os autos a Contadoria Judicial para atualização
dos calculos deveidos pelo réu. Condeno ainda, o requerido ao paga-
mento das custas e honorarios advocaticios que com base no Art. 20,
§3º do CPC, fixo em 15% sobre o valor da condenação, ante o bom
trabalho realizado pelo procurador do autor e o tempo dispendido.
Defiro nesta oportunidade, os beneficios da justiça gratuita à autora,
nos termos pleiteados na inicial. PRI”. Total da conta R$ 1.965,39".
-Advs. WILLIAM CANTUARIO DA SILVA, MARCOS C AMA-
RAL VASCONCELLOS e MARIANA VIDEIRA MENEZES-.

153. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-539/2007-BANCO
FINASA S/A x VANILDO DA ROCHA- “Informe a credora acerca
da informação do oficio de fls. 35, qual seja? a deprecata foi enviada
para distribuição na cidade de Osasco/SP, haja vista que o endereço
constante na mesma pertence àquela jurisdição”.-Adv. LUCIANA
SEZANOWSKI MACHADO-.

154. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-543/2007-UNIAO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x EDUARDO
AFONSO BARUSSO e outro-Colha-se a manifestaçao da parte pro-
movente, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que
de direito, no prazo legal. .- -Advs. JEFFERSON DO CARMO AS-
SIS e ELTON ALAVER BARROSO-.

155. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-544/2007-JOAO TO-
MELERI x BANCO DO BRASIL S/A-”...Portanto, julgo improce-
dente a presente impugnação, com fulcro no art. 269, I do CPC,
devendo-se prosseguir a execução em apenso. Traslade-se copia desta
decisao para os autos de execução em apenso. Remetam-se os pre-
sentes autos a Contadoria Judicial, para que calcule o valor devido
pelo impugnante, nos termos da fundamentação retro. Condeno o
impugnante ainda, pela sucumbencia, ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios ao procurador do impugnado no importe de
R$ 500,00...Initmem-se” -Advs. AGENOR DOMINGOS LOVATO
COGO JR e EDUARDO LUIZ CORREIA-.

156. COBRANCA-596/2007-JOSE CARLOS MININEL x LIBER-
TY PAULISTA SEGUROS S/A- “Pericia designada para o dia 05/
02/2009 as 14? horas, na Av. Duque de Caxias, 1980, sala 204, ed.
Angelo Meranca, Londrina - Fone 3323-9784. Ficam as partes inti-
madas”.-Advs. JULIANA MARTINS ZANIN GATTI e FERNAN-
DA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

157. EMBARGOS A EXECUCAO-605/2007-TANSPORTADORA
PATSON LTDA e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.-”Analisando os pressupostos recursais, perce-
be-se que a presente apelação é adequada à decisao guerreada, tendo
previsao legal (art. 513 CPC), sendoque seu ofereciemnto obedece a
tempestividade (art. 508, CPC), e com observancia as formalidades
legais, ou seja, por termo aos autos conforme fls. 170 (art. 514 CPC),
portanto, presentes os requeisitos legais, recebo a apelação inter-
posta nos efeitos suspensivo e devolutivo. De-se vista a parte recor-
rida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a resposta, e nao
havendo pedido de reconsideração deste despacho (art. 518, par. unico
do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com as homenagens de
estilo”. -Advs. SEBASTIAO NEI DOS SANTOS e ROBERTO
A.BUSATO-.

158. INDENIZACAO - ORDINARIO-619/2007-GUILHERME
CAMILLO x DANIELA DE CHICO BRUGNARA-Intimem-se as
partes para que, no prazo comum de 5 dias, especifiquem as provas
que efetivamente protendem produzir, indicando, de logo, a relevan-
cia e a pertinencia da que forem requeridas, sob pena de indeferi-
mento (CPC, artigo 130). Havendo requerimento de prova pericial,
no prazo assinalado devem as partes declinar sua importancia, alcan-
ce e finalidade para o deslinde da questao. Para tanto, assinalo que:
Descabe confundir o pretesto pela producao de proca com o reque-
rimento especifico, quando a parte inderessada deve justificar a ne-
cessidade da prova pretendida. Outrossim, no mesmo prazo, mani-
festem-se as partes sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em
caso negativo, evite-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331,
paragrafo 3º, com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e para-
lisar o processo ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio
das partes quanto ao item acima, implicará a recusa quanto a tentati-
va de conciliação”. -Advs. PAULO SERGIO MECCHI, ROBERTO
ARAUJO MARTINS e NILZA A.S.BAUMANN DE LIMA-.

159. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-709/2007-JUVE-
NAL KABA - ME x JOSE CARLOS DE FARIA-Sobre a certidao
negativa do Oficial de Justica de fls.28 (...Deixei de proceder a pe-
nhora do bem, em virtude de nao te-lo encontrado, sendo que o de-
vedor nao indicou onde o mesmo poderia ser encontrado...), mani-
feste-se a parte autora, no prazo legal -Adv. WILSON KABA-.

160. USUCAPIAO-1234/2007-JOSE DOS SANTOS x OSCAR
TOMOAKI NAMPO-Colha-se a manifestaçao da parte promovente,
viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de direi-
to, no prazo legal. .- -Adv. EDIO SERAFIM DOS SANTOS-.
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161. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1245/2007-COLETAO
DEPOSITO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA x UNIÃO-
“Diante da noticia ventilada as fls. 225 de que as partes trnsaciona-
ram, intime-se a Fazenda NAcional a se manifestar em relaão ao pe-
dido de extinção dos embargos, com julgamento do merito (art. 269,
III, do CPC), e a embargante para juntar aos autos o termo de acor-
do (de parcelamento das inscrições em divida ativa) firmado entre as
partes. Requer a intimação da embargante pasra retificar o pedido de
extinção, renunciando a quaisquer alegaçoes de direito sobre as quais
se fundamentem os presentes embargos (art. 269, V do CPC)”.-Advs.
RAFAEL AVANZI PRAVATO e LUIS MARCELLO BESSA MA-
RETTI-.

162. INCIDENTE DE FALSIDADE-1247/2007-N.MATIASI & CIA
LTDA (AUTO POSTO PORTELAO) x PETROLOPES COMBUS-
TIVEIS LTDA- “Sobre a contestação apresentada as fls. 46/85, ma-
nifeste-se o autor no prazo legal”.-Adv. MAURICIO DE GODOY
GARCIA DUARTE-.

163. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2482/2007-BANCO
ITAU S/A. x REGINALDO GUILHERME CHAGAS-”Deve a parte
interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. IONEIA ILDA VERONEZA-.

164. DECLARATORIA-2487/2007-DENACY GUITO DE MELO e
outros x BRASIL TELECOM S.A.-”Isto posto, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido do autor, com fulcro no Art. 269, I do CPC,
visto que legal e justificada a cobrança da tarifa basica pela utiliza-
ção do serviço publico de telefonia. Indefiro o pedido de assistencia
judiciaria....Em razao da sucumbencia, condeno a parte autora ao
pagamento das custas e honorarios, sendo estes arbitrados em R$
1.000,00, em razao do bom trabalho desenvolvido pelo procurador
da ré, bem como pelo tempo dispendido, o que faço com fundamento
no Art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. PRI”. Custas R$ 669,63. -Advs.
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR e SILVIA ASSUNÇAO DAVET
ALVES-.

165. EMBARGOS DE TERCEIRO-2488/2007-VANIA VANESSA
PINHEIRO NUNES x AUTO POSTO EXPOSICAO LTDA-”Tendo
em vista o decurso do prazo de suspensão, colha-se a manifestação
da parte interessada, requerendo o que de direito, no prazo de cinco
dias”.- -Advs. MARCOS ROBERTO BOEING e ELAINE DE PAU-
LA MENEZES-.

166. ALVARA-2494/2007-RODRIGO RIBEIRO e outro x JUIZO
DE DIREITO- “...isto posto, autorizo os requerentes a efetuarem o
saque referente ao PIS e FGTS depositado na CEF em nome de Pe-
dro Ribeiro Filho....Expeça-se alvara com validade de 30 dias. Dis-
pensada a prestação de contas, em razao dos pequenos valores. Sem
custas, face a lei 1060/50. PRI. Arquive-se”.-Adv. SANDRA REGI-
NA MARCOLINO COSTA-.

167. RESTITUICAO-2511/2007-MARLENE LAUDINO NETTO x
SEBASTIAO CONSTANTINO e outros- “Sobre a contestação apre-
sentada as fls. 41/89, manifeste-se a autora, querendo, no prazo le-
gal”.-Adv. ANA LUCIA MODESTO CORTES-.

168. DECLARATORIA-2540/2007-CORNELIO M.DE OLIVEIRA
x MUNICIPIO DE CAMBÉ- “...Isto posto, julgo extinto o processo
com fulcro no art. 257 do CPC”.-Adv. PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

169. APOSENTADORIA INVALIDEZ-2631/2007-APARECIDO
MARTINS LESSA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL- “A pericia pode ser realizada as quintas-feira das 09?
as 12? horas, na Santa Casa de Cambé”.-Advs. DOUGLAS MOREI-
RA NUNES, EMERSON CARLOS DOS SANTOS e BEATRIZ SP
RUFINO-.

170. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-2672/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x CAMBEJAX COMERCIO DE BATERIAS
LTDA e outro-”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes
à expedição, postagem e remessa da correspondência ao respectivo
destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na
forma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. EMA-
NOELA VELASQUE BARBOSA e MARIA JOSE STANZANI-.

171. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-2678/2007-JOAQUIM
SEBASTIAO MANOEL FERREIRA x ADRIANA AUGUSTO-Inti-
mem-se as partes para que, no prazo comum de 5 dias, especifiquem
as provas que efetivamente protendem produzir, indicando, de logo,
a relevancia e a pertinencia da que forem requeridas, sob pena de
indeferimento (CPC, artigo 130). Havendo requerimento de prova
pericial, no prazo assinalado devem as partes declinar sua importan-
cia, alcance e finalidade para o deslinde da questao. Para tanto, assi-
nalo que: Descabe confundir o pretesto pela producao de proca com
o requerimento especifico, quando a parte inderessada deve justifi-
car a necessidade da prova pretendida. Outrossim, no mesmo prazo,
manifestem-se as partes sobre a possbilidade de conciliacao, para
que, em caso negativo, evite-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC,
arrigo 331, paragrafo 3º, com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/
02) e paralisar o processo ate a ultimacao da audiencia preliminar”. -
Advs. EDUARDO FERNANDO LACHIMIA e PAULO SERGIO
MECCHI-.

172. EMBARGOS A EXECUCAO-2679/2007-BANCO DO BRA-
SIL S/A x VANDA CAPELARI-Intimem-se as partes para que, no
prazo comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente
pretendem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia
da que forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo
130). Apos, voltem conclusos”. -Advs. EDUARDO LUIZ CORREIA,
KARINA ANAMI e PAULA VALERIO TIMOTEO-.

173. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2685/2007-HSBC

BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO x VANESSA SERRA-
TO-”...Pelo exposto e tudo mais que consta, julgo procedente o pe-
dido formulado pelo autor, para, com fundamento no art. 269, I, do
CPC, declarar extinto o processo, e nos termos do DL 911/69, decla-
rar rescindido o contrato e consolidar nas maos do credor ficuciário
o dominio, a posse plena e a propriedade exclusiva sobre o veiculo
objeto da presente lide. Levante-se o deposito judicial, facultada a
venda, pelo autor, na forma do art. 1364 do CC. Oficie-se ao Detran,
comunicando estar o autor autorizado a proceder a transferencia do
bem a terceiros que indicar e permanecam, nos autos, os titulos a
eles trazidos. Condeno ainda o réu nas custas processuais e honora-
rios de sucumbencia, os quais nos termos do Art. 20 §4º do CPC,
fixo em R$ 500,00, considerando o zelo e o trabalho desenvolvido,
que embora relevante, ficou adstrito a inicial. Cumpram-se no mais
as prescrições do Cod. de Normas...PRI. Arquive-se”. -Adv. MI-
LKEN JACQUELINE C.JACOMINI-.

174. EMBARGOS DO DEVEDOR-2690/2007-VOLETE APARE-
CIDA FRANCISCO x INSTITUICAO COMUNITARIA DE CRE-
DITO DE LONDRINA-...Homologo, por sentenca, a fim de que pro-
duza seus efeitos legais, a transacão noticiada nos autos em referen-
cia, e, via de consequencia, declaro extinto o presente processo, com
julgamento do merito, o que faco com fulcro noartigo, 269, inciso
III, do Codigo de Processo Civil. Oficie-se ao SERASA, informando
a composição, para que seja baixado o nome da autora. A postagem
ficará a cargo da autora. PRI. Custas processuais remanescentes no
valor de R$ 286,41 -Advs. AECIO FLAVIO DE PAULA, PAULO
CESAR CHANAN SILVA e BARBARA SUTTER-.

175. MONITORIA-2713/2007-DANIEL PASCOAL DURAES x
VERA LUCIA FERREIRA DOS SANTOS- “Face o retorno infruti-
fero da correspondencia de citação da ré, manifeste-se o autor, em
05 dias”.-Adv. VIVIANE POMINI-.

176. MONITORIA-2719/2007-FARROUPILHA - ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x CLAUDINEI CHAMORRO e
outros-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica,
em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo mandado
para as diligências. -Adv. LAUDIR G LDEN-.

177. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2722/2007-
B.V.FINANCEIRA S.A. C.F.I. x VANILDO DA ROCHA-Colha-se
a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento
dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Advs. CAR-
LOS ROGERIO FRANCHELLO e ENEIDA WIRGUES-.

178. DECLAR.INEXTENCIA REL.JURID.-2728/2007-GRANI-
NORTE COMERCIO DE MARMORE E GRANITOS LTDA ME x
COOPERATIVA DE CREDITO SUL DO ESPIRITO SANTO-”Deve
a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, posta-
gem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou
providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconi-
zada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. RICARDO NOGUEI-
RA DE SOUZA MACEDO-.

179. ALVARA-2739/2007-SABRYNA LAVNGNE SANTOS e ou-
tros x JUIZO DE DIREITO-”Deve a parte comprovar a postagem
da correspondencia, bem como manifestar-se, viabilizando o prosse-
guimento do feito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -
Adv. MARCIO ANTONIO MIAZZO-.

180. COBRANCA-2766/2007-CONDOMINIO VILLAGGIO DO
ENGENHO e outro x ALVARO LUIZ UCHOA-...Homologo, por
sentenca, a fim de que produza seus efeitos legais, a transacão noti-
ciada nos autos em referencia, e, via de consequencia, declaro extin-
to o presente processo, com julgamento do merito, o que faco com
fulcro noartigo, 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. Custas
na forma convencionada. PRI. Custas processuais remanescentes no
valor de R$ 65,29 -Advs. LEONARDO MANARIN DE SOUZA,
SATURNINO FERNANDES NETTO e THAIS ARANDA BARRO-
ZO-.

181. USUCAPIAO-2780/2007-JOSE PEDRO FERREIRA x
H.LUNARDELLI IMOVEIS e outros- “Sobre o retorno infrutifero
das correspondencias que objetivavam a citação dos confinantes,
manifeste-se o autor”.-Advs. IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAU-
IL e MARCOS DANIEL VELTRINI TICIANELLI-.

182. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2794/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x CARLOS EDUARDO DA SILVA RIBEI-
RO-”...Julgo, por sentença, para que produza seus juridicos e legais
efeitos o pedido de desistencia, declarando extinta a presente ação,
sem resolução de merito, na forma disposta no artigo 267, inciso
VIII do CPC. PRI. Averbe-se a margem da distribuição. Arquive-
se”.- -Adv. KARINE SIMONE POFAHL-.

183. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2809/2007-BANCO
ITAU S/A x MARGARIDA MARIA V GODOI-Deve o(a) Autor(a)
comprovar nos autos a distribuicao da precatória junto ao Juízo de-
precado e/ou requerer o que de direito. -Adv. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

184. REINTEGRACAO DE POSSE-2816/2007-ESPOLIO DE ALI-
CE SUMIKO OKAJIMA x OSMAR GONCALVES DE OLIVEI-
RA-Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com
fulcro no Art. 269, I, do CPC, a fim de tornar definitiva a reintegra-
ção de posse ao autor, bem como condenar o requerido ao pagamen-
to do aluguel no valor de R$ 760,00 mensais, da data da constituição
da mora do mesmo (09/08/07), até a data da reintegração de posse,
em 04/01/08, sendo os valores atualizados monetariamente pelo INP,
com juros de 1% a.m., consoante art. 406 do CC e 161, §1º do CTN.
Remetam-se os autos a Contadoria Judicial. Condeno ainda, o re-
querido ao pagamento das custas e honorarios advocaticios que com
base no Art. 20, §3º do CPC, fixo em 10% sobre o valor da condena-
ção, ante o bom trabalho realizado pelo procurador do autor e o
tempo dispendido. Defiro nesta oportunidade, os beneficios da justi-

ça gratuita à autora, nos termos pleiteados na inicial. PRI. Total da
conta R$ 6.731,90" -Adv. RAQUEL CABRERA BORGES-.

185. CONCESSAO DE BENEF. PREVIDENC-2831/2007-MARIA
DE OLIVEIRA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de 5 dias,
especifiquem as provas que efetivamente protendem produzir, indi-
cando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem requeridas,
sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Descabe confundir o
pretesto pela producao de prova com o requerimento especifico,
quando a parte inderessada deve justificar a necessidade da prova
pretendida. Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes
sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evi-
te-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º,
com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo
ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto
ao item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação.
No mesmo prazo a autora deverá se manifestar sobre os documentos
de fls. 124/134". -Advs. MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUN-
DES e BEATRIZ SP RUFINO-.

186. CONCESSAO DE BENEF. PREVIDENC-2832/2007-LEO-
NOR BONILHA BOSQUI x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL- “restou infrutifera a realização do ato solene,
em face da ausencia injustificada das partes, bem como de seus pro-
curadores, apesar de regularmente intimados. Considerando que o
pleiro de fls. 196, protocolizado pelo autor, informando a este juizo
que as testemunhas arroladas as fls. 15, compareceriam independen-
te de intimação para serem inquiridas. Considerando ainda que dei-
xaram de comparecer sem qualquer justificativa as partes, seus pro-
curadores e as testemunhas, entendo com fundamento no Art. 412,
§1º do CPC, que a parte autora desistiu de ouví-las. Diante disso e
nao havendo mais provas a serem produzidas, venham os autos con-
clusos para sentença”.-Advs. MARLY APARECIDA PEREIRA FA-
GUNDES e BEATRIZ SP RUFINO-.

187. DECLARATORIA-2835/2007-ASSOCIACAO DOS MORA-
DORES DO JARDIM ANA ROSA e outro x ROBERTO PALHA-
RE-Deve o(a) Autor(a) comprovar nos autos a distribuicao da carta
de citação, e/ou requerer o que de direito. -Adv. CARLOS FER-
NANDES DA VEIGA-.

188. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2838/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A. x ROBSON MEDEIROS DE SOUZA-Di-
ante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com ful-
cro no Art. 269, I, do CPC, julgo extinto o feito, e com base no art.
911/69, declarar rescindido o contrato firmado entre as partes, con-
solidar nas maos do credor a posse definitiva do bem. Levante-se o
deposito judicial...Oficie-se ao Detran informando estar a autora au-
torizada a transferir o bem a terceiros. Condeno ainda, o requerido
ao pagamento das custas e honorarios advocaticios que com base no
Art. 20, §3º do CPC, fixo em r$ 500,00, ante o bom trabalho realiza-
do pelo procurador do autor e o tempo dispendido. Cumpra-se as
normas do CN. PRI. Arquive-se. Custas remanescentes R$ 14,00" -
Advs. RENATO ABUJAMRA FILLIS, IVAN ARIOVALDO PEGO-
RARO e MARCOS LEATE-.

189. INVENTARIO-2840/2007-ELZA APARECIDA ALVES RA-
MOS x LOURENCO BRAZ RAMOS-”Tendo em vista o decurso do
prazo de suspensão, colha-se a manifestação da parte interessada,
requerendo o que de direito, no prazo de cinco dias”.- -Advs. MAU-
RO SHIGUEMITSU YAMAMOTO e GUSTAVO MUNHOZ-.

190. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2853/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x CRISTIANO SILVA BUENO-”Deve a
parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem
e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou provi-
denciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada
na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA-.

191. EXCECAO DE SUSPEICAO-2864/2007-JABUR RECAPA-
GENS DE PNEUS LTDA x ELGITREAD DO BRASIL
IND.COM.DE ARTEF.DE BORRACHA- “...Isto posto, julgo im-
procedente a exceção de suspeição de fls. 02/07, ante a inexitencia
de qualquer das situações contempladas no art. 134 e 135 do CPC.
Custas do incidente pela excipiente, sem incidencia de verba honora-
ria, por ser incabivel na especie. Expirado o prazo recursal, cumpra-
se o item 5.13.4 do CN. Intimem-se”.-Advs. EDSON ALVES DA
CRUZ, JULIANA CANHA ABRUSIO, JOSE ROBERTO SPOLDA-
RI e ELIANE BARREIRINHAS DA COSTA-.

192. ANULATORIA-2879/2007-HELENA DISPARO GOMES x
WALDEMIR GUANDALINI GOMES e outros-”...Julgo, por sen-
tença, para que produza seus juridicos e legais efeitos o pedido de
desistencia, declarando extinta a presente ação, sem resolução de
merito, na forma disposta no artigo 267, inciso VIII do CPC. Even-
tuais custas pelo autor (R$ 21,00). PRI. Arquive-se”.- -Adv. SAN-
DY PEDRO DA SILVA-.

193. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2889/2007-ROSANGE-
LA DE LIMA x PAULO SERGIO PAIAO-Sobre a certidao negativa
do Oficial de Justica de fls.57 (...Deixei de citar o executado, em
virtude do mesmo ser desconhecido no local...), manifeste-se a parte
autora, no prazo legal -Advs. FERNANDO AUGUSTO SARTORI e
EDISON HIROSHI HOSSAKA-.

194. DEPOSITO-2899/2007-CIFRA S/A - CREDITO, FINANC.E
INVESTIMENTOS x VALDIR PEREIRA DA SILVA-Colha-se a
manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento
dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. MA-
RILI DALUZ RIBEIRO TABORDA-.

195. INVENTARIO NEGATIVO-2925/2007-DIRCELEI BERTO-
CO DE MOURA x APARECIDO DE MOURA- “Deve a parte inte-
ressada providenciar a remessa dos autos a Fazenda Estadual”.-Adv.

FIRMINO SERGIO SILVA-.

196. INVENTARIO NEGATIVO-2940/2007-ELIZABETH SAN-
TOS FELIPE x MARIO DA SILVA FELIPE- “Deve a parte interes-
sada providenciar a remessa dos autos a Fazenda Estadual”.-Adv.
EMERSON MIGUEL WOHLERS DE MELLO-.

197. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-2950/2007-GER-
DAU ACOS LONGOS S.A. x METALURGICA CRISTAL LTDA-
...Homologo, por sentenca, a fim de que produza seus efeitos legais,
a transacão noticiada nos autos em referencia, e, via de consequen-
cia, declaro extinto o presente processo, com julgamento do merito,
o que faco com fulcro noartigo, 269, inciso III, do Codigo de Pro-
cesso Civil. Custas na forma acordada. Depois de cumpridas as de-
terminações do CN, arquive-se. PRI”.-Adv. ANDERSON DE AZE-
VEDO-.

198. COBRANCA-2964/2007-ANTONIO PALMIRO BOSQUI e
outro x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A.-Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro no Art. 269, I,
do CPC, e condeno o reu ao pagamento das diferenças conforme
fundamentação acima. Remetam-se os autos a Contadoria
Judicial...Condeno ainda, o requerido ao pagamento das custas e
honorarios advocaticios que com base no Art. 20, §3º do CPC, fixo
em 15% sobre o valor da condenação, ante o bom trabalho realizado
pelo procurador do autor e o tempo dispendido. Defiro nesta opor-
tunidade, os beneficios da justiça gratuita à autora, nos termos plei-
teados na inicial. PRI. Total da conta R$ 23.169,00" -Advs. ANTO-
NIO EDSON MARTINS NOGUEIRA e SERGIO LUIZ BELOTTO
JUNIOR-.

199. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2977/2007-BANCO
ITAU S/A x JONAS LUCAS FERREIRA DA SILVA-”...Pelo expos-
to e tudo mais que consta, julgo procedente o pedido formulado pelo
autor, para, com fundamento no art. 269, I, do CPC, declarar extinto
o processo, e nos termos do DL 911/69, declarar rescindido o con-
trato e consolidar nas maos do credor ficuciário o dominio, a posse
plena e a propriedade exclusiva sobre o veiculo objeto da presente
lide. Levante-se o deposito judicial, facultada a venda, pelo autor, na
forma do art. 1364 do CC. Oficie-se ao Detran, comunicando estar o
autor autorizado a proceder a transferencia do bem a terceiros que
indicar e permanecam, nos autos, os titulos a eles trazidos. Condeno
ainda o réu nas custas processuais e honorarios de sucumbencia, os
quais nos termos do Art. 20 §4º do CPC, fixo em R$ 500,00, consi-
derando o zelo e o trabalho desenvolvido, que embora relevante,
ficou adstrito a inicial. Cumpram-se no mais as prescrições do Cod.
de Normas...PRI. Arquive-se”. -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

200. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS-2978/2007-MARCO
ANTONIO BUSTO DE SOUZA x ESTADO DO PARANÁ-Intimem-
se as partes para que, no prazo comum de 5 dias, especifiquem as
provas que efetivamente protendem produzir, indicando, de logo, a
relevancia e a pertinencia da que forem requeridas, sob pena de inde-
ferimento (CPC, artigo 130). Havendo requerimento de prova peri-
cial, no prazo assinalado devem as partes declinar sua importancia,
alcance e finalidade para o deslinde da questao. Para tanto, assinalo
que: Descabe confundir o pretesto pela producao de proca com o
requerimento especifico, quando a parte inderessada deve justificar
a necessidade da prova pretendida. Outrossim, no mesmo prazo,
manifestem-se as partes sobre a possbilidade de conciliacao, para
que, em caso negativo, evite-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC,
arrigo 331, paragrafo 3º, com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/
02) e paralisar o processo ate a ultimacao da audiencia preliminar. O
silencio das partes quanto ao item acima, implicará a recusa quanto a
tentativa de conciliação”. -Advs. MARCO ANTONIO BUSTO DE
SOUZA e CIBELLE DIANA MAPELLI CORRAL BÓIA-.

201. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2980/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x DENISON PRATES DA SILVA- “Sobre a
resposta dos oficios, manifeste-se o autor no prazo legal”.-Adv. TA-
TIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

202. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-2981/2007-BAN-
CO SATANDER BANESPA S/A x BELGA IND.E COM.DE PRO-
DUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME-Deve o(a) Autor(a) compro-
var nos autos a distribuicao da precatória junto ao Juízo deprecado
e/ou requerer o que de direito. -Adv. BLAS GOMM FILHO-.

203. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-3014/2007-BANCO
ITAU S/A x MARIA CRISTINA CANDIDO MOURA SILVA-Co-
lha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosse-
guimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -
Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

204. MEDIDA CAUT. SUSTACAO DE PROT-5/2008-CHARQUE
RECONCAVO LTDA x CENTRO OESTE CARNES E DERIVA-
DOS LTDA- “.....considerando que a parte autora nao promoveu as
diligencias que lhe competiam, apesar de intimada para tanto, julgo
extinto o feito pelo abandono, com fulcro no art. 267, III, do CPC.
Custas pela autora. PRI. Desentranhe-se os documentos, se necessa-
rio. Arquive-se”.-Adv. DANIEL ESTEVAO SAKAY BORTOLET-
TO-.

205. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-11/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x BELGA INDUSTRIA E COM.DE
PROD.ALIMENTICIOS LTDA e outro- “Defiro o pedido de sus-
pensao de fls. 34/35. Aguarde-se. Fuido o prazo acima, manifeste-se
o credor viabilizando o prosseguimento do feito, e requerendo o que
de direito, no prazo legal”-Advs. SHEALTIEL LOURENCO PEREI-
RA FILHO e LEONARDO ALMEIDA ZANETTI-.

206. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-22/2008-MUNICIPIO
DE CAMBÉ x UNIÃO- “Intime o embargante para impugnar em 10
dias. Se com a replica forem apresentados documentos novos, inti-
me-se a parte ré para manifestar-se a respeito, em 05 dias”-Advs.
PAULO SERGIO MECCHI e LUIS MARCELLO BESSA MARET-
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TI-.

207. EMBARGOS DO DEVEDOR-36/2008-JABUR RECAPA-
GENS DE PENUS LTDA x ABC ARTEFATOS DE BORRACHA
COELHO LTDA-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de
5 dias, especifiquem as provas que efetivamente protendem produ-
zir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem
requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Havendo
requerimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as partes
declinar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde da ques-
tao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto pela pro-
ducao de proca com o requerimento especifico, quando a parte inde-
ressada deve justificar a necessidade da prova pretendida. Outros-
sim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes sobre a possbilidade
de conciliacao, para que, em caso negativo, evite-se sobrecarga a
pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º, com nova redacao
dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo ate a ultimacao da
audiencia preliminar. O silencio das partes quanto ao item acima,
implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”. -Advs. SAN-
DRO RAFAEL BARIONI DE MATOS, ROSILENE LAMBERTI
ELVIRA e ANA MARIA KONDRAT DA SILVA-.

208. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-66/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE DE PAULA FRANCISCO-Intimem-
se as partes para que, no prazo comum de 5 dias, especifiquem as
provas que efetivamente protendem produzir, indicando, de logo, a
relevancia e a pertinencia da que forem requeridas, sob pena de inde-
ferimento (CPC, artigo 130). Havendo requerimento de prova peri-
cial, no prazo assinalado devem as partes declinar sua importancia,
alcance e finalidade para o deslinde da questao. Para tanto, assinalo
que: Descabe confundir o pretesto pela producao de proca com o
requerimento especifico, quando a parte inderessada deve justificar
a necessidade da prova pretendida. Outrossim, no mesmo prazo,
manifestem-se as partes sobre a possbilidade de conciliacao, para
que, em caso negativo, evite-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC,
arrigo 331, paragrafo 3º, com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/
02) e paralisar o processo ate a ultimacao da audiencia preliminar. O
silencio das partes quanto ao item acima, implicará a recusa quanto a
tentativa de conciliação”. -Adv. GIOVANI PIRES DE MACEDO-.

209. EMBARGOS A EXECUCAO-70/2008-MEGA TRANSPOR-
TES LTDA - ME x FIBRA LEASING S.A. ARRENDAMENTO
MERCANTIL-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de 5
dias, especifiquem as provas que efetivamente protendem produzir,
indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem reque-
ridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Havendo reque-
rimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as partes decli-
nar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde da questao.
Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto pela produ-
cao de proca com o requerimento especifico, quando a parte inde-
ressada deve justificar a necessidade da prova pretendida”. -Advs.
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA e NELSON PASCHO-
ALOTTO-.

210. ORDINARIA-102/2008-ANTONIO AVELINO BERTAN x
BANCO ITAU S/A-”Analisando os pressupostos recursais, recebo
as apelações interpostas (fls. 87/91 - Antonio A. Bertan, fls. 95/97 -
Banco Itaú), nos efeitos suspensivo e devolutivo. De-se vista a parte
recorrida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a resposta,
e nao havendo pedido de reconsideração deste despacho (art. 518,
par. unico do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com as home-
nagens de estilo”. -Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEI-
RA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

211. DESPEJO-109/2008-MARIO ISPROCATI x VALDENI PEREI-
RA DOS SANTOS-Colha-se a manifestaçao da parte promovente,
viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de direi-
to, no prazo legal, face a nao citação do réu”.- -Adv. INAJA MARIA
C VIANNA SILVESTRE-.

212. CAUTELAR-138/2008-LUIZ CARLOS PASCUETTO e outro
x RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA-
“Sobre a contestação apresentada as fls. 71/125, manifeste-se o au-
tor, no prazo legal”.-Adv. RODRIGO BRUM-.

213. MONITORIA-143/2008-COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A x SE-
NIOR INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA-Co-
lha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosse-
guimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -
Advs. DAMASCENO MAURICIO DE ROCHA JUNIOR e FABRI-
CIO FABIANI PEREIRA-.

214. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO-153/2008-AGRO-
DECISÃO COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA x
CARLOS ALBERTO ABUDI e outros-...Homologo, por sentenca, a
fim de que produza seus efeitos legais, a transacão noticiada nos
autos em referencia, e, via de consequencia, declaro extinto o pre-
sente processo, com julgamento do merito, o que faco com fulcro
noartigo, 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. Custas na
forma pactuada. PRI. Oportunamente Arquive-se. Custas remanes-
centes no valor de R$ 14,51". -Adv. LEANDRO I.CAMPI DE AL-
MEIDA-.

215. ALVARA-158/2008-LUIS PEREIRA GOULART x BENEDI-
TO GABRIEL ROBERTO- “...Diante do exposto, autorizo os re-
querentes a efetuarem o levantamento de 3/4 do valor diponivel a
titulo de seguro obrigatorio (DPVAT), junto a qualquer estabelci-
mento bancario ou consorcio de seguradoras. Deverá ser levantado
de imediato somente a importancia de R$ 1.764,28, destinados as
despesas do sepultamento, no entanto, o restante deverá ser imedia-
tamente depositado em caderneta de poupança, vinculada a este jui-
zo, junto ao BB ou CEF, em nome dos menores requerentes. Presta-
ção de contas em 30 dias. Expeça-se o alvará com prazo de 30 dias.
Defiro o pedido de dispensa do prazo recursal, ou que venha a ser
requerido. Sem custas, face os beneficios da lei 1060/50. PRI. AR-
quive-se”-Adv. JOSIANE RIBEIRO DOS SANTOS BRITO-.

216. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-189/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ALVARO NUNES DOS SATOS-”...Jul-
go, por sentença, para que produza seus juridicos e legais efeitos o
pedido de desistencia, declarando extinta a presente ação, sem reso-
lução de merito, na forma disposta no artigo 267, inciso VIII do
CPC. PRI. Arquive-se”.- -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

217. ALVARA-193/2008-MANOEL FRANCISCO DOS SANTOS
x JUIZO DE DIREITO-Colha-se a manifestaçao da parte promo-
vente, para que no prazo de 10 dias emende a inicial, conforme pare-
cer do MP.- -Adv. JOSE ALCEU BISSOQUI-.

218. CAUTELAR-198/2008-CHARQUE RECONCAVO IND. E
COM.DE ALIMENTOS LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/
A-Colha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o pros-
seguimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .-
-Adv. DANIEL ESTEVAO SAKAY BORTOLETTO-.

219. EMBARGOS DO DEVEDOR-206/2008-LUIZ ZAMPAR x
BANCO BRADESCO S.A.- “...Em face do exposto, indefiro o pedi-
do de concessao de efeito suspensivo aos embargos, determinando a
realização dos atos executorios nos apensos autos de execução de
n.º 015/2008. Registro no entanto, que nos termos do art. 739A, §2º
do CPC, a decisao relativa aois efeitos dos embargos a execução
poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qual-
quer tempo, em decisao fundamentada, cessando as circunstancias
que a motivaram. Intime-se o embargado para impugnar os embar-
gos no prazo de 15 dias, e para manifestar-se sobre o pedido de fls.
23/24, dos autos de execução 15/08”.-Advs. SERGIO ANTONIO
MEDA e ALEX FRANCISCO PILATTI-.

220. RESCISAO DE CONTRATO-224/2008-COLINA DE PIZZA
EMPREEND.IMOBILIARIOS S/S LTDA x ROSALINA MARTINS
DE OLIVEIRA LEAO-Colha-se a manifestaçao da parte promoven-
te, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de di-
reito, no prazo legal, bem como retirar a precatoria que objetiva a
citação da ré, e distribuí-la no juizo deprecado”.- -Adv. HELIO
FRANCISCO FREITAS-.

221. LOCUPLETACAO ILICITA-271/2008-AUTOMOLAS EQUI-
PAMENTOS LTDA x TERRAPLANAGEM CAMERA LTDA-”...Jul-
go extinta a presente ação, sem resolução de merito, na forma dis-
posta no artigo 267, inciso VIII do CPC. Determino a devolução do
titulo acostado as fls. 21. Realizem as baixcas necessarias. Custas
remanescentes pelo exequente. PRI.”.- -Advs. MIGUEL SALIH EL
KADRI TEIXEIRA e DEMETRIUS COELHO SOUZA-.

222. AUTORIZACAO JUDICIAL-285/2008-REGISTRO CIVIL DE
CAMBE x JUIZO DE DIREITO- “...NEstes termos, julgo proce-
dente o pedido inicial, para o efeito de deferir o registro tardiuo do
óbito de Thiago Antunes Nogueira, e, por consequencia, declarar
extinto o feito n.º 285/08, bem como o feito n.º 462/08, ambos ins-
taurados com a mesma e identica finalidade. PRI. Expeça-se o res-
pectivo mandado e arquivem-se os autos”.-Adv. -.

223. RESTABELECIMENTO-293/2008-GERALDO BATISTA
PONCIANO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIO-
NAL - INSS-Intimem-se as partes para que, no prazo comum de 5
dias, especifiquem as provas que efetivamente protendem produzir,
indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que forem reque-
ridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Havendo reque-
rimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as partes decli-
nar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde da questao.
Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto pela produ-
cao de proca com o requerimento especifico, quando a parte inde-
ressada deve justificar a necessidade da prova pretendida. Outros-
sim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes sobre a possbilidade
de conciliacao, para que, em caso negativo, evite-se sobrecarga a
pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º, com nova redacao
dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo ate a ultimacao da
audiencia preliminar. O silencio das partes quanto ao item acima,
implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”. -Advs. MAR-
COS DE QUEIROZ RAMALHO e PAULO MARTINEZ SAMPAIO
MOTA-.

224. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-340/2008-BANCO
FINASA S/A x SUELI GOMES- “Posto isso, nos termos da funda-
mentação supra, julgo procedentes os pedidos do autor, para o fim
de declarar rescindido o contrato firmado entre as partes, confirmar
a medida liminar concedida, e o dominio e a posse exclusiva do bem
nas maos do autor, a alienação do bem, e apos abatido o valor da
divida, a devolução de eventual saldo remanescente a ré. Ante a su-
cumbencia, condeno a ré ao pagemento das custas processuais e ho-
norarios ao patrono do autor em 10% ao valor da causa, devidamen-
te autalizado pelo INPC. PRI”.-Adv. GUSTAVO VERISIMO LEI-
TE-.

225. INVENTARIO-352/2008-CLAUDIA ONORIO DE OLIVEI-
RA x DEVACIR MARCHIOLI- “...Diante do exposto, converto o
alvara judicial em inventario, conforme art, 989 do CPC. Determino
a emenda da inicial, no prazo de 10 dias, conforme art. 284, par.
unico do CPC, para adaptação ao procedimento de inventário, con-
forme art. 982 e ss. do CPC, tudo sob pena de indeferimento. Com a
emenda, a convivente deverá comprovar sua situação de união esta-
vel na data do óbito, bem como declarar, sob as penas da lei (falso
testemunho), que desconhece a existencia de outros sucessores do
de cujus em melhor ordem. Eventuais custas adicionais poderao ser
dispensadas mediante apresentação da declaração de pobreza. Efe-
tuem-se as necessarias anotações, e retifiquem-se a atuação e regis-
tro cartorario, inlusive no distribuidor. Intimem-se”.-Adv. SANDRA
REGINA MARCOLINO COSTA-.

226. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-362/2008-HSBC
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO x JOAO MARIA AL-
VES-”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expe-
dição, postagem e remessa da correspondência ao respectivo desti-

natário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na for-
ma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. MILKEN
JACQUELINE C.JACOMINI-.

227. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-363/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x FERNAN-
DO BASSINELLI DE SOUZA-”Analisando os pressupostos recur-
sais, percebe-se que a presente apelação é adequada à decisao guer-
reada, tendo previsao legal (art. 513 CPC), sendoque seu oferecie-
mnto obedece a tempestividade (art. 508, CPC), e com observancia
as formalidades legais, ou seja, por termo aos autos conforme fls.
170 (art. 514 CPC), portanto, presentes os requeisitos legais, recebo
a apelação interposta nos efeitos suspensivo e devolutivo. De-se vis-
ta a parte recorrida para apresentar contra-razoes em 15 dias. Com a
resposta, e nao havendo pedido de reconsideração deste despacho
(art. 518, par. unico do CPC), encaminhe-se ao Egregio TJPR, com
as homenagens de estilo”. -Advs. MILKEN JACQUELINE
C.JACOMINI e ADELMO LUIZ CORREA DE FARIAS-.

228. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-373/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x MAIKON JACKSON MOREIRA-Diante
do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro no
Art. 269, I, do CPC, e condenando o reu, para declara rescindido o
contrato e consolidar nas maos do credor a posse plena e a proprie-
dade do bem, objeto da presente lide. Levante-se o deposito judicial,
facultada a venda, pelo autor, na forma do Art. 1364 do CC. Oficie-
se ao detran comunicando estar o autor autorizado a proceder a trans-
ferencia do bem a terceiros. Condeno ainda, o requerido ao paga-
mento das custas e honorarios advocaticios que com base no Art. 20,
§3º do CPC, fixo em R$ 500,00, ante o bom trabalho realizado pelo
procurador do autor e o tempo dispendido. PRI. Arquive-se” -Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-.

229. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-377/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JULI-
ANO APARECIDO RODRIGUES-”Deve a parte interessada reco-
lher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da corres-
pondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada,
tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008,
deste juízo.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

230. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-381/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JOSE
JACINTO-Colha-se a manifestaçao da parte promovente, viabilizan-
do o prosseguimento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo
legal. .- -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

231. DEPOSITO-387/2008-BANCO FINASA S/A x SAULO BRI-
TO DA SILVA-”...Julgo, por sentença, para que produza seus juridi-
cos e legais efeitos o pedido de desistencia, declarando extinta a pre-
sente ação, sem resolução de merito, na forma disposta no artigo
267, inciso VIII do CPC. Revogo a liminar outrora concedida. Cus-
tas pelo autor. Sem honorarios, haja vista inexistencia de atuação
profissional em favor do requerido. Oficie-se ao Detran para desblo-
quieio do bem, se necessario. PRI. Arquive-se”. Averbe-se a margem
da distribuição. Custas na forma da lei.”.- -Adv. GUSTAVO VERI-
SIMO LEITE-.

232. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-399/2008-UNIAO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x ADINA APA-
RECIDA AFFONSO GOIS-...Homologo, por sentenca, a fim de que
produza seus efeitos legais, a transacão noticiada nos autos em refe-
rencia, e, via de consequencia, declaro extinto o presente processo,
com julgamento do merito, o que faco com fulcro noartigo, 269,
inciso III, do Codigo de Processo Civil. Declaro ineficaz a liminar
concedida. Custas pelo requerida conforme fls. 31/32. PRI. Arquive-
se”-Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e ELTON ALAVER
BARROSO-.

233. DEPOSITO-408/2008-BANCO FINASA S/A x DIEGO DE
SOUZA-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justi-
ca, em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo manda-
do para as diligências. -Advs. IVAN PEGORARO e RENATO ABU-
JAMRA FILLIS-.

234. DEPOSITO-409/2008-BANCO FINASA S/A x SIDNEI DE
CARVALHO-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de
Justica, em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo
mandado para as diligências. -Adv. IVAN PEGORARO-.

235. COBRANCA-420/2008-CONDOMINIO VILLAGGIO DO
ENGENHO x EDILSON LUIS GONCALVES-Colha-se a manifes-
taçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e
requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. LEONARDO
MANARIN DE SOUZA-.

236. INDENIZACAO - ORDINARIO-465/2008-CLAUDINEI DE
BARROS LIMA x JULIO CESAR CLARIMUNDO e outro-Colha-
se a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prossegui-
mento dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv.
JOAO EUGENIO FERNANDES DE OLIVEIRA-.

237. INDENIZACAO - ORDINARIO-469/2008-LUCINEIA APA-
RECIDA DE SOUZA x BRUXELAS COMERCIO DE ALIMEN-
TOS LTDA e outro- “Manifeste-se a autora sobre a contestação apre-
sentada, no prazo legal”.-Adv. AURELIO SEVERINO DE SOUZA-
.

238. ORDINARIA-493/2008-JOAO BATISTA DANIEL x HSBC
SEGUROS BRASIL S/A-Intimem-se as partes para que, no prazo
comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente proten-
dem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia da que
forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo 130). Ha-
vendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as
partes declinar sua importancia, alcance e finalidade para o deslinde
da questao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o pretesto

pela producao de proca com o requerimento especifico, quando a
parte inderessada deve justificar a necessidade da prova pretendida.
Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes sobre a poss-
bilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evite-se sobre-
carga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º, com nova
redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo ate a
ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto ao
item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”. -
Advs. GERSON LUIZ WENZEL e RAFAELA POLYDORO KUS-
TER-.

239. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-494/2008-BANCO
BRADESCO S/A x JOSE LUIZ GUIMARAES PEREIRA-Colha-se
a manifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento
dofeito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. MAR-
COS C AMARAL VASCONCELLOS-.

240. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-505/2008-BANCO
IATUCARD S/A x MARIA FATIMA DE LUCENA-Colha-se a ma-
nifestaçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento do-
feito e requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN-.

241. REVISIONAL DE CONTRATO-517/2008-JOVACIR RODRI-
GUES TEIXEIRA x HSBC BANK BRASIL S.A.- “Sobre a contes-
tação apresentada, manifeste-se o autor, no prazo legal”.-Adv. CLAU-
DIO CASQUEL-.

242. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-531/2008-BANCO
BRADESCO S/A x INDUSTRIA DE BARRICAS LONDRINA
LTDA e outro-Deve o Autor retirar a deprecata expedida para ins-
truí-la com as pecas necessárias e providenciar o seu cumprimento
junto ao Juízo deprecado. -Adv. MARIA JOSE STANZANI-.

243. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-559/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x VAL-
DECIR FERREIRA DOS SANTOS-Sobre a certidao negativa do
Oficial de Justica de fls.27 (...Deixei de proceder a apreensao do
bem, em virtude de nao te-lo encontrado, pois o requerido mudou-
se...), manifeste-se a parte autora, no prazo legal -Adv. KARINE
SIMONE POFAHL-.

244. REINTEGRACAO DE POSSE-562/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x DENIS ALMEIDA CHIAVELLI-Colha-se a manifes-
taçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e
requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. CRYSTIANE
LINHARES-.

245. INVENTARIO-574/2008-ANA MARIA SANTOS ALVES x
FRANCISCO ALVES- “Deve a autora regularizar a representação
dos herdeiros, bem como juntar as certidoes negativas de debitos
fiscais relativas ao bem inventariado”.-Adv. FIRMINO SERGIO SIL-
VA-.

246. MANDADO DE SEGURANCA-581/2008-SINDICATO DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS CBE x INSTITUTO
MUNIC.PREVID.SERV.PUB.MUNIC.DE CAMBE-IMP e outros-
”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição,
postagem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário,
ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma pre-
conizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. LUIS HENRI-
QUE FERNANDES HIDALGO, ROGER STRIKER TRIGUEIROS,
MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO e CARLOS ALBER-
TO GROLLI-.

247. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-597/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x CAR-
LOS HENRIQUE SCHULTS-Colha-se a manifestaçao da parte pro-
movente, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que
de direito, no prazo legal. .- -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

248. NOTIFICACAO-603/2008-IGNACIO VICENTE DE AZEVE-
DO x SUELY RIGOBELLO VICENTE DE AZEVEDO- “Deve a
parte interessada a retirar a notificação”.-Adv. IDEVAR CAMPA-
NERUTI-.

249. NOTIFICACAO-604/2008-IGNACIO VICENTE DE AZEVE-
DO x SUELY RIGOBELLO VICENTE DE AZEVEDO- “Deve a
parte interessada retirar a notificação”.-Adv. IDEVAR CAMPANE-
RUTI-.

250. APOSENTADORIA INVALIDEZ-618/2008-CHIRLENE CAR-
LOS BABUJIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIO-
NAL - INSS- “Sobre a contestação apresentada as fls. 115/121, ma-
nifeste-se a autora no prazo legal, querendo”.-Adv. SILVIA REGI-
NA GAZDA-.

251. MONITORIA-647/2008-MARIA DAS MERCES FRANCIS-
CO x DANIELA MEURY BARBOZA-Intimem-se as partes para que,
no prazo comum de 5 dias, especifiquem as provas que efetivamente
protendem produzir, indicando, de logo, a relevancia e a pertinencia
da que forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, artigo
130). Havendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado
devem as partes declinar sua importancia, alcance e finalidade para o
deslinde da questao. Para tanto, assinalo que: Descabe confundir o
pretesto pela producao de proca com o requerimento especifico,
quando a parte inderessada deve justificar a necessidade da prova
pretendida. Outrossim, no mesmo prazo, manifestem-se as partes
sobre a possbilidade de conciliacao, para que, em caso negativo, evi-
te-se sobrecarga a pauta do juizo (CPC, arrigo 331, paragrafo 3º,
com nova redacao dada pela Lei n. 10.444/02) e paralisar o processo
ate a ultimacao da audiencia preliminar. O silencio das partes quanto
ao item acima, implicará a recusa quanto a tentativa de conciliação”.
-Advs. IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL e MARCELO LUIZ
FERRARI-.

252. INTERDICAO-700/2008-ROSALINA PENASSO x BELAR-
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MINO PENASSO- “...Isto posto, nomeio como perito nos presentes
autos o Dr. Armando Jairo da Silva Martins. As partes, para que
dentro de 05 dias, indiquem assistente tecnico e apresentem quesi-
tos. Initme o perito para que fixe uma data para a realização da peri-
cia, comunicando este juizo a fim de que este possa notificar as par-
tes. Intimem-se”.-Adv. ANDREA FERNANDES ARAUJO-.

253. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-717/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x CAMBEJAX COMERCIO DE BATERI-
AS LTDA e outros- “Deve a parte interessada recolher as custas do
Oficial de Justiça, para demais diligencias, ou requerer o que de di-
reito no prazo legal”.-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

254. CAUTELAR-738/2008-UMUPETRO COMERCIO DE DERI-
VADOS DE PETROLEO LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “Sobre
a contestação apresentada as fls. 76/125, manifeste-se o autor no
prazo legal”.-Adv. MARCIA REJANE TOMIAZZI-.

255. DESPEJO-770/2008-OLDIMAR SOUZA LULA x CESAR DA
SILVA e outro- “...Ante o exposto, julgo extinto o processo por for-
ça do art. 267, III do CPC. Custas remanescentes pelo autor (R$
4,00). PRI”.-Advs. DALVA APARECIDA DOS SANTOS INOCEN-
TE e ADRIANA SONI ABUJAMRA-.

256. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-806/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x APA-
RECIDO SILVESTRE-Sobre a certidao negativa do Oficial de Jus-
tica de fls.27 (...Deixei de proceder a apreensao do bem, em virtude
de nao te-lo encontrado, tendo em vista que o requerido se mudou
para Santa Catarina, em endereço desconhecido...), manifeste-se a
parte autora, no prazo legal -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

257. REINTEGRACAO DE POSSE-809/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x SIRLENE CHAVES DOS REIS-Deve o(a) Autor(a)
recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil, para que
possamos entregar o respectivo mandado para as diligências. -Adv.
CRYSTIANE LINHARES-.

258. REVISIONAL DE CONTRATO-820/2008-REPROALI - RE-
PRESENTACOES COMERCIAIS LTDA - ME e outro x TIM CE-
LULAR S/A- “Sobre a contestação e documentos apresentados as
fls. 147/175, manifeste-se o autor no prazo legal”.-Adv. MARCO
ANTONIO BORGES PREZUTTI-.

259. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-821/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x RICAR-
DO DA SILVA FERREIRA- “O pedido de fls. 45 já foi deferido as
fls. 37. Intime o autor para que, no prazo de 10 dias, informe este
juizo se o bem objeto da lide foi apresentado”.-Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA-.

260. COBRANCA-860/2008-CLAUDIA FERREIRA DO PRADO x
EXCELSIOR SEGUROS S.A.- “Em face da contestação apresenta-
da, manifeste-se a autora no prazo legal, querendo”.-Advs. RICAR-
DO DOMINGUES BRITO e FERNANDA MICHELLE KHATER
F.BRITO-.

261. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-897/2008-AYMORE
CREDITO, FIANANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x WES-
LEY ANGELO DA SILVA-Sobre a certidao negativa do Oficial de
Justica de fls. 33, (...Deixei de proceder a apreensao do bem, em
virtude de nao te-lo encontrado, sendo que fui informado que o vei-
cul ofoi vendido para terceiros...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

262. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-920/2008-BANCO
FINASA S/A x REGINALDO DOUGLAS DE OLIVEIRA-Deve o(a)
Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil,
para que possamos entregar o respectivo mandado para as diligênci-
as. -Adv. LUCIMARA PLAZA TENA-.

263. MONITORIA-928/2008-AUTO POSTO LEMOS MAIA LTDA
x ROSANA FOZ FURLANETO-Colha-se a manifestaçao da parte
promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o
que de direito, no prazo legal. .- -Adv. PEDRO GUILHERME KRE-
LING VANZELLA-.

264. COBRANCA-954/2008-WALTER GODOY BORGIANNI x
BANCO ITAU S/A.-”Deve a parte interessada recolher as custas
inerentes à expedição, postagem e remessa da correspondência ao
respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo
habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -
Adv. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA-.

265. INDENIZACAO - ORDINARIO-959/2008-JOSE DEVANIL
BENGOZI x SCHAHIN ADMINISTRAÇÃO E INFORMÁTICA
LTDA e outro- “Manifeste-se o autor, face a nao citação do SERA-
SA”.-Adv. MIGUEL SALIH EL KADRI TEIXEIRA-.

266. DESPEJO-963/2008-ROSA SARETTA SAGGIN e outro x
LORIVALDO RIEDLINGER JUNIOR e outro-Colha-se a manifes-
taçao da parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e
requerendo o que de direito, no prazo legal. .- -Advs. FERNANDO
PEREIRA DE GÓES e ALEX CAETANO DOS REIS-.

267. ARROLAMENTO-970/2008-LUIZ MARIO PEGORARO e
outros x ANTONIO PEGORARO-Colha-se a manifestaçao da parte
promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o
que de direito, no prazo legal. .- -Adv. CARLOS FERNANDES DA
VEIGA-.

268. MONITORIA-977/2008-ANISIO LOMBARDE x LOURIVAL
ROCHA DE OLIVEIRA-”...Indefiro o pedido de assistencia
judiciaria...Em face do contido na certidao supra intime-se o reque-
rente, para que efetue o preparo das custas iniciais, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento da distribuição (CPC 257). “ -Adv.

FERNANDO AUGUSTO LOMBARDE-.

269. MONITORIA-978/2008-ANISIO LOMBARDE x ODECIO
ALVES MALAGUTTI-”...Indefiro o pedido de assistencia judicia-
ria gratuita....Em face do contido na certidao supra intime-se o re-
querente, para que efetue o preparo das custas iniciais, no prazo de
30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição (CPC 257). “ -
Adv. FERNANDO AUGUSTO LOMBARDE-.

270. REINTEGRACAO DE POSSE-979/2008-CIA ITAULEASING
ARREND. MERCANTIL S/A GRUPO ITAU x ROGERIO JOSE
MAZZOLA- “...em face do exposto, julgo procedente o pedido ini-
cial, consolidando ao autor a posse e o dominio do bem descrito na
inicial, de forma definitiva, que faço com fulcro no Art. 269, I do
CPC. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorarios em 10%
do valor da condenação na forma do Art. 20, §4º do CPC...PRI.
ARquive-se-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

271. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-980/2008-BANCO
FINASA S/A x CASSIA PINHA DA CRUZ-Colha-se a manifestaçao
da parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e re-
querendo o que de direito, no prazo legal. .- -Adv. LUCIMARA
PLAZA TENA-.

272. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-986/2008-BANCO
BRADESCO S/A x MENDES & OLIVEIRA IND.E COM.DE ROU-
PAS LTDA e outros-Colha-se a manifestaçao da parte promovente,
viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de direi-
to, no prazo legal. .- -Adv. MARIA JOSE STANZANI-.

273. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1021/2008-SERGIO
MURILO DE SOUZA x ELPIDIO ROMAGNOLLI-Sobre a certi-
dao negativa do Oficial de Justica de fls.14 (...Deixei de proceder a
citação do requerido, em virtude do mesmo estar viajando para Umu-
arama/PR, e retornará daqui a 02 meses, conforme informação de
sua filha...), manifeste-se a parte autora, no prazo legal -Adv. JOSE
EDUARDO DE ASSUNÇÃO-.

274. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1064/2008-BANCO
FINASA S.A x ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA- “....Indefiro o
pedido de fls. 19. Intime o autor, para que no prazo de 05 dias, com-
prove o recebimento pelo devedor, da notificação da mora, ou ano
menos que efetivamente a notificação fora recebida em seu
endereço,....Intimem-se”.-Adv. ENEIDA WIRGUES-.

275. DECLARATORIA-1078/2008-AIRTON FERREIRA DOS
SANTOS x BRASIL TELECOM S.A-Colha-se a manifestaçao da
parte promovente, viabilizando o prosseguimento dofeito e reque-
rendo o que de direito, no prazo legal. .- -Advs. MIGUEL SALIH
EL KADRI TEIXEIRA e ADRIANA JOSE MECCHI-.

276. INDENIZACAO - ORDINARIO-1088/2008-AIRTON FER-
REIRA DOS SANTOS x BONYPLUS IND. COM. DE COSMETI-
COS- “Sobre a contestação apresentada, manifeste-se o autor no
prazo legal”.-Advs. MIGUEL SALIH EL KADRI TEIXEIRA e
ADRIANA JOSE MECCHI-.

277. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1121/2008-GALI-
ZA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA x ANDRE OLIVEI-
RA MACHADO-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de
fls.24 (...Deixei de proceder a citação do requerido, em virtude do
mesmo nao se estabelecer mais no local, sendo que lá funciona agora
a empresa DM Silveira Mercado...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Advs. JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF e ANDRÉ
LUIZ GARDIANO-.

278. MONITORIA-1137/2008-NILSON MOREIRA DAS NEVES
- ME x MILENIO AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA- “Intime o
autor para que emende a inicial, trazendo aos autos, os documentos
de fls. 15/16, no prazo de 10 dias”.-Advs. ANDREIA MICHELLY
NEVES e MARISE FATIMA ANDREATTA-.

279. REINTEGRACAO DE POSSE-1139/2008-BANCO GMAC S/
A x FLAVIO RICARDO NUNES-Sobre a certidao negativa do Ofi-
cial de Justica de fls.33 (...Deixei de proceder a reintegração do bem,
em virtude de nao te-lo encontrado, sendo que o requerido viajou
para proximo de Brasilia/DF, conforme informou sua mae, que disse
nao saber quando o mesmo retornará...), manifeste-se a parte auto-
ra, no prazo legal -Advs. EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR, ALI-
NE CRISTINA ALVES e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

280. MONITORIA-1153/2008-UNIBANCO - UNIAO DE BANCO
BRASILEIROS S/A x R SANTOS ATACADO DE CONFECÇÕES
ME-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em
tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo mandado para
as diligências. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA
ROVARIS e CIBELE MERLIN TORRES-.

281. COBRANCA-1156/2008-MARIA BONILHA BOSCHE e ou-
tros x BANCO ABN AMRO REAL S/A-”Deve a parte interessada
recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da cor-
respondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retira-
rada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/
2008, deste juízo.” -Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEI-
RA e CRISTIANE CARLA CLARO FRASSON-.

282. COBRANCA-1157/2008-NIVALDO PANCHONI e outro x
BANCO BRADESCO S/A-”Deve a parte interessada recolher as
custas inerentes à expedição, postagem e remessa da correspondên-
cia ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo
em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste
juízo.” -Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA e CRIS-
TIANE CARLA CLARO FRASSON-.

283. COBRANCA-1158/2008-NIVALDO PANCHONI e outro x
BANCO ITAÚ S/A-”Deve a parte interessada recolher as custas ine-

rentes à expedição, postagem e remessa da correspondência ao res-
pectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo
habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -
Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA e CRISTIANE
CARLA CLARO FRASSON-.

284. DESPEJO-1168/2008-ZENAIDE DE FATIMA DANTE x LUIZ
ALEXANDRE ANDRE e outros-”Deve a parte interessada recolher
as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da correspon-
dência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo
em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste
juízo.” -Adv. EDUARDO FERNANDO LACHIMIA-.

285. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1181/2008-AYMORÉ
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DO-
MINGOS SAVIO MENDES- “Sobre a contestação apresentada,
manifeste-se o autor no prazo legal”.-Advs. EUCLIDES GUIMA-
RAES JUNIOR, ALINE CRISTINA ALVES e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

286. REIVINDICATORIA-1189/2008-OSVALDO LAZARINO x
BENEDITO BUENO BICUDO- “A ação reinvincatoria cabe ao pro-
prietario contra o possuidor. Assim, considerando que a propriedade
só se transmite com o registro do imovel, nos termos do art. 1245 do
CC, intime o autor para que, no prazo de 10 dias, emende a inicial,
comprovando o registro da escritura de compra e venda, sob pena de
extinção do processo por carencia de ação. Intime-se”.-Adv. JAQUE-
LINE NALDI LUDOVICO-.

287. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1191/2008-AYMORÉ
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALE-
XANDRE LIDIO PAULO-Sobre a certidao negativa do Oficial de
Justica de fls. 30, (...Deixei de proceder a apreensao do bem, em
virtude de nao te-lo encontrado, sendo que o requerido informou
que vendeu a mesma a um terceiro residente em Londrina, mas nao
forneceu seu endereço...), manifeste-se a parte autora, no prazo le-
gal -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

288. COBRANCA-1200/2008-RITA HELOISA DE ALMEIDA
GARCIA e outros x BANCO BRADESCO S/A-”Deve a parte inte-
ressada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e remes-
sa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenciar
sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na porta-
ria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. JOSE ALCEU BISSOQUI-.

289. COBRANCA-1208/2008-AMAURI GERALDO e outros x
PREVI-CAIXA DE PROVID. FUNC. BANCO DO BRASIL-”Deve
a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, posta-
gem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou
providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconi-
zada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. IVO MARCOS DE
OLIVEIRA TAUIL-.

290. ALVARA-1218/2008-GERALDO RODRIGUES DE OLIVEI-
RA e outros x JUIZO DE DIREITO-”Deve a parte interessada reco-
lher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da corres-
pondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada,
tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008,
deste juízo.” -Advs. WINNICIUS PEREIRA GOES, FERNANDO
PEREIRA DE GÓES e ALEX CAETANO DOS REIS-.

291. INDENIZACAO - ORDINARIO-1223/2008-CIBELY COSTA
DE QUEIROZ x BRASIL TELECOM CELULAR S/A- “A autora se
intitula empresaria, situação que é aparentemente incompativel com
a delcaração de pobreza contida na inicial. Em razao desses fatos,
concedo a autora o prazo de 10 dias para comprovar a situação de
necessidade ou efetuar o pagamento das custas processuais”.-Advs.
MARISSE COSTA DE QUEIROZ, ROBERTO WAGNER MAR-
QUESI e RAQUEL CÂMARA GUALBERTO-.

292. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1224/2008-BANCO
ITAU CARD S/A x MARCELO MIRANDA R SILVA-”Compulsan-
do estes autos, observa-se que o autor deixou de indicar o nome
qualificaçao e endereço da pessoa que ficara como depositario do
bem objeto da presente lide, devendo o autor indicar este no prazo
de cinco dias”.- -Advs. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTA-
NA e MILKEN JACQUELINE C.JACOMINI-.

293. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1225/2008-SPAIPA S.A
- INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS x UNIÃO-Em face do
contido na certidao supra intime-se o requerente, para que efetue o
preparo das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição (CPC 257).”- -Advs. CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, FABIO ARTIGAS GRILLO e RAFAEL
MICHEVIZ-.

294. INVENTARIO-1229/2008-LIEDES DONEGAL ACEVEDO
JORQUEIRA e outros x PASCHOAL DONEGA e outro- “Nomeio
como inventariante a Sra. Liedes D. A. Jorqueira, em observancia ao
art. 990 do CPC, que deverá ser intimada para prestar compromisso
em 05 dias. As declarações preliminarees deverao ser apresentadas
em 20 dias. Citem-se na forma do Art. 999 do CPC, e cientifique-se
o MP. Nao havendo impugnação, a avaliação de vbens e calculo do
imposto causa mortis, manifestem-se a seguir todas as partes em 05
dias, inclusive Fazenda Publica e MP. Preeenchidos os requisitos da
lei 1060/50, defiro o beneficio da assistencia judiciaria aos
autores....Initmem-se”.-Advs. ADAUTO DE ALMEIDA TO-
MASZEWSKI e WESLEY TOMASZEWSKI-.

295. COBRANCA-1233/2008-ESPOLIO DE LOTÉRIO ZAMB-
NERLAN e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Em face do contido
na certidao supra intime-se o requerente, para que efetue o preparo
das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição (CPC 257). .- -Adv. JANAINA ZAMBERLAN INICEN-
TE-.

296. EXECUTIVO FISCAL - ESTADUAL-12/1994-FAZENDA

PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x INDUSTRIA MAZEI DE
MOVEIS LTDA- “...Em face do exposto, defiro o pedido de substi-
tuição do imovel penhorado pelos creditos consubsatanciados no
precatorio requisitorio de fls. 12/04, devidos ao executado Mauricio
Mazei pelo Estado do Paraná. Oficie-se ao Cartorio RI, determinan-
do a baixa na penhora do imovel penhorado as fls. 27, lavre-se o
termo de penhora do precatorio requisitorio ofertado. Deve a parte
interessada retirar o Oficio, ou recolher as custas ineretnes a sua
postagem...”-Advs. MARISA DA SILVA SIGULO, FABIOLA DE
ALMEIDA ZANETTI DE BRITO e JOAO CARLOS DE OLIVEI-
RA-.

297. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-253/2002-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQ.AGRONOMIA-CREA x
VALERIA RODRIGUES DO AMARAL GOMES- “Deve a parte
autora, informar nos autos o CPF da executada, para que possamos
efetuar a penhora on line”.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA-.

298. EXECUTIVO FISCAL - NACIONAL-81/2005-UNIÃO x F
JANNANI CONSTRUÇOES E COMERCIO LTDA- “...Assim, nos
termos do paragrafo unico do Art. 538 do CPC, condeno o embar-
gante ao pagamento de multa de 1% do valor dado a causa, devida-
mento atualizado, em favor do embargado. PRI. -Advs. ANTONIO
CARLOS TAQUES CAMARGO, MARCELO DE LIMA CASTRO
DINIZ e ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI-.

299. EXECUTIVO FISCAL - ESTADUAL-231/2005-FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x AM SUPERMERCADOS
LTDA- “Deve a parte interessada, em 05 dias, comparecer em carto-
rio para assinar o termo de nomeação de bens a penhora”-Advs.
MARISA DA SILVA SIGULO, LUCIUS MARCUS OLIVEIRA e
ALCEU SCHWEGLER-.

300. EXECUTIVO FISCAL - ESTADUAL-15/2006-FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x JOSIANE RIBEIRO DOS
SANTOS- “... isto posto, julgo extinto o processo, nos termos do
art. 794, I do CPC. Custas pela executada. PRI. Custas R$ 217,44”.-
Advs. BERNADETE GOMES DE SOUZA, JOSIANE RIBEIRO
DOS SANTOS BRITO e EDIO SERAFIM DOS SANTOS-.

301. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-96/2006-IAP - INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANA x NOE MARTINS DE ARUUDA-
”Primeiramente, Oficie-se a Ciretran, conforme pedido de fls. 29.
Desentranhe-se a petição de fls. 25...Deve a parte interessada reco-
lher as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da corres-
pondência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada,
tudo em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008,
deste juízo.” -Adv. LUCIANO MARCHESINI-.

302. EXECUTIVO FISCAL - ESTADUAL-41/2007-FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x JOSIANE RIBEIRO DOS
SANTOS- “...Julgo extinto o feito com base no art. 794, I do CPC.
Baixas necessarias. PRI. Arquive-se. Custas R$ 238,41-Advs. MA-
RISA DA SILVA SIGULO e JOSIANE RIBEIRO DOS SANTOS
BRITO-.

303. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-155/2007-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN/PR x SILVIO
DE PAULA SILVA- “Deve a parte retirar o edital de citação, e pro-
videnciar sua publicação”.-Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO-.

304. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-215/2008-IAP - INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANA x ANTONIO FERREIRA DE
LIMA-”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expe-
dição, postagem e remessa da correspondência ao respectivo desti-
natário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na for-
ma preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. LUCIA-
NO MARCHESINI-.

305. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-216/2008-IAP - INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANA x ANTONIO AMADOR-”Deve a
parte interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem
e remessa da correspondência ao respectivo destinatário, ou provi-
denciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada
na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. LUCIANO MARCHESI-
NI-.

306. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-217/2008-IAP - INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANA x LUIZ PEREIRA DOS SANTOS-
”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição,
postagem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário,
ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma pre-
conizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. LUCIANO
MARCHESINI-.

307. EXECUTIVO FISCAL - OUTROS-218/2008-IAP - INSTITU-
TO AMBIENTAL DO PARANA x SEBASTIAO CHICOTTI NETO-
”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expedição,
postagem e remessa da correspondência ao respectivo destinatário,
ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma pre-
conizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. LUCIANO
MARCHESINI-.

308. CARTA PRECATORIA-119/2004-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.4ªV.CIVEL COMARCA DE LONDRINA-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A. x JAMIL JANENE e outro- “Primeira-
mente, oficie-se ao Muncipio de Cambé, para que informe o valor
atualizado do debito, do bem arrematado. Apos voltem
conclusos”.”Deve a parte interessada retirar o Oficio, ou providen-
cias as custas inerentes a sua postagem, na forma da portaria 07/
08".-Advs. GILBERTO PEDRIALI, CLAUDIA AKEMI MITO FUR-
TADO e JEAN ELIAS CAMARGO DE ALMEIDA-.

309. CARTA PRECATORIA-119/2005-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.COMARCA DE GRADES RIOS - PR-ALZIRA SIMIONATO
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x RADAR TURISMO E TRANSPORTE LTDA e outros- “A penho-
ra do imovel de fls. 27/28, deveria ter-se realizado por mandado,
contudo, foi determinada a lavratura de penhora que sequer chegou
a ser fomalizado, nao se consolidando, pois, a constrição. Todavia,
as informações vieram aos autos posteriormente, no sentido de que
o bem já foi objeto de arrematação na Justiça Trabalhistas, impede
sirva o mencionado imovel como garantia a presente execução. Par-
tindo dessas preliminares, necessario observar que o art. 655A do
CPC, foi introduzido com a finalidade de promover maior efeicacia
das execuções, sendo que procedimento ali previsto, atende aos prin-
cipios da celeridade, e da economia processual, dando especial pre-
ferencia a penhora sobre dinheiro. Outrossim, a denominada penho-
ra on line, faz obedecer rigorosamente a ordem legal prevista no Art.
655 do CPC, e nao implica em qualquer ofensa a garantia ou direito
constitucional ou legal. Portanto, defiro o pedido do exequente, e
determino a escrivania que , depois de atualizado o debito, seja rea-
lizada pelo fucionario cadastrado, a minuta de bloqueio, conforme
descrito no manual do sistema BAcen Jud 2.0, submetendo-se em
seguida o magistrado para protocolamento, salientando que o blo-
queio será limitado ao valor executado, incluindo custas e honorari-
os. Intime-se. REsponda-se imediatamente os oficios de fls. 63, 65,
66. -Advs. CIRINEU DIAS, CARINA DO CARMO CASTILHO,
CARLOS JOSE FRAGOSO, ANGELO MARCOS LIUTTI e SO-
RAIA ARAUJO PINHOLATO-.

310. CARTA PRECATORIA-71/2006-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D. 1ª V.CIVEL COM. PIRACICABA-SP-DIRCEU CAMARGO
JUNIOR x DIVALDO ALCEU BANZATTO e outro-”Deve a parte
interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. JOSE ROBERTO REZENDE
BATISTA, CONSTANTINO S.DE PAULA RODRIGUES, BRAU-
LIO DE ASSIS e OSNI SERGIO BECHELLI-.

311. CARTA PRECATORIA-78/2006-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.1ªV.FEDERAL EX.FISCAIS LONDRINA-FAZENDA NACI-
ONAL x DALCEU GONSALVES FERREIRA e outros-Deve o(a)
Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil,
para que possamos entregar o respectivo mandado para as diligênci-
as. -Adv. ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY-.

312. CARTA PRECATORIA-3/2007-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA COM. DE PATO BRANCO-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x TRANSPORTA-
DORA F.M.C. LTDA-Colha-se a manifestaçao da parte promovente,
viabilizando o prosseguimento dofeito e requerendo o que de direi-
to, no prazo legal. .- -Adv. ANDREIA CRISTINE PARSIANELLO-
.

313. CARTA PRECATORIA-221/2007-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.7ªV.CIVEL COM.LONDRINA-CONSTANTINO MALAGUI-
DO x LEANDRO DA SILVA MONTEIRO e outros-”Deve a parte
interessada recolher as custas inerentes à expedição, postagem e re-
messa da correspondência ao respectivo destinatário, ou providenci-
ar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma preconizada na por-
taria nº07/2008, deste juízo.” -Advs. VILSON SILVEIRA e IVAN
PEGORARO-.

314. CARTA PRECATORIA-382/2007-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO 6ªV.ESP.EM EX.FISCAIS SAO PAULO-FAZENDA NACIO-
NAL x PADO S/A INDL.COML. E IMPORTADORA- “Certifico
que foi expedido oficio ao juizo deprecante, informando que o man-
dado de penhora foi entergue novamente ao Sr. Oficial de Justiça”.-
Adv. TEREZINHA BALESTRIM CESTARE-.

315. CARTA PRECATORIA-29/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE D.V.CIVEL COM.COLORADO-OMNI S/A - CREDITO,
FINANC.E INVESTIMENTO x REGINALDO FERREIRA DA SIL-
VA-”Deve a parte interessada recolher as custas inerentes à expedi-
ção, postagem e remessa da correspondência ao respectivo destina-
tário, ou providenciar sua retirarada, tudo em tempo habil, na forma
preconizada na portaria nº07/2008, deste juízo.” -Adv. PAULO CE-
SAR TORRES-.

316. CARTA PRECATORIA-66/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.3ªV.CIVEL DE RIBEIRAO PRETO-SP-SUL PETROLEO
COMERCIO DE PRODUTOS PETROQUIMICOS x JABUR RE-
CAPAGENS DE PNEUS LTDA-”Deve a parte interessada recolher
as custas inerentes à expedição, postagem e remessa da correspon-
dência ao respectivo destinatário, ou providenciar sua retirarada, tudo
em tempo habil, na forma preconizada na portaria nº07/2008, deste
juízo.” -Adv. ULISSES DA SILVA E OLIVEIRA FILHO-.

317. CARTA PRECATORIA-222/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO FED.V.F.E J.E.F.DE PATO BRANCO-TRACTEBEL ENERGIA
S.A. x LUIZ ANTONIO CATANI e outro-Sobre a certidao negativa
do Oficial de Justica de fls.20 (...Deixei de citar e intimar os requeri-
dos, em virtude de nao te-los encontrado, visto que o imovel encon-
tra-se fechado com a placa de vende-se, da imobiliaria monaco (fone
3321-7274) e em contato telefonico com a imobiliaria, declararam
nao poder informar se o imovel pertence aos requeridos ou mesmo
onde poderiam ser localizados...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Adv. JOSE MOACIR SCHIMIDT-.

318. CARTA PRECATORIA-260/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.2ª V.CIVEL COM.LONDRINA-LEONOR JULIA PEREIRA
x CLEUSA TEIXEIRA FONTANA-Sobre a certidao negativa do
Oficial de Justica de fls. 16 (...intimei a executada....Deixei de proce-
der a avaliação do bem penhorado, em virtude de lá conter uma casa
de madeira em pessimo estado, e nos fundos, uma casa de alvenaria
inacabada, medindo cerca de 65 metros, sem reboco, de laje, ficando
impossivel efetuar a avaliação do imovel...), manifeste-se a parte
autora, no prazo legal -Advs. LUIZ LOPES BARRETO e TANIA
VALERIA DE OLIVEIRA-.

319. CARTA PRECATORIA-261/2008-Oriundo da Comarca de JUI-

ZO DE D.12ªV.CIVEL DE PARA-RAIMUNDO F.PASSOS - RE-
PRESENTACOES LTDA x PADO INDUSTRIAL COMERCIAL E
IMPORTADORA-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de
fls. (...Deixei de proceder a penhora, em virtude de nao me ter sido
permitido, sendo informado pelo advogado da empresa Dr. Caio, que
disse que apesar do nome da empresa ser o mesmo, o CNPJ é dife-
rente do constante no mandado...), manifeste-se a parte autora, no
prazo legal -Adv. GILZELY MADEIROS DE BRITO-.

320. CARTA PRECATORIA-302/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO 1ª VARA FEDERAL DE ASSIS-VALENTINA GUARIENTO
CARNEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica de fls.31 (...Dei-
xei de intimar as testemunhas, tendo em vista a insuficiencia dos
endereços, sendo que dirigi-me até a prefeitura, sendo que indaguei
varios moradores e os mesmos disseram desconhecer a localidade
dos sitios...), manifeste-se a parte autora, no prazo legal -Advs. PAU-
LO ROBERTO MAGRINELLI, RODRIGO STOPA e MARCIO
CEZAR SIQUEIRA HERNANDES-.

321. CARTA PRECATORIA-323/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO 4ª V.CIVEL DE LONDRINA-BANCO FINASA
S.A x CARLOS APARECIDO LOPES-Sobre a certidao negativa do
Oficial de Justica de fls.12 (...Deixei de proceder a apreensao do
bem, em virtude do bem estar preso no Detran local, conforme infor-
mação do devedor, e em diligencia do Detran, fui informado que o
mesmo foi encaminhado para Curitiba/PR, para ser leiloado...), ma-
nifeste-se a parte autora, no prazo legal -Adv. CRISTIANE CAMI-
LA BONACIN-.

322. CARTA PRECATORIA-336/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO FEDERAL 1ªV.EX.FISCAIS DE LONDRINA-INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS REC. N x HIERO
SUPER ALIMENTO S/A-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr.
Oficial de Justica, em tempo hábil, para que possamos entregar o
respectivo mandado para as diligências. -Adv. MARCELO ALBER-
TO GORSKI BORGES-.

323. CARTA PRECATORIA-339/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.1ªV.FED.JUIZ.ESPEC.FOZ DO IGUAÇU-BANCO CEN-
TRAL DO BRASIL x COMERCIAL MIMO LTDA-Deve o(a)
Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil,
para que possamos entregar o respectivo mandado para as diligênci-
as. -Advs. EDUARDO PEDRO NOSTRANI SIMAO e LILIANE
MARIA BUSATO BATISTA-.

324. CARTA PRECATORIA-351/2008-Oriundo da Comarca de 3ª
V.FAZ.PUBLICA, FALENCIA E CONCORDATAS-ANTONIO
ALAERTE QUINTINO e outros x ESTADO DO PARANÁ e outro-
Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em
tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo mandado para
as diligências. -Advs. SILVIA BENADUCE CASELLA e SILMA-
RA REGINA LAMBOIA-.

325. CARTA PRECATORIA-352/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO 1ªV.FED.SAO BERNARDO DO CAMPO-SP-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - CAIXA x EDCASSIO DOS SANTOS PEREI-
RA e outro-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de
Justica, em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo
mandado para as diligências. -Adv. FELIPE BRUNELLI DONOSO-

326. CARTA PRECATORIA-355/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA 3 V. C. COM.LONDRINA-CONSTRUTORA
MERCOSUL DE PROJETOS DE OBRAS x UEL - UNIVERSIDA-
DE ESTADUAL DE LONDRINA-Deve o(a) Autor(a) recolher a
GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil, para que possamos
entregar o respectivo mandado para as diligências. -Adv. -.

327. CARTA PRECATORIA-358/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.1ª V.CIVEL COM.UMUARAMA-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x LATICINIOS LATVIDA LTDA e outro-
Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em
tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo mandado para
as diligências. -Advs. MARISA DA SILVA SIGULO e CIBELLE
DIANA MAPELLI CORRAL BÓIA-.

328. CARTA PRECATORIA-359/2008-Oriundo da Comarca de 7ª
V. C. LONDRINA-PR-FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ x LOS ANGELES METAIS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA e outro-Deve o(a) Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de
Justica, em tempo hábil, para que possamos entregar o respectivo
mandado para as diligências. -Adv. MARISA DA SILVA SIGULO-.

329. CARTA PRECATORIA-360/2008-Oriundo da Comarca de 7ª
V. C. LONDRINA-PR-FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ x ALEBIADES JULIANI & CIA LTDA e outro-Deve o(a)
Autor(a) recolher a GRC do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil,
para que possamos entregar o respectivo mandado para as diligênci-
as. -Adv. -.

330. CARTA PRECATORIA-362/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA 4ªV.C.DE LONDRINA-PR-EQUIPE -
DIST.DE MEDIC.COM.E REPRESENTACOES LTDA x IRINEU
CODATO-Deve o(a) Autor(a) recolher as custas processuais, e GRC
do Sr. Oficial de Justica, em tempo hábil, para que possamos entre-
gar o respectivo mandado para as diligências”. -Adv. IRINEU CO-
DATO-.

331. CARTA PRECATORIA-368/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO D.20ªV.CIVEL COM.BELO HORIZONTE-MG-LOCALIZA
RENT A CAR S/A x MUNICIPIO DE CAMBÉ-Em face do contido
na certidao supra intime-se o requerente, para que efetue o preparo
das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição (CPC 257)”. -Adv. FELIPE ROSSATO FARIAS-.

332. CARTA PRECATORIA-369/2008-Oriundo da Comarca de JUI-

ZO D. VARA C. CRUZEIRO DO OESTE-PR-BANCO DO BRA-
SIL S/A x DIVALDO CORTEZ & CIA LTDA e outros-Em face do
contido na certidao supra intime-se o requerente, para que efetue o
preparo das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição (CPC 257). - -Adv. MARCIO ANTONIO
BATISTA DA SILVA-.
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1. BUSCA E APREENSAO (CAU) - 310/1997 - BANCO DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA S/A x ART KRIO INDUSTRIA E
COMERCIO DE BALCOES LTDA - (A parte interessada deverá
primeiramente efetuar o recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça para efetivo cumprimento do Mandado de Intimação). Adv.
RUY ANTONIO LOPES.

2. BUSCA E APREENSAO (CAU) - 304/1998 - BANCO ITAU S.A.
x MASSA FALIDA DE POPASA POTINGA PAPEIS S/A - “Intime-
se como requerido na petição retro. (O Sr. Síndico deverá devolver
os bens equivocadamente arrecadados, sob as penas da Lei). Em, 17/
11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza
de Direito. Adv. TELM0 DORNELLES - SINDICO.

3. USUCAPIAO - 732/2002 - MOISES DE MACEDO SANTOS. x
ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se
para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANET-
TI.

4. REINTEGRACAO DE POSSE - 829/2002 - JOSE DILSON RO-
DRIGUES x BENEDITO PACHECO DE CAMARGO e outro -
“Vistos, etc... Estando os autos paralisados há mais de um ano sem
qualquer providência da parte, julgo extinto o processo, com funda-
mento no artigo 267, inciso II, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa
na distribuição, após arquive-se. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Prisci-
la Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. PATRICIA
KUBASKI DE ARAUJO.

5. ORDINARIA DE COBRANCA - 919/2002 - VITO BASSO x

PETROLEO COSTA BRAVA LTDA e outros - “Homologo para os
fins do artigo 449 do Código de Processo Civil, o acordo de vontade
celebrado pelas partes às fls. 737/747, destes autos de ORDINÁRIA
DE COBRANÇA, proposta por VITO BASSO, em face de PETRÓ-
LEO COSTA BRAVA LTDA, julgando, em consequência, extinto o
processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de
Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Custas pró-rata.
Oportunamente arquive-se. Em, 12/11/2008”. (a.) Paula Priscila Can-
deo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. MARIO ROGE-
RIO DIAS e LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA.

6. 16CL.SOC.C/C/DISS.P/SOC.A.H. - 1181/2002 - RAFAELA
ANDRETTA RIBEIRO x MILTON LUCIO JUSTO - “Homologo
para os fins do artigo 449 do Código de Processo Civil, o acordo de
vontade celebrado pelas partes às fls. 537/54, destes autos de AÇÃO
DE EXCLUSÃO DE SÓCIO C/ DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SO-
CIEDADE, proposta por RAFAELA ANDREATTA RIBEIRO, em
face de MILTON LUCIO JUSTO, julgando, em consequência, ex-
tinto o processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Defiro o
substabelecimento de procuração de fls. 551, procedam-se as anota-
ções necessárias. Oportunamente arquive-se. Em, 07/11/2008”. (a.)
Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs.
LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA e MARIO ROGERIO DIAS.

7. USUCAPIAO - 304/2003 - ELIO CORDEIRO ARO. x ESTE
JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se para
prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANETTI.

8. USUCAPIAO - 311/2003 - JOSE DE MORAES ALVES. x ESTE
JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se para
prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANETTI.

9. USUCAPIAO - 313/2003 - LEOMAR AMARO DO NASCIMEN-
TO e outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo reque-
rido, intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

10. USUCAPIAO - 314/2003 - LEONCIO DEOLIVEIRA DAS
ALMAS. x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requeri-
do, intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEAN-
DRO ZANETTI.

11. USUCAPIAO - 316/2003 - LIVALDO DE SOUZA FERREIRA
e outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requerido,
intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

12. USUCAPIAO - 317/2003 - MACIONY VALENTE JACINTO e
outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo requerido,
intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

13. USUCAPIAO - 406/2003 - LIANA CHAVES SANTANA SAN-
TOS e outro x ESTE JUIZO. - “Já havendo decorrido o prazo reque-
rido, intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LE-
ANDRO ZANETTI.

14. USUCAPIAO - 996/2003 - IRENE RIBEIRO LOPES x ESTE
JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se para
prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANETTI.

15. USUCAPIAO - 998/2003 - JAIR MACEDO ROSA e outro x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se
para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANET-
TI.

16. USUCAPIAO - 1003/2003 - JOEL CORDEIRO DA SILVA e
outro x ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo requerido,
intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

17. USUCAPIAO - 1015/2003 - NOELI ANDRADE RAMOS x
ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo requerido, intime-se
para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO ZANET-
TI.

18. USUCAPIAO - 1023/2003 - TEREZINHA LOPES CARVALHO
e outro x ESTE JUIZO - “Já havendo decorrido o prazo requerido,
intime-se para prosseguimento. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LEANDRO
ZANETTI.

19. NULIDADE DE ESCRITURA - 333/2004 - MARLI TEREZI-
NHA DE CASTRO x JAIR PERBONI - “Diante do contido na mani-
festação de fls. 209, aguarde-se a audiência designada. Em, 17/11/
2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de
Direito. Adv. PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF.

20. REPETICAO DE INDEBITO - 816/2004 - BENEDITO VAZ
DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE
DO SUL - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na
forma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir. Int. Em, 20/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
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gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ERALDO LACERDA JUNI-
OR e LEANDRO ZANETTI.

21. INDENIZACAO P/D MORAIS E MAT. - 1136/2004 - A.S. x
C.S.P.S. - “Intimem-se as partes para oferecimento de razões finais
no prazo sucessivo de quinze dias. Em, 17/11/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. JOAO
MARTINS, FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR e
JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN.

22. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 576/2005 - S. A. D. S. J. e
outro x S. A. D. S. - “Manifeste-se a parte autora. Em, 11/11/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. LUIS CARLOS VASSELAI.

23. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 263/2006 - MILTON
LUCIO JUSTO E VITO BASSO x RAFAELA ANDREATTA RI-
BEIRO E PETROLEO COSTA BRAVA L e outro - “Homologo para
os fins do artigo 449 do Código de Processo Civil, o acordo de von-
tade celebrado pelas partes às fls. 66/80, destes autos de MEDIDA
CAUTELAR INOMINADA, proposta por MILTON LUCIO JUS-
TO e OUTRO, em face de RAFAELA ANDREATTA RIBEIRO e
OUTRO, julgando, em consequência, extinto o processo com funda-
mento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente arquive-se. Em, 12/
11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza
de Direito. Advs. LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA e MARIO
ROGERIO DIAS.

24. INDENIZACAO P/D MORAIS E MAT. - 175/2007 - ANTO-
NIO TABORDA DE OLIVEIRA x SOCIEDADE HOSPITALAR
ANGELINA CARON e outros - “Intime-se como requerido às fls.
112. (fls. 112... Requer-se sejam notificados os requeridos a fim de
se manifestarem acerca da seguinte contraproposta conciliatória. 1.
Suporte médico, cirúrgico, fisioterápico, material com remédios e
despesas hospitalares - enquanto em tratamento; 2. Reembolso de
despesas processuais e custas, e honorários advocatícios sugeridos
em R$ 2.000,00). Em, 19/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. JORGE LUIZ MOHR e
ANTONIO CELSO C. DE ALBUQUERQUE.

25. ACAO DE ALIMENTOS - 759/2007 - T. F. O. e outro x L. A.
O.. - “Apresente a parte autora, endereço atual do requerido. Em,
10/06/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Adv. ELERSON GALIOTTO.

26. EMBARGOS A EXECUCAO - 1627/2007 - JORELZ COMER-
CIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA. e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO. - Sendo necessária a
produção de perícia contábil, nomeio perito deste juizo o contador
João Chagas, sob a fé de seu grau. Faculto as partes a apresentação
de quesitos e indicação de assistente técnico, em cinco dias. Int. Em,
17/11/2008". (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Advs. CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA, BIHL ELE-
RIAN ZANETTI, LUIZ SGANZELLA LOPES e DOUGLAS DOS
SANTOS.

27. REV.CONTR.C/C TUT.ANT.(SUM) - 1915/2007 - GLOBAL
SPORTS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x BANCO ITAU S/A
- “Entendo necessária a produção de prova pericial e nomeio perito
para esse fim o contador João Chagas, sob a fé de seu grau. Faculto
às partes a apresentação de quesitos e indicação de assistente técni-
co, em cinco dias. Int. Em, 19/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ALEXANDRE FUR-
TADO DA SILVA, CORINE WEIGANG DE CAMPOS, ANTONIO
CELESTINO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES DE
BARROS JR..

28. REV.CONTR.C/C TUT.ANT.(SUM) - 374/2008 - ELAINE ELI-
AS STADTOBER x BANCO ABN AMRO REAL S/A - “Elaine Elias
Stadtober, qualificada nos autos... Ante o exposto, indefiro o pedido
de antecipação da tutela. Cite-se. Int. Em, 13/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. MAY-
LIN MAFFINI.

29. HABILITACAO DE CREDITO - 462/2008 - ANTONIO AL-
VES FERREIRA x MASSA FALIDA DE APOIO ENG.E PLANE-
JAMENTO S/C LTDA - “Vistos, Não se pode negar a possibilidade
do pedido de habilitação ex officio de crédito apurado nos autos de
reclamação trabalhista. Ante o exposto, com amparo no parecer fa-
vorável do síndico nomeado, defiro o pedido inicial e determino que
se inclua o crédito habilitado por ANTONIO ALVES FERREIRA,
no quadro geral de credores da falência da MASSA FALIDA DE
APOIO ENG. E PLANEJAMENTO S/C LTDA, pela importância de
R$ 14.653,83 (quatorze mil, seiscentos e cinqüenta e três reais e
oitenta e três centavos) como trabalhista. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Em, 04/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. TELM0 DORNELLES - SIN-
DICO e FRANCISCO MACHADO DE JESUS.

30. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 667/2008 - BANCO
BRADESCO S.A x IZAEL MORAES DE OLIVEIRA - ME e outro
- “Intime-se o credor a indicar bens do devedor passíveis de penho-
ra. Em, 19/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. Adv. EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA.

31. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 736/2008 - VETOR
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x BRAVO DIESEL LTDA
- “Respondi através do oficio nº 88/08 - GJ, o qual determino seja
remetido ao eminente relator, juntando-se cópia aos autos. Ciente do
agravo interposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios
fundamentos. Int. Em, 18/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. MARCUS VINICIUS
TADEU PEREIRA, PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHO-
EIRA e LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA.

32. BUSCA E APREENSAO (CAU) - 852/2008 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A x IVAN SOUZA DE BONFIN - “Após o paga-
mento das custas, voltem conclusos. Em, 19/11/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

33. HABILITACAO DE CUSTAS - 876/2008 - CARTORIO DE REG.
DE IMOVEIS DE CAMPINA GR e outro x MASSA FALIDA DE
SINAPAVI SINALIZ. E PAVIMENTO LTDA - “Manifeste-se o Fá-
lido e o Síndico no prazo de cinco dias. Após vista ao i.r. do Ministé-
rio Público. Em, 19/11/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad
Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ARNO JUNG, ARNO JUNG
JUNIOR, LORENA MARY SILVEIRA FONTOURA e TELMO
DORNELLES SINDICO.

34. MONITORIA - 884/2008 - BANCO SANTANDER BANESPA
S.A. x IZAEL MORAES DE OLIVEIRA - ME - “Após o pagamento
das custas, voltem conclusos. Em, 19/11/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA e
BRUNO MIRANDA QUADROS.

35. RETIF.DE ERROS REGISTRO CIVIL - 428/2008 - B.G.S.S. x
E.J. - “Intime-se como requerido no parecer ministerial retro. //////
“Antes de analisar o presente feito o Ministério Público requer a
intimação da requerente para que junte aos autos cópia de seus do-
cumentos pessoais, bem como certidões negativas dos cartórios dis-
tribuidor, de protestos de títulos, do cartório criminal e cível das
localidades onde residiu nos últimos cinco anos, das esferas estadual
e federal, a fim de verificar se o deferimento do pedido inicial não irá
trazer prejuízos a terceiros. /////// Em, 18/11/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. JOSE
MARIO RABELLO FILHO.

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA,
JUVENTUDE,
REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DE TRABALHO E
CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL. DO FORO
REGIONAL DE CAMPO LARGO.
GASPAR LUIZ MATTOS DE ARAUJO FILHO – JUIZ DE DI-
REITO
RELAÇÃO Nº 46/2008 - FAMÍLIA

01- Ação de Execução de Alimentos nº 151/2007
Requerente/Requerido: BEP e MLP, representados pela mãe TDC x
SP
Advogado(a): Dr. Evaldo Pissaia OAB/PR 38.199
Objeto: Vistos etc... Denota-se deste processado que o executado
foi regularmente citado da presente execução, conforme certidão
anexada aos autos, para que no prazo de 03 (três) dias, efetuasse o
pagamento das três últimas parcelas vencidas mais as vincendas, pro-
vasse que o fez ou demonstrasse a impossibilidade de efetuá-lo, sob
pena de lhe ser decretada a sua prisão com amparo no art. 733 do
Código de Processo Civil. Entretanto, o que se observa é que o exe-
cutado não apresentou contestação nem mesmo efetuou o pagamen-
to da dívida alimentar devida, conforme certidão. (...) Dessa forma,
desatendida a norma do artigo 733, § 1º do Código de Processo Civil
e artigo 5º, inciso LXVII da Constituição Federal, impõe o Estatuto
Adjetivo Civil, a prisão. Assim, considerando o permanente inadim-
plemento do Requerido e que o mesmo não efetuou o pagamento das
três últimas parcelas em atraso na época do ajuizamento da ação,
bem como as que se venceram posteriormente, é cabível a prisão
consoante norma gizada nos artigos 733, § 1º do Código de Proces-
so Civil e 5º inciso LXVII da Constituição Federal Brasileira, razão
pela qual manifesto-me pela decretação da prisão civil do requerido.
Diante do exposto, decreto a prisão do requerido por 90 dias. Expe-
ça-se mandado. Diligências necessárias. Intime-se.

02- Ação Cautelar de Separação de Corpos nº 951/2008
Requerente/Requerido: ELS x JDMS
Advogado(a): Dra. Anna Lúcia Andrade de Almeida Barbosa OAB/
PR 45.518
Objeto: Afirma a Requerente que casou-se com o Requerido em 20/
09/1986, tiveram três filhas e que a convivência entre eles está insu-
portável, vez que o Requerido tem demonstrado ser uma pessoa vio-
lenta e que reiteradamente a ameaça, conforme consta no Boletim de
Ocorrência de fls. 16. Juntou documentos de fls. 10/15. Decido. Não
existe óbice ao deferimento do pedido de separação de corpos, vez
que a pretensão da Autora encontra amparo no artigo

03- Ação de Conversão de Separação Judicial em Divórcio nº 998/
2008
Requerente/Requerido: MSN x CJS
Advogado: Dra. Janete Marli Sedoski Floriano de Souza
Objeto: Cite-se o requerido para apresentar contestação, no prazo
de 15 (quinze) dias, com advertências constantes nos artigos 285 e
319 do Código de Processo Civil. Autorizo a gratuidade da justiça
cujo pedido será analisado por ocasião de sentença.

04- Ação de Investigação de Paternidade c/c Alimentos nº 1033/2006
Requerente/Requerido: TFF, representado pela mãe RFF x EQ
Advogado(a): Dra. Maguy Azevedo Lobo OAB/PR 7531 e Dr. Pau-
lo Roberto de Almeida Teles Jr. OAB/PR 30.977
Objeto: Audiência de conciliação designada para o dia 18/12/2008
às 15h30min.

05- Ação de Dissolução de Sociedade Conjugal nº 1054/2008
Requerente/Requerido: EA x JCL
Advogado(a): Dra. Maguy Azevedo Lobo OAB/PR 7531
Objeto: 1. Em razão do documento apresentado, demonstrando a
relação de parentesco (fls. 11/12), a afirmação da necessidade e a

ausência de comprovação precisa dos rendimentos do requerido na
inicial, arbitro os alimentos provisórios em favor dos filhos da Re-
querente em 01 (um) salário mínimo. 2. Oficie-se à empresa empre-
gadora requisitando informações atualizadas sobre os rendimentos
do Requerido, em 10 (dez) dias, bem como determinando o descon-
to em folha de pagamento dos valores ora arbitrados, para que sejam
disponibilizados mediante depósito na conta poupança nº 7350-6,
agência 2937, da Caixa Econômica Federal (fls. 04). 3. Designo o
dia 12/01/2009 às 14:00 horas, para a realização da audiência de
conciliação. 4. Cite-se o Requerido e intime-se a parte requerente, a
fim de que compareçam à audiência, acompanhados de seus respec-
tivos advogados, importando a ausência desta (Requerente) em ex-
tinção e arquivamento do processo e a daqueles (Requerido) em con-
fissão e revelia. 5. Na audiência, se não houver acordo, poderá o
Requerido oferecer contestação ao pedido. 6. Defiro os benefícios
da Assistência Judiciária Gratuita. Diligências necessárias.

06- Medida Cautelar de Separação de Corpos c/c Guarda nº 995/
2008
Requerente/Requerido: EA x JCL
Advogado(a): Dra. Maguy Azevedo Lobo OAB/PR 7531 e Dr. Mau-
ro Soviersoski Tatara OAB/PR 6.907
Objeto: 1. Considerando que as partes demandaram sob a dissolução
da sociedade de fato, sobre a guarda dos filhos, que em face da sepa-
ração de fato ficaram com a mãe. Considerando que o pai tem o
direito a visita enquanto pende a questão. Considerando que a em-
presa onde o pai trabalha realiza festejos de final de ano envolvendo
a família, conforme programação de fls. 47, defiro ao pai, o direito
de ter e levar as crianças nos dias 12 e 17 de dezembro na empresa.
2.Designo o dia 12/01/2009 às 14:00 horas, para a realização da
audiência de conciliação. 3.Expeça-se alvará de visitas. Intimem-se.

07- Regulamentação de Guarda de Menores nº 1044/2008
Requerente/Requerido: JCL x EA
Advogado(a): Dra. Norma Rozario Vidal Tatara nº 10.025
Objeto: 1. Apense-se aos autos nº 995/2008 e 1054/2008, pois en-
volvem as mesmas partes e os mesmos objetos. 2. Deixo de conceder
a tutela antecipada, ante a decisão proferida nos autos de separação
de corpos, já que os filhos permaneceram com a mãe. 3. Cite-se a
requerida para responder em 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e
confissão. Intimem-se.

08- Ação de Reconhecimento de Paternidade c/c Alimentos e Pedido
de Tutela Antecipada nº 207/2006
Requerente/Requerido: LIC, representada pela mãe PIC x LCVP
Advogado(a): Dr. Wilmar Aloísio Pereira dos Santos OAB/PR 30.314
Objeto: Vistos etc.. Designo a audiência de conciliação para o dia
13/01/2009, à 15:00 horas. Deve o Requerido, vir acompanhado de
sua mãe ou de alguém da família. Intimem-se.

09- Ação de Alimentos nº 805/2008
Requerente/Requerido: JVB, JCB, JVB e BLB, representados pela
mãe EAC x AJB
Advogado(a): Dr. Wagner Rodrigo Cavalin Cuba OAB/PR 45.476
Objeto: Diga a parte Autora sobre o prosseguimento do feito em 10
dias. Após, voltem os autos conclusos. Intime-se.

10- Medida Cautelar de Separação de Corpos nº 948/2008
Requerente/Requerido: RMCF x AOL
Advogado(a): Dr. Evaldo Pissaia OAB/PR 38.199
Objeto: Trata-se de Medida Cautelar de Separação de Corpos, pro-
posta por RMCF, em face de AOL, ambos já qualificados às fls. 02. A
Autora alega, em síntese, que convive maritalmente com o Requeri-
do há quatro anos e que a convivência do casal tornou-se insuportá-
vel há aproximadamente 02 (dois) anos, quando se iniciaram as agres-
sões físicas e verbais em desfavor da Requerente conforme consta no
Boletim de Ocorrência de fls. 11. Nesse sentido, requer a concessão
de liminar para que o Requerido seja afastado do lar. Juntou docu-
mentos de fls. 09/12. Decido. (...) Assim, verifica-se no presente caso
que a saída do Requerido do lar é medida necessária, vez que o peri-
go da manutenção da vivência conjunta ficou comprovado pelas gra-
ves alegações feitas pela Requerente de que o Requerido é pessoa
agressiva e que reiteradamente a ameaça (Boletim de Ocorrência de
fls. 11). Ante o exposto, concedo a liminar para o fim de determinar
o afastamento do Requerido do lar. Expeça-se mandado de separa-
ção de corpos. Cumprida a liminar cite-se o Requerido, para queren-
do, contestar o pedido no prazo de 05 (cinco) dias, na forma dos
artigos 802 e seguintes do Código de Processo Civil. Defiro o bene-
fício da Assistência Judiciária Gratuita.

11- Medida Cautelar de Separação de Corpos nº 962/2008
Requerente/Requerido: TFS x ACC
Advogado(a): Dra. Maguy Azevedo Lobo OAB/PR 7531
Objeto: Vistos etc. Cuida-se de Medida Cautelar de Separação de
Corpos em que é Autora TFS e réu ACC, ambos qualificados às fls.
02. A Requerente alega que convive com o Requerido há dezoito
anos e dessa união resultou o nascimento de três filhos. Aduz que a
convivência dos dois tem se tornado insuportável, em razão do com-
portamento agressivo do Requerido, que habitualmente expulsa a
Requerente e seus filhos da casa, faz ameaças e fere a honra da mes-
ma. Juntou documentos às fls. 07/14. Decido. (...) No caso em tela,
verifica-se a gravidade dos fatos narrados pela Autora, que vem so-
frendo violência psicológica reiteradamente. Ressalte-se ainda que,
em casos da espécie, a permanência de ambos os cônjuges sob o
mesmo teto, não raramente encontra desfecho trágico e de conseqü-
ências irreparáveis, presentes, portanto a plausibilidade do direito e
o perigo da demora. Ante o exposto, defiro a medida liminar Reque-
rida, inaudita altera pars, determinando desta forma a separação de
corpos na forma Requerida. Expeça-se mandado determinando ao
Requerido que deixe o lar conjugal levando consigo somente perten-
ces pessoais. Requisite-se reforço policial para o cumprimento da
medida (artigo 579 do Código de Processo Civil). Cumprida a medi-
da, cite-se o Réu, para querendo, contestar o pedido no prazo de 05
(cinco) dias, na forma dos artigos 802 e seguintes do Código de
Processo Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta. Diligências necessárias.

12- Ação Cautelar de Separação de Corpos nº 981/2008
Requerente/Requerido: RSA x DP
Advogado(a): Dr. Wagner Rodrigo Cavalin Cuba OAB/PR 45.476
Objeto: Trata-se de Medida Cautelar de Separação de Corpos, pro-
posta por RSA, em face de DP, ambos já qualificados às fls. 02. A
Autora alega, em síntese, que convive maritalmente com o Requeri-
do há quatro anos e desta união, adveio o nascimento de um filho.
Alega ainda, que hoje em dia a convivência do casal tornou-se insu-
portável e que em outubro do corrente ano iniciaram as agressões
físicas em desfavor da Requerente conforme consta no Boletim de
Ocorrência de fls. 11. Nesse sentido, requer a concessão de liminar
para que o Requerido seja afastado do lar. Juntou documentos de fls.
09/13. Decido. (...) Assim, verifica-se no presente caso que a saída
do Requerido do lar é medida necessária, vez que o perigo da manu-
tenção da vivência conjunta ficou comprovado pelas graves alega-
ções feitas pela Requerente de que o Requerido é pessoa agressiva e
que a ameaça ( Boletim de Ocorrência de fls. 11). Ante o exposto,
concedo a liminar para o fim de determinar o afastamento do Reque-
rido do lar. Expeça-se mandado de separação de corpos. Quanto ao
pedido de guarda Requerido na inicial, por ter procedimento diferen-
te, deve o Autor intentar ação própria. Cumprida a liminar cite-se o
Requerido, para querendo, contestar o pedido no prazo de 05 (cin-
co) dias, na forma dos artigos 802 e seguintes do Código de Proces-
so Civil. Defiro o benefício da Assistência Judiciária Gratuita.

13- Medida Cautelar de Separação de Corpos nº 1008/2008
Requerente/Requerido: JRPGS x AFP
Advogado(a): Dra. Janete Marli Sedoski Floriano de Souza OAB/
PR 47.357
Objeto: 1. Intime-se o subscritor da inicial para, em 10 (dez) dias,
emendá-la a fim de que conste o valor da causa na inicial; segue
adiante a decisão de medida cautelar face o caráter de urgência da
medida. 2. Trata-se de Medida Cautelar de Separação de Corpos,
proposta por JRPGS, em face de AFP, ambos já qualificados às fls.
02/03. A Autora alega, em síntese, que convive maritalmente com o
Requerido há aproximadamente 03 (três) anos e 06 (seis) meses, e
desta união, adveio o nascimento de um filho. Alega ainda, que hoje
em dia a convivência do casal tornou-se insuportável e que em no-
vembro do corrente ano a Requerente foi obrigada a sair de casa
juntamente com o filho deles por medida de segurança, conforme
consta no Boletim de Ocorrência de fls. 09. Nesse sentido, requer a
concessão de liminar para que o ,Requerido seja afastado do lar. Jun-
tou documentos de fls. 09/14. Decido (...) Assim, verifica-se no pre-
sente caso que a saída do Requerido do lar é medida necessária, vez
que o perigo da manutenção de vivência conjunta ficou comprovado
pelas graves alegações feitas pela Requerente de que o Requerido é
pessoa agressiva e que reiteradamente a ameaça ( Boletim de Ocor-
rência de fls. 09). Ante o exposto, concedo a liminar para o fim de
determinar o afastamento do Requerido do lar. Expeça-se mandado
de separação de corpos. Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a requisi-
ção de reforço policial, sendo necessário. 3. Cumprida a liminar, cite-
se o Requerido, para querendo contestar o pedido no prazo de 05
(cinco) dias, na forma dos artigos 802 e seguintes do Código de
Processo Civil. Defiro o benefício da Assistência Judiciária Gratuita.

14- Ação Revisional de Alimentos nº 584/2006
Requerente/Requerido: ILP x RAP, RAP e EAP, representados pela
mãe TJA
Advogado(a): Dr. Wilmar Aloísio Pereira dos Santos OAB/PR 30.314
e Dr. Dirceu Augustinho Zanlorenzi OAB/PR 19.347
Objeto: Diante do exposto, julgo procedente em parte o pedido ini-
cial e reduzo os alimentos devidos para 15% da renda líquida do
Autor, conforme fundamentação. Sem ônus sucumbencial, pois be-
neficiários da assistência judiciária. Oficie-se ao empregador para
proceder aos descontos de 15% da renda líquida do Autor. PRI.

15- Ação Cautelar de Separação de Corpos nº 951/2008
Requerente/Requerido: ELS x JDMS
Advogado(a): Dra. Anna Lúcia Andrade de Almeida Barbosa OAB/
PR 45.518
Objeto: Vistos etc. Afirma a Requerente que casou-se com o Reque-
rido em 20/09/1986, tiveram três filhas e que a convivência entre
eles está insuportável, vez que o Requerido tem demonstrado ser
uma pessoa violenta e que reiteradamente à ameaça, conforme cons-
ta no Boletim de Ocorrência de fls. 16. Juntou documentos de fls.
10/15. Decido. (...) Assim, verifica-se no presente caso que a saída
do Requerido do lar é medida necessária, vez que o perigo da manu-
tenção da vivência conjunta ficou comprovado pelas graves alega-
ções feitas pela Requerente de que o Requerido é pessoa agressiva e
que reiteradamente a ameaça ( Boletim de Ocorrência de fls. 16).
Ante o exposto, defiro a medida liminar, determinando a separação
de corpos na forma Requerida. Expeça-se mandado determinando
ao Requerido que deixe o lar conjugal levando consigo somente per-
tences pessoais. Quanto aos pedidos de guarda e alimentos requeri-
dos na inicial, por terem procedimentos diferentes, deve o Autor in-
tentar ação própria. Cite-se o Réu, para querendo, contestar o pedi-
do no prazo de 05 (cinco) dias, na forma dos artigos 802 e seguintes
do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da assistência ju-
diciária gratuita.

16- Ação de Investigação de Paternidade c/c Alimentos nº 899/2005
Requerente/Requerido: KMM, representado pela mãe MDM x AW
Advogado(a): Dr. Murilo Carneiro OAB/PR 23.221 e Dra. Maguy
Azevedo Lobo OAB/PR 7531
Objeto: Diante dos documentos de fls. 81/82 redesigno a realização
do exame para o dia 10/12/2008 às 10:00 horas para realização do
exame no Laboratório Frischmann Aisengart, Unidade de Campo
Largo, Rua Marechal Deodoro, 496, fone 3276 2234. O valor do
exame é de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), devendo ser supor-
tado pelas partes. A negativa do Requerido em fazer o exame, pode
ser considerada como prova em seu desfavor. As partes devem com-
parecer munidas dos seguintes documentos: Cópia do RG, CPF e
Certidão de Nascimento do menor. Para divulgação do laudo, ou em
caso de não realização do exame para audiência de instrução e julga-
mento designo o dia 18/02/2009 às 14:00 horas. Dou as partes pre-
sentes por intimadas, devendo os Procuradores das partes serem in-

Campo Largo
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timados pelo Diário da Justiça.

17- Divórcio Direto Litigioso nº 934/2008
Requerente/Requerido: OAGB x ERCPB
Advogado(a): Dr. Hugo de Almeida Barbosa OAB/PR 11.047
Objeto: 1. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 2.
Concedo a guarda provisória da menor CB à genitora ERCPB. 3.
Em razão do documento apresentado, demonstrando a relação de
parentesco (fls. 10) e a ausência de comprovação precisa dos rendi-
mentos do Requerente na inicial, arbitro ao alimentos provisórios em
favor da menor CB em 50% do salário mínimo. 4. O genitor, por ora,
poderá exercer o seu direito de visitas, em finais de semana alterna-
dos, das 8:00 horas de sábado às 18:00 horas do Domingo, não po-
dendo retirar a criança da casa materna. 5. Cite-se a Requerida para,
querendo, contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, com as
advertências contidas nos artigos 289 e 309 do Código de Processo
Civil. 6. Diligências necessárias.

Dr. Evaldo Pissaia OAB/PR 38. 199
Dra. Anna Lúcia Andrade de Almeida Barbosa OAB/PR 45 .518
Dra. Janete Marli Sedoski Floriano de Souza
Dra. Maguy Azevedo Lobo OAB/PR 7531
Dr. Paulo Roberto de Almeida Teles Jr. OAB/PR 30 .977
Dr. Mauro Soviersoski Tatara OAB/PR 6. 907
Dra. Norma Rozario Vidal Tatara nº 10 .025
Dr. Wilmar Aloísio Pereira dos Santos OAB/PR 30. 314
Dr. Wagner Rodrigo Cavalin Cuba OAB/PR 45 .476
Dr. Dirceu Augustinho Zanlorenzi OAB/PR 19. 347
Dr. Murilo Carneiro OAB/PR 23. 221
Dr. Hugo de Almeida Barbosa OAB/PR 11. 047
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1. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-451/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x SIDNEY CARVALHO GOMES
E SEBASTIAO ROLIM CARNEIRO- A exequente, para manifesta-
ção ante o oficio de fls. 186/201 da Delegacia da Receita Federal. -
Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR MARIANO-
.

2. REPARACAO DE DANOS-319/1996-JOAO ANTUNES DE
SOUZA x EDSON ALBERTO ROLIM DE MOURA- Torno sem
efeito o item 1 do despacho de fls. 650, eis que o pedido de expedi-
ção de oficio para desbloqueio das quotas penhoradas, formulado às
fls. 648/649, foi deferido quando da homologação do acordo cele-
brado na execução de sentença processada em apenso (autos nº 214/
08). -Advs. AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA, FLORI ANTO-
NIO TASCA, MARCOS ANTONIO FERREIRA BUENO, FERNAN-
DA HILGENBERG e HERCULES LUIZ-.

3. AVALIACAO-517/1996-MINERACAO DE LUCCA LTDA- Ante
o retorno da Carta Precatoria, manifeste-se o requerente. -Advs.
ANTONIO LAURENTI JUNIOR e CARLOS GOES-.

4. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-620/1996-RIO PARA-
NA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRED.FINANC x
MARCILIO IDILIO SIMAO e outro- A exequente, para manifesta-
ção ante o oficio de fls. 96/115 da Delegacia da Receita Federal. -
Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

5. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-662/1996-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ROBERTO GOLTZ e outro- A
exequente, para manifestação ante o oficio de fls. 149/169 do Juizo
Deprecante. -Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR
MARIANO-.

6. MONITORIA-194/1997-SOCIEDADE COOPERATIVA CAS-
TROLANDA LTDA x ARMANDO BUENO BOURGUIGNON-
Aguarde-se o tramite dos autos de inventario, conforme requerido a
fl. 441. -Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR
MARIANO-.

7. CUMPRIMENTO DE OBRIGA•AO-488/1997-WLAMIR KRE-
MER e outros x CARLOS ANTONIO MADUREIRA- Ao exequen-
te, em cinco dias, ante o auto de penhora de fls. 580/581. -Adv.
MARCOS SERGIO J. MARTINS-.

8. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-546/1997-BANCO DO
BRASIL S/A x PEDRO ALVES DE GODOY e outro- As partes, em
cinco dias, para manifestação ante a elaboração do laudo de avalia-
ção de fls. 212/213 no valor de R$ 265.580,00 (duzentos e sessenta

e cinco mil quinhentos e oitenta reais) e conta geral de fls. 214/215
no valor de R$ 556.226,45 (quinhentos e vinte e seis mil duzentos e
vinte e seis reais e quarenta e cinco centavos). -Advs. JOSE ELI
SALAMACHA e RAUL GALETO DINIES-.

9. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-95/1998-SOCIEDADE
COOPERATIVA CASTROLANDA LTDA x GUNTER FELIPPE
RUDECK e outro- à exequente, para retirada da Carta de Arremata-
ção -Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR MARI-
ANO-.

10. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-116/1998-BANCO DO
BRASIL S/A x YOSHITO BAN- Aguarde-se eventual manifestação
de interesse pelos Drs. Procuradores das partes integrantes da rela-
ção juridica processual instaurada nos presentes autos, em arquivo. -
Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

11. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-57/2000-BANCO DO
BRASIL S/A x CESAR BERNARDO MANENTE BLANSKI e ou-
tro- Ante a ausencia de bens para garantia da execução e o requeri-
mento de fls. 290, suspendo o processo pelo prazo de ate um ano,
com fulcro no art. 791, inc. III do CPC, determinando o seu arquiva-
mento provisório. -Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDE-
MAR MARIANO, HELLISON EDUARDO ALVES e DENIZE
RAMOS-.

12. EMBARGOS DO DEVEDOR-119/2000-FRANCISCO FIDO
FONTANA x COMERCIAL SUL PARANA S/A - AGROPECUA-
RIA- As partes, ante o oficio de fls. 265/266, do Juizo de Direito da
Comarca de Arapoti, informando que a referida precatoria, foi reme-
tida para a Comarca de Jaguariaiva, tendo em vista que os bens nao
se encontram na Comarca de Arapoti. -Advs. RICARDO CEZAR
PINHEIRO BECKER, IDEVAN CESAR RAUEN LOPES, TRICI-
ANA CUNHA PIZZATTO, LUCIANA KISHINO, DOUGLAS
OSAKO e EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-.

13. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-475/2000-AGRO
PANTANAL COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS x
ROBERTO KIRCHOF- As partes em cinco, dias para manifestação
ante a eleboração do laudo de avaliação de fls. 165, no valor de R$
280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) e conta geral de fls. 166/
167 no valor de R$ 63.186,50 (sessenta e três mil cento e oitenta e
seis mil reais e cinquenta centavos). -Advs. GILMAR KUHN e JOR-
GE LUIZ MARTINS-.

14. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-241/2001-RURAL
TECNICA DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA x LUIS CARLOS
PRESTES JR- As partes, em cinco dias, para manifestação ante a
elaboração do laudo de avaliação de fls. 125/126, no valor de R$
300.000,00 (trezentos mil reais) e conta geral de fls. 127/128, no
valor de R$ 32.730,14 (trinta e dois mil setencentos e trinta reais e
quatorze centavos). -Advs. MURILO ZANETTI LEAL e ADILSON
AMARO ALVES-.

15. DESAPROPRIACAO-379/2001-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA SANEPAR x EDITH KSINSIK HAIMA DE
VRIES e outro- A requerida para que se manifeste quanto ao arqui-
vamento do processo, mormente se pretende algum requerimento. -
Advs. RAUL GALETO DINIES e VALERIA R. DINIES-.

16. AVALIACAO-202/2002-CIMENTO RIO BRANCO S/A- (...) Por
tais razões, conheço e acolho os Embargos de Declaração interpos-
tos, para o fim de suprir a eventual contradição apontada, de modo
a, em virtude de efeitos infringentes, revogar o despacho de fls. 66.
Ao mesmo, determino o arquivamento dos autos ate nova manifesta-
ção do interessado. -Adv. JOSE CARLOS BUSATTO-.

17. USUCAPIAO-203/2003-ALBERT REINDER BARKEMA e
outro x OZEAS DE MELLO e outro- “1. Ante o contido à fl. 168,
manifeste-se o Dr. Paulo José Farinha Nunes.” - (cert. fls. 168: certi-
ficado que a Dra. Silmara de Mello não efetuou o depósito dos 50%
dos honorários advocatícios) -Adv. PAULO JOSE FARINHA NU-
NES-.

18. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-306/2003-BANCO
BANESTADO S/A x LUIZ CARLOS PRESTES e outro- As partes,
em cinco dias, para manifestação ante a elaboração do laudo de ava-
liação de fls. 165 no valor de R$ 199.350,00 (cento e noventa e nove
mil trezentos e cinquenta reais) e conta geral de fls. 166/167 no valor
de R$ 18.997,75 (dezoito mil novencentos e noventa e sete reais e
setenta e cinco centavos). -Advs. JOSE ELI SALAMACHA e ADIL-
SON AMARO ALVES-.

19. ORDINARIA-340/2003-CELSO LAMARTINI MASCARE-
NHAS e outro x ALBERT KUIPERS- Defiro o pedido de suspensão
pelo prazo de 180 dias. Decorrido o prazo, diga o requerente. -Advs.
CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, WILSON J. COMEL, PAO-
LA DAMO COMEL GORMANNS e JOSE NERCI MIRANDA SAN-
TOS-.

20. EMBARGOS DE TERCEIRO-980/2004-AUTO POSTO LA-
CUSTRE LTDA x MARCIO LUIZ MORAES BUENO- Primeira-
mente devetrá o exequente adequar seu pedido, eis que os socios da
executada nao compoem o polo passivo da presente execução. -Advs.
EDUARDO TORRES MACEDO e GILDO IBERE WOELNER
MACEDO-.

21. FALENCIA-1112/2004-GERDAU AÇOMINAS S/A x MARCE-
LO F KMIECIK E CIA LTDA- Ao Sr. Síndico, para dar atendimento
ao requerido pelo Ministério Público às fls. 322. - Adv. JOAQUIM
ALVES DE QUADROS-.

22. EMBARGOS A EXECUCAO-1200/2004-GUNTER FELIPE
RUDECK x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Ante a infor-
mação prestada pelo Sr. Perito as fls. 139/144, digam os interessa-
dos. -Advs. CLARO AMERICO GUIMARAES SOBRINHO e JOSE

Castro
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ALTEVIR M. BARBOSA DA CUNHA-.

23. EXECUCAO DE NOTA CRED.RURAL-41/2005-BANCO BA-
MERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQ.EXTRAJUD. x OTELO
AMATO e outro- A exequente, em cinco dias para a informação de
fls. 90 da Sra. Contadora, e elaboração da conta geral de fls. 91/92
no valor de R$ 71.081,38 (setenta e um mil e oitenta e um reais e
trinta e oito centavos). -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e DA-
NIELA SILVA VIEIRA-.

24. PRESTACAO DE CONTAS-137/2005-ROGERIO LOPES PE-
REIRA DA SILVA e outro x VIVIAN ELINE SILVA LIMA- A re-
querente, em cinco dias, para manifestação ante o auto de penhora
de fls. 258/259. -Adv. ROLANDI HORACIO DORNELLES FILHO-
.

25. INDENIZACAO (ORD)-359/2005-JOAO MARTINS DE MELO
x HOSPITAL MUNICIPAL ANA FIORILLO MENARIM e outro-
Designo audiencia de instrução e julgamento para o dia de 01 de
julho de 2009, às 14:00 horas, para a respectiva reprodução. Dili-
gencie-se a intimação pessoal das partes para que nela compareçam
para prestar depoimento pessoal, sob pena de confesso. Diligencie-
se a intimação das testemunhas a serem arroladas pelas partes, no
minimo, vinte dias antes da data da audiencia designada, para que
nela compareçam para prestar depoimento. Intimem-se os Drs. Pro-
curadores das partes. -Advs. JOAO MANOEL GROTT, LOURIVAL
LEITE DE CARVALHO FILHO, OLDEMAR MARIANO e PAU-
LO MARTINS-.

26. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-521/2005-VOLKSWA-
GEN DO BRASIL LTDA x AMUSA AUTO MERCANTIL UNIAO
S/A- Quanto ao requerimento de compensaçao formulado pela exe-
quente as fls. 396/399, tem-se que a presente excecução esta suspen-
sa por força de liminar concedida nos autos de cautelar inominada nº
109/2006, em apenso, conforme já registrado no despacho de fls.
393. Assim aguarde-se conforme determinação contida no despacho
de fls. 207, dos apensos. . -Advs. MARCELO PEREIRA DE CAR-
VALHO, MURILO CID VARGAS, ELLIS ERNANI CECHELERO,
EDUARDO TORRES MACEDO e GILDO IBERE WOELNER
MACEDO-.

27. INSOLVENCIA-77/2006-CLAUDIO DA SILVA MACHADO-
Ao Sr. Administrador, para manifestação nos autos -Adv. MARCOS
ANTONIO FERREIRA BUENO-.

28. CAUTELAR INOMINADA-109/2006-AMUSA AUTO MER-
CANTIL UNIAO S/A x VOLKSWAGEN DO BRASIL
LTDA.IND.DE VEICULOS AUTOMOTO- (...) Avoquei. 5. Portan-
to, devem os autos de execução em apenso permanecerem suspensos
ate que seja informado pelas partes quanto a solução definitiva das
ações antes citadas. -Advs. GILDO IBERE WOELNER MACEDO,
EDUARDO TORRES MACEDO e ELLIS ERNANI CECHELERO-
.

29. CURATELA-225/2006-GILMAR APARECIDO ALVES x FA-
TIMA APARECIDA ALVES- Ao Procurador do requerente, em cin-
co dias, para que indique o seu atual endereço, para fins de intima-
ção, ou, informe ao mesmo, que deverá comparecer em Cartório, a
fim de assinar o termo de compromisso de curador -Advs. JOAO
MANOEL GROTT e MARCO ANTONIO GROTT-.

30. CONSTITUTIVA NEGATIVA-266/2006-ANDRE MARCOS
TAKESHI OKUBO e outro x BANCO DE LAGE LANDEN FINAN-
CIAL SERVICES BRASIL S/A- A questão quanto a prorrogação do
vencimento da divida, objeto da petição do Dr. Procurador da parte
autora (fls. 739), quanto à qual se manifestou o Dr. Procurador da
parte ré (fls. 742/749), sobre o que se pronunciou o Dr. Procurador
da parte autora (fls. 752/759), de vez que nnão há consenso a respei-
to, caracteriza-se, justamente, como questão controvertida, a ser
solucionada por ocasião da oferta da tutela jurisdicional mediante
sentença. Oportunamente, venham conclusos para decisão. -Advs.
PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA, FERNANDO
JOSE BONATTO e RAFAEL MACHADO ALVES-.

31. EXECUCAO DE CEDULA RURAL PIG-913/2006-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LIQUID.EXTRAJ. x MA-
RIO DE ARAUJO BARBOSA e outro- Ao exequente, para retirada
da Carta Precatória -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO
KOVALHUK e DANIELA SILVA VIEIRA-.

32. ORDINARIA-962/2006-ANA MARIA BUENO x MUNICIPIO
DE CASTRO- Ante a petição de fls. 274, diga o requerido. -Advs.
LOURIVAL LEITE DE CARVALHO FILHO e PAULO MARTINS-
.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-985/2006-MUNICIPIO DE CA-
RAMBEI x RENILDO CUSTODIO DE OLIVEIRA- As partes, em
cinco dias, para manifestação ante a elaboração da conta geral de fls.
205/211 no valor de R$ 14.498,15 (quatorze mil quatrocentos e no-
venta e oito reais e quinze centavos). -Advs. ADRIANA TIMOTEO
DOS SANTOS e LUIZ SETEMBRINO VON HOLLEBEN-.

34. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1022/2006-DEIGRIMON-
TE DIAS PAULINO e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Ante o
contido as fls. 657/658, manifeste-se o requerente. -Adv. MARCOS
ANTONIO FERREIRA BUENO-.

35. INDENIZACAO (ORD)-21/2007-EDSON LUIZ DAMACENO
GUSTMAN x VIAÇÃO SANTANA IAPO LTDA.- Designo, audi-
encia de instrução e julgamento para o dia 02/07/2009, às 14:00 ho-
ras, para a respectiva produção. Diligencie-se a intimação pessoal
das partes para que nela compareçam para prestar depoimento pes-
soal, sob pena de confesso, Diligencie-se a intimação das testemu-
nhas a serem arroladas pelas partes, no minimo, vinte dias antes da
data da audiencia designada, para que nela compareçam para prestar
depoimento. Intimem-se os Drs. Procuradores das partes. -Advs.

CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA e JULIO CESAR DE OLI-
VEIRA-.

36. CONSTITUTIVA NEGATIVA-96/2007-JOSE BAVOSO FIORI-
LLO SOBRINHO e outros x BANCO CNH CAPITAL S/A- 1. A
respeito do contido no item 8 do despacho de fls. 892, o Dr. Procu-
rador da parte ré manifestou-se conforme fls. 900/903, ratificando a
desnecessidade quanto a produção da prova pericial. 2. Por sua vez,
o Dr. Procurador da parte autora requereu a produção da prova pe-
ricial para determinação da real capacidade de pagamento dos auto-
res e para a apuração da pratica de anatocismo, mediante capaitali-
zação de juros (itens ‘c’ e ‘d’ de fls. 837). 3. Assim, no que se refere
a produção da prova pericial, a requerimento da parte autora, tem-se
que e pertinente para o fim de elucidar pontos controvertidos antes
fixados as fls. 892 e dever ser deferida a sua produção. (...) 18. Para
o fim de proceder a pericia, designo perita a Economista YASKARA
MAX RAIMUNDO, CORECON, 6.193-1, que servirá escrupolusa-
mente, sob a fé de seu grau, independentemente de compromisso
(art. 422, CPC). 19. Diligencie-se a intimação da perita nomeada
para que apresente proposta de honorarios, em cinco dias, com en-
trega do laudo no prazo de sessenta dias, apos a intimação quanto ao
deposito dos honorarios. 20. Apresentada a proposta de honorarios,
e decorrido o prazo de que trata o item 21 supra, intimem-se aos
Drs. Procuradores das partes para que sobre a proposta de honorari-
os periciais se manifestem, no prazo de cinco dias. 21. As partes
poderao formular quesitos e indicar assistente tecnico, no prazo de
cinco dias, contados da data da intimação do presente despacho (art.
421,§ 1º, CPC). 22. Quanto a prorrogação objeto da petição do Dr.
Procurador da parte autora (fls. 1.034), quanto a qual se manifestou
o Dr. Procurador da parte ré, não havendo consenso a respeito, tra-
ta-se, justamente, da questão controvertida antes fixada no item 4 de
fls. 892, a ser solucionada por ocasião da oferta da tutela jurisdicio-
nal mediante sentença. 23. Decorrido o prazo de que trata o item 20
supra, venham conclusos. -Advs. PERICLES LANDGRAF ARAU-
JO DE OLIVEIRA, SADI BONATTO e FERNANDO JOSE BO-
NATTO-.

37. BUSCA E APREENSAO (FID)-215/2007-BANCO ITAU S/A x
EZILDA MARIA SANCHEZ- A requerente, em cinco dias, para
manifestação ante a certidão negativa de fls. 64 verso do Sr. Oficial
de Justiça. -Advs. JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA e
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

38. INVENTARIO-235/2007-RAUL GALETO DINIES x ZENY
ALBUQUERQUE- A inventariante, em cinco dias, para manifesta-
ção ante a elaboração do laudo de avaliação de fls. 145/149 no valor
de R$ 2.597.255,00 (dois milhoes quinhentos e noventa e sete mil e
duzentos e cinquenta e cinco reais). -Advs. RAUL GALETO DINI-
ES e VALERIA R. DINIES-.

39. BUSCA E APREENSAO (FID)-277/2007-OMNI S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CESAR
MACIEL DE OLIVEIRA- Ante a contestação apresentada as fls.
61/79, manifeste-se o requerentte. -Adv. PAULO CESAR TORRES-
.

40. BUSCA E APREENSAO (FID)-278/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x JURACI CARNEIRO FILHO- A requerente, em cin-
co dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 76 verso
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

41. EMBARGOS DE TERCEIRO-407/2007-JOSIAS PIRES DE
CAMARGO e outro x JOSE ELIAS MATEUS- “1. Defiro o pedido
retro, aguarde-se o julgamento dos autos de usucapião, prodessados
na Comarca de Jaguariaíva. 2. Após, manifeste-se o embargante so-
bre o prosseguimento do feito.” - Advs. LINCOLN FERREIRA DE
BARROS e RENATO VARGAS GUASQUE-.

42. DECLARATORIA-417/2007-OSVALDO ENRIQUE CHIARA-
DIA x LUCIANO BERNARDI e outros- Citados por edital, os reus
nao ofereceram reposta, deixando de contestar o pedido inicial. No-
meada Curadora Especial que apresentou contestação por negativa
geral (fls. 81). Assim, não ha materia preliminar de natureza proces-
sual a ser dirimida. O ponto controvertido é o seguinte: a nulidade
do documento consistente na Primeira Alteração Contratual cuja copia
esta anexada às fls. 25/26, em virtude da falsidade da assinatura nela
aposta como sendo do autor e, consequentemente, a falsidade do
respectivo documento, para o fim de gerar todos os efeitos legais
perantes terceiros. Determinada a especificação de provas (fls. 85),
o Dr. Procurador da parte autora requereu a produção da prova pe-
ricial e a Dra. Curadora nomeada requereu o depoimento pessoal do
autor (fls. 86/89 e 91). Assim, defiro o depoimento pessoal do autor,
alem da prova documental, na forma da lei (art. 397 CPC). Também
defiro a produção da prova pericial, a requerimento da parte autora.
Para o fim de proceder a pericia, designo peritro a ROBERTO WER-
ZBITZKI, com endereço eletronico roberto_perito@yahoo.com.br,
fones (0xx41) 3356-1434 e 9977-4001, com escritorio profissional
na Rua Santa Ines, 74, Bacacheri, CEP 82.515-220, Curitba - Para-
ná, que servirá escrupolosamente, sob a fé do seu grau, independen-
temente de compromisso (art. 422), intimando-se para que apresen-
te proposta de honorarios em cinco dias. As partes poderão formular
quesitos e indicar assistentes tecnicos, no prazo de cinco dias (art.
421, § 1º CPC). Entrega do laudo no prazo de sessenta dias, apos a
intimação do perito do deposito dos honorarios. Apresentada a pro-
posta de honorarios (item 8 supra), diligencie-se a intimação do Dr.
Procurador da parte autora e da Dra. Curadora Especial nomeada
para que se manifestem a respeito, em cinco dias. -Advs. RAUL
GALETO DINIES, VALERIA R. DINIES e RISONILDES DE JE-
SUS PINHEIRO-.

43. DECLARATORIA-423/2007-UBEL SALOMONS e outro x
BANCO BRADESCO S/A- Ante o contido às fls. 684/686, manifes-
te-se o Dr. Procurador da parte requerida. -Adv. RENATO VAR-
GAS GUASQUE-.

44. CONSTITUTIVA NEGATIVA-424/2007-JOHAN WOLTERUS

KASSIES e outros x BANCO CNH CAPITAL S/A- A requerente,
em cinco dias, para o deposito para pagamento da primeira parcela
dos honorarios periciais, haja vista a concordancia da Sra. Perita as
fls. 686. -Adv. PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA-
.

45. CONSTITUTIVA NEGATIVA-435/2007-ARNOLD HENDRI-
KUS SALOMONS e outros x BANCO JOHN DEERE S/A- 1. Con-
forme se observa pela visualização dos autos o respectivo volume é
considerável e disso se extrai que a sua leitura e identificação dos
temas e documentos relavantes traz em seu proprio bojo significati-
va complexidade. 2. Ao mesmo tempo, as questões controvertidas
são de natureza tecnica e exigem conhecimento cientifico solido para
adequada solução pelo profissional habilitado a tarefa que lhé atribu-
ída. 3. Considerando o conteudo das manifestações da perita nome-
ada (fls. 908 e 926/930), aliado ao teor dos aspectos levantados pe-
los Drs. Procuradores das partes (fls. 910/920 e 932/934), tem-se
como capaz de remunerar condignamente a profissional nomeada
perita, sem que haja excesso de onerosidade as partes a fixação do
valor dos honorarios periciais no importe de R$ 1.850,00 (mil e oito-
centos e cinquenta reais), valor no qual arbitro os honorarios perici-
ais para a apresentação do respectivo laudo nos presentes autos. 4.
Intime-se a perita nomeada quanto ao valor arbitrado para os hono-
rarios. 5. Intime-se o Dr. Procurador da parte autora para o deposito
dos honorarios periciais, eis que essa prova foi deferida a seu reque-
rimento (fls. 739). 6. Com o depósito dos honorarios, intime-se a
perita que de inicio aos trabalhos com apresentação do Laudo no
prazo de 60 (sessenta) dias. 7. Por sua vez, a questão quanto a pror-
rogação do vencimento da dívida, objeto da petição do Dr. Procura-
dor da parte autora (fls. 937/939), quanto a qual se manifestou o Dr.
Procurador da parte autora (fls. 942/948), sobre o que se pronun-
ciou o Dr. Procurador da parte autora (fls. 952/959), de vez que não
há consenso a respeito, caracteriza-se, justamente, como questão
controvertida, a ser solucionada por ocasião da oferta da tutela juris-
dicional mediante sentença. -Advs. PERICLES LANDGRAF ARA-
UJO DE OLIVEIRA e JORGE LUIZ ZANON-.

46. USUCAPIAO-447/2007-FRANCISCO PACHECO DO NASCI-
MENTO NETO e outros- A requerente, para manifestação ante o
retorno da carta oficial de João Americo L. Milan, informação forne-
cida pelo correio (ausente por tres vezes). -Advs. ALEXANDRE
AUGUSTO DEVICCHI e IGOR PEREIRA BARABACH-.

47. COBRANCA (ORD)-512/2007-BANCO VOLKSWAGEN S/A
x FREDI WILSON SCHOEMBAECHER- Determinada a especifi-
cação de provas (fls. 80), os Drs. Procuradores das partes requere-
ram o julgamento antecipado da lide (fls. 86/87 e 90). Nao havendo
interesse na produção de provas, diligencie-se a intimação dos Drs.
Procuradores das partes para que apresentem alegaçoes finais, no
prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Contados e preparados, voltem
conclusos. -Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSANI e MAR-
COS ANTONIO FERREIRA BUENO-.

48. USUCAPIAO-538/2007-SALVIANO MARCONDES RIBAS
NETO- Designo audiencia de instrução e julgamento para o dia de
14 de maio de 2009, às 14:00 horas, para a respectiva produção.
Diligencie-se a intimação pessoal das partes para que nela compare-
çam para prestar depoimento pessoal, sob pena de confesso. Dili-
gencie-se a intimação das testemunhas a serem arroladas pelas par-
tes no minimo, vinte dias antes da data da audiencia designada, para
que nela compareçam para prestar depoimento. Intimem-se os Drs.
Procuradores das partes. -Adv. PEDRO MARCIO GRABICOSKI-.

49. BUSCA E APREENSAO (FID)-564/2007-BANCO FINASA S/
A x ARI MARCOS CARNEIRO DA SILVA- A requerente, para
manifestação ante as respostas dos oficios expedidos. -Adv. RONEI
JULIANO FOGACA WEISS-.

50. REPARACAO DE DANOS-581/2007-JOAO MAGALHAES
DOS SANTOS e outro x MARLOS GUIMARAES FERREIRA e
outro- Ante o contido às fls. 144/145 e documentos, manifestem-se
os autores. -Adv. EDSON APARECIDO STADLER-.

51. BUSCA E APREENSAO (FID)-644/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x CLAUDINEI JESUS DE ALMEIDA- A requerente,
em cinco dias, para manifestação ante as respostas dos oficios expe-
didos. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

52. BUSCA E APREENSAO (FID)-678/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x VALDINEI MIRANDA- A requerente, para mani-
festação ante as repostas dos oficios expedidos. -Adv. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH-.

53. BUSCA E APREENSAO (FID)-680/2007-BANCO ITAÚ S/A x
ROBERTO GOLTZ- Da baixa dos autos, de-se ciencia as partes.
Nada sendo requerido, arquivem-se. -Advs. MILKEN JACQUELI-
NE C. JACOMINI e JORGE LUIZ MARTINS-.

54. INVENTARIO-699/2007-VALDIVIA MIRANDA DOS SAN-
TOS x JOAO CRISTINO DOS SANTOS- A inventariante, para cum-
primento da cota ministerial de fls. 132. -Adv. JOSE NERCI MI-
RANDA SANTOS-.

55. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-700/2007-LUIZ CARLOS
AMANCIO x BANCO ITAÚ S/A- Designo audiencia preliminar (con-
ciliação, ordenação e saneamento do processo - art. 331 CPC) para a
data de 09 de junho de 2009, às 16:00 horas. Intimem-se as partes
para que nela compareçam, ou para que se façam representar por
procurador habilitado a transigir. Intimem-se, também, aos advoga-
dos das partes, todos cientes que, não havendo conciliação na audi-
encia supra designada, será saneado e ordenado o processo, com a
fixação dos pontos controvertidos, decisão quanto às eventuais ques-
tões processuais pendentes e determinação das provas a serem pro-
duzidas, além da designação de audiencia de instrução e julgamento,
se necessário (art. 331, § 2º). -Advs. JOAO MANOEL GROTT,
MARCO ANTONIO GROTT e JOAO ROBERTO CHOCIAI-.

56. DECLARATORIA-756/2007-JONAS DE OLIVEIRA x PAULO
CESAR DOS SANTOS- Conforme se verifica na petição de fls. 71/
73, razão assite ao requerente, pois, diante do despacho de fls. 47,
item ‘4’, era dever das partes apresentar rol de testemunhas no míni-
mo 20 (vinte) dias antes da realização da audiencia. Sendo assim, o
requerido protoculou o rol de testemunhas no dia 11/09/2008 e a
audiencia designada realizou-se no dia 18/09/2008, portanto, fora
do prazo determinado, pelo que precluiu o seu direito à produção da
prova testemunhal. Para a oitiva das testemunhas Valdir de Bonfim
Machado e Edenilson de Almeida, designo a audiencia para o dia de
19 de fevereiro de 2009, às 15:30 horas. Renovem-se as diligencias
necessárias. -Advs. ORLANDO BRISKI JUNIOR e WLADEMIR
REBONATO LEITE-.

57. DEMARCATORIA-758/2007-ACELINO CORREA BUENO
FILHO e outro x NEY MARQUES DE MACEDO FILHO e outro-
Ante o contido as fls. 335/343, diga o Dr. Procurador da parte auto-
ra. -Adv. JOAREZ CAÇÃO RIBEIRO-.

58. INDENIZACAO (ORD)-787/2007-ANDRE LUIZ PETRESKI
x PEDRO PAULO RANKEL- As partes, em cinco dias, para mani-
festação ante a proposta de honorarios periciais no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais). -Advs. CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCIS-
CO, RENATA DE SOUZA POLETTI e OLDEMAR MARIANO-.

59. COBRANCA (SUM)-819/2007-SUELI DE SÁ x HSBC SEGU-
ROS- (...) 8. Para tanto, designo audiencia de instrução e julgamento
para o dia 29/07/2009, às 14:00 horas. 9. Diligencie-se a intimação
pessoal das partes para que nela compareçam para prestar depoi-
mento pessoal, sob, pena de confesso. 10. Diligencie-se a intimação
das testemunhas a serem arroladas pelas partes cujo rol deverá ser
protocolado - no minimo, vinte dias antes da data da audiencia de-
signada -, para que nela compareçam para prestar depoimento. -Advs.
JOAO MANOEL GROTT, DANIELLE S BISCAIA MADUREIRA
e MONICA CRISTINA BIZINELI-.

60. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-827/2007-BANCO
BRADESCO S/A x LEONEL KOLLER e outro- A exequente, em
cinco dias, para pagamento no valor de R$ 153,00 (cento e cinquen-
ta e três reais) referente a diligencia do Sr. Oficial de Justiça. -Advs.
RENATO VARGAS GUASQUE e ADRIANE GUASQUE-.

61. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-837/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x SANDRO GARCIA
DE NAPOLI e outro- A exequente, em cinco dias, para manifestação
ante a certidão negativa de fls. 73 verso do Sr. Oficial de Justiça. -
Advs. LUIZ SGANZELLA LOPES e RAFAEL SANTOS CARNEI-
RO-.

62. BUSCA E APREENSAO (FID)-851/2007-BANCO BMG S/A x
CARLOS VERALDO CARNEIRO- Esclareça o requerente sua pre-
tensão, tendo em vista que a decisão de fls. 43/45 já transitou em
julgado. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

63. FALENCIA-864/2007-GRENDENE S/A x EVELE CALÇADOS
LTDA- A requerente, ante o oficio de fls. 186, do Juizo Deprecante,
informando que deixou de citar o representante legal da empresa Sr.
Fabricio Leo Weber, em razao de residir/trabalhar no local informa-
do. -Adv. JULIANO EDUARDO CASALI-.

64. MONITORIA-875/2007-MOISES BORTOLAN x SERGIO
MANOEL DE MEDEIROS GOMES- “1. Não opostos embargtos
pela parte ré, fica constituído, de pleno direito, o título judicial, me-
diante conversão do mandado inicial em mandado executivo. 2. As-
sim, intime-se ao devedor para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
efetue o pagamento da dívida (fl. 102), sob pena de incidência de
multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito
(art. 475-J CPC).” Ao devedor, em 15 dias, para pagamento da quantia
de R$ 57.313,98 -Adv. CLARO AMERICO GUIMARAES SOBRI-
NHO-.

65. DECLARATORIA-903/2007-CANDIDA RIBEIRO MACHADO
x MAGAZINE LUIZA S/A- “...2. Não havendo preliminares a se-
rem analisadas, passa-se à fixação dos pontos controvertidos? 1. a
inexistência, ou não, de relação contratual entre as partes; 2. a inde-
vida inscrição do nome da autora nos cadastros de restrição de cré-
dito; 3. a existência de dano moral à autora em virtude dessa indevi-
da inscrição; 4. o nexo de causalidade entre o dano moral e a indevi-
da inscrição; 5. a efetiva extensão patrimonial de caráter financeiro
do eventual dano moral; 6. a existencia de cadastro em nome da
autora junto à empresa ré, de modo a excluir eventual responsabili-
dade em indenizar; 7. a eventual prática dos fatos que resultaram no
cadastramento da autora por terceira pessoa, mediante fraude, tam-
bém de modo a eximir responsabilidade em indenizar; 8. a inscrição
do nome da autora nos cadastros de restrição de crédito em virtude
da existência de débito em seu nome, gerando direito ao apontamen-
to pelo credor junto aos órgãos de restrição de crédito; 9. inexistên-
cia de conduta ilícita da empresa ré e, consequentemente, a inexis-
tência de dano moral. 3. Defiro a produção de prova documental, na
forma da lei (art. 397, do CPC). 4. Defiro a produção da prova teste-
munhal, bem como o depoimento pessoal das partes. 5. Para tanto,
designo audiência de instrução e julgamento para o dia 23/04/2009,
às quatorze horas. 7. Diligencie-se à intimação pessoal das partes
para que nela compareçam para prestar depoimento pessoal, sob pena
de confesso. 7. Diligencie-se à intimação das testemunhas a serem
arroladas pelas partes cujo rol deverá ser protocolado - no mínimo,
vinte dias antes da data da audiência designada -, para que nela com-
pareçam para prestar depoimento...” -Advs. BIANCA REGINA
RODRIGUES DA SILVA, ONOFRE VALERO SAES JR, SERGIO
SAES e LUIZ ALEXANDRE LIPORONI MARTINS-.

66. USUCAPIAO-910/2007-ANTONIO DALLARMI e outro- De-
signo audiencia de instrução e julgamento para o dia de 21 de maio
de 20098, às 15:30 horas, para a respectiva produção. Diligencie-se
a intimação pessoal das partes para que nela compareçam para pres-
tar depoimento pessoal, sob pena de confesso. Diligencie-se a inti-
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mação das testemunhas a serem arroladas pelas partes, no minimo de
vinte dias antes da data da audiencia designada, para que compare-
çam para prestar depoimento. Intimem-se os Drs. Procuradores das
partes. -Adv. MARCOS CESAR DAS CHAGAS LIMA-.

67. MANUTENCAO DE POSSE-973/2007-JOSE ALFREDO PEN-
TEADO x CELSO FREITAS- A requerente, para manifestação ante
a contestação apresentada. -Adv. JOAO CAETANO SANDRINI-.

68. REPARACAO DE DANOS-1013/2007-PARANA SUL INSTA-
LAÇOES TELEFONICAS LTDA ME x HACHIGUCHI E CIA
LTDA- Designo audiencia preliminar (conciliação, ordenação e sa-
neamento do processo - art. 331 CPC) para a data de 16 de junho de
2009, às 14:00 horas. Intimem-se as partes para que nela compare-
çam ou para que se façam representar por procurador habilitado a
transigir. Intimem-se, também, aos advogados das partes, todos ci-
entes que, não havendo conciliação na audiencia supra designada,
sera saneado e ordenado o processo, com a fixação dos pontos con-
trovertidos, decisão quanto as eventuais questões processuais pen-
dentes e determinação das provas a serem produzidas, além da de-
signação de audiencia de instrução e julgamento, se necessário (art.
331, § 2º). -Advs. JORGE SEBASTIÃO FLHO, AUDREA COL-
LEONE COSTA MILANESE, EDUARDO TORRES MACEDO,
GILDO IBERE WOELNER MACEDO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e FRANCIS ALMEIDA VESSONI-.

69. BUSCA E APREENSAO (FID)-59/2008-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x EMERSON ROBERTO SANCHEZ- A requerente, em
cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 49 do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

70. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-88/2008-MINORGAN
INDUSTRIA E COMERCIO DE FERTILIZANTES LTD x ANTO-
NIO CARLOS PRESTES PEREIRA- A exequente, em cinco dias,
para manifestação ante a certidão negativa de fls. 80 verso do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO-.

71. INVENTARIO-119/2008-IVONE TYESKOWSKI KAAP x HER-
BERT REINHOLD KAAP- A inventariante, para que atenda o re-
querido pela Fazenda Pública à fl. 49. -Advs. RAUL GALETO DI-
NIES e VALERIA R. DINIES-.

72. DECLARATORIA-139/2008-WLADEMIR REBONATTO LEI-
TE x CARTORIO DO 2º OFICIO NOTARIAL DE DUQUE DE
CAXIAS- Determinada a especificaçao de provas (fls. 99), os Drs.
Procuradores das partes não se manifestaram (fls. 101). Nao haven-
do interesse na produção de provas diligencie-se a intimação dos
Drs. Procuradores das partes para que apresentem alegações finais,
no prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Contados e preparados, voltem
conclusos. -Advs. MARIA DE MORAES LEITE e ROMAR NA-
VARRO DE SA-.

73. INDENIZACAO (ORD)-155/2008-FABIO LABRES DE OLI-
VEIRA x NOSSA SERVIÇO TEMPORARIO E GESTAO DE PES-
SOAS LTDA e outro- Designo audiencia preliminar (conciliação,
ordenação e sanemanto do processo - art. 331 CPC) para a data de
16 de junho de 2009 às 15:00 horas. Intimem-se as partes para que
nela compareçam, ou para que se façam representar por procurador
habilitado a transigir. Intimem-se, também, aos advogados das par-
tes, todos cientes que, não havendo conciliação na audiencia supra
designada, será saneado e ordenado o processo, com a fixação dos
pontos controvertidos, decisão quanto as eventuais questões pro-
cessuais pendentes e determinação das provas a serem produzidas,
além da designação de audiencia de instrução e julgamento, se ne-
cessário (art. 331, § 2º). -Advs. SIDNEY LAMERS, EDISON JOSE
IUCKSCH e SILVIA SIMONE TESSARO-.

74. BUSCA E APREENSAO (FID)-175/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ALESSANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA SIL-
VA- A requerente, para manifestação ante as respostas dos oficios
expedidos. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

75. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-244/2008-LENI LEITE
NUNES ELIA x BANCO SANTANDER BRASIL S/A- A requeren-
te, para manifestação ante a contestação apresentada. -Adv. PATRI-
CIA BORBA TARAS-.

76. REPARACAO DE DANOS-248/2008-RENI MARIA VRIES-
MAN x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PARANÁ- Às partes, ante a
proposta de honorários periciais formulada pela Dra. Regina Lúcia
W. P. Laund, Engenheira Civil (fls. 110) = R$ 2.100,00 - Ante a
recusa do Engenheiro Mecânico, Sr. Paulo Roberto Ehlke Cordeiro
Junior, foi nomeado em substituição o Sr. ROBERTO WERZBIT-
ZKI (perito especialista em reconstituição de acidentes de trânsito) -
Advs. ENDRIGO FABIANO RIBEIRO, JOSE LUIZ TELEGINSKI
e ADRIANA TIMOTEO DOS SANTOS-.

77. BUSCA E APREENSAO (FID)-262/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ROGER BORGES DA LUZ- A requerente, em cin-
co dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 20 do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-.

78. EMBARGOS DE TERCEIRO-284/2008-RIVADIR RIBAS CE-
ZAR x AUTO PEÇAS DIESEL SABARÁ S/A- Designo audiencia
preliminar (conciliação, ordenação e saneamento do processo - art.
331 CPC) para a data de 16 de junho de 2009, às 16:00 horas. Inti-
mem-se as partes para que nela compareçam, ou para que se façam
representar por procurador habilitado a transigir. Intimem-se, tam-
bém, aos advogados das partes, todos cientes que, não havendo con-
ciliação na audiencia supra designada, será saneado e ordenado o
processo, com a fixação dos pontos controvertidos, decisão quanto
as eventuais questões processuais pendentes e determinação das pro-
vas a serem produzidas, além da designação de audiencia de instru-
ção e julgamento, se necessário (art. 331, § 2º). -Advs. BIANCA
REGINA RODRIGUES DA SILVA, JOAO NEY MARÇAL e PA-

TRICIA FERREIRA MENDES-.

79. BUSCA E APREENSAO (FID)-301/2008-OMNI S/A - CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDSON JOSE AL-
VES TEIXEIRA- A requerente, em cinco dias, para manifestação
ante a certidão negativa de fls. 33 verso do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. PAULA RIBEIRO DE BARROS-.

80. BUSCA E APREENSAO (FID)-324/2008-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO,FINANCIAMENTO E INVEST. x JOSE VALDECI
PEDROSO MACHADO- Esclareça o Dr. Procurador da parte auto-
ra o pedido formulado a fl. 38, pois conforme se verifica, já foi defe-
rido o pedido de conversão (fl. 32), sendo expedido mandado, o qual
se encontra aguardando a manifestação do requerente em relação a
certidão negativa de fls. 35 v. -Adv. MILKEN JACQUELINE C.
JACOMINI-.

81. BUSCA E APREENSAO (FID)-326/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x DENELCIO DOS SANTOS- A requerente, em cin-
co dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 30 verso
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ-.

82. BUSCA E APREENSAO (FID)-358/2008-BANCO FINASA S/
A x RENATO GABRIEL REIS- A requerente, em cinco dias, para
manifestação ante a certidão negativa de fls. 38 verso do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

83. USUCAPIAO-367/2008-ACIR FILIPAKE e outro- Ao reque-
rente, para cumprimento da cota ministerial de fl. 112. Designo audi-
encia de instrução e julgamento para o dia de 28 de maio de 2009, às
14:00 horas. Diligencie-se a intimação pessoal das partes para que
nela compareçam para prestar depoimento pessoal, sob pena de con-
fesso. Diligencie-se a intimação das testemunhas a serem arroladas
pelas partes, no minimo, vinte dias antes da data da audiencia desig-
nada, para que nela compareçam para prestar depoimento. Intimem-
se os Drs. Procuradores das partes e de-se ciencia ao Ministério Pú-
blico. -Adv. ACIR FILIPAKE-.

84. MONITORIA-371/2008-ELENICE DOS SANTOS BREDA x
BATAVIA S/A INDUSTRIA DE ALIMENTOS- Designo audiencia
preliminar (conciliação, ordenação e saneamento do processo - art.
331 CPC) para a data de 23 de junho de 2009, às 15:00 horas. Inti-
mem-se as partes para que nela compareçam, ou para que se façam
representar por procurador habilitado a transigir. Intimem-se, tam-
bém, aos advogados das partes, todos cientes, que nao havendo con-
ciliação na audiencia supra designada, será saneado e orndenado o
processo, com a fixação dos pontos controvertidos, decisão quanto
as eventuais questoes processuais pendentes e determinação das pro-
vas a serem produzidas, além da designação de audiencia de instru-
ção e julgamento, se necessario (art. 331, § 2º). -Advs. JOANA PAU-
LA CHEMIN DE ANDRADE e GIOVANNA PAOLA PRIMOR RI-
BAS-.

85. BUSCA E APREENSAO (FID)-375/2008-BANCO FINASA S/
A x EDVIRGE DE FATIMA ALVES- A requerente, em cinco dias,
para manifestação ante a certidão negativa de fls. 22 do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

86. BUSCA E APREENSAO (FID)-383/2008-BV FINANCEIRA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CARLOS
ALBERTO CANHA RUTHS- Aguarde-se a realização da audiencia
designada. -Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e DOU-
GLAS OSAKO-.

87. RESCISAO CONTRATUAL C/C-386/2008-JACK FADEL
NETO x HAMILTON DA SILVA MACHADO- Designo audiencia
preliminar (conciliação, ordenação e saneamento do processo - art.
331 CPC) para a data de 23 de junho de 2009, às 16:00 horas. Inti-
mem-se as partes para que nela compareçam, ou para que se façam
representar por procurador habilitado a transigir. Intimem-se as par-
tes, também aos advogados das partes, todos cientes que não haven-
do conciliação na audiencia supra designada, será saneado e ordena-
do o processo, com a fixação dos pontos controvertidos, decisão
quanto as eventuais questões processuais pendentes e determinação
das provas a serem produzidas, além da designação de audiencia de
instrução e julgamento, se necessário (art. 331, § 2º). -Advs. JOAO
CAETANO SANDRINI, DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO
e DANIELLE SZESZ-.

88. USUCAPIAO-398/2008-ALBERT REINDER BARKEMA e
outro- A requerente, em cinco dias, para pagamento no valor de R$
483,75 (quatrocentos e oitenta e tres reais e setenta e cinco centa-
vos) referente a diligencia do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. PAULO
MARTINS-.

89. MONITORIA-405/2008-JOSÉ DONIZETE DE OLIVEIRA x
HARI ESSER ME- A requerente, em cinco dias, para manifestação
ante a certidão negativa de fls. 27 verso do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. FERNANDA DE SA E BENEVIDES CARNEIRO-.

90. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-458/2008-BANCO
SANTANDER S/A x LUIZ FERNANDO KUGLER- A exequente,
em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 171,65 (cento e seten-
ta e um reais e sessenta e cinco centavos), referente a diligencia do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. BLAS GOMM FILHO-.

91. BUSCA E APREENSAO (FID)-462/2008-AYMORÉ
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x OLIVIO
PEREIRA- A requerente, em cinco dias, para manifestação ante a
certidão de fls. 46 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER-.

92. REPARACAO DE DANOS-477/2008-ELIANDRO DE SOUSA
VELOSO e outro x CAMILA RENATA XAVIER DE MACEDO
BOCH e outro- Especifiquem os Drs. Procuradores das partes as

provas que, efetivamente, pretendem produzir, justificando necessi-
dade e pertinencia do meio probatorio em relação ao fato controver-
tido que se deseja elucidar. -Advs. AGENIR BRAZ DALLA VEC-
CHIA, DURVAL ROSA NETO e ANGELINO LUIS RAMALHO
TAGLIARI-.

93. BUSCA E APREENSAO (FID)-492/2008-BV FINANCEIRA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MIRIANE
MENDONÇA DE OLIVEIRA- Tendo em vista que a conversao de
Ação de Busca e Apreensão em Ação de Deposito ja foi deferida, à
fl. 28, intime-se o Dr. Procurador da parte requerente para que escla-
reça sua pretensão. -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-
.

94. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-499/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x GILBERTO VAN DEN BOOGAARD- A exequente,
em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 179,55 (cento e seten-
ta e nove reais e cinquenta e cinco centavos) referente a diligencia do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MAURICIO ELIAS NASTAS ASSAD-
.

95. REGISTRO DE NASCIMENTO-510/2008-ANTONIO MACI-
EL FLORIANO- Ao requerente, para retirada do mandado -Adv.
VALERIA R. DINIES-.

96. ARROLAMENTO SUMARIO-524/2008-GILBERTO PEREIRA
DA SILVA x ARLINDO CASTANHO DA SILVA e outro- Diga a
inventariante. -Adv. BIANCA REGINA RODRIGUES DA SILVA-.

97. BUSCA E APREENSAO (FID)-535/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ALESSANDRO ZAVARIZE- A requerente, em cin-
co dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 37 verso
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

98. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-536/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x JOAO PAULO FIORILLO e outros- Ao exequente
em cinco dias, para manifestação ante o auto de arresto e deposito
público de fls. 36/37. -Adv. MAURICIO BORBA-.

99. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-543/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x REGINA STELLA MENARIM FIORILLO e outros-
A exequente, em cinco dias, para manifestação ante o auto de arresto
e deposito público de fls. 27/28. -Adv. JOSE GERALDO BERGER-
.

100. EMBARGOS A EXECUCAO-557/2008-CONSELHO COMU-
NITARIO DO HOSP ANA FIORILLO MENARIM x WHITE MAR-
TINS GASES INDUSTRIAIS LTDA- “1. Verifica-se que as partes
não pretendem a produção de outras provas, além da documental
(art. 397 CPC). 2. Assim, o processo encontra-se apto para ser deci-
dido. Entretanto, de modo a concretizar o esforço nacional coorde-
nado pelo CNJ para o fim de permitir a efetivação da conciliação
como modalidade de solução de conflitos judiciais, conveniente a
designação de audiência preliminar para o fim de buscar a concilia-
ção...” - Designada a data de 26 de janeiro de 2009, às treze horas e
trinta minutos, para audiência preliminar de conciliação -Advs. HUM-
BERTO H. MARONEZE, WILLY CARLOS ALTENHOFEN e
MARCUS VINICIUS CRAMER MEYER-.

101. BUSCA E APREENSAO (FID)-599/2008-BV FINANCEIRA
S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x REINALDO DOS
SANTOS- A requerente, em cinco dias, para manfiestação ante a
certidão negativa de fls. 47 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
LUCIMARA PLAZA TENA-.

102. INDENIZACAO (SUM)-671/2008-APARECIDA DANIZETE
RODRIGUES x LOJAS LOSANGO- “...4. Assim, por tais motivos e
fundamentos, caracterizada a verossimilhança das alegações iniciais
e a fundada possibilidade de ocorrência de dano irreparável, a par de
também caracterizar a presença do fumus boni juris e do periculum
in mora, DEFIRO o pedido de antecipação da tutela, em sede limi-
nar, formulado no item V de fls. 08 da inicial, para determinar seja
expedido Ofício ao SCPC e SERASA, determinando que se abste-
nham de informar a respeito da inscrição do nome da autora levada a
efeito pela empresa ré quanto ao débito relativo aos documentos de
fls. 14/17...” - Designada a data de 03 de março de 2009, às quinze
horas e trinta minutos, para audiência de conciliação - À requerente,
para retirada da Carta Precatória para citação da requerida -Adv.
CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA-.

103. REPARACAO DE DANOS-679/2008-LUIZ ALBERTO GAR-
CIA x PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A- Ante a contestação
de fls. 41/52 e documentos, manifeste-se o requerente. -Adv. PAU-
LO HENRIQUE C. VIVEIROS-.

104. INVENTARIO-683/2008-CIRINEU ALVES x GENESIO AL-
VES e outro- Ao inventariante, para juntada das certidões negativas
(Federal Estaudal e Municipal) -Adv. LAURO LOPES-.

105. USUCAPIAO-714/2008-LEONARDO LALIKO e outro- A re-
querente, em cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa
de fls. 44 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ACIR FILIPAKE-.

106. EMBARGOS DE TERCEIRO-728/2008-ALEXANDRE KO-
ZIEL x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- A em-
bargante, em cinco dias, para manifestação ante o retorno da Carta
Oficial de Antonio Altair de Anhaia, informação fornecida pelo cor-
reio (mudou-se). -Adv. DIONY ROBERT CONCEIÇÃO-.

107. INVENTARIO-729/2008-MATILDE VALENGA x MARIA
DAS NEVES VALENGA e outro- A inventariante, em cinco dias,
para manifestação ante a elaboração do laudo de avaliação de fls. 73/
74 no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). -Adv. DENIZE
RAMOS-.

108. ACAO CIVIL PUBLICA-752/2008-MINISTERIO PUBLICO

DO ESTADO DO PARANA x NELSON CRIST- “...12. De tal sorte
que, pelos motivos e fundamentos antes expostos, no exercício do
juízo preliminar de admissibilidade da petição inicial da presente ação
civil pública, a recebo para regular processamento...” Determinada a
citação do requerido NELSON CRIST e do MUNICÍPIO DE CA-
RAMBEÍ/PR -Adv. ALEX FERNANDO DAL PIZZOL-.

109. EMBARGOS DE TERCEIRO-762/2008-LAURO PEDRO DE
OLIVEIRA e outro x MARCOS ANTONIO RODRIGUES e outros-
Aos embargantes, para em cinco dias, apresentar o teor do resumo
do edital a ser expedido. -Adv. MARLI VOGLER MAUDA-.

110. BUSCA E APREENSAO (FID)-765/2008-OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOEL LUIZ SI-
MAO- A requerente, em cinco dias, para manifestação ante a certi-
dão negativa de fls. 23 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

111. BUSCA E APREENSAO (FID)-803/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x MARCIA ROMANHUR BODNAR- A requerente,
em cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 20
da Sra. Oficial de Justiça. -Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA-.

112. DECLARATORIA-818/2008-VALDIR FERREIRA x BANCO
BMG S/A- A requerente, para manifestação ante a contestação apre-
sentada. -Adv. DOUGLAS OSAKO-.

113. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-843/2008-AUTO
POSTO CASTROLANDA LTDA x VANDERLEI AMARAL KUFF-
A exequente, em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 116,00
(cento e dezesseis reais), referente a diligencia do Sr. Oficial de Jus-
tiça. -Adv. VINICIUS MORAES CHAGAS LIMA-.

114. INDENIZACAO (ORD)-846/2008-LEANDRO DE MORAIS
DO PRADO e outro x AUGUSTO F CARLOS GARATONE e ou-
tro- Aos requerentes, para retirada da Carta Precatória -Adv. JOAO
MANOEL GROTT-.

115. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-854/2008-ANALZI-
RA CARVALHO CARNEIRO x HAROLDO DEUTSCHMANN- A
exequente, em cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa
de fls. 16 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. FERNANDO MU-
NIZ SANTOS-.

116. CAUTELAR DE EXIBIÇAO DE DOC.-864/2008-ANA ROSA
WILMA x HSBC SEGUROS S/A- A requerente, para manifestação
ante as contestações apresentadas. -Adv. ADILSON PILONETTO-.

117. BUSCA E APREENSAO (FID)-869/2008-BANCO CREDIBEL
S/A x TATIANE MARIA DANTAS- No instrumento de procuração
de fls. 15 nao se vislumbra o nome do subscritor Rafael Alves Garni-
ca, intime-se para que comprove os poderes outorgados. -Adv. RA-
FAEL ALVES GARNICA-.

118. ALVARA-916/2008-LIDIA URBANSKI e outros- A requeren-
te, para que anexe aos autos comprovante junto a previdencia social
da inexistencia de dependentes do de cujus. -Adv. FABIO JOSE DE
FARIAS-.

119. MONITORIA-937/2008-ARNALDO GONÇALVES DE FREI-
TAS x SANDERLEI DIAS RODRIGUES- A requerente, em cinco
dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 20 verso do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. FERNANDA DE SA E BENEVIDES
CARNEIRO-.

120. USUCAPIAO-949/2008-JACOBA DE ROOY- À requerente,
para retirada do edital de citação -Adv. MARCOS CESAR DAS
CHAGAS LIMA-.

121. BUSCA E APREENSAO (FID)-992/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ROSANGELA DO ROCIO URBANSKI- Deve o
Dr. Procurador da parte autora apresentar copia autenticada dos
documentos de fls. 04/05, ainda que na forma autorizada pelo art.
365, inc. IV, do CPC. Prazo: dez dias. -Adv. EMERSON L. SANTA-
NA-.

122. BUSCA E APREENSAO (FID)-993/2008-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ADENILSON ZACARIAS DOS SANTOS- Haja
vista o disposto no inciso III do art. 365 do CPC, deve o Dr. Procu-
rador da parte autora autenticar os documentos de fls. 04/05, ainda
que na forma prevista no art. 365, inc. IV do CPC. -Adv. EMER-
SON L. SANTANA-.

123. SUSTACAO DE PROTESTO-1018/2008-OSCAR MASAHI-
RO FURUYA x AGROCAXIAS COMERCIAL AGRICOLAS LTDA-
“...3. Pelo que defiro, a sustação pleiteada, a qual, para os fins do
prescrito pelos arts. 806 e 808, inc. I, do CPC considera-se efetivada
nesta data. Expeça-se Ofício ao Oficial de Protestos, sob cuja guarda
o título permanecerá. 4. Lavre-se Termo de Caução quanto aos bens
indicados como meio de garantia (fls. 05). 5. Desnecessárias a cita-
ção nestes autos para esta medida meramente cautelar, posto que as
discussões sobre a obrigação titulada estão reservadas para o pro-
cesso principal. 6. Aguarde-se ao decurso do prazo de 30 (trinta)
dias para propositura da ação principal, contados a partir da data da
comunicação da medida ao Oficial de Protesto. Se ajuizada a ação
principal, apensem-se os respectivos autos a estes, fazendo-os con-
clusos. Se não ajuizada, certifique-se e, igualmente, venham conclu-
sos...” -Adv. CRISTINA APARECIDA RIBEIRO BROTTI-.

124. EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-112/1997-UNIAO FEDERAL
x C MARTINS ENGENHARIA DE OBRAS LTDA MASSA FALI-
DA e outros- À executada, para retirada do ofício expedido à Caixa
Econômica Federal, para debloqueio de valores -Adv. MARCOS
SERGIO J. MARTINS-.

125. EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-126/1999-INSTITUTO NA-
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CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x MAYER INDUSTRIA E
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONST. e outros- Defiro o pedi-
do de suspensão pelo prazo de 01 ano. Decorrido o prazo, diga o
exequente. -Adv. MARCOS CESAR DAS CHAGAS LIMA-.

126. EMBARGOS A EXEC.FISC.FAZ.E.M.-172/2001-MARCELO
DOFF SOTTA x UNIAO- Ao exequente, para retirada do alvará -
Adv. MARCOS CESAR DAS CHAGAS LIMA-.

127. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-58/2002-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PRODUTORA DE CAL SAN-
TO LTDA.- À executada, em cinco dias, sobre o laudo de avaliação
de fls. 242/243 = R$ 751.686,00; e cálculos de fls. 245/250 - Autos
nº 215/03 = R$ 1.632,23; Autos nº 147/2002 = R$ 5.068,76; Autos
nº 173/2002 = R$ 23.968,52; Autos nº 174/2002 = R$ 424,04; Autos
nº 207/2002 = R$ 27.337,17; e Autos nº 246/2002 = R$ 35.444,69 -
-Adv. MOZAR TADEU LOPES-.

128. EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-241/2003-UNIAO x
TRANSNAPOLI TRANSPORTES LTDA- Defiro o pedido de sus-
pensão pelo prazo de 180 dias. Decorrido o prazo, diga o exequente.
-Adv. AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO-.

129. CARTA PRECATORIA - CIVEL-181/2006-Oriundo da Comarca
de SAO PAULO - 35ª VARA-VTR VETOR EQUIPAMENTOS IN-
DUSTRIAIS LTDA x MADEIREIRA RICKLI LTDA- Defiro o pe-
dido, pelo prazo de dez dias. -Adv. DEBORA CRISTIANE EMMA-
NOELLI-.

130. CARTA PRECATORIA - CIVEL-41/2007-Oriundo da Comar-
ca de IMBITUVA VARA CIVEL-YASUDA SEGUROS S/A x JOAO
ALMIR MARTINS DOS SANTOS e outro- Ante o retorno do ofí-
cio, manifeste-se o requerente. -Adv. YOSHIHIRO MIYAMURA-.

131. CARTA PRECATORIA - CIVEL-185/2007-Oriundo da Comarca
de FAZENDA PUBLICA DA 2ª VARA DE CURITIBA-DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO P x C
F NASCIMENTO E CIA LTDA- Ante o retorno do oficio, manifes-
te-se o exequente. -Adv. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEI-
ROZ-.

132. CARTA PRECATORIA - CIVEL-32/2008-Oriundo da Comar-
ca de RIO BRANCO DO SUL-BANCO BMG S/A x LELLI APA-
RECIDA MARIA DOS SANTOS- A requerente, em cinco dias, para
manifestação ante a certidão negativa de fls. 18 do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

133. CARTA PRECATORIA - CIVEL-40/2008-Oriundo da Comar-
ca de LAPA-BANCO FINASA S/A x REGINALDO ALVES DE
OLIVEIRA- A requerente, em cinco dias, para manifestação ante a
certidão negativa de fls. 14 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

134. CARTA PRECATORIA - CIVEL-71/2008-Oriundo da Comar-
ca de 2 ª VARA CIVEL DE PONTA GROSSA-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALISSON CESAR HORN- A requerente, em cinco dias,
para manifestação ante a certidão negastiva de fls. 18 verso do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

135. CARTA PRECATORIA - CIVEL-154/2008-Oriundo da Comarca
de LAPA-BANCO FINASA S/A x MARCIO GOMES DE BOMFIM-
A requerente, em cinco dias, para manifestação ante a certidão nega-
tiva de fls. 17 verso do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH-.

136. CARTA PRECATORIA - CIVEL-224/2008-Oriundo da Comarca
de 5ª VARA FEDERAL DE CURITIBA-CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL x RAPHAELA URSO e outro- A exequente, em cinco dias,
para pagamento no valor de R$ 80,00 (oitenta reais) referente a dili-
gencia da Sra. Oficial de Justiça. -Adv. NEY DE OLIVEIRA RO-
DRIGUES-.

137. CARTA PRECATORIA - CIVEL-242/2008-Oriundo da Comarca
de 2 ª VARA CIVEL DE PONTA GROSSA-BANCO BMG S/A x
PATRICIA XAVIER DA SILVA- Ante a devolução do mandado de
penhora de fls. 15/16, manifeste-se o requerente. -Adv. ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA-.

COMARCA DE CERRO AZUL – PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS RELAÇÃO
0054/08
JUIZ DE DIREITO: DR. MARCOS TAKAO TODA

ÍNDICE DE ADVOGADOS

NOME Nº. ORDEM Nº. AUTOS
Carlos Eduardo Parucher 22 0210/05
Claudinei Szymczak 09 0165/08
Eduardo Ventura Medeiros 08 0027/07
Eduardo Ventura Medeiros 09 0165/08
Elisandre Maria Beira 16 0311/08
Elisandre Maria Beira 19 0308/08
Elisandre Maria Beira 20 0317/08
Hugo Antonio de Barros Neto 11 0057/06
Iliã de Moura e Costa 10 0288/06
José Acyr Bassetti Junior 11 0057/06
José Ari Matos 12 0107/07
Laurihetty de Moura e Costa 10 0288/06
Laurihetty de Moura e Costa 18 0141/03
Laurihetty de Moura e Costa 21 0008/05
Laurihetty de Moura e Costa 26 0310/05
Léa Silva dos Santos 01 0292/07

Léa Silva dos Santos 14 0010/07
Léa Silva dos Santos 23 0399/07
Léa Silva dos Santos 24 0095/08
Léa Silva dos Santos 25 0400/07
Léa Silva dos Santos 28 0087/07
Luiz Daniel Felippe 12 0107/07
Marcos de Souza 02 0124/08
Marcos de Souza 03 0091/08
Marcos de Souza 04 0122/08
Marcos de Souza 05 0092/08
Marcos de Souza 06 0126/08
Marcos de Souza 07 0123/08
Neiva De-Nez 27 0256/08
Nelson Beltazac Junior 01 0292/07
Ozimo Costa Pereira 17 0304/08
Ozimo Costa Pereira 22 0210/05
Renato Golba 08 0027/07
Rubens Roberti 11 0057/06
Ruy Vilella Guiguer 11 0057/06
Ruy Vilella Guiguer 15 0199/08
Samir Thomé 13 0251/08
Tarcisio Lourenço Darif 11 0057/06

01. INDENIZAÇÃO – RITO SUMARIO – 0292/07 – Everli Moura
e Costa Cropolato x Agrohuq Produtos Agropecuários Ltda ME e
outro – “Nova data para audiência, no próximo dia 09 de abril de
2.009, às 13,30 horas.” Advs. Léa Silva dos Santos x Nelson Belta-
zac Junior.-

02. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0124/08 – Josélia de Jesus
Guimarães e outros x CPEA – Centro Educacional e Assistencial
Dom Carlos e outros – “Em razão da informação do Sr. Escrivão
retro, revogo o benefício da justiça gratuita concedida aos requeren-
tes. Intimem-se-os para o preparo das custas e recolhimento do FUN-
REJUS, bem como, se manifestarem sobre as contestações e docu-
mentos anexados, no prazo de dez dias (R$865.94).” Adv. Marcos
de Souza.-

03. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0091/08 – Celma de Lourdes
Chandelier e outros x CPEA – Centro Educacional e Assistencial
Dom Carlos e outros – “Em razão da informação do Sr. Escrivão
retro, revogo o benefício da justiça gratuita concedida aos requeren-
tes. Intimem-se-os para o preparo das custas e recolhimento do FUN-
REJUS, bem como, se manifestarem sobre as contestações e docu-
mentos anexados, no prazo de dez dias (R$866.62).” Adv. Marcos
de Souza.-

04. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0122/08 – Ivete da Apareci-
da dos Santos e outros x CPEA – Centro Educacional e Assistencial
Dom Carlos e outros – “Em razão da informação do Sr. Escrivão
retro, revogo o benefício da justiça gratuita concedida aos requeren-
tes. Intimem-se-os para o preparo das custas e recolhimento do FUN-
REJUS, bem como, se manifestarem sobre as contestações e docu-
mentos anexados, no prazo de dez dias (R$859.97).” Adv. Marcos
de Souza.-

05. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0092/08 – Juliana da Guia
Raab e outros x CPEA – Centro Educacional e Assistencial Dom
Carlos e outros – “Em razão da informação do Sr. Escrivão retro,
revogo o benefício da justiça gratuita concedida aos requerentes.
Intimem-se-os para o preparo das custas e recolhimento do FUNRE-
JUS, bem como, se manifestarem sobre as contestações e documen-
tos anexados, no prazo de dez dias (R$859.62).” Adv. Marcos de
Souza.-

06. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0126/08 – Antonia Apareci-
da Brugger da Silva e outros x CPEA – Centro Educacional e Assis-
tencial Dom Carlos e outros – “Em razão da informação do Sr. Es-
crivão retro, revogo o benefício da justiça gratuita concedida aos
requerentes. Intimem-se-os para o preparo das custas e recolhimen-
to do FUNREJUS, bem como, se manifestarem sobre as contesta-
ções e documentos anexados, no prazo de dez dias (R$815.94).”
Adv. Marcos de Souza.-

07. RECEBIMENTO DE DIPLOMA – 0123/08 – Elenice da Paixão
e outros x CPEA – Centro Educacional e Assistencial Dom Carlos e
outros – “Em razão da informação do Sr. Escrivão retro, revogo o
benefício da justiça gratuita concedida aos requerentes. Intimem-se-
os para o preparo das custas e recolhimento do FUNREJUS, bem
como, se manifestarem sobre as contestações e documentos anexa-
dos, no prazo de dez dias (R$872,94).” Adv. Marcos de Souza.-

08. INDENIZAÇÃO – 0027/07 – Irmãos Martinello Ltda e outros x
Berneck Aglomerados S/A – “Cientifiquem-se as partes da juntada
dos documentos de fls. 470/483, pelo Cartório de Registro de Imó-
veis desta Comarca.” Advs. Eduardo Ventura Medeiros x Renato
Golba.-

09. INCIDENTE DE FALSIDADE – 0165/08 – Santos Comercial
Importação e Exportação Ltda x Berneck Aglomerados S/A – “...Isto
posto, rechaçadas as preliminares, nomeio perito para exame do do-
cumento apontado como falso, na pessoa do Sr. Luis Sergio Boneto
Grochovski, independentemente de compromisso, o qual, deverá ser
intimado, para em cinco dias apresentar proposta de honorários... As
partes querendo, poderão indicar assistentes técnicos e apresentar
quesitos, no prazo de cinco dias.” Advs. Claudinei Szymczak x Eduar-
do Ventura Medeiros.-

10. ALIENAÇÃO JUDICIAL DE COISA COMUM – 0288/06 –
Laerte dos Anjos x Elizeu Desplanches e outros – “...Juntado o lau-
do, manifestem-se as partes no prazo de dez dias.” Advs. Laurihetty
de Moura e Costa x Iliã de Moura e Costa.-

11. DECLARATÓRIA – 0057/05 – Helena Izabel da Luz x Espólio
de Moacyr Bassetti e outros – “Intimem-se as partes para que apre-
sentem alegações finais em forma de memoriais, no prazo sucessivo

de dez dias.” Advs. José Acyr Bassetti Junior, Hugo Antonio de Bar-
ros Neto x Tarcisio Lourenço Darif, Rubens Roberti x Ruy Vilella
Guiguer.-

12. DECLARATÓRIA C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO E PER-
DAS E DANOS – 0107/07 – Industria e Comércio de Pinus “ND”
Ltda x Berneck Aglomerados S/A – “Cientifiquem-se a requerida
sobre a juntada dos documentos de fls. 393, 396/398 e 403/427. Ci-
entifiquem-se as partes quanto à juntada dos documentos de fls. 492/
442, pelo Registro de Imóveis desta Comarca.” Advs. José Ari Ma-
tos x Luiz Daniel Felippe.-

13. IMISSÃO DE POSSE C/C TUTELA ANTECIPADA – 0251/08
– Pedro Lucas de Brito e outro x Sengés Florestadora e Agrícola
Ltda – “Não obstante a Comarca de Sengés seja contígua à comarca
de Cerro Azul, é muito distante desta, o que inviabiliza que a citação
seja feita por Oficial de Justiça desta sede. Defiro, todavia a expedi-
ção de carta precatória para citação da requerida.” Adv. Samir Tho-
mé.-

14. ADOÇÃO – 0010/07 – E J M C P x A F e S D G – “Designo o dia
17 de abril de 2.009, às 13,30 horas, para a audiência de instrução e
julgamento, onde serão ouvidos o requerente e os requeridos.” Adv.
Léa Silva dos Santos.-

15. EMBARGOS DO DEVEDOR – 0199/08 – Elizeu Desplanches x
Fazenda Pública do Estado do Paraná – “Especifiquem as partes as
provas que efetivamente pretendem produzir, esclarecendo sua fina-
lidade e importância para a solução do feito, ou justifiquem o cabi-
mento de eventual julgamento do feito no estado em que se encon-
tra.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

16. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL – 0311/08 – Ana Nery
do Carmo Bruno – “Intime-se a parte requerente para que no prazo
de dez dias emende a inicial, sob pena de indeferimento, autentican-
do para tanto todas as fotocópias da inicial ou que sua procuradora
as declare como autênticas, sob sua responsabilidade pessoal.” Adv.
Elisandre Maria Beira.-

17. ALIMENTOS – 0304/08 – J C L x J C L – “Intime-se a parte
requerente para que no prazo de dez dias emende a inicial, sob pena
de indeferimento, autenticando para tanto todas as fotocópias da ini-
cial ou que seu procurador as declare como autênticas, sob sua res-
ponsabilidade pessoal.” Adv. Ozimo Costa Pereira.-

18. ALVARÁ JUDICIAL – 0141/03 – L F M – “Atenda-se a cota
ministerial.” Adv. Laurihetty de Moura e Costa.-

19. ALIMENTOS – 0308/08 – S S M x S C M – “Intime-se a parte
requerente para que no prazo de dez dias emende a inicial, sob pena
de indeferimento, autenticando para tanto todas as fotocópias da ini-
cial ou que sua procuradora as declare como autênticas, sob sua res-
ponsabilidade pessoal.” Adv. Elisandre Maria Beira.-

20. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO – 0317/
08 – Tatiane Tiblier da Silva Beira e Henrique Beira x Salvador Joce-
lim dos Santos – “Para a audiência, a que deverão comparecer as
partes, designo a data de 27 de abril de 2.009, às 15,00 horas.” Adv.
Elisandre Maria Beira.-

21. MEDIDA CAUTELAR DE ATENTADO – 0008/05 – Edimara
Aparecida Matias x Sebastião Depetris Sobrinho e outros – “Arqui-
vem-se.” Adv. Laurihetty de Moura e Costa.-

22. COBRANÇA – 0210/05 – José Acyr Porfírio de Matos x Municí-
pio de Doutor Ulysses – “Face o contido na certidão retro, revogo o
despacho de fl. 125, item II. Encaminhem-se os autos ao Sr. Conta-
dor para cálculo do valor executado. Após, intimem-se as partes a se
manifestarem (R$22.247,40).” Advs.Carlos Eduardo Parucher e Sil-
va x Ozimo Costa Pereira.-

23. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO – 0399/07 – A C x V N –
“Designo audiência para comprovação do lapso temporal, no próxi-
mo dia 03 de fevereiro de 2.009, às 13,30 horas, devendo as partes
trazerem suas testemunhas independentemente de intimação.” Adv.
Léia Silva dos Santos.-

24. ALIMENTOS – 0095/08 – M S A S x E A S – “Nova data para a
audiência, no próximo dia 08 de abril de 2.009, às 14,00 horas.” Adv.
Léa Silva dos Santos.-

25. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO – 0400/07 – G P F x M A O –
“Para a audiência de conciliação designo o dia 08 de abril de 2.009,
às 15,00 horas.” Adv. Léa Silva dos Santos.-

26. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS –
0310/05 – C J T x L F – “Designado o próximo dia 20 de janeiro de
2.009, às 10,30 horas, para a coleta de material.” Adv. Laurihetty de
Moura e Costa.-

27. ALVARÁ JUDICIAL – 0256/08 – R B M e outros – “Sobre a
avaliação, diga os requerentes.” Adv. Neiva De-Nez.-

28. ALIMENTOS – 0087/07 – A F B x M G S – “deferido a suspen-
são pelo prazo requerido.” Adv. Léa Silva dos Santos.-

P O D E R J U D I C I Á R I O
Comarca de Clevelândia – Paraná
JUIZ DE DIREITO - DR. PAULO G. R. DA R. MAZINI
RELAÇÃO 059/2008 – Vara Cível e Anexos

ÍNDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS
NESTA RELAÇÃO

Dra. Adriana Christina de Castilho Andrea
Dr. Alessandro Moreira do Sacramento
Dr. Aurino Muniz de Souza
Dr. Carlos Alberto Farracha de Castro

Dr. Dioracy Possan Bortolini
Dr. Edson Crivelatti
Dr. Erlon F. Ceni de Oliveira
Dr. Expedito Eugênio Stefanello Lago
Dra. Fabiana Eliza Mattos
Dr. Genirio João Fávero
Dr. Geonir Edvard Fonseca Vincensi
Dr. João Antonio Gaspar
Dr. Jorge Luiz de Melo
Dr. José Albari Slompo de Lara
Dr. Juliano Miqueletti Soncin
Dra. Lucimara Plaza Tena
Dr. Márcio Luiz Bigolin Grosbelli
Dr. Maurício de Freitas Silveira
Dr. Nilton Luiz Pacheco Loures
Dr. Renato Luiz Ottoni Guedes
Dra. Rita Elizabeth Campelo Gandolfo
Dr. Roberto Cavalheiro
Dr. Valdemar Morás
Dr. Vitor Eduardo Huffner Pardal
Dr. Volney Sebatião Spricigo
Dr. Wiliam Norio Missawa

01. BUSCA E APREENSÃO – 492/08 – Banco Finasa S/A X Roseli
Cardoso Pedroso.Homologado o pedido de desistência formulado
pelo autor, determinando o arquivamento dos autos. Adv. Lucimara
Plaza Tena.

02. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 471/08 – Ayrton João Pro-
venci & cia Ltda X Angelgres Ltda. Manifeste-se o exeqüente. Adv.
Maurício de Freitas Silveira.

03. INTERDIÇÃO – 154/08 – Eneida Maria B. Martins Losi X An-
tonio José Losi. Sobre o laudo pericial, digam as partes. Adv. Wiliam
Norio Missawa.

04. BUSCA E APREENSÃO – 493/08 – BV Financeira S/A X The-
rezinha Maira Pacheco. Homologado o pedido de desistência formu-
lado pelo autor, determinando o arquivamento dos autos. Adv. Luci-
mara Plaza Tena.

05. COBRANÇA – 086/94 – Olvepar S/A X Luciano Roberto Carta-
xo Moura. Face o desinteresse demonstrado pelo autor, julgado ex-
tinto o processo, sem resolução do mérito. Condenado o requerente
no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fi-
xados estes em R$500,00. Adv. Edson Crivelatti e Rita Elizabeth
Campelo Gandolfo.

06. EMBARGOS – 050/08 – Cavag Ltda X União Federal. Rejeita-
do os embargos. Condenado o embargante no pagamento das custas
e despesas processuais, bem como honorários advocatícios, fixados
estes em R$1.000,00. Adv. João Antonio Gaspar.

07. EMBARGOS – 109/06 – João Luiz Rodrigues Jacobsen X União
Federal. Rejeitado os embargos. Condenado o embargante no paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como honorários ad-
vocatícios, fixados estes em R$1.000,00. Adv. Roberto Cavalheiro.

08. REVISIONAL – 631/08 – S. A. B. R. X V. B. e outra. Indeferido
o pedido de antecipação da tutela no concernente a redução dos ali-
mentos; deferido a antecipação da tutela no concernente ao direito
de visitas nos finais de semana alternados. Designado o dia 29/01/
09, às 13h30min, para audiência de C. I. e J. Adv. Genirio João Fáve-
ro.

09. INVENTÁRIO – 539/99 – Espólio de Alaor Prata Martins e ou-
tra. Para avaliação dos bens imóveis, nomeado perito na pessoa do
Sr. Luiz Carlos Huffner Pardal. Para avaliação da empresa, dos direi-
tos e ações, nomeado perito na pessoa do Sr. Clorvandro Paulo de
Melo, determinando suas intimações para apresentação de propos-
tas. Adv. Expedito Eugênio Stefanello Lago e Carlos Alberto Farra-
cha de Castro.

10. MONITÓRIA – 426/00 – Banestado S/A X Laticínio Unidão
Ltda. Arrematação negativa, manifeste-se o exeqüente. Adv. Jorge
Luiz de Melo.

11. CARTA PRECATÓRIA – J. F. Pato Branco – Pr – 019/07 – CEF
X Silfredo Carlos Simm e outro. Manifeste-se o exeqüente. Adv.
Renato Luiz Ottoni Guedes.

12. REVISIONAL – 538/08 – Ricardo Alexandre Maciel X Banco
do Brasil S/A – Sobre a contestação, diga o autor, em 10 dias. Adv.
Valdemar Morás.

13. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 197/04 – Almir Tártari e
outro X Thais Leão dos Passos. Manifeste-se o exeqüente. Adv. Nil-
ton Luiz Pacheco Loures.

14. PREVIDENCIÁRIA – 230/06 – Altamiro Almeida X INSS. Re-
cebido o recurso em seu duplo efeito. Ao recorrido. Após ao TJ.
Adv. Fabiana Eliza Mattos.

15. PREVIDENCIÁRIA – 362/06 – Valcir Inácio Morais X INSS.
Manifeste-se o autor. Adv. Geonir Edvard Fonseca Vincensi.

16. INDENIZAÇÃO – 629/08 – Orlando Farias de Lara X INSS.
Facultado ao autor o prazo de 10 dias para emenda à inicial. Adv.
Volney Sebastião Spricigo.

17. INDENIZAÇÃO – 630/08 – Izaura Duca da Silva X INSS. Fa-
cultado ao autor o prazo de 10 dias para emenda à inicial. Adv. Vol-
ney Sebastião Spricigo.

18. OBRIGAÇÃO DE FAZER – 112/07 – Juliana Machado X Brasil
Telecocom. Manifeste-se a requerida, em 10 dias, sobre as informa-
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ções fornecidas. Adv. Adriana Christina de Castilho Andrea.

19. BUSCA E APREENSÃO – 234/05 – Banco Volkswagen S/A X
Luciano Lemes. Manifeste-se o autor, sobre o interesse no prosse-
guimento do feito, sob pena de extinção do processo. Adv. Alessan-
dro Moreira do Sacramento.

20. CARTA PRECATÓRIA – 1ª. V. C. de Ponta Grossa – 150/99 –
Tecla Lhehum X Paulo Roberto Belila. Deferido o pedido de suspen-
são do processo pelo prazo de seis meses. Adv. José Albari Slompo
de Lara.

21. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – 371/08 – A. F. C. X L.
de M. Especifique o réu, as provas que pretende produzir, no prazo
de 10 dias. Adv. Dioracy Possan Bortolini.

22. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 269/06 – Oscardan Transportes
Ltda X Banco do Brasil S/A. Sobre o valor dos honorários periciais
R$1.400,00, digam as partes. Adv. Aurino Muniz de Souza e Vitor
Eduardo Huffner Pardal.

23. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 483/03 – Paulo Pitan Camargo e
outra X Bradesco S/A. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se
o autor, em 10 dias, sobre o interesse no prosseguimento do feito.
Adv. Valdemar Morás.

24. INDENIZAÇÃO – 321/03 – Laminadora São Caetano Ltda X
Euclides José Zampieri & Cia Ltda. Decorrido o prazo suspensivo,
manifeste-se o autor. Adv. Erlon F. Ceni de Oliveira.

25. BUSCA E APREENSÃO – 465/08 – Banco Itaucard S/A X So-
lange Célia Pacheco. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se o
autor. Adv. Juliano Miqueletti Soncin.

26. EMBARGOS – 270/08 – Ildo Joaquim Verginaci X Cooplantio.
Sobre a proposta de honorários periciais R$2.650,00, diga o embar-
gante, e havendo concordância deverá efetuar o depósito. Adv. Mau-
rício de Freitas Silveira.

27. EMBARGOS – 499/08 – Ildo Joaquim Verginaci e outro X Ser-
vagro Ltda. Especifiquem as partes, as provas que pretendem produ-
zir, no prazo de 10 dias. Adv. Maurício de Freitas Silveira e Marcio
Luiz Bigolin Grosbelli.

Relação n.º 026/2008
Juiz Titular: FÁBIO RIBEIRO BRANDÃO
Escrivão: BEL. EDEMIR BOZESKI
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Lucilene Alisauska Cavalcante 004
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Fabrício Luiz Weschenfelder 007
Antonio Carlos Guimarães Taques 007
Sebastião Fidelis 007
Jean Anderson Albuquerque 007
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Waldir Donizete de Oliveira 009
Waldir Donizete de Oliveira 010
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Silvenei de Campos 017
Marcos Renan Salvati 017
Jussara Solange da Silva 018
Waldir Donizete de Oliveira 018
Maria Lucia Araújo Nogueira 019
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Vanessa Maria Vecino 020
Darci Candido de Paula 021
João Batista de Arruda Junior 022
Anderson Rodrigues Ferreira 023
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001. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Suspendo o feito por
60 (sessenta) dias. Decorrido o prazo da suspensão, intimem-se os
requerentes para comprovar o pagamento total do imposto, juntan-
do os respectivos recibos. Intimações e diligências necessárias.”
Autos nº 307/2008 – Divórcio Consensual – W.L.W. x O Juízo

Advogado: José Antonio Vale

002. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intimem-se para juntarem declarações de duas teste-
munhas, com firma reconhecida, para comprovação do lapso tempo-
ral de separação do casal. Após, manifeste-se o MP. Por fim, retor-
nem os autos conclusos.”
Autos nº 1204/2008 – Divórcio Consensual – R.S.S. x O Juízo
Advogado: Roseli Bandeira de Assis Cavalli

003. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Diga a parte autora. Intimações e diligências necessá-
rias.”
Autos nº 1282/2006 – Dissolução de Sociedade de Fato – T.R.G.P. x
A.R.
Advogado: Ana Claudia Rhoden

004. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária
gratuita. Cite-se a requerida para, querendo, apresentar resposta, no
prazo de 15 (quinze) dias e sob as penas legais de confissão e
revelia.Após o decurso do prazo para a resposta, e sendo ela apre-
sentada com documentos, intime-se a parte autora para, no prazo de
10 (dez) dias, oferecer réplica, nos termos dos arts. 326 e 327. Se,
com a réplica, forem também acostados documentos, intime-se a parte
requerida para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se. Intimem-
se, com a especial ressalva as partes de que, em pretendendo conver-
ter, desde logo, o feito em divórcio consensual, poderão apresentar
o termo de acordo para homologação em audiência. Sendo essa a
opção das partes, poderão se fazer presentes diretamente à Escriva-
nia, solicitando data na pauta flexível deste Juízo. Diligências neces-
sárias. Ciência ao MP.”
Autos nº 2147/2008 – Divórcio Direto Litigioso - J.P.S. x T.G.S.
Advogado: Lucilene Alisauska Cavalcante

005. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Processe-se em segredo de justiça, forte no art. 155,
inciso II, do Código de Processo Civil. Cite-se a parte requeria, para,
querendo, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias e sob as
penas legais de confissão e revelia. Após o decurso do prazo para a
resposta, e sendo ela apresentada com documentos, intime-se a parte
autora para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer réplica, nos termos
dos arts. 326 e 327, ambos da Lei Adjetiva Civil. Se, com a réplica,
forem também acostados documentos, intime-se a parte requerida
para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se. Intimem-se. Cientifi-
que-se o MP. Diligências necessárias.”
Autos nº 1034/2007 – Ação Revisional de Alimentos – E.L. x L.M.L.
Advogado: Waldir Donizete de Oliveira

006. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Cumpra-se-a inte-
gralmente. Após, abra-se vista ao MP. Intimações e diligências ne-
cessárias.”
Autos nº 1870/2005 – Autos de Tutela – M.T.C. x D.A.S.S.
Advogado: Juliana Martins Pereira

007. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intime-se a parte autora através de seu procurador,
para querendo manifestar-se acerca da contestação de fls 150 e se-
guintes, no prazo de 10 dias.”
Autos nº 1265/2007 – Medida Cautelar Inominada – A.D.B.P. x D.M.
Advogado: Claudenir de Almeida Teixeira, Jean Anderson Albuquer-
que, Sebastião Fidelis, Antonio Carlos Guimarães Taques e Fabrício
Luiz Weschenfelder

008. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro o pedido de fls. 141-142. Oficie-se o emprega-
dor do requerido a fim de que informe: o salário atual do requerido;
reajustes salariais sofridos desde setembro de 2006 ( data da realiza-
ção da audiência de ratificação de acordo); os percentuais destes
reajustes, caso tenham ocorrido; histórico dos valores descontados a
título de pensão alimentícia, desde setembro de 2006, com o fim de
se verificar eventuais diferenças existentes. Intimações e diligências
necessárias.”
Autos nº 256/2006 – Separação Judicial Litigiosa – D.M.P. x A.D.B.P.
Advogado: Claudenir de Almeida Teixeira, Jean Anderson Albuquer-
que, Sebastião Fidelis, Antonio Carlos Guimarães Taques e Fabrício
Luiz Weschenfelder

009. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro o petitório retro. Expeça-se ofício à empresa
empregadora, para o desconto da pensão alimentícia, nos limites cons-
tantes do acordo homologado pelo Juízo.”
Autos nº 535/2004 – Homologação de Acordo – S.R.R. x O Juízo
Advogado: Waldir Donizete de Oliveira

010. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Diga a parte autora. Intimações e diligências necessá-
rias.”
Autos nº 1171/2007 – Ação de Alimentos – V.C.M.P. x C.P.
Advogado: Waldir Donizete de Oliveira

011. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intimem-se as partes para que manifestem, no prazo
de 5 (cinco) dias, se pretendem o exame de investigação de vinculo
genético realizado pelo Estado do Paraná (gratuito), devendo estar
advertidas que há maior demora para a realização de tal exame de
cunho público. Na hipótese de pretenderem as partes arcar com os
valores do exame particular, será designada nova data para imediata
realização da coleta. Intimações e diligências necessárias. Ciência ao
MP.”
Autos nº 1745/2007 – Investigação de Paternidade – P.H.S. x N.J.G.
Advogado: Ivan Gérikas Batista

012. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)

despacho(s): “Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de
fls. 63 e seguintes.”
Autos nº 346/2008 – Separação de Corpos-Cautelar – N.P. x E.P.
Advogado: Nádia Jezzini

013. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro parcialmente o pleito, para reduzir a pensão
anteriormente fixada para o valor de 30% (trinta por cento) do salá-
rio mínimo nacional.Intime-se o requerente, para informar ao Juízo
o correto endereço da requerida, consignando-se, para atendimento,
o prazo de 10 (dez) dias. Após o seu cumprimento, cite-se a parte
requerida para, querendo, apresentar resposta, no prazo de 15 (quin-
ze) dias e sob as penas legais de confissão e revelia. Após o decurso
do prazo para a resposta, e sendo ela apresentada com documentos,
intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer
réplica, nos termos dos arts. 326 e 327, ambos da Lei Adjetiva Civil.
Se, com a replica, forem também acostados documentos, intime-se a
parte requerida para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se Inti-
mem-se. Cientifique-se o MP. Diligências necessárias.”
Autos nº 1294/2007 – Ação Revisional de Alimentos – W.C. x M.C.
Advogado: Jaqueline Angela Miranda

014. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Manifeste-se a autora sobre a certidão de fl. 15-verso,
no prazo de 5 (cinco) dias, indicando o endereço atualizado do exe-
cutado, sob pena de extinção do feito. Proceda a Escrivania a anota-
ção acerca do substabelecimento de fl. 20. Intimações e diligências
necessárias.”
Autos nº 1645/2007 – Execução de Alimentos – K.R.S.T. x S.A.T.
Advogado: Fernando Cezar Platz

015. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de indeferimento, no sentido de esclarecer se pretende
formular pedido correspondente a processo de conhecimento (ação
de separação judicial) ou de cunho cautelar ( separação de corpos ),
eis que impossível a cumulação de ritos. Intimações e diligências
necessárias.”
Autos nº 1598/2008 – Ação de Separação Judicial Litigiosa – R.A. x
C.E.C.
Advogado: Marcelo Ricardo de Souza Marcelino

016. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intimem-se para juntarem declarações de duas teste-
munhas, com firma reconhecida, para comprovação do lapso tempo-
ral de separação do casal. Após, manifeste-se o MP. Por fim, retor-
nem os autos conclusos.”
Autos nº 2164/2008 – Divorcio Consensual – R.P.M. x O Juízo
Advogado: Mônica Regina Lucion

017. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Manifeste-se a parte autora sobre os documentos de
fls. 42-45, no prazo de 10 (dez) dias. Intimações e diligências neces-
sárias.”
Autos nº 591/2004 – Ação de Alimentos – T.C.V. x A.V.
Advogado: Marcos Renan Salvati, Silvenei de Campos e Silvio Ale-
xandre Marto

018. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Manifestem-se as partes, em 5 (cinco) dias, sobre o
cálculo de fl. 34. Intimações e diligências necessárias.”
Autos nº 801/2003 – Execução de Alimentos – J.K.M. x G.M.
Advogado: Waldir Donizete de Oliveira e Jussara Solange da Silva

019. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Intimem-se os reque-
rentes para que retifiquem o termo de acordo, nos termos indicados
pelo representante do MP. Intimações e diligências necessárias.”
Autos nº 359/2008 – Divorcio Consensual – S.R.C. x O Juízo
Advogado: Maria Lucia Araújo Nogueira

020. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária
gratuita. Preliminarmente, proceda o SAI, com URGÊNCIA, reali-
zação de estudo social junto à residência de ambas as partes, apre-
sentando relatório social no prazo de até 10 (dez) dias. Intime-se o
Conselho Tutelar para que informe com URGÊNCIA, no prazo de 5
(cinco) dias, sob quais circunstâncias foi firmado o termo de com-
promisso de fl. 56. Manifeste-se a requerente no prazo de 10 (dez)
dias sobre a contestação apresentada. Intimações e diligências ne-
cessárias.”
Autos nº 2194/2008 – Busca e Apreensão-Cautelar – M.A.B.F. x
J.P.O.
Advogado: Andréia Pereira Zanella e Vanessa Maria Vecino

021. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intime-se a parte autora para, no prazo de 48 horas,
dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção. Intimações e di-
ligências necessárias.”
Autos nº 674/2008 – Conversão de Separação em Divórcio – F.N.J.
x O Juízo
Advogado: Darci Candido de Paula

022. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena
de indeferimento, para o fim de incluir no pólo passivo da demanda
deus filhos, haja vista que a pensão foi fixada em prol da prole e da
genitora conjuntamente, devendo também trazer aos autos o endere-
ço da requerida para sua citação. Intimações e diligências necessári-
as.”
Autos nº 2153/2008 – Divorcio Direto Judicial – J.L.P.S. x Z.P.S.
Advogado: João Batista de Arruda Junior

023. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Cumpra-se-a inte-

gralmente, conforme requerido. Intimações e diligências necessári-
as.”
Autos nº 113/2006 – Adoção c/c Destituição do Poder Familiar –
J.C.C. x C.B.S.
Advogado: Anderson Rodrigues Ferreira

024. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a juntada das declarações apresentadas neste
ato. Tendo em vista que ainda pende questão atinente à partilha de
bens, mas tendo em vista que há farta prova documental nos autos,
bem assim que o douto procurador do autor pugnou pelo julgamento
do feito, fazendo remissivas suas alegações finais, mas tendo em conta
a necessária observância ao contraditório, finais, querendo. Expira-
do tal prazo, com ou sem manifestação, e após pronunciamento
ministerial, venham os autos conclusos para sentença. Dou os pre-
sentes por intimados. Nada mais.”
Autos nº 1464/2006 – Separação Judicial Litigiosa – E.L.S. x D.S.E.A.
Advogado: Cyro César Furtado Araújo

025. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Promova-se-a inte-
gralmente, concedendo-se aos requerentes o prazo de 10 (dez) dias
para atendimento. Após, nova vista ao MP. Intimações e diligências
necessárias.”
Autos nº 1871/2008 – Retificação no Registro Civil – D.S. x O Juízo
Advogado: Linneu de Souza Lemos

026. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro a r. cota ministerial retro. Emende a parte auto-
ra a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, no
sentido de esclarecer se pretende a tutela da infante em comento.”
Autos nº 185/2008 – Guarda e Responsabilidade – A.B. x D.B.K.
Advogado: Ito Taras

027. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez)
dias e sob pena de indeferimento, no sentido de apresentar ao Juízo
cópia da ação de alimentos sob n.º 1.101/2000. Proceda a Escrivania
ao apensamento destes autos aos de n.° 432/2005 e n.º 1477/2007.
Determino a realização de estudo social pelo SAI junto a residência
do postulante e da mãe da criança, apresentando relatório no prazo
de até 20 (vinte) dias. Após voltem conclusos para análise da liminar.
Intimações e diligências necessárias.”
Autos nº 470/2008 – Reversão de Guarda – G.F.O. x M.J.C.
Advogado: Fernando César Platz

028. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de indeferimento, para apresentar a sentença homolo-
gatória do acordo firmado. Intimações e diligências necessárias. ”
Autos nº 1862/2008 – Execução de Alimentos – M.B. x A.B.
Advogado: Daisy Petrona Mavel Santos Cáceres

029. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Intime-se a parte autora para, no prazo de 48 (quaren-
ta e oito) horas, dar impulso ao feito, sob pena de extinção. Intima-
ções e diligências necessárias.”
Autos nº 1522/2007 – Separação de Corpos-Cautelar – I.M.S. x J.N.S.
Advogado: Omir Miranda

030. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Requer o autor a busca e apreensão dos seus filhos,
haja vista que a requerida foi a sua residência para buscá-los para
passar o final de semana, porém entende que esta agiu de má-fé, não
promovendo a entrega das crianças, e entendendo que tem direito
em permanecer com estas. O pedido de busca e apreensão de menor
será deferido quando ficar demonstrado os requisitos necessários para
tanto, periculum in mora, ou seja, as crianças em situação de risco e
ainda a verossimilhança das alegações. No caso em comento, não
está demonstrada a necessidade de busca e apreensão dos infantes,
porque não verificada a situação de risco que autorize tal, haja vista
que segundo estudo social realizado, as crianças estão bem cuidadas
no convívio materno. Assim, somente após a instrução processual a
ser realizada nos autos em apenso, a questão da guarda dos menores
será melhor analisada. Destarte, INDEFIRO o pedido de busca e
apreensão liminar. Intimem-se.”
Autos nº 678/2008 – Busca e Apreensão-Cautelar – W.M.S. x
R.A.D.S.
Advogado: Anderson Rodrigues Ferreira

031. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez)
dias e sob pena de indeferimento, no sentido de regularizar o pólo
passivo da demanda, pois conforme documento de fl. 10, o reque-
rente possui duas filhas, tendo sido a pensão constituída em favor de
ambas e não só à ora requerida. Intimações e diligências necessári-
as.”
Autos nº 557/2008 – Exoneração Pensão Alimentícia – J.M.L. x R.P.L.
Advogado: Marco Antonio Joaquim

032. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de
10 dias. Intimem-se.”
Autos nº 589/2006 – Separação Judicial Litigiosa – L.S.B. x A.R.M.O.
Advogado: Antonio Roberto Monteiro de Oliveira

033. Nos processo(s) abaixo, foi proferido o(s) seguinte(s)
despacho(s): “Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária
gratuita. Cite-se a requerida para, querendo, apresentar resposta, no
prazo de 15 (quinze) dias e sob as penas legais de confissão e revelia.
Após o decurso do prazo para a resposta, e sendo ela apresentada
com documentos, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, oferecer réplica, nos termos dos arts. 326 e 327, ambos da Lei
Adjetiva Civil. Se, com a replica, forem também acostados docu-
mentos, intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias,
manifestar-se. Intimem-se. Cientifique-se o MP. Diligências necessá-
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rias.”
Autos nº 371/2008 – Impugnação a Assistência Judiciária - A.S.B. x
L.S.B.
Advogado: Roberto Grines da Silva
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GILBERTO NARDI FONSECA 0002 000313/2000
IDIANNE ALVE PIRES DE OLI 0021 000280/2007

0022 000283/2007
JACOB GONCALVES MACEDO 0025 000086/2008
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0018 000341/2006
JEFERSON JOSE MURACAMI 0009 000113/2003
JES CARLETE JUNIOR 0035 000562/2008
JOAO CARLOS SILVEIRA 0015 000004/2006
JOSE MIGUEL GIMENEZ 0039 000073/2007
JOSE NOGUEIRA FILHO 0006 000049/2003
LEANDRO MANZANO DE ARAUJO 0034 000541/2008
LINDOMAR ALVES JUNIOR 0013 000221/2004
LUCINDA APARECIDA POLOTTO 0024 000382/2007
LUIS CARLOS DE SOUZA 0009 000113/2003
LUIS ROBERTO SANTOS 0027 000197/2008
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0004 000100/2001

0011 000176/2003
0012 000211/2003
0026 000105/2008

MARCIONE PEREIRA DOS SANT 0025 000086/2008
MARCUS VINICIUS ESTEVES D 0021 000280/2007

0022 000283/2007
MARIA MISUE MURATA 0013 000221/2004
MARIA SEBASTIANA RIBEIRO 0017 000335/2006
MARIANA FILGUEIRAS DOS RE 0006 000049/2003
MARLENE ZANNIN 0006 000049/2003
MARLI DE FATIMA DA SILVEI 0016 000229/2006
MARLI LUISA JUARES Y SALE 0006 000049/2003
MAURICIO MELO LUIZE 0013 000221/2004
ORWILE ROBERTSON DA SILVA 0010 000132/2003
PAULO EDUARDO D ARCE PINH 0016 000229/2006
REGINALDO MAZZETO MORON 0007 000077/2003
RODIRLEI GUIMARAES PEREIR 0006 000049/2003

0038 000157/2002
SEBASTIAO PEREIRA ROCHA 0002 000313/2000
SERGIO RICARDO STUANI 0010 000132/2003
SHIRLEY F.A. KARIGYO 0013 000221/2004
SILVINO JANSSEN BERGAMO 0010 000132/2003
SONIA MARIA DE MENEZES 0026 000105/2008
TATIANA RODRIGUES NASCIME 0006 000049/2003
VALMIR BRITO DE MORAES 0007 000077/2003
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0028 000241/2008
VIVIANE KARLA DA SILVA NE 0017 000335/2006
WANDERLEI DE OLIVEIRA CAR 0012 000211/2003
WANDERLEY PAVAN 0007 000077/2003
WERNER GRAU NETO 0006 000049/2003
WILLIAM FRACALOSSI 0029 000245/2008

0030 000293/2008
0031 000295/2008
0032 000363/2008

1. SUMÁRIA DE COBRANÇA-112/2000-JELSON DO NASCI-
MENTO ROCHA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Intimem-se as partes sobre o impulsionamento dos
autos para acompanhamento.-Advs. ANTONIO LEAL DO MONTE
e ALEXSANDER APARECIDO GONÇALVES-.

2. AÇÃO DE COBRANÇA-313/2000-AUTO POSTO ITAGUAJE
LTDA. x MUNICIPIO DE SANTA INES- Ciência às partes do V.
Acórdão de fls., facultando-lhes manifestação no prazo comum de
05 (cinco) dias.-Advs. EDMILSON LUIZ S. BONACHE, SEBAS-
TIAO PEREIRA ROCHA e GILBERTO NARDI FONSECA-.

3. EMBARGOS À EXECUÇÃO T.EXTRAJUD.-93/2001-SIDINIR
BORDON x BANCO DO BRASIL S/A- “-Intime-se o interessado
para efetuar o recolhimento de 50% do valor dos honorários perici-
ais, no prazo de 05 (cinco) dias, relegando-se o restante para o mo-
mento da entrega do Laudo, sob pena de perda da prova.-”-Advs.
ANTONIO CARLOS MENEGASSI e ALVARO MANOEL FUR-
LAN-.

4. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-100/2001-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A. x JOAQUIM INACIO PEREIRA-
Manifeste-se o(a) autor(a), promovendo o andamento da presente
ação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquiva-
mento.-Advs. BRAULIO BELINATI G. PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI e ANTONIO CARLOS MENEGASSI-.

5. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-13/2003-BANCO DO BRASIL
S/A x SERGIO PEREIRA DE SOUZA e outro- .-Designado 1ª e 2ª
Praça/leilao respectivamente para os dias 16/03/2009 e 30/03/2009,
às 09.00 horas, neste Juízo.- .-Advs. ANTONIO CARDIN e ANTO-
NIO CARLOS MENEGASSI-.

6. AÇÃO CIVIL PÚBLICA-49/2003-MUNICIPIO DE SANTO INA-
CIO x DUKE ENERGY INTERNATIONAL BRASIL e outro- Defi-
ro o pedido de suspensão do feito, requerido às fls. 1986/1987, pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias.-Advs. MARLI LUISA JUARES Y
SALES, MARLENE ZANNIN, RODIRLEI GUIMARAES PEREI-
RA, EMERSON DENNER BORBA, JOSE NOGUEIRA FILHO,
MARIANA FILGUEIRAS DOS REIS, WERNER GRAU NETO,
TATIANA RODRIGUES NASCIMENTO, CRISTIANE SILVES-
TRE e ANDRÉ VIVAN DE SOUZA-.

7. REPARAÇÃO DE DANOS-77/2003-ALCEU LEFLER x FABI-
ANO BERGAMASCHI FERREIRA e outros- “-Homologo os ho-
norários periciais de fl.268, uma vez que não houve impugnação.
Oficie-se ao sr.Perito.-”-Advs. ALEXANDRE DA SILVA MORA-
ES, VALMIR BRITO DE MORAES, ADRIANA APARECIDA
MARTINEZ, CARINA MARINI, REGINALDO MAZZETO MO-
RON e WANDERLEY PAVAN-.

8. AÇÃO MONITÓRIA-88/2003-MARCEL BERTIN - ME x JOS-
MAR GONCALVES DOS SANTOS- Diga o(a) credor(a), sob pena
de arquivamento provisório dos autos e levantamento de eventual
bloqueio.-Adv. CLAUDIO PAVIANI-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-113/2003-RAFAEL QUARTARO-
LO e outro x BANCO DO BRASIL S/A e outro- “-Diante do lapso
temporal entre o pedido dilatório e a presente data, intime-se o peti-
cionante de fl.203/204 (Rafael Quartarolo) para cumprir o comando
emergente do despacho de fl.201, sob as penas ali inseridas.-”-Advs.
JEFERSON JOSE MURACAMI, GILBERTO KANDA, LUIS CAR-
LOS DE SOUZA e ANTONIO CARDIN-.

10. IND.PERDAS/DANOS C/C DANOS/MO-132/2003-
N.FLORINDO - FRIOS ME x LIDER ALIMENTOS DO BRASIL
LTDA- Manifste-se o exequente, sobre o pagamento no valor de R$
17.010,44, sob pena de arquivamento do feito.-Advs. ORWILE
ROBERTSON DA SILVA MORIBE, SILVINO JANSSEN BERGA-
MO e SERGIO RICARDO STUANI-.

11. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-176/2003-I.G.COTA - BAR e
outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A.- Manifeste-se o
exequente sobre opagamento no valor de R$ 1.138,44, sob pena de
arquivamento-Advs. CESAR AUGUSTO MORENO, BRAULIO
BELINATI G. PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-211/2003-BAN-
CO BANESTADO S.A. x MANOEL PEREIRA DOS SANTOS e
outro- “-Oficie-se à Justiça do Trabalho, como requer o exequente.
Indefiro o pedido de expedição de ofício ao Detran. Uma vez que a
parte não esgotou todos os meios à disposição para localização de
bens do devedor, conforme se depreende do item anterior, indefiro o
pedido de quebra de sigilo fiscal.-”-Advs. BRAULIO BELINATI G.
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e WANDERLEI DE OLI-
VEIRA CARDOSO-.

13. MANDADO DE SEGURANÇA-221/2004-ANTONIO FARIAS
x PARANAPREVIDENCIA e outro- Ciência às partes do V. Acór-
dão de fls., facultando-lhes manifestação no prazo comum de 05 (cin-
co) dias.-Advs. SHIRLEY F.A. KARIGYO, LINDOMAR ALVES
JUNIOR, MARIA MISUE MURATA, FABIANO JORGE STAIN-
ZACK e MAURICIO MELO LUIZE-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-419/2005-BAN-
CO DO BRASIL S/A x GENIVALDO ANDRADE DA SILVA e ou-
tros- “-Intime-se a parte exequente para manifestar interesse na ad-
judicação do bem penhorado.-”-Advs. ANTONIO CARDIN e DA-
NILO ANDRIGO ROCCO-.

15. AÇÃO MONITÓRIA-4/2006-HUMBERTO LUIZ ROCCO x
AMAURI MOYA- Manifeste-se o(a) credor(a), promovendo o an-

damento da presente execução.-Advs. JOAO CARLOS SILVEIRA
e ANTONIO CARLOS MENEGASSI-.

16. EMBARGOS A EXEC.FUND.SENTENÇA-229/2006-USINA
ALTO ALEGRE S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL x ISRAEL FERNAN-
DES- “-DESPACHO DE FL.112- 1) Defiro o levantamento das par-
celas mensais depositadas pelo executado; 2) Com fulcro no art.461,
do CPC, determino ao executado a inclusão do benefíciário da pres-
tação em folha de pagamento, cujo pagamento deve ser depositado
em conta bancária informada nos autos pelo exequente, sob pena de,
não o fazendo, incorrer em multa-diária no patamar de R$ 200,00. 3)
Intime-se o exequente para informar nos autos o número de conta
bancária para depósito das parcelas mensais. - SENTENÇA DE
FLS.113/114- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido
formulado nos embargos à execução, com o reconhecimento do ex-
cesso de execução pela embargada, determinando, por conseguinte,
como valor devido aquele apresentado às fls.36/40 dos autos, de-
vendo ser atualizados até a data do efetivo pagamento, nos termos
da sentença nos autos em apenso, em fase de execução de sentença.
Ante a sucumbência experimentada, CONDENO o embargado ao
apgamento de custas e despesas processuais, bem como em honorá-
rios advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da diferença
apurada, cuja exigibilidade ficará suspensa, uma vez que o autor é
beneficiário da assistência judiciária gratuita. -”-Advs. PAULO
EDUARDO D ARCE PINHEIRO e MARLI DE FATIMA DA SIL-
VEIRA CORSI-.

17. USUCAPIÃO-335/2006-MACIEL ALCEU ROCCO x MARIS-
TELA ROCCO e outro- Intime-se o autor para providenciar o que
foi requerido pelo Estado do Paraná à fl. 74 (providenciar cópias da
planta de situação e do memorial discritivo do bem).-Advs. MARIA
SEBASTIANA RIBEIRO DE SA e VIVIANE KARLA DA SILVA
NETTO-.

18. REVISIONAL CONTRATO DE MÚTUO-341/2006-ROSAN-
GELA LUZIA CANONICE PADULLA x BANCO DO BRASIL S/
A- Ciência às partes do V. Acórdão de fls., facultando-lhes manifes-
tação no prazo comum de 05 (cinco) dias.-Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELLING, ANTONIO CARDIN e DANILO ANDRIGO ROC-
CO-.

19. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-155/2007-BAN-
CO DO BRASIL S/A x WILLIAM RICARDO CRUZ e outro- “-
Intime-se o exequente para manifestar interesse na adjudicação do
bem penhorado.-”-Advs. ANTONIO CARDIN e DANILO ANDRI-
GO ROCCO-.

20. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-221/2007-MARIA PEREIRA BA-
TISTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
“-Sentença em resumo- Diante do exposto, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido formulado. Em razão do princípio da sucumbência, con-
deno o autor ao pagamento de custas e despesas processuais e, ain-
da, honorários de advogado, estes fixados em R$ 400,00, cuja exigi-
bilidade fica suspensa à conta dos artigos 11 e 12 da Lei nº1060/50.-
”-Adv. ANTONIO LEAL DO MONTE-.

21. ORDINÁRIA RESCISO DE CONTRATO-280/2007-COMPA-
NHIA DE HABITACAO DE LONDRINA- COHAB-LD x DONI-
ZETE APARECIDO DOS SANTOS e outro- Em 05 (cinco) dias,
digam as partes quais os fatos que, não sendo incontroversos, nem
objeto de prova documental já produzida, e tendo relevância jurídica
para o desate desta causa, pretendem trazer ao processo e, também
com precisão, por qual modalidade de prova. Se pretenderem produ-
zir prova pericial, indiquem a finalidade e alcance.-Advs. MARCUS
VINICIUS ESTEVES DA SILVA e IDIANNE ALVE PIRES DE
OLIVEIRA SILVA-.

22. ORDINÁRIA RESCISO DE CONTRATO-283/2007-COMPA-
NHIA DE HABITACAO DE LONDRINA- COHAB-LD x PAULO
SERGIO TOLARI- Em 05 (cinco) dias, digam as partes quais os
fatos que, não sendo incontroversos, nem objeto de prova documen-
tal já produzida, e tendo relevância jurídica para o desate desta cau-
sa, pretendem trazer ao processo e, também com precisão, por qual
modalidade de prova. Se pretenderem produzir prova pericial, indi-
quem a finalidade e alcance.-Advs. MARCUS VINICIUS ESTEVES
DA SILVA e IDIANNE ALVE PIRES DE OLIVEIRA SILVA-.

23. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-287/2007-ORLAN-
DO LEITE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- “-Sentença em resumo- Diante do exposto, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido formulado à fl.12 da presente demanda. Em
razão do princípio da sucumbência, condeno o autor ao pagamento
de custas e despesas processuais e honorários de advogado, estes
fixados em R$ 400,00, cuja exigibilidade fica suspensa à conta dos
artigos 11 e 12 da Lei 1060/50.-”-Advs. DANILO CRISTINO DE
OLIVEIRA e CAMILA MARIA TREVISAN DE OLIVEIRA-.

24. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-382/2007-SOCIEDADE INDUS-
TRIAL MOVELEIRA JANGADA LTDA. e outros x SALISER
MOVEIS LTDA - ME- “-Decisão em Embargos de Declaração- Co-
nheço dos embargos, opostos na forma disposta na lei processual
civil, contudo, deixo de acolhê-los, vez que não há contradição a ser
sanada.-”-Advs. FREDERICO MOREIRA CAMARGO e LUCIN-
DA APARECIDA POLOTTO BAVELONI-.

25. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-86/2008-ONLY LEA-
THER LTDA x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)- “-Sentença em
resumo- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão
deduzida nos embargos e, por conseguinte, julgo extinta a execução
fiscal em apenso. Condeno o embargado ao pagamento de custas e
de honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.500,00. Sentença su-
jeita ao reexame necessário.-”-Advs. MARCIONE PEREIRA DOS
SANTOS e JACOB GONCALVES MACEDO-.

26. REPARAÇÃO DE DANOS-105/2008-FRANK COUTINHO DA
SILVA x BANCO ITAU S/A- “-Senten em resumo- Diante do ex-

posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial. Con-
deno o autor ao pagamento de custas e de honorários advocatícios,
que arbitro em R$ 800,00. Disposições gerais. 1) Imunizada a parte
condenatória da sentença com o trânsito em julgado, o(S)
sucumbente(s) fica(m) advertido(s) para pagar(em), nos termos da
Sentença ou Acórdão, a quantia devidamente atualizada, no prazo
de quinze dias, sob pena de incidir em multa de 10% sobre o valor
devido (art.475-J, do CPC). Observe-se que em não havendo cum-
primento voluntário, desde já fixo os honorários advocatícios (da
execução de sentença relativamente aos honorários) em 15% sobre o
valor da causa (art.652-A do CPC), os quais serão devidos, cumula-
tivamente com a multa, acaso não haja o cumprimento espontâneo
da sentença, porquanto é a partir desse momento que se inicia a fase
de execução propriamente dita, conforme se depreende do disposto
na última parte do “caput” do art.475-J e §5º do CPC. Observe-se,
ainda, que neste caso incidirão custas de execução de sentença, por-
quanto serão realizados atos executivos.-” -Advs. SONIA MARIA
DE MENEZES, BRAULIO BELINATI G. PEREZ e MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI-.

27. REVISIONAL CONTRATO BANCARIO-197/2008-EDSON
APARECIDO DIAS x BV FINANCEIRA S.A. - C.F.I.- “-Senten em
resumo- Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o pedido formulado pela parte autora e, por conseguinte- a)
DETERMINO exclusão da capitalização de juros em periodicidade
inferior a um ano, determinando a aplicação da taxa de juros mensal
simples; b) AFASTO a cobrança de multa moratória, devendo a co-
missão de permanência, em caso de inadimplemento, ser calculada
pela taxa de mercado conforme dados informados pelo Banco Cen-
tral do Brasil ou pela mesma taxa de juros estabelecida nesta Cédula,
a que for menor. Afastada a capitalização mensal de juros, os valores
cobrados a maior pela instituição financeira, a este título, deverão
ser compenados com aqueles eventualmente ainda devidos pelo au-
tor, até o limite do seu crédito. Efetuada a compensação, existindo
débito a ser pago pelo autor, relativamente ao contrato de financia-
mento, concedo-lhe o prazo de 10 dias para depósito desta diferen-
ça, evitando, com isto, sua constituição em mora. Em razão da su-
cumbênci, condeno o réu ao pagamento de custas e de honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 500,00. Disposições gerais. 1) Imu-
nizada a parte condenatória da sentença com o trânsito em julgado,
o(S) sucumbente(s) fica(m) advertido(s) para pagar(em), nos termos
da Sentença ou Acórdão, a quantia devidamente atualizada, no pra-
zo de quinze dias, sob pena de incidir em multa de 10% sobre o valor
devido (art.475-J, do CPC). Observe-se que em não havendo cum-
primento voluntário, desde já fixo os honorários advocatícios (da
execução de sentença relativamente aos honorários) em 15% sobre o
valor da causa (art.652-A do CPC), os quais serão devidos, cumula-
tivamente com a multa, acaso não haja o cumprimento espontâneo
da sentença, porquanto é a partir desse momento que se inicia a fase
de execução propriamente dita, conforme se depreende do disposto
na última parte do “caput” do art.475-J e §5º do CPC. Observe-se,
ainda, que neste caso incidirão custas de execução de sentença, por-
quanto serão realizados atos executivos.-” -Adv. LUIS ROBERTO
SANTOS-.

28. DECLARAT.INEXISTÊNCIA DE DÉB.-241/2008-WALDOMI-
RO STANGARLIN x BANCO SAFRA S/A- “-Senten em resumo-
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para- a)
DECLARAR a inexistência de relação jurídica entre o autor e o réu,
concernente ao contrato de mútuo; e b) CONDENAR o réu ao paga-
mento de R$ 2.000,00, a título de dano moral, corrigidos monetaria-
mente a partir da sentença e acrescido de juros moratórios de 1% ao
mês, contados da citação. Condeno o réu ao pagamento de custas e
honorários advocatícios, sendo estes à razão de 20% sobre o valor
da condenação. Disposições gerais. 1) Imunizada a parte condenató-
ria da sentença com o trânsito em julgado, o(S) sucumbente(s) fica(m)
advertido(s) para pagar(em), nos termos da Sentença ou Acórdão, a
quantia devidamente atualizada, no prazo de quinze dias, sob pena
de incidir em multa de 10% sobre o valor devido (art.475-J, do CPC).
Observe-se que em não havendo cumprimento voluntário, desde já
fixo os honorários advocatícios (da execução de sentença relativa-
mente aos honorários) em 15% sobre o valor da causa (art.652-A do
CPC), os quais serão devidos, cumulativamente com a multa, acaso
não haja o cumprimento espontâneo da sentença, porquanto é a par-
tir desse momento que se inicia a fase de execução propriamente
dita, conforme se depreende do disposto na última parte do “caput”
do art.475-J e §5º do CPC. Observe-se, ainda, que neste caso incidi-
rão custas de execução de sentença, porquanto serão realizados atos
executivos.-” -Advs. CARINA MARINI e VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA-.

29. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-245/2008-TAIS ISABELI LUNAR-
DI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Em
05 (cinco) dias, digam as partes quais os fatos que, não sendo incon-
troversos, nem objeto de prova documental já produzida, e tendo
relevância jurídica para o desate desta causa, pretendem trazer ao
processo e, também com precisão, por qual modalidade de prova. Se
pretenderem produzir prova pericial, indiquem a finalidade e alcan-
ce.-Advs. FERNANDO MEDEIROS DE ALBUQUERQUE e WI-
LLIAM FRACALOSSI-.

30. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-293/2008-MARCIANA RODRI-
GUES DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Em 05 (cinco) dias, digam as partes quais os fatos
que, não sendo incontroversos, nem objeto de prova documental já
produzida, e tendo relevância jurídica para o desate desta causa, pre-
tendem trazer ao processo e, também com precisão, por qual moda-
lidade de prova. Se pretenderem produzir prova pericial, indiquem a
finalidade e alcance.-Advs. FERNANDO MEDEIROS DE ALBU-
QUERQUE e WILLIAM FRACALOSSI-.

31. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-295/2008-MARIA JOSE SOBREI-
RA DA SILVA LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Em 05 (cinco) dias, digam as partes quais os fatos
que, não sendo incontroversos, nem objeto de prova documental já
produzida, e tendo relevância jurídica para o desate desta causa, pre-
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tendem trazer ao processo e, também com precisão, por qual moda-
lidade de prova. Se pretenderem produzir prova pericial, indiquem a
finalidade e alcance.-Advs. FERNANDO MEDEIROS DE ALBU-
QUERQUE e WILLIAM FRACALOSSI-.

32. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-363/2008-MARIA JOSE VIEIRA
DA SILVA RODRIGUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Em 05 (cinco) dias, digam as partes quais os
fatos que, não sendo incontroversos, nem objeto de prova documen-
tal já produzida, e tendo relevância jurídica para o desate desta cau-
sa, pretendem trazer ao processo e, também com precisão, por qual
modalidade de prova. Se pretenderem produzir prova pericial, indi-
quem a finalidade e alcance.-Advs. ANTONIO LEAL DO MONTE e
WILLIAM FRACALOSSI-.

33. REVISIONAL CONTRATO BANCARIO-533/2008-CELIA
MARQUES CANO x BANCO BANESTADO S/A e outro- “-Tenho
por emenda a inicial com o documento de fl.78. Indefiro o pleito
antecipatório. Cite-se o réu para querendo, no prazo de 15 dias apre-
sentar resposta.-”-Adv. ANTONIO LEAL DO MONTE-.

34. DESPEJO-541/2008-MARIA BATISTA DA CONCEICÃO x
JOAO INACIO DA ROCHA- A fim de aquilatar a existência de inte-
resse processual, intime-se o autor para acostar aos autos compro-
vante da notificação de que trata o art. 57 da Lei nº 8245/91.-Adv.
LEANDRO MANZANO DE ARAUJO-.

35. ORD. DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-562/2008-PEDRO AN-
DRADE DE MENDONCA x ANTONIO LUIZ DE SOUZA- Emen-
de o autor a inicial, adequando-a ao rito sumário.-Adv. JES CARLE-
TE JUNIOR-.

36. REPARAÇÃO DE DANOS-563/2008-NILZA MARINI COLA-
VITE x LAZARO ANTONIO SANCHES e outro- Emende o autor a
inicial, adequando-a ao rito sumário.-Advs. ANTONIO CARDIN e
DANILO ANDRIGO ROCCO-.

37. PEDIDO DE PROVIDÊNCIA - CIVEL-595/2008-JUIZO DE
DIREITO -COMARCA COLORADO x NAIR IRENE BAZZO DA
GRACA e outro- “-Intimem-se os requerentes para acostarem aos
autos as duas últimas declarações de imposto de renda.-”-Adv. AN-
TONIO CARDIN-.

38. EX.FISCAL-FAZENDA-157/2002-MUNICIPIO DE SANTO
INACIO x VALENTIN ARNO- Diga o(a) credor(a), sob pena de
extinção.-Adv. RODIRLEI GUIMARAES PEREIRA-.

39. CARTA PRECATÓRIA-73/2007-Oriundo da Comarca de
M0RINGA -1A.VARA CIVEL-CONDOMINIO POUSADA DO
PARANAPANEMA x JOSE LUCAS DA SILVA- “-Manifeste-se o
exequente sobre o pedido e documentos de fls.58/67.-”-Adv. JOSE
MIGUEL GIMENEZ-.

COMARCA DE CONGONHINHAS
RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
JUIZ DE DIREITO
VARA CÍVEL E ANEXOS
RELAÇÃO Nº 52/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

RELAÇÃO DE ADVOGADOS Nº. DE ORDEM PROCESSO

ALCIRLEY CANEDO DA SILVA 001 103/2007
002 109/2006
003 189/2007
004 073/2006
005 004/2007
006 251/2008
007 209/2008
008 217/2006
009 533/2008
010 534/2008
011 538/2008
012 537/2008
013 290/2008
014 536/2008
017 092/2001
045 296/2008

ALEXANDRE DALLA VECCHIA 027 095/2006
028 094/2006
029 134/2006

ANA CARLA DOS SANTOS PEREIRA 022 417/2008
024 416/2008

CÉSAR AUGUSTO DE FRANÇA 032 018/2008
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 025 009/2008
CRYSTIANE LINHARES 030 342/2007
EDMILDO FERNANDES 026 442/2008
ELAINE MONICA MOLIN 032 018/2008

032 170/2008
EVALDO GONÇALVES LEITE 026 442/2008
FERNANDA ANDREIA ALINO 015 532/2008
FERNANDO SEIJI KAWANO 030 342/2007

044 093/2003
GUILHERME SOARES 027 095/2006

028 094/2006
029 134/2006

ISAIAS JUNIOR TRISTÃO BARBOSA 033 381/2007
044 380/2007
054 380/2007

JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO 032 018/2008
JOSÉ ANTONIO BUENO 017 092/2001

JOSÉ OSCAR DA SILVA JUNIOR 016 527/2008
033 162/2008

LENICE ARBONELLI MENDES TROYA 018 303/2007
034 320/2006
035 299/2006
036 312/2006

LUIS GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES 026 442/2008
KARINE SIMENOE POFAHL WEBER 031 528/2008
MARIO MARCONDES NASCIMENTO 032 018/2008
MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER 037 238/2008
PAULO GIOVANI FERRI 023 120/2008
RAFAELA POLYDORO KÜSTER 037 238/2008
RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER 019 094/2008

020 328/2007
021 541/2008

ROSANGELA DIAS GUERREIRO 032 018/2008
THAIS TAKAHASHI 038 127/2007

039 071/2005
040 359/2008
041 282/2008
042 526/2008
043 418/2008

01 - APOSENTADORIA POR IDADE Nº 103/2007. MARIZETE
MORAIS MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. Sentença... “Julgada extinta a presente execução,
nos termos do artigo 794, I, do CPC”. ADV. ALCIRLEY CANEDO
DA SILVA OAB/PR 34.904.

02 - AÇÃO ORDINÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE Nº
109/2006. MARIA LUZ DOS SANTOS X INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sentença... “Julgada extinta a
presente execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC”. ADV.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

03 - AÇÃO ORDINÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE Nº
189/2007. VALDOMIRO ALFREDO LEAL X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sentença... “Julgada extinta
a presente execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC”. ADV.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

04 - AÇÃO ORDINÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE Nº
073/2006. CONCILIA EMÍDIA MONTEIRO X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sentença... “Julgada ex-
tinta a presente execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC”.
ADV. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

05 - AÇÃO ORDINÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE Nº
004/2007. APARECIDO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. Sentença... “Julgada extinta a presente
execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC”. ADV. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

06 - CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA, COM POSTERIOR
CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ Nº 251/
2008. BENEDITA FABIANO CUNHA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Designado pelo Senhor Perito o dia
27.01.2009 às 9:00 horas para a realização do exame pericial, em
seu consultório, na Avenida Bandeirantes nº 487 em Londrina – PR.
ADV. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

07 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE PENSÃO POR MORTE Nº
209/2008. JOSÉ OTÁVIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fica a parte autora intimada para
dar atendimento a petição de fls. 59. ADV. ALCIRLEY CANEDO
DA SILVA OAB/PR 34.904.

08 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO
DOENÇA, COM POSTERIOR COVERSÃO DE APOSENTADO-
RIA POR INVALIDEZ Nº 217/2006. IRACEMA FRANCISCO PE-
REIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Sentença... “Julgada extinta a presente execução, nos termos do ar-
tigo 794, I, do CPC”. ADV. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/
PR 34.904.

09 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 533/2008. SOLANGE DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. Designada audiência de conciliação (CPC,
artigo 277, caput) para o dia 15.07.2009 às 13:15 horas, na qual
deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou representa-
das por prepostos com poderes para transigir (CPC, artigo 277, §
3º), e com propostas efetivas para serem apreciadas. Advertida as
partes, que caso não seja obtida a conciliação, na mesma oportunida-
de, serão ouvidas eventuais testemunhas que forem tempestivamen-
te, serão tomados depoimentos pessoais e proferida a sentença. De-
vem as partes arrolar suas testemunhas até 20 dias antes da data da
audiência, sob pena de preclusão. Na audiência, em caso de não sen-
do possível a conciliação, o INSS deverá, apresentar sua resposta,
escrita ou oral, juntando os documentos que tiver. ADV. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

10 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 534/2008. SOLANGE DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. Designada audiência de conciliação (CPC,
artigo 277, caput) para o dia 15.07.2009 às 14:00 horas, na qual
deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou representa-
das por prepostos com poderes para transigir (CPC, artigo 277, §
3º), e com propostas efetivas para serem apreciadas. Advertida as
partes, que caso não seja obtida a conciliação, na mesma oportunida-
de, serão ouvidas eventuais testemunhas que forem tempestivamen-
te, serão tomados depoimentos pessoais e proferida a sentença. De-
vem as partes arrolar suas testemunhas até 20 dias antes da data da
audiência, sob pena de preclusão. Na audiência, em caso de não sen-
do possível a conciliação, o INSS deverá, apresentar sua resposta,
escrita ou oral, juntando os documentos que tiver. ADV. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

11 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDA-
DE DE TRABALHADORA RURAL Nº 538/2008. ZULMIRA ROSA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Inde-
ferido o pedido de tutela antecipada formulado pela parte autora,
uma vez que o período laborado no meio rural carece de prova oral,
o que somente será obtida durante a instrução processual, não ha-
vendo, desta forma, que se falar em prova inequívoca da verossimi-
lhança de suas alegações. Designada audiência de conciliação (CPC,
artigo 277, caput) para o dia 22.07.2009 às 13:15 horas, na qual
deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou representa-
das por prepostos com poderes para transigir (CPC, artigo 277, §
3º), e com propostas efetivas para serem apreciadas. Advertida as
partes, que caso não seja obtida a conciliação, na mesma oportunida-
de, serão ouvidas eventuais testemunhas que forem tempestivamen-
te, serão tomados depoimentos pessoais e proferida a sentença. De-
vem as partes arrolar suas testemunhas até 20 dias antes da data da
audiência, sob pena de preclusão. Na audiência, em caso de não sen-
do possível a conciliação, o INSS deverá, apresentar sua resposta,
escrita ou oral, juntando os documentos que tiver. ADV. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

12 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDA-
DE DE TRABALHADOR RURAL Nº 537/2008. NAIR DA SILVA
INÁCIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. Indeferido o pedido de tutela antecipada formulado pela parte
autora, uma vez que o período laborado no meio rural carece de
prova oral, o que somente será obtida durante a instrução processu-
al, não havendo, desta forma, que se falar em prova inequívoca da
verossimilhança de suas alegações. Designada audiência de concilia-
ção (CPC, artigo 277, caput) para o dia 15.07.2009 às 14:45 horas,
na qual deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou re-
presentadas por prepostos com poderes para transigir (CPC, artigo
277, § 3º), e com propostas efetivas para serem apreciadas. Adverti-
da as partes, que caso não seja obtida a conciliação, na mesma opor-
tunidade, serão ouvidas eventuais testemunhas que forem tempesti-
vamente, serão tomados depoimentos pessoais e proferida a senten-
ça. Devem as partes arrolar suas testemunhas até 20 dias antes da
data da audiência, sob pena de preclusão. Na audiência, em caso de
não sendo possível a conciliação, o INSS deverá, apresentar sua res-
posta, escrita ou oral, juntando os documentos que tiver. ADV. AL-
CIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.

13 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA Nº 290/2008. AINTON JOSÉ GRA-
NEMANN GOETTEN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. Especifique a parte autora, em cinco dias, as pro-
vas que pretende produzir. ADV. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA
OAB/PR 34.904.

14 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE APOSENTADORIA POR IDA-
DE DE TRABALHADOR RURAL Nº 536/2008. ROSALINA MAR-
TINS MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS. Indeferido o pedido de tutela antecipada formulado
pela parte autora. Designada audiência de conciliação (artigo 277,
“caput” do CPC) para o dia 15.07.2009, às 15:30 horas, na qual
deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou representa-
das por prepostos com poderes para transigir, e com propostas efeti-
vas para serem apreciadas. Advertida as partes, que caso não seja
obtida a conciliação, na mesma oportunidade, serão ouvidas eventu-
ais testemunhas que forem tempestivamente, serão tomados depoi-
mentos pessoais e proferida a sentença. Devem as partes arrolarem,
se ainda não foram arroladas suas testemunhas até 20 dias antes da
data da audiência, sob pena de preclusão. ADV. ALCIRLEY CANE-
DO DA SILVA OAB/PR 34.904.

15 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 532/2008. FRANCISMEIRE DA CUNHA PAIVA CAETANO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Designa-
da audiência de conciliação (CPC, artigo 277, caput) para o dia
08.07.2009 às 15:30 horas, na qual deverão comparecer ambas as
partes, pessoalmente ou representadas por prepostos com poderes
para transigir (CPC, artigo 277, § 3º), e com propostas efetivas para
serem apreciadas. Advertida as partes, que caso não seja obtida a
conciliação, na mesma oportunidade, serão ouvidas eventuais teste-
munhas que forem tempestivamente, serão tomados depoimentos
pessoais e proferida a sentença. Devem as partes arrolar suas teste-
munhas até 20 dias antes da data da audiência, sob pena de preclu-
são. Na audiência, em caso de não sendo possível a conciliação, o
INSS deverá, apresentar sua resposta, escrita ou oral, juntando os
documentos que tiver. ADV. FERNANDA ANDREIA ALINO OAB/
PR 40.331.

16 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE Nº
527/2008. CLARICE SOARES DOS SANTOS X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Designada audiência
de conciliação (CPC, artigo 277, caput) para o dia 08.07.2009 às
14:00 horas, na qual deverão comparecer ambas as partes, pessoal-
mente ou representadas por prepostos com poderes para transigir
(CPC, artigo 277, § 3º), e com propostas efetivas para serem apreci-
adas. Advertida as partes, que caso não seja obtida a conciliação, na
mesma oportunidade, serão ouvidas eventuais testemunhas que fo-
rem tempestivamente, serão tomados depoimentos pessoais e profe-
rida a sentença. Devem as partes arrolar suas testemunhas até 20
dias antes da data da audiência, sob pena de preclusão. Na audiência,
em caso de não sendo possível a conciliação, o INSS deverá, apre-
sentar sua resposta, escrita ou oral, juntando os documentos que
tiver. ADV. JOSÉ OSCAR DA SILVA JUNIOR OAB/PR 15.300.

17 - AÇÃO ORDINÁRIA PREVIDENCIÁRIA DE APOSENTADO-
RIA POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL Nº 092/2001. ANA
ANGÉLICA DA SILVA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Diga a requerente em 05 dias. ADV.
JOSÉ ANTONIO BUENO OAB/PR 20.775 - GEMERSON JUNI-
OR DA SILVA 43.976.

18 - AÇÃO CONCESSÃO DE BENEFICIO DE PENSÃO POR
MORTE Nº 303/2007. LEONARDO MARTINS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Manifeste-se a parte
autora sobre o prosseguimento do feito. ADV. LENICE ARBONE-
LLI MENDES TROYA OAB/PR 37.496.

19 - AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO Nº 094/2008. M. R. de M. A.
X W. de A. Fica a parte autora intimada para dar atendimento a cota
ministerial de fls. 38. ADV. RENATA MONTENEGRO BALAN
XAVIER OAB/PR 28.732.

20 - EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA Nº 328/2007.
V. da S. E. representada por sua genitora M. M. da S. Fica a exe-
qüente intimada para proceder o levantamento do Alvará que se en-
contra expedido nos autos. Deve ainda, em 05 dias, manifestar-se
sobre a satisfação de sua pretensão, sob pena de extinção. ADV.
RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER OAB/PR 28.732.

21 - INVENTÁRIO Nº 541/2008. ROSILEIDE FERREIRA BEIJO
X ESPÓLIO DE SEBASTIÃO DONIZETE BEIJO. Fica a inventa-
riante intimada para efetuar o pagamento das custas processuais e o
recolhimento da Taxa do Funrejus, estas no valor de R$ 422,00 (qua-
trocentos e vinte e dois reais) e ainda, subscrever a petição inicial.
ADV. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER OAB/PR
28.732.

22 - AÇÃO MONITÓRIA Nº 417/2008. ALEXANDRE MODOS
NETO X BENEDITO SALLES DO NASCIMENTO. Recebido os
embargos monitórios, nos termos do artigo 1.102,c do CPC. Deter-
minada a suspensão da eficácia do mandado inicial. Fica a parte em-
bargada intimada para querendo, oferecer no prazo de 15 dias, sua
impugnação (CPC 297). ADV. ANA CARLA DOS SANTOS PE-
REIRA OAB/PR 43.898.

23 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 120/2008.
OSVALDO SAÚGO X LUIZ CARLOS DE PÁDUA MELO. Sen-
tença... “Julgada extinta a presente execução, nos termos do artigo
794, I, do CPC”. ADV. PAULO GIOVANI FERRI OAB/PR 19.427.

24 - AÇÃO MONITÓRIA Nº 416/2008. ALEXANDRE MODOS
NETO X NEY SALLES. Recebido os embargos monitórios, nos ter-
mos do artigo 1.102,c do CPC. Determinada a suspensão da eficácia
do mandado inicial. Fica a parte embargada intimada para querendo,
oferecer no prazo de 15 dias, sua impugnação (CPC 297). ADV. ANA
CARLA DOS SANTOS PEREIRA OAB/PR 43.898.

25 - BUSCA E APREENSÃO Nº 009/2008. BANCO FINASA S/A
X WAGNER PAIVA. Sentença... “Julgado procedente o pedido ini-
cial, declarando rescindido o contrato entabulado entre as partes,
consolidando nas mãos do requerente o domínio e a posse plenos e
exclusivos sobre o veículo descrito na inicial. Facultado, ainda, ao
requerente o direito de vender o veículo, na forma estabelecida no
art. 3º., § 5º. do DL 911/69. Condenado o requerido ao pagamento
das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, os quais
arbitrado em R$ 415,00, nos termos do artigo 20, § 4º., do CPC”
ADV. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES OAB/PR 19.937.

26 - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO JUDICIAL DE DOCU-
MENTOS Nº 442/2008. MAURICIO PEREIRA TRESSOLDI X
BANCO DO BRASIL S/A. Sentença... “Afastada as preliminares
argüidas pela parte requerida e no mérito julgado procedente os pe-
didos contidos na inicial, e, por conseguinte: a) Determinado ao Banco
do Brasil S/A que apresente, em cartório, no prazo de 05 dias, inde-
pendentemente do recolhimento, por parte do requerente, de qual-
quer tarifa bancária, os documentos mencionados na inicial, sob pena
de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais). b) Declarada inter-
rompida a prescrição da pretensão que será deduzida na ação princi-
pal, a ser ajuizada pelo requerente, na data da propositura da presen-
te ação cautelar. c) Condenado o requerido ao pagamento das custas
e despesas processuais, além dos honorários advocatícios do patro-
no do requerente, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais),
com fulcro no artigo 20, § 4º., do CPC”. ADV. LUIS GUSTAVO
FERREIRA RIBEIRO LOPES OAB/PR 36.846 - EVALDO GON-
ÇALVES LEITE OAB/PR 32.038.

27 - PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE CESSÃO Nº 095/2006.
APPA COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS LTDA X
DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGENS DO PARANÁ
– DER/PR. Ciência as partes da baixa dos presentes autos do Egré-
gio Tribunal de Justiça. ADV. ALEXANDRE DALLA VECCHIA
OAB/PR 27.170 - GUILHERME SOARES.

28 - PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE CESSÃO Nº 094/2006.
AVENIDA 7 MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA X DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADA DE RODAGENS DO PARANÁ - DER/
PR. Ciência as partes da baixa dos presentes autos do Egrégio Tribu-
nal de Justiça. ADV. ALEXANDRE DALLA VECCHIA OAB/PR
27.170 - GUILHERME SOARES.

29 - HABILITAÇÃO DE CRÉDITO Nº 134/2006. MARCOS BAG-
GIO & CIA LTDA X DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RO-
DAGENS DO PARANÁ - DER/PR. Ciência as partes da baixa dos
presentes autos do Egrégio Tribunal de Justiça. ADV. ALEXAN-
DRE DALLA VECCHIA OAB/PR 27.170 - GUILHERME SOA-
RES.

30 - EMBARGOS DE TERCEIRO Nº 342/2007. BANCO FIAT S/A
X MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS. Sentença... “Julgado pro-
cedente os presentes embargos de terceiros, ajuizados por BANCO
FIAT S/A em face de MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS para o
fim de desconstituir o bloqueio judicial realizado nos autos de Ação
Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa em apenso.
Condenado o embargado MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em fa-
vor do procurador do embargante, estes arbitrados em R$ 1.350,00
(Um mil, trezentos e cinqüenta reais), nos termos do artigo 20, § 4º,
do diploma processual civil, considerando a qualidade do serviço
desenvolvido, a natureza do tema tratado nos autos, o valor à causa
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(R$ 13.200,00) e o tempo despendido para ação”. ADV. CRYSTIA-
NE LINHARES OAB/PR 21.425 - FERNANDO SEIJI KAWANO
OAB/PR 32.345 - EDMILDO FERNANDES OAB/PR 26.616.

31 - BUSCA E APREENSÃO Nº 528/2008. BANCO FINASA BMC
S/A. X CLAUDINEI SOUZA DA SILVA. Fica a parte autora intima-
da para recolher as custas processuais, além da diligência meirinhal,
no montante de R$ 651,00. ADV. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER OAB/PR 29.296.

32 - AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACI-
ONAL SECURITÁRIA Nº 18/2008. ADAUTO PEREIRA DA SIL-
VA X COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS. Sobre a juntada
do ofício retro, endereçado pela COHAPAR, manifestem-se as par-
tes, no prazo de cinco dias. ADV. CÉSAR AUGUSTO DE FRANÇA
OAB/PR 27.691 - ROSANGELA DIAS GUERREIRO OAB/RJ
48.812 - ELAINE MONICA MOLIN OAB/PR 40.726 - MARIO
MARCONDES NASCIMENTO OAB/SC 7.701 - JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO OAB/PR 4.357.

33 - AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA Nº 162/2008.
K. C. A. F. X E. F. S. indeferido o pedido formulado às fls. 28/29 dos
autos. ADV. JOSÉ OSCAR DA SILVA JUNIOR OAB/PR 15.300.

34 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 320/2006. ELISANGELA FERREIRA DE SOUZA HONÓRIO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. REIN-
TIMAÇÃO. Diga a procuradora judicial da autora, se a requerente
restou intimada sobre a expedição do alvará expedido nos autos, na
forma do despacho judicial proferido nos autos. ADV. LENICE AR-
BONELLI MENDES TRÓYA OAB/PR 37.496.

35 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 299/2006. ROSIMEIRE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. REINTIMAÇÃO: Diga a procura-
dora judicial da autora, se a requerente restou intimada sobre a expe-
dição do alvará expedido nos autos, na forma do despacho judicial
proferido nos autos. ADV. LENICE ARBONELLI MENDES TRÓYA
OAB/PR 37.496.

36 - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SALÁRIO MATERNIDADE
Nº 312/2006. ANGELICA DA SILVA SILVEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. REINTIMAÇÃO: Diga
a procuradora judicial da autora, se a requerente restou intimada
sobre a expedição do alvará expedido nos autos, na forma do despa-
cho judicial proferido nos autos. ADV. LENICE ARBONELLI MEN-
DES TRÓYA OAB/PR 37.496.

37 - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO -
DPVAT Nº 238/2008. OLIVINO PAIVA X BRADESCO SEGUROS
S/A. Fica a parte requerida intimada para efetuar, em cartório, o
depósito relativo aos honorários periciais em favor do perito nomea-
do, Doutor HERCULANO BRAGA FILHO, estes no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), no prazo legal. ADV. MILTON LUIZ
CLEVE KÜSTER OAB/PR 7.919 - RAFAELA POLYDORO KÜS-
TER OAB/PR 45.057.

38 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE Nº
127/2007. ROSANA PAULA MACHADO FRIEDRICH X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. REINTIMA-
ÇÃO: Fica a requerente intimada para dar atendimento ao item ‘2’
do despacho de fls. 109 (comprovar que a autora foi intimada pesso-
almente). ADV. THAIS TAKAHASHI OAB/PR 34.202.

39 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 071/
2005. ESTEL LOPES DA SILVA E OUTRA X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. REINTIMAÇÃO: Fica a re-
querente intimada para dar atendimento ao item ‘2’ do despacho de
fls. 190 (comprovar que a autora foi intimada pessoalmente). ADV.
THAIS TAKAHASHI OAB/PR 34.202.

40 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE Nº
359/2008. BERENICE SOUZA DE OLIVEIRA MORAES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Diga a parte
autora como pretende a oitiva das testemunhas arroladas na inicial,
uma vez que são residentes na localidade conhecida como Figueira,
supostamente não pertencente a Comarca de Congonhinhas. ADV.
THAIS TAKAHASHI OAB/PR 34.202.

41 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE Nº
282/2008. ROSANGELA FÁTIMA DA SILVA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Deferido o pedido de fls.
31, designada nova audiência de instrução e julgamento para o dia
08.07.2009 às 13:15 horas. ADV. THAIS TAKAHASHI OAB/PR
34.202.

42 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE Nº
526/2008. SUELI APARECIDA LIMA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Designada audiência de conciliação
(CPC, artigo 277, caput) para o dia 08.07.2009 às 14:45 horas, na
qual deverão comparecer ambas as partes, pessoalmente ou repre-
sentadas por prepostos com poderes para transigir (CPC, artigo 277,
§ 3º), e com propostas efetivas para serem apreciadas. Advertida as
partes, que caso não seja obtida a conciliação, na mesma oportunida-
de, serão ouvidas eventuais testemunhas que forem tempestivamen-
te, serão tomados depoimentos pessoais e proferida a sentença. De-
vem as partes arrolar suas testemunhas até 20 dias antes da data da
audiência, sob pena de preclusão. Na audiência, em caso de não sen-
do possível a conciliação, o INSS deverá, apresentar sua resposta,
escrita ou oral, juntando os documentos que tiver. ADV. THAIS
TAKAHASHI OAB/PR 34.202.

43 - AÇÃO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEM-
PO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 418/2007. RAUL POLMANN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sobre a pro-
posta de honorários do perito, esta no valor de R$ 830,00, manifes-

te-se a parte autora, em cinco dias ADV. THAIS TAKAHASHI OAB/
PR 34.202.

44 - EXECUÇÃO FISCAL Nº 093/2003. FAZENDA PÚBLICA
MUCICIPAL DE CONGONHINHAS X JOSÉ AFONSO PEREIRA.
Designados os dias 04.02.2009 e 18.02.2009, para realização de hasta
pública dos bens penhorados nos autos. ADV. FERNANDO SEIJI
KAWANO OAB/PR 32.345.

45 - APOSENTADORIA POR IDADE Nº 296/2008. MARIA HE-
LENA FIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. Designada audiência para o DIA 22.07.2009, ÀS 14:00 HO-
RAS. ADV. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA OAB/PR 34.904.
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1. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 88/1990 - ANTONIO CALDEI-
RA DE OLIVEIRA e outros x D E R - DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO PR - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 16/1992 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x JOSE NELCIDES CAMPANA e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ FERNANDO CA-
VALCANTE CABRAL.

3. ARROLAMENTO - 148/1992 - APARECIDA MERCEDES VIA-
NI e outros x ROMUALDO VIANI - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 97/1993 - COO-
PERATIVA AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL x
RONALDO JOSE SILVESTRIN - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. ABDIAS ABRANTES NETTO.

5. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO - 200/1993 - MASSA FALIDA N

S L MARTINS & CIA LTDA e outro x JOSE CARLOS VAGULA
COSTA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. ABEL APARE-
CIDO DECHICHE.

6. ANULAÇÃO DE ATO JURIDICO - 271/1993 - MASSA FALIDA
N.S.L. MARTINS & CIA LTDA x JOSE LUIZ SILVA E OUTROS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. NILTON REGINALDO
MORE.

7. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 218/1994 - CARLOS SEQUEI-
RA MARTINS x JOSE DANDA DA SILVA e outro - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. CARLOS SEQUEIRA MARTINS.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 48/1996 - FER-
TIPOL - COM.DE SEMENTES E FERTILIZANTES LTDA. x DE-
VANIR AGUERA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. CEL-
SO NOBUYUKI YOKOTA.

9. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO - 300/1996 - ISAIAS MOTA
RODRIGUES x MASSA FALIDA N S L MARTINS & CIA LTDA e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ CARLOS
FERNANDES DOMINGUES.

10. AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 57/1998 - ADEMA - ASSOCIACAO
DE DEFESA AO MEIO AMBIENTE-PR x WALDEMAR BUOSI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JEFFERSON TOLEDO
BOTELHO.

11. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 123/1998 - JOSE HERMES
BARAVIEIRA e outro x JOAO RUIZ - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. LUCIANO CESAR LUNARDELLI.

12. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 282/1998 - ESTADO DO PA-
RANÁ x JOSE MARIO ADACHESKI - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 5/1999 - PASTOREIO -
COMERCIO DE INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA x JOSE DE
ALMEIDA FERREIRA FILHO - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. ADEMAR ULIANA NETO.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 6/1999 - PAS-
TOREIO - COMERCIO DE INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA
x JOSE DE ALMEIDA FERREIRA FILHO - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. ADEMAR ULIANA NETO.

15. INVENTÁRIO - 75/1999 - DARCI NANCIBEN x HERMINIO
NANCIBEN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VIRGILIO
VIEIRA FREDERICO.

16. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 185/2000 - FRAN LINE
MODAS LTDA x MARIA IVONE DOS SANTOS BARBOSA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARISTELA NAVARRO.

17. INVENTÁRIO - 240/2002 - JEFERSON CESAR TEIXEIRA
D’AVILA x ADELINA KAWANO D AVILA e outro - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. ANA PAULA CAPPELLARI D AVILA.

18. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 304/2002 - ADEMA - ASSOC
DEFESA AO MEIO AMBIENTE DE UMUARAMA x MARIA APA-
RECIDA RIBEIRO MENEGUEL - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

19. AÇÃO DE COBRANÇA (ORDINµRIA) - 64/2003 - JOAO PE-
REIRA DA SILVA x D E R - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM - 17º - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
JOSE ANTONIO TRENTO.

20. ARROLAMENTO - 259/2003 - MARCIANO CIRILO DE LIMA
e outros x QUITERIA ANA DE LIMA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. ANA PAULA CAPPELLARI D AVILA.

21. INVENTÁRIO - 282/2003 - GILDETE ALVES DOS SANTOS
CAUMO e outro x JOSE ADAO CAUMO - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

22. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 85/2004 - LEPAVI CONSTRU-
ÇOES LTDA x MUNICIPIO DE TAPEJARA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

23. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 402/2004 - UNIPAR -
UNIVERSIDADE PARANAENSE x LEANDRO KOVALHUK DE
MACEDO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCOS
RODRIGUES DA MATA.

24. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 487/2004 - UNIVERSIDADE
PARANAENSE - UNIPAR x LORENA FERREIRA PIRATH - Co-

brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCOS RODRIGUES DA
MATA.

25. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 155/
2005 - MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HORTENCIA
LOCIUK E OUTROS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MÁRCIA DA SILVA PAISANA.

26. AÇÃO MONITÓRIA - 164/2005 - OSMAR APARECIDO GUI-
DELI x CELSO FRANCISCO PULIDO - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR.

27. RETIFICAÇÃO DE PARTILHA - 190/2005 - NAYR CARASKI
e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUCIANA CA-
RASKI BOTAN.

28. AÇÃO ORDINÁRIA - 245/2005 - MARIA HELENA DOS AN-
JOS TACONI x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. DANIELA RA-
MOS.

29. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 251/
2005 - CAIXA SEGURADORA LTDA x JACIRA APARECIDA
LINO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JUAREZ DOS
SANTOS JUNIOR.

30. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 501/
2005 - ESTADO DO PARANÁ x AGROPECUARIA NUNES RE-
GINA LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JU-
AREZ DOS SANTOS JUNIOR.

31. REPARAÇÃO DE DANOS - 1/2006 - CELSO TAVEIRA LIMA
x RICARDO YOSHIO OKAMOTO - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. GERALDO ALBERTI.

32. USUCAPIÃO - 65/2006 - JOEL BUSCARONS e outro x MAR-
CELINA CLAIR BUSCARONS DE LIMA e outro - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA
SILVA.

33. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO - 240/
2006 - MAURINO JOSE SILVESTRE x ADILSO JOSE SILVES-
TRE e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO
LUIZ BONADIO.

34. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 295/2006 -
CAMBIO FACTORING LTDA e outro x PEDRO LEITE GONÇAL-
VES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. CLAUDIOMAR
APARECIDO ANDREAZI.

35. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 418/2006 - JOSE GAZOLA x
MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. CARLOS AUGUSTO DE CAMARGO PASQUAL.

36. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 485/2006 - M. BERNADETE
SCARDELATO & CIA LTDA e outro x BANCO DO BRASIL S/A -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. ROZI MARI APOLONI.

37. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 16/2007 - HI-
ROTA & CORÇO LTDA x JAQUELINE NABA PEDROSO - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

38. AÇÃO MONITÓRIA - 523/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x AGROINDUSTRIA NUNES REGINA
LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. APARECI-
DO ALBINO DECHICHE.

39. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 578/2007 -
SEMIX - COMERCIO DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS LTDA
e outros x INDARA INDUSTRIA E COMERCIO DE RAÇÕES -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. CARLOS ROBERTO JAKI-
MIU.

40. AÇÃO ORDINÁRIA - 611/2007 - EDMILSON BOLOGNESE e
outro x S. C. VANETI CALEFFI LTDA e outro - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. CARLOS ROBERTO JAKIMIU.

41. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -
150/2008 - LUIZ CARLOS MORAES DE LIMA x BANCO DO
BRASIL S/A - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUCIANO
CESAR LUNARDELLI.

42. AÇÃO ORDINÁRIA - 234/2008 - CICERO BATISTA DA SIL-
VA e outro x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. AUGUSTO
STAHLSCHMIDT RIBAS.

43. RESTAURAÇÃO DE AUTOS - 270/2008 - ABEL JOSE PE-

Cruzeiro do Oeste
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REIRA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WAGNER
FRANCISCO DE SOUZA MENA.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 483/2008 - IN-
TEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x JOSE CAR-
LOS BAZANELA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JUA-
REZ DOS SANTOS JUNIOR.

45. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 546/2008 - REGINALDO COU-
TINHO DOS SANTOS x CLEUZA COUTINHO DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. CARLOS SEQUEIRA
MARTINS.

46. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 554/2008 - JOSE
MOACIR LOPES RIBEIRO x MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO
OESTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MÁRCIA DA
SILVA PAISANA.

47. ARROLAMENTO - 580/2008 - VALENTINA STABELINI
GALEGO e outros x OLIVIO LOUZANO GALEGO (ESPÓLIO) e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO ANTO-
NIO BATISTA DA SILVA.

48. ARROLAMENTO - 674/2008 - ARILENE THOMAZ GONÇAL-
VES e outros x HENRIQUE GONÇALVES (ESPÓLIO) - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA
SILVA.

49. EXECUÇÃO FISCAL - 29/1993 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ROSELILCE FRANCELI CAMPANA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ FERNANDO CA-
VALCANTE CABRAL.

50. EXECUÇÃO FISCAL - 57/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ANTONIO FRANCISCO BEZERRA E
CIA LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
WILTON SILVA LONGO.

51. EXECUÇÃO FISCAL - 860/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x FRANCISCO ALVES
DE SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JUAREZ
DOS SANTOS JUNIOR.

52. EXECUÇÃO FISCAL - 480/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x RUBENS BERNARDES DA SILVA
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. JUAREZ DOS SANTOS
JUNIOR.

53. CARTA PRECATÓRIA - 177/2006 - FERTIMOURAO AGRI-
COLA LTDA x JOSE TIAGO DE LIMA e outros - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. FABIANA GARCIA AMARAL DE
CASTRO.

54. CARTA PRECATÓRIA - 120/2007 - UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x D. R. COMBUSTÍVEIS LTDA ME e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCOS RODRIGUES
DA MATA.

CRUZEIRO DO OESTE - PARANA
CARTORIO DO CIVEL E ANEXOS
JUIZA: ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZ SUBSTITUTO: SIDERLEI OSTRUFKA CORDEIRO
RELACAO Nº 03/2009

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
LUIZ ALEXANDRE BARBOSA 82 27/1998

82 27/1998
82 27/1998

185 413/2002
186 414/2002
187 419/2002
188 420/2002
189 421/2002
190 422/2002
191 430/2002
192 432/2002
193 437/2002
194 438/2002
195 441/2002
196 445/2002
197 446/2002
198 447/2002
199 450/2002
200 453/2002
201 455/2002
202 465/2002
203 466/2002
204 467/2002
205 468/2002
206 469/2002
207 473/2002

208 476/2002
209 477/2002
210 478/2002
211 479/2002
212 481/2002
213 482/2002

MARCIA DA SILVA PAISANA 1 219/2000
1 219/2000
1 219/2000

10 127/2006
10 127/2006
10 127/2006
16 570/2008
16 570/2008
16 570/2008
19 582/2008
19 582/2008
19 582/2008
58 141/1995
58 141/1995
58 141/1995
76 156/1997
76 156/1997
76 156/1997
79 174/1997
79 174/1997
79 174/1997

101 63/2001
102 105/2001
103 125/2001
104 153/2001
105 156/2001
106 180/2001
107 244/2001
108 256/2001
109 265/2001
110 281/2001
111 333/2001
112 431/2001
113 432/2001
114 454/2001
115 466/2001
116 544/2001
117 559/2001
118 562/2001
119 593/2001
120 597/2001
121 625/2001
122 670/2001
123 698/2001
152 154/2002
153 181/2002
154 200/2002
155 207/2002
156 216/2002
157 221/2002
158 232/2002
159 234/2002
160 245/2002
161 248/2002
162 253/2002
163 256/2002
164 268/2002
165 269/2002
166 282/2002
167 300/2002
168 301/2002
169 302/2002
170 309/2002
171 321/2002
219 57/2003
220 63/2003
221 85/2003
222 95/2003
223 101/2003
224 110/2003
225 118/2003
226 121/2003
227 122/2003
228 125/2003
229 131/2003
257 44/2004
258 50/2004
259 60/2004
260 61/2004
261 70/2004
262 72/2004
263 74/2004
264 76/2004
271 44/2005
272 45/2005
273 46/2005
295 30/2006
296 34/2006
297 36/2006
298 46/2006
299 47/2006
300 48/2006
301 50/2006
302 52/2006
303 54/2006
304 58/2006
305 79/2006
306 84/2006
307 90/2006
308 93/2006

309 99/2006
310 100/2006
311 103/2006
312 112/2006
313 115/2006
314 116/2006
315 121/2006
316 126/2006
317 128/2006
318 129/2006
319 132/2006
320 136/2006
321 139/2006
322 140/2006
323 143/2006
324 155/2006
325 175/2006
326 185/2006
327 188/2006
328 190/2006
329 192/2006
330 193/2006
331 195/2006
332 196/2006
333 198/2006
334 200/2006
335 208/2006
336 212/2006
337 216/2006
338 224/2006
339 236/2006
340 238/2006
341 250/2006
342 263/2006
343 274/2006
344 285/2006
345 290/2006
346 295/2006
347 297/2006
348 300/2006
349 307/2006
350 315/2006
372 533/2006
373 540/2006
374 549/2006
375 550/2006
376 556/2006
377 557/2006
378 561/2006
379 563/2006
380 564/2006
381 569/2006
382 572/2006
383 583/2006
384 584/2006
385 585/2006
463 181/2007
464 182/2007
465 184/2007
466 186/2007
467 188/2007
468 194/2007
469 196/2007
470 197/2007
471 199/2007
472 203/2007
473 206/2007
474 212/2007
475 225/2007
476 228/2007
477 229/2007
478 230/2007
479 231/2007
480 232/2007
481 242/2007
482 245/2007
483 249/2007
484 253/2007
485 255/2007
486 261/2007
522 16/2008
523 17/2008
524 18/2008
525 19/2008
526 23/2008
527 25/2008
528 30/2008
529 31/2008
530 34/2008
531 48/2008
532 49/2008
533 50/2008
534 52/2008
535 60/2008
536 61/2008

MARCIO FRANCISCHINI 4 374/2004
4 374/2004
4 374/2004
7 383/2004
7 383/2004
7 383/2004

13 11/2008
13 11/2008
13 11/2008

124 717/2001
125 722/2001

126 741/2001
127 745/2001
128 753/2001
129 755/2001
130 757/2001
131 764/2001
132 776/2001
133 781/2001
134 782/2001
135 792/2001
136 797/2001
137 803/2001
138 811/2001
172 324/2002
173 328/2002
174 331/2002
175 334/2002
176 337/2002
177 346/2002
178 366/2002
179 380/2002
180 385/2002
181 386/2002
182 393/2002
183 400/2002
184 404/2002
230 152/2003
231 161/2003
232 179/2003
233 197/2003
234 203/2003
235 208/2003
236 209/2003
237 224/2003
238 229/2003
239 230/2003
240 232/2003
241 250/2003
242 257/2003
243 276/2003
244 277/2003
245 278/2003
246 280/2003
247 281/2003
274 59/2005
275 60/2005
276 61/2005
277 67/2005
278 73/2005
279 74/2005
280 75/2005
281 79/2005
282 83/2005
283 89/2005
284 90/2005
285 99/2005
286 101/2005
287 103/2005
288 106/2005
289 111/2005
290 114/2005
366 422/2006
367 427/2006
368 428/2006
369 429/2006
370 431/2006
371 437/2006
389 11/2007
390 13/2007
391 14/2007
392 19/2007
393 20/2007
394 21/2007
395 23/2007
396 24/2007
397 25/2007
398 26/2007
399 27/2007
400 29/2007
401 34/2007
402 35/2007
403 36/2007
404 37/2007
405 39/2007
406 40/2007
407 41/2007
408 47/2007
409 48/2007
410 51/2007
411 52/2007
412 53/2007
413 56/2007
414 57/2007
415 63/2007
416 66/2007
417 69/2007
418 70/2007
419 71/2007
420 72/2007
421 73/2007
422 79/2007
423 85/2007
424 86/2007
425 87/2007
426 90/2007
427 94/2007
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428 96/2007
429 97/2007
430 98/2007
431 99/2007
432 103/2007
433 105/2007
434 106/2007
435 108/2007
436 111/2007
437 112/2007
438 114/2007
439 115/2007
440 116/2007
441 117/2007
442 118/2007
443 122/2007
444 123/2007
445 128/2007
446 130/2007
447 131/2007
448 132/2007
449 135/2007
450 136/2007
451 139/2007
452 140/2007
453 143/2007
454 146/2007
455 149/2007
456 151/2007
457 153/2007
458 157/2007
459 158/2007
460 164/2007
461 165/2007
462 176/2007
504 396/2007
505 399/2007
506 401/2007
507 403/2007
508 407/2007
509 410/2007
510 411/2007
511 415/2007
512 416/2007
513 421/2007
514 422/2007
515 423/2007
516 424/2007
517 426/2007
518 427/2007
519 430/2007
520 433/2007
521 434/2007

MARIO SERGIO BIEDA DE FRE 215 33/2003
248 291/2003
249 319/2003
250 356/2003
251 364/2003
252 377/2003
253 387/2003
254 392/2003
265 87/2004
266 93/2004
495 332/2007
496 336/2007
497 337/2007
498 344/2007
499 350/2007
500 359/2007
501 363/2007
502 373/2007
503 374/2007

RAFAEL FRANCISCO GERVASIO 31 25/1992
31 25/1992
31 25/1992
37 13/1993
37 13/1993
37 13/1993
46 77/1995
46 77/1995
46 77/1995
49 84/1995
49 84/1995
49 84/1995
52 87/1995
52 87/1995
52 87/1995
55 88/1995
55 88/1995
55 88/1995
64 34/1996
64 34/1996
64 34/1996
73 42/1997
73 42/1997
73 42/1997
85 46/1998
85 46/1998
85 46/1998
88 74/1998
88 74/1998
88 74/1998
91 79/1998
91 79/1998
97 10/2000
99 74/2000

100 25/2001
147 38/2002
149 83/2002
214 32/2003
216 34/2003
217 43/2003
218 51/2003
255 8/2004
256 10/2004
267 10/2005
268 20/2005
351 321/2006
352 325/2006
353 329/2006
354 333/2006
355 336/2006
356 341/2006
358 363/2006
364 401/2006
365 402/2006
386 4/2007
387 6/2007
388 9/2007
487 272/2007
488 274/2007
489 277/2007
492 319/2007
538 71/2008
540 87/2008
574 163/2008
575 164/2008
576 165/2008
579 21/1996
580 29/2007
582 81/2008
584 106/2008
585 114/2008
586 122/2008

VALTER BOTAN 139 842/2001
140 900/2001
141 903/2001
142 913/2001
143 916/2001
144 930/2001
145 934/2001
146 961/2001
291 118/2005
292 125/2005
541 90/2008
542 91/2008
543 92/2008
544 95/2008
545 96/2008
546 98/2008
547 99/2008
548 100/2008
549 101/2008
550 102/2008
551 103/2008
552 104/2008
553 105/2008
554 106/2008
555 107/2008
556 109/2008
557 113/2008
558 115/2008
559 116/2008
560 117/2008
561 118/2008
562 119/2008
563 126/2008
564 128/2008
565 137/2008
566 141/2008
567 142/2008
568 143/2008
569 146/2008
570 147/2008

VINICIUS FERNANDO MARCOLI 61 14/1996
61 14/1996
61 14/1996

WESLEI VENDRUSCOLO 22 622/2008
22 622/2008
22 622/2008
25 8/1990
25 8/1990
25 8/1990
28 16/1992
28 16/1992
28 16/1992
34 8/1993
34 8/1993
34 8/1993
40 24/1994
40 24/1994
40 24/1994
43 6/1995
43 6/1995
43 6/1995
67 46/1996
67 46/1996
67 46/1996
70 6/1997
70 6/1997
70 6/1997
93 36/1999

93 36/1999
95 56/1999
95 56/1999
98 68/2000

148 52/2002
150 125/2002
151 136/2002
269 22/2005
270 29/2005
293 10/2006
294 14/2006
357 352/2006
359 383/2006
360 385/2006
361 393/2006
362 395/2006
363 396/2006
490 311/2007
491 316/2007
493 325/2007
494 327/2007
537 63/2008
539 85/2008
571 149/2008
572 154/2008
573 158/2008
577 166/2008
578 168/2008
581 30/2008
583 100/2008
587 124/2008
588 129/2008

1. MANDADO DE SEGURANÇA - 219/2000 - SINDICATO DOS
SERVIDORES PUB MUN CRUZEIRO DO OESTE x PREFEITO
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

1. MANDADO DE SEGURANÇA - 219/2000 - SINDICATO DOS
SERVIDORES PUB MUN CRUZEIRO DO OESTE x PREFEITO
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

1. MANDADO DE SEGURANÇA - 219/2000 - SINDICATO DOS
SERVIDORES PUB MUN CRUZEIRO DO OESTE x PREFEITO
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

4. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 374/2004 - MARIA GRACY
FERREIRA TEIDER e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

4. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 374/2004 - MARIA GRACY
FERREIRA TEIDER e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

4. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 374/2004 - MARIA GRACY
FERREIRA TEIDER e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

7. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 383/2004 - JOSE RABELO DE
CARVALHO e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

7. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 383/2004 - JOSE RABELO DE
CARVALHO e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

7. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 383/2004 - JOSE RABELO DE
CARVALHO e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

10. EMBARGOS DO DEVEDOR - EXECUÇÃO FISCAL - 127/
2006 - COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARA-
NA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO
OESTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

10. EMBARGOS DO DEVEDOR - EXECUÇÃO FISCAL - 127/
2006 - COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARA-
NA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO
OESTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

10. EMBARGOS DO DEVEDOR - EXECUÇÃO FISCAL - 127/
2006 - COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARA-
NA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO
OESTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

13. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 11/

2008 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA x
JOSE RODRIGUES LEMES - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

13. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 11/
2008 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA x
JOSE RODRIGUES LEMES - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

13. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 11/
2008 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA x
JOSE RODRIGUES LEMES - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

16. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 570/2008 - COHAPAR - COM-
PANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

16. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 570/2008 - COHAPAR - COM-
PANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

16. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 570/2008 - COHAPAR - COM-
PANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

19. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 582/2008 - FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GERSON DE
SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

19. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 582/2008 - FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GERSON DE
SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

19. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 582/2008 - FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GERSON DE
SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

22. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 622/2008 - LATICINIOS CRU-
ZEIRO DO OESTE LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

22. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 622/2008 - LATICINIOS CRU-
ZEIRO DO OESTE LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

22. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 622/2008 - LATICINIOS CRU-
ZEIRO DO OESTE LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

25. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1990 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DESTILARIA DE AGUARDENTE 13
DE JULHO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WES-
LEI VENDRUSCOLO.

25. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1990 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DESTILARIA DE AGUARDENTE 13
DE JULHO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WES-
LEI VENDRUSCOLO.

25. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1990 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DESTILARIA DE AGUARDENTE 13
DE JULHO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WES-
LEI VENDRUSCOLO.

28. EXECUÇÃO FISCAL - 16/1992 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E COMERCIO DE COU-
ROS CHIBARRO LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

28. EXECUÇÃO FISCAL - 16/1992 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E COMERCIO DE COU-
ROS CHIBARRO LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

28. EXECUÇÃO FISCAL - 16/1992 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E COMERCIO DE COU-
ROS CHIBARRO LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.
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31. EXECUÇÃO FISCAL - 25/1992 - FAZENDA NACIONAL x
AUTO POSTO E RESTAURANTE COLEGA LTDA e outros - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GER-
VASIO.

31. EXECUÇÃO FISCAL - 25/1992 - FAZENDA NACIONAL x
AUTO POSTO E RESTAURANTE COLEGA LTDA e outros - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GER-
VASIO.

31. EXECUÇÃO FISCAL - 25/1992 - FAZENDA NACIONAL x
AUTO POSTO E RESTAURANTE COLEGA LTDA e outros - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GER-
VASIO.

34. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1993 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE ALEXANDRE DE CASTRO PE-
ÇAS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

34. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1993 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE ALEXANDRE DE CASTRO PE-
ÇAS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

34. EXECUÇÃO FISCAL - 8/1993 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOSE ALEXANDRE DE CASTRO PE-
ÇAS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

37. EXECUÇÃO FISCAL - 13/1993 - FAZENDA NACIONAL x
HILTON SERGIO ALVES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

37. EXECUÇÃO FISCAL - 13/1993 - FAZENDA NACIONAL x
HILTON SERGIO ALVES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

37. EXECUÇÃO FISCAL - 13/1993 - FAZENDA NACIONAL x
HILTON SERGIO ALVES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

40. EXECUÇÃO FISCAL - 24/1994 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x F J MACANEIRA CEREAIS e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

40. EXECUÇÃO FISCAL - 24/1994 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x F J MACANEIRA CEREAIS e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

40. EXECUÇÃO FISCAL - 24/1994 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x F J MACANEIRA CEREAIS e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

43. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA ANDRELINE
LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

43. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA ANDRELINE
LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

43. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA ANDRELINE
LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

46. EXECUÇÃO FISCAL - 77/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇOES ELLES LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

46. EXECUÇÃO FISCAL - 77/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇOES ELLES LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

46. EXECUÇÃO FISCAL - 77/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇOES ELLES LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

49. EXECUÇÃO FISCAL - 84/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-

NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

49. EXECUÇÃO FISCAL - 84/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

49. EXECUÇÃO FISCAL - 84/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

52. EXECUÇÃO FISCAL - 87/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

52. EXECUÇÃO FISCAL - 87/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

52. EXECUÇÃO FISCAL - 87/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

55. EXECUÇÃO FISCAL - 88/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

55. EXECUÇÃO FISCAL - 88/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

55. EXECUÇÃO FISCAL - 88/1995 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

58. EXECUÇÃO FISCAL - 141/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEBASTIAO EMILI-
ANO DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

58. EXECUÇÃO FISCAL - 141/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEBASTIAO EMILI-
ANO DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

58. EXECUÇÃO FISCAL - 141/1995 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEBASTIAO EMILI-
ANO DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

61. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO - 14/1996 - INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x MASSA FALIDA N.S.L.
MARTINS & CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
VINICIUS FERNANDO MARCOLINO.

61. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO - 14/1996 - INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x MASSA FALIDA N.S.L.
MARTINS & CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
VINICIUS FERNANDO MARCOLINO.

61. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO - 14/1996 - INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x MASSA FALIDA N.S.L.
MARTINS & CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
VINICIUS FERNANDO MARCOLINO.

64. EXECUÇÃO FISCAL - 34/1996 - FAZENDA NACIONAL x A
L ROMERO MARILUZ - ME e outro - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

64. EXECUÇÃO FISCAL - 34/1996 - FAZENDA NACIONAL x A
L ROMERO MARILUZ - ME e outro - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

64. EXECUÇÃO FISCAL - 34/1996 - FAZENDA NACIONAL x A
L ROMERO MARILUZ - ME e outro - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

67. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1996 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x P J DOS SANTOS MADEIRA e outro -

Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

67. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1996 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x P J DOS SANTOS MADEIRA e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

67. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1996 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x P J DOS SANTOS MADEIRA e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

70. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOEL MAGALHAES DOS SANTOS e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

70. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOEL MAGALHAES DOS SANTOS e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

70. EXECUÇÃO FISCAL - 6/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOEL MAGALHAES DOS SANTOS e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

73. EXECUÇÃO FISCAL - 42/1997 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x LANCHONETE MINHA VIDA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

73. EXECUÇÃO FISCAL - 42/1997 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x LANCHONETE MINHA VIDA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

73. EXECUÇÃO FISCAL - 42/1997 - INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL x LANCHONETE MINHA VIDA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

76. EXECUÇÃO FISCAL - 156/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARCELO ANELLI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

76. EXECUÇÃO FISCAL - 156/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARCELO ANELLI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

76. EXECUÇÃO FISCAL - 156/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARCELO ANELLI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

79. EXECUÇÃO FISCAL - 174/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA DA SILVA
DUARTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

79. EXECUÇÃO FISCAL - 174/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA DA SILVA
DUARTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

79. EXECUÇÃO FISCAL - 174/1997 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA DA SILVA
DUARTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

82. EXECUÇÃO FISCAL - 27/1998 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ e outro x ANTONIO PIMENTEL DE
OLIVEIRA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ
ALEXANDRE BARBOSA.

82. EXECUÇÃO FISCAL - 27/1998 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ e outro x ANTONIO PIMENTEL DE
OLIVEIRA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ
ALEXANDRE BARBOSA.

82. EXECUÇÃO FISCAL - 27/1998 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ e outro x ANTONIO PIMENTEL DE
OLIVEIRA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ
ALEXANDRE BARBOSA.

85. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-

tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

85. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

85. EXECUÇÃO FISCAL - 46/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

88. EXECUÇÃO FISCAL - 74/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

88. EXECUÇÃO FISCAL - 74/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

88. EXECUÇÃO FISCAL - 74/1998 - FAZENDA NACIONAL x
LATICINIOS CRUZEIRO DO OESTE LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

91. EXECUÇÃO FISCAL - 79/1998 - FAZENDA NACIONAL x
CASA DE CARNES FRIGOVAM LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

91. EXECUÇÃO FISCAL - 79/1998 - FAZENDA NACIONAL x
CASA DE CARNES FRIGOVAM LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

93. EXECUÇÃO FISCAL - 36/1999 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DEJANIRA CELIA CAMPIAO - PES-
SOA JURIDICA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
WESLEI VENDRUSCOLO.

93. EXECUÇÃO FISCAL - 36/1999 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DEJANIRA CELIA CAMPIAO - PES-
SOA JURIDICA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
WESLEI VENDRUSCOLO.

95. EXECUÇÃO FISCAL - 56/1999 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GILBERTO PRIORI - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

95. EXECUÇÃO FISCAL - 56/1999 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GILBERTO PRIORI - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

97. EXECUÇÃO FISCAL - 10/2000 - FAZENDA NACIONAL x
AUTO POSTO POSTOVAN LTDA e outro - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

98. EXECUÇÃO FISCAL - 68/2000 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E COMERCIO DE ESTO-
FADOS HARUS LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

99. EXECUÇÃO FISCAL - 74/2000 - FAZENDA NACIONAL x
GELSO VENDRAMEL - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

100. EXECUÇÃO FISCAL - 25/2001 - FAZENDA NACIONAL x
DOURALUZ INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

101. EXECUÇÃO FISCAL - 63/2001 - MUNICIPIO DE CRUZEI-
RO DO OESTE x HELIN TEOLOGIDES BARBERY - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

102. EXECUÇÃO FISCAL - 105/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CARLOS ROBERTO
SILVA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

103. EXECUÇÃO FISCAL - 125/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ORLANDO SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

104. EXECUÇÃO FISCAL - 153/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

105. EXECUÇÃO FISCAL - 156/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
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MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HILTON DACIO TRE-
VISAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

106. EXECUÇÃO FISCAL - 180/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS E AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

107. EXECUÇÃO FISCAL - 244/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAQUIM ANTONIO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

108. EXECUÇÃO FISCAL - 256/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE CARDOSO VI-
ANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

109. EXECUÇÃO FISCAL - 265/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x AMERICO NOBUHI-
RO FUGITA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

110. EXECUÇÃO FISCAL - 281/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LILIAN PEREZ - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

111. EXECUÇÃO FISCAL - 333/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PASCHOAL VALEN-
TIN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

112. EXECUÇÃO FISCAL - 431/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x TEODORO FERREI-
RA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

113. EXECUÇÃO FISCAL - 432/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VANDERLEI GOBO -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

114. EXECUÇÃO FISCAL - 454/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x FELIPE BARRA GAR-
CIA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

115. EXECUÇÃO FISCAL - 466/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VICENTE DOS SAN-
TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

116. EXECUÇÃO FISCAL - 544/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

117. EXECUÇÃO FISCAL - 559/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA RODRIGUES
FERREIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

118. EXECUÇÃO FISCAL - 562/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GUERINO PELIZA-
RO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

119. EXECUÇÃO FISCAL - 593/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x FRANCISCO BATIS-
TA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

120. EXECUÇÃO FISCAL - 597/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ELIANA APARECIDA
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

121. EXECUÇÃO FISCAL - 625/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LUDMILA KOTER-
BA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

122. EXECUÇÃO FISCAL - 670/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JORGE FELICIO ZE-
LAZOVSKI - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

123. EXECUÇÃO FISCAL - 698/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA SEVERINA
RAMOS SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

124. EXECUÇÃO FISCAL - 717/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ANTONIO LEAL - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

125. EXECUÇÃO FISCAL - 722/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ANDERSON MACHADO - Cobran-
ça de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos
emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

126. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 741/2001 - LAZARA CRIS-
TINA DA SILVA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TA-
PEJARA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRAN-
CISCHINI.

127. EXECUÇÃO FISCAL - 745/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x SALVADOR A MADEIRA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

128. EXECUÇÃO FISCAL - 753/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE CARLOS SPILA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

129. EXECUÇÃO FISCAL - 755/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JONES R DA SILVA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

130. EXECUÇÃO FISCAL - 757/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOAO JOSE TRINDADE - Cobran-
ça de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos
emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

131. EXECUÇÃO FISCAL - 764/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE MAÇANEIRA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

132. EXECUÇÃO FISCAL - 776/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARCIA DENISE DOS SANTOS
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

133. EXECUÇÃO FISCAL - 781/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MANOEL ALVES DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

134. EXECUÇÃO FISCAL - 782/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LUPERCIO MURRER - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

135. EXECUÇÃO FISCAL - 792/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARIA JOSE DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

136. EXECUÇÃO FISCAL - 797/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x VALDEMIR JESUS DOS SANTOS
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

137. EXECUÇÃO FISCAL - 803/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x SANDRA DE SOUZA MURER -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

138. EXECUÇÃO FISCAL - 811/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x NIVALDO REGINA NUNES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

139. EXECUÇÃO FISCAL - 842/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x CESAR LUCHESE -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

140. EXECUÇÃO FISCAL - 900/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSE ROELA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

141. EXECUÇÃO FISCAL - 903/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOVENTINA DOS
SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

142. EXECUÇÃO FISCAL - 913/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x LUIZ PEREIRA RA-
MOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-

ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

143. EXECUÇÃO FISCAL - 916/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x MANOEL ALMODO-
VAR - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

144. EXECUÇÃO FISCAL - 930/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x MANOEL BINO DE
SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

145. EXECUÇÃO FISCAL - 934/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x OLIVIO CAMPANHA
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

146. EXECUÇÃO FISCAL - 961/2001 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x WILSON DE LIMA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

147. EXECUÇÃO FISCAL - 38/2002 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x BOIFRAN CARNES ESPECIAIS
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

148. EXECUÇÃO FISCAL - 52/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ITAMAR RIBEIRO DA SILVA & CIA
LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

149. EXECUÇÃO FISCAL - 83/2002 - FAZENDA NACIONAL x
COMERCIO DE MADEIRA L ZIROLDO LTDA e outro - Cobran-
ça de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos
emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVA-
SIO.

150. EXECUÇÃO FISCAL - 125/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OTTAVIO ROZELLA (ESPOLIO) e ou-
tros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUS-
COLO.

151. EXECUÇÃO FISCAL - 136/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x F J MANCANEIRA CEREAIS e outro -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

152. EXECUÇÃO FISCAL - 154/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

153. EXECUÇÃO FISCAL - 181/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS E AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

154. EXECUÇÃO FISCAL - 200/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ISMAEL GOMES -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

155. EXECUÇÃO FISCAL - 207/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE ALVES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

156. EXECUÇÃO FISCAL - 216/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LUDMILA KOTER-
BA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

157. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 221/2002 - FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LUDMILA
KOTERBA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

158. EXECUÇÃO FISCAL - 232/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MANOEL BASILIO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

159. EXECUÇÃO FISCAL - 234/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CLAUDEMIR MAR-
CONDES DO AMARAL - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

160. EXECUÇÃO FISCAL - 245/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GERMANO GOMES -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

161. EXECUÇÃO FISCAL - 248/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEBASTIAO JOA-
QUIM DO ESPIRITO SANTO - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

162. EXECUÇÃO FISCAL - 253/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA DE LOUR-
DES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

163. EXECUÇÃO FISCAL - 256/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MANOEL FERREIRA
DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

164. EXECUÇÃO FISCAL - 268/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x IRENE SOARES LAN-
GALAITE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

165. EXECUÇÃO FISCAL - 269/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIA FERREI-
RA DA CRUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

166. EXECUÇÃO FISCAL - 282/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

167. EXECUÇÃO FISCAL - 300/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MIGUEL FUENTES
ROMERO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

168. EXECUÇÃO FISCAL - 301/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LEOPOLDO PAGGI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

169. EXECUÇÃO FISCAL - 302/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LEOPOLDO PAGGI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

170. EXECUÇÃO FISCAL - 309/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MAURY DIAS DA
SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

171. EXECUÇÃO FISCAL - 321/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MANOEL SALMAZO
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

172. EXECUÇÃO FISCAL - 324/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ANTONIO LEAL - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

173. EXECUÇÃO FISCAL - 328/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JONES R DA SILVA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

174. EXECUÇÃO FISCAL - 331/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x APARECIDO INACIO DE SA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

175. EXECUÇÃO FISCAL - 334/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ERACILIO FERNANDES - Cobran-
ça de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos
emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

176. EXECUÇÃO FISCAL - 337/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE PARTO DOS SANTOS - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

177. EXECUÇÃO FISCAL - 346/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOAO ALVES MOREIRA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

178. EXECUÇÃO FISCAL - 366/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LUPERCIO MURRER - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

179. EXECUÇÃO FISCAL - 380/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ALDAIR INACIO DA SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.
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180. EXECUÇÃO FISCAL - 385/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARIA JOSE DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

181. EXECUÇÃO FISCAL - 386/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ANTONIO DA COSTA PERSEGUI-
NI - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCIS-
CHINI.

182. EXECUÇÃO FISCAL - 393/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x IVONILSON DO AMARAL - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

183. EXECUÇÃO FISCAL - 400/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MAXIMIANO BISPO DOS SAN-
TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRAN-
CISCHINI.

184. EXECUÇÃO FISCAL - 404/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE MANÇANEIRA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

185. EXECUÇÃO FISCAL - 413/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x ALCIDES HONORIO MARTINS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

186. EXECUÇÃO FISCAL - 414/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x ALECIO LUIZ SIMONETO - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

187. EXECUÇÃO FISCAL - 419/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x AUTO POSTO CANOAS LTDA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

188. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 420/2002 - LAZARA CRIS-
TINA DA SILVA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALE-
XANDRE BARBOSA.

189. EXECUÇÃO FISCAL - 421/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x BORGTON INDUSTRIA E COMER-
CIO PRODUTOS ALIMET LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

190. EXECUÇÃO FISCAL - 422/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x CARLOS BERNACHI E OUTROS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

191. EXECUÇÃO FISCAL - 430/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABITAÇAO
CARLOS D. MARONEZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

192. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 432/2002 - COMPANHIA DE
HABITAÇAO DO PARANA - COHAPAR x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

193. EXECUÇÃO FISCAL - 437/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COHAPAR - COMPANHIA DE
HABITAÇAO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

194. EXECUÇÃO FISCAL - 438/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABITAÇAO
LAERCIO M OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

195. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 441/2002 - COMPANHIA DE
HABITAÇAO SEBASTIAO DO PRADO e outro x MUNICIPIO
DE MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALE-
XANDRE BARBOSA.

196. EXECUÇÃO FISCAL - 445/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABITAÇAO
NELSON R. DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

197. EXECUÇÃO FISCAL - 446/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABITAÇAO
VERA LUCIA C.T. LIMA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

198. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 447/2002 - COMPANHIA DE

HABITAÇÃO DO PARANA - COHAPAR x FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

199. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 450/2002 - LAZARA CRIS-
TINA DA SILVA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALE-
XANDRE BARBOSA.

200. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 453/2002 - HELENA MARIA
DOS SANTOS e outro x MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

201. EXECUÇÃO FISCAL - 455/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JOAO DE MELO - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

202. EXECUÇÃO FISCAL - 465/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JOSE MONTEIRO DA SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

203. EXECUÇÃO FISCAL - 466/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JOSE NOGUEIRA COUTINHO -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

204. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 467/2002 - JOSUE BISPO
VIEIRA e outro x MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

205. EXECUÇÃO FISCAL - 468/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x LAURINDO ANTONIO DUARTE -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

206. EXECUÇÃO FISCAL - 469/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x LENI FERREIRA DA SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

207. EXECUÇÃO FISCAL - 473/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x MARIA JOSE DE ARAUJO - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

208. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 476/2002 - LAZARA CRIS-
TINA DA SILVA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
MARILUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALE-
XANDRE BARBOSA.

209. EXECUÇÃO FISCAL - 477/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x PERES FRANCISCO ALVES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

210. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 478/2002 - FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE MARILUZ x RAMON EDUARDO
DEL CASTILHO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ
ALEXANDRE BARBOSA.

211. EXECUÇÃO FISCAL - 479/2002 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x RENILDA ARAGAO MENEZES -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BAR-
BOSA.

212. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 481/2002 - APARECIDO PE-
REIRA BASTOS e outro x MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

213. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 482/2002 - JUAREZ DOS
SANTOS e outro x MUNICIPIO DE MARILUZ - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA.

214. EXECUÇÃO FISCAL - 32/2003 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x IND COM ALIMENTOS CRU-
ZEIRO LTDA - MASSA FALIDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

215. EXECUÇÃO FISCAL - 33/2003 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x INDUSTRIA COM ALIMENTOS
CRUZEIRO LTDA-MASSA FALIDA e outro - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

216. EXECUÇÃO FISCAL - 34/2003 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x BOIFRAN CARNES ESPECIAIS
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL

FRANCISCO GERVASIO.

217. EXECUÇÃO FISCAL - 43/2003 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x AGROPECUARIA TAMARANA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

218. EXECUÇÃO FISCAL - 51/2003 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x AGROPECUARIA TAMARANA
LTDA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

219. EXECUÇÃO FISCAL - 57/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

220. EXECUÇÃO FISCAL - 63/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CLIETON CELIO DO
NASCIMENTO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

221. EXECUÇÃO FISCAL - 85/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SERGIO TAVEIRA
LIMA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

222. EXECUÇÃO FISCAL - 95/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x RAIMUNDO PEDRO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

223. EXECUÇÃO FISCAL - 101/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOANA MARIA FER-
NANDES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

224. EXECUÇÃO FISCAL - 110/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

225. EXECUÇÃO FISCAL - 118/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE ADRIANO DE
MORAES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

226. EXECUÇÃO FISCAL - 121/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEBASTIAO VICTOR
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

227. EXECUÇÃO FISCAL - 122/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CATARINA DE ARA-
UJO BENTO E OUTROS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

228. EXECUÇÃO FISCAL - 125/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CLAUDINA BORGES
DE BRITO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

229. EXECUÇÃO FISCAL - 131/2003 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE CARROCERIAS MOREIRA LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

230. EXECUÇÃO FISCAL - 152/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x NIVONSIR ANSELMO DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

231. EXECUÇÃO FISCAL - 161/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE BATISTA DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

232. EXECUÇÃO FISCAL - 179/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JAIRA FLAUZINA DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

233. EXECUÇÃO FISCAL - 197/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JONES R. DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

234. EXECUÇÃO FISCAL - 203/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE ALVES VALIM - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

235. EXECUÇÃO FISCAL - 208/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-

RA x DAVI TEIXEIRA CARDOSO - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

236. EXECUÇÃO FISCAL - 209/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x DARIO PEREIRA DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

237. EXECUÇÃO FISCAL - 224/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x BENEDITO RAIMUNDO - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

238. EXECUÇÃO FISCAL - 229/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MARIA JOSE SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

239. EXECUÇÃO FISCAL - 230/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO DA COSTA PERSEGUINI - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

240. EXECUÇÃO FISCAL - 232/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MANOEL GOMES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

241. EXECUÇÃO FISCAL - 250/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x DAVI DE ALMEIDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

242. EXECUÇÃO FISCAL - 257/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x OSVALDO OLGADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

243. EXECUÇÃO FISCAL - 276/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MOISES ALVES MARTINS - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

244. EXECUÇÃO FISCAL - 277/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x TOFANIN & TOFANIN LTDA - ME - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

245. EXECUÇÃO FISCAL - 278/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MADEIRA & CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

246. EXECUÇÃO FISCAL - 280/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x DANIEL COSTA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

247. EXECUÇÃO FISCAL - 281/2003 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MARIA JENISNUNES E OUTRA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

248. EXECUÇÃO FISCAL - 291/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x ED WILTON BATISTA CODGONOS - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

249. EXECUÇÃO FISCAL - 319/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x COMPANHIA DE HABITACAO DO PARANA - COHA-
PAR - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO
BIEDA DE FREITAS.

250. EXECUÇÃO FISCAL - 356/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x VICTOR PATTA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

251. EXECUÇÃO FISCAL - 364/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x COMPANHIA DE HABITACAO DO PARANA - COHA-
PAR - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO
BIEDA DE FREITAS.

252. EXECUÇÃO FISCAL - 377/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x MARIA JOSE VIEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

253. EXECUÇÃO FISCAL - 387/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x ORGANIZAÇÃO MARILUZ LTDA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

254. EXECUÇÃO FISCAL - 392/2003 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x APARECIDO ALBINO DECHICHE - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

255. EXECUÇÃO FISCAL - 8/2004 - UNIAO FEDERAL x CON-
FECÇOES DAM CLAVE LTDA - ME - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

256. EXECUÇÃO FISCAL - 10/2004 - UNIAO FEDERAL x DO-
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GAS DERIVADO DE MANDIOCA LTDA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

257. EXECUÇÃO FISCAL - 44/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JUSTINO RODRI-
GUES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

258. EXECUÇÃO FISCAL - 50/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO SESTITO
e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

259. EXECUÇÃO FISCAL - 60/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE GONZAGA DOS
SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

260. EXECUÇÃO FISCAL - 61/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE RAIMUNDO
VIANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

261. EXECUÇÃO FISCAL - 70/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

262. EXECUÇÃO FISCAL - 72/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LAERCIO SOARES
DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

263. EXECUÇÃO FISCAL - 74/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

264. EXECUÇÃO FISCAL - 76/2004 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE GOMES DA SIL-
VA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

265. EXECUÇÃO FISCAL - 87/2004 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x LATICINIOS MARILUZ INDUSTRIA E COMERCIO LI-
MITADA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SER-
GIO BIEDA DE FREITAS.

266. EXECUÇÃO FISCAL - 93/2004 - MUNICIPIO DE MARI-
LUZ x MARIA DE LOURDES DE FREITAS - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

267. EXECUÇÃO FISCAL - 10/2005 - FAZENDA NACIONAL x
CONFECÇÕES DAM CLAVE LTDA ME - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

268. EXECUÇÃO FISCAL - 20/2005 - INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x ANTONIEL GONCALVES DA
SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

269. EXECUÇÃO FISCAL - 22/2005 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIMENTOS ANELA LTDA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

270. EXECUÇÃO FISCAL - 29/2005 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x M C BARROS & BARROS LTDA e ou-
tros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUS-
COLO.

271. EXECUÇÃO FISCAL - 44/2005 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ERDI DA SILVA
FIAUX - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

272. EXECUÇÃO FISCAL - 45/2005 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

273. EXECUÇÃO FISCAL - 46/2005 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PAULO APARECIDO
RADOVANOVICK - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

274. EXECUÇÃO FISCAL - 59/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x SILVIO DOS SANTOS ROSA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00

horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

275. EXECUÇÃO FISCAL - 60/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ALFREDO ALBERTO FILHO - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

276. EXECUÇÃO FISCAL - 61/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x MARIA MUNIZ DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

277. EXECUÇÃO FISCAL - 67/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x LUPERCIO MURER - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

278. EXECUÇÃO FISCAL - 73/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x NESTOR KOITI IWAZAKI - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

279. EXECUÇÃO FISCAL - 74/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO NAVARRO - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

280. EXECUÇÃO FISCAL - 75/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE NELCIDES CAMPANA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

281. EXECUÇÃO FISCAL - 79/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x SEVERINO C J DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

282. EXECUÇÃO FISCAL - 83/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x LIONAURA VICENTE SODRE - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

283. EXECUÇÃO FISCAL - 89/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x B. G. INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

284. EXECUÇÃO FISCAL - 90/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ANA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

285. EXECUÇÃO FISCAL - 99/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE RODRIGUES DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

286. EXECUÇÃO FISCAL - 101/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x SEBASTIAO VIEIRA SAMPAIO - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

287. EXECUÇÃO FISCAL - 103/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO TEODORO - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

288. EXECUÇÃO FISCAL - 106/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x J C EVANGELISTA DE CASTRO SELARIA ME - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

289. EXECUÇÃO FISCAL - 111/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x CLAUDINEI DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

290. EXECUÇÃO FISCAL - 114/2005 - MUNICIPIO DE TAPEJA-
RA x ANA ROSA GONÇALVES - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

291. EXECUÇÃO FISCAL - 118/2005 - MUNICIPIO DE TUNEI-
RAS DO OESTE x MOISES GUILHERME - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

292. EXECUÇÃO FISCAL - 125/2005 - MUNICIPIO DE TUNEI-
RAS DO OESTE x JOSEFA LUCINDA DA SILVA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

293. EXECUÇÃO FISCAL - 10/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CLAUDINEI ALVES DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

294. EXECUÇÃO FISCAL - 14/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EDSON LUIZ NOGUEIRA DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

295. EXECUÇÃO FISCAL - 30/2006 - FAZENDA PUBLICA DO

MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ERNESTINA SOA-
RES DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

296. EXECUÇÃO FISCAL - 34/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SERZEDELO VIDAL
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

297. EXECUÇÃO FISCAL - 36/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x NAIR MARTINS THO-
MASI - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

298. EXECUÇÃO FISCAL - 46/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x EROTIDES DE OLI-
VEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

299. EXECUÇÃO FISCAL - 47/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x APARECIDA CRUZ
PROHMANN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

300. EXECUÇÃO FISCAL - 48/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MANOEL FERREIRA
DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

301. EXECUÇÃO FISCAL - 50/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO EVARISTO DA
SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

302. EXECUÇÃO FISCAL - 52/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PASCHOAL VALEN-
TIN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

303. EXECUÇÃO FISCAL - 54/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HILTON DACIO TRE-
VISAN E OUTROS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

304. EXECUÇÃO FISCAL - 58/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HILTON DACIO TRE-
VISAN E OUTROS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

305. EXECUÇÃO FISCAL - 79/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x OSWALDO OKTUZI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

306. EXECUÇÃO FISCAL - 84/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LUIZ CARLOS PE-
RES QUASQUER - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

307. EXECUÇÃO FISCAL - 90/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x FELIPE BARRA GAR-
CIA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

308. EXECUÇÃO FISCAL - 93/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x IKUZO MURAKAMI
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

309. EXECUÇÃO FISCAL - 99/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE ALVES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

310. EXECUÇÃO FISCAL - 100/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE LUIZ DE AL-
MEIDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

311. EXECUÇÃO FISCAL - 103/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE APARECIDO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

312. EXECUÇÃO FISCAL - 112/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SOCIEDADE COMER-
CIAL OESTE LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

313. EXECUÇÃO FISCAL - 115/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTENOR PEREIRA
DE SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

314. EXECUÇÃO FISCAL - 116/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

315. EXECUÇÃO FISCAL - 121/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO RODRI-
GUES DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

316. EXECUÇÃO FISCAL - 126/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO DE OLI-
VEIRA MATOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

317. EXECUÇÃO FISCAL - 128/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x EDIVALDO LOUREN-
ÇO DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

318. EXECUÇÃO FISCAL - 129/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS E AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

319. EXECUÇÃO FISCAL - 132/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x IZAURA HARAI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

320. EXECUÇÃO FISCAL - 136/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

321. EXECUÇÃO FISCAL - 139/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAQUIM FERREI-
RA DE SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

322. EXECUÇÃO FISCAL - 140/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LEOPOLDO PAGGI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

323. EXECUÇÃO FISCAL - 143/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ARLINDO TOLEDO
PIZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

324. EXECUÇÃO FISCAL - 155/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANEZIO PEREZ -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

325. EXECUÇÃO FISCAL - 175/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HONORATO SANTA-
NA SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

326. EXECUÇÃO FISCAL - 185/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

327. EXECUÇÃO FISCAL - 188/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CASA DE CARNES
POTIGUA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

328. EXECUÇÃO FISCAL - 190/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x LUDMILA KOTER-
BA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

329. EXECUÇÃO FISCAL - 192/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO RANITE -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

330. EXECUÇÃO FISCAL - 193/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MIGUEL FUENTES
ROMERO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
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SILVA PAISANA.

331. EXECUÇÃO FISCAL - 195/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SEVERINO DE DEUS
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

332. EXECUÇÃO FISCAL - 196/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO EVARISTO
TREVISAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

333. EXECUÇÃO FISCAL - 198/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO EVARISTO
TREVISAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

334. EXECUÇÃO FISCAL - 200/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x HILTON DACIO TRE-
VISAN E OUTROS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

335. EXECUÇÃO FISCAL - 208/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

336. EXECUÇÃO FISCAL - 212/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO SESTITO -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

337. EXECUÇÃO FISCAL - 216/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - C E F - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

338. EXECUÇÃO FISCAL - 224/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x NEUZA POLETI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

339. EXECUÇÃO FISCAL - 236/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x OTTON NOVAIS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

340. EXECUÇÃO FISCAL - 238/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE NELLI BELOT-
TO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

341. EXECUÇÃO FISCAL - 250/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ILDA PIRES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

342. EXECUÇÃO FISCAL - 263/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

343. EXECUÇÃO FISCAL - 274/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VERA IONE CORRA-
DIM - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

344. EXECUÇÃO FISCAL - 285/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

345. EXECUÇÃO FISCAL - 290/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

346. EXECUÇÃO FISCAL - 295/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ORLANDO SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

347. EXECUÇÃO FISCAL - 297/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ATALIPIO FARACO -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

348. EXECUÇÃO FISCAL - 300/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x EDGAR WELTER -

Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

349. EXECUÇÃO FISCAL - 307/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO ANDO - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

350. EXECUÇÃO FISCAL - 315/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x BRANDALISIO BRES-
SAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

351. EXECUÇÃO FISCAL - 321/2006 - FAZENDA NACIONAL x
POSTO CRUZEIRÃO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

352. EXECUÇÃO FISCAL - 325/2006 - UNIAO x SATO & SHI-
BUKAWA LTDA - ME - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

353. EXECUÇÃO FISCAL - 329/2006 - UNIAO x S M M REZEN-
DE ME - LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL
FRANCISCO GERVASIO.

354. EXECUÇÃO FISCAL - 333/2006 - UNIÃO - ADVOCACIA
GERAL DA UNIÃO x FRIGORIFICO CRUZEIRO DO OESTE
LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

355. EXECUÇÃO FISCAL - 336/2006 - UNIAO x H F CURIONI
CONSTRUÇÃO - ME - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

356. EXECUÇÃO FISCAL - 341/2006 - UNIAO x AGROINDUS-
TRIA DE FECULA PIRAJUI LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

357. EXECUÇÃO FISCAL - 352/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SOCIEDADE AMIGO DA PAROQUIA
DE CRUZ OESTE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WES-
LEI VENDRUSCOLO.

358. EXECUÇÃO FISCAL - 363/2006 - UNIAO FEDERAL x JOSE
DE ALMEIDA FERREIRA FILHO e outro - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

359. EXECUÇÃO FISCAL - 383/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIMENTOS ANELA LTDA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

360. EXECUÇÃO FISCAL - 385/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x G FERREIRA ALVES CEREAIS e outro
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

361. EXECUÇÃO FISCAL - 393/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FRANCISCO APARECIDO DOS SAN-
TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

362. EXECUÇÃO FISCAL - 395/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x GUALTER STARLING BARCELOS
GONÇALVES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI
VENDRUSCOLO.

363. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 396/2006 - FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x IZAIAS LUSTOSA DAN-
GUI - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUS-
COLO.

364. EXECUÇÃO FISCAL - 401/2006 - FAZENDA NACIONAL x
AGRO INDUSTRIA BARAVIEIRA LTDA e outros - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

365. EXECUÇÃO FISCAL - 402/2006 - FAZENDA NACIONAL x
ALUISIO BORBA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

366. EXECUÇÃO FISCAL - 422/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x LUCIENE FERREIRA DA SILVA DUARTE - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

367. EXECUÇÃO FISCAL - 427/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MAXIMIANO BISPO DOS SANTOS - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

368. EXECUÇÃO FISCAL - 428/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x NESTOR KOITI IWAZAKI - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

369. EXECUÇÃO FISCAL - 429/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x OSVALDO SABATINA BARAVIEIRA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

370. EXECUÇÃO FISCAL - 431/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ROSANGELA GIMENI DE SANTANA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

371. EXECUÇÃO FISCAL - 437/2006 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO J NASCIMENTO (ESPÓLIO) - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

372. EXECUÇÃO FISCAL - 533/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PAULO CESAR MAR-
TINS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

373. EXECUÇÃO FISCAL - 540/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PEDRO CARDOSO
DE MELLO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

374. EXECUÇÃO FISCAL - 549/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x AUTO POSTO SEIS
IRMAOS LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

375. EXECUÇÃO FISCAL - 550/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CRIMAPREV - COR-
RETORA SEG VIDAS LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

376. EXECUÇÃO FISCAL - 556/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE VIEIRA MIRAN-
DA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

377. EXECUÇÃO FISCAL - 557/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SERGIO SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISA-
NA.

378. EXECUÇÃO FISCAL - 561/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x FRIGORIFICO PA-
RANA OESTE LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

379. EXECUÇÃO FISCAL - 563/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x G SCAMARD & CIA
LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

380. EXECUÇÃO FISCAL - 564/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x IVONETE ROSELI
TINELLI - ME - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

381. EXECUÇÃO FISCAL - 569/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x RICHARD DEL CIE-
LO COIADO - ME - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

382. EXECUÇÃO FISCAL - 572/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MADEREIRA RODRI-
GUES ALMEIDA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

383. EXECUÇÃO FISCAL - 583/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x E C BATISTA - MO-
VEIS ME - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

384. EXECUÇÃO FISCAL - 584/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x GRANCIME ARTE-
FATOS DE CIMENTO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

385. EXECUÇÃO FISCAL - 585/2006 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COM MADEREIRA L
ZIROLDO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

386. EXECUÇÃO FISCAL - 4/2007 - UNIÃO - FAZENDA NACI-
ONAL x CASA DE CARNES TRÊS MENINOS LTDA - Cobrança

de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVA-
SIO.

387. EXECUÇÃO FISCAL - 6/2007 - UNIÃO - FAZENDA NACI-
ONAL x IND E COM DE CARNES E EMBUTIDOS TRIVAN LTDA
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO
GERVASIO.

388. EXECUÇÃO FISCAL - 9/2007 - UNIÃO - FAZENDA NACI-
ONAL x S M M REZENDE ME - LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

389. EXECUÇÃO FISCAL - 11/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MARCIO MOREIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

390. EXECUÇÃO FISCAL - 13/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x DA SILVA - CABELEREIRO - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

391. EXECUÇÃO FISCAL - 14/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x SANDRA SABINO FILHO - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

392. EXECUÇÃO FISCAL - 19/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x RITA A MARIO DE FARIA & CIA LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

393. EXECUÇÃO FISCAL - 20/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x A M A FERREIRA CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

394. EXECUÇÃO FISCAL - 21/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x DRINKS - BAR - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

395. EXECUÇÃO FISCAL - 23/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x J MENDES & BARROS LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

396. EXECUÇÃO FISCAL - 24/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x M E ROCHA PINHEIRO - TAPEJARA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

397. EXECUÇÃO FISCAL - 25/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ZAMPIERI & CARVALHO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

398. EXECUÇÃO FISCAL - 26/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x M SPERANDIO & MARTINS LTDA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

399. EXECUÇÃO FISCAL - 27/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x SONIA MARIA VAS ESTERO - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

400. EXECUÇÃO FISCAL - 29/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x RAIMUNDO DEODATO GONÇALVES - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

401. EXECUÇÃO FISCAL - 34/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ENOS NATAL - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

402. EXECUÇÃO FISCAL - 35/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x OSVALDO SABATINO BARAVIERA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

403. EXECUÇÃO FISCAL - 36/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x OSMAR OTAVIO ROSELLA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

404. EXECUÇÃO FISCAL - 37/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x VALDOMIRO CORDEIRO DA SILVA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

405. EXECUÇÃO FISCAL - 39/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x KLEBER EDUARDO LAURINDO - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

406. EXECUÇÃO FISCAL - 40/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x EMPACOTADORA DE ALIMENTOS PIRAJUI LTDA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

407. EXECUÇÃO FISCAL - 41/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
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RA x JULIO CHAVES FERREIRA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

408. EXECUÇÃO FISCAL - 47/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x PORTO DE AREIA O-SIS LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

409. EXECUÇÃO FISCAL - 48/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ALAQUES CALDERON - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

410. EXECUÇÃO FISCAL - 51/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x J C EVANGELISTA DE CASTRO SELARIA - ME - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

411. EXECUÇÃO FISCAL - 52/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x FRANCISCO GUERREIRO - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

412. EXECUÇÃO FISCAL - 53/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x A VALIM & CIA LTDA ME - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

413. EXECUÇÃO FISCAL - 56/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x EDSON VIEIRA DE SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

414. EXECUÇÃO FISCAL - 57/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x CARDOSO, SPRICIDO & CIA LTDA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

415. EXECUÇÃO FISCAL - 63/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ANA PAULA AGOSTINHO ALBUQUERQUE - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

416. EXECUÇÃO FISCAL - 66/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x EDILSON SOARES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

417. EXECUÇÃO FISCAL - 69/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ERIKA ISIS BOTAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

418. EXECUÇÃO FISCAL - 70/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x TAPEJARA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

419. EXECUÇÃO FISCAL - 71/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MONICA MACEDO DAS NEVES - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

420. EXECUÇÃO FISCAL - 72/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x AGROIND DE FAR PANTANEIRA LTDA - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

421. EXECUÇÃO FISCAL - 73/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ZEZITO MATOS DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

422. EXECUÇÃO FISCAL - 79/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MARCIA LEAL FAVORETTO - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

423. EXECUÇÃO FISCAL - 85/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOAO RODRIGUES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

424. EXECUÇÃO FISCAL - 86/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JONES R DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

425. EXECUÇÃO FISCAL - 87/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE CARLOS SPILA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

426. EXECUÇÃO FISCAL - 90/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE LUIZ ZIGNANI - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

427. EXECUÇÃO FISCAL - 94/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE PEREIRA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

428. EXECUÇÃO FISCAL - 96/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE SOARES DE LIMA - Cobrança de Autos.- Ao advoga-

do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

429. EXECUÇÃO FISCAL - 97/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x LUCIENE FERREIRA DA SILVA DUARTE - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

430. EXECUÇÃO FISCAL - 98/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x LUIZ PAVAN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para pro-
ceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

431. EXECUÇÃO FISCAL - 99/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MANOEL ALVES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

432. EXECUÇÃO FISCAL - 103/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x CLEONOR JOSE CRUZ - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

433. EXECUÇÃO FISCAL - 105/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x CLAUDEMIR PEREIRA GOMES - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

434. EXECUÇÃO FISCAL - 106/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x PAULO CESAR JESUS DOS SANTOS - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

435. EXECUÇÃO FISCAL - 108/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ROSINEY DOS REIS DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

436. EXECUÇÃO FISCAL - 111/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x PAULO RIGUEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

437. EXECUÇÃO FISCAL - 112/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x PAULO COSTA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIO FRANCISCHINI.

438. EXECUÇÃO FISCAL - 114/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x OSVALDO SABATINA BARAVIEIRA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

439. EXECUÇÃO FISCAL - 115/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x OSVALDO DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

440. EXECUÇÃO FISCAL - 116/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x NEVAIR SOARES DA CRUZ - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

441. EXECUÇÃO FISCAL - 117/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x NESTOR KOITI IWAZAKI - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

442. EXECUÇÃO FISCAL - 118/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x M MARQUES NETO CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

443. EXECUÇÃO FISCAL - 122/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MARQUES & CAVENAGHI LTDA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

444. EXECUÇÃO FISCAL - 123/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x LEONARDO ALVES DE BRITO - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

445. EXECUÇÃO FISCAL - 128/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x MARIA JENISNUNES e outro - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

446. EXECUÇÃO FISCAL - 130/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ESTELITA CARNAUBA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

447. EXECUÇÃO FISCAL - 131/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x EUJACIO JOSE DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

448. EXECUÇÃO FISCAL - 132/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x FRACILIO FERNANDES - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

449. EXECUÇÃO FISCAL - 135/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x HELIO BENIGNO DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00

horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

450. EXECUÇÃO FISCAL - 136/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ILZENIR R S SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

451. EXECUÇÃO FISCAL - 139/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ISMAEL PINHEIRO PELEGRINA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

452. EXECUÇÃO FISCAL - 140/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x IZAIAS BATISTA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

453. EXECUÇÃO FISCAL - 143/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO DE CASTRO MARTINS - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

454. EXECUÇÃO FISCAL - 146/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOAO ALVES MOREIRA - Cobrança de Autos.- Ao advoga-
do, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 ho-
ras . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

455. EXECUÇÃO FISCAL - 149/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x SUELEM SOUZA DE NUNCIAÇÃO - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

456. EXECUÇÃO FISCAL - 151/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x SILVIA APARECIDA GOMES - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

457. EXECUÇÃO FISCAL - 153/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ROSENILDA MARIANO DA SILVA - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

458. EXECUÇÃO FISCAL - 157/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x JOSE NELCIDES CAMPANA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

459. EXECUÇÃO FISCAL - 158/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ABELINO ALVES RIBEIRO - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

460. EXECUÇÃO FISCAL - 164/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO DA COSTA PERSEGUINI - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

461. EXECUÇÃO FISCAL - 165/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x ANTONIO J NASCIMENTO (ESPÓLIO) - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

462. EXECUÇÃO FISCAL - 176/2007 - MUNICÍPIO DE TAPEJA-
RA x DOMINGOS PERSEGUINE - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

463. EXECUÇÃO FISCAL - 181/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA HELENA DOS
ANJOS TACONI - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

464. EXECUÇÃO FISCAL - 182/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

465. EXECUÇÃO FISCAL - 184/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VERA LUCIA VITO-
RINO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

466. EXECUÇÃO FISCAL - 186/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x AMALIA DA COSTA
SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

467. EXECUÇÃO FISCAL - 188/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS E AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

468. EXECUÇÃO FISCAL - 194/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARCIO GRECCO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

469. EXECUÇÃO FISCAL - 196/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PASCHOAL VALEN-
TIN - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução

dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA
PAISANA.

470. EXECUÇÃO FISCAL - 197/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE FRANCISCO
MARCOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

471. EXECUÇÃO FISCAL - 199/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE PEREIRA DE
CARVALHO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

472. EXECUÇÃO FISCAL - 203/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x CLAUDIANA BOR-
GES DE BRITO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

473. EXECUÇÃO FISCAL - 206/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x TEREZA DE SOUZA
ALEXANDRE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

474. EXECUÇÃO FISCAL - 212/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x PAULO JOSE DA SIL-
VA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

475. EXECUÇÃO FISCAL - 225/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ESPOLIO DE VICEN-
TE JANEBRO DA ROCHA e outro - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

476. EXECUÇÃO FISCAL - 228/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x SUL BRASILEIRA DE
TERRAS E AGRICULTURA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao ad-
vogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

477. EXECUÇÃO FISCAL - 229/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOÃO MONTEIRO
MACHADO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

478. EXECUÇÃO FISCAL - 230/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x OSVALDO OTSUJI
SHIMURA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

479. EXECUÇÃO FISCAL - 231/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MARIA MADALENA
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

480. EXECUÇÃO FISCAL - 232/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO SESTITO
e outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

481. EXECUÇÃO FISCAL - 242/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ALCIDES VIDA LEAL
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

482. EXECUÇÃO FISCAL - 245/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSÉ CARLOS FER-
MINO LOPES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

483. EXECUÇÃO FISCAL - 249/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VALDEVINO COR-
DEIRO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

484. EXECUÇÃO FISCAL - 253/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOSE DA ROCHA
LIMA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

485. EXECUÇÃO FISCAL - 255/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR - COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAISANA.

486. EXECUÇÃO FISCAL - 261/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x DIOGO JOSE DE AL-
MEIDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA
SILVA PAISANA.

487. EXECUÇÃO FISCAL - 272/2007 - UNIÃO - FAZENDA NA-
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CIONAL x ISAIR JOSÉ NICOLAU e outro - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

488. EXECUÇÃO FISCAL - 274/2007 - UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL x TAPEJARA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO
GERVASIO.

489. EXECUÇÃO FISCAL - 277/2007 - UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL x CONFECÇÕES DAM CLAVE LTDA ME - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

490. EXECUÇÃO FISCAL - 311/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FÁBIO GIMENES - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

491. EXECUÇÃO FISCAL - 316/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR
RURAL DE TAPEJARA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
WESLEI VENDRUSCOLO.

492. EXECUÇÃO FISCAL - 319/2007 - UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL x SERGIO RUBIM - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

493. EXECUÇÃO FISCAL - 325/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALIMENTOS ANELA LTDA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

494. EXECUÇÃO FISCAL - 327/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x G FERREIRA ALVES CEREAIS - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

495. EXECUÇÃO FISCAL - 332/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x APARECIDO SOARES CARDOSO
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA
DE FREITAS.

496. EXECUÇÃO FISCAL - 336/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x CLAUDIA SIMONI DA SILVA CON-
FECÇÕES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO
SERGIO BIEDA DE FREITAS.

497. EXECUÇÃO FISCAL - 337/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x MARIA DE FATIMA RIBEIO SAN-
TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO
BIEDA DE FREITAS.

498. EXECUÇÃO FISCAL - 344/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x ALMERINO ANTONIO DOS SAN-
TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO
BIEDA DE FREITAS.

499. EXECUÇÃO FISCAL - 350/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x PEDRO LOPES DA SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE
FREITAS.

500. EXECUÇÃO FISCAL - 359/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JORGE ABOLIS - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

501. EXECUÇÃO FISCAL - 363/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABITAÇAO DO
PARANA - COHAPAR - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS.

502. EXECUÇÃO FISCAL - 373/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JOCANIAS PORFIRIO DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BIEDA
DE FREITAS.

503. EXECUÇÃO FISCAL - 374/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARILUZ x JOAO CARLOS MATHEUS COS-
TA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARIO SERGIO BI-
EDA DE FREITAS.

504. EXECUÇÃO FISCAL - 396/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOAO PEDRO FILHO - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

505. EXECUÇÃO FISCAL - 399/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x IGOMAR MACHADO - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

506. EXECUÇÃO FISCAL - 401/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x GERUINO GREGORIO DOS SAN-

TOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRAN-
CISCHINI.

507. EXECUÇÃO FISCAL - 403/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x EUJACIO JOSE DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

508. EXECUÇÃO FISCAL - 407/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x CERUNICE F. DOS SANTOS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

509. EXECUÇÃO FISCAL - 410/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x CARLOS CELSO IGNACIO - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

510. EXECUÇÃO FISCAL - 411/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ARISTIDES DE SOUZA - Cobran-
ça de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos
emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

511. EXECUÇÃO FISCAL - 415/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x AGENOR FERREIRA - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

512. EXECUÇÃO FISCAL - 416/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x JOSE ANTONIO GOMES - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

513. EXECUÇÃO FISCAL - 421/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LOURDES DE OLIVEIRA MAR-
TINS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRAN-
CISCHINI.

514. EXECUÇÃO FISCAL - 422/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LOURIVAL DOS SANTOS - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

515. EXECUÇÃO FISCAL - 423/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x LUPERCIO MURER - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

516. EXECUÇÃO FISCAL - 424/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARCOS PEREIRA DUTRA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

517. EXECUÇÃO FISCAL - 426/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARIA GRACY FERREIRA TEI-
DER - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRAN-
CISCHINI.

518. EXECUÇÃO FISCAL - 427/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x MARIA DE LOURDES ALMEIDA
AFONSO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO
FRANCISCHINI.

519. EXECUÇÃO FISCAL - 430/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x PASCHOAL ZENI - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHINI.

520. EXECUÇÃO FISCAL - 433/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ROBERTO CARLOS DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

521. EXECUÇÃO FISCAL - 434/2007 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TAPEJARA x ROSA ANDRADE DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIO FRANCISCHI-
NI.

522. EXECUÇÃO FISCAL - 16/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x FABRICA DE ESTO-
FADOS ISRAEL LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

523. EXECUÇÃO FISCAL - 17/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JAIME MONTEIRO -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

524. EXECUÇÃO FISCAL - 18/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MADEIREIRA GAR-
CIA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

525. EXECUÇÃO FISCAL - 19/2008 - FAZENDA PUBLICA DO

MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x R. M. S. PELEGRINI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

526. EXECUÇÃO FISCAL - 23/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JOAO MATHIAS -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SILVA PAI-
SANA.

527. EXECUÇÃO FISCAL - 25/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MELO & PAZAROSKI
LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

528. EXECUÇÃO FISCAL - 30/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x ANTONIO BASILIO
RODRIGUES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

529. EXECUÇÃO FISCAL - 31/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x VALDEMAR BISPO
DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

530. EXECUÇÃO FISCAL - 34/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x IND COM CARROC
MOREIRA LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

531. EXECUÇÃO FISCAL - 48/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x APARECIDO RODRI-
GUES DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

532. EXECUÇÃO FISCAL - 49/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x APARECIDO RODRI-
GUES DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

533. EXECUÇÃO FISCAL - 50/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x JUSTINO RODRI-
GUES DOS SANTOS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
MARCIA DA SILVA PAISANA.

534. EXECUÇÃO FISCAL - 52/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x M. FERNANDES -
AÇOUGUE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

535. EXECUÇÃO FISCAL - 60/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x DEOCLIDES MANO-
EL BRITO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA
DA SILVA PAISANA.

536. EXECUÇÃO FISCAL - 61/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x MISUAKI MATSU-
NAGA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. MARCIA DA SIL-
VA PAISANA.

537. EXECUÇÃO FISCAL - 63/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FRIGORIFICO CRUZEIRO DO OESTE
LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VEN-
DRUSCOLO.

538. EXECUÇÃO FISCAL - 71/2008 - UNIAO FEDERAL x AS
COMERCIO E INDUSTRIA DE CARNES LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

539. EXECUÇÃO FISCAL - 85/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COOP. DAS COSTUREIRAS DE CRUZ.
DO OESTE-COOPERVESC - Cobrança de Autos.- Ao advogado,
para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas .
Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

540. EXECUÇÃO FISCAL - 87/2008 - UNIÃO - FAZENDA NACI-
ONAL x GUILHERME FERREIRA DA ROCHA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

541. EXECUÇÃO FISCAL - 90/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x GENOVEVA ORLAN-
DA DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

542. EXECUÇÃO FISCAL - 91/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ISSAO WILSON TA-
MURA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

543. EXECUÇÃO FISCAL - 92/2008 - FAZENDA PUBLICA DO

MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOAO DA MACENA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

544. EXECUÇÃO FISCAL - 95/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x FRANCISCO MEIRA
BARROSO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

545. EXECUÇÃO FISCAL - 96/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ELIAS AUGUSTO DE
SOUZA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

546. EXECUÇÃO FISCAL - 98/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x EGIDIO DE FREITAS
OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

547. EXECUÇÃO FISCAL - 99/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOAO ANTONIO VI-
EIRA (ESPOLIO) - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VAL-
TER BOTAN.

548. EXECUÇÃO FISCAL - 100/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ARILEI DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

549. EXECUÇÃO FISCAL - 101/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x CAMILO DE ALMEI-
DA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução
dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

550. EXECUÇÃO FISCAL - 102/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x CESAR LUCHESE -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

551. EXECUÇÃO FISCAL - 103/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSE ADAO CAUMO
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

552. EXECUÇÃO FISCAL - 104/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x EDUARDO ASSAGRA
- Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

553. EXECUÇÃO FISCAL - 105/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ANTONIO MAZZIE-
RO GABARON - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

554. EXECUÇÃO FISCAL - 106/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSE ANTONIO DE
OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

555. EXECUÇÃO FISCAL - 107/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ANTONIO BISPO DA
SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

556. EXECUÇÃO FISCAL - 109/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ANITA CARDOSO
DELFINO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

557. EXECUÇÃO FISCAL - 113/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ALGODOEIRA LIMO-
EIRENSE S/A - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

558. EXECUÇÃO FISCAL - 115/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x ZACARIAS SILVEI-
RA DE ALMEIDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proce-
der a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VAL-
TER BOTAN.

559. EXECUÇÃO FISCAL - 116/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x TARCISO PERES DE
MORAES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

560. EXECUÇÃO FISCAL - 117/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x VICENTE RODRI-
GUES - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

561. EXECUÇÃO FISCAL - 118/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x VORNEIS LEITE
MORAIS - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

562. EXECUÇÃO FISCAL - 119/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
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MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x WILSON ANTONIO
DE OLIVEIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder
a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

563. EXECUÇÃO FISCAL - 126/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x OZEIAS ALMEIDA
RIBEIRO - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a de-
volução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

564. EXECUÇÃO FISCAL - 128/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x PAULO CREPALDI -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

565. EXECUÇÃO FISCAL - 137/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSEFA LUCINDA
DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

566. EXECUÇÃO FISCAL - 141/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x LOURIVAL BASSANI
ANDRADE - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

567. EXECUÇÃO FISCAL - 142/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x LUZIA DA SILVA -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BOTAN.

568. EXECUÇÃO FISCAL - 143/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x COMPANHIA M N
DO PARANA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a
devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER
BOTAN.

569. EXECUÇÃO FISCAL - 146/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSE CANDIDO FER-
REIRA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

570. EXECUÇÃO FISCAL - 147/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE x JOSE QUINTINO NI-
COLAU - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. VALTER BO-
TAN.

571. EXECUÇÃO FISCAL - 149/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JULIANE RIBEIRO DE SOUZA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

572. EXECUÇÃO FISCAL - 154/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAROM MOVEIS LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

573. EXECUÇÃO FISCAL - 158/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SONIVALDO RUZZENE BELTRAME -
Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos
autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCO-
LO.

574. EXECUÇÃO FISCAL - 163/2008 - FAZENDA NACIONAL x
JODISA INDUSTRIA DE ESQUADRIAS LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

575. EXECUÇÃO FISCAL - 164/2008 - FAZENDA NACIONAL x
CARLOS RODRIGUES DA SILVA - Cobrança de Autos.- Ao advo-
gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

576. EXECUÇÃO FISCAL - 165/2008 - FAZENDA NACIONAL x
RONEI APAPARECIDO LOPES CASTILHO - Cobrança de Autos.-
Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em
48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

577. EXECUÇÃO FISCAL - 166/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAROM MOVEIS LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

578. EXECUÇÃO FISCAL - 168/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DAROM MOVEIS LTDA - Cobrança de
Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCar-
tório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

579. CARTA PRECATÓRIA - 21/1996 - FAZENDA NACIONAL x
INDUSTRIA E COMERCIO DE CHARQUES UMUARAMA LTDA
e outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devo-
lução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

580. CARTA PRECATÓRIA - 29/2007 - INSS - INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL x CRUZEIRO TENIS CLUBE e
outros - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

581. CARTA PRECATÓRIA - 30/2008 - ESTADO DE GOIAS x
VALDEMAR OSSAMU TAKAKI - Cobrança de Autos.- Ao advo-

gado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

582. CARTA PRECATÓRIA - 81/2008 - UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL x C L RUIZ REPRESENTAÇÃO E CIA LTDA ME - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GER-
VASIO.

583. CARTA PRECATÓRIA - 100/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x WESLEN MENEZES DA SILVA - Co-
brança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos au-
tos emCartório, em 48:00 horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

584. CARTA PRECATÓRIA - 106/2008 - UNIAO FEDERAL e ou-
tro x VICENTE MENDES FLORIANO e outros - Cobrança de Au-
tos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos emCartó-
rio, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVASIO.

585. CARTA PRECATÓRIA - 114/2008 - FAZENDA NACIONAL x
LISA CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA e outro - Cobrança
de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolução dos autos em-
Cartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRANCISCO GERVA-
SIO.

586. CARTA PRECATÓRIA - 122/2008 - UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL x C L RUIZ REPRESENTAÇÃO E CIA LTDA ME e
outro - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para proceder a devolu-
ção dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv. RAFAEL FRAN-
CISCO GERVASIO.

587. CARTA PRECATÓRIA - 124/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SAVID - DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS AUTOMOTIVOS LTDA e outros - Cobrança de Autos.- Ao
advogado, para proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00
horas . Adv. WESLEI VENDRUSCOLO.

588. CARTA PRECATÓRIA - 129/2008 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x USINA DE BENEFICIAMENTO DE
LEITE LATCO LTDA - Cobrança de Autos.- Ao advogado, para
proceder a devolução dos autos emCartório, em 48:00 horas . Adv.
WESLEI VENDRUSCOLO.

CRUZEIRO DO OESTE - PARANA
CARTORIO DO CIVEL E ANEXOS
JUIZA: ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZ SUBSTITUTO: SIDERLEI OSTRUFKA CORDEIRO
RELACAO Nº 92/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ABDIAS ABRANTES NETO 45 95/2008
ADELIO DRUCIAK 2 172/1993
ADILSON DE SIQUEIRA LIMA 38 733/2008
ALEXANDRE CESAR DEL GROSS 10 392/1999
AMALIA MARINA MARCHIORO 2 172/1993
ANDRE JULIANO PERES PERES 2 172/1993
ANDRE RENATO MIRANDA ANDR 1 340/1988
ANTONIO CARLOS SOARES JUN 18 173/2006
ANTONIO CLARIDES MODENA 1 340/1988
ANTONIO COMPARSI DE MELO 1 340/1988
AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBA 2 172/1993

22 374/2006
30 24/2008

AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBA 31 142/2008
CARLA FABIANA HERMANN ZAG 29 670/2007

42 148/2007
CARLITO RAIMUNDO SOUZA 19 183/2006
CARLOS ALVES 34 691/2008
CARLOS ROBERTO JAKIMIU 2 172/1993
CELSO FERREIRA DE CASTRO 2 172/1993
CESAR AUGUSTO DE FRANÇA 23 409/2006
CESAR FELIX RIBAS 25 189/2007
CICERO BRAZ PORTUGAL 2 172/1993
CICERO CAMARGO SILVA 2 172/1993
CIRLENE ALEXANDRE CIZESKI 2 172/1993
CLAUDIO FASSINE 2 172/1993
CYRO ALEXANDRE MARTINS FR 2 172/1993
DANILO MOURA SCRIPTORE 2 172/1993
DEYBSON DA SILVA JANEIRO 37 730/2008
DINOMAR BORGES TORRES 2 172/1993
DIRCEU BERNARDI JUNIOR 33 595/2008
DIRCEU FREDERICO 2 172/1993
EDEMILTON SCHARNOVEBER 38 733/2008
EDERSON RIBAS BASSO e SIL 25 189/2007
EDIMARA SOARES DE SOUZA 2 172/1993
EDINEI CESAR SCREMIN 38 733/2008
EDSON LUIZ DAL BEM 2 172/1993
EDUARDO BERGAMASCHI 35 700/2008
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 18 173/2006
ELIAS FERRAZ DE LARA FILH 2 172/1993
ELOI ANTONIO POZZATI 8 208/1999
EROULTHS CORTIANO JUNIOR 1 340/1988
EVANDRO KOVALHUK DE MACED 5 249/1998
FABIANA GARCIA AMARAL DE 13 290/2003
FELISBERTO FERREIRA DE AN 2 172/1993
FERNANDA KALEGARI 3 423/1997
FERNANDO FERREIRA DA SILV 18 173/2006
GABRIELA DE FREITAS ALEIX 2 172/1993
GENIVAL FERREIRA DE ALMEI 2 172/1993
GIANNY VANESKA GATTI FELI 12 287/2002
GILBERTO JULIO SARMENTO 20 278/2006

36 729/2008
37 730/2008

39 735/2008
40 736/2008

GISELA ALVES DOS SANTOS T 10 392/1999
GLEITON GONÇALVES DE SOUZ 6 143/1999
GUILHERME ZORATO 1 340/1988
GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE 2 172/1993
HEITOR WOLFF JUNIOR 44 76/2008

46 155/2008
HELENO GALDINO LUCAS 43 153/2007
HUGO BORTOLON DUARTE 24 568/2006
IRAN ALVES DOS SANTOS 2 172/1993
JOAO FRANCISCO TORRES 2 172/1993
JOAO LUIZ SPANCERSKI 22 374/2006
JOAQUIM BASTOS 2 172/1993
JOSE ADEMAR BORGES 2 172/1993
JOSE ANTONIO TRENTO 2 172/1993
JOSE OSANAN 34 691/2008
JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO 2 172/1993
JOVINO TERRIN 8 208/1999
JULIO CESAR CONRADO 2 172/1993
KÁTIA C. PUCCA BERNARDI 28 439/2007
KATIA CRISTINE PUCCA BERN 33 595/2008
LEONICE SALVADOR RUIZ 2 172/1993
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SÁ 38 733/2008
LEYSERRE BIANCHINI DOS SA 34 691/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 18 173/2006
LILIANE ANDREA DO AMARAL 2 172/1993
LOURIVAL APARECIDO CRUZ 26 214/2007
LUCIANA CARASKI BOTAN 16 118/2005
LUCIANO TINOCO MARCHESINI 41 171/2008
LUIZ ALFREDO DA CUNHA BER 2 172/1993
LUIZ CARLOS FERNANDES DOM 2 172/1993
LUIZ CARLOS FERNANDES DOM 14 232/2004
LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA 29 670/2007
LUIZ MAURICIO PIRATH 2 172/1993

27 363/2007
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BAR 2 172/1993
LUIZ SERGIO DEL GROSSI 10 392/1999
LUIZ SERGIO ROSSI 4 167/1998
MARCELENE CARVALHO DA SIL 1 340/1988
MARCELO ADRIANO CAMPANER 2 172/1993
MARCELO JATUBA 18 173/2006
MÁRCIA DA SILVA PAISANA 2 172/1993
MARCIO ANTONIO BATISTA DA 1 340/1988

2 172/1993
4 167/1998

11 275/2002
16 118/2005
17 260/2005

MARCIO BACARIM POSSEBOM 6 143/1999
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIR 2 172/1993
MARISSOL CRISTIANE CAÇAO 2 172/1993
MAURO VIGNOTTI 2 172/1993
MAXIMILLIAN GOMES COLHADO 8 208/1999
MIGUEL ESTEVAM MICSIK 2 172/1993
MILENE CETINIC 15 354/2004
NEUSA MARIA CANDIDO 18 173/2006
NILTON REGINALDO MORE 2 172/1993
PAULA ALESSANDRA ROSSI GE 4 167/1998
PAULO CESAR TORRES 18 173/2006

32 282/2008
PAULO JUSTINIANO DE SOUZA 26 214/2007
PAULO MORELI 2 172/1993
PAULO SERGIO MALDONADO GA 2 172/1993
PAULO SERGIO TRENTO 2 172/1993
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 29 670/2007
RAYMUNDO DO PRADO VERMELH 7 166/1999

8 208/1999
REGINALDO FABRICIO DOS SA 26 214/2007
RENATA SATIE TOMINAGA 2 172/1993
RICARDO AUGUSTO GALVAO DE 2 172/1993
ROBERTO MENDONÇA FARIA 2 172/1993
ROBINSON ELVIS K. OLIVEIR 4 167/1998
ROSELI GONÇALVES TEIXEIRA 2 172/1993
ROSEMAR CRISTINA LORCA MA 22 374/2006
ROSILDA TAVARES DE OLIVEI 1 340/1988
RUBENS CARLOS BITTENCOURT 8 208/1999
RUI SANTOS DE SA 38 733/2008
RUTH DE LIMA E SILVA EVAN 18 173/2006
SALVADOR PERES PERES 2 172/1993
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 3 423/1997
SANDRA HELENA VERONA SILV 29 670/2007
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 18 173/2006
SILVANA CAZARIN NAVAQUI 9 301/1999
TANIA REGINA PEDRO 2 172/1993
TEREZA CRISTINA DE B MARI 1 340/1988
VALDIVIA MARQUES DAS SILV 2 172/1993
VALERIA GIMARAEA BARBOUR 2 172/1993
VALTER BOTAN 2 172/1993

16 118/2005
21 369/2006

VINICIUS CAMARGO SILVA 2 172/1993
WADSON NICANOR PERES GUAL 2 172/1993
WALTER DA COSTA 8 208/1999
WESLEI VENDRUSCOLO 1 340/1988

2 172/1993
YOLANDA BOTAN RAMALHO PIN 16 118/2005

21 369/2006

1. INDENIZAÇÃO - SUMARÍSSIMA - 340/1988 - ZELINA DOS
SANTOS LIMA e outros x D E R - DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM DO PR e outro - A regularização da documen-
tação necessaria par a demarcação dos terrenos para possibilitar a
averbação da sentença proferida nos presentes autos é de responsa-
bilidade do requerido, eis que pretende a regularizaçao do dominio
dos imoveis em questao, devendo ser efetuada atraves de procedi-

mento proprio, facultando-se o ajuizamento de acao regressiva con-
tra os responsaveis por eventuais danos gerados ao erario publico. -
Advs. ANTONIO COMPARSI DE MELO, MARCIO ANTONIO
BATISTA DA SILVA, ANTONIO CLARIDES MODENA, ANDRE
RENATO MIRANDA ANDRADE, EROULTHS CORTIANO JU-
NIOR, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, WESLEI
VENDRUSCOLO, GUILHERME ZORATO, ROSILDA TAVARES
DE OLIVEIRA DUMAS e TEREZA CRISTINA DE B MARINO-
NI.

2. FALÊNCIA - 172/1993 - O.M. x M.F.M.C.L. - Despacho 1: Às
fls. 4713/4716, o interveniente JOSÉ LUIZ DA SILVA (sócio oculto
da massa falida NSL Martins e Cia. Ltda) apresentou impugnação,
alegando que os bens arrecadados pela massa falida foram subavali-
ados pelo perito judicial (“complexo frigorífico”) e pelo avaliador
judicial (chácara, fazenda, apartamento), apresentando laudo diver-
gente elaborado pelo assistente técnico às fls. 4717/4822.O perito
avaliador apresentou esclarecimentos às fls. 4832/5040.O avaliador
judicial ratificou o laudo apresentado às fls. 4054/4074.O Ministério
Público manifestou-se pela homologação do laudo de avaliação apre-
sentado pelo avaliador designado (fl. 5039-v).É o breve relato.
DECIDO.Primeiramente, oportuno destacar que Cassio Roberto
Pereira Modotte, engenheiro civil, foi nomeado como perito judicial
para realizar a avaliação do imóvel contendo o “complexo frigorífi-
co”, sendo que os demais bens imóveis (chácara, fazenda e aparta-
mento) e bens móveis foram avaliador pelo avaliador judicial desig-
nado - Cláudio César Safradier.Passo a analisar separadamente as
avaliações impugnadas.a) Do laudo pericial elaborado pelo perito
judicial - engenheiro civil Cassio Roberto Pereira Modotte - “com-
plexo frigorífico”Não procede a impugnação apresentada pelo inter-
veniente José Luiz da Silva no tocante ao laudo de avaliação apre-
sentado pelo perito avaliador Cassio Roberto Pereira Modotte, en-
genheiro civil, profissional este com larga experiente em avaliações
judiciais, que elaborou um laudo de avaliação altamente complexo,
laudo este que foi complementado com os esclarecimentos de fls.
4832/5040.Na dicção do art. 683 do Código de Processo Civil, não
se repetira a avaliação, salvo quando (I) se provar erro ou dolo do
avaliador; (II) se verificar, posteriormente a avaliação que houve di-
minuição do valor dos bens; ou (III) houver fundada duvida sobre o
valor atribuído ao bem (art. 655, 1, V).
No presente caso, o interveniente não logrou comprovar nenhuma
dessas hipóteses legais, pelo que não há como amparar a impugna-
ção de fls. 4713/4716. Verifica-se que o laudo de avaliação realizado
pelo perito avaliador Cassio Roberto Pereira Modotte descreveu
pormenorizadamente o terreno, os bens móveis, equipamentos, edi-
ficações e benfeitorias existentes no “complexo frigorífico”, enunci-
ando as suas características e o estado em que se encontram os bens,
bem como os critérios utilizados para a avaliação e as indicações de
pesquisas de mercado efetuadas, observando o disposto no item
3.15.4, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria-Geral de Jus-
tiça. Destacou, ainda, os bens pertencentes a atual locatária, bens
estes que não se confundem com os bens pertencentes à massa
falida.Demais disso, todas as argüições levantadas pelo intervenien-
te José Luiz da Silva foram suficientemente rebatidas pelo perito
judicial, nos esclarecimentos prestados às fls. 4832/5040, os quais
integram a presente decisão.Deveria o interveniente José Luiz da
Silva apresentar elementos sólidos a justificar uma eventual determi-
nação de realização de nova avaliação do complexo frigorífico, devi-
damente comprovados, o que não houve. Basta manusear os autos
para se constatar a qualidade do laudo pericial elaborado pelo perito
avaliador Cassio Roberto Pereira Modotte, o qual não merece
reparos.Consoante a orientação do STJ (REsp 59.525/RO, Rel. Mi-
nistro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 26.11.1996, DJ 3.2.1997 p. 716), bem como
do Tribunal de Justiça do Paraná, o laudo de avaliação judicial so-
mente pode ser considerado insubsistente desde que ocorra alguma
das hipóteses previstas nos incisos I, II e III, do artigo 683, do CPC.
Veja-se:”AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTU-
LO EXTRAJUDICIAL - IMPUGNAÇÃO AO LAUDO DE AVALI-
AÇÃO JUDICIAL - PEDIDO DE NOVA AVALIAÇÃO - AUSÊN-
CIA DOS MOTIVOS PREVISTOS NOS INCISOS DO ART. 683
DO CPC - RECURSO DESPROVIDO.Ausente qualquer das hipó-
teses excepcionais previstas no art. 683 do CPC, não se admite a
repetição da avaliação.(AGI 327.808-6 - 14ª CC. DES. CELSO SEI-
KITI SAITO. DJ 7108, de 28/4/2006).”AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - IMPUGNA-
ÇÃO AO LAUDO DE AVALIAÇÃO JUDICIAL - PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO - AUSÊNCIA DOS MOTIVOS PREVISTOS
NOS INCISOS DO ART. 683 DO CPC - RECURSO DESPROVI-
DO. Ausente qualquer das hipóteses excepcionais previstas no art.
683 do CPC, não se admite a repetição da avaliação. (AGI 315.756-
6. 13ª CC. DES. MILANI DE MOURA. DJ 7062, de 17/2/2006). “A
avaliação não se repete a não ser que se prove dolo ou erro dos
avaliadores ou a ocorrência de ônus ou defeitos, o que não se verifi-
cou no presente caso.” (Acórdão n. 11835, Sétima Câmara Cível,
rel. Juiz Prestes Mattar, julgado em 27/11/00).Desse modo, não com-
provado erro na avaliação realizado pelo perito avaliador Cassio
Roberto Pereira Modotte e inexistindo elementos a evidenciar fun-
dada dúvida acerca do valor dos bens, rejeito a impugnação de
fls.4713/4716, e, em conseqüência, HOMOLOGO o laudo de avali-
ação de fls. 4083/4678, referente ao “complexo
frigorífico”.Outrossim, considerando o excelente trabalho desenvol-
vido pelo perito avaliador Cassio Roberto Pereira Modotte, que apre-
sentou um laudo complexo e detalhado sobre imóvel arrecadado
(complexo frigorífico), elevo seus honorários em R$ 7.000,00, sem
prejuízo dos honorários já fixados à fl. 3978.b) Do laudo pericial
elaborado pelo avaliador judicial designado - Cláudio César Safradi-
erNo tocante ao laudo de avaliação de fls. 4054/4074, elaborado
pelo avaliador judicial designado - Cláudio César Safradier, não se
consegue apreender como o avaliador designado chegou aos valores
apontados, tendo em vista que não há indicações de pesquisa de
mercado.Ainda, o laudo não informou a distância existente entre os
imóveis rurais e o centro urbano, bem como não há indicações de
pesquisas de mercado.Não bastasse isso, é de se acrescentar que os
valores atribuídos pelo avaliador e pela parte são muito diversos. Ao
passo em que o avaliador judicial chegou a um valor de R$ 11.000,00



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 377377377377377

o alqueire paulista, a avaliação juntada pelo interveniente à fl. 4755,
atinge o preço de R$ 20.000,00 o alqueire, justificando a realização
de nova avaliação.No caso examinado houve, com efeito, o descum-
primento dos requisitos do item 3.15.4, do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça, que assim dispõe: 3.15.4 - O
laudo de avaliação descreverá pormenorizadamente o bem avaliado,
enunciando as suas características e o estado em que se encontra,
bem como os critérios utilizados para a avaliação e as indicações de
pesquisas de mercado efetuadas. “Por outro lado, a avaliação apre-
sentada pelo impugnante quanto ao valor do alqueire paulista
(R$20.000,00), fl. 4755, não pode prevalecer no caso em tela, tendo
em vista que não foram consideradas as características do imóvel
rural constituído pelo Lotes de terras sob n° 12, 12-A-Remanescen-
te, subdivisão n° 12-A e lote n°12-B, subdivisão do lote n°12, da
Gleba n°2, núcleo Rio da Areia, objeto da matrícula n°7.043 do 2°
Ofício de Imóveis da Comarca de Umuarama-PR, imóvel este que,
conforme mapa de averbação de reserva legal, fl. 4075, possui área
total de 98,347 alqueires, sendo que 59,32 alqueires são de área agri-
cultável e o restante, ou seja, 39,02 alqueires constituem área não
agricultável, sendo área de preservação permanente, mata ciliar, áre-
as alagadas e servidão de passagem para animais. (fl. 4056)Desse
modo, há fundada dúvida acerca do valor atribuído aos bens pelo
avaliador judicial designado - Cláudio César Safradier, configuran-
do-se, assim, as hipóteses dos incisos I e III do artigo 683 do CPC,
razão pela qual determino a realização de nova avaliação tão somen-
te dos imóveis descritos no laudo de fls. 4054/4074. c) Hasta pública
Designe a secretaria cível datas para realização de primeira e segun-
da praça/leilão para a venda judicial dos bens arrecadados no presen-
te processo falimentar. O primeiro, por lance igual ou superior ao da
avaliação. O segundo, para alienação pela melhor oferta, desde que
não seja vil (menor que 70% da avaliação), sem novas publicações.
Nomeio leiloeiro, o Dr. Nilton Reginaldo Mori, síndico da massa
falida. Fixo os honorários do leiloeiro em 5% sobre o valor da arre-
matação, pagos pelo arrematante - . Editais na forma dos arts. 686 e
687 do CPC, intimação dos devedores (art. 687, § 5º do CPC), bem
como, sendo o caso, intimação do credor hipotecário ou senhorio de
direito com o prazo de 10 (dez) dias de antecedência (art. 689 do
CPC).Atualize-se a conta geral e avaliação, se necessário. Conste do
edital a existência de ônus, porventura existente sobre o objeto da
arrematação e que o ato realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüen-
te, no mesmo horário, se não houver expediente forense. Cumpra-se
os itens respectivos do Código de Normas da Corregedoria. Certifi-
que-se eventual arrematação do imóvel constituído pela chácara de
terras nº 99, com área de 2,32 alqueires paulistas, objeto da matrícu-
la nº 3.465 do CRI 1º Oficio desta Comarca, nos autos nº 021/96, de
carta-precatória do Juízo de Umuarama, referente à execução fiscal
ajuizada pela Fazenda Nacional, bem como reserva do produto da
arrematação em beneficio da massa falida.Intimem-se.
Despacho 2? Considerando que o avaliador judicial designado - Cláu-
dio César Safradier, observou os requisitos do item 3.15.4, do Códi-
go de Normas da Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça, no novo
laudo de avaliação realizado em 12/12/2008, apresentando a devida
justificativa para o lançamento dos valores atribuídos aos imóveis
em questão (fazenda e apartamento), HOMOLOGO o novo laudo de
avaliação de fls. 5050/5053.Designe a secretaria cível datas para re-
alização de primeira e segunda praça/leilão para a venda judicial dos
bens arrecadados no presente processo falimentar. O primeiro, por
lance igual ou superior ao da avaliação. O segundo, para alienação
pela melhor oferta, desde que não seja vil (menor que 70% da avali-
ação), sem novas publicações.Nomeio leiloeiro, o Dr. Nilton Regi-
naldo Mori, síndico da massa falida. Fixo os honorários do leiloeiro
em 5% sobre o valor da arrematação, pagos pelo arrematante - .
Editais na forma dos arts. 686 e 687 do CPC, intimação dos devedo-
res (art. 687, § 5º do CPC), bem como, sendo o caso, intimação do
credor hipotecário ou senhorio de direito com o prazo de 10 (dez)
dias de antecedência (art. 689 do CPC).Conste do edital a existência
de ônus, porventura existente sobre o objeto da arrematação e que o
ato realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horá-
rio, se não houver expediente forense. Cumpra-se os itens respecti-
vos do Código de Normas da Corregedoria. Diligências e intimações
necessárias.
Advs. CARLOS ROBERTO JAKIMIU, SALVADOR PERES PE-
RES, CICERO BRAZ PORTUGAL, VALDIVIA MARQUES DAS
SILVA, AMALIA MARINA MARCHIORO, DIRCEU FREDERI-
CO, LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES, CLAUDIO FAS-
SINE, CIRLENE ALEXANDRE CIZESKI, JOSE ANTONIO TREN-
TO, ANDRE JULIANO PERES PERES, PAULO SERGIO MAL-
DONADO GARCIA, ROBERTO MENDONÇA FARIA, MARCIO
ANTONIO BATISTA DA SILVA, MÁRCIA DA SILVA PAISANA,
CELSO FERREIRA DE CASTRO, FELISBERTO FERREIRA DE
ANDRADE, ADELIO DRUCIAK, AUGUSTO STAHLSCHMIDT
RIBAS, ROSELI GONÇALVES TEIXEIRA, IRAN ALVES DOS
SANTOS, LUIZ MAURICIO PIRATH, GENIVAL FERREIRA DE
ALMEIDA, MARCELO ADRIANO CAMPANER, MAURO VIG-
NOTTI, MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, LILIA-
NE ANDREA DO AMARAL, PAULO MORELI, DANILO MOU-
RA SCRIPTORE, LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS, JOA-
QUIM BASTOS, LEONICE SALVADOR RUIZ, JOSE ADEMAR
BORGES, MIGUEL ESTEVAM MICSIK, VALERIA GIMARAEA
BARBOUR B. MATTOS, JULIO CESAR CONRADO, TANIA RE-
GINA PEDRO, EDSON LUIZ DAL BEM, PAULO SERGIO TREN-
TO, WESLEI VENDRUSCOLO, JOAO FRANCISCO TORRES,
DINOMAR BORGES TORRES, VALTER BOTAN, EDIMARA
SOARES DE SOUZA, VINICIUS CAMARGO SILVA, GUSTAVO
ALMEIDA E DIAS DE SOUZA, CICERO CAMARGO SILVA, RI-
CARDO AUGUSTO GALVAO DE SOUZA, GABRIELA DE FREI-
TAS ALEIXO GALVÃO DE SOU, MARISSOL CRISTIANE CA-
ÇAO, JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK, CYRO
ALEXANDRE MARTINS FREITAS, ELIAS FERRAZ DE LARA
FILHO, LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNARDO, WADSON
NICANOR PERES GUALDA, RENATA SATIE TOMINAGA, VAL-
TER BOTAN e NILTON REGINALDO MORE.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 423/1997 -
AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x AGRO INDUSTRIA
BARAVIERA LTDA e outros - *defiro o pedido de fls. 209. *mani-

feste-se a exequente sobre a certidão de fls. 207verso. Advs. SA-
MUEL MACHADO DE MIRANDA e FERNANDA KALEGARI.

4. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 167/1998 - NOELY FERREIRA
DE FRANCA ALMEIDA e outros x COMERCIO DE MADEIRA L
ZIROLDO LTDA - 1) Considerando o nao cumprimento voluntario
da sentença pela demandada, deferido o requerimento de fls. 287/
289, e, em consequencia, fixado honorarios advocaticios e 5% sobre
o valor do debito em execução, cf.calculo apresentado pelo conta-
dor judicial, fls. 255/278, sem prejuizo dos honorarios fixados na
sentença transitada em julgado. 2) Certifique-se nos autos sobre even-
tual apreciação do requerimento de habilitação de credito formaliza-
da pelos autores no processo de execução fiscal nº 38/1988. - Advs.
LUIZ SERGIO ROSSI, ROBINSON ELVIS K. OLIVEIRA E SIL-
VA, PAULA ALESSANDRA ROSSI GEGLINI e MARCIO ANTO-
NIO BATISTA DA SILVA.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 249/1998 - LEVI
PINHEIRO DE MACEDO x CATARINA URATANI (ESPÓLIO) e
outros - Ao autor para que retire em cartório a fotocópia do auto de
penhora que encontra-se na contra capa dos autos (comprovante da
penhora). Adv. EVANDRO KOVALHUK DE MACEDO.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 143/1999 - SUHAILA
RAHAL BASSETO x TUNAS INDUSTRIA E COMERCIO DE
BOLSAS E CONFECÇOES - manifeste-se o exequente o interesse
no prosseguimento do feito. Advs. MARCIO BACARIM POSSE-
BOM e GLEITON GONÇALVES DE SOUZA.

7. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 166/1999 - AGENOR BORTOLON
JUNIOR e outro x BANCO DO BRASIL S/A - 1) Ao Autor para
manifestar-se sobre o valor dos honorarios pericias (R$ 3.300,00) e,
em caso de concordancia, efetuar o respectivo deposito, em cinco
dias. 2) Caso a requerente apresente impugnaçao ao valor pleiteado
pelo perito, deve deposiar desde logo o valor incontroverso, voltan-
do os autos conclusos para deliberação. Adv. RAYMUNDO DO
PRADO VERMELHO.

8. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 208/1999 - B B LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL e outro x AGENOR BORTO-
LON JUNIOR e outros - 1) Determinado a realzação de pericia con-
tabil para apuração do saldo devedor do contrato objeto de discus-
sao nestes autos e encargos de sucumbencia, devendo a parte autora
arcar com os custos da prova pericial pleiteada. 2) Nomeado perito
judicial o Sr. Paulo Afonso Rodrigues, contador, fixando os honora-
rios periciais em 2 (dois) salarios minimos. 3) Ao Autor para efetuar
o deposito dos honorarios periciais em 5 dias, sob pena de preclusao
quanto a produção da prova pericial pleiteada. - Advs. ELOI ANTO-
NIO POZZATI, WALTER DA COSTA, JOVINO TERRIN, RUBENS
CARLOS BITTENCOURT, MAXIMILLIAN GOMES COLHADO
e RAYMUNDO DO PRADO VERMELHO.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 301/1999 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x COMERCIAL DE PEÇAS LORENA LTDA
- ao exequente para que se manifeste diante de cálculo de fls. 151/
156, consistente em R$ 157.934,65. Adv. SILVANA CAZARIN
NAVAQUI.

10. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 392/1999 - UMUARAMA DI-
ESEL LTDA x DIVONSIR DE ALMEIDA - Ao Requerente para
efetuar a retirada do expediente. Advs. GISELA ALVES DOS SAN-
TOS TROVO, ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI e LUIZ SER-
GIO DEL GROSSI.

11. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 275/2002 - ARISTOTELES
SOARES BARROSO x ALCIDES FRANCISCHINI e outro - Ao
autor para que retire expediente em cartório. Adv. MARCIO ANTO-
NIO BATISTA DA SILVA.

12. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO - 287/2002 - COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x VALENTIN PAS-
QUAL - A PARTE AUTORA, para efetuar o preparo das custas pro-
cessuais remanescentes, que importam em R$ 160,11.- Adv. GIANNY
VANESKA GATTI FELIX CRUZ.

13. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 290/2003 - FABIANA GAR-
CIA AMARAL DE CASTRO x JOSE CARLOS GIGANTE ANDRE
e outro - Nessas condições, hígida e legal a necessidade de recolhi-
mento das custas com o oficial de justiça, sob pena de extinção do
feito sem resolução do mérito, na forma do art. 267, III, do CPC.
Adv. FABIANA GARCIA AMARAL DE CASTRO.

14. AÇÃO DE COBRANÇA ORDINÁRIA - 232/2004 - JOSE APPO-
LINARIO DOS SANTOS x MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OES-
TE - manifeste-se o exequente ante o conteúdo da informação de fl.
287. Adv. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES.

15. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 354/2004 - JORGE GONCALVES
DE OLIVEIRA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - Ao Autor para manifestar-se sobre o interesse na execu-
ção do acordao proferido em sede recursal, que deferiu o beneficio
de auxilio-doença no periodo de 28/01/2004 a 28/05/2004 (fls. 132).
- Adv. MILENE CETINIC.

16. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 118/2005 - MARIA DE LOUR-
DES RESENDE BOTAN x BANCO DO BRASIL S/A - 1) Recebido
os embargos de declaraçao posto que tempestivos, com inerrupçao
do prazo para recurso. 2) Ante a possibilidade e concessao de efeitos
infringentes aos Embargos de Declaração opostos pelos reus, falcu-
tado aos autores se manifestare, no prazo de 5 dias, em homenagem
ao principio do contraditorio. - Advs. VALTER BOTAN, YOLAN-
DA BOTAN RAMALHO PINTO, LUCIANA CARASKI BOTAN e
MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 260/2005 -
BANCO DO BRASIL S/A x VIRGILIO CASAGRANDE e outros -

ao exequente para que se manifeste diante de certidão do sr. avalia-
dor fls. 103, bem como cálculo de fls 104 consistente em R$216,55.
Adv. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

18. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 173/2006 - OMNI S/A - CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOAQUIM QUI-
RINO VIEIRA - ao exequente para que se manifeste diante de certi-
dão do sr. avaliador de fls. 104, bem como cálculo de fls. 105 consis-
tente em R$ 79,00. Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE
MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, RUTH DE LIMA
E SILVA EVANGELISTA, ANTONIO CARLOS SOARES JUNI-
OR, FERNANDO FERREIRA DA SILVA, MARCELO JATUBA e
PAULO CESAR TORRES.

19. DECLARATÓRIA - 183/2006 - NEVAIR SOARES DA CRUZ x
ESTADO DO PARANÁ - 1) Diante a ausencia dos requisitos previs-
tos no art. 273 do CPC, indeferido o pedido de antecipaçao de tute-
la. 2) As partes para especificação das provas que pretendem produ-
zir, indicando os fatos que pretendem provar com cada modalidade
de prova requerida, sob pena de indeferimento. - Adv. CARLITO
RAIMUNDO SOUZA.

20. AÇÃO ORDINÁRIA - 278/2006 - EDMA PERIN ALMEIDA x
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - Consi-
derando os termos do Acordao de fls. 133/139, deferido o pedido de
fls. 141. - Adv. GILBERTO JULIO SARMENTO.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 369/2006 -
PEDRO APARECIDO DOS SANTOS STEIN x AUTO POSTO
ALINE LTDA e outros - manifeste-se o exequente sobre a certidão
de fl. 40/v. Advs. VALTER BOTAN e YOLANDA BOTAN RAMA-
LHO PINTO.

22. AÇÃO ORDINÁRIA - 374/2006 - THEOBALDO JANDREY
FILHO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- “Considerando o teor das informações prestadas na sindicancia so-
cio-economica realizada pelo oficial de justiça, indeferido por ora o
pedido de tutela antecipada. Designado audiencia de instrução e jul-
gamento para o dia 18/02/2009, às 15h00min.”- Advs. ROSEMAR
CRISTINA LORCA MARQUES, JOAO LUIZ SPANCERSKI e
AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

23. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 409/2006 -
PETROALCOOL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA x
AUTO POSTO ALINE LTDA - manifeste-se a autora sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção. Adv. CESAR AUGUSTO
DE FRANÇA.

24. USUCAPIÃO - 568/2006 - REGINALDO ALVES DOS SAN-
TOS e outro x NORIGAN DA SILVA MORAES - Ao DD. Curador,
ante a manifestaçao de fls. 129/130. - Adv. HUGO BORTOLON
DUARTE.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 189/2007 -
UMUARAMA DIESEL S/A x SIDNEY BASILIO DOS SANTOS -
Ao autor ante a certidão de fls.61 do Sr. Oficial de Justiça, cujo teor
é: ...deixei de proceder a penhora do referido bem indicado nas fls.42,
em virtude do executado ter batido o camininhão o qual se encontra
recolhido no pátio da Polícia Rodoviária de Arapongas-Pr, com per-
ca total, conforme informação obtida pelo executado. Advs. EDER-
SON RIBAS BASSO e SILVA e CESAR FELIX RIBAS.

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 214/2007 -
ROSANGELA AMARAL BAYLAO ALVES x MARCIELLE CAS-
SIANO REGO e outros - Vistos etc. Homologo o acordo, conforme
requerido às fls. 98/99. O executado efetuou o pagamento do
débito.Por isso, com fundamento nos art. 794, I, do Código de Pro-
cesso Civil, JULGO EXTINTA, por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, a presente execução fiscal. Custas pela Lei.
Baixas e anotações necessárias (levantamento da penhora). Oportu-
namente, arquive-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs.
REGINALDO FABRICIO DOS SANTOS, LOURIVAL APARECI-
DO CRUZ e PAULO JUSTINIANO DE SOUZA.

27. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 363/2007 - ALDA PIRATH x
CERCHOP BEBIDAS LTDA - Ao Requerente ante o oficio de fls.
16 do Juizo Deprecado (2ª Vara Civel da Comarca de Umuarama)
que solicita o pagamento das custas da Carta Precatoria sob nº 396/
2008, no valor de 337,00 , bem como efetue a retirada do expediente
em Cartorio. - Adv. LUIZ MAURICIO PIRATH.

28. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 439/2007 - COOPE-
RATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO - SICREDI x AN-
TONIO GOMES DA SILVA - ao exequente para que se manifeste
diante de cálculo de fls. 116/117, consistente em R$ 2.648,71. Adv.
KÁTIA C. PUCCA BERNARDI.

29. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 670/
2007 - MARLICE APARECIDA GUARNIER GREATTI x COO-
PERMIBRA - COOPERATIVA MISTA AGROPECUÁRIA DO BR
- 1) Ao Autor para que efetue o recolhimento da diligencia do Sr.
Oficial de Justiça no importe de R$ 129,00, através de guia (GUIA
DEPÓSITO OURO) a ser fornecida pela agencia do Banco do Brasil
S/A, que deverá ser preenchida pela parte com o numero dos autos e
nome das partes destes, para depósito na conta judicial
nº3900124803077, agencia nº 516-9, Banco do Brasil de Cruzeiro
do Oeste/PR, devendo o autor entregar em cartório 4 vias originais
da guia devidamente protocoladas pelo Banco do Brasil quando do
recebimento (3 guias depósito e 1 guia resgate); 2) As partes devem
se manifestar objetivamente sobre as provas qe pretendem produzir,
justificando a necessidade. - Advs. PERICLES LANDGRAF ARA-
UJO DE OLIVEIRA, CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTTO
CONSALTER, LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA e SANDRA
HELENA VERONA SILVA.

30. AÇÃO ORDINÁRIA PREVIDÊNCIÁRIA - 24/2008 - INEZ

HEROINA ROSA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - “A audiência teve que ser interrompida face o mal
tempo e a falta de energia. Pela MM Juíza foi designado o dia 03/02/
2009 às 15h30min para realização do ato postergado.”- Adv. AU-
GUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

31. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 142/2008 - SEBASTIANA EVAN-
GELISTA DO PRADO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - “Ao requerido para apresentar alegações finais
no prazo de dez dias.”- Adv. AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

32. DEPÓSITO - 282/2008 - OMNI S/A - CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO x JOSE CARLOS RODRIGUES DA
SILVA - À Parte Autora para que se manifeste ante o decurso do
prazo sem que houvesse qualquer manifestação da Parte Requerida.
Adv. PAULO CESAR TORRES.

33. EXECUÇÃO DE HIPÓTECA - 595/2008 - COOPERATIVA DE
CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO - SICREDI x R. BARBOSA DA
COSTA & CIA LTDA e outro - Ao autor ante a certidão de fls.80v,
do Sr. Oficial de Justiça, cujo teor é: ...Ao exposto deve o represen-
tante do autor proceder a juntada da matrícula para proceder a pe-
nhora, razão pela qual devolvo o presente a cartório para os devidos
fins e aguado nova determinação para seu total cumprimento. Advs.
KATIA CRISTINE PUCCA BERNARDI e DIRCEU BERNARDI
JUNIOR.

34. ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA - 691/2008 - RUBENS ALONSO CANO e outros x
SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS - Ao Requerente
para efetuar a retirada do expediente. Advs. CARLOS ALVES, JOSE
OSANAN e LEYSERRE BIANCHINI DOS SANTOS.

35. AÇÃO MONITÓRIA - 700/2008 - ISRAEL DAS NEVES x VIR-
GILIO CASAGRANDE e outro - Ao Autor para que efetue o reco-
lhimento da diligencia do Sr. Oficial de Justiça no importe de R$
59,50, através de guia (GUIA DEPÓSITO OURO) a ser fornecida
pela agencia do Banco do Brasil S/A, que deverá ser preenchida pela
parte com o numero dos autos e nome das partes destes, para depó-
sito na conta judicial nº3900124803077, agencia nº 516-9, Banco do
Brasil de Cruzeiro do Oeste/PR, devendo o autor entregar em cartó-
rio 4 vias originais da guia devidamente protocoladas pelo Banco do
Brasil quando do recebimento (3 guias depósito e 1 guia resgate) .
Adv. EDUARDO BERGAMASCHI.

36. AÇÃO ORDINÁRIA - 729/2008 - MARGARIDA ALVES DOS
SANTOS COSTA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - “Deferido o benefício da assistência judiciária em fa-
vor da autora. Ao procurador da parte autora para efetuar a retirada
do expediente em cartório (carta precatória).”- Adv. GILBERTO
JULIO SARMENTO.

37. AÇÃO ORDINÁRIA - 730/2008 - ZULEIDE ALVELINO DOS
SANTOS e outro x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - “Deferido o benefício da assistência judiciária em favor
da autora. Aos procuradores da parte autora para efetuar a retirada
do expediente em cartório (carta precatória).”- Advs. DEYBSON
DA SILVA JANEIRO e GILBERTO JULIO SARMENTO.

38. EMBARGOS A EXECUÇÃO - 733/2008 - RUBIA MARA RUS-
CHEL VENDRAMEL x MANAH S/A - A PARTE AUTORA, para
efetuar o preparo das custas processuais remanescentes, que impor-
tam em R$616,00 Sob pena de cancelamento da distribuição.- Advs.
EDEMILTON SCHARNOVEBER, EDINEI CESAR SCREMIN,
RUI SANTOS DE SA, ADILSON DE SIQUEIRA LIMA e LEO-
POLDO PIZZOLATO DE SÁ.

39. AÇÃO ORDINÁRIA - 735/2008 - MARINA CUSTODIO MA-
CHADO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - “Deferido o benefício da assistência judiciária em favor da au-
tora. Ao procurador da parte autora para efetuar a retira do expedi-
ente em cartório.”- Adv. GILBERTO JULIO SARMENTO.

40. AÇÃO ORDINÁRIA - 736/2008 - SEBASTIANA DO CARMO
DE SOUZA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - “Deferido o benefício da assistência judiciária em favor da
autora. Ao procurador da parte autrora para efetuar a retirada do
expediente em cartório (Carta Precatória de citação).”- Adv. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO.

41. EXECUÇÃO FISCAL - 171/2008 - IAP - INSTITUTO AMBI-
ENTAL DO PARANA x PAULO ROBERTO DUTRA REZENDE -
Ao Autor para que efetue o recolhimento da diligencia do Sr. Oficial
de Justiça no importe de R$ 5,00 através de guia (GUIA DEPÓSITO
OURO) a ser fornecida pela agencia do Banco do Brasil S/A, que
deverá ser preenchida pela parte com o numero dos autos e nome
das partes destes, para depósito na conta judicial nº3900124803077,
agencia nº 516-9, Banco do Brasil de Cruzeiro do Oeste/PR, deven-
do o autor entregar em cartório 4 vias originais da guia devidamente
protocoladas pelo Banco do Brasil quando do recebimento (3 guias
depósito e 1 guia resgate) Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESI-
NI.

42. CARTA PRECATÓRIA - 148/2007 - Oriundo da Comarca de
CAMPO MOURAO - 2ª VARA CIVEL - COOPERMIBRA - COO-
PERATIVA MISTA AGROPECUÁRIA DO BR x ARLENE APA-
RECIDA GUEDES SANTOS e outros - manifestem-se as partes,
especialmente, o credor quando ao interesse em adjudicação. Adv.
CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTTO CONSALTER.

43. CARTA PRECATÓRIA - 153/2007 - Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 1ª VARA FEDERAL - CONSELHO REGIO-
NAL DE ENGENHEIRA ARQUIT E AGRON-CRE x LATICINIOS
CRUZEIRO DO OESTE LTDA - manifeste-se o exequente o inte-
resse no prosseguimento do feito. Adv. HELENO GALDINO LU-
CAS.
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44. CARTA PRECATÓRIA - 76/2008 - Oriundo da Comarca de
UMARAMA - PR - 2ª VARA FEDERAL - CONSELHO REGIO-
NAL DE ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ - CRA x ROSE CLEIA
CECCON MARTINS - Manifeste-se o Executado ante o conteudo
da petiçao de fls. 11. Adv. HEITOR WOLFF JUNIOR.

45. CARTA PRECATÓRIA - 95/2008 - Oriundo da Comarca de CI-
ANORTE - PR - VARA CIVEL - COOPERATIVA AGROPECUA-
RIA GOIORE - COAGEL x JOAO ADEMIR GREATTI e outro - ao
exequente para que se manifeste diante da certidão do sr. avaliador
fls. 17, bem como cálculo consistente em R$ 289,20. Adv. ABDIAS
ABRANTES NETO.

46. CARTA PRECATÓRIA - 155/2008 - Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 1ª VARA FEDERAL - CONSELHO REGIO-
NAL DE ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ - CRA x ADONIAS
COSTA - Ao autor ante a certidão de fls.21v, do Sr. Oficial de Justi-
ça, cujo teor é: ...deixei de dar cumprimento ao mandado de cita-
ção..., por ter me dirigido até a cidade de Tapejara onde fui informa-
do que o executado ADONIAS COSTA é falecido. Adv. HEITOR
WOLFF JUNIOR.

CRUZEIRO DO OESTE - PARANA
CARTORIO DO CIVEL E ANEXOS
JUIZA: ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZ SUBSTITUTO: SIDERLEI OSTRUFKA CORDEIRO
RELACAO Nº 93/2008
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24 393/2007
WALTER GONÇALVES 1 396/1996

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 396/1996 - BAN-
CO BRADESCO S/A x CASA DE CARNES FRIGOVAN LTDA - À
PARTE AUTORA, para manifestar seu interesse no prosseguimento
do feito.- Advs. WALTER GONÇALVES e ELOI ANTONIO PO-
ZZATI.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 651/1996 - AUTO
POSTO POSTOVAN LTDA x LUIZ ANTONIO DA SILVA - Vistos
e etc.
Tratam os autos EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL in-
terposto por AUTO POSTO POSTOVAN LTDA em face de LUIZ
ANTONIO DA SILVA.O Autor noticiou a celebração de acordo, nos
termos do petitório de fls.44/46, requerendo sua homologação e con-
seqüente baixa e extinção do feito.É o breve relato.
DECIDO.Considerando o acordo celebrado entre os litigantes, con-
forme manifestação de fls. 44/46, e conseqüente requerimento do
autor de extinção, com fulcro no art. 269, inciso III, do Código de
Processo Civil, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO com
resolução de mérito.Custas pelo Requerido nos termos do acordo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, certificado o trânsito em
julgado, proceda-se a baixa na distribuição, observando-se as devi-
das anotações e comunicações. Em seguida, arquivem-se. Advs.
WAGNER FRANCISCO DE SOUZA MENA e APARECIDO AL-
BINO DECHICHE.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 654/1996 - SAL-
VADOR DA SILVA RIBEIRO x MARIA LUCIA MAZZORAMA
PARIZ - À PARTE AUTORA, para manifestar seu interesse no pros-
seguimento do feito.- Advs. JAIR APARECIDO ZANIN e CARLOS
ALBERTO MALIZA.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 420/1997 - RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FI x
FIAUX & ROCHA LTDA E OUTROS - À PARTE AUTORA, para
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito.- Advs. JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA, MOISES ZANARDI e DENIZE
HEUKO.

5. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 12/1998 - APARECIDO ALBI-
NO DECHICHE x BANCO BANESTADO S/A - Vistos etc. O exe-
cutado efetuou o pagamento do débito. Por isso, com fundamento
nos art. 794, I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a presente
execução de sentença. Custas pela Lei. Baixas e anotações necessá-
rias (levantamento da penhora). Oportunamente, arquive-se. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. APARECIDO ALBINO DE-
CHICHE e ANTONIO CARLOS GABRIEL.

6. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 357/1998 - JABUR PNEUS S/A
x ANTONIO BIANCHI - 1- Defiro pedido de fls. 142/143 na forma
requerida. 2- Manifeste o exequente interesse no feito. Advs. JUR-
GEN JAKOBS PULS, MARCUS AURELIO LIOGI e APARECIDO
ALBINO DECHICHE.

7. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 374/1998 - DOURALUZ - IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A - Ao Requerente ante a certidao de fls.
362 que noticia a ausencia de resposta ao oficio expedido ao DE-
TRAN. - Adv. APARECIDO ALBINO DECHICHE.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 401/1998 - AL-

GOESTE - SOC ALGODOEIRA DO OESTE PARANAENSE LTDA
x COMERCIO DE CAFE E CEREAIS G V LTDA e outros - Ao
Requerente ante a o retorno da Carta de Intimaçao de fls. 159, pelo
motivo “Ausente - 3x”. - Adv. VALDECIR PAGANI.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 407/1998 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x CATULINO VIEIRA MI-
RANDA E CIA LTDA e outros - Vistos e etc.Tratam os autos EXE-
CUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL interposto por BANCO
DO ESTADO DO PARANÁ S/A em face de CATULINO VIEIRA
MIRANDA E CIA LTDA. O Autor noticiou a celebração de acordo,
nos termos do petitório de fls.272/278, requerendo sua homologa-
ção e conseqüente baixa e extinção do feito.É o breve relato.
DECIDO.Considerando o acordo celebrado entre os litigantes, con-
forme manifestação de fls. 272/278, e conseqüente requerimento do
autor de extinção, com fulcro no art. 269, inciso III, do Código de
Processo Civil, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO com
resolução de mérito.Custas pelo Requerido nos termos do acordo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, certificado o trânsito em
julgado, proceda-se a baixa na distribuição, observando-se as devi-
das anotações e comunicações. Em seguida, arquivem-se. Adv. MA-
RIO HENRIQUE ROBRIGUES BASSI.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 503/1998 - ELOI AN-
TONIO POZZATI x ANTONIO RIBEIRO PEREIRA e outro - Ao
autor para que retire os recibos na contra capa dos autos. Adv. ELOI
ANTONIO POZZATI.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 124/1999 - COLCHA
DE RETALHOS LTDA x CONFECÇOES DAN CLAVE LTDA e
outros - À PARTE AUTORA, para manifestar seu interesse no pros-
seguimento do feito.- Adv. CHRISTIANE SCHRAM GUISSO.

12. REPARAÇÃO DE DANOS - 385/1999 - JOSE CALDEIRA DE
OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE -
EX POSITIS, frente às normas legais referendadas, com os ensina-
mentos de doutrina e jurisprudência esposados e, pelo que mais dos
autos consta, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO parcialmen-
te procedente a pretensão indenizatória encartada na inicial, para o
fim de CONDENAR o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE a
pagar aos autores o valor de R$ 12.518,67, devidamente atualizado
monetariamente (INPC) a partir da data da elaboração do laudo pe-
ricial (29/10/2006) e juros moratórios a contar da citação.Em razão
da sucumbência recíproca, os honorários e custas processuais deve-
rão ser distribuídos e compensados, sendo 80% devida pelo municí-
pio-réu e 20% pelos autores. Considerando a complexidade da de-
manda, a natureza da lide e o trabalho despendido pelos causídicos,
nos termos do parágrafo 3º, do art. 20, do CPC, fixo honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, dos quais 80%
são devidos pelo município-réu ao procurador dos autores, e 20%
pelos autores ao procurador do município-réu, observada a devida
compensação. Deixo de determinar a remessa da presente decisão a
reexame necessário junto ao colendo Tribunal de Justiça do Paraná,
tendo em vista que a condenação proferida nos presentes autos é
inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (art. 475, § 2º, do
CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. DIRCEU FRE-
DERICO e MÁRCIA DA SILVA PAISANA.

13. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 243/2001 - WALTER KRIE-
BEL e outros x BANCO GENERAL MOTORS S/A - Ante o expos-
to, CONHEÇO dos embargos declaratórios, mas os julgo IMPRO-
CEDENTES, tendo em vista que a impugnação referida já foi apreci-
ada em decisão interlocutória, em data anterior à extinção do feito.
Com fundamento no art. 463, I do CPC , corrijo, a 1ª linha do segun-
do parágrafo, excluindo a letra “s” da palavra “nos” , bem como a 3ª
linha do mesmo parágrafo para excluir a palavra fiscal, após execu-
ção. Dessa forma, o parágrafo fica com a seguinte redação: “Por
isso, com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil,
JULGO EXTINTA, por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a presente execução. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Advs. JOSE ANTONIO TRENTO, ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI e MARCIO
RUBENS PASSOLD.

14. REPARAÇÃO DE DANOS - 56/2003 - CASOLA ENGENHA-
RIA CIVIL LTDA e outro x MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OES-
TE - EX POSITIS, frente as normas legais referendadas, com os
ensinamentos de jurisprudência esposados e, pelo que mais dos au-
tos consta, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a pretensão indenizatória encartada na ini-
cial, e, em conseqüência, CONDENO o Município de Tuneiras do
Oeste ao pagamento da correção monetária (INPC) sobre as parce-
las que não foram pagas nos prazos estabelecidos contratualmente -
período compreendido entre a data em que deveriam ter sido pagas
as faturas/repasses até o efetivo cumprimento da obrigação pelo
município-réu, observando-se o cronograma das obras estabelecido
nos contratos de empreitada nº 006/2000 e 007/2000, devidamente
atualizada até o efetivo pagamento, com incidência de juros de mora
a contar da citação (CPC, art. 219), a ser apurado em liquidação de
sentença, cujo cálculo deverá ser apresentado pelo perito Evaldo
Mendes de Aguiar, no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julga-
do da sentença.Outrossim, julgo improcedente o pedido de condena-
ção no pagamento de indenização a título de lucros cessantes.Em
razão da sucumbência recíproca, os honorários periciais e custas pro-
cessuais deverão ser distribuídos e compensados, sendo 70% devi-
das pelo município-réu e 30% pela autora. Considerando a comple-
xidade da demanda, a natureza da lide e o trabalho despendido pelos
causídicos, nos termos do parágrafo 3º, do art. 20, do CPC, fixo
honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, dos
quais 70% são devidos pelo município-réu ao procurador do autor, e
30% pela autora ao procurador do município-réu, observada a devi-
da compensação. A presente decisão submeter-se-á a reexame ne-
cessário perante o Tribunal de Justiça do Paraná (art. 475, inc. II, do
CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Advs. CATANDUVA SERPA SA e VALTER BOTAN.

15. AÇÃO MONITÓRIA - 160/2004 - BANCO ITAU S/A x KA-

ZUHIRO TOMINAGA e outro - Ex positis, e por tudo mais que
consta, acolho parcialmente as pretensões articuladas nos embargos
monitórios para o fim de limitar os juros remuneratórios à taxa mé-
dia mensal dos juros remuneratórios praticada no mercado financei-
ro nas operações da espécie (cédula de crédito bancário - abertura de
crédito em conta corrente), conforme informação do Banco Central,
aplicando-se, porém, a taxa de juros cobrada pelo banco se esta for
inferior à taxa média do BACEN, com exclusão da capitalização,
observando-se, ainda, os valores amortizados pelos embargantes e
encargos financeiros e acessórios lançados nas contas correntes au-
torizados pelo Banco Central do Brasil, e, em conseqüência, julgo
procedente, em parte, a presente ação monitória, para o efeito de
condenar os Requeridos/Embargantes no pagamento do saldo deve-
dor decorrente do contrato denominado cédula de crédito bancário -
abertura de crédito em conta corrente nº 11230/388300029435 - conta
corrente nº 02943-5, agência 3883, cujo débito deverá ser deve ser
recalculado a partir do início da vigência do contrato, conforme ex-
trato da movimentação da conta-corrente de fls. 155/164, com inci-
dência de juros remuneratórios à taxa média mensal dos juros remu-
neratórios praticada no mercado financeiro nas operações da espécie
(cédula de crédito bancário - abertura de crédito em conta corrente),
conforme informação do Banco Central, aplicando-se, porém, a taxa
de juros cobrada pelo banco se esta for inferior à taxa média do
BACEN, com exclusão da capitalização, correção monetária pela
TR, e juros moratórios a contar de 03/04/2003 no percentual de 12%
(doze por cento) ao ano, calculados de forma simples (e não capita-
lizados), a ser apurado em posterior liquidação de sentença por
arbitramento.Considerando a sucumbência recíproca das partes, con-
deno os Requeridos/Embargantes ao pagamento de 60% das custas
processuais, sendo o restante (40%) a cargo do Autor/Embargado,
bem como honorários a serem pagos pelos Embargantes ao patrono
do Embargado no valor de R$ 1.600,00 e pelos Embargados no va-
lor de R$ 1.200,00, lembrando-se, que ante a sucumbência recípro-
ca, deverão ser compensados e distribuídos proporcionalmente, ten-
do em vista o disposto no §4.º do art. 20 da Lei Processual Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. LUERTI GALLINA,
APARECIDO ALBINO DECHICHE e FRANK YUKIO YAMA-
NAKA.

16. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 503/2004 - SEBASTIANA DO
CARMO SOUZA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - Vistos etc. O executado efetuou o pagamento do dé-
bito. Por isso, com fundamento nos art. 794, I, do Código de Proces-
so Civil, JULGO EXTINTA, por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, a presente execução fiscal. Custas pela Lei.
Baixas e anotações necessárias (levantamento da penhora). Oportu-
namente, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs.
GILBERTO JULIO SARMENTO, DANIELA RAMOS e AUGUS-
TO STAHLSCHMIDT RIBAS.

17. REPARAÇÃO DE DANOS - 570/2004 - IVANILDO BATISTA
DE OLIVEIRA x CARLOS ROBERTO GALORO - EX POSITIS,
frente as normas legais referendadas, com os ensinamentos de juris-
prudência esposados e, pelo que mais dos autos consta JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE o pedido indenizatório encartado na
inicial para o fim de condenar o requerido CARLOS ROBERTO
OGALORO ao pagamento das seguintes verbas: a) danos materiais
no valor de R$ 29.740,92, representados pelos recibos e notas fis-
cais de fls. 15/49, incidindo correção monetária a partir do efetivo
prejuízo (SÚMULA 43, STJ), no caso, a contar da data de emissão
das notas fiscais e recibos, com incidência de juros moratórios de
1% ao mês a partir da citação.
b) a indenização a título de lucros cessantes no valor de R$1.300,00
(R$260x5=R1.300,00), acrescido de correção monetária (INPC) a
contar do evento danoso e juros moratórios de 1% ao mês a partir da
citação. c) Dano moral arbitrado em R$ 8.000,00, incidindo corre-
ção monetária (INPC) e juros moratórios de 1% ao mês a partir des-
ta data. Decaindo o autor em parte mínima dos pedidos constantes
da inicial (considerado exclusivamente o problema de quantificação
do dano moral e dos lucros cessantes), condeno o requerido no pa-
gamento integral das custas e despesas processuais, observada a dis-
ciplina do art. 21 do CPC. Na mesma linha de fundamentação, con-
deno igualmente o demandado no pagamento de honorários advoca-
tícios ao procurador do autor, fixados estes em 10% sobre o valor da
condenação devidamente atualizado (art. 20, parágrafo 3º do CPC).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. CARLOS EDUARDO
PINTO, ALFREDO ANTONIO CANEVER, MARCIONE PEREI-
RA DOS SANTOS, CESAR AUGUSTO PRAXEDES, SIDNEY
RICARDO VELOSO DANTAS e ADILSON RODRIGUES FER-
NANDES.

18. DEPÓSITO - 274/2005 - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS x JOSE PEDRO DA SILVA - À PARTE
AUTORA, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to.- Advs. DANIEL BARBOSA MAIA, ADEMIR ANTONIO DE
LIMA, RICARDO BORTOLOZZI, PATRICIA CORREA GOBBI
BATISTELA, LUCIANA BERRO, CASSIA CRISTINA HIRATA
PARRA, IDAMARA ROCHA FERREIRA, MILTON JOAO BETE-
NHEUSER JUNIOR e JEFFERSON FERREIRA FIGUEIREDO.

19. USUCAPIÃO - 169/2006 - AFONSO NUNES e outro - Diante
do exposto e considerando o que mais dos autos consta, julgo proce-
dente o pedido deduzido na inicial e, em conseqüência, declaro o
domínio de AFONSO NUNES e MARIA DO CARMO AZEVEDO
NUNES sobre o lote urbano composto pelo lote 372-Excedente da
subdivisão do lote 372, com área de 487m², do Loteamento São Vi-
cente de Tapejara, Município de Tapejara, Comarca de Cruzeiro do
Oeste/PR, conforme mapa e memorial descrito de fls. 24/15, extin-
guindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269,
I, do CPC.As custas processuais deverão ser pagas pelos autores,
inclusive os honorários do curador especial, que arbitro em R$ 200,00,
eis que descabe, na espécie, impor-se os ônus da sucumbência ao
requerido, na medida que não houve resistência à pretensão da parte
Autora. Nesse sentido:”...A pessoa em nome de quem esta registra-
do o imóvel, mesmo citada, não contestando, não é vencida, portan-
to, não se lhe atribui o ônus da sucumbência. Apelo provido.” (TJRS
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- AC 599059391 - (00346165) - 19ª C.Cív. - Relª Desª Elba Apareci-
da Nicolli Bastos - J. 08.02.2000). Certificado o trânsito em julgado,
expeça-se mandado de inscrição para o necessário registro de sen-
tença, na forma do artigo 945 do Código de Processo Civil e artigo
167, I, 28, da Lei nº 6.015/73. Sejam obedecidas as disposições dos
artigos 176, II e 226, da Lei nº 6.015/73, ou seja, os requisitos da
matrícula devem constar do mandado judicial. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Adv. CARLOS ROBERTO JAKIMIU.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 405/2006 -
BARIGUI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TOS x MARIA DE LOURDES GOMES DE FREITAS - Vistos etc.
O executado efetuou o pagamento do débito. Por isso, com funda-
mento nos art. 794, I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTIN-
TA, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
presente execução fiscal. Custas pela Lei. Baixas e anotações neces-
sárias (levantamento da penhora). Oportunamente, arquive-se. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. ARNOLDO AFONSO DE
OLIVEIRA PINTO, ELIZABETE DA SILVA OLIVEIRA PINTO,
MAXIMILIANO GOMES MENS WOELLNER, CARLOS EDUAR-
DO NETTO ALVES e NILTON REGINALDO MORE.

21. AÇÃO DE COBRANÇA ORDINÁRIA - 157/2007 - SALVA-
DOR DUTRA e outro x SUL AMÉRICA SANTA CRUZ SEGUROS
S/A - Ao Autor ante o deposito efetuado pelo Requerido no valor de
R$ 11.072,20. - Adv. LUCIANA CARASKI BOTAN.

22. AÇÃO ORDINÁRIA - 181/2007 - ALIPIO DE SOUZA e outro x
COOPERATIVA AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL -
EX POSITIS, frente às normas legais referendadas, com os ensina-
mentos de jurisprudência esposados e, pelo que mais dos autos cons-
ta, julgo procedente o pedido encartado na inicial para o fim de de-
clarar a nulidade da penhora do imóvel objeto da Matrícula nº 10.945
no CRI 2º ofício da Comarca de Cruzeiro do Oeste, levada a efeito
nos autos de ação de execução de título extrajudicial sob nº243/92
(em apenso), eis que caracterizado como bem de família, constituído
por pequena propriedade rural explorada em regime de economia
familiar, à luz do art. 1.º da Lei n.º 8.009/90, combinado com o arti-
go 5º, inciso XXVI, da Constituição Federal e art. 649, inc. X, do
Código de Processo Civil.Frente ao princípio de sucumbência, con-
deno a Requerida no pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios, fixados estes em R$ 1.500,00, nos termos do art. 20,
parágrafo 4º do CPC. Certificado o trânsito em julgado, certifique-
se o teor da presente decisão nos autos de ação de execução de título
extrajudicial sob nº243/92, envolvendo as mesmas partes, expedin-
do-se oficio ao CRI 2º Oficio para que proceda ao cancelamento da
penhora junto ao registro imobiliário (matrícula nº 10.945).Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente, ao arquivo. Advs.
APARECIDO ALBINO DECHICHE e ABDIAS ABRANTES NETO.

23. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 275/2007 - EMILIO CARLOS
GNANN (ESPÓLIO) e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - Tra-
tam os autos de EXECUÇÃO DE SENTENÇA interposto por EMI-
LIO CARLOS GNANN (ESPÓLIO), ULISSES CARLOS GNANN,
MARIA DAS GRAÇAS GNANN, LOURDES EMILIA GNANN,
EDUARDO FERREIRA GNANN e ANA CALIMAM GNANN em
face do BANCO HSBC BANK BRASIL S/A. O Autor noticiou a
celebração de acordo, nos termos do petitório de fls. 256/257, re-
querendo sua homologação e conseqüente baixa e extinção do feito.É
o breve relato. DECIDO.Considerando o acordo celebrado entre os
litigantes, conforme manifestação de fls. 256/257, e conseqüente re-
querimento do autor de extinção, com fulcro no art. 269, inciso III,
do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PRESENTE
PROCESSO com resolução de mérito.Custas pelo Requerido nos
termos do acordo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, cer-
tificado o trânsito em julgado, proceda-se a baixa na distribuição,
observando-se as devidas anotações e comunicações. Em seguida,
arquivem-se. Advs. APARECIDO ALBINO DECHICHE, MARIA
DE LOURDES RIGOLON DECHICHE, OLDEMAR MARIANO e
JOSIANE GODOY.

24. RESCISÃO DE CONTRATO - 393/2007 - JAMIRO FELICIA-
NO DA SILVA x JAILSON FERREIRA DA SILVA - Homologo,
para que surta os jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre
as partes, conforme manifestação de fls.297/298, e, em conseqüên-
cia, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, com resolução
de mérito, com fulcro no art. 269, inciso III, do Código de Processo
Civil.Custas remanescentes na forma do acordo. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Após, certificado o trânsito em julgado, proceda-
se a baixa na distribuição, bem como a baixa em eventual bloqueio
junto ao DETRAN do Estado de São Paulo, observando-se as devi-
das anotações e comunicações.Oportunamente, ao arquivo. Advs.
WAGNER FRANCISCO DE SOUZA MENA e SANDRO GREGÓ-
RIO DA SILVA.

25. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 511/
2007 - EVANDRO ANTONIO DE MOURA x BANCO DO BRASIL
S/A - Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JUL-
GO IMPROCEDENTES os embargos à execução interpostos por
EVANDRO ANTONIO DE MOURA em face do BANCO DO BRA-
SIL S/A, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos ter-
mos do art. 269, I, do CPC. Frente ao princípio da sucumbência,
condeno o Embargante ao pagamento das custas e despesas proces-
suais e em honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 900,00,
ex vi do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil (RTJ, 81:996 e
RT, 521:284), sem prejuízo dos honorários fixados no processo exe-
cutivo. Outrossim, considerando a gratuidade da justiça concedida
ao Embargante, nos termos art. 12, da Lei 1060/50, determino a sus-
pensão da exigibilidade da cobrança das custas até a fluência do pra-
zo de cinco (05) anos, a contar da sentença final; se até lá não houver
alteração na situação de necessidade, ficará só então extinta a obri-
gação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Advs. FRANCISCO SILVESTRE e MARCIO ANTONIO BATISTA
DA SILVA.

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 532/2007 -

UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x VANUSA BISPO
DOS SANTOS - À PARTE AUTORA, para manifestar seu interesse
no prosseguimento do feito.- Advs. LINO MASSAYUKI ITO e
MARCOS RODRIGUES DA MATA.

27. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TÍT. EXTRAJUDICIAL - 654/
2007 - JOAO POTRATZ NETO x COOPERATIVA DE CRÉDITO
DE LIVRE ADMISSÃO - SICREDI - Diante do exposto, com ful-
cro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes
os embargos, mantendo os encargos cobrados pelo credor, que fo-
ram inseridos na memória de cálculo de fl. 28 da execução (juros
compensatórios simples de 1,67% ao mês; multa de 2%; juros mora-
tórios de 1% ao mês a partir da citação; correção monetária pelo
INPC a partir da citação). Condeno, ainda, o embargante em custas
processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.200,00
(um mil reais) considerando o disposto no art. 20, §4º do CPC, sem
prejuízo dos honorários a serem fixados na ação de execução, aten-
dendo o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do servi-
ço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado e o tempo
exigido para o serviço. Expeça-se ofício ao SERASA, SPC e demais
órgãos de proteção de crédito, para que restabeleçam a restrição ao
crédito do executado JOÃO POTRATZ NETO, em relação ao débito
objeto dos autos n. 654/2007. Na execução, cumpra-se o despacho
de fl. 51. Cumpra-se no que forem pertinentes as demais determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria-geral de
Justiça.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.Advs. PE-
RICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA, LUCIANA ES-
TEVES MARRAFAO e RICARDO RIBEIRO.

28. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 94/
2008 - BANCO ITAU S/A x SUELY DUTRA - BANCO ITAÚ S/A
ingressou perante este Juízo, com AÇÃO DE BUSCA E APREEN-
SÃO contra SUELY DUTRA, com a finalidade apreender o bem
objeto do contrato de fls. 08/09 (alienação fiduciária).Foi concedida
liminar de busca e apreensão (fl. 23).As partes apresentaram termo
de acordo (fls. 30/31), o qual foi devidamente homologado (fl. 33)É
o relatório.Considerando o decurso do prazo do acordo, bem como
a ausência de manifestação pelas partes (fl. 37-verso), JULGO EX-
TINTO O PRESENTE PROCESSO com resolução de mérito, nos
termos do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Publique-
se. Registre-se. Intime-se.Certificado o trânsito em julgado, proce-
da-se a baixa na distribuição. Observando-se as devidas anotações e
comunicações.Após, arquive-se. Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN.

29. NOTIFICAÇÃO - 170/2008 - BANCO BNL DO BRASIL S/A x
EDIMO FERREIRA DE SOUZA - Vistos etc. O executado efetuou
o pagamento do débito. Por isso, com fundamento nos art. 794, I, do
Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a presente execução de
sentença. Custas pela Lei.Baixas e anotações necessárias (levanta-
mento da penhora).Oportunamente, arquive-se.Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Advs. SEBASTIAO MIRANDA PRADO, NEU-
SA MARIA CANDIDO, EDUARDO PENA DE MOURA FRAN-
ÇA, TATIANE ACHCAR, FABIANA GARCIA AMARAL DE CAS-
TRO e ANA PAULA CAPPELLARI D AVILA.

30. EMBARGOS DE TERCEIRO - 221/2008 - JOSÉ CARLOS
LOPES x TUICIAL GRAFICA E EDITORA LTDA - Diante de todo
o exposto, com fulcro no art. 269, I, c.c. art. 1046, ambos do Código
de Processo Civil, JULGO PROCEDENTES os presentes EMBAR-
GOS DE TERCEIRO, opostos por JOSÉ CARLOS LOPES em face
de TUICIAL GRÁFICA E EDITORA LTDA e, confirmo a decisão
liminar de fls. 196/197, para o fim de resguardar no processo Execu-
tivo sob no 19/2003 a meação do embargante, levantando-se da pe-
nhora incidente sobre o imóvel matriculado sob no 3238, no CRI 1o
Ofício, o percentual de 50%. Defiro, ainda, a desistência do feito em
relação ao imóvel matriculado sob o n. 4655, julgando EXTINTO O
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, quanto ao referido
bem, com fulcro no art. 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Pelo princípio da sucumbência, e considerada a extinção do
feito sem resolução de mérito em relação ao imóvel de matrícula n.
4655, bem como, devido à ausência de prejuízo ao embargado, haja
vista que não houve suspensão da execução neste ponto, condeno o
embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais) com força no
art. 20 § 4º do CPC, atendendo o grau de zelo do profissional, o
lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o
trabalho realizado e o tempo exigido para o serviço. Cumpra-se no
que forem pertinentes as demais determinações do Código de Nor-
mas da Corregedoria-geral de Justiça. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-
SE. INTIMEM-SE. Advs. FRANK YUKIO YAMANAKA, LAURI
DA SILVA, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, NANCI TERE-
ZINHA ZIMMER e RAFAEL SARTORI ALVARES.

31. AÇÃO ORDINÁRIA - 269/2008 - CECILIA ROQUE DOS SAN-
TOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
Ao requerido para que apresente memoriais escritos. Adv. AUGUS-
TO STAHLSCHMIDT RIBAS.

32. MANDADO DE SEGURANÇA - 386/2008 - WALDIR CASO-
NI x NOE CALDEIRA BRANT e outro - DIANTE DO EXPOSTO,
com fulcro no art. 10 da Lei nº 1533/51, concedo a segurança, con-
firmando a liminar deferida às fls. 45/47, ao fito de reconhecer a
ilegalidade do ato administrativo que determinou o afastamento cau-
telar do servidor do exercício do cargo, sem remuneração, autori-
zando o retorno imediato do Impetrante ao exercício de suas fun-
ções laborativas. Custas ex lege. Sem honorários, nos termos das
Súmulas 105/STJ. Comunique-se por ofício, o inteiro teor desta sen-
tença à autoridade coatora (Lei nº 1533/51, art. 11). Decorrido o
prazo de recurso voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça, para os fins do artigo 12, parágrafo Único, da Lei nº 1533/
51. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. ANGELO APARECI-
DO DEGAN e FELISBERTO FERREIRA DE ANDRADE.

33. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 599/2008 - COOPE-

RATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO - SICREDI x ROSE
CLEIA CECCON MARTINS e outro - A PARTE AUTORA, ante a
certidão de fls.73v do SR. Oficial de Justiça, cujo teor é: ...deixei de
proceder a citação da executada Sra rose Cleia Ceccon, em virtude
de a mesma ter se mudado para Rua Mauá nº1133, 1º andar Alto da
Gloria CEP. 800.302.200, Curitiba-Pr.
Certifico ainda que, deixei de proceder a citação do executado Sr
Roberto Cerilo Barbosa, em virtude do mesmo ter se mudado para
local incerto e não sabido a mais de um ano, conforme informação
obtida pelo seu vizinho Sr. Jilmar da Silva Cordeiro. Advs. KATIA
CRISTINE PUCCA BERNARDI e DIRCEU BERNARDI JUNIOR.

34. RESCISÃO DE CONTRATO - 613/2008 - DIBENS LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDERSON ROGERIO
BELIO - A PARTE AUTORA, ante a certidão de fls.64v do Sr. Ofi-
cial de Justiça, cujto teor é: ...deixei de proceder a reintegração de
posse, do referido veículo conforme determinação retro no mandado
em virtude do requerido Sr. ANDERSON ROGERIO BELIO, ter
informado a este Meirinho, que o mesmo foi apreendido pela Polícia
Rodoviária Federal de Guaíra-Pr, e de que, se encontra no pátio da
Receita Federal em Guaíra-Pr.. Advs. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER, SERGIO SCHULZE e CARLA MILANI ZANETTE.

35. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 675/
2008 - BANCO BMG S/A x SÉRGIO PEREIRA DOS SANTOS -
Tratam os autos de ação de busca e apreensão de bem alienado fidu-
ciariamente, com fundamento no Dec.Lei 911/69, sob alegação de
inadimplemento do Requerido. A autora requereu a desistência da
ação e o arquivamento do feito, conforme manifestação de fls. 21. É
o breve relato.DECIDO. Considerando que o Requerido não foi ci-
tado, HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o
pedido de desistência da ação formulado pela autora, e, com fulcro
no art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, JULGO EX-
TINTO o processo sem resolução de mérito. Custas pagas. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, proceda-se a baixa na distribuição, ob-
servando-se as devidas anotações e comunicações. Advs. ERIKA
HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO.

36. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 685/
2008 - BANCO FINASA S/A x ALEX SANDRO DOS SANTOS
OLIVEIRA - A PARTE AUTORA, ante a certidão de fls.21 do Ofici-
al de Justiça, cujo teor é: ...deixei de proceder a Apreensão, do refe-
rido bem..., conforme determinação retro no mandado em virtude do
requerido, ter informado que o referido bem encontra se com seu
irmão no Estado do Mato Grosso, local incerto e não sabido tendo
em vista que o mesmo recusou-se informar corretamente o endereço
que encontra - se o bem. . Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MA-
CHADO, ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e MARIA LUCI-
LIA GOMES.

37. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 688/2008 - IRENE MONTO-
RO BRANT x HSBC BANK BRASIL S/A - Ao autor para que retire
em cartório a Carta de Citação. Advs. MARCELE POLYANA PAIO
e ANTONIO CARLOS LOURO DE MATOS.

38. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 711/2008 - APARECIDA ALVES
DE SOUZA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - Ao autor para que retire expediente em cartório. Advs. JOÃO
LUIZ SPANCERSKI e ROSEMAR CRISTINA L. M. VALONE.

39. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 714/2008 - SEBASTIÃO DOS
SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - Ao autor para que retire expediente em cartório. Advs. JOÃO
LUIZ SPANCERSKI e ROSEMAR CRISTINA L. M. VALONE.

40. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 715/2008 - MARIA DE LOUR-
DES DOS SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - Ao autor para que retire expediente em cartório.
Advs. JOÃO LUIZ SPANCERSKI e ROSEMAR CRISTINA L. M.
VALONE.

41. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 716/2008 - LAURA LACERDA
DOS SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - Ao autor para que retire expediente em cartório. Advs.
JOÃO LUIZ SPANCERSKI e ROSEMAR CRISTINA L. M. VALO-
NE.

42. EXECUÇÃO FISCAL - 7/2006 - IAP - INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANA x AGRO INDUSTRIA DE FECULA PIRAJUI
LTDA e outros - 1) Ao Autor para que efetue o recolhimento da
diligencia do Sr. Oficial de Justiça no importe de R$ 60,00 (1 penho-
ra e 3 intimacoes), através de guia (GUIA DEPÓSITO OURO) a ser
fornecida pela agencia do Banco do Brasil S/A, que deverá ser pre-
enchida pela parte com o numero dos autos e nome das partes des-
tes, para depósito na conta judicial nº3900124803077, agencia nº
516-9, Banco do Brasil de Cruzeiro do Oeste/PR, devendo o autor
entregar em cartório 4 vias originais da guia devidamente protocola-
das pelo Banco do Brasil quando do recebimento (3 guias depósito e
1 guia resgate). 2) Ao Requerente para efetuar a retirada do expedi-
ente. - Advs. LUCIANO TINOCO MARCHESINI, ARNALDO AL-
VES DE CAMARGO NETO, CECY THEREZA CERCAL KREUT-
ZER DE GOE, ELTON LUIZ BRASIL RUTKOWSKI, EDNEIA
RIBEIRO ALKAMIM, ERNESTO HAMANN, GABRIEL MONTI-
LHA, HEITOR RUBENS RAYMUNDO, HELIO DUTRA DE SOU-
ZA, JOSE AUGUSTO FERRAZ, JOSE ROBSON DA SILVA e
MARIA RACHEL PIOLI KREMER.

43. CARTA PRECATÓRIA - 157/2008 - Oriundo da Comarca de
NAVIRAI - MS - 2ª VARA CIVEL - MICHELE SOARES PISANI x
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN - MS
- Ao autor ante a certidão de fls.07v do Sr. Oficial de Justiça, cujo
teor é: ...dirigi-me até a Usina de Álcool na cidade de Tapejara onde
no departamento de pessoal fui informado que a autora MICHELI
SOARES PISANI não mais trabalha naquela Usina, e que seu ende-
reço atual é:Rua Piratininga nº359, na cidade de Cianorte - Pr. Advs.

ALANDNIR CABRAL DA ROCHA e LARA PAULA ROBELO
BLEYER WOLFF.

RELACAO Nº 051/2008
JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL
DA COMARCA DE
CURIUVA - PR
GUSTAVO TINOCO DE ALMEIDA
JUIZ TITULAR
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0022 000579/2006
0030 000028/2008

JULIANO MACIEL ABRAO 0037 000468/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0036 000462/2008
LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS 0014 000323/2006

0015 000327/2006
0016 000328/2006
0017 000332/2006

LENICE ARBONELLI MENDES T 0057 000191/2008
LETICIA FATIMA RIBEIRO 0038 000582/2008
LUCIANE LOPES ALVES 0013 000249/2006
MARCO ANTONIO JOAQUIM 0003 000038/2001

0006 000302/2002
0037 000468/2008

MARI KAKAWA 0029 000011/2008
MARIA ZELIA SANDY 0018 000354/2006

0027 000556/2007
0052 000664/2008

MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0013 000249/2006
0019 000425/2006

MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA 0055 000150/2008
MAURICIO BARBOSA DOS SANT 0010 000071/2006
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0028 000644/2007

0031 000210/2008
MURILO ENZ FAGA PEREIRA 0038 000582/2008
OLDEMAR MARIANO 0005 000096/2002
PAULA CRISTINA GIMENES TE 0051 000655/2008
PAULA MARIA DUARTE DE SOU 0033 000280/2008
PAULO ADRIANO BORGES 0037 000468/2008
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0054 000172/2007
RAPHAEL DIAS SAMPAIO 0009 000526/2005
RAUL BARBI 0012 000185/2006
RENATO ABUJAMRA FILLIS 0007 000319/2005
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0005 000096/2002
ROSANA RODRIGUES MARTINS 0023 000095/2007

Curiúva
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0037 000468/2008
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0013 000249/2006
SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHI 0057 000191/2008
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0019 000425/2006
SERGIO ROBERTO GIATTI ROD 0055 000150/2008
WANDERLEY DO CARMO 0012 000185/2006

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-195/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x AGUINALDO DOS SANTOS MA-
CHADO e outro-DECORREU O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO - -Adv. EDER
ROMEL-.

2. EXECUCAO DE ALIMENTOS-154/2000-M.P.M.C. e outro x
P.C.C.-MANIFESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO - -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-.

3. ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-38/2001-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x EDMILSON BARBOSA- MANIFES-
TE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO
- -Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO e MARCO ANTONIO JOA-
QUIM-.

4. MONITORIA-117/2001-SPAIPA S/A INDUSTRIA BRASILEI-
RA DE BEBIDAS x GRAN MASTER ALIMENTAÇÃO LTDA-
DECORREU O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO - -Adv. JAQUELINE LOBO
DA ROSA FERRAZ-.

5. EMBARGOS DE TERCEIRO-96/2002-J.A.M. PINHEIRO E CIA
LTDA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-DECORREU
O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO - -Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO
e OLDEMAR MARIANO-.

6. DISSOLUCAO DE CONCUBINATO-302/2002-I.M.S. x F.A.L.-
JULGO EXTINTO O PROCESSO NOS TERMS DO ART 794, I,
CPC, EM RAZAO DA COMUNICACAO DO EXEQUENTE DE
QUE A DIVIDA FOI ADIMPLIDA-Advs. JOAO ALBERTO DA
SILVA BORGES e MARCO ANTONIO JOAQUIM-.

7. DEPOSITO-319/2005-B.F.B. x J.N.R.- DECORREU O PRAZO
SEM A ENTREGA DO VEICULO PELO REQUERIDO, MANI-
FESTE-SE EM 10 DIAS-Advs. IVAN PEGORARO e RENATO
ABUJAMRA FILLIS-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-468/2005-COOPERA-
TIVA AGROPECUARIA CAETE x EDSON CEGATII DO NASCI-
MENTO e outro-MANIFESTE-SE SOBRE A PRECATORIA DE
FLS. 93/94, EM 10 DIAS -Adv. EDER ROMEL-.

9. MONITORIA-526/2005-DIMASA S/A x EDINO TERRA DE
OLIVEIRA-DECORREU O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO - -Adv. RA-
PHAEL DIAS SAMPAIO-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-71/2006-ARAFAC
FACTORING E FOMENTO MERCANTIL LTDA x MARCIO DA
APARECIDA MAINARDES-DECORREU O PRAZO, MANIFES-
TE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO
- -Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-.

11. ALIMENTOS-103/2006-E.K.G.S. e outro x E.M.S. e outro-
MANIFESTE-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO EM 10 DIAS-
Advs. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e JULIANA DINIZ DE
SOUSA-.

12. APOSENTADORIA POR IDADE-185/2006-SEBASTIAO DO-
MINGUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)- -Advs. RAUL BARBI e WANDERLEY DO CARMO-.

13. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-249/2006-U.U.B.B. x
C.A.M.- REPUBLICANDO PARA RETIRAR CARTA PRECATO-
RIA EM 10 DIAS-Advs. LUCIANE LOPES ALVES, SABRINA
CAMARGO OLIVEIRA e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.

14. RESPONSAB. CIVIL (SUMARIA)-323/2006-ROSALINA NO-
VELO x MUNICIPIO DE FIGUEIRA e outro- DECLARO O FEI-
TO SANEADO. DESIGNO AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JUL-
GAMENTO PARA O DIA 07/4/2009, AS 14H00-Advs. LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-.

15. RESPONSAB. CIVIL (SUMARIA)-327/2006-JULIANA MAR-
TINS DE SOUZA x MUNICIPIO DE FIGUEIRA e outro- DECLA-
RO O FEITO SANEADO. DESIGNO AUDIENCIA DE INSTRU-
CAO E JULGAMENTO PARA O DIA 24/03/2009, AS 14H00-Advs.
LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS e FABIO ANTONIO MAXI-
MIANO DE SOUZA-.

16. RESPONSAB. CIVIL (SUMARIA)-328/2006-IVONETE NO-
VELO SANTOS x MUNICIPIO DE FIGUEIRA e outro- DECLA-
RO O FEITO SANEADO. DESIGNO AUDIENCIA DE INSTRU-
CAO E JULGAMENTO PARA O DIA 24/03/2009, AS 15H30M-
Advs. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS e FABIO ANTONIO
MAXIMIANO DE SOUZA-.

17. RESPONSAB. CIVIL (SUMARIA)-332/2006-APARECIDO
COSTA x MUNICIPIO DE FIGUEIRA e outro- DECLARO O FEI-
TO SANEADO. DESIGNO AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JUL-
GAMENTO PARA O DIA 03/03/2009, AS 14H00-Advs. LAERCIO
ADEMIR DOS SANTOS e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-.

18. ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-354/2006-HELENA

PEREIRA DA SILVA x NOBRE SEGUROS DO BRASIL—OBS.:
DA BAIXA DOS AUTOS DE-SE CIENCIA AS PARTES- -Advs.
MARIA ZELIA SANDY e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

19. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-425/2006-U.U.B.B. x
D.A.S.- RETIRAR OFICIOS EM CARTOSIO NO PRAZO DE 10
DIAS-Advs. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO e
MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

20. USUCAPIAO-429/2006-CANAA FLORESTAL EPP x JURAN-
DIR PROENCA e outros- REDESIGNO AUDIENCIA DE INSTRU-
CAO E JULGAMENTO PARA O DIA 17/02/2009, AS 14H00. DE-
POSITAR CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTICA NO VALOR DE
R$ -Adv. DINIZAR DOMINGUES-.

21. INDENIZACAO P/ DANOS MORAIS-494/2006-VANDERLEIA
RODRIGUES e outro x ALTA LOCADORA e outro- RESOLVO O
PROCESSO COM ANALISE DE MERITO, PARA HOMOLOGAR
O ACORDO FIRMADO ENTRE AS PARTES, COM A RESPON-
SABILIDADE DE PAGAMENTO DA EMPRESA PORTO SEGU-
RO COMPANHIA DE SEGUROS SOCIAIS. PAGAR CUSTAS
PROCESSUAIS NO VALOR DE R$ 842,75, EM 10 DIAS-Advs.
ALEXANDRE ALBERTO GIUNTA BORGES, ADRIANO MAR-
TINS RODRIGUES, GUSTAVO HENRIQUE BONETI ABRAHAO,
DENIS CAMARGO PASSEROTTI e GUILHERME MONTI MAR-
TINS-.

22. MANDADO DE SEGURANCA-579/2006-MARCIA CRISTI-
NA OLENIK x MUNICIPIO DE FIGUEIRA—OBS.: DA BAIXA
DOS AUTOS DE-SE CIENCIA AS PARTES- -Advs. JULIANA
DINIZ DE SOUSA e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOU-
ZA-.

23. REGULAMENTACAO DE VISITA-95/2007-MARIA JOSE
CORDEIRO ALVES COELHO x RUBENS DOS SANTOS BAR-
BOSA e outro- SOBRE OS LAUDOS APRESENTADOS MANI-
FESTEM-SE EM 05 DIAS-Advs. JOAO ALBERTO DA SILVA
BORGES, ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES e CICE-
RO AUGUSTO MARTINS BATISTA-.

24. ORDINARIA DE APOSENTADORIA-463/2007-EMILIA MI-
CHAILIV KAVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL (INSS)- TEM-SE O FEITO COMO SANEADO. DESIGNO
AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO PARA O DIA
19/03/2009, 16H30M. -Advs. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA e
GEMERSON JUNIOR DA SILVA-.

25. ORDINARIA DE APOSENTADORIA-474/2007-IRAIDE MO-
REIRA DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL (INSS)- TEM-SE O FEITO COMO SANEADO. DESIGNO
AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO PARA O DIA
05/03/2009, AS 15H30M. -Advs. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA
e GEMERSON JUNIOR DA SILVA-.

26. RECONHEC.DISSOL.UNIAO ESTAVEL-538/2007-F.G.M. x
S.T.C.- EFETUAR PAGAMENTO DAS CUSTAS FINAIS NA PRO-
PORÇÃO DE 50% PARA CADA PARTE. BEM MANIFESTEM-
SE SOBRE A AVALIACAO DE FLS. 49, EM 05 DIAS-Adv. ALE-
XANDRE HAULY CAMARGO-.

27. ORDINARIA DE INDENIZACAO-556/2007-PEDRO RIBEI-
RO BUENO JUNIOR x BANCO ITAU S/A- REDESIGNO O ATO
PARA O DIA 12/03/2009, AS 14H00-Adv. MARIA ZELIA SAN-
DY-.

28. BUSCA E APRE.TRANS P/DEPOSITO-644/2007-HSBC BANK
BRASIL S/A-BANCO MULTIPLO x LEONARDO MOURA DUIN-
DEFIRO A CONVERSAO DE ACAO DE BUSCA E APREENSAO,
PARA ACAO DE DEPOSITO. DEPOSITAR CUSTAS DO OFICI-
AL DE JUSTICA NO VALOR DE R$ 35,00, EM 10 DIAS-Adv.
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

29. COBRANCA-11/2008-COPEL GERACAO S/A x ISAAC VEN-
TURADO- PARA AUDIENCIA DE CONCILIACAO, NOS TER-
MOS DO AR 277, CPC, DESIGNO O DIA 25/03/2009, AS 15H30M-
Adv. MARI KAKAWA-.

30. ALIMENTOS-28/2008-A.K.R.D.R. e outro x R.R.- HOMOLO-
GO O PEDIDO DE DESISTENCIA DA ACAO FORMULADO
PELA PARTE AUTORA, RESOLVO O PROCESSO SEM ARGUIR
O MERITO, ART 267, VIII, CPC -Adv. JULIANA DINIZ DE SOU-
SA-.

31. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-210/2008-B.F.S.I. x
A.L.S.- REPUBLICANDO PARA RETIRAR CARTA PRECATO-
RIA, EM 10 DIAS-Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI
e EMERSON L. SANTANA-.

32. APOSENTADORIA POR IDADE-255/2008-JORGINA DA SIL-
VA GIOCONDO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL (INSS)-TEM-SE O FEITO COMO SANEADO. DESIGNO
AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO PARA O DIA
05/03/2009, AS 14H30M . -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SIL-
VA-.

33. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-280/2008-A.D.S.B.L. x
L.C.L.-MANIFESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO - -Advs. PAULA MARIA DUARTE DE SOU-
ZA e HAMILTON PEREIRA ZANELLA-.

34. EXECUCAO DE ALIMENTOS-299/2008-J.D.P. e outro x
D.G.P.- MANIFESTE-SE SOBRE O DEPOSITO EFETUADO, EM
05 DIAS-Adv. ADRIANE MARIA GOMES GUERREIRO-.

35. USUCAPIAO-381/2008-PAULO JOSE LIBERATTI x CLAU-
DINEI JULI MAZZO e outro- PARA AUDIENCIA DE INSTRU-

CAO E JULGAMENTO, DESIGNO O DIA 1703/2009,AS 14H00,
APRESENTAR ROL DE TESTEMUNHAS E TRAZER REQUE-
RENTE PARA AUDIENCIA INDEPENDENTEMENTE DE INTI-
MACAO-Adv. ALEXANDRE ALBERTO GIUNTA BORGES-.

36. BUSCA E APRE.TRANS P/DEPOSITO-462/2008-B.I. x C.B.P.-
MANIFESTE-SE EM 05 DIAS, SOBRE A PETICAO DE FLS. 39-
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

37. EXECUCAO DE ALIMENTOS-468/2008-H.G.M. e outro x
D.L.M.- JULGO EXTINTO O PROCESSO NOS TERMOS DO ART
794, I, CPC, EM RAZAO DA COMUNICACAO DO EXEQUEN-
TE DE QUE A DIVIDA FOI ADIMPLIDA-Advs. ROSANA RO-
DRIGUES MARTINS BORGES, CICERO AUGUSTO MARTINS
BATISTA, MARCO ANTONIO JOAQUIM, PAULO ADRIANO
BORGES e JULIANO MACIEL ABRAO-.

38. RESTABELECIMENTO DE BENEFICIO-582/2008-RIVADA-
VIA BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS- MANIFESTE-SE SOBRE A PETICAO DE FLS. 59/61-
Advs. LETICIA FATIMA RIBEIRO, MURILO ENZ FAGA PEREI-
RA e IZILDA APARECIDA MOSTACHIO MARTIN-.

39. PRESTACAO DE CONTAS (RITO ORDINÁRIO)-588/2008-
LAUREDI DE OLIVEIRA CAMARGO x BANCO ITAU S/A-PARA
EM 10 DIAS, IMPUGNAR A CONTESTACAO -Adv. HAMILTON
PEREIRA ZANELLA-.

40. APOSENTADORIA POR IDADE-637/2008-DAURA DA SIL-
VA FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS-DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA
GRATUITA, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
- -Adv. ALEXANDRE HAULY CAMARGO-.

41. APOSENTADORIA POR IDADE-638/2008-TEREZINHA DOS
SANTOS CORDEIRO MORAES x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS-DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTEN-
CIA JUDICIARIA GRATUITA, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTE-
LA ANTECIPADA - -Adv. ALEXANDRE HAULY CAMARGO-.

42. ACAO PREVIDENCIARIA-640/2008-JOAO MARGARIDO DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-DEFI-
RO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA, IN-
DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv. ALCIR-
LEY CANEDO DA SILVA-.

43. ACAO PREVIDENCIARIA-641/2008-ANA MATILDE DE
ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUI-
TA, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-.

44. ACAO PREVIDENCIARIA-642/2008-MOACYR BISCAIA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-DEFIRO O PE-
DIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA, INDEFIRO
O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv. ALCIRLEY CA-
NEDO DA SILVA-.

45. ACAO PREVIDENCIARIA-643/2008-JOAO BATISTA COR-
REA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-DEFIRO
O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA, INDE-
FIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA-.

46. ACAO PREVIDENCIARIA-644/2008-ALDIVINA BUENO DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-DEFI-
RO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA, IN-
DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv. ALCIR-
LEY CANEDO DA SILVA-.

47. ACAO PREVIDENCIARIA-645/2008-MARLI APARECIDA
ALVES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-DEFI-
RO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA, IN-
DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - -Adv. ALCIR-
LEY CANEDO DA SILVA-.

48. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-652/2008-CARLOS
FERREIRA DE QUEIROZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- INDEFIRO A PETICAO INICIAL E RESOL-
VO O RPCESSO NA FORMA DOS ARTS 295, III, E ART 267, VI,
...-Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-.

49. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-653/2008-ADILSON
DE MIRANDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- INDEFIRO A PETICAO INICIAL E RESOLVO O PRO-
CESSO NA FORMA DOS ARTS 295, INCISO III, E ART 267, VI,
CPC...-Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-.

50. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-654/2008-ZELIA FER-
REIRA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- RESOLVO O PROCESSO SEM ANALISE DE ME-
RITO, NOS TERMOS DO ART 267, I, EM CONCURSO COM O
ART 295, PARAG UNICO, INCISO II, CPC E INDEFIRO A PETI-
CAO INICIAL -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-.

51. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-655/2008-NILCEANE
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS-DEFIRO O PEDIDO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA
GRATUITA, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
- -Advs. DOUGLAS APARECIDO LOPES DE CARVALHO, HA-
MILTON PEREIRA ZANELLA e PAULA CRISTINA GIMENES
TEODORO-.

52. ALVARA-664/2008-ANA COSTA BATISTA x O JUIZO- DEFI-
RO POR ORA O BENEFICIO DA JUSTICA GRATUITA. CONSI-
DERANDO QUE NA CERTIDAO DE OBITO CONSTA QUE O

DE CUJUS POSSUIA DUAS FILHAS, EMENDE A REQUEREN-
TE A PETICAO INICIAL, NO PRAZO DE 10 DIAS, PARA QUE
ESTAS SEJAM INTEGRADAS AO POLO ATIVO DA DEMAN-
DA, COM A JUNTADA DA RESPECTIVA DOCUMENTACAO OU,
ALTERNATIVAMENTE, A JUNTADA DA CERTIDAO DE DE-
PENDENTES DO DE CUJUS JUNTO AO INSS-Adv. MARIA ZE-
LIA SANDY-.

53. EXECUCAO FISCAL-152/2005-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA, AGRONOMIA PR x ISAC
ALVES DO NASCIMENTO E CIA LTDA- DESIGNO O DIA 26/
02/2009, AS 09H15M, PARA REALIZACAO DE LEILAO-Adv.
JOAQUIM ANTONIO ALMEIDA CARMO-.

54. CARTA PREC.(CIVEL/EXEC.FISCA)-172/2007-Oriundo da
Comarca de CASTRO-PR-BUNGE FERTILIZANTES S/A x RE-
GINA STELLA MENARIM FIORILLO e outro- FOI DESIGNA-
DOS OS DIAS 10/02/2009 E 26/02/2009, AS 09H45M, PARA RE-
ALIZACAO DOS LEILOES-Advs. JOSE ALBARI SLOMPO DE
LARA, EDUARDO TORRES MACEDO, GILDO IBERE W. MA-
CEDO e PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIR-.

55. CARTA PREC.(CIVEL/EXEC.FISCA)-150/2008-Oriundo da
Comarca de ROLANDIA-PR-CREDICOROL COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL ROLANDIA x EDSON CEGATTI DO NASCI-
MENTO- MANIFESTE-SE SOBRE A AVALIACAO DE FLS.07,
EM 05 DIAS. DESIGNO PARA REALIZACAO DA PRIMEIRA
PRACA O DIA 07/04/2009, AS 09H00, E A SEGUNDA PRACA
PARA O DIA 22/04/2009, AS 09H00 -Advs. MARIO CAMPOS DE
OLIVEIRA JUNIOR e SERGIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES-
.

56. CARTA PREC.(CIVEL/EXEC.FISCA)-178/2008-Oriundo da
Comarca de PARANAGUA-PR-ANTONIO PEDRO MARIANO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- DESIGNO A
AUDIENCIA PARA A OITIVA DA TESTEMUNHA PARA O DIA
02/04/2009, AS 13H30-Adv. JEFERSON CARLOS PINHEIRO DE
AZEVEDO-.

57. CARTA PREC.(CIVEL/EXEC.FISCA)-191/2008-Oriundo da
Comarca de IBIPORA-PR-COOPERATIVA DE CREDITO RURAL
DA REGIAO NORTE DO PARANA - SICREDI NORTE DO PA-
RANA- EFETUAR PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS
NO VALOR DE 424,50 EM 05 DIAS-Advs. SANDRA MARIA
KAIRUZ YOSHIY e LENICE ARBONELLI MENDES TROYA-.

JUIZO DE DIREITO DA VARA FAMILIA, INFANCIA E JU-
VENTUDE
DA COMARCA DE DOIS VIZINHOS - PARANA
DRa. PRISCILLA SHOJI WAGNER
RELACAO Nº 21/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
JOCELANI PINZON 0003 000204/2008
LILIANE GRUHN 0003 000204/2008
SILVANA DE MELLO GUZZO 0001 000246/1999

0002 000041/2008

1. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 246/1999 - R.C.O.V. e outro x
J.F.V. - Ten do em vista o valor transferido, manifeste-se a parte
exequente. Adv. SILVANA DE MELLO GUZZO.

2. DIVORCIO DIRETO POR EDITAL - 41/2008 - J.P. x J.P.P. -
...Caso já transcorreu o prazo, nomeio desde já a nobre causídica,
Drª. Silvana De Mello Guzzo, OAB/PR N°16.083, como curadora
Especial, para que apresente contestação, mesmo que negativa ge-
ral... Adv. SILVANA DE MELLO GUZZO.

3. AÇÃO LITIGIOSA DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO
DE SOCIEDADE DE FATO - 204/2008 - A.B. x S.A.R.A.S. - Acer-
ca da certidão retro, manifeste-se a parte autora. Advs. LILIANE
GRUHN e JOCELANI PINZON.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ENGENHEIRO BEL-
TRÚO-PR
CARTORIO DO CIVEL, COMERCIO E ANEXOS
DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO MM. JUIZ
DE DIREITO
DR.SILVIO HYDEKI YAMAGUCHI
RELAÇÃO Nº 56/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALESSANDRA APARECEIDA LAV 0059 000076/2004
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1. MEDIDA CAUT.EXIB.DOCUMENTOS-61/1999-JOSE DOS
SANTOS -ESPOLIO e outro x BANCO BRADESCO SA- Sentença

de fls. 410: “... Diante de todo o exposto, julgo extinta a execução,
relativamente ao BANCO BRADESCO S/A, com fundamento no
art. 794, III do Código de Processo Civil. Condeno o requerente ao
pagamento das custas remanescentes. Deixo de arbitrar honorários,
uma vez que consta notícia de que as partes procederão ao pagamen-
to da verba ao patrono respectivo. P.R.I.”. -Advs. JOSE ANTUNES
TEIXEIRA, PEDRO CARLOS PALMA e CESAR EDUARDO BO-
TELHO PALMA-.

2. EMBARGOS DO DEVEDOR-62/1999-JOSE DOS SANTOS -
ESPOLIO e outro x BANCO BRADESCO SA- Sentença de fls. 156:
“... Diante de todo o exposto, julgo extintos os presentes embargos
do devedor, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Proces-
so Civil. Condeno o embargante aopagamento das custas remanes-
centes. deixo de arbitrar honorários, uma vez que consta notícia de
que as partes procederão pagamento da verba do patrono respecti-
vo. P.R.I.”. -Advs. JOSE ANTUNES TEIXEIRA, RUI GHELLE-
RE, PEDRO CARLOS PALMA e CESAR EDUARDO BOTELHO
PALMA-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-195/2001-JOSE DAL PONT x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS- Despacho de
fls. 204: “Á parte interessada para manifestação, no prazo de 05 (cin-
co) dias. Intime-se” - Adv. MARIA AUGUSTA D.DE SOUZA MAN-
FRIN-.

4. EXEC.P/ENTREGA COISA CERTA-94/2003-AMERICA HI-
ROKO AKASHI x EDUARDO HIROSHI AKASHI - ESPOLIO e
outro-DO HIROSHI AKASHI - ESPOLIO e outro - Despacho de
fls. 370: Indefiro o requerimento do requerido, contido no item “4”,
à fl. 246. Ao requerente para retirar a Carta Precatória de Citação,
no prazo de cinco dias, bem como, providenciar as cópias necessári-
as para a instrução da mesma. -Advs. ODAIR MARIO BORDINI e
CRISTIANO AUGUSTO V.CALIXTO-.

5. COBRANCA-265/2003-JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS x
MUNICIPIO DE QUINTA DO SOL- Despacho de fls. 373: “... Uma
vez que trata-se de execução contra a Fazenda Pública, a qual funda-
se nos arts. 741 e ss do CPC, e a petição de fls. 367/368 deduz
requerimento com fundamento nos preceitos do art. 475-J do CPC e
seguintes, o qual não se coaduna ao rito adequado, deve o exequente
proceder à emenda da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento, o que faço com fundamento no art. 616 do
CPC”. -Adv. WASHINGTON FRAGOSO VERAS-.

6. COBRANCA-8/2004-MILTON VANDERLEI x MUNICIPIO DE
QUINTA DO SOL- Despacho de fls. 320: “Ao requerente para que
dê prosseguimento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
extinção e arquivamento”. -Adv. IRINEU CHIQUETO JUNIOR-.

7. INDENIZA•ÇO P/ DANOS MORAIS-200/2005-LUIZ TAVARES
ROSA x BANCO DO BRASIL S/A- Sentença de fls. 182: “... Diante
do exposto, julgo etinta a presente execução, com fundamento no
art. 794, I do CPC. Custas remanescentes pelo requerido. Oportuna-
mente ao arquivo. P.R.I”. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
JULIO CESAR DALMOLIN, MARCELO DANTAS LOPES e ANA
RAQUEL DOS SANTOS-.

8. DECL.INEXISTENCIA DE DEBITO-280/2005-SABARALCO-
OL S/A AÇUCAR E ALCOOL x TCNE TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA - ME- Despacho de fls. 410: “A parte para alegações
finais, no prazo de quinze dias”. -Adv. IVO DE JESUS D.GREGIO-
.

9. ORDINARIA-359/2005-MARCOS ROGELIO MARCULINO e
outros x MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO- Despacho
de fls. 170: “1. Não é possível a determinação da certificação do
trânsito em julgado pelo sr. Escrivão, uma vez que referido prazo
correu no E. Tribunal de Justiça. Evidente da certidão de fl. 248 que
houve trânsito em julgado, representando o formalismo exagerado a
remessa dos autos ao Tribunal para sua certificação. Portanto, inde-
firo o pedido de item 1 da petição retro”.
Retirar o ofício á COPEL, no prazo de cinco dias. -Adv. DIOGO
CORSO DE SOUZA-.

10. ORDINARIA-366/2005-NESTOR VIEIRA RIVE e outros x
MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO- Despacho de fls. 198:
“1. Não é possível a determinação da certificação do trânsito em
julgado pelo sr. Escrivão, uma vez que referido prazo correo no E.
Tribunal de Justiça. Evidente da certidão de fl. 174 que houve trânsi-
to em julgado, representando formalismo exagerado a remassa dos
autos ao Tribunal para sua certificação. Portanto, indefiro o pedido
de item 1 da petição retro...”.-
Retirar o Ofício á COPEL, no prazo de cinco dias. Adv. DIOGO
CORSO DE SOUZA-.

11. ORDINARIA-371/2005-JOEL FRANCISCO DOS REIS e ou-
tros x MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO- Despacho de
fls. 324: “1. Não é possível a determinação da certificação do trânsi-
to em julgado pelo sr. Escrivão, uma vez que o referido prazo correo
no E. tribunal de Justiças. Evidente da certidão de fl. 301 que houve
trânsito em julgado, representando formalismo exagerado a remessa
dos autos ao Tribunal para sua certificação. Portanto, indefiro o pe-
dido de item 1 da petição retro”.
Retirar o Ofício á COPEL, no prazo de cinco dias. -Adv. DIOGO
CORSO DE SOUZA-.

12. ORDINARIA-372/2005-ADELINO MANOEL DE CARVALHO
e outros x MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO- Despacho
de fls. 268: “1. Não é possível a determinação da certificação do
trânsito em julgado pelo sr. Escrivão, uma vez que referido prazo
correu no E. Tribunal de Justiça. Evidente da certidão de fl. 251 que
houve trânsito em julgado, representandp formalismo exagerado a
remessa dos autos ao Tribunal para sua certificação. Portanto indefi-
ro o pedido de item 1 da petição retro...”
Retirar o ofício à COPEL, no prazo de cinco dias -Adv. DIOGO

CORSO DE SOUZA-.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-408/2005-CO-
OPERMIBRA - COOP.MISTA AGROP.DO BRASIL x DERNIVAL
SOARES CARDOSO e outro- Despacho de fls. 40: “Defiro a sus-
pensão pelo prazo máximo de um ano”. -Adv. RENATO FERNAN-
DES SILVA JUNIOR-.

14. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-416/2005-CO-
OPERMIBRA - COOP.MISTA AGROP.DO BRASIL x NATALINO
JOSE VIANA- Despacho de fls. 56: “Defiro a suspensão pelo prazo
máximo de um ano” -Adv. RENATO FERNANDES SILVA JUNI-
OR-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-418/2005-CO-
OPERMIBRA - COOP.MISTA AGROP.DO BRASIL x NEUZA APA-
RECIDA DE QUADRO VAZ- Despacho de fls. 43: “Defiro a sus-
pensão pelo prazo máximo de um ano” -Adv. RENATO FERNAN-
DES SILVA JUNIOR-.

16. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-15/2006-MAIKO FER-
NANDO SOARES DE ARAUJO x BANCO DO BRASIL S/A- Des-
pacho de fls. 113: “Aguarde-se no arquivo provisório, pelo prazo
máximo de um ano, a manifestação da parte interessada”. -Adv. CLE-
DERBAL ATILA DE ALMEIDA-.

17. REPETICAO DE INDEBITO-76/2006-ADEMIR PEDRO DE
JESUS e outros x MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO-
Sentença de fls. 135/136: “... Portanto, conheço do Embargos e
ACOLHO-OS, para o fim de acrescer ao dispositivo a parte faltosa.
Desta forma, mantém-se a sentença proferida às fls. 114/122, por
seus fundamentos, alterando somente o dispositivo, especificamente
no parágrafo que trata das custas processuais e honorários adocatí-
cios, ao qual será acrescido do seguinte texto? “As custas processu-
ais e os honorários advcatícios, estes últimos fixados em R$ 750,00,
conforme vatores do artigo 20, parágrafo 4º do Código de processo
Civil, serão suportados em proproções iguais pelas partes, admitida
a compensação”. Publique-se. Retifique-se o registro da sentença,
anotando-se. Intimem-se”. -Adv. WASHINGTON FRAGOSO VE-
RAS-.

18. INDENIZA•ÇO P/ DANOS MORAIS-117/2006-SONIA CRIS-
TINA PALADINO x BANCO ITAU S/A- Retirar a Carta de Citação
á TRANSPREV EXPRESS SERVICE LTDA, bem como, providen-
ciar as cópias necessárias para a instrução da mesma, no prazo de
cinco dias. -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PERES e MAR-
CIO ROGERIO DEPOLI-.

19. INVENTARIO-119/2006-COMERCIAL DE ALIMENTOS VA-
NETTI LTDA e outros x MANOEL CUSTODIO RAMOS - ESPO-
LIO- Despacho de fls. 102: “Tendo-se em vista que decorreu o prazo
sem interposição de embargos (fl. 101), e que a inventariante não
prestou as primeiras declarações, manifeste-se a requerente no pra-
zo de 05 (cinco) dias”. -Advs. MARIANGELA CUNHA, JOSE LUIZ
GURGEL, IZALVI BARRETO DA SILVA, FRANCISCO MARCOS
FREIRE e ALFREDO LEONCIO DIAS NETO-.

20. REVISIONAL DE CONTRATO-203/2006-MAIKO FERNAN-
DO SOARES DE ARAUJO x OMNI S/A-
CRED.FIN.INVESTIMENTO- Despacho de fls. 142: “Aguarde-se
no arquivo provisório”. -Advs. CLEDERBAL ATILA DE ALMEI-
DA e EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA-.

21. REVISIONAL DE CONTRATO-418/2006-LUCYMARA JOR-
GE DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A ADM.DE CARTÕES
DE CREDITO- Despacho de fls. 223: “Ante o contido na petição
retro, manifeste-se autora, no prazo de 05 (cinco) dias”. -Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-.

22. INDENIZA•ÇO P/ DANOS MORAIS-484/2006-JOSE MARIA
MORAES x ACIVA ASSOCIAÇAO COMERCIAL E IND. DE IVA-
TE- Despacho de fls. 126/127: “... Ante o exposto, rejeito as prelimi-
nares arguidas e a nomeação à autoria, e declaro saneado o feito.
Designo audiência preliminar para a data de 19/03/2009, às 13? ho-
ras, onde eventualmente não obtida a conciliação, serão fixados os
pontos controvertidos e deferidas as provas úteis tempestivamente
arroladas. Intime-se”. -Advs. MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO
DA SILVA e SILVANO DECARLI-.

23. INDENIZA•ÇO P/ DANOS MORAIS-498/2006-JOAO VITER-
FELDE x BANCO ITAU S/A e outro- Despacho de fl. 155: “Mani-
festar-se no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição e documentos
de fls. 153/154”.
Retirar o ofício ao SCPC, bem como, providenciar a cópia necessá-
ria, no prazo de cinco dias. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-

24. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-557/2006-LAURO FER-
NANDO PASCOAL x BANCO DO BRASIL S/A- Despacho de fls.
249: “Ao exequente para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias,
acerca da atualização de fl. 250”. -Adv. MARCELO LUIZ PINTO
VIEIRA-.

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-61/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x LUCIANO ALMEIDA MATIAS- Despacho
de fls. 61: “Defiro a suspensão conforme requerido pelo exequente,
pelo prazo de 30 dias”. -Advs. PEDRO CARLOS PALMA, MAR-
CELO HENRIQUE BOTELHO PALMA, LAURO FERNANDO
PASCOAL e MARCELO LUIZ PINTO VIEIRA-.

26. PRESTACAO DE CONTAS-118/2007-JOSE BOMFIM x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Intimação de acordo com a Portaria 03/2003:
Ciência da baixa dos autos. As partes para manifestação no prazo de
cinco dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING e JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA-.

27. EMBARGOS DE TERCEIRO-139/2007-COOPERMIBRA -

COOPERATIVA MISTA AGROP.DO BRASIL x LUIZ CEZAR
PARO- Despacho de fls. 156/160: “... Ante o exposto e pelo que
mais dos autos consta, julgo IMPROCEDENTES os embargos de
terceiro, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I do
CPC, bem como indefiro o pedido de liminar. Fica a embargante con-
denada ao pagemento das custas do processo e honorários advocatí-
cios do patrono do embargado, que fixo em 10% sobre o valor dado
aos embargos, tendo em vista o grau de zelo, a natureza e a impor-
tância, alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo 3º, do art. 20, do Código
de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se”. -Advs. RE-
NATO FERNANDES SILVA JUNIOR, LUIZ CEZAR VIANA PE-
REIRA e CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

28. DIVORCIO LITIGIOSO-179/2007-L.Q.L. x W.F.L.- Sentença
de fls. 57/59: “... Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I
do CPC, julgo PROCEDENTES os pedidos da autora, com resolu-
ção do mérito, decretando o divórcio direto do casamento havido
entre as partes, dissolvendo-se o laço matrimonial ainda existente. A
requerente passará a usar o nome de solteira LUZIA QUINTEIRO.
Tendo-se em vista que somente a autora é beneficiária da justiça
gratuita, condeno o requerido ao pagamento das despesas processu-
ais e honorários advocatícios, arbitrados em R$ 350,00 (trezentos e
cinquenta reais), nos termos do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Após o
trânsito em julgado, expeça-se o competente mandado de averba-
ção. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.”. -Advs. WILSON LUIZ
DARIENZO QUINTEIRO, JOAO CARLOS SILVEIRA, REJANE
RABELO CORDEIRO e AORELIO GAZOLA-.

29. COBRANCA-272/2007-AGRO MERCANTIL VILA RICA S/A
x BANCO ITAU S/A - Retirar a Carta de Intimação, bem como,
providenciar as cópias necessárias para a instrução da mesma, no
prazo de cinco dias. -Adv. JOAO FABRICIO DOS SANTOS NETO-
.

30. EXECUCAO DE HIPOTECA-344/2007-BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A x OGAMAR ALVIN SOARES LINHARES
e outro- Retirar a Carta Precatória de Avaliação, bem como, provi-
denciar as cópias necessárias para a instrução da mesma, no prazo de
cinco dias. -Adv. ELCIO KOVALHUK-.

31. DIVORCIO LITIGIOSO-368/2007-N.Z.S.A. x D.J.A.- Senten-
ça de fls. 37/38: “... Diante do exposto, com fundamento no art. 269,
I do CPC, julgo PROCEDENTES os pedidos da autora, com resolu-
ção do mérito, decretando o divórcio direto do casamento havido
entre as partes, dissolvendo-se o laço matrimonial ainda existente. A
requerente passará a usar o nome de solteira NEYDE ZAQUI SAN-
TOS. Tendo-se em vista que somente a autora é beneficiária da justi-
ça gratuita, condeno o requerido ao pagamento das despesas proces-
suais e honorários advocatícios, arbitrados em R$ 350,00 (trezentos
e cinquenta reais), nos termos do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Após
o trânsito em julgado, expeça-se o competente mandadao de averba-
ção”. -Adv. JEAN FERNANDO PONTIN-.

32. EMBARGOS A EXECUCAO-13/2008-TERRAPLANAGEM
BELTRÃO LTDA x BANCO BRADESCO SA- Despacho de fls. 72:
“Tendo-se em vista que consta da inicial requerimento de deferimen-
to de provas, e não vislumbrada a conciliação, em primeira análise,
às partes para que especifiquem se pretendem produzir provas, no
prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Em nad asebdo requerido, á conta
e preparo e após, conclusos para sentença”. -Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND, JULIO CESAR DAL-
MOLIN e PEDRO CARLOS PALMA-.

33. PRESTACAO DE CONTAS-67/2008-LIRAUCIO SARAGIO-
TO JUNIOR x BANCO DO BRASIL S/A- Despacho de fls. 112:
“Ao apelado para contra-razões no prazo de quinze dias”. -Adv. JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

34. ALIMENTOS-116/2008-J.A.B.L.R. e outro x P.H.D.P.L.- Des-
pacho de fls. 24: “Aos interessados para requererem o que de direi-
to, no prazo de 05 (cinco) dias”. -Advs. RUI GHELLERE e JEAN
FERNANDO PONTIN-.

35. COBRANCA-121/2008-AUTO POSTO ALVORADA AZUL
LTDA x TTL TRANSPORTES LTDA- Despacho de fls. 111: “A pre-
liminar de não constituição em mora da ré não merece acolhida, con-
siderando-se que ocorreu a devida notificação extrajudicial, confor-
me cópia de fls. 61, evidenciando-se a entrega conforme AR de fls.
62, recebido pela empresa requerida. intimem-se as partes para que
digam, no prazo comum de cinco dias, se pretendem produzir provas
nos autos e, nesta hipótese, devem justificar e comprovar a necessi-
dade, sob ônus do indeferimento, ou se pretendem o julgamento an-
tecipado da lide”. -Advs. CESAR AUGUSTO DE FRANÇA, JULI-
ANA FERREIRA LIMA EGGER e ROBSON JULIAN BERGUIO
MARTIN-.

36. ORDINARIA-153/2008-ORLINDA JACINTO CAMPANHA e
outros x SUL AMERICA COMPANHIA NAC.DE SEGUROS GE-
RAIS S/A- Despacho de fls. 417: “... Em relação ao princípio do
contraditório, considerando-se a petição e documentos carreados
pelos autores as fls. 279/416, maiormente no que se refere a ilegiti-
midade passiva, manifeste-se a parte reuerida, em cinco dias, sob o
posicionamento carreado as fls. 280/284. Após, conclusos para aná-
lise das preliminares de ilegitimidades passiva da inépcia da inicíal”.
-Advs. ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO
DE FRANÇA-.

37. ORDINARIA-154/2008-JOSE ROQUE DE SALES e outros x
SUL AMÉRICA COMAPNHIA NAC.DE SEGUROS GERAIS S/A-
Despacho de fls. 387/394: “... Portanto, afasta-se a suscitada com-
petência da Justiça Federal, firmando-se a competência Estadual.
Assim, afastadas as preliminares suscitadas, decalro saneado o feito.
Designo audiência preliminar para a data de 12/03/2009, ás 16? ho-
ras, ocasião em que, eventualmente não obtidas a conciliaçaõ serão
fixados os pontos controvertidos e deferidas as provas úteis tempes-
tivamente arroladas. Intimem-se.”-Advs. MARIO MARCONDES
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NASCIMENTO, JOAO EDER CORNELIAN, CESAR AUGUSTO
DE FRANÇA e JULIANA FERREIRA LIMA EGGER-.

38. ORDINARIA-155/2008-APOLINARIO APARECIDO TEIXEI-
RA e outros x SUL AMÉRICA COMPANHIA NAC.DE SEGUROS
GERAIS S/A- Despacho de fls. 328/336: “... Portanto, afasta-se a
suscitada competência da Justiça Federal, firmando-se a competên-
cia Estadual. Assim, afastadas as preliminares suscitadas, declaro
saneado o feito. Designo audiência preliminar para a data de 12/03/
2009, ás 16? horas, ocasião em que, eventualmente não obtida a con-
ciliação serão fixados os pontos controvertidos e deferidas as provas
úteis tempestivamente arroladas. Intime-se”. -Advs. MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO, JOAO EDER CORNELIAN, CESAR
AUGUSTO DE FRANÇA e ROSANGELA DIAS GUERREIRO-.

39. EMBARGOS DO DEVEDOR-179/2008-CENTRO DE FORMA-
ÇÃO DE COND.DE VE CULOS MICHELLY x BANCO BRADES-
CO S/A- Despacho de fls. 82: “Designo audiência preliminar para a
data de 12/03/2009, ás 15? horas, ocasião em que, eventualmente
não obtida a conciliação, serão fixados os pontos controvertidos e
deferidas as provas úteis tempestivamente requeridas”. -Advs. MAR-
CELO LUIZ PINTO VIEIRA, PEDRO CARLOS PALMA, CESAR
EDUARDO BOTELHO PALMA e MARCELO HENRIQUE BO-
TELHO PALMA-.

40. INDENIZACAO-186/2008-TATIANA CUSTODIO RAMOS e
outros x ARISTOTELES DIAS DOS SANTOS FILHO e outro-
Despacho de fls. 180: “Sobre as contestações, manifeste-se a parte
autora no prazo de dez dias”. -Adv. MARCELO DAL PONT GA-
ZOLA-.

41. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-189/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A x TATIANE BATISTA- Despacho de fls. 39: “Inti-
me-se pessoalmente o autor, para que proceda ao pagamento das
custas processuais iniciais, no prazo de 48 (quarenta e oito reais)
horas, sob pena de cancelamento da distribuição”. -Adv. SERGIO
SCHULZE-.

42. EMBARGOS A EXECUCAO-288/2008-RICARDO ALBU-
QUERQUE REZENDE x UNIAO- Despacho de fls. 189: “Tendo-se
em vista que os fundamentos dos embargos em apreço são relevan-
tes, uma vez que consistem na inexigibilidade do débito, dada sua
natureza privada, donde decorre a nulidade de sua inscrição em dívi-
da ativa, e consequente impossibilidade de cobrança por meio de
execução fiscal; e verificando-se ainda que o prosseguimento da exe-
cução poderá causar grave dano ao embargante, a qual já se encon-
tra integralmente garantida por penhora, com fundamento no art.
739-A, parágrafo 1º do CPC, atribuo efeito suspensivo aos presentes
embargos”. -Adv. MARIA TICIANA ARAUJO OD ROCHA-.

43. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-295/2008-HOSPITAL E
MATERNIDADE MARINGA LTDA x EVANETE DOS SANTOS-
Efetuar o pagamento das custas do sr. Oficial de Justiça para cumpri-
mento do Mandado de Intimação, no prazo de cinco dias. -Adv. RI-
CARDO RIBEIRO-.

44. EXECUCAO DE ALIMENTOS-301/2008-A.O.S. e outro x
V.C.D.S.- Despacho de fls. 24: “Defiro (fl. 21). Concedo carga dos
autos ao procurador em questão pelo prazo de 10 (dez) dias”. -Adv.
JOAQUIM JOSE V. CALIXTO-.

45. MANDADO DE SEGURANCA-302/2008-ARLETE CORREIA
DE ALMEIDA x MUNICIPIO DE QUINTA DO SOL- Despacho de
fls. 213: “Ante a manifestação e documentos retro, manifeste-se a
parte autora, no prazo de 10 (dez) dias”. -Adv. RENATO RIBECHI-
.
46. REVISIONAL PENSAO ALIMENTICIA-317/2008-V.C. x
K.R.C. e outros- Despacho de fls. 67: “1. Concedo o benefício da
justiça gratuita. 2. Ao requerente, para que, querendo, apresente
impugnação à contestação, no prazo de 10 (dez) dias...”. -Adv. SEL-
MA PINTO DE ARRUDA GUIMARÃES-.

47. PRESTACAO DE CONTAS-324/2008-COMERCIO DE GENE-
ROS ALIMENTICIOS DIKAS LTDA-ME x BANCO DO BRASIL
S/A- Intimação de acordo com a Portaria 03/2003: “Manifestar-se
sobre a contestação no prazo legal”. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING, MARCIA LORENI GUND e JULIO CESAR DALMO-
LIN-.

48. ORDINARIA-348/2008-VANDERLEIA BETTIN e outros x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Despacho de fls. 210:
“Defiro inicialmente os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Autorizo que as intimações dos requerente sejam procedidas na pes-
soa do procurador judicial dos autores”.
Retirar a Carta de Ciatção, no prazo de cinco dias. -Advs. PAULO
VINICIOS ALVES PEREIRA e BRUNA DEBORAH PEREIRA-.

49. MONITORIA-363/2008-L TOPAN & CIA. LTDA x MARCIA
STALL DA SILVA- Intimação de acordo com a Portaria 03/2003:
Manifestar-se no prazo de cinco dias, acerca da certidão do sr. Ofici-
al de Justiça de fls. 22 (verso): “... deixei de dar cumprimento ao
presente mandado, em virtude das partes interessadas não fazer o
depósito prévio da diligência do Oficial de Justiça, para cumprimen-
to do feito...”. -Adv. ANDERSON DESTEFANO-.

50. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-376/2008-OMNI S/A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ADEMIR
BENTO- Intimação de acordo com a Portaria 03/2003: Manifestar-
se no prazo de cinco dias, acerca da certidão do sr. Oficial de Justiça
de fl. 24: “... após várias diligências, deixei de proceder a Busca e
Apreensão, em virtude de não encontrar o bem no endereço indica-
do. Também fui informado que o bem não está nesta Comarca. Dian-
te do exposto devolvo este ao Cartório, para as devidas providênci-
as”. -Adv. LILIAM AP.DE JESUS DEL SANTO-.

51. AÇÃO DE DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-425/2008-

L.D.A.S. x O.D.S.- Despacho de fls. 18: “Tendo-se em vista que o
requerimento de citação da parte adversa consiste em um dos requi-
sitos da petição inicial, nos termos do art. 282 do CPC, e reconside-
rando-se ainda que a autora não declinou qual o endereço do réu
mensionado que o mesmo encontra-se em local incerto e não sabido,
determino a emenda da inicial, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a
autora indicar a forma de citação pretendida, dentre as previstas nos
arts. 213 e ss do CPC, sob pena de indeferimento da petição inicial”.
-Adv. ILZA KAYADE OKADA-.

52. EMBARGOS A EXECUCAO-490/2008-MAURO MARANGO-
NI x ALVARO LUIZ VINHOTE-Providenciar o preparo das custas
iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena decancelamento do registro e
distribuição, conforme art.257 do CPC e 5.2.3 e5.2.3.2 do Código
de Normas da douta Corregedoria . -Adv. CRISTIANO AUGUSTO
V. CALIXTO-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-506/2008-MA-
VEZA COMERCIO DE IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA
EPP x TTL TRANSPORTES E REPESENTAÇÕES LTDA-Provi-
denciar o preparo das custas iniciais e custas da distribuição, no pra-
zo de 30 dias, sob pena de cancelamento do registro e distribuição,
conforme art.257 do CPC e 5.2.3 e5.2.3.2 do Código de Normas da
douta Corregedoria . -Adv. GILMAR TOMAZ DE SOUZA-.

54. EMBARGOS A EXECUCAO-510/2008-LUIZ ANTONIO CIAN
e outros x UNIAO - FEDERAL-Providenciar o preparo das custas
iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena decancelamento do registro e
distribuição, conforme art.257 do CPC e 5.2.3 e5.2.3.2 do Código
de Normas da douta Corregedoria . -Adv. LAURO FERNANDO
PASCOAL-.

55. EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-7/2007-UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) x SABARALCOOL S/A-AÇUCAR E ALCOOL e
outros- Despacho de fls. 171: “... Portanto, uma vez que o débito
fora declarado inexigível, e extinta a execução fiscal, as inscrições
em nome do exciepiente devem ser excluídas, bem como, seu nome
do cadastro de inadimplentes - CADIN, acerca dos quais não houve
manifestação por ocasião da sentença, conheço dos Embargos e
ACOLHO-OS, para o fim de acrescer ao dispositivo a parte faltosa.
Desta forma, mantém-se a sentença proferida às fls. 160/163, por
seus fundamentos, alterando somente o dispositivo, ao qual será acres-
cido o seguinte texto redação. “Determino ainda a exclusão das ins-
crições de nº 90606006983-62 e 90606006984-43 da Dívida Ativas
da União, bem como a exclusão do nome dos Excipiente do cadastro
de inadimplentes - CADIN. Oficie-se. Providências necessárias”. Aos
senhores distribuidos e escrivão, para que porcedam às diligências
necessárias para a retificação. Publique-se. Retifique-se o registro
da sentença, anotando-se. Intime-se”. -Adv. MICHELLE PINTERI-
CH-.

56. EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-16/2007-INSTITUTO AM-
BIENTAL DO PARANA x ANTONIO CARLOS FERREIRA- De-
correu o prazo de suspensão. Ao exequente para manifestação em
cinco dias. -Adv. ELTON LUIZ BRASIL RUTKOWSKI-.

57. CARTA PRECATORIA - CIVEL-77/1998-Oriundo da Comarca
de J.FEDERAL - MGA-PR-CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
x ANTONIO CARLOS BERNI - ME e outros- Despacho de fls.
376: “Considerando-se a alegação de impenhorabilidade do bem por
se tratar de bem de família, manifeste-se a Caixa Econômica federal,
no prazo de dez dias”. -Adv. KASSIANE MENCHON M.ENDLICH-
.

58. CARTA PRECATORIA - CIVEL-70/2002-Oriundo da Comarca
de 2ªV.CIV.TANGARA DA SERRA-MT-JULIO CESAR DO CAR-
MOS OLIVEIRA x ROSINEI GIOVANI DA SILVA- Decorreu o
prazo de suspensão. Ao requerente para manifestação em cinco dias.
-Advs. LAERCIO MARCOS GERON, VICENTE ANTONIO DE
MELO e ELENIRA DE ARAUJO NASCIMENTO-.

59. CARTA PRECATORIA - CIVEL-76/2004-Oriundo da Comarca
de V.FED.C.MOURAO-CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
WILSON ROTTA e outro- Despacho de fls. 161: “Intime-se o exe-
quente para que proceda à retirada do ofício ao Cartório de Registro
de Imóveis, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de
devolução da carta”. -Advs. ALESSANDRA APARECEIDA LAVO-
RENTE, MARIZA MARLI GONZAGA BERNARDO e LETYCIA
ROLDAN P.DE LIMA MACHADO-.

60. CARTA PRECATORIA - CIVEL-202/2006-Oriundo da Comar-
ca de 2ªCIV.J.FED.CTBA-PR-CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF x EDIFICADORA VENETO LTDA- Despacho de fls. 71: “Sus-
penda-se o feito, por prazo não superior a 01 (um) ano”.
Retirar o ofício ao Juízo Deprecante no prazo de cinco dias. -Advs.
KASSIANE MENCHON M.ENDLICH e LECIR MARIA SCALAS-
SARA-.

61. CARTA PRECATORIA - CIVEL-72/2007-Oriundo da Comarca
de 8ª V.FEDERAL CURITIBA-PR-EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT x TTL TRANSPORTES E RE-
PRESENTAÇOES LTDA- Despacho de fls. 103: “Defiro o pedido
de fls. 101/102, no que se refere ao pedido de inserção do pagamen-
to das despesas processuais, considerando-se a recepção do art. 12
do decreto -Lei nº 509, que equipara a Empresa Brasileira de Correi-
os e Telégrafos a Fazenda Pública. Neste sentido [...]. Intime-se a
exequente para manifestação no prazo de cinco dias”. -Advs. ZEUX
HENRIQUE ALMEIDA PONTES e THAIS SALAME DE SOUZA-
.

62. CARTA PRECATORIA - CIVEL-125/2007-Oriundo da Comar-
ca de 1ª V.CIVEL NAVIRAI-MS-IDE SALIM FELICIO e outros x
EDIMIR DIAS TUNES- Despacho de fls. 156: “A parte interessada
para manifestação em cinco dias, devendo requerer o que for de di-
reito”. -Advs. ANTONIO CARLOS COELHO MENDES e RUI
GHELLERE-.

63. CARTA PRECATORIA - CIVEL-8/2008-Oriundo da Comarca
de 1ªV.CIV.C.MOURÃO-PR-CAMPAGRO INSUMOS AGRICO-
LAS LTDA x MAURO MARANGONI e outros- Retirar o ofício ao
Juízo Deprecante, no prazo de cinco dias. -Adv. JULIANO LUIS
ZANELATO-.

64. CARTA PRECATORIA - CIVEL-169/2008-Oriundo da Comar-
ca de 2ªV.CIV.UMUARAMA-PR-IRRIGABRASIL IND. E COM.
DE MAQUINAS LTDA x PEROBALCOOL IND. DE AÇUCAR E
ALCOOL LTDA- Intimação de acordo com a Portaria 03/2003:
Manifestar-se no prazo de cinco dias, acerca da certidão do sr. Ofici-
al de Justiça de fls. 18: “... deixei de proceder a penhora nos créditos
indicados pelo Requerente em virtude de não ser encontrado. Fui
informado pelo Representante legal da empresa Sabaralcool S/A
Açúcar e Álcool, que a mesma não possui créditos pendentes”. -
Adv. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO-.
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ROMARA COSTA BORGES OAB/P 57 355/2006
SADI BONATO OAB/PR10.011 29 658/2001
SAMIRA NABBOUH ABREU OAB/ 50 323/2005

81 305/2008
SERGIO L.HESSEL LOPES OAB 6 138/1995
SERGIO LUIZ BELOTTO JR. O 30 209/2002
SERGIO ROBERTO LOSSO OAB/ 67 566/2007
STELA MARIS NERONE LACERD 2 515/1989
TANIA NUNES DE ROCCO BAST 59 747/2006

76 169/2008
THIAGO GABRIEL XALAO OAB/ 89 848/2008
TORIBIO A. P. BUDAL OAB/P 10 375/1996
WALDEMAR MORAS OAB.10.383 2 515/1989
WALDIR F. RECCANELLO OAB/ 79 253/2008
WALTER TOFFOLI OAB/PR3.7 12 158/1997
ZAMIR ALBERTO LACERDA MAR 69 646/2007

78 190/2008

1. ORD.COBRANCA C/C PERDAS E DAN-471/1987-CECY LUS-
TOSA MARTINS E OUTROS x DER/PR - Indefiro o pedido de fls.
631/632, pois no cálculo de fl. 588 já houve a inclusão dos honorári-
os advocatícios devidos. Intime-se. -Adv. DAVI DEUTSCHER FI-
LHO OAB/PR 19.431-.

2. NUNCIACAO DE OBRA NOVA-515/1989-LIVIO NERONE E
S/M x ABDUL MAGIB MOAMAD SAFADI S/M- Indefiro o pedi-
do de fls. 1315/1333, que deverá ser pleiteado através de via pró-
pria. Oportunamente arquivem-se. Intimações e diligências necessá-
rias. -Advs. STELA MARIS NERONE LACERDA 15.994, ANA
AMELIA NERONE OAB/PR 31.789 e WALDEMAR MORAS
OAB.10.383-PR.-.

3. A•AO DE COBRANCA-36/1991-ASECC-ASSESSORIA DE
COB. COM. x ALFREDO ALGAYER- Intime-se no prazo de 05
(cinco) dias, para que compareça em cartório retirar ofício, para que
proceda o seu devido encaminhamento. Outrossim, deverá o exe-
qüente fazer prova sobre a propriedade das quitinetes informada no
item 4 de fl. 212. Intime(m)-se.-Advs. AIRTON SANSON PASETTI
OAB/PR 46.718, LISANGELA RIBAS MAGATAO OAB/PR46678
e MARIA VERA WECKL PASETTI-.

4. REPARACAO DE DANOS-153/1993-ESTADO DO PARANA x
MIGUEL SARKIS MELHEM FILHO E DANILO- Intime-se no pra-
zo de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das custas proces-
suais de fls. 151, a qual importa em um total de R$ 635,54. Intime(m)-
se. Diligências necessárias.-Advs. MILTON LUIZ S. TIEPOLO OAB/
PR15.316 e LIGIA MARY BISCHOF OAB/PR 8.269-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-97/1995-RIO
PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITO FIN
x WALDEMAR DO NASCIMENTO E OUTRO- Intime-se a respei-
to da certidão constate as fls. 264 assim transcrita: Certifico que os
presentes autos ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo
com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e
diligências necessárias.-Advs. JOSE ELI SALAMACHA e ALEN-
CAR LEITE AGNER OAB/PR 10.419-.

6. ORD.COBRANCA C/C PERDAS E DAN-138/1995-YARA TE-
REZINHA DA SILVA DE SOUZA x SANTA MARIA CIA DE PA-
PEL E CELULOSE- Intime-se à parte autora para se manifestar so-
bre o contido no ofício de fls. 336. Intimem-se. Diligências necessá-
rias. -Adv. SERGIO L.HESSEL LOPES OAB/PR 21.419-.

7. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-642/1995-AVIPAL S/A
AVICULTURA E AGROPECUARI x FERNANDO JOSE COSTA E
OUTROS- Intime-se a respeito da certidão constante as fls. 137 as-
sim transcrita: Certifico que os presentes autos ficam suspensos pelo
prazo requerido, de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janei-
ro de 2008 . Intimações e diligências necessárias.-Advs. JOAO RO-
BERTO CHOCIAI e GRACILIANO RIBEIRO OAB/PR 5.288-.

8. MONITORIA-166/1996-BANCO MERIDIONAL DO BRASIL
S/A x A. GOULART & CIA LTDA E OUTRO- Intime(m)-se no pra-
zo de cinco (05) dias, sobre a(s) resposta(s) do(s) ofício(s), de fls.
80. Intime(m)-se. Diligências necessárias.-Advs. MARILI R. TABOR-
DA OAB/PR 12.293 e MAGDA L. R. EGGER OAB/PR 25.731-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-313/1996-BAN-
CO BRADESCO S/A x ELGA ROSA FERREIRA GLINSKI E OU-
TRO- Intime-se a respeito da certidão constante as fls. 73 assim trans-
crita: Certifico que os presentes autos ficam suspensos pelo prazo
requerido, de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de
2008 . Intimações e diligências necessárias.-Advs. LUCIANO AL-
VES BATISTA OAB/PR 13.969 e LUCIANA RIBAS MARTINS-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-375/1996-DI-
MASA-DIST.MAQ.AGRICOLA x HUMBERTO MANO SA— 375/
1996 - Intime(m)-se no prazo de cinco (05) dias, sobre o ofício, de
fls. 78. Intime(m)-se. Diligências necessárias. -Advs. OSVALDY
IVAM BUDAL OAB/PR 3.400 e TORIBIO A. P. BUDAL OAB/PR
20.474-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-28/1997-COOP.
AGRIC. DE COTIA COOP. CENTRAL EM LIQUIDACAO x
FUKUSHI TAKAHASHI E OUTROS- Intime-se a respeito da certi-
dão constante as fls. 51 assim transcrita: Certifico que os presentes
autos ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo com a porta-
ria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências
necessárias.-Adv. CESAR A. CUNHA OAB/PR 2.428-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-158/1997-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x OSVALDO ELIAS DE
OLIVEIRA E JOSE FILIPAK-O feito merece ordenamento proces-
sual. Compulsando o petitório de fls. 148/163, denotam-se algumas
incongruências:a) não obstante o nome dado a manifestação “argüi-
ção de nulidade” o peticionário se intitula em diversas passagens

como “embargante”; b) embora o petitório tenha sido processada
como mera manifestação nos autos de execução, existe pedido ex-
presso de distribuição (fls. 161/162). No prazo de 10 dias, esclareça
o signatário do citado petitório a natureza da presente manifestação
a fim de que seja observado o procedimento apropriado informando
tratar-se: a) de mera manifestação à presente execução, salientando
que apenas as matérias de ordem pública podem ser analisadas por
essa via; ou c) embargos do devedor. Intime-se. Diligências necessá-
rias. -Advs. WALTER TOFFOLI OAB/PR 3.741 e LUIS SERGIO
CHEMIN-.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-357/1997-
TRANSPORTADORA FALCAO LTDA x INDUSTRIA E COMER-
CIO DE EMBALAGENS RODACOSKI LTDA- Diante do contido
às fl. 366, intime-se o executado para se manifestar sobre a proposta
de acordo. Intime-se . Diligências necessárias. -Adv. RENATO G.
PENTEADO FILHO OAB 16.589-.

14. ORDIN.DE REP.DE DAN.MAT.E MOR-489/1997-CEREALIS-
TA LARA LTDA x NOROESTE LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL- Intime(m)-se no prazo de cinco (05) dias, sobre a(s)
resposta(s) do(s) ofício(s), de fls.252/253 . Intime(m)-se. Diligênci-
as necessárias.-Adv. LUIZ A.R.FARIAS JR.OAB/PR 31.162-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-625/1997-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x ALBERTO SCHIMANSKI
E OUTRO- Intime-se a respeito da certidão constate as fls. 93 assim
transcrita : Certifico que os presentes autos ficam suspensos pelo
prazo requerido, de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janei-
ro de 2008 . Intimações e diligências necessárias.-Advs. MAGDA L.
R. EGGER OAB/PR 25.731 e MARILI R. TABORDA OAB/PR
12.293-.

16. BUSCA E APREENSAO-642/1997-BANCO NOROESTE S/A
x AQUAMAN ESCOLA DE NATACAO- Intime-se a respeito da
certidão constante as fls. 113 assim transcrita: Certifico que os pre-
sentes autos ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo com a
portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligên-
cias necessárias.-Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER OAB/PR 25.731
e MARILI R. TABORDA OAB/PR 12.293-.

17. MONITORIA-192/1998-ADEMAR LUIZ BORTOLINI x MAR-
CIO ANTONIO VANDERBIST- 1. Intime-se o exeqüente para que
no prazo de 05 (cinco) dias apresente demonstrativo de cálculo atu-
alizado da dívida. -Adv. ALEXANDRE PAGNONCELLI OAB/SC
10.283-.

18. INDENIZA•AO POR DANO MORAL-219/1998-KARL KEL-
LER x ARILDO GONZAGA DOS SANTOS- Intime(m)-se no prazo
de cinco (05) dias, sobre a(s) resposta(s) do(s) ofício(s), de fls. 223.
Intime(m)-se. Diligências necessárias.-Adv. HELDERLIANE M.
RICKLI OAB/PR 19.592-.

19. DECLAR.NUL. C/C CANC.REG.PUBL-318/1998-COMERCIO
BENEFICIAMENTO DE BATATAS GUARAPUAVA x FERTILI-
ZANTES SERRANA S/A (IAP)-Intime-se o exeqüente para que no
prazo de 05 (cinco) dias apresente demonstrativo de cálculo atuali-
zado da dívida. -Adv. IBERE EDUARDO SASSO OAB/PR 3.495-.

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-619/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x GENEROSO COMERCIO
DE CONFECCOES LTDA E OUTROS- Intime-se a respeito da cer-
tidão constate as fls. assim transcrita : Certifico que os presentes
autos ficam suspensos pelo prazo requerido (noventa dias), de acor-
do com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações
e diligências necessárias. -Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

21. BUSCA E APREENSAO-755/1998-O ESTADO DO PARANÁ
x ARIEL NEIVERTH- Informamos a Vossa Excelência que, com
base no Art. 19, parágrafo 1º e 2º do CPC, bem como ítem 2.7.5 do
CN e ainda Instrução nº 01/2000 da Corregedoria Geral da Justiça,
para darmos total cumprimento ao despacho retro, torna-se necessá-
rio que as partes preparem as custas referente à condução e avalia-
ção, no valor de R$ 268,55 ou 2.557,619 VRC. Intimações e diligên-
cias necessárias. -Adv. ELPIDIO RODRIGUES GARCIA JR
PR19158-.

22. DECLAR.NUL. C/C CANC.REG.PUBL-262/2000-ADMIR
STRECHAR x NORDICA VEICULOS S/A. - 1. Face ao contido na
petição de fl. 302, determino, com fulcro no artigo 791, III do CPC,
a suspensão deste processo de execução por prazo indeterminado. 2.
Os autos deverão ser remetidos ao arquivo provisório, tudo isso con-
forme o disposto no item 5.8.12 do Código de Normas. 3. Proce-
dam-se às baixas e anotações necessárias, tendo em sempre à luz o
que dispõe o Código de Normas. Intimações e diligências necessári-
as. -Advs. ANA VALCI SANQUETA OAB/PR 11.427, JAQUELI-
NE L.R. FERRAZ OAB/PR 17.452 e MARCIO J. DE OLIVEIRA
OAB/PR 19.837-.

23. INDENIZA•AO POR DANO MORAL-476/2000-ADILSON
AGNER DE LIMA x INDUSTRIA E COMERCIO DE PALITOS
ESTILO LTDA- 1. Dê-se ciência às partes do v. Acórdão, intiman-
do-as para se manifestarem requerendo o que lhes aprouver. 2. Ou-
trossim, nada mais sendo requerido pelas partes, arquivem-se. Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. IBERE EDUARDO SAS-
SO OAB/PR 3.495, MARIA F. M. C. L. DE SOUZA 17.114 e GE-
RALDO NEI T. DE CAMARGO OAB 4.225-.

24. CONSTITUICAO DE SERVIDAO ADMI-71/2001-COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA-SANEPAR x ESPOLIO
NICANOR MOTTA DE CAMARGO- Informamos a Vossa Exce-
lência que, com base no Art. 19, parágrafo 1º e 2º do CPC, bem
como ítem 2.7.5 do CN e ainda Instrução nº 01/2000 da Corregedo-
ria Geral da Justiça, para darmos total cumprimento ao despacho
retro, torna-se necessário que as partes preparem as custas referente
aos cálculos, no valor de R$ 23,10 ou 220 VRC. Intimações e dili-

gências necessárias. -Advs. RENATO PEDRO DE SOUSA OAB/PR
18.502 e LORENA MORO DOMINGOS OAB.24.545-PR.-.

25. BUSCA E APREENSAO-245/2001-BANCO VOLKSWAGEN
S/A x EDIL APARECIDA ESPINOLA AMARAL - Informamos a
Vossa Excelência que, com base no Art. 19, parágrafo 1º e 2º do
CPC, bem como ítem 2.7.5 do CN e ainda Instrução nº 01/2000 da
Corregedoria Geral da Justiça, para darmos total cumprimento ao
despacho retro, torna-se necessário que as partes preparem as custas
referente à cálculos, no valor de R$ 23,10 ou 220 VRC (custas par-
ciais). Intimações e diligências necessárias. -Advs. ROBERTA
ONISHI OAB/PR 26.891, MARILI R. TABORDA OAB/PR 12.293,
MAGDA L. R. EGGER OAB/PR 25.731 e RODRIGO GHESTI
OAB/PR 33.775-.

26. INDENIZA•AO POR ATO ILICITO-266/2001-MARIA ROSE-
LY NUNES BORGES x MARIA IVONETE ALVES E OUTROS- 1.
Dê-se ciência às partes do v. Acórdão, intimando-as para se manifes-
tarem requerendo o que lhes aprouver. 2. Outrossim, nada mais sen-
do requerido pelas partes, arquivem-se. Intimações e diligências ne-
cessárias. -Advs. MILTON LUIZ TIEPOLO OAB/PR 15.316 e
MARCO ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

27. EXECUCAO C/C PEDIDO LIMINAR-381/2001-PLANAGRI -
S/A x RIGAL IMPORTADORA EXPORTADORA DE SEMENTES
LTDA.- Intime-se no prazo de cinco (05) dias, para que proceda o
preparo das custas processuais de fls. 110, a qual importa em um
total de R$ 82,29. Intime(m)-se. Diligências necessárias.-Adv. MA-
RIA ELENA BERGAMELLI OAB-DF6925-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 504/2001-
PENINSULA REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x JOR-
GE AUGUSTO DO NASCIMENTO- Intime(m)-se no prazo de cin-
co (05) dias, sobre a(s) resposta(s) do(s) ofício(s), de fls. 135/147.
Intime(m)-se. Diligências necessárias.
-Adv. MARCO ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

29. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-658/2001-CAIXA DE
PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO e outro x
MARIA DE BELEM HAENISCH TUROK- Intime-se no prazo de
05 (cinco) dias, para que compareça em cartório retirar carta preca-
tória, para que proceda o seu devido encaminhamento. Intime(m)-
se. -Advs. FERNANDO JOSE BONATTO OAB/PR 25698 e SADI
BONATO OAB/PR 10.011-.

30. INTERDITO PROIBITORIO-209/2002-HSBC BANK BRASIL
S.A- BANCO MULTIPLO x SINDICATO DOS BANCARIOS DE
GUARAPUAVA E REGIAO- Intime-se no prazo de cinco (05) dias,
para que proceda o preparo das custas processuais de fls. 130, a qual
importa em um total de R$ 7,00. Intime(m)-se. Diligências necessá-
rias. -Advs. OLDEMAR MARIANO OAB/PR 4.591 e SERGIO LUIZ
BELOTTO JR. OAB/PR36063-.

31. MANUTEN•AO DE POSSE-277/2002-TUDO TEM MATERI-
AIS DE CONSTRUCAO LTDA x RIO PARANA COMPANHIA
SECURITIZACAO DE CREDITOS FI e outro- Intime-se no prazo
de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das custas processu-
ais de fls. 193, a qual importa em um total de R$ 403,00. Intime(m)-
se. Diligências necessárias.-Adv. ALENCAR LEITE AGNER OAB/
PR 10.419-.

32. ORDINARIA REVISIONAL-492/2002-JOAO MARIA SANTOS
DA CRUZ x BANCO BMC S/A- Não restando cabalmente demons-
trado a aquisição do requerido por parte do Banco Bradesco, indefi-
ro o pedido de fl. 134. Intime-se. Diligências necessárias. -Adv.
MARCO ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

33. INVENTARIO-573/2002-JOANA MIRANDA SILVESTRIN x
ESPOLIO DE HUGO SILVESTRIN- Intime-se a inventariante a res-
peito do manifestação da Fazenda Publica do Estado do Paraná, acos-
tada aos autos processuais as fls. 82/84. Intime-se. -Adv. LUIZ
EDUARDO GOLDMAN OAB/PR 13.079-.

34. USUCAPIAO ESPECIAL-772/2002-DIRCEU FABRICIO, CLO-
VIS FABRICIO DE MELLO, VALTER e outros x ECG - CASTEL
EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇAO LTDA- Visando evi-
tar novas delongas, no prazo de 15 dias, regularize a parte autora o
pedido inicial cumprindo todas as diligências apontadas na certidão
de fls. 225/226. Intimações e diligências necessárias. -Adv. MARCO
ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

35. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-48/2003-NILZA
LUSTOSA MARTINS x ARILDO FERREIRA- Intime-se a respeito
da certidão constate as fls. 156/verso assim transcrita : Certifico que
os presentes autos ficam suspensos pelo prazo requerido (seis me-
ses), de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 .
Intimações e diligências necessárias. -Advs. PAULO R. M. PACHE-
CO OAB/PR 19.003 e RODRIGO B. RESSETTI OAB/PR 23.072-.

36. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-95/2003-WALTER JOSE
MATHIAS x UNIMED GUARAPUAVA- COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MEDICO- Intime-se no prazo de cinco (05) dias, para que
proceda o preparo das custas processuais de fls. 197, a qual importa
em um total de R$ 45,89. Intime(m)-se. Diligências necessárias.-Adv.
MARCIO J. B. MATHIAS OAB/PR 41.506-.

37. ANULATORIA DE ATO ADMINISTRAT-157/2003-WALTER
JOSE MATHIAS x UNIMED GUARAPUAVA- COOPERATIVA DE
TRABALHO MEDICO- Intime-se no prazo de cinco (05) dias, para
que proceda o preparo das custas processuais de fls. 279, a qual
importa em um total de R$ 165,85. Intime(m)-se. Diligências neces-
sárias. -Advs. ANA CRISTINA M. MORELES OAB/PR42738,
EVANDRO SEVERINO COLONHI PR/41862 e MANOEL LUIZ
BRUM OAB/PR 43826-.

38. DESCONSTITUICAO DE TIT.DE CRE-181/2003-JOSE BO-

NIFACIO DE BARROS GARCIA x FABIO ZEHLAQUI MOREI-
RA- Dê-se ciência às partes do v. Acórdão, intimando-as para se
manifestarem requerendo o que lhes aprouver. Outrossim, nada ,mais
sendo requerido pelas partes, arquivem-se. -Advs. J.B.BARROS
GARCIA JR OAB/PR 21.275 e ALAIR VALTRIN OAB/PR 16.610-
.

39. EMBARGOS A ARREMATACAO-314/2003-TUNEO ISHIMO-
TO x BANCO DO BRASIL S/A, JOAO AGUINALDO VEVIURKA,
PAU e outros- Intime-se no prazo de 05 (cinco) dias, para que com-
pareça em cartório retirar Carta de Citação e Oficio, para que proce-
da o seu devido encaminhamento. Intime(m)-se.-Advs. MARCOS
ANTONIO BETTEGA OAB/PR 9.954 e AIRTON JOAO PENTEA-
DO OAB/PR 14.315-.

40. ORDINARIA DE COBRANCA-664/2003-ANTONIO MAYER
x HANNOVER INTERNATIONAL SEGUROS- Intime-se no prazo
de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das custas processu-
ais de fls. 290, a qual importa em um total de R$ 42,00. Intime(m)-
se. Diligências necessárias. -Advs. LUIZ HENRIQUE BONA TUR-
RA OABPR17421, JAIME OLIVEIRA PENTEADO OAB/PR20835
e GERSON V.M.DA SILVA OAB/PR 19.180-.

41. ORDIN.CANC.NEG.C/C IND.DAN.MO-31/2004-NIVALDO
FERREIRA x LIBBER CONFECCOES LTDA - LEVE CONFEC-
COES- Indefiro o pedido de fls. 123, tendo em vista que o advogado
é o representante processual da parte, tendo este o ônus de notificar,
cientificar ou praticar os atos processuais determinados pelo juízo.
Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. FABIO FERREIRA OAB/
PR 29.348-.

42. ORDINARIA-105/2004-ROSANE FATIMA PASSAGLIA x
MUNICIPIO DE GUARAPUAVA, EDONY ANTONIO KLUBER,
RO e outros- 1. Dê-se ciência às partes do v. Acórdão, intimando-as
para se manifestarem requerendo o que lhes aprouver. 2. Outrossim,
nada mais sendo requerido pelas partes, arquivem-se. Intimações e
diligências necessárias. -Advs. OLINDO DE OLIVEIRA OAB/PR
18.664, ALAIR VALTRIN OAB/PR 16.610 e FABIO MARTINS
RIBAS OAB/PR 31.332-.

43. ANULACAO DE TIT.C/C DANO MOR-221/2004-ONAIR RO-
DRIGUES DE BAIRROS x SIFRA FACTORING- Intime-se o de-
vedor na pesso a de seu advogado, para que efetue o pagamento do
valor ao qual foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de acréscimo de multa no percentual de 10% (art. 475-J do CPC).
Decorrido o prazo, com ou sem pagamento, certifique-se e manifes-
te-se o exeqüente. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. MAR-
CO A.PELLIZZARI LOPES OAB 10.028 e PAULO VINICIUS DE
BARROS MARTINS JR-.

44. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-465/2004-FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NÃO e outro x
VANDER EDNEY GONCALVES- Considerando que a penhora on-
line restou negativa, conforme extratos anexos ao presente despa-
cho, determino a intimação do exeqüente para apresentar outros bens
passíveis de penhora de propriedade do executado, dando prosse-
guimento ao feito no prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se. Diligên-
cias necessárias. -Advs. IDAMARA ROCHA FERREIRA OAB/PR
14153, LUCIANA BERRO OAB/SP 255.589-B e DANIEL B. MAIA
OAB/PR 32.483-.

45. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-508/2004-VEGRANDE
VEICULOS CASAGRANDE S/A x ALEXANDRE POLONI- Ma-
nifeste-se o exeqüente sobre a petição apresentada pelo executado
em relação a bens sujeitos à penhora. -Adv. JOAO ROBERTO CHO-
CIAI-.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-83/2005-FLA-
MA FOMENTO MERCANTIL LTDA x ALPAMA COMERCIAL
EXPORTADORA LTDA, ALFONSO FRANCIS e outro - Sobre o
petitório e documentos de fls. 192/200, manifestem-se os executa-
dos. Intime-se. -Adv. OSMAEL LYSENKO OAB/PR 35.832-.

47. BUSCA E APREENSAO-119/2005-B.V. FINANCEIRA S.A
C.F.I. x RICARDO AUGUSTO ALVES- Intime-se a respeito da cer-
tidão constante as fls. 72 assim transcrita : Certifico que os presentes
autos ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo com a porta-
ria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências
necessárias.-Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

48. ORDINARIA REVISIONAL-181/2005-TECGAS COMERCIO
E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS HOSPIT e outro x NOR-
CHEM LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL E BAN-
CO- 1. Dê-se ciência às partes do v. Acórdão, intimando-as para se
manifestarem requerendo o que lhes aprouver. 2. Outrossim, nada
mais sendo requerido pelas partes, arquivem-se. Intimações e dili-
gências necessárias. -Advs. MARCO ANTONIO FARAH OAB/PR
18.938, BLAS GOMM FILHO OAB/PR 4.919 e ANA LUCIA FRAN-
ÇA OAB/PR 20.941-.

49. INVENTARIO-248/2005-PAULINA MARCONDES, ALVARO
MARCONDES, CASEMIRO MIE- e outros x ESPOLIO DE CONS-
TANCIA MIESERSKI SEGUNDO- Intime(m)-se no prazo de 15
(quinze) dias, sobre a sentença de homologação de fls. 77, conf. item
2.9.7.1 do C.N. P.R.I. -Advs. PAULO AFONSO F. SILVEIRA OAB
16.706 e MAYBI F.P.B MOREIRA OAB/PR 40541-.

50. ORDINARIA-323/2005-KARIN KATHARINA LEH x J. A.
BAGGIO CONSTRUCOES LTDA- Manifestem-se no prazo de 05
(cinco) dias, sobre a proposta de honorários do Sr. Perito de fls. 495,
a qual importa em um total de R$ 5.000,00. Intime-se. Diligências
necessárias. -Advs. SAMIRA NABBOUH ABREU OAB/PR 17.143
e JEAN CARLO DE ALMEIDA OAB/PR 22929-.

51. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-355/2005-SU-
PERMERCADO SUPERPAO LTDA x SHANG BOX RESTAURAN-
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TE LTDA- Intime-se a respeito da certidão constante as fls. 36 assim
transcrita: Certifico que os presentes autos ficam suspensos pelo prazo
requerido, de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de
2008 . Intimações e diligências necessárias.-Advs. MARCOS AN-
TONIO BETTEGA OAB/PR 9.954 e MARCOS SUNG IL JO OAB/
PR 26.362-.

52. EXECUCAO FORCADA-424/2005-BANCO DO BRASIL S/A
x ANACLASSI INDUSTRIA E COMERCIO DE UNIFORMES
LTDA, e outros- Intime-se no prazo de cinco (05) dias, para que
proceda o preparo das custas processuais de fls. 53, a qual importa
em um total de R$ 49,00. Outrossim, intime-se, em cinco (05) dias,
sobre a Carta Precatória juntada as fls. 55/71.
Intime(m)-se. Diligências necessárias. -Adv. ADRIANO ZAGORSKI
OAB/PR 24524-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL- 474/2005-SU-
PERMERCADO SUPERPAO LTDA x MARCELO PELOSO E CIA
LTDA- Intime(m)-se no prazo de cinco (05) dias, sobre a(s)
resposta(s) do(s) ofício(s), de fls. 62/83. Intime(m)-se. Diligências
necessárias.-Advs. MARCOS ANTONIO BETTEGA OAB/PR 9.954
e MARCOS SUNG IL JO OAB/PR 26.362-.

54. BUSCA E APREENSAO-477/2005-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x JOSE ORTEY LOPES DE ANDRADE- Intime-se no pra-
zo de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das custas proces-
suais de fls. 53, a qual importa em um total de R$ 8,85. Intime(m)-
se. Diligências necessárias. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA OAB 30.382 e DANIELE DE BONA OAB/PR 39.476-.

55. ORDINARIA DE COBRANCA-618/2005-COTRIMA COMER-
CIO DE TRATORES IMPLEM.E MAQ.AGRIC. x EDONY ANTO-
NIO KLUBER- Ao contrário do asseverado pela parte requerida, a
sentença de extinção foi reformada pelo Eg. Tribunal de Justiça. De
conseguinte, designo o dia 31/03/2009 às 13:30 horas para a realiza-
ção da audiência de instrução e julgamento anteriormente designada,
oportunidade em que será tomado o depoimento pessoal das partes e
procedida a oitiva das testemunhas já arroladas. Outrossim, Intimem-
se as partes, para que recolham as custas referentes as diligências do
Sr. Oficial de Justiça e não realizando o pagamento, ocorrera preclu-
são. Intimações e diligências necessárias. -Advs. AMAURI ROBER-
TO BALAN OAB/PR 14.600 e MARCO ANTONIO FARAH OAB/
PR 18.938-.

56. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-70/2006-VINI-
COLA VIPIANA LTDA x VINICOLA CAMPO REAL LTDA- Inti-
me-se o exeqüente para dar prosseguimento ao feito requerendo o
que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se
Diligências necessárias. -Advs. ELOI CONTINI OAB/RS 35.912 e
CINTIA MOLINARI OAB/RS 48064-.

57. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-355/2006-YAMAHA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x DISTRIBUIDO-
RA DE BEBIDAS TROPICAL LTDA- Diante do contido às fls.70,
revogo o cumprimento do mandado de citação. Outrossim, Intime-
se no prazo de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das cus-
tas processuais de fls. 74, a qual importa em um total de R$ 15,85.
Intime(m)-se. Diligências necessárias. -Advs. LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO PR/25276 e ROMARA COSTA BORGES OAB/
PR 29.198-.

58. BUSCA E APREENSAO-466/2006-BANCO FINASA S/A x SIL-
VIO VAGNER DIAS LIGNANE- Intime-se a respeito da certidão
constante as fls. 45 assim transcrita: Certifico que os presentes autos
ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo com a portaria nº
01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências necessá-
rias.-Advs. HUMBERTO B.GONGORA FILHO PR/ 33.544, EMER-
SON L.SANTANA OAB.27.717-PR. e MILKEN JACQUELINE
C.JACOMINI 31.722-.

59. EMBARGOS A EXECUCAO-747/2006-JOHANN PALM x
ZEAGRO COMERCIO AGRICOLA LTDA- Especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e es-
clarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que através de
cada modalidade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo
de 10 dias, sem prejuízo de eventual julgamento antecipado da lide.
No mesmo prazo, manifestem a existência de real possibilidade de
acordo que justifique a designação da audiência de conciliação. Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. FABIO FARES DECKER
OAB/PR 26.745, TANIA NUNES DE ROCCO BASTOS 20.655 e
MARCOS A. M. CARVALHO OAB/PR 19.724-.

60. PRESTACAO DE CONTAS-24/2007-F.S.C.L. x B.B.- 1. Dê-se
ciência às partes do v. Acórdão, intimando-as para se manifestarem
requerendo o que lhes aprouver. 2. No mais, , dê-se cumprimento à
sentença de fl. 155/158. Intimações e diligências necessárias. -Advs.
FERNANDO MATTOS OAB/PR 39.880, LIZEU ADAIR BERTO
OAB/PR 24.752 e ADRIANO ZAGORSKI OAB/PR 24524-.

61. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-271/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x ESCRITORIO CONTABIL GUARA S/C
LTDA, e outro- Indefiro o pedido de fls. 25, pois a diligência reque-
rida pode ser obtida diretamente pela parte exeqüente. No prazo de
05 dias, manifeste a parte exequente eventual interesse no prosse-
guimento do feito, sob pena de suspensão do processo nos termos
do inciso III do art. 791 do CPC. Intimações e diligências necessári-
as. -Advs. LUCIANO ALVES BATISTA OAB/PR 13.969 e LUCIA-
NA RIBAS MARTINS-.

62. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-396/2007-AUGUSTO STRO-
PARO x BANCO ITAU S/A- Intime(m)-se no prazo de 15 (quinze)
dias, sobre a sentença de fls. 100/109, em sua parte dispositiva conf.
item 2.9.7 do C.N., assim transcrita: “...Diante do exposto, julgo
parcialmente procedente a pretensão inicial, condenando a requerida
à exibição, no prazo de 15 (quinze) dias, em cartório, dos contratos
e extratos relativos à movimentação da conta corrente de titularida-

de do autor solicitados na exordial, nos termos da fundamentação
sentencial retro, sob pena de busca e apreensão e sanções na esfera
criminal. Considerando que a sucumbência da parte autora foi míni-
ma (art. 21 parágrafo único, CPC), condeno a parte ré, ao pagamen-
to das custas processuais e dos honorários advocatícios ao patrono
da parte autora, os quais fixo, com fulcro no art. 20, par. 4º, CPC,
em R$ 700,00 (setecentos reais), corrigido monetariamente até a data
do efetivo pagamento, por equidade e levando-se em consideração
que alide não demandou intervenções mais complexas nos autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”-Advs. DIEGO F. S. PAISA-
NI OAB/PR 41.847, LUIZ RODRIGUES WAMBIER OAB/PR
7.295, EVARISTO ARAGAO SANTOS OAB/PR24498 e MAURI
MARCELO BEVERVANCO JUNIOR-.

63. REPARACAO DE DANOS-428/2007-ARTUR ZALUSKI x
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR -
Manifestem as partes se insistem na produção da prova oral em audi-
ência, no prazo de 10 dias, ficando cientes que o silêncio será tido
como negativa na produção da referida prova. Intimem-se. -Advs.
ALFREDO MARCOS SILVERIO PR/40.301 e LORENA MORO
DOMINGOS OAB.24.545-PR.-.

64. MONITORIA-454/2007-COOPERATIVA DE CREDITO RU-
RAL TERCEIRO PLANALTO -SI e outro x MOREIRA E VI-
VIURKA LTDA e outros- Especifiquem as partes as provas que de-
sejam produzir justificando a sua necessidade e pertinência. -Advs.
MIGUEL S. MELHEM NETO OAB/PR 36.790 e MOHAMED DIB
DARWICH OAB/PR 16.367-.

65. REPARACAO DE DANOS-475/2007-INVIOLAVEL GUARA-
PUAVA LTDA x NIVALDO PASSOS KRUGER, e outro- Manifes-
tem as partes em cinco dias a respeito da manifestação do conselho
superior do FEPGE, conforme termo de audiência preliminar. Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. ELPIDIO RODRIGUES
GARCIA JUNIOR, JOAO ROBERTO CHOCIAI, LUIZ ALBERTO
BIANCO OAB/PR 6.740 e LIZA BIANCO CASTOLDI OAB/PR
34466-.

66. DECLARATORIA DE NULIDADE-544/2007-HUGO MARTI-
NAZZO x GUARAGRO LTDA- Intime-se no prazo de cinco (05)
dias, para que proceda o preparo das custas processuais de fls. 195,
a qual importa em um total de R$ 93,00. Intime(m)-se. Diligências
necessárias.-Adv. MARCOS A. M. CARVALHO OAB/PR 19.724-.

67. COBRAN•A-566/2007-DARCY SELL e outro x HSBC BANK
BRASIL S/A- Intime(m)-se no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
sentença de fls.62/74, em sua parte dispositiva conf. item 2.9.7 do
C.N., assim transcrita: “...Diante do exposto, julgo procedente o
pedido inicial, e condeno o réu HSBC Banco Múltiplo S/A ao paga-
mento aos autores do valor correspondente às diferenças relativa a
não incidência do IPC como índice de atualização monetária da pou-
pança descrita na inicial nos meses de junho de 1987 e janeiro de
1989, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento)
ao mês, aplicados desde a data do efetivo débito. Tal valor deverá ser
atualizado monetariamente até o efetivo pagamento, incidindo ainda
juros de mora de 6% ao ano até a data da entrada em vigor do novo
Código Civil (11.01.2003), Lei nº 10.406/02, sendo que a partir de
então serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos
termos do artigo 406 do novo Código Civil, conjugado com o artigo
161 do CTN, a partir da citação, conforme fundamentação sentenci-
al retro. Condeno ainda a parte requerida ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 20% sobre o
valor efetivo da condenação, corrigidos monetariamente até a data
do efetivo pagamento, com fulcro no art. 20, § 3º do Código de
Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”-Advs. JOSE
LOSSO FILHO OAB/PR 8.494, SERGIO ROBERTO LOSSO OAB/
PR 19.318, OLDEMAR MARIANO OAB/PR 4.591 e ROBERTO
BUSATO OAB/PR 7.680-.

68. INDENIZA•AO POR DANO MORAL-588/2007-CELSO JOSE
DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A- 1. Recebo os recursos de
apelação de fls. 186/195 e 196/2004, em seu duplo efeito, vez que
não se enquadram em nenhuma das exceções legais (art. 520 do Có-
digo de Processo Civil), posto que tempestivos. 2. Intimem-se os
apelados para oferecerem contra-razões no prazo de 15 dias; 3. Em
seguida, remeta-se o feito ao E. Tribunal de Justiça do Estado. Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. FERNANDO R. DIAS JU-
NIOR OAB/PR28405, GUILHERME QUEIROZ OAB/PR 29.058 e
ADRIANO ZAGORSKI OAB/PR 24524-.

69. CONHECIMENTO-646/2007-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x MUNICIPIO DE GUARAPUAVA- Intime-
se no prazo de cinco (05) dias, para que proceda o preparo das cus-
tas processuais de fls. 589, a qual importa em um total de R$ 14,00.
Intime(m)-se. Diligências necessárias. -Advs. FABIO MARTINS
RIBAS OAB/PR 31.332 e ZAMIR ALBERTO LACERDA MARTI-
NI-.

70. BUSCA E APREENSAO-655/2007-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x AIRTON RODRIGUES FERREI-
RA- Intime-se a parte autora para comparecer em cartório no prazo
de 05 (cinco) dias para vista dos autos. Intimações e diligências ne-
cessárias.-Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH OAB/PR
34.523-A-.

71. ALVARA JUDICIAL-743/2007-NEIVA SALETE GRANVILLE,
e outros x O JUIZO- Intime(m)-se no prazo de cinco (05) dias, sobre
a(s) resposta(s) do(s) ofício(s), de fls. 64/67. Intime(m)-se. Diligên-
cias necessárias.-Advs. ALFREDO MARCOS SILVERIO PR/40.301
e ALLAN QUARTIERO OAB/PR 41837-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-858/2007-SEBASTIAO
ROBERTO MATEUS x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA -
Intime-se, em cinco (05) dias, sobre a Carta Precatória juntada as fls.
17/19. Intimações e diligências necessárias.
-Adv. GUSTAVO G. MALVESTITI OAB/PR 37.640-.

73. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-5/2008-BAN-
CO ITAU S/A x PAGUE FACIL RECEBIMENTOS LTDA, e outro-
Indefiro o pedido de fl. 29 em razão de não ter sido esgotado os
meios de localização dos executados. Manifeste-se a parte exeqüen-
te eventual interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 10
dias. Intime-se. Diligências necessárias. -Advs. JOSE ELI SALA-
MACHA e RICARDO RUH OAB/PR 42.945-.

74. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-17/2008-BANCO ITAU
S/A x AUTO POSTO COMPETENCIA LTDA e outros - Intime-se
no prazo de 05 (cinco) dias, para que compareça em cartório retirar
Carta Precatória, para que proceda o seu devido encaminhamento.
Intime(m)-se. -Adv. JOAO ROBERTO CHOCIAI-.

75. ORDINARIA DE COBRANCA-81/2008-WILSON WYNNER
x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A- Intimem-se as partes para
que, no prazo comum de 10 (dez) dias, especifiquem as provas que
efetivamente desejam produzir, justificando a sua necessidade e per-
tinência sob pena de indeferimento. Deverão, ainda, as partes se
manifestar sobre a concreta possibilidade de acordo, trazendo aos
autos eventual proposta. Sendo a vontade das partes pelo julgamen-
to antecipado da lide, contados e preparados, voltem. Intimem-se.
Diligências necessárias. -Advs. MARCIA ROSANE WITZKE OAB/
PR 44.684 e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER OAB 7.919-.

76. EMBARGOS A EXECUCAO-169/2008-WIENFRIED MATTHI-
AS LEH e outro x CREDIVAL
PARTICIPAÇOES,ADMINISTRAÇAO E ASSESSORIA e outro-
Considerando-se que o direito em litígio admite transação e que não
há nenhuma evidência que permita concluir pela impossibilidade de
conciliação, designo audiência preliminar para o dia 19/03/2009 às
14:15 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente (art.
125, IV, do CPC) e acompanhadas de seus procuradores e advoga-
dos, trazendo de forma concreta e objetiva suas pretensões a fim de
viabilizar eventual transação; Sem êxito a conciliação, serão fixados
os pontos controvertidos, saneado o feito e por fim determinadas as
provas a serem produzidas, designando-se audiência de instrução e
julgamento se necessário. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs.
FABIO FARES DECKER OAB/PR 26.745, TANIA NUNES DE
ROCCO BASTOS 20.655, EGIDIO MUNARETTO OAB/PR 3.647
e EDUARDO MUNARETTO OAB/PR 24.655-.

77. BUSCA E APREENSAO-171/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIM x DAVID ANTUNES
BORCATE- Diante do pedido de fls. 53, determino o desentranha-
mento do mandado de busca e apreensão e citação, com a restituição
ao Sr. Oficial de Justiça, para total e fiel cumprimento, devendo ser
observado o endereço ali contido. Intimem-se. Diligências necessá-
rias. -Advs. MILKEN JACQUELINE C.JACOMINI 31.722 e LU-
CIMARA PLAZA TENA OAB/PR:30.254-.

78. ORDINARIA DE COBRANCA-190/2008-ESNIVALDO GO-
MES DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARAPUAVA- Intimem-
se as partes para que, no prazo comum de 10 (dez) dias, especifi-
quem as provas que efetivamente desejam produzir, justificando a
sua necessidade e pertinência sob pena de indeferimento. Deverão,
ainda, as partes se manifestar sobre a concreta possibilidade de acor-
do, trazendo aos autos eventual proposta. Sendo a vontade das par-
tes pelo julgamento antecipado da lide, contados e preparados, vol-
tem. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. ALYSSON BURKO
CHICALSKI OAB 33.701, LUIZ F. VITORASSI TEIXEIRA 32.702,
FABIO MARTINS RIBAS OAB/PR 31.332 e ZAMIR ALBERTO
LACERDA MARTINI-.

79. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-253/2008-BOESE & CIA
LTDA x ESTADO DO PARANA- Intimem-se as partes para que, no
prazo comum de 10 (dez) dias, especifiquem as provas que efetiva-
mente desejam produzir, justificando a sua necessidade e pertinência
sob pena de indeferimento. Deverão, ainda, as partes se manifesta-
rem sobre a concreta possibilidade de acordo, trazendo aos autos
eventual proposta. Sendo a vontade das partes pelo julgamento an-
tecipado da lide, contados e preparados voltem. Intimações e dili-
gências necessárias. -Advs. WALDIR F. RECCANELLO OAB/PR
30.804, JORGE WADIH TAHECH OAB/PR 15.823, ALESSANDRO
F. DE PAULA OAB/PR 29326 e ELPIDIO RODRIGUES GARCIA
JUNIOR-.

80. ORD.DE IND.POR DANOS MORAIS-291/2008-JOAO MAR-
CELINO DE AVILA x MUNICIPIO DE GUARAPUAVA- Uma vez
contestado o feito manifeste-se o autor no prazo de 05 (cinco) dias.
Intime-se. -Adv. LUIZ F. VITORASSI TEIXEIRA 32.702-.

81. EMBARGOS A EXECUCAO-305/2008-HOSPITAL SANTA
TEREZA DE GUARAPUAVA LTDA x VICTORIA REGIA COMER-
CIO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA- Intimem-se as partes para
que, no prazo comum de 10 (dez) dias, especifiquem as provas que
festivamente desejam produzir, justificando a sua necessidade e per-
tinência sob pena de indeferimento. Deverão, ainda, as partes se
manifestarem sobre a concreta possibilidade de acordo, trazendo aos
autos eventual proposta. Sendo a vontade das partes pelo julgamen-
to antecipado da lide, contados e preparados voltem. -Advs. JORGE
WADIH TAHECH OAB/PR 15.823 e SAMIRA NABBOUH ABREU
OAB/PR 17.143-.

82. BUSCA E APREENSAO-330/2008-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x TEREZINHA NAIR VIEIRA- Diante do
exposto, com fulcro no artigo 3º, § 1º do Decreto-Lei nº911/69, com
a redação dada pela Lei nº 10.931/04, julgo procedente o pedido
inicial, confirmando a liminar concedida, consolidando a posse plena
e exclusiva do veículo do veículo descrito na exordial, em mãos do
proprietário fiduciário, facultando-lhe a venda extrajudicial do bem.
Oficie-se ao órgão de trânsito, nos termos do art. 3º, § 1º do DL 911/
69, com a redação dada pelo art. 56 da Lei nº 10931/04. Condeno o
réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
do patrono do autor, os quais, com apoio no artigo 20, § 4º do CPC,
fixo em 15% (quinze) do valor do débito, corrigido monetariamente

até o pagamento. À conta e preparo pelo requerido. Não tendo sido
efetuado o pagamento das custas após ter sido devidamente intima-
do para tanto, faculto a parte interessada a execução do débito. Opor-
tunamente arquive-se. -Advs. MILKEN JACQUELINE
C.JACOMINI 31.722, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e
DARCY SELL JUNIOR OAB/PR 44.138-.

83. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-496/2008-ANTONIO KI-
NAPE DA SILVA e outro x LHGDO-EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS- Visando evitar novas delongas, no prazo de 15 dias,
regularize a parte autora o pedido inicial cumprindo todas as diligên-
cias determinadas na certidão de fls. 35/36. Intime-se. Diligencias
necessárias. -Adv. J.B.BARROS GARCIA JR OAB/PR 21.275-.

84. PRESTACAO DE CONTAS-537/2008-ANTONIO ESSER x
MARIA JOAQUINA MARTINS- Intime-se o autor para manifestar-
se, no prazo de 05 (cinco) dias, a respeito da resposta da parte con-
traria. Intime-se. -Adv. ANA AMELIA NERONE OAB/PR 31.789-.

85. DECLARATORIA DE NULIDADE-592/2008-FARMACIA
NOSSA SENHORA APARECIDA DE TURVO LTDA x INDITECH
INDICES TECNOLOGICOS PROCESSAMENTOS LTDA- Uma
vez contestado o feito manifeste-se o(s) autor(es) no prazo de 10
(dez) dias. Outrossim, intime(m)-se no prazo de cinco (05) dias, so-
bre a(s) resposta(s) do(s) ofício(s), de fls. 36,37 e 84. Intime(m)-se.
Diligências necessárias.-Adv. CRISTINA AP. R. BROTTI OAB/
PR21.034-.

86. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-596/2008-BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A x M. C. WEIBER ME, e outro
- Intime-se o exequente para se manifestar sobre a indicação dos
bens a penhora. Outrossim, intime-se a parte exequente, para que
recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça e
não realizando o pagamento, ocorrera preclusão. Intimações e dili-
gências necessárias. -Advs. JOAO L. RIBAS ROCHA OAB/PR
11.584 e MARIA ANARDINA PASCHOAL OAB/PR17809-.

87. BUSCA E APREENSAO-830/2008-BANCO ITAÚ S/A x LEO-
NIDAS PIRES- Manifeste-se a parte autora sobre o contido na peti-
ção de fl. 31/32, devendo contar que na ausência de manifestação
será entendido pela sua concordância. Intime-se. Diligências neces-
sárias. -Adv. EMERSON L.SANTANA OAB.27.717-PR.-.

88. REINTEGRACAO DE POSSE-848/2008-ELEANDERSON
SAMUEL DOS SANTOS x EMILIO ANTUNES DA COSTA e ou-
tros- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de fl. 134 verso,
no prazo de 10 dias. -Advs. THIAGO GABRIEL XALAO OAB/PR
43037 e PEDRO A. DA SILVA FILHO OAB/PR35043-.

89. BUSCA E APREENSAO-947/2008-OMNI S/A - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ARISTEU MACHADO
DE OLIVEIRA- Emende o autor a inicial (arts 283 e 284, do Código
de Processo Civil), no prazo de 10 (dez) dias, devendo regularizar a
petição inicial uma vez que encontra-se apócrifa, pois trata-se de
assinatura com reprodução gráfica. Intimem -se. Diligências neces-
sárias.-Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

90. BUSCA E APREENSAO-948/2008-BANCO FINASA S/A x
LUIZ ADRIANO DE BONFIM- Emende o autor a inicial (arts. 283
e 284, Código de Processo Civil), no prazo de 10 (dez) dias, deven-
do juntar aos autos contrato original realizado, ou ao menos sua fo-
tocópia autenticada. Intimações e diligências necessárias -Adv. MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH PR34.523-.

91. ORDINARIA DE COBRANCA-951/2008-LEONARDO LY-
SENKO x CATERPILLAR DO BRASIL S/A- Intime-se no prazo de
05 (cinco) dias, para que compareça em cartório retirar Carta de
Citação, para que proceda o seu devido encaminhamento. Intime(m)-
se.-Adv. FERNANDO K. DE OLIVEIRA OAB 20.202-.

92. COBRAN•A-952/2008-EDUARDO GOMES CADEMATORI x
SEGURADORA LIDER DOS CONSRCIOS DO SEGURO DPVAT
LTD- 1. Concedo ao autor o benefício da justiça gratuita de forma
provisória, facultando o pagamento das custas processuais e FUN-
REJUS ao final da demanda. 2. Recebo a inicial com os documentos
que a instruem. 3. Designo audiência de conciliação dia 25/03/2009,
às 13:30 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
em condições de transigir, trazendo propostas definidas e concretas,
cálculos atualizados e alternativas possíveis. Outrossim, intime-se
no prazo de 05 (cinco) dias, para que compareça em cartório retirar
AR, para que proceda o seu devido encaminhamento. Intime(m)-se.
Diligências necessárias. -Advs. FABIO FERREIRA OAB/PR 29.348
e FABIO FERREIRA OAB/PR 29.348-.

93. REVISIONAL-958/2008-COMERCIO DE PEÇAS E ACESSO-
RIOS PARA VEIC VASSOURAL e outro x BANCO MERCANTIL
DO BRASIL S/A- Intime(m)-se, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a r.
decisão interlocutória de fls. 246/248 e conforme item 2.9.7 do Có-
digo de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça, passo a descre-
ver sua parte dispositiva: “... Diante do exposto, defiro a liminar
pleiteada, a fim de determinar que o requerido se abstenha de incluir
o CPF dos autores nos órgão de proteção ao crédito providenciando
a exclusão dos restritivos eventualmente existentes, no prazo de 05
(cinco) dias. Com fulcro no art. 287 e art. 461, § 5º, ambos do Códi-
go de Processo Civil, com a redação dada pela lei nº 10.444/02, fixo
pena pecuniária diária no equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais),
em caso de descumprimento ou atraso no cumprimento da presente
decisão pelo requerido...” Outrossim, intime-se no prazo de 05 (cin-
co) dias, para que compareça em cartório retirar Carta de Citação,
para que proceda o seu devido encaminhamento. Intimações e dili-
gências necessárias. -Adv. FABIO FERREIRA OAB/PR 29.348-.

94. IMISSAO DE POSSE-970/2008-MARCIO GARTNER x COO-
PERATIVA AGRARIA MISTA ENTRE RIOS LTDA e outros-
Intime(m)-se no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a sentença de ex-
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tinção de feito de fls. 139/137, conf. item 2.9.7.1 do C.N. P.R.I. -
Advs. ALCIONE BASTOS RIBAS OAB/PR 8.528, JULIANA SIL-
VERIO OAB/PR 30.457 e ALEXANDRE LUIZ D. DOS SANTOS
23.383-.

95. RESTITUIÇAO DE CREDITO-971/2008-SLAVEL - SLAVIE-
RO DE CASCAVEL LTDA x ERONDI DE JESUS NASCIMENTO-
Audiência de conciliação dia 25/03/2009, às 14:15 horas, à qual de-
verão comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir,
trazendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e al-
ternativas possíveis. Intime-se no prazo de 05 (cinco) dias, para que
compareça em cartório retirar AR, para que proceda o seu devido
encaminhamento. Intime(m)-se.-Advs. JOSE FERNANDO MARUC-
CI OAB/PR24.483B e DANIELI MICHELON DO VALLE-.

96. EMBARGOS DO DEVEDOR-974/2008-EZAÚ DE ARAUJO
FERREIRA x EMPREENDIMENTOS AGROPECUARIOS RIO
BONITO LTDA- Para a concessão da Justiça gratuita deve a parte
autora, de próprio punho, firmar declaração que não possui condi-
ções de arcar com as custas do processo, certificadas em fls. 14, sob
as penas da lei (sanções penais e previstas na Lei 1060/50), no prazo
de 05 (cinco) dias, sob pena do indeferimento do benefício pleiteado.
Intimações e diligências necessárias. -Adv. JOSE FERNANDO
MARUCCI OAB/PR 24.583, DANIELI MICHELON DO VALLE
OAB/PR 39.980-.

97. COBRAN•A-980/2008-REGINA LOEWEN SAVARIS e outro
x JOAO LAERTE RIBAS ROCHA- Intime-se a parte autora para
emendar a petição inicial no prazo de 10 dias, sob pena de indeferi-
mento, de acordo com o artigo 284, do Código de Processo Civil,
devendo juntar nos presentes autos os documentos indispensáveis a
propositura da presente ação, em conformidade com o art. 283 do
CPC, dentre estes procuração, contrato de compra e venda e demais
documentos pertinentes a presente ação. Intimem -se. Diligências
necessárias.-Advs. CLEIDE DE OLIVEIRA OAB/PR 38.037 e LUIZ
CARLOS JAVOSCHY OAB/PR 13.355-.

98. BUSCA E APREENSAO-983/2008-BANCO DAYCOVAL S/A
x JOSE EDINEI WEIBER- Emende o autor a inicial (arts 283 e 284,
do Código de Processo Civil), no prazo de 10 (dez) dias, devendo
juntar aos autos o contrato original realizado, ou ao menos sua foto-
cópia autenticada. Intimem-se. Diligências necessárias.-Advs. AMAU-
RI BAPTISTA SALGUEIRO OAB 7.027 e FABIANO ROESNER
OAB 26964-.

99. DECLARATORIA-986/2008-GREEN DISTRIBUIDORA LTDA
x CLEDENI DE LARA DA SILVA ME e outro- Intime(m)-se, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre a r. decisão interlocutória de fls. 41/43
e conforme item 2.9.7 do Código de Normas da Egrégia Corregedo-
ria de Justiça, passo a descrever sua parte dispositiva: “...Isto posto,
prestada a competente caução, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, defiro a sustação, que, para os fins dos arts. 806 e 808, I, do
Código de Processo Civil, se considera efetivada nesta data...” Inti-
mações e diligências necessárias. -Adv. ROBERTO CEZAR PINTO
21.548.PR-.

100. CAUTELAR DE SUSTACAO DE PROTE-990/2008-RODO-
SOARES LOGISTICA LTDA x TRANSPRIMER TRANSPORTE
RODOVIARIO LTDA- A inicial refere-se a simples medida cautelar
preparatória, dependente do processo principal, a ser instaurado no
prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 806 do Código de Proces-
so Civil, sob pena de perda da eficácia da medida liminar. O pericu-
lum in mora é demonstrado pela possibilidade de prejuízo ao reque-
rente em relação à obtenção de crédito, caso efetive-se o protesto,
máxime em se tratando de agricultor que depende do crédito para
implementação de suas atividades. No tocante ao fumus iuris, apesar
do pleito do requerente induzir a uma discussão que deva ser levada
no âmbito da ação principal, verifica-se que a medida pleiteada tem
simples caráter conservativo. Assim, somente o indício da procedên-
cia das alegações do autor já recomenda o deferimento liminar, a fim
de possibilitar ampla discussão futura, sem que neste intervalo seja o
autor prejudicado. Saliente-se, outrossim, que a ausência de uma
prova inequívoca na inicial a amparar as alegações do autor não obs-
ta a concessão da liminar pleiteada, ante a dificuldade inerente de se
produzir prova pré-constituída de natureza negativa, haja vista que a
autora nega a existência de qualquer relação jurídica com a requeri-
da. Neste sentido, acolhem-se no momento os argumentos apresen-
tados na inicial, sendo necessária, contudo, a prestação de caução
idônea, a fim de que também a parte requerida tenha garantido pos-
terior satisfação de seu crédito. Isto posto, prestada a competente
caução (em dinheiro no calor da referida duplicata), no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, defiro a sustação, que, para os fins dos arts.
806 e 808, I, do Código de Processo Civil, se considera efetivada
nesta data. Expeça-se ofício ao Oficial de Protestos, sob cuja guarda
o título permanecerá. Cite-se a requerida, nos termos do art. 802 do
Código de processo Civil. Intime-se. Diligências necessárias.- Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. ABRAO JOSE MELHEM
OAB/PR 4.425 e LUCIANE MELHEM KARASINSKI OAB 26365-
.

101. EXECUCAO FISCAL-213/2006-INSTITUTO AMBIENTAL
DO PARANA x CONFIMAD INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA-
Ante a publicação de fl. 10, esclareça a parte exeqüente o petitório
de fls. 13/15, dando regular andamento ao feito no prazo de 48 ho-
ras, sob pena de extinção. Intimações e diligências necessárias. -Adv.
LUCIANO MARCHESINI OAB/PR 16524-.

102. CARTA PRECATORIA-204/2007-Oriundo da Comarca de 4ª
VARA C VEL DE FOZ DO IGUAÇU/PR-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MAHARA COMERCIAL DE ALIMEN-
TOS LTDA e outro- a respeito da certidão positiva do Sr. Distribui-
dor, digam as partes em cinco dias. -Adv. MARCELO CESAR MA-
CIEL OAB/PR 34.816B-.

103. CARTA PRECATORIA-133/2008-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DA COMARCA DE LAPA/PR-HSBC BANK BRA-

SIL S/A-BANCO MULTIPLO S/A x CARLOS EDUARDO DE
OLIVEIRA- Intime-se no prazo de cinco (05) dias, sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 13/v, assim transcrita: “...deixei de
proceder a apreensão do veículo descrito...” Intime(m)-se.-Adv.
BRUNO MIRANDA QUADROS OAB/PR 43.479-.

104. CARTA PRECATORIA-193/2008-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE PRUDENTOPOLIS - PR-MUNICIPIO DE PRU-
DENTOPOLIS x JOSE DE ASSIS SANTOS - Intime-se no prazo de
cinco (05) dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 18/v,
assim transcrita: “...deixei de citar...” Intime(m)-se.-Adv. GENIL-
SON PEREIRA OAB/PR 37303-.
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1. DESAPROPRIACAO-273/1992-MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.
x JUNIA MARIA PREZOTO BERTOLACCINI E OUTROS- Às
partes, ante o cálculo de fls. 290, que importa em R$ 65.181,91.-
Advs. CARLOS ALBERTO MARICATO e KATIA REGINA SILVA
ALVES-.

2. PEDIDO DE FALENCIA-30/1996-FRIGORIFICO PERINI S/A
x CHARQUEADA IBIPORA LTDA. - MASSA FALIDA - 1. Defiro
o pedido de fls. 947, autorizando a expedição de alvará judicial em
favor de seu subscritor, para saque da conta judicial de fls. 845, em
nome do credor trabalhista JOÃO MARCOS APARECIDO SAN-
TOS, a qual, conforme cálculo discriminativo de fls. 747, refere-se
aos autos nº 309/1999 de habilitação de crédito deste Juízo, que por
sua vez é embasada nos autos nº 05594/1996, de Reclamação Traba-
lhista, da 5ª JCJ de Londrina-PR. (fls. 947), mediante recibo nos
autos; 2. Por consequência, determino a expedição de ofício à agên-
cia local da Caixa Econômica Federal, autorizando a transferência
(retorno), do saldo da conta judicial de fls. 847, em nome do referido
credor (resultante de sua habilitação de crédito nº 379/1996), para a
conta judicial primitiva destes autos de falência (nº 1127.040.99-2 -
fls. 508 - 3º volº), em face de que que tal habilitação foi feita em
duplicidade e seus valores serão recebidos através do alvará deter-
minado no item 1 supra; 3. Verifico que de todos os credores traba-
lhistas, restam ainda 03 (três), que não receberam as quantias que
lhes cabem, pelo que determino: a. a intimação do procurador do
credor PAULO SÉRGIO RODRIGUES (habilitação de crédito nº
050/1996, cf. fls. 748 - 3º vol.), Dr. Marco Antonio de A. Campane-
lli, para recebimento do crédito trabalhista deste, depositado na con-
ta judicial de fls. 887, no valor primitivo de R$6.879,02, em 30/06/
2008, no prazo de cinco dias. b. o envio de e-mail para o endereço
eletrônico: cub@tj.pr.gov.br, do funcionário do Forum de Londrina-
PR., Sr. Claudio Umberto Bernardi (encarregado de solicitar à Co-
pel - Cia. Paranaense de Energia, os endereços dos consumidores
daquela), solicitando que, caso os endereços dos credores trabalhis-
tas JOÃO GALVÃO DE PÁDUA (hab. créd. nº 369/1996 - conta
jud. de fls. 843 destes autos) e SILSO RIBEIRO FLOR (hab. créd.
nº 346/1996 - conta jud. de fls. 889 destes autos), constem do referi-
do cadastro, sejam informados a este Juízo (esclarecendo que tal
providência é recomendada no of. nº 562/2008, de 22/07/2008, da
Presidência do TJ/PR., em face de convênio entre este e aquela),
haja vista que os endereços de tais credores não constam de suas
habilitações de credito, os quais também não possuem advogado
constituído, a fim de que posteriormente sejam intimados para le-
vantamento de seus haveres trabalhistas; 4. Após, acerca do pedido
de fls. 770/775, do credor Saturnino Fernandes Netto, digam o Sín-
dico e o representante do Ministério Público.-Advs. ARISTIDES
RODRIGUES RODRIGUES (Síndico) e MARCO ANTONIO DE
A.CAMPANELLI-.

3. PEDIDO DE FALENCIA-241/1998-TECPUR IND.E COM. DE
POLIURETANO LTDA x METALURGICA PAULISTA LTDA.-
SENTENÇA DE FLS. 115: Julgo, por sentença, extinta o presente
pedido de falência, face pagamento do débito (art. 794, I, do CPC).
Custas pagas. P.R.I. -Adv. ARNALDO ALVES-.

4. EMB.ARREM.(EM FASE DE EXEC.)-330/2000-SHIROKO
NUMATA x NILWTON CARLOS COSTA- Tendo decorrido o pra-
zo legal do executado, sem o pagamento do débito ou interposição
de embargos, diga a Exequente.-Adv. SHIROKO NUMATA-.

5. AÇAO DE DEPOSITO-3/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x ANTONIO APARECIDO DE SOUZA- DESPACHO DE FLS. 114:
À autora, face pedido de fls. 103/106. -Advs. IVAN A.PEGORARO,
MARCOS LEATE e PEDRO PAULO PEDROSA-.

6. AÇAO DE APOSENTAD.POR IDADE-24/2003-CARMOSA
FERREIRA DUARTE DA SILVA x INSS -
INST.NAC.SEG.SOCIAL- DESPACHO DE FLS. 174: 1) Assiste
razão à ora exequente. 2) Torno, pois sem efeito a decisão de fls.
170. 3) Aguarde-se, pagamento do débito pelo requerido. -Adv. JOAO
EMILIO ZOLA JUNIOR-.

7. DECLAR.RESCISÃO CONTRATUAL-354/2003-VECTRA
CONSTRUTORA LTDA. x JOSE APARECIDO ALBUNI- Sobre o
depósito efetuado pela Requerente, visando a quitação do débito
nestes autos, no valor de R$.4.424,13, diga o Requerido, em cinco
dias.-Adv. ALBINO STRIQUER-.

8. AÇAO MONITORIA-18/2004-BANCO ITAU S/A x JOSE AN-
TONIO DA SILVA E CIA. LTDA. e outro- DESPACHO DE FLS.
179: 1) Indefiro o pedido de fls. 177/178, ante a que já houvesse
2(dois) pedidos anteriores sob a mesma argumentação. 2) Ao reque-
rido/embargado. -Advs. BRAULIO B.GARCIA PEREZ e NELSON
GUALBERTO-.

9. DECLAR.RESCISÃO CONTRATUAL-65/2004-VECTRA
CONSTRUTORA LTDA. x MARIA DE AGUIAR e outros-Tendo
decorrido o prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. CLAU-
DIO CESAR MACHADO MORENO-.

10. COBRANÇA (ORD)-238/2004-SUL AMERICA SEGUROS DE
VIDA E PREVIDENCIA S/A x OSMAR CAMASSANO MARTINS-
ME- Informe a Autora se procedeu a entrega do ofício expedido à
Receita Federal, retirado em cartório por seu Procurador em 05/06/
2008, uma vez que não houve resposta ao referido ofício, até esta
data (11/12/2008).-Adv. MILTON LUIZ CLEVE K STER-.

11. AÇ.ORD.ABST.DE USO DE MARCA-284/2004-UIRAPURU
ADM.DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA. x NICOLA & ANTU-
NES LTDA. e outro-DESPACHO: Ao exequente face cálculo de fls.
189. Em tempo: Indefiro o pedido de fls., posto que os honorários
declinados sejam de obrigação do ora requerido. -Adv. PAULO
E.CHRISTINO ESPADA-.

12. DECLARATORIA (SUM)-417/2004-VILSON BETIATI x BRA-

SIL TELECOM S/A- Tendo em vista que não houve qualquer comu-
nicação de decisão final nos autos em trâmite pelo Distrito Federal,
diga o Requerente.-Advs. JOAO LUIZ DO PRADO, MAICON SER-
GIO FONSECA e MARCO ANTONIO ROLLWAGEN DA SILVA-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-313/2005-IBITRANS - TRANS-
PORTE RODOVIARIO DE CARGAS LTDA. x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA- ´DESPACHO DE FLS. 128: À
Embargante, para dar cumprimento ao pedido de fls, 127. -Adv.
DELFIM SUEMI NAKAMURA-.

14. DECLARATORIA (ORD)-382/2005-JOAO PAULINO CASU x
MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.- DESPACHO DE FLS. 320: Ao
apelante, para razões em face do recurso adesivo de fls. 301/307 do
ora apelado, no prazo legal.-Adv. CARLOS ALBERTO MARICA-
TO-.

15. RESCISAO DE CONTRATO (SUM)-22/2006-IMOBILIARIA
E CONSTRUTORA ARAGARÇA S/C LTDA. x MARIA MADA-
LENA DA SILVA (CO-DEVEDORA)- DESPACHO DE FLS. 96:
Diga o(a) requerente. -Advs. CARLOS FRANCHELLO e CARLOS
ROGERIO FRANCHELLO-.

16. AÇAO ORDINARIA-57/2006-ALBERTO SILVEIRA BORGES
x MAGAZINE LUIZA S/A- SENTENÇA DE FLS. 148/151: ...Di-
ante do exposto e por mais que dos autos consta, JULGO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para vir a condenar a
reqda. ao pagamento da indenização de danos morais no valor de R$
3000,00 (três mil reais), acrescido de correção monetária a contar a
partir do trânsito em julgado dessa sentença, segundo os índices do
INPC e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da
citação, bem como a arc ar com as custas processuais e honorários
advocatícios que arbitro em 15% sobre o valor da condenação devi-
damente atualizada, com fulcro no art. 20, parag. 3º do Código de
Processo Civil vigente e aplicável à espécie. P.R.I. -Advs. FABIO
APARECIDO FRANZ, MARCOS LEATE, IVAN A.PEGORARO e
JULIANA PEGORARO BAZZO-.

17. ARROLAMENTO SUMARIO-93/2006-LEONILDA MEZOMO
NOVACK x GILSON ANTONIO NOVACK- À inventariante, para o
pagamento das custas processuais, no valor de R$ 744,00 . -Advs.
AILTON DOMINGUES DE SOUZA, LUCIANO GODOI MAR-
TINS e EDEN CARLOS BATISTA-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-140/2006-NICOLA & ANTUNES
LTDA. x UIRAPURU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS QUI-
MICOS LTDA.-DESPACHO: Indefiro o pedido de fls. 53, posto que
os honorários declinados não sejam de obrigação do ora embargan-
te-executado. -Adv. PAULO E.CHRISTINO ESPADA-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-239/2006-PVC BRAZIL-
IND.TUBOS E CONEXOES LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- SENTENÇA DE FLS. 49/50: ...II) Isto
posto, considerando que o parcelamento da dívida tributária, pela
parte executada/embargante constitui confissão da dívida perante o
Fisco, JULGO EXTINTO O PROCESSO com fulcro no artigo 269,
inciso V, do Código de Processo Civil. Em conseqüência, condeno a
parte embargante ao pagamento das custas processuais remanescen-
tes e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (um mil
reais), em face dos princípios da sucumbência e causalidade e do
disposto no art. 20, par. 4º., do codex supra referido. III) Com o
trânsito em julgado, certifique-se o desfecho do presente feito, nos
autos de execução, juntando-se aos mesmos cópia da presente deci-
são. IV) Após, promova-se o desapensamento e o arquivamento dos
presentes autos, com as baixas e anotações necessárias. P.R.I. -Adv.
DELFIM SUEMI NAKAMURA-.

20. DECLARATORIA (ORD)-414/2006-RAMON LOZAN FILHO
e outro x MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.- DESPACHO DE FLS.
184: Às partes, unclusive o órgão do Ministério Público, para conhe-
cimento do V. Acórdão. -Advs. JOAO TAVARES DE LIMA e CAR-
LOS ALBERTO MARICATO-.

21. AÇAO COMINATORIA-490/2006-DIANA RIBEIRO DA COS-
TA SILVA x GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. e outro-Rece-
bo a apelação em seus efeitos legais, por temporânea. Ao apelado,
para que apresente as contra-razões no prazo legal. -Adv. ALCIDES
PAVAN CORREA-.

22. AÇÇO DE CONCES.DE BEN.PREVID.-31/2007-IVONE BON-
FIM TEIXEIRA MOTTA x INSS - INST.NAC.SEG.SOCIAL-Des-
pacho: fl.107(v) - 1) Audiência de instrução e julgamento para o dia
12/03/2009 às 14:30 horas. - fl. 108: À requerente, para que informe
os referidos endereços das testemunhas, ou que se comprometa em
trazê-las independente de intimação. -Adv. RENATA SILVA BRAN-
DAO e ELISANGELA GUIMARAES-.

23. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-117/2007-WILSON
TOSHIMA e outro x CELSO DUARTE e outro- Informe o Procura-
dor dos Requeridos os novos endereços de seus clientes e esposas,
uma vez que não foram encontrados naqueles fornecidos na contes-
tação e documentos. Prazo de cinco dias.-Adv. MARCELLO PE-
REIRA COSTA-.

24. INDENIZ.POR DESAPR.INDIRETA-214/2007-BRAULIO
JOSE DA VEIGA e outro x MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.- DES-
PACHO DE FLS. 75: 1) Tendo em vista o falecimento do9 autor,
conforme noticiado na correspondência devolvida às fls. 68, renove-
se a intimação de seu procurador para que providencie a sua repre-
sentação processual em dez dias. 2) Deixo, por ora, de designar nova
data para audiência, como requerido às fls. 73, em face do faleci-
mento do autor, supramencionado. 3) Defiro a apresentação do rol
de testemunhas de fls. 73. 4) Proceda à republicação do despacho de
fls. 64, haja visto o contido na certidão supra. REPUBLICADO DES-
PACHO DE FLS. 64: 1) Refuto a preliminar da inépcia da inicial,
posto que os docs. de fls. (matrícula imobiliária e plantas), refletem a
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exata localização e extensão da área questionada, bem como, ainda,
a pretendida indenização pela ocupação da mesma pelo reqdo., que
assim atenda aos ditames dos arts. 282, 283 e 284 do CPC vigente.
2) Afasto, igualmente a aventada prescrição, vez que tal matéria deva
ser resultado de prova a ser produzida em momento apropriado. 3)
Assim, declaro saneado o processo, devendo, primeiramente serem
produzidas provas orais, conforme pedido da reqda., pelo que desig-
no a data de 27/11 próximo às 14:30 horas. 4) Intimem-se as partes,
devendo a reqda. observar a regra processual no tocante ao prazo de
arrolamento dos testigos. 5) Cinte o Ministério Público. -Adv. JOSE
ARTUR DE ALMEIDA-.

25. BUSCA E APREENSAO (FID)-346/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x DURVAL MANOEL FRANCISCO- Junte o Reque-
rente, em cinco dias, o edital devidamente publicado, expedido em
12/09/2008.-Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

26. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-559/2007-MARLI APARECIDA
ASSOLARI x ALARICO VAILANT MONTEIRO-Tendo decorrido
o prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Advs. FABIO PUPO DE
MORAES e BRUNO ZANONI CEMBRANELI-.

27. BUSCA E APR.CONV.AÇ.DEPOSITO-568/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A - C.F.I. x GILMAR BUENO CARDOSO- Tendo decor-
rido o prazo legal do Requerido sem a comunicação de entrega do
veículo, pagamento ou contestação apresentada em cartório, diga o
Autor em cinco dias.-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI-.

28. BUSCA E APREENSAO (FID)-578/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOSUE FLORIANO DE AZEVEDO- Ao requerente
para pagamento das custas remanescentes, no valor de R$ 10,00. -
Adv. EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-599/2007-C.NEGRO INDUSTRIA
DE CERAMICA LTDA. x AUTO POSTO IBIPORA LTDA.- SEN-
TENÇA DE FLS. 111: Homologo, por sentença, a presente transa-
ção nestes autos de Embargos à Execução propostos por C. Negro -
Ind. Cerâmica Ltda. contra Auto Posto Ibiporã Ltda., e de conseqü-
ência, com fulcro no art. 269, III do CPC. Custas pagas. P.R.I. Aver-
be-se e após, arquive-se. -Advs. FRANCISCO CESAR SALINET e
RUI SANTOS DE SA-.

30. AÇAO ORDINARIA PREVIDENCIARIA-35/2008-ELNILVA
SOARES DE FARIAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS-Audiência de instrução e julgamento para o dia 10/
03/2009 às 14:30 horas. -Adv. MIGUEL DE NICOLLELLI NETO e
RAUL BARBI-.

31. BUSCA E APREENSAO (FID)-171/2008-BANCO BMG S/A x
JOSE JOAQUIM DO NASCIMENTO-Julgada(o)(os), por senten-
ça, extinta a presente ação, com fulcro no art. 267, VIII do Código
de Processo Civil vigente e aplicável à espécie. -Adv. JULIANO
MIQUELETTI SONCIN-.

32. BUSCA E APREENSAO (FID)-295/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VALDEIR DA
SILVA TEIXEIRA- Ao requerente para o pagamento das custas re-
manescentes, no valor de R$ 7,00. -Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA-.

33. BUSCA E APREENSAO (FID)-359/2008-BV FINANCEIRA S/
A - C.F.I. x CLAUDIO MACIEL DE LIMA- DESPACHO DE FLS.
À autora para manifestação.-Adv. ENEIDA WIRGUES-.

34. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-419/2008-TATSUAKI YUYA-
MA x BANCO BRADESCO S/A-DESPACHO DE FLS: Ante a con-
testação e docs. juntos, diga o(a) autor(a), em 10(dez) dias. -Adv.
NILZA APARECIDA S. BAUMANN DE LIMA-.

35. DECLARATORIA (SUM)-836/2008-MARIA DA PENHA NOSS
x OSMAR CAMASSANO MARTINS & CIA. LTDA. e outro-DES-
PACHO DE FLS: Ante a contestação e docs. juntos, diga o(a)
autor(a), em 10(dez) dias. -Adv. FIRMINO SERGIO SILVA-.

36. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-919/2008-BANCO BRA-
DESCO S/A x ALEXANDRE DIAS-DESPACHO REPUBLICADO
POR INCORREÇÃO... RELATADOS, DECIDO. Preambularmente
é de se deixar explícito e consolidado que a teor do que resulta do
direito consumerista, via Código de Defesa do Consumidor, e da
aplicação da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que pro-
clama: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às institui-
ções financeiras”, o que norteia assim a questão ora postada. Deter-
minada, por sua vez, tal situação, verifica-se no caso presente que o
autor renunciou o foro de seu domicílio e optou pelo foro de uma
das agências do excipiente, uma vez que, segundo os julgados inseri-
dos no “C.P.C. - Theotônio Negrão - 39ª edição, p. 235 e 237, em
nota de rodapé, ao art. 100 do C.P.C., “havendo foros concorrentes,
geral e especial, o autor, ao ajuizar a ação, pode optar por qualquer
deles”, e que ainda, guardadas as devidas proporções, “O termo “obri-
gações”, não comporta significado estrito, abrangendo tanto as con-
tratuais como as extracontratuais.” Em suma, o Código de Defesa
do Consumidor coloca sempre em primeiro lugar a opção de foro a
favor do consumerista. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDEN-
TE a exceção perpetrada. Custas pelo excipiente. Verba Honorária
inaplicável à espécie. -Adv. MARCOS C.AMARAL VASCONCE-
LOS-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-1044/2008-EDILSON TOMOT-
TI KOJIMA x WYNY DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO
DE COUROS LTDA- DESPACHO DE FLS. 58: 1) Como arrenda-
tário do volume de terras arrendadas, o embargante não pode ser
tido como “carente” . Indefiro a A.J.G. ao mesmo. 2) Intime para
pagamento das custas (R$639,00 + taxa Judiciária R$81,12), em
5(cinco) dias. -Adv. ANDRE BATISTA LUIZ-.

38. AÇAO ORD.DE APOSENTADORIA-1116/2008-HENRIQUE
SOARES DE ARAUJO e outro x ESTADO DO PARANA e outro-

DESPACHO DE FLS. 98: Declarem os autores, serem “carentes”,
para os fins da A.J.G., em 10(dez) dias. -Adv. EDGAR NOBORU
EHARA-.

39. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1139/2008-CR EM-
PREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. x PVC BRAZIL-
IND.TUBOS E CONEXOES LTDA.- Concedida a liminar pleiteada
de retirada do nome da autora do Serasa sob pena de aplicação de
multa diária, designada audiência de concilação para DIA 23 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 14:30 HORAS e determinada a citação da ré
pela via postal. -Adv. JOSE CARLOS BRAGA MONTEIRO-.

40. COBRANÇA (ORD)-1140/2008-MIGUEL SALAPATA x BAN-
CO DO BRASIL S/A- DESPACHO DE FLS. 12: Declare o autor, de
próprio doc. seja “carente” para os fins da A.J.G., em 10(dez) dias. -
Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

41. REPARAÇAO DE DANOS (SUM)-1148/2008-WESLEY RA-
MALHO x AUTO VIAÇÃO CAMURUJIPE LTDA.- DESPACHO
DE FLS. 109: 1) Comprove o autor, seja aqui residente, para fins de
competência. 2) Declare, seja “carente” para fins da A.J.G.. 3) Prazo
de 10(dez) dias. -Adv. KARINE DAHER BARROS DE PAULA-.

42. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-1156/2008-MARCIA DELFINO
DE OLIVEIRA e outro x ADRIANA DELFINO DE OLIVEIRA-
DESPACHO: 1)Defiro a AJG aos requerentes. 2)Cite-se, a interdi-
tanda para vir a ser interrogada, se possível, dia 22/12/2008 às 10:30
horas. -Adv. WALTER SEBASTIAO SANTANA-.

43. EXECUÇAO FISCAL-INSS-6/2007-INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL-INSS x M4 - IND.COM.DE
PRODS.ALIMENTICIOS LTDA. e outros- DESPACHO DE FLS.
173/183: ...Diante do exposto, e por mais que consta dos autos, IN-
DEFIRO todos os pedido feitos pela Excipiente, por serem infunda-
dos e carecerem de provas reais de seu Direito. Determino, em face
do pedido da Excepta às fls. 171, a inclusão no pólo passivo da de-
manda, bem como a sua citação, os sócios CELSO APARECIDO
SCARAVELI, SORAYA CRISTINA PINHEIRO, JOÃO MARIA
MARTINS e ROMILDO MONTINI DE OLIVEIRA, por serem res-
ponsáveis solidários no tocante à dívida. Por fim, deixo de condenar
em honorários sucumbenciais e custas processuais por inaplicáveis
na espécie. Intimem-se. -Advs. OMAR JOSE BADDAUY e LETI-
CIA DE SOUZA ADDAUY-.

44. EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-117/2007-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR. x PEDRO ROBERTO BIGETTI- DESPACHO DE
FLS. 28: 1) A Cohapar não é devedora da presente execução, con-
forme CDA de fls. 03. 2) Excluo-a da presente. Anote-se. 3) À cons-
trição em bens do devedor único. Cumpra-se. -Advs. CARLOS AL-
BERTO MARICATO e CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA-.

45. EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-1/2008-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR. x ELDORADO SC LTDA e outro- Tendo decorrido
o prazo legal dos Executados, sem o pagamento do débito em cartó-
rio ou nomeação de bens à penhora, diga o Exequente.-Advs. CAR-
LOS ALBERTO MARICATO e MARIA ROSANGELA PACHECO-
.

46. EXECUÇAO FISCAL-FEDERAL-42/2008-UNIAO FEDERAL
x PVC BRAZIL-IND.TUBOS E CONEXOES LTDA.-...Ante ao
exposto, JULGO PROCEDENTE a presente reclamação promovida
por DOLORES DA SILVA, em face de INTELIG TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA. , a fim de declarar a inexistência da relação jurídica
entre as partes e, conseqüentemente, declarar a inecistência da dívi-
da em discussão; determinar a definitiva baixa do nome da Autora
dos cadastros restritivos de crédito e para condenar a reclamada ao
pagamento em favor da reclamante da importância de R$
3.500,00(três mil e quinhentos reais) a título de danos morais, a qual
deverá ser corrigida pela média entre o INPC e o IGP-DI, a partir da
publicação desta sentença (data do arbitramento), nos termos da
Súmula 362 do STJ, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação até a data do efetivo pagamento. Sem custas e sem
honorários, face ao disposto no artigo 55 da Lei Federal nº 9099/95.
P.R.I. -Advs. LUCIANA PATRICIA M.B.MENEZES e NEILAR
T.LOURENÇON MARTINS-.

47. EXECUÇAO FISCAL-ESTADUAL-48/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PLASTICOS NOVEL DO
PARANA S/A-...Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE a pre-
sente reclamação promovida por ANA LÚCIA FORMIGONI SCA-
TOLIN, em face de VALIDATA MEIOS DE PAGAMENTO LTDA.,
a fim de declarar a inexistência da dívida em discussão; determinar a
definitiva baixa do nome da Autora dos cadastros restritivos de cré-
dito e para condenar a reclamada ao pagamento em favor da recla-
mante da importância de R$ 3.500,00(três mil e quinhentos reais) a
título de danos morais, a qual deverá ser corrigida pela média entre o
INPC e o IGP-DI, a partir da publicação desta sentença (data do
arbitramento), nos termos da Súmula 362 do STJ, e acrescida de
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação até a data do efetivo
pagamento. Sem custas e sem honorários, face ao disposto no artigo
55 da Lei Federal nº 9099/95. P.R.I. -Advs. MARISA DA SILVA
SIGULO, CLECIUS ALEXANDRE DURAN e JOAO CARLOS DE
OLIVEIRA JR-.

48. CARTA PRECATÓRIA-45/2003-Oriundo da Comarca de LON-
DRINA-PR. - 8A.V.CIVEL-BANCO DO BRASIL S/A x CARLOS
FRANCHELLO e outros- Extraída: 287/1993 - EXECUÇÃO - BAN-
CO DO BRASIL S/A x CARLOS FRANCHELLO E OUTROS - 1.
Indefiro o pedido de fls. 301, do arrematante Rubisney Inácio Pinto
e sua mulher, em razão da ilegitimidade dos mesmos para “vende-
rem” o imóvel arrematado, constituído pela data nº 06 da quadra
“A”, do Jardim Santa Paula, desta cidade, conforme cláusula primei-
ra do contrato de fls. 302/305, tendo em vista que ainda não foi
expedida a competente carta de arrematação e consequentemente
não foi registrado em seus nomes no Registro Imobiliário local, não
podendo, portanto, intitularem-se “proprietários do imóvel”, con-

forme cláusula supra, possuindo tão somente, “direitos de arrema-
tantes”, os quais sim, poderiam ser objeto de cessão em favor de
terceiro. 2. Intime-se do item supra o procurador de fls. 301; 3. Acerca
do petitório de fls. 312/313, do Município de Ibiporã, diga o exe-
quente em cinco dias.-Advs. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG Fº,
CARLOS ROGERIO FRANCHELLO e CARLOS ALBERTO MA-
RICATO-.

49. CARTA PRECATÓRIA-118/2008-EDNALVA DOS SANTOS e
outros x ESTADO DO PARANA-Inquirição da(s) testemunha(s)José
Roseno da Silva, José Albertino Caldeira Junior e Marcos Joel Pag-
nam, para dia 17/03/2009, às 14:30 hrs. -Adv. RODAVLAS LHA-
MAS FERREIRA-.

50. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-104/2007-JOSE LOU-
REIRO RODRIGO NETO x BENQ ELETRONICA LTDA.-DES-
PACHO: 1)Considerando-se que a presente reclamação foi proposta
contra a empresa BENQ ELETRÔNICA LTDA e estando demons-
trado que a empresa SIEMENS LTDA possui diversa personalidade
jurídica e sequer foi citada na fase cognitiva, não participando, por-
tanto, da presente relação jurídico-processual, defiro os pleitos de
fls. 80/82 e 26/28. 2)Desta feita, oficie-se ao MM. Juízo deprecado
para que expeça guia de levantamento dos valores bloqueados em
favor da empresa SIEMENS LTDA. 3) Int.Di.Nec. -Adv. ANDRE
FONSECA LEME-.

51. COBRANÇA (ORD)-104/2008-ARACY DE OLIVEIRA LIMA
x BANCO ITAU S/A-DESPACHO: 1)Defiro o pleito retro. 2) Rede-
signo audiência de conciliação para o dia 20/02/2009 às 08:30 horas.
3) Dil nec. -Adv. LUIS GUILHERME PEGORARO-.

52. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-163/2008-ASTROGIL-
DO RIBEIRO DA SILVA x C.B.G. COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS LTDA. e outros- Audiência de conciliação para o dia 20 DE
FEVEREIRO DE 2009, ÀS 9:00 HORAS.-Adv. ASTROGILDO
RIBEIRO DA SILVA-.

53. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-186/2008-RONALDO
ALEXANDRE CORDEIRO DOS SANTOS x SEGURADORA LI-
DER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/- Audiência de
conciliação para o dia 20 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 9:30 HO-
RAS. -Adv. FABIO AUGUSTO MAGALHAES BARBOSA-.

54. PROCESSO DE CONHECIMENTO-JEC-189/2008-DIOGENES
SILVEIRA REZENDE e outro x MARIA LEONILDA DOS SAN-
TOS DE SOUZA - Audiência de conciliação para o dia 20 DE FE-
VEREIRO DE 2009, ÀS 10:00 HORAS. -Adv. FABIO APARECI-
DO FRANZ-.

55. INDENIZAÇAO - JUIZ.ESP.CIVEL-191/2008-DIORAZIL
BAIZE x TIM CELULAR S/A- ...Desta feita, sem maiores dolon-
gas, venho a conceder a antecipação da tutela pleiteada, para se de-
terminar a suspensão da exigibilidade do crédito da requerida para
com a requerente, devendo aquela se abster de promover sua co-
brança e de inscrever o seu nome nos cadastros de inadimplentes, até
ulterior manifestação deste Juízo. III - Oficie-se ao SCPC para baixa
do nome da requerente em seu cadastro, no que se refere à suposta
dívida que possuía com o requerido. IV - Cite-se o requerido com as
advertência de estilo. Designe a secretaria data para audiência de
conciliação. OBS: Audiência de conciliação para dia 27/02/2009, às
10:30 horas.-Adv. DIORAZIL BAIZE-.

56. DECLARATORIA - J.E.C.-195/2008-ANTONIO GONÇALVES
DA SILVA x INTELIG TELECOM- Deferida a antecipação da tute-
la para retirada do nome da reclamante do SCPC e determina a cita-
ção da ré. OBS: Audiência de conciliação para dia 27/02/2009, às
09:00 horas.-Adv. MIRELA CRISTINA BARRUECO-.

COMARCA DE JAGUARIAÍVA - ESTADO DO PARANA
VARA UNICA - RELAÇÃO Nº 41/2008
JUIZA DE DIREITO:ERIKA WATANABE
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1. INVENTARIO-317/1999-VITÓRIO NICOLAU FITZ x ESPO-
LIO DE MARIA TEREZA DOS SANTOS ARAUJO FITZ- Defiro o
arrolamento conjunto dos bens deixados por falecimento de Maria
Tereza e Vitorio Nicolau Fitz. Ao inventariante para fornecer, no
prazo de 30 dias, plano de partilha. -Adv. NIVALDO LUCAS FI-
LHO-.

2. COBRANÇA-127/2000-JORGE SOARES DA ROSA x MUNI-
CIPIO DE JAGUARIA VA/PR- Defiro o desentranhamento dos do-
cumentos de fl. 11 a 28 mediante substituição por copias. Oportuna-
mente, ao arquivo.-Adv. MARISTELA ZIEMER DA CRUZ BAN-
TELE-.

3. EXECUCAO DE SENTENCA-280/2001-AUTO POSTO SAM-
PAIO LTDA E OUTROS x BANCO DO BRASIL S/A- Ao executa-
do para pagamento das custas no valor de R$ 2.540,48.-Adv. JOAO
CARLOS LOZESKI FILHO-.

4. Ord.de Revisao de Contrato-511/2001-EM DIA ALICE DA SIL-
VA CARNEIRO E POL MERCIO CARNEI x BANCO ITAÚ- Mani-
festem-se sobre o resultado da penhora, no prazo de 10 dias. -Advs.
JOAQUIM ALVES DE QUADROS e MURILO ZANETTI LEAL-.

5. APOSENTADORIA ESPECIAL-615/2003-GENI TEIXEIRA
PEREIRA x ISNTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
Considerando que o valor em favor da autora totaliza R$ 12.082,00
(fl. 30) e diante da informação de que ela recebeu apenas o valor de
R$ 6.700,00. Ao procurador para esclarecer, no prazo de 05 dias, o
total de descontos devendo apresentar planilha explicativas. -Adv.
DANIEL SANTOS MENDES-.

6. USUCAPIAO-133/2004-DIONISIO PINHEIRO NETO e outro x
O JUIZO- Prazo de 30 dias para atender a cota ministerial.-Adv.
NIVALDO LUCAS FILHO-.

7. ACAO REIVINDICATORIA-435/2004-SIMONE DELGADO
MARTINS x JONES CAVA GUIMARAES- Sobre o esclarecimento
do Sr. Perito, às partes para manifestação, no prazo comum de 10
dias. No mesmo prazo, esclareçam as partes se pretendem produzir
prova testemunhal.-Advs. ROBERTO BALBELA e ALUISIO PI-
RES DE OLIVEIRA-.

8. REIT. DE POSSE C/C PER E DANO-481/2004-ALTAMIRO
FERREIRA DE ARAUJO x PAULO SERGIO CORREIA- Diante ao
exposto, nos termos do art. 269, inciso I do Codigo de Processo
Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Condeno o autor
ao pagamento das custas e honorarios advocaticios, que nos termos
do artigo 20, paragrafo 4 do CPC, fixo em R$ 300,00, devendo ob-
servar que o requerente é beneficiario da assistencia judiciaria gra-
tuita. -Advs. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e ALAN MIRAN-
DA-.

9. EX.DE TITULO EXTRAJUDICIAL-509/2004-FLORESTAL
VALE DO CORISCO LTDA x IPAMAD - INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MADEIRAS LTDA- Diante dos embargos de terceiros, de-
termino a suspensão da presente execução. -Advs. ADRIANA NE-
GRINI e CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE-.

10. REPARACAO DE DANOS MATERIAIS-559/2004-VANCLE-
OCIO APARECIDO DE AZEVEDO x MARILIA MITIE YOSHI-
DA E PAULO ROGERIO TOKARSKI- Diante ao exposto, com fun-
damento no art. 269, I do CPC, JULGO PROCEDENTE a pretensão
formulada pelo autor para condenar os reus ao pagamento do valor
de R$ 21.900,00, referente aos danos causados ao veiculo sinistrado
e R$ 9.463,77, referente ao ressarcimento das despesas medicas. Os
valores serao atualizados com correção monerária pela média dos
indexadores INPC/IGP-DI (Decreto 1.544/95) e juros moratorios
de 1% ao mes. O valor correspondente à indenização pelo veiculo

9R$ 21.900,00) deverá ser corrigido a partir da data do evento
(30.09.2004) e as despesas medicas dever ser corrigidas da data do
desembolso (Sumulas nº 43 e 54, do Superior Tribunal de Justiça).
Nos termos da Sumula 246 do STJ, determino que, por ocasiao do
cumprimento da sentença, seha descontado eventual valor recebido
pelo autor à titulo de DPVAT. Fica a parte ré condenada, aindam ao
pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios que, nos
termos do art. 20, § 3º do CPC, sopesando a complexidade da causa,
o local da prestação do servico e dedicação do patrono da parte au-
tora, fixo em 15% sobre o valor final da condenação. Ainda, JULGO
PROCEDENTE a denunciação da lide movida pela ré Marilia Mitie
Yoshida em face da denunciada HDI SEGUROS S/A, para condenar
a seguradora a pagar a re o valor total dos danos materiais e que foi
condenada. Deixo de condenar a seguradora no pagamento de hono-
rarios advocaticiosm tendo em vista a ausencia de resistencia em
relaçao à lide secundaria. -Advs. JULIAN DERCIL SOUZA SAN-
TOS, MARCELO VICTOR T. BRANDAO, ROSANE MICKELS T
BRANDAO e REINALDO MIRICO ARONIS-.

11. ORD. DEV. DE FUND. DE RES POU-171/2005-JOSE LUIS
PAZ DE SOUZA x FUND. REDE FERROVIARIA DE SEGURI-
DADE SOCIAL-REFER- Manifeste-se sobre calculos apresentados
pelo executado, no prazo de 10 dias. -Adv. MARISTELA ZIEMER
DA CRUZ BANTELE-.

12. ORD. DEV. DE FUND. DE RES POU-212/2005-WALDEMAR
DE JESUS MONTEIRO x FUND. REDE FERROVIARIA DE SE-
GURIDADE SOCIAL-REFER- Ao autor para manifestar-se, no prazo
de 15 dias. Nada sendo requerido, ao arquivo.-Adv. MARISTELA
ZIEMER DA CRUZ BANTELE-.

13. DECLAR. DE INEF C/ REIT POS-267/2005-ESPOLIO DE
LAUDEMIRA GONÇALVES CARPINELLI x LIDOMAR FRAN-
ÇA SANTOS-CONF. E AMADEU CARPINELLI- Aguarde-se res-
posta da penhora-Advs. ADRIANA NEGRINI e OSVALDO CHRIS-
TO JUNIOR-.

14. DECL. REC. VAL NEG C/C INV AT-275/2005-JOAO FRAN-
CISCO SCHUVARTZ E DIANA B. SCHUVARTZ x ALEXANDRE
GUIDIO DALIO S/M ANDREA G. S. DALIO e outros- Às partes
para que no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem
produzir, justificando-as, sob pena de inderimento. -Advs. ADRIA-
NA NEGRINI, JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS, PAULO SÉR-
GIO FERNANDES DA COSTA e EDILSON FERNANDES-.

15. BUSCA APREENSÃO DEP.C/ LIM.-584/2005-ALPHABUS
COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA x JOSE MARCOS PES-
SA FILHO- Recebo o agravo retido (fl. 132/141). À parte requerida
para querendo, oferecer contra razoes, no prazo de 10 dias. -Advs.
CAROLINA POLIDORO e LINCOLN FERREIRA DE BARROS-.

16. ORD. DEV. DE FUND. DE RES POU-723/2005-RUFINO DE
OIVEIRA x FUND REDE FERROVIARIA DE SEGURIDADE
SOCIAL-REFER- Manifestem-se sobre a baixa dos autos do Tribu-
nal de Justiça-Advs. MARISTELA ZIEMER DA CRUZ BANTELE
e JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

17. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-760/2005-A. e outro x
P. e outro- Sobre o oficio de fl. 76/77, manifeste-se, no prazo de 10
dias. -Adv. ROBERTO BALBELA-.

18. CUMPRIM DE CONTRATO-LIMINAR-27/2006-CHAMPION
ELETRICIDADE LTDA x PEDRO CONDE e outros- Diante ao
exposto, nos termos do art. 269, inciso I do CPC, JULGO PROCE-
DENTE a presente ação para outorgar em favor do autor a servidão
definitiva da passagem para a linha de transmissão de energia eletri-
ca, situada entre pequena central hidreletrica Jaguariaiva Nova e a
Substação Jaguariaiva Copel, com cumprimento de 978,85 metros,
compreendendo a area de 5.873,10 m2, conforme descrito à fl. 27.
Expedir Alvara em nome de Pedro Conde para levantamento do va-
lor depositado em juizo pelo atuor, devendo ele fazer o devido paga-
mento aos demais derdeiros e prestar cosntas em juizo. Pela sucu-
mencia, CONDENO os reus no pagamento das custas e despesas
processuais, bem como no pagamento de honorarios advocaticios
que arbitro em R$ 500,00, considerando a simplicidade e valor da
causa. Apos transitada em julgado, expedir mandado ao Sr. Oficial
de Cartorio de registro de Imoveis. -Advs. ALESSANDRA DE SOU-
ZA CARVALHO e FABIO JOSE DE CARVALHO-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-75/2006-ORLANDO PEREIRA
BARRETO x ANTONIEL HONORATO DE OLIVEIRA- As partes
para manifestação sobre o laudo, no prazo sucessivo de 10 dias, inci-
ando-se pelo embargante.-Advs. EDILSON FERNANDES e CEL-
SO JOSÉ DA SILVA-.

20. EX.DE TITULO EXTRAJUDICIAL-372/2006-COOP DE CRED
RURAL CAMPOS GERAIS - SICREDI x AUTO POSTO SEROS
LTDA- Considerando a manifestação da exequente, a qual alega ter
efetuado o pagamento a doligencia do Sr. Oficial de Justiça, junte-se
comprovante do pagamento, no prazo de 15 dias. Com a juntada do
comprovante, cumprir o mandado-Adv. CARLOS EDUARDO MAR-
TINS BIAZETTO-.

21. USUCAPIAO-388/2006-JOSE ARNALDO FONTANA x O JUI-
ZO- Ao autor para cumprir cota ministerial, fl. 34, parte final do
ultimo paragrafo (inclusao da esposa no polo passivo)-Adv. JOAO
CARLOS LOZESKI FILHO-.

22. DIVÓRCIO DIRETO-569/2006-J. e outro x V. e outro- Vista
fora do cartorio, mediante carga em livro proprio, pelo prazo de 05
dias.-Adv. ROBERTO BALBELA-.

23. A. CIV PUB-RESP AT IMPR ADM-620/2006-O MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x PAULO HOMERO DA
COSTA NANNI e outros-As partes para que no prazo de 05 dias,
especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob

pena de indeferimento. E ainda, manifeste-se sobre a baixa do agra-
vo de instrumento. -Advs. LINCOLN FERREIRA DE BARROS,
JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS, ALUISIO PIRES DE OLI-
VEIRA e CESAR AUGUSTO DE MELLO E SILVA-.

24. AÇÃO MONITÓRIA-178/2007-BANCO TRIANGULO S/A x
ARLENE CREMONIZZI BATISTA- Diante da juntada de novos
documentos (fl. 54/58), concedo a autora no prazo de 10 dias para
manifestar-se.-Adv. DANIEL HACHEM-.

25. REPARACAO DE DANOS-272/2007-MARCELO ALVES BAR-
RETO e outro x ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA- Considerando os
documentos juntados pelo reu que demonstram a impossibilidade de
comparecimento em Juizo e considerando que fora determinado como
prova o depoimento pessoal das partes, redesigno o ato para o dia
28.01.2009, às 13:30 horas.-Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER,
ANA CLAUDIA FURQUIM e JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS-
.

26. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO DE COISA-534/2007-
ALFABUS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA x MUNICII-
PIO DE JAGUARIAIVA- As pates para que no prazo de cinco dias
apresentem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob
pena de indeferimento-Advs. TANIA MARISTELA MUNHOZ e
LINCOLN FERREIRA DE BARROS-.

27. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-536/2007-
BANCO PANAMERICANO SA x EMERSON PROCOPIO LARA-
Fls. 32/41, manifeste-se o autor, no prazo de 10 dias. -Adv. MARIA-
NE CARDOSO MACAREVICH-.

28. CONC DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-557/2007-JOA-
QUIM CANDIDO NETO x INSTITUTO NACIONA DO SEGURO
SOCIAL- Manifeste-se sobre pedido de desistencia formulado à fl.
238v, no prazo de 10 dias. -Adv. MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO
ROCHA-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-583/2007-NELCI MEHRET x
JORANDI CONDE- Inviabilizada a conciliação entre as partes e
considerando que as partes podem celebrar acordo a qualquer tem-
po, dando prosseguimento ao feito, constato que as partes sao legi-
timas e estao devidamente representadas, encontrando-se presentes
as condicoes da ação e os pressupostos de constituição e desenvolvi-
mento válido e regular do processo, de modo que o declaro saneado.
A controversia cinge-se em perquiri: a) o total pago pela embargan-
te, b) os juros cobrados pelo embargado, c) existencia em favor da
embargante. Defiro a produção de prova pericial, testemunhal e do-
cumental. Para realizaçao da prova pericial, nomeio o Sr. rene Mi-
guel reque Filho. As parte para que no prazo de 10 dias, forneça seus
quesitos e apresente seus assustentes. Oportunamente será designa-
da audiencia de instrução e julgamento.-Advs. ALUISIO PIRES DE
OLIVEIRA e VANDIR PROENCA DE SOUZA-.

30. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-617/2007-
BANCO BMC S/A x EDSON RIBEIRO DE MORAIS- Já devida-
mente cumprido o item 1, ao autor para devolver o veiculo, no prazo
de 24 horas, sob pena de multa diaria no valor de R$ 200,00, por
descumrpimento.-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

31. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-741/2007-
BV FINANCEIRA S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x
ROGERIO FRANCISCO GONCALVES- O endereço indicado nos
oficios já foi diligenciado. Ao autor para requerer o que entender
cabivel, no prazo de 15 dias.-Adv. MILKEN JACQUELINE C JA-
COMINI-.

32. DECLARATORIA DE REPETICAO DE ENCARGOS COBRA-
DOS-755/2007-NELCI MEHRET x BANCO ITAÚ- Considerando
que a pessoa juridica esta inativa desde 2006, concedo os beneficios
da justiça à pessoa juridica autora.-Adv. ALUISIO PIRES DE OLI-
VEIRA-.

33. DEC DE NULID DE CAMB C/C CANC DE PROT E PER
D A N O S - 7 7 9 / 2 0 0 7 - S I N D . T R A B . I N D . P A P E L
CORT.JAGUARIAIVA x BANCO DO BRASIL S/A e outro- Consi-
derando que a autora nao comprovou que a re MED MAR DISTRI-
BUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA encontra-se em lugar in-
certo e nao sabido, INDEFIRO a citação por edital. Prazo de 15 dias
para a autora fornecer o endereço da re MED MAR ou comprovar a
necessidade de citação por edital.-Adv. LUIZ CABRAL FRANCO-.

34. PENSÃO POR MORTE-804/2007-MARILDA RIBAS DA SIL-
VA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Às
partes para que no prazo de 05 dias, esoecifiquem as provas que
pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.-Advs.
GUSTAVO MARTINI MULLER e MÁRCIO DO ESPIRITO SAN-
TO ROCHA-.

35. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-32/2008-A.M.C.P. x
M.G.S.P.- As partes para que no prazo de 05 dias, especifiquem as
provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indefe-
rimento. Advs. OTELIO RENATO BARONI e ISAURA RIBEIRO
DOS SANTOS-.

36. ORDINARIA INOMINADA-39/2008-TEREZINHA ORTIZ
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- As partes para que no prazo de 05 dias, especifiquem as
probas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indefe-
rimento.-Advs. MARCELO MUSSI CORREA, FLAVIA MARIA
HRETSIUK e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

37. MONITORIA-50/2008-ELIANE S/A - REVESTIMENTOS
CERAMICOS x BARALDI & FERREIRA LTDA - ME- Diante da
apresentação dos embargos pela re (fl. 55/59), à autora para impug-
nar os embargos, no prazo de 10 dias. -Advs. OSVALDO FRAN-
CISCO JUNIOR e JACKSON ANDRE DE SA-.

38. DECL CONST DE DTO C/ ANT TUT.-67/2008-VERONICA
MARYA SEDOR CRISTHIANETTI x MUNICIPIO DE JAGUARI-
AIVA- Diante ao exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação,
para condenar o reu a custear o tratamento pleiteado pela autora (10
sessoes de laser), inluindo despesas comprovadas de locomoção até
a cidade de Sao PAulo pelo periodo do tratamento, a serem pagos à
representante legal da autora, mediante prova da realização da ses-
são de tratamento. Sucumbente, condeno o reu ao pagamento das
custas e honorarios advocaticios que arbitro em 10% do valor dada à
causa, considerando o trabalho desempenhado e a natureza da causa
( art. 20, § 3º do CPC). Dispensado reexame necessario, com base
no art. 475, § 2º do CPC< uma vez que a condenação nao excede o
valor legal estipulado de 60 salarios minimos. -Advs. ROBERTO
BALBELA e LINCOLN FERREIRA DE BARROS-.

39. EMBARGOS DE TERCEIRO-102/2008-IJAMAD - INDUS-
TRIA JAGUARIAIVENSE DE MAD. LTDA x FLORESTAL VALE
DO CORISCO LTDA e outro- As partes para que no prazo de 05
dias, as provas que pretendem produzir, justificando0as, sob pena de
indeferimento.-Advs. CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO
e ADRIANA NEGRINI-.

40. REVOG.DE DOAÇÃO COM ENCARGO DE BENS IMÓVEL
C/ ANOTAÇÃO EM REGISTRO C/C PED.LIM-103/2008-DIVA
TEREZA MENDES DE MELLO e outros x COMPANHIA DE DE-
SENV. AGROP. DO PARANÁ - CODAPAR- Ciencia a autora sobre
o teor dos oficios de fl. 167/169.-Adv. WILLIAM KEN ITI TAKA-
NO-.

41. USUCAPIAO-110/2008-FÁBIO PIRES LEAL- Manifeste-se
sobre contestação de fl .61/62, no prazo de 10 dias. -Adv. BENEDI-
TA LUZIA DE CARVALHO-.

42. USUCAPIAO-112/2008-MARTA APARECIDA RODRIGUES
SANCHES e outro- Ao autor sobre correspondencia devolvida de fl.
55, no prazo de 10 dias.-Adv. ALAN MIRANDA-.

43. USUCAPIAO-124/2008-FÁBIO PIRES LEAL- Sobre contesta-
ção de fl. 36/37, ao autor para que no prazo de 10 dias manifeste-se;
-Adv. BENEDITA LUZIA DE CARVALHO-.

44. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-155/2008-ARACI DE
SOUZA BORGES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Às partes para que no prazo de 05 dias, especifiquem
as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de inde-
ferimento.-Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA CLAUDIA
FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

45. MED CAUT. BUSC E APREENS-185/2008-JOSE HENRIQUE
ZELAZOWSKI x VALDECIR DO NASCIMENTO e outro- Diante
da alegação do autor de que o reu nao cumpriu a obrigação que lhe
couber no acordo, por ora, suspendo a incidencia da multa fixada no
despacho de fl. 167. Ao reu para manifestar-se sobre fl. 168/169,
172/173, no prazo de 10 dias.-Advs. ALAN MIRANDA e GIOVANI
LUIZ ULTRAMARI OLIVEIRA-.

46. ORDINARIA INOMINADA-193/2008-MAURA DA SILVA
BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- As partes para que, no prazo de 05 dias, especifiquem as pro-
vas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferi-
mento.-Advs. MARCELO MARTINS DE SOUZA e MÁRCIO DO
ESPIRITO SANTO ROCHA-.

47. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-194/2008-MARIA IDI-
NIR FELIX DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- As partes para que, no prazo de 05 dias, espefici-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento.-Advs. MARCELO MARTINS DE SOUZA e
MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

48. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-195/2008-ODAIR TEI-
XEIRA DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- As partes para que, no prazo de 05 dias, especifi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento. -Advs. MARCELO MARTINS DE SOUZA e
MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

49. ORDINARIA INOMINADA-196/2008-ODETE FERREIRA DE
ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- As partes para que no prazo de cinco dias, especifiquem as
provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indefe-
rimento. -Advs. MARCELO MARTINS DE SOUZA e MÁRCIO DO
ESPIRITO SANTO ROCHA-.

50. RESTAB DE BEN PREVID-AUX DOEN C/ PED ALT DE APOS
POR INV-197/2008-PEDRO DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS- As partes para que no prazo de cin-
co dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, justifican-
do-as, sob pena de indeferimento. -Advs. ANA CLAUDIA FUR-
QUIM, GUSTAVO MARTINI MULLER e MÁRCIO DO ESPIRI-
TO SANTO ROCHA-.

51. AVERBACAO DE TEMPO DE SERVICO RURAL-198/2008-
IVONETE DE MIRANDA E SILVA x INSTITUTO NACIONA DO
SEGURO SOCIAL- As partes para que no prazo de 05 dias, especi-
fiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento. -Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-
.

52. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO C/C TUT ANTEC-204/
2008-ADAM GUEDES x EDINEI DA COSTA LUZ- Considerando
a ausencia de provas que comprovem que a re BAURUCAR encon-
tra-se em lugar incerto e nao sabido, INDEFIRO a citação por edital.
Ao autor para fornecer o endereço da re ou justificar a necessidade
de citação por editao, no prazo de 10 dias. -Adv. NIVALDO LUCAS
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FILHO-.

53. ORD PREVID DE AMPAR SOCIAL A PESSOA PORT DE
DEFICIENCIA-220/2008-ANA FERREIRA LEAL x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- As partes para que, no
prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem produzir,
justificando-as, sob pena de indeferimento.-Advs. CARLOS SCHA-
EFER MEHRET e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

54. RESTAB DE BEN PREVID-AUX DOEN C/ PED ALT DE APOS
POR INV-229/2008-IOLANDA SANTOS DE SOUZA x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Às partes para que
no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem produ-
zir, justificando-as, sob pena de indeferimento. -Advs. GUSTAVO
MARTINI MULLER, ANA CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO
ESPIRITO SANTO ROCHA-.

55. CONC DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-230/2008-VALIN-
DA FERRAZ DE MIRANDA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Às partes para que no prazo de 05 dias,
especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob
pena de indeferimento.-Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-
.

56. PENSÃO POR MORTE-231/2008-TEREZINHA DA APARE-
CIDA MACHADO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Às partes para que, que no prazo de cinco dias, espe-
cifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento. -Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-
.

57. CONC DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-232/2008-ANTO-
NIO DE MIRANDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Às partes para que no prazo de 05 dias, especifi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento. -Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-
.

58. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-290/2008-
BV FINANCEIRA S/A - CFI x MARCELO SOARES MARTINS-
Diante da ausencia de interesse da parte autora no prosseguimento
do presente feito, por falta de interesse em agir, com esteio no art.
267, VI do CPC, por sentença, para que produza seus juridicos e
legais efeitos, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do me-
rito. -Adv. MILKEN JACQUELINE C JACOMINI-.

59. ORDINARIA INOMINADA-294/2008-TEREZINHA DE JESUS
SILVEIRA MACHADO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- As partes para que no prazo de 05 dias, especi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento.-Advs. MARCELO MARTINS DE SOUZA e
MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

60. ORDINARIA INOMINADA-297/2008-OLIVIA DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- As par-
tes para que, no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. -Advs.
MARCELO MARTINS DE SOUZA e MÁRCIO DO ESPIRITO
SANTO ROCHA-.

61. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-304/2008-ROSEMIR
PRESTES DA LUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Às partes para que no prazo de cinco dias, especifi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento.-Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-

62. INDENIZACAO POR DANO PATRIMONIAL-318/2008-VERA
APARECIDA QUERINO x CARLOS ALBERTO HORN TRANS-
PORTES M.E.- As partes para que no prazo de 05 dias, especifi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento.-Advs. VANESSA JANKE DE CASTRO e DORI-
ANI DE SOUZA GOMES CITRA-.

63. PENSÃO POR MORTE-327/2008-ORLANDA DE SOUZA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- As par-
tes para que, no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. -Advs.
GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA CLAUDIA FURQUIM e
MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

64. REV DE ALIM C/ ANT TUTELA-332/2008-C.S. x E.C.A.S.-
As partes para que no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que
pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. -
Advs. PAULO SÉRGIO FERNANDES DA COSTA e ISAURA RI-
BEIRO DOS SANTOS-.

65. RESTAB DE BEN PREVID-AUX DOEN C/ PED ALT DE APOS
POR INV-340/2008-CLAUDINEI DA SILVA RIBEIRO x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- As partes para
que no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.-Advs. GUSTAVO
MARTINI MULLER, ANA CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO
ESPIRITO SANTO ROCHA-.

66. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-341/2008-OLGA
KUBASKI DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- As partes para que no prazo de 05 dias, especifi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena
de indeferimento. -Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER, ANA
CLAUDIA FURQUIM e MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-
.
67. DECL CONST DE DTO C/ ANT TUT.-358/2008-LUIZ MAR-

CELO TELEGINSKI e outro x MARIE SCHREINER KULTZ- As
partes para que no prazo de 05 dias, especiquem as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.-Advs.
ROBERTO BALBELA, CARLA MYLAINE DE CAMARGO e LUIS
CABRAL FRANCO-.

68. BUSCA E APREENSÃO-369/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S.A x SILVIO APARECIDO BUENO- Converto a presente ação
de busca e apreensao em ação de deposito.-Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

69. REINTEGRACAO DE POSSE-388/2008-SENGES PAPEL E
CELULOSE LTDA x VANUSA FERREIRA e outro- Manifestem-se
sobre a baixa do agravo de instrumento. -Advs. MARCELO DE
BORTOLO, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE
ALVES DA MOTA e SERGIO VILARIM DE SOUZA-.

70. REVIONAL DE PENS. ALIMENTICIA-415/2008-M.R.S.L. x
P.M.S.L.- As partes para que no prazo de 05 dias, especifiquem as
provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indefe-
rimento. -Advs. MARLI APARECIDA WASEM e CARMEM LU-
CIA DOS SANTOS-.

71. ORD DE REINT DE POSSE C/C ANTEC DE TUT E IND D
MAT-423/2008-MUNICIPIO DE JAGAURIAIVA x JANICE MAR-
TINS LOMBARDI e outro- As partes para que no prazo de 05 dias,
especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob
pena de indeferimento. -Advs. JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS,
LINCOLN FERREIRA DE BARROS e MARCIA CRISTINA DE
PAIVA-.

72. RESTAURACAO DE AUTOS DA ACAO MONITORIA Nº002/
2007-428/2008-SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS
MUNICIPAIS x MUNICIPIO DE JAGUARIAIVA- As partes para
que, no prazo de 05 dias, especifiquem as provas que pretendem
produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.-Advs. LUIZ
CABRAL FRANCO e LINCOLN FERREIRA DE BARROS-.

73. SEPARACAO CONSENSUAL-482/2008-A.A.L. e outro- A pe-
dido verbal, defiro carga dos spresentes autos ao procurador das
partes, pelo prazo de 05 dias. -Adv. WILLIAM KEN ITI TAKANO-
.

74. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-515/2008-
BANCO PANAMERICANO SA x ROBERVAL DE OLIVEIRA-
Manifeste-se sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

75. ORDINARIA DECLAR DE APUR DE HAVERS EM FACE DE
DISSOL DE SOCIED-519/2008-JOSE CARLOS TESSARINI x
GILBERTO MUSSI- As partes para especificarem provas, no prazo
de 05 dias.-Advs. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO e JULIAN
DERCIL SOUZA SANTOS-.

76. BUSCA E APREENSÃO-527/2008-BANCO BMC S/A x MAR-
CELO ROBERTO DE LIMA- Diante da ausencia de interesse da
parte autora no prosseguimento do presente feito, por falta de inte-
resse em agir, com esteio no art. 267, VI do CPC, por sentença, para
que produza seus juridicos e legais efeitos, JULGO EXTINTO O
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MERITO. Oportunamente, ao
arquivo.-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

77. BUSCA E APREENSÃO-529/2008-BANCO BMC S/A x NOEL
BATISTA DA ROSA- Diante da ausencia de interesse da parte auto-
ra no prosseguimento do presente feito, por falta de interesse em
agir, com esteio no art. 267, Vi do CPC, JULGO EXTINTO o pro-
cesso sem resolução do merito. Defiro a dispensa do prazo recursal
para a autora. Oportunamente, ao arquivo.-Adv. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

78. EX DE DECRETO LEGISLATIVO C/C SUST DE ATO P EXEC
C/ ANTC TUTELA-553/2008-CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUA-
RIAIVA-PARANÁ x SAMIR ALVES DE MELLO e outros- Mani-
feste-se sobre o interesse na causa.-Adv. NIVALDO LUCAS FILHO-
.

79. INTERDITO PROIBITORIO COM PEDIDO DE LIMINAR-
630/2008-BANCO ITAU S/A x SIND DOS EMPREGADOS EM
EST BANCARIOS ARAPOTI E REG- Homologo a desistencia ma-
nifestada à fl. 80 e com esteio no art. 267, VIII do CPC, por senten-
ça, para que produza seus juridicos e legais efeitos, JULGO EXTIN-
TO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MERITO. Defiro a dis-
pensa do prazo recursal. Eventuais custas remanescentes pela auto-
ra. Oportunamente ao arquivo.-Advs. CELSO JOSÉ DA SILVA,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI e EDMILSON NOGIMA-.

80. EMBARGOS A EXECUCAO-660/2008-MUNICIPIO DE JA-
GUARIAIVA x FIDARE COMERCIO E REPRESENT DE PROD
MEDICOS LTDA- Considerando que nao cabe penhora de bens pu-
blicos e o prosseguimento da execução podera implicar em paga-
mento, caso seja determinada a expedição de oficio requisitorio, con-
forme permite o art. 739-A, paragrafo primeiro do CPC, defiro a
SUSPENSÃO da execução 242/2008. -Advs. LINCOLN FERREI-
RA DE BARROS e KLAUS PETER KLEIN-.

81. BUSCA APREENSÃO DEP.C/ LIM.-693/2008-BV FINANCEI-
RA S/A - CFI x MARIA ROSELIA RIBEIRO- Prazo de dez dias
para o requerente emendar a incial e juntar aos autos prova de que,
nos termos do art. 2º, §2º do Decreto Lei 911/69, o requerido foi
devidamente constituido em mora.-Adv. RONEI JULIANO FOGA-
CA WEISS-.

82. ALVARA JUDICIAL-731/2008-NOEMI LOPES DA SILVA e
outro- À parte requerente para juntar declaração de dependentes
expedida pelo INSS.-Adv. MARLI APARECIDA WASEM-.

83. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-732/2008-MARIA CÂN-
DIDA DE FRANÇA MEIRA- À parte autora para juntar certidao de
propriedade do imovel ou indicar o proprietario, para a devida cita-
ção.-Adv. MARLI APARECIDA WASEM-.

84. EXEC DE ALIMENTOS - art. 733-734/2008-Y.W.M. x R.M.-
Defiro os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. ..-Adv. ISAU-
RA RIBEIRO DOS SANTOS-.

85. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-735/2008-
BV FINANCEIRA S/A - CFI x MARILENE RODRIGUES DA SIL-
VA-Provada alienação fiduciaria atraves de contrato acostado com a
inicial, bem como documentalmente comprovada a mora da parte
requerida diante da notificação extrajudicial encaminhada e recebida
no endereço da parte requerida, DEFIRO LIMINARMENTE a me-
dida postulada. Expedir mandado para busca e apreensão do veiculo
descrito na inicial, depositando-se o bem em maos do credor. -Adv.
FLAVIO SANTANA VALGAS-.

86. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-736/2008-
BV FINANCEIRA S/A - CFI x ISMAIR DE MELLO-Provada alie-
nação fiduciaria atraves de contrato acostado com a inicial, bem como
documentalmente comprovada a mora da parte requerida diante da
notificação extrajudicial encaminhada e recebida no endereço da parte
requerida, DEFIRO LIMINARMENTE a medida postulada. Expe-
dir mandado para busca e apreensão do veiculo descrito na inicial,
depositando-se o bem em maos do credor. -Adv. FLAVIO SANTA-
NA VALGAS-.

87. BUSCA E APREENSÃO convertida em DEPOSITO-737/2008-
BV FINANCEIRA S/A - CFI x EDITE RAIMUNDO-Provada alie-
nação fiduciaria atraves de contrato acostado com a inicial, bem como
documentalmente comprovada a mora da parte requerida diante da
notificação extrajudicial encaminhada e recebida no endereço da parte
requerida, DEFIRO LIMINARMENTE a medida postulada. Expe-
dir mandado para busca e apreensão do veiculo descrito na inicial,
depositando-se o bem em maos do credor. -Adv. FLAVIO SANTA-
NA VALGAS-.

88. Mandado de Seguranca-741/2008-ELTON JORGE SOBJEIRO
FRISANCO x PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JA-
GUARIAIVA - FABIO BENATO- Prazo de 10 dias para o impetran-
te emendar a inicial e incluir no polo passivo da presente demanda os
candidatos que foram noemados pela autoridade coatora em detri-
mento do impetrante. A emenda é necessária, pois se concedida a
ordem em favor do impetrante os candidatos noemados serao direta-
mente atingidos pela decisão, tratando-se pois de litisconsorcio ne-
cessário.-Adv. GUILHERME HAMILTON BUHRER-.

89. NOTIFICACAO JUDICIAL-742/2008-MARIA IVANILDE
SOUZA DOS SANTOS x JOSE INACIO RONDINA- indefiro a ex-
pedição de mandado judicial ao Tabelionato de Notas para revoga-
ção do mandato, conforme requerido à fl. 04, item VI, pois tal provi-
dencia pode ser realizada independente da intervenção judicial. Apos
realização das intimações, pafas as custas se houver e decorridas 48
horas, determinoa entrega dos autos à requerente, independetemen-
te de traslado.-Adv. MARISTELA ZIEMER DA CRUZ BANTELE-
.

90. BUSCA APREENSÃO DEP.C/ LIM.-743/2008-BANCO FINA-
SA S.A. x SAMANTA CRISTINA BARCELOS FER-Provada alie-
nação fiduciaria atraves de contrato acostado com a inicial, bem como
documentalmente comprovada a mora da parte requerida diante da
notificação extrajudicial encaminhada e recebida no endereço da parte
requerida, DEFIRO LIMINARMENTE a medida postulada. Expe-
dir mandado para busca e apreensão do veiculo descrito na inicial,
depositando-se o bem em maos do credor. -Adv. RONEI JULIANO
FOGACA WEISS-.

91. ANUL DE ATO JUR C/C ANT TUT-744/2008-RENAN LEGAT
x CONSELHO COMUNITARIO DR. SANTOS- Pelas razoes ex-
postas, por entender ser este Juizo absolutamente incompetente em
razao de materia, nos termos do art. 267, inciso IV do CPC, JULGO
EXTINTO o presente feito, sem resolução do merito. Deixo de de-
terminar a remessa dos presentes autos ao juizo competente tendo
em vista a necessidade de adequação do pedido inicial à legislação
trabalhista. Em relação as providencias requeridas na inicial em rela-
ção ao Sr. interventor, determino que seja extraida cópia da inicial
para ser jutnada aos autos 554/2008.-Adv. CELSO JOSÉ DA SIL-
VA-.

92. EXECUCAO FISCAL-1028/2001-MUNICIPIO DE JAGUARI-
AIVA x GABRIEL SIMAO FERNANDES- Considerando manifes-
tação da exequente, diante da satisfação da obrigação pelo executa-
do, JULGO EXTINTA a presente execução, com base no art. 794, I
do CPC, Expedir alvara conforme requerido à fl. 20, 2º paragrafo. -
Adv. LINCOLN FERREIRA DE BARROS-.

93. CARTA PRECATORIA CIVEL-153/2002-Oriundo da Comarca
de 2.V.FEDERAL DE EX.FISCAIS DE CURITIBA-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x TRANSIMARIBO LTDA- À
exequente sobre interesse na designação de leilão, no prazo de 10
dias.-Adv. MÁRCIO DO ESPIRITO SANTO ROCHA-.

94. CARTA PRECATORIA CIVEL-23/2003-Oriundo da Comarca
de 21.VARA CIVEL DE CURITIBA-PR-ESPOLIO DE ADALBER-
TO CORREA FERREIRA x SIMAO PEDRO DE BRITO- À reque-
rente para manifestar-se e atender o requerimento do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo de cinco dias. -Advs. ANNE MARIE FERREIRA e
EVERTON LUIZ MOREIRA-.
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1. INDENIZACAO (SUM)-440/1991-JOSE SCHIETTI e outros x
D.E.R. DEPARTAMENTO DE ESTRADA E RODAGEM DO
EST.PR- “...2) Assim, expeça-se, após transito da decisão, e cálculo
dos honorários devidos ao advogado requerente, precatório indivi-
dualizado e natureza alimentar, informando-se a secretaria do Tribu-
nal de Justiça para eventual abatimento de valores do precatório prin-
cipal. 3) Sem prejuizo, oficie-se ao Tribunal constando que houve
decisão que aguarda intimação das partes e Ministério Público para
operacionalização, estando em fase de publicação para recursos, en-
viando cópia desta, para conhecimento. intimem-se.” -Advs. RONAL-
DO GOMES NEVES, LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VAL-
NIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO,
SUELI CRISTINA GALLELI, JOSE CICERO CELESTINO, JU-
LIO CESAR RIBAS BOENG, ANA CLAUDIA BENTO GRAF,
DEBORA FRANCO DE GODOY, FLAVIO LUIZ FONSECA NU-
NES RIBEIRO, LUIZ CARLOS CALDAS, JOSUE GROTTI, HAT-

SUO FUKUDA, RONALDO GOMES NEVES, LIANA SARMEN-
TO DE MELLO QUARESMA e FABIOLA DE ALMEIDA ZANET-
TI BRITO-.

2. REPARACAO DE DANOS-473/1994-ANGELINA INOCENTE
DE FIGUEIREDO e outros x CONSTRUTORA H. LEONI LTDA-
“Despacho de fls. 958. Mantenho a decisão agravada por seus pró-
prios e jurídicos fundamentos. com o pedido, prestem-se as informa-
ções necessárias, inclusive sobre o cumprimento da regra do art. 526
do CPC.”
Despacho de fls. 958vº. Em face da certidão supra de que não houve
pagamento voluntário pelo devedor, assim aplico-lhe a pena de mul-
ta de 10% sobre o valor do débito. Ao contador para atualização do
débito, após cumpra-se o item 2 do despacho de fls.942, expedindo-
se mandado de penhora.” A parte interessada para providenciar o
recolhimento da guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça,
visando o cumprimento do mandado já expedido nos autos em refe-
rência. -Advs. DECIO ANTONIO SEGRETTI e TORAMATU TA-
NAKA-.

3. INDENIZACAO (ORD)-533/1996-MIRON CARVALHO DOS
SANTOS x JOAO DEL GESSO- “Pagas as custas respectivas, re-
tornem conclusos. int.” As custas processuais ficaram a cargo do
exequente conforme termo de acordo de fls. 144.” -Advs. GIANE
LOPES TSURUTA e SEBASTIAO DE OLIVEIRA CESAR-.

4. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-930/1996-BANCO DE
CREDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A x COMERCIAL DE
COUROS M. ABREU LTDA e outros- “Recebo a presente exceção
de pré-executividade e suspendo o trâmite, e consequentemente o
prazo de resposta da execução. Ao excepto para resposta no prazo
legal. intime-se.” -Adv. JOAO MANELLA CORDEIRO-.

5. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-570/1997-TEIXEIRA
JUNIOR COM. DE CEREAIS E MANUFATURADOS e outro x
ENIO BARATIERI e outros- “A manifestação da parte promovente.
Int.” -Adv. LUIZ LOPES BARRETO-.

6. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-706/1998-BANCO
ITAU S/A x FAICAL JANNANI CONSTRUCOES E COMERCIO
LTDA e outros- “Sobre o laudo de avaliação retro manifestem-se os
interessados, querendo, no prazo de dez dias. Int.” -Advs. LAURO
FERNANDO ZANETTI, JEFFERSON DO CARMO ASSIS e MAR-
CIA CRISTINA MILESKI MARTINS-.

7. ALVARA-764/1998-LEONILDA ANDERLIN GARCIA x O JUI-
ZO- “Tendo em vista que Gabriel Anderlin Delfino, ainda não atingiu
a maioridade, aguarde-se. Intime-se.” -Adv. CLAUDIA MARIA
TAGATA-.

8. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-907/1998-MOACYR
BOER x MUNICIPIO DE LONDRINA- “sobre o contido na petição
de fls.374/375 manifeste-se o Município de Londrina em cinco dias.
intime-se.” -Advs. LIA CORREIA BESSA e PAULO CESAR TIE-
NI-.

9. COBRANCA (ORD)-171/2000-ROSICLER CANTU BAGGIO x
IMOBILIARIA FRANCO SC LTDA- “I-Deve o subscritor do peti-
tório de fls. 238 (Dr. Milton Luiz Cleve Kuster) firmá-lo no tríduo.
II- sobre o contido nas petições de fls.237 e 238, manifeste-se a
parte contrária em cinco dias. III-Intimem-se.” -Advs. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, RICARDO BAGGIO, GLAUCO IWERSEN,
DEBORAH F.MESQUITA CLEVE MACHADO e MARCELO AL-
VES VALDUGA-.

10. RESSARCIMENTO DE DANOS-722/2000-WAGNER GAMEI-
RO x UNIMED DE LONDRINA-COOP. DE TRABALHO MEDI-
CO- “Intime-se a devedora, por seu procurador, para efetuar o paga-
mento do saldo devedor, conforme pleito de fls.560 do caderno pro-
cessual.” -Adv. ARMANDO GARCIA GARCIA-.

11. ORDINARIA-591/2001-REINALDO LOPES e outro x BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A- “Tendo em vista a certidão supra,
declaro preclusa a prova pericial, comunicando-se o perito, com dis-
pensa de seus trabalhos. conforme se vê do caderno processual não
há outras provas a serem produzidas. Assim, nos termos do disposto
no art. 330, I do CPC, o presente feito permite o julgamento noesta-
do em que se encontra, independendo de outras provas. Publique-se
o presente despacho, para que não se alegue cerceamento de defesa.
Intimem-se.” -Advs. ALMIR RODRIGUES SUDAN, JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-.

12. OBRIGACAO DE FAZER (ORD)-774/2001-JAIR KIST x DE-
TRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO- “Sobre
o contido as fls. 260/261 manifeste-se a parte contrária no prazo
legal de cinco dias. Intime-se.” -Advs. FLAVIA FAVATO IGLESIAS
e MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

13. POPULAR-388/2002-REGINA MARIA AMANCIO x PREFEI-
TO DO MUNICIPIO DE LONDRINA-NEDSON MICHELETI e
outros- “...IV- Apesar da data de propositura da ação (13.05.02),
data que se distancia, e do tempo da conclusão (29/07/08) devido ao
atendimento de mais de uma Vara, agora ao terminar o relatório ve-
rifico que não se atentou para a existência de litisconsórcio necessá-
rio, que torna indispensável a citação de Turcilio turini, Presidente
da Câmara Munciipal na época, acusado de omissão, e da Pontifíca
Universidade Católica do Paraná, acusada de obter vantagens com
informações privilegiadas (art. 47 do CPC). Promovem-se as cita-
ções, portanto.” A parte interessada para providenciar o recolhimen-
to da guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça, visando o
cumprimento do mandado já expedido para citação dos litisconsór-
cios, nos autos em referência. -Advs. FERNANDO MEDEIROS DE
ALBUQUERQUE, EDMILSON NOGINA, CARLOS ROBERTO
SCALASSARA, ELLEN PATRICIA CHINI, JORGE ZEMVE CO-
IMBRA NETO, PAULO ANCHIETA DA SILVA, CARLOS ALE-
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XANDRE RODRIGUES e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

14. ORDINARIA-636/2002-LOCALIZA RENT A CAR S/A x MU-
NICIPIO DE LONDRINA- “Assiste razão ao peticionário de fls.605,
pelo que conheço dos embargos declaratórios e fixo o prazo de 30
dias para oposição dos embargos à execução. Assim, o prazo para os
embargos à execução começarão a fluir a partir da intimação da pre-
sente. Intime-se.” -Advs. ALAN ROGERIO VENDRAME DE SOU-
ZA, VINICIUS FERNANDO MARCOLINO e CARLOS RENATO
CUNHA-.

15. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-887/2002-
V.D.LOTEADORA S/C LTDA x NILTON FERNANDES DE AL-
MEIDA e outro- “Recebo as apelações (fls.222/227 e de fls. 229/
237) nos seus regulares efeitos. Aos apelados para suas contra-ra-
zões, querendo, no prazo legal.” -Advs. ALEXANDRE RAINATO
GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA FILHO e MARCELLO PE-
REIRA COSTA-.

16. DECLARATORIA-1003/2002-PATRICIA HAMADA x MUNI-
CIPIO DE LONDRINA-”I-Intime-se o Município para no prazo le-
gal de cinco dias efetivar a implantação da incorporação do reque-
rente na função gratificada exercida (FG3), conforme acórdão de
fls.198 do caderno processual, sob pena de mandado de icnorpora-
ção. II-Tendo em vista que a perícia foi solicitada pelo requerente,
deve o mesmo arcar com o adiantamento da mesma, mesmo sendo
beneficiário da justiça gratuita.” -Advs. ROGER STRIKER TRI-
GUEIROS, ELLEN PATRICIA CHINI e FABIO CESAR TEIXEI-
RA-.

17. ORDINARIA-10/2003-GUNTHER SEIFERT x MUNICIPIO DE
LONDRINA- “Sobre o contido as fls.390/391 manifeste-se o reque-
rente, querendo, em cinco dias. Intime-se.” -Adv. RONALDO GO-
MES NEVES-.

18. COBRANCA (SUM)-31/2003-RESIDENCIAL AEROPORTO x
MARIA AUGUSTA SANCHES ROSSINI e outro- “Sobre o contido
na petição retro e documentos, manifeste-se o credor em cinco dias.
Intime-se.” -Adv. MARCUS VINICIUS GINEZ DA SILVA-.

19. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-131/2003-LUCI LENE
BREVE e outros x CONSTRUTORA CANAA LTDA e outros- “Ano-
te-se a juntada do substabelecimento de mandato de fls.744/745.
Concedo vista dos autos pelo prazo de cinco dias. Intime-se.” -Adv.
MARCO ANTONIO DE A.CAMPANELLI-.

20. MONITORIA-272/2003-BANCO ITAU S/A x ULISSES AR-
ROIO DE LIMA- “...Defiro a inversão do ônus da prova. 2- Defiro o
pedido ainda não examinado de “incidente de exibição de documet-
nos” (fls.78). Determino, pois, a apresentação dos documetnos nos
moldes do Art. 355 do CPC, em 05 dias, ou afirme o contrário para
deliberação judicial. 3- Defiro o ebenfício de assitencia judiciária...
Fixado pontos controvertidos... Deferimento de provas. a) Juntada
de novos documentos desde que não essenciais à propositura da de-
manda, no prazo comum de 10 dias (Art. 185 e 187 do CPC). b)
Perícia contábil, para fins de eventual apuração dos pontos contro-
vertidos. Nomeio como perito o Sr. paulo Afonso Rodrigues. Inti-
mem-se as partes, para ofertar quesitos e nomear assistentes técni-
cos em cinco dias... Postergo a designação de audiencia de instru-
ção, para momento posterior à perícia, se necessária. intimem-se.” -
Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO, ANDRE LUIZ RIGHETTI e
ALMIR RODRIGUES SUDAN-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-518/2003-MESSARA MOHA-
MED CHAHINE e outro x CONDOMINIO SHOPPING ROYAL
ROYAL PLAZA LONDRINA- “1- Fica, pelo silencio do embargan-
te, excluido da perícia, o item de fls.201, ressalvada liberalidade do
perito, quanto do exame...” -Advs. CARLOS ALEXANDRE RO-
DRIGUES e RUBENS ROSSINI FILHO-.

22. PRESTACAO DE CONTAS-965/2003-MARCELO REZENDE
DA PAIXAO x BANCO UNIBANCO S/A- “Em face do contido as
fls.610/617, intime-se o requerido para fazer o depósito dos honorá-
rios periciais, no prazo de dez dias, caso seja de seu interesse a perí-
cia, já que o autor desiste da referida prova.” -Advs. JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA, VIVIAN CAROLINE CASTELLA-
NO e RENATA DEQUECH-.

23. MONITORIA-12/2004-CONDOMINIO EDIFICIO CASA
BLANCA e outro x WELINGTON BACCHI DE SOUZA e outro-
“Ao preparo das custas processuais pelo requerido, no valor de R$
366,04, após arquivem-se.” -Advs. LEONARDO DE CAMARGO
MARTINS e DOMINGOS JOSE PERFETTO-.

24. DECLAR.NULIDADE ATO JURIDICO-89/2004-DOMENICO
GIANCRISTOFARO x OSCAR ANGELO PEDRO CUROTTO e
outros- “Manifeste-se a parte interessada sobre a devolução de cor-
respondencia enviada a Claudio Luiz Curotto e Carlos Alberto Cu-
rotto.” -Adv. REINALDO IGNACIO ALVES-.

25. REVISIONAL-161/2004-ROSIMARI SANAE KIKUCHI RI-
BEIRO e outro x BANCO DO BRASIL S/A- “Defiro o pleito retro.
Aguarde-se. Intime-se.” -Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA-.

26. BUSCA E APREENSAO (FID)-184/2004-AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x NIVALDO
FORMIGUEIRI- “...3- Após, requeira o exequente o que entender
de direito, pena de posterior consideração de extinção (05 dias). -
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

27. EXECUCAO-267/2004-IRMAOS MUFFATO & CIA LTDA x
LEILA MARQUES DORTA DE OLIVEIRA- “a- Deverá o exequente
apresentar memória de cálculo atualizado da presente execução, para
possibilitar a efetivação da medida.” -Advs. PATRICIA FRANCIS-
CO DE SOUZA e REGIS PANIZZON ALVES-.

28. REPETICAO DE INDEBITO-346/2004-JURANDIR VICEN-

TE SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o pedido de
fls.238 manifeste-se a parte contraria, querendo, no prazo de cinco
dias. Intime-se.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

29. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-428/2004-UNOPAR-
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x ELIZEO
GONCALVES DA SILVA FILHO e outros- “Homologo por senten-
ça, para que produza seus devidos e legais efeitos, a autocompois-
ção entre as partes. Fica deferido o pedido de desentranhamento dos
títulos, substituindo-se por cópias. Homologo a desistencia do prazo
recursal. Dê-se baixa junto ao Distribuidor e após arquivem-se os
autos. P.R.I.” -Advs. ROBERTO LAFFRANCHI e HENRIQUE
AFONSO PIPOLO-.

30. EXECUCAO DE HIPOTECA-464/2004-COMP.DE HABITA-
CAO DE LONDRINA - COHAB-LD x SEBASTIAO FRANCISCO
DA SILVA FILHO- “1-Considerando que, na forma do Art. 794, II
subsidiariamente aplicável e na forma da Lei 5741/71, houve o paga-
mento do débito, cujo bem o substitui, porque adjudicado pelo cre-
dor, julgo extinta a execução, conforme certidões retro. 2-Transita a
extinção, arquivem-se.”-Advs. LUDMEIRE CAMACHO MARTINS
e DENISE TEIXEIRA R.MAIA-.

31. EXECUCAO DE HIPOTECA-480/2004-COMPANHIA DE
HABITACAO DE LONDRINA-COHAB-LD x LUCIA MARIA
AMANTE FERONHA- “...Posto isso, e pelo mais que dos autos
consta, já expedida a carta de adjudicação transita Julgo Extinta a
presente ação de execução hipotecária, nos termos do art. 794, I e II
do diploma processual civil, a fim de que produza todos os seus efei-
tos. Custas na forma da Lei. Após, arquivem-se. PRI.” -Adv. LUD-
MEIRE CAMACHO MARTINS-.

32. REPETICAO DE INDEBITO-586/2004-FRANCISCO GABRI-
EL LOPES x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na
petição retro, manifeste-se a parte contrária em cinco dias. Intime-
se.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

33. REPETICAO DE INDEBITO-589/2004-WANDA MARGARI-
DA SCHMDT x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido
na petição retro, manifeste-se a parte contrária em cinco dias. Inti-
me-se.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

34. REPETICAO DE INDEBITO-592/2004-IZABEL DA SILVA
SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na pe-
tição retro, manifeste-se a parte contrária em cinco dias. Intime-se.”
-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

35. REPETICAO DE INDEBITO-652/2004-LUZIA DE BARROS
DINIZ x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na peti-
ção de fls.113/114, manifeste-se a parte contrária, em cinco dias.
Intime-se.”-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

36. REPETICAO DE INDEBITO-654/2004-JOSE FERREIRA AL-
VES x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido as fls.176
manifeste-se a parte contrária, querendo, em cinco dias. Intime-se.”
-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

37. REPETICAO DE INDEBITO-879/2004-ALESSIO MONZANI
x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre a petição de fls.200/201,
manifeste-se a parte contrária, querendo, em cinco dias. Intime-se.”
-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

38. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-883/2004-MARCUS
VINICIUS MASCHIO OLIVER x BANCO BRADESCO S.A- “1-
Oficie-se, como requer; 2-Após, arquivem-se com as baixas de esti-
lo, por não haver execução forçada e por ter a sentença e acórdão
confirmado a extinção do feito.” -Advs. TANIA VALERIA DE OLI-
VEIRA OLIVER e LUIZ GUILHERME PEGORARO-.

39. MONITORIA-908/2004-MARINA FERRAZ RIVIERA x BAN-
CO BRADESCO S/A- “...Posto isso, e por tudo o mais que dos au-
tos consta, Julgo Procedentes os pedidos formulados em sede de
monitória... A liquidação se dará por calculo contábil, suficiente para
tanto, ressalvada a necessidade de liquidação por artigos a critério
da parte autora. P.R.I.” -Advs. ROGERIO RESINA MOLEZ, MAR-
CELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO, MARCOS C. AMA-
RAL VASCONCELOS e GILBERTO PEDRIALI-.

40. DECLARATORIA-974/2004-DUPLIQUE LONDRINA CO-
BRANCAS GARANTIDAS S/C LTDA x MUNICIPIO DE LON-
DRINA- “Face a juntada da decisão do Agravo, manifeste-se a parte
interessada.” -Adv. PAULA SCHENFELDER FALASCHI-.

41. REPETICAO DE INDEBITO-976/2004-ELENEIDA MONTEI-
RO YAMAMOTO x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Manifeste-se
o autor sobre a conta de custas processuais.” -Adv. ANTONIO RO-
BERTO ORSI-.

42. REPETICAO DE INDEBITO-977/2004-JOAQUIM MENDEI-
ROS x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Manifestem-se as partes
sobre a resposta do Ofício enviado a Copel.” -Advs. EDMUNDO
PEREIRA BITTENCOURT e SERGIO VERISSIMO DE OLIVEI-
RA FILHO-.

43. REPETICAO DE INDEBITO-1046/2004-JOEL ROSSI x MU-
NICIPIO DE LONDRINA- “Sobre as informações prestadas pela
Copel, manifestem-se os interessados, querendo, no prazo de cinco
dias. Intimem-se.” -Advs. CARLOS FREDERICO VIANA REIS e
ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

44. REPETICAO DE INDEBITO-1141/2004-MARIA ANTUNES x
MUNICIPIO DE LONDRINA- “Recebo a apelação nos seus regula-
res efeitos. Ao apelado para apresentar suas contra-razões, no prazo
legal. Int.” -Adv. EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT-.

45. DECLARATORIA-1146/2004-SANDRA REGINA PEREIRA x

CAAPSML - CAIXA ASSIST.APOS.PENSOES
SERV.MUN.LOND.- “Recebo o recurso de apelação de fls.224/231
em seus regulares efeitos. Ao apelado, para querendo, apresentar
suas contra-razões de apelação, no prazo legal.” -Adv. ANELISE
CHAIBEN-.

46. INVENTARIO-1215/2004-ELIANE PEREIRA DE SOUZA x
SAULO MOISES MIRANDA ORTIZ- “Manifeste-se o inventarian-
te sobre a resposta do ofício enviada a Receita Federal.”
Despacho de fls.43. “...3-Sobre as primeiras declarações, manifeste-
se o herdeiro Saulo Felipe (fls.29).” -Advs. ADILSON VENDRA-
ME, MARCELO GIOVANINI, MOYSES CARDEL COSTA e PAU-
LO WAGNER CASTANHO-.

47. REPETICAO DE INDEBITO-1233/2004-HATSUE LUPION
MORENO x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na
petição retro, manifeste-se a parte contrária em cinco dias. Intime-
se.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

48. CAUTELAR INOMINADA-1253/2004-EXTRA PAO PANIFI-
CADORA E CONFEITARIA LTDA e outro x COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA ELETRICA - COPEL-”A conta e preparo
das custas no valor de R$ 199,52, pelo executado, conforme acor-
do.” -Adv. ANDRE LUIZ G. CUNHA-.

49. REPETICAO DE INDEBITO-80/2005-ARNALDO MOREIRA
x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Recebo a apelação nos seus regu-
lares efeito. Ao apelado para suas contra-razões, querendo, no prazo
legal.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

50. REPETICAO DE INDEBITO-86/2005-ALCEMO COTARELLI
x MUNICIPIO DE LONDRINA- “manifeste-se a autora, para re-
querer o que de direito, tendo em vista que a sentença transitou em
julgado.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

51. REPETICAO DE INDEBITO-98/2005-JAIR CAITANO LOPES
x MUNICIPIO DE TAMARANA- “Manifestem-se as partes sobre a
resposta do Ofício enviado a copel.” -Advs. EDMUNDO PEREIRA
BITTENCOURT e FABIO FERNANDES N.BENFATTI-.

52. MONITORIA-125/2005-BANCO ITAU S/A x R E M IDIOMAS
LTDA e outro- “manifestem-se as partes sobre os esclarecimentos
feito pelo Sr.Perito nos Autos.” -Advs. JOSE VALNIR ZAMBRIM,
LAURO FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI e
WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI-.

53. INDENIZACAO-147/2005-VERA LUCIA STELZER x HSBC
BAMERINDUS S/A- “I- Deve o procurador do requerido regulari-
zar sua representação processual em 48 horas. II- Sejam os presen-
tes autos contados e preparados, após voltem para extinção. III-Inti-
mem-se.” Valor das custas processuais R$ 301,30 pelo requerido
conforme acordo.” -Advs. OLDEMAR MARIANO e ROBERTO
ANTONIO BUSATO-.

54. REPETICAO DE INDEBITO-159/2005-MANOEL ALVES PE-
REIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na peti-
ção de fls.193/194 manifeste-se a parte contrária em cinco dias. Inti-
me-se.” -Adv. GLAUCO LUCIANO RAMOS-.

55. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-201/2005-IPETEC-
INST.DE PESQUISAS EDUC.TEC.CIENTIFICAS x MARIA DUL-
CE DE ALMEIDA- “Sobre o pedido de fls.81/82 manifeste-se o cre-
dor, no prazo legal de cinco dias. Intime-se.” -Advs. RICARDO
LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA-.

56. REPETICAO DE INDEBITO-224/2005-MILITAO BATISTA
NETO e outro x MUNICIPIO DE LONDRINA e outro- “Manifes-
tem-se as partes sobre a resposta do ofício enviado a Copel.” -Advs.
JOAO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI e SERGIO VERISSIMO
DE OLIVEIRA FILHO-.

57. BUSCA E APREENSAO (FID)-236/2005-BANCO FINASA S/
A x RICARDO LOPES PIRONATO- “A parte autora para assinar a
petição de fls.40.” -Adv. IVAN PEGORARO-.

58. INTERDICAO-354/2005-MARIA MARQUES DE MENDON-
CA SANTANA x JOSE APARECIDO MARQUES DE MENDON-
CA- “A parte para para retirar o Mandado de Averbação junto ao
Cartório de Registro Civil 4º Ofício de Londrina.” -Advs. ANA CA-
ROLINA ARNALDI e ALEJANDRO RUGERI MARQUES ZANO-
NI-.

59. NOMEACO DE CURADOR-391/2005-LENIRA DUCILA DE
OLIVEIRA x MARIA JOSE DE OLIVEIRA MENEZES- “Manifes-
te-se a parte autora sobre a devolução de correspondencia enviada a
requerida.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

60. DECLARATORIA-502/2005-ANTONIO RITA NAVES e outros
x MUNICIPIO DE LONDRINA e outro- “Recebo a apelação nos
seus regulares efeitos. Ao apelado para suas contra-razões, queren-
do, no prazo legal. Int.” -Advs. VILSON MACHADO DOS SAN-
TOS e PAULO C. DE HOLANDA GUERRA-.

61. DECLARATORIA-541/2005-HELIO MONTEIRO e outros x
SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICACOES-Cumpra-se o V. acor-
dao. Int. -Advs. VILMA THOMAL e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

62. ARROLAMENTO-656/2005-MARIA APARECIDA FERREIRA
DE SOUZA e outros x WILLE JOSE STEM e outro- “Manifeste-se
o inventariante sobre o esboço de Partilha realizado pelo Partidor.” -
Adv. CRISTIANE BERGAMIN MORRO-.

63. DESPEJO-853/2005-CLARICE APARECIDA SALIMAO VIA-
NA x JOSE ALEXANDRE CAMARGO e outro- “...Posto isso, e
por tudo mais que dos autos consta, já prejudicado o pedido de des-
pejo e rescisão do ajuste pelo abandono do imóvel, operado, com

consequente imissão da autora na posse, Julgo Parcialmente proce-
dentes os pedidos da parte autora para o fim de condenar. a) solida-
riamente José Alexandre Camargo e Waldir da Silva Machado ao
pagamento das taxas condominiais que estão inadimplentes, nos meses
indicados pela autora nos autos, em 05/05/05, corrigidos monetaria-
mente a partir dos respectivos vencimentos pelos índices estipulados
em contrato e na falta destes, pena contadoria judicial, acrescendo-
se ainda os juros de mora em contrato previsto. b) José Alexandre
Camargo ao pagamento das parcelas condominiais vencidas desde
05/05/05 até a imissão na posse pela autora em 09/09/05, ou seja,
efetiva desocupação, descontados R$ 300,00, informados pela auto-
ra que foram pagos em agosto de 2005, nos mesmos moldes. c) So-
lidariamente José Alexandre Camargo e Waldir da Silva Machado,
ao pagamento das custas do processo e honorários
advocatícios...PRI.” -Advs. IVAN PEGORARO, WALDIR DA SIL-
VA MACHADO e CLAUDIO RODRIGUES DE OLIVEIRA-.

64. MONITORIA-956/2005-ANTONIO CARLOS PIEROLLI x
NELSON RODRIGUES DA COSTA- “Homologo por sentença para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistencia for-
mulado pela parte promovente, e de consequencia declaro extinto
estes autos, com fulcro no art.158, § único, c/c art. 267, VIII, ambos
do CPC. Csutas de Lei a cargo do requerente. após o pagamento das
custas processuais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os
autos.PRI.” Ao preparo das custas no valor de R$ 416,01 pelo re-
querente. -Advs. PAULA SCHENFELDER FALASCHI e ROGER
PIAZZALUNGA-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-1068/2005-RAFAEL FANTAUS-
SI e outro x MUNICIPIO DE LONDRINA- “...Posto isso, e por
tudo o mais que dos autos consta, julgo Improcedentes os pedidos
constantes dos presentes embargos, haja vista a legalidade das mani-
festações judiciais e constrições levadas a efeito nos autos, julgando
o feito extinto na forma do Art. 269, I e 740 do CPC. Condeno o
embargante, pelas manifestações e ação protelatória, à litigância de
má-fé, com imposição de multa de 01% sobre o valor da execução
atualizado, visto que os pedidos estão em desacordo com literal dis-
posição de lei, e se impõem tais penas nos termos dos Arts. 14, II e
III, 17, I, IV, V e VI, 18, 333 e especialmente 740, § único, este, de
imediato aplicável, posto que é regra processual de interesse público
todos do CPC. Condeno ainda a parte embargante ao pagamento das
custas processuais e honorários advocaticios.PRI.” -Advs. WILSON
LOPES DA CONCEICAO, PAULO CESAR TIENI e CRISTIANE
MARIA HAGGI FAVERO-.

66. PRESTACAO DE CONTAS-1235/2005-ANTONIO CARLOS
LUPPI x HSBC BANK BRASIL S/A- “Sobre o contido na petição
de fls.182 manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Intime-se.”
-Adv. WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI-.

67. BUSCA E APREENSAO (FID)-1251/2005-BANCO FINASA
S/A x ANA PAULA DA SILVA-Retirar ofício(s). Efetuar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -
Adv. IVAN PEGORARO-.

68. MONITORIA-134/2006-INSTITUTO FILADELFIA DE LON-
DRINA x WAGNER ROMANO-Retirar ofício(s). Efetuar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -
Adv. CLAUDIO CESAR MACHADO MORENO-.

69. COBRANCA (SUM)-253/2006-IRENE DE SOUZA COUTINHO
e outro x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- “Recebo a apelação
nos seus regulares efeitos. Ao apelado para apresentar suas contra-
razões, no prazo legal. Int.” -Adv. LINCO KCZAM-.

70. DESPEJO-273/2006-MASSARU TAKAHARA x JUAREZ DA
NOBREGA e outro- “...Posto isso, e por tudo mais que dos autos
consta, já prejudicado o pedido de despejo e rescisão do ajuste pelo
abandono do imóvel, operado, com consequente imissão da autora
na posse, Julgo Procedentes os pedidos da parte autora para o fim de
condenar a segunda requerida Maria Imaculada da Silva, ao paga-
mento, a) dos aluguéis e acessórios da locação em contrato previs-
tos... b) das parcelas vencidas no curso da demanda até a entrega das
chaves pelo primeiro réu em 08/05/06... PRI.” -Advs. DEMIAN DE
OLIVEIRA BRITA e OSWALDO AMERICO DE SOUZA JUNIOR-
.

71. COBRANCA (SUM)-319/2006-MARIA NEUSA NEVES x
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- “Intimem-se as partes para ma-
nifestação sobre a resposta do Ofício enviado a Fenaseg, inclusive
sobre o documento de fls.67/68.” -Advs. ANTONIO CARLOS CAN-
TONI, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, CAROLINE
ROSA FRANCA e FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES-.

72. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-343/2006-UNOPAR-
UNIAO NORTE DO PR.DE ENSINO LTDA x VANESSA TELES
GOUVEIA e outros- “Indefiro o pleito retro, haja vista que a presen-
te execução iniciou-se em abril de 2006, não alcançando os benefíci-
os da Lei 11.382, publicada em 06/12/06, a qual introduziu a nova
redação do art. 652 do CPC. Intime-se.” -Adv. ROBERTO LA-
FFRANCHI-.

73. DECLARATORIA-373/2006-GINO AZZOLINI NETO x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA ( BANCO ITAU S/A )- “...2-Sobre
a informação prestada pelo requerido as fls.463 e seguintes, diga o
autor, em cinco dias, e ainda sobre a manifestação do Sr. Perito jun-
tada as fls. 486/487.” -Adv. ADHEMAR DE OLIVEIRA SILVA E
FILHO-.

74. COBRANCA (SUM)-400/2006-CONJUNTO RESIDENCIAL
NOVA ERA x MARIA INES DE CARVALHO e outro- “Especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de cinco
(05) dias, esclarecendo com clareza a sua necessidade e utilidade,
sob pena de indeferimento de pedido de prova genérica. Intimem-
se.” -Advs. MARCUS VINICIUS GINEZ DA SILVA e SUSANA
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TOMOE YUYAMA-.

75. ARROLAMENTO-407/2006-LEONINA DE SOUZA x EUZE-
LIA MARTINS DE SOUZA- “Intime-se a inventariante para pro-
mover o andamento do feito, cumprindo o comando de fls. 23, sob
pena de destituição do encargo.” -Adv. ROGER PIAZZALUNGA-.

76. REPARACAO DE DANOS-411/2006-SANDRA CRISTINA DE
ALMEIDA x RONALDO JOSE DE OLIVEIRA- “Recebo a apela-
ção nos seus regulares efeitos. Ao apelado para suas contra-razões,
querendo, no prazo legal. Int.” -Adv. GLAUCO CAVALCANTI DE
OLIVEIRA JR.-.

77. VISTORIA-447/2006-RENAN MONTEIRO KAUSS e outro x
ALEXANDRE FONTANA GUIMARAES- “3- As partes para mani-
festação em 05 dias, sobre os esclarecimentos do laudo pericial.” -
Advs. WALID KAUSS, EDERALDO SOARES, MAURO ZARPE-
LAO e FABIOLA PATRICIA SOARES-.

78. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-511/2006-CONDO-
MINIO SHOPPING ROYAL PLAZA LONDRINA x V.T.PROENCA
TONASSE & CIA LTDA-ME e outros- “Defiro o pedido de desis-
tencia recursal e determino seja oficiado para o levantamento do ar-
resto e da importancia depositada as fls.215 do caderno processual.
Após, dê-se baixa com relação ao fiador LLoyd Darrel Norton, in-
clusive junto ao distribuição.” A parte interessada para retirar
ofício(endereçado ao Cartório de Registro de Imóveis para levanta-
mento do arresto). Efetuar o pagamento da importância de R$ 7,00
(sete reais) por ofício expedido. -Advs. RUBENS ROSSINI FILHO,
CARLOS EDUARDO SARDI e JULIO CEZAR PAULINO-.

79. EMBARGOS A EXECUCAO-515/2006-COMPANHIA DE SE-
GUROS ALIANCA DO BRASIL/ BB SEGUROS x GUILHERME
MARTINS DOS ANJOS- “1-Recebo os embargos e rejeito-os por
seu manifesto efeito infringente. 2- O juiz não é obrigado a examinar
toda e qualquer alegação processual ou material e a decisão, no mais,
é perfeitamente inteligível. 3- As vias recursais ordinárias, pois.” -
Advs. ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, WAGNER SE-
LENE POSSEBON e ANTONIO CARLOS CANTONI-.

80. REVISIONAL-520/2006-RSM COMERCIO DE PECAS LTDA-
ME x BANCO ABN AMRO REAL S/A- “Tendo em vista o contido
na petição do perito em fls.161/162 determino seja intimado o autor
para informar sobre a amplitude da perícia em cinco dias. Intime-se,
ainda, o requerido para apresentar todos os contratos assinados, con-
forme relação de fls.161, no prazo de dez dias.” -Advs. LINEU
EDUARDO SPAGOLA e WALTER ESPIGA-.

81. BUSCA E APREENSAO (FID)-571/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A x JOAO BATISTA PEREIRA- “Nos termos do dis-
posto no art. 45 do Cód. Processo Civil, cabe ao advogado cientifi-
car a parte que renunciou ao mandato. Assim, indefiro o pleito de
fls.80. Intime-se.”-Adv. MOISÉS BATISTA DE SOUZA, FERNAN-
DO LUZ PEREIRA e ENEIDA WIRGUES.

82. COBRANCA (SUM)-706/2006-RITA MARIANA DA SILVA
CUNHA x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A- “Manifestem-
se as partes sobre a resposta do Ofício enviado a Fenaseg.” -Advs.
RAFAEL LUCAS GARCIA e FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES-.

83. EXIBICAO DE DOCUMENTOS (CAUT)-786/2006-GILMAR
SANTINI x J.MARINO-INDUSTRIA E COMERCIO S/A- “Espe-
cifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de
5(cinco) dias, esclarecendo com clareza a sua necessidade e utilida-
de, sob pena de indeferimento de pedido de prova genérica. Inti-
mem-se.” -Advs. LUCIANO GODOI MARTINS, EDEN CARLOS
BATISTA, DURVAL ANTONIO SGARIONI JUNIOR e WILSON
SOKOLOWSKI-.

84. DEPOSITO-876/2006-OMNI S/A - CRED.FINANC.E INVES-
TIMENTO x MARCOS PAULO VIEIRA DOS SANTOS- “Mani-
feste-se a parte promovente sobre a certidão do Cartório.” -Advs.
LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULO CESAR
TORRES-.

85. COBRANCA (ORD)-1023/2006-BANCO DO BRASIL S/A x
JMA COMERCIAL DE TABACO LTDA e outros- “I- Recebo o pre-
sente agravo retido de fls.271/274 e mantenho a decisão prolatada
por seus próprios e jurídicos fundamentos. II- Ao agravado para em
dez dias apresentar contra-minuta. IV- Após, manifestem-se as par-
tes sobre a proposta de honorários do perito de fls.283, no prazo de
cinco dias. V-Intimem-se.” -Advs. EDERALDO SOARES, FABIO-
LA PATRICIA SOARES e MARCOS JOSE DE PAULA-.

86. DESPEJO-1145/2006-MARIA HARUE MATUNAGA x LALLU-
CHA CYRILLO e outros-Ante ao contido na certidao do sr. Oficial
de Justiça, manifeste-se a parte promovente, no prazo de cinco dias.
Int. -Adv. MARCOS MARCELO WATZKO-.

87. MONITORIA-1209/2006-COOP.DE
ECO.CRED.M.COM.CONF.N.PR-SICOOB N.DO PR. x CRISTI-
NA APARECIDA BARBOSA- “A manifestação da parte autora. Int.”
-Adv. AULO AUGUSTO PRATO-.

88. EXECUCAO-1260/2006-INSTITUTO FILADELFIA DE LON-
DRINA x SHIRLEY PIERETI e outros- “Requeira o credor o que
de direito em 5 (cinco) dias. Intime-se.” -Adv. CLAUDIO CESAR
MACHADO MORENO-.

89. COBRANCA (SUM)-1281/2006-JOANA APARECIDA IVALEA
x BRADESCO SEGUROS S/A- “...Posto isso, julgo procedente o
pedido inicial, condenando a ré Bradesco Seguros S.A, a pagar o
valor de 40 salários mínimos vigentes, correspondentes a R$
16.600,00, a autora Joana Aparecida Ivalea, com a incidência de ju-
ros de mora de 1,0% ao mês, que incidirá desde data da citação da

empresa ré... Condeno ainda a requerida ao pagamento dascustas
processuais e honorários advocatícios... PRI.” -Advs. SEBASTIAO
DOMINGUES DA LUZ, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e
ROBERTA SURJUS G.PEREIA-.

90. PRESTACAO DE CONTAS-6/2007-JAMIL EL KADRE x SA-
MIA EL KADRE- “Recebo a apelação nos seus regulares efeitos. Ao
apelado para apresentar suas contra-razões, no prazo legal. Int.” -
Advs. GENTIL BORGES NETO e JOSE OSCAR SILVEIRA JUNI-
OR-.

91. DECLARATORIA-35/2007-ENEDINA DO NASCIMENTO e
outros x SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICACOES- “Recebo o
recurso de apelação de fls.129/143 em seus regulares efeitos. Ao
apelado, para querendo, apresentar suas contra-razões de apelação,
no prazo legal.” -Advs. FABIO CESAR TEIXEIRA e CARLOS
ALEXANDRE RODRIGUES-.

92. INDENIZACAO-52/2007-MOACIR VALDEVIESO ROCHA x
HOSPITALAR - SERVICO DE SAUDE e outro- “Para apresenta-
ção de alegação final na forma de memoriais escritos, no prazo de
dez dias.” -Adv. MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE-.

93. BUSCA E APREENSAO (FID)-75/2007-BANCO ITAU S/A x
JOSE LUIZ DO NASCIMENTO- “Nos termos do disposto no art.
330, inc. I do CPC, o presente feito permite o julgamento no estado
em que se encontra, independendo de outras provas. Publique-se o
presente despacho, para que não se alegue cerceamento de defesa.
Intimem-se.” -Advs. CRYSTIANE LINHARES e LUCIANA MEN-
DES PEREIRA ROBERTO-.

94. REVISIONAL-93/2007-JORGE LOPES FERRAZ x CETELEM
BRASIL S.A - CREDITO FINANCEIRO- “Sobre a proposta de acor-
do retro, manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias. Int.” -Adv.
SONIA APARECIDA YADOMI-.

95. ANULACAO ATO JURIDICO (ORD)-99/2007-LUIS GONCAL-
VES x MUNICIPIO DE LONDRINA- “A manifestação das partes
interessadas sobre as fls.61/62. Int.” -Advs. ORLANDO GOMES e
ANA LUCIA COSTA-.

96. COBRANCA (SUM)-160/2007-COMP.MUNICIPAL DE TRAN-
SITO E URBANIZACAO-CMTU-LD x CLINICA
DENT.SAGRADO CORACAO DE JESUS- “1-A manifestação da
parte promovente, pessoalmente, em 48 horas, para retirar os expe-
dientes de intimação, pena de arquivamento, uma vez que requereu
intimação em pessoa e endereço específicos (fls.97). 2-Intime-se.” -
Advs. ROGERIO ISSAO KODANI e CRISTEL RODRIGUES BA-
RED OAB42.885-.

97. EMBARGOS A EXECUCAO-210/2007-PARANACITY IND.E
COM.DE ROUPAS LTDA-ME x HSBC BANK BRASIL - BANCO
MULTIPLO- “I- Defiro o pleito de fls.525 e concedo mais trinta dias
para apresentação dos documentos faltantes. II- sobre os documen-
tos entranhados as fls. 526/617 manifestem-se os embargantes, que-
rendo, em cinco dias.” -Advs. ADRIANO MARRONI, JAMIL JO-
SEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-.

98. REINTEGRACAO DE POSSE-225/2007-BANCO ITAUCARD
S/A x GARY SMITH NASCIMENTO- “Nada há para ser deferido,
haja vista que o presente feito já encontra-se encerrado, conforme
sentença de fls. 75. Arquivem-se.” -Adv. IONEIA ILDA VERONE-
ZE-.

99. COBRANCA (SUM)-278/2007-PAULO HORTO S/A LTDA x
JOSE FLAVIO GARCIA-Retirar expediente (carta de Intimação da
penhora on line), mediante pagamento de R$ 7,00 por carta expedi-
da. -Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-.

100. COBRANCA (ORD)-311/2007-FRANCISCO PEREZ VALEN-
TIN x UNIBANCO- “Recebo o recurso de apelação de fls.83/84 em
seus regulares efeitos. Ao apelado, para querendo, apresentar suas
contra-razões de apelação, no prazo legal.” -Adv. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR-.

101. PRESTACAO DE CONTAS-353/2007-L.A.RAMOS & RA-
MOS DA SILVA LTDA x BANCO DO BRASIL S/A-Cumpra-se o
V. acordao. Int. -Advs. GUSTAVO AYDAR DE BRITO e EDUAR-
DO LUIZ CORREIA-.

102. DECLARATORIA-449/2007-ANTONIO CARTOLARI x SER-
COMTEL S/A - TELECOMUNICACOES- “A sentença prolatada
as fls.97/107 foi publicada no Diário da Justiça nº.7608, cujo prazo
iniciou-se em 13 de maio do corrente, tendo expirado o prazo no dia
27 de maio do corrente. Referida decisão transitou em julgado, con-
forme certidão de fls.108 verso. As fls. 109/112 comaprece o autor
apelando da decisão, cujo recurso foi protocolizado em 30/06/2008.
Assim, o recurso de apelação é intempestivo e, determino seja o
mesmo desentranhado e entregue ao seu subscritor. Intimem-se.” -
Advs. APARECIDO MEDEIROS SANTOS e FABIO MARTINS
PEREIRA-.

103. PRESTACAO DE CONTAS-481/2007-EMILIO CESAR PE-
REIRA x BANCO DO BRASIL S/A- “Recebo a apelação nos seus
regulares efeitos. Ao apelado para apresentar suas contra-razões, no
prazo legal. Int.” -Adv. JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CU-
NHA-.

104. DECLARATORIA-485/2007-ROGERIO MENDES DE LIMA
x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES- “A sentença prola-
tada as fls.97/107 foi publicada no Diário da Justiça nº.08, cujo pra-
zo iniciou-se em 07 de abril do corrente, tendo expirado o prazo no
dia 21 de abril do corrente. Referida data é feriado nacional, prorro-
gou-se para o dia 22 de abril p.p., tendo transitado em julgado refe-
rida decisão, conforme certidão de fls.108 verso. As fls. 109/112
comparece o autor apelando da decisão, cujo recurso foi protocoli-

zado em 30 de junho de 2008. Assim, o recurso de apelação é intem-
pestivo e, determino seja o mesmo desentranhado e entregue ao seu
subscritor. Intimem-se.” -Advs. APARECIDO MEDEIROS SANTOS
e FABIO MARTINS PEREIRA-.

105. DECLARATORIA-568/2007-MARIA BARBOSA ROSA x
MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre as informações prestadas pela
copel, manifestem-se os interessados, no prazo de cinco dias. Int.” -
Advs. PEDRO AUGUSTO BUENO e RENATA KAWASAKI SI-
QUEIRA-.

106. COBRANCA (SUM)-640/2007-CAROLINA MARCINE DA
SILVA e outros x ITAU SEGUROS- “Manifestem-se as partes sobre
a resposta do ofício enviado a Fenaseg.” -Advs. GUILHERME RE-
GIO PEGORARO e FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES-.

107. COBRANCA (SUM)-649/2007-APARECIDO MONARI x
BANCO BRADESCO S/A- “Ao preparo das custas processuais no
valor de R$ 229,50.” -Adv. GILBERTO PEDRIALI-.

108. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-677/2007-WILSON
BAZA x DIRCEU SCERBO-Retirar ofício(s). Efetuar o pagamento
da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -Adv.
FABIO MARTINS PEREIRA-.

109. DECLARATORIA-776/2007-RAQUEL HENRIQUE DE LIMA
e outros x SERCOMTEL S/A- “Recebo a apelação nos seus regula-
res efeitos. Ao apelado para suas contra-razões, querendo, no prazo
legal. Int.” -Adv. LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-.

110. COBRANCA (ORD)-799/2007-WANDERLEY APARECIDO
DE OLIVEIRA x ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS- “Recebo
a apelação nos seus regulares efeitos. Ao apelado para apresentar
suas contra-razões, no prazo legal. Int.” -Adv. MARCELO ZUBOSKI
BASTOS-.

111. DECLARATORIA-843/2007-JOSE MARIA DA SILVA x UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA-UEL- “Intime-se o au-
tor na forma e para os fins requeridos pelo Ministério Público.” (Pa-
recer Ministerial. Pela intimação do autor para que se manifeste so-
bre os novos documentos juntados as fls.201/277). -Advs. GUSTA-
VO MUNHOZ e MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO-.

112. ALVARA-850/2007-FRANCISCO JOSE DOMINGUES PITA
e outros x O JUIZO- “Sobre o laudo de avaliação retro, manifestem-
se os interessados. Int.” -Advs. ANDRE BATISTA LUIZ, ADIL-
SON VIEIRA DE ARAUJO e THIAGO CAVERSAN ANTUNES-.

113. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-890/2007-AGROCE-
TE IND.E COM.DE PROD.AGROP.LTDA x RODRIGO FERRA-
RESI e outro-Ante ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça,
manifeste-se a parte promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv.
PRISCILA DE FIGUEIREDO NETTO-.

114. COBRANCA (EXE)-899/2007-AGCO DO BRASIL COM.E
INDUSTRIA LTDA x IRMAOS PROCHET LTDA e outros- “Mani-
feste-se a parte interessada no prazo elgal, sobre a contestação apre-
sentada pela autora à reconvenção.” -Advs. CARLOS ALBERTO
PAOLIELLO AZEVEDO e SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TUR-
RA-.

115. COBRANCA (SUM)-911/2007-DOUGLAS KA NIGREG PE-
REIRA SANTIAGO e outros x VERA CRUZ SEGUROS S/A-A es-
pecificaçao das provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. RA-
FAEL LUCAS GARCIA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-
.

116. EMBARGOS A EXECUCAO-968/2007-NARA GIATTI x
UNOPAR UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA- “Nos
termos do disposto no art. 330, I do CPC, o presente feito permite o
julgamento no estado em que se encontra, independendo de outras
provas. Publique-se o presente despacho, para que não se alegue
cerceamento de defesa. intimem-se.” -Advs. ADEMIR SIMOES e
RICARDO LAFFRANCHI-.

117. COBRANCA (SUM)-986/2007-FABIO ROBERTO RIBEIRO
MENDES x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Recebo a apela-
ção nos seus regulares efeitos. Ao apelado para suas contra-razões,
querendo, no prazo legal. Int.” -Adv. RAFAEL TADEO DOS SAN-
TOS-.

118. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-988/2007-CAAPS-
ML x MARISA MIRANDA DA SILVA- “1-Recebo a presente exce-
ção e suspendo o trâmite, e consequentemente o prazo de resposta
da ação execução. 2-Ao excepto para resposta no prazo legal.” -
Adv. CELSO ZAMONER-.

119. COBRANCA (SUM)-990/2007-KAUANA APARECIDA
BOMFIM e outro x MARIA SUELI DE LIMA BOMFIM e outros-
“Face o tempo decorrido e a certidão supra manifestem-se as partes,
no prazo legal de cinco dias. Intimem-se.” -Adv. ADEMIR SIMO-
ES-.

120. MANDADO DE SEGURANCA-1090/2007-HKM - INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA x CHEFE EM EXERCICIO DA AG.DE
RENDAS RECEITA DO EST.- “Recebo o recurso de apelação de
fls.223/247 em seus regulares efeitos. Ao apelado, para querendo,
apresentar suas contra-razões de apelação, no prazo legal.” -Adv.
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

121. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1107/2007-ISASOL-
INSTITUTO DA SAUDE E ASSIST.SOCIAL LONDRINA x LETI-
CIA CRISLAINE DE OLIVEIRA-Retirar ofício(s). Efetuar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -
Advs. RICARDO LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA-
.

122. NOTIFICACAO-1191/2007-V.D.LOTEADORA LTDA x SER-
GIO PAGNI (ESPOLIO)- “Os autos encontram-se em Cartório a
disposição da parte autora, para ser entregue independente de trasla-
do.” -Advs. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO e LEANDRO AM-
BROSIO ALFIERI-.

123. DECLARATORIA-1205/2007-JOSE VIEIRA MATOS e outros
x SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICACOES- “Recebo a apela-
ção nos seus regulares efeitos. Ao apelado para apresentar suas con-
tra-razões, no prazo legal. Int.” -Advs. FABIO MARTINS PEREI-
RA e JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA-.

124. EMBARGOS A EXECUCAO-1246/2007-ELISANGELA SI-
MONE RODRIGUES x BANCO PANAMERICANO S/A- “Sobre o
contido na petição de fls.135/137 e documentos que o acompanham,
manifeste-se a parte contrária, no prazo legal de cinco dias. Intime-
se.” -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

125. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1272/2007-BANK-
BOSTON BANCO MULTIPLO e outro x AEROTER
EQ.AGRO.IND.LTDA e outros- “Manifeste-se a parte promovente
sobre a certidão do Cartório.” -Advs. JUVENTINO A.M.SANTANA
e EVALDO GONCALVES LEITE-.

126. ARROLAMENTO-1302/2007-ELIZABETH FRREIRA DE
LIMA e outro x EXPEDITO FERREIRA DE LIMA- “A parte inven-
tariante para retirar o Formal de Partilha.” -Adv. JANAINA SACHE-
TIM DE ALMEIDA-.

127. MANDADO DE SEGURANCA-1382/2007-NELSON MA-
LANGA NETO x DIRETOR PRES. CIA MUNICIPAL DE TRAN-
SITO - CMTU- “Recebo a apelação nos seus regulares efeitos. Ao
apelado para suas contra-razões, querendo, no prazo legal. Int.” -
Adv. JORGE LUIZ RIBBEIRO RESENDE-.

128. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-27/2008-PLANOLLAR
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x FRANCISCO DE
SOUZA e outro- “Manifeste-se o autor em 10 dias, sobre as contes-
tações.” -Adv. MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA-.

129. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-42/2008-LIBERTY SE-
GUROS S/A x CLEUSA MARCHI DAMASCENO- “Mantenho a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Com o
pedido, prestem-se as informações necessárias, inclusive se o agra-
vante cumpriu a regra do art. 526 do CPC.” -Advs. MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ e WALTER BRUNO CUNHA DA RO-
CHA-.

130. DESPEJO-47/2008-CHANG MAN YU x ANA PAULA DOS
REIS e outros- “1-Recebo os embargos e rejeito-os por seu manifes-
to efeito infringente. 2- O juiz não é obrigado a examinar toda e
qualquer alegação processual ou material e a decisão, no mais, é
perfeitamente inteligível. 3- As vias recursais ordinárias, pois.” -Advs.
ELEZER DA SILVA NANTES, CECILIO MAIOLI FILHO, ADRI-
ANO MARRONI, ADALBERTO FONSATTI e NEWTON BURGER
DA SILVA-.

131. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-49/2008-UNIBAN-
CO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x RR AGUILA COR-
RETORA LTDA e outros- “Manifeste-se a parte credora sobre a cer-
tidão do cartório.” -Advs. ANTONIO AUGUSTO FERREIRA POR-
TO e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

132. NULIDADE-74/2008-RICARDO GOMES DE ARAUJO x
SERASA S/A-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se o
autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -Advs. JOAO MARCELO
MARTINS BANDEIRA e DORIVAL PADUAN HERNANDES-.

133. INVENTARIO-80/2008-RAFAEL LEME AGUIAR MATTOS
x OMAEL AGUIAR MATTOS- “A parte inventariante para retirar o
Formal de Partilha.” -Advs. CLAUDIA REGINA LIMA e ADRIA-
NO ALVES DA SILVA-.

134. COBRANCA (SUM)-118/2008-JOAO CARLOS DE ALMEI-
DA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS- “Nos termos do disposto
no art. 330, I do CPC, o presente feito permite o julgamento no
estado em que se encontra, independendo de outras provas. Publi-
que-se o presente despacho, para que não se alegue cerceamento de
defesa. Intimem-se.” -Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA RO-
CHA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

135. COBRANCA (SUM)-119/2008-EDSON DE SOUZA x LIBER-
TY PAULISTA SEGUROS- “Nos termos do disposto no art. 330, I,
do CPC, o presente feito permite o julgamento no estado em que se
encontra, independendo de outras provas. Publique-se o presente
despacho, para que não se alegue cerceamento de defesa; Intimem-
se.” -Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e GUSTAVO
SALDANHA SUCHY-.

136. REPARACAO DE DANOS (SUM)-155/2008-EVANDRO
TOSHIO SHIMODA x RONALDO KAZAHAYA BALAN e outro-
“Manifestem-se os interessados, no prazo legal sobre a contestação
apresentada pela denunciada a lide Mapfre Vera Cruz Seguradora S/
A.” -Advs. ALVINO APARECIDO FILHO, ROBSON SAKAI GAR-
CIA e RAFAEL LUCAS GARCIA-.

137. REVISIONAL-248/2008-RAIMUNDO NONATO NOGUEIRA
x PARANA PREVIDENCIA e outros-Sobre as contestações e docu-
mentos, manifeste-se a parte autora, querendo no prazo de dez dias.
Int. -Adv. FREDERICO VIDOTTI REZENDE-.

138. COBRANCA (ORD)-251/2008-ELINO PEDRO VICENSI x
ITAU SEGUROS S.A- “Especifiquem as partes as provas que pre-
tendem produzir, no prazo de 5(cinco) dias, esclarecendo com clare-
za a sua necessidade e utilidade, sob pena de indeferimento de pedi-
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do de prova genérica. Intimem-se.” -Advs. MARCELO JOSE PE-
RALTA e FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

139. DESPEJO-257/2008-RUTH LIBANIO x CICERO AMARO e
outros- “Nos termos do disposto no art. 330, I do CPC, o presente
feito permite o julgamento no estado em que se encontra, indepen-
dendo de outras provas. Publique-se o presente despacho, para que
não se alegue cerceamento de defesa. intimem-se.” -Advs. RAQUEL
MERCEDES MOTTA e CARLOS ALBERTO RODRIGUES-.

140. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-270/2008-NOVA
ANTARES S/A FEOMENTO MERCANTIL LTDA e outro x ALL-
VET QUIMICA INDUSTRIAL LTDA e outros- “Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão do cartório.” -Adv. MARIA CRISTINA
BASKERVILLE IERARDI-.

141. COBRANCA (SUM)-279/2008-NAIR VENANCIO SOBRAL
RAMOS x VERA CRUZ SEGUROS S.A- “Em razão de ter sido
contestada a ação, manifeste-se a requerida sobre o pedido de desis-
tencia formulado pela autora, no prazo de cinco dias. Intime-se.” -
Adv. FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

142. COBRANCA (ORD)-290/2008-NALVES BARRACHIO x LI-
BERTY PAULISTA SEGUROS- “Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, no prazo de 5(cinco) dias, esclarecendo com
clareza a sua necessidade e utilidade, sob pena de indeferimento de
pedido de prova genérica. Intimem-se.” -Advs. WALTER BRUNO
CUNHA DA ROCHA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

143. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-302/2008-UNOPAR-
UNIAO NORTE DO PR.DE ENSINO LTDA x MONICA HOFF-
MANN DOS SANTOS-A parte interessada para providenciar o re-
colhimento da guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça,
visando o cumprimento do mandado expedido nos autos em referên-
cia. -Adv. RICARDO LAFFRANCHI-.

144. MONITORIA-329/2008-CLAUDIO FACHINA x OSWALDO
VALENTIM DOS SANTOS- “Defiro o pleito retro. Aguarde-se por
30 dias.” -Adv. ROGERIO AUGUSTO SILVA-.

145. COBRANCA (ORD)-340/2008-JAYME PELOI x BANCO
HSBC BAMERINDUS S/A- “O procurador do autor deverá assinar
a petição de fls.50.” -Adv. LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH-.

146. ORDINARIA-371/2008-JOSE GIMENEZ x SUL AMERICA
COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “Especifiquem
as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 5 (cinco)
dias, esclarecendo com clareza a sua necessidade e utilidade, sob
pena de indeferimento de pedido de prova genérica. Intimem-se.” -
Advs. JOAO EVANIR TESCARO JUNIOR, CESAR AUGUSTO DE
FRANCA e ROSANGELA DIAS GUERREIRO-.

147. ORDINARIA-372/2008-REINALDO LUIZ BRANDÃO x SUL
AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS-
“Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo
de 5(cinco) dias, esclarecendo com clareza a sua necessidade e utili-
dade, sob pena de indeferimento de pedido de prova genérica. Inti-
mem-se.” -Advs. JOAO EVANIR TESCARO JUNIOR, CESAR
AUGUSTO DE FRANCA e ROSANGELA DIAS GUERREIRO-.

148. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-375/2008-CAAPS-
ML - CAIXA ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LOND. x LI-
LIAN APARECIDA SCHOLZE- “Manifeste-se a parte credora so-
bre a certidão do cartório.” -Adv. ANA CLAUDIA NEVES REN-
NO-.

149. DECLARATORIA-381/2008-EDVALDO RODRIGUES x
BANCO BANDEIRANTES DE INVESTIMENTOS S/A e outro-A
especificaçao das provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs.
MAICON SERGIO DA FONSECA e LUIS OSCAR SIX BOTTON-
.

150. COBRANCA (SUM)-382/2008-JOSE BENEDITO DOS SAN-
TOS x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, no prazo de 5(cinco) dias, escla-
rezendo com clareza a sua necessidade e utilidade, sob pena de inde-
ferimento de pedido de prova genérica. Intimem-se.” -Advs. ROB-
SON SAKAI GARCIA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

151. INVENTARIO-421/2008-DEBORA DOS SANTOS PIRES DA
SILVA x JOAQUIM FERNANDES DA SILVA- “A parte inventari-
ante para retirar o Formal de Partilha.” -Adv. HAYDEE DE LIMA
BAVIA BITTENCOURT-.

152. COBRANCA (ORD)-428/2008-VANILDA APARECIDA RO-
DRIGUES DE SOUZA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A.-A es-
pecificaçao das provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. KA-
RINE DAHER BARROS DE PAULA, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES e MARCIO ANTONIO TORRES-.

153. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-431/2008-MARIA CAS-
TURINA DA CRUZ LEITE x BANCO ITAU S/A- “Especifiquem as
partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 5(cinco) dias,
esclarecendo com clareza a sua necessidade e utilidade, sob pena de
indeferimento de pedido de prova genérica. Intimem-se.” -Advs.
JULIARA APARECIDA GONÇALVES, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

154. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-460/2008-CAAPS-
ML x VANILDE BERGI- “Manifeste-se a parte credora sobre a cer-
tidão do Cartório.” -Adv. ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

155. COBRANCA (EXE)-462/2008-JOSE ZIPE FERREIRA e ou-
tro x VERA CRUZ SEGUROS S/A-A especificaçao das provas pe-
las partes, em cinco dias. Int. -Advs. KARINE DAHER BARROS
DE PAULA, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, JANAI-

NA GIOZZA AVILA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

156. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-497/2008-NILCRED´S
REPRESENTAÇÕES S/C LTDA x BANCO BRADESCO S/A-A
especificaçao das provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs.
SANDRO PANISIO e NELSON PASCHOALOTTO-.

157. COBRANCA (SUM)-500/2008-RODRIGO CARMOS LOPES
x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-A especificaçao das
provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. WALTER BRUNO
CUNHA DA ROCHA, RAFAELA POLYDORO KUSTER e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

158. COBRANCA (ORD)-511/2008-WALDOMIRO DOS SANTOS
x LIBERTY PAULISTA DE SEGUROS S/A- “sobre o pedido de
desistencia da ação, manifeste-se a requerida, face a contestação de
fls.44 dos autos, no prazo de cinco dias. int.” -Advs. RAFAELA
POLYDORO KUSTER e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

159. EMBARGOS A EXECUCAO-515/2008-MARILIA DE ALMEI-
DA SOUZA x UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSI-
NO- “Nos termos do disposto no art. 330, I, do CPC, o presente
feito permite o julgamento no estado em que se encontra, indepen-
dendo de outras provas. Publique-se o presente despacho, para que
não se alegue cerceamento de defesa. Intimem-se.” -Advs. HAMIL-
TON ANTONIO DE MELO, RICARDO LAFFRANCHI e ANDREIA
C.MENDONCA M.FAJARDO-.

160. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-529/2008-JALDE SER-
GIO DO VALE PORTO e outro x BANCO ITAU S.A- “Recebo a
apelação nos seus regulares efeitos suspensivo e devolutivo. Aos
apelados para suas contra-razões, querendo, no prazo legal. Intime-
se.” -Adv. LUCIANO TEIXEIRA ODEBRECHT-.

161. INDENIZACAO (ORD)-657/2008-NELSON ARAUJO DE
OLIVEIRA x SERCOMTEL - S/A TELECOMUNICACOES- “Inti-
me-se o subscritor das razões do apelo para firmá-lo no tríduo.” -
Adv. JOAO RODRIGUES DE OLIVEIRA-.

162. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-669/2008-JEFFER-
SON FABIANO TESTA JUNIOR x IRMAOS MUFFATO & CIA
LTDA- “Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,
no prazo de 5(cinco) dias, esclarecendo com clareza a sua necessida-
de e utilidade, sob pena de indeferimento de pedido de prova genéri-
ca. Intimem-se.” -Advs. FABIO LOUREIRO COSTA e GLAUCE
KELLY GONCALVES-.

163. ORDINARIA-672/2008-ESPOLIO DE MILTON TAVARES DA
SILVA e outro x COMPANHIA DE SEGUROS ALIANCA DO BRA-
SIL/ BB SEGUROS-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-
se o autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. LUCIANO
FRANZON-.

164. COBRANCA (ORD)-676/2008-SANDOVAL ANTONIO DE
CAMPOS x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-A especificaçao das
provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. KARINE DAHER
BARROS DE PAULA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

165. COBRANCA (ORD)-678/2008-ADEMIR PAULINO DA CRUZ
e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-A especificaçao das pro-
vas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. VINICIUS DA SILVA
BORBA, CARLOS FREDERICO VIANA REIS e RONALDO GUS-
MAO-.

166. BUSCA E APREENSAO (FID)-690/2008-BANCO FINASA
S/A x GISLENE DE OLIVEIRA-Retirar ofício(s). Efetuar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -
Adv. ENEIDA WIRGUES-.

167. EXIBICAO DE DOCUMENTOS (CAUT)-743/2008-FATIMA
AMANCIO DA PAZ x ITAU VIDA E PREVIDENCIA S/A-A espe-
cificaçao das provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. SILVA-
NA GARCIA MONTAGNINI e WANDERLEI DE PAULA BAR-
RETO-.

168. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-749/2008-LUCAS DE
SOUZA E SILVA x BANCO FINASA S/A-Sobre a contestaçao e
documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias.
Int. -Adv. RAFAEL ROSSI RAMOS-.

169. REINTEGRACAO DE POSSE-823/2008-DIBENS LEASING
S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL x EDVALDO LUIS DA
COSTA-Ante ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça, mani-
feste-se a parte promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv. NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

170. BUSCA E APREENSAO (FID)-833/2008-OMNI S/A -
CRED.,FINANC.,E INVESTIMENTO x GILMAR DOS ANJOS-
Ante ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a
parte promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv. PAULO CE-
SAR TORRES-.

171. EXECUCAO-868/2008-CAIXA SEGURADORA S.A x C R DE
SOUZA COMERCIO DE PEÇAS-ME e outro- “Manifeste-se a par-
te credora sobre a certidão do Cartório.” -Adv. RAFAEL MOSELE-
.

172. INDENIZACAO-901/2008-MARIA APARECIDA DE MIRAN-
DA x MUNICIPIO DE LONDRINA-Sobre a contestaçao e docu-
mentos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias. Int. -
Adv. TORAMATU TANAKA-.

173. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-968/2008-CONTEMPO-
RÂNEA STORES PROJETADOS DECORAÇÕES - EPP x BAN-
CO REAL - ABN AMRO-Sobre a contestaçao e documentos, mani-
feste-se a autora, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. SIDNEY

F. GAZOLA JUNIOR-.

174. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-977/2008-SANPER´S
x DERMALIFE FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA - ME-
Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se a autora, querendo
no prazo de dez dias. Int. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS
e ELTON ALAVER BARROSO-.

175. REINTEGRACAO DE POSSE-983/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x ALEX SANDRO DOS SANTOS FELISBERTO-Ante
ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte
promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES-.

176. COBRANCA (ORD)-1010/2008-LAURI DOS SANTOS x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Sobre a contestaçao e documen-
tos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv.
RAFAEL LUCAS GARCIA-.

177. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1024/2008-CENTRAL
ACABAMENTOS LTDA e outros x BANCO ITAU S/A-Sobre a
contestaçao e documentos, manifeste-se a autora, querendo no pra-
zo de dez dias. Int. -Adv. SANDRO PANISIO-.

178. COBRANCA (ORD)-1034/2008-WILLIAM DOUGLAS MAT-
SUBARA x HDI SEGUROS S/A-Sobre a contestaçao e documen-
tos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -Advs.
GLAUCO LUCIANO RAMOS e ALESSANDRA AUGUSTA KLA-
GENBERG-.

179. INDENIZACAO (ORD)-1067/2008-PATRICIA SILVA DE
SOUZA e outro x METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS
LTDA-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se a autora,
querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. ALINOR ELIAS NETO-.

180. ORDINARIA-1079/2008-IVONETE DE ARAUJO e outros x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-Sobre a contestaçao e
documentos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias.
Int. -Adv. ROBERTO LAGO-.

181. BUSCA E APREENSAO (CAU)-1101/2008-VANESSA DE
CASTRO x AGUINALDO APARECIDO RAMOS e outro- “Para
evitar danos ao veículo e ao autor... Defiro a busca e apreensão do
veículo, objeto do contrato de venda que se pretende rescindir.” A
parte interessada para providenciar o recolhimento da guia GRC,
referente as custas de Oficial de Justiça, visando o cumprimento do
mandado expedido nos autos em referência. -Adv. RODOLPHO ERIC
MORENO DALAN-.

182. REPARACAO DE DANOS (SUM)-1105/2008-WANDERLEI
FELICIDADE x TRANSPORTES TBN LTDA- “Manifeste-se a parte
autora sobre a devolução de correspondencia enviada a requerida.” -
Adv. ROBSON SAKAI GARCIA-.

183. ORDINARIA-1106/2008-FRANCISCO ARCANJO VITAL e
outros x CAIXA SEGURADORA S.A-Sobre a contestaçao e docu-
mentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -
Adv. BEATRIZ T.DA SILVEIRA MOURA-.

184. COBRANCA (SUM)-1108/2008-OSVALDO MAURICIO x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Sobre a contestaçao e documen-
tos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias, bem como
sobre a resposta do ofício enviado a Fenaseg. Int. -Adv. RAFAEL
LUCAS GARCIA-.

185. COBRANCA (ORD)-1110/2008-LEANDRO JOSÉ DE ARA-
ÚJO x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-Sobre a contes-
taçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez
dias, bem como sobre a resposta do Ofício enviado a Fenaseg. Int. -
Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

186. INDENIZACAO (ORD)-1112/2008-ZENAIDE DINIZ BOR-
TOTI PINTO DE OLIVEIRA x SERCOMTEL SA - TELECOMU-
NICAÇOES-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se a au-
tora, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. TIRONE CARDO-
ZO DE AGUIAR-.

187. COBRANCA (ORD)-1114/2008-LUCIANO BELMONTE x
CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-Sobre a contestaçao e
documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias,
bem como sobre a resposta do ofício enviado a Fenaseg. Int. -Adv.
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

188. COBRANCA (ORD)-1116/2008-JOSE FERNANDO DE SOU-
ZA x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-Sobre a contesta-
çao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez
dias, bem como sobre a resposta do ofício a Fenaseg. Int. -Adv.
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

189. COBRANCA (SUM)-1118/2008-MARIA APARECIDA COE-
LHO x VERA CRUZ SEGUROS S/A-Sobre a contestaçao e docu-
mentos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias, bem
como sobre a resposta do ofício enviado a Fenaseg. Int. -Adv. RA-
FAEL LUCAS GARCIA-.

190. COBRANCA (SUM)-1120/2008-ANDERSON AURELIO
GOMES x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Sobre a contestaçao
e documentos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias,
bem como sobre a resposta do ofício enviado a Fenaseg. Int. (Desig-
nado o dia 17/04/2009, às 14 horas para realização de pericia no
IML de Apucarana) -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

191. BUSCA E APREENSAO (FID)-1131/2008-BANCO FINASA
S/A x JOELMIR JEFFERSON BROTO DA CRUZ-Ante ao contido
na certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte promoven-
te, no prazo de cinco dias. Int. -Advs. ROMARA COSTA BORGES

e MARIA LUCILIA GOMES-.

192. INTERPELACAO JUDICIAL-1136/2008-NEDSON LUIZ
MICHELETI x MARCELO DE LIMA URBANEJA- “...Determino
que o autor emende a inicial para recolher as custas, funrejus e dili-
gências devidas, em 10 dias.”-Adv. GUSTAVO MUNHOZ-.

193. BUSCA E APREENSAO (FID)-1139/2008-BANCO FINASA
BMC S/A x PATRICIA OGIMENES ROLIM-Ante ao contido na
certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte promovente,
no prazo de cinco dias. Int. -Adv. KARINE SIMONE P.WEBER-.

194. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1142/2008-UNO-
PAR-UNIAO NORTE DO PR.DE ENSINO LTDA x JANAINA PA-
TRICIA PEREZ e outro-Ante ao contido na certidao do sr. Oficial
de Justiça, manifeste-se a parte promovente, no prazo de cinco dias.
Int. -Advs. RICARDO LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA
SILVA-.

195. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1159/2008-ABINO-
AN LOMBARDI E LIMA x UROLIT SERVIÇOS MÉDICOS S/S
LTDA-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se a autora,
querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. MARCO ANTONIO S
FERREIRA FILHO-.

196. BUSCA E APREENSAO (FID)-1160/2008-B.V. FINANCEI-
RA S/A - C.F.I. x SERGIO SINIGALHA-Ante ao contido na certi-
dao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte promovente, no
prazo de cinco dias. Int. -Adv. ENEIDA WIRGUES-.

197. COBRANCA (SUM)-1173/2008-JONAS ALVES x ITAU SE-
GUROS-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se o autor,
querendo no prazo de dez dias, bem como sobre a resposta do ofício
enviado a Fenaseg. Int. -Adv. BRUNO AUGUSTO SAMPAIO
FUGA-.

198. DEMARCATORIA-1179/2008-MARIA CONCEIÇÃO OLI-
VEIRA CASTRO x SERCOMTEL SA - TELECOMUNICAÇOES-
Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se a autora, querendo
no prazo de dez dias. Int. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

199. COBRANCA (ORD)-1184/2008-ODILON FLORISBELO x
ITAU SEGUROS-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se
o autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. BRUNO AUGUS-
TO SAMPAIO FUGA-.

200. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1186/2008-ROGERIO
COUZA x VIVO S/A-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-
se o autor, querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. TANIA VALE-
RIA DE OLIVEIRA OLIVER-.

201. DECLARATÓRIA - SUMÁRIA-1187/2008-MARCIO JOSÉ
SPOLADORE x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇOES-So-
bre a contestaçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no
prazo de dez dias. Int. -Adv. ABEL FERREIRA-.

202. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1188/2008-WELING-
TON FERNANDO VICENTE x BANCO FINASA BMC S/A-Sobre
a contestaçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no pra-
zo de dez dias. Int. -Adv. AUREO FRANCISCO LANTMANN JU-
NIOR-.

203. COBRANCA (SUM)-1193/2008-JOÃO BATISTA SIMIÃO DO
CARMO x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRA-
DESCO-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se o autor,
querendo no prazo de dez dias. Int. -Adv. EDEMAR HANUSCH-.

204. COBRANCA (ORD)-1196/2008-EUNICE ASSIS DE LIMA x
BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A-Sobre a contestaçao e
documentos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias.
Int. -Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-.

205. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1197/2008-ANTONIO
CAPRERO x OMNI S/A - CRED.FINANC.E INVESTIMENTO-
Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo
no prazo de dez dias. Int. -Adv. GIOVANI PIRES DE MACEDO-.

206. DECLARATORIA-1199/2008-ISMAEL MARCELINO x SER-
COMTEL S/A TELECOMINICACOES-Sobre a contestaçao e do-
cumentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez dias. Int.
-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

207. COBRANCA (ORD)-1200/2008-SEBASTIÃO CORREIA DA
SILVA x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Sobre a
contestaçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo
de dez dias. Int. -Adv. ODAIR MARTINS-.

208. COBRANCA (ORD)-1211/2008-ANTONIO RODRIGUES
MIRANDA e outro x VERA CRUZ SEGUROS S/A-Sobre a contes-
taçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo de dez
dias. Int. -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

209. COBRANCA (ORD)-1217/2008-ANDREA CAMPOS NOGI x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Sobre a contestaçao e documen-
tos, manifeste-se a autora, querendo no prazo de dez dias, bem como
sobre a resposta do ofício enviado a Fenaseg. Int. -Adv. ANELISE
CHAIBEN-.

210. BUSCA E APREENSAO (FID)-1226/2008-CIFRA S/A
CRED.FINANC. E INVESTIMENTO x PAULINHO ALVES DE
CARVALHO-Ante ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça,
manifeste-se a parte promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv.
MARILI RIBEIRO TABORDA-.

211. COBRANCA (ORD)-1242/2008-BIAZAN PRODUTOS MA-
TALURGICOS LTDA x R.A.CARVALHO E CARVALHO LTDA-
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Ante ao contido na certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a
parte promovente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv. RAFAEL SOU-
ZA PEREIRA-.

212. INDENIZACAO (ORD)-1263/2008-ANA APARECIDA RIBEI-
RO DA SILVA x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇOES-So-
bre a contestaçao e documentos, manifeste-se a autora, querendo no
prazo de dez dias. Int. -Adv. TIRONE CARDOZO DE AGUIAR-.

213. INDENIZACAO (SUM)-1268/2008-ADOLFO RICARDO
NETZEL x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇOES-Sobre a
contestaçao e documentos, manifeste-se o autor, querendo no prazo
de dez dias. Int. -Adv. TIRONE CARDOZO DE AGUIAR-.

214. COBRANCA (SUM)-1276/2008-ANTONIO QUEIROZ FILHO
x BANCO ITAU S/A-Sobre a contestaçao e documentos, manifeste-
se o autor, querendo no prazo de dez dias, bem como retirar ofício
endereçado ao Banco Itau S/A. Int. -Adv. NILVA DE SOUZA DIAS-
.
215. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1293/2008-DANONE S/
A x MASSI - COM.E DIST.PROD.LACTEOS ALIMEN.LTDA- “1-
Ao excepto para manifestação em 10 dias, nos termos do Art. 308 do
CPC.” -Adv. DOUGLAS MOREIRA NUNES-.

216. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1301/2008-HSBC
BANK BRASIL - BANCO MÚLTIPLO x RICARDO JATTE-A par-
te interessada para providenciar o recolhimento da guia GRC, refe-
rente as custas de Oficial de Justiça, visando o cumprimento do man-
dado expedido nos autos em referência. -Adv. RAFAEL SANTOS
CARNEIRO-.

217. ARROLAMENTO-1306/2008-ANDRE GHIRALDI DE
ABREU e outro x ELIANA GHIRALDI DE ABREU- “...3- como
providencia preliminar, esclareça o inventariante o pedido do item b)
de fls.05, referente ao Contrato de Penhor firmado junto a caixa Eco-
nomica Federal, notadamente porque da analise do referido Contra-
to, vislumbro-se ser tomador Debi de Abreu. 4- Após, expeça-se ofí-
cio a Unipax...” Retirar ofício(s). -Adv. ADRIANO ALVES DA SIL-
VA-.

218. COBRANCA (ORD)-1309/2008-ANTONIO MENDES DA
SILVA e outro x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A-
(...) a) A conversão do rito, inicialmente indicado pelo autor como
rito sumário, a que aludem os Arts. 277 e seguintes do CPC, para o
rito Ordinário a que alude o CPC. b) Assim, cite-se a parte requerida
para ofertar contestação, no prazo de 15 dias. c) Defiro o pedido de
Assistência Judiciária à parte requerente, nos termos do art. 4º, Lei
1060/50, mediante a juntada, em 10 dias, de declaração pessoal de
impossibilidade de arcar com as custas do processo, a que alude a lei
e portaria 05/04 desta Direção do Forum. d) Por fim, sem prejuizo
do prosseguimento do feito, determino a expedição de ofício a Fena-
seg... -Adv. KARINE DAHER BARROS DE PAULA-.

219. COBRANCA (SUM)-1311/2008-WALDEVINO PEDRO DA
SILVA x BANCO REAL S/A- “Defiro a inversão do onus da prova.
B-Cite-se na forma pleiteada a parte requerida. C- Defiro, por ora, a
requerente os benefícios da justiça gratuita.” -Adv. MARIA ELIZA-
BETH JACOB-.

220. COBRANCA (ORD)-1315/2008-JOSÉ DIOLINDO DA SIL-
VA FILHO x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A-(...)
Expeça-se ofício ao IML para realização de perícia médica. a) A con-
versão do rito, inicialmente indicado pelo autor como rito sumário, a
que aludem os Arts. 277 e seguintes do CPC, para o rito Ordinário a
que alude o CPC. b) Assim, cite-se a parte requerida para ofertar
contestação, no prazo de 15 dias. c) Defiro o pedido de Assistência
Judiciária à parte requerente, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50,
mediante a juntada, em 10 dias, de declaração pessoal de impossibi-
lidade de arcar com as custas do processo, a que alude a lei e porta-
ria 05/04 desta Direção do Forum. d) Por fim, sem prejuizo do pros-
seguimento do feito, determino a expedição de ofício a Fenaseg... -
Adv. ROBSON SAKAI GARCIA-.

221. INDENIZACAO (ORD)-1319/2008-ILSON PEREIRA x GLO-
BAL VILLAGE TELECOM LTDA- “Defiro a inversão do ônus da
prova. B-Cite-se, na forma pleiteada a parte requerida. C- Defiro,
por ora, a parte requerente os benefícios da jsutiça gratuita.” -Adv.
ROGERIO AUGUSTO SILVA-.

222. COBRANCA (ORD)-1321/2008-ALFREDO GONÇALVES DA
CRUZ x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-(...) a) A conversão do
rito, inicialmente indicado pelo autor como rito sumário, a que alu-
dem os Arts. 277 e seguintes do CPC, para o rito Ordinário a que
alude o CPC. b) Assim, cite-se a parte requerida para ofertar contes-
tação, no prazo de 15 dias. c) Defiro o pedido de Assistência Judici-
ária à parte requerente, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50, mediante
a juntada, em 10 dias, de declaração pessoal de impossibilidade de
arcar com as custas do processo, a que alude a lei e portaria 05/04
desta Direção do Forum. d) Por fim, sem prejuizo do prosseguimen-
to do feito, determino a expedição de ofício a Fenaseg... -Adv. GUI-
LHERME REGIO PEGORARO-.

223. COBRANCA (ORD)-1325/2008-EUCLIDES CORREA DE
LIMA x VERA CRUZ SEGUROS S/A-(...) a) A conversão do rito,
inicialmente indicado pelo autor como rito sumário, a que aludem os
Arts. 277 e seguintes do CPC, para o rito Ordinário a que alude o
CPC. b) Assim, cite-se a parte requerida para ofertar contestação, no
prazo de 15 dias. c) Defiro o pedido de Assistência Judiciária à parte
requerente, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50, mediante a juntada,
em 10 dias, de declaração pessoal de impossibilidade de arcar com as
custas do processo, a que alude a lei e portaria 05/04 desta Direção
do Forum. d) Por fim, sem prejuizo do prosseguimento do feito, de-
termino a expedição de ofício a Fenaseg... -Adv. RAFAEL LUCAS
GARCIA-.

224. COBRANCA (ORD)-1327/2008-LUCIANA ENY TEIXEIRA

x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-(...) a) A conversão do
rito, inicialmente indicado pelo autor como rito sumário, a que alu-
dem os Arts. 277 e seguintes do CPC, para o rito Ordinário a que
alude o CPC. b) Assim, cite-se a parte requerida para ofertar contes-
tação, no prazo de 15 dias. c) Defiro o pedido de Assistência Judici-
ária à parte requerente, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50, mediante
a juntada, em 10 dias, de declaração pessoal de impossibilidade de
arcar com as custas do processo, a que alude a lei e portaria 05/04
desta Direção do Forum. d) Por fim, sem prejuizo do prosseguimen-
to do feito, determino a expedição de ofício a Fenaseg... -Adv. JOSE
HENRIQUE DE OLIVEIRA BORTOLASSI-.

225. COBRANCA (ORD)-1329/2008-SILMARA ROCHA BER-
NARDO x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-(...) Oficie-se ao IML
para realização de pericia médica. a) A conversão do rito, inicialmen-
te indicado pelo autor como rito sumário, a que aludem os Arts. 277
e seguintes do CPC, para o rito Ordinário a que alude o CPC. b)
Assim, cite-se a parte requerida para ofertar contestação, no prazo
de 15 dias. c) Defiro o pedido de Assistência Judiciária à parte re-
querente, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50, mediante a juntada, em
10 dias, de declaração pessoal de impossibilidade de arcar com as
custas do processo, a que alude a lei e portaria 05/04 desta Direção
do Forum. d) Por fim, sem prejuizo do prosseguimento do feito, de-
termino a expedição de ofício a Fenaseg... -Adv. GUILHERME RE-
GIO PEGORARO-.

226. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1341/2008-MAURA DE
JESUS DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.- “...Intime-
se a parte requerida para que se abstenha de inclusir o nome da re-
querente em cadastros de restrição ao crédito. 2)Defiro o pedido de
manutenção da posse do bem indicado na inicial. Fica deferido o
pedido de depósito judicial das parcelas vincendas, até que sobreve-
nha decisão final, devendo a parte promovente prestar contas nos
autos dos depósitos efetuados mês a mês. Defiro a inversão do ônus
da prova. Defiro, por ora, a parte requerente os benefícios da jsutiça
gratuita.” (A parte autora para providenciar cópia da inicial para acom-
panhar a carta de citação já expedida) -Adv. RODRIGO MOREIRA
DE ALMEIDA V. NETO-.

227. BUSCA E APREENSAO (FID)-1353/2008-BANCO BRADES-
CO S/A x JOSE CLEVERSON COUTINHO SOARES-Ante ao con-
tido na certidao do sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte promo-
vente, no prazo de cinco dias. Int. -Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO-.

228. DECLAR.NULIDADE ATO JURIDICO-1359/2008-GASPA-
RI JACINTO DOS SANTOS e outro x KUMICO TACAKI-Retirar
expediente (carta de citaçao), mediante pagamento de R$ 7,00 por
carta expedida. -Adv. AYRTON LOPES DA SILVA-.

229. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-197/2008-MUNICIPIO
DE LONDRINA x IMOBILIARIA MANAOS S/C LTDA e outro-
“1-Diante da certidão de fls.12, defiro a inclusão de Alessandra Salo-
mão no pólo passivo. 2-Embroa este juiz discorde da posição juris-
prudencial de que basta a declaração de hipossuficiencia para a con-
cessao do benefício, nas esteias de julgados que assim dispoem, do
STJ e TJPR, e não havendo nos autos prova em contrário, defiro o
benefício. Int.” (Juntado em data de 07/11/08 petição do autor re-
querendo a suspensão de 90 dias nos autos) -Advs. ANA LUCIA
COSTA, CRISTIANE MARIA HAGGI FAVERO e SERGIO D.
NOGUEIERA-.

230. CARTA PRECATORIA - CIVEL-111/2008-Oriundo da Comarca
de CURITIBA - PARANA-ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO
LTDA x AUTO POSTO RIO LONDRINA LTDA- “1- Designo como
perito a engenheira civil Lucineia Hanun Godoy. 2- Intimem-se as
partes para querendo, indicar assistente técnico e oferecer quesitos,
no prazo de 05 dias, assim como para deposito dos honorários peri-
ciais, em igual prazo, após informação do valor. -Advs. CARLOS
HENRIQUE SCHIEFER e JOSE ROBERTO BALAN NASSIF-.
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CLODOALDO JOSE VIGGIANI 0098 001248/2007
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0151 001120/2008

0165 001273/2008
CRISTIANE MARIA H.FAVERO 0233 000989/2007

0235 000765/2008
CRYSTIANE LINHARES 0108 001411/2007

0112 000050/2008
DANIEL NUNES ROMERO 0049 000365/2006
DANIELLA LETICIA BROERING 0051 000628/2006
DANTE MANOEL PROENCA JUNI 0029 000624/2003
DARIO BECKER PAIVA 0142 000975/2008
DAVID SCHNAID 0011 000970/1999

0013 000330/2000
0018 000810/2000

DEBORAH ALESSANDRA DE O.D 0024 000879/2002
DEBORAH LIDIA LOBO MUNIZ 0125 000578/2008
DELFIM SUEMI NAKAMURA 0029 000624/2003
DELY DIAS DAS NEVES 0019 000581/2001
DENIS OKAMURA 0052 000840/2006

0058 001394/2006
0074 000654/2007
0089 000964/2007
0091 001011/2007
0099 001283/2007

DENISE FAGOTE PAULINO 0016 000734/2000
DENISE NISHIYAMA PANISIO 0008 000418/1999

0009 000787/1999
0016 000734/2000
0021 000906/2001
0047 000140/2006

DENISON HENRIQUE LEANDRO 0150 001110/2008
DIJALMA PIRES DE CAMARGO 0003 000676/1996
DOMINGOS JOSE PERFETTO 0166 001285/2008
DORIVAL PADUAN HERNANDES 0171 001329/2008
DOUGLAS MOREIRA NUNES 0028 000612/2003
DOUGLAS PARRA FERREIRA DE 0199 001581/2008
EDEMAR HANUSCH 0071 000492/2007
EDERALDO SOARES 0106 001405/2007
EDGARD CORTES DE FIGUEIRE 0145 001014/2008
EDMUNDO PEREIRA BITTENCOU 0038 000863/2004

0040 001264/2004
EDSON DE JESUS DELIBERADO 0166 001285/2008
EDSON LUIZ GUEDES DE BRIT 0117 000351/2008
EDUARDO DE ALMEIDA 0043 000529/2005
EDUARDO LUIZ CORREIA 0036 000485/2004
ELAINE CRISTINA ANDREOTTI 0011 000970/1999
ELEZER DA SILVA NANTES 0094 001078/2007
ELIANA ALVES DE MORAES 0020 000693/2001
ELIAQUIM PEREIRA DAMASCEN 0020 000693/2001
ELIEZER DA SILVA NANTES 0129 000689/2008
ELISANGELA FERNANDES 0024 000879/2002
ELISE GASPAROTTO DE LIMA 0099 001283/2007
ELTON ALAVER BARROSO 0061 001522/2006

0152 001134/2008
0195 001533/2008

EMANOELA VELASQUE BARBOSA 0110 000024/2008
ENEIDA WIRGUES 0057 001190/2006
ENIVALDO TADEU CUNHA 0015 000501/2000
ERICSON LEMES DA SILVA 0166 001285/2008
ERIKA EHARA 0057 001190/2006
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR 0049 000365/2006

0083 000817/2007
EVALDO GONCALVES LEITE 0132 000774/2008
EVELYN CRISTINA MATTERA 0003 000676/1996
EZAUDE APARECIDO PEDROSO 0100 001286/2007
FABIANE NORAH SCHANAID 0011 000970/1999

0013 000330/2000
0018 000810/2000

FABIO CESAR TEIXEIRA 0050 000406/2006
0055 001176/2006
0056 001177/2006
0107 001408/2007
0128 000622/2008
0197 001543/2008
0200 001582/2008

FABIO DIOGO ZANETTI 0028 000612/2003
FABIO DUTRA 0236 000878/2008
FABIO MARTINS PEREIRA 0039 001076/2004

0055 001176/2006
0056 001177/2006
0059 001463/2006
0076 000678/2007
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0124 000540/2008
0157 001211/2008
0158 001216/2008
0160 001224/2008
0181 001439/2008
0185 001459/2008
0192 001496/2008

FABIO TOME SOARES 0175 001368/2008
FABIOLA DE ALMEIDA ZANETT 0193 001505/2008
FELIPE SILVA VIEIRA 0111 000041/2008
FERNANDA ARANTES MANSANO 0175 001368/2008
FERNANDA CORONADO F.MARQU 0058 001394/2006

0075 000672/2007
0086 000879/2007
0131 000759/2008
0134 000812/2008
0163 001251/2008

FERNANDA CRISTINA PARZIAN 0159 001217/2008
FERNANDO JOSE MESQUITA 0164 001257/2008

0224 000509/2003
0228 000691/2006
0229 000692/2006
0230 000696/2006

FLAVIA CRISTINA BUGMANN 0099 001283/2007
FLAVIA STRENGER GARCIA CI 0034 000207/2004
FLAVIANO BELINATTI GARCIA 0151 001120/2008

0165 001273/2008
FLAVIO NIXON PETRILO 0175 001368/2008
FLORIANO TERRA FILHO 0143 000985/2008
FLORIANO YABE 0002 000320/1987
FRANCIELLE CALEGARI DE SO 0101 001293/2007
FRANCIELLI SCALCON 0115 000114/2008
FRANCINE FREDERICO 0023 000600/2002
FRANCISCO BARBOSA 0036 000485/2004
FRANCISCO EDUARDO DE OLIV 0020 000693/2001

0026 000437/2003
FRANK O SAITA 0068 000362/2007

0098 001248/2007
GEOVANIA TATIBANA DE SOUZ 0002 000320/1987
GERARD KAGHATAZIAN JR 0063 000083/2007
GERVAZIO L. MARTIN JUNIOR 0070 000444/2007
GILBERTO BAUMANN DE LIMA 0011 000970/1999

0013 000330/2000
0018 000810/2000

GILBERTO JACHSTET 0064 000123/2007
GILBERTO PEDRIALI 0133 000810/2008
GILBERTO STINGLIN LOTH 0006 000280/1999

0161 001232/2008
0172 001342/2008
0179 001412/2008

GIORGIA ENRIETTI BIN BOCH 0136 000856/2008
0169 001298/2008

GIOVANA CHRISTIE FAVORETT 0062 001641/2006
GLAUCIO ALEXANDRE M.ORMEL 0183 001455/2008

0184 001456/2008
GLAUCO CAVALCANTI DE OLIV 0030 000666/2003
GLAUCO IWERSEN 0052 000840/2006

0135 000813/2008
GLAUCO LUCIANO RAMOS 0060 001497/2006
GUILHERME REGIO PEGORARO 0075 000672/2007

0187 001472/2008
0188 001476/2008

GUSTAVO JUSTUS DO AMARANT 0011 000970/1999
0018 000810/2000

GUSTAVO LESSA NETO 0090 000982/2007
GUSTAVO MUNHOZ 0098 001248/2007
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0074 000654/2007

0082 000803/2007
0091 001011/2007
0111 000041/2008

HAMILTON ANTONIO DE MELO 0070 000444/2007
HELIO AUGUSTO DA SILVA NE 0142 000975/2008
HELLISON EDUARDO ALVES 0093 001069/2007
HENRIQUE AFONSO PIPOLO 0125 000578/2008

0204 001621/2008
0222 000697/2002

HORACIO FERNANDES NEGRAO 0103 001337/2007
HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU 0006 000280/1999
IONEIA ILDA VERONEZE 0108 001411/2007
IRINEU CODATO 0221 000274/2001
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 0025 000076/2003

0044 000902/2005
0073 000605/2007
0097 001234/2007
0123 000530/2008
0202 001604/2008

IVENS DOS REIS FERNANDES 0016 000734/2000
JACKSON ROMEU ARIUKUDO 0115 000114/2008

0178 001410/2008
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0174 001361/2008
JAIR RUFINO DA SILVA 0166 001285/2008
JAIRO ANTONIO GONCALVES F 0069 000380/2007

0129 000689/2008
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 0069 000380/2007

0129 000689/2008
JANAINA GIOZZA 0074 000654/2007

0091 001011/2007
0111 000041/2008

JANAINA SACHETIN DE ALMEI 0122 000527/2008
JEAN CARLOS MARTINS FRANC 0078 000793/2007

0079 000795/2007
0080 000796/2007

JEFERSON ALESSANDRO T.TRI 0031 000709/2003
JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0043 000529/2005

0061 001522/2006
0152 001134/2008

0195 001533/2008
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA J 0155 001166/2008
JOAO CARLOS RODRIGUES GOM 0103 001337/2007
JOAO FRANCISCO GONCALVES 0203 001608/2008
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0006 000280/1999

0161 001232/2008
0172 001342/2008

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0179 001412/2008
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0019 000581/2001
JOAO MARCELO MARTINS BAND 0171 001329/2008
JOAO MIGUEL FERNANDES FIL 0120 000434/2008
JOAO PAULO RODRIGUES DE L 0210 001685/2008
JOAO SOARES CALDAS 0001 001188/1979
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0010 000803/1999
JOAQUIM PORTES DE CERQUEI 0068 000362/2007
JORGE BRANDALIZE 0009 000787/1999
JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR 0100 001286/2007
JORGE LUIZ RIBEIRO REZEND 0022 000076/2002
JOSE ANTONIO SPADÃO MARCA 0209 001678/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0002 000320/1987

0026 000437/2003
0029 000624/2003

JOSE CARLOS MARTINS PEREI 0067 000288/2007
JOSE CARVALHO GRADE NETO 0096 001213/2007
JOSE CUNHA GARCIA 0098 001248/2007
JOSE DE ALENCAR SOARES CO 0073 000605/2007
JOSE DORIVAL PERES 0104 001357/2007
JOSE GUILHERME RIBEIRO AL 0030 000666/2003
JOSE LUIZ BRANDAO FILHO 0017 000789/2000
JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 0097 001234/2007
JOSE MAURICIO DA COSTA 0072 000602/2007
JOSE MAURY MONTEIRO FILHO 0042 000158/2005
JOSE ROBERTO BALAN NASSIF 0213 001694/2008
JOSUEL DÉCIO DE SANTANA 0159 001217/2008
JULIANA COVOLO DE SOUZA 0104 001357/2007
JULIANA FALCI MENDES 0049 000365/2006
JULIANA NOGUEIRA 0075 000672/2007
JULIANA PEGORARO BAZZO 0097 001234/2007
JULIANA PISICCHIO ZANONI 0022 000076/2002
JULIANA TORRES MILANI 0042 000158/2005
JULIANO MIGUELETTI SONCIN 0156 001205/2008
JULIARA APARECIDA GONCALV 0198 001580/2008
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0006 000280/1999
JULIO CESAR DALMOLIN 0174 001361/2008
JULIO CESAR PAULINO 0222 000697/2002
KARINE DAHER BARROS DE PA 0148 001080/2008

0154 001156/2008
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0117 000351/2008
KELLEN BALTHA 0063 000083/2007
LAURO FERNANDO ZANETTI 0003 000676/1996

0008 000418/1999
0009 000787/1999
0015 000501/2000
0021 000906/2001
0035 000394/2004
0046 001102/2005
0047 000140/2006
0071 000492/2007
0145 001014/2008

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 0010 000803/1999
LEANDRO BUZIGNANI DOS REI 0041 000111/2005
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE A 0016 000734/2000
LEANDRO ROSINSKI ALVES 0084 000838/2007
LEIDIANE CINTYA AZEREDO 0070 000444/2007
LEILA DENISE VELASQUE CRU 0041 000111/2005
LEONARDO CESAR VANHOES GU 0115 000114/2008
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0009 000787/1999

0015 000501/2000
0035 000394/2004
0047 000140/2006

LEONARDO MANARIN DE SOUZA 0138 000902/2008
LEONARDO OTAVIO VOLCI 0144 001008/2008
LEONEL LOURENÇO CARRASCO 0211 001686/2008
LEONILDA ZANARDINI DEZEVE 0049 000365/2006
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0022 000076/2002
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0221 000274/2001

0222 000697/2002
LIANA SARMENTO DE MELLO Q 0095 001164/2007

0105 001399/2007
0120 000434/2008
0183 001455/2008
0193 001505/2008
0223 000108/2003

LILIAM CRISTINA RIBEIRO M 0196 001539/2008
LINCO KCZAM 0173 001350/2008
LOURIBERTO VIEIRA GONCALV 0077 000711/2007

0149 001102/2008
LUCIANA MENDES PEREIRA RO 0220 000482/2000
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0130 000750/2008
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0141 000955/2008
LUCIANE STROPA BELASQUE 0074 000654/2007

0082 000803/2007
LUCIANO DALVI 0159 001217/2008
LUCIANO MENEZES MOLINA 0101 001293/2007

0125 000578/2008
LUIS AUGUSTO HORVATICH SA 0085 000841/2007
LUIS C BORTOLETTO 0083 000817/2007
LUIS CLAUDIO ANDRADE NEVE 0105 001399/2007

0207 001658/2008
0208 001675/2008

LUIS RAFAELE AMORESE 0022 000076/2002
LUIZ ANTONIO CICHOCKI 0095 001164/2007

0213 001694/2008
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 0034 000207/2004

0039 001076/2004
0054 001002/2006

0067 000288/2007
0126 000581/2008

LUIZ HENRIQUE FREIRIA DE 0065 000252/2007
LUIZ HENRIQUE GOMES SILVA 0016 000734/2000
LUIZ LOPES BARRETO 0005 000065/1999

0007 000362/1999
LUIZ MARCELO MUNHOZ PIROL 0021 000906/2001
MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA 0125 000578/2008
MANOEL FERREIRA CAPELIN 0145 001014/2008
MARA CRISTINA BRUNETTI 0136 000856/2008
MARA MERANCA BUENO PEREIR 0149 001102/2008
MARCELA BERLINCK PEREIRA 0097 001234/2007
MARCELINO BISPO DOS SANTO 0044 000902/2005
MARCELLO PEREIRA COSTA 0125 000578/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0087 000929/2007

0170 001315/2008
MARCELO COELHO DA SILVA 0052 000840/2006
MARCELO JIRAN QUEIROZ 0031 000709/2003
MARCELO LUIZ HILLE 0155 001166/2008
MARCELO MANTOVANI 0045 001051/2005
MARCELO PAGNAN ESCUDERO 0051 000628/2006

0073 000605/2007
MARCIA CRISTINA MILESKI M 0133 000810/2008
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0176 001383/2008
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0085 000841/2007
MARCIO AUGUSTO BARREIROS 0217 001715/2008

0218 001716/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0156 001205/2008
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0008 000418/1999

0009 000787/1999
0015 000501/2000
0016 000734/2000
0021 000906/2001
0032 001123/2003
0035 000394/2004
0047 000140/2006
0062 001641/2006
0114 000110/2008
0235 000765/2008

MARCO ANTONIO BRANDALIZE 0009 000787/1999
0021 000906/2001

MARCO ANTONIO DE ANDRADE 0168 001292/2008
MARCO ANTONIO DIAS LIMA C 0045 001051/2005
MARCO ANTONIO GONCALVES V 0219 000483/1999
MARCO AURELIO CAVALHEIRO 0087 000929/2007
MARCOS CIBISCHINI DO AMAR 0106 001405/2007

0133 000810/2008
0143 000985/2008

MARCOS DAUBER 0120 000434/2008
MARCOS JOSE DE PAULA 0146 001050/2008
MARCOS LEATE 0075 000672/2007

0097 001234/2007
0123 000530/2008

MARCOS ROGERIO LOBO COLI 0046 001102/2005
MARCOS VINICIUS ROSIN 0003 000676/1996
MARCUS RENATO NOGUEIRA GA 0043 000529/2005
MARCUS VINICIUS BRUNETTI 0039 001076/2004
MARCUS VINICIUS CABULON 0045 001051/2005
MARCUS VINICIUS GINEZ DA 0032 001123/2003

0146 001050/2008
MARIA ANTONIA GONCALVES 0102 001316/2007
MARIA CHRISTINA DOS SANTO 0043 000529/2005
MARIA DO CARMO PINHATARI 0051 000628/2006

0186 001468/2008
MARIA ELIZABETH JACOB 0037 000633/2004

0054 001002/2006
0059 001463/2006
0092 001027/2007
0116 000202/2008
0126 000581/2008
0177 001403/2008
0197 001543/2008

MARIA FERNANDA BORELLI DA 0098 001248/2007
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0118 000392/2008
MARIA HELENA ANTUNES BILH 0166 001285/2008
MARIA JOSE FAUSTINO 0215 001703/2008
MARIA JOSE STANZANI 0110 000024/2008

0180 001428/2008
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0026 000437/2003

0029 000624/2003
MARIA SOLANGE BERGAMO 0098 001248/2007
MARIANA PEREIRA VALERIO 0052 000840/2006

0085 000841/2007
0089 000964/2007
0154 001156/2008
0173 001350/2008

MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0239 000166/2008
MARIANO CASANOVA THOME 0012 000242/2000
MARINA C.D.AMICO PEDRIALI 0109 001422/2007
MARIO GERALDO COSTA BARRO 0072 000602/2007
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0078 000793/2007

0079 000795/2007
0080 000796/2007

MARISA CESCATTO BOBROFF 0098 001248/2007
MARISA DA SILVA SIGULO 0155 001166/2008

0183 001455/2008
0184 001456/2008
0219 000483/1999
0232 000917/2007
0234 000028/2008
0236 000878/2008

MARISA YASSUKO INAGAQUI 0031 000709/2003
MARISSE COSTA QUEIROZ 0176 001383/2008
MARISSOL J FILLA 0006 000280/1999
MARYLISA LEONOR FRANCISCO 0127 000594/2008
MAURÍCIO BARROSO GUEDES 0237 000159/2008

MAURICIO JOSE MORATO DE T 0193 001505/2008
0223 000108/2003

MAURO FONSECA DE MACEDO 0237 000159/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0118 000392/2008
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0098 001248/2007

0226 000673/2005
MAURO ZARPELAO 0106 001405/2007
MILTON COUTINHO MACEDO GA 0069 000380/2007

0162 001234/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0052 000840/2006

0058 001394/2006
0085 000841/2007
0089 000964/2007
0111 000041/2008
0135 000813/2008
0154 001156/2008
0168 001292/2008
0173 001350/2008

MOISES EDUARDO B DE OLIVE 0017 000789/2000
NADIA ELISA BUENO 0172 001342/2008
NADYA FERNANDA FRANCO FER 0011 000970/1999
NARCISO FERREIRA 0011 000970/1999
NELSON PASCHOALOTTO 0137 000889/2008

0153 001141/2008
NEREIDA GALINDO MILREU SA 0134 000812/2008
NIDIA KOSIENCZUK R.G.SANT 0004 000761/1998
NILZA SACOMAN BAUMANN DE 0147 001073/2008
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0023 000600/2002
ODAIR MARTINS 0182 001443/2008
OKSANDRO O GONCALVES 0023 000600/2002
OLDEMAR MARIANO 0093 001069/2007
ORLANDO ALEXANDRINO 0026 000437/2003

0029 000624/2003
OSMAR VIEIRA DA SILVA 0167 001290/2008
PATRICIA ELIANE DA ROSA S 0033 000189/2004
PATRICIA NYMBERG 0115 000114/2008
PAULA SCHENFELDER FALASCH 0068 000362/2007
PAULO AFONSO MAGALHAES NO 0191 001488/2008
PAULO BRANCO 0067 000288/2007
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0082 000803/2007
PAULO CESAR DE LARA 0049 000365/2006
PAULO CESAR SIQUEIRA DA S 0121 000503/2008
PAULO CESAR TIENI 0190 001486/2008
PAULO FRANCISCO OLIVEIRA 0007 000362/1999
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0038 000863/2004
PAULO ROBERTO PIRES 0034 000207/2004
RAFAEL LUCAS GARCIA 0082 000803/2007

0086 000879/2007
0087 000929/2007
0089 000964/2007
0148 001080/2008
0170 001315/2008
0173 001350/2008

RAFAEL ROSSI RAMOS 0061 001522/2006
RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0052 000840/2006

0074 000654/2007
0087 000929/2007
0091 001011/2007

RAFAELA POLYDORO KUSTER 0154 001156/2008
0168 001292/2008
0173 001350/2008

RAQUEL CRISTINA SILVA DAS 0033 000189/2004
RAQUEL MORENO 0058 001394/2006
RAUL INFANTE LESSA 0090 000982/2007
REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE 0032 001123/2003
REGINALDO MONTICELLI 0103 001337/2007
REINALDO MIRICO ARONIS 0109 001422/2007

0139 000923/2008
REJANE OKANO RILLO 0024 000879/2002
RENATA DE SOUZA ARAUJO 0135 000813/2008
RENATA DEQUECH 0035 000394/2004
RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA 0004 000761/1998

0019 000581/2001
RENATO ABUJAMRA FILIS 0123 000530/2008
RENATO TAVARES YABE 0002 000320/1987
RICARDO JORGE ROCHA PEREI 0120 000434/2008
RICARDO LAFFRANCHI 0041 000111/2005
RICARDO LOPES SAMPAIO 0045 001051/2005
RITA DE CASSIA MAISTRO TE 0063 000083/2007

0167 001290/2008
0227 001553/2005

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 0131 000759/2008
ROBERTO WAGNER MARQUESI 0176 001383/2008
ROBSON SAKAI GARCIA 0154 001156/2008

0214 001702/2008
RODRIGO BRUM 0045 001051/2005
RODRIGO DIEL DE ABREU 0238 000161/2008
RODRIGO JOSE CELESTE 0072 000602/2007
RODRIGO MOREIRA DE ALMEID 0172 001342/2008

0179 001412/2008
ROGER PERINETO 0085 000841/2007
ROGER STRIKER TRIGUEIROS 0014 000345/2000

0205 001629/2008
ROGERIO NUNES DE OLIVEIRA 0072 000602/2007
ROGÉRIO RESINA MOLEZ 0168 001292/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0130 000750/2008

0141 000955/2008
RONALDO GUSMAO 0027 000489/2003

0113 000061/2008
ROSANA CAMARANI DA SILVA 0174 001361/2008
ROSANGELA DIAS GERREIRO 0078 000793/2007

0079 000795/2007
0080 000796/2007

ROSANGELA KHATER 0002 000320/1987
RUBIA FERNANDA DA ROCHA 0005 000065/1999
RUI SANTOS DE SA 0022 000076/2002
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SALETE TERESINHA DE SOUZA 0014 000345/2000
SALMA ELIAS EID SERIGATO 0061 001522/2006

0135 000813/2008
SAMIR THOME FILHO 0030 000666/2003
SANIA STEFANI 0220 000482/2000
SATURNINO FERNANDES NETTO 0012 000242/2000
SAYURI OHNISHI 0051 000628/2006
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0098 001248/2007
SERGIO ANTONIO MEDA 0047 000140/2006
SERGIO BARROS 0068 000362/2007
SERGIO SCHULZE 0117 000351/2008
SERGIO VERISSIMO DE OLIVE 0004 000761/1998

0014 000345/2000
SHEALTIEL L PEREIRA FILHO 0003 000676/1996

0008 000418/1999
0009 000787/1999
0015 000501/2000
0016 000734/2000
0021 000906/2001
0032 001123/2003
0035 000394/2004
0047 000140/2006
0144 001008/2008

SHIROKO NUMATA 0008 000418/1999
0009 000787/1999
0010 000803/1999
0015 000501/2000
0016 000734/2000
0021 000906/2001
0035 000394/2004
0047 000140/2006

SILVANA SIMOES PESSOA 0119 000403/2008
SILVIA REGINA GAZDA 0071 000492/2007
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0083 000817/2007
SIMONE MARTINS CUNHA 0136 000856/2008
SOLANGE CRISTINA DE LIMA 0024 000879/2002
SOLANGE TISSOT 0011 000970/1999
SORAIA ARAUJO PINHOLATO 0028 000612/2003

0034 000207/2004
SUELI CRISTINA GALLELI 0003 000676/1996

0009 000787/1999
SUSANA TOMOE YUYAMA 0159 001217/2008
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0005 000065/1999

0007 000362/1999
TATIANA TAVARES DE CAMPOS 0169 001298/2008
THAIS ARANDA BARROZO 0072 000602/2007
THAIS FERRAZ MARTINS ROBL 0045 001051/2005
THAISA CRISTINA CANTONI M 0074 000654/2007

0082 000803/2007
0086 000879/2007
0087 000929/2007
0089 000964/2007
0091 001011/2007
0111 000041/2008

THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0053 000876/2006
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR 0124 000540/2008

0181 001439/2008
0185 001459/2008
0192 001496/2008
0200 001582/2008

ULLYSSES AIRES MERCER 0225 000516/2003
VALDONY PORTO CESTARI 0008 000418/1999
VALMIR BRITO DE MORAES 0107 001408/2007
VANIA REGINA SILVEIRA QUE 0031 000709/2003
VILMA THOMAL 0039 001076/2004
VILSON MACHADO DOS SANTOS 0065 000252/2007
VINICIUS CARVALHO FERNAND 0193 001505/2008
VINICIUS DA SILVA BORBA 0226 000673/2005
VIRGINIA MAZZUCCO 0182 001443/2008
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZ 0099 001283/2007
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0029 000624/2003
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0066 000263/2007

0088 000963/2007
0120 000434/2008
0212 001688/2008

WALDERI SANTOS DA SILVA 0115 000114/2008
WALID KAUSS 0084 000838/2007
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0131 000759/2008
WALTER ESPIGA 0017 000789/2000
WALTER PEREIRA PORTO 0008 000418/1999
WANDERLEY PAVAN 0063 000083/2007

0081 000802/2007
WESLEY TOLEDO RIBEIRO 0094 001078/2007
WILIAN ZENDRINI BUZINGNAN 0053 000876/2006

0109 001422/2007
0114 000110/2008

WILLIAN MODESTO DE OLIVEI 0232 000917/2007
WILSON LEITE DE MORAIS 0175 001368/2008

1. ANULATORIA DE DEBITO-1188/1979-OLAVO GARCIA FER-
REIRA DA SILVA x MUNICÍPIO DE LONDRINA- À parte autora
para que seja intimada para se manifestar a respeito da planilha de
cálculo de fls. 177/178. -Advs. JOAO SOARES CALDAS e CELSO
ZAMONER-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-320/1987-FININVEST
S/A C.F.I. x MARCOS PRADO VIEIRA JUNIOR e outro- Manifes-
te-se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do fei-
to. -Advs. RENATO TAVARES YABE, FLORIANO YABE, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, ANTONIO ROBERTO
ORSI, ROSANGELA KHATER e GEOVANIA TATIBANA DE SOU-
ZA-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-676/1996-WALMIRAR BRITO DA
SILVA e outro x BANCO ITAU S/A- Ao embargante para depositar
os honorários periciais na forma de sua própia proposta, ou seja, três

cheques pré-datados para 25/01/2009, 25/02/2008 e 25/03/2008 de
R$ 800,00, cada. Prazo de 05 dias. -Advs. DIJALMA PIRES DE
CAMARGO, MARCOS VINICIUS ROSIN, LAURO FERNANDO
ZANETTI, SHEALTIEL L PEREIRA FILHO, SUELI CRISTINA
GALLELI e EVELYN CRISTINA MATTERA-.

4. INDENIZACAO (SUMARIO)-761/1998-VILSON PORFIRIO
ALVES x MUNICÍPIO DE LONDRINA- Ao executado para se
manifestar sobre a conta final do débito, valor R$ 25.139,08. -Advs.
NIDIA KOSIENCZUK R.G.SANTOS, RENATA KAWASSAKI SI-
QUEIRA e SERGIO VERISSIMO DE OLIVEIRA FILHO-.

5. EXECUCAO FORCADA-65/1999-RADIO PAIQUERE FM - SIS-
TEMA PARANAENSE DE COMUNICA x AUGUSTO ANTONIO
BERTONCINI- Ao credor sobre a certidão de fls. 183. -Advs. TA-
NIA VALERIA DE OLIVEIRA, LUIZ LOPES BARRETO e RU-
BIA FERNANDA DA ROCHA-.

6. PRESTACAO DE CONTAS-280/1999-EVERTON RODRIGO
FERNANDES x BANCO REAL- ...Ante o exposto, julgo EXTIN-
TA a execução da verba os honorária com fundamento no art. 269,
IV do CPC. Face ao princípio da sucumbência, condeno o exeqüente
no pagamento das custas processuais e honorários do patrono do
Banco executado, os quais fixo arbitro em R$ 300,00 (trezentos re-
ais) em atenção ao trabalho realizado e a pequena complexidade, o
que faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. AURASIL IA-
NICELLI RODINI, MARISSOL J FILLA, JULIO BARBOSA LE-
MES FILHO, HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU, CESAR AU-
GUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GIL-
BERTO STINGLIN LOTH-.

7. MONITORIA-362/1999-RADIO PAIQUERE FM - SISTEMA
PARANAENSE DE COM.LTDA x CLAUDIOMAR LEANDRO DA
SILVA e outro- À consideração do devedor. -Advs. TANIA VALE-
RIA DE OLIVEIRA, LUIZ LOPES BARRETO, CLAUDIA VIGI-
NOTTI MILANES e PAULO FRANCISCO OLIVEIRA-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-418/1999-BANCO
ITAU S/A x ROSELI CUNHA WATANABE- Defiro o pedido o pe-
dido de vista por 05 dias. -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

9. ORDINARIA-787/1999-MARIA LUIZA LAFORGA GOMES e
outro x BANCO ITAU S/A e outro- Defiro o pedido de vista por 05
dias. -Advs BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

10. DECLARATORIA-803/1999-INDUSTRIA E COMERCIO DE
MALHAS FENIX LTDA e outros x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A- Manifeste-se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo
prosseguimento do feito. -Advs. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,
LEANDRO AMBROSIO ALFIERI e SHIROKO NUMATA-.

11. ORDINARIA DE INDENIZACAO-970/1999-SUELIANE PE-
REIRA GEREMIAS e outros x SOCIEDADE EV.BENEF.DE LON-
DRINA-HOSPITAL EVANGELICO e outros- ...Ante o exposto,
julgo EXTINTO o feito com base no art. 269, IV do Código de Pro-
cesso Civil em relação aos réus Francisco Gregori Júnior e Thelma
Eliza Ferreira Gregori. Julgo IMPROCEDENTE o pedido em rela-
ção ao réu Celso Otaviano Cordeiro com base no art. 269, I do CPC.
Julgo PROCEDENTE, em parte, o pedido para o fim de condenar a
Sociedade Evangélica Beneficiente de Londrina a pagar aos autores
a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a título de indenização
pelos danos morais e estéticos experimentados pela Sra. Maria Jeir
da Rocha. Face ao pricípio da sucumbência, condeno os requerentes
no pagamento de 60% das custas processuais, incluídos os honorári-
os do perito, e honorários advocatícios do advogado dos réus Fran-
cisco, Thelma e Celso, os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais), em atenção ao trabalho desenvolvido, zelo usual, complexidade
da causa e o tempo decorrido para o deslinde, o que faço com fulcro
no art. 20, § 3º do CPC. O pagamento deverá ser efetuado no prazo
de 15 dias, contados do trânsito e julgado da decisão, independente-
mente de intimação, sob pena de multa de 10%, consoante art. 475-
J do CPC. -Advs. DAVID SCHNAID, FABIANE NORAH SCHA-
NAID, GUSTAVO JUSTUS DO AMARANTE, ELAINE CRISTI-
NA ANDREOTTI, GILBERTO BAUMANN DE LIMA, NARCISO
FERREIRA, NADYA FERNANDA FRANCO FERREIRA e SO-
LANGE TISSOT-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-242/2000-PERFIL
METAL LTDA x J.P.A. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- Junte
o credor planilha descriminada e atualizada de seu crédito. -Advs.
MARIANO CASANOVA THOME, SATURNINO FERNANDES
NETTO e ANGELA KARINA CHIRNEV PEDOTTI-.

13. EXEC DE OBRIGACAO DE FAZER-330/2000-SUELIANE
PEREIRA GEREMIAS e outros x FRANCISCO GREGORI JUNI-
OR e outros- ...Ante o exposto, julgo EXTINTOS a execução e os
embargos em razão da inexigibilidade da obrigação de pagar. Face
ao princípio da sucumbência, condeno os exeqüentes/embargados
no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os
quais arbitro em R$ 500,00 para ambos os feitos, em atenção ao
trabalho desenvolvido, zelo profissional e o tempo decorrido para o
deslinde, o que faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. A verba de
sucumb~encia será devida na forma do art. 12 da lei nº 1060/50.
Oportunamente, levante-se a penhora.-Advs. DAVID SCHNAID,
FABIANE NORAH SCHANAID, GILBERTO BAUMANN DE
LIMA e CARMEN SILVIA M ALVES PEREIRA-.

14. COBRANCA (ORDINARIA)-345/2000-HELOISA AMADEU
GONGORA ANDREOTTI x MUNICÍPIO DE LONDRINA- Ao re-
querido para promover o preparo das custas do Ministério Público. -
Advs. ROGER STRIKER TRIGUEIROS, SALETE TERESINHA
DE SOUZA e SERGIO VERISSIMO DE OLIVEIRA FILHO-.

15. EXECUCAO DE HIPOTECA-501/2000-BANCO ITAU S/A x

HELIO APARECIDO DA SILVA e outro- Defiro o pedido de vista
por 05 dias. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ,-.

16. ORDINARIA-734/2000-RUBENS GARCIA DE CAMPOS e
outro x ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO e outro- Ciencia às
partes da baixa dos autos.- Advs. LUIZ HENRIQUE GOMES SIL-
VA, ANGELICA APARECIDA DE OLIVEIRA, LEANDRO ISAI-
AS CAMPI DE ALMEIDA, IVENS DOS REIS FERNANDES,
DENISE FAGOTE PAULINO, SHIROKO NUMATA, DENISE
NISHIYAMA PANISIO, SHEALTIEL L PEREIRA FILHO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-.

17. EMBARGOS DO DEVEDOR-789/2000-MARIO HENRIQUE
BRANDAO x DANIELA COSTA JANUARIO MONTEIRO- Ao
credor sobre a certidão de fls. 57. -Advs. JOSE LUIZ BRANDAO
FILHO, MOISES EDUARDO B DE OLIVEIRA e WALTER ESPI-
GA-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-810/2000-FRANCISCO GREGO-
RI JUNIOR e outros x SUELIANE PEREIRA GEREMIAS e ou-
tros- ...Ante o exposto, julgo EXTINTOS a execução e os embargos
em razão da inexigibilidade da obrigação de pagar. Face ao princípio
da sucumbência, condeno os exeqüentes/embargados no pagamento
das custas processuais e honorários advacatícios, os quais arbitro em
R$ 500,00 para ambos os feitos, em atenção ao trabalho desenvolvi-
do, zelo profissional e o tempo decorrido para o deslinde, o que faço
com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. A verba de sucumbência será
devida na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50. Oportunamente, le-
vante-se a penhora. -Advs. GILBERTO BAUMANN DE LIMA,
CARMEN SILVIA M ALVES PEREIRA, GUSTAVO JUSTUS DO
AMARANTE, FABIANE NORAH SCHANAID e DAVID SCH-
NAID-.

19. DECLARATORIA-581/2001-EDSON ALVES DA CRUZ x
MUNICÍPIO DE LONDRINA e outros- Ao interessado para se ma-
nifestar sobre resposta do Oficio da Delegacia Receita Federal de
Londrina/PR Advs. DELY DIAS DAS NEVES, RENATA KAWAS-
SAKI SIQUEIRA, CLAUDIA REGINA LIMA e JOAO LUIZ MAR-
TINS ESTEVES-.

20. INVENTARIO-693/2001-IVANDO AFONSO x MOACIR
AFONSO- Custas pendentes, valor 822,89. -Advs. ELIANA ALVES
DE MORAES, FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA, ELIA-
QUIM PEREIRA DAMASCENO e ABEL FERREIRA-.

21. ORDINARIA-906/2001-SERGIO LUIZ MARTINELLI DOS
SANTOS x BANCO ITAU S/A- Defiro o pedido de vista por 05
dias. -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

22. MONITORIA-76/2002-LUIZ CORREA DE CARVALHO - ME
x ALETHEIA RIBEIRO COSTA e outro- Ao interessado para se
manifestar sobre resposta do Oficio da Delegacia Receita Federal de
Londrina/PR -Advs. JORGE LUIZ RIBEIRO REZENDE, LUIS
RAFAELE AMORESE, RUI SANTOS DE SA, LEOPOLDO PIZZO-
LATO DE SA, AILTON DOMINGUES DE SOUZA e JULIANA
PISICCHIO ZANONI PARRON-.

23. RESCISAO DE CONTRATO-600/2002-VOLKSWAGEN LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x OSMAR RODRI-
GUES TUDISCO- Considerando que eventual impugnação não tem
efeito suspensivo, aliado ao pequeno valor a ser levado e estando de
acordo com a conta de fls. 198, defiro o levantamento postado. -
Advs. FRANCINE FREDERICO, ANGELA ESSER, ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSANDRO O GONCALVES,
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR e ADHEMAR DE OLIVEIRA
E SILVA FILHO-.

24. ORDINARIA DE COBRANCA-879/2002-IBM BRASIL - IN-
DUSTRIA MAQUINAS E SERVICOS LTDA x IRMANDADE DA
SANTA CASA DE LONDRINA- Recebo o recurso de apelação em
ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. Após, subam ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com nossas home-
nagens.-Advs. ALTIVO JOSE SENISKI, ELISANGELA FERNAN-
DES, SOLANGE CRISTINA DE LIMA, REJANE OKANO RILLO
e DEBORAH ALESSANDRA DE O.DAMAS-.

25. DEPOSITO-76/2003-BANCO FINASA S/A x KATHIA PEREI-
RA CHRISTINO- Ao requerente para se manifestar sobre o depósi-
to retro. -Advs. IVAN ARIOVALDO PEGORARO e ADEMIR SI-
MOES-.

26. ORDINARIA DE INDENIZACAO-437/2003-JOAO APARECI-
DO BENICIO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A- A indenização por dano moral já foi paga, restando a ser
liquidado em definitivo o dano material. Julgada a ação principal (fls.
59/61) e decidida a impugnação (fls. 602/605), divergem agora as
partes sobre o termo final dos juros, entendendo o exeqüente que
devem ser calculados até o efetivo pagamento do débito. Relatado,
devido. Em relação à taxa de juros que devem incidir sobre os valo-
res devitados indevidamente na conta corrente do autor, estão as
partes de acordo com os percentuais anuais informados pelo execu-
tado à fl. 715. A capitalização anual dos juros também é matéria
pacificdada. No que se refere ao termo final, a resposta está na deci-
são de fls. 602/605, onde ficou determinado que os juros, calculados
de acordo com as taxas cobradas pelo Unibanco sobre o saldo deve-
dor em conta corrente, devem incidir da data de cada débito (10/05/
2002, 13/06/2002, 15/08/2002, 13/11/2002 e dois débitos em 14/11/
2002) atpe a penhora em 07/05/2007. A pretensõ de que os juros em
percentual igual ao praticado na operação de crédito em conta cor-
rente sejam contados até a efetiva quitação contraria a referida deci-
são. Correto portanto, o procedimento do Sr, Contador de aplicar
juros legais de 12% ao ano a partir de maio de 2007. Cumpre regis-
trar que a decisão de fls. 602/605 não sofreu modificação em sede

recursal, uma vez que o agravo de instrumento interposto pelo exe-
qüente não foi conhecido (fls. 631/639 e 723/734). No julgamentodo
agravo de instrumento ofertado pelo Banco executado, não obstante
no corpo da fundamentação haja menção que os juros seriam devi-
dos até o efetivo pagamento da dívida, o que importa é que não
houve reforma da decisão agravada (fls. 849/851). Com efeito, não
seria juridicamente possível a reforma em prejuízo do própio agra-
vante. No cálculo do Contador Judicial o único reparo a ser feito
reporta-se à não inclusão do segundo débito indevido havido no dia
14/11/2002, reconhecido na decisão da impugnação e documento à
fl. 508. Assim, indefiro a insurgência do exeqüente quanto ao termo
final dos juros e determino que o Sr. Contador proceda ao novo cál-
culo com inclusão do segundo débito indevido havido em 14/11/2002,
mantida a mesma metodologia e descontado o valor já recebido pelo
exeqüente (fl. 862). Após, será apreciado o pedido do Banco de le-
vantamento da quantia que remanesce penhorada. -Advs. FRANCIS-
CO EDUARDO DE OLIVEIRA, ORLANDO ALEXANDRINO,
ALEXEY GASTAO CONSELVAN, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, MARIA REGINA ZARATE NISSEL e ANTONIO
CARLOS DE ANDRADE VIANNA-.

27. ORD DE LOCUPLETAMENTO ILICITO-489/2003-CAIXA
ASSISTENCIA APOS.PENS.SERV.MUN.LDA. CAAPSML x JOAO
DARWIN RODRIGUES DA SILVA- Intime-se o executdo para efe-
tuar o pagamento no prazo de 15 dias, sob pena da incidência de
multa de 10%, na forma do art. 475-J do CPC. Conste do mandado
que em igual prazo poderá ser apresentada impugnação. Para a hipó-
tese de pronto pagamento fixo os honorários em R$ 100,00. Não
havendo o pagamento, proceda-se o bloqueio pelo sistema Bancen-
jud do valor principal, custas e honorários art. 655-A, CPC). -Advs.
RONALDO GUSMAO e ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FI-
LHO-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-612/2003-PAULO
DIAS CLEMENTE x ADEMILSON SOARES PINTO- Declaro, por
sentença, para que produza os seus devidos e legais efeitos, extinta a
presente ação, face a satisfação da obrigação, o que faço com fulcro
no art. 794, inc. I do CPC. Expeça-se em favor da parte credora
alvará judicial para levantamento da quantia depositada, desconta-
das as custas, levantando-se eventuais constrições e bloqueios on-
line, porventura existentes. Dê-se a baixa na distribuição e arqui-
vem-se. Custas, valor R$ 159,55. -Advs. DOUGLAS MOREIRA
NUNES, FABIO DIOGO ZANETTI e SORAIA ARAUJO PINHO-
LATO-.

29. DECLARATORIA-624/2003-ADEVAL EVANGELISTA CA-
MARGO x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/
A- Nada há para apreciar -Advs. DELFIM SUEMI NAKAMURA,
ORLANDO ALEXANDRINO, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO, DANTE MA-
NOEL PROENCA JUNIOR e MARIA REGINA ZARATE NISSEL-
.

30. EXEC DE OBRIGACAO DE FAZER-666/2003-LAURO SUEO
SUZUKI x DONADIO FOGACA & CIA LTDA e outro- Manifeste-
se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.
-Advs. CELSO ALDINUCCI, SAMIR THOME FILHO, JOSE GUI-
LHERME RIBEIRO ALDINUCCI e GLAUCO CAVALCANTI DE
OLIVEIRA JR-.

31. INVENTARIO-709/2003-MARIA ANDRELIANA LOPES
MENDES x EUGENIO MENDES SOBRINHO- Intime-se a inven-
tariante para dar regular prosseguimento ao feito e se manifestar
quanto ao petitório retro. -Advs. VANIA REGINA SILVEIRA QUEI-
ROZ, MARCELO JIRAN QUEIROZ, MARISA YASSUKO INA-
GAQUI, ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE e JEFERSON ALES-
SANDRO T.TRINDADE-.

32. COBRANCA (SUMARIO)-1123/2003-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL SANTA RITA III x ANTONIO MAGALHAES e outro- As
partes sobre o cálculo, valor R$ 39.878,29. -Advs. MARCUS VINI-
CIUS GINEZ DA SILVA, CARLOS ALBERTO ZANON, ANTO-
NIO ROBERTO ORSI, ANA LUCIA COSTA, REGIANE DE OLI-
VEIRA ANDREOLA RIGON, CELSO ZAMONER, SHEALTIEL L
PEREIRA FILHO, ALEXANDRE BRISO FARACO, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

33. DESPEJO-189/2004-SIRLEI BUENO SILVA x EDUARDO
CASSINI RABALDELI e outro- Ao autor sobre a resposta do ofí-
cio.-Advs. PATRICIA ELIANE DA ROSA SARDETO e RAQUEL
CRISTINA SILVA DAS NEVES MOZ-.

34. ORDINARIA-207/2004-REGINA MARIA AMANCIO x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- ...Ante o exposto, julgo
IMPROCEDENTES os pedidos. Face ao princípio da sucumbência,
condeno a autora no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), em aten-
ção ao trabalho desenvolvido, zelo usual e tempo decorrido, o que
faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. A verba de sucumbência
será devida na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50. -Advs. SORAIA
ARAUJO PINHOLATO, PAULO ROBERTO PIRES, FLAVIA
STRENGER GARCIA CID e LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-
.

35. ORDINARIA-394/2004-ROBERTO LUIZ FURLANETO e ou-
tro x BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO- Defiro o pedi-
do de vista por 05 dias. -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

36. ORDINARIA DE INDENIZACAO-485/2004-INES DE ALMEI-
DA x BANCO DO BRASIL S/A- Ao autor sobre a resposta do ofi-
cío. -Advs. FRANCISCO BARBOSA e EDUARDO LUIZ COR-
REIA-.

37. REPETICAO DE INDEBITO SUMARIO-633/2004-BERNAR-
DO SERRANO x MUNICÍPIO DE LONDRINA- Declaro, por sen-
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tença, para que produza os seus devidos e legais efeitos, extinta a
presente ação, face a satisfação da obrigação, o que faço com fulcro
no art. 794, inc. I do CPC. Expeça-se em favor da parte credora
alvará judicial para levantamento da quantia depositada, desconta-
das as custas, levantando-se eventuais constrições e bloqueios on-
line, porventura existentes. Dê-se a baixa na distribuição e arqui-
vem-se. Custas na forma da lei, valor R$ 299,01. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB e CARLOS RENATO CUNHA-.

38. REPET. DE INDEBITO ORDINARIO-863/2004-JOSE CAR-
LOS FERREIRA x MUNICÍPIO DE LONDRINA- Ciência às partes
da baixa dos autos. -Advs. EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT
e PAULO NOBUO TSUCHIYA-.

39. REPARACAO DE DANOS MORAIS-1076/2004-ADRIANO
ALVES DUBESKI e outros x SERCOMTEL S.A TELECOMUNI-
CAÇÕES- ...Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos.
Face ao princípio da sucumbência, condeno os autores no pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais), em atenção ao trabalho desenvolvido,
zelo usual e tempo decorrdo, o que faço com fulcro no art. 20, § 4º
do CPC. A verba de sucumbência será devida na forma do art. 12 da
lei nº 1.060/50. -Advs. VILMA THOMAL, MARCUS VINICIUS
BRUNETTI, LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO e FABIO MAR-
TINS PEREIRA-.

40. REPET. DE INDEBITO ORDINARIO-1264/2004-DOLIRA DE
ALMEIDA x MUNICÍPIO DE LONDRINA- À consideração do
Município. -Advs. EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT e ANA
LUCIA BOHMANN-.

41. EMBARGOS A EXECUCAO-111/2005-JOSE EDSON DE
MENEZES e outro x UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA
DE ENSINO LTDA- Intime-se o executado para efetuar o pagamen-
to no prazo de 15 dias, sob pena da incidência de multa de 10% na
forma do art. 475-J do CPC. Conste do mandado que em igual prazo
poderá ser apresentada impugnação. Honorários já fixados. Não ha-
vendo o pagamento, proceda-se o bloqueio pelo sistema Bacenjud
do valor principal, custas e honorários (art. 655-A, CPC). -Advs.
LEANDRO BUZIGNANI DOS REIS, LEILA DENISE VELASQUE
CRUZ e RICARDO LAFFRANCHI-.

42. ALVARA JUDICIAL-158/2005-ESPOLIO DE ANIVALDO
GARCIA DE MORAES FILHO e outros x O JUIZO- À considera-
ção dos requerentes. -Advs. JOSE MAURY MONTEIRO FILHO e
JULIANA TORRES MILANI-.

43. MEDIDA CAUTELAR-529/2005-SOCIEDADE EDUCACIO-
NAL TRISTAO DE ATHAIDE LTDA -EPP e outros x REGINA
HELENA SALDANHA FONSENCA - Ao credor para prossequi-
mento.- Advs. MARIA CHRISTINA DOS SANTOS, MARCUS
RENATO NOGUEIRA GARCIA, EDUARDO DE ALMEIDA e JE-
FFERSON DO CARMO ASSIS-.

44. RESPONSABILIDADE CIVIL-902/2005-FRANCIELY CRIS-
TINY NEVES x CLINICA DE ESTETICA FACIAL E
CORP.MIRIAN MANSUR e outro- As partes para se manifestarem.
-Advs. IVAN ARIOVALDO PEGORARO e MARCELINO BISPO
DOS SANTOS-.

45. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1051/2005-CLEITON ELI-
AS DIAS x AMBEV - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERI-
CAS- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTES, em parte, os pedi-
dos para condenar AMBEV - Cia. de Bebidas das Américas a pagar
indenização por danos morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil re-
ais) a ser corrigodo monetariamente pelo INPC a partir da data de
publicação da sentença e acrescido por juros de mora de 1% ao mês
desde o ílicito ocorrido em 19/01/05, conforme Súmula 54 do STJ.
Comunique-se a decisão ao Oficial de Tabelionato em que o título foi
protestado para cancelamento definitivo do ato. Face à sucumbên-
cia, condeno a requerida no pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por cento) so-
bre o valor da condenação, em razão do trabalho desenvolvido, zelo
usual e tempo decorrido para o deslinde, o que faço com fulcro no
art. 20, § 3º do CPC. O pagamento deverá ser realizado no prazo de
15 dias contados do trânsito em julgado, independentemente de inti-
mação, na forma do art. 475-J do CPC. -Advs. MARCELO MAN-
TOVANI, MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO, THAIS FER-
RAZ MARTINS ROBLES, RICARDO LOPES SAMPAIO, RODRI-
GO BRUM, ADRIANE SANTOS SELLA, AUGUSTO PASTUCH
DE ALMEIDA e MARCUS VINICIUS CABULON-.

46. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1102/2005-MARCOS
ROGERIO LOBO COLLI x BANCO BANESTADO S/A- Oficio(s)
a disposição da parte, bem como providenciar a devida postagem.
Prazo de cinco dias. - Advs. MARCOS ROGERIO LOBO COLI e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

47. ORDINARIA DE COBRANCA-140/2006-MARGARETH MA-
RIA FORNASIER x BANCO ITAU S.A - CARTEIRA DE CREDI-
TO IMOBILIARIO- Defiro o pedido de vista por 05 dias. -Advs.
MARCIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ-.

48. CURATELA-252/2006-LUCI DE SOUZA VITTO x CARLOS
APARECIDO DE SOUZA e outros- Ao autor para se manifestar
sobre a certidão do oficial de justiça. -Adv. CARLOS ALBERTO
MARICATO-.

49. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-365/2006-BLOKTON
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS S/A x ELSON CARLOS DE
OLIVEIRA- Não estando o Banco vinculado a este feito, indefiro o
pleito retro. No mais, manifeste-se o(a) sobre o regular e efetivo
prosseguimento do feito. -Advs. LEONILDA ZANARDINI DEZE-
VECKI, PAULO CESAR DE LARA, EUCLIDES GUIMARAES
JUNIOR, DANIEL NUNES ROMERO e JULIANA FALCI MEN-

DES-.

50. DECLARATORIA-406/2006-NILTON APARECIDO SCUDE-
LER x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Defiro o pedi-
do de vista por 05 dias. -Advs. FABIO CESAR TEIXEIRA-.

51. DECLARATORIA-628/2006-LIRA & LIRA S/C LTDA x EM-
BRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACO-
ES- Ciência às partes da baixa dos autos. A autora para manifestar
sobre o déposito efetivado. -Advs. MARCELO PAGNAN ESCU-
DERO, SAYURI OHNISHI, MARIA DO CARMO PINHATARI
FERREIRA, DANIELLA LETICIA BROERING, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR e ANA PAULA MAGALHAES-.

52. REPARACAO DE DANOS(ORDINARIO)-840/2006-MARIA
CRISTINA RIGATTO BARRETO x DIOGO FRANCISCO PEREZ
e outro- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTES, em parte, os pe-
didos para o fim de condenar o requerido Diogo Francisco Perez no
pagamento de: - pensão a favor da autora de 01 salário-mínimo por
mês de 21/04/06 a 21/08/06; - indenização a favor da autora pelos
danos materiais no valor de R$ 3.839,89 (três mil, oitocentos e trinta
e nove mil e oitenta e nove centavos), referente a despesas com raio-
x, fisioterapia, remédios, aluguel de cadeira de rodas e cadeira de
banho e contratação de empregada doméstica; - indenização pelo
dano moral no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para a autora.
As parcelas da pensão deverão ser acrescidas de correção monetário
pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês a contar da data do aciden-
te, consoante súmulas 43 e 54, ambas do Superior Tribunal de Justi-
ça. O valor referente ao dano material deverá ser corrigido pelo INPC
e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a data que sae
originaram (súmulas 43 e 54 do STJ). O valor arbitrado por dano
moral deverá ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir da
data desta sentença e juros de mora de 01% ao mês desde a data do
acidente (Súmulas 362, STJ). Face à sucumbência em maior grau do
requerido, condeno-o no pagamento de 90% das custas processuais
e honorários advocatícios, os quais arbitro em 15% sobre o valor da
condenação em dano moral e material, em consideração ao trabalho
realizado, participação nas audiências e o tempo decorrido para o
deslinde da causa, em conformidade com o art. 20, parágrafo 3º e 5º
do CPC. O restante das custas será suportado pela autora, que paga-
rá ao patrono dos réus honorários de R$ 1.000,00 (um mil reais).
Julgo PROCEDENTE a lide secundária para o fim de condenar a Sul
América Cia. de Seguros a pagar as depesas de ordem material e
corporal, incluído o dano moral, até o limite da apólice. Condeno a
litisdenunciada no pagamento das custas lide secundária e honorári-
os advocatícios do patronbo adverso, fixados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). A verba de sucumbência, custas e honorários deverão
ser compensados na forma do art. 21 do CPC, ressalvado à autora o
disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50. O pagamento deverá ser rea-
lizado no prazo de 15 dias contados do trânsitos em julgado, inde-
pendentemente de intimação, na forma do art. 475-J do CPC. -Advs.
DENIS OKAMURA, RAFAEL TADEO DOS SANTOS, MARCE-
LO COELHO DA SILVA, GLAUCO IWERSEN, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER e MARIANA PEREIRA VALERIO-.

53. MONITORIA-876/2006-ALEX GONCALVES x VERA LUCIA
SILVA ABE- Ao interessado para se manifestar sobre resposta do
Oficio da Delegacia Receita Federal de Londrina/PR -Advs. WILI-
AN ZENDRINI BUZINGNANI, THIAGO CAVERSAN ANTUNES
e CLESIA AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO-.

54. DECLARATORIA-1002/2006-VIRGINIA ROSA DE MACEDO
x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para pros-
seguimento. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e LUIZ CAR-
LOS DO NASCIMENTO-.

55. DECLARATORIA-1176/2006-CARLOS CARFI x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao interessado para se
manifestar sobre resposta do Oficio da Delegacia Receita Federal de
Londrina/PR -Advs. ABEL FERREIRA, FABIO MARTINS PEREI-
RA e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

56. DECLARATORIA-1177/2006-RODOLFO BIANCO x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para se manifes-
tar sobre a contestação. -Advs. ABEL FERREIRA, FABIO MAR-
TINS PEREIRA e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

57. DEPOSITO-1190/2006-BANCO FINASA S/A x JOSE GERAL-
DO DA SILVA - Ao interessado sobre a correspondencia devolvida.-
Advs. ERIKA EHARA, CARLOS ROGERIO FRANCHELLO e
ENEIDA WIRGUES-.

58. ORDINARIA DE COBRANCA-1394/2006-JOAO BUZO e ou-
tro x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A- Defiro o pedido de
vista por 05 dias. -Advs RAQUEL MORENO e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-.

59. DECLARATORIA-1463/2006-CINAUTA GONCALVES SEA-
BRA x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ciência às
partes da baixa dos autos. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e
FABIO MARTINS PEREIRA-.

60. DESPEJO-1497/2006-GLAUCO LUCIANO RAMOS x MIRI-
AM APARECIDA MACHADO e outros- Custas pelo autor, valor
R$ 707,38. -Adv. GLAUCO LUCIANO RAMOS-.

61. DEPOSITO-1522/2006-UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS LTDA x SALIR PINHEIRO DA SILVA JUNIOR- O
valor devido não restou determinado, pelo que deve haver sua liqui-
dação. Assim, intime-se a autora sobre o prosseguimento. -Advs.
JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALAVER BARROSO,
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA, SALMA ELIAS EID SERI-
GATO e RAFAEL ROSSI RAMOS-.

62. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1641/2006-BANCO
ITAU S/A x GALVAO DESIGNER COMERCIO DE ARTESANA-

TOS LTDA e outros- Ao autor sobre a respostas dos ofícios. -Advs.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI e GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO-.

63. RESSARCIMENTO-83/2007-AGF BRASIL SEGUROS S/A x
ITAMAR LIZ DA SILVA MARIA e outros- Ao autor sobre a certi-
dão do oficial de justiça. -Advs. WANDERLEY PAVAN, KELLEN
BALTHA, CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO, RITA DE CASSIA
MAISTRO TENORIO e GERARD KAGHATAZIAN JR-.

64. EMBARGOS DE TERCEIROS-123/2007-CESAMAR - ADMI-
NISTRADORA DE IMOVEIS S.C LTDA x SERGIO HENRIQUE
MIRANDA DE SOUZA- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTES
os embargos de terceiro para o fim de determinar a liberação da cons-
trição realizada nos autos de ação monitória nº 307/99 desta 3ª Vara
Cível, incidente sobre o imóvel objeto da matrícula nº 47.833 do 1º
Ofício de Imóveis desta Comarca. Face ao princípio da sucumbên-
cia, condeno o embargado no pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos re-
ais), em atenção ao trabalho desenvolvido, zelo usual , tempo decor-
rido para o deslinde e o julgamento antecipado da lide, o que faço
com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. Com o trânsito em julgado,
certifique-se nos autos de ação monitória. -Advs. ADRIANO MAR-
RONI e GILBERTO JACHSTET-.

65. INTERDICAO JUDICIAL-252/2007-CACILDA KOLCZ BE-
NITEZ x ROBERTO BENITEZ- Ao autor sobre a certidão do ofici-
al de justiça. -Advs. VILSON MACHADO DOS SANTOS e LUIZ
HENRIQUE FREIRIA DE FREITAS-.

66. INVENTARIO-263/2007-EDILENE DE ALENCAR RODRI-
GUES e outros x MARIA ANITA DE ALENCAR RODRIGUES-
Rergularize a renúncia mediante termo. -Adv. WAGNER DE OLI-
VEIRA BARROS-.

67. CAUTELAR INOMINADA-288/2007-CHARQUE RECONCA-
VO INDUSTRIA E COM.DE ALIMENTOS LTD x BRASIL TELE-
COM CELULAR S/A- Ao autor sobre a correspondência devolvida.
-Advs. LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO, JOSE CARLOS MAR-
TINS PEREIRA, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e
PAULO BRANCO-.

68. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-362/2007-IRMA DE
LOURDES NOGUEIRA x BANCO DO BRASIL S/A - A credora
para se manifestar sobre o petitório retro. -Advs. CARLOS RENA-
TO CUNHA, SERGIO BARROS, PAULA SCHENFELDER FALAS-
CHI, FRANK O SAITA e JOAQUIM PORTES DE CERQUEIRA
CESAR-.

69. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-380/2007-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x KALAHAN COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outro- Manifeste-se o(a)
credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.-Advs.
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GONCALVES
FILHO e MILTON COUTINHO MACEDO GALVAO-.

70. ORDINARIA-444/2007-GUALTIERO MIRABLE x UNIVER-
SIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL- Recebo o recurso de
apelação em ambos os efeitos. Ao apelado para suas contra razões.
Abra-se vista ao representante do Ministério Público. Após, subam
ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com nossas
homenagens. -Advs. GERVAZIO L. MARTIN JUNIOR, LEIDIA-
NE CINTYA AZEREDO e HAMILTON ANTONIO DE MELO-.

71. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-492/2007-JOSEFA GOMES
DE SOUZA x BANCO ITAU S/A - Manifeste-se o interessado no
prazo de 10 dias.- Advs. EDEMAR HANUSCH, SILVIA REGINA
GAZDA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

72. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-602/2007-PEDRO BO-
RATIM NETO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Com funda-
mento no art. 475-M, § 3º do CPC, deixo de receber a apelação
interposta. -Advs. MARIO GERALDO COSTA BARROZO, RO-
DRIGO JOSE CELESTE, JOSE MAURICIO DA COSTA, ROGE-
RIO NUNES DE OLIVEIRA, THAIS ARANDA BARROZO e CAR-
LOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-.

73. ORDINARIA DE COBRANCA-605/2007-CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL OURO VERDE x EDILENE APARECIDA SALO-
MAO- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o fim
de condenar a ré a pagar a favor do condomínio autor as prestações
vencidas e aquelas que se venceram até a completa quitação, acres-
cidas de correção monetária pelo INPC, a partir de então com base
no Código Civil, a incidir a partir de cada vencimento. Em face da
sucumbência, condeno a requerida no pagamento de honorários ad-
vocatícios e custas processuais, os quais fixo em 10% do valor da
condenação, na forma do art. 20, § 3º do Código de Processo Civil.
-Advs. MARCELO PAGNAN ESCUDERO, IVAN ARIOVALDO
PEGORARO e JOSE DE ALENCAR SOARES CORDEIRO-.

74. ORDINARIA DE COBRANCA-654/2007-MARIA DOS SAN-
TOS OLIVEIRA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Lavre-se o
termo de penhora sobre o numerário transferido. Após, intime-se a
devedora para, querendo, impugnar no prazo legal. -Advs. RAFAEL
TADEO DOS SANTOS, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS,
DENIS OKAMURA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, LUCIANE
STROPA BELASQUE e JANAINA GIOZZA-.

75. COBRANCA (SUMARIO)-672/2007-ALICE GONCALVES DE
AGUIAR x ITAU SEGUROS- As partes sobre o cálculo, valor R$
21,51. -Advs. GUILHERME REGIO PEGORARO, MARCOS LE-
ATE, BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA, FERNANDA CO-
RONADO F.MARQUES e JULIANA NOGUEIRA-.

76. DECLARATORIA-678/2007-JOAQUIM DE ARRUDA x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ciencia as partes da baixa

dos autos.—Advs. APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS e FA-
BIO MARTINS PEREIRA-.

77. REVISAO CONTRATUAL-711/2007-MARLI FLAVIO ROT-
TA e outro x MARILENE SCHIAVON- A ré para se manifestar. -
Advs. LOURIBERTO VIEIRA GONCALVES e ANTONIO ROBER-
TO ORSI-.

78. ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-793/2007-EULINA
LIMA DA SILVA e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NACI-
ONAL DE SEGUROS GERAIS - Designado o dia 18/02/09 as 15:00
horas.- Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, ROSANGELA DIAS GERREIRO
e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

79. ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-795/2007-MARIA DE
LOURDES GALHARDI DA SILVA e outros x SUL AMERICANA
COMANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS - Designado o
dia 18/02/2009 as 15:00 horas.- Advs. JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO, MARIO MARCONDES NASCIMENTO, ROSAN-
GELA DIAS GERREIRO e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

80. ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-796/2007-ADEMIR
APARECIDO SANTI e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- Designado início dos traba-
lhos que será em 18 de fevereiro de 2009 às 15:00 horas, em Cartó-
rio. -Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, CESAR AUGUSTO DE FRANCA
e ROSANGELA DIAS GERREIRO-.

81. ORDINARIA DE COBRANCA-802/2007-CARLOS CESAR DA
SILVA x BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVEST. e outro- Recebo o recurso de apelação em ambos os efei-
tos. Ao apelado para as contra razões. Após, subam ao Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Estado do Paraná, com nossas homenagens.-
Advs. ALVINO APARECIDO FILHO, ALESSANDRA NOEMI SPO-
LADORE e WANDERLEY PAVAN-.

82. ORDINARIA DE COBRANCA-803/2007-JOAO GONCALVES
DE OLIVEIRA e outro x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Cus-
tas pela ré, valor R$ 684,31. -Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA,
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, LUCIANE STROPA
BELASQUE, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL e GUSTAVO
SALDANHA SUCHY-.

83. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-817/2007-BANCO
SAFRA S/A x REGINALDO APARECIDO OLIVEIRA e outros-
...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o fim de con-
solidade a propriedade e posse plena e exclusiva do veículo marca/
modelo CAR/ S. REBOQUE/ C. FECHADA SR/ NOMA SR3E27
CG, ano de fabricação/ modelo 1995, em mãos do Banco Safra S/A,
que deverá vender o bem para pagamento de seu crédito. Feita a
venda, deverá o autor prestar contas, devolvendo eventual quantia
que sobrar para o s requeridos. Face à sucumbência, condeno os réus
no pagamento das custas processuais e honorários, os quais fixo em
R$ 300,00 (trezentos reais), em atenção ao trabalho desenvolvido,
zelo usual e julgamento antecipa da lide, o que faço com fulcro no
art. 20, § 4º do CPC. -Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ,
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI, EUCLIDES GUIMARA-
ES JUNIOR e LUIS C BORTOLETTO-.

84. DESPEJO-838/2007-PAULO RIGUETTI x HENRIENE CRIS-
TINE BRANDAO- Notifique-se o locatário na forma requerida.
Recebo o recurso de apelação apenas no efeitos devolutivo. Ao ape-
lado para as contra razões. Após, subam ao Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná, com nossas homenagens. Cumprir o pro-
vimento 02/07 (deposito antecipado das despesas de conduçao)-(para
o mandado de ...), bem como providenciar copias para o mandado.
Prazo de cinco dias. -Advs. WALID KAUSS e LEANDRO RO-
SINSKI ALVES-.

85. ORDINARIA-841/2007-JOAO CARLOS GRECCO x LIBER-
TY PAULISTA SEGUROS S/A- Ao credor para se manifestar. -Advs.
LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS, ROGER PERINETO,
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e MARIANA PEREIRA VALERIO-.

86. ORDINARIA DE COBRANCA-879/2007-HELENA RODRI-
GUES DE OLIVEIRA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- A ré
para se manifestar. -Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA, THAISA
CRISTINA CANTONI MANHAS e FERNANDA CORONADO
F.MARQUES-.

87. ORDINARIA DE COBRANCA-929/2007-ISMAEL CRON-
THAL ROCHA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Ao preparo
das custas pendentes, pela ré, valor R$ 405,08. -Advs. RAFAEL
TADEO DOS SANTOS, ANTONIO CARLOS CANTONI, THAI-
SA CRISTINA CANTONI MANHAS, MARCO AURELIO CAVA-
LHEIRO MARCONDES, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
e RAFAEL LUCAS GARCIA-.

88. ALVARA JUDICIAL-963/2007-BARNABE PAULO DE SOU-
ZA e outros-Ao interessado para se manifestar sobre resposta do
Oficio da Delegacia Receita Federal de Londrina/PR -Adv. WAG-
NER DE OLIVEIRA BARROS-.

89. ORDINARIA DE COBRANCA-964/2007-ITACIR SIRTOLI x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Manifeste-se o(a) credor(a)
sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.- Advs. RAFAEL
LUCAS GARCIA, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS,
DENIS OKAMURA, MARIANA PEREIRA VALERIO e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

90. EMBARGOS DE TERCEIROS-982/2007-JANETE REEBERG
x RIO SAO FRANCISCO SECURITIZADORA DE CRED. FI-
NANC.- Intime-se o embargante para se manifestar. -Advs. GUS-
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TAVO LESSA NETO e RAUL INFANTE LESSA-.

91. ORDINARIA DE COBRANCA-1011/2007-MARLI LAGO
CORDEIRO RODRIGUES x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-
Ciencia as partes da baixa dos autos.—Advs. RAFAEL TADEO DOS
SANTOS, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DENIS
OKAMURA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIO-
ZZA-.

92. EMBARGOS A EXECUCAO-1027/2007-MUNICÍPIO DE LON-
DRINA x ROSANGELA CAROLINO e outro- Custas pelo embar-
gante (S/FUNREJUS) 30%, R$ 55,05. Custas pelo embargado (C/
FUNREJUS) 70%, R$ 140,35. -Advs. ANA CLAUDIA NEVES
RENNO e MARIA ELIZABETH JACOB-.

93. EMBARGOS A EXECUCAO-1069/2007-ALBERTO RIBEIRO
x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIRO S/A- A su-
cumbência será devida na forma do art. 12 da Lei 1060/50. -Advs.
CASEMIRO FRAMIL FILHO, HELLISON EDUARDO ALVES e
OLDEMAR MARIANO-.

94. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1078/2007-REVEPA-
PER DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA x M3
COMERCIO DE PAPEIS LTDA- Prossiga-se. -Advs. ELEZER DA
SILVA NANTES, CECILIO MAIOLI FILHO e WESLEY TOLEDO
RIBEIRO-.

95. DECLARACAO DE PRESCRICAO-1164/2007-ANTONIO
LOPES e outros x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA- Aos autores para se manifestarem sobre a contestação. -Advs.
LUIZ ANTONIO CICHOCKI e LIANA SARMENTO DE MELLO
QUARESMA-.

96. ORD DE OBRIGACAO DE FAZER-1213/2007-MARA SIMO-
NE CALDERON x CAIXA DE ASISTENCIA
APS.PEN.SERV.MUN.LDNA.CAAPSML- ...Ante o exposto, julgo
PROCEDENTE o pedido para, confirmando a liminar, reconhecer o
direito da autora ao tratamento psicoterápico sem necessidade de
cumprimento do prazo de carência devido à urgência. Face à sucum-
bência, condeno a CAAPSML no pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhen-
tos e reais), em atenção ao trabalho desevolvido, zelo usual e o tem-
po decorrido para o julgamento, tudo na forma do art. 20, § 4º do
CPC. -Advs. JOSE CARVALHO GRADE NETO, ARAO MOREI-
RA SANTOS NETO, CELSO ZAMONER e ANA LUCIA BOH-
MANN-.

97. RESSARCIMENTO-1234/2007-PAULO CESAR FRANCO
VECHIATTI x REGINALDO SILVA NOGUEIRA e outros- Os em-
bargos declaratórios são tempestivos, mas não merecem acolhimen-
to em razão da sentença não padecer dos vícios da contradição omis-
são, obscuridade e não conter erro material. Os declaratórios não
buscam o aprimoramento do julgado, mas sim sua reforma o que é
defeso nesta espécie de recurso, conforme entendimento jurispru-
dencial: (...). Pelo exposto, rejeito os embargos declaratórios. -Advs.
IVAN ARIOVALDO PEGORARO, JULIANA PEGORARO BAZZO,
MARCOS LEATE, MARCELA BERLINCK PEREIRA e JOSE LUIZ
NUNES DA SILVA-.

98. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1248/2007-MARIO
AUGUSTO DA CRUZ x BANCO DO BRASIL S/A- Ao devedor a
pagar o débito (diferença ora apontada), sob pena de prosseguimen-
to. -Advs. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, CLODOAL-
DO JOSE VIGGIANI, GUSTAVO MUNHOZ, MARISA CESCAT-
TO BOBROFF, JOSE CUNHA GARCIA, MARIA SOLANGE BER-
GAMO, MARIA FERNANDA BORELLI DA ROSA, FRANK O
SAITA e SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-.

99. ORDINARIA DE COBRANCA-1283/2007-PETRONILO SO-
ARES DE CARVALHO x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Ao
autor para se manifstar sobre a contestação. -Advs. FLAVIA CRIS-
TINA BUGMANN, DENIS OKAMURA, ELISE GASPAROTTO
DE LIMA e VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO-.

100. INVENTARIO-1286/2007-KII MORIYA e outro x YOSHIO
MORIYA- Com encerramento do inventario não há mais a figura do
inventariante, reiterando, no caso, o comando de fls. 44, p. terceiro.
-Advs. JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR, BENEDITO PEDRO DE
ALMEIDA e EZAUDE APARECIDO PEDROSO-.

101. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO-1293/2007-JULIO CE-
SAR DA SILVA x Z M SILVEIRA & CIA LTDA- Ao credor sobre a
resposta dos ofícios. -Advs. FRANCIELLE CALEGARI DE SOU-
ZA e LUCIANO MENEZES MOLINA-.

102. INTERDICAO JUDICIAL-1316/2007-NADIR DA ROSA FER-
NANDEZ x ODAIR JOSE FERNANDES e outro- Ao autor sobre a
certidão oficial de justiaça. -Adv. MARIA ANTONIA GONCALVES-
.

103. ORDINARIA ANULAC ATO JURIDICO-1337/2007-MARCO
ANTONIO NERY x SILAS ALVES GARCEZ e outro- ....Ante o
exposto, julgo EXTINTO o feito com fulcro no art. 269 IV do Códi-
go de Processo Civil. Face ao princípio da sucumbência, condeno o
autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os dos patronos dos réus, os qusi fixo em R$ 500,00 para o patrono
do primeiro autor e R$ 300,00 para o da segunda ré, em atenção ao
trabalho desenvolvido, zelo usual e julgamento antecipado, o que
faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. REGINALDO
MONTICELLI, HORACIO FERNANDES NEGRAO FILHO e
JOAO CARLOS RODRIGUES GOMES-.

104. DECLARATORIA-1357/2007-SANDRA NADJA CAMACHO
x MUNICÍPIO DE LONDRINA- Não havendo preliminares a apre-
ciar, declaro o feito saneado. Os pontos controvertidos a serem obje-
to de prova são: 1- se quando a autora pediu exoneração do cargo

que ocupava no Município e, 20 de fevereiro de 2006 estava absolu-
tamente incapaz para a prática dos atos de vida civil em decorrência
da depressão e/ou ansiedade; 2- se a autora pediu exoneração do
cargo em razão de coação moral por parte de sua chefia no Centro
de Referência da Assistência Social, consubstanciada na negativa de
concessão de férias e de licença prêmio; 4- se a autora pediu exone-
ração em razão da aprovação em concurso do Estado do Paraná.
Defiro a produção de prova médica pericial, para a qual nomeio o
Dr. Tertulino Aires Neto, que deverá ser intimado para apresentar
proposta de honorários em 05 dias, ficando ciente que a autora goza
da assistência juridiciária e o pagamento será feito ao final pela parte
vencida. Concedo às partes o prazo de 05 dia para apresentados pelo
Ministério Público à fl. 179. O perito deverá designar dia e hora para
examinar a autora com antecedência necessária para a prévia intima-
ção das partes. Para a entrega do laudo fixo o prazo de 30 dias a
contar da intimação para o início dos trabalhadores. Defiro a produ-
ção de prova oral consistente no depoimento pessoal da autora e
oitiva de testemunhas, que deverão ser arroladas com 30 dias de
antecedência da audiência de instrução, a ser designada após a con-
clusão da perícia. -Advs. JOSE DORIVAL PERES, JULIANA CO-
VOLO DE SOUZA e ANA LUCIA BOHMANN-.

105. EMBARGOS A EXECUCAO-1399/2007-A.I.KAMAR & CIA
LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- ....Ante
o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos. Face à sucum-
bência, condeno as embargantes no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocaticíos, os quais fixo em 15% sobre o valor do
crédito, já incluídos os honorários da execução, em atenção ao tra-
balho desenvolvido, zelo usual e tempo decorrido para o deslinde, o
que faço com fulcro no art. 20, § 3º do CPC. Deixo de remeter os
autos para reexame necessário com base no art. 475, § 2º do CPC. -
Advs. LUIS CLAUDIO ANDRADE NEVES e LIANA SARMEN-
TO DE MELLO QUARESMA-.

106. PRESTACAO DE CONTAS-1405/2007-ALDERI LUIZ FER-
RARESI e outro x BANCO BRADESCO S/A- Necessária a produ-
ção de prova pericial para o efeito de apurar a existência de saldo
devedor ou de saldo credor. Desta forma o Perito deverá apurar: 1.
qual a taxa de juros praticados pelo Banco; 2. se referida taxa foi
contratada entre as partes; 3. se houve a cobranã da comissão de
permanência; 4. se houve a incidência de juros sobre juros; 5. se a
cobrança de juros sobre juros em período mensal estava previsto no
contrato de abertura de crédito em conta corrente; 6. qual a nature-
za, origem e fundamento das rubricas (taxa e tarifas) de todos os
lançamentos à débito na conta corrente da autora; 7. se o débito das
rubricas estava autorizado em contrato ou em outros instrumentos;
8. se há previsão legal para o débito das rubricas; 9. se houve a efe-
tiva prestação de serviços para justificar a cobrança de taxas e tari-
fas; 10. se houve autorização para o débito automático em conta
corrente. Para tanto, nomeia-se o Sr. Marcos Pires, o qual deve ser
intimado e, em aceitando o encargo, deve formular proposta de ho-
norários. Em face da condenação imposto ao Banco para prestar
contas, cabrerá a ele o adiantamento dos honorários periciais. Deve-
rá o Banco juntar toda a documentação necessária à prova pericial,
pois, com toda a certeza, possui controle da relação das partes. Em 5
dias, indiquem as partes assistentes técnicos e apresentem quesitos.
Fixo em 30 dias a entrega do laudo (CPC, art. 421, § 1, incs. I e II).
Os assistentes técnicos ofereceção seus pareceres no prazo comum
de 10 dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo (CPC,
art. 433, parágrafo único). -Advs. EDERALDO SOARES, MAURO
ZARPELAO e MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCON-
CELLOS-.

107. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1408/2007-CLAUDEMIR
TOMAZELLI x EXCELSIOR SEGUROS - Designado os trabalhos
para o dia 18/02/2009 as 15:00 horas.- Advs. CARLOS ALEXAN-
DRE RODRIGUES, FABIO CESAR TEIXEIRA, ALEX DE SI-
QUEIRA BUTZKE, VALMIR BRITO DE MORAES e ALEXAN-
DRE DA SILVA MORAES-.

108. DEPOSITO-1411/2007-BANCO ITAU S/A x ELIANE DIAS
MOREIRA- Ao interessado para se manifestar sobre resposta do
Oficio da Delegacia Receita Federal de Londrina/PR -Advs. CRYS-
TIANE LINHARES e IONEIA ILDA VERONEZE-.

109. DECLARATORIA-1422/2007-MARCOS ANTONIO AVILA
CARMINATTI x SANTANDER BANESPA SEGUROS S/A- Ao
autor sobre a correspondência devolvida. -Advs. WILIAN ZENDRI-
NI BUZINGNANI, MARINA C.D.AMICO PEDRIALI, CLEUSA
CHIMENTAO e REINALDO MIRICO ARONIS-.

110. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-24/2008-BANCO
BRADESCO S/A x METROPOLE INDUSTRIA E COMERCIO DE
METAIS LTDA e outro- Ao credor sobre a certidão de fls. 52. -
Advs. MARIA JOSE STANZANI e EMANOELA VELASQUE BAR-
BOSA-.

111. COBRANCA (SUMARIO)-41/2008-SILVANA APARECIDA
DE OLIVEIRA e outro x VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Cus-
tas pela ré, valor R$ 682,13.- Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER-.

112. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-50/2008-BANCO
ITAU S/A x WELLINGTON MIGUEL BORGES MOTA- Para os
fins do art. 331 do CPC, digam as partes sobre a possibilidade con-
creta de acordo. -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

113. NULIDADE ATO ADMINISTRATIVO-61/2008-DONIZETE
SILVEIRA LIMA x MUNICÍPIO DE LONDRINA- ...Ante o expos-
to, julgo PROCEDENTES, os pedidos para: - declarar nulo o ato
administrativo que desclassificou o requerente do processo de pro-
moção por merecimento; - determinar que seja concedido o acrésci-
mo pecuniário devido em razão do posicionamento advido da pro-
moção por merecimento obtida pela autor no pagamento em folha
desde 31 de janeiro de 2008, nos termos do § 2º, art 1º do Decreto
Municipal 744/07. Face à sucumbência, condeno o Município de

Londrina no pagamento das custas processuais e honorários advoca-
tícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), em atenção ao
trabalho desenvolvido, zelo usual e tempo decorrido para o julga-
mento, o que faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. CAR-
LOS FREDERICO VIANA REIS e RONALDO GUSMAO-.

114. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC.-110/2008-ALEXAN-
DRE FIGUEIREDO DA SILVA x ITAU S/A- ...Ante o exposto, jul-
go EXTINTO o presente processo, com base no art. 269, inciso II
do Código de Processo Civil. Face à sucumbência, condeno o réu no
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 300,00 (trezentos reais) em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e julgamento antecipado da lide, o que faço com
fulcro no artigo 20, § 4º do CPC. -Advs. WILIAN ZENDRINI BU-
ZINGNANI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

115. REPARACAO DE DANOS MORAIS-114/2008-ALAN CESAR
BATISTA FLORES x TV CIDADE - GRUPO PAULO PIMENTEL
e outro- Acolho os embargos de declaração para confirmar o contido
no dispositivo da sentença e manter o termo inicial dos juros de mora
na data do ilícito em 07/03/2006. -Advs. JACKSON ROMEU
ARIUKUDO, PATRICIA NYMBERG, FRANCIELLI SCALCON,
LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ e WALDERI SAN-
TOS DA SILVA-.

116. ALVARA JUDICIAL-202/2008-ESPOLIO DE RENATO MAR-
TINS e outros- Intime-se o advogado do requerente para informar o
atual domicílio deste. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

117. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-351/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x IVAN
CARLOS DA SILVA- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o
pedido para o fim de consolidar a propriedade e posse plena e exclu-
siva do veículo marca VOLKSWAGEN, modelo PARATI TOUR 1.8,
chassi nº 9BWDC45X33T135780, ano de fabricação 2003, cor
BRANCA, placas DIT-6152 em mãos da Aymoré Crédito, Financia-
mento e Investimento S/A, que deverá vender o bem para pagamen-
to de seu crédito. Feita a venda, deverá a autora prestar contas, de-
volvendo eventual quantia que sobrar para o requerido. Face à su-
cumbência, condeno o réu no pagamento das custas processuis e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos re-
ais), em atenção ao trabalho desenvolvido, zelo usual e julgamento
antecipado da lide, o que faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC. -
Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER, SERGIO SCHULZE,
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SAN-
TOS WUINCKLER JUNIOR e EDSON LUIZ GUEDES DE BRI-
TO-.

118. PRESTACAO DE CONTAS-392/2008-NEIDE BARREIRO
OLIVEIRA DE SOUZA x BANCO PANAMERICANO S/A- ...Ante
o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o fim de ordenar que
o réu apresente, no prazo de 48 horas, a prestação de contas do
contrato de empréstimo nº 000008698633, bem como a cópia repro-
gráfica de todos os contratos e documentos pertinentes ao emprésti-
mo, especificando a taxa de juros; a forma da taxa utilizada, se sim-
ples ou composta; o embasamento legal para a cobrança de comissão
de permanência cumulada com correção monetária e/ou multa con-
tratual; prova documental, assinada pela autora, de todos os débitos
lançados e a tradução de cada abreviatura ou código de linguagem
utilizado. Face ao princípio da sucumbência, condeno Banco Pana-
mericano S/A no pagamento das custas e honorários advocatícios,
os quais fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), em atenção ao tra-
balho desenvolvido, zelo usual e curto tempo decorrido para o julga-
mento, o que faço com fulcro no art. 20, § 4º do Código de Processo
Civil. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MARIA FER-
NANDA SIMOES BELLEI, ANDERSON CLEBER OKUMURA
YUGE e ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

119. NOTIFICACAO JUDICIAL-403/2008-HSBC BRASIL ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIO LTDA x JOAO PAULO FORIM-
Manifeste-se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimen-
to do feito. -Advs. SILVANA SIMOES PESSOA, BRUNO SZCZE-
PANSKI SILVENTRIN e ADALTO HIDEKI MURATA-.

120. ORDINARIA DE INDENIZACAO-434/2008-MARILZA HE-
LENA DA SILVA e outro x SOCIEDADE RURAL DO PARANA e
outros- A autora sobre a correspondência devolvida. -Advs. WAG-
NER DE OLIVEIRA BARROS, JOAO MIGUEL FERNANDES
FILHO, MARCOS DAUBER, RICARDO JORGE ROCHA PEREI-
RA e LIANA SARMENTO DE MELLO QUARESMA-.

121. REVISAO CONTRATUAL-503/2008-AHMED EL SAYED x
SICCOB - METROPOLITANO COOP.P.E.M.E.M.R.M.- Para os fins
do art. 331 do CPC, digam as partes sobre a possibilidade concreta
de acordo.- Advs. ADRIANO MARRONI e PAULO CESAR SI-
QUEIRA DA SILVA-.

122. INVENTARIO-527/2008-THAIS LUANA RAMOS DA SIL-
VA x ZILDA RAMOS DA SILVA- Cumpra-se o comando inicial. -
Adv. JANAINA SACHETIN DE ALMEIDA-.

123. DEPOSITO-530/2008-BANCO FINASA S/A x SILVIO AZE-
VEDO-Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do oficial de jus-
tiça. -Advs. IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MARCOS LEATE e
RENATO ABUJAMRA FILIS-.

124. ORDINARIA DE INDENIZACAO-540/2008-JOAO LOPES
DE OLIVEIRA x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES-
...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o fim de re-
conhecer o direito do autor de converter o direito de uso de terminal
telefônico em ações preferenciais do Sercomtel S/A - Telecomunica-
ções. O valor do direito de uso do terminal telefônico e a quantidade
de ações preferenciais correspondente deverão ser apurados em li-
quidação por arbitramento. Face ao princípio da sucumbência, con-
deno o Sercomtel S/A - Telecomunicações no pagamento das custas

processuais e honorários advacatícios no montante de R$ 300,00
(trezentos reais), em atenção ao trabalho desenvolvido, o julgamen-
to antecipado e a existência de ações idênticas, o que faço com ful-
cro no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. TIRONE CARDOSO DE AGUI-
AR e FABIO MARTINS PEREIRA-.

125. INTERDICAO JUDICIAL-578/2008-CLEUZA CANDIDA
ROCHA CORREIA x SIMONE MARTINS CORREIA- A autora
sobre a correspondência devolvida. -Advs. LUCIANO MENEZES
MOLINA, ANDERSON DE AZEVEDO, MARCELLO PEREIRA
COSTA, MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA, HENRI-
QUE AFONSO PIPOLO e DEBORAH LIDIA LOBO MUNIZ-.

126. DECLARATORIA-581/2008-MARIA LEONICE SORGI x
SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- ...Ante o exposto, jul-
go IMPROCEDENTES os pedidos. Face ao princípio da sucumbên-
cia, condeno a autora no pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais),
em atenção ao trabalho desenvolvido, zelo usual e tempo decorrido,
o que faço com fulcro no art. 20, § 4º CPC. A verba de sucumbência
será devida na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB e LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-.

127. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-594/2008-VIACAO
GARCIA LTDA x SIDNEY CAMARGO DE CAMPOS- Ao autor
sobre a correspondência devolvida, e sobre a resposta(s) do(s)
ofício(s). -Adv. MARYLISA LEONOR FRANCISCO BALBINO-.

128. DECLARATORIA-622/2008-SONIA APARECIDA SITA x
SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Admito o agravo, tem-
pestivamente interpoto. Contudo, nada há para reconsiderar. Anote-
se na autuação. O agravo permanecerá retido nos autos afim de que
dele conheça o E. Tribunal, se requerida, expressamente, nas razões
ou na resposta da apelação pelo Tribunal (CPC, art.523, § 1º). Ano-
te-se a conclusão, portanto e voltem para sentença. -Advs. ABEL
FERREIRA e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

129. MONITORIA-689/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO x SERGIO SUZANO DA COSTA e outro- Para
averiguar a necessidade de produção de prova pericial, intime-se o
Banco para juntar toda a documentação pertinente no prazo de 15
dias. -Advs. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GON-
CALVES FILHO, ELIEZER DA SILVA NANTES e CECILIO MAI-
OLI FILHO-.

130. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-750/2008-ITAU SE-
GUROS S/A x IVAN CARLOS DA SILVA- Declaro, por sentença,
para que produza os seus devidos e legais efeitos, extinta a presente
ação, face a desistência requerida às fls. 28, o que faço com fulcro no
art. 267, inc. VIII do CPC. Defiro a desistência do prazo recursal.
Oportunamente, dê-se a baixa na distribuição e arquivem-se. -Advs.
ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO-.

131. ORDINARIA DE COBRANCA-759/2008-MARCIO DE LIMA
RAMOS x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A.- O feito com-
porta julgamento antecipado. Anote-se a conclusão e voltem para
sentenca. Ciencia as partes.- Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA
ROCHA, CLAUDIA HALLE DE ABREU, CAROLINE MEIREL-
LES LINHARES, CATIA SIMARA DA ROSA BITENCOURT, FER-
NANDA CORONADO F.MARQUES e ROBERTA CRUCIOL
AVANÇO-.

132. REVISAO CONTRATUAL-774/2008-KAVLA COMERCIO
DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA x BANCO ITAU S/A - Digam
as partes sobre a possibilidade de acordo que englobe a ação de exe-
cução em tramite perante a 2ª Vara Civel desta Comarca. A fim de
apurar a necessidade de instrução ou a possibilidade de julgamento
antecipado, intime-se o Banco reu a exibir em Juizo o contrato de
abertura de credito em conta corrente mantido com a empresa auto-
ra, bem como suas renovações, prorrogaçoes, adiantamentos ou aden-
dos, no prazo de 10 dias, sob pena de incidencia da sanção do art.359
do CPC.- Advs. ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA, ANTO-
NIO DE PADUA TADEU e EVALDO GONCALVES LEITE-.

133. EMBARGOS A EXECUCAO-810/2008-TRANSPORTES
ANSE LTDA x BANCO BRADESCO S/A- Para averiguar a neces-
sidade de produção de prova pericial, intime-se o Banco para juntar
toda a documentação pertinente no prazo de 15 dias -Advs. MAR-
CIA CRISTINA MILESKI MARTINS, MARCOS CIBISCHINI DO
AMARAL VASCONCELLOS e GILBERTO PEDRIALI-.

134. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-812/2008-VARICRED
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA x EDSON SHI-
GURU HORAGUTI- Ao exceipiente para se manifestar. -Advs. FER-
NANDA CORONADO F.MARQUES e NEREIDA GALINDO MIL-
REU SABAINI-.

135. ORDINARIA-813/2008-BERTOLINO FILELICIO DE SOU-
ZA e outros x CAIXA SEGURADORA S/A- Aos autores para se
manifestarem sobre a contestação. -Advs. SALMA ELIAS EID SE-
RIGATO, BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA, RE-
NATA DE SOUZA ARAUJO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e
GLAUCO IWERSEN-.

136. ORDINARIA-856/2008-ARLETE PEREIRA DOS SANTOS e
outros x BRADESCO SEGUROS S/A- Ao autor sobre a resposta
dos ofícios. -Advs. SIMONE MARTINS CUNHA, GIORGIA EN-
RIETTI BIN BOCHENEK, MARA CRISTINA BRUNETTI e AN-
GELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

137. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-889/2008-BANCO
CREDIBEL S/A x DIEGO HENRIQUE DA CRUZ- Ao credor so-
bre a respostas dos ofícios.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

138. COBRANCA (SUMARIO)-902/2008-CONDOMINIO EDIFI-
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CIO RESIDENCIAL LAFAYETTE x VAGNER COUTINHO VIEI-
RA-Ao interessado para se manifestar sobre resposta do Oficio da
Delegacia Receita Federal de Londrina/PR -Adv. LEONARDO
MANARIN DE SOUZA-.

139. MEDIDA CAUTELAR-923/2008-MS TRANSP. E COM. DE
GÁS LTDA x BANCO SANTANDER- Recebo o recurso adesivo
apenas no efeito devolutivo. Ao apelado para suas contra razões.
Após, subam ao Egrégio Tribunal de justiça do Estado do Paraná
com nossas homenagens.—Advs. ANTONIO FIDELIS, REINAL-
DO MIRICO ARONIS e CLARISSA MENDES RIBEIRO-.

140. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-947/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x RUBEMAQ RUBETTI MAQUINAS AGRICOLAS
LTDA- Não havendo previsão lega, indefiro o pleito retro. Manifes-
te-se o(a) autor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.
-Adv. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-.

141. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-955/2008-BANCO
FINASA S.A x RICARDO MARTINS ROSA- Não esgotados todos
os meios possíveis na tentativa de localização da parte ré, indefiro
sua citação por edital. Assim, Manifeste-se o(a) autor(a) sobre o re-
gular e efetivo prosseguimento do feito. -Advs. LUCIANA SEZA-
NOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

142. DESPEJO-975/2008-MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA
ALVES LIMA e outro x TATHIANA CHRISTINA DE CASTRO
SILVA e outros- A autora sobre a certidão do oficial de justiça. -
Advs. DARIO BECKER PAIVA e HELIO AUGUSTO DA SILVA
NETO-.

143. COBRANCA (ORDINARIA)-985/2008-JORGE DA SILVA e
outro x BRADESCO - BANCO BRAS.DE DESCONTOS S/A- O
feito comporta julgamento antecipado. Anote-se a conclusão e vol-
tem para sentença. Ciência às partes. -Advs. FLORIANO TERRA
FILHO e MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS-
.

144. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1008/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x FIDELCINO VERONEZE- Ao devedor
para se manifestar.-Advs. SHEALTIEL L PEREIRA FILHO, AN-
DRE TOLEDO RODRIGUEZ e LEONARDO OTAVIO VOLCI-.

145. EMBARGOS A ARREMATACAO-1014/2008-CID LABCLI-
NICO K CENTRO DE INV.E DIAGNOSTICO S/C e outro x BAN-
CO ITAU S/A- - Custas pelos devedores, R$ 668,65.- Advs. ED-
GARD CORTES DE FIGUEIREDO, LAURO FERNANDO ZANET-
TI e MANOEL FERREIRA CAPELIN-.

146. COBRANCA (SUMARIO)-1050/2008-EDIFICIO ADRIANA
x MARIA CELIMAR BENASSI- ...Ante o exposto, julgo PROCE-
DENTE o pedido para condenar a ré a pagar a favor do autor as
prestações vencidas e aquelas que se vencerem até a completa quita-
ção, acrescidas de correção monetária pelo INPC, juros de mora de
1% ao mês e multa morátória de 2% com base no Código Civil, a
incidir a partir de cada vencimento. Em face da sucumbência, conde-
no a requerida no pagamento de honorários advocatícios e custas
processuais, os quais fixo em 10% do valor da condenação, na forma
do art. 20, do § 3º do Código de Processo Civil. -Advs. MARCUS
VINICIUS GINEZ DA SILVA e MARCOS JOSE DE PAULA-.

147. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO-1073/2008-OLIVEIRA
E JOVANOVICH LTDA EPP e outro x TAPAJOS
COM.GEN.ALEM.EREP.COMERCIAL LTDA- Ao autor sobre a
correspondência devolvida. -Advs. NILZA SACOMAN BAUMANN
DE LIMA e ANDREA DOS SANTOS CARVALHO-.

148. ORDINARIA DE COBRANCA-1080/2008-GESI DE CAM-
POS RAMIRES x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Manifeste-se
o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito. -
Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA e KARINE DAHER BARROS
DE PAULA-.

149. DESPEJO-1102/2008-VERA LÚCIA VISCARDI PEREIRA x
LUIZ CARLOS DOS SANTOS FILHO e outros - Ao reu para pur-
gar a mora, com os devidos acrescimos legais e contratuais, no pra-
zo de 05 dias, sob pena de decretação do despejo.- Advs. BRAULI-
NO BUENO PEREIRA, BRUNO MERANCA BUENO PEREIRA,
MARA MERANCA BUENO PEREIRA PINTO, LOURIBERTO
VIEIRA GONCALVES e ALINE ZAMARIAN DUCCI-.

150. INDENIZACAO POR DANO MORAL-1110/2008-ALBERTI-
NA CAMOLEZ RIBEIRO LIMA e outros x SALVA - VIDA SOS
EMERGÉNCIAS MÉDICAS S/C- Tendo em vista que os autores
descartam a possibilidade de acordo, deixo de designar a audiência
preliminar. Intime-se os autores a cmprovarem o parentesco com o
finado Pedro Lima Sobrinho no prazo de 10 dias. -Advs. CLAUDE-
MIR MOLINA e DENISON HENRIQUE LEANDRO-.

151. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1120/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A x CHRISTOFFER MARIGO- Declaro, por sen-
tença, para que produza os seus devidos e legais efeitos, extinta a
presente ação, face a purga da mora, o que faço com fulcro no art.
267, inc. VI do CPC. Expeça-se em favor do Banco alvará judicial
para levantamento da quantia depositada e intime-se o réu para reti-
rar o veículo pertinente no endereço indicado. Oportunamente, dê-
se a baixa na distribuição e arquivem-se. -Advs. ALESSANDRA
NOEMI SPOLADORE, FLAVIANO BELINATTI GARCIA PEREZ
e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-.

152. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1134/2008-UNIAO
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA x RENILDO SIL-
VA- ...Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o fim de
consolidar a propriedade e posse plena e exclusiva do caminhão mar-
ca MERCEDEZ BENZ, modelo L 1113, chassi nº. 34405811419164,
ano de fabricação/modelo 1979, cor BRANCA, placas AAI-4298 em

mãos da União Administradora de Consórcios Ltda., que deverá ven-
der o bem para pagamento de seu crédito. Feita a venda, deverá o
autor prestar contas, devolvendo eventual quantia que sobrar para o
requerido. Face à sucumbência, condeno o réu no pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$
300,00 (trezentos reais), em atenção ao trabalho desenvolvido, zelo
usual e julgamento antecipado da lide, o que faço com fulcro no art.
20, § 4º do CPC. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON
ALAVER BARROSO e CARLOS FERNANDES DA VEIGA-.

153. ORD DE OBRIGACAO DE NAO FAZER-1141/2008-PER-
SIUS A. SAMPAIO & CIA LTDA e outro x BANCO BRADESCO
S/A- Para os fins do art. 331 do CPC, digam as partes sobre a possi-
bilidade concreta de acordo. -Advs. ANGÉLICA VIVIANE RIBEI-
RO e NELSON PASCHOALOTTO-.

154. ORDINARIA DE COBRANCA-1156/2008-MANOEL ELIAS
x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Para os fins do art.
331 do CPC, digam as partes sobre a possibilidade concreta de acor-
do. -Advs. ROBSON SAKAI GARCIA, KARINE DAHER BAR-
ROS DE PAULA, MARIANA PEREIRA VALERIO, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER e RAFAELA POLYDORO KUSTER-.

155. EMBARGOS A EXECUCAO-1166/2008-BASEMETAL
COM.IND. IMPORTACAO E EXPORTACAO x A FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA- O feito comporta julgamento
antecipado. Anote-se a conclusão e voltem para sentença. Ciência às
partes. -Advs. JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, MARCE-
LO LUIZ HILLE e MARISA DA SILVA SIGULO-.

156. REINTEGRACAO DE POSSE-1205/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x LUIZ AUGUS-
TO GAMA PINHO- Ao autor sobre a resposta do ofício. -Advs.
JULIANO MIGUELETTI SONCIN, MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA e ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

157. DECLARATORIA-1211/2008-JULIO CESAR SPOLADORE
x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- O feito comporta
julgamento antecipado. Anote-se a conclusão e voltem para senten-
ça. Ciência às partes -Advs. ABEL FERREIRA e FABIO MARTINS
PEREIRA-.

158. DECLARATORIA-1216/2008-ODILIA VENANCIO FERREI-
RA x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para
se manifestar sobre a contestação. -Advs. ABEL FERREIRA e FA-
BIO MARTINS PEREIRA-.

159. INDENIZACAO (ORDINARIO)-1217/2008-MAURO ATO-
NIO ALVES x BANCO INTERCAP S/A- Para os fins do art. 331 do
CPC, digam as partes sobre a possibilidade concreta de acordo. -
Advs. SUSANA TOMOE YUYAMA, LUCIANO DALVI, JOSUEL
DÉCIO DE SANTANA e FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO-
.

160. DECLARATORIA-1224/2008-REGINA MORAES x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para se manifes-
tar sobre a contestação. -Advs. ABEL FERREIRA e FABIO MAR-
TINS PEREIRA-.

161. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1232/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SEBAS-
TIÃO RODRIGUES- Não há previsão legal, pelo que indefiro o pleito
retro. No mais, manifeste-se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo
prosseguimento do feito. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

162. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1234/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x WE-
LINGTON RODRIGUES DE OLIVEIRA- Defiro a purga da mora
das parcelas vencidas, acrescido das custas processuais e honorários
advocatícios, este fixados em 10% sobre o valor do débito. Assim,
ao Sr. Contador para, efetuar o cálculo nos moldes acima, acrescida
de correção monetaária, juros de 1% ao mês e multa contratual de
2%, tudo à partir de cada vencimento. Feito o cálculo, intime-se as
partes, facultado ao réu, ao seu pagamento, no prazo de 10 dia, a
contar da intimação deste despacho. Cálculo, valor R$ 4.200,70. -
Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, ADRIANE RAVELLI e MIL-
TON COUTINHO MACEDO GALVAO-.

163. ORDINARIA DE COBRANCA-1251/2008-ELZIRA SCHREI-
NER e outro x ITAU SEGUROS S/A.- Para os fins do art. 331 do
CPC, digam as partes sobre a possibilidade concreta de acordo. -
Advs. BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA e FERNANDA CO-
RONADO F.MARQUES-.

164. ORDINARIA-1257/2008-SANTA CRUZ ENGENHARIA
LTDA x CARLOS ALBERTO DOS SANTOS e outro- Carta(s) cita-
ção a disposição da parte. Providenciar a devida postagem, prazo de
cinco dias. -Advs. ARACELLI MESQUITA BANDOLIN e FERNAN-
DO JOSE MESQUITA-.

165. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1273/2008-BANCO
FINASA S.A x RAUL OLIVEIRA DE ASSUNÇAO- Ao credor so-
bre a certidão do oficial justiça. -Advs. ALESSANDRA NOEMI
SPOLADORE, FLAVIANO BELINATTI GARCIA PEREZ e CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES-.

166. DECLARATORIA-1285/2008-IMOBILIARIA MANAOS S/C
LTDA e outros x YASUHO NAKAMURA e outros- O pedido de
reconsideração formulado pela Nakamura Imóveis Ltda não merece
acolhida. De igual, as razoes expostas no agravo de instrumento in-
terposto pela MGR Empreendimentos Imobiliários Ltda não autori-
zam um juízo de retratação. A representação da Imobiliária Manaos
Ltda não se mostra irregular, uma vez que o Sr. Roberto Carlos do
Carmo Jabur foi nomeado inventariante dos bens deixados por Nas-

sib Jabur, entre eles, as cotas sociais da Imobiliária, razão pela qual a
administração da empresa lhe foi atribuída (fls. 45/48). Ao contrario
do alegado pela Nakamura Imóveis pela MGR Empreendimentos, a
decisão de fls. 140/143 determinou que fossem incluídas no pólo
passivo da demanda, o que somente não foi formalizado por inobser-
vância do Cartório, razão pela qual fica reiterada a ordem de anota-
ção na distribuição, registro e autuação. O litisconsórcio necessário
está ligado às condições da ação, logo, é matéria de ordem pública
que pode ser conhecida de ofício pelo juiz e não depende de iniciati-
va da parte. As empresas Nakamura e MGR foram inclusas como rés
por ordem judicial, sendo que à autora competia promover a citação
(art. 47, § ún., CPC), o que já foi atendido. A decisão liminar conce-
dida não desconsidera a existência do loteamento no imóvel em dis-
puta. A preocupação com os direitos dos terceiros de boa-fé está
estampada na decisão recorrida. Os contratos de compra e venda e
outros derivados foram reconhecidos pela decisão atacada, tanto é
que foi determinado que os promitentes compradores passassem a
fazer os depósitos em juízo. A suspensão das vendas e a proibição de
transferência de titularidade foi imposta frente à prova apresentada
da alegação de nulidade da venda do imóvel da Imobiliária Manaos
em favor de Yasuho Nakamura e outros, sem o que a tutela final na
hipótese de procedência careceria de efetividade. A responsabilidade
das rés pelo loteamento foi reconhecida na decisão complementar de
fls. 172 e 173. Registra-se que na inicial não consta pedido de desfa-
zimento do loteamento, mas sim que a administração seja transferida
para a Manaos, logo, não se vislumbra violação à Lei n. 7.796/79, o
que dispensa a intervenção do Poder Publico Municipal. No que con-
cerne ao argumento de que eventual direito da autora se resolveria
em perdas e danos (art. 1255 do CC), trata-se der tese a ser discutida
quando do julgamento de mérito, pois sequer há prova de que o va-
lor da construção (loteamento) excede consideravelmente o valor do
terreno. A linha de argumentação de houve efetivamente a devolu-
ção do imóvel por parte da Imobiliária Manaos para a família Naka-
mura também deverá ser objeto de defesa e apurada em posterior
instrução. Neste inicio de demanda o que existe de fato é prova ve-
rossímil da inexistência da estrutura da escritura pública lavrada nas
folhas 250 e 250 verso do Livro nº 37-E, em data de 27/09/2007 do
Serviço Notarial e Registro das Pessoas Naturais e Tabelionato de
Notas do Município de Rio Bom. O aproveitamento do referido do-
cumento, não como prova de transferência de direito real, mas sim
como prova de relação obrigacional não afasta, por hora, a aparente
nulidade do ato solene (art. 145, III e IV do Código Civil de 1916).
Nesta linha de raciocínio, a declaração de terceiro e o parecer grafo-
técnico, obtidos fora do contraditório, sendo que em relação a prova
técnica sequer houve coleta de padrões, não se sobrepõe à prova
documental não refutada de inexistência da escritura pública de com-
pra e venda. Pelo exposto, mantenho a decisão recorrida. Para uma
melhor organização dos autos, determino que os comprovantes dos
depostos efetuados pelos promitentes compradores sejam autuados
em separado, devendo cada ser identificado com o nome do deposi-
tante e identificação do lote. Cumpra a escrivania a determinação de
inclusão no pólo passivo das empresas Nakamura Imóveis Ltda e
MGR Empreendimentos Imobiliários Ltda., com anotação na distri-
buição, registro e intimação. Aguarde-se a citação de todos os re-
queridos-Advs. EDSON DE JESUS DELIBERADOR FILHO, CAS-
CIA LANE ANTUNES BILHAO, MARIA HELENA ANTUNES
BILHAO, CARLA GEANE ANTUNES BILHAO, JAIR RUFINO
DA SILVA, ERICSON LEMES DA SILVA e DOMINGOS JOSE
PERFETTO-.

167. EMBARGOS A EXECUCAO-1290/2008-MUNICÍPIO DE
LONDRINA x INSTITUTO FILADELFIA DE LONDRINA- Ao
Município para se manifestar. -Advs. RITA DE CASSIA MAISTRO
TENORIO e OSMAR VIEIRA DA SILVA-.

168. COBRANCA (SUMARIO)-1292/2008-EDUARDO WILLIAN
FREITAS FONSECA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Ao au-
tor para se manifestar sobre a contestação. -Advs. MARCO ANTO-
NIO DE ANDRADE CAMPANELLI, ROGÉRIO RESINA MOLEZ,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e RAFAELA POLYDORO KUS-
TER-.

169. ORDINARIA-1298/2008-MARIA DA CONCEIÇÃO PEREI-
RA LIMA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
Ao autor para se manifestar sobre a contestação. -Advs. GIORGIA
ENRIETTI BIN BOCHENEK e TATIANA TAVARES DE CAM-
POS-.

170. COBRANCA (SUMARIO)-1315/2008-ÉRICK FERNANDO
DE OLIVEIRA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Ao autor para
se manifestar sobre a contestação. -Advs. RAFAEL LUCAS GAR-
CIA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

171. REVISAO CONTRATUAL (SUMARIO)-1329/2008-TRANS-
PORTES BOURBON LTDA - ME x BANCO ITAU S/A- Mediante
substituição por fotocópia e recibo nos autos, defiro o desentranha-
mento requerido. -Advs. JOAO MARCELO MARTINS BANDEI-
RA e DORIVAL PADUAN HERNANDES-.

172. REVISAO CONTRATUAL-1342/2008-LUIS FERNANDO
REIS x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Ao autor para se manifes-
tar sobre a contestação. -Advs. RODRIGO MOREIRA DE ALMEI-
DA VIEIRA NETO, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH e NADIA ELISA BUENO-.

173. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1350/2008-VERA CRUZ
SEGURADORA S/A x RODRIGO SANTANA e outros- ...Pelo ex-
posto, acolho a presente exceção de incompetência para o fim de
reconhecer a competência do foro do domicílio da excepta para pro-
cessar er julgar a demanda. Decorrido o prazo para recurso, remen-
tam-se os autos à Justiça Estadual de Sem Peixe-MG. Custas pela
excepta, ressalvado o art. 12 da Lei nº 1060/50. -Advs. MARIANA
PEREIRA VALERIO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, RAFAE-
LA POLYDORO KUSTER, RAFAEL LUCAS GARCIA e LINCO
KCZAM-.

174. MONITORIA-1361/2008-UNICRED NORTE DO PARANA -

C.E.C.M.M.P.A.S.R.N.PR. x JEFERSON SHIMAZAKI e outro- Para
averiguar a necessidade de produção de prova pericial, intime-se o
embargado para juntar toda documentação pertinente no prazo de
15 dias.—Advs. ROSANA CAMARANI DA SILVA, JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING e JULIO CESAR DALMOLIN-.

175. EMBARGOS A EXECUCAO-1368/2008-AMARILDO APA-
RECIDO DOS SANTOS x MUTIRAO COMERCIO DE DERIVA-
DOS DE PETROLEO LTDA- Ao embargante para se manifestar. -
Advs. FABIO TOME SOARES, WILSON LEITE DE MORAIS,
FLAVIO NIXON PETRILO e FERNANDA ARANTES MANSA-
NO TRIBULATO-.

176. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO-1383/2008-MARIA
ANTONIA SOUZA DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A - Custas
pelo requerido, valor R$264,50.- Advs. MARCIA FERNANDES
BEZERRA-.

177. COBRANCA (SUMARIO)-1403/2008-ROSA KIMURA x
BANCO BRADESCO S/A- A autora para se manifestar. -Adv. MA-
RIA ELIZABETH JACOB-.

178. DECLARATORIA DE INEXIST. DEB.-1410/2008-SUELY
JOCUNDO JOVIAL x BANCO BRADESCO S/A- Ao autor para se
manifestar sobre a contestação -Advs. JACKSON ROMEU ARIUKU-
DO e ALINE MATOS ARIUKUDO-.

179. REVISAO CONTRATUAL-1412/2008-LEONICE FRNAN-
DES ZANONI x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Ao autor para se
manifestar sobre a contestação. -Advs. RODRIGO MOREIRA DE
ALMEIDA VIEIRA NETO, GILBERTO STINGLIN LOTH e JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO-.

180. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1428/2008-BANCO
BRADESCO S/A x ELISÂNGELA RUFINO DOS SANTOS e ou-
tro- Ao autor sobre a certidão do oficial de justiça. -Adv. MARIA
JOSE STANZANI-.

181. ORDINARIA-1439/2008-JAN KOWALCZYK e outro x SER-
COMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para se manifes-
tar sobre a contestação. -Advs. TIRONE CARDOSO DE AGUIAR
e FABIO MARTINS PEREIRA-.

182. COBRANCA (SUMARIO)-1443/2008-EDSON DRANKA e
outro x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Ao autor para
se manifestar sobre a contestação. -Advs. ODAIR MARTINS e VIR-
GINIA MAZZUCCO-.

183. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1455/2008-PAULO VE-
LLOSO VIEIRA MARCONDES x FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA- Intime-se o excipiente para se manifestar. Após,
abra-se vista ao Ministério Público. -Advs. GLAUCIO ALEXAN-
DRE M.ORMELEZ, MARISA DA SILVA SIGULO e LIANA SAR-
MENTO DE MELLO QUARESMA-.

184. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1456/2008-COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS W G LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA- Intime-se o excipiente para se manifestar. Após,
abra-se vista ao representante do Ministério público. -Advs. GLAU-
CIO ALEXANDRE M.ORMELEZ e MARISA DA SILVA SIGU-
LO-.

185. ORDINARIA-1459/2008-GERALDO MAIA RNUNES e ou-
tro x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES- Ao autor para
se manifestar sobre a contestação. -Advs. TIRONE CARDOSO DE
AGUIAR e FABIO MARTINS PEREIRA-.

186. ORD DE OBRIGACAO DE FAZER-1468/2008-REGINA LA-
VANDOK PIRES MENDRONI e outro x UNIMED DE LONDRI-
NA - COOP. DE TRABALHO MEDICO - A ré a cumprir, com ur-
gencia, o efeito concedido no agravo de instrumento. Sobre a con-
testação e documentos manifeste-se a parte autora.- Advs. MARIA
DO CARMO PINHATARI FERREIRA e ARMANDO GARCIA
GARCIA-.

187. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1472/2008-CEN-
TRAL JÓIA DA INDIA SÊMEN E EMBRIÕES x BRUNO ERICK
DE ANDRADE- Em execução de título extrajudicial incabível a ci-
tação por ARMP. Prossiga-se na forma já determinada. -Adv. GUI-
LHERME REGIO PEGORARO-.

188. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1476/2008-PAULO
HORTO LEILÕES LTDA x PEDRO MOREIRA DE LIMA- Não
havendo possibilidade de citação do devedor por ARMP em execu-
ção de título extrajudicial, indefiro o pleito retro. -Adv. GUILHER-
ME REGIO PEGORARO-.

189. ALVARA JUDICIAL-1485/2008-JULIA ALVES FERREIRA-
Ao autor sobre a resposta do ofício. -Adv. ADERCIO FRANCISCO
DE SOUZA-.

190. MONITORIA-1486/2008-CAAPSML - CAIXA
ASSIST.AP.PEN.SERV.MUN.DE LDNA x LUCILENE PAIVA RO-
DRIGUES- A(o) autor(a) sobre a correspondência devolvida. -Adv.
PAULO CESAR TIENI-.

191. ORDINARIA-1488/2008-PEDRO PAULO NOLASCO x AUDI
BRASIL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA- Declaro, por
sentença, para que produza os seus devidos e legais efeitos, extinta a
presente ação, face a desistência requerida às fls. 44, o que faço com
fulcro no art. 267, inc. VIII do CPC. Defiro o desentranhamento
requerido, mediante substituição por fotocópia e recibo nos autos.
Oportunamente, dê-se a baixa na distribuição e arquivem-se. -Advs.
PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO e AMANDA APA-
RECIDA ALVES MARCOS-.

192. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1496/2008-VANILDA DOS
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SANTOS TAKIGAMI x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICA-
ÇÕES- Ao autor para se manifestar sobre a contestação. -Advs. TI-
RONE CARDOSO DE AGUIAR e FABIO MARTINS PEREIRA-.

193. EMBARGOS A EXECUCAO-1505/2008-ESTADO DO PARA-
NA x BIANCA RODRIGUES FIRMO- Ao embargante para se ma-
nifestar. -Advs. FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI DE BRITO,
LIANA SARMENTO DE MELLO QUARESMA, CESAR BESSA,
VINICIUS CARVALHO FERNANDES e MAURICIO JOSE MO-
RATO DE TOLEDO-.

194. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1520/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ERI-
VELTO SOTIL- Ao credor sobre a certidão do oficial de justiça. -
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

195. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1533/2008-UNIAO
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA x LUCIENI DE
ABRAU MACORI e outro- Ao autor sobre a certidão oficial de jus-
tiça. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e ELTON ALAVER
BARROSO-.

196. DECLARATORIA-1539/2008-CONDOMÍNIO EM CONS-
TRUÇÃO ALLIANCE VITÓRIA AEROPORT x GER SEGURAN-
ÇA E TECNOLOGIA LTDA- Ciencia do AI, nada havendo para re-
considerar. -Adv. LILIAM CRISTINA RIBEIRO MILAN-.

197. DECLARATORIA-1543/2008-CARMEN SILVA DO NASCI-
MENTO e outros x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICAÇÕES-
Ao autor para se manifestar sobre a contestação. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

198. INVENTARIO-1580/2008-ANTONIO LUIZ ELIAS DE AL-
MEIDA x MARIA JOSE DE ALMEIDA- Ao autor sobre a corres-
pondência devolvida. -Adv. JULIARA APARECIDA GONCALVES-
.

199. INDENIZACAO POR DANO MORAL-1581/2008-DANIEL
NASCIMENTO DE PAULA x ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE
SÃO PAULO-Manifeste-se, o interessado sobre a correspondencia
devolvida. -Adv. DOUGLAS PARRA FERREIRA DE CASTILHO-
.

200. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1582/2008-FILOMENA
FALKUEVIZ PINTO x SERCOMTEL S.A TELECOMUNICA-
ÇÕES- Ao autor para se manifestar sobre a contestação. -Advs. TI-
RONE CARDOSO DE AGUIAR e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

201. REINTEGRACAO DE POSSE-1589/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x GILBERTO OLIVEIRA ANDRADE JUNIOR- Ao au-
tor sobre a certidão do oficial de justiça. -Adv. ALESSANDRA NO-
EMI SPOLADORE-.

202. NOTIFICACAO JUDICIAL-1604/2008-CONSOLIDE LOTE-
AMENTOS E INCORPORACAO LTDA x JOÃO RUBENS LOU-
RENÇO- Ao autor sobre a correspondência devolvida. -Adv. IVAN
ARIOVALDO PEGORARO-.

203. INVENTARIO NEGATIVO-1608/2008-SUELEN APARECI-
DA ROCHA x JURANDIR ROCHA - A autora para atender o Pare-
cer do Ministerio Publico.- Adv. JOAO FRANCISCO GONCAL-
VES-.

204. MONITORIA-1621/2008-ROSANGELA DA SILVA MAR-
QUES x JOSE CARDOSO DE OLIVEIRA e outro- Ao autor sobre
a correspondência devolvida. -Adv. HENRIQUE AFONSO PIPO-
LO-.

205. ALVARA JUDICIAL-1629/2008-WILLYANE GABRIELLY
NASCIMENTO DA MOTA- Vistos e examinadis estes autos de Al-
vará Judicial, onde Willyane Gabrielly Nascimento da Mota, repre-
sentada por sua mãe, requerer a autorização judicial para recebimen-
to do valor referente à 25% das contas individuais do FGTS do seu
falecido pai Wellinton Silva da Mota, conforme termo de acordo às
fls. 07. O Agente Ministerial foi favorável ao pedido. Considerando
que os requisitos legais foram preenchidos e havendo previsão legal,
defiro o pedido de alvará manifstado pelo(s) requerente(s), de início
qualificado(s), nos termos da exordial. Expeça-se alvará válido por
30 dias, ficando dispensada a prestação de contas face o valor irrisó-
rio a ser levantado. Oportunamente, arquivem-se. Sem custas em
face ao benefício da assistência judiciária gratuita. -Adv. ROGER
STRIKER TRIGUEIROS-.

206. DESPEJO-1638/2008-DALGIZA DA SILVA CORREIA x ELI-
ETE ATHAYDE FERNANDES e outro- A autora sobre a corres-
pondência devolvida. -Advs. BRAULINO BUENO PEREIRA e
BRUNO MERANCA BUENO PEREIRA-.

207. REINTEGRACAO DE POSSE-1658/2008-ANDREA LUIZA
ELIAS x JOSE DIVANIR- ...Ante o exposto, indefiro a inicial com
fundamento no art. 295, § ún., III do CPC, e julgo extinto o feito
com base no art. 267, VI do CPC. Custas pela autora, ressalvado o
disposto no art. 12 da Lei nº 1060/50. -Adv. LUIS CLAUDIO AN-
DRADE NEVES-.

208. REINTEGRACAO DE POSSE-1675/2008-FLORESTA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA x APARECIDO
PEREIRA DE LIMA- A autora deve emendar a inicial para compro-
var o exercício da posse sobre o imóvel anterior ao alegado esbulho,
bem como informar desde quando o réu se encontra na posse do
imóvel. Para a emenda concendo o prazo de 10 dias, sob pena de
indeferimento (art. 284, CPC). -Adv. LUIS CLAUDIO ANDRADE
NEVES-.

209. COBRANCA (ORDINARIA)-1678/2008-MARIA APARECI-
DA MERIM SPOLADORE x CAIXA DE PREV.DOS FUNC. DO

BANCO DO BRASIL - PREVI- A autora recebe complementação
de aposentaria superior a
R$ 4.000,00 por mês, mais a aposentaria do INSS, é viúva e, segun-
do consta, não possui dependentes, de sorte possui condição de su-
portar as custas processuais, razão pela qual indefiro a assistência
judiciária. Intime-se para recolhimento das custas em 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Indique a autora o artigo do
regulamento ou estatuto da Previ que assegura a paridade de remu-
neração com os funcionários da ativa do Banco do Brasil. -Advs.
JOSE ANTONIO SPADÃO MARCATTO e ALEX CLEMENTE
BOTELHO-.

210. INVENTARIO-1685/2008-BENEDITA MARQUES DE ARA-
ÚJO x TRAJANO SALDANHA DE ARAÚJO FILHO- 1- Nomeio
inventariante a requerente, que deverá ser intimada para prestar com-
promisso no prazo de cinco dias; 2- As declarações preliminares de-
verão ser apresentadas no prazo de 20 dias a contar compromisso,
citando-se o cônjugue, os herdeiros e legatários não representados
nos autos, a Fazenda Pública e o Ministério Público, se necessário,
nos termos do artigo 999, § 1º do CPC, expedindo-lhes cópias das
primeiras declarações. 3- Em seguida a tais providências, digam as
partes no prazo do artigo 1.000 do CPC, e oficiem-se às repartições
fiscais. 4- Não havendo impugnação, à avaliação dos bens e figam
em 10 dias (art. 1003 e 1009, CPC). 5- Quanto ao pedido de levanta-
mento da quantia depositada, deve a inventariante apresentar docu-
mentos que comprovem a existência das dívidas deixadas pelo fina-
do e o numerário disponível. Considerando a comprovação de des-
pesas com contratos bacários e pagamento de salários, assim como
que os herdeiros são maiores e capazes e estão representados nos
autos por advogados comum, defiro o levantamento da quantia que
se enconstra depositada junto ao Banco do Brasil na aplicação “BB
C Prazo 50 mil” no valor de R$ 54.522,15. Expeça-se alvará em
nome da inventariante. -Adv. JOAO PAULO RODRIGUES DE
LIMA-.

211. COBRANCA (SUMARIO)-1686/2008-CLEMENTE NUNES
PEREIRA x SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SE-
GURO DPVAT- Informe o autor sobre eventual tentativa de receber
a inenização pela via admonistrativa. -Adv. LEONEL LOURENÇO
CARRASCO-.

212. USUCAPIAO-1688/2008-SEBASTIÃO TARGINO DE MO-
RAES x JOSE JUNY- Não esgotados todos os meios possíveis na
tentativa de localização da parte ré, indefiro sua citação por edital.
Intime-se o autor, portanto, sobre o prosseguimento, bem como in-
dicar os confinantes. -Adv. WAGNER DE OLIVEIRA BARROS-.

213. COBRANCA (SUMARIO)-1694/2008-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x LUCI SCRO-
CARO PIGOZZO- Intime-se o credor para se manifestar sobre o
prosseguimento do feito. -Advs. LUIZ ANTONIO CICHOCKI e
JOSE ROBERTO BALAN NASSIF-.

214. COBRANCA (SUMARIO)-1702/2008-ABIMAEL GONÇAL-
VES PEREIRA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A-
Informe o autor sobre eventual tentativa de receber a indenização
pela via administrativa.-Adv. ROBSON SAKAI GARCIA-.

215. INSOLVENCIA-1703/2008-JOSÉ MARCELO PINHEIRO
BRESSAN- A inicial deve ser emendada para atender aos requisitos
do artigo 760 do CPC, para que confiro o prazo de 10 dias, sob pena
de indeferimento (art. 284,CPC). -Adv. MARIA JOSE FAUSTINO-
.
216. INVENTARIO-1707/2008-EDVALDO MASSATELI LOPES
x ALEXANDRA DOS SANTOS PEREIRA- Nomeio o requerente
inventariante, independentemente de termo de compromisso. Com-
prove a data da aquisição da motocicleta. Junte-se a certidão fiscal
Municipal, bem assim comprovante de recolhimento do imposto de
transmissão “causa mortis”. -Adv. ADOLFO VISCARDI-.

217. COBRANCA (SUMARIO)-1715/2008-MARIA APARECIDA
DOS SANTOS x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A -
Informe o autor sobre eventual tentativa de receber a indenização
pela via administrativa.- Adv. MARCIO AUGUSTO BARREIROS
GARCIA-.

218. COBRANCA (SUMARIO)-1716/2008-JOSÉ LUCIANO DE
MORAES SOUZA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A-
Informe o autor sobre eventual tentativa de receber a indenização
pela via administativa. -Adv. MARCIO AUGUSTO BARREIROS
GARCIA-.

219. EXECUCAO FISCAL-483/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x A T BAROZA e outro- À consideração
das partes. -Advs. MARISA DA SILVA SIGULO e MARCO ANTO-
NIO GONCALVES VALLE-.

220. EXECUCAO FISCAL-482/2000-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x JOAO MARTINS COSTA e outros- Ante o exposto, julgo
EXTINTA a execução com fundamento no art. 269, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e o local da prestação do serviço, tudo na forma
do art. 20, § 4 do CPC. Deixo de encaminhar os autos para reexame
necessário com fulcro no art. 475, § 2º do CPC.-Advs. ARAO MO-
REIRA SANTOS NETO, CELSO ZAMONER, LUCIANA MEN-
DES PEREIRA ROBERTO e SANIA STEFANI-.

221. EXECUCAO FISCAL-274/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ALEXANDRE RIBEIRO CODATO -
CONFECCOES- Mantenho a sentença proferida pelos seus próprios
fundamentos. -Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA e IRINEU
CODATO-.

222. EXECUCAO FISCAL-697/2002-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x PROMAQUINAS- COMERCIO DE
MAQUINAS E EQUIP. LTDA- - ...Por estas razões rejeito a exce-
ção de pré-executividade. Comunique-se a decisão ao Juizo depre-
cado para que proceda a penhora de bens do executado e intime-o
para embargos.- Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA, HENRI-
QUE AFONSO PIPOLO e JULIO CESAR PAULINO-.

223. EXECUCAO FISCAL-108/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ESSEPE INOX - IND.E COM.DE MAQ.E
EQUIPAMENTOS LTDA e outro- Ao autor sobre a certidão do ofi-
cial de justiça. -Advs. LIANA SARMENTO DE MELLO QUARES-
MA e MAURICIO JOSE MORATO DE TOLEDO-.

224. EXECUCAO FISCAL-509/2003-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA- ...Ante o exposto, jul-
go EXTINTA a execução co fundamento no art. 269, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e o local da prestação do serviço, tudo na forma
do art. 20, § 4º do CPC. Deixo de encaminhar os autos para reexame
necessário com fulcro no art. 475, § 2º do CPC. -Advs. CARLOS
ROBERTO SCALASSARA, CELSO ZAMONER e FERNANDO
JOSE MESQUITA-.

225. EXECUCAO FISCAL-516/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EQUIPE DISTRIB.DE MEDICAMEN-
TOS COM.E REPRES.LTDA- Ao síndico a respeito dos novos va-
lores da dívida, com fulcro no art. 2º, § 8º da LEF. -Advs. ULLYS-
SES AIRES MERCER-.

226. EXECUCAO FISCAL-673/2005-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x DIRCE DE CASTRO DONANSAN - ...Ante o exposto, julgo
EXTINTA a execução com fundamento no art. 269, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho realiza-
do, zelo usual e o local da prestação do serviço, tudo na forma do
art. 20, § 4 do CPC. -Advs. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMO-
TO, CELSO ZAMONER, VINICIUS DA SILVA BORBA e CAR-
LOS FREDERICO VIANA REIS-.

227. EXECUCAO FISCAL-1553/2005-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x ZABEL BALEKIAN FERRAZ- À conta e preparo, valor R$
208,01. -Advs. RITA DE CASSIA MAISTRO TENORIO e CLAU-
DIO SERGIO BALEKIAN-.

228. EXECUCAO FISCAL-691/2006-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x TECNICA ENGENHARIA LTDA - ...Ante o exposto, julgo
EXTINTA a execução com fundamento no art. 269, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e o local da prestação do serviço, tudo na forma
do art. 20, § 4 do CPC. Deixo de encaminhar os autos para reexame
necessário com fulcro no art. 475, § 2º do CPC. -Advs. ANA LUCIA
COSTA, CELSO ZAMONER e FERNANDO JOSE MESQUITA-.

229. EXECUCAO FISCAL-692/2006-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x TECNICA ENGENHARIA LTDQA-...Ante o exposto, julgo
EXTINTA a execução com fundamento no art. 469, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e o local da prestação do sertviço, tudo na forma
do art. 20, § 4º do CPC. Deixo de encaminhar os autos para reexame
necessário com fulcro no art. 475, § 2º do CPC. -Advs. ANA LUCIA
COSTA, FERNANDO JOSE MESQUITA e CELSO ZAMONER-.

230. EXECUCAO FISCAL-696/2006-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA - ...Ante o exposto,
julgo EXTINTA a execução com fundamento no art. 269, IV do CPC.
Face ao princípio da sucumbência, condeno o Município no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo usual e o local da prestação do serviço, tudo na forma
do art. 20, § 4 do CPC. Deixo de encaminhar os autos para reexame
necessário com fulcro no art. 475, § 2º do CPC.-Advs. ANA LUCIA
COSTA, CELSO ZAMONER e FERNANDO JOSE MESQUITA-.

231. EXECUCAO FISCAL-492/2007-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x JOSE CARLOS LUPPI- Cumpra-se o efeito suspensivo. Opor-
tunamente, substitua-se o fax pelo original e voltem conclusos. -Adv.
ANA LUCIA COSTA-.

232. EXECUCAO FISCAL-917/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x KURAHY COMERCIO DE PECAS PARA
TRATORES LTDA- À devedora (CPC, 398). -Advs. MARISA DA
SILVA SIGULO e WILLIAN MODESTO DE OLIVEIRA-.

233. EXECUCAO FISCAL-989/2007-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x ELIANE BAZZO GAZOLA - Informem as partes sobre o jul-
gamento da ação em tramite na 7ª Vara Civel.- Advs. CRISTIANE
MARIA H.FAVERO GRESPAN e BRUNO MONTENEGRO SA-
CANI-.

234. EXECUCAO FISCAL-28/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ASTUTI TRANSPORTE E LOGISTICA
LTDA- Ao devedor para reduzir a termo o oferecimento de bens à
penhora. -Advs. MARISA DA SILVA SIGULO e ARIANA VIEIRA
DE LIMA-.

235. EXECUCAO FISCAL-765/2008-MUNICÍPIO DE LONDRI-
NA x BANCO BANESTADO S/A- À conta e preparo, valor R$
250,00. -Advs. CRISTIANE MARIA H.FAVERO GRESPAN,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO

DEPOLLI-.

236. EXECUCAO FISCAL-878/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA VALE VERDE LTDA- Ao
devedor para reduzir a termo o oferecimento de bens à penhora. -
Advs. MARISA DA SILVA SIGULO e FABIO DUTRA-.

237. CARTA PRECATORIA-159/2008-Oriundo da Comarca de
CURITBA PR.-LIQUIGÁS DISTIRBUIDORA S.A x FORTALEZA
DISTRIBUIDORA E TRANSPORTES DE GÁS LTDA e outros-
Ao credor. -Advs. MAURO FONSECA DE MACEDO e MAURÍ-
CIO BARROSO GUEDES-.

238. CARTA PRECATORIA-161/2008-Oriundo da Comarca de
CHAPECO-SC.-ESTADO DE SANTA CATARINA x SANTO ROS-
SETTO- Ao autor sobre a certidão do oficial de justiça. -Adv. RO-
DRIGO DIEL DE ABREU-.

239. CARTA PRECATORIA-166/2008-Oriundo da Comarca de
LAPA PR.-BANCO SANTANDER S.A x BRUNO RAFAEL DE
BARCELO- Ao credor sobre a certidão do oficial de justiça. -Adv.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.
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1. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-858/1996-GRAFICA E
EDITORA LIDER LTDA x M.P.E. MARKETING PUBLICIDADE
E EVENTOS LTDA.-Manifestar-se em face do oficio de fls. 138 no
prazo de cinco dias. -Adv. MARCO ANTONIO DE A. CAMPANE-
LLI-.

2. RESOLUCAO CONTRATUAL (ORD)-27/2001-SANTA CRUZ
ENGENHARIA LTDA x SANDRO ANGELO DOS SANTOS e ou-
tros-Manifestar-se em face do oficio de fls. 241 no prazo de cinco
dias. -Adv. FERNANDO JOSE MESQUITA-.

3. A•AO MONITORIA-436/2001-JOAO BOSCO FERNANDES
CORREIA x JUDITE SALETE OLIVEIRA PAVOSKI-Manifestar-
se em face do oficio de fls. 144 no prazo de cinco dias. -Adv. JEAN
GUSTAVO DOS SANTOS-.

4. INDENIZACAO-876/2002-CARLOS FELIPE FRANZIM RIBEI-
RO DE ANDRADE x MILTON MACEDO DE JESUS e outro-Cum-
prir o Venerando Acórdão, no prazo legal .- -Advs. RENATA ALEX-
SANDRA R. ROMANOS, MARIA AUGUSTA DIAS DE SOUZA
MANFRIN, DEBORAH ALESSANDRA DE O. DAMAS, FERNAN-
DO S. GONCALVES, FLAVIA MARIA BET GONÇALVES e MA-
RIA CELIA NOGUEIRA PINTO BORGO-.

5. REPETICAO DE INDEBITO-941/2004-ORLANDO SILVA x
MUNICIPIO DE LONDRINA-Manifestar-se em face do oficio de
fls. 208 no prazo de cinco dias. -Adv. MARCO ANTONIO DE A.
CAMPANELLI-.

6. EMBARGOS DE TERCEIRO-290/2005-WILSON FERREIRA
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DOS SANTOS x KGM COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE
PRODUTOS AGROPECU-”Manifeste-se a parte promovente den-
tro do prazo de cinco(05) dias, em termos de prosseguimento, em
face da carta precatória juntada. Intime-se.” -Advs. CLOVIS RO-
DRIGUES e CLAUDEMIR MOLINA-.

7. COBRANCA (ORD)-451/2006-LUIZ MARIANO MICHALO-
WSKI e outros x UNIBANCO AIG SEGUROS-Cumpra-se o Vene-
rando Acórdão, no prazo legal .- -Advs. THAISA CRISTINA CAN-
TONI MANHAS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES e RAFAELA POLYDORO KUSTER-.

8. COBRANCA (ORD)-908/2006-ASSOCIACAO EVANGELICA
BENEFICENTE DE LONDRINA x MARCOS ALVES DE SOUZA
e outro-Manifestar-se em face do oficio de fls. 74 no prazo de cinco
dias. -Adv. HELOISA TOLEDO VOLPATO-.

9. MANDADO DE SEGURANCA-113/2007-ARIELE ROBERTA
SILVEIRA x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA e
outros-Cumprir o Venerando Acórdão, no prazo legal .- -Advs. ALE-
XANDRE HAULY CAMARGO, DENISE DE MARCHI BELUZO
e HAMILTON ANTONIO DE MELO-.

10. ORDINARIA-699/2007-ELZA DE MEDEIROS DIORIO x
BANCO BANESTADO S/A e outro- “A de cisão de fls. 223/227
reconheceu a prescrição de 05 anos pelo caso em tela, razão pela
qual os honorários periciais deverão ser pagos no valor de 1.300,00
reais. Para tanto, intime-se a parte ré para que efetue o depósito em
05 dias, sob pena de renúncia tácita à produção de prova.”...-Advs.
LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS-.

11. COBRANCA (ORD)-864/2007-JESSICA AUDREY AUGUSTO
SCHMELING x SANTANDER SEGUROS S/A-”Manifeste o autor
sobre o depósito de fls. 127 (R$ 20.629,06)” -Advs. EDGAR NO-
BURO EHARA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

12. COBRANCA (ORD)-996/2007-BELINA VIERA DOS SANTOS
x VERA CRUZ SEGUROS S/A- “Justifico a supressão da audiencia
preliminar, por considerar improvável a conciliação ... Passo a sane-
ar o feito. Não se há falar em falta de interesse de agir, na medida em
que, constitucionalmente, se assegura a atuação do poder judiciário
em face de lesão ou ameaça de direito. ... Não procede a tese da
ilegitimidade ativa, pois a certidão de fls. 14 demonstra que a vítuma
era solteira ... Além disso, o documento de fl. 15 (certidão de óbito
do pai da vítima) confere a autora legitimidade para demandar a in-
denização total do seguro DPVAT, conforme art. 4º da lei 6194/74.
No mais não se ha falar na ausencia de documento ... Defiro a junta-
da de novos documentos, bem como o depoimento pessoal da parte
autora, ... além da prova testemunhal, cujo rol deverá ser juntado
aos autos no prazo de quinze dias, a contar da data da publicação
desta decisão no DJ, observado os requisitos e consequencias dis-
postas no art. 407 do CPC ... Designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 17/03/2009, as 13.30 horas”-Advs. RAFAEL LU-
CAS GARCIA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-35/2008-PAULO TEIXEIRA FER-
RAZ E SILVA e outro x BANCO DO BRASIL S/A- ...”Desta forma,
determino a reunião dops presentes autos com a Ação Revisional nº
907/07, para julgamento simultâneo, evitando, assim, decisões cop-
nflitantes.”-Advs. DORIVAL PADUAN HERNANDES e EDERAL-
DO SOARES-.

14. COBRANCA (ORD)-145/2008-HAMILTON ALVES ROSA x
ITAU SEGUROS- “Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido inicial”...”Condeno por fim, a ré ao pagamento das custas quais
fixo em 10% sobre o valor da condenação”...-Advs. GUILHERME
PEGORARO e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

15. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-470/2008-RN BRASIL
SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA x ZINWELL DO BRASIL
LTDA e outros- “Manifestar-se em face das cartas citatorias doas
reus que retornaram sem seus devidos recebimentos.”-Adv. ALE-
XANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA-.

16. INDENIZACAO (ORD)-481/2008-CAETANO VALENTIM
GIROLDO e outros x ACESSÓRIOS E AUTO PEÇAS PARADA
RÁPIDA LTDA e outro-Sobre a contestação e documentos, mani-
feste-se a parte autora, dentro do prazo legal.Intime-se. -Advs. ED-
SON DE JESUS DELIBERADOR FILHO e GLAUCO CAVALCAN-
TI DE OLIVEIRA JR-.

17. BUSCA E APREENSAO (FID)-879/2008-AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x LUCIA SILVA
DE SOUZA-Manifestar-se em face do oficio de fls. 26 no prazo de
cinco dias. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

18. BUSCA E APREENSAO (FID)-888/2008-AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x AIRTON DA
SILVA DE OLIVEIRA-Manifestar-se em face do oficio de fls. 28 no
prazo de cinco dias. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

19. RESPONSABILIDADE-1034/2008-EMERSON OLIVA e ou-
tro x CAIXA SEGURADORA S/A-Sobre a contestação e documen-
tos, manifeste-se a parte autora, dentro do prazo legal.Intime-se. -
Advs. FERNANDO SAKAMOTO e DANIEL ESTEVÃO SAKAY
BORTOLETTO-.

20. INDENIZACAO (ORD)-1065/2008-ANDERSON PINTO DA
PALMA e outros x ACESF ADM DE CEMITERIOS E SERV FU-
NERARIOS DE LONDR-Sobre a contestação e documentos, mani-
feste-se a parte autora, dentro do prazo legal.Intime-se. -Advs. EMI-
LIANA MILANEZ ANDRE e ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

21. COBRANCA (ORD)-1109/2008-FOUAD MAKOTO KAMIJI x
BANCO BRADESCO S/A-Sobre a contestação e documentos, ma-

nifeste-se a parte autora, dentro do prazo legal.Intime-se. -Adv.
LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH-.

22. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA-
1292/2008-ABIGAIR ROSA DE REZENDE e outros x CAIXA SE-
GURADORA S/A-Sobre a contestação e documentos, manifeste-se
a parte autora, dentro do prazo legal.Intime-se. -Adv. ALEX CLE-
MENTE BOTELHO-.

23. A•ÇO POPULAR-1605/2008-ODAIR JOSÉ BATISTA x EVO-
RA COMERCIAL DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA e ou-
tros- ...”Por esta razão, faculto-lhe nova emenda, desta vez para sa-
near o vício no tocante ao pedido e proceder à juntada de cópia de
seu tìtulo de eleitor, acompanhada de certidão expedida pela respec-
tiva Zona Eleitoral, atestando estar em pleno gozo de seus direitos
políticos. Prazo de 10 dias, pena de indeferimento.”-Advs. IVAN
PEGORARO e MARCOS LEATE-.

24. MANDADO DE SEGURANCA-1619/2008-LUCIANA SOUZA
SPOSITO x DIRETOR GERAL DO DETRAN PARANA- “... Ante
o exposto, DENEGO liminarmente a segurança e indefiro a petição
inicial, nao forma do art. 8º da lei nº 1533/51 c/c art. 295, III, do
CPC”-Adv. TIAGO AZNAR MENDES-.

25. CARTA PRECATORIA - CIVEL-87/2008-Oriundo da Comarca
de ICONHAS - ES VARA CÍVEL-IDAIANE POLONINI WINGLER
LAIBER x ALL AMERICA LATINA LOGISTICA INTERMODAL-
“Considerando a certidão e informação supra redesigno a audiência
para o dia 17/03/2009, as 15.30 horas, renovadas as diligencias ante-
riormente determinadas (inclusive expedição de mandado para inti-
mação da testemunha)”-Advs. ANDRESSA MARIA TRAVEZANI
LOVATTI e FLAVIO CHEIM JORGE e ANDRE SILVA ARAUJO-.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 158/2008 9ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO: AURENIO JOSE ARANTES DE MOURA
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1. COBRANCA (ORD)-697/2000-COOPERATIVA CENTRAL
AGROPECUARIA DO PARANA COCAP x FONSECA E ROMAG-
NOLLI LTDA- “Defiro o pedido de fl. 209, para o fim de suspender
o presente procedimento pelo fim de suspender o presente procedi-
mento pelo prazo de 6 meses.”...-Advs. DARCIO SABBATINI BAR-
BOSA, AGENOR D. LOVATO COGO JR e SILVIO JOSE FARI-
NHOLI ARCURI-.

2. FALENCIA-712/2000-CONSORCIO NACIONAL APIS S/C
LTDA LIQUIDAÇAO EXTRAJ- “Acolho o pedido de desistência
de fls. 685/686 e nomeio em substituição o Advogado LEONARDO
CÉSAR VANHÕES GUTIÉRREZ. Intime-se para que, no prazo de
10 dias para se manifestar sobre a aceitação ou recusa do mister.”...
-Adv. LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ-.

3. DESAPROPRIACAO-852/2000-COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA COPEL x SANTA ALICE TERRAPLENAGEM S/C
LTDA- “...”Após, digam os exeqüentes em 05 dias.”-Advs. PAULO
C. DE HOLANDA GUERRA e MARCIO DOMINGOS ALVES-.

4. MONITORIA-885/2002-NEIDE DE FATIMA DA ROCHA x JOR-
DI ALIMENTOS LTDA-Retirar ofício(s). -Advs. MARCOS AURE-
LIO DA SILVA e WANDERLEY PAVAN-.

5. REVISIONAL DE CONTRATO C/REST-819/2004-GILMAR
ALVES DA SILVA x SUDAMERIS ADM. DE CARTOES DE CRE-
DITO SERVIÇOS S/A- ...”Assim intime-se a parte ré para juntar
aos autos os extratos correspondentes a todo período de movimen-
tação, conforme requerido ás fls. 155/156, no prazo de 15 dias.”...-
Advs. LINEU EDUARDO SPAGOLLA OAB/SP229105 e LAURO
FERNANDO ZANETTI-.

6. REINTEGRACAO DE POSSE-992/2004-ANTONIA DA SILVA
FERREIRA x ELIAS DA SILVA RODRIGUES e outros- “Ante o
exposto, declaro extinto estes processos (autos nº 664/04 e 92/04),
sem resolução de mérito na forma do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil, condeno a autora ao pagamento das custas processu-
ais e do honorários ao patrono dos réus, os quais, por eqüidade,
arbitro em R$400,00 reais, face ao labor exigido para a causa e o
tempo para ela espendido.”-Advs. JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO
e ROGERIO FERES GIL-.

7. IMISSAO DE POSSE-13/2005-ANTONIA DA SILVA FERREI-
RA x ELIAS DA SILVA RODRIGUES e outros- “aonte o exposto,
declaro extinto este processo (autos nº 13/05) , sem resolução de
mérito, na forma do art. 267, VI, do Código de Processo Cibil, con-
deno a autora ao apgamento das custas processuais e honorários ao
patrono dos réus, os quais, por equidade, arbrito em R$400,00 reais,
face ao labor exigido para a causa e o tempo para ela despendido.”-
Advs. JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO e ROGERIO FERES GIL-
.

8. ADJUDICACAO-895/2005-JOSE ANTONIO DA SILVA x CLE-
MENTINA DOS SANTOS DA SILVA e outros-Cumprir o Veneran-
do Acórdão, no prazo legal .- -Advs. APARECIDO MEDEIROS DOS
SANTOS e ROBERTO MARCELINO DUARTE-.

9. BUSCA E APREENSAO (FID)-646/2006-HSBC BRASIL CON-
SORCIO LTDA x SANDRO PIZZI ELIZEU- “Em que pese a Co-
marca de Ibiporã seja contínua, o volume de serviço e a extensão
territorial desta comarca excluem da medida a necessária economia
que a fundamenta. Desta forma, intime-se a parte autora para ins-
truir e retirar a Carta Precatória, visando a citação da parte ré, com-
provando a sua distribuição, no prazo de 10 dias, a contar a publica-
ção da presente decisão.”-Adv. SILVANA SIMOES PESSOA-.

10. COBRANCA (ORD)-717/2006-EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICACOES S/A EMBRATE x VISAO CENTRAL
LTDA- “Intime-se o executado na forma requerida na petição de fls.
1.285/1.286, para que efetue o pagamento do débito no prazo de 15
dias, sob pena de iniciar a multa ope legis.”...-Advs. ADILSON DE
CASTRO JUNIOR e MARCOS AURELIO DA SILVA-.

11. DECLARATORIA-797/2006-CLOVIS ROSSETTO - EPP x
HSBC BANK BRASIL S/A- “Recebo também o recurso de fls. 128/
138 em seus efeitos suspensivo e devolutivo, determinando seja, dele,
dado vista ao réu/apelado para eventuais contra-razõs, no prazo le-
gal. ...” -Advs. GUSTAVO ZIMATH, GUSTAVO AYDAR DE BRI-
TO, PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR, BRUNO FER-
NANDO RODRIGUES DINIZ e OLDEMAR MARIANO-.

12. ALVARA-907/2006-ROSA CORREIA DA SILVA CASTRO e
outros x ESTE JUIZO- “Defiro o pedido de restituição de prazo,
requerido às fls. 101/102. Sobre a petição de fls. 105/106, diga a
seguradora, em 5 dias e então voltem conclusos.”-Adv. RAFAEL
LUCAS GARCIA-.

13. INDENIZACAO-1223/2006-NILSEIA DE SOUZA MELO BA-
VATO x IRMAOS MUFFATO E CIA LTDA- “Recebo o recurso de
fls. 91/96 em seu duplo efeito”...”Assim, abra-se vista aos recorridos
para, querendo, apresentarem contra-razões, no prazo de 15 dias.”-
Advs. ROGER PERINETO, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA e
GLAUCE KELLY GONÇALVES-.

14. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-141/2007-EUCLIDES
RODRIGUES DA SILVA x ELISEU TOSIN- “Recebo o recurso
adesivo de fls. 204/207, nos termos do artigo 500 do Código de
Processo Civil. Assim, abra-se vista ao recorrido para, querendo,
apresentar contra-razões, no prazo de 15 dias.”...-Advs. MARIA
AUGUSTA DIAS DE SOUZA MANFRIN e GIANE LOPES TSU-
RUTA-.

15. ORDINARIA-226/2007-SINSAUDE SINDICATO DOS EMPR
EM ESTAB DE SERV DE SA x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA- “Recebo o recurso de fls. 123/124 em seu duplo efei-
to, nos termos do artigo 520 do Código de Processo Civil.Assim
abra-se vista aor recorridos para, querendo, apresentarem contra-
razões, no prazo de 15 dias.”-Advs. GERVAZIO LUIZ DE MAR-
TIN JUNIOR e HAMILTON ANTONIO DE MELO-.

16. DECLARATORIA-498/2007-WILSON RODRIGUES PERI-
NETTI x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES- “A tese de-
fendidapela recorrente conflita com verbete da Súmula nº 356/STJ,
razão pela qual nego seguinte à apelação.”-Advs. RAQUEL MORE-
NO e CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES-.

17. CAUTELAR-572/2007-MARCY CATARINA CUNHA ASSA-
NUMA x BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA- “Recebo
o recurso de fls. 68/74 em seu duplo efeito”...”Assim abra-se vista
aos recorridos para, querendo, apresentarem contra-razões, no pra-
zo de 15 dias.”...-Advs. LEANDRO I. C. DE ALMEIDA e ELOISA
NARDI-.

18. CUMPRIMENTO-695/2007-MARIA ANGELA RIZZATTI x
BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANESTADO S/A- “Mante-
nho a decisão agravada por seus pRóprios fundamentos. Aguarde-se
eventual pedido de informações pelo Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná.”-Advs. PETERSON MARTIM DANTAS e LAU-
RO FERNANDO ZANETTI-.

19. ORDINARIA-796/2007-ANGELICA CAMARA CHAGAS x
PARANA PREVIDENCIA e outro- “Sobre a petição e documentos
de fls. 168/192 diga a autora e as rés, no prazo sucessivo de 05
dias.”...-Advs. SILVIA DO NASCIMENTO COCCO e AUREO
FRANCISCO LANTMANN JUNIOR-.

20. INDENIZACAO-847/2007-JEFFERSON HENRIQUE DE OLI-
VEIRA x SEGUNDO TABELIORNATO DE PROTESTO DE TI-
TULOS LONDR-Retirar ofício(s). -Advs. SERGIO GAZZA JUNI-
OR e FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA-.

21. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1243/2007-UNOPAR -
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA x JACQUELI-
NE LOPES BABORA- “Defiro o pedido de fls. 55, para o fim de
suspender o presente procedimento pelo prazo de 30 dias, bem como
para desentranhar a petição de fls.43, observando-se a determinação
constante no item 2.3.7 do Código de Normas.”...-Advs. RICARDO
LAFFRANCHI, LUCAS LINARES DE O. SANTOS e MARLOS
LUIZ BERTONI-.

22. ARROLAMENTO-1509/2007-SANTA IVALINA MACHADO
AMELIO x ARISTIDES AMELIO DA SILVA- “Defiro o pedido de
fls. 38, para o fim de suspender o presente procedimento pelo prazo
de 60 dias.”...-Adv. MARIA ANTONIA GONÇALVES-.

23. ARROLAMENTO-120/2008-NILTON OLIVEIRA SANTOS x
EVANILDE ANGELINA DE SOUSA-Retirar ofício(s). -Adv. BE-
NEDITO PEDRO DE ALMEIDA-.

24. MONITORIA-143/2008-BANCO ITAUBANK S/A x ARISTI-
DES DOS SANTOS FILHO- “A questão de fato suscitada nos autos
encontra-se devidamente comprovada, restando apenas a ser decidi-
da a metéria de direito. Assim sendo é dispensado qualquer tipo de
digressão probatória em audiência, comportando o julgamento ante-
cipado.”-Advs. SHEALTIEL LOURENÇO PEREIRA FILHO, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI e MOACI MENDES LEITE-.

25. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-215/2008-ANTONIO
CARLOS DE QUEIROZ x BANCO DO BRASIL S/A e outros-
“Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguar-
de-se eventual pedido de informações pelo Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná.”-Advs. MARISSE COSTA DE QUEIROZ
e EDERALDO SOARES-.

26. INDENIZACAO-259/2008-MARCELO MARTINS e outros x
GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S/A- “Especifiquem as
partes as provas que eventualmente pretendem produzir, juistifican-
do a pertinência e necessidade. Advirtam-se as partes que o decurso
do prazo in albis provocará o julgamento antecipado da lide, presu-
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mindo-se o silêncio como falta de interesse na produção de qualquer
meio de prova, além dos já existentes nos autos.”-Advs. PATRICIA
ADACHI DIAMANTE e DANIELA DAMICO MORAES-.

27. REINTEGRACAO DE POSSE-273/2008-ANA VERLING DE
OLIVEIRA x CLAUDINEI ROSSI- “Rcebo o recurso de fls. 84/87
em seu duplo efeito”...”Assim, abra-se vista aos recorridos para,
querendo, apresentarem contra-razões, no prazo de 15 dias.”-Advs.
ISRAEL MASSAKI SONOMIYA e FRANCIELLE CALEGARI DE
SOUZA-.

28. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-415/2008-GILBER-
TA AMORIM x LIVIA MARIA LOUREIRO FORTES-Retirar
ofício(s). -Adv. IVAN PEGORARO-.

29. DESPEJO-451/2008-H.A.S. IMÓVEIS LTDA x ADEMIR AL-
VES e outro- “A ré citada por edital, nomeio Curador Especial, na
pessoa do Dr. ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS, que
deverá ser intimado, para em aceitando o múnus, apresentar contes-
tação no prazo de 15 dias.”-Adv. ROBSON MARCELO ANTUNES
MARTINS-.

30. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-510/2008-VALDIR TO-
NON x BANCO ITAU S/A- ‘Mantenho a decisão agravada por seus
própios fundamentos.”...”Aguarde-se eventual pedido de informa-
ções pelo Egrégio Tribunal deJustiça do Estado do Paraná.”-Advs.
MARCUS VINICIUS CABULON e LAURO FERNANDO ZANET-
TI-.

31. COBRANCA (ORD)-558/2008-CLEONICE DE MATOS OLI-
VEIRA e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Especifiquem as
partes as provas que eventualmente pretendem produzir, justifican-
do sua pertinência e necessidade. Advirtam-se as partes queo decur-
so do prazo in albis provocará o julgamento antecipado da lide, pre-
sumindo-se o silêncio como falta de além dos já existentes nos au-
tos.”-Advs. VINICIUS DA SILVA BORBA e RONALDO GUSMAO-
.

32. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-693/2008-UNOPAR -
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA x LILIANE
SCACCO- “Considerando o comparecimento espontâneo da ré nos
autos, entendo suprida a sua falta de citação.”...”Acolho a petição
de fls. 73/76 como exceção de pré-executividade, razão pela qual a
autora de se manifestar, no prazo de 5dias.”-Advs. RICARDO LA-
FFRANCHI e JACIRA ROSA TONELLO-.

33. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-731/2008-ANNA CARO-
LINA DE OLIVEIRA KRELING CARNIO x BANCO ITAUCARD
S/A- “Intime-se o autor para que especifique as provas que eventu-
almente pretende produzir, justificando sua pertinência e necessida-
de.”...-Adv. LUIS GUILHERME KLEY VAZZI-.

34. USUCAPIAO-759/2008-ANDREA LUIZA ELIAS x JUAN
CARLOS MONASTERIO DE MATTOS DIAS e outros- “Intime-se
o parte autora, a fim de cumprir a providência requerida no parecer
de fls. 91/92.”-Adv. JOSE FRANCISCO ASSIS-.

35. DECLARATORIA-788/2008-ANTONIA BORGES DA SILVA
x SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICAÇÕES- “intime-se a pro-
curadora subscrita na petição de fls.083 para firmá-la em 48 horas,
sob pena de não conhecimento do recurso interposto.”-Adv. MA-
RIA ELIZABETH JACOB-.

36. REPARACAO DE DANOS-820/2008-THIAGO ROBERTO
MARTINS x METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS
LTDA.- “Especifiquem as partes as provas q eventualmente que pre-
tendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Advirtam-
se as partes que o decurso do prazo in albis provocará o julgamento
antecipado da lide, presumindo-se o silêncio como falta de interesse
na produção de qualquer meio de prova, além dos já existentes nos
autos.”-Advs. LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ,
JOSE VALDEMAR JASCHKE, SILVIA HELENA NEVES DE SA-
LES e ANTONIO GUILHERME DE A. PORTUGAL-.

37. REVISIONAL-857/2008-MILTON FERNANDO NIGRO SIMO-
ES x BANCO SAFRA S.A.- “Especifiquem as partes as provas q
eventualmente pretendem produzir, justificando sua pertinêcia e ne-
cessidade. Advirtam-se as partes que o decurso do prazo in albis
provocará o julgamento antecipado da lide, presumindo-se o silêncio
como falta de interesse na produção de qualquer meio de prova, além
dos já existentes nos autos.”-Advs. EDUARDO LUIZ BERMEJO e
VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

38. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-859/2008-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
...”Desta forma indefiro a exceção, condenando a excipiente nas custas
iniciais.”-Advs. GLAUCO IWERSEN e MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER-.

39. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1028/2008-INSTITUI-
CAO COMUNITARIA DE CREDITO DE LONDRINA x MARIA
APARECIDA RODRIGUES LOPES e outros- “Antes de apreciar o
pedido de fls. 51/52, diga o exequente sobre os executados não cita-
dos, no prazo de 5 dias.”...-Advs. JOSE VALNIR ZAMBRIM e LEO-
NARDO OTAVIO VOLCI-.

40. DECLARATORIA-1044/2008-VALDENIR DE SOUZA x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- “Especifiquem as par-
tes as provas que eventualmente pretendem produzir, justificando
sua pertinência e necessidade. Advirtam-se as partes que o decurso
do prazo in albis provocará o julgamento antecipado da lide, presu-
mindo-se o silêncio como falta de interesse na produção de qualquer
meio de prova, além dos já existentes nos autos.”-Advs. ISRAEL
MASSAKI SONOMIYA e DOUGLAS DOS SANTOS-.

41. OBRIGACAO DE FAZER-1080/2008-SILVANA ASSUNTA

PASQUINI PIRANI x UNIMED LONDRINA COOP. DE TRABA-
LHO MEDICO- “A questão de fato suscitada nos autos encontra-se
devidamente comprovada, restando apenas a ser decidida a matéria
de direito. Assim sendo é dispensado qualquer tipo de digressão pro-
batória em audiência, comportando julgamento antecipado.”-Advs.
PEDRO GUILHERME K. VANZELLA e ARMANDO GARCIA
GARCIA-.

42. DECLARATORIA-1090/2008-MARISTELA MOTA x BANCO
ITAÚ S/A- “A questão de fato suscitada nos autos encontra-se devi-
damente comprovada, restando apenas a ser decidida a matéria de
direito. Assim sendo é dispensado qualquer tipo de digressão proba-
tória em audiência.”-Advs. JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDI-
NUCCI, SAMIR TOME FILHO e LAURO FERNANDO ZANET-
TI-.

43. CAUTELAR DE ARRESTO-1106/2008-WEBER MASCHI-
NENTECHNIK DO BRASIL MAQ. CONST. ME x E. A. MON-
TAGNA NETO TRANSP. LOCAÇÃO - ME- “Intime-se o autor na
pessoa de seu procurador para firmar o termo de caução.”-Adv.
ALEXANDRE BARRILI BUSATO-.

44. COBRANCA (ORD)-1123/2008-SOCIEDADE ESTANCIA
SANTA PAULA x MARCIO JIOVANE MATIAZA-Proceder o re-
colhimento da gua do Sr. Oficial de Justiça, em cumprimento aopro-
vimento 01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUNTO A ASSOCIAÇÃO
DOS OFICIAIS DEJUSTIÇA - FORUM) -Adv. SILVIO JOSE FA-
RINHOLI ARCURI-.

45. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1138/2008-BANCO
ITAU S.A x ELETROBAR MATERIAIS E. L. ME-Proceder o reco-
lhimento da gua do Sr. Oficial de Justiça, em cumprimento aoprovi-
mento 01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUNTO A ASSOCIAÇÃO
DOS OFICIAIS DEJUSTIÇA - FORUM) -Adv. JUVENTINO A M
SANTANA-.

46. COBRANCA (ORD)-1246/2008-SERGIO APARECIDO PIRO-
LLA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Defiro o pedido de fls.
55, para o fim de suspender o presente procedimento pelo prazo de
06 meses, nos termos do artigo 264, inciso 3º, do Código de Proces-
so Civil.”...-Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

47. MANDADO DE SEGURANCA-1285/2008-RUBENS FER-
NANDO URBICK x DIRETOR GERAL DO DETRAN PARANA-
“Sobre a petição e documentos de fls. 23/97, diga o impretante em
05 dias.”...-Adv. DANIELLA DINIZ CORDEIRO-.

48. MANDADO DE SEGURANCA-1297/2008-ANA PAULA MI-
LANI BERTOSSE x SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO
PUBLICA- “Intime-se a parte autora para providenciar o recolhi-
mento das custas solicitada no parecer de fls. 185.”-Adv. ANTONIO
CARLOS BATISTELA-.

49. REINTEGRACAO DE POSSE-1365/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ESPOLIO DE ELZA
MARIN ONCKEN- “Sobre a contestação de fls. 26/28, diga o autor
em 5 dias.”...-Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

50. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1422/2008-CASA VIS-
CARDI S/A COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO x P. H. ZANDONA
RESTAURANTE-Proceder o recolhimento da gua do Sr. Oficial de
Justiça, em cumprimento aoprovimento 01/99, (VALOR A SER
OBTIDO JUNTO A ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DEJUSTIÇA -
FORUM) -Adv. LUIZ LOPES BARRETO-.

51. MONITORIA-1566/2008-LUIZ AUGUSTO SOLCIA x MT
COMERCIO DE MAQUINAS LTDA-Proceder o recolhimento da
gua do Sr. Oficial de Justiça, em cumprimento aoprovimento 01/99,
(VALOR A SER OBTIDO JUNTO A ASSOCIAÇÃO DOS OFICI-
AIS DEJUSTIÇA - FORUM) -Advs. MARIO SERGIO SPERETTA
e MARCIA ARRUDA DESTEFANI-.

52. ARROLAMENTO-1583/2008-MARIA APARECIDA LOUREN-
ÇO DA SILVA x SEBASTIAO BRAZ RAMOS e outro- “Nomeio
inventariante a herdeira MARIA APARECIDA LOURENÇO DA SIL-
VA, independentemente de termo decompromisso, devendo a mes-
ma ser intimada para apresentar a certidão negativa de débito muni-
cipal, bem como promover o recolhimento do imposto causa mortis,
no prazo de 20 dias.”-Adv. CLAUDIA MARIA TAGATA-.

53. REINTEGRACAO DE POSSE-1585/2008-BANCO GMAC S/
A x ANA PAULA BARBOZA DA SILVA- “A regular notificação do
arrendatário é impressindível para a caracterização do esbulho, pres-
suposto da ação de reintegração de posse.”...”Sendo assim entendo
que a ré não foi regularmente contituída em mora, o que somente se
dará com a regular citação a ser efetivada neste processo, razão pela
qual indefiro a liminar.”...”No mais cite-se a ré para apresentar res-
posta em 15 dias, advertida das disposições dos atrs. 285 e 289 do
CPC.”-Adv. EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-.

54. EMBARGOS A EXECUCAO-1604/2008-ACEL ASSOCIACAO
CULTURAL E ESPORTIVA DE LONDRINA x MUNICIPIO DE
LONDRINA- “Recebo os presentes Embargos à Execução, suspen-
do a Execução apensa”...”Cite-se a embargada para, querendo, con-
testar a impugnação, no prazo de 15 dias”-Advs. GILBERTO NA-
GASAWA TANAKA e CAROLINA BARBOSA MINETTO-.
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MARCUS AURELIO LIOGI 0010 000489/1998

0031 000880/2002
0032 000074/2003
0072 000636/2007

MARCUS VINICIUS BOSSA GRA 0029 000506/2002
MARIA APARECIDA PIVETA CA 0029 000506/2002
MARIA ELIZABETH JACOB 0042 000044/2004

0043 000052/2004
0044 000059/2004
0048 000455/2004
0049 000580/2004
0050 000646/2004
0051 000760/2004
0052 000842/2004
0053 000846/2004
0054 000986/2004
0055 001062/2004
0057 001120/2004
0058 001123/2004
0070 000586/2007

MARIANE CALDARELLI 0077 000961/2007
MARILI TABORDA 0131 001509/2008
MARINETE VIOLIN 0091 001462/2007
MARIO CESAR DE OLIVEIRA N 0008 000409/1997
MARIO ROCHA FILHO 0013 000909/1998
MARISA DA SILVA SIGULO 0026 000315/2001

0038 000925/2003
0040 000005/2004

MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0086 001283/2007
MAURICIO JOSE MORATO DE T 0047 000275/2004
MAURO VIOTTO 0029 000506/2002
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0066 000377/2007

0080 000983/2007
0100 000235/2008
0117 000658/2008

MIRIAM BACCHI CAMILLO 0131 001509/2008
OMAR ISSAM MOURAD 0121 001153/2008
OMAR JOSE BADDAUY 0029 000506/2002
ORLANDO ALEXANDRINO 0066 000377/2007
ORWILLE ROBERTSON DA SILV 0060 001154/2004
OSVALDO DAMIAO VEIGA FILH 0098 000188/2008
PATRICIA AYUB DA COSTA 0016 000822/1999
PATRICIA GRASSANO PEDALIN 0125 001435/2008
PAULO C. DE HOLANDA GUERR 0037 000777/2003
PAULO E. CHRISTINO ESPADA 0036 000687/2003
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0056 001077/2004

0059 001126/2004
PEDRO PAULO PEDROSA 0030 000652/2002
RAFAEL LUCAS GARCIA 0066 000377/2007

0075 000876/2007
RAFAEL LUCAS GARCIA 0076 000904/2007

0100 000235/2008
RAFAEL LUCAS GARCIA 0103 000281/2008
RAFAEL ROSSI RAMOS 0128 001471/2008
REGIS LUIS JACQUES BOHRER 0045 000115/2004
REINALDO MIRICO ARONIS 0027 000320/2001
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0111 000474/2008
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0114 000520/2008
RENATA DEQUECH 0074 000796/2007
RENATA MONTENEGRO BALAN X 0028 000415/2001
RENATA SILVA CASSIANO 0018 000952/1999
RENATO TAVARES YABE 0019 000055/2000
RICARDO LAFFRANCHI 0086 001283/2007

0136 001522/2008
ROBERTA SURJUS G.PEREIA 0063 000184/2007
RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0120 001071/2008
RODRIGO MOREIRA DE ALMEID 0130 001492/2008
RODRIGO VERRI FERREIRA 0102 000277/2008
ROGER PERINETO 0132 001510/2008
RONALDO GOMES NEVES 0127 001443/2008
SALETE TEREZINHA DE SOUZA 0001 000691/1984
SALMA ELIAS EID SERIGATO 0139 001534/2008
SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHI 0134 001519/2008

0135 001520/2008
SANDY PEDRO DA SILVA 0046 000149/2004
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0118 000768/2008
SELMA VILELA DUARTE 0069 000527/2007
SHIROKO NUMATA 0003 000386/1996

0005 000198/1997
0015 000490/1999
0022 000912/2000
0067 000433/2007

SILVIA DA GRACA YUNG 0028 000415/2001
SILVIA HELENA NEVES DE SA 0085 001258/2007
SONIA MARIA GONCALVES LEI 0017 000877/1999
SUZANA DE FATIMA KALED JU 0028 000415/2001
TEREZA CRISTINA MOREIRA M 0003 000386/1996

0062 000179/2007
0114 000520/2008

THAISA CRISTINA CANTONI M 0066 000377/2007
0103 000281/2008

TIRONE CARDOZO DE AGUIAR 0113 000514/2008
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0119 000956/2008
WILLIAM CANTUARIA DA SILV 0065 000324/2007
WILLIAN MODESTO DE OLIVEI 0099 000207/2008

1. ORDINARIA-691/1984-GASPAR A. SANTOS CARRILHO e
outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Defiro o pedido retro e
concedo vista dos autos pelo prazo de vinte dias.” -Advs. SALETE
TEREZINHA DE SOUZA e CARLOS RENATO CUNHA-.

2. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-235/1994-ANTONIO
WLADIMIR MOSCARDI x NELSON TUYOSHI NAMPO- “Mani-
feste-se a parte credora, sobre o ofício juntado aos autos oriundo da
2ª Vara Cível de Londrina.” -Adv. CARLOS HENRIQUE SCHIE-
FER-.

3. INVENTARIO-386/1996-CLEUSA FORTES NAKAMA x FER-
NANDO SAIKAZU NAKAMA- “...Deve a inventariante dar pros-
seguimento ao feito, na forma legal.” -Advs. SHIROKO NUMATA e
TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO-.

4. ORDINARIA-683/1996-GLEVIN CONFECCOES LTDA e ou-
tro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- “I-Defiro o
pleito de fls.599/600 e devolvo o prazo para manifestação. II- Em
face do contido no oficio de fls.603 manifeste-se o Estado do Para-
ná.” -Adv. FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI BRITO-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-198/1997-POINT CELL - IMPOR-
TACAO E COM.DE PROD. MANUF. LTDA e outro x BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A-Aos interessados sobre a resposta do
Ofício da Receita Federal. -Adv. SHIROKO NUMATA-.

6. COBRANCA (ORD)-220/1997-COMAVES - INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x CARLOS RENATO DEL-
FIM SILVA SANTOS e outros-Retirar carta precatória, mediante
pagamento da importância de R$ 7,00. -Adv. CARLOS ALBERTO
DE JESUS MARQUES-.

7. MED.CAUT.SUSTACAO DE PROTESTO-259/1997-SERGIO
SEIJI AMANO e outro x CASA VISCARDI SA-Retirar ofício(s).
Efetuar o pagamento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofí-
cio expedido. -Adv. DALVA APARECIDA DOS SANTOS INOCEN-
TE-.

8. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-409/1997-GILBERTO
PALIERINI x JOSE AQUILINO DA SILVA- “1-Arrematado judici-
almente o bem, em Vara deste Juízo, antes do aperfeiçoamento da
adjudicação neste juízo, procedo ao levantamento da penhora, Ofíci-
os e diligências necessárias. 2- Após, intime-se o exequente para
impulsionar o feito, em 05 dias. Nada sendo requerido ao arquivo
provisório com baixa em boletim.” -Adv. MARIO CESAR DE OLI-
VEIRA NEVES-.

9. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-465/1998-BANCO DO
BRASIL SA x ROTEC VEICULOS LTDA e outros- “Tendo em vis-
ta o depósito de fls.529, manifeste-se o credor em cinco dias.” -
Advs. EDSON LUIZ DUCAT, JOVINO TERRIN e CLAUDINE
APARECIDO TERRA-.

10. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-489/1998-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x MAKROQUIMICA PRODUTOS
QUIMICOS LTDA e outros-Retirar ofício(s). Efetuar o pagamento
da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -Advs.
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA e MARCUS AURELIO
LIOGI-.

11. ORDINARIA-781/1998-ZULMIRA MOITA DA SILVA x SER-
COMTEL S/A-” “Anote-se o falecimento da autora, comunicado as
fls.932 e registre-se que este juízo já prolatou decisão, conforme se
vê de fls.879/889, inclusive com razões de apelo. A aplicação do
disposto no art. 265, § 1º, letra “b”, do CPC, deverá ser feita pelo
relator do recurso de apelação. Assim, reabro o prazo para as con-

tra-razões.” -Adv. FABIO MARTINS PEREIRA-.

12. INDENIZACAO (ORD)-819/1998-ANTONIO HONORIO POR-
FIRIO x CHIMENTAO AGROINDUSTRIAL LTDA- “I - Sobre o
contido as fls.560/562 e documento que o acompanha, amnifeste-se
a parte contrária, querendo, no prazo legal de cinco dias.” -Advs.
CARLOS HENRIQUE SCHIEFER e JOSE ROBERTO BALAN
NASSIF-.

13. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-909/1998-GENESIO
DE OLIVEIRA x MARIA ANALIA PIMENTA BARBOSA e ou-
tros- “Aguarde-se o integral cumprimento do acordo entabulado pe-
las partes, constante de fls.122/123, após voltem para extinção do
feito. Intime-se.” -Advs. ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI e
MARIO ROCHA FILHO-.

14. COBRANCA (SUM)-449/1999-CONDOMINIO RESIDENCI-
AL AIMARA I x GERTUDRES MARIA FERNANDES e outro- “In-
timem-se as partes, para no prazo de cinco dias, juntarem aos autos
os termos do acordo noticiado as fls.491, já que referida petição veio
desacompanhada do mesmo. -Advs. DENILSON DE OLIVEIRA
SILVA e ADEIRCO RODRIGUES DE ASSIS, DENISE TEIXEIRA
REBELLO-.

15. PRESTACAO DE CONTAS-490/1999-RUBENS BERNARDO
DA ROCHA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
“Sobre a proposta de honorários do perito, manifestem-se os inte-
ressados no prazo de cinco dias.” -Advs. ANGELO MARCOS LIUT-
TI, ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA e SHIROKO NU-
MATA-.

16. COBRANCA (SUM)-822/1999-CONDOMINIO EDIF. RESI-
DENCIAL VIVIENDAS VELAZQUEZ x JANIR RODRIGUES
GOULART e outro- “Manifeste-se a parte interessada, requerendo o
que de direito, tendo em vista que a r. sentença transitou em julga-
do.” -Advs. JOSE ROBERTO BALAN NASSIF, PATRICIA AYUB
DA COSTA e ANDRE LUIZ GARDIANO-.

17. COBRANCA (ORD)-877/1999-HELENA MARIA SERT e ou-
tros x FUNDACAO SOCIAL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL- “Defiro o item “a” da petição de fls.858 e determino sejam os
presentes autos remetidos ao contador, após manifestem-se as par-
tes, querendo, em cinco dias. Intime-se.” -Advs. ANTONIO CA-
BRERA JUNIOR, CARLOS AUGUSTO COSTA, CLAUDIA CRIS-
TINA DE OLIVEIRA SILVA e SONIA MARIA GONCALVES LEI-
TAO-.

18. MONITORIA-952/1999-RIO SAO FRANCISCO
COMP.SECUR.DE CRED.FINANCEIROS x PAULO ROBERTO
DA NOBREGA- “Homologo por sentença o acordo celebrado entre
as partes, e declaro extinto o processo, com fulcro no art. 269, III do
CPC.PRI.” (ao preparo das custas no valor de R$ 49,51 conforme
mencionado no acordo) -Advs. EDER GORINI e RENATA SILVA
CASSIANO-.

19. COBRANCA (SUM)-55/2000-CONDOMINIO RES.QUINTA
DA BOA VISTA III x OSMAR KIYOSHI TAZIMA e outro- “Sobre
o contido na petição de fls.368 e documentos que a acompanham,
manifeste-se o credor, querendo, em cinco dias. Intime-se.” -Advs.
LINA YUKA SHIMIZU e RENATO TAVARES YABE-.

20. REPARACAO DE DANOS-242/2000-MARIA TEREZA CAS-
TELLANO x CIA DE HABITACAO DO PR - COHAPAR- “Intime-
se a parte interessada para requerer o que de direito em cinco dias,
no silencio, voltem conclusos para extinção do feito. Intime-se” (O
procurador do Município para retirar ofício(de levantamento). Efe-
tuar o pagamento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício
expedido. -Advs. CLAUDIA MARIA TAGATA, MARCIA TESHI-
MA, HENRIQUE AFONSO PIPOLO e ADEMIR SIMOES, FABIO
CESAR TEIXEIRA.

21. INDENIZACAO-284/2000-AUTO COMERCIAL DE COM-
BUSTIVEIS MANIR LTDA x NIVALDO ANTONIO PIGATTO e
outros- “...II-Manifeste-se o credor, em relação aos demais devedo-
res, no prazo de cinco dias.” -Advs. IVAN PEGORARO, MARCOS
LEATE e ARIDEL MOURE NASCIMENTO-.

22. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-912/2000-BANESTA-
DO SA CREDITO IMOBILIARIO x AUGUSTO TAMOTSU KONO
e outro- “Sobre a petição de impugbação, digam as exequentes, fun-
damentadamente, em 10 dias, juntando cópia dos acordos celebra-
dos.” -Adv. SHIROKO NUMATA-.

23. EMBARGOS A EXECUCAO-921/2000-LUCINEIA APARECI-
DA MACHADO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- “Nos
termos do art. 267, III do CPC, Julgo Extinto os presentes Embar-
gos a Execução e por prejudicialidade a Execução de Título Extraju-
dicial em apenso, de vez que o embargado devidamente intimado
não providenciou a juntada dos documentos mencionados no acór-
dão de fls.249/256, propiciando o andamento do feito. Condeno o
embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuido a causa, com ful-
cro no art. 20 do CPC.Traslade-se cópia desta para os autos de Exe-
cução. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos.
PRI.” -Advs. BRAULINO BUENO PEREIRA e EDER GORINI-.

24. DEPOSITO-112/2001-BANCO BRADESCO S/A x MULTI
BRATEC INDUSTRIA DE CONFECCOES LTDA- “Ante a certi-
dão surpa, requeria o credor o que de direito em cinco dias,após
voltem conclusos. Intime-se.” -Adv. GILBERTO PEDRIALI-.

25. EXECUCAO DE SENTENCA-314/2001-ARMANDO LUVI-
SON x OLAVO GOMES DE AZEVEDO e outro-Nos termos do
artigo 475-J do CPC, intime-se o devedor para no prazo de 15 dias
efetuar o pagamento do valor da condenaçao, sob pena de multa no
importe de 10% (dez por cento), bem como sob pena de penhora em

tantos bens quantos bastem a garantia do Juizo, ciente que poderá
oferecer impugnaçao no mesmo prazo. Diligências necessárias. -Adv.
FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA-.

26. MANDADO DE SEGURANCA-315/2001-ODEBRECCHT
COMERCIO E INDUSTRIA DE CAFES LTDA x DELEGADO DA
RECEITA ESTADUAL DE LONDRINA- “Dê-se ciência as partes,
inclusive ao Ministério Público das decisões retro. No silencio das
partes, sejam os autos remetidos ao contador para conta e preparo
das custas, as quais serão arcadas pelos impetrantes. Após, dê-se
baixa dos autos, inclusive na distribuição e arquivem-se.” -Advs.
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA
JUNIOR, JOSUE GROTTI e MARISA DA SILVA SIGULO-.

27. RESSARCIMENTO DE DANOS-320/2001-HSBC SEGUROS
BRASIL S/A x ADEMIR LUIZ SALVADOR e outro- “Defiro o plei-
to de fls.131/132 e concedo vista dos autos pelo prazo de dez dias.
Intime-se.” -Adv. REINALDO MIRICO ARONIS-.

28. COBRANCA (SUM)-415/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
ANTONIO CARRER x ROBERTO ORTOLANI e outro- “I-Sobre o
contido nas petições de fls.258/260 e 265/268, manifestem-se as partes
em cinco dias. II_Intimem-se os interessados da conta de fls.264,
conforme já determinado no comando de fls.257.” -Advs. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER, GISELLE B. A. TRISTAO,
SUZANA DE FATIMA KALED JUVTEI, SILVIA DA GRACA
YUNG, EDUARDO LUIZ CORREIA e LUIS HASEGAWA-.

29. CIVIL PUBLICA-506/2002-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x ANTONIO CASEMIRO BELINATI e ou-
tros- “Nada há a reconsiderar na decisão, ou integrá-la, ficando os
embargos de fls.1435 e seguintes recebidos e rejeitados no mérito.” -
Advs. OMAR JOSE BADDAUY, GABRIEL BERTIN DE ALMEI-
DA, EDUARDO AYRES DINIZ DE OLIVEIRA, MARCUS VINI-
CIUS BOSSA GRASSANO, MAURO VIOTTO, ELIAS MATTAR
ASSAD, MARIA APARECIDA PIVETA CARRATO, ADEMIR SI-
MOES, LETICIA DE SOUZA BADDAUY, CLECIO FERREIRA
HIDALGO, DAISE MALAGUIDO P.S.PEREIRA, MARCELO
LEAL DE LIMA OLIVEIRA, LUIZ DANIEL HAJ MUSSI e GUI-
LHERME BROTO FOLLADOR-.

30. DEPOSITO-652/2002-AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x EDER ROBSON DOS SANTOS
KUMUCURA-Retirar ofício(s). Efetuar o pagamento da importân-
cia de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -Advs. PEDRO PAU-
LO PEDROSA e CESAR AUGUSTO TERRA-.

31. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-880/2002-BANCO DO
BRASIL S/A x EZEQUIEL BALBINO DOS SANTOS e outro- “Não
há que se falar em extinção do feito, haja vita que não houve exauri-
mento do contido no art. 267, § 1º do CPC, com a intimação pessoal
da parte. A penhora já foi analisada conforme decisão de fls.109/112,
não tendo havido nenhum recurso sobre a mesma, já transitada em
julgado. Assim, determino seja atualizada a avaliação de fls.83, já
que efetivada no ano de 2006, devendo ainda, o credor trazer plani-
lha de seu crédito atualizada. Intimem-se.” -Advs. MARCUS AU-
RELIO LIOGI, HELIO CAMILO DE ALMEIDA, MARCUS AU-
RELIO LIOGI e ADRIANO MARRONI-.

32. DEPOSITO-74/2003-BANCO DO BRASIL S/A x PAULO RO-
BERTO GOMES- Ao preparo das custas no valor de R$ 81,84, para
sentença.” -Adv. MARCUS AURELIO LIOGI-.

33. COBRANCA (SUM)-350/2003-SINDICATO DOS
SERV.MUNI.LONDRINA - SINDSERV-LD x AUTARQUIA DO
SERVICO MUNI.DESAUDE - ASMS- “Em face da certidão supra,
intime-se o credor para requerer o que de direito em cinco dias. Inti-
me-se.” -Advs. MARCIA NAKAGAWA RAMPAZZO e CARLOS
RENATO CUNHA-.

34. EXECUCAO DE HIPOTECA-362/2003-COMPANHIA DE
HABITACAO DE LONDRINA-COHAB-LD x JOSE NUNES DA
COSTA e outro- “A parte autora para comparecer em Cartório, para
assinar o auto de adjudiciação.” -Adv. EDSON EVANGELISTA DA
SILVA-.

35. COBRANCA (ORD)-385/2003-COOP.AGROP.DE PRODUCAO
INTEGRADA DO PR.LTDA x IRINEU CASSALHO ROMANO-
“Em face da certidão supra, manifeste-se o credor para requerer o
que de direito em cinco dias. Intime-se.” -Adv. ILMO TRISTAO
BARBOSA-.

36. INDENIZACAO-687/2003-ROSANA APARECIDA STECANE-
LLA x SERASA CENTRALIZAÇAO DE SERVIÇOS DOS BAN-
COS SA- “1-Indefiro a aplicação da multa de 10%, uma vez que na
sentença, não foi determinado expressmaente o índice a ser utlizado
para atualização dos honorários e da verba, que neste ato indico como
sendo o indice da contadoria Judicial. 2-Noutro giro, as custas cota-
das e calculadas na forma da sentença, são de responsabilidade da ré
junto ao ofício, uma vez que a autora teve tramite gratuito, pelo
benefício da assistencia requerido na inicial, e podem ser solvidas até
a extinção. 3-Por fim, não é crivel que, ao réu que, com boa fé depo-
sita valores e erra no índice por menos R$ 8,28 no valor pincipal e
R$ 4,60 quanto aos honorários, mereça a multa. 4-Oficie-se para
liberação. 5- Após, intimem-se a ré para depósito das custas e dife-
rença atualizada de honorários e verba, para ulterior extinção.” -
Advs. PAULO E. CHRISTINO ESPADA e IVO PEGORETTI ROSA-
.

37. REPETICAO DE INDEBITO-777/2003-OSWALDO BERNAR-
DINO LEME e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA e outro- “Nos
termos do disposto no art. 330, inc.I do CPC, o presente feito permi-
te o julgamento no estado em que se encontra, independendo de ou-
tras provas. Publique-se o presente despacho, para que não se ale-
gue cerceamento de defesa. Intimem-se.” -Advs. GLAUCO LUCIA-
NO RAMOS, ANA CLAUDIA NEVES RENNO e PAULO C. DE

HOLANDA GUERRA-.

38. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-925/2003-SERCOMTEL
S/A - TELECOMUNICACOES x SECRETARIA DA FAZENDA DO
EST.DO PARANA e outro- “A parte interessada para requerer o que
de direito, face o transito em julgado da sentença.” -Advs. MARISA
DA SILVA SIGULO e FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI BRI-
TO-.

39. ORDINARIA-1004/2003-ARCHIMEDES MUCKE FLEURY x
ITAUCARD FINANCEIRA S/A CREDITO- “Considerando que a
unica prova requerida pelas partes foi a pericial e esta já se realizou,
dou por encerrada a instrução. Faculto apresentação de alegações
finais, através de memoriais, concedendo o prazo de dez dias para
cada uma das partes, iniciando-se pela autora.” -Adv. ALMIR RO-
DRIGUES SUDAN-.

40. ORDINARIA-5/2004-SERCOMTEL S/A TELECOMUNICA-
COES x SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PARA-
NA- “A parte interessada para requerer o que de direito, face o tran-
sito em julgado da sentença.” -Adv. MARISA DA SILVA SIGULO-
.

41. USUCAPIAO-25/2004-ROSEMEIRE VAZ DOS SANTOS x
ANIZIO MARTINS VAZ DOS SANTOS e outro- “Foi designado o
dia 20 de janeiro de 2009, às 11,00 horas para realização de pericia
na clinica Médica do Dr. Henrique Alves Pereira Junior, situada na
Rua Mato Grosso, 923, Londrina-Pr.” -Advs. LOURIBERTO VIEI-
RA GONCALVES e FRANCISCO CESAR SALINET-.

42. REPETICAO DE INDEBITO-44/2004-ELIEL CORDEIRO DOS
SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte pro-
movente para que se manifeste sobre a petição de fls.196, no prazo
de cinco dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

43. REPETICAO DE INDEBITO-52/2004-DENIR DE MORAIS x
MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte promovente para
que se manifeste sobre a petição de fls.185, em 05 dias.” -Adv. MA-
RIA ELIZABETH JACOB-.

44. REPETICAO DE INDEBITO-59/2004-TAVARES DE LIMA
BARBOSA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Intime-se a parte pro-
movente para que se manifeste sobre a petição de fls.161, em 05
dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

45. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-115/2004-GERDAU
S/A x HORACIO LIMA CONSTRUCOES LTDA e outro- “Infor-
mem as partes no prazo de cinco dias se houve o integral cumpri-
mento do acordo homologado. No silencio, cumpra-se a parte final
da decisão de fls.82 do caderno processual.Intimem-se.” -Advs.
HENRIQUE AFONSO PIPOLO, ANDERSON DE AZEVEDO e
REGIS LUIS JACQUES BOHRER-.

46. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-149/2004-ELZA RUIZ
x NADIA ADIB SAHAO e outro- “O executado deverá indicar bens
passíveis de penhora, suficientes para pagamento do principal e aces-
sórios, conforme disposto no artigo 600, IV, do CPC.” -Advs. IVAN
PEGORARO, SANDY PEDRO DA SILVA e LUCIANO NOGUEI-
RA DA SILVA-.

47. REPETICAO DE INDEBITO-275/2004-ANALUIZA MACHA-
DO ROCHA e outros x ESTADO DO PARANA e outro- “...II- Nos
termos do diposto no art. 330, I do CPC, o presente feito permite o
julgamento no estado em que se encontra, independendo de outras
provas. III_Publique-se o presente despacho, para que não se alegue
cerceamento de defesa.” -Advs. MAURICIO JOSE MORATO DE
TOLEDO, CESAR BESSA, CASSIANO LUIZ JURK e FABIOLA
DE ALMEIDA ZANETTI BRITO-.

48. REPETICAO DE INDEBITO-455/2004-ANA DOS REIS SIL-
VA e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-Nos termos do artigo
475-J do CPC, intime-se o devedor para no prazo de 15 dias efetuar
o pagamento do valor da condenaçao, sob pena de multa no importe
de 10% (dez por cento), bem como sob pena de penhora em tantos
bens quantos bastem a garantia do Juizo, ciente que poderá oferecer
impugnaçao no mesmo prazo. Diligências necessárias. -Adv. MA-
RIA ELIZABETH JACOB-.

49. REPETICAO DE INDEBITO-580/2004-NAIR ILHAMAS DA
SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte pro-
movente para que se manifeste sobre a petição de fls.185, em cinco
dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

50. REPETICAO DE INDEBITO-646/2004-ALZIRA DENAIR
BRUST GASPAR x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a
parte promovente para que se manifeste sobre a petição de fls.145,
em cinco dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

51. REPETICAO DE INDEBITO-760/2004-JOSE AGILSON DA
SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte pro-
movente para que se manifeste sobre a petição de fls. 185, em cinco
dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

52. REPETICAO DE INDEBITO-842/2004-ANTONIO CARLOS
MARCETTI x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte
promovente para que se manifeste sobre a petição de fls.169-170,
em cinco dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

53. REPETICAO DE INDEBITO-846/2004-MARINALVA DOS
ANJOS MARQUES x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o con-
tido as fls.218 manifeste-se a requerente, querendo, em cinco dias.”
-Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

54. REPETICAO DE INDEBITO-986/2004-JAIR OLIVIO x MU-
NICIPIO DE LONDRINA- “1-Intime-se a parte promovente para
que se manifeste sobre a petição de fls.179, em cinco dias.” -Adv.
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MARIA ELIZABETH JACOB-.

55. REPETICAO DE INDEBITO-1062/2004-NILDA CARDOSO x
MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o contido na petição de fls.197
manifeste-se a autora, no silencio, de-se baixa na distribuição e aru-
qivem-se os presentes autos.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-
.

56. REPETICAO DE INDEBITO-1077/2004-JOSE MANOEL FE-
RINO x MUNICIPIO DE LONDRINA-Cumpra-se o V. acordao. Int.
-Advs. JOSSAN BATISTUTE, CLAUDIA SPINASSI SANTOS e
PAULO NOBUO TSUCHIYA-.

57. REPETICAO DE INDEBITO-1120/2004-APARECIDA PINHEI-
RO DE FREITAS x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre o conti-
do na petição de fls.185 manifeste-se a autora, no silencio, dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos. Intime-se.” -
Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

58. REPETICAO DE INDEBITO-1123/2004-PEDRINA DE LA-
CERDA ALVES x MUNICIPIO DE LONDRINA- “1-Manifeste-se
a parte promovente para que se manifeste sobre a petição de fls.164,
em cinco dias.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

59. REPETICAO DE INDEBITO-1126/2004-CARLOS DE AZE-
VEDO x MUNICIPIO DE LONDRINA-Cumpra-se o V. acordao.
Int. -Advs. EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT e PAULO NO-
BUO TSUCHIYA-.

60. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-1154/2004-
A.R.PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA x ESPOLIO MAS-
SAYUKI HATANAKA e outro- “Sobre o calculo de fls.94 manifes-
tem-se as partes em cinco dias. Intimem-se.” -Advs. ALMIR RO-
DRIGUES SUDAN e ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORI-
BE-.

61. PRESTACAO DE CONTAS-130/2007-MANOEL SANTIAGO
SCANEIRO x HSBC BANK BRASIL S/A- “Recebo o recurso ade-
sivo nos seus regulares efeitos. Ao recorrido para suas contra-ra-
zões, querendo, no prazo legal. Int.” -Adv. DOUGLAS DOS SAN-
TOS-.

62. DECLARATORIA-179/2007-LOURIDES APARECIDA FRAN-
CISCONI x CAAPSML - CAIXA DE ASSIS.AP.PENSOES
SERV.MUN.LDA- “Recebo a apelação nos seus regulares efeitos.
Ao apelado para apresentar suascontra-razões, no prazo legal. Int.”
-Adv. TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO-.

63. COBRANCA (SUM)-184/2007-DIRCEU VITOR DE SOUZA x
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS S/A- “Intime-se a
requerida, requerente da prova pericial, para no prazo legal de cinco
dias, efetuar o recolhimento dos honorários periciais, sob pena de
preclusão da prova.” -Advs. MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ e ROBERTA SURJUS G.PEREIA-.

64. COBRANCA (SUM)-247/2007-MARIA JOSE PONTO DE
GODOI x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Nos termos do dis-
posto no art. 330, inc.I do CPC, o presente feito permite o julgamen-
to no estado em que se encontra, independendo de outras provas.
Publique-se o presente despacho, para que não se alegue cerceamen-
to de defesa. Intimem-se.” -Advs. MARCIO AUGUSTO BARREI-
ROS GARCIA e FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES-.

65. COBRANCA (SUM)-324/2007-TAMAI BABA x BANCO
REAL- “Recebo a apelação nos seus regulares efeitos. Ao apelado
para suas contra-razões, querendo, no prazo legal. Int.” -Adv. WI-
LLIAM CANTUARIA DA SILVA-.

66. COBRANCA (SUM)-377/2007-ROSELI BONFIM JONKER e
outro x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
S/A-Cumpra-se o V. acordao. Int. -Advs. THAISA CRISTINA CAN-
TONI MANHAS, RAFAEL LUCAS GARCIA, ORLANDO ALE-
XANDRINO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e ADILSON DE
CASTRO JUNIOR-.

67. INVENTARIO-433/2007-GABRIELLI ALVES DE SOUZA
NANIS e outro x PAULO ROBERTO NANIS-Retirar expediente
(carta de intimaçao de Benedita da Costa), mediante pagamento de
R$ 7,00 por carta expedida. -Adv. SHIROKO NUMATA-.

68. MONITORIA-471/2007-BANCO BRADESCO S/A x MARINE-
TE ARAUJO DE LUCENA PRESENTES-ME e outro- “Intime-se o
autor para informar se recebeu o seu crédito na totalidade, possibili-
tando a extinção do feito.” -Adv. MARCOS C. AMARAL VASCON-
CELOS-.

69. MONITORIA-527/2007-ELIAS MARTIN MONTOSA x ARI
MANTELLA- “Recebo a apelação nos seus regulares efeitos. Ao
apelado para suas contra-razões, querendo, no prazo legal. Intime-
se.” -Advs. SELMA VILELA DUARTE e EDUARDO ANTONIO
BERGAMASCHI-.

70. COBRANCA (ORD)-586/2007-ODAIR RODRIGUES DOS
SANTOS e outros x BRADESCO S/A- “manifeste-se o autor, no
prazo de cinco dias, sobre os documentos juntados pelo requerido.”-
Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

71. EXECUCAO DE SENTENCA-602/2007-EDSON MIGUEL
GONCALVES x VERA CRUZ SEGUROS S/A-Nos termos do arti-
go 475-J do CPC, intime-se o devedor para no prazo de 15 dias
efetuar o pagamento do valor da condenaçao, sob pena de multa no
importe de 10% (dez por cento), bem como sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastem a garantia do Juizo, ciente que poderá
oferecer impugnaçao no mesmo prazo. Diligências necessárias. -Advs.
CRISTINE BRESSAN e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

72. EXECUCAO-636/2007-EVALDO OSVALDO HENRIQUE
JAHN x BANCO DO BRASIL S/A- “antes de decidir a impugnação
apresentada, conforme se vê de fls.47/64, devem seus subscritores
firmá-la, após voltem conclusos. Intimem-se.” -Advs. MARCUS
AURELIO LIOGI e LUIZ PEREIRA DA SILVA-.

73. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-709/2007-JOSE RE-
CHE ALVARES x BANCO DO BRASIL S/A- “Sobre o contido na
petição defls.92 e 92 verso, manifeste-se a parte contrária em cinco
dias. Intime-se.” -Adv. FRANK OHASHI SAITA-.

74. MONITORIA-796/2007-LUIZ ENRIQUE GOMES x ALUMI-
NIUM ART OBJ.E ART.DE ALUMINIO LTDA - EPP- “Nos termos
do disposto no art. 330, I, do CPC, o presente feito permite o julga-
mento no estado em que se encontra, independendo de outras pro-
vas. Publique-se o presente despacho, para que não se alegue cerce-
amento de defesa. Intimem-se.” -Advs. LUCIANA BEGHINI ZAM-
BRIM, LEONARDO OTAVIO VOLCI, AULO AUGUSTO PRATO
e RENATA DEQUECH-.

75. COBRANCA (SUM)-876/2007-EMA OLIVEIRA DE LIMA x
VERA CRUZ SEGUROS S.A.- “Nos termos do disposto no art. 330,
inc.I, do CPC, o presente feito permite o julgamento no estado em
que se encontra, independendo de outras provas. Publique-se o pre-
sente despacho, para que não se alegue cerceamento de defesa. Inti-
mem-se.” -Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA e FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES-.

76. COBRANCA (SUM)-904/2007-ELZA MESSIAS DE MATTOS
x VERA CRUZ SEGUROS S/A- “Nos termos do disposto no art.
330, I do CPC, o presente feito permite o julgamento no estado em
que se encontra, independendo de outras provas. Publique-se o pre-
sente despacho, para que não se alegue cerceamento de defesa. Inti-
mem-se.” -Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA e FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES-.

77. DESPEJO-961/2007-ESMERALDA ODEBRECHT C.DE MEN-
DONCA x JOSE MAURICIO CALIMERIO e outro- “Manifeste-se
a parte interessada sobre a devolução de correspondencia.” -Adv.
MARIANE CALDARELLI-.

78. EMBARGOS-962/2007-ESPOLIO DE ANTONIO RESENDE
DA SILVA e outro x BUSSADORI, GARCIA & CIA LTDA- A parte
interessada para retirar expediente (carta de intimaçao das partes
para audiencia), mediante pagamento de R$ 7,00 por carta expedida.
-Adv. CELSO AUGUSTO MILANI CARDOSO-.

79. INVENTARIO-980/2007-MARINALVA DOS SANTOS x RU-
BENS DA SILVA-”I-Deve a herdeira Marisa Leite da Silva juntar
aos autos documentos pessoais, os quais não vieram junto com o
instrumento de mandato de fls.20, no prazo de cinco dias. II-Sobre
as alegações de fls.29/30 manifeste-se a inventariante no prazo de
cinco dias.” -Advs. FABIO CESAR TEIXEIRA e FABIANO LUIZ
DE OLIVEIRA OAB 38.156-.

80. COBRANCA (SUM)-983/2007-JAIME ISRAEL BRIENZO x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Recebo o recurso adesivo seus
regulares efeitos. Ao recorrido para apresentar suas contra-razões,
querendo, no prazo legal. Int.” -Advs. FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

81. NOTIFICACAO-1041/2007-CONSOLIDE LOTEAMENTOS E
INCORPORACAO LTDA x APARECIDA ROSA DA SILVA- “Ma-
nifeste-se a parte autora sobre a devolução de correspondencia envi-
ada ao requerido.” -Adv. IVAN PEGORARO-.

82. INTERDICAO-1141/2007-CHRISTIANE CAMARGO SILVA
x DENISE ROSANGELA CAMARGO SILVA- Tendo em vista o
contido as fls.29, manifeste-se o requerente.” -Advs. CLAUDIA
MARIA TAGATA e ADEMIR SIMOES-.

83. INTERDICAO-1218/2007-ROSA YULIKO KIKUTO x AURO
NARUZAKU KIKUTI- “Foi designado o dia 10/Fevereiro/2009, às
10,00 horas para realização de pericia na clinica do Dr. Henrique
Alves Pereira Junior, localizada na Rua Mato Grosso, 923, Londri-
na-Pr.” -Advs. EDGAR NOBORU EHARA e JOAO OLIVEIRA E
C MACHADO-.

84. ORDINARIA-1257/2007-SERRARIA SAPOPEMA LTDA x
BANCO BANESTADO S/A e outro- “Mantenho a decisão agravada
por seus próprios e jurídicos fundamentos.” -Advs. LEANDRO ISAI-
AS CAMPI DE ALMEIDA, LAURO FERNANDO ZANETTI e
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA-.

85. MONITORIA-1258/2007-INSTITUTO FILADELFIA DE LON-
DRINA x GUSTAVO JOSE TAVARES DOS SANTOS e outros-Re-
tirar carta precatória, mediante pagamento da importância de R$ 7,00.
-Advs. SILVIA HELENA NEVES DE SALES e JOSE VALDEMAR
JASCHKE-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO-1283/2007-ROBERTA DOS SAN-
TOS PAULINO x UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE
ENSINO S/A- “Nos termos do disposto no art. 330, I do CPC, o
presente feito permite julgamento no estado em que se encontra, in-
dependendo de outras provas. Publique-se o presente despacho, para
que não se alegue cerceamento de defesa. Intimem-se.” -Advs. MAU-
RICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO e RICARDO LAFFRANCHI-.

87. BUSCA E APREENSAO (FID)-1300/2007-BV FINANCEIRA
S/A-CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x GILSON ALVES
DE OLIVEIRA-Retirar ofício(s). Efetuar o pagamento da importân-
cia de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expedido. -Adv. ALESSAN-
DRA N.SPOLADORE-.

88. DECLARATORIA-1306/2007-JOAO BRAZ TEIXEIRA x BA-
SIL TELECOM S/A- “Recebo o recurso adesivo nos seus regulares

efeitos. Ao recorrido para suas contra-razões, querendo, no prazo
legal. Int.” -Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

89. BUSCA E APREENSAO (FID)-1403/2007-BV FINANCEIRA
S/A-CRED.FINANC.E INVESTIMENTO x ANDERSON DE
LIMA-Retirar ofício(s). Efetuar o pagamento da importância de R$
7,00 (sete reais) por ofício expedido. -Adv. ALESSANDRA
N.SPOLADORE-.

90. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1461/2007-CAAPS-
ML x NILZA DESTRO DE OLIVEIRA- “Sobre o contido n petição
de fls.22/23 e documentos que a acompanham manifeste-se a credo-
ra, querendo, em cinco dias. Intime-se.” -Adv. CELSO ZAMONER-
.

91. INDENIZACAO-1462/2007-ARLINDO CARRARO x UNIVER-
SIDADE ESTADUAL DE LONDRINA e outro-A especificaçao das
provas pelas partes, em cinco dias. Int. -Advs. FERNANDA CARO-
LINA ADAM, LAURO FERNANDO ZANETTI e MARINETE VI-
OLIN-.

92. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-34/2008-CAAPSML
x DEBORAH FLORA BARBOSA DOS SANTOS- “Tendo em vista
que as partes entabularam acordo, com fulcro no inc.II do Art. 794
do CPC, decreto a extinção da ação.” -Adv. JOAO LUIZ MARTINS
ESTEVES-.

93. EXECUCAO DE SENTENCA-55/2008-WALDYR DE GOES x
BANCO DO BRASIL S/A- “...III- Manifeste-se o credor, querendo,
no prazo de cinco dias.” A parte autora para retirar ofício(s). Efetuar
o pagamento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício expe-
dido. -Advs. MARCO ANTONIO DE A.CAMPANELLI e FERNAN-
DO BUONO-.

94. COBRANCA (SUM)-59/2008-IRENE BOCHI LINO e outro x
HSBC - BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- “Homologo
por sentença, o acordo celebrado entre as partes, e de consequencia,
declaro extinto o processo, com fulcro no art. 269, III do CPC.” (Ao
preparo das custas processuais no valor de R$ 208,50 pela parte
requerida) -Adv. ADEIRCO RODRIGUES DE ASSIS, JONAS RO-
BERTO JUSTI WASZAK, THALITA CAROLINA FIGUEIREDO
DE SOUZA

95. COBRANCA (SUM)-83/2008-SUZANA ARCENIA FERREIRA
x ITAU SEGUROS- “...Posto isso, julgo procedente o pedido inici-
al...” -Advs. GUILHERME REGIO PEGORARO e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ-.

96. BUSCA E APREENSAO (FID)-94/2008-BANCO ITAU S/A x
AMADO FELIPE DE PAULA FILHO- “Manifeste-se a parte auto-
ra, para requerer o que de direito, face o transito em julgado da sen-
tença.” -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

97. EMBARGOS A EXECUCAO-95/2008-MASSA FALIDA DE
DISTR.BEUX DE MOTORES E PECAS LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA- “Ao preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 686,13.” -Adv. ARMANDO LUIZ MAR-
CON-.

98. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-188/2008-COOP.DE
CRED.RURAL REG.N.PR.-SICREDI NORTE DO PR. x CHAR-
QUE RECONCAVO E COM.DE ALIMENTOS LTDA e outro- “Face
os motivos elencados as fls.95/96 do caderno processual, e a nãoa-
ceitação pelo credor, declaro ineficaz a nomeação feita nos presentes
autos, as fls.91. Penhorem-se os bens de propriedade das devedore-
as, descrito as fls.02/05 do caderno processual. Condeno o prazo de
48 horas para os devedodres regularizarem suas representação pro-
cessual.” A parte interessada para providenciar o recolhimento da
guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça, visando o cum-
primento do mandado expedido nos autos em referência. -Advs.
OSVALDO DAMIAO VEIGA FILHO e LUIZ CARLOS DO NAS-
CIMENTO-.

99. REVISIONAL-207/2008-PETER DOUGLAS KIERTON DA
CUNHA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - AYMORE FINANCI-
AMENTOS- “Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, no prazo de cinco dias, eslcarecendo com clareza a sua neces-
sidade e utilidade, sob pena de indeferimento de pedido de prova
genérica.” -Advs. WILLIAN MODESTO DE OLIVEIRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

100. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-235/2008-MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA x JOAQUIM FERREIRA FILHO E
OUTRA- “Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.” -
Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e RAFAEL LUCAS GAR-
CIA-.

101. EMBARGOS DE TERCEIRO-271/2008-CLAUDEMIR FER-
REIRA DOS SANTOS x IBRAIN JOSE BARBINO- “A parte auto-
ra para retirar expediente (carta de intimaçao da testemunha para
audiencia), mediante pagamento de R$ 7,00 por carta expedida. -
Adv. CARLOS HENRIQUE SCHIEFER-.

102. CAUTELAR INOMINADA-277/2008-MLV PAPELARIA
LTDA - ME x TIM CELULAR TELECOM ITALIA MOBILE - TIM
CELULAR- “Nos termos do disposto no art. 330, I do CPC, o pre-
sente feito permite o julgamento no estado em que se encontra, inde-
pendendo de outras provas. Publique-se o presente despacho, para
que não se alegue cerceamento de defesa. Intimem-se.” -Advs. RO-
DRIGO VERRI FERREIRA, DANUSA FELIZ DE LUCA e FABIU-
LA SCHMIDT-.

103. COBRANCA (SUM)-281/2008-LORINALDO MATIAS DE
OLIVEIRA x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Nos
termos do disposto no art. 330, I do CPC, o presente feito permite o

julgamento no estado em que se encontra, independendo de outras
provas. Publique-se o presente despacho, apra que não se alegue
cerceamento de defesa. Intimem-se.”-Advs. RAFAEL LUCAS GAR-
CIA, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ-.

104. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-289/2008-ALEX-
SANDER ZERBINI x PRIMEIRO TABELIONATO DE NOTAS E
PRETESTO DE LETRAS- “1-Especifiquem as partes, nos termos
do Art. 328 do CPC, como providencias preliminares ao saneador, as
provas que pretendem produzir em 05 dias comuns, indicando sua
pertinencia e necessidade a luz das teses de inicial e contestação,
com indeferimento de provas inúteis e genéricas.” -Advs. DANIELA
D`AMICO MORAES e MARCIO ABUJAMRA-.

105. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-315/2008-NISHIKAWA
& OMORI LTDA x TIM SUL S/A-Sobre a contestaçao e documen-
tos, manifeste-se a parte autora, querendo no prazo de dez dias. Int.
-Adv. ADILSON VENDRAME-.

106. COBRANCA (SUM)-332/2008-ANA ROSA DA SILVA x MA-
PFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A-Retirar ofício(s). Efetu-
ar o pagamento da importância de R$ 7,00 (sete reais) por ofício
expedido. -Adv. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

107. REINTEGRACAO DE POSSE-360/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND.MERCANTIL - GRUPO ITAU x INGEL INSTALA-
COES DE GASES LONDRINA LTDA- “Manifeste-se a parte auto-
ra, para requerer o que de direito, face o transito em julgado da sen-
tença.” -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

108. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-364/2008-GALIZA
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA x SUPERMERCADO
DEQUECH LTDA-Retirar expediente (carta de intimaçao), median-
te pagamento de R$ 7,00 por carta expedida. -Adv. JOSE ROBER-
TO BALAN NASSIF-.

109. HABILITACAO DE CREDITO-411/2008-SURYA DENTAL
COM.PROD.ODONT.FARMACEUTICOS LTDA x MAQUIRA
IND.DE PROD.ODONTOLOGICOS LTDA-EPP- “...Homologo por
sentença a habilitação de crédito operada nos autos, em favor da
habilitante qualificada as fls.02, nos termos do art. 78 e respectivos
parágrafos do ADCT, da CF e determino, após o transcurso do prazo
recursal de 15 dias, uma vez que não é possível aos órgãos públicos
intervenientes a dispensa do prazo recursal...” -Advs. JULIANA
BARRACHI e FABIOLA DE ALMEIDA ZANETTI BRITO-.

110. BUSCA E APREENSAO (FID)-442/2008-AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANTONIO
FAUSTINO BITENCOURT- “Especifiquem as partes as provas que
pretendem produzir, no prazo de cinco dias, eslcarecendo com clare-
za a sua necessidade e utilidade, sob pena de indeferimento de pedi-
do de prova genérica.” -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN
e JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-474/2008-BANCO
BANESTADO S/A x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Sobre a im-
pugnação, manifeste-se o embargante em 10 dias.” -Adv. RENATA
CAROLINE TALEVI DA COSTA-.

112. EXIBICAO DE DOCUMENTOS (CAUT)-505/2008-MOACIR
NABARRO x BANCO BRADESCO S/A- “1-Especifiquem as par-
tes, nos termos do Art. 328 do CPC, como providencias preliminares
ao saneador, as provas que pretendem produzir em 05 dias comuns,
indicando sua pertinencia e necessidade a luz das teses de inicial e
contestação, com indeferimento de provas inúteis e genéricas.” -Advs.
MAICON SERGIO DA FONSECA e GILBERTO PEDRIALI-.

113. INDENIZACAO-514/2008-MOACIR COSTA x SERCOMTEL
S/A - TELECOMUNICACOES- “A parte autora para providenciar
cópia da sentença e do recurso para acompanhar a carta de citação já
expedida.” -Advs. TIRONE CARDOZO DE AGUIAR e JOAO RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA-.

114. INDENIZACAO-520/2008-AROLDO RAMOS DE MOURA x
CARTÓRIO PIRES - 1º OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL e outro-
“1-Especifiquem as partes, nos termos do Art. 328 do CPC, como
providencias preliminares ao saneador, as provas que pretendem pro-
duzir em 05 dias comuns, indicando sua pertinencia e necessidade a
luz das teses de inicial e contestação, com indeferimento de provas
inúteis e genéricas.” -Advs. RENATA CAROLINE TALEVI DA
COSTA, ANAISA BODELÃO PEREIRA e TEREZA CRISTINA
MOREIRA MASSANEIRO-.

115. COBRANCA (ORD)-559/2008-CONDOMINIO
CONJ.RESIDENCIAL ILHA BELA x MARLI LOPES PEREIRA-
“Sobre a contestação e documentos, intime-se a parte autora para
que se manifeste, 10 dias.” -Adv. DANILO SERRA GONCALVES-
.

116. EXIBICAO DE DOCUMENTOS (CAUT)-616/2008-ALLVET
QUIMICA INDUSTRIAL LTDA x BANCO SANTANDER S/A-
“Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no pra-
zoi de cinco (05) dias, esclarecendo com clareza a sua necessidade e
utlidade, sob pena de indeferimento de pedido de prova genérica.” -
Advs. ADILSON VENDRAME e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

117. ORDINARIA-658/2008-MARIA DA ROSA SILVA PINHEI-
RO x HSBC SEGUROS BRASIL S.A- “Nos termos do disposto no
art. 330, I do CPC, o presente feito permite o julgamento no estado
em que se encontra, independendo de outras provas. Publique-se o
presente despacho, apra que não se alegue cerceamento de defesa.
Intimem-se.”-Advs. GERSON LUIZ WENZEL e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-.

118. EMBARGOS A EXECUCAO-768/2008-COMERCIAL AGRI-
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COLA NORTE PARANAENSE LTDA e outros x BAYER S/A- “In-
time-se a parte embargante para que se manifeste sobre a impugna-
ção, 10 dias.” -Advs. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA e MAR-
CIO PEREIRA DA SILVA-.

119. COBRANCA (ORD)-956/2008-GILBERTO CARLOS
SZEKUT x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A- “mantenho
a decisão por seus próprios fundamentos. Aguarde-se pedido de in-
formações, sem prejuizo do cumprimento dos atos.” -Adv. WALTER
BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

120. ORDINARIA-1071/2008-TEREZA DO CARMO BANDOLIN
e outros x CAIXA SEGURADORA S/A-Sobre a contestaçao e do-
cumentos, manifeste-se a parte autora, querendo no prazo de dez
dias. Int. -Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-.

121. EMBARGOS DE TERCEIRO-1153/2008-WEA COMERCIO
DE VEICULOS NOVOS E USADOS LTDA x CRD-CONSTRU-
ÇAO REFORMA E DECORACAO LTDA- “1-Defiro a caução. 2-
Reduza-se a termos. 3-Após, cumpra-se a liminar.” O procurador do
embargante deverá comparecer em car´torio para assinar o termo de
caução.-Adv. OMAR ISSAM MOURAD-.

122. INDENIZACAO-1394/2008-FRANCISCO CESAR VENAN-
CIO DE SOUZA x BANCO ÚNICO S/A- “Defiro parcialmente a
tutela. Cumprida a liminar, cite-se na forma pleiteada, a parte reque-
rida. Defiro, por ora, os benefícios da justiça gratuita.” -Adv. INAJA
MARIA CONCEICAO V. SILVESTRE-.

123. EXECUCAO DE HIPOTECA-1425/2008-BANCO ITAU S/A
x SERGIO SEVERINO E S/M-Ante ao contido na certidao do sr.
Oficial de Justiça, manifeste-se a parte promovente, no prazo de cin-
co dias. Int. -Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

124. BUSCA E APREENSAO (FID)-1434/2008-BV FINANCEIRA
S/A-CRED.FINANC.INVESTIMENTO x NILTON DIAS-A parte
interessada para providenciar o recolhimento da guia GRC, referen-
te as custas de Oficial de Justiça, visando o cumprimento do manda-
do expedido nos autos em referência. -Adv. ALESSANDRA
N.SPOLADORE-.

125. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1435/2008-HUSS-
MANN DO BRASIL LTDA x SUPERMERCADO EMPÓRIO MAIS
LTDA - ME-Retirar carta precatória, mediante pagamento da impor-
tância de R$ 7,00. -Adv. PATRICIA GRASSANO PEDALINO-.

126. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1442/2008-HSBC
BANK BRASIL - BANCO MÚLTIPLO x ANTONIEL LISBOA DE
OLIVEIRA-A parte interessada para providenciar o recolhimento da
guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça, visando o cum-
primento do mandado expedido nos autos em referência. -Adv. HE-
LLISSON EDUARDO ALVES-.

127. BUSCA E APREENSAO (FID)-1443/2008-AYMORÉ CRÉ-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALEXAN-
DRE DOS SANTOS RIBEIRO- “sobre a informação do Contador,
manifeste-se o requerido.”-Adv. RONALDO GOMES NEVES-.

128. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1471/2008-JULIO
CESAR DE SOUZA x FMC ASSESSORIA MERCANTIL LTDA-
Retirar carta precatória, mediante pagamento da importância de R$
7,00. O procurador do autor deverá juntar cópia da procuração.” -
Adv. RAFAEL ROSSI RAMOS-.

129. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1478/2008-CELSO DOS
SANTOS x BANCO PANAMERICANO S/A- “Defiro parcialmente
a tutela. Defiro a inversão do onus da prova. Cite-se na forma pleite-
ada a parte requerida. Defiro, por ora, a requerente os benefícios da
justiça gratuita.”-Adv. JOAO HENRIQUE CRUCIOL-.

130. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1492/2008-HELGA TRE-
VISAN DIAS DA SILVA x COMPANHIA DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL RENAULT S;A- “Defiro a ivnersão do onus da pro-
va. Defiro o pedido de manutenção da posse do bem indicado na
inicial. Fica deferido o pedido de depósito judicial das parcelas vin-
cendas, até que sobrevenha decisão final, devendo a parte promo-
vente prestar contas nos autos dos depósitos efetuados mês a mês.
Defiro, por ora, a parte requerente, os benefícios da justiça gratui-
ta.” -Adv. RODRIGO MOREIRA DE ALMEIDA V. NETO-.

131. COBRANCA (SUM)-1509/2008-BANCO CITICARD S/A x
RICHARD MITCHELL DOS SANTOS- “Foi designado o dia 26/
01/2009, às 11,00 horas para audiencia de conciliação.” A parte au-
tora para retirar expediente (carta de citaçao), mediante pagamento
de R$ 7,00 por carta expedida. -Advs. MARILI TABORDA e MIRI-
AM BACCHI CAMILLO-.

132. DESPEJO-1510/2008-RAMIRO DIAS BRANCO ALVES x
LOURIVAL STRESSER DOS SANTOS-A parte interessada para
providenciar o recolhimento da guia GRC, referente as custas de
Oficial de Justiça, visando o cumprimento do mandado expedido nos
autos em referência. -Adv. ROGER PERINETO-.

133. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1514/2008-MEDCON
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA e outros x BANCO
ITAU S/A-Retirar expediente (carta de citaçao), mediante pagamen-
to de R$ 7,00 por carta expedida. -Adv. ANGELICA VIVIANE RI-
BEIRO-.

134. EXECUCAO-1519/2008-COOP.DE CRED.RURAL
REG.N.PR.-SICREDI NORTE DO PR. x EUZEBIO & EUZEBIO
LTDA e outro-A parte interessada para providenciar o recolhimento
da guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça, visando o
cumprimento do mandado expedido nos autos em referência. -Adv.
SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY-.

135. EXECUCAO-1520/2008-COOP.DE CRED.RURAL

REG.N.PR.-SICREDI NORTE DO PR. x INST. DE EST. E PESQ.
DE CIDADES A. LATINA S/S LTD-A parte interessada para provi-
denciar o recolhimento da guia GRC, referente as custas de Oficial
de Justiça, visando o cumprimento do mandado expedido nos autos
em referência. -Adv. SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY-.

136. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1522/2008-UNOPAR
UNIAO NORTE DO PARANÁ DE ENSINO x GISELE COSMOS
SIQUEIRA e outro-Retirar carta precatória, mediante pagamento da
importância de R$ 7,00. -Adv. RICARDO LAFFRANCHI-.

137. MANDADO DE SEGURANCA-1527/2008-SERCOMTEL S/
A TELECOMUNICAÇÕES x DELEGADO EST.DO PR./LONDRI-
NA 8º DRR- “...3- Posto isso, concedo liminarmente a sgurança para
determinar a suspensão de quaisquer lançamentos de ICMS por va-
lores de tabela, devendo incidir a aliquota sobre o preço efetiva e
concretamente praticado, quando da cobrança, e incidindo além des-
ta, exclusivamente sobre descontos concedidos sob condição, con-
forme requerido em fls.38...” -Adv. JOSE VALDEMAR JASCHKE-
.

138. EXECUÇÃO DE CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA-1528/
2008-UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
JOLINDA DE MORAES ALVES e outro-A parte interessada para
providenciar o recolhimento da guia GRC, referente as custas de
Oficial de Justiça, visando o cumprimento do mandado expedido nos
autos em referência. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

139. BUSCA E APREENSAO (FID)-1534/2008-UNIÃO ADMINS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x SANTO BREVE-A parte
interessada para providenciar o recolhimento da guia GRC, referen-
te as custas de Oficial de Justiça, visando o cumprimento do manda-
do expedido nos autos em referência. -Adv. SALMA ELIAS EID
SERIGATO-.

140. BUSCA E APREENSAO (FID)-1535/2008-BV FINANCEIRA
S/A-CRED.FINANC.INVESTIMENTO x EDILANE PEREIRA
RODRIGUES-A parte interessada para providenciar o recolhimento
da guia GRC, referente as custas de Oficial de Justiça, visando o
cumprimento do mandado expedido nos autos em referência. -Adv.
DR. FLAVIO SANTANA VALGAS-.

141. BUSCA E APREENSAO (FID)-1542/2008-BANCO FINASA
BMC S/A x ALMIR DE MIRANDA-A parte interessada para provi-
denciar o recolhimento da guia GRC, referente as custas de Oficial
de Justiça, visando o cumprimento do mandado expedido nos autos
em referência. -Advs. APARECIDO MARTINS PATUSSI, ALEXAN-
DRE ROMANI PATUSSI e LUIZ FERNANDO JACOMINI BAR-
BOSA-.

142. BUSCA E APREENSAO (FID)-1610/2008-HSBC BANK BRA-
SIL - BANCO MÚLTIPLO x MARCOS TAIGUARA G.C.B.ROSA-
A parte interessada para providenciar o recolhimento da guia GRC,
referente as custas de Oficial de Justiça, visando o cumprimento do
mandado expedido nos autos em referência. -Adv. CRYSTIANE
LINHARES-.

143. MANDADO DE SEGURANCA-1613/2008-EDGAR AUGUS-
TO ALIBERTI/SUELI C.TIAGO x DIRETORIA DE
ADM.ESCOLAR/SUDE/SEED- “Concedo liminarmente a Segurança
pleiteada... Cumprida a liminar, emende a parte autora a inicial para
o fim de indicar o Estado do Paraná como co-réu. após, intimem-se
as autoridade coatoras. (Manifeste-se o autor sobre a certidão do sr.
oficial de Justiça de fls. 31) -Adv. ANDERSON DE AZEVEDO-.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE LONDRINA - PARA-
NA
CARTORIO DO 7º OFICIO CIVEL E ANEXOS
ESCRIVAO - JOAO PAULO AKAISHI
MATRICULA Nº.041.007
RELAÇAO Nº. 82/2008.
DRA. TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO
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MARCOS JOSE DE LIMA URBAN 0049 000534/2005
MARCOS JOSE DE PAULA 0106 001051/2007

0121 000524/2008
MARCOS LEATE 0040 001048/2004

0108 001101/2007
MARCOS MARCELO WATZKO 0044 000056/2005
MARCOS VINICIUS ROSIN 0044 000056/2005
MARIA ANTONIA GONCALVES 0006 000183/1996
MARIA APARECIDA PIVETA CA 0112 001313/2007
MARIA ELIZABETH JACOB 0025 000191/2003

0036 000499/2004
0037 000796/2004
0039 000866/2004
0042 001195/2004
0080 000658/2006
0134 001169/2008

MARICY MONTANA 0113 001348/2007
MARINO SILVA 0102 000848/2007
MARIO BORGES FERNANDES 0020 000609/2002
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0062 000102/2006

0069 000532/2006
MARIO SENHORINI 0024 000167/2003
MAURICIO KAVINSKI 0050 000541/2005
MAURO ROBERTO DE ANDRADE 0091 001116/2006
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0087 000981/2006
MELISSA MARINO 0041 001074/2004
MERCIO DE MACEDO GALVAO 0071 000562/2006

0105 001045/2007
MIGUEL CABRERA KAUAM 0090 001107/2006
MILTON COUTINHO DE MACEDO 0071 000562/2006

0105 001045/2007
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MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0066 000400/2006
0067 000404/2006
0068 000515/2006
0069 000532/2006
0076 000632/2006
0077 000641/2006
0079 000652/2006
0082 000770/2006
0096 000071/2007
0143 001355/2008

MOACI MENDES LEITE 0003 000136/1990
MONICA DA SILVA HENTGES 0034 000328/2004
MURILO CLEVE MACHADO 0066 000400/2006

0067 000404/2006
NANCI TEREZINHA Z. RIBEIR 0156 001414/2008
NAYLOR ANDRE DAS CHAGAS L 0070 000534/2006
NELSON PASCHOALOTTO 0127 000825/2008
NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA 0035 000385/2004
NIDIA KOSIENCZUK R. G. SA 0058 000860/2005

0061 000087/2006
NILZA APARECIDA SACOMAN B 0151 001402/2008
NOE APARECIDO DA COSTA 0003 000136/1990
ODAIR MARTINS 0153 001405/2008
ODILON ALEXANDRE SILVEIRA 0075 000617/2006

0167 000076/2006
PATRICIA FERNANDA FANUCCH 0041 001074/2004
PAULO ALCEU DALLE LASTE 0106 001051/2007
PAULO CESAR CHANAN SILVA 0009 000852/1998
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0109 001166/2007
PAULO GUILHERME DE MENDON 0025 000191/2003
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0039 000866/2004

0119 000267/2008
PAULO ROBERTO BONAFINI 0031 001101/2003
PRISCILA ODETE DA SILVA M 0172 000657/2008
RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMI 0056 000696/2005

0071 000562/2006
0088 001004/2006
0142 001342/2008

RAFAEL DE REZENDE GIRALDI 0111 001310/2007
RAFAEL HENRIQUE TORRES 0121 000524/2008
RAFAEL LUCAS GARCIA 0093 001240/2006

0148 001383/2008
0152 001403/2008

RAFAEL ROSSI RAMOS 0054 000665/2005
RAFAELA POLYDORO KÜSTER 0096 000071/2007

0143 001355/2008
RAQUEL CABRERA BORGES 0101 000783/2007
REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE 0115 001460/2007
REGIS LUIS JACQUES BOHRER 0018 000098/2002
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0086 000925/2006
RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA 0085 000836/2006
RENATO BARROS DE CAMARGO 0063 000171/2006
RENATO TADEU RONDINA MADA 0140 001328/2008
RITA DE CASSIA FERREIRA L 0006 000183/1996
ROBERTO CARLOS BUENO 0007 000870/1996
ROBERTO LAFFRANCHI 0016 000560/2001

0045 000148/2005
0057 000742/2005
0072 000568/2006

ROBERTO MARCELINO DUARTE 0158 001449/2008
ROBSON SAKAI GARCIA 0143 001355/2008
RODRIGO BALDO RODRIGUES 0006 000183/1996
RONALDO GOMES NEVES 0031 001101/2003
ROZANE DA ROCHA CACHAPUZ 0125 000654/2008
RUI FRANCISCO GARMUS 0127 000825/2008
SALMA ELIAS EID SERIGATO 0118 000242/2008
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0084 000828/2006
SEISHIN YOGI 0049 000534/2005
SERGIO ANTONIO MEDA 0035 000385/2004
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0005 000997/1995

0095 000043/2007
SHIROKO NUMATA 0030 001000/2003
SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO 0104 000892/2007
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0133 001129/2008
SILVIO JOSE FARINHOLLI AR 0020 000609/2002
SIMONE ANDREATTI ASSUNCAO 0081 000731/2006
SONIA APARECIDA YADOMI 0048 000436/2005
SUELI CRISTINA GALLELI 0005 000997/1995

0095 000043/2007
SUSANA TOMOE YUYAMA 0132 001082/2008
SUSANA VALERIA GALHERA GO 0024 000167/2003
TEMIS CHENSO DA SILVA RAB 0070 000534/2006
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0052 000577/2005
UBALDO DA CONCEICAO PAPA 0027 000272/2003
VALDECIR CARLOS TRINDADE 0015 000522/2001

0058 000860/2005
0061 000087/2006

VANIA DE ARRUDA MENDONÇA 0055 000689/2005
VANIO CEZAR POPPI 0024 000167/2003
VILSON MACHADO DOS SANTOS 0086 000925/2006
VINICIUS DA SILVA BORBA 0059 001105/2005
VLAMIR ANTONIO DA SILVA 0027 000272/2003
WALDEMAR MICHIO DOY 0130 000959/2008
WALTER AROÇA SILVESTRE 0113 001348/2007
WANDERLEI DE PAULA BARRET 0024 000167/2003
WILIAN ZENDRINI BUZINGNAN 0052 000577/2005
WILLIAM CANTUARIA DA SILV 0095 000043/2007

0155 001411/2008

1. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-971/1983-CARGIL
AGRICOLA S.A. x DORVAIL FERRARO e outro- Levando-se em
consideração petição de fls. 124/125 dê a exeqüente prosseguimento
ao feito no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. JOAQUIM ASER DE
SOUZA CAMPOS, JOSE DORIVAL PERES, LUCIANA PEREZ e
JORGE LUIZ DE OLIVEIRA LOVATO-.

2. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-199/1988-FINANC.
BRADESCO S.A. CRED.FIN.INV. x AGRO CEDRO PRODUTOS
AGRICOLAS LTDA e outros-Decorrido o prazo de suspensão, ma-
nifeste-se a parte autora. -Advs. JOAO EDSON LANCAS CAPU-
TO, GILBERTO PEDRIALI e MARCOS C. DO AMARAL VAS-
CONCELLOS-.

3. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-136/1990-BANCO
ABN AMRO S/A. x AGROPECUARIA VEZOZZO S/C LTDA e
outros- Manifestem-se as partes acerca do valor apontado pelo Sr.
Contador no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. EUCLIDES GUIMA-
RAES JUNIOR, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, MOACI MEN-
DES LEITE, NOE APARECIDO DA COSTA e JOSE VEZOZZO-.

4. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-65/1992-NORTRAC
BAVARIA COM. DE MAQ. LTDA x ANTONIO CARLOS POSSO-
BOM-Decorrido o prazo de suspensão, manifeste-se a parte autora.
-Adv. JOSE CICERO CELESTINO-.

5. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - ORD-997/1995-MAKROQUI-
MICA PRODUTOS QUIMICOS LTDA x SAFRA LEASING S.A.
ARRENDAMENTO MERCANTIL- Sobre petição e documentos de
fls. 376/389 manifeste-se a parte ré no prazo de 10 (dez) dias, reque-
rendo o que de direito. -Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI,
JOSE VALNIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA
FILHO e SUELI CRISTINA GALLELI-.

6. AÇÃO DE REPARAÇAO DANOS - SUM-183/1996-EROS FER-
NANDO FERREIRA x CARLOS ARMANDO BITENCOURT e
outro- Possibilitando o prosseguimento do feito com a realização de
penhora on line, junte o exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, de-
monstrativo do débito atualizado. -Advs. JANET YOSHIKO MAE-
DA, MARIA ANTONIA GONCALVES, RITA DE CASSIA FER-
REIRA LEITE e RODRIGO BALDO RODRIGUES-.

7. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-870/1996-COOPERA-
TIVA DE CREDITO RURAL VALE DO TIBAGI LTDA x MARIA
DE LOURDES CASTRO e outro-Decorrido o prazo de suspensão,
manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs.
MARCELO FARINHA e ROBERTO CARLOS BUENO-.

8. AÇÃO MONITORIA-206/1998-CANTABRIA AUTO PEÇAS
LTDA. x UEKAWA AUTO ELETRICA LTDA.- Esclareça a exe-
qüente, no prazo de 10 (dez) dias, o pedido de fl. 118, indicando
bens passíveis para que seja efetivado o reforço da penhora. -Adv.
LUIZ FABIANI RUSSO-.

9. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-852/1998-CESAR
EDUARDO CESAR FURLANETO x AMIL - ASSISTENCIA ME-
DICA INTERNACIONAL LTDA.- Manifestem-se as partes no pra-
zo comum de 10 (dez) dias. -Advs. PAULO CESAR CHANAN SIL-
VA, BARBARA SUTTER, LUIZ FRANCISCO MORAIS LOPES e
JULIANA DERVICHE GUELFI-.

10. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-793/1999-GUSTAVO
LESSA FILHO (ESPÓLIO) e outro x BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S.A.- Sobre petição de habilitação e demais documentos de
fls. 311/328, manifeste-se o réu no prazo de 10 (dez) dias. -Advs.
GILBERTO PEDRIALI, MARCOS C. DO AMARAL VASCONCE-
LLOS e JOAO EDSON LANCAS CAPUTO-.

11. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-926/1999-JOVENTINO
FERNANDES DA COSTA x WILSON F. DOS SANTOS- Sobre
documentos acostados pelo autor às fls. 85/213 manifeste-se o réu
no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. JOSE AUGUSTO GONÇALVES-.

12. ARROLAMENTO-533/2000-ESPOLIO DE JAYDE HENRIQUE
e outros x O JUIZO- Sobre petição e documentos de fls. 49/73 ma-
nifestem-se os autores no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. ADEMIR
SIMOES, FRANCO ANDREY FICAGNA e FERNANDA FRAN-
CO HISASI-.

13. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-643/2000-ADAO SIL-
VESTRE COSTA x IRAN CAMPOS DOS SANTOS LTDA.- Le-
vando-se em consideração certidão negativa de penhora (fl. 135) bem
como que a penhora on line restou infrutífera, indique a executada,
no prazo de 05 (cinco) dias, onde se encontram os bens sujeitos à
execução, exibindo a prova de sua propriedade bem como juntando,
se for o caso, certidão negativa de ônus, sob pena de caracterizar ato
atentatório à dignidade da justiça (artigo 656, §1º, do CPC). -Adv.
JOAO CELIO DE MOURA BERTHE-.

14. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-653/2000-MILENIA
AGRO CIENCIAS S.A. x DARBY PAULO DE BALDI-Manifeste-
se o(a) exeqüente sobre a(s) resposta(s) negativa(s) do(s) ofício(s)
de fls. 113/117. -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-.

15. AÇÃO DECL. NULID. CAMBIAL ORD-522/2001-AURELIO
MORAES DA SILVA e outros x JANDREI SILOI VETTORI e ou-
tro-Ciência da decisão de fls. 134: “...Destarte, acolho os embargos
de declaração interposto para revogar o despacho de fls. 119, deter-
minando ainda o cancelamento da certidão de trânsito em julgado de
fls. 119-verso...” Recebido o recurso de apelação em ambos os efei-
tos com relação a ação principal, e somente no efeito devolutivo
com relação a medida cautelar (artigo 520, inciso VI do CPC). Ao
recorrido para, no prazo de 15 dias, apresentar contra-razões. -Adv.
VALDECIR CARLOS TRINDADE-.

16. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-560/2001-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x MAURICIO TRAS-
SI-Ciência ao exequente sobre a penhora on line negativa, conforme
extrato de fls. 107. -Advs. ROBERTO LAFFRANCHI, LEILA DE-
NISE VELASQUE CRUZ e JOSE ROBERTO DOS SANTOS-.

17. INTERDITO PROIBITORIO-743/2001-OLIVEIRA NASI CO-
MERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS e outros x ESTADO DO

PARANA- Recebido o recurso de apelação em ambos os efeitos. Ao
recorrido para, no prazo de 30 dias, apresentar contra-razões. -Adv.
FABIOLA ALMEIDA ZANETTI DE BRITO-.

18. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-98/2002-PLANO-
GRAFICA EDITORA E IMPRESSORA LTDA. x ALVARO FEIJO-
Manifeste-se o (a) autor (a) face a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 87, em razão de não localizar o bem indicado. -Adv.
REGIS LUIS JACQUES BOHRER-.

19. AÇÃO DE DEPOSITO AL. FIDUC.-179/2002-LOJAS COLOM-
BO S.A. COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTIC x EDSON
DE ARRUDA LAMIM- À parte autora para fornecer as cópias que
instruirão o mandado, bem como efetue o recolhimento das custas
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. EDUARDO FERNANDO LACHI-
MIA-.

20. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-609/2002-UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO - UNOPAR x EDSON LUIS
BRANDAO e outros-Manifestem-se as partes no prazo comum de
10 (dez) dias, sobre o Laudo de Avaliação de fls. 190/193. -Advs.
LEILA DENISE VELASQUE CRUZ, SILVIO JOSE FARINHOLLI
ARCURI e MARIO BORGES FERNANDES-.

21. AÇÃO DE RESCISAO CONTRATO ORD-938/2002-NETRO-
SUL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA x AFLAUDIZIO BAR-
BOSA DE LIMA FILHO-Ciência da sentença de fls.133/137: “...Di-
ante do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com funda-
mento no art. 1071 §3º do Código de Processo Civil, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido inicial posto por Metrosul Comercial de Veícu-
los Ltda em face de Aflaudizio Barbosa de Lima Filho, já qualifica-
dos, confirmando a apreensão liminarmente deferida, consolidando
em poder do autor o domínio e a posse do bem descrito na petição
inicial, e, via de conseqüência, com fulcro no disposto no artigo 269,
inciso I, do Código de Processo Civil julgo extinto o processo com
resolução de mérito. Em razão da sucumbência experimentada, con-
deno o réu ao pagamento de custas e despesas processuais. Conde-
no, ainda, o réu ao pagamento de honorários ao Dr. Advogado do
autor, na proporção de 10% sobre o valor dado à causa, que o faço
com fulcro no artigo 20, §§ 3° e 4°, do Código de Processo Civil...”
-Advs. IVAN ARIOVALDO PEGORARO e GUSTAVO AYDAR DE
BRITO-.

22. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-956/2002-SPINA
SERVIÇOS IMOBILIARIOS S/C LTDA. x EUGENIO BERALDO
NETO-Manifeste-se o(a) exeqüente sobre a(s) resposta(s) negativa(s)
do(s) ofício(s) de fls. 78/80. -Adv. CLAUDIO CESAR MACHADO
MORENO-.

23. EMBARGOS DE TERCEIRO/S-54/2003-JULIETA RITTI
MARANEZZI x BANCO ITAU S.A.-”...IV- Após, remetam-se os
autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as home-
nagens deste Juizo e as anotações do Código de Normas, intimando-
se as partes da remessa, para acompanhamento, não havendo neces-
sidade de se aguardar a publicação do despacho, vez que mera ciên-
cia da prática de ato de impulsionamento do processo...” -Advs.
MARCO ANTONIO BRANDALIZE, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

24. AÇÃO DE REPARAÇAO DANOS - SUM-167/2003-WANDER-
LEI CABRAL x MADSON DOMINGOS e outro-Ciência da senten-
ça de fls.291/291-verso: “...Declaro, pois que a sentença passa a ter
a seguinte redação em sua parte final? “Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, para CONDENAR o requerido
MADSON DOMINGOS, já qualificado, ao pagamento de danos
materiais no valor de R$. R$.1.121,72 (um mil, cento e vinte e um
reais e setenta e dois centavos), estes acrescidos de correção mone-
tária, pelo indice do INPC, a partir da data do desembolso e juros a
partir da citação; lucros cessantes di R$.3.916,66 (três mit, novecen-
tos e dezesseis reais e sessenta e seis centavos) e danos morais de
R$.10.000,00 (dez mil reais), estes acrescidos de juros, a partir da
citação e correção monetária pelo INPC e a partir da data da senten-
ça. Quanto ao DPVAT, em havendo a comprovação de seu pagamen-
to, essa verba deve ser abatida da condenação judicial. Condeno,
ainda o Requerido, ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios da parte contrária, que com fundamento no art. 20, §
3°, do Código de Processo Civil, arbitro em 15% sobre o valor da
condenação, devidamente atualizada. Outrossim, julgo procedente a
denunciação alide, condenando a litisdenunciada CIA DE SEGUROS
GRALHA AZUL, a ressarcir o denunciante do valor da indenização
arbitrado, acrescido de honorários advocatícios de 15% sobre o
montante atualizado da condenação, nos limites do que restou esta-
belecido na apólice.” No mais, persiste a sentença tal qual está lança-
da... - INÊS MARCHALEK ZARPELON - Juíza de Direito” -Advs.
GERALDO SAVIANI DA SILVA, MARIO SENHORINI, VANIO
CEZAR POPPI, SUSANA VALERIA GALHERA GONÇALVES e
WANDERLEI DE PAULA BARRETO-.

25. AÇÃO MONITORIA-191/2003-MATELIN MATERIAIS DE
CONSTRUÇAO E TRANSPORTE LTDA x CAMBESA - CAMBE
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA- Indeferido o pe-
dido de desentranhamento dos documentos acostados pelos autores
às fls. 167/185 haja vista que tal ato (juntada de documento) encon-
tra-se amparado pelo artigo 397 do Código de Processo Civil. Le-
vando-se em consideração retorno da carta precatória expedida para
inquirição de testemuna, ficam as partes intimadas para que, no pra-
zo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante, apre-
sentem alegações finais. -Advs. MARCO ANTONIO DIAS DE LIMA
CASTRO, MARIA ELIZABETH JACOB, PAULO GUILHERME
DE MENDONÇA LOPES e ADYR MAZER DE CARVALHO-.

26. EXECUÇÃO DE OBRIG. DE FAZER-218/2003-JOAO DE SOU-
ZA x JOSE SILVIO MOREIRA MARQUES e outro- Sobre impug-
nação e documentos acostados às fls. 112/120 manifeste-se o exe-
qüente no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. MARCO ANTONIO PE-
REIRA SOARES-.

27. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-272/2003-ATUALI-
DADE TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA. x UNIAO DOS
CONSORCIOS REPRESENTACOES COMERCIAS S/C e outro-
Manifestem-se as partes sobre a juntada das Cartas Precatórias às
fls. 178/202. -Advs. MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEIRA,
CLAUDIO CESAR MACHADO MORENO, VLAMIR ANTONIO
DA SILVA, UBALDO DA CONCEICAO PAPA e ALEX ADAMC-
ZIK-.

28. AÇÃO DE DEPOSITO AL. FIDUC.-405/2003-BANCO ABN
AMRO REAL S.A. x JOSE FRANCISCO DA SILVA FILHO- Ten-
do em vista a certidão de fls. 94-verso, manifeste-se o requerente, no
prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito, possibilitando o
prosseguimento do feito. -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN e ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

29. INVENTARIO-993/2003-MITIKO MIRITINA HOKARI LUCIO
x KASUO HOKARI- A sentença a ser proferida nestes autos homo-
logará o plano de partilha. Dessa forma, indispensável a juntada de
nova peça constando o plano de partilha na sua forma correta, levan-
do-se em consideração cessão e transferência de direitos hereditári-
os de fls. 89/93. Junte a inventariante, no prazo de 10 (dez) dias,
novo plano de partilha bem como certidão negativa de débitos fede-
rais. -Adv. GIANE LOPES TSURUTA-.

30. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-1000/2003-RICAR-
DO GONÇALVES STRENGER x BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO-Ciência da sentença de fls. 257: “...HOMOLOGO, por sen-
tença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo cele-
brado entre as partes (fls.250/251) e, com fundamento no artigo 269,
inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PRE-
SENTE PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas
pagas (fl. 256-verso). Funrejus recolhido (fl. 155). Deixo de conde-
nar em honorários vez que os mesmos compóem o Termo de Acordo
ora homologado...” -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO, LUIZ CARLOS SOARES S. JÚNIOR, SHIROKO NU-
MATA, DENISE NUMATA NISHIYAMA PANISIO e MARCOS C.
DO AMARAL VASCONCELLOS-.

31. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1101/2003-REALLUZ
COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA x EMPRELUZ
CONSTRUÇOES LTDA-Ciência às partes da baixa dos autos. Ma-
nifestem-se no prazo comum de 10 (dez) dias, querendo o que de
direito. -Advs. PAULO ROBERTO BONAFINI e RONALDO GO-
MES NEVES-.

32. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-35/2004-MOACI MEN-
DES LEITE x CARLOS EDUARDO SANTA ROSA-Ciência às par-
tes da baixa dos autos. Manifestem-se no prazo comum de 10 (dez)
dias, querendo o que de direito. Manifeste-se o requerido sobre a
petição de fls. 650 e depósito dos valores a título de honorários de
sucumbência e, sendo a hipótese, requerer a extinção do processo
pelo cumprimento. -Advs. GERVASIO LUIZ DE MARTIN JUNI-
OR, ANTONIO CARLOS CANTONI e MARCO AURELIO CAVA-
LHEIRO MARCONDES-.

33. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO R.DOM-231/2004-EDUAR-
DO WIEGANCZUK x EVA FARIAS RAMOS-Recebido os recur-
sos de apelação em ambos os efeitos. À apelada/ré para, no prazo de
15 dias, apresentar contra-razões ao recurso do requerente. -Adv.
CARLOS ALBERTO SALGADO-.

34. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-328/2004-MICRO-
SOFT CORPORATION x ULTRAMED UNIDADE DE ULTRASO-
NOGRAFIA S/C LTDA-Ciência da decisão de fls.355: “...I - Defiro
as provas requeridas pela ré consistente em prova documental, jun-
tada de documentos novos e oitiva de testemunhas. II - Designo au-
diência de instrução e julgamento para o dia 15/04/2009 às 13? ho-
ras... Com a finalidade de facilitar a qualificação da testemunha arro-
lada no dia da audiência, em cumprimento ao item 2.2.3, do Código
de Normas e Oficio Circular n° 68/2008, da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça, deve o Dr. Advogado qualificar a testemunha indi-
cando? nome completo, naturalidade, estado civil, profissão, RG, CPF,
data do nascimento, endereço do local do trabalho, endereço da resi-
dência (especificando? Rua, Número, Bairro, Cidade)...” -Advs.
MARCIA MALLMANN LIPPERT, MONICA DA SILVA HEN-
TGES, LUIZ NEGRAO MARQUES e EMERSON GARCIA PE-
REIRA-.

35. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-385/2004-NEWTON
LEOPOLDO DA CAMARA FILHO x MUNICIPIO DE LONDRI-
NA-”...IV- Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, com as homenagens deste Juizo e as anotações do
Código de Normas, intimando-se as partes da remessa, para acom-
panhamento, não havendo necessidade de se aguardar a publicação
do despacho, vez que mera ciência da prática de ato de impulsiona-
mento do processo...” -Advs. SERGIO ANTONIO MEDA,
NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO, FABIO ROTTER
MEDA e ELLEN PATRICIA CHINI-.

36. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-499/2004-JAIR MACHA-
DO MENDES x MUNICIPIO DE LONDRINA- Manifeste-se a par-
te autora sobre o contido à fls. 149, no prazo de 10 (dez) dias, com-
provando, em sendo o caso, ter protocolado pedido administrativo
para recebimento de pequeno valor (RPV) junto a Procuradoria-Ge-
ral do Município. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

37. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-796/2004-MARIA NAS-
CIMENTO DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA-Decor-
rido o prazo de suspensão, manifestem-se as partes, no prazo de 10
(dez) dias, requerendo o que de direito. -Advs. MARIA ELIZABE-
TH JACOB e ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

38. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-840/2004-CARLOS
ALBERTO CARDOZO x MUNICIPIO DE LONDRINA-Manifes-
te-se a parte autora sobre o(s) ofício(s) de fls. 166/167. -Advs. ED-
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MUNDO PEREIRA BITTENCOURT e CELSO ZAMONER-.

39. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-866/2004-BENEDITO
DE OLIVEIRA COSTA x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciência às
partes da baixa dos autos. Manifestem-se no prazo comum de 10
(dez) dias, querendo o que de direito. -Advs. MARIA ELIZABETH
JACOB e PAULO NOBUO TSUCHIYA-.

40. AÇÃO DE RESCISAO CONTRATO ORD-1048/2004-LOTEA-
DORA DONA CARMELA S/C LTDA x ESPOLIO DE VALDIR
GOES- Visando aferir acerca da regularidade de representação pro-
cessual, junte a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a 5ª altera-
ção do contrato social da empresa, sob as penas da lei. No mesmo
prazo, deverá se manifestar sobre pedido de habilitação das herdei-
ras de Valdir Góes (fls. 91/100) bem como juntar contrato de com-
promisso de compra e venda do imóvel. -Advs. IVAN ARIOVALDO
PEGORARO, GUILHERME REGIO PEGORARO e MARCOS
LEATE-.

41. AÇÃO ANULAT. ATO JURIDICO ORD-1074/2004-CONSTRU-
TORA ABUSSAFE LTDA. x TERRA NOVA ENGENHARIA LTDA.
e outros-Ciência da sentença de fls.285/294: “...Diante do exposto e
por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL posto por Construtora Abus-
safe Ltda em face de Terra Nova Engenharia Ltda, já qualificados,
para o fim de determinar que haja abatimento no preço do imóvel,
pactuado em compromisso de compra e venda considerando como
compra um imôvel rural, cujo percentual a ser abatido serâ limitado
em liquidação de sentença por arbitramento, conforme determina o
artigo 475 C, inciso II do Código de Processo Civil, e, via de conse-
qüência, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, julgo extinto o processo com resolução do mérito. Em razão
do princípio da sucumbência recíproca, condeno as partes ao paga-
mento de custas e despesas processuais pro-rata. Na formaE da Sú-
mula n° 306, do Colendo Superior Tribunal de Justiça, compensam-
se os honorários devidos aos Drs. Advogados das partes...” -Advs.
INAJA MARIA DA CONCEICAO VIANNA S., JOAO CARLOS
DE OLIVEIRA, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, LUCIUS
MARCUS OLIVEIRA, PATRICIA FERNANDA FANUCCHI PIN-
TO, MARCELO LUIZ HILLE e MELISSA MARINO-.

42. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-1195/2004-JORGE RI-
BEIRO LAGO x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciência às partes
da baixa dos autos. Manifestem-se no prazo comum de 10 (dez) dias,
querendo o que de direito. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e
ANA LUCIA BOHMANN-.

43. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-32/2005-MILENIA
AGRO CIENCIA S.A. x EVERTON GOBBI e outros-Manifeste-se
o(a) exeqüente sobre a(s) resposta(s) negativa(s) do(s) ofício(s) de
fls. 66/67. -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-.

44. AÇÃO DE DESPEJO-56/2005-MARIA PISCONTI FRANCIS-
CAO x IVANETE DE PAULA VENANCIO FURTADO e outros-À
parte autora para fornecer as cópias que instruirão o mandado, bem
como efetue o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Advs. MARCOS VINICIUS ROSIN e MARCOS MARCELO WAT-
ZKO-.

45. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-148/2005-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x VAL-
DETE DOS SANTOS DE BRITO DA SILVA- Levando-se em con-
sideração ofício de fls. 68/69, promova a exeqüente, no prazo de 10
(dez) dias, a citação da executada possibilitando o regular prosse-
guimento do feito. -Advs. ROBERTO LAFFRANCHI, LUIZ FABI-
ANI RUSSO e LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS-.

46. EMBARGOS DE TERCEIRO/S-232/2005-NIVEA MARIA
PAES GAJARDONI x MARIA TEREZA DA COSTA RIBEIRO-
Manifeste-se a parte autora em face da devolução da carta AR às fls.
243, no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que de direito. -Adv.
ENEAS COSTA GUIMARAES FILHO-.

47. INVENTARIO-294/2005-SANDRA APARECIDA PERES OLI-
VEIRA x DONIZETE DE OLIVEIRA-Manifeste-se o(a) exeqüente
sobre informação da Sr(a). Avaliador(a) de fls. 102. -Adv. MARA
SUELY OLIVEIRA E SILVA MARAN-.

48. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-436/2005-MARILZA DA
CONCEIÇAO MARCELINO MELO x ESTADO DO PARANA e
outro-Ao autor para proceder à retirada da carta precatória, deven-
do comprovar a sua distribuição junto ao juízo da Comarca de Curi-
tiba-Pr. -Adv. SONIA APARECIDA YADOMI-.

49. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-534/2005-BETASERV
PRESTADORA DE SERVIÇOS S/C LTDA x CONDOMINIO EDI-
FICIO TERRA DO SOL-Ciência do despacho de fls. 357: “I - Inti-
mem-se as partes para que, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,
especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir, jusifica-
damente. Considerando nova redação data ao art. 338 do CPC, pela
Lei 11.280/06, deverá a parte que desejar a inquirição de testemunha
por carta precatória justificar a imprescindibilidade de sua inquirição
a permitir a suspensão do processo no aguardo do cumprimento da
carta precatória e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu ende-
reço e Comarca onde será inquirida. II - Havendo possibilidade de
acordo, deverão externar desde já sua proposta, de forma clara, per-
mitindo a manifestação da parte ex adversa. III - Em sendo a hipóte-
se, de uma das partes requer o julgamento do processos no estado
em que se encontra, oportunize-se a parte contrária a se manifes-
tar...” -Advs. SEISHIN YOGI e MARCOS JOSE DE LIMA URBA-
NEJA-.

50. AÇÃO REVISIONAL CONTRATO SUMA-541/2005-EMPRE-
SA LONDRINENSE DE ENGENHARIA LTDA. x BANCO REAL-
Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorários posto pelo
Sr. Perito às fls. 375/376, efetuando o depósito. -Advs. MARCIO

LUIZ NIERO, MAURICIO KAVINSKI e LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-.

51. AÇÃO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-572/2005-SD LONDRI-
NA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ELETRONICOS x BAN-
CO DO BRASIL S.A.- Ciência da baixa dos autos. Sobre petição e
documentos de fls. 182/244 manifeste-se a autora/vencedora em 10
(dez) dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING e EDUARDO
LUIZ CORREIA-.

52. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-577/2005-JOEL JANU-
ARIO DE FREITAS e outro x PREVI - CAIXA DE PREVIDENCIA
DOS FUNC. B.BRASIL- Manifestem-se as partes sobre a proposta
de honorários apresentados pelo Sr. Perito às fls. 245/253, devendo
ainda o autor efetuar o depósito dos valores possibilitando o prosse-
guimento do feito. -Advs. WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI,
THIAGO CAVERSAN ANTUNES e LEONDINA ALICE MION
PILATI-.

53. AÇÃO DE CONSIG. EM PAGAMENTO-595/2005-NEUZA
FLEURY MORAES x IMOBILIARIA COROADOS S.A.- Especifi-
quem as partes as provas que efetivamente desejam produzir, jusifi-
cadamente. -Advs. ADRIANA NEGRINI, GILBERTO JOSÉ RO-
DRIGUES e CASSIA VALERIA DE OLIVEIRA-.

54. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-665/2005-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x GIS-
LAINE MARA DE SOUZA SILVA- Sobre petição e documentos de
fls. 128/137 manifeste-se a executada no prazo de 10 (dez) dias,
requerendo o que de direito. -Adv. RAFAEL ROSSI RAMOS-.

55. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-689/2005-ARISTIDES
DOS SANTOS FILHO e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-À
parte autora para que promova o recolhimento dos valores (R$3,00)
ao Fundo Especial do Ministério Público, conforme cota de fls. 66. -
Adv. VANIA DE ARRUDA MENDONÇA RODRIGUES-.

56. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-696/2005-FERNANDO
MENEZES PROCHET x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-Recebido o recurso de apelação em ambos os efeitos. Ao
recorrido para, no prazo de 30 dias, apresentar contra-razões. -Adv.
RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES-.

57. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-742/2005-UNOPAR
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA x MARCELO
DOS ANJOS-Manifeste-se o(a) exeqüente sobre a(s) resposta(s)
negativa(s) do(s) ofício(s) de fls. 46/51. -Advs. ROBERTO LA-
FFRANCHI, LUIZ FABIANI RUSSO e LUCAS LINARES DE
OLIVEIRA SANTOS-.

58. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-860/2005-JOSE NO-
VAES FARACO x HELIO FERNANDES-Ciência do despacho de
fls.72: “II - Especifiquem as partes no prazo sucessivo de 10 (dez)
dias, as provas que efetivamente desejam produzir, jusificadamente.
Considerando nova redação data ao art. 338 do CPC, pela Lei 11.280/
06, deverá a parte que desejar a inquirição de testemunha por carta
precatória justificar a imprescindibilidade de sua inquirição a permi-
tir a suspensão do processo no aguardo do cumprimento da carta
precatória e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu endereço e
Comarca onde será inquirida. III - Havendo possibilidade de acordo,
deverão externar desde já sua proposta, de forma clara, permitindo a
manifestação da parte ex adversa. IV - Em sendo a hipótese, de uma
das partes requer o julgamento do processos no estado em que se
encontra, oportunize-se a parte contrária a se manifestar...” -Advs.
VALDECIR CARLOS TRINDADE e NIDIA KOSIENCZUK R. G.
SANTOS-.

59. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-1105/2005-NILSON
DOS SANTOS x SCPC - SERVIÇO CENTRAL DE PROTEÇAO
DE CREDITO-À Conta e Preparo, no valor de R$ 478,04. -Adv.
VINICIUS DA SILVA BORBA-.

60. AÇÃO DE DEPOSITO LEI 8.866/94-6/2006-UNIAO ADMI-
NITRADORA DE CONSORCIO LTDA. x TEOTONIO JOSE DE
SOUZA ME LTDA.-Manifeste-se a parte requerida sobre o pedido
de julgamento antecipado da lide feito pela parte contrária. -Adv.
JANYTO BONFIM-.

61. IMPUGNAÇÃO ASSIST. JUDICIARIA-87/2006-HELIO FER-
NANDES x JOSE NOVAES FARACO- Sobre ofícios de fls. 22/55
manifeste-se o impugnado em 10 (dez) dias. Junte o impugnante, no
prazo de 10 (dez) dias, declaração de pobreza nos termos da Lei
1.060/50, sob pena de indeferimento do pedido de assistência judici-
ária. -Advs. NIDIA KOSIENCZUK R. G. SANTOS e VALDECIR
CARLOS TRINDADE-.

62. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-102/2006-ADENIL-
DO DE OLIVEIRA CARVALHO e outros x CAIXA SEGURADO-
RA S.A.-Ciência da decisão de fls.463: “...Diante do exposto e por
tudo o mais que dos autos consta, remetam-se os autos a Justiça
Federal de Londrina-PR...” -Advs. MARIO MARCONDES NASCI-
MENTO e GLAUCO IWERSEN-.

63. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-171/2006-JUAREZ
TORRES PEREZ x ALTA GENETICS DO BRASIL LTDA. e outro-
Diante do falecimento do autor, suspendido o feito com fulcro no
artigo 265, inciso I, combinado com artigo 43, do Código de Proces-
so Civil, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que os herdeiros e/ou
sucessores promovam suas habilitações na forma do artigo 1.055 e
s.s, do CPC. -Advs. RENATO BARROS DE CAMARGO JUNIOR,
DESIREE LOBO MUNIZ SANTOS GOMES, MARCIA REGINA
LOPES DA COSTA e CICERO G. SIMÕES NETO-.

64. ARROLAMENTO-232/2006-APARECIDA DE PAIVA BITTO
x EUGENIO BITTO- A sentença a ser proferida nestes autos homo-
logará o plano de partilha. Dessa forma, indispensável a juntada de

nova peça constando o plano de partilha na sua forma correta, levan-
do-se em consideração venda de parte do imóvel (cf. matrícula de
fls. 52/55). Junte a inventariante, no prazo de 10 (dez) dias, novo
plano de partilha, possibilitando a sua homologação. -Adv. FRAN-
CESCO AMORESE-.

65. INTERDIÇAO-360/2006-MARIA JOSE MOTA DA SILVA x
DAVID MOTA DA SILVA-Ciência da sentença de fls.35/38: “...Di-
ante do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com fulcro
na prova pericial incontestada, decreto a interdição de David Mota
da Silva, brasileiro, solteiro, RG n° 10.466.066-5, com supedâneo
nos arts. 3°, II e 1767, inc. I, do Código Civil, reputando como causa
da interdição retardo mental pmfundo e oligofrenia severa. Outros-
sim, conforme arts. 1768, inc. II, do Código Civil, e 1183, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, submeto-a à curatela integral
para todos os atos da vida civil e nomeio curadora Maria José Mota
da Silva, brasileira, casada, RG n° 5.659.270-9 e CPF n° 908.401.609-
25, mãe do interditando. Cumpra-se o disposto no art. 1184, do Có-
digo de Processo Civil, promovendo-se a mscriçao no Registro de
Pessoas Naturais e publicando na imprensa local e pelo órgão oficial
por três (3) vezes, com intervalo de dez (10) dias, constando do
edital os nomes da curadora e da interdita, a causa da interdição e os
limites da curatela. Promova-se o registro da interdição conforme
determina o art. 92, da Lei n° 6015/73, obedecendo-se também ao
seu art. 93. Produzindo esta sentença efeito desde logo, intime-se a
curadora a prestar compromisso no prazo de cinco (5) dias, obede-
cendo-se ao art. 1187 e ss, do Código de Processo Civil. Dispensa-
das as custas na forma da Lei n.° 1060/50. Honorários para o Dr.
Perito nomeadq, arbitrados em R$ 200,00 (duzentos reais), a serem
pagos pelo Estado do Paranâ, por força da assistência judiciária gra-
tuita concedida à parte...” -Adv. HILTON ANTONIO MAZZA PA-
VAN-.

66. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-400/2006-MARIA DAL-
VA DA FONSECA MARQUES e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A.-Manifeste-se a parte requerida sobre a proposta de acordo feito
pela parte contrária. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e
MURILO CLEVE MACHADO-.

67. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-404/2006-ALBERICO
LEMES DOS SANTOS e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-
Tendo em vista a petição e documentos juntados pelos autores às fls.
234/360, e ainda considerando o disposto no art. 398 do Código de
Processo Civil, manifeste-se o requerido no prazo de 10 (dez) dias. -
Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MURILO CLEVE MA-
CHADO-.

68. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-515/2006-ADELINO
CATORI e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-Manifeste-se a
parte requerida sobre a proposta de acordo feito pela parte contrá-
ria. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO IWER-
SEN e FRANCISCO SPISLA-.

69. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-532/2006-MARIA CAR-
MELINA DE LIMA FERIS e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-
Ciência da decisão de fls.463/465: “...Destarte, indefiro o pedido de
ingresso da Caixa Econômica Federal na lide, não havendo que se
falar também em intimação da União, e tenho por competente este
juízo para conhecimento do feito...” -Advs. MARIO MARCONDES
NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO
IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-.

70. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-534/2006-ORTEN-
CIO GASPARINI x RAFAEL GUERREIRO-À parte autora para
retirar o(s) ofício(s), sendo que o mesmo deverá arcar com as despe-
sas de envio e eventuais taxas a serem pagas para o fornecimento das
declarações. -Advs. NAYLOR ANDRE DAS CHAGAS LIMA e
TEMIS CHENSO DA SILVA RABELO-.

71. MANDADO DE SEGURANÇA-562/2006-CAMACUA TRANS-
PORTES E PRETROLEO LTDA. x DIRETOR DE COORDENA-
ÇAO DA RECEITA ESTADUAL PARANA e outro-Ciência da deci-
são de fls.1263/1266: “...Destarte, com fulcro no artigo 223, II e V,
do Código de Organização e divisão Judiciária do Estado do Paraná,
entendendo ser competente para processar e julgar esta ação manda-
mental o Juízo de Direito de uma das Varas da Fazenda Pública da
Comarca de Curitiba-Pr e, via de conseqüência, determino a remessa
dos autos para os devidos fins...” -Advs. MERCIO DE MACEDO
GALVAO, MILTON COUTINHO DE MACEDO GALVAO e RA-
FAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES-.

72. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-568/2006-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA x MARIA
ELIZABETH AMADEU BRUNINI-Ao autor para proceder à reti-
rada da carta precatória, devendo comprovar a sua distribuição jun-
to ao juízo da Comarca de Balneário Camboriú-SC. -Adv. ROBER-
TO LAFFRANCHI-.

73. MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-580/2006-ANTONIO
LUIZ PADOVANI JUNIOR x BANCO SANTANDER BANESPA
S.A.- Esclareça o requerente no prazo de 10 (dez) dias o pedido de
fls. 123/126, levando-se em consideração que a presente ação caute-
lar já foi julgada. No mesmo prazo deverá se manifestar acerca da
extinção do processo pelo cumprimento da sentença (cf. depósito de
fl. 119). -Adv. MARCELO BARZOTTO-.

74. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-615/2006-PALMIRO
CARVALHO GRADE x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciência da
sentença de fls.108/116: “...Diante do exposto e por tudo o mais que
dos autos consta JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS
EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL, postos por Palmiro Carva-
lho Grade em face do Município de Londrina, ambos qualificados,
para o fim de a) considerando o disposto no artigo 2°, § 8°, da Lei
6.830/80 declaro a exclusão da CDA de fls. 04 dos autos em apenso
— Inscrição Cadastral 03.02.004. 1.00 18.00 1-342, considerando
requerimento posto pelo exeqüente; b) determinar a exclusão das

taxas de conservação de vias públicas e combate à incêndio, relativa-
mente às demais, quais sejam, CDAs de fls. 3; 5; 6 e 7, Inscrição
Cadastral 0 1.04.022. 1.00 17.00 1- 073 (fls. 03);
03.02.004.1.0030.001-942 (fls. 04); 03.02.004.4.0278.001-360 (fls.
06) e 03.03.120.4.0264.001-030 (fls. 07), respectivamente, sendo
legítima a cobrança de taxa de coleta de lixo, nada havendo a ser
decidido relativamente à taxa de iluminação pública que não é cobra-
da e, via de conseqüência, julgo extinto o processo com resolução
do mérito, que o faço com fulcro no disposto no artigo 269, inciso I,
do Código de Processo Civil. Oportunamente, prossiga-se na execu-
ção em apenso. Julgo subsistente a penhora. Ante a sucumbência
recíproca experimentada, condeno as partes ao pagamento das cus-
tas processuais pro rata. Considerando o disposto na Súmula n° 360,
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, compensam-se os hono-
rârios devidos aos Drs. Advogados do embargante e embargado...” -
Advs. JOSE CARVALHO GRADE NETO e CRISTIANE MARIA
H. F. GRESPAN-.

75. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-617/2006-DOLORES
MONTEIRO x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciência da sentença
de fls.57/67: “...Diante do exposto e por tudo o mais que dos autos
consta JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO FISCAL, postos por Dolores Monteiro em face
do Município de Londrina, ambos qualificados, para o fim de deter-
minar a exclusão das taxas de conservação de vias públicas e comba-
te à incêndio, relativamente äs CDAs 13.309-3; 13.310-7; 13.311-5
e 13.312-3, de fls. 3 a 6 dos autos em apenso, respectivamente, sen-
do legitima a cobrança de taxa de coleta de lixo, nada havendo a ser
decidido relativamente à taxa de iluminação pública que não é cobra-
da, não havendo ainda que se falar em prescrição do IPTU exercício
de 1993 e, via de conseqüência, julgo extinto o processo com resolu-
ção do mérito, que o faço com fulcro no disposto no artigo 269,
inciso I, do Código de Processo Civil. Oportunamente, prossiga-se
na execução em apenso. Julgo subsistente a penhora. Ante a sucum-
bência recíproca experimentada, condeno as partes ao pagamento
das custas processuais pro rata. Considerando o disposto na Súmula
n° 360, do Colendo Superior Tribunal de Justiça, compensam-se os
honorários devidos aos Drs. Advogados do embargante e embarga-
do. Sendo a embargante beneficiâria da assistência judiciária, obser-
ve-se o artigo 12, da Lei n° 1.060/50...” -Advs. ODILON ALEXAN-
DRE SILVEIRA M. PEREIR e CRISTIANE MARIA H. F. GRES-
PAN-.

76. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-632/2006-LUIZ CAR-
LOS PEREIRA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-Ciência da
decisão de fls.521: “...Mantenho a decisão agravada por seus própri-
os fundamentos...” Sobre petição e documentos de fls. 298/446 ma-
nifeste-se à parte ré no prazo de 10 (dez) dias (art. 398 do CPC). -
Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, GLAUCO IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-
.

77. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-641/2006-CLAUDIO
TREVISAN e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-Ciência da
decisão de fls.412: “...Mantenho a decisão agravada por seus própri-
os fundamentos...” Sobre petição e documentos de fls. 247/390 ma-
nifeste-se à parte ré no prazo de 10(dez) dias (art. 398 do CPC). -
Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, GLAUCO IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-
.

78. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-651/2006-JURACI BAR-
BOSA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.- Defeiro à
Caixa Econômica Federal o prazo para manifestação da petição e
documentos juntados às fls. 302/452. -Adv. DARLI BERTAZZONI
BARBOSA-.

79. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-652/2006-NATALINO
BARBOSA DOS SANTOS e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-
Ciência do despacho de fls.486: “I - Especifiquem as partes no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente desejam pro-
duzir, jusificadamente. Considerando nova redação data ao art. 338
do CPC, pela Lei 11.280/06, deverá a parte que desejar a inquirição
de testemunha por carta precatória justificar a imprescindibilidade
de sua inquirição a permitir a suspensão do processo no aguardo do
cumprimento da carta precatória e, ainda, nominar a testemunha e
fornecer seu endereço e Comarca onde será inquirida. II - Havendo
possibilidade de acordo, deverão externar desde já sua proposta, de
forma clara, permitindo a manifestação da parte ex adversa. III - Em
sendo a hipótese, de uma das partes requer o julgamento do proces-
sos no estado em que se encontra, oportunize-se a parte contrária a
se manifestar...” -Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO,
GLAUCO IWERSEN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e FRAN-
CISCO SPISLA-.

80. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-658/2006-MARINEIS
DOS SANTOS AURORA x SERCOMTEL S.A. TELECOMUNI-
CAÇOES-Ciência às partes da baixa dos autos. Manifestem-se no
prazo comum de 10 (dez) dias, querendo o que de direito. -Advs.
MARIA ELIZABETH JACOB, CARLOS ALEXANDRE RODRI-
GUES, JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA e LUIZ CARLOS DO
NASCIMENTO-.

81. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-731/2006-CLEVERSON
DE ALENCAR COSTA x CARREFOUR ADMIN. DE CARTOES
DE CRED. COM. PARTIC.-À Conta e Preparo, no valor de R$
431,67. -Adv. SIMONE ANDREATTI ASSUNCAO-.

82. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-770/2006-ANTONINHO
MORAIS e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.-Manifeste-se a
parte requerida sobre a proposta de acordo feito pela parte contrá-
ria. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWER-
SEN-.

83. ARROLAMENTO-814/2006-ADALCINDO PEDRO CARDO-
SO x DEJAIR ADALCINO CARDOSO- Diante da notícia que a
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inscrição do CPF do “de cujus” encontra-se suspensa pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (fl. 41), esclareça o inventariante, no
prazo de 10 (dez) dias, o motivo da suspensão da inscrição, proce-
dendo a juntada da certidão negativa de débitos federais. -Adv.
MARCIA TESHIMA-.

84. AÇÃO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-828/2006-A. NOVE &
CIA LTDA ME x BANCO DO BRASIL S.A.- Diga o réu em 05 dias.
-Advs. SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA e FRANK OHASHI SAI-
TA-.

85. AÇÃO DE REPET. INDEBITO - SUM-836/2006-ESPOLIO DE
ANTONIO SILVA DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE LON-
DRINA- Levando-se em consideração súmula 240 do STJ, manifes-
te-se à parte requerida sobre a extinção do processo no prazo de 10
(dez) dias. -Adv. RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA-.

86. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-925/2006-ORLAN-
DO DA SILVA BRAGAGNOLO x SONIA MARIA FEDRI SCHO-
BER e outro- Sobre o contido na cota ministerial de fls. 185/189
manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de
direito. -Advs. RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, VIL-
SON MACHADO DOS SANTOS e LUIZ HENRIQUE DA FREI-
RIA FREITAS-.

87. MANDADO DE SEGURANÇA-981/2006-SANDRA CRISTI-
ANE OKA x PREFEITO DO MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciên-
cia às partes da baixa dos autos. Manifestem-se no prazo comum de
10 (dez) dias, querendo o que de direito. -Advs. CARLOS FREDE-
RICO VIANA REIS, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO e
ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

88. AÇÃO DE OBRIG. DE FAZER - ORD-1004/2006-CESAR JOR-
GE ESTEVAM x ESTADO DO PARANA e outro- Deferido o pedi-
do de restituição de prazo. Manifeste-se a parte ré, no prazo de 10
(dez) dias, sobre o contido às fls. 246/251. -Adv. RAFAEL AUGUS-
TO SILVA DOMINGUES-.

89. RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-1061/2006-ADIB ROSA
e outros x LIVERTY PAULISTA DE SEGUROS-Manifeste-se a parte
requerida sobre a proposta de acordo feito pela parte contrária. -
Adv. CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

90. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO AL.F-1107/2006-UNIAO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x JEAN ALDRIN
DO CARMO RIBEIRO- Indeferido o pedido de reconsideração da
decisão de fls. 229/230, não vindo aos autos motivos suficientes para
tanto. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALAVER
BARROSO, ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA e MIGUEL CA-
BRERA KAUAM-.

91. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1116/2006-CELCIANE
ALVES VASCONCELOS BONOMI x SANDRO BONOMI-Mani-
feste-se o (a) autor (a) face a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 49, em razão de não encontrar o requerido. -Adv.
MAURO ROBERTO DE ANDRADE AGUILERA-.

92. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-1235/2006-AUTO
POSTO MARIENTAL LTDA. x F VERONEZE E VERONEZE
LTDA.- Inobstante não haver contraditório no processo de execu-
ção, tratando-se de pedido de desconsideração da personalidade ju-
rídica, passando os sócios a responderem na presente ação, manifes-
te-se a executada no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. CONCEICAO
APARECIDA VERONEZE DA LUZ-.

93. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1240/2006-MARIA DE
LOURDES RODRIGUES DA SILVA SANTOS x LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A-Recebido os recursos de apelação em ambos
os efeitos. À apelada/autora para, no prazo de 15 dias, apresentar
contra-razões ao recurso da requerida. -Adv. RAFAEL LUCAS
GARCIA-.

94. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-4/2007-ANGELA
TAKAKO ARAGAKI x EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA
DE TELECOMUNICAÇOES e outro- Tendo em vista juntada de
documentos (fls. 108/111 e 114/119), manifestem-se os réus no pra-
zo de 5 (cinco) dias, conforme artigo 398 do CPC. -Adv. ADILSON
DE CASTRO JUNIOR-.

95. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-43/2007-ESPOLIO DE
JOSE AMARAL CTRACTIO e outro x BANCO SUDAMERIS S.A.-
Ciência da sentença de fls.121/129: “...Diante do exposto e por tudo
o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido ini-
cial posto por Espólio de José Amaral Ctractio, representado por
Marina Gama Stratico, Ivany Gama Stratico, Carlos Antonio Amaral
Stratico e José Fernando Amaral Stratico em face do Banco Suda-
meris S.A., todos qualificados, para o fim condenar o Banco reque-
rido à aplicação da correção monetária na quantia existente nas ca-
dernetas de poupança, referidas na petição inicial, à época do Plano
Bresser (junho/87) pelo índice do IPC de 26,06%, e Plano Verão
(janeiro/89) pelo índice do IPC de 42,72%, atualizados os valores
com correção monetária, juros remuneratórios 0,5% ao mês desde a
data em que deveria ter sido creditado o rendimento integral e juros
de mora de 1% ao mês, a partir da citação. Condeno o requerido ao
pagamento das custas processuais e ao pagamento de honorários de
Advogado dos autores que, com base no disposto no artigo 20, § 3°,
do Código de Processo Civil, arbitro em 10% do valor da condena-
ção...” -Advs. WILLIAM CANTUARIA DA SILVA, LAURO FER-
NANDO ZANETTI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, SU-
ELI CRISTINA GALLELI e SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA
FILHO-.

96. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-71/2007-MARCOS
PEREIRA DE SOUZA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S.A.-Recebido os recursos de apelação em ambos os efeitos. À ape-
lada/ré para, no prazo de 15 dias, apresentar contra-razões ao recur-

so da requerente. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e RA-
FAELA POLYDORO KÜSTER-.

97. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-72/2007-TRANSBOVI-
NO RODRIGUES LTDA x SERCOMTEL S.A. TELECOMUNICA-
ÇOES-Ciência da decisão de fls.133: “...Mantenho a decisão agra-
vada por seus próprios fundamentos...” -Advs. DIVALDO ESPIGA,
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO e JOSE CARLOS MARTINS
PEREIRA-.

98. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-175/2007-FRANCISCO
CARLOS ALMEIDA DA SILVA x ITAU SEGUROS S.A.-Ao Dr.
Advogado do(s) requerido(s), para que assine a petição de fls.71,
sob pena de desentranhamento. -Adv. MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ-.

99. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-254/2007-JURANDIR
DE OLIVEIRA x GLOBAL TELECOM LTDA-À Conta e Preparo,
no valor de R$ 379,70. -Adv. GUSTAVO VIANA CAMATA-.

100. INTERDIÇAO-551/2007-MARIA DO CARMO ALVES x
ROMEU JOSE ALVES-Ciência da sentença de fls.31/34: “...Diante
do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com fulcro na
prova pericial incontestada, decreto a interdição de Romeu José Al-
ves, brasileiro, solteiro, RG n° 9.138.604-6 e CPF n° 009.074.839-
50, com supedâneo nos arts. 3°, II e 1767, inc. I, do Côdigo Civil,
reputando como causa da interdição retardo mental grave, oligofre-
nia severa, Sindrome de Down e mongolismo. Outrossim, conforme
arts. 1768, inc. II, do Código Civil, e 1183, parágrafo único, do Có-
digo de Processo Civil, submeto-a à curatela integral para todos os
atos da vida civil e nomeio curadora Maria do Carmo Alves, brasilei-
ra, solteira, RG n° 4.324.969-0 e CPF n° 514.058.259-87, irmã do
interditando. Cumpra-se o disposto no art. 1184, do Código de Pro-
cesso Civil, promovendo-se a inscrição no Registro de Pessoas Na-
turais e publicando na imprensa local e pelo órgão oficial por três (3)
vezes, com intervalo de dez (10) dias, constando do edital os nomes
da curadora e da interdita, a causa da interdição e os limites da cura-
tela. Promova-se o registro da interdiçäo conforme determina o art.
92, da Lei n° 6015/73, obedecendo-se também ao seu art. 93. Produ-
zindo esta sentença efeito desde logo, intime-se a curadora a prestar
compromisso no prazo de cinco (5) dias, obedecendo-se ao art. 1187
e ss, do Código de Processo Civil. Dispensadas as custas na forma
da Lei n.° 1060/50. Honorários para o Dr. Perito nomeado, arbitra-
dos em R$ 200,00 (duzentos reais), a serem pagos pelo Estado do
Paraná, por força da assistência judiciâria gratuita concedida à par-
te...” -Adv. ANA CAROLINA ARNALDI-.

101. AÇÃO REVISIONAL CONTRATO SUMA-783/2007-CLEI-
DE CORDÃO SIQUEIRA x CARREFOUR ADM. DE CRTOES DE
CRED. COM. PART. LTDA e outro-Ciência do despacho saneador
de fls.157/158: “...II - Defiro, as provas requeridas pelas partes, con-
sistente em prova documental já acostada aos autos e eventual junta-
da de documentos novos e prova pericial contábil, para a qual no-
meio perito o Sr. Marcos André Hereck... Intimem-se as partes para
a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias... IV
- Como pontos controvertidos fixo? *eventual ação ou omissão cul-
posa do réu passivel de gerar danos morais aos autores; *extensão
dos eventuais danos; *Estabelecer se hã cláusulas abusivas a serem
reconhecidas no contrato celebrado pelas partes; *Eventual excesso
de cobrança; *Forma da contagem dos juros e percentuais aplicados;
*Juros capitalizados; *Eventual saldo credor ou devedor apurado
para acertamento dos valores entre as partes, com eventual repeti-
ção de valores pagos a maior ou ainda compensação no saldo acu-
mulado. V - No que se refere a juntada de documentos somente será
determinada a exibição daqueles estritamente necessarios à produ-
ção da prova pericial, após eventual requerimento do Sr. Perito, se
não os obtiver na forma do artigo 429, do Código de Processo Civil,
diretamente junto ao réu...” -Advs. RAQUEL CABRERA BORGES
e CHRISTINE MARCIA BRESSAN-.

102. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-848/2007-WAGNER
ANTONIO BALBINO e outro x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ci-
ência do despacho de fls.86: “I - Especifiquem as partes no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente desejam pro-
duzir, jusificadamente. Considerando nova redação data ao art. 338
do CPC, pela Lei 11.280/06, deverá a parte que desejar a inquirição
de testemunha por carta precatória justificar a imprescindibilidade
de sua inquirição a permitir a suspensão do processo no aguardo do
cumprimento da carta precatória e, ainda, nominar a testemunha e
fornecer seu endereço e Comarca onde será inquirida. II - Em sendo
a hipótese, de uma das partes requer o julgamento do processos no
estado em que se encontra, oportunize-se a parte contrária a se ma-
nifestar...” -Advs. MARINO SILVA e FABIO CESAR TEIXEIRA-.

103. AÇÃO DE REPARAÇAO DANOS - SUM-879/2007-REGI-
NALDO DOS SANTOS x CIA ITAU LEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL e outros-Manifeste-se a parte autora sobre a
contestação apresentada, no prazo de 10 dias. -Advs. GISELE AS-
TURIANO e GERALDO SAVIANI DA SILVA-.

104. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-892/2007-DALTON
MORENO CANO x BANCO BANESTADO S.A. e outro- Sobre o
contido às fls. 122/124 manifeste-se o exeqüente no prazo de 10
(dez) dias. -Adv. SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO-.

105. AÇÃO DECLARATORIA - ORDINARIO-1045/2007-GAMA
S.A. x BANCO BRADESCO S.A.- Indique a autora no prazo de
10(dez) dias, qual o número, agência e demais dados necessários
para a identificação da conta corrente referida na petição inicial. -
Advs. MILTON COUTINHO DE MACEDO GALVAO e MERCIO
DE MACEDO GALVAO-.

106. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1051/2007-
VECTRA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO
LTDA x MARIA VALDELICE HONORATO-Ciência da data do exa-
me de lesões corporais em VALDIR CANDIDO DA SILVA agenda-

da para o dia 08/01/2009 às 10:00 horas, no Instituto Médico Legal.
-Advs. ALEXANDRINA JULIANA CASARIM, MARCOS JOSE DE
PAULA, GIANE LOPES TSURUTA e PAULO ALCEU DALLE
LASTE-.

107. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1058/2007-MARIO
CURIAKI x HOSPITALAR SERVIÇO DE SAUDE e outro-Ciência
do despacho saneador de fls.101/102: “...III - As partes são legiti-
mas e estão bem representadas nada havendo a sanear. IV - Defiro as
provas requeridas pelas partes e pertinentes à hipótese, consistente
em prova documental já acostada aos autos e eventual juntada de
documentos novos, depoimentos pessoais das partes e oitiva da tes-
temunha arrolada. Indefiro a produção de prova pericial e a oitiva de
outras testemunhas, vez que tratando-se de processo que tramita sob
o rito sumário, deveriam as partes indicar na inicial e contestação o
rol de testemunhas, quesitos e assistentes técnicos. V - Como pontos
controvertidos da demanda fixo? *estabelecer se hã cláusulas abusi-
vas a serem reconhecidas no contrato celebrado pelas partes; *se
existem valores a serem reembolsados ao autor; *eventual ação ou
omissão culposa do réu passível de gerar danos morais aos autores;
*extensão dos eventuais danos. VI - Para audiência de instrução e
julgamento designo o dia 22/04/2009, às 13? horas...” -Adv. CATIA
YURI IRANAGA-.

108. AÇÃO RENOVATORIA-1101/2007-METRONORTE COMER-
CIAL DE VEICULOS LTDA x BAOBA ADMINISTRADORA S.A.-
Ciência do despacho de fls.221: “I - Especifiquem as partes no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente desejam pro-
duzir, jusificadamente. Considerando nova redação data ao art. 338
do CPC, pela Lei 11.280/06, deverá a parte que desejar a inquirição
de testemunha por carta precatória justificar a imprescindibilidade
de sua inquirição a permitir a suspensão do processo no aguardo do
cumprimento da carta precatória e, ainda, nominar a testemunha e
fornecer seu endereço e Comarca onde será inquirida. II - Havendo
possibilidade de acordo, deverão externar desde já sua proposta, de
forma clara, permitindo a manifestação da parte ex adversa. III - Em
sendo a hipótese, de uma das partes requer o julgamento do proces-
sos no estado em que se encontra, oportunize-se a parte contrária a
se manifestar...” -Advs. IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MAR-
COS LEATE, JULIANA PEGORARO BAZZO, FERNANDO JOSE
MESQUITA e ARACELLI MESQUITA BANDOLIN-.

109. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-1166/2007-FRANCIS-
CO ALMEIDA SARAIVA e outros x PREVI - CAIXA DE PREVID.
FUNC. DO BANCO DO BRASIL- Levando-se em consideração jun-
tada de documentos (fls. 491/498), manifeste-se à parte ré no prazo
de 10 (dez) dias (art. 398 do CPC). -Adv. PAULO FERNANDO
PAZ ALARCON-.

110. EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-1253/2007-MARCIA
CRISTINA SOARES CARNEIRO e outros x PLAENGE EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA-Manifeste-se a parte requerente sobre o pe-
dido de julgamento antecipado da lide feito pela parte contrária. -
Adv. ANDRE BATISTA LUIZ-.

111. ARROLAMENTO-1310/2007-MARIA LEONOR GONÇAL-
VES PENA x JOSE GONÇALVES PENA-Ciência da sentença de
fls.94: “...Homologo, para que produza os jurídicos e legais efeitos,
a partilha de fls. 02 / 12, dos herdeiros de José Gonçalves Pena,
nestes autos de Arrolamento, com atribuição dos bens do espólio aos
herdeiros nas porções ali estabelecidas, ressalvados os erros, omis-
soes ou prejuizos a terceiros e, com fulcro no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, fulgo extinto o presente processo. Após o
trânsito em julgado desta sentença, certifique-se e tendo em vista
que a Fazenda Pública concordou com o pagamento dos impostos
(fl. 92), expeça-se o formal de partilha, entregando-o às partes...” -
Advs. DIOGO LOPES VILELA BERBEL e RAFAEL DE REZEN-
DE GIRALDI-.

112. INTERDIÇAO-1313/2007-MARIA PIRES LUCIO x SILVA-
NA PIRES LUCIO-Ciência da sentença de fls.43/46: “...Diante do
exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com fulcro na prova
pericial incontestada, decreto a interdição de Silvana Pires Lucio,
brasileira, solteira, RG 11.097.564-3, com supedâneo nos arts. 3°, II
e 1767, inc. I, do Côdigo Civil, reputando como causa da interdição
retardo mental profundo e oligofrenia severa. Outrossim, conforme
arts. 1768, inc. II, do Código Civil, e 1183, parágrafo único, do Cô-
digo de Processo Civil, submeto-a à curatela integral para todos os
atos da vida civil e nomeio curadora Maria Pires Lucio, brasileira,
separada, aposentada, RG n° 5.345.349-0 e CPF n° 752.445.519-49,
mãe da interditanda. Cumpra-se o disposto no art. 1184, do Código
de Processo Civil, promovendo-se a inscrição no Registro de Pesso-
as Naturais e publicando na imprensa local e pelo órgão oficial por
três (3) vezes, com intervalo de dez (10) dias, constando do edital os
nomes da curadora e da interdita, a causa da interdição e os limites
da curatela. Promova-se o registro da interdição conforme determi-
na o art. 92, da Lei n° 6015/73, obedecendo-se também ao seu art.
93. Produzindo esta sentença efeito desde logo, intime-se a curadora
a prestar compromisso no prazo de cinco (5) dias, obedecendo-se ao
art. 1187 e ss, do Código de Processo Civil. Dispensadas as custas
na forma da Lei n.° 1060/50. Honorários para o Dr. Perito nomeado,
arbitrados em R$ 200,00 (duzentos reais), a serem pagos pelo Esta-
do do Paraná, por força da assistência judiciária gratuita concedida à
parte...” -Adv. MARIA APARECIDA PIVETA CARRATO-.

113. AÇÃO MONITORIA-1348/2007-PERFIL METAL LTDA x
PRODUSI USINAGEM E PRODUÇAO LTDA-Decorrido o prazo
de suspensão, manifestem-se as partes acerca do cumprimento do
acordo, possibilitando a extinção do processo. -Advs. WALTER
AROÇA SILVESTRE, MARICY MONTANA e MARCO ANTONIO
GONCALVES VALLE-.

114. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-1365/2007-TILIBRA
PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA x GLOBALTEC INFORMA-
TICA LTDA- Concedido o prazo de 05 (cinco) dias para que o re-
querente junte aos autos instrumento de substabelecimento para sua

regularização processual. À parte autora para recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FERNANDO MAIA-.

115. MANDADO DE SEGURANÇA-1460/2007-ELIANE CRISTI-
NA DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Sobre petição
e documentos de fls. 116/130 manifeste-se o impetrado no prazo de
10 (dez) dias (art. 398 do CPC). -Advs. REGIANE DE OLIVEIRA
ANDREOLA e ANDREIA FERRAZ MARTIN R. MARTELLI-.

116. ALVARA JUDICIAL-53/2008-MARIA DE OLIVEIRA x O
JUIZO- Junte os autores, no prazo de 10 (dez) dias, certidão negati-
va de dependentes habilitados em nome do falecido. -Adv. ELIZA-
BETH RAO-.

117. AÇÃO DE DESPEJO-200/2008-NEUSA DA SILVA OGAWA-
WARA x KGN INFORMATICA S/S LTDA-Ciência do despacho de
fls.55: “II - Especifiquem as partes no prazo sucessivo de 10 (dez)
dias, as provas que efetivamente desejam produzir, jusificadamente.
Considerando nova redação data ao art. 338 do CPC, pela Lei 11.280/
06, deverá a parte que desejar a inquirição de testemunha por carta
precatória justificar a imprescindibilidade de sua inquirição a permi-
tir a suspensão do processo no aguardo do cumprimento da carta
precatória e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu endereço e
Comarca onde será inquirida. III - Havendo possibilidade de acordo,
deverão externar desde já sua proposta, de forma clara, permitindo a
manifestação da parte ex adversa. IV - Em sendo a hipótese, de uma
das partes requer o julgamento do processos no estado em que se
encontra, oportunize-se a parte contrária a se manifestar...” -Advs.
CLAUDIA VIGINOTTI MILANES e IVOMAR MARIA MASSI-.

118. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO AL.F-242/2008-UNIAO
ADMIN. CONSORCIOS S/C LTDA x OSNI FRANCISCO RODRI-
GUES NOGUEIRA-Decorrido o prazo de suspensão, manifeste-se
a parte autora. -Adv. SALMA ELIAS EID SERIGATO-.

119. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-267/2008-BELIGNO
VIOTO e outro x CAAPSML - CAIX. ASSIST. AP. PENS. SERV.
MUNICIPAIS-Manifeste-se a parte requerida sobre o pedido de jul-
gamento antecipado da lide feito pela parte contrária, no prazo de
10(dez) dias. No mesmo prazo deverá especificar as provas que pre-
tende produzir, justificadamente, caso discorde do julgamento ante-
cipado. -Adv. PAULO NOBUO TSUCHIYA-.

120. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO AL.F-324/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A CREDIT. FINANC. E INVESTIMENTO x ROBERTO
CARLOS DE SOUZA- Manifeste-se a parte autora em face da certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 24, no prazo de 10 (dez)
dias, requerendo o que de direito. -Advs. ERICA EHARA e FER-
NANDO LUZ PEREIRA-.

121. AÇÃO REIVINDICATORIA - SUMARI-524/2008-JOSÉ AN-
TONIO HAAS HERCULANO e outro x DIVA CANDIDA DE SOU-
ZA-Ciência do despacho de fls. 179: “...o requerimento posto na
petição de fls. 174/178 não merece ser analisado novamente, haja
vista que já houve pedido na contestação de revogação da tutela
antecipada concedida, o qual restou indeferido por este juízo (fl.
170)...” Tendo em vista a contestação e documentos juntados pelo
requerente às fls. 32/70, manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez)
dias. -Advs. MARCOS JOSE DE PAULA e RAFAEL HENRIQUE
TORRES-.

122. AÇÃO DE REPARAÇAO DANOS - ORD-538/2008-TAMI-
RES DE ANDRADE FROTUNATO x MARCIA ANTONIA GOBBI
DO AMARAL e outro-Ciência do despacho de fls.843: “I - Especifi-
quem as partes no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que
efetivamente desejam produzir, jusificadamente. Considerando nova
redação data ao art. 338 do CPC, pela Lei 11.280/06, deverá a parte
que desejar a inquirição de testemunha por carta precatória justificar
a imprescindibilidade de sua inquirição a permitir a suspensão do
processo no aguardo do cumprimento da carta precatória e, ainda,
nominar a testemunha e fornecer seu endereço e Comarca onde será
inquirida. II - Havendo possibilidade de acordo, deverão externar
desde já sua proposta, de forma clara, permitindo a manifestação da
parte ex adversa. III - Em sendo a hipótese, de uma das partes requer
o julgamento do processos no estado em que se encontra, oportuni-
ze-se a parte contrária a se manifestar...” -Advs. MAGNO ALEXAN-
DRE SILVEIRA BATISTA e DEBORAH ALESSANDRA OLIVEI-
RA DAMAS-.

123. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-589/2008-MAGDA
MARTINS DOS SANTOS x PAULO DE BARROS-Manifeste-se a
parte autora sobre a juntada da Carta Precatória às fls. 66/72. -Adv.
DOROTHEU DA SILVA ALVES-.

124. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-632/2008-MARCOS
BAVATO x CHUBB SEGUROS-Ciência da audiência de conciliação
designada para 16/04/2009, às 15:30 horas. -Adv. ELISE GASPA-
ROTTO DE LIMA-.

125. AÇÃO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-654/2008-ERIVAL-
DO ISIDIO DA SILVA x LUCIANA NASCIMENTO DE MORA-
ES-Manifeste-se o (a) autor (a) face a certidão negativa do Sr. Ofici-
al de Justiça de fls. 26, em razão da requerida não mais residir no
endereço indicado. -Adv. ROZANE DA ROCHA CACHAPUZ-.

126. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-751/2008-SALVADOR
FERREIRA DA SILVA e outro x MAPFRE VERA CRUZ SEGU-
RADORA S/A-Ciência do despacho de fls.25/26, determinando a
citação da parte requerida para contestar. Deferido os benefícios da
assistênica judiciária requeridos. -Adv. MARCIO AUGUSTO BAR-
REIROS GARCIA-.

127. MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-825/2008-JORGE MAR-
CELO PINTOS PAYERAS x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.- Especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente desejam produzir, justificadamente, exclusivamente com rela-
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ção ao mérito da presente ação cautelar. -Advs. RUI FRANCISCO
GARMUS e NELSON PASCHOALOTTO-.

128. ALVARA JUDICIAL-829/2008-LETICIA LACERDA MAIA x
O JUIZO-Manifeste-se o(a) exeqüente sobre informação da Sr(a).
Avaliador(a) de fls. 18. -Adv. APARECIDO MEDEIROS DOS SAN-
TOS-.

129. ALVARA JUDICIAL-903/2008-JOSE ROBERTO MESSIAS e
outro x O JUIZO-Ciência da sentença de fls.36/37: “...Assim, DEFI-
RO o alvará pretendido, ao fito de autorizar os requerentes a levan-
tar os valores existentes em nome da de cujus depositados junto à
Caixa Econõmica Federal, a titulo de FGTS e PIS/ PASEP e, via de
conseqüência, com fulcro no disposto no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resoluçao
do mérito. Expeça-se o alvará com prazo de 30 (trinta) dias. Desne-
cessária se faz a prestação de contas, tendo em vista a capacidade
civil dos requerentes. Custas processuais e taxa Funrejus pelos auto-
res, porém isentos, vez que beneficiârios da assistência judiciária gra-
tuita...” -Advs. MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA e DANIE-
LA PAZINATTO-.

130. AÇÃO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-959/2008-OTAVIO
OLIVEIRA RIBEIRO x ANTONIO TEODORO DA SILVA e outro-
Ciência da sentença de fls. 41: “...HOMOLOGO, por sentença, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as
partes em ação distinta (fls.25/26) e, com fundamento no artigo 269,
inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PRE-
SENTE PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas já
solvidas. Deixo de arbitrar honorários, previstos no acordo entabu-
lado perante a 6ª Vara do Trabalho/Londrina...” -Adv. WALDEMAR
MICHIO DOY-.

131. AÇÃO DE RESOLUÇAO CONTRATO - SUMÁRIO-988/2008-
LUCIANO VASCONCELOS BRAGA x DOGOMAR AGOSTINHO
CREMASCO e outro-Ciência do despacho de fls. 30/32: “...Destar-
te, seja pela falta de prova inequívoca; seja pela não demonstração
objetivamente do fundado receio de dano irreparável, indefiro o re-
querimento de antecipação dos efeitos da tutela, feito pelo autor em
sua petição inicial... II - 1. Para audiência de conciliação designo o
dia 15/01/2009, às 16:00 horas...” -Adv. ARACELLI MESQUITA
BANDOLIN-.

132. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-1082/2008-MAU-
RO ANTONIO ALVES x MARKET SERVIÇOS ADMINISTRATI-
VOS LTDA-Ciência da decisão de fls.23/25: “...Destarte, com a prova
inequívoca do alegadi, presente ainda o fundado receio de dano irre-
parável, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela,
feito pelo autor em sua petição inicial, para o fim de determinar ao
requerido que promova a baixa na inscrição do nome do autor junto
ao SERASA e órgãos afim, relativamente à incrição referida às fls.
18 e determinada pelo requerido. Determino o cumprimento em 15
(quinze) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos
reais), após o decurso do prazo sem o devido cumprimento, que de-
verá ser demonstrado nos autos, iniciando-se o prazo com a juntada
do AR de citação aos autos. II - 1. Para audiência de conciliação
designo o dia 16/04/2009, às 14? horas... 3. Intimem-se o autor e seu
Procurador, com as advertências legais na hipótese de não compare-
cimento. III - Defiro os benefícios da assistência judiciária requeri-
dos...” -Advs. JOSUEL DECIO DE SANTANA, SUSANA TOMOE
YUYAMA e LUCIANO DALVI-.

133. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-1129/2008-BANCO
SANTANDER S.A. x CONQUISTA AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA e outros-Manifeste-se o (a) autor (a) face a certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 44, em virtude do reque-
rido não mais residirem nos endereços indicados. -Advs. ANA LU-
CIA FRANÇA e SILVANO FERREIRA DA ROCHA-.

134. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-1169/2008-ANALICE
DE ANDRADE x SERCOMTEL S.A. - TELECOMUNICACOES-
Levando-se em consideração certidão de fl. 15-verso manifeste-se a
autora sobre o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. -
Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

135. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUD.-1206/2008-ALVE-
AR PARTICIPAÇOES S/S LTDA x CAUÊ HEIDRICH CAMINHA
e outro-Ao autor para proceder à retirada da carta precatória, de-
vendo comprovar a sua distribuição junto ao juízo da Comarca de
São Paulo-SP. -Adv. ANDRÉ MASSI-.

136. EMBARGOS DE TERCEIRO/S-1227/2008-JOSÉ CAETANO
DE OLIVEIRA x ELENICE ADRIANA SARTORI FRANCOTTI-
Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no pra-
zo de 10 dias. -Adv. MARCO AURELIO CAVALHEIRO MARCON-
DES-.

137. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-1250/2008-ALCIDES
CAMARGO TUDISCO x BANCO BRADESCO S.A.-Manifeste-se
a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 dias.
-Adv. CARLOS JOSÉ DE BERTOLIS TUDISCO-.

138. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO AL.F-1284/2008-BV FI-
NANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST x
JOSÉ CONCEIÇÃO INOCENCIO-Manifeste-se o (a) autor (a) face
a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 23, em razão de
não encontrar o bem objeto da lide. -Adv. ENEIDA WIRGUES-.

139. AÇÃO DE BUSCA APREENSAO AL.F-1327/2008-OMNI S.A.
C REDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CLAUDE-
CIR DE OLIVEIRA CASTRO-Manifeste-se o (a) autor (a) face a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 21, em razão de não
encontrar o veículo objeto da presente ação apesar das inúmeras di-
ligências realizadas no local. -Adv. LILIAM APARECIDA DE JE-
SUS DEL SANTO-.

140. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-1328/2008-PLINIO

CEZAR DA SILVA e outros x BRASILPREV SEGUROS E PREVI-
DÊNCIA S.A.-Ciência da decisão de fls.33: “...Diante do exposto,
presentes os requisitos previstos no artigo 273, do Código de Pro-
cesso Civil, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tu-
tela, feito pelos autores em sua petição inicial, para o fim de determi-
nar à ré que promova o pagamento da pensão contratada, até julga-
mento final deste processo, sob pena de multa diária não o fazendo...
III - Defiro, por ora ,os benefícios da assistência judiciária gratuita
requeridos. Intime-se o Dr. Advogado a juntar declaração assinada
pelos representantes legais dos autores, sob pena de revogação dos
benefícios...” -Advs. ALEXANDRE STURION DE PAULA, CAR-
LOS ALBERTO DE OLIV. PINHEIRO JR e RENATO TADEU
RONDINA MADALITI-.

141. AÇÃO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-1332/2008-BAN-
CO ITAULEASING S.A. x CELSO FRITZ GETZ-Manifeste-se o
(a) autor (a) face a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls.
23, em virtude do requerido não mais residir no endereço. -Adv.
CRYSTIANE LINHARES-.

142. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1342/2008-RODRI-
GUES SAMPAIO & CIA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA-Ao embargado para impugnar em 30 (trinta) dias,
na forma do artigo 17 da Lei 6.830/80. -Adv. RAFAEL AUGUSTO
SILVA DOMINGUES-.

143. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1355/2008-JOSE NA-
TAL BRITO CARVALHO x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADO-
RA S.A.-Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresenta-
da, no prazo de 10 dias. Ciência da data do exame de lesões corpo-
rais em JOSÉ NATAL BRITO DE CARVALHO agendada para o dia
15/01/2009 às 10:00 horas, no Instituto Médico Legal. Deve o peri-
ciando comparecer na data agendada, trazendo em mãos toda a do-
cumentação que comprovem o atendimento médico que lhe foi pres-
tado durante o evento traumático, particularmente a cópia do pron-
tuário hospitalar com os exames que estabeleceram o diagnóstico,
assim como os relatórios médicos e exames que tenham sido realiza-
dos posteriormente. -Advs. ROBSON SAKAI GARCIA, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER e RAFAELA POLYDORO KÜSTER-.

144. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1356/2008-ALLEF VI-
ANA SILVA x SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT-Ciência do despacho de fls.29/30, determinando
a citação da parte requerida para contestar. Deferido os benefícios
da assistênica judiciária requeridos. -Adv. BRUNO AUGUSTO SAM-
PAIO FUGA-.

145. MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1362/2008-JORGE
MARCELO PINTOS PAYERAS x BANCO BRADESCO S.A.-Ci-
ência da decisão de fls.11/12: “...Diante do exposto, indefiro a limi-
nar requerida, posto que indemonstrado requisito essencial à sua
concessão... III - Defiro os benefícios da assistênica judiciária reque-
ridos...” -Adv. MARCELO BARZOTTO-.

146. MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1363/2008-JORGE
MARCELO PINTOS PAYERAS x BANCO BRADESCO S.A.- Ci-
ência da decisão de fls.11/12: “...Diante do exposto, indefiro a limi-
nar requerida, posto que indemonstrado requisito essencial à sua
concessão... III - Defiro os benefícios da assistênica judiciária reque-
ridos...” -Adv. MARCELO BARZOTTO-.

147. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - ORDINAR-1381/2008-EDUAR-
DO CAMIZ DA FONSECA JUNIOR x MARCO ANTÔNIO CIRI-
NO-Compareça a parte autora para retirar a(s) carta(s) AR(s), sendo
que a mesma deverá arcar com as despesas de envio e eventuais
taxas a serem pagas. -Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-.

148. AÇÃO DE COBRANÇA - ORDINARIO-1383/2008-JULIO
CESAR IEMBO ALVES GONÇALVES x VERA CRUZ SEGUROS
S.A.-Ciência do despacho de fls.19/20, determinando a citação da
parte requerida para contestar. Deferido os benefícios da assistênica
judiciária requeridos. -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

149. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1390/2008-IVAN MAR-
CELO DE CASTRO x ITAU SEGUROS S.A.-Ciência do despacho
de fls.19/20, determinando a citação da parte requerida para contes-
tar. Deferido os benefícios da assistênica judiciária requeridos. -Adv.
CLAUDIA REGINA LIMA-.

150. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-1393/2008-PATRI-
CIA IZABEL DA SILVA x VIVO S.A.- Ciência da decisão de fls.10/
13: “...Destarte, com a prova inequívoca do alegado, presente ainda
o fundado receio de dano irreparável, defiro o requerimento de ante-
cipação dos efeitos da tutela, feito pela autora em sua petição inicial,
para o fim de determinar ao réu que promova a baixa na inscrição do
nome da autora junto ao SERASA e órgãos afins, no prazo de 30
(trinta) dias, relativamente ao débito cuja revisão se pretende na pre-
sente ação, sob pena de multa diária, não o fazendo... II - Para audi-
ência de conciliação designo o dia 16/04/2009, às 16? horas... IV -
Intime-se a parte autora e seu Procurador, com as advertências le-
gais na hipótese de não comparecimento. V - Defiro os benefícios da
assistênica judiciária requeridos...” -Adv. DENNER PIERRO LOU-
RENÇO-.

151. MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1402/2008-ROBERTO
VERNILLO DE CARVALHO x BANCO DO BRASIL S.A-Ciência
da decisão de fls.14/16: “...Diante do exposto, defiro parcialmente a
liminar posta para o fim de determinar ao requerido que se abstenha
de promover a inscrição do nome do autor em órgãos de restrição ao
crédito, SERASA, CADIN, SPC, e afins, até sentença final nestes
autos e na ação principal a ser proposta e, já o tendo feito, promover
a retirada... III - Fica o autor cientificado a promover a propositura
da ação principal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da efetivação
da medida, sob pena de ineficácia da liminar concedida, na forma do
disposto nos artigos 806 e 808, ambos do Código de Processo Civil.
IV - Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciária. Intime-se

o Dr. Advogado a juntar declaração assinada pelo autor, ciente das
penalidades na falsidade desta...” -Adv. NILZA APARECIDA SA-
COMAN B. DE LIMA-.

152. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1403/2008-BRUNO
MARTINS DE LIMA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S.A.-Ciência do despacho de fls.12/13, determinando a citação da
parte requerida para contestar. Deferido os benefícios da assistênica
judiciária requeridos. -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

153. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1405/2008-VICENTE
DALPRA e outro x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A.-
Ciência do despacho de fls.13/14, determinando a citação da parte
requerida para contestar. Deferido os benefícios da assistênica judi-
ciária requeridos. -Adv. ODAIR MARTINS-.

154. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-1410/2008-A.P. DA
ROCHA & CIA LTDA x BATÁVIA S.A. INDUSTRIA DE ALIMEN-
TOS-Ciência da audiência de conciliação designada para 09/04/2009,
às 14:00 horas. Compareça a parte autora para retirar a(s) carta(s)
AR(s), sendo que a mesma deverá arcar com as despesas de envio e
eventuais taxas a serem pagas. -Adv. FRANCESCO AMORESE-.

155. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-1411/2008-TALITA
ALCANTARA BARRIOS x EDIVALDO BARBOSA DA SILVA-
Ciência da audiência de conciliação designada para 09/04/2009, às
13:30 horas. Deferido os benefícios da assistênica judiciária requeri-
dos. -Adv. WILLIAM CANTUARIA DA SILVA-.

156. AÇÃO DE COBRANÇA - SUMARIO-1414/2008-OSVALDO
FELICIDADE x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A.-Ci-
ência do despacho de fls.36/37, determinando a citação da parte re-
querida para contestar. Deferido os benefícios da assistênica judiciá-
ria requeridos. -Advs. NANCI TEREZINHA Z. RIBEIRO LOPES e
JULIANA NOGUEIRA-.

157. AÇÃO DECLARATORIA - SUMARIA-1417/2008-ANA CA-
ROLINA DE OLIVEIRA KRELING CARNIO x BRASIL TELE-
COM S.A.-Ciência da decisão de fls.32/35: “...Destarte, com a pro-
va inequívoca do alegado, presente ainda o fundado receio de dano
irreparável, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tu-
tela, feito pela autora em sua peitção inicial, para o fim de determinar
ao réu que promova a baixa na inscrição do nome da autora junto ao
SERASA e órgãos afins, no prazo de 30 (trinta) dias, relativamente
ao débito cuja revisão se pretende na presente ação, sob pena de
multa diária, não o fazendo... II - Para audiência de conciliação de-
signo o dia 16/04/2009, às 16? horas... IV - Intime-se a parte autora
e seu Procurador, com as advertências legais na hipótese de não com-
parecimento...” Compareça a parte autora para retirar a(s) carta(s)
AR(s), sendo que a mesma deverá arcar com as despesas de envio e
eventuais taxas a serem pagas. -Adv. LUIS GUILHERME KLEY
VAZZI-.

158. AÇÃO DE INDENIZAÇAO - SUMARIO-1449/2008-ANDER-
SON MACIEL DE CASTRO x CELINA KAZUKO FUJIOKA MA-
OLOGNI e outros-Deferido os benefícios da assistênica judiciária
requeridos. Emende a autora a petição inicial, o prazo de 10 (dez)
dias, adequando-a ao disposto no artigo 276, do Código de Processo
Civil, considerando que se deve observar o procedimento sumário, a
teor do disposto no artigo 275, inciso II, letra “d”, do Código de
Processo Civil, sob pena de preclusão. -Adv. ROBERTO MARCE-
LINO DUARTE-.

159. MANDADO DE SEGURANÇA-1457/2008-PAULO SERGIO
MINETTO RIBEIRO x SECRETÁRIO ESTADUAL DA SAÚDE
DO ESTADO DO PARANÁ e outro-Ciência da decisão de fls.99/
101: “...I - Defiro ao impetrante os benefícios da assistência judiciá-
ria... Destarte, entendendo ser competente para processar e julgar
este mandado de segurança o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, com fulcro no disposto no artigo 101, inciso VII, letra
“b”, da Constituição do Estado do Paraná, determino a remessa dos
autos àquele Tribunal para que seja distribuído a uma das Câmaras
Cíveis...” -Adv. CASSIA ROSANA GUIDUGLI-.

160. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-21/1993-MUNICIPIO
DE LONDRINA x SALLES E SOARES LTDA-Ao exeqüente/re-
corrido para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contra-razões
do recurso adesivo. -Adv. CRISTIANE MARIA H. F. GRESPAN-.

161. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-16/1996-MUNICIPIO
DE LONDRINA x RENATO CUNHA e outro-Ciência da decisão de
fls.81/90: “...Diante do exposto, deßro parcinimente o requerimento
posto pelos executados na exceção de pré- executividade, para o fim
de excluir desta execução fiscal e dos autos em apenso, os valores
relativos às taxas de Iluminação Pública; Taxa de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos e Taxa de Combate a Incêndio, perma-
necendo a taxa de Coleta de Lixo, restando inalterados os demais
valores ali constantes, não havendo que se falar em prescrição de
crédito tributário. Com o decurso do prazo sem interposição de re-
curso, deve o exeqüente apresentar novas CDAs sem a cobrança dos
valores referidos, apresentando a memória atualizada do débito, pos-
sibilitando o prosseguimento da execuçao. Prosseguindo a execução
fiscal deixo de condenar em verbas de sucumbência, por entender
não se verificar a hipótese...” -Advs. CRISTIANE MARIA H. F.
GRESPAN e BRAULINO BUENO PEREIRA-.

162. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-202/1997-MUNICIPIO
DE LONDRINA x EXIMIA PRODUTOS E SERVICOS DE INFOR-
MATICA LTDA e outros-Ciência da decisão de fls.96/98: “...Destar-
te, tendo veiculado matérias que não deveriam ter sido postas em
recurso de agravo de instrumento, pretendendo o reexame de maté-
ria já decidida ao deferir a inclusão do executado/excipiente no pólo
passivo da execução, o que não se admite em sede de exceção de
pré- executividade, indefiro o requerimento posto pelo executado
Valmir Rodrigues Ribeiro e, via de conseqüência, determino o pros-
seguimento da execução. Com o prosseguimento da execução, en-

tendo incabível condenação em verbas de sucumbência...” -Advs.
CRISTIANE MARIA H. F. GRESPAN, CARLOS ALBERTO DE
OLIV. PINHEIRO JR e CLAUDIA RODRIGUES-.

163. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-381/1999-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ROSANGELA JUNCAL-Tendo em vista o conti-
do às fls. 49, manifeste-se o(a) exeqüente sobre o prosseguimento
do feito no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. CRISTIANE MARIA H. F.
GRESPAN-.

164. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-551/1999-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ALTAIR AMANTINO SOUZA-Manifeste-se a
exeqüente sobre a exceção de pré-executividade apresentada às fls.
37/74. -Adv. CRISTIANE MARIA H. F. GRESPAN-.

165. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-169/2002-MUNICIPIO
DE LONDRINA x CLAUDETE DOS SANTOS VICENTIN DE
CARVALHO e outro-Ciência da decisão de fls.102/111: “...Diante
do exposto, defiro parcialmente o requerimento posto pela executa-
da na exceção de pré- executividade, para o fim de excluir da execu-
ção fiscal os valores relativos às taxas de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos e Combate a Incêndio, permanecendo a taxa
de Coleta de Lixo, restando inalterados os demais valores ali cons-
tantes, não havendo que se falar em prescrição de crédito tributário.
Com o decurso do prazo sem interposição de recurso, deve o exe-
qüente apresentar novas CDAs sem a cobrança dos valores referi-
dos, apresentando a memória atualizada do débito, possibilitando o
prosseguimento, com penhora de bens. Prosseguindo a execução fis-
cal deixo de condenar em verbas de sucumbência, por entender não
se verificar a hipótese...” -Advs. JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES
e FERNANDO JOSE MESQUITA-.

166. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-589/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x IVO JAN DE OLIVEIRA-Ciência da decisão de
fls.52/56: “...Diante do exposto e considerando tudo mais o que dos
Autos consta, julgo improcedente a presente Exceção de Pré-Execu-
tividade oposta por IVO JAN DE OLIVEIRA contra o Exeqüente
MUNICÍPIO DE LONDRINA, prosseguindo-se a execução fiscal.
Com o prosseguimento, entendo incabível a condenação em custas e
honorários...” -Advs. CRISTIANE MARIA H. F. GRESPAN e CAR-
LOS FREDERICO VIANA REIS-.

167. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-76/2006-MUNICIPIO
DE LONDRINA x SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICIENTE
DE LONDRINA-Ciência da decisão de fls.565/568: “...Destarte, ao
requerer declaração de imundiade tributária, matéria que deve ser
alegada em embargos de devedor, sendo necessária ampla produção
probatória, o que não se admite em sede de exceção de pré-executi-
vidade e, ainda, considerando a substituição da CDA, na forma da
petição e documento de fls. 558/559, indefiro o requerimento posto
pelo executado e, via de conseqüência, determino o prosseguimento
da execução, exclusivamente com relação à CDA 32.204 (fls. 559)...
com o prosseguimento da execução, entendo incabível a condenação
em custas e honorários...” -Advs. CRISTIANE MARIA H. F. GRES-
PAN e ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIR-.

168. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-952/2006-MUNICIPIO
DE LONDRINA x OSVALDO GONZAGA DE OLIVEIRA- Tendo
em vista o requerimento posto pelo executado de apensamento dos
autos e nomeação de bens a penhora, manifeste-se a exeqüente sobre
o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. CRISTI-
ANE MARIA H. F. GRESPAN-.

169. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-1477/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ABDON REZENDE DA SILVA- Ao Dr. Advoga-
do subscritor da petição de fl. 07, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, regularize a representação processual juntando procuração com-
petente para possibilitar sua atuação nestes autos. Deferida por ora
os benefícios da assistência judiciária gratuita, comprove, o executa-
do parcelamento da dívida, sob pena de prosseguimento do feito. -
Adv. JOÃO EDUARDO O. C. MACHADO.

170. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-634/2008-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ROYAL LOTEADORA E INCORPORADORA
S/S LTDA- Ciência da decisão de fls.27/28: “...Diante do exposto,
tendo sido oferecido bem de valor muito superior ao valor da execu-
ção sendo onerosa a penhora sobre o bem e, que não obecede à or-
dem legal, com a qual não concorda o exeqüente, tenho por ineficaz
a nomeação feita pelo executado... II - Defiro penhora on line, atra-
vés do Sistema BacenJud...” -Advs. CRISTIANE MARIA H. F.
GRESPAN e FABRICIO MASSI SALLA-.

171. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-642/2008-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ROYAL LOTEADORA E INCORPORADORA
S/S LTDA-Ciência da decisão de fls.21/22: “...Diante do exposto,
tendo sido oferecido bem de valor muito superior ao valor da execu-
ção sendo onerosa a penhora sobre o bem e, que não obecede à or-
dem legal, com a qual não concorda o exeqüente, tenho por ineficaz
a nomeação feita pelo executado... II - Defiro penhora on line, atra-
vés do Sistema BacenJud...” -Advs. CRISTIANE MARIA H. F.
GRESPAN e FABRICIO MASSI SALLA-.

172. EXECUÇÃO FISCAL - MUNICIPIO-657/2008-MUNICIPIO
DE LONDRINA x SENA CONSTRUÇOES LTDA- Ciência da deci-
são de fls.25/26: “...Diante do exposto, tendo sido oferecido bem de
valor muito superior ao valor da execução sendo onerosa a penhora
sobre o bem e, que não obecede à ordem legal, com a qual não con-
corda o exeqüente, tenho por ineficaz a nomeação feita pelo execu-
tado... II - Defiro penhora on line, através do Sistema BacenJud...” -
Advs. CRISTIANE MARIA H. F. GRESPAN e PRISCILA ODETE
DA SILVA MACHADO-.

173. CARTA PRECATORIA - CIVEL-178/2006-Oriundo da Comarca
de JANDAIA DO SUL - PR-ALI AIACHE JUNIOR x SUELLY
RADUAN SAHYUN e outro- Manifeste-se o exeqüente no prazo de
10 (dez) dias requerendo o que de direito, possibilitando o prosse-
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guimento do feito. -Adv. ALI AIACHE JUNIOR-.

174. CARTA PRECATORIA - CIVEL-139/2008-Oriundo da Comarca
de CERRO AZUL - PARANÁ-COMPANHIA BRASILEIRA DE
PETROLEO IPIRANGA x AUTO POSTO RIO LONDRINA II
LTDA. e outros-Manifeste-se o (a) autor (a) face a certidão negativa
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 07, em virtude dos requeridos não
mais residirem nos endereços. -Adv. ANGELA MARIA SANCHEZ-
.

175. CARTA PRECATORIA - CIVEL-140/2008-Oriundo da Comarca
de CURITIBA-PR - 13º.VARA CIVEL-BANCO ITAU - S.A. x
GERD HEINRICH HERITT e outro-Manifeste-se o (a) autor (a)
face a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.15. -Adv. LEONEL
TREVISAN JUNIOR-.

176. CARTA PRECATORIA - CIVEL-163/2008-Oriundo da Comarca
de CAMPO GRANDE-MS. VARA DE EXECUÇAO FISCAL-ES-
TADO DO MATO GROSSO DO SUL x CENTER LENS COMER-
CIO DE PRODUTOS OFTALMOLOGICOS LT-Manifeste-se o (a)
autor (a) face a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 16,
em razão de não encontrar o requerido já que o imóvel encontra-se
vazio. -Adv. CLESIUS ALEXANDRE DURAN-.

COMARCA DE MAMBORE - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA VARA CIVEL E ANEXOS DA COMARCA DE
MAMBORE-PR.
RELAÇAO Nº40/2008
JUIZ DE DIREITO:CLAUDIA DE C. MELLO CESTAROLLI
ESCRIVA: VERA LUCIA PEDROSO
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1. INVENTARIO-205/1992-ROSINES CRISTINA GERON x ES-
POLIO DE ATALIBIO PEREIRA DE MORAIS- Devolver os autos
em cartório no prazo de 24 horas, sob pena de busca e apreensão dos
autos.-Adv. CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

2. REPARACAO DE DANOS-64/1993-JAIR CHITOLINA x JOAO
MARIA FERREIRA CUSTODIO- Devolver os autos em cartório,
no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de busca e apreensão.-
Adv. CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

3. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-59/1997-JOEL CAETANO
NETO x PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA- De-
volver os autos em cartório no prazo de vinte e quatro horas, sob
pena de ser efetuado a busca e apreensão.-Adv. CLAUDIMARA
CALORE DE SOUZA-.

4. EXECUCAO DE TITULO EX. EXTRAJ-161/1997-MARION E
MARION LTDA x MURANIA INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇOES LTDA e outros- Despacho de fl.269:”Defiro o pedi-
do de fl.266/167.”-Adv. RUBENS MELLO DAVID-.

5. INDENIZACAO-49/2001-AVE LATINA TURISMO LTDA x
DABOL - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA- Para
se manifestarem acerca da petição de fl.277/281 e documentos jun-
tados pela Bradesco Auto/RE cia de Seguros, no prazo de cinco dias.
-Advs. DALVA DE SOUZA CAVALCANTE, PATRICIA KLASSEN
e PEDRO ANTONIO FURLAN-.

6. MEDIDA CAUTELAR-80/2003-CRUZEIRO & CRUZEIRO
LTDA x TECNOPAVI CONSTRUÇOES LTDA- Despacho de
fl.98:”Primeiramente, intime-se a TECNOPAVI para que esclareça o
contido no ofício de fl.84.” PRAZO:05 dias. Às fl.89, informa o
Município de Rancho Alegre D’Oeste PR., que a Empresa requerida,
NÃO possui nenhum crédito junto àquele município, bem como já
houve o encerramento e aprovação do referido convênio junto à Se-
cretaria de Estado do Desenvolvimento urbano, conforme demons-
tra os documentos anexo.-Adv. ADRIANO LIMA TOLDO-.

7. EMBARGOS DO DEVEDOR-29/2004-MANOEL SALLES e
outro x COOPERATIVA AGROPECUARIA MOURAOESNSE-
COAMO- “Vistos em saneador. 1-(...)...Não havendo prejuízo, não
há que se falar em nulidade. Ainda, alegou a inépcia da inicial por
falta de pedido na inicial do feito executivo. Simples leitura da inicial
de fl.02/08 demonstra que não só há pedido mediato, como pedido
imediato, assim, a inicial, a despeito do entendimento dos embargan-
tes não é inepta. Finalmente foi alegada a carência de ação por falta
de interesse processual do exequente. A preliminar carece de funda-
mento, especialmente se considerarmos, que o tópico seguinte da
inicial é o excesso de execução baseado na cobrança de juros extor-
sivos. Ora, se há excesso é porque algum valor é devido, de modo
que as alegações contidas no item “1.3” da inicial não se coadunam
logicamente com o resto da inicial. O interesse em cobrar o valor que
a COAMO lhe entende devido é patente. A questão relativa ao ex-
cesso é de mérito, não merecendo análise em âmbito preliminar. 2-O
Embargado-exequente arguiu também preliminar de inépcia da inici-
al. Melhor sorte não lhe assiste, já que os presentes embargos estão
apensados aos autos de execução nº 2000.224, de modo que prejuí-
zo não houve quando da interposição destes embargos sem a corre-
lata juntada da cópia de todos os documentos que instruíram o feito
executivo. 3-Presentes os pressupostos processuais, as condições da
ação e não havendo outras preliminares, dou o feito por saneado.
Fixo como pontos controvertidos? a) a taxa de juros cobrada; b) os
indexadores; e, c) se os lançamentos de entrega de produtos à em-
bargada-exequente foram abatidos do saldo devedor. Quanto ao pe-
dido de aplicação da inversão do ônus da prova, sob o argumento de
que a presente relação tem fincas em relação consumerista, tenho
que melhor sorte não assiste aos embargantes-executados. Nesse
sentido trago à colação a jurisprudência de alguns Tribunais. (...).
Feitas essas considerações acima, declaro não incidir o CDC na rela-
ção jurídica ora discutida e consequentemente, ser inviável a inver-
são do ônus da prova. (...).”-Advs. JOSE ABEL DO AMARAL
FRANCA, NIVALDO POSSAMAI, WANDENIR DE SOUZA e
ROSNEY MASSAROTTO DE OLIVEIRA-.

8. INVENTARIO-244/2004-LEONICIA GONSALINA PAIAO MI-

RANDA e outros x ESPOLIO DE JOAO BRAZ PAIAO e outro-
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro horas, sob
pena de busca e apreensão.-Adv. ROBERTO LAZARO MACHADO
DOS REIS-.

9. USUCAPIÃO-136/2005-JONAS ALVES DA SILVA E SUA MU-
LHER e outro x ESPOLIO DE ANA MARIA SERAFIM DOS SAN-
TOS e outros- Devolver os autos no prazo de vinte e quatro horas,
sob pena de busca e apreensão.-Adv. MARISTELA KLOSTER-.

10. EMBARGOS DO DEVEDOR-254/2006-JAIME MARCAO e
outro x BANCO DO BRASIL S/A-Sentença de fl.163/168:”...deci-
do.(...) Feitas as considerações acima, julgo parcialmente proceden-
tes os embargos, nos termos do art. 269, I, CPC, apenas para decla-
rar a impossibilidade de cumulação da comissão de permanência com
os demais encargos previstos e, assim, determinar seja ela expurgada
do valor cobrado nos autos de execução em apenso. Ante a sucum-
bência parcial havida, em maior grau para os embargantes, nos ter-
mos do art. 21, CPC, condeno? a) os embargantes ao pagamento de
75% das custas e despesas processuais, devendo, ainda pagar hono-
rários advocatícios, em favor do patrono do requerido, no importe
de R$.1.500,00 (tempo de duração da demanda, qualidade do traba-
lho desenvolvido, tudo a teor do art. 20, §§ 3º e 4º, CPC); e, b) o
embargado ao pagamento de 25% das custas e despesas processuais,
devendo, ainda, pagar honorários advocatícios, em favor do patrono
dos embargantes, no importe de R$.5.000,00 (tempo de duração da
demanda, qualidade do trabalho desenvolvido, tudo a teor do art.
20, §§3º e 4º, CPC). -Adv. WALDOMIRO BARBIERI-.

11. EXECUCAO DE TITULO EX. EXTRAJ-48/2007-JOSE LUIZ
NERVIS x CLAUDIOMIRO MOLLON e outro- O Credor, deverá
efetuar o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justiça, referente
avaliação, no valor de R$.179,55 (cento e setenta e nove reais e
cinquenta e cinquenta e cinco centavos).Prazo:05 (cinco) dias.-Adv.
VALDECY SCHON-.

12. EMBARGOS DO DEVEDOR-49/2007-ILDEFONSO PADILHA
DO NASCIMENTO E SUA MULHER e outros x COOPERMIBRA-
COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA DO BRAS e outro-
Despacho de fl.101:”1-Diante do pedido de fl.99, devidamente com-
provado, designo a audiência para o dia04/03/2009, às 14h30m. 2-
(...).”-Advs. CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA e RENATO
FERNANDES SILVA JUNIOR-.

13. EXEC. P/ENTREGA DE COISA INC.-187/2007-JOSE PETE-
CK x LIVINO GOBBI e outro- Ao Credor, para efetuar o pagamen-
to das custas de diligências do Sr. oficial de Justiça, no prazo de
cinco dias, no valor de R$.46,50 (quarenta e seis reais e cinquenta
centavos).-Advs. TOSHIHARU HIROKI e LEONARDO HARUO
MEDEIROS HIROKI-.

14. BUSCA E APREENSAO (FID)-197/2007-HSBC (BRASIL)
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA x VALDENIR ACIR
GOBR ME- Ao Autor, para se manifestar acerca das respostas dos
ofícios expedidos à Sanepar (fl.80); Copel (fl.83) e Brasil Telecom
(fl.84), no prazo de cinco (05) dias.-Adv. SILVANA SIMOES PES-
SOA-.

15. EXECUCAO DE TITULO EX. EXTRAJ-208/2007-AGROCE-
TE IND. E COM. DE PROD. AGROP. LTDA x OPCAO RURAL
AGROINSUMOS LTDA e outros- Para se manifestar acerca do pros-
seguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PRISCILA DE
FIGUEIREDO NETTO-.

16. INDENIZACAO-297/2007-ELERSON REIS TIBURCIO x
BANCO BRADESCO S/A- Ao Requerente, para apresentar contra-
razões, no prazo legal.-Advs. AISLAN MIGUEL TIBURCIO e
EDALMO DA SILVA-.

17. RESCISAO DE CONTRATO-10/2008-COMPANHIA DE HA-
BITACAO DO PARANA - COHAPAR x CLANIA PEROSA e ou-
tro- À requerente, para impugnar a Contestação apresentada pelos
requeridos, no prazo legal.-Adv. SILVIA FATIMA SOARES-.

18. REPARACAO DE DANOS-16/2008-ROMILDO LUKASIEVI-
CZ PERON x MUNICÍPIO DE MAMBORÊ- Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de busca e apre-
ensão.-Adv. CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

19. ALVARA-85/2008-UELTON DE SOUZA DIAS REPRESEN-
TADO PELA GENITORA e outro x O JUIZO- Despacho de fl.38:”1-
Em sua petição inicial o requerente afirma que seus irmãos teriam
sacado a sua cota parte. Por outro lado, a informação prestada pela
Caixa Econômica Federal é de que o saque foi efetuado por Noemia
Felipe de Souza Dias. Esclareça. Informe ainda se o requerente está
habilitado como dependente do de cujus na Previdência Social. Em
caso positivo, informe quem são os demais dependentes habilitados.
Por fim esclareça se o falecido deixou outros bens. 2-Intimem-se.
Prazo? dez dias.”-Advs. MARISTELA KLOSTER e ANDREIA RIC-
CI SILVA CARVALHO-.

20. EMBARGOS DO DEVEDOR-101/2008-DONIZETE LUKA-
SIEVICZ e outros x COOPERMIBRA-COOPERATIVZ MISTA
AGROPECUARIA DO BRAS- Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro horas, sob pena de busca e apreensão.-Adv.
CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

21. EMBARGOS DE TERCEIRO-110/2008-ESPOLIO DE ANGE-
LA PANATO MARCAO e outros x FERTIMOURÃO AGRÍCOLA
LTDA- Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro
horas, sob pena de busca e apreensão.-Adv. CLAUDIMARA CA-
LORE DE SOUZA-.

22. EXECUCAO DE TITULO EX. EXTRAJ-115/2008-NEIDE DOS
SANTOS SALVADOR x LAURO LUCAS LEAL- Devolver os au-
tos em cartório, no prazo de vinte e quatro horas.-Adv. MARTA

PAULINA KAISER-.

23. ARROLAMENTO-157/2008-CACILDA ANDRADE DE OLI-
VEIRA e outros x ESPOLIO DE JOAO MARIA DE OLIVEIRA-
Sentença de fl.52:”1-Nomeio Cacilda Andrade de Oliveira como in-
ventariante, independentemente da prestação de compromisso. 2-Em
razão de todos os requerentes serem maiores e capazes, é dispensá-
vel a interveniencia do Ministério Público. 3-Dispensável também a
intimação da Fazenda Pública, pois conforme preceitua o item 5.10.4
do Código de Normas, será dada vista dos autos a ela após o trânsito
em julgado. 4-Julgo por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeito, o plano de partilha levado a efeito nestes nautos de
Arrolamento Sumário dos bens deixados por João Maria de Oliveira,
atribuindo a eles seus respectivos quinhões, salvo erro ou omissão, e
ressalvando direitos de terceiros. 5-Após as partes comprovarem,
verificado pela Fazenda Pública, o pagamento de todos os tributos
(CPC, art. 1031, parágrafo 2º e item 5.10.6 do Código de Normas),
expeça-se a carta de adjudicação, a seguir, arquivem-se.”-Adv. ED-
SON APARECIDO STADLER-.

24. INVENTARIO-158/2008-SILMARA CAMARGO DOS SAN-
TOS x ESPOLIO DE JOAQUIM RODRIGUES DOS REIS- Despa-
cho de fl.48:”1-Esclareça o requerente, no prazo de dez dias, o que
de fato pretende, porquanto afirma não concordar com a negatória
de fl.40, mas pede a intimação de Gilmar Rodrigues dos Reis.2-Inti-
mem-se. Diligências necessárias.”-Adv. NEUSO DE OLIVEIRA-.

25. BUSCA E APREENSAO-PED.LIMINAR-162/2008-ANILTON
PINHEIRO DE BONFIM e outro x HILDIONE RIBEIRO DE OLI-
VEIRA- Aos requerentes, para efetuarem o pagamento da diligência
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de cinco dias, no valor de R$.155,00
(cento e cinquenta e cinco reais).-Adv. CESAR AURELIO CINTRA-
.

26. ORDINARIA-172/2008-MARIA MILTA CAVALHEIRO e ou-
tros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Aos Requeren-
tes, para se manifestarem no prazo legal, ante a apresentação de con-
testação e agravo retido. -Advs. CARLOS ALVES e CESAR AU-
GUSTO DE FRANÇA-.

27. ORDINARIA-173/2008-ILMA ELLIS DOS REIS e outros x
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Aos Requerentes, para
que, querendo, apresentem impugnação no prazo de cinco dias.-Adv.
CARLOS ALVES-.

28. ORDINARIA-174/2008-NEUSA DE OLIVEIRA DOS SANTOS
e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Aos Re-
querentes, para se manifestarem no prazo legal, ante a apresentação
de contestação e agravo de instrumento.-Advs. CARLOS ALVES e
CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

29. SUPRIMENTO JUDICIAL-177/2008-IVONETE APARECIDA
CORREIA x ELENO FRANCISCO DOS SANTOS- Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de
busca e apreensão.-Adv. MARISTELA KLOSTER-.

30. PRESTACAO DE CONTAS-178/2008-ANTONIO DOMIN-
GUES FERREIRA x BANCO DO BRASIL S/A- Sentença de fl.57/
60:”(...) Decido.I- Da Preliminar. (...) Ante essas considerações, re-
jeito a preliminar de decadência.II- Do Mérito. (...) Parece claro,
portanto, que a instituição requerida era responsável pela gestão dos
ativos do requerente, sendo outrossim responsável pela gestão dos
ativos do requerente, sendo outrossim responsável pela imputação
de débitos em seu desfavor, de modo que parece devidamente deli-
neado o dever de prestar contas (art. 914, I, CPC). Considerando o
acima exposto, julgo procedente o primeiro dos pedidos, para decla-
rar a necessidade de o requerido prestar contas, a partir de junho/
1988, relativamente à conta corrente nº 3.109-7, ag. 2263-2, Banco
do Brasil, no prazo de 30 dias, considerando para tanto o volume de
dados a serem analisados, devendo a prestação vir acompanhada de
todos os documentos que lastreiem os lançamentos efetuados, sob
pena de não lhe ser facultada a impugnação das contas apresentadas
pelo requerente. Ao requerido imputo também o pagamento das des-
pesas processuais e dos honorários advocatícios, em favor do patro-
no do requerente, os quais fixo em R$.300,00, e o faço com funda-
mento no art. 20, § 4º, CPC, considerando, especialmente a baixa
complexidade da causa neste momento, e o curto tempo de tramita-
ção do feito.”-Adv. WALDOMIRO BARBIERI-.

31. ORDINARIA-182/2008-PEDRO DOS SANTOS e outros x SUL
AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS- Às partes, para indi-
carem seus assistentes técnicos e apresentar quesitos que desejam
ver respondidos e, ainda, ante a proposta de honorários apresentado
pelo Sr. Perito nomeado, às fl.386/387, deverão também se manifes-
tar, tudo no prazo:05 dias.-Advs. CARLOS ALVES e CESAR AU-
GUSTO DE FRANÇA-.

32. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-183/2008-OSVALDO
STROCHINSKI e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGU-
ROS- Decisão de fl.210/216:”(...) Decido. Não há que se falar em
inépcia da inicial. (...). Por tais motivos, afasto a preliminar de inép-
cia da inicial. Relativamente, a preliminar de ilegitimidade ativa, ape-
sar de não haver provas de que todos os autores sejam mutuários do
Sistema Financeiro da Habitação, todos demonstraram através da
prova documental que são os detentores da posse sobre os imóveis,
em tese, sinistrados. Merece ser destacado, também, que o seguro
residencial, fundamento dos pedidos contidos na inicial, não possui
caráter pessoal. Assim,aquele que adquire os direitos relativos ao
imóvel financiado pelo SFH. Sub-roga-se nos direitos e obrigações
assumidas pelo mutuário originário. (...) Por tais motivos, deixo de
acolher a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam. Da prescrição.
Não há que se falar em prescrição...(...). Contudo, no caso em tela,
apesar de haver prova do requerimento de indenização formulado
administrativamente, inexiste qualquer documento que indique que a
seguradora ré negou-se efetuar o pagamento, de forma que deve ser
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considerada como negativa a peça de contestação existente nos au-
tos....(...) Assim, deixo de reconhecer a prescrição. Diante do expos-
to, e tendo em consideração que o processo encontra-se em ordem,
presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, o de-
claro saneado. Dos pontos controvertidos? Fixo como pontos con-
trovertidos sobre os quais recairá a atividade probatória? ) a existên-
cia de danos no(s) bem (ns) mencionado (s) na inicial; b) a causa de
tais danos; c) se tais danos são progressivos; d) a data em que tais
danos foram constatados; e) a possibilidade de recuperação de tais
danos sem a demolição e reconstrução do imóvel; f) responsabilida-
de da ré em ressarcir os danos. Da Aplicação do Código de Defesa
do Consumidor - inversão do ônus da prova? Imperioso destacar que
a presente relação está submissa às regras do direito do consumidor,
porquanto o contrato de seguro firmado entre as partes é nitidamen-
te um contrato de adesão. (...). Outrossim, a documentação contida
nos autos demonstra que as alegações da (s) parte (s) autora (s) são
verossímeis, não podendo, também, se afastar a hipossuficiência téc-
nica e financeira. Assim, com fundamento no art. 6º, VIII, do Código
de Defesa do Consumidor, inverto o ônus da prova, esclarecendo,
contudo, que tal inversão não implica na obrigação da seguradora
em custear toda a produção probatória, porém em advertência de
que eventual inércia militará em seu desfavor. (...) Das provas? 1-
Defiro a produção de prova pericial. 2-Nomeio para atuar como pe-
rito nestes autos, independentemente de compromisso, o engenheiro
civil, JORGE RICCIARDI, que deverá ser intimado da nomeação,
através do telefone de seu escritório, arquivado junto à Escrivania
Cível, para que declare se aceite o encargo, bem como para que for-
mule sua proposta de honorários, no prazo de dez dias, contados da
certificação, nos autos, da intimação por telefone. (...)”-Advs. CAR-
LOS ALVES, ROBERTO DONATO BARBOSA PIRES DOS REIS
e CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

33. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-184/2008-NEMIAS LINO
DA SILVA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
Aos Requerentes, para se manifestarem ante a apresentação de con-
testação e agravo retido, no prazo legal.-Advs. CARLOS ALVES e
CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

34. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-185/2008-LIGIA APARE-
CIDA DA VEIGA e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS- Às partes para se manifestarem acerca da manifestação
do Perito nomeado.‘Prazo?05 (cinco) dias. -Adv. CARLOS ALVES-
.

35. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-186/2008-MAURA FER-
REIRA DE BRITO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SE-
GUROS- Aos requerentes, para se manifestarem no prazo legal, ante
a contestação e Agravo Retido apresentados.-Advs. CARLOS AL-
VES e CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

36. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-187/2008-JOÃO VIEIRA
NORATO e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGU-
ROS- Às partes para que no prazo de cinco dias, indique seus assis-
tentes técnicos e apresentar os quesitos que desejam ver respondi-
dos e ante a manifestação do Perito (proposta de honorários), deve-
rão se manifestar no mesmo prazo.-Advs. CARLOS ALVES e CE-
SAR AUGUSTO DE FRANÇA-.

37. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-188/2008-MÁRIO NU-
NES DE OLIVEIRA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE
SEGUROS- Às partes, para que no prazo de cinco dias, indique seus
assistentes técnicos e apresentem os quesitos que desejam ver res-
pondidos; e ante a apresentação de proposta de honorários do perito
nomeado às fl.244/245, deverão as partes se manifestarem, no mes-
mo prazo.-Advs. CARLOS ALVES e CESAR AUGUSTO DE FRAN-
ÇA-.

38. AÇÃO ORDIN. DE REV. CONT C. PEDIDO DE ANTEC. DOS
EFEITOS DA SENTENÇA DE MÉRITO-189/2008-VICENTE FER-
REIRA e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGU-
ROS- Às partes para se manifestarem acerca da manifestação do Perito
às fl.350/351, devendo indicar seus assistentes técnicos e apresentar
os quesitos que desejam ver respondidos, no prazo de cinco (05)
dias.-Advs. CARLOS ALVES e CESAR AUGUSTO DE FRANÇA-
.

39. AÇÃO ORDINARIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACI-
ONAL SECURITÁRIA-191/2008-NEIDE FONSECA DE ABREU
e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS- Às
partes, para se manifestarem acerca da proposta de honorários, no
prazo de cinco dias.-Advs. CARLOS ALVES e CESAR AUGUSTO
DE FRANÇA-.

40. BUSCA E APREENSAO (FID)-261/2008-BANCO RABOBANK
INTERNATIONAL BRASIL S.A. x LIVINO GOBBI- Ao requeren-
te, para se manifestar acerca do prosseguimento do feito no prazo de
cinco dias.-Advs. FERNANDO JOSE BONATTO e SADI BONAT-
TO-.

41. BUSCA E APREENSAO (FID)-283/2008-BANCO FINASA S/
A x JAIME RIBEIRO- Ao Requerente, para se manifestar acerca do
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias, ante a certidão de
fl.27, do Sr. Oficial de Justiça, na qual informa que deixou de proce-
der a apreensão do bem descrito na inicial, em razão de não tê-lo
localizado, tendo realizado diversas diligências. -Adv. MILKEN JA-
CQUELINE C. JACOMINI-.

42. BUSCA E APREENSAO (FID)-290/2008-BANCO RABOBANK
INTERNATIONAL BRASIL S.A. x LAURO LUCAS LEAL e ou-
tros- Ao Requerente para retirar a Carta Precatória expedida à Co-
marca de Umuarama PR., e para se manifestar acerca da contestação

no prazo de 10 (dez) dias.-Adv. SADI BONATTO-.

43. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA-300/2008-MARLI RI-
BEIRO FISCHER x BANCO DO BRASIL S/A e outro- Ao Reque-
rente para impugnação à contestação no prazo legal. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING e MARCIA LORENI GUND-.

44. RESTAURACAO DE AUTOS-316/2008-COOPERMIBRA -
COOPERATIVA AGROPECUARIA DO BRASIL x ILDEFONSO
PADILHA DO NASCIMENTO- À credora, para efetuar o depósito
das custas do Sr. Oficial de Justiça, referente a duas citações, no
valor de R$.62,00 (sessenta e dois reais), no prazo de cinco dias.-
Advs. RENATO FERNANDES SILVA e RENATO FERNANDES
SILVA JUNIOR-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-329/2008-ANTONIO MACHA-
DO GODOY x COAMO-COOPERATIVA AGROPECUARIA MOU-
RAOENSE LTDA- Despacho de fl.182:”1-Recebo os embargos à
execução. 2-Deixo de apreciar o pedido de concessão de efeitos sus-
pensivo, porquanto a execução já se encontra paralisada por força de
decisão proferida nos Embargos à Execução opostos pelos demais
executados. 3-Intime-se o embargado para, querendo, impugnar os
Embargos no prazo de 15 dias. 4-(...).”-Adv. HELDER MARTINEZ
DAL COL-.

46. INVENTARIO-336/2008-MARIA LUIZA BORGO RADECKI
x ESPÓLIO DE VITO RADECKI- Despacho de fl.19:”1-Nomeio
inventariante Maria Luiza Borgo Radecki. 2-Intime-se para prestar
compromisso, em cinco dias (art. 990,. parágrafo único, Código de
Processo Civil) e para, em vinte dias, contados da data em que pres-
tou compromisso, apresentar as primeiras declarações. 3-(...)”.-Adv.
CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

47. REVOCATORIA-338/2008-CAMPAGRO INSUMOS AGRÍCO-
LAS LTDA x LAURO LUCAS LEAL e outros- Decisão de fl.113/
114:”(...) Destarte, estando presentes os requisitos do artigo 273,
inciso I, do Código de Processo Civil, concedo a tutela antecipada,
para determinar a expedição de ofício ao Registro de Imóveis da
Comarca para que se proceda a inscrição da presente ação na matrí-
cula dos imóveis declinados na inicial. Expeça-se ofício. 3-(...). 4(...).
5-(...).” Ao Requerente, para retirar o ofício expedido ao CRI, no
prazo de cinco dias.-Advs. JULIANO LUIS ZANELATO, JOAO
AUGUSTO DE ALMEIDA, JOÃO CARLOS DE LIMA e RAPHA-
EL DUARTE DA SILVA-.

48. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-208/2000-FAZENDA
PÚBLICA DO MUNICIPIO MAMBORÊ x SONIA MARIA DETU-
MIN CARNEIRO- Ao credor, para se manifestar acerca da informa-
ção de fl.29 e certidão de fl.30, no prazo legal.-Adv. ALESSANDRA
A. LAVORENTE-.

49. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-9/2007-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE BOA ESPERANCA x APARECIDA
BATISTA DA SILVA- Para se manifestar acerca do prosseguimento
do feito, no prazo legal.-Adv. ELIZÂNGELA AMÉRICO CASALI-
.

50. CARTA PRECATORIA - CIVEL-82/2008-Oriundo da Comarca
de J.D. 2ª VARA CÍVEL COM.DE CAMPO MOURÃO-CAMPA-
GRO INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA x ADEMAR ARTUZO TO-
MACHESKI- Intimo a Credora, quanto a penhora efetuada ás fl.15,
Laudo de Avaliação de fl.17 e certidão de fl.18, e para dar prossegui-
mento ao feito no prazo de cinco dias. -Adv. JULIANO LUIS ZA-
NELATO-.

51. CARTA PRECATORIA - CIVEL-105/2008-Oriundo da Comar-
ca de 5ª VARA CIVEL DA COM. DE MARINGA-PR-JOSÉ LUIZ
GURGEL x TRANSGRAO - TRANSPORTES EM GERAL LTDA e
outro- Intimar o Exeqüente, acerca do Laudo de Avaliação de fl.06/
08, e para dar prosseguimento ao feito, no prazo de cinco dias.-Advs.
FARES JAMIL FERES, ALEXANDRE PIETRANGELO LIMA,
LUIZ GUSTAVO CHIMINÁCIO GURGEL e MARIÂNGELA CU-
NHA-.

52. CARTA PRECATORIA - CIVEL-112/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1ª VARA CÍVEL DA C. DE CAMPO MOURÃO/PR-CUNHA-
DO DIESEL LTDA x NATALINO ZANIN- À Credora, para se ma-
nifestar acerca do prosseguimento do feito no prazo de cinco dias,
ante a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.12/13, na qual informa
que deixou de proceder a citação e arresto dos bens do executado.-
Adv. -.

53. CARTA PRECATORIA-FAMILIA-122/2008-Oriundo da Comar-
ca de SARANDI - VARA CIVEL E ANEXOS-M.F.B. x R.J.M.-
Designado audiência para inquirição das testemunhas arroladas pela
parte requerida para o dia 14 de janeiro de 2009, às 15h30m.-Advs.
MARA LUCIA GIMENEZ, ALISSON SILVA ROSA e ROGEL
MARTINS BARBOSA-.

54. CARTA PRECATORIA - CIVEL-131/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1. VARA CIVE DA COMARCA DE CAMPO MOURAO-CO-
OPERMIBRA - COOPERATIVA MISTA AGROP. DO BRASIL x
HUDSON ERIVALTER VALEZI- À Credora, para se manifestar
acerca do prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias, ante a
certidão de fl.18, do Sr. Oficial de Justiça, na qual informa que dei-
xou de proceder a apreensão do produto descrito na CP., por não
localizar o produto a ser apreendido.-Advs. CARLA FABIANA HER-
MANN ZAGATTO, LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA e SAN-
DRA HELENA VERONA SILVA-.

55. DIVORCIO DIRETO-22/2006-E.C.B. x J.D.B.- Para que no
prazo de cinco dias, compareça nesta Escrivania, a fim de retirar o
Mandado de Inscrição e Mandado de Averbação expedidos nos au-
tos.-Advs. ANDREIA RICCI SILVA CARVALHO e MARISTELA
KLOSTER-.

56. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-224/2008-M.C. x
A.C.S.- Despacho de fl.106:”1-Designo o dia 14/01/2009, às 14h00,
para realização da audiência de instrução e julgamento. 2-Intimem-
se. Diligências necessárias.” -Advs. MARISTELA KLOSTER e
CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA-.

57. AÇÃO DE ALIMENTOS-307/2008-R.G.F. x P.L.F.- Decisão de
fl.17/18:”1(...). 2-(...) Diante deste conjunto de fatores e conside-
rando que no caso dos autos ainda não há provas dos reais venci-
mentos do réu, deve-se agir com cautela, aguardando-se melhor de-
monstração probatória, fixando-se por ora os alimentos provisórios
em 33% (trinta e três por cento) do salário mínimo vigente, com
fulcro no art. 4º da Lei 5.478/68, os quais devem ser pagos até o dia
10 (dez) de cada mês. 3-Designo o dia 15/01/09, às 13h30m., para
audiência de conciliação, instrução e julgamento. 4-(...). 5-Intimem-
se as partes da data da audiência, com as advertências dos arts. 7º e
8º da Lei 5.478/68.”-Advs. MARISTELA KLOSTER e ANDREIA
RICCI SILVA CARVALHO-.

58. AÇÃO DE ALIMENTOS-309/2008-M.T.D.S. e outro x
M.D.D.S.- Decisão de fl.19/20:”1-(...).2(...)... Diante deste conjun-
to de fatores e considerando que no caso dos autos ainda não há
provas dos reais vencimentos do réu, deve-se agir com cautela, aguar-
dando-se melhor demonstração probatória, fixando-se por ora os ali-
mentos provisórios em 33% (trinta e três por cento) do salário míni-
mo vigente, com fulcro no art. 4º da Lei 5.478/68, os quais devem
ser pagos até o dia 10 (dez) de cada mês. 3-Designo o dia 14/01/
2009, às 14h50m., para audiência de conciliação, instrução e julga-
mento. 4(...). 5(...) 6.(...).7.Defiro o pedido de justiça gratuita. 8-
(...)”-Advs. MARISTELA KLOSTER e ANDREIA RICCI SILVA
CARVALHO-.

59. DIVORCIO LITIGIOSO-311/2008-R.P.G.F. x M.F.- Decisão de
fl.20:”(...) 2-Indefiro o pedido de alimentos provisórios formulado
em relação ao filho menor das parts, prquanto não foi incluído no
pólo ativo da ação (litisconsórcio ativo facultativo simples), não ha-
vendo óbice que a pretensão seja deduzida em ação autônoma. (...)”-
Advs. MARISTELA KLOSTER e ANDREIA RICCI SILVA CAR-
VALHO-.

60. AÇÃO DE ALIMENTOS-314/2008-J.S.D. e outro x J.D.- Deci-
são de fl.18/19:”1-(...) 2-(...) Diante deste conjunto de fatores e con-
siderando que no caso dos autos ainda não há provas dos reais ven-
cimentos do réu, deve-se agir com cautela, aguardando-se melhor
demonstração probatória, fixando-se por ora os alimentos provisóri-
os em 33% (trinta e três por cento) do salário mínimo vigente, com
fulcro no art. 4º da Lei 5.478/68, os quais devem ser pagos até o dia
10 (dez) de cada mês. 3-Designo o dia 15/01/09, às 14h00, para
audiência de conciliação, instrução e julgamento. 4-(...). 5-Intimem-
se as partes da data da audiência, com as advertências dos arts. 7º e
8º da Lei 5.478/68. 6-(...). 7-Defiro o pedido de justiça gratuita.
8.(...).”-Adv. MARISTELA KLOSTER-.

61. INVEST.PATERNIDADE C/C ALIM.-340/2008-J.V. x E.L.Z.-
Despacho de fl.14:” 1-Intime-se a parte autora para, no prazo de dez
dias, emendar a petição inicial, juntando aos autos a certidão de nas-
cimento do infante. 2.(...).”-Adv. NEUSO DE OLIVEIRA
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1. SUMARIA DE RESSARCIMENTO-217/1994-UBALDINA DE
CARVALHO ALVES x ANTONIO MAXIMO DA SILVA E CIA LT
e outro-Deve a parte vencedora iniciar a fase de cumprimento do
julgado, em dez dias. Nada sendo requerido, no prazo, arquivem-se,
facultando-se a oportuna instalação da fase, se requerida. -Advs.
NIVALDO ANTONIO FONDAZZI e EDMO JOAO DOMINGOS-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-426/1994-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x LAURO THOM E CIA LTDA
e outros- Deferido o pedido de carga dos autos. -Adv. CLAUDIA
CRISTINA FIORINI AVELAR-.

3. INSOLVENCIA-475/1994-MARIA CONCEICAO GALLI DA

SILVA x O JUIZO- Sobre a cessão retro noticiada diga o insolvente,
depois o adminstrador e o Ministerio Público. -Advs. CLEIDE APA-
RECIDA GOMES R FERMENTAO e MARINO MORGATO-.

4. ORDINARIA DE COBRANCA-604/1994-CONSTRUTORA BI-
ANCHI LTDA x CAMARGO SOARES EMPREENDIMENTOS L
e outro-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. -Adv. VAN-
DA APARECIDA CUNHA SOARES-.

5. USUCAPIAO-114/1995-DURVALINA DE OLIVEIRA MARCO-
LINO (FALECIDA) e outros x IONICE APARECIDA GONCAL-
VES e outros-Devem as partes apresentarem alegações finais em
forma de memoriais. Prazo de 10 (dez) dias, para cada uma das par-
tes, iniciando-se pelo autor. O prazo é sucessivo e cada parte poderá
levar os autos em carga. -Advs. IONE GUASTALLA DOS SAN-
TOS, EDISON FERREIRA SANTOS, LOURIVAL APARECIDO
CRUZ e CESAR AUGUSTO MORENO-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-285/1995-BAN-
CO SUDAMERIS DO BRASIL S/A x NEWTON KAZUMI TOY-
——Preparar custas processuais R$ 249,85.-Adv. MARCELO AU-
GUSTO DE OLIVEIRA FILHO-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-577/1996-JOSE
APARECIDO OLIVEIRA SANTOS x AFONSO DA SILVA LAGOS-
Diga o credor. -Adv. HIPOLITO NOGUEIRA PORTO JUNIOR-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-674/1996-BAN-
CO ITAU S/A x STEVIAFARMA INDUSTRIAL S/A e outros- Pre-
parar custas processuais R$ 282,96. -Advs. LUERTI GALLINA e
SIDNEY SAMUEL MENEGUETTI-.

9. SUMARIA DE RESSARCIMENTO-931/1996-HIROHITO RO-
DRIGUES YASUNAKA e outro x CEVAL ALIMENTOS S/A- Apli-
co a multa de 10% do art. 475-J, como pede a exeqüente. Exiba a
exeqüente cálculo atualizado de seu crédito. Depois expeça-se man-
dado de penhora e demais atos contra a Sul América. Int.-se. -Advs.
IVANDO SANTOS SOUZA, CLEBER TADEU YAMADA e CE-
SAR AUGUSTO MORENO-.

10. ORDINARIA DE INDENIZACAO-173/1997-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e outros x CONDOMINIO
RESIDENCIAL ILHA DE SARDENA e outro- Retirar edital para
publicação na forma legal.-Adv. MARCIO FERNANDO CANDEO
DOS SANTOS-.

11. SUMARIA DE INDENIZACAO-263/1997-MARINA REIS
CANTEIRO e outros x TRANS PAULI TRANSPORTES FLORES-
TAIS LTDA e outro-Manifestar no prazo legal, sobre a carta preca-
tória devolvida. (Publicação efetuada independentemente de despa-
cho conforme portaria 01/2000). -Adv. JESUS SOARES MARTINS-
.

12. ORDINARIA DE REPARACAO DE DANOS-653/1997-R C
MARINGA PRODUTOS AGRICOLAS LTDA x RETIFICADORA
DE MOTORES FOZ LTDA-Decorreu o prazo do edital. Manifestar
sobre o andamento. -Adv. ODAIR MARIO BORDINI-.

13. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-814/1997-GIAN-
NI MARA LIPPI AREAS e outro x DARCY DOS SANTOS ARE-
AS-Decorreu o prazo da suspensão, digam. -Advs. MARCELO
HENRIQUE GONCALVES e ODAIR MARIO BORDINI-.

14. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-345/1998-SUL AME-
RICA TERRESTRE MARITIMOS ACIDENTES x MARIO SER-
GIO DA SILVA-Devolver os autos mencionados no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do artigo 196 do Código de Processo Civil. Des-
considerar em caso de devolução ou dentro do prazo para manifesta-
ção. -Adv. EDER GORINI-.

15. ARRESTO-903/1998-EDWILHERSON CARLOS BONILHA x
M. F. VERAS (ME) e outro- Informar o paradeiro do autor, sob
pena de valer a intimação em seu nome para os fins e efeitos do art.
267 III do CPC. -Adv. MARCOS AURELIO REAMI-.

16. ACAO MONITORIA-366/1999-BANCO DO BRASIL S/A x RIO
BRANCO COM DE MATERIAIS P/CONSTRUCAO LTDA e ou-
tros- Decisão Interlocutória Não cabe acolher o pedido retro, que
pretende a re-messa desta monitória ao juízo falimentar. Esta ação
foi ajuizada em 13/5/1999, e a falência foi decretada em 29/10/2001
(f.239). Logo, deve o feito prosseguir neste juízo. Assim dispunha o
Decreto-Lei nº 7.661/1945: “Art. 23. Ao juízo da falência devem
concorrer todos os credores do devedor comum, comerciais ou ci-
vis, alegando e provando os seus direitos. [...] Art. 24. As ações ou
execuções individuais dos credores, sob direitos e interesses relati-
vos à massa falida, inclusive as dos credores particulares de sócio
solidário da sociedade fa-lida, ficam suspensas, desde que seja decla-
rada a falência até o seu encerramento. [...] § 2º Não se compreen-
dem nas disposições deste artigo, e terão prosseguimento com o sín-
dico, as ações e execuções que, antes da falência, hajam iniciado? I -
os credores por títulos não sujeitos a rateio; II - os que demandarem
quantia ilíquida, coisa certa, presta-ção ou abstenção de fato”. Logo,
só vão para o juízo universal as ações propostas depois da decreta-
ção da falência. Nesse sentido a juris-prudência do STJ: “O princípio
da unicidade e universalidade do juízo falimen-tar, previsto no art.
7º, § 2º da antiga Lei de Falências, não é absoluto, comportando
exceções, entre elas a estabelecida na própria legislação falimentar
revogada (Decreto-Lei nº 7.661/45), em seu art. 24, § 2º, inciso II, o
qual dispunha que teriam prosseguimento com o síndico as ações
que antes da falência já tivessem sido ajuizadas. [...] Com efeito,
uma vez proposta a ação e tramitando a mesma, antes da quebra de
uma das partes, deverá a lide ter seqüência no juízo de origem, fican-
do afastada a regra da vis attractiva contida na legislação falimentar.
De fato, a doutrina (Cf. Pontes de Mi-randa, Tratado de Direito Pri-
vado, Borsói, tomo XXIX, 1960, § 3.331, nº 3, p. 202), bem como a
jurisprudência prevalente, entendem que só ocorre a vis attractiva

quando o decreto de quebra é anterior à distribuição da ação contra
a falida” . “Princípio da universalidade do juízo falimentar. Ajuiza-
men-to da ação. Precedentes da Corte. Afasta o princípio da uni-
versalidade do juízo falimentar o ajuizamento da ação antes da de-
cretação da quebra, não se exigindo para tanto que te-nha sido efeti-
vada a citação” . Tanto é assim que todos os precedentes invocados
pe-lo síndico se referem a monitórias ajuizadas depois da de-creta-
ção da quebra. Indefiro o pedido retro. Este processo deve prosse-
guir neste juízo até sentença final. Digam ambas as partes se insistem
na prova pericial. O silêncio será interpretado como desistência. Int.-
se. -Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, LECIR MARIA
SCALASSARA, ODAIR VICENTE MORESCHI e DOUGLAS
KATSUYUKI INUMARU-.

17. FALENCIA-603/1999-HENRICH E CIA LTDA x ASPEN CO-
MERCIO DE CALCADOS LTDA-Manifeste o seu interesse no an-
damento do feito. Retirar edital para publicação na forma legal, e
preparar custas de expedição R$ 7,00.-Adv. ANA CLAUDIA FRAN-
CA PODOLAK-.

18. SUMARIA DE COBRANCA-260/2000-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL MARAPENDI x ORIVALDO PANONT e outro- Quanto
a f. 201 - concurso de preferências diga o exequente. -Adv. MARA
REGINA PORCELANI-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-398/2000-COMERCI-
AL DE MOVEIS BRASILIA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARINGA- Digam. -Advs. JOAO CARLOS DE
OLIVEIRA e DOUGLAS GALVAO VILARDO-.

20. ORDINARIA DE COBRANCA-565/2000-BANCO DO ESTA-
DO DE SAO PAULO S/A x CALMEXI INDUSTRIA E COMER-
CIO DE CONFECCOES LTDA e outros-Diga(m) o(s) exequente(s)
em cinco dias. -Adv. RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA-
.

21. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-633/2000-OS-
VALDO RAVANELI x EDINA MARIA DOS SANTOS-Diga o cre-
dor em 05 dias. Nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo provi-
sório pela iniciativa dos interessados, com a baixa prevista no CN
5.8.12. -Adv. JESUS SOARES MARTINS-.

22. FALENCIA-324/2001-UNIVERSAL MUSIC LTDA x RAFAE-
LA COMERCIO DE DISCOS E FITAS LTDA- Int-se o síndico para
cumprir a cota ministerial retro.-Adv. MAURO LUIS SIQUEIRA
DA SILVA-.

23. INVENTARIO-809/2001-ANA APARECIDA DOS SANTOS
DIAS x NIVALDO RIBEIRO DIAS- Comprovar o recolhimento do
imposto de trasmissão causa mortis, na forma reqeurida pela Fazen-
da Pública do Estado fls. 326. -Adv. ADRIANA CRISTINA ZIRON-
DI ROCHA-.

24. ORDINARIA DE INDENIZACAO-839/2001-E V ALMEIDA E
CIA LTDA x PAULO SERGIO GARCIA SAPATA e outros-Retirar
ofícios expedidos, e preparar custas de expedição R$ 14,00-Adv.
DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS-.

25. ORDINARIA RESCISAO DE CONTRATO-283/2002-SYLVIO
COMANDINO e outro x NAME INGA EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA e outros- Digam sobre o cálculo das cus-
tas R$ 837,69.-Advs. ROSANGELA F. JACOMINI e DIRCEU
GALDINO CARDIM-.

26. DEPOSITO-615/2002-HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO x MENANDRO MARQUES DO NASCIMENTO-Ma-
nifeste o seu interesse no andamento do feito. ——— Retirar ofícios
expedidos, e preparar custas de expedição R$ 63,00-Adv. MILTON
SCLAUSER BERTOCHE-.

27. ACAO MONITORIA-223/2003-JOAO LOURENCO DOS SAN-
TOS (EXCLUIDO - FLS. 880) e outros x JUVENAL CAPELET-
TO- Diga o sindico/administrador. -Adv. MARINO MORGATO-.

28. SUMARIA DE INDENIZACAO-403/2003-FRANCISLEI RO-
BERTO MANETTA x EMPRESA ATALAIA S/A COMERCIO E
INDUSTRIA-Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intime-se o
apelado para as contra-razões. Depois, subam ao Egrégio TJPR, cer-
tificando-se, antes, sobre eventual existência de agravo retido (CN
5.12.5). ———————— Deve a parte recorrida apresentar con-
tra-razões ao recurso recebido no prazo legal. -Advs. HELIO BUHEI
KUSHIOYADA e CARLOS JOSE DAL PIVA-.

29. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-455/2003-ALSA-
RAIVA COMERCIO EMPREEND IMOB E PARTICIPACOES L x
JOSE CARLOS SACCHI e outro-Diga(m) o(s) exequente(s) em cinco
dias. -Adv. ANTONIO CESAR BALTAZAR-.

30. ORDINARIA DE COBRANCA-489/2003-JOAO SILVERIO x
ESTADO DO PARANA e outro-Deve a parte vencedora iniciar a
fase de cumprimento do julgado, em dez dias. Nada sendo requeri-
do, no prazo, arquivem-se, facultando-se a oportuna instalação da
fase, se requerida. -Advs. MARLENE DE CASTRO MARDEGAM,
ROGER OLIVEIRA LOPES e MAURICIO MELO LUIZE-.

31. ORDINARIA DE COBRANCA-676/2003-SERVICO NACIO-
NAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI x COTEL CO-
MERCIAL E TECNICA DE ELETRICIDADE LTDA- Efetuar no
prazo de 15 dias, o pagamento da importância de R$ 330.169,66,
bem como as custas processuais no valor de R$ 656,26, sob pena de
multa de 10% nos termos do art. 475-J do CPC. -Adv. TATIANA
RICHETTI-.

32. PRESTACAO DE CONTAS-751/2003-J C POLISELI E IRMA-
OS LTDA x BANCO ITAU S.A e outro-O feito comporta julgamen-
to imediato. Contados e preparados, registre-se para sentença e vol-

tem. ——Preparar custas processuais R$ 39,01. -Advs. PAULA
CAROLINA S SILVA, SIMONE APARECIDA SARAIVA e BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

33. ACAO CIVIL PUBLICA-757/2003-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x FRANCISCO VIEIRA FILHO e ou-
tros- Concedo prazo de dez dias, sob pena de preclusão, para que os
réus fotocopiem e juntem aos autos os documentos que o município
colocou à disposição deles. Juntados ou não os documentos, ao fim
do prazo vista para alegações finais, no prazo sucessivo de dez dias.
Depois, contados e preparados, voltem. -Adv. WILSON LUIZ DA-
RIENZO QUINTEIRO-.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-850/2003-FININ
CRED FACTORING LTDA x REGIANE ALVES DOS SANTOS-
Manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. (Publicação
efetuada independentemente de despacho conforme portaria 01/2000).
-Adv. DIRCEU BERNARDI JUNIOR-.

35. MANUTENCAO DE POSSE-86/2004-SILVIA REGINA MAR-
TINS CUNHA x EVILASIO ALVES TAVARES- Decisão Interlocu-
tória 6. - Quanto à questão de a penhora ter recaído so-bre o imóvel
por inteiro, sem ressalva da meação da côn-juge, não tem razão o
executado, porque pela simples descrição do lote percebe-se que não
comporta divisão cômoda. Logo, cabe a penhora por inteiro, com
reserva de me-tade do preço alcançado na hasta para assegurar a
meação da cônjuge do executado. Nesse sentido é a jurisprudên-cia:
“Sem embargos da controvérsia no tema, gerado pela defici-ente dis-
ciplina legal, recomenda-se como mais adequada à orientação se-
gundo a qual o bem, se indivisível, será levado por inteiro à hasta
pública, cabendo à esposa a metade do preço alcançado” (RT 698/
212). “A mulher de executado, intimada da penhora realizada so-bre
apartamento de propriedade do casal, esta legitimada a oferecer em-
bargos de terceiro na defesa de sua meação so-bre referido imóvel.
[...] Não comportando o bem cômoda divisão, deve ser levado por
inteiro à hasta pública. [...] Os embargos de terceiros, em casos tais,
somente possuem o efeito de suspender o curso da execução após a
arrematação e apenas em relação a meação do cônjuge embargante,
fi-cando o exeqüente, até solução final dos mesmo, impedido de le-
vantar a metade do preço alcançado” (REsp nº 31234/MG, Rel. Mi-
nistro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em
19.10.1993, Dj 29.11.1993 p.25885). “Embargos de Terceiros. Mu-
lher casada. Meação. Bem indi-visível. Praceamento do bem em sua
totalidade. Entrega da Metade do preço alcançado ao cônjuge-meei-
ro. O bem que não comporte cômoda divisão será levado por intei-
ros à has-ta pública, entregando-se a metade do preço alcançado ao
cônjuge-meeiro, após o praceamento. Hipótese em que se deu por
preservada meação da mulher [...]” (REsp nº 171.275/SP, Rel. Mi-
nistro Barros Monteiro, Rel. p/ Acór-dão Ministro César Asfor Ro-
cha, Quarta Turma, julgado em 01.09.1998, Dj 14.06.1999 p. 203).
Com efeito, solução diversa, ou seja, proceder à pe-nhora e aliena-
ção judicial de apenas metade do bem seria inviável do ponto de
vista prático, tornando inócua e sem eficácia a execução, como tam-
bém já entendeu o STJ: “Levar à hasta pública somente a meação de
cada bem pe-nhorado, data vênia, é desestimular a arrematação, afu-
gen-tar ainda mais eventuais interessados e inviabilizar a execu-ção
como instrumento de coação para cumprimento de o-brigação conti-
da e título ao qual a lei dá força executiva” (REsp nº 200251, rel.
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 29/4/2002). Int.-se, inclu-
sive a esposa do devedor, esta por man-dado. 7. - Quanto à questão
da avaliação, já que ambas as partes concordam, defiro sua realiza-
ção por perito de confiança do juízo. Nomeio perito o sr. João Ru-
bens Chemin (R. Chiga-co, 753, Jardim Los Angeles, Maringá, Pr;
(44) 3226-4145), sob a fé do grau, e desde já arbitro os honorários
periciais em R$ 600,00, que o executado deverá deposi-tar em dez
dias, sob pena de preclusão da prova e acata-mento da avaliação
feita pelo meirinho. Feito o depósito, vista ao perito. Int.-se. -Advs.
FARES JAMIL FERES e ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES-
.

36. EMBARGOS A EXECUCAO-286/2004-MARISA DE ARAU-
JO LORENZETTI x BANCO DO BRASIL S/A- Diga o credor em
cinco dias. -Adv. JOSE FRANCISCO PEREIRA-.

37. REPETICAO DE INDEBITO-562/2004-PAULO ROBERTO
BONEZZI x BANCO DO BRASIL S/A- Retirar o alvará expedido.-
Adv. SIMONE BOER RAMOS-.

38. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-648/2004-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x MILEO E MILEO LTDA- Ao cálculo
das custas, como pede, depois digam. Custas Processuasi R$ 624,91.-
Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO e SHIGUEMASSA IAMASAKI-
.

39. ACAO MONITORIA-784/2004-BANCO ITAU S.A x LARIS-
SA E LUANA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA e ou-
tros-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. Retirar ofícios
expedidos, e preparar custas de expedição R$ 14,00.-Adv. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-998/2004-JOSE LOURENCO
CARNEIRO e outros x MAXIMILIANO GAIDIZINSKI S/A IN-
DUSTRIA DE AZULEIJOS-Deve a parte vencedora iniciar a fase de
cumprimento do julgado, em dez dias. Nada sendo requerido, no
prazo, arquivem-se, facultando-se a oportuna instalação da fase, se
requerida. -Advs. ODAIR VICENTE MORESCHI e ANGELA MA-
RIA SANCHEZ-.

41. ORD DECLARAT INEXIGIBILIDADE TITULO-6/2005-CO-
TEL COMERCIAL E TECNICA DE ELETRICIDADE LTDA x
PAULO ROBERTO FERRACINI PENAPOLIS - ME-Manifeste o
seu interesse no andamento do feito. -Adv. EDER FABRILO ROSA-
.

42. ARRESTO-131/2005-ISMAEL GARCIA DOS SANTOS x NO-
ROESTE MINERACOES E EMPREENDIMENTOS S/A e outros-
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Manifeste o seu interesse no andamento do feito. -Adv. CARLOS
ALBERTO RIBEIRO DE ANDRADE-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-281/2005-MUNICIPIO DE MA-
RINGA x JACIRA MARTINS- Retirar e instruir precatório com fo-
tocópias. -Adv. NIVALDO ANTONIO FONDAZZI-.

44. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-283/2005-ART
PETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA x FANHA-
NI E CIA LTDA- Cumpra-se a v. decisão do STJ. Digam as partes
sobre prosseguimento. Int.-se.-Advs. SILVIO SUNAYAMA DE
AQUINO, PABLO PEREZ FANHANI, CLOVIS PINHEIRO DE
SOUZA JUNIOR e ROBERTO PERALTO-.

45. PRESTACAO DE CONTAS-326/2005-DOCEMELO INDUS-
TRIA DE ALIMENTOS LTDA x BANCO MERCANTIL DO BRA-
SIL S/A-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. ——Pre-
parar custas processuais R$ 31,31.-Adv. OSCAR SILVERIO DE
SOUZA-.

46. SUSTACAO DE PROTESTO-441/2005-ESCADAS PARANA
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x VALE JAMARIA E EXP MAD
LTDA ME-Deve a parte vencedora iniciar a fase de cumprimento do
julgado, em dez dias. Nada sendo requerido, no prazo, arquivem-se,
facultando-se a oportuna instalação da fase, se requerida. -Adv. SER-
GIO PAVESI FIGUEROA-.

47. ORDINARIA DE REPARACAO DE DANOS-505/2005-SILVA-
NA APARECIDA DA SILVA SANTOS x AIRTO MANZOTTI e ou-
tros-Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intime-se o apelado
para as contra-razões. Depois, subam ao Egrégio TJPR, certifican-
do-se, antes, sobre eventual existência de agravo retido (CN 5.12.5).
———————— Deve a parte recorrida apresentar contra-razões
ao recurso recebido no prazo legal. -Advs. RICARDO HIDEYUKI
NAKANISHI, ANA CLAUDIA PIRAJA BANDEIRA, EUGENIO
SOBRADIEL FERREIRA e MARCIO LUIS PIRATELLI-.

48. DECLARATORIA-549/2005-ESCADAS PARANA INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA x VALE JAMARIA EXP DE MAD LTDA
ME-Deve a parte vencedora iniciar a fase de cumprimento do julga-
do, em dez dias. Nada sendo requerido, no prazo, arquivem-se, fa-
cultando-se a oportuna instalação da fase, se requerida. -Adv. SER-
GIO PAVESI FIGUEROA-.

49. PRESTACAO DE CONTAS-588/2005-RS COMERCIO DE
PECAS PARA VEICULOS LTDA x BANCO ABN ANRO REAL S/
A- Decisão Interlocutória Com efeito, o réu não prestou contas no
prazo, e sua recusa em exibir os extratos visa inviabilizar que o autor
possa, como é direito seu, prestar as contas a seu modo. De qualquer
sorte, tratando especificamente da maté-ria aqui discutida, a juris-
prudência afirma que : “Os contratos e os extratos bancários são
documentos co-muns, posto que refletem a relação jurídica existente
entre o banco e seu cliente, sendo dever daquele exibi-lo para confe-
rência e exame, afigurando-se injustificável a recusa de sua apresen-
tação [...]” . Assim, ordeno que o réu exiba, em vinte dias, os do-
cumentos extratos e contratos da conta corrente referida na inicial,
sob pena de multa diária de R$ 1.000,00. Int.-se. -Advs. JAIR AN-
TONIO WIEBELLING e MOACIR BORGES JUNIOR-.

50. DEPOSITO-22/2006-BANCO ITAU S.A x VALDECIR RAMOS
DE OLIVEIRA-Manifestar no prazo legal, sobre a carta precatória
devolvida. (Publicação efetuada independentemente de despacho
conforme portaria 01/2000). -Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

51. ORDINARIA DE COBRANCA-592/2006-MARIA HELENA
PEREIRA DOS REIS BATISTA e outros x ASSOCIACAO BOM
SAMARITANO HOSPITAL SANTA RITA e outro- Contados e pre-
parados, voltem. ——————Preparar custas processuais R$
750,09. -Advs. HELENO GALDINO LUCAS, ROSA MARIA PU-
RIFICACAO VALENTE LUZ e MARIA ALICE CASTILHO DOS
REIS-.

52. SUMARIA DE COBRANCA-619/2006-CONDOMINIO CON-
JUNTO RES SILVIO MAGALHAES BARROS x CARLOS DIO-
GO DOS SANTOS- Como os encargos condominiais são dívidas
propter rem, defiro a inclusão no pólo passivo da execução das atu-
ais proprietárias do imóvel, como requer o autor. Anotações e comu-
nicações necessárias. Depois, int.-se as novas executadas para cum-
prirem a sentença sob as penas da lei. ————————Recolher
guia de custas do Oficial de Justiça. -Advs. MARA REGINA POR-
CELANI e MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS-.

53. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-644/2006-VANIA REGI-
NA DE PEDER e outro x OSVALDO TRINTIN e outros-Manifes-
tem as partes sobre a proposta de honorários apresentada pelo Peri-
to, fls. 291/292, R$ 9.000,00. -Advs. CESAR AUGUSTO DE FRAN-
CA e CARLOS FERNANDO UZELOTTO-.

54. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-803/2006-GERDAU
ACOMINAS S/A x ROMILTO LOPES CINTRA- Diga o credor. -
Adv. ROGERIO VERDADE-.

55. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-937/2006-JAIME TIVO x
IRINEU CESAR DIOTTO- Diga o credor. -Adv. LUIZ CARLOS
AOKI-.

56. ORDINARIA DE COBRANCA-976/2006-HELENA MARIA
SAGGIORATTO x ITAU SEGUROS S/A- Pagar voluntariamente
no prazo de 15 dias, a importância de R$ 7.615,22, bem como as
custas processuais no valor de R$1.073,99, sob pena de multa de
10% nos termos do art. 475-J do CPC. -Adv. MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER-.

57. ACAO MONITORIA-1056/2006-JAIRA MARQUES GARCIA
x ITAU VIDA E PREVIDENCIA S/A- Digam as partes se insistem

na prova oral antes requerida e deferida. O silêncio será interpretado
como desistência. Int.-se. -Advs. ROGERIO VERDADE e WAN-
DERLEI DE PAULA BARRETO-.

58. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1061/2006-BAN-
CO ITAU S.A x L G A CONSTRUTORA LTDA e outros- Diga o
credor. -Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

59. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-1088/2006-COLOR
FINCO DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x
DERCY VIEIRA LIMA-O feito comporta julgamento imediato. Con-
tados e preparados, registre-se para sentença e voltem. ——Prepa-
rar custas processuais R$ 83,23. -Advs. GILBERTO HILARIO PRA-
DO e ODORICO TOMASONI-.

60. ORDINARIA DE COBRANCA-1112/2006-NOEMY NUNES
PEREIRA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A-Diga(m) o(s)
exequente(s) em cinco dias. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

61. ACAO CIVIL PUBLICA-1252/2006-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x JOAO PEDRO GAZOLLA TARTARI
e outros- Int.-se o réu Fabio para regularizar sua representação nos
autos (vide f. 377), em dez dias, sob pena de ser considerado revel. -
Adv. AMILTON DOMINGUES DE MORAIS-.

62. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1363/2006-IARA MELO
SOUSA x BANCO FININVEST S/A e outro- O agravo interposto
pela ré (em face da inversão do ônus da prova determinada a f.267/
268) foi conhecido, mas no mérito desprovido. Assim, como o refe-
rido agravo foi recebido sem a atribuição do efeito suspensivo, o
prazo para a ré exibir as gravações dos contatos da autora com seus
serviços de “telemarketing”, já se esgotou, configurando-se o des-
cumprimento da decisão de f.267/268 e operando-se, dessarte, a pre-
clusão. Incide, por isso, as penalidades do art. 359 do CPC, como
asseverado no item 6 de f.268. 2. Digam as partes se insistem na
produção das demais provas especificadas. 3. Int.-se. -Advs. CLE-
BERSON RODOLFO VIEIRA SCHWINGEL e JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA-.

63. ORDINARIA DE COBRANCA-32/2007-MARILDA TEREZI-
NHA DA SILVA BORGES x HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A-Deve
a parte vencedora iniciar a fase de cumprimento do julgado, em dez
dias. Nada sendo requerido, no prazo, arquivem-se, facultando-se a
oportuna instalação da fase, se requerida. -Adv. EDVALDO LUIZ
DA ROCHA-.

64. DECLARATORIA-59/2007-JAMIL VICENTE ROSA e outro x
OSCAR VICENTE ROSA e outro-O feito comporta julgamento ime-
diato. Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. —
—Preparar custas processuais R$ 59,31. -Advs. REGIS ALAN BAU-
LI e JOSE BARBOSA-.

65. USUCAPIAO-132/2007-MARIA INES RIBEIRO x ESPOLIO
DE MASSAIUKI HATANAKA-Especifiquem as partes, em dez dias,
sob pena de preclusão, as provas que pretendem efetivamente pro-
duzir, indicando circunstanciadamente a finalidade de cada uma de-
las, bem como os pontos controvertidos que pretendem demonstrar
com cada meio probante, a fim de poder o Juízo aferir de sua neces-
sidade e utilidade, sob pena de indeferimento. Ausência de atendi-
mento a este despacho será entendida acarretará preclusão da facul-
dade de produção de provas, levando ao julgamento antecipado, nos
termos da jurisprudência: (...). -Advs. ALAOR GREGORIO DE
OLIVEIRA, ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE e MAR-
CIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS-.

66. ORDINARIA DE COBRANCA-209/2007-MARY STELA TO-
BALDINI x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A-Deve a parte
vencedora iniciar a fase de cumprimento do julgado, em dez dias.
Nada sendo requerido, no prazo, arquivem-se, facultando-se a opor-
tuna instalação da fase, se requerida. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

67. SUMARIA DE INDENIZACAO-249/2007-LILIAN DE PAU-
LA DALBERTO x BANCO ITAU S/A e outro-Retirar o alvará ex-
pedido. e manifestar sobre o andamento do feito. -Adv. JAIR AN-
TONIO WIEBELLING-.

68. ORDINARIA DE COBRANCA-571/2007-DIANA VITAL SOU-
TO e outro x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS- Preparar custas processuais R$ 215,71. -Adv. MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ-.

69. RESCISAO DE CONTRATO C/C REINTEGRACAO DE POS-
SE-588/2007-ENGEDELP CONSTRUCOES CIVIS E INCORPO-
RACAO LTDA x ANTONIO CLAUDINO FERREIRA e outro- Pre-
parar custas da reconvenção R$ 312,76. -Advs. JOSE MIGUEL GI-
MENEZ e MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS-.

70. ORDINARIA DE OBRIGACAO DE NAO FAZER-691/2007-
FRANCISCO JOSE TEIXEIRA E CIA LTDA x CAMARGO SOU-
ZA E GRECCI LTDA- Preparar custas processuais R$ 27,11. -Advs.
CELSO PIRATELLI e CALISTO VENDRAME SOBRINHO-.

71. ORDINARIA DE COBRANCA-828/2007-HIROSHI ITO e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-O feito comporta julgamento ime-
diato. Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. —
—Preparar custas processuais R$ 15,91.-Advs. PAULO ROBERTO
GOMES e ALCINDO DE SOUZA FRANCO-.

72. DECLARATORIA-948/2007-SC ENGENHARIA ELETRICA
LTDA ME x HOSINE SALEM e outro-Manifeste o seu interesse no
andamento do feito. -Adv. FULVIO LUIS STADLER KAIPERS-.

73. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-990/2007-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO MARINGA x
FRANCOIA REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA e outro-

Diga o credor. -Adv. KATIA CRISTINE PUCCA BERNARDI-.

74. ACAO MONITORIA-1060/2007-M MATSUDA E CIA LTDA x
CLAUDIA TOSHIE ITAKO- Decisão Interlocutória Peticionou a
executada alegando que os valores constritos pelo sistema Bacenjud
são provenientes de recursos alimentares enviados por seu marido,
que trabalha no exterior, e estavam, em parte, numa caderneta de
poupança, sendo, por tal razão, impenhoráveis. De fato, conforme
disposto no art. 649, IV do CPC, são impenhoráveis os valores pro-
vindos de liberalidade de terceiro e destinados ao sustento do deve-
dor. Entretanto não existem nos autos elementos de aptos a confir-
marem as alegações da executada nesse ponto, i.e., que seu marido
reside e trabalha no exterior, e lhe enviou o dinheiro, e que a execu-
tada não dispõe de outra renda, etc.. Ocorre que o documento de
f.72 informa também que parte do bloqueio (R$ 2.100,82) foi efetu-
ado sobre valores depositados em caderneta de poupança. Dispõe o
art. 649, X do CPC. “Art. 649. São absolutamente impenhoráveis? X
- até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada
em caderneta de poupança.” Assim sendo, como os valores são infe-
riores a 40 salários mínimos, reconheço a impenhorabilidade desse
valor e determinei o desbloqueio, como requerido, via Bacenjud,
apenas quanto à essa parte do bloqueio (R$ 2.100,82) que recaiu
sobre caderneta de poupança. Se, todavia, algum valor já foi transfe-
rido para conta judicial, autorizo a expedição de alvará em favor da
executada, para levantamento, até o valor acima mencionado. Int.-
se. Quanto aos demais valores bloqueados, não há, até agora, qual-
quer prova ou indício que apóie a tese de que os valores bloqueados
são impenhoráveis. Indefiro, por isso, o pretendido levantamento.
Lavre-se a penhora. O tema, é claro, poderá ser rediscutido na sede
adequada dos embargos, com ampla dilação probatória. Int.-se. -Advs.
CELSO PIRATELLI e MARIA DE LOURDES VIEL PULZATTO-.

75. RESCISAO DE CONTRATO C/C REINTEGRACAO DE POS-
SE-1096/2007-ARGUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA x JONATAS FLORENCIO BONFIM-O feito comporta julga-
mento imediato. Contados e preparados, registre-se para sentença e
voltem. ——Preparar custas processuais R$ 15,91. -Advs. JOAO
JOAQUIM MARTINELLI e MARCIO FERNANDO CANDEO DOS
SANTOS-.

76. DEPOSITO-1211/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x TA-
NIA CRISTINA FERREIRA-O feito comporta julgamento imedia-
to. Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. ——
Preparar custas processuais R$ 23,82. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

77. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1261/2007-CE-
SUMAR CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGA x
ANDRE BETTINI BENTO e outro-Nomeio curador à lide na pes-
soa do dr. Marcio Fernando Candeo dos Santos,, coordenador do
núcleo de Prática Jurídica do Cesumar, autorizando-o a substabele-
cer na pessoa de algum dos advogados que lá atuam. -Adv. MAR-
CIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS-.

78. ORDINARIA DE COBRANCA-1318/2007-FRANCINEI DAN-
TAS DE ANDRADE OLIVEIRA x LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A-O feito comporta julgamento imediato. Contados e prepa-
rados, registre-se para sentença e voltem. ——Preparar custas pro-
cessuais R$ 681,21.-Advs. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e JUS-
CELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA-.

79. EMBARGOS DE TERCEIRO-1354/2007-HAIDE CASTELA-
NI DIAS e outro x IRIS DA SILVA TOLARDO-Marco o dia 07/04/
2009 às 15:15 horas para a audiência prevista no art. 331 do CPC.
Intimem-se os procuradores das partes, pelo DJ, devendo aqueles
providenciarem o comparecimento de seus constituintes. Desneces-
sária intimação pessoal das partes, a menos que isso seja expressa-
mente requerido. -Advs. ROBINSON ELVIS K DE O E SILVA e
JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

80. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1463/2007-BRASIL
TELECOM S/A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MA-
RINGA- Indefiro a expedição de ofício ao Procon posto que já foi
juntado aos autos. O feito comporta julgamento imediato. Contados
e preparados, registre-se para sentença e voltem R$-22,91-Advs. ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e MARCOS ALVES VERAS
NOGUEIRA-.

81. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1480/2007-EDUARDO PE-
REIRA DE SOUZA x OMNI FINANCEIRA S/A-Retirar o alvará
expedido. e preparar custas de expedição R$ 7,00. -Adv. ADRIANE
CRISTINA STEFANICHEN-.

82. EMBARGOS A EXECUCAO-1494/2007-NICHOLSON E CIA
LTDA ME x ESAB S/A INDUSTRIA E COMERCIO-Manifeste o
seu interesse no andamento do feito. . ——Preparar custas proces-
suais R$ 20,81-Adv. FERNANDO VICENTIN-.

83. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-1511/2007-HELIO
GHIZONI x SONIA LUCIA FONTOURA LOUZADA e outro- Em
quinze dias requeira o autor o que for de direito -Adv. MARCELO
VICTOR MICHELS T BRANDAO-.

84. ORDINARIA DE REPARACAO DE DANOS-21/2008-JOSE
ANTONIO BOCCOLI x CAVICHIOLI E PANARO LTDA e outros-
Se os réus concordaram em pagar os honorários advocatícios advo-
catícios nos termos da proposta do perito, retro, façam o primeiro
depósito em cinco dias. Caso contrário, justifiquem. -Advs. JOSE
WLADEMIR GARBUGGIO e JAMIL JOSEPETTI JUNIOR-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-34/2008-UNIAO SUL
BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO 7 DIA x FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA-Manifeste o seu inte-
resse no andamento do feito. ——Preparar custas processuais R$
22,91.-Adv. ILSON GOMES FERREIRA-.

86. ANULATORIA-36/2008-CAIXA SEGURADORA S/A x MU-

NICIPIO DE MARINGA-O feito comporta julgamento imediato.
Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. ——Pre-
parar custas processuais R$ 22,91. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e DOUGLAS GALVAO VILARDO-.

87. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-235/2008-VIDA SEGU-
RADORA S/A x ADRIANA DE JESUS AUGUSTO SILVA e ou-
tros-Retirar o alvará expedido. e preparar custas de expedição R$
7,00. -Adv. IGOR FILUS LUDKEVITCH-.

88. ACAO MONITORIA-244/2008-INTAC COMERCIAL EXPOR-
TADORA E IMPORTADORA LTDA x BOMILI DISTRIBUIDORA
DE BICICLETA LTDA-Especifiquem as partes, em dez dias, sob
pena de preclusão, as provas que pretendem efetivamente produzir,
indicando circunstanciadamente a finalidade de cada uma delas, bem
como os pontos controvertidos que pretendem demonstrar com cada
meio probante, a fim de poder o Juízo aferir de sua necessidade e
utilidade, sob pena de indeferimento. Ausência de atendimento a este
despacho será entendida acarretará preclusão da faculdade de pro-
dução de provas, levando ao julgamento antecipado, nos termos da
jurisprudência: (...). -Advs. MAURICIO APARECIDO CRESOSTO-
MO e ERNANI JOSE PERA JUNIOR-.

89. ORDINARIA COM TUTELA ANTECIPADA-260/2008-MAR-
CIO JOSE GERINO CAMPOS x MUNICIPIO DE MARINGA- Sem
preliminares a decidir, dou o processo por sane-ado. Defiro as pro-
vas orais que o autor requereu. Designo dia 8/4/2009 às 13:30 horas
para a audiência de instrução e julgamento. Int. as testemunhas já
arroladas, e as que forem arro-ladas até trinta dias antes da data
designada, cumprindo-se o CN 5.4.2. —————— Deve a parte
autora recolher guia de custas do Oficial de Justiça para intimação
da parte requerida e testemunhas eventualmente arroladas. Da mes-
ma forma deve a parte requerida recolher guia de custas do Oficial
de Justiça para intimação da parte autora e testemunhas eventual-
mente arroladas (desconsiderar tal recolhimento em caso de assis-
tência judiciária gratuita).-Advs. MARLENE DE CASTRO MAR-
DEGAM e NOEME FRANCISCO SIQUEIRA-.

90. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-319/2008-BANCO
FINASA S/A x LUIS CARLOS RENA- decorreu o prazo de suspen-
são, digam -Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

91. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-322/2008-BAN-
CO DO BRASIL S/A x MARIA APARECIDA SOTOSKI DE SOU-
ZA FUJII e outros- Homologo a desistência parcial de fls. 30, para
os fins e efeitos do art. 158 do CPC, e, de conseqüência, julgo exinto
o processo, apenas quanto a ré Shie Fujii, na forma do art. 267, VIII
do CPC. Custas pertinentes pelo autor desistente. Providenciem-se
as baixas e comunicações necessárias, inclusive à Distribuição. A ci-
tação por edital é medida precoce. Requisitei o fornecimento de en-
dereço através do sistema Bacenjud e sistema eletrônico Copel. De-
corrido 30 dias, com ou sem respostas, digam. -Adv. JOSE GON-
ZAGA SORIANI-.

92. ORDINARIA DE COBRANCA-343/2008-EURIDES PEREIRA
e outro x ITAU SEGUROS S/A-O feito comporta julgamento imedi-
ato. Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. —
—Preparar custas processuais R$ 443,08.-Advs. EDVALDO LUIZ
DA ROCHA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

93. EMBARGOS A EXECUCAO-352/2008-MARIA APARECIDA
SOTOSKI DE SOUZA FUJII e outro x BELAGRICOLA COM E
REPRES DE PROD AGRICOLAS LTDA-O feito comporta julga-
mento imediato. Contados e preparados, registre-se para sentença e
voltem. ——Preparar custas processuais R$ 22,91. -Advs. SEBAS-
TIAO PEREIRA ROCHA e SANDRA R A COLOFATTI AUGUS-
TI-.

94. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-363/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A x ANDREIA LUCIA BOTTER CORREIA
RECUPERADORA e outro- Diga o credor. -Adv. JOSE IVAN GUI-
MARAES PEREIRA-.

95. ORDINARIA DE COBRANCA-373/2008-DALVA SOARES
MALTA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A-O feito comporta
julgamento imediato. Contados e preparados, registre-se para sen-
tença e voltem. ——Preparar custas processuais R$ 685,00. -Advs.
EDVALDO LUIZ DA ROCHA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-
.

96. EMBARGOS A ARREMATACAO-382/2008-GERALDO DIAS
DA SILVA e outro x PROFIL S/A- Proferida decisão dos embargos
de declaração: Recebo e desprovejo os embargos declaratórios, por-
que não há contradição, omissão ou obscuridade que os justifique.
Há, neste caso, apenas contradição entre a decisão e o entendimento
da parte, o que justifica o recurso a instância superior, e não a oposi-
ção de embargos com efeitos nitidamente infringentes: “...”. Int.se as
partes desta decisão. Dessa Intimação, reiniciar-se-á o prazo para
eventual recurso. -Advs. MILTON HIROSHI TAZIMA, JOAO JO-
AQUIM MARTINELLI e JESUS SOARES MARTINS-.

97. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-554/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x LUIZ CARLOS FER-
REIRA-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. ——Pre-
parar custas processuais R$ 14,51.-Adv. TONI MENDES DE OLI-
VEIRA-.

98. PRESTACAO DE CONTAS-581/2008-LUIZ CARLOS SAM-
PAIO DIAS x BANCO ITAU S/A-O feito comporta julgamento ime-
diato. Contados e preparados, registre-se para sentença e voltem. —
—Preparar custas processuais R$ 229,71. -Advs. EVANDRO BUE-
NO DE OLIVEIRA e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

99. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-601/2008-MAVEZA IN-
DUSTRIA DE IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA x VIVO
S/A-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. —————
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Providenciar o depósito das despesas de correio, para postagem da
carta de citação.-Adv. GILMAR TOMAZ DE SOUZA-.

100. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-630/2008-KAPITAL INFOR-
MATICA LTDA ME x BRASIL TELECOM S/A-O feito comporta
julgamento imediato. Contados e preparados, registre-se para sen-
tença e voltem. ——Preparar custas processuais R$ 27,81.-Advs.
CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA MANTOVANI, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS e SANDRA REGINA RODRI-
GUES-.

101. DECLARATORIA INEXISTENCIA DE DEBITO-707/2008-
UNIAO SUL BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO 7 DIA
x CONSTRUTORA NOVA CANAA LTDA-Providenciar o depósito
das despesas de correio, para postagem da carta de citação. -Adv.
JORGE ALEXANDRE DIAS AVILA-.

102. ALVARA JUDICIAL-711/2008-CASSIO ROMAO TEIXEIRA-
Retirar o alvará expedido. e preparar custas de expedição R$ 7,00. -
Adv. PIERRE GAZARINI SILVA-.

103. ORDINARIA DE REPARACAO DE DANOS-718/2008-LA-
RISSA MAIARA FERREIRA PORTO e outro x LUCIANA DAN-
TAS SEMENSIM-Marco o dia 03/03/2009 às 14:20 horas para a
audiência prevista no art. 331 do CPC. Intimem-se os procuradores
das partes, pelo DJ, devendo aqueles providenciarem o compareci-
mento de seus constituintes. Desnecessária intimação pessoal das
partes, a menos que isso seja expressamente requerido. -Advs. MA-
RIO SENHORINI e SANDRO ROGERIO PASSOS-.

104. ORDINARIA DE OBRIGACAO DE FAZER-778/2008-NEL-
SON APARECIDO BAGATIN x MARCO AURELIO SCHONNOR-
Já que o valor depositado pelo réu corresponde a débito incontro-
verso e e expresamente confessado, defiro o seu levantamento pelo
autor. Expeça-se alvará. Marco o dia 07/04/2009 às 15:10 horas para
a audiência prevista no art. 331 do CPC. Intimem-se os procurado-
res das partes, pelo DJ, devendo aqueles providenciarem o compare-
cimento de seus constituintes. Desnecessária intimação pessoal das
partes, a menos que isso seja expressamente requerido. -Advs. RO-
SEMERY BRENNER DESSOTTI e JULIO CESAR COELHO
PALLONE-.

105. REINTEGRACAO DE POSSE-785/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MILTON APARECI-
DO G OLIVEIRA-Pagas as custas nos termos do acordo retro, volte
para homologar............... Preparar custas processuais R$ 16,61.-Adv.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

106. DECLARATORIA DE NULIDADE CONTRATO C/C INDE-
NIZACAO-881/2008-HAMILTON MARCONDES FREITAS x AY-
MORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A-
Especifiquem as partes, em dez dias, sob pena de preclusão, as pro-
vas que pretendem efetivamente produzir, indicando circunstancia-
damente a finalidade de cada uma delas, bem como os pontos con-
trovertidos que pretendem demonstrar com cada meio probante, a
fim de poder o Juízo aferir de sua necessidade e utilidade, sob pena
de indeferimento. Ausência de atendimento a este despacho será en-
tendida acarretará preclusão da faculdade de produção de provas,
levando ao julgamento antecipado, nos termos da jurisprudência: (...).
-Advs. JOSE VIEIRA ROSA e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-
.

107. ORDINARIA COM TUTELA ANTECIPADA-890/2008-PI-
MENTEL CONSTRUCOES LTDA x MARIA DE FATIMA SAL-
LES CARNIEL ME-O feito comporta julgamento imediato. Conta-
dos e preparados, registre-se para sentença e voltem. ——Preparar
custas processuais R$ 14,51.-Adv. GILDO ALVES DE PAULA-.

108. ORDINARIA DE COBRANCA-940/2008-ALCINDO IGNA-
CIO e outros x BANCO BRADESCO S/A-Especifiquem as partes,
em dez dias, sob pena de preclusão, as provas que pretendem efeti-
vamente produzir, indicando circunstanciadamente a finalidade de
cada uma delas, bem como os pontos controvertidos que pretendem
demonstrar com cada meio probante, a fim de poder o Juízo aferir de
sua necessidade e utilidade, sob pena de indeferimento. Ausência de
atendimento a este despacho será entendida acarretará preclusão da
faculdade de produção de provas, levando ao julgamento antecipa-
do, nos termos da jurisprudência: (...). -Advs. ANTONIO CAMAR-
GO JUNIOR e NEWTON DORNELES SARATT-.

109. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTRATO-951/2008-CTE
TECNICA DE ELETRICIDADE E TELECOMUNICACOES LTD
x BANCO ITAU S/A- Comprovar postagem da carta de citação reti-
rada. -Adv. LOURIVAL APARECIDO CRUZ-.

110. ALVARA JUDICIAL-959/2008-ROGENES MARCIO SEGAN-
TINI-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. -Adv. GIL-
MAR TOMAZ DE SOUZA-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO-978/2008-MUNICIPIO DE
MARINGA x ADIEL BERNARDINO BORGES-O feito comporta
julgamento imediato. Contados e preparados, registre-se para sen-
tença e voltem. ——Preparar custas processuais R$ 225,51. -Advs.
DOUGLAS GALVAO VILARDO e RITA DE CASSIA BASSI BON-
FIN-.

112. ARRESTO-1007/2008-MARIA APARECIDA LIMA MARTINS
x DARIA GRANDE PASSARELA e outros- Preparar custas proces-
suais R$ 876,27. -Advs. CAROLINA R MENEGON e HEBER
MARCELO GOMES DA SILVA-.

113. PRESTACAO DE CONTAS-1156/2008-PEDREIRA MAUA
LTDA x BANCO BRADESCO S/A-Manifestar sobre os termos da
contestação, preliminares e respectivos documentos. Prazo de dez
(10) dias. (Publicação efetuada independentemente de despacho con-
forme portaria 01/2000). -Adv. JOSEMAR CAETANO-.

114. EMBARGOS A EXECUCAO-1163/2008-MUNICIPIO DE
MARINGA x DAMIAO VIEIRA LIMA- Sobre a impugnação aos
embargos diga o embargante em dez dias. -Adv. DOUGLAS GAL-
VAO VILARDO-.

115. INTERDICAO-1177/2008-LUDOVICO BETTIO x MONI-
CHELLI LOPES BETTIO DE OLIVEIRA- 1. Nomeio o requerente
curador provisório do requerido, podendo representá-lo perante os
órgãos previdenciários, instituições bancárias, pessoas jurídicas de
direito público e privado, e, em nome dele, receber eventuais benefí-
cios de que o requerido seja credor, efetuar, em caráter de exclusivi-
dade, movimentações financeiras e atos necessários a manutenção
do interditando e seus bens, de tudo devendo prestar contas nos au-
tos. Lavre-se termo de compromisso, colhendo a assinatura do re-
querente. 2. Cite-se o requerido para comparecer à audiência que
designo para 07/04/2009 às 14:40 horas, a fim de ser interrogado,
ficando, pelo mesmo mandado, ciente de que da data da audiência
fluirá o prazo de cinco dias para defender-se, querendo (CPC, art.
1181). Ciência ao Ministério Público. 3. Oficie-se ao Banco do Bra-
sil na forma do item ‘b’ de f.85. 4. Considerando que os autos conte-
rão documentos protegidos pelo sigilo bancário, determino que o
processo tramite, doravante em segredo de Justiça. Anote-se na au-
tuação. 5. Oficie-se ao SAJ, vinculado à Vara da Infância e Juventu-
de desta Comarca, solicitando a realização de estudo social, como
pede o Ministério Público no item ‘e’ de f.85. 6. Int.-se. —————
Recolher guia de custas do Oficial de Justiça -Adv. LUZ MARINA
CAMPOS GUERRA-.

116. REPETICAO DE INDEBITO-1199/2008-NADIA REGINA
CAMARGO FERNANDES MACHADO e outros x ESTADO DO
PARANA e outro-Retirar precatória para o seu devido cumprimen-
to, e preparar custas de expedição R$ 7,00. -Adv. DALILA MARIA
CRISTINA DE SOUZA PAZ-.

117. ALVARA JUDICIAL-1291/2008-ROLDAO DE OLIVEIRA DE
MORAIS e outros- Int.-se os requerentes para prestar os esclareci-
mentos que pede o Ministério Público a f. 25. -Adv. DANIELA CA-
PPELLAZZO RIBEIRO-.

118. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1319/2008-APARECIDA
HARUE OTA x PAULO SOARES CORREIA e outros- A prova téc-
nica unilateral que instrui a inicial traz elementos numeroso, firmes e
eloqüentes capazes de fornecer a prova inequívoca da verossimilhança,
a que alude o art. 273 do CPC, acerca dos pontos fundamentais da
pretensão da autora. Está fortemente indiciada a existência de vícios
construtivos graves, importantes, justificadores do temor de ruína
da construção. Fissuras em muitas paredes, e em muitos pontos da
laje de cobertura, não são questões estéticas ou atinentes ao puro
conforto dos moradores, mas justificam o receio pela segurança e
integridade física dos habitantes. Por outro lado, diante da mesma
documentação exibida, parece altamente plausível que o terceiro réu,
como construtor, e a quarta ré, como arquiteta responsável, tenham
responsabilidade pela reparação do dano. Quanto aos dois primeiros
réus, sua responsabilidade parece mesmo derivar do fato de que ven-
deram o imóvel defeituoso à autora, e esta pretende a rescisão do
pacto, com aparente fumus boni juris a ampará-la. Por isso, e vendo
presente o periculum in mora, defiro a antecipação da tutela jurisdi-
cional para ordenar aos réus que paguem, solidariamente, à autora, a
importância mensal de R$ 1.000,00, para que esta custeie o aluguel
de outra moradia, até final solução deste processo. Advirto que: a)
esta liminar será revogada se, em trinta dias contados do recebimen-
to da primeira prestação, a autora continuar residindo no imóvel sem
justa razão; b) os valores que os réus pagarem à autora por conta da
antecipação da tutela jurisdicional aqui deferida serão abatidos da
indenização que tiverem de pagar a ela, em caso de provimento do
pedido inicial. Int.-se para cumprir e citem-se.-Adv. ROGERIO CA-
LAZANS DA SILVA-.

119. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-1392/2008-BANCO
FINASA S/A x ELISANGELA PEREIRA DA SILVA-O tabelião só
tem fé pública para certificar sobre atos que ele mesmo, ou funcioná-
rio seu, praticou, ou que foram praticados em sua presença. Não tem
poderes para certificar a entrega de uma correspondência que não
entregou, que foi entregue pelo Correio. Se o réu foi notificado por
Carta Registrada, como afirma o autor, então existe o AR que com-
prova tal notificação. O documento de fls. 13 não presta para isso,
porquanto se trata de declaração de sistema informatizado que se-
quer indica o rementente e o destinatário; a certeza da entrega da
correspondência só existe quando há prova da pessoa que a recebeu,
i.e., a assinatura do destinatário. Junte a parte autora, pois o A.R.
comprovante da entrega da notificação à parte ré. -Adv. ENEIDA
WIRGUES-.

120. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-1396/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAM E INVESTIMENTO x
NAGILBERTO FRANCISCO DA SILVA-Consoante a jurisprudên-
cia dominante, não tem validade a notificação editalícia do devedor,
para fim de constituição em mora, em caso como o presente. É o que
se vê dos precedentes: Int.-se, pois, a parte autora, para, em vinte
dias, comprovar válida constituição do devedor em mora, ainda que
sob a forma de protesto, sob pena de extinção da ação. -Adv. EMER-
SON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

121. REINTEGRACAO DE POSSE-1397/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x LUCIENE CANIVAROLLI DA SILVA- Int.-se a par-
te autora, para, em vinte dias, comprovar válida constituição do de-
vedor em mora. ainda que sob a forma de protesto, sob pena de
extinção da ação. -Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SAN-
TANA-.

122. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1398/2008-
BANCO ITAU S/A x J L CORADIN E SILVA LTDA ME e outros-
Recolher guia de custa do Oficial de Justiça. (Publicação efetuada
independentemente de despacho conforme portaria 01/2000). -Adv.
LUERTI GALLINA-.

123. EXECUCAO FISCAL-31/2000-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x SAN GABRIEL PAES E DOCES LTDA e
outros- Decisão Interlocutória Indefiro f.80. O encargo de fiel depo-
sitário não se confunde com a condição de devedor, executado, par-
te ou sócio de empresa devedora, executada ou parte. É en-cargo
pessoal da pessoa física que assume o múnus. Não há como o depo-
sitário transferir o encargo a terceiro sem anuência do juízo e lavra-
tura de novo compromisso em nome daquele terceiro. O que consta
a f.80 é a confissão da infidelidade do depositário. Como este, toda-
via, se dispôs a apresentar o equiva-lente em dinheiro, à avaliação,
como pedem, e depois di-gam. Quanto às diligências junto ao Ba-
cenjud deliberarei depois de superada a questão acima. Int.-se. -Adv.
ALESSANDRO DE GASPARO PINTO-.

124. EXECUCAO FISCAL-306/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPREMACIA ALIMENTOS LTDA-
Decisão Interlocutória Os créditos decorrentes de parcelas vencidas
e não pagas de precatórios contra o Estado têm poder liberatório,
nos termos do art. 78 § 2º do ADCT, com a redação da EC 30. Dar
poder liberatório a esses papéis é equipará-los a dinheiro, porque
antes da EC 30 dito poder era privilégio só do dinheiro vivo. Agora
não é mais: o Estado, que deve e não paga, tem de aceitar os títulos
representativos de suas próprias dívidas, vencidas e não honradas,
como se dinheiro fossem. Não há outro item que preceda esses pre-
catórios na ordem de preferência para penhora. O primeiro item da
lista é o dinheiro. E os precatórios com poder liberatório são, por
terem esse poder, i. é, por valerem como dinheiro, equiparados ao
dinheiro, não aos direitos ou créditos, como quer o credor. Nesse
sentido a jurisprudência: “Execução fiscal. Penhora/garantia sobre
precatório requisitório vencido e não pago. Possibilidade. Crédito
líquido, certo e exigível, pois devidamente inscrito em precatório
expedido e já vencido. Compensação possível. Poder liberatório. In-
teligência do § 2º do art. 78 do ADCT. Recurso provido. ‘Eqüivale a
dinheiro, para efeito de ordem de nomeação de bens, crédito líquido,
certo e exigível do executado contra o exeqüente, como é, p. ex., o
crédito constante de ofício requisitório já expedido contra o exe-
qüente’ (STJ/Bol. AASP 1.656/219)” . “Execução fiscal. Nomeação
à penhora de partes de direitos creditórios, de natureza alimentar,
contra a exeqüente em ações distintas, com sentenças transitadas em
julgado. Admissibilidade. Inexistência de obstáculo legal na aceita-
ção da nomeação. Exegese do art. 620 do CPC. Não se trata de
compensação, mas, ainda assim, para aqueles que adotam para a pe-
nhora os efeitos da compensação vale lembrar que o art. 78, § 2º, do
ADCT, introduzido pela Emenda Constitucional nº 30, de 13.09.2000,
atribuiu ao crédito de precatório, não liquidado no exercício, ‘poder
liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora’, numa
versão clara de compensação, autorizada Constitucionalmente” .
“Mandado de segurança. Compensação de débitos tributários com
crédito oriundo de precatório. Possibilidade. Litispendência. Não
ocorrência. A jurisprudência inicialmente inclinava-se por não acei-
tar o crédito oriundo de precatório para garantia de dívida tributária
, contudo, modernamente, vem admitindo a nomeação à penhora de
crédito da própria Fazenda Estadual, atinente a precatório expedido
para fins de garantia de juízo, invocando precedentes . Nesses prece-
dentes ficou consignado que o crédito do precatório equivale a di-
nheiro. Esta Corte, forte neste entendimento, vem admitindo a pe-
nhora de crédito de precatório . No caso, pretende a impetrante a
compensação de valores constantes em precatório que se legitimou
através de cessão (fl. 26), aliás, documento não impugnado. Neste
documento consta o número do precatório e a demanda onde foi
originado. Desta forma, tem-se como demonstrado o direito e o va-
lor do crédito a ser usado na liquidação” . Ora, o exeqüente, neste
caso, não contesta a existência, validade, ou titularidade dos preca-
tórios ofertados à penhora, nem nega sua qualidade de vencidos e
impagos. Apenas afirma que i.) a penhora deve recair primeiro sobre
dinheiro depositado em contas corrente e ativos financeiros e depois
sobre os créditos representados por precatórios e, ii.) o valor dos
precatórios é

70% menor que o valor de face. Quanto à primeira objeção, já foi
refutada nos §§ 1º e 2º dessa decisão. Quanto ao valor do bem ofer-
tado, a discussão sobre valor é precoce, porque tem de ser precedida
da avaliação judicial. Ademais, percebe-se de antemão a fragilidade
do argumento do exeqüente. O precatório representa dívida do Esta-
do, e o Estado deve o valor de face do precatório. Não interessa
quanto o executado pagou para se tornar titular do crédito: o valor
do crédito é o que consta do precatório. E sendo esse o valor que o
Estado tem de pagar, é esse o valor do precatório para fins de penho-
ra. Lavre-se, pois, o termo de nomeação de bens à penhora, segundo
a oferta do executado, e int.-se para firmá-lo. Depois, decorrido o
prazo de embargos, se estes não forem ofertados, v. cls.. Int.-se. —
—————— Providenciar o comparecimento da parte em Cartó-
rio para assinar o termo de penhora. -Advs. MAURICIO MELO
LUIZE e LUCIANA CASTALDO COLOSIO-.

125. EXECUCAO FISCAL-26/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAPELARIA WESPI LTDA- Decisão In-
terlocutória Os créditos decorrentes de parcelas vencidas e não pa-
gas de precatórios contra o Estado têm poder liberatório, nos termos
do art. 78 § 2º do ADCT, com a redação da EC 30. Dar poder libera-
tório a esses papéis é equipará-los a dinheiro, porque antes da EC 30
dito poder era privilégio só do dinheiro vivo. Agora não é mais: o
Estado, que deve e não paga, tem de aceitar os títulos representati-
vos de suas próprias dívidas, vencidas e não honradas, como se di-
nheiro fossem. Não há outro item que preceda esses precatórios na
ordem de preferência para penhora. O primeiro item da lista é o di-
nheiro. E os precatórios com poder liberatório são, por terem esse
poder, i. é, por valerem como dinheiro, equiparados ao dinheiro, não
aos direitos ou créditos, como quer o credor. Nesse sentido a juris-
prudência: “Execução fiscal. Penhora/garantia sobre precatório re-
quisitório vencido e não pago. Possibilidade. Crédito líquido, certo e
exigível, pois devidamente inscrito em precatório expedido e já ven-
cido. Compensação possível. Poder liberatório. Inteligência do § 2º
do art. 78 do ADCT. Recurso provido. ‘Eqüivale a dinheiro, para
efeito de ordem de nomeação de bens, crédito líquido, certo e exigí-
vel do executado contra o exeqüente, como é, p. ex., o crédito cons-
tante de ofício requisitório já expedido contra o exeqüente’ (STJ/

Bol. AASP 1.656/219)” . “Execução fiscal. Nomeação à penhora de
partes de direitos creditórios, de natureza alimentar, contra a exe-
qüente em ações distintas, com sentenças transitadas em julgado.
Admissibilidade. Inexistência de obstáculo legal na aceitação da no-
meação. Exegese do art. 620 do CPC. Não se trata de compensação,
mas, ainda assim, para aqueles que adotam para a penhora os efeitos
da compensação vale lembrar que o art. 78, § 2º, do ADCT, introdu-
zido pela Emenda Constitucional nº 30, de 13.09.2000, atribuiu ao
crédito de precatório, não liquidado no exercício, ‘poder liberatório
do pagamento de tributos da entidade devedora’, numa versão clara
de compensação, autorizada Constitucionalmente” . “Mandado de
segurança. Compensação de débitos tributários com crédito oriundo
de precatório. Possibilidade. Litispendência. Não ocorrência. A ju-
risprudência inicialmente inclinava-se por não aceitar o crédito oriun-
do de precatório para garantia de dívida tributária , contudo, moder-
namente, vem admitindo a nomeação à penhora de crédito da pró-
pria Fazenda Estadual, atinente a precatório expedido para fins de
garantia de juízo, invocando precedentes . Nesses precedentes ficou
consignado que o crédito do precatório equivale a dinheiro. Esta
Corte, forte neste entendimento, vem admitindo a penhora de crédi-
to de precatório . No caso, pretende a impetrante a compensação de
valores constantes em precatório que se legitimou através de cessão
(fl. 26), aliás, documento não impugnado. Neste documento consta
o número do precatório e a demanda onde foi originado. Desta for-
ma, tem-se como demonstrado o direito e o valor do crédito a ser
usado na liquidação” . Ora, o exeqüente, neste caso, não contesta a
existência, validade, ou titularidade dos precatórios ofertados à pe-
nhora, nem nega sua qualidade de vencidos e impagos. Apenas afir-
ma que a penhora deve recair primeiro sobre dinheiro depositado em
contas corrente e ativos financeiros e depois sobre os créditos repre-
sentados por precatórios, objeção já foi refutada acima. Lavre-se,
pois, o

termo de nomeação de bens à penhora, segundo a oferta do executa-
do, e int.-se para firmá-lo. Depois, decorrido o prazo de embargos,
se estes não forem ofertados, v. cls.. Int.-se. -Advs. PEDRO ROGE-
RIO PINHEIRO ZUNTA e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

126. EXECUCAO FISCAL-55/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EVORA COMERCIAL DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA- Decisão Interlocutória Com efeito, os pre-
catórios de que a executada se afirma credora têm como sujeito pas-
sivo outra pessoa jurídica, que não é o exeqüente. Não têm, assim,
neste processo, o efeito liberatório que teriam se seu devedor fosse o
exeqüente. Constituem, pois, meros direitos, que são, claro, penho-
ráveis, mas que são precedidos, na ordem de preferência legal, pelo
dinheiro e vários outros itens, cabendo ao exeqüente o direito de
recusar aqueles direitos, pois a executada tem bens preferenciais para
garantir o juízo. Rejeito o pedido de substituição da penhora, fican-
do mantida a de f.53-54. Int.-se. -Advs. PEDRO ROGERIO PINHEI-
RO ZUNTA e LUCIUS MARCUS OLIVEIRA-.

127. EXECUCAO FISCAL-59/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO
LTDA- Decisão Interlocutória Os créditos decorrentes de parcelas
vencidas e não pagas de precatórios contra o Estado têm poder libe-
ratório, nos termos do art. 78 § 2º do ADCT, com a redação da EC
30. Dar poder liberatório a esses papéis é equipará-los a dinheiro,
porque antes da EC 30 dito poder era privilégio só do dinheiro vivo.
Agora não é mais: o Estado, que deve e não paga, tem de aceitar os
títulos representativos de suas próprias dívidas, vencidas e não hon-
radas, como se dinheiro fossem. Não há outro item que preceda es-
ses precatórios na ordem de preferência para penhora. O primeiro
item da lista é o dinheiro. E os precatórios com poder liberatório
são, por terem esse poder, i. é, por valerem como dinheiro, equipara-
dos ao dinheiro, não aos direitos ou créditos, como quer o credor.
Nesse sentido a jurisprudência: “Execução fiscal. Penhora/garantia
sobre precatório requisitório vencido e não pago. Possibilidade. Cré-
dito líquido, certo e exigível, pois devidamente inscrito em precató-
rio expedido e já vencido. Compensação possível. Poder liberatório.
Inteligência do § 2º do art. 78 do ADCT. Recurso provido. ‘Eqüivale
a dinheiro, para efeito de ordem de nomeação de bens, crédito líqui-
do, certo e exigível do executado contra o exeqüente, como é, p. ex.,
o crédito constante de ofício requisitório já expedido contra o exe-
qüente’ (STJ/Bol. AASP 1.656/219)” . “Execução fiscal. Nomeação
à penhora de partes de direitos creditórios, de natureza alimentar,
contra a exeqüente em ações distintas, com sentenças transitadas em
julgado. Admissibilidade. Inexistência de obstáculo legal na aceita-
ção da nomeação. Exegese do art. 620 do CPC. Não se trata de
compensação, mas, ainda assim, para aqueles que adotam para a pe-
nhora os efeitos da compensação vale lembrar que o art. 78, § 2º, do
ADCT, introduzido pela Emenda Constitucional nº 30, de 13.09.2000,
atribuiu ao crédito de precatório, não liquidado no exercício, ‘poder
liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora’, numa
versão clara de compensação, autorizada Constitucionalmente” .
“Mandado de segurança. Compensação de débitos tributários com
crédito oriundo de precatório. Possibilidade. Litispendência. Não
ocorrência. A jurisprudência inicialmente inclinava-se por não acei-
tar o crédito oriundo de precatório para garantia de dívida tributária
, contudo, modernamente, vem admitindo a nomeação à penhora de
crédito da própria Fazenda Estadual, atinente a precatório expedido
para fins de garantia de juízo, invocando precedentes . Nesses prece-
dentes ficou consignado que o crédito do precatório equivale a di-
nheiro. Esta Corte, forte neste entendimento, vem admitindo a pe-
nhora de crédito de precatório . No caso, pretende a impetrante a
compensação de valores constantes em precatório que se legitimou
através de cessão (fl. 26), aliás, documento não impugnado. Neste
documento consta o número do precatório e a demanda onde foi
originado. Desta forma, tem-se como demonstrado o direito e o va-
lor do crédito a ser usado na liquidação” . Ora, o exeqüente, neste
caso, não contesta a existência, validade, ou titularidade dos preca-
tórios ofertados à penhora, nem nega sua qualidade de vencidos e
impagos. Apenas afirma que i.) a penhora deve recair primeiro sobre
dinheiro depositado em contas corrente e ativos financeiros e depois
sobre os créditos representados por precatórios e, ii.) o valor dos
precatórios é
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70% menor que o valor de face. Quanto à primeira objeção, já foi
refutada nos §§ 1º e 2º dessa decisão. Quanto ao valor do bem ofer-
tado, a discussão sobre valor é precoce, porque tem de ser precedida
da avaliação judicial. Ademais, percebe-se de antemão a fragilidade
do argumento do exeqüente. O precatório representa dívida do Esta-
do, e o Estado deve o valor de face do precatório. Não interessa
quanto o executado pagou para se tornar titular do crédito: o valor
do crédito é o que consta do precatório. E sendo esse o valor que o
Estado tem de pagar, é esse o valor do precatório para fins de penho-
ra. Lavre-se, pois, o termo de nomeação de bens à penhora, segundo
a oferta do executado, e int.-se para firmá-lo. Depois, decorrido o
prazo de embargos, se estes não forem ofertados, v. cls.. Int.-se. —
——————— Providenciar o comparecimento da parte em Car-
tório para assinar o termo de penhora.-Advs. PEDRO ROGERIO
PINHEIRO ZUNTA e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

128. EXECUCAO FISCAL-60/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EVORA COMERCIAL DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA- Decisão Interlocutória Com efeito, os pre-
catórios de que a executada se afirma credora têm como sujeito pas-
sivo outra pessoa jurídica, que não é o exeqüente. Não têm, assim,
neste processo, o efeito liberatório que teriam se seu devedor fosse o
exeqüente. Constituem, pois, meros direitos, que são, claro, penho-
ráveis, mas que são precedidos, na ordem de preferência legal, pelo
dinheiro e vários outros itens, cabendo ao exeqüente o direito de
recusar aqueles direitos, pois a executada tem bens preferenciais para
garantir o juízo. Rejeito o pedido de substituição da penhora, fican-
do mantida a de f.9-10. Int.-se.-Advs. PEDRO ROGERIO PINHEI-
RO ZUNTA e LUCIUS MARCUS OLIVEIRA-.

129. EXECUCAO FISCAL-151/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PAPELARIA WESPI LTDA- Decisão In-
terlocutória Os créditos decorrentes de parcelas vencidas e não pa-
gas de precatórios contra o Estado têm poder liberatório, nos termos
do art. 78 § 2º do ADCT, com a redação da EC 30. Dar poder libera-
tório a esses papéis é equipará-los a dinheiro, porque antes da EC 30
dito poder era privilégio só do dinheiro vivo. Agora não é mais: o
Estado, que deve e não paga, tem de aceitar os títulos representati-
vos de suas próprias dívidas, vencidas e não honradas, como se di-
nheiro fossem. Não há outro item que preceda esses precatórios na
ordem de preferência para penhora. O primeiro item da lista é o di-
nheiro. E os precatórios com poder liberatório são, por terem esse
poder, i. é, por valerem como dinheiro, equiparados ao dinheiro, não
aos direitos ou créditos, como quer o credor. Nesse sentido a juris-
prudência: “Execução fiscal. Penhora/garantia sobre precatório re-
quisitório vencido e não pago. Possibilidade. Crédito líquido, certo e
exigível, pois devidamente inscrito em precatório expedido e já ven-
cido. Compensação possível. Poder liberatório. Inteligência do § 2º
do art. 78 do ADCT. Recurso provido. ‘Eqüivale a dinheiro, para
efeito de ordem de nomeação de bens, crédito líquido, certo e exigí-
vel do executado contra o exeqüente, como é, p. ex., o crédito cons-
tante de ofício requisitório já expedido contra o exeqüente’ (STJ/
Bol. AASP 1.656/219)” . “Execução fiscal. Nomeação à penhora de
partes de direitos creditórios, de natureza alimentar, contra a exe-
qüente em ações distintas, com sentenças transitadas em julgado.
Admissibilidade. Inexistência de obstáculo legal na aceitação da no-
meação. Exegese do art. 620 do CPC. Não se trata de compensação,
mas, ainda assim, para aqueles que adotam para a penhora os efeitos
da compensação vale lembrar que o art. 78, § 2º, do ADCT, introdu-
zido pela Emenda Constitucional nº 30, de 13.09.2000, atribuiu ao
crédito de precatório, não liquidado no exercício, ‘poder liberatório
do pagamento de tributos da entidade devedora’, numa versão clara
de compensação, autorizada Constitucionalmente” . “Mandado de
segurança. Compensação de débitos tributários com crédito oriundo
de precatório. Possibilidade. Litispendência. Não ocorrência. A ju-
risprudência inicialmente inclinava-se por não aceitar o crédito oriun-
do de precatório para garantia de dívida tributária , contudo, moder-
namente, vem admitindo a nomeação à penhora de crédito da pró-
pria Fazenda Estadual, atinente a precatório expedido para fins de
garantia de juízo, invocando precedentes . Nesses precedentes ficou
consignado que o crédito do precatório equivale a dinheiro. Esta
Corte, forte neste entendimento, vem admitindo a penhora de crédi-
to de precatório . No caso, pretende a impetrante a compensação de
valores constantes em precatório que se legitimou através de cessão
(fl. 26), aliás, documento não impugnado. Neste documento consta
o número do precatório e a demanda onde foi originado. Desta for-
ma, tem-se como demonstrado o direito e o valor do crédito a ser
usado na liquidação” . Ora, o exeqüente, neste caso, não contesta a
existência, validade, ou titularidade dos precatórios ofertados à pe-
nhora, nem nega sua qualidade de vencidos e impagos. Apenas afir-
ma que i.) a penhora deve recair primeiro sobre dinheiro depositado
em contas corrente e ativos financeiros e depois sobre os créditos
representados por precatórios e, ii.) o valor dos precatórios é 70%

menor que o valor de face. Lavre-se, pois, o termo de nomeação de
bens à penhora, segundo a oferta do executado, e int.-se para firmá-
lo. Depois, decorrido o prazo de embargos, se estes não forem ofer-
tados, v. cls.. Int.-se. ———— Providenciar o comparecimento da
parte em Cartório para assinar o termo de penhora. -Advs. PEDRO
ROGERIO PINHEIRO ZUNTA e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

130. CARTA PRECATORIA-126/2008-Oriundo da Comarca de
BLUMENAU-SC-4.VARA CIVEL-SILMAQ S/A x SANVEST CO-
MERCIO DE MAQUINAS DE COSTURA LTDA e outro-Manifes-
te o seu interesse no andamento do feito. -Adv. CLAUDIO CESAR
DE OLIVEIRA-.

131. CARTA PRECATORIA-171/2008-Oriundo da Comarca de
DOURADOS-MS 3.VARA CIVEL-UNICRED DOURADOS COOP
ECONOMICA CRED MUTUO x ANTONIO CARLOS GUILHER-
ME e outros-Manifeste o seu interesse no andamento do feito. —
Recolher guia de custa do Oficial de Justiça-Adv. MAURICIO RO-
DRIGUES CAMUCI-.

132. ORDINARIA DE COBRANCA-239/9999-POLIGNUM IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA x GENEIDE

SANTOS DE LIMA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de
30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. CARLA
ANDREIA MORSELLI DE ALMEIDA-.

133. ORDINARIA DE COBRANCA-240/9999-BALFAR INDUS-
TRIA BRASILEIRA DE MOVEIS LTDA x OEME COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA e outros-Efetuar depósito prévio de custas,
no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv.
FABIO STECCA CIONI-.

134. REINTEGRACAO DE POSSE-241/9999-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARIA CRISTINA
G HOFFMANN-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. JULIANO
MIQUELETTI SONCIN-.

135. REINTEGRACAO DE POSSE-242/9999-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x RODRIGO MARCOS
VIT-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento da distribuição -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-.

136. REINTEGRACAO DE POSSE-243/9999-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x IOLANDA FERREI-
RA LOPES-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-.

137. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-244/9999-OMNI S/
A CREDITO FINANCIAMENTO E NVESTIMENTO x ALVARO
PINCETA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. LILIAM APARECI-
DA DE JESUS DEL SANTO-.

138. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-245/9999-OMNI S/
A CREDITO FINANCIAMENTO E NVESTIMENTO x MARCE-
LO FONTES-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. LILIAM APARECI-
DA DE JESUS DEL SANTO-.

139. BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA-246/9999-OMNI S/
A CREDITO FINANCIAMENTO E NVESTIMENTO x ANDRE
ALEXANDRE DO NASCIMENTO MESTRINIER-Efetuar depósi-
to prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento
da distribuição -Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO-.

140. ACAO MONITORIA-247/9999-AUTO PECAS DIESEL MA-
RINGA LTDA x DAMIAO FERINO DA SILVA-Efetuar depósito
prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

141. ACAO MONITORIA-248/9999-INDUSTRIA DE EMBALA-
GENS PLASTICAS AMAZONIA LTDA x INDUSTRIAS QUIMI-
CAS TAPAJOS S/A-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de
30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. JOSE MA-
RIA ANTUNES-.

142. ACAO MONITORIA-249/9999-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x IC LOCACAO DE BENS IMO-
VEIS LTDA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

143. ACAO MONITORIA-250/9999-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x TATTIBELA TRICOT COMER-
CIO DE CONFECCOES LTDA e outros-Efetuar depósito prévio de
custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

144. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-251/9999-
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x RICARDO
YONEZO RODRIGUES HIRAO ME e outro-Efetuar depósito pré-
vio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição -Adv. HELLISON EDUARDO ALVES-.

145. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-252/9999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x MARCOS PAULO SCHIMITT e outro-Efe-
tuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuição -Adv. SIMONE BOER RAMOS-.

146. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-253/9999-SU-
PERMIX CONCRETO S/A x CONSTRUTORA TECNICA ANDRA
LTDA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição -Adv. DIRCEU BENEDITO
MENEZES-.

147. EMBARGOS DE TERCEIRO-254/9999-ESNALTO APARE-
CIDO DE ALENCAR x COMERCIAL DE FRUTAS PRESIDENTE
LTDA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição -Adv. ROGERIO EDUARDO
DE CARVALHO BIM-.

148. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-255/9999-JOAO BEN
HUR RIBAS DE MELO x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO
DE MARINGA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30
dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. WALTER PO-
PPI-.

149. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-256/9999-CIN-
THIA LUMI NAKASHIMA TANAKA x MERCAEX MERCANTIL
CARRARO EXPORTACAO DE CAFE LTDA-Efetuar depósito pré-
vio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição -Adv. CINTHIA LUMI NAKASHIMA TANAKA-.

150. LIQUIDACAO DE SENTENCA-257/9999-CLAUDINA FER-

NANDES DE SOUZA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-Efe-
tuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuição -Adv. ELIZABETE DE ANDRADE
YAEDU-.

151. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-258/9999-FERNANDA PA-
DOVAN MARANHO x BANCO BRADESCO S/A-Efetuar depósi-
to prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento
da distribuição -Adv. MARIZA C MARANHO-.

152. SUMARIA DE COBRANCA-259/9999-BIAZAM PRODUTOS
METALURGICOS LTDA x ANA PAULA MORON COTRIM-Efe-
tuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuição -Adv. LAERT MANTOVANI JUNI-
OR-.

153. DECLARATORIA DE NULIDADE DE CAMBIAL-260/9999-
MARABA INDUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS LTDA x
RADIO MAIA FM SS LTDA e outro-Efetuar depósito prévio de
custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção -Adv. NELCIDES ALVES BUENO-.

154. EMBARGOS A ADJUDICACAO-261/9999-LAURO PEPILI-
ASCO e outro x SICOOB METROPOLITANO COOP DE POU-
PANCA E CREDITO e outros-Efetuar depósito prévio de custas, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv.
LUIS GUILHERME KLEY VAZZI-.

155. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-262/9999-DOLO-
RES LOPES MENEGAZZO x MARIA CRISTINA SOARES VI-
TERBO-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição -Adv. ARTUR HUGO REM-
PEL-.

156. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-263/9999-
IZAURA GONCALVES e outros x RENATO ALEXANDRE AU-
RELIO DA SILVA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de
30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. IZAURA
GONCALVES-.

157. ORDINARIA DE COBRANCA-264/9999-OLIVEIRA MAR-
TINS DOS REIS x BANCO ITAU S/A-Efetuar depósito prévio de
custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção -Adv. OLIVEIRA MARTINS DOS REIS-.

158. ACAO DE REGRESSO-265/9999-TOKIO MARINE SEGU-
RADORA S/A x EXPRESSO MARINGA LTDA-Efetuar depósito
prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição -Adv. EDSON GONCALVES ARAUJO-.

159. ORDINARIA DE INDENIZACAO-266/9999-JULIANA BO-
RIN CHIQUETI x ESTADO DO PARANA-Efetuar depósito prévio
de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição -Adv. JOAO BRUNO DACOME BUENO-.

160. SUMARIA DE REPARACAO DE DANOS-267/9999-ALE-
XANDRE FELIPE DE COLLA x LUCIO KAZUO TAKIZAWA-Efe-
tuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento da distribuição -Adv. JAIME PEGO SIQUEIRA-.

161. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTRATO C/C REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO-268/9999-JUPLE ALIMENTOS INDUSTRI-
AL E COMERCIAL LTDA x BANCO SAFRA S/A-Efetuar depósito
prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da
distribuição -Adv. CASSIA DENISE FRANZOI-.

162. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTRATO C/C REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO-269/9999-SILVIO CESAR FRANCO GIO-
VANNI x BANCO HSBC-Efetuar depósito prévio de custas, no pra-
zo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. SIL-
VENEI DE CAMPOS-.

163. LIQUIDACAO DE SENTENCA-270/9999-ABIDIAS PEDRO
DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-Efetuar depósi-
to prévio de custas, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento
da distribuição -Adv. ELIZABETE DE ANDRADE YAEDU-.

164. ORDINARIA DE ANULACAO DE TITULO-271/9999-HER-
BERT MORA CASELLA EMPRESA INDIVIDUAL x LUIZ E NO-
NIS LTDA-Efetuar depósito prévio de custas, no prazo de 30 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição -Adv. CLAUDIO MARI-
ANI BERTI-.
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0059 002558/2008
0060 002781/2008
0061 003336/2008
0062 003759/2008
0063 004785/2008
0064 007494/2008

RODRIGO CAVALCANTI 0033 001281/2007
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0039 004867/2007
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0013 000398/2006
ROGER OLIVEIRA LOPES 0013 000398/2006
ROGERIO EDUARDO DE C. BIM 0008 000577/2004
ROGERIO VIEIRA 0021 000228/2008
RONALDO JOSE E SILVA 0004 000154/2002
ROSANGELA DORTA DE OLIVEI 0014 000677/2006
ROSEMARY SILGUEIRO AMADO 0012 000321/2006
ROSIANE ANDRADE CARDOSO D 0033 001281/2007
ROXANA BARLETA MARCHIORAT 0013 000398/2006
SAMIRA VOLPATO 0039 004867/2007
SAMMYER MOURA TENORIO 0033 001281/2007
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0024 000777/2008

0025 000857/2008
SERGIO SCHULZE 0039 004867/2007
SERGIO WANDERLEY ALVES DE 0004 000154/2002
SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO 0042 007584/2007
SILVENEI DE CAMPOS 0034 002551/2007

0044 008260/2007
0050 001708/2008
0051 001716/2008
0052 001724/2008

SILVIO ALEXANDRE MARTO 0034 002551/2007
0044 008260/2007
0050 001708/2008
0051 001716/2008
0052 001724/2008

SILVIO HENRIQUE MARQUES J 0001 000034/2000
SIMONE BOER RAMOS 0031 000782/2007

0032 000783/2007
SIMONE PACHECO DE SOUZA 0009 000607/2004
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0009 000607/2004
SIVONEI MAURO HASS 0004 000154/2002
SUZANE MARIE ZAWADZKI 0013 000398/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0039 004867/2007
URSULA ERNLUND SALAVERRY 0015 000936/2006
VALERIA JARUGA BRUNETTI 0004 000154/2002
VINICIUS GONÇALVES 0064 007494/2008
VIVIAN PIOVEZAN SCHOLZ TO 0013 000398/2006
VIVIAN QUIMELLI ROSA MACI 0004 000154/2002
WADSON NICANOR PERES GUAL 0012 000321/2006
WALTER DA COSTA 0003 000118/2002
WALTER GUANDALINI JUNIOR 0004 000154/2002
WALTER KRUSE 0003 000118/2002
WILSON LUIZ DE ASSIS T. J 0020 001332/2007

1. EXECUÇAO DE SENTENÇA-34/2000-MARCOS ANTONIO DA
SILVA LOUZADA e outro x SANTA ALICE URBANIZAÇÃO S/C

LTDA-”Ao Município de Maringá para retirar o(s) alvará(s)
expedido(s), em cinco dias” -Advs. DOUGLAS GALVAO VILAR-
DO, SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR, FABIO RICAR-
DO MORELLI, CARLOS ALEXANDRE LIMA DE SOUZA, DAL-
TON FERNANDO HOFFMEISTER, MARCOS ALVES VERAS
NOGUEIRA, DANIELE CRISTINA UBIALI BITTENCOURT,
CLAUDEMIR CAPOCCI e PAULA CHRISTINA DA SILVA DIAS-
.

2. INVENTARIO-407/2001-LUCIA ODENIK SILVEIRA x THE-
REZA FINOTTO HODNIK-”Aos herdeiros, para no prazo de cinco
(05) dias, efetuar o pagamento das custas processuais, na proporção
de - R$ 134,41 aos herdeiros Brasilina Odenik da Silva, Leonora
Odnik Rodrigues, Maria Aparecida Odenik Marques, Luiza Odenik
Januario, Antonio Odenik Filho, Nelson Odenik e Donizete Odenik,
R$ 96,00 a herdeira Lucia Odenik Silveira sob pena de incidir em
correção monetária ejuros, na forma da lei, a partir de sua inadim-
plência (Lei nº 13.611, Nota 6)” -Advs. CELSO DA CRUZ, JULIO
CESAR RIBEIRO e MARIA MISUE MURATA-.

3. REVISIONAL DE CONTRATO-118/2002-SAL LORENZETTI
LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Despacho de fls. 2690:
“1. Os laudos serão apreciados por ocasião da sentença. 2. Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 11/03/2009, às 14.30
horas. 3. Intimem-se, observando-se que o rol deverá ser carreado
aos autos no prazo de dez (10) dias, contados da intimação deste
despacho. Na mesma data, concomitantemente com a apresentação
do rol, os litigantes deverão depositar em juízo o valor referente à
diligência do Sr. Oficial de Justiça para intimação das testemunhas e
das partes. Registro que, transcorrido o prazo assinalado neste item
in albis, incidirá à presunção de que as testemunhas indicadas no
prazo mencionado comparecerão ao ato independentemente de inti-
mação, bem como que na audiência, em caso de ausiência destas,
será aplicada a regra do art.412, parágrafo 1º do CPC. 6. Intimem-se
os litigantes, inclusive com as advertências dos parágrafos 1º e 2º do
art. 343 do CPC. Ao autor para prepararo mandado de intimação do
réu, no valor de R$ 49,50, e ao requerido para preparar o mandado
de intimação do autor, no valor de R$ 99,00, bem como para retirar
os ofícios expedidos (R$ 14,00), em cinco dias” -Advs. EZAQUEL
ELPIDIO DOS SANTOS, CARLOS ALEXANDRE MORAES,
LUIZ CARLOS SANCHES, EDSON SHOITI FUGIE, JAIRO BAS-
SO, MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR, MAXMILLIAN GO-
MES COLHADO, WALTER DA COSTA, WALTER KRUSE, MAR-
CIO ANTONIO SASSO, JOSE FRANCISCO PEREIRA, KERLY
CRISTINA CORDEIRO e PETUNIA FERREIRA ROMAO-.

4. LIQUIDACAO JUDICIAL-154/2002-
COOP.CONS.FUNC.BANCO DO BRASIL MGA LTDA COOF-
BRAM e outro-Despacho de fls. 552/554: “1. O Liquidante e o Mi-
nistério Público concordaram com o pedido de fls. 525, com exceção
da multa, pois advogam a tese que a cláusula penal somente incidiria
após a venda do imóvel localizado na cidade de Campo Mourão.
Não obstante as manifestações do liquidante e do Miinistério Públi-
co, entendo que aa cláusula penal deve ser mantida, pois não há ne-
nhuma ressalva no termo de acordo dde fls. 156 de que valor acorda-
do seria pago apenas partes firmaram que a dívida seria ao quitada
no dia 12/03/2004? Não havia motivo para tanto! Bastava dizer que
o acordo seria honrado com a alienação do imóvel. A única interpre-
tação que se pode extrair do acordo é que a dívida deveria ter siddo
saldada “até o dia 12/03//2004” (fls. 158), sob pena de incidência da
cláusula penal, bem como que, em caso de alienação do imóvel, o
vencimennto seria antecipado. Apenas isso! Assim, tendo em conta
que a única divergência se resume à incidência da cláusula penal,
independentemente de intimação da partes, determino que a impor-
tância apontada no expediente de fls. 528, com exceção do valor de
R$ 10.454,03, seja colocada à disposição do Juízo da 1° Vara do
Trabalho de Maringá. Oficie-se, inclusive dando conta ao Juízo do
Trabalho que a importância remanesccente será transferida após o
transcurso do prazo para eventual recurso. Intimadas as partes e
transscorrido o prazo de vinte (20) dias sem a notícia de interpposi-
ção de recurso, coloque-se à disposição da Justiça do Trabalho o
valor remanescentte (R$ 10.454,03). 2. Cumpra-se, com urgência,
os itens “2” e “3”, do despacho de fls. 544, inclusive deverá o o Sr.
Liquidante esclarecer - a) os créditos trabalhistas que ainda pendem
de pagamento, inclusive nominando os credores, bem como infor-
mando as demandas ainda em curso na Justiça Especializada; b) as
atitudes concretas tomadas em razão do inadimplemento do adqui-
rente do imóvel”.
Despacho de fls. 544"...2. O liquidante não está autorizado por este
Juízo a conceder a “moratória” referida no petitório de fls. 541, vez
que não há autorização para que concedesse outras datas para o pa-
gamento das parcelas que não aquelas previstas textualmente na es-
critura pública. Com efeito, determino que arrematante, no prazo
improrrogável de 5 (cinco) dias, deposite em Juízo o valor das pres-
tações vencidas, acrescidas de juros moratórios e multa, tudo con-
forme previsto na escritura pública de venda e compra, sob pena de
rescisão da compra realizada. 3. Transcorrido o prazo previsto no
item anterior, o liquidante deverá se manifestar, inclusive para indi-
car ao Juízo os atos realizados visando o cumprimento integral de
todas as cláusulas previstas na escritura pública” -Advs. MANOEL
RONALDO LEITE JUNIOR, SERGIO WANDERLEY ALVES DE
OLIVEIRA, ADRIANO KAZUO GOTO, CARLOS FREIRE FA-
RIA, ADRIANA DE PAULA BARATTO, ADRIANO MATTOS DA
COSTA RANCIARO, ALESSANDRA DESLANDES FOGIATO,
ANA AMELIA CALDAS SAAD DE OLIVEIRA, ANA LETICIA
FELLER, ANA BEATRIZ PEREIRA DE SOUZA FRONTINI, BE-
RENICE MULLER DA SILVA, CRISTINA KAKAWA, DAMAS-
CENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR, DANIEL ARTUR CAS-
TRO DIAS, DELVANI ALVES LEME, EDISON RAUEN VIAN-
NA, FABRICIO FABIANI PEREIRA, HELIO EDUARDO RI-
CHTER, IRA NEVES JARDIM, JOSE MANOEL DOS SANTOS,
JOSE ROBERTO DOS SANTOS, KARLLA MARIA MARTINI,
LUIZ GEREMIAS DE A VIZ, MARISE LAO, MIGUEL ANGELO
SALGADO, PATRICIA DITTRICH FERREIRA, PAULA AGNER
BRITO, PAULO BATISTA FERREIRA, PAULO SERGIO SENA,
REJANE MARA SAMPAIO D ALMEIDA, SIVONEI MAURO

HASS, VALERIA JARUGA BRUNETTI, VIVIAN QUIMELLI
ROSA MACIEL, WALTER GUANDALINI JUNIOR, JOÃO MATI-
AK SLONIK, DENISE SCOPARO PENITENTE, ANGELA FABI-
ANA BUENO DE SOUZA PINTO, LUIZ CARLOS PASQUALINI,
REGILDA MIRANDA HEIL FERRO, RONALDO JOSE E SILVA,
CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS, PAULO CEZAR DE
HOLANDA GUERRA, HAMILTON JOSE OLIVEIRA, JEFERSON
LUIZ DE LIMA, MARI KAKAWA, NÚBIA MENDES BOZZ, CAR-
LOS LEMES DA SILVA e LIANA CLAUDIA BORGES PAULINO-
.

5. EXECUÇAO DE SENTENÇA-433/2003-ALZEIR CORSI AL-
VES x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Despacho de fls. 515: “Contados e preparados, voltem conclusos.
Ao autor para efetuar o preparo das custas, no valor de R$ 263,19,
em cinco dias” -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
LORENI GUND, OSMAR CODOLO FRANCO, JULIO CEZAR
DALMOLIN e ANA PAULA MANSANO BAPTISTA - E-.

6. ABERTURA DE TESTAMENTO-734/2003-LUCIA ODENIK
SILVEIRA-”Ao autor, para no prazo de cinco (05) dias, providencie
juntamente com os demais herdeiros, o pagamento das custas na pro-
porção de - R$ 507,39 para os herdeiros Brasilina Odenik da Silva,
Leonora Odnik Rodrigues, Maria Aparecida Odenik Marques, Luiza
Odenik Januario, Antonio Odenik Filho, Nelson Odenik e Donizete
Odenik, R$ 362,42 para herdeira Lucia Odenik Silveira, sob pena de
incidir em correção monetária ejuros, na forma da lei, a partir de sua
inadimplência (Lei nº 13.611, Nota 6)” -Adv. CELSO DA CRUZ-.

7. REMOCAO DE INVENTARIANTE-278/2004-ANTONIO ODE-
NIKI FILHO e outros-”Aos herdeiros, para no prazo de cinco (05)
dias, efetuar o pagamento das custas processuais, na proporção de -
R$ 70,68 aos herdeiros Brasilina Odenik da Silva, Leonora Odnik
Rodrigues, Maria Aparecida Odenik Marques, Luiza Odenik Janua-
rio, Antonio Odenik Filho, Nelson Odenik e Donizete Odenik, R$
50,48 a herdeira Lucia Odenik Silveira, sob pena de incidir em corre-
ção monetária ejuros, na forma da lei, a partir de sua inadimplência
(Lei nº 13.611, Nota 6)” -Advs. JULIO CESAR RIBEIRO, CELIA
MARIA ARRUDA FERNANDES e CELSO DA CRUZ-.

8. USUCAPIAO-577/2004-APARECIDO DE SOUZA BARBOSA e
outro x ESPOLIO DE SADY NOGUEIRA DOS SANTOS e outro-
Sentença de fls. 273/279:”...Diante do exposto e por tudo o mais
que dos autos consta, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC,
JULGO IMPROCEDENTE a presente AÇÃO DE USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIO movida por APARECIDO DE SOUZA BAR-
BOSA E LENI MARIA DE SOUZA BARBOSA em face do ESPÓ-
LIO DE SADY NOGUEIRA DOS SANTOS (neste ato representado
por seu herdeiro HYZO GONDEBERTO DOS SANTOS). Pelo prin-
cípio da sucumbência, condeno a parte AUTORA ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como em honorários advocatíci-
os ao patrono dos TERCEIROS INTERESSADOS e da CURADO-
RA ESPECIAL, sendo que arbitro a verba honorária em R$ 500,00
(quinhentos reais) para cada, o que faço com base no disposto no
artigo 20, §4.º, do Código de Processo Civil. Entretanto, conside-
rando que os REQUERENTES são beneficiários da justiça gratuita e
tendo em vista que enquanto perdurar sua situação de miserabilidade
não poderão pagar tais valores, hei por bem suspender a exigibilida-
de do valor das custas e honorários e, caso decorram 05 (cinco) anos
da condenação sem que haja mudança desta situação, a obrigação
restará prescrita ao teor da Lei n.º 1.060/50" -Advs. ANIBAL BIM,
ROGERIO EDUARDO DE C. BIM, LENARA RIBEIRO DA SIL-
VA, RAUL IGNATUS NOGUEIRA, ISA VALERIA MARIANI
MACEDO e ANTONIO LORENZONI NETO-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-607/2004-CONDOMI-
NIO DO ASPEN PARK SHOPPING CENTER II x MARCIO AN-
TONIO SANTOS e outros-Sentença de fls. 246: “Julgo extinto o
processo, tendo em vista que foi cumprido o acordo homologado
judicialmente, com fundamento no art. 794, I do CPC. Se acaso as
partes pugnarem defiro desde logo a desistência do prazo recursal.
Após o trânsito em julgado e feitas as devidas averbações, inclusive
nadistribuição, arquivem-se” -Advs. JOAO CASILLO, SIMONE
ZONARI LETCHACOSKI, EDUARDO CASILLO JARDIM, SIMO-
NE PACHECO DE SOUZA, PATRICIA CASILLO, CARLA BA-
RUSSO MEDAGLIA HAESBAERT, RAFAEL SOARES MARTI-
NAZZO, EDUARDO TOMAZINI HOFFMEITER, LUIS ROBER-
TO MAÇANEIRO SANTOS e CAROLINA SPACK KEMMELMEI-
ER-.

10. COBRANCA -RITO SUMARIO-833/2004-COND. RES. PAR-
QUE DAS PAINEIRAS x POÇOS ARTESIANOS IGUATU LTDA
e outros-”Ao requerido, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o
pagamento das custas processuais, no valor de R$ 62,81, para poste-
rior homologação do acordo” -Adv. JOSE VIEIRA ROSA-.

11. ORDINARIA DE COBRANCA-862/2005-JULIANA DE OLI-
VEIRA x ESTADO DO PARANÁ-”As partes, sobre a proposta de
honorários apresentada pelo Perito, às fls. 118, no valor de R$ 830,00,
no prazo de três dias, bem como ante a petição do perito informando
que foi designado o dia 05/02/2009, às 15.00 horas, para realização
da perícia na Maxmed, situada a Av. XV de novembro, 1267, Zona
01 “ -Advs. MARIA PORCEL MARTINS e MARIA MISUE MU-
RATA-.

12. USUCAPIAO-321/2006-ANTONIO VALADARES DA SILVA
x GEMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA-Senten-
ça de fls. 153/159:”...Diante do exposto, julgo por sentença, com
fundamento no artigo 1238, do Código Civil e artigo 269, I, do Có-
digo de Processo Civil, PROCEDENTE a presente AÇÃO DE USU-
CAPIÃO promovida por ANTONIO VALADARES DA SILVA, em
face da GEMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA,
para o fim de DECLARAR o domínio da parte autora sobre a imóvel
constituído pela data de terras n.º 09, da quadra 13, com área de
252,24 m², situada no Jardim Nova América, em Doutor Camargo,
desta Comarca de Maringá/PR – matrícula 86.466 do Cartório de
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Registro de Imóveis do 1.º Ofício, conforme mencionado na inicial.
Com o trânsito em julgado, expeça-se mandado para o registro no
Cartório competente, nos termos dos arts. 167 e 28, ambos da Lei
n.º 6.015/73. Descabe, na espécie, impor-se os ônus sucumbenciais,
na medida que não houve resistência à pretensão da parte Autora.
Nesse sentido? “[...] A pessoa em nome de quem está registrado o
imóvel, mesmo citada, não contestando, não é vencida, portanto,
não se lhe atribui o ônus da sucumbência”. Apelo provido. (TJRS –
AC 599059391 – (00346165) – 19ª C.Cív. – Relª Desª Elba Apareci-
da Nicolli Bastos – J. 08.02.2000)” -Advs. WADSON NICANOR
PERES GUALDA e ROSEMARY SILGUEIRO AMADO
P.GUALDA-.

13. ANULATORIA DE ATO ADMINISTRAT-398/2006-ANTONIO
FAVARO NETO x ESTADO DO PARANÁ e outro-Despacho de fls.
777: “1. O laudo será apreciado por ocasião da sentença. 2. Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 05/03/2009, às14.20
horas. 3. O requerido Estado do Paraná já arrolou testemunhas às
fls. 775. Intimem-se e requisitem-se as referidas testemunhas. 4. In-
time-se, a parte autora para que apresente o rol de testemunhas no
prazo de dez (10) dias, contados da intimação deste despacho. Na
mesma data, concomitantemente com a apresentação do rol, os liti-
gantes deverão depositar em juízo o valor referente à diligência do
Sr. Oficial de Justiça para intimação das testemunhas e das partes.
Registro que, transcorrido o prazo assinalado neste item in albis,
incidirá à presunção de que as testemunhas indicadas no prazo men-
cionado comparecerão ao ato independentemente de intimação, bem
como que na audiência, em caso de ausiência destas, será aplicada a
regra do art.412, parágrafo 1º do CPC. 6. Intimem-se os litigantes,
inclusive com as advertências dos parágrafos 1º e 2º do art. 343 do
CPC. Ao requerido para retirar os ofícios expedidos, em cinco dias”
-Advs. ALBERTO ABRAAO VAGNER DA ROCHA, DAYANA
APCIDA. DA CRUZ RUIVO, MARIA MISUE MURATA, ALES-
SANDRA GASPAR BERGER, CASSIANO LUIZ IURK, DAIANE
MARIA BISSANI, FABIANO JORGE STAINZACK, ISABELLE
GIONEDIS GULIN, IURI FERRARI CACICOV, LUIZ ALVARO
LIMA DA SILVA, MARCIA ROSANGELA MARTINHUK, RITA
DE CASSIA RIBAS TAQUES, RODRIGO MARCO LOPES DE
SEHLI, ROGER OLIVEIRA LOPES, SUZANE MARIE ZAWA-
DZKI, VIVIAN PIOVEZAN SCHOLZ TOHMÉ e ROXANA BAR-
LETA MARCHIORATTO-.

14. REP.DANOS AB-60 SM-SUMARIO-677/2006-ATILIO ALVA-
REZ x MUNICIPIO DE MARINGA-Despacho de fls. 168: “As par-
tes, especilamente a parte requerida, para que diga se tem interesse
em produzir e custear a prova técnica, em cinco dias” -Advs. JOAO
CARLOS SILVEIRA, RENATO RIBECHI, DANIELE CRISTINA
UBIALI BITTENCOURT, LAERCIO APARECIDO GREJANIN,
DOUGLAS GALVAO VILARDO, NOEME FRANCISCO SIQUEI-
RA, MANOEL LUIZ GARCIA JUNIOR, ROSANGELA DORTA DE
OLIVEIRA, PAULO CEZAR CENERINO, CLAUDEMIR CAPOC-
CI, LAERCIO FONDAZZI, CARLOS ALEXANDRE LIMA DE
SOUZA e DALTON FERNANDO HOFFMEISTER-.

15. RESCISAO DE CONTRATO-936/2006-FÓRMULA ZEEN ATA-
CADO DE CONFECÇÕES LTDA x CLÁUDIO ROBERTO MAR-
CONDES-Despacho de fls. 80: “Diante da certidão retro, manifeste-
se a parte autora, em cinco dias” -Advs. MARCELO PAULO SAU-
TCHUK MARCHI, URSULA ERNLUND SALAVERRY GUIMA-
RAES e ARACELI CAPALETO-.

16. ACAO DE EXECUCAO-939/2006-UNINGA - UNIDADE DE
ENSINO SUPERIOR INGA LTDA x JOÃO LUIZ DA SILVA e ou-
tro-”Ao executado, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o paga-
mento das custas processuais, no valor de R$ 286,81, para posterior
homologação do acordo” -Advs. ALEXANDRA NORONHA DE
SOUSA e REGIS CERQUEIRA DE PAULA-.

17. MANDADO DE SEGURANÇA C/C PEDIDO LIMINAR-134/
2007-DANIEL DE SOUZA x SR. DR. DIRETOR DA 15° REGIO-
NAL DE SAUDE DO PR e outro-”Ao impetrado, para no prazo de
cinco (05) dias, efetuar o pagamento das custas processuais, no va-
lor de R$ 265,16, sob pena de incidir em correção monetária ejuros,
na forma da lei, a partir de sua inadimplência (Lei nº 13.611, Nota
6)” -Adv. MARIA MISUE MURATA-.

18. EMBARGOS DE TERCEIRO-479/2007-VALTER JOÃO DA
COSTA e outro x CONSTRUTORA STEIN LTDA-”Ao embargan-
te, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o pagamento das custas
processuais, no valor de R$ 13,81, sob pena de incidir em correção
monetária ejuros, na forma da lei, a partir de sua inadimplência (Lei
nº 13.611, Nota 6)” -Adv. CARLOS ALBERTO MACHADO DA
COSTA-.

19. INDENIZATORIA-1306/2007-LUIZ ANTONIO CARNIER x
FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ-Despacho
de fls. 68: “Contados e preparados, voltem conclusos. Ao autor para
efetuar o preparo das custas, no valor de R$ 9,61, em cinco dias” -
Advs. MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS e PAULO
CESAR SIQUEIRA DA SILVA-.

20. MONITORIA-1332/2007-ALONSO E SANTANA COMERCIO
DE FRIOS LTDA x COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
MILOS LTDA-Despacho de fls. 113 verso: “Contados e preparados,
voltem conclusos. Ao autor para efetuar o preparo das custas, no
valor de R$ 55,81, em cinco dias” -Advs. DOUGLAS VINICIUS
DOS SANTOS, LUIZ DE OLIVEIRA NETO e WILSON LUIZ DE
ASSIS T. JUNIOR-.

21. COBRANCA -RITO ORDINARIO-228/2008-LAZARO ALVES
FERREIRA x REAL SEGUROS S/A-”Ao autor, em cinco (05) dias,
para efetuar o recolhimento da Guia de Custas do Oficial de Justiça,
no valor de R$ 49,50, para o cumprimento do mandado de intimação
do requerido. Ao requerido, em cinco (05) dias, para efetuar o reco-
lhimento da Guia de Custas do Oficial de Justiça, no valor de R$
99,00, para o cumprimento do mandado de intimação do autor e da

tstemunha Antonio Cardoso Pereira” -Advs. ARISTEU VIEIRA,
ROGERIO VIEIRA, AGNALDO LIBONATI, JESUALDO ALMEI-
DA LIMA, JULIANA FRAGOSO SPITTI, MANOEL FRANCISCO
DA SILVA JUNIOR, KELLY DAS NEVES LEITE, LUIZ CARLOS
CHECOZZI, CAROLINA ELISABETE PUEHRINGER, EDSON
GONSALVES ARAUJO, LILIANA ORTH DIEHL e IZABELA DE
CASTRO MARTINEZ-.

22. DESPEJO-309/2008-LUCIANO MOURA PINTO x OSMAR
APARECIDO LOCATELLI-”Ao autor, para no prazo de cinco (05)
dias, efetuar o pagamento das custas processuais, no valor de R$
55,81, sob pena de incidir em correção monetária ejuros, na forma
da lei, a partir de sua inadimplência (Lei nº 13.611, Nota 6)” -Adv.
EVANIL PELICON-.

23. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-673/2008-SANDRA
REGINA DE OLIVEIRA x TAM - TRANSPORTE AÉREO MARÍ-
LIA LTDA-”Ao requerido, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar
o pagamento das custas processuais, no valor de R$ 299,71, sob
pena de incidir em correção monetária ejuros, na forma da lei, a par-
tir de sua inadimplência (Lei nº 13.611, Nota 6)” -Advs. MICHEL-
LE MENEGUETI GOMES DE OLIVEIRA e MARCOS RODRIGO
DE OLIVEIRA-.

24. DEPOSITO-777/2008-OMNI S/A - C. F. I. x MARCIA CRISTI-
NA PRADO-”Ao autor, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o
pagamento das custas processuais, no valor de R$ 132,06, para pos-
terior extinção do feito” -Advs. SEBASTIAO MIRANDA PRADO,
NEUSA MARIA CANDIDO, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANÇA, PAULO CÉSAR TORRES, LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO e PAULA RIBEIRO DE BARROS-.

25. BUSCA E APREENSAO - LIMINAR-857/2008-OMNI S/A - C.
F. I. x VANDO DA SILVA OLIMPIO-”Ao autor, para no prazo de
cinco (05) dias, efetuar o pagamento das custas processuais, no va-
lor de R$ 9,61, para posterior extinção do feito” -Advs. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, SEBASTIAO MIRANDA
PRADO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA, NEUSA MA-
RIA CANDIDO, PAULO CÉSAR TORRES e PAULA RIBEIRO DE
BARROS-.

26. LIQUIDACAO DE SENTENCA-970/2008-DORVALINO DE
OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-Despacho de
fls. 268: “Em razão da mudança do valor atribuído à causa e em
razão do contido no item 3 do despacho de fls. 96/98, à parte autora
para que, no prazo de 10 dias, efetue o pagamento complementar
das custas processuais (R$ 409,50) e Funrejus (R$ 49,56), sob pena
de cancelamento da distribuição” -Advs. ALEXANDRE FERNAN-
DES DE PAIVA e ADRIANA DIAS FIORIN-.

27. DESPEJO C/C.COB.ALUGUEL-1095/2008-IGORE EGORO-
FF x F. C. VIAGENS E TURISMO LTDA ME-”Ao requerido, para
no prazo de cinco (05) dias, efetuar o pagamento das custas proces-
suais, no valor de R$ 7,51, para posterior homologação do acordo”
-Adv. MARLI GONZALEZ DE SOUZA FORTI-.

28. CARTA PRECATORIA-216/2008-Oriundo da Comarca de CRU-
ZEIRO DO OESTE - PR-MARIA DALVANI DA SILVA x JOSE
CLAUDIO DA SILVA-”Ao autor, para se manifestar acerca da certi-
dão do Oficial de Justiça de fls. 17, que informa que deixou de citar
JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA, tendo em vista que o mesmo não se
encontra mais na referida instituição, sendo que o requerido ficou
internado entre os dias 01/04/2008 a 01/102008, conforme informa-
çoes obtidas com assistente social Sra. Francielly do Nascimento,
em cinco dias” -Adv. FABIANA GARCIA AMARAL-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-423/2007-MARICY BUONCRIS-
TIANI PISSINATI x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A-”Ao Pro-
curador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. JOSÉ FERNANDO TEIXEIRA ALVES FERRAZ-.

30. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-426/2007-TEXTIL CANA-
TIBA LTDA x EDSON MATSUNAGA e outros-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE e CAR-
LOS ALBERTO AZENHA FURLAN-.

31. HABILITACAO DE CREDITO-782/2007-CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL x AGENOR MAIA (ESPOLIO)-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. SIMONE BOER RAMOS-.

32. HABILITACAO DE CREDITO-783/2007-CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL x AGENOR MAIA (ESPOLIO)-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. SIMONE BOER RAMOS-.

33. BUSCA E APREENSAO - LIMINAR-1281/2007-BANCO PA-
NAMERICANO S/A x LOURIVAL DE ALMEIDA -”Ao Procura-
dor do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. MOISES BATISTA DE SOUZA, PATRICIA N. M. DO

AMARAL T. PIZA, FABIANA MARIA FIDELIS, HUGO CESAR
FIDELIS TEIXEIRA DE ARAUJO, ROSIANE ANDRADE CAR-
DOSO DOS APOSTOLOS , JOSE ANTONIO VIANNA DOS SAN-
TOS, FERNANDO LUIZ PEREIRA, ISRAEL PACHIONE MAZI-
ERO, LUIS HENRIQUE RAMOS, JURACYR LUSTOSA CABRAL
NETO, HEBERT CALOR NUNES, JULIANA DE PAULA TOCA-
FUNDO , RODRIGO CAVALCANTI, RENATA PEREIRA COSTA,
SAMMYER MOURA TENORIO, BARBARA PRISCILA C DE
ALMEIDA , MARCIO MENEZES, LUCIANA MASCARENHAS
NUNES, FABIO RODRIGUES CORREIA, JULIANA CHAVES DE
OLIVEIRA e CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-.

34. REVISIONAL-2551/2007-SERGIO PEREIRA x HSBC BANK
BRASIL S/A-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05)
dias, retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo
em vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. ANA CRISTINA DE MELO,
SILVENEI DE CAMPOS e SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

35. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-2628/2007-CINCO-
PLAST - IND. E CÓM. DE PLÁSTICOS LTDA x R N PEREIRA E
CIA LTDA e outros-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de
cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independentemente de tras-
lado, tendo em vista o não preparo das custas, e, consequente cance-
lamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do
Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. DAVID DA SILVA-
.

36. COBRANCA -RITO SUMARIO-3513/2007-VALCIR JOSÉ
MARTINS x BANCO DO BRASIL S/A-”Ao Procurador do Autor,
para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, indepen-
dentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e,
consequente cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3,
5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv.
PATRICIA GASPARO SEVILHA e CLEBERSON RODOLFO VI-
EIRA SCHWINGEL-.

37. COBRANCA -RITO SUMARIO-3718/2007-ALFREDO HEN-
RIQUE MARTIN x CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-”Ao Procu-
rador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. RODRIGO AUGUSTO BEGO SOARES, HENRIQUE
WILLIAN BEGO SOARES, ELIANE BEATRIZ MACAGNAN,
JESUS ALVES SOARES e MÁRCIA CRISTINA DA SILVA-.

38. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-4500/2007-BARREIRO
ANODIZAÇÃO DE ALUMÍNIO LTDA EPP x PERFIGLASS CO-
MÉRCIO DE VIDROS E ALUMÍNIOS LTDA-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. ANASTÁCIA V. SEREFOGLON INOUE e ELIO KIO-
CHI INOUE-.

39. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-4867/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ELISABETE MITRUT OHASHI-”Ao
Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a
petição inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não
preparo das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos
termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo
257 do CPC” -Adv. ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES,
DANIEL SANTOS BORIN, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, CHANDER ALONSO
MANFREDI MENEGOLIA, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER
JÚNIOR, JULIANA MUHLMANN PROVESI, MICHELE GEIGER
JACOB, SAMIRA VOLPATO, EVANDRO AFONSO RATHUNDE,
LEILA FABIANE ELIAS, ALESSANDRA DE CARVALHO BEN-
TO, MILTON BAIRROS DA ROSA, ALINE BORGES LEAL,
MARINA BLASKOVSKI, RODRIGO FERNANDES DA SILVA,
SERGIO SCHULZE e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

40. COBRANCA -RITO SUMARIO-5182/2007-ASSOCIAÇÃO
DOS LOJISTAS DO MARINGÁ - VEST x LAIRSON APARECI-
DO DE SOUZA e outro-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo
de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independentemente de
traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, consequente
cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e
5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. MARIA
JOSE VIEIRA-.

41. COBRANCA -RITO SUMARIO-5460/2007-CONDOMINIO
RESIDENCIAL ANCHIETA II x ANTONIO DA CRUZ REIA e ou-
tro-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias,
retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo em
vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da dis-
tribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. MARIA REGINA PORCELA-
NI-.

42. EMBARGOS A EXECUCAO-7584/2007-FLAVIO LEANDRO
ANDREOTTI CIA LTDA x INDEPENDÊNCIA SERVIÇOS POS-
TAIS LTDA-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05)
dias, retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo
em vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. SERGIO YOSHIKAZU MIYA-
MOTO NAVARRETE, FABIO MASSAO MIYAMOTO NAVARRE-
TE e MARCOS RIBERTO VOLPATO-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-8121/2007-TELETEXTO TELE-
COMUNICACOES E INFORMATICA LTDA e outros x BANCO
ITAÚ S/A-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05)

dias, retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo
em vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. RITA DE CASSIA OLIVEIRA
SANTOS-.

44. REVISIONAL DE CONTRATO-8260/2007-JOÃO ALBERTO
RECCO x BANCO DO BRASIL S/A-”Ao Procurador do Autor, para,
no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independente-
mente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, conse-
quente cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2
e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. ANA
CRISTINA DE MELO, SILVENEI DE CAMPOS e SILVIO ALE-
XANDRE MARTO-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-8334/2007-YLIANE A. BANA-
CIN DE OLIVEIRA COELHO - ME e outro x FAVILLE IND. E
COM. DE ALIMENTOS LTDA-”Ao Procurador do Autor, para, no
prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independentemente
de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, consequente
cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e
5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. ELIANE
R. DOS SANTOS B. DA SILVA-.

46. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-8344/2007-BANCO
ITAÚ S/A x ROGÉRIO LEANDRO MOREIRA VEIGA-”Ao Pro-
curador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, FLAVIANO
BELINATI GARCIA PEREZ, EMERSON L.SANTANA, MILKEN
JACQUELINE CENERINE JACOMINI e CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES-.

47. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-468/2008-TRI PACK
FILMES BENEFICIAMENTO DE PLÁSTICOS LTDA x RAFAE-
LA DALLE MOLLE BARRANCO-”Ao Procurador do Autor, para,
no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independente-
mente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, conse-
quente cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2
e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. FRAN-
CISCO APRIGIO GOMES-.

48. IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA-898/2008-MARIA
GABRIELA SORIA CUESTA x BV FINANCEIRA S/A - C. F. I.-
”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar
a petição inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o
não preparo das custas, e, consequente cancelamento da distribui-
ção, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas,
e artigo 257 do CPC” -Adv. LEONARDO FERREIRA RIERA-.

49. REINTEGRACAO DE POSSE-1444/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x CARLOS APARECI-
DO MATES-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05)
dias, retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo
em vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-.

50. REVISIONAL DE CONTRATO-1708/2008-JAIME LLOP GAL-
LEN x BANCO BRADESCO PRIME S/A -”Ao Procurador do Au-
tor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, inde-
pendentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas,
e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do item
5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -
Adv. ANA CRISTINA DE MELO, SILVENEI DE CAMPOS e SIL-
VIO ALEXANDRE MARTO-.

51. REVISIONAL DE CONTRATO-1716/2008-E.V. PALMIERI &
PALMIERI LTDA x BANCO SICREDI S/A-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. ANA CRISTINA DE MELO, SILVENEI DE CAMPOS
e SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

52. REVISIONAL DE CONTRATO-1724/2008-ANTÔNIO NO-
BREGA DE ARAÚJO x BANCO SANTANDER S/A-”Ao Procura-
dor do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. ANA CRISTINA DE MELO, SILVENEI DE CAMPOS
e SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

53. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1787/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A - C. F. I. x GISLENE LOPES DOS SANTOS-”Ao Pro-
curador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

54. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1806/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A - C. F. I. x WALTER COSMO DA SILVA-”Ao Procura-
dor do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição
inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo
das custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. JULIANA R. MATOS e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

55. INVENTARIO-1951/2008-JOSE RIBEIRO e outros x ITALE-



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 417417417417417

NA FRANCO RIBEIRO-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo
de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independentemente de
traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, consequente
cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e
5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. JOAO
RICARDO S. LIMA-.

56. REINTEGRACAO DE POSSE-2156/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x MARIA EUNICE CARMO DOS SANTOS-”Ao Procurador
do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN, LIA DIAS GRE-
GORIO, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA, FERNANDA HELOISA ROCHA DE
ANDRADE, RODRIGO BEZERRA ACRE, ANALISA CAMARGO
SIMON e MARCELO DE SOUZA MORAES-.

57. CAUTELAR INOMINADA-2239/2008-CELSO MONTOIA
NOGUEIRA x BANCO ITAÚ S/A-”Ao Procurador do Autor, para,
no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independente-
mente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, conse-
quente cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2
e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. ALYS-
SON VITOR DA SILVA-.

58. IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA-2242/2008-NILTON
ILDO RAMOS DA SILVA e outro x PAULO MARCOS DE OLI-
VEIRA-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias,
retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo em
vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da dis-
tribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. RENATO RIBECHI-.

59. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2558/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x ODILIA DE OLIVEIRA-”Ao Procurador do
Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial,
independentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das
custas, e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do
CPC” -Adv. LIA DIAS GREGORIO, LUIZ RENATO PEREIRA
SANTA RITA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, FERNANDA
HELOISA ROCHA DE ANDRADE, RODRIGO BEZERRA ACRE,
ANALISA CAMARGO SIMON e MARCELO DE SOUZA MORA-
ES-.

60. REINTEGRACAO DE POSSE-2781/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOSE CARLOS BI-
FFI-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias,
retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo em
vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da dis-
tribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN, LIA DIAS GREGORIO, MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, FERNANDA HELOISA
ROCHA DE ANDRADE, RODRIGO BEZERRA ACRE e ANALI-
SA CAMARGO SIMON-.

61. REINTEGRACAO DE POSSE-3336/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARCOS FERREI-
RA RAMOS-”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05)
dias, retirar a petição inicial, independentemente de traslado, tendo
em vista o não preparo das custas, e, consequente cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de
Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN, LIA DIAS GREGORIO, ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS
FARIA, FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE, RODRI-
GO BEZERRA ACRE e ANALISA CAMARGO SIMON-.

62. REINTEGRACAO DE POSSE-3759/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x NILSON PEREIRA DA SILVA-”Ao Procurador do Autor, para,
no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, independente-
mente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas, e, conse-
quente cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2
e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -Adv. JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN, LIA DIAS GREGORIO, ANDREA
HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, FERNANDA HELOISA ROCHA
DE ANDRADE, RODRIGO BEZERRA ACRE e ANALISA CA-
MARGO SIMON-.

63. REINTEGRACAO DE POSSE-4785/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JAIME PALHARINI-
”Ao Procurador do Autor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar
a petição inicial, independentemente de traslado, tendo em vista o
não preparo das custas, e, consequente cancelamento da distribui-
ção, nos termos do item 5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas,
e artigo 257 do CPC” -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN,
ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA, ANDRE HEDIGER CHINELLATO, EDUARDO JOSE FUMIS
FARIA, FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE, RODRI-
GO BEZERRA ACRE e ANALISA CAMARGO SIMON-.

64. REINTEGRACAO DE POSSE-7494/2008-ITAULEASING S/
A x SILVANO APARECIDO DE SOUZA-”Ao Procurador do Au-
tor, para, no prazo de cinco (05) dias, retirar a petição inicial, inde-
pendentemente de traslado, tendo em vista o não preparo das custas,
e, consequente cancelamento da distribuição, nos termos do item
5.2.3, 5.2.3.2 e 5.2.4 do Código de Normas, e artigo 257 do CPC” -
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN, LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, FER-

NANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE, RODRIGO BEZER-
RA ACRE, ANALISA CAMARGO SIMON, MARCELO DE SOU-
ZA MORAES, INGRID DE MATTOS, VINICIUS GONÇALVES,
RODRIGO AUGUSTO DA SILVA e JOAO LUIZ CAMPOS-.
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1. CARTA PRECATORIA-1562/2008-JANDIRA PAVANEZZI (ES-
POLIO) x DER - DEPARTAMENTO DE EST. RODAGEM ESTA-
DO DE SP-”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30)
dias, efetue o preparo das custas processuais, da presente ação, no
valor de R$ 122,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos
termos do item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que
dispõe - “5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso
do prazo de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certifica-
do pela escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente
de despacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas
ao distribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição
do feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em
que deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da
intimação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de pu-
blicação no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do
Código de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN
5.2.3 terá início a partir da intimação do advogado da parte, realiza-
da por meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO -
Caso haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o
depósito das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 -
Caixa Econômica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5
Vara Cível Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, pas-
sando um Fax do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o
número da Distribuição a que se destina o depósito, para que seja
possível a Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autu-
ação.” -Adv. ANTONIO MARTINI NETO-.

2. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-8460/2008-OMNI FI-
NANCEIRA S/A x LINENCIO HIGINO DA CRUZ-”A(o) Autor(a),
para que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue o preparo das
custas processuais, da presente ação, no valor de R$ 448,00, sob
pena de cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3 do
Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe - “5.2.3 CN - Se
exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo de trinta (30)
dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela escrivania, can-
celando-se a distribuição independentemente de despacho. Para esta
finalidade, as petições serão encaminhadas ao distribuidor.” e “Art.
257 do CPC: Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trin-
ta) dias, não for preparado no cartório em que deu entrada”. O prazo
de trinta (30) dias, terá início a partir da intimação do Advogado da
parte Autora, realizada por meio de publicação no Diário da Justiça,
conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código de Normas. “5.2.3.2 - A
contagem do prazo referido no CN 5.2.3 terá início a partir da inti-
mação do advogado da parte, realizada por meio de publicação no
Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso haja interesse e para agi-
lizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito das custas, via banco,
na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econômica Federal, Opera-
ção - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível Maringá. Após, é neces-
sário informar a Serventia, passando um Fax do comprovante do
depósito (044.3227.9783), com o número da Distribuição a que se
destina o depósito, para que seja possível a Serventia, localizar a
inicial e passar para registro e autuação.” -Adv. EDMILSON DA-
MASCENO DOS SANTOS, ANTÔNIO CARLOS SOARES JÚNI-
OR, MARCELO JATUBA, FERNANDO FERREIRA SILVA, ALE-
XANDRE DE TOLEDO, ALEXANDRE CARDOSO DA SILVA,
JAYME DO VALLE JUNIOR, PRISCILA ODNEIA GARCIA, RI-
CARDO COSTA DE SANTANA , VICENTE SALVADOR OREFI-
CE, EDI NILSON PIOVEZANI, ELIANA NUNES DA ROCHA,
RODOLFO FERNANDES, VALERIA NOGUEIRA DE SOUZA,
FABIO JOSE BRITO e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-8480/2008-ALEXSANDRO BAL-
TIERI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-”A(o) Autor(a), para
que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue o preparo das custas
processuais, da presente ação, no valor de R$ 616,00, sob pena de
cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3 do Código

de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe - “5.2.3 CN - Se exigível
a antecipação de custas, o decurso do prazo de trinta (30) dias, sem
o respectivo preparo, será certificado pela escrivania, cancelando-se
a distribuição independentemente de despacho. Para esta finalidade,
as petições serão encaminhadas ao distribuidor.” e “Art. 257 do CPC:
Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trinta) dias, não
for preparado no cartório em que deu entrada”. O prazo de trinta
(30) dias, terá início a partir da intimação do Advogado da parte
Autora, realizada por meio de publicação no Diário da Justiça, con-
forme dispõe o item 5.2.3.2 do Código de Normas. “5.2.3.2 - A con-
tagem do prazo referido no CN 5.2.3 terá início a partir da intimação
do advogado da parte, realizada por meio de publicação no Diário da
Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso haja interesse e para agilizar o trâ-
mite, pode ser efetuado o depósito das custas, via banco, na Conta -
5-6, Agência - 2499 - Caixa Econômica Federal, Operação - 003, em
nome - Cartório 5 Vara Cível Maringá. Após, é necessário informar a
Serventia, passando um Fax do comprovante do depósito
(044.3227.9783), com o número da Distribuição a que se destina o
depósito, para que seja possível a Serventia, localizar a inicial e pas-
sar para registro e autuação.” -Adv. NILDA LEIDE DOURADOR,
MONICA DE PAULA XAVIER ZIESEMER, ANA FLORA BOU-
ÇAS RIBEIRO DOS SANTOS, ARINALDO BITTENCOURT, AR-
LINDO MENEZES MOLINA, FABIO SPAGNOLLI, AURELIO
FERREIRA GALVÃO, CARLOS MURILO PAIVA, CESAR YUKIO
YOKOYAMA, CLARICE AMELIA MARTINS COTRIN TEIXEI-
RA, LUIZ CARLOS CACERES, MARCIA REGINA OLIVEIRA
AMBROSIO, MARCIO RIBEIRO PIRES, MIGUEL FERNANDO
RIGONI, NAIM NASIHGIL FILHO, RONEY OSVALDO GUER-
REIRO MAGALDI, ROSANGELA SEABRA PEREIRA, SIMONE
BEAL , SONNY STEFANI, VALTER CARLOS MARQUES, MAR-
CELO SERGIO PEREIRA, WERNER AUMANN, RODRIGO
MANTOVANI, RODRIGO PINTO DE CARVALHO , CHRISTIA-
NO DE LARA PAMPLONA, EDUARDO JOSE PEREIRA ALVES,
JAIRO BASSO, MARILENE JURACH, ELIZANGELA AMÉRI-
CO CASALI e RODOLFO MONTEIRO JACOMEL-.

4. LIQUIDACAO DE SENTENCA-8554/2008-ANTONIO CARLOS
DE MELLO PACHECO e outros x MUNICIPIO DE MARINGA-
”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue
o preparo das custas processuais, da presente ação, no valor de R$
164,50, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe -
“5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo
de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição do
feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da inti-
mação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de publica-
ção no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código
de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN 5.2.3
terá início a partir da intimação do advogado da parte, realizada por
meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso
haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito
das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econô-
mica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível Ma-
ringá. Após, é necessário informar a Serventia, passando um Fax do
comprovante do depósito (044.3227.9783), com o número da Dis-
tribuição a que se destina o depósito, para que seja possível a Ser-
ventia, localizar a inicial e passar para registro e autuação.” -Adv.
LUCIANA TRINDADE DE ARAÚJO-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-8555/2008-BANCO
BRADESCO S/A x B F BORRACHAS LTDA e outros-”A(o)
Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue o
preparo das custas processuais, da presente ação, no valor de R$
616,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe -
“5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo
de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição do
feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da inti-
mação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de publica-
ção no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código
de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN 5.2.3
terá início a partir da intimação do advogado da parte, realizada por
meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso
haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito
das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econô-
mica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível
Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, passando um Fax
do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o número da
Distribuição a que se destina o depósito, para que seja possível a
Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autuação.” -
Adv. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e MOISES ZANARDI-
.

6. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS-8564/2008-IRTHE DI-
ETRICH DE ANDRADE GEBRIM x OSMAR JOSE DO CARMO
e outros-”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30)
dias, efetue o preparo das custas processuais, da presente ação, no
valor de R$ 616,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos
termos do item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que
dispõe - “5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso
do prazo de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certifica-
do pela escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente
de despacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas
ao distribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição
do feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em
que deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da
intimação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de pu-
blicação no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do



418418418418418 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

Código de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN
5.2.3 terá início a partir da intimação do advogado da parte, realiza-
da por meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO -
Caso haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o
depósito das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 -
Caixa Econômica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5
Vara Cível Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, pas-
sando um Fax do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o
número da Distribuição a que se destina o depósito, para que seja
possível a Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autu-
ação.” -Adv. BEATRIZ NOGUEIRA RACCANELLO ROMÃO e
YARA NOGUEIRA RACCANELLO-.

7. MONITÓRIA-8565/2008-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x TATTIBELLA TRICOT COMERCIO DE
CONFECCOES e outros-”A(o) Autor(a), para que no prazo máxi-
mo de trinta (30) dias, efetue o preparo das custas processuais, da
presente ação, no valor de R$ 532,00, sob pena de cancelamento da
distribuição, nos termos do item 5.2.3 do Código de Normas e Art.
257 do CPC, que dispõe - “5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de
custas, o decurso do prazo de trinta (30) dias, sem o respectivo pre-
paro, será certificado pela escrivania, cancelando-se a distribuição
independentemente de despacho. Para esta finalidade, as petições
serão encaminhadas ao distribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será can-
celada a distribuição do feito que, em 30 (trinta) dias, não for prepa-
rado no cartório em que deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias,
terá início a partir da intimação do Advogado da parte Autora, reali-
zada por meio de publicação no Diário da Justiça, conforme dispõe o
item 5.2.3.2 do Código de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo
referido no CN 5.2.3 terá início a partir da intimação do advogado
da parte, realizada por meio de publicação no Diário da Justiça”.
OBSERVAÇÃO - Caso haja interesse e para agilizar o trâmite, pode
ser efetuado o depósito das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agên-
cia - 2499 - Caixa Econômica Federal, Operação - 003, em nome -
Cartório 5 Vara Cível Maringá. Após, é necessário informar a Ser-
ventia, passando um Fax do comprovante do depósito
(044.3227.9783), com o número da Distribuição a que se destina o
depósito, para que seja possível a Serventia, localizar a inicial e pas-
sar para registro e autuação.” -Adv. ANDRE ABREU DE SOUZA,
JANAINA ROVARIS, ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO, TA-
TIANA GAERTNER, ANA PAULA ANTUNES VARELA, ALINE
CRISTINA COLETO, ALBADILO SILVA CARVALHO, JOSUÉ
PEREZ COLUCCI, GLÁUCIO JOSAFAT BORDUN e CIBELE
MERLIN TORRES-.

8. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-8605/2008-OMNI FI-
NANCEIRA S/A x FRANCISCO CAMPOS BARBOSA JÚNIOR-
”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue
o preparo das custas processuais, da presente ação, no valor de R$
616,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do
item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe -
“5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo
de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição do
feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da inti-
mação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de publica-
ção no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código
de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN 5.2.3
terá início a partir da intimação do advogado da parte, realizada por
meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso
haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito
das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econô-
mica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível
Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, passando um Fax
do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o número da
Distribuição a que se destina o depósito, para que seja possível a
Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autuação.” -
Adv. EDMILSON DAMASCENO DOS SANTOS, ANTÔNIO CAR-
LOS SOARES JÚNIOR, MARCELO JATUBA, FERNANDO FER-
REIRA SILVA, ALEXANDRE DE TOLEDO, ALEXANDRE CAR-
DOSO DA SILVA, JAYME DO VALLE JUNIOR, PRISCILA OD-
NEIA GARCIA, RICARDO COSTA DE SANTANA , VICENTE
SALVADOR OREFICE, ELIANA NUNES DA ROCHA, RODOL-
FO FERNANDES, VALERIA NOGUEIRA DE SOUZA, FABIO
JOSE BRITO e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

9. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-8647/2008-OMNI FI-
NANCEIRA S/A x PAULO SERGIO GUALASSI-”A(o) Autor(a),
para que no prazo máximo de trinta (30) dias, efetue o preparo das
custas processuais, da presente ação, no valor de R$ 311,50, sob
pena de cancelamento da distribuição, nos termos do item 5.2.3 do
Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe - “5.2.3 CN - Se
exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo de trinta (30)
dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela escrivania, can-
celando-se a distribuição independentemente de despacho. Para esta
finalidade, as petições serão encaminhadas ao distribuidor.” e “Art.
257 do CPC: Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trin-
ta) dias, não for preparado no cartório em que deu entrada”. O prazo
de trinta (30) dias, terá início a partir da intimação do Advogado da
parte Autora, realizada por meio de publicação no Diário da Justiça,
conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código de Normas. “5.2.3.2 - A
contagem do prazo referido no CN 5.2.3 terá início a partir da inti-
mação do advogado da parte, realizada por meio de publicação no
Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso haja interesse e para agi-
lizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito das custas, via banco,
na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econômica Federal, Opera-
ção - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível Maringá. Após, é neces-
sário informar a Serventia, passando um Fax do comprovante do
depósito (044.3227.9783), com o número da Distribuição a que se
destina o depósito, para que seja possível a Serventia, localizar a
inicial e passar para registro e autuação.” -Adv. EDMILSON DA-
MASCENO DOS SANTOS, ANTÔNIO CARLOS SOARES JÚNI-
OR, MARCELO JATUBA, FERNANDO FERREIRA SILVA, ALE-

XANDRE DE TOLEDO, FABIO JOSE DE BRITO, ALEXANDRE
CARDOSO DA SILVA, JAYME DO VALLE JUNIOR, PRISCILA
ODNEIA GARCIA, RICARDO COSTA DE SANTANA , VICEN-
TE SALVADOR OREFICE, EDI NILSON PIOVEZANI, ELIANA
NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES, VALERIA NO-
GUEIRA DE SOUZA e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO-.

10. REINTEGRACAO DE POSSE-8669/2008-PANAMERICANO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ADEMIR MADUREIRA
PARA-”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30) dias,
efetue o preparo das custas processuais, da presente ação, no valor
de R$ 322,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe -
“5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo
de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição do
feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da inti-
mação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de publica-
ção no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código
de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN 5.2.3
terá início a partir da intimação do advogado da parte, realizada por
meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso
haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito
das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econô-
mica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível
Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, passando um Fax
do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o número da
Distribuição a que se destina o depósito, para que seja possível a
Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autuação.” -
Adv. PAULO HENRIQUE FERREIRA, ROSIANE APARECIDA
MARTINEZ, DIOGO STIEVEN FLECK, CARLOS ALBERTO
ARAUJO ROVEL, MILENA SAPIENZA, JOYCE DE PAULA,
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, EMERSON
L.SANTANA, LUIS CARLOS HIGASI NARVION , CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES, LEANDRO SOUZA DA SILVA,
AFONSO MARIÁ BUENO, MELIZA COLONNESE, LARISSA
LAUDA BURMANN e PAULO NOGUEIRA -.

11. RECISAO DE CONTRATO-8673/2008-DIBENS LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x SANDRO ROBERTO DE
MOURA-”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30)
dias, efetue o preparo das custas processuais, da presente ação, no
valor de R$ 616,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos
termos do item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que
dispõe - “5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso
do prazo de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certifica-
do pela escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente
de despacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas
ao distribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição
do feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em
que deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da
intimação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de pu-
blicação no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do
Código de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN
5.2.3 terá início a partir da intimação do advogado da parte, realiza-
da por meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO -
Caso haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o
depósito das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 -
Caixa Econômica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5
Vara Cível Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, pas-
sando um Fax do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o
número da Distribuição a que se destina o depósito, para que seja
possível a Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autu-
ação.” -Adv. ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES, DANI-
EL SANTOS BORIN, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, LUIZ
EDUARDO MELLER DA SILVA, CHANDER ALONSO MANFRE-
DI MENEGOLIA, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JÚNIOR,
JULIANA MUHLMANN PROVESI, MICHELE GEIGER JACOB,
SAMIRA VOLPATO, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, LEILA
FABIANE ELIAS, ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO, MIL-
TON BAIRROS DA ROSA, JANAINA BRANCALEONE, KATIA
REGINA NASCIMENTO BARLAVENTO SALES, MARIZA HEL-
SDINGEN, CRISTIANE DANI, ALINE BORGES LEAL, MARI-
NA BLASKOVSKI, RODRIGO FERNANDES DA SILVA e KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

12. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-8679/2008-JOSE LOU-
RENÇO CARNEIRO x BENEDITO CAETANO DE LIMA e ou-
tros-”A(o) Autor(a), para que no prazo máximo de trinta (30) dias,
efetue o preparo das custas processuais, da presente ação, no valor
de R$ 616,00, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos
do item 5.2.3 do Código de Normas e Art. 257 do CPC, que dispõe -
“5.2.3 CN - Se exigível a antecipação de custas, o decurso do prazo
de trinta (30) dias, sem o respectivo preparo, será certificado pela
escrivania, cancelando-se a distribuição independentemente de des-
pacho. Para esta finalidade, as petições serão encaminhadas ao dis-
tribuidor.” e “Art. 257 do CPC: Será cancelada a distribuição do
feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada”. O prazo de trinta (30) dias, terá início a partir da inti-
mação do Advogado da parte Autora, realizada por meio de publica-
ção no Diário da Justiça, conforme dispõe o item 5.2.3.2 do Código
de Normas. “5.2.3.2 - A contagem do prazo referido no CN 5.2.3
terá início a partir da intimação do advogado da parte, realizada por
meio de publicação no Diário da Justiça”. OBSERVAÇÃO - Caso
haja interesse e para agilizar o trâmite, pode ser efetuado o depósito
das custas, via banco, na Conta - 5-6, Agência - 2499 - Caixa Econô-
mica Federal, Operação - 003, em nome - Cartório 5 Vara Cível
Maringá. Após, é necessário informar a Serventia, passando um Fax
do comprovante do depósito (044.3227.9783), com o número da
Distribuição a que se destina o depósito, para que seja possível a
Serventia, localizar a inicial e passar para registro e autuação.” -
Adv. ANDREA CARLA DE M. PEREIRA LAGO-.

COMARCA DE NOVA ESPERANÇA
ESCRIVANIA DO CíVEL
RELAÇAO Nº27/2008
JUIZA DE DIREITO: Drª. ROBERTA CARMEN SCRAMIN DE
FREITAS

1. ACAO CIVIL PUBL.REP.DANOS-63/1994-MUNICIPIO DE
NOVA ESPERANCA x JOSE ERCILIO KRELING e outro- DES-
PACHO DE FLS. 1438: Ao autor para que se manifeste no prazo de
10 (dez) dias, sobre a exceção de pré-executividade de fls. 1427/
1436.” -Advs. EDSON OLIVATTI, MARIANE YURI SHIOHARA,
ALYSSON VICTOR DA SILVA, EDSON JOSE VIANNA, CAR-
MINO DONATO JUNIOR, LUIZ ANTONIO GRALIKE e ALVA-
RO MANOEL FURLAN-.

2. ACAO MONITÓRIA-641/1995-IRMAOS LOPES & CIA.LTDA.
x G.MENDES & VICENTE LTDA.- Ao exequente para que no pra-
zo de 10 (dez) dias efetue o pagametno das custas e despesas pro-
cessuais remanescentes, no valor de R$ 772,61 (setecentos e setenta
e dois reais e sessenta e um centavos), conforme determina o art. 19
do CPC.-Advs. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO
GONCALVES FILHO-.

3. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-219/1998-MUNICI-
PIO DE FLORAI x AUTO POSTO E-1 LTDA.- As partes para se
manifestarem sobre a conta geral de fls. 264/266, no prazo comum
de 10 (dez) dias.-Advs. FORTUNATO BERGAMO, SILVINO JANS-
SEN BERGAMO, JOSE MARIA LOPES DE SOUZA, EDSON
ELIAS DE ANDRADE e SONIA MARIA DE MENEZES-.

4. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-37/1999-BANESTA-
DO LEASING. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x COMERCIO
DE LAMINACAO E PNEUS PARANA LTDA.- “1.Indefiro por ora
o pedido de adjudicação de 50% do lote de terras nº 282, eis que tal
medida dificultaria eventual arremataçao dos outros 50% do imovel
em praça publica. Intime-se. (...).”-Advs. MARIA AUGUSTA COS-
TA TAKEUTI, EDSON ELIAS DE ANDRADE e EDSON OLIVAT-
TI-.

5. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-276/1999-NANETE
TEXTIL LTDA. x GONGORA & BERTI LTDA. e outros- DESPA-
CHO DE FLS. 302: “1.Ciente da interposição de agravo. 2.Intime-
se o requerente da certidão de fls. 301.”-Advs. LUIS FERNANDO
DA ROCHA ROSLINDO, OSCAR MAIA NETO, CLAUDIA SI-
NARA STAHELIN, EDSON OLIVATTI e KASSIANE MENCHON
MOURA ENDLICH-.

6. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-138/2000-ANTONIO
ERMES BELENTANI x OLIMPIO GATTO- DESPACHO DE FLS.
102: “1.Ante a noticia levada aos autos de que o devedor faleceu
(fls. 87/88), é de interesse dos credores o prosseguimento do feito.
2.Intimem-se os credores para que habilitem o espolio ou os herdei-
ros do devedor, caso já tenha encerrado os autos de inventário.”-
Advs. CATIA YURI TAKAHARA IRANAGA e ELIZABETH MAS-
SUMI TOI-.

7. EMBARGOS A ARREMATAÇAO-198/2000-VALDERCI JOSE
DA SILVA x APARECIDA CRISTINA ALVES DE SOUZA e outro-
DESPACHO DE FLS. 232: “Sobre a consulta do BACEN-JUD e o
prosseguimento do feito, diga o exequente em 05 dias, sob pena de
suspensão.” -Advs. MARCELO GUSTAVO PINHEIRO POLONIO,
NELTO LUIZ RENZETTI, OSMAR MOREIRA, MESSIAS QUEI-
ROZ UCHOA, PATRICIA FONTANA WEFFORT, LUIS ROBER-
TO SANTOS, OSMAR MOREIRA e MESSIAS QUEIROZ
UCHOA-.

8. ACAO DE CONSIGNAÇAO EM PAGTO.-402/2000-VIVEIRO
DE MUDAS CITRICAS PRATINHA LTDA. x BNC LEASING -
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A.- Autos nº 402/2000 e 387/
2000 - DECISÃO: 1. O impugnante ingressou perante este Juízo
com a presente impugnação ao cumprimento de sentença, alegando
excesso na execução, eis que os valores referente a custas e honorá-
rios advocatícios estariam sendo cobrados indevidamente . 2. Rece-
bida a impugnação ao cumprimento de sentença, a parte impugnada
apresentou contestação, onde alegou que é legitima a condenação
em honorários e custas, sendo correta a cobrança. Alegou ainda ser
devida a multa de 10% prevista no artigo 475-J, CPC. 3. O impug-
nante foi intimado para se manifestar sobre a contestação, deixando
transcorrer “in albis” o prazo a ele concedido. 4. Vieram os autos
conclusos. 5. É o relatório. Decido. 6. A fixação de novos honorários
será devida se o devedor não cumprir o comando judicial (obrigação
liquida e certa, consubstanciada em um titulo judicial), voluntaria-
mente (art. 475-J), impondo-se o pedido de execução pelo credor, já
que a fase executiva não é ato de ofício do Magistrado e assim exige
o artigo 475-J do Estatuto Processual. Assim, será cabível nova fixa-
ção de honorários em razão do trabalho efetuado pelo advogado da
parte credora, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, devendo o
devedor ser condenado em honorários advocatícios em processo de
cumprimento de sentença.
7. Diante dos fatos expostos, conclui-se que outro desfecho não res-
ta a presente impugnação de sentença que não a sua improcedência.
8. Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente impugnação
de sentença, pelo que devem ser tomados como certos os cálculos
apresentados pela Sra. Contadora às fls. 242. 9. CONDENO o im-
pugnante ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da
parte adversa, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do
artigo 20, § 4.o, do diploma processual civil, substituindo aqueles
fixados no despacho de fls. 241, eis que foram arbitrados para hipó-
tese de pronto pagamento, o que não ocorreu. 10. Quanto a incidên-
cia da multa prevista no art. 475-J, do CPC, entendo que tenha apli-
cação ao caso dos autos, uma vez que o devedor foi intimado para

pagar em 23/10/2007, efetuando o deposito somente em 12/11/2007,
ou seja, depois de decorrido o prazo de 15 (quinze) dias previsto no
mencionado dispositivo legal. Ressalte-se que este prazo de 15 (quin-
ze) dias, na verdade, tem como termo inicial o transito em julgado da
decisão condenatória, sendo até dispensável nova intimação do de-
vedor. Assim, determino seja recalculado o debito, incidindo a dife-
rença dos honorários e acrescentando a multa de 10%. 11. Intimem-
se. -Advs. PAULA CRISTINA BENATTI, JOSE GERONIMO BE-
NATTI JUNIOR, MARIA JOSE STANZANI e EMANOELA VE-
LASQUE BARBOSA-.

9. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-615/2002-BANCO
BRADESCO S.A. x AKIHIRO ETO- Ao exequente para que no pra-
zo de 10 dias se manifeste sobre o teor do oficio de fls. 72.-Advs.
WILSON JOSE DE FREITAS e MARCOS CESAR CREPALDI
BORNIA-.

10. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-203/2003-FRANDU-
MARI COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONST.LTDA. e ou-
tros x BANCO BRADESCO S.A.— AOS EMBARGANTES/EXE-
CUTADOS, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)DIAS, EFETU-
AR O PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$ 8.954,78 (OITO MIL,
NOVECENTOS E CINQÜENTA E QUATRO REAIS E SETENTA
E OITO CENTAVOS), ACRESCIDA DAS DEMAIS COMINACO-
ES DE DIREITO,VALOR ESTE ATUALIZADO ATE 01/10/2008,
SOB PENA DE LHE SER IMPUTADA MULTA DE 10%(DEZ POR
CENTO) SOBRE O VALOR ACIMA MENCIONADO, ficando ad-
vertido que, naosendo efetuado o pagamento da divida na data apra-
zada, serao penhorados tantosbens quanto bastem para a garantia da
divida total, devidamente corrigida,acrescida da multa de 10% (dez
por cento), conforme despacho de fls. 274, deteor seguinte: 1.
Intime(m)-se o(s) executado(s) para que, em 15 (quinze) dias,
pague(m) os valores constantes do pedido do cumprimento de sen-
tença de fls. 271/272, sob pena de aplicação de multa de 10% sobre
o valor do débito. 2. Decorrido o prazo sem que seja efetuado paga-
mento, recalculado o débito com o acréscimo da multa de 10%, pro-
ceda-se à penhora e avaliação dos bens, intimando-se o devedor (por
seu advogado) da penhora e da avaliação e ainda para que, queren-
do, ofereça impugnação ao cumprimento da sentença, no prazo de
15 dias.3. Defiro desde logo os benefícios do artigo 172, § 1° e 2°,
do CPC, no cumprimento da diligência.-Advs. LUIZ RICARDO CI-
COTTI e WILSON JOSE DE FREITAS-.

11. ACAO MONITÓRIA-338/2003-BANCO DO BRASIL S/A. x
ABDUL AZIZ HACHICHO- DESPACHO DE FLS. 311: “1.Intimem-
se o requerido para que, no prazo de 5 (cinco) dias, efetue o depósi-
to da primeira parcela dos honorários periciais, como acordado as
fls. 281. 2.Após o depóstio, intime-se o Sr. Perito para que promova
seu levantamento, o que desde já defiro. 3.Após tornem os presentes
autos conclusos.”-Advs. JOSE MAREGA, JOSE GONZAGA SO-
RIANI, EDSON ELIAS DE ANDRADE, FABIO TSUTOMU IA-
MAMOTO e MESSIAS QUEIROZ UCHOA-.

12. ACAO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-544/2003-COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x SILVANA
BRAZIL- Ao exequente/requerente para que, no prazo de 10 (dez)
dias, promova o regular andamento do feito, requerendo o que en-
tender de direito. -Adv. GIANNY VANESKA GATTI FELIX CRUZ-
.

13. ACAO DE COBRANCA-16/2004-OLGA PLACIDO BUSCH e
outros x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIO- DECISÃO
DE FLS. 273/274: “(...) 3.Além disso, é importante ressaltar que o
devedor foi intimado para pagar o débito principal (R$21.136,37),
acrescido das demais cominações de direito (fls. 239/240), sendo
que às fls. 234 informou o pagamento apenas do valor principal, ou
seja, sem efetuar a devida correção, sem a incidência de juros de
mora, sem pagar custas processuais e honorários advocatícios. Por
estes fundamentos, rejeito a impugnação ao cumprimento de senten-
ça. 4.Expeça-se alvará em favor dos credores para levantamento dos
valores penhorados às fls. 270.” -Advs. ROGERIO VERDADE,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI-.

14. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-27/2004-BANCO DO
BRASIL S/A. x JOACIR ALVES - ME e outros- DECISÃO DE
FLS. 320: AUTOS n. 027/2004. 1. Em análise feita por este Juízo
junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, bem como
junto ao site do Superior Tribunal de Justiça, pôde-se constatar que
existem vários recursos pendentes de julgamento, tanto em relação
aos Embargos de Arrematação n. 373/2006, quanto aos autos de
Embargos de Terceiro n. 365/2006, sendo assim, por motivo de cau-
tela, deixo por ora de analisar o pedido de fls. 313. 2. Aguarde-se
por 60 (sessenta) dias, após tornem conclusos. 3. Intimem-se. “-Advs.
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, MESSIAS QUEIROZ
UCHOA, EDSON ELIAS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS e
JOAO GUANDALIN-.

15. USUCAPIAO-201/2004-SARA SILVERIO x VALDOMIRO
CANEGUNDES DE SOUZA- AO EXECUTADO VALDOMIRO
CANEGUNDES DE SOUZA, PARA QUE, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS, EFETUE O PAGAMENTO DA QUANTIA DE
R$ 1.289,48 (UM MIL DUZENTOS E OITENTA E NOVE REAOS
E QUARENTA E OITO CENTAVOS), ACRESCIDA DAS DEMAIS
COMINACOES DE DIREITO,VALOR ESTE ATUALIZADO ATE
07/2008, SOB PENA DE LHE SER IMPUTADA MULTA DE
10%(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR ACIMA MENCIONA-
DO, ficando advertido que, naosendo efetuado o pagamento da divi-
da na data aprazada, serao penhorados tantosbens quanto bastem
para a garantia da divida total, devidamente corrigida,acrescida da
multa de 10% (dez por cento), conforme despacho de fls. 249, dete-
or seguinte 1.Intime(m)-se o(s) executado(s) para que, em 15 (quin-
ze) dias,pague(m) o debito principal, acrescido de custas e despesas
processuais, sobpena de aplicacao de multa de 10% sobre o valor do
debito. 2.Decorrido o prazosem que seja efetuado pagamento, recal-
culado o debito com o acrescimo da multade 10%, proceda-se a pe-
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nhora e avaliacao dos bens, intimando-se o devedor (porseu advoga-
do) da penhora e da avaliacao e ainda para que, querendo, ofereca-
impugnacao ao cumprimento da sentenca, no prazo de 15 dias. 4.De-
firo desde logo os beneficios do artigo 172, paragrafo 1º e 2º, do-
CPC, no cumprimento da diligencia.-Advs. LUIS HENRIQUE DEL-
GADO ESCARMANHANI, CARLOS SERGIO FASSINA e LUIZ
DE CARLO-.

16. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-252/2004-BANCO
BRADESCO S.A. x RODOLFO GONCALVES PERINA JUSFRE-
DO e outros- DESPACHO DE FLS. 112: “1.Sobre o pedido de fls.
109/110, manifeste-se o exequente em 05 (cinco) dias. 2.Em caso de
aceitação ou silencio do exequente, expeça-se os oficios requeridos.”-
Advs. MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA, WILSON JOSE DE
FREITAS, MARCELO KEIITI MATSUGUMA e ELIZABETH
MASSUMI TOI-.

17. ACAO CIVIL PUBLICA-359/2004-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA e outro x ANTONIO BORGES- “ 1.
AGUARDE-SE MANIFESTAÇÃO DAS PARTES, PELO PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. 2. EM NADA SENDO REQUERIDO, IN-
TIME-SE O DEVEDOR PARA EM 15 DIAS CUMPRIR ESPON-
TANEAMENTE A SENTENÇA, SOB PENA DE SER INSTAURA-
DO EM SEU DESFAVOR O PROCEDIMENTO DE CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA, COM O ACRÉSCIMO DA MULTA DE 10%.
DECORRIDO O PRAZO SEM INFORMAÇÃO SOBRE O PAGA-
MENTO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS, MANI-
FESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SEN-
TENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.”-
Advs. JOSE CARLOS GONCALVES MAGRO e LUIZ RICARDO
CICOTTI-.

18. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-409/2004-COOPERA-
TIVA AGROP.PROD.INTEGRADA DO PARANA LTDA. x ALMIR
CLAUDIO SGUAREZI- Ao credor para que no prazo de 10 (dez)
dias, se manifeste sobre o prosseguimento do feito.-Advs. ILMO
TRISTAO BARBOSA, MACIEL TRISTAO BARBOSA e ANILSON
GERALDO SGUAREZI-.

19. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-437/2004-COOPERA-
TIVA DE CREDITO RURAL DE MARINGA - SICREDI x JOA-
CIR ALVES -ME e outros- Ao exequente para que no prazo de 10
(dez) dias, providencie o recolhimento do FUNREJUS, conforme
ofício de fls. 106/109.-Advs. JOSE MAREGA, EDSON ELIAS DE
ANDRADE e ROBERTO JONAS-.

20. ACAO ORDIN RIA DE COBRANÇA-439/2004-COOPERATI-
VA DE CREDITO RURAL DE MARINGA - SICREDI x LEAN-
DRO ZANELLI e outro-DESPACHO DE FLS. 250: “A conta e pre-
paro. Apos, tornem conclusos para sentença.” OBS: Ao autor para
que efetue o pagamento das custas remanescentes no valor de R$27,00
(vinte e sete reais) -Advs. JOSE MAREGA, JOSE GONZAGA SO-
RIANI, EDSON ELIAS DE ANDRADE e MARCELO DIAS DE-
DUBIANI-.

21. FALˆNCIA-514/2004-MITUYUKI HATANAKA x SATURNI-
NO DISNEY RECHE - ME- DESPACHO DE FLS. 111: “1.Diante
da decisão pelo v acórdão de fls. 98/107, ao autor para que, no prazo
de 10 (dez) dias, de prosseguimento regular ao feito.”-Advs. MIL-
TON HIROSHI TAZIMA e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SIL-
VA-.

22. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-569/2004-ALMIR
CLAUDIO SGUAREZI x COOPERATIVA
AGROP.PROD.INTEGRADA DO PARANA LTDA.- DESPACHO
DE FLS. 316: “Aguardem-se manifestação das partes, pelo prazo de
30 (trinta) dias.”-Advs. ANILSON GERALDO SGUAREZI, ILMO
TRISTAO BARBOSA e MACIEL TRISTAO BARBOSA-.

23. EMBARGOS · EXECUÇÇO FISCAL-586/2004-LUIZ ORNE-
LAS NETO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FLS. 186: “As partes para que se manifestem no
prazo de 30 (trinta) dias.-Advs. JOSE GERONIMO BENATTI JU-
NIOR, JOSE GERONIMO BENATTI e BRUNO ASSONI-.

24. ACAO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-620/2004-COIFA IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE FARINHA DE CARNE LTD x BAN-
CO BRADESCO S/A- Sobre a baixa dos autos e o prosseguimento
do feito, digam as partes no prazo de 10 (dez) dias.-Advs. MARIA
LUIZA BACCARO, ELMER DA SILVA MARQUES e JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA-.

25. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-621/2004-COIFA IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE FARINHA DE CARNE LTD x HSBC
- BANCK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO- DECISÃO DE FLS.
556/557: “Autos n. 621/2004. 1. Quanto ao procedimento de cum-
primento de sentença iniciada às fls. 538, ante o pagamento de fls.
546 e a aceitação de fls. 554 quanto aos valores depositados, segue
sentença em apartado. 2. Considerando que é de conhecimento deste
Juízo a existência de diversas execuções em trâmite perante a Vara
Cível desta Comarca, figurando a empresa credora como executada,
inclusive algumas suspensas ante a inexistência de bens passíveis de
penhora; considerando ainda que um dos objetivos principais do Po-
der Judiciário é, da forma mais célere e menos gravosa possível, fa-
zer cumprir as leis, desta forma, efetuar a entrega da prestação juris-
dicional; considerando finalmente que, na relação dos bens passíveis
de penhora (artigo 655, do CPC), o dinheiro prefere a todos outros,
orientada pela Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná.
indefiro o pedido de fls. 554, referente ao levantamento dos valores
depositados às fls. 550. 3. Relacione a Escrivania todos os processos
de execução (título extrajudicial e judicial) em que a empresa inte-
ressada figure como executada e que ainda não tenha sido formaliza-
da qualquer penhora, informando ainda o valor atualizados dos débi-
tos. Após, tornem conclusos. 4. Indefiro desde logo o pedido de cum-
primento de sentença de fls. 541, referente aos honorários de sucum-
bência favoráveis aos patronos do banco requerido, eis que no pedi-

do de cumprimento de sentença levado a efeito pela empresa Coifa,
os honorários sucumbências de ambas as partes foram compensados,
tendo o banco depositado (a título de honorários) apenas o saldo de
34% favoráveis aos procuradores da empresa (10% da condenação
= 4.237,39; após a compensação (67% - 33% = 34% em favor dos
procuradores da empresa = R$ 1.452,95) conforme planilha de fls.
520. 5. Ciente da averbação de penhora no rosto destes autos. 6.
Intimem-se. Nova Esperança, 05 de dezembro de 2008. (a.) Roberta
Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito.” SENTENÇA DE FLS.
558; “Autos 621/2008. Sentença. Vistos e examinados os autos em
epígrafe. 1. Vencedor na ação revisional de contrato bancário, o cre-
dor ingressou com o procedimento de cumprimento de sentença. 2.
O devedor, no prazo para cumprimento espontâneo da sentença, efe-
tuou o pagamento. O exeqüente requereu o levantamento dos valo-
res, dando quitação à dívida. 3. Ante o exposto, JULGO EXTINTA
A PRESENTE EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, inc. I, do
Código de Processo Civil. 4. Custas pelo executado. 5. O dinheiro
depositado não será levantado antes de ser verificado, junto à Escri-
vania, sobre a existência de credores da empresa interessada em pro-
cessos de execução em trâmite perante este Juízo. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Nova Esperança, 05 de dezembro de 2008.
(a.) Roberta Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito.”-Advs.
MARIA LUIZA BACCARO GOMES, ELMER DA SILVA MAR-
QUES, JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO e JAMIL JOSE-
PETTI JUNIOR-.

26. ALVAR -642/2004-AKIRA OKABAYASHI e outro x O JUIZO-
Ao requerente para que no prazo de 10 (dez) dias, preste contas do
albará expedido às fls. 62, sob as penas da lei.-Adv. ODAIR MARIO
BORDINI-.

27. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-119/2005-DANILO
KERBER e outro x IVAMAR NATALICIO DOS SANTOS e ou-
tros-SENTENÇA DE FLS. 545/550: “(...) III-DISPOSITIVO 14.
Ante o exposto, inexistindo prova da posse anterior dos autores e do
esbulho praticado pelos réus, julgo IMPROCEDENTE a lide princi-
pal e a lide secundária. 15. Condeno os requerentes no pagamento
das custas processuais e honorários advocatíticios ao patrono dos
réus, estes últimos arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos
termos do artigo 20, $ 4º, do Código de Processo Civil (causas em
que não houver condenação). 16.Com o trânsito em julgado, não
havendo o cumprimento voluntário da sentença pelo devedor no prazo
de 15 dias, intime-se o credor para que em 10 dias manifeste se tem
interesse no seu cumprimento, dando início ao procedimento corres-
pondente, so pena de arquivamento.”-Advs. ANTONIO MARTINS
NETO, EDSON OLIVATTI, EDSON ELIAS DE ANDRADE, RO-
BERTO JONAS e FABIO TSUTOMU IAMAMOTO-.

28. EMBARGOS DE TERCEIRO-185/2005-NEIDE JANEIRO
SAMBINI x OLIMPIO GATTO- DESPACHO DE FLS. 277: “As
partes para que se manifestem no prazo de 30 (trinta) dias.”-Advs.
ALAN ROGERIO MINCACHE, DANTE GASTONI SWAN CON-
SELVAN, ILDA LEONEL ALVES, CARLOS PIOLI, ROSALINA
GATO, RAMI IRACEMA MICHELAN, SERGIO ANTONIO
MEDA, RODNEI RENE MARCHIORO e CATIA YURI TAKAHA-
RA IRANAGA-.

29. ACAO DE COBRANCA-204/2005-COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL DE MARINGA - SICREDI x MARCOS INFANTE
DE NADAI - ME e outro— AO REQUERIDO, PARA, NO PRAZO
DE 15 (QUINZE)DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DA QUAN-
TIA DE R$ 105.117,57 (cento e cinco mil, cento e dezessete reias e
cinqüenta e sete centavos), ACRESCIDA DAS DEMAIS COMINA-
COES DE DIREITO,VALOR ESTE ATUALIZADO ATE
29.03.2007, SOB PENA DE LHE SER IMPUTADA MULTA DE
10%(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR ACIMA MENCIONA-
DO, ficando advertido que, naosendo efetuado o pagamento da divi-
da na data aprazada, serao penhorados tantosbens quanto bastem
para a garantia da divida total, devidamente corrigida,acrescida da
multa de 10% (dez por cento), conforme despacho de fls. 109, dete-
or seguinte “1. Intime(m)-se o(s) executado(s) para que, em 15 (quin-
ze) dias, pague(m) os valores constantes do pedido do cumprimento
de sentença de fls. 107/108, sob pena de aplicação de multa de 10%
sobre o valor do débito. 2. Decorrido o prazo sem que seja efetuado
pagamento, recalculado o débito com o acréscimo da multa de 10%,
proceda-se à penhora e avaliação dos bens, intimando-se o devedor
(por seu advogado) da penhora e da avaliação e ainda para que, que-
rendo, ofereça impugnação ao cumprimento da sentença, no prazo
de 15 dias. 3. Defiro desde logo os benefícios do artigo 172, § 1° e
2°, do CPC, no cumprimento da diligência.”-Advs. CATARINA APA-
RECIDA CABRIOTTI, MARCELO KEIITI MATSUGUMA e ELI-
ZABETH MASSUMI TOI-.

30. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-418/2005-BANCO DIBENS
S/A. x CLAUDIO SIMONETTI-Ao autor para que se manifeste so-
bre a certidao negativa (ofício) de fls. 53, no prazo legal. -Adv. SER-
GIO SCHULZE-.

31. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-443/2005-BANCO DIBENS
S/A. x SERGIO DE FREITAS JUNIOR-Ao autor para que se mani-
feste sobre a certidao de fls. 54, no prazo legal. -Adv. SERGIO
SCHULZE-.

32. ACAO MONITÓRIA-558/2005-ESTADO DO PARANA x LI-
VIA EZARCHI AQUARONI e outro- DESAPCHO DE FLS. 231:
“1.Intime-se novamente o procurador da requerida, para que, no prazo
de 10 dias, cumpra a determinação contida na decisão de fls. 228.”-
Advs. ROBERTO ALEXANDRE HAYAMI MIRANDA e WALDUR
TRENTINI-.

33. ACAO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-594/2005-EDNEIA
BOLDIN BITTENCOURT x BANCO DO BRASIL S/A.- DESPA-
CHO DE FLS. 122: “Intime-se o banco requerido para que em 05
(cinco) dias, junte aos autos os documentos requeridos pelo Sr. Peri-
to às fls. 115, sob pena de multa diária que arbitro em R$ 100,00
(cem reais).”-Advs. ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI, NEI-

DE PEREIRA GREMES, SIMONE BOER RAMOS e VALERIA
AFONSO HITO-.

34. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-603/2005-COCAMAR
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x ALCINDO FRANCHET-
TI e outro- AOS DEVEDORES, PARA QUE DEPOSITEM O VA-
LOR APURADO PELA CONTADORA JUDICIAL AS FLS. 103/
106 (R$ 17.716,00-DEZESSETE MIL, SETECENTOS E DEZES-
SEIS REAIS) NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS,
SOB PENA DE PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE PRACEA-
MENTO. DESPACHO DE FLS. 119: “Ante o depósito levado a efei-
to, suspendo a hasta designada. 2. Diga o credo em 10 dias.-Advs.
JOSE MAREGA, JOSE GONZAGA SORIANI e MARCIONE PE-
REIRA DOS SANTOS-.

35. ACAO CIVIL PUBLICA-639/2005-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x ALVARINO FACCIN- “1. RECEBO
OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, EIS QUE TEMPESTIVOS,
ACOLHENDO-O APENAS PARCIALMENTE. A FIM DE? A)
QUANTO A MANIFESTAÇÃO SOBRE O NUMERO DE TESTE-
MUNHAS INQUIRIDAS EM AUDIENCIA, SANAR A CONTRA-
DIÇÃO VERIFICADA, PASSANDO A CONSTAR NO DISPOSI-
TIVO DA SENTENÇA OUTRORA PROFERIDA, ESPECIFICA-
MENTE NO ITEM “4”, DE FLS. 269? “4. O IAP ENCAMINHOU
COPIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE TRAMI-
TA EM DESFAVOR DO MUNICIPIO, INFORMANDO QUE AIN-
DA NAO HAVIA SIDO PROFERIDO DECISÃO FINAL (FLS. 134
E SS). DURANTE A INSTRUÇÃO DO FEITO, FORAM INQUI-
RIDAS TRES TESTEMUNHAS ARROLADAS PELAS PARTES,
TENDO ELAS, APOS, APRESENTADO SUAS ALEGAÇÕES FI-
NAIS POR MEMORIAIS”; B) QUANTO AS DEMAIS OMISSO-
ES SUSCITADAS NOS EMBARGOS DEIXO DE ACOLHE-LO,
EIS QUE PARA PROLATAR A SENTENÇA ANALISEI TODAS
AS PROVAS CONTIDAS NOS AUTOS, CONFORME MENCIO-
NADO NO ITEM “7”, DE FLS. 270, NAO HAVENDO RESSALVA
A DOCUMENTOS EXISTENTES NOS AUTOS QUE NAO FO-
RAM ANALISADOS. 2. INTIMEM-SE. REGISTRE-SE, NA FOR-
MA DO ITEM 2.2.14, DO CODIGO DE NORMAS.”-Adv. JOSE
CARLOS GOMES DE SOUZA-.

36. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-641/2005-BANCO
BANESTADO S/A. x ESPOLIO DE FREDERICO CAMPIOLO-
SENTENÇA DE FLS. 199: “(...) 4. Ante o exposto, JULGO EX-
TINTO EXTE PROCEDIMENTO, nos termos no artigo 794, I do
Código de Processo Civil. 4. Expeça-se alvará em favor do exeqüen-
te dos valores depositados às fls. 195. Custas pelo executado. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente. Arquive-se. Nova
Esperança, 26 de novembro de 2008(a.) ROBERTA CARMEN
SCRAMIM DE FREITAS, Juíza de Direito” -Advs. BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e RE-
NATO FUMAGALLI DE PAIVA-.

37. ACAO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-647/2005-COMERCI-
AL DE COMBUSTIVEIS MARTINS LTDA x COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL DE MARINGA - SICREDI- DESPACHO DE
FLS. 445: As partes para que no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, se
manifestem sobre o laudo pericial apresentado (fls. 425/444).-Advs.
JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR, MARIANE YURI SHIO-
HARA, JOSE GERONIMO BENATTI e JOSE MAREGA-.

38. ACAO DE INDENIZAÇAO-648/2005-ZENAIDE MILLER x
ANTONIO CARLOS MACHADO DE QUEIROZ— A IMPUGNAN-
TE/REQUERIDA ANTONIO CARLOS MACHADO DE QUEIROZ,
PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)DIAS, EFETUAR O PAGA-
MENTO DA QUANTIA DE R$32.208,14 (TRINTA E DOIS MIL
DUZENTOS E OITO REAIS E QUATORZE CENTAVOS), ACRES-
CIDA DAS DEMAIS COMINACOES DE DIREITO,VALOR ESTE
ATUALIZADO ATE 15/09/2008, SOB PENA DE LHE SER IMPU-
TADA MULTA DE 10%(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR
ACIMA MENCIONADO, ficando advertido que, naosendo efetua-
do o pagamento da divida na data aprazada, serao penhorados tan-
tosbens quanto bastem para a garantia da divida total, devidamente
corrigida,acrescida da multa de 10% (dez por cento), conforme des-
pacho de fls. 766, de teor seguinte 1.Intime(m)-se o(s) executado(s)
para que, em 15 (quinze) dias,pague(m) os valores constantes do
pedido de cumprimento de sentença de fls. 745, sob pena de aplica-
ção de multa de 10% sobre o valor do debito. 2.Decorrido o prazo
sem que seja efetuado pagamento, recalculado o debito com o acres-
cimo da multade 10%, proceda-se a penhora e avaliacao dos bens,
intimando-se o devedor (porseu advogado) da penhora e da avalia-
cao e ainda para que, querendo, oferecaimpugnacao ao cumprimen-
to da sentenca, no prazo de 15 dias. 3.Defiro desde logo os benefici-
os do artigo 172, paragrafo 1º e 2º, doCPC, no cumprimento da dili-
gencia. -Advs. MESSIAS QUEIROZ UCHOA, EDSON ELIAS DE
ANDRADE, ADRIANA APARECIDA MARTINEZ e CARINA
MARINI-.

39. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-649/2005-BANCO
BANESTADO S/A. x IRINEU BERNUCI- SENTENÇA DE FLS.
223: “(...) 3.Ante o exposto, JULGO EXTINTO ESTE PROCEDI-
MENTO, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil.
4.Expeça-se alvará como retro requerido. 5.Custas pelo executado.”-
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI-.

40. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-669/2005-EVERSON
RODRIGUES x BANCO DO BRASIL S/A.- DESPACHO DE FLS.
76: Ao embargante para que no prazo de 10 (dez) dias efetue o paga-
mento do FUNREJUS, para que seja efetivado da penhora do imó-
vel, conforme oficio de fls. 69/72. -Advs. RODNEI RENE MAR-
CHIORO, ALCIDES APARECIDO FERRAZ, ANTONIO CARDIN
e DANILO ANDRIGO ROCCO-.

41. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-748/2005-BANCO
BRADESCO S.A. x R.B. DE CAMARGO - ME e outros- DESPA-
CHO DE FLS. 79: Manifeste-se, no prazo de 10 dias, o exequente

sobre a certidão de fls. 78-Advs. WILSON JOSE DE FREITAS,
MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA e RAFAEL ROVERI
MOLINA-.

42. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-767/2005-BANCO
BANESTADO S/A. x ESPOLIO DE JOAO LEITE DA SILVA- SEN-
TENÇA DE FLS. 201: “(...) 4. Ante o exposto, JULGO EXTINTO
EXTE PROCEDIMENTO, nos termos no artigo 794, I do Código
de Processo Civil. 4. Expeça-se alvará em favor do exeqüente dos
valores depositados às fls. 187 e 197. Custas pelo executado. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente. Arquive-se. Nova
Esperança, 26 de novembro de 2008(a.) ROBERTA CARMEN
SCRAMIM DE FREITAS, Juíza de Direito”.-Advs. BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO e
CRISTIANI ANDREIA OLIVEIRA-.

43. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-773/2005-BANCO
BRADESCO S.A. x ADILSON CARLOS REZENDE e outro- DES-
PACHO DE FLS. 82: Ao exequente para que no prazo de 10 dias se
manifeste se a)aceita a adjudicação do bem penhorado, pela avalia-
ção deste, ou b)requererá a designação de novo leilão/praça, ou
c)requererá a baixa da penhora, se entender se tratar de bem de difi-
cil alienação, sendo que, em caso de inércia, os presentes autos serão
extintos por falta de andamento.-Advs. JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA, MOISES ZANARDI, MESSIAS QUEIROZ UCHOA,
JOSE MAREGA e FABIO LUIS FRANCO-.

44. ACAO DE COBRANCA-780/2005-COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL DE MARINGA - SICREDI x JOSE RAMPANI-
DESPACHO DE FLS. 82: Sobre a consulta BACEN JUD e o pros-
seguimento do feito, diga o exequente em 05 dias, sob pena de sus-
pensão.-Advs. JOSE MAREGA, JOSE GONZAGA SORIANI e
PEDRO FRANCISCO VICENTIN-.

45. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-790/2005-JOSE BE-
ZERRA LEMOS e outro x COCAMAR COOPERATIVA AGROIN-
DUSTRIAL “1. Ante a decisao do e. Tribunal de Justiça, especifi-
quem as partes, em 10 (dez) dias as provas que desejam produzir,
demonstrando sua real conveniencia e necessidade, sob pena de in-
deferimento e julgamento do processo no estado em que se encon-
tra. 2. Apos, voltem.” - -Advs. MARCIONE PEREIRA DOS SAN-
TOS, JOSE MAREGA e JOSE GONZAGA SORIANI-.

46. PEDIDO DE AB.DE INVENT RIO-792/2005-MARIA DENI-
ZA MARTIRE MORI x CARLOS ALVBERTO MORI-Ao inventari-
ante, para que proceda o cumprimento das diligências solicitadas pela
Procuradoria Regional do Estado. -Adv. LAURINDO GOBI-.

47. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-815/2005-BANCO
BRADESCO S.A. x ADILSON CARLOS REZENDE e outros- DES-
PACHO DE FLS. 73: “1.Renove-se a intimação do despacho de fls.
70, esclarecendo ao exequente que, em caso de inércia, os presentes
autos serão extintos por falta de andamento.”
DESPACHO DE FLS. 70: “Sobre a certidão de fls. 57, bem como
sobre o prosseguimento do feito, diga o exequente em 10 dias.” -
Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, MOISES ZANARDI
e MESSIAS QUEIROZ UCHOA-.

48. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-816/2005-BANCO
BANESTADO S/A. x ESPOLIO DE JOAO JORGE DE MELLO—
AO DEVEDOR BANCO BANESTADO S/A, PARA, NO PRAZO
DE 15 (QUINZE)DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DA QUAN-
TIA DE R$ 4.894,89 (QUATRO MIL, OITECENTOS E OITENTA
E NOVE REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS), ACRESCI-
DA DAS DEMAIS COMINACOES DE DIREITO,VALOR ESTE
ATUALIZADO ATE 25/11/2008, SOB PENA DE LHE SER IMPU-
TADA MULTA DE 10%(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR
ACIMA MENCIONADO, ficando advertido que, naosendo efetua-
do o pagamento da divida na data aprazada, serao penhorados tan-
tosbens quanto bastem para a garantia da divida total, devidamente
corrigida,acrescida da multa de 10% (dez por cento), conforme des-
pacho de fls. 161, deteor seguinte 1.Intime(m)-se o(s) executado(s)
para que, em 15 (quinze) dias,pague(m) o debito principal, acrescido
de custas e despesas processuais, sobpena de aplicacao de multa de
10% sobre o valor do debito. 2.Decorrido o prazosem que seja efe-
tuado pagamento, recalculado o debito com o acrescimo da multade
10%, proceda-se a penhora e avaliacao dos bens, intimando-se o
devedor (porseu advogado) da penhora e da avaliacao e ainda para
que, querendo, oferecaimpugnacao ao cumprimento da sentenca, no
prazo de 15 dias. 3..Defiro desde logo os beneficios do artigo 172,
paragrafo 1º e 2º, doCPC, no cumprimento da diligencia. -Advs.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO e CRISTIANI
ANDREIA OLIVEIRA-.

49. ACAO DE DEPÓSITO-825/2005-BANCO DIBENS S/A. x
GENILSA ROMEIRO GASPAR- 1. Intime-se da sentença a requeri-
da via carta com AR, no endereço indicado às fls. 51. 2. Oficie-se ao
DETRAN/PR para que proceda ao bloqueio da motocicleta. AO
AUTOR PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DAS DESPESAS
DE EXPEDIÇÃO DE OFICIO E POSTAIS, NO VALOR DE R$
28,00 (VINTE E OITO REAIS).-Adv. SERGIO SCHULZE-.

50. ACAO DE DEPÓSITO-863/2005-BANCO DIBENS S/A. x
EDUARDO JOSE GLOR SANCHES- DESPACHO DE FLS. 77:
“1.Indefiro o pedido retro, eis que é ônus do autor diligenciar no
sentido de localizar o atual endereço do requerido.”-Advs. KARINE
SIMONE PEFAHI WEBER, SERGIO SCHULZE e TATIANA VA-
LESCA VROBLEWSKI-.

51. EMBARGOS DE TERCEIRO-884/2005-ANA MARIA APARE-
CIDA MARTINS x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA- A embargante para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste
sobre a contestação de fls. 38/53-Advs. ELDES MARTINHO RO-
DRIGUES, CLAUDEMIR SERGIO SANTORO.

52. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-925/2005-UNIBANCO-
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UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MARIA DE FATIMA
CANDIDO- DESPACHO DE FLS. 62: Ao requerente para que no
prazo de 30 (trinta) dias promova o andamento do feito, sob pena de
extinção com fulcro no artigo 267, inc III do Código de Processo
Civil-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e JESSICA
GHELFI-.

53. ALVAR -986/2005-LUIZ CARLOS GIACOMINI x O JUIZO-
DESPACHO DE FLS. 37: Ao requerente para que no prazo de 10
(dez) dias preste contas do alvará expedido às fls. 30 sob as penas da
lei. -Adv. AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE-.

54. ACAO DE DEPÓSITO-998/2005-BANCO DIBENS S/A. x
EDINEIA DE ALMEIDA SILVA- DESPACHO DE FLS. 110: “(...)
2.Após contados e preparados, venha concluso para sentença.” OBS:
Ao autor para que efetue o pagamento das custas remanescentes no
valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais).-Advs. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN e ANTONIO MARCOS SOLERA-.

55. ACAO MONITÓRIA-1022/2005-HSBC - BANCK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO x POSTO CASTELAO LTDA e outro- Ao
credor para que em 10 (dez) dias, se manifeste sobre a certidão de
fls. 128.-Advs. JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO, JAMIL
JOSEPETTI JUNIOR e RODNEI RENE MARCHIORO-.

56. ACAO DE INDENIZAÇAO-1048/2005-EDSON SHIGUEKI
MATSUKUMA x JOSE FELIX DOS REIS- Decorrido prazo de 10
dias sem que os requeridos apresentassem alegações finais. AO AU-
TOR PARA EFETUAR O PREPARO DAS CUSTAS REMANES-
CENTES, NO VALOR DE R$ 329,00 (trezentos e vinte e nove re-
ais). Após o preparo, conclusos para sentença. -Advs. EUGENIO
SOBRADIEL FERREIRA, WAGNER PETER KRAINER JOSE,
GLADIMIR ADRIANI POLETTO, VALMIR BRITO DE MORA-
ES, AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, CELINA RODRI-
GUES DA CUNHA OLIVEIRA, ANTONIO CELSO C. ALBU-
QUERQUE e EDGAR CAVALCANTI ALBUQUERQUE NETO-.

57. ALVAR -1094/2005-VICTOR HUGO ALCEMIRO SANTOS e
outro x O JUIZO- DESPACHO DE FLS. 35: Aos requerentes para
que no prazo de 10 dias se manifestem sobre a certidão de fls. 34.-
Adv. FERNANDA ZACARIAS-.

58. ACAO DE REPARAÇAO DE DANOS-1143/2005-JOSE APA-
RECIDO PADOVANI x LAURINDA ABRANTES PORTO- Ao de-
vedor para que no prazo de 15 (quinze) dias cumpra espontanea-
mente a sentença, sob pena de ser instaurado em seu desfavor o pro-
cedimento de cumprimento de sentença, com o acréscimo de 10%. -
Advs. LUIZ RICARDO CICOTTI, ALESSANDRO HENRIQUE
BANA PAILO e RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA-.

59. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-1165/2005-BANCO
BANESTADO S/A. x TEREZA PEZZUTI- SENTECA DE FLS. 163:
“(...) 3.Ante o exposto, JULGO EXTINTO ESTE PROCEDIMEN-
TO, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. 4.Ex-
peça-se alvará a favor do executado no valor de R$ 47,76 (quarenta
e sete reais e setenta e seis centavos) conforme calculo de fls. 149, e
expeça-se alvará em nome do procurador judicial do exequente dos
valores remanescentes. 5.Determino o levantamento da penhora de
fls. 157. 6.Custas pelo executado.” OBS: Alvará expedido aguarda
retirada em cartorio pelo executado.-Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO
OLIVEIRA MARCOLINO e RENATO FUMAGALLI DE PAIVA-.

60. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-24/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x JOSE CARLOS REBUCI e outro— AO DE-
VEDORBANCO BANESTADO S/A, PARA, NO PRAZO DE 15
(QUINZE)DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DA QUANTIA DE
R$ 458,52 (QUATROCENTOS E CINQÜENTA E DOIS REAIS E
CINQÜENTA E DOIS CENTAVOS), ACRESCIDA DAS DEMAIS
COMINACOES DE DIREITO,VALOR ESTE ATUALIZADO ATE
29.03.2007, SOB PENA DE LHE SER IMPUTADA MULTA DE
10%(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR ACIMA MENCIONA-
DO, ficando advertido que, naosendo efetuado o pagamento da divi-
da na data aprazada, serao penhorados tantosbens quanto bastem
para a garantia da divida total, devidamente corrigida,acrescida da
multa de 10% (dez por cento), conforme despacho de fls. 198, dete-
or seguinte 1.Intime(m)-se o(s) executado(s) para que, em 15 (quin-
ze) dias,pague(m) o debito principal, acrescido de custas e despesas
processuais, sobpena de aplicacao de multa de 10% sobre o valor do
debito. 2.Decorrido o prazosem que seja efetuado pagamento, recal-
culado o debito com o acrescimo da multade 10%, proceda-se a pe-
nhora e avaliacao dos bens, intimando-se o devedor (porseu advoga-
do) da penhora e da avaliacao e ainda para que, querendo, ofereca-
impugnacao ao cumprimento da sentenca, no prazo de 15 dias. 3..De-
firo desde logo os beneficios do artigo 172, paragrafo 1º e 2º, do-
CPC, no cumprimento da diligencia”-Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e RENATO FU-
MAGALLI DE PAIVA-.

61. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-25/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x JOVELINO VIEIRA DOS SANTOS- DES-
PACHO DE FLS. 186: “1.Aguarde-se manifestação das partes, pelo
prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.”-Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e RENATO FU-
MAGALLI DE PAIVA-.

62. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-98/2006-VALTER
EDUARDO ROVERE x BANCO BANESTADO S/A.- DESPACHO
DE FLS. 88: “1.Aguarde-se julgamento do agravo de instrumento
interposto no Superiro Tribunal de Justiça (fls. 86/87).”-Advs. CRIS-
TIANI ANDREIA OLIVEIRA, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

63. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-101/2006-ANTONIO
ALVES DA SILVA x BANCO BANESTADO S/A.- DESPACHO DE
FLS. 73: “1.Aguarde-se manifestação das partes, pelo prazo de 30

(trinta) dias. Intimem-se. 2.Em nada sendo requerido, ao arquivo até
o julgamento do agravo nº 361332-5/03, interposto pelo executado
nos autos de embargos do devedor.”-Advs. AMAURY SERGIO
SANTORO FELIPE, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

64. EMBARGOS DE TERCEIRO-111/2006-ONELIA BOZELI x
OLIMPIO GATTO- DESPACHO DE FLS. 213: “1.Aguarde-se ma-
nifestação das partes, pelo prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.”-
Advs. DANTE GASTONI SWAN CONSELVAN, ROSALINA
GATO, RAMI IRACEMA MICHELAN, ILDA LEONEL ALVES,
RODNEI RENE MARCHIORO, CARLOS PIOLI, CATIA YURI
TAKAHARA IRANAGA e SERGIO ANTONIO MEDA-.

65. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-183/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x ALTAIR ANDREOTTI- 1. Conforme entendi-
mento do e. Superior Tribunal de Justiça o prazo de 15 dias para
cumprimento espontâneo de sentença tem por termo inicial o trãnsi-
to em julgado da decisão condenatória, sendo prescindível nova inti-
mação do executado (pessoal ou por seu advogado) para tal ato.
Ante o exposto, proceda-se à penhora e avaliação dosbens, intiman-
do-se o devedor, ofereça impugnação ao cumprimento da sentença,
no prazo de 15 dias. 2. Defiro desde logo os benefícios do artigo
172, § 1º e 2º, do CPC, no cumprimento da diligência. -Advs. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO e RENATO FUMAGALLI
DE PAIVA-.

66. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-184/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x ELIZABETE FERREIRA DOS SANTOS- 1.
Conforme entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça o prazo
de 15 dias para cumprimento espontâneo de sentença tem por termo
inicial o trãnsito em julgado da decisão condenatória, sendo prescin-
dível nova intimação do executado (pessoal ou por seu advogado)
para tal ato. Ante o exposto, proceda-se à penhora e avaliação dos-
bens, intimando-se o devedor, ofereça impugnação ao cumprimento
da sentença, no prazo de 15 dias. 2. Defiro desde logo os benefícios
do artigo 172, § 1º e 2º, do CPC, no cumprimento da diligência. -
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI e RENATO FUMAGALLI DE PAIVA-.

67. ACAO DE INDENIZAÇAO-213/2006-MAURICIO CAMPITE-
LLI DE ASSIS x SANTA CASA DA MISERICORDIA NOSSA SE-
NHORA DAS GRACA e outro- “1. O presente feito encontra-se
com o seu tramite regular paralisado desde 11/07/2007, tendo em
vista o declínio de todos os peritos nomeados por este r. Juízo. Ante
o exposto, nomeio novamente o perito ortopedista Dr. Miguel Zurita
Neto, que deverá realizar a perícia requerida, consistente na verifica-
ção das radiografias existentes nos autos. Fixo desde logo honorári-
os em R$ 200,00 (duzentos reais).
2. Intime-se-o em seu endereço profissional (Av. Dr. Luiz Teixeira
Mendes, 1833, Maringá/Pr, fone 3224-0303), informando-o o valor
fixado dos honorários periciais, para, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifestar-se quanto à nomeação. Ainda, para que apresente o laudo
pericial no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data designada para
o exame. 3. Após a aceitação do encargo, intime-se a requerida para
efetuar o depósito dos honorários, no prazo de 10 (dez) dias, eis que
conforme entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça, quando a
demanda versar sobre relação de consumo, o ônus probatório caberá
ao requerido. No entanto, o mesmo não está obrigado a antecipar os
honorários periciais, mas se não o fizer, sofrerá as conseqüências
processuais advindas de sua não produção. 4. Efetuado o pagamento
dos honorários periciais, intimem-se as partes para que, no prazo de
10 (dez) dias, procedam à indicação de assistentes técnicos e apre-
sentação de quesitos.”-Advs. MARCELO DAL PONT GAZOLA,
FABIO GIULIANO BORDIN, ELAINE CRISTINE DE CARVA-
LHO MIRANDA, ISRAEL BATISTA DE MOURA, MARCIA TE-
REZA CONTIEIRO MELLO e MASSAYOSHI TATESUZI-.

68. ALVAR -214/2006-CLELIO TROLEIS e outro x O JUIZO- Ao
requerente para que no prazo de 10 (dez) dias, preste contas do alva-
ra expedido as fls. 26, sob pena de lhes serem imputados crime de
desobediência.-Adv. CLAUDEMIR SERGIO SANTORO-.

69. EMBARGOS DE TERCEIRO-219/2006-AGROPECUARIA
MINAS ACRE LTDA x NATAL MARTINS MOQUE- “(...). Encer-
rada a instruçao probatoria, concedo o prazo sucessivo de 05 (cinco)
dias para as partes apresentarem memoriais, iniciando-se pela parte
embargante, ficando autorizado a carga dos autos, apos o que, con-
tados e preparados, voltem conclusos para sentença. Saem a s partes
devidamente intimadas.”-Advs. SERGIO ANTONIO MEDA, ALAN
ROGERIO MINCACHE, JOSE FRANCISCO PEREIRA, SERGIO
RICARDO MELLER e MILTON COSTA FARIAS-.

70. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-229/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SEVE-
RINO STOPASOL- “1.Os autos já se encontram extintos por sen-
tença proferida as fls. 29. 2. Retornem ao arquivo.”Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.

71. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-230/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x LAZA-
RA MARTINS DE FREITAS COELH- “1. Os autos já se encontram
sentenciados as fls. 48/50 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

72. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-237/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SIDI-
NEI AURELIO MARTINS- “1.Os autos já se encontram extintos
por sentença proferida as fls. 29. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs.
BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

73. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-238/2006-

UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EVAN-
DRO LUIS DE SOUZA LINO- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs.
BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

74. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-255/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANTO-
NIO CARLOS DOS SANTOS- “1. Os autos já se encontram senten-
ciados as fls. 30/32. 2. Retornem ao arquivo.”
Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

75. ACAO DE DEPÓSITO-260/2006-UNIBANCO-UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDERSON QUEIROZ BARBO-
SA- “1. Os autos já se encontram sentenciados as fls. 45/46. 2. Re-
tornem ao arquivo.”
Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

76. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-264/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JANI
AHMAD OMAIRI- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MI-
RANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

77. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-267/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDER-
SON CESAR SELICE- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.
78. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-270/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x LEAN-
DRO XAVIER- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MIRAN-
DA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

79. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-294/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x CARMO IVO TORRENTE- DESPACHO DE
FLS. 129: “1.Aguarde-se manifestação das partes, pelo prazo de 30
(trinta) dias. Intimem-se.”-Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e RENATO FUMAGALLI
DE PAIVA-.

80. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-297/2006-BANCO
BANESTADO S/A. x MIRIAN APARECIDA ITODA- Ao devedor,
para que no prazo de 15 dias cumpra espontaneamente a sentença,
sob pena de lhe ser instaurado em seu desfavor o procedimento de
cumprimento de sentença, com os acrescimo de multa de 10% (dez
por cento)-Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO
e RENATO FUMAGALLI DE PAIVA-.

81. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-305/2006-CAIADO
PNEUS LTDA x AUTO POSTO E1 LTDA.- Alvará expedido aguar-
da em cartorio sua retirada.-Adv. CARLOS ALEXANDRE MORA-
ES-.

82. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-404/2006-BANCO
BRADESCO S.A. x MARCIO RONY CIOFFI ME e outros- DES-
PACHO DE FLS. 494: “1.Intimem-se as partes para que em 10 (dez)
dias se manifestem sobre o laudo pericial apresentado às fls. 489/
493. 2.Intime-se ainda o embargante para que no mesmo prazo efe-
tue o pagamento dos honorários periciais, sob as penas da lei.” -
Advs. MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA e PERICLES LAND-
GRAF ARAUJO OLIVEIRA-.

83. ALVAR -411/2006-JOSEFINA MARIA x O JUIZO- Ao reque-
rente para que no prazo de 10 dias, preste contas do alvará expedido
as fls. 45, sob e as penas da lei.-Adv. LEANDRO CARDOSO LEAL-
.

84. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-448/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x BRU-
NO DOMINGUES LIMA DA SILVA- “1. Os autos ja se encontram
extintos por sentença proferida as fls. 25. 2. Retornem ao arquivo. “-
Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

85. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-449/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ALTAIR
DE LIMA- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MIRANDA
QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

86. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-451/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x VALDE-
NIR BERNARDIN- “1. Os autos já se encontram sentenciados as
fls. 48. 2. Retornem ao arquivo.”
.-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

87. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-453/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x THIER-
RY RAOUL BOREL- “1.Os autos já se encontram extintos por sen-
tença proferida as fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.

88. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-454/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JAIR
MULLER- “1.Os autos já se encontram extintos por sentença profe-
rida as fls. 25. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MIRANDA
QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

89. ACAO DECLARATÓRIA-456/2006-RAUL GONCALVES PIN-
TO x DELTA FERTILIZANTES LATDA-1. Indefiro o pedido de
substituição de caução, eis que o bem ofertado as fls. 84 tem valor
inferior a divida questionada. 2. Para realização de audiência preli-
minar (artigo 331, do Código de ProcessoCivil), designo o dia 10/

02/09, às 14.00 horas, na qual deverão comparecer aspartes e seus
procuradores, ou somente estes, desde que tenham poderesespeciais
para transigir. 3. Não obtida a conciliação (ou versando a açao so-
bredireitos indisponiveis), na mesma oportunidade serão fixados os
pontoscontrovertidos, analisadas as questões processuais pendentes
e as provasrequeridas, sendo designada, ainda, se necessário, audi-
ência de instrução e julgamento. A especificação das provas, pelas
partes, deverá ser feita porescrito ou verbalmente na própria audiên-
cia. 4. Intimem-se. -Advs. ROSANGELA CRISTINA BARBOZA
SLEDER, ANDREIA MALDONADO e SHEILA CAROL CHRIST-
.
90. ACAO DECLARATÓRIA-457/2006-RAUL GONCALVES PIN-
TO x HERBIOESTE HERBICIDAS LTDA-1. Para realização de
audiência preliminar (artigo 331, do Código de ProcessoCivil), de-
signo o dia 27/01/09, às 14:00 horas, na qual deverão comparecer
aspartes e seus procuradores, ou somente estes, desde que tenham
poderesespeciais para transigir e que se apresentem com propostas
efetivas de acordo. 2. Não obtida a conciliação, na mesma oportuni-
dade serão fixados os pontos controvertidos, analisadas as questões
processuais pendentes e as provas requeridas, sendo designada, ain-
da, se necessário, audiência de instrução ejulgamento. A especifica-
ção das provas, pelas partes, deverá ser feita por escrito ou verbal-
mente na própria audiência. 3. Intimem-se. -Advs. ROSANGELA
CRISTINA BARBOZA SLEDER, ANDREIA MALDONADO e
NORTON EMMEL MUHLBEIER-.

91. ACAO DE DEPÓSITO-466/2006-UNIBANCO-UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x GILMAR SIQUEIRA GOMES-
DESPACHO DE FLS. 61: Ao requerente para que no prazo de 10
dias se manifeste sobre a devolução da deprecata, sob pena de arqui-
vamento. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

92. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-474/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SILVA-
NA DOS SANTOS CEZAR-”1.Os autos já se encontram extintos
por sentença proferida as fls. 36. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs.
BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

93. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-475/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOZA-
NE APARECIDA TESSARO C. FERREIRA- “1. Retornem ao ar-
quivo.”-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH-.

94. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-484/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x PAULO
ROGERIO CARDOSO DOS SANTOS- “1.Os autos já se encon-
tram extintos por sentença proferida as fls. 33. 2. Retornem ao ar-
quivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

95. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-488/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ERIVE-
TE ALBARA ZAGO- “1.Os autos já se encontram extintos por sen-
tença proferida as fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.

96. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-524/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x RENA-
TA REPELEVICK BELSHIOR- “1. Os autos já se encontram sen-
tenciados as fls. 43. 2. Retornem ao arquivo.”
.-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

97. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-529/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x VALDIR
VERONEZ NASCIMENTO FILHO- “1. Os autos já se encontram
sentenciados as fls. 30/32. 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRAN-
DA QUADROS-.

98. ACAO DE REPARAÇAO DE DANOS-549/2006-EDUARDO
MANZOTTI e outro x VIAPAR - RODOVIAS INTEGRADAS DO
PARANA S/A.- “ DESPACHO DE FLS. 738, ITEM”2"? TENDO
EM VISTA QUE EMBORA INTIMADA, A REQUERIDA DEIXOU
DE SE MANIFESTAR SOBRE INTERESSE NA INQUIRIÇÃO DE
TESTEMUNHA NÃO ENCONTRADA, MARCELO ANDERSON
LOPES, CONFORME CERTIDÃO DE FLS. 733. ISTO POSTO
DECLARO PRECLUSO O DIREITO A OITIVA DA REFERIDA
TESTEMUNHA. INTIME-SE.”-Advs. ALEXANDRE MANZOTTI,
VANESSA MORZELLE PINHEIRO, FABIOLA ROSA FERSTEM-
BERG, ANTONIO MANSANO NETO, MARLON FABIO PALA-
DINI, DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA e PRISCILA DE SOUZA-.

99. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-550/2006-
BANCO BRADESCO S.A. x SUELI PEREIRA DOS REIS-DES-
PACHO DE FLS. 46: “Defiro o requerimento retro. Cite-se a reque-
rida por via edital, com prazo de 20 (vinte) dias, para em 05 (cinco)
dias pagar a integralidade da dívida, apresentar o bem ou em apre-
sentar contestação.” Ao autor para que no prazo legal apresente a
minuta da inicial para expedição do edital.-Advs. MARCOS CESAR
CREPALDI BORNIA e WILSON JOSE DE FREITAS-.

100. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-624/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ALCIR
OLIVEIRA DO NASCIMENTO- “1. Os autos já se encontram sen-
tenciados as fls. 55/56. 2. Retornem ao arquivo.”
Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

101. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-625/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x AN-
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DREIA ANDRADE SILVA- “1. Os autos já se encontram sentencia-
dos as fls. 21. 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

102. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-631/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ELAI-
NE MARCHESAN- “1.Os autos já se encontram extintos por sen-
tença proferida as fls. 27. 2. Retornem ao arquivo.” -Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-
.
103. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-637/2006-UNIBAN-
CO LEASING S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL x WILSON
KRUGER GALBIM- “1.Os autos já se encontram extintos por sen-
tença proferida as fls. 66. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO
MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-

104. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-664/2006-DIBENS
LEASING SA - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDRE LUIZ
TOMAS- DESPACHO DE FLS. 65: “1.Indefiro o pedido retro, eis
que é ônus da parte diligenciar no sentido de localizar o atual ende-
reço do requerido. Além disso, não tendo sido encontrado o bem,
cabe ao autor requerer a conversão do feito para Ação de Depósito.
2.Assim, intime-se novamente o requerente para que, em 10 dias,
requeira a conversão para Ação do Depósito, sob pena de extinção
do processo por abandono.”-Adv. SERGIO SCHULZE-.

105. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-666/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MARI-
LIA GIMAIEL- “1.Os autos já se encontram extintos por sentença
proferida as fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MI-
RANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

106. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-667/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x DILCEU
CADORE- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRUNO MIRANDA
QUADROS e MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

107. ACAO MONITÓRIA-695/2006-HSBC - BANK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO x AUTO POSTO CANAVIEIRO LTDA e
outros- Carta precatoria de Penhora aguarda em cartoria sua retira-
da para o devido cumprimento.-Adv. -.

108. ACAO DE DESPEJO-709/2006-ROGERIA VICENTINI DE
OLIVEIRA e outros x AGNALDO LOPES DA SILVA- DESPACHO
DE FLS. 92: “1.Diante da inerca do exequente quando a consulta ao
BACEN JUD, supendo o curso dos presentes autos, pelo prazo de
60 dias.” -Advs. RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR, MAR-
CIA MAYUMI HOTA VICENTINI, EDILSON CHIBIAQUI e RE-
NATO FUMAGALLI DE PAIVA-.

109. ACAO ORDIN RIA DE COBRANÇA-724/2006-BANCO DO
BRASIL S/A. x AUTO POSTO CASSTELINHO e outros- Ao re-
querente para que em 10 (dez) dias, se manifeste sobre a contestação
de fls. 105, bem como do prosseguimento do feito-Advs. ANTONIO
CARDIN, DANILO ANDRIGO ROCCO, RAFAEL OTAVIO DE-
TONE DO NASCIMENTO e ALCIDES APARECIDO FERRAZ-.

110. ACAO DE INDENIZAÇAO-734/2006-JOSE ANTONIO CUS-
TODIO e outros x MARIETA ALVES DE OLIEIRA- Aos requeren-
tes para que no prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o teor
do oficio de fls. 117.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE e RO-
BERTO JONAS-.

111. ACAO DE COBRANCA-737/2006-JOSIANE FERRI SERRA-
NO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A- “Autos n. 737/2006.
1. O depósito de fls. 84 foi efetuado a título de pagamento e cumpri-
mento da condenação e não diz respeito aos honorários fixados. As-
sim, o petitório de fls. 105 não tem procedência, eis que o valor
depositado (fls. 108) não cobre o valor da condenação dos honorári-
os e os 50% do valor das custas e despesas processuais. Intime-se a
devedora para que imediatamente efetue o pagamento da diferença
da dívida exeqüenda (R$ 230,81, honorários + R$ 118,92, 50% das
custas = R$ 349,73, - R$ 152,95, valor depositado às fls. 108. Dife-
rença de R$ 196,78), diferença esta (R$ 196,78) que deve ser atuali-
zada pela Sra. Contadora Judicial.”-Advs. ORLANDO GONTIJO
DE OLIVEIRA, TATIANA CRISTINA SILVESTRE, ADRIANA
APARECIDA MARTINEZ, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
e JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA-.

112. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-756/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x DIRCEU
FOGACA DA SILVA- “1. Os autos já se encontram sentenciados as
fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

113. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-758/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MANO-
EL FRANCISCO MENDES- “1. Retornem ao arquivo.”-Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

114. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-761/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EDNA
DE MOURA- “1. Os autos já se encontram sentenciados as fls. 30/
32. 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

115. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-784/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EDIL-
SON JOSE SALVIATO- “1.Os autos já se encontram extintos por
sentença proferida as fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRU-
NO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH-.

116. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-785/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x VALDIR
ANTONIO DE AVILA PRATES- “1. Os autos já se encontram sen-
tenciados as fls. 24/26. 2. Retornem ao arquivo.”
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

117. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-809/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x LUIZ
SERGIO DE MORAES- 1"1.Os autos já se encontram extintos por
sentença proferida as fls. 23. 2. Retornem ao arquivo.”-Advs. BRU-
NO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH-.

118. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-815/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x PAULO
DE OLIVEIRA-”1. Os autos já se encontram sentenciados as fls. 29/
31. 2. Retornem ao arquivo.”
.-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

119. ACAO DE COBRANCA-859/2006-PLACIDO BENGOZI e
outro x HELENA MARIA BENGOZI DE MARCHI e outros- DES-
PACHO DE FLS. 136: “1.Aguarde-se manifestação das partes, pelo
prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.”-Advs. JOAO GUANDALIN,
MARIANE YURI SHIOHARA, MAURO YUTAKA AIDA e JOSE
GERONIMO BENATTI JUNIOR-.

120. ACAO DE DEPÓSITO-912/2006-BANCO ITAU S.A. x THI-
AGO JOSE DE OLIVEIRA- DESPACHO DE FLS. 47: Ao reque-
rente, para que no prazo de 30 (trinta) dias promova o andamento
regular do presente feito, sob pena de sua extinção com fulcro n
artigo 267, inc. III, do CPC.-Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

121. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1025/2006-
UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANTO-
NIA FREIRE PEREIRA- “1. Os autos já se encontram sentenciados
as fls. 26. 2. Retornem ao arquivo.”
Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

122. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1045/2006-COOPE-
RATIVA DE CRED.DE LIVRE AD.MGA-SICREDI MGA PR x
ARALDO BELENTANI e outros- DESPACHO DE FLS. 79: “1.De-
firo o pedido de fls. 77. 2.Intime-se a exequente para que em 10
(dez) dias, se manifeste sobre a petição de fls. 71/75. “-Advs. KATIA
C. PUCCA BERNARDI e JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR-
.

123. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1/2007-BV
FINANCEIRA S/A. CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x
VERA LUCIA JANIS-Ao autor para que se manifeste sobre a certi-
dao de flsd. 32 verso, no prazo legal. -Advs. LILIAN ARAUJO
MANSO e EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

124. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-37/2007-HSBC -
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO x CLAUDENIR PE-
REIRA e outro- SENTENÇA DE FLS. 86: “1.Para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos, e tendo em vista que a parte executada
efetuou o pagamento da dívida exequenda, conforme petição de fls.
77/78, julgo EXTINTA a presente EXECUÇÃO DE TÍTULO EX-
TRAJUDICIAL, autuado sob nº 037/2007, em que é exequente HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO e executados CLAU-
DEMIR PEREIRA - ME E CLAUDEMIR PEREIRA, o que faço
com fulcro no artigo 794, inc.I, do Código de Processo civil. 2.Le-
vante-se a penhora efetivada às fls. 43/44. 3.Após as baixas e anota-
ções necessárias, arquivem-se estes autos.”-Advs. JAMIL JOSEPET-
TI JUNIOR e JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-.

125. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-78/2007-
BANCO DO BRASIL S/A. x MELBAC IND. E COM. DE ARTE-
FATOS DE COURO E FERRAGE e outros- Avoquei. 1. Ao reque-
rente, para que viabilize a trasferência de propriedade do veículo (se
ainda não foi providenciada) atentando para as diligências exigidas
pelo DETRAN, contidas no ofício de fls.111.
2. Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias as provas que desejam
produzir, demonstrando sua real conveniência e necessidade, sob pena
de indeferimento e julgamento do processo.-Advs. JOSE GONZA-
GA SORIANI e LUIS CARLOS DE SOUZA-.

126. EMBARGOS · EXECUÇÇO FISCAL-96/2007-NILCINEIA
ZANELLI TORQUATO x UNIAO - FAZENDA NACIONAL- “Inti-
me-se o embargante para que no prazo de 10 (dez) dias, manifestar
sobre a contestação e documentos.” -Advs. EDSON ELIAS DE
ANDRADE, MESSIAS QUEIROZ UCHOA e URIAS VICENTE
DE ARAUJO NETO-.

127. EMBARGOS DE TERCEIRO-145/2007-NIVALDO FELIX DE
OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A.- SENTENÇA DE FLS.
106/110: “(...) 12.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pre-
sentes embargos. 13.Condeno o embargante o pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios estes arbitrados em 10% (dez
por cento) do valor da ação, devidamenten corrigidos monetaria-
mente, o que faço com fulcro no artigo 20 § 4º do Código de Proces-
so Civil, atenta, sobretudo, a singeleza da ação. Suspendo a exigibi-
lidade das verbas de sucumbência ate que se verifique a hipotese
prevista no artigo 12., da lei 1060/50.”-Advs. ISMAEL NOVAES,
ALVARO MANOEL FURLAN e MARINA ANGELICA A. Z. FUR-
LAN-.

128. ACAO DE DEPÓSITO-185/2007-BANCO FINASA S/A. x
GILBERTO DO NASCIMENTO-Recurso de apelação recebido nos
efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, ofereça(m) contra-razões. -Advs. LILIAN ARA-
UJO MANSO, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, MI-

LKEN JACQUELINE C. JACOMINI, LUCIMARA PLAZA TENA
e CLAUDEMIR SERGIO SANTORO-.

129. ACAO DECLARATÓRIA-189/2007-SUZETE JOSEIA GAN-
DIN x HSBC - BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO- SEN-
TENÇA DE FLS. 110/116: “(...) 15.Por estes fatos e fundamentos,
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, declarando inexigíveis os
cheques cujas cópias foram encartadas às fls. 08/43, bem como o
contrato de financiamento de fls. 44 e verso, celebrado entre os liti-
gantes, eis que foram firamdos mediante assinatura falsa. Condeno o
requerido a pagar a autora, a titulo de indenização por danos morais,
o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) que deverá ser corrigido
pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar
desta data. Por consequência, julgo extinto o feito com resolução de
mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. 16. Condeno o reque-
rido no pagamento das custas e despesas processuais e dos honorári-
os advocatícios ao patrono da autora, que fixo em 10% sobre o valor
da condenação, nos moldes do artigo 20, § 3 do CPC. (...)-Advs.
MESSIAS QUEIROZ UCHOA, EDSON ELIAS DE ANDRADE e
OLDEMAR MARIANO-.

130. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-204/2007-JUMBO
ALIMENTOS LTDA x JC PAGLIACI JUNIOR E CIA LTDA ME-
Ao credor para que , no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a
certidão de fls. 68.-Adv. BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA-.

131. ACAO MONITÓRIA-225/2007-COOPERATIVA DE
CRED.DE LIVRE AD.MGA-SICREDI MGA PR x JOSE ERCILIO
KRELING- Ao credor para que no prazo de 10 dias, manifeste-se
nos presentes autos, requerendo o que entender de direito.-Advs.
KATIA C. PUCCA BERNARDI e DIRCEU BERNARDI JUNIOR-.

132. ACAO DE COBRANCA-274/2007-MARIO ZANATTA x BAN-
CO ITAU S.A.— AO DEVEDOR BANCO ITAU S/A, PARA, NO
PRAZO DE 15 (QUINZE)DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DA
QUANTIA DE R$ 8.445,88 (OITO MIL, QUATROCENTOS E E
QUARENTA E CINCO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS),
ACRESCIDA DAS DEMAIS COMINACOES DE
DIREITO,VALOR ESTE ATUALIZADO ATE 21/11/2008, SOB
PENA DE LHE SER IMPUTADA MULTA DE 10%(DEZ POR CEN-
TO) SOBRE O VALOR ACIMA MENCIONADO, ficando adverti-
do que, naosendo efetuado o pagamento da divida na data aprazada,
serao penhorados tantosbens quanto bastem para a garantia da divi-
da total, devidamente corrigida,acrescida da multa de 10% (dez por
cento), conforme despacho de fls. 134, deteor seguinte : 1. Intime(m)-
se o(s) executado(s) para que, em 15 (quinze) dias, pague(m) o débi-
to principal, acrescidos de custas processuais, sob pena de aplicação
de multa de 10% sobre o valor do débito. 2. Decorrido o prazo sem
que seja efetuado pagamento, recalculado o débito com o acréscimo
da multa de 10%, proceda-se à penhora e avaliação dos bens, inti-
mando-se o devedor (por seu advogado) da penhora e da avaliação e
ainda para que, querendo, ofereça impugnação ao cumprimento da
sentença, no prazo de 15 dias. 3. Defiro desde logo os benefícios do
artigo 172, § 1° e 2°, do CPC, no cumprimento da diligência. -Advs.
AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, LAUDACI FELIPE DOS
SANTOS JUNIOR, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLI-
NO-.

133. ACAO DE COBRANCA-276/2007-ESPOLIO DE ANTONIO
DA SILVA OLIVEIRA FILHO x BANCO BRADESCO S.A.- DES-
PACHO DE FLS. 65: “Ao requerente para que em 10 (dez) dias
comprove sua legitimidade para pleitear as diferenças de poupança
(titular da conta poupança indicada na incial), sob pena de extinção
sem resolução de mérito.”-Advs. ELIZABETH MASSUMI TOI,
MARCELO KEIITI MATSUGUMA, MARCOS DUTRA DE AL-
MEIDA e NEWTON DORNELES SARATT-.

134. ACAO ORDIN RIA DE COBRANÇA-294/2007-ADENILSON
CANDIDO TRINDADE e outro x MUNICIPIO DE NOVA ESPE-
RANCA- SENTENÇA DE FLS. 165/170: “(...) 14.Ante todo expos-
to, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. 15.Condeno os au-
tores no pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os ao patrono da parte adversa, estes que arbitro em R$ 1.000,00,
com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Suspen-
do a exigibilidade da verba de sucumbência até que se verifique a
hipótese prevista no artigo 12, da Lei nº 1060/50, eis que os sucum-
bntes são beneficiários da Assistência Judiciária gratuita.” -Advs.
MARCOS AURELIO DIAS e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

135. ACAO DE INDENIZAÇAO-315/2007-HISSAO TAKAHASHI
x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL-Ao autor
para que efetue o pagamento das custas remanescentes no valor de
R$144,00 (cento e quarenta e quatro reais). -Advs. AIRTON KEIJI
UEDA, HAMILTON JOSE DE OLIVEIRA e ADRIANO KAZUO
GOTO-.

136. ALVAR -318/2007-OSWALDO VERRENGIA x O JUIZO- Ao
requerente para que no prazo de 10 (dez) dias, presete contas do
alvará expedido às fls. 52, sob e as penas da lei.-Adv. TARCIZIO
FURLAN-.

137. ACAO DE REPARAÇAO DE DANOS-338/2007-
J.L.SERVICOS DE ASSISTENCIA AGROPECUARIA S/S x BRA-
SIL TELECOM CELULAR S/A-Recurso de apelaçao recebido ape-
nas no efeito devolutivo, vistas ao apelado para responder no prazo
legal. -Advs. LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT, SERGIO WAN-
DERLEY ALVES DE OLIVEIRA, ERIKA FERNANDA RAMOS,
LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR e PAULO BRANCO-.

138. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-355/2007-BANCO
BRADESCO S.A. x NEW HOPE AGENCIA DE VIAGENS E TU-
RISMO LTDA e outros- Ao exequente para que no prazo de 10 (dez)
dias, se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de ar-
quivamento.-Advs. MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA e WIL-
SON JOSE DE FREITAS-.

139. ACAO DE INDENIZAÇAO-386/2007-WELINGTON LUIZ
BERTO PAES e outro x MARIA JOSE FRACAROLLI DA SILVA e
outro- “1. Designo o dia 10/02/09, as 14.30 horas para realização de
audiencia de instrução e julgamento, ocasiao em que sera tomado
depoimento pessoal das partes (sob pena de confissão), inquiridas as
testemunhas arroladas pelo Ministerio Publico as fls. 226, pelos re-
querentes as fls. 25 e pela litisdenunciada as fls. 158 e testemunhas
das partes a serem arroladas, se ainda nao foram, desde que apresen-
te seu rol ate 20 dias antes da data acima designada. 2. Depreque-se
a intimação e inquirição das testemunhas residentes fora da comar-
ca, devendo a parte que as arrolou (salvo se for beneficiario da Jus-
tiça Gratuita) retirar a deprecata em 30 (trinta) dias e comprovar a
sua distribuição em outros 30 (trinta) dias, a contar da retirada, sob
pena de preclusão. 3. As requeridas nao manifestaram interesse na
produção de prova oral. 4. Oficie-se a Fenaseg, conforme solicitado
as fls. 220 e a Vara Criminal (item a de fls. 226). 5. Intimem-se as
partes, procuradores e testemunhas.”-Advs. JOSE LUIZ FORNA-
GIERI, CHARLES ZAUZA, EDUARDO LUIZ GOFFI JUNIOR,
SUSANA VALERIA GALHERA GONCALVES, WANDERLEI DE
PAULA BARRETO e GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BOR-
BA-.

140. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-400/2007-ORLANDO
LUCREDI x BANCO BANESTADO S/A.- SENTENÇA DE FLS.
81: “(...) 3. Ante o exposto, JULGO EXTINTO ESTE PROCEDI-
MENTO, nos termos no artigo 794, I do Código de Processo Civil.
4. Expeça-se alvará em favor do exeqüente dos valores depositados
às fls. 76. (...). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamen-
te. Arquive-se. Nova Esperança, 26 de novembro de 2008. (a.) Ro-
berta Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito.”-Advs. RENA-
TO FUMAGALLI DE PAIVA, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA
MARCOLINO-.

141. ACAO DE COBRANCA-410/2007-ANTONIO GODINHO
MACHADO x COMERCIAL FERRARI SECOS E MOLHADOS
LTDA e outros- Ao autor para que efetue o pagamento das custas
remanescentes no valor de R$28,00 (vinte e oito reais).-Advs. JAI-
ME PEGO SIQUEIRA e IVAN LUIZ DANIELLI-.

142. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-436/2007-ESPOLIO DE
BENEDITO SOARES PEREIRA x BANCO BANESTADO S/A.-
SENTENCA DE FLS. 86: “(...) 3.Ante o exposto, JULGO EXTIN-
TO ESTE PROCEDIMENTO, nos termos do artigo 794, I, do codi-
go de Processo Civil,. Defiro o levantamento de evantuais bloqueios
e/ou penhoras realizadas. 4. Custas pelo executado.”-Advs. RENA-
TO FUMAGALLI DE PAIVA, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO-.

143. ACAO DE COBRANCA-439/2007-ADUSEMAQ COMERCI-
AL AGRICOLA LTDA x CARLOS EDUARDO FAGAN- SENTEN-
ÇA DE FLS. 39/40: “(...) 8.Ante todo o exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial para o fim de condenar o requerido ao paga-
mento do valor de R$ 8.003,23 (oito mil e vinte e três reais e vinte e
três centavos), atualizado monetariamente pelo INPC a partir de 14/
02/2007, acrescido de juros de mora, calculados em 1% ao mês, a
partir de citação. 9.Condeno o requerido ao pagamento das custas e
despesas processuais e honorários advocatícios, o squais arbitro em
10% do valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3, do Codi-
go de Processo Civil.”-Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO e FIORI
AUGUSTO MINCACHI FAUSTINO-.

144. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-448/2007-JOAO
ANTONIO MARTINS ERNANDES x HSBC - BANK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO- DESPACHO DE FLS. 328: “1.Cumpra-se o
item 2 do despacho de fls. 319, no prazo comum de 10 dias”.
DESAPCHO DE FLS 319, ITEM “2”: “2.Após a aceitação do en-
cargo e apresnetação de proposta de honorários, intimem-se as par-
tes para que se manifestem sobre o valor dos honorários periciais e
também para indicar assistentes técnicos e formular quesitos, tudo
no prazo comum de cinco dias. Neste mesmo prazo deverá o ema-
bargante efetuar o depósito dos honorários, pois por ele foi requeri-
da a prova pericial, sob pena de preclusao e julgamento do processo
no estado em que se encontra.”-Advs. JORGE WADIH TAHECH,
FABIO RIGO BELLO, FABIANA ANDREIA F. L. PEREIRA, ALES-
SANDRO FREDERICO DE PAULA, JAMIL JOSEPETTI JUNIOR
e JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-.

145. ACAO CIVIL PUBLICA-453/2007-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x CFC-CENTRO FORMACAO DE
CONDUTORES NOVA ESPERANCA e outros- “1. Com fundamento
no art. 331, § 3o, do CPC, por se tratar de direito indisponivel, deixo
de designar audiencia de conciliação. 2. As preliminares arguidas em
contestação não prosperam. 2.1 Descabidos os argumentos apresen-
tados pela parte Ré quanto a litispendencia. Conforme ja decidido as
fls. 263/268, nao restou caracterizada a litispendencia entre a ação
destes autos com a dos autos nº 470/2007, em razão das causas de
pedir serem diversas. 2.2 O pedido é possivel, estando amparado
pelo ordenamento juridico. O art. 12, III, da Lei nº 8.429/92 preve as
penalidades pela pratica de atos de improbidade administrativa, en-
tre as quais se tem a perda da função publica e a proibição de contra-
tar com o Poder Publico. A função desenvolvida pela CFC Nova
Esperança e publica e a sua atividade é desenvolvida mediante pre-
vio credenciamento e autorização da Administração Publica. A nor-
ma do art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, tem ser dada interpretação
extensiva para abranger todos os que de uma forma ou de outra exer-
çam função de interesse publico e tem sua atividade condicionada a
previa autorização da Administraçao Publica, sob pena de ineficacia
da norma em casos especificos. 3. Presentes as condições da ação e
os pressupostos processuais, declaro saneado o feito. 3.1 Fixo como
pontos controvertidos faticos? a) o arrendamento da CFC Nova Es-
perança para o reu Valdimiro; b) a administração das atividades da
CFC Nova Esperança pelo reu Valdimiro; c) conhecimento do arren-
damento leo reu Laudaci. 3.2 Intime-se as partes para se manifesta-
rem sobre as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 dias,
sob pena de preclusão. 4. Intimações e diligencias necessarias.” -
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Advs. AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, LAUDACI FELI-
PE DOS SANTOS JUNIOR, MARCELO KEIITI MATSUGUMA,
ELIZABETH MASSUMI TOI, LUIZ CARLOS AOKI, EDSON
ELIAS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS, MAURO YUTAKA
AIDA, MESSIAS QUEIROZ UCHOA, MONICA PIMENTEL DE
SOUZA LOBO e THIAGO RUPPEL OSTERNACK-.

146. ACAO DE COBRANCA-473/2007-RACHEL MARTINS DE
ALMEIDA x BANCO ITAU S.A.- DESPACHO DE FLS. 59: Ao
devedor para que, querendo, no prazo de 15 dias, apresente impug-
nação ao cumprimento de sentença. DESPACHO DE FLS.60: “1.
Revogo o r. despacho de fls. 59. 2. Lavre-se termo de penhora, sem
a intimação do devedor para impugnar, eis que, com base em recente
entendimento apresentado pelo STJ, o termo inicial para apresenta-
ção de Impugnação ao Cumprimento da Sentença conta-se da data
do depósito efetivado, sendo prescindível a intimação para tal ato.” -
Advs. RAMI IRACEMA MICHELAN, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEI-
RA MARCOLINO e FLAVIA A. REDMERSKI S. AZEVEDO MI-
RANDA-.

147. EMBARGOS DE TERCEIRO-479/2007-MARIA APARECI-
DA ASSI RECHE x JOAO CARLOS PREZZOTTO-”1. Designo o
dia 27/01/09, às 14.30 horas para realização de audiência de instru-
ção e julgamento, ocasião em que será tomado depoimento pessoal
da embargante (devendo ser advertida da pena de confissão para o
caso de não comparecimento injustificado) e inquiridas as testemu-
nhas do embargado, desde que o rol seja apresentado em ate 20 dias
antes da audiência. 2. Intimem-se as partes, procuradores e testemu-
nhas.”-Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, CLEITON
DAHMER e MESSIAS QUEIROZ UCHOA-.

148. EMBARGOS DE TERCEIRO-482/2007-HELENA DONIZE-
TI PALUDO ALVES x COOPERATIVA DE CRED.DE LIVRE
AD.MGA-SICREDI MGA PR-Ao autor para que efetue o pagamen-
to das custas remanescentes no valor de R$771,36 (setecentos e se-
tenta e um reais e trinta e seis centavos). -Advs. EDSON ELIAS DE
ANDRADE, MESSIAS QUEIROZ UCHOA, JOSE MAREGA e
JOSE GONZAGA SORIANI-.

149. ACAO CIVIL PUBLICA-486/2007-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x ALVARINO FACCIN e outro- “1.
Compulsando os autos observo que nao foram arguidas prelimina-
res, razao pela qual dou o feito por saneado. 2. Tratando-se de im-
probidade administrativa e, portanto, de direitos indisponiveis nao
ha conciliação possivel, razao pela qual deixo de designar a audien-
cia do art. 331, do Codigo de Processo Civil. 3. Tendo o Ministerio
Publico indicado as provas que pretende produzir e os requeridos
nao terem se manifestado no interesse em produzir provas, designo
o dia 19/02/09, as 14.30 horas para realizaçao de audiencia de ins-
truçao e julgamento, ocasiao em que sera tomado depoimento pes-
soal dos requwridos (fls. 1460). 4. Intimem-se as partes e procura-
dores. Ciencia ao Ministerio Publico. 5. Defiro o item b da cota mi-
nisnterial de fls. 1460. “- Adv. JOSE CARLOS GOMES DE SOU-
ZA-.

150. EMBARGOS · EXECUÇÇO FISCAL-497/2007-VALDAR
MOVEIS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA- Ao embargante para que no prazo de 10 (dez) dias se manifeste
sobre a impugnação-Advs. HUGO RAITANI, ADYR RAITANI JU-
NIOR e BRUNO ASSONI-.

151. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-543/2007-RODRIGO
ALVES DA SILVA x CREDIVAL PARTICIPAÇÕES, ADMIN.E
ASSESSORIA LTDA- “1. Para realização de audiência preliminar
(artigo 331, do Código de Processo Civil), designo o dia 26/02/2009,
às 14.00 horas, na qual deverão comparecer as partes e seus procu-
radores, ou somente estes, desde que tenham poderes especiais para
transigir. 2. Não obtida a conciliação (ou versando a ação sobre di-
reitos indisponíveis), na mesma oportunidade serão fixados os pon-
tos controvertidos, analisadas as questões processuais pendentes e
as provas requeridas, sendo designada, ainda, se necessário, audiên-
cia de instrução e julgamento. A especificação das provas, pelas par-
tes, deverá ser feita por escrito ou verbalmente na própria audiência.
3. Intimem-se.” -Advs. RODNEI RENE MARCHIORO, JAMIL
JOSEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-.

152. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-562/2007-DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA-DER.
x ANTONIO CARLOS FIRMINO DE ALMEIDA- Ao requerido para
que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição de fls. 48/
59.”-Advs. DARIANE PAMPLONA e CLAUDEMIR SERGIO SAN-
TORO-.

153. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-565/2007-DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA-DER.
x CLAUDECIR CAMARGO DE BRITO- DESPACHO DE FLS. 52:
“1.O pedido de fls. 39/41, não tem com ser apreciado, vez que nos
presentes autos já ouve sentença transitada em julgado. Intime-se.
2.Aguarde-se o integral cumprimento do mandado de reintegração
de posse.”-Advs. DARIANE PAMPLONA e CARLOS SERGIO
FASSINA-.

154. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-573/2007-BANCO
DO BRASIL S/A. x I S QUEIROZ E CIA LTDA e outros- Ao exe-
quente para que no prazo de 10 (dez) dias, providencie o recolhi-
mento do FUNREJUS conforme oficio de fls. 84/87, bem como se
manifeste sobre a exceção de pré-executividade de fls. 89/110.-Advs.
ANTONIO CARDIN, DANILO ANDRIGO ROCCO, LUIS CAR-
LOS DE SOUZA e GILBERTO KANDA-.

155. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-578/2007-
BANCO FINASA S/A. x EDSON DIAS DE SOUZA- Ao requerente
para que no prazo de 30 (trinta) dias, promova o andamento regular
do presente feito sob pena de sua extinção com fulcro no artigo 267,
inc. III, do Código de Processo Civil. -Advs. ALEXANDRE RO-

MANI PATUSSI e LUIZ FERNANDO JACOMINI BARBOSA-.

156. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-579/2007-
BANCO FINASA S/A. x ROGERIO ALVES DE JESUS- Ao credor
para que no prazo legal se manifeste sobre o prosseguimento do fei-
to.-Advs. ALEXANDRE ROMANI PATUSSI e LUIZ FERNANDO
JACOMINI BARBOSA-.

157. RECLAMACAO TRABALHISTA-598/2007-OCELIO DIAS x
MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- Intime-se o autor para que
em 10 idas, se manifeste sobre os documentos de fls. 133/147.-Advs.
EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAURO YUTAKA AIDA e ALYS-
SON VICTOR DA SILVA-.

158. RECLAMACAO TRABALHISTA-599/2007-CLAUDIOMIRO
APARECIDO DE LIMA x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-
Intime-se o autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os docu-
mentos de fls. 124/138.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE,
MAURO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

159. RECLAMACAO TRABALHISTA-601/2007-LUIZ APARECI-
DO DOS SANTOS x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- Inti-
me-se o autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os documen-
tos de fls. 139/153.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAU-
RO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

160. RECLAMACAO TRABALHISTA-602/2007-CARLOS AL-
BERTO GAZOLA x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- Inti-
me-se o autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os documen-
tos de fls. 124/138.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAU-
RO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

161. RECLAMACAO TRABALHISTA-605/2007-ALEXANDRE
PEREIRA DE GODOI x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-
Intime-se o autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os docu-
mentos de fls. 108/116.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE,
MAURO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

162. RECLAMACAO TRABALHISTA-607/2007-LUIZ DE BOR-
TOLI x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- Intime-se o autor
para que em 10 idas, se manifeste sobre os documentos de fls. 156/
170.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAURO YUTAKA
AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

163. RECLAMACAO TRABALHISTA-610/2007-MARCELO WI-
LLIAN MALHEIROS x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-
Intime-se o autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os docu-
mentos de fls. 141/158.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE,
MAURO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

164. RECLAMACAO TRABALHISTA-613/2007-EDMAR CEZAR
ZAFALON x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- Intime-se o
autor para que em 10 idas, se manifeste sobre os documentos de fls.
136/153.-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAURO YUTAKA
AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

165. RECLAMACAO TRABALHISTA-614/2007-JOEL FERREI-
RA DE BEM x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- MANIFES-
TE-SE O AUTOR NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, SOBRE OS
DOCUMENTOS DE FLS. 140/157.-Advs. EDSON ELIAS DE
ANDRADE, MAURO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA
SILVA-.

166. ACAO DE INDENIZAÇAO-641/2007-RAZENTE E MARAN
LTDA x BANCO ITAU S.A.-1. Para realização de audiência preli-
minar (artigo 331, do Código de Processo Civil), designo o dia 17/
02/09, às 14.00 horas, na qual deverão comparecer as partes e seus
procuradores, ou somente estes, desde que tenham poderes especi-
ais para transigir. 2. Não obtida a conciliação (ou versando a açao
sobre direitos indisponiveis), na mesma oportunidade serão fixados
os pontos controvertidos, analisadas as questões processuais pen-
dentes e as provas requeridas, sendo designada, ainda, se necessário,
audiência de instrução e julgamento. A especificação das provas, pelas
partes, deverá ser feita por escrito ou verbalmente na própria audi-
ência. 3. Intimem-se. o autor para que em 05 (cinco) dias, junte aos
autos a petição original de fls. 177/180, sob pena de ser determinado
seu desentranahmento. 4. Intimem-se.-Advs. RAFAEL ROVERI
MOLINA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI e MONIQUE FERREIRA BUENO-.

167. ACAO DE COBRANCA-645/2007-LUCIANA VICENTINI E
CIA LTDA - ME x MUNICIPIO DE PRESIDENTE CASTELO
BRANCO- SENTENÇA DE FLS. 63: “(...)3.Ante o exposto, JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRI-
TO, nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.
4.Custas remanescentes pela requerente e honorarios advocaticios
cada parte arcará com honorários de seu patrono. 5.Efetuadas as
necessárias baixas e anotações, arquive-se.”-Advs. EDSON ELIAS
DE ANDRADE, DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO e LUIZ DE
CARLO-.

168. ACAO DE PRESTAÇAO DE CONTAS-3/2008-MELBAC IND.
E COM. DE ARTEFATOS DE COURO E FERRAGE e outros x
BANCO DO BRASIL S/A.- 1. Ante o contido na petição de fls. 260,
atente a secretaria para o caso de futuras intimações. 2. Defiro o
pedido de vistas aos autos fora do cartório pelo prazo de 10 dias. 3.
Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias as provas que desejam pro-
duzir, demonstrando sua real conveniência e necessidade, sob pena
de indeferimento e julgamento do processo no estado em que se en-
contra.-Advs. LUIS CARLOS DE SOUZA, GILBERTO KANDA,
JOSE MAREGA e JOSE GONZAGA SORIANI-.

169. NOTIFICAÇAO-16/2008-FOX DISTRITUIDORA DE PE-
TROLEO LTDA x CONESP COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
LTDA e outros- DECISÃO DE FLS. 43: “Recebo os embargos de
declaração de fls. 37/40, eis que tempestivos, porem deixo de os

acolher, posto que na decisão de fls. 35 não existe contradição, omis-
são ou obscuridade sanável pela estreita via escolhida, pretendendo-
se, na verdade, a modificação do teor da decisão, somente possível
através do recurso próprio.” -Advs. LUCIANO HINZ MARAN e
ALCEU RODRIGUES CHAVES-.

170. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-42/2008-MARIA
DE FATIMA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 51/56: “Vistos, etc. ... III -
DISPOSITIVO - 11. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE
o pedido inicial, para os fins de CONDENAR o requerido a pagar à
autora, a título de salário maternidade, 04 (quatro) salários mínimos,
nos termos do artigo 39, parágrafo único, e artigo 73, da Lei n.º
8.213/91, corrigidos monetariamente de acordo com o artigo 2.º, da
Lei n.º 6.899/81, aplicando-se como indexador o IGP-DI, desde a
data do vencimento de cada uma das parcelas, inclusive as anteriores
ao ajuizamento da ação, sem prejuízo da utilização dos índices ex-
purgados referidos nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª Região. Ainda
serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação,
na forma da Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os juros moratórios,
nas ações previdenciárias, devem ser fixados em 12% ao ano, a con-
tar da citação). 12. CONDENO o requerido no pagamento das cus-
tas e despesas processuais, nos termos da Súmula 20, do TRF da 4.ª
Região, vez que demandado na Justiça Estadual não é isento do pa-
gamento das custas, mais honorários advocatícios, estes que arbitro
em 10% (dez por cento) do valor da condenação, o que faço com
fulcro no artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil. 13. Deixo de
submeter a presente sentença ao duplo grau obrigatório, em razão
do contido no artigo 475, § 2.º, do CPC. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Nova Esperança, 10 de novembro de 2008. (a.) Roberta
Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito”.-Advs. THIARA RAN-
DO BEZERRA SIROTI e ANTONIO CARLOS MONTEIRO-.

171. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-45/2008-ELIANA
BARBOSA BONIFACIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-SENTENÇA: ... III - DISPOSITIVO - 11. Ante
todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para os
fins de CONDENAR o requerido a pagar à autora, a título de salário
maternidade, 04 (quatro) salários mínimos referentes ao parto de Vitor
Hugo Bonifácio Fulgencio, e 02 (dois) salários mínimos referentes
ao parto de Marcelo Matheus Bonifácio Fulgencio, nos termos do
artigo 39, parágrafo único, e artigo 73, da Lei n.º 8.213/91, corrigi-
dos monetariamente de acordo com o artigo 2.º, da Lei n.º 6.899/81,
aplicando-se como indexador o IGP-DI, desde a data do vencimento
de cada uma das parcelas, inclusive as anteriores ao ajuizamento da
ação, sem prejuízo da utilização dos índices expurgados referidos
nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª Região. Ainda serão acrescidos
de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, na forma da
Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os juros moratórios, nas ações
previdenciárias, devem ser fixados em 12% ao ano, a contar da cita-
ção). 12. CONDENO o requerido no pagamento das custas e despe-
sas processuais, nos termos da Súmula 20, do TRF da 4.ª Região,
vez que demandado na Justiça Estadual não é isento do pagamento
das custas, mais honorários advocatícios, estes que arbitro em 10%
(dez por cento) do valor da condenação, o que faço com fulcro no
artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil. 13. Deixo de submeter
a presente sentença ao duplo grau obrigatório, em razão do contido
no artigo 475, § 2.º, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e ANTONIO CAR-
LOS MONTEIRO-.

172. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-46/2008-MARILE-
NE DOS SANTOS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 48/53: Vistos, etc.
... III - DISPOSITIVO - 11. Ante todo o exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, para os fins de CONDENAR o requerido a
pagar à autora, a título de salário maternidade, 04 (quatro) salários
mínimos, nos termos do artigo 39, parágrafo único, e artigo 73, da
Lei n.º 8.213/91, corrigidos monetariamente de acordo com o artigo
2.º, da Lei n.º 6.899/81, aplicando-se como indexador o IGP-DI,
desde a data do vencimento de cada uma das parcelas, inclusive as
anteriores ao ajuizamento da ação, sem prejuízo da utilização dos
índices expurgados referidos nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª
Região. Ainda serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação, na forma da Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os
juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados em
12% ao ano, a contar da citação). 12. CONDENO o requerido no
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos da Súmula
20, do TRF da 4.ª Região, vez que demandado na Justiça Estadual
não é isento do pagamento das custas, mais honorários advocatícios,
estes que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, o
que faço com fulcro no artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.
13. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigató-
rio, em razão do contido no artigo 475, § 2.º, do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Nova Esperança, 10 de no-
vembro de 2008.-Advs. THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e
ANTONIO CARLOS MONTEIRO-.

173. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-57/2008-
BANCO PANAMERICANO S/A. x ANESIA DE FARIA CARVA-
LHO-Ao exequente para que se manifeste sobre a certidão do oficial
de justiça de fls. 24 verso, de teor seguinte: “(...) DEIXEI de efetuar
a citacao da requerida ANESIA DE FARIA CARVALHO, uma vez
que não foi possivel localiza-la, haja vista que no endereço acima
mencionado, a residência que ali existia foi desmanchada e conforme
nformacoes obtidas, a reqeurida se mudou há vários meses, tomando
rumo ignorado, estando portando em LUGRA INCERTO.” -Adv.
CARLOS ALBERTO DE ARAUJO ROVEL-.

174. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-71/2008-BRAULIO
VENDRAMETTO ME e outros x BANCO BRADESCO S.A.- DE-
CISÃO DE FLS. 137: “1.Indefiro o peido de inversão do ônus da
prova, haja vista que a relação existe entre os litigantes não tem na-
tureza consumerista (modificando entendimento anterior desta mes-
ma julgadora em outros tantos processos da mesma natureza). O
vultoso aporte financeiro obtido junta a institucição financeira (obje-

to da execução) objetivava dinamizar a atividade produtiva dos em-
bargantes, de modo que, em se tratando de hipótese de consumo
intermediário, não tem aplicação o código de defesa do Consumidor.
2.O STJ firmou entendimento que, de regra, o consumidor interme-
diário, por adquirir produto ou usufruir de serviço com o fim de,
direta ou indiretamente, dinamizar ou instrumentalizar seu próprio
negócio lucrativo, não se enquadra na definição constante no art. 2º
do CDC (consumidor final). Existe um certo abrandamento nesta
interpretação finalista, na medida em que se admite excepcionalmen-
te, a aplicação das normas do CDC e determinados consumidores
profissionais, desde que demonstrada, in concreto, a vulnerailidade
técnica, juríica ou econômica. Esta vulnerabilidade (hipossuficiên-
cia), porém, não milita em favor dos embargantes, uma vez que estão
representados por procurador judicial cosntituído, embasaram suas
alegações em laudo técnico pericial apresentado com a inciail, ente
outros fundamentos, não se vislumbrando a necessária hipossufici-
ência declarada no artigo 6, VIII, do CDC. 3.Por estes fundamentos,
deixo de determinar inversão do ônus da prova. Intimem-se devendo
as partes, querendo, novamente, especificar provas no prazo de 05
(cinco) dias.”-Advs. MARIA LUIZA BACCARO GOMES, ELMER
DA SILVA MARQUES e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

175. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-73/2008-BRAULIO
VENDRAMETTO ME e outros x BANCO BRADESCO S.A.- DE-
CISÃO DE FLS. 134: “1.Indefiro o peido de inversão do ônus da
prova, haja vista que a relação existe entre os litigantes não tem na-
tureza consumerista (modificando entendimento anterior desta mes-
ma julgadora em outros tantos processos da mesma natureza). O
vultoso aporte financeiro obtido junta a institucição financeira (obje-
to da execução) objetivava dinamizar a atividade produtiva dos em-
bargantes, de modo que, em se tratando de hipótese de consumo
intermediário, não tem aplicação o código de defesa do Consumidor.
2.O STJ firmou entendimento que, de regra, o consumidor interme-
diário, por adquirir produto ou usufruir de serviço com o fim de,
direta ou indiretamente, dinamizar ou instrumentalizar seu próprio
negócio lucrativo, não se enquadra na definição constante no art. 2º
do CDC (consumidor final). Existe um certo abrandamento nesta
interpretação finalista, na medida em que se admite excepcionalmen-
te, a aplicação das normas do CDC e determinados consumidores
profissionais, desde que demonstrada, in concreto, a vulnerailidade
técnica, juríica ou econômica. Esta vulnerabilidade (hipossuficiên-
cia), porém, não milita em favor dos embargantes, uma vez que estão
representados por procurador judicial cosntituído, embasaram suas
alegações em laudo técnico pericial apresentado com a inciail, ente
outros fundamentos, não se vislumbrando a necessária hipossufici-
ência declarada no artigo 6, VIII, do CDC. 3.Por estes fundamentos,
deixo de determinar inversão do ônus da prova. Intimem-se devendo
as partes, querendo, novamente, especificar provas no prazo de 05
(cinco) dias.”-Advs. MARIA LUIZA BACCARO GOMES, ELMER
DA SILVA MARQUES e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

176. ACAO DE COBRANCA-89/2008-MAURO NARCIZO RO-
DRIGUES x BANCO BANESTADO S/A.- Apelação recebida em
seus efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados para que, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, ofereçam contra-razoes. -Advs. JOSE LUIZ
PANCOTTE, FLAVIO STEINBERG BEXIGA, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO-.

177. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-94/2008-
BV FINANCEIRA S/A CFI x SIDNEY DUTRA FERREIRA- Ao
requerente para que no prazo de 10 (dez) dias pleitear a citação por
edital do requerido, dando andamento ao feito, sob pena de extin-
ção-Adv. KARINE SIMONE PEFAHI WEBER-.

178. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-95/2008-
BANCO ABN AMRO S.A. x JOAQUIM FENANDES FILHO DE-
COACOES ME-Ao exequente para que se manifeste sobre a certi-
dão do oficial de justiça de fls. 50 verso, de teor seguinte: “(...) dei-
xei de citar o requerido JOAQUIM FERNADES FILHO DECORA-
ÇÕES - ME, pois o seu representante legal o Sr. JOAQUIM FER-
NANDES FILHO é pessoa falecida.” -Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI-.

179. ACAO ORDIN RIA-98/2008-INDUSTRIA E COM.GENEROS
ALIMENTICIOS BOLAMEL LTDA. x TIM CELULAR S.A- Ao
requerente para que no prazo de 10 (dez) dias se manifeste no inte-
resse de produzir prova pericial, eis que a reqeurida não confirmou
eventual alteração ocorrida no contrato.-Advs. NELCIDES ALVES
BUENO, FABIOLA SCHMIDT e DANUSA FELIZ DE LUCA-.

180. ACAO ORDIN RIA DE COBRANÇA-112/2008-JACONIAS
TAVARES DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE NOVA ESPERAN-
CA-Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias, as provas que desejam
produzir, demonstrando sua real conveniencia e necessidade, sob pena
de indeferimento e julgamento do processo no estado que se encon-
tra. -Adv. ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

181. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-114/2008-SIRLE-
NE CARDOSO DE SOUZA SERAFIM x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 58/63: “Vis-
tos, etc. ... III - DISPOSITIVO - 11. Ante todo o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, para os fins de CONDENAR o re-
querido a pagar à autora, a título de salário maternidade, 04 (quatro)
salários mínimos, nos termos do artigo 39, parágrafo único, e artigo
73, da Lei n.º 8.213/91, corrigidos monetariamente de acordo com o
artigo 2.º, da Lei n.º 6.899/81, aplicando-se como indexador o IGP-
DI, desde a data do vencimento de cada uma das parcelas, inclusive
as anteriores ao ajuizamento da ação, sem prejuízo da utilização dos
índices expurgados referidos nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª
Região. Ainda serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação, na forma da Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os
juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados em
12% ao ano, a contar da citação). 12. CONDENO o requerido no
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos da Súmula
20, do TRF da 4.ª Região, vez que demandado na Justiça Estadual
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não é isento do pagamento das custas, mais honorários advocatícios,
estes que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, o
que faço com fulcro no artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.
13. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigató-
rio, em razão do contido no artigo 475, § 2.º, do CPC. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Nova Esperança, 10 de novembro de 2008.
(a.) Roberta Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito”. -Advs.
THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e ANTONIO CARLOS MON-
TEIRO-.

182. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-116/2008-ELIZA-
BETH DE OLIVEIRA BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 52/57: - Vistos,
etc. ... III - DISPOSITIVO - 11. Ante todo o exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido inicial, para os fins de CONDENAR o requeri-
do a pagar à autora, a título de salário maternidade, 04 (quatro) salá-
rios mínimos, nos termos do artigo 39, parágrafo único, e artigo 73,
da Lei n.º 8.213/91, corrigidos monetariamente de acordo com o
artigo 2.º, da Lei n.º 6.899/81, aplicando-se como indexador o IGP-
DI, desde a data do vencimento de cada uma das parcelas, inclusive
as anteriores ao ajuizamento da ação, sem prejuízo da utilização dos
índices expurgados referidos nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª
Região. Ainda serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação, na forma da Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os
juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados em
12% ao ano, a contar da citação). 12. CONDENO o requerido no
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos da Súmula
20, do TRF da 4.ª Região, vez que demandado na Justiça Estadual
não é isento do pagamento das custas, mais honorários advocatícios,
estes que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, o
que faço com fulcro no artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.
13. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigató-
rio, em razão do contido no artigo 475, § 2.º, do CPC. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Nova Esperança, 10 de novembro de 2008.
-Advs. THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e ANTONIO CAR-
LOS MONTEIRO-.

183. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-117/2008-ELIZAN-
GELA RODRIGUES COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 47/52: “Vistos, etc.
... III - DISPOSITIVO - 11. Ante todo o exposto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, para os fins de CONDENAR o requerido a
pagar à autora, a título de salário maternidade, 04 (quatro) salários
mínimos, nos termos do artigo 39, parágrafo único, e artigo 73, da
Lei n.º 8.213/91, corrigidos monetariamente de acordo com o artigo
2.º, da Lei n.º 6.899/81, aplicando-se como indexador o IGP-DI,
desde a data do vencimento de cada uma das parcelas, inclusive as
anteriores ao ajuizamento da ação, sem prejuízo da utilização dos
índices expurgados referidos nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4.ª
Região. Ainda serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação, na forma da Súmula 75, do TRF da 4.ª Região (Os
juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados em
12% ao ano, a contar da citação). 12. CONDENO o requerido no
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos da Súmula
20, do TRF da 4.ª Região, vez que demandado na Justiça Estadual
não é isento do pagamento das custas, mais honorários advocatícios,
estes que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, o
que faço com fulcro no artigo 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.
13. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigató-
rio, em razão do contido no artigo 475, § 2.º, do CPC. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Nova Esperança, 04 de novembro de 2008.
(a.) Roberta Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito”.-Advs.
THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e ANTONIO CARLOS MON-
TEIRO-.

184. ALVAR -138/2008-ESPOLIO DE LIVIA EZARCHI AQUA-
RONE x O JUIZO- Defiro o pedido de levantamento do valor de R$
60.851,54, para pagamento das cédulas 14/00731-2 e 20/00385-4
junto ao Banco do Brasil. Expeça-se alvará. Dentro do prazo de 10
dias da retirada do alvará, o inventariante deverá anexar aos autos
comprovante da quitação das respectivas dívidas. Intimem-se. Nova
Esperança, 19 de novembro de 2008. (a.) Roberta C. Scramim de
Freitas, Juíza de Direito.-Adv. JOAO BATISTA DE SOUZA-.

185. EMBARGOS EXEC.T TULO JUDICIAL-168/2008-UNIAO x
PIAZZETA E BOEIRA - ADVOCACIA EMPRESARIAL- As partes
para querendo, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre o cál-
culo de fls. 102/109.-Advs. URIAS VICENTE DE ARAUJO NETO,
EDUARDO PIRES GOMES CRUZ e MARCELO ALMEIDA TA-
MAOKI-.

186. ACAO DE REPARAÇAO DE DANOS-175/2008-MARIA EU-
RIDICE GIGLIO BERTI x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-
DESPACHO DE FLS. 215: “1.Ao procurador judicial do município
reqeurido para, em 05 (cinco) dias, juntar procuração e subscrever a
contestação, sob pena de revelia.”-Advs. JHONATHAS SUCUPIRA
e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

187. ACAO ORDIN RIA-198/2008-JOAO VICENTE FIGUIERA
FERRAZ e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
DESPACHO DE FLS. 406: “1.Ciente da interposição do Agravo
Retido. 2.Manifeste-se o agravado no prazo de 10 (dez) dias. 3.Inti-
mem-se também os requerentes para que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar sobe contestação e documentos já juntados.”-Advs. MA-
RIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO, MARIA INES ROXADELLI PICCINI e CESAR
AUGUSTO DE FRANCA-.

188. ACAO ORDIN RIA-200/2008-ADEMIR CORREIA DA SIL-
VA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- As par-
tes para que em 10 (dez) dias se manifestem sobre a contestação e
documentos de fls. 171/311-Advs. MARIO MARCONDES NASCI-
MENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MARIA INES
ROXADELLI PICCINI, CESAR AUGUSTO DE FRANCA e TATI-
ANA TAVARES DE CAMPOS-.

189. ACAO ORDIN RIA-201/2008-JOSE MANOEL DE CARVA-

LHO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-Aos
requerentes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre
a contestação de fls. 162/336. -Advs. MARIO MARCONDES NAS-
CIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MARIA
INES ROXADELLI PICCINI, CESAR AUGUSTO DE FRANCA e
TATIANA TAVARES DE CAMPOS-.

190. ACAO ORDIN RIA-202/2008-ANTONIO BERNARDO DA
SILVA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
DESPACHO DE FLS. 234: “1.Ciente da interposição do Agravo
Retido. 2.Manifeste-se o agravado no prazo de 10 (dez) dias. 3.Inti-
mem-se também os requerentes para que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar sobe contestação e documentos já juntados.”-Advs. MA-
RIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO, MARIA INES ROXADELLI PICCINI e CESAR
AUGUSTO DE FRANCA-.

191. ACAO ORDIN RIA-203/2008-ANA APARECIDA TESSARO-
LO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-Aos re-
querentes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre a
contestação de fls. 161/306. -Advs. MARIO MARCONDES NAS-
CIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, MARIA
INES ROXADELLI PICCINI, CESAR AUGUSTO DE FRANCA e
TATIANA TAVARES DE CAMPOS-.

192. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-208/2008-BONADIO
FRUTAS e outro x HSBC - BANK BRASIL S.A. - BANCO MUL-
TIPLO- “1. Desnecessaria designação de audiencia preliminar, uma
vez que as partes nao manifestaram interesse na conciliação. Defiro
a produção de prova pericial contabil. Para tanto, nomeio perito Sr.
Contador Jeferson Jesus dos Santos Valentin, cujos honorarios des-
de ja arbitro em R$ 900,00 (novecentos reais). Intime-se para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se quanto a nomeação e quanto
aos honorarios fixados. 2. Em havendo aceitação pelo perito, inti-
mem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, querendo,
indiquem assistentes tecnicos e apresentem quesitos. No mesmo pra-
zo, deverao os requerentes efetuar o deposito dos honorarios fixa-
dos, sob pena de preclusao do direito a produção da prova pericial.
No mesmo prazo ainda, devera o requerido apresentar nos autos to-
dos os documentos elencados as fls. 470, viabilizando a produção da
prova. 3. Ressalte-se que o onus do pagamento dos honorarios peri-
ciais recai sobre os requerentes, posto que por eles foi requerida a
produção de tal prova. Indefiro a inversão do onus da prova, reque-
rida pelos autores, pois estes nao podem ser considerados tecnica-
mente hipossuficientes (com a inicial, apresentaram laudo tecnico
elaborado por profissional por eles contratado para tal mister, o que
demonstra tambem sua capacidade financeira para arcar com a peri-
cia judicial determinada). 4. Desde logo apresento alguns quasitos
do Juizo, que deverao ser respondidos por ocasiao da apresentação
do laudo pericial? a) E possivel indicar, mes a mes a contar da cele-
bração dos contratos, ate a data do encerramento da conta ou da
propositura da ação, quais as taxas de juros aplicadas pelo agente
financeiro nos contratos em questao? Em caso positivo, quais foram
elas? b) Os juros cobrados em decorrencia da utilização do limite de
credito foram incorporados ao saldo devedor da conta? Tal pratica
caracteriza capitalização de juros? c) Quais encargos foram cobra-
dos sem autorização dos requeridos, ou sem mençao expressa nos
contratos celebrados? d) Qual seria o saldo da conta por ocasiao do
encerramento da movimentação ou na data da propositura da ação,
excluindo-se a capitalização de juros? Este saldo em conta seria cre-
dor ou devedor? 5. Intimem-se.”-Advs. PAULO SERGIO BRAGA,
VINICIUS OCCHI FRANCOZO, HELLISON EDUARDO ALVES
e OLDEMAR MARIANO-.

193. ACAO DE COBRANCA-221/2008-ULISSES ANTONIO
ZAGO x BANCO ITAU S.A.-Recurso de apelação recebido nos efei-
tos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para que, no prazo de
15 (quinze) dias, ofereça(m) contra-razões. -Advs. RAMI IRACE-
MA MICHELAN, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO
OLIVEIRA MARCOLINO-.

194. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-233/2008-INGA
VEICULOS LTDA x MARIA APARECIDA GENARO-ME-Sobr a
consulta ao BACEN-JUD e o prosseguimento do feito, diga o exe-
quente em 05 dias, sob pena de suspensão. -Adv. EDSON MITSUO
TIUJO-.

195. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-234/2008-INGA
VEICULOS LTDA x RUBENS GENARO- Ao exequente para que
se manifeste sobre a consulta ao BACEN JUD e o prosseguimento
do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de suspensão.-Adv.
EDSON MITSUO TIUJO-.

196. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-256/2008-
BANCO FINASA S/A. x IDELSON BATISTA CAMILOTTI-Ao
exequente para que se manifeste sobre a certidão do oficial de justiça
de fls. 33, de teor seguinte: “(...) deixei de citar o requerido IDEL-
SON BATISTA CAMILOTTI, haja vista que não foi encontrado,
sendo informado pela sua genitora, Sra. Luzia Camilotti, que o req-
querido atualmente se encontra internado em uma casa de recupera-
ção de alcoolatras na Cidade de Sana Izabel do Ivaí, e que o período
de permanência no local é de aproximadamente um ano.” -Advs. IVAN
PEGORARO, RENATO ABUJAMRA FILLIS e MARCOS LEATE-
.

197. PEDIDO DE AB.DE INVENT RIO-257/2008-SOLANGE DE
ALMEIDA ABDALLAH MARTINEZ x TOMAZ MARTINEZ-
DECISÃO DE FLS. 78: “Autos n. 257/2008. 1. Atenta aos interes-
ses dos herdeiros menores, defiro, em parte, o requerimento ministe-
rial de fls. 02, item “b”, notificando-se as pessoas de Marcos Marti-
nez, Itamar Martinez e Junior Martinez, para que se abstenham de
entregar à inventariante, até o final deste inventário, a cota-parte dos
filhos do de cujus, referente a rendimentos de lavouras, venda de
gados, ou qualquer outros rendimentos, depositando estes valores
em juízo, vinculado ao processo de inventário, à exceção da obriga-
ção que caiba à meeira no pagamento de dívidas solidárias, de tudo

devendo a meeira e os notificados prestar contas, sob as penas da lei,
Expeça-se mandado. 2. Renovem-se vistas ao Ministério Público. “-
Advs. FABIANO NUUD DE SOUZA e CELIA APARECIDA ZA-
NATTA JORGE ELIAS-.

198. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-260/2008-BRAULIO
VENDRAMETTO e outro x BANCO BRADESCO S.A.-Especifi-
quem as partes, em 10 (dez) dias, as provas que desejam produzir,
demonstrando sua real conveniencia e necessidade, sob pena de in-
deferimento e julgamento do processo no estado que se encontra. -
Advs. MARIA LUIZA BACCARO GOMES, ELMER DA SILVA
MARQUES, OSWALDO MESQUITA SIMOES e JOSE IVAN GUI-
MARAES PEREIRA-.

199. ACAO DE INDENIZAÇAO-281/2008-MARCIO ALEXAN-
DRO DA SILVA x ESPOLIO DE ARAO DE FREITAS GONCAL-
VES JUNIOR e outro- “1. Quanto à reconvenção apresentada às fls.
72/81, proceda-se à anotação no Ofício do Distribuidor, em cumpri-
mento ao disposto no artigo 253, parágrafo único, do CPC. 2. Cite-
se o autor reconvindo para, em 15 (quinze) dias, contestar a recon-
venção, sob pena de revelia, bem como para manifestar-se sobre a
contestação e documentos juntados (fls. 33/70).”-Advs. MESSIAS
QUEIROZ UCHOA, EDSON ELIAS DE ANDRADE e SALOMÃO
DE FREITAS GONÇALVES-.

200. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-293/2008-CDT TRANS-
PORTES LTDA x MARCO AURELIO DE CASTRO- DESPACHO
DE FLS. 40: “Diante da inércia do executado quanto a oposição de
embargos, manifeste-se o exequente requerendo o que entender de
direito.’-Advs. LUIZ CARLOS AOKI e LUIS HENRIQUE DEL-
GADO ESCARMANHANI-.

201. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-304/2008-MARLI
DE CARVALHO COSTA PORTEL x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias,
as provas que desejam produzir, demonstrando sua real convenien-
cia e necessidade, sob pena de indeferimento e julgamento do pro-
cesso no estado que se encontra. -Advs. PAULO SERGIO LOPES,
LUCIMAR CALEGARI LOPES e ANTONIO CARLOS MONTEI-
RO-.

202. USUCAPIAO-316/2008-JOSE LOURENCO DE MIRANDA e
outro x CAFEEIRA SUMATRA S.A COMER.INDUSTRIA E EX-
PORTACAO- “1. Designo audiencia de instrução e julgamento para
o dia 05/03/09, as 14.30 horas, ocasião em que serão ouvidos os
autores, bem como as testemunhas indicadas pelo Ministerio Publico
na cota retro (confrontantes do imovel), pelos autores as fls. 07 e
ainda as que porventura venham a ser indicadas pelo curador especi-
al. 2. Para audiencia, deverao ser intimados os autores, seu procura-
dor, o Ministerio Publico e o Curador serao fixados por ocasiao da
sentença.” -Adv. EDSON OLIVATTI-.

203. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-325/2008-ALES-
SANDRA SILVA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias,
as provas que desejam produzir, demonstrando sua real convenien-
cia e necessidade, sob pena de indeferimento e julgamento do pro-
cesso no estado que se encontra. -Advs. PAULO SERGIO LOPES,
LUCIMAR CALEGARI LOPES e ANTONIO CARLOS MONTEI-
RO-.

204. ACAO DE COBRANCA-327/2008-IGLENIR LEONE DORO
x BANCO ITAU S.A.- Apelação recebida em ambos efeitos (suspen-
sivo e devolutivo). Aos apelados apra que, no prazo de 15 (quinze)
dias, ofereçam contra-razões.-Advs. RAMI IRACEMA MICHELAN,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO-.

205. ACAO DE INDENIZAÇAO-330/2008-ANTONIO CARLOS
MATIAS DA SILVA x BANCO BRADESCO S.A.-1. Para realiza-
ção de audiência preliminar (artigo 331, do Código de ProcessoCi-
vil), designo o dia 19/02/09, às 14.00 horas, na qual deverão compa-
recer as partes e seus procuradores, ou somente estes, desde que
tenham poderes especiais para transigir. 2. Não obtida a conciliação
(ou versando a açao sobre direitos indisponiveis), na mesma oportu-
nidade serão fixados os pontos controvertidos, analisadas as ques-
tões processuais pendentes e as provas requeridas, sendo designada,
ainda, se necessário, audiência de instrução e julgamento. A especifi-
cação das provas, pelas partes, deverá ser feita por escrito ou verbal-
mente na própria audiência. 3. Intimem-se. -Advs. MESSIAS QUEI-
ROZ UCHOA, EDSON ELIAS DE ANDRADE e MARCOS DU-
TRA DE ALMEIDA-.

206. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-355/2008-COOPE-
RATIVA DE CRED.DE LIVRE AD.MGA-SICREDI MGA PR x
MERCADO ECONOMICO DE NOVA ESPERANCA LTDA e ou-
tro-Ao exequente para que se manifeste sobre a certidão do oficial
de justiça de fls. 71, de teor seguinte: “(...) deixei de proceder a
penhora do bem indicado no mandado, haja vista que não foi encon-
trado, encontrando-se em lugar incerto.” -Advs. KATIA C. PUCCA
BERNARDI e DIRCEU BERNARDI JUNIOR-.

207. ACAO DE COBRANCA-357/2008-EDNO PITTA x BANCO
BRADESCO S.A.-Recurso de apelação recebido nos efeitos devo-
lutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, ofereça(m) contra-razões. -Advs. LUIZ CARLOS AOKI,
HELOISA ALINE DORNELLAS, MARCOS DUTRA DE ALMEI-
DA e NEWTON DORNELES SARATT-.

208. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-368/2008-CAMI-
LE DAIANE LOURENÇO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-1. Designo o dia 15/01/09 as 14.00 horas para
realizaçao de audiencia de instruçao e julgamento, ocasiao em que
serao inquiridas as testemunhas arroladas pela parte autora, cujo rol
se encontra as fls. 31. 2. Intimem-se as partes, procuradores e teste-
munhas. -Advs. THIARA RANDO BEZERRA SIROTI e ANTONIO

CARLOS MONTEIRO-.

209. INVENT RIO-378/2008-FATIMA LEMES DA SILVA ROMAO
x INEZ LEMES DA SILVA- 1. Sobre o pedido de alvará, intime-se a
inventariante para que se manifeste sobre o item “c” de fls. .61. 2.
Cumpra-se o item 3 do despacho de fls. 35.-Advs. EDSON ELIAS
DE ANDRADE e JOAO BATISTA DE SOUZA-.

210. PEDIDO DE PROVIDˆNCIAS-392/2008-RINALDO RAMPI-
NELLI e outro x O JUIZO- SENTENÇA: “1. Os requerentes, antes
casados pelo regime da comunhao universal e atualmente separados
judicialmente, ingressaram perante este juizo com o presente Pedido
de Providencias, solicitando manifestação deste juizo, posto que ao
encaminhar para registro uma escritura publica de permuta de imo-
veis por eles adquiridos em razao do falecimento de Faustino Galen-
de, foi informada a impossibilidade do registro, sob argumento de
que na separação judicial do casal nao constou a existencia de bens.
2. Instado a se manifestar, o Sr. Registrador esclareceu que atento ao
principio da continuidade (art. 195, da Lei 6.015/73), nao poderia
registrar a permuta dos bens imoveis sem antes registrar a separaçao
judicial do casal. O Ministerio Publico entendeu que nada obstaria o
registro almejado. 3. Por certo que o Sr. Registrador, ao solicitar
previamente o registro do mandado de separaçao do casal, nao teve
outro intento senao cumprir as disposiçoes legais atinentes a mate-
ria. Nao se trata de negaro registro da permuta por nao ter constado
da separação judicial a existencia dos bens herdados, como narram
os requerentes na petiçao inicial. Na verdade, ao analisar a diligencia
registral cuja copia encontra-se as fls. 97 dos autos, verifica-se que
apenas foi solicitado o previo registro do mandado de separaçao ou
formal de partilha dos requerentes. Nao ha mençao a impossibilidade
do registro da permuta por nao constar da separação consensual do
casal a declaraçao de bens comuns. 4. Ocorre que dentre as atribui-
ções do Registro de Imoveis, consta no inciso II, alinea 14, do artigo
167, da Lei 6.015/73, que serao averbadas as sentenças de separaçao
judicial, de divorcio e de nulidade ou anulaçao de casamento, quan-
do nas respectivas partilhas existirem imoveis ou direitos reais sujei-
tos a registro. No caso dos autos, poir expressa autorizaçao legal,
nao houve partilha de bens por ocasiao da separaçao do casal, sendo
que todos os bens imoveis continuam pertencendo a ambos os conju-
ges. Assim, nao se faz necessario o previoregistro da separaçao judi-
cial dos requerentes para posterior registro da permuta dos imoveis
recebidos por herança. 5. Por conta deste raciocinio e considerando
ainda que o casamento se deu pelo regime da comunhao universal, o
registro da permuta sem averbação da separação judicial nao ferira
os principios da continuidade e da especialidade subjetiva, uma vez
que os requerentes, juntos, transmitiram propriedade e continuarao
sendo titulares, em comum, do dominio e posse dos bens imoveis
permutados. Prosseguindo neste pensamento, entendo que embora a
averbação da separação judicial seja dispensavel (por nao ter havido
partilha de bens), a apresentaçao de documentos comprobatorio do
estado civil dos requerentes seja necessaria, atendendo ao disposto
no artigo 176, § 1, II, 4, “a”, da Lei de Registros Publicos. 6. Por
estes funadmentos, o primeiro item da diligencia registral nao tem
rzazao de ser, devendo o Registro de Imoveis da comarca proceder
ao imediato registro da escritura publica de permuta dos imoveis, tal
qual requerido pelos suscitantes. 7. Comunique-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se.”-Advs. GERALDO SAVIANI DA SILVA e
GISELE ASTURIANO-.

211. RECLAMACAO TRABALHISTA-400/2008-MOACIR BAR-
BIERI x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-Aos requerentes
para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre a contesta-
ção e documentos de fls. 034/074. -Advs. EDSON ELIAS DE AN-
DRADE e MAURO YUTAKA AIDA-.

212. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-410/2008-HUHTA-
MAKI DO BRASIL LTDA x MASSAKI ETO- DESPACHO DE
FLS.56: “1.Diante da certidão de fls. 55, manifeste-se o exequente
em 10 dias, reqeurendo o que entender de direito.’-Adv. WALDIRE-
NE GOBETTI DAL MOLIN-.

213. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-415/2008-BELINI
DIESEL COMERCIO DE PETROLEO LTDA x PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S/A- DECISÃO DE FLS. 120: “1.Recebo os presen-
tes embargos para discussão, sem no entanto, aribuir-lhes efeito sus-
pensivo, por não vislumbrar a hipótese prevista no parágrafo 1º, do
artigo 739 - A, Codigo de Processo Civil, com a nova redação dada
pela Lei nº 11.382/2006.Certifique-se. 2.Intime-s a parte embargada
para, querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 (quinze)
dias.”-Advs. JOSE FRANCISCO PEREIRA e SEBASTIAO SEIJI
TOKUNAGA-.

214. ACAO PREVIDENCIARIA-422/2008-LUCAS DOS SANTOS
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- A re-
querente para que, no prazo de 10 (dez) dias se manifestes sobre a
contestação e os documentos juntados.-Advs. PAULO SERGIO
LOPES, LUCIMAR CALEGARI LOPES e ANTONIO CARLOS
MONTEIRO-.

215. ACAO MONITÓRIA-423/2008-FABIO DA SILVA CRUZ x
SILVANA MARA STORTI DENIPOTI- DECISÃO E FLS. 32:
“1.Recebo os presentes embargos para discussão e, por conseguinte,
declaro suspenso o mandado inicial com fulcro no artigo n. 1102c,
primeia parte, do CPC. 2.Intime-se a parte embargada para, queren-
do, apresentar impugnação, no prazo de 10 (dez) DIAS.”-Adv. GIO-
VANNA TOSTA FARIA DE SOUZA-.

216. ACAO MONITÓRIA-424/2008-FABIO DA SILVA CRUZ x
SOLANGE CEZANI- Ao embargante para que em 10 (dez) dias, se
manifeste sobre a impugnação de fls. 31/43.-Advs. GIOVANNA
TOSTA FARIA DE SOUZA e AMAURY SERGIO SANTORO FE-
LIPE-.

217. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-430/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A. x IREMAR SEVERIANO DOS SANTOS-Ao
exequente para que se manifeste sobre a certidão do oficial de justiça
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de fls. 24 verso, de teor seguinte: “(...) DEIXEI de efetuar a apreen-
são do veiculo descrito na inicial, uma vez que o Requerido IRE-
MAR SEVERINO DOS SANTOS se mudou do endereço acima
mencionado, estando residindo atualmente no distrito de Iguatemi,
município de Maringá/PR., porém a sua genitora não soube informar
o seu endereço, estando portanto em LUGAR INCERTO. Fui infor-
mado ainda, que o Requerido não está mas de posse do bem a ser
apreendido, pois fora vendido a terceiros, não sabendo o seu atual
paradeiro.” -Adv. MARINA BLASKOVSKI-.

218. ACAO DECLARATÓRIA-435/2008-SUZETE JOSEIA GAN-
DIN x BANCO DO BRASIL S/A.-1. Para realização de audiência
preliminar (artigo 331, do Código de ProcessoCivil), designo o dia
05/02/09, às 14:00 horas, na qual deverão comparecer as partes e
seus procuradores, ou somente estes, desde que tenham poderes es-
peciais para transigir. 2. Não obtida a conciliação (ou versando a
açao sobredireitos indisponiveis), na mesma oportunidade serão fi-
xados os pontos controvertidos, analisadas as questões processuais
pendentes e as provas requeridas, sendo designada, ainda, se neces-
sário, audiência de instrução ejulgamento. A especificação das pro-
vas, pelas partes, deverá ser feita por escrito ou verbalmente na pró-
pria audiência. 3. Intimem-se. -Advs. EDSON ELIAS DE ANDRA-
DE, MESSIAS QUEIROZ UCHOA e JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA-.

219. EMBARGOS A ARREMATAÇAO-448/2008-MASAKI ETO x
COCAMAR-COOPERATIVA CAFEIC.AGROP.DE MARINGA
LTDA.-Ao embargante MASSAKI ETO, para que efeteu o paga-
mento das custas remanescentes dos presentes autos no valor de R$
616,00 (seiscentos e dezesseis reais), no prazo legal. -Advs. MAR-
CELO KEIITI MATSUGUMA, ELIZABETH MASSUMI TOI e
JOSE MAREGA-.

220. ACAO ORDIN RIA-449/2008-AMARINEU ALVES e outros
x BRADESCO SEGUROS S/A.- DESPACHO DE FLS. 166: Tendo
a requerida, no prazo de defesa, denunciado à lide a Companhia Ex-
celsior de Seguros e chamnado ao processo a Caixa Economica Fe-
deral, determino a suspensão do processo e a citação das denuncia-
das para, querendo, integrar a lide incidental, ou em quinze (15) dias,
apresentar contestação, sob pena de revelia. 2. Após, às partes para
que, querendo se manifestem sobre a contestação e documentos even-
tualmente apresentado, no prazo d dez (10) dias.Intimem-se. À RE-
QUERIDA PARA QUE PROMOVA A CITAÇÃO DAS DENUNCI-
ADAS, EFETUANDO O PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$
50,60 (CINQUENTA REAIS E SESSENTA CENTAVOS), REFE-
RENTE ÀS DESPESAS DE EXPEDIÇÃO DE OFICIO, DESPE-
SAS POSTAIS E XEROX PARA INSTRUÇÃO DOS RESPECTI-
VOS OFICIOS CITATORIOS. -Advs. GIORGIA ENRIETTI BIN
BOCHENEK, SIMONE MARTINS CUNHA, LUIZ TRINDADE
CASSETTARI e PAULA CASSETTARI-.

221. ACAO ORDIN RIA-451/2008-DIONISIO CALIXTO LIBA-
NIO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Aos
requerentes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre
a contestação e documentos juntados-Advs. GIORGIA ENRIETTI
BIN BOCHENEK e SIMONE MARTINS CUNHA-.

222. ACAO ORDIN RIA-453/2008-LURDINETE DA SILVA AL-
VES e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Aos
requerentes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre o
pedido de limitação de litisconsórcio ativo.-Advs. GIORGIA ENRI-
ETTI BIN BOCHENEK, SIMONE MARTINS CUNHA e ARTHUR
CARLOS R. MULLER-.

223. ACAO ORDIN RIA-454/2008-CLAUDECIR RIBEIRO e ou-
tros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Ao(s)
requerente(s) para se manifestar(em) sobre a contestação e docu-
mentos no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. GIORGIA ENRIETTI BIN
BOCHENEK, SIMONE MARTINS CUNHA e CESAR AUGUSTO
DE FRANCA-.

224. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-465/2008-BANCO FINA-
SA S/A. x LUIZ RICARDO BOSSO DA SULVA- “Autos nº 465/
2008.1.Defiro a conversão requerida e, com fundamento no artigo
4º, do Decreto-lei nº 911/69, converto a ação de busca e apreensão
em ação de depósito. Proceda a Escrivania às necessárias anotações,
comunicações e retificações. 2.Cite-se o devedor, na forma do artigo
902, do CPC, para em 05 dias entregar o bem, depositá-lo em juízo
ou consignar o valor do débito, ou então contestar a ação, sob pena
de revelia. 3.Expeça-se ofício ao DETRAN para que proceda o blo-
queio do veículo descrito na inicial. Resposta em 20 (vinte) dias.
4.Intimem-se. Nova Esperança, 03 de dezembro de 2008. (a.) Ro-
berta Carmen Scramim de Freitas, Juíza de Direito”. -Adv. ROMA-
RA COSTA BORGES DA SILVA-.

225. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-472/2008-BANCO FINA-
SA S/A. x AZILENE PORTERO MAGALHAES-Pedido de expedi-
ção de oficio a Receita Federal, Copel e Brasil Telecom deferido. Ao
autor para efetue o depósito do valor de R$ 30,00 (trinta reais) refe-
rente as despesas de correio dos oficios expedidos. -Advs. IVAN
PEGORARO, MARCOS LEATE e RENATO ABUJAMRA FILLIS-
.

226. ARROLAMENTO SUM RIO-478/2008-MARIA APARECIDA
ULIANI BASSO x ADEMIR BASSO-Ao inventariante, para que
proceda o cumprimento das diligências solicitadas pela Procuradoria
Geral do Estado. -Advs. JANE GLAUCIA ANGELI JUNQUEIRA e
TIAGO A. MACEDO BINATI-.

227. IMPUGNAÇAO AO VAL“R DA CAUSA-502/2008-INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x MARLI DE CAR-
VALHO COSTA PORTEL- DECISÃO DE FLS. 10: “(...) 4.Ante o
exposto, JULGO PROCEDENTE a presente impugnação, para o fim
de atribuir à causa o valor de R$ 1.520,00 (um mil quinhentos e vinte
reais). 5. Retifique-se o registro, intimando-se as partes.”-Advs.
ANTONIO CARLOS MONTEIRO, PAULO SERGIO LOPES e

LUCIMAR CALEGARI LOPES-.

228. ACAO DE COBRANCA-523/2008-INTEGRADA COOPERA-
TIVA AGROINDUSTRIAL x TAKASI WATANABE-Aos requeren-
tes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre a contes-
tação e documentos de fls. 72/149. -Advs. ILMO TRISTAO BAR-
BOSA e JOAO BATISTA DE SOUZA-.

229. EMBARGOS · EXECUÇÇO FISCAL-525/2008-INDUSTRIA
E COM.GENEROS ALIMENTICIOS BOLAMEL LTDA. x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- Ao embargante para
que em 10 (dez) dias, se manifeste sobre a impugnação de fls.74/86.-
Advs. RICARDO ANTONIO RAMPAZZO e ROBERTO ALEXAN-
DRE HAYAMI MIRANDA-.

230. RECLAMACAO TRABALHISTA-536/2008-LEONARDO
TRINTIN x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA-Aos requeren-
tes para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifestem sobre a contes-
tação de fls. 67/143. -Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAU-
RO YUTAKA AIDA e ALYSSON VICTOR DA SILVA-.

231. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-539/2008-BV FINANCEI-
RA S/A. CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x MARIA DIR-
CE MARIANO SILVA- SENTENÇA DE FLS. 31/33: “(...) 8.Ante
todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para o fim
de confirmar a liminar condedida, consolidando a posse do bem mó-
vel em mãos do requerente. 9.Condeno a requerida ao pagamento
das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, os quais
arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, §
4º, do Código de Processo Civil.” -Advs. MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e
LUCIMARA PLAZA TENA-.

232. ACAO PREVIDENCIARIA-552/2008-MARIANA APARECI-
DA ALVES FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Ao requerente para que no prazo de 10 (dez) dias
se manifeste sobre a contestação e documentos juntados.-Advs. PAU-
LO SERGIO LOPES, LUCIMAR CALEGARI LOPES e ANTONIO
CARLOS MONTEIRO-.

233. EMBARGOS · EXECUÇÇO FISCAL-557/2008-INDUSTRIA
E COM.GENEROS ALIMENTICIOS BOLAMEL LTDA. x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- A parte autora para que,
no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial juntando aos autos intru-
mento procuratório, sob pena de indeferimento (art. 284, parágrafo
único, CPC).-Advs. JOSE EDUARDO VASQUE JUNIOR e BRU-
NO ASSONI-.

234. ACIDENTE DO TRABALHO-568/2008-MANOEL DE OLI-
VEIRA BUENO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- DECISÃO DE FLS. 79/80: “(...) 3.Assim, salvo melhor
juízo, entendo que não poderia ter sido pronunciada de ofício a in-
competência relativa do J. da 2ª Vara de Família e Acidentesa do
Trabalho da Comarca de Maringá, e REPRESENTO ao Egregio Tri-
bunal de Justica deste Estado, suscitando CONFLITO NEGATIVO
DE JURISDIÇÃO entre este Juízo de Nova Esperança e aquele, de-
terminando a imediata remessa dos autos a aquele Tribunal para que,
da melhor forma, seja solucionada a questão. 4.Ofice-se ao e. Tribu-
nal de Justiça e ao J. da 2ª Vara de Família e Acidentes de Trabalho
da Comarca de Maringá, para os devidos fins.” -Adv. RITA DE CAS-
SIA BASSI BONFIM-.

235. ACAO DE COBRANCA-590/2008-TRANSEGG TRANSPOR-
TES RODOVIARIOS LTDA x BRADESCO SEGUROS S/A.- “A
requerente para que comprove, em 10 dias, que firmou contrato de
seguro com a requerida, bem como que tal contrato foi firmado na
sucursal localizada nesta comarca, haja vista que no processo princi-
pal foi denunciada a lide a sucursal de Osasco/SP (fls. 74), a qual
contestou o feito as fls. 125 e ss. Após, voltem.” -Advs. MARCELO
KEIITI MATSUGUMA e ELIZABETH MASSUMI TOI-.

236. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-597/2008-JOSE RU-
BENS SAMBINI e outros x BANCO DO BRASIL S/A.- “1. Recebo
a emenda de fls. 464/483. 2. Indefiro o pedido de reconsideração de
desentranhamento de documentos determinado no despacho de fls.
461, pelos seus próprios fundamentos, ressaltando-se, ainda, que o
grande numero de volumes constantes nos autos dificulta o seu ma-
nuseio, o que por conseqüência dificulta a sua análise, podendo as-
sim, influenciar no deslinde do feito. 3. Tendo os autores deixado de
requer o desentranhamento dos anexos que não sejam indispensáveis
a propositura da ação, determino que os documentos de fls. 294/456
sejam desentranhados e restituídos aos autores, o que determino com
base nos fundamentos elencados no despacho de fls. 461. 4. O pedi-
do de concessão de medida cautelar incidental merece acolhida, vez
que estão presentes os requisitos do artigo 798, do CPC. O “fumus
boni juris” reside no ato de haver fundadas dúvidas por parte do
requerente acerca dos encargos financeiros que vem sendo cobrados
em seus contratos de credito realizados com o requerido. O “pericu-
lum in mora”, por sua vez, está consubstanciado no possível abalo de
crédito que o requerente possa vir a sofrer caso tenha seu nome ins-
crito em cadastros de proteção ao crédito. Importante ressaltar que
conforme entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça tal medi-
da somente pode ser concedida mediante caução. 5. Por estes funda-
mentos, estando presentes os requisitos legais, DEFIRO “inaldita
altera pars” a liminar pleiteada pelos requerentes, e, por conseguinte
determino, mediante caução, que o requerido se abstenha de proce-
der à inscrição do nome dos autores nos quadros de órgãos restriti-
vos de crédito, no que pertine aos contratos de créditos informados
na inicial, isto no caso desta medida não ter sido adotada até a data
da propositura da ação (14/08/2008), sob pena de multa diária que
arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais). 6. Prestada caução, expeça-
se o mandado. 7. Após, citem-se os requeridos, através de AR/MP,
para que, querendo, conteste os termos da presente ação, no prazo
legal, sob pena de revelia. 8. Na seqüência, intimem-se os requeren-
tes para se manifestar sobre a contestação e documentos, no prazo
de 10 dias. 9. Intimem-se.”- AO AUTOR PARA QUE PROVIDEN-

CIE COPIAS ATUALIZADAS DAS MATRICULAS Nº 1.849, 3.572,
3.573 e 2.615; BEM COMO COMPAREÇA EM CARTORIO PARA
ASSINAR O TERMO DE CAUÇÃO E PROVIDENCIE A RETIRA
DOS DOCUMENTOS DE FLS. 294/456.Advs. PERICLES LAND-
GRAF ARAUJO OLIVEIRA, ROGERIO BLANK PEREIRA e HEN-
RIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS-.

237. ACAO ANULATORIA-598/2008-JOSE RUBENS SAMBINI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A.- “1. Recebo a emenda de fls.
464/483. 2. Indefiro o pedido de reconsideração de desentranhamento
de documentos determinado no despacho de fls. 643, pelos seus pró-
prios fundamentos, ressaltando-se, ainda, que o grande numero de
volumes constantes nos autos dificulta o seu manuseio, o que por
conseqüência dificulta a sua análise, podendo assim, influenciar no
deslinde do feito. 3. Tendo os autores deixado de requer o desentra-
nhamento dos anexos que não sejam indispensáveis a propositura da
ação, determino que os documentos de fls. 404/633 sejam desentra-
nhados e restituídos aos autores, o que determino com base nos fun-
damentos elencados no despacho de fls. 643. 4. O pedido de anteci-
pação de tutela será apreciado após manifestação do requerido. 5.
Cite-se o requerido, por si ou por seu representante legal, para que,
querendo, ofereça contestação, no prazo legal , sob pena de revelia.
6. Intimem-se.” - AO AUTOR, PARA QUE NO PRAZO LEGAL
,COMPAREÇA EM CARTÓRIO E PROVIDENCIE A RETIRADA
DOS DOCUMENTOS DE FLS. 404/633.
-Advs. PERICLES LANDGRAF ARAUJO OLIVEIRA, HENRIQUE
JAMBISKI PINTO DOS SANTOS e ROGERIO BLANK PEREI-
RA-.

238. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-605/2008-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x VANESSA BARBO-
SA DOS SANTOS- DECISÃO DE FLS. 10/11: “(...) 5.Pelos funda-
mentos acima expostos, acolho a exceção de incompetência relativa
do juízo de Nova Esperança para processar e julgar a ação principal,
determinando, desde logo, a remessa dos autos ao J. de Alto Paraná/
PR. Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso, certifique-
se e, após as devidas baixas e anotações, remetam-se os presentes
autos e os autos principais ao J. competente. 7.Sem custas pela ex-
cepta, vez que beneficiária da Justiça Gratuita nos autos em apen-
so.”-Advs. ANTONIO CARLOS MONTEIRO e THIARA RANDO
BEZERRA SIROTI-.

239. ACAO DE BUSCA E APREENSAO-606/2008-UNIAO AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA. x LUIZ ANTO-
NIO PIVA- SENTENÇA DE FLS. 34: “(...) 2.Por consequencia JUL-
GO EXTINTO o processo, com julgamento de mérito, nos termos
do artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 3.Custas e honorá-
rios advocatícios conforme acordo.”-Advs. JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-.

240. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-612/2008-BRA-
DESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A x ROSA MARIA PETENA-
ZZE FUMAGALLI-Especifiquem as partes, em 10 (dez) dias, as
provas que desejam produzir, demonstrando sua real conveniencia e
necessidade, sob pena de indeferimento e julgamento do processo no
estado que se encontra. -Advs. JOSE FERNANDO VIALLE, RO-
DRIGO CARLESSO MORAES e ALECIO TREVISAN-.

241. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-616/2008-
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
x MAURICIO MARUJO- Ao exequente para que se manifeste sobre
a certidão negativa do oficial de justição de fls. 22: “(...) deixei de
apreender o veículo descrito no mandado, hava vista que não foi
encontrado. Certifico mais, que solicitei informação com o atual
morador, Sr. Benvenute, o qual informou que desconhece a pessoa
procurada, já que reside no local a apenas uma semana. Certifico
ainda que solicitei informação com a proprietária do imóvel, Sra.
Ilda e também com o vizinho Nilson Rubio, sendo informado que a
pessoa procurada se mudou e não deixou seu atual endereço encon-
trando-se em lugar incerto e não sabido.”-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA-.

242. AÇAO ORD. SALARIO MATERNIDADE-619/2008-NATA-
LINA VICCARI DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- SENTENÇA DE FLS. 16: “(...) Vistos e
examinados os autos em epígrafe. 1.Diante da petição de fls. 15,
JULGO EXTINTO o feito sem julgamento do mérito, nos termos do
artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. 2.Após o trânsito em
julgado desta sentença, arquivem-se com as baixas necessárias. 3.De-
sentranhem-se os documentos que instruem o peido e entreguem-se
à requerente mediante recibo nos autos.”-Adv. THIARA RANDO
BEZERRA SIROTI-.

243. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-622/2008-
BANCO FINASA S/A. x SOYARA BARROS DE ARAUJO- DES-
PACHO DE FLS. 21: “1.Defiro a seuspensão requerida pelo prazo
de 60 (sessenta) dias. 2.Decorrido o prazo, o requerente deverá cum-
prir o despacho de fls. 17, em 10 (dez) dias, sob pena de indeferi-
mento da inicial.”-Advs. LUCIMARA PLAZA TENA e EMERSON
LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

244. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-677/2008-
BANCO FINASA S/A. x MAGNO NASCIMENTO DUTRA-Ao
exequente para que se manifeste sobre a certidão do oficial de justiça
de fls. 19 verso, de teor seguinte: “(...) DEIXEI de apreender o veí-
culo descrita no mandado, haja vista que não foi encontrado. Certifi-
co que o requerido MAGNO NASCIMENTO DUTRA, não reside
nesta cidade, estando o mesmo residindo em lugar incerto e não sa-
bido.” -Advs. RENATO ABUJAMRA FILLIS, IVAN PEGORARO
e MARCOS LEATE-.

245. USUCAPIAO-685/2008-RAQUEL RODRIGUES x GUILHER-
ME ANTONIO CUNHA-Ao autor para que emende a inicial, jun-
tando aos autos planta do imóvel e memorial descritivo com suas
divisas e confrontações.-Advs. LAUDACI FELIPE DOS SANTOS
JUNIOR e AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE-.

246. USUCAPIAO-686/2008-ESPOLIO DE VLASTA PIRIH x
CAFEEIRA CAPELINHA S/A e outro- Ao autor para que emende a
inicial no prazo de 10 (dez) dias, promovendo a juntada aos autos de
cópia da matrícula do imóvel ou informe a sua eventual inxistência,
promovendo então a juntada de memmorial descritivo com suas divi-
sas e confrontações.”-Advs. LAUDACI FELIPE DOS SANTOS
JUNIOR e AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE-.

247. EMBARGOS EX.T TULO EXTRAJUDIC-730/2008-EVAN-
DRO CISCOUTO PELUSO x NANETE TEXTIL LTDA.- DESPA-
CHO DE FLS. 136: “Cumpra o embargante o disposto no parágrafo
5º do art. 739-A, do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento do alegado
excesso de execução”.-Adv. KASSIANE MENCHON MOURA
ENDLICH-.

248. ACAO ORDIN RIA-735/2008-MINISTÉRIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x ASS.DOS SERV.MUNICIPAL DE NOVA
ESPERANÇA-ASSERNE- 1. Homologo por senença, para que sur-
ta seus juridicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes.
2. Por consequência, JULGO EXTINTO o processo, com julgamen-
to do mérito, nos termos do artigo 269 III, do Código de Processo
Civil. 3. Custas e honorários conforme acordo. Em havendo requeri-
mento nste sentido, desde logo defiro a dispensa do prazo recursal.
Após as devidas baixas e anotações, arquive-se. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.-Advs. NIVALDO BAZOTI - PROMOTOR JUS-
TICA, EDSON OLIVATTI e ANA PAULA SANTORO TEODORO-
.

249. INTERDITO PROIBITÓRIO-736/2008-BANCO ITAU S/A x
SINDICATO DOS EMPREG. EM ESTAB.BANC.DE PARANVAI/
PR- Ante a decisao do E. Tribunal de Justiça do Parana , reconhe-
cendo a competencia da Justiça do Trabalho para processar e julgar
a presente lide (fls. 84/86), nada resta a este juizo que nao a remessa
ao Juizo Competente. Remetam-se os presentes autos a Vara do Tra-
balho desta comarca, apos as devidas baixas e anotações. -Advs.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, LUZIMAR CIRIACO DA S.E. DE ANDRADE e JOAO
HENRIQUE ERNESTO DE ANDRADE-.

250. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-754/2008-
BANCO BMG S/A x JOSINALDO APARECIDO HONORATO-Ao
autor para que emende a inicial, no sentido de encartar aos presentes
autos prova concreta de notificação do requerido, sob pena de inde-
ferimento da incial. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

251. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-756/2008-
BANCO PANAMERICANO S/A x MAURICIO MARUJO-Ao exe-
quente para que se manifeste sobre a certidão do oficial de justiça de
fls. 21 verso, de teor seguinte: “(...) DEIXEI de proceder a APRE-
ENSÃO do veículo constante do mandado, por não tê-lo localizado.
Certifico que em contato com o réu, este informou que alienou a
terceiros e não sabe do paradeiro.” -Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO-.

252. INTERDITO PROIBITÓRIO-759/2008-BANCO BRADESCO
S/A x SINDICATO DOS EMP. EM ESTAB. BANC. DE PVAI E
REGIA- - Ante a decisao do E. Tribunal de Justiça do Parana reco-
nhecendo a competencia da Justiça do Trabalho para processar e
julgar a presente lide (fls. 93/96) nada resta a este Juizo que nao a
remessa ao Juizo Competente. Remetam-se os presentes autos a Vara
da Justiça do Trabalho desta comarca, apos as devidas baixas e ano-
tações. Advs. ANTONIO DE JESUS MORIGGI, LUZIMAR CIRI-
ACO S.ERNESTO DE ANDRAD e JOAO HENRIQUE ERNESTO
DE ANDRADE-.

253. ACAO DE INDENIZAÇAO-830/2008-SOLANGE DE ALMEI-
DA ABDALLAH MARTINEZ e outros x USINA DE ACUCAR
SANTA TEREZINHA LTDA - USACÚCAR- 1. O pedido de anteci-
pação da tutela não tem como ser acolhido, vez que a matéria é com-
plexa e de difícil análise em juízo de cognição sumária. Outrossim,
não estão presentes os requisitos do artigo 273, do CPC. Não se
vislumbra, até o presente momento, a prova inequívoca necessária
para convencer o juízo da verossimilhança das alegações iniciais. 2.
Por estes fundamentos, deixo de conceder a antecipação pretendida.
3. Cite-se a requerida, para que, querendo, ofereça contestação, no
prazo legal, sob pena de revelia. 4. Após, intime-se a requerente para
se manifestar sobre a contestação e documentos, no prazo de 10
(dez) dias. 5. Intimem-se.-Advs. EUGENIO SOBRADIEL FERREI-
RA e WAGNER PETER KRAINER JOSE-.

254. ACAO DE COBRANCA-845/2008-RUBENS PEREIRA RI-
BEIRO e outros x SUL AMÉRICA SEGUROS- SENTENÇA - 1. Os
requerentes, já qualificados nos autos, ingressaram com a presente
ação de cobrança da indenização referente ao seguro obrigatório
(DPVAT), na qualidade de herdeiros de Rute Ribeiro Pereira, esta
última vítima fatal de acidente de trânsito ocorrido em 02/12/2000.
2. A inicial deve ser, desde logo, indeferida, vez que presente a hipó-
tese prevista no artigo 295, IV, do Código de Processo Civil. A ação
de cobrança, na vigência do Código Civil de 1916, tinha prazo pres-
cricional vintenário, por se tratar de ação pessoal. Teve seu prazo
reduzido para três anos, conforme artigo 206, § 3.º, inciso IX, do
novo Código Civil. O evento danoso (morte) ocorreu em dezembro
de 2000, ou seja, sob a égide da lei velha. No entanto, da data da
morte até a entrada em vigor do novo Código Civil, não transcorreu
mais da metade do prazo previsto na lei anterior, não sendo, portan-
to, caso de aplicação das disposições do artigo 2.028, do novo códi-
go. Assim, o prazo de três anos deve ser contado a partir da data de
entrada em vigor da nova lei (janeiro de 2003), sendo correto, então,
afirmar, que a ação de cobrança deveria ter sido proposta até janeiro
de 2006. Tendo sido ajuizada somente em 2008, é de se concluir que
já está prescrita. 3. Ressalte-se ainda que não se verificou nenhuma
causa que suspendesse ou interrompesse a prescrição, e que de acor-
do com o artigo 219, § 5.º, do CPC, o juiz pode pronunciá-la de
ofício. 4. Ante o exposto, declaro a prescrição da ação, indefiro a
petição inicial e JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLU-
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ÇAO DE MÉRITO, nos termos do 269, IV, do Código de Processo
Civil. 5. Custas pelos requerentes, ficando suspensa a exigibilidade
por deferir, em seu favor, os benefícios da Assistência Judiciária. 6.
Transitada em julgado a presente decisão, efetuadas as necessárias
baixas e anotações, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.-
Advs. EDIVAR MINGOTI JUNIOR e FABIO JUNIOR OLIVEIRA
MARTINS-.

255. ACAO REVISIONAL-854/2008-HÉLIO PECCURARE TES-
SAROLLO x BANCO ITAÚ- “1. Indefiro o pedido de Assistência
Judiciária gratuita, posto que não há provas ou indícios nos autos de
que o requerente não tenha possibilidade de arcar com as despesas
do processo sem prejuízo próprio ou de sua família, sendo insufici-
ente (no caso em análise) mera declaração de pobreza no corpo da
inicial, até porque o valor das custas no processo em questão é de
pouca monta. 2. Assim, nao vislumbrada a hipossuficiencia economi-
ca da parte interessada exigida para a concessao dos beneficios da
assistencia judiciaria, deixo de deferir o pedido. Intime-se a reque-
rente para, no prazo do artigo 257, do CPC, efetuar o preparo de
custas, sob pena de ser cancelada a distribuição.” -Adv. RAFAEL
ROVERI MOLINA-.

256. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-881/2008-HERBERT
MORA CASELLA x MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA- 1.
Recebo os embargos de declaração, eis que tempestivos, acolhendo-
o na sua integralidade, sanando a omissão suscitada, passando a cons-
tar no dispositivo do despacho de fls. 144/145, especificamente no
item “3”: 2. Assim, ausente a “fumus boni júris”, INDEFIRO a limi-
nar requerida, no que pertine à suspensão da execução do contrato,
prorrogação do cronograma de execução da obra e elaboração, pelo
requerido, de projeto para conclusão do emissário de águas pluviais
do Conjunto Requião II em seus últimos 50 metros. Quanto ao pedi-
do de liminar referente à produção de prova pericial antecipada, apre-
ciarei este pedido após apresentada a contestação .”3. Intimem-se.-
Adv. CLAUDIO MARIANI BERTI-.

257. ACAO PREVIDENCIARIA-887/2008-LUZIA SANTO RUI x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- DESPA-
CHO DE FLS. 114: “1. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita. 2. Não se vislumbrando qualquer prejuízo às partes, impri-
mo ao feito o rito ordinário. 3. O pedido de antecipação dos efeitos
da tutela não tem como ser acolhido, vez que não estão presentes os
requisitos do artigo 273, do CPC. Não se vislumbra, até o presente
momento, a prova inequívoca necessária para convencer o juízo da
verossimilhança das alegações iniciais. 4. Além disso, inexiste perigo
de dano irreparável ou de difícil reparação, caso a antecipação pre-
tendida não seja concedida. Tal como mencionou o reclamante, que
o provimento antecipatório representa a satisfação antecipada da
pretensão do direito material sobre o qual versa a lide, ou, em outras
palavras, a antecipação dos efeitos de uma futura sentença de méri-
to, mesmo que em caráter provisório, visa assegurar tão somente o
resultado eficaz do processo. 5. Por estes fundamentos, deixo de
conceder a antecipação pretendida. 6. Cite-se o requerido, para que,
querendo, ofereça contestação, no prazo legal, sob pena de revelia.
7. Após, intime-se a requerente para se manifestar sobre a contesta-
ção e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. 8. Intimem-se”. -Adv.
JAQUELINE LUIZ-.

258. MANDADO DE SEGURANÇA-888/2008-VIVIANE APARE-
CIDA JUSINSKAS SAVANO x JOVENTINO FRANCISCO DE
SOUZA e outro- DECISÃO DE FLS. 42: “Autos n. 888/2008. 1.
Defiro, por ora, os benefícios da Assistência Judiciária. 2. Não se
encontram presentes no caso dos autos, ao menos em juízo de cogni-
ção sumária, os requisitos legais autorizadores da liminar requerida,
especialmente o “periculum in mora”. Embora a impetrante tenha
alegado que foi aprovada no concurso público municipal, não exis-
tem sequer indícios do perigo da demora para o caso de provimento
do pedido apenas ao final do processo, principalmente pelo fato de já
ter sido preenchida a vaga prevista no edital do concurso, não obs-
tante haja informação na inicial de que o candidato aprovado em
primeiro lugar tenha desistido. Por tais fundamentos, deixo de con-
ceder a liminar pleiteada. 3. Notifique-se a autoridade coatora para
que preste as informações que julgar necessárias no prazo de 10 (dez)
dias. 4. Após, vista ao Ministério Público.”-Adv. JOAO GALDINO
GOMES GONCALVES-.

259. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-895/2008-
BANCO BMG S/A x EUNICE DOS SANTOS- Emende o autor a
inicial, no sentido de encartar aos presentes autos prova concreta de
notificação do requerido, sob pena de indeferimento da incial. -Advs.
ERIKA HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO-.

260. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-897/2008-
BANCO BMG S/A x NILSON PEREIRA- Emende o autor a inicial,
no sentido de encartar aos presentes autos prova concreta de notifi-
cação do requerido, sob pena de indeferimento da incial. -Advs.
ERIKA HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO-.

261. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-898/2008-
BANCO BMG S/A x OTACILIO VIEIRA BATISTA FILHO- Emen-
de o autor a inicial, no sentido de encartar aos presentes autos prova
concreta de notificação do requerido, sob pena de indeferimento da
incial. -Advs. ERIKA HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO-.

262. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-903/2008-MULTI
BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x JOLITEM ESPOR-
TES COM DE ART. ESPORT. LTDA EPP- EXPEDIDA CARTA
PRECATORIA PARA CITAÇÃO, PENHORA E AVALIAÇÃO,
AGUARDA EM CARTORIO RETIRADA PELO AUTOR PARA
DEVIDO CUMPRIMENTO. -Advs. EDSON ELIAS DE ANDRA-
DE e MAURO YUTAKA AIDA-.

263. ACAO DE REINTEGRAÇAO DE POSSE-905/2008-BANCO
ITAULEASING S/A x EDSON SOUZA DE OLIVEIRA- Emende o
autor a inicial, no sentido de encartar aos presentes autos prova con-
creta de notificação do requerido, sob pena de indeferimento da ini-

cial-Adv. EMERSON L. SANTANA-.

264. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-929/2008-
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
x AILSON DE SANTANA OLIVEIRA- Emende o autor a inicial, no
sentido de encartar aos presentes autos prova concreta da notifica-
ção do requerido, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA-.

265. ACAO ORDIN RIA RESC.CONTRATO-941/2008-COMPA-
NHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - COHAPAR x JOSE APA-
RECIDO CAVALLINI e outro-Ao autor para que, no prazo de 30
dias, efetue o pagamento das custas inciais no valor de R$ 372,50
(trezentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos), sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. JEANNE MARCELLE FARIA-
.

266. CARTA PRECATÓRIA-135/2004-Oriundo da Comarca de
CURITIBA-PR. -4ª VARA DA FAZENDA PUBLICA-DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA-DER. x
ESPEDITO LEOPOLDINO DOS SANTOS- DECISÃO DE FLS.
127: “1.A penhora on-line via Bacen Jud, deve ser requerida junto ao
juízo da execução. 2. Intime-se o exequente para que no prazo de 10
dias, indique bens passíveis de penhora, sob pena de devolução da
deprecata”.-Advs. BRUNO ASSONI, ANTONIO CARLOS CA-
BRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ AMARAL-.

267. CARTA PRECATÓRIA-118/2005-Oriundo da Comarca de
MANDAGUACU-PR. -VARA CIVEL-BANCO DO BRASIL S/A.
x CERTA COMERCIO DE BRINDES LTDA ME- SOBRE O CON-
TIDO NO OFICIO RETRO, MANIFESTE-SE O EXEQUENTE NO
PRAZO DE DEZ (10) DIAS-Adv. JOSE FRANCISCO PEREIRA-.

268. CARTA PRECATÓRIA-90/2006-Oriundo da Comarca de PA-
RANACITY/PR- VARA CIVEL UNICA-BANCO DO BRASIL S/
A. x M.A. ALVES & RODRIGUES LTDA-ME e outros-Ao autor
para que se manifeste sobre a certidao negativa do senhor oficial de
justica de fls. 29 verso, na qual deixou de efetuar a penhora sobre o
vaículo indicado. -Advs. ANTONIO CARDIN e DANILO ANDRI-
GO ROCCO-.

269. CARTA PRECATÓRIA-170/2007-Oriundo da Comarca de
PARANAVAI-PR.VARA FEDERAL E J.E.FEDERAL-CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF x M ANTONIO CONFECCOES - ME e
outros- Sobre a certidão de fls. 13 verso (falta de pagamento da
diligência do Oficial de Justiça), manifeste-se o exequente em 10
dias. OBS: O Sr. Oficial de Justiça certifica que devolve a presente
C.P. em Cartório independentemente de cumprimento (relativamen-
te à penhora e avaliação eis que foi procedida a citação dos executa-
dos) para que seja intimado o credor para depositar as custas refe-
rente à diligência para realização da penhora e ainda a diferença da
cota anterior, que no total importa em R$ 104,50 (cento e quatro
reais e cinquenta centavos)-Adv. JOSE IRAJA DE ALMEIDA-.

270. CARTA PRECATÓRIA-23/2008-Oriundo da Comarca de MA-
RINGA/PR - 6ª VARA CIVEL-INSTITUICAO CULTURAL E
ED.DE SARANDI-ICESA x ADALTO LAZARO DE AZEVEDO-
DECISÃO DE FLS. 21: “1. A penhora on line via Bacen Jud, deve
ser requerida junto ao juízo da execução. 2. Intime-se o exequente,
para que no prazo de 10 dias, indeque bens dos devedores passiveis
de penhora, sob pena de devolução da deprecata.”-Adv. SERGIO
YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE-.

271. CARTA PRECATÓRIA-59/2008-Oriundo da Comarca de MAN-
DAGUACU-PR. -VARA CIVEL-COOPERMIBRA - COOPERATI-
VA MISTA AGROPEC. DO BRASIL x VANDERLEI GABRIEL e
outro- Aos executados para que se manifestem sobre o laudo de ava-
liação de fls. 16/17.-Adv. MARLI SANTOS-.

272. CARTA PRECATÓRIA-90/2008-Oriundo da Comarca de CU-
RITIBA-PR - 4º V. FAZ. PUB - REGIAO ME-DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA-DER. x ESPEDI-
TO LEOPOLDINO DOS SANTOS- DECISÃO DE FS. 123: “(...) 2.
Após, intimem-se o exequente sobre certidão de dls. 22, bem como
par que em 10 dias manifeste-se o que enteder de direito.”-Advs.
BRUNO ASSONI, ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e
EDSON LUIZ AMARAL-.

273. CARTA PRECATÓRIA-169/2008-Oriundo da Comarca de
CURITIBA - PR. -1ª VARA FAZENDA-ALFREDO FRANCHETTI
x ESTADO DO PARANA-1. Para o ato deprecado, designo o dia
29/01/2009, as 14.00 horas. Intimem-se.2. Comunique-se ao J. De-
precante, para os devidos fins. -Advs. MARCY HELEM VIDOLIN
e BRUNO ASSONI-.

274. CARTA PRECATÓRIA-175/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO FEDERAL DA SUBSECAO DE PARANAVAI —CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PARANA x FA-
ZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE UNIFLOR-Ao autor para
que, no prazo de 30 dias, efetue o pagamento das custas inciais no
valor de R$ 189,25 (cento e oitenta e nove reais e vinte e cinco
centavos), sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. VINI-
CIUS AMORIM-.

COMARCA DE PALMAS - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 30/2008
JUIZ DE DIREITO - PAULO B. TOURINHO
JUÍZA SUBSTITUTA - MARCIA MARGARETE DO ROCIO
BORGES
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SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0122 000686/2008
SIMONE FOGLIATO FLORES 0043 000189/2007
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0060 000031/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0054 000399/2007

0073 000240/2008
VALDEMAR MORÁS 0003 000167/2000
VALERIA CARAMURU CICARELL 0043 000189/2007
VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUN 0038 000089/2007

0057 000482/2007
VÂNIA CRISTINA REIS DERET 0140 000815/2006
VICENTE LUCIO MICHALISZYN 0035 000578/2006
VINICIUS TORRES DE SOUZA 0062 000067/2008

0087 000390/2008
WAGNER MUNARETTO 0058 000493/2007

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-41/1997-EXPEDITO EU-
GENIO STEFANELLO LAGO x LAURINDO CORREA NETTO e
outro- Diga a parte exequente em 05 dias -Adv. EXPEDITO EUGÊ-
NIO STEFANELLO LAGO-.

2. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-181/1999-BANESTADO LEA-
SING S/A - ARREND. MERCANTIL x INDUSTRIA PINHO PAL-
MENSE LTDA.- Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 91
verso, Diga a parte exequente -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-167/2000-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x IVO VITORINO PAGLIO-
SA e outro- Vistos. Defiro. Proceda-se a penhora no rosto dos autos
n° 40/02. Cumpra-se. Int. -Advs. NILTO SALES VIEIRA e VAL-

DEMAR MORÁS-.

4. BUSCA E APREENSÃO-94/2001-BANCO BRADESCO S/A x
MARIELE MACHADO CARBONI- Vistos. Tendo em vista o pedi-
do de exclusão da penhora ¨on line¨, diga a parte exequente em 05
dias -Adv. NILTO SALES VIEIRA-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-142/2001-NILTO SALES
VIEIRA x AUTO POSTO CATAPAN LTDA.- Vistos. Defiro a sus-
pensão do feito pelo prazo de 06 (seis) meses. -Adv. NILTO SALES
VIEIRA-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-162/2001-BAN-
CO BRADESCO S/A x NELSON ZANON e outro- Sobre o laudo
de avaliação de fls. 105, Digam as partes no praxo comum de 05
dias. Antecipe a parte exequente as custas da diligência -Adv. NIL-
TO SALES VIEIRA-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-361/2002-SIVIERO CE-
REAIS E TRANSPORTES LTDA. x NILVO HENRIQUE TONI-
AL- Sobre a conta geral de fls. 130 e verso, digam as partes no prazo
de cinco dias. Intime-se a parte exequente para antecipar as custas,
no mesmo prazo, bem como para dar atendimento ao disposto no
artigo 659,, § 4° do CPC. -Adv. JOSÉ ANTONIO MARCONDES
PACHECO-.

8. USUCAPIÃO-23/2003-RENATO ALVES DUTRA x ESTEVAO
MUSSAK e outro- Sobre os ofícios acostados às fls. 125/126, 132/
133, 135, 137/139, e 141 e 143, -Adv. ANTONIO RAMPAZZO-.

9. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-51/2003-ALBINO KLU-
GE x BANCO BANESTADO S/A- Vistos. Diga o requerido, no pra-
zo de 05 dias -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-98/2003-SK
SCHUNCK x E.J. BORTOLI MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA. e
outro- Vistos. Designo para lª Praça o dia 30 de abril de 2009, às
9:00 horas, ocasão em que o bem será alienando por preço igual ou
superior ao da avaliaçäo. Não havendo licitantes, fica desde logo
designado o dia 13 de maio de 2009, às 9:00 horas, para 2ª Praça em
que o bem será alienado por preço inferior ao da avaliaçäo, näo po-
dendo ser por preço vil. Intime-se o devedor, através de seu Advoga-
do (art. 687, §5° do CPC, alteração da Lei 11.382/2006), salvo se
näo tiver procurador constituído nos autos, dos dias e horas da rea-
lizaçäo das praças. A Praça deverá ser realizada no átrio do Fórum
desta Comarca. Deverá o exeqüente juntar comprovante da matrícu-
la do imóvel penhorado, com a devida inscriçäo (art. 659, §4°), bem
como o demonstrativo de seu crédito atualizado. Ao Sr. Contador
para efetuar tão somente a conta das custas processuais. O edital
deverá ser publicado por uma vez no jornal de ampla circulaçäo,
com cinco (05) dias de antecedência da praça. Conste do edital que
quem estiver interessado em adquirir o imóvel penhorado em presta-
ções, poderá apresentar por escrito a sua proposta, nunca inferior à
avaliaçäo, com oferta de pelo menos 30% à vista (art. 690, §1°, CPC).
Designo Leiloeiro Público o Sr. Sadi Luiz Simon, fixando desde logo
para sua atuaçäo a importância de 05% (cinco por cento), art. 706
do CPC. Int.-Advs. ALVARO ANTONIO BOF, ELISABETE LUI-
SA MATHIAS e RAUL SILVEIRA BOENO-.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-231/2003-JOAIR RIBAS
DE MELLO x V.S. INDUSTRIA COM. MADEIRAS LTDA.- Ho-
mologo por sentença, para que surta os seus e legais efeitos o acórdo
de fls. 78/80, via de conseqüência, julgo extinto o presente processo,
com fulcro no art. 269, inc. III, do CPC. Custas, na forma do acórdo.
Expeça-se mandado de levantamento de penhora. Oportunamente,
baixe-se a distribuição e arquivem-se -Advs. JOAIR RIBAS DE
MELLO e MANUELA ROSA DE CASTILHJO-.

12. INDENIZAÇÃO-355/2004-ARTIBANO PACKER x SERRARI-
AS CAMPOS DE PALMAS S/A-Vistos. Tendo em vista a tempesti-
vidade, recebo a apelação nos seus efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, CPC). Intimem-se o apelado a responder em 15 dias dias
(CPC, art. 508 e 518). -Advs. FRANCISCO VITAL PEREIRA e
ISMAEL TADEU TREVISANI FILHO-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-27/2005-BAN-
CO BANESTADO S/A x COMABEL COMÉRCIO E REPRESEN-
TAÇÕES DE MADEIRAS LTDA e outros- Vistos. Diga a parte exe-
cutada, no prazo de 05 dias -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-35/2005-BAN-
CO ITAU S/A x VICTOR CLAUDIO ALLEBRANDT e outro- Vis-
tos. Tendo em vista a informação prestada pelo Sr. Oficial de Justiça,
digam as partes no prazo comum de 05 dias -Advs. JORGE LUIZ
DE MELO e MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO-.

15. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-59/2005-SANTILHO MONTE-
BELES SILVEIRA e outros x LUZIANI DE FÁTIMA PEREIRA-
Vistos. Diga a parte exequente em 05 dias -Advs. LUIZ ROBERTO
CADORE e JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO-.

16. DECLARATORIA DE NUL.CAMB.C/INDENIZACAO-265/
2005-SOUZA E LENHAN LTDA. - ME x SUNNY INDUSTRIA E
COMERCIO TEXTIL LTDA.- Vistos. Aguarde-se no arquivo até
nova manifestação da parte interessada -Advs. ANTONIO RAMPA-
ZZO, MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO, JONG KI LEE,
ARTHUR ZE SANG LEE e ROSEANNE ZEUN LEE-.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-277/2005-AUTO
POSTO JANGADA LTDA. x TRANSPORTES JULICIA LTDA.-
Vistos. Intime-se por mais uma vez a parte exequente para dar anda-
mento ao feito, no prazo de 05 dias, sob pena de arquivamento -Adv.
RICARDO ANTONIO TONIN FRONCZAK-.

18. BUSCA E APREENSÃO-313/2005-BANCO BRADESCO S/A
x MARIA RUTE DA SILVA- Vistos. Defiro. Expeça-se Carta Preca-

tória, conforme solicitado. Retirar em Cartório Carta Precatória par-
ta seu devido cumprim,ento -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

19. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-357/2005-STI-
VAL ALIMENTOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. x MAR-
LENE DE MORAIS MINI MERCADO- Vistos. Tendo em vista o
pedido de desconsideração da personalidade jurídica, diga a parte
executada em 05 dias -Adv. LISANDRO TELLES DE CAMARGO-
.

20. BUSCA E APREENSÃO-452/2005-ANTONIO MARCOS RA-
MOS MACHADO x HEITOR FERREIRA DE SOUZA JUNIOR-
Vistos. Diga o requerido, no prazo de 05 dias, se concorda a extin-
ção do feito -Adv. CRISTIAN REIS-.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-457/2005-BAN-
CO BRADESCO S/A x SIDINEI MARCHIORO e outro- Vistos.
Indefiro o requerimento de fls. 116/117. Ora. incumbe a parte exe-
quente em diligenciar na busca de bens passiveis de penhora -Adv.
NILTO SALES VIEIRA-.

22. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-76/2006-
ODILON MARTINS JÚNIOR x MUNICÍPIO DE PALMAS/PR-
Vistos. Tendo em vista a tempestividade, recebo a apelação nos seus
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intimem-se o apela-
do a responder -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

23. INDENIZAÇÃO-88/2006-NESTOR SEBBEN E CIA. LTDA. e
outro x BRASIL TELECOM S/A- 1) Tendo em vista o pedido de
fl.193, procedi o desbloqueio das demais contas, tendo sido transfe-
rido para conta judicial somente o numerário contido no Banco do
Brasil S.A. 2) Aguarde-se o encaminhamento por parte do Banco do
Brasil desta cidade, do comprovante da abertura da conta judicial 3)
Após, expeça-se alvará em favor do exeqüente. Int.-Advs. LUIZ
FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA e JOSIANE BORGES PRADO-.

24. BUSCA E APREENSÃO-112/2006-BANCO PANAMERICA-
NO S.A. x PAULO SERGIO ANDRADE DOS SANTOS- Arquive-
se. Int. -Adv. FERNANDO LUZ PEREIRA-.

25. MONITÓRIA-122/2006-MERCADO DE ALIMENTOS ROKAN
LTDA ME x W.M. CARDOSO E CIA. LTDA.- Vistos. Diga a parte
exequente se há débito pendente, no prazo de 05 dias -Adv. JULIA-
NO KERNE PEDROSO-.

26. COBRANÇA - SUMÁRIO-191/2006-TEREZINHA LURDES
MARIN x SULAMERICA CIA NACIONAL DE SEGURO S.A.-
Vistos. Intime-se o devedor (Diário da Justiça) para que efetue o
pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa no percentual de
10% (dez por cento). Conste da intimaçäo que é lícito ao devedor
oferecer impugnação neste prazo de 15 dias, - somente podendo ver-
sar sobre as matérias descritas no artigo 475-L do Código de Proo-
cesso Civil. Não havendo o pagamento espontâneio, penhore-se.
Expeça-se mandado. Do auto de penhora e de avaliação deverá ser
intimado imediatamente o executado na pessoa de seu advogado -
Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MURILO CLEVE MA-
CHADO-.

27. PRESTAÇÃO DE CONTAS-255/2006-IPENOR JOSE ZANE-
LLA x TEREZINHA DE ALMEIDA ZANELLA e outro- Vistos.
Tendo em vista as contas prestadas às fls. 207/215 e demais docu-
mentos acostados, diga a parte requerente no prazo de 05 dias -
Advs. ODILON MARTINS JUNIOR e KARINA CAMARGO MAR-
TINS LORENZET-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-276/2006-POS-
TO HORIZONTE LTDA. x MARCIA ROSANA DOZORETZ- Vis-
tos. Defiro. Concedo vista pelo prazo de 05 dias -Adv. ANTONIO
TAVARES BUENO-.

29. INVENTÁRIO-325/2006-IRACI TEREZINHA SPEROTTO x
NILSON SPEROTTO- Sobre o laudo de avaliação de fls. 180 e ver-
so, digam as partes no prazo comum de 10 dias -Advs. LEANDRO
CAMARGO MARTINS, PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEIDA e
JULIO CÉSAR OLIVEIRA-.

30. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO-449/2006-ALBINO KLUGE x
MASSA FALIDA DE IND. E COM. DE MADEIRAS MARCON
LTD- Digam os interessados -Advs. AURO DA APARECIDA RA-
MOS DE MELLO, ALBINO KLUGE e HERODITES TADEU RI-
BAS PACHECO-.

31. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-455/2006-DART
TRANSPORTES LTDA. x INDÚSTRIA DE COMPENSADOS
GRASSBENE LTDA.- Sobre o teor da certidão retro, diga o autor,
no prazo de cinco dias -Advs. ERLON FERNANDO CENI DE OLI-
VEIRA e FERNANDA LUIZA LONGHI-.

32. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-535/2006-WILMAR
WOLFF JR. x MARCIA ROSANA DOZORETZ- Vistos. Defiro.
Concedo o prazo de 05 dias -Adv. ANTONIO TAVARES BUENO-.

33. MONITÓRIA-568/2006-VILMAR DE SOUZA x CLÍNICA DE
MEDICINA E ESTÉTICA ANA CÉLIA LTDA.- Tendo em vista a
tempestividade, recebo a apelação, nos seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo (art. 520, CPC). Intime-se o apelado para responder em 15
dias (CPC, art. 508 e 518). -Adv. EMÍDIO CAETANO RODRIGUES
JÚNIOR-.

34. ORDINARIA-570/2006-DIRCEU CAMARGO NUNES x MU-
NICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES/PR- Designado
pelo perito Dr. André Roberto Seger o dia 15 de janeiro de 2009, às
15:15 horas, no Departamento de Infra-estrutura (Obras) no municí-
pio de Coronel Domingos Soares, para realização da perícia -Advs.
MIGUEL TELLES DE CAMARGO, LISANDRO TELLES DE

CAMARGO, ALBERTO KNOLSEISEN e IDMARA BLASCO BA-
ROSSI-.

35. CIVIL PÚBLICA-578/2006-MINISTERIO PUBLICO x ERMES
JOSÉ CHIOQUETTA e outros- Vistos. Designo nova audiência de
instruçäo e julgamento para o dia 12 de fevereiro de 2009, às 14:00
horas. Intimem-se as partes, seus Procuradores e as testemunhas ar-
roladas. Notifique-se pessoalmente a representante do Ministério
Pública. Para a oitiva das testemunhas residentes fora da Comarca,
expeça-se desde logo Carta Precatória. Cumpra-se. Int.-Advs. AURO
DA APARECIDA RAMOS DE MELLO, VICENTE LUCIO MICHA-
LISZYN, KARINA ESPINDOLA DE ABREU e ROBERTO CAVA-
LHEIRO-.

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-57/2007-CÉSAR
AUGUSTO BREGATO x MARCIA ROSANA DOZORETZ- Vis-
tos. Defiro. Concedo vista pelo prazo de 05 dias -Advs. PAULO
CÉSAR LAGO DE ALMEIDA, JULIO CÉSAR OLIVEIRA e AN-
TONIO TAVARES BUENO-.

37. PREVIDENCIARIA - CONCEÇÃO DE BENEFÍCIOS - ORDI-
NARIA-87/2007-MIGUEL ALVES NETO x INSS - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- Vistos. Intime-se a parte rte-
querente para esclarecer, no prazo de 05 dias, se insiste na realização
da prova pericial -Adv. FABIO T. L. MICHALTCHUK-.

38. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-89/2007-ILMÁRIO CAMARGO
DOS SANTOS x INDÚSTRIA DE COMPENSADOS GRASSBE-
NE LTDA.- Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 50 ver-
so, Diga a parte exequente -Adv. VALMIR LUIZ CHIOCHETA JU-
NIOR-.

39. MEDIDA CAUTELAR DE PROD. ANTEC. DE PROVA-103/
2007-CEZER ATILIO SANTA ROSA x ACARI ANTONIO PERE-
GO- Diga a credora, no prazo de cinco dias -Adv. MARIA HELENA
VEZZARO LAGO-.

40. MANDADO DE SEGURANCA-114/2007-CÂMARA MUNICI-
PAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES-PR x PREFEITO MU-
NICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES-Vistos. Aguarde-
se a manifestação da parte iinteressada pelo prazo de 06 meses. Não
havendo qualquer requerimento neste prazo, arquive-se (CPC, art.
475, J, § 5°). -Advs. HERODITES TADEU RIBAS PACHECO,
ALBERTO KNOLSEISEN e IDMARA BLASCO BAROSSI-.

41. BUSCA E APREENSÃO-128/2007-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x JEAN CARLO SALAM-
BAIA- Sobre a certidão de fls. 52, Diga a parte requerente -Advs.
FLAVIA GOTARDO SEIDEL, RENATA PEREIRA COSTA DE
OLIVEIRA e JANE MARIA V. PRONER-.

42. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-130/2007-SIVI-
ERO CEREAIS E TRANSPORTES LTDA. x CARLOS YAMAGU-
CHI e outro- Vistos. Tendo em vista a manifestação de fls. 112/114,
diga a parte exequente em 10 dias -Adv. IVONE BIGOLIN SIVIE-
RO-.

43. DECLARATORIA - ORDINARIO-189/2007-SERRARIAS
CAMPOS DE PALMAS LTDA. x BANCO SAFRA- Sobre os escla-
recimentos prestados pela Sra. Perita ás fls. 230/235, digam às par-
tes -Advs. SIMONE FOGLIATO FLORES, CARLOS JOSÉ DAL
PIVA, VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ-.

44. COBRANÇA - ORDINÁRIA-269/2007-JOSÉ ANTONIO MAR-
CONDES PACHECO x BANCO ITAÚ S.A.-Vistos. Tendo em vista
a tempestividade, recebo a apelação nos seus efeitos devolutivo e
suspensivo (art. 520, CPC). Intime-se o apelado a responder em 15
dias dias (CPC, art. 508 e 518). -Adv. JOSÉ ANTONIO MARCON-
DES PACHECO-.

45. COBRANÇA - ORDINÁRIA-270/2007-JOSÉ ANTONIO MAR-
CONDES PACHECO x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS
S.A. BRADESCO- Vistos. Tendo em vista a tempestividade, recebo
a apelação nos seus efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC).
Intimem-se o apelado a responder em 15 dias dias (CPC, art. 508 e
518). -Advs. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO e NILTO
SALES VIEIRA-.

46. COBRANÇA - ORDINÁRIA-271/2007-JOSÉ ANTONIO MAR-
CONDES PACHECO x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚL-
TIPLO-Vistos. Tendo em vista a tempestividade, recebo a apelação
nos seus efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intimem-
se o apelado a responder em 15 dias dias (CPC, art. 508 e 518). -
Advs. JOSÉ ANTONIO MARCONDES PACHECO, RUBIELLE
GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN e OLDEMAR MARIANO-.

47. RESPONSABILIDADE CIVIL-287/2007-JAMES TEREZA
TOMAZELLI TOMÉ x VERA REGINA DE JESUS FARIAS- Diga
a parte requerente (docrreu o prazo da suspensão) -Adv. CARLOS
ALCIDES ALBERTI BÜRGER-.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-300/2007-CO-
MÉRCIO DE FERRAGENS PALMAFER LTDA. EPP x INDÚS-
TRIA DE MADEIRA HORIZONTE UM LTDA.- Defiro o pedido
suspensivo (prazo de 06 meses) -Adv. JULIO CÉSAR OLIVEIRA-.

49. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-328/2007-AIRISON CESAR
CAVALHEIRO VENDRAME x ELEANDRO RAIMUNDO-Vistos.
Tendo em vista a tempestividade, recebo a apelação nos seus efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intimem-se o apelado a
responder em 15 dias dias (CPC, art. 508 e 518). -Advs. ANDER-
SON MANIQUE BARRETO e JULIANO ANDREI BORDIN-.

50. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-331/2007-COMPENSADOS PÉ VERMELHO
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LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A-Vistos. Intime-se o de-
vedor (Diário da Justiça) para que efetue o pagamento no prazo de
15 dias, sob pena de multa no percentual de 10% (dez por cento).
Conste da intimaçäo que é lícito ao devedor oferecer impugnação
neste prazo de 15 dias, - somente podendo versar sobre as matérias
descritas no artigo 475-L do Código de Proocesso Civil. Não haven-
do o pagamento espontâneio, penhore-se. Expeça-se mandado. Do
auto de penhora e de avaliação deverá ser intimado imediatamente o
executado na pessoa de seu advogado -Adv. ALOISIO DE CAMAR-
GO FONSECA-.

51. DEPÓSITO-349/2007-BANCO PANAMERICANO S.A. x OZI-
EL EVANGELISTA DE JESUS- Sobre os ofícios acostados às fls.
62, 64/65 e 67, Diga a parte requerente -Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH e LUCIANE LOPES ALVES-.

52. MANDADO DE SEGURANCA-356/2007-MARCOS ANTONIO
PAZINI x DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES e ou-
tros- Sobre a certidão de fls. 146, Diga a parte autora -Adv. PAULO
CÉSAR LAGO DE ALMEIDA-.

53. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-397/2007-GENEROSA WALTER
RAYZEL x ODAIR RODRIGO DA LUZ- Diante do exposto e do
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido para,
confirmando a liminar já concedida, reintegrar a autora na posse do
imóvel indicado na inicial. Pelo princípio da sucumbência, condeno
os requeridos no pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios da parte vencedora, os quais arbitro em R$ 700,00 (se-
tecentos reais), levando-se em conta a singeleza da causa e o pouco
tempo exigido do Nobre Causídico, sem necessidade de deslocamen-
tos para audiência (art. 20, § 3°, CPC).-Adv. EMÍDIO CAETANO
RODRIGUES JÚNIOR-.

54. DECLARATORIA - ORDINARIO-399/2007-ANTONIO ALVES
FERREIRA x BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTI- Vistos. Tendo em vista a tempestividade, recebo a
apelação no seu efeito devolutivo (art. 520, VII CPC). Intime-se o
apelado a responder em 15 dias (CPC, art. 508 e 518); -Advs. AN-
TONIO RAMPAZZO, MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO,
NILTO SALES VIEIRA e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

55. BUSCA E APREENSÃO-441/2007-BANCO PANAMERICA-
NO S.A. x JOÃO MARIA DA SILVA- Vistos. Intime-se por mais
uma vez a parte requerente para dar andamento ao feito, no prazo de
48 horas, sob pena de extinção e arquivamento -Advs. IONÉIA ILDA
VERONEZE e CRYSTIANE LINHARES-.

56. DECLARATORIA - ORDINARIO-464/2007-VERA LUCIA
MULLER x MUNICÍPIO DE PALMAS/PR e outro- Vistos. Defiro.
Designo nova data para audiência de instrução e julgamento para o
dia 11 de fevereiro de 2009, às 14:00 horas. Intimem-se as partes,
seus Procuradores e as testemunhas. -Advs. ALBERTO KNOLSEI-
SEN, ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER e LUIZ FERNAN-
DO TESSEROLI DE SIQUEIRA-.

57. EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO-482/2007-INDÚSTRIA DE
COMPENSADOS GRASSBENE LTDA. x DEJANIR DALMORO
e outro- Diga a parte embargada (sentença transitou em julgado) -
Adv. VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR-.

58. MONITÓRIA-493/2007-HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MÚLTIPLO x INDÚSTRIA DE COMPENSADOS GRASSBENE
LTDA. e outros- Tendo em vista a tempestividade, recebo a apela-
ção de fls.266/289, nos seus efeitos devolutivo e sus-ensivo (art.
520, CPC). Intime-se o apelado para responder em 15 dias (CPC,
art. 508 e 518). -Advs. EGÍDIO MUNARETO, EDUARDO MU-
NARETTO e WAGNER MUNARETTO-.

59. PREVIDENCIÁRIA - OUTROS - ORDINÁRIO-509/2007-
AMALIA MARIA PALAVECINI PÔGGERE x INSS - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- Diante do exposto e do mais
que dos autos consta, Julgo Improcedente o pedido aforado por
AMALIA MARIA PAVALENINI PÔGGERE para lhe negar o direi-
to à aposentadoria por idade como trabalhador rural. Pelo princípio
da sucumbência, condeno o autor no pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios da parte vencedora, os quais
arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais), levando-se em consideração
a pequena comple×dade da causa eo pouco tempo exigido do nobre
causídico (art. 20, §§ 3° e 4° do CPC). Tais verbas ficam suspensas
tendo em vista que o autor é beneficiário da Justiça Gratuita (art. 12,
Lei 1060/50 .-Adv. MAX HUMBERTO RECUERO-.

60. CAUTELAR DE SUTACAO DE PROTESTO-31/2008-SERRA-
RIAS CAMPOS DE PALMAS LTDA. x BANCO BMC S.A.-Vistos.
Tendo em vista a tempestividade, recebo a apelação nos seus efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intimem-se o apelado a
responder em 15 dias dias (CPC, art. 508 e 518). -Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES e LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ-.

61. PREVIDENCIARIA - REVISÃO DE BENEFICIO - ORDINÁ-
RIO-49/2008-ADEMIR FRANÇA LOCATELLI x INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- Diante do exposto e
do mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO o processo, sem
resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI do Código de
Processo Civil, por reconhecer que falta ao autor interesse processu-
al. Em conseqüência, condeno o autor no pagamento das custas pro-
cessuais, bem como nos honorarios advocatícios da parte vencedo-
ra, os quais arbitro em R$ 900,00 (novecentos reais), já levando-se
em consideraçäo a pouca complexidade da causa e o tempo exigido
do Nobre Causídico, (art. 20, § 4° do CPC). O pagamento de tais
verbas fica suspenso, tendo em vista que a autora é beneficiária da
Justiça Gratuita (art. 12, Lei 1060/50).-Adv. LUIZ FERNANDO
TESSEROLI DE SIQUEIRA-.

62. BUSCA E APREENSÃO-67/2008-B V FINANCEIRA S.A. x

PAULO SETTI- Homologo por sentença, para que produza seus ju-
rídicos e legais efeitos a desistência manifestada às fls. 27, por con-
seguinte, julgo extinto o processo com fulcro no art. 267, Inc. VIII
do CPC. Custas pelo desistente. Oportunamente, baixe-se a distri-
buição e arquive-se -Advs. FLÁVIA GOTARDO SEIDEL, RENA-
TA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA e VINICIUS TORRES DE
SOUZA-.

63. PREVIDENCIARIA - REVISÃO DE BENEFICIO - ORDINÁ-
RIO-78/2008-EDEMAR FRONZA x INSS - INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL- Vistos. Levando-se em consideração
o pedido de prova pericial feito pela autora, e que o feito efetiva-
mente requer a análise de um profissional habilitado (CPC, art. 420,
parágrafo único, inciso I), até mesmo como forma de se certificar o
seu grau de incapacidade, entendo por bem em determinar a realiza-
çäo da perícia. Nomeio como perito judicial, o Dr. ANGELO WIL-
SON VASCO, com escritório na Rua Pedro Ramires de Mello, 396,
Centro, na cidade de Pato Branco - PR, independentemente de com-
promisso (CPC, art. 422) o qual deverá ser intimado(a), após a apre-
sentaçäo dos quesitos pelas partes, para ofertar sua proposta de ho-
norários, sendo certo que o laudo deverá ser apresentado no prazo
de trinta dias após o depósito dos valores acordados (CPC, art. 420,
caput). Intimem-se as partes para que no prazo de cinco dias, que-
rendo, indiquem assistentes técnicos e apresentem quesitos (CPC,
art. 421, § 1°, I e II). Formulo desde logo os seguintes quesitos: 1)
Apresenta a parte autora doença que a incapacita para o exercício de
qualquer atividade que lhe garanta a subsistência? 2) Em caso nega-
tivo, apresenta a parte autora doença que a incapacita apenas para o
exercício da atividade profissional que vinha exercendo? 3) Quais as
características da doença a que está acometida a parte autora? 4)
Qual é o grau de redução da capacidade laboral? No início da inca-
pacidade a limitação ao trabalho da parte autora possuía grau idênti-
co ao atualmente verificado ou houve progressão com o passar do
tempo? 5) Havendo incapacidade para o trabalho, esta é permanente
ou temporária? 6) Desde que época (mês e ano) está a parte autora
incapacitada? Como pôde ser aferido tal dado? 7) Havia incapacida-
de na data do requerimento administrativo ou do cancelamento do
benefício pleiteado no INSS? Deve o Sr. Perito cientificar as partes
da data e local designado para o início da produção da prova (CPC,
art. 431-A). Eventual designação de audiência de instruçäo e julga-
mento será analisada após a apresentaçäo do laudo pericial e dos
pareceres técnicos. Int.-Adv. LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE
SIQUEIRA-.

64. PREVIDENCIARIA - ACIENTARIA - ORDIDNARIA-81/2008-
JOÃO ARMANDO DE MELLO KLAUSS x INSS - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- Diante do exposto e do mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido para deter-
minar que o INSS proceda ao reajustamento do benefício para o
percentual de 50% a partir da ediçäo da Lei 9.032/95, com juros de
1% ao mês a partir da citaçäo. Condeno o requerido no pagamento
das custas processuais e nos honorários advocatícios da parte vence-
dora, os quais arbitro em 10% das prestações vencidas. Nos termos
do artigo 475, I do CPC, recorro de ofício ao Egrégio Tribunal Regi-
onal Federal da 4° Região (Porto Alegre-RS). -Adv. JULIO CESAR
LEONARDI-.

65. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-87/2008-SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS
LTDA. e outros x BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL S.A.- Vistos. Tendo em vista a proposta de honorários solicita-
dos pelo Sr. Perito, diga a parte embargante em 10 dias -Adv. CAR-
LOS JOSÉ DAL PIVA-.

66. PREVIDENCIARIA - REVISÃO DE BENEFICIO - ORDINÁ-
RIO-108/2008-NORVIRIA DE CAMARGO SANTOS x INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS à concessão
do benefício de pensão por morte à parte autora, a contar da data do
requerimento administrativo em 19/07/2007, pagando as parcelas
vencidas corrigidas monetariamente pelo IGP-DI, desde o vencimento
de cada prestação, acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação, além de custas processuais e de honorários advo-
catícios fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a
data desta sentença. Observo que o art. 1° da Lei n° 10.352/01 deu
nova redação ao art. 475 do CPC, acrescentando-lhe o §2°, que afas-
tou a necessidade de remessa oficial, como condição para o trânsito
em julgado da sentença, quando a condenação ou a controvérsia não
ultrapassar 60 salários mínimos. No caso do autos, o valor do bene-
fício não deve atingir, mesmo acrescida de juros e correção monetá-
ria, montante superior a 60 salários mínimos, razão pela qual deixo
de recorrer de ofício.-Advs. IDMARA BLASCO BAROSSI e AL-
BERTO KNOLSEISEN-.

67. BUSCA E APREENSÃO-123/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x ARSUNY FERREIRA-
Vistos. Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 60 dias -Advs.
MILKEN JACQUELLINE C. JACOMINI, EMERSON L. SANTA-
NA e FLAVIO SANTANNA VALGAS-.

68. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-128/2008-BRADESCO
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x MUNICÍPIO
DE PALMAS/PR- Diante do exposto e do mais que dos autos cons-
ta, JULGO PROCEDENTE o pedido aforado nestes embargos para
declarar a decadência do direito de proceder ao lançamento sobre as
operações de arrendamento mercantil e principalmente para declarar
a inexistência de relaçäo jurídico-tributária entre as partes e, conse-
qüentemente a anulaçäo do auto de infração n° 09/2007. Pelo princí-
pio da sucumbência, condeno o requerido no pagamento das custas
processuais e nos honorários advocatícios da parte autora, os quais
arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), já levando-se em conside-
raçäo a relativa complexidade da demanda eo tempo de trabalho exi-
gido do Nobre Causídico (art. 20, §3°§4° do CPC). Recorro de ofí-
cio ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná..-Advs. LEONARDO
ANDRÉ G. DONOSO, ROGÉRIO MÁRCIO BERALDI BIGUET-
TE, LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNANDO VERNALHA

GUIMARÃES-.

69. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-139/2008-ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A x MUNICÍPIO DE PAL-
MAS/PR -Diante do exposto e do mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido aforado nestes embargos para decla-
rar a decadência do direito de proceder ao lançamento sobre as ope-
rações de arrendamento mercantil e principalmente para declarar a
inexistência de relaçäo jurídico-tributória entre as partes e, conse-
qüentemente a anulaçäo do auto de infraçäo n° 01/2007. Pelo princí-
pio da sucumbência, condeno o requerido no pagamento das custas
processuais e nos honorários advocatícios da parte autora, os quais
arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), já levando-se em conside-
raçäo a relativa complexidade da demanda eo tempo de trabalho exi-
gido do Nobre Causídico (art. 20, §3°§4° do CPC). Recorro de ofí-
cio ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná. -Advs. CAROLINE T.
RASMUSSEN DA SILVA, RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN,
FERNANDO VERNALHA GUIMARÃES e LUIZ FERNANDO
PEREIRA-.

70. EMBARGOS DE TERCEIRO - FUNDADO EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-200/2008-MARIA CELINA DOS ANJOS LUS-
TOSA x DONELES & BROCKER LIMITADA - ME-Vistos. Tendo
em vista a tempestividade, recebo a apelação nos seus efeitos devo-
lutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intimem-se o apelado a respon-
der em 15 dias dias (CPC, art. 508 e 518). -Adv. EDGAR DOMIN-
GOS MENEGATTI-.

71. INVENTÁRIO-212/2008-EZIDORO FERNANDES x TEREZI-
NHA PERUZZO- Sobre o laudo de avaliação de fls. 83, Digam as
partes no prazo comum de 10 dias -Adv. IDOVILDE DE FÁTIMA
FERNANDES VAZ-.

72. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-221/2008-BANCO
ITAUCARD S.A x MUNICÍPIO DE PALMAS/PR- Diante do ex-
posto e do mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o
pedido aforado nestes embargos para declarar a inexistência de rela-
çäo jurídico-tributória entre as partes e, conseqüentemente a anula-
çäo do auto de infração n°07/2007. Pelo princípio da sucumbência,
condeno o requerido no pagamento das custas processuais e nos
honorários advocatícios da parte autora, os quais arbitro em R$
4.000,00 (quatro mil reais), já levando-se em consideraçäo a relativa
complexidade da demanda e o tempo de trabalho exigido do Nobre
Causídico (art. 20, §3°§4° do CPC). Recorro de ofício ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná.-Advs. MARCIO ROGÉRIO DEPO-
LLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, LUIZ FERNANDO
PEREIRA e FERNANDO VERNALHA GUIMARÃES-.

73. BUSCA E APREENSÃO-240/2008-B V FINANCEIRA S.A. x
DEJANIRA DE LOURDES BATISTA FERREIRA- Diga a parte
autora (sentença trânsitou em julgado) -Advs. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

74. DECLARATORIA - ORDINARIO-246/2008-JORACI WETT-
MANN TEIXEIRA x BRASIL TELECOM S/A- Vistos. Tendo em
vista a manifestação de fls. 106, diga a parte requerente no prazo de
10 dias -Adv. MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO-.

75. BUSCA E APREENSÃO-247/2008-BANCO FINASA S/A x
ALEX ROBERTO STEMPIM- Diga a parte Autora (sentença tran-
sitou em julgado). -Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

76. REPARAÇÃO DE DANOS - ORDINÁRIA-252/2008-SIVIE-
RO CEREAIS,INSUMOS AGRÍCOLAS E TRANSPORTES L x
COPEL-COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- Vistos. De-
firo as provas requeridas pela parte requerida, a saber: a) testemu-
nhal (depoimento pessoal); b) documental e, c) pericial. Levando-se
em consideraçäo o pedido de prova pericial, e que o feito efetiva-
mente requer a análise de um profissional habilitado (CPC, art. 420,
parágrafo único, inciso I), até mesmo como forma de se certificar a
culpa da concessionária pelo evento danoso, entendo por bem em
determinar a realização da perícia. Nomeio como perito judicial, o
Sr. JOSE HENRIQUE TORRENS GODINHO, independentemente
de compromisso (CPC, art. 422) o qual deverá ser intimada, após a
apresentaçäo dos quesitos pelas partes, para ofertar sua proposta de
honorários, sendo certo que o laudo deverá ser apresentado no pra-
zo de trinta dias após o depósito dos valores acordados (CPC, art.
420, caput). Intimem-se as partes para que no prazo de cinco dias,
querendo, indiquem assistentes técnicos e apresentem quesitos (CPC,
art. 421, § 1°, l e ll). Deve o Sr. Perito cientificar as partes da data e
local designado para o início da produçäo da prova (CPC, art. 431-
A). Eventual designação de audiência de instruçäo e julgamento será
analisada após a apresentaçäo do laudo pericial e dos pareceres téc-
nicos. E desde já sinalo que há na espécie inversão do ônus da prova.
Uma vez caracterizada relaçäo de consumo, há, na forma do art. 6°
inciso VIII, segunda parte, do CDC, inversão do ônus da prova. A
aplicaçäo desse princípio, decorre de expressa disposiçäo legal, má-
xime ante a existência de verossimilhança do direito alegado pelo
consumidor, sendo este hipossuficiente, restaurando-se, assim, o equi-
líbrio entre as partes litigantes. Com efeito. Näo se pode esquecer
que o usuário e parte hipossuficiente na presente relação processual,
dispondo a concessionária de recursos técnicos necessários à com-
provaçäo de suas alegações, tratando-se, no caso, de aplicaçäo do
princípio da inversäo do ônus da prova, consagrado no art. 6°, inciso
VIII, do CDC, legislação aplicável no caso dos autos. No sentido da
aplicaçäo do Código de Defesa do Consumidor em se tratando de
serviços públicos prestados por empresas privadas, veja-se o prece-
dente do STJ a seguir transcrito: “ADMINISTRATIVO E DIREITO
CIVIL - PAGAMENTO DE SERVIÇO PUBLICO (ENERGIA ELE-
TRICA), PRESTADO POR CONCESSIONÁRIA. 1. Os serviços
públicos prestados pelo próprio Estado e remunerados por taxa de-
vem ser regidos pelo CTN, sendo nítido o caráter tributário da taxa.
2. Diferentemente, os serviços públicos prestados por empresas pri-
vadas e remuneradas por tarifas ou preço público regem-se pelas
normas de Direito Privado e pelo CDC. 3. Repetição de indébito de
tarifas de energia elétrica pagas “a maior”, cujo prazo prescricional

segue o Código Civil (art. 177 do antigo diploma). 4. Recurso espe-
cial provido.” (RESP 463331/RO, STJ, 2° T., Relator Ministra ELI-
ANA CALMON, j. em 06/05/2004, DJU de 23.08.2004, p. 178). Os
honorários periciais deveräo ser adiantados pela parte requerida e
cada parte arcará com as despesas de eventual assistente técnico (CPC,
art. 33). O não-pagamento da importância fixada a título de honorá-
rios periciais importará na desistência da prova requerida e no Julga-
mento antecipado da lide. Int.-Advs. IVONE BIGOLIN SIVIERO,
RONALDO JOSÉ E SILVA, FABÍOLA ROSA FERSTEMBERG e
ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA-.

77. COBRANÇA - ORDINÁRIA-275/2008-SOELETE KAZMIER-
CZAK x SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS LTDA.- Tendo em
vista a tempestividade, recebo a apelação de fls. 66/71, nos seus efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intime-se o apelado para
responder em 15 dias (art. 508 e 518). -Adv. ACACIO RIBOVSKI-
.

78. COBRANÇA - ORDINÁRIA-276/2008-LUIZ ADILSON KAZ-
MIERCZAK x SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS LTDA.- Ten-
do em vista a tempestividade, recebo a apelação de fls. 66/71, nos
seus efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520). Intime-se o apelado
para responder em 15 dias (art. 508 e 518). -Adv. ACACIO RIBO-
VSKI-.

79. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL-286/2008-VERONICE ALVES x
ESTE JUÍZO- Defiro o pedido suspensivo (prazo de 60 dias) -Advs.
LUIZ ROBERTO CADORE e MARCELO LOEBLEIN DOS SAN-
TOS-.

80. BUSCA E APREENSÃO-302/2008-BANCO FINASA S/A x
JURACI DE OLIVEIRA- Diga a parte exequente (transitou em jul-
gado). -Advs. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e LUCIANA
SEZANOWSKI-.

81. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-337/2008-SANTANDER
BANESPA CIA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MUNICÍ-
PIO DE PALMAS/PR- Diante do exposto e do mais que dos autos
consta, JULGO PROCEDENTE o pedido aforado nestes embargos
para declarar a decadência do direito de proceder ao lançamento so-
bre as operações de arrendamento mercantil e principalmente para
declarar a inexistência de relaçäo jurídico-tributória entre as partes
e, conseqÜentemente a anulaçäo do auto de infração n° 19/2007.
Pelo princípio da sucumbência, condeno o requerido no pagamento
das custas processuais e nos honorários advocatícios da parte auto-
ra, os quais arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), já levando-se
em consideraçäo a relativa complexidade da demanda e o tempo de
trabalho exigido do Nobre Causídico (art. 20, §3°§4° do CPC). Re-
corro de ofício ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná.-Advs.
GUSTAVO MASINA, CLAUDIO MERTEN, LUIZ FERNANDO
PEREIRA e FERNANDO VERNALHA GUIMARÃES-.

82. PRESTAÇÃO DE CONTAS-339/2008-CLOTILDES ROCHA
BORDIGNON x JOAQUIM ESCHEMBACH ROCHA- Tendo em
vista a tempestividade, recebo a apelação de fls. 77/88, nos seus efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC). Intime-se o apelado para
responder em 15 dias (CPC, art. 508 e 518). -Adv. ALBERTO KNOL-
SEISEN-.

83. BUSCA E APREENSÃO-346/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x ERNANI JOAQUIM
DANGUI- Vistos. Diga a parte requerente, no prazo de 05 dias, se
não pretende a homologação do acordo acostado às fls. 30/31. -Advs.
EMERSON L. SANTANA, MILKEN JACCQUELINE CENERINI
e FLAVIO SANTANNA VALGAS-.

84. DECLARATORIA - ORDINARIO-358/2008-MARISA DIAS x
HIPERCARD ADM DE CARTÕES- 1. Homologo por sentença, para
que surta os seus e legais efeitos o acôrdo de fls 34/36, via de conse-
quência, julgo extinto o presente processo, com fulcro no art 269,
inc. III, do CPC. 2. Custas na forma do acôrdo. 3. P.R.I. 4. Oportu-
namente, baixe-se a distribuição e arquivem- se.-Advs. EDUARDO
E. TOBERA FILHO e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-

85. BUSCA E APREENSÃO-367/2008-BANCO DO BRASIL S.A.
x MARCOS ROGERIO BORGES- Diga a parte autora -Adv. NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

86. BUSCA E APREENSÃO-383/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x PATRICIO LISBOA RA-
MOS- Vistos. Intime=se a parte requerente para dar andamento ao
feito, no prazo de 05 dias -Advs. MILKEN JACCQUELINE CENE-
RINI, EMERSON L. SANTANA e FLAVIO SANTANNA VALGAS-
.
87. BUSCA E APREENSÃO-390/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x ELISEU PILANTIR- In-
time-se por mais uma vez a parte requerente para dar andamento ao
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção e arquivamento-
Advs. VINICIUS TORRES DE SOUZA e AFONSO MARANGONI
JUNIOR-.

88. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-415/2008-SI-
CREDI - COOPERATIVA DE CRED. RURAL SAO CRISTOVAO
x SUSIANE DE OLIVEIRA ARAÚJO e outro- Vistos, etc. HOMO-
LOGO por sentença, o acordo de fls. 58/59, celebrado entre as par-
tes, para que surda seus jurídicos e legais efeitos. De conseqüência,
JULGO EXTINTO o processo, com resoluçäo do mérito, nos ter-
mos do art. 269, Ill, do C.P.C. Custas remanescentes pela parte re-
querida. Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição, de-
sentranhe-se documentos que instruíram o feito, se requeridos, apos
arquivem-se os respectivos autos.-Advs. ANDREY HERGET, ER-
LON ANTONIO MEDEIROS, ALEX WILSON DUARTE FERREI-
RA e ALVARO SCHENATO-.

89. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-416/2008-SI-
CREDI - COOPERATIVA DE CRED. RURAL SAO CRISTOVAO
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x CLAUDINO MARCOS PADILHA- Vistos. Intime-se por mais uma
vez a parte exeqüente para dar andamento ao feito, no prazo de 05
dias, sob pena de extinção -Advs. ANDREY HERGET, ERLON
ANTONIO MEDEIROS, ALEX WILSON DUARTE FERREIRA e
ALVARO SCHENATO-.

90. ORDINARIA-420/2008-LAUDERCIO ALBANO ZHAN e ou-
tros x CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à
parte requerida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que com-
pete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico
que justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

91. ORDINARIA-422/2008-ODILA VIEIRA DE LARA e outros x
CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte re-
querida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

92. ORDINARIA-423/2008-ARGEMIRO GONÇALVES e outros x
CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte re-
querida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo

Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

93. ORDINARIA-424/2008-JANE MARIA SOARES e outros x
CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte re-
querida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

94. ORDINARIA-425/2008-JOSÉ CARLOS DE LIMA e outros x
CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte re-
querida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA

ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

95. ORDINARIA-426/2008-ELIZEU MARCONDES ROSA e ou-
tros x CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à
parte requerida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que com-
pete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico
que justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-
zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

96. ORDINARIA-427/2008-ALAIDES MELLO CORRÊA e outros
x CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte
requerida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou
empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir
sobre a existência ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal,
instituiçäo financeira criada sob a forma de empresa pública pelo
Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no
presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a lide, tendo em
vista que assumiu o acervo contratual e creditício do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcri-
tos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à
Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União e da Caixa Econômica
Federal. Manutenção da decisão que determinou a remessa dos au-
tos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instru-
mento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SEGURO HA-
BITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE
INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA
ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos termos da Súmula
n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça Federal
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a pre-
sença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas publicas.
2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apreciação de hipótese
de litisconsórcio passivo entre a companhia seguradora eo agente
financeiro em ação na qual se busca a cobertura securitária prevista
em contrato de seguro habitacional vinculado à financiamento do
Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (Agravo de Instrumento N°.70021355953, Quinta Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scar-
paro, Julgado em 01/10/2007). Por outro lado, releva ponderar que
o deslocamento da competência para a Justiça Federal não trará qual-
quer prejuízo para os autores. Por fim, como a competência em ra-

zão da matéria é absoluta, pode ser conhecida a qualquer tempo e
grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”,
do CPC), näo se submete à vontade, à atuaçäo ou à omissäo das
partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o Juiz pronunciará a incompe-
tência absoluta por decisäo nos autos sempre que dela se aperceber.
Pelo exposto, declino de prosseguir na direçäo do processo e deter-
mina a remessa dos autos à Justiça Federal. Proceda-se com as ano-
tações necessárias. Cumpra-se.-Advs. EMIR BENEDETE e MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER-.

97. ORDINARIA-428/2008-SEBASTIÃO SILVANO OLIVEIRA
RIBEIRO e outros x CAIXA SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que
razäo assiste à parte requerida. Isto porque, a Súmula 150 do STJ
define que compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, do Uniäo,
suas autarquias ou empresas públicas. Dessa forma, cabe à Jurisdi-
çäo Federal decidir sobre a existência ou näo de interesse da Caixa
Econômica Federal, instituiçäo financeira criada sob a forma de em-
presa pública pelo Decreto Lei n°. 759/69 e vinculada ao Ministério
da Fazenda, no presente feito, mesmo que esta ainda näo integre a
lide, tendo em vista que assumiu o acervo contratual e creditício do
Sistema Financeiro da Habitação. Nesse sentido, säo os arestos a
seguir transcritos: PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO
E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. A teor da Súmula 150 do
J, cabe, à Justiça Federal, decidir sobre a existência de interesse jurí-
dico que justifique a presença, no processo, da União e da Caixa
Econômica Federal. Manutenção da decisão que determinou a re-
messa dos autos à Justiça Federal. AGRAVO DESPROVIDO. (Agra-
vo de Instrumento N°. 70021951363, Quinta Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 12/12/2007). SE-
GURO HABITACIONAL. SFH. VICIO DE CONSTRUÇAO. CO-
BRANÇA DE INDENIZAÇAO SECURITARIA. INTEGRAÇAO
DA CAIXA ECONOMICA A LIDE. COMPETENCIA. 1. Nos ter-
mos da Súmula n. 150 do Superior Tribunal de Justiça, compete à
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou
empresas publicas. 2. Remessa dos autos à Justiça Federal, para apre-
ciação de hipótese de litisconsórcio passivo entre a companhia segu-
radora eo agente financeiro em ação na qual se busca a cobertura
securitária prevista em contrato de seguro habitacional vinculado à
financiamento do Sistema Financeiro de Habitação. NEGADO SE-
GUIMENTO AO AGRAVO. (Agravo de Instrumento
N°.70021355953, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 01/10/2007). Por outro
lado, releva ponderar que o deslocamento da competência para a
Justiça Federal não trará qualquer prejuízo para os autores. Por fim,
como a competência em razão da matéria é absoluta, pode ser co-
nhecida a qualquer tempo e grau de jurisdiçäo, inclusive de ofício
pelo Juízo (art. 113, “caput”, do CPC), näo se submete à vontade, à
atuaçäo ou à omissäo das partes. Com ou sem alegaçäo do réu, o
Juiz pronunciará a incompetência absoluta por decisäo nos autos sem-
pre que dela se aperceber. Pelo exposto, declino de prosseguir na
direçäo do processo e determina a remessa dos autos à Justiça Fede-
ral. Proceda-se com as anotações necessárias. Cumpra-se.-Advs.
EMIR BENEDETE e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

98. ORDINARIA-429/2008-ESCARI VIEIRA e outros x CAIXA
SEGUROS S.A.- Vistos. Creio que razäo assiste à parte requerida.
Isto porque, a Súmula 150 do STJ define que compete à Justiça Fe-
deral decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a
presença, no processo, do Uniäo, suas autarquias ou empresas públi-
cas. Dessa forma, cabe à Jurisdiçäo Federal decidir sobre a existên-
cia ou näo de interesse da Caixa Econômica Federal, instituiçäo fi-
nanceira criada sob a forma de empresa pública pelo Decreto Lei n°.
759/69 e vinculada ao Ministério da Fazenda, no presente feito, mes-
mo que esta ainda näo integre a lide, tendo em vista que assumiu o
acervo contratual e creditício do Sistema Financeiro da Habitação.
Nesse sentido, säo os arestos a seguir transcritos: PROCESSUAL
CIVIL. INTERESSE DA UNIÃO E DA CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL. A teor da Súmula 150 do J, cabe, à Justiça Federal, decidir
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no
processo, da União e da Caixa Econômica Federal. Manutenção da
decisão que determinou a remessa dos autos à Justiça Federal. AGRA-
VO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento N°. 70021951363,
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima,
Julgado em 12/12/2007). SEGURO HABITACIONAL. SFH. VICIO
DE CONSTRUÇAO. COBRANÇA DE INDENIZAÇAO SECURI-
TARIA. INTEGRAÇAO DA CAIXA ECONOMICA A LIDE. COM-
PETENCIA. 1. Nos termos da Súmula n. 150 do Superior Tribunal
de Justiça, compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União,
suas autarquias ou empresas publicas. 2. Remessa dos autos à Justi-
ça Federal, para apreciação de hipótese de litisconsórcio passivo en-
tre a companhia seguradora eo agente financeiro em ação na qual se
busca a cobertura securitária prevista em contrato de seguro habita-
cional vinculado à financiamento do Sistema Financeiro de Habita-
ção. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO. (Agravo de Instru-
mento N°.70021355953, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 01/10/2007).
Por outro lado, releva ponderar que o deslocamento da competência
para a Justiça Federal não trará qualquer prejuízo para os autores.
Por fim, como a competência em razão da matéria é absoluta, pode
ser conhecida a qualquer tempo e grau de jurisdiçäo, inclusive de
ofício pelo Juízo (art. 113, “caput”, do CPC), näo se submete à von-
tade, à atuaçäo ou à omissäo das partes. Com ou sem alegaçäo do
réu, o Juiz pronunciará a incompetência absoluta por decisäo nos
autos sempre que dela se aperceber. Pelo exposto, declino de prosse-
guir na direçäo do processo e determina a remessa dos autos à Justi-
ça Federal. Proceda-se com as anotações necessárias. Cumpra-se.-
Advs. EMIR BENEDETE e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

99. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS-447/2008-HÉLIO
EIDI SUGUIURA UOISHI e outro x INDUSTRIA DE COMPEN-
SADOS GUARARAPES LTDA. e outro- Vistos. Tendo em vista a
tempestividade, recebo a apelação nos seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo (art. 520, CPC). Intime-se o apelado a responder em 15 dias
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(CPC, art. 508 e 518). -Adv. EXPEDITO EUGÊNIO STEFANE-
LLO LAGO-.

100. INDENIZACAO - ORDINARIA-492/2008-REFLORASUL
S.A. x TOMAZ CORREA PADILHA- Vistos. As partes säo legíti-
mas e estäo bem representadas. Os pressupostos processuais e as
condições da açäo estäo presentes. Há interesse econômico na de-
manda, de modo que declaro o feito saneado, apto para o prossegui-
mento normal. Tendo em vista ser improvável a possibilidade de acor-
do entre as partes, deixo de designar audiência para tentativa de con-
ciliação, nos termos do artigo 331, § 3°, CPC. Fixo como pontos
controvertidos: 1) O réu é o responsável pela queima de 72.000 ár-
vores de pinnus spp na propriedade da empresa requerente?; 2) Da-
nos materiais 3) Lucros Cessantes e, 4) Danos morais. Especifiquem
as partes no prazo de 05 dias as provas que efetivamente pretendem
produzir no feito, declinando sua pertinência, sob pena de indeferi-
mento. lnt.-Advs. CARLOS JOSÉ DAL PIVA, ANTONIO RAMPA-
ZZO e MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO-.

101. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-494/2008-SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS
LTDA. x TRANSPORTES LEOPOLDO LTDA.- Vistos. Desde logo
este Juizo esclarece os partes que no seu entendimento a ide com-
porta julgamento antecipado. Contudo, para que mais tarde näo se
aleguem cerceamento de defesa e conseqüentemente a nulidade do
processo, especifiquem as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir no feito, no prazo comum de 05 dias, declinando a pertinência,
sob pena de indeferimento. Int. -Advs. CARLOS JOSÉ DAL PIVA,
CARLOS EDUARDO PALMEIRA DE SOUZA e FABIO JOSÉ
AUGUSTIN-.

102. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL - ORDINÁRIA-
496/2008-JOSÉ BONIFÁCIO ROSA e outros x BRADESCO SE-
GUROS S.A.-Vistos. Desde logo este Juizo esclarece os partes que
no seu entendimento a ide comporta julgamento antecipado. Contu-
do, para que mais tarde näo se aleguem cerceamento de defesa e
conseqüentemente a nulidade do processo, especifiquem as provas
que efetivamente pretendem produzir no feito, no prazo comum de
05 dias, declinando a pertinência, sob pena de indeferimento. Int. -
Advs. EMIR BENEDETE, PAULA CASSETTARI, LUIZ TRINDA-
DE CASSETTARI e ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO-.

103. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JU-
RÍDICA C/C REP. DANOS - TUT. ANTECIPAD-518/2008-CAR-
LA CRISTINA MERETIKA x VIVO, TELESP CELULAR S.A.-Vis-
tos. Desde logo este Juizo esclarece os partes que no seu entendi-
mento a ide comporta julgamento antecipado. Contudo, para que
mais tarde näo se aleguem cerceamento de defesa e conseqüente-
mente a nulidade do processo, especifiquem as provas que efetiva-
mente pretendem produzir no feito, no prazo comum de 05 dias,
declinando a pertinência, sob pena de indeferimento. Int. -Advs.
EDUARDO E. TOBERA FILHO e LOUISE RAINER PEREIRA
GIONÉDIS-.

104. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JU-
RÍDICA C/C REP. DANOS - TUT. ANTECIPAD-526/2008-MARI-
SA DIAS x VIVO, TELESP CELULAR S.A.-Vistos. Desde logo
este Juizo esclarece os partes que no seu entendimento a ide com-
porta julgamento antecipado. Contudo, para que mais tarde näo se
aleguem cerceamento de defesa e conseqüentemente a nulidade do
processo, especifiquem as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir no feito, no prazo comum de 05 dias, declinando a pertinência,
sob pena de indeferimento. Int. -Advs. EDUARDO E. TOBERA FI-
LHO e LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS-.

105. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JU-
RÍDICA C/C REP. DANOS - TUT. ANTECIPAD-557/2008-KELI
CRISTINA FERREIRA SOARES x CLARO CELULAR - BCP TE-
LECOM-Vistos. Desde logo este Juizo esclarece os partes que no
seu entendimento a ide comporta julgamento antecipado. Contudo,
para que mais tarde näo se aleguem cerceamento de defesa e conse-
qüentemente a nulidade do processo, especifiquem as provas que
efetivamente pretendem produzir no feito, no prazo comum de 05
dias, declinando a pertinência, sob pena de indeferimento. Int. -Advs.
EDUARDO E. TOBERA FILHO, JULIO CESAR GOULART LA-
NES e BLAS GOMM FILHO-.

106. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-559/2008-GERALDO PI-
LATI ALBA e outro x MARIA PILATI ALBA BRUSTOLIN- Isto
posto, determino a remessa do feito ao Juízo de Direito da Comarca
de Cuiabá-MT., -Advs. EDUARDO E. TOBERA FILHO e JULIO
CÉSAR OLIVEIRA-.

107. BUSCA E APREENSÃO-566/2008-B V FINANCEIRA S.A. x
JOÃO MARCOS FERREIRA SANTOS- Sobre a certidão de fls. 25
e verso, Diga a parte requerente -Advs. JANE MARIA V. PRONER
e AFONSO MARANGONI JUNIOR-.

108. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-579/2008-LEANDRO
SANTOS CAMBRUSSI-ME x DIEAL-DORS IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LT- Vistos. Tendo em vista a con-
testação de fls. Diga a parte embargante em 10 dias -Adv. JAIRO
TADEO MORAIS FILHO-.

109. INTERDIÇÃO-582/2008-JOSÉ AFONSO MOTTA x JOSÉ
LUIS WEIDLICH MOTTA- Sobre o laudo pericial de fls. 105/106,
Diga a parte Autora -Adv. ANTONIO RAMPAZZO-.

110. REPARAÇÃO DE DANOS - ORDINÁRIA-587/2008-LETI-
CIA POGGERE PINTO x COLIGAÇÃO PALMAS EM AÇÃO e
outro- Ao preparo-Adv. EDUARDO E. TOBERA FILHO-.

111. BUSCA E APREENSÃO-591/2008-BANCO FINASA S/A x
LUIZ MASS- Sobre a certidão de fls. 25, Diga a parte autora -Advs.
CARLA DELLA BONA e AFONSO MARANGONI JUNIOR-.

112. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.

EXTRAJUDICIAL-604/2008-SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS
S/A x COVESP COMÉRCIO DE VEÍCULOS S.A.- Vistos. Tendo
em vista a contestação ofertada às fls. 67/70, diga a parte embargan-
te em 10 dias -Adv. CARLOS JOSÉ DAL PIVA-.

113. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-611/2008-SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS
LTDA. x GASPARETTO EXTRAÇÃO FLORESTAL LTDA.- Vis-
tos. Tendo em vista a contestação ofertada às fls. 78/83, diga a parte
embargante em 10 dias -Adv. CARLOS JOSÉ DAL PIVA-.

114. BUSCA E APREENSÃO-613/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x JOEL LEMES BAR-
BOSA- Sobre o teor da certidão retro, diga o autor, noprazo de cin-
co dias -Advs. FLAVIO SANTANNA VALGAS e EMERSON L.
SANTANA-.

115. BUSCA E APREENSÃO-615/2008-BANCO MERIDIONAL
DO BRASIL S/A x OZIAS MENDES FERREIRA- Vistos. Diga a
parte requerente se efetivamente pretende a desistência do feito ou
apenas o seu arquivamento -Adv. EXPEDITO EUGÊNIO STEFA-
NELLO LAGO-.

116. COBRANÇA - ORDINÁRIA-616/2008-VILAMIR VERDI x
SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS- Sobre a contes-
tação de fls. 57/81, INtime-se a parte autora para, querendo, no pra-
zo de dez dias, ofertar impugnação -Advs. ANTONIO RAMPAZZO
e MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO-.

117. MONITÓRIA-618/2008-POSTO HORIZONTE LTDA. x RHD
AUFFINGER DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS- Vistos.
Tendo em vista os embargos ofertados às fls. 18/20, Diga a parte
requerente em 10 dias -Adv. PAULO CÉSAR LAGO DE ALMEI-
DA-.

118. COBRANÇA - ORDINÁRIA-632/2008-JOÃO ANILSON VI-
EIRA DE SOUZA x SUL AMÉRICA CIA. NACIONAL DE SEGU-
ROS- Sobre a contestação de fls. 28/63, Intime-se a parte autora
para, querendo, no prazo de 10 dias, ofertar impugnação -Adv. MAX
HUMBERTO RECUERO-.

119. COBRANÇA - ORDINÁRIA-639/2008-SICREDI - COOPE-
RATIVA DE CRED. RURAL SAO CRISTOVAO x MADEPLAS
INDÚSTRIA DE COMPENSADOS LTDA. e outros- Sobre o teor
da certidão retro, diga o autor, no prazo de cinco dias -Advs. AN-
DREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, ALEX WILSON
DUARTE FERREIRA e ALVARO SCHENATO-.

120. BUSCA E APREENSÃO-651/2008-B V FINANCEIRA S.A. x
OSSEN HAMMOUD MAKKI- Intim-se o autor para efetuar o de-
pósito da diligência do sr. Oficial de Justiça, no prazo de cinco dias-
Advs. JANE MARIA V. PRONER e AFONSO MARANGONI JU-
NIOR-.

121. CAUTELAR DE ARRESTO-662/2008-ANTONIO RAMPA-
ZZO x CLEVERSON NUNES- 1. Homologo por sentença, para que
surta os seus e legais efeitos o acôrdo de fls 49151, via de consequ-
ência, julgo extinto o presente processo, com fulcro no art 269, inc.
III, do CPC. se. Custas na forma do acôrdo. P R.I. Expeça-se man-
dado de levantamento do arresto. Oficie-se ao DETRAN. Oportuna-
mente, baixe-se a distribuição e arquivem—Adv. MARCO ANTO-
NIO RIBAS RAMPAZZO-.

122. EMBARGOS À EXECUÇÃO - FUNDADA EM EXEC. TÍT.
EXTRAJUDICIAL-686/2008-PUTON & PUTON LTDA. - ME x
BANCO SANTANDER S.A.- Vistos. Recebo os embargos do deve-
dor para discussäo, sem suspensão da execuçäo. As alterações intro-
duzidas pela Lei 11.382/06, modificaram de forma significativa o
antigo procedimento da execuçäo de títulos extrajudicial. Ao contrá-
rio do estabelecido pela legislaçäo revogada, o recebimento dos em-
bargos do executado, anteriormente, como regra, sempre no efeito
suspensivo, passou a ser exceçäo. Prevê o atual art. 739-A, caput do
CPC, verbis: “Os embargos do executado não terão efeito suspensi-
vo.” Com efeito, o legislador visando assegurar ao embargante, ex-
ceçõo a referida regra, dispôs no parágrafo primeiro do mesmo dis-
positivo legal: “O juiz poderá, a requerimento do embargante, atri-
buir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus
fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e
desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou
caução suficientes.” Da análise da referida norma, extrai a necessi-
dade de preenchimento de três requisitos, quais sejam: 1 - requeri-
mento do embargante; 2 - relevância dos fundamentos, impondo ao
executado demonstrar que o prosseguimento da execução seja mani-
festamente suscetível de lhe causar grave dano de difícil ou incerta
reparaçäo; 3 - garantia da execução por penhora, depósito ou cau-
çäo suficientes. A falta do preenchimento de um dos requisitos, im-
pede a concessäo do efeito desejado, o suspensivo. Veja bem, mes-
mo que venha a ser reconhecido o excesso de execuçäo na cobrança,
nem por isso enseja a anulaçäo do título executivo. Isto porque o
excesso de execuçäo não retira os requisitos legais da executorieda-
de, quais sejam, a liquidez, certeza e exigibilidade. Tanto é assim que
o VI Encontro Nacional dos Tribunais de Alçada, conclusäo n° 11,
aprovada por unanimidade, manifestou-se no sentido de que: “ O
excesso de execução não importa em nulidade desta, mas no acolhí-
mento (total ou parcial), conforme o caso, dos embargos “ Igual-
mente tem-se manifestado a jurisprudência que: Com a procedência
parcial dos embargos, deve ser feita a redução ao quantum devido
(TRF, 4 Turma, Ac. 54.113-MG, Rel. Min. Carlos Velloso) EMBAR-
GOS EXECUÇAO - TITULO EXECUTIVO JUDICIAL - HONO-
RARIOS ADVOCATICIOS - PREVALENCIA DOS CALCULOS
DA CONTADORIA JUDICIAL - EXCESSO DE EXECUÇAO CON-
FIGURADO - Reforma do decisum para julgar parcialmente proce-
dentes os pedidos do embargante. 1. Deixando as partes de afastar o
pronunciamento da contadoria judicial que constata o excesso no
valor perseguido pelo embargado, por extrapolar os limites do dis-

positivo executado, a procedência dos embargos há que ser reconhe-
cida. 2. Promovida em instância singela a redução em parte do quan-
tum debeatur, o reconhecimento da procedência parcial o pedido do
embargante se impõe, merecendo, assim, reparo o dispositivo que
reduz a quantia executada, mas julga improcedente a pretensão do
embargante. (TJ DF - APC 20010111105249 - DF - 2a T.Cív. - Rela
Desa Adelith de Carvalho Lopes - DJU 11.02.2004 - p. 60). Intime-
se o credor para querendo, impugnar os embargos no prazo de 15
dias.-Advs. JULIO CÉSAR OLIVEIRA, JULIO CÉSAR PACHE-
CO FRANCO, ANA LUCIA FRANÇA e SILVANO FERREIRA DA
ROCHA-.

123. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JU-
RÍDICA C/C REP. DANOS - TUT. ANTECIPAD-687/2008-EDNACI
SIQUEIRA ABE x ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMENTO-
Diante disso, presentes os requisitos para deferimento da tutela an-
tecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil,
Defiro a tutela prerseguida na inicial e determino que o requerido se
abstenha de prestar informações desabonadoras do nome do Autor,
de forma direta ou indireta, especialmente por intermédido de inscri-
ção nos cadastros de proteção ao crédito, enquanto pender a presen-
te lide e até o julgamento final da ação. Aliás, tendo em vista que o
requerido já incluiu o nome do autor junto ao SERASA, determino
que o retire imediatamente, sob pena de multa diària que desde logo
fixo em R$360,00 (trezentos e sessenta reais) -Adv. EDUARDO E.
TOBERA FILHO-.

124. DECLARATÓRIA NUL TÍT CAMB ANTECIPAÇÃO TUTE-
LA-ORDINARIA-697/2008-WILSON TAUCHERT x RUSSI E
RUSSI LTDA.- Assim, Indefiro a tutela pretendida -Adv. LUIZ FER-
NANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA-.

125. INDENIZACAO P/PERDAS E DANOS E LUCROS CE-706/
2008-VITORIA A CASA DO GAS LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ- Vistos. Tendo em vista a contestação
de fls. 1641/1665, preliminares levantadas e demais documentos acos-
tados, diga a parte autora em 10 dias -Advs. DOUGLAS APARECI-
DO FERNANDES, RITA DE CASSIA GONZALEZ DA SILVA,
PAULO SERGIO REGIO DA SILVA e CARLOS ALCIDES ALBER-
TI BÜRGER-.

126. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS-POS-
SESSORIA-711/2008-JÓCKEI CLUB PALMENSE x COMUNIDA-
DE IND. KAINGANG DO POSTO IND.FIORAVAN ESP- Efetuar
deposito custas-Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO-.

127. INVENTÁRIO-718/2008-ZULEICA DE JESUS VIEIRA MA-
CHADO x ANTONIO FERREIRA MACHADO- Vistos. Nomeio
inventariante, sob compromisso, a requerente, o qual, no prazo de
20 (vinte) dias, deverá apresentar as primeiras declarações. -Adv.
LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA-.

128. EXECUTIVO FISCAL-106/1999-UNIAO x SENO SCHEID
E FILHO LTDA.- Vistos. Vistos. Tendo em vista o pagamento da
dívida pelo devedor, nos termos do artigo 794, l do Código de Pro-
cesso Civil, julgo extinta a presente execuçäo, autorizando em con-
seqüência, os necessários levantamentos, se houver requerimento.
Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.-Adv. JOSÉ
CARLOS ROSSI-.

129. EXECUTIVO FISCAL-49/2001-UNIAO FEDERAL x AURO
DA APARECIDA RAMOS DE MELLO- Defiro o pedido suspensi-
vo (prazo de prazo 180 dias) -Advs. JOÃO LUIZ DE LAIA, JULIA-
NO DE BRITO NEITZKE e AURO DA APARECIDA RAMOS DE
MELLO-.

130. EXECUTIVO FISCAL-60/2001-CEF - CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x LATICINIOS PRANCHITA LTDA. e outro- Defiro o
pedido suspensivo (prazp de 01 ano) -Adv. RENATO LUIZ OTTO-
NI GUEDES-.

131. EXECUTIVO FISCAL-137/2003-UNIAO x HELIO ERECE
BANNACK STAHLSCHMIDT- Vistos. etc. Tendo em vista que o
devedor satisfez integralmente suas obrigações nestes autos, julgo
extinto o presente processo com fulcro no disposto do art. 794, inc.
I do CPC. Oportunamente, baixe-se a distribuição e arquive-se. -
Advs. JOAO LUIZ DE LAIA e JACKSON PAULO FACHINELLO-
.

132. EXECUTIVO FISCAL-19/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x LENIR CARVALHO REZER- Diga o exequente -Adv. ANA
PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

133. EXECUTIVO FISCAL-46/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x J. CLIVATI - FI- Vistos. Quanto a matéria de fundo, entendo
que se trata de questäo bem apreciada na decisäo agravada, cujos
fundamentos näo foram abalados pelas razões da Agravante. Isto
posto, mantenho a decisão objurgada por seus próprios fundamen-
tos. Aguarde-se a decisão pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Para-
ná.-Advs. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER e LEANDRO
CAMARGO MARTINS-.

134. EXECUTIVO FISCAL-229/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x ASSERVI-ASSOC DOS SERVIDORES PUB MUNICIPAIS
DE PAL- Diga o credor, no prazo de cinco dias -Adv. ANA PAULA
VEZZARO LAGO RÖCKER-.

135. EXECUTIVO FISCAL-341/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x JOÃO FRANKLIN RAMOS DE MELLOS- Diga o credor, no
prazo de cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-
.

136. EXECUTIVO FISCAL-509/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x MARIA JOSEFINA CEVistos. Para leiläo pelo maior lance,
nos termos do artigo 22 a Lei 6830/80, designo o dia 30 de abril de
2008, às 9:00 horas, dando- ciência ao representante legal da Fazen-

da, inclusive para os fins do artigo 18 da referida lei. Desde logo
defino o segundo leiläo para o dia 13 de maio de 2009, às 9:00 horas.
Expeçam-se editais para afixação no lugar de costume e publicaçäo,
exclusivamente na Imprensa Oficial, uma só vez, obedecido o § 1°
do artigo 22. Intime-se, pessoalmente, o devedor, observando-se o
endereço indicado. Nomeio desde logo Leiloeiro Público o Sr. Sadi
Luiz Simon, Matrícula 514/86. Cumpra-se.RATTO- -Adv. ANA PAU-
LA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

137. EXECUTIVO FISCAL-674/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x JOSÉ AFONSO TRINDADE- Diga o credor, no prazo de cin-
co dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

138. EXECUTIVO FISCAL-718/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x ANGELO CRISTIANO DE OLIVEIRA- Diga o credor, no
prazo de cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-
.

139. EXECUTIVO FISCAL-802/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x ANGELO ANTONIO TODERO- Vistos. etc. Tendo em vista
que o devedor satisfez integralmente suas obrigações nestes autos,
julgo extinto o presente processo com fulcro no disposto do art. 794,
inc. I do CPC. Oportunamente, baixe-se a distribuição e arquive-se -
Advs. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER e ALBERTO
KNOLSEISEN-.

140. EXECUTIVO FISCAL-815/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x ETELVINO CARLOS CARMINATTI-Vistos. etc. Tendo em
vista que o devedor satisfez integralmente suas obrigações nestes
autos, julgo extinto o presente processo com fulcro no disposto do
art. 794, inc. I do CPC. Oportunamente, baixe-se a distribuição e
arquive-se -Advs. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER, VÂ-
NIA CRISTINA REIS DERETTI e ALOISIO DE CAMARGO FON-
SECA-.

141. EXECUTIVO FISCAL-820/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x JOSE FIDELIS- Sobre o laudo de avaliação e conta geral de
fls. 25 e 26 e verso, dizendo os interessados -Adv. ANA PAULA
VEZZARO LAGO RÖCKER-.

142. EXECUTIVO FISCAL-923/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x MARIO BARANCELLI- Diga o credor, no prazo de cinco dias
-Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

143. EXECUTIVO FISCAL-939/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x LUIZ OCTAVIO DOS SANTOS- Diga o credor, no prazo de
cinco diasd -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

144. EXECUTIVO FISCAL-968/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x MADEREIRA FAGIMEL LTDA.- Sobre o laudo de avaliação
e conta geral de fls. 25 e 27 e verso, dizendo os interessados -Adv.
ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

145. EXECUTIVO FISCAL-978/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x MARIA ELOINA RODRIGUES SALES- Sobre olaudo de ava-
liação e conta geral de fls. 28 e 29 verso, Diga a parte exequente -
Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

146. EXECUTIVO FISCAL-1017/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x RUI ALVES DOS SANTOS- Tendo em vista que a solicitação
da penhora ̈ on line¨pelo sistema Bacenjud, foi infrutífera, diga a par-
te exequente -Advs. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER e
CRISTIAN REIS-.

147. EXECUTIVO FISCAL-1023/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x OSMAR ANTONIO PRANDI- Diga o credor, no prazo de
cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

148. EXECUTIVO FISCAL-1030/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x OLIVIA THEREZA CAMARA- Diga o credor, no prazo de
cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

149. EXECUTIVO FISCAL-1107/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x VALDOIL DE JESUS HERNANDES- Diga o credor, no prazo
de cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

150. EXECUTIVO FISCAL-1119/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x VALDOMIRO LORDES- Diga o credor, no prazo de cinco
dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

151. EXECUTIVO FISCAL-1185/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x AMELIA BARBOSA PIMENTEL- Diga o credor, no prazo de
cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

152. EXECUTIVO FISCAL-1206/2006-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x AQUILINO COMARELLA- Sobre o laudo de avaliação e con-
ta geral de fls. 31 e 32 e verso, dizendo os interessados -Adv. ANA
PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.

153. EXECUTIVO FISCAL-47/2007-CREA - CONSELHO REG.
DE ENG. ARQUIT E AGRÔNOMIA x LUIZ CARLOS FERREIRA
DA SILVA- Diga o credor, no prazo de cinco dias -Advs. JANIO
SANTOS DE FIGUEIREDO e MAYLA PARZIANELLO DA CRUZ-
.

154. EXECUTIVO FISCAL-108/2007-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x IVO IBRAIM WOSNES-Homolo por sentença, para que pro-
duza seus jurídicios e legais efeitos a desistência manifestada às fls.
28, por conseguinte, julgo extinto o processo com fulcro no art. 267,
Inc. VIII do CPC. Custas pelo desistente. Oportunamente, baixe-se
a distribuição e arquive-se - Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO
RÖCKER-.

155. EXECUTIVO FISCAL-170/2007-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x ANTONIO RIBEIRO-ESPÓLIO- diga o credor, no prazo de
cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-.
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156. EXECUTIVO FISCAL-201/2007-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x LOURDES VELASQUEZ DOS SANTOS- Diga o credor, no
prazo de cinco dias -Adv. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER-
.

157. EXECUTIVO FISCAL-343/2007-MUNICÍPIO DE PALMAS/
PR x JOÃO LUIZ C LUSTOSA- Vistos. A exceçäo argüida às fls.
09/14 näo comporta melhor sorte, posto que ausente de um mínimo
de juridicidade, apenas alegações soltas sem robustez. Intime-se a
parte exeqüente para dar andamento ao feito, no prazo de 05 dias.
Int.-Advs. ANA PAULA VEZZARO LAGO RÖCKER e LUIZ FER-
NANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA-.

158. EXECUTIVO FISCAL-49/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x OSNI AFONSO DE OLIVEIRA ANDRA-
DE AUTO ELETRICA- Vistos. Para leiläo pelo maior lance, nos
termos do art go 22 da Lei 6830/80, designo o dia 05 de fevereiro de
2009, às 9:00 horas, dando-se ciência ao representante legal da Fa-
zenda, inclusive para os fins do artigo 18 da referida lei. De e logo
defino o segundo leiläo para o dia 18 de fevereiro de 2009, às 9:00
horas. Expeçam-se editais para afixaçäo no lugar de costume e pu-
blicaçäo, exclusivamente na Imprensa Oficial, uma só vez, obedeci-
do o § 1° do artigo 22. Intime-se, pessoalmente, o devedor, obser-
vando-se o endereço indicado. Nomeio desde logo Leiloeiro Público
o Sr. Sadi Luiz Simon, Matrícula 514/86. Cumpra-se.-Advs. CARO-
LINA KUMMER TREVISAM e ANA LUIZA DE PAULA XAVI-
ER-.

159. EXECUTIVO FISCAL-69/2008-IAP - INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANÁ x R SCOPEL- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias
-Adv. LUCIANO MARCHESINI-.

160. EXECUTIVO FISCAL-71/2008-CREA - CONSELHO REG.
DE ENG. ARQUIT E AGRÔNOMIA x HEDIO FIGUERÓ- Diga o
credor, no prazo de cinco dias -Advs. JANIO SANTOS DE FIGUEI-
REDO e MAYLA PARZIANELLO DA CRUZ-.

161. EXECUTIVO FISCAL-73/2008-CREA - CONSELHO REG.
DE ENG. ARQUIT E AGRÔNOMIA x NELSON VAZ BUENO-
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 15 verso, Diga a
parte exequente -Advs. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO e
MAYLA PARZIANELLO DA CRUZ-.

162. EXECUTIVO FISCAL-74/2008-CREA - CONSELHO REG.
DE ENG. ARQUIT E AGRÔNOMIA x VOLNEI BARBIERI- Diga
o credor, no prazo de cinco dias -Advs. JANIO SANTOS DE FI-
GUEIREDO e MAYLA PARZIANELLO DA CRUZ-.

163. EXECUTIVO FISCAL-76/2008-DETRAN - DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO PARANA x JANDARA DE FÁTIMA LO-
FAGEM- Diga o credor, no prazo de cinco dias -Adv. MÔNICA PI-
MENTEL DE SOUZA LOBO-.

164. CARTA PRECATÓRIA-85/2003-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRÃO/PR - VARA FEDERAL-CEF - CAIXA
ECONOMICA FEDERAL x IDEAL COMÉRCIO DE MADEIRAS
LTDA. e outro- Defiro o pedido suspensivo (prazo de 180 dias) -
Adv. LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA-.

165. CARTA PRECATÓRIA-112/2003-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRÃO/PR - VARA FEDERAL-CEF - CAIXA
ECONOMICA FEDERAL x COMERCIO E INDUSTRIA DE MAD.
RODA PRETA LTDA. e outro- Vistos. Intime-se a parte exequente
para dar andamento ao feito, no prazo de 05 dias -Adv. LUIZ AN-
TÔNIO DE SOUZA-.

166. CARTA PRECATÓRIA-71/2005-Oriundo da Comarca de IRA-
TI/PR - VARA CÍVEL-UNIAO FEDERAL x INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MADEIRAS JUCIANARA LTDA.- Aguarde-se o jul-
gamento dos embargos -Adv. JEANE KARLA BAHR-.

167. CARTA PRECATÓRIA-131/2007-Oriundo da Comarca de
CORONEL VIVIDA/PR - VARA CÍVEL-VANMAQ-VANZIN MÁ-
QUINAS LTDA. x MADECLARA INDUSTRIA E COMERCIO DE
MADEIRAS LTDA. e outros- Vistos. Defiro. Adjudico ao credor o
bem penhorado. Lavre-se termo. -Advs. PAULO ROBERTO RI-
CHARDI e AURIMAR JOSÉ TURRA-.

168. CARTA PRECATÓRIA-44/2008-Oriundo da Comarca de MA-
RINGÁ/PR - QUARTA VARA CÍVEL-VALTER JOSE SANCHES
x ORGANIZAÇÃO AMBIENTAL CRUZEIRO DO SUL LTDA. e
outro- Vistos. Diga a parte exequente em 05 dias -Adv. MAGDA
ROCHA-.

169. CARTA PRECATÓRIA-80/2008-Oriundo da Comarca de CLE-
VELANDIA/PR - VARA CÍVEL-SICREDI - COOPERATIVA DE
CRED. RURAL SAO CRISTOVAO x ROBERTO CARLOS BE-
LLAN e outros-Defiro o pedido suspensivo (prazo de 90 dias) -Adv.
ANDREY HERGET-.

170. CARTA PRECATÓRIA-90/2008-Oriundo da Comarca de MAN-
GUEIRINHA/PR - VARA CÍVEL-BV FINANCEIRA S/A CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTI x AUREA CONCHISKI DOS
SANTOS- Renove-se a intimação do autor para efetuar o depósito
das custas processuais -Adv. NILTO SALES VIEIRA-.

171. CARTA PRECATÓRIA-173/2008-Oriundo da Comarca de SÃO
PAULO/SP - 11ª VARA CÍVEL-BANCO BBM S.A x SERRARIAS
CAMPOS DE PALMAS LTDA.- Vistos. Tendo em vista o laudo de
avaliação acostado às fls. 79/96, digam as partes no prazo comum de
10 dias. -Advs. MARCELO LAMEGO CARPENTER, IZAIAS
AURÉLIO MEZADRI e CARLOS JOSÉ DAL PIVA-.

VARA CÍVEL E ANEXOS DE PARANACITY - ESTADO DO
PARANA
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Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALMICAR CAMILLO 0035 000327/2007
AMAURY SERGIO SANTORO FEL 0010 000326/2004
AMILTON LUIZ AUGUSTI 0030 001565/2006
ANA PAULA DE SA PEREIRA 0042 000649/2007
ANDREIA APARECIDA AGUILAR 0007 000130/2004

0011 000534/2004
0017 000429/2005
0018 000506/2005
0024 000346/2006

ANTONIO BEZERRA SOBRINHO 0028 001315/2006
0048 000083/2008
0070 000706/2008

ANTONIO CARDIN 0008 000221/2004
ANTONIO CARLOS MENEGASSI 0025 000705/2006
ANTONIO CARLOS MONTEIRO 0002 000240/1997

0029 001518/2006
0054 000291/2008
0059 000434/2008

ANTONIO MARTINI NETO 0014 000286/2005
0019 000572/2005
0047 000018/2008
0055 000296/2008
0058 000425/2008
0064 000595/2008
0065 000657/2008
0068 000703/2008

DOUGLAS DOS SANTOS 0025 000705/2006
EDSON ELIAS DE ANDRADE 0027 000950/2006

0057 000357/2008
ELISA GEHLEN PAULA BARROS 0032 000280/2007
FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 0027 000950/2006
GILBERTO KANDA 0037 000418/2007

0051 000136/2008
0053 000258/2008
0056 000341/2008
0074 000745/2008

HENRIQUE LAURIANO DE SOUZ 0062 000569/2008
0063 000592/2008

JES CARLETE 0009 000292/2004
0036 000370/2007
0050 000124/2008

JES CARLETE JUNIOR 0009 000292/2004
0031 000202/2007
0036 000370/2007
0045 000914/2007
0050 000124/2008
0075 000060/2005
0076 000071/2008

JOSE GONZAGA SORIANI 0012 000224/2005
0020 000581/2005

JOSE MAREGA 0012 000224/2005
0020 000581/2005

JOSEANE FATIMA TAKEDA YON 0028 001315/2006
JUAREZ LOPES FRANCA 0032 000280/2007

0035 000327/2007
0057 000357/2008

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS 0010 000326/2004
LUCIANA DE MELO FIGUEIRED 0023 000286/2006

0042 000649/2007
LUIS CARLOS DE SOUSA 0004 000244/2003

0006 000092/2004
0015 000349/2005
0016 000363/2005
0020 000581/2005
0030 001565/2006
0051 000136/2008
0066 000669/2008
0074 000745/2008

LUIS OSCAR SIX BOTTON 0022 000185/2006
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0026 000939/2006
MAURO LUCIO RODRIGUES 0054 000291/2008

0059 000434/2008
MINISTERIO PUBLICO 0036 000370/2007
MOACIR MORETTO 0014 000286/2005

0021 000759/2005
0077 000092/2008

NELSON PASCHOALOTTO 0053 000258/2008
PATRICIA FERNANDES BEGA 0032 000280/2007
PAULO ANTONIO COSTA ANDRA 0049 000112/2008

0071 000711/2008
0073 000717/2008

PERICLES ARAUJO GRACINDO 0012 000224/2005
REGINALDO MAZZETTO MORON 0001 000177/1994

0002 000240/1997
0005 000455/2003
0063 000592/2008
0065 000657/2008

RENATA MOÇO 0003 000378/2002
0029 001518/2006
0043 000755/2007
0060 000550/2008
0067 000698/2008
0069 000705/2008

RICARDO FAQUINI RIBEIRO 0044 000788/2007
0046 000008/2008

ROBERTO JONAS 0027 000950/2006
ROSEMARY S. AMADO PERES G 0046 000008/2008
TALITA MENDES MURACAMI 0041 000604/2007

0061 000558/2008
TATIANA KALKO TURQUETI CU 0032 000280/2007
THIAGO MORETO FIORI 0052 000235/2008

0066 000669/2008
0072 000716/2008
0074 000745/2008

VALDEMAR BERNARDO JORGE 0013 000283/2005
VALDINEI APARECIDO MARCOS 0032 000280/2007

0057 000357/2008
VERA AUGUSTA M. XAVIER DA 0042 000649/2007
WADSON NICANOR PERES GUAL 0046 000008/2008
WALDUR TRENTINI 0033 000315/2007

0034 000316/2007
0038 000471/2007
0039 000472/2007
0040 000473/2007

1. COBRANÇA (ORD) - 177/1994 - JEFERSON JOSE MURACA-
MI x ODECIO HENRIQUE DE MELLO e outros- Diante da regu-
larização do pólo ativo da demanda, determino o prosseguimento da
presente demanda. Manifeste-se a parte autora sobre o contido às
fls. 1773. - Adv. REGINALDO MAZZETTO MORON-.

2. ORD. APOSENTADORIA P/ IDADE-240/1997-LUZINETE RI-
BEIRO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- ... Julgado extinto o processo com fincas no art.
794, I do Código de Processo Civil.-Advs. REGINALDO MAZZET-
TO MORON e ANTONIO CARLOS MONTEIRO-.

3. ORD. APOSENTADORIA P/ IDADE - 378/2002 - GERALDINA
ROSA D ANUNCIACAO GONCALVES x INSITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS- Manifestem-se as partes em dez dias.
- Adv. RENATA MOÇO-.

4. COBRANÇA (ORD) - 244/2003 - BANCO DO BRASIL S/A x
WAGNER CLAUDIO- Intime-se o devedor para efetuar o pagamento
do débito, no prazo de quinze dias, sob pena de incidência de multa
de 10% (dez) por cento, com fundamento no artigo 475 J do Código
de Processo Civil. - Adv. LUIS CARLOS DE SOUSA-.

5. ORD. APOSENTADORIA P/ IDADE-455/2003-MARIA DA
CONCEICAO JORGE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Intime-se a parte autora para prestar as contas
determinadas no alvará de fls. 205, em dez dias. -Adv. REGINAL-
DO MAZZETTO MORON-.

6. INDENIZAÇÃO - 92/2004 - SOLOPAV - PAVIMENTACAO E
EMPREENDIMENTO LTDA x MUNICIPIO DE PARANAPOEMA
e outro - Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos. Abra-se
vista a parte apelada, para apresentar contra-razões no prazo de quinze
dias. - Adv. LUIS CARLOS DE SOUSA-.

7. ALVARA - 130/2004 - LUZIA SILVA SOUZA e outro.- manifes-
te-se a parte autora sobre a promoção ministerial, no prazo de dez
dias. - Adv. ANDREIA APARECIDA AGUILAR-.

8. ORD. APOSENTAD. P/ INVALIDEZ-221/2004-GERTRUDES
PEREIRA DE ARAUJO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. Intime-se a parte autora para apresentar os cálcu-
los, sendo que os mesmos tem que ser apresentados pela parte ven-
cedora.- -Adv. ANTONIO CARDIN-.

9. ARROLAMENTO - 292/2004 - LEONICE AGOSTINHO MA-
GALHAES e outros x AURORA COSTA AGOSTINHO- Deferido o
pedido de fls. 72/73 (intimação do inventariante para que compareça
à Agência de Rendas e recolha o ITCMD Doação o valor de R$
225,00 (4% sobre R$ 5.625,00) e acréscimos legais). Intime-se a
inventariante. - Advs. JES CARLETE e JES CARLETE JUNIOR-.

10. INVESTIG. PATERNID.-ALIMENTOS-326/2004-BARBARA
VITORIA DE JESUS FERREIRA e outro x HERCILIO JOSE DA
SILVA- ... JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
para o efeito de reconhecer a paternidade. Condenado o requerido a
prestar alimentos, em valor correspondente a 22% do salário míni-
mo, exigíveis desde a citação inicial. Condeno o réu ao pagamento
de custas e honorários que fixo em R$ 415,00. -Advs. AMAURY
SERGIO SANTORO FELIPE e LAUDACI FELIPE DOS SANTOS
JUNIOR-.

11. INVENTARIO - 534/2004 - APARECIDA ROSSATO VACCA x
JAIR VACCA DA SILVA e outro- Defiro o pedido de fls. 138. (inti-
mação da requerente para que comprove o recolhimento do ITCMD,
bem como juntar aos autos Certidões negativas de Tributos Estadual
e Federal). Intime-se a inventariante. - Adv. ANDREIA APARECI-
DA AGUILAR-.

12. EMBARGOS A EXECUÇÃO - TIT.EXT - 224/2005 - ERCILIA
LEPRE RIBEIRO e outro x CREDIMAR - COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL MARINGA- Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade do recurso, recebo o recurso de apelação apenas no
efeito devolutivo, diante do contido no artigo 520, inciso IV, do
Código de Processo Civil. Intime-se o apelado para apresentar con-
tra-razões recursais no prazo legal. - Advs. PERICLES ARAUJO
GRACINDO OLIVEIRA, JOSE MAREGA e JOSE GONZAGA
SORIANI-.

13. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE TÍTULO - 283/2005
- ANSELMO GERONASSO x BUNGE FETILIZANTES S/A- Ma-
nifeste-se a parte autora no prazo de dez dias. - Adv. VALDEMAR
BERNARDO JORGE-.

14. NEGATORIA DE PATERNIDADE-286/2005-JOSE APARECI-

DO ALVES x BRUNA RAIZZA DA SILVA ALVES. ... Julgado pro-
cedente o pedido inicial. Condenado o autor ao pagamento das cus-
tas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios do
patrono do autor, que fixo em R$ 450,00. Remetam-se cópias para a
delegacia para instauração de inquérito para se apurar eventual cri-
me contra o estado de filiação contra o autor contra o autor. -Advs.
MOACIR MORETTO e ANTONIO MARTINI NETO-.

15. ALVARA - 349/2005 - ESMERALDA TOMAS DOS ANJOS.-
Manifeste-se a parte autora. - Adv. LUIS CARLOS DE SOUSA-.

16. CONV. LITIGIOSA SEP/DIVORCIO-363/2005-EDSON AZE-
VEDO VALIM x ORIDES RIBEIRO DE ARAUJO- Intime-se pes-
soalmente a parte autora para, no prazo de quarenta e oito horas, dar
cumprimento a promoção ministerial, sob pena de extinção.-Adv.
LUIS CARLOS DE SOUSA-.

17. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 429/2005 - REGINAL-
DO PACHECO DE SA x PEDRO ALBERTO GOMES- Manifeste-
se a parte autora se há interesse no prosseguimento do feito. - Adv.
ANDREIA APARECIDA AGUILAR-.

18. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 506/2005 -
REGINALDO PACHECO DE SA x PEDRO ALBERTO GOMES-
Manifeste-se a parte autora se há interesse no prosseguimento do
feito. - Adv. ANDREIA APARECIDA AGUILAR-.

19. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - 572/2005 - ISABELA BEA-
TRIZ RUGERI NOGUEIRA e outro x CLAUDIO ANTONIO NO-
GUEIRA- Manifeste-se a parte autora, em dez dias. - Adv. ANTO-
NIO MARTINI NETO-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-TIT.EXT-581/2005-ORLANDO
LUCREDI x COCAMAR - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL-
... JULGADO IMPROCEDENTES os presentes embargos, determi-
nando o prosseguimento da execução pelos valores cobrados. Dian-
te do principio da sucumbência, condeno o embargante ao pagamen-
to das custas e despesas processuais, e honorários que arbitro em R$
2.000,00. -Advs. LUIS CARLOS DE SOUSA, JOSE MAREGA e
JOSE GONZAGA SORIANI-.

21. DIVÓRCIO LITIGIOSO - 759/2005 - MARIA DE LOURDES
ANTONIO DE OLIVEIRA x EDETRUDE JOSE DE OLIVEIRA-
Sobre o contido na petição de fls. 46, manifeste-se a parte autora em
dez dias. - Adv. MOACIR MORETTO-.

22. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-185/2006-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x KKANO IN-
DUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA e outros. Manifeste-se o exe-
qüente sobre o ofício juntado as fls. 88, bem como retirar a carta
precatória (segunda publicação).-Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-
.

23. EXECUÇÃO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 286/2006 -
HIROSHI TANAKA x CLAUDIONOR DO CARMO BISPO- Dian-
te do contido às fls. 55, intime-se a advogada para juntar a certidão
de óbito e requerer a retificação do pólo ativo, no prazo de dez dias,
sob pena de extinção do processo. - Adv. LUCIANA DE MELO
FIGUEIREDO-.

24. INVENTARIO - 346/2006 - O ESPÓLIO DE JOSE FRANCIS-
CO DOS SANTOS- Embora a inventariante tenha requerido a conti-
nuidade do processo, não juntou os documentos que se obrigou por
determinação judicial, não dando regular prosseguimento ao feito.
Desta forma, intime-se a inventariante para que apresente os docu-
mentos já determinados anteriormente no prazo de dez dias, sob pena
de remoção de inventariante. - Adv. ANDREIA APARECIDA AGUI-
LAR-.

25. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-705/2006-DEBORA
FERREIRA CARNEIRO x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO- ... Julgo improcedente o pedido contido neste proces-
so cautelar diante da inexistência do documento mencionado pela
parte requerente. Pelo principio da causalidade condeno a parte au-
tora ao pagamento das despesas e custas processuais, mais a verba
honorários ao advogado do réu que arbitro em R$ 1.000,00. -Advs.
ANTONIO CARLOS MENEGASSI e DOUGLAS DOS SANTOS-.

26. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (FID) - 939/2006 - UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROSS/A x EDEZIO
CAMARGO JUNIOR- Manifeste-se a parte autora no prazo de dez
dias, sobre o contido às fls. 76/86. - Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

27. INDENIZAÇÃO - 950/2006 - ANTONIO CARLOS LOCHET-
TI PERICELLI x HOSPITAL SANTA CASA DE PARANAVAI e
outro- Acolhido a emenda a inicial para figurar também a União e o
Estado do pólo passivo da demanda. Declarado, portanto, a incom-
petência absoluta deste juízo cível para o conhecimento e a discus-
são da demanda, diante da inclusão da União no pólo passivo da
demanda. Remeta-se os autos à Vara Federal de Paranavaí - Paraná.
-Advs. EDSON ELIAS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS e FA-
BIO TSUTOMU IAMAMOTO-.

28. SALARIO MATERNIDADE-APOSENT. - 1315/2006 - LUCI-
NEIA PEREIRA BENTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS - Recebo o recurso de apelação em ambos os
efeitos. Abra-se vista a parte apelada, para apresentar contra-razões
recursais no prazo legal de quinze dias. - Advs. ANTONIO BEZER-
RA SOBRINHO e JOSEANE FATIMA TAKEDA YONES-.

29. ORD. APOSENTAD. P/ INVALIDEZ-1518/2006-MARIA DE
FATIMA FERREIRA PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-. ... Julgado procedente o pedido inicial e
condeno o réu ao pagamento de aposentadoria por invalidez a auto-
ra, no valor de 01 salário mi nino a contar da data da apresentação

Paranacity
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do laudo. A titulo de honorários do perito arbitro a quantia de R$
150,00. -Advs. RENATA MOÇO e ANTONIO CARLOS MONTEI-
RO-.

30. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 1565/2006 - PR BRAN-
QUIM & OLIVEIRA LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- Analisan-
do os presente autos verifica-se que não esta sendo observado o ar-
tigo 915 e seguintes relativos a prestação de contas e a sentença que
determinou a obrigação do réu prestar contas. Assim, considerando
que a juntada dos extratos não é prestação de contas, certifique-se a
escrivania se já decorreu o prazo para que o réu prestasse contas na
forma da sentença. ( Certificado pela escrivania que já decorreu o
prazo para a prestação de contas). Decorrido o prazo, intime-se o
requerente para prestar as contas que entende correta como determi-
nado na r. sentença. - Advs. LUIS CARLOS DE SOUSA e AMIL-
TON LUIZ AUGUSTI-.

31. SEPARAÇÃO JUDICIAL - 202/2007 - M.C.B. x W.D.S.R.- Di-
ante da promoção ministerial, manifeste-se as partes. - Adv. JES
CARLETE JUNIOR-.

32. DECLARATORIA-280/2007-CICERO BEZERRA DOS SAN-
TOS x IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA- ... Julga-
do extinto o processo com fulcro no art. 794, I do CPC. -Advs. JU-
AREZ LOPES FRANCA, VALDINEI APARECIDO MARCOSSI,
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO, TATIANA
KALKO TURQUETI CUNHA BARRETO e PATRICIA FERNAN-
DES BEGA-.

33. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE REMÉDIO
- 315/2007 - JOÃO APARECIDO MORON x ESTADO DO PARA-
NA- Antes de sanear o feito ou julgar antecipadamente o pedido,
manifeste-se a parte autora sobre o pedido de fls. 90/92. - Adv. WAL-
DUR TRENTINI-.

34. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE REMÉDIO
- 316/2007 - TIYARA DUTRA DA SILVA PESSINI x ESTADO DO
PARANA- Antes de sanear o feito ou julgar antecipadamente o pedi-
do, manifeste-se a parte autora sobre o pedido de fls. 83/85. - Adv.
WALDUR TRENTINI-.

35. DECLARATORIA - 327/2007 - CICERO BEZERRA DOS SAN-
TOS x NIVALDIR COMERCIAL LTDA - Da baixa dos autos mani-
festem-se as partes, inclusive para eventuais requerimentos. - Advs.
JUAREZ LOPES FRANCA e ALMICAR CAMILLO-.

36. EXECUÇÃO DE MULTA - 370/2007 - MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x JOAO BATISTA DELLA TOR-
RE- Deferido o pedido de fls. 67. (suspensão do processo por, no
máximo, trinta dias). - Advs. MINISTERIO PUBLICO, JES CAR-
LETE e JES CARLETE JUNIOR-.

37. COBRANÇA (ORD) - 418/2007 - JOSE ALEXANDRE x MU-
NICIPIO DE INAJA- Sobre o pedido de fls. 94, manifeste-se a parte
requerida. - Adv. GILBERTO KANDA-.

38. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE REMÉDIO
- 471/2007 - JOSÉ ALVES FIGUEIREDO x ESTADO DO PARA-
NA- Antes de sanear o feito ou julgar antecipadamente o pedido,
manifeste-se a parte autora sobre o pedido de fls. 96/98. - Adv. WAL-
DUR TRENTINI-.

39. ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE REMÉDIO
- 472/2007 - DIVAOZIR FELICIO MOREIRA x ESTADO DO PA-
RANA- Antes de sanear o feito ou julgar antecipadamente o pedido,
manifeste-se a parte autora sobre o pedido de fls. 106/208. - Adv.
WALDUR TRENTINI-.

40. OUTROS PROCESSOS-CÍVEL-473/2007-CLEUSA FERNAN-
DES DA SILVA E OUTRA x ESTADO DO PARANA. ... Julgo ex-
tinto o processo, sem resolução do mérito, ante o falecimento da
parte autora e pelo fato da ação ser intransferível, com fundamento
no art. 267, inc. IX do CPC. Diante do contido no art. 26 condeno a
parte ré ao pagamento das custas e dos honorários os quais arbitro
em R$ 415,00. -Adv. WALDUR TRENTINI-.

41. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - 604/2007 - MUNICI-
PIO DE PARANACITY x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- O feito comporta julgamento antecipado da lide, na for-
ma do artigo 331, inciso I, do Código de Processo Civil. -Adv. TA-
LITA MENDES MURACAMI-.

42. EMBARGOS DE TERCEIRO - 649/2007 - HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO x CAROLINE SALVADEGO MAR-
TINS e outro - Considerando os disposto no parágrafo terceiro do
artigo 331 do Código de Processo Civil, devem as partes esclarece-
rem, no prazo de cinco dias, sobre o interesse e a possibilidade de
realizarem conciliação e, em caso de viabilidade, apresentarem a res-
pectiva proposta. Neste mesmo prazo, especifiquem as partes se pre-
tendem produzir outras provas, além daquelas já existentes nos au-
tos, oportunidade em que deverão indicar sua finalidade, a fim de
que este Juízo possa aferir sua necessidade. Não havendo interesse
ou possibilidade de acordo, proceder-se-á o saneamento do proces-
so e análise quanto aos pedidos de provas ou se for o caso o julga-
mento antecipado da lide. - Advs. ANA PAULA DE SA PEREIRA,
VERA AUGUSTA M. XAVIER DA SILVA e LUCIANA DE MELO
FIGUEIREDO-.

43. SALARIO MATERNIDADE-APOSENT. - 755/2007 - ROSELI
BARBOSA ALVES DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS - Tendo em vista que as oportunidades
ofertadas pelo INSS para agendamento de atendimento não inclui a
utilizada pela autora, ou seja, via correio, intime-se a parte autora
para que faça o agendamento, requerendo administrativamente o
benefício através de uma das formas ofertadas pelo INSS, devendo
ser juntado o indeferimento do pedido, sob pena de indeferimento do

pedido. Ressalte-se que decorrido quarenta e cinco dias do protoco-
lamento do pedido administrativo e data do agendamento, dou como
suprida a exigência do esgotamento administrativo. - Adv. RENATA
MOÇO-.

44. MEDIDA CAUTELAR BUSCA APREENSÃO - 788/2007 -
ESPOLIO DE JEFERSON JOSE MURACAMI x ROSELI FLAU-
SINO- Manifeste-se o requerido sobre o contido na petição de fls.
166/168. - Adv. RICARDO FAQUINI RIBEIRO-.

45. AÇÃO DE ALIMENTOS - 914/2007 - JOÃO ANTONIO VITO-
RINO DE SOUZA e outro x JESSE DA SILVA SOUZA- Manifeste-
se a parte autora sobre o documento de fls. 29/30, em dez dias. -
Adv. JES CARLETE JUNIOR-.

46. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 8/2008 - JEFERSON
MATHEUS FLAUSINO MURACAMI x ESPOLIO DE JEFERSON
JOSE MURACAMI e outros- ... Rejeito a exceção, declarando a
competência deste Juízo para processar e julgar a ação de anulação
de registro civil n º 789/2007, aqui ajuizada. Custas pelo excipiente,
nos termos do parágrafo 1 º do artigo 20 do Código de processo
Civil. - Advs. RICARDO FAQUINI RIBEIRO, WADSON NICA-
NOR PERES GUALDA e ROSEMARY S. AMADO PERES GUAL-
DA-.

47. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - 18/2008 - BRUNO CESAR
ROCHA SOUZA e outros x MAURO SERGIO DE SOUZA- Sobre
o contido na certidão de fls. 30, manifeste-se a parte autora, em dez
dias. - Adv. ANTONIO MARTINI NETO-.

48. SALARIO MATERNIDADE-APOSENT. - 83/2008 - TATIANE
RODRIGUES CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS - O réu argüiu, em contestação, a preliminar de
carência da ação, em virtude da ausência de prévio indeferimento de
requerimento administrativo, o que foi refutado pela parte autora.
Assiste razão o réu, eis que se faz necessário prévio requerimento
administrativo. No entanto, tendo em vista que a anterior Magistra-
da não coadunava com tal entendimento, previamente, concedo à
parte autora o prazo de 60 dias para fazer juntada da prova do prévio
requerimento administrativo, ou ainda, juntar o comunicado que
mencionou as fls. 33, sob pena de indeferimento da inicial. Intime-se.
- Adv. ANTONIO BEZERRA SOBRINHO-.

49. DIVÓRCIO LITIGIOSO - 112/2008 - JONAS COSTA DA SIL-
VA x LENILDA MARLI RAMOS DA SILVA - Diante do contido na
certidão de fls. 34, intime-se o procurador do autor, para indicar o
seu atual endereço, em dez dias. - Adv. PAULO ANTONIO COSTA
ANDRADE-.

50. DIVORCIO LITIGIOSO - 124/2008 - ANA MARIA TEIXEIRA
DOS SANTOS x JOSE VALTER DOS SANTOS- Com fundamento
no artigo 9, II do CPC, nomeio curador ao réu preso, o Dr. Jés Car-
lete, concedendo-lhe vista dos autos. - Advs. JES CARLETE e JES
CARLETE JUNIOR-.

51. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - 136/2008 - MARIA IZADO-
RA MESSIAS SILVA e outro x LUCIANO TELLES DA SILVA-
Manifeste-se a parte autora em dez dias. -Advs. LUIS CARLOS DE
SOUSA e GILBERTO KANDA-.

52. GUARDA E RESPONSABILIDADE - 235/2008 - LOURDES
DOROTEIA SILVA x JOSE COSTA DE ALMEIDA JUNIOR e ou-
tro- Tendo em vista o contido na certidão de fls. 25 verso, manifeste-
se a parte autora. - Adv. THIAGO MORETO FIORI-.

53. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (FID) - 258/2008 - BAN-
CO BRADESCO S/A x MILTON MONTEIRO- O feito comporta
julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 331, inciso I, do
Código de Processo Civil. - Advs. NELSON PASCHOALOTTO e
GILBERTO KANDA-.

54. APOSENTADORIA POR IDADE-SUM. - 291/2008 - MARIA
MATIAS TEIXEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - SANEADO O PROCESSO. 01 - Deixo de desig-
nar audiência de conciliação tendo em vista que pela natureza da
parte ré, aplicável o disposto no art. 331, 3º do Código de Processo
Civil. 02 - O processo encontra-se em ordem não existindo mais pre-
liminares a serem analisadas razão pelo qual declaro-o saneado. Fixo
como pontos controvertidos: a) o exercício de atividade rural pelo(a)
autor(a); b) a carência exigida pela lei. IV - Defiro as seguintes pro-
vas requeridas, consistente na juntada de novos documentos, colhei-
ta dos depoimentos pessoais das partes e prova testemunhal. Para a
produção da prova oral, designo audiência de instrução e julgamento
para o dia 05 de MAIO de 2009, às 16:30 horas. Devem as partes
apresentar o rol das testemunhas até dez dias antes da audiência. -
Advs. MAURO LUCIO RODRIGUES e ANTONIO CARLOS MON-
TEIRO-.

55. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-296/2008-SUELI ARAUJO
DA SILVA x MARCOS ROBERTO DO NASCIMENTO- ... Homo-
logado o acordo e julgado extinto o processo.-Adv. ANTONIO
MARTINI NETO-.

56. AÇÃO DE ALIMENTOS - 341/2008 - MARIA CLARA AL-
MEIDA SOUZA e outro x ROBERTO ANDERSON DE SOUZA-
Intime-se a parte autora para manifestar interesse no prosseguimen-
to do processo sob pena de extinção e arquivamento. -Adv. GIL-
BERTO KANDA-.

57. DECLARATORIA - 357/2008 - FLAVIO MONTEIRO DA SIL-
VA x HOTEL GRAN CLASSIC LTDA - Considerando os disposto
no parágrafo terceiro do artigo 331 do Código de Processo Civil,
devem as partes esclarecerem, no prazo de cinco dias, sobre o inte-
resse e a possibilidade de realizarem conciliação e, em caso de viabi-
lidade, apresentarem a respectiva proposta. Neste mesmo prazo, es-
pecifiquem as partes se pretendem produzir outras provas, além da-

quelas já existentes nos autos, oportunidade em que deverão indicar
sua finalidade, a fim de que este Juízo possa aferir sua necessidade.
Não havendo interesse ou possibilidade de acordo, proceder-se-á o
saneamento do processo e análise quanto aos pedidos de provas ou
se for o caso o julgamento antecipado da lide. -Advs. JUAREZ LO-
PES FRANCA, VALDINEI APARECIDO MARCOSSI e EDSON
ELIAS DE ANDRADE-.

58. ALVARA-425/2008-ELIANE APARECIDA AZARIAS DE FA-
RIAS- ... Julgado procedente o pedido formulado na inicial determi-
nando que após realizado o registro da decisão judicial que transfe-
riu o bem para as menores no CRI, quando o imóvel estiver no nome
das menores, seja expedido o alvará para autorizar a alienação do
bem. Expeça-se alvará com o prazo de trinta dias e prestação de
contar em igual prazo após a efetivação do negócio. -Adv. ANTO-
NIO MARTINI NETO-.

59. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - 434/2008 - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x MARIA MA-
TIAS TEIXEIRA- ... Julgo Improcedente a presente impugnação,
mantendo o valor da causa apresentado na ação de aposentadoria
por idade n º 291/2008. Condeno os impugnantes aos pagamentos
das custas e despesas deste feito. Descabe falar-se em fixação de
honorários advocatícios neste feito. - Advs. ANTONIO CARLOS
MONTEIRO e MAURO LUCIO RODRIGUES-.

60. APOSENTADORIA POR IDADE-SUM. - 550/2008 - MARGA-
RIDA SPECOT x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS - Tendo em vista que as oportunidades ofertadas pelo
INSS para agendamento de atendimento não inclui a utilizada pela
autora, ou seja, via correio, intime-se a parte autora para que faça o
agendamento, requerendo administrativamente o benefício através
de uma das formas ofertadas pelo INSS, devendo ser juntado o inde-
ferimento do pedido, sob pena de indeferimento do pedido. Ressal-
te-se que decorrido quarenta e cinco dias do protocolamento do pe-
dido administrativo e data do agendamento, dou como suprida a exi-
gência do esgotamento administrativo. - Adv. RENATA MOÇO-.

61. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - 558/2008 - BEATRYZ GALO
x THIAGO GLEYSON PESSINI GALO - Manifeste-se a parte au-
tora em dez dias. - Adv. TALITA MENDES MURACAMI-.

62. REPARACAO DE DANOS-569/2008-MARIA EUNICE DE
BARROS x TRANSPORTADORA NASCIMENTO MANDAGUA-
CU LTDA- Retirar carta precatória para ser distribuída na Comarca
de Maringá e Mandaguaçu para oitiva das testemunhas arroladas.-
Adv. HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA-.

63. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 592/2008 - SERGIO EMI-
LIO FIALHO x PEDRO MARTELOSSO e outros- ... Acolho a ex-
ceção, declarando a incompetência deste Juízo para prosseguir a ação
de execução e embargos de devedor, remetendo-se os autoa para a
Comarca de Paranavaí - Pr. Custas pelo excepto, nos termos do pa-
rágrafo primeiro do artigo 20 do Código de Processo Civil. - Advs.
REGINALDO MAZZETTO MORON e HENRIQUE LAURIANO
DE SOUZA-.

64. MANDADO DE SEGURANÇA - 595/2008 - ANTONIO MAR-
TINS NETO x FLAVIO DE ALMEIDA MEDINA- Como não se
trata de recurso a petição de fls. 26/27 e já existe sentença indeferin-
do a inicial, determino o seu desentranhamento e se o impetrante não
concordo com a conduta do impetrado deve representar perante a
Corregedoria do Delegado. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. -
Adv. ANTONIO MARTINI NETO-.

65. AÇÃO DE ALIMENTOS - 657/2008 - HENRIQUE CASATI
JUVENASSO x LEONARDO JUVENASSO- Mantenho a decisão
agravada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se a audiência
designada e o pedido de informações. - Advs. ANTONIO MARTINI
NETO e REGINALDO MAZZETTO MORON-.

66. ALVARA - 669/2008 - JEFERSON JEAN DA SILVA DE JE-
SUS.- Cumpra-se a cota ministerial de fls. 33, em dez dias. - Advs.
LUIS CARLOS DE SOUSA e THIAGO MORETO FIORI-.

67. EMBARGOS EXECUÇÃO - SENTENÇA - 698/2008 - INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x GRAZIELA
DE MOURA CARNEIRO- Recebo os embargos para discussão, con-
cedendo o efeito suspensivo à execução, somente com relação ao
valores controversos, não concedendo efeito suspensivo ao valor que
o embargante reconheceu como devido. Intime-se o embargado por
meio de sua advogada, para, querendo, oferecer impugnação no pra-
zo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 740 do Código de
Processo Civil. - Adv. RENATA MOÇO-.

68. MANDADO DE SEGURANCA-703/2008- x PREFEITO MU-
NICIPAL DE PARANACITY-. ... INDEFIRO a petição inicial por
ausência de pressuposto válido e regular do processo e interesse pro-
cessual, não se tratando de caso de mandado de segurança. -Adv.
ANTONIO MARTINI NETO-.

69. EMBARGOS EXECUÇÃO - SENTENÇA - 705/2008 - INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x YOLANDA
BRUNETTA NIERI - Recebido os embargos para discussão, conce-
dendo o efeito suspensivo à execução, somente com relação ao valo-
res controversos, não concedendo efeito suspensivo ao valor que o
embargante reconheceu como devido. Intime-se o embargado por
meio de sua advogada, para, querendo, oferecer impugnação no pra-
zo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 740 do Código de
Processo Civil. -Adv. RENATA MOÇO-.

70. EMBARGOS EXECUÇÃO - SENTENÇA - 706/2008 - INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x MARCIA IZE-
NILDA MARQUES DE LIMA- Recebo os embargos para discus-
são, concedendo o efeito suspensivo à execução, somente com rela-
ção ao valores controversos, não concedendo efeito suspensivo ao

valor que o embargante reconheceu como devido. Intime-se o em-
bargado por meio de sua advogada, para, querendo, oferecer impug-
nação no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 740 do
Código de Processo Civil. - Adv. ANTONIO BEZERRA SOBRI-
NHO-.

71. DIVORCIO LITIGIOSO - 711/2008 - MARIA JOSE RIBEIRO
DE SOUZA x ANICETO PAPA BERNARDO DE SOUZA- Deferi-
do por ora, os benefícios da assistência judiciária. Arbitrado os ali-
mentos provisionais no equivalente a 1/3 (um terço) do salário míni-
mo, mensalmente, devidos a partir da citação inicial. Determinada a
citação da parte requerida via editalícia. - Adv. PAULO ANTONIO
COSTA ANDRADE-.

72. REPARAÇÃO DE DANOS - 716/2008 - DALVINO JOSE DE
MELO x JOSE APARECIDO DOS SANTOS- Deferido por ora os
benefícios da assistência judiciária. Indeferido o pedido liminar de
bloqueio do bem. Determinada a citação da parte requerida. - Adv.
THIAGO MORETO FIORI-.

73. INDENIZAÇÃO (ORD) - 717/2008 - VILMA OLIVEIRA DOS
SANTOS x RAINBOW HOLDINGS DO BRASIL S/A - Conside-
rando que se busca a declaração da inexistência da dívida para a
retirada do nome da parte autora dos cadastros de inadimplentes,
deve ser emendada a inicial para que conste no pedido o requerimen-
to de declaração da nulidade da dívida, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento da inicial. - Adv. PAULO ANTONIO COSTA
ANDRADE-.

74. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-745/2008-OLDAQUE
RODRIGUES FERREIRA - ME x MADEIREIRA LIBERDADE-
Desta forma, inexistente a presença dos requisitos do fumus boni
iuris e priculum in mora, INDEFIRO o arresto pretendido.-Advs.
LUIS CARLOS DE SOUSA, GILBERTO KANDA e THIAGO
MORETO FIORI-.

75. PEDIDO DE GUARDA - 60/2005 - ANTONIA DE SOUZA
BARBOSA MASSUIA x MARIA DE FATIMA COSTA MACIEL-
Manifeste-se a parte autora sobre o contido na certidão de fls. 63,
em dez dias. - Adv. JES CARLETE JUNIOR-.

76. ADOÇÃO E SEUS INCIDENTES - 71/2008 - RAFAEL ALVES
DE LIMA e outro x O JUIZO- Manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias, sobre o estudo social. - Adv. JES CARLETE JUNIOR-
.

77. PEDIDO DE GUARDA-92/2008-VITOR DE SOUZA e outro x
ZELINA DA SILVA e outro. Manifeste-se a parte autora.-Adv.
MOACIR MORETTO-.
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1. INDENIZACAO-712/1987-MARCILENE AYRES DE SOUZA x
D.E.R/PR.- Sentenca de fls. 557. “Para que produza os seus jurídi-
cos e legais efeitos, HOMOLOGO, por sentença os cálculos elabo-
rados as fls. 545/548, em data de 07 de maio de 2008, neste processo
(...), na forma que ali se contem e declara. Custas, as de lei.”-Advs.
MAURI JOSE ROIKA, DAVI DEUTSCHER FILHO e BRUNO
ASSONI-.

2. SUMARIO-247/1992-JOSE CARLOS RICATO x JOAQUIM
RAMOS DE OLIVEIRA e outro- “Sobre o expediente de fls 150,
diga a parte interessada no prazo legal.”-Adv. EDILSON AVELAR
DA SILVA-.

3. EXECUCAO JUDICIAL-34/1995-VALDIRENE CORDEIRO e
outro x JOSE BACK e outro- Sentenca de fls. 802. “Para que produ-
za os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista o pagamento
efetivado, JULGO EXTINTA a presente (...), o que faço com funda-
mento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Levante-
se a penhora de fls. 714.”-Advs. ORLANDO GONTIJO DE OLI-
VEIRA, ORLANDO ALEXANDRINO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, ANDERSON HATAQUEIAMA e LUIS EDUARDO PE-
REIRA SANCHES-.

4. USUCAPIAO-412/1995-CRISTINO RODRIGUES NOGUEIRA
e outro x ESPOLIO DE AMERICO DE ANDRADE e outro- “Sobre
a certidao de fls 99 verso, diga a parte interessada no prazo legal.”-
Adv. ANTONIO HOMERO MADRUGA CHAVES-.

5. EXECUCAO-773/1995-BANCO DO BRASIL S/A x SAUIRI
COMERCIO DE CONFECCOES LTDA e outros- “Sobre a certidao
de fls 181 verso, diga a parte interessada no prazo legal.’-Adv. VLA-
DIMIR CASTRO JORDAO-.

6. EXECUCAO-311/1996-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/

A. x COMERCIO DE FRUTAS E VERDURAS YAMAGURO LTDA.
e outro- Sentenca de fls. 54. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 52, JULGO EXTIN-
TA a presente EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, regis-
trada sob n.?7 311/96, que RIO SAO FRANCISCO SEC. DE CRE-
DITO FINANCEIRO move contra COM. DE FRUTAS E VERDU-
RAS YAMAGURO E OUTRO o que faco com fundamento no arti-
go 794, incisdo I, do Codigo de Processo Civil. Defiro o desentra-
nhamento dos documentos que instruiram a incial, mediante substi-
tuicao por copias autenticadas e recibo nos autos. Oportunamente,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais”. -Advs.
ROBERTO NOBORU IAMAGURO e ANTONIO DE JESUS MO-
RIGGI-.

7. EXECUCAO-319/1996-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A x COMERCIO DE FRUTAS E VERDURAS YAMAGURO LTDA
e outro- Sentenca de fls. 59. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 56, JULGO EXTIN-
TA a presente EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, regis-
trada sob n.º. 319/1996, que o RIO SAO FRANCISCO SEC. DE
CRED. FINANCEIRO LTDA move contra COMERCIO DE FRU-
TAS YAMAGURO LTDA E OUTRO, o que faco com fundamento
no artigo 794, inciso, I, do Codigo de Processo Civil. Defiroo desen-
tranhamento dos documentos que instruiram a inicial, mediante subs-
tituicao por copias autenticadas e recibo nos autos. Oportunamente,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais”. Custas, as
de lei”. -Advs. ANTONIO DE JESUS MORIGGI e ROBERTO
NOBORU IAMAGURO-.

8. ACAO MONITORIA-264/1998-MASSA FALIDA DE MARCO-
POLO DIST. DE VEICULOS LTDA. x ENZO CARRAMASCHI
FILHO- Sentenca de fls. 88/96 “...Posto isso, julgo procedente o
pedido formulado nos embargos do réu/embargante (CPC, art. 1102,
par. 3), e, julgo totalmente improcedente o pedido monitório da au-
tora/embargada (CPC, art. 269,I). Pelo principio da sucumbência,
condeno a autora/embargada ao pagamento das custas e despesas
processuais e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em
R$1.000,00 (mil reais), arbitrados em consonância ao zelo, tempo,
importância da causa e qualidade do trabalho desenvolvido - artigo
20, par. 4 do Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-
se os autos.”-Adv. WALDUR TRENTINI-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-433/1998-LUIZ AMBROSIO RU-
ZZON e outros x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A.-
Sentenca de fls. 434/453. (...) “Posto isso, julgo IMPROCEDEN-
TES os pedidos formulados nos presentes Embargos a Execucao.
Por sucumbente condeno os embargantes/executados a suportarem
as custas processuais e os honorarios advocaticios da parte contra-
ria, fixados estes em R$ 1.000,00 (mil reais), arbitrados em conso-
nancia zo zelo, tempo, importancia da causa e qualidade do trabalho
desenvolvido (inclusive a clareza, concisao e objetividade das peti-
coes - CPC, art. 20,§3.º, “c”) artigo 20,§4.º do Codigo de Processo
Civil. Translade-se copia desta sentenca e de eventual acordao que a
substituta (art. 512 do CPC) para os autos do processo de Execucao
n.º 81/98, e oportunamente, providencie-se o desapensamento dos
autos, nos termos do Codigo de Normas, Capitulo 5". -Advs. LUIZ
CARLOS DA ROCHA e ANTONIO DE JESUS MORIGGI-.

10. EXECUCAO JUDICIAL-565/1998-AMADEU CAMPOS DOS
SANTOS e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD- Despacho
de fls. 249/250. “1. Conheco do recurso (Embargos de Declaracao)
e, tendo em vista os juridicos fundamentos contidos na interposicao
do recurso, dou-lhe provimento a fim de retificar a decisao? Onde se
lê, no primeiro paragrafo do Dispositivo? (...) reduzindo o valor do
credito titularizado pelos exequentes para o valor devido de R$
53.836,85 (cinquenta e tres mil, oitocentos e trinta e seis reais e
cinco centavos)... Leia-se? (...) reduzindo o valor do credito titulari-
zado pelos exequentes para o valor de R$ 47.116,23 (quarenta e sete
mil, cento e dezesseis reais e vinte e tres centavos).... 2- Tendo em
vista a interrupcao do prazo para propositura de qualquer outro re-
curso, determinada pelo artigo 538, “caput”, do Codigo de Processo
Civil, as partes deve ser restituido oprazo integral para interpor ou-
tro recurso cabivel.” -Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SIL-
VA e NELSON PASCHOALOTTO-.

11. EXECUCAO JUDICIAL-750/1998-SHOZO TANAKA e outros
x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Sentenca de fls. 261.
“Para que produza os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista
o pagamento efetivado, JULGO EXTINTA a presente (...), o que
faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo
Civil. Defiro o desentranhamento da carta de fiança de fls. 203/204,
mediante substituição por copia autenticada e recibo nos autos.”-
Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, NELSON PASCHO-
ALOTTO e MAURICIO RENE BAETA MONTERO-.

12. LIQUIDACAO POR ARTIGOS-45/1999-FRANCISCO MAR-
QUES DE SOUZA e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA- Sentenca de fls. 349. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista o pagamento efetivado, JULGO EX-
TINTA a presente EXECUCAO JUDICIAL, registrada sob n.º 45/
1999, que FRANCISCO MARQUES DE SOUZA E OUTRO mo-
vem contra CONSORCIO NACIONAL FORD, o que faco com fun-
damento no artigo 794,inciso I, do Codigo de Processo Civil. Decor-
rido o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de
estilo”. -Advs. ARY BRACARENSE COSTA JR e NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

13. EXECUCAO JUDICIAL-134/1999-ARIUDO BARBOSA e ou-
tro x CONSORCIO NACIONAL FORD- Sentenca de fls. 256. “Para
que produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista o
pagamento efetivado, JULGO EXTINTA a presente EXECUCAO
JUDICIAL, registrada sob n.º. 134/1999 que ARIUDO BARBOSA
E OUTRO move contra CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA,
o que faco com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. defiro o desentranhamento da carta de fianca de fls.
202/203, mediante substituicao por copia autenticada e recibo nos
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autos. Expeca-se alvara para o levantamento da quantia depositada.
Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as caute-
las de estilo. Custas, pelo devedor”. -Advs. LUIZ GUSTAVO FRA-
GOSO DA SILVA, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES
DE OLIVEIRA-.

14. DECLARATORIA-228/1999-JOAO ANTONIO DA SILVA e
outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho de fls.
528/529. (...) “Em razao do exposto, acolho os embagos de declara-
cao e no merito, dou-lhes provimento, para alterar o dispositivo da
sentenca em seu item “b”, a fim de que conste no valor de R$
17.047,69 para restituicao em favor do autor Joao Antonio, e nao
R$19.731,71, bem como lá constou”. -Advs. LUIZ GUSTAVO FRA-
GOSO DA SILVA, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES
DE OLIVEIRA-.

15. ACAO MONITORIA-368/1999-CIA. ITAULEASING DE AR-
REND. MERC. - GRUPO ITAU x DESTERRA VALE DO SOL
LTDA e outros- Sentenca de fls. 296/309. (...) Posto isso, julgo IM-
PROCEDENTE os pedidos formulados nos embargod dos reus/em-
bargantes (CPC, artigo 1.102, §3.º), e, JULGO PROCEDENTE EM
PARTE o pedido monitorio da autora/embargada CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU (CPC,
artigo 269,I), constituindo, de pleno direito, o titulo executivo judi-
cial, consistente, nos termos constantes da peticao inicial, em obri-
gacao de pagar quantia certa correspondente a quantia de R$
89.104,61 (oitenta e nove mil, cento e quatro reais e sessenta e um
centavos), valor este apresentado no laudo pericial a folhas 250, com
atualizacao conforme o pactuado no contrato de folhas 06/08 a par-
tir de 01/10/2006 (data da ultima atualizacao). Pelo principio de su-
cumbencia, e sendo ela reciproca, condeno as partes ao pagamento
das custa e despesas processuais e aos honorarios advocaticios, os
quais arbitro em R$ 3.000,00 (tres mil reais), arbitrados em conso-
nancia ao zelo, tempo, importancia da causa e qualidade do trabalho
desenvolvido - artigo 20,§4.º. do Codigo Processo Civil. As verbas
de sucumbencia sao devidas a razao de 80% para os reus/embargan-
tes e de 20% para a autora/embargada, compensaveis os honorarios
entre si (Sumula 306 do STJ).” -Advs. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANTONIO SOARES
DE RESENDE JUNIOR e VLAMIR EMERSON FERREIRA-.

16. EXECUCAO JUDICIAL-520/1999-JOSE RUFINO BEZERRA
e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- “Retirar o alva-
ra, mediante pagamento de R$7,00 (sete reais).”-Adv. LUIS HEN-
RIQUE D. ESCARMANHANI-.

17. DECLARATORIA-566/1999-WALDEMAR AMADEU e outro
x SAO BERNARDO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
LTDA- Sentenca de fls. 237. 1- Conheco do recurso (Embargos de
Declaracao) e dou-lhe provimento a fim de acrescentar, a sentenca
de fls. 231, o que segue: ...Expecam-se alvaras para levantamento
das quantias depositadas para pagamento, autorizando pessoalmen-
te os credores ou seus advogados, desde que, nesta hipotese, estes
tenham juntado aos autos, instrumento de mandato para o foro judi-
cial com expressos poderes para, em nome daqueles, receberem e
dar quitacao (art. 38 do Codigo de Processo Civil) Diligencias ne-
cessarias. 2- Tendo em vista a interrupcao do prazo para propositura
de qualquer outro recurso, determinada pelo artigo 538, “caput”, do
Codigo de Processo Civil, as aprtes dever ser restituido o prazo inte-
gral para interpor outro recurso cabivel. 3- Anote-se no registro da
sentenca, cumprindo-se o disposto no item 2.214 do Codigo de Nor-
mas.-Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e MARCELO
TESHEINER CAVASSANI-.

18. EXECUCAO JUDICIAL-574/1999-CELSO LUIZ FILA e outro
x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho de fls 231.”Ao
devedor para efetuar o pagamento constante do calculo de fls 215/
216, devidamente atualizado, no prazo de dez dias...-Advs. NEL-
SON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA e DIE-
GO SANTOS ROSSI-.

19. EXECUCAO JUDICIAL-119/2000-VILMAR COSTA DIAS e
outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- Despacho de fls
326.”1) Ante o deposito efetivado (fls 322), defiro o desentranha-
mento da carta de fiança de fls 278/279, mediante substituiçao por
copia autenticada. 2) Apos, aguarde-se o julgamento definitivo dos
embargos...”-Advs. LUIZ HENRIQUE ESCARMANHANI, ARY
BRACARENSE COSTA JR, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC
GARMES DE OLIVEIRA-.

20. DECLARATORIA-190/2000-FELIPE VALDEZ DE BARROS
e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- “ Sobre a peti-
çao de fls 454 (em que o procurador do autor ADILSON GUIMA-
RAES, RENUNCIA o direito dos pedidos formulados), digam os
interessados no prazo legal.” -Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO
DA SILVA, NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES DE
OLIVEIRA-.

21. EXECUCAO JUDICIAL-192/2000-OCTAVIO KANEKO e ou-
tro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- Despacho de fls
293.”Deferido o prazo suplementar requerido.”-Advs. NELSON
PASCHOALOTTO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

22. DECLARATORIA-259/2000-CLAUDIO J. DE ALMEIDA SER-
RA e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- Despacho
de fls 512.”...1) Recebo a apelaçao de fls 493/509, em seus efeitos
devolutivo e suspensivo. 2) Aos apelados para apresentarem, con-
tra-razoes, querendo, no prazo de quinze dias...” -Adv. LUIZ GUS-
TAVO FRAGOSO DA SILVA-.

23. SUMARIO REP. DE DANOS-172/2001-MARIA DEL COLLI
PASZCZUK x ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA e
outro- “Sobre a certidao de fls 446 verso, diga a parte interessada no
prazo legal.’ -Adv. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ-.

24. LIQUIDACAO POR ARTIGOS-335/2001-AMAURY GUIMA-

RAES DE MATOS e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA- Despacho de fls 613.”Tendo em vista que nao foi concedido
efeito suspensivo ao agravo, intime-se o devedor para efetuar o pa-
gamento do debito.’ -Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSANI
e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

25. EXECUCAO JUDICIAL-474/2001-JESUS CARLOS ROME-
RA e outro x ESPOLIO LEOCADIA MACEDO XAVIER ROTH e
outro- Sentenca de fls. 193. “Para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos e, tendo em vista o pagamento efetivado, JULGO EX-
TINTA a presente (...), o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro o levantamento da pe-
nhora de fls. 141.”-Advs. ALBERTO JOSE ZERBATO, AMERCI-
CO PALUDO e EDILSON AVELAR DA SILVA-.

26. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-28/2002-JOAO RAZENTE
e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- “Sobre a in-
formaçao de fls 358, digam as partes interessadas no prazo legal.” -
Advs. ARY BRACARENSE COSTA JR, LUIZ HENRIQUE ESCAR-
MANHANI e MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

27. EXECUCAO JUDICIAL-299/2002-SEBASTIAO VIVALDO
MEDEIROS x NILSON ZARDO- Despacho de fls 122.”...1) Inti-
me-se a parte exequente para complementar o requerimento indican-
do o valor atualizado do debito em execuçao, a fim de que se possa
proceder ao pedido de penhora perante o sistema eletronico do Ban-
co Central...”-Adv. FERNANDA FERNANDES MIRANDA-.

28. EXECUCAO JUDICIAL-348/2002-RENATO AUGUSTO
PLATZ GUIMARAES x GETULIO BRASIL JORGE- Sentenca de
fls. 593. “Tendo em vista o cumprimento voluntario da sentenca apos
o requerimento executivo e a aceitacao pela parte credora, JULGO
EXTINTA a EXECUCAO JUDICIAL, o que faco com fundamento
no artigo 471-J, “caput”, do Codigo de Processo Civil combinado
com o art. 581 do mesmo Codigo. Decorrido o prazo legal, arqui-
vem-se os autos, observadas as cautelas de estilo. Custas pela parte
devedora (art/20, 1.º do Codigo de Processo Civil)”. -Advs. PAULO
ROBERTO CAMPOS VAZ e GETULIO BRASIL JORGE-.

29. RESCISAO DE CONTRATO-381/2002-TERUSI TAKAMOLE
e outros x RELOJOARIA TAKAMORI LTDA- Despacho de fls. 228.
“1- Conheco do recurso (Embargos de Declaracao) e dou-lhe provi-
mento a fim de corrigir a obscuridade e contradicao da seguinte for-
ma? Tem razao o embargante, eis que o Sr.Perito a fls. 210, ao infor-
mar o valor medio devido de aluguel se baseou no valor medio que
considerou para cada sala do imovel comercial. Assim, a prestacao
liquida, na forma da fundamentacao da sentenca, e na verdade de R$
2.500,00, para cada sala. Por consequencia no Dispositivo da Sen-
tenca (item III), onde se lê “(...) no valor de R4 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais)” leia-se “(...) no valor de R$5.000,00 (cinco mil
reais)- abrangendo-se as duas salas - (...)”. 2- Tendo em vista a inter-
rupcao do prazo para propositura de qualquer outro recurso, deter-
minada pelo art. 538,”caput”, do CPC, as partes dever ser restituido
o prazo integral para interpor outro recurso cabivel. -Advs. ODE-
CIO TREVISAN e FERNANDA FERNANDES MIRANDA-.

30. EXECUCAO DE SENTENCA-584/2002-ESTADO DO PARA-
NA x JOSE HONORIO PIGOZZO- Sentenca de fls. 203. “Tendo em
vista o cumprimento voluntario da sentenca apos o requerimento
executivo e a aceitacao pela parete credora, JULGO EXTINTA a
presente Execucao Judicial, o que faco com fundamento no artigo
471-J, “caput”, do Codigo de Processo Civil combinado com o art.581
do mesmo Codigo. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos,
observadas as cautelas de estilo. Custas pela parte devedora (art. 20,
1.º, do CPC)”. -Advs. LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAVIER e
BRUNO ASSONI-.

31. EXECUCAO-636/2002-UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSORCIO S.C LTDA x FABIO AUGUSTO SCHULZ- Sentenca
de fls. 127. “Para que produza os seus juridicos e legais efeitos,
HOMOLOGO por sentenca o acordo celebrado as fls 125/126 e, em
consequencia, JULGO EXTINTA a acao com fundamento no artigo
269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. Decorrido o prazo le-
gal, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Custas
as de lei”. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALA-
VER BARROSO e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

32. INVENTARIO-668/2002-EDOCLIDIO SANT ANA x FRAN-
CISCA DA SILVA SANT ANA- Sentenca de fls. 131. “Para que pro-
duza os seus juridicos e legais efeitos, HOMOLOGO por sentenca a
partilha apresentada as fls. 108/118, neste processo de INVENTA-
RIO E PARTILHA, registrado sob n.º 668/2002 dos bens deixados
por falecimento de FRANCISCA DA SILVA SANT’ANA no qual
figura como inventariante EDOCLIDIO SANT’ANA, ficando res-
salvados os direitos de terceitos e da Fazenda Publica. Decorrido o
prazo legal, expeca-se o competente formal de partilha. Oportuna-
mente, arquivem-se.” -Advs. WALDUR TRENTINI e BRUNO AS-
SONI-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-766/2002-CONSORCIO NACI-
ONAL FORD LTDA x EDINO NOBREGA- “Sobre a certidao de fls
263 verso(que decorreu o prazo legal, sem que a parte interessada,
apesar de intimada comprovasse a remessa do oficio expedido), di-
gam os interessados no prazo legal.”-Advs. NELSON PASCHOA-
LOTTO, CRISTIANE VIEIRA NASCIMENTO, ARY BRACAREN-
SE COSTA JR e LUIS HENRIQUE D. ESCARMANHANI-.

34. EXECUCAO DE SENTENCA-86/2003-CONFECCOES AN-
DRETEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outros x MUNICI-
PIO DE PARANAVAI e outro-Despacho de fls. 594 “1. A suspensão
da execução contra a Fazenda Pública foi determinada por decisão
nos autos de embargos à execução, da qual não houve interposição
de recurso. 2. Preclusa, portanto, a questão, não cabendo reaprecia-
la nestes autos, embora seja a intenção do(s) exeqüente(s) para, se
for o caso, renovar-lhe o prazo para oferecimento de agravo de ins-
trumento.” -Advs. HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR, GIL-

SON JOSE DOS SANTOS e HAMILTON JOSE OLIVEIRA-.

35. INVENTARIO-284/2003-ADRIANA CRISTINA CASTELLINI
CARDOSO MACHADO x CLAUDIONOR CARDOSO MACHA-
DO- “Sobre a certidao de fls 213 verso, diga a parte interessada no
prazo legal.”-Advs. ABILIO NORONHA DIAS, LUCIANO JOAO
TEIXEIRA XAVIER, GLAUCIA IRIA V.C. CAPELLO e BRUNO
ASSONI-.

36. REPETICAO DE INDEBITO-300/2003-ABDAO LEOPOLDO
DE CAMPOS e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI e outro-
“Sobre a petiçao e documentos de fls 365/369, digam os interessa-
dos no prazo legal.” -Advs. ANDERSON PIZZOLIO LUCAS, PE-
DRO JOSE JORQUEIRA LAGO e HAMILTON JOSE OLIVEIRA-
.

37. EXECUCAO JUDICIAL-302/2003-ALIPIO MOREIRA DIAS
e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI e outro- Sentenca de fls.
398. “Para que produza os seus juridicos e legais efeitos, HOMO-
LOGO, por sentenca o calculo elaborado as fls. 393, no valor de
R$8.702,32, em data de 09 de maio de 2008, na forma que ali se
contem e declara. Custas as de lei. Decorrido o prazo legal, expeca-
se precatorio requisitorio”. -Advs. ANDERSON PIZZOLIO LUCAS,
HAMILTON JOSE OLIVEIRA e GILSON JOSE DOS SANTOS-.

38. EXECUCAO DE SENTENCA-410/2003-CARLOS ROBERTO
BARATELLA e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca
de fls. 236/246. (...) Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCE-
DENTE opedido formulado na peticao inicial e, com fulcro no artigo
269, I, do Codigo de Processo Civil, determino a extincao do pro-
cesso com resolucao de merito, a fim de, que, conforme fundamenta-
cao acima, os calculos da execucao sejam refeitos com rigorosa ob-
servancia do estatuido nesta sentenca. Apos o transito em julgado
(art. 520, V, do Codigo de Processo Civil, a contrario senso) sejam
os autos de execucao remetidos ao Oficio do Contador Judicial a fim
de que a divida em execucao tenha os calculos atualizados pelos
criterios definidos acima, ou seja, aplicar o indice do INPC para o
calculo da correcao monetaria a partir do pagamento indevido e ju-
roa de mora de 1% a partir do transito em julgado da sentenca dos
autos principais (26/12/2006). Tendo havido sucumbencia recipro-
ca, condeno as partes ao pagamento das custas e despesas processu-
ais, e aos honorarios advocaticios, estes fixados em 10% do valor
atualizado desta causa, considerados os demais parametros do arti-
go 20, §4.º, do Codigo de Processo Civil, tudo a razao de 80% (oi-
tenta por cento) para o embargante/executadoa e de 20% (vinte por
cento) para os Embargados/exequentes. “ -Advs. FRANCISCO LEI-
TE DA SILVA, MARIA DOLORES MORALES SANCHES, SUE-
LI ANTUNES e GILSON JOSE DOS SANTOS-.

39. INDENIZACAO-429/2003-JOAO JOSE DE SOUZA x ESTA-
DO DO PARANA- Sentenca de fls. 1092/1105. “...Diante do expos-
to JULGO IMPROCEDENTE a pretensão exposta nestes autos 429/
2003, autor Joao Jose de Souza Vs Estado do Paraná, por inexistên-
cia de omissão culposa do réu como causa ensejadora dos danos
pretendidos. Condeno o autor ao pagamento das custas integrais e
honorários advocatícios devidos ao estado, fundo próprio, arbitra-
dos em R$5.000,00, nos termos do artigo 20, par. 3 e 4 do CPC,
tendo sido fixados segundo zelo, tempo trabalho desenvolvido pelo
procurador vencedor.”-Advs. HERMETO BOTELHO JUNIOR,
LUCILIO DA SILVA e BRUNO ASSONI-.

40. ACAO DE DEPOSITO-540/2003-BANCO FINASA S/A x ELI-
ZANGELA DA SILVA- “Sobre a certidao de fls 95 verso, diga a
parte interessada no prazo legal.”-Advs. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES e FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ-.

41. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-127/2004-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C.LTDA x ODAIR
PAULO FERREIRA- Sentenca de fls. 81. “Para que produza os seus
juridicos e legais efeitos e, tendo em vista o pagamento efetivado,
JULGO EXTINTA a presente EXECUCAO JUDICIAL, sob n.º 127/
2004, que ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
S/C LTDA move contra ODAIR PAULO FERREIRA, o que faco
com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Ci-
vil. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as
cautelas de estilo. Custas pelo devedor”. -Advs. LUIZ ALCEU GO-
MES BETTEGA e IDALINA VALERIO PEREIRA-.

42. EXECUCAO JUDICIAL-164/2004-ESTADO DO PARANA x
MARISA TATAGIBA DE OLIVEIRA e outros- Sentenca de fls. 279.
“Tendo em vista o cumprimento voluntario da sentenca apos o re-
querimento executivo e a aceitacao pela parte credora, JULGO EX-
TINTA a execucao judicial, movida pelo ESTADO DO PARANA em
face de MARISA TATAGIBA DE OLIVEIRA E OUTROS, o que
faco com fundamento no artigo 471 - J, “caput”, do Codigo de Pro-
cesso Civil combinado com o artigo, 581 do mesmo Codigo. Decor-
rido o prazo legal, arquivem-se os auros, observadas as cautelas de
estilo. Custas pela parte devedora (art. 20,1.º do Codigo de Proces-
so Civil”. -Advs. BRUNO ASSONI e MARCOS ANTONIO LUCAS
DE LIMA-.

43. USUCAPIAO-371/2004-JOSE APARECIDO CATISTE e outro
x IMOBILIARIA SAO JORGE LTDA e outro- Sentenca de fls. 108/
110. (...) “Isto posto, e considerando tudo mais que dos autos cons-
ta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para o fim
de declarar o dominio de JOSE APARECIDO CATISTE e sua mu-
lher CLEMIDIA DE OLIVEIRA CATISTE, acima nominados, sobre
o seguinte imovel? “lote n.º10, da quadra 103, situado no Jardim Sao
Jorge, desta cidade, com area de 787,50 metros quadrados, com as
seguintes divisas, metragens e confrontacoes: com 15,00 metros de
frente para a Rua Felipe dos Santos; fundos com a mesma medida,
confronta com o lote n.º 18; lateralmente com 52,50 metros confron-
ta de um lado com o lote n.º 09; de outro lado com a mesma medida,
confronta com os lotes ns.º 11,12 e 13 e parte do lote 14. Objeto da
transcricao n.º 9.375 do CRI de Mandaguari- PR”, tudo de confor-
midade com os preceitos do artigo 941 e seguintes do Codigo de

Processo Civil. Arbitro os honorarios advocaticios da curadora es-
pecial no valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), com os
quais devera arcar a parte Autora, eis que nao houve lide resistida
por reus certos. Pagas as despesas totais pela promovente, expeca-
se mandado para registro, no Registro de Imoveis competente.”-Advs.
JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA, CELIA APARECIDA ZANAT-
TA JORGE ELIA, FABIANO NUUD DE SOUZA, SANDRA APA-
RECIDA CUSTODIO SANTOS e IARA CUSTODIO DOS SAN-
TOS YONEYAMA-.

44. CIVIL PUBLICA-392/2004-MINISTERIO PUBLICO x SANA-
TIEL HIPOLITO DOS SANTOS e outros- Sentenca de fls. 1140/
1164. (...) “Posto isso, e o que mais nos autos consta, julgo PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE a pretensaopara, em nome do Estado-
juiz? a) CONDENAR os reus JOse Carlos de Albuquerque e Elsa do
Carmo Rodrigues Morangueira pela pratica de ato de improbidade
administrativa (art. 9.º, caput, e inciso I, da Lei n.º 8.429/92), e con-
sequentemente, as sancoes previstas no art. 12, I, da mesma Lei, as
quais,em atencao ao dispoto no paragrafo unico, do art. 12, da Lei
n.º 8.429/92, passo a individualizar, observados os principios consti-
tucionais da razoabilidade e proporcionalidade bem como o princi-
pio da adequacao punitiva. 1- Em relacao ao condenado JOSE CAR-
LOS DE ALBUQUERQUE fixo-lhe as seguintes sancoes? em vista
que ha provas suficientes de que tenha agido com ma-fe, que ha pro-
vas de que se beneficiou (enriquecimento ilicito), fixo-lhe as sancoes
de? -perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimonio
(no caso, bem moveis), que devem reverter ao erario,e nao aos ter-
ceiros que lhes forneceram tais bens (Lei 8.429/1992, art 18), desde
que nao tenham sido restituidos a esses terceiros que, nao sendo
parte na acao, nao podem ser alcancados pela coisa julgada; - perda
da funcao publica (inclusive qualquer outra que estiver exercendo,
visto que ha informacoes nos autos de que fora demitido da funcao
que exercia quando da pratica dos atos de improbidade aqui versa-
dos); aplicavel somente apos o transito em julgado desta (Lei 8.429/
1992, art. 20, caput); - suspensao dos direitos politicos (art.15, V, da
CF) pelo prazo minimo previsto nas sancoes aplicaveis? oito anos; -
proibicao de contratar com o poder publico ou receber beneficio fis-
cais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermedio
de pessoa juridica da qual seja socio majoritario, pelo prazo de dez
anos; - pagamento de multa civil no valor equivalente a uma vez o
valor do acrescimo patrimonial indevidamente obtido, a ser apurado
em liquidacao de sentenca por arbitramento. 2- Em relacao a conde-
nada ELSA DO CARMO RODRIGUES MORANGUEIRA fixo-lhe
as seguintes sancoes? Tendo em vista que ha provas suficientes de
que tenha agido com ma-fe, que ha provas de que se beneficiou (en-
riquecimento ilicito), fixo-lhe as sancoes de? -Perda dos bens ou va-
lores acrescidos ilicitamente ao patrimonio (no caso, bens moveis),
que devem reverter ao erario, e nao aos terceiros que lhes fornece-
ram tais bens (Lei 8.429/1992, art. 18) desde que nao tenham sido
restituidos a esses terceiros que, nao sendo parte na acao, naopodem
ser alcancados pela coisa julgada; -perda da funcao publica (inclusi-
ve qualquer outra que estiver exercendo, perante qualquer ente pu-
blico, visto que ha informacoes nos autos de que fora demitida da
funcao que exercia quando da pratica dos atos de improbidade aqui
versados); aplicavel somnete apos o transito em julgado desta (Lei
8.429/1992,art 20, caput); -susoensao dos direitos politicos (art 15,
V, da CF) pelo prazo minimo previsto nas sancoes aplicaveis? oito
anos; -proibicao de contratar o poder publico ou receber beneficio
ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda
que por intermedio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario,
pelo prazo de dez anos; -pagamento de multa civil no valor equiva-
lente a uma vez o valor do acrescimo patrimonial indevidamente ob-
tido, a ser apurado em liquidacao de sentenca por arbitramento. So-
bre as multas civis incidira correcao monetaria a partir da data da
citacai (art. 219, caput, do CPC c/c o art 1.º da Lei n.º6.899-81) pelo
indice INPC. Apos o transito em julgado (art. 20, caput, da Lei
n.º8.429/1992)? a) Oficie-se a Uniao e aos Estados e aos Municipios
(ao menos os da regiao da AMUNPAR), na falta de cadastro centra-
lizado pertinente, para comunicar a sancao de impedimento de rece-
ber beneficios ou contratar com o poder publico peloprazo de cinco
anos, por si ou por pessoa juridica da qual seja socio majoritario bem
como a de perda de eventual funcao publica que estejam os reus
exercendo, em qualquer ente de direito publico seja de nivel federal,
estadual ou municipal; b) comunique-se a justica Eleitoral, mediante
protocolo a ser juntado aos autos, acreca da sancao de suspensao
dos direitos politicos; c) comunique-se tambem sobre a suspensao
dos direitos politicos, para a cassacao, a Assembleia Legislativa do
Estado do Parana ou a Camara de Vereadores de qualquer Municipio
onde os reus condenados estejam eventualmente exercendo mandato
ou, ainda, ao Congresso Nacional (se for cabivel) para o caso de,
apos o transito em julgado desta, estejam os reus exercendo manda-
to eletivo; d) oficie-se ao Exmo Prefeito do Municipio de Paranavai,
para, em 30 dias, promover a cobranca administrativa ou a execucao
judicial das multas vicis, sob pena de crime de responsabilidade (art.
1.º0 XIV, do Decreto-Lei n.º201/67. Condeno ainda os reus venci-
dos ao pagamento das custas e despesas processuais. Em favor do
Ministerio Publico nao ha condenacao em honorarios
advocaticios.Oportunamente, arquivem-se”. -Advs. PAULO ROBER-
TO CAMPOS VAZ e CLAUDIO EVANDRO STEFANO-.

45. SUMARIO REP. DE DANOS-443/2004-TRANSPORTES RO-
DOVIARIOS DE PASSAGEIROS VIPA LTDA x DEPARTAMEN-
TO DE ESTRADAS E RODAGEM- DER- Despacho de fls 157.”...1)
Recebo a apelaçao de fls 143/156, em seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo. 2) Aos apelados para apresentarem, contra-razoes, queren-
do, no prazo de quinze dias.”-Advs. MARCOS JORGE CATALAN
e ALDREY FABIANO AZEVEDO-.

46. HABILITACAO DE CREDITO-39/2005-CLAUDIO INES STA-
BILE x MASSA FALIDA DE BELORDI E BELORDI LTDA- Sen-
tenca de fls. 37. “Ante os pareceres favoráveis do sindico e do Dr.
Curador (Ministério Publico), defiro o pedido e determino que se
inclua o credito habilitado por Claudio Inês Stabile no quadro geral
de credores da falência de Belordi e Belordi Ltda., pela importância
de R$5.503,71 (atualizado a partir de 01/10/2004), como privilegia-
do.”-Advs. JURANDIR DOMINGOS TERRA, BRUNO MOREI-
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RA ALVES, SAUL BONIFACIO DOS SANTOS FILHO, NILTON
CEZAR AVILA, LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e GIO-
VANNI SOLETTI-.

47. USUCAPIAO-78/2005-NAIR VIANA x OSCAR JERONIMO
LEITE e outros- Sentenca de fls.97/104. “Diante do exposto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para declarar o
dominio da autora NAIR VIANNA sobre a area descrita na inicial
(lote 06 da quadra 20) nos termos do artigo 1238 e seguintes c/c
artigo 1.243 todos do Codigo Civil de 2002. Esta sentenca servira de
titulo para matricula, oportunamente, no Cartorio de Registro de
Imoveis competente. Arbitro os honorarios advocaticios da curado-
ra especial no valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), com
os quais devera arcar a parte autora, eis que nao houve lide resistida
por reus certos. Pagas as despesas totais pela promovente, expeca-
se mandado para registro, no Registro de Imoveis competente.” -
Advs. JOAO EGIDIO DA SILVA e MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS-.

48. INVENTARIO-127/2005-JOSE RODRIGUES x VERA LUCIA
CANIVAROLLI RODRIGUES- Sentenca de fls. 95. “Para que pro-
duza os seus juridicos e legais efeitos, HOMOLOGO por sentenca o
pagamento por adjudicacao, lavrado as fls. 94, neste processo dos
bens deixados por falecimento de VERA LUCIA CANIVAROLLI
RODRIGUES no qual figura como adjudicatoria ANA MARIA
MONTOVANI CORDEIRO, ficando ressalvados os direitos de ter-
ceiros e da Fazenda Publica. Decorrido o prazo legal, expeca-se a
competente carta de adjudicacao. Custas, as de lei”. -Advs. ARI DE
SOUZA FREIRE, PATRICIA DE SOUZA FREIRE e BRUNO AS-
SONI-.

49. DECLARATORIA-274/2005-CARLOS ANTONIO D ANDREA
MATEUS x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.-Sentenca de fls. 349/366. (...) “Posto isso, julgo IMPROCE-
DENTE, o pedido formulado na peticao inicial, dando o processo
por extinto com resolucao de merito (art. 269,I, do Codigo de Pro-
cesso Civil). Considerando a sucumbencia do(a) autor(a) (art. 20,
caput, do CPC), deve arcar com o pagamento das custas e despesas
processuais bem como dos honorarios advocaticios do advogado da
parte contraria, arbitrados estes, na forma do art. 20,§4.º, do CPC,
em R$ 2.000,00 (dois mil reais), sopesada a qualidade do trabalho,
inclusive no tocante a clareza e objetividade (art.20,§ 3.º, “c”, do
CPC) bem como a ausencia de dilacao probatoria”. -Advs. PERI-
CLES ARAUJO GRACINDO OLIVEIRA, ANTONIO DE JESUS
MORIGGI, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO A. BUSATO-.

50. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-275/2005-CARLOS AN-
TONIO D ANDREA MATEUS x UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S.A.- Sentenca de fls. 277/284. (...) “Posto
isso, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo(a) autor(a)
nesta acao cautelar e por consequencia, extinto, o processo com re-
solucao de merito, com fulcro no art. 269,I, do CPC, razao pela qual
revogo a liminar concedida as fls. 193/194. Condeno o (a) autor(a)
ao pagamento das custas, despesas processuais e honorarios advo-
caticios, fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), conforme art.
20,§4.º, do CPC. Oficie-se aos orgaos de protecao ao credito acerca
desta decisao, independentemente de transito em julgado (art. 520,
IV, do CPC). Junte-se copia desta decisao nos autos de Acao Decla-
ratoria n.º 274/05 em apenso, e certifique-se nos autos principais,
oportunamente, o transito em julgado desta, inclusive juntando co-
pia de eventual acordao. Oportunamente, desapensados, arquivem-
se estes autos”. -Advs. PERICLES ARAUJO GRACINDO OLIVEI-
RA, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO A. BUSATO-.

51. ACAO ORDINARIA-288/2005-SEBASTIAO MOREIRA DA
SILVA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Despacho de
fls 344.”...1) Recebo a apelaçao de fls 304/341, em seus efeitos de-
volutivo e suspensivo. 2) Aos apelados para apresentarem, contra-
razoes, querendo, no prazo de quinze dias...”-Advs. LUIS OSCAR
SIX BOTTON, DANIELA SILVA VIEIRA e ELCIO KOVALHUK-
.

52. SUMARIO REP. DE DANOS-519/2005-CARLOS HENRIQUE
DHEHER e outro x JOSE RODRIGUES- Despacho de fls 160.”...Re-
cebo as apelaçoes, aos apelados para contra-razoes, no prazo de
quinze dias...”-Advs. ANDRE RICARDO FRANCO e ARI DE SOU-
ZA FREIRE-.

53. DECLARATORIA-547/2005-MOACIR OZORIO MADALENO
x MUNICIPIO DE TAMBOARA- “Sobre a certidao de fls 165 ver-
so, diga a parte interessada no prazo legal.’ -Advs. ARY BRACA-
RENSE COSTA JR, LUIS HENRIQUE D. ESCARMANHANI e
GREICI MARY DO PRADO EICKHOFF-.

54. EXECUCAO-556/2005-BASF S/A x RCA TINTAS LTDA-ME-
“Sobre a certidao de fls 65, diga a parte interessada no prazo legal.”-
Advs. EDSON J.CAALBOR ALVES e ALINE RODRIGUES-.

55. EXECUCAO-580/2005-EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRI-
COLAS LTDA x ADILSON CARLOS RESENDE- “Sobre a certi-
dao de fls 39, diga a parte interessada no prazo legal.’-Adv. LUCIO
CLOVIS PELANDA-.

56. EMBARGOS A EXECUCAO-19/2006-BANCO ITAU S/A x
MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 92/94: “...Ante o
exposto, face a ausencia de omissão, obscuridade ou contradição na
decisão, REJEITO os presentes embargos de declaração.”-Advs.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e GILSON JOSE DOS
SANTOS-.

57. ANULATORIA-44/2006-BANCO GENERAL MOTORS S/A x
MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 1181/1187. “...Ante
o exposto JULGO PROCEDENTE a pretensão exposta para reco-
nhecer a inconstitucionalidade da cobrança de ISS - Imposto sobre
Serviço de Qualquer Natureza sobre operação bancaria de leasing
(arrendamento mercantil) e, por conseqüência, declaro NULO o auto

de infração 1.313/2005, por ausência de relação jurídica tributaria
valida entre as partes. Condeno o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$2.500,00
(dois mil e quinhentos reais), com amparo no artigo 20, par. 4, do
CPC, levando em conta o zelo do profissional e o tempo e local da
prestação do serviço. Nos termos do par. 2 do artigo 475 do CPC, a
contrario senso, esgotados os prazos para recursos voluntários, re-
metam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para o reexame
necessário.”-Advs. LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO,
LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNANDO VERNALHA GUI-
MARAES-.

58. ACAO ORDINARIA-89/2006-JAIR PEREIRA x ESTADO DO
PARANA- Sentenca de fls. 88/96 “...Posto isso, julgo procedente o
pedido formulado nos embargos do réu/embargante (CPC, art. 1102,
par. 3), e, julgo totalmente improcedente o pedido monitório da au-
tora/embargada (CPC, art. 269,I). Pelo principio da sucumbência,
condeno a autora/embargada ao pagamento das custas e despesas
processuais e aos honorários advocatícios, os quais arbitro em
R$1.000,00 (mil reais), arbitrados em consonância ao zelo, tempo,
importância da causa e qualidade do trabalho desenvolvido - artigo
20, par. 4 do Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-
se os autos.”-Advs. BRUNO ASSONI e WALDUR TRENTINI-.

59. ACAO ORDINARIA-138/2006-ELZA COMOCHENA TONDE-
LLI e outros x REGINA MILESKI KOMOCHENA- Sentenca de
fls. 312/323. (...) “Posto isso, julgo IMPROCEDENTE a reconven-
cao, com fulcro no art. 269, I, do CPC. Condeno as autoras ao paga-
mento das despesas processuais do feito principal e honorarios ad-
vocaticios, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos
do art. 20,§4.º do CPC”. -Advs. ALCIDES DOS SANTOS e LUSIA
NOGUEIRA FIRMIANO-.

60. ORDINARIA DE COBRANCA-157/2006-CLEUZA MARIA
PIGOZZO x MUNICIPIO DE AMAPORA- Despacho de fls
253.”...1) Recebo a apelaçao de fls 247/252, em seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo. 2) Aos apelados para apresentarem, contra-razo-
es, querendo, no prazo de quinze dias...”-Advs. EDILSON AVE-
LAR DA SILVA e FABIO VILELA EUZEBIO-.

61. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-293/2006-J.D.DIAS E
VENTURELLI LTDA-ME x SICOOB COOPERATIVA DE ECON.E
CRED.MUT.DOS PEQ EMPR- Despacho de fls 390.”...1) Recebo a
apelaçao de fls 363/386, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2)
Aos apelados para apresentarem, contra-razoes, querendo, no prazo
de quinze dias...”-Adv. JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA-.

62. REVISIONAL DE CONTRATO-376/2006-KOCHI & KOCHI
LTDA x SICOOB COOP DE ECON E CRED MUT DOS PEQ EMPR
MICROE- “Sobre o transito em julgado da sentença (fls415), digam
os interessados no prazo legal.” -Advs. MARCELO BARROS MEN-
DES, JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA, CELIA APARECIDA
ZANATTA JORGE ELIA e FABIANO NUUD DE SOUZA-.

63. EMBARGOS A EXECUCAO-392/2006-EVORA COMERCIAL
DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- Despacho de fls 158.”...1) Recebo a apela-
çao de fls 71/112, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2) Aos
apelados para apresentarem, contra-razoes, querendo, no prazo de
quinze dias...”-Adv. BRUNO ASSONI-.

64. EMBARGOS A EXECUCAO-416/2006-SANTANDER ARREN-
DAMENTO MERCANTIL x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sen-
tenca de fls. 303/319. (...) “Diante do exposto JULGO PROCEDEN-
TE a pretensao exposta nestes embargos a execucao fiscal, para re-
conhecer a inconstitucionalidade da cobranca de ISS Imposto sobre
Servico de Qualquer Natureza, cobrada do embargante nos autos de
execucao fiscal n.º.53/2006, em tramite perante este juizo, em que
consta como exequente a Fazenda Publica do Municipio de Parana-
vai, devendo, pois, ser excluida da divida ativa. Condeno o embarga-
do ao pagamento das custas processuais e dos honorarios advocati-
cios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), com amparo no artigo
20,§4.º, do Codigo de Processo Civil, levando em conta o zelo pro-
fissional e o tempo e local da prestacao do serviço. Translade-se
copia desta sentenca e de eventual acordao que a substituta (art. 512
do CPC) nos autos do processo de Execeucao Fiscal n.º53/2006
(apenso) e, oportunamente, providencie-se o desapensamento dos
autos, nos termo do Codigo de Normas, Capitulo 5”. -Advs. GUS-
TAVO MASINA e LUIZ FERNANDO PEREIRA-.

65. ACAO ORDINARIA-426/2006-MARIA MAZIEIRI SIQUEIRA
x ESTADO DO PARANA e outros- Despacho de fls 143/159.”...Re-
jeitadas as preliminares, declaro saneado o processo. Eventuais ou-
tros pontos controvertidos poderao ser acrescentados pelas partes,
justificadamente, no prazo comum de dez dias. Ao especificarem as
provas as partes devem indicar precisa, objetiva e concisamente, cada
um dos fatos controvertidos no processo, relevantes ao deslinde da
causa, que pretendem comprovar processo, relevantes ao deslinde
da causa, que pretendem, comprovar com cada um dos meios de
prova requeridos. Nao o fazendo, a prova requerida sera indeferida,
posto que cabe a parte, ao propor a prova “indicar o fato a provar e
o meio de prova a ser utilizado”. Ante o pexposto, a luz dos pontos
controvertidos acima, defiro a produçao de prova pericial consisten-
te em exame psiquiatrico. Nomeado perito Ilustrissimo Doutor Pe-
dro Paulo Mascarenhas Mazzaro. As partes e o Ministerio Publico
(caso haja sua intervençao no feito) que desejarem, deverao, no pra-
zo de art. 421, §1º, do CPC apresentar quesitos (demonstrando se-
rem pertinentes aos pontos controvertidos e a finalidade deste meio
de prova e indicar assistentes tecnicos...” -Advs. WALDUR TREN-
TINI, RENATO BENVINDO FRATA, GILSON JOSE DOS SAN-
TOS, SUELI ANTUNES e ROBERTO ALEXANDRE H. MIRAN-
DA-.

66. EMBARGOS A EXECUCAO-441/2006-CIA ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x MUNICIPIO DE PARANA-
VAI- Sentença de fls. 362/378. “...Diante do exposto, JULGO PRO-

CEDENTE a pretensão exposta nestes embargos à execução fiscal,
para reconhecer a inconstitucionalidade da cobrança de ISS - Impos-
to sobre Serviço de Qualquer Natureza, cobrada do embargante nos
autos de execução fiscal n. 54/2006, em trâmite perante este Juízo,
em que consta como exeqüente a Fazenda Pública do Município de
Paranavaí, devendo, pois, ser excluída da divida ativa. Condeno o
embargado ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios, os quais fixo em R$1.000,00 (mil reais), com amparo
no artigo 20, par. 4, do Código de Processo Civil, levando em conta
o zelo do profissional e o tempo e local da prestação do serviço.
Traslade-se copia desta sentença e de eventual acórdão que a substi-
tua (art. 512 do CPC) nos autos, nos termos do Código de Normas,
Capitulo 5.”

Autos n. 89/2006 Sentenca de fls. 109/125. “...Face o exposto, julgo
EXTINTO o processo sem resolução do mérito (carência de ação
superveniente), haja vista que o autor não mais necessita do uso do
medicamento requerido, o que faço com fulcro no art. 267, VI, do
Código de Processo Civil. Igualmente, cessa a eficácia da tutela an-
tecipada concedida a folhas 26/28, pelo exaurimento de seu cumpri-
mento. Tendo em vista o principio da causalidade (tanto que a pre-
tensão do autor foi resistida), condeno o réu ao pagamento das cus-
tas e despesas do processo, bem como em honorários advocatícios
ao patrono do autor, os quais o fixo, com fulcro no parágrafo 4, do
art. 20 do CPC, em R$415,00 (quatrocentos e quinze reais), consi-
derada a pouca complexidade da causa, sem necessidade de dilação
probatória, bem como tratar-se, a parte autora, de beneficiaria de
gratuidade de justiça, o que autoriza presumir que o causídico pres-
tou serviços não onerosos (“pro bono”). Deixo de determinar a re-
messa dos autos para reexame necessário haja vista que a condena-
ção do Estado não excede o valor de sessenta salários mínimos (par.
2, do art. 475, do CPC). Oportunamente, arquivem-se.”
-Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, SUELI ANTUNES,
LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNANDO VERNALHA GUI-
MARAES-.

67. USUCAPIAO-450/2006-LAUDEVINO PROCOPIO DOS SAN-
TOS e outros x COMPANHIA MELHORAMENTO NORTE PA-
RANA- Despacho de fls. 99/103. (...) Posto isso, conhecvo do re-
curso de embargos de declaracao e dou-lhe provimento, declarando
que no dispositivo da sentenca o paragrafo: “Pagara a requerida as
custas e despesas processuais...”. Passa a constar com a seguinte
redacao: “Em razao do principio de causalidade, nao havendo resis-
tencia do reu, deve o autor suportar as custas e despesas processu-
ais”. No mais, persiste a sentenca tal como esta lancada. Despacho
de fls. 106/107. 1- De oficio declaro omissao na sentenca proferida
nos Embargos de Declaracao haja vista que, tendo revertido o onus
da sucumbencia, foi omissa quanto ao beneficio de gratuidade re-
querido pelos autores. Considerando que no despacho inicial tam-
bem houve omissao a respeito, necessario explicar-se, nesse momen-
to que, nao havendo indicios em contrario, presumem-se necessita-
dos os autores, para os fins da Lei 1.060/1950, razao pela qual, ob-
servo que a exigibilidade das verbas de sucumbencia, a cargo dos
autores, se condiciona ao disposto nos artigod 12 e 13 da Lei menci-
onada. 2- Anote-se no registro da sentenca, cumprindo-se o previsto
no CN. -Advs. EDILSON AVELAR DA SILVA, FABIO VILELA
EUZEBIO e DENILSON DA ROCHA E SILVA-.

68. EXECUCAO-492/2006-JULIO CESAR PEREIRA DE ALBU-
QUERQUE-ME x DEVAIR GILMAR GOMES DE OLIVEIRA-
Despacho de fls 42. “...1) Intime-se a parte exequente para comple-
mentar o requerimento indicando o valor atualizado do debito em
execuçao, a fim de que se possa proceder ao pedido de penhora pe-
rante o sistema eletronico do Banco Central...” -Adv. FERNANDA
FERNANDES MIRANDA-.

69. DECLARATORIA-545/2006-WALBERTO SCHUELTER e ou-
tro x BANCO DO BRASIL S/A- Despacho de fls 111.”...1) Recebo
a apelaçao de fls 103/109, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2) Aos apelados para apresentarem, contra-razoes, querendo, no prazo
de quinze dias...”-Adv. FABIO LUIS FRANCO-.

70. INDENIZACAO-614/2006-J.O. x S.N.N. e outro- Despacho de
fls 471/485.”...REJEITO a preliminar de inepcia da inicial. Declaro,
pois, o feito saneado. Os pontos controvertidos sao? a) se houve
excesso verbal do 2º reu, se o 2º reu agiu no estrito cumprimento de
seu dever funcional ou no exercicio regular de un direito; b) se a 1ª re
agiu com culpa na contrataçao do 2º reu. -Advs. FABIO LUIZ FRAN-
CO, RICARDO ANTONIO BALESTRA e MARCOS JORGE CA-
TALAN-.

71. EXECUCAO-641/2006-BANCO BRADESCO S/A x INDUS-
TRIA E COM. DE FARINHA DE MAND. PIRACEMA LTDA e
outro- “Sobre a certidao de fls 49,diga a parte interessada.”-Advs.
ARI DE SOUZA FREIRE e PATRICIA DE SOUZA FREIRE-.

72. ACAO ORDINARIA-32/2007-ACIR ARNAUT DE TOLEDO x
COCAMAR - COOP. DE CAF. E AGROP. DE MARINGA LTDA-
Sentenca de fls. 437/439. “... Ante o exposto, face a ausência dos
pressupostos de omissão, obscuridade ou contradição da sentença,
REJEITO os presentes embargos de declaração.”-Advs. PERICLES
LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA, JOSE MAREGA e JOSE
GONZAGA SORIANI-.

73. EMBARGOS A EXECUCAO-38/2007-MUNICIPIO DE PARA-
NAVAI x IRINEU MIGUEL DA SILVA- Sentenca de fls. 36/38. (...)
“Ante o exposto, face a ausencia de omissao, obscuridade ou contra-
dicao na decisao, REJEITO os presentes embargos de declaracao.
Anote esta decisao no registro da sentenca, conforme previsto no
Codigo de Normas. Intimem-se, observando a disposicao do art. 538,
“caput”, do Codigo de Processo Civil.” -Advs. GILSON JOSE DOS
SANTOS, SUELI ANTUNES e FREDERICO AUGUSTO TELES-.

74. DECLARATORIA-82/2007-DILSON ALVES PINHEIRO e ou-
tro x JAQUELINE SANDI ROCHA e outros- Despacho de fls
123.”...Tendo em vista o contido na petiçao de fls 122, intimem-se as

partes para que especifiquem por quanto tempo pretendem a suspen-
sao do presente feito. Alem disso, intime-se o procurador dos reus
para assinar a petiçao de fls 122.”-Advs. ALBERTO JOSE ZERBA-
TO, ANDERSON LUIS PEREIRA GONZALEZ e ORLANDO GON-
TIJO DE OLIVEIRA-.

75. EMBARGOS A EXECUCAO-133/2007-MUNICIPIO DE PA-
RANAVAI x COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS SAO JOSE LTDA
e outros- Sentença de fls. 44/55. “...Posto isso, julgo PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e,
com fulcro no art. 269, I, do CPC, determino a extinção do processo
com resolução do mérito, a fim de que, conforme fundamentação
acima, os cálculos da execução sejam refeitos com rigorosa obser-
vância do estatuído nesta sentença. Após o trânsito em julgado (art.
520, V, do CPC, a contrário senso) sejam os autos de execução re-
metidos ao Ofício do Contador Judicial a fim de que a dívida em
execução tenha os cálculos atualizados pelos critérios definidos aci-
ma, ou seja, aplicar o índice do INPC para o cálculo da correção
monetária a partir do pagamento indevido e juros de mora de 1% ao
mês a partir do trânsito em julgado da sentença dos autos principais,
bem como o cálculo dos honorários advocatícios fixados em 10% do
valor total da condenação, excluindo o valor referente ao mês de
fevereiro de 1998. Tendo havido sucumbência recíproca, condeno as
partes ao pagamento das custas e despesas processuais, e aos hono-
rários advocatícios, estes fixados em 10% do valor atualizado desta
causa, considerados os demais parâmetros do art. 20, par. 4, do CPC,
tudo a razão de 80% (oitenta por cento) para o embargante/executa-
do e de 20% (vinte por cento) para os embargados/ exeqüentes, com-
pensáveis entre si (STJ, Súmula 306). OS honorários advocatícios
arbitrados nos embargos à execução abrangem os honorários devi-
dos pelo processo de execução, conforme leciona ARAKEN DE
ASSIS. Cumpra-se o disposto no Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça. Oportunamente, arquivem-se os autos.”-Advs.
GILSON JOSE DOS SANTOS, HAROLDO ALVES RIBEIRO JU-
NIOR e ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOSA-.

76. EXECUCAO-141/2007-ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
e outro x ALBERTO DE CAMARGO FILHO- “Sobre o deposito de
fls 65, diga a parte interessada no prazo legal.’-Adv. ELTON ALA-
VER BARROSO-.

77. FALENCIA-163/2007-FORTYMIL INDUSTRIA DE PLASTI-
COS LTDA x Q.C. FERNANDES LTDA- Desapacho de fls 158.”
Sobre os documentos apresentados, diga a parte re, no prazo de dez
dias...” -Adv. ANTONIO BEZERRA SOBRINHO-.

78. ACAO ORDINARIA-165/2007-ROSINEI SAMPAIO DA SIL-
VA x ESTADO DO PARANA e outros- Despacho de fls 140/
157.”...Rejeitadas as preliminares, declaro saneado o processo. Even-
tuais pontos controvertidos poderao ser acrescentados pelas partes,
justificadamente, no prazo comum de cinco dias. Ao especificarem
as provas as partes devem indicar precisa, objetiva e concisamente,
cada um dos fatos controvertidos no processo, relevantes ao delsin-
de da causa, que pretendem comprovar com cada um dos meios de
prova requeridos. Nao o fazendo, a prova requerida sera indeferida,
posto que cabe a parte, ao propor a prova “indicar o fato a provar e
o meio de prova a ser utilizado”. Ante o exposto, a luz dos pontos
controvertidos acima, defiro a produçao da prova pericial consisten-
te em exame psiquiatrico. Nomeado perito o Ilustrissimo Doutor
Pedro Paulo Mascarenhas Mazzaro. As partes e o Ministerio Publico
(caso haja intervençao no feito) que desejarem, deverao, no prazo
do art. 421, §1º, do CPC apresentar quesitos (demonstrando serem
pertinentes aos pontos controvertidos e a finalidade deste meio de
prova - art. 426, I, do CPC) e indicar assistentes tecnicos...” -Advs.
WALDUR TRENTINI e BRUNO ASSONI-.

79. ACAO ORDINARIA-197/2007-TEREZA PEREIRA RIBEIRO
x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 77/90. (...) Sen-
tenca de fls. 77/90: “...Face o exposto, com fundamento no artigo
30, VIII, artigos 196 e 198, todos da Constituicao Federal e nos
artigos 16 a 19, da Lei 8.080/90, julgo PROCEDENTE o pedido
para o fim de impor ao MUNICÍPIO DE PARANAVAI a obrigação
de fornecer a parte autora, ate o final do tratamento, o medicamento
- Besilato Anlodipino (nome genérico) - Pressat 5 mg (nome comer-
cial) ou genéricos com eficácia comprovadamente equivalente - nas
dosagens prescritas pelo medico, nos termos da medida de antecipa-
ção de tutela concedida “initio litis”. Ante o principio da causalida-
de, condeno o reu ao pagamento das custas e despesas do processo,
bem como em honorarios advocatícios ao patrono da autora, os quais
fixo, com fulcro no parágrafo 4, do artigo 20 do CPC, em R$415,00
(quatrocentos e quinze reais), considerada a pouca complexidade da
causa e a solucao célere do litígio, sem necessidade de dilação pro-
batória.”-Advs. WALDUR TRENTINI e SUELI ANTUNES-.

80. ACAO ORDINARIA-224/2007-COMPANHIA MELHORA-
MENTOS NORTE DO PARANA x MUNICIPIO DE PARANAVAI-
Sentenca de fls. 84/90. “... Posto isso, com fulcro no art. 267, VI, do
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o processo sem resolu-
ção do mérito, por carência de ação (possibilidade jurídica do pedido
e interesse processual). Condeno a autora ao pagamento das custas e
despesas processuais e aos honorários advocatícios, os quais arbitro
em R$500,00 (quinhentos reais), levando em consideração o tempo,
lugar e qualidade do serviço prestado, na forma do par. 4 do artigo
20 do CPC.”-Advs. DENILSON DA ROCHA E SILVA e GILSON
JOSE DOS SANTOS-.

81. INDENIZACAO-264/2007-BRAIS FUORENZANO x MUNI-
CIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 74/84. “...Posto isso, jul-
go PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor BRAIS FUO-
RENZANO, na petição inicial, determinando, assim, a extinção do
processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC) ao fito de,
em nome do Estado-juiz CONDENAR o réu MUNICÍPIO DE PA-
RANAVAI a indenizar os danos materiais causados ao autor, no va-
lor de R$8.776,00 (oito mil, setecentos e setenta e seis reais), com
acréscimo de correção monetária e de juros moratórios legais, am-
bos incidentes a partir da data do fato (23.10.2006), conforme Su-
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mulas 43 e 54 do STJ. A correcao monetária deve ser calculada pela
media entre o INPC/IBGE e o IGP/DI (Lei 9.069/1995) e os juros
moratórios legais, a taxa de 12% ao ano (art. 406 do Código Civil
combinado com o art. 161, par. 1, do CTN). Em razao da sucumbên-
cia, condeno o reu a arcar com as custas processuais e os honorários
advocatícios do autor, arbitrados estes em 10% do valor da conde-
nação, com fundamento no artigo 20, par. 3, do CPC, atento ao grau
de zelo profissional, a importância da demanda e ao tempo de dura-
ção da lide. Conste na intimação da sentença ao que, transitada esta
em julgado e não comprovado o cumprimento voluntário em 15 dias,
a requerimento da parte credora dar-se-a inicio ao cumprimento for-
cado com acréscimo, a importância da condenação, da multa legal de
10% prevista no art. 475-J, “caput”, do CPC. O prazo de 15 dias
para cumprimento voluntário, tratando-se de sentença liquida (entre
as quais se incluem as condenações que são apuradas mediante me-
ros cálculos aritméticos), flui a partir da data do transito em julga-
do.”-Advs. ALDREY FABIANO AZEVEDO, ELISANGELA ZAR-
GO CAMPOS e SUELI ANTUNES-.

82. EXECUCAO-276/2007-SICOOB COOP DE ECON E CRED
MUT DOS PEQ EMPR MICROE x HELTON SELHORST e ou-
tros- Sentenca de fls. 89. “Para que produza os seus juridicos e legai-
os efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 88, JULGO EXTINTA a
presente EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL , o que faco
com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Ci-
vil. Defiro o desentranhamento dos documentos que instruiram a ini-
cial mediante substituicao por copias autenticadas e recibo nos au-
tos. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalida-
des legais. Custas, as de lei”. -Advs. JOSE ANTONIO VOLPI DA
SILVA, CELIA A.ZANATTA JORGE ELIAS e FABIANO NUUD
DE SOUZA-.

83. ACAO ORDINARIA-287/2007-CLEDIOCIR PEREIRA ZERI
x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 549/557. (...)
“Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na
peticao inicial e, por consequencia, julgo EXTINTO O PROCESSO
com resolucao de merito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Por
sucumbente, deve a autora arcar com as custas processuais e hono-
rarios advocaticios, estes arbitrados, segundo os criterios do art.
20,§4.º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). A exegibilidade
das verbas de sucumbencia, porem, se condiciona ao contido nos
arts. 12 e 13 da Lei 1.060/1950”. -Advs. CARLOS DA COSTA FLO-
RENCIO, SUELI ANTUNES, GILSON JOSE DOS SANTOS e BI-
ANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA-.

84. PRESTACAO DE CONTAS-304/2007-CARLOS GARNASSIM
x BANCO ITAU S/A- Sentenca de fls. 96/113. (...) “Posto isso, com
fulcro no art. 915, §2.º do Codigo de Processo Civil, JULGO PRO-
CEDENTE EM PARTE o pedido contido na peticao inicial, DECLA-
RANDO a obrigacao da aprte re a prestar contas acerca da conta
corrente bancaria indicada na peticao inicial, do periodo em que nao
ocorreu a prescricao,1997 a 2006, bem como executadas as tarifas
(houve decadencia), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de nao lhe ser licito impugnar as que a parte autora apresentar. Cons-
te na intimacao desta sentenca a parte re que, ao prestar as contas,
devera observar a ordem cronologica e a forma mercantil (especifi-
cando-se as receitas e aplicacao das despesas) e, alem disso, deverao
ser instruidas as contas assim apresentadas com os documentos (con-
tratos, avisos de debito etc) justificativos de todas as receitas e des-
pesas (artigo 917, do CPC), sob pena de serem reputados indevidos
todos os lancamentos, com origem nao comprovada documentalmen-
te, efetuados a debito na(s) conta(s) corrente(s) da parte autora e
que tiverem sifo impugnados pos esta. Condeno a parte re ao paga-
mento das custa e despesas processuais ate esta fase, inclusive hono-
rarios advocaticios, que arbitro em R$ 415,00 (quatrocentos e quin-
ze reais), segundo os criterios preconizados pelo art. 20,§4.º do Co-
digo de Processo Civil, sobretudo, considerando a inexistencia de
dilacao probatoria na primeira fase do procedimento e a facilidade
da materia analisada.” -Advs. EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO-312/2007-SAO BERNARDO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA x SILVAL PALAO-
RO- Sentenca de fls 38/44. “(...)Posto isso, JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE o pedido formulado na peticao inicial e, com
fulcro no art. 269, I, do Codigo de Processo Civil, determino a extin-
cao do processo com resolucao do merito, a fim de que, conforme
fundamentacao acima seja considerada correto o calculo do saldo
remanescente indicados na planilha apresentada pelo contador (fls.
28). Apos o transito em julgado, expeça-se alvara para liberacao da
quantia de R$97.756,55 ao autor/embargado, atualizada pelos indi-
ces e taxas incidentes sobre a conta de deposito judicial, o que deve-
ra ser apurado e demonstrado pelo banco depositario. O saldo rema-
nescente na conta de deposito judicial, deduzidas custas processuais
e honorarios advocaticios, devera ser levantado, mediante alvara,
pelo reu/embargante. Tendo havido sucumbencia minima do reu/em-
bargante, condeno o autor/embargado ao pagamento das custas pro-
cessuais e aos honorarios advocaticios, estes fixados por equidade
em R$800,00 (oitocentos reais), com base no art. 20, par. 4, do CPC,
abrangentes da execucao (vide ASSIS, Araken de, Manual da Exe-
cucao, Editora Revista dos Tribunais). Cumpra-se o disposto no
Codigo de Normas da Corregedoria-Geral da Justica. Oportunamen-
te, providencie-se a separacao dos processos, com copia da sentenca
e de eventual acordao proferido nestes autos, juntada nos autos prin-
cipais e, apos, arquivem-se.”-Advs. MARCELO TESHEINER CA-
VASSANI e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

86. INDENIZACAO-361/2007-JOSE FERREIRA DE MELLO x
MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 53/62. “(...) Posto
isso, julgo PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor JOSE
FERREIRA DE MELLO, na peticao inicial, determinando, assim, a
extincao do processo com resolucao de merito (art. 269,I, do Codi-
go de Processo Civil), ao fito de, em bome do Estado-juiz CONDE-
NAR o réu MUNICIPIO DE PARANAVAI a indenizar os danos
materiais causados ao autor, no valor de R$ 1.114,04 (um mil, cento

e quatorze reais e quatro centavos), com acrescimo de correcao
monetaria e de juros moratorios legais, ambos incidentes a partir da
data do fato (21/07/2006), conforme Sumulas 43 e 54 do STJ. A
correcao monetaria deve ser calculada pela media entre o INPC/IBGE
e o IGP/DI (Lei 9.069/1995) e os juros moratorios legais, a taxa de
12% ao ano (art. 406 do Codigo Civil combinado com o art. 161,
§1.º, do CTN). Em razao da sucumbencia, condeno o reu a arcar
com as custas processuais e os honorarios advocaticios do autor,
arbitrados estes em 10% do valor da condenacao, com fundamento
no artigo 20, §3.º do Codigo de Processo Civil, atento ao grau de
zelo profissional, a importancia da demanda e ao tempo de duracao
da lide. consta na intimacao da sentenca ao reu que, transitada esta
em julgado e nao comprovado o cumprimento da parte credora dar-
se-a inicio ao cumprimento forcado, com acrescimo, a importancia
da condenacao, da multa legal de 10% prevista no art. 475-j, caput,
do Codigo de Processo Civil. O prazo de 15 dias para cumprimento
voluntario, tratando-se de sentenca liquida (entre as quais se incluem
as condenacoes que sao apuradas mediante meros calculos aritmeti-
cos), flui a partir da data do transito em julgado.” -Advs. JOSE PAU-
LO DIAS DA SILVA, CLAUDIO EVANDRO STEFANO e SUELI
ANTUNES-.

87. ORDINARIA REPARACAO DANOS-371/2007-OSVALDO
RIBEIRO x CTBC TELECOM-Sentenca de fls.78/89. (...) Diante
do exposto, JULGOPROCEDENTE a pretensao exposta nestes au-
tos 371/2007, o autor OSVALDO RIBEIRO contra CIA. DE TELE-
COMUNICACOES DO BRASIL, CENTRAL - CTBC TELECOM,
para os fins de condenar a operadora de telefonia ao pagamento de
R$ 6.000,00 (seis mil reais) a titulo de danos morais, corrigidos pelo
INPC a partir desta data e juros legais de mora a taxa de 1% ao mes,
tambem contados desta data, haja vista que o valor da condenacao
foi fixado na data da sentenca. Condeno a re ao pagamento de custas
integrais e honorarios advocaticios arbitrados em 15% do valor atu-
alizado da condenacao, artigo 20, §3 e 4 do Codigo de Processo
Civil, tendo sido fixados segundo zelo, tempo e trabalho desenvolvi-
do pelo causidico vencedor. Transitada esta em julgado, e nao modi-
ficada por orgao jurisdicional de superior grau de jurisdicao, oficie-
se ao SPC comunicando o carater definitivo da medida concedida
liminarmente. Observo as partes o disposto no artigo 475-j do Codi-
go de Processo Civil, que incide tao logo transitada em julgado a
sentenca liquida.” -Advs. JOSE ANTONIO DUMAS, MELQUISE-
DEC JOSE ROLDAO e HERMETO BOTELHO JUNIOR-.

88. BUSCA E APREENSAO-475/2007-BANCO BRADESCO S/A
x GOIS & ANDRADE LTDA- Sentenca de fls. 142/162 (...) “Posto
isto, julgo o pedido PROCEDENTE, entregando a parte autora em
definitivo, a posse do bem descrito na peticao inicial, para os fins do
artigo 66,§4.º da Lei 4.728/65. Condeno a parte re a pagar as custas
processuais e os honorarios do advogado do autor que, atento ao
zelo do profissional, a natuireza e o valor da causa e ao julgamento
antecipado da lide, arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais)”. -Advs.
ARI DE SOUZA FREIRE, ANDERSON LUIS PEREIRA GONZA-
LEZ e ALBERTO JOSE ZERBATO-.

89. EMBARGOS A EXECUCAO-482/2007-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI-
Sentenca de fls. 89/99. (...) “Posto isso, julgo IMPROCEDENTE o
pedido formulado na peticao inicial, ao fito de determinar? a) extin-
cao do processo com resolucao de merito, nos termos do art. 269, I,
do CPC; b) prossiga o processo de execucao (art. 520, V, do CPC).
Condeno a embargante/executada ao pagamentos das custas, despe-
sas processuais e dos honorarios advocaticios, estes fixados em 10%
do valor atualizado do credito em execucao (excluidas custas e des-
pesas processuais), considerados os parametros do art. 20, §4.º do
CPC. Transitada esta em julgado, antes do desapensamento e arqui-
vamento de ambos os autos, translade-se copia desta e de eventual
acordao nos autos da acao de execucao fiscal pertinentes. Deixo de
determinar a remessa para reexame necessario, o que faco com base
no art. 475,§2.º, do CPC. Oportunamente, arquivem-se os autos”. -
Advs. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, GILSON JOSE
DOS SANTOS e SUELI ANTUNES-.

90. ACAO MONITORIA-532/2007-BANCO BRADESCO S/A x
JULIANA CAMILA ESTRELA- “Sobre a certidao de fls 60 verso,
diga a parte interessada no prazo legal.’ -Advs. ARI DE SOUZA
FREIRE e PATRICIA DE SOUZA FREIRE-.

91. EXECUCAO-577/2007-SICREDI COOPERATIVA DE CRED
DE LIVRE ADMISSAO MGA x COSTA & NOGAROLLI LTDA
ME e outro- “Sobre o retorno dos expedientes de fls 87/95, diga a
parte interessada no prazo legal.”-Adv. KATIA C. PUCCA BER-
NARDI-.

92. BUSCA E APREENSAO-586/2007-BANCO FINASA S/A x
NIVALDO FERREIRA SAMPAIO- “Sobre a certidao de fls 37 ver-
so, diga a parte interessada no prazo legal.”-Advs. LUIZ FERNAN-
DO JACOMINI BARBOSA e GUSTAVO VERISSIMO LEITE-.

93. MANDADO DE SEGURANCA-589/2007-ALEXSANDER
BRUNO MEDEIROS x FAFIPA-FACULDADE ESTADUAL DE
EDUC.CIEN.LET,DE PVAI- Sentenca de fls. 99/110. “... Diante do
exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e
CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, a fim de determinar a impe-
trada (FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E
LETRAS DE PARANAVAI), representada pela autoridade coatora
(Diretor), para que, no prazo de 10 dias forneça ao impetrante (e
comprove nos autos o cumprimento desta ordem judicial)? - diploma
de graduação/licenciatura plena do curso de Letras Português/Inglês
com respectivas literaturas, devidamente registrado; ou, excepcio-
nalmente, - certificado ou certidão de conclusão do aludido Curso
acompanhado do respectivo histórico escolar completo e de com-
provante de que o diploma se encontra em tramite para registro,
confirmando a liminar concedida anteriormente. Custas na forma da
lei. Considerando o disposto no artigo 12, parágrafo único, da Lei n.
1533/51, com ou sem recurso voluntário, remetam-se os presentes
autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.-Advs. CELIA

APARECIDA ZANATTA JORGE ELIA e AMAURY DE MELLO-.

94. BUSCA E APREENSAO-594/2007-BV FINANCEIRA S/A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x SANDRO DE JESUS TOR-
RES- Sentenca de fls. 41. “Para que produza os seus juridicos e le-
gais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 38, JULGO EXTINTA
a presente BUSCA E APREESAO, o que faco com fundamento no
artigo 267, inciso VIII, do Codigo de Processo Civil. Oficie-se na
forma requerida. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, ob-
servadas as cautelas de estilo. Custas, as de lei”. -Advs. MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI e ANTONIO SOARES DE RESEN-
DE JUNIOR-.

95. COBRANCA-614/2007-WILSON NOVAES DE MELO x BAN-
CO BRADESCO S/A- Despacho de fls 109.”1) Recebo a apelaçao
de fls 89/97, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2) Aos apela-
dos para apresentarem, contra-razoes, querendo, no prazo quinze
dias...”-Adv. ANTONIO BEZERRA SOBRINHO-.

96. INVENTARIO-4/2008-INES DE SOUZA RODRIGUES x JOSE
PAULINO RODRIGUES- Despacho de fls 23.”Defiro a suspensao
do feito por ate 60 dias.” -Adv. WALDUR TRENTINI-.

97. ACAO DE DEPOSITO-39/2008-BANCO ITAU S/A x ANA
LUCIA FILIPE DA SILVA- Sentenca de fls.49. “Para que produza
os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls.
46, JULGO EXTINTA a presente BUSCA E APREENSAO registra-
da sob n.º 39/2008, que BANCO ITAU S/A move contra ANA LU-
CIA FILIPE DA SILVA, o que faco com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do Codigo de Processo Civil. Oficie-se na forma reque-
rida. Decorrido oprazo legal, arquivem-se os autos, observadas as
cautelas de estilo”. -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

98. EXECUCAO-57/2008-SICREDI MARINGA /PR x ROSIMEI-
RE BATISTA GONÇALVES e outro- Despacho de fls. 59/63. “1. A
parte exeqüente, dentre outras modalidades, requereu a penhora so-
bre faturamento da pessoa jurídica executada. Em razão das dificul-
dades reais e hipotéticas dessa penhora - penhora sobre percentual
de faturamento de empresa - orienta-se a jurisprudência do STJ em
admiti-la somente na inexistência de outros bens penhoráveis (AS-
SIS, Araken de, Manual da Execucao, 11 ed., São Paulo, Editora
Revista dos Tribunais, 2007, n. 249). Assim, considerando a possibi-
lidade de penhora sobre outros bens, inclusive indicados pela exe-
qüente (CPC, art. 652, par. 2), a penhora sobre percentual do fatura-
mento da pessoa jurídica devedora fica diferida para momento opor-
tuno, se necessária. 2. Quanto ao requerimento de penhora on-line,
cumpra-se o que consta abaixo? 2.a) intime-se a parte exeqüente
para complementar o requerimento indicando o valor atualizado do
debito em execução bem como os números de CPF ou de CNPJ do(s)
executado (s), a fim de que se possa proceder ao pedido de penhora
perante o sistema eletronico do Banco Central.”-Adv. KATIA C.
PUCCA BERNARDI-.

99. DECLARATORIA-82/2008-APARECIDA FRANCISCA FER-
REIRA x DUPASSO CALÇADOS E ESPORTES LTDA- Ordem de
Serviço 01/08.” Apos, visando a evitar procrastinaçao do feito (art.
125, II, do CPC), intimem-se as partes para, no prazo comum de
cinco dias, informarem se ha intençao ou probabilidade seria (sem
intuito protelatorio) de se tentar soluçao amigavel para a lide, a fim
de que este juizo possa aferir sobre a conveniencia de designaçao de
AUDIENCIA PRELIMINAR de que trata o art. 331 do Codigo de
Processo Civil.” -Advs. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA,
ANTONIO MANSANO NETO e FABIANO JOSE MOREIRA-.

100. DECLARATORIA-131/2008-CARMEM LUCIA MELO DE-
LATORRE x FAI FINANCIAMENTO AMERICANAS ITAU S/A e
outro- Sentenca de fls. 113. “para que produza os seus juridicos e
legais efeitod, HOMOLOGO por sentenca o acordo celebrado as fls.
110/112, nestes autos de ACAO DECLARATORIA, registrada sob
n.º. 131/2008, que CARMEM LUCIA MELO0 DELATORRE, move
contra FAI FINANCIAMENTO AMERICANAS ITAU S/A E OU-
TRA e, em consequencia, JULGO EXTINTA a acao, com fundamen-
to no artigo 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. Decorrido
o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as formalidades le-
gais.” -Advs. ANTONIO BEZERRA SOBRINHO, GUSTAVO VIA-
NA CAMATA, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN
GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, CELSO DAVID ANTUNES,
LUIS CARLOS LAURENÇO e ELISA GEHLEN PAULA BARROS
DE CARVALHO-.

101. ORDINARIA REVISIONAL-161/2008-MARIA DO CARMO
GOMES x BANCO ITAU S/A- Ordem de serviço 01/08.”Apos, vi-
sando a evitar procrastinaçao do feito (art. 125, II, do CPC), inti-
mem-se as partes para, no prazo comum de cinco dias, informarem
se ha intençao ou probabilidade seria (sem intuito protelatorio) de se
tentar soluçao amigavel para a lide, a fim de que este juizo possa
aferir sobre a conveniencia de designaçao de AUDIENCIA PRELI-
MINAR de que trata o art. 331 do Codigo de Processo Civil. Para a
hipotese de qualquer das partes nao manifestar interesse serio em
tentativa de conciliaçao em audiencia, em prazo comum de cinco
dias, espedifiquem as partes as provas cuja produçao ainda preten-
dem. Ao especificar as provas as partes devem indicar precisa, obje-
tiva e sucintamente, cada um ods fatos controvertidos no processo,
relevantes ao deslinde da causa, que pretendem comprovar com cada
um ods meios de prova requeridos. Conste na intimaçao que, nao
atendida integral e tempestivamente esta determinaçao, o requeri-
mento sera indeferido, sem que tal se caracterize como cerceamento
de direito a produçao de provas, posto que cabe a parte, ao propor a
prova “indicar o fato a provar e o meio de prova a ser utilizado”. -
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI-.

102. EMBARGOS DO DEVEDOR-167/2008-ROSIMEIRE BATIS-
TA GONÇALVES e outro x SICREDI MARINGA /PR- Sentenca de
fls. 427/443. “...Posto isso, julgo IMPROCEDENTES os pedidos
formulados nos presentes Embargos a Execução. Por sucumbentes

condeno os embargantes/executados a suportarem as custas proces-
suais e os honorários advocatícios da parte contraria, fixados estes
em R$1.000,00 (mil reais), arbitrados em consonância ao zelo, tem-
po, importância da causa e qualidade do trabalho desenvolvido (in-
clusive a clareza e objetividade das petiçoes - CPC, art. 20, par. 4 do
Código de Processo Civil. Traslade-se copia desta sentença e de even-
tual acórdão que a substitua (art. 512 do CPC) nos autos de proces-
so de execução n. 57/2008, e oportunamente, providencie-se o desa-
pensamento dos autos, nos termos do Código de Normas, Capitulo
5.”-Advs. ANTONIO MARCOS SOLERA e KATIA C. PUCCA
BERNARDI-.

103. BUSCA E APREENSAO-173/2008-BV FINANCEIRA S.A x
LUCIANA DE SOUZA ALMEIDA- Sentenca de fls. 31. “Para que
produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a peticao
de fls. 24/25, JULGO EXTINTA a presente BUSCA E E APREEN-
SAO, registrada sob numero 173/2008 que BV FINANCEIRA S/A
move contra LUCIANA DE SOUZA ALMEIDA, o que faco com
fundamento no artigo 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil.
Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as caute-
las de estilo.”-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

104. BUSCA E APREENSAO-179/2008-BANCO FINASA S.A x
ANTONIO ROBERTO BARBARESCO- “Sobre a certidao de fls 29
verso, diga a parte interessada no prazo legal.”-Advs. MARCOS
LEATE, IVAN PEGORARO e RENATO A. FILLIS-.

105. ACAO ORDINARIA-185/2008-PEDRO FRANCISCO MAIA
x BANCO BGN e outro- Ordem de serviço.”Apos, visando a evitar
procrastinaçao do feito (art. 125, II, do CPC), intimem-se as partes
para, no prazo comum de cinco dias, informarem se ha intençao ou
probabilidade seria (sem intuito protelatorio) de se tentar soluçao
amigavel para a lide, a fim de que este juizo possa aferir sobre a
conveniencia de designaçao de AUDIENCIA PRELIMINAR de que
trata o art. 331 do Codigo de Processo Civil.”-Advs. ARIENI BI-
GOTTO, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA e TALES ANDRÉ
FRANZIN-.

106. BUSCA E APREENSAO-189/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANC. E INVEST. S.A x ELSON SAUCEDO NOVAES- Sentenca
de fls. 25. “Para que produza os seus jurídicos e legais efeitos e,
tendo em vista a petição de fls. 24, JULGO EXTINTA a presente
(...), o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Có-
digo de Processo Civil.”-Adv. SIMONE CHIODEROLLI NEGRE-
LLI-.

107. EMBARGOS A EXECUCAO-224/2008-SCHULZ E OLIVEI-
RA LTDA x CARLOS ROBERTO MARAN- Despacho de fls 62,
item 1. “Visando a evitar procrastinaçao do feito (art. 125, II, do
CPC), intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias, infor-
marem se ha intençao ou probabilidade seria (sem intuito protelato-
rio) de se tentar soluçao amigavel para a lide, a fim de que este juizo
possa aferir sobre a conveniencia de designaçao de AUDIENCIA
PRELIMINAR de que trata o art. 331 do Codigo de Processo Civil.”
-Advs. CLAUDEMIR SERGIO SANTORO, ELIZABETH BERTI-
NATO e MARCELO KEIITI MATSUGUMA-.

108. COBRANCA-227/2008-EPHRAIM MARQUES MACHADO
x BANCO BRADESCO S/A-Sentenca de fls. 41/49. (...) Diante do
exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensao exposta nestes autos
227/2008 pelo autor EPHRAIM MARQUES MACHADO em face
de BANCO BRADESCO S/A para os fins de CONDENAR a insit-
tuicao financeira re em proceder ao pagamento de quantia a ser apu-
rada em liquidacao por artigos a favor do autor, conforme funda-
mentacao acima. as verbas atrasadas devida ao autor, a ser apurada
em liquidacao por artigos devem ser pagas com incidencia da corre-
cao monetaria pela media entre o INPC/IBGE e o IGP/DI (Lei 9.069/
95 e Decreto 1.544/95), nos termos do artigo 389 do Codigo Civil, a
partir da data da propositura da acao (28/04/2008) e a incidencia dos
juros moratorios legais, estes desde a data da citacao (16/07/2008),
nos termos do artigo 219 do Codigo de Processo Civil. Os juros
legais moratorios devem ser aplicados a taxa de 12% ao ano, nos
termos do art. 406 do Codigo Civil combinado com o artigo 161,
§1.º, do Codigo Tributario Nacional. em razao do principio da su-
cumbencia, condeno o reu ao pagamento das custas, despesas pro-
cessuais e aos honorarios advocaticios da parte contraria (estes arbi-
trados em 15% do valor da condenacao atualizado). -Advs. LUIZ
GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e NEWTON DORNELES SA-
RATT-.

109. BUSCA E APREENSAO-235/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x EDSON EVANGELISTA DOS SANTOS- Sentenca de
fls. 25/31. “... Diante do exposto, com fundamento no Decreto-lei
911/69, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, con-
solidando nas mãos do autor BANCO PANAMERICANO S/A o
domínio e a posse plena e exclusiva do bem descrito na inicial, cuja
apreensão liminar torno definitiva, autorizando a expedição de novo
certificado de registro e propriedade em seu nome, livre de ônus da
propriedade fiduciaria, conforme art. 3, parágrafo 1, do Decreto-lei
911/69. Pelo principio da sucumbência, condeno o réu ao pagamen-
to das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os
quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor atualizado da divida
mencionada na inicial, com fundamento no artigo 20, par. 3, do Có-
digo de Processo Civil.”-Adv. EMERSON L. SANTANA-.

110. ORDINARIA REPARACAO DANOS-261/2008-SHIRLEY
APARECIDA MARÇAL x RADIO FM CIDADE DE PARANAVAI
LTDA-Ordem de serviço.” Apos, visando a evitar procrastinaçao do
feito (art. 125, II, do CPC), intimem-se as partes para, no prazo
comum de cinco dias, informarem se ha intençao ou probabilidade
seria (sem intuito protelatorio) de se tentar soluçao amigavel para a
lide, a fim de que este juizo possa aferir sobre a conveniencia de
designaçao de AUDIENCIA PRELIMINAR de que trata o art. 331
do Codigo de Processo Civil.” -Advs. ANDERSON LUIS PEREIRA
GONZALEZ e JOSE PAULO PEREIRA GOMES-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO-265/2008-MUNICIPIO DE PA-
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RANAVAI x NIVALDO DE SOUZA SILVA- Sentenca de fls. 24/32.
“... Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
formulado na petição inicial e, com fulcro no art. 269, I, do Código
de Processo Civil, determino a extinção do processo com resolução
de mérito, a fim de que, conforme fundamentação acima, sejam ex-
cluídos os valores posteriores a 31/12/2002 do calculo as folhas 201/
222 dos autos 317/2003. Após o transito em julgado (art. 520, V, do
CPC, a contrario senso), deve a parte exeqüente, em 05 dias, apre-
sentar demonstrativo atualizado de calculo da divida em execução,
pelos mesmos critérios utilizados no demonstrativo anterior, porem
excluindo os valores posteriores a 31/12/2002. Tendo havido sucum-
bência recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, e aos honorários advocatícios, estes fixados em
10% do valor atualizado desta causa, considerados os demais parâ-
metros do art. 20, par. 4, do CPC, tudo a razão de 80% (oitenta por
cento) para o embargante/executado e de 20% (vinte por cento) para
os Embargados/exequentes.”-Advs. GILSON JOSE DOS SANTOS,
CLAUDIO EVANDRO STEFANO e JOSE PAULO DIAS DA SIL-
VA-.

112. EMBARGOS A EXECUCAO-282/2008-MUNICIPIO DE PA-
RANAVAI x VALDIR BEDETTE- Despacho de fls, 16. 3- “Ao em-
bargante para replica no prazo de 10 dias”. -Adv. GILSON JOSE
DOS SANTOS-.

113. ACAO ORDINARIA-298/2008-ALMERINDA DE SOUZA
COSTA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
Despacho de fls 73.”1) Nao vislumbro qualquer prejuizo a defesa a
Seguradora requerida ou a rapida soluçao do litigio em razao do
numero de litisconsortes ativos presentes no feito, pois alem da do-
cumentaçao acostada com a inicial nao se revelar demasiadamente
extensa, a controversia a se desenhar nos autos e primordialmente de
direito, de forma que indefiro o pedido de fls 63/65. 2) Intimem-se,
advertindo a Seguradora requerida de que o prazo para a respostas
recomeçara a partir da intimaçao desta decisao, nos termos do para-
grafo unico do art. 46, do CPC.” -Advs. SIMONE MARTINS CU-
NHA, CESAR AUGUSTO DE FRANCA e JOSE CARLOS DOS
SANTOS J. DE ANDRADE-.

114. DESPEJO-310/2008-MOHAMAD ALI AWADA x BERNAR-
DO HUGO BOARETO- Sentenca de fls. 55/67. (...) “Diante do ex-
posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por MOHAMAD
ALI AWADA, ao fito de? a) declarar resolvido o contrato de locacao
celebrado entre o autor e o reu e decretar o despejo deste. Fixo o
prazo de 15 (quinze) dias para a desocupacao voluntaria do imovel
(artigo 63, §1.º. alineas “a” e “b”, da Lei 8.245/91.; b) Condenar o
reu a pagar os alugueis vencidos e vincendos e demais encargos ate o
momento da efetiva desocupacao do imovel e entrega das chaves a
autora, acrescidos clausula penal de 10% juros moratorios de 12%
ao ano (calculados segundo exposto na fundamentacao supra) e cor-
recao monetaria por indice oficial (media entre o INPC/IBGE eo
IGP/DI), ausente previsao de indice especifico no contrato. Conde-
no o reu ainda ao pagamento das custas processuais e dos honorari-
os advocaticios os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com
base no art.20, §4.º, do Codigo de Processo Civil. Sendo a falta de
pagamento dos alugueis a mais grave das infracoes contratuais (inci-
so III do artigo 9.º) e ao mesmo tempo especie do genero “infracao
contratual ou legal” a que alude o inciso II do referido dispositivo e
nao exigindo a lei caucao nessa hipotese (artigo 64), dispenso a par-
te autora de presta-la na hipotese de se dar a execucao provisoria
desta sentenca. Observe a escrivania, no que couber, o Codigo de
Normas da Corregedoria da Justica. Oportunamente, arquivem-se
os autos.” -Advs. ADEL MOHAMAD AWADA e JOSE EDERVAN-
DES VIDAL CHAGAS-.

115. BUSCA E APREENSAO-313/2008-BV FINANCEIRA S/A x
ESPOLIO DE DANIVAL PAULIN DA FONSECA- “Sobre a certi-
dao de fls 23, diga a parte interessada no prazo legal.’-Advs. MI-
LKEN JACQUELINE C. JACOMINI e EMERSON L. SANTANA-
.

116. BUSCA E APREENSAO-316/2008-BV FINANCEIRA S/A x
EVANDRO ABNER PEDROSA GOVEA- Sentenca de fls. 28. “Para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista a
petição de fls. 25, JULGO EXTINTA a presente (...), o que faço com
fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Ci-
vil.”-Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e EMERSON
L. SANTANA-.

117. EMBARGOS A EXECUCAO-334/2008-BV FINANCEIRA S/
A x MUNICIPIO DE PARANAVAI-Despacho de fls 78, item 3.”... A
replica em igual prazo.”-Advs. CAROLINE T. RASMUSSEN DA
SILVA e GILSON JOSE DOS SANTOS-.

118. INDENIZACAO-395/2008-DANIEL FERREIRA x FAI FI-
NANCIAMENTO AMERICANAS ITAU S/A- “Sobre a contesta-
çao de fls29/58, diga a parte autora no prazo legal.’-Adv. CHAR-
LES ZAUZA-.

119. MANDADO DE SEGURANCA-398/2008-BANCO DO BRA-
SIL S/A x MUNICIPIO DE PARANAVAI- Sentenca de fls. 95/103.
“...Ante o exposto, DENEGO a segurança pleiteada, julgo improce-
dente o pedido e, com fulcro no artigo 269, I, do CPC, determino a
extincao do processo com resolução de mérito. Com supedâneo no
art. 20 do CPC, condeno o impetrante a arcar com as custas e despe-
sas processuais. Deixo de condena-lo ao pagamento de honorários
advocatícios (Sumula 512 do STF; Sumula 105 do STJ). Esgotados
os prazos para recursos voluntários, remetam-se os autos ao egrégio
Tribunal de Justiça do Paraná, em 48 horas, para fins de REEXAME
NECESSÁRIO (art. 12, parágrafo único, da Lei 1533/1951).”-Adv.
MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR-.

120. BUSCA E APREENSAO-399/2008-CONSORCIO NACIONAL
HONDA LTDA x LALSEMI LUIZA SILVA- Sentenca de fls. 24.
“Para que produza os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista
a petição de fls. 23, JULGO EXTINTA a presente (...), o que faço

com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo
Civil. Oficie-se na forma requerida.”-Adv. ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA-.

121. BUSCA E APREENSAO-415/2008-BANCO FINASA S.A x
CRISTIANO SILVA MIRANDA- Sentenca de fls. 24. “Para que pro-
duza os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista a petição de
fls. 21, JULGO EXTINTA a presente (...), o que faço com funda-
mento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.”-
Adv. EMERSON L. SANTANA-.

122. DECLARATORIA-428/2008-SEBASTIAO JOSE PUPIO x
MUNICIPIO DE AMAPORA- Sentenca de fls. 26/33. (...) Posto
isso, indefiro a peticao inicial e, por consequencia JULGO EXTIN-
TO o processo sem resolucao de merito, por carencia de acao e au-
sencia de documentos essenciais a propositura da acao, o que faco
com fulcro nos artigos 267,IV, 283 e 295, III, todos do Codigo de
Processo Civil. Por sucumbente, suportara a parte autora o paga-
mento das custas processuais. Deixo de condena-la ao pagamento de
honorarios advocaticios de sucumbencia, em razao de nao ter a rela-
cao juridica processual trilateral chegado a se completar (se nao hou-
ver citacao e contestacao). Independentemente do transito em julga-
do desta, cumpra-se o requerido pelo Ministerio Publico, remeten-
do-se o documento acostado as folhas 21 (mantendo-se copia dele
nos autos), e copia desta sentenca, a Delegacia de Policia para apu-
rar eventual delito de falsidade documental. Remeta-se tambem co-
pia desses autos a Promotoria de Protecao ao Patrimonio Publico, a
fim de se averiguar a legalidade das vendas noticiadas pelo autor na
inicial bem como para que tome as providencias cabiveis no que con-
cerne a regularizacao da ocupacao dos imoveis.
-Advs. JOSE CARLOS FARIAS e LUCIANA MELO FIGUEIRE-
DO-.

123. DECLARATORIA-429/2008-RUBENILSON ALVES DA COS-
TA x MUNICIPIO DE AMAPORA- Sentenca de fls 26/33. (...) Pos-
to isso, indefiro a peticao inicial e, por consequencia JULGO EX-
TINTO o processo sem resolucao do merito, por carencia de acao e
ausencia de documentos essenciais a propositura da acao, o que faco
com fulcro nos artigos 267, VI, 283 e 295, III, todos do Codigo de
Processo Civil. POr sucumbente, suportara a parte autora o paga-
mento das custas processuais. Deixo de condena-la ao pagamento de
honorarios advocaticios de sucumbencia, em razao de nao a relacao
juridica processual trilateral chegado a se completar (nao houve ci-
tacao e contestacao). Independentemente do transito em julgado
desta, cumpra-se o requerido pelo Ministerio Publico, remetendo-se
o documento acostado as fls. 21 (mantendo-se copia nos autos), e
copia desta sentenca a Delegacia de Policia para apurar eventual de-
lito de falsidade documental. Remeta-se tambem copia desses autos
a Promotoria de Protecao do Patrimonio Publico, a fim de averiguar
a legalidade das vendas noticiadas pelo autor na inicial bem como
para que tome as providencias cabiveis no que concerne a regulari-
zacao da ocupacao dos imoveis.” -Advs. JOSE CARLOS FARIAS e
LUCIANA MELO FIGUEIREDO-.

124. MANDADO DE SEGURANCA-456/2008-BV FINANCEIRA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MUNICIPIO
DE PARANAVAI - PR- Sentenca de fls. 102/114. (...) “Ante o ex-
posto, DENEGO a seguranca pleiteada, JULGO IMPROCEDENTE
o pedido e, com fulcro no art. 269, I, do Codigo de Processo Civil,
determino a extincao do processo com resolucao de merito. Com
supedaneo no art. 20 do CPC, condeno a impetrante a arcar com as
custas e despesas processuais. Deixo de condena-la ao pagamento
de honorarios advocaticios (Sumula do STF; Sumula 105 do STJ).
Deixeo de remeter os autos ao egregio Tribunal de Justica do parana
para fins de REEXAME NECESSARIO, haja vista, que nao foi con-
cedido o mandado pleiteado (art. 12, paragrafo unico, da Lei 1.533/
1951).” -Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e GILSON
JOSE DOS SANTOS-.

125. MANDADO DE SEGURANCA-458/2008-JOAO MARCELO
MALAQUIAS HIDALGO x IAP - INSTITUTO AMBIENTAL DO
PARANA- Sentenca de fls. 228/238. (...) Ante o exposto, com base
no artigo 267, VI, do Codigo de Processo Civil (carencia de acao
por ausencia de interesse processual), JULGO EXTINTO o proces-
so SEM RESOLUCAO DO MERITO. Com supedaneo no artigo 20
do Codigo de Processo Civil, condeno o impetrante a arcar com as
custas e despesas processuais. Deixo de condena-lo ao pagamento
de honorarios advocaticios (Sumula 512 do STF; Sumula 105 do
STJ).” -Advs. ELIZETE SANDRA SIMOES DOS ANJOS e GA-
BRIEL MONTILHA-.

126. REINTEGRACAO DE POSSE-481/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x HELIO MOREIRA GOMES- Sentenca de fls. 23. “Para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos e, tendo em vista a
petição de fls. 22, JULGO EXTINTA a presente (...), o que faço com
fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Ci-
vil.”-Adv. EMERSON L. SANTANA-.

127. COBRANCA-513/2008-ESPOLIO DE VITORIO MATARU-
CO e outros x BANCO BRADESCO S.A- “Sobre a contestaçao de
fls 98/106, diga a parte interessada no prazo legal.”-Adv. FRAN-
CISCO LEITE DA SILVA-.

128. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-36/1997-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x IRMAOS FELIPPE LTDA e ou-
tro- “ Retirar Carta Precatoria e instrui-la com as copias necessarias,
mediante o pagamento de R$7,00 (sete reais).”-Adv. BRUNO AS-
SONI-.

129. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-131/1998-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PICOPEL INDUSTRIA E
COMERCIO DE PAPEIS LTDA. e outro- Sentenca de fls. 54. “Para
que produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a
peticao de fls. 31, no processo em apenso n.º 131/98, que a FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARABA, move contra PICOPEL
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA E OUTRO, o que

faco com fundamento no artigo 794 inciso I, do Codigo de Processo
Civil. Levante-se a penhora. Decorrido o prazo legal, arquivem-se
os autos, observadas as formalidades legais”. -Adv. BRUNO ASSO-
NI-.

130. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-58/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x PICOPEL- INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE PAPEIS LTDA e outro- Sentenca de fls. 56. “Para que
produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a peticao
de fls. 31, JULGO EXTINTO o presente EXECUTIVO FISCAL,
registrado sob n.º 58/1999, que a FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA move contra PICOPEL INDUSTRIA E COMER-
CIO DE PAPEIS LTDA E OUTROS, o que faco com fundamento no
artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Civil. Levante-se a pe-
nhora. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observadas as
formalidades legais”. -Adv. BRUNO ASSONI-.

131. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-119/1999-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PICOPEL - INDUSTRIA E
COMERCIO DE PAPEIS LTDA e outro- Sentenca de fls. 111. “para
que produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a
peticao de fls. 31, no processo em apenso, JULGO EXTINTO o pre-
sente EXECUTIVO FISCAL, registrado sob o n.º 119/1999, que a
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA move contra
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA E OUTRO, o que
faco com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo
Civil. Levante-se a penhora. Decorrido o prazo legal, arquivem-se
os autos, observadas as formalidades legais”. -Adv. BRUNO ASSO-
NI-.

132. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-24/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADORA FAVILE
LTDA.- Sentenca de fls. 60. “Para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 57, JULGO EXTIN-
TA a presente (...), o que faço com fundamento no artigo 794, inciso
II, do CPC. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observa-
das as formalidades legais.”-Advs. ROBERTO ALEXANDRE H.
MIRANDA e FABIO VILELA EUZEBIO-.

133. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-72/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x ADELINO LOURENCO
DE SOUZA.- Sentenca de fls 79. “Para que produza os seus juridi-
cos e legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 63, JULGO
EXTINTO o presente EXECUTIVO FISCAL, o que faco com fun-
damento no artigo 26 da Lei n.º. 6.830/80. Decorrido o prazo legal,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Sem cus-
tas”. -Adv. SUELI ANTUNES-.

134. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-70/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x COMPANHIA DE HABI-
TACAO DO PARANA-COHAPAR- Sentenca de fls. 93/95. “1- Nos
termos do art.26 da Lei 6.830/80 JULGO EXTINTA a presente exe-
cucao, pela desistencia, autorizando, em consequencia, os necessari-
os levantamentos. 2- Aplica-se o disposto na Sumula 153 do STJ?
(...) Assim, cabiveis condenacoes em custas e honorarios. Em razao
do exposto, condeno a exequente ao pagamento das custas proces-
suaisa eventualmente arcadas pela parte executada e dos honorarios
advocaticios os quais fixo em R$ 415 (quatrocentos e quinze reais),
com base no art. 20,§4.º, do Codigo de Processo Civil.” -Advs. SU-
ELI ANTUNES, MARCO ANTONIO MICHNA e SILVIA FATIMA
SOARES-.

135. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-186/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x RAFAEL REQUENA MAR-
TINS- Sentenca de fls. 81. “Para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos e, tendo em vista a petição de fls. 76, JULGO EXTIN-
TA a presente (...), o que faço com fundamento no artigo 26 da Lei n.
6.830/80.”-Adv. BRUNO ASSONI-.

136. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-391/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x ADAIR ZANETONI-
Sentenca de fls. 53. “Para que produza os seus juridicos e legais
efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 46, JULGO EXTINTO o
presente EXECUTIVO FISCAL, o que faco com fundamento no ar-
tigo 26 da Lei n.º. 6.830/80. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os
autos observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Adv. SUELI
ANTUNES-.

137. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-39/2005-INSTITUTO AM-
BIENTAL DO PARANA- IAP x LUCIANO VERONI RODRIGUES-
Despacho de fls 45. “...1) Intime-se a parte exequente para comple-
mentar o requerimento indicando o valor atualizado do debito em
execuçao, a fim de que se possa proceder ao pedido de penhora pe-
rante o sistema eletronico do Banco Central...” -Adv. LUCIANO
MARCHESINI-.

138. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-73/2007-FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x THEREZA NOGARA-
Sentenca de fls. 30. para que produza os seus juridicos e legais efei-
tos e, tendo em vista a peticao de fls. 29, JULGO EXTINTO o pre-
sente EXECUTIVO FISCAL, registrado sob o numero 73/2007, que
a FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI move
contra THEREZA NOGARA, o que faco com fundamento no artigo
794, inciso II, do Codigo de Processo Civil. decorrido o prezo legal,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.” -Advs.
GILSON JOSE DOS SANTOS, LAERCIO PEDRO DE OLIVEIRA
e SUELI ANTUNES-.

139. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-101/2007-PREFEITURA
DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x JESSE IZIDORO DA SILVA-
Sentenca de fls. 24. “Para que produza os seus juridicos e legais
efeito e, tendo em vista a peticao de fls. 22, JULGO EXTINTO opre-
sente EXECUTIVO FISCAL, o que faco com fundamento no artigo
26 da Lei n.º6.830/80. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os au-
tos, observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Advs. GIL-
SON JOSE DOS SANTOS e SUELI ANTUNES-.

140. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-229/2007-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x JANETE FELIPE-
Despacho de fls. 33. 1- Aguarde-se o prazo solicitado as fls. 26.
decorrido, diga a exequente em dez dias. Sentenca de fls. 33. “Para
que produza os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a
peticao de fls. 25/26, JULGO EXTINTO o presente EXECUTIVO
FISCAL, com referencia as certidoes de dividas de n.ºs 1456;1457 e
1453, o que faco com fundamento no artigo 794, inciso II, do Codi-
go de Processo Civil. Custas, as de Lei”. -Advs. GILSON JOSE DOS
SANTOS e SUELI ANTUNES-.

141. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-22/2008-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x JOAO ARTHUR DE PAULA
MACHADO- Sentenca de fls. 15. para que produza seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 12, JULGO EXTIN-
TA o presente EXECUTIVO FISCAL, registrada sob o numero 22/
2008 em que a FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA
move contra ARTHUR DE PAULA MACHADO, o qual faco com
base no artigo 794, inciso II, do Codigo de Processo Civil. Oportu-
namente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.”
-Adv. BRUNO ASSONI-.

142. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-192/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x JOSE CARLOS FOR-
MIGONI- sentenca de fls. 16. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 11, JULGO EXTIN-
TO o presente EXECUTIVO FISVAL, o que fsco com fundamento
no artigo 26 da Lei n.º6.830/80. Decorrido, o prazo legal, arquivem-
se os autos, observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Advs.
BIANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA e SUELI ANTUNES-.

143. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-256/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x JORGE MENDON-
ÇA- Sentenca de fls.24. “Para que produza os seus juridicos e legais
efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 15, JULGO EXTINTO o
presente EXECUTIVO FISCAL o que faco com fundamento no ar-
tigo 26 da Lei n.º6.830/80. Decorrido o prazo legal, arquivem-se os
autos, observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Advs. BI-
ANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA e SUELI ANTUNES-.

144. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-257/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x LEONICE FRANCIS-
CO RODRIGUES DE SA- Sentenca de fls. 21. “Para que produza
os seus juridicos e legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls.
15, JULGO EXTINTO o presente EXECUTIVO FISCAL, registra-
do sob o numero 257/2008 que a FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA move contra LEONICE FRANCISCO RODRI-
GUES DE SA, o que faco com fundamento no artigo 26 da Lei n.º
6.830/80. Levante-se a penhora de fls. 11. decorrido o prazo legal,
arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. “ -Advs.
BIANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA e SUELI ANTUNES-.

145. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-266/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x JOSE PEREIRA DE
ARAUJO- Sentenca de fls. 16. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 12, JULGO EXTIN-
TO, o presente EXECURIVO FISCAL, o que faco com fundamento
no artigo 26 da Lei n.º 6.830/80. Decorrido o prazo legal, arquivem-
se os autos observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Advs.
BIANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA e SUELI ANTUNES-.

146. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-317/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE PARANAVAI x VALDERICE MARIA
RAMOS- Sentenca de fls. 13. “Para que produza os seus juridicos e
legais efeitos e, tendo em vista a peticao de fls. 11, JULGO ECTIN-
TO o presente EXECUTIVO FISCAL, o que faco com fundamento
no artigo 26 da Lei n.º6.830/80. Decorrido o prazo legal, arquivem-
se os autos, observadas as formalidades legais. Sem custas”. -Advs.
BIANKA LUCIA ALMEIDA BARBOSA e SUELI ANTUNES-.
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1. SUMARIO-317/1988-MARIA APARECIDA CHISTE LIBANIO
x MUNICIPIO DE NOVA LONDRINA e outros- “A parte interessa-
da para retirar a carta precatoria mediante o pagamento da taxa de
sete reais intruindo-a com as copias necessarias.”-Advs. JOSE AN-
TONIO VALE, ODORICO TOMASONI e PAULO AUGUSTO
AMARAL DE ARAUJO-.

2. FALENCIA-246/1989-LUCIO FERREIRA x K AMORE ALI-
MENTOS LTDA- “Retirar oficios.’’-Adv. SANDRA APARECIDA
CUSTODIO SANTOS-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-188/1990-MARIA CLAUDIA SON-
DAHL REBELLATO e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO- “Retirar Oficio mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-
Advs. ALDO DE MATTOS SABINO JR e BRUNO ASSONI-.

4. LIQUIDACAO DE SENTENCA-270/1993-IRACI TEIXEIRA DE
SOUZA x JOAO MANOEL DA SILVA-Os senhores advogados abai-
xo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolve-
rem os autos relacionados que se encontram com o prazo excedido,
sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. FERNANDA FER-
NANDES-.

5. EXECUCAO JUDICIAL-223/1994-NEUZA JOSE VIEIRA NU-
NES x AILTON CARLOS REBOUCAS-Os senhores advogados
abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, de-
volverem os autos relacionados que se encontram com o prazo exce-
dido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. SANDRA APA-
RECIDA CUSTODIO SANTOS-.

6. EXECUCAO-748/1995-MARCOS CLEBER FELIPE x ALDO
LOUREIRO-Os senhores advogados abaixo nominados, ficam inti-
mados para no prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados
que se encontram com o prazo excedido, sob pena do art.196,
par.único do CPC. -Adv. SANDRA APARECIDA CUSTODIO SAN-
TOS-.

7. EXECUCAO-36/1996-PARANAGRIL - AGRICOLA E PECUA-
RIA SUMATRA LTDA x ALVINO PINHEIRO- Despachos de fls.
43 e 202/203. “Intime-se a subscritora da petição de fls. 42, para
comprovar que cientificou o mandante nos tremos do Artigo 45 do
Codigo de Processo Civil. 1-Oficie-se ao INCRA, com a descrição
do imovel nos exatos termos do contido no item 01 as folhas 181
(“Declaração de bens direitos”), para que informe a localização do
referido imóvel, em qual Registro imobiliario se encontra registrada
a matricula, e se possivel, forneça a este Juizo copia da matricula do
imovel. Prazo para resposta ? dias. 2-Verifico que se encontram en-
cartadas nos autos as declarações de imposto de renda do executado
(folhas 102/107, 1033/149 e 180/197). No entanto, tais documentos
após cumprirem sua finalidade, o que já ocorreu, devem ser devolvi-
dos à Delegacia da Receita Federal, mediante protocolo de recebi-
mento a ser juntado aos autos. O desentranhamento das folhas perti-
nentes deve observar o contido no CN, evitando-se a renumeração
das folhas dos autos. 3- Se o INCRA informar positivamente ao so-
licitado no item 01, inclusive com a copia da matricula do imovel
constando que o executado é o proprietario registrado, determino
seja lavrado termo de penhora do imovel, nos tremos do art. 659,§4°

do CPC. Após expeça-se Carta Precatoria ao Juizo Corregedor do
Foro Extrajudicial competente para averbação da penhora no Oficio
de móveis, devendo o exequente comprovar a distribuição da Carta
pracatoria no Juizo deprecado em 15 dias. 4- Não havendo renuncia
válida (art. 45, CPC) do mandato outorgado a fls. 17, as intimações,
exceto as personalissimas, devem ser feitas em nome da procuradora
do executado, advogada Inis Das Martins -OAB/PR 16.226. A parte
interessada para retirar oficio mediante o pagamento da taxa de sete
reais.” -Advs. ODECIO TREVISAN e INIS DIAS MARTINS-.

8. EXECUCAO-449/1996-BANCO ITAU S/A x ZANCONATO
COMERCIO DE PRODUTOS AGRO-PECUARIOS LTDA e outros-
Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no
prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encon-
tram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC.
-Adv. ANTONIO SOARES DE RESENDE JUNIOR-.

9. ORDINARIA REPARACAO DANOS-758/1998-VERA CRUZ
SEGURADORA S/A x EDMAR OSCAR BAUMGRATZ e outro-
Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no
prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encon-
tram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC.
-Adv. SANDRA APARECIDA CUSTODIO SANTOS-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-738/1999-CONFECCOES ALFA
OMEGA LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Despacho de
fls. 461. “Declaro encerrada a instrução do feito, determinando que
as partes apresentem suas alegações finais, no prazo sucessivo de
dez dias. Apos, ao calculo e preparo das custas processuais.”-Advs.
PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ, MAMORU FUKUYAMA e
ANDRE RICARDO FRANCO-.

11. EXECUCAO-743/1999-BANCO BRADESCO S.A x JAIR GO-
MES e outro- Despacho de fls. 105. “Aguarde-se o prazo solicitado.
Decorrido, diga a parte interessada em dez dias.”-Advs. ARI DE
SOUZA FREIRE e PATRICIA DE SOUZA FREIRE-.

12. EXECUCAO JUDICIAL-29/2000-ADEMAR PEDRO ZANGA-
LETI e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despa-
cho de fls. 378. “ 1- Do calculo elaborado às fls. 364/367, proceda-
se a exclusão dos honorarios dos embargos (R$ 500,00), que atuali-
zado resulta na quantia de R$514,73, bem como, o abatimento da
referida quantia do calculo geral. 2- Caso haja saldo devedor, intimar
o executado para promover o seu pagamento no prazo de dez dias.
3- Após o julgamento definitivo do agravo, caso mantida a decisão
expeçam-se alvarás para levantamento das quantias depositadas para
pagamento, autorizando pessoalmente os credores ou seus advoga-
dos, desde que, nesta hipotese, estes tenham juntado aos autos ins-
trumento de mandato para o foro judicial com expressos poderes
para, em nome daqueles, receberem e dar quitação (art. 38 do CPC).”-
Advs. LUIZ HENRIQUE ESCARMANHANI, NELSON PASCHO-
ALOTTO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

13. EXECUCAO JUDICIAL-156/2000-JOAO RICARDO ROTTA
e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- “Retirar alvara
mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-Advs. LUIZ GUSTA-
VO FRAGOSO DA SILVA e MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI-.

14. EXECUCAO JUDICIAL-196/2000-ANNA MARIA JOSE GON-
CALVES DOS SANTOS e outro x CONSORCIO NACIONAL
FORD LTDA.-Os senhores advogados abaixo nominados, ficam in-
timados para no prazo de 24 horas, devolverem os autos relaciona-
dos que se encontram com o prazo excedido, sob pena do art.196,
par.único do CPC. -Adv. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

15. ACAO MONITORIA-735/2000-MENEGOTTI INDUSTRIAL
LTDA x GERALDA APARECIDA GONCALVES DE CARVALHO-
Despacho de fls. 200 “2- Realizada a tranferencia para deposito judi-
cial de importancias assim penhoradas, lavre-se termo de penhora e
providencie-se a intimação do executado, observado, no que couber,
o disposto no art. 652, paragrafos 4º e 5º do CPC.-Adv. NILSON G.
COSTA-.

16. ACAO MONITORIA-68/2001-BANCO DO BRASIL S/A x PAU-
LO ROBERTO DE CASTILHO & CIA LTDA e outro- “ A parte
interessada para retirar carta precatoria instruindo-a com as fotoco-
pias necessarias.”-Adv. ARY BRACARENSE COSTA JR-.

17. ARROLAMENTO-138/2001-CARLOS ROBERTO COELHO x
MARIA VIEIRA CINTRA- Despacho de fls. 266. “Defiro a renun-
cia do prazo recursal. A parte interessada para retirar o formal de
partilha mediante o pagamento da taxa de R$ 105,00 (cento e cinco
reais) mais as copias autenticadas.”-Advs. ALBERTO JOSE ZER-
BATO e ROBERTO ALEXANDRE H. MIRANDA-.

18. DECLARATORIA-321/2001-ABNER ROLIM PINHEIRO e
outros x CONSORCIO NACIONAL FORD e outro-Os senhores
advogados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24
horas, devolverem os autos relacionados que se encontram com o
prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. LUIZ
GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

19. EXECUCAO JUDICIAL-473/2001-MONTE SANTO LTDA x
RODOBENS ADMINISTRACAO E PROMOCOES- “ Retirar o al-
vara, mediante pagamento de R$7,00 (sete reais).”-Adv. JULIO
CESAR PIUCI CASTILHO-.

20. ANULATORIA-53/2002-CARLOS POMBALINO x CARLOS
CORDEIRO DONHA e outro- Retirar oficios mediante o pagamen-
to da taxa de quatorze reais.” -Advs. EDILSON AVELAR DA SIL-
VA e FABIO VILELA EUZEBIO-.

21. DECLARATORIA-70/2002-JOAO JESUS CARDOSO e outro
x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Sentença de fls 276/
293.”...Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-

TES os pedidos lançados na inicial, com fundamento nos arts. 4º,
inciso I, do Codigo de Processo Civil e 7º, §3º, da Lei nº 5.768/71,
para, declarada a nulidade da clausula do regulamento Geral, no to-
pico em que nao preve a incidencia de correçao monetaria em caso
de restituiçao do valor pago pelo autor, condenar o reu a restituir ao
autor a quantia discriminada no Laudo Pericial (fls 253/266); RAI-
MUNDO NONATO MARREIROS OLIVEIRA - R$ 43.317,47. Tal
importancia devera de ser corrigida pelo INPC e acrescida de juros
moratorios (1% ao mes) a partir de julho/2008 (inclusive). Diante da
sucumbencia minima do autor, com fundamento no art. 21,§unico do
Codigo de Processo Civil, arcara o reu com o pagamento total das
custas e despesas processuais, bem como de honorarios que fixo em
15% do valor atualizado da condenaçao, observados os parametros
previstos no art. 20,§3º, do CPC.” -Advs. LUIZ GUSTAVO FRA-
GOSO DA SILVA e NELSON PASCHOALOTTO-.

22. ACAO MONITORIA-631/2002-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A x JOSE PEDRO CASSORILO-Os senhores advogados
abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, de-
volverem os autos relacionados que se encontram com o prazo exce-
dido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. RODRIGO PE-
LISSAO DE ALMEIDA-.

23. EXECUCAO DE SENTENCA-28/2003-CONSORCIO NACI-
ONAL MASSEY FERGUSON x MAURI BOEING- “Retirar alva-
rá”.-Advs. ANA CLAUDIA SAAD e MAGDA APARECIDA PIE-
DADE-.

24. EXECUCAO JUDICIAL-304/2003-FLAVIO DE BIASIO e ou-
tros x MUNICIPIO DE PARANAVAI e outro-”A parte interessada
para retirar oficio mediante o pagamento da taxa de sete reais.’’-
Advs. SUELI SANDRA A. RODRIGUES BOTTA e CIBELE NO-
GUEIRA DA ROCHA-.

25. EXECUCAO JUDICIAL-436/2003-JOSE VICENTE DE SOU-
ZA e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI- “A parte interessada
para retirar oficios mediante o pagamento da taxa de sete reais.” -
Advs. FRANCISCO LEITE DA SILVA e MARIA DOLORES MO-
RALES SANCHES-.

26. EXECUCAO-286/2004-SICOOB-COOP.ECON.CRED.MUTUO
DOS PEQ.EMPRESARIOS MI x HUMBERTO HERMES DA COS-
TA DOS SANTOS e outro- Despacho de fls.130 verso “Tendo em
vista não haver objeções das partes defiro o requerido a fls. 118,
item “a” e item “b”, mediante a providencia requerida a folhas 126,
esta em dez dias após a venda do veiculo. Retirar oficio mediante o
pagamento da taxa de sete reais.”-Advs. JOSE ANTONIO VOLPI
DA SILVA, CELIA APARECIDA ZANATTA JORGE ELIA e FABI-
ANO NUUD DE SOUZA-.

27. ALIENACAO DE COISA COMUM-296/2004-SANDRA MARA
CAUNETO e outros x DALVA BEKES e outros-Os senhores advo-
gados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas,
devolverem os autos relacionados que se encontram com o prazo
excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. FERNAN-
DA FERNANDES MIRANDA-.

28. COBRANCA-332/2004-VALDINEI ROSA DA SILVA x MU-
NICIPIO DE PARANAVAI-Os senhores advogados abaixo nomina-
dos, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os au-
tos relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena
do art.196, par.único do CPC. -Adv. ANDERSON D AQUILA GON-
CALVES-.

29. ACAO MONITORIA-474/2004-BRASITEC TINTAS E VER-
NIZES LTDA x R.C.A. TINTAS LTDA- “A parte interessada para
depositar a diligencia do Sr. oficial de Justiça.”-Advs. MARCOS C.
AMARAL VASCONCELLOS, SHIRLEY OLIVETTI e FREDERI-
CO AUGUSTO TELES-.

30. ARROLAMENTO-519/2004-ERASMO FERNANDES DA SIL-
VA e outros x ONICIA ANTONIA DA SILVA-Despacho de fls. 58
“Tendo em vista a cessão e tranferencia de direitos hereditarios de
fls. 51/53, tome-se por termo a adjudicação pretendida. Junte o inve-
tariante certidão negativa do Municipio, no prazo de dez dias. A par-
te interessada para assinar o tremo de adjudicação.”-Adv. ALDERI-
CO BARBOZA DOS SANTOS-.

31. DECLARATORIA-521/2004-MARIO ALMEIDA ROCHA x
MUNICIPIO DE TAMBOARA-Os senhores advogados abaixo no-
minados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os
autos relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena
do art.196, par.único do CPC. -Adv. GREICI MARY DO PRADO
EICKHOFF-.

32. ACAO DE DEPOSITO-531/2004-UNIAO ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S.C. LTDA x JARDEL EREDIA RUIZ- “Des-
pacho de fls.101. “ Defiro a intimação via edital, com o prazo de
vinte dias. Retirar Edital.”-Advs. JEFFERSON DO CARMO AS-
SIS, ELTON ALAVER BARROSO, RODRIGO TOSTA GIROLDO
e MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-.

33. USUCAPIAO-131/2005-MARIA DIVA TREVISANUTO e ou-
tro x ULISSES FARIA BANDEIRA e outros- “A parte interessada
para retirar edital de citação.” -Adv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS-.

34. INVENTARIO-137/2005-CARMELIA MACHADO DA SILVEI-
RA CHIAPPIN e outros x DJALMA CHIAPPIN- “ Retirar oficio
mediante pagamento de R$ 14,00 (catorze reais).”-Advs. MARCO
AURELIO GRESPAN e MARIA LUCIA FERREIRA BARBOSA-.

35. INVENTARIO-159/2005-ANTONIO CARLOS MEDEIROS
SANTOS x IVANY PEREIRA SILVA SANTOS- “Retirar oficio
mediante o pagamento da taxa de quatorze reais.” -Adv. GLAUCIA
IRIA VIEIRA CINTRA-.
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36. ACAO ORDINARIA-180/2005-CLINICA RADIOLOGICA DE
PARANAVAI S/C x CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAU-
DE-Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para
no prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se en-
contram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do
CPC. -Adv. GILSON JOSE DOS SANTOS-.

37. EXECUCAO-332/2005-FERRAMENTAS GERAIS COMER-
CIO E IMPORTACAO S.A x CALDENGE-WL BEE E CIA LTDA-
Despacho de fls. 60. 1- Lavre-se termo de penhora e deposito do
valor vloqueado; providencie-se a imediata transferencia para conta
de deposito judicial, intime-se a parte executada da penhora.”-Advs.
MARCELO BERVIAN, GLENIO MARTINS BITTENCOURT e
Carlos Hamilton Genro Bins-.

38. EXECUCAO-456/2005-BANCO BANESTADO S/A x NIVEL
VEICULOS LTDA e outro- Despacho de fls. 90. “Defiro a penhora
requerida, Expeça-se o competente mandado. A parte interessada
para depositar a diligencia do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
318,05 (trezentos e dezoito reais e cinco centavos).”-Adv. ANTO-
NIO DE JESUS MORIGGI-.

39. ACAO MONITORIA-467/2005-S.C.C.R.M. x H.I.C.C.L.- “De-
positar diligencia do oficial de justiça.”-Advs. DIRCEU BERNAR-
DI JUNIOR e KATIA C. PUCCA BERNARDI-.

40. DECLARATORIA-471/2005-CICERO SOARES RAMALHO e
outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI- ESTADO DO PARANA-
Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no
prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encon-
tram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC.
-Adv. ARY BRACARENSE COSTA JR-.

41. DECLARATORIA-472/2005-NELSON FERREIRA DE SOU-
ZA e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI- ESTADO DO PA-
RANA-Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados
para no prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se
encontram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do
CPC. -Adv. ARY BRACARENSE COSTA JR-.

42. DECLARATORIA-475/2005-ANTONIO MACIEL CORREIA e
outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI- ESTADO DO PARANA-
Os senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no
prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encon-
tram com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC.
-Adv. ARY BRACARENSE COSTA JR-.

43. INVENTARIO-483/2005-MARIA LIA PEREIRA DA ROCHA
x MANUEL RODRIGUES DA ROCHA- “A parte interessada para
assinar o termo de Adjudicação.” -Adv. IVAN ROBERTO BASSET-
TI-.

44. ACAO DE DEPOSITO-109/2006-BANCO ITAU S/A x AGOS-
TINHO GONCALVES-Os senhores advogados abaixo nominados,
ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os autos
relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena do
art.196, par.único do CPC. -Adv. RODRIGO PELISSAO DE AL-
MEIDA-.

45. EXECUCAO-128/2006-BANCO BRADESCO S.A x EVERSON
RICARDO FANCELLI e outros-Os senhores advogados abaixo no-
minados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os
autos relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena
do art.196, par.único do CPC. -Adv. PATRICIA DE SOUZA FREI-
RE-.

46. DIVISAO-196/2006-DIONISIO WARMLING e outro x ARIS-
TIDES SEBASTIAO DE OLIVEIRA-”A parte interessada para re-
tirar edital de citação mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-
Adv. GERALDO JOSE VIEIRA-.

47. USUCAPIAO-306/2006-MARIA LUCIA CASTANHEIRA DA
SILVA x CONSTANTINO FERREIRA DA SILVA- “ A parte inte-
ressada para depositar a diligencia do Sr. Oficial de justiça e retirar
os expedientes instruindo-os com as copias necessarias.” -Adv. RO-
BERTO NOBORU IAMAGURO-.

48. DECLARATORIA-350/2006-EDUARDO DOMINGOS DAL-
PRA x UNIBANCO S/A- Despacho de fls. 409 “1- Recebo a apela-
ção de fls. 389/406, em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2- Aos
apelados para apresentarem, contra-razões, querendo, no prazo de
quinze dias.”-Advs. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN e MAR-
CO ANTONIO LEMOS DUTRA-.

49. USUCAPIAO-411/2006-ADMILSON GONCALVES DA SIL-
VA e outro x ALEX DOS ANJOS OLIVEIRA e outros- “Retirar o
oficio.”-Adv. MARIO SERGIO GARCIA-.

50. ACAO ORDINARIA-427/2006-MIGUEL GERALDELI DOS
SANTOS x ESTADO DO PARANA-”Sobre a resposta dos quesitos
de fls. 164 digam os advogados das partes no prazo legal.”-Advs.
WALDUR TRENTINI, ROBERTO ALEXANDRE H. MIRANDA,
ALCIDES DOS SANTOS e RENATO BENVINDO FRATA-.

51. COBRANCA-433/2006-ROSANA CRISTINA GODOY x MU-
NICIPIO DE PARANAVAI-Os senhores advogados abaixo nomina-
dos, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os au-
tos relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena
do art.196, par.único do CPC. -Adv. ANDERSON D´AQUILA CON-
GALVES-.

52. ACAO MONITORIA-436/2006-AUTO POSTO TANCREDO
LTDA x JOAO JOSE PEREIRA DA SILVA- Despacho de fls. 75.
“Defiro a penhora requerida. A parte interessada para depositar a
diligencia do Sr. Oficial de Justiça.”-Advs. ANDERSON LUIS PE-
REIRA GONZALEZ e ALBERTO JOSE ZERBATO-.

53. INVENTARIO-453/2006-OTAVIO THIEL BELLO e outro x
ESPOLIO DE NARCIZO TADEU MACIEL BELLO- Despacho de
fls 136.”...Anote-se a prioridade de tramitaçao na capa dos autos,
tendo em vista o contido a fls 134. Aguarde-se o julgamento da açao
de nulidade de testamento em apenso, sob nº 554/06, por se tratar de
materia prejudicial a elaboraçao do plano de partilha (art. 265, IV,
“a”, do CPC).”-Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA-.

54. ORDINARIA DE COBRANCA-499/2006-CELIA REGINA DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE PARANAVAI-Os senhores advoga-
dos abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas,
devolverem os autos relacionados que se encontram com o prazo
excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. ANDER-
SON D AQUILA GONCALVES-.

55. EXECUCAO-520/2006-BANCO BRADESCO S/A x JAQUE-
LINE IARA DE LIMA MATIAS- “A parte interessada para retirar
alvará mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-Advs. ARI DE
SOUZA FREIRE e PATRICIA DE SOUZA FREIRE-.

56. BUSCA E APREENSAO-526/2006-OMNI S/A CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JONES COSTA SOARES
DA SILVA- “ A parte interessada para retirar a carta precatoria me-
diante o pagamento da taxa de sete reais instruindo-a com as copias
necessarias.” -Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO e PAULO CESAR TORRES-.

57. ACAO ORDINARIA-554/2006-BEATRIZ BASTOS THIEL x
MARCIA REGINA BELLO SAMPAIO e outro- Despacho de fls
141.”...Anote-se a prioridade de tramitaçao na capa dos autos, ten-
do em vista o contido a fls. 139. Especifiquem, as partes, as provas
que pretendem efetivamente produzir, de forma fundamentada e no
prazo comum de 10 dias.” -Advs. JOAO EGIDIO DA SILVA e RO-
BERTO NUNES DE LIMA FILHO-.

58. BUSCA E APREENSAO-586/2006-MDG- INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA x JOAO EVANGELISTA DOS SANTOS-Os se-
nhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo
de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encontram
com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -
Adv. JOSE PAULO PEREIRA GOMES-.

59. DESPEJO-6/2007-MANOEL ELEUTERIO DA SILVA x MAR-
TA LAZARI-Os senhores advogados abaixo nominados, ficam inti-
mados para no prazo de 24 horas, devolverem os autos relacionados
que se encontram com o prazo excedido, sob pena do art.196,
par.único do CPC. -Adv. FERNANDA FERNANDES-.

60. REMOCAO DE INVENTARIANTE-33/2007-MARLY BELO
BAPTISTA e outros x BEATRIZ BASTOS THIEL- Despacho de fls
346.”...1) Anote-se a proridade de tramitaçao na capa dos autos,
tendo em vista o contido a fls 315. 2) Manifeste-se a inventariante,
no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petiçao e documentos de fls 315/
345. 3) Apos, ao Ministerio Publico para o mesmo fim. 4) Em segui-
da, conclusos para decisao.”-Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA-.

61. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-71/2007-MARLY
BELO BAPTISTA e outros x BEATRIZ BASTOS THIEL- Sentença
de fls 126/127.”...Ante o epxosto, julgo procedente a impugnaçao
para fixar o valor da causa, na açao de anulaçao de testamento sob nº
554/06, em R$ 667.213,67 (seiscentos e sessenta e sete reais e du-
zentos e treze reais e sessenta e sete centavos). Recolha-se as custas
remanescentes, se houver. Incabiveis honorarios e custas na especie.
Oportunamente, certifique-se o teor desta decisao nos autos princi-
pais e arquivem-se.” -Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA-.

62. ARROLAMENTO-112/2007-CLEUZA SCHIAVON SIQUEIRA
e outros x LUZIA SCHIAVON DE SIQUEIRA e outro- “A parte
interessada para retirar formal de partilha mediante o pagamento da
taxa de cento e cinco reais mais as copias autenticadas.”-Adv. LUIZ
GUSTAVO DO AMARAL-.

63. ACAO MONITORIA-155/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x PHRISCILA DANTAS DA NEVES- “Retirar
oficios mediante o pagamento da taxa de R$ 35,00 (trinta e cinco
reais) .”-Adv. LINO MASSAYUKI ITO-.

64. DECLARATORIA-225/2007-ESPOLIO DE DALTRO GUIMA-
RAES RODERJAN x VAGNER MARIN e outro-”Retirar oficio
mediante o pagamento da taxa de sete reais.” -Advs. RUBENS RO-
DRIGUES MIRANDA JUNIOR e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA
SILVA-.

65. BUSCA E APREENSAO-257/2007-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x PEDRO ALVES BARBO-
SA-” A parte interessada para retirar oficios mediante o pagamento
da taxa de trinta e cinco reais (R$ 35,00).”-Advs. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA, CLELIA M. DA G. BOTELHO DE SOUZA
BETTEGA e JANAINA FELICIANO FERREIRA AKSENEN-.

66. ANULATORIA-351/2007-VILMA ZUMBA DA PAZ x SERGIO
GRIZANTE e outros- “Retirar oficio .”-Advs. FATIMA DE CAS-
SIA BIAZIO e CHARLES ZAUZA-.

67. EXECUCAO-391/2007-BANCO DO BRASIL S/A x TEREZA
GOMES - ME e outros- Despacho de fls. 107. “Compreensivel o
requerido pelo exequente (folhas 106) em relação à executada Fabi-
ana Junklaus Ferro. Todavia, o ato de citação é essencial à regulari-
dade do processo e, inclusive, exige a entrega de copia da petição
incial (contrafé). A “contrafé” a que se refere o Ilmo. Sr. Oficial de
Justiça na certidão a folhas 53, no entanto, aparenta ser cópia do
mandado a folhas 48, e não da petição inicial. Por essa razão, a dili-
gencia citatoria deve ser renovada, conforme requerido alternativa-
mente pelo exequente a folhas 106, item 7, prejuizo de eventual su-
primento pelo comparecimento espontaneo antes da realização da
citação válida. A parte interessada para depositar a diligencia do Sr.

Oficial de Justiça.” -Adv. FABIO LUIS FRANCO-.

68. COBRANCA-394/2007-ANTONIO GOMES DOS SANTOS x
SANTANDER SEGUROS S/A- “A parte interessada para retira car-
ta precatoria, intruindo-a coma s fotocopias necessarias.”-Advs.
ADRIANE FIGUEIREDO LARA NASSIMBENI e GISELE CAR-
DOSO PIPERNO GARCIA-.

69. ACAO MONITORIA-430/2007-SICOOB COOP DE ECON E
CRED MUT DOS PEQ EMPR MICROE x NOSSA EDITORA
LTDA-ME e outros-Os senhores advogados abaixo nominados, fi-
cam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os autos rela-
cionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena do
art.196, par.único do CPC. -Adv. SANDRA APARECIDA CUSTO-
DIO SANTOS-.

70. EXECUCAO DE SENTENCA-434/2007-LOTERIA CULTURA
LTDA x MARCOS RIBEIRO DO AMARAL- “Retirar oficios medi-
ante o pagamento da taxa de R$ 28,00 (vinte e oito reais).”-Advs.
EDILSON AVELAR DA SILVA e FABIO VILELA EUZEBIO-.

71. ACAO MONITORIA-441/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x JOSE RICARDO ALVES DOS SANTOS- “Re-
tirar Oficio mediante o pagamento da taxa de sete reais”.-Adv. LINO
MASSAYUKITTO-.

72. EXECUCAO-461/2007-MAURO DIAS LIMA x COSTA &
NOGAROLLI LTDA ME e outros- “A parte interessada para retirar
carta precatoria mediante o pagamento da taxa de sete reais, intruin-
do-a com as fotocopias necessarias.” -Adv. SUSY MARA BARBO-
SA CAPEL-.

73. ACAO MONITORIA-501/2007-COMERCIAL DE COMBUS-
TIVEIS NOROESTE LTDA. x SEBASTIAO FERREIRA DA SIL-
VA- “Retirar Edital mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-
Advs. WAGNER DE MELO VOLPATO e RONALDO LEAL RO-
LANSKI-.

74. EXECUCAO-502/2007-COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS
NOROESTE LTDA. x BICHERI & VALDERRAMA LTDA- “A parte
interessada para depositar a diligencia do Sr. Oficial de justiça.” -
Advs. PATRICIA ROMERO DIAS LIMA e RONALDO LEAL RO-
LANSKI-.

75. USUCAPIAO-521/2007-GILMAR APARECIDO ESTEVE x
PAULO BARBOSA TEIXEIRA e outros-Os senhores advogados
abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas, de-
volverem os autos relacionados que se encontram com o prazo exce-
dido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. ALCEU LUIZ
PILONETTO-.

76. EXECUCAO-526/2007-UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSORCIO S/C LTDA x ESCRITORIO ARGUS DE CONTABI-
LIDADE S/C LTDA e outros- “Aos interessados para depositar a
diligencia do Sr. Oficial de justiça.”-Advs. JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-.

77. EXTINCAO DE CONDOMINIO-527/2007-VICTOR GRANA-
DOS PASCUAL x MARIA TEREZA PASCUAL CUSTODIO DOS
SANTOS e outros- Decisão de fls. 108/109. “Posto isso, com fulcro
no artigo 247 c/c art. 38, ambos do CPC, declaro nula a citação dos
réus Manuel Pascual lopes e Andreia Viviane dos Santos Pascual,
conforme certificado às folhas 99/100. 2-Expeça-se carta rogatoria
para citação dos réus Manuel Pascual Lopes e Andreia Viviane dos
Santos Pascual no endereço indicado às folhas 03, observadas as
formalidades previstas em lei. Observo que a citação por edital, nes-
ses casos, só pe admissivel quando houver recusa do país em cum-
prir carta rogatoria (art. 231, §1º do Codigo de Processo Civil). Apos,
cumpra-se o item 2 e seguintes do despacho de fls. 96. A parte para
retirar carta rogatoria mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-
Adv. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ-.

78. BUSCA E APREENSAO-544/2007-BANCO ITAU S/A x SE-
BASTIAO FRAGA PEREIRA- “A parte interessada para retirar car-
ta precatoria no valor de sete reais, intruindo-a com as fotocopias
necessarias.”-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

79. EXECUCAO-571/2007-HAMARAN MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA x EDSON DE ALMEIDA OLIVEIRA-”Retirar
Edital mediante pagamento da taxa de sete reais.” -Adv. JOSE AN-
TONIO DUMAS-.

80. ARROLAMENTO-622/2007-MARIA JOSE COSTA DOS AN-
JOS e outros x MARIA SOCORRO COSTA- “Ao patrono da reque-
rente para assinar o Termo de Declaraçoes Finais.”-Advs. LAURI
TRENTINI e FABIANE DA SILVA GUILHEN-.

81. REPETICAO DE INDEBITO-623/2007-MAX FUSCA AUTO
PEÇAS LTDA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A- “Retirar ofi-
cio.”-Adv. MARCELO BARROS MENDES-.

82. REINTEGRACAO DE POSSE-1/2008-ANTONIO ALBANO DE
CARVALHO RIBEIRO e outro x HELIO VICENTE DA ROZA e
outro- “A parte interessada para depositar a diligencia do Sr. Oficial
de Justiça.”-Adv. WALDUR TRENTINI-.

83. ACAO ORDINARIA-31/2008-EDVANIR CAMPANERUTTE x
MASSA INSOLVENTE DE MOACIR MARONEZI-Os senhores
advogados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24
horas, devolverem os autos relacionados que se encontram com o
prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. JU-
NIOR CARLOS FREITAS MOREIRA-.

84. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-40/2008-CAMILO DIS-
TRIBUIDORA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA x MERCA-
DO TAMBOARA- “Retirar alvará mediante o pagamento da taxa de

sete reais.”-Advs. EMERSON MONZANI DE MEDEIROS, SEBAS-
TIAO DE MEDEIROS e Leide Marcia Lopes-.

85. EMBARGOS DE TERCEIRO-44/2008-COMERCIAL DE AU-
TOMOVEIS PARANAVAI LTDA x BANCO VOLKSWAGEN S/A-
“A parte interessada para retirar oficio mediante o pagamento da
taxa de sete reais.”-Adv. IARA CUSTODIO DOS SANTOS YO-
NEYAMA-.

86. EXECUCAO DE SENTENCA-59/2008-UNIVERSIDADE PA-
RANAENSE - UNIPAR x CINTIA JULIANE BARBOSA- “Retirar
oficio mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-Advs. MAR-
COS RODRIGUES DA MATA e LINO MASSAYUKITTO-.

87. BUSCA E APREENSAO-97/2008-BANCO VOLKSWAGEN S/
A x MARGARETE MENDES JOSE DE ALMEIDA- “ A parte inte-
ressada para depositar a diligencia do Sr. Oficial de Justiça.”-Adv.
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

88. ACAO MONITORIA-106/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x LUCIANA CLIMACO CHAVES- “ A parte inte-
ressada para depositar a diligencia do Sr. Oficial de Justiça.”-Advs.
MARCOS RODRIGUES DA MATA e LINO MASSAYUKITTO-.

89. ACAO MONITORIA-135/2008-REINALDO BERTUOL. x JA-
FFER FELICIO JORGE- “Aos interessados para retirar carta preca-
toria no valor de sete reais instruindo-a com as fotocopias necessari-
as.”-Adv. LUIZ CARLOS SANCHES-.

90. ACAO MONITORIA-166/2008-HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO x JOSE NILZO DOS SANTOS e outro- “A
parte interessada para depositar diligencia do Sr. Oficial de Justi-
ça.”-Advs. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR e JAIRO ANTONIO GON-
CALVES FILHO-.

91. INDENIZACAO-181/2008-GONÇALVES & HIROSE LTDA
ME x EDITEL-”Retirar Oficio mediante o pagamento da taxa de
sete reais.” -Adv. PAULO ROBERTO DOS SANTOS-.

92. EXECUCAO-239/2008-HSBC BANK BRASIL S/A x JOSE
NILZO DOS SANTOS- Despacho de fls. 108. “ 1- Não tendo o(s)
devedor(es) oferecido embargos, no prazo legal, fica constituido, de
pleno direito, o titulo executivo judicial (Artigo 1.102, “c”, do CPC),
impondo-se o presseguimento do feito, na forma de execução de
sentença, de acordo com a nova redação do art 1.102 “c” dada pela
lei 11.232/05. 2- Assim, inteme-se o executado para que, nos termos
do artigo 475-J, “caput” do CPC, efetue o pagamento do valor devi-
do, no prazo de quinze dias, sob pena de acrescimo ao debito de
multa de 10% sobre o valor atualizado e de imediata expedição de
mandado de pehora e avaliação. Depositar a diligencia do Sr. Oficial
de Justiça.”-Adv. HELLISON EDUARDO ALVES-.

93. SUMARIO DE INDENIZACAO-246/2008-PETERSON MAR-
TINS SELHORST x BANCO FINASA S.A- “Retirar oficio median-
te o pagamento da taxa de ste reais.”-Adv. GILSON JOSE DOS
SANTOS-.

94. ACAO MONITORIA-283/2008-HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO x NOSSA EDITORA LTDA - ME e outro-
“Retirar oficios mediante o pagamento da taxa de vinte e um reais
(R$ 21,00).” -Adv. JAIRO ANTONIO GANÇALVES FILHO-.

95. INDENIZACAO-287/2008-NIVON CARLOS FABIANO x
BANCO DO BRASIL S/A-Os senhores advogados abaixo nomina-
dos, ficam intimados para no prazo de 24 horas, devolverem os au-
tos relacionados que se encontram com o prazo excedido, sob pena
do art.196, par.único do CPC. -Adv. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO
DA SILVA-.

96. ACAO ORDINARIA-300/2008-ALDAIR RIBEIRO DE CAS-
TRO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Des-
pacho de fls. 81. “1-Não vislumbro qualquer prejuizo à defesa a Se-
guradora requerida ou à rapida solução do litigio em razão do nume-
ro de litisconsortes ativos presentes no feito, pois além da documen-
tação acostada com a inicial não se revelar demasiadamente extensa,
a controversia a se desenhar nos autos é primordiamente de direito,
de forma que indefiro o pedido de fls. 71/73. 2- Intimm-se, advertin-
do a Seguradora requerida de que o prazo para a resposta recomeça-
ra a partir da intimação desra decisão, nos tremos do paragrafo uni-
co do art. 46, do CPC.”-Advs. SIMONE MARTINS CUNHA, GI-
ORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK, ROBERTO DONATO BAR-
BOZA PIRES DOS REIS, FABIO GRADEL FERREIRA, ERIKA
GENILHU BOMFIM PEREIRA, ARTHUR CARLOS DA ROCHA
MULLER, CESAR AUGUSTO DE FRANCA e JOSE CARLOS DOS
SANTOS J. DE ANDRADE-.

97. EXECUCAO-312/2008-OLISSES CANDIDO DA SILVA x CLE-
DIO REZENDE MENDES e outro- “ A parte interessada para reti-
rar carta precatoria no valor de sete reais instruindo-a com as foto-
copias necessarias.”-Advs. JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA e
FABIANO NUUD DE SOUZA-.

98. EXECUCAO-324/2008-COMERCIO DE TECIDOS FUGGI
LTDA e outro x BARBARA RAFAELLA R. K. BATTIROLA-Os
senhores advogados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo
de 24 horas, devolverem os autos relacionados que se encontram
com o prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -
Adv. ANGELA C. MARÇOLA-.

99. ARROLAMENTO-343/2008-DELFINA PEREIRA DA SILVA x
ALEXANDRA FRANCISCA DE OLIVEIRA-Os senhores advoga-
dos abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24 horas,
devolverem os autos relacionados que se encontram com o prazo
excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. MIGUEL
HADDAD-.

100. EXECUCAO-354/2008-SICREDI MARINGA/ SA x OTAVIO
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BORIN NETO- “Retirar edital mediante o pagamento da taxa de
sete reais.”-Adv. KATIA C. PUCCA BERNARDI-.

101. EXECUCAO-363/2008-ASSOCIACAO DOS PROP. DE CA-
MINHOES DE TRANS DE PVAI x LOURENCO VAZ NOGUEI-
RA- “A parte interessada para depositar a diligencia do Sr. Oficial de
Justiça.”-Adv. GISELE CARDOSO PIPERNO GARCIA-.

102. ORDINARIA DE COBRANCA-368/2008-JOSE PERNOMI-
AN e outros x BANCO BRADESCO S.A.-”A parte interessada para
depositar a diligencia do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 37,00
(trinta e sete reais).” -Adv. SIMONE FERNANDA PORTO MA-
CHADO-.

103. PRESTACAO DE CONTAS-384/2008-MILTON MARIANO
GOMES x BANCO ITAU S.A.-”Retirar oficio mediante o pagamen-
to da taxa de sete reais.” -Advs. EVANDRO BUENO DE OLIVEI-
RA e GUILHERME VANDRESEN-.

104. PRESTACAO DE CONTAS-385/2008-GERSON LUIZ MAI-
NARDES x BANCO ITAU S.A.- “A parte interessada para retirar
ofico.”-Advs. EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA e GUILHERME
VANDRESEN-.

105. INTERDICAO-401/2008-LUIS FERNANDES RIBEIRO x
MARINETE SILVA RIBEIRO- “A parte interessada para retirar a
carta de fiança mediante o pagamento de sete reais instruindo-a com
as copias necessarias.”-Adv. MARCOS ANTONIO LUCAS DE
LIMA-.

106. SUMARIO-444/2008-LUCIELE DE ELIAS x JULIANO APA-
RECIDO BARINI- “Retirar oficio.”-Adv. MARCOS ANTONIO
LUCAS DE LIMA-.

107. REINTEGRACAO DE POSSE-465/2008-CIA ITAULEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL x RICARDO CANDIDO SAN-
TOS- “A parte interessada para retirar oficio mediante o pagamento
da taxa de quatorze reais.”-Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

108. ALVARA-472/2008-CLEONICE SILVA PORTO e outros x
ESTE JUIZO- “Retirar oficio, mediante R$7,00 (sete reais).”-Adv.
PATRICIA BISCOLA DE SOUZA-.

109. BUSCA E APREENSAO-477/2008-BV FINANCEIRA S/A x
HILDECY DE SOUZA BUENO- Despacho de fls. 41 “1- Defiro a
citação por edital, com o prazo de vinte dias. Publique-se e afixe-se
na forma da lei. 2- Comprove o autor estar o veiculo bloqueado con-
forme alegado na petição de fls. 35, no prazo de dez dias. A parte
interessada para retirar edital no prazo legal.”-Adv. KARINE SI-
MONE POFAHL-.

110. SUMARIO REP. DE DANOS-484/2008-JOAO SOARES BAR-
BALHO x MUNICIPIO DE PARANAVAI - PR e outro-Os senhores
advogados abaixo nominados, ficam intimados para no prazo de 24
horas, devolverem os autos relacionados que se encontram com o
prazo excedido, sob pena do art.196, par.único do CPC. -Adv. SAN-
DRA EDY CARVALHO DUARTE-.

111. ACAO MONITORIA-509/2008-ANTONIO SEVIDANIS x
EDSON APARECIDO ALIXANDRE VASCONCELOS e outro- “ A
parte interessada para retirar oficios mediante o pagamento da taxa
de quatorze reais.”-Adv. ANDRE REZENDE MIGUEL E SILVA-.

112. BUSCA E APREENSAO-566/2008-UNIAO ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS SC. LTDA x MARCOS ADRIANO COR-
REIA- “A parte interessada para depositar a diligencia do Sr. Oficial
de Justiça.”-Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS-.

113. DECLARATORIA-567/2008-AMARILDA PEREIRA OLIVEI-
RA x NEWMAN FACTORING MERCANTIL LTDA e outro- Des-
pacho de fls. 20 .” A petição de fls. 19 não pode ser acolhida como
emenda à inicial, visto que já foram expedidas as cartas de citação
aos réus. Considerando que no despacho proferido às fls. 16/verso
foi determinada a tramitação do feito seguindo o rito ordinario, as
partes poderão arrolar testemunhas para serem ouvidas em juizo
oportunamente, caso deferida a produção de prova testemunhal.
Retirar Oficio.”-Adv. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA-.

114. DECLARATORIA-569/2008-AMARILDA PEREIRA OLIVEI-
RA x BANCO ITAU S/A- “A parte interessada para retirar oficio
mediante o pagamento da taxa de sete reais.”-Adv. MARCOS AN-
TONIO LUCAS DE LIMA-.

115. INDENIZACAO-572/2008-ANA MARIA RODRIGUES DE
OLIVEIRA x SANDRO CHAIRES FUZIZAKI EPP- “Retirar Ofi-
cio”.-Advs. EDIVAR MINGOTI JUNIOR e FABIO JUNIOR O.
MARTINS-.

116. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-578/2008-FRIGOES-
TRELA S/A x AVICOLA FELIPE S.A- Despacho de fls 15/22.”...3)
Defiro a sustaçao, que, para os fins dos arts. 806 e 808, I, do Codigo
de Processo Civil, se considera efetivada nesta data. 4) Expeça-se
carta precatoria ao Juizo Corregedor do Foro Extrajudicial da co-
marca a que pertence o Oficial de Protestos, sob cuja guarda o titulo
permanecerá (Lei n° 9.492/97, art. 17). 5) Após, cite-se o requerido
para, querendo, contestar no prazo legal (CPC, art. 802), pela vuia
postal (CPC, art. 2201, I combinado com art. 222), devendo constar
no mandado as advertencias legais (arts. 285 e 319 do CPC). 6) b-
Juntada de instrumento de mandato para o foro judicial, no prazo de
15 dias (Codigo de Processo Civil, art. 37). A parte interessada para
retirar oficio e carta precatoria mediante o pagamento da taxa de R$
14,00 (quatorze reais), instruindo-os com as fotocopias necessari-
as.”-Adv. ORLANDO GONTIJO DE OLIVEIRA-.

117. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-579/2008-FRIGOES-

TRELA S/A x AVICOLA FELIPE S.A- Despacho de fls 14/21.”...3)
Defiro a sustaçao, que, para os fins dos arts. 806 e 808, I, do Codigo
de Processo Civil, se considera efetivada nesta data. 4) Expeça-se
carta precatoria ao Juizo Corregedor do Foro Extrajudicial da co-
marca a que pertence o Oficial de Protestos, sob cuja guarda o titulo
permanecerá (Lei n° 9.492/97, art. 17). 5) Após, cite-se o requerido
para, querendo, contestar no prazo legal (CPC, art. 802), pela vuia
postal (CPC, art. 2201, I combinado com art. 222), devendo constar
no mandado as advertencias legais (arts. 285 e 319 do CPC). 6) b-
Juntada de instrumento de mandato para o foro judicial, no prazo de
15 dias (Codigo de Processo Civil, art. 37). A parte interessada para
retirar oficio e carta precatoria mediante o pagamento da taxa de R$
14,00 (quatorze reais), instruindo-os com as fotocopias necessari-
as.”-Adv. ORLANDO GONTIJO DE OLIVEIRA-.

118. BUSCA E APREENSAO-585/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x JOSE APARECIDO MACHADO- “ A parte interessada
para depositar a diligencia do Sr. Oficial de Justiça.” -Adv. TATIA-
NE VALESCA VROBLEWSKI-.

119. ACAO ORDINARIA-594/2008-JOSE ATILIO RIGOLETO x
ESTADO DO PARANA- Despacho de fls. 27/28. “...Ante o expos-
to, CONDENO liminarmente a atnecipação de tutela ao fito de DE-
TERMINAR ao réu que , no prazo de 10 dias passe a fornecer gra-
tuitamente ao autor, na cidade de sua residencia, os medicamentos
prescristos (indicados na petição inicial, inclusive eventual subdtitu-
to admito pela receita medica), na quantidade necessaria ( a criterio
do(a) medico(a) responsavel pelo tratamento, sem prejuizo de pos-
terior pericia medica que comprove tal orientação). Arbitro multa
diaria de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a hipotese de descumpri-
mento, sem prejuizo de outras medidas legais cabiveis. Conste no
mandado de citação a ordem liminar, na qual devem estar descritos
os medicamentos a serem fornecidos, inclusive faculdade de substi-
tuição por similar, se indicado pelo medico responsavel pelo trata-
mento. Cite-se para, no prazo legal, apresentar contestação, fazen-
do-se as advertencias legais (arts. 285 e 319 do CPC). Retirar Carta
precatoria mediante o pagamento da taxa de sete reais instruindo-a
com as copias necessarias.”-Adv. WALDUR TRENTINI-.

120. ACAO DE DEPOSITO-111/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - 4 VARA-MULTIBRAS PAR S;A x CARLOS ROBER-
TO LORETO- “A parte interessada para depositar a diligencia do Sr
Oficial de Justiça.”-Advs. EDSON J CAALBOR ALVES e HERI-
BELTON ALVES-.

COMARCA DE PARANAVAI - ESTADO DO PARANA
VARA DE FAMILIA E ANEXOS
RELACAO Nº 56/2008
JUIZA DE DIREITO DANIELA FLAVIA MIRANDA
JUIZA SUBSTITUTA VANYELZA MESQUITA BUENO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABEL DE SOUZA MORANGUEIRA 0052 000535/2008
0038 001140/2007

ADALBERTO ANTONIO DA SILV 0019 000673/2006
ALCEU LUIZ PILLONETTO 0011 000657/2005
ALECIO TREVISAN 0013 000204/2006
ALTIMAR PASIN DE GODOY 0003 000644/2001
ANADIR APARECIDA CHIOZINI 0023 001167/2006

0010 000627/2005
ANDERSON LUIS PEREIRA GON 0030 000559/2007
ANDREA DANIELLA AZEVEDO A 0014 000332/2006
ANTONIO CARLOS MENEGASSI- 0040 000265/2008
ANTONIO HOMERO MADRUGA CH 0025 001283/2006
ANTONIO JOAO DA SILVA-OAB 0073 001084/2008
ANTONIO MARCOS SOLERA OAB 0019 000673/2006

0083 001139/2008
CARLOS DA COSTA FLORENCIO 0026 000039/2007
CELIA APARECIDA ZANATTA J 0016 000639/2006

0033 000775/2007
0058 000681/2008
0086 000151/2007
0011 000657/2005

CHARLES ZAUZA OAB/PR 1028 0058 000681/2008
CIBELE NOGUEIRA DA ROCHA 0063 000816/2008
CLAUDIO EVANDRO STEFANO 0036 000929/2007

0057 000678/2008
0087 000171/2008

CLEITON DAHMER OAB PR 38. 0027 000238/2007
CRISTIANE SIMONE KIMURA O 0041 000299/2008
ELDA APARECIDA DOS SANTOS 0047 000388/2008
ELIANA NOBUE ISHIKAWA KOT 0077 001103/2008
EVERALDO BERALDO 0012 000102/2006
FABIANE DA SILVA GUILHEN 0067 000992/2008
FABIO DELMIRO DOS SANTOS 0017 000653/2006
FABIO LUIS FRANCO OAB-PR 0060 000692/2008

0031 000639/2007
FATIMA DE CASSIA BIAZIO 0051 000527/2008
FERNANDA FERNANDES MIRAND 0010 000627/2005
FERNANDO MENEGUETTI CHAPA 0046 000370/2008
FRANCINE GUEDES SANCHES R 0044 000347/2008
FREDERICO AUGUSTO TELES 0007 000362/2005

0055 000599/2008
GILSON JOSE DOS SANTOS OA 0007 000362/2005
GISELE CARDOSO PIPERNO GA 0043 000341/2008

0086 000151/2007
0014 000332/2006

GREICI MARY DO PRADO EICK 0022 001014/2006
HELEN PELISSON DA CRUZ-OA 0027 000238/2007
HERMETO BOTELHO JUNIOR 0037 000967/2007
HERMETO BOTELHO NETO 0059 000683/2008

0057 000678/2008

0043 000341/2008
0038 001140/2007

IARA C. DOS SANTOS YONEYA 0032 000719/2007
IDALICE ALVES DOMINGUES F 0069 001010/2008
IVONE MANSUR OAB/PR 5921 0057 000678/2008
JEFERSON CRAVOL BARBOSA 0012 000102/2006
JEFFERSON ZANETI OAB.33.0 0014 000332/2006
JOAO EGIDIO DA SILVA 0036 000929/2007

0050 000506/2008
JOSE CARLOS FARIAS 0049 000438/2008

0045 000362/2008
0003 000644/2001

JOSE CARLOS FURTADO 0044 000347/2008
JOSE LUIZ FORNAGIERI 0042 000337/2008
JOSE NILTON RODRIGUES 0072 001064/2008
JOSE ORTIZ 0035 000924/2007
JOSE PAULO DIAS DA SILVA 0036 000929/2007

0064 000905/2008
0057 000678/2008
0087 000171/2008
0087 000171/2008
0024 001191/2006

JOSE PAULO PEREIRA GOMES 0074 001085/2008
0076 001096/2008

JOSE RICARDO PEREIRA FERR 0018 000668/2006
JOSE ROBERTO MORAES DE SO 0019 000673/2006
KLEBERTON A. LEME CRACCO 0009 000625/2005

0033 000775/2007
LAURI TRENTINI 0067 000992/2008
LUCIANA DE MELO FIGUEIRED 0045 000362/2008
LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAV 0018 000668/2006

0056 000614/2008
LUIS HENRIQUE DELGADO ESC 0079 001116/2008

0022 001014/2006
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0027 000238/2007
LUIZ PIRES DE MATTOS FILH 0008 000557/2005
LUSIA NOGUEIRA FIRMIANO O 0015 000428/2006

0081 001131/2008
MAMORU FUKUYAMA 0002 000555/2001
MARCOS ANTONIO LUCAS DE L 0062 000814/2008

0005 000427/2003
0071 001037/2008

MARCOS JORGE CATALAN 0001 000794/2000
MARIA LAURETE DE SOUZA CH 0068 001005/2008

0062 000814/2008
0030 000559/2007
0088 000242/2008
0087 000171/2008
0020 000821/2006
0053 000565/2008
0085 000093/2007
0080 001129/2008
0082 001136/2008
0066 000983/2008
0054 000582/2008
0078 001111/2008
0029 000445/2007
0024 001191/2006

MARIO SERGIO GARCIA OAB/P 0009 000625/2005
0047 000388/2008
0004 000147/2002

MARJORI RUELA DE AZEVEDO 0048 000423/2008
MAURO APARECIDO MORIGGI 0050 000506/2008
MAURO LUCIO RODRIGUES 0046 000370/2008
MAYCOLN ROGERIO LEAL TREN 0008 000557/2005
MIGUEL HADDAD 0034 000790/2007
OSMAR ARAUJO SOARES 0016 000639/2006
OSVALDO BENEDITO BUNIOTTI 0039 001175/2007
PATRICIA BISCOLA DE SOUZA 0039 001175/2007
PATRICIA ROMERO DIAS LIMA 0015 000428/2006
RENATO BENVINDO FRATA 0005 000427/2003

0006 000109/2005
RICARDO SHIROSHIMA OAB/PR 0028 000413/2007
ROBERTO FERREIRA 0040 000265/2008

0002 000555/2001
0031 000639/2007

ROBERTO RESQUETTI CERQUEI 0003 000644/2001
RODRIGO TOSTA GIROLDO 0015 000428/2006
ROGERIA DA SILVA GUEDES I 0061 000759/2008

0017 000653/2006
0065 000982/2008

RONALDO LEAL ROLANSKI OAB 0015 000428/2006
RUBENS JOSE DA COSTA 0051 000527/2008
SHIRLEY OLIVETTI 0012 000102/2006

0007 000362/2005
0021 000946/2006

SUELI SANDRA A. R. BOTTA 0063 000816/2008
0070 001023/2008

SYLVIA NOGUEIRA COSTA OAB 0015 000428/2006
TANIA REGINA GONCALVES SP 0033 000775/2007
WAGNER DE MELO VOLPATO 0015 000428/2006
WALDUR TRENTINI 0039 001175/2007

0075 001087/2008
WELESSON JOSE REUTERS DE 0014 000332/2006
WESLEY ISIDORO PEREIRA 0042 000337/2008

1.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-794/2000-M.A.M. e outros x
J.C.M.- Deferido as fls. 228, o pedido de adjudicacao do bem penho-
rado. -Adv. MARCOS JORGE CATALAN-

2.-OUTROS PROCESSOS-555/2001-M.A.P. x V.M.D.- Intimem-se
as partes do r. despacho de fl. 861, onde foi indeferido, por ora, o
pedido de fls. 856/857, sem prejuizo de analisa-lo novamente o apos
o resultado da hasta.-Adv. ROBERTO FERREIRA e MAMORU
FUKUYAMA-

3.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-644/2001-P.F.V. e outros x P.V.-

Sobre a continuidade do feito, digam as exequentes.-Adv. JOSE
CARLOS FARIAS, ROBERTO RESQUETTI CERQUEIRA e AL-
TIMAR PASIN DE GODOY-

4.-ALIMENTOS-147/2002-P.B.S. e outros x P.E.G.S. -sobre a cer-
tidao de fl.62, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. MARIO SERGIO GARCIA OAB/PR 35.238-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-427/2003-P.R.C. x E.M.N.- Fls.
227/228. Defiro.-Adv. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA e
RENATO BENVINDO FRATA-

6.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-109/2005-A.M.G.S.A. e
outros x M.S.A.F. -Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuicao
e com baixa no BMMF, aguardando a manifestacao da parte interes-
sada. -Adv. RENATO BENVINDO FRATA-

7.-PROCESSO CAUTELAR-362/2005-N.G.L. x E.L.- Defiro, por
ora, os beneficios da Justica Gratuita a Requerente, condicionando o
pagamento de custas e honorarios aos dispsoto no artigo 12 da Lei
n. 1060/1950.-Adv. SHIRLEY OLIVETTI, FREDERICO AUGUS-
TO TELES e GILSON JOSE DOS SANTOS OAB/PR31.128-

8.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-557/2005-J.J.A. x L.M.P.S.- In-
time-se, novamente, a parte exequente para que informe se tem inte-
resse na adjudicacao do bem, pelo valor da avaliacao, ou na aliena-
cao por iniciativa particular.-Adv. MAYCOLN ROGERIO LEAL
TRENTINI e LUIZ PIRES DE MATTOS FILHO-

9.-ACIDENTE DE TRABALHO-625/2005-M.I.L. x I.N.S.S.I.- In-
defiro a producao de prova testemunhal, uma vez que ela nao foi
deferida pelo juizo no saneador, tendo a parte precluido do direito de
insistir na sua producao, uma vez que nao recorreu tempestivamente
(fl. 53).-Adv. MARIO SERGIO GARCIA OAB/PR 35.238

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-627/2005-S.E.M.S. x J.J.P.S. -
Custas e despesas processuais, por conta do executado (R$281,38).-
Adv. FERNANDA FERNANDES MIRANDA-23625PR e ANADIR
APARECIDA CHIOZINI VAGETTI-

11.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-657/2005-A.V. x C.A.R. e
outros- Fl. 305. Defiro, desde que previamente consignado o ende-
reco nos autos.-Adv. ALCEU LUIZ PILLONETTO e CELIA APA-
RECIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

12.-OUTROS PROCESSOS-102/2006-J.J.C.B. e outros x E.A.G. e
outros -ciência as partes do despacho de fl.152, com audiência de
conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 26 de mar-
co de 2009, às 13.30 horas.BEM COMO DEVE A PARTE AUTORA
PROVIDENCIAR COPIA DA PETICAO INICIAL PARA ACOM-
PANHAR A CARTA PRECATORIA.-Adv. SHIRLEY OLIVETTI,
JEFERSON CRAVOL BARBOSA e EVERALDO BERALDO-

13.-ACIDENTE DE TRABALHO-204/2006-V.E. x I.N.S.S.- Deve
a parte autora comparecer em cartorio para retirar o alvara ja expe-
dido pela escrivania.-Adv. ALECIO TREVISAN-

14.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-332/2006-A.C. e outros
x H.C.B. e outros -ciência as partes do despacho de fl. 129, com
pericia designada para o dia 25 de fevereiro de 2009, às 09.00 horas
junto ao laboratorio Osvaldo Cruz, nesta Cidade para coleta do ma-
terial na parte autora e dia 25 de fevereiro de 2009, as 09.00 horas,
junto ao laboratorio Genomic em Sao Paulo - Sp, para coleta do
material nas partes res.-Adv. ANDREA DANIELLA AZEVEDO AOB
34.113, GISELE CARDOSO PIPERNO GARCIA, WELESSON
JOSE REUTERS DE FREITAS e JEFFERSON ZANETI
OAB.33.068 PR-

15.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-428/2006-M.C.A.S. e outros x
L.A.S.- Intimem-se as partes do r. despacho de fls. 200/202, onde foi
indeferido o pedido de fls. 189/193. Sobre a continuidade do feito,
digam os exequentes.-Adv. LUSIA NOGUEIRA FIRMIANO OAB
37920, SYLVIA NOGUEIRA COSTA OAB/PR 36208, RONALDO
LEAL ROLANSKI OAB/PR 33.681, WAGNER DE MELO VOL-
PATO, PATRICIA ROMERO DIAS LIMA e RODRIGO TOSTA
GIROLDO-

16.-ACIDENTE DE TRABALHO-639/2006-P.Z. x I.N.S.S. -Cien-
cia as partes da remessa dos autos ao E. Tribunal de Justica do Para-
na, para processamento e julgamento do recurso..-Adv. OSMAR
ARAUJO SOARES

17.-ACIDENTE DE TRABALHO-653/2006-A.A. x I.N.S.S. -Cien-
cia as partes da r. decisao de fl. 118 e verso, onde conheco os embar-
gos de declaracao e, no merito, nego-lhes provimento...-Adv. RO-
GERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS

18.-DIVORCIO DIRETO-668/2006-M.D.G.B.M. x F.P.M. -Ciencia
as partes da sentenca proferida nos autos, julgando extinto o feito...
Custas pela autora...-Adv. LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAVIER e
JOSE RICARDO PEREIRA FERREIRA-

19.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-673/2006-S.T. x R.A.S.T.-
Intimem-se as partes da r. decisao de fl. 320, onde nao conheco os
embargos de declaracao e, no merito, nego-lhes prvimento.-Adv.
ANTONIO MARCOS SOLERA OAB-PR 36101, JOSE ROBERTO
MORAES DE SOUZA-37400 e ADALBERTO ANTONIO DA SIL-
VA-

20.-RETIFICACAO DE REG.CIVIL-821/2006-M.S.S. x E.J. -ciên-
cia as partes do despacho de fl. 57, com audiência de conciliaçao,
instruçao e julgamento designada para o dia 25 de marco de 2009, às
14.00 horas.-Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

21.-ALIMENTOS-946/2006-J.S.F. e outros x B.A.F. -Intime-se a
parte exequente para que no prazo de 48 horas de regular seguimen-
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to ao feito, sob pena de extincao do feito por abandono de causa.-
Adv. SHIRLEY OLIVETTI-

22.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1014/2006-N.P.S. e outros x
A.L.S. -Ao exequente, para que apresente o CPF do executado.-
Adv. LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI e GREICI
MARY DO PRADO EICKHOFF-

23.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-1167/2006-J.J.P.S. x
S.E.M.S. -Custas e despesas processuais, por conta do executado
(R$ 72,00).-Adv. ANADIR APARECIDA CHIOZINI VAGETTI-

24.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1191/2006-L.G.F. e outros x E.F.
-Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando extinta
a execucao... Custas pelo reu...-Adv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS e JOSE PAULO DIAS DA SILVA-

25.-PROCESSO CAUTELAR-1283/2006-J.A.J.C. x F.A.O. -Cien-
cia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando procedentes
os pedidos formulados pela autora...-Adv. ANTONIO HOMERO
MADRUGA CHAVES-

26.-DUVIDA-39/2007-P.O.R.I. e outros x E.J. -Custas e despesas
processuais, por conta da requerente (M.J) - no valor de (R$ 221,50).-
Adv. CARLOS DA COSTA FLORENCIO-OAB 2826A-

27.-OUTROS PROCESSOS-238/2007-W.F.T. x T.T.- Sobre os do-
cumentos de fls. 214/231, diga a parte contraria em cinco dias.-Adv.
HELEN PELISSON DA CRUZ-OAB34852, LUIZ GUSTAVO FRA-
GOSO DA SILVA e CLEITON DAHMER OAB PR 38.678-

28.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-413/2007-A.J.H. x G.I.P.
-ciência as partes do despacho de fl. 108, com audiência de concilia-
çao, instruçao e julgamento designada para o dia 23 de marco de
2009, às 14.00 horas.-Adv. RICARDO SHIROSHIMA OAB/PR
26.807-

29.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-445/2007-N.R.F.G. e outros x
N.D.G. -Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, homolo-
gando o pedido de desistencia...-Adv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS-

30.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-559/2007-E.V. x A.D.S.V.
e outros -Custas e despesas processuais, por conta do executado
(R$ 92,00).-Adv. ANDERSON LUIS PEREIRA GONZALEZ e
MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

31.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-639/2007-S.B.S. x L.L.-
Ciencia as partes da r. decisao de fls. 304/306, cuja parte final segue
transcrita: “... Por todo o exposto, mantenho a decisao agravada...”
As partes, para que no prazo sucessivo de dez dias apresentem suas
alegacoes finais por memoriais.-Adv. FABIO LUIS FRANCO OAB-
PR 23.145 e ROBERTO FERREIRA-

32.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-719/2007-B.I.P. e outros x E.P.
-Intime-se a parte exequente para que no prazo de 48 horas de regu-
lar seguimento ao feito, sob pena de extincao do feito por abandono
de causa.-Adv. IARA C. DOS SANTOS YONEYAMA-

33.-ACIDENTE DE TRABALHO-775/2007-E.R.D.S.C. x I.N.S.S.
-Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando impro-
cedente o pedido inicial... -Adv. TANIA REGINA GONCALVES
SPOLADORE

34.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-790/2007-N.L.S. x
J.R.T. -Sobre a correspondencia devolvida as fls.38/39, diga a parte
autora-Adv. MIGUEL HADDAD-

35.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-924/2007-T.E.S.S. e outros x
E.E.R.D.S. -Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, jul-
gando extinto o feito por abandono de causa...-Adv. JOSE ORTIZ-

36.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-929/2007-J.V.D.S. x I.H.L. -
Conforme determinacao da E. Corregedoria Geral da Justica do Es-
tado do Parana em inspecao geral ordinaria realizada nesta comarca
de Paranavai, deve a parte autora recolher a quantia correspondente
ao Funrejus no valor de R$ 273,22 (duzentos e setenta e tres reais e
vinte e dois centavos), no prazo de dez dias, sob pena de execucao.
-Adv. JOSE PAULO DIAS DA SILVA, CLAUDIO EVANDRO STE-
FANO e JOAO EGIDIO DA SILVA-

37.-DIVORCIO CONSENSUAL-967/2007-M.R.S.D.S. e outros x
E.J.- Intime-se a parte exequente, para querendo, apresentar pedido
de liquidaccao por artigo no prazo de dez dias.-Adv. HERMETO
BOTELHO JUNIOR-

38.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1140/2007-L.E.F.O. e outros x
J.G.M.O. -suspenso o feito pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Adv.ABEL
DE SOUZA MORANGUEIRA-

39.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1175/2007-G.S. e ou-
tros x R.D.S.- Ciencia as partes da r. decisao de fl. 94, onde conheco
os embargos de declaracao, e no merito, dou-lhes provimento, defe-
rindo ao Reu os beneficios da Justica Gratuita, ficando condicionada
a cobranca de custas e honorarios ao disposto no artigo 12 da Lei n.
1060/1950.-Adv. WALDUR TRENTINI, PATRICIA BISCOLA DE
SOUZA OAB 32756 e OSVALDO BENEDITO BUNIOTTI-

40.-PRESTACAO DE CONTAS-265/2008-E.M.O. x F.M.O.- Cien-
cia as partes do r. despacho de fl. 139 e verso, onde foi nomeada a
perita contabil... bem como para que as partes indiquem assistentes
tecnicos e formularem quesitos.-Adv. ROBERTO FERREIRA e
ANTONIO CARLOS MENEGASSI-OABPR7400-

41.-ALIMENTOS-299/2008-J.G.S.O. e outros x I.B.O. -sobre a cer-
tidao de fl.55, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco)

dias.-Adv. CRISTIANE SIMONE KIMURA OAB-31.972-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-337/2008-P.F.S.D.S. x A.R.D.S.
-Ciencia a parte autora do r. despacho de fls.56/58, onde foi decreta-
da a prisao civil do executado.-Adv. JOSE LUIZ FORNAGIERI e
WESLEY ISIDORO PEREIRA-

43.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-341/2008-T.M.L.D.S. e outros
x J.C.D.S.- Fls. 57/59. Defiro ao executado os beneficios da Justica
Gratuita.-Adv.GISELE CARDOSO PIPERNO GARCIA-

44.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-347/2008-G.A.B.S. x P.S.S. -
Ciencia a parte autora do r. despacho de fl.48/50, onde foi decretada
a prisao civil do executado.-Adv. FRANCINE GUEDES SANCHES
RODRIGUES e JOSE CARLOS FURTADO-

45.-ALIMENTOS-362/2008-A.C.S.M. e outros x V.A.M.- Diga a
autora se tem interesse na continuidade do feito.-Adv. JOSE CAR-
LOS FARIAS e LUCIANA DE MELO FIGUEIREDO OAB35485-

46.-ACIDENTE DE TRABALHO-370/2008-I.A.M.B. x I.N.S.S.I.
-Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando impro-
cedente o pedido inicial... Custas pela autora...-Adv. MAURO LU-
CIO RODRIGUES

47.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-388/2008-D.C.P. x
A.S.C. e outros -ciência as partes do despacho de fl. 57, com audiên-
cia de conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 17 de
marco de 2009, às 13.00 horas.-Adv. MARIO SERGIO GARCIA
OAB/PR 35.238 e ELDA APARECIDA DOS SANTOS MENDEZ-

48.-ALIMENTOS-423/2008-L.P. x J.V.P.O. e outros -Ciencia as
partes da sentenca proferida nos autos, julgando extinto o feito...-
Adv. MARJORI RUELA DE AZEVEDO FORTI-

49.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-438/2008-P.F.V. e outros x P.V.-
A impugnacao sera conhecida somente apos a garantia do Juizo. Como
nao houve pagamento voluntario, arbitro honorarios advocaticios ao
patrono dos exequentes e, 15% do valor devido. Intimem-se as exe-
quentes para que indiquem bens penhoraveis do devedor.-Adv. JOSE
CARLOS FARIAS-

50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-506/2008-B.C.L. e outros x
I.P.L.- Com justificativa, pagamento ou sua comprovacao, diga a
parte exequente em cinco dias.-Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA e
MAURO APARECIDO MORIGGI-

51.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-527/2008-L.M.M. x
J.S. -Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando pro-
cedente o pedido inicial... Custas pelo reu...-Adv. FATIMA DE CAS-
SIA BIAZIO e RUBENS JOSE DA COSTA-

52.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-535/2008-V.A.J.L. x P.P.L. -
Intime-se a parte autora para se manifestar sobre eventual interesse
no prosseguimento do feito.-Adv. ABEL DE SOUZA MORANGUEI-
RA-

53.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-565/2008-M.B.O.P. e outros x
C.P. -Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando
extinta a execucao... Custas pelo reu...-Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS-

54.-ALIMENTOS-582/2008-F.A.C.L. e outros x E.F.L. -Ciencia as
partes da sentenca proferida nos autos, julgando extinto o feito...-
Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

55.-OUTROS PROCESSOS-599/2008-R.T.C. e outros x E.J. -Ci-
encia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando procedente
o pedido inicial... -Adv. FREDERICO AUGUSTO TELES-

56.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-614/2008-M.E.F.D.S. x D.J.
-ciência as partes do despacho de fl. 66, com audiência de concilia-
çao, instruçao e julgamento designada para o dia 25 de marco de
2009, às 15.30 horas.-Adv. LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAVIER
e CARLOS EDUARDO BALLIANA-

57.-DIVORCIO DIRETO-678/2008-I.M.O.G. e outros x E.J.R.G. -
Custas e despesas processuais, por conta do executado (R$ 395,70).-
Adv. JOSE PAULO DIAS DA SILVA e CLAUDIO EVANDRO STE-
FANO-

58.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-681/2008-F.A.S.S. x
C.D.D.S.M. -ciência as partes do despacho de fls. 94 e verso, com
audiência de conciliaçao, designada para o dia 31 de marco de 2009,
às 15.30 horas.-Adv. CHARLES ZAUZA OAB/PR 10287 e CELIA
APARECIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

59.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-683/2008-R.L.C. x F.D.S.S.
-Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, homologando o
acordo de fls. 44/45 e julgando extinto o feito...-Adv. GISLEINE
ANTONIA IZZO

60.-REGISTROS PUBLICOS-692/2008-E.J. x O.T. e outros -Cien-
cia as partes da sentenca proferida nos autos, julgando improcedente
o pedido inicial...-Adv. FABIO LUIS FRANCO OAB-PR 23.145-

61.-ALIMENTOS-759/2008-T.N.G. e outros x I.G. -sobre a certi-
dao de fl.42, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. ROGERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS-

62.-DESTITUICAO DE PATRIO PODER-814/2008-J.C.O. x M.A.L.
-Ciencia as partes da sentenca proferida nos autos, homologando o
acordo e julgando extinto o processo...Custas pro rata...-Adv. MAR-
COS ANTONIO LUCAS DE LIMA e MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS-

63.-ACIDENTE DE TRABALHO-816/2008-M.A.C. x I.N.S.S.I. -

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando sua necessidade e pertinencia, sob pena de indeferimento. -
Adv. SUELI SANDRA A. R. BOTTA OAB-30.650 e CIBELE NO-
GUEIRA DA ROCHA OAB-30.068-

64.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-905/2008-G.D.S. e ou-
tros x O.D.S. -ciência as partes do despacho de fl. 40, com audiência
de conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 23 de
marco de 2009, às 13.00 horas.-Adv. JOSE PAULO DIAS DA SIL-
VA-

65.-OUTROS PROCESSOS-982/2008-A.A.D.R. x I.N.S.S.I. e ou-
tros- Em razao do exposto, declaro a incompetencia absoluta deste
Juizo para o processamento e julgamento do feito, determinando,
apos a baixa em D.R.A, a sua remessa a Justica Federal de Parana-
vai.-Adv. ROGERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS-

66.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-983/2008-R.B.G. x O.N.F. -
ciência as partes do despacho de fl. 40, com audiência de concilia-
çao, instruçao e julgamento designada para o dia 23 de marco de
2009, às 13.30 horas.-Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS-

67.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-992/2008-P.B. x Z.B.O. e
outros -ciência as partes do despacho de fls. 33/35, com audiência de
conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 26 de mar-
co de 2009, às 15.30 horas.-Adv. LAURI TRENTINI e FABIANE
DA SILVA GUILHEN OAB.39,721-

68.-SOBREPARTILHA-1005/2008-S.P.S.V.M. x J.A.M. -Diante da
contestacao e documentos juntados aos autos (fls.23/38), manifeste-
se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. MARIA LAURE-
TE DE SOUZA CHAGAS-

69.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1010/2008-S.A.S.S. x
J.A.J.S. -ciência as partes do despacho de fl. 24, com audiência de
conciliaçao, designada para o dia 27 de marco de 2009, às 09.00
horas.DEVE AINDA A PARTE AUTORA PROVIDENCAR COPIA
DA PETICAO INICIAL PARA ACOMPANHAR O MANDADO DE
CITACAO E INTIMACAO.-Adv. IDALICE ALVES DOMINGUES
FARIA-

70.-ACIDENTE DE TRABALHO-1023/2008-S.C.S. x I.N.S.S.I.-
Ciente do agravo de instrumento interposto. Sobre os documentos
juntados com a contestacao, diga o autor em cinco dias.-Adv. SUE-
LI SANDRA A. R. BOTTA OAB-30.650-

71.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1037/2008-C.D.S. x J.M.O.
-ciência as partes do despacho de fl. 23 e verso, com audiência de
conciliaçao, designada para o dia 27 de marco de 2009, às 08.30
horas.-Adv. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA-

72.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1064/2008-A.H.W.
e outros x E.J.- Defiro o pedido de fls. 33/34.-Adv. JOSE NILTON
RODRIGUES-

73.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-1084/2008-A.S.G. x
D.C.S.G. e outros -ciência as partes do despacho de fl. 51, com audi-
ência de conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 24
de marco de 2009, às 15.30 horas.-Adv. ANTONIO JOAO DA SIL-
VA-OABSP158007—

74.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-1085/2008-L.D.S.T.
e outros x P.G.T. -ciência as partes do despacho de fls. 33, com audi-
ência de conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 01
de abril de 2009, às 15.30 horas.-Adv. JOSE PAULO PEREIRA
GOMES-

75.-ALIMENTOS-1087/2008-E.D.S. x P.A.M.- Tendo em vista o
contido nas fls. 146/147, nao concedo a autora o beneficio da Justica
Gratuita. A autora, para que promova a complementacao das custas
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuicao.-Adv. WAL-
DUR TRENTINI-

76.-ALIMENTOS-1096/2008-B.C.L.S. e outros x J.A.S. e outros -
ciência as partes do despacho de fl.23, com audiência de conciliaçao,
instruçao e julgamento designada para o dia 30 de marco de 2009, às
14.30 horas.-Adv. JOSE PAULO PEREIRA GOMES-

77.-ALIMENTOS-1103/2008-P.P.S. e outros x E.A.S. -Diante da
contestacao e documentos juntados aos autos (fls.29/64), manifeste-
se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. ELIANA NOBUE
ISHIKAWA KOTSUBO-

78.-DIVORCIO DIRETO-1111/2008-C.C.C.M. x E.O.M. -ciência
as partes do despacho de fl. 12, com audiência de conciliaçao, ins-
truçao e julgamento designada para o dia 24 de marco de 2009, às
13.00 horas.-Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

79.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-1116/2008-A.C.N. x J.A.N.
-ciência as partes do despacho de fl. 10, com audiência de concilia-
çao, instruçao e julgamento designada para o dia 26 de marco de
2009, às 14.00 horas.-Adv. LUIS HENRIQUE DELGADO ESCAR-
MANHANI-

80.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1129/2008-A.V.C. x G.R.S.-
Intime-se a autora para que no prazo de dez dias emende a peticao
inicial, esclarecendo os fundamentos de fato e de direito do pedido
de alimentos, bem como em favor de quem sao pleiteados alimentos
(se em favor da autora ou do filho das partes).-Adv. MARIA LAU-
RETE DE SOUZA CHAGAS-

81.-OUTROS PROCESSOS-1131/2008-R.R.A.S. x F.A.C. e outros-
Intime-se a autora para que no prazo de dez dias emende a peticao
inicial, esclarecendo atualmente quem se encontra com a guarda de
fato do filho das partes.-Adv. LUSIA NOGUEIRA FIRMIANO OAB

37920-

82.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1136/2008-W.A.N.P. e outros
x A.J.P. e outros- Intime-se o exequente para que no prazo de dez
dias emende a peticao inicial, para: a) esclarecer quem e a “outra”
incluida no polo passivo do feito; b) juntar comprovante de que
S.M.S.N, e a efetiva guardia legal do menor; c) juntar copia do titulo
executivo judicial, ja que o documento de fls. 8/9 e apocrifo. -Adv.
MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

83.-EXECUCAO OBRIGACAO DE FAZER-1139/2008-O.D. x
M.G.D.- Intime-se o autor para que no prazo de dez dias emende a
peticao inicial: a) esclarecer se as partes continuam mantendo o sta-
tus de separados judicialmente, ou se ja se encontram divorciados-
juntando certidao atualizada do registro de casamento; b) adequar a
peticao inicial ao pedido de extincao de condominio e partilha (pro-
cesso de conhecimento, e nao processo de execucao), nos termos
dos artigos 1320, 1321, 2013 e seguintes do Codigo Civil de 2002.-
Adv. ANTONIO MARCOS SOLERA OAB-PR 36101-

84.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-28/2006-M.P. x G.F.S.-
Fl. 71. Ante a anuencia do Ministerio Publico, defiro a prorrogacao.-
ADV. SERGIO W. ALVES DE OLIVEIRA

85.-ADOCAO-93/2007-V.M.O. e outros x Y.D.N.P.- Intime-se a parte
autora para comprovar o cumprimento do mandado de inscricao. -
ADV. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

86.-MANDADO DE SEGURANCA-151/2007-A.M.C.V. x G.V.-
Arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.-Adv. GISELE CAR-
DOSO PIPERNO GARCIA e CELIA APARECIDA ZANATTA JOR-
GE ELIAS-

87.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-171/2008-D.C.D. e outros
x S.S. -ciência as partes do despacho de fls. 45, com audiência de
conciliaçao, instruçao e julgamento designada para o dia 18 de feve-
reiro de 2009, às 15.30 horas.-Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS, JOSE PAULO DIAS DA SILVA, JOSE PAULO DIAS
DA SILVA e CLAUDIO EVANDRO STEFANO-

88.-ADOCAO-242/2008-J.A.L. x J.V.D.S.- Intimacao da autora para
se manifestar sobre o relatorio de fls. 22/23, inclusive se manifestan-
do sobre ventual interesse no prosseguimento do feito.-Adv. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-
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ALEXANDRE DE TOLEDO 0010 000709/2008
CASSIO LISANDRO TELLES 0004 000159/2007
CRISTHIAN DE BRITO 0007 000069/2008
DALCI DUARTE ROVEDA JUNIO 0007 000069/2008
EDMILSON DAMASCENO DOS SA 0010 000709/2008
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0010 000709/2008
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FABIANO OLDONI 0008 000400/2008
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 0001 000037/2005
FERNANDO SAGGIN 0007 000069/2008
FRANCELISE CAMARGO DE LIM 0013 000810/2008
HERLLI CRISTINA FERNANDES 0005 000820/2007
HERMES ALENCAR DALDIN RAT 0001 000037/2005

0014 000140/2008
JULIANO GARCIA 0006 000045/2008
LEILA REBELO HORTA 0010 000709/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0010 000709/2008
MARCIA M.H. VICENTINI 0003 000011/2007
MIRIAM RITA SPONCHIADO 0011 000808/2008

0012 000809/2008
NEUSA MARIA CANDIDO 0010 000709/2008
REGIANE CAPELEZZO 0003 000011/2007
RICARDO FERREIRA DAMIAO J 0003 000011/2007
ROSELI PINHEIRO FERRARINI 0002 000359/2006
ROZANE MACHADO DO NASCIME 0006 000045/2008
SANDRA KHAFIF DAYAN 0009 000641/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0010 000709/2008
SIGISFREDO HOEPERS 0009 000641/2008
VALMIR ANTONIO SGARBI 0001 000037/2005

1.-INVENTARIO-37/2005-ILSIOMAR GUARDA BRAGHINI x
ESPOLIO DE ADELINO BRAGHINI e outros-<< As primeiras de-
claracoes apresentadas (fls. 15/20) nao contemplam esboco de parti-
lha. Cumpra-se pois, o inventariante, e escorreitamente , e despacho
de fls. 92. Int. Dil. Nec.>>-Adv. HERMES ALENCAR DALDIN
RATHIER, FERNANDO LUIZ CHIAPETTI, ALDINA PAGANI,
VALMIR ANTONIO SGARBI-

2.-INVENTARIO-359/2006-CLEUSA PEGORARO SOARES e
outros x ESPOLIO DE VALDEVINO AMARAL SOARES -<<Ho-
mologo por sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos
a partilha de fls. 110/111, atribuindo aos nela contemplados os res-
pectivos quinhäes, salvo erro ou omissäes e ressalvados direitos de
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terceiros. Preparadas as custas processuais, expeçam-se os formais
de partilha/ou carta de adjudicacao, somente após a comprovaçÆo
do pagamento de todos os tributos, verificada pela fazenda publica,
nos termos do artigo 1031, parag. 2º, do Código de Processo Civil,
acrescentado pela lei nº 9280/96. P.R.I. Ao transito em julgado, ar-
quive-se.>>-Adv. ROSELI PINHEIRO FERRARINI-

3.-RESCISAO DE CONTRATO-11/2007-MARCOS A. MOREIRA
& CIA LTDA x COOPERATIVA CENTRAL AGROPECUARIA
SUDOESTE-SUDCOOP-<< Manifestem-se as partes sobre laudo
pericial de fls. 493/498.>>-Adv. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO,
REGIANE CAPELEZZO, ALDO CAMARGO MELO, RICARDO
FERREIRA DAMIAO JUNIOR e MARCIA M.H. VICENTINI-

4.-INDENIZACAO POR RITO SUMARIO-159/2007-VEZARO
INDúSTRIA E COMéRCIO DE MADEIRAS LTDA x TRANSLA-
DA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA -<<Manifeste-se so-
bre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como
para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça, no va-
lor de R$ 74,00.>>-Adv. CASSIO LISANDRO TELLES-

5.-INDENIZACAO-820/2007-ELIAS LUCINI x LOJAS RENNER
-<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do
CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial
de Justiça, no valor de R$ 117.00.>>-Adv. HERLLI CRISTINA
FERNANDES TOIGO-

6.-ACAO MONITORIA-45/2008-CERAMICA SUL PARANA LTDA
x AGENOR PEDRO ANTONIUTTI —<< Vistos, etc. HOMOLO-
GO, a fim de que surta seus efeitos legais e juridicos, o acordo noti-
ciado pela parte interessada, em seus exatos termos. Destarte, JUL-
GO EXTINTO o vertente feito, nos termos do art. 269, III do CPC.
Desentranhem-se os documentos , entregando a quem de direito, res-
tando fotocopia nos autos. Despesas processuais a cargo do execu-
tado. P.R.I. Ao transito em julgado, arquivem-se. Dil. Nec.>>—Adv.
ROZANE MACHADO DO NASCIMENTO e JULIANO GARCIA-

7.-CAUTELAR EX. DE DOCUMENTO-69/2008-MARILISA BER-
LATTO PONTELLO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO-<< Aguarda a retirada em carga dos autos em cartorio.>>-
Adv. ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, FERNANDO
SAGGIN, CRISTHIAN DE BRITO, DALCI DUARTE ROVEDA
JUNIOR-

8.-PRESTACAO DE CONTAS-400/2008-ROBEMAR COMERCIO
E TRANSPORTES DE GAS LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10 dias
sobre contestacao de fls. 210/234.>>-Adv. FABIANO OLDONI-

9.-BUSCA E APREENSAO-641/2008-BANCO DAYCOVAL S/A x
ELIANE APARECIDA DE OLIVEIRA NEIOS-<< Manifeste-se a
parte sobre certidao do Sr. Oficial de Justica de fls. 47.>>-Adv. SI-
GISFREDO HOEPERS e SANDRA KHAFIF DAYAN-

10.-BUSCA E APREENSAO-709/2008-OMNI S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x REINALDO DE OLIVEI-
RA-<< Manifeste-se a parte sobre certidao do Sr. oficial de justica
de fls. 25.>>-Adv. SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANCA, NEUSA MARIA CANDIDO, LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, EDMILSON DAMAS-
CENO DOS SANTOS, ALEXANDRE DE TOLEDO e LEILA RE-
BELO HORTA-

11.-PRESTACAO DE CONTAS-808/2008-ANGELO PASTORE x
BANCO ITAU S/A -<<Aguarda a retirada de oficio para devida pos-
tagem.>>-Adv. MIRIAM RITA SPONCHIADO-

12.-PRESTACAO DE CONTAS-809/2008-BENVINDO PAGNON-
CELLI x BANCO ITAU S/A -<<Aguarda a retirada de oficio para
devida postagem.>>-Adv. MIRIAM RITA SPONCHIADO-

13.-COBRANCA-810/2008-ANTONIO REOLON x MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA S/A —<< 1) Defiro os beneficios da
justica gratuita, nos moldes legais. 2) Designo audiencia de concilia-
cao para o dia 13/08/2009, as 14h. 3) Cite-se a parte re, via AR, com
antecedencia de 10(dez) dias, constando as advertencias previstas
no paragrafo 2º, do art. 277, e art. 278, do CPC.>>—Adv. FRAN-
CELISE CAMARGO DE LIMA-

14.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-140/2008-Oriundo da Comar-
ca de JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRANCISCO -
EDMUNDO RAFAEL GAIEVISKI x JOCENI FLESSAK BAHIA-
<<Manifeste-se a parte sobre certidao do Sr. Oficial de Justica de fls.
24.>>-Adv. HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER-

PODER JUDICIARIO
1ª VARA CIVEL DA COMARCA DE PATO BRANCO PR
CONSULTA PROCESSUAL: www.assejepar.com.br
JUIZ DE DIREITO: JOAO MARCOS ANACLETO ROSA
ESCRIVAO: ELAINE KURTZ
RELACAO Nº 415/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 0006 000202/2007
ANDERSON MANIQUE BARRETO 0005 000084/2006
ANDRE AGOSTINHO HAMERA 0002 000170/2001
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN 0002 000170/2001
ANDREY HERGET 0004 000062/2004
ANGELA ERBES 0002 000170/2001
AURINO MUNIZ DE SOUZA 0007 000247/2007

0013 000726/2008
0011 000688/2008

BARBARA DAYANA BRASIL 0002 000170/2001
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT 0014 000729/2008
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA 0013 000726/2008

0011 000688/2008
CAROLLINE MEDEIROS VEIGA 0014 000729/2008
CASSIO LISANDRO TELLES 0002 000170/2001
CILMAR FRANCISCO PASTOREL 0014 000729/2008
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0012 000697/2008

0010 000654/2008
0015 000738/2008

DANIEL BARCELLOS BALDO 0014 000729/2008
DANIELLE ANNE PAMPLONA 0002 000170/2001
ELIANDRA CRISTINA WINCK 0002 000170/2001
EMERSON LAUTENSCHLAGER SA 0012 000697/2008

0010 000654/2008
0015 000738/2008

ERLON ANTONIO MEDEIROS 0004 000062/2004
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0010 000654/2008
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0012 000697/2008

0015 000738/2008
FLAVIO SANTANNA VALGAS 0012 000697/2008

0015 000738/2008
HELIO DOMINGOS PICOLO 0016 000780/2008
HERLLI CRISTINA FERNANDES 0009 000820/2007
JORGE LUIZ DE MELO 0003 000350/2002

0006 000202/2007
JOSE FERNANDO VIALLE 0002 000170/2001
JOYCE MAUS MISCHUR 0014 000729/2008
LUCAS SCHENATO 0002 000170/2001
LUCIANO BADIA 0014 000729/2008
LUIZ FERNANDO POZZA 0003 000350/2002
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 0010 000654/2008

0015 000738/2008
MARCELO COUTO DE CRISTO 0007 000247/2007
MARCELO LOCATELLI 0010 000654/2008
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0004 000062/2004
MARCOS JOSE DLUGOSZ 0004 000062/2004

0008 000585/2007
MARIA GORETI SBEGHEN 0001 000307/1973
MARIO HENRIQUE CORRAL BOI 0002 000170/2001
MAURICIO S. FAZOLO 0004 000062/2004
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0012 000697/2008

0010 000654/2008
0015 000738/2008

NERII LUIZ CEMZI 0005 000084/2006
OSWALDO TELLES 0002 000170/2001
PEDRO PAULO PAMPLONA 0002 000170/2001
RAFAEL FADEL BRAZ 0002 000170/2001
REGIANE CAPELEZZO 0006 000202/2007
SANDRO SPRICIGO 0017 000147/2008
SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0014 000729/2008
TATIANA DE MELO SPRICIGO 0017 000147/2008
TATIANE APARECIDA LANGE 0006 000202/2007
VANESSA CEMZI FARIAS 0005 000084/2006
VIVIANE DUARTE COUTO DE C 0007 000247/2007

1.-INVENTARIO-307/1973-HENRIQUE NICHELS x TEREZA
WATERKEMPER NECHELS e outros-<< Face o contido as fls. 173/
174, manifeste-se CATARINA VERONICA MICHELS. Int.>>-Adv.
MARIA GORETI SBEGHEN-

2.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-170/2001-GERTRUDES
AUGUSTINHA AMADORI ACCO e outros x CEQUIPEL INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MOVEIS S/A. e outros-<< Ciencia as par-
tes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. MARIO HENRIQUE CORRAL
BOIA, OSWALDO TELLES, ELIANDRA CRISTINA WINCK,
CASSIO LISANDRO TELLES, ANDRE RICARDO BRUSAMO-
LIN, PEDRO PAULO PAMPLONA, JOSE FERNANDO VIALLE,
DANIELLE ANNE PAMPLONA, RAFAEL FADEL BRAZ, BAR-
BARA DAYANA BRASIL, LUCAS SCHENATO, ANDRE AGOS-
TINHO HAMERA e ANGELA ERBES-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-350/2002-AMOEDO CANTO E
FILHOS S/C LTDA. e outros x BANESTADO LEASING S/A.-<<
Manifestem-se as partes sobre informacao do Sr. perito de fls. 344.>>-
Adv. LUIZ FERNANDO POZZA e JORGE LUIZ DE MELO-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-62/2004-OSCAR SER-
GIO FRANCIOSI E FILHO LTDA x MAURILIO HOFFMANN-<<
Manifestem-se as partes sobre documentos de fls. 110 e ss.>>-Adv.
ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, MAURICIO
S. FAZOLO, MARCELO VINICIUS ZOCCHI e MARCOS JOSE
DLUGOSZ-

5.-REPARACAO DE DANOS-84/2006-OSMAR RUBENS CA-
MARGO x MAURI JOSE GRIEBELER e outros-<< Ciencia as par-
tes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. VANESSA CEMZI FARIAS,
NERII LUIZ CEMZI e ANDERSON MANIQUE BARRETO-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-202/2007-LUIZ CARLOS STAN-
GHERLIN x BANCO BANESTADO S/A e outros-<< Ciencia as
partes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. ALCIONE LUIZ PARZIA-
NELLO, REGIANE CAPELEZZO, JORGE LUIZ DE MELO e TA-
TIANE APARECIDA LANGE-

7.-EXECUCAO DE SENTENCA-247/2007-ANTONIO DALMO-
LIN e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -<<Mani-
feste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem
como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça,
no valor de R$ 37.00.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE SOUZA, MAR-
CELO COUTO DE CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO DE
CRISTO-

8.-ACAO MONITORIA-585/2007-TELEPATO EQUIPAMENTOS
TELEFONICOS LTDA x HOTEL PROVINCIA LTDA -<<Manifes-
te-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem

como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça.>>-Adv. MARCOS JOSE DLUGOSZ-

9.-INDENIZACAO-820/2007-ELIAS LUCINI x LOJAS RENNER-
<< ... No mais, considerando a continuidade do feito em face das
LOJAS RENNER, designo audiencia de instrucao e julgamento a se
realizar no dia 12 de agosto de 2009, as 14h, oportunidade em que
serao ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor em sua inicial.
Aguarda a retirada de oficio para devida postagem.>>-Adv. HER-
LLI CRISTINA FERNANDES TOIGO-

10.-BUSCA E APREENSAO-654/2008-B.V. FINANCEIRA S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVE x EVERTON RICARDO
DE OLIVEIRA-<< Manifeste-se as partes sobre certidao do Sr. Ofi-
cial de Justica de fls. 29/verso.>>-Adv. MARCELO AUGUSTO DE
SOUZA, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES, MARCELO LOCATELLI, MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI e EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA-

11.-.ORDINARIA-688/2008-REINALDO ZILIO e outros x BRA-
SIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10 dias
sobre contestacao de fls. 47 e ss.>>-Adv. AURINO MUNIZ DE
SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA-

12.-BUSCA E APREENSAO-697/2008-BANCO FINASA S/A x
LOIVO MARCOS DA SILVA-<< Manifeste-se a parte sobre certi-
dao do Sr. Oficial de Justica de fls. 31.>>-Adv. FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES,
FLAVIO SANTANNA VALGAS, MILKEN JACQUELINE C. JA-
COMINI e EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-

13.-ORDINARIA-726/2008-RACHEL REGINA SCIFERP e outros
x BRASIL TELECOM S/A.-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10
dias sobre contestacao de fls. 48 e ss.>>-Adv. CAROLINE MUNIZ
DE SOUZA, AURINO MUNIZ DE SOUZA-

14.-EMBARGOS A EXECUCAO-729/2008-PASTORELLO MATE-
RIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x GERDAU ACOS LONGOS S/
A-<< ... Isto posto, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO o
pedido de suspensao do processo de execucao. Manifeste-se o exe-
quente/embargado, no prazo de 15 dias (art. 740, caput, do CPC).
Apos, tragam os autos conclusos. Int. Dil. Nec.>>-Adv. CILMAR
FRANCISCO PASTORELLO, LUCIANO BADIA, BRAULIO RO-
BERTO SCHMIDT, SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA,
JOYCE MAUS MISCHUR, DANIEL BARCELLOS BALDO e
CAROLLINE MEDEIROS VEIGA-

15.-BUSCA E APREENSAO-738/2008-B.V. FINANCEIRA S/A -
CREDITO FINANCIAMENTO E INVE x MARCIANO FRANCIS-
CO DO NASCIMENTO-<< Manifeste-se a parte sobre certidao do
Sr. Oficial de Justica de fls. 26.>>-Adv. FLAVIO SANTANNA VAL-
GAS, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES, MARCELO AUGUSTO DE SOUZA e MILKEN JACQUE-
LINE C. JACOMINI-

16.-INVENTARIO-780/2008-NELSON BERTANI x ESPOLIO DE
IRINEU BERTANI e outros-<< Aguarda assinatura no termo de
compromisso de inventariante de fls. 65, em cinco dias, assim como
as primeiras declaracoes, nos 20 dias subsequentes.>>-Adv. HELIO
DOMINGOS PICOLO-

17.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-147/2008-Oriundo da Comar-
ca de JUIZO DE DTO DA COMARCA DE SAO LOURENCO -
OSVALDINO ANTUNES DA SILVA x MIRARE SANTOS DA SIL-
VA-<< Designo o dia 16 de marco de 2009, as 14h15min, para o
interrogatorio do interditando, para os fins do art. 1181 do CPC. >>-
Adv. SANDRO SPRICIGO e TATIANA DE MELO SPRICIGO-

Cidade e Comarca de PATO BRANCO-PR
Juizo de Direito da 2ª SERVENTIA CIVEL
MARCOS ROGERIO ROCHA-JUIZ SUBSTITUTO
PAULO CESAR CARUSO-TITULAR DA SERVENTIA
RELAÇAO DO DIARIO DA JUSTIÇA Nº 87/2008
CONSULTAS PROCESSUAIS-www.assejepar.com.br

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADAIR CASAGRANDE 0010 000437/2003

0026 000476/2006
ADAO FERNANDES DE OLIVEIR 0018 000441/2005

0074 000602/2008
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0010 000437/2003
AFONSO MARANGONI JUNIOR 0077 000661/2008
AIRTON JOSE ALBERTON 0049 000370/2007
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 0019 000454/2005

0035 000012/2007
0038 000108/2007
0046 000339/2007
0052 000478/2007
0053 000492/2007
0054 000504/2007
0058 000642/2007

ALEX WILSON DUARTE FERREI 0015 000032/2005
ALINE BORGES LEAL 0050 000433/2007
ALVARO SCHENATO 0030 000515/2006
ANDREY HERGET 0001 000273/1994

0032 000569/2006
0037 000105/2007

ANDRIGO OLIVEIRA MACOLINO 0073 000601/2008
ANGELO PILATTI NETO 0008 000372/2001
ANTONIO OZIRES BATISTA VI 0006 000118/1998
ARLEI VITORIO ROGENSKI 0063 000070/2008

AURIMAR JOSE TURRA 0001 000273/1994
0027 000487/2006
0076 000660/2008

AURINO MUNIZ DE SOUZA 0022 000203/2006
0028 000502/2006
0031 000541/2006
0036 000057/2007
0039 000134/2007
0042 000283/2007
0044 000298/2007
0045 000316/2007
0047 000353/2007
0057 000634/2007
0060 000730/2007
0066 000243/2008
0067 000405/2008

BRAULIO BELINATI GARCIA P 0015 000032/2005
0016 000085/2005
0048 000355/2007
0052 000478/2007
0053 000492/2007
0057 000634/2007
0073 000601/2008

BRUNO MIRANDA QUADROS 0072 000589/2008
BRUNO RAMPIM CASSIMIRO 0059 000724/2007
CAMILA REDIVO 0074 000602/2008
CARLOS ALBERTO SILIPRANDI 0034 000648/2006
CARLOS FERNANDES 0004 000497/1995
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA 0067 000405/2008
CAROLINE SANTOS FAVERO 0079 000723/2008
CAROLINI AGOSTINI DURACEN 0025 000367/2006
CASSIO LISANDRO TELLES 0025 000367/2006
CLICERIA CERBARO 0080 000734/2008
CRISTHIAN DENARDI DE BRIT 0010 000437/2003

0055 000547/2007
CRYSTIANE LINHARES 0071 000458/2008
DAGOBERTO SIGRUN PEDROLLO 0012 000260/2004
DALILA CRISTINA MARCON 0070 000452/2008
DANIEL ANDRADE DO VALE 0066 000243/2008

0067 000405/2008
DANIEL HACHEM 0021 000075/2006
DANIELLA LETICIA BROERING 0010 000437/2003
DARLEI BALENA 0051 000461/2007

0083 000740/2008
DENISE OLTRAMARI TASCA 0043 000297/2007

0073 000601/2008
DIRCEU DIMAS PEREIRA 0018 000441/2005

0074 000602/2008
ELIANE BONETTI GOMES 0074 000602/2008
ERLON FERNANDO CENI DE OL 0010 000437/2003

0016 000085/2005
0023 000232/2006
0026 000476/2006
0055 000547/2007

FABIANA ELIZA MATTOS 0086 000747/2008
FABIO FORSELINI 0016 000085/2005

0078 000670/2008
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 0068 000407/2008
FERNANDO MATTOS 0040 000165/2007
FERNANDO PEGORARO ROSA 0020 000458/2005
FLORI ANTONIO TASCA 0051 000461/2007

0083 000740/2008
GENIRIO JOAO FAVERO 0079 000723/2008
HEBER SUTILI 0011 000153/2004

0016 000085/2005
HELLISON EDUARDO ALVES 0041 000174/2007
IRINEIA ALVES DO NASCIMEN 0059 000724/2007
IVONE BETT DE SA 0084 000743/2008
IVOR SERGIO CADORIN 0090 000008/2007
JANE MARIA VISKI PRONER 0077 000661/2008
JESSICA GHELFI 0056 000614/2007
JONES MARIO DE CARLI 0013 000317/2004

0014 000371/2004
JORGE LUIZ DE MELO 0002 000188/1995

0005 000184/1997
0012 000260/2004
0022 000203/2006
0024 000303/2006
0030 000515/2006
0031 000541/2006
0035 000012/2007
0039 000134/2007
0040 000165/2007
0042 000283/2007
0045 000316/2007
0046 000339/2007
0047 000353/2007
0054 000504/2007
0055 000547/2007
0060 000730/2007
0069 000436/2008
0075 000643/2008
0078 000670/2008
0085 000745/2008

JOSE ALBARI SLOMPO DE LAR 0025 000367/2006
JOSE ALTEVIR MERETH BARBO 0025 000367/2006
JULIANA C. BETT DE SA DAL 0084 000743/2008
JULIANA WERLANG 0028 000502/2006
JURACI ANTONIO BORTOLOTTO 0034 000648/2006
KARINE SIMONE POFAHL 0050 000433/2007
KELIN GHIZZI 0082 000739/2008
KEYLA MONQUERO 0016 000085/2005
LAURO FERNANDO ZANETTI 0074 000602/2008
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0074 000602/2008
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0062 000819/2007
LISIMAR VALVERDE PEREIRA 0021 000075/2006



442442442442442 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

LIZEU ADAIR BERTO 0040 000165/2007
LUIZ CARLOS PASQUALINI 0009 000179/2002
MARCELO BIENTINEZ MIRO 0063 000070/2008
MARCELO COUTO DE CRISTO 0022 000203/2006

0028 000502/2006
0031 000541/2006
0036 000057/2007
0039 000134/2007

MARCELO LUIS VICARI 0013 000317/2004
0014 000371/2004

MARCELO MIRO 0063 000070/2008
MARCELO VARASCHIN 0049 000370/2007

0089 000241/2005
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0006 000118/1998

0061 000759/2007
MARCIO ANTONIO SASSO 0028 000502/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0015 000032/2005

0016 000085/2005
0048 000355/2007
0052 000478/2007
0053 000492/2007
0057 000634/2007
0073 000601/2008

MARCO ANTONIO CAIS 0059 000724/2007
MARIA APARECIDA DE PAULA 0028 000502/2006
MARIANE CARDOSO MACARECVI 0056 000614/2007

0072 000589/2008
MARINA BLASKOVSKI 0050 000433/2007
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0066 000243/2008

0067 000405/2008
MAURICIO JACOB DOS SANTOS 0087 000781/2008
MAURICIO SIDNEY FAZOLO 0006 000118/1998

0061 000759/2007
MAX HUMBERTO RECUERO 0049 000370/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0044 000298/2007
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0044 000298/2007
NERII LUIZ CEMZI 0017 000388/2005

0020 000458/2005
NEWTON DORNELES SARATT 0068 000407/2008
NILSO LUIZ FERNANDES 0004 000497/1995
NILTO SALES VIEIRA 0007 000257/2001

0021 000075/2006
OLDEMAR MARIANO 0029 000507/2006

0041 000174/2007
0051 000461/2007

OSVALDO BETIN BOARETTO 0088 000519/2002
PAULO CESAR TORRES 0062 000819/2007

0064 000080/2008
PEDRO MOLINETTE 0049 000370/2007
RAFAEL VIGANO 0011 000153/2004
REGIANE CAPELEZZO 0035 000012/2007

0038 000108/2007
0046 000339/2007
0052 000478/2007
0053 000492/2007
0054 000504/2007
0058 000642/2007

REMO RIGON 0049 000370/2007
0069 000436/2008

RICARDO CATANI 0013 000317/2004
0014 000371/2004
0033 000586/2006

ROGÉRIO JOAQUIM LASTA 0081 000735/2008
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0056 000614/2007

0072 000589/2008
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0029 000507/2006

0041 000174/2007
0051 000461/2007

SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0074 000602/2008
SIDNEI MARCELO FASSINI 0003 000361/1995
TACIANA PALLAORO FESTUGAT 0018 000441/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0050 000433/2007
ULISSES FALCI JUNIOR 0027 000487/2006
URSULA ERNLUND SALAVERRY 0052 000478/2007

0053 000492/2007
0057 000634/2007

VIVIANE DUARTE COUTO DE C 0022 000203/2006
VIVIANE KAMINSK CORDEIRO 0021 000075/2006
VIVIANE MENEGAZZO DALLA L 0065 000141/2008
WALMIR LUIZ CHIOQUETTA JU 0015 000032/2005
WANDERLEY ANTONIO DE FREI 0086 000747/2008
WILSON BONETTI 0021 000075/2006
ZILANDIA PEREIRA ALVES 0008 000372/2001

1. EXECUCAO - 273/1994 - AURIMAR JOSE TURRA x CAPEG -
Manifeste-se a parte interessada, em face do decurso do prazo de
suspensao, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codi-
go de Processo Civil). -Advs. AURIMAR JOSE TURRA e ANDREY
HERGET-.

2. EXECUCAO - 188/1995 - BANCO ITAU S/A x ELISEU CESAR
CENCI - AUTOS Nº 188/95. Comprove a parte Exequente, atraves
de documento habil, a distribuiçao da carta precatoria junto ao Juizo
deprecado, bem como sua fase atual. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS
(artigo 185, do Codigo de Processo Civil).” -Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-.

3. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 361/1995 - PERDIGAO
AGROINDUSTRIAL S/A x AGRICOLA SPERAFICO LTDA. -
Manifeste-se a parte Exequente, em face do decurso do prazo de
suspensao, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codi-
go de Processo Civil). -Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI-.

4. EXECUCAO - 497/1995 - AMANTINO ALVES x ESTADO DO

PARANA - AUTOS Nº 497/95. Compareça a parte Exequente em
cartorio para efetuar a retirada da carta precatoria expedida, bem
como providenciar as fotocopias necessarias para instruirem-na. -
Advs. CARLOS FERNANDES e NILSO LUIZ FERNANDES-.

5. EXECUCAO - 184/1997 - BANCO BANESTADO S/A x SEVE-
RINO OLIVIO GNOATTO e outro - AUTOS Nº 184/97. Nos ter-
mos do item 5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da
Justiça do Parana, manifeste-se a parte Exequente, no prazo de cin-
co dias (artigo 185 do Codigo de Processo Civil), sobre o conteudo
da certidao do Oficial de Justiça de fls. 229/231. -Adv. JORGE LUIZ
DE MELO-.

6. INTERDICAO - 118/1998 - EVA DA SILVA x MARIA ANTO-
NIA VALOES - DESPACHO DE FL. 71 - AUTOS Nº 118/98. Ante
o conteudo da manifestacao de fls. 60/61, bem como ante a concor-
dancia do Ministerio Publico, outra medida nao ha senao por bom
senso em deferir esse pedido. Portanto, observando-se a sentenca de
fl. 43 e verso, defiro o pedido de substituicao de Curadora, passando
a exercer esse cargo que lhe e conferido e confiado a SRA. ROSELI
DA SILVA VALENTIN DOS SANTOS. Em seguida, retornem os
autos ao arquivo. -Advs. ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA,
MARCELO VINICIUS ZOCCHI e MAURICIO SIDNEY FAZO-
LO-.

7. BUSCA E APREENSAO - 257/2001 - BANCO DO BRADESCO
S/A x LF ZANETTE E CIA LTDA. - AUTOS Nº 257/2001. Com-
prove a parte Autora, atraves de documento habil, a distribuiçao da
carta precatoria junto ao Juizo deprecado, bem como sua fase atual.
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (artigo 185, do Codigo de Processo
Civil).” -Adv. NILTO SALES VIEIRA-.

8. EXECUCAO - 372/2001 - IRENE CHARNOSKI PEREIRA x
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - “AUTOS Nº 372/
2001. Aguarde-se por mais noventa dias. Apos, solicitem-se novas
informaçoes sobre o andamento da requisiçao de pagamento.” -Advs.
ANGELO PILATTI NETO e ZILANDIA PEREIRA ALVES-.

9. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 179/2002 - COPEL DIS-
TRIBUICAO S/A x DIRCEU ANTONIO BOZI e outro - AUTOS
Nº 179/2002. Manifeste-se a parte Exequente sobre o conteudo da
certidao de fl. 330 (decurso do prazo sem pagamento, nem manifes-
tacao). PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI-.

10. DECLARATORIA - 437/2003 - HP HOTEL LTDA. x EMBRA-
TEL - “AUTOS Nº 437/2003. Da baixa dos autos, de-se ciencia as
partes. Prazo comum de cinco dias.” -Advs. ADAIR CASAGRAN-
DE, ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, CRISTHIAN
DENARDI DE BRITTO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e DA-
NIELLA LETICIA BROERING-.

11. MONITORIA - 153/2004 - SUL REAL COMERCIO DE PNEUS
LTDA. x DALTA COSSA - AUTOS Nº 153/2004. Nos termos do
item 5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça
do Parana, manifeste-se a parte Autora, no prazo de cinco dias (arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil), sobre o conteudo da certidao
do Oficial de Justiça de fl. 143 verso. -Advs. RAFAEL VIGANO e
HEBER SUTILI-.

12. PRESTACAO DE CONTAS - 260/2004 - SEVERINO OLIVO
GNOATTO x BANCO BANESTADO S/A - AUTOS Nº 260/2004.
Sobre o conteudo da manifestacao de fl. 652, do perito, manifestem-
se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO
(Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. DAGOBERTO
SIGRUN PEDROLLO e JORGE LUIZ DE MELO-.

13. SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 317/2004 - CATTANI CARGAS
LTDA. x ADELIO AUTO POSTO LTDA. - DESPACHO - “AUTOS
Nº 317/2004. Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execu-
çao do julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja,
remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis me-
ses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.” -Advs.
RICARDO CATANI, MARCELO LUIS VICARI e JONES MARIO
DE CARLI-.

14. DECLARATORIA - 371/2004 - CATTANI CARGAS LTDA. x
ADELIO AUTO POSTO LTDA. - DESPACHO - “AUTOS Nº 371/
2004. Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do
julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja, reme-
tam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis meses.
Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.” -Advs. RI-
CARDO CATANI, MARCELO LUIS VICARI e JONES MARIO
DE CARLI-.

15. EMBARGOS A EXECUCAO - 32/2005 - NELCI DA SILVA e
outro x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO - “AUTOS Nº
32/2005. Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao
do julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja,
remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis me-
ses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.” -Advs.
WALMIR LUIZ CHIOQUETTA JUNIOR, ALEX WILSON DUAR-
TE FERREIRA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI-.

16. NULIDADE - 85/2005 - SUL REAL COMERCIO DE PNEUS
LTDA x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A - DESPACHO
DE FL. 183 - “AUTOS Nº 85/2005. Compulsando os autos, nota-se
que a sentença de fls. 157/162 publicou no Diario da Justiça em data
de 04 de setembro do corrente ano, tendo seu prazo iniciado, inclu-
sive, em data de 10 de setembro do corrente ano, conforme nota-se a
fl. 163. O prazo final para interposicao de recurso dar-se-ia em data
de 24 de setembro do corrente ano. A fl. 163 verso foi certificado o
transito em julgado da sentença de fls. 157/162 em data de 25 de
setembro do corrente ano. Nessa mesma data (25/09) os presentes

autos foram retirados em carga pelo procurador da parte Requeren-
te, os quais foram devolvidos somente em data de 13 de outubro do
corrente ano com a manifestacao de cumprimento de sentença de fls.
164/167. A fl. 168 houve despacho do juizo recebendo a manifesta-
cao de fls. 164/167. Em data de 20 de outubro do corrente ano, a fl.
169, foi certificado pela Serventia que se encontrava em cartorio
para posterior juntada quando do retorno dos autos o recurso de
apelacao de fls. 170/182, o qual foi protocolado nesta Serventia em
data de 26 de setembro do corrente ano; contudo, este foi protocola-
do pelo protocolo judicial integrado em data de 24 de setembro do
corrente ano, dentro do prazo legal para interposiçao de recurso con-
tando-se a partir da publicaçao de fl. 163. Portanto, recebo o recurso
de apelaçao interposto pela parte Requerida as fls. 170/182 em am-
bos os seus efeitos, devolutivo e suspensivo (artigo 520, caput, do
Codigo de Processo Civil), eis que tempestivos sao. A parte Apelada
para, querendo, apresente suas contra-razoes de recurso no prazo
legal de quinze (15) dias (artigo 508 do Codigo de Processo Civil).
Devera a Serventia anular a certidao de transito em julgado de fl.
163 verso. Revogo o despacho de fl. 168. Oportunamente, sera no-
vamente analisada a manifestacao de fls. 164/167. Em seguida, com
nossas homenagens e as cautelas de estilo, remetam-se os presentes
autos ao Egregio Tribunal de Justiça deste Estado.” -Advs. FABIO
FORSELINI, HEBER SUTILI, ERLON FERNANDO CENI DE
OLIVEIRA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI e KEYLA MONQUERO-.

17. EXECUCAO - 388/2005 - BANCO DO BRASIL S/A x ADRIA-
NE JOCHEM - FI e outros - Manifeste-se a parte Exequente, em
face do decurso do prazo de suspensao, diligenciando o andamento
do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. NERII LUIZ
CEMZI-.

18. INVENTARIO - 441/2005 - MARCIA CRISTINA MATIELO -
AUTOS Nº 441/2005. Sobre o conteudo da manifestacao da Fazen-
da Estadual de fls. 102/103, manifeste-se a parte interessada. PRA-
ZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do
Codigo de Processo Civil). -Advs. ADAO FERNANDES DE OLI-
VEIRA, DIRCEU DIMAS PEREIRA e TACIANA PALLAORO
FESTUGATTO-.

19. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 454/2005 - JUARES LUIZ
LARINI x BHF - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - AUTOS Nº
454/2005. Manifeste-se a parte Exequente sobre o conteudo da cer-
tidao de fl. 103 (decurso do prazo sem pagamento, nem manifesta-
cao). PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo
185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. ALCIONE LUIZ PARZIA-
NELLO-.

20. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 458/2005 - JONE RODRI-
GUES LIMA x BANCO DO BRASIL S/A - AUTOS Nº 458/2005.
Manifeste-se a parte Exequente sobre o conteudo da certidao de fl.
229 (decurso do prazo sem pagamento, nem manifestacao). PRAZO
DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo
de Processo Civil). -Advs. NERII LUIZ CEMZI e FERNANDO
PEGORARO ROSA-.

21. REPETICAO DE INDEBITO - 75/2006 - REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS KAMINSKI S/C LTDA. x BANCO BRADESCO S/
A - DESPACHO DE FL. 244 - AUTOS Nº 75/2006. Fixo os honora-
rios periciais em R$ 2.000,00 (dois mil reais), compativeis com o
trabalho a ser desenvolvido. Ciencia as partes. Defiro o parcelamen-
to dos honorarios periciais em quatro parcelas, devendo a primeira
ser depositada em juizo no prazo de cinco dias e as demais nos trinta
dias subsequentes.” -Advs. WILSON BONETTI, VIVIANE KA-
MINSK CORDEIRO, LISIMAR VALVERDE PEREIRA, DANIEL
HACHEM e NILTO SALES VIEIRA-.

22. PRESTACAO DE CONTAS - 203/2006 - ROVAN COMERCIO
DE PNEUS LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - AUTOS Nº 203/
2006. Sobre a proposta de honorarios periciais de fl. 1023 (R$
2.500,00), manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
MARCELO COUTO DE CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO
DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE
MELO-.

23. EXECUCAO - 232/2006 - RECAPADORA P PNEUS LTDA. x
ULIANA COMERCIO DE CARNES LTDA. - “Intime-se novamen-
te a parte Exequente para que, NO PRAZO DE CINCO DIAS, de o
devido andamento aos presentes autos, advertindo-os que na ausen-
cia de manifestaçao serao estes extintos, sem julgamento de merito,
e, ainda, ficando eventuais custas processuais a seu cargo, em caso
de existir.” -Adv. ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA-.

24. EXECUCAO - 303/2006 - FRIGOESTE FRIGORIFICO SU-
DOESTE LTDA. x BANESTADO LEASING S/A ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL e outro (EXECUTADOS) - “AUTOS Nº 303/2006.
Promova a parte Executada o pagamento das custas processuais,
NO PRAZO DE CINCO DIAS, no valor de R$ 609,00 (seiscentos e
nove reais), conforme respeitavel sentença de fl. 210.” -Adv. JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

25. EXECUCAO - 367/2006 - BUNGE FERTILIZANTES S/A x
AQUELINO MARTINELLO - Compareça a parte interessada, em
cartorio, para efetuar a retirada do oficio expedido, bem como pro-
videnciar sua remessa, com Aviso de Recebimento. OBSERVAÇAO:
Devera a parte que retirar o oficio expedido, constar no destinatario
do objeto do AR, o numero do processo, numero do oficio e nature-
za da açao a fim de facilitar a procura dos respectivos autos quando
do retorno deste. -Advs. JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA, JOSE
ALTEVIR MERETH BARBOSA CUNHA, CASSIO LISANDRO
TELLES e CAROLINI AGOSTINI DURACENSKI-.

26. EXECUCAO - 476/2006 - ELCIO LUIZ PAGANI BORTOLIN
x WILSON ANGELI - AUTOS Nº 476/2006. Manifeste-se a parte

Exequente sobre o prosseguimento do feito. PRAZO DE CINCO
DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. ADAIR CASAGRANDE e ERLON FERNANDO
CENI DE OLIVEIRA-.

27. INDENIZACAO - 487/2006 - VINICIUS DE ROSSI e outros x
EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/A - AUTOS Nº 487/2006.
Comprove a parte Autora, atraves de documento habil, a distribui-
çao da carta precatoria junto ao Juizo deprecado, bem como sua fase
atual. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (artigo 185, do Codigo de
Processo Civil).” -Advs. ULISSES FALCI JUNIOR e AURIMAR
JOSE TURRA-.

28. PRESTACAO DE CONTAS - 502/2006 - GHISI E DARIO
LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A - AUTOS Nº 502/2006. Mani-
festem-se as partes sobre a proposta de honorarios periciais de fl.
201 (R$ 1.100,00). PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFES-
TAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. MAR-
CELO COUTO DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA, MAR-
CIO ANTONIO SASSO, MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA
RECH e JULIANA WERLANG-.

29. ORDINARIA - 507/2006 - OSMAR DAGIOS e outros x BAN-
CO BAMERINDUS S/A e outro - “AUTOS Nº 507/2006. Promova
a parte Re HSBC, conforme acordado, o pagamento das custas pro-
cessuais remanescentes, NO PRAZO DE CINCO DIAS, no valor de
R$ 609,00 (seiscentos e nove reais).” -Advs. OLDEMAR MARIA-
NO e SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR-.

30. EXECUCAO - 515/2006 - MARCIA CLEUSA CATANI x EDE-
NI DE LIMA e outros - AUTOS Nº 515/2006. Nos termos do item
5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do
Parana, manifeste-se a parte Exequente, no prazo de cinco dias (arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil), sobre o conteudo da certidao
do Oficial de Justiça de fls. 90/91. -Advs. JORGE LUIZ DE MELO
e ALVARO SCHENATO-.

31. PRESTACAO DE CONTAS - 541/2006 - JOAO MODZINSKI
E CIA LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - AUTOS Nº 541/2006.
Sobre a proposta de honorarios periciais de fl. 587 (R$ 2.200,00),
manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
MARCELO COUTO DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA e
JORGE LUIZ DE MELO-.

32. EXECUCAO - 569/2006 - SICREDI x MARCOS ANDREI
CORREIA DE LIMA - AUTOS Nº 569/2006. Manifeste-se a parte
Exequente sobre o retorno da carta precatoria as fls. 72/96. PRAZO
DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo
de Processo Civil). -Adv. ANDREY HERGET-.

33. EXECUCAO - 586/2006 - VERDESUL MAQUINAS AGRI-
COLAS LTDA. x MOACIR ANTONIO PANISSON - AUTOS Nº
586/2006. Comprove a parte Exequente, atraves de documento ha-
bil, a distribuiçao da carta precatoria junto ao Juizo deprecado, bem
como sua fase atual. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (artigo 185, do
Codigo de Processo Civil).” -Adv. RICARDO CATANI-.

34. REINTEGRACAO DE POSSE - 648/2006 - EDI SILIPRANDI
e outro x JOSE ADELCIO DE LIMA e outro - AUTOS Nº 648/
2006. Nos termos do item 5.4.5 do Codigo de Normas da Correge-
doria/Geral da Justiça do Parana, manifeste-se a parte Autora, no
prazo de cinco dias (artigo 185 do Codigo de Processo Civil), sobre
o conteudo da certidao do Oficial de Justiça de fl. 59. -Advs. JURA-
CI ANTONIO BORTOLOTTO e CARLOS ALBERTO SILIPRAN-
DI-.

35. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 12/2007 - S. FREIRE &
CIA LTDA. x BANCO BANESTADO S/A e outro - SENTENÇA
DE FL. 287 - “Ante o teor da manifestacao da parte Exequente de fl.
285, informando adimplemento da obrigacao em relacao aos hono-
rarios advocaticios, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com
base no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Civil. P.R.I.
Custas pela parte Executada...” -Advs. ALCIONE LUIZ PARZIA-
NELLO, REGIANE CAPELEZZO e JORGE LUIZ DE MELO-.

36. PRESTACAO DE CONTAS/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
CA - 57/2007 - EDEMIR BRINGHENTTI x BANCO BANESTA-
DO S/A - AUTOS Nº 57/2007. Sobre o conteudo de fls. 275/279,
manifeste-se a parte Requerente/Exequente. PRAZO DE CINCO
DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. MARCELO COUTO DE CRISTO e AURINO MU-
NIZ DE SOUZA-.

37. PRESTACAO DE CONTAS - 105/2007 - HOSONIC INDUS-
TRIAL DO BRASIL LTDA. x SICREDI - DESPACHO DE FL. 424
- AUTOS Nº 105/2007. Sobre o conteudo de fls. 357/423, manifes-
te-se a parte Requerida. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. AN-
DREY HERGET-.

38. PRESTACAO DE CONTAS - 108/2007 - COPABRA COMER-
CIO DE AUTOMOVEIS LTDA. x HSBC BANK BRASIL S/A -
AUTOS Nº 108/2007. Antes de se analisar o requerimento de fl.
163, segundo paragrafo, manifeste-se a parte Requerente sobre o
conteudo de fls. 166/1256. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MA-
NIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

39. PRESTACAO DE CONTAS - 134/2007 - MARIZA LURDES
CHERINI x BANCO BANESTADO S/A - AUTOS Nº 134/2007.
Sobre a proposta de honorarios periciais de fl. 1106 (R$ 2.800,00),
manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
MARCELO COUTO DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA e
JORGE LUIZ DE MELO-.
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40. PRESTACAO DE CONTAS/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
CA - 165/2007 - ANTONIO VIGANO x BANCO ITAU S/A - SEN-
TENÇA DE FL. 543 - “Ante o teor da manifestacao da parte Exe-
quente de fls. 531/541, item 1, informando adimplemento da obriga-
cao em relacao aos honorarios advocaticios, JULGO EXTINTO O
PRESENTE FEITO, com base no artigo 794, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. P.R.I. Custas pela parte Executada...” (Compareça a
parte Requerente em Cartorio para efetuar a retirada do alvara de
levantamento expedido). -Advs. FERNANDO MATTOS, LIZEU
ADAIR BERTO e JORGE LUIZ DE MELO-.

41. EXECUCAO - 174/2007 - DILCEMA AP SQUERSATO MER-
CADO VENUS - ME x HSBC BANCK BRASIL S.A. - BANCO
MULTIPLO (EXECUTADO) - “AUTOS Nº 174/2007. Promova a
parte Executada o pagamento das custas processuais, NO PRAZO
DE CINCO DIAS, no valor de R$ 157,50 (cento e cinquenta e sete
reais e cinquenta centavos).” -Advs. HELLISON EDUARDO AL-
VES, OLDEMAR MARIANO e SERGIO LUIZ BELOTTO JUNI-
OR-.

42. PRESTACAO DE CONTAS - 283/2007 - JOSE DALLE LASTE
x BANCO BANESTADO S/A - “AUTOS Nº 283/2007. Da baixa
dos autos, de-se ciencia as partes. Prazo comum de cinco dias.” -
Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

43. EXECUCAO - 297/2007 - VALDEMAR DALA COSTA x BAN-
CO DO BRASIL S/A - “AUTOS Nº 297/2007. Compareça a parte
Exequente em Cartorio para efetuar a retirada do alvara de levanta-
mento expedido.” -Adv. DENISE OLTRAMARI TASCA-.

44. RESPONSABILIDADE SECURITARIA - 298/2007 - ROSMAR
ANDRE RUAS e outro x CAIXA SEGURADORA S/A - AUTOS Nº
298/2007. Sobre a proposta de honorarios periciais de fl. 426 (R$
2.500,00), manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e MONICA FERREIRA MELLO BIORA-.

45. PRESTACAO DE CONTAS/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
CA - 316/2007 - JAIME ERNESTO CARNIEL x BANCO BANES-
TADO S/A - SENTENÇA/DESPACHO DE FL. 321 - “Ante o teor
da manifestacao da parte Exequente de fl. 320, informando adimple-
mento da obrigacao em relacao aos honorarios advocaticios, JUL-
GO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com base no artigo 794, inci-
so I, do Codigo de Processo Civil. P.R.I. Custas pela parte Executa-
da. Levante-se eventual penhora existente e, oportunamente, arqui-
vem-se. Defiro a dispensa do prazo recursal, caso requerido. Em
relacao a segunda fase de prestacao de contas, como nao houve ain-
da a intimacao da parte Requerida para que esta apresente suas con-
tas, determino que seja a parte Requerida intimada a no prazo de
quarenta e oito horas apresentar suas contas devidas, em cumpri-
mento as decisoes aqui proferidas, sob pena de nao lhe ser licito
impugnar as contas apresentadas pela parte Requerida...” -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

46. PRESTACAO DE CONTAS - 339/2007 - LAURO MATTEI x
BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 489 - AUTOS
Nº 339/2007. Aos fins de se verificar se os lançamentos na conta-
corrente de titularidade do Requerente observaram os termos do
contrato celebrado entre as partes, o que constitui o objeto da se-
gunda fase da ação de prestação de contas; portanto, há a necessida-
de da realização da prova pericial na hipótese. Para tanto, nomeio
como perito o SR. VANDRO LUIZ ROCHA, sob a fé de seu grau,
independentemente de assinatura de termo de compromisso. Intimem-
se as partes a apresentarem quesitos e assistentes técnicos, no prazo
de cinco dias. Em seguida, intime-se o perito a dizer se aceita o car-
go que lhe está sendo confiado, bem como para apresentar sua pro-
posta de honorários. Apresentada a proposta, intimem-se as partes a
se manifestarem sobre ela, no prazo de cinco dias. Em havendo con-
cordância, intime-se a parte Autora a realizar, EM JUÍZO, o depósi-
to do valor dos honorários. Com o depósito dos honorários, intime-
se o perito a dar início aos trabalhos periciais, nos termos do artigo
431-A, do Código de Processo Civil. Prazo para entrega do laudo:
60 dias. Quesito do Juízo: Os lançamentos na conta-corrente da titu-
laridade do Requerente observaram os termos do contrato celebrado
entre as partes? -Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, REGIA-
NE CAPELEZZO e JORGE LUIZ DE MELO-.

47. PRESTACAO DE CONTAS - 353/2007 - HAYRTON CARA-
MURU MARQUES JUNIOR x BANCO BANESTADO S/A - “AU-
TOS Nº 353/2007. Da baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Prazo
comum de cinco dias.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

48. EXECUCAO - 355/2007 - ADEMIR PEDRON x BANCO BA-
NESTADO S/A (EXECUTADO) - “AUTOS Nº 355/2007. Promova
a parte Executada, conforme respeitavel sentenca de fl. 62, o paga-
mento das custas processuais, NO PRAZO DE CINCO DIAS, no
valor de R$ 157,50 (cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centa-
vos).” -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ-.

49. COBRANCA - 370/2007 - ELLEN CZARNOBAI e outro x JACY
BEDIN e outro - “AUTOS Nº 370/2007. Promovam as partes (50%
cada) o pagamento das custas processuais, NO PRAZO DE CINCO
DIAS, no valor de R$ 1.479,80 (mil quatrocentos e setenta e nove
reais e oitenta centavos).” -Advs. MAX HUMBERTO RECUERO,
PEDRO MOLINETTE, MARCELO VARASCHIN, REMO RIGON
e AIRTON JOSE ALBERTON-.

50. BUSCA E APREENSAO - 433/2007 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ADRIANO GIOVANI DALAPICOLA - “Intime-se
novamente a parte Autora para que, NO PRAZO DE CINCO DIAS,
de o devido andamento aos presentes autos, advertindo-os que na
ausencia de manifestaçao serao estes extintos, sem julgamento de
merito, e, ainda, ficando eventuais custas processuais a seu cargo,

em caso de existir.” -Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
ALINE BORGES LEAL, KARINE SIMONE POFAHL e MARINA
BLASKOVSKI-.

51. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 461/2007 - EDÉSIO INFELD
x UNIBANCO - DESPACHO DE FL. 299 - “AUTOS Nº 461/2007.
Sobre o conteudo de fls. 122/298, no prazo de cinco dias, manifeste-
se a parte Requerente, querendo. Igualmente, intimem-se as partes a
se manifestarem sobre a execuçao do julgado, no prazo de quinze
dias. Caso manifestaçao nao haja, remetam-se os autos ao arquivo
provisorio, pelo prazo de seis meses. Decorrido este prazo, intimem-
se novamente as partes.” -Advs. FLORI ANTONIO TASCA, DAR-
LEI BALENA, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR e OLDEMAR
MARIANO-.

52. PRESTACAO DE CONTAS - 478/2007 - CYRO POYER x
BANCO BANESTADO S/A e outro - “AUTOS Nº 47/8/2007. Da
baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Prazo comum de cinco dias.”
-Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, REGIANE CAPELEZZO,
URSULA ERNLUND SALAVERRY GUIMARAES, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

53. PRESTACAO DE CONTAS - 492/2007 - LUIZ CARLOS CRAC-
CO x BANCO BANESTADO S/A e outro - SENTENÇA/DESPA-
CHO DE FL. 59 - “Ante o teor da manifestacao da parte Exequente
de fl. 58, segundo paragrafo, informando adimplemento da obriga-
cao em relacao aos honorarios advocaticios, JULGO EXTINTO O
PRESENTE FEITO, com base no artigo 794, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. P.R.I. Custas pela parte Executada. Defiro a dispen-
sa do prazo recursal, caso requerido. Em relacao a segunda fase de
prestacao de contas, como nao houve ainda a intimacao da parte
Requerida para que esta apresente suas contas, determino que seja a
parte Requerida intimada a no prazo de quarenta e oito horas apre-
sentar suas contas devidas, em cumprimento as decisoes aqui profe-
ridas, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresentadas
pela parte Requerida...” -Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO,
REGIANE CAPELEZZO, URSULA ERNLUND SALAVERRY
GUIMARAES, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI-.

54. PRESTACAO DE CONTAS - 504/2007 - LINO KOCH x BAN-
CO BANESTADO S/A e outro - “AUTOS Nº 504/2007. Da baixa
dos autos, de-se ciencia as partes. Prazo comum de cinco dias.” -
Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, REGIANE CAPELEZZO
e JORGE LUIZ DE MELO-.

55. REVISAO DE CONTRATO - 547/2007 - MILTON JOSE TO-
MIN x BANCO ITAU S/A - DECISAO/DESPACHO DE FLS. 400/
402 - “...Rejeito, pois, as preliminares suscitadas na contestacao. No
mais, indefiro a producao de prova ‘documental e pericial’ pretendi-
da pela Re...” (Contados e preparados, voltem os autos conclusos
para sentença. Valor das custas - R$ 35,00). -Advs. ERLON FER-
NANDO CENI DE OLIVEIRA, CRISTHIAN DENARDI DE BRIT-
TO e JORGE LUIZ DE MELO-.

56. BUSCA E APREENSAO - 614/2007- BANCO PANAMERICA-
NO S/A x PEDRO IRINEU LIMA - “Intime-se novamente a parte
Autora para que, NO PRAZO DE CINCO DIAS, de o devido anda-
mento aos presentes autos, advertindo-os que na ausencia de mani-
festaçao serao estes extintos, sem julgamento de merito, e, ainda,
ficando eventuais custas processuais a seu cargo, em caso de exis-
tir.” -Advs. ROSANGELA DA ROSA CORREA, MARIANE CAR-
DOSO MACARECVICH e JESSICA GHELFI-.

57. PRESTACAO DE CONTAS - 634/2007 - RENATO LUIZ MAN-
FRIN x BANCO BANESTADO S/A - “AUTOS Nº 634/2007. Da
baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Prazo comum de cinco dias.”
-Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, URSULA ERNLUND SA-
LAVERRY GUIMARAES, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

58. MONITORIA - 642/2007 - INGA VEICULOS LTDA. x IVA-
NIR RODRIGUES - AUTOS Nº 642/2007. Compareça a parte Au-
tora em cartorio para efetuar aretirada da carta precatoria expedida,
bem como providenciar as fotocopias necessarias para instruirem-
na. -Advs. REGIANE CAPELEZZO e ALCIONE LUIZ PARZIA-
NELLO-.

59. MONITORIA - 724/2007 - FACCHIN S/A x EDIMILSON OLI-
VEIRA DOS SANTOS - AUTOS Nº 724/2007. Comprove a parte
Autora, atraves de documento habil, a distribuiçao da carta precato-
ria junto ao Juizo deprecado, bem como sua fase atual. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS (artigo 185, do Codigo de Processo Civil).” -
Advs. BRUNO RAMPIM CASSIMIRO, MARCO ANTONIO CAIS
e IRINEIA ALVES DO NASCIMENTO-.

60. PRESTACAO DE CONTAS - 730/2007 - SERGIO ANDRE
BOBCO x BANCO BANESTADO S/A - SENTENÇA DE FL. 208 -
“Ante o teor da manifestacao da parte Exequente de fls. 204/206,
item ‘c’, informando adimplemento da obrigacao em relacao aos ho-
norarios advocaticios, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO,
com base no artigo 794, inciso I, do Codigo de Processo Civil. P.R.I.
Custas pela parte Executada. Levante-se eventual penhora existente
e, oportunamente, arquivem-se. Defiro a dispensa do prazo recursal,
caso requerido. -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE
LUIZ DE MELO-.

61. USUCAPIAO - 759/2007 - LUIZ DE LIMA CAMARGO x AN-
TONIO ALVES ANTUNES - Compareça a parte Autora em cartorio
para efetuar a retirada do oficio expedido, bem como providenciar
sua remessa, com Aviso de Recebimento. OBSERVAÇAO - Devera
a parte que retirar o oficio expedido, constar no destinatario do ob-
jeto do AR, o numero do processo, numero do oficio e natureza da
açao a fim de facilitar a procura dos respectivos autos quando do
retorno deste. -Advs. MAURICIO SIDNEY FAZOLO e MARCE-
LO VINICIUS ZOCCHI-.

62. BUSCA E APREENSAO - 819/2007 - OMNI S/A x SILDO
ALDO STASIAK - AUTOS Nº 819/2007. Manifeste-se a parte Au-
tora sobre o prosseguimento destes autos. PRAZO DE CINCO DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Ci-
vil). -Advs. PAULO CESAR TORRES e LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO-.

63. CAUTELAR INOMINADA - 70/2008 - MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE VITORINO -
PARANA e outro - DESPACHO DE FL. 731 - AUTOS Nº 70/2008.
Sobre o pedido de desistencia de fl. 730, manifestem-se os Requeri-
dos, advertindo-os que na ausencia de manifestacao, presumir-se-a
na concordancia com esse pedido. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
MARCELO MIRO, ARLEI VITORIO ROGENSKI e MARCELO
BIENTINEZ MIRO-.

64. BUSCA E APREENSAO - 80/2008 - OMNI S/A x JOSE CAR-
LOS ALVES DE OLIVEIRA - AUTOS Nº 80/2008. Manifeste-se a
parte Autora sobre os oficios/respostas de fls. 33/43. PRAZO DE
CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Adv. PAULO CESAR TORRES-.

65. ALVARA - 141/2008 - DIVA BATISTA DE ANDRADE e outros
- “AUTOS Nº 141/2008. Compareça a parte Requerente em Carto-
rio para efetuar a retirada do alvara de levantamento expedido.” -
Adv. VIVIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA-.

66. ORDINARIA - 243/2008 - JOSE AVACIR SALVADOR e outros
x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 215 - AUTOS Nº
243/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da presente
demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo único do
artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida solução do
litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o litisconsór-
cio facultativo só deve ser limitado quando de sua manutenção possa
advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou dificultar a defesa
das partes, fato não evidenciado no caso em comento. De fato, em-
bora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos, tampouco
situações tão autônomas ou independentes que seja necessária a pro-
dução de provas separadamente para cada integrante do pólo ativo.
Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de direito em rela-
ção a cada Autor, autorizando a manutenção do litisconsórcio facul-
tativo, que possui como corolário os princípios da efetividade e eco-
nomia processuais que devem nortear a atividade jurisdicional, per-
mitindo que, num único processo e através de sentença uma, possa o
juízo prover sobre várias relações, aumentando a efetividade da fun-
ção jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o prazo para res-
posta recomeça a partir da intimação da presente decisão, nos ter-
mos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do Código de
Processo Civil. -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, DANIEL
ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

67. ORDINARIA - 405/2008 - ZUCAM INDUSTRIA E COMER-
CIO DE ACUMULADORES LTDA. e outros x BRASIL TELECOM
S/A - DESPACHO DE FL. 224 - “AUTOS Nº 405/2008. Mantenho
a decisao hostilizada pela parte Re pelos seus proprios termos. Aguar-
de-se por mais noventa dias informaçoes sobre o agravo.” -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA,
MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO
VALE-.

68. INDENIZACAO - 407/2008 - SIDNEI MARCOS KOAKOSKI
x BANCO BRADESCO S/A - “AUTOS Nº 407/2008. Promova a
parte Re o pagamento das custas processuais, NO PRAZO DE CIN-
CO DIAS, no valor de R$ 297,39 (duzentos e noventa e sete reais e
trinta e nove centavos).” -Advs. NEWTON DORNELES SARATT e
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ-.

69. PRESTACAO DE CONTAS - 436/2008 - EDIR SOCCOL JU-
NIOR x BANCO ITAU S/A - DESPACHO DE FL. 70 - “AUTOS Nº
Nesta fase processual, prescindivel e a produçao de provas, pois tra-
ta-se de materia exclusivamente de direito. Ciencia as partes. Por-
tanto, como a possibilidade de acordo entre as partes e quase nula,
contados e preparados, voltem os autos conclusos para sentença.”
(Valor das custas a serem pagas pela parte Requerente - R$ 7,00). -
Advs. REMO RIGON e JORGE LUIZ DE MELO-.

70. DECLARATORIA - 452/2008 - ROSANE APARECIDA FER-
REIRA x GVT - GLOBAL VILLAGE TELECOM - “AUTOS Nº
452/2008. Promova a parte Requerida o pagamento das custas pro-
cessuais, NO PRAZO DE CINCO DIAS, no valor de R$ 225,53 (du-
zentos e vinte e cinco reais e cinquenta e tres centavos).” -Adv.
DALILA CRISTINA MARCON-.

71. REINTEGRACAO DE POSSE - 458/2008 - BANCO ITAULE-
ASING S/A x RONALDO CESAR MUCHINSKI - Compareça a
parte Autora em cartorio para efetuar a retirada do oficio expedido,
bem como providenciar sua remessa, com Aviso de Recebimento.
OBSERVAÇAO - Devera a parte que retirar o oficio expedido, cons-
tar no destinatario do objeto do AR, o numero do processo, numero
do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos respecti-
vos autos quando do retorno deste. -Adv. CRYSTIANE LINHA-
RES-.

72. MONITORIA - 589/2008 - BANCO SANTANDER BANESPA
S/A x COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LETAK LTDA.
e outro - AUTOS Nº 589/2008. Nos termos do item 5.4.5 do Codigo
de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, promova a
parte interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento pagamento
da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 74,00 (setenta e
quatro reais), atraves de guia propria. -Advs. MARIANE CARDO-
SO MACARECVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA e BRU-
NO MIRANDA QUADROS-.

73. IMPUGNACAO - 601/2008 - BANCO BANESTADO S/A x
CLAIR BRANDELERO e outros - DESPACHO - “AUTOS Nº 601/

2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, jus-
tificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridicamente
relevantes que atraves de cada modalidade de prova indicada preten-
dem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de eventual jul-
gamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim, eventual in-
teresse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
ANDRIGO OLIVEIRA MACOLINO e DENISE OLTRAMARI
TASCA-.

74. IMPUGNACAO - 602/2008 - BANCO FIAT S/A x ANA MA-
RIA FALCHETTI - DESPACHO - “AUTOS Nº 621/2007. Especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua
pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridicamente relevantes
que atraves de cada modalidade de prova indicada pretendem de-
monstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de eventual julgamento
antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim, eventual interesse na
designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs. LAURO FERNAN-
DO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LEO-
NARDO DE ALMEIDA ZANETTI, ADAO FERNANDES DE OLI-
VEIRA, DIRCEU DIMAS PEREIRA, CAMILA REDIVO e ELIA-
NE BONETTI GOMES-.

75. MONITORIA - 643/2008 - CILMAR PEDRO BEZ x DARCI
DE ALMEIDA e outros - AUTOS Nº 643/2008. Nos termos do item
5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do
Parana, promova a parte interessada, no prazo de cinco dias, o paga-
mento pagamento da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$
74,00 (setenta e quatro reais), atraves de guia propria. -Adv. JORGE
LUIZ DE MELO-.

76. EXECUCAO - 660/2008 - N. ZENI & CIA LTDA. x SERGIO
ANTONIO BARCAROL - AUTOS Nº 660/2008. Nos termos do item
5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do
Parana, promova a parte interessada, no prazo de cinco dias, o paga-
mento pagamento da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$
234,00 (duzentos e trinta e quatro reais), atraves de guia propria. -
Adv. AURIMAR JOSE TURRA-.

77. BUSCA E APREENSAO - 661/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
MARIO BRUM ALVES - DESPACHO DE FL. 35 - AUTOS Nº 661/
2008. Primeiramente, devera a parte Autora qualificar a empresa
mencionada a fl. 34, bem como a pessoa que ira retirar o veiculo
apreendido.” -Advs. AFONSO MARANGONI JUNIOR e JANE
MARIA VISKI PRONER-.

78. EMBARGOS A EXECUCAO - 670/2008 - MARCIO DAVID
NORA x BANCO ITAU S/A - DESPACHO - “AUTOS Nº 670/2008.
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridicamente
relevantes que atraves de cada modalidade de prova indicada preten-
dem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de eventual jul-
gamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim, eventual in-
teresse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs. FABIO
FORSELINI e JORGE LUIZ DE MELO-.

79. INDENIZACAO - 723/2008 - NELSON SONAGLIO x MAU-
RICIO DE OLIVEIRA e outros - DESPACHO DE FL. 29 - “AU-
TOS Nº 723/2008. Presentes os requisitos previstos nos artigos 282
e 283, cumprida a exigencia do artigo 39 e ausentes as causas de
indeferimento da petiçao inicial previstas no artigo 295, todos do
Codigo de Processual Civil, recebo a petiçao inicial. Designo o pro-
ximo DIA 07 DE ABRIL DE 2009, AS 13h30min, para a audiencia
de conciliaçao. Cite-se a parte Requerida, na forma requerida, obser-
vando a antecedencia minima de dez dias, em ressalva ao artigo 277,
procedendo-se nos termos dos artigos 285 e 319, todos do supraci-
tado caderno processual civil. Ciente a parte Requerida que nessa
audiencia, apos a tentativa de conciliaçao, sendo inexitosa, sera re-
cebida a defesa, que devera ser apresntada por advogado, sob as
penas da lei, com os mesmos efeitos se deixar de comparecer a audi-
encia designada.” (Compareça a parte Requerente em cartorio para
efetuar a retirada da carta precatoria expedida, bem como providen-
ciar as fotocopias necessarias para instruirem-na). -Advs. CAROLI-
NE SANTOS FAVERO e GENIRIO JOAO FAVERO-.

80. INDENIZACAO - 734/2008 - PULGA COMERCIO E REPRE-
SENTAÇOES LTDA. x MAXPOL INDUSTRIAL DE ALIMENTOS
LTDA. - DESPACHO DE FL. 421 - AUTOS Nº 734/2008. Ante o
valor atribuido a causa, devera a parte Autora observar atentamente
o artigo 276 do Codigo de Processo Civil. Prazo de dez dias. -Adv.
CLICERIA CERBARO-.

81. EXECUCAO - 735/2008 - FINBEL AGRICOLA COM DE IN-
SUMOS AGRICOLAS FIBEL LTDA. x SIDNEY AMARILDO
BADILUK e outro - DESPACHO DE FL. 14 - AUTOS Nº 735/2008.
Primeiramente, devera a parte Exequente, no prazo de dez dias, sob
pena de cancelamento da distribuicao, adequar a peticao inicial, ten-
do em vista que nao ha mais citacao em vinte e quatro horas, bem
como que se trata de titulo extrajudicial e nao judicial, nao se apli-
cando a regra da Lei nº 11.232/2005 e, ainda, neste juizo nao se
aplicam as regras da Lei nº 9.099/95 (juizado especial). -Adv. RO-
GÉRIO JOAQUIM LASTA-.

82. COBRANCA - 739/2008 - IRANI TRENTO x MAPFRE VERA
CRUZ SEGURADORA S/A - DESPACHO DE FL. 34 - AUTOS Nº
739/2008. Ante o valor atribuido a causa, esta deve tramitar pelo rito
sumario. Portanto, no prazo de dez dias, sob pena de cancelamento
da distribuicao, devera a parte Requerente adeqar a peticao inicial de
acordo com os artigos 275 e seguintes do Codigo de Processo Civil.
-Adv. KELIN GHIZZI-.

83. REPARACAO DE DANOS - 740/2008 - ENOQUE FERNAN-
DES COSTA x CLINICA DE OLHOS WITTMANN LTDA. e outro
- Compareça a parte Autora em cartorio para efetuar a retirada do
oficio expedido, bem como providenciar sua remessa, com Aviso de
Recebimento. OBSERVAÇAO - Devera a parte que retirar o oficio
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expedido, constar no destinatario do objeto do AR, o numero do
processo, numero do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a
procura dos respectivos autos quando do retorno deste. -Advs. FLORI
ANTONIO TASCA e DARLEI BALENA-.

84. EXECUCAO - 743/2008 - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO
VALE DO ITAJAÍ x HELEN CARLA BEGNIN - DESPACHO DE
FL. 103 - AUTOS Nº 743/2008. Manifeste-se a parte Exequente so-
bre o prosseguimento destes autos, requerendo o que for a bem de
seus direitos. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO
(Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. IVONE BETT
DE SA e JULIANA C. BETT DE SA DALENOGARE-.

85. IMPUGNACAO - 745/2008 - BANCO BANESTADO S/A x ADY
GNOATTO - “AUTOS Nº 745/2008. Intime-se a parte Impugnante
para, NO PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS, recolher as
custas processuais iniciais, sob pena de cancelamento da distribui-
çao, conforme dispoe o Codigo de Normas da Corregedoria-Geral
do Parana.” (Valor das custas - R$ 616,00. Podendo ser realizado
em deposito bancario no Banco do Brasil, agencia 0495-2, conta-
corrente nº 20.009-3, em nome de Paulo Cesar Caruso (Escrivao da
Segunda Vara Civel). Depois de realizado o deposito, favor remeter
via fax copia do respectivo comprovante, com o numero do proces-
so e/ou nome das partes, para o telefone 46-3225-4501).” -Adv.
JORGE LUIZ DE MELO-.

86. COBRANCA - 747/2008 - DIEGO PUZICSKI x BRADESCO
SEGUROS S/A - DESPACHO DE FL. 36 - AUTOS Nº 747/2008.
Ante o valor dado a causa, esta deve tramitar pelo rito sumario. Por-
tanto, no prazo de dez dias, sob pena de cancelamento da distribui-
cao, devera a parte Requerente adequar a peticao inicial de acordo
com os artigos 275 e seguintes do Codigo de Processo Civil.” -Advs.
WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS e FABIANA ELIZA MAT-
TOS-.

87. INDENIZACAO - 781/2008 - AMELIA KEHRWALD CASA-
DO x TIM CELULAR S/A - DESPACHO DE FL. 22 - AUTOS Nº
781/2008. Ante o valor atribuido a causa, deverao os presentes au-
tos tramitar sob o rito sumario. Portanto, no prazo de dez dias, sob
pena de cancelamento da distribuiçao, devera a parte Autora obser-
var o artigo 276 do Codigo de Processo Civil. -Adv. MAURICIO
JACOB DOS SANTOS-.

88. EXECUCAO - 519/2002 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICI-
PIO DE PATO BRANCO x ALDINO BURIN e outros - AUTOS Nº
519/2002. Sobre o conteudo de fls. 54/59, manifeste-se a parte Exe-
cutada. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. OSVALDO BETIN
BOARETTO-.

89. EXECUCAO - 241/2005 - MUNICIPIO DE PATO BRANCO -
PARANA x LAUDELIR PIOVEZANA - AUTOS Nº 241/2005. So-
bre o calculo geral de fls. 118/119 (R$ 1.232,56) e, ainda, sobre o
conteudo da manifestacao de fl. 120, manifeste-se a parte Executa-
da. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. MARCELO VARASCHIN-.

90. EXECUCAO - 8/2007 - MUNICIPIO DE PATO BRANCO x
ELEOTERIO SCHEFER - DESPACHO DE FL. 36 - AUTOS Nº 8/
2007. Considerando o teor da sumula nº 196 do STJ e, nos termos
do artigo 9º, inciso II, do Codigo de Processo Civil, nomeio como
Curador a parte citada por edital o Dr. Ivor Sergio Cadorin, sob a fe
e compromisso de seu grau, o qual devera, NO PRAZO DE CINCO
DIAS, manifestar-se no feito. Intime-se-o. Fixo seus honorarios em
R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) a serem arcados ao final pela
parte vencida. -Adv. IVOR SERGIO CADORIN-.
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1. CAUTELAR INOMINADA-202/1992-GERONIMO JOSE FER-
NANDES x CREDICON ADMINISTRADORA DE CONSORCI-
OS S/A LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. CARLOS FERNANDES-.

2. DEPOSITO-189/1995-BANCO ITAU S/A. x ELISEU CESAR
CENCI-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

3. EXECUCAO DE SENTENCA-311/1995-ENERQUIMICA PRO-
DUTOS QUIMICOS ENERGIA LTDA x MARBO PRODUTOS
QUIMICOS LTDA e outros-SOLICITAMOS A COMPREENSAO
DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS
PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA AS-
SUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA
17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-457/2000-FRIGORIFICO - FRI-
GORIFICO SUDOESTE LTDA x BANCO D0 BRASIL S. A.-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. NERII LUIZ CEMZI-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-408/2001-J.D. BEBIDAS LTDA x
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

6. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-3/2002-NUTRIOESTE
ALIMENTOS LTDA x INTECNIAL INSTALADORA TÉCNICA
INDUSTRIAL LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E

QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. RENATO DE LEON PRADO FI-
LHO-.

7. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-269/2004-J.J LEOPOL-
DINO & CIA LTDA x EVANDRO BADILUK e outro-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANGELO PILATTI NETO-.

8. EXECUCAO DE SENTENCA-310/2005-JOAO PEDRO DE
SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA
THEIS-.

9. EXECUCAO DE SENTENCA-371/2005-EDI SILIPRANDI e
outro x DER/PR DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-
GEM DO PR-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

10. INVENTARIO-610/2006-ALVINA HEILL MULLER x ESP. DE
JOAO PEDRO MAURILIO PFAFFENZELLER-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. HELIO CONSTANTINOPOLOS-.

11. EXECUÇAO ENTREGA DE COISA-620/2006-VERDESUL
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. x ARGENOR ACORDE-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. PAULO ROBERTO CARNEIRO
PACENKO-.

12. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-645/2006-JOAO CAR-
LOS PEREIRA x DELMAR A. BATISTELLA-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
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SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. HEBER SUTILI-.

13. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-123/2007-B O & M AS-
SESSORIA EMPRESARIAL E PESQUISAS LTDA x ADRIANO
DALPUDO ME-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-
NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. DIEGO BODANESE -.

14. INVENTARIO-736/2007-GERCY JOSE SIQUEIRA x ESP. DE
TEREZA SAMPAIO DE SIQUEIRA -SOLICITAMOS A COMPRE-
ENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOL-
VAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RA-
ZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVEN-
TIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA
ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM
JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PRO-
CESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DE-
VOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

15. MONITORIA-150/2008-RJU - COMERCIO E BENEFICIA-
MENTO DE FRUTAS E VERDUR x COMCARGO TRANSPOR-
TE E LOGISTICA LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO
DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS
PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA AS-
SUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA
17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. MARCELO VARASCHIN-.

16. ARROLAMENTO-297/2008-ANTONIO LANZARIN x ESP. DE
AGENEZE ANTONIA COPINI LANZARINI-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

17. ADJUDICACAO COMPULSORIA-568/2008-SERLEI MAR-
QUES FOLLMANN e outro x ERMINDO WEBER e outro-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. GILSON MARCONDES-.

18. INDENIZACAO-695/2008-DOMINGOS BALBINOT x EMA
LUCIA PALUDO -SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-

NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. DIEGO BODANESE -.

19. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-13/1993-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x WITTMANN TOMASSON
& CIA LTDA e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

20. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-30/1993-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x DISTEL DISTRIBUIDORA
DE TECIDOS LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

21. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-33/1994-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x GUSTAVO ALBERTO WANZ-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

22. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-39/1994-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x MARCELINO & BECHER
LTDA e outros-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

23. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-124/1995-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x ESTOBEL FABRICA DE
ESTOFADOS BELTRAME LTDA e outro-SOLICITAMOS A COM-
PREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DE-
VOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe

o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

24. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-140/1995-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x LOREMADE INDUSTRIAL
DE MADEIRAS-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-
NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

25. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-575/1996-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x EDEJAIME ASSIS DA SIL-
VA E CIA LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-
NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

26. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-585/1996-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x SIMARI IND. E COMER-
CIO DE CONFECCOES LTDA e outros-SOLICITAMOS A COM-
PREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DE-
VOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

27. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-55/1997-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x TITON REPRESENTACO-
ES COMERCIAIS LTDA. e outros-SOLICITAMOS A COMPRE-
ENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOL-
VAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RA-
ZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVEN-
TIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA
ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM
JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PRO-
CESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DE-
VOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

28. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-19/1998-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x CASA DO FAX - COM. E
ASSIST. TEC. DE EQUIP. DE TEL e outros-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

29. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-36/1998-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PORTO & FREITAS LTDA e
outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES AD-

VOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

30. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-105/1998-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x CLOVIS ANTONIO AGOS-
TINI-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES AD-
VOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

31. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-5/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAURO LUIZ BORTOLUZZI-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

32. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-28/1999-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x ERMIDA SABADINI-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

33. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-62/1999-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x ASSIS COSTA E FONTANA
LTDA e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

34. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-5/2000-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x J.D. BEBIDAS LTDA.-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
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o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

35. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-6/2000-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x CEREALISTA PASSO DA PE-
DRA LTDA e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-
NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

36. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-51/2000-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x COMERCIO DE CARNES
BENATO LTDA e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

37. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-96/2000-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x J.D. BEBIDAS LTDA.-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

38. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-75/2001-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PATOIND E IND. COM.
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA-SOLICITAMOS A COMPREEN-
SAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM
OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA
ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO
DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUN-
CAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUI-
ZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCES-
SOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOL-
VIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. GUIDO VICTOR GUERRA-.

39. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-122/2001-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x LOMA HERMOSA LTDA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

40. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-261/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PR x MERCE-
LINO & BECHER LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO
DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS
PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA AS-
SUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA

17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

41. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-266/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x TRANSPOR-
TES TRESMAIENSE LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO
DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS
PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA AS-
SUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA
17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

42. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-389/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x CLERIO MA-
FESSONI e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SE-
NHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESEN-
TES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO
DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE
DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

43. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-627/2001-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x GILMAR RE-
DIVO-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

44. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-8/2002-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x COPABRA - COMERCIO DE
AUTOMOVEIS LTDA. e outro-SOLICITAMOS A COMPREEN-
SAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM
OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA
ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO
DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUN-
CAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUI-
ZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCES-
SOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOL-
VIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

45. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-121/2002-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x J.D. BEBIDAS LTDA.-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

46. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-360/2002-FAZENDA

PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x BANESTADO
S/A CREDITO IMOBILIARIO-SOLICITAMOS A COMPREEN-
SAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM
OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA
ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO
DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUN-
CAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUI-
ZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCES-
SOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOL-
VIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

47. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-32/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x J.D. BEBIDAS LTDA.-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

48. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-100/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x VANDERLEI PRIOR-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

49. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-35/2005-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x ANTONIO LOURENCO-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

50. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-38/2005-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x FABRICA DE FOGOES LA-
TINA LTDA e outro-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

51. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-55/2005-MUNICIPIO DE
PATO BRANCO - PARANA x ODOVINO BRUSTOLIN-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E

QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

52. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-96/2005-MUNICIPIO DE
PATO BRANCO - PARANA x INE ARMY CARDOSO DA SILVA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. INE ARMY CARDOSO DA SILVA-
.

53. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-103/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x ANTONIO VALCIR BRAGA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

54. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-104/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x A L PARIZOTTO & CIA LTDA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

55. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-182/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x ALFEU TOBIAS DE OLIVEI-
RA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES AD-
VOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

56. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-202/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x MASSA FALIDA DE BAGATI-
NI ALIMENTOS LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

57. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-216/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x COMERCIO DE COLCHOES
NJ LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
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TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

58. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-247/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x TEREZA SALVATI REFOSCO-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

59. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-264/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x MACARIO BREUER PEDRO-
SO-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVO-
GADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

60. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-310/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x GEROLINO PEREIRA COSTA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

61. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-318/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x MARA TATIANY DE SOUZA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

62. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-325/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x SILVESTRE & MACHADO
LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

63. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-346/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x LIMA E DALLAZEM LTDA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA

NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

64. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-360/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x JOSE CARLOS MARTINS PIN-
TO DA SILVA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

65. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-386/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x PONTAL SUDO9ESTE COR-
RETORA DE S-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHO-
RES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES
AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA
MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA
REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INS-
PECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

66. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-425/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x CONSTANTINO BONATTO-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

67. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-459/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x CARLOS EDUARDO SIDOR-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

68. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-461/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x DOUGLAS ROBERTO SBITKO-
WSKI-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

69. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-466/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x GERVASIO TURRA-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-

VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

70. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-471/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x LADISLAU SELIVAN-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

71. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-475/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x LADISLAU SELIVAN-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

72. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-476/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x LAUDAIR BRANDOLLI-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

73. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-486/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x JUREMA ESTER DA SILVA-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

74. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-489/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x JOAO PEDRINHO ZAMBIASI-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

75. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-491/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x JOAO OSMAR GROTH-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA

QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

76. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-494/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x IRINEU JOAO FRANCISCON-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

77. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-496/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x IZAURO ALVES RODRIGUES-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

78. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-498/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x IVANIR ALVES SERRAPIAO-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

79. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-501/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x GERVASIO TURRA-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

80. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-504/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x FRANCISCO ASSIS BRUN-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

81. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-505/2005-MUNICIPIO
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DE VITORINO - PARANA x FRANCELINA F. DE SOUZA-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

82. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-506/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x ENIO JOSE FONTANA -SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

83. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-507/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x EDEMIR FERREIRA-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

84. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-509/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x DARCI RIOS-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

85. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-518/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x MOACIR ROSA-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

86. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-519/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x MILTON PEDRO SCHINEIDER-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

87. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-524/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x CARLOS FERNANDES KJAS-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

88. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-526/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x BIGOLIN DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS
SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRE-
SENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUN-
ÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17
DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO,
SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA
INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE
NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

89. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-528/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x IDACIR TOMAZINI-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

90. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-533/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x JOAO MARIA VEGA-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

91. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-537/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x SILVIO FLAVIO FLORIANI-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

92. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-543/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x ANTONIA C DE ALMEIDA-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral

da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

93. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-545/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x EUGENIO NETHER-SOLICITAMOS
A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

94. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-547/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x ELIO TURRA-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

95. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-553/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x ELZA LEMES N. PRATES-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

96. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-555/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x EDIANETE T. ZANOTTO FONTA-
NA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES AD-
VOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

97. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-556/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x ELIO TURRA SERRALHERIAS-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

98. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-563/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x JOACIR ALVES-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe

o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

99. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-573/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x NHORI OLEGINI-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

100. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-576/2005-MUNICIPIO
DE VITORINO - PARANA x SILVIO FLAVIO FLORIANI-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

101. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-622/2005-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x ML DE AGUIAR COM MOV
LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

102. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-23/2006-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x ERIVELTO DE ALMEIDA FERNANDES-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

103. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-108/2006-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x PATRICIA CRISTINA TOLOTTI-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

104. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-215/2006-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x LEONIR DE MORAES-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
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QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

105. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-242/2006-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x ERMARTINI COM. DE MOTOCICLETAS
LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

106. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-263/2006-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x ROSANGELA MARIA BAZZI MAYER-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

107. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-270/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x CELPI COM. DE MATE-
RIAIS ELETRICOS E HIDRAULICOS LT-SOLICITAMOS A COM-
PREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DE-
VOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

108. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-22/2007-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANÁ x A L PARIZOTTO & CIA
LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

109. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-27/2007-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x PROTASSIO VIEIRA-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

110. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-38/2007-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x COM DE ROUPAS VERAWIL-
SON LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA

NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

111. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-63/2007-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANÁ x FARMACIA FARMAUTIL
LTDA-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

112. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-69/2007-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x EVERTON LUIZ BATTISTON-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

113. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-88/2007-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x R SUDOESTE FOMENTO MERCANTIL
LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

114. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-157/2007-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x COOP. DE SERV. DE SAUDE DE PATO
BRANCO-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

115. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-5/2008-MUNICIPIO DE
VITORINO - PARANA x GIOVANNY MARCELO BARBOSA
ROSS-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

115. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-5/2008-MUNICIPIO DE
VITORINO - PARANA x GIOVANNY MARCELO BARBOSA
ROSS-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS

(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ARLEI VITORIO ROGENSKI-.

117. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-11/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANÁ x CLEONICE SCHIOCHET -
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

118. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-24/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x BORSOI COM. E TRANSPORTES LTDA.-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

119. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-27/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x ABEL GILBERTO DA COSTA-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

120. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-29/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x MANOEL LUIZ DA SILVA MACHADO-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

121. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-32/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x ADEJAN COM. DE UTILIDADES LTDA.-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

122. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-39/2008-MUNICIPIO

DE PATO BRANCO x VILMAR LEANDRO DE ALMEIDA-SOLI-
CITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

123. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-46/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x GIOVANNETTI & RODRIGUES LTDA.-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

124. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-47/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x IND. DE CONFECÇOES DIVINAHLLE
LTDA.-SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES
ADVOGADOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS
(O QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUI-
ZA TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO
DE 2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

125. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-48/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x INAH CRISTINE GONÇALVES MARCON-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

126. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-54/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x MAILI BACH-SOLICITAMOS A COMPRE-
ENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOL-
VAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RA-
ZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVEN-
TIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA
ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM
JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PRO-
CESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DE-
VOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

127. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-76/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x JULIO DE COL-SOLICITAMOS A COM-
PREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DE-
VOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.
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128. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-79/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x HONORINA PICINATO-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

129. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-81/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x SG DA SILVA-SOLICITAMOS A COMPRE-
ENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DEVOL-
VAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM RA-
ZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SERVEN-
TIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE SUA
ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA MM
JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS PRO-
CESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER DE-
VOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

130. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-98/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x PHILIPPI & BOLZAN LTDA. ME-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

131. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-102/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x JOEL FERREIRA-SOLICITAMOS A COM-
PREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE DE-
VOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

132. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-106/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x JOAO MARIA RODRIGUES-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

133. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-109/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO x JANE PANDOLFO LOUREIRO-SOLICI-
TAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral

da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

134. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-141/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x TAVARES & KASZUBA LTDA-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

135. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-142/2008-MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x JACIRA MARIA BERTELLI ME-
SOLICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGA-
DOS PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O
QUANTO ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA
TITULAR NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE
2008 E, EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA
NESTA SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICI-
AL, DEVENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCON-
TRAM EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. LUCAS SCHENATO-.

136. CARTA PRECATORIA - CIVEL-30/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x JOAO ADELE MIRANDA-SO-
LICITAMOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS
PARA QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO
ANTES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

137. CARTA PRECATORIA - CIVEL-142/2006-ESTADO DE SAN-
TA CATARINA x VALDOMIRO DE MELLO-SOLICITAMOS A
COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA QUE
DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO ANTES) EM
RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR NESTA SER-
VENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E, EM FACE DE
SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA SERVENTIA PELA
MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DEVENDO TODOS OS
PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM EM CARTORIO SER
DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.

138. CARTA PRECATORIA - CIVEL-78/2007-MARIA HELENA
NEMEK MARCHESE x ESP. DE ELIO MARCHESE-SOLICITA-
MOS A COMPREENSAO DOS SENHORES ADVOGADOS PARA
QUE DEVOLVAM OS PRESENTES AUTOS (O QUANTO AN-
TES) EM RAZAO DA ASSUNÇAO DA MM JUIZA TITULAR
NESTA SERVENTIA NO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2008 E,
EM FACE DE SUA ASSUNCAO, SERA REALIZADA NESTA
SERVENTIA PELA MM JUIZA SUA INSPECAO INICIAL, DE-
VENDO TODOS OS PROCESSOS QUE NAO SE ENCONTRAM
EM CARTORIO SER DEVOLVIDOS.

“(COBRANÇA DE AUTOS - DEVOLUÇAO EM 24 - VINTE E
QUATRO - HORAS) Processo que devera ser devolvido em Carto-
rio, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, conforme dispoe
o artigo 196 do Codigo de Processo Civil, e conforme item 2.10.1 e
seguintes da Seçao 10, do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral
da Justiça deste Estado.” -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIN SAR-
TORELLI-.
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1. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-480/1991-JAIRO MAR-
CIANO GONCALVES x CLAUDIO FERNANDES BALSANO-
Defiro (fl.280), pelo prazo de seis meses.Após, diga o exeqüente,
independentemente de intimação.-Advs. Emerson Ernani Woycei-

choski, RENE FRANCISCO HELLMAN, ALEX FERNANDO DAL
PIZZOL e César Luiz Tavarnaro-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-453/2000-BANCO DO
BRASIL S/A x COMERCIO DE CONFECCOES TEST LTDA e
outros- Intime-se o exequente para que dê prosseguimento ao feito,
no prazo de 48 horas.-Advs. MAGALI PEDROSO ASSAD e MAU-
RICIO E. NASTAS ASSAD-.

3. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-33/2002-VILMA DE FATI-
MA LEANDRO e outros x G.P.K. TURISMO LTDA e outro- Cum-
pra-se o item 5.8.1 do Código de Normas da Douta Corregedoria
Geral da Justiça, com redação dada pelo Provimento 144, retifican-
do-se a distribuição, registro e autuzação, para que passe a presente
a constar como CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Baixem os au-
tos ao contador para acrescer o cálculo apresentado, 10% do débito
a título de multa, haja vista o não pagamento espontâneo no prazo de
15 dias, estabelecidos pelo art. 475-J do CPC, mais 10% do total -
principal + multa-, que ora fixo a título de honorarios avcocatícios
para o cumprimento da sentença (excluindo-se os eventualmente
acrescidos a este titulo no calculo apresentado) e custas relativas a
fase a se iniciar. Após, cumprido o art. 19 do CPC, voltem para ten-
tativa de bloqueio eletrônico - total da conta -
R$.218.468,74(exequente deverá preparar as custas no valor de
R$.1.930,48).- Advs. RAQUEL XARAO SPOSITO, MARCOS SER-
GIO J. MARTINS, JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA, Vitor Leal
e JOSE OLINTO NERCOLINI-.

4. DECLARATORIA-1412/2003-RAQUEL SCHUPCHEKI SER-
GIO x TELEBRASIL COMERCIAL LTDA e outro-Efetuar depósi-
to referente a Carta de Intimação, valor R$ 17,50. -Advs. Luiz E.
Goldman e Maurício J. Matras-.

5. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-2148/2003-MARIA DA CON-
CEICAO RAMOS DA SILVA e outro x CIA. DE SANEAMENTO
DO PARANA - SANEPAR e outro-Cumpra-se o item 5.8.1 do Codi-
go de Normas da Douta Corregedoria Geral da Justiça, com redação
dada pelo Provimento 144, retificando-se a distribuição, registro e
autuzação, para que passe a presente a constar como CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA. Baixem os autos ao contador para acrescer o
cálculo apresentado, 10% do débito a título de multa, haja vista o
não apgamento espontâneo no prazo de 15 dias, estabelecidos pelo
art. 475-J do CPC, mais 10% do total - principal + multa-, que ora
fixo a título de honorarios avcocatícios para o cumprimento da sen-
tença (excluindo-se os eventualmente acrescidos a este titulo no cal-
culo apresentado) e custas relativas a fase a se iniciar. Após, cumpri-
do o art. 19 do CPC, voltem para tentativa de bloqueio
eletronico.Valor total da conta R$140.280,12. -Adv. Graziela Go-
mes-.

6. AÇAO DECLARATORIA DE INEXIG.DE TITULOS DE CRE-
DITO-300/2004-CASA DE CARNES JARDIM CARVALHO x
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRICA - CO-
PEL-Cumpra-se o v. Acórdão.Dê-se ciência às partes da baixa dos
autos. -Advs. Ludmilo Sene, JEFERSON LUIZ DE LIMA e GUI-
LHERME AMARAL ALVES-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-794/2004-HERBERTO
GEIER x TRIANGULO SOL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-
Defiro o pedido de formação dos autos suplementares.Converto o
arresto em penhora.Intime-se o fiel depositário para,em 48 horas,
entregar o bem arrestado mediante depósito em nome do Exeqüente,
no local indicado em fls.98 - exequente deverá recolher o valor de
R$ 74,25 referente a diligência do Oficial de Justiça. -Advs. Luiz
Alberto Oliveira Lima e JULIANA DE CARVALHO ANTUNES-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-836/2004-COOP. DE
CRED. RURAL CAMPOS GERAIS -SICREDI x MIGUEL ANGE-
LO SASSONE OYARZABAL-Contados e preparados,anote-se para
sentença. -Advs. CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO e
Evandro Sgarbieiro-.

9. PRESTACAO DE CONTAS-818/2005-GIULIANE KATHERY-
NE DIMBARRE x BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A.-
Ao banco réu para o fim requerido no item nº 2 de fls.203-204, sob
pena de não lhe ser lícito impugnar as contas apresentadas pela parte
autora. -Adv. BLAS GOMM FILHO-.

10. INDENIZAÇÃO-400/2006-NELSON CAETANO DE MORA-
ES x EDSON OPPATA e outro- ...Posto isso, julgo procedente o
pedido inicial, para condenar a parte ré a pagar ao autor a título de
danos morais, a importância de R$ 70.000,00 (setenta reais), devi-
damente corrigida a partir da data desta sentença, mais juros mora-
tórios, a partir da citação, nos termos do artigo 405 Do Código Ci-
vil, a serem calculados a base de 1% ao mês, conforme seu artigo
406.  Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas do proces-
so honorários advocatícios, os quais no termo do artigo 20, § 3º do
Código de Processo Civil, fixo em 20% sobre o valor final da conde-
nação, em face das diretrizes das letras também de seu § 3º.  Outros-
sim, condeno a denunciada da lide a repor aos réus o valor que eles
desembolsarem em razão desta sentença, até o limite previsto na apó-
lice de seguro contratada. -Advs. Emerson Ernani Woyceichoski,
Mauricio Borba, PAULO ROBERTO FADEL e REINALDO MIRI-
CO ARONIS-.

11. MONITORIA-430/2006-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
MEGA OIL PETROLEO LTDA e outros-Retirar ofícios do
Cartório(R$ 28,00). -Advs. HERICK PAVIN e LUIZ FERNANDO
DIETRICH-.

12. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-570/2006-GLOBAL TELE-
COM S/A. x ROSANGELA CALINOSKI-Cumpra-se o item 5.8.1
do Codigo de Normas da Douta Corregedoria Geral da Justiça, com
redação dada pelo Provimento 144, retificando-se a distribuição, re-
gistro e autuzação, para que passe a presente a constar como CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA. Baixem os autos ao contador para

Ponta Grossa
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acrescer o cálculo apresentado, 10% do débito a título de multa, haja
vista o não apgamento espontâneo no prazo de 15 dias, estabeleci-
dos pelo art. 475-J do CPC, mais 10% do total - principal + multa-,
que ora fixo a título de honorarios avcocatícios para o cumprimento
da sentença (excluindo-se os eventualmente acrescidos a este titulo
no calculo apresentado) e custas relativas a fase a se iniciar. Após,
cumprido o art. 19 do CPC, voltem para tentativa de bloqueio
eletronico.Valor total da Conta R$ 2.230,02. -Advs. Louise Rainer
Pereira Gionédis, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI e
Claudio Luiz F.C. Francisco-.

13. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-805/2006-DHL DIS-
TRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA x ADRIANO BU-
ENO-Providenciar o cumprimento da Carta
Precatória(R$22,75).Efetuar pagamento referente ofício valor R$
17,50. -Adv. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE-.

14. COBRANCA-825/2006-CONDOMINIO EDIFIO NASTAS x
ANDREA CRISTINA COPLA-Retirar ofícios do Cartório(R$14,00).
-Adv. Paulo Henrique C. Viveiros-.

15. REVISAO DE CONTRATO-890/2006-JOSE KANAWATE x
BANCO DO BRASIL S/A.- Intime-se a parte autora para dar anda-
mento ao feito, no prazo de 48 horas.-Adv. ANDRE DOS SANTOS
DAMAS-.

16. USUCAPIAO-994/2006-TEREZINHA WALTER ZANDER e
outro x MADEIREIRA TIMBO LTDA-Efetuar depósito referente
as Cartas de Intimação, valor R$ 70,00. -Adv. Joao Luiz Stefaniak-.

17. INDENIZAÇÃO-1221/2006-EMERSON LUIS NERY x CAR-
LOS CESAR GRAVINA e outro- Sobre os documentos juntados
com a impugnação manifestme-se em 5 dias a parte ré e a denuncia-
da. Sem prejuizo disso, especifiquem as partes, em igual prazo, as
provas que efetivamente desejam produzir, indicando, necessariamen-
te, a relevância e pertinência de cada uma delas, sob pena de indefe-
rimento. Informem, do mesmo modo, se tem interesse na designação
de audiência de conciliação.-Advs. José Altevir M. Barbosa da Cu-
nha, Henrique Henneberg e Milton Luiz Cleve Kuster-.

18. REVISAO DE CONTRATO-122/2007-JOSÉ RICARDO POPO-
ATZKI x BANCO SUDAMERIS S/A. - ABN AMRO REAL- Man-
tenho a decisão de fl. 145, que, diga-se, restou irrecorrida. Concedo
à parte ré oportunidade derradeira para o depósito dos honmorarios
perciiais, no prazo de inco dias, cinte de que, caso contrário, sofrerá
as consequências processuais da não produção de prova. -Advs. André
dos Santos Damas, VALÉRIA CARAMURU CICARELLI e ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-.

19. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-184/2007-PAISANI E CIA
LTDA e outro x BANCO ITAU S/A-Reitero o provimento de
fl.172.Valor total da conta
R$ 55.010,79.-Adv. Jean Carlo Paisani-.

20. INVENTARIO-726/2007-JORGINA CRISTANI x ALCEBIA-
DES ALEXANDRE CRISTANI-Providenciar recolhimento da guia
referente a diligência do Sr. Oficial de Justiça, valor R$ 445,50 -Adv.
Vicente Paula Santos-.

21. AÇÃO MONITÓRIA-750/2007-EVA DE ANDRADE x JOSE
LUIS ALMIRÃO-Providenciar o cumprimento da Carta
Precatória(R$122,00). -Advs. JOSE LUIS ALMIRAO e Aldebaran
Luiz Von Holleben-.

22. REVISAO DE CONTRATO-757/2007-MIGUEL DE OLIVEI-
RA x INVESTVILLE LOTEAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA-
Intime-se a parte ré para o depósito dos honorários periciais no pra-
zo de cinco dias de que, em caso contrário, será desconsiderada a
prova e reputados verdadeiros os fatos que, com ela, se pretendia
provar.-Adv. Ingrid Giachini Althaus-.

23. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-1021/2007-LUIZ PEREI-
RA GOMES & CIA. LTDA. x HILDA CECILIA WEIGEHT-Mani-
festar-se sobre a certidão do Oficial de Justiça(...deixei de penhorar
bens de propriedade da ré, em razão de não ter sido possível locali-
zá-los). -Adv. Caroline Ivanky Martins-.

24. INDENIZAÇÃO-2/2008-JACQUES LOUIS JEAN DAVID x
PAULO ROBERTO BRUNOSKI e outro- Providenciar o cumpri-
mento da Carta Precatória(R$.49,75) e depositar o valor de R$.35,00
referente a despesas postais. -Adv. Ary Correia Lima Neto-.

25. MONITORIA-57/2008-CENTURY LATARIA E PINTURA
LTDA-ME x H.V.S CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA-Retirar
ofícios do Cartório(R$21,00). -Adv. Marcia Liviero Passador-.

26. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-78/2008-CNF-ADMI-
NIST. DE CONSÓRCIOS NACIONAL LTDA x EDUARDO BAN-
NACH- Retirar ofício do Cartório(R$.7,00). -Adv. Marli Vogler
Mauda-.

27. REINTEGRACAO DE POSSE-136/2008-BANCO ITAU S.A x
KATIA REGINA DO PRADO-Providenciar o cumprimento da Car-
ta Precatória(R$ 20,50). -Advs. Milken Jacqueline C. Jacomini e
Emerson L. Santana-.

28. COBRANCA-143/2008-COOP. AGR. MISTA DE P.GROSSA
LTDA x CARLA CARRARO-Para a audiência de intrução, designo
o próximo dia 09 de Abril às 14 horas.Requerente/requerido efetuar
depósito referente a carta de intimação,no valor de R$ 35,00 (para
cada um).-Advs. José Altevir M. Barbosa da Cunha e Oseas Santos-
.
29. ACAO DE DEPOSITO-229/2008-BANCO FINASA S/A x HE-
LENA PADILHA DE RAMOS-Homologo a desistência da
ação,para,com fulcro no art. 267,VIII, do Codigo de Processo Civil,
extinguir o processo.Oportunamente, arquivem-se.Pagas as custas,

oficie-se para desbloqueio.-Adv. Silvana Tormem-.

30. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-259/2008-ESPOLIO DE
JOSE DE OLIVEIRA e outros x BANCO HSBC S/A - BANCO
MULTIPLO-Razão cabe ao exequent, uma vez que o cumprimento
foi feito após o decorrer do prazo legal para o pagamento
voluntário.Expeça-se alvará de penhora para levantamento do valor
incontroverso.Cumpra-se o item 5.8.1 do Código de Normas de Douta
Corregedoria Geral da Justiça, com redação dada pelo Provimento
144, retificando-se a distribuição, registro e autuação, para que pas-
se a presente a cosntar como CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.Baixem os autos ao Contador para acrescer ao cálculo
apresentado, 10% do débito a título de multa, haja vista a não paga-
mento espôntaneo no prazo de 15 dias estabelecido pelo art. 475 -
do Código de Processo Civil, mais 10% do total - principal + multa -
, que ora fixo a título de honorarios advocatícios para o cumprimen-
to da sentença (excluindo-se os eventualmente acrescidos a este títu-
lo no cálculo apresentado) e custas relativas a fase a se iniciar. Após,
cumprido o art. 19 do CPC, voltem para tentativa de bloqueio
eletrônico.Valor total da Conta R$ 1.312,00.-Advs. Marcos Babinski
Marochi, Oldemar Mariano, Roberto A. Busato e JOSIANE GO-
DOY-.

31. REVISAO CONTRATUAL-332/2008-ALESSANDRO MAR-
COS FONTOURA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Consideran-
do que em sua contestação o banco não trouxe qualquer contraprova
ao cálculo apresentado na petição inicial e também não postulou pela
produção de prova poericial para desconstitui-lo, mesmo após a in-
versão do ônus da prova, defiro parcialmente a tutela antecipatoria
para, por ora, afastar a mora do autor, evitando-lhe, assim, prejuizo
de dificil reparação. Oficie-se ao d. Juizo da 3ª Vara Cível comuni-
cando-lhe desta decisão, bem como informando a data do provimen-
to inicial, para reconhecimento de eventual conexão e determinação
de prevenção. Após, voltem para sentença. -Advs. Jean Carlo Paisa-
ni e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

32. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-342/2008-ELIZABET
DO ROCIO WOJCICHOWSKI FRAGA x ROSNEI NASCIMEN-
TO e outro- Para que haja o bloqueio do veículo mister tenha sido
ele penhorado. Baixem ao contador para atualização da conta - total
da conta - R$.1.767,86.-Adv. Joao Manoel Grott-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-438/2008-ESPOLIO DE MANO-
EL PEDRO FERREIRA DOS SANTOS x ELCIR FRANCISCO
AMADEI- Defiro. Lavre-se termo de caução e depósito. Comuni-
que-se, via fax, o Excelentíssimo Desembargador Relator do Agravo
interposto. Cumpra-se o provimento inicial. Comparecer em cartó-
rio para firmar o termo. -Adv. Nataniel Pinotti Broglio-.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-464/2008-MACCA-
FERRI DO BRASIL LTDA x VANDERLEY VASSELIK ME-Reti-
rar ofício do Cartório(R$7,00). -Adv. Flavio Riyuiti Tanaka-.

35. COBRANCA.-480/2008-CONDOMÍNIO CONJ. RESIDENCI-
AL INDEPENDÊNCIA x JOSÉ ARRUDA GUARINO e outro-Con-
tados e preparados, anote-se para sentença. -Advs. Cláudio Marcelo
Baiak, DEBORA NUNES e Luci Liliana Lacerda-.

36. ACAO DE DEPOSITO-516/2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.
x ERNESTO MARTINS JUNIOR- Retirar ofícios do
Cartório(R$.56,00). -Advs. Milken Jacqueline C. Jacomini, Flavio
Santanna Valgas, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, Cristi-
ane Belinati Garcia Lopes e Emerson L. Santana-.

37. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-533/2008-BANCO
TOYOTA D BRASIL S/A x PAULO APARECIDO MAJER-Provi-
denciar o cumprimento da Carta Precatória(R$27,25). -Adv. Roma-
ra Costa B. da Silva-.

38. ACAO DE DEPOSITO-549/2008-BANCO BMG S/A x GILMAR
ADÃO RIBEIRO- A conta e preparo - R$.198,35.-Adv. Milken Jac-
queline C. Jacomini-.

39. ACAO DE DEPOSITO-659/2008-BANCO PANAMERICANO
S/A x TEREZA WERNER CIRUK- A conta e o preparo.Valor total
da conta R$ 44,85.-Adv. Bruno Miranda Quadros-.

40. REPARACAO DE DANOS MORAIS-671/2008-ALFREDO
DOS SANTOS x ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PR-SCPC DE
CURITIBA/PR- Manifestar-se sobre a contestação. -Adv. Ailton
Nunes da Silva-.

41. USUCAPIAO-793/2008-ANTONIO ISMAIR M. DOS SANTOS
x IVAUDIR FANTIM FERREIRA-Manifestar-se sobre as corres-
pondências devolvidas(Endereço insuficiente)-Adv. Andressa Bena-
to-.

42. DECLARATORIA-803/2008-JORGE LUIS FERREIRA x BAN-
CO FININVEST S/A- Preparar Custas no valor R$346,54.-Adv. Luis
Oscar Six Botton-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-1000/2008-TRANSPORTADORA
RELOGIO LTDA e outro x CREDIVAL PARTICIPAÇOES, ADMI-
NIST. E ASSESSORIA e outro- Manifestar-se sobre a Impugnação.
-Adv. Carlos Arauz Filho-.

44. ALVARA-1038/2008-JOSENEI MORAIS DE OLIVEIRA e ou-
tro x ESTE JUIZO-Providenciar o cumprimento da Carta
Precatória(R$20,50). -Adv. Tarsis Magalhães Pereira-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-1043/2008-SAN MARINO CO-
MERCIAL DE COMPENSADOS LTDA e outros x BANCO ITAU
S.A-Manifestar-se sobre Impugnação. -Adv. Amilcar Cordeiro Tei-
xeira Filho-.

46. MANDADO DE SEGURANCA-1048/2008-EDER PEREIRA

DA COSTA x Edimir Jose de Paula, Pres. da Autarquia Municipal-
Fato novo algum trouxe o autor, na petição de fls. 180/182, que
enseje a revogação da decisão de fls. 178.Mantenho-a, portanto,
determinando que seja cumprida.-Adv. Alexandre Almeida Rocha-.

47. AÇÃO SUMÁRIA C/ PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA - 1105/2008 -JACINTO FERREIRA DA SILVA NETO x BV
FINANCEIRA S/A - C.F.I.- A decisão de fl. 15 não foi cumprida
integralmente, pois não indicou a autora, precisamente, o contrato
cuja revisão é pretendida. Concedo-lhe, pois, novo prazo de 10 (
dez) dias para emenda da petição inicial. -Adv. Marcius Nadal Ma-
tos-.

48. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1206/2008-RAQUEL
ZELENSKI GUARENO x CONDOMINIO RESIDENCIAL INDE-
PENDENCIA-Contados e preparados,anote-se para sentença.Valor
total da conta (R$47,54). -Adv. Luci Liliana Lacerda-.

49. USUCAPIAO-1207/2008-JOCELEIA DOS SANTOS PRESNER
e outro x FRANCISCO FIORILLO e outros- Retirar do Cartório a
Carta de Intimação.-Advs. Sven Strasburger, Christie Danielle Si-
korski e GRACIELLE MARTINS CHEROBIN-.

50. MONITORIA-1227/2008-LILIANA RODRIGUES DO PRADO
x MARCELO PEREIRA-Manifestar-se sobre a certidão do Oficial
de Justiça(...deixei de citar o requerido,em razão de ter sido infor-
mado que o mesmo ali não mais encontra-se estabelecido,tendo mu-
dado de endereço...). -Adv. Karina Osternack Glapinski-.

51. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1289/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A - C.F.I. x EVERTON LACHOVSKI-Manifestar-se so-
bre a certidão do Oficial de Justiça(...deixei de proceder a apreensão
do bem, haja vista que não houve composição amigável entre as par-
tes, e que a petição de extinção já estava sendo providenciada). -
Adv. Emerson L. Santana-.

52. REINTEGRACAO DE POSSE-1337/2008-NILSON DOMIN-
GUES x MARIA DE LURDES GOMES e outro-Tendo em vista que
o autor e seu advogado(a) não foram intimadas,redesigno a audiên-
cia para o dia 21 de Janeiro de 2009 às 15h,ficando as partes presen-
tes devidamente intimadas.O autor deverá arrolar as testemunhas até
10 dias antes da data da audiência. -Adv. Regina Gosmann-.

53. ANULACAO DE TITULO DE CREDITO-1338/2008-CEZAR
PIMENTA GUIMARÃES x BATAVO COOP. AGROINDUSTRIAL
e outro- ...Defiro a liminar postulada para determinar a imediata sus-
pensão dos efeitos do protesto indicado, devendo, para tanto, ser o
competente Cartório devidamente oficiado para que se abstenha,
então, de prestar qualquer informação da sua existência, bem como
não se exima de expedir certidões negativas por sua causa. Os efei-
tos desta decisão ficam condicionados a oferta de caução, em 24
horas - retirar ofício do Cartório - R$.7,30.-Adv. Eloísa Maria Reis
Guimarães-.

54. REVISAO CONTRATUAL-1371/2008-RUDIMAR ANTONIO
MAHLE x BANCO DO BRASIL S/A-...Defiro a tutela antecipató-
ria requerida, para, uma vez efetuado o depósito dos valores apura-
dos pelo profissional contratado pelo autor, determinar ao banco réu
que se abstenha de inscrever o seu nome nos cadastros de inadim-
plentes, sob pena de incidir em uma multa diária de
R$ 1.000,00, ou, se já o fez, promover as sua retiradas no prazo de
contestação, sob pena de incidir na mesma multa diária. Porém, não
há que se falar em restringir o direito de ação da parte ré, posto
tratar-se de um direito constitucionalmente lhe conferido. Cite-se a
parte ré nos termos do art.285 do CPC, para, querendo, em 15 dias,
responder, constando no mandado que, não sendo contestada a ação,
se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articula-
dos pela parte autora.-Adv. Fabio Maldonado-.

55. REVISAO CONTRATUAL-1374/2008-BIANCA KANAWATE
- F.I x BANCO DO BRASIL S.A- A condição da autora - empresária
comercial - e o valor da negociação efetuada não são condizentes,
em princípio, com pedido de justiça gratuita. Faça prova, pois, docu-
mental do valor de seus rendimentos mensais, demonstrativa de sua
hipossuficiência ecônomica. Acaso insista no pedido de justiça gra-
tuita, apresente declaração, de próprio punho, de que não tem condi-
ções de arcar com as custas e despesas processuais sem prejuizo do
sustento próprio ou de sua fámilia, ou procuração com poderes es-
peciais para requerer o benefício, sob pena de indeferimento desse
pedido.
Emende, outrossim, a petição inicial no prazo de 10 dias, sob pena
de indeferimento, para o fim de corrigir o valor da causa, que deverá
corresponder “ à diferença entre o valor cobrado pela instituição fi-
nanceira e o que a parte entende como o efetivamente devido”.-Adv.
André dos Santos Damas-.

56. COBRANCA-1375/2008-OSVALDINA TEREZINHA DE AL-
MEIDA x HSBC SEGUROS BRASIL S/A- Retirar Carta de Citação
do Cartório. -Adv. João Manoel Grott-.

57. ACAO SUMARIA-1376/2008-DIRCEU DE JESUS RAMOS DE
ALMEIDA x BV FINANCEIRA S/A- Retirar a Carta de Citação.-
Adv. Marcius Nadal Matos-.

58. REVISAO DE CONTRATO-1382/2008-SERGIO PAISANI x
UNIMED - PONTA GROSSA- ...Assim,por ora, indefiro o pedido
de tutela antecipatória requerida.Cite-se a parte ré nos termos do
art. 285 do Código de Processo Civil,para,querendo,em 15 dias, res-
ponder, constando no mandado que, não sendo constestada a ação,
presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos articula-
dos pela parte autora.-Adv. Jean Carlo Paisani-.

59. REPARACAO DE DANOS MORAIS-1388/2008-SOLIMAR
FATIMA ZEILMAN x SECAL - SOCIEDADE EDUCACIONAL
CULTURAL AMÉLIA LTDA-Defiro o pedido de assistência judici-
ária gratuita, advertindo, porém, que, aquele que afirmar falsamente

ser pessoa pobre para fins de tal benefício será condenado ao paga-
mento de até o décuplo das custas processuais - retirar Carta de
Citação do Cartório. -Adv. Fernanda de Sá e Benevides Carneiro-.

60. COBRANCA-1391/2008-EVALDIR ROSA MARINS e outro x
BANCO DO BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO-Retirar do Cartó-
rio a carta de citação. -Adv. Josélia A. Kloth-.

61. AÇÃO DE EXIBIÇÃO-1396/2008-LANE TEREZINHA DER-
BLI D’IGNAZIO e outros x BANCO ITAÚ S/A- A pretensão dedu-
zida na petição inicial é satifativa(de conhecimento - art. 461 do
Código de Processo Civil), vez que não postula preservar como AÇÃO
DE EXIBIÇÃO.Promovam-se as devidas retificações e anotações.Em
não havendo perigo de que a parte ré oculte, danifique ou destrua os
documentos, desnecessária a concessão de medida liminar.Cite-se a
parte ré, para,querendo, em quinze dias, exibir os documentos indi-
cados ou responder, advertindo-lhe, outrossim,que,em não constes-
tando, se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos narrados na
inicial(arts. 285 e 319 do Código de Processo Civil).-Adv. CARLOS
GUSTAVO HORST-.

62. EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-35/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SGS AGRICULTURA E INDUS-
TRIA LTDA- Atribuído efeito suspensivo ao recurso (fl. 120, sus-
pendam-se os atos executórios até decisão final do agravo de instru-
mento.-Advs. Gerson Luiz Dechandt, JOEL FERREIRA LIMA e
Fioravante Buch Neto-.

63. EXECUCAO FISCAL - OUTROS-135/2008-DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO PARANA - DETRAN x JOAO EDSON DO
NASCIMENTO- Manifestar-se sobre a certidão do Oficial de
Justiça(deixou de citar o executado em razão de não encontrar o nº
indicado no endereço). -Adv. Monica Pimentel de Souza Lobo-.

64. CARTA PRECATORIA-176/2008-Oriundo da Comarca de GUA-
RAPUAVA - PR - 1ª VARA CIVEL-ALISSON MARIO TOZZI x
COPEL TRANSMISSÃO S/A-Para realização do ato deprecato,
designo o próximo dia 17 de Fevereiro de 2009, às 14h 30. -Advs.
SAMUEL FERREIRA XALAO e JEFERSON LUIZ DE LIMA-.

COMARCA DE PONTA GROSSA - PARANA
RELAÇAO Nº 83/2008 - 4ª VARA CÍVEL
JUIZ: DR. FÁBIO MARCONDES LEITE

1. FALENCIA - 852/1996 - BANCO DO ESTADO DO PARANA
S.A. x ALTO DO PINHEIRINHO IND. E COM. DE MADEIRAS
LTDA. - Cumpra-se a cota ministerial retro. 2. Em consonância ao
disposto no art. 67 da lei 7661/45, levanto em conta a diligência e
responsabilidade do síndico, arbitro seus honorários no limite legal
de 6% do valor arrecadado pela massa. Quanto ao perito, por exer-
cer função de auxiliar do síndico, arbitro sua remuneração equitati-
vamente à atribuída àquele, ou seja, 6% da massa. 3. Ao contador,
para o cálculo da conta geral, intimando-se em seguida o perito para
atualização do quadro geral de credores, no prazo de dez dias. Sobre
o cálculo R$ 2.994,36 digam as partes em cinco dias. Advs. JOSE
ELI SALAMACHA, AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO,
JOSE ROMEU DO AMARAL FILHO e MARCELLO CESAR PE-
REIRA.

2. REINT. POSSE C/C PERDAS DANOS - 21/1997 - BB LEA-
SING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL. x DISTRIBUIDO-
RA DE BEBIDAS N.A. ZANLORENZI LTDA. - Deferido o reque-
rimento de fls. Suspenso o andamento do feito, pelo prazo de 30
dias. Adv. MAURICIO ELIAS NASTAS ASSAD.

3. MONITORIA - 143/1999 - BANCO DO BRASIL S.A. x ATAIDE
TAQUES - Deferido o requerimento de fls. Suspenso o andamento
do feito, pelo prazo de 180 dias. Advs. ROBERTO ANTONIO BU-
SATO E OUTRO e MAURICIO SILVA.

4. MONITORIA - 361/1999 - BANCO AMERICA DO SUL S.A. x
LUCIANO MIGUEL SALAMACHA - A substituição da penhora,
conforme requerida pelo executado, importa na verdade a quitação
parcial do seu saldo devedor, haja vista que a defesa já foi realizada,
restando apenas a expropriação de bens para satisfação do débito.
Considerando que o valor do bem penhorado é bem menor do que o
valor da dívida, não é possível a substituição do bem que, ao contrá-
rio, deve ser acrescido para compor o total devido. Indefiro, pois, o
pedido de f. 528. Intime-se o leiloeiro para, em cinco dias, se mani-
festar sobre o resultado do leilão, conforme f. 523. Advs. LUIZ AL-
BERTO DE OLIVEIRA LIMA, JORGE LUIZ MARTINS, ESTE-
VAO RUCHINSKI e ALEXANDRE LASKA DOMINGUES.

5. COBRANCA - 56/2000 - BANCO DO BRASIL S.A. x JACOB
ELIAS DURA CAVAGNARI - Aguardando o preparo das custas, no
montante de R$ 358,55, em cinco (05) dias, podendo a parte deposi-
tar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-
3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando
comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para
assim dar quitação. Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO E OU-
TRO e FERNANDA DE SÁ E B. CARNEIRO.

6. EXEC.CEDULA RURAL HIPOTECARIA - 226/2000 - BANCO
DO BRASIL S.A. x HINDERIKUS JAN BORG - Sobre o depósito
R$ 57.832,22 diga a parte exequente em cinco dias. Advs. JOSE ELI
SALAMACHA e JORGE LUIZ MARTINS.

7. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 395/2001 - DE CAR-
PETTS COMERCIO DE TAPETES LTDA x JULIO NEME E CIA
LTDA - O percentual adotado pela contadoria foi o fixado no acór-
dão, ou seja, 1% (um por cento). Dessa forma, indefiro o pedido de
fl. 379 e considero correta a conta geral de fls. 374/377.  Intime-se a
exeqüente para, no prazo de cinco dias, informar o CNPJ da parte
executada, requisito imprescindível para a realização do bloqueio
online. Advs. NADIEGE MARCHETTI, VANESSA POLAK DOS
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SANTOS e JORGE LUIZ MARTINS.

8. ARROLAMENTO SUMARIO - 339/2002 - OLANDIR MAR-
QUES PADILHA e outro x DOLORES DOS SANTOS PADILHA -
Deferido o requerimento de fls. Suspenso o andamento do feito, pelo
prazo de 60 dias. Adv. LUIZ FERNANDO MATIAS.

9. FALENCIA - 794/2003 - METALCORTE CENTRO DE SERVI-
COS LTDA x COFRESUL L C PALHANO E CIA LTDA - Sobre o
oficio de fls., e os documentos porventura a ele acostados, manifes-
te-se a parte interessada, em cinco (05) dias. Advs. CLAUDIA DE
QUEIROZ FOCHESATO, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO,
JOSE CARLOS MADALOZZO JUNIOR, ROGERIO DYNIEWI-
CZ, CONSUELO GUASQUE, AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA
FILHO e VICENTE PAULO HAJAKI RIBAS.

10. ACAO CIVIL PUBLICA - 113/2004 - MINISTERIO PUBLICO
DE PONTA GROSSA x HOSPITAL EVANGELICO DE PONTA
GROSSA - Deferido o requerimento de fls. Suspenso o andamento
do feito, pelo prazo de 120 dias. Advs. ALEXANDRE STRAIOTTO
e STELLA OSTENARCK MALUCELLI STRAIOTTO.

11. RESC. CONT.C/C PERDAS E DANOS - 320/2004 - GERSON
LUIZ CZELUSNIAK x MARIA TEREZINHA DE JESUS PLANAS
CHIQUETTI - Deferido o requerimento de fls. Suspenso o anda-
mento do feito, pelo prazo de 90 dias. Adv. ALEXANDRE POSTI-
GLIONE BUHRER.

12. HABILITACAO DE CREDITO - 358/2004 - BANCO BRADES-
CO S/A x PONTA FERTIL - COM. IMPORT. E EXPORT. LTDA -
Aguardando o preparo das custas, no montante de R$ 175,88, em
cinco (05) dias, podendo a parte depositar o valor no Banco do Bra-
sil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do Escrivão
PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante do depósi-
to “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quitação. Advs.
RENATO VARGAS GUASQUE e CIRO A. COSMOSKI CAMPAG-
NOLI.

13. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 422/2004 - RIBEI-
RO S/A COMERCIO DE PNEUS x CLEVERSON JOSE DE GOES
- A parte autora para recolher a diligência do Oficial de Justiça no
valor de R$ 99,00, junto ao Banco do Brasil, agência 0030-2, jun-
tando aos autos as três (03) vias do comprovante de recolhimento,
no prazo de cinco (05) dias. Ficando a mesmo, ainda, ciente de que a
diligência não poderá ser deposita em conta que não a vinculada ao
Tribunal de Justiça. Advs. JOSE ALBERTO RODRIGUES e PAU-
LA MENA CORTARELLI.

14. COBRANCA - 610/2004 - DENILDA MARIA MORAES e ou-
tro x CAIXA SEGUROS S.A. - Aguardando o preparo das custas,
no montante de R$ 338,50, em cinco (05) dias, podendo a parte
depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corren-
te 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, enca-
minhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-
2833, para assim dar quitação. Advs. GILMAR KUHN e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER.

15. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 641/2004 - MANO-
EL HENRIQUE PEREIRA x JAMIL DE CASTRO IANCOSKI e
outro - 1. Declaro que consultei o sistema BacenJud 2.0 e constatei
que a ordem de bloqueio foi cumprida parcialmente por insuficiência
de saldo. 2. Este Juízo protocolou solicitação de transferências dos
valores bloqueados para conta vinculada a este Juízo, conforme o
comprovante que se vê adiante, para posterior levantamento. 3. Inti-
me-se o exeqüente para, no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre
o contido no detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores
que se vê adiante.   Advs. JORGE LUIZ MARTINS e CELIA LUZIA
HUK.

16. INVENTARIO - 661/2004 - JACKSON JOSE MARAVIESKI e
outro x MILTON JOSE CHIRITT - Sobre o petitório e documentos
digam as partes em cinco dias. Advs. JOAO LUIZ STEFANIAK e
JACOB R. VALENTIN.

17. MONITORIA - 717/2004 - E. DEGRAF E CIA LTDA x AVTO-
NOM KUSTENOSOV - Sobre o oficio de fls., e os documentos por-
ventura a ele acostados, manifeste-se a parte interessada, em cinco
(05) dias. Adv. JOAO NEY MARCAL.

18. RESCISAO.CONT.C/C ANUL.TITULO - 34/2005 - LUITZE -
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA x ARGUS SIS-
TEMAS DE CLIMATIZAÇÃO LTDA - Aguardando o preparo das
custas, no montante de R$ 346,75 em cinco (05) dias, podendo a
parte depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta
corrente 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO,
encaminhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-
2833, para assim dar quitação. Advs. JOSE FRANCISCO RODRI-
GUES, RENATO VARGAS GUASQUE e JOAO FLAVIO MADA-
LOZO.

19. COBRANCA - 150/2005 - ANTONIO ROBERTO ANJOS MAN-
SUR x ELAINE GUIMARAES DOS SANTOS - Sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte autora em cinco dias (....deixei
de citar a parte requerida, tendo em vista a mesma não ter sido en-
contrada) Adv. EDIGARDO MARANHÃO SOARES.

20. USUCAPIAO ESPECIAL - 156/2005 - MARIA IVONETTE DE
ANDRADE e outro - A parte autora para em cinco dias, atender a
cota ministerial. Adv. JORGE AMILTON DE ALMEIDA.

21. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 214/2005 - BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x JACARANDA PETROLEO LTDA e
outros - Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte interessada,
em cinco (05) dias, requerendo o que necessario ao prosseguimento
do feito. Adv. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA.

22. EXECUCAO HIPOTECARIA - 236/2005 - BANCO ITAU S.A.

- SUCESSOR DO BANESTADO S.A. x RODOLFO JOSE PROPST
e outro - Advs. JOSE ELI SALAMACHA e SIRIANE GEMI FO-
GACA DE ALMEIDA.

23. DECLARATORIA C/C INDENIZACAO - 238/2005 - JOAO
MIGUEL CAVALLI x ITA LEASING ARRENDAMENTO S/A -
Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte interessada, em cinco
(05) dias, requerendo o que necessario ao prosseguimento do feito.
Advs. MOACIR TAQUES e GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

24. REPARACAO DE DANOS - 278/2005 - VILMAR EZIQUIEL
PADILHA BUENO x ANA NILZA MANYS - Aguardando o prepa-
ro das custas, no montante de R$ 900,46, em cinco (05) dias, poden-
do a parte depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2,
conta corrente 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO
DUSO, encaminhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone
42-3224-2833, para assim dar quitação. Advs. JOSE VALDECI DA
ROSA, SAIONARA STADLER DE FREITAS, REGIANE BANDEI-
RA DA SILVA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

25. EMBARGOS A EXECUCAO - 354/2005 - RODOLFO JOSE
PROPST e outro x BANCO ITAU S.A. - SUCESSOR DO BANES-
TADO S.A. - Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte interes-
sada, em cinco (05) dias, requerendo o que necessario ao prossegui-
mento do feito. Advs. SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEIDA e
JOSE ELI SALAMACHA.

26. RESPONSABILIDADE SECURITARIA - 592/2005 - MARIA
AMBROSIO RIBEIRO e outros x CAIXA SEGUROS S/A - Deter-
minado a remessa dos autos a Justiça Federal. Advs. MARCIUS
NADAL MATOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e PATRICIA
ANICETA BIGAISKI BERTOLDO.

27. RESCIS. CONTRATO C/C COBRANCA - 690/2005 - ALEXAN-
DRE BACH NETO e outro x LUIZ FERNANDO CASIMIRO - É
plausível a alegação dos autores de que, decorrido o lapso temporal
de três anos desde o ajuizamento da ação, considerando que o terre-
no foi arrendado a terceiros, certamente sofreu inúmeras modifica-
ções nas condições físicas se comparado à época em que se encon-
trava sobre a posse do réu. O despacho saneador foi proferido em
junho de 2006, período em que ainda seria útil a análise do solo.
Contudo, na atual circunstância, como disseram os autores, restaria
infrutífera a realização da perícia para os fins pretendidos pelo réu,
de comprovar qual tratamento dispensava no terreno, já que o solo
já deve ter sofrido outras transformações. Com efeito, o indeferi-
mento da prova pericial requerida encontra-se dentro dos poderes
que são conferidos ao Juiz, nos termos do art. 130 do CPC, não
havendo, em princípio, lesão ao réu, na medida em que poderá pro-
var o alegado por outros meios, que foram deferidos no despacho
saneador. Para audiência de instrução e julgamento, com a oitiva de
testemunhas e depoimento pessoal das partes designo o dia 11 de
fevereiro de 2008 às 13 horas e 30 minutos. Intimem-se as partes,
pessoalmente, para comparecerem na audiência e prestarem depoi-
mento pessoal, sob pena de confissão quanto a matéria de fato. Inti-
mem-se as testemunhas que forem arroladas pelas partes no prazo de
10 (dez) dias antes da audiência. Caso as testemunhas compareçam
independentemente de intimação, o rol poderá ser depositado em
cartório no prazo legal. Advs. PEDRO HENRIQUE DE SOUZA
HILGENBERG, RENATO NELSON MULLER e AMILCAR COR-
DEIRO TEIXEIRA FILHO.

28. RESPONSABILIDADE SECURITARIA - 710/2005 - LEOCA-
DIA SLUSARZ e outros x CAIXA SEGUROS S/A - |Sobre a pro-
posta de honorários R$ 3.500,00 digam as partes em cinco dias.
Havendo concordância intime-se a parte responsável para o depósi-
to em igual prazo. Advs. MARCIUS NADAL MATOS, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER e PATRICIA ANICETA BIGAISKI BER-
TOLDO.

29. DEPOSITO - 866/2005 - BANCO BMG S/A x ALEXSANDRO
STIMER BUSS - A parte autora para vista pelo prazo de cinco dias.
Adv. SERGIO SCHULZE.

30. RESPONSABILIDADE SECURITARIA - 73/2006 - CLEMEN-
TE FERREIRA COSTA e outros x CAIXA SEGUROS S/A - 1. Con-
siderando o contido na certidão de fls. 678-verso, nomeio em substi-
tuição o engenheiro civil Carlos Kazuo Horie (telefone: 3222-1250),
independente de termo de compromisso. 2. Intime-se o perito nos
termos do despacho de f. 664. Advs. MARCIUS NADAL MATOS,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e PATRICIA ANICETA BI-
GAISKI BERTOLDO.

31. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 166/2006 - FW QUI-
MICA DO BRASIL x LUIS FERNANDO CASSIMIRO e outros -
Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte interessada, em cinco
(05) dias, requerendo o que necessario ao prosseguimento do feito.
Adv. EDSON APARECIDO STADLER.

32. MONITORIA - 229/2006 - MARIA OLIVIA CARDOSO x JAI-
RO DA SILVA ELETRONICOS - Considerando que a tentativa de
bloqueio eletrônico restou frustrada, intime-se a parte exeqüente para
indicar outros bens passíveis de execução forçada, em cinco dias.
Adv. VIVIANE WEINGARTNER.

33. EMBARGOS DO DEVEDOR - 268/2006 - AGF BRASIL SE-
GUROS S/A x CARLOS ROBERTO RODRIGUES DE SOUZA -
Sobre a proposta de honorários R$ 3.800,00 digam as partes em
cinco dias. Advs. JOSUE DYONISIO HECKE e ODENIR DIAS DE
ASSUNCAO.

34. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 322/2006 - HSBC
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO x CINTIA EIGLER
KLOSOSKI e outro - Sobre o prosseguimento do feito, diga a parte
autora, em trinta (30) dias, requerendo o que for necessario Adv.
OLDEMAR MARIANO.

35. REVISAO DE CONTRATO - 669/2006 - SAMRA VEICULOS

LTDA x BANCO SANTANDER BANESPA S.A. - Aguardando o
preparo das custas, no montante de R$ 128,25, em cinco (05) dias,
podendo a parte depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-
2, conta corrente 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBER-
TO DUSO, encaminhando comprovante do depósito “via fax”, pelo
fone 42-3224-2833, para assim dar quitação. Advs. ANDRE DOS
SANTOS DAMAS e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA.

36. MONITORIA - 706/2006 - JULIANA PAULIKI ME x RICAR-
DO MENEGATTI - Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte
interessada, em cinco (05) dias, requerendo o que necessario ao pros-
seguimento do feito. Adv. PATRICIA ROSIANE RETTIG MIELITZ.

37. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 948/2006 - COOPE-
RATIVA AGROPECUARIA CASTROLANDA x EVELIZE APARE-
CIDA DVULATK CORREA - ME e outros - Deferido o requerimen-
to de fls. Suspenso o andamento do feito, pelo prazo de 60 dias. Adv.
EDER ROMEL.

38. RESCISAO CONTRATO C/C INDENIZ - 996/2006 - ROGÉ-
RIO SILVÉRIO DOS SANTOS x JOSE ERNANI MENDES - Con-
siderando que, em razão da nova ordem processual, dinheiro prefere
todos os demais bens na ordem de penhora e que o bloqueio eletrô-
nico é o meio mais eficaz e preferencial para sua efetivação (arts.
655, I e 655-A, do Código de Processo Civil, com redação dada pela
Lei 11.382/06) defiro o pedido último.  Na data de hoje solicitei o
bloqueio “on line” pelo sistema BACENJUD, conforme certidão em
anexo.   Adv. ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER.

39. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1007/
2006 - BANCO ITAU S.A x ADRIANA BATISTA GOMES - A parte
para em cinco dias juntar aos autos a publicação do edital.*9 Advs.
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL e RITA DE CÁSSIA B.
BRAGA.

40. REVISIONAL - 1042/2006 - ELAINE ANTUNES DA SILVA x
ITAUCARD - VISA ADMINIST.DE CARTOES DE CREDITO -
Tendo em vista o novo posicionamento jurisprudencial, de que a in-
versão do ônus da prova não implica também em inverter a respon-
sabilidade pelo adiantamento dos honorários do Perito determinada
pelos arts. 19 e 33 do Código de Processo Civil, revogo a decisão de
fls. 118 e 119, para atribuir à parte autora a responsabilidade pelo
pagamento do adiantamento dos honorários do perito, cuja propos-
ta, realizada por este em fls. 133, acolho, tendo em vista ser propor-
cional ao trabalho a ser realizado.  Neste Sentido:  1. Plena a incidên-
cia das regras do Código de Defesa do Consumidor aos contratos
bancários (Súmula 297 do STJ). 2. Presentes os requisitos autoriza-
dores, quais sejam, a verossimilhança da alegação e a hipossuficiên-
cia do consumidor, a inversão do ônus probatório é medida proces-
sual que se impõe. 3. A inversão do ônus da prova, todavia, não
implica em inverter, também, a responsabilidade pelo adiantamento
dos honorários do Perito, que deve ficar a cargo da autora da ação
principal, uma vez que a produção do exame técnico foi requerida
por ela. Inteligência dos arts. 19 e 33, do Código de Processo Civil.
(Agravo de Instrumento nº 168818-4, 6ª Câmara Cível do TJPR,
Curitiba, Rel. Des. Milani de Moura. j. 16.03.2005, unânime).  1. “O
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições finan-
ceiras”. 2. “A inversão do ônus da prova não tem o efeito de obrigar
a parte contrária a arcar com as custas da prova requerida pelo con-
sumidor. No entanto, sobre ela recaem as conseqüências processuais
de sua não produção”. (Agravo de Instrumento nº 0281296-8 (364),
18ª Câmara Cível do TAPR, Curitiba, Rel. Rabello Filho. j.
15.03.2005, unânime).  2. Outrossim, tenho por inaplicável o invo-
cado art. 3º, V, da Lei 1060/50, quando o Estado não dispor no seu
quadro de servidores a figura do perito.  Isso porque, se ao contrário
admitíssemos, estariam consagrando o trabalho escravo, o que fere a
garantia constitucional da dignidade humana, além de impor ao par-
ticular um ônus do Estado.  Outro, aliás, não é o entendimento de
Araken de Assis: O perito, particular colaborando com o Poder Pú-
blico, apesar de auxiliar do juízo (art. 139), não é obrigado a traba-
lhar de graça, nem a suportar as despesas inerentes à prova (v.g.,
cópias e transporte). Neste sentido, se pronunciou a 4ª Turma do ST
3. Assim sendo, intime-se a parte autora para que cumpra o disposto
no art. 33 do Código de Processo Civil, sendo que a autorizo promo-
ver o respectivo depósito do valor apresentado pelo técnico em fls.
133, em até três vezes, de trinta em trinta dias.  Int. Dil.   Advs.
HELENA DIAS BARBAR e CELSO DAVID ANTUNES.

41. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1077/2006 - UNIAO
DE ENSINO VILA VELHA S/C LTDA x RONY SPERANDIO
NASCIMENTO - Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte in-
teressada, em cinco (05) dias, requerendo o que necessario ao pros-
seguimento do feito. Adv. JOSE ELI SALAMACHA.

42. SUMARIA - 1111/2006 - CASIMIRO STRACHORSKI x AFI-
ZA ZENEDIN KONDO LTDA - Ao requerido para alegações finais
em dez dias. Adv. JOANES EVERALDO DE SOUSA.

43. MONITORIA - 53/2007 - E.DEGRAF & CIA LTDA x JOSÉ
LEAL - Sobre a certidao de fls., manifeste-se a parte interessada, em
cinco (05) dias (que até a presente data is demais ofícios não foram
respondidos)Adv. JOAO NEY MARCAL.

44. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 118/2007 - PRISCILA
PALLU x MARILENE BAPTISTA ROSAS PRESTES MATTAR e
outro - A parte devedora, para no prazo de quinze (15) dias, deposi-
tar em Cartório o valor reclamado, sob pena de multa de 10% Adv.
SIMONE AMATNECKS.

45. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 183/2007 - MACRO-
FERTIL - IND. E COM. DE FERTILIZANTES LTDA x JOAO
ANGELO COSTA GOMES - Decorrido o prazo de suspensao. Diga
a parte interessada, em cinco (05) dias, requerendo o que necessario
ao prosseguimento do feito. Adv. EMERSON CARLOS PEDRO-
SO.

46. ORDINARIA - 276/2007 - VANI QUADROS FADEL x BRA-

SIL TELECOM S.A. - Sobre a informação e f. 143 diga a ré, em
cinco dias. Adv. ISABEL APARECIDA HOLM.

47. MONITORIA - 289/2007 - SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA x SERGIO MAURICIO PAWLAK - O réu citado por edital,
tornou-se revel, sendo nomeado curador especial que ofereceu em-
bargos sustentando preliminarmente a nulidade da citação, uma vez
que o edital não foi publicado duas vezes em jornal local, na forma
prevista pelo artigo 232, inciso II do CPC. Requereu que seja nova-
mente publicado o edital de citação, de modo a evitar o comprome-
timento da efetividade do processo. (fls. 33/37).  Assiste razão o réu,
pois constata-se a existência de questão apreciável de ofício, que
conduz à nulidade do feito.  A intimação por edital é feita mediante
afixação do respectivo edital na sede do juízo e por sua publicação
uma vez no órgão oficial e, pelo menos, duas vezes em jornal local,
na forma do art. 232 do Código de Processo Civil.  No caso em
análise, houve a publicação do edital no Diário da Justiça – órgão
oficial do Paraná – em 17 de janeiro de 2008, quinta-feira, e no Jor-
nal da Manhã – jornal local – também no dia 17.1.2008.  Com efeito,
verifica-se que a publicação do edital será feita apenas no órgão ofi-
cial quando a parte gozar do benefício da gratuidade judiciária (art.
232, §2º do CPC), nos demais casos deverá, obrigatoriamente, ser
publicado pelo menos duas vezes em jornal local.  Dessa forma, se-
quer poderia ocorrer a publicação no órgão oficial, uma vez que a
parte autora não é beneficiária da gratuidade da Justiça, e assim sen-
do, deveriam ter cumprido os dispositivos legais da citação por edi-
tal, publicando pelo menos por duas vezes no jornal local, o que
daria oportunidade do réu tomar conhecimento da ação e conseqüen-
temente fazer a sua defesa.  Dessa forma, não estando presentes os
requisitos da citação por edital quando a parte a realizou, assume o
risco de vê-la declarada nula.  Isto posto, decreto a nulidade dos atos
praticados nos presentes autos após a citação de fls. 30/31, a fim de
que seja praticado novamente o ato dando-se, após, o regular pros-
seguimento ao feito.   Adv. LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER.

48. DEPOSITO - 346/2007 - BANCO FINASA S/A x REGILNAL-
DO MUSSIN - Julgado extinto o feito, nos termos do artigo 267,
VIII, do CPC. Adv. RONEI JULIANO FOGAÇA WEISS.

49. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 370/
2007 - BV FINANCEIRA S/A - CRED. FINANC. E INVESTIMEN-
TO x TONI RENATO EDILING - Deferido o requerimento de fls.
Suspenso o andamento do feito, pelo prazo de 60 dias. Advs. RITA
DE CÁSSIA B. BRAGA e RAULI GROSS JUNIOR.

50. ORDINARIA - 380/2007 - IRAJA BUCH RIBAS e outro x PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - Vistos e examina-
dos estes autos nº 380/07 de Ação de Indenização, em que são auto-
res IRAJÁ BUCH RIBAS e JUREMA RIBAS GUILHERME, sendo
réu o MUNICIPIO DE PONTA GROSSA. IRAJÁ BUCH RIBAS e
JUREMA RIBAS GUILHERME, já qualificados nos autos, por pro-
curador habilitado, propuseram esta Ação de Indenização contra o
MUNICIPIO DE PONTA GROSSA, qualificado nos autos, dizendo
que são proprietários de um imóvel rural localizado neste Município,
tendo o então Secretário da Agricultura informado em maio de 1992
que o réu possuía interesse na aquisição da área para realização de
obras de tratamento de efluentes do Matadouro Municipal, provi-
denciando inclusive a avaliação do imóvel e o levantamento do mapa
do terreno; que em setembro de 1992 o primeiro autor e o Secretário
ajustaram o valor da venda em Cr$ 45.285.900,00, com data base
em 14/08/1992, propondo o réu em novembro de 1992 que o paga-
mento fosse parcelado em cinco vezes e as parcelas fossem corrigi-
das pela UFIR, vencendo-se a primeira em 30/11/1992; que apesar
do acordo existente entre as partes o réu se apossou do terreno e
iniciou suas obras, deixando o novo Secretário da Agricultura de se
manifestar sobre o assunto quando instado pelo primeiro autor em
fevereiro de 1993, entrando a segunda autora posteriormente com
um procedimento administrativo na Prefeitura para receber a indeni-
zação cabível; que em dezembro de 1996 foi publicado no Diário
Oficial o decreto de desapropriação do terreno, contudo até o mo-
mento não foi paga a indenização devida, sendo que continuam pa-
gando o Imposto Territorial Rural sobre a área porque esta ainda se
encontra registrada em seus nomes; que em fevereiro de 2007 foram
até o Departamento de Patrimônio da Prefeitura para fazer fotocópi-
as do processo administrativo, mas este não foi localizado até a data
da propositura da ação; que o prazo prescricional da presente de-
manda é vintenário; que fazem jus a indenização pelo ato ilícito pra-
ticado pelo réu, sendo objetiva a responsabilidade civil deste; que a
indenização deve levar em consideração o valor do terreno à época
da desapropriação irregular, corrigido pelo índice da poupança e
acrescido de juros de 1% ao mês desde o evento danoso, os lucros
cessantes decorrentes da impossibilidade de exploração do terreno
no valor aproximado de R$ 60.000,00, e ainda os valores pagos a
título de ITR desde a apropriação da área pelo réu. Requereram a
condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos causa-
dos, bem como das custas processuais e honorários advocatícios.
Protestaram pela produção de provas. Atribuíram valor à causa e
juntaram procuração e documentos. O réu foi citado e apresentou
contestação alegando que o prazo prescricional das ações pessoais
contra a Fazenda Pública é de cinco anos, nos termos do art. 1º do
Decreto nº 20.910/32, estando prescrita assim a presente ação; que
não foi aproveitada toda a área do imóvel para implantação dos tan-
ques de decantação do Matadouro Municipal e grande parte do ter-
reno não pode ser utilizada em razão dos ônus gravados sobre este,
não sendo devida então indenização sobre todo o bem, deixando os
autores ainda de comprovar os lucros cessantes alegados na inicial.
Requereu a improcedência dos pedidos iniciais, com a condenação
dos autores ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios. Protestou pela produção de provas e juntou procuração. Na
réplica os autores rebateram pontualmente as alegações do réu e rei-
teraram os pedidos iniciais, juntando documentos. O Ministério Pú-
blico deixou de se manifestar por não vislumbrar interesse público
no feito. Intimadas as partes para especificarem provas, os autores
requereram a oitiva de testemunhas, juntada de documentos e prova
pericial, enquanto o réu requereu o julgamento antecipado da lide.
Saneado o processo, foi realizada a avaliação do imóvel, sobre a
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qual se manifestaram as partes, não sendo acolhida a impugnação
apresentada pelo réu. Contadas e preparadas as custas, vieram-me
os autos conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de inde-
nização por danos materiais (na realidade reparação de danos) de-
correntes da ausência de indenização por ocasião da desapropriação
indireta do imóvel dos autores. Estão presentes os pressupostos pro-
cessuais. O pedido inicial é juridicamente possível; as partes são le-
gítimas e o interesse processual posto em demanda revela-se útil. A
prejudicial de mérito argüida pelo réu foi regularmente decidida no
despacho saneador (fls. 110). Os autores pretendem o pagamento da
indenização devida pelo réu em razão da desapropriação irregular do
terreno a eles pertencente, bem como lucros cessantes pelo período
em que deixaram de utilizá-lo e ressarcimento do ITR pago desde a
apropriação da área pelo réu. Restou devidamente comprovada nos
autos a ocorrência da desapropriação indireta do terreno dos autores
pelo réu, conceituada por Celso Ribeiro Bastos como o apossamen-
to irregular do bem imóvel particular pelo Poder Público, uma vez
que não obedeceu ao procedimento previsto pela lei (Curso de Direi-
to Administrativo. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 230), tendo em vista
que o réu se apossou da área em novembro de 1992, ali iniciando as
obras de tratamento de efluentes do Matadouro Municipal, sem in-
denizar previamente os autores. O Município ao deixar de indenizar
os expropriados previamente feriu o direito constitucional à proprie-
dade, em desconformidade ao estabelecido na Constituição Federal,
artigo 5º, XXIV, senão vejamos: “a lei estabelecerá o procedimento
para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro,
ressalvados os casos previstos nesta Constituição“ (sem grifo no ori-
ginal) Mesmo quando a segunda autora ingressou em 1994 com pro-
cesso administrativo junto ao réu visando receber a indenização a
que tinha direito, nenhuma atitude foi adotada nesse sentido, restan-
do evidente então o direito dos autores ao recebimento da indeniza-
ção cabível pela desapropriação do terreno de sua propriedade. Com
relação ao valor devido aos autores a título de indenização pelo ter-
reno, a avaliadora judicial levando em consideração a média de valo-
res obtidos junto à Receita Estadual, Prefeitura Municipal e imobili-
árias tradicionais da cidade avaliou a área em R$ 95.700,00 (fls. 112),
sendo rejeitada a impugnação apresentada pelo réu a este valor. É
pacífico na jurisprudência pátria o entendimento de que sobre o va-
lor da indenização devida em decorrência da ocupação do imóvel
são devidos juros como forma de compensação ao proprietário pela
impossibilidade material da utilização do bem, a partir do momento
em que ocorreu a ocupação pelo agente público, sem o devido paga-
mento da indenização cabível, até a data do efetivo pagamento, quan-
do se supõe, o proprietário poderá adquirir outro imóvel e dele reti-
rar seu proveito. Os autores devem ainda ser indenizados em valor
que lhes proporcione o ressarcimento pelo tempo em que deveriam
ter recebido, mas não receberam. Esta é a função dos juros morató-
rios, ou seja, indenizar o credor pelo período em que não recebeu o
valor que lhe era de direito; sem falar obviamente na incidência de
correção monetária, em função da desvalorização da moeda nacio-
nal. Tais juros, conforme precedente jurisprudencial (Apelação Cível
0473802-5, 5ª Câmara Cível do TJPR, Relator: Ruy Fernando de
Oliveira, julgado em 23.09.2008), são devidos a partir de 1º de janei-
ro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser fei-
to. Os autores relatam que o réu deu início às obras de tratamento de
efluentes do Matadouro Municipal em 1992, fato este confirmado no
processo administrativo movido pela segunda autora (fls. 24v), de
modo que o quantum indenizatório deveria ter sido pago já naquele
ano, vez que se exige indenização prévia, incidindo os juros morató-
rios então a partir de 1993. Quanto aos lucros cessantes, necessário
observar que o primeiro autor afirma no documento juntado com a
réplica que pois tivéssemos a área disponível em 1992 teríamos cer-
tamente plantado eucalipto (fls. 78), evidenciando que o imóvel ain-
da não era explorado na época de sua desapropriação, sendo então
meramente hipotéticos os prejuízos alegados pelos autores, já estan-
do cobertos, além disso, pelos juros compensatórios os danos decor-
rentes do fato de não poderem utilizar a área e o valor da indeniza-
ção devida para a aquisição de outro terreno. Não é devido ainda o
ressarcimento do Imposto Territorial Rural pago pelos autores, ten-
do em vista que tal imposto foi pago em favor da União, de forma
que eventual pedido de restituição do imposto indevidamente pago
deveria ser feito ao ente competente. Diante do exposto, julgo parci-
almente procedente o pedido inicial e condeno o réu ao pagamento
da indenização no valor de R$ 95.700,00 (noventa e cinco mil e sete-
centos reais), corrigido monetariamente a partir da data do laudo de
avaliação (29.04.2008) pela variação do INPC, acrescido de juros
compensatórios a razão de 12% (doze por cento) ao ano, desde a
data da ocupação do imóvel (novembro de 1992), e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, a partir de 01.01.1993. Condeno, outros-
sim, o réu a pagar 50% das custas processuais e os honorários advo-
catícios do procurador dos autores que, nos termos do artigo 20, §
3º, do Código de Processo Civil, levando em conta o zelo do profis-
sional, a natureza e importância da causa, arbitro em R$ 3.000,00
(três mil reais). Pela parte decaída do pedido (não acolhimento dos
lucros cessantes e ressarcimento do ITR) condeno os autores a pa-
garem 50% das custas processuais e os honorários advocatícios do
procurador do réu que, nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de
Processo Civil e tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo causí-
dico, arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais). Remetam-se ao Tribu-
nal de Justiça do Estado para o reexame necessário desta decisão.
Advs. ANDREA DAROS COSTA e MARCIO RICARDO MARTINS.

51. ORDINARIA - 385/2007 - DIVAR FILA ALELUIA x INVES-
TVILLE LOTEAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - Em substitui-
ção ao perito nomeado Valmor Tozetto. Sobre a proposta de honorá-
rios R$ 1.200,00 digam as partes em cinco dias. Advs. OLINDO DE
OLIVEIRA e INGRID GIACHINI ALTHAUS.

52. SUMARIA - 405/2007 - MARIA DE LOURDES PILATTI x
BANCO ITAU S.A. - ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo
269, I do Código de processo Civil, julgo procedente o pedido dedu-
zido na inicial, para o fim de condenar o réu ao pagamento da indeni-
zação pelos danos materiais causados no valor de R$ 1.000,00 (hum
mil reais), mais encargos e tarifas, com acréscimos de correção mo-
netária a contar da data da transferência indevida (12.03.2007), acres-

cido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da
citação (18.06.2007), e indenizar á autora os danos morais, que arbi-
tro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente com
base no INPC a partir da data desta decisã–– ––– e juros de mora a
razão 1% ao mês computado a partir da data do evento (artigo 406
do NCC c.c. artigo 161, § 1º, do CTN), por tratar-se de ato ilícito,
gerando a mora do devedor desde sua perpetração e consoantes enun-
ciados das Súmulas n. 43 e 54 do E. Superior Tribunal de Justiça.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios ao procurador da autora, que fixo em 15% (quinze por
cento) sobre o valor total da condenação, em seu principal e acessó-
rios, atenta às disposições do art. 20, § 3º/CPC, ante o zelo com que
se houve o profissional, o trabalho e tempo exigidos para o deslinde
da causa.o embasou seu pedido de indenizaça de pedir, alegando que
a autora nnicial, pois teria se limitada a lançar alegaçstritivos de Advs.
INÊS APARECIDA MOCELIM e LUIZ RODRIGUES WAMBIER
E OUTROS.

53. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 409/2007 - UNIVER-
SIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA x DANIELLE DE
MORAIS - Sobre o cálculo R$ 1.965,72 diga a parte exequente em
cinco dias. Adv. DIRLENE DE ANDRADE HERMANN.

54. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 439/2007 - BANCO
ITAU S.A x DETROCAR TRANSPORTES LTDA e outros - Decor-
rido o prazo de suspensao. Diga a parte interessada, em cinco (05)
dias, requerendo o que necessario ao prosseguimento do feito. Advs.
JOSE ELI SALAMACHA e WILLIAM STREMEL BISCAIA DA
SILVA.

55. DESPEJO - 442/2007 - ARY AYRES DE MELLO JUNIOR x
LEILA CARRATO e outro - Diante do exposto, julgo procedente a
ação de cobrança, condenando os réus ao pagamento das importân-
cias discriminadas à f. 03, mais os alugueres e demais acessórios
vencidos e vencíveis até a data da desocupação do imóvel e seus
acréscimos legais, bem como, custas e despesas processuais e os
honorários advocatícios do procurador do autor que arbitro em R$
500,00 (quinhentos reais), levando em conta as diretrizes do artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil e tendo em vista o trabalho
desenvolvido pelo causídico, também o julgamento antecipado da
lide. Adv. AUREO STUPP JUNIOR.

56. SUMARIA - 443/2007 - JOAO MANEIRA e outros x BANCO
HSBC BANK BRASIL S.A. - Sobre o depósito R$ 5.494,84. Aguar-
dando o preparo das custas, no montante de R$ 704,07, em cinco
(05) dias, podendo a parte depositar o valor no Banco do Brasil,
agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do Escrivão PAU-
LO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante do depósito “via
fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quitação. Advs. SIL-
MAR FERREIRA DITRICH e DOUGLAS DOS SANTOS.

57. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 458/2007 - BOM
PASSO IND. E COM. DE CALCADOS x FADA CALCADOS -
Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte interessada, em cinco
(05) dias, requerendo o que necessario ao prosseguimento do feito.
Adv. TALITA ANGELICA H. GASPARETTO.

58. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 481/
2007 - CIFRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO x PAULINO JARSKI - Decorrido o prazo de suspensao.
Diga a parte interessada, em cinco (05) dias, requerendo o que ne-
cessario ao prosseguimento do feito. Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO.

59. REGISTRO DE TESTAMENTO - 579/2007 - GENIR GON-
CALVES DE DEUS x ESPOLIO DE ANASTACIA KICHILESKI
MERCER - Aguardando o preparo das custas, no montante de R$
83,00, em cinco (05) dias, podendo a parte depositar o valor no Ban-
co do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do
Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante
do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quita-
ção. Adv. GARLETI PEREIRA.

60. ORDINARIA - 623/2007 - CREDICARD BANCO S/A x AU-
GUSTO LUCAS EVANGELISTA - Aguardando o preparo das cus-
tas, no montante de R$ 17,00, em cinco (05) dias, podendo a parte
depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corren-
te 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, enca-
minhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-
2833, para assim dar quitação. Adv. MIRIAN D. BACCHI.

61. SUMARIA - 651/2007 - LG KNECHTEL TRANSPORTES
RODOVIARIOS e outro x RENADIESEL LTDA - ME - Recebido o
recurso de apelacao, em seu(s) efeito(s) suspensivo e devolutivo. A
parte adversa, para querendo, em quinze (15) dias, contra-razoar.
Advs. LUIZ GUSTAVO KNECHTEL e LUIZ FERNANDO LOPES
DE OLIVEIRA.

62. ORDINARIA - 776/2007 - IRENI ALVES DOS SANTOS x JOSE
LAURI SEDLAK - Julgado extinto o feito, nos termos do artigo
267, VIII, do CPC. Advs. CLAUDIMAR BARBOSA DA SILVA e
SAIONARA STADLER DE FREITAS.

63. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 786/2007 - UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x OSMAR KOHLER -
ME - Julgado extinto o feito, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Adv. ROBERTO BUSATO FILHO.

64. SUMARIA - 837/2007 - STANISLAUS MOTYL x BANCO
BANESTADO S.A. - BANCO ITAU S.A. - Recebido o recurso de
apelacao, em seu(s) efeito(s) suspensivo e devolutivo. A parte adver-
sa, para querendo, em quinze (15) dias, contra-razoar. Advs. JOAO
MANOEL GROTT e LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTROS.

65. DEPOSITO - 845/2007 - BANCO BMG S.A. x RONASI GO-
LINKI MACHADO - Aguardando o preparo das custas, no montan-

te de R$ 135,81 em cinco (05) dias, podendo a parte depositar o
valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3
em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando
comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para
assim dar quitação. Adv. SERGIO SCHULZE.

66. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 852/2007 - VECAL
- VEICULOS CAMPOS GERAIS S/A x JOSE MARIO FREIRE - A
parte interessada, para em cinco (05) dias, retirar o(s) oficio(s) de
cartorio, no valor de R$ 7,00. Adv. HELCIO SILVA ORANE.

67. ORDINARIA - 960/2007 - ROGERIO SILVEIRO DOS SAN-
TOS x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A -
Sobre a proposta de honorários 2.250,00 digam as partes em cinco
dias. Advs. ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER e LUIS OS-
CAR SIX BOTTON.

68. BUSCA E APREENSAO - 965/2007 - BANCO GE CAPITAL S/
A x JOSE LUIZ MARTINS - Sobre o oficio de fls., e os documentos
porventura a ele acostados, manifeste-se a parte interessada, em cin-
co (05) dias. Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI.

69. INVENTARIO E ARROLAMENTOS - 981/2007 - TEODORO
HUMENCZUK e outro x MIKALINA HOMENCZUK - TEODO-
RO HUMENCZUK e MARIA HUMENCKUZ requereram a abertu-
ra do inventário de sua filha MIKALINA HOMENCZUK, sustentan-
do que a de cujus não deixou testamento, outros herdeiros ou bens,
exceto saldo em conta corrente no Banco do Brasil e caderneta de
poupança junto à Caixa Econômica Federal. Efetuado o pagamento
do imposto causa mortis e preparadas as custas, foi expedido alvará
para o levantamento dos valores depositados nas mencionadas con-
tas. A Fazenda Pública do Estado do Paraná manifestou-se pela ex-
tinção do feito. É o sucinto relatório. Considerando que a inventari-
ada não possuía outros bens móveis ou imóveis a serem inventaria-
dos e seu único patrimônio em dinheiro já foi levantado pelos reque-
rentes, tem-se a perda de objeto do presente inventário, inexistindo
interesse quanto a sua continuidade. Isto posto, julgo a ação extinta
sem julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, VI do Código de
Processo Civil. Custas pagas. Adv. JOANINO ELEUTERIO.

70. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 997/2007 - OSVALDO DE
JESUS FARIA x BRASIL TELECOM S.A. - Sobre o depósito R$
300,00 diga a parte autora em cinco dias. Adv. FABRICIO FONTA-
NA.

71. SUMARIA - 998/2007 - CATIANA SIQUEIRA x ALL - AME-
RICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A - Sobre a proposta de
honorários R$ 1.500,00 digam as partes em cinco dias. Advs. JOAO
MANOEL GROTT, ALINE GOMES NOGUEIRA e JOSÉ AUGUS-
TO ARAÚJO DE NORONHA.

72. EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM TITULO EXTRA-
JUDICIAL - 1027/2007 - OSMAR KOHLER - ME x UNIBANCO -
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS - Sobre o noticiado nos au-
tos em apenso, diga embargante em cinco dias. Advs. JORGE LUIZ
MARTINS e ROBERTO BUSATO FILHO.

73. INTERDICAO - 1034/2007 - RIVADAVIA BORBA FILHO x
ROSANE MARIA BORBA - Sobre o petitório digam as partes em
cinco dias. Advs. TIAGO BUFFERLI BARBOSA e CLEOFAS VIA-
NA DE MORAES.

74. SUMARIA - 1076/2007 - FELIX NICODEMO SCHAFKA e
outro x LIBERTY SEGUROS S/A - As partes para, no prazo de
cinco (05) dias, dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando pormeno-
ridazamente a sua necessidade. Advs. FABRICIO FONTANA e ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR.

75. USUCAPIAO - 1090/2007 - AGUIA FLORESTAL INDUSTRIA
DE MADEIRAS LTDA - A parte autora para recolher a diligência do
Oficial de Justiça no valor de R$ 12 de fevereiro de 2009, às 15:30
horas junto ao Banco do Brasil, agência 0030-2, juntando aos autos
as três (03) vias do comprovante de recolhimento, no prazo de cinco
(05) dias. Ficando a mesmo, ainda, ciente de que a diligência não
poderá ser deposita em conta que não a vinculada ao Tribunal de
Justiça.
Adv. ANDRE CORREIA MENDES.

76. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1100/2007 - WANDERLEY
WANDER BROOCK x BRASIL TELECOM S/A - Recebido o re-
curso de apelacao, em seu(s) efeito(s) suspensivo e devolutivo. A
parte adversa, para querendo, em quinze (15) dias, contra-razoar.
Advs. FABRICIO FONTANA e LUIZ RODRIGUES WAMBIER E
OUTROS.

77. DESPEJO - 1110/2007 - MARLENE DO ROCIO PRIMOR RI-
BAS x HELIO CATARINO DOS SANTOS - Considerando que, em
razão da nova ordem processual, dinheiro prefere todos os demais
bens na ordem de penhora e que o bloqueio eletrônico é o meio mais
eficaz e preferencial para sua efetivação (arts. 655, I e 655-A, do
Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei 11.382/06)
defiro o pedido último.  Na data de hoje solicitei o bloqueio “on line”
pelo sistema BACENJUD, conforme certidão em anexo.  Aguarde-
se em Cartório a resposta.  Int. Dil.  P. Grossa, . Adv. GIOVANNA
PAOLA PRIMOR RIBAS.

78. DEPOSITO - 1183/2007 - OMNI LOCAL S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVEST. x WILSON ANTUNES - Aguardan-
do o preparo das custas, no montante de R$ 86,85, em cinco (05)
dias, podendo a parte depositar o valor no Banco do Brasil, agência
0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO
ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante do depósito “via
fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quitação. Adv. PAU-
LO CÉSAR TORRES.

79. ORDINARIA - 1196/2007 - ROSANA APARECIDA DE AZAM-

BUJA x BV FINANCEIRA S/A - Nos termos do art. 19 do Código
de Processo Civil, cabe à parte que requerer a produção da prova, o
adiantamento do seu custo.  Assim, intime-se a parte autora para que
informe se insiste na produção da prova pericial, em cinco dias. Advs.
INDIANARA MARIA RODRIGUES SCHUINKI e JAIME OLIVEI-
RA PENTEADO.

80. ORDINARIA - 1233/2007 - BUNGE FERTILIZANTES S/A x
ENIO FERREIRA DE LIMA - Diante do exposto, julgo procedente
o pedido inicial e condeno o réu a pagar ao autor o valor de R$
20.920,32 (vinte mil novecentos e vinte reais e trinta e dois centa-
vos), corrigido monetariamente pelo INPC a partir de 01.11.07 (ten-
do em vista que até esta data o cálculo já foi apresentado pelo autor)
e acrescido de juros de mora calculados a 1% ao mês desde a citação
(27.08.2008, f. 25 verso). Condeno o réu ao pagamento das custas e
honorários advocatícios ao procurador do autor, que fixo em R$
400,00, com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil,
tendo em vista o trabalho realizado pelo causídico, mas também a
ausência de contestação e o julgamento antecipado da lide. Adv. JOSE
ANTONIO MOREIRA.

81. SUMARIA - 10/2008 - DANIELE CRISTINA DE MACEDO x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - Defiro a con-
cessão dos benefícios da justiça gratuita e homologo o pedido de
desistência nestes autos de Ação Revisional de Cláusulas em que é
autora DANIELE CRISTINA DE MACEDO e réu HSBC BANK
BRASIL S/A , e julgo extinto o processo com fulcro no art. 267,
VIII do Código de Processo Civil. Observo que as custas processu-
ais somente poderão ser exigidas da autora nos termos do art. 12 da
lei 1060/50. Adv. MOACIR TAQUES.

82. SUMARIA - 103/2008 - LIBERTY SEGUROS S/A x ESPOLIO
DE EFRANIL JOSE FERNANDES - Aguardando o preparo das
custas, no montante de R$ 5,00, em cinco (05) dias, podendo a parte
depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corren-
te 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, enca-
minhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-
2833, para assim dar quitação. Advs. GERARD KAGHATAZIAN
JR. e MARCOS ANTONIO MARQUES DE GÓES e OUTRA.

83. SUMARIA - 116/2008 - EDSON LUIZ MAINARDES x BAN-
CO SANTANDER BANESPA S/A - Diante do exposto, julgo proce-
dente o pedido inicial, para declarar nulas as cláusulas contratuais
que estipulam a cobrança de juros exponencialmente capitalizados,
ficando o autor com saldo devedor remanescente de R$ 4.252,49
(quatro mil duzentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e nove cen-
tavos) até 10/01/2008. Condeno o réu ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios do procurador do autor que, nos
termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, tendo em
vista o trabalho desenvolvido pelo causídico e também o julgamento
antecipado da lide, fixo em 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).
Advs. MARCIO ROBERTO PORTELA e BLAS GOMM FILHO.

84. DEPOSITO - 133/2008 - BANCO FINASA S/A x RODRIGO
DE MEDEIROS - A parte autora para recolher a diligência do Ofici-
al de Justiça no valor de R$ 247,50, junto ao Banco do Brasil, agên-
cia 0030-2, juntando aos autos as três (03) vias do comprovante de
recolhimento, no prazo de cinco (05) dias. Ficando a mesmo, ainda,
ciente de que a diligência não poderá ser deposita em conta que não
a vinculada ao Tribunal de Justiça. Advs. SILVANA TORMEM e
ALTAIR DE OLIVEIRA.

85. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 154/
2008 - BANCO FINASA S/A x JOSIANE APARECIDA DZULINSKI
- Sobre o oficio de fls., e os documentos porventura a ele acostados,
manifeste-se a parte interessada, em cinco (05) dias. Adv. SILVANA
TORMEM.

86. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 156/
2008 - BANCO FINASA S/A x DANIEL SERAFIM DOS SANTOS
- Sobre o prosseguimento do feito, diga a parte autora, em trinta
(30) dias, requerendo o que for necessario Adv. MILKEN JACQUE-
LINE C. JACOMINI.

87. SUMARIA - 167/2008 - JUVENTINA CELESTE PRETO e ou-
tros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO - Recebi-
do as apelacoes, em seus efeitos suspensivo e devolutivo. As partes
adversas, para querendo, no prazo de quinze dias, oferecerem res-
posta. Advs. GUSTAVO RODRIGUES MARTINS e OLDEMAR
MARIANO.

88. ORDINARIA - 178/2008 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE
TRANSITO E TRASNPORTE x ATLCOM COMERCIO E SERVI-
ÇOS LTDA - Considerando que os embargos declaratórios de fls.
112/113 foram acolhidos e modificaram a decisão embargada, nova
decisão deve ser proferida com relação ao pedido de fls. 106/107.
Assim, homologo o pedido de desistência feito às fls. 106/107 e de-
claro extinto esta Ação de Rescisão Contratual e, ainda, a Ação Cau-
telar nº 74/08 em apenso, em que é autora AUTARQUIA MUNICI-
PAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE e ré ATLCOM COMÉRCIO
DE SERVIÇOS LTDA, nos termos do art. 267, inciso VIII do Códi-
go de Processo Civil Custas pagas (certidão de f. 108). Ante a desis-
tência da ação, condeno a autora ao pagamento dos honorários ad-
vocatícios do procurador do autor, consoante dispõe o art. 26, ca-
put, do CPC, o qual arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais) tendo
em vista o trabalho realizado pelo causídico em ambos os processos
e atendendo ao que prevê o art. 20, § 4º do CPC. Advs. DAVISON
SILVA e MARCIO KRUSSEWSKI.

89. ORDINARIA - 195/2008 - SANDRO ARAGON FURQUIM DE
OLIVEIRA x BANCO ITAU - Aguardando o preparo das custas, no
montante de R$ 5,00, em cinco (05) dias, podendo a parte depositar
o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-
3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando
comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para
assim dar quitação. Advs. CARLOS BRASILIO CORREA, DANI-
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EL E CARVALHO e RITA DE CÁSSIA B. BRAGA.

90. INVENTARIO E ARROLAMENTOS - 221/2008 - MARIA DA
APARECIDA RODRIGUES AYRES e outros x ESPOLIO DE AN-
TONIO MIARA - Sobre o petitório diga a parte autora em cinco
dias. Adv. CARLOS ROBERTO VIECHNEISKI.

91. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 233/
2008 - BANCO FINASA S/A x MARCELO GONÇALVES PINTO -
Sobre o prosseguimento do feito, diga a parte autora, em trinta (30)
dias, requerendo o que for necessario Adv. MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI.

92. ALVARA JUDICIAL - 274/2008 - ANA TEREZINHA RIBEIRO
DE SOUZA e outros - Julgado extinto o feito, nos termos do artigo
267, VIII, do CPC. Adv. VANESSA SEGER APLEWICZ.

93. REINTEGRACAO DE POSSE - 311/2008 - JOICE TEREZI-
NHA MAJCHROWICS e outro x MARIA GEORGINA DE ALMEI-
DA - Sobre a devolução das cartas diga a parte interessada em cinco
dias. Advs. ANDRE DOS SANTOS DAMAS e JEAN PAUL
TAKESHI YAMAMOTO.

94. SUMARIA - 320/2008 - DENY DAS NEVES MUCHAL e ou-
tros x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - Di-
ante do exposto, reconheço a existência de coisa julgada material e
julgo extinto o pedido inicial de declaração do direito das autoras a
receber adicional de insalubridade, com base no art. 267, V do Códi-
go de Processo Civil, devendo ser observado ainda o art. 268, pri-
meira parte, do mesmo diploma legal. Por outro lado, julgo improce-
dente o pedido de declaração de nulidade do ato de reclassificação
dos cargos de auxiliar de cozinha para auxiliar operacional, pelas
razões acima expostas, com fulcro no art. 269, I do Código de Pro-
cesso Civil. Condeno as autoras ao pagamento das custas processu-
ais e dos honorários advocatícios dos procuradores da ré que, nos
termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, levando em
conta o trabalho desenvolvido pelo profissional, mas também, o jul-
gamento antecipado da lide, arbitro em R$ 800,00 (oitocentos re-
ais). Advs. ANTONIO KROKOSZ e DIRLENE DE ANDRADE
HEMANN.

95. CAUTELAR DE EXIBICAO - 343/2008 - ESPÓLIO DE JOSE
HOREWICZ x BRASIL TELECOM S/A - Vistos e examinados es-
tes autos nº 343/2008 de Ação Cautelar de Exibição de Documentos,
em que é autor ESPÓLIO DE JOSE HOREWICZ, sendo ré BRASIL
TELECOM S/A.. ESPÓLIO DE JOSE HOREWICZ, representado
por ROSALIA POLISTCHUK HOREWICZ, qualificada na inicial,
por procurador habilitado, propôs esta Ação Cautelar de Exibição de
Documentos contra BRASILTELECOM S/A, pessoa jurídica de di-
reito privado com sede em Curitiba (PR), dizendo que o “de cujus”
aderiu a um contrato de direito de uso de terminal telefônico e parti-
cipação financeira junto à antecessora da ré, a TELECOMUNICA-
ÇOES DO PARANA S/A -TELEPAR; alega, em síntese, que cele-
brou com a TELEPAR S/A, contrato denominado de participação
financeira com previsão de pagamento de determinado valor à referi-
da empresa e como contraprestação esta procederia à subscrição do
valor pago em ações da mesma empresa, bem como, concederia o
direito ao uso de linha telefônica; que não possui qualquer documen-
to referente ao contrato celebrado; que visando conhecer a forma e
condição que ocorreu a participação financeira e subscrição de ações,
buscou informações junto à ré, a qual não se manifestou sobre seu
pedido; que necessita das informações a fim de verificar a legalidade
do negócio realizado e verificar se detém algum direito indenizatório
em relação à ré. Requereu a citação da ré, para querendo, oferecer
resposta a presente ação; a determinação para apresentação dos do-
cumentos requeridos; em caráter definitivo, pela procedência do pe-
dido com a condenação da ré à exibição da copia do contrato de
participação financeira em nome do “de cujus”, bem como seus ele-
mentos informativos, protestando pela concessão da justiça gratuita,
e pela condenação da ré ao pagamento das verbas de sucumbência.
Protestou por produzir provas. Atribuiu valor à causa. Juntou pro-
curação e documentos. Deferido os benefícios da justiça gratuita, a
ré foi citada e, por procurador habilitado, apresentou contestação
alegando em sede de preliminares; a) falta de interesse de agir pela
falta de recusa em exibir os documentos e pela inexistência de direito
a retribuição de ações; b) falta de interesse processual, pelo autor já
possuir o documento pretendido; c) falta de interesse de agir pela
prescrição. No mérito, sustentou que a ação é improcedente porque
não tem obrigação de exibir os documentos em juízo, seja pela falta
de recusa na exibição administrativa, seja porque alguns deles não se
encontram em seu poder, realçando a ausência do fumus boni iuris e
do periculum in mora, necessários para a concessão da medida. Des-
tacou, por fim, que não deu causa à propositura da ação, razão pela
qual o autor deve ser condenado nas verbas de sucumbência. Con-
cluindo, requereu sejam acolhidas as preliminares argüidas, com a
extinção do feito, sem resolução do mérito ou, que se julgue impro-
cedente o pedido deduzido, com a condenação da autora nos con-
sectários legais, juntando procuração, substabelecimento e documen-
tos. Intimada, a autora deixou de se manifestar sobre a contestação e
documentos apresentados pela ré. Vieram-me os autos conclusos. É
o relatório. Decido: Estão presentes os pressupostos processuais. O
pedido inicial é juridicamente possível; as partes são legítimas e o
interesse processual posto em demanda revela-se útil. O feito com-
porta julgamento antecipado, a teor do artigo 330, I, do CPC, por-
quanto a matéria seja eminentemente de direito, prescindindo da di-
lação probatória. Trata-se de ação de exibição de documentos ajui-
zada em face da BRASIL TELECOM S/A através da qual o autor
pretende a apresentação em juízo de informações e documentos re-
ferente a contrato de participação financeira. Sabe-se que a ação
exibitória ou é cautelar ou satisfativa, dependendo da finalidade da
tutela – assegurar a prova, ou evitar riscos de danos ao documento
ou à coisa ou simplesmente satisfazer o direito material do autor. Por
isso mesmo é que se admite a possibilidade de haver direito/preten-
são e ação de exibição, decorrente de uma relação de direito material
que a demanda exibitória correspondente desde logo satisfaça e não
apenas acautele. A propósito Humberto Theodoro Júnior, fazendo

distinção entre a exibição cautelar e a simplesmente satisfativa, nesta
inclui o exame da coisa ou do documento para possibilitar ao interes-
sado o direito de opção, nas obrigações alternativas; para dar ao
autor orientação sobre uma relação jurídica de que se considera par-
te; para ensejar ao autor o exame da coisa locada, comodata, deposi-
tada ou apanhada. A segunda espécie de exibitória ostenta por finali-
dade a apropriação de dados para eventual aforamento de demanda
futura, sem vínculo necessário de dependência com outra ação satis-
fativa. A exibição desde logo satisfaz (e não apenas assegura) a pre-
tensão do autor, habilitando-o à aferição da conveniência de ajuizar,
ou não, a demanda futura, com utilização dos dados obtidos. Esta
ação, se o autor da exibitória assim o entender, poderá não ser inten-
tada, como bem observa Olvídio Baptist. Pela própria natureza da
medida posta, tipicamente condenatória-executória, como refere o
jurista gaúcho supra citado, sem conteúdo de cautelaridade, prescin-
de esta espécie de exibitória (como medida satisfativa) da perquiri-
ção quanto à aparência do direito a ser deduzido em eventual ação
futura, ou mesmo quando ha eventual risco de dano pela demora da
concessão da providência pleiteada, já que o autor poderá, inclusive,
não propor ação alguma, satisfazendo-se tão somente com o exame
dos documentos que vier a ter acesso. Daí o seu caráter inequivoca-
mente não-cautelar. Em uma ou em outra, nos termos do artigo 844,
II, do Código de Processo Civil, basta que o documento que interes-
se à parte, seja necessário ao exercício de um direito, mesmo sem
que exista co-propriedade, conforme assinalado pelo Professor Oví-
dio Baptista. A partir dessa nova construção doutrinária, passou a
ter relevância para a ação não mais o fato de ser comum o documen-
to, e sim, a afirmação de ter o requerente, que pretende vê-lo exibi-
do, interesse comum em seu conteúdo. Diante das argumentações da
autora, infere-se que sua pretensão enquadra-se na segunda espécie
de exibição. Busca-a ver exibidos documentos cujo conteúdo possa
confirmar a forma da realização do negócio jurídico, e utilizá-los, se
for o caso, como documentos necessários para o exercício de um
direito, posto que, em conhecendo o teor das cláusulas contratuais
que regiam a avença, a data e valor da integralização do contrato, a
forma de pagamento, a data em que as ações foram emitidas e regis-
tradas e quando passou a participar dos resultados econômico-finan-
ceiros da Companhia, poderá eventualmente propor ou não, ação
com intuito de obter o adimplemento contratual. Os documentos cuja
exibição pretende servirão, assim, para o juízo de conveniência ou
não de ajuizamento de futura ação para reparação de eventual viola-
ção de seu direito material. Em razão destas colocações conclui-se
que em não se tratando de ação cautelar exibitória, desnecessária a
exigências dos pressupostos e requisitos imprescindíveis a essas, tais
como o fumus boni iuris e do periculum in mora. Como o Eg. Tribu-
nal já entendeu ser “desnecessária a comprovação do periculum in
mora e do fumus boni juris em cautelar de exibição de documentos,
pois se trata de medida que se exaure em si mesma (...)” - (TJPR, Ap.
Cível 409.462-4, nº Ac. 7944, 15ª Câmara cível, Rel: Des. HAYTON
LEE SWAIN FILHO, DJ 7372, 25.05.2007). A Ré afirma que não se
recusou a fornecer os documentos pleiteados pela autora, porque ela
não os requereu administrativamente, requerendo-os somente pela
via judicial. Interesse processual, como condição da ação traduz a
coexistência e integração de dois requisitos básicos, quais sejam,
necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado. Se-
gundo a jurisprudência, para que exista o interesse processual em
casos da espécie é desnecessária a comprovação de que houve pré-
vio pedido administrativo e que este não foi atendido pela concessi-
onária. Neste sentido: É esse o entendimento do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná (Apelação Cível – 15ª C.C. – Rel. Des. Hayton
Lee Swain Filho – J. 09.05.2007 publicado no D.J nº 7372/2007):
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBI-
ÇÃO DE DOCUMENTOS. 1. PRELIMINAR DE FALTA DE IN-
TERESSE DE AGIR. NÃO COMPROVAÇÃO DE PEDIDO AD-
MINISTRATIVO. REJEITADA. CARÁTER SATISFATIVO. 2.
FORNECIMENTO NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. PERSIS-
TÊNCIA DO DEVER DE EXIBIÇÃO. 3. DEMONSTRAÇÃO DO
FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. DISPENSÁVEL.
4. PENA DE MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE. 5. SUCUMBÊN-
CIA. INALTERADA. 6. HONORÁRIOS. MANUTENÇÃO. ART.
20, §§ 3º E 4º, DO CPC. In casu, a autora optou pela exibição feita
diretamente pela via judicial, tendo a ré, apresentado documentos
sobre o referido contrato, entretanto, oferecendo resistência, apre-
sentando contestação a pretensão vestibular, sob fundamentos de falta
de interesse processual. Neste sentido: É esse o entendimento do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (Apelação Cível – 15ª C.C.
– Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho – J. 09.05.2007 publicado no
D.J nº 7372/2007): EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAU-
TELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 1. PRELIMINAR DE
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO COMPROVAÇÃO DE
PEDIDO ADMINISTRATIVO. REJEITADA. CARÁTER SATIS-
FATIVO. 2. FORNECIMENTO NA CELEBRAÇÃO DO CONTRA-
TO. PERSISTÊNCIA DO DEVER DE EXIBIÇÃO. 3. DEMONS-
TRAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA.
DISPENSÁVEL. 4. PENA DE MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDA-
DE. 5. SUCUMBÊNCIA. INALTERADA. 6. HONORÁRIOS. MA-
NUTENÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. Afirma a Ré que, ante-
riormente à privatização dos serviços de telefonia, a participação
acionária dos usuários era materializada por meio de dois planos dis-
tintos, denominados “Plano de Expansão de Autofinanciamento”
(PEX) e “Planta Comunitária de Telefonia” (PCT), sendo que nesta
última modalidade não era firmado qualquer instrumento entre a con-
cessionária e o promitente-assinante, e sim, diretamente entre este e
o representante da comunidade responsável pela execução das obras.
In casu, o contrato de participação financeira “PEX“ teria sido extin-
to voluntariamente pelo cumprimento da obrigação, pelo que, não
ostentaria legitimidade para apresentá-lo. Tratando-se de ação cau-
telar de exibição de documento é parte legítima aquela que firmou o
contrato com o demandante ou quem possua o documento. No caso
dos autos, o contrato em questão se refere à participação acionária
com a extinta CPT (Companhia Pontagrossense de Telecomunica-
ções) mediante participação financeira, a qual foi sucedida pela em-
presa Telecomunicações do Paraná S/A - TELEPAR, sendo que o
contrato do “de cujus” era, segundo a própria ré em documento acos-
tado as fls.53 o plano de Expansão de Autofinanciamento (PEX),
firmado com a empresa Telecomunicações do Paraná S/A - TELE-

PAR, sendo aquela a única pessoa jurídica que detinha competência
para firmar o ajuste com os usuários do serviço de telecomunica-
ções, mediante participação financeira. Logo, sendo a Ré a atual con-
cessionária de tais serviços, mister reconhecer sua legitimidade para
exibição, inclusive porque demonstrou deter informações referentes
as avencas. A pretensão da parte autora é a exibição dos documentos
relativos ao contrato firmado, com copias do registro de inscrição,
anotação ou averbação das ações subscritas assim como o registro
de entrada e prestação de capital, bem como os seus elementos infor-
mativos inerentes as ações subscritas quando da aquisição dos termi-
nais telefônicos. Desta forma, possui a parte o direito de exigir a
exibição dos documentos, já que se trata de documentos comuns e
necessários ao conhecimento para fins de aforamento de eventual
ação. A prescrição do direito de ação em relação ao contrato não
justifica a vedação do acesso a ele e à posição societária que encerra.
Até porque a jurisprudência pátria, vem afastando, nas demandas
condenatórias intentadas pelos acionistas, a prescrição trienal do
Código Civil de 2002 e do artigo 287, II, g e a bienal do artigo 286
da Lei das Sociedades Anônimas, com a redação que lhe foi dada
pela Lei 10.303/01, porquanto a relação jurídica travada é de nature-
za civil e não societária, visando à parte, tão somente, a correta exe-
cução do contrato anteriormente entabulado, de sorte que vintenário
o seu cômputo e tem seu termo inicial a data em que o acionista
tomou conhecimento da lesão ao seu direito. Nessa senda, colaciono
os seguintes precedentes: APELAÇÃO CÍVEL. BRASIL TELECOM
S.A. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. COMPLEMEN-
TAÇÃO DE AÇÕES. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. (...). Inaplicá-
vel a prescrição trienal do artigo 287, II, g, da Lei das SA´s. Tratan-
do-se de ação de natureza pessoal, vintenário é o seu cômputo, con-
siderado o dies a quo aquele em que o acionista tomou conhecimen-
to da lesão ao seu direito, no caso, o de lhe ter sido emitido número
menor de ações do que o devido. 5. As ações devem ser subscritas
pelo valor da data da integralização do capital, pena de prejuízos ao
acionista. Precedentes do STJ. (...) APELO PROVIDO EM PARTE.
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. (Apelação Cível Nº
70014366579, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tor: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 08/03/2006.) DI-
REITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. SUBSCRIÇÃO DE
AÇÕES. BRASIL TELECOM. Preliminares de ilegitimidade ativa,
de impossibilidade jurídica do pedido e de ilegitimidade passiva.
Desacolhimento. Prescrição. Inocorrência, pois não incidente a hi-
pótese do art. 286, da Lei nº 6.404/76. Prescrição trienal. Não se
aplica ao caso o prazo de prescrição trienal previsto no art. 287, “g”,
II, da Lei das Sociedades Anônimas, uma vez que a relação jurídica
travada entre as partes é de natureza civil, porquanto busca a parte a
correta execução do contrato. Complementação de ações. Cabimen-
to. Dividendos. Possibilidade de pagamento. Apelo provido. Voto
vencido. Preliminares rejeitadas. (Apelação Cível Nº 70013304621,
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz
Rodrigues Bossle, Julgado em 16/11/2005). Afasto, portanto, as pre-
liminares argüidas. A autora pediu que a ré exibisse a copia ou a
certidão de assentamento em seu nome, com seus elementos infor-
mativos. A ré, embora se opondo ao pedido inicial, acabou por infor-
mar o número e datas dos contratos em nome do “de cujus”. Regis-
tro que a penalidade contida no artigo 359 do Código de Processo
Civil não tem aplicação nesta sede. Primeiramente, porque aqui a
controvérsia cinge-se à obrigação da exibição do documento e não à
sua veracidade, e em segundo, porque, não se tratando de cautelar
incidental, a apreciação da prova deve ser feita pelo juiz da causa
principal, e finalmente, porque não se mostra possível a declaração
de veracidade de documento/informação, que a princípio encontra-
se desvinculado de qualquer pretensão de ordem material. A respeito
do tema, confira-se: “MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS – ART.359 DO Código de Processo Civil . PRE-
CEDENTE DA CORTE. 1- Já decidiu a Terceira Turma que “no
processo cautelar, o desatendimento da determinação de que se exi-
ba documento ou coisa não acarreta a conseqüência prevista no arti-
go 359 do Código de Processo Civil.”(RESP 204.807/SP, Relator o
Senhor Ministro Eduardo Ribeiro,DJ de 28/8/00). 2. Recurso espe-
cial não conhecido.“ (Resp 403507/DF, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, Terceira Turma, julg. 12.11.02, pub. 10.03.03) Di-
zendo que não houve recusa na exibição dos documentos solicitados
pela autora, a ré pediu a aplicação do princípio da causalidade, com
a condenação daquela ao pagamento das verbas decorrentes da su-
cumbência. A questão da condenação das custas processuais e hono-
rários advocatícios nesta sede resolve-se segundo a apreciação da
contenciosidade, ou seja, uma vez instaurado o litígio haverá a res-
ponsabilidade pelos encargos da sucumbência. A respeito, colhe-se o
escólio de Humberto Theodoro Junior: “ (...) urge, por outro lado,
distinguir entre ação cautelar e simples medida cautelar. A ação pres-
supõe litigiosidade, ao passo que a mera medida cautelar pode cum-
prir sua missão preventiva sem a contestação ou oposição do reque-
rido. (...) Sendo certo que as medidas cautelares nem sempre recla-
mam ação cautelar, deve-se concluir que a incidência da verba advo-
catícia estará sempre condicionada à existência da situação conten-
ciosa caracterizadora da verdadeira ação cautelar, situação essa que
não se revela pelo simples pedido de providência preventiva, mas
sim pela atitude assumida pela parte contrária diante da postulação
provocadora do acionamento da atividade jurisdicional cautelar.”
Verifica-se que a tese da Ré foi desacolhida quando do exame das
preliminares de falta de interesse processual, falta de interesse de
agir, prescrição. Da mesma forma, a despeito de ter apresentado os
documentos, também suscitou outras questões de ordem material e
processual, dando margem à instauração do litígio entre as partes.
Resta, pois, rejeitada, portanto, a pretensão da Ré. Isto posto, com
fulcro nas disposições do art. 358, I e III, do Código de Processo
Civil, julgo procedente o pedido deduzido na inicial, que na verdade
já restou atendido. Pela aplicação do princípio da sucumbência, con-
deno a ré ao pagamento das custas e despesas processuais e, verba
honorária a favor do patrono da Autor que, atendendo ao grau de
complexidade e o valor da causa, o zelo do profissional e o local e
tempo exigidos para a realização do serviço (artigo 20, § 4º Código
de Processo Civil), arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais). Advs.
RENILDE PAIVA MORGADO GOMES e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER E OUTROS.

96. SUMARIA - 351/2008 - ANTONIO TEIXEIRA RIBAS x BV

FINANCEIRA S/A - Digam as partes se pretendem produzir outras
provas, justificando sua necessidade no prazo de cinco dias, sob pena
de indeferimento. Advs. MARCIUS NADAL MATOS e TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI.

97. MONITORIA - 412/2008 - GILMAR LADISLAU MIARA x
JOELSON SLUSZZ - A parte autora para recolher a diligência do
Oficial de Justiça no valor de R$ 148,50, junto ao Banco do Brasil,
agência 0030-2, juntando aos autos as três (03) vias do comprovante
de recolhimento, no prazo de cinco (05) dias. Ficando a mesmo, ain-
da, ciente de que a diligência não poderá ser deposita em conta que
não a vinculada ao Tribunal de Justiça. Adv. LOURIVAL MENDES.

98. ORDINARIA - 419/2008 - BENJAMIN A. LIMA & CIA LTDA
x UDO HEUER S/A - INDUSTRIA E COMERCIO - Certifique-se
na autuação a interposição do agravo retido, intimando-se a parte
contrária para, requerendo, em dez dias contra-arrazoar. Advs. LUIZ
ROGERIO MORO e OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO.

99. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 430/
2008 - BANCO FINASA S/A x JOSE DIVONEI VEIERA LOPES -
Manifeste-se a parte interessa, em cinco (05) dias, requerendo o que
necessário ao prosseguimento do feito. Adv. MILKEN JACQUELI-
NE C. JACOMINI.

100. ORDINARIA - 445/2008 - PEDRO ARIVALDO COSTA FREI-
TAS x COMPENSADOS VILA VELHA LTDA - Para a audiência de
conciliação designado o dia 19 de março do corrente ano, às 16 ho-
ras. Advs. IWAN RICARDO CHRUN e PEDRO HENRIQUE DE
SOUZA HILGENBERG.

101. SUMARIA - 450/2008 - MARIA ALZIRA PORTELLA x BV
FINANCEIRA S/A - 1. Declaro parcialmente nula a cláusula permis-
siva da cobrança de comissão de permanência, vedando sua cumula-
ção a outros encargos de mora, devendo a Ré restringir-se à cobran-
ça daquele encargo, adotando a taxa do BACEN ou taxa análoga à
dos juros remuneratórios, prevalecendo a mais benéfica ao consumi-
dor; 2. Declaro nulas as cláusulas que atribuem ao consumidor a
obrigação de pagar tarifa de abertura de crédito ou cadastro (TAC),
tarifa de cobrança ou de emissão de boleto, honorários advocatícios
por cobrança extrajudicial e encargos pela liquidação antecipada do
saldo devedor, admitida somente a cobrança proporcional dos juros
remuneratórios calculados entre a data de concessão do mútuo e a
do pagamento. Em respeito ao princípio da sucumbência, condeno a
autora a pagar 30% (trinta por cento) das custas processuais e hono-
rários ao advogado da Ré, que, de acordo com trabalho realizado e o
julgamento antecipado da lide, com base no art. 20, §4º do CPC,
arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), ficando a exigibilidade des-
sas verbas subordinada à verificação da situação prevista no artigo
12 da Lei 1.060/50. Com efeito, condeno o réu ao pagamento de
70% (setenta por cento) das custas processuais e honorários ao ad-
vogado da autora, que, levando em conta os critérios já citados e o
fato de esta ação ser idêntica a dezenas de outras promovidas pelo
mesmo advogado (o que significa dizer que, na prática, só teve o
trabalho de elaborar uma pesquisa e redigir uma petição, aproveitan-
do-a nos demais casos), arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais). Os
honorários advocatícios deverão ser compensados na forma do arti-
go 21 do CPC e da Súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça.
Deixo de condenar a ré nas sanções da litigância de má-fé por não
vislumbrar nenhuma das hipóteses do art. 17 do Código de Processo
Civil. Advs. MARCIUS NADAL MATOS e TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI.

102. DEPOSITO - 465/2008 - BV FINANCEIRA S/A CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTI x SANDRA DE LIMA - Sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte autora em cinco dias
(....deixei de citar a parte requerida, tendo em vista a mesma não ter
sido encontrada) Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI.

103. ORDINARIA - 474/2008 - ASSOC. BENEF. DOS CAMPOS
GERAIS MADRE PAULINA x MUNICIPIO DE PONTA GROSSA
- Digam as partes, em cinco dias, sobre a possibilidade de concilia-
ção e se têm outras provas a produzir, justificando sua necessidade,
sob pena de indeferimento. Adv. MARCIO HENRIQUE MARTINS
DE REZENDE.

104. DEPOSITO - 489/2008 - BANCO PANAMERICANO S/A x
MARCELO GONÇALVES PINTO - Deferido o requerimento de
fls. Suspenso o andamento do feito, pelo prazo de 60 dias. Adv.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA.

105. INVENTARIO E ARROLAMENTOS - 501/2008 - SILVIA
REGINA FERREIRA GONÇALVES x ANTONIO MARCOS GON-
ÇALVES - Sobre o petitório diga a parte autora em cinco dias. Adv.
JULIANO DEMIAN DITZEL.

106. ORDINARIA - 502/2008 - ISRAEL KARPINSKI - ESPOLIO
x AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A - Sobre a contestação diga a parte autora em cinco dias. Adv.
CLAUDIA NARA BORATO.

107. INTERDICAO - 509/2008 - ELIZABETH SEVERINO x ERI-
KSON FERNANDO ENES DOS SANTOS - A parte autora para em
cinco dias apresentar quesitos e querendo indicar assistentes técni-
cos. Adv. NOEMI LEITE BENETTI.

108. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 527/
2008 - OMNI S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO x CLEANO ERNESTO MELLO - Sobre a certidao de fls.
(que com a petição retro não veio qualquer documento), manifeste-
se a parte interessada, em cinco (05) dias. Adv. PAULO CÉSAR
TORRES.

109. DESPEJO - 552/2008 - NILDA GUIMARÃES NEDER x NEL-
SON WILSON NADAL e outros - Noticiada a realização de compo-
sição extrajudicial entre partes, tendo em vista a devolução do imó-
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vel pelo réu, a autora requereu a extinção da ação com julgamento
de mérito. Dessa forma, homologo o acordo realizado e declaro ex-
tinta esta Ação de Despejo movida por NILDA GUIMARÃES NE-
DER em face de NELSON WILSON NADAL, nos termos do artigo
269, inciso III, do Código de Processo Civil, para todos os fins e
efeitos legais. Custas remanescentes pela autora. Adv. CARLOS
ROBERTO TAVARNARO.

110. SUMARIA - 566/2008 - VILMAR MARQUES DE ALMEIDA
x PEREIRA DA LUZ SIMIONATO E TELEGINSKIA - Decorrido
o prazo de suspensao. Diga a parte interessada, em cinco (05) dias,
requerendo o que necessario ao prosseguimento do feito. Adv. PAU-
LO HENRIQUE C. VIVEIROS.

111. SUMARIA - 614/2008 - JOAO RUPPEL FILHO e outros x
BANCO BRADESCO S.A - Aguardando o preparo das custas, no
montante de R$ 24,35, em cinco (05) dias, podendo a parte deposi-
tar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-
3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando
comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para
assim dar quitação. Adv. FABRICIO FONTANA.

112. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 634/
2008 - BANCO ITAUCARD S/A x VALDIR GONÇALVES DA SIL-
VA JR - Aguardando o preparo das custas, no montante de R$ 10,75,
em cinco (05) dias, podendo a parte depositar o valor no Banco do
Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do Escri-
vão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante do de-
pósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quitação.
Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

113. MONITORIA - 637/2008 - ILZA APARECIDA CAETANO
PINTO x SILVIA REGINA RODRIGUES DE MORAES - Sobre o
oficio de fls., e os documentos porventura a ele acostados, manifes-
te-se a parte interessada, em cinco (05) dias. Adv. PAULO HENRI-
QUE C. VIVEIROS.

114. SUMARIA - 644/2008 - JUAREZ DE OLIVEIRA x BANCO
REAL ABN AMRO - As partes para, no prazo de cinco (05) dias,
dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, justificando pormenoridazamente a sua
necessidade. Advs. MARCIUS NADAL MATOS e JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO.

115. SUMARIA - 683/2008 - DIONICE MARQUADT ALVES DA
ROCHA e outros x BANCO BRADESCO S.A - Diante do exposto,
julgo procedente o pedido inicial e condeno o réu a pagar aos auto-
res a diferença entre o que foi (22,35%) e o que deveria ter sido
creditado (42,72%) no mês de janeiro de 1989 a título de correção
monetária nas suas contas de caderneta de poupança, com correção
monetária a partir das datas de vencimento das contas-poupança a
ser calculada com base no INPC, exceto nos meses mencionados
pelos autores (março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991),
cujos percentuais devem ser os mencionados na inicial (84,32%,
44,80%, 7,8% e 21,87%) acrescidos de juros remuneratórios a razão
de 0,5% ao mês, a partir das mesmas datas e, o acréscimo de juros de
mora de 1,0% (um por cento) ao mês a partir da citação. Condeno o
réu, ainda, a pagar custas processuais e honorários advocatícios do
procurador dos autores que, nos termos do artigo 20, § 3º, do Códi-
go de Processo Civil, fixo em 15% (quinze por cento) do valor total
desta condenação, a ser apurado em fase de cumprimento da senten-
ça, tendo em vista a natureza da causa e o trabalho desenvolvido
pelo advogado, mas também, o julgamento antecipado da lide. Advs.
FABRICIO FONTANA e RENATO VARGAS GUASQUE.

116. SUMARIA - 689/2008 - APARECIDA DE FATIMA DE OLI-
VEIRA CASTANHO x BANCO DIBENS S/A - As partes para, no
prazo de cinco (05) dias, dizerem se pretendem se conciliar e espefi-
carem as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando
pormenoridazamente a sua necessidade. Advs. MARCIUS NADAL
MATOS e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

117. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 709/
2008 - BANCO PANAMERICANO S/A x ADRIANA DE JESUS
DA ROSA - Aguardando o preparo das custas, no montante de R$
59,50, em cinco (05) dias, podendo a parte depositar o valor no Ban-
co do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do
Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante
do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quita-
ção. Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA.

118. ORDINARIA - 711/2008 - MANCIR JOSÉ KRUPEK x BAN-
CO BMG S.A. - Intimem-se as partes para especificação de provas,
justificanco suas necessidades, bem como para que informem suas
intenções na realização na audiência preliminar. Advs. CARLOS
BASILIO CORREA e ÉRIKA HIKISHIMA FRAGA.

119. SUMARIA - 728/2008 - JOSÉ CLODORICO MENDES x
BANCO ITAU S.A. - As partes para, no prazo de cinco (05) dias,
dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, justificando pormenoridazamente a sua
necessidade. Advs. MARCIUS NADAL MATOS e ALESSANDRA
LABIAK.

120. SUMARIA - 737/2008 - MARIA CRISTINA DE SOUZA AN-
TUNES NETO x BANCO FIAT S/A - As partes para, no prazo de
cinco (05) dias, dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando pormeno-
ridazamente a sua necessidade. Adv. JOSÉ CARLOS SKRZYSZO-
WSKI JUNIOR.

121. SUMARIA - 748/2008 - ESPOLIO DE VITORIO PERON e
outros x BANCO BRADESCO S/A - Aguardando o preparo das cus-
tas, no montante de R$ 24,00, em cinco (05) dias, podendo a parte
depositar o valor no Banco do Brasil, agência 0030-2, conta corren-
te 54.242-3 em nome do Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, enca-

minhando comprovante do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-
2833, para assim dar quitação. Advs. FABRICIO FONTANA e RE-
NATO VARGAS GUASQUE.

122. SUMARIA - 812/2008 - MARIZE HARTMANN x ARANHA
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Para a audiência do art. 331
do CPC, designado o dia 09/03/09, às 16 horas. Advs. VALERIA
MARIANO COSTA e ADELINO SÁVIO ATANÁSIO DOS SAN-
TOS.

123. INVENTARIO E ARROLAMENTOS - 831/2008 - JOSÉ UBI-
RATAN RODRIGUES MARIANO x NEIVA RODRIGUES MARI-
ANO e outro - Decorrido o prazo de suspensao. Diga a parte inte-
ressada, em cinco (05) dias, requerendo o que necessario ao prosse-
guimento do feito. Adv. CARLOS ROBERTO VIECHNEISKI.

124. EXECUCAO DE SENTENCA - 838/2008 - ESPOLIO DE JOSE
DE OLIVEIRA e outros x BANCO ITAU S.A - Autos 838/08 O
exeqüente requereu o cumprimento da sentença proferida na ação
civil pública nº 38.765/98, originária do processo em que eram par-
tes a Apadeco e o Banestado, a qual foi julgada procedente, conde-
nando o banco a ressarcir aos poupadores as diferenças de atualiza-
ção monetária que deveriam ter sido aplicadas no período de junho
de 1987 e janeiro de 1989. Afirmou que o valor devido à exeqüente,
atualizado até julho de 2008 é R$ 13.187,05. Requereu a intimação
do banco réu para pagar o valor devido em quinze dias, nos termos
do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Intimado, o executado
efetuou depósito do valor exeqüendo e apresentou impugnação pro-
testando pela atribuição de efeito suspensivo por entender que a exe-
cução carece de juízo de admissibilidade quanto à titularidade do
crédito e do valor executado, alegando ser excessivo vez que a sen-
tença executada fixou somente juros moratórios a partir da citação,
sem mencionar o percentual aplicado. Argüiu a ilegitimidade ativa da
exeqüente, pois a sentença alcança apenas os associados da Apadeco
e o exeqüente não comprovou se matinha vínculo com a Associação
quando do ajuizamento da ação, a qual concede tutela para direitos
individuais. Acerca do excesso do valor executado, disse ainda que a
sentença não especifica qual é o percentual de juros a ser cobrado e
que, na conta apresentada a exeqüente aplicou 0,5 % ao mês de juros
remuneratórios, além de 1% ao mês de juros de mora desde a propo-
situra ação, o que ocasiona a majoração do valor devido; que o valor
devido, tomando-se como base a incidência de juros a 1% ao ano é
de R$ 8.811,84 e calculando-se a base de 0,5 % ao mês o valor é de
R$ 12.877,87. Requereu o reconhecimento da ilegitimidade da parte
ou a consideração do cálculo apresentado. Sobre a impugnação o
exeqüente afirmou que é legítima para propor a execução pois a as-
sociação, quando ajuíza ação em nome próprio, na condição de legi-
timada ativa, representa todos da categoria, independente de filiação
e, diante disto, a ação coletiva possui efeitos erga omnes e não ape-
nas com relação aos associados da Apadeco. Sobre o valor executa-
do, disse que está em consonância com o determinado pelo Código
Civil e pela jurisprudência. É o breve relatório. Decido. O executado
efetuou o depósito do valor pleiteado no prazo legal de quinze dias,
conforme se denota à f. 33, não devendo, portanto incidir a multa de
10% do artigo 475-J. O excepto é parte legítima para propor a exe-
cução, porquanto já é pacífico o entendimento de que … a sentença
proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os
poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de cader-
neta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, …
sendo que, … a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julga-
da, e não somente aos poupadores vinculad os à associação propo-
nente da ação. E … para a comprovação da legitimidade ativa de
credor-poupador que propõe ação de execução com lastro no título
executivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se mos-
tra a comprovação de vínculo com a associação proponente da ação
ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associados,
como se vê da decisão denegatória de provimento de Agravo em
Recurso Especial, entendendo-se que … É inviável o Recurso Espe-
cial contra acórdão que segue a linha de precedentes do STJ (STJ –
AGRESP 644850 – PR – 3ª T. – Relª Min. Nancy Andrighi – DJU
04.10.2004 – p. 00297) (“JURIS PLENUM”, Caxias do Sul? Ple-
num, v. 1, n. 84, Set. 2005. 2 CD-ROM, verbete nº? 116063819).
Com relação aos índices aplicados no cálculo do exeqüente, são os
mesmos estabelecidos judicialmente. O INPC é o índice de correção
monetária que melhor reflete a perda do poder aquisitivo do dinhei-
ro, segundo jurisprudência pacífica dos Tribunais? REEXAME NE-
CESSÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICI-
AL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. Carência da ação, ao en-
tendimento que já homologada a conta geral. Nulidade, visto abolida
a liquidação judicial por cálculo do contador, ex vi do contido no art.
604, do CPC (Lei nº 8.898/94). Cálculo abrangendo diferenças sala-
riais. Sentença judicial que não apontou índice de correção monetá-
ria. Aplicação do INPC, ante entendimento que deve ser utilizado
como índice oficial de correção dos débitos judiciais. Reforma parci-
al da sentença. Reexame necessário parcialmente provido.(Reexame
Necessário nº 0262766-3 (2991), 14ª Câmara Cível do TJPR, Rel.
Designado Luiz Antônio Barry. j. 25.01.2006). Por outro lado, os
juros de mora aplicáveis, segundo inteligência do Código Civil pá-
trio, são de 1% ao mês a partir da citação; todavia, durante o período
de vigência Lei material civil anterior, a taxa de juros deve ser de
0,5% ao mês, não implicando nenhuma majoração ilícita como faz
entender o executado. Vejamos? AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO
DO INDÉBITO. APELAÇÃO 1 PROTOCOLIZADA EM DATA
ANTERIOR AO PREPARO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 511, CPC.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. APELAÇÃO 2. JUROS DE
MORA. 0,5% AO MÊS ATÉ ENTRADA EM VIGOR DO NOVO
CÓDIGO CIVIL. ARTIGO 1062, CC/16, APÓS, INCIDIRÁ 1% AO
MÊS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 406, CC/2002 E 161, § 1º,
DO CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 20, § 3º,
CPC. 1. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o preparo feito
após a interposição do recurso, ainda que dentro do prazo recursal,
deve ser considerado deserto. 2. A taxa dos juros de mora deverá ser
a base de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do novo Código Civil,
nos termos do art. 1.062, do CC/16 (01/2003) e daí em diante pelo
percentual de 1% (um por cento), nos termos do art. 406 do CC/02
c/c art. 161, § 1º do CTN. Apelação 1 não conhecida. Apelação 2

conhecida e provida. (Apelação Cível nº 0376086-1 (4456), 16ª Câ-
mara Cível do TJPR, Rel. Shiroshi Yendo. j. 06.12.2006, unânime).
Estando correto o cálculo apresentado pela exeqüente, rejeito, pois,
a impugnação de fls. 37/52. Expeça-se alvará para levantamento do
valor depositado, dizendo em seguida o exeqüente sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias. Advs. MARCOS BA-
BINSKI MAROCHI e LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTROS.

125. INVENTARIO E ARROLAMENTOS - 843/2008 - LAUDI-
CEIA MARIA BORGES PAZ e outro x ESPÓLIO DE SIZINO JOSE
BORGES - A matrícula de f. 39 não se refere ao imóvel inventariado.
Intime-se a inventariante para, em cinco dias, cumprir o item 3 do
despacho de f. 35, considerando que foi apresentado somente o con-
trato de compra e venda do im Adv. MIRIAN APARECIDA DOS
SANTOS.

126. PRESTACAO DE CONTAS - 866/2008 - MARCIO DE RA-
MOS e outros x NÁDIA APARECIDA PROCÓPIO - Julgado extin-
to o feito, nos termos do artigo 269, III, do CPC. Adv. ROLANDI
HORACIO DORNELLES FILHO.

127. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 873/
2008 - BANCO FINASA S/A x VICENTINA APARECIDA ALVES
FERREIRA - Aguardando o preparo das custas, no montante de R$
14,06, em cinco (05) dias, podendo a parte depositar o valor no Ban-
co do Brasil, agência 0030-2, conta corrente 54.242-3 em nome do
Escrivão PAULO ROBERTO DUSO, encaminhando comprovante
do depósito “via fax”, pelo fone 42-3224-2833, para assim dar quita-
ção. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

128. MONITORIA - 875/2008 - AUTO POSTO CAETÊ LTDA x
LUIS SERGIO PRESTES MARCONDES - Julgado extinto o feito,
nos termos do artigo .269, III do CPC. Advs. JOSE ALTEVIR M.
BARBOSA DA CUNHA e VITOR LEAL.

129. EXECUCAO DE SENTENCA - 888/2008 - HILDA TEIXEI-
RA ARRUDA CIESIELSKI e outros x BANCO DO BRASIL S.A -
Manifeste-se a parte interessa, em cinco (05) dias, requerendo o que
necessário ao prosseguimento do feito. Adv. FABRICIO FONTA-
NA.

130. ORDINARIA - 910/2008 - FERNANDO GOMES DE ARAU-
JO x LEONIDAS MERCER CARNEIRO - As partes para, no prazo
de cinco (05) dias, dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem
as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando porme-
noridazamente a sua necessidade. Advs. CEZAR HENRIQUE DE
LIMA e VITOR LEAL.

131. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 911/
2008 - BANCO CNH CAPITAL S.A x RANGEL ANTONIO PAN-
ZARINI - Como se sabe, na ação de busca e apreensão com conces-
são de liminar, como in casu, a contestação somente pode vir após o
cumprimento da liminar (art. 30, § 10, do Dec-lei 911/69). Mesmo
que assim não fosse, ainda que procedentes os argumentos trazidos
na última petição, a mora não estaria totalmente afastada, o que im-
pede, por ora, a revogação da liminar na forma requerida, pelo que,
a indefiro. Sobre os documentos juntados, manifeste-se a parte auto-
ra, em cinco dias. Advs. FERNANDO JOSE BONATTO e EDE-
MILSON CESAR DE OLIVEIRA.

132. REINTEGRACAO DE POSSE - 927/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x MARILENE APARECIDA BUENO LOURENCO -
Julgado extinto o feito, nos termos do artigo 269, III, do CPC. Adv.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA.

133. INTERDICAO - 939/2008 - BERNADETE MARQUES DE
MIRANDA x WAGNER MARQUES DE MIRANDA URBAN - A
parte autora para em cinco dias apresentar quesitos e indicar assis-
tentes técnicos. Adv. ELEN BARBARA CHERATO.

134. SUMARIA - 1008/2008 - SEMCHECHEM COMERCIO DE
VEICULOS LTDA - ME x B.M.G. LEASING S/A - Conforme se
infere do documento de fl. 25, a venda do veículo para a ré foi feita
por EMERSON GENARO SARI, o qual, então, seria a parte legíti-
ma para figurar no pólo ativo da demanda, posto que o preço deveria
a ele ser pago e não à autora.  Ademais, os fatos como narrados na
petição inicial, até podem sugerir sonegação fiscal.  Assim, intime-se
a parte autora para, querendo, em dez dias, emendar a petição inici-
al, corrigindo o pólo ativo da demanda, sob pena de indeferimento.
Adv. DANYLLO VALACH.

135. SUMARIA - 1027/2008 - WASYL SKORETZKY x JOÃO FLÁ-
VIO MADALOZZO - Aguarde-se em cartório a decisão do agravo
pelo prazo de 6 meses.; Adv. ELTON SILVA.

136. MONITORIA - 1072/2008 - SPAIPA S.A INDUSTRIA BRA-
SILEIRA DE BEBIDAS x CAROPEL COMERCIAL LTDA - A par-
te autora para recolher a diligência do Oficial de Justiça no valor de
R$ 49,50, junto ao Banco do Brasil, agência 0030-2, juntando aos
autos as três (03) vias do comprovante de recolhimento, no prazo de
cinco (05) dias. Ficando a mesmo, ainda, ciente de que a diligência
não poderá ser deposita em conta que não a vinculada ao Tribunal de
Justiça. Adv. JAQUELINE LOBO DA ROSA.

137. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1078/
2008 - AYMORE CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTOS S/A
x ISAQUE MOURÃO DE ANDRADE - Julgado extinto o feito, nos
termos do artigo 269, III, do CPC. Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA.

138. MANUTENCAO DE POSSE - 1082/2008 - BANCO BRA-
DESCO S/A x SIND. DOS EMPREG. EM ESTAB.BANCÁRIOS
DE PONTA GROS - As partes para, no prazo de cinco (05) dias,
dizerem se pretendem se conciliar e espeficarem as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, justificando pormenoridazamente a sua
necessidade. Advs. EMANUELLE ELOYNA MARTINS e JOAO

CANDIDO AVILA JUNIOR.

139. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1097/
2008 - BV FINANCEIRA S.A. C.F.I. x JOÃO ISAIAS KARPINSKI
- Julgado extinto o feito, nos termos do artigo 269, III, do CPC.
Adv. RONEI JULIANO FOGAÇA WEISS.

140. SUMARIA - 1135/2008 - ANTONIO ORLANDO RIBEIRO x
BV FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST
-  Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, advertindo, po-
rém, que, aquele que afirmar falsamente ser pessoa pobre para fins
de tal benefício, será condenado ao pagamento de até o décuplo das
custas processuais.  Considerando que a ré já propôs ação de busca e
apreensão contra o autor fundada no mesmo contrato que ora se
busca a revisão, prudente a reunião dos processos para julgamento
em razão da certa conexão.  E, como a ação de busca e apreensão foi
anteriormente ao d. Juízo da 1ª Vara Cível, o qual despachou em
primeiro lugar, encaminhe-se-lhe os presentes autos, via distribuição
e mediante compensação. Adv. CLAUDIMAR BARBOSA DA SIL-
VA.

141. BUSCA E APREENSÃO-ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1171/
2008 - BANCO SANTANDER S.A. x SIRLEI GARCEZ DA LUZ -
Julgado extinto o feito, nos termos do artigo 267, VIII, do CPC.
Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

142. REINTEGRACAO DE POSSE - 1188/2008 - BANCO FINA-
SA S/A x ELISENGELA NEVES DOS SANTOS - Ciente do agravo
interposto.  Mantenho a decisão agravada, por entender presentes os
seus requisitos.  Sobre a contestação e documentos manifeste-se a
parte autora, em dez dias. Advs. RONEI JULIANO FOGAÇA WEISS
e LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA.

143. EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM TITULO EX-
TRAJUDICIAL - 1289/2008 - SANTOS E SCHECHENSKI LTDA
e outros x BANCO BRADESCO S.A - Defiro a juntada da procura-
ção (substabelecimento). Promovam-se as devidas retificações e ano-
tações. Ao exeqüente em cinco dias. Advs. RODRIGO DE MORAIS
SOARES e ADRIANE GUASQUE.

144. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL - 1307/2008 - SUPER-
MERCADOS DEGRAF LTDA. x FAZENDA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ - Recebo os embargos e supendo a execução.
Intime-se a Fazenda Pública para, querendo em trinta dias impugnar.
Advs. SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEIDA e GERSON LUIZ
DECHANDT.

145. EXECUCAO FISCAL - 62/2005 - FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x VANDERSON CLAITON DOS SANTOS
- Compete ao próprio exeqüente diligenciar acerca dos bens de pro-
priedade do executado, principalmente porque o Cartório de Regis-
tro de Imóveis tem o dever de fornecer certidões a qualquer interes-
sado a esse respeito. Diante disto, intime-se o exeqüente para, em
dez dias, providenciar o que necessário ao prosseguimento do feito.
Adv. ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA.

146. CARTA PRECATORIA - 76/2007 - Oriundo da Comarca de
IPIRANGA - JUIZO DE DIREITO - COMERCIAL DE CEREAIS
BLUM x JULIO CESAR GALVAO CASTILHO - Deferido o reque-
rimento de fls. Suspenso o andamento do feito, pelo prazo de 18
meses.Adv. MARIANTONIETA FERRAZ PORTELA.

147. CARTA PRECATORIA - 181/2007 - Oriundo da Comarca de
CURITIBA - PR - 1A. VARA CIVEL - SOCIEDADE EVANGELI-
CA BENEFICIENTE DE CURITIBA x EDISON HAMATI e outro
- Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada,
em cinco (05) dias. (...deixei de citar Edson e Maria, tendo em vista
não localizar o nº indicado)Adv. ERALDO LUIZ KUSTER.

148. CARTA PRECATORIA - 44/2008 - Oriundo da Comarca de
CURITIBA - PR - 14A. VARA CIVEL - NUDIER BENEDITO RI-
BAS x WILSON SANTOS DA SILVA e outro - Autos n 44/08 1. Os
poderes do Juízo Deprecado são limitados aos atos relativos à pe-
nhora de bens localizados sob sua jurisdição, na forma do art. 658/
CPC. O pedido de tI. 21 é da competência do Juízo Deprecante, uma
vez que o sistema BacenJud permite o bloqueio de aplicações exis-
tentes em qualquer instituição financeira do território nacional. Além
disso, o autor juntou aos autos certidões negativas de existência de
imóveis, registrados nesta comarca, o que impende a devolução da
carta precatória para prosseguimento na comarca de origem. 2. De-
volvam-se. PON1AGROSSAR Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

149. CARTA PRECATORIA - 163/2008 - Oriundo da Comarca de
ITAPEVA - SP / - ASSOCIAÇÃO CRISTA DE MOÇOS DE ITAPE-
VA - ACM x EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S. A. - Sobre
o depósito R$ 3.908,52 diga a parte interessada em cinco dias. Advs.
MARCOS PAULO CARDOSO GUIMARAES e FABIO MONTE-
RIO.

150. CARTA PRECATORIA - 166/2008 - Oriundo da Comarca de
CURITIBA - 3ª VARA CÍVEL - COMÉRCIO DE CARNES AS-
SUNÇÃO LTDA x CASA DE CARNES VIVAN LTDA - Sobre a
avaliação R$ 700.000,00 digam as partes em cinco dias. Adv. RO-
BERTO ROCHA WENCESLAU.

CARTORIO DA 03ª VARA CIVEL DE PONTA GROSSA
RELAÇÃO Nº 99/2008
JUIZ DE DIREITO - DR. GUILHERME FREDERICO HER-
NANDES DENZ
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1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA-85/1993-MINISTÉRIO DO ESTADO
DO PARANÁ x WILLY ANDERSON e outro- Ao requerido para
dar atendimento ao pedido de fls. 968-Advs. JOSUÉ CORREA FER-
NANDES e VALDEMIRO FACIN LANZARIN-.

2. DESPEJO-513/1994-NAGIBE NASTAS GULIN x LEONI DAS
GRACAS GARCIA- Retirar expediente. -Adv. CARLOS ROBER-
TO TAVARNARO-.

3. BUSCA E APREENSÃO-408/1995-CONSORCIAL ADMINIS-
TRADORA LTDA S/C x MAURO MARTINS DE OLIVEIRA- Ma-
nifestar-se ante retorno da precatória-Adv. JOSE ALTEVIR MERE-
TH BARBOSA DA CUNHA-.

4. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-525/1995-RE-
TIAUTO RETIFICA DE MOTORES LTDA x EGON ALOISIO
SCHMIDT e outro- Ciência às partes ante informação do Juízo De-
precado comunicando que o oficial de justiça foi devidamente inti-
mado a devolver a precatória devidamente cumprida. -Advs. LOU-
RIVAL MENDES e LUIZ ROBERTO RECH-.

5. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-752/1995-BAN-
CO ITAU S/A x TRANSPORTADORA WOINAROVICZ LTDA E
OUTROS- Deferido. Aguarde-se no arquivo até manifestação dos
interessados. -Advs. LEIDE MARIA BARROS JUAREZ, JOSÉ ELI
SALAMACHA e GILMAR KUHN-.

6. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-891/1995-ESCRITORIO CEN-
TRAL DE ARREC.E DISTR.- ECAD x CLUBE PRINCESA DOS
CAMPOS-Ao executado para ficar ciente da penhora efetivada onli-
ne, atraves do BACEN-JUD e para, no prazo de 15 dias, impugnar. -
Adv. DALTON LUIS SCREMIN.-.

7. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-127/1996-BAN-
CO DO BRASIL S/A x RODOLFO PNEUS LTDA E OUTROS-
Manifestar-se sobre o prosseguimento do feito. -Adv. MAURICIO
ELIAS NASTAS ASSAD-.

8. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-477/1996-BAN-
CO BANDEIRANTES S/A x JOAO RICARDO HORN e outro- In-
defiro, por ora, o pedido, tendo em vista que os presentes autos en-
contram-se suspensos até decisão dos embargos opostos, conforme
certificado às fls. 132-Adv. OLDEMAR MARIANO-.

9. DEPÓSITO-123/1997-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A
x ANA LEOPOLDINA BARBOSA DUARTE- Diga o exequente. -
Adv. JOSE ALTEVIR MERETH BARBOSA DA CUNHA-.

10. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-340/1997-C.D.C. IND. E
COM. DE ESQUADRIAS DE MADEIRAS x BANCO DO BRASIL
S/A- Sobre a impugnação apresentada, bem como sobre o depósito
efetuado, diga a exequente. -Adv. RENATO CORDEIRO-.

11. INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS-433/1997-DIAMIRO
GONCALVES e outros x AILTON ANGELO- Manifestar-se sobre o
prosseguimento do feito.-Adv. VALDEMIRO FACIN LANZARIN-.

12. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-501/1997-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOSÉ HOMERO BERNARDI- Aguarde-se
no arquivo até manifestação do exequente. -Advs. RENATO VAR-
GAS GUASQUE e AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO-.

13. RESP. CIVIL C/C PERDAS E DANO-80/1998-MARIA DA
CONCEICAO DA SILVA e outro x VALTER VALIS- Manifestar-se
ante resposta do ofício. -Adv. VALDEMIRO FACIN LANZARIN-.

14. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-114/1998-BAN-
CO BANDEIRANTES S/A x CERRAMAT ENGENHARIA E
CONSTRUCAO DE OBRAS LTD e outros-Diga o exequente. -Adv.
OLDEMAR MARIANO-.

15. INVENTÁRIO-236/1998-AURORA RODRIGUES DE ARAÚ-
JO GOMES x ESP. DE BONIFACIO DA LUZ GOMES- Intime-se a
inventariante para dar atendimento ao solicitado na manifestação da
Fazenda Estadual, bem como, também, ao determinado no despacho
de fls. 123, final.-Advs. VITOR LEAL e JOSE ALTEVIR MERETH
BARBOSA DA CUNHA-.

16. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-268/1998-BAN-
CO DO BRASIL S/A x XAVIER E CIA LTDA e outro- Deferida
suspensão por 60 dias. -Advs. JOSÉ ELI SALAMACHA e MANO-
EL CAETANO FERREIRA FILHO-.

17. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-291/1998-JOAO MARIA WE-
BBER x OSCAR CHAVES PEREIRA- Aguarde-se no arquivo até
manifestação do exequente. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JR-
.

18. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-633/1998-COSTA TEIXEIRA
TRANSPORTES LTDA x SANTOS SEGURADORA S/A- Diga a
requerente. -Adv. AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEI-
RO-.

19. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-62/1999-TEREZINHA
APARECIDA MOREIRA DA SILVA x G.P.K. TURISMO LTDA-
Declarado extinto, ante ao pagamento efetuado.- Advs. MOZART
ALBUQUERQUE BRITES e ANA EMILIA GROLLMANN DE
MELLO-.

20. ARROLAMENTO-95/1999-THEOPHILO CUNHA SOUZA x
ESP. DE THEOPHILO DE OLIVEIRA SOUZA- Indeferido o pedi-
do de fls. 284-Advs. WELLINGTON TREUMANN PEDROSO e
FRANCISCO CUNHA SOUZA FILHO-.

21. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-312/1999-IBE-
MA COMPANHIA BRASILEIRA DE PAPEL x CARLOS ALBER-
TO SPINA JUNIOR e outro- Manifestar-se ante resposta do ofício.
-Advs. SAULO BONAT DE MELLO, ANDRÉ MELLO SOUZA,
REGIS TOCACH, ANGELA ESTORILLO SILVA FRANCO, RO-
NALDO PINHEIRO PETINATI e JEFFERSON COMELI-.

22. MONITÓRIA-451/1999-BANCO DO BRASIL S/A x EMITER
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros- Conce-
dido o prazo de 30 dias para os fins solicitados. -Adv. JOSÉ ELI
SALAMACHA-.

23. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-622/1999-BAN-
CO BRADESCO S/A x INDUSTRIAL SCHWARZ S/A e outros-
Depositar diligencia do Oficial de Justica. -Adv. RENATO VARGAS
GUASQUE-.

24. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-788/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x SANDRA LUCIA COGO e outros- Intime-
se a parte exequente para que deposite os honorários do perito. -
Advs. ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR MARIANO-
.

25. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-951/
1999-ELCIO LEONIDAS DICENHA e outro x MUNICÍPIO DE
PONTA GROSSA e outro- Reporto-me ao despacho de fls. 308, se-
gundo parágrafo (aguarde-se informação pelo prazo de 6 meses). -
Adv. PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS-.

26. EXECUCAO P/ ENTREGA DE COISA CERTA-425/2000-FER-
TILIZANTES OURO VERDE S/A x ROBERTO KIRCHOF e ou-
tro- Ciência ante ofício do Juízo Deprecado informando que a depre-
cata encontra-se aguardando o depósito de R$ 244,00 referente a
custas da Sra. Avaliadora Judicial. -Adv. JOAQUIM ALVES DE
QUADROS-.

27. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-734/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x AGROPECUARIA BORG LTDA e outros-
Diga a exequente. -Adv. MAURICIO ELIAS NASTAS ASSAD-.

28. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-772/2000-EVELYN GOETZ
x BANCO BANDEIRANTES S/A- Sobre a nomeação de bens e a
impugnação apresentadas, diga a exequente. -Adv. GARDENIA
MASCARELO-.

29. INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS-775/2000-EDENILSO

DZULISNKI x BANCO ALVORADA S.A-Ao executado para ficar
ciente da penhora efetivada online, atraves do BACEN-JUD e para,
no prazo de 15 dias, impugnar. -Adv. MARLUCIO LEDO VIEIRA-
.

30. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-810/2000-SANDRO DOS SAN-
TOS LIMA x NHF CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA- Retirar expediente. -Advs. NATANIEL PINOTTI BROGLIO
e JOÃO FLÁVIO MADALOZZO-.

31. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-202/2001-WAL-
DEMAR MICHALOWSKI x ADEMIR NIEHEUS- Manifestar-se
perante o Juízo Deprecado ante pedido de adjudicação que ainda
não foi cumprido. -Adv. JOAQUIM ALVES DE QUADROS-.

32. EMBARGOS À EXECUÇÃO-218/2001-S/A ANTÔNIO SAD
COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO x BANCO DO BRASIL S/A-
Tendo em vista que a parte requerente concordar com o valor depo-
sitado pelo banco, nada havendo mais a reclamar, arquivem-se. -Advs.
LUIZ SEBASTIÃO FAVERO e JOSÉ ELI SALAMACHA-.

33. RESSARCIMENTO-331/2001-INDIANA SEGUROS S/A x
MIRIAN SCHRAMOSKI e outro- Diga o exequente. -Adv. JACK-
SON GLADSTON NICOLODI-.

34. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-516/2001-VIANA AGRO
MERCANTIL LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- Deferida suspensão por 60 dias. -Advs. JUAREZ JOSE
SCHEMBERG e GERSON LUIZ DECHANDT-.

35. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-253/2002-DU-
NAPETROL COM. DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA x
MARIA ROSA ROGALLA- Aguarde-se no arquivo até manifesta-
ção da exequente. -Adv. JOSÉ ELI SALAMACHA-.

36. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-315/2002-CARA CARA AGRO-
PECUARIA LTDA x LUIZ CARLOS LEITE-A parte requerida para
cumprir a obrigacao imposta pelo julgado, no prazo de 15 dias, sob
pena de execucao compulsoria e multa de 10% sobre o valor devi-
do.- -Adv. PEDRO HENRIQUE DE SOUZA HILGENBERG-.

37. INVENTÁRIO-348/2002-BALBINA PAVELIK TOCZEK x
ESPOLIO DE JOSE PAVELIK- Intime-se a inventariante para dar
atendimento ao solicitado na manifestação da Fazenda Estadual (fls.
188/189)-Adv. KATIA MARIA BONFIM DE ALMEIDA-.

38. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-398/2002-VIANA
AGROMERCANTIL LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA-Ao apelado para apresentar as contra razoes no prazo
legal.- -Adv. LEONILDA Z. DEZEVECKI-.

39. DECLARAT. DE NULID. DE TIT. E-485/2002-DIRCEU PI-
RES DE ARAUJO x NUTRIL NUTRIMENTOS INDUSTRIAIS S/
A e outros- Diga o exequente-Adv. MARCIUS NADAL MATOS-.

40. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-562/2002-SYN-
GENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA x FLAVIO INACIO
GRZZZYBOWSKI e outro- Manifestar-se sobre o prosseguimento
do feito. -Advs. JOSÉ CARLOS VIEIRA e PEDRO AUGUSTO
VANTROBA-.

41. PAULIANA-641/2002-ADMINISTRADOR DA INSOLVENCIA
CIVIL DE MARCOS PILAT x MARCOS PILATTI e outros- Ante o
contido na certidão de fls. 874, reporto-me ao determinado no des-
pacho de fls. 861, final. -Advs. AMAURI CARVALHO ALVES, PA-
TRICIA HELENA PIMENTEL COSTA, JEFERSON BARBOSA,
JOAQUIM ALVES DE QUADROS, JOSÉ ELI SALAMACHA,
EUCLIDES SÉRGIO RIBAS CALDAS, CARLOS ROBERTO TA-
VARNARO, NATANIEL PINOTTI BROGLIO, JACKSON HASS
GOMES, MARIA CRISTINA RAUCH BARANOSKI, GERALDO
MANJINSKI JUNIOR, DANILO PORTHOS SCHRUTT e ALE-
XANDRE POSTIGLIONE BÜHRER-.

42. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-678/2002-LUCIANA BI-
TENCOURT x MIGUEL SALLUM E FILHOS LTDA-Com fulcro
nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao do-
Juiz de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos
do E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o cumprimento
do V. Acordao.- -Advs. TRAJANO DORIA JORGE, RAQUEL BE-
NITEZ KRUGER e VITOR LEAL-.

43. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-4/2003-AP. WINNER INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMIC x FUNDITEC
FUNDICAO E CALDEIRARIA LTDA e outro- Diga o exequente. -
Adv. MAURÍCIO JOSÉ MATRAS-.

44. DEPÓSITO-16/2003-BANCO PANAMERICANO SA x JOSE
VINICIUS P. DE ALMEIDA- Retirar expediente. -Advs. DANIEL
NUNES ROMERO e ARIOSMAR NERIS-.

45. MANDADO DE SEGURANÇA-105/2003-SILVANA ZARTH
SOARES x REITOR DA UNIVERSIDADE EST. DE PONTA
GROSSA-Depositar diligencia do Oficial de Justica e providenciar
contra-fé. -Adv. ADELANGELA DE A.M.STEUDEL-.

46. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-523/2003-ANTONIO I DE BAR-
ROS e outros x MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- Providenciar
contra-fé-Advs. PEDRO HENRIQUE DE SOUZA HILGENBERG
e PAULO ROBERTO HILGENBERG-.

47. INSOLVENCIA CIVIL-717/2003-GENYSAURA RITA DE
ARAUJO- À parte devedora para que, no prazo de vinte dias, acorde
com os credores eventual forma de pagamento do passivo (art. 783
do Código de Processo Civil)-Advs. ELDES MARTINHO RODRI-
GUES, GERALDO MANJINSKI JUNIOR e ADRIANO ANHÊ
MORAN-.
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48. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-1017/
2003-CLEUZI APARECIDA MARCONATO MIZEL e outros x
RODONORTE-CONCESSIONARIA DE RODOVIAS INTEGRA-
DAS S/- Intimem-se as partes para que, em 10 dias, manifestem se
têm interesse na produção de outras provas. -Advs. CESAR DIR-
LEI DE ALMEIDA, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAP-
NER e TARCISIO A. KROETZ-.

49. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1641/2003-BIAZIO FAVARIN x
TRANSPO - TRANSPORTE DE CARGAS LTDA-Manifeste-se a
parte exequente sobre a penhora parcial via Bacen. Ao executado
para ficar ciente da penhora parcial efetivada online, atraves do BA-
CEN-JUD e para, no prazo de 15 dias, impugnar. -Advs. MATIAS
ALVES DA COSTA e GLADIS MARIA THEODOROVITZ-.

50. EMBARGOS DO DEVEDOR-1904/2003-JAIR DE SOUZA
BATISTA ME x XEROX COMERCIO INDUSTRIA LTDA- À vista
do recurso adesivo de fls. 410/418, intime-se a parte contrária para
contra-arrazoar, em 10 dias. -Adv. JORGE LUIZ MARTINS-.

51. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-2101/2003-
FRANCISCO HENRIQUE CALDEIRA e outros x TRANSNASA
TRANSPORTES LTDA- Manifestar-se ante informação do avalia-
dor judicial e conta geral R$ 27.896,62. Advs. MARCO ANTONIO
BERNARDIN e ANDRÉA DE FÁTIMA BERNARDIN-.

52. REVISIONAL DE CONTRATO-2127/2003-MARJORIE BI-
TENCOURT EMILIO MENDES x CREDICARD S/A - ADMINIST
DE CARTOES DE CREDITO e outros- Ante a concordância do pe-
rito, deposite a requerente o valor dos honorários na forma por ele
aceita. Junte a requerida os documentos solicitados para realização
da perícia.-Advs. ERICK EMILIO MENDES, JOSÉ ELI SALAMA-
CHA, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR e ELISA DE
CARVALHO-.

53. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-2135/2003-RICAR-
DO LIEVORE x PAULO ROBERTO SILVA- Deferido o pedido.
Arquivem-se. -Advs. MURILO ZANETTI LEAL e ANTONIO NEI-
VA DE MACEDO FILHO-.

54. DECLARATÓRIA-81/2004-CONSTRUTORA MOGNO LTDA
x MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA e outros- Retirar expediente. -
Adv. ROBSON JOSE EVANGELISTA-.

55. USUCAPIÃO-291/2004-ROSELI DO ROCIO DZUBA e outro-
Manifestar-se ante certidão negativa do Oficial de Justica. -Adv.
PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS-.

56. EMBARGOS DO DEVEDOR-328/2004-DEJALMA ROBISON
ALVES DA SILVA x ANTONIO VALDEVINO CUNHA-Com ful-
cro nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao
doJuiz de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos au-
tos do E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o cumpri-
mento do V. Acordao.- -Advs. PLINIO MARCOS MILLEO, EL-
TON SILVA e RAQUEL XARAO SPOSITO-.

57. MONITÓRIA-420/2004-GRAFICA PLANETA LTDA x CDC
COMERCIO DE TINTAS AUTOM. RESID.LTDA- Manifestar-se
ante certidão do Oficial de Justiça-Adv. JOÃO PAULO CAPELLA
NASCIMENTO-.

58. INVENTÁRIO-428/2004-TEREZINHA JULIAO DOS SANTOS
e outro x ESPOLIO DE SEBASTIAO ALVES CALEZARIO- Inti-
me-se a inventariante par dar atendimento ao solicitado na manifes-
tação da Fazenda Estadual - fls. 61-Adv. PAULO GROTT FILHO-.

59. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-500/2004-MARIA APA-
RECIDA DE SOUZA x EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S/
A- Aguarde-se a vinda das demais precatórias. -Advs. SILMARA
BORGHELOT MILANEZE, ROBERTO MELOLO MILANEZE,
CARLOS WERZEL, OSWALDO LOUREIRO DE MELLO JR. e
VITOR HUGO NACHTYGAL-.

60. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-515/2004-UEPG
x ANTONIO MARCOS DOS SANTOS ISIDORO- Diga a exequen-
te -Adv. KARIN GOMES MARGRAF-.

61. COBRANCA C/C DECLARATORIA-551/2004-SEBASTIAO
DE PAULA ANTUNES x REFER-FUND.REDE FERROVIARIA DE
SECURIDADE SOCIAL- 1. Dos embargos de declaração da parte
autora: Defiro os benefícios da Justiça Gratuita em favor do autor,
ficando condicionado o pagamento da sucumbência à comprovação
das condições do autor. POsto isso, conheço dos embargos e os aco-
lho da na forma supra, mantendo no restante a sentença tal como foi
lançada. 2. Dos embargos de declaração da parte requerida: Confor-
me se constata da certidão de fls. 318, a parte requerida foi intimada
para cumprir a obrigação e não o fez, o que enseja a incidência da
multa de dez por cento. Quanto à verba de sucumbência, a mesma
está bem fundamentada na decisão, inclusive com citação de doutri-
na sobre o caso. Posto isso, conheço dos embargos e não os acolho
na forma supra. -Advs. GISLAINE DO ROCIO ROCHA SIMÕES
DA SILVA e JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

62. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-601/2004-BANCO BRADESCO
S.A x MOSCONI & WELTER LTDA e outro-Ao executado para
ficar ciente da penhora efetivada online, atraves do BACEN-JUD e
para, no prazo de 15 dias, impugnar. -Adv. ADRIANE GUASQUE-
.

63. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-621/2004-COMPANHIA DE
HABITAÇÃO DO PARANÁ-COHAPAR x MUNICÍPIO DE PON-
TA GROSSA- Manifestar-se sobre o prosseguimento do feito. -Adv.
SILVIA FATIMA SOARES-.

64. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-696/2004-BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A x REINOLDO JOSE BOZZ WEISS-

Ciência ante ofício do Juízo Deprecado informando que os autos se
encontram em curso de prazo à parte. -Adv. ALEXANDRE N. FER-
RAZ-.

65. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-769/2004-EVA MARLENE MUL-
LER x BRASIL TELECOM S/A- Indeferido o pedido, tendo em
vista os autores serem beneficiários da Justiça Gratuita. Arquivem-
se os autos. -Adv. ISABEL APARECIDA HOLM-.

66. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-822/2004-ELIO OSCAR DE
CAMARGO x REFER-FUNDAÇÃO REDE FERROVIARIA DE
SEGURIDADE SOCI e outro- Acolhida a impugnação.-Advs. SIL-
VANA MENDES HELMES e JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

67. INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS-846/2004-ANDRE
GUILHERME MACIEL e outros x CLECIOS CLEBER CONSUL-
Com fulcro nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por ori-
entacao doJuiz de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa
dos autos do E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o
cumprimento do V. Acordao.- -Advs. GISLAINE ANTUNES DE
LIMA e ANTONIO KROKOSZ-.

68. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-912/2004-CE-
SAR R ARAUJO MATERIAIS DE CONSTRUCAO x ONICE DA
SILVA MORAES- Deferida suspensão por 60 dias. -Advs. JOSE
ADRIANO MALAQUIAS e VIRGINIA TONIOLO ZANDER-.

69. MONITÓRIA-957/2004-ADELINA DIAS DE ARAUJO x DO-
MINGOS BARBOSA MENEZES JUNIOR-Com fulcro nas disposi-
coes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao doJuiz de Direi-
to desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos do E.Juizo ad
quem , para que, querendo, promovam o cumprimento do V. Acor-
dao.- -Advs. MOACIR TAQUES e MIGUEL OVERCENKO-.

70. REINTEGRACAO DE POSSE C/C PER-106/2005-INVESTI-
TERRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x MA-
RIA VILMA DE LIMA MOURA-Manifestar-se ante certidão nega-
tiva do Oficial de Justica. -Adv. ANGELA MARIA MARCELO-.

71. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-252/2005-DIRSA DOS
SANTOS SENES x ESTADO DO PARANÁ- Homologados os cal-
culos apresentados pela Fazenda Publica.- Advs. FERNANDO MA-
DUREIRA e CLAUDIO LUIZ F.C. FRANCISCO-.

72. INVENTÁRIO-302/2005-OTÍLIA DE LARA FAUSTIN x ES-
POLIO DE ATILIO ALVES DE LARA e outro- Retirar expediente.
-Adv. LUCIANE G. MAZUREK-.

73. COBRANÇA-322/2005-CARLOS CEZAR RODRIGUES CAR-
NEIRO x REFER - FUND. REDE FERR. DE SEGURIDADE SO-
CIAL- Ante laudo pericial, digam as partes.-Advs. SILVANA MEN-
DES HELMES e JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

74. ORDINÁRIA-382/2005-LÚCIA CORREIA x PARANA PRE-
VIDENCIA e outro- Indeferida a execução do julgado, dada a gra-
tuidade da Justiça. Cumpra-se o determinado no despacho de fls.
540, final. -Advs. ANNIE OZGA RICARDO, ROGER OLIVEIRA
LOPES e ROSERIS BLUM-.

75. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-446/2005-CARLOS LUCIANO
SANT ANA VARGAS e outro x BANCO ITAU S/A- Recebo os
embargos de declaração, porquanto tempestivos, e os acolho ante a
existência da omissão. Tendo em vista as divergências sobre os cál-
culos apresentados, entendo que são relevantes os fundamentos do
requerido. Outrossim, o prosseguimento da execução poderá causar
ao banco requerido dano de difícil reparação. Presentes os requisitos
dispostos no art 475-M do Código de Processo Civil, recebo a im-
pugnação em seu efeito suspensivo. Autorizo, ainda, que a parte au-
tora levante imediatamente a parte incontroversa do crédito. -Adv.
JOSÉ ELI SALAMACHA-.

76. COBRANÇA-447/2005-MARIA LEOSARILIA RODRIGUES
DA SILVA x BANCO BRADESCO S/A- Custas R$ 249,54-Adv.
GIZELLE DE ASSIS-.

77. RESSARCIMENTO-590/2005-JOAQUIM DERLI DE PAULA
CAMARGO x PARANAPREVIDÊNCIA e outro-Com fulcro nas
disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao doJuiz
de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos do
E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o cumprimento do
V. Acordao.- -Advs. PAULO GROTT FILHO, SAIONARA STAD-
LER DE FREITAS e FABIANO JORGE STAINZACK-.

78. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO-612/
2005-JULIO CEZAR PONTES - ME x MUNDIAL PEÇAS AUTO-
MOTIVAS LTDA e outro- ... intime-se a parte requerida para que
diga se concorda com a extinção do processo sem julgamento do
mérito no prazo de 10 dias. Advirta-se que, no silêncio, presumir-se-
á que houve concordância com a extinção. -Advs. GIZELLE DE
ASSIS, GERALDO MANJINSKI JUNIOR e NEWTON DORNE-
LES SARATT-.

79. COBRANÇA-669/2005-MAURICIO CHAGAS x BRADESCO
VIDA E PREVIDENCIA S/A- Manifestar-se ante resposta do peri-
to. -Advs. SANDRA MARA ALBACH e RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA-.

80. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-791/2005-NELSON
SCHOLZ JUNIOR e outros x BANCO BANESTADO S/A- Ante o
depósito efetuado (fls. 164), manifeste-se o executado sobre o le-
vantamento já efetuado sobre o mesmo valor já depositado às fls.
161-Advs. MARCOS BABINSKI MAROCHI, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO
ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e MAURI MARCELO BE-
VERVANÇO JÚNIOR-.

81. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-888/2005-CONDOMINIO EDI-

FICIO BAMERINDUS x ELIAS PEREIRA FERRAZ-Com fulcro
nas disposicoes do art. 162, paragrafo 4º/CPC e por orientacao do-
Juiz de Direito desta Vara, dou ciencia as partes da baixa dos autos
do E.Juizo ad quem , para que, querendo, promovam o cumprimento
do V. Acordao.- -Advs. AMAURI PAULO CONSTANTINI e WI-
LLIAM S. BISCAIA DA SILVA-.

82. BUSCA E APREENSÃO-841/2006-BANCO BRADESCO S.A
x D2 COMERCIAL LTDA- Retirar precatória.-Adv. RENATO VAR-
GAS GUASQUE-.

83. EMBARGOS À EXECUÇÃO-966/2006-LUIZ EDUARDO PI-
LATTI ROSAS x TRATORNEW S.A- Mantenho a decisão agravada
por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o pedido de informa-
ções. -Advs. CEZAR FERNANDO PILATTI e EMERSON ERNA-
NI WOYCEICHOSKI-.

84. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-22/2007-COO-
PERATIVA DE CREDITO RURAL CAMPOS GERAIS-SICREDI
x CARLOS MARTINS DE BARROS-A parte requerida para cum-
prir a obrigacao imposta pelo julgado, no prazo de 15 dias, sob pena
de execucao compulsoria e multa de 10% sobre o valor devido.- -
Adv. JOANINO ELEUTERIO-.

85. USUCAPIÃO-71/2007-MANOEL PEDRO BELZ e outro- Cus-
tas R$ 493,29-Adv. GERSON LUIZ TRENTIN-.

86. BUSCA E APREENSÃO-534/2007-BANCO CNH CAPITAL S.A
x PINEPLY COMPENSADOS LTDA- Aguarde-se, então, o cum-
primento do acordo. -Advs. FERNANDO JOSÉ BONATTO e PE-
DRO HENRIQUE DE SOUZA HILGENBERG-.

87. RESCISÃO DE CONTRATO-1015/2007-ENGEDELP CONS-
TRUÇÕES CIVIS E INCORPORAÇÕES LTDA x CLÁUDIO LEI-
VA GOMES e outros- Ante a juntada das correspondências que res-
taram negativas, diga então, a requerente sobre o seu interesse no
prosseguimento do feito. -Adv. AUREO STÜPP JÚNIOR-.

88. CAUTELAR INOMINADA-1047/2007-EXPRESSO NORDES-
TE LINHAS RODOVIARIAS LTDA x TRANSFADA-TRANSPOR-
TES COLETIVO E ENCOMENDAS LTDA-Indicar nome do repre-
sentante legal da parte litisdenunciada com poderes para receber ci-
tacao.- -Adv. BENTO PEREIRA DE CAMARGO NETO-.

89. MONITÓRIA-1159/2007-SEVEC VEÍCULOS LTDA x SAMRA
VEÍCULOS LTDA e outro-Manifestar-se ante certidão negativa do
Oficial de Justica. -Adv. NELSON ANTÔNIO GOMES JÚNIOR-.

90. COBRANÇA-1246/2007-DIRCEU DITZEL e outros x MP IMÓ-
VEIS LTDA- Custas R$ 17,00-Adv. CLAUDIO LUIZ F.C. FRAN-
CISCO-.

91. INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS-741/2008-TERESA
LEAL DE MEIRA DE LIMA x FAI-FINANCEIRA AMERICANAS
ITAÚ- Homologada a transacao celebrada e declarado extinto. -Advs.
FERNANDA DE SA E BENEVIDES CARNEIRO, LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVA-
RISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e MAURI MARCE-
LO BEVERVANÇO JÚNIOR-.

92. INTERDIÇÃO-1331/2008-MARCOS MACHADO PEREIRA x
ANA BRANCO- Nomeado o requerente provisoriamente curador
da interditanda, devendo prestar compromisso nos autos, no prazo
de 05 (cinco) dias. Designado o dia 17/03/2009, às 14h15 para exa-
me e interrogatório.-Adv. CHRISTINA MIRANDA RIBAS-.

93. CARTA PRECATÓRIA-153/2003-Oriundo da Comarca de UBI-
RATA/PR-IRMAOS MUFFATO E CIA LTDA x GETY PARIZOT-
TO E ALMEIDA LTDA- Diga o exequente. -Advs. AUGUSTO JOSE
BITTENCOURT e RÉGIS PANIZZON ALVES-.
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NELISSA ROSA MENDES 37 29/2007
RAFAEL ANTONIO SEBEN 21 516/2007
ROBERSON FABIO SCHWERZ 24 46/2008
SIDINEI ROQUE CICHOCKI 12 416/2005

26 322/2008
32 502/2008
38 7/2007

TATIANA PIASECKI KAMINSKI 5 41/2003
15 251/2006

TATIANA VALESCA VROBLEWSK 18 317/2007
YURI JOHN FORSSELINI 2 186/2002

1. EXECUÇÃO TÍTULO EXTRAJUDICIAL-544/1997-SENIBAL-
DO ZAMBONI x DALMIR S COUTO-Manifeste-se a parte exe-
quente quanto ao decurso do prazo de suspensão, dando prossegui-
mento ao feito. -Adv. CAMILO DE TONI-.

2. COBRANÇA EM FASE DE EXEC. SENTENÇA-186/2002-CON-
FEDERACAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x
CELESTINO SAGGIORATTO- Reiterando intimação. Manifeste-
se a parte exequente dando prosseguimento ao feito no prazo de 48
horas, sob pena de extinção. -Adv. YURI JOHN FORSSELINI-.

3. CAUTELAR INOMINADA-210/2002-JOSE CADORE x NIL-
MAR G. PIRES DOS SANTOS-Manifeste-se a parte quanto ao re-
torno da carta precatória expedida e certidão do oficial de justiça,
dando prosseguimento ao feito. -Adv. ADAO FERNANDES DA SIL-
VA-.

4. ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO-389/2002-CARMEM BON-
FANTI WOSIACK e outros x JOSE JOAO BONFANTI - ESPOLIO
e outros-Manifeste-se a parte dando prosseguimento ao feito no pra-
zo de 48 horas, sob pena de extinção. -Adv. DALTON CHITOLI-
NA-.

5. COBRANÇA EM FASE DE EXEC. SENTENÇA-41/2003-BAN-
CO BANESTADO S/A x EDINEY CESAR FRANCIO -A parte exe-
cutada na pessoa de seu procurador, para, no prazo de 15 dias, pagar
o valor atualizado da dívida (cálculo nos autos de R$ 1.967,75 data-
do 21.11.08), sob pena de ser acrescida multa de 10%, na forma do
art. 475-J do CPC e custas processuais no valor de R$ 654,06. -
Advs. KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT e TATIANA PI-
ASECKI KAMINSKI-.

6. INDENIZACAO POR DANO MORAL-101/2003-MARIA ALVA
GROSSI TOLEDO x BANCO BANESTADO S/A-As partes para
ciência quanto a baixa dos autos e o V. Acórdão, bem como requei-
ram o que entenderem de direito. -Advs. MARIO CEZAR TOMA-
ZONI e MONICA FRANCO BRESOLIN-.

7. BUSCA E APREENSÃO (CAU)-92/2004-CSC S/A CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS x JOAO ALCIDES
MALESKI JUNIOR- Reiterando a intimação. Manifeste-se a parte
atora dando prosseguimento ao feito no prazo de 48 horas, sob pena
de extinção. -Advs. MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER e
MARILI RIBEIRO TABORDA-.

8. MONITÓRIA-370/2004-RECAPADORA REALEZA LTDA x
MAGRI FARIAS LTDA-Manifeste-se a parte dando prosseguimen-
to ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. -Adv. DAL-
TON CHITOLINA-.

9. INVEST. PAT. EM FASE EXEC. ALIM. -16/2004-C.M.N. x
P.N.A.M.-Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do pra-
zo de suspensão, dando prosseguimento ao feito. -Adv. EDERSON
LANZARINI MARAN-.

10. DESAPROPRIAÇÃO-158/2005-MUNICIPIO DE AMPERE x
ADAO MOREIRA DE OLIVEIRA e outros- Manifeste-se o autor
se houve a realização da perícia designada nos autos, dando prosse-
guimento ao feito. - Adv. EDERSON LANZARINI MARAN-.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-387/2005-LUIS GEN-
TIL PIERESAN x IRTES MUNARO CEOLIN-Manifeste-se a parte
exequente dando prosseguimento ao feito, requenredo o que enten-
der de direito. -Adv. CAMILO DE TONI-.

12. INVENTÁRIO-416/2005-VALDIR NOVELO x NATALINO
MORINEL e outro- Ao inventariante para que proceda o pagamento
do cálculo do imposto devido. -Adv. SIDINEI ROQUE CICHOCKI-
.

13. EXECUÇÃO ALIMENTOS-417/2005-D.C.N. e outro x A.N.-
Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do prazo de sus-
pensão, informando o endereço atualizado do executado, dando pros-
seguimento ao feito. -Adv. CAMILO DE TONI-.

14. EXEC.QUANTIA C.DEV.SOLV.(FAM)-130/2006-JADER AL-
BERTO PAZINATO x ALDO CANIVIER-A parte interessada para
que proceda a retirada do ofício de levantamento da penhora junto
ao CRI, preparando as custas remanescentes no valor de R$ 148,57.
-Advs. JADER ALBERTO PAZINATTO e CAMILO DE TONI-.

Realeza
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15. PRESTACAO DE CONTAS-251/2006-LIDEMAR BORDIN E
CIA LTDA x BANCO ITAÚ S/A-Recebido o recurso de apelação da
parte ré em ambos os efeitos. A parte apelada para apresentar con-
tra-razões no prazo de 15 dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN L. HOLLER
MUSSI BERSOT-.

16. EXECUCAO DE HIPOTECA-352/2006-BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A - EM LIQ. EXTRAJ. x MICHELIN SAN-
TOLIN e outro- Arrematação positiva em 13.10.08 no valor de R$
35.000,00. Expedida carta de arrematação. A parte exequente para
manifestação, quanto ao prosseguimento do feito. -Adv. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON-.

17. INVEST. PAT. C. C. ALIMENTOS-552/2006-F.E.B. x A.F.R.-
Manifeste-se a parte requerida, quanto ao pedido de desistência for-
mulado pelo autor à fl. 53. -Adv. JULIANA APARECIDA COLETH
FELIPPI-.

18. CAUTELAR INOMINADA-317/2007-GABRIEL KIEDES x BV
FINANCEIRA CFI-A parte requerida para que proceda o preparo
da conta de custas no valor de R$ 416,42 conforme condenação. -
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

19. BUSCA E APREENSÃO (FID)-462/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x IVANIR LUIZ VERRUCK - Reiteração de intima-
ção. Manifeste-se a parte dando prosseguimento ao feito no prazo
de 48 horas, sob pena de extinção. -Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

20. COBRANÇA (SUM)-486/2007-USINA DE BENEFICIAMEN-
TO DE LEITE LATCO LTDA x ENIO SEIBER-Manifeste-se a par-
te quanto ao decurso do prazo de suspensão, dando prosseguimento
ao feito. -Adv. CAMILO DE TONI-.

21. AÇÃO RECONHEC. E DISSOL. SOC.-516/2007-F.B. x
A.I.B.R.-Nomeado como curador do réu citado por edital, em acei-
tando o encargo apresente resposta à ação no prazo legal. -Adv.
RAFAEL ANTONIO SEBEN-.

22. EXECUÇÃO ALIMENTOS-10/2008-L.K.T.S.A. x F.S.A.-Ma-
nifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do prazo de suspen-
são, dando prosseguimento ao feito. -Adv. CAMILO DE TONI-.

23. BUSCA E APREENSÃO (FID)-36/2008-BV FINANCEIRA S/
A CFI x MIGUEL ANGELO VIECZDREK- reiteração de intima-
ção. Manifeste-se a parte dando prosseguimento ao feito no prazo
de 48 horas, sob pena de extinção. -Adv. NADIA DE ALMEIDA
ENGEL-.

24. INVEST. PAT. C. C. ALIMENTOS-46/2008-K.S.C. x S.L.D.S.-
Sobre a devida citação e o decurso do prazo sem apresentação de
contestação, manifeste-se o autor no prazo legal. -Advs. IGLENIO
LUIZ SCHWERZ, ROBERSON FABIO SCHWERZ e FERNAN-
DO SALVATTI GODOI-.

25. MONITÓRIA-225/2008-IRMAOS BOCCHI E CIA LTDA x
ILUIR ANTONIO VANZETO-Sobre a devida citação e o decurso
do prazo sem apresentação de embargos, manifeste-se o autor no
prazo legal. -Adv. IDAIR EDSON MARCELLO-.

26. EMBARGOS DE TERCEIRO-322/2008-ORILDES ANTUNES
SOARES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Sobre a contestação, manifeste-se o embargante no prazo le-
gal. -Adv. SIDINEI ROQUE CICHOCKI-.

27. BUSCA E APREENSÃO (FID)-364/2008-BANCO FINASA S/
A x VALDECIR QUINTINO DOS SANTOS-Manifeste-se a parte
dando prosseguimento ao feito. -Adv. MARIA LUCILIA GOMES-.

28. EMBARGOS A EXECUÇÃO-434/2008-JOCELEI JOSE BAS-
SO - FI x UNIAO-Sobre a impugnação, manifeste-se o embargante
no prazo legal. -Adv. EDSON RODRIGO DA SILVA-.

29. REVISÃO DE CONTRATO-470/2008-LEUNILDA VIZZOTTO
DE CARLI x HSBC BANK BRASIL S/A-Sobre a contestação, ma-
nifeste-se o autor no prazo legal. -Adv. ISMAR ANTONIO PAWE-
LAK-.

30. AÇÃO ORDINÁRIA-475/2008-VILMA GOMES CORDEIRO
e outros x BRADESCO SEGUROS S/A-Recebida a inicial. Deferi-
da, por ora, aos requerentes os benefícios da assistência judiciária
gratuita, ficando eles isentos do pagamento das custas processuais e
honorários de advogado, inclusive aqueles eventualmente contrata-
dos. Manifeste-se a autora quanto a contestação apresentada. -Adv.
EMIR BENEDETE-.

31. ANULATÓRIA-488/2008-DANIELI CRISTINA MARCON x
BRASIL TELECON S/A-Sobre a contestação, manifeste-se o autor
no prazo legal. -Adv. DANIELI CRISTINA MARCON-.

32. DISSOL. UNIÃO EST.C/C.ALIM.-502/2008-D.B. x F.N.H.-
Sobre a contestação, manifeste-se o autor no prazo legal. -Adv. SI-
DINEI ROQUE CICHOCKI-.

33. EXECUÇÃO FISCAL - OUTRAS-8/2004-CONS. REG. ENGE-
NHARIA ARQUITETURA AGRONOMIA-CREA x DORVALINO
GRENES DE SOUZA-Manifeste-se a parte exequente quanto ao
decurso do prazo de suspensão, dando prosseguimento ao feito. -
Adv. GILCEO JAIR KLEIN-.

34. EXECUÇÃO FISCAL - OUTRAS-1/2007-CONSELHO REGI-
ONAL DE ENG. ARQ. E AGRON. - CREA x CELSO TADEU
MARCHIORI-Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do
prazo de suspensão, dando prosseguimento ao feito. -Adv. GILCEO
JAIR KLEIN-.

35. EXECUÇÃO FISCAL - OUTRAS-3/2007-CONSELHO REGI-
ONAL DE ENG. ARQ. E AGRON. - CREA x ROGENIR BORTO-
LI-Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do prazo de
suspensão, dando prosseguimento ao feito. -Adv. GILCEO JAIR
KLEIN-.

36. EXECUÇÃO FISCAL - OUTRAS-40/2007-CONSELHO REG.
DE ENG. ARQUITETURA E AGRONONIA-CREA x ELZA LA-
ZARETI-Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do pra-
zo de suspensão, dando prosseguimento ao feito. -Adv. GILCEO
JAIR KLEIN-.

37. CARTA PRECATÓRIA - CÍVEL-29/2007-Oriundo da Comarca
de REGIAO METROP.CURITIBA-PR/4ªV.FAZ.PUB.FA-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x VIDRAÇARIA REALEZA E
OUTRO-Manifeste-se a parte exequente quanto ao decurso do pra-
zo de suspensão, dando prosseguimento ao feito. -Advs. LEONAR-
DO TOLEDO DE ANDRADE, FABRICIO JOSE BABY, NELISSA
ROSA MENDES e CAMILE CLAUDIA HEBESTREIT PAULA-.

38. GUARDA-7/2007-G.S. e outro x J.-Sobre a contestação do cu-
rador nomeado, manifeste-se o autor dando prosseguimento ao fei-
to. -Adv. SIDINEI ROQUE CICHOCKI-.

COMARCA DE SALTO DO LONTRA - PR
JUIZADO ESPECIAL CIVEL
RELAÇÃO Nº 29/2008
JUÍZA DE DIREITO: FLAVIA MOLFI DE LIMA
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CYNTIA SOCCOL BRANCO 0006 000014/2008
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1.-AÇAO DE COBRANÇA (ORD)-60/2000-OLGA VIEIRA x JOAO
MARQUES DE LIMA -INTIME-SE O AUTOR SUSPENDO AÇÃO
PELO PRAZO DE SEIS MESES PARA QUE O AUTOR LOCALI-
ZE BENS PASSIVEIS DE PEHORA, SOB PENA DE EXTINÇÃO
E ARQUIVAMENTO DO FEITO. -Adv. MOACIR ANTONIO PE-
RAO-

2.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-125/2003-ROSA PAVAO MEIRA
x ZILDA TETERISKI -VISTOS. 1 CIÊNCIA AS PARTES SOBRE
O RETORNO DOS AUTOS. 2 NADA SENDO REQUERIDO NO
PRAZO DE SEIS MESES ARQUIVE-SE. 3. INTIME-SE. 4. DILI-
GÊNCIAS NECESSÁRIAS.-Adv. NILSO LUIZ FERNANDES e
JORGE JOSE GOTARDI-

3.-AÇAO DE COBRANÇA (ORD)-93/2005-EVAN DE BARROS x
AUTO GUINCHO SETE -Imtimem-se as partes, na pessoa de seus
procuradores que a audiência para oitiva da testemunha Marinaldo
Bodenar Kich, foi desiganda para o dia 15 de março de 2009, às
15:00 horas, .-Adv. GILBERTO MARIA e LUIZ RENATO MAN-
FROI-

4.-RECLAMAÇÃO-151/2007-ALBERTO GRALH x JOELCIO
CARDOSO -Diante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido
inicial formulado pela autor(a) Faço com fundamento no artigo 269,
I do CPC).” Ante o exposto, homologo, com base no art. 40 da lei
9.099/95, a sentença do Juiz Leigo acostada as fls. 15/16 dos presen-
tes autos”. Nos termos do art. 16 da Resolução 002/2005 CSJE,
ficam as partes advertidas de que os autos serão eliminados após o
decurso de 3 anos do transito em julgado. -Adv. CLEUSA T. SCOT-
TI e ROBERTO PIETA-

5.-ACAO POPULAR-301/2007-JANIO JOSE CEOLIN x BANCO
BRADESCO S.A -Digam as partes vistos. 1. Defiro pedido de fls.
63. 2. Expeça-se alvará para o credor levante os valores deposita-
dos, conforme sentença de fls. 47/51. 3. Realizado o levantamento,
inteme-se o credor para se manifestar no prazo de dez dias. JORGE
JOSE GOTARDI e NEWTON DORNELES SARATT-

6.-ABATIMENTO DE PREÇO POR VICIO-14/2008-DIOMIR
MASSOTTI x VOLNEI RICARDI e outros -Digam as partes reque-
ridas. Analisando nada constar quanto ao cumprimento do que ficou
decidido as fls. 45 verso, ou seja, a juntada aos autos o titulo “nota
promissoria” por parte dos reclamados. Requer sejam intimados os
reclamados através de seus defensores para que juntem aos autos a
referida nota promissoria no prazo de dez dias. CYNTIA SOCCOL
BRANCO e MARCIANO EGIDIO BRANCO NETO-

7.-INDENIZAÇAO POR ACIDENTE DE T-158/2008-JUREMA
JORGINA VEINHAL x BRASIL TELECOM S.A -Diante o exposto
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O pedido inicial e con-

deno a reclamada Brasil Telecom S.A a pagar a importancia de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), em favor da reclamante Jure-
ma Jorgina Veinhal a titulo de danos morais. Condeno ainda a recla-
mada em retirar o nome da reclamante junto ao SPC/SERASA, sob
pena de aplicação multa. julgo IMPROCEDENTE o pedido contra
posto, formuldado pela reclamado(a).” Ante o exposto, homologo,
com base no art. 40 da lei 9.099/95, a sentença do Juiz Leigo acosta-
da as fls. 58/60 dos presentes autos”. Nos termos do art. 16 da Reso-
lução 002/2005 CSJE, ficam as partes advertidas de que os autos
serão eliminados após o decurso de 3 anos do transito em julgado. -
Adv. CLEUSA T. SCOTTI e ADRIANA C. DE CASTILHO AN-
DREA-

8.-AÇÃO DECLARATORIA DE INEXIBIL-196/2008-DELMAR
VITES DUARTE x COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A -Diante a respos-
ta trazida pela reclamada de fls.68/98 nos autos nº 196/2008 (pro-
cesso subjudice); A reclamada requereu a prova pericial para o poder
de provar o que alegou na contestação. Por essa razão e por verificar
que o caso em tela exige necessidade de prova pericial, o qual não
pode ser deferido na sede do juizado especial civel, este devendo ser
utilizado para solução de conflitos mais simples, foge da competen-
cia do Juizado Especial Civel. Remeto o processo para a competen-
cia da Vara Civel desta comarca com anotações necessarias.” Ante o
exposto, homologo, com base no art. 40 da lei 9.099/95, a sentença
do Juiz Leigo acostada as fls. 40/45 dos presentes autos”. Nos ter-
mos do art. 16 da Resolução 002/2005 CSJE, ficam as partes adver-
tidas de que os autos serão eliminados após o decurso de 3 anos do
transito em julgado. -Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e RONAL-
DO JOSE E SILVA-

9.-AÇÃO DECLARATORIA DE INEXIBIL-361/2008-VILMAR
PADILHA x LOJAS BANCO IBI - BANCO MULTIPLO -INTIME-
SE O AUTOR PARA MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE CINCO
DIAS A CERCA DO CONTINDO DE FLS. 38-VERSO.-Adv. SAN-
DRA MARA COSTA-

10.-AÇÃO DE INDENIZAÇÃO-405/2008-ATILIO FRARÃO x
DIMON DO BRASIL TABACOS LTDA -Intime-se o autor na pes-
soa de seu procurador, do deferimento da tutela antecipada para que
a ré providencie baixa em 48 horas em nome do autor, nos cadastros
restritos de crédito, e designo a Audiência de conciliação designada
para o dia 02 de fevereiro de 2009 às 09:15.-Adv. VANDERLEI
JOSE FOLLADOR-

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS
Bel\Carlos Miguel Montagnani - Escrivão
Edifício do Fórum Desembargador Bento Fernandes de Barros
Rua José Bonifácio nº 32, centro, Telefax (44) 3453-1516
87910-000 - SANTA IZABEL DO IVAÍ – PARANÁ
RELAÇÃO Nº 22/2008
Marcos Caires Luz – Juiz de Direito
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01) BUSCA/APREENSÃO 408/2008 – Banco Itaucard S/A X Ma-
ria José de Carvalho – Ao autor, dos termos do despacho de fls. 28
que restando a mora documentalmente provada, defere liminarmente
a medida postulada, determinando que se expeça mandado de busca
e apreensão do veículo descrito na inicial, depositando-o em mãos
do autor ou de terceira pessoa por ele indicada. Efetivada a medida,
citação da parte ré para, em quinze dias, pagar a integralidade da
dívida e oferecer resposta, ou, requerer purgação da mora. Anotação
no mandado que, não havendo contestação, se presumirão como ver-
dadeiros os fatos alegados pelo autor. Autoriza o meirinho a proce-
der, em sendo o necessário, de acordo com o que prevê o art. 172, §
2º do CPC. Nomeia o credor como depositário fiel do citado veículo,
autorizando-o a assinar o termo de depósito por meio de seu repre-
sentante legal, bem como a proceder a remoção do veículo. Adv.
EMERSON L. SANTANA.

02) USUCAPIÃO 456/2008 – Município de Santa Izabel do Ivaí X
Adão Mocellin, s/m e Outros – Ao autor, dos termos do despacho de
fls. 22 que determina citação por edital com prazo de trinta dias,
aquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo, bem
como, pessoalmente, os confinantes do referido imóvel. Por edital,
com prazo de trinta dias, citação dos réus em lugar incerto e os even-
tuais interessados. Por via postal, intimação para manifestar interes-
se na causa, os representantes da Fazenda Pública da União, Estado
e Município. Vista ao Ministério Público. Adv. FRANCISCO DA
SILVA MENDES FILHO.

03) PREVIDENCIÁRIA 458/2008 – Maria Cruz dos Santos X INSS
– À autora, dos termos do despacho de fls. 58 que determina 1)
Citação na forma requerida, para apresentação de resposta no prazo
de sessenta dias. 2) Adverte a parte ré de que a falta de contestação
implicará na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos
afirmados pela parte autora. 3) Diligência ao Escrivão; 4) Em segui-
da, intimação do Ministério Público para pronunciamento em dez
dias. Adv. LIANA REGINA BERTA.

04) PREVIDENCIÁRIA 457/2008 – K.E.V.M. e K.M.S.V. X INSS
– Aos requerentes, dos termos do despacho de fls. 21 que determina
1) Citação na forma requerida, para apresentação de resposta no
prazo de sessenta dias. 2) Adverte a parte ré de que a falta de contes-
tação implicará na presunção de que admitiu como verdadeiros os
fatos afirmados pela parte autora. 3) Diligência ao Escrivão; 4) Em
seguida, intimação do Ministério Público para pronunciamento em
dez dias. Adv. VANI DAS NEVES PEREIRA.

05) BUSCA/APREENSÃO 454/2008 – Banco BMG S/A X Paulo
Henrique de Souza – Ao autor, dos termos do despacho de fls. 40
que restando a mora documentalmente provada, defere liminarmente
a medida postulada, determinando que se expeça mandado de busca
e apreensão do veículo descrito na inicial, depositando-o em mãos
do autor ou de terceira pessoa por ele indicada. Efetivada a medida,
citação da parte ré para, em quinze dias, pagar a integralidade da
dívida e oferecer resposta, ou, requerer purgação da mora. Anotação
no mandado que, não havendo contestação, se presumirão como ver-
dadeiros os fatos alegados pelo autor. Autoriza o meirinho a proce-
der, em sendo o necessário, de acordo com o que prevê o art. 172, §
2º do CPC. Nomeia o credor como depositário fiel do citado veículo,
autorizando-o a assinar o termo de depósito por meio de seu repre-
sentante legal, bem como a proceder a remoção do veículo. Adv.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

06) PREVIDENCIÁRIA 70/2008 – Josué Cardoso Pessoa X INSS –
Às partes, do despacho de fls. 119 que recebe a apelação em seu
duplo efeito, vez que os pressupostos de admissibilidade estão pre-
enchidos. Fica a parte contrária (autor) intimada a apresentar, que-
rendo, contra razões no prazo de quinze dias. Após, os autos serão
remetidos ao Tribunal Federal da 4ª Região, do que ficam de logo
intimadas. Advs. SÉRGIO FABRIZIO SANVIDO X VERA LÚCIA
IGLESIAS COSTA.

07) INVENTÁRIO 451/2008 – Espólio de Joaquim Alves Sobrinho
e Outra – À autora, dos termos do despacho de fls. 13-14, inicial-
mente item 1, que para atuar como inventariante nomeia Vanessa de
Moraes Sobrinho, que deverá prestar compromisso no prazo de cin-
co dias, e declarações nos vinte dias seguintes. Adv. IGOR SAN-
CHES CANIATTI BIUDES.

08) USUCAPIÃO 452/2008 – Maria Aparecida Silva Souza X Tar-
quinio Marques Ferreira e Outros – À autora, dos termos do despa-
cho de fls. 42 que determina citação por edital com prazo de trinta
dias, aquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo,
bem como, pessoalmente, os confinantes do referido imóvel. Por
edital, com prazo de trinta dias, citação dos réus em lugar incerto e
os eventuais interessados. Por via postal, intimação para manifestar
interesse na causa, os representantes da Fazenda Pública da União,
Estado e Município. Vista ao Ministério Público. Adv. ALESSAN-
DRA EMMANUELLA RODRIGUES MARTINS.

09) REINTEGRAÇÃO/POSSE 221/2007 – Ari Cordeiro X MST –
Movimento Sem Terra Lona Preta – Às partes, dos termos do despa-
cho de fls. 80 que não obstante defender que o processo aqui em
julgamento se refere apenas discussão possessória (melhor posse de
um contra outro) certo e que com a juntada da petição oriunda do
INCRA declarando ter interesse jurídico nos autos cessa a compe-
tência desta justiça estadual para continuar a presidir o feito. Remes-
sa à justiça federal dada competência que lhe passa ser afeta. Advs.
FRANCISCO DA SILVA MENDES FILHO X HUMBERTO BOA-
VENTURA DA SILVA SÁ.

Salto do Lontra
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10) ORDINÁRIA 310/2008 – Genilda Américo X Companhia Excel-
sior de Seguros – Às partes, dos termos do despacho de fls. 119 para
que, no prazo de dez dias, especifiquem provas. Advs. GIORGIA
ENRIETTI BIN BOCHENEK X CESAR AUGUSTO FRANÇA.

11) ORDINÁRIA 270/2008 – Manoel Ferreira da Silva e Outros X
Companhia Excelsior de Seguros – Às partes, dos termos do despa-
cho de fls. 151 para que, no prazo de dez dias, especifiquem provas.
Advs. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK X CESAR AUGUS-
TO FRANÇA.

12) COBRANÇA 347/2007 – Norberto Domingos da Silva e Outros
X APS Seguradora S/A – Às partes, dos termos da sentença de fls.
103, que julga extinto o presente processo de execução, com fulcro
nos arts. 794, II e 795, ambos do CPC. Custas pelo executado. Con-
ta e intimação para pagamento em dez dias. Anoto que a conta já
está elaborada em fls. 93 no importe de R$1.323,60 da qual fica a
parte executada intimada a promover o pagamento no prazo de até
dez dias, como determinado na sentença, que poderá se dar por de-
pósito na conta nº 2600-X, agência 978-4 do Banco do Brasil S/A,
mediante envio do respectivo comprovante. Advs. NEDSON RO-
GÉRIO OLIVA DO NASCIMENTO X CLAUDIA BUENO GOMES.

13) EXECUÇÃO 06/2006 – UNIÃO X Elza Aparecida Cruz de Oli-
veira ME – À executada, para que tome ciência da baixa dos autos
da superior instância e eventualmente requeira em dez dias. Adv.
SANDRA ZORZI.

14) INDENIZAÇÃO 399/2008 – Cintia de Jesus Silva X Vanderlice
Andrde Brito – À autora, para que em atenção ao item 3.I apresente,
no prazo de dez dias, réplica aos termos da contestação e documen-
tos ofertados pela requerida em fls. 41-62. Adv. PAULO HENRI-
QUE CRISTI.

15) BUSCA/APREENSÃO 328/2008 – Banco Finasa S/A X Carlos
Alves Squiçato – Ao autor, dos termos da sentença de fls. 30 que
julga extinto o presente processo sem análise de mérito, com fulcro
no art. 267, VIII do CPC. Custas pelo autor, honorários incabíveis.
Com o trânsito em julgado ao arquivo. Adv. LUCIMARA PLAZA
TENA.

16) INTERDIÇÃO 133/2007 – Ministério Público X Márcio Basílio
da Rocha – Ao requerido, dos termos da sentença de fls. 56-59 que
julga procedente o pedido inicial e, de conseguinte, decreta a interdi-
ção do requerido, declarando-o absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 3º, II do Código
Civil, e de acordo com o art. 453 do mesmo Código. Ocasião em que
nomeia como curador do interditado sua irmã Maria de Lourdes
Basílio Rocha, qualificado na inicial, que não poderá por qualquer
modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de qualquer nature-
za, pertencentes ao interdito, sem autorização judicial. Os valores
eventualmente recebidos de entidade previdenciária deverão ser apli-
cados exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar do interdi-
to. Aplica-se, no caso, o disposto no art. 919 do CPC e as respecti-
vas sanções. Inscrição da sentença no Registro Civil. Publicação na
imprensa oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. Intimação
do curador para o compromisso, cujo termo deverá constar as restri-
ções supra delineadas. Adv. FRANCISCO DA SILVA MENDES FI-
LHO.

17) INTERDIÇÃO 138/2007 – Ministério Público X Anderson Be-
nedito da Costa – Ao requerido, dos termos da sentença de fls. 51-54
que julga procedente o pedido inicial e, de conseguinte, decreta a
interdição do requerido, declarando-o absolutamente incapaz de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 3º, II do
Código Civil, e de acordo com o art. 453 do mesmo Código. Ocasião
em que nomeia como curador do interditado seu pai Melquides Be-
nedito da Costa, qualificado na inicial, que não poderá por qualquer
modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de qualquer nature-
za, pertencentes ao interdito, sem autorização judicial. Os valores
eventualmente recebidos de entidade previdenciária deverão ser apli-
cados exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar do interdi-
to. Aplica-se, no caso, o disposto no art. 919 do CPC e as respecti-
vas sanções. Inscrição da sentença no Registro Civil. Publicação na
imprensa oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. Intimação
do curador para o compromisso, cujo termo deverá constar as restri-
ções supra delineadas. Adv. FRANCISCO DA SILVA MENDES FI-
LHO.

18) INVENTÁRIO 330/2008 – Espólio de José Carlos Dias – À
inventariante, para que se manifeste sobre o pronunciamento da Fa-
zenda Pública de fls. 68-69 à vista do extrato do DETRAN que dá
conta da existência de um veículo registrado em nome do autor da
herança, não arrolado nos autos. Adv. ADRIANA CRISTINA FREI-
TAS.

19) INVENTÁRIO 331/2008 – Espólio de Laércio Pereira – À in-
ventariante, para que em atenção ao pronunciamento da Fazenda
Pública, dirija-se até a agência de rendas local e efetue o recolhimen-
to do ITCMD. Adv. ADRIANA CRISTINA FREITAS.

20) PREVIDENCIÁRIA 315/2008 – Lucinda Florinda de Souza X
INSS – À autora, para que em atenção ao item 3.I do despacho de
fls. 41 apresente, no prazo de dez dias, réplica aos termos da contes-
tação ofertada pelo requerido em fls. 47-53. Adv. FLÁVIO RODRI-
GUES DOS SANTOS.

21) PREVIDENCIÁRIA 316/2008 – Silmara Gomes da Costa X INSS
– À autora, para que em atenção ao item 3.I do despacho de fls. 35
apresente, no prazo de dez dias, réplica aos termos da contestação
ofertada pelo requerido em fls. 41-48. Adv. FLÁVIO RODRIGUES
DOS SANTOS.

22) PREVIDENCIÁRIA 317/2008 – Valda Pereira de Carvalho Mar-
tiniano X INSS – À autora, para que em atenção ao item 3.I do
despacho de fls. 69 apresente, no prazo de dez dias, réplica aos ter-

mos da contestação ofertada pelo requerido em fls. 75-77. Adv. RONI
PETER ZANGARI.

23) DECLARATÓRIA 314/2008 – José Afonso Rodrigues X INSS
– Ao autor, para que em atenção ao item 3.I do despacho de fls. 48
apresente, no prazo de dez dias, réplica aos termos da contestação
ofertada pelo requerido em fls. 53-60. Adv. FLÁVIO RODRIGUES
DOS SANTOS.

24) PREVIDENCIÁRIA 287/2008 – Maria Aparecida de Souza X
INSS – À autora, para que em atenção ao item 3.I do despacho de
fls. 57 apresente, no prazo de dez dias, réplica aos termos da contes-
tação ofertada pelo requerido em fls. 62-64. Adv. GERALDO JOSÉ
VIEIRA.

25) PREVIDENCIÁRIA 318/2008 – Miguel Bombonato X INSS –
Ao autor, para que em atenção ao item 3.I do despacho de fls. 37
apresente, no prazo de dez dias, réplica aos termos da contestação
ofertada pelo requerido em fls. 43-50. Adv. FLÁVIO RODRIGUES
DOS SANTOS.

26) SEPARAÇÃO 286/2008 – V.M.Q.L. e R.Q.L. – Às partes, para
que em atenção ao pronunciamento da Fazenda Pública, se dirija até
a agência de rendas local para avaliação dos bens e eventual recolhi-
mento do ITCMD, se verificada divisão não equânime. Advs. ALES-
SANDRA EMMANUELLA RODRIGUES MARTINS / IGOR SAN-
CHES CANIATTI BIUDES.

27) EXECUÇÃO 444/2008 – Banco do Brasil S/A X Garcia & Con-
tro Ltda e Outros – Ao exeqüente, dos termos da decisão de fls. 48-
50 que havendo demonstrativo do débito atualizado até a data da
propositura da demanda, ou memória discriminada e atualizada do
cálculo juntada pelo credor, podendo, ainda, o devedor fazer o mes-
mo depositando de imediato o valor que apurar, o caso é de se defe-
rir o processamento da Execução. De conseguinte: 1) Arbitra hono-
rários advocatícios à razão de 10% do valor atualizado da dívida
considerando os critérios estatuídos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do
CPC. 2) Citação dos executados para em três dias efetuar o paga-
mento ocasião em que no caso de pronto pagamento reduz os hono-
rários para 5% do valor atualizado da dívida. 05 a 10) Diligências
seqüenciais e alternativas; 11) Indefere o pedido de benefício do art.
172, § 2º do CPC, por não ter a parte exeqüente demonstrado a
necessidade e imperiosidade da medida. Adv. SIMONE BOER RA-
MOS.

28) EXCEÇÃO/INCOMPETÊNCIA 378/2008 – TIM CELULAR X
M.C. Hirata & Cia Ltda – Às partes, da decisão de fls. 46-47 que
pelo exposto rejeita a exceção de incompetência aduzida pelo exci-
piente, determinando-se imediata retomada do curso processual, au-
tos nº 312/2008. Custas pelo excipiente, honorários incabíveis, cum-
pra-se, arquive-se trasladando-se cópia para os autos principais. Advs.
RAFAEL DIAS CORTÊS X ALESSANDRO DIAS PRESTES.

29) INDENIZAÇÃO 193/2006 – Luiz Reny Gil Boeira X Ilda Apa-
recida Maronezi Reggiani – Às partes, dos termos do despacho de
fls. 401 que presentes os pressupostos legais para admissibilidade do
recurso – cabimento, legitimidade recursal, tempestividade, regula-
ridade formal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direi-
to de recorrer, recebe o recurso apresentado em seu efeito devoluti-
vo. Fica a parte contrária (autor) intimada para responder em quinze
dias. A seguir, com ou em resposta, e não havendo alegação de au-
sência de requisitos de admissibilidade recursal, os autos serão re-
metidos ao Tribunal de Justiça do Paraná, do que de logo ficam as
partes intimadas. Advs. NORBERTO YANAZE X ANDRE B. BON-
NES.

30) CIVIL PÚBLICA 131/2005 – Ministério Público e Outro X Marco
Antonio Teixeira Alves e Outro – Às partes, dos termos do despacho
de fls. 1561 que recebe a apelação em seu duplo efeito, vez que os
pressupostos de admissibilidade estão preenchidos. Fica a parte con-
trária (segundo autor e requeridos) intimados a apresentar, queren-
do, contra razões no prazo de quinze dias. Com esta ou com o trans-
curso do prazo “in albis”, nada sendo alegado em relação aos pressu-
postos processuais intrínsecos e extrínsecos, os autos serão remeti-
dos ao Tribunal de Justiça do Paraná, do que de logo ficam todos
intimados. Advs. CARLOS TEODORO SOSTER X FLÁVIO STEIN-
BERG BEXIGA X JOSÉ AIRTON GONÇALVES.

31) BUSCA/APREENSÃO 455/2008 – Banco Panamericano S/A X
Deusdete Carlos Perin – Ao autor, para que se manifeste sobre a
certidão do meirinho de fls. 20/VERSO, que informa ter deixado de
efetuar a apreensão em razão e não ter encontrado o bem indicado,
pelos seguintes motivos: O requerido não reside mais no endereço
indicado no mandado, tendo se mudado para Amaporã/PR, na Rua
Minas Gerais s/nº, em frente ao Colégio Cecília Meireles, tendo como
endereço comercial a Farmácia São Lucas, localizada na Av. Paraná
nº 271, em Planaltina do Paraná, nesta comarca. Interrogado o re-
querido a respeito da localização do bem, declarou ele que vendeu a
moto para um tal de Valério, proprietário da pizzaria DEGRAUS na
cidade de Alto Paraná, localizada na Av. principal daquela cidade, ao
lado do Banco do Brasil, declarando, ainda, ter interesse que o veí-
culo seja apreendido e que não tem a menor intenção de contestar a
ação. Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

32) COBRANÇA 171/2008 – James Alexandre Giraldi X Bradesco
Auto/RE Companhia de Seguros – Às partes, do despacho de fls.
137 que recebe a apelação em seu duplo efeito, vez que os pressu-
postos de admissibilidade estão preenchidos. Fica a parte contrária
(autor) intimada para apresentar, querendo, contra razões no prazo
de quinze dias. Com esta ou com o transcurso do prazo “in albis”,
nada sendo alegado em relação aos pressupostos processuais intrín-
secos e extrínsecos, os autos serão remetidos ao Tribunal de Justiça
do Paraná, do que de logo ficam as partes intimadas. Também do
despacho de fls. 143 que as contas estão desbloqueadas. Autoriza o
levantamento penhora sobretudo em razão não ocorrência do trânsi-
to em julgado. Expedição de Alvará ou transferência conta titulari-

dade pela seguradora ré. Cumprimento do despacho de fls. 137. OBS:
Para este mister, necessário que a ré agende data para retirada do
alvará ou indique com precisão conta para depósito, como determi-
nado. Advs. JAIR ANCIOTO X MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ.

33) REINTEGRAÇÃO/POSSE 132/2002 – Hilário de Lorenzi Di-
non X Valdivino Cordeiro e Outros – Às partes, dos termos da deci-
são de fls. 563-564 que “pesando e sopesando todas as peculiarida-
des do caso em lide, notadamente, situação de 47 famílias consoli-
dadas nas áreas de terras objeto da reintegração de posse, bem
como, o fato de que o v. acórdão não determina expressamente a
reintegração de posse liminar, tenho como razoável e proporcional
a luz das informações e fotografias apresentadas pelo senhor ofici-
al de justiça manter a decisão liminar de reintegração de posse
apenas sobre as áreas em que até a presente data não foi iniciado o
cultivo de lavouras para a próxima safra. Sobre as áreas já cultiva-
das (leia-se semente já lançadas ao solo / gado no pasto) asseguro
o acesso dos respectivos responsáveis até o término da safra / vida
útil do gado, quando, então, deverá obstar qualquer ato de explora-
ção econômica da área sob pena de multa mensal de R$10.000,00.
Considerando o tempo de tramitação do processo, grau de impor-
tância e relevância para a comunidade local atribuo-lhe tramita-
ção prioritária que deverá ser observada por todos os servidores
desta cidade e comarca. Desde logo, designo audiência de instru-
ção e julgamento com objetivo de colher depoimentos pessoais das
partes para 26.02.2009, às 8:30 horas. No mesmo dia e horário a
partir das 13:00 horas serão procedidas as inquirições de testemu-
nhas arroladas pelas partes, rol a ser apresentado em cinco dias,
que deverão ser trazidas independentemente de intimação, salvo se
do contrário constar no rol. No dia 27.02.2009, às 9:00 horas será
realizada inspeção judicial no local do conflito, e, a partir das 14:00
horas deste mesmo dia às partes deverão apresentar alegações fi-
nais orais em audiência ou alternativamente por memoriais escri-
tos entregues na audiência. Todos os atos de audiência serão gra-
vados em meio magnético. Junte-se todo o material produzido pelo
oficial de justiça, bem como, fotografia das áreas tiradas por saté-
lite. Requisite-se reforço policial para os trabalhos, cientificando-
os quanto ao inteiro teor desta decisão judicial. O oficial de justiça
in loco deverá promover mapeamento da área que está ou não sen-
do cultivada para próxima safra, apresentando, laudo ou demons-
trativo no prazo de dez dias. Em razão da urgência e das peculiari-
dades cópia desta decisão servirá como mandado de intimação, as-
sinatura no verso”. Advs. AMILTON LUIZ AUGUSTI X AVANIL-
SON ALVES ARAÚJO.

34) EXECUÇÃO 19/2008 – IAP X Auto Posto Santa Isabel Ltda –
Ao exeqüente, para que no prazo de cinco dias se manifeste sobre a
certidão do meirinho de fls. 12, que informa ter deixado de citar o
executado pelo fato do mesmo ter encerrado suas atividades comer-
ciais nesta comarca há mais de um ano e atualmente funciona no
endereço mencionado a empresa Auto Posto Gileade Ltda ME, ins-
crita no CNPJ/MF 08.869.517/0001-23. Adv. ARNALDO ALVES
DE CAMARGO NETO.

35) EMBARGOS 379/2008 – Edno Rodrigues da Silva e Outra X
Banco do Brasil S/A – Aos embargantes, para que em atenção a par-
te final do 1º § do despacho de fls. 88, no prazo de dez dias, se
manifeste sobre a impugnação e documentos ofertados pelo embar-
gado em fls. 90-109. Adv. PAULO HENRIQUE CRISTI.

36) EXECUÇÃO 459/2008 – Banco do Brasil S/A X Luiz Carlos
Mangialardo – Ao exeqüente, dos termos da decisão de fls. 23-25
que havendo demonstrativo do débito atualizado até a data da pro-
positura da demanda, ou memória discriminada e atualizada do cál-
culo juntada pelo credor, podendo, ainda, o devedor fazer o mesmo
depositando de imediato o valor que apurar, o caso é de se deferir o
processamento da Execução. De conseguinte: 1) Arbitra honorários
advocatícios à razão de 10% do valor atualizado da dívida conside-
rando os critérios estatuídos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC. 2)
Citação dos executados para em três dias efetuar o pagamento oca-
sião em que no caso de pronto pagamento reduz os honorários para
5% do valor atualizado da dívida. 05 a 10) Diligências seqüenciais e
alternativas; 11) Indefere o pedido de benefício do art. 172, § 2º do
CPC, por não ter a parte exeqüente demonstrado a necessidade e
imperiosidade da medida. Adv. JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREI-
RA.

37) PREVIDENCIÁRIA 109/2008 – Arminda Ribeiro da Silva X
INSS – À autora, dos termos do despacho de fls. 116 que recebe a
apelação do requerido em seu duplo efeito, vez que os pressupostos
de admissibilidade estão preenchidos. Fica a parte contrária (autora)
intimada a apresentar, querendo, contra razões no prazo de quinze
dias. Após, os autos serão remetidos ao Tribunal Federal da 4ª Re-
gião. Adv. INIS DIAS MARTINS.

38) BUSCA/APREENSÃO 422/2008 – BV Financeira S/A, Crédito,
Financiamento e Investimento X Roseli Grumiker Schmidt – À auto-
ra, dos termos do despacho de fls. 27, que determina aguardo por
trinta dias, para que se providencie a constituição da mora da reque-
rida. Adv. FLAVIO SANTANA VALGAS.

39) INVESTIGAÇÃO PATERNIDADE C/C ALIMENTOS 144/2008
– J.K.M. X C.R.S. – Ao autor, dos termos do despacho de fls. 35 que
designa audiência para 27.01.2009, às 14:30 horas. Intimação das
partes para depoimento pessoal devendo as testemunhas comparecer
independente de intimação. Adv. HEIZER RICARDO IZZO.

40) EXECUÇÃO 213/2004 – Roberto Carlos Rozalem X Arthur
Derssotti Júnior – Ao autor, dos termos do despacho de fls. 180, que
determina 1) levantamento da penhora; 2) ofício ao Detran; 3) aguardo
por sessenta dias e manifestação da parte credora. Adv. LYSIAS
ELIAS DA SILVA FILHO.

41) INDENIZATÓRIA 463/2008 – João Batista Custódio X Municí-
pio de Santa Izabel do Ivaí – Ao autor, dos termos do despacho de

fls. 28 que 1) Citação na forma requerida, para apresentação de res-
posta no prazo de sessenta dias. 2) Adverte a parte ré de que a falta
de contestação implicará na presunção de que admitiu como verda-
deiros os fatos afirmados pela parte autora; 3) Diligências ao Escri-
vão; 4) Em seguida, intimação do Ministério Público para pronunci-
amento em dez dias. Adv. PAULO HENRIQUE CRISTI.

42) DECLARATÓRIA 301/2008 – José Carlos Damim X Copel Dis-
tribuição S/A – Às partes, dos termos do despacho de fls. 73 que 1)
Designa audiência de instrução e julgamento para 22.01.2009, às
14:00 horas. 2) Defere depoimento pessoal das partes, testemunhas
cujo rol deve ser apresentado em cinco dias e que deverão compare-
cer independentemente de intimação, exceto se tal diligência for re-
querida expressamente quando da apresentação do rol. Advs. FLÁ-
VIO RODRIGUES DOS SANTOS X HAMILTON JOSÉ OLIVEI-
RA.

43) PREVIDENCIÁRIA 88/2008 – Ednéia Tossi de Oliveira Ferrei-
ra X INSS – À autora, dos termos do despacho de fls. 83 que recebe
a apelação do requerido em seu duplo efeito vez que os pressupostos
de admissibilidade estão preenchidos. Fica a parte contrária (autora)
intimada a apresentar, querendo, contra razões no prazo de quinze
dias. Após, os autos serão remetidos ao Tribunal Federal da 4ª Re-
gião. Adv. INIS DIAS MARTINS.

44) INDENIZAÇÃO 122/2005 – Amilcar Woehl X COCAMAR –
Cooperativa Agroindustrial X Cooperativa Agropecuária BATAVO
Ltda – Às partes, para que em atenção a parte final do despacho
proferido em audiência (fls. 352), apresentem suas razões finais no
prazo sucessivo de dez dias, vez que o perito nomeado nos autos,
apresentou esclarecimentos em fls.l 366-367. Advs. VADEIR JOSÉ
PEREIRA X JOSÉ MAREGA X OLDEMAR MARIANO.

45) PREVIDENCIÁRIA 122/2008 – Maria Lúcia de Oliveira Nova-
es X INSS – À autora, dos termos do despacho de fls. 105 que rece-
be o recurso de apelação do requerido vez que os pressupostos de
admissibilidade estão preenchidos. Fica a parte contrária (autora)
intimada a apresentar, querendo, contra razões no prazo de quinze
dias. Após, os autos serão remetidos ao Tribunal Federal da 4ª Re-
gião. Adv. ALESSANDRA EMMANUELLA RODRIGUES MAR-
TINS.

46) COBRANÇA 271/2008 – Claudemir Tizzio e Outros X Banco
Bradesco S/A – Aos autores, dos termos do despacho de fls. 72 para
que tome ciência do trânsito em julgado da sentença lançada nos
autos. Adv. SERGIO FABRIZIO SANVIDO.

47) PREVIDENCIÁRIA 176/2007 – Maria Aparecida Mendes de
Souza X INSS – Às partes, dos termos do despacho de fls. 145 que
designa audiência para 22.01.2009, às 13:00 horas. Advs. WILLI-
AM CEZAR DUARTE X FERNANDO MENEGUETI CHAPAR-
RO.

48) EMBARGOS 66/2007 – Ricardo Reck Peli X PARANAGRIL –
Às partes, para que tomem ciência da baixa dos autos da superior
instância e requeiram o que de direito. Advs. DANILO MOURA
SCRIPTORE X WAGNER DE MELO VOLPATO.

49) MONITÓRIA (EXECUÇÃO) 138/2005 – Alisul Alimentos S/A
X Tercílio da Silva Nogueira – À autora, dos termos do despacho de
fls. 112 que se tratando devedor casado, penhora, em aspecto preli-
minar recai sobre 50% dos bens. Atualização avaliação e manifesta-
ção da parte em cinco dias, que por este fica intimada a dizer sobre o
laudo de fls. 114, que atribui ao veículo penhora o valor total de
R$26.000,00 sendo R$20.000,00 do veículo e R$6.000,00 valor do
tanque de transporte. Adv. LUIS FELIPE LEMOS MACHADO.

50) EMBARGOS 335/2008 – Agroindustrial Dois Rios Ltda X Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná – À embargante, dos termos do
despacho de fls. 224 para que tome ciência dos documentos juntados
e impugnação ofertada pela embargada em fls. 194-214, pelo prazo
de cinco dias. Adv. LUCILENE SMITH.

51) PRECATÓRIA – Juízo 4ª Vara Cível de Ariquemes/RO – Execu-
ção 002.2008.013418-0 – Tiago Alessandro de Lima X Adenilson
Gonçalves de Oliveira – Ao exeqüente, para que promova no prazo
legal, o preparo das custas iniciais para cumprimento da deprecata
que ficam orçadas em R$215,00. Adv. LEANDRO KOVALHUK DE
MACEDO.

52) REINTEGRAÇÃO 475/2008 – Banco Itauleasing S/A X Paulo
Antonio Moreno – Ao autor, dos termos do despacho de fls. 25 que
ao apreciar o pedido para eventual concessão de liminar, restou apu-
rado que a mora do devedor não está configurada, ou seja, não veio
para os autos, comprovante de que a notificação de fls. 9 tivesse sido
entregue no endereço do requerido. Mero comprovante de posta-
gem (colagem) não serve para tal. Intima-se a comprovar nos autos a
mora do requerido, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
alertando que mera declaração de agente dos correios não é suficien-
te, conforme entendimento pacificado pelo STJ. Adv. EMERSON L.
SANTANA.

53) COBRANÇA 104/2008 – Cristiane Aparecida Gomes dos San-
tos X APS Seguradora S/A – Às partes, dos termos da sentença de
fls. 124-130 que do exposto julga procedente a pretensão exposta
pela autora em face da ré, para condenar a segura ré ao pagamento
de quarenta salários mínimos vigentes na data do acidente noticiado
nos autos (01.05.2005) a título de indenização securitária DPVAT,
acrescidos de correção monetária (média do INPC/IGP-DI ou ou-
tros índices que os antecederam) e juros de mora no importe de 1%
ao mês, exigidos, àquela da data do evento, e, este, a contar da cita-
ção. Condena a segura ré em custas processuais integrais e honorári-
os advocatícios devidos ao causídico vencedor arbitrados em 15%
do valor atualizado da condenação, fixados segundo os parâmetros
do art. 20, § 3º do CPC. Observe as partes o disposto no art. 475-J
do CPC. Advs. ADRIANA APARECIDA MARTINEZ X GUSTAVO
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SALDANHA SUCHY.

54) BUSCA/APREENSÃO 334/2008 – Itaú Seguros S/A X José Luiz
dos Santos – Às partes, dos termos da sentença de fls. 51 que do
exposto, nos termos do art. 3º “caput” do Decreto-Lei 911/69, e em
razão da purgação da mora devidamente reconhecida pela parte au-
tora, julga extinto, sem análise de mérito, estes autos. Custas e ho-
norários, incabíveis porque já inseridos na purgação da mora. Le-
vantamento do valor depositado em favor da instituição autora. Advs.
MARIA LUCIA GOMES X IGOR SANCHES CANIATTI BIUDES.

55) COBRANÇA (EXECUÇÃO) 340/2007 – Associação Educacio-
nal Isabelense X Sebastião Cyrino Neto – Ao executado, dos termos
do despacho de fls. 108, para que no prazo de cinco dias, junte de-
monstrativo bancário dos últimos sessenta dias. Adv. SEBASTIÃO
CYRINO NETO.

56) CAUTELAR CAUÇÃO 230/2008 – Agroindustrial Dois Rios
Ltda X Estado do Paraná – Às partes, dos termos da sentença de fls.
324-332 que do exposto, julgo procedente a pretensão exposta pela
autora para os fins de convolar em definitivo o deferimento liminar
de citação compreendido em fls. 282-292 para garantir o somatório
dos valores devidos ao fisco estadual à título de ICMS meses de
março a maio de 2008, inscrições dívida ativa 2885712-8, 2888573-
3 e 291839-9. O termo de caução lavrado em fls. 259-260 permane-
ce inalterado, desnecessário novo termo. Condena o Estado do Pa-
raná em custas processuais integrais e honorários advocatícios em
R$1.000,00 fixados e arbitrados segundo os critérios e disposições
do art. 20, §$ 3º e 4º do CPC. Advs. LUCILENE SMITH X MAR-
CIA DANIELA CANASSA GIULIANGELLI.

Comarca de São João do Triunfo - Estado do Paraná
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-2/1998-BANCO DO
BRASIL S.A x ADAO GURSKI e outro-” Sobre o contido às fls.
179, manifeste-se o exequente em 05 dias, postulando o que enten-
der de direito.” -Adv. OLDEMAR MARIANO-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-3/1998-BANCO DO
BRASIL S.A x GEOMETRO ENGENHARIA E TOPOGRAFIA
LTDA e outro-” Deferido o pedido de suspensão do processo. De-
corrido o prazo, deverá o autor promover o regular andamento do
feito.” -Advs. OLDEMAR MARIANO e CAIO GRACO DE ARA-
UJO QUADROS-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-79/2000-BANCO DO
BRASIL S.A x ACIR VAGNER e outros-” Sobre o contido na certi-
dão da escrivania (fls. 163), manifeste-se o exequente em 05 dias,
postulando o que entender de direito. -Adv. OLDEMAR MARIA-
NO-.

4. INVENTARIO-81/2002-PEDRO BLAZYNSKI GADONSKI x

SILVESTRE GADONSKI- “ Concedo ao procurador o prazo de 15
dias, conforme requerido às fls. 171. No mesmo prazo deverá juntar
os formais indevidamente retirados e juntar o original da petição de
fls. 167.” Adv. DEMERSON LUIS FURTADO LEVANDOSKI-.

5. Arrolamento-63/2004-JOAO MARIA DE SANT ANA e outros x
DONATILA DA SILVA SANT ANA- “ Deferido o pedido formulado
às fls.77, concedendo-lhe o prazo solicitado. Decorridos, deverá o
inventariante em 05 dias, promover o regular andamento do feito.”-
Adv. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-.

6. Arrolamento-128/2005-CLARA KWIATKOSKI e outros x AR-
TUR MENDES DE OLIVEIRA-” Deferido o pedido formulado às
fls.77, concedendo-lhe o prazo solicitado. Decorridos, deverá o in-
ventariante em 05 dias, promover o regular andamento do feito.” -
Adv. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-.

7. DESAPROPRIACAO-148/2005-COPEL DISTRIBUICAO S/A x
MARIA JOSE ANTUNES SCHIBICHESKI- “ Às fls. 167 o feito foi
remetido para julgamento antecipado, com o que não concordaram
os réus (fls. 172/173). De fato, consoante claramente se extrai das
decisões de fls. 21/23, 96/99 e 135, a perícia realizada foi prévia/
provisória, não definitiva. Nesse sentido, julgar antecipadamente a
lide implicaria em evidente cerceamento de defesa. Dessa forma, com
fulcro no princípio da ampla defesa, revogo a decisão de fls. 157. Via
de conseqüência, designo, para audiência preliminar/conciliação, o
dia 03/02/2009, às 14;00 horas, na qual, não obtida conciliação e
saneado o feito, serão fixados os pontos controvertidos, determina-
das as provas a serem produzidas e, sendo necessário, designda data
para audiência de instrução e julgamento (art. 331 do Código de
Processo Civil). “ Advs. ADRIANA DE PAULA BARETTO, JEFER-
SON LUIZ DE LIMA e PAULO ROBERTO CARNEIRO PA-
CENKO-.

8. REINTEGRACAO DE POSSE-177/2005-MEHL & ANGULSKI
LTDA e outros x EDMAR ANGULSKI e outro-” Sobre o contido na
certidão da escrivania, manifestem-se as partes em 05 dias, postulan-
do o que entenderem de direito.” Advs. MARCOS PARUBOCZ e
NIVAL FARINZZO FILHO-.

9. execucao entre coisa incerta-66/2006-FUTURAGRO DISTRIBUI-
DORA DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA x HILARIO GORDYA
STANSKI-” Sobre o contido na certidão da escrivania (fls. 63), ma-
nifeste-se o exequente em 05 dias, postulando o que entender de
direito.” -Advs. RENE JOSE STUPAK e TELISMARA A. DINIZ
KLIMIONT-.

10. REPARACAO DE DANOS-69/2006-PEDRO ANTUNES DA
SILVA x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO- “ Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 31/03/2009, às 14;00
horas. O rol de testemunhas deverá ser depositado com 30 (trinta)
dias de antecedência, ainda que as testemunhas compareçam inde-
pendentemente de intimação.” Advs. FIRMINO DE PAULA SAN-
TOS LIMA e ANDRE DOS SANTOS DAMAS-.

11. Execucao de alimentos-81/2006-M.P.E.P. e outro x E.K.-” So-
bre os documentos de fls. 52/55, manifeste-se o procurador do autor
em 05 dias, postulando o que entender de direito.” Adv. FLAVIO W
LINS-.

12. MANDADO DE SEGURANCA-150/2006-FIORAVANTE RA-
FAEL GASPARELLO x PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOAO
DO TRIUNFO e outro-” Ciência às partes do retorno dos presentes
autos para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, postularem o que
entenderem de direito, sob pena de arquivamento.” -Advs. LAER-
CIO BENEDITO LEVANDOSKI e ANDRE DOS SANTOS DA-
MAS-.

13. Busca e Apreensao-Cautelar-19/2007-BANCO FINASA S/A x
ALEIXO OLENIKI STAVNY- “ Compulsando os epigrafados au-
tos, verifica-se que o mesmo comporta jugalmento na fase em que se
encontra, prescindindo-se de produção de prova oral. Sendo assim,
determino que os autos sejam encaminhados à conta e preparo, vin-
do-me então concluso, para decisão.” LAERCIO BENEDITO LE-
VANDOSKI-.

14. RETIFICAO DE REG. PUBLICO-85/2007-LUIZ ANTONIO
PACHECO x - “ Sobre a informação retro (fls. 38), manifeste-se a
parte autora.” Adv. ANDRE DOS SANTOS DAMAS-.

15. Busca e Apreensao-Cautelar-104/2007-BV FINANCEIRA S/A -
CREDIT0, FINANC. E INVEST. x ANTONIO VALMIR DOS SAN-
TOS- “ Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido
inicial. Deixo de condenar o réu a entregar o bem à autora tendo em
vista que a entrega já foi realizada.” -Adv. KARINE SIMONE P.
WEBER-.

16. Demarcacao-171/2007-LIDIA LEVANDOSKI STACOVIAKI x
MARCOS DIRCEU STACOVIAKI-” Deferido o pedido formulado
às fls. 41, concedendo-lhe prazo de 30 dias. Decorridos, deverá a
parte autora, no prazo de 05 dias, promover o regular andamento do
feito.” -Advs. CELIA LUZIA HUK e ADAO GELINSKI-.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-185/2007-KANNEN-
BERG & CIA LTDA x NOELI RODRIGUES DA SILVA CHIKOSKI
e outro- “ Sobre a proposta de fls. 69/70, manifeste-se a exequente.”
Adv. MARILDA L. FURTADO-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-193/2007-ROGERIO ESTEMPI-
NHAKI x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO- “ Um dos
pontos controvertidos existentes nos autos se refere ao imóvel obje-
to do tributo. Nesse sentido, para sanar tal questão, com fulcro no
art. 130 do CPC, determino que o embargante junte, em quinze dias,
certidão do registro de imóveis da Comarca mencionando todos os
imóveis dos quais é proprietário.”-Adv. CELIA LUZIA HUK-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-194/2007-NORBERTO ESTEM-

PINHAKI x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO- “ Um dos
pontos controvertidos existentes nos autos se refere ao imóvel obje-
to do tributo. Nesse sentido, para sanar tal questão, com fulcro no
art. 130 do CPC, determino que o embargante junte, em quinze dias,
certidão do registro de imóveis da Comarca mencionando todos os
imóveis dos quais é proprietário.” -Adv. CELIA LUZIA HUK-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-195/2007-ROSENI ESTEMPI-
NHAKI MOLENDA x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUN-
FO- “ Um dos pontos controvertidos existentes nos autos se refere
ao imóvel objeto do tributo. Nesse sentido, para sanar tal questão,
com fulcro no art. 130 do CPC, determino que o embargante junte,
em quinze dias, certidão do registro de imóveis da Comarca mencio-
nando todos os imóveis dos quais é proprietário.”-Adv. CELIA LU-
ZIA HUK-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-196/2007-EDISON ESTEMPI-
NHAKI x MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO- “ Um dos
pontos controvertidos existentes nos autos se refere ao imóvel obje-
to do tributo. Nesse sentido, para sanar tal questão, com fulcro no
art. 130 do CPC, determino que o embargante junte, em quinze dias,
certidão do registro de imóveis da Comarca mencionando todos os
imóveis dos quais é proprietário.”-Adv. CELIA LUZIA HUK-.

22. Revogacao de Guarda-40/2008-C.C.I. e outro x W.A.B.-” Sobre
a certidão de fls. 34, manifeste-se a procuradora da autora.” -Adv.
CELIA LUZIA HUK-.

23. Ordinaria-61/2008-MARIA DOLORES GADENS HALILA x
UNIMED - COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS-” A fim de
atender ao princípio da economia processual, intimem-se as partes
para que informem, com objetividade, se há possibilidade de concili-
ação, para que não haja a designação de audiência cuja conciliação
seja manifestamente improvável. Na hipótese negativa, especifique(m)
as provas que pretende(m) produzir, justificando sua necessidade e
pertinência, de forma concreta e precisa, sob pena de indeferimento.
Não obstante, se entenderem que é caso de julgamento antecipado,
digam desde logo.” -Advs. ANDRE DOS SANTOS DAMAS e RA-
FAEL BAGGIO BERBICZ-.

24. Busca e Apreensao-Cautelar-73/2008-BV FINANCEIRA S/A -
CREDIT0, FINANC. E INVEST. x LIDIA SERGIK KAVA-” O jul-
gamento antecipado desta lide se impõe, uma vez que nela se encerra
matéria essencialmente de direito, sendo que os pontos de fato se
encontram sobejamente demonstrados pelos documentos acostados.
Destarde, tal desfecho decorre não da faculdade do Estado-Juiz, mas
de imperativo legal, público, cogente e inderrogável, consoante o
art. 330, inc. I, do Código de Processo Civil. Nesse sentido, após a
preclusão da presente, contados e preparados, voltem conclusos para
sentença.” -Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e LA-
ERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-.

25. Execucao de alimentos-83/2008-R.B. e outro x G.T.-” Sobre o
contido na certidão de fls. 27vº, manifeste-se a parte autora em 05
dias, postulando o que entender de direito.” -Adv. CELIA LUZIA
HUK-.

26. REINTEGRACAO DE POSSE-154/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x OCIMAR PIONOSKI-” Deferido o pedido de suspen-
são do processo. Decorrido o prazo, deverá o autor promover o re-
gular andamento do feito.” -Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA-.

27. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-161/2008-CARLOS
OLENICH GORDYA x VICENTE DE OLIVEIRA-” Deferido o
pedido de suspensão do processo. Decorrido o prazo, deverá o autor
promover o regular andamento do feito.” -Adv. ANDRE DOS SAN-
TOS DAMAS-.

28. EMBARGOS A EXECUCAO-335/2008-Everaldo da Luz de Lara
x CTA CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S/A- “ Intime-se
o embargante para que cumpra o disposto no art. 739-A, § 5º do
CPC, em dez dias, sob pena de não conhecimento do fundamento do
pedido de excesso de execução.” -Adv. ENEAS JEFERSON MEL-
NISK-.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-337/2008-DAVID
KOTESKI x DIONÍSIO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS- “ Tendo
em vista que o contrato de fls. 06 não constitui título executivo (art.
585, inc. II do CPC), intime-se o autor para que emende a inicial, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art.
284, par. único do CPC).” -Adv. CELIA LUZIA HUK-.

30. Deposito-339/2008-EDENEY VAVENCHACH x JOÃO PELAN-
TI- “ ...Assim, indefiro a medida liminar de busca e apreensão.” Adv.
ROSE CLEIA CECCON-.

31. GUARDA-12/2007-O.P. x C.A.R.-” Às partes, para apresenta-
ção das alegações finais por memoriais, no prazo de 10 dias, sucessi-
vamente.” Advs. CELIA LUZIA HUK e ALESSANDRO LIGESKI-
.
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ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0014 000233/2005

0049 000161/2008
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0017 000656/2005
CARLOS ROBERTO VEIGA KRUE 0040 001255/2007
CRISTIANE BELLINATI GARCI 0052 000492/2008

0055 001490/2008
CRYSTIANE LINHARES 0036 000805/2007
DANIEL DE CARVALHO 0062 000493/2001
DANIELLE VICENTE 0064 000403/2006
DENISE DE JESUS FERREIRA 0059 001958/2008
EDEMAR FRITZ JUNIOR 0052 000492/2008

0057 001601/2008
0058 001602/2008

EDUARDO HIDESHI NOGUTI 0031 000276/2007
ELAYNE AUXILIADORA DE FRE 0012 001456/2004
ELLIS ERNANI CECHELERO 0001 000751/2000
ELOI TAMBOSI 0062 000493/2001
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0027 001140/2006
EVARISTO ARAGÃO SANTOS 0024 000533/2006
FERNANDA PUNCHIROLLI TORR 0030 000123/2007
FLUVIO DENIS MACHADO 0007 001372/2003
FRANCELIZ BASSETTI DE PAU 0025 000733/2006
FRANCISCO FERRAZ BATISTA 0047 000030/2008
GEVERSON ANSELMO PILATI 0047 000030/2008
GLAUCIA LOURENÇO STENCEL 0009 000232/2004

0025 000733/2006
0026 000972/2006

HASSAN SAHN 0068 001195/2007
0069 001201/2007

HENRIQUE GAEDE 0063 000070/2003
HOMERO RASBOLD 0035 000602/2007
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0041 001373/2007
IDELANIR ERNESTI 0039 001173/2007
INGER KALBEN SILVA 0016 000355/2005

0035 000602/2007
IVONE STRUCK 0033 000312/2007
JAMES ELI DE OLIVEIRA 0005 000616/2003
JOÃO CASILLO 0019 000201/2006
JOÃO LEONELHO GABARDO FIL 0033 000312/2007
JOÃO PAULO BOMFIM 0013 000185/2005
JOSIMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0067 000838/2007
KARINE CRISTINA DA COSTA 0020 000313/2006
KAROLINE LORENZ 0034 000555/2007
KELLY CRISTINA WORM 0045 001899/2007
LARA TINOCO LEANDRO HALUC 0001 000751/2000
LAURO BARROS BOCCACIO 0049 000161/2008

0051 000258/2008
LEILA ANDRESSA DISSENHA 0026 000972/2006
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0037 001022/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0042 001448/2007
LUCIANO ALBERTI DE BRITO 0021 000357/2006
LUIS FELIPE LEMOS MACHADO 0015 000303/2005
LUIZ CARLOS FABRIS 0001 000751/2000
LUIZ CELSO DALPRÁ 0001 000751/2000
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0043 001677/2007

0048 000138/2008
0056 001494/2008

MARCO AURÉLIO RAMOS PARRI 0070 000089/2006
MARIA AUGUSTA PISANI GEAR 0023 000532/2006
MARIANO ANTONIO CABELLO C 0042 001448/2007
MARILENE TREVISAN 0026 000972/2006
MARILU CRUZ GARCIA 0017 000656/2005
MAYLIN MAFFINI 0028 001216/2006
MICHAEL RAFAEL TORMES 0011 000427/2004
MICHELLE LEBARBENCHON MAS 0001 000751/2000
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0005 000616/2003

0044 001735/2007
MURILO CELSO FERRI 0029 001576/2006
PATRICIA BORGES GUERIOS 0001 000751/2000
PATRICIA DANIELLE CLAUDIN 0023 000532/2006

0024 000533/2006
PATRICIA GOMES IWERSEN 0019 000201/2006
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0001 000751/2000
PAULO RAIMUNDO VIEIRA ZAC 0018 001253/2005
PAULO SERGIO WINCKLER 0053 000849/2008
PAULO VINICIUS DE BARROS 0021 000357/2006
PAULO WINICIUS DE CASTRO 0036 000805/2007
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI 0017 000656/2005
ROSSÉLIO MARCUS SPÍNDOLA 0044 001735/2007

0055 001490/2008
SHIRLEY ANA BARCAROL SKLA 0003 000916/2001
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0012 001456/2004
SILVIO MARTINS VIANNA 0008 000001/2004
TELMO DORNELLES 0001 000751/2000
VAGNER ROBERTO MOCELIN 0065 000576/2007

0066 000577/2007
VILSON STALL 0060 000043/1997

0061 000165/1997
WAGNER ANDRÉ JOHANSSON 0038 001024/2007
WALTER TOFFOLI 0008 000001/2004
WILSON JOSE DOS SANTOS 0040 001255/2007

São João do Triunfo

São José dos Pinhais
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1. AÇÃO POPULAR-751/2000-MARIA LEODI FERREIRA e ou-
tros x LUIZ CARLOS SETIM e outros- Proferida a decisão, revo-
gado em parte o despacho de fls. 1719/1724, na parte que obriga a
parte autora a suportar com os honorários periciais, no sentido de
determinar que seja realizada imediatamente a preova de engenharia
civil já designada nos autos, devendo a incumbência financeira se
transferir para os requeridos de forma “pro rata”. Revogado o item 2
do despacho de fls. 1923. -Advs. LUIZ CELSO DALPRÁ, PATRI-
CIA BORGES GUERIOS, TELMO DORNELLES, ELLIS ERNA-
NI CECHELERO, LARA TINOCO LEANDRO HALUCH MAOSKI,
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, MICHELLE LEBAR-
BENCHON MASSIGNAN, PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEI-
RO e LUIZ CARLOS FABRIS

2. DECLARATÓRIA-749/2001-CATLOG LOGÍSTICA DE TRANS-
PORTE S/A x SUPORTE ORGANIZACAO E SERVICOS LTDA-À
requerida Catlog Ltda para que providencie o preparo das custas
processuais remanescentes, no valor de R$ 23,32. -Adv. ANA CA-
ROLINA ALVES DOS SANTOS

3. DECLARATÓRIA-916/2001-SENHORINHA EDVIGES DE
LIMA x ORLANDO RIBEIRO DA SILVA- Ao postulante de fls.
103, para que apresente planilha de cálculo com a evolução do débi-
to devidamente corrigido. -Adv. SHIRLEY ANA BARCAROL
SKLAR

4. INDENIZAÇÃO - Ordinária-809/2002-CATLOG LOGÍSTICA DE
TRANSPORTE S/A x SUPORTE ORGANIZACAO E SERVICOS
LTDA-À requerida Suporte Ltda autor para que providencie o pre-
paro das custas processuais remanescentes, no valor de R$ 1.226,86.
-Adv. ANA CAROLINA ALVES DOS SANTOS

5. INDENIZAÇÃO - Ordinária-616/2003-NILCEU MELLO MA-
CHADO x BANCO VOTORANTIN S/A - CRED. FINANC. E IN-
VEST-Recebido o recurso de apelação interposto pelo requerido,
em ambos os efeitos legais. Ao autor, em 15 dias, para oferecimento
de contra-razões. -Advs. JAMES ELI DE OLIVEIRA e MICHE-
LLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI

6. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-930/2003-CON-
CORDE LOGISTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA x EDINA WEBER
CASTELHANO- Nos termos do art. 791, III e na forma autorizada
pelo item 5.8.12 do Código de Normas, os autos deverão permane-
cer suspensos aguardando no arquivo provisório a localização de
eventuais bens passíveis de constrição.-Adv. ANA CLAUDIA FRAN-
ÇA PODOLAK-.

7. ANULAÇÃO DE TITULO-1372/2003-AREAL FLORIDA LTDA
x DISTRIBUIDORA SELBMANN LTDA - ME e outro-Ao autor,
para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando o encami-
nhamento do(s) mesmo(s). -Adv. FLUVIO DENIS MACHADO-.

8. MONITORIA-1/2004-BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A
x IGUAÇU - CELULOSE E PAPEL S/A e outros-As questões pro-
cessuais pendentes serão apreciadas por ocasião da sentença final.
Deferidas as provas requeridas. Designada a data de 06 de agosto de
2009, às 14:00 horas para a realização da audiência de instrução e
julgamento. Fixado o prazo de 60 dias anteriores à data da audiência
como sendo o último prazo preclusivo para arrolar testemunhas. -
Advs. SILVIO MARTINS VIANNA e WALTER TOFFOLI

9. DECLARATORIA C/C REPETIÇÃO INDEBITO-232/2004-IVE-
TE VOSGERAU x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-
Ao requerido ante a conta de custas elaborada às fls. 134. -Adv.
GLAUCIA LOURENÇO STENCEL BOZZI-.

10. ORDINARIA-373/2004-MARIA MARGARIDA DE SOUZA
LIMA x MAXXINVEST ATIVOS & SERVIÇOS S/C LTDA e ou-
tro-Se houver a necessidade de requerer a execução de sentença,
segundo o que dispõe o §5º, do Art. 475-J, do CPC, deve ser verifi-
cada a existência de previsão de adiantamento das custas processu-
ais deste incidente processual na Lei Estadual 13.611/2002 e na Lei
estadual nº 6.149/70, que dispõe sobre o Regimento de Custas dos
Atos Judiciais, em respeito ao princípio da legalidade. Não existe
dúvida de que a Lei nº 13.611/2002 prevê expressamente o adianta-
mento das custas processuais para a execução ou ainda como inci-
dente processual. Assim, ao credor, para que promova o adianta-
mento das custas processuais de execução e o valor da diligência do
meirinho-Adv. ANTONIO SERGIO PALU FILHO

11. INDENIZAÇÃO - Ordinária-427/2004-CLEIDE MARA SILVA
DOS SANTOS x COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DE
SÃO PAULO- Acolhido em parte o pedido de fls. 134 determinado
ques as intimações, que tenham pertinência à requerida sejam reali-
zadas exclusivamente em nome do Dr. Alexandre Millen Zappa. Os
presentes comporta julgamento antecipado. -Advs. MICHAEL RA-
FAEL TORMES e ALEXANDRE MILLEN ZAPPA

12. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1456/2004-ERNESTO
STAUDT e outro x M.M. INCORPORAÇÕES S/C LTDA e outros-
Recebido os recursos interpostos pelos autores (fls. 296/311 com-
pletados às fls. 326/328), bem como aquece interposto pelas reque-
ridas às fls. 329, em ambos os efeitos legais. Às requeridas, em 15
dias, para oferecimento de contra-razões ao recurso dos autores. -
Advs. ELAYNE AUXILIADORA DE FREITAS e SILVIO ANDRE
BRAMBILA RODRIGUES

13. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-185/2005-COMPANHIA SÃO
JOSÉ DE HABITAÇÃO x IRACEMA SILVA DE SOUZA-Ao deve-
dor para que pague, no prazo de 15 dias, o valor total da dívida
constante na planilha de cálculo apresentada (R$ 18.654,62 ), sob
pena de incidir sobre ela a multa de 10%, nos termos do art. 475 - J,
§ 4º do CPC. -Adv. JOÃO PAULO BOMFIM

14. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-233/2005-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x ESFERRAL ES-

QUADRIAS DE FERRO E ALUMINIO LTDA e outros- Nos ter-
mos do art. 791, III e na forma autorizada pelo item 5.8.12 do Códi-
go de Normas, os autos deverão permanecer suspensos aguardando
no arquivo provisório a localização de eventuais bens passíveis de
constrição. -Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA

15. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-303/2005-ALI-
SUL ALIMENTOS S/A x TIJUQUENSE - COMERCIO DE PRO-
DUTOS AGROPECUARI e outros-Se houver a necessidade de re-
querer a execução de sentença, segundo o que dispõe o §5º, do Art.
475-J, do CPC, deve ser verificada a existência de previsão de adian-
tamento das custas processuais deste incidente processual na Lei
Estadual 13.611/2002 e na Lei estadual nº 6.149/70, que dispõe so-
bre o Regimento de Custas dos Atos Judiciais, em respeito ao princí-
pio da legalidade. Não existe dúvida de que a Lei nº 13.611/2002
prevê expressamente o adiantamento das custas processuais para a
execução ou ainda como incidente processual. Assim, ao credor, para
que promova o adiantamento das custas processuais de execução e o
valor da diligência do meirinho. -Adv. LUIS FELIPE LEMOS MA-
CHADO

16. USUCAPIÃO-355/2005-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS x DJALMA MARTINS VAZ e outro-Os presentes compor-
tam julgamento antecipado. Ao autor para que providencie o prepa-
ro das custas processuais remanescentes, no valor de R$ 74,80. -
Advs. INGER KALBEN SILVA e AFONSO NOVAK-.

17. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-656/2005-WAGNER
LUIS DA SILVEIRA x CIMAD CONSTRUÇÕES LTDA e outro-
Deferido o pedido de inversão do ônus da prova, nos termos do Có-
digo de Defesa do Consumidor. -Advs. MARILU CRUZ GARCIA,
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI SANTOS e CARLOS JOA-
QUIM DE OLIVEIRA FRANCO

18. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1253/2005-EDITE
MÁXIMO PEREIRA x ECOTERRA CONSTR., INCORPORAÇÕES
E COMERCIO LT e outro-Recebido o recurso de apelação interpos-
to pela autora, em ambos os efeitos legais. Às requeridas para ofere-
cimento de contra-razões, no prazo individual e sucessivo de 15 dias
(na ordem colocada na inicial). -Advs. PAULO RAIMUNDO VIEI-
RA ZACARIAS e ADRIANA RIOS MENEGHIN

19. RESSARCIMENTO - Ordinária-201/2006-AMERICAN GLASS
PRODUCTS DO BRASIL LTDA x STAMM & KOHLS LTDA- Às
partes, em 05 dias, para que se manifeste sobre as manifestações dos
peritos através dos petitórios de fls. 117/118. -Advs. JOÃO CASI-
LLO e PATRICIA GOMES IWERSEN

20. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-313/
2006-BANCO FINASA S/A x ROBERTO AFONSO FERREIRA-
Ao autor, para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando
o encaminhamento do(s) mesmo(s). -Adv. KARINE CRISTINA DA
COSTA-.

21. DECLARATORIA C/C SUSTAÇÃO PROTESTO-357/2006-
SCONNTEC CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x ROBERT
ANDREO DIAS BARBOSA - FI-Ao preparo das custas processuais
remanescentes, no valor de R$ 58,50. -Advs. PAULO VINICIUS
DE BARROS MARTINS JUNIOR e LUCIANO ALBERTI DE BRI-
TO

22. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-405/
2006-BANCO DIBENS S/A x MARIA JOSELINA DE SOUZA PI-
NHEIRO-Ao autor para que antecipe o valor da diligência do meiri-
nho, na forma dos itens 9.4.1 e 9.4.8 do Código de Normas. -Adv. -
.

23. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-532/2006-ADRIANA
ALVES DA SILVA x BANCO MATONE S/A-Recebido o recurso de
apelação interposto pela autora, em ambos os efeitos legais. Ao re-
querido, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs.
PATRICIA DANIELLE CLAUDINO DA CRUZ e MARIA AUGUS-
TA PISANI GEARA

24. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-533/2006-ADRIANA
ALVES DA SILVA x ITAUCARD FINANCEIRA S/A CRED. FI-
NANC. INVEST.-Recebido o recurso de apelação interposto pela
autora, em ambos os efeitos legais. Ao requerido, em 15 dias, para
oferecimento de contra-razões. -Advs. PATRICIA DANIELLE
CLAUDINO DA CRUZ e EVARISTO ARAGÃO SANTOS

25. INDENIZAÇÃO - Acidente de trabalho-733/2006-MARIZI FO-
LLADOR x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS- Tendo em
vista a intransigência ocorrida entre as partes na fixação dos honorá-
rios periciais, fixados estes em R$ 2.500,00, cujo valor deverá ser
pago ao final pelo vencido. -Advs. FRANCELIZ BASSETTI DE
PAULA e GLAUCIA LOURENÇO STENCEL BOZZI

26. COBRANÇA - Ordinária-972/2006-ORLANDO FRANÇA DE
SOUZA x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-Recebido o
recurso interposto por ambas as partes, em ambos os efeitos legais.
Ao autor, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões, ao recur-
so do requerido. Concomitantemente, a procuradora do autor deve-
rá subscrever o apelo de fls. 101/107. -Advs. MARILENE TREVI-
SAN, LEILA ANDRESSA DISSENHA e GLAUCIA LOURENÇO
STENCEL BOZZI

27. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1140/2006-RODOLFO
PEREIRA DE SOUZA JUNIOR x BANCO ITAÚ S/A-Recebido o
recurso de apelação interposto pelo requerido, em seu efeito mera-
mente devolutivo (art. 520, VII, do CPC). Ao autor, em 15 dias, para
oferecimento de contra-razões. -Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA e
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS

28. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1216/2006-NEUSA
MARIA TETU LAMBERG x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Inti-

mem-se as partes para que especifiquem as quais provas que preten-
dem produzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes de-
verão manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse,
a proposta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escri-
to. Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implíci-
ta (silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica (Republicado por ausência de intimação da advogada da
parte autora). -Adv. MAYLIN MAFFINI

29. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1576/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x PINTEPOXI INDUSTRIA COMERCIO
EXPORTAÇÃO E REPRESEN e outros- Nos termos do art. 791, III
e na forma autorizada pelo item 5.8.12 do Código de Normas, os
autos deverão permanecer suspensos aguardando no arquivo provi-
sório a localização de eventuais bens passíveis de constrição. -Adv.
MURILO CELSO FERRI

30. COBRANÇA - Ordinária-123/2007-ISAIAS GONÇALVES DOS
SANTOS x CENTAURO SEGURADORA S/A-Deferido o pedido
de inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII do Código
de Defesa do Consumidor, sem obrigar, no entanto, da parte contrá-
ria suportar as custas de eventual prova pericial. Às partes para que
esclareçam se pretendem ainda a realização de alguma prova que
tenha, por eventualidade requerido nas peças ( petição inicial, con-
testação ou na especificação de provas ) acostadas aos autos. -Advs.
FERNANDA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI e ADILSON DE
CASTRO JUNIOR-.

31. INDENIZAÇÃO - Ordinária-276/2007-GSM - CENTRO DE
RECICLAGEM E GESTÃO AMBIENTAL DE R x AMAURI DE
FREITAS CASSIOLATO e outros-Ao autor para que providencie o
preparo das custas processuais remanescentes, no valor de R$ 123,20.
-Adv. EDUARDO HIDESHI NOGUTI

32. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-306/2007-GLAUCIA-
NE BATISTA x BANCO ITAÚ S/A- Ao requerido para recolhimen-
to do valor das custas processuais, conforme requer às fls. 104, no
valor de R$ 227,81. -Adv. ANDRÉA HERTEL MALUCELLI

33. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-312/2007-ALBERTO NEU-
MANN x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Deferido o pedido de
inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII do Código de
Defesa do Consumidor, sem obrigar, no entanto, da parte contrária
suportar as custas de eventual prova pericial. Às partes para que
esclareçam se pretendem ainda a realização de alguma prova que
tenha, por eventualidade requerido nas peças ( petição inicial, con-
testação ou na especificação de provas ) acostadas aos autos. -Advs.
IVONE STRUCK e JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO-.

34. INTERDIÇÃO-555/2007-ROSANGELA FERREIRA DA CRUZ
x VALMIR FERREIRA DA CRUZ- À autora, em 10 dias, para que
se manifeste sobre o laudo. -Adv. KAROLINE LORENZ

35. REVISÃO DE APOSENTADORIA-602/2007-REGINA CELIA
KAZEKER BINEK x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-
O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. -Advs.
HOMERO RASBOLD e INGER KALBEN SILVA

36. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-805/
2007-BANCO ITAÚ S/A x JEAN CARLO BATISTA DE LIMA-
Recebido o recurso de apelação interposto pelo autor, em ambos os
efeitos legais. À requerida, em 15 dias, para oferecimento de contra-
razões. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e PAULO WINICIUS DE
CASTRO

37. USUCAPIÃO-1022/2007-ROSELY DA SILVA CARDOSO e
outros x JOÃO CANDIDO WENZEL e outro-Aos interessados, ante
a certidão negativa de intimação doa autores para a audiência desig-
nada para o dia 27 de abril de 2009, às 14:00 horas (Republicado por
erro no teor da publicação anterior). -Advs. LOUISE RAINER PE-
REIRA GIONEDIS e ANDRÉ MASSIGNAN BEREJUK

38. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1024/2007-ZINGAL-
VANO GALVANO TECNICA LTDA x COMPANHIA ITAULEA-
SING S/A e outro-Ao autor para que providencie o preparo das cus-
tas processuais remanescentes, no valor de R$ 68,30. -Adv. WAG-
NER ANDRÉ JOHANSSON

39. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1173/
2007-BANCO SANTANDER BANESPA S/A x RIVAIL STUNDER-
Ao autor para que antecipe o valor da diligência do meirinho, na
forma dos itens 9.4.1 e 9.4.8 do Código de Normas. -Adv. IDELA-
NIR ERNESTI-.

40. USUCAPIÃO-1255/2007-IVO CAETANO DOS SANTOS e
outro x O JUIZO DESTA VARA-Intimem-se as partes para que es-
pecifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05 (cinco)
dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar interesse na
composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser realiza-
da de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo interesse das
partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na composição da
causa, ou, medidante, formulação de propostas incompatíveis com o
pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em relação ao valor
postulado, será aferida a possibilidade do julgamento antecipado do
feito ou saneamento do processo, independentemente de audiência
conciliatória. Caso protestem pela produção de prova pericial, deve-
rão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os fatos que pretendem
demonstar com a realização da prova técnica. -Advs. WILSON JOSE
DOS SANTOS e CARLOS ROBERTO VEIGA KRUEGER-.

41. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1373/
2007-BANCO SANTANDER BANESPA S/A x JAIR ROLL-Ao au-
tor para que antecipe o valor da diligência do meirinho, na forma dos
itens 9.4.1 e 9.4.8 do Código de Normas. -Adv. IDAMARA ROCHA
FERREIRA-.

42. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1448/2007-FLORIS-
VALDO JOAQUIM DOS SANTOS x BANCO FINASA S/A-Defe-
rido o pedido de inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º,
VIII do Código de Defesa do Consumidor, sem obrigar, no entanto,
da parte contrária suportar as custas de eventual prova pericial. Às
partes para que esclareçam se pretendem ainda a realização de algu-
ma prova que tenha, por eventualidade requerido nas peças ( petição
inicial, contestação ou na especificação de provas ) acostadas aos
autos. -Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA e LU-
CIANE LOPES ALVES-.

43. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1677/2007-COMPANHIA ITAU
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ZINGALVANO
GALVANO TECNICA LTDA-Ao autor para que providencie o pre-
paro das custas processuais remanescentes, no valor de R$ 9,10. -
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

44. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1735/
2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x CAR-
LOS ALBERTO CARRARO- Consta a informação nos autos em
apenso de que tramita perante a 1ª Vara Civel da Comarca de Con-
córdia-SC, a demanda de Ação ordinária nº 019.07.006625, onde as
partes e o objeto disputado é o mesmo. Tendo em vista que tanto o
primeiro despacho quanto à citação nos autos que tramita na 1ª Vara
Civel da Comarca de Concórdia-SC, ocorreu em data anterior, a re-
messa dos presentes autos ao Juízo é medida que se impõe, com as
baixas devidas. -Advs. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEI-
RA TALLEVI e ROSSÉLIO MARCUS SPÍNDOLA DE OLIVEIRA

45. COBRANÇA - Ordinária-1899/2007-MASATOSHI MARUO e
outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-Rece-
bido o recurso de apelação interposto pelos autores, em ambos os
efeitos legais. Aos requeridos, em 15 dias, para oferecimento de con-
tra-razões. -Advs. ANA LUIZA MARIOTTO VALENGA e KELLY
CRISTINA WORM

46. DESPEJO-1939/2007-RIBEIRO ASSESSORIA EMPRESARI-
AL IMOBILIARIA LT x MAURÍLIO EDISON DE CASTRO e ou-
tro- O postulante de fls. 51/52 deverá juntar aos autos a Certidão de
óbito para que seja possível atender o pedido de suspensão do feito.
-Adv. ANTONIO SERGIO PALU FILHO

47. EMBARGOS A EXECUCAO - Fundado em Tit. Extrajudicial-
30/2008-AÇOS SÃO JOSÉ LTDA e outros x BANCO DO BRASIL
S/A- Recebido os presentes embargos para discussão, sem contudo
lhes atribuir efeito suspensivo. Ao embargado para, querendo, ofere-
cer impugnação no prazo legal, bem como manifeste-se acerca do
prosseguimento da execução. -Advs. FRANCISCO FERRAZ BA-
TISTA e GEVERSON ANSELMO PILATI

48. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-138/
2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x ROSICLER RIEGEL SCHI-
BELBEIN-Ao autor, para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), pro-
videnciando o encaminhamento do(s) mesmo(s). -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

49. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-161/2008-DEVANIR
DE OLIVEIRA - ME x BANCO ITAÚ S/A-Intimem-se as partes
para que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em
05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar
interesse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá
ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo
interesse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na
composição da causa, ou, medidante, formulação de propostas in-
compatíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias
em relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julga-
mento antecipado do feito ou saneamento do processo, independen-
temente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção
de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica.
Ao autor para que em 05 dias retire e encaminhe os ofícios expedi-
dos, sob pena de revogação da tutela concedida. -Advs. LAURO
BARROS BOCCACIO e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
ÇA

50. ARROLAMENTO-176/2008-SUZANA LUCIA DA SILVA COS-
TA x JOÃO BATISTA DA SILVA NETO- À inventariante para que
providencie a confecção e apresentação de plano de partilha amigá-
vel, nos termos do item 5.10.3 do Código de Normas. -Adv. ANTO-
NIO ORTES

51. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-258/2008-SÉRGIO
JAMES FERREIRA x BANCO ITAÚ S/A-Intimem-se as partes para
que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05
(cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar inte-
resse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser
realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo inte-
resse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na com-
posição da causa, ou, medidante, formulação de propostas incompa-
tíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em
relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julgamen-
to antecipado do feito ou saneamento do processo, independente-
mente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção de
prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica. -
Advs. LAURO BARROS BOCCACIO e ANDRÉA HERTEL MA-
LUCELLI-.

52. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-492/2008-DIMAS MI-
GUEL LIPINSKI x BANCO FINASA S/A-Intimem-se as partes para
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que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05
(cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar inte-
resse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser
realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo inte-
resse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na com-
posição da causa, ou, medidante, formulação de propostas incompa-
tíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em
relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julgamen-
to antecipado do feito ou saneamento do processo, independente-
mente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção de
prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica.
Mantida a decisão hostilizada conforme lançado nos autos, determi-
nando que o recurso de agravo fique retido nos autos para aprecia-
ção preliminarmente pelo E. Tribunal, em caso de interposição do
recurso de apelação, nos termos do art. 523 e §§ do CPC. Ao autor,
em 05 dias, para que efetue a retirada e providencie o encaminha-
mento dos ofícios expedidos, sob pena de revogação da liminar con-
cedida. -Advs. EDEMAR FRITZ JUNIOR e CRISTIANE BELLI-
NATI GARCIA LOPES

53. INDENIZAÇÃO - Sumária-849/2008-MARIA INES GRO-
CKOSKI x BANCO REAL - ABN AMRO BANK S/A-À parte auto-
ra, em 10 dias, para que se manifeste sobre a contestação apresenta-
da. -Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

54. DECLARATORIA DE NULIDADE DE TITULO-949/2008-
LOGISTOCK LOGISTICA E SERVIÇOS LTDA e outro x LUIZ
VALÊNCIO BALVEDI-Ao autor para que providencie o preparo
das custas processuais remanescentes, no valor de R$ 13,05. -Adv.
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN

55. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-1490/2008-CARLOS AL-
BERTO CARRARO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Proferida a decisão, declarando extinto o feito sem julga-
mento do mérito, diante da ausência de interesse de afir supervenien-
te, nos termos do art. 267, VI, do CPC. -Advs. ROSSÉLIO MAR-
CUS SPÍNDOLA DE OLIVEIRA e CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA LOPES

56. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1494/
2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x NEURI BATISTA-À parte
autora, em 10 dias, para que se manifeste sobre a contestação apre-
sentada. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

57. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1601/2008-BAR E
LANCHONETE ANDER CUCA LTDA e outro x BANCO ABN
AMRO REAL S/A- À requerente, para quem no prazo improrrogá-
vel de 10 dias, para que dê atendimento ao item 1º do despacho de
fls. 32, sob pena de apreciação da tutela antecipada pretendida. -
Adv. EDEMAR FRITZ JUNIOR

58. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1602/2008-MARCIA
DE OLIVEIRA x BANCO BRADESCO S/A- Numa derradeira opor-
tunidade, à autora para que dê cumprimento ao item 1º do despacho
de fls. 24, no prazo de 24 horas, sob pena de não apreciação da tutela
antecipada pretendida, com o prosseguimento do feito. -Adv. EDE-
MAR FRITZ JUNIOR

59. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1958/2008-JOSINEIA
GABRIEL x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Observa-se que o
valor depositado às fls. 25 difere daquele constante do item B1 da
inicial (R$ 480,75), como sendo o valor incontroverso encontrado.
Ao autor, em 10 dias, para que corrija a inicial, se necessário. -Adv.
DENISE DE JESUS FERREIRA

60. EXECUTIVO FISCAL-43/1997-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x PREMIUM EXPRESS TRANSPORTES DE
CARGAS LTDA e outros-Proferida a decisão, rejeitada a presente
exceção de pré-executividade pela ausência da ocorrência da pres-
crição alegada. Deixado de condenar as partes em custas e honorári-
os advocatícios, pois os presentes se afiguram como um mero inci-
dente processual. -Adv. VILSON STALL

61. EXECUTIVO FISCAL-165/1997-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x PREMIUM EXPRESS TRANSPORTES
DE CARGAS LTDA e outros-Proferida a decisção, julgado proce-
dente a presnte exceção de pré-executividade, par ao fim de extin-
guir os créditos tributários referente ao ICMS do exercício de 1996,
em relação aos exceptos/executados DAVID GRUPENMACHER e
ELIZABETEH CZEPELSKI eis que prescrtios pela ausência de ci-
tação nos presentes autos, devendo a execução prosseguir em face
da empresa executada PRIMIUM EXPRESS TRANSPORTES DE
CARGAS LTDA. Condenado a excepta nas custas processuais e
honorários advocatícios, os quais fixo no montante de R$ 400,00 -
Adv. VILSON STALL

62. EXECUTIVO FISCAL-493/2001-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x COLONIZADORA NACIONAL LTDA e outro-
Aos interessados sobre o laudo de avaliação, no valor de R$ 1.887,00.
-Advs. ELOI TAMBOSI e DANIEL DE CARVALHO

63. EXECUTIVO FISCAL-70/2003-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x NELSON LUIZ SIMONATO-Proferida a
decisão, acolhida a presente exceção de pré-executividade para fins
de declarar extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos ter-
mos do art. 267, VI ( ilegitimidade passiva ), do Código de Processo
Civil. Condenada a excepta nas custas processuais e honorários ad-
vocatícios fixados, equitativamente, em 10% sobre o valor atribuído
à causa. -Adv. HENRIQUE GAEDE

64. EXECUTIVO FISCAL-403/2006-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x M.M. INCORPORAÇÕES S/C LTDA-Aos inte-
ressados sobre o laudo de avaliação, no valor de R$ 25.000,00. -
Adv. DANIELLE VICENTE

65. EXECUTIVO FISCAL-576/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x D VILLA REAL PARTICIPAÇÕES S/C LTDA-
Proferida a decisção, julgados procedentes os presentes embargos à
execução fiscal, para o fim de extinguir o crédito tributário referente
ao exercício de 2002 eis que prescrito. Entretanto, deverá a execu-
ção fiscal prosseguir quanto aos créditos referente ao exercício de
2003, 2004, 2005 e 2006. Deixado de condenar as partes em custas
e honorários advocatícios, pois os presentes se afiguram como um
mero incidente processual. -Adv. VAGNER ROBERTO MOCELIN

66. EXECUTIVO FISCAL-577/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x D VILLA REAL PARTICIPAÇÕES S/C LTDA-
Proferida a decisção, julgados procedentes os presentes embargos à
execução fiscal, para o fim de extinguir o crédito tributário referente
ao exercício de 2002 eis que prescrito. Entretanto, deverá a execu-
ção fiscal prosseguir quanto aos créditos referente ao exercício de
2003, 2004, 2005 e 2006. Deixado de condenar as partes em custas
e honorários advocatícios, pois os presentes se afiguram como um
mero incidente processual. -Adv. VAGNER ROBERTO MOCELIN

67. EXECUTIVO FISCAL-838/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE
CURITIBA-COHABCT e outros-Proferida a decisão, acolhida a
exceção de pré-executividade, nos termos dos artigo 130 e 131 do
Código Tributário Nacional, para fins de reconhecer a ilegitimidade
passiva da excipiente para figurar no pólo passivo da execução, pois
não é mais proprietária do imóvel que ocasionou a dívida do ITPU, e
via de conseqüência, julgado extinto o executivo fiscal, sem análise
do mérito, em face da executada COHAB - COMPANHIA DE HA-
BITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA, nos termos do art. 267, VI
do Código de Processo Civil, devendo a execução prosseguir em
face dos demais executados. Condenado o excepto a pagar à excipi-
ente COHAB o valor de R$ 300,00, referentes aos honorários advo-
catícios. -Adv. JOSIMAR VIDAL DE OLIVEIRA

68. EXECUTIVO FISCAL-1195/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE
CURITIBA-COHABCT e outros-Proferida a decisão, acolhida a a
exceção de pré-executividade, nos termos dos artigo 130 e 131 do
Código Tributário Nacional, para fins de reconhecer a ilegitimidade
passiva da excipiente para figurar no pólo passivo da execução, pois
não é mais proprietária do imóvel que ocasionou a dívida do ITPU, e
via de conseqüência, julgado executivo fiscal, sem análise do mérito,
em face da executada COHAB - COMPANHIA DE HABITAÇÃO
POPULAR DE CURITIBA, nos termos do art. 267, VI do Código
de Processo Civil, devendo a execução prosseguir em face dos de-
mais executados. Condenado o excepto a pagar à excipiente CO-
HAB o valor de R$ 300,00, referentes aos honorários advocatícios. -
Adv. HASSAN SAHN

69. EXECUTIVO FISCAL-1201/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE
CURITIBA-COHABCT e outros-Proferida a decisão, acolhioda a
exceção de pré-executividade, nos termos dos artigo 130 e 131 do
Código Tributário Nacional, para fins de reconhecer a ilegitimidade
passiva da excipiente para figurar no pólo passivo da execução, pois
não é mais proprietária do imóvel que ocasionou a dívida do ITPU, e
via de conseqüência, julgado extinto o executivo fiscal, sem análise
do mérito, em face da executada COHAB - COMPANHIA DE HA-
BITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA, nos termos do art. 267, VI
do Código de Processo Civil, devendo a execução prosseguir em
face dos demais executados. Condenado o excepto a pagar à excipi-
ente COHAB o valor de R$ 300,00, referentes aos honorários advo-
catícios. -Adv. HASSAN SAHN

70. CARTA PRECATÓRIA-89/2006-Oriundo da Comarca de J.D.
DA 2A. V.C. DE TAUBATE - SP-EXTRUSA BENEFICIAMENTO
DE PLASTICOS LTDA x BRAF TRANSPORTES LTDA- Uma vez
que a penhora já foi realizada, e, não tendo ordem do Juízo depre-
cante para paralisação dos atos deprecados, determinado que a im-
portância penhorada permaneça retida até que haja manifestação do
Juízo deprecante a este respeito. -Advs. MARCO AURÉLIO RA-
MOS PARRILHA e ALEXANDER SILVA SANTANA

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
CARTÓRIO DA 2ª VARA CÍVEL
DR. IVO FACCENDA
ESCRIVÃ: ELIANA SILVEIRA DA ROSA
RELACAO Nº 231/2008
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0047 001610/2007

1. FALÊNCIA-64/1997-JOSE QUERINO DA SILVA x TIPOGRA-
FIA RAPHAEL LTDA- Ao senhor síndico acerca do prosseguimen-
to do feito, requerendo o que entender pertinente. -Adv. GILVAN
ANTONIO DAL PONT

2. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-708/2000-BAN-
CO AMERICA DO SUL S/A x MAURO FERNANDO SINGER e
outro-Proferida a decisão, homologado por sentença, para que pro-
duza os jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada pelas partes
às fls. 161/163. Deferido o pedido de suspensão do processo nos
termos do art. 265, II do Código de Processo Civil. -Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES e GILVAN ANTONIO DAL
PONT

3. REIVINDICATORIA-488/2001-LEVI RODRIGUES PIRES x
GERALDO DIAS DOS SANTOS e outro-Proferida a decisção, ho-
mologado o acordo apresentado e atribuído valor de título executivo
judicial ao mesmo na forma noticiada, nos termos do artigo 475-N,
III, do Código de Processo Civil. Em conseqüência, tendo a transa-
ção efeito de sentença entre as partes, julgada extinta a presente ação,
nos termos do comando do artigo 269, III do Código de Processo
Civil. Custas de lei, já preparadas às fls. 170/171. -Advs. ELAYNE
AUXILIADORA DE FREITAS e IZABEL AMALIA GOSCINSCKI

4. COBRANÇA - Sumária-172/2003-VALDECIR NEVES RIBEI-
RO x ADRIANA CORDEIRO LEÃO MELLO-Ao autor, para que
retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando o encaminhamento
do(s) mesmo(s). -Adv. ANTONIO SERGIO PALU FILHO-.

5. MONITORIA-1093/2003-TEMPARAITO VIDROS DE SEGU-
RANÇA LTDA x JOÃO CARLOS FLORES DA SILVA-Ao autor,
para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando o encami-
nhamento do(s) mesmo(s). -Adv. LILIAN CRISTINA W. DA RO-
CHA POMBO-.

6. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1463/2003-BAN-
CO NOSSA CAIXA S/A x MATILDE ALVES MATOS-Proferida a
decisão, homologado o acordo realizado entre as partes e noticiado,
e, em consequência julgada extinta a presente ação, nos termos do
artigo 269, III do Código de Processo Civil.
-Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e MARCELO LUIZ DA
ROSA SANTOLIN

7. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-381/2004-METALJAX SERRA-
LHERIA LTDA - ME x HEDGE CREDITO FOMENTO MERCAN-
TIL LTDA-Recebido o recurso interposto pela autora, em seu efeito
meramente devolutivo (art. 520, IV, do CPC). À requerida, em 15
dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs. MAURICIO BE-
LESKI DE CARVALHO e EMERSON NORINIKO FUKUSHIMA

8. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-526/2004-ELAINE RE-
GINA DO NASCIMENTO SAMPAIO x BANCO REAL AMRO S/
A-Ao devedor para que pague, no prazo de 15 dias, o valor total da
dívida constante na planilha de cálculo apresentada (R$ 1.963,21),
sob pena de incidir sobre ela a multa de 10%, nos termos do art. 475
- J, § 4º do CPC. -Adv. JULIANA LICZACOWSKI MALVEZZI-.

9. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-661/2004-CAMPOBE-
LLO INCORPORAÇÕES LTDA x CELSO EMANOEL DE ABREU
DE MELLO e outro- À requerida para que se manifeste acreca do
levantamento dos valores depósitados às fls. 161, bem como acerca
da satisfação do crédito e o arquivamento dos autos. -Adv. FER-
NANDO FIRMINO DOS SANTOS

10. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-910/2004-ZILDA MA-
XIMO PEREIRA x ECOTERRA CONSTR., INCORPORAÇÕES E
COMERCIO LT-Recebido o recurso de apelação interposto pela
autora, em ambos os efeitos legais. À requerida, em 15 dias, para
oferecimento de contra-razões. -Advs. PAULO RAIMUNDO VIEI-
RA ZACARIAS e PAULA NOGARA GUERIOS

11. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-1271/2004-MARCOS
ANTÔNIO ALMEIDA e outro x JOÃO ANTONIO NOLL-Recebi-
do o recurso interposto pelos autores, em ambos os efeitos legais.
Ao requerido, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs.
SÉRGIO LUIZ CHAVES e MAURO CURY FILHO

12. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1336/2004-MONICA
RONCALLI GALVÃO x MASTER INCORPORAÇÕES E EMPRE-
END. IMOBILIARIOS-Recebido o recurso interposto pela autora,
em ambos os efeitos legais. À requerida, em 15 dias, para ofereci-
mento de contra-razões. -Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e
JEFFERSON LUIZ MAESTRELLI

13. INDENIZAÇÃO - Sumária-1369/2004-METALJAX SERRA-
LHERIA LTDA - ME x HEDGE CREDITO FOMENTO MERCAN-
TIL LTDA-Recebido o recurso interposto pela autora, em ambos os
efeitos legais. À requerida, em 15 dias, para oferecimento de contra-
razões. -Advs. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO e EMER-
SON NORINIKO FUKUSHIMA

14. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1450/2004-JOSÉ RI-
CARDO VIEIRA e outro x ECOTERRA CONSTR., INCORPORA-
ÇÕES E COMERCIO LT-Recebido o recurso de apelação interpos-
to pelos autores, em ambos os efeitos legais. À requerida, em 15
dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs. PAULO RAIMUN-
DO VIEIRA ZACARIAS e ADRIANA RIOS MENEGHIN
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15. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1733/2004-JOÃO AN-
TONIO NOLL x MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA e outro-Re-
cebido o recurso de apelação interposto pelo autor, em seu efeito
meramente devolutivo. Aos requeridos, em 15 dias, para oferecimento
de contra-razões. -Advs. MAURO CURY FILHO e SÉRGIO LUIZ
CHAVES

16. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-584/2005-OCA EN-
GENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x ELIO KOWALSKI
e outro- Indeferido o pedido de fls. 71/72 eis que o pedido da parte
requerida não encontra sustentáculo jurídico legal, cujo pedido de
tutela antecipada encontra-se ao processo de conhecimento. -Advs.
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e PAULO SERGIO
WINCKLER

17. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-973/2005-DENISETE
DO ROCIO CAMARGO e outro x ECOTERRA CONSTR., INCOR-
PORAÇÕES E COMERCIO LT e outro-Recebido o recurso de ape-
lação interposto pelos autores, em ambos os efeitos legais. Aos re-
queridos, no prazio individual e sucessivo de 15 dias (na ordem colo-
cada na inicial), para oferecimento de contra-razões. -Advs. PAULO
RAIMUNDO VIEIRA ZACARIAS e ADRIANA RIOS MENEGHIN

18. USUCAPIÃO ESPECIAL-1220/2005-ROBERTO CARLOS DE
PAULA OLIVEIRA x MOVEIS RITZMANN S/A- Para evitar nuli-
dades futuras, deferidos os pedidos de reabertura de prazo, abrindo
o prazo individual e sucessivo de 05 dias (autor, Município e Mo-
veitz Ritzmann S/A, nesta ordem), para manifestação em defenitivo,
sobre todas as questões pendentes, notadamente deliminatção da
perícia. -Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA, HA-
ROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR e SORAIA AL FARAH

19. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1352/
2005-BANCO FINASA S/A x EUCLIDES PEIXOTO ROCHA-Pro-
ferida a decisão, homologado o pedido de desistência formulado e,
em consequência, julgada extinta a presente ação, nos termos do
artigo 267, VIII do código de Processo Civil. -Adv. CRISTIANE
BELLINATI GARCIA LOPES

20. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-276/2006-JOSÉ CAR-
LOS BRAGA DA CRUZ e outro x G. LAFFITTE INCORP. E EM-
PREED. IMOBILIARIOS LTDA-Sem prejuízo do quando já decidi-
do às fls. 558, recebido o recurso interposto pela reconvinte Astra
Empreendimentos Imobiliários e outra, em ambos os efeitos legais.
Aos autores, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER e LUIZ CARLOS JAVOSCHY

21. DESPEJO-291/2006-ZUZANA MAREK DA SILVA x ALES-
SANDRO PORTELA FAUSTO-Ao autor para que antecipe o valor
da diligência do meirinho, na forma dos itens 9.4.1 e 9.4.8 do Código
de Normas. -Adv. MARCELO TORTOZA BIGNELLI-.

22. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-335/2006-COMPANHIA ITAU-
LEASING S/A x DANIEL AUGUSTO MAZZARO-Proferida a de-
cisão, declarado extinto o presente feito, nos termos do art. 267,
VIII do Código de Processo Civil. Condenada a requerente em even-
tuais custas remanescentes, deixado de condenar em honorários por-
que a causa não se tornou litigiosa. Deferida a dispensa do prazo
recursal, se requerido. Pagas eventuais custas, dê-se baixa na distri-
buição e arquivem-se os presentes. -Advs. LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITTA e CARLA ELIZA DOS SANTOS

23. DECLARATÓRIA-444/2006-MARILU DE TÚLIO MOLINA-
RI x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-Proferida a deci-
são, na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil, julgados
procedentes os presentes embargos para fim declarar nula a execu-
ção fiscal pela ausência de notificação conforme dispõe o artigo 82,
parágrafo 2º. Do Código Tributário Nacional, bem como em face da
ausência de título líquido, certo e exigível pela ausência de demons-
tração da valorização do imóvel, conforme dispõe o artigo 618, I do
Código de Processo Civil, e por conseqüência julgada extinta a exe-
cução fiscal . Condenado o embargado no pagamento das custas,
despesas processuais, bem como, honorários advocatícios fixados,
equitativamente, em 10% sobre o valor atribuído á causa. -Adv.
MAURICIO VIEIRA

24. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-707/
2006-BANCO ITAÚ S/A x ELOI DE PONTES MACIEL-Proferida
a decisão, homologado o pedido de desistência formulado e, em con-
seqüência, julgada extinta a presente ação, nos termos do artigo 267,
VIII do Código de Processo Civil. -Adv. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY

25. ORDINARIA CANCELAMENTO PROTESTO-1014/2006-
GUIA VEÍCULOS LTDA x REDE DOM COSTA SERVIÇOS AU-
TOMOTIVOS LTDA-Proferida a decisão, nos termos do art. 269, I
do Código de Processo Civil, julgado procedente a pretensão da re-
querente para fins: a) determinar o cancelamento em caráter definiti-
vo, dos protestos levados a efeito em nome da autora e lavrado às
fls. 38, Livro 1370, e às fls. 08, do Livro 1381, ambos do Tabeliona-
to de Protesto de Titulos de São José dos Pinhais, confirmando a
tutela antecipada deferida às fls. 33/34; b) condenar a requerida ao
pagamento de R$ 4.000,00 a título de indenização pelos danos mo-
rais suportados pela requerente, cujo valor deverá ser corrigido pela
média entre o INPC e IGP=DI a contar da publicação desta, eis que
referido valor já se encontra atualizado; c) condenar a requerida ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados
em 10% sobre o valor da condenação. -Advs. JOÃO PAULO DO
CARMO BARBOSA LIMA e ALCEU BOLLIS

26. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1227/2006-MULTCO-
MERCIAL COM. IMP. EXP. PROD. MANUFATURA x FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-Recebido o recurso de ape-
lação interposto pela embargada, em ambos os efeitos legais. à em-
bargante, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões. -Adv.
RODRIGO SHIRAI

27. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1458/2006-LUIS CAR-
LOS DA SILVA x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-Pro-
ferida a decisão, julgado procedente os presentes embargos a execu-
ção fiscal, para o fim de extinguir os créditos tributários referente ao
exercício de 1996, 1997, 1998, 1999 e 2000, eis que, de ofício, reco-
nheida a prescrição dos referidos exercícios,e via de consequência
julgado extinto o executivo fiscal, nos termos do artigo 269, IV do
Código de Processo Civil. Condenado o embargado no pagamento
nas custas processuais e honorários à curadora especial, fixados,
equitativamente, no montante de R$ 415,00. -Adv. MARCELO TOR-
TOZA BIGNELLI

28. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1459/2006-LUIZ AN-
TONIO DE PADUA e outro x MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS-Proferida a decisão, julgado parcialmente procedente, os
presentes embargos a execução fiscal, para o fim de determinar que a
intimação da penhora seja realizada pessoalmente aos executados,
na forma do § 3º do artigo 12 da lei 6830/80, pois a citação pelo
correio não constou as assinaturas dos executados. Condenado o
embargado no pagamento das custas processuais e honorários do
curador especial, fixados, equitativamente, no montante de R$ 415,00.
-Adv. MARCELO TORTOZA BIGNELLI

29. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1463/2006-A. VELOZ
S/A COMERCIAL INDUSTRIAL IMPORTADORA x MUNICIPIO
DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-Proferida a decisão, julgados proce-
dentes os presentes embargos à execução, para o fim de extinguir o
crédito tributário referente ao exercício de 1998 à 2001, eis que, de
ofício, reconhecida a prescrição dos referidos exercícios, ressaltan-
do que a execução fiscal deverá prosseguir quanto ao crédito refe-
rente ao exercício de 2002. Condenado o embargado no pagamento
nas custas processuais e honorários à curadora especial, fixados,
equitativamente, no montante de R$ 415,00. -Adv. MARCELO TOR-
TOZA BIGNELLI

30. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1561/2006-MARCOS
AURELIO CAMPOS x BANCO SANTANDER BRASIL S/A-Re-
cebido o recurso adesivo interposto pelo autor, em ambos os efeitos
legais. Ao requerido, em 15 dias, para oferecimento de contra-ra-
zões. -Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA e BLAS
GOMM FILHO

31. DEPÓSITO-80/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x DIR-
LEI CÉSAR TAVAES-Proferida a decisção, julgada extinta a pre-
sente ação, determinando, em consequência o oportuno arquivamento
do feito, com fundamento no Inciso VIII do Artigo 267 do Código
de Processo Civil. Custas, regularmente pagas.
-Adv. RONALDO VIEGAS BRAGA

32. COBRANÇA - Ordinária-237/2007-LUCY DAROS BURIGO x
BANCO ITAÚ S/A- Ao requerido, em 05 dias, para que se manifeste
sobre os novos documentos apresentados, na forma do art. 398 do
CPC. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO

33. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-268/2007-AGNALDO
VIEIRA CARDOSO e outro x AZ IMÓVEIS LTDA-Recebido o re-
curso interposto pelos autores, em ambos os efeitos legais. Ao re-
querido, em 15 dias, para oferecimento de contra-razões. -Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER e JOÃO HENRIQUE DA SILVA

34. INDENIZAÇÃO - Ordinária-277/2007-MARCIO RODRIGUES
MARTINS x BANCO PANAMERICANO S/A-Proferida a decisão,
homologado o acordo celebrado entre as partes, noticiado na peti-
ção de fls. 40/42, mandando que se cumpra e guarde como nele se
contém e declara. Em conseqüência, nos termos do Inciso III do
Artigo 269 do Código de Processo Civil, julgada extinta a referida
ação, determinando o seu oportuno arquivamento. Custas, regular-
mente pagas. -Advs. PAULO ROBERTO B. MUNIZ e ADRIANO
MUNIZ REBELLO

35. DEPÓSITO-496/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x JOSÉ
BENEDITO PEREIRA-Proferida a decisão, homologado o pedido
de desistência formulado e, em conseqüência, julgada extinta a pre-
sente ação, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo
Civil. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER

36. DEPÓSITO-515/2007-OMNI S/A - CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO x LUIZ CARLOS VIDAL-Proferida
a decuisão, homologado o pedido de desistência formulado, e em
consequência julgada extinta a ação, nos termos do artigo 267, VIII
do Código de Processo Civil. -Adv. PAULO CESAR TORRES

37. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-557/2007-M.M. INCORPORA-
ÇÕES S/C LTDA e outros x MARCELO PRALON DE ALMEIDA e
outro-Recebido os recursos interpostos por ambas as partes, em
ambos os efeitos legais. Às autoras, em 15 dias, para oferecimento
de contra-razões ao recurso do requerido. -Advs. SILVIO ANDRE
BRAMBILA RODRIGUES e PAULO SERGIO WINCKLER

38. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-724/2007-REOMAR
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA x MUNICIPIO DE SÃO
JOSÉ DOS PINHAIS-Proferida a decisão, nos termos do artigo 269,
I do Código de Processo Civil, julgados improcedentes os presentes
embargos à execução fiscal, prosseguindo-se a execução fiscal até
seus ulteriores termos. Condenado a embargante no valor das custas
e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atribuído à
causa. -Adv. ELIS DANIELE SENEM

39. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-885/2007-ABN AMRO
REAL S/A x CICERO ARISTIDES SILVA- Proferida a decisão,
homologado o pedido de desistência formulado e, em conseqüência,
julgada extinta a presente ação, nos termos do artigo 267, VIII do
Código de Processo Civil. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER

40. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-944/2007-B.A.M. INCOR-

PORAÇÕES LTDA e outros x MARCELO SOARES JUSTO e ou-
tro-Proferida a decisão, nos termos do art. 269, I do Código de Pro-
cesso Civil, julgados prodentes os pedido constantes na presente
demanda, para o fim de: a) declarar, como declaro, rescindido o “
Compromisso Particular de Compra e Venda “ celebrado entre as
partes; b) autorizar a reintegração de posse do imóvel objeto da pre-
sente lide, entregando o imóvel objeto da presente lide à posse das
requerentes. c) condenar os requeridos ao pagamento do título de
indenização perdas e danos: c1 ) aos valores das despesas pendentes
de água, luz, IPTU e de corretagem, se houver; c2 ) aos valores
correspondentes aos alugueis mensais no valor de R$ 168,00 cada,
desde a imissão da posse até a efetiva desocupação do lote. D) Ou-
trossim, condenadas as requerentes: D1) A devolução dos valores
pagos a título de sinal de negócio e as mensalidades, podendo a re-
querente reter o percentual de 10% sobre o valor a devolver; D2) Ao
pagamento dos valores das benfeitorias que deverão ser apurados
em futura liquidação de sentença. E) Ressalta-se que os valores de-
verão ser corrigidos monetariamente pela média aritmética do INPC
e IGP-DI, compensado-se os valores até onde de compensarem.
Condenado o requerido nas custas processuais e honorários advoca-
tícios fixados em R$ 1.000,00. -Advs. WILSON MAFRA MEILER
FILHO e FERNANDO FIRMINO DOS SANTOS

41. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-983/2007-CAMPOBE-
LLO INCORPORAÇÕES LTDA x CELSO EMANOEL DE ABREU
DE MELLO e outro-Proferida a decisão, nos termos do art. 269, I
do Código de Processo Civil, julgados procedentes os pedidos cons-
tantes na presente demanda, para o fim de: a) declarar, como decla-
ro, rescindido o “ Compromisso Particular de Compra e Venda “
celebrado entre as partes; b) autorizar a reintegração de posse do
imóvel objeto da presente lide, entregando o referido imóvel à posse
da requerente; c) condenar os requeridos ao pagamento do título de
indenização perdas e danos: c1 ) aos valores das despesas pendentes
de água, luz, IPTU e de corretagem, se houver; c2 ) aos valores
correspondentes aos alugueis mensais no valor a ser apurado em li-
quidação de sentença, desde a imissão da posse até a efetiva desocu-
pação do lote. d) Outrossim, condenada a requerente: d1 ) A devolu-
ção dos valores pagos a título de sinal de negócio e as mensalidades,
podendo a requerente reter o percentual de 10% sobre o valor a
devolver, a título de despesas administrativas; d2 ) Ao pagamento
dos valores das benfeitorias que deverão ser apurados em futura li-
quidação de sentença. E) Ressalta-se que os valores deverão ser cor-
rigidos monetariamente pela média aritmética do INPC e IGP-DI
compensado-se os valores até onde de compensarem. F ) Ademais,
condenados os requeridos nas custas processuais e honorários advo-
catícios fixados em 10% sobre valor atribuído á causa, suspendendo
a exigibilidade da cobrança eis que deferido o beneficio da assistên-
cia judiciária gratuita. -Advs. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI-
GUES e FERNANDO FIRMINO DOS SANTOS

42. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-1044/2007-M.M. INCORPO-
RAÇÕES S/C LTDA x SEBASTIÃO PEREIRA-Proferida a deci-
são, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, julgados
procedentes os pedidos constantes na presente demanda, para o fim
de: a) declarar, como declaro, rescindido o “ Compromisso Particu-
lar de Compra e Venda “ celebrado entre as partes; b) autorizar a
reintegração de posse do imóvel objeto da presente lide, entregando
o imóvel objeto da presente lide à posse do requerente. c) condenar
o requerido ao pagamento do título de indenização perdas e danos:
c1 ) aos valores das despesas pendentes de água, luz, IPTU e de
corretagem, se houver e c2 ) aos valores correspondentes aos alu-
gueis mensais no valor de R$ 168,00 cada, desde a imissão da posse
até a efetiva desocupação do lote. d) Outrossim, condenada a reque-
rente a devolução dos valores pagos a título de sinal de negócio e as
mensalidades, podendo a requerente reter o percentual de 10% so-
bre o valor a devolver. E) Ressalta-se que os valores deverão ser
corrigidos monetariamente pela média aritmética do INPC e IGP-DI
compensado-se os valores até onde de compensarem. Condenado o
requerido nas custas processuais e honorários advocatícios fixados
em R$ 1.000,00. -Advs. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES
e KAROLINE LORENZ

43. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-1161/2007-AZ IMÓ-
VEIS LTDA x ADRIANO DE OLIVEIRA-Ao autor ante a corres-
pondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv. JOÃO HEN-
RIQUE DA SILVA-.

44. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1302/
2007-BANCO BMG S/A x EMERSON FERREIRA DA SILVA-Pro-
ferida a decisão, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo
Civil, julgado procedente o pedido inicial de busca e apreensão do
veículo MARCA/NIDEKI CHEVROLET/KADETT SLE, ANO/
MODELO 1190/1991, COR CINZA, CHASSI
9BGKD08BMLVC314939, devidamente a liminar concedida em fa-
vor do requerente. Condenado o requerido nas custas processuais e
honorários advocatícios fixados, equitativamente, em 10% sobre o
valor atribuído à causa. -Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES NO-
GUEIRA TALLEVI

45. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1476/2007-COESPAR OBRA E
SANEAMENTO LTDA x G. C. DE MELLO - ME-Ao autor ante a
correspondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv. WAL-
DEMAR HESSE-.

46. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1565/
2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x EVA LUCIA PAIM PRUS-
CH-Proferida a decisão, homologado o pedido de desistência formu-
lado e, em conseqüência, julgada extinta a presente ação, nos termos
do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. -Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER

47. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-1610/2007-M.M. INCORPO-
RAÇÕES S/C LTDA x FRANCISCO APARECIDO BARRETO e
outro-Proferida a decisão, nos termos do art. 269, I do Código de
Processo Civil, julgados procedentes os pedido constantes na pre-
sente demanda, para o fim de: a) declarar, como declaro, rescindido

o “ Compromisso Particular de Compra e Venda “ celebrado entre as
partes; b) autorizar a reintegração de posse do imóvel objeto da pre-
sente lide, entregando o imóvel objeto da presente lide à posse da
requerente; c) condenar os requeridos ao pagamento do título de
indenização perdas e danos: c1 ) aos valores das despesas pendentes
de água, luz, IPTU e de corretagem, se houver e c2 ) aos valores
correspondentes aos alugueis mensais no valor de R$ 168,00 cada,
desde a imissão da posse até a efetiva desocupação do lote. D) Ou-
trossim, condenada a requerente a devolução dos valores pagos a
título de sinal de negócio e as mensalidades, podendo a requerente
reter o percentual de 10% sobre o valor a devolver. E) Ressalta-se
que os valores deverão ser corrigidos monetariamente pela média
aritmética do INPC e IGP-DI, compensado-se os valores até onde
de compensarem. Condenado o requerido nas custas processuais e
honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00. -Advs. WILSON
MAFRA MEILER FILHO e MARCO ANTÔNIO FAGUNDES CU-
NHA

48. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1961/
2007-BANCO ITAÚ S/A x JOSÉ ALBERTO FREIRE DE JESUS-
Ao autor, para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando
o encaminhamento do(s) mesmo(s). -Adv. CRYSTIANE LINHARES-
.

49. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-116/2008-ANÍSIO LUZ
DA SILVA x BANCO ITAUCARD S/A-Intimem-se as partes para
que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05
(cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar inte-
resse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser
realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo inte-
resse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na com-
posição da causa, ou, medidante, formulação de propostas incompa-
tíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em
relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julgamen-
to antecipado do feito ou saneamento do processo, independente-
mente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção de
prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica. -
Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA e VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA-.

50. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-127/2008-MALHAS
BRANSUL LTDA x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se as par-
tes para que especifiquem as quais provas que pretendem produzir
em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifes-
tar interesse na composição, e, em havendo interesse, a proposta
deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não ha-
vendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita (silên-
cio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de propos-
tas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irri-
sórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do
julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo, inde-
pendentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela pro-
dução de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclare-
cendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da prova
técnica. À autora, para que retire e encaminhe os ofícios expedidos,
sob pena de revogação da tutela antecipada. -Advs. EDSON JOSÉ
DA SILVA e CLAUDIO XAVIER PETRYK

51. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-128/2008-FERNANDA
LUNARDI x BANCO SANTANDER S/A-Mantida a decisão hosti-
lizada conforme lançado nos autos, determinando que o recurso de
agravo fique retido nos autos para apreciação preliminarmente pelo
E. Tribunal, em caso de interposição do recurso de apelação, nos
termos do art. 523 E §§ do Código de Processo Civil.À parte autora,
em 10 dias, para que se manifeste sobre a contestação apresentada. -
Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA e REINALDO MIRICO ARONIS

52. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-134/2008-ANTONIO
GRYBOSI x BANCO SANTANDER S/A-Intimem-se as partes para
que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05
(cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar inte-
resse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser
realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo inte-
resse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na com-
posição da causa, ou, medidante, formulação de propostas incompa-
tíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em
relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julgamen-
to antecipado do feito ou saneamento do processo, independente-
mente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção de
prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica. -
Advs. LAURO BARROS BOCCACIO e BLAS GOMM FILHO-.

53. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-289/2008-MARLI APA-
RECIDA RAMOS x BANCO FINASA S/A- À autora, em 05 dias,
para que traga aos autos notícia acerca da tramitação do agravo de
instrumento, podendo sê-lo através de espelho do banco de dados do
TJ. -Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA

54. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-342/2008-DELMIRO
PEREIRA x BANCO BNL DO BRASIL S/A-Intimem-se as partes
para que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em
05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar
interesse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá
ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo
interesse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na
composição da causa, ou, medidante, formulação de propostas in-
compatíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias
em relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julga-
mento antecipado do feito ou saneamento do processo, independen-
temente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção
de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica.
Ao autor para que providencie a imediata retirada dos ofícios expe-
didos e que encontram-se ba ontracapa do feito, dendo-lhes a devida
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destinação, sob pena de revogação da liminar concedida. -Advs. ISA-
BEL DE FATIMA SZARY e EDUARDO PENA DE MOURA FRAN-
ÇA

55. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-377/2008-EDEZ MA-
RIA FERREIRA LEAL BONINI x BANCO ITAÚ S/A-Intimem-se
as partes para que especifiquem as quais provas que pretendem pro-
duzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão
manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse, a pro-
posta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito.
Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita
(silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica. À parte autora para que no prazo improrrogável de 05
dias retire os ofícios expedidos, sob pena de revogação da tutela
antecipada. -Advs. ISABEL DE FATIMA SZARY e ANDRÉA HER-
TEL MALUCELLI

56. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-384/2008-CRISTIANO
CHAVES PEREIRA x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Intimem-se
as partes para que especifiquem as quais provas que pretendem pro-
duzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão
manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse, a pro-
posta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito.
Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita
(silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica. Ao autor para que no prazo improrrogável de 05 dias,
providencie a retirada e encaminhamento dos ofícios expedidos, sob
pena de revogação da tutela concedida. -Advs. LAURO BARROS
BOCCACIO e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI

57. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-388/2008-SÉRGIO DA
SILVA x BANCO SUDAMERIS ARRENDAMENTO MERCANTIL
S/A-Intimem-se as partes para que especifiquem as quais provas que
pretendem produzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as par-
tes deverão manifestar interesse na composição, e, em havendo inte-
resse, a proposta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por
escrito. Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou
implícita (silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formula-
ção de propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de
propostas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a
possibilidade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do
processo, independentemente de audiência conciliatória. Caso pro-
testem pela produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma
objetiva, esclarecendo os fatos que pretendem demonstar com a rea-
lização da prova técnica. -Advs. ISABEL DE FATIMA SZARY e
LUIS FERNANDO DIETRICH-.

58. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-395/2008-NESTOR DE
OLIVEIRA BASTOS x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Intimem-se
as partes para que especifiquem as quais provas que pretendem pro-
duzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão
manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse, a pro-
posta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito.
Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita
(silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica. -Advs. CAROLLINE MEDEIROS VEIGA e TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI-.

59. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-401/
2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x EVANDRO CESAR
ABRANTES-Proferida a decisão, homologado o pedido de desis-
tência formulado e, em conseqüência, julgada extinta a presente ação,
nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. -Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI

60. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-438/2008-RITA MA-
RIA DA CONCEIÇÃO x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Intimem-
se as partes para que especifiquem as quais provas que pretendem
produzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão
manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse, a pro-
posta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito.
Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita
(silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica. -Advs. ALTAIR DE OLIVEIRA e CARINE DE MEDEI-
ROS MARTINS-.

61. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-453/2008-JOÃO DA
GRAÇA x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Intimem-se as partes para
que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em 05
(cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar inte-
resse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser
realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo inte-

resse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na com-
posição da causa, ou, medidante, formulação de propostas incompa-
tíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em
relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julgamen-
to antecipado do feito ou saneamento do processo, independente-
mente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção de
prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica. -
Advs. LAURO BARROS BOCCACIO e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

62. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-500/2008-MAICOM
ROGÉRIO ASSUNÇÃO x BANCO FINASA S/A- Deferido o pedi-
do de fls. 156, restituído ao autor o prazo para manifestação, ante
comprovado obstáculo de acesso aos autos. -Adv. MARIANO AN-
TONIO CABELLO CIPOLLA

63. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-503/2008-LUIZ DA
SILVA x BANCO ITAÚ S/A-Intimem-se as partes para que especifi-
quem as quais provas que pretendem produzir em 05 (cinco) dias.
Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar interesse na com-
posição, e, em havendo interesse, a proposta deverá ser realizada de
maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo interesse das par-
tes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na composição da
causa, ou, medidante, formulação de propostas incompatíveis com o
pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias em relação ao valor
postulado, será aferida a possibilidade do julgamento antecipado do
feito ou saneamento do processo, independentemente de audiência
conciliatória. Caso protestem pela produção de prova pericial, deve-
rão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os fatos que pretendem
demonstar com a realização da prova técnica. -Advs. LAURO BAR-
ROS BOCCACIO e CRYSTIANE LINHARES-.

64. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-545/
2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x TIAGO ALVES VIANA-Ao
autor, para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando o
encaminhamento do(s) mesmo(s). -Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

65. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-591/
2008-BANCO BMG S/A x ARIETE FERREIRA DOS SANTOS-Ao
autor, para que retire o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando o
encaminhamento do(s) mesmo(s). -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

66. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-602/2008-DARCI DE
MATOS x UNIBANCO S/A-Proferida a decisção, homologado o
pedido de desistência formulado, e em consequência julgada extinta
a ação, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.
Custas de lei, dispensadas ante a Gratuidade Processual concedida
ao autor. -Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA

67. REVISÃO DE CONTRATO - Sumária-606/2008-RUCI PEREI-
RA GRECCA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Intimem-se as
partes para que especifiquem as quais provas que pretendem produ-
zir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão mani-
festar interesse na composição, e, em havendo interesse, a proposta
deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não ha-
vendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita (silên-
cio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de propos-
tas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irri-
sórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do
julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo, inde-
pendentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela pro-
dução de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclare-
cendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da prova
técnica. -Advs. VALNEI PINHEIRO DA VEIGA e LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN-.

68. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-691/2008-SOLANGE
AMARA DA ROCHA x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Intimem-se
as partes para que especifiquem as quais provas que pretendem pro-
duzir em 05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão
manifestar interesse na composição, e, em havendo interesse, a pro-
posta deverá ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito.
Não havendo interesse das partes de maneira expressa ou implícita
(silêncio) na composição da causa, ou, medidante, formulação de
propostas incompatíveis com o pedido ou, ainda, através de propos-
tas irrisórias em relação ao valor postulado, será aferida a possibili-
dade do julgamento antecipado do feito ou saneamento do processo,
independentemente de audiência conciliatória. Caso protestem pela
produção de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, escla-
recendo os fatos que pretendem demonstar com a realização da pro-
va técnica. Ao autor no prazo improrrogável de 15 dias, providencie
a retirada e encaminhamento dos ofícios expedidos, sob pena de re-
vogação da prova técnica. Mantida a decisão hostilizada, pelos seus
próprios fundamentos. O agravo deverá permanecer retido nos au-
tos, para apreciação em segundo grau de eventual recurso de apela-
ção, nos termos do art. 523 e §§ do CPC. -Advs. DENISE DE JE-
SUS FERREIRA e CARINE DE MEDEIROS MARTINS

69. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-700/
2008-BANCO SANTANDER S/A x ABEL CARDOSO MACHA-
DO-Proferida a decisão, homologado o pedido de desistência for-
mulado, e em consequência julgada extinta a ação, nos termos do
artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.
-Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY

70. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-738/2008-RAIMUN-
DO BELEZA PINHEIRO x DIBENS LEASING S/A-Mantida a de-
cisão de fls. 41/43. -Adv. CLEONIZE CARVALHO PINHEIRO

71. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-817/2008-ANTONIO
CARLOS TRINDADE x BANCO ITAÚ S/A-Intimem-se as partes
para que especifiquem as quais provas que pretendem produzir em
05 (cinco) dias. Nesta oportunidade, as partes deverão manifestar

interesse na composição, e, em havendo interesse, a proposta deverá
ser realizada de maneira clara, precisa e por escrito. Não havendo
interesse das partes de maneira expressa ou implícita (silêncio) na
composição da causa, ou, medidante, formulação de propostas in-
compatíveis com o pedido ou, ainda, através de propostas irrisórias
em relação ao valor postulado, será aferida a possibilidade do julga-
mento antecipado do feito ou saneamento do processo, independen-
temente de audiência conciliatória. Caso protestem pela produção
de prova pericial, deverão fazê-lo de forma objetiva, esclarecendo os
fatos que pretendem demonstar com a realização da prova técnica. -
Advs. EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ e GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY-.

72. RESSARCIMENTO-998/2008-GENERALI DO BRASIL COM-
PANHIA NACIONAL DE SEGUROS x LAZARO VIEIRA-Recebi-
dos os recursos de apelação interpostos pela autora e pelo requeri-
do, em ambos os efeitos legais. Ao autor, em 15 dias, para ofereci-
mento de contra-razões, ao recurso interposto pelo requerido. -Advs.
MILTON LUIS CLEVE KUSTER e GEISON MELZER CHIN-
COSKI

73. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1024/2008-MARCIO
JOSE DUTRA x BANCO VOLKSWAGEN S/A-Ao autor ante a cor-
respondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv. DENISE
DE JESUS FERREIRA-.

74. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1101/2008-LUIS CEL-
SO NASCIMENTO x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Ao autor ante
a correspondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv.
DENISE DE JESUS FERREIRA-.

75. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1140/2008-NATHAN
FERREIRA DOS REIS x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Proferi-
da a decisão, homologado o pedido de desistência formulado, e em
consequência julgada extinta a ação, nos termos do artigo 267, VIII
do Código de Processo Civil. Custas de lei, dispensadas ante a Gra-
tuidade Processual concedida ao autor. -Adv. DENISE DE JESUS
FERREIRA

76. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1144/2008-FA-
BRIS COMÉRCIO DE PNEUS LTDA x SEVEROL PARTICIPA-
ÇÕES EMPRESARIAIS LTDA- Ao exequente, em 05 dias, para que
requeira o que entender de direito. -Advs. ANALICE CASTOR DE
MATTOS e RAPHAEL RICARDO TISSI

77. COBRANÇA - Sumária-1153/2008-CONDOMINIO CONJUN-
TO RESID. JARDIM DAS AMÉRICAS x JOSE APARECIDO
MARCOLINO e outro-Ao autor ante a correspondência devolvida,
sem o devido cumprimento. -Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK-
.

78. MONITORIA-1330/2008-DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS ANB FARMA LTDA x EMERSON BOSCO-Ao autor ante
a correspondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv.
EDUARDO A. F. KUMMEL-.

79. IMPUGNAÇÃO A ASSISTENCIA JUDICIARIA-1390/2008-
BANCO ITAÚ S/A x GILDO VIEIRA NETO- Acolhida a impugna-
ção e determinado que os autos 168/2008, sejma recolhidas as cus-
tas processuais. Condenada a impugnada ao pagamento de custas e
despesas processuais. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e EDISON
LUIS PEREIRA FERRAZ

80. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1422/2008-ANDERSON
ZELLA PEREIRA x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.-Ao autor ante a
correspondência devolvida, sem o devido cumprimento. -Adv. DE-
NISE DE JESUS FERREIRA-.

81. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1546/2008-NOVOPI-
SO S/A - ENGENHARIA DE REVESTIMENTOS x BANCO
DAYCOVAL S/A-Proferida a decisção, julgoda extinta a presente
ação, determinando o seu oportuno arquivamento, com fundamento
no Inciso VIII do Artigo 267 do Código de Processo Civil. Custas
regularmente pagas. -Adv. ESTEVÃO RUCHINSKI

82. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1672/2008-PANAMERICANO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOSÉ LUIZ OGG-Profe-
rida a decisão, julgado procedente a presente Ação de Reintegração
de Posse, para, nos termos do art. 1210 do Código Civil, reintegrar o
requerente na posse do bem descrito na prefacial. Condenado o re-
querido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios, fixados estes em 10% ao valor atribuído à causa. -Adv. NEL-
SON PASCHOALOTTO

83. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1696/
2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x ERNESTO GALDINO DA
SILVA-À parte autora, em 10 dias, para que se manifeste sobre a
contestação apresentada. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER-.

84. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO-1710/2008-JOSE BATISTA x
RESISTE IND. E COM. DE MÓVEIS DE ESCRITORIO LTDA -
Proferida a decisão, deferido o pedido e determinado que se inclua o
crédito reclamado no quadro geral de credores da falida, ressaltan-
do-se que os juros e correção monetária, na forma do artigo 124, da
lei falitária, somente poderão ser cobrados se a massa assim compor-
tar. Custas pela falida. -Advs. MÁRJORIE RUELA DE AZEVEDO
FORTI, LUCIUS MARCUS OLIVEIRA e TELMO DORNELLES

85. RESCISÃO DE CONTRATO - ordinaria-1787/2008-CAPÃO
BONITO INCORPORAÇÕES LTDA x FRANCISCO ÁLVARO
PEIXER-Ao autor ante a correspondência devolvida, sem o devido
cumprimento. -Adv. LIVIO FABIANO SOTERO COSTA-.

86. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1806/
2008-ITAU SEGUROS S/A x JANE MERCEDES CRUZ LOPES-

Proferida a decisão, homologado o acordo realizado entre as partes
e noticiado, e, em consequência julgada extinta a presente ação, nos
termos do artigo 269, III do Código de Processo Civil. ao ao procu-
rador judicial da parte requerente, dando-lhe ciência que existe um
valor à título de diligência do meirinho, a ser reembolsado, mediante
recibo identificado nos autos. -Adv. SILVIA FERNANDA BATISTA
DA SILVA

87. MONITORIA-1927/2008-CERES COMÉRCIO E TRANSPOR-
TE DE DERIVADOS DE PETRÓL x CONSTRUTORA NOVA
ROTA LTDA-Ao autor ante a correspondência devolvida, sem o de-
vido cumprimento. -Adv. SARA NUNES FERREIRA WAHL-.

88. OBRIGAÇÃO DE FAZER-2178/2008-MUNICIPIO DE SÃO
JOSÉ DOS PINHAIS x MARIA SALUSTIANA PEREIRA SIMÃO-
Proferida a decusão, indeferida a petição inicial, declarado extinto o
presente feito, nos termos do art. 295, III c/c E O ART. 267, VI do
Código de Processo Civil. Condenado o requerente nas custas pro-
cessuais e deixado de condenar em honorários advocatícios pela causa
não ter se tornada litigiosa. -Adv. GLAUCIA LOURENÇO STEN-
CEL BOZZI

89. MONITORIA-2289/2008-MOLAS KUZMANN - RECUPERA-
ÇÃO DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIO LTDA x JOANE AN-
TONIO DE OLIVEIRA- Ao autor para que no prazo de 10 dias
junte o título de crédito que refere na inicial, sob pena de inépcia da
mesma. -Adv. ROGERIO POPLADE CERCAL

90. COBRANÇA - Sumária-2312/2008-JOSE JULIO FERREIRA
CANDIDO x LIBERTY PAULISTA DE SEGUROS S/A-Nos ter-
mos da certidão de fls. 02 verso do Distribuidor Judicial, é que deter-
mino a intimação da parte autora para que no prazo de dez dias emen-
de a petição inicial para cumprir o art. 6º da Resolução 46 do CNJ
(suprir a ausência de indicação do número do cadastro de CNPJ/CPF
do requerido ), sob pena de indeferimento da petição inicial. -Adv.
LUIZ GONZAGA STREHL-.
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1. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-742/
1995-BANCO ITAU S/A x HAZAEL NOVAES DE CAMARGO- I.
Nos termos do artigo 791, III, do CPC, DEFIRO a SUSPENSÃO da
execução por prazo indeterminado. II. Procedam-se as devidas ano-
tações e baixas, inclusive no boletim mensal do movimento forense
(5.8.20 do CN). III. Intimem-se.-Advs. ANTONIO CELESTINO
TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES BARROS JUNIOR-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-834/
1995-BANCO BRADESCO S/A x MOVEIS LEGAL LTDA e ou-
tros- INTIME-SE o exequente para no prazo de dez (10) dias, reti-
rar o oficio e encaminhar ao devido cumprimento.-Adv. DANIEL
HACHEN-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-180/
2003-VALDECIR NEVES RIBEIRO x WALDEMAR TONATTO-
I. Como houve indicação de bem imóvel passível de constrição e,
portanto, menos oneroso ao devedor (artigo 620, do CPC), INTI-
ME-SE o exequente para que, no prazo de dez (10) dias, junte matrí-
cula atualizada a fim de possibilitar penhora mediante termo nos au-
tos (artigo 659, § 5º, do CPC). II. Após, voltem conclusos. III. Inti-
mem-se.-Adv. ANTONIO SERGIO PALU FILHO-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-349/2005-MUNICIPIO DE SAO
JOSE DOS PINHAIS x CONVICTA EQUIPAMENTOS LTDA- I. A
fim de possibilitar análise da pertinência na produção de outras pro-
vas, notadamente porque, a despeito da falta de impugnação especí-
fica na contestação, tanto a planta elaborada pela ré (fl.102) com as
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plantas elaboradas pelo autor (fl.129/130), não indicam de forma clara
e efetiva ocupação do lote nº 02, da quadra nº 07, INTIME-SE o
autor para que, no prazo de dez (10) dias, esclareça se a ré, além dos
lotes nºs 03 e 04, exerce a posse de parte do lote nº 02, ou se ele está
na posse de terceiros, inclusive porque existem benfeitorias entre o
córrego que não correspondem às instalações do estabelecimento
comercial da ré (fl.67). II. Intime-se.-Advs. MARCUS VINICIUS
SPOSITO e INGER KALBEN SILVA-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-938/
2006-BANCO BRADESCO S/A x COSMOTECHNOLOGY AR
CONDICIONADO E ENERGIA LTDA e outros- I. Nos termos do
artigo 504, do CPC, dos despachos, não cabe recurso. Assim sendo,
além de se tratar de despacho de mero expediente, sem conteúdo
decisório, somente são admissíveis embargos de declaração contra
sentença ou acórdão artigo 535, I, do CPC e, ainda, decisões interlo-
cutórias segundo entendimento jurisdicional. Desta forma, não há
que se conhecer dos embargos de declaração porque inadmissíveis,
pois quando foi determinada a intimação pessoal, sem qualquer con-
teúdo decisório, tratou-se de despacho de mero expediente que não
admite embargos de declaração. Tal expediente, usado de forma rei-
terada pela parte, ao invés de auxiliar a celeridade processual, mor-
mente em face da inexistência de milhares de processos em trâmite
neste Juízo, somente serve para retardar a prestação jurisdicional. II.
Expeça-se mandado de citação do executado Antonio Bonacorso.
Intime-se o exequente para efetuar o preparo das diligências do Sr.
Oficial de Justiça, conforme prevê o artigo 19 do CPC, bem como
informe o atual endereço dos executados indicados na certidão de
fls.28. Prazo dez dias.-Adv. EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA-.

6. INDENIZACAO-1034/2006-RUBENS ALVIR KLISIOWICZ x
BELLA VISTA AUTOMOVEIS LTDA- INTIME-SE o requerente
para efetuar o depósito das diligências do Sr. oficial de Justiça, con-
forme prevê o artigo 19 do CPC. Prazo dez dias.-Adv. ADELINO
VENTURI JUNIOR-.

7. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLVE-1453/2006-TICKET
SERVICOS S/A x M R RECURSOS HUMANOS LTDA- I. Enquan-
to não esgotados os meios para obtenção de informações sobre bens
passíveis de constrição, não se revela cabível a requisição de infor-
mações à Receita Federal, pois se trata de medida excepcional em
face da quebra de sigilo fiscal. Assim sendo, deve o exequente de-
monstrar que se utilizou de todos os meios disponíveis à localização
de bens do executado para, então, ser admissível a expedição de ofi-
cios. II. Decorrido o prazo de trinta (30) dias sem manifestação,
após as devidas anotações e baixas, remetam-se os autos ao ARQUI-
VO (artigo 791, III, do CPC). III. Intimem-se.-Adv. ROGERIO JOSE
HERNANDES BONAZZI-.

8. USUCAPIAO-1569/2006-CARLOS BENECKE e outro- ... Sen-
do assim, não houve regular citação dos confrontantes, pois houve
recebimento da carta por pessoa diversa, impõe-se, de ofício, reco-
nhecer a nulidade absoluta do ato (artigo 247, do CPC). Expeça-se
mandado de citação dos confrontantes. Intimem-se os requerente para
no prazo de dez (10) dias efetuarem o depósito das diligências do Sr.
Oficial de Justiça, conforme prevê o artigo 19 do CPC, bem como
comprovar a publicação do edital.-Adv. PAULO JOSE GOZZO-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1852/
2006-BALLAN REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x NI-
VEA MARIA SETIM- I. INTIME-SE o exequente para que, no pra-
zo de dez (10) dias, manifeste-se e indique bens à penhora, devendo
observar que, como se trata de coisa móvel, enquanto a propriedade
decorre do exercício da posse e opera-se transferência mediante sim-
ples tradição, o registro administrativo junto ao DETRAN visa, tão-
somente, o controle da frota nacional e o lançamento de impostos,
taxas e multas. Logo, ainda que estivesse registro em nome da exe-
cutada, não tem o condão de presumir de forma absoluta proprieda-
de, notadamente porque não encontrado na posse. II. Decorrido o
prazo sem manifestação, nos termos do artigo 791, III, do CPC,
SUSPENDO a execução por prazo indeterminado. III. Procedam-se
as devidas anotações e baixas, inclusive no Boletim Mensal do Mo-
vimento Forense (5.8.20, do CN). IV. Intimem-se.-Advs. CLEBER
RICARDO BALLAN e ANDREA CARBONI BARATO-.

10. ARROLAMENTO-398/2007-LUIZA MARISA NOGUEIRA e
outros x ANTONIO NOGUEIRA e outros- DEFIRO o pedido de
suspensão do processo pelo prazo de 90 dias.-Advs. ANTONIO
SBANO, ANTONIO SBANO JUNIOR e TANIA MARA SBANO
WITKOWSKI-.

11. MED.CAUTELAR DE BUSCA E APREE-577/2007-ROGUS-
TEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x FIATECH INDUSTRIA
E COMERCIO DE COM.ELETROELETRONI- I. Nos termos do
artigo 504, do CPC, dos despachos, não cabe recurso. Assim sendo,
além de se tratar de despacho de mero expediente, sem conteúdo
decisório, somente são admissíveis embargos de declaração contra
sentença ou acórdão artigo 535, I, do CPC e, ainda, decições interlo-
cutórias segundo entendimento jurisdicional (Recurso Especial nº
653438/MG (2004/0060422-3), 2ª Turma do STJ, Rel. Min. Castro
Meira. j. 20/10/2005, unânime, DJ 07/11/2005). Desta forma, não há
que se conhecer dos embargos de declaração porque inadmissíveis,
pois quando for adiata, tão-somente, a análise da prova pericial quanto
da audiência designada, tratou-se de despacho de mero expediente
que não admite embagos de declaração. Tal expediente, usado de
forma reiterada neste Juízo, ao invés de auxiliar a celeridade proces-
sual, mormente em face da inexistência de milhares de processos em
trâmite neste Juízo, somente serve para retardar a prestação jurisdi-
cional. II. Enfim, como não houve qualquer decisão quanto à perti-
nência da prova pericial, ou seja, será ela analisada da realização da
audiência na ação principal. III. Intimem-se.-Advs. PRISCILA SAN-
DA NAGAO, LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO, OSCAR SIL-
VERIO DE SOUZA e DANIELLE ROSA E SOUZA-.

12. REVISIONAL DE CONTRATO-886/2007-EMBALAGENS

SAO JOSE DOS PINHAIS LTDA x BANCO VOLKSWAGEN S/A-
INTIME-SE o autor para que, no prazo de dez (10) dias, manifeste-
se sobre a contestação e documentos juntados. Após, voltem conclu-
sos para análise (artigo 331, § 3º, do CPC). Intimem-se.-Advs. VAL-
DINEI SANTOS SILVA e BRUNO SANTOS DE LIMA-.

13. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1259/
2007-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIM x ALEXANDRE STIVAL PINTO- INTIME-SE o reque-
rente para no prazo de dez (10) dias, retirar a Carta Precatória, bem
como comprovar a distribuição e o preparo da mesma.-Advs. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

14. REVISAO CONTRATUAL-2111/2007-JOSE RENATO DA
ROCHA MORAES x BANCO ABN AMRO REAL S/A- I. INTIME-
SE o autor para que, no prazo de dez (10) dias, manifeste-se sobre a
contestação e documentos juntados. II. Após, voltem conclusos (ar-
tigo 331, § 3º, do CPC). III. Intimem-se.-Adv. LAURO BARROS
BOCCACIO-.

15. REVISIONAL DE CONTRATO-50/2008-ELDO REGIS GAMA
DA SILVA x DIBENS LEASING S/A e outro- I. INTIME-SE o au-
tor para que, o prazo de dez (10) dias, manifeste-se sobre a contesta-
ção e documentos juntados. II. Após, voltem conclusos (artigo 331,
§ 3º, do CPC). III. Intimem-se.-Adv. ALTAIR DE OLIVEIRA-.

16. REVISIONAL DE CONTRATO-1925/2008-ERALDO ALVES
DE FARIAS x BANCO BMG S/A- ... DIANTE DO EXPOSTO, não
atendidos os requisitos legais do artigo 273, do CPC, impõe-se IN-
DEFERIR a proibição ou suspensão da inscrição nos cadastros de
inadimplentes e de manutenção na posse do bem. Cite-se o requeri-
do. Intimem-se.-Adv. CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS-.

17. REVISAO CONTRATUAL-1933/2008-JONY ROBISON SEN-
TER x BANCO FINASA S/A- ... DIANTE DO EXPOSTO, não aten-
didos os requisitos legais do artigo 273, do CPC, impóe-se INDE-
FERIR a proibição ou suspensão da inscrição nos cadastros de inadim-
plentes e de manutenção na posse do bem e, por outro lado, assegu-
rar a consignação do valor incontroverso das prestações vencidas e
vincendas, desde que mediante depósitos judiciais sucessivos, sem
afastar a constituição em mora e as medidas extrajudiciais e judiciais
de cobrança. Cite-se o requerido. Intimem-se.-Adv. MAYLIN MA-
FFINI-.

18. ARROLAMENTO-1991/2008-DINARCY FIATKOSKI GREC-
CA- I. INTIME-SE a autora para que, no prazo de dez (10) dias,
emende a inicial, mediante juntada de documentos imprescindíveis
para possibilitar homologação de plano de partilha (artigo 283, do
CPC), consistente na certidão de casamento com o autor da herança,
certidão de nascimento do herdeiro Sergio Luiz Grecca, matrícula
atualizada do imóvel e, enfim, certidão negativa de débito expedida
pela Fazenda Pública Municipal, sob pena de indeferimento (artigo
284, do CPC). II. Decorrido o prazo, voltem conclusos.-Adv. IZA-
BEL AMALIA GOSCINSKI-.

19. REVISIONAL DE CONTRATO-1995/2008-VALDENIR DE
SOUZA GABRIEL x BANCO HSBC S/A- ... DIANTE DO EXPOS-
TO, não atendidos os requisitos legais do artigo 273 do CPC, impõe-
se INDEFERIR a proibição ou suspensão da inscrição nos cadastros
de inadimplentes e de manutenção na posse do bem e, por outro
lado, assegurar a consignação do valor incontroverso das prestações
vencidas e vincendas, desde que mediante depósitos judiciais suces-
sivos, sem afastar a constituição em mora e as medidas extrajudiciais
e judiciais de cobrança. Cite-se o requerido. Intimem-se.-Adv. MA-
RIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-.
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1. COBRANCA - ORDINÁRIA-41/1998-CAROLINA DINACIR
GROCHKA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- as par-
tes para se manifestarem sobre a conta geral de fls. 345/346 - R$
23.385,89 - prazo 10 dias.-Advs. ANTONIO CARLOS BASTAZI-
NI, ELAYNE AUXILIADORA DE FREITAS e INGER KALBEN
SILVA-.

2. RESCISAO DE CONTRATO-486/1999-PONTUAL LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x VALDIMIRO DAMA-
COSKI JUNIOR- despacho de fls. 277 : I. intime-se o terceiro Ban-
co Finasa s/a para que , no prazo de dez dias comprove a cessão por
ato entre vivos celebrada com a autora Pontual Leasing s/a arrenda-
mento mercantil ( art. 42 parágrafo primeiro do CPC) pois não res-
tou demonstrada, ainda que possa ter incorporado o continental Banco
s/a. II. após, intime-se o réu para que no prazo de 10 dias manifeste-
se. -Advs. MARCEL FEREIRA DA COSTA, MARCOS ANTONIO
ZAITTER, THAIS PORTUGAL, MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, BRUNO MIRANDA QUADROS, LENIR GONCALVES
DA SILVA FILHO e RONILDO GONCALVES DA SILVA-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-657/
2000-BANCO ITAU S.A x CARVOARIA BATISTA LTDA e ou-
tros- despacho de fls.137 : intime-se o exequente para que no prazo
de 10 dias , esclareça o contido no petitório de fls. 125, pois existem
bens penhorados. II. após, voltem conclusos.-Advs. ANTONIO CE-
LESTINO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES BARROS
JUNIOR-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1778/
2004-INTERCORES COMERCIO DE TINTAS LTDA x HAMIL-
TON ROCHA BHER- despacho de fls. 178 : I. remetam-se os autos
ao contador judicial para elaboração da conta geral, observando o
contido no petitório retro. II. Por outro lado, em face do tempo de-
corrido da última avaliação do imóvel, que está sujeito às oscilações
do mercado imobiliário , de melhorias que agregam valores e,ainda,
construção de novas benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias,
eventualmente ainda não descritas, existe fundada dúvida sobre o
valor atual do bem. Assim, remetam-se os autos ao avaliador judicial
para que no prazo legal, elabore laudo de avaliação do bem imóvel,
com descrição pormenorizada do bem avaliado, enunciando as suas
caracteristicas, benfeitorias e o estado em que se encontra, bem como
os critérios utilizados para a avaliação e as indicações de pesquisa de
mercado efetuadas nos termos do item 3.15.4 do CN.III. com a ela-
boração do laudo de avaliação , intimem-se as partes para que no
prazo de 05 dias manifestem-se sobre o laudo e conta elaborados.
IV. Não havendo impugnação, voltem conclusos para designação de
praças. ao autor para efetuar no prazo de 10 dias o preparo das cus-
tas do avaliador judicial r$ 179,55 - -Adv. DARLISA DA SILVA-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1245/
2005-HELIO COUTINHO x CARLOS NEY WOLLINGER DOS
SANTOS- despacho de fls. 42 : I. inquanto não esgotados os meios
para obtenção de informações bore bens passíveis de constrição, não
se revela cabível a requisição de informações à REceita Federal e ao
Banco Central, pois se trata de medida excepcional em face da que-
bra do sigilo fiscal. Assim sendo, deve o exequente demonstrar que
se utilizou de todos os meios disponíveis à localização de bens do
executado para, então ser admissivel a expediçao de oficios. II. de-
corrido o prazo de 30 dias sem manifestação, após as devidas anota-
ções e baixas, remetam-se os autos ao arquivo ( art. 791 III do CPC).-
Adv. SUELI SILVEIRA-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1006/
2006-VALMIR DALMOLIN x IVONIR BERTOLINI- despacho de
fls. 63 : I. nos termos do artigo 659 parágrafo quinto do CPC haven-
do concordância do exequente , com anuência do titular do domínio
, expeça-se termo de penhora, co nomeação do representante legal
da sociedade empresária Pre-Moldados Bertolini Ltda depositário
do bem. II> por outro lado, ainda que a norma de direito processual
tenha aplicação imediata, os efeitos dela decorrentes são ex nunc, ou
seja, devem ser respeitadas as situações jurídicas consolidadas na
vigência da lei anterior. Assim sendo, quando da citação da executa-
da em 21 de julho de 2006 ( fls. 30 foi assegurado o prazo para
oposiçao de embargos, pois o despacho inicial foi proferido antes da
vigência da referida lei, tanto que no mandado foi consignada a pré-
via garantia da execução como requisito de admissibilidade dos em-
bargos. Revela-se , portanto imprescindível a regular intimação, com
fixação de forma expressa do prazo para oposição de embargos, pois
ainda não lhe foi assegurado. III. Desta forma, apos a expedição do
termo de penhora, desentranhe-se o mandado, devendo o Oficial de
Justiça intimar o executado para querendo, no prazo de quinze ( 15 )
dias contados da juntada aos autos do mandado , ofereça embargos à
execução.-Advs. JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE e CAR-
LOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1136/
2006-UNI COMBUSTIVEIS LTDA x B & G COMERCIO DE BE-
BIDAS LTDA- despacho de fls. 74 : I. intime-se o exequente para
que no prazo de dez dias manifeste-se. II. Decorrido o prazo de 30
dias sem manifestação intime-se o exequente pessoalmente, para que,
no prazo de 48 horas manifeste-se , sob pena de extinção sem resolu-
ção de mérito em razão do abandono ( art. 267 III c/c 598 do CPC).
III. Após, contados, voltem conclusos para sentença.-Advs. VICEN-
TE PAULA SANTOS, CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR e ARMIN
ROBERTO HERMANN-.

8. REVISAO CONTRATUAL-1944/2007-HELIO JOSE CARNEI-
RO x BANCO BRADESCO S/A- despacho de fls. 210: intime-se o
autor para que no prazo de dez ( 10 ) dias manifeste-se sobre a con-
testação e documentos juntados. II. Após , voltem conclusos ( art.

331 parágrafo terceiro do CPC).-Adv. MARIANO ANTONIO CA-
BELLO CIPOLLA-.

9. REVISAO CONTRATUAL-2061/2007-GILBERTO ANTONIO
DE LIMA x BV FINANCEIRA S/A- despacho de fls. 120: I. intime-
se o autor para que no prazo de 10 dias manifeste-se sobre a contes-
tação e documentos juntados. II. apos, voltem conclusos ( art. 331
parágrafo terceiro do CPC)-Advs. MARIANO ANTONIO CABE-
LLO CIPOLLA e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

10. REVISAO CONTRATUAL-2189/2007-JANETE DE SOUZA x
BANCO SANTANDER BRASIL S/A- despacho de fls. 15 : I. não
havendo preparo , nos termos do artigo 257 do CPC, impõe-se de-
terminar o cancelamento da distribuição. II. Após as devidas anota-
ções e baixas, remetam-se os autos ao arquivo, observando os ter-
mos dos itens 5.2.3. e 5.2.4 do CN.-Adv. SIBBELLE KATHERINE
NASCIMENTO MELHEM-.

11. REVISAO CONTRATUAL-2197/2007-EDENILSON ADAO x
BANCO SUDAMERIS ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A-
despacho de fls. 132: Nos termos do artigo 324 do CPC, intime-se o
autor para que, no prazo de 10 dias especifique eventuais provas que
pretende produzir e junte cópia do contrato celebrado para possibili-
tar análise. II. Apos voltem conclusos.-Advs. ISABEL DE FATIMA
SZARY e DENISE DE JESUS FERREIRA-.

12. REVISAO CONTRATUAL-42/2008-CEZAR SOARES DA SIL-
VA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A e outro- despacho de fls.
235 : Intime-se o autor para que no prazo de dez dias , manifeste-se
sobre a contestação de fls. 183/226 e, ainda, quanto ao retorno da
carta de citação do réu HSBC BANK BRASIL S/A ( FLS. 181 ) . II.
Outrossim, intime-se o réu Banco Finasa s/a para que no prazo de 10
dias junte documento referido no petitório de fls. 234.-Advs. ALTA-
IR DE OLIVEIRA, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

13. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-636/
2008-BANCO SANTANDER BANESPA S/A x MANOEL MAR-
QUES FILHO- despacho de fls. 47 : I. nos termos do artigo 3 para-
grafo primeiro do Decreto-lei 911/69, somente depois de ser cum-
prida a liinar de busca e apreensão, é assegurado ao devedor a opor-
tunidade para a apresentação de defesa. Incabível portanto, a inver-
são do procedimento. II. desta forma, impõe-se deixar de conhecer
da contestação apresentada de forma inoportuna, pois não houve
apreensão do bem. III. Assim sendo, intime-se o requerido para que
, no prazo de 10 dias , informe onde poderá ser localizado o bem.
Decorrido o prazo sem manifestação, Intime-se a requerente para
que no prazo de 10 dias informe o atual endereço de localização do
veiculo ou, por outro lado, manifeste-se sobre o contido no artigo 4
do decreto-lei 911/69.-Advs. MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER e CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS-.

14. REVISAO CONTRATUAL-642/2008-JOSE ELIZEU RAAB x
BANCO FINASA S/A- DESPACHO DE FLS. 82 : defiro a suspen-
são do processo pelo prazo de dez dias. celebrada a transação, con-
tados, voltem conclusos para sentença. -Advs. DENISE DE JESUS
FERREIRA e ROMARA COSTA BORGES-.

15. REINTEGRACAO DE POSSE-1813/2008-BANCO FINASA S/
A x ANTONIO BLEIN DA SILVA- despacho de fls. 34 : I. intime-se
a autora para que no prazo de 10 dias efetue o devido preparo da
diligência ( fls. 24 ). II. decorrido o prazo de 30 dias sem
manifestação,intime-se a autora pessoalmente para que no prazo de
48 horas manifeste-se sob pena de extinção do processo sem resolu-
ção de mérito em razão do abandono ( art. 267 III do CPC). .Após,
contados voltem conclusos.-Adv. EDUARDO MARIANO VALE-
ZIN DE TOLEDO-.
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1. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1017/2002-GISELE HORST
BERALDO HALAMA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PI-
NHAIS e outro- Despacho de fl. 622 - I. Apresentada a proposta (fl.
580), INTIMEM-SE as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestem-se. Havendo impunação à prposta de honorários, OFI-
CIE-SE ao perito para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se
e, não sendo formulada nova proposta, voltem conclusos para análi-
se de impugnação. Não havendo impugnação, OFICIE-SE ao Perito
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, elabore laudo pericial. II. Por
outro lado, INTIME-SE Perita FLAVIA UTIDA para que, no prazo
de 10 (dez) dias, apresente proposta de honorários, observando que
serão arcadas ao final pela parte vencida. Após INTIMEM-SE as
partes pra que, no prazo de 10 dias, manifestem-se. Havendo impug-
nação a proposta de honorários, OFICIE-SE à perita para que, no
prazo de 10 (dez) dias manifeste-se e, não sendo formulada nova
proposta, voltem conclusos para análise de impugnação. Não haven-
do impugnação, OFICIE-SE á Perita para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, elabore o laudo pericial. III. Intimem-se. IV. Enfim, nos
autos sob nº 161/2003 VISTA ao Ministério Público. Após, contados
e preparados, voltem conclusos para decisão da impugnação ao va-
lor da causa.-Advs. ILIA DE MOURA E COSTA, ROSANA MA-
RIA VIDOLIN MARQUES, INGER KALBEN SILVA, CLAUDIO
SOCCOLOSKI e SORAIA AL FARAH MARQUES-.

2. INTERDICAO-156/2005-EVANIRA PEREIRA DE ANDRADE
x MANOEL PEDRO PEREIRA- Degignada perícia que se realizará
pelo Perito Dr. Edison Luis Haluch, em 12/02/2009, às 13h30min,
na Unidade CSU, situada na Rua Tarcílio Zoelner, 750, Bairro Cen-
tro Social Urbano - São José dos Pinhais.-Adv. WILSON JOSE DOS
SANTOS-.

3. RESCISAO DE CONTRATO-567/2005-RONAN ASSIS MELO
e outro x CINTIA CRISTINA MORENO SANTOS- Despacho de fl.
140 - I. Nos termos do art. 475-I, §2º, do CPC, quando ocorre con-
denação genérica, a liquidação se afigura indispensável para a carac-
terização da liquidez do título executivo judicial. Trata-se, assim, de
processo autônomo, preparatório para a execução de natureza cog-
nitiva, em que visa completar a sentença condenatória genética, me-
diante sentwnça declaratóoria que integralizará a liquidez da obriga-
ção decorrente do título executivo judicial, em autos apartados. II.
Assim sendo, desentranhe-se o petitório de fls. 135/139, com entre-
ga aos exequentes para que providenciem o ajuizamento da liquida-
ção em autos apartados, com o devido preparo, inclusive, FUNRE-
JUS. III. decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, apóas
as devidas anotações e baixas ARQUIVEM-SE.-Adv. ANA PAULA
CARIAS MUHLSTEDT NOGAROTO-.

4. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTRATO-1333/2005-JEAN
CRISTIANO CAMARGO x BV FINANCEIRA S/A CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIM- Designada perícia pelo perito con-
tador Waldir de Jesus Rodrigues Junior, a qual se realizará no dia 24/
11/2008, às 9:00 horas, no endereço situado à Rua Toledo, 126 - São
Pedro - São José dos Pinhais - Paraná - fone (41) 3382/1066 e 8829-
7800.-Advs. ELIANDRO BROSTOLIN e TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI-.

5. INTERDICAO-810/2008-ERVINIO DE OLIVEIRA e outro x
DIONI SALLES DE OLIVEIRA- Designada audiência de interro-
gatório para o dia 27 de janeiro de 2009, às 16h30min.-Adv. DIR-
CEU LUIZ BERTOLIN PRECOMA-.

6. COBRANCA - ORDINÁRIA-954/2008-JOHNSON ORACZ x
CENTAURO SEGURADORA S.A.- Despacho de fl. 27 - I. Nos ter-
moa so art. 275, I, do CPC, deve ser observado o procedimento
sumário nas causas cujo valor não exceda sessenta vezes o salário
mínimo. II. Assim sendo, como o tipo de procedimento escolhido
pelo autor não corresponde a natureza, cuja não observância dos
requisitos da petição inicial, sem que seja conferida a emenda, im-
possibilitará posterior preclusão da prova, INTIME-SE o autor para
que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial, mediante adequa-
ção ao procedimento sumário, com apresentação de quesitos e indi-
cação de assistente técnico, se requerida prova pericial, e rol de tes-
temunhas, (art. 276, do CPC), sob oena de indeferimento por inépcia
(ar. 284, do CPC). Intimem-se.-Adv. FERNANDA PUNCHIROLLI
TORRESANI CENSI-.

7. REVISAO CONTRATUAL-1125/2008-JEZIEL OLIVEIRA DOS
SANTOS x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Intime-se o procura-
dor do requerido para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda o
levantamento do alvará expedido nos autos.-Adv. LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN-.

8. INTERDICAO-1496/2008-LUCIMARA GREIN LEAL DE MA-
TOS x PAULO ROBERTO GREIN- Designada perícia que será rea-
lizada pelo perito Dr. Edison Luis Haluch, em 12/02/2009 às
13h30min, na Unidade CSU, situada na Rua Tarcílio Zoelner, 750,
Bairro Centro Social Urbano - São José dos Pinhais.-Adv. ELAYNE
AUXILIADORA DE FREITAS-.

9. EXECUCAO DE SENTENCA-2166/2008-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x COSMOTEC DO BRASIL INDUSTRIAL LIMITA-
DA- Despacho de fl. 289 - I. Nos termos do art. 475-J c/c 475-O, do
CPC, INTIME-SE a executada, por intermédio de advogado, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento do montante
da condenação ao pagamento da quantia certa, acrescida de honorá-
rios advocatícios que fixo no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais)
na fase de execução do título executivo judicial em face do princípio
da causalidade (arrt. 475-R c/c 652-A, do CPC e art. 20 §§ 3ºe 4º, do
CPC), sob pena de fixação da multa no percentual de 10%(dez por
cento) sobre o valor (art. 475-J, do CPC). II. não eFdetuado o paga-
mento, voltem conclusos para análise do pedido de constrição. -Adv.

SAULO DE TARSO A CARNEIRO-.

10. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-791/
2008-BANCO ITAU S/A x RUDDY FELIPE MILANO HELLA-
Nos termos do artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado
com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-
Geral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s)
(a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o
preparo das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30
dias. -Adv. VIRGINIA MAZZUCCO-.

11. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-792/
2008-BANCO ITAU S/A x RENATO EDSON DE JESUS-Nos ter-
mos do artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado com
5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Ge-
ral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a)
(s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o pre-
paro das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30
dias. -Adv. VIRGINIA MAZZUCCO-.

12. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-793/
2008-HSBC BANK BRASIL S/A x RUBERVAL DE QUEIROZ
PRESTES-Nos termos do artigo 257 do Codigo de Processo Civil ,
combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia
Corregedoria-Geral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a)
(s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a)
(s) para o preparo das custas devidas desta peticao inicial distribuida
.Prazo 30 dias. -Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e
BRUNO MIRANDA QUADROS-.

13. RESSARCIMENTO - SUMÁRIO-795/2008-CONFIANCA
COMPANHIA DE SEGUROS x MARINALVA PAULINO DA SIL-
VA MORAES-Nos termos do artigo 257 do Codigo de Processo Ci-
vil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egre-
gia Corregedoria-Geral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s)
(a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente ,
intimado(a) (s) para o preparo das custas devidas desta peticao inici-
al distribuida .Prazo 30 dias. -Adv. LUIZ SAINT CLAIR MANSA-
NI-.

14. INVENTARIO-797/2008-SHIRLEI ZOTTO DELATTRE x PE-
DRO ZOTTO e outro-Nos termos do artigo 257 do Codigo de Pro-
cesso Civil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas
da Egregia Corregedoria-Geral da Justica do Estado do Parana ,
fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte reque-
rente , intimado(a) (s) para o preparo das custas devidas desta peti-
cao inicial distribuida .Prazo 30 dias. -Adv. MARIA LUCI SUCLA-
.

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-798/2008-BAN-
CO ITAU S/A x GALEAO SUPERMERCADOS LTDA e outro-Nos
termos do artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado com
5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Ge-
ral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a)
(s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o pre-
paro das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30
dias. -Adv. EVARISTO ARAGÃO SANTOS-.

16. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-799/2008-BAN-
CO ITAU S/A x GALEAO SUPERMERCADOS LTDA e outro-Nos
termos do artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado com
5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Ge-
ral da Justica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a)
(s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o pre-
paro das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30
dias. -Adv. EVARISTO ARAGÃO SANTOS-.

17. REVISIONAL-800/2008-VALCIR HONORATO SABINO x
BANCO ITAU S/A-Nos termos do artigo 257 do Codigo de Proces-
so Civil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da
Egregia Corregedoria-Geral da Justica do Estado do Parana , fica(m)
o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente ,
intimado(a) (s) para o preparo das custas devidas desta peticao inici-
al distribuida .Prazo 30 dias. -Adv. ANALUCIA VELOSO NAN-
TES-.

18. REVISIONAL-801/2008-DORIVAL HONORATO SABINO x
BANCO ITAU S/A-Nos termos do artigo 257 do Codigo de Proces-
so Civil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codigo de Normas da
Egregia Corregedoria-Geral da Justica do Estado do Parana , fica(m)
o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da parte requerente ,
intimado(a) (s) para o preparo das custas devidas desta peticao inici-
al distribuida .Prazo 30 dias. -Adv. ANALUCIA VELOSO NAN-
TES-.

19. CARTA PRECATORIA-802/2008-ADEMAR TOFFOLI x COM-
PREBEM VEICULOS LTDA e outro-Nos termos do artigo 257 do
Codigo de Processo Civil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do Codi-
go de Normas da Egregia Corregedoria-Geral da Justica do Estado
do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s) (a)(s) da
parte requerente , intimado(a) (s) para o preparo das custas devidas
desta peticao inicial distribuida .Prazo 30 dias. -Advs. PAULO GUI-
LHERME MALLMANN, PAULO DE OLIVEIRA KESSLER e
AURO THOMAS RUSCHEL-.

20. NOTIFICACAO JUDICIAL-803/2008-CIMAD CONSTRUCO-
ES LTDA e outro x JOSMAR COELHO DA SILVA-Nos termos do
artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado com 5.2.3 e
5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Geral da Jus-
tica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s)
patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o preparo
das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30 dias. -
Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e MICHEL-
LE APARECIDA GANHO-.

21. NOTIFICACAO JUDICIAL-804/2008-CIMAD CONSTRUCO-

ES LTDA e outro x ELIEL SANDRO NEVES COUTO-Nos termos
do artigo 257 do Codigo de Processo Civil , combinado com 5.2.3 e
5.2.3.2 do Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Geral da Jus-
tica do Estado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s)
patrono(s) (a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o preparo
das custas devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30 dias. -
Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e MICHEL-
LE APARECIDA GANHO-.
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LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN 0004 001403/2005
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SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0005 000067/2006

1. EXECUCAO P. Q. C. C. D. SOLVE-870/1996-BANCO ITAU S/
A x RODSCANNER TRANPORTES RODOVIARIOS LTDA e ou-
tros- despacho de fls. 76. I - Ezpeça-se termo de levantamento da
penhora, como requer (fls. 75). II - Após as devidas anotações e
baixas, Arquivem-se. III- Intimem-se”.-Advs. ANTONIO CELES-
TINO TONELOTO e GASTAO FERNANDO PAES BARROS JU-
NIOR-.

2. RESCISAO DE CONTRATO-610/2004-CIMAD CONSTRUCO-
ES LTDA e outro x DAMERSON FERNANDES ZANETTE e ou-
tros- despacho de fls. 296. “I- Como as questões de fato independem
de outras provas, impõe-se o julgamento antecipado da lide (art. 330,
I, do CPC). II - Assim, contados e preparados, voltem conclusos
para sentença”. Ao auto para conta e preparo do valor de R$ 210,80
.Prazo de dez dias.-Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA
FRANCO e PAULO SERGIO WINCKLER-.

3. REVISIONAL DE CONTRATO-739/2004-BEATRIZ ALEXAN-
DRE TIBES x CIMAD CONSTRUCOES LTDA e outro- DESPA-
CHO DE FLS. 335. “1- Nos termos do artigo 265, IV, “a”, do CPC,
determino a suspensão destes autos até o deslinde da ação de Resci-
são de contrato nº 610/2004. Intimem”.-Advs. PAULO SERGIO
WINCKLER, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e RI-
CARDO NEWTON RAVEDUTTI SANTOS-.

4. REVISAO CONTRATUAL-1403/2005-JOAO JOSE ABDALLA
JUNIOR x BANCO ABN AMRO REAL S/A- despacho de fls. 430.
“I - Não havendo pertinência na produção de outras provas, impõe-
se o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC). II - Assim,
contados e preparados, voltem conclusos para sentença. III - Inti-
mem-se”.-Advs. JULIANO FRANCO DIAS DOS REIS, MAURI-
CIO KAVINSKI e LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN-.

5. MEDIDA CAUT.SUSTACAO PROTESTO-67/2006-AMERICAN
GLASS PRODUCTS DO BRASIL LTDA x E J KRIEGER & CIA
LTDA- Intime-se o(a) autor(a) para retirar o(s) Oficio(s) e encami-
nhar ao devido cumprimento. Prazo dez dias.-Adv. SILVANA ELEU-
TERIO RIBEIRO-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-698/
2006-BANCO SANTANDER BRASIL S/A x LUIS DA SILVA MA-
RIOTTO- despacho de fls. 68. “I - Nos termos do item 2.3.5.1, do
CN, desentranhe-se a autuação da carta precatória. II - Por outro
lado, nos termos do art. 652, do CPC, CITE-SE o executado, medi-
ante carta precatória, para que, no prazo de 03 (três) dias, efetue o
pagamento da dívida, com inclusão de custas e honorários arbitra-
dos, que poderão ser reduzidos pela metade (art. 652-A, parágrafo
único, do CPC). III - Certifique-se o executado do prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data da juntada da 1ª via do mandado de cita-
ção aos autos, para, uqerendo, apresente embragos à execução, in-
dependentemente de penhora, depósito ou caução (art. 736, do CPC)
e, ainda, que no prazo fixado, desde que reconheça o crédito do
exequente e efetue o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da
execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá reque-
rer o pagamento em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de corre-
ção monetária pela média do INPC/IGP-DI e juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, com suspensão da execução caso seja deferi-
da (art. 745-A, §1º, do CPC0. IV - Não efetuado o pagamento no
prazo fixado, o Oficial de justiça, munido da 2º via do mandado (item
5.8.5.2, do CN), deverá penhorar bens suficientes para satisfação da
obrigação com avaliação mediante auto (item 3.15.4 e art. 680, do
CPC0 e intimação do executado. V - Intimem-se”.-Advs. BLAS
GOMM FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN e MAU-
RICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1111/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x TRANSGEDY TRANSPORTES LTDA e
outro- despacho de fls. 34. Intime-se o(a) autor(a) para retirar o(s)
Oficio(s) e encaminhar ao devido cumprimento. Prazo dez dias.-Advs.
MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA e JEFFERSON SUZIN-.

8. REVISAO CONTRATUAL-2105/2007-ISRAEL LOPES DE
SOUZA x BANCO ITAU S.A- despacho de fls. 136. “I -INTIME-
SE o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a
contestação e documentos juntados. II - Após, voltem conclusos 9art.
331, §3º, do CPC0. III - Intimem-se”.-Advs. EDISON LUIZ PE-
REIRA FERRAZ e CRYSTIANE LINHARES-.

9. REVISIONAL DE CONTRATO-306/2008-ANTONIO CASTRO
DE AMORIM x BANCO FIAT S/A e outro- despacho de fls. 53. “I -
Nos termos do art. 471, do CPC, trata-se de questão preclusa, sem
que seja possível nova decisão. II - Assim, cumpra-se integralmente
o despacho de fls. 45/47. III - Intime-se”.-Adv. ALTAIR DE OLI-
VEIRA-.
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ALIDO LORENZATTO 0001 016005/1979
ANTONIO SBANO JUNIOR 0003 000575/1996
DANIELE DE BONA 0006 001101/2005
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0006 001101/2005
FABIO BERTOLI ESMANHOTTO 0005 000604/2004
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0005 000604/2004
JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0008 001193/2008

0009 001955/2008
JULIANA PIANOVSKI PACHECO 0010 002394/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0006 001101/2005
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0006 001101/2005
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ROSSELIO MARCUS SPINDOLA 0006 001101/2005
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1. REPARACAO DE DANOS-16005/1979-RAFAEL HANDOCHA
x JOAO BISCOROVAINE e outro- Intime-se o autor para que, no
prazo de 10 (dez) dias, proceda o levantamento do alvará expedido
nos autos. -Adv. ALIDO LORENZATTO-.

2. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-189/
1988-TIPTOE IND E COMERCIO DE CALCADOS x SALIM
ABRAHIME- Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias,
proceda o levantamento do alvará expedido nos autos. -Adv. LUIZ
BERNARDO DIAS COSTA-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-575/
1996-BANCO ITAU S/A x ALTAVIR ZANILO e outros-Intime-se o
procurador do autor para que, no prazo de 10 (dez) dias proceda o
levantamento do alvará expedido nos autos. -Adv. ANTONIO SBA-
NO JUNIOR-.

4. REPARACAO DE DANOS-123/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x OMAR HUGO GLIENKE e outro- Inti-
me-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a retirada
do alvará expedido do autos -Adv. MARIA DAS GRACAS STRA-
PASSON-.

5. ORDINARIA-604/2004-ROSILEIA DONATO DOS SANTOS x
COMANDO DO POLICIAMENTO DO INTERIOR - BATALHAO
DE e outros- Despacho fl. 551/552 - DIANTE DO EXPOSTO, não
atendidos os requisitos do art. 273, do CPC, impõe-se indeferir a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida e, por outro lado, nos
termos do §3º art. 331 do CPC, sendo incabível a conciliação, aten-
didas as condições da ação e os pressupostos processuais, DECLA-
RO saneado o processo e fixo como único ponto controvertido que
depende de dilação probatória, porquanto dos demais pontos con-
trovertidos são exclusivamente de direito: a) os danos morais sofri-
dos. DEFIRO a produção de prova oral, consistente no depoimento
pessoal da autora, sob pena de confissão, além da inquirição de tes-
temunhas, cujo rol deverá ser apresentado no prazo de 60 (sessenta)
dias antes da audiência, sob pena de peclusão (art. 407, do CPC).
Designo o dia 28 de julho de 2009, às 15h30min, para audiência de
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. Despacho fl. 559 (Antecipação
da audiência de Instrução e julgamento designada). I. A fim de asse-
gurar celeridade e, ademais, sendo possível, ainda, alteração da pau-
ta deste juízo, DEFIRO o pedido (fl.558), com designação de audi-
ência de INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 20 de março de
2009, às 15h00min.-Advs. MARIA ADRIANA PEREIRA, FABIO
BERTOLI ESMANHOTTO e FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

6. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1101/2005-MARCELO
BERNARDES e outros x BANCO ITAU S/A- Sentença fl 69-verso
- DIANTE DO EXPOSTO, HOMOLOGO, a transação para que pro-
duza os efeitos legais e de direito, julgando extinto o processo com
resolução do mérito (art. 269, III, do CPC) Custas e honorários ad-
vocatícios nos termos da transação. Após o trânsito em julgado e as
devidas anotações e baixas, inclusive no Boletim Mensal do Movi-
mento Forense, ARQUIVEM-SE.-Advs. ROSSELIO MARCUS
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SPINDOLA DE OLIVEIRA, DANIELE DE BONA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COSTA, LEANDRO
CABRERA GALBIATI e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-
.

7. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-389/
2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x EDMAR COUTINHO
BENEVIDES- Despacho fl 104 - I. É cediço que na competência
relativa há a possibilidade de sua modificação em razão da postula-
ção das partes (art. 111, in fine e 114 do CPC), ou ainda, por impo-
sição legal, como ocorre nos casos de conexão ou continência (arts.
102 e 104 do CPC). Desta forma, como basta “a coincidência de um
só dos elementos da ação (partes, causa de pedir ou pedido), para
que exista conexão entre duas ações” (Junior, Nelson Nery, in CPC
Comentado, Editora RT, 6ª ed., 2002, p. 451), observa-se inequívo-
ca conexão porque ambas envolvem o mesmo contrato, pois enquanto
nessa ação a credora busca a apreensão do bem, na ação que tramita
perante a 4ª Vara Cível de Curitiba, o réu ajuizou ação de revisão das
cláusulas do mesmo contrato (fl. 18/19). Por outro lado, a preven-
ção entre juízos de comarcas diversas ocorre mediante citação válida
(art. 219, do CPC), diversamente que ocorre em juízos da mesma
comarca, cuja prevenção somente é determinada pelo simples despa-
cho inicial positivo (art. 106, do CPC). Logo, como houve citação
válida em 27 de fevereiro de 2008, e, portanto anterior a citação
deste juízo em 17 de março de 2008 (fl.32), impõe-se reconhecer
conexão (art. 105, do CPC), com efeito de declinar da competência
por prevenção do juízo de Direito da 4ª vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, expediente indis-
pensável para possibilitar julgamento simultâneo (At. 105, do CPC),
e por conseguinte, afastar o risco de decisões conflitantes. II. Após
as devidas anotações e baixas, remetam-se os autos à 4ª Vara Cível
da Comarca de Curitiba.-Advs. MARINA BLASKOVSKI e PAULO
SERGIO WINCKLER-.

8. REVISAO CONTRATUAL-1193/2008-LUIZ FERNANDO DE
LIMA x BANCO BV FINANCEIRA S/A- Intime-se o requerido para
que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda o levantamento do alvará
expedido nos autos. -Adv. JANAINNA DE CASSIA ESTEVES-.

9. REVISIONAL DE CONTRATO-1955/2008-NIVERON LEND-
ZION BISCAIA x BANCO BV FINANCEIRA S/A- Intime-se o re-
querido para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda o levantamento
do alvará expedido nos autos -Adv. JANAINNA DE CASSIA ES-
TEVES-.

10. REVISIONAL DE CONTRATO-2394/2008-DORIVALDO SOU-
ZA DE OLIVEIRA x BANCO FINASA S/A-Nos termos do artigo
257 do Codigo de Processo Civil , combinado com 5.2.3 e 5.2.3.2 do
Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Geral da Justica do Es-
tado do Parana , fica(m) o(s) (a) (s) , douto(s) (a) (s) patrono(s)
(a)(s) da parte requerente , intimado(a) (s) para o preparo das custas
devidas desta peticao inicial distribuida .Prazo 30 dias. -Advs. JULI-
ANA PIANOVSKI PACHECO e PAULO SERGIO WINCKLER-.
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ADRIANO MUNIZ REBELLO 0009 000846/2005
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DANIELE LUCY LOPES DE SEH 0012 001209/2007
DARCI JOSE FINGER 0007 000718/1997
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ELAYNE AUXILIADORA DE FRE 0009 000846/2005

0012 001209/2007
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LUIZ CARLOS CHECOZZI 0011 001160/2006
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MARILENE TREVISAN 0001 010896/1976
MUNIR GUERIOS FILHO 0005 000175/1993
RENATA R. DE BORBA 0016 002062/2008
SADI FRANZON 0012 001209/2007
SILVIO ANTONIO AGUIAR 0016 002062/2008
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0013 000427/2008
TELMO DORNELLES 0004 000429/1990

0008 001128/1998
ZARA HUSSEIN 0012 001209/2007

1. DESAPROPRIACAO-10896/1976-PETROLEO BRASILEIRO S/
A PETROBRAS x AGHATA PERBICHE E JOSE HIPOLITO PER-
BICHE- Intime-se a parte ré para que, no prazo de 10 (dez) dias,
proceda a retirada do alvará expedido nos autos. -Adv. MARILENE
TREVISAN-.

2. SUMARISSIMA-24488/1984-ANTONIO CARLOS MAIRIK DE
OLIVEIRA x VERA LUCIA GOMES DUARTE- Intime-se a parte
autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a retirada do
alvará expedido nos autos. -Adv. JEREMIAS DE OLIVEIRA LO-
BATO-.

3. EMBARGOS DE TERCEIRO-29/1989-FRIGORIFICO CORO-

ADOS x JOAO MARIA CAMARGO- Intime-se a parte autora para
que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a retirada do alvará expedi-
do nos autos. -Adv. IVAN CHIAMENTI-.

4. DESPEJO-429/1990-SOLEDAD GASPARIN x SILVIA REGI-
NA TABORDA RIBAS- Intime-se a autora para que, no prazo de 10
(dez) dias, proceda a retirada do alvará expedido nos autos. -Advs.
GERALDO MUNHOZ DE MELLO e TELMO DORNELLES-.

5. ORDINARIA DE RESCISAO DE CONT-175/1993-XZA CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x PLANARQ CONSTRU-
CAO CIVIL LTDA- Intime-se a parte autora para que, no prazo de
10 (dez) dias, proceda a retirada do alvará expedido nos autos. -Adv.
MUNIR GUERIOS FILHO-.

6. COBRANCA - ORDINÁRIA-55/1996-COMFLORESTA COM-
PANHIA CATARINENSE DE e outro x VALDIR BUENO DE FA-
RIA e outros- Despacho fl. 717 - Intimem-se os réus para que, no
prazo de 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o petitório retro. -Advs.
EDSON RIBAS MALACHINI e LUIZ RENATO COSTA AMORIM-
.

7. REP.DANOS CAUSADOS ACID.VEICU-718/1997-VALDIR
PARAIBA MARQUES e outro x PREFEITURA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS PINHAIS- Intime-se a parte autora para que, no
prazo de 10 (dez) dias, proceda a retirada do alvará expedido nos
autos. -Adv. DARCI JOSE FINGER-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1128/
1998-BANCO DO BRASIL S/A x BORA IND E COMERCIO DE
ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA- Intimem-se as partes acerca
do ofício de fls. 252/254. -Advs. TELMO DORNELLES e JOAO
FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO-.

9. DEPOSITO-846/2005-BANCO BNL DO BRASIL S/A x ELIA-
NE BERTAIOLLI- Sentença de embargos de declaração (fl.104) -
Vistos. Trata-se de embargos de declaração aforados por ELIANE
BERTAIOLI contra sentença de fls. 78/87. Segundo o que alega a
embargante, este juízo não se manifestou sobre o seu pedido de as-
sistência judiciária formulada na contestação. Alem disso, alega que
a lide não podia ser julgada antecipadamente, posto que carente de
provas. Por conseguinte, aduz que nada consignou na sentença no
que toca sobre o furto do bem, sendo então impossível a parte ré
proceder o cumprimento da obrigação principal. Por fim, alega que
os juros remuneratórios avençados acima de 12% ao ano ano são
considerados ilegais e abusivos, porquanto vem a gerar prejuízos às
classes produtoras e enriquecimento ilícito aos fornecedores de em-
préstimo, em atenção ao disposto no artigo 51, inciso IV do CPC.
Requer, então a procedência dos embargos. É o breve relatório. De-
cido. Os embargos são tempestivos. Com exceção da questão sobre
os benefícios de assistência judiciária, salvo melhor juízo, a embar-
gante, com o fito de ver aclarada a sentença, pretende em verdade, o
reexame da matéria, cujo acolhimento importa em dar nova versão a
decisão, o que só através de recurso próprio poderá ocorrer. Isto
posto, acolho os embargos e lhes dou provimento em parte, para
acrescer na sentença a seguinte disposição: “Condeno a ré no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios da parte ven-
cedora, os quais fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais), com base no
art. 20§4º do CPC, levando em conta o trabalho realizado pelo cau-
sídico e a pouca complexidade da demanda. Tendo em vista que a
parte requerida é beneficiária de JUstiça Gratuita, o pagamento de
tais verbas resta suspenso, nos termos do artigo 12 da lei 1060/1950.-
Advs. ABEL ANTONIO REBELLO, ADRIANO MUNIZ REBELLO
e ELAYNE AUXILIADORA DE FREITAS-.

10. ALVARA JUDICIAL-216/2006-CARMEM SANTOS e outros x
O JUIZO - Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez)
dias, proceda a retirada do alvará expedido nos autos. -Adv. CLAU-
DIA PEREIRA-.

11. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1160/2006-LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S.A x GUILHERME EMILIO LUCATO-
Despacho fl. 51 - I. Designo o dia 15 de maio de 2009, às 14h30min,
para audiência de CONCILIAÇÃO. II. CITE-SE, o réu, no endereço
indicado nas fls. 46/47, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da
audiência, mediante mandado, para que compareça à audiência, opor-
tunidade em que restando inexitosa a proposta de conciliação, pode-
rá oferecer resposta, escrita ou oral, sob pena de serem considerados
como verdadeiros os fatos alegados na inicial, nos termos do art.
319 c.c §2º do art. 277 do Código de Processo Civil.-Advs. LUIZ
CARLOS CHECOZZI e EDSON GONSALVES ARAUJO-.

12. ALVARA JUDICIAL-1209/2007-APARICIO DOS SANTOS-
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda
a retirada do alvará expedido nos autos. -Advs. ELAYNE AUXILI-
ADORA DE FREITAS, SADI FRANZON, ZARA HUSSEIN e DA-
NIELE LUCY LOPES DE SEHLI-.

13. ALVARA JUDICIAL-427/2008-NIVELTON CAMPOS- Intime-
se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a
retirada do alvará expedido nos autos. -Advs. CARLOS VANDER-
LEI MUHLSTEDT e SUELY CRISTINA MUHLSTEDT-.

14. ALVARA JUDICIAL-834/2008-RUI BRASIL AYRES DA RO-
CHA e outros- Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10
(dez) dias, proceda a retirada do alvará expedido nos autos. -Adv.
JOMARA AYRES BRUSTOLIM-.

15. ARROLAMENTO SUMARIO-1662/2008-MARIA LUIZA WI-
ELECOSSELES PEREIRA x JOSE AMERICO PEREIRA- Intime-
se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a
retirada do alvará expedido nos autos, bem como da carta de adjudi-
cação e certidão de partilha. -Adv. LUCIANA GOMES-.

16. MEDIDA CAUTELAR PRODUÇÃO ANTECIPADA PROVAS-
2062/2008-BROSE DO BRASIL LTDA x TENDAS CURITIBA

LTDA- Intime-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifestem-se sobre a proposta de honorários da perita, no montan-
te de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). -Advs. RENATA R.
DE BORBA e SILVIO ANTONIO AGUIAR-.

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
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1. SEQUESTRO-12424/1977-COMFLORESTA - COMPANHIA
CATARINENSE DE x VALDIR BUENO DE FARIA E SUA ESPO-
SA- Intime-se o requerido para que proceda a retirada do alvará
expedido nos autos. -Adv. LUIZ RENATO COSTA AMORIM-.

2. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-416/2000-SONIA NI-
EHUES SETIM - ME x HIKARI INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA- DESPACHO DE FL. 197 - DIANTEDO EXPOSTO, defiro
o bloqeuio de dinheiro ou aplicações financeiras da executada, por
intermédio BACEN JUD 2.0(art. 655-A do CPC), até a satisfação da
obrigação, devidamente atualizada, com inclusive, despesas proce-
suais, pois se trata de bem com preferência sobre todos os demais
(art. 655, I do CPC).(...) DESPACHO fl.209 - I. Deverá ser provi-
denciada a transferência do numerário bloquado suficiente para a
satisfação da obrigação, para conta judicial deste juízo, com expedi-
ção de TERMO DE PENHORA. Após, nos termos do art. 475-J,
§1º, do CPC, INTIME-SE a executada, por intermédio de advoga-
do, para que, no prazo de 15 (quinze dias), querendo, apresente im-
pugnação. II. Certifique-se quanto a regular intimação da decisão de
fl. 197, com publicação na imprensa oficial, e, ainda, CUMPRA-SE
integralmente a decisçao (item III). Efetuada a tranferência dos va-
lores (216/223), para conta judicial vinculada ao Banco do Brasil.
Agurdando informações quanto a identificação da conta judicial. -
Advs. JOSE CARLOS ALVES SILVA, SERGIO JOSE PEREIRA
DOS SANTOS e SERGIO SEITI KURITA-.

3. EXECUCAO DE SENTENCA-408/2003-ANALICE CASTOR DE
MATTOS e outro x AUTO POSTO STOP TRUCK LTDA- SEN-
TENÇA fl. 119- verso - (...) DIANTE DO EXPOSTO, havendo re-
missão total da dívida, nos termos do art. 794, II c/c art. 795, do
CPC, JULGO extinta a execução. Custas nos termos da transação.
Providencie o desbloquio como requer (fl. 116)(...) DESPACHO fl.
124 - Defiro a dispensa do prazo recurdal. Cumpra-se integralmente
a sentença de fl. 119-verso (...).Efetuada a tranferência dos valores
depositados, junto a conta judicial pertencente ao Banco do Brasil,
agência 0982-2. Aguardando informações quanto a identificação da
conta.-Advs. DANTE PARISI, VALMIR BERNARDO PARISI,
RODRIGO CASTOR DE MATTOS, ANALICE CASTOR DE MAT-
TOS e RAPHAEL RICARDO TISSI-.

4. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-98/2004-BANCO ITAU
S/A x J SEPULCRI & COMPANHIA LTDA-MICRO EMPRESA e
outros- Despacho fl. 68 - I. Expeça-se termo de desbloqueio, como
requer (fl. 67). II. Outrossim, segundo entendimento firmado pela
corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência
1634/2008/RS (1999/0043109-0), “a requisição, frustrados os es-
forços do exequente para localização de bens do devedor para a cons-
trição, é feita no interesse da justiça como instrumento necessário
para o Estado cumprir o seu dever de prestar jurisdição. Não é so-
mente no interesse do credor”. Logo, além de esgotados os meios
para obtenção de informações sobre os bens passíveis de constrição,
revela-se legítima a pretensão do credor porque deve considerar que
o processo de execução forçada pertence ao direito público e, assim,
cabe ao Estado o oferecimento de garantias ao tutelado para o exer-
cício de seu direito. III. OFICIE-SE à DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL requisitando cópias das declarações de renda dos últimos
05 (cinco) anos, fixando-se prazo de 10 (dez) dias para atendimen-
to.(...) Efetuado o desbloqueio dos valores (fl.69/81)-Adv. DANIEL
HACHEN-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1055/
2004-BANCO BRADESCO S/A x GUETO INDUSTRIA E COMER-
CIO DE BOLSAS LTDA e outro- Despacho fl. 110 - I. Expeça-se
termo de desbloqueio, como requer (fl. 109). II. Outrossim, segundo
entendimento firmado pela corte Especial do STJ, no julgamento dos
Embargos de Divergência 1634/2008/RS (1999/0043109-0), “a re-

quisição, frustrados os esforços do exequente para localização de
bens do devedor para a constrição, é feita no interesse da justiça
como instrumento necessário para o Estado cumprir o seu dever de
prestar jurisdição. Não é somente no interesse do credor”. Logo,
além de esgotados os meios para obtenção de informações sobre os
bens passíveis de constrição, revela-se legítima a pretensão do cre-
dor porque deve considerar que o processo de execução forçada per-
tence ao direito público e, assim, cabe ao Estado o oferecimento de
garantias ao tutelado para o exercício de seu direito. III. OFICIE-SE
à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL requisitando cópias das
declarações de renda dos últimos 05 (cinco) anos, fixando-se prazo
de 10 (dez) dias para atendimento.(...) Efetuado o desbloqueio dos
valores (fl.111/122) -Adv. DANIEL HACHEN-.

6. SUMARISSIMA DE COBRANCA-1479/2004-KAILSON CO-
MERCIAL LTDA x EXPRESSO JOACABA LTDA- Despacho fl.
170 - Nos termos do art. 504, do CPC, dos despachos, não cabe
recurso. Assim sendo, além de se tratar de despacho de mero expedi-
ente, sem conteúdo decisório, somente são admissíveis embargos de
declaração contra sentença ou acórdão art. 535, I, do CPC, e, ainda,
decisões interlocutórias segundo entendimento jurisprudencial (Re-
curso Especial nº 653438/MG (2004/0060422-3), 2ª Turma do STJ,
Rel. Min. Castro Meira. j. 20..10.2005, unânime, DJ 07/11/2005).
Desta forma não há que se conhecer dos embargos de declaração
porque inadimissíveis, pois quando foi designada nova audiência de
instrução e julgamento, tratou-se de despacho de mero expediente
que não admite embargos de declaração. (...) II. Por outro lado, além
de o advogado comprovar a impossibilidade de comparecimento no
prazo fixado (146/148), não se pode olvidar que o adiamento so-
mente poderia ocorrer se, até a abertura da audiência, fosse produzi-
da prova de impedimento (Art. 453, §1º, do CPC). Todavia, como o
juiz condicionou a análise do adiamento à prova do impedimento,
com preclusão da questão (art. 471, do CPC), havendo prova, so-
mente restava designar nova data, sem qualquer análise dos efeitos
da confissão. Ademais somente poderiam ser aplicados os efeitos da
confissão, caso o representante legal fosse, pessoalmente, intimado
do ato, sobretudo com advertência (art. 343, §1º, do CPC). Não
havendo regular intimação do representante legal, indepedente de
adiamento, a pena de confissão seria inaplicável. Intimem-se e aguar-
de-se a audiência designada.-Advs. RODRIGO ROCKENBACH,
PAULO CESAR SILVEIRA e ELDER ISSAMU NODA-.

7. ALVARA JUDICIAL-1007/2007-ALINE DE SOUZA COELHO
e outro- Intime-se o autor para que proceda a retirada do alvará
expedido nos autos.-Advs. ALEXANDRA VALENZA ROCHA e
FABIANO DA ROSA-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-1251/
2007-D.S.P. DISTRIBUIDORA SUL PARANA LTDA x TORRES
SUPERMERCADO LTDA- MINI SUPERMERCADO TORRES-
Despacho fl 52 - (...) DIANTE DO EXPOSTO, decorrido o prazo
sm pagamento ou indicação de bens suficientes para a satisfação da
obrigação, DEFIRO o bloqueio de dinheiro ou aplicações financei-
ras da executada, por intermédio BACEN JUD 2.0 (art. 655-A do
CPC), até a satisfação da obrigação devidamente atualizada, inclusi-
ve despesas processuais, pois se trata de bem com preferência sobre
todos os demais (art. 655, I do CPC). Vista as partes face o detalha-
mento de ordem judicial de bloqueio de valores realizado pelo Ba-
cenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder Judiciário , cumprido
parcialmente. -Advs. ADRIANO PICCOLI CELINSKI e PAULO
ROBERTO JENSEN-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1286/2007-BAN-

CO BRADESCO S/A x MIGUEL CARLOS SANTOS SILVEIRA-

Despacho de fl. 28 - I. deverá ser previdenciada a transferência do

valor bloqueado para a conta judicial vinculada a este Juizo. Após

expeça-se TERMO DE PENHORA. II. Outrossim, reitere-se a or-

dem de bloqueio, nos termos do despacho de fl. 21.(...) Efetuada a

transferência dos valores para conta judicial vinculada ao Banco do

Brasil, ag. 0982 - aguardando informação quanto aos dados da conta

judicial. Reiterada a ordem judicial de fl.21 com resposta negativa de

cumprimento - Réu/ executado sem saldo positivo. -Adv. DANIEL

HACHEN-.

10. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLVE-1659/2007-BAN-

CO BRADESCO S/A x AGROALVES CEREAIS LTDA e outro-

Despacho fl. 36 -I. Deverá ser providenciada a transferência do va-

lor bloqueado para a conta judicial vinculada a este juízo. Após, ex-

peça-sE TERMO DE PENHORA. II. Outrossim, reitere-se a ordem,

nos termos do despacho de fl. 26. II. (...) Reiterada a ordem judicial

de fl. 26 com resposta de bloqueio negativo - Réu/Executado sem

saldo positivo. Efetuada a transferência dos valores ao banco do Bra-

sil, ag. 0982. Aguardando informações quanto aos dados quanto a

abertura da conta judicial. -Adv. DANIEL HACHEN-.

11. SUMARISSIMA DE COBRANCA-1786/2008-CONDOMINIO

CONJUNTO RESIDENCIAL COLONIA RIO GRANDE x LEONI-
DES HEKAVE- Despahco fl. 41 - (...)Assim, não havendo regular
citação da ré, pois houve recebimento da carta por pessoa diversa e
se trata de nulidade absoluta que deve ser conhecida de ofício, im-
põe-se reconhecer a nulidade absoluta do ato (art. 247, do
CPC).Expeça-se mandado de citação do réu LEONIDES HEKAVE.
Intime-se o autor quanto a certidão de fl. 42, informando que não
houve cumprimento do despacho proferido nos autos, tendo em vis-
ta que não foram antecipadas as custas referente a diligência do Sr.
Oficial de Justiça, conforme prevê o art. 19 do CPC.-Adv. MARILZA
MATIOSKI-.

12. CARTA PRECATORIA-304/2008-Oriundo da Comarca de ITA-
POA - VARA UNICA DA COMARCA-OSVALDO INACIO DA SIL-
VA x EXPRESSO MARINGA LTDA- Designada audiência para o
dia 06/03/2009 às 16:30 horas, para cumprimento ao ato deprecado.
-Advs. ACIR MACEDO e LEONARDO CESAR DE AGOSTINI-.
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1.-COBRANCA - ORDINARIO-181/1987-ALBERTO EVANGE-
LISTA x MILTON LUIZ RETZLAFF. Ante a informação do Bacen
Jud de fls. 316/317, diga o exequente. ADV. VIRGILIO CESAR DE
MELO, MOACIR DE MELO-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-413/1996-CAIO GRA-
CO DE ARAUJO QUADROS x E.J. BIANCHINI & CIA. LTDA. -
Diga a exequente.-Adv. CAIO GRACO DE ARAUJO QUADROS-

3.-DESAPROPRIACAO-644/2001-PETROLEO BRASILEIRO S/A.
- PETROBRAS x DOMINGOS HUK e outros. Digam os interessa-
dos. Aos expropriados para retirar de cartório o alvará expedido.
Adv. ARNO APOLINARIO JUNIOR, JULIANO GEMELLI e CLE-
OSNY SLOMPO-

4.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-638/2004-NELCI OLI-
VEIRA CHUDIK e outros x BRASIL TELECOM. “1. Ciência às
partes da baixa dos autos em cartório. 2. Nada sendo requerido, ar-
quivem-se com as cautelas de estilo.” Adv. TATYANE P. PORTES
STEIN e ISABEL A. HOLM-

5.-MONITORIA-221/2005-FRANCISCO KUCZERA & CIA.
LTDA. x VALDECI PACHECO DA LUZ -Diga a exequente.-Adv.
ENEAS JEFERSON MELNISK-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-259/2005-FRANCIS-
CO KUCZERA & CIA. LTDA. x DANIEL DE LIMA ALBERTI -
Diga a exequente.-Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

7.-USUCAPIAO-320/2005-VERA LUCIA PEREIRA FERREIRA e
outros. “...converto o feito em diligência e determino que os autores
juntem ao processo matrícula atualizada do imóvel e promovam a
citação dos condôminos ainda não citados.” Adv. ENEAS JEFER-
SON MELNISK-

8.-USUCAPIAO-446/2005-PAULO REISSINHO DE PAULA e ou-
tros x -”1. Tendo em vista a ausência de contestação neste processo,
o volume de serviço, a possibilidade de demonstração dos requisitos
mediante declaração, intime-se a parte autora para juntar no prazo
de 10 dias, querendo, declaração de duas pessoas, por instrumento
público, para comprovação dos fatos alegados e dos requisitos ne-
cessários do usucapião pleiteado, abrindo então vista ao Ministério
Público.”-Adv.CLAUDIONOR OLIVEIRA SOUZA-

9.-ARROLAMENTO-261/2006-MARIA SORGATTO LEMOS x
OTAVIO DE OLIVEIRA LEMOS. “A obrigação que deve nortear a
conduta do Magistrado,sempre foi observada, não sendo exceção a
autuação neste processo. Sem ingressar em discussão diversa, que
nada contribui para o desenvolvimento regular do processo, possivel
a solução do involutário equivoco de determinação de renovação de
diligência - despacho de fls. 192, item 3,parte final. Verifica-se que já
foi dado oportunidade à inventariante para a manifestação em rela-
ção ao pedido de emissão na posse formulado por Heloisa Lemos
Machiavelli. Ems resposa a inventariante afirmou que reside na Fa-
zenda Roseira - local pretendido pela herdeira - sendo este local pela
inventariante e pelo outro filho Anltino Antonio Lemos, esclarencen-
do que apresentará prestaçao de contas (fls. 182). Busca a herdeira
Heloisa ser emitida na posse de parte da Fazenda Roseira. Segundo
consta do processo, a inventariante e o falecido marido Otávio de
Oliveira Lemos residiam nesta Fazenda Roseira. A inventariante per-
manece residindo neste local, - -Adv. MARTIN FRANCISCO RI-
BAS, ATILA SAUNER POSSE, FERNA conforme informa a incial
(fls. 02), traando-se de fato sem impugnação. O bem se encontra na
posse da inventariante , não existindo comprovação de que a mesma
esteja dilapidando o patrimonio do espólio, ou elementos que indi-
quem a existência de má administração destes bens. A manutenção
da inventariante na posse da mencionada Fazenda Roseira não pare-
ce trazer nenhum prejuízo concreto para os herdeiros, até porque a
própria inventariante informou que prestará contas. Assim, neste
momento, indefiro o pedido de imissão de posse em parte da Fazen-
da Roseira, formulado por Heloisa Salete Lemos Machiavelli, fican-
do em consequencia prejudicando o agravo retido apresentado (fls.
213/221), motivo do não recebimento deste agravo. Anote-se. Cum-
pra o despacho de fls. 192, itens 1 e 2 e despacho de fls. 212. Após
digam os interessados.” FERNANDO MUNIZ SANTOS, SANDRA
SPAUTZ GRANEMANN e GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH-

10.-EMBARGOS A EXECUCAO-12/2007-NAHIR FERREIRA
GRITTEN x SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA-Adv. TADEU
OLIVA KURPIEL e FIRMINO DE PAULA SANTOS LIMA-

11.-DECLARCAO DE AUSENCIA-25/2007-LOURDES APARECI-
DA RODRIGUES x PABLO RAMIREZ RODRIGUES. Atenda a
requerente a cota ministerial. Adv. DJENANE FAYAD SCHREINER-

12.-ARRESTO-153/2007-LUCIANE PICHEK - RESTAURANTE
ME x ESTRELA AZUL SERV.DE VIGILANCIA LTDA. Sobre a
contestação, diga a requerente. Adv. DENISE MORAES NOVICKI-

13.-ALVARA-382/2007-MAYSA DA ROSA MEREDYK e outros.
À requerente para retirar de cartório o alvará expedido e prestar
contas no prazo de tritna dias. Adv. FABIO MAURICIO ANDRE-
ATTO-

14.-INDENIZACAO-43/2008-LUIZ OWSIANY x GLYNSKI E CIA
LTDA - AGRO MAQUINAS SAO MATEUS e outros. Atenda o re-
querente a determinação de fls. 99 Adv. ANDREIA FERREIRA DE
SOUZA-

15.—70/2008-NEUSA SAMPAIO WALTER x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. “As partes são legítimas e
estão devidamente representadas, concorrendo os pressupostos pro-
cessuais e as condições da ação, pelo que declaro o feito saneado.
Defiro a realização das provas requeridas, documental, oral, esta
consistente em depoimento pessoal do autor, sob pena de confesso e
inquirição de testemunhas e pericial. Para esta, nomeio o Dr. João
Carlos Peccinin, sob a fé de seu grau. Intime-o para que apresente
proposta de honorários, no prazo de dez dias, ciente que somente
receberá ao final e a cargo pelo vencido. Sobre a proposta, manifes-
tem-se as partes, cada qual em cinco dias. Faculto às partes, a indica-
ção de assistentes técnicos e apresentação de quesitos, no prazo de
cinco dias.” Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

16.-USUCAPIAO-78/2008-FERNANDO ROIKO. Comprove o re-
querente, no prazo de dez dias, a publicação do edital no Diário da
Justiça do Estado. Adv. ROSE CLEIA CECCON-

17.-ARROLAMENTO-134/2008-ROGERIO DRABESKI x ALBI-
NO DRABESKI. “Esclareça o inventariante a divergência entre os
valores constantes nos extratos de fls. 48 e 49, já que os extratos são
da mesma data e se alega que os valores dizem respeito à mesma
aplicação.” Adv. CRISTIANO DE ASSIS NIZ-

18.-INVENTARIO-257/2008-MARCILIANO VIEIRA DE LIMA x
MARIA VIEIRA DE LIMA -Deferido o pedido de suspensão pelo
prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv. TADEU
OLIVA KURPIEL-

19.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-261/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO FIN.E INVESTIMENTO x MAURO CE-
ZAR GREGORIO OLIVEIRA. Ante a certidão do oficial de justiça
de fls. 20 verso, diga a parte autora. Adv. MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI-

20.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-318/2008-BV. FINAN-
CEIRA S/A CFI x LILIA GISLAINE DIAS MARZCZAOKOSKI.
Ante a certidão do oficial de justiça de fls. 30 verso, diga a requeren-
te. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-

21.-USUCAPIAO-329/2008-RAUL CORREA DE FREITAS. Ante
a impugnação, manifestem-se os contestantes. Adv. DOUGLAS
NOBORU NIEKAWA, ALFEU RODRIGUES MARTINS JUNIOR
e DANIELA MELZ NARDES-

22.-DESPEJO-385/2008-HENRIQUE GULCHINSKI x BENEDI-
TO SILVERIO DE CAMARGO. Declarado extinto o processo. Adv.
MAGUY AZEVEDO LOBO-

23.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-427/2008-B.F.S.C. x
C.L.N. Deferido o pedido de fls. 20 e concedido o prazo de dez dias.

Adv. RONEI JULIANO FOGACA WEISS-

24.-REINTEGRACAO DE POSSE-430/2008-ANTONIO ELOY
BERNARDIN e outros x MARCELO OLIVA e outros. Sobre a con-
testação, diga a parte autora. Adv. ANTONIO ELOY BERNARDIN,
JEAN CARLO SIQUEIRA KASPRZAK-

25.-ORDINARIA-433/2008-BELINAZZO E CIA LTDA x CAMA-
RA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO MATEUS DO SU e
outros. “...indefiro a antecipação de tutela pretendida. Cite-se...” Adv.
JULIANA SASS-

26.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-453/2008-BELINAZZO E
CIA LTDA x MUNICIPIO DE SAO MATEUS DO SUL. “...intime-
se o autor para que 10 (dez) dias, emende a petição inicial atribuindo
valor à causa correspondente ao proveito econômico pretendido com
a demanda, bem como para recolha as custas processuais devidas em
razão da emenda à petição inicial.” Adv. JULIANA SASS-

27.-INVENTARIO-454/2008-PAULINA BLACIK GIMNY x JOSE
EDSON PRZYWITOWSKI GIMNY. Vista à Fazenda Pública. Adv.
ANA LUIZA DE PAULA XAVIER-

28.-EXECUCAO FISCAL - ESTADO-13/1992-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SUELY SALETE DA SILVA &
CIA LTDA e outros -Diga a exequente.-Adv. ANA LUIZA DE PAU-
LA XAVIER-

29.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-73/1997-CONSELHO RE-
GIONAL DE ENG.ARQUIT. E AGRONOMIA-CREA x TECNO
ROCHA ENG. COM. E REPRES. LTDA. Ante o retorno da depre-
cata, diga o exequente. Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

30.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-26/1999-UNIAO x CASA DO
MENOR DE SAO MATEUS DO SUL e outros. Julgada extinta a
execução. Adv. ELIAS AUGUSTO REINALDIN-

31.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-41/2000-FAZENDA NACIO-
NAL x RUTCKEVISKI COMPANHIA LIMITADA -Deferido o pe-
dido de suspensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-
se a parte.-Adv. SANDRO GOMES NAEGELE DE ABREU-

32.-EXECUCAO FISCAL - ESTADO-15/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x R.C. DZVONIZRKIEVICZ
TRANSPORTES -Diga a exequente.-Adv. ANA LUIZA DE PAULA
XAVIER-

33.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-12/2007-UNIAO x SULTEC
SERVICOS S/C LTDA -Deferido o pedido de suspensão pelo prazo
requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv. CRISTINA
LUISA HEDLER-

34.-EXECUCAO FISCAL - ESTADO-28/2007-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x F MORAIS TRANSPORTES -
Diga a exequente.-Adv. ANA LUIZA DE PAULA XAVIER-

35.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-69/1998-Oriundo da Comarca
de RIO NEGRO - PARANA -DIMON DO BRASIL TABACOS
LTDA. x ROSA DOBRZYBSKI DE LARA e outros. Deferido o pe-
dido de fls. 141 e determinada a expedição de mandado de imissão
de posse. Adv. WALMOR FLORIANO FURTADO-

36.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-8/2007-Oriundo da Comarca
de LAPA - PARANA -BANCO DO BRASIL S.A. x HELIO KO-
CHINSKI. “Diante do teor da petição enviada por fax este Juízo na
presente data, defiro o pedido de suspensão das praças designadas.
Diligências necessárias. 2. Defiro o pedido de suspensão do proces-
so pelo prazo de 60 (sessenta) dias ou até que as partes noticiem o
acordo nos autos. 3. Decorrido o prazo supra sem manifestação, in-
time-se a parte interessada para que diga nos autos.” Adv. LUCIA
ANA LAZOF-
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1.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-294/1999-BANCO ITAU
S.A. x SPICE REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA -”I. Intime-se o
exequente, para que no prazo de dez dias efetue o depósito das des-
pesas do Sr. Oficial de Justiça. II. Depositado o valor, desentranhe-
se o mandado para o integral cumprimento”.-Adv. DANIEL HA-
CHEM-

2.-MONITORIA-210/2001-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA. x AGROPECUARIA SHIMOGUIRI LTDA. Ante a informa-
ção do BACEN-JUD juntada às fls. 112/113, diga a parte autora.
Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-

3.-DESAPROPRIACAO-631/2001-PETROLEO BRASILEIRO S/A.
- PETROBRAS x HENRIQUE BLASCYK e outros. “... 2. Intime-
se o devedor para que efetue o pagamento do débito remanescente,
no prazo de quinze (15) dias.” Adv. JULIANO LAGO, JULIANO
GEMELLI-

4.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-348/2002-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x DARIO NE-
POMUCENO -”I. Intime-se o exequente, para que no prazo de dez
dias efetue o depósito das despesas do Sr. Oficial de Justiça. II. De-
positado o valor, desentranhe-se o mandado para o integral cumpri-
mento”.-Adv. CARLOS EDUARDO ROCHA MEZZADRI-

5.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-354/2002-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x OSVALDO
FERREIRA ALVES. Diga o exequente. Adv. ENEAS JEFERSON
MELNISK-

6.-INDENIZACAO-728/2002-CARLOS ROBERTO DE OLIVEI-
RA e outros x EIMAR GISELDA ZANETTE PAGNONCELLI e
outros. Manifeste-se a parte requerente. Adv. CLOVIS JOSE GU-
GELMIN DISTEFANO-

7.-INDENIZACAO-60/2004-HENRIQUE REPECKI x INCEPA -
REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA. “I. Recebo a apelação
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em ambos os efeitos, na forma do artigo 520 do Código de Processo
Civil. II. Intime-se o apelado para contra-razoar. III. Após, reme-
tam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná.” Adv. GENESI MARIA NALIN BETTANIN e INDALECIO
GOMES NETO-

8.-MONITORIA-600/2004-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA. x GERALDO ALTEVIR DE PAULA E SILVA. Apresente a
credora o cálculo atualizado do débito, no prazo de dez dias. Adv.
PLINIO ROBERTO FILLUS-

9.-INVENTARIO-8/2005-YASMIN MINERVINI AMARAL e ou-
tros x FRANCISCO LUIZ RAMALHO AMARAL. Reiterando inti-
mação ocorrida em 24.10.2008. DESPACHO DE FLS. 40: “Mani-
feste-se a inventariante, no prazo de dez dias, juntando a certidão
solicitada pelo Ministério Público.” Adv. VINYA MARA ANDERES
D. OLIVEIRA e EDEMILSON CESAR DE OLIVEIRA-

10.-MONITORIA-254/2005-FRANCISCO KUCZERA & CIA.
LTDA. x GERSON PIETRALLA. Junte a requerente, no prazo de
cinco dias, memória discriminada do débito. Adv. ENEAS JEFER-
SON MELNISK-

11.-EMBARGOS A EXECUCAO-132/2006-MARIO STANSKI x
JOELSON HUK DE LIMA. Designado o dia 15.04.2009, às 13:30
horas, para a audiência de instrução e julgamento. Adv. ADAO GE-
LINSKI e CRISTIANO DE ASSIS NIZ-

12.-MONITORIA-310/2006-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA x JOAO ALBINO GORDYA. Ante a certidão do oficial de
justiça de fls. 42 verso e informação de fls. 47, diga a exequente, no
prazo de dez dias. Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-

13.-MONITORIA-402/2006-RAVATO DIESEL LTDA x JOAO AL-
BINO GORDYA. “1. A petição de fl. 99 é o original da petição de fl.
93 e já foi apreciada pela decisão de fls. 95. Observe-se o que dispõe
o item 1.7.5 do Código de Normas, acerca da substituição do fax
pelo original. 2. Observe-se a decisão proferida nos autos de embar-
gos de terceiro em apenso, retirando-se o feito da pauta de leilões
designado pelo juízo.” Adv. FERNANDO DALLA PALMA ANTO-
NIO, DANIEL HENNING, AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FI-
LHO e CLEOMERI DE ANDRADE-

14.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-479/2006-V2 TIBAGI
FUNDO DE INVEST.EM DIREITOS CREDITORIOS x IVANDER-
LEI DE ANDRADE -Deferido o pedido de suspensão pelo prazo
requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv. CARLOS AL-
BERTO ARAUJO ROVEL, BLAS GOMM FILHO, MARCO JULI-
ANO FELIZARDO e CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN-

15.-MONITORIA-603/2006-DUZIAK FILHOS E CIA LTDA x TE-
REZINHA MOSCONI e outros -Deferido o pedido de suspensão
pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv.
CRISTIANO DE ASSIS NIZ-

16.-REVISIONAL DE CONTRATO-22/2007-FRANCISCO CAR-
LOS WOYCIECHOWSKI x BV FINANCEIRA-CREDITO, FI-
NANC. E INVESTIMENTOS. Sobre o laudo pericial de fls. 213/
225, manifestem-se as partes cada qual no prazo de dez dias. Adv.
RENILDE PAIVA MORGADO GOMES, CLAUDIO CINTO, FLA-
VIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI G
LOPES e JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA-

17.-ARROLAMENTO-75/2007-MARIA DE LURDES BLAKA
GONCALVES x SALVADOR HONORIO GONCALVES. Manifes-
te-se a inventariante. Adv. GENESI MARIA NALIN BETTANIN-

18.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-232/2007-
B.V.FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO
x SERGIO AURELIUK GOLLEMBIOVSKI. A parte autora para
retirar de cartório o edital (disquete). (Publicação reiterada). Adv.
ALINE BORGES LEAL e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

19.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-284/2007-ROGERIO
STANSKI SZCZEPANSKI e outros x BANCO DO BRASIL S.A.
Designado o dia 15.04.2009, às 15:00 horas, para a audiência de
instrução e julgamento. Adv. ERALDO ANTONIO DE CASTRO,
OLDEMAR MARIANO e ROBERTO A. BUSATO-

20.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-341/2007-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x DENISE MORAES
NOVICKI e outros. Sobre a proposta de honorários do perito de fls.
81, no valor de R$ 3.000,00, manifestem-se as partes no prazo de
dez dias. Adv. ELIZABET NASCIMENTO POLLI e DENISE MO-
RAES NOVICKI-

21.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-362/2007-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x MAILSON
JOSE REGUEWICZ. Manifeste-se a autora acerca do prossegui-
mento do feito. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-

22.-DECLARATORIA NULIDADE.ATO JR.-381/2007-PAULINA
CHULA e outros x MARIA LUCIA DE LIMA TOPOROWIVZ. “Para
a audiência preliminar (art. 331 do CPC), em que se tentará a conci-
liação, designo o dia 08/04/2009, às 14:15 horas.” Adv. GENESI
MARIA NALIN BETTANIN e LIVIA MARIA HANNISCH-

23.-INTERDICAO-404/2007-V.M.L. x E.M.L. “Para proceder a
perícia na interditanda, nomeio em substituição, a Dra. Luiza Olivei-
ra, sob a fé de seu grau independente de compromisso, respondendo
aos quesitos do Juízo e aqueles que eventualmente forem formula-
dos pelas partes, em laudo a ser oferecido em trinta dias...” Adv.
TEREZINHA ELIZABETE PADILHA e ENEAS JEFERSON ME-
LNISK-

24.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-421/2007-AMANDA

GEREMIA x LOCALIZA RENT A CAR S.A. Diga a autora sobre o
constante às fls. 61. Adv. VIRGILIO CESAR DE MELO, JONATAS
FERNANDES NEVES-

25.-USUCAPIAO-459/2007-CECILIA ADAMES DUBINSKI. A
requerente. Adv. ARGOS FAYAD-

26.-DEPOSITO-485/2007-BV FINANCEIRA S.A. CREDITO FI-
NAN. E INVESTIMENTO x EZEQUIEL DE FREITAS -”I. Intime-
se o exequente, para que no prazo de dez dias efetue o depósito das
despesas do Sr. Oficial de Justiça. II. Depositado o valor, desentra-
nhe-se o mandado para o integral cumprimento”.-Adv. RITA DE
CASSIA B. BRAGA e CRISTIANE BELINATI G LOPES-

27.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-493/2007-BANCO FI-
NASA S.A. x ACYR DE JESUS ALMEIDA. Manifeste-se a parte
autora acerca do prosseguimento do feito. Adv. MICHELLY NO-
GUEIRA TALLEVI, MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

28.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-516/2007-DISTRI-
BUIDORA PITANGUEIRAS DE PROD.AGROPECUARIOS x
ROBERTO DREWNIAK. “l. Conforme documento de fls. 65, a
motocicleta Honda/NX 150, se encontra bloqueada em razão de ou-
tra ação judicial. 2. Assim, suspendo o curso do processo, pelo prazo
de até 01 (um) ano. 3. Aguarde-se em arquivo provisório a manifes-
tação da parte interessada. 4. Decorrido, manifeste-se a parte reque-
rente.” Adv. DARCI DOMINGUES-

29.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-534/2007-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x JORGE
LIMA MARCONDES. “Em que pese o pedido de fls. 33, o requeri-
do foi encontrado no endereço declinado na inicial, conforme certi-
dão de fls. 25 v. Assim, diga a parte autora.ÿ Adv. MICHELLY NO-
GUEIRA TALLEVI-

30.-MANDADO DE SEGURANCA-540/2007-KARLA PATRICIA
GONZAGA AGUIAR x COMISSAO EXECUTORA DE CONCUR-
SO PUBLICO PARA PROV. e outros. Diga o interessado sobre o
prosseguimento do feito. Adv. CRISTIANO DE ASSIS NIZ-

31.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-6/2008-BANCO FINA-
SA S.A. x SALDOVAL JOSE DA SILVA. Manifeste-se a parte auto-
ra acerca do prosseguimento do feito. Adv. LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-

32.-ORD.CONC.BENEFICIO PREVID.-46/2008-MARIA DERLI
NEUMANN FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Sobre a proposta de honorários do perito de
fls. 106, diga a parte autora. Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

33.-ARROLAMENTO-86/2008-SILVANE DE FATIMA PEREIRA
x ZENEY TRAVISNKI MARZAOKOSKI. Deferido o pedido de fls.
33 e concedido o prazo de trinta dias. Adv. CRISTIANO DE ASSIS
NIZ-

34.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-109/2008-WANDA MA-
RIA IEZ e outros x MARCOS AURELIO FOLLADOR e outros. “I.
Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que preten-
dem produzir, demonstrando sua pertinência e adequação, sob pena
de indeferimento. 2. Para a audiência preliminar (art. 331 do CPC),
em que se tentará a conciliação, designo o dia 08 de abril de 2009, às
15:00 horas.” Adv. TADEU KURPIEL JUNIOR, ARGOS FAYAD,
MIRNEI BARBOSA DE SOUZA ARAUJO e IVO DYNIEWICZ-

35.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-116/2008-ALLIAN-
CE ONE BRASIL EXPORTADORA DE TABACOS LTDA x AN-
DRE CARLOS O NOVAKOWSKI e outros. Ciência à parte autora
acerca do ofício do registro de Imóveis de fls. 53. Adv. MARILDA
DE LUCA FURTADO-

36.-ORDINARIA-126/2008-MARIA ROSCOCHE DA SILVEIRA
x ARI DE SOUZA MACHADO. “Defiro o pedido de fls. 44. Desen-
tranhe-se conforme requerido, permanecendo cópia autêntica nos
autos.” Adv. JOAO DO NASCIMENTO-

37.-INDENIZACAO-139/2008-ELVIO LUIS DOMBROWSKI
WASONSKI x VIVO S.A. “1. Intimem-se as partes para que especi-
fiquem as provas que pretendem produzir, demonstrando sua perti-
nência e adequação, sob pena de indeferimento. 2. Para a audiência
preliminar (art. 331 do CPC), em que se tentará a conciliação, desig-
no o dia 08 de abril de 2009, às 13:30 horas.” Adv. ERALDO AN-
TONIO DE CASTRO e LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS-

38.-ALVARA-143/2008-AIDEE MULLER BIANEK e outros. “1.
Suspenda-se até a regularização do novo curador da interditada, o
que deverá ser informado e comprovado nos autos pela parte inte-
ressada.” Adv. TADEU OLIVA KURPIEL-

39.-EMBARGOS A EXECUCAO-154/2008-MG ENGENHARIA
LTDA x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDESTE PA-
RANA. Especifiquem as partes, no prazo de cinco dias as provas
que efetivamente pretendem produzir. Adv. VIRGILIO CESAR DE
MELO, CELSO ANTONIO RODRIGUES, FERNANDA LOPES
MARTINS e DANIELE CRISTIANE DRULLA-

40.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-179/2008-JONATAN
QUINTILHANO DE MELO x MARCELO JACOB FERREIRA
KONOSKI. “...indefiro o pedido de liminar. Cite-se...” Adv. JULIA-
NA SASS.

41.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-201/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO, FIN.E INVESTIMENTO x ANA PAULA
FERREIRA GUIMARAES. Manifeste-se a parte autora acerca do
prosseguimento do feito. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER-

42.-INVENTARIO-258/2008-MARCILIANO VIEIRA DE LIMA x
CARLOS DE LIMA -Deferido o pedido de suspensão pelo prazo
requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv. TADEU OLI-
VA KURPIEL-

43.-ORD.APOSENT.TEMPO DE SERVICO-301/2008-JOAO DZI-
ADZIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
“... indefiro o pedido de antecipação de tutela... Cite-se...” Adv.
SONIA DROZDA-

44.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-323/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S.A. x JOICE MIRIAM LEAL SOARES. Ante a
certidão do oficial de justiça de fls. 17 verso e documento de fls. 18,
diga a parte autora. Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SAN-
TANA-

45.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-327/2008-BANCO CRE-
DIBEL S.A. x ANTONIO CARLOS RIBEIRO -Deferido o pedido
de suspensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a
parte.-Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-

46.-RESCISAO DE CONTRATO-403/2008-PEDRO VALENTIM
PSZEDIMIRSKI x AILSON PEREIRA TAVARES e outros. Especi-
fiquem as partes as provas que pretendem produzir, cada qual no
prazo de cinco dias. Adv. GENESI MARIA NALIN BETTANIN e
ARGOS FAYAD-

47.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-426/2008-B.F.S.C. x
C.F.B. Concedida a liminar de busca e apreensão e determinada a
expedição de mandado. Adv. RONEI JULIANO FOGACA WEISS-

48.-ALVARA-441/2008-ZENILDA LEAL DOS SANTOS. “1. Jun-
te-se procuração conferida pelo genitor do falecido ou sua certidão
de óbito, sob pena do presente f eito versar apenas sobre a cota-
parte atribuível à genitora do falecido. 2. Esclareça a requerente a
divergência entre suas alegações e os documentos acostados, já que
se chama Zenilda Leal dos Santos e afirma ser genitora de João Ma-
ria dos Santos, que era filho de Cinilda Bueno dos Santos (fls. 05, 07
e 10). 3. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público.” Adv.
LUCIANO D. CRESPO-

49.-EMBARGOS DE TERCEIRO-456/2008-ZENO KUIAVA x
RAVATO DIESEL LTDA. “1. Recebo os embargos de terceiro e de-
termino a suspensão da execução com relação ao bem discutido nes-
tes autos (artigo 1052 do CPC). 2. Retire-se o feito da pauta de
leilões designados pelo Juízo. 3. Cite-se o embargado para contestar,
no prazo de 10 (dez) dias (artigo 1053 do CPC), com as advertências
legais.”-Adv. CLEOMERI DE ANDRADE e FERNANDO DALLA
PALMA ANTONIO-

50.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-457/2008-B.F.S. x
C.A.G.D. “Emende o autor a petição inicial, no prazo de dez dias,
juntando documento que comprove que o bem descrito na inicial foi
dado em garantia do contrato de fls. 21 (ressalte-se que em nenhum
dos documentos acostados aos autos descreve-se o bem indicado na
inicial, salvo no extrato do Detran de fls. 15/16, que não tem qual-
quer relação com o contrato e que ainda indica outra financeira como
beneficiária da alienação fiduciária.” Adv. SILVANA TORMEM-

51.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-458/2008-B.F.S. x J.T.
Concedida a liminar de busca e apreensão e determinada a expedição
de mandado. Adv. SILVANA TORMEM-

52.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-459/2008-B.F.S. x
D.K.F. Concedida a liminar de busca e apreensão e determinada a
expedição de mandado. Adv. SILVANA TORMEM-

53.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-65/1999-FAZENDA NACIO-
NAL x COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO ESTIVA
LTDA. -Deferido o pedido de suspensão pelo prazo requerido. De-
corrido este, manifeste-se a parte.-Adv. SANDRO GOMES NAE-
GELE DE ABREU-

54.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-34/2001-UNIAO x SUPER-
MERCADO CABRAL LTDA. e outros -Deferido o pedido de sus-
pensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-
Adv. AIRTON BUENO JUNIOR-

55.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-25/2003-UNIAO x CASA DO
MENOR DE SAO MATEUS DO SUL -Deferido o pedido de sus-
pensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-
Adv. ELISANGELA A. R. DEVIECCHI e ELIAS AUGUSTO REI-
NALDIN-

56.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-30/2004-UNIAO x SUPER-
MERCADOS CABRAL LTDA. -Deferido o pedido de suspensão
pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-Adv.
CRISTINA LUISA HEDLER-

57.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-32/2005-UNIAO x SOCIEDA-
DE DE ENSINO IGUACU S/C. LTDA. -Deferido o pedido de sus-
pensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-
Adv. CRISTINA LUISA HEDLER-

58.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-34/2005-UNIAO x SUPER-
MERCADO CABRAL LTDA. e outros -Deferido o pedido de sus-
pensão pelo prazo requerido. Decorrido este, manifeste-se a parte.-
Adv. CRISTINA LUISA HEDLER-

59.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-149/2008-INSTITUTO NA-
CIONAL DE METROLOGIA,N.E QUAL.INDUSTR. x SAKURAI
E CABRAL LTDA. Ante o pagamento efetuado, diga o exequente.
Adv. LUIZ GUILHERME C. MADER SUNYE-
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RELAÇÃO 27-08
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Relação de advogados
ALDEBARAN LUIZ VON HOLLEBEN 22
ALDEBARAN ROCHA FARIA NETO 14
ANDRE MIGUEL S CORAIOLA 10
ADRIANE T OLIVEIRA LOPES 05
ALI MUSTAFA ATYEH 03
CARLOS BASILIO CORREA 21
CARLOS EDUARDO CARDOSO BANDEIRA 21
CINTIA ENDO 23-24
CLAUDIA Q F TRONCA 09
DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO 08
ERITON AUGUSTO POPIU 05
FELIPE SANTOS RIBAS 14
JOSE DA CRUZ MACHADO NETTO 10
JOSE JULIÃO EVANGELISTA 01 – 02
LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO 04 - 27
LUCIANA GIOIA 26
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 27
LUIS HASEGAWA 07
MARIA FERNANDA PACHECO VAZ 13
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 01 - 02
MIEKO ITO 19 - 20
MILKEN JACQUELINE C JACOMINI 18
OLINDO DE OLIVEIRA 06 - 12
RICARDO LUIZ RIOS BRANDÃO 26
RONEI JULIANO FOGAÇA WEISS 16-17
RUBENS BENCK 13
SERGIO SCHULZE 15
WALDI MOREIRA SOARES 11-15-25

1 -8/99 – ação de reparação de dano – Boscardin & Cia Ltda. x
Transportes Cavol Ltda. Elaborada conta solicitada, diga a credora-
Adv. JOSE JULIÃO EVANGELISTA – MAURICIO SOUZA BO-
CHNIA

2 -112/203 – embargos à execução –. x Transportes Cavol Ltda. x
Boscardin & Cia Ltda Elaborada conta solicitada, diga a credora-
Adv. JOSE JULIÃO EVANGELISTA – MAURICIO SOUZA BO-
CHNIA

3 – 91/05 – carta precatória extraída dos autos de execução – Naci-
onal Gás Butano Distribuidora Ltda contra Comercio de Gás Mou-
rad Ltda – Arrematação do bem penhorado dias 05.03.09 e 19.03.09,
as 8:45 horas, no fórum local, dispensada a publicação do edital na
imprensa (valor do bem em 27.11.2008 R$ 22.000,00 – valor da di-
vida, na mesma data R$ 23.813,31) Adv. ALI MUSTAFA ATYEH

4 – 129/05 – busca e apreensão – OMNI S A – C.F.I. x José Rubem
Carneiro dos Santos – Decorrido o prazo do edital, sem manifesta-
ção do requerido, diga o autor.Adv. LILIAM APARECIDA DE JE-
SUS DEL SANTO

5 – 34/06 – embargos do devedor – Enoque Monteiro Lopes e ou-
tros x Coop. Créd. Rural Centro Sul – Vistos, etc.Julgo parcialmente
procedentes os embargos a execução,...para excluir da execução o
contrato de abertura de crédito em conta corrente n° 6606, no valor
de R$ 2.000,00; declarar que a reação entre as partes, consubstanci-
ada nos contratos em execução, é regida pelo CDC, sendo aplicáveis
as suas normas; reduzir a multa contratual para o percentual de 2%;
substituir o CDI pelo INPC como índice de correção monetária; jul-
gar improcedentes os demais pedidos formulados pelos embargan-
tes. ...cada parte deverá arcar com 50% das custas processuais e
cada qual com os honorários advocatícios dos seus patronos. Consi-
derando que para o prosseguimento da execução dependerá apenas
de cálculo aritmético, visando adequá-la ao que aqui foi decidido, a
embargada deverá proceder na forma do art. 475-B do CPC, reto-
mando a execução seu regular seguimento. P.R.I..Adv. ADRIANE T
OLIVEIRA LOPES – ERITON AUGUSTO POPIU

6 – 140/06 – execução de pensão – N M F x E F –Autorizada carga
dos autos por 10 dias. Adv. OLINDO DE OLIVEIRA

7 – 450/06 – monitória – Barbieri Agrícola Ltda x Silmar Duarte –
Vistos etc. ...Homologo o acordo ali entabulado para que surta seus
regulares efeitos e com fulcro nos artigos 794, inciso II e 795, ambos
do Código de Processo Civil, declaro extinto este processo. P.R.I.Adv.
LUIS HASEGAWA

8 – 27/07 –adoção – AFS e G P S x L L – Decreto a revelia da
requerida. Audiência de instrução e julgamento dia 22 de abril de
2009, às 14:15 horas. Adv. DAVI ALESSANDRO DONHA ARTE-
RO

9 – 39/07 – execução – Franzoi Ferramentas e Comércio Ltda. x
Galmade Ind. Com Madeiras Ltda – Recolha a credora as custas
processuais remanescentes – cartório cível R4 1610 – distribuidor/
depositário público R$ 78,94 e oficial de Justiça R$ 37,00.– Adv.
CLAUDIA Q F TRONCA

10 – 251/07 – reivindicatória – Afonso Celso Ferreira de Almeida x
Sinal Livre Comunicações e Publicidade Ltda. – Vistos, etc. ...julgo
procedente esta ação condenando a ré a restituir ao autor, no prazo
de 30 dias, o imóvel urbano objeto da matricula 3.662...bem como
ao pagamento, a titulo de indenização pelo período de ocupação do
imóvel, no montante de R$ 58.000,00, correspondente aos 58 meses
de ocupação, já computado o prazo acima fixado para desocupação.
...condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários

Tibagi
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advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor atribuído à
causa...PRI...Adv. JOSE DA CRUZ MACHADO NETTO – ANDRE
MIGUEL S CORAIOLA

11 – 256/07 – investigação de paternidade – MP (representando o
menor M S S)x G K C P e outros – Audiência de conciliação/sanea-
mento, dia 15 de abril de 2009, às 14:00 horas (devendo o procura-
dor se fazer acompanhar de seus constituintes). Adv. WALDI MO-
REIRA SOARES

12 – 424/07 – execução de alimentos – N A M F x E F – Autorizada
carga dos autos por dez dias. Adv. OLINDO DE OLIVEIRA

13 – 436/07 – embargos de terceiro – Jurandir Campos x União –
Vistos, etc. homologo a desistência manifestada ...julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VIII,
do CPC. P.R.I. Adv. RUBENS BENCK – MARIA FERNANDA PA-
CHECO VAZ

14 – 474/07 – obrigação de fazer – Rota 340 Combustíveis Ltda
xCompanhia Paranaense de Energia Copel – Adv. FELIPE SANTOS
RIBAS – ALDEBARAN ROCHA FARIA NETO

15 – 76/08 –execução de alimentos – B R F x J F F – ...Declaro o
feito saneado. Fixo como ponto controvertido a existência de dano
moral indenizável à autora e o nexo de causalidade do mesmo com o
fato ilícito atribuído ao requerido. Defiro a produção de prova oral
requerida, consistente no depoimento pessoal das partes, sob pena
de confissão e oitiva de testemunhas, tempestivamente arroladas.
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 29 de abril
de 2009, às 14:00 horas., ficando a parte presente desde já por inti-
mada. Intime-se a parte requerida.Adv. WALDI MOREIRA SOA-
RES - SERGIO SCHULZE

16 – 125/08 – busca e apreensão – Banco Finasa S A x Claudemar
Moraes – Vistos, etc....julgo procedente o pedido de depósito for-
mulado pelo Banco... para confirmar a apreensão do veiculo...e con-
solidá-lo em sua posse e propriedade...pagará o réu as despesas do
processo e os honorários do advogado, que fixo em 10% sobre o
valor atribuído à causa...PRI.Adv. RONEI JULIANO FOGAÇA
WEISS

17 – 126/08 – busca e apreensão – Banco Finasa S A x Irineu Pereira
Campos – Vistos, etc....julgo procedente o pedido de depósito for-
mulado pelo Banco... para confirmar a apreensão do veiculo...e con-
solidá-lo em sua posse e propriedade...pagará o réu as despesas do
processo e os honorários do advogado, que fixo em 10% sobre o
valor atribuído à causa...PRI.Adv. RONEI JULIANO FOGAÇA
WEISS

18 – 141/08 – busca e apreensão – Banco Itaú S A x Osório dos
Santos Prado – Vistos, etc....julgo procedente o pedido de depósito
formulado pelo Banco... para confirmar a apreensão do veiculo...e
consolidá-lo em sua posse e propriedade...pagará o réu as despesas
do processo e os honorários do advogado, que fixo em 10% sobre o
valor atribuído à causa...PRI.Adv. MILKEN JACQUELINE C JA-
COMINI

19 – 179/08 – busca e apreensão – Banco BMG S A x Nestor João
Forkuim- Vistos, etc...a comprovação da mora do devedor é requisi-
to indispensável à presente ação...Diante disso, a petição inicial pa-
dece de vício insanável, qual seja, a ausência de condição da ação
representada pela prévia e regular notificação do devedor para cons-
titui-lo em mora. Posto isto, indefiro a petição inicial, com funda-
mento no artigo 295, inciso III, do CPC e julgo extinta esta ação...
art. 267, inciso I do mesmo codex.P.R.I. Adv. MIEkO ITO

20 – 180/08 – busca e apreensão – Banco BMG S A x Arnaldo Alves
de Souza- Vistos, etc...a comprovação da mora do devedor é requi-
sito indispensável à presente ação...Diante disso, a petição inicial
padece de vício insanável, qual seja, a ausência de condição da ação
representada pela prévia e regular notificação do devedor para cons-
titui-lo em mora. Posto isto, indefiro a petição inicial, com funda-
mento no artigo 295, inciso III, do CPC e julgo extinta esta ação...
art. 267, inciso I do mesmo codex.P.R.I. Adv. MIEkO ITO

21 – 182/08 – revisão de contrato – Valdetar Dense x Banco Safra S
A -Sobre a contestação e documentos diga o autor em dez dias. Adv.
CARLOS BASILIO CORREA - CARLOS EDUARDO CARDOSO
BANDEIRA

22 – 196/08 – previdenciária – João Maria Soares de Lima x INSS –
...Indefiro a antecipação pretendida, podendo reapreciar o pedido a
qualquer tempo antes da sentença final, em face do que for carreado
aos autos. Cite-se o réu...Adv. ALDEBARAN LUIZ VON HOLLE-
BEN

23 – 201/08 – previdenciária – Sebastião Moreira x INSS – ...defiro
a antecipação pretendida, determinando o imediato restabelecimen-
to do auxilio doença em prol do autor . Cite-se o réu... e intime-se
devendo restabelecer o beneficio em cinco dias, contados da
intimação..Adv. ALDEBARAN LUIZ VON HOLLEBEN

24 – 204/08 – previdenciária – Edison Pinto Ribeiro x INSS – ...de-
firo a antecipação pretendida, determinando o imediato restabeleci-
mento do auxilio doença em prol do autor . Cite-se o réu... e intime-
se devendo restabelecer o beneficio em cinco dias, contados da
intimação..Adv. ALDEBARAN LUIZ VON HOLLEBEN

25 – 218/08 – declaratória – G Z x M M e S B - A petição às fls. 18
não atende a determinação às fls. 16. Reitere-se sob pena de extin-
ção. Adv.WALDI MOREIRA SOARES

26 – 480/07 – reconhecimento e dissolução de união estável – A M x
E D – Manifestem-se as partes, sobre o prosseguimento, tendo em
vista ausência à audiência designada para o dia 15.10.08 - Adv. RI-

CARDO LUIZ RIOS BRANDÃO – LUCIANA GIOIA

27 - feitos que aguardam depósito inicial, sob as penas da lei

Dr.ª LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO – BUSCA E
APREENSÃO – OMNI S A C.F.I x M.B.T. – Cartório r$ 250,60 –
oficial de justiça – R$ 186,00

Drª LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO – busca e apre-
ensão - OMNI S A C.F.I x J A O . – Cartório R$ 166,60 – oficial de
justiça – R$ 222,00

Adv. LUDOVICO ALBINO SAVARIS – ação ordinária – Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição x M T – R$ 618,10 – oficial
de justiça R$ 31,00 (a inicial enviada está incompleta – consta ape-
nas até a página 26)
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VAINER RICARDO PRATO\ 0005 000032/2007
VIVIAN ALVES CARMICHAEL 0027 000241/2008
WANDERSON MOREIRA ELIZIAR 0007 000411/2007

1.-REPARACAO DE DANOS-43/1994-LAURA GALTER MOS-
CARDI x VIACAO NOVA INTEGRACAO-Determino a suspensao
do feito ate o adimplemento do pactuado.-Adv. ADJAIME MAR-

CELO ALVES DE CARVALHO, ROBERTO SERGIO SANTANA,
DANILO REZENDE LOPES, RAMIRO DE LIMA DIAS, JOSE
HENRIQUE S. ASTOLFI e LUIZ PAULO WILLE-

2.-ARROLAMENTO-366/2003-MARINALVA ARAGAO DOS
SANTOS e outros x PORTO DOS SANTOS-Suspenda-se conforme
requerido.-Adv. MARCIO ADRIANO MARTINS ZEM e JOAO
PEREIRA DA SILVA JUNIOR-

3.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-23/2005-ANTONIA GONCA-
LES HELENE x ALINE SPROESSER HELENE-Verifica-se que
houve a interposicao de recurso de apelacao as fls. 289 e outro as fls.
304. O despacho de fls. 333 nao fez mencao a qual recurso foi rece-
bido. Assim determino a intimacao da apelada Antonia Goncalves
Helene para, querendo contra arrazoar pela quizena.-Adv. TADEU
CANOLA, DENILSON GONZAGA BARRETO, FABIO ANDRE
WEILER e MARIA DO CARMO PINHATARI FERREIRA-

4.-REVISAO DE ALIMENTOS-323/2006-D.O.T. e outros x S.O.T.
-Aguarde-se no arquivo provisorio manifestacao da parte interessa-
da.-Adv. SILVIO CESAR CALCINONI e ELIANE BORGES DA
SILVA-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32/2007-FERTILI-
ZANTES MITSUI S.A. INDUSTRIA E COMERCIO x EPOCA
AGRICOLA LTDA -Aguarde-se no arquivo provisorio manifesta-
cao da parte interessada.-Adv. MARCUS AURELIO LIOGI e VAI-
NER RICARDO PRATO\-

6.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-224/2007-BANCO ITAU
S/A x ORLANDO TITO REYNEN-Ao procurador da parte autora a
fim de imprimir prosseguimento ao feito.-Adv. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN-

7.-INVENTARIO E PARTILHA-411/2007-JOSE ANTONIO RIBEI-
RO DA SILVA e outros x RAIMUNDO RIBEIRO DA SILVA-Sobre
a resposta do Banco do Brasil, diga a parte autora.-Adv. JOSE APA-
RECIDO BORGES DOS SANTOS, CASSIANO RICARDO BO-
CALAO, WANDERSON MOREIRA ELIZIARIO, FERNANDO
MARTINS GONCALVES, SILVIO CESAR CALCINONI e LUCI-
ANE MUNHOZ DALECIO-

8.-RESSARCIMENTO-494/2007-ALFREDO ALVES DE PAULA
e outros x COOPERATIVA AGROP. DE PROD. INTEGRADA DO
PARANA LT e outros-Ao autor para se manifestar em 10 dias, nos
termos do art. 523, par. 2 do CPC. Apos voltem.-Adv. SANDRA
MARTA PIRES DE OLIVEIRA, ISAIAS JUNIOR TRISTAO BAR-
BOSA e MAURO CEZAR ABATI-

9.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-18/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I x EDENILSON APARECIDO DA SILVA-Consi-
derando ser inviavel o desentranhamento do do processo como um
todo, defiro o desentranhamento dos documentos mediante recibo e
copia nos autos. Nada mais sendo requerido, arquive-se.- Adv. FLA-
VIA GOTARDO SEIDEL-

10.-ORD. DE APOSENTADORIA-31/2008-DORALICE GARCIA
MIRANDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Diga o procurador, autora nao localizada para audiencia.-Adv.
GILBERTO JULIO SARMENTO, ALEXANDRE LEITE RODRI-
GUES e KARINA LOFFY-

11.-ORD. DE APOSENTADORIA-160/2008-CICERO FERREIRA
DA SILVA x INSTITUTO PREVID. SERVIDORES PUBLICOS DE
UBIRATA -Indiquem as partes quais as demais provas que preten-
dem produzir, informando a necessidade de cada uma no prazo de 05
dias. Devarao informar sobre a possibilidade conciliacao em audien-
cia, caso contrario, o feito sera saneado, designando audiencia de
instrucao e julgamento ou julgado no estado em que se encontra.
Poderao as partes apontarem os pontos que entedem controverti-
dos.-Adv. DIRCEU A. SILVA, CELSO RESENDE DA SILVA, NA-
TANIEL GONCALVES e APARECIDO ALVES DE ARAUJO-

12.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-209/2008-SYNGENTA
PROTECAO DE CULTIVOS LTDA x EPOCA AGRICOLA LTDA e
outros-Termo de penhora lavrado. Ao autor para retirar termo e ofi-
cio para cumprimento.-Adv. EDUARDO SANDOVAL DE MELLO
FRANCO, JULIO CHRISTIAN LAURE e ADJAIME MARCELO
ALVES DE CARVALHO-

13.-DECLARATORIA-255/2008-DARCI BENJAMIN POCAS e
outros x ALVINO DIAS GOMES NETO e outros-Sobre a contesta-
cao, diga a parte autora em 10 dias.-Adv. FERNANDO MARTINS
GONCALVES e MARCIANA RODRIGUES DA SILVA-

14.-INVENTARIO NEGATIVO-406/2008-ROSA MAIHACK x
ANTONIO ELIAS DOS SANTOS-Manifeste-se a requerente acer-
ca do interesse no prosseguimento do feito, ante o documento de fls.
19.-Adv. GRACIELE GROMANN BOCALAO-

15.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-409/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x WILLIANS ROBERTO DE SOUZA -So-
bre a certidao negativa do oficial de justica, manifeste-se o requeren-
te.-Adv. EMERSON L.SANTANA-

16.-DEPOSITO-421/2008-BANCO FINASA S/A x TAIS APARE-
CIDA DA SILVA ROCHA-Sobre a certidao negativa do oficial de
justica, diga a parte.-Adv. EMERSON L.SANTANA e LUCIMARA
PLAZA TENA-

17.-CAUTELAR-431/2008-HELENA GUIMARAES TRIVILIN x
BANCO DO BRASIL S/A e outros-Defiro a juntada do substabele-
cimento. Nao ha que se falar na restituicao do prazo para manifesta-
cao acerca da contestacao, pela preclusao temporal. O feito dispensa
dilacao probatoria, determino a conclusao dos autos para sentenca.-
Adv. ELIANE MARCIA PAIM MARTINS e MARCO DENILSON
MEULAM-

18.-DIVORCIO-439/2008-M.C.A. e outros x J.-Diga o procurado
da parte autora, pois nao foram intimadas para a audiencia.-Adv.
MARCELO COELHO ALVES-

19.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-467/2008-LEANDRO
DA SILVA x JOSE DECIO CASTANHO DIAS -Indiquem as partes
quais as demais provas que pretendem produzir, informando a ne-
cessidade de cada uma no prazo de 05 dias. Devarao informar sobre
a possibilidade conciliacao em audiencia, caso contrario, o feito sera
saneado, designando audiencia de instrucao e julgamento ou julgado
no estado em que se encontra. Poderao as partes apontarem os pon-
tos que entedem controvertidos.-Adv. SILVIO CESAR CALCINO-
NI, LUIZ OCTAVIO SOUZA LOPES, LUCIANE MUNHOZ DA-
LECIO e MARCIO ADRIANO MARTINS ZEM-

20.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-485/2008-BANCO
BRADESCO S/A x VANDERLEI NUNES FIALHO-Ao autor para
retirar oficios para cumprimento.-Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO-

21.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-595/2008-COOP.
CRED. LIVRE ADMISSAO VALE DO PIQUIRI-SICREDI x I DA
SILVA E RIBEIRO LTDA - ME -Sobre a certidao negativa de pe-
nhora, do oficial de justica, manifeste-se o requerente.-Adv. CAR-
LOS ARAUZ FILHO, EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR,
GLAUCI ALINE HOFFMAN, EDGAR KINDERMANN SPECK e
CLOVIS SUPLICY WEIDMER-

22.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-630/2008-ELIO MARTINS
DE OLIVEIRA x CONCRESUPER SERVICO DE CONCRETA-
GEM LTDA e outros-Considerando que a propria inicial faz referen-
cia ao art. 275, II d, do CPC, emende a inicial, adquando-a ao rito
sumario, sob pena de indeferimento em 10 dias.-Adv. DUARTE
XAVIER DE MORAIS-

23.-ADJUDICACAO COMPULSORIA-634/2008-EMERSON JOSE
TRINDADE x FACIL FIGUEIROA ADM. E COMERCIO DE IMO-
VEIS LTDA-Indefiro a citacao por edital e determino ao autor que
empreenda diligencias para a localizacao da requerida.-Adv. ADJAI-
ME MARCELO ALVES DE CARVALHO-

24.-EXECUCAO FISCAL-8/1997-FAZENDA PUBLIDA DO ES-
TADO DO PARANA x LAGO & TANAKA LTDA-Declaro a inefi-
cacia da alienacao e, de consequencia, determino a penhora do vei-
culo, com a intimacao das partes.pAdv. JOAQUIM MARIANO P
DE CARVALHO NETO, RAIMUNDO ROCHA, ADEMAR KENHI-
TI ISSI e EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-

25.-CARTA PRECATORIA-70/2008-Oriundo da Comarca de CAM-
PO MOURAO/PR - 1 VARA CIVEL -CAMPAGRO INSUMOS
AGRICOLAS LTDA x NILSON BRASIL -Sobre a certidao negati-
va do oficial de justica, manifeste-se o requerente.-Adv. JULIANO
LUIS ZANELATO e JOAO AUGUSTO DE ALMEIDA-

26.-CARTA PRECATORIA-169/2008-Oriundo da Comarca de PA-
RANAVAI/PR - VARA FEDERAL E JEF -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS
THUANY LTDA e outros-Sobre a certidao negativa do oficial de
justica, diga a parte autora.-Adv. PATRICIA FRANCIOLI SUZI
SERINO e RODRIGO DE A. CORREDATO-

27.-CARTA PRECAT. FAMILIA-241/2008-Oriundo da Comarca de
CAMPINAS/SP-2¦ V. FAMILIA E SUCESSOES -N.C.P. e outros x
J.Q.P. -Sobre a certidao negativa do oficial de justica, manifeste-se o
requerente.-Adv. VIVIAN ALVES CARMICHAEL e ALEXANDRE
LEITE RODRIGUES-

28.-MODIFIC DE GUARDA C LIMINAR-15/2008-E.A.S.M. e ou-
tros x J.N.A.S.-Audiencia de instrucao designada para 25 de marco
de 2009 as 13:30 horas. O rol devera ser depositado ate 20 dias antes
da audiencia.-Adv. DENILSON GONZAGA BARRETO, TADEU
CANOLA e JOSE APARECIDO BORGES DOS SANTOS-

COMARCA DE UBIRATÃ – PR
COBRANÇA DE AUTOS

Os autos abaixo descritos,encontram-se em carga com os respecti-
vos advogados, devendo ser devolvidos no prazo de 24 horas, sob
pena do art. 196 do CPC, e seção 10, do Código de Normas.

RELAÇÃO Nº 168/2008

Dr. APARECIDO ALVES DE ARAUJO
Autos 05/2008 Arrolamento

Dr. ADJAIME MARCELO ALVES DE CARVALHO
Autos 401/2008 Separação Contenciosa
Autos 113/2008 Execução de Título Extrajudicial
Autos 53/2008 Execução de Título Extrajudicial
Autos 502/2008 Revisional de Contrato
Autos 313/2008 Embargos do Devedor
Autos 458/2005 Execução de Sentença

Dr. DANILO REZENDE LOPES
Autos 20/2006 Autorização para Viagem

Dr. DENILSON GONZAGA BARRETO
Autos 230/2007 Execução de Sentença

Dr. EDSON MONTOR OZÓRIO
Autos 49/1999 Execução de Título Extrajudicial
Autos 633/1988 Execução de Título Extrajudicial
Autos 626/1988 Execução de Título Extrajudicial
Autos 21/1999 Execução de Título Extrajudicial
Autos 99/1996 Execução de Título Extrajudicial

Ubiratã
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Dr. EMANUEL TOLEDO DE MORAIS
Autos 78/2008 Execução

Dr. FERNANDO MARTINS GONÇALVES
Autos 135/2007 Alvará
Autos 261/2005 Ordinária de Cobrança

Dr. GUILHERME JOSÉ CARLOS DA SILVA
Autos 59/2008Execução de Pensão Alimentícia

Dr. IZALVI BARRETO DA SILVA
Autos 198/2008 Execução de Entrega de Coisa Certa

Dr. LEANDRO DE QUADROS
Autos 306/1997 Monitória
Autos 218/2003 Depósito
Autos 124/1998 Execução de Título Extrajudicial
Autos 418/2008 Execução de Título Extrajudicial

Dra. LUCIANE MUNHOZ D’ALÉCIO
Autos 308/2000 Separação Contenciosa
Autos 386/1996 Averiguação de Paternidade

Dr. MÁRCIO ADRIANO MARTINS ZEN
Autos 116/2005 Execução Contra Devedor Solvente

Dr. MARCO DENILSON MEULAM
Autos 320/2008 Execução de Sentença

Dr. NILSON SARAIVA DOS SANTOS
Autos 382/2005 Anulação de Atos Jurídicos

Dr. PEDRO LUIZ MARQUES
Autos 143/2008 Indenização

Dr. RENATO FERNANDES SILVA JUNIOR
Autos 98/2002 Busca e Apreensão – Cautelar

Dr. RUBENS DE OLIVEIRA
Autos 169/2000 Sumaríssima de Cobrança

Dra. SANDRA MARTA PIRES DE OLIVEIRA
Autos 91/2008 Execução

Dr. SILVIO CESAR CALCINONI
Autos 18/2005 Execução Fiscal
Autos 559/2008 Usucapião
Autos 160/2005 Execução de Título Extrajudicial
Autos 296/2007 Divórcio Direto Litigioso

Dr. TADEU CANOLA
Autos 226/2008 Inventário e Partilha
Autos 84/2008 Execução de Título Extrajudicial
Autos 30/2004 Indenização
Autos 246/2007 Carta Precatória

Dr. VALTER FRANCISCO DA SILVA
Autos 287/07 Execução de Título Extrajudicial

COMARCA DE UMUARAMA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL E ANEXOS
GUSTAVO PECCININI NETTO - JUIZ DE DIREITO
RELAÇAO DA PUBLICAÇAO Nº 123/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADENILSON CRUZ 0012 000076/2003
ADRIANA DE ORNELAS 0053 000589/2008
AHMAD ABDALLAH 0013 000092/2003
ALEXANDRE N. FERRAZ 0010 000185/2002
ALTAIR NEGRELLO 0006 000417/1997
ALTENAR APARECIDO ALVES 0026 000200/2005
ANA ROSA DE LIMA LOPES BE 0059 000761/2008

0060 000763/2008
ANA VITORIA DE TOLEDO BAR 0026 000200/2005
ANDERSON DE JOAO ALVIM 0050 000535/2008
ANDERSON WAGNER MARCONI 0043 000625/2007
ANDRE BALBINO BONNES 0011 000463/2002
ANDREIA CARVALHO DA SILVA 0010 000185/2002
ANESIO GONCALVES DIAS 0005 000018/1997
ANTONIO CARLOS GABRIEL 0033 000349/2006

0046 000243/2008
ARI BORGES MONTEIRO 0006 000417/1997
BERNARDETE MARIA DE CARVA 0027 000269/2005
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0033 000349/2006
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0035 000387/2006

0035 000387/2006
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0046 000243/2008
CARLOS ALBERTO ARRUDA BRA 0053 000589/2008
CASSIA MARIA SILVA LEANDR 0056 000746/2008
CELSO HIROSHI IOCOHAMA 0044 000647/2007
CÉSAR EDUARDO BOTELHO PAL 0040 000099/2007
CESAR FELIX RIBAS 0015 000409/2003

0016 000423/2003
0061 000004/1996

CHAIANY BATISTA 0017 000578/2003
CHARLTON DAILY GRABNER 0001 000822/1988
CINTIA MALFATI MASSONI CE 0045 000184/2008
CLAUDIO CEZAR ORSI 0010 000185/2002
CORINNA BEATRIZ VOSWINCKE 0053 000589/2008
CRESTIANE ANDREIA ZANROSS 0017 000578/2003

CRISTIANE BELLINATI GARCI 0028 000427/2005
CRISTINA POLONIO DE HOLAN 0007 000591/1997
DANIEL DE FREITAS PICCINI 0016 000423/2003

0023 000693/2004
0026 000200/2005

DELIRES MARIA ACADROLLI 0048 000392/2008
0052 000571/2008

DOROTEU TRENTINI ZIMIANI 0056 000746/2008
EDERSON RIBAS BASSO E SIL 0007 000591/1997

0015 000409/2003
0061 000004/1996

EDILSON JAIR CASAGRANDE 0044 000647/2007
EDILSON LUIZ ZIMIANI CABR 0056 000746/2008
EDILSON MAGRINELLI 0017 000578/2003
EDSON LUIZ DAL BEM 0001 000822/1988
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0059 000761/2008
ELICHIELLI GABRIELLI PERI 0032 000222/2006
ELIRANI DE SOUSA CHINAGLI 0038 000482/2006
ELVIS NEIVA 0013 000092/2003
EMERSON LAUTENSCHLAGER SA 0028 000427/2005
EMERSON REGINALDO RAIMUND 0044 000647/2007
EMMA APARECIDA GUAZZELLI 0004 000829/1996
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0034 000353/2006
EVERALDO BERALDO 0037 000454/2006
FABIO RODRIGO VICTORINO 0037 000454/2006
FABRICIO ROGERIO BECEGATO 0017 000578/2003
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0028 000427/2005
FRANCIS MARCEL CARRILHO C 0044 000647/2007
FRANCISCO ELIAS SILVESTRE 0017 000578/2003
GELSI FRANCISCO ACCADROLL 0006 000417/1997

0048 000392/2008
GERALDO ALBERTI 0035 000387/2006

0035 000387/2006
GILBERTO JULIO SARMENTO 0025 000173/2005
GILBERTO LEAL VALIAS PASQ 0041 000576/2007
GILVANA PESSI MAYORCA CAM 0017 000578/2003
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0044 000647/2007
GLEITON GONCALVES DE SOUZ 0009 000054/2001

0017 000578/2003
HELIO ALONSO FILHO 0034 000353/2006
HELLISON EDUARDO ALVES 0044 000647/2007
JACKSON SEIJI MITSUE 0050 000535/2008
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0042 000599/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0047 000286/2008
JANE CASTANHA 0026 000200/2005

0032 000222/2006
0063 000001/2005

JANIRA APARECIDA DO AMARA 0051 000552/2008
JEFERSON CRAVOL BARBOSA 0037 000454/2006
JOSE ANTONIO TRENTO 0002 000243/1994
JOSE DO CARMO BADARO 0028 000427/2005
JOSE HENRIQUE FRANÇA SORR 0051 000552/2008
JOSE HONORIO GOMES 0045 000184/2008
JOSE IVAN GUIMARAES PEREI 0015 000409/2003
JOSE LIDIO ALVES DOS SANT 0034 000353/2006
JOSE PENTO NETO 0009 000054/2001

0023 000693/2004
JOSIANE GODOY 0044 000647/2007
JUAREZ CASAGRANDE 0044 000647/2007
JULIO CESAR DALMOLIN 0047 000286/2008
JUNE BASSO CHAGAS DE CAST 0034 000353/2006
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0059 000761/2008

0060 000763/2008
LAIR CARBONERA 0008 000243/2000
LICIA GREGORIO 0004 000829/1996
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0059 000761/2008
LILIAN ELIAS FERNANDES 0014 000207/2003
LILIANE ANDREA DO AMARAL 0031 000110/2006
LINO MASSAYUKI ITO 0057 000749/2008

0058 000750/2008
LUCIANA CRISTIANE NOVAKOS 0017 000578/2003
LUCIANO FRANCISCO DE OLIV 0054 000607/2008
LUIZ ALBERTO LIMA 0016 000423/2003

0026 000200/2005
LUIZ ALFREDO R. ALVES MAR 0034 000353/2006
LUIZ CARLOS LEANDRO FILHO 0027 000269/2005
LUIZ EDUARDO CENIZE 0045 000184/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0040 000099/2007
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BAR 0026 000200/2005
MARA RUBIA COSTA NETO OLI 0056 000746/2008
MARCELO AUGUSTO ANGIOLETT 0011 000463/2002
MARCELO HENRIQUE BOTELHO 0040 000099/2007
MARCIA LORENI GUND 0042 000599/2007
MARCIA LORENI GUND 0047 000286/2008
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0033 000349/2006

0035 000387/2006
0035 000387/2006
0046 000243/2008

MARCIO RUBENS PASSOLD 0010 000185/2002
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIR 0054 000607/2008
MARCOS RODRIGUES DA MATA 0057 000749/2008

0058 000750/2008
MARIA CRISTINA RUDEK 0044 000647/2007
MARIA JOSE STANZANI 0001 000822/1988
MARIA THEREZA ARAUJO CORD 0055 000722/2008
MARIA THEREZA P M BORGES 0045 000184/2008
MARIANA GAMBA MARZOCHI 0034 000353/2006
MARINA GAMBA MARZOCHI 0034 000353/2006
MARIO HENRIQUE RODRIGUES 0007 000591/1997
MARIO RUBENS VARGAS MELLA 0031 000110/2006
MATHEUS HENRIQUE SUCUPIRA 0049 000463/2008
MAURO SOARES DE OLIVEIRA 0003 000042/1995

0031 000110/2006
NADIR GONÇALVES DE AQUINO 0017 000578/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0034 000353/2006
NEUSA MARIA CANDIDO 0059 000761/2008

OCTAVIO ANTONIASSI JUNIOR 0042 000599/2007
0047 000286/2008

OLDEMAR MARIANO 0044 000647/2007
PAULA FERNANDA PEZARICO 0017 000578/2003
PAULO CESAR DE SOUSA 0009 000054/2001

0037 000454/2006
PAULO MORELI 0003 000042/1995

0012 000076/2003
0031 000110/2006

PAULO SERGIO TRENTO 0010 000185/2002
PEDRO CARLOS PALMA 0040 000099/2007
PEDRO LUIZ PETROLINI FORT 0054 000607/2008
PLACIDIO BASILIO MARCAL N 0018 000036/2004

0019 000041/2004
0020 000045/2004
0021 000050/2004
0022 000052/2004
0024 000734/2004

RAFAEL BARION DE PAULA 0031 000110/2006
RAFAEL DOS SANTOS KIRCHHO 0053 000589/2008
REGIANE CARDOSO CANTARANI 0046 000243/2008
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0044 000647/2007
ROBINSON ELVIS KADES DE O 0039 000561/2006

0062 000215/2001
RODOLFO GARDINI FAGUNDES 0011 000463/2002
RODRIGO DA SILVA NUNES 0041 000576/2007
RONALDO CAMILO 0032 000222/2006
RONALDO JOSE FERREIRA 0027 000269/2005
ROSANE POMBO 0029 000490/2005

0029 000490/2005
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0028 000427/2005
SANTINO RUCHINSKI 0017 000578/2003
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0059 000761/2008
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0044 000647/2007
SERGIO SCHULZE 0059 000761/2008

0060 000763/2008
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0010 000185/2002
SIMONE MINASSIAN LUGO 0044 000647/2007
STEVAO ALEXANDRE ACCADROL 0048 000392/2008

0052 000571/2008
VALDECIR PAGANI 0003 000042/1995

0005 000018/1997
0008 000243/2000
0056 000746/2008

VALDIR JOSE BASSI 0007 000591/1997
VALDIVIA MARQUES DA SILVA 0016 000423/2003

0023 000693/2004
0024 000734/2004
0026 000200/2005

VALERIA CARAMURU CICARELL 0010 000185/2002
VANESSA POLIDO DELIBERADO 0055 000722/2008
VANESSA SCHIEFER ALVES 0026 000200/2005
WALTER LUIZ ANTONIASSI 0005 000018/1997
WESLEI VENDRUSCOLO 0008 000243/2000
ZENIL SOLIMAN MIRANDA 0016 000423/2003

0023 000693/2004
0026 000200/2005

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-822/1988-BAN-
CO DE CREDITO NACIONAL S/A - BCN x JURANDIR GARCIA
NUNES PERES e outro- Defiro a suspensão do feito em razão da
ausência de bens em nome do devedor (CPC, art. 793, III). Aguar-
dem os autos em arquivo provisório até ulterior manifestação da parte
interessada.-Advs. MARIA JOSE STANZANI, CHARLTON DAI-
LY GRABNER e EDSON LUIZ DAL BEM-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-243/1994-ALDE-
NIR GUIMARAES DOS SANTOS x MARLI ARLETE DE OLI-
VEIRA- Manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito,
no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. JOSE ANTONIO TRENTO-.

3. EMBARGOS À EXECUÇÃO-42/1995-SOALGO - SOCIEDA-
DE ALGOD PARANAENSE IND COM LTDA x BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A- Indefiro o pedido de fl. 1141 eis que se
trata de diligência do interessado, podendo por ele ser realizada a
fotocópia de todos os atos e decisões que entender convenientes de
forma a instruir o processo indicado. Não havendo outros requeri-
mentos das partes no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos
de acordo com as disposições do CNCGJ-PR.-Advs. PAULO MO-
RELI, VALDECIR PAGANI e MAURO SOARES DE OLIVEIRA-

4. INVENTÁRIO-829/1996-MARIA ANA DE JESUS OLIVEIRA e
outros x SEBASTIAO BERNARDO DA SILVA- Ao Autor para que
se manifeste sobre a petição de fls. 159, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. EMMA APARECIDA GUAZZELLI e LICIA GREGORIO-.

5. PRESTAÇÃO DE CONTAS-18/1997-ELEZEO IGNACIO NU-
NES x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A- Intimem-se
as partes para que, querendo, apresentem suas alegações finais, no
prazo comum de 10 (dez) dias. Após, venham-me conclusos para
sentença.-Advs. ANESIO GONCALVES DIAS, WALTER LUIZ
ANTONIASSI e VALDECIR PAGANI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-417/1997-GELSI
FRANCISCO ACCADROLLI e outro x ALTAIR NEGRELLO e
outro- Arquivem-se, conforme requerido, até ulterior manifestação
da parte interessada.-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI,
ALTAIR NEGRELLO e ARI BORGES MONTEIRO-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-591/1997-RIO
PARANA CIA SECURITIZADORA CREDITOS FINANCEIROS x
JOSE FELIZARDO JUNIOR e outro- Ao Exequente para que se
manifeste sobre a Exceção de Pré-executividade de fls. 174/191.-
Advs. CRISTINA POLONIO DE HOLANDA, VALDIR JOSE BAS-
SI, EDERSON RIBAS BASSO E SILVA e MARIO HENRIQUE
RODRIGUES BASSI-.

8. INVENTÁRIO-243/2000-CECILIA FOLINI x JUMAR XAVIER
DE CARVALHO e outros-Defiro o pedido de vista de fls. 441, pelo
prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. LAIR CARBONERA, WESLEI
VENDRUSCOLO e VALDECIR PAGANI-.

9. AÇÃO ORDINÁRIA-54/2001-CECILIA VIEIRA DE MEDINA
x MUNICIPIO DE DOURADINA- Remetam-se os autos ao arquivo
pelo prazo de 01 (um) ano ou até manifestação da parte interessada.-
Advs. GLEITON GONCALVES DE SOUZA, JOSE PENTO NETO
e PAULO CESAR DE SOUSA-.

10. REVISIONAL DE CONTRATO-185/2002-RENATO JORGE
DEMASI x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Às partes para que se
manifestem sobre o laudo pericial de fls. 500/636. -Advs. CLAUDIO
CEZAR ORSI, PAULO SERGIO TRENTO, ALEXANDRE N. FER-
RAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, MARCIO RUBENS
PASSOLD, SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI e ANDREIA
CARVALHO DA SILVA-.

11. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-463/2002-EDIVAL-
DO BISPO DE SOUZA x LOJAS ARAPUA S/A- Intime-se o deve-
dor para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar bens passíveis de
penhora, pena de caracterizar-se ato atentatório à dignidade da justi-
ça (CPC, art. 652, § 3º, c/c art. 600, inciso IV).-Advs. ANDRE BAL-
BINO BONNES, RODOLFO GARDINI FAGUNDES e MARCE-
LO AUGUSTO ANGIOLETTI-.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-76/2003-ADENILSON
CRUZ x VALDEMIR ZAGO e outro- A decisão agravada restou
mantida pelos seus próprios fundamentos. Observe-se o efeito sus-
pensivo concedido ao recurso. Prestado informações.-Advs. ADE-
NILSON CRUZ e PAULO MORELI-.

13. MANDADO DE SEGURANÇA-92/2003-PAULINO RIBEIRO
x COOD.HABILITACAO DO DEPART.TRANSITO
EST.PR.DETRAN- Sobre o depósito nos autos promovido pela exe-
cutada, manifeste-se o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, re-
querendo o que de direito.-Advs. AHMAD ABDALLAH e ELVIS
NEIVA-.

14. DESPEJO-207/2003-DIRCE PANIZA VISSOCI x JOSE CAS-
SIANO DO REGO e outro- Intime-se a parte Autora para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, esclareça este Juízo se o seu pedido de fls.
46 trata-se de desistência da ação.-Adv. LILIAN ELIAS FERNAN-
DES-.

15. EMBARGOS À EXECUÇÃO-409/2003-POLITEX - IND.E
COM.PRODUTOS DE POLIPROPILENO LTDA x BANCO BRA-
SILEIRO DE DESCONTOS S/A- Recebo a apelação tão somente
no efeito devolutivo (CPC, art. 520, V). Ao apelado para, querendo,
apresentar contra-razões, no prazo legal. Após, subam estes autos
ao e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas legais
e homenagens de estilo.-Advs. EDERSON RIBAS BASSO E SIL-
VA, CESAR FELIX RIBAS e JOSE IVAN GUIMARAES PEREI-
RA-.

16. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-423/2003-MUNICIPIO
DE UMUARAMA x PURA FRUTA - INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA- Manifestem-se as partes, a fim de que justifiquem para este
juízo a informação de que a Câmara Frigorífica foi avaliada pela
empresa APITEC MÁQUINAS INDUSTRIAIS LTDA, sendo que a
mesma sequer trabalha com referido produto.-Advs. LUIZ ALBER-
TO LIMA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA, VALDIVIA MARQUES
DA SILVA, CESAR FELIX RIBAS e DANIEL DE FREITAS PIC-
CININI-.

17. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-578/2003-JO-
ANA MALAQUIAS DA SILVA OLIVEIRA e outros x EG COMER-
CIO E TRANSPORTES LTDA e outro- Recebo as apelações em
ambos os efeitos. Aos apelados para, querendo, apresentarem con-
tra-razões, no prazo legal. Após, remetam estes autos ao e. Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas legais e homenagens
de estilo.-Advs. FRANCISCO ELIAS SILVESTRE, EDILSON
MAGRINELLI, GLEITON GONCALVES DE SOUZA, NADIR
GONÇALVES DE AQUINO, SANTINO RUCHINSKI, CRESTIA-
NE ANDREIA ZANROSSO, FABRICIO ROGERIO BECEGATO,
GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO, CHAIANY BATISTA,
PAULA FERNANDA PEZARICO e LUCIANA CRISTIANE NO-
VAKOSKI-.

18. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-36/2004-JOSE
MARQUES e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Digam os
exequentes quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que de
direito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. PLACIDIO BASILIO
MARCAL NETO-.

19. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-41/2004-MAR-
TA DE OLIVEIRA MOURA e outros x MUNICIPIO DE UMUA-
RAMA- Sobre o contido às fls. 152/153, manifestem-se os exequen-
tes, no prazo de 05 (cinco) dias. Persistindo a discordância, reme-
tam-se os autos, de imediato, para a conta geral do feito, devendo os
cálculos da execução ser efetuados nos parâmetros estabelecidos na
sentença e Acórdão.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL NETO-

20. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-45/2004-MAU-
RO RIBEIRO e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Sobre o
contido às fls. 140/141, manifestem-se a exequente, no prazo de 05
(cinco) dias.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL NETO-.

21. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-50/2004-GAL-
DINO COSME DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE UMUARA-
MA- Digam os exequentes quanto ao proseguimento do feito, re-
querendo o que de direito.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL
NETO-.

22. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-52/2004-JOSE

Umuarama
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RUIZ e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Diga a exequente
quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que de direito, no
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL
NETO-.

23. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-693/2004-CLAUDIA
CRISTINA RODRIGUES DA CRUZ x MUNICIPIO DE UMUA-
RAMA- Ciência às partes da baixa dos autos a fim de que requere-
rem o que de direito.-Advs. JOSE PENTO NETO, VALDIVIA MAR-
QUES DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA e DANIEL DE
FREITAS PICCININI-.

24. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-734/2004-CELSO YUKIMASA
OBIKAWA x MILTON BATISTA DA SILVA e outro- Intimem-se as
partes para que se manifestem quanto ao laudo pericial, no prazo
comum de 10 (dez) dias.-Advs. VALDIVIA MARQUES DA SILVA
e PLACIDIO BASILIO MARCAL NETO-.

25. INTERDIÇÃO E CURATELA-173/2005-ANTONIO DE CAS-
TRO RAMALHO x PAULO ARAUJO DOS SANTOS- Sobre a con-
testação, manifeste-se a requerente, expondo o que de direito.-Adv.
GILBERTO JULIO SARMENTO-.

26. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-200/2005-DO-
MINGOS SANTANELI x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Atento
ao parecer ministerial de fls. 142, verifico não ser possível a homolo-
gação do acordo havido entre as partes, eis que conforme se extrai
da cópia de fls. 135, a RPV já fora protocolada junto à executada,
devendo o exequente, no caso em tela, aguardar o pagamento ou o
decurso do prazo previsto para tanto, possibilitando0lhe, nesse caso,
pleitear o sequestro de valores.-Advs. ALTENAR APARECIDO
ALVES, VANESSA SCHIEFER ALVES, LUIZ ALBERTO LIMA,
VALDIVIA MARQUES DA SILVA, LUIZ SERGIO DE TOLEDO
BARROS FILHO, ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE
FREITAS PICCININI, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e
JANE CASTANHA-.

27. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO-269/2005-VALDETE MA-
RIA DE CARVALHO TONINATO e outros x UNIBANCO UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A e outro- À parte Embargante para
efetuar o preparo das custas processuais remanescentes de fl. 49 as
quais importam na totalidade de R$ 652,09 (seiscentos e cinquenta e
dois reais e nove centavos).-Advs. BERNARDETE MARIA DE
CARVALHO LEANDRO, RONALDO JOSE FERREIRA e LUIZ
CARLOS LEANDRO FILHO-.

28. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-427/2005-SAFRA LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x P. IOMBRILLER TRANS-
PORTES LTDA- Intime-se o Réu para que efetue o depósito da se-
gunda parcela dos honorários periciais, no prazo de 05 (cinco) dias,
sob pena de preclusão da prova. Realizado o depósito, intime-se o
perito para que de inicio aos trabalhos.-Advs. EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ e JOSE DO CARMO BADARO-.

29. INTERDIÇÃO E CURATELA-490/2005-SANDRA APARECI-
DA DA SILVA x JANDIRA CAETANO DOS SANTOS- Tendo em
vista o contido às fls. 93, nomeio, em substituição, a Dra. Rosane
Pombo Meyer como curadora especial para que, aceitando o munus,
se manifeste no feito, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. ROSANE
POMBO-.

29. INTERDIÇÃO E CURATELA-490/2005-SANDRA APARECI-
DA DA SILVA x JANDIRA CAETANO DOS SANTOS- Tendo em
vista o contido às fls. 93, nomeio, em substituição, a Dra. Rosane
Pombo Meyer como curadora especial para que, aceitando o munus,
se manifeste no feito, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. ROSANE
POMBO-.

31. EMBARGOS DE TERCEIRO-110/2006-MARIA MASSAKO
NAKAGAWA YOSHII x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/
A- Indefiro o pedido de fls. 36/37 pelos mesmos fundamentos fáticos
e jurídicos já esposados pela decisão de fl. 33. Defiro o prazo de 15
(quinze) dias para comprovação da distribuição da carta precatória.-
Advs. PAULO MORELI, LILIANE ANDREA DO AMARAL, MA-
RIO RUBENS VARGAS MELLA, RAFAEL BARION DE PAULA
e MAURO SOARES DE OLIVEIRA-.

32. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-222/2006-VICENTE
FRANCISCO JANUARIO JUNIOR x WILSON RANIERI DE OLI-
VEIRA-Revogo o despacho de fl. 61, eis que não se verifica a ciên-
cia inequívoca do mandante acerca da renuncia do procurador. De
fato, assinado o Aviso de Recebimento dos Correios por pessoa di-
versa do constituinte do procurador não se subentende sua notifica-
ção. Portanto, cabe o procurador comprovar a notificação dos man-
dantes pelas vias cabíveis. Ressalto que não havendo nos autos com-
provação da renúncia do mandato ou término da prestação de servi-
ços, os atos processuais realizados na vigência de sua represetação
reputar-se-ão válidos e eficazes, nas formas da lei. Nessas condi-
ções, intime-se o procurador do requerente para que promova o pros-
seguimento do feito ou a cientificação do mandante da sua renúncia,
no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. JANE CASTANHA, RONALDO
CAMILO e ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS-.

33. EXECUÇÃO DE HIPOTECA-349/2006-BANCO ITAU S/A x
MARCIA BIGARDI- Intime-se, por mais uma vez, a parte Exequen-
te para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-
se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação
da parte interessada. -Advs. ANTONIO CARLOS GABRIEL, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-.

34. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-353/2006-BANCO
BRADESCO S/A x OSMAR JOAQUIM GOMES- Ainda que devi-

damente intimada para prestar as contas a que foi condenada, deixou
a requerida transcorrer, in albis, o prazo para tanto. Ressalto que,
tratando-se de norma cogente, de natureza impositiva, o prazo de 48
(quarenta e oito) horas para apresentação das contas não pode ser
mudado pelas partes ou pelo magistrado. Assim, tendo em vista a
ausência de manifestação da ré, intime-se o autor para que preste as
contas que entender corretas, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art.
915, § 3º, segunda parte).-Advs. MARINA GAMBA MARZOCHI,
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA,
HELIO ALONSO FILHO, JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS,
MARIANA GAMBA MARZOCHI, LUIZ ALFREDO R. ALVES
MARZOCHI e JUNE BASSO CHAGAS DE CASTRO-.

35. REPARAÇÃO DE DANOS-387/2006-ELAINE NOBREGA
CORREA e outro x BANCO ITAU S/A- Defiro o pedido de dilação
de prazo para resposta do ofício de fls. 51, pelo prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias, pena de descumprimento de ordem judicial e apli-
cação de multa fixada pela decisão de fls. 507.-Advs. GERALDO
ALBERTI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

35. REPARAÇÃO DE DANOS-387/2006-ELAINE NOBREGA
CORREA e outro x BANCO ITAU S/A- Defiro o pedido de dilação
de prazo para resposta do ofício de fls. 51, pelo prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias, pena de descumprimento de ordem judicial e apli-
cação de multa fixada pela decisão de fls. 507.-Advs. GERALDO
ALBERTI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

37. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-454/2006-MARIA
SONIA DOS SANTOS x MUNICIPIO DE DOURADINA- Recebo
a apelação em ambos os efeitos. Ao apelado para, querendo, apre-
sentar contra-razões, no prazo legal. Após, remetam estes autos ao
e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas legais e
homenagens de estilo.-Advs. EVERALDO BERALDO, JEFERSON
CRAVOL BARBOSA, FABIO RODRIGO VICTORINO e PAULO
CESAR DE SOUSA-.

38. AÇÃO MONITÓRIA-482/2006-COOP. CRED. DOS EMPRES.
UMUARAMA-SICOOB ARENITO x NCS - COMERCIO DE VEI-
CULOS LDTA e outro- Tendo em vista o contido às fls. 82, nomeio,
em substituição, a Dra. Elirani Chinaglia como curadora especial para
que, aceitandoo munus, se manifeste no feito , no prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. ELIRANI DE SOUSA CHINAGLIA-.

39. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-561/2006-LU-
ZIA IOMBRILLER x PASQUAL IOMBRILLER- Indefiro o pedido
de citação por hora certa, eis que não se extraem dos autos os requi-
sitos necessários para sua realização. De fato, os autores revelam
certa dificuldade para a realização da citação do executado, não ha-
vendo elementos que indiquem que este se oculta para evitar o ato
(fl. 53 e fl. 69). No mais, faculta-se ao exequente requerer nova ten-
tativa de citação, instruindo a carta precatória com as informações
lançadas às fls. 67/68. Nesse sentido, manifeste-se a exequente, re-
querendo o que de direito.-Adv. ROBINSON ELVIS KADES DE
O.E SILVA-.

40. REVISIONAL DE CONTRATO-99/2007-JOEL FONSECA SIL-
VA x BANCO REAL S/A- Passo a efetuar o saneamento do feito por
escrito. No que atina à alegação de prescrição da pretensão revisio-
nal da parte autora, tenho que a prejudicial não pode ser acolhida por
dois argumentos. Em primeiro lugar a pretensão revisional formula-
da diz respeito, em sua base de argumentação, à nulidade contratual
existente. Cuidando-se de nulidade, em tese, segundo regramento
contido no CDC não está sujeita a prazo prescricional. Em tal senti-
do, colaciono o seguinte julgado:APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO RE-
VISIONAL. NOTA E CÉDULAS DE CRÉDITO COMERCIAL.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS DO
ART. 458 DO CPC ATENDIDOS. PRINCÍPIO DO LIVRE CON-
VENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRELIMINAR AFASTA-
DA. (...) Preliminar de prescrição da pretensão revisional afastada.
Contratos celebrados na vigência do Código Civil de 1916. Inaplica-
bilidade do prazo de cinco anos estabelecido pelo art. 27 do Código
de Defesa do Consumidor. Imprescritibilidade do pedido referente à
declaração de nulidade de cláusulas abusivas (art. 51 do CDC). Inci-
dência do prazo prescricional das ações pessoais no tocante aos efei-
tos pecuniários advindos do pleito declaratório (art. 177 do CC/1916).
As cláusulas abusivas inseridas em contratos bancários não são dis-
posições anuláveis, mas de preceitos nulos, eis que vulneram normas
legais de ordem pública, cujo reconhecimento não está sujeito a pra-
zos prescricionais. Contudo, a imprescritibilidade ora mencionada
refere-se tão-somente à declaração de nulidade do ato por violação
ao art. 51 do CDC, enquanto que, no tocante aos efeitos pecuniários
advindos do pleito declaratório, estes devem observar o prazo pres-
cricional previsto para as ações pessoais (art. 177 do CC/2002). (...)
(TJSC; AC 2003.019768-0; Dionísio Cerqueira; Terceira Câmara de
Direito Comercial; Rel. Des. Paulo Roberto Camargo Costa; DJSC
03/11/2008; Pág. 154). Em segundo lugar, quanto aos pontos que
não se embasam em nulidade de pleno direito, o prazo prescricional
do pleito revisional é o decenal constante do art. 205 do CC, aplican-
do-se a regra de transição constante no art. 2.028 do mesmo código,
ocorrendo seu início de contagem a partir da vigência do novo códi-
go. Logo, não prescrita a pretensão. Em tal sentido:APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. DECADÊNCIA
(ARTIGO 26, II, CDC). INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DOS
AUTOS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
PRAZO DE 10 ANOS PREVISTO NO ARTIGO 205 DO CÓDIGO
CIVIL. (...) 1. Não incide à espécie dos autos a decadência prevista
no artigo 26, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, por-
quanto a empresa a autora, ora apelada, pretende revisar o contrato
de renegociação de dívida, e não a prestação de serviço em si ou
vício dele decorrente. 2. O direito discutido na ação revisional tem
caráter pessoal e, diante da ausência de prazo específico, tal ação
submete-se ao prazo prescricional de 10 anos previsto no artigo 205,
do Código Civil, observado o disposto no artigo 2.028 do mesmo

CODEX. (...) (TJPR; ApCiv 0489411-1; Clevelândia; Décima Sexta
Câmara Cível; Rel. Des. Renato Naves Barcellos; DJPR 17/10/2008;
Pág. 85). Quanto à alegação da parte ré de decadência do direito da
parte autora em reclamar quanto aos lançamentos efetuados, tal ins-
tituto não impede a revisão do contrato em comento, questão em
muito distinta e nem exclui a incidência em momento processual opor-
tuno. Aliás, fundamento da discussão é a revisão do contrato de aber-
tura de crédito em conta corrente, pretensão que não está sujeita a
prazo decadencial. Nestes termos, trago à colação recente
julgado:”Não se aplica no caso dos autos, o disposto no art. 26,
inciso II, do CDC, já que a parte busca a revisão do contrato e não a
prestação de serviço em si.” (TJPR - 15ª CCív - ApCív 434572-4 -
Rel. Des. Jurandyr Souza Júnior - j. 23.01.2008 - DJ 01.02.2008).
Ausentes outras questões preliminares ou prejudiciais, dou o feito
por saneado. Para a produção da prova, fixo os seguintes pontos
controvertidos: 1) os encargos cobrados no contrato indicados na
inicial; 2) a regularidade do saldo na conta apresentado; 3) a utiliza-
ção dos encargos na forma pactuada; 4) a existência de crédito ou
redução mais favorável à parte autora; 5) a existência de capitaliza-
ção de juros; 6) a utilização de juros remuneratórios contratados; e
7) a capitalização de juros e sua pactuação. Dentre as provas reque-
ridas pela parte autora, entendo necessária, tão somente, a perícia
contábil e a documental, uma vez que a questão é puramente contá-
bil mediante aferição dos documentos que serão exibidos pela parte
autora. Observo que será determinado o procedimento de exibição
de documentos a partir da manifestação pelo Sr. Perito quanto aos
documentos necessários à produção da prova, mesmo porque junta-
dos os extratos completos (aparentemente) pela parte ré. É de se
destacar que a norma de regência do presente contrato é o Código
de Defesa do Consumidor. Como se sabe, a instituição bancária presta
serviços que são tutelados pela legislação consumerista, a teor do §
2º do art. 3º do referido Código. Trata-se, inclusive, de entendimen-
to já consolidado no Superior Tribunal de Justiça, que a respeito
editou a Súmula nº 297. Transcrevo, a respeito, ensinamento de Nel-
son Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery:”Todas as obrigações e
contratos bancários se encontram sob o regime jurídico do CDC.
Não só os serviços bancários, expressamente previstos no CDC 3º §
2º, mas qualquer outra atividade, dado que o banco é sociedade anô-
nima, reconhecida sua atividade como sendo de comércio, por ex-
pressa determinação do CCom 119. Assim, as atividades bancárias
são de comércio, e o comerciante é fornecedor conforme prevê o
caput do CDC 3º.” Espancando dúvidas acerca da incidência do
Código de Defesa do Consumidor na espécie restou decidido no jul-
gamento pelo STF da ADI 2.591 que, nas relações bancárias, se apli-
ca o Código de Defesa do Consumidor. Quanto ao ônus da prova,
tenho por bem, diante do pedido formulado ao fim da petição inicial,
em proceder à sua inversão com espeque no art. 6º, VIII do CDC por
vislumbrar, na hipótese a hipossuficiência da parte autora consisten-
te na dificuldade técnica em demonstrar o fato constitutivo de seu
direito, mesmo porque não deteve o controle total das informações
durante todo o desenvolvimento da relação contratual. Neste senti-
do, segue julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO - CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA - HIPOSSUFICIÊNCIA DO COMSUMIDOR CARAC-
TERIZADA - PERÍCIA - NÃO OBRIGAÇÃO DE ADIANTAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS - ENUNCIADO Nº 34/TAPR - DECISÃO
MANTIDA - “1- Indiscutível a aplicação da Lei nº 8078/90 à relação
jurídica estabelecida entre as partes, fornecedor e consumidor, já que
a atividade desempenhada pelo Agravante enquadra-se perfeitamen-
te aos termos expressos do referido diploma legal como de prestação
de serviços, mais precisamente em seu artigo 3º, § 2º, em que se
conceitua serviços como qualquer atividade fornecida no mercado
de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancá-
ria, financeira, de crédito e securitária. 2 - A hipossuficiência que
legitima a inversão do ônus da prova decorre não da profissão ou
condição pessoal do consumidor, mas do produto ou serviço presta-
do na relação jurídica de consumo, caracterizando-se pela dificulda-
de técnica do consumidor em poder demonstrar os fatos constituti-
vos de seu direito. 3 - A inversão do ônus da prova prevista no artigo
6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor não alcança as
custas e despesas necessárias à produção de prova pericial, à luz do
disposto no enunciado nº 34 do extinto Tribunal de Alçada. 4 - Re-
curso conhecido, mas a que se nega provimento”. (TJPR - AI
0299408-3 - Curitiba - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Antônio de Sa Ravag-
nani - J. 09.03.2006). A inversão do ônus da prova, no entanto, não
deve abarcar questões de singela aferição como, por exemplo, a exis-
tência de débitos indevidos relacionados a prestação de serviços,
contas e contratações paralelas, situação que deve ser analisada pelo
próprio correntista. Pondero que a inversão do ônus da prova não
importa em redistribuição do ônus do encargo financeiro, de modo
que, no caso em tela, de início, quem deve suportar as despesas com
a perícia é a parte autora nos termos art. 33 do Código de Processo
Civil. Como perito, nomeio o contador MARCOS APARECIDO
MOURA, independente de termo de compromisso, nos termos do
artigo 422 do Código de Processo Civil. Notifique-se o perito nome-
ado, o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para dizer se aceita o encar-
go, apresentando, caso for, proposta de honorários. O senhor perito
deverá comunicar a este juízo, com antecedência de trinta dias, o
dia, hora e local do início da análise pericial, a fim de propiciar a
necessária intimação das partes e isso após a exibição dos documen-
tos que o perito entender necessário (contratos e extratos porventu-
ra faltantes) à realização da perícia, o que deverá ser providenciado
no prazo após manifestação específica do perito nesse sentido em 30
(trinta) dias. O prazo para apresentação do laudo pericial em cartó-
rio é de quarenta e cinco dias, a partir da realização do exame da
documentação, podendo o Sr. Perito ter acesso aos autos para com-
pleta conformação dos fatos versados. Formulo os seguintes quesi-
tos a serem respondidos pelo Sr. Perito:a) Qual a taxa de juros remu-
neratórios estabelecidos no contrato de conta-corrente n. 6.702.510-
8, agência 0604? Houve expressa contratação de pactuação de
juros?b) Qual era a situação das contas no momento do ajuizamento
da demanda? Saldo negativo, positivo?c) Se nas movimentações de-
monstradas pelos extratos, foram observadas as taxas de juros con-
tratados? Qual a taxa de juros remuneratórios praticada

mensalmente?d) É possível aferir se houve contratação de capitali-
zação de juros e qual sua periodicidade? Houve prática de capitaliza-
ção de juros?e) qual o valor do saldo se mantidos os limites contra-
tuais de juros pactuados (remuneratórios) e excluídos os juros capi-
talizados (sempre considerar a movimentação da conta corrente -
amortizações), atualizando as diferenças do efetivamente exigido com
correção pelo INPC?;f) qual o valor do saldo se praticados juros
remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês e excluídos os juros
capitalizados (sempre considerar a movimentação da conta corrente
- amortizações), atualizando as diferenças do efetivamente com cor-
reção pelo INPC; Intimem-se as partes para apresentação de quesi-
tos e nomeação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.
Instrua-se o ofício ao Sr. Perito com cópia do presente despacho.-
Advs. PEDRO CARLOS PALMA, CÉSAR EDUARDO BOTELHO
PALMA, MARCELO HENRIQUE BOTELHO PALMA e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

41. INVENTÁRIO-576/2007-CARLOS ISRAEL DE SOUZA e ou-
tros x CLAUDINEI MOURO- Ciente do contido à fl. 51. Não obs-
tante, intimem-se os requerentes para que juntem aos autos os docu-
mentos indicados pela Fazenda Pública às fls. 33/34.-Advs. RODRI-
GO DA SILVA NUNES e GILBERTO LEAL VALIAS PASQUINE-
LLI-.

42. PRESTAÇÃO DE CONTAS-599/2007-COMERCIAL AGRICO-
LA GAGLIARDO LTDA - ME x BANCO HSBC BANK BRASIL S/
A- Sobre as contas apresentadas pelo réu, diga o autor, no prazo de
05 (cinco) dias (CPC, art. 915, §1º). -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING, MARCIA LORENI GUND e OCTAVIO ANTONIASSI
JUNIOR-.

43. DECLARATÓRIA-625/2007-AURINA DE OLIVEIRA PEREI-
RA x ESTADO DO PARANA- À parte autora, para que compareça
à audiência de conciliação redesignada para o dia 18 de fevereito de
2009, às 13:30 horas. -Adv. ANDERSON WAGNER MARCONI-.

44. AÇÃO MONITÓRIA-647/2007-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x AGASS INDUSTRIA TÊXTIL
LTDA- Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, indicando, de pronto, a rele-
vância e a pertinência de cada uma delas, pena de indeferimento (CPC,
art. 130).-Advs. HELLISON EDUARDO ALVES, SIMONE MINAS-
SIAN LUGO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, MARIA CRISTINA RUDEK, JOSIANE GODOY, GLAU-
CE KOSSATZ DE CARVALHO, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNI-
OR, CELSO HIROSHI IOCOHAMA, EDILSON JAIR CASA-
GRANDE, JUAREZ CASAGRANDE, EMERSON REGINALDO
RAIMUNDO e FRANCIS MARCEL CARRILHO CARDOSO-.

45. REPARAÇÃO DE DANOS-184/2008-ITAU SEGUROS S/A x
ALIMENTOS ZAELI LTDA- À parte autora, para que compareça a
audiência de conciliação designada para o dia 21 de janeiro de 2009,
às 14:00 horas. -Advs. CINTIA MALFATI MASSONI CENIZE,
MARIA THEREZA P M BORGES, LUIZ EDUARDO CENIZE e
JOSE HONORIO GOMES-.

46. EXECUÇÃO DE HIPOTECA-243/2008-BANCO ITAU S/A x
SONIA MARIA PEREIRA TEIXEIRA e outros- Proceda a parte
Exequente à retirada da Carta Precatória expedida e efetue ao prepa-
ro de R$ 7,00 (sete reais). -Advs. REGIANE CARDOSO CANTA-
RANI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI e ANTONIO CARLOS GABRIEL-.

47. PRESTAÇÃO DE CONTAS-286/2008-SUPERMERCADO TI-
RADENTES LTDA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A- Ao Au-
tor para que se manifeste sobre a contestação e a prestação de contas
de fls. 28/53.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
LORENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN e OCTAVIO AN-
TONIASSI JUNIOR-.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-392/2008-CUR-
TUME PANORAMA LTDA x FANDREIS CALÇADOS LTDA-
Remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano ou até
manifestação da parte interessada.-Advs. GELSI FRANCISCO AC-
CADROLLI, DELIRES MARIA ACADROLLI e STEVAO ALE-
XANDRE ACCADROLLI-.

49. INTERDIÇÃO-463/2008-FIDELCINO ROSA x ELIAS ALVES
DE LIMA- Ante a manifestação do curador especial, intime-se o re-
querente para que apresente suas alegações finais, no prazo de 05
(cinco) dias. Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público.-
Adv. MATHEUS HENRIQUE SUCUPIRA TRABALLE-.

50. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-535/2008-DORIVAL
AMORIM ATANAZIO x MINERPHOS COM IND ZOOTECNICA
DE NUTRICAO ANIMAL- A decisão agravada restou mantida pe-
los seus próprios fundamentos. Observe-se o efeito suspensivo con-
cedido ao recurso. Prestado informações. -Advs. ANDERSON DE
JOAO ALVIM e JACKSON SEIJI MITSUE-.

51. AÇÃO DE COBRANÇA-552/2008-GREGORIO GIL x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- À parte autora, para
que compareça à audiência de conciliação designada para o dia 15 de
janeiro de 2009, às 13:45 horas. Proceda ainda a parte autora, a reti-
rada da carta de citação expedida, bem como efetue o preparo das
custas no valor de R$ 7,00 reais. -Advs. JOSE HENRIQUE FRAN-
ÇA SORRILHA e JANIRA APARECIDA DO AMARAL F SORRI-
LHA-.

52. INDENIZAÇÃO-571/2008-PEDRO MANOEL DE REZENDE
x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER- À
parte autora, para que compareça à audiência de conciliação desig-
nada para o dia 29 de janeiro de 2009, às 13:45 horas. —Advs. DE-
LIRES MARIA ACADROLLI e STEVAO ALEXANDRE ACCA-
DROLLI-.
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53. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-589/2008-SABARAL-
COOL S/A AÇUCAR E ALCOOL LTDA x APTA VEICULOS E
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA-À parte autora, para
que compareça a audiência de conciliação designada para o dia 15 de
janeiro de 2009, às 14:00 horas, bem como para que proceda a reti-
rada da carta de citação expedida, efetuando o preparo das custas no
valor de R$ 7,00 reais. -Advs. CARLOS ALBERTO ARRUDA BRA-
SIL, ADRIANA DE ORNELAS, CORINNA BEATRIZ VOSWIN-
CKEL PEDROSO e RAFAEL DOS SANTOS KIRCHHOFF-.

54. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-607/2008-MARIA APARECIDA
MATTIAS x RONALDO CAMILO-Aguarde-se pelo prazo de 60
dias, decorridos manifeste-se o credor para dar andamento ao feito,
requerendo o que entender de direito. -Advs. MARCOS ANTONIO
DE OLIVEIRA LEANDRO, LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEI-
RA LEANDRO e PEDRO LUIZ PETROLINI FORTE-.

55. INTERDIÇÃO E CURATELA-722/2008-CLEUZA DE SOUZA
MOURA x SERGIO APARECIDO DE SOUZA- À parte autora, para
que compareça à audiência de Interrogatório designada para o dia 27
de janeiro de 2009, às 14:30 horas. -Advs. MARIA THEREZA ARA-
UJO CORDTS e VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO-.

56. AÇÃO ORDINÁRIA-746/2008-BLAINER RAGGIOTTO x
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A- Para fins da concessão da antecipa-
ção dos efeitos da tutela antecipada se fazem necessárias a presença
da prova inequívoca da verossimilhança do direito alegado (art. 273,
“caput” do CPC) e o perigo de dano irreparável ou de difícil repara-
ção. Em sede de cognição sumária vislumbro a probabilidade de exis-
tência do direito alegado, mormente a cobrança de dívida pretérita
supostamente devida (fls. 23/29) e a possibilidade de suspensão de
fornecimento de energia elétrica (fl. 55), o que afasta a inadimplên-
cia por dívida contemporânea. Primeiramente há que se afirmar a
natureza da relação de consumo em discussão nos termos dos art. 2º
e 3º, ambos do Código de Defesa do Consumidor e, portanto, a inci-
dência da lei consumerista na hipótese. De fato, é a concessionária
fornecedora e o impetrante consumidor nos termos da legislação aci-
ma mencionada. Da mesma forma, oferece a concessionária serviço
público nos termos do § 2º do art. 3º do CDC que deve prestar servi-
ços nos moldes explicitados pelo art. 22 do mesmo código: Art. 22.
Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, per-
missionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto
aos essenciais, contínuos. Nesse passo, caracterizado o serviço pú-
blico prestado como essencial à população, há que ser observado o
princípio da continuidade, ressalvadas hipóteses previstas em lei e
que, diante de seu caráter restritivo, não admitem interpretação ana-
lógica ou extensiva. Na mesma linha de raciocínio, ou seja, quanto à
possibilidade de restrição ao serviço essencial, existe o permissivo
constante do inciso II do § 3º do art. 6 da Lei n. 8.987/95 que pres-
supõe a existência de dívida contemporânea, inadimplemento atual
do consumidor para a sua aplicação. Segue artigo de lei: § 3º. Não se
caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em
situação de emergência ou após prévio aviso, quando: II- por inadim-
plemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. Assim
sendo, além da essencialidade, deve o consumidor restar juridica-
mente protegido para que obtenha a proteção buscada, ou seja, não
pode ser inadimplente. Neste sentido, recente julgado do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná reconhecendo a essencialidade do servi-
ço prestado e a relatividade de tal direito: AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS - FORNECIMENTO DE ÁGUA -
PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVI-
ÇO PÚBLICO - CONSUMIDOR INADIMPLENTE - ALEGAÇÃO
DE PAGAMENTO - NÃO COMPROVAÇÃO - SUSPENSÃO DO
FORNECIMENTO - POSSIBILIDADE - DANO MORAL - NÃO
CARACTERIZAÇÃO - AÇÃO JULGADA PROCEDENTE - RE-
CURSO PROVIDO. O princípio da continuidade da prestação do
serviço público se faz em benefício daqueles consumidores que se
encontram adimplentes com os seus pagamentos; vale dizer, estão
em situação jurídica protegida; ao contrário, o consumidor inadim-
plente não se enquadra nessa condição, e até mesmo em vista da
isonomia, do princípio da igualdade entre os usuários perante o pres-
tador do serviço, legítima a sua suspensão enquanto não quitado o
débito. Não se nega, e nem poderia, que a água é um bem inestimável
e essencial à vida humana. Entretanto, a manutenção eficiente da
prestação do serviço público de seu fornecimento pela companhia de
saneamento depende da contraprestação, que se opera pelo paga-
mento regular das tarifas. (TJPR - 10ª C.Cível - AC 0434203-4 -
Cambé - Rel.: Des. Ronald Schulman - Unanime - J. 27.09.2007)
Não é a hipótese dos autos porque, conforme o alegado e documen-
tos juntados, o corte decorre de exigência de pagamento por dívida
pretérita supostamente existente em decorrência de defeito no funci-
onamento do medidor de energia elétrica. Em casos que tais deve a
concessionária se valer dos meios ordinários de cobrança para ob-
tenção do pretenso crédito. Neste sentido: ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FALTA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE TARI-
FA DE ENERGIA ELÉTRICA NÃO-CONFIGURADA - INTER-
RUPÇÃO DO FORNECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE - DISCUS-
SÃO DE DÉBITOS PRETÉRITOS - CONFIGURAÇÃO DE
INADIMPLÊNCIA - REEXAME DE PROVAS - 1. Quanto à apon-
tada violação do art. 535 do CPC, a recorrente limitou-se a alegar,
genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar
os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, apli-
ca-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na súmula 284/STF. 2. A
corte a quo não analisou, sequer implicitamente, nem quando do jul-
gamento dos embargos declaratórios, os arts. 91, inciso I, da resolu-
ção nº 456/2000 da aneel; 6º, § 3º, inciso II, da Lei nº 8.987/1995
(Lei de concessões); e 188, inciso I, do Código Civil. Incidência da
súmula 211 do STJ. 3. O tribunal a quo não autorizou o corte do
fornecimento de energia elétrica por que entendeu configurada a co-
brança de valores pretéritos, não-contemporâneos à previa notifica-
ção. Em casos como o presente, não deve haver a suspensão do for-
necimento de energia elétrica. 4. O corte de energia elétrica pressu-
põe o inadimplemento de conta relativa ao mês do consumo, sendo
inviável a suspensão do abastecimento, em razão de débitos antigos,

em relação a estes existe demanda judicial ainda pendente de julga-
mento. 5. Para tais casos deve a companhia utilizar-se dos meios
ordinários de cobrança pois não se admite qualquer espécie de cons-
trangimento ou ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do
Código de Defesa do Consumidor. 6. Afirmou, ainda, a corte de ori-
gem que o consumidor vinha efetuando os pagamentos das faturas,
conforme documentos juntados. Entender de forma diversa, como
pretende a recorrente, implica reexame do material fático-probató-
rio, dos autos, o que encontra óbice na súmula 7 do STJ. Recurso
especial conhecido em parte e improvido. (STJ - REsp 845.695/RS -
(2006/0111840-2) - Rel. Min. Humberto Martins - DJU 11.12.2006)
O corte de fornecimento até o pagamento do pretenso débito carac-
teriza-se como prática coercitiva e, portanto, abusiva ao direito do
consumidor porque em confronto ao contido no art. 42 do CDC,
cujo texto trago à colação: Art. 42. Na cobrança de débitos, o consu-
midor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido
a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Tais argumentos são
suficientes ao reconhecimento do primeiro requisito do art. 273 do
Código de Processo Civil. A supressão de serviço essencial prestado
por única fornecedora coloca o consumidor em condição de sujeição
aos procedimentos adotados pela concessionária, já que não pode
optar por outra prestadora. Daí decorre o perigo de dano irreparável
ou de difícil reparação. Ante o exposto, DEFIRO o pedido de anteci-
pação de tutela, com esteio no art. 273 do CPC, para o fim de deter-
minar que a parte ré se abstenha de efetuar o corte do fornecimento
de energia elétrica ou religue caso já efetuado sob pena de caracteri-
zação de crime de desobediência e fixação de multa. Friso que a
parte autora não deve se abster de quitar as contas supervenientes
nos moldes da decisão acima. Para audiência de conciliação, designo
o dia 29 de janeiro de 2009 , às 14:30 horas. Cite-se a parte ré para
comparecer ao ato, pessoalmente ou por preposto com poderes para
transigir. Nessa audiência será proposta a conciliação e o(a) réu (ré)
poderá apresentar defesa e/ou pedido contraposto, contendo docu-
mentos e rol de testemunhas, assim como, pretendendo prova técni-
ca pericial, oferecer quesitos e indicar assistente técnico. Na mesma
audiência, serão fixados os pontos controvertidos, bem como será
decidido sobre a produção de provas, e designada outra data para a
instrução e julgamento, se necessário. Pelo mesmo mandado de cita-
ção, fique a parte ré ciente de que sua ausência injustificada à audi-
ência, ou o seu comparecimento sem a apresentação de defesa, por
intermédio e acompanhada de advogado, importará na presunção de
que admitiu como verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC, art.
277, § 2º, c/c o 319). Intimem-se os Autores e seus advogados. Pro-
ceda ainda, a parte autora, ao recolhimento da guia referente a dili-
gência do Oficial de Justiça, e efetue o preparo das custas no valor
de R$ 64,50 reais. -Advs. VALDECIR PAGANI, DOROTEU TREN-
TINI ZIMIANI, CASSIA MARIA SILVA LEANDRO, EDILSON
LUIZ ZIMIANI CABRAL e MARA RUBIA COSTA NETO OLI-
VEIRA-.

57. AÇÃO MONITÓRIA-749/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x LOURDES PRADO- À parte Autora, para que
efetue o preparo das custas processuais iniciais Cíveis as quais im-
portam em R$ 157,50 (1.500 VRC) e R$ 7,00 (66,66 VRC) referen-
te à autuação, importando na totalidade de R$ 164,50 (cento e ses-
senta e quatro reais e cinquenta centavos), tudo em conformidade
com a Lei 13.611/2002 e sob a penalidade do item 5.2.3 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná.
As custas processuais Cíveis iniciais poderão ser depositadas junto
ao Banco do Brasil S/A na agência 0516-9, conta corrente nº 5.928-
5, em nome do Escrivão: Cláudio Cesar Safraider. O comprovante
poderá ser enviado via fax no tel (44) 3055-2107.-Advs. LINO
MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

58. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-750/2008-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x GELIANE BOSCARAT-
TO DE ALMEIDA SILVA- À parte Exequente, para que efetue o
preparo das custas processuais iniciais Cíveis as quais importam em
R$ 504,00 (4.800 VRC) e R$ 7,00 (66,66 VRC) referente à autua-
ção, importando na totalidade de R$ 511,00 (quinhentos e onze re-
ais), tudo em conformidade com a Lei 13.611/2002 e sob a penalida-
de do item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça do Estado do Paraná. As custas processuais Cíveis iniciais
poderão ser depositadas junto ao Banco do Brasil S/A na agência
0516-9, conta corrente nº 5.928-5, em nome do Escrivão: Cláudio
Cesar Safraider. O comprovante poderá ser enviado via fax no tel
(44) 3055-2107.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA-.

59. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-761/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANTO-
NIO MENDES- À parte Autora, para que efetue o preparo das cus-
tas processuais iniciais Cíveis as quais importam em R$ 220,50 (2.100
VRC) e R$ 7,00 (66,66 VRC) referente à autuação, importando na
totalidade de R$ 227,50 (duzentos e vinte e sete reais e cinquenta
centavos), tudo em conformidade com a Lei 13.611/2002 e sob a
penalidade do item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Paraná. As custas processuais Cíveis
iniciais poderão ser depositadas junto ao Banco do Brasil S/A na
agência 0516-9, conta corrente nº 5.928-5, em nome do Escrivão:
Cláudio Cesar Safraider. O comprovante poderá ser enviado via fax
no tel (44) 3055-2107.-Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE
MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, SERGIO
SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES e KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

60. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-763/2008-BANCO
BMG S/A x EDSON RODRIGUES CORDEIRO- À parte Autora,
para que efetue o preparo das custas processuais iniciais Cíveis as
quais importam em R$ 420,00 (4.000 VRC) e R$ 7,00 (66,66 VRC)
referente à autuação, importando na totalidade de R$ 427,00 (qua-
trocentos e vinte e sete reais), tudo em conformidade com a Lei
13.611/2002 e sob a penalidade do item 5.2.3 do Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. As custas
processuais Cíveis iniciais poderão ser depositadas junto ao Banco

do Brasil S/A na agência 0516-9, conta corrente nº 5.928-5, em nome
do Escrivão: Cláudio Cesar Safraider. O comprovante poderá ser
enviado via fax no tel (44) 3055-2107.-Advs. SERGIO SCHULZE,
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES e KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

61. EXECUÇÃO FISCAL-4/1996-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x UNISEDA - FIACAO DE SEDA LTDA e
outros- Defiro o pedido de vista de fls. 120 pelo prazo requerido.-
Advs. CESAR FELIX RIBAS e EDERSON RIBAS BASSO E SIL-
VA-.

62. EXECUÇÃO FISCAL-215/2001-MUNICIPIO DE UMUARA-
MA x HOTEL OLINDA PALACE LTDA e outro- Defiro o pedido
de vista de fls. 66/67, pelo prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. ROBIN-
SON ELVIS KADES DE O.E SILVA-.

63. COBRANÇA DE AUTOS-1/2005-JUIZO DE DIREITO DA 1ª
VARA CIVEL DE UMUARAMA - PR x ADVOGADOS COM CAR-
GA EM ATRASO- Intime-se a advogada para que, em 5 (cinco) dias
apresente os autos. Em caso contrário e decorrida a sua inércia, co-
munica-se o ocorrido à OAB/PR - Subseção Umuarama e extraia-se
cópia do expediente (peças relevantes) para instauração de inquérito
policial.-Adv. JANE CASTANHA-.

COMARCA DE UMUARAMA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL E ANEXOS
GUSTAVO PECCININI NETTO - JUIZ DE DIREITO
RELAÇAO DA PUBLICAÇAO Nº 124/2008
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ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0030 000210/2007
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FLAVIA RIBEIRO TIMOTEO 0035 000618/2007
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0037 000635/2007
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HELIO ALONSO FILHO 0030 000210/2007

0035 000618/2007
HELIO LUIZ VITORINO BARCE 0029 000135/2007
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IDAMARA ROCHA FERREIRA 0004 000325/1997
IGOR RAFAEL MAYER 0004 000325/1997
JAIR APARECIDO ZANIN 0019 000038/2005
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JANE CASTANHA 0025 000548/2005
JANIRA APARECIDA DO AMARA 0043 000552/2008
JEAN CARLOS CAMOZATO 0006 000022/1998
JEFERSON TOLEDO BOTELHO 0011 000522/1999
JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇ 0011 000522/1999
JOSE ANTONIO TRENTO 0018 000019/2005
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JOSE IVAN GUIMARAES PEREI 0021 000271/2005
JOSE OSCAR SILVA 0020 000153/2005
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KOOHITI KUSSIMA 0014 000060/2004
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MARIA CELESTE SOARES JANE 0031 000266/2007
MARIA LUCILIA GOMES 0001 000488/1987

0041 000196/2008
MARIANA GAMBA MARZOCHI 0030 000210/2007
MARILI R. TABORDA 0038 000010/2008
MARIO HENRIQUE RODRIGUES 0004 000325/1997
MARIO RUBENS VARGAS MELLA 0010 000429/1999
MAURO VIGNOTTI 0009 000224/1999
MILKEN JACQUELINE C JACOM 0024 000507/2005
MIRNA LUCHMANN 0004 000325/1997
NELSON PASCHOALOTTO 0030 000210/2007

0035 000618/2007
NIVALDO POSSAMAI 0011 000522/1999
PAULA ALESSANDRA ROSSI GE 0023 000321/2005
PAULO MORELI 0007 000105/1999

0010 000429/1999
PAULO SERGIO TRENTO 0018 000019/2005
RAMIRO JOAO PREIS VARASCH 0038 000010/2008
RENATO JORGE DEMASI 0038 000010/2008
RICARDO BORTOLOZZI 0004 000325/1997
RICARDO SOARES MESTRE JAN 0031 000266/2007
ROBINSON ELVIS KADES DE O 0031 000266/2007
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0041 000196/2008
ROSE CLEIA CECCON 0001 000488/1987
SANDRA HELENA VERONA SILV 0027 000235/2006
SEBASTIAO COUTO DE REZEND 0027 000235/2006
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0007 000105/1999
SEBASTIAO TAUFER DO VALLE 0015 000200/2004
SERGIO ISSAO ONO 0020 000153/2005
SIDNEY CAMARGO CAMPAGNONE 0023 000321/2005
SIRLENE ELIAS RIBEIRO 0004 000325/1997
SOCRATES JOSE NICLEVISK 0029 000135/2007

0044 000695/2008
URBANO VILA DA SILVA 0016 000493/2004
VAINER RICARDO PRATO 0017 000515/2004
VALDECIR PAGANI 0001 000488/1987
VALDIR JOSE BASSI 0004 000325/1997
VALDIVIA MARQUES DA SILVA 0025 000548/2005
VALERIA CARAMURU CICARELL 0037 000635/2007
WANDIMARY SANTOS 0005 000386/1997
WESLEI VENDRUSCOLO 0016 000493/2004
ZENIL SOLIMAN MIRANDA 0025 000548/2005

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-488/1987-BAN-
CO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A x NAURO SOARES DE
MENEZES e outro- A arrematação é hígida e eficaz. A arrematante,
no entanto, concorda com a mera devolução do valor. De outro lado,
deve a parte que não se desincumbiu com a guarda do bem arcar com
o ônus porque nem a serventia e o leiloeiro devem ser penalizados
por sua falta. Em tais termos, manifeste-se o exequente. Sem preju-
ízo, expeça-se, desde já, alvará em favor do arrematante em decor-
rência do depósito que efetuou.-Advs. VALDECIR PAGANI, MA-
RIA LUCILIA GOMES, LAIR CARBONERA e ROSE CLEIA CEC-
CON-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-27/1992-BANCO
DO BRASIL S/A x EDIVALDO BALDUINO DA SILVA e outro-
Requeira o exequente o que de direito diante da ausência de compa-
recimento da parte executada para assinatura do termo de penhora.-
Adv. ELOI ANTONIO POZZATI-.

3. REPARAÇÃO DE DANOS-180/1997-SUELI DOMINGAS CAR-
RARO KOMIDO x MUNICIPIO DE IPORA- Proceda à retirada da
Carta Precatória expedida e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete re-
ais). -Advs. AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS e CESAR FE-
LIX RIBAS-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-325/1997-RIO
PARANA CIA SECURITIZADORA CREDITOS FINANCEIROS x
NAVACHI E BIONDO LTDA e outros- A parte Autora ante a infor-
mação de fls. 75, para que efetue o preparo das custas referente a
elaboração de cálculo, as quais importa em R$ 23,10.-Advs. VAL-
DIR JOSE BASSI, MARIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI,
IDAMARA ROCHA FERREIRA, IGOR RAFAEL MAYER, ETI-
ENNE SABINO DE ANDRADE, MIRNA LUCHMANN, SIRLE-
NE ELIAS RIBEIRO e RICARDO BORTOLOZZI-.

5. REPARAÇÃO DE DANOS-386/1997-MARTIN SCHEMER e
outro x PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A- A parte Autora
ante a informação de fls. 560, para que efetue o preparo das custas
referente a elaboração de cálculo, que importa em R$ 23,10.-Advs.
ADENILSON CRUZ e WANDIMARY SANTOS-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-22/1998-CAIXA
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SEGURADORA S/A x ALMIR DE ALMEIDA- A parte Autora para
que efetue o preparo das custas processuais remanescentes de fls.
82, que importa em R$ 12,60.-Advs. GILMAR LUIZ SCHWAB e
JEAN CARLOS CAMOZATO-.

7. AÇÃO ORDINÁRIA-105/1999-TRANSPORTADORA ZAELI
LTDA e outros x SAFRA LEASING S/A - ARRENDAMENTO
MERCANTIL- Diante do teor do cálculo de fl. 600, manifestem-se
as partes nos termos do deliberado em audiência quanto à intenção
ou não de composição.-Advs. PAULO MORELI e SEBASTIAO
SEIJI TOKUNAGA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-110/1999-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x J.B.M. - INDUSTRIA DE MOVEIS
LTDA e outro- A parte Autora ante a informação de fls. 85, para que
efetue o preparo das custas referente a elaboração de cálculo, as
quais importa em R$ 23,10.-Advs. GERALDO ALBERTI, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ, MARCIO RUBENS PASSOLD, AN-
DREIA CARVALHO DA SILVA e EDSON LUIZ DAL BEM-.

9. EMBARGOS À EXECUÇÃO-224/1999-UMATEX - UMUARA-
MA TEXTIL LTDA x COOPERFIOS S/A - INDUSTRIA E COMER-
CIO- Remetam-se os autos ao arquivo até manifestação da parte
interessada.-Advs. EDERSON RIBAS BASSO E SILVA e MAURO
VIGNOTTI-.

10. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-429/1999-MERCEDES BENZ
LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x TRANSPOR-
TADORA ZIOMAR LTDA- Desnecessária a renovação da intima-
ção uma vez que os requeridos, aparentemente, possibilitaram a apre-
sentação do veículo correto. Assim, intime-se a requerente para que
se manifeste quanto ao prosseguimento do feito, bem assim, quanto
aos veículos apresentados pelos requeridos, expondo o que de direi-
to. Observe-se a serventia correta intimação das partes.-Advs. MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI, PAULO MORELI e MARIO RU-
BENS VARGAS MELLA-.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS-522/1999-JOAQUIM MARTINS
RAMOS DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A-Ao que consta a
parte ré já apresenou recurso de apelação no prazo legal e o despa-
cho de fl. 519 implicava na intimação da parte autora para apresenta-
ção de contra-razões recursais. Assim, aparentemente, não há preju-
ízo. No entanto, em 48 (quarenta e oito) horas justifique a parte ré a
necessidade de renovação de prazo. Se, intimado, quedar-se inerte,
cumpra-se o item III do despacho de fl. 519. -Advs. NIVALDO POS-
SAMAI, JEFERSON TOLEDO BOTELHO, ELOI ANTONIO PO-
ZZATI e JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇA-.

12. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-438/2002-
M.A.MARCATO & CIA LTDA x AGF BRASIL SEGUROS S/A-
Diante do contido à fl. 397 reputo desnecessária dilação probatória.
Manifestem-se as partes sobre o documento de fl. 397 e venham cls.
para sentença.-Advs. FELISBERTO FERREIRA DE ANDRADE e
JOSUE DYONISIO HECKE-.

13. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-9/2003-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO FINANC E INVESTIMENTO x JOSE DE
JESUS ALMEIDA- Considerando o petitório de fl. 169, que impor-
ta em pagamento da condenação, bem como o depósito de fls. 171/
172, defiro o pedido de levantamento desses valores pelo exeqüente.
Expeça-se competente Alvará Judicial.
Tendo em vista o pagamento da condenação, bem assim, o fato de os
valores penhorados pelo sistema BACEN JUD já se encontrarem
depositados, faculta-se a executada pleitear seu levantamento medi-
ante autorização judicial.
Sem prejuízo, diga o exeqüente quanto ao prosseguimento do feito.
-Advs. CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, JOSE PENTO NETO e FABIO FER-
REIRA BUENO-.

14. REVISIONAL DE CONTRATO-60/2004-ZILDA ROMERO x
BANCO ITAU S/A- Converto o julgamento do feito em diligência e
passo a efetuar o saneamento do feito por escrito, uma vez que se faz
necessária a produção de prova pericial para que seja possível o en-
frentamento das questões postas em deslinde. A preliminar de falta
de interesse processual de agir não pode ser acolhida, uma vez que a
ação revisional se faz necessária e adequada à pretensão formulada
pela parte autora. Ademais, foi adotado o rito ordinário de modo que
nada há de irregular ou incompatível na cumulação de pedidos de
revisão e repetição do indébito. Pondero, ainda, que a repetição ou
redução do saldo devedor é consectário lógico da própria revisão do
contrato. Quanto à alegação da prova do erro, tal questão é de méri-
to e deverá ser enfrentada em sede de sentença oportuna. Ausentes
outras questões preliminares ou prejudiciais, dou o feito por sanea-
do. Para a produção da prova, fixo os seguintes pontos controverti-
dos: 1) os encargos cobrados no contrato indicados na inicial; 2) a
regularidade do saldo na conta apresentado; 3) a utilização dos en-
cargos na forma pactuada; 4) a existência de crédito ou redução mais
favorável à parte autora; 5) a existência de capitalização de juros; 6)
a utilização de juros remuneratórios contratados; 7) a capitalização
de juros e sua pactuação; 8) a regularidade dos débitos efetuados.
Dentre as provas requeridas pelas partes, entendo necessária, tão
somente, a documental e a perícia contábil, uma vez que a questão é
puramente contábil mediante aferição dos documentos que serão
exibidos pela parte autora. Observo que já foi determinada a exibi-
ção de documentos de modo que é de todo necessário novo apensa-
mento dos autos n. 83/03 - suplementar para a análise da documen-
tação porventura inexistente nos presentes autos, sendo certo que a
discussão é restrita à movimentação havida na conta corrente. Cui-
dando-se de prova requerida pela parte autora, o ônus financeiro lhe
incumbe nos termos do art. 33 do CPC. Como perito, nomeio o con-
tador MARCOS APARECIDO MOURA, independente de termo de
compromisso, nos termos do artigo 422 do Código de Processo Ci-
vil. Notifique-se o perito nomeado, o qual terá o prazo de 10 (dez)
dias para dizer se aceita o encargo, apresentando, caso for, proposta
de honorários. O senhor perito deverá comunicar a este juízo, com

antecedência de trinta dias, o dia, hora e local do início da análise
pericial, a fim de propiciar a necessária intimação das partes e isso
após a exibição dos documentos que o perito entender necessário
(contratos e extratos porventura faltantes) à realização da perícia, o
que deverá ser providenciado no prazo após manifestação específica
do perito nesse sentido em 30 (trinta) dias. O prazo para apresenta-
ção do laudo pericial em cartório é de quarenta e cinco dias, a partir
da realização do exame da documentação, podendo o Sr. Perito ter
acesso aos autos para completa conformação dos fatos versados.
Formulo os seguintes quesitos a serem respondidos pelo Sr. Perito:
a) Qual a taxa de juros remuneratórios estabelecidos no contrato de
conta-corrente n. 14781-3? Houve expressa contratação de pactua-
ção de juros? b) Qual era a situação da conta no momento do ajuiza-
mento da demanda? Saldo negativo, positivo? c) Se nas movimenta-
ções demonstradas pelos extratos, foram observadas as taxas de ju-
ros contratados? Qual a taxa de juros remuneratórios praticada men-
salmente? d) É possível aferir se houve contratação de capitalização
de juros e qual sua periodicidade? Houve prática de capitalização de
juros? e) qual o valor do saldo se mantidos os limites contratuais de
juros pactuados (remuneratórios) e excluídos os juros capitalizados
(sempre considerar a movimentação da conta corrente - amortiza-
ções), atualizando as diferenças do efetivamente exigido com corre-
ção pelo INPC?f) qual o valor do saldo se praticados juros remune-
ratórios de 1% (um por cento) ao mês e excluídos os juros capitali-
zados (sempre considerar a movimentação da conta corrente - amor-
tizações), atualizando as diferenças do efetivamente com correção
pelo INPC g) qual o valor do saldo se praticados juros remunerató-
rios expressamente contratados e mantidos os juros capitalizados
(sempre considerar a movimentação da conta corrente - amortiza-
ções), atualizando as diferenças do efetivamente com correção pelo
INPC; h) em que consistem os débitos impugnados na inicial? Inti-
mem-se as partes para apresentação de quesitos e nomeação de as-
sistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Instrua-se o ofício ao Sr.
Perito com cópia do presente despacho. A fim de atender a prova
documental pertinente e requerida pela parte ré, oficie-se nos termos
do contido às fls. 124/123, itens 1, 2, 3 e 4.-Advs. KOOHITI KUS-
SIMA, EDSON LUIZ DAL BEM e LUERTI GALLINA-.

15. REPARAÇÃO DE DANOS-200/2004-PEDRO BATISTA MEN-
DES x ATLANTICAR VEICULOS LTDA- Ciência às partes da bai-
xa dos autos.-Advs. ELIZABETE BERGAMO DE GODOY, LUCI-
ANE ROSA KANIGOSKI e SEBASTIAO TAUFER DO VALLE-.

16. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-493/2004-OSMAR APA-
RECIDO GUIDELLI x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- Manifeste-se a Fazenda Pública sobre os documentos jun-
tados às fls. 239/262.-Advs. URBANO VILA DA SILVA e WESLEI
VENDRUSCOLO-.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-515/2004-JA-
BUR RASTREAMENTO DE VEICULOS LTDA x WAGNER DIAS
DE ARAUJO- Avoquei. Requeira o exequente o que de direito, uma
vez que apenas a constrição do bem imóvel nos prestes autos encon-
tra-se suspensa. De outro lado, a parte embargante nos autos em
apenso ainda não obteve êxito na citação do embargado/exequente e
a manutenção de tal situação é prejudicial a ambos os efeito. -Advs.
MARCUS AURELIO LIOGI, LUIZ PEREIRA DA SILVA e VAI-
NER RICARDO PRATO-.

18. REPARAÇÃO DE DANOS-19/2005-CICERO VIEIRA DE ARA-
UJO e outro x HOSPITAL SAO LUCAS DE UMUARAMA- Às
partes ante a manifestação do períto de fl. 121/122.-Advs. JOSE
ANTONIO TRENTO e PAULO SERGIO TRENTO-.

19. PRESTAÇÃO DE CONTAS-38/2005-EDSON LOPES DA COS-
TA x BANCO ITAU S/A- Às partes ante a proposta de honorários
oferecida pelo perito, no importe de R$ 3.800,00 (três mil e oitocen-
tos reais).-Advs. JAIR APARECIDO ZANIN e LUERTI GALLI-
NA-.

20. REPARAÇÃO DE DANOS-153/2005-WILKER DENIS DE
SOUZA x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Às partes ante a pro-
posta de honorários oferecida pelo períto, no importe de R$ 4.150,00
(quatro mil cento e cinquenta reais)-Advs. JOSE ANTONIO TREN-
TO, SERGIO ISSAO ONO, JOSE OSCAR SILVA e LUIZ ALBER-
TO LIMA-.

21. AÇÃO MONITÓRIA-271/2005-WELDING SOLDAGENS E
INSPECOES LTDA x PEROBALCOOL INDUSTRIAL DE ACU-
CAR E ALCOOL LTDA- A parte Autora ante a informação de fls.
174, para que efetue o preparo das custas referente a elaboração de
cálculo, que importa em R$ 23,10.-Advs. JOSE IVAN GUIMARA-
ES PEREIRA e DENIZE HEUKO-.

22. PRESTAÇÃO DE CONTAS-293/2005-VALTER COSSI x BAN-
CO BANESTADO S/A- Existe determinação na sentença no sentido
de que a parte ré apresente os contratos relacionados ao pedido de
prestação de contas e, diante disso, entendo que tal providência deve
ser tomada pela parte ré independentemente até da instauração de
incidente. Junte a parte ré, portanto, o referido contrato em 30 (trin-
ta) dias. De outro lado, no prazo de 15 (quinze) dias, promova a
parte autora o recolhimento dos honorários periciais sob pena de
preclusão e julgamento do feito no estado em que se encontra.-Advs.
JAIR APARECIDO ZANIN, CELSO HIROSHI IOCOHAMA e
LUERTI GALLINA-.

23. AÇÃO ORDINÁRIA ANULATÓRIA-321/2005-NELSON MA-
XIMO DE SOUZA e outro x MIGUEL SANTANA OURIVES- Às
partes ante o despacho de fls. 116. Dou-me por suspeito para funci-
onar no presente feito por motivo de foro íntimo, o que faço com
fundamento no art. 135, parágrafo único do Código de Processo Ci-
vil. Comunique-se a Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Paraná a suspeição ora declarada. Remetam-se os presentes autos ao
meu substituto legal.-Advs. SIDNEY CAMARGO CAMPAGNONE,
LUIZ SERGIO ROSSI e PAULA ALESSANDRA ROSSI GEGLI-
NI-.

24. DEPÓSITO-507/2005-BANCO ITAU S/A x MARIA DIVINA
TOLOTTO- Proceda a parte Autora à retirada dos Ofícios expedi-
dos e efetue ao preparo de R$ 56,00 (cinquenta e seis reais). -Advs.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, FLAVIO BELLINA-
TI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
MILKEN JACQUELINE C JACOMINI e CARLOS ALBERTO
ARAUJO ROVEL-.

25. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-548/2005-CLAUDI-
ONOR VIANA x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Intime-se a par-
te ré para que junte aos autos a legislação mencionada no item III do
despacho de fl. 76 em 15 (quinze) dias.-Advs. ZENIL SOLIMAN
MIRANDA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, DANIEL DE FREI-
TAS PICCININI e JANE CASTANHA-.

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-34/2006-CLEI-
DE BALBINO DA SILVA x WIRON DE PAULA GOMES NETO-
Proceda a parte Exequente à retirada da Carta Precatória expedida e
efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete reais)-Adv. CLAUDINEIA APA-
RECIDA DE MIRANDA-.

27. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO DE CONTRATO-235/
2006-D H M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x TELET S/A
CLARO TELEFONIA CELULAR e outro- Às partes ante o a mani-
festação do períto de fl. 317/319.-Advs. CARLA FABIANA HER-
MANN ZAGOTTO, SANDRA HELENA VERONA SILVA, CRIS-
TIANE SCHMITT, SEBASTIAO COUTO DE REZENDE, MAR-
CELO COSTA e ANDRE LUIS HUBEL DE REZENDE-.

28. REVISIONAL DE CONTRATO-494/2006-AUTO MECANICA
OLINIAUTO LTDA x BANCO ITAU S/A- A questão relacionada
ao indeferimento da assistência judiciária gratuita há muito já restou
preclusa nos autos, de modo que nada a prover quanto a tal preten-
são. Observo, no entanto, que o caso não é de cancelamento da dis-
tribuição porque já devidamente completa a relação jurídico-proces-
sual com apresentação de contestação pela parte ré, inclusive. Em
casos que tais a jurisprudência tem se inclinado pela impossibilidade
da extinção do processo, posicionamento de que partilho entendi-
mento. Em tal sentido:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA. RELAÇÃO PROCESSUAL ESTABELE-
CIDA. PAGAMENTO DAS CUSTAS A DESTEMPO. CANCELA-
MENTO DA DISTRIBUIÇÃO. ART. 257 DO CPC. IMPOSSIBILI-
DADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO. NECES-
SIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. INTELIGÊNCIA DO ART.
267, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.1. A norma inserta
no art. 257 do CPC, que determina ao julgador o cancelamento da
distribuição do feito que, em 30 (trinta) dias, não seja preparado no
cartório em que deu entrada, é aplicável independetemente da inti-
mação do autor da demanda para que aperfeiçoe a prática do ato
faltante. Todavia, é inadmissível o cancelamento da distribuição, nos
termos do art. 257 do CPC, quando a relação jurídica processual já
esteja estabelecida em decorrência da citação válida do réu. Prece-
dentes: RESP n. º 803.771/SP, terceira turma, Rel. Min. Carlos Al-
berto Menezes direito, DJU de 26/02/2007; RESP n. º 345.565/ES,
terceira turma, Rel. Nancy andrighi, DJU de 18/02/2002; RESP n. º
259.148/RJ, terceira turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU de 23/10/
2000; e RESP n. º 90.059/DF, primeira turma, Rel. Min. Milton Luiz
Pereira, DJU de 21/10/1996. 2. A extinção do processo, em decor-
rência do abandono, necessita a intimação pessoal da parte, nos ter-
mos do art. 267, §1º, do código de processo civil. 3. Levando-se em
consideração que o termo inicial do prazo para a oposição de exce-
ção de incompetência não se opera com a juntada do mandado de
citação do réu aos autos de carta precatória, mas sim com a juntada
da carta precatória aos autos da monitória, segundo o que dispõe a
norma do artigo 241, IV, do código de processo civil, não há de se
falar em intempestividade de tal peça. Agravo de instrumento não
provido. (TJPR; Ag Instr 0474259-8; Rio Negro; Décima Quinta
Câmara Cível; Rel. Des. Jucimar Novochadlo; DJPR 09/05/2008;
Pág. 110) Diante disso, deixo de aplicar o contido no art. 257 do
CPC e passo a efetuar o saneamento do feito por escrito. A prelimi-
nar de falta de inépcia da inicial não pode ser acolhida. Em que pese
a generalidade das alegações da parte autora em sua inicial no que
atina a relações contratuais diversas é possível dos pedidos formula-
dos buscar pontos específicos a serem objeto de prestação jurisdici-
onal e sobre tais pontos é que incidirá a prestação jurisdicional. Não
é dado à parte autora apresentar pedido genérico em sede de ação
revisional sob argumento de que não teve acesso a documentos ,
mesmo porque poderia ter-se valido dos mecanismos processuais para
posteriormente ter ajuizado a presente ação revisional. Assim sendo,
a revisional será direcionada única e exclusivamente ao contrato re-
lacionado na inicial e sobre o qual consta especificamente o pedido
de revisão, qual seja o de conta corrente de n. 030340-1 da agência
085 (Banco do Estado do Paraná S/A) e 2910-05432-5 (Banco Itaú
S/A). A análise da legalidade dos encargos contratados recairá ex-
clusivamente àqueles abordados pela parte autora em sua inicial. Por
fim, não há inadequação e incompatibilidade entre ação revisional e
exibição de documentos, mesmo porque a referida exibição será ne-
cessária à instrução do presente feito. Quanto à alegação de inépcia
da inicial pela ausência de juntada de documentos indispensáveis
quando do protocolo imediato da petição de embargos, tal prelimi-
nar deve ser afastada porque o contrato de conta corrente é docu-
mento comum e não se enquadra no que se chama de documento
indispensável à propositura da demanda a teor do disposto no art.
283 do CPC. Segundo Nelson Nery Junior em sua obra Código de
Processo Civil Comentado o (...) “autor pode juntar à petição inicial
documentos que entende sejam importantes para demonstrar a exis-
tência dos fatos constitutivos de seu pedido (CPC 333 I). Há docu-
mentos, entretanto, que são indispensáveis à propositura da ação,
isto é, sem quais o pedido não pode ser apreciado pelo mérito. A
indispensabilidade da juntada do documento com a petição inicial é
aferível diante do caso concreto, isto é, depende do tipo de preten-
são deduzida em juízo. Normalmente são indispensáveis, nas ações
de estado, os que comprovam o estado e a capacidade das pessoas,
sobre as quais a lei exige a certidão do cartório de registro civil como
única prova (prova legal) dessa situação. A procuração “ad judicia” é
indispensável em toda e qualquer ação judicial, devendo acompa-

nhar a petição inicial” (p. 483. nota ao art. 283. 9ª ed. ED. RT. 2006)
Os documentos mencionados pela parte ré não são indispensáveis à
inicial, mas sim corroboram e servem como meio de prova para os
fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito da parte
contrária. É facultada à parte a produção das provas que entender
necessárias no decorrer da instrução do feito, inclusive documental,
sendo dada a devida oportunidade para que parte contrária se mani-
feste sobre os mesmos a teor do contido no art. 398 do CPC. Ade-
mais a “(...) prova documental não se esgota com a petição inicial;
assim não há que se falar em indeferimento liminar da peça inicial se
o documento é suscetível de posterior exibição, eis que prova indis-
pensável não equivale a documentos essencial; ademais o art. 283 do
CPC não tem o alcance de substituir a prova do fato no momento
processual próprio” (STJ - RT 757/142, ementa da redação da revis-
ta). Ausentes outras questões preliminares ou prejudiciais, dou o fei-
to por saneado. Para a produção da prova, fixo os seguintes pontos
controvertidos: 1) os encargos cobrados no contrato indicados na
inicial; 2) a regularidade do saldo na conta apresentado; 3) a utiliza-
ção dos encargos na forma pactuada; 4) a existência de crédito ou
redução mais favorável à parte autora; 5) a existência de capitaliza-
ção de juros; 6) a utilização de juros remuneratórios contratados; e
7) a capitalização de juros e sua pactuação. Dentre as provas reque-
ridas pela parte autora, entendo necessária, tão somente, a perícia
contábil e a documental, uma vez que a questão é puramente contá-
bil mediante aferição dos documentos que serão exibidos pela parte
autora. Observo que será determinado o procedimento de exibição
de documentos a partir da manifestação pelo Sr. Perito quanto aos
documentos necessários à produção da prova, mesmo porque junta-
dos os extratos completos (aparentemente) pela parte ré. É de se
destacar que a norma de regência do presente contrato é o Código
de Defesa do Consumidor. Como se sabe, a instituição bancária presta
serviços que são tutelados pela legislação consumerista, a teor do §
2º do art. 3º do referido Código. Trata-se, inclusive, de entendimen-
to já consolidado no Superior Tribunal de Justiça, que a respeito
editou a Súmula nº 297. Transcrevo, a respeito, ensinamento de Nel-
son Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery: “Todas as obrigações e
contratos bancários se encontram sob o regime jurídico do CDC.
Não só os serviços bancários, expressamente previstos no CDC 3º §
2º, mas qualquer outra atividade, dado que o banco é sociedade anô-
nima, reconhecida sua atividade como sendo de comércio, por ex-
pressa determinação do CCom 119. Assim, as atividades bancárias
são de comércio, e o comerciante é fornecedor conforme prevê o
caput do CDC 3º. Espancando dúvidas acerca da incidência do Có-
digo de Defesa do Consumidor na espécie restou decidido no julga-
mento pelo STF da ADI 2.591 que, nas relações bancárias, se aplica
o Código de Defesa do Consumidor. Quanto ao ônus da prova, te-
nho por bem, diante do pedido formulado ao fim da petição inicial,
em proceder à sua inversão com espeque no art. 6º, VIII do CDC por
vislumbrar, na hipótese a hipossuficiência da parte autora consisten-
te na dificuldade técnica em demonstrar o fato constitutivo de seu
direito, mesmo porque não deteve o controle total das informações
durante todo o desenvolvimento da relação contratual. Neste senti-
do, segue julgado? AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO - CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA - HIPOSSUFICIÊNCIA DO COMSUMIDOR CARAC-
TERIZADA - PERÍCIA - NÃO OBRIGAÇÃO DE ADIANTAMEN-
TO DOS HONORÁRIOS - ENUNCIADO Nº 34/TAPR - DECISÃO
MANTIDA - “1- Indiscutível a aplicação da Lei nº 8078/90 à relação
jurídica estabelecida entre as partes, fornecedor e consumidor, já que
a atividade desempenhada pelo Agravante enquadra-se perfeitamen-
te aos termos expressos do referido diploma legal como de prestação
de serviços, mais precisamente em seu artigo 3º, § 2º, em que se
conceitua serviços como qualquer atividade fornecida no mercado
de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancá-
ria, financeira, de crédito e securitária. 2 - A hipossuficiência que
legitima a inversão do ônus da prova decorre não da profissão ou
condição pessoal do consumidor, mas do produto ou serviço presta-
do na relação jurídica de consumo, caracterizando-se pela dificulda-
de técnica do consumidor em poder demonstrar os fatos constituti-
vos de seu direito. 3 - A inversão do ônus da prova prevista no artigo
6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor não alcança as
custas e despesas necessárias à produção de prova pericial, à luz do
disposto no enunciado nº 34 do extinto Tribunal de Alçada. 4 - Re-
curso conhecido, mas a que se nega provimento”. (TJPR - AI
0299408-3 - Curitiba - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Antônio de Sa Ravag-
nani - J. 09.03.2006) Pondero que a inversão do ônus da prova não
importa em redistribuição do ônus do encargo financeiro, de modo
que, no caso em tela, de início, quem deve suportar as despesas com
a perícia é a parte autora nos termos art. 33 do Código de Processo
Civil. Como perito, nomeio o contador MARCOS APARECIDO
MOURA, independente de termo de compromisso, nos termos do
artigo 422 do Código de Processo Civil. Notifique-se o perito nome-
ado, o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para dizer se aceita o encar-
go, apresentando, caso for, proposta de honorários. O senhor perito
deverá comunicar a este juízo, com antecedência de trinta dias, o
dia, hora e local do início da análise pericial, a fim de propiciar a
necessária intimação das partes e isso após a exibição dos documen-
tos que o perito entender necessário (contratos e extratos porventu-
ra faltantes) à realização da perícia, o que deverá ser providenciado
no prazo após manifestação específica do perito nesse sentido em 30
(trinta) dias. O prazo para apresentação do laudo pericial em cartó-
rio é de quarenta e cinco dias, a partir da realização do exame da
documentação, podendo o Sr. Perito ter acesso aos autos para com-
pleta conformação dos fatos versados. Formulo os seguintes quesi-
tos a serem respondidos pelo Sr. Perito? a) Qual a taxa de juros
remuneratórios estabelecidos no contrato de conta-corrente? Houve
expressa contratação de pactuação de juros? b) Qual era a situação
da conta no momento do ajuizamento da demanda? Saldo negativo,
positivo? c) Se nas movimentações demonstradas pelos extratos, fo-
ram observadas as taxas de juros contratados? Qual a taxa de juros
remuneratórios praticada mensalmente? d) É possível aferir se hou-
ve contratação de capitalização de juros e qual sua periodicidade?
Houve prática de capitalização de juros? ; e) qual o valor do saldo se
mantidos os limites contratuais de juros pactuados (remuneratórios)
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e excluídos os juros capitalizados (sempre considerar a movimenta-
ção da conta corrente - amortizações), atualizando as diferenças do
efetivamente exigido com correção pelo INPC?; f) qual o valor do
saldo se praticados juros remuneratórios contratados e mantidos os
juros capitalizados (sempre considerar a movimentação da conta
corrente - amortizações), atualizando as diferenças do efetivamente
com correção pelo INPC; g) qual o valor do saldo se praticados ju-
ros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês excluída a capita-
lização (sempre considerar a movimentação da conta corrente - amor-
tizações), atualizando as diferenças do efetivamente com correção
pelo INPC; Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e
nomeação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Instrua-
se o ofício ao Sr. Perito com cópia do presente despacho.-Advs.
CATANDUVA SERPA SA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

29. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-135/2007-BANCO DAIM-
LERCHRYSLER S/A x TRANSPORTES RODOVIARIOS ORTIZ
LTDA- Proceda a parte Exequente ao recolhimento da Guia do Ofi-
cial de Justiça que importa em R$ 258,00 (duzentos e cinquenta e
oito reais) com finalidade de Intimação da parte Requerida. -Advs.
HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS e SOCRATES JOSE NICLE-
VISK-.

30. DEPÓSITO-210/2007-BANCO PANAMERICANO S/A x CIN-
THYA GISELLE DA COSTA SILVA- Proceda a retirada dos Ofícios
expedidos e efetue ao preparo de R$ 35,00 (trinta e cinco reais). -
Advs. NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEI-
RA, HELIO ALONSO FILHO, MARIANA GAMBA MARZOCHI,
LUIZ ALFREDO R. ALVES MARZOCHI e DANIELLA DE SOU-
ZA-.

31. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-266/2007-JOAO AN-
TONIO ORLANDO x LUCILDO PAULINO DA SILVA- As partes
para que efetue o preparo das custas processuais remanescentes de
fls. 116, que totaliza em R$ 310,69, sendo que cada parte arcará com
50% (cinquenta por cento) do total das custas.-Advs. ROBINSON
ELVIS KADES DE O.E SILVA, ANGELA MARIA CENSI, RICAR-
DO SOARES MESTRE JANEIRO e MARIA CELESTE SOARES
JANEIRO-.

32. AÇÃO MONITÓRIA CONV. EXEC. TÍT. JUDICIAL-338/2007-
UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x HEMERSON FER-
MINO DA SILVA- Proceda a parte Autora à retirada da Carta Preca-
tória expedida e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete reais). -Advs.
LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-371/2007-LUIZ CARLOS BAR-
BOSA e outro x JABUR RASTREAMENTO DE VEICULOS LTDA-
Promova a embargante à regular composição do pólo passivo da pre-
sente demanda, realizando diligências no sentido de localizar a parte
ré. Sem prejuízo, a paralisação do processo de execução ocorreu
somente no que atina ao bem imóvel.-Advs. DANILO MOURA
SCRIPTORE e DANIEL JAROLA SCRIPTORE-.

34. AÇÃO MONITÓRIA-616/2007-D H M DISTRIBUIDORA DE
PEÇAS LTDA x E.B.COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA.- Proceda a
parte Autora à retirada do Ofício expedido e efetue ao preparo de R$
7,00 (sete reais)-Adv. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE-.

35. DEPÓSITO-618/2007-BANCO PANAMERICANO S/A x AN-
DRE PORTE- Proceda a parte Autora à retirada da Carta Precatória
expedida e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete reais). -Advs. NEL-
SON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, HELIO
ALONSO FILHO, JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA, DANIE-
LLA DE SOUZA PUTINATTI e FLAVIA RIBEIRO TIMOTEO-.

36. DESPEJO-630/2007-ANDRE KAORU TAMAI x MORELLI
ARQUITETURA S/C LTDA- Proceda a parte Autora à retirada da
Carta de Citação expedida e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete re-
ais) -Adv. ADRIANO TOPA-.

37. AÇÃO ORDINÁRIA-635/2007-AMARILDO CAETANO DA
SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Passo a efetuar o sanea-
mento do feito por escrito. A preliminar de falta de inépcia da inicial
não pode ser acolhida. Em que pese a generalidade das alegações da
parte autora em sua inicial é possível dos pedidos formulados buscar
pontos específicos a serem objeto de prestação jurisdicional e sobre
tais pontos é que incidirá a prestação jurisdicional. Pondero, no en-
tanto, que não é dado à parte autora apresentar pedido genérico em
sede de ação revisional sob argumento de que não teve acesso a
documentos, mesmo porque poderia ter-se valido dos mecanismos
processuais adequados para posteriormente ter ajuizado a presente
ação revisional. Assim sendo, a presente revisional será direcionada
única e exclusivamente aos contratos relacionados na inicial, qual
seja o de conta corrente de n. 5.709692 da agência 0604.Além a
análise da legalidade dos encargos contratados recairá exclusivamente
àqueles abordados pela parte autora em sua inicial. Por fim, não há
inadequação e incompatibilidade entre ação revisional e exibição de
documentos, mesmo porque a referida exibição será necessária à ins-
trução do presente feito. Ausentes outras questões preliminares ou
prejudiciais, dou o feito por saneado. Para a produção da prova, fixo
os seguintes pontos controvertidos: 1) os encargos cobrados no con-
trato indicados na inicial; 2) a regularidade do saldo na conta apre-
sentado; 3) a utilização dos encargos na forma pactuada; 4) a exis-
tência de crédito ou redução mais favorável à parte autora; 5) a exis-
tência de capitalização de juros; 6) a utilização de juros remunerató-
rios contratados; e 7) a capitalização de juros e sua pactuação. Den-
tre as provas requeridas pela parte autora, entendo necessária, tão
somente, a perícia contábil e a documental, uma vez que a questão é
puramente contábil mediante aferição dos documentos que serão
exibidos pela parte autora. Observo que será determinado o procedi-
mento de exibição de documentos a partir da manifestação pelo Sr.
Perito quanto aos documentos necessários à produção da prova,
mesmo porque juntados os extratos completos (aparentemente) pela
parte ré. É de se destacar que a norma de regência do presente con-

trato é o Código de Defesa do Consumidor. Como se sabe, a institui-
ção bancária presta serviços que são tutelados pela legislação consu-
merista, a teor do § 2º do art. 3º do referido Código. Trata-se, inclu-
sive, de entendimento já consolidado no Superior Tribunal de Justi-
ça, que a respeito editou a Súmula nº 297. Transcrevo, a respeito,
ensinamento de Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery:
“Todas as obrigações e contratos bancários se encontram sob o regi-
me jurídico do CDC. Não só os serviços bancários, expressamente
previstos no CDC 3º § 2º, mas qualquer outra atividade, dado que o
banco é sociedade anônima, reconhecida sua atividade como sendo
de comércio, por expressa determinação do CCom 119. Assim, as
atividades bancárias são de comércio, e o comerciante é fornecedor
conforme prevê o caput do CDC 3º. Espancando dúvidas acerca da
incidência do Código de Defesa do Consumidor na espécie restou
decidido no julgamento pelo STF da ADI 2.591 que, nas relações
bancárias, se aplica o Código de Defesa do Consumidor. Quanto ao
ônus da prova, tenho por bem, diante do pedido formulado ao fim da
petição inicial, em proceder à sua inversão com espeque no art. 6º,
VIII do CDC por vislumbrar, na hipótese a hipossuficiência da parte
autora consistente na dificuldade técnica em demonstrar o fato cons-
titutivo de seu direito, mesmo porque não deteve o controle total das
informações durante todo o desenvolvimento da relação contratual.
Neste sentido, segue julgado? AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO - CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO - CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA - HIPOSSUFICIÊNCIA DO COMSU-
MIDOR CARACTERIZADA - PERÍCIA - NÃO OBRIGAÇÃO DE
ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS - ENUNCIADO Nº 34/
TAPR - DECISÃO MANTIDA - “1- Indiscutível a aplicação da Lei
nº 8078/90 à relação jurídica estabelecida entre as partes, fornecedor
e consumidor, já que a atividade desempenhada pelo Agravante en-
quadra-se perfeitamente aos termos expressos do referido diploma
legal como de prestação de serviços, mais precisamente em seu arti-
go 3º, § 2º, em que se conceitua serviços como qualquer atividade
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária. 2 - A
hipossuficiência que legitima a inversão do ônus da prova decorre
não da profissão ou condição pessoal do consumidor, mas do produ-
to ou serviço prestado na relação jurídica de consumo, caracterizan-
do-se pela dificuldade técnica do consumidor em poder demonstrar
os fatos constitutivos de seu direito. 3 - A inversão do ônus da prova
prevista no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumi-
dor não alcança as custas e despesas necessárias à produção de pro-
va pericial, à luz do disposto no enunciado nº 34 do extinto Tribunal
de Alçada. 4 - Recurso conhecido, mas a que se nega provimento”.
(TJPR - AI 0299408-3 - Curitiba - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Antônio de
Sa Ravagnani - J. 09.03.2006) A inversão do ônus da prova, no en-
tanto, não deve abarcar questões de singela aferição como, por exem-
plo, a existência de débitos indevidos relacionados a prestação de
serviços, contas e contratações paralelas, situação que deve ser ana-
lisada pelo próprio correntista. Pondero que a inversão do ônus da
prova não importa em redistribuição do ônus do encargo financeiro,
de modo que, no caso em tela, de início, quem deve suportar as des-
pesas com a perícia é a parte autora nos termos art. 33 do Código de
Processo Civil. Como perito, nomeio o contador MARCOS APARE-
CIDO MOURA, independente de termo de compromisso, nos ter-
mos do artigo 422 do Código de Processo Civil. Notifique-se o peri-
to nomeado, o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para dizer se aceita
o encargo, apresentando, caso for, proposta de honorários. O senhor
perito deverá comunicar a este juízo, com antecedência de trinta dias,
o dia, hora e local do início da análise pericial, a fim de propiciar a
necessária intimação das partes e isso após a exibição dos documen-
tos que o perito entender necessário (contratos e extratos porventu-
ra faltantes) à realização da perícia, o que deverá ser providenciado
no prazo após manifestação específica do perito nesse sentido em 30
(trinta) dias. O prazo para apresentação do laudo pericial em cartó-
rio é de quarenta e cinco dias, a partir da realização do exame da
documentação, podendo o Sr. Perito ter acesso aos autos para com-
pleta conformação dos fatos versados. Formulo os seguintes quesi-
tos a serem respondidos pelo Sr. Perito? Qual a taxa de juros remu-
neratórios estabelecidos no contrato de conta-corrente? Houve ex-
pressa contratação de pactuação de juros? b) Qual era a situação da
conta no momento do ajuizamento da demanda? Saldo negativo,
positivo? c) Se nas movimentações demonstradas pelos extratos, fo-
ram observadas as taxas de juros contratados? Qual a taxa de juros
remuneratórios praticada mensalmente? d) É possível aferir se hou-
ve contratação de capitalização de juros e qual sua periodicidade?
Houve prática de capitalização de juros? e) qual o valor do saldo se
mantidos os limites contratuais de juros pactuados (remuneratórios)
e excluídos os juros capitalizados (sempre considerar a movimenta-
ção da conta corrente - amortizações), atualizando as diferenças do
efetivamente exigido com correção pelo INPC?; f) qual o valor do
saldo se praticados juros remuneratórios contratados e mantidos os
juros capitalizados (sempre considerar a movimentação da conta
corrente - amortizações), atualizando as diferenças do efetivamente
com correção pelo INPC; g) qual o valor do saldo se praticados ju-
ros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês excluída a capita-
lização (sempre considerar a movimentação da conta corrente - amor-
tizações), atualizando as diferenças do efetivamente com correção
pelo INPC; Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e
nomeação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Instrua-
se o ofício ao Sr. Perito com cópia do presente despacho.-Advs.
GERALDO ALBERTI, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALE-
RIA CARAMURU CICARELLI e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

38. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-10/2008-JOAO VIEI-
RA DE ALMEIDA x CIFRA S/A-CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO- Diante das circunstâncias reputo improvável a
realização de composição entre as partes, de modo que, valendo-me
do disposto no art. 331, § 3º do CPC, abstenho-me de realizar audi-
ência preliminar e passo a efetuar o saneamento do feito por escrito.
Ausentes questões processuais pendentes, presentes os pressupos-
tos processuais e as condições da ação, dou o feito por saneado.
Passo a fixar os pontos controvertidos: 1) a contratação pelo autor;
b) a existência de relação jurídica entre as partes de natureza contra-

tual; c) a culpa de empresa ré na aceitação da contratação. Defiro a
produção de prova documental, pericial e oral. Quanto à prova peri-
cial defiro a produção de perícia grafotécnica. Como perito, nomeio
Dimas Castilho, independente de termo de compromisso, nos termos
do artigo 422 do Código de Processo Civil. Notifique-se o perito
nomeado, o qual terá o prazo de 10 (dez) dias para dizer se aceita o
encargo, apresentando, caso for, proposta de honorários, os quais
serão suportados ao final pelo vencido, observando que não haverá
adiantamento de pagamento porque é a parte autora beneficiária da
assistência judiciária gratuita. O senhor perito deverá comunicar a
este juízo, com antecedência de trinta dias, o dia, hora e local do
início da análise pericial, a fim de propiciar a necessária intimação
das partes e isso após a exibição dos documentos e coleta do materi-
al que o perito entender necessários, à realização da perícia, o que
deverá ser providenciado no prazo após manifestação específica do
perito nesse sentido em 30 (trinta) dias pelas partes. O prazo para
apresentação do laudo pericial em cartório é de dez dias, a partir da
realização do exame da documentação, podendo o Sr. Perito ter acesso
aos autos para completa conformação dos fatos versados. Formulo o
seguinte quesito a ser respondido pelo Sr. Perito: a assinatura da
nota promissória de fl. 15 e do contrato a ser juntado é proveniente
da parte autora? As partes poderão apresentar quesitos complemen-
tares. Quanto à prova oral, defiro sua produção oportuna, especial-
mente o depoimento pessoal das partes e oitiva de testemunhas a
serem arroladas oportunamente. A data da audiência será designada
após a conclusão da perícia. Intimem-se.-Advs. CARLOS AUGUS-
TO DE CAMARGO PASQUAL, RENATO JORGE DEMASI, MA-
RILI R. TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER e
RAMIRO JOAO PREIS VARASCHIN-.

39. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-107/2008-BANCO
FINASA S/A x RAFAEL GONÇALVES DA SILVA-Nomeio como
defensor dativo, para atuar em defesa do Réu nos presentes autos
DR FRANCISCO ELIAS SILVESTRE. Intime-se para dizer se acei-
ta o encargo no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o que de direito.
-Adv. FRANCISCO ELIAS SILVESTRE-.

40. AÇÃO MONITÓRIA-135/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x ROMULO RAVANELLO- Proceda a parte Au-
tora à retirada dos Ofícios expedidos e efetue ao preparo de R$ 42,00
(quarenta e dois reais). -Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MAR-
COS RODRIGUES DA MATA-.

41. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-196/2008-BANCO
FINASA S/A x JULIANO APARECIDO DE OLIVEIRA- Proceda a
parte autora à retirada do Ofício expedido e efetue ao preparo de R$
7,00 (sete reais). -Advs. MARIA LUCILIA GOMES, LUCIANA
SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA
SILVA-.

42. INVENTÁRIO-363/2008-LAURINDO ESTEVES GUIMARA-
ES JUNIOR x LAURINDO ESTEVES GUIMARAES- Proceda a
parte Autora à retirada das Cartas com finalidade de Citação dos
Herdeiros e proceda ao preparo de R$ 35,00 (trinta e cinco reais). -
Adv. CLAUDIO CEZAR ORSI-.

43. AÇÃO DE COBRANÇA-552/2008-GREGORIO GIL x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- À parte autora, ante o
despacho de fl. 56: “Analisando os autos, verifica-se a ocorrência de
lapso da serventia no tocante a juntada da petição de fls. 52/53, uma
vez que, protocolada em 05.11.2008, somente foi juntada aos autos
em 09.12.2008, ou seja, após a decisão de fl. 51.
Não obstante, não há de se falar em nulidade, haja vista que o reque-
rente deixou de apresentar os eventuais quesitos e indicar assistente
técnico, restando preclusa a oportunidade para tanto, conforme já
apreciado pela decisão de fl. 51, que se mantém hígida ante o contor-
no da r. manifestação. Assim, cumpra-se a decisão acerca da cita-
ção”. -Advs. JOSE HENRIQUE FRANÇA SORRILHA e JANIRA
APARECIDA DO AMARAL F SORRILHA-.

44. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-695/2008-BANCO
MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A x TRANPORTADORA MIYA-
MOTO LTDA-Proceda a parte Autora ao recolhimento da Guia do
Oficial de Justiça que importa em R$ 258,00 (duzentos e cinquenta e
oito reais), referentes à Busca e Apreensão e Citação. -Advs. HELIO
LUIZ VITORINO BARCELOS e SOCRATES JOSE NICLEVISK-
.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-711/2008-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOSE DE OLIVEIRA FILHO e outros- Pro-
ceda a parte Exequente ao recolhimento da Guia do Oficial de Justi-
ça que importa em R$ 108,50 (cento e oito reais e cinquenta centa-
vos) referentes à Citação e Intimação. Proceda ainda à retirada da
Carta Precatória expedida e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete re-
ais). -Advs. ANA CLAUDIA FINGER, ANA PAULA FINGER MAS-
CARELLO, LEANDRO DE QUADROS e JULIANO RICARDO
TOLENTINO-.

46. CAUTELAR INOMINADA-728/2008-CIAX COMERCIO DE
PETROLEO LTDA x EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMU-
NICACÕES - EMBRATEL- Trata-se de ação cautelar inominada
proposta por CIAX - COMÉRCIO DE PETRÓLEO LTDA contra
EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-
ÇÕES S/A, onde alega, em síntese, que na data de 21 de setembro de
2004 firmou contrato com a parte ré de prestação de serviço de tele-
fonia (VIP - Phone) cujo objeto consiste no fornecimento de liga-
ções pelo custo reduzido mediante consumo mínimo pré-fixado. Afir-
ma que já nos primeiros meses a conta já não correspondia ao aven-
çado até que a parte autora buscou a rescisão do contrato. Mesmo
depois do cancelamento do contrato a parte ré injustificadamente
continuou a emitir as cobranças por serviços não mais prestados.
Relaciona cobranças desde julho de 2005 e cita que as de julho e
agosto de 2006 não foram pagas porque o serviço já havia sido can-
celado (22 de junho de 2006 - protocolo 47605). Indica um excesso
de cobrança de R$ 12.896,42 (doze mil oitocentos e noventa e seis
reais e quarenta e dois centavos). Aduz que a parte ré indevidamente

aponta a parte autora em cadastros públicos de restrição ao crédito
como forma de coação. Afirma que buscará a revisão do contrato e
que, diante da discordância a respeito do cumprimento do contrato
(excesso e cobrança de serviço cancelado) pretende a retirada de seu
nome do rol dos maus pagadores. Cita a presença do perigo na de-
mora. Pretende a concessão de liminar e, no mérito, a procedência
do pedido (fls. 02/08). Juntou os documentos de fls. 09/30. Esse, em
síntese, o relatório. Passo a decidir. Para que se conceda qualquer
medida liminar, imperiosa é a existência de seus requisitos, consis-
tentes no fumus boni juris e do periculum in mora e, nesse sentido,
impõe-se o seu deferimento. Quanto ao primeiro elemento, segundo
entendimento sufragado pelo STJ não basta a mera discussão a res-
peito do contrato para que seja deferida a retirada do nome do deve-
dor dos cadastros de inadimplência. Para que seja concedido o pedi-
do, é preciso, além da discussão a respeito de parte ou de toda a
dívida, que reste demonstrado pela parte autora já na inicial a pre-
sença do bom direito, ou seja, elementos concretos aferíveis da cau-
sa de pedir em cotejo com a prova documental juntada e que tradu-
zam no reconhecimento, ao menos em sede de cognição sumária da
aparência da existência do direito perseguido. E não é só. Também é
necessário o depósito do valor tido como incontroverso. Em tal sen-
tido colaciono recente julgado do E. Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECI-
SÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO A AGRAVO
DE INSTRUMENTO POR MANIFESTAMENTE IMPROCEDEN-
TE E CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DE TRIBUNAL SUPE-
RIOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMEN-
TO. TUTELA ANTECIPADA. INSCRIÇÃO DO DEVEDOR NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PLAUSIBILIDADE DO
DIREITO DE QUE DIZ DETENTOR NÃO DEMONSTRADA.
MANUTENÇAO NA POSSE DO BEM. IMPOSSIBILIDADE. DE-
CISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. De acordo com
hodierna orientação do Superior Tribunal de Justiça, a concessão de
liminar para o efeito de impedir a inscrição do nome do devedor nos
cadastros de proteção ao crédito, enquanto pendente ação judicial
buscando a discussão do contrato e do saldo dele decorrente (ou
para excluí-la, se já inscrito), depende obrigatoriamente da presença
dos seguintes requisitos: A) que haja ação proposta pelo devedor
contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja
efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; e,
c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o
valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idô-
nea, ao prudente arbítrio do magistrado. 2. Hipótese, todavia, em
que não se vislumbra na pretensão autoral a fumaça do bom direito a
autorizar a liminar pretendida para o fim de suspender a inscrição do
nome do agravante dos cadastros restritivos dos órgãos de proteção
ao crédito. A questão da limitação dos juros praticados pela institui-
ção financeira à taxa de 12% ao ano, está já superada pela jurispru-
dência dos nossos tribunais, inclusive do Superior Tribunal de Justi-
ça, para o qual, em se tratando de contrato de financiamento celebra-
do com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional
preponderam em relação às taxas de juros a Lei nº 4.595/64 (que
disciplina de forma especial o Sistema Financeiro Nacional e suas
instituições) e a Súmula nº 596 do Supremo Tribunal Federal, o que
significa que não estão as mesmas sujeitas à limitação de 12% ao
ano, prevista no Decreto nº 22.626/33; inexistindo nos autos, até o
momento, qualquer prova razoável acerca da alegada capitalização
mensal dos juros. A Súmula vinculante nº 7 diz: “a norma do §3º do
artigo 192 da constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº
40/ 2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicação condicionada à edição de Lei Complementar. “ 3. Em ação
revisional de contrato com garantia fiduciária é impertinente pedido
cautelar incidental de “manutenção na posse do bem”, pois seu defe-
rimento afronta o princípio de acesso à jurisdição, na medida em que
impede que o credor busque a satisfação do seu crédito através da
pertinente ação prevista no Decreto-Lei nº 911/69. (TJPR; Agr
0525673-9/01; Fazenda Rio Grande; Décima Sétima Câmara Cível;
Rel. Des. Lauri Caetano da Silva; DJPR 24/10/2008; Pág. 103) Ex-
trai-se das alegações do autor e da prova existe contradição. De fato,
alega que apenas não efetuou o pagamento das duas últimas parcelas
cobradas (junho e agosto de 2006) porque, segundo afirmado, já
havia realizado o cancelamento do contrato. No entanto, não é essa
realidade que se depreende do comunicado enviado pelo SERASA
às fls. 12, onde consta expressamente débito em aberto desde setem-
bro de 2005. Desta forma, diante da ausência de comprovação do
pagamento de tais parcelas não é possível aferir sequer a veracidade
da alegação quanto às parcelas efetivamente em aberto, sendo certo
que a parte autora sequer efetuou depósito do montante incontro-
verso. Ademais, o contrato de fls. 13/29 é claro na indicação de um
valor mínimo mensal contratado (R$ 2.200,00), o que não implica na
impossibilidade de se cobrar valor superior se utilizado além do limi-
te contratado e a parte autora não aponta sequer indícios de descon-
formidade com o pactuado, friso, desde 2004. Ante o exposto, IN-
DEFIRO A MEDIDA LIMINAR. Cite-se a parte ré para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, querendo, ofereça resposta ao presente
pedido, pena de revelia e confissão (CPC, 802 e 803).-Adv. ANDRE
BALBINO BONNES-.
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LUCIANO FRANCISCO DE OLIV 0014 000047/2003
LUERTI GALLINA 0028 000083/2003
LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE 0020 000538/2006
LUIS IRAJA NOGUEIRA DE SA 0021 000065/2007
LUIZ BATISTA CIBIN 0004 000253/1998
LUIZ LEONARDOS 0022 000006/2008
LUIZ SERGIO ROSSI 0001 000567/1987
MARCIA APARECIDA GIL RIBE 0023 000232/2008
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIR 0003 000336/1997

0014 000047/2003
MARIA CRISTINA MOROTTI AL 0022 000006/2008
MARIA CRISTINA RUDEK 0021 000065/2007
MATHEUS HENRIQUE SUCUPIRA 0009 000051/2002
MAURO SOARES DE OLIVEIRA 0003 000336/1997
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0011 000177/2002

0018 000601/2005
OLDEMAR MARIANO 0021 000065/2007
OLGA DO NASCIMENTO CALDAS 0005 000279/1998
OLIDES BERTICELLI 0022 000006/2008
PATRICIA ZANATTA MOREIRA 0022 000006/2008
PAULO MORELI 0008 000403/2001
PRYSCILLA BARBOSA SILVA 0007 000159/2001
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0021 000065/2007
ROBERTO BUSATO FILHO 0021 000065/2007
RONALDO JOSE FERREIRA 0004 000253/1998
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0021 000065/2007
TADEU MENDES MAFRA 0026 000074/2000
VALDECIR PAGANI 0007 000159/2001

0016 000186/2005
VALDELICE DE L. PALMEIRI 0017 000404/2005
WESLEI VENDRUSCOLO 0026 000074/2000
YOITIRO MOROISHI 0026 000074/2000

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-567/1987-BAN-
CO ITAU S/A x VANDERLEI GIROLDO- Ao Devedor, na pessoa
de seu representante legal, para que efetue o pagamento da impor-
tância contida na condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, obser-
vando-se que em caso de não pagamento do valor, será acrescido de
multa de 10% (dez por cento) (CPC, art. 475-J). Não havendo o
pagamento voluntário no prazo assinalado, sendo necessárias quais-
quer medidas de expropriação dos bens do devedor, fixo de plano,
honorários advocatícios no teor de 10% (dez por cento) sobre o va-
lor do cumprimento de sentença. -Advs. LUIZ SERGIO ROSSI,
DANILO MOURA SCRIPTORE e DANIEL JAROLA SCRIPTO-
RE-.

2. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-835/1987-INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CARNES LIDER LTDA e outros x DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER- A parte
Autora ante a informação de fls. 749, para que efetue o preparo das
custas referente a elaboração de cálculo, que importa em R$ 23,10.-
Advs. ANDRE BALBINO BONNES, ANTONIO C MODENA e
JAIR BATISTA DO NASCIMENTO-.

3. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-336/1997-JANETTE
RABAY ZELAQUETT e outros x BANCO HSBC BAMERINDUS
S/A- Avoquei. Antes de se proceder à remessa dos autos à instância
recursal se faz necessário noticiar a existência de litispendência par-
cial quanto ao objeto de julgamento porque nos autos de embargos
nº. 267/2001 existe também discussão apenas quanto ao contrato nº.
0063-2239662 (também objeto da presente revisional). Referido con-
trato já foi objeto de sentença na data de 03 de junho de 2002 transi-
tada em julgado. Aguarde-se, no entanto, em apenso até a comunica-
ção da pela parte ré e instrução pela mesma das principais peças dos
autos nº. 267/2001 conforme determinado no despacho que proferi
nos autos nº 565/1997. Decorrido 15 (quinze) dias, sem manifesta-

ção, intime-se a parte ré para que tome as providências. Cumprida a
diligência, venham conclusos imediatamente para análise e remessa.-
Advs. MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO e MAU-
RO SOARES DE OLIVEIRA-.

4. DESPEJO-253/1998-LIANE COSETIN PRANTE x RONALDO
JOSE FERREIRA e outros- Intime-se as partes da decisão de fl.
247, em prejuízo do cumprimento do item “3” da mesma decisão.
Cumpra-se. Intime-se.-Advs. ELISMAR SILVA DE LIMA, ADRIA-
NO TOPA, RONALDO JOSE FERREIRA e LUIZ BATISTA CI-
BIN-.

5. AÇÃO MONITÓRIA-279/1998-ITAP S/A x SUPERTI & LIBA-
NIO LTDA- 1. Intime-se a parte exeqüente para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.
2. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interes-
sada. 3. Após o decurso do prazo, sem manifestação, certifique a
Escrivania. 4. Uma vez certificado, intime-se pessoalmente a parte
requerente/exeqüente para que promova o regular andamento do feito,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pena de arquivamento e ex-
tinção do processo (CPC, art. 267, § 1º). -Advs. CLEUSA BRAGA
FRANQUINI, CARLOS DE ALMEIDA BRAGA, JACYRA DE
MORAIS, OLGA DO NASCIMENTO CALDAS e JEFERSON CRA-
VOL BARBOSA-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-319/2000-ADE-
LINO DELCOLE x ROMULO CEZAR FERREZ VICENTE e ou-
tros- Da análise dos documentos em anexo, constata-se que os valo-
res bloqueados são irrisórios e não comportam sequer o pagamento
das custas do processo de execução. Procedi, nestes termos desblo-
queio do valor conforme comprovante em anexo. Em face desta cir-
cunstância, manifeste-se os exequentes em cinco dias.-Adv. JEFER-
SON CRAVOL BARBOSA-.

7. DEMARCATÓRIA-159/2001-PAULO FERNANDO CARON e
outro x JOSE RENATO DE CARVALHO e outros- DEMARCATÓ-
RIA-159/2001-PAULO FERNANDO CARON e outro x JOSE RE-
NATO DE CARVALHO e outros- A fim de evitar-se a alegação de
nulidade, manifestem-se os Réus, Fernado Yataro Suzuki, Linda
Emiko Suzuki, Emilia Yasuku Suzuki, Haruki Suzuki e Kikue Su-
zuki, no prazo comum de 10 (dez) dias, acerca da possibilidade con-
creta e efetiva de realização de acordo. Independentemente da even-
tual possibilidade de acordo, no mesmo prazo especifiquem as partes
as provas que efetivamente pretendem produzir, indicando, de pron-
to, a relevância e a pertinência de cada uma delas, pena de indeferi-
mento (CPC, art. 130).-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI
e PRYSCILLA BARBOSA SILVA-.-Advs. GELSI FRANCISCO
ACCADROLLI, PRYSCILLA BARBOSA SILVA, VALDECIR PA-
GANI, DOROTEU TRENTINI ZIMIANI, CASSIA MARIA SILVA
LEANDRO, JOAO EDUARDO CALIANI e CELSO PIRATELLI-.

8. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-403/2001-CIAX COMER-
CIO DE PETROLEO LTDA x POSTO DE ABASTECIMENTO
TREZE LTDA- Avoquei. Requeira a parte autora o que de direito.-
Adv. PAULO MORELI-.

9. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-51/2002-DIRSON
APARECIDO DOS SANTOS x SOUZA CRUZ S/A- Defiro o pedi-
do de vista de fls. 1.561 pelo prazo requerido.-Adv. MATHEUS
HENRIQUE SUCUPIRA TRABALLE-.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-53/2002-CIAX
COMERCIO DE PETROLEO LTDA x POSTO DE ABASTECI-
MENTO TREZE LTDA- Intime-se a parte Exequente para que se
manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco)
dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo pelo prazo de 1 (um) ano até manifestação da parte interes-
sada.-Adv. ANDRE BALBINO BONNES-.

11. REPARAÇÃO DE DANOS-177/2002-VERA LUCIA ZOLIN
TRENTINI e outros x UMUGAS COMERCIO DE GAS LTDA-
Analisando detidamente os liames da relação processual havida en-
tre as partes neste feito, verifico que o levantamento pretendido pela
Requerente dos valores depositados pela litisdenuncinante (Real Se-
guros S/A), não comporta acolhimento. Isso porque o depósito de
fls. 329 se trata de cumprimento voluntário da condenação relacio-
nado à lide secundária, entre litisdenunciante e litisdenunciada, con-
forme estabelecido na sentença de fls. 215/223, entendimento não
alterado pelo E. Tribunal de Justiça do Paraná. Portanto, os valores
depositados são imassiveis de levantamento pela Requerente até ul-
terior manifestação do litisdenunciante quanto ao cumprimento vo-
luntário da condenação, momento em que, dada a quitação por ele
quanto a obrigação da litisdenunciada, e operado o trânsito em jul-
gado da sentença, poderá a verba ser liberada à Requerente. Nessas
condições, ao Réu para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco)
dias, quanto ao depósito realizado pela litisdenunciada, expondo o
que de direito. No mais, aguarde-se o julgamento do agravo de ins-
trumento interposto junto ao STJ, sem prejuizo da execução provi-
sória do julgado, obedecidas as disposições de praxe.-Advs. ANDER-
SON WAGNER MARCONI, GELSI FRANCISCO ACCADROLLI,
JOAQUIM BARBOSA DE OLIVEIRA e MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER-.

12. FALÊNCIA-307/2002-BERTOLINI S/A x E ZANFRILLI MO-
VEIS - ME- Intime-se a requerente para que informe ao Juízo se tem
conhecimento da existência de bens em nome da falida, indicando,
de pronto, em caso positivo, sua relação e localização, conforme
requerido pela cota ministerial de fl. 184.-Adv. BIANCA TRENTIN-

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-531/2002-HUM-
BERCOL - COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
x CONSTRUTORA CASOLA LTDA e outros- Intime-se a parte
Exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste sobre
o prosseguimento do feito. -Adv. JOSE WILSON DOS SANTOS-.

14. EMBARGOS À EXECUÇÃO-47/2003-CARLOS AUGUSTO
BALAN e outro x WALDEMAR MACKERT-Intime-se, por mais
uma vez, a parte Exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito. no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. MARCOS AN-
TONIO DE OLIVEIRA LEANDRO e LUCIANO FRANCISCO DE
OLIVEIRA LEANDRO-.

15. DESPEJO-115/2005-AGUINALDO ZELAQUETT x GABRIEL
COELHO GIMENES e outro- 1. Intime-se, por mais uma vez, a
parte exeqüente para que se manifeste sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Decorrido o prazo, sem mani-
festação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano
até manifestação da parte interessada. 3. Após o decurso do prazo,
sem manifestação, certifique a Escrivania. 4. Uma vez certificado,
intime-se pessoalmente a parte requerente/exeqüente para que pro-
mova o regular andamento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, pena de arquivamento e extinção do processo (CPC, art. 267,
§ 1º). -Adv. ADRIANO TOPA-.

16. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-186/2005-MU-
NICIPIO DE UMUARAMA x CACILDA ARAUJO SOARES- Con-
siderando que a Executada foi citada por edital, nomeio para atuar
como seu curador nos autos Dr. Valdecir Pagani. Intime-se para di-
zer se aceita o encargo, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o
que de direito.-Adv. VALDECIR PAGANI-.

17. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-404/2005-KESSELY
MONTEIRO GABRIEL e outro x INDIANA SEGUROS S/A- A parte
Requerida para que efetue o preparo das custas processuais rema-
nescentes de fls. 414, que importa em R$ 767,29.-Advs. ANA HE-
LOISA ZAGONEL NEGRAO, GIUSEPPE LUIS SCHWALB ROSA,
VALDELICE DE L. PALMEIRI, ANA PAULA DA SILVA e JULIA-
NA GEMIN LOEPER-.

18. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-601/2005-MARIA
SOLENI BARRIZON SILVA x SUL AMERICA AETNA SEGUROS
E PREVIDENCIA S/A- A parte Requerida para que efetue o prepa-
ro das custas processuais de fls. 415, que importa em R$ 743,77.-
Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

19. MEDIDA CAUTELAR DE SEQÜESTRO-215/2006-JOAQUIM
ANTONIO DE BRITO x AILTON DE TAL e outros- Indefiro o pe-
dido de fl. 31, uma vez que tal diligência cabe à parte interessada.
Cumpra-se o determinado às fls. 21 no prazo de 10 (dez) dias, pena
de extinção.-Adv. JOSE ANTONIO TRENTO-.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-538/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x KELSIORE FERREIRA
DE SOUZA- Verificado o resultado da solicitação de bloqueio, o
documento em anexo demonstra que não foram encontrados valores
disponíveis. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a exe-
quente em cinco dias.-Adv. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE-.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-65/2007-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x AGASS
INDUSTRIA TÊXTIL LTDA e outros- À parte autora ante o ofício
de fl. 67/73.-Advs. OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, MARIA CRISTINA RUDEK, JOSIANE GODOY, GLAU-
CE KOSSATZ DE CARVALHO, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNI-
OR, HELLISON EDUARDO ALVES, ROBERTO BUSATO FILHO,
EDILSON JAIR CASAGRANDE, JUAREZ CASAGRANDE, LUIS
IRAJA NOGUEIRA DE SA JUNIOR e EMERSON REGINALDO
RAIMUNDO-.

22. AÇÃO ORDINÁRIA-6/2008-CHEVRON BRASIL LTDA e ou-
tros x TEXSA DO BRASIL LTDA- Preliminarmente, intime-se a re-
querente para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto
a alegada ausência de regularidade da capacidade processual, bem
como carência da ação das autoras (vide fls. 446/465) e documentos
de fls. 466/471, requerendo o que de direito. Após, voltem-me con-
clusos. -Advs. GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA, PATRICIA
ZANATTA MOREIRA CUNHA, MARIA CRISTINA MOROTTI
ALVES, OLIDES BERTICELLI e LUIZ LEONARDOS-.

23. ALVARÁ JUDICIAL-232/2008-GEOVANA THOMAZ CORREA
e outro- Intime-se a parte autora para que proceda ao recolhimento
do valor necessário ao cumprimento da diligência. Decorrido prazo
de 05 (cinco) dias sem manifestação, ao arquivo pelo prazo de 1
(um) ano.-Advs. JOSE CARLOS PANTALEAO RIBEIRO e MAR-
CIA APARECIDA GIL RIBEIRO-.

24. COBRANÇA-730/2008-JEFFERSON LUIZ BATISTA e outros
x BANCO ITAU S/A- Aos Autores para que, no prazo de 10 (dez)
dias (CPC, art. 284), emende a petição inicial, promovendo a ade-
quação do procedimento, eis que o valor dado à causa é inferior à 60
(sessenta) salários mínimos (CPC, art. 275, l), especificando, bem
assim, as provas que pretendem produzir e, consequentemente, apre-
sentar o rol de testemunhas, indicar assistente técnico e quesitos ,
pena de preclusão.-Advs. DANILO MOURA SCRIPTORE e DANI-
EL JAROLA SCRIPTORE-.

25. EXECUÇÃO FISCAL-68/1999-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x PEROBALCOOL - INDUSTRIAL DE ACU-
CAR E ALCOOL LTD Ao Executado para que, no prazo de 05 (cin-
co) dias, efetue o pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, pena de processeguimento do feito executivo em rela-
ção à tais verbas.-Adv. LAURO FERNANDO PASCOAL-.

26. EXECUÇÃO FISCAL-74/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA-
COOPERATIVA CENTRAL- Defiro o pedido de vista de fl. 227,
pelo prazo de cinco dias.-Advs. WESLEI VENDRUSCOLO, YOI-
TIRO MOROISHI, TADEU MENDES MAFRA, CRISTIANE BER-
GAMIN MORRO, EMMA APARECIDA GUAZZELLI, JEFERSON
CRAVOL BARBOSA e EVERALDO BERALDO-.

27. CARTA PRECATÓRIA-233/2008-Oriundo da Comarca de CAM-
PO MOURÃO - PR - 1ª VARA CIVEL-COOPERMIBRA - COOPE-
RATIVA MISTA E AGROPECUARIA DO BRASIL x JOSE ADAL-
BERTO EGEVARTH- A parte Requerida para que efetue o preparo
da guia (GRC) referente ao Sr. Oficial de Justiça que importa em R$
43,00.-Adv. CLAUDIO CEZAR ORSI-.

28. AUTOS SUPLEMENTAR-83/2003-ZILDA ROMERO x BAN-
CO ITAU S/A e outro- As partes ante o despacho de fls.257/258,
que em suma, deixo de receber o recurso de agravo na forma retida
diante da inadequação da via recursal utilizada e pelo fato de que
todos os atos processuais já se esgotaram no presente cumprimento
de sentença. Determino a expedição de alvará em favor da Exequen-
te do valor depositado em seu favor nos autos com os devidos acré-
cimos legais. Assim sendo, a parte Exequente para que, diante do
esgotamento dos atos de cumprimento de sentença, requeira o que
de direito. Expeça-se alvará. Proceda a parte Exequente à retirada
do Alvará expedido e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete reais), refe-
rentes à expedição do mesmo. —Advs. KOOHITI KUSSIMA, ED-
SON LUIZ DAL BEM e LUERTI GALLINA-.

COMARCA DE UMUARAMA
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1. INVENTÁRIO-1441/1975-YOSHIE KABAYASHI e outros x
PAULO KABAYASHI- Ao Inventariante para que proceda ao anda-
mento do feito, diante da pendência de cumprimento de diligência
para prosseguimento da sobrepartilha.-Adv. IVO SHIZUO SOOMA-
.

2. AÇÃO DE COBRANÇA - RITO EXECUTIVO-61/1986-ANE-
SIO GONCALVES DIAS x ALCINO FERREIRA DOS PASSOS e
outro- Preliminarmente, promova a Exequente a adequação do feito
executivo ao procedimento de cumprimento de sentença, efetuado,
assim, seus pedidos nos moldes do ar. 475-J e seguintes, do CPC.-
Adv. ANESIO GONCALVES DIAS-.

3. EMBARGOS DO DEVEDOR-787/1995-JOSE MORIGI x PAU-
LO SERGIO TRENTO- Intime-se a parte Exequente para que se
manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco)
dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interes-
sada. -Advs. ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA e LUIZ
SERGIO ROSSI-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-568/1996-BAN-
CO REAL S/A x SERGIO APARECIDO DE OLIVEIRA e outro-
Intime-se, por mais uma vez, a parte Exequente para que se manifes-
te sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.
Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arqui-
vo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada.-
Adv. PAULO SERGIO TRENTO-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-330/1997-RIO
PARANA CIA SECURITIZADORA CREDITOS FINANCEIROS x
ADEMIR ROBERTO NAVACHI e outro- Da análise dos documen-
tos em anexo, constata-se que os valores bloqueados são irrisórios e
não comportam sequer o pagamento das custas do processo de exe-
cução. Procedi, nestes termos desbloqueio do valor conforme com-
provante em anexo. Em face desta circunstância, manifestem-se os
exequentes em cinco dias.-Advs. VALDIR JOSE BASSI, SIRLENE
ELIAS RIBEIRO, RICARDO BORTOLOZZI, MIRNA LUCH-
MANN e MARIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-493/1998-JOSE
ROBERTO CALIXTO DOS SANTOS x ODETE SANTANA ME-
NEGASSI e outro- Remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de
01 (um) ano ou até manifestação da parte interessada.-Adv. ROBIN-
SON ELVIS KADES DE O.E SILVA-.

7. REPARAÇÃO DE DANOS-557/1998-ROTILDO LONGO x
BANCO DO BRASIL S/A- Ante o contido às fls. 197, manifestem-
se as partes acerca do prosseguimento do feito, requerendo o que de
direito, no prazo cumum de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido,
arquivem-se os autos definitivo, segundo as disposições do CNCGJ-
PR.-Advs. PAULO MORELI, MARCOS ANTONIO DE OLIVEI-
RA LEANDRO, WALTER DA COSTA, MARCIO ANTONIO SAS-
SO, JOAO OTAVIO DE NORONHA, IDEVAL INACIO DE PAU-
LA, JAIRO BASSO, JOSE CARLOS FABRI, MANOEL RONAL-
DO LEITE JUNIOR, MAXMILLIAN GOMES COLHADO, WAL-
TER KRUSSE e ELOI ANTONIO POZZATI-.

8. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-244/1999-CONTERPA-
VI-CONST.TERRAPLANAGEM PAVIMENTACOES LTDA x SE-
RAUPA - SERVICO AUTARQUICO DE PAVIMENTACAO- Inti-
me-se a requerente para que promova a deslinde do feito, consisten-
te no depósito dos honorários periciais ou, de outro modo, requeira
a suspensão do feito, a fim de promover a cobrança do valor desvia-
do pelas vias cabíveis.-Advs. OSMAR MARGARIDO DOS SAN-
TOS e SERGIO ISSAO ONO-.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-289/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ROBERTO DEUNGARO- Manifeste-se o
Exequente a respeito da intervenção de fls. 214/215.-Adv. ELOI
ANTONIO POZZATI-.

10. AÇÃO ORDINÁRIA-333/2000-VIAÇÃO GARCIA LTDA x
VIACAO UMUARAMA LTDA- As partes para que manifestem so-
bre a proposta de honorários. No silencio fica mantido o valor apre-
sentado.-Advs. RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA, MARCOS
DAUBER e ALESSANDRO OTAVIO YOKOHAMA-.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-100/2001-IN-
DUSTRIA QUIMICA MENTOX LTDA x CLOVIS CARDOSO DOS
SANTOS- Intime-se, por mais uma vez, a parte exequente para que
se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco)
dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interes-
sada.-Adv. JOAO CARLOS GOMES-.

12. AÇÃO MONITÓRIA-305/2001-JOSE FRANCISCO SIMOES
FRANCO x DIVANETE DOS SANTOS SILVA- Analisando os au-
tos, verifico que, por lapso, a decisão de fls. 361 constou a determi-
nação de intimação do Réu, quando na verdade a intimação é para o
Embargado. Desta forma, determino a publicação da respectiva de-
cisão para o advogado da parte Embargada.-Advs. LUIZ FABIANI
RUSSO e PLACIDIO BASILIO MARCAL NETO-.

13. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-166/2002-MANOEL MARTINS

x PANIFICADORA PAO SUPER LTDA- Intime-se o devedor para,
no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar bens passíveis de penhora,
pena de caracterizar-se ato atentatório à dignidade da justiça (CPC,
art. 652, § 3º, c/c art. 600, inc. IV).-Advs. RICARDO SOARES
MESTRE JANEIRO, ELIZABETE BERGAMO DE GODOY e
RONALDO CAMILO-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-54/2003-GER-
DAU S/A x ZILDA TESTE GONCALVES- Intime-se, por mais uma
vez, a parte Exequente para que se manifeste sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, sem
manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um)
ano até manifestação da parte interessada. -Adv. ROGERIO VER-
DADE-.

15. PRESTAÇÃO DE CONTAS-131/2003-MARIVONI LAVAGNO-
LI x ADELINO LAVAGNOLI- Ante a manifestação dos herdeiros e
o parecer ministerial de fls. 752/754, determino a intimação da auto-
ra para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda a prestação de contas
do período em que permaneceu como inventariante, nos moldes do
art. 917, do CPC.-Advs. EDISON JOSE CAZARIN, KOOHITI
KUSSIMA, ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA, LUIZ
SERGIO ROSSI, PAULO MORELI, LILIANE ANDREA DO AMA-
RAL, FRANCISLAINE RUIZ e MARCIO ANTONIO BATISTA DA
SILVA-.

16. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-427/2003-MUNICIPIO
DE UMUARAMA x NOVARTE INDUSTRIA E COMERCIO DE
EMBALAGENS LTDA e outros- Ao Rquerente para que se mani-
feste ante a certidão do Sr. oficial de justiça de fls. 154/verso, onde
deixa de proceder a citação de Maria Eugênia Agio, em virtude de
não a encontrar, tendo sido informado que ela se modou, não saben-
do seu atual endereço.-Advs. ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DA-
NIEL DE FREITAS PICCININI, VALDIVIA MARQUES DA SIL-
VA, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e JANE CASTANHA-
.

17. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-236/2004-PE-
DRO CORREIA MENDES e outros x MUNICIPIO DE UMUARA-
MA- Intime-se a parte Exequente para que se manifeste sobre a cota
Ministerial de fls. 174, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. DIRCEU
CARLOS CENATTI, LUIZ ALBERTO LIMA e VALDIVIA MAR-
QUES DA SILVA-.

18. ALVARÁ JUDICIAL-254/2004-SIDNEY CASSIO BARLETA-
Ao Inventariante para que proceda ao recolhimento das custas pen-
dentes-Adv. ROXANA BARLETA MARCHIORATTO-.

19. INVENTÁRIO-583/2004-MARIA HELENA COELHO FERREI-
RA x ROGERIO COELHO FERREIRA- Ao Inventariante para que
dê seguimento ao feito. Nada requerido em 30 (trinta) dias, ao arqui-
vo até provocação da parte interessada.-Adv. LARISSA ATHAYDE
CARPI-.

20. MANDADO DE SEGURANÇA-69/2005-HELCE INDUSTRIA
E PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA x DELEGADO REGIONAL
DA RECEITA ESTADUAL EM UMUARAMA- Inviavel cumprimen-
to de sentença contra a Fazenda Pública. Formule o Exequente pedi-
do compativel.-Adv. EDILSON JAIR CASAGRANDE-.

21. DESPEJO-136/2005-GLORIA CALIXTO DE FREITAS x JOSE
PEDRO TEDESCHI ZAMAE e outro- Ao Autor para que dê o regu-
lar seguimento do feito no prazo de 15 (quinze) dias. Nada requeri-
do, ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano.-Advs. LOURIVAL RAI-
MUNDO DOS SANTOS e ANDERSON FABRICIO DE AQUINO-
.

22. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-185/2005-MU-
NICIPIO DE UMUARAMA x ROSIMEIRE DE OLIVEIRA- Inti-
me-se, por mais uma vez, a parte exequente para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. De-
corrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo
pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada. -
Advs. VALDIVIA MARQUES DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MI-
RANDA, DANIEL DE FREITAS PICCININI, ANA VITORIA DE
TOLEDO BARROS e JANE CASTANHA-.

23. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-372/2005-MARCELO
SCANDOLEIRO e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Re-
vogo o despacho de fls. 126. Analisando os autos verifico que trata-
se de Execução contra a Fazenda Pública e esta deve cursar nos ter-
mos dos art. 730 e 731 do Código de Processo Civil, observadas,
quanto ao pagamento, às regras estatuídas no art. 100 da Constitui-
ção Federal. Desta forma, intime-se a exequente para que, no prazo
de 10 (dez) dias (CPC, art. 284), emende a petição inicial, promo-
vendo a adequação do procedimento.-Advs. ELAINE BERNARDO
DA SILVA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, ZENIL SOLIMAN
MIRANDA e DANIEL DE FREITAS PICCININI-.

24. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-158/2006-BANCO
BRADESCO S/A x ESTOFADOS MONALISA LTDA- Remetam-se
os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano ou até manifestação
da parte interessada.-Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e
MOISES ZANARDI-.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-224/2006-HER-
BIRAMA INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA x JOSE ADAL-
BERTO EGEVARTH- Apresente o exequente valor atualizado do
débito decotados eventuais pagamentos efetuados pelo executado
em sede de acordo. Na sequência, requeira o que de direito.-Adv.
RICARDO POHLOT PERFEITO-.

26. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-279/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x CLARICE GIRON DOS SANTOS- Considerando o acordo
noticiado nos autos, defiro a suspensão do feito pelo prazo requeri-
do. Após o decurso do prazo, manifeste-se a Exequente, quanto ao

adimplemento do avençado, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo
o que de direito.-Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN, KELLY ROCHADEL CALDEI-
RA STEINER e TAIS BRITO FRANCISCO-.

27. EMBARGOS À EXECUÇÃO-411/2008-MUNICIPIO DE UMU-
ARAMA x FATIMA DA SILVA MARTINS e outros- À parte autora
para efetuar o preparo das custas processuais de fl. 268, no prazo de
30 (trinta) dias, forte no art. 19, c/c art. 27, do CPC, pena de cance-
lamento da distribuição (CPC, art. 257).-Advs. VALDIVIA MAR-
QUES DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE
FREITAS PICCININI, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e
JANE CASTANHA-.

28. EMBARGOS À EXECUÇÃO-420/2008-MUNICIPIO DE UMU-
ARAMA x DIVA NEVES DO NASCIMENTO e outros- À parte
Embargante para efetuar o preparo das custas processuais iniciais,
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção (CPC, art. 257). -Advs. VALDIVIA MARQUES DA SILVA,
ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE FREITAS PICCINI-
NI, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS, JANE CASTANHA e
PLACIDIO BASILIO MARCAL NETO-.
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1. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-480/1987-MA-
RIA CARDOSO RIBEIRO x JOSE ANTONIO CARDOSO-Consi-
derando o acordo noticiado nos autos, determino a suspensão do
feito até o pagamento da última parcela (16/01/2009). Após o decur-
so do prazo, manifeste-se a Exeqüente/Requerente, quanto ao adim-
plemento do avençado, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o
que de direito. -Advs. GERALDO ALBERTI, JOSE LUCIANO DE
ANDRADE, JOSE PENTO NETO e CLEUSA BRAGA FRANQUI-
NI-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-227/1988-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x FRANCIS-
CO BUSTELO CALVO e outro- Remetam-se os autos ao arquivo
pelo prazo de 01 (um) ano ou até manifestação da parte interessada.-
Advs. OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO,
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS, ROBERTO BUSATO FI-
LHO e EDIMARA SOARES DE SOUZA-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-676/1988-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MANOEL
GARCEZ e outros- A parte Exequente para que se manifeste sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o
prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo pra-
zo de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada.-Advs.
GELSI FRANCISCO ACCADROLLI, OLDEMAR MARIANO,
ROBERTO ANTONIO BUSATO e ROBERTO BUSATO FILHO-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-225/1992-MARIA
DO CARMO FERRAREGI THOMAZ x CELIO FERREIRA DA
SILVA e outro-A parte Autora para que se manifeste sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo,
se manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01
(um) ano até manifestação da parte interessada. -Adv. MILTON
ADRIANO DE OLIVEIRA-.

5. RESPONSABILIDADE CIVIL-391/1994-ARISTIDES GASTAR-
DIN x J.V.C. IMOVEIS LTDA - ALTERNATIVA IMOVEIS e ou-
tro- Diga a Requerente quanto ao prossefuimento do feito, expondo
o que de direito.-Advs. PAULO MORELI e MARCOS ANTONIO
DE OLIVEIRA LEANDRO-.

6. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-487/1995-JAGUAR -
DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES LTDA x PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A- A parte Autora para que se manifeste sobre
o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o
prazo, se manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo
de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada.-Adv. ROBIN-
SON ELVIS KADES DE O.E SILVA-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-531/1995-BAN-
CO REAL S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS
SUPERTI LTDA e outros- Da análise dos documentos em anexo,
constata-se que os valores bloqueados são irrisórios e não compor-
tam sequer o pagamento das custas do processo de execução. Proce-
di, nestes termos desbloqueio imediato do valor conforme compro-
vante em anexo. Em face desta circunstância, manifestem-se os exe-
quentes em cinco dias.-Adv. ANDREIA CARVALHO DA SILVA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-789/1995-R-CO-
IMBRA S/A-COMERCIO IMPORTACOES E REPRESENTACAO
x UM - COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA- Inti-
me-se, por mais uma vez, a parte Exeqüente para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs.
LOURIVAL APARECIDO CRUZ, LUIZ CARLOS SANCHES,
IGON HOFMANN JUNIOR, MARCIA GALEAZZI CAXAMBU,
ALARICO DAVID MEDEIROS JUNIOR, VIVIAN CAROLINE
CASTELLANO e DIRCEU GALDINO CARDIN-.

9. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-157/1997-RAIMUNDO
BONFIM DA SILVA x OSWALDO JOSE e outro- Em que pese a
apresentação de manifestação pela parte Executada quanto à manu-
tenção do estado das coisas à época da concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita, bem como o silêncio do Exeqüente
após ser instado a comprovar a alteração suficiente a ensejar a exigi-
bilidade do título executivo judicial, tenho que a situação como tal
não implica em hipótese imediata de extinção do feito porque é fa-
cultada a cobrança da dívida até o decurso do lapso previsto no arti-
go 12 da Lei 1060/50. Assim sendo aguarde-se, em suspenso o pre-
sente feito, até o decurso do lapso de 5 (cinco) anos previsto na
referida lei (art. 12), período em que poderá ser comprovada a alte-
ração da situação financeira do Executado ou simplesmente extinta a
execução.-Advs. JACYRA DE MORAIS, JEFERSON CRAVOL
BARBOSA, WANDERLEY STEVANELLI, LUIZ CARLOS DOS
SANTOS, HAMILTON JOSE DE OLIVEIRA e ADRIANO KAZUO
GOTO-.

10. EMBARGOS À EXECUÇÃO-611/1998-LCA - CONSTRUCO-
ES E REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA e outros x RIO
SÃO FRANCISCO COMPANHIA SEC DE CREDITOS FINANC-
A parte Autora para pagamento das custas processuais no prazo de
10 (dez) dias. Não efetuado o pagamento, remetam-se os autos ao
arquivo, anotando-se a pendência de custas à margem da distribui-
ção.-Adv. GERALDO ALBERTI-.

11. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-180/1999-EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS PORTO FIGUEIRA x SUL EPOX

INDUSTRIA E COMERCIO DE REVEST.ESPECIAIS- Verificado
o resultado da solicitação de bloqueio, o documento em anexo de-
monstra que não foram encontrados valores disponíveis. Sobre o
prosseguimento do feito, manifeste-se a exequente em cinco dias.-
Advs. MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, PAULO
MORELI, MARIO RUBENS VARGAS MELLA, LUCIANO FRAN-
CISCO DE OLIVEIRA LEANDRO e PEDRO LUIZ PETROLINI
FORTE-.

12. EMBARGOS DO DEVEDOR-201/1999-ALEXANDRE SEFRI-
AN MARTINS e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
A parte Exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. VALDECIR PAGANI-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-329/1999-BAN-
CO REAL S/A x ALCIDES FRANCISCHINI e outro- Defiro o pe-
dido de vista de fls. 139 pelo prazo requerido.-Advs. PAULO SER-
GIO TRENTO, ANDREIA CARVALHO DA SILVA e SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI-.

14. AÇÃO ORDINÁRIA-286/2000-ADEMIR AMERICO SCOCU-
LI e outro x BANCO BRADESCO S/A - CREDITO IMOBILIA-
RIO-Ao Requerido para que se manifeste quanto a intenção de reali-
zação de perícia complementar, uma vez que o autor desistiu da com-
plementação (fls. 383/384). Observe que os honorários da perícia
complementar serão, in casu, suportados pelo requerido. -Advs.
CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI, LUIS FERNANDO DA SIL-
VA PALUDO, MILTON GUILHERME SCLAUSER BERTOCHE e
FABIO AUGUSTO DE SOUZA BORGES-.

15. EMBARGOS DO DEVEDOR-292/2000-CLAYDSON ANTO-
NIO DE SOUZA LEMOS x BANCO DO BRASIL S/A- Remetam-
se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano ou até manifesta-
ção da parte interessada. -Advs. AMALIA MARINA MARCHIORO
e KOOHITI KUSSIMA-.

16. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-423/2000-ALGOOLEO
- LUBRIFICANTES E PECAS AUTOMOTIVAS LTDA x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- Verificado o resultado
da solicitação de bloqueio, o documento em anexo demonstra que
não foram encontrados valores disponíveis. Sobre o prosseguimento
do feito, manifeste-se a parte Exeqüente no prazo de 5 (cinco) dias.-
Adv. VALDECIR PAGANI-.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-128/2001-BRU-
MAZI EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA x PEROBALCO-
OL - INDUSTRIAL DE ACUCAR E ALCOOL LTDA- Intime-se a
parte Exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe este
Juízo se houve o cumprimento do acordo de fls. 104/105.-Adv. IVA-
NO GALASSI JUNIOR-.

18. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-113/2002-RU-
BENS APARECIDO TOMITAO x JULIANA DOS SANTOS GIL-
Intime-se a parte Exequente para que se manifeste sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo,
sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01
(um) ano até manifestação da parte interessada. -Adv. MARIO
HARA-.

19. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-273/2002-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x MARIA APARECIDA SILVA e outro- Defiro o
pedido de vista dos autos pelo prazo legal.-Advs. ANDREIA CAR-
VALHO DA SILVA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI-.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-614/2002-
AGENCIA DE VIAGENS GUAIRA TUR LTDA x AGROPECUA-
RIA CANDYBA LTDA e outro- A parte Exequente para que se ma-
nifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. LUIZ CARLOS BOFI-.

21. REVISIONAL DE CONTRATO-694/2002-JORGE LUIZ MO-
REIRA DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A- A parte Autora para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste sobre a informação de
fls. 516, requerendo o que de direito.-Adv. MARCOS ANTONIO
DE OLIVEIRA LEANDRO-.

22. EMBARGOS À EXECUÇÃO-726/2002-COMERCIAL AGRI-
COLA NOROESTE PARANA LTDA e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A- Aguarde-se a decisão do Agravo de Instrumento.-Advs.
RICARDO SOARES MESTRE JANEIRO e ELOI ANTONIO PO-
ZZATI-.

23. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-33/2004-NEIVA MARIA FER-
NANDES BORDIN x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Atento ao
parecer ministerial de fl. 168, tenho que a diferença de valores causa
o impedimento da homologação do acordo de fls. 163/164, já que se
tratam de valores à maior do que o devido. Portanto, aguarde-se
manifestação das partes acerca da correção do cálculo. -Advs. PA-
TRICIA CRISTINA AMERICO OLIVEIRA, ZENIL SOLIMAN
MIRANDA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA e DANIEL DE
FREITAS PICCININI-.

24. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-43/2004-OR-
LANDO DE MELO e outros x MUNICIPIO DE UMUARAMA- A
parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifestação,
remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até mani-
festação da parte interessada.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL
NETO-.

25. AÇÃO SUMÁRIA-587/2004-OSMAR KIRCHNER x MUNICI-
PIO DE UMUARAMA- Intime-se a parte Exequente para que se
manifeste sobre a cota Ministerial de fls. 186.-Adv. JAIR APARECI-
DO ZANIN-.

26. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-631/2004-AGRO-PAS-
TORIL IRAJA LTDA x ADILSON SAMPAIO e outro- A parte Au-
tora para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no pra-
zo de 05 (cinco) dias.-Adv. FABIANA GARCIA AMARAL DE CAS-
TRO-.

27. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-725/2004-BANCO BANES-
TADO S/A x MARIA DE FATIMA MACEDO E SILVA- A parte
Devedora, na pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze)
dias, efetuar o pagamento do montate da condenação, sob pena de
aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos ter-
mos do artigo 475-J do CPC.-Advs. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e FRANCIELY RITA
VIEL-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-53/2005-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x GREICE GABRIELA
DA SILVA- Verificado o resultado da solicitação de bloqueio, o do-
cumento em anexo demonstra que não foram encontrados valores
disponíveis. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a exe-
quente em cinco dias.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS
RODRIGUES DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-64/2005-AGRO-
PASTORIL IRAJA LTDA x ADILSON SAMPAIO e outro- A parte
Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifestação, reme-
tam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifesta-
ção da parte interessada.-Adv. FABIANA GARCIA AMARAL DE
CASTRO-.

30. AÇÃO MONITÓRIA-120/2005-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x MARIA CLARA RODRIGUES LOPES- Intime-
se a parte devedora, por intermédio de seu procurador, para que no
prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do montante da con-
denação, sob pena de aplicação de multa no percentual de 10% (dez
por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC. -Adv. SILVIO SIL-
VANO DRUCIAK-.

31. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-177/2005-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x IVAN CARLOS PIRAN
DA ROZA- Aguarde-se o cumprimento do mandado de penhora ex-
pedido às fls. 75 vº.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS
RODRIGUES DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

32. REPARAÇÃO DE DANOS-205/2005-JERSON LUIZ COSTA x
LORENA GERALDI CORBARI e outro- Tendo em vista o decurso
do prazo consignado para o cumprimento voluntário da sentença sem,
contudo, haver nos autos notícia de pagamento, verifica-se a inci-
dência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor pretendido.
Intime-se o credor para que se manifeste quanto ao prosseguimento
do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-
Advs. RONALDO CAMILO e ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS-

33. PAULIANA-323/2005-JOAO SALVADOR DA SILVA x SHIM-
PO KUNIYOSHI e outro- Chamo o feito a ordem. Cuidam-se os
autos de ação pauliana proposta por João Salvador da Silva em des-
favor de Shimpo Kuniyoshi e Paulo Shinhey Kuniyoshi em razão da
suposta fraude contra credores praticada pelos réus. Em primeiro
momento, cumpre dizer que a regularização processual das partes é
a causa dos entraves e demora no processamento do feito. De fato, o
réu Paulo Shinhey Kuniyoshi ainda não foi sequer citado, não haven-
do diligência do requerente em promover sua citação por edital, já
deferida à fl. 143, pelo que resta impossível o prosseguimento do
feito em seus ulteriores termos. Pelo mesmo motivo, impraticável a
aplicação dos efeitos da revelia ao réu Shimpo Kuniyoshi como pre-
tendido pelo requerente. Quanto ao documento de fl. 148, causador
de tanto furor nos autos, verifico inicialmente que se trata de docu-
mento público, presumindo-se a legalidade de sua lavratura e a boa-
fé da manifestação das partes envolvidas. Desnecessária perquirir
sobre a forma de recebimento de tal documento, eis que já compro-
vado o remetente do documento pelo aviso de recebimento juntado à
fl. 161. Nessas condições, há mais que indícios da realização de acordo
entre as partes acerca do objeto desta demanda o que, aparentemen-
te, fora realizado à revelia do procurador do requerente. Diga-se,
ainda que a despeito de seu desconhecimento do acordo, não houve
demora em solicitar o levantamento do valor depositado nestes au-
tos em conta judicial vinculada (fl. 149). Ocorre que há notícia nos
autos do falecimento do requerente (fl. 195), razão pela qual o feito
pende de regularização, também, do pólo ativo, sendo essa medida
imprescindível para a análise das outras questões de relevo. Portan-
to, com fulcro no art. 265, inciso I, do CPC, determino a suspensão
do feito até a regularização do pólo ativo, declarando, por conse-
guinte, nulo todos os atos posteriores ao falecimento do autor, em
18/03/2007. Intime-se o réu Shimpo Kuniyoshi para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, promova a habilitação do espólio ou herdeiros do
falecido.-Advs. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES,
THAIS CASONI e CARLOS ROBERTO JAKIMIU-.

34. EMBARGOS À EXECUÇÃO-402/2005-JOAO ADALBERTO
MONTEIRO x BARIGUI S/A-CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO- A parte Embargante para que se manifeste sobre
o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. JOAO
ADALBERTO MONTEIRO-.

35. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-433/2005-ANDERSON
ALEXANDRE BENEDETI x MUNICIPIO DE UMUARAMA- In-
time-se o Executado para que efetue o depósito dos honorários peri-
ciais, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão.-Advs. LUIZ
ALBERTO LIMA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA, ZENIL SO-
LIMAN MIRANDA, CESAR FELIX RIBAS e DANIEL DE FREI-
TAS PICCININI-.

36. COMINATÓRIA-440/2005-JOSE OSMAR ZAGO e outros x
SERASA-CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS S/
A- A parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do

feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifesta-
ção, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até
manifestação da parte interessada.-Advs. PAULO MORELI e LILI-
ANE ANDREA DO AMARAL-.

37. CAUTELAR-450/2005-HERNANE HAMAMURA x EDSON
APARECIDO HAMAMURA- A parte Autora para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. De-
corrido o prazo, se manifestação, remetam-se os autos ao arquivo
pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada.-
Adv. MARCOS AURELIO DE ALMEIDA-.

38. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-526/2005-MARIA DE
FATIMA DA SILVA x DISMAR - DISTRIBUIDORA MARINGA
DE ELETRODOMESTICOS- Sobre o depósito efetuado pela De-
vedora, referente à condenação (fls. 197/198), manifeste-se a Cre-
dora Dismar - Distribuidora Maringá de Eletrodomésticos, no prazo
de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Advs. DINO COS-
TACURTA e KELLY CRISTINA DE SOUZA-.

39. ARROLAMENTO-572/2005-JOAO BOSCO FONTES BARBO-
SA e outros x SONIA MARIA RUIZ BARBOSA- 1. Intime-se, por
mais uma vez, a parte Exeqüente para que se manifeste sobre o pros-
seguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. MAURO
SOARES DE OLIVEIRA-.

40. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1/2006-RALLY BIKE LTDA x
TENKO LTDA - EPP- A parte Autora para que se manifeste sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o
prazo, se manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo
de 01 (um) ano até manifestação da parte interessada.-Adv. RICAR-
DO POHLOT PERFEITO-.

41. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-36/2006-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x LIDIANE BORGES JULIAO e outro- Defiro o
pedido de vista dos autos ao Exequente pelo prazo de 10 (dez) dias,
conforme requerido.-Advs. SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI,
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI e MARCIO RUBENS PASSOLD-.

42. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-106/2006-IRMAOS
BOCCHI & CIA LTDA x PAULO FAJARDO JUNIOR & CIA LTDA
e outros- Manifeste-se a parte Autora, no prazo de 05 (cinco) dias,
acerca do andamento do feito, requerendo o que de direito.-Advs.
JOSE ANDERSON SCHLEMPER e ADRIANO CESAR FELIS-
BERTO-.

43. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-109/2006-GER-
DAU ACOMINAS S/A x DUARTE & COSTA LTDA e outros- Di-
gam os exequentes quanto ao prosseguimento do feito, requerendo
o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. ANA LUCIA
MACEDO MANSUR e NOEMIA DE LACERDA SCHULTZ-.

44. RENOVATÓRIA-143/2006-ROGER MUZACHI x JOSIAS DE
LACERDA LEMOS- Intime-se a parte autora para que proceda ao
recolhimento do valor necessário ao cumprimento da diligência. De-
corrido prazo de 5 (cinco) dias sem manifestação, ao arquivo pelo
prazo de 01 (um) ano. -Advs. PAULO MORELI e RAFAEL BARI-
ON DE PAULA-.

45. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-339/2006-BANCO
ITAU S/A x DARCY BERNARDO DE LIMA- Diante do teor da
certidão de fl. 65, requeira a parte autora o que de direito. Decorrido
prazo de 05 (cinco) dias sem manifestação, ao arquivo pelo prazo de
01 (um) ano.-Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO, ANTONIO CARLOS GABRIEL e
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

46. DEPÓSITO-366/2006-OMNI S/A-CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO x JOSE ADAO DOS SANTOS- A parte
Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifestação, reme-
tam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifesta-
ção da parte interessada.-Adv. LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO-.

47. EMBARGOS À EXECUÇÃO-436/2006-MUNICIPIO DE UMU-
ARAMA x OSSAMO FUGY- Intime-se a parte autora para que pro-
ceda ao recolhimento do valor necessário ao cumprimento da dili-
gência. Decorrido prazo de 05 (cinco) dias sem manifestação, ao
arquivo pelo prazo de 01 (um) ano.-Advs. VALDIVIA MARQUES
DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA, DANIEL DE FREITAS
PICCININI, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e JANE CAS-
TANHA-.

48. ARROLAMENTO-512/2006-JOSEFINA CONTRAGIANI MA-
RIO e outros x JOSE CONTRAGIANI- Intime-se o advogado indi-
cado na petição de fls. 92/93 para que se manifeste nos autos sobre a
viabilidade de realização de partilha amigável.-Adv. JOSE DA SIL-
VEIRA-.

49. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-529/2006-D H
M DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA x OLIVEIRO JOSE FER-
RAZ- A parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifes-
tação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano
até manifestação da parte interessada.-Adv. LUIS GUSTAVO TI-
RADO LEITE-.

50. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO-530/2006-D H M DISTRIBUI-
DORA DE PEÇAS LTDA x MARIA APARECIDA VIANA PERDO-
NATTI- A parte Exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, sem
manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um)
ano até manifestação da parte interessada.-Advs. LUIS GUSTAVO
TIRADO LEITE e RICARDO MARQUES DE ALMEIDA-.
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51. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-604/2006-CONDO-
MINIO EDIFICIO CORA CORALINA x WALDOMIRO ULIANA
e outro- A parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se mani-
festação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano
até manifestação da parte interessada.-Advs. ADRIANO TOPA e
ROSA AKEMI MASSUKE-.

52. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-623/2006-MAYKO MED -
MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA x MUNICIPIO DE
DOURADINA- Considerando a desnecessidade de produção de ou-
tras provas e, dado o extenso lastro documental colacionado nos
autos, determino que as partes sejam intimadas para que, no prao
sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se a partir do autor, apresen-
tem suas alegações finais.-Advs. MARCOS CATARIN, LUIZ CA-
TARIN e PAULO CESAR DE SOUSA-.

53. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-643/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x BOI TATA NUTRICAO ANIMAL LTDA e
outro- Intime-se a parte Exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, se manifeste acerca do andamento do feito, requerendo o que
de direito. -Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e MOISES
ZANARDI-.

54. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-669/2006-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FERNAN-
DO CARTONI ZAVAM- Intime-se a parte autora para que dê pros-
seguimento ao feito, observando que o bem não foi localizado e que
já foi determinado o seu bloqueio judicial. Decorrido prazo de 30
(trinta) dias sem manifestação, ao arquivo pelo prazo de 01 (um)
ano.-Advs. LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, RUTH
DE LIMA E SILVA EVANGELISTA, ANTONIO CARLOS SOA-
RES JUNIOR, FERNANDO FERREIRA SILVA, MARCELO JA-
TUBA, PAULO CESAR TORRES e PAULO JOSE CORREIA CAI-
ADO-.

55. AÇÃO MONITÓRIA-686/2006-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x DOUGLAS ALVES RIBEIRO- A Exequente para
que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRI-
GUES DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

56. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-708/2006-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x MARCOS ALBERTO
SANTUCCI- Requeira o exequente o que de direito. Decorrido pra-
zo de 5 (cinco) dias sem manifestação, ao arquivo pelo prazo de 1
(um) ano.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRIGUES
DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

57. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-17/2007-VUL-
CABRÁS DO NORDESTE S/A x DUMONT CALCADOS LTDA-
A parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifesta-
ção, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até
manifestação da parte interessada.-Adv. CLAUDIA DE QUEIROZ
FOCHESATO TRONCA-.

58. EXECUÇÃO DE HIPOTECA-73/2007-BANCO ITAU S/A x
MARIA ALICE FARINAZZO MEDEIROS e outro- Manifeste-se a
Exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do andamento do
feito, requerendo o que de direito.-Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANTONIO
CARLOS GABRIEL-.

59. RESCISÃO CONTRATUAL-213/2007-ULICES PIZZATTO x
PAULO CESAR KRUGER- Considerando que não houve manifes-
tação até a presente data da Curadora às fls. 84, nomeio em substi-
tuição, Dr. Valdecir Pagani. ao Curador para dizer se aceita o encar-
go, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Adv.
VALDECIR PAGANI-.

60. AÇÃO MONITÓRIA-339/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x MOMENTE E BELIGNI LTDA- A parte Autora
para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de
05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, se manifestação, remetam-se os
autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da
parte interessada.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS
RODRIGUES DA MATA-.

61. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-372/2007-INDUSTRIA
E COMERCIO DE ESTOFADOS 5 S LTDA EPP x ELETRODIRE-
TO S/A- A parte Exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, sem
manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um)
ano até manifestação da parte interessada.-Advs. GELSON JOSSE
RODRIGUES, KALIANDRA TAFFAREL e FERNANDA BADA-
LOTTI BENVENUTTI-.

62. REPARAÇÃO DE DANOS-562/2007-APARECIDA SQUITI-
NE VIEIRA PAULIS x BRASIL TELECOM S/A- 1. Recebo a ape-
lação em ambos os efeitos. 2. Ao apelado para, querendo, apresentar
contra-razões, no prazo legal. 3. Após, remetam estes autos ao e.
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas legais e
homenagens de estilo.-Advs. REJANE CORDEIRO, MARCIA FER-
NANDES BEZERRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-
.

63. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-577/2007-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARI-
NALVA MENDES PEREIRA- Defiro o pedido de fl. 31. Proceda-se
com as cautelas de estilo.-Advs. PAULO CESAR TORRES, LILI-
AN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, SEBASTIAO MIRAN-
DA PRADO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA
MARIA CANDIDO-.

64. EMBARGOS À EXECUÇÃO-606/2007-JAWS CONFECÇÕES

LTDA x CAIMAN INDUSTRIA E COMERCIO DE MALHAS
LTDA- Especifiquem as parte, no prazo de 10 (dez) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, indicando, de pronto, a rele-
vância e a pertinência de cada uma delas, pena de indeferimento (CPC,
art. 130).-Advs. EDIR MICKAEL DE LIMA, GIRLANE RUBINI
PRADI, ANDREIA CLAUDIA BINI FALLGATER, HUMBERTO
PRADI, CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR, RAFAEL SAR-
TORI ALVARES, NELIANE REGINA HUVE MUSSKOPF e OC-
TAVIO ANTONIASSI JUNIOR-.

65. AÇÃO SUMARÍSSIMA ANULATÓRIA-199/2008-ASSOCIA-
ÇÃO DE ASSISTENCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA e outro
x ESTADO DO PARANA- A decisão agravada restou mantida pelos
seus próprios fundamentos. Requeira a parte exequente o que de
direito.-Advs. JOSE PENTO NETO, FABIO FERREIRA BUENO,
DANIELE GARCIA HORTOLAM BUENO e MAIKO FRANK
VIVI-.

66. CAUTELAR-283/2008-MISAEL ALVES DA SILVA x BANCO
BRADESCO S/A- Sobre a contestação e documentos juntados pela
ré, manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que
de direito.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LO-
RENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN e OCTAVIO ANTONI-
ASSI JUNIOR-.

67. EMBARGOS À EXECUÇÃO-287/2008-ADEMIR RAYMUN-
DO VIEIRA x MARCOS ROGERIO WEILER- Especifiquem as
partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, indicando, de pronto, a relevância e a pertinência de
cada uma delas, pena de indeferimento (CPC, art. 130). -Advs. EDU
ALEX SANDRO DOS SANTOS, VIATCHESLAU MIKCHA FI-
LHO e ROBINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA-.

68. AÇÃO ANULATÓRIA-332/2008-JESSE BATISTA CORREA x
ESTADO DO PARANA- Intime-se a parte Autora para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. -
Advs. JOSE PENTO NETO, FABIO FERREIRA BUENO e DANI-
ELE GARCIA HORTOLAM BUENO-.

69. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-368/2008-BANCO
ITAU S/A x ELIENES NEVES TRINDADE- Intime-se a parte au-
tora para que proceda ao recolhimento do valor necessário ao cum-
primento da diligência. Decorrido prazo de 05 (cinco) dias sem ma-
nifestação, ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano.-Advs. JULIANO
MIQUELETTI SONCIN, LIA DIAS GREGÓRIO, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, RODRIGO BEZERRA ACRE, ANALISA CA-
MARGO SIMON e FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRA-
DE-.

70. CARTA PRECATÓRIA-143/2008-Oriundo da Comarca de ITA-
RIRI - SP - VARA CIVEL-ELVIRA TELES DOS SANTOS x GA-
ZIN IND E COM DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA-
Ante o cumprimento do ato deprecado, restitua-se a presente ao Jui-
zo de Origem, com as cautelas de estilo e homenagens deste Juizo.-
Adv. PAULO EDUARDO DE CARVALHO TAURO-.

71. CARTA PRECATÓRIA-146/2008-Oriundo da Comarca de AL-
TONIA - PR - VARA CIVEL-JUIZO DE DIREITO DA VARA CI-
VEL DA COMARCA ALTONIA x ELOI ANTONIO POZZATI- Ante
o cumprimento do ato deprecado, restitua-se a presente ao Juizo de
Origem, com as cautelas de estilo e homenagens deste Juizo.-Adv.
ELOI ANTONIO POZZATI-.

72. CARTA PRECATÓRIA-187/2008-Oriundo da Comarca de ALTO
PIQUIRI - PR - VARA CIVEL-CARLOS ROBERTO MONTANA-
RIO x HOSPITAL GERAL NOSSA SENHORA APARECIDA e ou-
tros- Ante o cumprimento do ato deprecado, restitua-se a presente
ao Juizo de Origem, com as cautelas de estilo e homenagens deste
Juizo.-Adv. HAMILTON MARIANO-.
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1. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE RESSARCIMENTO-159/1991-BE-
NEDITO MORENO DOS SANTOS x DULCINIA REGIO PEREI-
RA e outro- Da análise dos documentos em anexo, constata-se que
os valores bloqueados são irrisórios e não comportam sequer o pa-
gamento das custas do processo de execução. Procedi, nestes ter-
mos o desbloqueio imediato do valor conforme comprovante em ane-
xo. Em face desta circunstância, manifestes-se o Exequente em 5
(cinco) dias. -Advs. LUIZ SERGIO ROSSI, ROBINSON ELVIS
KADES DE O.E SILVA e PAULA ALESSANDRA ROSSI GEGLI-
NI-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-306/1995-BAN-
CO REAL S/A x CICERO GIMENES NUNES- Da análise dos do-
cumentos em anexo, constata-se que os valores bloqueados são irri-
sórios e não comportam sequer o pagamento das custas do processo
de execução. Procedi, nestes termos o desbloqueio imediato do va-
lor conforme comprovante em anexo. Em face desta circunstância,
manifestes-se o Exequente em 5 (cinco) dias. -Advs. EDSON LUIZ
DAL BEM e ANDREIA CARVALHO DA SILVA-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-14/1997-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x GERSON DOS SANTOS RE-
ZENDE e outro- Intime-se, por mais uma vez, a parte Autora para
que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os
autos ao arquivo provisório pelo prazo de 01 (um) ano até a mani-
festação da parte interessada.-Advs. MAURO SOARES DE OLI-
VEIRA e GABRIEL SOARES JANEIRO-.

4. EMBARGOS À EXECUÇÃO-212/1998-ZELAQUETT LIMA &
CIA LTDA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Defiro o
pedido de fls. 169/170. Aguarde-se manifestação da parte interessa-
da pelo prazo de 30 (trinta) dias.-Advs. PAULO MORELI, MAR-
COS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, PEDRO LUIZ PE-
TROLINI FORTE e MAURO SOARES DE OLIVEIRA-.

5. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-304/1998-B.B. LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL x COMERCIO DE COMPRES-
SORES SANTA MARTA LTDA e outros- Intime-se a parte Ré para
que efetue o depósito dos honorários preíciais, no prazo de 05 (cin-
co) dias, sob pena de preclusão.-Adv. CASSIA MARIA SILVA LE-
ANDRO-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47/1999-UNIPAR
- UNIVERSIDADE PARANAENSE x IRINEU RAPOSO FRAN-
CO- Defiro o pedido de fls. 57 e determino a suspensão do feito pelo
prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo, intime-se a parte Exe-
quente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito no
prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MAR-
COS RODRIGUES DA MATA-.

7. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-180/2000-CURTIDORA
CAIOA LTDA x COMMAND CUNSULTORES ASSOCIADOS S/
C LTDA- Ao arquivo até manifestação da parte interessada.-Advs.
GELSI FRANCISCO ACCADROLLI e GERALDO ALBERTI-.

8. AÇÃO CIVIL PÚBLICA-304/2000-ADEMA - ASSOCIACAO DE
DEFESA AO MEIO AMBIENTE UMUA x DARIO RAYES- Mani-
feste-se a parte autora acerca do laudo de fls. 232/237.-Advs. NI-
VALDO POSSAMAI e JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇA-.

9. AÇÃO MONITÓRIA-305/2002-IDALINA VALLE LUCCI DA-
NHONI x LEMBI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e ou-
tro- Intime-se a parte requerida para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, comprove o protocolo das cartas precatórias de fl. 127/128.-
Adv. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI-.

10. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-328/2002-CONFEDERA-
CAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outro x JOSE
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REDRESSA- Ao exequente para que se manifeste sobre o contido às
fls. 452/453, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. SIONE APARECI-
DA LISOT YOKOHAMA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA e
GENIVAL FERREIRA DE ALMEIDA-.

11. EMBARGOS À EXECUÇÃO-397/2002-VITOR POSSAMAI x
ORLANDO MARANDOLA- Intime-se o Exequente para que se
manifeste sobre a proposta de acordo formulada às fls. 762/764, no
prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. DURVANIR ORTIZ JUNIOR e
LUCIANE MUNHOS D ALECIO-.

12. EMBARGOS DE TERCEIRO-525/2002-CLODOALDO DE
BARROS PUPO e outro x JOSE ALCINDO GIL- Não houve omis-
são deste juízo quando da realização da penhora on-line quanto à
pessoa de Maria Aparecida Moraes Pupo. Condição para a realiza-
ção da busca é o fornecimento e CPF do executado, o que inexiste na
inicial e nos pedidos formulados às fls. 217/218 e 226/227. Com
relação a expedição de ofícios a instituições financeiras fora do siste-
ma do Banco Central, pelo que consta todas são atingidas pela bus-
ca. Defiro o processamento na forma do contido no item 1 da peti-
ção de fls. 217/218. Oficie-se como requerido às fls. 226/227, item
4.-Advs. ADELIO DRUCIAK e IVO SHIZUO SOOMA-.

13. EMBARGOS À EXECUÇÃO-541/2002-EDSON ASSIS BAS-
TOS ( ESPOLIO ) x AVELINO JOSE DA SILVA NETO- Intime-se
o Embargado para que efetue o preparo das custas processuais re-
manescentes, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. RICARDO SOA-
RES MESTRE JANEIRO e VALDECIR PAGANI-.

14. REPARAÇÃO DE DANOS-609/2002-EPIFANIA KOVALSKI
MELO x SUPERMERCADO BOM PRECO (VIVIAN E CIA
LTDA)- Ante o contido às fls. 253, nomeio como defensor dativo,
para atuar em defesa da parte Autora nos autos Dr. Edilson Luiz
Zimiani Cabral. Intime-o para dizer se aceita o encargo, no prazo de
05 (cinco) dias requerendo o que de direito.-Adv. EDILSON LUIZ
ZIMIANI CABRAL-.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-78/2003-EXO-
TEC-IND.E COM.DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA
x E P A - TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA- Inti-
me-se a parte exeqüente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, sem
manifestação, remetam-se os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um)
ano até manifestação da parte interessada. -Adv. ARI BORGES
MONTEIRO-.

16. USUCAPIÃO-114/2003-JOANA DARC ALMEIDA DA COS-
TA x REUS INCERTOS E DESCONHECIDOS- Ao requerente atra-
vés de sua advogada, para que se manifeste sobre a cota Ministerial
de fls. 137, no prazo de 05 (cinco) dias, ou, no mesmo prazo, infor-
me o atual endereço da requerente.-Adv. MARGARETH LUCAN-
TONIO-.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-163/2003-OR-
LANDO MARANDOLLA x LUIZ SALVADOR PADETI- Indefiro
o pedido de intimação do Patrono da parte Executada para assinar o
termo de penhora pelo seu constituinte, eis que para tanto se faz
necessário Procuração específica. Ao Exequente para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. ANDRE BALBINO BONNES, EVERALDO BERALDO e
JEFERSON CRAVOL BARBOSA-.

18. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-222/2003-VALTER COR-
REIA DE OLIVEIRA x EDVALDO MANOEL DOMINGOS- Re-
queira a Exequente o que de direito. Nada requerido, ao arquivo até
provocação da parta interessada.-Advs. ROSIMARI DE CAMPOS
SOUZA e JOSE ANTONIO TRENTO-.

19. REPARAÇÃO DE DANOS-268/2003-ROBERTO NEVES DOS
SANTOS x SERVICO AUTARQUICO DE PAVIMENTACAO -
SERAUPA- Considerando a decisão do e. Tribunal de Justiça, que
declarou nulidade da sentença proferida por este Juízo e declinou a
competência para a Justiça do Trabalho, determino a remessa dos
autos àquele Juízo. Proceda a Escrivania as baixas e anotações ne-
cessárias.-Advs. FABIO FERREIRA BUENO, JOSE PENTO NETO,
LUIZ ALBERTO LIMA, SERGIO ISSAO ONO e JOSE OSCAR
SILVA-.

20. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-38/2004-JESU-
INO ALVES DE FARIAS e outros x MUNICIPIO DE UMUARA-
MA- Sobre o contigo às fls. 182/183, manifestem-se os exequentes,
expondo o que de direito.-Adv. PLACIDIO BASILIO MARCAL
NETO-.

21. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-48/2004-
EDWALDO BERNARDO DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE
UMUARAMA- Ao Exequente para que se manifeste sobre a petição
de fls. 161/162 no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. PLACIDIO BASI-
LIO MARCAL NETO-.

22. PRESTAÇÃO DE CONTAS-143/2004-ROSIMEIRE DE OLI-
VEIRA e outro x BANCO BRADESCO S/A- Intime-se a parte de-
vedora, por intermédio de seu procurador, para no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetuar o pagamento do montante da condenação, sob pena
de aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos
termos do art. 475-J do CPC. Intime-se ainda a parte Autora para
que efetue o depósito dos honorários advocatícios, no prazo de 05
(cinco) dias, sob pena de preclusão.-Advs. GELSI FRANCISCO
ACCADROLLI e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

23. USUCAPIÃO-152/2004-ORLANDO MORENO MAGANHA e
outro x JOSE BAREA e outro- Ao Autor para que proceda à com-
plementação de formação de relação juridica processual.-Adv. ED-
SON BOTELHO-.

24. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-336/2004-FLA-

VIA RENATA BOZA x HENRIQUE FAUDON HENRIQUE- Inti-
me-se a parte Autora para que se manifeste sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-
Advs. ANDREA CILENE MAURO MARTINS, ANTONIO CAR-
LOS GOMES, IRAN NEGRAO FERREIRA e SILVESTRE MEN-
DES FERREIRA NEGRAO-.

25. AÇÃO MONITÓRIA-397/2004-MUSAMAR-MIYAMOTO,
OBARA & CIA LTDA x SIZINIO DOS SANTOS E CIA LTDA-
Verificado o resultado da solicitação de bloqueio, o documento em
anexo demonstra que não foram encontrados valores disponíveis.
Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a parte Exeqüente no
prazo de 5 (cinco) dias.-Advs. JAQUELINE FUZER ZIROLDO,
ANTONIO CARLOS CAZARIM e ALDO HENRIQUE ALVES-.

26. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO DE CONTRATO-549/
2004-CARMELINDA FERREIRA GOMES MACHADO e outro x
EDSON LUIZ CIA- Preliminarmente, quanto à alegação de descum-
primento da avença, manifeste-se a parte contrária em 10 (dez) dias.-
Advs. ANDRE BALBINO BONNES, JOSE PENTO NETO e FA-
BIO FERREIRA BUENO-.

27. SUMARÍSSIMA DE INDENIZAÇÃO-112/2005-JEFERSON
GEOVANINI FRELLO x TRANSPORTADORA TAHARA LTDA
ME- Recebo a apelação em ambos os efeito. Cumpre ressaltar que o
recurso interposto pelo Curador Especial, está isento de preparo,
consoante entendimento jurisprudencial. Ao apelado para, queren-
do, apresentar contra-razões, no prazo legal. Após, remetam estes
autos ao e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas
legais e homenagens de estilo.-Advs. CASSIA MARIA SILVA LE-
ANDRO, MARA RUBIA COSTA NETO OLIVEIRA, VALDECIR
PAGANI e LUIZ GUILHERME MEYER-.

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-207/2005-FERNANDO
JOSE PAES DE BARROS GONCALVES e outro x RUDY ALVA-
REZ- Defiro o pedido de fls. 129/130. Aguardem-se os autos no
arquivo provisório pelo prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo,
intime-se os Exequentes par que se manifestem sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. IVO SHIZUO
SOOMA-.

29. AÇÃO MONITÓRIA-355/2005-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x MARIA APARECIDA CABEZAS BANZELA-
Sobre os Embargos apresentados às fls. 96/104 manifeste-se a parte
Embargada, no prazo de 10 (dez) dias.-Advs. LINO MASSAYUKI
ITO, MARCOS RODRIGUES DA MATA e ANDERSON FABRI-
CIO DE AQUINO-.

30. AÇÃO MONITÓRIA-375/2005-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x VANIA MOLINA DAL MOLIN- Defiro o pedi-
do de fls. 84 e determino a suspensão do feito até cumprimento da
carta precatória.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI-.

31. DEPÓSITO-541/2005-OMNI S/A-CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO x DANIEL ARAUJO BARRETOS- Inti-
me-se a parte autora/exeqüente para que se manifeste sobre o pros-
seguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. LILIAN
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, EDUARDO PENA DE
MOURA FRANÇA, PAULO CESAR TORRES, RENATO SANTOS
GONÇALVES e ELAINE CRISTINA BESSAO NAKAMURA-.

32. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-593/2005-APARE-
CIDO PAULO BORTOLATO x JOSE EMANUEL FERREIRA e
outros- Defiro o pedido de fls. 230-Advs. ELAINE BERNARDO
DA SILVA, JULIANA ROMERO CARDOSO BASTOS, EDERSON
RIBAS BASSO E SILVA, CESAR FELIX RIBAS e ALCIDES RO-
DRIGUES-.

33. AÇÃO MONITÓRIA CONV. EXEC. TÍT. JUDICIAL-113/2006-
COOPERATIVA AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL
x LUCIANO APARECIDO COUTO- Considerando que a parte ré,
devidamente intimada, não efetuou o pagmaento e não apresentou
contestação, converto o mandado inicial em mandado executivo,
constituindo-se de pleno direito, o título executivo judicial. Intime-
se a parte devedora para, no para no prazo de 15 (quinze) dias pagar
o montante devido da condenação sob pela de aplicação da multa no
percentual de 10% (dez por cento) nos termos do art. 475-J do CPC.-
Advs. ABDIAS ABRANTES NETO e FRANCISCO ELIAS SIL-
VESTRE-.

34. IMISSÃO DE POSSE-179/2006-EDILSON JOSE DIAS e ou-
tro x VANIA MARIA TREVISAN ALVES e outro- Laborado em
equivoco o despacho de fls. 396. Em 05 (cinco) dias e com urgência,
manifeste-se a parte Requerida sobre o teor da informação de fls.
393 em contrapartilha ao documento juntado as fls. 406/409 que
indica a persistência da prejudicialidade externa (questão já julgada
em grau recursal, inclusive).-Adv. CATANDUVA SERPA SA-.

35. AÇÃO MONITÓRIA-346/2006-ESTADO DO PARANA x ELU-
MA ELETROTECNICA UMUARAMA LTDA e outros- A Embar-
gante para que promova o depósito dos honorários periciais, no pra-
zo improrrogavel de 05 (cinco) dias, pena de preclusão da produção
da prova.-Adv. WESLEI VENDRUSCOLO-.

36. REVISIONAL DE CONTRATO-396/2006-OKUMURA & ZA-
FFALON LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- Da análise detida dos
autos extrai-se que a autora, inicialmente, discordou do valor apre-
sentado como proposta de honorários periciais (fl. 365), requerendo
sua redução. Em que pese a redução dos honorários periciais, a au-
tora requereu, por fim, a concessão do benefício da justiça gratuita,
alegando, ainda, que os representantes legais da empresa encontram-
se em local incerto e não sabido, pelo que se acredita não possuírem
condições de pagar os honorários periciais e demais custas sem o
prejuízo de sua família. Relatei. Decido. O relato sucinto do embate
havido a respeito dos honorários periciais revela que a autora, ainda

que devidamente intimada para depositar os honorários periciais,
apenas reiterou sua discordância quanto ao valor e quanto a possibi-
lidade de seu pagamento. Ocorre, porém que tratando-se a autora de
pessoa jurídica com fins lucrativos, revela-se imprescindível a de-
monstração objetiva, fática e aferível,da real e efetiva necessidade
do benefício, haja vista que, originalmente criadas para a finalidade
de auferir lucro, há presunção legal de que disponham de meios fi-
nanceiros para proverem as custas e despesas processuais eventuais
e, previsivelmente, geradas pelo processo. Todavia, instada a com-
provar essa efetiva necessidade, limitou-se a autora em dizer que a
empresa não possui condições pelo fato de seu procurador não saber
onde os representantes legais da autora se encontram. Tais argumen-
tos, no entanto, passam ao largo daqueles necessários a concessão
do benefício da justiça gratuita, razão pela qual seu indeferimento é
medida que se impõe. Não obstante, se verifica dos autos que resta
preclusa a oportunidade para a autora produzir a prova pericial em
comento. De fato, o procedimento adotado cinge-se por uma reu-
nião de atos processuais capazes de prover a tutela jurisdicional pre-
tendida e, nessas condições, se vale do sistema de preclusão, seja ela
temporal, lógica ou consumativa, no intuito de evitar-se o tumulto e
a paralisação processual pela inércia das partes. Uma vez que a parte
responsável pelo pagamento dos honorários periciais já fora intima-
da para promover o depósito por mais de uma vez, alegando tão
somente questões paralelas a fim de evitar o pagamento, constata-se
a ocorrência da preclusão quanto a produção da prova. Nesse senti-
do, confira-se:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - IN-
DENIZAÇÃO POR APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO - PRO-
VA PERICIAL REQUERIDA - AUSÊNCIA DO DEPÓSITO DOS
HONORÁRIOS PERICIAIS APÓS INTIMAÇÃO - AGRAVO RE-
TIDO - PRECLUSÃO CARACTERIZADA - VIOLAÇÃO DO ART.
535, II, DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - PRESCRIÇÃO DA PRE-
TENSÃO INDENIZATÓRIA - FALTA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. 1. O Tribunal local não analisou a questão da prescrição e não
deu enfoque quanto a ele em nenhum momento. A despeito da oposi-
ção dos declaratórios, nada foi decidido quanto a isto. Incidência da
Súmula 211/STJ. 2. O acórdão recorrido não violou o art. 535, II, do
CPC. Ao revés, julgou com fundamentação suficiente a pendência
jurisdicional que lhe foi trazida. Se o Tribunal a quo chegou a con-
clusão diversa da que pretendia a parte, nem por isso violou o art.
535, II, do CPC. 3. O processo é um caminhar para frente, daí exis-
tindo o sistema da preclusão (lógica, consumativa e temporal), às
vezes até mesmo dirigida ao magistrado (pro judicato), a fim de que
a marcha processual não reste tumultuada. 4. Preclui a oportunidade
para a realização da prova pericial quando a parte que a requereu,
embora devidamente intimada, não realiza o depósito prévio dos res-
pectivos honorários. Precedente do STJ: REsp 328193/MG, Rel. Min.
Aldir Passarinho Junior, DJ 28.3.2005). Recurso especial conhecido
em parte e provido. (REsp 802.416/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.03.2007, DJ
12.03.2007 p. 211). (grifo nosso). Nessas condições, declaro preclu-
sa a produção da prova pericial requerida pela autora. Intime-se a
requerida para que junte aos autos os documentos entabulados pelas
partes, no prazo de 05 (cinco) dias, pena de aplicação do art. 355 e
seguintes do CPC.-Advs. CATANDUVA SERPA SA e ELOI ANTO-
NIO POZZATI-.

37. AÇÃO MONITÓRIA-443/2006-UNICRED NORTE DO PARA-
NA - COOP. DE ECON. E CRED. x INSTITUTO DE OLHOS
UMUARAMA S/C LTDA- A Requerente para que junte ao autos, no
prazo de 10 (dez) dias =, os documentos indicados pelo Expert às
fls. 174/175. Sem prejuizo, diga a Ré no mesmo prazo, quanto a
proposta de honorários periciais.-Advs. CESAR FELIX RIBAS e
EDERSON RIBAS BASSO E SILVA-.

38. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO-532/2006-D H M DISTRIBUI-
DORA DE PEÇAS LTDA x DOUGLAS NELSON RUSSO- Intime-
se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste
acerca do andamento do feito, requerendo o que de direito.-Advs.
LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE e RICARDO MARQUES DE
ALMEIDA-.

39. ALVARÁ JUDICIAL-559/2006-VANESSA FABIO ROCHA-
Intime-se a parte Autora para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. MARIA LUZIA
CAVALCANTE NISHIMURA-.

40. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-566/2006-BANCO
BRADESCO S/A x JOSE DE OLIVEIRA FILHO- Aguarde-se os
autos no arquivo provisório pelo prazo de 30 (trinta) dias. Após,
intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. MARIANA GAM-
BA MARZOCHI, NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES
DE OLIVEIRA, HELIO ALONSO FILHO, JOSE LIDIO ALVES
DOS SANTOS, LUIZ ALFREDO R. ALVES MARZOCHI e DANI-
ELLA DE SOUZA-.

41. CAUTELAR-654/2006-C.M.U. x C.M.- Ao autor para que se
manifeste acerca de eventual prosseguimento do feito.-Adv. LUIZ
CATARIN-.

42. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-662/2006-CER-
CHOP BEBIDAS LTDA x NELSON SOSSAI- Intime-se o Devedor
para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar bens passíveis de pe-
nhora, pena de caracterizar-se ato atentatório a dignidade da justiça
(CPC, art. 652, §3º, c/c art. 600, inc. IV)-Advs. ANTONIO JOSE
GENERAL, JOSE CARLOS PANTALEAO RIBEIRO e MARCIA
APARECIDA GIL RIBEIRO-.

43. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-710/2006-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x RODRIGO FERREIRA
ULIANA- Ao Arquivo provisório até a manifestação da parte inte-
ressada.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRIGUES
DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-110/2007-COO-
PERS BRASIL LTDA x CANTEIRO - COM.DE SEMENTES E

INSUMOS AGROPECUARIOS- Determino a suspensão do feito.
Renove-se a intimação da exequente para que promova a regulariza-
ção da sua representação processual no prazo de 05 dias, pena de
decretação da nulidade do processo e extinção do feito. (CPC, art.
13, I). Sem prejuízo, proceda a serventia à intimação da exequente
também pelo Diário da Justiça, em nome das advogadas indicadas às
fl. 163. Após, voltem-me conclusos.-Advs. URBANO VILA DA SIL-
VA, MARIA CLEUZA NAGAOKA, NOEMIA DE LACERDA
SCHULTZ e ANA LUCIA MACEDO MANSUR-.

45. AÇÃO MONITÓRIA-301/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x DANIELLI CRISTINA CAINELLI- Intime-se a
parte autora para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MAR-
COS RODRIGUES DA MATA e TATIANE SILVA GUELSI-.

46. AÇÃO MONITÓRIA-315/2007-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x LINCON GIOCONDO DE CARLI- Conside-
rando que a parte ré, devidamente citada, não efetuou o pagamento e
não apresentou contestação, converto o mandado executivo, consti-
tuindo-se de pleno direito, o título executivo judicial. Intime-se a
parte devedora para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o montante
devido da condenação sob pena de aplicação de multa no percentual
de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-J do CPC.-Advs.
LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRIGUES DA MATA e
TATIANE SILVA GUELSI-.

47. DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA-359/2007-MILTON FELIX DA
SILVA x ELIAS FELIX DA SILVA- Acolho a justificativa apresen-
tada às fls. 98/99, e nomeio em substituição, para atuar como defen-
sor dativo da parte Autora nos autos Dr. Claudio Cesar Orsi. Intime-
o para dizer se aceita o encargo, no prazo de 05 (cinco) dias, reque-
rendo o que de direito.-Adv. CLAUDIO CEZAR ORSI-.

48. DESPEJO-592/2007-DORIVAL MARCOS RODRIGUES x
KELLY C AGOSTINI HOFFMANN- Indefiro o pedido de fls. 59.
Intime-se o Autor do teor da presente decisão. Após, remetam-se os
autos ao e. Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e homena-
gens deste Juízo.-Advs. LOURIVAL RAIMUNDO DOS SANTOS,
ANDERSON FABRICIO DE AQUINO e DIRCEU CARLOS CE-
NATTI-.

49. DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA-595/2007-ANIZIO DO
NASCIMENTO x A NASCIMENTO CONFECÇOES e outro- Ante
o contido às fls. 62, nomeio em substituição, para atuar como cura-
dor da parte Ré nos autos Dr. Valdecir Pagani. Intime-o pra dizer se
aceita o encargo, no prazo de 05 (cinco) diasm requerendo o que de
direito.-Adv. VALDECIR PAGANI-.

50. AÇÃO MONITÓRIA-617/2007-D H M DISTRIBUIDORA DE
PEÇAS LTDA x GUGEO - TRANSPORTES E TURISMO LTDA.-
Considerando que a parte ré, devidamente citada, não efetuou o pa-
gamento e não apresentou contestação, converto o mandado inicial
em mandado executivo, constituindo-se de pleno direito, o título
executivo judicial. Intime-se a parte devedora para, no prazo de 15
(quinze) dias, pagar o montante devido da condenação sob pena de
aplicação de multa no percentual de 10%(dez por cento), nos termos
do art. 475-J do CPC.-Adv. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE-.

51. EMBARGOS À EXECUÇÃO-620/2007-RAIMUNDA FERREI-
RA DA SILVA x CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICUL-
TURA - CNA e outros- Às partes ante o despacho de fls. 87/88 que
em suma: Apesar de devidamente intimada a parte Embargante não
efetuou ao preparo das custas processuais iniciais, no entanto não se
verifica a incidência do art. 257 do CPC, impossibilitanto o cancela-
mento da distribuição. Nessas condições, determino o normal pros-
seguimento do feito, com a ressalva de que as futuras diligências
deverão ser efetuadas previamente pela Embargante. Remetam-se os
autos à Contadora Judicial a fim de que seja dado cumprimento a
decisão de fls. 47/48.-Advs. SEBALDO JOAO FIGUEIREDO e SI-
ONE APARECIDA LISOT YOKOHAMA-.

52. DEPÓSITO-24/2008-BANCO FIAT S/A x IVONE DE FATIMA
POI MARANGONI- Promova o Requerente o recolhimento do va-
lor indicado na certidão de fls. 38/verso no prazo de 15 (quinze)
dias. Nada requerido, ao arquivo por 01 (um) ano.-Advs. LIA DIAS
GREGÓRIO, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA ACRE e ANALISA
CAMARGO SIMON-.

53. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-32/2008-BANCO
PANAMERICANO S/A x ANTONIO DONIZETE DIAS- Defiro o
pedido de fls. 34/36 e converto a ação de busca e apreensão em ação
de depósito. Efetuem-se as necessárias anotações, inclusive no Dis-
tribuidor, e retifiquem-se a autuação e registros cartorários. Cite-se
o devedor, na forma do art. 902 do Código de Processo Civil, para,
em 5 dias: a) Entregar a coisa, deposita-la em Juízo ou consignar o
valor de débito; b) contestar a ação (CPC, art. 902,II). Consigne-se
no mandado que, não contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor (CPC, arts 285 e 319).
Concedo os benefícios previstos no art. 172, parágraf 2º, do Código
de Processo Civil, conforme requerido.-Advs. FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e CARLOS
ALBERTO ARAUJO ROVEL-.

54. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-104/2008-BANCO
BRADESCO S/A x SIRLENE DE FATIMA PAJANOTI BACARO-
Postergo a análise do pedido de fls. 32/33, eis que há notícia de acor-
do entre as partes nos autos. Assim, determino que a requerente
manifeste-se sobre seu adimplemento pela ré, indicando as razões do
pedido de busca e apreensão do veículo.-Advs. MARIA LUCILIA
GOMES, ROMARA COSTA BORGES DA SILVA, MARIA DAS
GRAÇAS RIBEIRO DE MELO MONTERO e LUCIANA SEZA-
NOWSKI MACHADO-.
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55. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL-209/2008-JULIANA TABATA CER-
CI DORNELES x EURIDICE CERCI- Promova a Requrente o re-
colhimento do valor indicado na certidão de fls. 15/verso no prazo
de 15 (quinze) dias. Nada requerido, ao arquivo por 01 (um) ano.-
Advs. MAURO JOSE RIBAS, MURILO SUDRE MIRANDA, IRA-
NICE DE LOURDES DA SILVA SA VALADARES, GLAUCIO
HENRIQUE LUSTOSA MACIEL e LEANDRO JEFERSON CA-
BRAL DE MELLO-.

56. LOCUPLETAMENTO ILÍCITO-238/2008-V M L BARBOSA
& CIA LTDA x ALMIR DE ALMEIDA & CIA LTDA- Sobre a cons-
tetação de fls. 51/55, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10
(dez) dias.-Adv. FRANCISCO ELIAS SILVESTRE-.

57. AÇÃO MONITÓRIA-272/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x M V SILVEIRA CONFECÇÕES - ME- Promo-
va o Requerente o recolhimento do valor indicado na certidão de fls.
38/verso no prazo de 15 (quinze) dias. Nada requerido, ao arquivo
por 01 (um) ano.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA-.

58. AÇÃO MONITÓRIA-340/2008-COOPERATIVA DE CREDI-
TO DOS EMPRESARIOS - SICOOB x MARIO FIORI INDUS-
TRIA DE ALIMENTOS e outro- Considerando que a parte ré, devi-
damente citada, não efetuou o pagamento e não apresentou contes-
tação, converto o mandado inicial em mandado executivo, constitu-
indo-se de pleno direito, o título executivo judicial. Intime-se a parte
devedora para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o montante devi-
do da condenação sob pena de aplicação de multa no porcentual de
10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.-Advs.
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO e LUCIANO
FRANCISCO DE OLIVEIRA LEANDRO-.

59. EMBARGOS À EXECUÇÃO-380/2008-MARCIUS JOSE DE
SOUZA PACHECO e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Ciente da interposição do agravo de instrumento. Aguar-
de-se o pedido de informações do e. Tribunal de Justiça, bem assim,
a informação dispondo sob quais efeitos foi recebido o r. recurso.-
Advs. MARCIUS JOSE DE SOUZA PACHECO, ARY BRACAREN-
SE COSTA JUNIOR, LUIZ HENRIQUE DELGADO ESCARMA-
NHANI e JURANDI FELIPES-.

60. INDENIZAÇÃO-398/2008-JOSE ANTONIO CARDOSO x
GREMIO ESPORTIVO MARIELENENSE - GEMA- Sobre a con-
testação e documentos de fls. 22/47, manifeste-se a parte autora no
prazo de 10 (dez) dias.-Advs. JOSE ANTONIO TRENTO e AN-
DERSON WAGNER MARCONI-.

61. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-407/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x REINAL-
DO JOSE BOIS- A parte Ré, na pessoa de seu advogado (fls. 22),
para que se manifeste sobre a petição de fls. 32/34.-Adv. RONAL-
DO CAMILO-.

62. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-434/2008-BANCO
ITAU S/A x J M GALDINO PROMOÇÕES ARTISTIC- Manifes-
tem-se as partes quanto a conta geral de fls. 38/39, no prazo comum
de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, LIA
DIAS GREGÓRIO, GELSI FRANCISCO ACCADROLLI, DELI-
RES MARIA ACADROLLI e STEVAO ALEXANDRE ACCADRO-
LLI-.

63. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-467/2008-OMNI S/
A-CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x HELTON
FELIPE MACAN BORGES- Ao autor para que se manifeste sobre a
certidão de fls. 21 vº no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. PAULO
CESAR TORRES, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, LILI-
AN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULA RIBEIRO DE
BARROS-.

64. EXECUÇÃO FISCAL-578/2003-MUNICIPIO DE UMUARA-
MA x LUIZ ALBERTO MIRANDA BOTTURA- Considerando os
documentos juntados aos autos pelo Executado, bem assim, ante o
teor da decisão de fls. 49, dando conta da quitação do débito tributa-
rio e das custas processuais, defiro o pedido de desbloqueio dos va-
lores anteriormente penhorados pela via eletrônica. Segue, anexo,
comprovante da orem de desbloqueio. Decorrido o prazo de 05 (cin-
co) dias sem manifestação da parte Executada, cumpra-se a decisão
de fls. 49, última parte.-Advs. SERGIO ISSAO ONO, JOSE OS-
CAR SILVA, VALDIVIA MARQUES DA SILVA e JAIR APARECI-
DO ZANIN-.

COMARCA DE UMUARAMA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL E ANEXOS
GUSTAVO PECCININI NETTO - JUIZ DE DIREITO
RELAÇAO DA PUBLICAÇAO Nº 129/2008
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1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-100/1987-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOSE CLE-
MENTINO DA SILVA MEDEIROS e outro- À parte autora ante a
resposta ao ofício expedido à Receita Federal.-Advs. GELSI FRAN-
CISCO ACCADROLLI e ROBERTO BUSATO FILHO-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-931/1988-JOAO
ALVES DA SILVA SOBRINHO x JOAO MORAES LEITE- Consi-
derando a notícia de falecimento do credor (fl. 134vº), determino a
suspensão do feito, forte no art. 265, I, do CPC. Intime-se o procu-
rador do exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a
habilitação dos herdeiros legais do de cujus, nos moldes do art. 1.055,
do Estatuto Processual de modo a regularizar a representação pro-
cessual do pólo ativo e possibilitar o prosseguimento do feito.-Adv.
RENATO SALIM ELMOR-.

3. INVENTÁRIO-63/1994-MARIA HELENA PANSARDI DE AN-
DRADE x VICENTE LUIZ MULLER DE ANDRADE- Defiro o
pedido de fls. 51 e determino a suspensão do feito pelo prazo de 90
(noventa) dias.-Advs. ZENIL SOLIMAN MIRANDA e SILVIO SIL-
VANO DRUCIAK-.

4. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-55/1995-HERMES MA-
CEDO S/A x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
Defiro o pedido de vista pelo prazo de 15 (quinze) dias.-Adv. MAR-
COS MASSASHI HORITA-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-405/1995-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ALIMI FA-
BRICA DE MOVEIS LTDA e outros- Intime-se a exequente para
que se manifeste quanto ao despacho de fls. 170/171, item ‘’3'’, no
prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADRO-
LLI e OLDEMAR MARIANO-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-793/1995-BAN-
CO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A x RUDY ALVAREZ FI-
LHO e outro- Defiro a suspensão do feito pelo prazo requerido.-
Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e PAULO SERGIO
TRENTO-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-534/1996-BAN-
CO REAL S/A x BATERIAS ATIVAR LTDA e outro- À parte Exe-
quente para que se manifeste quanto á certidão de fls. 140 verso ao
qual informa que não consta CPF do depositário nos autos. -Adv.
ANDREIA CARVALHO DA SILVA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-708/1996-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x GENIVAL
FERREIRA DE ALMEIDA e outro- Intimem-se os executados da
penhora na pessoa de seus procuradores, bem como para que, que-
rendo, oponham embargos, no prazo de 15 (quinze) dias.-Advs.
OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, ROBER-
TO BUSATO FILHO e AMALIA MARINA MARCHIORO-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-728/1996-COMPANHIA REAL
BRASILEIRA DE SEGUROS x BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A e outro- O feito trata de execução de título judicial,
instaurado pelo procedimento anterior ao atual cumprimento de sen-
tença. Intimado o devedor a comprovar o pagamento das custas pro-
cessuais ou do principal, não houve manifestação. Intimada a se ma-
nifestar quanto ao prosseguimento do feito, silenciou-se o credor,
nada requerendo. Resta inviável, então, perquirir-se quanto ao rece-
bimento dos valores, se referentes ao principal ou as custas proces-
suais, sendo necessário a movimentação das partes interessadas para
prosseguimento da ação. Portanto, devem os autos ser remetidos ao
arquivo definitivo até ulterior manifestação da parte interessada,
momento em que o processo deverá ser adequado ao novo procedi-
mento, instituído pelo Lei nº. 11.232/2005. Proceda a serventia a
baixa do número dos autos do boletim de movimento mensal.-Advs.
PAULO SERGIO TRENTO, EDSON LUIZ DAL BEM, AUGUSTO
STAHLSCHMIDT RIBAS, AUGUSTO FELIX RIBAS e CESAR
FELIX RIBAS-.

10. EMBARGOS À EXECUÇÃO-423/1997-UNISEDA - FIACAO
DE SEDA LTDA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A- O cumprimento de sentença existente nestes embargos cinge-se
pela cobrança das verbas sucumbenciais estabelecidas na sentença,
observado o percentual lá indicado. Portanto, o memorial descritivo
do cálculo exequendo deve ser relacionar a essas verbas, sendo o
valor da execução principal, para fins de adjudicação de bens, atuali-
zado e corrigido no feito executivo, conforme já observado na deci-
são de fl. 320, item ‘5’. Portanto, diga o credor quanto ao prossegui-
mento da execução das verbas sucumbenciais, no prazo de 05 (cin-
co) dias, requerendo o que de direito. As demais questões relaciona-
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das a adjudicação serão tratadas no feito executivo, observado o pro-
cedimento de praxe.-Advs. PAULO MORELI, MARIO RUBENS
VARGAS MELLA e MARIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI-.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS-46/1998-I.F. OLIVEIRA & FARIA
LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o réu sobre a nova
proposta de honorários (fl. 341/342) diante do definido às fls. 224
dos autos.-Advs. ANESIO GONCALVES DIAS, JAIRO BASSO,
WALTER DA COSTA, MARCIO ANTONIO SASSO, JOAO OTA-
VIO DE NORONHA, IDEVAL INACIO DE PAULA, JAIRO BAS-
SO, JOSE CARLOS FABRI, MANOEL RONALDO LEITE JUNI-
OR, MAXMILLIAN GOMES COLHADO, WALTER KRUSSE e
ELOI ANTONIO POZZATI-.

12. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-550/1998-RUBENS
INFORMATICA LTDA x INDUSTRIA E COMERCIO DE FRIOS
SELETTO LTDA- Indefiro o pedido de fls. 134/135, eis que carece
de amparo jurídico. De fato, as diligências pretendidas pelo exequente
passam ao largo daquelas estatuídas pelo Estatuto Processual, já que
se tratam da perquirição de dados cadastrais, gerenciamento e admi-
nistração da empresa executada, o que deve ser realizado pelo pró-
prio exequente, junto aos órgãos estatais de praxe. Portanto, mani-
feste-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito, requerendo
o que de direito.-Advs. LUIZ SERGIO ROSSI, ROBINSON ELVIS
KADES DE O.E SILVA e ANDRE BALBINO BONNES-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-121/1999-ESTA-
DO DO PARANA x PEROBALCOOL - INDUSTRIAL DE ACU-
CAR E ALCOOL LTDA e outros- Sobre o requerimento de fls. 937/
938, manifeste-se a exequente, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv.
MARCOS MASSASHI HORITA-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-146/1999-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ANTONIO FRANCISCHINI e outro-
Intime-se o subscritor da petição de fls. 194/195 para que esclareça
seu pedido, eis que a matéria lá ventilada não se relaciona a estes
autos.-Advs. JOSE ROBERTO LOUREIRO e LUIZ ZANZARINI
NETTO-.

15. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA-247/1999-MANOEL
LUIZ DE AZEVEDO x HOTEIS SALINAS S/A- Tendo em vista o
decurso do prazo consignado para o cumprimento voluntário da sen-
tença, sem contudo, haver nos autos notícia de pagamento, verifica-
se a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor pre-
tendido. Deferido o pedido de penhora on-line. Indefiro de imediato,
a constrição de bens em nome dos sócios da empresa Executada,
uma vez que não participaram da relação processual instaurada na
inicial e consolidada pela sentença de fls. 47/49. Às partes ante a
decisão de fl. 136 e 141, assim como ao Credor para que se manifes-
te quanto ao bem oferecido em penhora e o prosseguimento do feito,
requerendo o que de direito. Da análise dos documentos, constata-se
que se emitiu a ordem de transferência dos valores bloqueados para
conta de depósito judiacial junto à CEF agência 2688 - Fórum, desta
cidade. Aguarde-se por cinco dias a comunicação de transferência e
em seguida proceda-se à formalização da penhora mediante lavratu-
ra do respectivo termo. Lavrado o termo, proceda-se a intimação do
Devedor na pessoa de seu Advogado para, querendo, oferecer im-
pugnação no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 475-J, § 1º do CPC).
Quanto ao excedente, foi determinado o desbloqueio imediato con-
forme comprovantes em anexo.-Advs. MARIO SERGIO BIEDA DE
FREITAS e JAILSON BARROS CARNAUBA-.

16. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-396/1999-MA-
GAZINE LUIZA S/A x PAULO JORGE DE ALMEIDA LENZI- Ao
Exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito no
prazo de 5 (cinco) dias.-Adv. JOEL LAMONICA CRESPO-.

17. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-443/1999-JULIO
SARAM x ESTADO DO PARANA- Defiro o pedido de prioridade
na tramitação, uma vez que o autor encontra-se, comprovadamente,
com mais de 60 (sessenta) anos de idade. No tocante as despesas
processuais, dado o valor perseguido na execução, infere-se que o
exequente, ainda que não possua condições de arcar com as custas
processuais neste momento, é credor de valor substancial. Nessas
condições, defiro o sobrestamento do pagamento das custas proces-
suais devidas até o efetivo recebimento do crédito pretendido, mo-
mento em que o exequente poderá adimplir, sem pesar, as despesas
realizadas no processo até o momento. Assim, intime-se o exequente
para que apresente as cópias das peças necessárias a adequada ins-
trução do ofício requisitório.-Advs. GABRIEL SOARES JANEIRO
e WESLEI VENDRUSCOLO-.

18. AÇÃO SUMÁRIA-393/2000-ALFREDO FRANCISCO GOMES
x DEPARTAMENTO DE TRANSITO PARANA - DETRAN/PR-
Intime-se a autora quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o
que de direito.-Adv. JOSE ANTONIO TRENTO-.

19. PRESTAÇÃO DE CONTAS-427/2000-JOACIR BAMBIL x
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A- Nada a prover
mquanto ao contido às fl. 632. Tendo em vista o decurso do prazo
consignado para o cumprimento voluntário da sentença sem, contu-
do, haver nos autos notícia de pagamento, verifica-se a incidência da
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor pretendido. Intime-se o
Credor para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito no
prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o que de direito. Havendo inér-
cia do Credor em promover o cumprimento da sentença pelo prazo
de 6 (seis) meses, remetam-se os autos ao arquivo provisório, aguar-
dando-se manifestação da parte interessada (artigo 475-J, § 5º do
CPC).-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI, STEVAO ALE-
XANDRE ACCADROLLI e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-
.

20. PRESTAÇÃO DE CONTAS-388/2001-ROSIMEIRE TIEKO
YOKOSAWA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A- Intimem-se as partes da decisão de fls. 206/209.-Advs.
NIVALDO POSSAMAI, JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇA,

VALDIR BALAN, JEFERSON TOLEDO BOTELHO, GELSI
FRANCISCO ACCADROLLI, ROBERTO ANTONIO BUSATO,
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI, OLDEMAR MARIA-
NO, MARIA CRISTINA RUDEK, JOSIANE GODOY, GLAUCE
KOSSATZ DE CARVALHO, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR e
HELLISON EDUARDO ALVES-.

21. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-46/2002-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE ESTOFA-
DOS VM LTDA e outros- Proceda a parte Exequente ao recolhi-
mento da Guia do Oficial de Justiça que importa em R$ 86,00 (oiten-
ta e seis reais) referente à intimação dos executados quanto à execu-
ção de honorários. À parte Autora, para que, efetue o preparo das
custas processuais, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de execução. -Advs. PAULO SERGIO TRENTO, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ, MARCIO RUBENS PASSOLD, ANDREIA
CARVALHO DA SILVA e SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI-.

22. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO-103/2002-SOCIEDADE
ALIANCA DE BEBIDAS LTDA x FENICIA CONSTRUCOES CI-
VIL LTDA e outro- Proceda a parte Exequente à retirada do Alvará
expedido e efetue ao preparo de R$ 7,00 (sete reais)-Advs. HAIL-
TON JOSE MODESTO D AVILA, ROSANA FAVORIN MARTINS
e LUIZ MAURICIO PIRATH-.

23. PRESTAÇÃO DE CONTAS-715/2002-GERVALDO RODRI-
GUES CAMPOS x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- In-
time-se a ré para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte aos autos os
contratos e seus derivados que foram entabulados pelas partes, pena
de aplicação do art. 355 e seguintes do CPC.-Advs. GELSI FRAN-
CISCO ACCADROLLI, EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR e ROBER-
TO ANTONIO BUSATO-.

24. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-84/2003-ZILDA ROMERO x
BANCO REAL ABN AMRO BANK- 1. Tendo em vista o decurso
do prazo consignado para o cumprimento voluntário da sentença sem,
contudo, haver nos autos notícia de pagamento, verifica-se a inci-
dência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor pretendido. 2.
Intime-se a(o) credor para que se manifeste sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito. 3.
Havendo inércia do credor em promover o cumprimento da sentença
pelo prazo de 06 (seis) meses, remetam-se os autos ao arquivo pro-
visório, aguardando-se manifestação da parte interessada (CPC art.
475-J, § 5º). -Advs. KOOHITI KUSSIMA e EDSON LUIZ DAL
BEM-.

25. EMBARGOS DE TERCEIRO-316/2003-JOSE MIRANDA DA
COSTA x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Intime-se o Embargante
para que efetue o preparo das custas processuais, no prazo de 05
(cinco) dias.-Adv. ACIR BORGES MONTEIRO-.

26. INTERDITO PROIBITÓRIO-354/2003-JONAS RODRIGUES
x SEBASTIAO RUFINO E OUTROS AGRUP.XAMBRE SEM TER-
RAS- Defiro o pedido de vista de fls. 45, pelo prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. ARI BORGES MONTEIRO-.

27. EMBARGOS DO DEVEDOR-454/2003-RUBENS TISSEI x
BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A- Defiro o pedido de
fls. 204 e determino a suspensão do feito pelo prazo de 90 (noventa)
dias.-Advs. ANDRE BALBINO BONNES e VALDECIR PAGANI-
.

28. INTERDIÇÃO E CURATELA-177/2004-GERALDO ANTONIO
DA SILVA x MARIA DE LOURDES- Ante o contido às fls. 85/86,
nomeio em substituição para atuar como Defensor da parte Autora
nos autos DR VALDECIR PAGANI. Intime-se para dizer se aceita o
encargo, no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-
Adv. VALDECIR PAGANI-.

29. ARRECADAÇÃO BENS DE AUSENTE-213/2004-DENIR CI-
QUINI KOLICHESKI e outros x AUGUSTO KOLICHESKI- Cum-
pra-se a decisão de fls. 60vº, item ‘’5'’. Sem prejuízo, digam os re-
querentes quanto a manifestação do curador especial a fl. 92, reque-
rendo o que de direito.-Advs. DANILO MOURA SCRIPTORE e
VALDECIR PAGANI-.

30. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-288/2004-CONDO-
MINIO RESIDENCIAL NOVO HORIZONTE x JUCELINO TRA-
JANO- Manifeste-se a parte autora sobre o contido na certidão do
senhor oficial de justiça de fl. 105-v, o qual deixou de proceder a
intimação do executado em virtude de nao ter o encontrado.-Adv.
ADRIANO TOPA-.

31. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-547/2004-KIMIE NA-
RIMATSU x BANCO DO BRASIL S/A- Diga o credor quanto ao
prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-Advs. AIR-
TON MARTINS MOLINA, KOOHITI KUSSIMA e ELOI ANTO-
NIO POZZATI-.

32. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-647/2004-MARIA
CELSOLINA NEVES x MUNICIPIO DE UMUARAMA- Ao Exe-
quente para que efetue o preparo das custas processuais as quais
importam em R$ 157,50 (cento e cinquenta e sete reais e cinquenta
centavos), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição. Ao Exequente ainda, para que no mesmo prazo, emen-
dem o pedido inicial a fim de que seja incluído no RPV a ser expedi-
do os valores despendidos com as custas processuais. -Adv. JOSE
PENTO NETO-.

33. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-190/2005-MU-
NICIPIO DE UMUARAMA x VERA LUCIA PEDRINI- Ao Exe-
quente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifeste sobre o
prosseguimento do feito.-Advs. ZENIL SOLIMAN MIRANDA,
VALDIVIA MARQUES DA SILVA, DANIEL DE FREITAS PICCI-
NINI, ANA VITORIA DE TOLEDO BARROS e JANE CASTA-
NHA-.

34. PRESTAÇÃO DE CONTAS-587/2005-ESTOFADOS IRMAOS
GOMES LTDA e outros x BANCO REAL S/A- À parte Autora para
que proceda ao recolhimento da Guia do Oficial de Justiça que im-
porta em R$ 86,00 (oitenta e seis reais) referentes ao mandado de
penhora e avaliação. Manifeste-se ainda a parte Autora para que se
manifeste sobre os documentos juntados pela parte Ré às fls. 187/
527. -Advs. IDAIR BITENCOURT MILAN, MAURICIO KA-
VINSKI, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e PRYSCILLA BAR-
BOSA SILVA-.

35. REPARAÇÃO DE DANOS-66/2006-ANGELA SIMPLICIO
DOS SANTOS x ADRIANO BATISTA MENDES- Tendo em vista a
impossibilidade do exame pela perita designada, nomeio em substi-
tuição como Perito VALTER BOTAN JUNIOR. Intime-se para de-
clarar se aceita o encargo no prazo de 5 (cinco) dias e em caso posi-
tivo para que designe data e hora para a realização da perícia, comu-
nicando este Juízo com antecedência para que as partes possam ser
devidamente intimadas, devendo concluir o laudo no prazo de 30
(trinta) dias após a realização do exame.-Advs. JAIR APARECIDO
ZANIN e LUIZ GENESIO PICOLOTO-.

36. REPARAÇÃO DE DANOS-233/2006-IRENE DE OLIVEIRA
MARTINS x MARIO RUBENS DE AGUIAR ABREU- À parte au-
tora para que se manifeste-se sobre o contido na certidão do senhor
oficial de justiça de fl. 46-v, o qual deixou de proceder a citação do
requerido em virtude de não ter o encontrado.-Adv. JAIR APARE-
CIDO ZANIN-.

37. AÇÃO MONITÓRIA CONV. EXEC. TÍT. JUDICIAL-261/2006-
UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x EDSON HENRI-
QUE DO AMARAL- 1. Os pedidos de fls. 66/67 restam prejudica-
dos, eis que o cartório Distribuidor já foi comunicado acerca da con-
versão da ação Monitória para Execução (fls. 62vº), assim como já
foi expedida carta precatória para intimação do Executado (fls. 64),
a qual aguarda tão somente o preparo das custas e sua retirada pelo
Exeqüente.
2. Dessa forma, intime-se a parte Exeqüente para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3.
Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arqui-
vo provisório pelo prazo de 01 (um) ano.-Advs. LINO MASSAYUKI
ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

38. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-267/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JOSE RODRIGUES LOUREIRO e
outro- Intime-se a parte Exeqüente para que promova o regular an-
damento do feito, efetuando, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhi-
mento da guia do Oficial de Justiça. -Adv. ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI-.

39. AÇÃO MONITÓRIA-272/2006-ROSANGELA OSTROSKI DE
MELO x JOSE ODAIR VIDOTTI- Sobre os embargos apresentados
às fls. 46/55, manifeste-se a parte Autora no prazo de 10 (dez) dias.-
Advs. PATRICIA CRISTINA AMERICO OLIVEIRA, ANTONIO
AMERICO e VALDECIR PAGANI-.

40. INTERDITO PROIBITÓRIO-371/2006-ROBERTO MARTINS
BIUDES x DOMINGOS IOMBRILLER- Intime-se o executado,
através de seu advogado ou, na falta deste, seu representante legal
para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias.-
Advs. DANILO MOURA SCRIPTORE, DANIEL JAROLA SCRIP-
TORE e GELSI FRANCISCO ACCADROLLI-.

41. AÇÃO MONITÓRIA-483/2006-COOP. CRED. DOS EMPRES.
UMUARAMA-SICOOB ARENITO x D.C.K. DA SILVA UMUA-
RAMA e outro- Ante o contido às fl. 93, nomeio em substituição,
para atuar como Curador da parte Ré nos autos DR ANDERSON
FABRICIO DE AQUINO. Intime-se para dizer se aceita o encargo,
no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Adv. AN-
DERSON FABRICIO DE AQUINO-.

42. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-485/2006-BANCO
ITAU S/A x V.JORDAO E CIA LTDA- Defiro o pedido de fl. 83,
mediante fotocópia nos autos.-Advs. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO, PAULO AN-
TONIO BARCA e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

43. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-687/2006-JOSE PEN-
TO NETO x MUNICIPIO DE DOURADINA- Ao Exequente para
que, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifeste acerca do andamento
do feito, requerendo o que de direito.-Advs. JOSE PENTO NETO,
FABIO FERREIRA BUENO e DANIELLE GARCIA HORTOLAM
BUENO-.

44. DEPÓSITO-10/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x PAS-
QUAL IOMBRILLER- Manifeste-se a parte autora sobre o contido
na certidão do senhor oficial de justiça de fl. 75-v, o qual deixou de
proceder a citação do requerido em virtude de não ter sido possível
encontra-lo.-Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO e FIORI AUGUS-
TO MINCACHI FAUSTINO-.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-120/2007-INGA
VEICULOS LTDA x RODOLINE TRANSPORTES RODOVIÁRI-
OS LTDA- À parte autora ante o contido na certidão do senhor ofi-
cial de justiça de fl. 76-v.-Advs. MARLISA DIAS PINTO e GRAZI-
ELLY MORA BASAGLIA-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-157/2007-ELE-
TRO FERREIRA COM. DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA x
PLANERGE PLANERJAM. ENERGETICO LTDA- Ao Exequente
para que providencie o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cin-
co) dias. -Advs. ROSICLER CRISTINA RICOLDI e ANDREIA
CHARLISE ANDRE-.

47. EMBARGOS À EXECUÇÃO-171/2007-LUCY MARY SILVES-
TRE ESTEVES x S. C. VANETI CALEFI - COBRANÇAS-Intime-
se a subscritora de fl. 79 para que promova o prosseguimento do

feito ou, de outra forma, comprove a renuncia da procuração devi-
damente constituída. -Adv. MARIA LUCIA BALCEWICZ PAIVA-.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-219/2007-BAN-
CO ITAU S/A x A BALAROTI MOVEIS PLANEJADOS LTDA e
outro- Defiro o pedido de suspensão do feito pelo prazo requerido.-
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO, RODRIGO
PEREIRA CUANO, ANTONIO CARLOS GABRIEL, LUCIANO
FRANCISCO DE OLIVEIRA LEANDRO e MARCOS ANTONIO
DE OLIVEIRA LEANDRO-.

49. SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA-334/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO RESIDENCIAL LAS VEGAS x LUIZ CARLOS DE
ABREU e outro- Defiro a suspensão do feito pelo prazo requerido.-
Advs. ADRIANO TOPA, ROSA AKEMI MASSUKE DIAS e LUIZ
CARLOS DE ABREU-.

50. INDENIZAÇÃO-378/2007-JOSE ANGELO GRIGOLETTO x
CAMILA MIDORI DE ALMEIDA COSTA e outro- Á parte autora
para que se manifeste em sede de réplica.-Advs. JEFERSON CRA-
VOL BARBOSA, EVERALDO BERALDO, ADEMAR ULIANA
NETO e VALDECIR PAGANI-.

51. INDENIZAÇÃO-416/2007-DARCI BARAN e outro x NEIDE
APARECIDA DA SILVA ALVES e outros- A parte Ré para que efe-
tue o depósito dos honorários periciais, no prazo de 5 (cinco) dias,
sob pena de peclusão.-Advs. ROBINSON ELVIS KADES DE O.E
SILVA e CLAUDIO CEZAR ORSI-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-440/2007-UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR x ANTONIO LOPES- À
parte autora ante a resposta ao ofício expedido ao Detran.-Advs.
LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRIGUES DA MATA e
TATIANE SILVA GUELSI SALES-.

53. AÇÃO CONDENATÓRIA-443/2007-MARIA APARECIDA RI-
BEIRO DA SILVA x AVON INDUSTRIAL LTDA- 1. As circunstân-
cias do caso indicam a impossibilidade de realização de composição
de modo que passo a efetuar o saneamento do feito por escrito. 2. A
preliminar de inépcia da inicial deve ser afastada, uma vez que pre-
sente a descrição do produto na petição inicial, sendo certo, inclusi-
ve, que foi apresentado juntamente com referida peça a embalagem
conforme certidão de fl. 31. Observo, ainda, que na seqüência à peça
de bloqueio apresenta a parte ré documentação relacionada ao pro-
duto indicado na inicial, de modo que resta afastada a preliminar. 3 .
Procedo à análise do pedido de inversão do ônus da prova por enten-
der que resta caracterizada na espécie a relação de consumo nos
termos do art. 2º do CDC. 4. Superada tal questão, o caso é de se
verificar se restam presentes os elementos necessários à inversão do
ônus da prova como buscado pela parte autora. Nos termos do art.
6, VIII do CDC, a inversão do ônus da prova está condicionada à
verossimilhança da alegação ou à hipossuficiência do consumidor.
Em tais termos, a julgar os elementos e argumentos apresentados na
inicial e contestação bem como o evidente domínio da informação e
da técnica que o fornecedor detém sobre os produtos que coloca no
mercado há que se reconhecer a presença do segundo requisito (hi-
possuficiência técnica). De corolário, defiro o pedido de inversão do
ônus da prova (que não implica em inversão do ônus financeiro -
ressalto), ficando ciente desde já a parte ré de tal determinação e dos
efeitos processuais decorrentes. 5. Fixo como pontos controverti-
dos: 1) o defeito no produto; 2) a correta utilização do produto; 3)
hipersensibilidade da autora ao produto e utilização concomitante
com outros produtos (culpa da autora em tal caso); 4) a existência
do dano material e moral. 6. Defiro a produção da prova pericial e
oral requerida consistente a última no depoimento pessoal das partes
e na oitiva de testemunhas. 7. A perícia é complexa (art. 431 - B do
CPC) já que se faz necessária a nomeação de dois peritos, um da
área médica e outro químico. Assim sendo, nomeio perito o
Dr.VALTER BOTAN JUNIOR, médico, para realizar perícia na par-
te autora, tendo em vista a alegação de alergia e conseqüências da-
nosas decorrentes do uso do produto. Nomeio também MARLENE
APARECIDA MINIKOWSKI, químico, a fim de realizar perícia no
produto utilizado pela parte autora. Ambos devem cumprir escrupu-
losamente o encargo, independente de termo de compromisso, nos
termos do artigo 422 do Código de Processo Civil. 8. Os quesitos
deverão ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias. Assim como
poderão indicar, no referido prazo, assistentes técnicos. 9. Apresen-
to, ainda, os seguintes quesitos judiciais: a. Ao médico nomeado: 1.
Apresenta a autora algum tipo de seqüela decorrente da utilização de
algum produto em sua face?; 2. É possível afirmar que o tipo de
lesão apresentado é decorrente do uso do produto indicado pela au-
tora? 3. É possível afirmar que autora detém hipersensibilidade ao
produto? 4. A julgar a reação apresentada em fotografia, é possível
afirmar que a autora poderia ter evitado as conseqüências (ardência
no momento da aplicação)? 5. É possível saber se a autora possui
pele sensível ou já comprometida anteriomente com algum tipo de
irritação? b. Ao químico: 1. O produto utilizado pela autora apresen-
ta algum variação em sua composição, levando-se em conta os da-
dos técnicos apresentados pela parte ré? 2. É possível afirmar que o
produto apresenta algum tipo de defeito? 3. É possível que alguém
possua hipersensibilidade a algum tipo de elemento químico do pro-
duto? 4. Em caso positivo, a julgar a fotografia apresentada, o resul-
tado nela constante é imediato? 5. É possível afirmar que a lesão
provocada decorreu da utilização conjunta de outro produto ou me-
dicamento? Intimem-se, por ofício, os peritos nomeados, os quais
terão o prazo de 10 (dez) dias para dizer se aceitam o encargo, apre-
sentando, caso for, proposta de honorários, sendo certo que deverão
ser suportados ao final por ser a parte autora beneficiária da assis-
tência judiciária. Pondero que em caso de desistência da prova, per-
siste a inversão já deferida e, portanto, o ônus processual da sua não
realização. Devem os peritos informar com antecedência de 30 (trin-
ta) dias o dia, hora e local para a autora se apresentar e se submeter
aos exames necessários, podendo, inclusive ter acesso aos autos e ao
produto arquivado. Os senhores peritos deverão apresentar o laudo
pericial em Cartório, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da realiza-
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ção dos exames periciais, com a resposta dos quesitos acima, que
deverão instruir o ofício de intimação da sua designação. Aguarde-se
a realização da prova pericial para posterior designação da audiência
de instrução e julgamento. Proceda a serventia à busca do produto
arquivado em cartório.-Advs. DORIMAR CLEBER TARGA PEREI-
RA, ANA REGINA DE LIMA, JEFERSSON RENATO ROSOLEM
ZANETI e PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES-.

54. RECLAMATORIA TRABALHISTA-547/2007-IZAIAS FLAU-
SINO DOS SANTOS x MUNICIPIO DE DOURADINA- Especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir, em 10 (dez) dias,
indicando a relevância e a pertinência de cada uma delas, sob pena de
indeferimento (artigo 130 do CPC). A seguir venham os autos con-
clusos para saneamento em gabinete.-Advs. MARCELO MONTA-
NHA DA SILVA, GILTRUDES APARECIDA DE FREITAS e PAU-
LO CESAR DE SOUSA-.

55. PRESTAÇÃO DE CONTAS-601/2007-COMERCIAL AGRICO-
LA GAGLIARDO LTDA - ME x BANCO DO BRASIL S/A- Aos
apelados para, querendo, apresentar contra-razões, no prazo comum
e legal.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND e ELOI ANTONIO POZZATI-.

56. RECLAMATORIA TRABALHISTA-67/2008-PEDRO DOMIN-
GUES x MUNICIPIO DE DOURADINA- Sobre a contestação de
fls. 222/230 manifeste a parte Autora, no prazo de 10 (dez) dias.-
Adv. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES-.

57. DECLARATÓRIA-115/2008-DANIELA ANDREIA DE SOU-
ZA CHIARI x ADRIANE ALEXO- Diga o credor quanto ao prosse-
guimento do feito, requerendo o que de direito.-Advs. RODRIGO
DA SILVA NUNES, GILBERTO LEAL VALIAS PASQUINELLI e
MARIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI-.

58. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-179/2008-MANOEL SILI-
CINO DE OLIVEIRA x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO
ESTADO DO PR-DETRAN/PR- Às partes, ante o despacho de fl.
72: “Recebo a apelação em ambos os efeitos. Ao apelado para, que-
rendo, apresentar contra-razões, no prazo legal. Após, subam estes
autos ao e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas
legais e homenagens de estilo”. -Advs. JEFERSON CRAVOL BAR-
BOSA, EVERALDO BERALDO, MONICA PIMENTEL DE SOU-
ZA LOBO e VALDEMIR AMERICO CAMOZZATO-.

59. AÇÃO MONITÓRIA-182/2008-PROFARMA DISTRIBUIDO-
RA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS S x E M DE LIMA ME-
DICAMENTOS LTDA - ME- Ao Autor para que se manifeste sobre
os embargos apresentados às fls. 268/325 no prazo de 10 (dez) dias.-
Advs. CARLOS ROBERTO NAUFEL, ROBERTA CASTRO NAU-
FEL e MARCELO TAVARES-.

60. AÇÃO MONITÓRIA-186/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x EDILAINE APARECIDA COELHO- À parte
autora ante o contido no ofício de fls. 23/24.-Advs. LINO MAS-
SAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

61. AÇÃO MONITÓRIA-248/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x DEBORA CATARINA CARNEIRO- Manifeste-
se a parte autora sobre o contido na certidão do senhor oficial de
justiça de fl. 31-v, o qual deixou de proceder a citação da requerida
em virtude de não a ter encontrado.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO
e MARCOS RODRIGUES DA MATA-.

62. AÇÃO MONITÓRIA-250/2008-AURELIO STEVANATTO x
JULIO CESAR TRESSINO e outro- Intime-se a parte devedora para,
no prazo de 15 (quinze) dias, pagar o montante devido da condena-
ção sob pena de aplicação de multa no percentual de 10% (dez por
cento), nos termos do art. 475-J do CPC.-Adv. SANDRA ZORZI-.

63. AÇÃO MONITÓRIA-274/2008-DISTRIBUIDORA FARMA-
CEUTICA PANARELLO LTDA x NILCE DA CRUZ VIDAL- Ma-
nifestem-se as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, acerca da
possibilidade concreta e efetiva de realização de acordo. Indepen-
dentemente da eventual possibilidade de acordo, no mesmo prazo
especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, indicando, de pronto, a relevância e a pertinência de cada uma
delas, pena de indeferimento (CPC, art. 130).-Advs. PAULO RO-
BERTO IVO REZENDE, WARLEY MORAES GARCIA, FABRI-
CIO NUNES DA SILVA, ALTAIR MARENDA PEREIRA e MAR-
CELO MONTANHA DA SILVA-.

64. AÇÃO ORDINÁRIA-352/2008-LUZIA DA SILVA SANTOS x
MUNICIPIO DE UMUARAMA- Sobre a contestação de fls. 65/69,
manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. RI-
CARDO SOARES MESTRE JANEIRO-.

65. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-364/2008-BANCO
OURINVEST S/A x SERGIO PIASSA FILHO- Manifeste-se a parte
autora sobre o contido na certidão do senhor oficial de justiça de fl.
33-v, o qual deixou de proceder a busca e apreensão do veículo des-
crito em virtude de não o ter encontrado.-Advs. PAULO CESAR
TORRES e LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

66. REPARAÇÃO DE DANOS-465/2008-NILDA SCANDOLHEI-
RO e outros x WELINTON SILVA ANDREGUETI- Proceda a parte
ré a retirada da carta de citação expedida, bem como efetue o prepa-
ro das custas no valor de R$ 7,00 reais. -Adv. CLEBER TADEU
YAMADA-.

67. EMBARGOS À EXECUÇÃO-471/2008-FANBAS COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA- Especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez)
dias, as provas que efetivamente pretendem produzir, indicando, de
pronto, a relevância e a pertinência de cada uma delas, pena de inde-
ferimento (CPC, art. 130).-Advs. ANDRE BALBINO BONNES e
MARCOS MASSASHI HORITA-.

68. MANDADO DE SEGURANÇA-485/2008-POSTO CASA
BRANCA LTDA e outro x DELEGADO DA FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA- Ao apelado para, querendo, apresentar
contra-razões, no prazo legal.-Advs. DIOGO TADEU DAL’AGNOL
e MARCOS MASSASHI HORITA-.

69. EMBARGOS DO DEVEDOR-486/2008-JAWS CONFECÇÕES
LTDA e outros x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Determino a
reabertura do prazo para impugnação diante do teor da petição de
fls. 28 e publicação de fls. 29, diante do teor da decisão de fls. 24/
26.-Advs. MAURICIO IZZO LOSCO, ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, MARCIO RU-
BENS PASSOLD, SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI e AN-
DREIA CARVALHO DA SILVA-.

70. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-493/2008-BANCO
FINASA S/A x JOSE CARLOS COUTO- À parte autora ante o con-
tido na certidão do senhor oficial de justiça de fl. 19-v à 21.-Advs.
LUCIMARA PLAZA TENA, EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA, MARLON TRAMONTINA C URTOZINI, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES e MILKEN JACQUELINE C JACOMINI-.

71. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-501/2008-BAN-
CO TRIANGULO S/A x PEVEL - MOVEIS E INFORMATICA
LTDA e outros- As partes ante a decisão interlocutória de fls.38/40,
que em suma, Ao Embargado para, querendo, apresentar impugna-
ção aos embargos, no prazo legal, pena de revelia. Aos Exequente
para quem querendo, promova o prosseguimento do feito executivo,
requerendo o que de direito.-Advs. MAX ESTEVAN DE MORAES
SILVA, SANDY PEDRO DA SILVA e PAULO SERGIO TRENTO-
.

72. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-541/2008-BANCO
FINASA BMC S/A x CLAUDINEI MENDES DA SILVA- À parte
autora ante o contido na certidão do senhor oficial de justiça de fl.
46-v, o qual deixou de proceder a busca e apreensão do veículo em
virtude de não ter o encontrado.-Advs. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER, WILSON SANCHES MARCONI, MARLON TRAMON-
TINA C URTOZINI, SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES e ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER
JUNIOR-.

73. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-550/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PAULO
HENRIQUE VERONEZ- Manifeste-se a parte autora sobre o conti-
do na certidão do senhor oficial de justiça de fl. 22-v, o qual deixou
de proceder a busca e apreensão do bem.-Advs. ADILSON MOR-
GADO, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GILBERTO STIN-
GLIN LOTH e CESAR AUGUSTO TERRA-.

74. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE - ORD.-675/2008-
GAZIN IND E COM DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS
LTDA x IMPERADOR E IMPERADOR LTDA e outro- Condiciono
a emenda à devolução da carta de citação, já que após tal ocorrência
não pode ser ampliada objetivamente a lide. Em tais termos, mani-
feste-se a parte autora em 24 (vinte e quatro) horas.-Advs. CELSO
NOBUYUKI YOKOTA, JULIO CESAR TISSIANI BONJORNO,
ARMANDO SILVA BRETAS e CARLA FERNANDES RIBEIRO
BONFIN-.

75. PRESTAÇÃO DE CONTAS-729/2008-LAILA RAHAL - ME e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Trata-se de ação de prestação
de contas proposta por LAILA RAHAL - ME e OUTROS, em desfa-
vor de BANCO DO BRASIL S/A, visando a prestação de contas do
contrato de conta corrente entabulado entre as partes. Pugna pela
concessão de tutela antecipada, alegando, em síntese, que: a) a pri-
meira autora possui contrato de desconto de cheques e cédula de
crédito com o réu; b) há débitos, tarifas e encargos lançados sem a
devida demonstração de sua origem e forma de cálculo; c) discorda
sobre a origem e legalidade desses lançamentos, razão pela qual plei-
teia a antecipação da tutela para o fim de determinar que o réu se
abstenha de promover sua inscrição nos cadastros de proteção ao
crédito ou, de forma diversa, proceda à sua exclusão. Juntou os do-
cumentos de fls. 24/60. Relatei. Decido. Inicialmente, ressalto que
para a antecipação dos efeitos da tutela necessário se torna se torna
a presença de prova inequívoca do direito, verossimilhança nas ale-
gações e existência de dano irreparável ou de difícil reparação. No
caso em tela, a pretensão da autora se baseia na abstenção do réu em
promover sua inscrição no SCPC e SERASA ou, se já o tiver feito,
promova sua exclusão, tendo em vista a alegação de ilegalidade na
cobrança de taxas, tarifas e encargos lançados em sua conta corrente
durante a vigência do contrato pactuado entre as partes. Em que
pesem as considerações narradas na inicial, depreende-se que resta
evidenciada a inexistência de prova inequívoca, na medida em que a
prestação de contas cinge-se tão somente pela declaração da obriga-
toriedade da instituição bancária em prestar as contas nos moldes
estabelecidos pelo estatuto processual durante o período pretendi-
do, sem que, todavia, haja discussão sobre o quantum debeatur ou a
legalidade das taxas, encargos e juros incidentes sobre o contrato.
Assim sendo, nos moldes do art. 273, do CPC, verifica-se a ausência
de verossimilhança que possa ensejar a concessão da medida, eis que
o procedimento especial previsto pela prestação de contas não tem o
condão de promover a discussão da dívida, mas apenas determinar o
detalhamento mercantil das operações comerciais realizadas pelo réu,
bem assim a forma de cálculo, origem e alíquotas desses débitos.
Neste sentido, inclusive, é o entendimento do e. Tribunal de Justiça
do Paraná, consoante julgados, assim ementados, verbis: AGRAVO
DE INSTRUMENTO AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - PE-
DIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADO AGRAVO
DESPROVIDO. Não é possível, na primeira fase da ação de presta-
ção de contas, a antecipação de tutela prevista no art. 273, do CPC,
uma vez que não se tem como antecipar, total ou parcialmente, os
efeitos da tutela pretendida, já que tal implicaria em suprimir-se uma
das fases do processo. Ainda que esteja o montante da dívida sendo
objeto de discussão em juízo, o deferimento do pedido do devedor

para obstar o registro de seu nome nos cadastros de proteção ao
crédito não prescinde da presença concomitante de outros dois ele-
mentos: a) a efetiva demonstração de que a contestação da cobrança
se funda na aparência do bom direito e na jurisprudência consolidada
do STF ou do STJ; b) a prestação de depósito ou caução do valor
referente à parte incontroversa do débito (REsp nº 527.618/RS, Rel.
Min. César Asfor Rocha). Requisitos ausentes na hipótese dos autos.
(TJPR, Acórdão nº 1241, 7ª Câmara Cível, Rel Des. DENISE MAR-
TINS ARRUDA, j. 05.05.2003). (grifo nosso). PROCESSUAL CI-
VIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PEDIDO DE ANTE-
CIPAÇÃO DE TUTELA PARA EXCLUSÃO DO NOME DA AU-
TORA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. INDEFERIMEN-
TO. Objetivo da ação proposta que não discute acerca da dívida, em
si, mas, dada sua natureza, discute acerca da obrigatoriedade pela
prestação das contas para, numa fase posterior, apurar-se eventual
saldo credor. Agravo de instrumento não provido. (TJPR, Acórdão
nº 12734, 5ª Câmara Cível, Rel Des. SALVATORE ANTONIO AS-
TUTI, j. 05.10.2004). (grifo nosso). Dessa forma, depreende-se que
a manutenção da inscrição do nome da autora ou de suas avalistas no
cadastro de proteção ao crédito consiste, no presente momento, em
exercício regular do direito do réu enquanto credor dos valores apu-
rados no contrato de desconto de cheques e cédula bancária, sendo
assim impraticável sua exclusão, haja vista que a demanda ainda não
se encontra na fase de discussão da dívida. Não obstante, não se
depreende dos autos o preenchimento dos requisitos pacificados pela
esteira de entendimento do Superior Tribunal de Justiça, quais sejam
o depósito do valor incontroverso e a adoção das teses já pacificadas
pela Corte Superior. Nessas condições, ausentes os requisitos do art.
273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO a antecipação dos efei-
tos da tutela. Cite-se o ré(u) para, no prazo de 05 (cinco) dias, apre-
sentar as contas pretendidas pelo autor(a) ou, querendo, apresentar
contestação (CPC, art. 915, caput). Observe-se que se o ré(u) não
contestar a ação ou não negar a obrigação de prestar contas, obser-
var-se-á o disposto no art. 330, do CPC.-Adv. EDSON LUIZ DAL
BEM-.

76. EMBARGOS À EXECUÇÃO-742/2008-PEVEL - MOVEIS E
INFORMATICA LTDA e outros x BANCO TRIANGULO S/A- As
partes ante a decisão interlocutória de fls.47/49, que em suma, Ao
Embargado para, querendo, apresentar impugnação aos embargos,
no prazo legal, pena de revelia. Aos Exequente para quem querendo,
promova o prosseguimento do feito executivo, requerendo o que de
direito.-Advs. PAULO SERGIO TRENTO, MAX ESTEVAN DE
MORAES SILVA e SANDY PEDRO DA SILVA-.

77. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-753/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x MARLY ALEXANDRE DA SILVA- Preliminarmente,
ao Autor para que, no prazo legal, emende a petição inicial, de forma
a comprovar a constituição em mora do Devedor, pena de indeferi-
mento (CPC. 284, parágrafo único).-Advs. LIA DIAS GREGÓRIO,
LEANDRO SOUZA DA SILVA, ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, PAULO HEN-
RIQUE FERREIRA, GREISE MARIA HELLMANN, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, DIOGO STIEVEN FLECK, LEILLA CRISTINA VICEN-
TE LOPES, MILKEN JACQUELINE C JACOMINI, ALESSAN-
DRA NOEMI SPOLADORE, CLEUZA VIANA, PATRICIA PON-
TAROLI JANSEN, CARINE DE MEDEIROS MARTINS e DENI-
SE CABREIRA GOLAMBIESKI-.

78. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-754/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x EROTIDE PEREIRA PIRES- Preliminarmente,
ao Autor para que, no prazo legal, emende a petição inicial, de forma
a comprovar a constituição em mora do Devedor, pena de indeferi-
mento (CPC. 284, parágrafo único).-Advs. LIA DIAS GREGÓRIO,
LEANDRO SOUZA DA SILVA, ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, PAULO HEN-
RIQUE FERREIRA, GREISE MARIA HELLMANN, FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES, DIOGO STIEVEN FLECK, LEILLA CRISTINA VICEN-
TE LOPES, MILKEN JACQUELINE C JACOMINI, ALESSAN-
DRA NOEMI SPOLADORE, CLEUZA VIANA, PATRICIA PON-
TAROLI JANSEN, CARINE DE MEDEIROS MARTINS e DENI-
SE CABREIRA GOLAMBIESKI-.
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LIA DIAS GREGÓRIO 0048 000343/2008
LILIANE ANDREA DO AMARAL 0040 000637/2007

0041 000638/2007
LINO MASSAYUKI ITO 0031 000576/2005

0033 000446/2006
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0052 000507/2008
LUCIANO FRANCISCO DE OLIV 0026 000014/2005
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 0031 000576/2005
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0004 000567/1996
LUERTI GALLINA 0027 000078/2005
LUIZ EDUARDO VOLPATO 0030 000512/2005
LUIZ LYCURGO LEITE NETO 0037 000353/2007
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BAR 0007 000286/1998
LUIZ SERGIO ROSSI 0002 000304/1989
MAGNUS CARAMORI 0037 000353/2007
MARCELO DE SOUZA MORAES 0051 000481/2008
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0053 000557/2008
MARCIA APARECIDA ORTIZ DO 0016 000154/2003
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0037 000353/2007

0048 000343/2008
0051 000481/2008

MARCIO RUBENS PASSOLD 0049 000414/2008
MARCO A. CASTALDO CLOMECK 0010 000088/2000
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIR 0009 000378/1999

0025 000554/2004
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0040 000637/2007
0041 000638/2007

MARCOS AURELIO DE ALMEIDA 0018 000576/2003
MARCOS RODRIGUES DA MATA 0031 000576/2005

0033 000446/2006
MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO 0052 000507/2008
MARIO RUBENS VARGAS MELLA 0011 000009/2001
MARISOL MARTINS FUZARO 0016 000154/2003
MARISTELA PEZZINI 0022 000105/2004
MARLON TRAMONTINA C URTOZ 0047 000202/2008
MATHEUS HENRIQUE SUCUPIRA 0045 000152/2008
MAURICIO IZZO LOSCO 0049 000414/2008
MAURO SOARES DE OLIVEIRA 0006 000128/1997
MILKEN JACQUELINE C JACOM 0047 000202/2008
MOISES ZANARDI 0054 000572/2008
OLDEMAR MARIANO 0001 000378/1988

0005 000710/1996
PATRICIA CRISTINA AMERICO 0050 000470/2008
PAULO CESAR DE SOUSA 0002 000304/1989

0046 000177/2008
PAULO MORELI 0009 000378/1999

0011 000009/2001
0024 000530/2004
0040 000637/2007
0041 000638/2007

PAULO SERGIO TRENTO 0004 000567/1996
0013 000041/2002

PEDRO LUIZ PETROLINI FORT 0025 000554/2004
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0029 000462/2005
PLACIDIO BASILIO MARCAL N 0020 000053/2004
RENATA P. COSTA DE OLIVEI 0034 000137/2007

0036 000166/2007
RICARDO MARTINS BELMONTE 0016 000154/2003
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0001 000378/1988

0005 000710/1996
ROBERTO BUSATO FILHO 0001 000378/1988
ROBINSON ELVIS KADES DE O 0002 000304/1989

0033 000446/2006
RODRIGO AUGUSTO DA SILVA 0051 000481/2008
RODRIGO BEZERRA ACRE 0048 000343/2008

0051 000481/2008
RODRIGO VALENTE GIUBLIN T 0039 000570/2007

0045 000152/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0052 000507/2008
RONALDO CAMILO 0017 000286/2003

0032 000344/2006
0042 000143/2008
0043 000144/2008

RONALDO JOSE FERREIRA 0004 000567/1996
SANDRA REGINA RODRIGUES 0021 000064/2004
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0009 000378/1999
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0001 000378/1988

0038 000537/2007
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0049 000414/2008
SIMONE LAIS DE DAVID MART 0004 000567/1996
STEVAO ALEXANDRE ACCADROL 0008 000028/1999

0015 000028/2003
TATHIANA DE SOUZA ASSUMPC 0016 000154/2003
TATIANE SILVA GUELSI SALE 0033 000446/2006
VAGNER MARQUES DE OLIVEIR 0053 000557/2008
VALDECIR PAGANI 0012 000472/2001
VALDIVIA MARQUES DA SILVA 0050 000470/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0049 000414/2008
VANESSA SCHIEFER ALVES 0025 000554/2004
VANIA MARQUES 0046 000177/2008
VINICIUS GONÇALVES 0051 000481/2008
WESLEI VENDRUSCOLO 0019 000003/2004

0022 000105/2004
0024 000530/2004

WESLEI VENDRUSCOLO 0046 000177/2008
WILSON SANCHES MARCONI 0047 000202/2008
ZENIL SOLIMAN MIRANDA 0050 000470/2008

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-378/1988-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JURAN-
DIR GARCIA NUNES PERES e outros- Diga a exequente quanto
ao prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-Advs. LAIR
CARBONERA, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, ROBERTO BUSA-
TO FILHO, AMANDA YOKOHAMA e AHMAD ABDALLAH-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-304/1989-BAN-
CO DO BRASIL S/A x EDIVINO PAULINO LIRA- Manifeste-se o
Exequente quanto ao contido às fls. 568/569 e documentos, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. -Advs. ELOI ANTONIO POZZATI, ROBIN-
SON ELVIS KADES DE O.E SILVA, LUIZ SERGIO ROSSI, ADE-
MAR ULIANA NETO e PAULO CESAR DE SOUSA-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-17/1996-RIO SÃO
FRANCISCO COMPANHIA SEC DE CREDITOS FINANC x
CLAUDIO FLAVIO ZANGARI- Manifeste-se a exequente quanto
ao prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-Adv. IVAN
CESAR DE SOUZA-.

4. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-567/1996-ESCRITORIO
CENTRAL ARRECADACAO E DISTRIBUICAO-ECAD x C.D.
ARQUE CALCADOS LTDA (PE QUENTE CALCADOS) e outros-
Intime-se os devedores, na pessoa de seu advogado, para que efetue
o pagamento da importância contida na condenação, no prazo de 15
(quinze) dias, observando-se, que, em caso de não pagamento do
valor, será acrescido multa de 10% (dez por cento).-Advs. LUDO-
VICO ALBINO SAVARIS, GLEITON GONCALVES DE SOUZA,
RONALDO JOSE FERREIRA, PAULO SERGIO TRENTO e SI-
MONE LAIS DE DAVID MARTINS-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-710/1996-UNI-

BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x WELLING-
TON TEIXEIRA MACHADO e outro- Manifeste-se a exequente
quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO e
GELSI FRANCISCO ACCADROLLI-.

6. AÇÃO ORDINÁRIA-128/1997-WALDIR CASONI x BAMERIN-
DUS LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A- Intime-se
o credor para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito,
bem assim, quanto a informação prestada pela Sra. Contadora Judi-
cial, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Advs.
ALEXANDRA GREICE BLANCO DISSERO, GISLAINE A. G.
MAZUR e MAURO SOARES DE OLIVEIRA-.

7. ALVARÁ JUDICIAL-286/1998-EMANOELA GUIMARAES
FUENTES e outro x ESTE JUIZO- A Requerente para que manfeste
quanto ao peosseguimento do feito, bem assim, quanto ao contido
na conta da Fazenda Pública de fls. 104.—Advs. JAMIL JOSEPET-
TI e LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS-.

8. REPARAÇÃO DE DANOS-28/1999-SILMARA ADRIANA DIAS
ROCHA x GAZIN IND E COM DE MOVEIS E ELETRODOMES-
TICOS LTDA- Às partes para que no prazo comum de 10 (dez) dias,
manifestem quanto ao petitório de fls. 416/419, requerendo o que de
direito.-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI, DELIRES
MARIA ACADROLLI, STEVAO ALEXANDRE ACCADROLLI,
CELSO NOBUYUKI YOKOTA, JULIO CESAR TISSIANI BON-
JORNO, JOAO NEUDES DE LUCENA, ARMANDO SILVA BRE-
TAS e CARLA FERNANDES RIBEIRO BONFIN-.

9. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-378/1999-SAFRA LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x TRANSPORTADORA ZI-
OMAR LTDA- Aguarde-se manifestação da parte interessada.-Advs.
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA, PAULO MORELI e MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO-.

10. PRESTAÇÃO DE CONTAS-88/2000-REJES ANDRE ROJAS x
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Intime-se o credor para
que diga quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que de
direito.-Advs. GELSI FRANCISCO ACCADROLLI, ADEMAR
KENHITI ISSI, DOUGLAS RENATO BRZEZINSKI, MARCO A.
CASTALDO CLOMECKEN e EDSON SEGURA BATTILANI-.

11. PEDIDO CANCELAMENTO REGISTRO IMOBILIÁRIO-9/
2001-NILTON CARDOSO APARECIDO x BANCO ABN AMRO
REAL S/A- Uma vez que a presente execução encontra-se extinta
pela decisão de fls. 374, não havendo outros requerimentos penden-
tes entre as partes, determino o arquivamento dos autos, de acordo
com as disposições do CNCGJ-PR.-Advs. PAULO MORELI, MA-
RIO RUBENS VARGAS MELLA, GERALDO ALBERTI e LEO-
NARDO DE ALMEIDA ZANETTI-.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-472/2001-BAN-
CO MERCANTIL FINASA S/A - SAO PAULO x UMUPES - CO-
MERCIO DE CALÇADOS LTDA e outro- Manifeste-se a exequen-
te quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-
Advs. VALDECIR PAGANI e GELSI FRANCISCO ACCADRO-
LLI-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x POLITEX - IND.E COM.PRODUTOS
DE POLIPROPILENO LTDA e outro- Diga a Exequente quanto ao
prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-Adv. PAULO
SERGIO TRENTO-.

14. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-102/2002-GERALDO ALBER-
TI x NELSON BORTOLO- Aguardem-se os autos no arquivo provi-
sório até manifestação da parte Interessada.-Advs. GERALDO AL-
BERTI e JOAQUIM BORTOT-.

15. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-28/2003-FRANCIE-
LI BOTELHO SCARMANHANI ( REPRESENTADA ) e outro x
ANTONIO VIEIRA NEVES e outro- A parte Autora quanto ao pros-
seguimento do feito, considerando os parâmetros para o cumprimento
de sentença já indicados na decisão de fls. 253.-Advs. DIRCEU
CARLOS CENATTI e STEVAO ALEXANDRE ACCADROLLI-.

16. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-154/2003-SAO PAU-
LO ALPARGATAS S/A x KAAMAN ABDUL KADER HUSSEIN (
MAPPIN CALCADOS ) e outros- Manifeste-se a Requerente quan-
to ao prosseguimento do feito, bem assim, quanto a citação dos de-
mais Réus, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. MARCIA APARECIDA ORTIZ DO AMARAL, TATHIANA
DE SOUZA ASSUMPCAO, BEATRIZ FERNANDES GENARO,
ADRIANA CASTRO DE PRADO, MARISOL MARTINS FUZA-
RO, DAVID FERNANDO RODRIGUES, CRISTINA OLIVEIRA
FERRI e RICARDO MARTINS BELMONTE-.

17. AÇÃO SUMARÍSSIMA ANULATÓRIA-286/2003-E.R. SILVA
ESTOFADOS - ESTOFADOS FORTALEZA x LUCKSPUMA IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA- Manifeste-se a exequente quanto
ao prosseguimento do feito.-Advs. ELICHIELLI GABRIELLI PE-
RILIS e RONALDO CAMILO-.

18. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-576/2003-MITSON
RENATO FATTOR ALEGRIA x ADRIANO GAZIN- Remetam-se
os autos ao arquivo pelo prazo de 01 (um) ano até manifestação da
parte interessada.-Advs. GERALDO ALBERTI, CARLOS AGMAR
PEREIRA e MARCOS AURELIO DE ALMEIDA-.

19. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-3/2004-UMED-INDUS-
TRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- Intime-se o credor para
que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias, requerendo o que de direito.-Advs. EDERSON RIBAS
BASSO E SILVA e WESLEI VENDRUSCOLO-.

20. AÇÃO SUMARÍSSIMA DE DECLARATÓRIA-53/2004-MA-
RIA CONCEICAO ROCHA e outros x MUNICIPIO DE UMUA-
RAMA- Sobre o contido às fls. 171/172, digam, os Exequente, no
prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.-Adv. PLACI-
DIO BASILIO MARCAL NETO-.

21. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-64/2004-JOAREZ
GOMES DA CRUZ x BRASIL TELECOM S/A- Indefiro o pedido
de fl. 156 ‘’a’’, tendo em vista que a medida se trata de diligência que
deve ser levada a termo pela própria exequente, mediante o paga-
mento das taxas administrativas de praxe junto a instituição indica-
da. Defiro, no entanto, os ofícios requeridos nos itens ‘b’ e ‘c’, na
forma como pretendidos. Sem prejuízo, intime-se a exequente para
que junte aos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, o substabelecimen-
to mencionado, de forma a regularizar sua representação processu-
al.-Advs. JOSE ANTONIO TRENTO, ANDRE LUIZ BENETOR,
SANDRA REGINA RODRIGUES, JACKCIELI C. KAPFENBER-
GER, CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO, ERIKA FER-
NANDA RAMOS e JAQUELINE FUZER ZIROLDO-.

22. EMBARGOS DE TERCEIRO-105/2004-FLAVIA NICHIMU-
RA MELONI x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
Diga o Credor quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que
de direito.-Advs. CELSO NOBUYUKI YOKOTA, MARISTELA
PEZZINI e WESLEI VENDRUSCOLO-.

23. DESPEJO-528/2004-JOSE ODENIR CANALI e outro x OS-
MAR PEDRO TEIXEIRA- Ante a petição de fl. 184, remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.-Advs. DANILO MOURA SCRIPTORE
e GABRIEL SOARES JANEIRO-.

24. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-530/2004-IDALINO
GUAREZI x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
Diga o credor quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que
de direito.-Advs. PAULO MORELI e WESLEI VENDRUSCOLO-.

25. COMINATÓRIA-554/2004-ALMIRO HIDEKAZO KUMAGAI
e outros x J M V INCORPORAÇAO E CONSTRUCAO LTDA- As
partes ante a decisão interlocutória de fls. 330/332, que em suma,
devidamente intimada, a Executada deixou transcorrrer, in albis, o
prazo para se manifestar. Defiro o pedido de desconsideração da
personalidade juridica. Manifeste-se os Exequentes quanto ao pros-
seguimento dofeito, requerendo o que de direito.-Advs. MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, PEDRO LUIZ PETROLI-
NI FORTE, ALTENAR APARECIDO ALVES e VANESSA SCHIE-
FER ALVES-.

26. REVISIONAL DE CONTRATO-14/2005-MARCELINO SOA-
RES JORGE x BANCO DO BRASIL S/A- Sobre o laudo pericial de
fls. 489/505, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez)
dias, a iniciar-se pelo autor.-Advs. LUCIANO FRANCISCO DE
OLIVEIRA LEANDRO e ELOI ANTONIO POZZATI-.

27. REVISIONAL DE CONTRATO-78/2005-JOSE MAURI COR-
DACO x BANCO ITAU S/A- As partes para que se manifestem so-
bre o laudo pericial de fls.
325/346, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. CATANDUVA SERPA
SA e LUERTI GALLINA-.

28. REVOGAÇÃO DE MANDATO-132/2005-MARIA DE FATI-
MA ZARAMELO x ANESIO ZARAMELO FILHO- Intime-se a au-
tora para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito.-Adv.
DIRCEU CARLOS CENATTI-.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-462/2005-BAN-
CO BRADESCO S/A x MARCO AURELIO CASAROLI e outro-
Defiro o pedido de fls. 114 e determino a suspensão do feito pelo
prazo de 30 (trinta) dias.-Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREI-
RA e PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA-.

30. DEPÓSITO-512/2005-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A x
CIBELE DE ALMEIDA VILELA CARNEIRO- Nada a prover ao
petitório de fls. 154/155, eis que se extrai da carta precatória juntada
aos autos que o depósito promovido pela exequente foi apenas par-
cial, razão pela qual o Juízo Deprecante, após a inércia da parte em
promover o depósito integral da diligência, devolveu os autos sem
cumprimento. Nessas condições, diga a exequente quanto ao prosse-
guimento do feito, requerendo o que de direito.-Advs. LUIZ EDUAR-
DO VOLPATO, FIORI AUGUSTO MINCACHI FAUSTINO e LEI-
LLA CRISTINA VICENTE LOPES-.

31. AÇÃO MONITÓRIA-576/2005-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x JUCILENE PORTILHO REZENDE e outro-
Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, para que efetue o
pagamento da importância contida na condenação, no prazo de 15
(quinze) dias, observando-se que, em caso de não pagamento do va-
lor, será acrescido multa de 10% (dez por cento) (CPC, art. 475-J).
Não havendo o pagamento voluntário no prazo assinalado, sendo
necessárias quaisquer medidas de expropriação dos bens do deve-
dor, fixo, de plano, honorários advocatícios no teor de 10% (dez por
cento) sobre o valor do cumprimento de sentença.-Advs. LINO
MASSAYUKI ITO, MARCOS RODRIGUES DA MATA, ALEXAN-
DRO DALLA COSTA e LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

32. INCIDENTE DE FALSIDADE-344/2006-GILBERTO APARE-
CIDO MINUCELLI x SOUTIER & AGUERRA POSTO CRUZEI-
RAO LTDA- Ao Exequente para que promova o deposito dos hono-
rários periciais, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. RONALDO CA-
MILO-.

33. AÇÃO MONITÓRIA-446/2006-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x BENEDITO MORENO DOS SANTOS- Mani-
feste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, requerendo
o que de direito.-Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA, TATIANE SILVA GUELSI SALES e RO-
BINSON ELVIS KADES DE O.E SILVA-.

34. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-137/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x DORALICE DA COSTA BERTOLDI-
Indefiro o pedido de fl. 36, eis que não se extrai dos autos a ciência
inequívoca dos mandantes da renuncia. Conforme cediço cabe a pro-
curador comprovar a notificação de seu constituinte pelas vias cabí-
veis, restando impossível a realização da diligência pelo Poder Judi-
ciário. Portanto, não havendo nos autos comprovação objetiva da
renúncia do mandato ou término da prestação de serviços, os atos
processuais realizados na vigência de sua representação reputar-se-
ão válidos e eficazes, nas formas da lei. De outro modo, faculta-se
que o subscritor da petição de fl. 36 comprove sua renúncia junto ao
mandatário. Sem prejuízo, manifeste-se quanto ao prosseguimento
do feito, requerendo o que de direito.-Adv. RENATA P. COSTA DE
OLIVEIRA-.

35. AÇÃO MONITÓRIA-143/2007-COOPERATIVA AGROPECU-
ARIA GOIOERE LTDA - COAGEL x MARCELO ANTONIO AN-
GST- Para evitar a possível e eventual arguição de nulidade, mani-
feste-se a autora quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o
que de direito.-Adv. ABDIAS ABRANTES NETO-.

36. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-166/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x RUBERLY MONTEIRO- Indefiro o pe-
dido de fl. 25, eis que não se extrai dos autos a ciência inequívoca
dos mandantes acerca da renuncia. Conforme cediço cabe o procura-
dor comprovar a notificação de seu constituinte pelas vias cabíveis,
restando impossível a realização da diligência pelo Poder Judiciário.
Portanto, não havendo nos autos comprovação objetiva da renúncia
do mandato ou término da prestação de serviços, os atos processuais
realizados na vigência de sua representação reputar-se-ão válidos e
eficazes, nas formas da lei. Intime-se a requerente para que diga quan-
to ao prosseguimento do feito.-Adv. RENATA P. COSTA DE OLI-
VEIRA-.

37. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-353/2007-BANCO
BMC S/A x JORGE DELGADO- Defiro o pedido de suspensão do
feito pelo prazo requerido.-Advs. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN, LUIZ LYCURGO LEITE NETO, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI e MAGNUS CARAMORI-.

38. PRESTAÇÃO DE CONTAS-537/2007-JIOMAR APARECIDO
LOPES e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO- Chamo o feito à ordem. 1. Ante a renúncia do anterior procu-
rador dos autores aos poderes outorgados pela procuração juntada à
inicial e, considerando que o autor já constituiu novo advogado nos
autos, determino que a serventia promova as anotações necessárias.
2. Após, intime-se o novo procurador para que diga se representa,
também, a autora, uma vez que a renúncia de fls. 200 faz menção
expressa somente ao autor, silenciando em relação a ela. Em caso
positivo, junte aos autos a procuração por ela outorgada, de modo a
regularizar a representação processual do pólo ativo. 3. Não obstan-
te a regularização retromencionada, cabível a análise da apelação
interposta pela ré às fls. 202/210. Por certo, seu interesse recursal
consistente no reconhecimento de sua ilegitimidade para figurar no
pólo passivo, assim como prestar contas do período pretendido, se
revela incompatível com a efetiva prestação de contas de fls. 216/
344. Nessas condições, a rigor do art. 503, parágrafo único, verifica-
se que a ré praticou ato incompatível com a vontade de recorrer, haja
vista que prestando as contas delimitadas pela sentença, cumpriu a
pretensão principal delineada no processo, caracterizando-se, por-
tanto, a aceitação da decisão. Nesse sentido, confira-se o entendi-
mento do e. Tribunal de Justiça do Paraná, verbis: APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 1) PRECLU-
SÁO LÓGICA. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DETER-
MINADOS PELA SENTENÇA GUERREADA. ART. 503, PARÁ-
GRAFO ÚNICO. “A concordância com o ato impugnado e/ou a prá-
tica de ato incompatível com a vontade de recorrer, caracterizam
aceitação da decisão, o que caracteriza fato impeditivo do poder de
recorrer, a teor do artigo 503 do CPC.” (TJPR - 10ª CCív - AgIns
374760-4 - Rel. Des. Vitor Roberto Silva- j. 25.01.2007 - DJ
09.02.2007). Portanto, com base no esposado, revogo o despacho
de fl. 215, a fim de não conhecer do recurso interposto pela ré. 4.
Certifique a serventia o eventual trânsito em julgado. 5. Após reali-
zadas as medidas, voltem-me conclusos para deliberação.-Advs.
FRANCISCO ELIAS SILVESTRE e SERGIO LUIZ BELOTTO
JUNIOR-.

39. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-570/2007-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x NEUSA FERNANDO CORREA-
Manifeste-se a autora quanto aos depósitos efetuados pela requeri-
da, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. BLAS GOMM FILHO, CAR-
LOS HENRIQUE ZIMMERMANN e RODRIGO VALENTE GIU-
BLIN TEIXEIRA-.

40. COMINATÓRIA-637/2007-NAGA INDUSTRIA E COMERCIO
DE BISCOITOS E MASSAS LT x BANCO DO BRASIL S/A- Con-
siderando que pessoalmente intimado prazo efetuar o pagamento das
custas processuais iniciais (fls. 196vº) referente a estes autos e ao
apenso, a Requerente deixou trasncorrer, in albis, o prazo assinala-
do, impõem-se a extinção da ação e cacelamento da distribuição,
conforme previsão do art. 257, do CPC. Sem custas, pois que incabi-
veis. Traslade-se a presente decisão aos autos nº. 638/2007. Após o
trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se
os autos, cumpridno-se asd determinações do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. PAULO MORELI, MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, LILIANE ANDREA DO
AMARAL, EDERSON RIBAS BASSO E SILVA e ELOI ANTO-
NIO POZZATI-.

41. CAUTELAR INOMINADA-638/2007-NAGA INDUSTRIA E
COMERCIO DE BISCOITOS E MASSAS LT x BANCO DO BRA-
SIL S/A- Considerando que pessoalmente intimado prazo efetuar o
pagamento das custas processuais iniciais (fls. 196vº) referente a es-
tes autos e ao apenso, a Requerente deixou trasncorrer, in albis, o
prazo assinalado, impõem-se a extinção da ação e cacelamento da
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distribuição, conforme previsão do art. 257, do CPC. Sem custas,
pois que incabiveis. Traslade-se a presente decisão aos autos nº. 638/
2007. Após o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades le-
gais, arquivem-se os autos, cumpridno-se asd determinações do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. PAULO
MORELI, MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, LILI-
ANE ANDREA DO AMARAL, EDERSON RIBAS BASSO E SIL-
VA e ELOI ANTONIO POZZATI-.

42. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA-143/2008-ELI MACHA-
DO DIAS - ME - FUNILARIA BRASIL x DEVAIR MARTINS-
Recebo a apelação em ambos os efeitos. Ao apelado para, querendo,
apresentar contra-razões, no prazo legal.-Advs. RONALDO CAMI-
LO e JOSE MAURO ARÃO VICENTE-.

43. AÇÃO DE COBRANÇA-144/2008-ELI MACHADO DIAS - ME
- FUNILARIA BRASIL x NOROESTE TRANSPORTE E TURIS-
MO LTDA- Recebo a apelação em ambos os efeitos. Ao Apelado
para, querendo, apresentar contra-razões, no prazo legal.-Advs.
RONALDO CAMILO e JOSE MAURO ARÃO VICENTE-.

44. REVISIONAL DE CONTRATO-149/2008-ELESSANDRO AL-
VES DA SILVA E CIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A- Consi-
derando-se a pauta de audiência desta Vara, bem assim a impossibi-
lidade de cumprimento do que estabelece o artigo 331, caput, do
CPC, no prazo comum de 10 (dez) dias manifestem-se as partes acerca
da possibilidade concreta e efetiva de realização de acordo. Indepen-
dentemente da eventual possibilidade de acordo, no mesmo prazo
especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, indicando, de pronto, a relevância e a pertinência de cada uma
delasm pena de indeferimento (CPC, art. 130).-Adv. GERALDO
ALBERTI-.

45. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-152/2008-NEUSA
FERNANDO CORREA x BANCO SANTANDER BANESPA S/A-
As partes ante a decisão interlocutória de fls. 50/51, que em suma
que a pretensão deveria ser manejada em sede de agravo de instru-
mento, haja que não revala interesse da impugnação em ver o desfe-
cho do incidente após o prosseguimento de todo o processo em seus
ulteriores termos. Assim, em sede de Juizo de prelibação ou admissi-
bilidade, considerando que não se extrai dos autos a formação do
instrumento inerente a interposição do agravo de instrumento, im-
possivel a aplicação do principio da fungibilidade recursal, e por con-
seguinte, a adequação do recurso de apelação interposto pela im-
pugnada. Nessas condições, deixo de conhecer o recurso de apela-
ção interposto pela Exequente ante sua flagrante inadequação.-Advs.
MATHEUS HENRIQUE SUCUPIRA TRABALLE, BLAS GOMM
FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN e RODRIGO VA-
LENTE GIUBLIN TEIXEIRA-.

46. AÇÃO ORDINÁRIA-177/2008-NILSON PROVATE QUEIROZ
x ESTADO DO PARANA- Especifiquem as partes, no prazo de 10
(dez) dias, as provas que efetivamente pretendem produzir, indican-
do, de pronto, a relevância e a pertinência de cada uma delas, pena
de indeferimento (CPC, art. 130).-Advs. PAULO CESAR DE SOU-
SA, VANIA MARQUES e WESLEI VENDRUSCOLO-.

47. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-202/2008-BANCO
FINASA S/A x GENIVALDO FERREIRA DA SILVA- Manifeste-se
a autora ao prosseguimento do feito, requerendo o que de direito.-
Advs. MARLON TRAMONTINA C URTOZINI, WILSON SAN-
CHES MARCONI, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ,
CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, ALESSANDRA NO-
EMI SPOLADORE, MILKEN JACQUELINE C JACOMINI,
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e CARLOS ALBER-
TO ARAUJO ROVEL-.

48. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-343/2008-BANCO
ITAU S/A x AMAURI DE SOUZA CARVALHO- Manifeste-se a
autora quanto ao prosseguimento do feito, requerendo o que de di-
reito.-Advs. LIA DIAS GREGÓRIO, MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO
BEZERRA ACRE, ANALISA CAMARGO SIMON e FERNANDA
HELOISA ROCHA DE ANDRADE-.

49. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-414/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x JOSE LUIZ DE FREITAS- Antes de aten-
der o pedido de fl. 22, necessário que a requerente indique o Juízo
para o qual deve ser remetida a carta precatória, sendo certo que a
natureza itinerante da carta precatória será apreciada naquele Juízo,
acaso não encontrado o bem.-Advs. MAURICIO IZZO LOSCO,
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI, MARCIO RUBENS PASSOLD, SIMONE CHIODERO-
LLI NEGRELLI e ANDREIA CARVALHO DA SILVA-.

50. EMBARGOS À EXECUÇÃO-470/2008-MUNICIPIO DE UMU-
ARAMA x VERA MARCIA PARO DE OLIVEIRA e outros- Espe-
cifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, indicando, de pronto, a relevância e a
pertinência de cada uma delas, pena de indeferimento.-Advs. VAL-
DIVIA MARQUES DA SILVA, ZENIL SOLIMAN MIRANDA,
DANIEL DE FREITAS PICCININI, ANA VITORIA DE TOLEDO
BARROS, JANE CASTANHA, PATRICIA CRISTINA AMERICO
OLIVEIRA e ANTONIO AMERICO-.

51. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-481/2008-BANCO
BMC S/A x CRISTIANE PAULO GUEDES- Defiro o pedido de fls.
28, mediante fotocópia nos autos.-Advs. ANTONIO CARLOS PIN-
TO DA RAMADA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, INGRID
DE MATTOS, MARCELO DE SOUZA MORAES, RODRIGO AU-
GUSTO DA SILVA, JOAO LUIZ CAMPOS, VINICIUS GONÇAL-
VES, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA
ACRE, FERNANDA HELOISA ROCHA DE ANDRADE e ANALI-
SA CAMARGO SIMON-.

52. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-507/2008-BANCO
BRADESCO S/A x AMARILDO CAETANO DA SILVA- Aguarde-
se os autos em cartório até comunicação formal da citação da parte
Adversa.Verificada a regularização da citação, defiro, desde já, vista
dos autos ao seu procurador pelo prazo legal. De outro modo, pode
o procurador do Réu/Executado juntar aos autos instrumento de pro-
curação que detenha poderes especiais para receber a citação, o que
possibilitará a efetiva contagem do prazo legal para apresentação de
defesa.-Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA, MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO
DE MELO MONTERO e GERALDO ALBERTI-.

53. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-557/2008-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x MARIA DE FATIMA DE SOUSA JORGE
MENDONÇA- Considerando que, devidamente intimado para efe-
tuar o pagamento das custas processuais iniciais, a requerente man-
teve inerte, bem assim, havendo pedido expresso da requerente nes-
se sentido (fl. 17) impõem-se o cancelamento da distribuição, con-
forme previsão do art. 257, do CPC. Sem custas, pois que incabíveis.
Após o transito em julgado e cumpridas as formalidades legais, ar-
quivem-se os autos, cumprindo-se as determinações do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.-Advs. MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANI, VAGNER MARQUES DE OLIVEIRA,
FERNANDO AUGUSTO ALVES PINTO, CLAUDIA FABIANA
GIACOMAZI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

54. AÇÃO MONITÓRIA-572/2008-BANCO BRADESCO S/A x
AMARILDO CAETANO DA SILVA- Aguarde-se os autos em car-
tório até comunicação formal da citação da parte Adversa.Verificada
a regularização da citação, defiro, desde já, vista dos autos ao seu
procurador pelo prazo legal. De outro modo, pode o procurador do
Réu/Executado juntar aos autos instrumento de procuração que de-
tenha poderes especiais para receber a citação, o que possibilitará a
efetiva contagem do prazo legal para apresentação de defesa.-Advs.
MOISES ZANARDI, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e GE-
RALDO ALBERTI-.

55. AÇÃO DE COBRANÇA-745/2008-JOSE JOAREZ DE SIQUEI-
RA e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Consoan-
te harmônico entendimento esposado pelo E. Tribunal de Justiça do
Paraná, a afirmação, na inicial, da possibilidade da parte em arcar
com as custas processuais não basta para a concessão do pedido de
assistência judiciária, uma vez que a responsabilidade pela eventual
declaração sobre a parte, e não seu procurador. Nessas condições,
os Requerentes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, junte aos au-
tos delcaração por ele firmadam informando a impossiblidade de ar-
car com o pagamento das custas e despesas processuais, nos moldes
da Lei. nº. 1.060/50. Observe-se que, se no decorrer no processo
restar comprovado que os Requerentes possui condições financeiras
de suportar as despesas procesuais, incidirá a aplicação da sanção
prevista pelo art. 4, § 1º, da Lei nº. 1.060/50.-Adv. GERALDO AL-
BERTI-.

56. AVALIAÇÃO JUDICIAL DE BENS-752/2008-NEWTON BO-
NIN e outro- Aos autores para que, no prazo legal, emende a petição
inicial, esclarecendo a causa de pedir mediata e imediata, de modo a
indicar os fáticos e juridicos fundamentos que demonstrem a adqua-
ção/interesse da abtenção da tutela jurisdicional no presente feito,
pena de indeferimento (CPC, art. 284, parágrafo único).-Advs.
CLAUDIO MICHELIN BIASUZ, FÁBIO CIUFFI e HOMERO
FLESCH-.

COMARCA DE URAI
JUIZ(A): KELLY SPONHOLZ MOLETA
RELAÇAO Nº 42/2008
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PEDRO RIBAS DE MELLO 0266 003433/2008
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0085 000220/2008
RAFAEL MOSELE 0083 000203/2008
RAMIRO J. P.VARASCHIN 0044 000437/2007
RAUL BARBI 0011 000225/2005

0025 000645/2006
0028 000663/2006
0030 000711/2006
0032 000779/2006
0033 000827/2006
0034 000828/2006
0036 000124/2007
0037 000149/2007
0070 000934/2007
0076 000039/2008
0077 000040/2008

0079 000075/2008
0092 000479/2008
0150 001773/2008
0151 001775/2008

RENATA CAROLINE TALEVI DA 0047 000482/2007
RENATA MONTENEGRO BALAN X 0029 000668/2006
RENATO CRUZ DE OLIVEIRA 0021 000499/2006

0052 000602/2007
0063 000753/2007
0073 001160/2007
0145 001755/2008
0182 001943/2008
0217 002147/2008

RONALDO GOMES NEVES 0004 000315/2002
ROSANGELA VAZ DOS SANTOS 0043 000434/2007
SIMONE THAIS FUSARI GROSS 0162 001911/2008
SUELY APARECIDA MORRO CHA 0003 000449/2001

0016 000182/2006
0024 000642/2006
0050 000594/2007
0075 000021/2008
0171 001929/2008

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0153 001853/2008
0154 001854/2008

TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0062 000746/2007
THAIS TAKAHASHI 0027 000652/2006

0132 001723/2008
0133 001724/2008
0134 001725/2008
0135 001727/2008
0160 001908/2008
0161 001909/2008
0163 001914/2008
0199 002116/2008

THALITA TUMA 0004 000315/2002
VAINER RICARDO PRATO 0087 000302/2008
VINICIUS FERACIN LAUREANO 0078 000064/2008

0084 000209/2008
0089 000365/2008
0120 001436/2008

VLADIMIR STASIAK 0029 000668/2006
WALTER FRANCISCO LAUREANO 0018 000231/2006

0062 000746/2007
0109 001069/2008
0114 001275/2008
0119 001381/2008
0254 002743/2008
0255 002745/2008
0256 002746/2008
0257 002747/2008

YOSHIKAZU FUKUDA 0001 000447/1993
YOSHINORI FUCUDA 0118 001366/2008

1. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-447/1993-CASTURINO
JOSE DA MOTA x MAURO JUNJI OTA e outros- AO DOUTO
PROCURADOR DO AUTOR PARA QUE DE PROSSEQUIMEN-
TO AO FEITO, EM 10 (DEZ) DIAS, INFORMANDO INCLUSIVE
SOBRE O ANDAMENTO DA DEPRECATA EXPEDIDA NOS
AUTOS-Advs. JAIME COMAR e YOSHIKAZU FUKUDA-.

2. ACAO CONDENATORIA-300/1998-MARIA DE FREITAS COR-
REA e outros x INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO
DO INSS -Adv. ELVIS GALLERA GARCIA e JOSE CARLOS AL-
VES FERREIRA E SILVA-.

3. INDENIZACAO/DANO MORAL E MAT.-449/2001-KELLY
PATRICIA ALMAGRO e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA e outro- A PARTE INTERRESSADA PELA CER-
TIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Advs. ADUVALTER ER-
NANDES DE SOUZA, SUELY APARECIDA MORRO CHAMILE-
TE e ADRIANA ZILIO MAXIMIANO-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-315/2002-POSTO DE GASOLI-
NA URAI LTDA e outros x FOX DISTRIBUIDORA DE PETRO-
LEO LTDA- DEPOSITE OS EMBARGANTESD OS HONORARI-
OS DO SR. PERITO, EM 10 DIAS. -Advs. RONALDO GOMES
NEVES, KATIA NAOMI YAMADA, MARCELO OLIVA MURA-
RA e THALITA TUMA-.

5. ACAO CONDENATORIA-171/2004-MARIA DAS MERCES
MACEDO ROCHA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUG-
NAÇÃO DO INSS -Adv. MARIA ISABEL ARAUJO e JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

6. ACAO CONDENATORIA-298/2004-YOLANDA APARECIDA
CARLOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUG-
NAÇÃO DO INSS -Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E
SILVA-.

7. ACAO CONDENATORIA-414/2004-HELENA FERREIRA DE
SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DO
INSS -Adv. ALEX FREZZATO, MARIA ISABEL ARAUJO e JOSE
CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

8. ACAO CONDENATORIA-430/2004-MARIA JOSE DOMICIA-
NO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNA-
ÇÃO DO INSS -Adv. ALEX FREZZATO, MARIA ISABEL ARAU-
JO e JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

9. INDENIZACAO/DANO MORAL E MAT.-547/2004-ROBERTO
TADAHIKO KAYANO x MECAPIR MECANICA E CALDERA-

RIA PIRACICABA LTDA- JULGO EXTINTO A AÇÃO-Advs.
DAVENIL DE LUCA JR e ANGELO MANIERO JUNIOR-.

10. ACAO CONDENATORIA-23/2005-MARIA JUSTINO CAMI-
LO TASSI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO
DO INSS -Adv. MARIA ISABEL ARAUJO e JOSE CARLOS AL-
VES FERREIRA E SILVA-.

11. ACAO PREVIDENCIARIA-225/2005-MATILDE VIEIRA
MOREIRA CAVALHEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL-INSS- EXPEDIDO RPV, AGUARDE EM ARQUIVO-
Advs. RAUL BARBI e MARIA ISABEL ARAUJO-.

12. EMBARGOS-431/2005-LUIZ KATSUO ITIMURA e outros x
ADEMIR JOSE ALFREDO-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO
DE IMPUGNAÇÃO DO INSS -Adv. FABIO NUNES FERREIRA e
LEONARDO VINCE-.

13. ACAO CONDENATORIA-438/2005-ANTONIA ANANIAS
FERNANDES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS-DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO
DO INSS -Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

14. ACAO CONDENATORIA-482/2005-SANTINA MENDES VE-
NANCIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
DIGA O AUTOR SOBRE A PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DO
INSS -Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

15. ACAO PREVIDENCIARIA-157/2006-ANA MARIA DAS CHA-
GAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO RPV, AGUARDE EM ARQUIVO-Adv. JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA-.

16. EXECUCAO ALIMENTOS-ART.733CPC-182/2006-DAIANA
APARECIDA DA SILVA ASSIS x APARECIDO DE ASSIS- EX-
TINTA A AÇÃO AO ARQUIVO-Adv. SUELY APARECIDA MOR-
RO CHAMILETE-.

17. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-185/2006-HELIO HI-
ROSHI HOMMA x BANCO SAFRA S/A- JULGO POR SENTEN-
ÇA PARCIALMETE PROCEDENTE A AÇÃO-Advs. CLAUDIO
GUIMARAES, ELISABETE MIE YAMADA GUIMARAES, AN-
DREA RICETTI BUENO FUSCULIM, FLAVIANO B. GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e MILKEN JA-
CQUELINE C. JACOMINI-.

18. ACAO DE COBRANCA/TUTELA ANTEC-231/2006-EUCLI-
DES BATISTA ALVES e outro x SUL AMERICA CIA NACIONAL
DE SEGUROS- DIGA O AUTOR SOBRE O PROSSEGUIMENTO
DO FEITO OU SATISFAÇÃO DE SEU RECEBIMENTO-Adv.
WALTER FRANCISCO LAUREANO-.

19. ACAO PREVIDENCIARIA-415/2006-ELISA CANDIDA AL-
VES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO RPV,AGUARDE EM ARQUIVO-Adv. JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA-.

20. AÇÃO DE COBRANÇA —427/2006-NIVALDO JOSE OLIVA
LOZANO x MUNICIPIO DE URAI- HOMOLOGO, POR SENTEN-
ÇA, PARA QUE PRODUZAM OS SEUS JURIDICOS E LEGAIS
EFEITOS A TRANSAÇÃO REALIZADA ENTRE AS PARTES
LITIGANTES.EM CONSEQUENCIA, JULGO EXTINO OS AU-
TOS, COM JULGAMENTO DE MERITO, COM BASE NO ART
269 III DO C.P.C. DISPENSO O DECURSO DE PRAZO DESTA
DECISAO BAIXAS DE ESTILO. DIGAM SOBRE A CONTA E
PREPARO NA FORMA PACTUADA-Advs. FERNANDO STEIN
BARBOSA e FERNANDO NAVARRO VINCE-.

21. ALVARA LEVANTAMENTO DINHEIRO-499/2006-MARIA
APARECIDA MARTINS ALHER e outros x NELSON ALHER-
EXPEDIDO RPV. AO ARQUIVO-Adv. RENATO CRUZ DE OLI-
VEIRA-.

22. ACAO PREVIDENCIARIA-520/2006-EDEZIO DE CAMAR-
GO e outro x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS- AO AUTOR PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO-
Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

23. ACAO PREVIDENCIARIA-621/2006-MANOEL NUNES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- EXPEDI-
DO RPV, AO ARQUIVO-Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-.

24. INVENTARIO-642/2006-DARCI ALVARENGA LOPES SIL-
VA x JUVENTINA MARIA DA SILVA- AO AUTRO PARA QUE
PRESTES AS ULTIMA DECLARACOES-Adv. SUELY APARECI-
DA MORRO CHAMILETE-.

25. ACAO PREVIDENCIARIA-645/2006-SEBASTIANA CANDI-
DA MARTINS PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL-INSS- EXPEDIDO RPV, AO ARQUIVO-Adv. RAUL
BARBI-.

26. ACAO PREVIDENCIARIA-647/2006-MAURICIO DE SOUZA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Advs. JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA e ELVIS GALLERA GARCIA-.

27. ACAO PREVIDENCIARIA-652/2006-CICERO VIANA DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO RPV. AO ARQUIVO-Adv. THAIS TAKAHASHI-.

28. ACAO PREVIDENCIARIA-663/2006-IRACEMA PIRES DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO RPV, AGUARDE EM ARQUIVO-Adv. RAUL BAR-
BI-.

29. EXEC.JUDICIAL ALIMENTOS-PENHO-668/2006-S.L.S.C. e
outros x J.E.B.C.F.- A S PARTES PELA CONTA ATUALIZADA
DE R$22.431.71-Advs. ANTONIO FURQUIM XAVIER, RENATA
MONTENEGRO BALAN XABVIER.,VLADIMIR STASIAK

30. ACAO PREVIDENCIARIA-711/2006-TEREZA SIMOES x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- EXPEDIDO
RPV, AO ARQUIVO-Adv. RAUL BARBI-.

31. ACAO PREVIDENCIARIA-722/2006-JULIA BETELLI AN-
SELMO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDORPV, AO ARQUIVO-Adv. IVAN ROGERIO DA SIL-
VA-.

32. ACAO PREVIDENCIARIA-779/2006-LAURA VICENTE DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO RPV, AO ARQUIVO-Advs. RAUL BARBI e LAURO
FERNANDO ZANETTI-.

33. ACAO PREVIDENCIARIA-827/2006-MARIA ZENITE DE
OLIVEIRA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS- EXPEDIDO RPV, AGUARDE EM ARQUIVO-Adv.
RAUL BARBI-.

34. ACAO PREVIDENCIARIA-828/2006-ALADIA CARAFINI
BILA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
EXPEDIDO O RPV, AO ARQUIVO-Adv. RAUL BARBI-.

35. USUCAPIAO-110/2007-MOACIR DINIZ x JOAO LUIZ PE-
REIRA DA SILVA e outros- MANDADO DE AVERBACAO A DIS-
POSIÇÃO-Adv. MARIA LUCIA PIERRO-.

36. ACAO PREVIDENCIARIA-124/2007-N.N.P. x I.N.S.S.- EX-
PEDIDO RPV, AO ARQUIVO-Adv. RAUL BARBI-.

37. ACAO PREVIDENCIARIA-149/2007-I.M.S. x I.N.S.S.- AO
AUTOR PELA IMPLANTAÇAO DO BENEFICIO-Adv. RAUL
BARBI-.

38. ORDINARIA DE COBRANCA-283/2007-ANTONIO GOMES
PINTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Adv. IVAN RO-
GERIO DA SILVA-.

39. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-298/2007-A.L. x E.T.I.-
HOMOLOPGADA A ARREMATAÇÃO. SUSPENSA A EXECU-
CAO EM FACE DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO 3389/2008-
Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e ALTEVIR COMAR-.

40. ORDINARIA DE COBRANCA-327/2007-JOAO GONCALVES
x BANCO ITAU SA- AO APELADO PARA CONTRA-RAZOES-
Advs. FERNANDO STEIN BARBOSA

41. ACAO PREVIDENCIARIA-349/2007-C.M.D.S. x I.N.S.S.-
EXPEDIDO RPV, AO ARQUIVO-Adv. IVAN ROGERIO DA SIL-
VA-.

42. ACAO PREVIDENCIARIA-367/2007-L.M. x I.N.S.S.- EXPE-
DIDO RPV. AGUARDE EM ARQUIVO-Adv. IVAN ROGERIO DA
SILVA-.

43. ALVARA-434/2007-N.R. x J.A.R.- DEFIRO O PEDIDO RE-
TRO AO REQUERENTE-Adv. ROSANGELA VAZ DOS SANTOS-
.

44. OBRIGA•ÇO DE FAZER CC.DANOS-437/2007-BENEDITO
CORREA E CIA LTDA ME x CIFRA SA - CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO- AO APELADO PARA APRESEN-
TAR CONTRA-RAZXOES NO PRAZO LEGAL. SEM RESPOS-
TA O FEITO SERÁ ENCAMINHADO AO TRIBUNAL.-Advs. FER-
NANDO NAVARRO VINCE,

45. EMBARGOS A EXECUCAO-452/2007-B.B. x P.D.- AO EXE-
QUENTE PARA DAR ANDAMENTO NO FEITO SOB PENA DE
EXTINÇAO-Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO

46. AÇÃO DE COBRANÇA —477/2007-FLAVIO YUDI NAKA-
MURA x BANCO ITAU S/A- DEFIRO O PEDIDO RETRO DE
DESARQUIVAMENTO-Advs. e LAURO FERNANDO ZANETTI-
.

47. AÇÃO DE COBRANÇA —482/2007-J.A.P.D.S. x B.I.- DEFI-
RO O PEDIDO RETRO DE DESARQUIVAMENTO-Advs. ASTRO-
GILDO RIBEIRO DA SILVA, LAURO FERNANDO ZANETTI e
RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-.

48. AÇÃO DE COBRANÇA —523/2007-N.K. x B.I.- JULGO EX-
TINTO A AÇÃO , DEFIRO O PEDIDO DO AUTOR DE DESIS-
TENCIA DA AÇÃO-Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

49. COBRANÇA - -563/2007-E. D. J. M. x B. I. S. S. D. B. -DEFI-
RO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS,
IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. MA-
RIANA BENINI SOUTO, ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

50. INVESTIGACAO PATERNIDADE-594/2007-R.C. x D.R.C.- AS
PARTES PARA ALEGACOES FINAIS-Adv. SUELY APARECIDA
MORRO CHAMILETE-., RENATO CRUZ DE OLIVEIRA

51. ACAO PREVIDENCIARIA-601/2007-JANAINA MIRANDA e
outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR-Adv. LENICE
ARBONELLI MENDES TROYA-.
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52. ACAO PREVIDENCIARIA-602/2007-CICERA DE FREITAS
CARVALHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS- AO APELADO PRA CONTRA RAZOES EM 15 DIAS-Adv.
RENATO CRUZ DE OLIVEIRA-.

53. AÇÃO DE COBRANÇA —668/2007-ESPOLIO DE SALVADOR
PITON x BANCO ITAU- DEFIRO O DESARQUIVAMENTO ,AO
REU-Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI-.

54. AÇÃO DE COBRANÇA —672/2007-NANAO ITO e outros x
BANCO ITAU S/A- HOMOLOGO POR SENTENÇA ,JULGO EX-
TINTO A AÇÃO-Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

55. USUCAPIAO-675/2007-IRANI DE CASTRO FREITAS x AN-
TONIO BARNABE- JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AU-
TOR-Adv. JAIME COMAR-.

56. AÇÃO DE COBRANÇA —688/2007-ELIAKIM PIRES CAR-
VALHARES x BANCO ITAU S/A- DEFIRO O PEDIDO RETRO
DE DESARQUIVAMENTO-Advs. LAURO FERNANDO ZANET-
TI-.

57. AÇÃO DE COBRANÇA —690/2007-SATONI NISHIMURA x
BANCO ITAU S/A- ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARA-
CAO OPOSTOS, OR ERRO MAERIAL E DECLARO, POIS A
NULIDADE DA CERTIDAO DE FLS. 69V BEM COMO A CER-
TIDAO DE FLS.81, A SENTENCA DE FLS.76/78 E O DESPA-
CHO DE FLS.83.-Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

58. ACAO PREVIDENCIARIA-703/2007-CICERA MARIA FER-
REIRA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS- AO AUTRO PELO CERTIDASO JUNTADA-Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

59. ACAO PREVIDENCIARIA-722/2007-JOSE JACOB x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- AO APELADO
PARA CONTRA RAZOES EM 15 DIAS-Adv. JOSE CARLOS AL-
VES FERREIRA E SILVA-.

60. ACAO PREVIDENCIARIA-724/2007-VALTER LIMA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR-Adv. JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

61. ACAO PREVIDENCIARIA-730/2007-T.B.R.N. x I.N.S.S.- AO
AUTOR PELA IMPLANTAÇAO DO BENEFICIO, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO DO AUTOR-Adv. JOSE CARLOS ALVES
FERREIRA E SILVA-.

62. DECLAR.INEXTENCIA REL.JURID.-746/2007-VALDIR LU-
CIANO DE CARVALÇHO X BV FINANCEIRA SA C F I -SEN-
TENÇA... JULGOU PROCEDENTE A INICIAL PARA DETER-
MINAR A RETIRADA DA CONSTRIÇÃO DO VEICULO. CON-
DENO A REQUERIDA AO PAGAMENTO DE DANOS MORAIS,
NO PAGAMENTO DE 25 SALARIOS MINIMOS AO AUTOR.
PAGARA CUSTAS E HONORARIOS DE 20%.... -Advs. WALTER
FRANCISCO LAUREANO e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-
.

63. DIVORCIO CONTENCIOSO-753/2007-M.L.S. x O.P.S.- AO
REU PARA QUE APRESENTE O PLANO DE PARTILHA EM 10
DIAS-Adv.-.OSMAR PEREIRA DA SILVA

64. ACAO PREVIDENCIARIA-763/2007-L.F. x I.N.S.S.- JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR.DIGA O AUTOR SOBRE
A IMPLANTAÇAO DO BENEFICIO -Adv. JOSE CARLOS AL-
VES FERREIRA E SILVA-.

65. ACAO PREVIDENCIARIA-765/2007-M.R.G. x I.N.S.S.- AO
AUTRO PELO TRANSITO EM JULGADO.-Adv. JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA-.

66. ACAO PREVIDENCIARIA-767/2007-A.A.E. x I.N.S.S.- AO
AUTOR PELO COMROVANTE DE IMPLANTAÇAO DO BENE-
FICIO ,JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR-Adv. JOSE
CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

67. INDENIZACAO/DANO MORAL E MAT.-781/2007-A.S.Q. x
B.B.- AO APELADO PARA CONTRA RAZOES-Advs.JOSE CAR-
LOS DIAS NETO-.

68. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-900/2007-O.S.C.I. x
P.L.F.- JULGO EXTINTO O PEDIDO DA INICIAL -Adv. PAULO
CESAR TORRES-.

69. ORDINARIA C/TUTELA ANTECIPADA-908/2007-J.L.M. e
outro x S.S.A.A.E.- JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INI-
CIAL, CONDENO O REU AO PAGAMENTO DAS DESPESAS
PROCESSUAIS E HONORARIOS EM R$ 5000,00-Advs. CAR-
LOS FREDERICO VIANA REIS e CIBELLE FERRO RAMOS DE
PAULA-.

70. ACAO PREVIDENCIARIA-934/2007-VALERIA ANTONIA
ALMEIDA OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS- AO APELADO PARA CONTRA RAZOES-Adv.
RAUL BARBI-.

71. AÇÃO DE COBRANÇA —1017/2007-SONIA APARECIDA
MEDRI X UNIBANCO SA.-DIGAM SOBRE A PENHORA EM
DINHEIRO. AO REQUERIDO PARA IMPUGNAR NO PRAZO
LEGAL. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES e LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

72. AÇÃO DE COBRANÇA —1144/2007-W.S.L. x B.U.- AO REU

PARA QUE PAGUE O VALOR DEVIDO EM 15 DIAS ART 475 J
CPC-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

73. ACAO PREVIDENCIARIA-1160/2007-RENATO ZAMBROT-
TI SARTO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- AO
AUTOR PELO LAUDO DO PERITO JUNTADO -Adv. THAIS
TAKAHASHI

74. ACAO PREVIDENCIARIA-1164/2007-CATARINA ROSA RI-
BEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE A AÇÃO-Adv. IVAN ROGERIO DA SIL-
VA-.

75. ALIMENTOS-21/2008-G.H.R.S. x A.D.S.- AO PROCURADO
PELA CERTIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. SUELY
APARECIDA MORRO CHAMILETE-.

76. ACAO PREVIDENCIARIA-39/2008-ALDA MARIANO x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- JULGO PRO-
CEDENT
E O PEDIDO DO AUTOR-Adv. RAUL BARBI-.

77. ACAO PREVIDENCIARIA-40/2008-MARIA ELIZA SILVA
SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Adv. RAUL
BARBI-.

78. ACAO PREVIDENCIARIA-64/2008-FLORINDA HATUMI
MORI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Adv. VINICIUS
FERACIN LAUREANO-.

79. ACAO PREVIDENCIARIA-75/2008-ANA CRISTINA BARBO-
ZA MAZARO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS- JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Adv.
RAUL BARBI-.

80. AÇÃO DE COBRANÇA —110/2008-ZAHR SLEIMAN ZEBI-
AN e outros x BANCO DO BRASIL S/A- AO DEVEDOR PARA
QUE PAGUE VOLUNTARIAMENTE EM 15 DIAS SOB PENA
DE MULTA DE 10% ART 475-J CPC-Advs. PAULO ROBERTO
GOMES e MARCUS AURELIO LIOGI-.

81. AÇÃO DE COBRANÇA —111/2008-ALI RACHID ZEBIAN e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- AO REU PARA QUE PAGUE
O VALOR DEVIDO EM 15 DIAS.ART. 475 J CPC-Advs. MAR-
CUS AURELIO LIOGI-.

82. USUCAPIAO-195/2008-JORGE JOSE DE OLIVEIRA x SA
NAMEI TOCHI KABUSHIKI KAISHA- AO AUTOR PELA CER-
TIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. JAIME COMAR-.

83. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-203/2008-CAIXA SE-
GURADORA S/A x HELIO HIROSHI HOMA E CIA LTDA E OU-
TROS- AO APELADO PARA CONTRA RAZOES-Advs. RAFAEL
MOSELE

84. REGULAM VISITAS,GUARDA,-209/2008-A.V. x A.M.S.- JUL-
GO EXTINTO A AÇÃO POR SENTENÇA-Advs. ALICIO DIAS
DE OLIVEIRA e VINICIUS FERACIN LAUREANO-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO-220/2008-LICINIO OLIVEIRA
GERIONI x INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL-
AS PARTES PELA DECISAO RETRO-Advs. PERICLES LAND-
GRAF ARAUJO DE OLIVEIRA e ILMO TRISTAO BARBOSA-.

86. AÇÃO DE COBRANÇA —295/2008-DIRCE MARTINS BON-
FANTE x BANCO DO BRASIL S/A- AO AUTOR PARA APRE-
SENTAR CALCULO ESTIMATORIO-Advs. ASTROGILDO RI-
BEIRO DA SILVA

87. AÇÃO DE COBRANÇA —302/2008-JOAO MENEGACI x
BANCO DO BRASIL S/A- DIGA O AUTOR SOBRE A CERTI-
DAO DE QUE O REQUERIDO NAO APRESENTOU OS EXTRA-
TOS DA OUTRA CONTA.-Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA .

88. AÇÃO DE COBRANÇA —356/2008-SERGIO LUIZ DE CAS-
TRO x BANCO DO BRASIL S/A- AO PROCURADOR PARA QUE
REGULARIZE SUA REPRESENTAÇÃO -Advs. ALTEVIR CO-
MAR e ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA

89. JUSTIFICACAO JUDICIAL-365/2008-BENEDITO CIPRIANO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- JULGO
POR SENTENÇA OS EFEITOS LEGAIS, A PRESENTE JUSTIFI-
CAÇÃO REQUERIDA PELA PARTE DECORRIDO 48 HORAS
DESTA DECISÃO, ENTREGUE OS AUTOS A PARTE REQUE-
RENTE-Adv. VINICIUS FERACIN LAUREANO-.

90. ACAO CONDENATORIA-470/2008-IDA FERNANDES RIQUI-
NO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
IVAN ROGERIO DA SILVA-.

91. ACAO PREVIDENCIARIA-477/2008-C.M.Y. x I.N.S.S.- AO
AUTOR PARA QUE ESPECIDIQUE AS PROVAS QUE PRETEN-
DEM PRODUZIR,-Adv. ANDRE FABIANO DIAS VINCE-.

92. ACAO CONDENATORIA-479/2008-LUIZ ANNTONIO FOLE-
GO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
RAUL BARBI-.

93. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-517/2008-B.P. x A.S.J.-
JULGO EXTINTO A AÃO-Adv. CRISTIANE B. GARCIA LOPES-
.

94. ACAO CONDENATORIA-597/2008-J. O. S. x I. N. D. S. S. -. I.
-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
ANDRE FABIANO DIAS VINCE-.

95. ACAO PREVIDENCIARIA-603/2008-J.S.F. x I.N.S.S.- nomeio
perito dr. ANTONIO ROCCO, MANIFESTE-SE QUANTO A NO-
MEAÇÃO, APRESENTE ASSISTENTE TECNICO-Adv. IVAN
ROGERIO DA SILVA-.

96. EXIBICAO DE DOCUMENTO-605/2008-M.I.C.M. x B.I.- AO
BANCO PELOS DOCUMENTOS JUNTADOS-Adv. LAURO FER-
NANDO ZANETTI

97. EXIBICAO DE DOCUMENTO-606/2008-KATIA FLOWERSD
X BANCO ITAU SA- FAVOR O REQUERIDO DEVOLVER OS
AUTOS A CARTORIO. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES e LAU-
RO FERNANDO ZANETTI-.

98. ACAO DE COBRANÇA-DPVT-663/2008-APARECIDO FER-
REIRA DA COSTA x HSBC SEGUROS BRASIL S.A- JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-Adv. -.

99. EXECUCAO ALIMENTOS-ART.733CPC-673/2008-A.N.M.P.
x E.M.P.- ASPARTES PELO CALCULO RETRO-Adv. ALCEU
JOSE BERMEJO-.E IVAN ROGERIO DA SILVA

100. PEDIDO DE JUSTICA GRATUITA-746/2008-CARLOS RO-
BERTO DE SOUZA x MUNICIPIO DE JATAIZINHO - PR- JUL-
GO EXTINTO A AÃO , DEFIRO O PEDIDO DO AUTOR DE DE-
SISTENCIA-Adv. CARLOS FREDERICO VIANA REIS-.

101. EXECUCAO ALIMENTOS-ART.733CPC-822/2008-JOAO
PEDRO TAKEDA DA SILVA x FABIO FERNANDO DA SILVA-
AO PROCURADOR PARA DIZER SE CONCORDA COM O PA-
GAMENTO-Adv. JAIME COMAR-.

102. AÇÃO DE COBRANÇA —857/2008-ESPOLIO DE ANIZIO
GRACIANO DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A- FAVOR DE-
VOLVER OS AUTOS PARA JUNTAR A EXCEÇAO N. 1167/2008,
CUJO FEITO ESTA SUSPENSO-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-

103. AÇÃO DE COBRANÇA —931/2008-MARIA NEUSA DE
SANTES HALANG x BANCO BRADESCO- AO DEVEDOR PARA
QUE PAGUE VOLUNTARIAMENTE O VALOR DEVIDO EM 15
DIAS SOB PENA DE MULTA DE 10% ART 475-J CPC-
Advs.MARCOS C AMARAL VASCONCELOS

104. AÇÃO DE COBRANÇA —933/2008-ELIO APRECIDO SCA-
PUCIN x BANCO BRADESCO- AO DEVEDOR PARA QUE PA-
GUE NO PRAZO DE 15 DIAS SOB PENA DE MULTA DE 10%
ART 475-J CPC-Advs. MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS.

105. AÇÃO DE COBRANÇA —967/2008-EURIPEDES RODRI-
GUES DA SILVA x BANCO BRADESCO- AO DEVEDOR PARA
QUE PAGUE EM 15 DIAS VOLUNTARIAMENTE SOB PENA
DE MULTA DE 10% ART 475-J CPC-AdV MARCOS C. AMARAL
VASCONCELLOS-.

106. AÇÃO DE COBRANÇA —1010/2008-MARIA SHIZUE SU-
MIYA ITO x BANCO DO BRASIL S/A- AO AUTOR PELOS DO-
CUMENTOS JUNTADOS-Advs. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e JOSE CARLOS DIAS NETO-.

107. DIVORCIO CONTENCIOSO-1051/2008-SABRINA SCHEI-
DT ASSANUMA x HUMBERTO ASSANUMA DA SILVA FILHO-
HOMOLOGO PPOR SENTENÇA ESPEÇA-SE MANDADO-Adv.
EDUARDO KROGER KONRAD FERNANDES-.

108. DIVORCIO CONSENSUAL-1065/2008-MANOEL PEREIRA
DE OLIVEIRA x SONIA MARIA DE SOUSA PEREIRA DE OLI-
VEIRA- AO AUTOR PARA MANIFESTAR-SE-Adv. LEONARDO
VINCE-.

109. INDENIZACAO/DANO MORAL E MAT.-1069/2008-MAR-
CIO BARBOSA ELIAS x PAULO SERGIO TAGATA-DESIGNO
AUDIENCIA DE INSTRUÇAO PARA O DIA 17/02/2009 AS 13:00
HORAS , -Adv. WALTER FRANCISCO LAUREANO, PAULA
RAFAELA TAGATA, VINICIUS FERRACIN LAUREANO-.

110. AÇÃO DE COBRANÇA —1107/2008-MARCELINO GABRI-
EL FERREIRA x BANCO DO BRASIL S/A- EFETIVADA POR
AUTO O TERMO DE PENHORA DAS QUANTIAS DEPOSITA-
DAS. AO DEVEDOR PARA IMPUGNAR NO PRAZO LEGAL.-
Adv.LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

111. COBRANÇA - -1137/2008-LUIZ CARLOS SHIMADA x BAN-
CO ITAU-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA JUNTAR
EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRI-
OS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

112. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1164/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x ANTONIO AZAMBUJA-....DECISÃO...DIANTE
DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART. 100 INC.IV LETRAS
B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC, ACOLHO A EXCEÇÃO,
DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS AO JUIZO DE DOMII-
CLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM BX. NA DISTRIBUI-
CAO.- -Advs. EDUARDO LUIZ CORREA e PAULO ROBERTO
GOMES-.

113. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1167/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x ESPOLIO DE ANIZIO GRACIANO DA SILVA-
....DECISÃO...DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART.
100 INC.IV LETRAS B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC,
ACOLHO A EXCEÇÃO, DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS
AO JUIZO DE DOMIICLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM
BX. NA DISTRIBUICAO.- -Advs. EDUARDO LUIZ CORREA e

PAULO ROBERTO GOMES-.

114. AÇÃO DE COBRANÇA —1275/2008-MASSAI FURUTA x
BANCO DO BRASIL S/A- JULGO PARCIALMENTO PROCE-
DENTE O PEDIDO DA INICIAL-Advs. WALTER FRANCISCO
LAUREANO e LUIZ PEREIRA DA SILVA-.

115. AÇÃO DE COBRANÇA —1284/2008-ESPÓLIO DE JUVE-
NIL NOGUEIRA DUARTE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
AO BANCO PELOS DOCUMENTOS JUNTADOS-Advs. BEATRIZ
T DA SILVEIRA MOURA-.

116. AÇÃO DE COBRANÇA —1289/2008-WEIMAR GERALDI-
NI BUENO x BANCO DO BRASIL S/A- AO REU PELOS DOCU-
MENTOS JUNTADOS-Advs. BEATRIZ T DA SILVEIRA MOU-
RA-.

117. AÇÃO DE COBRANÇA —1293/2008-JESUINO DE PAIVA
MARTINS x BANCO DO BRASIL S/A- AO BANCO PELOS DO-
CUMENTOS JUNTADOS-Advs. BEATRIZ T DA SILVEIRA MOU-
RA-.

118. INDENIZACAO/DANO MORAL E MAT.-1366/2008-ENIR
APOLINARIO x DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO PARA-
NA - DETRAN- ESPECIFIQUE AS PARTES AS PROVAS QUE
PRETENDEM PRODUZIR-Advs. YOSHINORI FUCUDA e MO-
NICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

119. AÇÃO DE COBRANÇA —1381/2008-YASSUE SUGUIMO-
TO x BANCO DO BRASIL S/A- AO AUTOR PELA CONTESTA-
ÇÃO-Adv. WALTER FRANCISCO LAUREANO-.

120. ACAO CONDENATORIA-1436/2008-MARINEZ KINOSHI-
TA CÂNDIDO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. VINICIUS FERACIN LAUREANO-.

121. COBRANÇA - -1441/2008-ESTACIO PEREIRA DA SILVA x
BANCO REAL S/A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. PAULO ROBERTO GOMES e LAURO FER-
NANDO ZANETTI-.

122. AÇÃO DE COBRANÇA —1510/2008-BENICIO XAVIER DE
CARVALHO x BANCO DO BRASIL S/A- ao reu para que em 15
dias apresente os extratos -Advs. EVALDO GONCALVES LEITE-.

123. AÇÃO DE COBRANÇA —1511/2008-ARTHUR SILVA FI-
LHO x BANCO DO BRASIL S/A- DIGA O REQUERIDO SOBRE
OS EXTRATOS JUNTADOS PELO AUTOR.-Adv.BEATRIZ T. DA
SILVEIRA MOURA-.

124. COBRANÇA - -1538/2008-MARIA DE NAZARE CASTRO x
BANCO DO BRASIL S/A-NAO SE TRATA DE MEDIDA
CAUTELAR,MAS DE ATIVIDADE INSTRUTORIA NO CURSO
DO PROCESSO PRINCIPAL. DIANTE DO EXPOSTO, COM
BASE NO ART.355 CPC,DETERMINO A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERIDO, ATRAVÉS SEU ADVOGADO PARA EM 15 DIAS
PROCEDER A JUNTADA AOS AUTOS DE TODOS OS CONTRA-
TOS E EXTRATOS DAS CONTAS DO AUTOR, NO PERIODO
REQUERIDO, PENA DE NAO O FAZENDO INCIDIR NA PENA-
LIDADE DO ART. 359 C.P.C.,ADMITINDO-SE COMO VERDA-
DEIROS OS FATOS QUE,POR MEIO DO DOCUMENTO,SE PRE-
TENDIA PROVAR. DECORRIDO O PRAZO VOLTEM CONCLU-
SOS. -Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

125. COBRANÇA - -1545/2008-JOSE MARIO ANTAGUILE x
BANCO DO BRASIL S/A-NAO SE TRATA DE MEDIDA
CAUTELAR,MAS DE ATIVIDADE INSTRUTORIA NO CURSO
DO PROCESSO PRINCIPAL. DIANTE DO EXPOSTO, COM
BASE NO ART.355 CPC,DETERMINO A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERIDO, ATRAVÉS SEU ADVOGADO PARA EM 15 DIAS
PROCEDER A JUNTADA AOS AUTOS DE TODOS OS CONTRA-
TOS E EXTRATOS DAS CONTAS DO AUTOR, NO PERIODO
REQUERIDO, PENA DE NAO O FAZENDO INCIDIR NA PENA-
LIDADE DO ART. 359 C.P.C.,ADMITINDO-SE COMO VERDA-
DEIROS OS FATOS QUE,POR MEIO DO DOCUMENTO,SE PRE-
TENDIA PROVAR. DECORRIDO O PRAZO VOLTEM CONCLU-
SOS. -Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

126. AÇÃO DE COBRANÇA —1557/2008-TERESINHA DE FA-
TIMA BORGES E OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A- JUL-
GO POR SENTENÇA PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL-
Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

127. AÇÃO DE COBRANÇA —1560/2008-VICENTE SALVADOR
ANDRÉ x BANCO DO BRASIL S/A- SENTENÇA-JULGO PRO-
CEDENTE A AÇÃO-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

128. AÇÃO DE COBRANÇA —1561/2008-WALDENISIO SAN-
TANA x BANCO DO BRASIL S/A- AO REU PARA APRESEN-
TAR OS EXTRATOS E CONTRATOS EM 15 DIAS-Advs. EVAL-
DO GONCALVES LEITE-.

129. AÇÃO DE COBRANÇA —1563/2008-DIVINO JOSE DA SIL-
VA x BANCO DO BRASIL S/A- AO REU PELOS DOC, JUNTA-
DOS-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.EVALDO GONÇALVES
LEITE

130. AÇÃO DE COBRANÇA —1565/2008-EULÁLIO BARBARA
DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A- AO REU PARA APRE-
SENTAR OS EXTRATOS E CONTRATOS-Advs. EVALDO GON-
CALVES LEITE-.

131. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1587/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x JOAO MARTINS BARBOSA e outros- ACOLHO A
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EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA DETERMIDO REMESSA DOS
AUTOS AO DOMICILIO DO AUTOR-Advs. FRANK OHASHI
SAITA e PAULO ROBERTO GOMES-.

132. ACAO CONDENATORIA-1723/2008-ALICE RIBEIRO RO-
DRIGUES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
THAIS TAKAHASHI-.

133. ACAO PREVIDENCIARIA-1724/2008-JOSE FLORIANO
NETO x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAR-Adv. THAIS TAKAHASHI-.

134. ACAO CONDENATORIA-1725/2008-DAIANE SILVA DA
CUNHA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
THAIS TAKAHASHI-.

135. ACAO CONDENATORIA-1727/2008-CARLOS SILVERIO x
INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. THAIS
TAKAHASHI-.

136. COBRANÇA - -1744/2008-IVONE MARCANTONIO e ou-
tros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

137. COBRANÇA - -1745/2008-ALICE DE FREITAS LIMA e ou-
tros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

138. COBRANÇA - -1746/2008-MARIA LEVENEI BOSELI BA-
TISTA e outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDI-
DO DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORRO-
GAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO
RIBEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

139. COBRANÇA - -1747/2008-MARIA DA SILVA e outro x BAN-
CO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO
PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRA-
TOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

140. COBRANÇA - -1748/2008-ANTONIO FERNANDES e outro
x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUE-
RIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

141. COBRANÇA - -1749/2008-DEONICE BRIZ PAES e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

142. COBRANÇA - -1751/2008-ANTONIO FREIRE FILHO e ou-
tro x BANCO BANESTADO S/A.-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

143. COBRANÇA - -1752/2008-CONCEIÇAO APARECIDA DA
SILVA e outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDI-
DO DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORRO-
GAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO
RIBEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

144. COBRANÇA - -1754/2008-DIRCE MUDENA e outros x BAN-
CO BANESTADO S/A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO
PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRA-
TOS BANCÁRIOS. -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-.

145. ACAO PREVIDENCIARIA-1755/2008-EUCLIDES CAMAR-
GO ALVES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS- AO AUTOR PARA IMPUGNAÇAO-Adv. RENATO CRUZ
DE OLIVEIRA-.

146. ACAO CONDENATORIA-1760/2008-VANESSA JEREMIAS
ALVES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
KAISSA BRESSAN-.

147. ACAO PREVIDENCIARIA-1761/2008-MARIA ROSA DE
ARAUJO x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAÇAO-Adv. KAISSA BRESSAN-.

148. ACAO PREVIDENCIARIA-1762/2008-MARIA DE FATIMA
MAIA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAR-Adv. KAISSA BRESSAN-.

149. ACAO CONDENATORIA-1763/2008-claudineia marques da
silva x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
KAISSA BRESSAN-.

150. ACAO CONDENATORIA-1773/2008-JOSE ANTONIO BE-
ZERRA DE SOUZA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. RAUL BARBI-.

151. ACAO PREVIDENCIARIA-1775/2008-FATIMA DOS SAN-
TOS SOUZA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS- AO AUTOR PRA IMPUGNAR-Adv. RAUL BARBI-.

152. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1779/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x TELMA JULIETA CURY-....DECISÃO...DIANTE
DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART. 100 INC.IV LETRAS
B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC, ACOLHO A EXCEÇÃO,
DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS AO JUIZO DE DOMII-
CLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM BX. NA DISTRIBUI-
CAO.- -Advs. EDUARDO LUIZ CORREA e PAULO ROBERTO
GOMES-.

153. ACAO DE COBRANÇA-DPVT-1853/2008-OLIMPIO OLI-
VEIRA NETO x SUL AMERICA AETNA SEGUROS DE VIDA E
PREVIDENCIA S/- MANTENHO A DECISAO AGRAVADA POR
SEUS PROPRIOS FUNDAMENTOS , AGUARDE-SE A DECISÃO-
Adv. TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER-.

154. INDENIZA•ÇO POR DANO MATERIAL-1854/2008-ABEL
NUNES DA ROSA x SILVIO TRANSPORTES LTDA- ANTE A
DENUNCIAÇÃO DA LIDE PELA RÉ, DETERMINO A CITAÇÃO
DA DENUNCIADA PARA CONTESTAR.A PRELIMINAR DA ILE-
GITIMIDADE PASSIVA DA 2° RÉ SERA ANALISADA APOS A
APRESENTAÇÃO DA DEFESA DAS PARTES OU DECURSO DO
PRAZO PARA TANTO-Adv. TANIA VALERIA DE OLIVEIRA
OLIVER-.E SUELY APARECIDA MORRO CHAMILETE

155. ACAO CONDENATORIA-1855/2008-MARIA DA COSTA
CAMARGO x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. FLAVIA FERNANDES NAVARRO-.

156. COBRANÇA - -1858/2008-DORVAL PEREIRA LEAL x BAN-
CO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e ASTRO-
GILDO RIBEIRO DA SILVA-.

157. AÇÃO DE COBRANÇA —1862/2008-MARIA APARECIDA
SALES x BANCO DO BRASIL S/A-JUNTE O REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS, NA FORMA DO ART. 355 E SOB AS PENAS DO
ART. 359 DO CPC, ADMITINDO COMO VERADEIROS OS FA-
TOS QUE POR MEIO DE DOCUMENTO, SE PRETENDIA A
PROVA.-Adv. BEATRIZ T DA SILVEIRA MOURA-.

158. AÇÃO DE COBRANÇA —1868/2008-JOSE NILTON RIBEI-
RO x BANCO DO BRASIL S/A- diga o autor sobre a contestação.
excluido por sentenca da relação processual o autor GUALTER VI-
EIRA DE SOUZA.-Adv.CAROLINA FREIRIA TSUKAMOTO,
ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

159. ACAO CONDENATORIA-1903/2008-DURVAL DE MORA-
ES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
IVAN ROGERIO DA SILVA-.

160. ACAO CONDENATORIA-1908/2008-EMILIA DE LOURDES
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROS SOCI-
AS-INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. THAIS TAKAHASHI-.

161. ACAO CONDENATORIA-1909/2008-DENAURA DE MELO
x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. THAIS
TAKAHASHI-.

162. ACAO CONDENATORIA-1911/2008-HENEDINA DE OLI-
VEIRA AMORIM x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. SIMONE THAIS FUSARI GROSSO-.

163. ACAO CONDENATORIA-1914/2008-APARECIDA FIORINI
CANO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
THAIS TAKAHASHI-.

164. ACAO CONDENATORIA-1919/2008-JOSE VICENTE x INS-
TITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M) O(S)
AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. FLAVIA FER-
NANDES NAVARRO-.

165. ACAO CONDENATORIA-1920/2008-DANIEL FERNANDES
x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. FLAVIA
FERNANDES NAVARRO-.

166. ACAO CONDENATORIA-1923/2008-MARIA RAQUEL BOS-
SA GAMBINI x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

167. ACAO CONDENATORIA-1924/2008-ROSA LUCIANA DA
SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

168. ACAO CONDENATORIA-1925/2008-MARIA APARECIDA
DA COSTA REIS x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

169. ACAO CONDENATORIA-1927/2008-MANOELA RODRI-
GUES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

170. ACAO CONDENATORIA-1928/2008-ILDA APARECIDA
GERMANO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS.
-Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

171. SEPARACAO DE FATO/C/HOMACORDO-1929/2008-ANA
PAULA MARQUES RIBEIRO x ADRIANO CARVALHEIRO- AO
AUTRO PELA CERTIDAO DE FLS, 25-Adv. SUELY APARECI-
DA MORRO CHAMILETE-.

172. ACAO CONDENATORIA-1930/2008-ANTONIA PICOLOTO
DE SOUZA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

173. ACAO CONDENATORIA-1931/2008-ADIR SALOMAO x
INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. EMERSON
CARLOS DOS SANTOS-.

174. ACAO CONDENATORIA-1932/2008-ANTONIA DA COSTA
FERNANDES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

175. ACAO CONDENATORIA-1933/2008-MARIA ROSA GRAS-
SI x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

176. COBRANÇA - -1934/2008-NAIR INACIO DA SILVA x INS-
TITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M) O(S)
AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. EMERSON CAR-
LOS DOS SANTOS-.

177. ACAO CONDENATORIA-1935/2008-CLAUDIONOR SEVE-
RINO DE OLIVEIRA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO
E DOCS. -Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

178. ACAO CONDENATORIA-1936/2008-TEREZINHA MARIA
DA SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

179. ACAO CONDENATORIA-1939/2008-ANA IZOLINA MAR-
QUES DOS SANTOS x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO
E DOCS. -Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

180. ACAO CONDENATORIA-1940/2008-MARIA APARECIDA
MARQUES x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

181. ACAO CONDENATORIA-1941/2008-TEREZINHA DOS
SANTOS GOULART x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. EMERSON CARLOS DOS SANTOS-.

182. ACAO CONDENATORIA-1943/2008-DIVINO RAMOS x
INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. RENATO
CRUZ DE OLIVEIRA-.

183. AÇÃO DE COBRANÇA —1964/2008-EDNA MARIA DE
OLIVEIRA CARLOS x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO
REQUERIDO EM R$300.86. -Adv.MARCOS C. AMARAL VAS-
CONCELOS,

184. AÇÃO DE COBRANÇA —1989/2008-OLIVIO JOSE DE
MEDEIROS x BANCO BRADESCO-J.AS CUSTAS PELO REQUE-
RIDO EM R$321.86 -Adv.MARCOS C.AMARAL VASCONCELOS,

185. AÇÃO DE COBRANÇA —2003/2008-WALTER MICHEL x
BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERIDO EM
R$418.16. -Adv.MARCOS C. AMARAL VASCONCELOS-.

186. AÇÃO DE COBRANÇA —2004/2008-JOAO CHRISTIANO
FAYER x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERI-
DO em r$342.86. -Adv.MARCOS C. AMARAL VASCONCELOS,

187. AÇÃO DE COBRANÇA —2009/2008-JORGE AURELIO
NUNES x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERI-
DO EM R$440.76. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCONCELOS-

188. AÇÃO DE COBRANÇA —2017/2008-FERNANDO LABRO-
NICI GAMITO x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO RE-
QUERIDO EM R$342.86. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCON-
CELOS-.

189. AÇÃO DE COBRANÇA —2023/2008-IVANY BENTO MAR-
QUES x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERIDO
EM R$321.86. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCONCELOS-.

190. AÇÃO DE COBRANÇA —2026/2008-SEVERINO RAIMUN-
DO DA SILVA x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO RE-
QUERISDO EM R$429.86. -Advs. MARCOS C AMARAL VAS-
CONCELOS-.

191. AÇÃO DE COBRANÇA —2031/2008-ANTONIO CARLOS
DE CAMPOS x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO RE-
QUERIDO EM R$342.86. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCON-
CELOS-.

192. AÇÃO DE COBRANÇA —2033/2008-CICERA MARIA DA

SILVA x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERIDO
EM R$288.26. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCONCELOS-.

193. AÇÃO DE COBRANÇA —2034/2008-MAURO JOSE RODRI-
GUES x BANCO BRADESCO-.AS CUSTAS PELO REQUERIDO
EM R$414.16. -Advs. MARCOS C AMARAL VASCONCELOS-.

194. RESC.CONTR.C.C.REINT.POSSE-2077/2008-COMPANHIA
DE HABILITACAO DE LONDRINA-COHAB x MAURI JOSE DE
CARVALHO E ROSINEI MIRANDA DE CARVAL- AO AUTRO
PELA CERTIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. DENISE
TEIXEIRA REBELLO MAIA-.

195. RESC.CONTR.C.C.REINT.POSSE-2079/2008-COMPANHIA
DE HABILITACAO DE LONDRINA-COHAB x DURVAL SAN-
TOS DE FRANÇA- AO PROCURADOR PELA CERTIDAO DO
SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. DENISE TEIXEIRA REBELLO
MAIA-.

196. RESC.CONTR.C.C.REINT.POSSE-2080/2008-COMPANHIA
DE HABILITACAO DE LONDRINA-COHAB x JOAO BATISTA
APARECIDO MARQUE E OLGA DO CARMO MARQ- AO AU-
TOR PELA CERTIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv.
DENISE TEIXEIRA REBELLO MAIA-.

197. RESC.CONTR.C.C.REINT.POSSE-2083/2008-COMPANHIA
DE HABILITACAO DE LONDRINA-COHAB x MILTON NO-
GUEIRA E MARIA MADALENA NOGUEIRA- DIGA O AUTOR
SOBRE A CERTIDAO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. DE-
NISE TEIXEIRA REBELLO MAIA-.

198. ACAO PREVIDENCIARIA-2115/2008-MARIA ANTONIA DA
SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAR-Adv. IVAN ROGERIO DA SIL-
VA-.

199. ACAO CONDENATORIA-2116/2008-HELENA DA COSTA
ALECRIM x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. THAIS TAKAHASHI-.

200. COBRANÇA - -2124/2008-VICENTE GONZAGA e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

201. COBRANÇA - -2125/2008-LUCIA MARIA AIUB e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

202. COBRANÇA - -2126/2008-JOSE FERNANDES PERNA e
outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO
DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

203. COBRANÇA - -2127/2008-ESPOLIO DE TOMIKO IAMASHI-
TA SHIRAIWA e outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O
PEDIDO DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IM-
PRORROGAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTRO-
GILDO RIBEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

204. COBRANÇA - -2128/2008-ESPOLIO DE OLENO SPAGO-
LLA VOLPI e outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O
PEDIDO DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IM-
PRORROGAVEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTRO-
GILDO RIBEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

205. COBRANÇA - -2129/2008-JOAO JUSTO DE LIMA e outros
x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUE-
RIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

206. COBRANÇA - -2130/2008-MASSAYUKI TAKEDA e outros
x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUE-
RIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

207. COBRANÇA - -2131/2008-JURANDIR GONCALVES e ou-
tros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

208. COBRANÇA - -2132/2008-ANEZIO LEMES RIBEIRO e ou-
tros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

209. COBRANÇA - -2133/2008-BENEDITO SOARES e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

210. COBRANÇA - -2134/2008-ANTONIO VITOR DA SILVA e
outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO
DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.
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211. COBRANÇA - -2135/2008-DARCY DELPHIN e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

212. COBRANÇA - -2136/2008-JOSE CARLOS DE OLIVEIRA e
outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO
DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

213. COBRANÇA - -2137/2008-DARIO NUNES DE CASTRO e
outros x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO
DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

214. COBRANÇA - -2138/2008-CECILIO FERMINIO FRAGA FI-
LHO e outro x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO
DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGA-
VEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RI-
BEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

215. COBRANÇA - -2141/2008-AGENOR CAETANO e outros x
BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA SIL-
VA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

216. COBRANÇA - -2142/2008-LUIZ EDUARDO ALEIXO GAR-
CIA e outro x BANCO BANESTADO S.A.-DEFIRO O PEDIDO
DO REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGA-
VEIS OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RI-
BEIRO DA SILVA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

217. ACAO CONDENATORIA-2147/2008-ILDA DOS SANTOS
PRADO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
ELVIS GALLERA GARCIA e RENATO CRUZ DE OLIVEIRA-.

218. COBRANÇA - -2154/2008-TEREZINHA NAVES SILVA BAS-
TOS x BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA-.

219. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2190/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x ELIZABETH HELOU CANDIDO DE PAULA FREI-
TAS- ACOLHO A EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA, REMETO
AO DOMICILIO DO AUTOR-Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO
e PAULO ROBERTO GOMES-.

220. ACAO CONDENATORIA-2200/2008-ALZIRA MARIA DA
SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

221. ACAO CONDENATORIA-2201/2008-BENEDITA ALVES
DOS SANTOS x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

222. ACAO CONDENATORIA-2203/2008-BATISTA BUSSELLI x
INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-DIGA(M)
O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv. JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

223. ACAO CONDENATORIA-2204/2008-ALZIRA PINESSO
DIAS x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

224. ACAO CONDENATORIA-2205/2008-TEREZINHA CARVA-
LHO DOS SANTOS x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E
DOCS. -Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

225. ACAO CONDENATORIA-2206/2008-SIREMA BATISTA DE
OLIVEIRA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -
Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

226. ACAO CONDENATORIA-2207/2008-MAURA DE MELO DA
SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

227. ACAO CONDENATORIA-2208/2008-LUZIA CASAROTTO
DA SILVA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

228. ACAO PREVIDENCIARIA-2210/2008-JOSE FERNANDES
PERNA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAR-Adv. JOSE CARLOS ALVES FER-
REIRA E SILVA-.

229. ACAO PREVIDENCIARIA-2211/2008-DIRCE TEIXEIRA DE
SOZA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-
AO AUTOR PARA IMPUGNAR-Adv. JOSE CARLOS ALVES FER-
REIRA E SILVA-.

230. ACAO CONDENATORIA-2212/2008-BENEDITA SABINO
DE OLIVEIRA x INSTITUTO ACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -

Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-.

231. ACAO CONDENATORIA-2215/2008-FILOMENA JOSE DE
ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-
DIGA(M) O(S) AUTOR(ES) S/CONTESTAÇAO E DOCS. -Adv.
ELVIS GALLERA GARCIA e JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-.

232. AÇÃO DE COBRANÇA —2263/2008-GERVASIO CARVA-
LHO LIBORIO x BANCO DO BRASIL S/A- FAVOR DEVOLVER
ESTES AUTOS PARA ANEXAR A EXECEÃO INCOMPETENCIA
N. 3133/2008-Adv. PAULO ROBERTO GOMES-.

233. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2279/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x CAROLINA VIEIRA CARDOSO E CASTRO- ACO-
LHO A EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA,REMETO OS AUTOS
AO DOMICILIO DO AUTOR-Advs. EDUARDO LUIZ CORREA e
PAULO ROBERTO GOMES-.

234. COBRANÇA - -2301/2008-AURELINO MARQUE DE OLI-
VERIRA x BANCO DO BRASIL SA-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 30 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES
LEITE e PAULO ROBERTO GOMES-.

235. COBRANÇA - -2323/2008-DIVINO MELO DA FONSECA x
BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO
PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRA-
TOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e PAU-
LO ROBERTO GOMES-.

236. COBRANÇA - -2324/2008-DORVAL PEREIRA LEAL x BAN-
CO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e PAULO
ROBERTO GOMES-.

237. COBRANÇA - -2325/2008-EDI LUIZ MOREIRA x BANCO
DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e PAULO
ROBERTO GOMES-.

238. COBRANÇA - -2329/2008-JOAO ANDRE DA SILVA x BAN-
CO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e PAULO
ROBERTO GOMES-.

239. COBRANÇA - -2330/2008-JOSE JOAQUIM DA SILVA NETO
x BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERI-
DO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXS-
TRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e
PAULO ROBERTO GOMES-.

240. COBRANÇA - -2333/2008-ADAIR FERREIRA GUIMARA-
ES x BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUE-
RIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEI-
TE e PAULO ROBERTO GOMES-.

241. COBRANÇA - -2338/2008-SALVINA LUIZA BAHIA x BAN-
CO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO PARA
JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRATOS
BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE e PAULO
ROBERTO GOMES-.

242. COBRANÇA - -2347/2008-MARIA ALVES DE SOUZA x
BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO REQUERIDO
PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS EXSTRA-
TOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEITE-.

243. COBRANÇA - -2350/2008-JOSE CLARISMUNDO MAR-
QUES x BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO RE-
QUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEI-
TE e PAULO ROBERTO GOMES-.

244. COBRANÇA - -2353/2008-RAIMUNDO FERREIRA DOS
SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A-DEFIRO O PEDIDO DO
REQUERIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS
OS EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES
LEITE e PAULO ROBERTO GOMES-.

245. COBRANÇA - -2362/2008-CELSO MARQUES DE OLIVEI-
RA x BANCO DO BRASIL SA-DEFIRO O PEDIDO DO REQUE-
RIDO PARA JUNTAR EM 15 DIAS, IMPRORROGAVEIS OS
EXSTRATOS BANCÁRIOS. -Adv. EVALDO GONCALVES LEI-
TE e PAULO ROBERTO GOMES-.

246. EXECUCAO ALIMENTOS-ART.733CPC-2519/2008-MORI-
ZE CRISTINA SARTO e outro x NELSON SARTO- AO PROCU-
RADOR PELA CERTIDAO E RECIBOS JUNTADOS NOS AU-
TOS-Advs. FERNANDO STEIN BARBOSA e

247. EMBARGOS A EXECUCAO-2538/2008-CARLOS APARE-
CIDO DA SILVA x INTEGRADA COOPERATIVA AGOIND.- RE-
CEBO OS EMBARGOS SEM SUSPENSÃO DO PRINCIPAL, AO
EMBARGADO PRA IMPUGNAR EM 15 DIAS-Adv. FERNAN-
DO STEIN BARBOSA-.

248. EMBARGOS A EXECUCAO-2539/2008-CARLOS APARE-
CIDO DA SILVA x INTEGRADA COOPERATIVA AGOIND.- AO
AUTOR-Advs. FERNANDO STEIN BARBOSA

249. PRESTACAO DE CONTAS-2700/2008-MOHAMED AHMAD

ABDUL HAMID x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DA
REG.NORTE PR.SICRE- AO AUTRO PARA RETIRAR CARTA
PRECATORIA R$10,00-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

250. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2714/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x ESPOLIO DE CLARINDO JOSE PEREIRA e ou-
tros-....DECISÃO...DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO
ART. 100 INC.IV LETRAS B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC,
ACOLHO A EXCEÇÃO, DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS
AO JUIZO DE DOMIICLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM
BX. NA DISTRIBUICAO.- -Adv. ASTROGILDO RIBEIRO DA
SILVA e EDUARDO LUIZ CORREIA-.

251. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2715/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x ADELICIO FERREIRA CASTILHO e outros-
....DECISÃO...DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART.
100 INC.IV LETRAS B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC,
ACOLHO A EXCEÇÃO, DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS
AO JUIZO DE DOMIICLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM
BX. NA DISTRIBUICAO.- -Adv. EDUARDO LUIZ CORREA e
ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

252. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2716/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x NIVALDO PEREIRA DA CRUZ e outros-
....DECISÃO...DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART.
100 INC.IV LETRAS B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC,
ACOLHO A EXCEÇÃO, DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS
AO JUIZO DE DOMIICLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM
BX. NA DISTRIBUICAO.- -Adv. EDUARDO LUIZ CORREA e
ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

253. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2717/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x JOSE BENJAMIM BARBOSA e outros-
....DECISÃO...DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART.
100 INC.IV LETRAS B,C,D DO CPC. E CC.ART.6º DO CDC,
ACOLHO A EXCEÇÃO, DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS
AO JUIZO DE DOMIICLIO DO AUTOR, COMPETENTE, COM
BX. NA DISTRIBUICAO.- -Adv. EDUARDO LUIZ CORREA e
ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA-.

254. COBRANÇA - -2743/2008-EDUARDO AKIRA SHIMADA x
BANCO REAL S/A.-DIGA O AUTOR SOBRE A CONTESTAÇÃO
-Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e WALTER FRANCISCO
LAUREANO-.

255. COBRANÇA - -2745/2008-TSUYOSHI KUMURA x BANCO
SUDAMERIS BRASIL S.A.-DIGA O AUTOR SOBRE A CONTES-
TAÇÃO -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e WALTER FRAN-
CISCO LAUREANO-.

256. COBRANÇA - -2746/2008-CLAUDIA TERUMI KAZUMA x
BANCO REAL S/A.-DIGA O AUTOR SOBRE A CONTESTAÇÃO
-Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e WALTER FRANCISCO
LAUREANO-.

257. COBRANÇA - -2747/2008-ZULMIRA HERMINIA PANDOL-
FO ZAMPARO x BANCO REAL S/A.-DIGA O AUTOR SOBRE A
CONTESTAÇÃO -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e WAL-
TER FRANCISCO LAUREANO-.

258. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2788/2008-BANCO BRA-
DESCO x FRANCISCO ALCIDES DA SILVA- DEFERIDA A EX-
CEÇÃO. REMESSA AO DOMICILIO DO AUTOR.-Advs. MAR-
COS C AMARAL VASCONCELOS e PAULO ROBERTO GOMES-
.

259. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-3034/2008-BANCO BRA-
DESCO x HELIO MARQUES- JULGA PROCEDENTE A EXE-
ÇÃO. SERA REMETIDA AO JUIZO DE DOMICILIO DO AUTOR
PRINCIPAL PELO PROCURADOR-Advs. MARCOS C AMARAL
VASCONCELOS e PAULO ROBERTO GOMES-.

260. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-3116/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARIA DAS
GRAÇAS DE MORAIS- AO AUTOR PELA CERTIDAO DO SR.
OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

261. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-3299/2008-RENO-
CAP RENOVADORA DE PNEUS COM. E SERVIÇOS LTDA x
MARCOS JOSE CONTATO- AO AUTOR PELA CERTIDAO DO
SR. OFICIAL DE JUSTIÇA-Adv. LUIZ PEREIRA DA SILVA-.

262. ANULATORIA ATO JURIDICO C.C.-3319/2008-ALCIDES
GUERGOLETT x MUNICIPIO DE JATAIZINHO-I- FACULTO A
EMENDA A INICIAL, EM 10 DIAS, SOB AS PENAS DO ART.13
DO C.P.C. PARA O FIM DE INCLUIR NO POLO PASSIVO O
ARREMATANTE.-Adv. ANTONIO ROBERTO ORSI-.

263. ARROLAMENTO-3320/2008-CONSUELO FUMIERE x MA-
RIA JOSE RIBEIRO FUMIERI e outro- prestes as primeiras decla-
racoes de bens-Adv. FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE-.

264. INVENTARIO-3388/2008-MARLENE DOS SANTOS CLA-
RO e outro- AO PROCURADOR PARA ASSINAR O TERMO DE
COMPROMISSO E PRESTAR AS PRIMEIRAS DECLARACOES-
Adv. MICHEL DOS SANTOS-.

265. EMBARGOS A EXECUCAO-3431/2008-MUNICIPIO DE
RANCHO ALEGRE x APARECIDA ENES DE CAMPOS- AO
EMBARGADO PARA IMPUGNAR EM 15 DIAS-Adv. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER

266. EMBARGOS DE TERCEIRO-3433/2008-HELENA LUIZ DA
SILVA GOMES x INTEGRADA COOPERATIVA AGROINDUS-
TRIAL- AO EMBARGADO PARA CONTESTAR EM 10 DIAS-
Adv: ILMO TRISTAO BARBOSA

267. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-275/2005-MUNICIPIO DE
JATAIZINHO x ZAQUEU RODRIGUES DO PRADO- JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, DECLARO A PRESCRICAO DO CRE-
DITO TRIBUTARIO-Adv. CIBELLE FERRO RAMOS DE PAU-
LA-.

268. CARTA PRECATORIA CIVEL-46/2007-Oriundo da Comarca
de CORNELIO PROCOPIO-PR-COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL-SICREDI x HELIO HIROSHI HOMMA- AO AUTOR
PELO PROSSEGUIMENTO DO FEITO-Adv. MARCELO FARI-
NHA-.

269. MODIFICACAO DE GUARDA-107/2007-J.T.I. x T.M.- HO-
MOLOGO POR SENTENÇA O ACORDO JULGO EXTINTO A
AÇAO-Adv. AURELIANO COELHO OTERO-.

COMARCA DE ARAPONGAS – PR.
VARA CRIMINAL
JUIZA DE DIREITO – DRª. MÁRCIA GUIMARÃES MAR-
QUES DA COSTA
Relação nº. 48/2008

Advogado Ordem Autos
Ademir Caetano Pinto 21 2005.296-0
Adriano Scolari de Araújo 15 2006.983-4
Aline Graziele de Oliveira 11 2008.981-1
André Luis Cerino da Fonseca 03 2000.87-9
Antônia José da Silva Maziero 07 2007.117-7
Edivaldo Barboza da Fonseca 08 2002.184-4
Hamilton Mariano 22 2008.666-9
Heitor Alves 03 2000.87-9
Ivan Sérgio Ribeiro 23 2003.308-3
Luiz Alberto Yokomizo 09 2003.319-9

10 2008.724-0
18 2008.954-4
19 2005.336-2
20 2005.258-7

Luiz Laerte de Araújo 01 1996.65-1
Luiz Tavanaro Gaya 17 2008.1033-0
Mário da Silva Guerra Filho 14 2008.1319-3
Michele Alves Elói 16 2008.1312-6
Orlando Amaral Miras 12 2008.780-0
Osmildo Bueno de Oliveira 04 2006.375-5
Rebeca de Faria Zanlorenzi 05 2006.353-4
Saulo de Tarso Paulista da Silva 12 2008.780-0
Sebastião Ferreira do Prado 02 2004.23-0

06 1997.53-0
Sérgio Antônio Neiva Vieira 13 2007.592-0
Tiago Felipe Coletti Malosso 03 2000.87-9
Wildemar Roberto Estralioto 24 2006.796-3
Willey Lopes Sucatas 03 2000.87-9

01) – Ação Penal nº. 1996.65-1. Réus: Antônio Carlos Pendloski e
Adriano Cezar Pendloski. “(...)intime-se o defensor para que ofereça
contrariedade ao libelo-crime acusatório, no prazo legal (...)”. Dr.
Luiz Laerte de Araújo.

02) – Ação Penal nº. 2004.23-0. Réus: José Marcio Nogueira e Rei-
naldo de Oliveira. “(...) ante a petição de fls. 165/167, nomeio como
defensor Dr. Sebastião Ferreira do Prado, anotando-se que tempora-
riamente enquanto durar o prazo solicitado em petição mencionada;
intime-se o(s) acusado(s) José Marcio Nogueira e defensor nomea-
do para, em 10 (dez) dias, oferecer(em) resposta por escrito nos
termos da nova lei (...)”. Dr. Sebastião Ferreira do Prado.

03) – Ação Penal nº. 2000.87-9. Réu: Vanderlei José Ramos. “(...)
diante de fls. 230 e ss. Intime-se o defensor do acusado quanto as
demais testemunhas faltantes (...)”. Dr(s). Willey Lopes Sucatas,
André Luis Cerino da Fonseca, Heitor Alves e Tiago Felipe Coletti
Malosso.

04) – Ação Penal nº. 2006.375-5. Ré: Magda Terezinha Pereira Taka.
“(...) para que não haja prejuízo ao denunciado, intime-se novamen-
te o defensor para fase do artigo 499 do CPP (...)”. Dr. Osmildo
Bueno de Oliveira.

05) – Ação Penal nº. 2006.353-4. Réu: Aldemar David Varella. “(...)
ao apelante para, no prazo de oito dias, apresentar suas razões recur-
sais (...)”. Drª. Rebeca de Faria Zanlorenzi.

06) – Ação Penal nº. 1997.53-0. Réu: Pedro da Silva. “(...) acolho
petição de fls. 385, nomeio como defensor o Dr. Sebastião Ferreira
do Prado para fase do artigo 500 do CPP (...)”. Dr. Sebastião Ferrei-
ra do Prado.

07) – Ação Penal nº. 2007.117-7. Réu: Jonatan Vieira Domingues
Nunes. “(...) diante do exposto julgo totalmente procedente a de-
núncia para condenar o réu como incurso nas penas do artigo 147 do
CP e passo a estabelecer a pena que lhe cabe analisando inicialmente
as circunstâncias judiciais; torna-se cabível a aplicabilidade da subs-
tituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma
vez que o réu preenche os requisitos alinhados no artigo 44 do CP,
revelando ser a substituição suficiente à repreensão da delito (...)”.
Drª Antônia José da Silva Maziero.

08) – Ação Penal nº. 2002.184-4. Réu: Marco Roberto Fernandes.
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“(...) declaro pois extinta a punibilidade pela ocorrência da prescri-
ção e o faço com fulcro no artigo 107 n. IV do Código Penal (...)”.
Dr. Edivaldo Barboza da Fonseca.

09) – Ação Penal nº. 2003.319-9. Réu: Ivan Sérgio Ribeiro. “(...)
fora designado o dia 30 de janeiro de 2009, às 16:00 horas, para
inquirição das testemunhas Gláucio de Farias Ribeiro e Maria Lúcia
Bueno de Oliveira Ribeiro arroladas pela acusação, na Cidade e Co-
marca de Londrina (...)”. Dr. Luiz Alberto Yokomizo.

10) – Pedido de Liberdade Provisória c/ Fiança nº. 2008.724-0. Re-
querente: Cleverson Marques. “(...) com arrimo no artigo 5º, LXVI,
da CF, artigo 310, § único do CPP, concedo o pedido de liberdade
provisória formulado pelo requerente Cleverson Marques, mediante
o cumprimento das condições dos artigos 327 e 328, ambos do CPC
(...)”. Dr. Luiz Alberto Yokomizo.

11) – Ação Penal nº. 2008.981-1. Réu: Miguel Rezende. “(...) no-
meio como defensora a Drª. Aline Graziele de Oliveira para patroci-
nar a causa e eventualmente pleitear benefício (...)”. Drª. Aline Gra-
ziele de Oliveira.

12) – Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº. 2008.780-0.
Requerente: Miguel Luiz Castillo Torres. “(...) com arrimo no artigo
312 do CPP, denego o pedido de liberdade provisória formulado pelo
requerente Miguel Luiz Castillo Torres, por vislumbrar que a ordem
pública restará maculada com a concessão do benefício pleiteado
bem como para conveniência da instrução criminal (...)”. Dr(s). Or-
lando Amaral Miras e Saulo de Tarso Paulista da Silva.

13) – Ação Penal nº. 2007.592-0. Ré: Silvia Maria Muffo. “(...) co-
munico que foi designado o dia 16/02/2009, às 14:00 horas, para
inquirição das testemunhas arroladas pela acusação Samir Malouf
Ibrahim e Edvaldo Bianchi, na 4ª Vara Criminal, na Cidade e Comar-
ca de Londrina (...)”. Dr. Sérgio Antônio Neiva Vieira.

14) – Pedido de Liberdade Provisória. nº. 2008.1319-3. Requerente:
Devanir Costa. “(...) ante o exposto resta sem efeito pedido formula-
do na presente, pelo qual determino a extinção do presente com seu
conseqüente arquivamento (...)”. Dr. Mário da Silva Guerra Filho.

15) – Ação Penal nº. 2006.983-4. Réu: Sidinei Antônio Merci. “(...)
concedo às partes o prazo sucessivo de cinco dias para apresentação
das alegações finais (...)”. Dr. Adriano Scolari de Araújo.

16) – Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº. 2008.1312-6.
Requerente: Adriano de Oliveira Tiburcio. “(...) com arrimo no arti-
go 5º, LXVI, da CF, Artigo 33 da Lei nº. 11.343/06, c/c artigo 310, §
único, do CPP, concedo o pedido de liberdade provisória formulado
pelo requerente Adriano de Oliveira Tiburcio, mediante o cumpri-
mento das condições dos artigos 327 e 328, ambos do CPC (...)”.
Drª. Michele Alves Elói.

17) – Ação Penal nº. 2008.1033-0. Réu: Weslei de Castro Viana.
“(...) para audiência de instrução e julgamento designo o dia 29 de
dezembro de 2008, às 13:30 horas, nos termos do artigo 339 do CPP
(...)”. Dr. Luiz Tavanaro Gaya.

18) – Pedido de Restituição de Bem Apreendido nº. 2008.954-4.
Requerente: Antônio do Carmo Reversso. “(...) ante o ilícito ainda
instruído em processo criminal, indefiro por ora pedido formulado,
tendo em vista ser o veículo apreendido provável fruto da traficân-
cia, tendo relação direta com o crime em análise; O que, após, será
re-analisado e decidido em sentença com fulcro no artigo 63, “Ca-
put”, e §1º da Lei de Tóxicos. Tendo em vista o indeferimento do
pedido de restituição de bem apreendido, julgo extinto o presente
com fulcro no artigo 269, I do CPC (...)”. Dr. Luiz Alberto Yokomi-
zo.

19) – Ação Penal nº. 2005.336-2. Réu: Valdir Aparecido Durante.
“(...) concedo às partes, bem como ao assistente de acusação, o pra-
zo sucessivo de cinco dias para apresentação das alegações finais,
por meio de memoriais (...)”. Dr. Luiz Alberto Yokomizo.

20) – Ação Penal nº. 2005.258-7. Réu: Leandro Quaquarini do Pra-
do. “(...) diante do exposto entendo não haver prova suficiente para
a condenação razão por que julgo improcedente a denúncia para o
fim de absolver o réu Leandro Quaquarini do Prado e o faço com
fulcro no artigo 386, IV do Código de Processo Penal (...)”. Dr. Luiz
Alberto Yokomizo.

21) – Ação Penal nº. 2005.296-0. Réu: Paulo Tokihissa Hissamura.
“(...) esta é a prova produzida e não é suficiente para um decreto con-
denatório, razão por que julgo improcedente a denúncia para o fim de
absolver o réu Paulo Tokihissa Hissamura na forma do artigo 386, IV
do Código de Processo Penal (...)”. Dr. Ademir Caetano Pinto.

22) – Ação Penal nº. 2008.666-9. Ré: Raquel Lopes. “(...) tenho a
honra de informar a Vossa Senhoria que foi designado o dia 14 de
janeiro de 2009, às 13:00 horas, para inquirição das testemunhas
Jocimar Aparecido Ribeiro, Edna Regina Antoniole e Claudenir Do-
miciliano Antoniole, na Cidade e Comarca de Guairá/PR (...)”. Dr.
Hamilton Mariano.

23) – Ação Penal nº. 2003.308-3. Réus: Geovane Grzegorzyk e Lu-
ciano Miranda da Rocha. “(...) defiro o requerimento de desistência
de oitiva da testemunha Valder Carvalho dos Santos, acima manifes-
tado pelo Ministério Público e pela defesa do réu Luciano; designo o
dia 28 de janeiro de 2009, às 16:00 horas, para oitiva das pessoas
arroladas pela defesa do réu Geovane (...)”. Dr. Ivan Sérgio Ribeiro.

24) – Ação Penal nº. 2006.796-3. Réus: Hilton Peregrino Lomba,
Marcos Roberto Guimarães da Silva e Silvio Donizete Maran Berni-
ni. “(...) designo o dia 04 de fevereiro de 2009, às 13:30 horas, para
oitiva das pessias arroladas pela defesa (...)”. Dr. Wildemar Roberto
Estralioto.
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LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 0009 CP-2008.352-0

MÁRIO HENRIQUE ALBERTON 0011 PC-2008. 548-4

PAULO JUSTINIANO DE SOUZA 0006 PC-2008.291-4

REGINALDO FABRÍCIO DOS SANTOS 0006 PC-2008.291-4

ROBERTO TEIXEIRA DUARTE 0001 CP-2008.319-8

SATURNINO GAZOLA DINIZ 0007 LIB-2008.631-6

1.- Autos de Carta Precatória n. 2008.319-8 – réu CLAUDENIR
DOS SANTOS E OUTROS - “1. ... Redesigno o ato deprecado para
o dia 25 de fevereiro de 2009, às 14:00 horas.”– DRs. IVALZI BAR-
RETO DA SILVA e ROBERTO TEIXEIRA DUARTE

2.- Autos de Processo Crime n. 2008.105-5 - réu IVANZIR ALMEI-
DA FERNANDES - “1. Para oitiva das testemunhas arroladas na
acusação e demais atos instrutórios, designo o dia 05 de fevereiro de
2009, as 16:00 horas.”– DR. JEAN JUNIOR ZANATTA

3.- Processo Crime n. 2004.59-0 – réu VALDINEY ANTONIO VER-
TUAN – 1.“... Expedição de Carta Precatória à Comarca de Icaraí-
ma/PR, para inquirição de testemunha de acusação.” – DR. CLÁU-
DIO PAVIANI

4.- Processo Crime n. 2008.199-3 – réu CLAUDINEI DE ASSIS
DIAS - “... Designo o dia 24 de fevereiro de 2009, às 13h20min,
para a oitiva da testemunha de defesa Japson. Expedida Carta Preca-
tória para a comarca de Campinas/SP, para inquirição de testemunha
de acusação.” – DR. DEWAIR PAULINO CARDOSO

5.- Processo Crime n. 2007.35-9 – réu JOÉLCIO DOS SANTOS -
“1. Considerando que o réu foi interrogado e citado sob a égide da
lei Processual anterior, intime-se o defensor constituído do denunci-
ado, através da imprensa oficial, para, em três dias, apresentar suas
alegações preliminares. 2. Designo o dia 26/fevereiro/2009, às 14:00
horas, para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação. 3.
Expedição de Carta Precatória para a comarca de Presidente Pru-
dente/SP, para inquirição de testemunha de acusação. 4. Expedição
de Carta Precatória para a comarca de Colorado/PR, para inquirição
de testemunha de defesa.” – DR. ALEXANDRE HENRIQUE GU-
ZZO.

6.- Autos de Processo Crime n. 2008.291-4 – indiciados Pedro Paulo
Martins Lampa e outra - “... Em virtude da não realização de audiên-
cia de inquirição de testemunhas de acusação e defesa, anteriormen-
te marcada para o dia 02/12/2008, ás 15:00 horas, foi redesignada
para o dia 20 de março de 2009, às 14:00 horas”– DR. REGINAL-
DO FABRÍCIO DOS SANTOS e PAULO JUSTINIANO DE SOU-
ZA

7.- Autos de Pedido de Liberdade Provisória n. 2008.631-6 – reque-
rente ADIVAN ANIBAL CASTANHEIRA - “...à vista do exposto,
INDEFIRO o pedido de liberdade provisória formulado pelo reque-
rente Adivan Anibal Castanheira.”– DR. SATURNINO GAZOLA
DINIZ

8.- Autos de Carta Precatória n. 2008.538-7 – indiciado ELOÍSIO
GARCIA - “... Em virtude da não realização de audiência de inquiri-
ção de testemunha de acusação, anteriormente marcada para o dia
02/12/2008, ás 14:00 horas, foi redesignada para o dia 20 de março
de 2009, às 14:30 horas”– DR. FLÁVIO HENRIQUE FRANCO DE
OLIVEIRA

9.- Autos de Carta Precatória n. 2008.352-0 – indiciado JAIR AN-
TONIO LAURICA - “... Designo dia 02 de abril de 2009, às 15:00
horas, para a inquirição da testemunha faltante, a qual deverá ser
conduzida e arcar com o ônus da condução.”– DR. LAUDACI FE-
LIPE DOS SANTOS JUNIOR

10.- Autos de Pedido de Liberdade Provisória n. 2008.488-7 – re-
querente VALDIRENE MAIA GOMES - “... 1. Os fatos e funda-
mentos integrantes no pedido de liberdade provisória ora formulado
reproduz integralmente o pedido anteriormente realizado e identifi-
cado nos autos n. 2008.463-1. 2. Assim, efetue-se o arquivamento
do presente feito, com as baixas necessárias.”– DR. CALISTO VEN-
DRAME SOBRINHO

11.- Autos de Processo Crime n. 2008.548-4 – réus MAURÍCIO DE
CARVALHO SILVA e WILIAN DE ABREU CAVALCANTI - “1.
Para audiência de instrução e julgamento, designo o dia 08 de janeiro
de 2 009. Expedida Carta Precatória para a Comarca de Maringá/
PR, para inquirição das testemunhas de defesa dos acusados.”– DRs.
MÁRIO HENRIQUE ALBERTON e ELIANA REGINA DOS SAN-
TOS BORGES DA SILVA

Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Cambé
Av. Roberto Conceição, nº 532 – Tel: (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
JUÍZA DE DIREITO DRª. KARIN FEUERHARMEL GIUSEP-
PIN
RELAÇÃO Nº. 094/2008

ADVOGADOS ORDEM PROCESSO
DR. VILSON DONIZETI GALVÃO 01 2008.369-4
DR. LUIZ TAVANARO GAYA 02 2008.139-0
DR. SILVIO JOSÉ FARINHOLI ARCURI 03 2008.268-0
DR. VINICIUS MATSUMOTO COUTINHO 04 2008.1134-4
DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA 04 2008.1134-4
DR. JOÃO ADEMAR MENTA 05 2008.1163-8
DR. MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA 06 1992.3-4

01. PROCESSO-CRIME Nº 2008.369-4
Réu: José João dos Santos
Adv: DR. VILSON DONIZETI GALVÃO
“... Para que apresente razões de recurso de apelação...”.

02. PROCESSO-CRIME Nº 2008.139-0
Réu: Douglas Gonçalves de Laia
Adv: DR. LUIZ TAVANARO GAYA
“...Para os fins do artigo 406 do código de Processo Penal...”.

03. PROCESSO-CRIME Nº 2008.268-0 - RÉU PRESO
Réu: Paulo Sérgio Correa de As
Adv: DR. SILVIO JOSÉ FARINHOLI ARCURI
“Sentença de fls. 142/152: ... Posto isso, julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE a denúncia e CONDENO o réu PAULO SÉRGIO
CORREA DE SÁ nas sanções do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/
06, nos termos da fundamentação supra, absolvendo-o quanto a im-
putação de corrupção de menores. Do exposto, fixo a pena ao réu
PAULO SÉRGIO CORREA DE SÁ em 3 (três) anos de reclusão,
bem como lhe aplico a pena de multa no importe de 500 (quinhentos)
dias-multa, sendo o valor do dia-multa correspondente a um trigési-
mo do valor do salário mínimo à data dos fatos, tendo-se em vista a
ausência de elemento outros além das declaração do réu, em sede
policial, de estar desempregado – fls. 09. O inicio do cumprimento
da pena privativa de liberdade deverá ser em regime fechado, nos
termos do artigo segundo, parágrafo primeiro, da Lei 8.072/90, a ser
cumprida em penitenciária estadual....”.

04. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.1134-4 -
RÉU PRESO
Requerente: Michael Felipe Novaes
Adv: DR. VINICIUS MATSUMOTO COUTINHO
DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA
“decisão de fls. 65: ... Posto isto, considerando que está demonstra-
da a ocorrência, em tese, de crimes graves que abalam a orem públi-
ca e existem indícios bastantes apontando para o requerente, alem de
estarem presentes alguns dos requisitos ensejadores da prisão pre-
ventiva, INDEFIRO OS PEDIDOS INICIAIS E, AO TEMPO EM
QUE MANTENHO HÍGIDA A PRISÃO EM FLAGRANTE, EIS
QUE REVESTIDA DAS FORMALIDADES LEGAIS, DEIXO DE
CONCEDER LIBERDADE PROVISÓRIA A MICHEL FELIPE
NOVAES...”.

05. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.1163-8 -
RÉU PRESO
Requerente: Vanderson Silva Guimarães
Adv: DR. JOÃO ADEMAR MENTA
““decisão de fls. 37: ... Posto isto, considerando que está demonstra-
da a ocorrência, em tese, de crimes graves que abalam a orem públi-
ca e existem indícios bastantes apontando para o requerente, alem de
estarem presentes alguns dos requisitos ensejadores da prisão pre-
ventiva, INDEFIRO OS PEDIDOS INICIAIS E, AO TEMPO EM
QUE MANTENHO HÍGIDA A PRISÃO EM FLAGRANTE, EIS
QUE REVESTIDA DAS FORMALIDADES LEGAIS, DEIXO DE
CONCEDER LIBERDADE PROVISÓRIA A VANDERSON SILVA
GUIMARÃES...”.

06. PROCESSO-CRIME Nº 1992.3-4
Réu: Luciano aparecido Tiepo
Adv: DR. MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA
“... sentença de fls. 468/470: POSTO ISTO, NOS TERMOS DOS
ARTIGOS 107, INCISO IV, 1ª FIGURA, 110, PARÁGRAFO 2º,
109, INCISO III, TODOS DO CÓDIGO PENAL, RECONHEÇO A
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, EM
RELAÇÃO AO ACUSADO LUCIANO APARECIDO TIEPO. EM
CONSEQUENCIA, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE EM
RELAÇÃO AO REFERIDO ACUSADO, NOS MOLDES DO AR-
TIGO 107, INCISO IV, TAMBÉM DO CÓDIGO PENAL...

COMARCA DE CAMPO MOURÃO - ESTADO DO PARANÁ
2ª (SEGUNDA) VARA CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO:- Dr. MARIO CARLOS CARNEIRO
2ª (SEGUNDA) VARA CRIMINAL
RELAÇÃO Nº 48/08

01. Autos de Carta Precatória nº 2008.1725-3, oriunda da Comarca
de Mamborê/PR, referente aos autos de Processo-Crime nº 2003.018-
1, em que são réus AMARILDO MACHADO BONFIM e OU-
TROS, foi designado audiência de inquirição de testemunhas arrola-
das na defesa e citação do réu ROQUE MENDES PADILHA, para o
dia 02 de fevereiro de 2009, ás 16:00 horas.

ADVOGADOS:
DR. NEUSO DE OLIVEIRA - OAB/PR nº 9.157
DR. MAURICIO BRUNETTA GIACOMELLI – OAB/PR nº 40.455
DR. PEDRO TEIXEIRA FILHO – OAB/PR nº 12.069

02. Autos de Carta Precatória nº 2008.1726-1, oriunda da Comarca
de Mamborê/PR, referente aos autos de Processo-Crime nº 17/2008,
em que é réu PEDRO DOMINGUES DE LIMA, foi designado
audiência de inquirição de testemunha arroladas pela defesa, para o
dia 02 de fevereiro de 2009, ás 15:00 horas.

ADVOGADO:
DR. ALEXSANDRO SPRENGOVSKI DOS SANTOS OAB/PR nº
42.363

COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES – PARA-
NÁ.
ÚNICA VARA CRIMINAL
DRA. CRISTINE LOPES
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 023/2008 – RÉU PRESO

DR. ADELINO MARCON
DR. ADEMIR JESUS DA VEIGA
DR. ADILSON RICARDO MARTINS
DR. ANTONIO NEIVA DE MACEDO FILHO
DRA. ELISÂNGELA ALONÇO DOS REIS
DR. MIGUEL L. PEZZINI
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR
DR. ROBESPIERRE FERRAZA TRINDADE
DRA. SALETE ZANON PERIN
DR. SÉRGIO DOS SANTOS SILVEIRA
DR. SIRLENE DE AGUIRRE VARGAS

01. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2008.123-3 – MARCOS GAS-
PAR DE SOUZA MACHADO E OUTRO.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Minsitério Público na denúncia, a fim de absolver o réu Marcos
Gaspar de Souza Machado e desclassificar o delito previsto no art.
33 da lei nº 11.343/06, para o tipo previsto no art. 28, caput, da lei nº
11.343/06, em relação ao acusado Gilvane Lopes dos Santos.
DR. SÉRGIO DOS SANTOS SILVEIRA

02. PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL – SOB Nº
2008.350-3 – SÉRGIO DOS SANTOS SILVEIRA.
Indeferido o pedido de livramento condicional.
DR. SÉRGIO DOS SANTOS SILVEIRA

03. PROCESSO CRIME – SOB Nº 1995.01-3 – MARCOS ANTO-
NIO DE OLIVEIRA.
À defesa para que, no prazo legal, se manifeste na fase do art. 499 do
CPP.
DR. ROBESPIERRE FERRAZA TRINDADE.

04. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2008.312-0 – JOEL FERREIRA
PORTELA E OUTRA.
Expedidas cartas precatórias às Comarcas de Cascavel e Rebouças –
PR, para interrogatório dos réus e inquirição das testemunhas.
DRA. SIRLENE DE AGUIRRE VARGAS

05. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2007.268-8 – ADELAR DE LIMA
CHAVES E OUTRO.
À defesa, a fim de que no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem rol de
testemunhas que irão depor em plenário, até o máximo de 05 (cin-
co), oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer di-
ligências (art. 422, do CPP).
DR. ADILSON RICARDO MARTINS
DR. NEREI ALBERTO BERNARDI

06. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2008.123-3 – MARCOS GAS-
PAR DE SOUZA MACHADO.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Ministério Público, para o fim de absolver o réu das imputações
feitas na inicial, com fundamento no art. 386, Inc. VI, do CPP.
DR. SÉRGIO DOS SANTOS SILVEIRA

07. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2004.68-0 – ATILIO ESTELAI.
Conhecido os embargos declaratórios opostos, posto que tempesti-
vos, e acolhido o mesmo, a fim de reformar a sentença de fls. 128/
132 e, em consequência, retifico o disposto na sentença para o fim
de fixar, à defensora nomeada, os honorários advocatícios no valor
de R$ 800,00 (oitocentos reais), a serem pagos pelo Estado, confor-
me regra constante do art. 22, caput, e parágrafos da Lei nº 8906/94.
DRA. SALETE ZANON PERIN

08. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2004.115-5 – NELSON FER-
REIRA DE LIMA.
Os autos retornaram do E. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e
aguardam o prosseguimento.
DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR

09. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2005.86-0 – JOÃO ANDRADE.
Julgado, por sentença, procedente a pretensão punitiva deduzida pelo
Ministério Público, para o fim de condenar o réu nas sanções do art.
14, da Lei nº 10.826/2003, à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10
(dez) dias-multa, em regime inicialmente aberto. Condenado ainda
ao pagamento das custas processuais.
DRA. ELISÂNGELA ALONÇO DOS REIS

10. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA – SOB Nº 2008.282-
5 – MARCIANO DA SILVA.

Astorga Cambé

Campo Mourão

Capitão Leônidas
Marques
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Indeferido o pedido de revogação da prisão preventiva postulado
pelo requerente, tendo em vista a necessida de se garantir a ordem
pública.
DRA. SALETE ZANON PERIN

11. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2004.107-4 – JOEL FRANCIS-
CO DE ALMEIDA.
Julgada, por sentença, extinta a punibilidade do réu, com fulcro no
art. 107, Inc. I, do C.P.
DR. ANTONIO NEIVA DE MACEDO FILHO

12. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2006.183-3 – JUNIOR DE OLI-
VEIRA DA SILVA E OUTROS.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Ministério Público, a fim de absolver os réus, com fundamento
no art. 386, Inc.VI, do CPP.
DRA. ELISÂNGELA ALONÇO DOS REIS
DRA. SALETE ZANON PERIN

13. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2003.02-5 – VALDAREIS AN-
TONIO DUTRA.
Julgado, por sentença, parcialmente admissível a pretensão punitiva
do Estado, para o fim de pronunciar o réu como incurso nas penas
do art. 121, caput, c.c. art. 14, Inc. II (por cinco vezes), todos do
C.P., a fim de ser submetido a julgamento perante o E. Tribunal do
Juri.
DRA. ELISÂNGELA ALONÇO DOS REIS

14. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2002.22-8 – ANTONINHO
RUDINEI CORREA.
Determinado, por sentença, a remessa de cópias necessárias dos au-
tos ao Juizado Especial Criminal desta Comarca, para as providênci-
as necessárias.
DR. ADEMIR JESUS DA VEIGA

15. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2004.65-5 – RONALDO GOL-
FETO.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Ministério Público, para o fim de absolver o réu das imputações
feitas na inicial, com fundamento no art. 386, Inc. VI, do CPP.
DR. MIGUEL L. PEZZINI

16. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2003.41-6 – VALDECIR CA-
MARGO DOS SANTOS.
Julgado, por sentença, admissível a pretensão punitiva do Estado,
para o fim de pronunciar o réu, como incurso nas penas do art. 121,
§ 2º, Incisos II e III do CP, a fim de ser submetido a julgamento
perante o E. Tribunal do Juri.
DR. ADILSON RICARDO MARTINS

17. PROCESSO CRIME – SOB Nº 2005.168-8 – LUIZ CARLOS
QUADRI.
Recebido o recurso em sentido estrito, posto que tempestivo.
À parte recorrente, para apresentação de razões.
DR. ADELINO MARCON

COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES – PARA-
NÁ.
ÚNICA VARA CRIMINAL
DRA. CRISTINE LOPES
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 024/2008 –

DR. RODRIGO MASSAROLLO

01. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA – SOB Nº 2008.286-
8 – ARSELINO ROHDEN.
Concedido o benefício da liberdade provisória, independentemente
de fiança, mediante o compromisso de cumprir o disposto nos arts.
327 e 328 do CPP. Determinada a expedição do alvará de soltura.
DR. RODRIGO MASSAROLLO

COMARCA DE CASCAVEL, PARANA.
VARA DE EXECUCOES PENAIS E CORREGEDORIA DOS
PRESÍDIOS.
JUIZ DE DIREITO PAULO DAMAS
PUBLICAÇÃO 67/2008
Data: 16/12/2008

ADVOGADO(S):
(1) ALLINE EMANUELE DE OLIVEIRA FRIAS, OAB/PR 47.772
(14)
(2) ANA PAULA SWIECH, OAB/PR 43.737 (2, 3)
(3) CASSIANO CESAR DOS SANTOS, OAB/PR 39.972 (12)
(4) CLAUDIO DE LARA JUNIOR, OAB/PR 38.393 (10)
(5) EDINALDO RIBEIRO PEGO, OAB/PR 46.494 (1)
(6) KÁTIA REJANE STÜRMER, OAB/PR 31.195 (13)
(7) MARCELO NAVARRO DE MORAIS, OAB/PR 37.418 (5)
(8) MILTON MACHADO, OAB/PR 47.422 (6)
(9) RUBENS J. DE SOUZA JUNIOR, OAB/PR 46.723 (4)
(10) SÉRGIO BOND REIS, OAB/PR 13.984 (7, 8)
(11) TERESINHA DEPUBEL DANTAS, OAB/PR 13.124 (11)

1.- CAD. 112.612. Sentenciado Edenilson Ribeiro Pego. Em trâmite
procedimento visando regressão ao regime fechado, já com opinião
final do Ministério Público. Por afeição aos princípios constitucio-
nais do contraditório e ampla defesa, intervindo aqui Advogado cons-
tituído, intime-se para manifestação, em 3 dias. . ADVOGADO:
EDINALDO RIBEIRO PEGO, OAB/PR 46.494;

2.- CAD. 151.342. Sentenciado Sérgio Santos. Intime-se a Advoga-

da para providenciar a juntada aos autos de regime aberto nº 3484/
2008, atestado de permanência e conduta carcerária. ADVOGADO:
ANA PAULA SWIECH, OAB/PR 43.737;

3.- CAD. 151.342. Sentenciado Sérgio Santos. Intime-se a Advoga-
da para providenciar a juntada aos autos de saída temporária nº 1032/
2008, atestado de permanência e conduta carcerária. ADVOGADO:
ANA PAULA SWIECH, OAB/PR 43.737;

4.- CAD. 157.731. Sentenciado Edilene Moa. Concedida a saída tem-
porária entre os dias 26 de dezembro de 2008 a 02 de janeiro de
2009. ADVOGADO: RUBENS J. DE SOUZA JUNIOR, OAB/PR
46.723;

5.- CAD. 159.031. Sentenciado Tânia Cristina Daniel da Silva. Inde-
ferido pedido de regime aberto. ADVOGADO: MARCELO NAVAR-
RO DE MORAIS, OAB/PR 37.418;

6.- CAD. 148.841. Sentenciado Joelson Vieira. Indeferido pedido de
regime aberto. ADVOGADO: MILTON MACHADO, OAB/PR
47.422;

7.- CAD. 159.238. Sentenciado Antônio Carlos Moreira de Souza.
Deferido pedido de regime semi-aberto. ADVOGADO: SÉRGIO
BOND REIS, OAB/PR 13.984;

8.- CAD. 159.238. Sentenciado Antônio Carlos Moreira de Souza.
indeferido pedido de regime prisão domiciliar. ADVOGADO: SÉR-
GIO BOND REIS, OAB/PR 13.984;

9.- CAD. 159.238. Sentenciado Antônio Carlos Moreira de Souza.
Concedida a saída temporária entre os dias 25 de dezembro de 2008
a 01 de janeiro de 2009. ADVOGADO: SÉRGIO BOND REIS, OAB/
PR 13.984;

10.- CAD. 133.951. Sentenciado Juliano Simões de Souza. Julgado
improcedente o pedido de prisão domiciliar. ADVOGADO: CLAU-
DIO DE LARA JUNIOR, OAB/PR 38.393;

11.- CAD. 140.423. Sentenciado Cidete da Costa Souza. Conside-
rando, principalmente, recomendação da CGJ-PR na correição-geral
ordinária aqui realizada de 27 a 31.10.2008, para abreviar as audiên-
cias de justificativa, visando resolver com rapidez sobre o regime
orientador da execução; ora preso este condenado no CDR-Cas, e
havendo Advogada particular aqui constituída, fl. 67, acerca da falta
grave em tese praticada, fl. 72, intime-se-a para apresentar justifica-
tiva por escrito, em 10 dias. ADVOGADO: TERESINHA DEPU-
BEL DANTAS, OAB/PR 13.124;

12.- CAD. 128.909. Sentenciado Eder Oliveira dos Santos. Conside-
rando, principalmente, recomendação da CGJ-PR na correição-geral
ordinária aqui realizada de 27 a 31.10.2008, para abreviar as audiên-
cias de justificativa, visando resolver com rapidez sobre o regime
orientador da execução; ora preso este condenado no CDR-CAS, e
havendo Advogado particular aqui constituído, fl. 99, acerca da falta
grave em tese praticada, fl. 100, intime-se-a para apresentar justifi-
cativa por escrito, em 10 dias. ADVOGADO: CASSIANO CESAR
DOS SANTOS, OAB/PR 39.972;

13.- CAD. 148.792. Sentenciado Nilton Alexandre Poter Pudell.
Considerando, principalmente, recomendação da CGJ-PR na correi-
ção-geral ordinária aqui realizada de 27 a 31.10.2008, para abreviar
as audiências de justificativa, visando resolver com rapidez sobre o
regime orientador da execução; ora preso este condenado no CDR-
CAS, e havendo Advogada particular aqui constituída, fl. 02/05, acer-
ca da falta grave em tese praticada, fl. 40, intime-se-a para apresen-
tar justificativa por escrito, em 10 dias. ADVOGADO: KÁTIA RE-
JANE STÜRMER, OAB/PR 31.195;

14.- CAD. 126.528. Sentenciado Jakson Souza Neves. 1) Não há
noticias sobre a prisão do sentenciado. 2) O pedido de prisão domi-
ciliar já foi decidido por sentença, não havendo como reconsiderar
tal decisão. Assim, indefiro o pedido. 3) Entretanto, em caso de cum-
primento do mandado de prisão, cumpra-se a portaria 04/08 deste
Juízo, como forma de preservar os direitos do réu.. ADVOGADO:
ALLINE EMANUELE DE OLIVEIRA FRIAS, OAB/PR 47.772;

JUÍZO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL/PR
RELAÇÃO Nº. 88/2008
JUIZ: Dr. Leonardo Ribas Tavares

01 – Autos: 1989.0040-3– Réu(s): Antonio Fernando Gonçalves Pe-
droso
Ato: Intimação do defensor, acerca da decisão de fls. 297: “A pres-
crição, pela pena em concreto (art. 110, §1º, CP) de forma retroativa
(como pretende a defesa), não ocorreu. Os fatos são de 18979, a
denúncia foi recebida (diferente do que alega a defesa) em 17/10/
1990 e a sentença foi publicada em 18/11/1993. Ou seja, entre o
recebimento da denúncia e a data da publicação da sentença não trans-
correram 4 anos. O pleito de extinção da punibilidade, pela prescri-
ção da pretensão executória, de acordo com o art. 66, II da Lei 7210/
84, deve ser apresentado perante o Juízo da Execução Penal. Enca-
minhe-se cópia dos documentos de fls. 290/6 para a Vara de Execu-
ções Penais. Intime-se.
ADV. DR. Antonio Carlos de Andrade Vianna, Dra. Silvana Apareci-
da Pedroso, Dr. Bruno Augusto Gonçalves Vianna, Dr. Leonardo
Lobo de Andrade Vianna, Dra. Aline Rachel Pedroso Vianna, Dra.
Sara Mendes Pierotti.

02 – Autos: 2001.0130-3– Réu: Adriano Rogério Zamperlini de Cas-
tro
Ato: Intimação do advogado para que apresente alegações finais,
observando o prazo legal.
ADV. DR. Giugiara Bueno

03 – Autos: 2006.1302-5– Réu: Alessandro dos Santos Martis
Ato: Intimação do(as) defensor(as), para que apresente alegações
finais, observando o prazo legal.
ADV. DR. Claudemir Schimidt

04 – Autos: 2005.2616-8– Réu: Valdir Camargo
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o praz legal.
ADV. DR. Edinaldo Linhares de Oliveira.

05 – Autos: 2007.0636-5– Réu: André da Silva Santos
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Fabrício Rogério Becegato

06 – Autos: 2008.2105-6– Réu(s): Tiago Chacon Gonçalves
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Cassiano Cesar dos Santos

07 – Autos: 2003.0569-8– Réu(s): Valdiney Correa Piccini e outro
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Lilian Tavares da Silva, Dr. Michel Aron Platchek, Dr.
Alessandro Antoniazzi.

08 – Autos: 2005.1922-6– Réu(s): Alessander Carmo da Luz
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Ivon Pancaro da Cunha

09– Autos: 2008.1448-3– Réu(s): Marcelo Siqueira e outro
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Teresinha Depubel Dantas

10 – Autos: 2007.4373-2– Réu(s): Jucimar de Carvalho Gonçalves e
outro
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Roberto Luiz Celuppi.

11 – Autos: 2001.0207-5– Réu(s): Leandro Teixeira dos Santos
Ato: Intimação do defensor para que apresente alegações finais, ob-
servando o prazo legal.
ADV. DR. Otavio Gutkoski, Dra. Neusa Fátima Refatti

ADVOGADOS ORDEM Nº AUTOS
ALESSANDRO ANTONIAZZI 07 2003.0569-8
ALINE RACHEL PEDROSO VIANNA 01 1989.0040-3
ANTONIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA 01 1989.0040-3
BRUNO AUGUSTO GONÇALVES VIANNA 01 1989.0040-3
CASSIANO CESAR DOS SANTOS 06 2008.2105-6
CLAUDEMIR SCHIMIDT 03 2006.1302-5
EDINALDO LINHARES DE OLIVEIRA 04 2005.2616-8
FABRICIO ROGERIO BECEGATO 05 2007.0636-5
GIUGIARA BUENO 02 2001.0130-3
IVON PANCARO DA CUNHA 08 2005.1922-6
LEONARDO LOBO DE ANDRADE VIANNA 01 1989.0040-3
LILIAN TAVARES DA SILVA 07 2003.0569-8
MICHEL ARON PLATCHEK 07 2003.0569-8
NEUSA FATIMA REFATTI 11 2001.0207-5
OTAVIO GUTKOSKI 11 2001.0207-5
ROBERTO LUIZ CELUPPI 10 2007.4373-2
SARA MENDES PIEROTTI 01 1989.0040-3
SILVANA APARECIDA PEDROSO 01 1989.0040-3
TERESINHA DEPUBEL DANTAS 09 2008.1448-3

COMARCA DE CHOPINZINHO – PARANÁ
VARA CRIMINAL, FAMILIA INFÂNCIA E JUVENTUDE E
ANEXOS
Juiz de Direito: Dr. Juan Daniel Pereira Sobreiro
Escrivã: Tânia Mª Adams de Castro Amorim
RELAÇÃO 39/2008
DATA: 15/12/2008

Índice Nominal dos Advogados
Antonio Ozires B. Vieira – 01 - 02
01 – Pedido de Liberdade Provisória n. 2008.370-8 réu VLADEMIR
STEIN intimar advogado do despacho do MM. Juiz de folhas 137
datado de 12/12/2008, que foi indeferido o pedido de reconsidera-
ção apresentado as folhas 100/116. ADV. DR ANTONIO OZIRES
BATISTA VIEIRA OAB/PR 19.178;

02 – Pedido de Liberdade Provisória n. 2008.394-5 ré JANE KARI-
SE BUENO intimar advogado de que foi indeferido o pedido de re-
consideração apresentado as folhas 105/117. ADV. DR ANTONIO
OZIRES BATISTA VIEIRA OAB/PR 19.178;

COMARCA DE DOIS VIZINHOS - ESTADO DO PARANÁ
Cartório da Única Vara Criminal
Priscilla Shoji Wagner – Juíza de Direito
Lúcia Ot. S. Verdi – Escrivã Designada
Relação n.º 065/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM AUTOS
Silvio Oliveira da Silva 01 2008.234-5
Silvio Oliveira da Silva 02 2007.014-6

Cidnei Mendes Karpinski 03 2002.080-5

01 – Autos de Processo Crime n.º 2008.234-5, em que figura como
réu José Roberto Borges. “Intime-se o Douto Defensor do réu para
que manifeste-se acerca do não comparecimento das testemunhas
por ele arroladas, à audiência designada para o dia 24/11/2008 às
10:15hs, junto à 1ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do Sul/PR,
tendo em vista que o mesmo comprometeu-se em providenciar o
comparecimento destas”. Adv.: Dr. Silvio Oliveira da Silva, OAB/
PR 14.613.

02 - Autos de Processo Crime n.º 2007.014-6, em que figura como
réu Gilmar Augusto Ferreira. “Tendo em vista que pela nova legisla-
ção processual penal o interrogatório é o último ato instrutório,
diga a defesa se pretende a realização de novo interrogatório do
réu”. Adv(s).: Dr. Silvio Oliveira da Silva, OAB/PR n.º 14.613.

03 – Autos de Processo Crime n.º 2002.080-5 (antigo n.º 33/02), em
que figura como réu José David Garcia Rezende. “Intime-se o Douto
Defensor do réu de que foi recebida a apelação interposta, e, ainda,
para que, querendo, apresente suas razões, no prazo legal”. Adv(s).:
Dr. Cidnei Mendes Karpinski, OAB/PR n.º 32.558.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL
JUIZ: GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO
RELAÇÃO Nº 68/08

RELAÇÃO DOS ADVOGADOS Nº
ADRIANA APARECIDA DA SILVA 03, 09
AMALIA NOTI 20
DANIEL LEVEI MACHADO 12
EDUARDO GUIMARÃES BORGES 02
ELIANE ARAÚJO TODOBOM 05
JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO 18
JAMILA SOUZA GOMES 07
JEFFERSON XAVIER DA SILVA 16
JORGE DA SILVA GIULIAN 11
JOSÉ DOS PASSOS DE OLIVEIRA DOS SANTOS 21
JOSSIMAR IORIS 04, 08, 10
JUSTO ALFREDO AYALA 01
LUIZ EDUARDO DA SILVA 06
MARIA DAS DORES V. DOS SANTOS 09, 15
MARIO ESPEDITO OSTROVSKI 17
MAURÍCIO MACHADO FERNANDES 02
PAULA CANDIDA CAVALIERI 19
PEDRO DA LUZ 09,13
RONALDO ANTONIO BOTELHO 14

01. - Processo Criminal nº - 2008.2554-0 - Réu: - JOCELI DE SOU-
ZA
“Intimação do Advogado acerca da expedição das cartas precatórias
às Comarcas de Pato Branco /PR e Francisco Beltrão /PR, para in-
quirição das testemunhas Robson Daniel Rosa e João Paulo de Sou-
za.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s). JUSTO ALFREDCO AYALA.

02. - Processo Criminal nº - 2004.2459-7 - Réu: - ALCYR COSTA
DE ALMEIDA
“Intimação do Advogado acerca da audiência de oitiva de testemu-
nha designada para 09/02/2009 às 15h30min.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
EDUARDO GUIMARÃES BORGES e MAURÍCIO MACHADO
FERNANDES

03. - Processo Criminal nº - 2006.1148-0 - Réu: - PEDRO LEONEL
DA SILVA
“Intimação do advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 600 do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). ADRIANA APARECIDA
DA SILVA.

04. - Processo Criminal nº - 2006.2485-0 - Réu: - ELISEU ROQUE
“Intimação do advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 600 do CPP, sob pena de preclusão, e conseqüente nomeação
de defensor dativo.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). JOSSIMAR IORIS.

05. - Processo Criminal nº - 2005.2890-0 - Réu: - CRISTIANO
CARLOS CONCI
“Intimação do advogado para que apresente as derradeiras alega-
ções, no prazo de 05 (cinco) dias.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). ELIANE
ARAUJO TODOBOM.

06. - Processo Crime nº - 2001.1078-7 - Réu: - SÉRGIO BOTTEGA
“Intime-se o advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 500, do CPP”. – Adv./ª(s). Dr/ª(s). LUIZ EDUARDO DA
SILVA.

07. - Processo Crime nº - 2008.3542-1 - Réu: - EDERSON MEIRA
DE OLIVEIRA
“Intime-se o advogado para que ofereça memoriais no prazo de 5
(cinco) dias, nos termos do art. 403, §3º do CPP”. – Adv./ª(s). Dr/
ª(s). JAMILA SOUZA GOMES.

08. - Processo Crime nº - 2007.4987-0 - Réu: - ELISANGELA LO-
VERA BORGES
“Intime-se o advogado para apresentar as razões recursais no prazo
legal (art. 588 do CPP)” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). JOSSIMAR IORIS.

09. - Processo Crime nº - 2007.4987-0 - Réu: - ELISANGELA LO-
VERA BORGES
“Intime-se os advogados acerca da expedição de Carta Precatória à
Comarca de Tubarão/SC para inquirição de testemunha” – Adv./ª(s).
Dr/ª(s). ADRIANA PARECIDA DA SILVA, MARIA DAS DORES
V. DOS SANTOS e PEDRO DA LUZ.
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10. - Processo Criminal nº - 1996.124-0 - Réu: - CELOIR PALUDO
“Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de
PRONUNCIAR o réu como incurso do delito capitulado no art. 121,
caput, c/c art. 14, inciso II, do CP, para que seja submetido a julga-
mento pelo tribunal do júri.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s). JOSSIMAR IORIS.

11. - Processo Criminal nº - 2004.3885-7 - Réu: - JEFERSON SÉR-
GIO MEDVID e outros
“Intimação do Advogado acerca da audiência de instrução e julga-
mento designada para 16/02/2009 às 13h30min.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
JORGE DA SILVA GIULIAN

12. - Processo Criminal nº - 1999.923-9 - Réu: - DIORGENES JU-
NIOR DE SOUZA
“Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de
condenar o réu como incurso nas sanções do art. 250, § 1º, II, “a”,
do CP, com pena fixada em 03 (três) anos e 03 (três) meses de reclu-
são e 12 (doze) dias-multa, sendo que cada dia multa resta fixado no
mínimo legal, em regime aberto.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s). DANIEL LEVI
MACHADO.

13. - Processo Criminal nº - 2002.4297-4 - Réu: - PEDRO DA LUZ
“Intime-se da sentença que julgou improcedente a denuncia a fim de
ABSOLVER SUMARIAMENTE o réu, em face da inexistência de
indícios suficientes de que tenha sido ele o autor do delito versado
nos autos, com fulcro no art.415, II, do CPP.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
PEDRO DA LUZ.

14. - Processo Criminal nº - 1997.295-8 - Réu: - SERGIO LUIZ
PERSIKE e AULI TEREZINHA FERREIRA
“Intimação do advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 600 do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). RONALDO ANTONIO
BOTELHO.

15. - Processo Criminal nº - 2007.4516-6 - Réu: - CLAUDEMIR DE
LIMA SANTANA
“Intimação do Advogado acerca da audiência de instrução e julga-
mento designada para 11/02/2009 às 15h00min.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
MARIA DAS DORES V. DOS SANTOS

16. - Processo Criminal nº - 2005.4892-7 - Réu: - JOÃO BATISTA
DA ROSA MARQUES
“Intimação do Advogado acerca da audiência de instrução e julga-
mento designada para 16/02/2009 às 15h45min.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
JEFFERSON XAVIER DA SILVA

17. - Processo Criminal nº - 1998.395-6 - Réu: - DALVA OENNING
GARCIA
“Intimação do advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 600 do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). MARIO ESPEDITO OS-
TROVSKI.

18. - Processo Criminal nº - 1999.698-1 - Réu: - MARCIA MARIA
PEREIRA
“Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de
condenar a ré como incurso nas sanções do art. 228, § 2º e 3º, do CP
(1º fato), com pena fixada em 02 anos e 08 meses de reclusão e 10
dias-multa, sendo que o valor do dia multa em 1/30 (um trigésimo)
do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigidos monetaria-
mente na data do pagamento, em regime aberto.”– Adv./ª(s). Dr/ª(s).
JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO.

19. - Processo Criminal nº - 1999.698-1 - Réu: - MARCIA MARIA
PEREIRA
“Intimação do advogado para que no prazo legal se manifeste na fase
do art. 600 do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). PAULA CANDIDA CAVA-
LIERI.

20. - Processo Criminal nº - 2002.649-8 - Réu: - EDILSON RIBEI-
RO MOÇO
“Intimação do advogado para que se manifeste no prazo de 08 (oito)
dias se desistiu do recurso de apelação, em caso negativo para que
apresente as razoes, sob pena de nomeação de defensor dativo.” –
Adv./ª(s). Dr/ª(s). AMALIA NOTI.

21. - Processo Criminal nº - 2005.2020-8 - Réu: - RENALDO AL-
VES PEREIRA
“Intimação do advogado para que no prazo de 05 (cinco) dias, se
manifeste acerca da ausência da testemunha Jocemar Santos Silva,
sob pena de desistência tácita e, em caso positivo, se manifestar acerca
do interesse na realização de novo interrogatório do réu.” – Adv./
ª(s). Dr/ª(s). AMALIA NOTI.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU
2ª VARA CRIMINAL
Juiz de Direito: Gláucio Marcos Simões
Escrivã: Rosângela A. G. Monzon
RELAÇÃO 078/2008

ADVOGADO Nº DE ORDEM ESPÉCIE/
Nº DOS AUTOS

Adriano José de Oliveira 04 P.C. 1999.489-0
Bruno F. Martins Migliozzi 10 P.C. 2001.1792-7
Emanoel Silveira de Souza 02 P.C. 2006.5-5
Enir Becker 05 P.C. 2005.560-8

11 P.C. 2005.650-7
Jackson Daniel Barbosa Ribeiro 07 P.C. 2002.4499-3
Jair Marcelo Fabiani 09 P.C. 2001.2075-8
Jairo Moura 08 P.C. 1995.198-2
Luiz Eduardo de Souza 01 P.C. 1990.55-3
Marco Aurélio Zandoná 12 P.C. 2007.183-5
Maurício Barreto Assunção 06 P.C. 2002.818-0
Pedro da Luz 07 P.C. 2002.4499-3
Robilan Sussai 07 P.C. 2002.4499-3
Sérgio Barros da Silva 03 P.C. 2004.800-1

Walter dos Santos Pinheiro 06 P.C. 2002.818-0
Washington Luiz Stelle Teixeira 10 P.C. 2001.1792-7

1.- P.C. 1990.55-3 – R. Antonio Lima dos Santos – por sentença de
06/10/2008, o processo foi extinto, com fulcro no art. 3º do Código
de Processo Penal, c/c o art. 267, VI, do CPC – Adv. Luiz Eduardo
de Souza.

2.- P.C. 2006.5-5 – R. Lázaro Gonçalves dos Santos – por sentença
de 20/11/2008, foi o réu condenado, incurso no art. 180, caput, do
Código Penal, às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 120 (cento e
vinte) dias–multa; a pena privativa de liberdade a ser cumprida inici-
almente em regime aberto; a pena privativa de liberdade foi substitu-
ída por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de ser-
viços à comunidade e prestação pecuniária; condenados ainda ao
pagamento das custas processuais – Adv. Emanoel Silveira de Sou-
za.

3.- P.C. 2004.800-1 – R. Ademir Alves da Silva e outro – por senten-
ça de 28/11/2008, o processo foi extinto, com fulcro no art. 3º do
Código de Processo Penal, c/c o art. 267, VI, do CPC – Adv. Sérgio
Barros da Silva.

4.- P.C. 1999.489-0 – R. Sérgio Aparecido Alfonso – por sentença
de 23/11/2008, foi o réu absolvido, com fulcro no art. 386, VII, do
Código de Processo Penal – Adv. Adriano José de Oliveira.

5.- P.C. 2005.560-8 – R. Moisés da Rosa Dallo – por sentença de 19/
11/2008, foi o réu Moisés da Rosa Dallo condenado, incurso no art.
15, caput, da Lei 10.826/03, às penas de 02 (dois) anos e 01 (um)
mês de reclusão e 105 (cento e cinco) dias–multa; a pena privativa
de liberdade a ser cumprida inicialmente em regime aberto; a pena
privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos,
consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pe-
cuniária; condenados ainda ao pagamento das custas processuais; foi
o réu Valcimar Ferrari condenado, incurso no art. 14, caput, da Lei
10.826/03, às penas de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclu-
são e 60 (sessenta) dias–multa; a pena privativa de liberdade a ser
cumprida inicialmente em regime aberto; a pena privativa de liberda-
de foi substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária; conde-
nados ainda ao pagamento das custas processuais; absolvido o réu
Valcimar Ferrari da imputação do crime de disparo de arma de fogo,
com fulcro 386, V, do Código de Processo Penal – Adv. Enir Becker.

6.- P.C. 2002.818-0 – R. Marcelo Marques da Silva – redesignado o
dia 12/02/2009 às 13h00 para a continuação da instrução, com a
inquirição da testemunha Izaias da Conceição Santana; expedida carta
precatória à Comarca de São Paulo/SP para inquirição das testemu-
nhas arroladas na defesa prévia – Adv. Maurício Barreto Assunção e
Walter dos Santos Pinheiro.

7.- P.C. 2002.4499-3 – R. Elisael da Silva Pereira e outros – por
sentença de 28/11/2008, todos os réus foram absolvidos da imputa-
ção do crime de quadrilha, com fulcro no art. 386, inciso II, do Có-
digo de Processo Penal; absolvidos os réus Elisael da Silva Pereira,
Eliseu da Silva Pereira, Marcos de Jesus de Oliveira e Sidnei Sartori
da imputação do crime de receptação, com fulcro no art. 386, inciso
VII, do Código de Processo Penal; condenado o réu Luís Flávio Pe-
ralta Cueva, incurso no art. 180, caput, c/c art. 29, ambos do Código
Penal às penas de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 180
(cento e oitenta) dias-multa; a pena privativa de liberdade a ser cum-
prida inicialmente em regime semi-aberto; condenado ao pagamento
das custas processuais; condenado o réu Marcos de Jesus Oliveira,
incurso no art. 304, c/c art. 297, ambos do Código Penal às penas de
02 (dois) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 62 (sessenta e dois)
dias-multa a pena privativa de liberdade a ser cumprida inicialmente
em regime semi-aberto; condenado ao pagamento das custas proces-
suais – Adv. Pedro da Luz, Robilan Sussai, Jackson Daniel Barbosa
Ribeiro.

8.- P.C. 1995.198-2 – R. Valcir Rochemback dos Santos – expedida
carta precatória à Comarca de Cascavel/PR para citação e interroga-
tório do réu, com prazo de 30 (trinta) dias – Adv. Jairo Moura.

9.- P.C. 2001.2075-8 – R. Valdir Antônio de Ávila Prates - por sen-
tença de 18/10/2008, foi desclassificada a conduta imputada ao réu,
com fulcro no art. 419 do Código de Processo Penal – Adv. Jair
Marcelo FAbiani.

10.- P.C. 2001.1792-7 – R. Daniel da Luz Alves e outro – por sen-
tença de 23/11/2008, o réu Daniel da Luz Alves, foi impronunciado
com fulcro no art. 414, do Código de Processo Penal; extinta a puni-
bilidade do réu Vilmar Alves, com fulcro no art. 107, I, do Código
Penal – Adv. Bruno F. Martins Migliozzi e Washington Luiz Stelle
Teixeira.

11.- P.C. 2005.650-7 – R. Antonio Manoel Castro Madureira e outra
– por sentença de 28/11/2008, fôramos réus condenados incurso art.
1º, incisos I e II, c/c art. 11, ambos da Lei 8.137/90, c/c art. 71,
caput, do Código Penal, às penas de 03 (três) anos de reclusão e 13
(treze) dias-multa; a pena privativa de liberdade a ser cumprida inici-
almente em regime aberto; a pena privativa de liberdade foi substitu-
ída por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de ser-
viços à comunidade e prestação pecuniária; condenados ainda ao
pagamento das custas processuais – Adv. Enir Becker.

12.- P.C. 2007.183-5 – R. Domingos Brugnera – redesignado o dia
10/02/2009 às 16h00min para audiência de instrução e julgamento–
Adv. Marco Aurélio Zandoná.

COMARCA DE GUARAUAVA-PR
Primeira Vara Criminal
William da Costa - Juiz de Direito
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RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS
01. Dra. Iracema Pereira Carvalho – OAB/PR 25.607

01.- Autos de Processo Crime n.º 2007.1212-8 - EDER JOÃO BI-
SELLO - “Intimar a defensora do réu acima nominada a fim de to-
mar ciência de que na data de 02/12/2008 houve a prolação de sen-
tença, onde foi julgada improcedente a denúncia para o fim de Ab-
solver o acusado, com fundamento no inciso III do art. 386 do Códi-
go de Processo Penal. ADV. Dra. Iracema Pereira Carvalho OAB/
PR 25.607.

CARTORIO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
COMARCA DE GUARATUBA - ESTADO DO PARANA
RELA•AO N§ 26/2008
JUIZ DE DIREITO: DRA. MARISA DE FREITAS
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ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ANGELA MARIA DE CASTILHO 0029 000258/2008
ANTONIA REGINA C BUDEL 0025 000240/2008
CLECIO FERREIRA HIDALGO 0030 000259/2008
DANIELA LEAL TORRES 0010 000349/2006
DENISE LOPES SILVA 0006 000177/2006
EGYDIO MARQUES DIAS NETO 0004 000150/2006
ERIC ISSAO URATANI 0011 000376/2006
JEAN COLBERT DIAS 0008 000298/2006
JEFERSON HONORATO MORO 0008 000298/2006

0014 000082/2008
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0022 000150/2008
0001 000054/2006
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0019 000065/2008
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0005 000174/2006
LUIZ GASTAO MOCELLIN 0006 000177/2006
LUIZ OTAVIO MONASTIER 0020 000075/2008
MARCELO BOM DOS SANTOS 0003 000099/2006
MARIA LUCIA S. BAPTISTA M 0017 000235/2007
NEREU DE OLIVEIRA 0020 000075/2008
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ORLEY WILSON PACHECO 0018 000029/2008
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RAQUEL SCHLOMMER HONESKO 0028 000257/2008
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1.-EXECUCAO DE PRESTACAO ALIMENT-54/2006-K.A.M. e
outros x V.M.- DESPACHO DE FL. 148: “Defiro. Suspenda-se o
processo pelo prazo de 90 (noventa) dias, em seguida, certifique-se
e intime.se Intimem-se.”-Adv. KRYSTYNA HELENA BONONE-

2.-A L I M E N T O S-63/2006-M.P.E.P. e outros x A.R.A.-DESPA-
CHO DE FL. 81: “Depreque-se a citacao do executado, para que,
em 03 (tres) dias, efetuar o pagamento das tres ultimas parcelas em
atraso e mais as que se forem vencendo a partir da citacao, provar
que efetuou ou justificar a impossibilidade de efetua-lo, sob pena de
prisao, conforme art. 733 do CPC e (Sumula 309 STJ). Autorizo o
Sr. Oficial a proceder, em sendo necessario, de acordo com o que
preve o art. 172, õ 2§ do CPC. Intimem-se.”-Adv. RICARDO BI-
ANCO GODOY e JOSE ALVES MACHADO-

3.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-99/2006-L.M.M. e ou-
tros x A.P.C.-”Nos termos do item 2.10.2.1 do C¢digo de Normas
fica o advogado intimado a devolver o processo no prazo de 24:00
horas, sob pena de perder o direito … vista fora de cart¢rio e incor-
rer em multa.”-Adv. MARCELO BOM DOS SANTOS e LIVIA
QUEIROZ DE LIMA-

4.-RECONHEC. DE UNIAO ESTAVEL-150/2006-D.R.G. x M.E.-

DESPACHO DE FL. 137: “Sobre a contestacao manifeste-se o au-
tor no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se.”-Adv. JOSELIR MINOS-
SO, LUIZ CARLOS GUIESELER JUNIOR, EGYDIO MARQUES
DIAS NETO e PAULINO DE SIQUEIRA CORTES NETO-

5.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-174/2006-N.C.M. e ou-
tros x L.A.A.-”Nos termos do item 2.10.2.1 do C¢digo de Normas
fica o advogado intimado a devolver o processo no prazo de 24:00
horas, sob pena de perder o direito … vista fora de cart¢rio e incor-
rer em multa.”-Adv. JEFERSON HONORATO MORO e LUIZ CAR-
LOS J. ARBUGERI FILHO-

6.-EXECUCAO DE PRESTACAO ALIMENT-177/2006-B.L.M.D.S.
e outros x J.A.D.S.- DESPACHO DE FL. 142: “Intime-se o exe-
quente para que apresente o demonstrativo de debito acrescido de
10% (dez por cento) de multa, nos termos do art. 614, II, conforme
determina o art. 475-J, ultima parte, ambos do Codigo de Processo
Civil. Em seguida, independentemente de despacho, expeca-se man-
dado de penhora e avaliacao. Intimem-se.”-Adv. LUIZ GASTAO
MOCELLIN e DENISE LOPES SILVA-

7.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-281/2006-M.P.P. e outros
x W.H.S.- DESPACHO DE FL. 125: “Atenda-se, e em seguida, in-
dependentemente de despacho, abra-se vista ao Ministerio Publico.
Intimem-se.”-Adv. JOSE LUIZ RICETTI-

8.-A L I M E N T O S-298/2006-I.T.S. e outros x G.L.S.- DESPA-
CHO DE FL. 105: “Manifestem-se os exequentes. Intimem-se.”-Adv.
JEFERSON HONORATO MORO e JEAN COLBERT DIAS-

9.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-340/2006-F.C.G. x F.G.- DES-
PACHO DE FL. 205: “Tendo em vista se tratar de execucao de ho-
norarios advocaticios, o pedido deve ser formulado em apartado.
Consigne-se que a inicial deve ser instruida com o titulo executivo e
com demonstrativo de debito acrescido do valor da multa de 10%
(dez por cento), na forma prevista no art. 614, II, conforme determi-
na o art. 475-J, ambos do Codigo de Processo Civil. Desentranhe-se
o petitorio de fls. 803/804 devolvendo-o a sua subscritora para que
providencie a devida distribuicao da Execucao de Titulo Judicial.
Intimem-se.”-Adv. ROSANGELA CLARA SOARES e JOSELIR
MINOSSO-

10.-EXECUCAO DE PRESTACAO ALIMENT-349/2006-D.E.S.A.
e outros x E.L.S.A.- “Manifestem-se os exequentes, sob pena de
extincao do feito.”-Adv. NEREU DE OLIVEIRA e DANIELA LEAL
TORRES-

11.-EXONERACAO DE PENSAO ALIMENT-376/2006-E.A.V. x
A.V. e outros- DESPACHO DE FL. 77: “Intime-se o autor pessoal-
mente para que se manifeste no processo no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, sob pena de extincao. Intimem-se.”-Adv. ERIC ISSAO
URATANI-

12.-CARTA PRECATORIA-152/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DTO. DA COMARCA DE CURITIBA-PR -J.V. e outros x
G.M.- “Fica a parte autora devidamente intimada, para o pagamento
das custas do Avaliador Judicial, para elaboracao do Laudo de Avali-
acao, correspondente a R$ 230,00 e mais R$ 30,88 do distribuidor
judicial totalizando R$ 260,88 (duzentos e sessenta reais e oitenta
centavos)”-Adv. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA-

13.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-47/2008-O.F.S. e outros
x P.S.F.- DESPACHO DE FL. 46: “Oficie-se ao juizo deprecado in-
formando o novo endereco do reu para fins de cumprimento da dili-
gencia. Intimem-se.”-Adv. RICARDO BIANCO GODOY-

14.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-82/2008-A.W.I.F. x
R.C.V.- DECISAO DE FL. 20: “Diante da flagrante situacao de ris-
co do infante e da premente necessidade de ter um responsavel, con-
cedo ao autor a guarda provisoria de R.C.V., mediante compromisso
de bem prestar assistencia material, moral e educacional. Lavre-se
termo. Intimem-se o autor, todavia, para que emende a peticao inici-
al adequando o polo passivo da demanda, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de indeferimento da inicial e consequente revogacao da
liminar. Intimem-se.”-Adv. JEFERSON HONORATO MORO-

15.-A L I M E N T O S-139/2005-T.A.S.r.p.s.m. e outros x P.R.S.-
DESPACHO DE FL. 38: “O pedido em questao deve ser formulado
pela atual guardia da alimentanda nos autos em que lhe foi concedida
a guarda e responsabilidade da menor. Note-se que nestes autos, ja
arquivados, a autora e a propria menor que, certamente, nao tem
legitimidade para requerer a liberacao dos alimentos bloqueados. Tal
mister cumpre a guardia que, comprovando esta qualodade, podera
exercer tal direito. Desentranhe-se o pedido devolvendo-o ao seu
subscritor e retornem ao arquivo. Intimem-se.”-Adv. RICARDO
BIANCO GODOY e JOSE ALVES MACHADO-

16.-A L I M E N T O S-76/2007-A.R.B.S. e outros x R.M.S.- DES-
PACHO DE FL. 84: “Desentranhe-se o mandado de prisao para efe-
tivo cumprimento do despacho de fls. 76. Diligencias necessarias.”-
Adv. RICARDO BIANCO GODOY-

17.-A L I M E N T O S-235/2007-D.C.C.F. e outros x D.E.F.-”Nos
termos do item 2.10.2.1 do C¢digo de Normas fica o advogado inti-
mado a devolver o processo no prazo de 24:00 horas, sob pena de
perder o direito … vista fora de cart¢rio e incorrer em multa.”-Adv.
JEFERSON HONORATO MORO e MARIA LUCIA S. BAPTISTA
MACHADO-

18.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-29/2008-O.P.S. x L.A.S.-
DESPACHO DE FL. 112: “Inicialmente consigne-se que o presente
feito ainda nao foi sentenciado e que a presente execucao se faz em
relacao aos alimentos provisorios arbitrados no despacho de recebi-
mento da acao, razao pela qual nao ha em que se falar em transito em
julgado, nem tampouco em que o reu tenha sido intimado para efetu-
ar o pagamento sob pena de multa. Destaque-se, todavia, que a pre-
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sente execucao de alimentos provisorios e totalmente cabivel. Assim
intime-se o devedor para que efetue o pagamento do debido aponta-
do pela credora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de
10% (dez por cento) sobre o montante principal, sem prejuizo da
expedicao de mandado de penhora e avaliacao. Intimem-se.”-Adv.
ROSANGELA CLARA SOARES e ORLEY WILSON PACHECO-

19.-SEPARACAO JUDICIAL-65/2008-P.C.G. x P.R.M.G.- DECI-
SAO DE FL. 79: “1- Inicialmente, no que diz respeito a execucao
promovida as fls. 42/46 consigne-se que devidamente citado o exe-
cutado compareceu aos autos para comprovar que a obrigacao havia
sido adimplida corretamente. Intimada para se manifestar a exequen-
te reconheceu que a divida havia sido paga, contudo justificou a pro-
positura da acao com o argumento de que os deposito foram efetiva-
dos na conta de poupanca; nao apareceram no extrato da conta cor-
rente e o banco responsavel demorou para esclarecer a situacao. Pois
bem, examinando as explicacoes da exequente concluo sejam aceita-
veis na medida em que nao chega a ser incomum o fato das institui-
coes bancarias possuirem servico pouco eficiente quanto a informa-
coes aos clientes. Nestas condicoes afasto o pedido de condenacao
da exequente nas sancoes decorrentes das previsoes contidas nos
art. 940 do Codigo Civil e art. 17 do Codigo de Processo Civil. A
obrigacao alimentar esta reconhecidamente cumprida, razao pela qual
julgo extinta a execucao, o que faco com fundamento no art. 794, I,
do Codigo de de Processo Civil. 2- Sobre o petitorio de fls. 60/64,
manifeste-se a re. Intimem-se.”-Adv. RICARDO BIANCO GODOY,
JOSELIR MINOSSO e LUIZ CARLOS GUIESELER JUNIOR-

20.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-75/2008-F.G. x
E.M.A.F.G.- DESPACHO DE FL. 249: “Inicialmente consigne-se que
as questoes arguidas no petitorio de fls. 248 ja foram decididas no
despacho saneador que, destaque-se, nao sofreu oposicao no prazo
legal, podendo-se afirmar, portanto, que a materia esta preclusa. Assim
sendo, defiro a producao de prova exclusivamente documental. De-
termino seja procedida a avaliacao do imovel objeto do litigio atra-
ves de Avaliadora Judicial. Juntade a respectiva avaliacao no prazo
legal, manifestem-se as partes e ato, continuo, independentementee
de despacho, abra-se vista ao Ministerio Publico para parecer de
merito. Em seguida, contatos e preparados, voltem para prolacao da
sentenca. Intimem-se.”-Adv. NEREU DE OLIVEIRA e LUIZ OTA-
VIO MONASTIER-

21.-EXECUCAO DE PRESTACAO ALIMENT-134/2008-D.A.B.A.
e outros x H.P.M.- DESPACHO DE FL. 51: “Vistos. Analisando os
presentes autos constato que, de fato, o executado foi devidamente
citado e deixou de pagar a divida ou justificar a impossibilidade de
faze-lo, quedando-se inerte. Como ja apreciado e decidido anterior-
mente, a citacao do executado atraves de edital e perfeitamente vali-
da, tendo restado, portanto, regular e legal o ato pelo qual se deu
conhecimento da existencia do processo ao executado. Ademais,
destaque-se que o devedor sempre teve pleno conhecimento de sua
obrigacao para com os filhos. Consigne-se que dada a peculiar natu-
reza da obrigacao para com os filhos. Consigne-se que dada a pecu-
liar natureza da obrigacao alimentar, justifica-se a prisao civil do
devedor, com o proposito de assegurar a propria dignidade e integri-
dade dos alimentados. Por fim, apenas a titulo de ilustracao, trans-
crevo as palavras do Prof. Amilcar de Castro que sobre o tema assim
de manifestou “que a prisao civil e meio de experimentar a salvabili-
dade ou de vencer a ma vontade daquele que procura ocultar o que
possui”. Destarte, nos termos do art. 733, õ 1§, do Codigo de Pro-
cesso Civil, decreto a prisao de H.P.M., pelo periodo de 30 (trinta)
dias. Expeca-se mandado de prisao. Intimem-se.”-Adv. JUDITE
ANDRADE DOS SANTOS-

22.-A L I M E N T O S-150/2008-M.P.E.P.B. e outros x H.W.C.-
DESPACHO DE FL. 85: “Defiro. Suspenda-se o processo pelo pra-
zo de 90 (noventa) dias, decorrido o lapso, certifique-se e intime-se.
Intimem-se.”-Adv. KRYSTYNA HELENA BONONE-

23.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-206/2008-O.A.D.S. x
B.L.D.S.- DESPACHO DE FL. 23: “A re citada por edital nomeio
como curador especial a Dra. Magda Marchi Burda sob a fe de seu
grau. Intime-se para que apresente contestacao, ressaltando-se que
neste caso se aceita por negativa geral. Intimem-se.”-Adv. KRYS-
TYNA HELENA BONONE-

24.-EXONERACAO DE PENSAO ALIMENT-218/2008-A.P. x F.P.-
DESPACHO DE FL. 17: “Manifeste-se o autor, e em seguida, inde-
pendentemente de despacho, abra-se vista ao Ministerio Publico.
Intimem-se.”-Adv. SILVIO OTAVIO DOS SANTOS BONONE-

25.-RECONHEC. DE UNIAO ESTAVEL-240/2008-T.K. x
E.A.M.B.- DESPACHO DE FL. 18: “Recebo a emenda. Retifique-se
a autuacao. Citem-se as res, por sua representante legal se necesario,
atraves de mandado, para, querendo contestarem a acao no prazo de
15 (quinze) dias, com as advertencias legais. Intimem-se.”-Adv.
ANTONIA REGINA C BUDEL-

26.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-250/2008-T.T.C. e outros x
V.C.- DESPACHO DE FL. 58: “Intime-se o devedor para que efetue
o pagamento do debito apontado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa de 10% (dez por cento), sob o montante principal,
sem prejuizo da expedicao de mandado de penhora e avaliacao. Inti-
mem-se.”-Adv. JOSE MAURICIO RIBAS PASSOS-

27.-EXECUCAO DE PRESTACAO ALIMENT-256/2008-O.P.A.S.
x L.A.S.- DESPACHO DE FL. 09: “Cite-se o devedor para que, em
03 (tres) dias, efetue o pagamento das 03 (tres) ultimas parcelas em
atraso e mais as que se forem vencendo a partir de entao, provar que
o efetuou ou justificar a impossibilidade de efetua-lo, sob pena de
prisao (Sumula 309 do STJ). Intimem-se.”-Adv. ROSANGELA CLA-
RA SOARES-

28.-A L I M E N T O S-257/2008-A.L.P.A. e outros x R.P.A.- DES-
PACHO DE FL. 27: “Defiro. Oficie-se como requer. Intimem-se.”-

Adv. VLADIMIR STASIAK e RAQUEL SCHLOMMER HO-
NESKO-

29.-RECONHEC. DE UNIAO ESTAVEL-258/2008-S.L.B. x
A.C.F.G.- DESPACHO DE FL. 15: Cite-se a re, atraves de mandado
para, querendo, contestar a acao no prazo de 15 (quinze) dias e com
as advertencias legais. Indefiro o pedido de liminar para afastamento
da re juntamento com sua filha do lar por absoluta ausencia de ampa-
ro legal. Consigne-se que o art. 1562 do novo Codigo Civil nada
mais vez senao confirmar o entendimento que ja vinha sendo adota-
do pelos Tribunais no sentido de que tambem as acoes de reconheci-
mento e dissolucao de sociedade de fato comportam medida cautelar
preparatoria ou incidental de separacao de corpos. Ocorre, porem,
que pedidos desta natureza nao podem ser formulados no bojo da
peticao inicial do processo principal, sobretudo porque em grande
parte a concessao de liminares desta natureza implica na necessidade
de previa audiencia de justificacao. Intimem-se.”-Adv. ANGELA
MARIA DE CASTILHO-

30.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-259/2008-R.P.N. x
J.L.N.- DESPACHO DE FL. 23: “1- Considerando que o proprio
autor ofertou alimentos a filha do casal, fixo alimentos provisorios
em R$ 300,00 (trezentos reais) devidos a partir do ajuizamento da
presente acao, cujo pagamento podera ser feito atraves de deposito
bancario. 2- Designo audiencia preliminar de tentativa de reconcilia-
cao (ou transigencia de rito) para o dia 17 fevereiro de 2.009, as
13:30 horas. 3- Cite-se e intime-se a re, atraves de mandado, anotan-
do-se que caso nao haja conciliacao ou transigencia, o prazo de con-
testacao de quinze dias, fluira a partir da data dessa audiencia. Inti-
mem-se.”-Adv. CLECIO FERREIRA HIDALGO-

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARATUBA-PA-
RANÁ
CARTÓRIO CRIMINAL
Rua José Nicolau Abagge, 1330 – Bairro Cohapar
CEP: 83.280.000-Guaratuba-PARANÁ
RELAÇÃO Nº 40/2.008
MMª. Juíza de Direito: Drª Marisa de Freitas

Relação de advogados:
1.- Francisco Ubirajara Camargo Fidel
2.- Gustavo de Araújo Lima
3.- Luiz Correia da Silva Neto
4.- Luiz Antonio Michaliszyn Filho
5.- Orley Wilson Pacheco
6.- Fabiano Augusto Piazza Baracat
7.- José Maurício Ribas Passos
8.- Antonio Augusto Figueiredo Basto
9.- Erland Manys

1.- Processo Crime 2000.58-5 – Réu: Hartmuth Friesen – Intimada a
defesa para, no prazo de 5 (cinco) dias apresentar alegações finais
através de memoriais. – Advogado Doutor Francisco Ubirajara Ca-
margo Fidel.

2.- Processo Crime 2003.119-6 – Réu: Maicon Roberto da Silva –
Intimada a defesa para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar alega-
ções finais através de memoriais. – Advogado Doutor Gustavo de
Araújo Lima.

3.- Processo Crime 2004.306-9 – Réu: Joelson da Rosa Ribeiro –
Despacho de fls. 194: “Com razão o apenado posto que a sua intima-
ção da sentença através de edital é nula na medida em que a intima-
ção pessoal negativa de fls. 115verso se deu em razão da não obser-
vância do correto endereço certificado às fls. 101. Consigne-se que a
partir de então todos os atos praticados estão por conseqüência, tam-
bém eivados pela nulidade, de forma que não poder gerar nenhum
efeito. Assim sendo reconheço a nulidade dos atos efetivados neste
processo a partir da expedição do mandado de intimação de fls. 115,
inclusive. Determino a imediata expedição de alvará de soltura em
favor do apenado bem como de sua intimação da sentença de fls.
109/113 com a confirmação de seu atual endereço para fins de futura
execução” – Advogado Doutor Luiz Correia da Silva Neto.

4.- Processo Crime 2006.228-7 – Réu: Armando Costa – Intimada a
defesa de que os autos encontram-se com vistas para fins de apre-
sentação das razões de apelação. – Advogado Doutor Luiz Antonio
Michaliszyn Filho.

5.- Execução de Pena 2008.705-3 – Réu: Aelson Nogueira – Deci-
são de fls. 22: “O requerimento formulado pelo apenado não faz o
menor sentido na medida em que a substituição de pena na forma
prevista no art. 44 do Código Penal é feita em relação exclusivamen-
te a pena privativa de liberdade, ou seja, a lei penal, atendidos alguns
requisitos, autoriza a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos. Tal substituição em nada afeta as penas de
multa ou penas acessórias como é o caso da suspensão para dirigir
veículo automotor prevista expressamente no art. 302 da Lei nº 9.503/
97. O apenado, neste momento, deve justificar o não cumprimento
das penas restritivas de direitos para as quais foi admoestado, con-
forme já determinado às fls. 20, sob pena de ver sua pena convertida
em privativa de liberdade”. – Advogado Doutor Orley Wilson Pache-
co.

6.- Processo Crime 2008.752-5 – Réu: Miguel Jamur – Despacho de
fls. 124: “Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 30
de março de 2.009, às 13:30 horas. Depreque-se a inquirição da tes-
temunha residente fora da Comarca”. – Advogado Doutor Fabiano
Augusto Piazza Baracat.

7.- Processo Crime 2008.860-2 – Réu: Jonatan Luiz Stoqueiro –
Despacho de fls. 75: “Recebo a denúncia eis que presentes as condi-
ções da ação e os pressupostos processuais. Designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 25 de março de 2.009, às 13:30
horas”.– Advogado Doutor José Maurício Ribas Passos.

8.- Carta Precatória 2008.883-1 – Réu: Celso Domicio de Lima –
Intimada a defesa de que foi designado o dia 02 de fevereiro de 2009,
às 14:30 horas para audiência de inquirição da testemunha Antonio
de Souza. – Advogado Doutor Antonio Augusto Figueiredo Basto.

9.- Pedido de Liberdade Provisória 2008.887-4 – Requerente: Joana
Darc Rodrigues Marques – Intimada a requerente para que instrua
corretamente o feito juntando comprovante de residência, de que
possui ocupação lícita, procuração e certidões de antecedentes cri-
minais. – Advogado Doutor Erland Manys.

Juízo de Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Icaraí-
ma Estado do Paraná
Av. Antero Francisco Soares, 630, centro, CEP: 87-530-000 –
Fone: (044) 665-1234
RELAÇÃO SOB N.º42/2008

1-Dr. ORLANDO MORAES
2-Dra. ANDREIA CARLA M. OLIVEIRA FORMIGONI
3-Dr. JOSÉ MAURO ARÃO VICENTE
4-Dr. ANTONIO PRUDÊNCIO GABIATO
5-Dr.ORLANDO MORAES
6-Dr. ANTONIO PRUDENCIO GABIATO
7-Dr.JOSÉ PENTO NETO
8-Dr. DANILO MOURA SCRIPTORE
9-Dr. ROGÉRIO CALAZANS DA SILVA

1- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réus, DANILO MAEL
MENDONÇA e HESLEY RODRIGO MAEL MENDONÇA, INTI-
MA o defensor abaixo, para que no prazo de 05(cinco) dias apresen-
te rol de testemunhas que irão depor em plenário do Tribunal do Júri,
até o máximo de 05(cinco), oportunidade em que poderão juntar
documentos e requerer diligências (art. 422 do CPP).
Dr. ORLANDO MORAES

2- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réu, EDILEY BARROS
DE ALENCAR e RONI APARECIDO DOS SANTOS FREIRE, IN-
TIMA a defensora abaixo, para que no prazo de 05(cinco) dias apre-
sente rol de testemunhas que irão depor em plenário do Tribunal do
Júri, até o máximo de 05(cinco), oportunidade em que poderão jun-
tar documentos e requerer diligências (art. 422 do CPP).
Dra. ANDREIA CARLA M. OLIVEIRA FORMIGONI

3- PROCESSO CRIME sob n.º 2007.40-5- réu, ODAIR CRISTIA-
NO DO NASCIMENTO INTIMA o defensor abaixo, para que no
prazo de 05(cinco) dias apresente rol de testemunhas que irão depor
em plenário do Tribunal do Júri, até o máximo de 05(cinco), oportu-
nidade em que poderão juntar documentos e requerer diligências (art.
422 do CPP).
Dr. JOSE MAURO ARÃO VICENTE

4- PROCESSO CRIME sob n.º 2005.57-6- réu, PAULO ADRIANO
TROMBINI ZAQUIEL INTIMA o defensor abaixo, para apresen-
tar as alegações finais no prazo legal.
Dr. ANTONIO PRUDÊNCIO GABIATO

5- PROCESSO CRIME sob n.º 2005.40-1- réu, JOSE ITOR BAR-
BOSA INTIMA o defensor abaixo, para apresentar as alegações fi-
nais no prazo legal.
Dr. ORLANDO MORAES

6- EXECUÇÃO DE PENA sob n.º 2008.325-2- ré, OLGA DANCI-
NI MATIAZI FILHA INTIMA o defensor abaixo, que foi INDEFE-
RIDO o pedido de fls.97 e 98, nos autos supra.
Dr. ANTONIO PRUDÊNCIO GABIATO

7-PROCESSO CRIME sob n.º 2004.131-7- ré – DAYSE MEYRE
JARDIM e INTIMA o defensor abaixo, da audiência de inquirição
de testemunhas de defesa designada para o dia 09 de fevereiro de
2009, às 16:30 horas.
Dr. JOSÉ PENTO NETO

8- PROCESSO CRIME sob n.º 2006.48-9- réu, FRANCISCO CU-
NHA DE SOUZA INTIMA o defensor abaixo, da r. sentença profe-
rida às fls.82 a 87, datada de 04/12/2008, que absolveu sumariamen-
te o réu supra.
Dr. DANILO MOURA SCRIPTORE.

9- PROCESSO CRIME sob n.º 2004.43-4- réu, CELIO GARCIA
DA SILVA INTIMA o defensor abaixo, para que apresente a defesa
preliminar no prazo legal.
Dr. ROGERIO CALAZANS DA SILVA.

Juízo de Direito do Único Ofício Criminal da Comarca de Ipi-
ranga
Roberson Geraldo Taques: Escrivão Designado
Relação nº 108/2008  -  Data: 15-12-2008.

Advogado(s) ordem processo
1) Alexandre Postiglione Bührer
– OAB/PR 25.633 01 2005.36-3

Intimação(ões).
01 – acusado: João Vilson Camargo. Intime-se o Sr. Defensor, da
sentença de fls. 126/128, prolatadas em 19.11.2008: DECLARO
EXTINTA A PUNIBILIDADE do denunciado JOÃO VILSON CA-
MARGO, em relação à imputação de prática do crime de posse ile-
gal de arma de fogo e munição em residência, previsto no art. 12, da

Lei 10.826/2003, o que faço com fundamento no art. 107, inciso III
do CP. (Alexandre Postiglione Bührer – OAB/PR 25.633- PC
2005.36-3)
Int. e dil. Necessárias. Ipiranga, 15 de dezembro de 2008. (a) Ale-
xandra Aparecida de Souza Dalla Barba – Juíza de Direito.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA
PARANÁ – VARA CRIMINAL
JUIZA DE DIREITO: SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
Ana Aparecida Sega Martins – Escrivã
RELAÇÃO Nº 136/08

Índice de Publicação

Advogados Ordem Processo
Eloi Prestini 01 2005.1-0
Rafael Buchmann 01 2005.1-0
Santino Ruchinski 02 2008.297-3
Ricardo Pinto Manoera 03 2008.63-6

PROCESSO CRIME Nº 2005.1-0 - RÉUS: SERGIO DUBAY KRUL,
FABIO DUBAY KRUL e TADEU DUBAI KRUL. Intimação dos
defensores de que foi designado o dia 03.06.2009, às 13h30min para
audiência de inquirição de testemunha de acusação, bem como ficam
intimados de que foram expedidas cartas precatórias para a Comarca
de Campina da Lagoa/PR para inquirição da testemunha de acusação
José Rubens Soares e para Comarca de Guaramirim/SC a fim de in-
terrogar os réus Sergio Dubai Krul e Fabio Dubai Krul. Adv. Ary
Pascoal de Oliveira Junior.

PROCESSO CRIME Nº 2008.297-3 - RÉUS: FERNANDO DE
MORAIS e GILBERTO DE MORAIS. Intimação do defensor de
que foi designado o dia 13.01.2009, às 13h00min para audiência de
inquirição de testemunha de defesa. Adv. Santino Ruchinski.

PROCESSO CRIME Nº 2008.63-6 - REQUERENTE: SERGIO
FAIOLA. Intimação do defensor de que foi deferido a restituição do
bem apreendido, conforme descrito na inicial. Adv. Ricardo Pinto
Manoera.

COMARCA DE JAGUARIAÍVA
VARA CRIMINAL
JUÍZA DE DIREITO: DRA. ERIKA WATANABE
RELAÇÃO Nº 17/2008

ÍNDICE DOS ADVOGADOS
DR. IRIO JOSÉ TABELA KRUNN - 03
DR. MARCELO GUTERVIL - 03
DRA. MARLEI DE FATIMA ROGERIO COLAÇO - 02
DR. NELSON LUIZ FILHO – 01

01 – PROCESSO-CRIME Nº 2008.285-0 – Cristian Marcelo Pul-
querio Alves – à Defesa para, no prazo legal, apresentar alegações
finais. Dr. Nelson Luiz Filho.

02 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.598-0 –
Paulo Fernando Mello – por decisão proferida em 04/12/2008, a fim
de garantir a ordem pública, foi indeferido o pedido de liberdade.
Dra. Marlei de Fátima Rogério Colaço.

03 – PROCESSO-CRIME Nº 2008.295-7 – Evandro Câmara da
Silva e Outro – por sentença proferida em 15/12/2008, os réus Evan-
dro e Josuel foram condenados como incurso nas sanções do art.
157, §2º, inc. I e II, do Código Penal, Evandro à pena de 05 anos e
06 meses de reclusão e 13 dias-multa, e Josuel a pena de 06 anos, 02
meses e 07 dias de reclusão e 20 dias-multa, ambos em regime inicial
semi-aberto.Dr. Irio José Tabela Krunn e Dr. Marcelo Gutervil.

COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ.
CARTÓRIO DA 4ª VARA CRIMINAL
RELAÇÃO DE INTIMAÇÃO nº. 027/2008
Dra. CARLA PEDALINO – JUÍZA DE DIREITO
REGINALDO ARCEBISPO DE SÁ - ESCRIVÃO

INDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ANDRÉ LUIZ AQUINO DE ARRUDA 002 2006.4960-7
CARMEN DAS GRAÇAS S. MARINS 003 2006.7162-9
CLAUDIO RODRIGUES OLIVEIRA 005 2008.3790-4
MARCOS ROBERTO VRENA 004 2002.2419-4
MARIO CESAR DE OLIVEIRA NEVES 001 2007.4266-3

001 – PROCESSO CRIME nº. 2007.4266-3 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X RENATO APARECIDO DOMINGUES.
I - “I – Apresentar alegações finais, no prazo legal”. Adv. Dr. MA-
RIO CESAR DE OLIVEIRA NEVES – OAB-PR nº. 22.448.

002 – PROCESSO CRIME nº. 2006.4960-7 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X WILSON RODRIGUES DA SILVA.
I - “I – Para audiência de instrução e julgamento, designo o dia 13/
01/2009, às 14;30 horas”. Adv. Dr. ANDRÉ LUIS AQUINO DE
ARRUDA – OAB-AC nº. 2.577.

Icaraíma

Ipiranga

Iretama

Jaguariaíva

Londrina
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003 – PROCESSO CRIME nº. 2006.7162-9 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X WILSON RODRIGUES DA SILVA.
I - “I – Para audiência de instrução e julgamento, designo o dia 27/
01/2009, às 13;30 horas”. Adv. Dr. CARMEN DAS GRAÇAS SIL-
VA MARINS – OAB-PR nº. 16.100.

004 – PROCESSO CRIME nº. 2002.2419-4 (Antigo P.C. 54/02) –
MINISTÉRIO PÚBLICO X CLAUDEMIR RODRIGUES DOS
SANTOS e KLEBER DE SOUZA ASSIS.
I - “I – Para audiência de instrução e julgamento, designo o dia 20/
01/2009, às 16;00 horas”. Adv. Dr. MARCOS ROBERTO VRENA –
OAB-PR nº. 18.097.

005 – PROCESSO CRIME nº. 2008.3790-4 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X MARCELO DA SILVA BARBOSA.
I - “I – Apresentar alegações finais no prazo legal”. Adv. Dr. CLAU-
DIO RODRIGUES OLIVEIRA – OAB-PR nº. 47.004.

VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E CORREGEDORIA DOS
PRESÍDIOS DE MARINGÁ – PARANÁ
RELAÇÃO N. 19/2008
DATA 11/12/2008
ALEXANDRE KOZECHEN – Juiz de Direito
IVONE BIAZIN - Escrivã
MARIO CESAR MANSANO - Auxiliar Administrativo

INDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS
11 - ADALBERTO ANTÔNIO DA SILVA
08 - ALEX MANGOLIM
09 - ALEX MANGOLIM
01 - ANDERSON APARECIDO CRUZ
12 - ANTÔNIO RODRIGUES SIMÕES
14 - ARISTEU VIEIRA
06 - BRUNO RODRIGUES BRANDÃO
10 - CLÁUDIO BOSCO
05 - JONNATHAS R. M. TOFANETO
02 - LOURENÇO PEREIRA BORGES
14 - ROGÉRIO VIEIRA
04 - RONALDO CAMILO
07 - SANDRA BECKER
03 - SIMONE CRISTINA ESCHER
13 - TADEU TEIXEIRA NETO

01 - Cad. 164.703. Sentenciado ELIAS RODRIGUES DE OLIVEI-
RA. Regime Aberto n. 3217/2008. Por decisão datada de 10/10/2008,
foi indeferido o pedido de progressão para o regime aberto. ADV.
ANDERSON APARECIDO CRUZ

02 - Cad. 157.812. Sentenciado OSVALDO FERREIRA. Regime
Semi-Aberto n. 2213/2008. Por decisão datada de 13/10/2008, foi
concedido ao sentenciado progressão para o regime semi-aberto.
ADV. LOURENÇO PEREIRA BORGES.

03 - Cad. 117.943. Sentenciado CLAUDINEIA LUCAS DE OLI-
VEIRA CARRIEL DE LIMA. Indulto n. 247/2002. Por decisão da-
tada de 01/10/2008, foi indeferido o pedido de indulto. ADV. SIMO-
NE CRISTINA ESCHER.

04 - Cad. 148.011. Sentenciado KELY FERNANDA CIPRIANO.
Regime Semi-Aberto n. 4722/2006. Por decisão datada de 14/08/
2008, foi julgado prejudicado o presente pedido de progressão ante
a perda do seu objeto, face à sentenciada ter progredido para o regi-
me aberto. ADV. RONALDO CAMILO.

05 - Cad. 156.139. Sentenciado MURILO JORGE DA SILVA. Regi-
me Semi-Aberto n. 3043/2008. Por decisão datada de 03/10/2008,
foi concedido ao sentenciado progressão para o regime semi-aberto.
ADV. JONNATHAS R. M. TOFANETO.

06 - Cad. 164.597. Sentenciado LEANDRO NEVES PEREIRA.
Regime Aberto n. 2828/2008. Por decisão datada de 07/11/2008, foi
indeferido o pedido de progressão para o regime aberto. ADV. BRU-
NO RODRIGUES BRANDÃO.

07 - Cad. 151.642. Sentenciado EDY CARLOS DE OLIVEIRA.
Remição de Pena n. 2075/2008. Ao procurador do sentenciado para
que em 05 dias junte aos autos o atestado de trabalho do apenado,
sob pena de extinção do feito. ADV. SANDRA BECKER.

08 - Cad. 156.630. Sentenciada ROSELI ROSA DE OLIVEIRA.
Regime Semi-Aberto n. 3850/2008. Por decisão datada de 30/09/
2008, foi concedido ao sentenciado progressão para o regime semi-
aberto. ADV. ALEX MANGOLIM.

09 - Cad. 156.630. Sentenciada ROSELI ROSA DE OLIVEIRA.
Remição de Pena n. 2995/2008. Por decisão datada de 30/09/2008,
foram remidos 75 dias em favor da sentenciada. ADV. ALEX MAN-
GOLIM.

10 - Cad. 160.925. Sentenciado FULVIO TAVARES SILVA. Regime
Aberto n. 3911/2008. Ao procurador do sentenciado para que apre-
sente as contra-razões de recurso no prazo legal. ADV. CLÁUDIO
BOSCO.

11 - Cad. 130.154. Sentenciado CIRILO JOSÉ ESCOBAR. Execu-
ção de Sentença n. 2040/2004. Por decisão datada de 26/11/2008,
“Considerando que o sentenciado possui advogado particular, inti-
me-se seu procurador para que atue conforme lhe é de direito”. ADV.
ADALBERTO ANTÔNIO DA SILVA.

12 - Cad. 135.924. Sentenciado AMARILDO ROCHA CHAGAS.
Regime Semi-Aberto n. 4303/2008. Ao procurador do sentenciado

para que junte aos autos certidão da Vara Criminal de Jandaia do Sul
e atestado carcerário da cadeia de Jandaia do Sul. ADV. ANTÔNIO
RODRIGUES SIMÕES.

13 - Cad. 164.692. Sentenciado JONATHAS AUGUSTO LUVIZUT-
TO SOARES. Execução de Sentença n. 9741/2008. Por decisão da-
tada de 18/09/2008, foi indeferido o pedido de implantação prioritá-
ria. ADV. TADEU TEIXEIRA NETO.

14 - Cad. 165.769. Sentenciado CRISTIANO RODRIGO LEAL.
Progressão de regime 2008.434-8 da V. Cr. de SARANDI em trâmi-
te por esta Vara de Execuções Penais. Ao procurador do sentenciado
para que junte aos autos antecedentes do apenado do distribuidor da
Comarca da condenação. ADV. ARISTEU VIEIRA e ROGÉRIO
VIEIRA.

COMARCA DE PALMITAL – PARANÁ
RELAÇÃO DE Nº 91/2008

Processo Crime nº 83/2008 – OBJETIVO: INTIMAR DEFENSOR
Réu: DANILO RIBEIRO
Intimação da(o)(s) defensor(a) do(s) réu(s) Para apresentar RAZÕES
RECURSAIS, no prazo legal.

ADVOGADO: LUIZ OCTÁVIO PAIVA-OAB/PR Nº 24.594.

Sindicância nº 01/2006 – OBJETIVO: INTIMAR DEFENSOR
Sindicado: O. S.
Intimação da(o)(s) defensor(a) do(s) sindicado(s) Para apresentar
ALEGAÇÕES FINAIS, pelo prazo de 05 dias, em observância do
disposto no art. 182, § 3º, do CODJ
.
ADVOGADO: PAULO GIOVANI FERRI-OAB/PR Nº 19.427.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL
COMARCA DE PALOTINA - PARANÁ
Maria Lúcia Freitas de Oliveira – Escrivã
RELAÇÃO N.º 70/2008
JUIZ DE DIREITO: Dr. AUGUSTO GLUSZCZAK JUNIOR

Dr. JULIANO SCHUMACHER................................................01
Dr. ELOI ANTONIO SALVADOR...........................................02
Dr. CAMILA CASTANHA CHAGA........................................03
Dr. CAMILA CASTANHA CHAGA........................................04

1.- PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME – 2008.555-7 – DI-
EGO MICHEL DE BARROS – Parecer ministerial de fls. 14 “O
Ministério Público vem requerer a intimação do requerente para acos-
tar ao feito: 1. certidões de antecedentes criminais atualizadas à Vara
de Execução Penal da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, Instituto de
Identificação do Paraná e Cartório Criminal local; 2. comprovante
de que irá exercer atividade lícita; 3. relatório da situação executória
do sentenciado fornecido pela VEP competente. Adv. Dr. Juliano
Schumacher OAB/PR 41937.

2.- PROCESSO CRIME NO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL –
09/2008 – VILMA RIECHEL TEIXEIRA – fica Vossa Senhoria inti-
mada para apresentação das alegações finais. Adv. Dr. Eloi Antonio
Salvador OAB/PR 32.885.

3.- PROCESSO CRIME NO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL – 16/
2008 – ADEMIRE ADEMAR DAS CHAGAS – r.sentença de fls. 35/
37, “Por todo o exposto, julgo improcedente os pedidos formulados na
denúncia, para o fim de ABSOLVER o acusado Ademire Ademar das
Chagas... Adva. Drª. Camila Castanha Chagas OAB/PR 46.763.

4.- PROCESSO CRIME NO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL – 17/
2008 – ADEMIRE ADEMAR DAS CHAGAS –.sentença de fls. 36/
38, “Por todo o exposto, julgo improcedente os pedidos formulados na
denúncia, para o fim de ABSOLVER o acusado Ademire Ademar das
Chagas... Adva. Drª. Camila Castanha Chagas OAB/PR 46.763.

PARANACITY – PARANÁ
CARTÓRIO CRIMINAL – ÚNICA VARA
JUIZ SUBSTITUTO: DR. OSWALDO SOARES NETO
RELAÇÃO N° 59/2008

1. Dr. SIDINEI ROQUE CICHOCKI

1. Autos nº 2005.078-9 de Processo Criminal da Única Vara Crimi-
nal de Paranacity/PR. Réu: ODÍLIO SOTO RIVA. Intimar o Dr. SI-
DINEI ROQUE CICHOCKI de que foi designado o dia 26/01/2009
às 15:30 para a oitiva das testemunhas arroladas na defesa e reinter-
rogatório do réu, neste Juízo.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 45/2008
VARA CRIMINAL DE PINHAIS/PR
Juíza de Direito:JOSÉ ORLANDO CERQUEIRA BREMER

AVOGADOS INDICE
AFONSO GOMES MARTINEZ................................ ............... 10
ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO........ ................. 02
AUGUSTO GRANDE BERNINI............................... ............... 03

BENO BRANDÃO .................................................... .............. 02
DANIELLE HILDA SIMÕES.................................... ............... 01
DEBORA M. CESAR DE ALBUQUERQUE............ ................. 04
ELERSON GALIOTTO............................................... ............. 07
IZABEL AMALIA GOSCINSCKI.............................. ............... 01
LUCIANO NEI CESCONETTO................................. .............. 08
MARIA ADRIANA PEREIRA................................... ............... 09
IZABELA SWECH MOTTO....................................... ............. 06
VIVIANE BORTOLON............................................... ............. 05

01) Processo Crime nº 2008.976—5 – réu Johny Muniz Coelho e
outros. Fica a defesa intimada que foi expedido carta precatória ao
Juízo de São José dos Pinhais – PR, para inquirição de testemunhas
da defesa. Dra. DANIELLE HILDA SIMÕES– OAB-PR 24.718 e
Dra. IZABEL AMALIA GOSCINSCKI OAB/PR 22.161. Ficando
ainda intimada a Dra. DANIELLE HILDA SIMÕES para que indi-
que o endereço da testemunha Antonio Ciriano, arrolada na defesa
do denunciado Johny.

02) Processo Crime nº 2002.295-6 – réu Edmir da Silveira e Oseas
Ribas Ferreira Junior. Fica a defesa intimada que os denunciados
foram absolvidos nos termos do art. 386, III do CPB. Dr. BENO
BRANDÃO e Dr. ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO.

03) Carta Precatória nº 2008.1649-4 – réu Walter de Souza Montei-
ra. Fica a defesa intimada que foi designado o dia 10/03/2009, às
13.30h, para o ato deprecado. Dr. AUGUSTO GRANDE BERNINI.

04) Processo Crime nº 2007.163-0 – réu Cristiano Pereira dos San-
tos. Fica a defesa intimada para apresentação de alegações finais no
prazo legal. Dr. DEBORA M. CESAR DE ALBUQUERQUE.

05) Processo Crime nº 2008.1327-4 – réu Marco Antonio Henemann
Rodolpho. Fica a defesa intimada de que foi deferido a inclusão da
testemunha Jaqueline Aparecida Viana no rol de testemunhas da de-
fesa. Dra. VIVIANE BORTOLON.

06) Pedido de Liberdade Provisória nº 2008.1726-1 – réu Jonathan
Leal Ferreira. Fica a defesa intimada que foi indeferido o pedido.
Dra. IZABELA SWECH MOTTO.

07) Pedido de Liberdade Provisória nº 2008.1686-9 – réu Rafael
Willians dos Santos Alexandria. Fica a defesa intimada que foi defe-
rido o pedido. Dr. ELERSON GALIOTTO.

08) Pedido de Liberdade Provisória nº 2008.1699-0 – réu José Ro-
salvo Iasumik. Fica a defesa intimada que foi indeferido o pedido.
Dr. LUCIANO NEI CESCONETTO.

09) Pedido de Revogação de Prisão Preventiva nº 2008.1761-0 – réu
Marcos Chagas. Fica a defesa intimada que foi indeferido o pedido.
Dra. MARIA ADRIANA PEREIRA.

10) Processo Crime nº 2008.1706-7 – réu Cristiano Pereira do Nas-
cimento. Fica a defesa intimada que foi designado o dia 15/01/2009,
às 09.30h, para audiência de Instrução e julgamento. Dr. AFONSO
GOMES MARTINEZ.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PORECATU - PA-
RANÁ
“CARTÓRIO CRIMINAL E ANEXOS”
JUIZ DE DIREITO: DR. WALTERNEY AMÂNCIO
RELAÇÃO Nº 102/2008

1- Dr. Adilson Juarez Sala Jahn
2- Dr. Clovis Rodrigues

1)Precatória nº 2008.346-5 (oriunda da 4ª Vara Criminal de Londri-
na) – Leiriane de Caíres Sartori – “Designo o dia 10/02/2008, às
14:30 horas, para realização do ato deprecado”. Advogado: Dr. Adil-
son Juarez Sala Jahn

2)Processo Crime do J.E.Criminal nº 2008.119-5 – Mirian Cides Ro-
drigues – “Designo o dia 13/01/2008, às 14:00 horas, para realiza-
ção da audiência de instrução e julgamento”. Advogado: Dr. Clovis
Rodrigues

SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - PARANÁ
VARA CRIMINAL E ANEXOS
DRª MARISTELLA ANDRADE DE CARVALHO
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 33/2008 - EM 16 DE DEZEMBRO DE 2008.

ADVOGADOS ÍNDICE
Ademir Pedro Pellizzari 11
Ailson Jesus Levatti 01
Ailson Jesus Levatti 18
Benedito Cardoso Silveira Junior 03
Claudia Mª Felix de Vico Arantes 08
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Graciela Daiane Diniz e Souza Santa Rosa 16
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01. ATO INFRAC. – 165/08 – M.P. x M.P.S. “... Redesigno audiên-
cia de continuação para dia 08 de janeiro de 2009 às 15 horas.” Adv.
Ailson Jesus Levatti.

02. REV ALIM – 267/07 – J.R.F x J.H.R. Vista à parte autora. Adv
Leia Fernanda de Souza Ritti Ricci

03. CONV. SEP. JUD. EM DIV. – 97/08 – M.I.F. x A.D.X. “…Posto
isto, CONVERTO EM DIVÓRCIO A SEPARAÇÃO JUDICIAL ha-
vida entre M.I.F. e A..D.X e, por conseguinte, DECRETO-LHES O
DIVÓRCIO, que se regerá pelas cláusulas constantes do acordo re-
ferido na oportunidade da separação judicial, EXTINGUINDO O
VÍNCULO MATRIMONIAL existente entre eles (...) Tendo havido
pedido expresso ARBITRO a verba honorária em R$ 1.200,00 à Douta
Advogada nomeada da requerente (...) Sem custas...” Adv. Benedito
Cardoso Silveira Junior

04. SEP. JUD. – 163/06 – J.F. x R.G.F. “...Isto posto (...) HOMOLO-
GO por sentença o acordo de vontades firmado pelas partes (...)
DECRETO-LHES A SEPARAÇÃO que se regerá pelas cláusulas
constantes do acordo firmado na inicial às fls. 39 e fls 45/46, extin-
guindo a sociedade matrimonial existente entre J.F e R.G.F...” Adv
Jacir Furtado de Souza Guerra

05. DIV. LIT. – 164/08 – N.M.S x W.A.S. – Vista à parte autora para
se manifestar no prazo de 05 dias (...) sendo-lhe facultada a apresen-
tação de rol de testemunhas. Adv Joel Carlos Chagas Coelho

06. IMPUG AO VALOR DA CAUSA – 286/08 – W.A.S. x N.M.S –
Vista à impugnada para responder a presente ação no prazo de 05
dias. Adv Joel Carlos Chagas Coelho

07. CONV. SEP. JUD. CONS. EM DIV. – 73/06 – D.G.M. x C.M.G
– Vista ao exeqüente para se manifestar no prazo de 05 dias. Adv
Lana Meiri Navarro

08. REV. ALIM. – 112/08 – H.M.B. x I.R.C.B. – “... quanto à prova
oral, designo dia 08 de junho de 2009 às 13 horas e 30 minutos a
fim de colher os depoimentos pessoais das partes e inquirir as teste-
munhas já arroladas às fls. 106 e aquelas eventualmente elencadas
nos moldes do art. 407 do CPC...” Advs Edison Soares de Arruda e
Claudia Mª Felix de Vico Arantes

09. ALIMENTOS – 376/03 – L.R.F. x J.F.L – “... redesigno audiên-
cia de instrução e julgamento para dia 06 de maio de 2009 às 16
horas (primeira data desimpedida da pauta). Adv Sharon Claro de
Oliveira

10. GUARDA cc REGUL. VISIT – 69/07- R.F.S. x E.L.S. – “…para
a produção colheita de depoimentos, designo dia 02 de junho de
2009 às 16 horas, neste ato serão colhidos os depoimentos pessoais
das partes e oitivas das testemunhas eventualmente elencadas nos
moldes do art. 407 do CPC...” Adv Claudia Mª Felix de Vico Arantes

11. ALIMENTOS – 285/08 – S.E.S.J. x A.B. – “...designo o dia 15
de abril de 2009 às 15 horas para audiência de conciliação, instru-
ção e julgamento...” Adv Ademir Pedro Pellizzari

12. SEP. JUD. – 231/08 – S.N.G.S. x F.C.S. – Vista à parte autora –
Adv. Mônica Apª Borges Fontana

13. REV. ALIM – 189/085 – M.H.T.R. x V.R. – Vista à parte interes-
sada – Adv. Luciane Pendek Fogaça

14.REV.ALIM – 91/07 – V.P.F. x R.B. – “... Para a colheita da prova
oral designo dia 1º de junho de 2009 às 14 horas e 30 minutos,
devendo cada parte apresentar rol de testemunhas em cartório em
tempo oportuno para intimação, ou seja, 10 dias antes da audiência
(...) observo que na mesma data será colhido o depoimento pessoal
do autor requerido pela ré (...) bem como será colhido o depoimento
pessoal da representante legal do requerido, apesar do pedido de fls.
55, pois o requerido é criança e ainda não tem companheira (...)”
Advs Paula Regina Souza Ritty e Luciane Pendek Fogaça

15. DIV. DIRETO – 178/08 – R.M.S.G. x A.D.G. – Vista à parte
autora – Adv Tatiana Alves Abib Alcântara

16. DIV. DIRETO – 277/07 – L.F.M.T. x R.C.T. – “...Para a colheita
da prova oral designo dia 02 de junho de 2009 às 14 horas e 30
minutos a fim de colher o depoimento pessoal das partes e oitiva das
testemunhas arroladas com antecedência (...). Advs Graciela Daiane
Diniz e Souza Santa Rosa e Edson Luiz Zanetti
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17. ATO INFRAC. – 08/08 – M.P. x W.H.R.S. e outros – “...Tendo
em vista a certidão retro, nomeio como defensor do representado
W.H.R.S. o doutor JACIR FURTADO DE SOUZA GUERRA. Inti-
me-se para, em aceitando o encargo, apresentar defesa prévia e arro-
lar testemunhas, dentro do prazo de 03 (três) dias (...)”. Adv Jacir
Furtado de Souza Guerra

18. INVEST. PAT. – 234/05 – R.A.F. x B.S.M. e outro – “… rede-
signo o dia para a oitiva da genitora de R.A.M, senhora I.P.M., (…)
para o dia 02 de junho de 2009 às 15 horas e 30 minutos. Adv
Ailson Jesus Levatti

19. GUARDA – 108/07 – L.B e outra x V.B e outro – Vista à parte
autora. Adv Mário Gândara

20. ADOÇÃO – 14/08 – M.A.B.S x S.F.P. e outros – “... nomeio a
Doutora Luciane Pendek Fogaça para funcionar como curadora es-
pecial da requerida citada por edital. Intime-se para, em aceitando o
encargo, apresentar resposta cf art. 158 do ECA...” Adv Luciane
Pendek Fogaça

21. EXEC. ALIM – 192/07 – J.T.P e outro x E.J.P. – “...Diante do
exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO sem JULGAMENTO DO
MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VI (falta de interesse processu-
al) do CPC. Adv. Tatiana Alves Abib Alcântara.

22. EXEC ALIM – 23/08 – L.F.G.V. x L.C.V. – “... Diante do expos-
to (...) JULGO EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO, vez que a decisão exarada em sede de alimentos não transita
materialmente em julgado. Sem custas...” Adv Luciane Pendek Fo-
gaça

23. REST. GUARDA cc PED. GUARDA PROV. – 296/08 – P.S.M e
outra x. S.S. e outro – “...Quanto ao pedido liminar observo que as
alegações trazidas pela parte autora são de difícil comprovação de
plano, por este designo dia 08 de janeiro de 2009 às 14 horas para
audiência de justificação prévia na qual serão ouvidos os requerentes
e os requeridos...” Adv Mahiba Luiza Maria de Souza Lemos

24. REV. ALIM. – 116/06 – R.A.C.S x H.F.S. e outras – “...Diante
do exposto, com apoio no parecer ministerial final e baseado no arti-
go 269, inciso I (primeira parte) do CPC, JULGO EXTINTO O FEI-
TO COM APRECIAÇÃO DE MÉRITO E ACOLHO PARCIALMEN-
TE O PEDIDO INICIAL, DIMINUINDO a pensão alimentícia antes
fixada para agora fixá-la em 96,38% (noventa e seis vírgula trinta e
oito por cento) do valor do salário mínimo, hoje no importe de R$
400,00 (quatrocentos reais), vez que o salário é de R$ 415,00. Im-
pondo seu aumento automático e anual pelos mesmos índices e as
mesmas datas em que é aumentado o valor do salário mínimo (...)
Revogo o parágrafo 03 do despacho de fls. 30, apesar da juntada da
declaração de fls. 08, CONDENO O AUTOR a arcar com 50% (cin-
qüenta por cento) das custas processuais. Por outro lado, conside-
rando a situação financeira das requerentes, defiro a elas os benefíci-
os da justiça gratuita. Deve cada parte arcar com os honorários do
advogado com quem contratou, pois ambas decaíram em parte de
suas respectivas pretensões...” Adv. Tatiana Alves Abib Alcântara

25. ATO INFRAC 141/07 – MP x R.C.M. e outros – “...Diante do
exposto julgo totalmente procedente a representação oferecida em
face de R.A.Q, R.C.M e L.J.S. Atendendo as condições peculiares
dos adolescentes infratores, DETERMINO A APLICAÇÃO DE
MEDIDA SÓCIO EDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
À COMUNIDADE, desde logo designo o Projeto Liberdade Assisti-
da, desta Cidade como beneficiário das prestações pelo prazo de 03
(três) meses por 03 (três) horas semanais (...) Tendo em vista a no-
meação dos advogados dativos para os representados L.J.S. e R.C.M.,
arbitro a cada um a verba honorária em R$ 600,00 (seiscentos reais)
...” Adv Silvio Cabral do Amaral

26. ALIMENTOS – 179/08 – M.R.O x A.O. – “...sem prejuízo, para
o ato postergado designo dia 19 de maio de 2009 às 16 horas... Vista
à parte interessada...” Adv. Mohamed Alin Costa Nader

27. ALIMENTOS – 18/07 – J.V.F. x N.A.F. – “...Assim sendo, con-
siderando que a parte autora ressaltou que o relapso do requerido
com a obrigação de pai, deverá ser objeto de nova ação de execução,
e em acolhimento ao parecer ministerial de fls. 42 DETERMINO O
ARQUIVAMENTO dos presentes autos...” Advs. Claudinei de Pau-
la Coelho e Marcelo Graça Milani Cardoso

28. ALIMENTOS – 128/06 – J.V.G.M x V.J.M – Para manifestar-se
acerca da nomeação nos presentes autos. Adv Helena Medeiros Bap-
tista Gaudêncio

29. INVEST. PAT. – 268/02 – A.R.V. x A.C.O - Para manifestar-se
acerca da nomeação nos presentes autos. Adv Hellayne Maria de
Lucena Brito

30. GUARDA – 185/08 – M.V.F. x L.A.D. – Vista à parte autora –
Adv Luciane Pendek Fogaça

31 ATO INFRAC. – 164/08 – MP x B.A e outros – “Para audiência
em continuação prevista no art 186 § 4º do ECA designo dia 09 de
janeiro de 2009 às 13 horas e 30 minutos...” Adv. Jacir Furtado de
Souza Guerra

32. EXON. ALIM - 382/03 – D.G.M. x C.M.G e outros – Manifeste-
se o credor para informar se foi adimplido o acordo – Adv Lana
Meiri Navarro

COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - PR
VARA CRIMINAL E ANEXOS
DRA. MARISTELLA ANDRADE DE CARVALHO
RELAÇÃO Nº 032/2008 – VARA CRIMINAL

ÍNDICE
Jacir Furtado de Souza Guerra 1
Mário Gândara 1
Sílvio Cabral do Amaral 1
Edson Soares de Arruda 1
Guilherme da Silva Estefanuto 1

AUTOS Nº. 2008.543-3-AÇÃO PENAL – CRISTIANO APARECI-
DO RODRIGUES E OUTROS –“(...) Por conseguinte, nomeio como
defensor do sentenciado Elison Reinutti Flores o Doutor Mário Gân-
dara, intime-se para, em aceitando o encargo, oferecer razões de
apelação(...) Nomeio o Doutor Jacir Furtado de Souza Guerra para
defender os interesses de Marcelo do Couto e Cristiano Aparecido
Rodrigues, nos termos do segundo parágrafo da decisão de fls. 597(
apresentação de razões de recurso). Dr. Mário Gândara e Jacir Fur-
tado de Souza Guerra.

AUTOS Nº 2008.641-3- AÇÃO PENAL- ADRIANO MARIANO
DA SILVA E OUTROS- “(...) Nomeio o Doutor Mário Gândara para
defender os interesses de Adriano Mariano da Silva e Marcos Soa-
res.(...) Nomeio o Doutor Sílvio Cabral do Amaral para defender:
Diego Aparecido Matias, Jefferson Willlian Francisquet, Lucas Ro-
gério de Oliveira, Marlon de Assis Souza e Rafael de Souza. Inti-
mem-se para, em aceitando o encargo, apresentarem defesa prévia
no prazo legal. Dr. Mário Gândara e Sílvio Cabral do Amaral.

AUTOS Nº 2007.738-8- AÇÃO PENAL- ALESSANDRO APARE-
CISO MASCHIAN E OUTROS- “Preliminarmente, observo que di-
ante da falta de manifestação do Douto Advogado do réu Arthur (...)
presume-se a desistência da colheita da prova oral.(...) Intime-se o
douto Advogado de Gilson para informar se tem ainda interesse na
oitiva da testemunha Gilmar da Silva Batista e, se o tiver, informe
nos autos o endereço da testemunha, em três dias, a ausência da sua
manifestação faz presumir o desinteresse na prova.(...)” Dr. Edson
Soares de Arruda e Guilherme da Silva Estefanuto.

2ª VARA CRIMINAL
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
– PR
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Rua João Angelo Cordeiro, s/nº, Centro, Edifício do Fórum, São
José dos Pinhais/PR
Fone: (041) 3035-8451
JUIZ DE DIREITO: DR. HAMILTON RAFAEL MARINS
SCHWARTZ
Relação nº 37/2008

Índice da Publicação:

ADVOGADO Nº AUTOS Nº DE ORDEM
Adyr Tacla Filho PL 2008.5423-0 14
Dirceu Précoma PC 2006.1805-1 04
Elaine Samira Pope da Silva PL 2008.5541-4 15
Fernando Cesar da Costa Ferreira PC 2007.130-4 12
Fernando Fernandes PC 2008.2198-6 03
Fernando Firmino dos Santos PC 2006.571-5 02
Geraldo de Oliveira PRP 2008.5239-3 16
João Martins PC 2007.3700-7 05
José Leocádio de Camargo PC 2008.2198-6 03
Leopoldo Antonio Sokolowski PC 2008.4622-9 08
Lidio Moisés da Cruz CP 2008.4871-0 13
Oscar Massimiliano Mazuco Godoy PC 2008.2527-2 06
Ralph Durval Moreira de Souza PC 2006.1969-4 11
Raquel Regina Bento Farah PC 2008.2198-6 03
Raquel Regina Bento Farah PC 2008.4622-9 08
Renato Bruno Fuhrmann PC 2008.3998-2 07
Roger Gustavo Robert Neto PC 2008.2198-6 03
Sidney Coradassi PC 2008.4915-5 01
Silvio Cesar Micheletti PC 2008.2198-6 03
Thiago Thomaz Kaspchak PC 2007.3098-3 09
Thiago Thomaz Kaspchak PC 2008.4164-2 10

01 – PROCESSO CRIME Nº2008.4915-5 – Réu: EVERSON MEN-
DES GALVÃO – Designado o dia 12/01/2009, às 15:00 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. Sidney Coradassi;

02 – PROCESSO CRIME Nº2006.571-5 – Réu: VANDERLEI JA-
NUÁRIO SOARES – Designado o dia 16/04/2009, às 15:45 horas,
para audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. Fernando Firmi-
no dos Santos;

03 – PROCESSO CRIME Nº2008.2198-6 – Réus: ADRIANO SAN-
TOS DE PAULO, ALEXANDRE DOS SANTOS, ALEXSANDRO
SANTOS DE GÓIS, JOSÉ CÍCERO DA CONCEIÇÃO e LUIZ
PAULO SOCEK – Designado o dia 15/01/2009, às 13:30 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dra. Raquel Regina Ben-
to Farah, Dr. Silvio Cesar Micheletti, Dr. José Leocádio de Camar-
go, Dr. Roger Gustavo Robert Neto e Dr. Fernando Fernandes;

04 – PROCESSO CRIME Nº2006.1805-1 – Réu: DIONIR FAGUN-
DES JÚNIOR – Designado o dia 30/04/2009, às 13:30 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. Dirceu Précoma;

05 – PROCESSO CRIME Nº2007.3700-7 – Réu: VALDAIR JOSÉ
DOS SANTOS – Designado o dia 23/04/2009, às 15:00 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. João Martins;

06 – PROCESSO CRIME Nº2008.2527-2 – Réu: SAMUEL PINTO
DE OLIVEIRA – Designado o dia 12/01/2009, às 14:30 horas, para
audiência de inquirição de uma testemunha de acusação. Adv.: Dr.
Oscar Massimiliano Mazuco Godoy;

07 – PROCESSO CRIME Nº2008.3998-2 – Réu: VALDELIR VAZ
DA SILVA – “Do exposto, verifico estar configurada a situação de
flagrância, a prisão em flagrante ter sido legal, estarem preenchidas
as condições de admissibilidade e presentes os pressupostos da pri-
são preventiva, evidenciados os indícios de autoria e prova da mate-
rialidade do delito, pelo que, indefiro o pedido de liberdade provisó-
ria de Valdelir Vaz da Silva, o que faço com fundamento no art.312
do Código de Processo Penal, vez que presentes o requisito enseja-
dor da prisão preventiva de servir esta como garantia à ordem públi-
ca.” Designado o dia 14/01/2009, às 15:00 horas, para audiência de
instrução e julgamento. Adv.: Dr. Renato Bruno Fuhrmann;

08 – PROCESSO CRIME Nº2008.4622-9 – Réus: LUIZ ADRIANO
DE SOUZA, LUIZ CARLOS DE SOUZA e RENATO FELIX DA
SILVA – Designado o dia 02/02/2009, às 13:30 horas, para audiên-
cia de instrução e julgamento. Adv.: Dra. Raquel Regina Bento Fa-
rah e Dr. Leopoldo Antonio Sokolowski;

09 – PROCESSO CRIME Nº2007.3098-3 – Réu: NAILTON SOU-
ZA SANTOS – Designado o dia 14/01/2009, às 14:30 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. Thiago Thomaz Kasp-
chak – NPJ/PUCPR;

10 – PROCESSO CRIME Nº2008.4164-2 – Réu: GERSON LUIZ
ANASTÁCIO – Designado o dia 09/04/2009, às 16:00 horas, para
audiência de instrução e julgamento. Adv.: Dr. Thiago Thomaz Kasp-
chak – NPJ/PUCPR;

11 – PROCESSO CRIME Nº2006.1969-4 – Réu: GERSON FRAN-
CO – Os autos encontram-se com vista à defesa para apresentação
de contra-razões de recurso. Adv.: Dr. Ralph Durval Moreira de Sou-
za;

12 – PROCESSO CRIME Nº2007.130-4 – Réu: LUIZ ADRIANO
DA SILVA BONFANTE - “Do exposto, julgo procedentes as impu-
tações feitas na denúncia para condenar o réu Luiz Adriano da Silva
Bonfante, por ter cometido o delito previsto no art.16, caput da Lei
nº10.826/2003 e art.180 do Código Penal, c/c art.69 do Código Pe-
nal, posto que comprovadas autoria e materialidade, à pena de 04
(quatro) anos de reclusão a serem cumpridos inicialmente em regime
aberto e multa fixada em 80 dias-multa a 1/30 do salário mínimo
vigente à época do delito.” Adv.: Dr. Fernando Cesar da Costa Fer-
reira;

13 – CARTA PRECATÓRIA Nº2008.4871-0 – Réus: CRISTIANO
DE ASSIS DANIELLI E OUTROS – Os autos encontram-se com
vista à defesa para manifestação acerca da não localização da teste-
munha de defesa Clemerson Chemim Moro, no prazo de 10 (dez)
dias. Adv.: Dr. Lidio Moisés da Cruz;

14 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº2008.5423-0 –
Requerente: RONALDO DO ROCIO - “Do exposto, verifico esta-
rem evidenciado os indícios de autoria e prova da materialidade do
delito, bem como não restar configurado qualquer constragimento
ilegal denego o pedido de liberdade provisória de Ronaldo do Rocio,
o que faço com fundamento no art.302 e 312 do Código de Processo
Penal, vez que presentes o requisito ensejador da prisão preventiva
de servir esta como garantia à ordem pública.” Adv.: Dr. Adyr Tacla
Filho;

15 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº2008.5541-4 –
Requerente: MARLON ANTONIO DE CASTRO - “Do exposto,
verifico estar configurada a situação de flagrância, a prisão em fla-
grante ter sido legal, estarem preenchidas as condições de admissibi-
lidade e presentes os pressupostos da prisão preventiva, evidencia-
dos os indícios de autoria e prova da materialidade do delito, pelo
que, indefiro o pedido de liberdade provisória de Marlon Antonio de
Castro, o que faço com fundamento no art.312 e 313 do Código de
Processo Penal, vez que presentes o requisito ensejador da prisão
preventiva de servir esta como garantia à ordem pública, bem como
nos termos do art.20 da Lei nº11.340/2006.” Adv.: Dra. Elaine Sami-
ra Pope da Silva;

16 – PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO TEMPORÁRIA
Nº2008.5239-3 – Requerente: NEIDE PEREIRA RAMOS - “Do
exposto, verifico estarem evidenciado os indícios de autoria e prova
da materialidade do delito, bem como não restar configurado qual-
quer constragimento ilegal denego o pedido de revogação de prisão
preventiva a requerente Neide Pereira Ramos, o que faço com fun-
damento no art.302 e 312 do Código de Processo Penal, vez que
presentes o requisito ensejador da prisão preventiva de servir esta
como garantia à ordem pública.” Adv.: Dr. Geraldo de Oliveira.

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA
COMARCA DE UMUARAMA - PARANÁ
Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, s/nº,
Centro Cívico, Umuarama, Estado do Paraná
Fone: (044) 3621-8400
Juíza Substituta: HELÊNIKA DE SOUZA PINTO SPEROTTO
RELAÇÃO nº 37/2008

Robinson Elvis Kades de Oliveira e Silva 01 PC 2002.158-5
Marcos Antonio de Oliveira Leandro 02 PC 2003.40-8
Luciano Francisco de oliveira Leandro 02 PC 2003.40-8
Alessandro Maurici 03 PC 2001.94-3
Robinson Elvis Kades de Oliveira e Silva 04 PC 2002.158-5
Mário Henrique Rodrigues Bassi 05 PC 2004.57-4

Rodrigo da Silva Nunes 06 PC 2005.243-9
Jose Antonio Trento 07 Pedido de Restituição

2008.2288-5
Daniel Martins 08 PC 2007.1628-0
Wandines Marques Piloto 09 PC 2006.277-5
Anderson Carraro Hernandes 10 PC 2006.160-4
Newton Colceta 10 PC 2006.160-4
Laurici Pelegrini Junior 11 PC 2004.266-6
Laurici Pelegrini Junior 12 Ped. De Lib. Prov.

2008.2506-0
Renato Salim Elmor 13 PC 2008.653-7
Robinson Elvis Kades de Oliveira e Silva 14 PC 2004.432-4
Wilton Silva Longo 15 PC 2005.244-7
José Antonio Trento 15 PC 2005.244-7
Ângelo Aparecido Degan 16 PC 2005.295-1
Marco Antonio Pires 17 PC 2005.258-7
Gilson Luiz da Silva 18 PC 2001.96-0
Miguel Arcanjo Bandeira 19 PC 2002.86-4
Robinson Elvis kades de oliveira e silva 20 PC 2006.332-1
Luciano Gaioski 21 PC 2008.2165-0
Ronaldo Rogério Lopes Smarzaro 21 PC 2008.2165-0
Gessimar Ferreira Soares 22 PC 2006.319-4
Divonsir Graf 23 CP 2008.1262-6
Dorimar Cleber Targa Pereira 24 CP 2008.983-8
Ari Borges Monteiro 25 Ped. Lib. Prov.

2008.2608-2

1.- P.C. 2002.158-5 – LUIZ ALVES DE OLIVEIRA – o defensor
para que apresente alegações finais. Adv. DR. ROBINSON ELVIS
KADES DE OLIVEIRA E SILVA.

2.- P.C. 2003.40-8 – RICARDO URBANSKI E OUTRO – em 18/
11/2008 foram julgados como improcedentes os embargos de decla-
ração aviados. Ficam intimados os defensores para que apresentem
as razões do recurso. Adv. DR. MARCOS ANTONIO DE OLIVEI-
RA LEANDRO E LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA LEAN-
DRO.

3.- P.C. 2001.94-3 – LUCIANO BARBOSA ALVES FERREIRA – o
defensor para que apresente alegações finais no prazo legal. Adv.
DR. ALESSANDRO MAURICI.

4.- P.C. 2002.158-5 – LUIZ ALVES DE OLIVEIRA – o defensor
para que apresente alegações finais. Adv. DR. ROBINSON ELVIS
KADES DE OLIVEIRA E SILVA.

5.- P.C. 2004.57-4 – PAULO CESAR DE OLIVEIRA – o defensor
ciente da prolação de sentença absolutória em 19.11.2008. Adv. DR.
MÁRIO HENRIQUE RODRIGUES BASSI.

6.- P.C. 2005.243-9 – NILSON TIAGO DE SOUZA – o defensor
para que apresente alegações finais no prazo legal. Adv. RODRIGO
NUNES DA SILVA.

7.- Pedido de Restituição n.º 2008.2288-5 – MALTA MOREIRA
GOMES – o defensor para juntar o certificado de registro de veículo
atualizado (2008). Adv. JOSE ANTONIO TRENTO.

8.- P.C. 2007.1628-0 – NILSON RICARDO e WELLINGTON RI-
CARDO – o defensor ciente da sentença datada de 31.10.08 que
julgou improcedente a denúncia nos termos do artigo 386, VII, do
CPP. Adv. DANIEL MARTINS.

9.- P.C. 2006.277-5 – CIVALDO GONÇALVES DE SOUZA – o
defensor ciente da sentença datada de 14.10.2008 que condenou o
réu nos termos do artigo 157, § 2º, incisos I e II, do C.P. à pena de
cinco anos e seis meses de reclusão e vinte e dois dias multa em
regime semi-aberto. Adv. WANDINES MARQUES PILOTO.

10.- P.C. 2006.160-4 – RITA MERCE DA CUNHA BERNARDO E
OUTROS – os defensores dos réus para que apresentem as razões
do recurso no prazo lega, sob pena de subida sem elas. Adv. DR.
ANDERSON CARRARO HERNANDES E DR. NEWTON COL-
CETA.

11.- P.C. 2004.266-6 - CLEBERSON MARQUES DA SILVA – o
defensor para que apresente defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias,
em consonância com a nova Lei nº 11.719-08. Adv. DR. LAURICI
PELEGRINI JUNIOR.

12.- Pedido de Liberdade Provisória 2008.2506-0 – CLEBERSON
MARQUES DA SILVA – em decisão 04/12/2008, foi indeferido o
pedido aviado. Adv. DR. LAURICI PELEGRINI JUNIOR.

13.- P.C. 2008.653-7 – GILMAR DOS SANTOS – foi designada
para 26/01/2009 Às 14:00 horas a audiência para oitiva das testemu-
nhas de acusação e defesa. Adv. DR. RENATO SALIM ELMOR.

14.- P.C. 2004.432-4 – EVALDO RIBEIRO DA SILVA – em 07/11/
2008, foi indeferido o pedido de substituição da pena de prestação
de serviços à comunidade por pena pecuniária. Adv. DR. ROBIN-
SON ELVIS KADES DE OLIVEIRA E SILVA.

15.- P.C. 2005.244-7 – RAUL RODRIGUES DE OLIVEIRA E
OUTRO – os defensores para que apresentem alegações finais no
prazo legal. Adv. DR. WILTON SILVA LONGO E DR. JOSÉ AN-
TONIO TRENTO.

16.- P.C. 2005.295-1 – ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA –
o defensor para que apresente alegações finais no prazo legal. Adv.
DR. ANGELO APARECIDO DEGAN.

17.- P.C. 2005.258-7 – JULIANO ALVES CORREA - o defensor
para que apresente alegações finais no prazo legal. Adv. DR. MAR-
CO ANTONIO PIRES.

São José dos Pinhais

Umuarama
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18.- P.C. 2001.96-0 – ROBERTO CARLOS SAMPAIO E OUTROS
- o defensor para que apresente alegações finais no prazo legal. Adv.
DR.GILSON LUIZ DA SILVA.

19.- P.C. 2002.86-4 – JAIRO CONTINI MOREIRA- o defensor ci-
ente da prolação de sentença absolutória em 03.12.2008 nos termos
do artigo 386, inciso VI, do CPP. Adv. DR.MIGUEL ARCANJO
BANDEIRA.

20.- P.C. 2006.332-1 – EMERSON ALLAN DE ALMEIDA PEREI-
RA - o defensor ciente da prolação de sentença condenatória em
13.11.2008 nos termos do artigo 302, caput da Lei 9.503/97 à pena
de dois anos de detenção em regime aberto com duas substituições.
Adv. DR.ROBINSON ELVIS KADES DE OLIVEIRA E SILVA.

21.- P.C. 2008.2165-0 – DONIZETE CERANTO e MARCIO RO-
BERTO DOS SANTOS - os defensores cientes da redesignação da
audiência de instrução e julgamento para a data de 18.12.2008 às 15
horas. Adv. DR. LUCIANO GAIOSKI e DR. RONALD ROGÉRIO
LOPES SMARZARO.

22.- P.C. 2006.319-4 – ALEXANDRA ROBERTI – foi designada
para 13/01/2008 às 13:30 horas a audiência para oitiva das testemu-
nhas de acusação, bem como foi expedida Carta Precatória ao Juízo
de Direito da Comarca de Curitiba/PR, deprecando a oitiva da teste-
munha de acusação lá residente. Adv. DR. GESSIMAR FERREIRA
SOARES.

23.- C.P. 2008.1262-6 – SILVANEI MARQUES – foi designada para
15/01/2009 às 14:45 horas a audiência para oitiva da testemunha de
acusação aqui residente. Adv. DR. DIVONSIR GRAF.

24.- C.P. 2008.2221-4 – SERGIO CAMARGO CUNHA E OUTRO
– foi designada para 28/01/2009 às 15:30 horas para oitiva das teste-
munhas de defesa. Adv. DR. SÉRGIO NEVES DE OLIVEIRA JU-
NIOR E DR. JOSÉ DAS GRAÇAS DE SOUZA DURÃES.

25.- C.P. 2008.983-8 – ANDERSON FELIX BARROS E OUTRO –
foi designada para 12/01/2009 às 15:45 horas para oitiva das teste-
munhas de defesa. Adv. DR. DORIMAR CLEBER TARGA PEREI-
RA.

26.- P.C. 2008.2608-2 – ISMAEL PEIXOTO DE OLIVEIRA – o
defensor para que junte cópia do auto de flagrante e comprovante de
residência. Adv. DR. ARI BORGES MONTEIRO.

RELAÇÃO N° 773/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que,
foi extinta a punibilidade do réu, diante de seu falecimento, com ful-
cro no art. 107, inciso I do Código Penal, por sentença prolatada em
data de 01/12/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº 2002.287-
5 em que figura(m) como réu(s) SANDRO LUÍS ALVES.

DRA. JULIA BREM, com escritório profissional em União da Vi-
tória - PR

RELAÇÃO N° 774/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que,
foi extinta a punibilidade do réu, em face da incidência da prescrição
retroativa antecipada por sentença prolatada em data de 01/12/2008,
nos autos de Execução de Pena nº 2008.522-0 em que figura(m)
como réu(s) FERNANDO CARLOS RODRIGUES DOS SAN-
TOS, CARLOS JOARI GROB E ADRIANA DE CASSIA FER-
REIRA RAIMUNDO.

DR. GETULIO PEREIRA,
DR. FAUZI BAKRI,
DR. LUIS MARCELO SCHNEIDER, todos com escritório pro-
fissional em União da Vitória - PR

RELAÇÃO N° 760/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi julgado improcedente o pedido deduzido na inicial acusatória a
fim de ABSOLVER SUMARIAMENTE o réu, por sentença prolata-
da em data de 24/11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº
2002.645-5 em que figura(m) como réu(s) CELSO LUIZ ROIEK.

DR. MARTIN FRANCISCO RIBAS,
DR. RICARDO BENINCA, ambos com escritório profissional em
União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 761/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi julgado improcedente o pleito acusatório deduzido na inicial acu-
satória a fim de ABSOLVER o réu, com base no art. 386 VI do
Código de Processo Penal e extinta a punibilidade quanto ao delito
descrito no art. 129 do Código Penal, por sentença prolatada em

data de 28/11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº 2002.087-
2 em que figura(m) como réu(s) LUIS CARLOS RODRIGUEZ
DA SILVA vulgo “Mazaropi”.

DRA. JENIFFER GLASS DA SILVA RIBAS, com escritório pro-
fissional em União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 762/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que,
foi extinta a punibilidade do réu, em face da incidência da prescrição
retroativa antecipada, por sentença prolatada em data de 28/11/2008,
nos autos do Processo-Crime sob nº 2003.077-7 em que figura(m)
como réu(s) DEOCLODIO SEBASTIÃO FERREIRA.

DR. MURILO MOISES BENASSI, com escritório profissional em
União da Vitória – PR.

RELAÇÃO N° 772/2008
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), de que
foi julgado procedente o pedido contido na denúncia a fim de conde-
nar o réu DEVANIR LOPES FERREIRA como incurso nas san-
ções do art. 15 da Lei 10.826/03 ao cumprimento da pena de 2 (dois)
anos e 6 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-
multa, e foi extinta a punibilidade do réu no tocante ao delito tipifi-
cado no art. 12 da mesma Lei, por sentença prolatada em data de 28/
11/2008, nos autos do Processo-Crime sob nº 2007.1267-5

DR. LUCIANO LINHARES,
DR. ZANI DALTON FARAH, ambos com escritório profissional
em União da Vitória – PR.

União da Vitória

Juizados Especiais

Almirante Tamandaré

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - ALMIRANTE
TAMANDARÉ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 039/2008

001 - 2002.0000016-7/0 - Execução de Título Judicial OSCAR MAS-
SIMILIANO MAZUCO GODOY X SUZANA CASSIN “1- Tendo
em vista o bloqueio do valor às fls. 38, redesigno audiência de conci-
liação para o dia 22/01/2009 às 18h20min, na forma do art. 53, pará-
grafo 1º, 2º e 3º da Lei nº. 9.099/95.” Adv(s) OSCAR MASSIMILI-
ANO MAZUCO GODOY, FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA

002 - 2007.0000423-1/0 - Processo de Conhecimento LEONICE
CORSI FERREIRA X IVETE PERES TOLEDO Redesignação de
Audiência de Conciliação as 18:40 do dia 22/01/2009 Adv(s) MILE-
NA CARLA DE MORAES VIEIRA

003 - 2008.0000260-5/0 - Processo de Conhecimento CRISTINA
GOMES DE SOUZA X BRASIL TELECOM Sentença julgando par-
cialmente procedente o pedido do requerente - “(...) ISTO POSTO
julgo parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o recla-
mado a fazer restituição do valor pagao pela reclamante, R$ 442,83
(quatrocentos e quarenta dois reais, oitenta três centavos), devida-
mente corrigido monetariamente pelo IGP/INPC desde a data do
pagamento (26/11/2007-fls05/verso) e com aplicação de juros de mora
de 1%, a contar da citação.” “I. Na forma do artigo 40, da Lei nº.
9099/95, Homologo para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a
decisão do Juiz Leigo de fls. 40/42, observando que esta cumpriu
inteiramente os ditames legais inerentes ao caso em espécie, bem
como a prova produzida nos autos.” Adv(s) ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

004 - 2008.0000269-1/0 - Processo de Conhecimento FRANCINE
POLI RAMOS CORDEIRO X PALLADIUM ADMINISTRADO-
RA DE SHOPPINGS CENTERS LTDA. Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido do requerente - “(...) EX POSITIS, julgo
parcialmente procedente o pedido, condenando o reclamado a pagar
à reclamante, o pagamento de danos materiais no valor de R$ 6.436,58
(seis mil, quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e oito centa-
vos), consoante a tabela apresentada pela reclamante às fls. 49, acres-
cidos de juros e correção monetária, a partir da citação. Condeno o
reclamado ao pagamento dos honorários da advogada da reclaman-
te, os quais fixo, nos termos do artigo 20, parágrafo 3º do CPC, em
12% (doze por centos) do valor da condenação em dano material,
levando em consideração a natureza da causa, o grau de zelo da
profissional e o trabalho desenvolvido.” Adv(s) JOAO CASILLO,
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI

005 - 2008.0000275-5/0 - Processo de Conhecimento ARMAZÉM
DO AÇO X LUIS CARLOS LEAL MACHADO Redesignação de
Audiência de Conciliação as 18:50 do dia 22/01/2009 Adv(s) JOA-
NA PAULA CHEMIN DE ANDRADE, ANA CAROLINA MAR-
TINS THADEO, TÉLIA CIRSTIANE OLIVEIRA ALVES

006 - 2008.0000301-1/0 - Processo de Conhecimento SILVIO JOSE
DOS SANTOS X BANCO ABN MARO REAL S.A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente - “(...) Isto posto, julgo

improcedente o pedido.” “I. Na forma do artigo 40, da Lei nº. 9099/
95, Homologo para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a deci-
são do Juiz Leigo de fls. 40/42, observando que esta cumpriu inteira-
mente os ditames legais inerentes ao caso em espécie, bem como a
prova produzida nos autos.” Adv(s) CLÁUDIA VASSERE ZAN-
GRANDE MUNHOZ, SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN,
JOANITA FARYNIAK

007 - 2008.0000331-4/0 - Processo de Conhecimento ELEXANDRO
CARVALHO DE BRITO X AGUA SOL TERRA IND SOFTWEAR
LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:50 do dia
22/01/2009 Adv(s) ANDRE DOS SANTOS DAMAS

008 - 2008.0000338-7/0 - Processo de Conhecimento AMILTA RO-
DRIGUES X DRC MOVEIS E ELETRODOMESTICO (E OUTRO)
Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia
18/02/2009 Adv(s) WILTON ROVERI

009 - 2008.0000544-0/0 - Processo de Conhecimento SILK SUL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TINTAS LTDA. X DANIEL FER-
NANDES FIGUEIRAS Sentença julgando procedente o pedido do
requerente - “(...) EX POSITIS, julgo procedente o pedido, conde-
nando o reclamado a pagar à reclamante, o valor de R$ 1.540,50
(hum mil, quinhentos e quarenta reais e cinqüenta centavos), acres-
cidos de juros e correção monetária a partir da citação.” Adv(s)
HELTON COSTA ARTIN, LINCOLN LUIZ PEREIRA

010 - 2008.0000640-3/0 - Processo de Conhecimento VERA LU-
CIA MORAIS BARBOSA X COPEL DISTRIBUICAO S.A “(...) I-
Ante o exposto, encaminhe-se ofício a COPEL, determinando que se
restabeleça o fornecimento de energia elétrica na residência da Re-
querente, bem como que seja instalado novo relógio de luz em nome
da requerente, contando no mesmo a observação que poderá ser re-
vogado, a qualquer momento, por decisão judicial. Intimem-se as
partes. II- Aguarde-se a realização da audiência de conciliação. Cite-
se. Intime-se.” Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALBERTO RODRIGUES ALVES 003 2008.0000260-5/0

ANA CAROLINA MARTINS THADEO 005 2008.0000275-5/0

ANDRE DOS SANTOS DAMAS 007 2008.0000331-4/0

CLÁUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ 006 2008.0000301-1/0

FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 001 2002.0000016-7/0

HELTON COSTA ARTIN 009 2008.0000544-0/0

JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE 005 2008.0000275-5/0

JOANITA FARYNIAK 006 2008.0000301-1/0

JOAO CASILLO 004 2008.0000269-1/0

LINCOLN LUIZ PEREIRA 009 2008.0000544-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 010 2008.0000640-3/0

MILENA CARLA DE MORAES VIEIRA 002 2007.0000423-1/0

OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY 001 2002.0000016-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 003 2008.0000260-5/0

SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN 006 2008.0000301-1/0

SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 004 2008.0000269-1/0

TÉLIA CIRSTIANE OLIVEIRA ALVES 005 2008.0000275-5/0

WILTON ROVERI 008 2008.0000338-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE ARAUCÁRIA - ARAUCÁRIA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 025/2008

001 - 2003.0000288-4/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
SANTOS BARROS X MIGUEL RODACKI Manifeste-se o exeqüen-
te sobre a certidão de fls. 166 verso, e avaliação do bem penhorado,
bem como, ciência do documento juntado às fls. 172. Adv(s) SI-
MON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS

002 - 2003.0000295-0/0 - Processo de Conhecimento ELENI RI-
BAS FREIRE X INFORME - SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE
NOTICIAS JURIDICAS (E OUTROS) Deferido o pedido de des-
consideração da personalidade juridica do executada em termos, sendo
incluído no polo passivo Hildamira da Costa Inacio e Kharine Ema-
nuelle da Coata Incaio de Oliveira; expedido mandado de penhora; o
pedido de penhora on-line será analisado após a devolução do man-
dado. Adv(s) VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA, SIMON
GUSTAVO CALDAS DE QUADROS, MOZARTE DE QUADROS
JUNIOR

003 - 2004.0000178-9/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM
PAULINO DA SILVA X ODAIR GIMENES Manifeste-se o autor
em prosseguimento. Adv(s) MARCELO ZIOLLA PIETZSCH,
CLAUDIANA FILA

004 - 2004.0000304-5/0 - Processo de Conhecimento MARGARE-
TE MARQUES DE LIMA X CURITIBA ADMINISTRAÇAO PAR-
TICIPAÇAO E EMPREENDIMENTOS LTDA Recurso interposto
pelo requerente, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
JOSE DA COSTA VALIM FILHO, MARCIO ADRIANO PINHEI-
RO, JOSÉ DA COSTA VALIM NETO

005 - 2005.0000268-3/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
ERNESTO BRONQUETTI (E OUTRO) X HSBC BANK BRASIL
S.A Defirido o desarquivamento do processo, pelo prazo de 10 (dez)
dias. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, NADIA DE SOUZA
IBRAHIM, FLORIANO TERRA FILHO, ELIZEU MENDES DA
SILVA

006 - 2006.0000215-9/0 - Processo de Conhecimento ELDA MA-
RIA DE LARA SILVA X BANCO ITAÚ S/A Que o procurador da
autora, comprareça em cartório, afim de retirar o Alvara de Autori-
zação. Adv(s) JOSÉ DA COSTA VALIM NETO, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, MARCIO

AYRES DE OLIVEIRA

007 - 2006.0000635-0/0 - Execução Título Extrajudicial TRANS-
MONGE TRANSPORTES LTDA - ME X UNIÃO AGRO ARA IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. Que o credor
se manifeste em prosseguimento. Adv(s) KIVAL DELLA BIANCA
PAQUETE JUNIOR

008 - 2006.0000720-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIA DOS
SANTOS MENDES X ISILDINHA RODRIGUES Que a parte au-
tora efetue o pagamento das custas processuais a que foi condenada,
no prazo de 24:00h. Adv(s) ELAINE TOKARSKI, JOAO MARIA
SOBRINHO MAIA

009 - 2006.0000974-2/0 - Execução de Título Judicial ALCIDES
VECHIA (E OUTRO) X ADEMAR LUIZ KERKHOVEN (E OU-
TRO) Manifeste-se a parte autora sobre o interesse na adjudicação
dos bens penhorados. Adv(s) ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEI-
RA, ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA, RAPHAEL LACER-
DA GARCIA, RAPHAEL LACERDA GARCIA

010 - 2006.0001007-0/0 - Processo de Conhecimento ALTEVIR
STRUKI BRUDNICKI (E OUTRO) X BANCO ITAÚ CRED S.A
(E OUTRO) Ciência ao autor do retorno dos autos a este Juízo.
Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, NELSON PASCHOALOT-
TO, GRACIENNE DE FÁTIMA GÓES, ELISANGELA FERNAN-
DES, FABIOLA CUETO CLEMENTI

011 - 2007.0000083-7/0 - Processo de Conhecimento TADEU GU-
BAUA X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. (E OUTRO)
Manifeste-se o autor acerca do depósito efetuado pelo requerido.
Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, NADIA DE SOUZA
IBRAHIM, FLORIANO TERRA FILHO, FABIANE CAROL WEN-
DLER DIAS, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO LUIZ KOVA-
LHUK, ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI, DOUGLAS DOS
SANTOS, JOSE IVERSON NOGOZEKI

012 - 2007.0000163-5/0 - Processo de Conhecimento BELNIAK E
BELNIAK LTDA X ADEMIR SCOMASSON (E OUTRO) Senten-
ça julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
GELSON RICARDO FABRO, UBIRATAM COELHO DO NASCI-
MENTO, GELSON RICARDO FABRO, UBIRATAM COELHO DO
NASCIMENTO, AMARILIS VAZ CORTESI, AMANDA VAZ COR-
TESI

013 - 2007.0000323-1/0 - Processo de Conhecimento CARLA RA-
ZINI X CIA DE SANEAMENTO BASICO DO PARANÁ - SANE-
PAR Que a autora se manifeste acerca do retorno dos autos. Adv(s)
CRISTIANNE MARIA GONZAGA NATAL, MARIO MASAHAR
SUZUKI, JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN, ROSALDO
JORGE DE ANDRADE, MARCUS VENICIO CAVASSIN

014 - 2007.0000378-5/0 - Execução de Título Judicial SANDRO
AURELIO DE LIMA X NOVA VEÍCULOS Leilão designada para o
dia 20/01/2009, às 13:35 horas. Adv(s) LUIZ KNOB

015 - 2007.0000380-1/0 - Execução Título Extrajudicial CENTRO
DE ESTÉTICA TIKABORA X EMPRESA ARAUCÁRIA FACIL
SOLUÇÕES LTDA Que o autor manifeste-se nos autos sobre a cer-
tidão de fls. 36. Adv(s) MARIO MASAHAR SUZUKI, CRISTIAN-
NE MARIA GONZAGA NATAL

016 - 2007.0000476-1/0 - Processo de Conhecimento APOLONIA
CHIULIKOSKI (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO)
Manifeste-se o devedor sobre o cálculo de fls. 172/180. Adv(s) OLIN-
TO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FILHO, FABIOLA
CUETO CLEMENTI, GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUET-
TE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA, NELSON PAS-
CHOALOTTO

017 - 2007.0000477-3/0 - Processo de Conhecimento HENRIQUE
WOLSKI X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. (E OU-
TRO) Que o procurador do autor retire em cartório o Alvará de
Autorização, para levantar a importância depositada as fls. 186 dos
autos. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA
FILHO, LUIZ SGANZELLA LOPES, JOSE IVERSON NOGOZEKI,
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI, ALVARO PINTO CHAVES

018 - 2007.0000478-5/0 - Processo de Conhecimento ALBERTO
GAWLETA (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO) Que o
advogado da parte autora, retire em cartório o Alvará de Autoriza-
ção. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FI-
LHO, FABIOLA CUETO CLEMENTI, GISELE MARIE MELLO
BELLO BIGUETTE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEI-
RA, FABIOLA CUETO CLEMENTI, GISELE MARIE MELLO
BELLO BIGUETTE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEI-
RA

019 - 2007.0000482-5/0 - Processo de Conhecimento BERNADE-
TE KMIECIK (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO) In-
deferido o pedido protocolado pelo requerido, tendo em vista não
haver efeito suspensivo ao recurso interposto; o valor da condena-
ção poderá ser objeto de depósito judicial , até o deslide final da
questão. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO TER-
RA FILHO, FABIOLA CUETO CLEMENTI, GISELE MARIE
MELLO BELLO BIGUETTE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA
TEIXEIRA, NELSON PASCHOALOTTO

020 - 2007.0000489-8/0 - Processo de Conhecimento ALFONSO
DRANKA (E OUTROS) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A. (E OUTRO) Decisão transitada em julgado em data de 27/10/
2008. Autos serão remetidos ao arquivo provisória para aguardar
eventual execução do julgado. Adv(s) OLINTO ROBERTO TER-
RA, FLORIANO TERRA FILHO, LUIZ SGANZELLA LOPES,
FERNANDO JOSE GONCALVES, JONAS ROBERTO JUSTI
WASZAK, ALVARO PINTO CHAVES

Araucária
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021 - 2007.0000524-3/0 - Processo de Conhecimento JACIRA ROSA
DE SOUZA (E OUTRO) X JULIO ANTONIO DA SILVA (E OU-
TROS) Que o autor tome ciência do retorno dos autos a este Juízo.
Adv(s) CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA, CLEDERBAL
ATILA DE ALMEIDA, SOFIA SCHUTZENBERGER MACHADO

022 - 2007.0000550-9/0 - Execução de Título Judicial AIRTON
MOREIRA PINTO X ENERSON DARCY HARGER VIEIRA Que
o autor se manifeste em prosseguimento. Adv(s) FABIO AUGUSTO
ODPPIS, KATHY BARBOSA ODPPIS, GUSTAVO OHPIS RODRI-
GUES

023 - 2007.0000569-6/0 - Processo de Conhecimento FUNERÁRIA
SÃO LUCAS X SEBASTIÃO ROSA DE OLIVEIRA (E OUTRO)
Que o credor se manifeste acerca da certidão de fls.94. Adv(s) GE-
RALDO MOCELLIN, ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA

024 - 2007.0000578-5/0 - Processo de Conhecimento ELENA LIS-
SA KULIG (E OUTRO) X BANCO ITAÚ CRED S.A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ELENI
RIBAS FREIRE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA,
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA

025 - 2007.0000616-6/0 - Processo de Conhecimento INOIR DE
FÁTIMA MACHADO (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A (E OU-
TRO) Que o autor compareça em cartório afim de retirar o Alvara de
Autorização. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, FLORIANO
TERRA FILHO, ANA BEATRIZ FARIAS DOS SANTOS, FABIO-
LA CUETO CLEMENTI, GISELE MARIE MELLO BELLO BI-
GUETTE, MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA, NELSON
PASCHOALOTTO

026 - 2007.0000670-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ APA-
RECIDO BATISTA X DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COML.
Ciência do trânsito em julgado da decisão em data de 03/11/2008.
Adv(s) JOAO MIGUEL RAFFAELLI, ELVIO RENATO SEVERO,
SANDRO LUIZ WERLANG

027 - 2007.0000671-2/0 - Processo de Conhecimento WILSON
AFONSO SOARES X OMNI S.A. FINANCEIRA Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
PEDRO LILITO FRANCESCHI, MARCIUS FONTOURA LASS,
JOSE AROLDO MATIAS, ODECIO LUIZ PERALTA

028 - 2007.0001057-0/0 - Processo de Conhecimento TERESA FI-
ORENTINA KRINSKI X DISMAR DISTRIBUIDORA MARINGA
DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA (E OUTRO) Recurso interpos-
to pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) LUIZ ANTONIO SILVA, JOSE AROLDO MATIAS, ODE-
CIO LUIZ PERALTA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA,
KELLY CRISTINE GUANDALINI, LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO

029 - 2007.0001152-1/0 - Processo de Conhecimento AMADEU
JOSÉ DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Redesignação de Au-
diência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 31/03/2009 Adv(s)
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SANDRA REGINA
RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES, VICTOR HUGO
DOMINGUES, RUI BARBOSA

030 - 2007.0001170-0/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
DE JESUS SILVEIRA X MULTICRED INVESTIMENTOS LTDA
Manifestem-se as partes sobre os documentos juntados aos autos.
Adv(s) JOÃO BIAZZO FILHO, ANTONIO MARCOS TEIXEIRA
SILVA

031 - 2007.0001226-6/0 - Processo de Conhecimento MILTON DO
NASCIMENTO X BANCO ABN AMRO REAL S/A Sentença jul-
gando improcedentes os embargos Adv(s) ARLIETA MANSUR FER-
REIRA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURICIO KA-
VINSKI, ANDRE LUIZ CALVO

032 - 2008.0000232-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MAR-
CELO SANTOS MOIER X IDEAL MULTIMARCAS (E OUTRO)
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ELENI RIBAS FREIRE, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, TIAGO RA-
FAEL KARAS SUREK, MARIO SERGIO ROCHA, KARISSA
AGRE DE ALMEIDA

033 - 2008.0000235-1/0 - Processo de Conhecimento JUDITH FER-
REIRA DA SILVA X TIM CELULAR S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MARIO MASAHAR SUZUKI, FABIULA SCHMIDT, EDUARDO
HENRIQUE VEIGA

034 - 2008.0000478-0/0 - Processo de Conhecimento DOUGLAS
ALBERTO KOCHOLI X HELEN FARIAS (E OUTRO) Indeferido
o pedido de fls. 39 postulado pelo autor. Adv(s) RUBENS CESAR
SFENDRYCH, MARCELO COUTO DE CRISTO, MARCELO
COUTO DE CRISTO

035 - 2008.0000509-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DA
COSTA VALIM NETO X SANEPAR COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA Manifeste-se a reclamada sobre o contido na
peça de fls. 110 e 111. Adv(s) JOSÉ DA COSTA VALIM NETO,
ROSALDO JORGE DE ANDRADE, MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN, MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI, CLEVERSON
JOSE GUSSO

036 - 2008.0000567-8/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
FERREIRA X BANCO SANTANDER S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) IVAN
LUCIANO MENDES, FERNANDO GUSTAVO MENDES, CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO

037 - 2008.0000622-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO KU-
PKA X BANCO HSBC Que o advogado da parte autora, retire em
cartório o Alvará de Autorização para o levantamento do depósito
judicial. Adv(s) OLINTO ROBERTO TERRA, ANA BEATRIZ FA-
RIAS DOS SANTOS, KELLY CRISTINA WORM, MARIANA ES-
PER NICOLETTI

038 - 2008.0000634-0/0 - Processo de Conhecimento ASLYN AS-
SESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA-ME X VIDEIMI SIQUEIRA
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) LUIZA CAROLINA MUNIZ ERTHAL, JOSE NAZARENO
GOULART, ALESSANDRO DE MACEDO NOGUEIRA, RICAR-
DO ALBERTO ESCHER

039 - 2008.0000644-0/0 - Processo de Conhecimento DAIANE
MACHADO X VIRTUAL MILLENNYUM INFORMÁTICA
ARAUCÁRIA Ciência à parte autora acerca do trânsito em julgado
da decisão. Adv(s) TOMAZ DA CONCEICAO, BEATRIZ DINIZ
VITORINO DOS SANTOS, HENDERSON VILAS BOAS BARA-
NIUK, ROSANGELA MARIA FONSACA

040 - 2008.0000647-6/0 - Processo de Conhecimento ZELIA PO-
CZYNEK DE JESUS X PONTO FRIO GLOBEX UTILIDADES
S.A Extinção pela ausência do autor em audiência - Condeno o re-
clamante ao pagamento das custas processuais, na forma da lei. De-
corrido o prazo recursal, intime-se a parte para que no prazo de 24
horas efetue o pagamento, sob pena de execução por parte do FUN-
REJUS. Adv(s) FLAVIA MILANEZ

041 - 2008.0000712-4/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
PEREIRA DA ROSA X ARAUCÁRIA TRANSPORTE COLETIVO
LTDA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) ALEXANDRE BLEY RIBEIRO BONFIN,
ROBERTA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA FRANCA, CARLOS
HENRIQUE DE MATTOS SABINO, GUILHERME DE SALLES
GONCALVES, ALEXANDRE BLEY RIBEIRO BONFIN, ROBER-
TA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA FRANCA

042 - 2008.0000739-9/0 - Processo de Conhecimento MARILENA
DE BONFIM X BRASIL TELECOM S.A Sentença julgando extinto
o processo com julgamento do mérito Adv(s) SANDRA REGINA
RODRIGUES

043 - 2008.0000766-6/0 - Processo de Conhecimento SILVIO DE
ALMEIDA X SUPERMERCADO BENOSKI Que o reclamado jun-
te aos autos, cópia do contrato social no prazo de cinco dias, sob as
penas da lei. Adv(s) FABIO AUGUSTO ODPPIS, KATHY BARBO-
SA ODPPIS, JULIO CESAR SCOTA STEIN

044 - 2008.0000770-6/0 - Processo de Conhecimento JANAINA
FERNANDES DE OLIVEIRA X CAPACITARE - TREINAMEN-
TO E CONSULTORIA (BARCELOS E CREMA LTDA) Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ALE-
XANDRE ROBERTO PEIXER

045 - 2008.0000850-4/0 - Processo de Conhecimento EDMILSON
ALVES DE GOIS X BANCO ITAÚCRED FINANCIAMENTO S/A
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) RICARDO ALBERTO ESCHER, KIELLEN SABTOS ZIM-
MERMANN DA SILVA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, LILIA-
NE TEIXEIRA

046 - 2008.0000885-6/0 - Processo de Conhecimento ASLYN AS-
SESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA-ME X MARIA CAROLINA RI-
GOBELLO Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) ELAINE TOKARSKI

047 - 2008.0000886-8/0 - Processo de Conhecimento SERGIO OBR-
ZUT X ADIR DOS SANTOS (E OUTRO) Redesignação de Audiên-
cia de Conciliação as 14:30 do dia 19/01/2009 Adv(s) LUIZ FER-
NANDO CHEMIM

048 - 2008.0000893-3/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO
CESAR KRUGER X BANCO ITAÚ S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) FA-
BIO AUGUSTO ODPPIS, KATHY BARBOSA ODPPIS, NELSON
PASCHOALOTTO

049 - 2008.0000927-4/0 - Processo de Conhecimento KATIA MA-
RIA GENARO X CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE AS-
SISTÊNCIA MÉDICA LTDA Sentença julgando improcedente o
pedido do requerente Adv(s) CAROLINE DO CARMO FERRAZ
DA COSTA, TATIANE GUIMARÃES DALEFFE, RICARDO DOS
SANTOS ABREU, ANA LÚCIA DE OLIVEIRA BELO, ARELINE
FATIGA RODRIGUES DE OLIVEIRA

050 - 2008.0000969-1/0 - Processo de Conhecimento HELIO DE
SOUZA OLIVEIRA X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚL-
TIPLO Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00
do dia 23/03/2009 Adv(s) MARTA RIBEIRO DALA COSTA, TATI-
ANE RIBEIRO, MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA

051 - 2008.0000982-0/0 - Processo de Conhecimento PEDRO KRI-
GOSKI (E OUTRO) X PEDRO SEBASTIÃO FERREIRA Redesig-
nação de Audiência de Conciliação as 14:10 do dia 15/01/2009 Adv(s)
ELIANE SILVA REGIO

052 - 2008.0000989-3/0 - Processo de Conhecimento LEODINIR
ANTÔNIO DE MARAFIGO X COMPANHIA DE BEBIDAS DA
AMÉRICAS - AMBEV (E OUTRO) Designação de Audiência de
Instrução e Julgamento as 13:30 do dia 27/03/2009 Adv(s) JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, ALINE GOMES NOGUEI-
RA, FABIO VACELKOVSKI KONDRAT, ANIELA CARNEIRO DE
ASSIS, BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO

053 - 2008.0000997-0/0 - Processo de Conhecimento MARINA

FATIMA DE SOUZA PINTO X KARINE MANSUR M.C. LEME
(E OUTROS) Que a parte autora se manifeste acerca da exceção de
incompetência, no prazo de cinco dias. Adv(s) PEDRO LILITO
FRANCESCHI, MARCIUS FONTOURA LASS, JONAS BORGES,
MELISSA DE CASSIA KANDA, LEONARDO BENETON THIE-
LE, MARCIA GIRALDI SBARAINI, ERNESTRO EMIR KUGLER
BATISTA JUNIOR

054 - 2008.0001025-0/0 - Processo de Conhecimento ROALDA DE
MESQUITA X BANCO BRADESCO S.A Sentença julgando impro-
cedente o pedido do requerente Adv(s) CLAYTON TEIXEIRA BET-
TANIN, RAPHAEL CHAMORRO, DIJALMA PIRES DE CAMAR-
GO JUNIOR, JOSÉ EDGAR DA CUNHA BUENO FILHO, GIO-
VANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI

055 - 2008.0001080-6/0 - Processo de Conhecimento LUCINÉIA
CRISPIM MORAES X ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE PRODU-
TOS ELETRO DOMÉSTICOS LTDA Designação de Audiência de
Conciliação as 17:05 do dia 19/01/2009 Adv(s) RUBENS CESAR
SFENDRYCH

056 - 2008.0001121-2/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO RICCI X R. J. UNITRON SEGURANÇA PATRIMONI-
AL (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 13:50
do dia 29/01/2009 Adv(s) MARLI JANKOVSKI

057 - 2008.0001121-2/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO RICCI X R. J. UNITRON SEGURANÇA PATRIMONI-
AL (E OUTRO) Indefiro o pedido de antecipação da tutela, em vir-
tude de sua incompatibilidade em sede de Juizado Especial, o qual
não comporta recurso de agravo em face de decisões interlocutórias.
Designa-se a audiência d conciliação para o dia 29 de janeiro de
2009 às 13h50min.. Adv(s) MARLI JANKOVSKI

058 - 2008.0001155-2/0 - Processo de Conhecimento BEATRIZ
SOEK PEPES ATHANASIO X MARIA EDVINA DA CRUZ Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
JOAO BATISTA ATHANASIO

059 - 2008.0001231-3/0 - Processo de Conhecimento JOANI MI-
GUEL X CARROFER COMÉRCIO DE PEÇAS E VEÍCULOS
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 13:30 do dia 22/
01/2009 Adv(s) ARLIETA MANSUR FERREIRA

060 - 2008.0001232-5/0 - Processo de Conhecimento VALDERI
CAMARA X MAURÍCIO GALEB ANTONELLO Designação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 9:00 do dia 27/03/2009
Adv(s) VILSON STALL

061 - 2008.0001233-7/0 - Processo de Conhecimento EDEMAR
GOMES VARGAS X COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA
BAHIA Designação de Audiência de Conciliação as 13:35 do dia 22/
01/2009 Adv(s) MICHAEL RAFAEL TORMES

062 - 2008.0001241-4/0 - Processo de Conhecimento OSMAR AGUI-
NALDO DA SILVA X ROZANI MORAIS VIEIRA Designação de
Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 15/01/2009 Adv(s) NEILA
DA SILVA ROCHA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALBERTO RODRIGUES ALVES 029 2007.0001152-1/0

ALESSANDRO DE MACEDO NOGUEIRA 038 2008.0000634-0/0

ALEXANDRE BLEY RIBEIRO BONFIN 041 2008.0000712-4/0

ALEXANDRE BLEY RIBEIRO BONFIN 041 2008.0000712-4/0

ALEXANDRE ROBERTO PEIXER 044 2008.0000770-6/0

ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA 009 2006.0000974-2/0

ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA 009 2006.0000974-2/0

ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA 023 2007.0000569-6/0

ALINE GOMES NOGUEIRA 052 2008.0000989-3/0

ALVARO PINTO CHAVES 017 2007.0000477-3/0

ALVARO PINTO CHAVES 020 2007.0000489-8/0

AMANDA VAZ CORTESI 012 2007.0000163-5/0

AMARILIS VAZ CORTESI 012 2007.0000163-5/0

ANA BEATRIZ FARIAS DOS SANTOS 025 2007.0000616-6/0

ANA BEATRIZ FARIAS DOS SANTOS 037 2008.0000622-5/0

ANA LÚCIA DE OLIVEIRA BELO 049 2008.0000927-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 029 2007.0001152-1/0

ANDRE LUIZ CALVO 031 2007.0001226-6/0

ANDREA HERTEL MALUCELLI 006 2006.0000215-9/0

ANIELA CARNEIRO DE ASSIS 052 2008.0000989-3/0

ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA 030 2007.0001170-0/0

ARELINE FATIGA RODRIGUES DE OLIVEIRA 049 2008.0000927-4/0

ARLIETA MANSUR FERREIRA 031 2007.0001226-6/0

ARLIETA MANSUR FERREIRA 059 2008.0001231-3/0

BEATRIZ DINIZ VITORINO DOS SANTOS 039 2008.0000644-0/0

BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO 052 2008.0000989-3/0

CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO 041 2008.0000712-4/0

CAROLINE DO CARMO FERRAZ DA COSTA 049 2008.0000927-4/0

CESAR AUGUSTO TERRA 036 2008.0000567-8/0

CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA 021 2007.0000524-3/0

CLAUDIANA FILA 003 2004.0000178-9/0

CLAYTON TEIXEIRA BETTANIN 054 2008.0001025-0/0

CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA 021 2007.0000524-3/0

CLEVERSON JOSE GUSSO 035 2008.0000509-6/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 032 2008.0000232-6/0

CRISTIANNE MARIA GONZAGA NATAL 013 2007.0000323-1/0

CRISTIANNE MARIA GONZAGA NATAL 015 2007.0000380-1/0

DIJALMA PIRES DE CAMARGO JUNIOR 054 2008.0001025-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 011 2007.0000083-7/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 033 2008.0000235-1/0

EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 006 2006.0000215-9/0

ELAINE TOKARSKI 008 2006.0000720-0/0

ELAINE TOKARSKI 046 2008.0000885-6/0

ELCIO LUIZ KOVALHUK 011 2007.0000083-7/0

ELENI RIBAS FREIRE 024 2007.0000578-5/0

ELENI RIBAS FREIRE 032 2008.0000232-6/0

ELIANE SILVA REGIO 051 2008.0000982-0/0

ELISANGELA FERNANDES 010 2006.0001007-0/0

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 011 2007.0000083-7/0

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 017 2007.0000477-3/0

ELIZEU MENDES DA SILVA 005 2005.0000268-3/0

ELVIO RENATO SEVERO 026 2007.0000670-0/0

ERIC GARMES DE OLIVEIRA 024 2007.0000578-5/0

ERNESTRO EMIR KUGLER BATISTA JUNIOR 053 2008.0000997-0/0

FABIANE CAROL WENDLER DIAS 011 2007.0000083-7/0

FABIO AUGUSTO ODPPIS 022 2007.0000550-9/0

FABIO AUGUSTO ODPPIS 043 2008.0000766-6/0

FABIO AUGUSTO ODPPIS 048 2008.0000893-3/0

FABIO VACELKOVSKI KONDRAT 052 2008.0000989-3/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 010 2006.0001007-0/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 016 2007.0000476-1/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 018 2007.0000478-5/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 018 2007.0000478-5/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 019 2007.0000482-5/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 025 2007.0000616-6/0

FABIULA SCHMIDT 033 2008.0000235-1/0

FERNANDO GUSTAVO MENDES 036 2008.0000567-8/0

FERNANDO JOSE GONCALVES 020 2007.0000489-8/0

FLAVIA MILANEZ 040 2008.0000647-6/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 032 2008.0000232-6/0

FLORIANO TERRA FILHO 005 2005.0000268-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 011 2007.0000083-7/0

FLORIANO TERRA FILHO 016 2007.0000476-1/0

FLORIANO TERRA FILHO 017 2007.0000477-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 018 2007.0000478-5/0

FLORIANO TERRA FILHO 019 2007.0000482-5/0

FLORIANO TERRA FILHO 020 2007.0000489-8/0

FLORIANO TERRA FILHO 025 2007.0000616-6/0

GELSON RICARDO FABRO 012 2007.0000163-5/0

GELSON RICARDO FABRO 012 2007.0000163-5/0

GERALDO MOCELLIN 023 2007.0000569-6/0

GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI 054 2008.0001025-0/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 016 2007.0000476-1/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 018 2007.0000478-5/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 018 2007.0000478-5/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 019 2007.0000482-5/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 025 2007.0000616-6/0

GRACIENNE DE FÁTIMA GÓES 010 2006.0001007-0/0

GUILHERME DE SALLES GONCALVES 041 2008.0000712-4/0

GUSTAVO OHPIS RODRIGUES 022 2007.0000550-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 045 2008.0000850-4/0

HENDERSON VILAS BOAS BARANIUK 039 2008.0000644-0/0

IVAN LUCIANO MENDES 036 2008.0000567-8/0

JOAO BATISTA ATHANASIO 058 2008.0001155-2/0

JOÃO BIAZZO FILHO 030 2007.0001170-0/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 036 2008.0000567-8/0

JOAO MARIA SOBRINHO MAIA 008 2006.0000720-0/0

JOAO MIGUEL RAFFAELLI 026 2007.0000670-0/0

JONAS BORGES 053 2008.0000997-0/0

JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK 020 2007.0000489-8/0

JOSE AROLDO MATIAS 027 2007.0000671-2/0

JOSE AROLDO MATIAS 028 2007.0001057-0/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 028 2007.0001057-0/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 052 2008.0000989-3/0

JOSE DA COSTA VALIM FILHO 004 2004.0000304-5/0

JOSÉ DA COSTA VALIM NETO 004 2004.0000304-5/0

JOSÉ DA COSTA VALIM NETO 006 2006.0000215-9/0

JOSÉ DA COSTA VALIM NETO 035 2008.0000509-6/0

JOSÉ EDGAR DA CUNHA BUENO FILHO 054 2008.0001025-0/0

JOSE IVERSON NOGOZEKI 011 2007.0000083-7/0

JOSE IVERSON NOGOZEKI 017 2007.0000477-3/0

JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN 013 2007.0000323-1/0

JOSE NAZARENO GOULART 038 2008.0000634-0/0

JULIO CESAR SCOTA STEIN 043 2008.0000766-6/0

KARISSA AGRE DE ALMEIDA 032 2008.0000232-6/0

KATHY BARBOSA ODPPIS 022 2007.0000550-9/0

KATHY BARBOSA ODPPIS 043 2008.0000766-6/0

KATHY BARBOSA ODPPIS 048 2008.0000893-3/0

KELLY CRISTINA WORM 037 2008.0000622-5/0

KELLY CRISTINE GUANDALINI 028 2007.0001057-0/0

KIELLEN SABTOS ZIMMERMANN DA SILVA 045 2008.0000850-4/0

KIVAL DELLA BIANCA PAQUETE JUNIOR 007 2006.0000635-0/0

LEONARDO BENETON THIELE 053 2008.0000997-0/0

LILIANE TEIXEIRA 045 2008.0000850-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 011 2007.0000083-7/0

LUIZ ANTONIO SILVA 028 2007.0001057-0/0

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 031 2007.0001226-6/0

LUIZ FERNANDO CHEMIM 047 2008.0000886-8/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 028 2007.0001057-0/0

LUIZ KNOB 014 2007.0000378-5/0

LUIZ SGANZELLA LOPES 017 2007.0000477-3/0

LUIZ SGANZELLA LOPES 020 2007.0000489-8/0

LUIZA CAROLINA MUNIZ ERTHAL 038 2008.0000634-0/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 016 2007.0000476-1/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 018 2007.0000478-5/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 018 2007.0000478-5/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 019 2007.0000482-5/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 024 2007.0000578-5/0

MAÍRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEIRA 025 2007.0000616-6/0

MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 050 2008.0000969-1/0

MARCELO COUTO DE CRISTO 034 2008.0000478-0/0

MARCELO COUTO DE CRISTO 034 2008.0000478-0/0

MARCELO ZIOLLA PIETZSCH 003 2004.0000178-9/0

MARCIA GIRALDI SBARAINI 053 2008.0000997-0/0

MARCIO ADRIANO PINHEIRO 004 2004.0000304-5/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 006 2006.0000215-9/0

MARCIUS FONTOURA LASS 027 2007.0000671-2/0

MARCIUS FONTOURA LASS 053 2008.0000997-0/0

MARCUS VENICIO CAVASSIN 013 2007.0000323-1/0

MARCUS VENICIO CAVASSIN 035 2008.0000509-6/0

MARIANA ESPER NICOLETTI 037 2008.0000622-5/0

MARIO MASAHAR SUZUKI 013 2007.0000323-1/0
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MARIO MASAHAR SUZUKI 015 2007.0000380-1/0

MARIO MASAHAR SUZUKI 033 2008.0000235-1/0

MARIO SERGIO ROCHA 032 2008.0000232-6/0

MARLI JANKOVSKI 056 2008.0001121-2/0

MARLI JANKOVSKI 057 2008.0001121-2/0

MARTA RIBEIRO DALA COSTA 050 2008.0000969-1/0

MAURICIO KAVINSKI 031 2007.0001226-6/0

MELISSA DE CASSIA KANDA 053 2008.0000997-0/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 061 2008.0001233-7/0

MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI 035 2008.0000509-6/0

MOZARTE DE QUADROS JUNIOR 002 2003.0000295-0/0

NADIA DE SOUZA IBRAHIM 005 2005.0000268-3/0

NADIA DE SOUZA IBRAHIM 011 2007.0000083-7/0

NEILA DA SILVA ROCHA 062 2008.0001241-4/0

NELSON PASCHOALOTTO 010 2006.0001007-0/0

NELSON PASCHOALOTTO 016 2007.0000476-1/0

NELSON PASCHOALOTTO 019 2007.0000482-5/0

NELSON PASCHOALOTTO 024 2007.0000578-5/0

NELSON PASCHOALOTTO 025 2007.0000616-6/0

NELSON PASCHOALOTTO 048 2008.0000893-3/0

ODECIO LUIZ PERALTA 027 2007.0000671-2/0

ODECIO LUIZ PERALTA 028 2007.0001057-0/0

OLINTO ROBERTO TERRA 005 2005.0000268-3/0

OLINTO ROBERTO TERRA 010 2006.0001007-0/0

OLINTO ROBERTO TERRA 011 2007.0000083-7/0

OLINTO ROBERTO TERRA 016 2007.0000476-1/0

OLINTO ROBERTO TERRA 017 2007.0000477-3/0

OLINTO ROBERTO TERRA 018 2007.0000478-5/0

OLINTO ROBERTO TERRA 019 2007.0000482-5/0

OLINTO ROBERTO TERRA 020 2007.0000489-8/0

OLINTO ROBERTO TERRA 025 2007.0000616-6/0

OLINTO ROBERTO TERRA 037 2008.0000622-5/0

PEDRO LILITO FRANCESCHI 027 2007.0000671-2/0

PEDRO LILITO FRANCESCHI 053 2008.0000997-0/0

RAPHAEL CHAMORRO 054 2008.0001025-0/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 009 2006.0000974-2/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 009 2006.0000974-2/0

RICARDO ALBERTO ESCHER 038 2008.0000634-0/0

RICARDO ALBERTO ESCHER 045 2008.0000850-4/0

RICARDO DOS SANTOS ABREU 049 2008.0000927-4/0

ROBERTA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA FRANCA 041 2008.0000712-4/0

ROBERTA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA FRANCA 041 2008.0000712-4/0

ROSALDO JORGE DE ANDRADE 013 2007.0000323-1/0

ROSALDO JORGE DE ANDRADE 035 2008.0000509-6/0

ROSANGELA MARIA FONSACA 039 2008.0000644-0/0

RUBENS CESAR SFENDRYCH 034 2008.0000478-0/0

RUBENS CESAR SFENDRYCH 055 2008.0001080-6/0

RUI BARBOSA 029 2007.0001152-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 029 2007.0001152-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2008.0000739-9/0

SANDRO LUIZ WERLANG 026 2007.0000670-0/0

SIMON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS 001 2003.0000288-4/0

SIMON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS 002 2003.0000295-0/0

SOFIA SCHUTZENBERGER MACHADO 021 2007.0000524-3/0

TATIANE GUIMARÃES DALEFFE 049 2008.0000927-4/0

TATIANE RIBEIRO 050 2008.0000969-1/0

TIAGO RAFAEL KARAS SUREK 032 2008.0000232-6/0

TOMAZ DA CONCEICAO 039 2008.0000644-0/0

UBIRATAM COELHO DO NASCIMENTO 012 2007.0000163-5/0

UBIRATAM COELHO DO NASCIMENTO 012 2007.0000163-5/0

VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA 002 2003.0000295-0/0

VICTOR HUGO DOMINGUES 029 2007.0001152-1/0

VILSON STALL 060 2008.0001232-5/0

Juizado Especial Cível
Comarca de Assai – Estado do Paraná

Relação de Advogados
Dra. Andréa Bernabél Furlan

Relação nº 048/08

1.- Autos de Reclamação nº 2007.0000581-3/0 – Reclamante: Eliza-
bete Ferreira Soares da Silva. – Reclamado: Adriano Fabrício da Sil-
va. – “Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 14:10 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

2.- Autos de Reclamação nº 2008.0000858-9/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Maicon de Barros Au-
gusto – Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 15:10 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

3.- Autos de Reclamação nº 2008.0000840-3/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Silvely Barbosa de Sou-
za Fujihara – Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 14:30 horas,
para realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra.
Andréa Bernabél Furlan.

4.- Autos de Reclamação nº 2008.0000860-5/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Claudinéia Mateus –
Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 15:00 horas, para realização
de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. Andréa Berna-
bél Furlan.

5.- Autos de Reclamação nº 2008.0000854-1/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Claudinei dos Santos
Oliveira – Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 14:50 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

6.- Autos de Reclamação nº 2008.0000839-9/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Flavia de Fátima Apare-
cido – Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 14:40 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

7.- Autos de Reclamação nº 2008.0000810-0/0 – Reclamante: Os-
valdo Kazushigue Yano. – Reclamado: Michel Ângelo Bomtempo. –
“Designo o dia 07 de janeiro de 2.009, às 15:40 horas, para realiza-
ção de audiência de tentativa de conciliação.”Adv. Dra. Andréa Ber-
nabél Furlan.

8.- Autos de Reclamação nº 2008.0000850-4/0 – Reclamante: Ko-
mura & Hatari Ltda – Me. – Reclamado: Vivo S/A. “Designo o dia
07 de janeiro de 2.009, às 14:20 horas, para realização de audiência
de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. Andréa Bernabél Furlan.

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEL E CRIMINAL DA COMARCA
DE CAMBÉ-PR
Av. Roberto Conceição, n.º 532 – fone/fax (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
R E L A Ç Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O N O D I Á R I O D A J
U S T I Ç A
JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 078/2008

ADVOGADOS:
ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE
ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES
ANDRÉIA CRISTINA FABRI
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
CARLA ANDRÉA DIAS RIBEIRO
CARLOS ALBERTO ARAÚJO ROVEL
CLAUDIO PAVAN
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
EDUARDO AUGUSTO PEREIRA FLEMMING
EDUARDO FERNANDO LACHIMIA
ELIANA RACHEL MOTTA TEIXEIRA
ELION PONTECHELLE JÚNIOR
ELLEN CARINA MATTIAS SARTORI
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ
GUSTAVO VIANA CAMATA
JOÃO MARAFON JÚNIOR
LINCOLN DE C. LIMA MIALARET
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA
MÁRCIA REGINA DA SILVA
MARIA DELÁZARI SILVEIRA
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI
NIVERSINO BUENO
PAULO ROBERTO BONAFINI
RICARDO DOMINGUES BRITO
ROSANGELA KHATER
ROBERTO D’ANDREA VERA
ULISSES PONTECHELE
VIRGINIA D’ANDREA VERA

01. AUTOS N.º 199/2008 – RECLAMAÇÃO – LUIZA BARBOSA
AUTORI X LOSANGO PROMOÇÕES E VENDAS LTDA – “Cer-
tifico e dou fé que foi designada audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 26/01/2009 às 16:00 horas. Cambe, Pr, 04 de dezem-
bro de 2008. Juliano Batista dos Santos – Auxiliar Administrativo”
ADVOGADO: GUSTAVO VIANA CAMATA

02. AUTOS N.º CP 132/2008 – CARTA PRECATÓRIA – GIEVER-
SON JOSÉ RODRIGUES X HIPERAÇO COM. DE FERRO E AÇO
LTDA – “Certifico e dou fé que foi designada a realização do ato
deprecado para o dia 26/01/2009 às 13:30 horas. Cambe, Pr, 04 de
dezembro de 2008. Juliano Batista dos Santos – Auxiliar Adminis-
trativo”
ADVOGADO: NIVERSINO BUENO; PAULO ROBERTO BONA-
FINI; MÁRCIA REGINA DA SILVA

03. AUTOS N.º 239/2008 – RECLAMAÇÃO – ROSA MARIA DA
COSTA X LOJAS REDONDA – “Certifico e dou fé que foi desig-
nada audiência de instrução e julgamento para o dia 29/01/2009 às
13:30 horas. Cambe, Pr, 04 de dezembro de 2008. Juliano Batista
dos Santos – Auxiliar Administrativo”
ADVOGADOS: ELION PONTECHELLE JÚNIOR; ELIANA RA-
CHEL MOTTA TEIXEIRA; MARIA DELÁZARI SILVEIRA; ULIS-
SES PONTECHELE; ANDRÉIA CRISTINA FABRI; ELLEN CA-
RINA MATTIAS SARTORI

04. AUTOS N.º 099/2008 – CÉSAR SALIM ABUJAMRA X B.V.
FINANCEIRA S/A – “Acerca da publicação de dia 03/01/08, rati-
fico horário da audiência de instrução e julgamento para o dia 23/
01/2009 às 09:00. Cambe, Pr, 04 de dezembro de 2008. Juliano
Batista dos Santos – Auxiliar Administrativo”
ADVOGADOS: ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES; FLAVIA-
NO BELINATI GARCIA PEREZ; CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES; ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE; MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI; EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA; CARLOS ALBERTO ARAÚJO ROVEL

05. AUTOS N.º 482/2008 – AÇÃO DE CANCELAMENTO – CON-
CONET DO BRASIL CONEXÕES METÁLICAS X TEREZINHA
A. DOS SANTOS - PNEUS – “Certifico e dou fé que foi designada
audiência de instrução e julgamento para o dia 02/02/2009 às 16:00
horas. Cambe, Pr, 11 de dezembro de 2008. Juliano Batista dos San-
tos – Auxiliar Administrativo”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

06. AUTOS N.º 557/2008 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – WILLI-
AM TADEU CHAGAS DOS SANTOS e ADRIANA DA SILVA
LEITE SANTOS X SOUTH AFRICA AIRWAYS – “Certifico e dou
fé que foi designada audiência de instrução e julgamento para o dia
29/01/2009 às 10:15 horas. Cambe, Pr, 11 de dezembro de 2008.
Juliano Batista dos Santos – Auxiliar Administrativo”
ADVOGADO: CLAUDIO PAVAN; ROBERTO D’ANDREA VERA;
VIRGINIA D’ANDREA VERA; EDUARDO AUGUSTO PEREIRA
FLEMMING

07. AUTOS N.º 674/2008 – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
– CHRISTIANE VIEIRA AQUINO X CONDOR SUPER CENTER
LTDA – “Certifico e dou fé que foi designada audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 29/01/2009 às 09:45 horas. Cambe, Pr,
11 de dezembro de 2008. Juliano Batista dos Santos – Auxiliar Ad-
ministrativo”
ADVOGADOS: CARLA ANDRÉA DIAS RIBEIRO; MARCELO
DE SOUZA TEIXEIRA

08. AUTOS N.º CP 193/2008 – CARTA PRECATÓRIA – DORA DE
FÁTIMA CARDOSO X CONFEPAR – COOPERATIVA CENTRAL
AGRO-INDUSTRIAL LTDA – “Certifico e dou fé que foi designa-
da a realização do ato deprecado para o dia 26/01/2009 às 16:00
horas, referente aos autos 2007.8939-6 da comarca de Londrina.
Cambe, Pr, 11 de dezembro de 2008. Juliano Batista dos Santos –
Auxiliar Administrativo”
ADVOGADO: ROSANGELA KHATER; RICARDO DOMINGUES
BRITO

09. AUTOS N.º CP 199/2008 – CARTA PRECATÓRIA – MARI-
SETTE DE MELO VAZ X ECONORTE E PAULO GILBERTO
PACHECO DA SILVA – “Certifico e dou fé que foi designada a
realização do ato deprecado para o dia 02/02/2009 às 14:45 horas,
referente aos autos 2007.501-6 da comarca de Londrina. Cambe,
Pr, 11 de dezembro de 2008. Juliano Batista dos Santos – Auxiliar
Administrativo”
ADVOGADO: LINCOLN DE C. LIMA MIALARET; JOÃO MA-
RAFON JÚNIOR; ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEL E CRIMINAL DA COMARCA
DE CAMBÉ-PR
Av. Roberto Conceição, n.º 532 – fone/fax (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
R E L A Ç Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O N O D I Á R I O D A J
U S T I Ç A
JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 079/2008

ADVOGADOS:
ADRIANA CRISTINA GARCIA
ALEXANDER CAMPOS DE LIMA
ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
CARLOS SÉRGIO CAPELIN
CILENE BENASSI PEROZIM
CLÁUDIO PAVAN
DELY DIAS DAS NEVES
DENILSON GUILHERME DE PAULA
DESIRÉE LOBO MUNIZ SANTOS GOMES
EDUARDO FERNANDO LACHIMIA
ÉRIKA FERNANDA RAMOS
EMERSON BRUNELLO
FABIULA SCHMIDT
FERNANDO PEREIRA DE GÓES
FRANK OHASHI SAITA
IDEVAR CAMPANERUTI
JÉFERSON LUIZ MATIAS
JOÃO EUGÊNIO FERNANDES OLIVEIRA
JOSE CARLOS DIAS NETO
JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO
JOSE MALAVAZI
JOSÉ RIBEIRO LEAL JUNIOR
JOSIANE RIBEIRO DOS SANTOS BRITO
JULIANA APRYGIO BERTONCELO
KARINA BEATRIZ JANESCH LIBERATI
LEONEL LOURENÇO CARRASCO
LUIZ RICARDO GHÉLERE MELISSA MARINO
MAICON SERGIO FONSECA
MARCIA REGINA LOPES DA COSTA
MARCO ANTONIO DE A. CAMPANELLI
MARCO ANTONIO MANTOVANI
MELISSA MARINO
MIGUEL SALIH EL KADRI TEIXEIRA
NEILA DE CASSIA CARDOSO
NILDA LEITE DOURADOR
OLDEMAR MARIANO
REINALDO IGNÁCIO ALVES
ROBERTO A. BUSATO
SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA
SANDRA REGINA RODRIGUES
SORAIA ARAÚJO PINHOLATO
SYLVIA MARIA MENDONÇA DO AMARAL
WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI
WILLIAN YUDI YAGUI

01. AUTOS Nº. 674/2003 – VILSON FURLANETTO X ICELL
ETIQUETAS LONDRINA LTDA – “Intime-se a parte interessada
para que se manifeste acerca dos documentos juntados retro, no
prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

02. AUTOS Nº. 1022/2007 – LOREM MACHADO CARUZZO DOS
SANTOS X SUPERMERCADO GOLFINHO – “Converto em dili-
gência o julgamento e determino à autora que junte aos autos, em
cinco dias, cópia autêntica do certificado de propriedade do veícu-

lo, bem como prova do alegado financiamento do bem. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOÃO EUGÊNIO FENANDES OLIVEIRA

03. AUTOS Nº. 572/2008 – NIVALDO BUDIN X FERRARI CO-
MÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS – “Intimem-se as parte signatári-
as do acordo para que juntem aos autos o contrato social da empre-
sa ora executada, em cinco dias, objetivando aferir a legitimidade
da subscritora do acordo. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOSÉ RIBEIRO LEAL JUNIOR

04. AUTOS Nº. 897/2007 – CARLOS BATELANA X CASSIA
FRANCIELE GOMES E DULCELINA APARECIDA COCATO
GOMES – “(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA a reclama-
ção sem resolução do mérito, o que faço com arrimo no artigo 51,
inciso I, da lei 9.099/95, consignando que o reclamante somente
poderá renovar a ação observando-se o disposto no artigo 268 do
CPC Condeno o reclamante ao pagamento de custas processuais
(...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

05. AUTOS Nº. 250/2008 – VANDERLEI NERY X JOSÉ VAN-
DERLEI DE FREITAS – “Informo que foi redesignada a data da
audiência de oitiva de testemunha, referente à carta precatória em
epigrafe (Carta Precatória 2008.7374-7), para o dia 23/04/09 às
16:00 horas, a realizar-se no 3º Juizado Especial Cível da Comarca
de Londrina. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: FERNANDO PEREIRA DE GÓES; MIGUEL SA-
LIH EL KADRI TEIXEIRA

06. AUTOS Nº. 141/2008 – IRENO ALVES DOS SANTOS X JOÃO
OSMAR FANTIN E LARISSA JACOMINI DA COSTA – “(...) Pelo
exposto, JUGO EXTINTA a presente ação em relação a LARISSA
JACOMINI DA COSTA, o que faço com arrimo no artigo 51, inciso
IV, da Lei 9.099/95 (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MARCO ANTONIO MANTOVANI

07. AUTOS Nº. 211/2008 – ANTONIO PAULO TRINTIN X TIM
SUL S/A – “Intimem-se as partes para que, no prazo de cinco dias,
digam se efetivamente pretendem a produção de provas em audiên-
cia de instrução e julgamento. Caso afirmativo, no mesmo prazo as
partes devem indicar especificamente quais provas pretendem pro-
duzir. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI; FABIULA SCHMIDT

08. AUTOS Nº. 344/2008 – MAURO DE OLIVEIRA X JOAQUIM
BATISTA DE OLIVEIRA – “Intime-se a parte interessada para que
se manifeste acerca dos documentos juntados retro, no prazo de
cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JÉFERSON LUIZ MATIAS

09. AUTOS Nº. 996/2007 – ANTONIO KLOSTER E ANTONIO
CARLOS CARMONA X ARILTON MANOEL SALES – “(...) Di-
ante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado
pelos reclamantes e JULGO EXTINTO o feito, com resolução do
mérito, com arrimo no artigo 269 do CPC. Condeno os autores nas
penas de litigância de má-fé, e, por corolário, aplico-lhes a pena de
pagamento de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ao
pagamento das custas processuais e honorários ao advogado do
requerido, os quais fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa
(artigo 55, LJE, c.c. artigo 20, §3º, do CPC). Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: REINALDO IGNÁCIO ALVES; MARCIA REGINA
LOPES DA COSTA; DESIRÉE LOBO MUNIZ SANTOS GOMES

10. AUTOS Nº. 788/2007 – RAQUEL SANTOS DA SILVA X HSBC
AUTO FINANCE – “(...) Diante do exposto, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por co-
rolário, declaro a NULIDADE da cláusula contratual referente à
tarifa de emissão dos boletos bancários. Via de conseqüência, con-
deno o reclamado à devolução de forma simples à autora da impor-
tância pagamento de R$39, 60 (trinta e nove reais e sessenta centa-
vos), pertinentes às doze parcelas do contrato, além da devolução
das tarifas (R$3,30) que se venceram após o ajuizamento da ação
(...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: OLDEMAR MARIANO; ROBERTO A. BUSATO

11. AUTOS Nº. 571/2008 – LEVI LUCKESI X FERRARI COMÉR-
CIO DE COMBUSTÍVEIS – “Intimem-se as parte signatárias do
acordo para que juntem aos autos o contrato social da executada,
em cinco dias, objetivando aferir a legitimidade da representação
da mesma. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOSÉ RIBEIRO LEAL JUNIOR

12. AUTOS Nº. 218/2008 – MARIA ROSANA FERREIRA X BRA-
SIL TELECOM S/A – “(...) JULGO EXTINTA a presente reclama-
ção, com resolução de mérito, o que faço com arrimo no artigo 269,
inciso III do CPC e artigo 22, § único, da LJE (...). Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SANDRA REGINA RODRIGUES

13. AUTOS Nº. 219/2007 – ANTONIO DA CRUZ X WILSON
ROBERTO DE SOUZA CLARO – “(...) Ante o exposto, com arri-
mo no mencionado artigo, JULGO EXTINTA a presente execução,
podendo o exeqüente renovar o pedido executivo caso localize o
devedor e bens passíveis de penhora. Desde já defiro o desentra-
nhamento dos documentos que acompanharam a inicial, mediante
cópia e recibo nos autos (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: CLÁUDIO PAVAN

14. AUTOS Nº. 716/2004 – LAMITEC LTDA X HLP IND. E COM.
DE PEÇAS PARA BICICLETAS E LIRIAN BERENICE CUBAS
ROMAGNOLI E ANGELA CUBAS – “Intimem-se as partes execu-
tadas para que se manifestem sobre o pedido de aplicação da pena
de litigância de má-fé, em cinco dias, devendo, no mesmo prazo,
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pronunciarem-se sobre a certidão de fls. 152, a qual noticia a não
localização do bem indicado a penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz
de Direito.”
ADVOGADO: KARINA BEATRIZ JANESCH LIBERATI

15. AUTOS Nº. 672/2008 – MAURO PEREIRA DOS REIS X EN-
NEDY BEATRIZ GOMES CERRA – “Intime-se a parte reclamante
para que, no prazo de cinco dias, informe o atual endereço do re-
clamado, sob pena de extinção. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

16. AUTOS Nº. 733/2008 – ARTLAJES IND. E COM. DE ARTE-
FATOS DE CIMENTO LTDA X GILMAR CICONHA – “(...) JUL-
GO EXTINTA a presente reclamação, com resolução de mérito, o
que faço com arrimo no artigo 269, inciso III do CPC e artigo 22, §
único, da LJE (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: FERNANDO PEREIRA DE GÓES

17. AUTOS Nº. 011/2008 – MARIA FRANCELINA DA SILVA X
SOLANGE APARECIDA DE SOUZA E BRASIL TELECOM S/A –
“(...) JULGO EXTINTA a presente reclamação, com resolução de
mérito, o que faço com arrimo no artigo 269, inciso III do CPC e
artigo 22, § único, da LJE, em relação a BRASIL TELECOM S/A e
JULGO EXTINTA a presente reclamação, sem a resolução de méri-
to, o que faço com arrimo no artigo 267, inciso VIII do CPC, em
relação a reclamada SOLANGE APARECIDA DE SOUZA exclusi-
vamente (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ÉRIKA FERNANDA RAMOS; JOSIANE RIBEIRO
DOS SANTOS BRITO

18. AUTOS Nº. 237/2008 – JORGE DE OLIVEIRA E NEUSA
GLATZ DE OLIVEIRA X VALDIR MANOEL E EDIVANIA NU-
NES FERREIRA – “Intimem-se os reclamados/executados para que
cumpram o item “c” do acordo de fls. 19, comparecendo à Caixa
Econômica Federal e à Prefeitura Municipal para realizarem a trans-
ferência dos débitos fiscais e financiamento imobiliário, no prazo
de dez dias, sob pena de multa de R$20,00 (vinte reais) por dia de
atraso, sem prejuízo das demais providências objetivando o cum-
primento específico da obrigação. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: WILLIAN YUDI YAGUI

19. AUTOS Nº. 977/2007 – EDÍLSON LIMA DA SILVA X BANCO
DO BRASIL S/A – “Diante da penhora on line realizada, intime-se
o executado para que, querendo, apresente embargos, no prazo de
quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente para que tenha ciência
da penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SORAIA ARAÚJO PINHOLATO; FRANK OHASHI
SAITA

20. AUTOS Nº. 1059/2007 – PEDRO ESTEVAM LUIZ X MARIA
BENEDITA DOMINGUES E MARCIO RODRIGUES DOS SAN-
TOS E CLIDINEI CRISTO SALDANHA – “Diante da penhora on
line realizada, intimem-se os executados para que, querendo, apre-
sentem embargos, no prazo de quinze dias. Intime-se, ainda, o exe-
qüente para que tenha ciência da penhora. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: DENILSON GUILHERME DE PAULA; JOSE MA-
LAVAZI

21. AUTOS Nº. 1055/2007 – C. E. C – COMERCIO DE MATERI-
AIS DE CONSTRUÇÃO X MARIA HELENA MARQUES – “In-
formo que foi designada a data da audiência de oitiva de testemu-
nha, referente à carta precatória em epigrafe (Carta Precatória
2008.6559-5), para o dia 03/02/09 às 14:00 horas, a realizar-se no
1º Juizado Especial Cível da Comarca de Londrina. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SORAIA ARAÚJO PINHOLATO; WILIAN ZEN-
DRINI BUZINGNANI

22. AUTOS Nº. CP 179/2008 – GARDENIA MARIA DA SILVA X
ALINE CRISTINA LOPES DE OLIVEIRA E NAILDA SOUSA DE
OLIVEIRA – “Intime-se a exeqüente para que se manifeste a res-
peito da certidão do Sr. Oficial de Justiça. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MARCO ANTONIO DE A. CAMPANELLI

23. AUTOS Nº. 846/2005 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X NESTOR ROBERTO CARDOSO – “Intime-se a parte
interessada para que se manifeste acerca dos documentos juntados
retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO

24. AUTOS Nº. 129/2008 – INDUSTRIA E COM. DE PERFILA-
DOS DE CAMBÉ LTDA X ADELINO DE SOUZA MOTA – “Inti-
me-se a parte interessada para que se manifeste acerca dos docu-
mentos juntados retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALEXANDER CAMPOS DE LIMA

25. AUTOS Nº. 131/2008 – MARCOS PEREIRA DOS SANTOS X
BRASIL TELECOM S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por corolário, conde-
no a reclamada ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor
os quais fixo em R$2.000,00 (dois mil reais), acrescidos de juros de
1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

26. AUTOS Nº. 454/2008 – ANDREIA DOS SANTOS X BANCO
PANAMERICANO S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por corolário, decla-
ro a inexistência da relação jurídica material entre as partes, e de
qualquer débito da autora perante o réu, e condeno a reclamada ao
pagamento dos danos morais sofridos pelo autor os quais fixo em

R$7.000,00 (sete mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES

27. AUTOS Nº. 528/2008 – OLINDA AUGUSTA ROCHA X ADEL
MASSABKO JUNIOR E JANETE EID MASSABKO – “(...) JUL-
GO EXTINTA a presente reclamação com resolução do mérito, o
que faço com arrimo no artigo 269, inciso II do CPC (...). Ricardo
Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

28. AUTOS Nº. 862/2007 – LOURDES GATTO X BANCO DO
BRASIL S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE
a pretensão deduzida na inicial e, julgo extinto o presente feito,
com resolução do mérito, nos termos do artigo 296, inciso I do CPC
(...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MAICON SERGIO FONSECA; CARLOS SÉRGIO
CAPELIN; NEILA DE CASSIA CARDOSO; JOSE CARLOS DIAS
NETO; NILDA LEITE DOURADOR

29. AUTOS Nº. 591/2007 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X EDSON DE MARCHI – “Intime-se a parte interessa-
da para que se manifeste acerca dos documentos juntados retro, no
prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO

30. AUTOS Nº. 811/2007 – D. MARÇAL SERVIÇOS AUTOMO-
TIVOS – ME X MPS IMÓVEIS LTDA – ME – “(...) Intime-se a
parte autora para que se manifeste acerca dos documentos juntados
retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: LEONEL LOURENÇO CARRASCO

31. AUTOS Nº. 735/2003 – MARCO ANTONIO BEGNINI X MAR-
COS PEREIRA DE SOUZA – “(...) Intime-se o exeqüente para que
se manifeste, em cinco dias, dizendo se pretende a imediata adjudi-
cação dos bens penhorados, tratar pessoalmente da alienação ou
que os bens sejam leiloados. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FENANDO LACHIMIA

32. AUTOS Nº. 258/2004 – PATRICIA SIMONI CEBINELLI X
CENTRO EDUCACIONAL W & J LTDA – “Intime-se a parte inte-
ressada para que se manifeste, em cinco dias, acerca dos documen-
tos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

33. AUTOS Nº. 144/2007 – NEUZA BERTELI DE OLIVEIRA X
BRASIL TELECOM S/A – “Intime-se a parte reclamante para que
ratifique os termos do acordo de fls. 95/96, assinando se for o caso
a petição. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: CILENE BENASSI PEROZIM

34. AUTOS Nº. CP119/2007 – ANICETO & ANICETO LTDA –
ME X PET SHOP CASA GRANDES LTDA – “Intime-se a parte
interessada para que se manifeste, em cinco dias, acerca dos docu-
mentos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JULIANA APRYGIO BERTONCELO

35. AUTOS Nº. 724/2008 – JOSE DONIZETI FAVARETTO X FER-
NANDO DE MELO LONI E RODRIGO DE MELO LONI – “(...)
Manifestem-se os requeridos acerca dos documentos apresentados
às fls. 49/54, em cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ADRIANA CRISTINA GARCIA; DELY DIAS DAS
NEVES

36. AUTOS Nº. 566/2008 – JULIANA DA SILVA RONQUE X
NATURA COSMÉTICOS S/A – “Defiro o pedido formulado pela
parte reclamante e, via de conseqüência, autorizo o desentranha-
mento dos documentos que instruíram a inicial, mediante a juntada
de seu respectivo traslado nos autos. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CMPANERUTI

37. AUTOS Nº. 111/2007 – CELSO LUIS RADIGONDA – MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO X NARDINI PISOS E REVESTIMEN-
TOS E BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A – “(...) Intime-se o
autor para que diga se dá por satisfeita a obrigação, em cinco dias
(...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

38. AUTOS Nº. 251/2008 – LUIZ RICARDO GHÉLERE X LIVRA-
RIA CULTURA S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por co-
rolário, determino à requerida que cumpra a obrigação de entregar
ao autor o livro “Ação Afirmativa ao Redor do Mundo”, de Thomas
Sowell, no prazo de dez dias, a partir do transito em julgado da
sentença, sob pena de multa de R$10,00 (dez reais) por dia de atra-
so, nos termos do artigo 461, § 5º do CPC, sem prejuízo das demais
medidas objetivando ao resultado prático da tutela, JULGO IM-
PROCEDENTE a pretensão pertinente aos danos morais (...). Ri-
cardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: LUIZ RICARDO GHÉLERE; SYLVIA MARIA
MENDONÇA DO AMARAL; MELISSA MARINO

39. AUTOS Nº. 217/2008 – WH VEÍCULOS LTDA X REDE NA-
CIONAL TELECOM LTDA – “O presente feito encontra-se julga-
do através da sentença de fls. 19/20, a qual julgou procedente o
pedido formulado pela parte autora, face a revelia da reclamada.
Neste sentido, não se demonstra oportuna a apresentação de con-
testação pela reclamada, posto que intempestiva. Ricardo Luiz Gorla
– Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EMERSON BRUNELLO

40. AUTOS Nº. 069/2008 – JOSÉ CARLOS DE FREITAS X SIE-
MENS LTDA E S. V. AMARAL & CIA. LTDA – “(...) Intime-se o
autor para que retire o alvará, bem como para que diga se dá por

satisfeita a obrigação, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA
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JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 080/2008

ADVOGADOS:
CARLA ANDRÉA DIAS RIBEIRO
VANESSA NASCIMENTO BARBOSA
WILLYAN ROWER SOARES
MARCELOS FAGUNDES CURTI
CARLOS FERNANDES DA VEIGA
MARIANA MENEZES
GILBERTO PEDRIALI
PAULO ADRIANO BORGES
JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO
CAIO MARIO MOREIRA JUNIOR
RAFAELLA LOURENÇO COSTA
JOSÉ WALMIR MORO
JOSÉ FRAKLIN FALOCCI FILHO
SANDRA REGINA RODRIGUES
ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES
FERNANDO PEREIRA DE GÓES
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
FRANK OHASHI SAITA
ÁLVARO GILBERTO POLIZELLI
PAULA VALÉRIO TIMÓTEO
KARINA ANAMI
IDEVAR CAMPANERUTI
GLAUCO LUCIANO RAMOS
MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO
ALEXANDRE REZENDE
TATIANA Y. RUMIATO
CARLOS AUGUSTO RUMIATO
CLÁUDIO PAVAN
ADRIANA ROSSINI

01. AUTOS Nº. 571/2007 – ALEX TROMBELLI ALCINE X ABN
AMRO REAL ADM. CONSÓRCIOS LTDA – “Intime-se o autor
para que diga se dá por satisfeita a obrigação, no prazo de cinco
dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”
ADVOGADO: ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES

02. AUTOS Nº. 465/2007 – ITACOLOMI IND. E COM LTDA X
EJAIR VANESKI - “Diante do pagamento realizado pela parte exe-
cutada, JULGO EXTINTO o presente processo, o que faço com ar-
rimo no artigo 794, inciso I do CPC. Expeça-se alvará em favor do
autor, com prazo de validade de trinta dias, para levantamento da
importância depositada às fls. 51. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

03. AUTOS Nº. 737/2005 – CARMEN APARECIDA FERREIRA
DA COSTA X BRASIL TELECOM S/A – “Considerando que o re-
curso foi totalmente provido, nos termos do artigo 26, da Resolução
01/05, do Conselho de Supervisão de Juizados Especiais, determino
a devolução do valor depositado às fls. 75 ao reclamado-recorren-
te, com os seus acréscimos. Expeça-se alvará, com prazo de trinta
dias. Após retirada de alvará e nada mais sendo pleiteado, arqui-
vem-se, com baixa na distribuição e anotações de praxe. Ricardo
Luiz Gorla – Juiz de Direito”
ADVOGADO: GLAUCO LUCIANO RAMOS; SANDRA REGINA
RODRIGUES

04. AUTOS Nº. 049/2008 – ANDRÉA ANTONIO MONTEMEZZO
X WAGNER VASCONCELOS BRUM DA SILVA E OUTRO – “In-
time-se a parte interessada para que se manifeste acerca dos docu-
mentos juntados retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito”.
ADVOGADO: MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO

05. AUTOS Nº. 1029/2007 – MÁRCIO DE MELO DA CONCEI-
ÇÃO X VERA LÚCIA RODRIGUES – “O feito foi julgado extinto.
Intime-se o autor da sentença de extinção. Certifique-se o trânsito
e, após, arquive-se. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”
ADVOGADO: ALEXANDRE REZENDE

06. AUTOS Nº. 738/2006 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ X PAULO ROBERTO BARATO – “Defiro o desentranhamento
dos documentos que instruem a inicial, mediante a juntada, nos autos,
de seu respectivo traslado. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO

07. AUTOS Nº. 1012/2007 – MÁRCIO DE SANTA X K.G.M COM.
DE PRODUTOS – “HOMOLOGO, para que surta os jurídicos e le-
gais efeitos, a decisão proferida pelo Juiz Leigo às fls. 84/89, o que
faço com arrimo no art. 40 da lei 9099/95 e, por corolário JULGO
EXTINTA a presente reclamação, com resolução do mérito. Ricardo
Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: CLÁUDIO PAVAN; CARLOS AUGUSTO RUMIA-
TO; TATIANA Y. RUMIATO

08. AUTOS Nº. 272/2008 – CARLA ANDRÉA DIAS RIBEIRO X
BANCO ITAÚ S/A – “Intime-se o executado a respeito da penhora
para, querendo, opor embargos. Intime-se, igualmente, o credor,
para que tenha ciência da constrição. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de

Direito”
ADVOGADO: CARLA ANDRÉA DIAS RIBEIRO; ADRIANA
ROSSINI

09. AUTOS Nº. 731/2008 – RAFAEL NOGUEIRA CARMAGNA-
NI X GOORILA E OUTRO – “HOMOLOGO, para que surta os
jurídicos e legais efeitos, o acordo entabulado em relação a recla-
mada GOORILA LTDA, e JULGO EXTINTA a presente reclama-
ção, com resolução do mérito, o que faço com arrimo no artigo 269,
III do CPC e art. 22, § único da LJE. HOMOLOGO ainda, o pedido
de desistência da parte autora em relação a parte reclamada TRANS-
PORTADORA RELEMPAGO, via de conseqüência, JULGO EXTIN-
TA a presente reclamação, sem a resolução do mérito, o que faço
com arrimo no art. 267, VIII do CPC. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito”
ADVOGADO: VANESSA NASCIMENTO BARBOSA

10. AUTOS Nº. 741/2008 – JOSÉ MARCOS DE OLIVEIRA X
HSBC BANK BRASIL S/A – “HOMOLOGO, para que surta os
jurídicos e legais efeitos, o acordo entabulado entre as partes, o
qual fica fazendo parte integral deste, e JULGO EXTINTA a pre-
sente reclamação, com resolução do mérito, o que faço com arrimo
no art. 269, III do CPC e art. 22 § único da LJE. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: MARCELOS FAGUNDES CURTI; WILLYAN RO-
WER SOARES

11. AUTOS Nº. 206/2000 – JORGE FABIANO CUSTÓDIO DE
MELO X ELETRO SOLDA PARANAENSE LTDA – “Intime-se a
parte interessada para que se manifeste acerca dos documentos jun-
tados retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito”.
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

12. AUTOS Nº. 111/2002 – ELIANE SOUZA COSTA X MARI
MOVEIS – “Intime-se a parte interessada para que se manifeste
acerca dos documentos juntados retro, no prazo de cinco dias. Ri-
cardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

13. AUTOS Nº. 653/2006 – ANTONIO PAULO TRINTIN X AN-
TONIO KLOSTER – “Intime-se a parte interessada para que se
manifeste acerca dos expedientes juntados retro, no prazo de cinco
dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

14. AUTOS Nº. 236/2002 – PAULO SÉRGIO FAZAN X ALES-
SANDRO DE A. VIOLIN E OUTRO – “Intime-se a parte interes-
sada para que se manifeste acerca dos expedientes juntados retro,
no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: CARLOS FERNANDES DA VEIGA

15. AUTOS Nº. 120/2008 – SÉRGIO MENOSSI X CIRÚRGICA
ROYAL COM. DE PRODUTOS – “(...) Intime-se o exeqüente para
que diga se tem interesse na adjudicação do bem penhorado. Ricar-
do Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: FERNANDO PEREIRA DE GÓES

16. AUTOS Nº. 341/2006 – JOSÉ ANTONIO HERREIRA X ENZO
GONÇALVES DIOGO – “Intime-se a parte interessada para que
se manifeste acerca dosa expedientes juntados retro, no prazo de
cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

17. AUTOS Nº. 304/2008 – MAGDA LUCIANA PONTES X BAN-
CO BRADESCO S/A – “(...) Considerando, pois, a importância
dos mesmos para aferição das negociações realizadas pela autora,
concedo ao requerido o prazo de dez dias para apresentação dos
contratos pertinentes aos fatos alegados na inicial. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; GIL-
BERTO PEDRIALI; MARIANA MENEZES

18. AUTOS Nº. 664/2005 – VANDERLEI NERY X ORIDES GO-
MES PEPPES – “Intime-se a parte interessada para que se mani-
feste acerca dos expedientes juntados retro, no prazo de cinco dias.
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES

19. AUTOS Nº. CP 095/2008 – CERÂMICA THOMAZ LTDA - ME
X CIPART IND. E COM. DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA –
“Intime-se a parte interessada para que se manifeste acerca dos
expedientes juntados retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: PAULO ADRIANO BORGES

20. AUTOS Nº. 588/2007 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X SÉRGIO RICARDO PEQUENO – “Intime-se a parte
interessada para que se manifeste acerca dos expedientes juntados
retro, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to”.
ADVOGADO: JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO

21. AUTOS Nº. 408/2006 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X GENTIL FERREIRA - “Intime-se a parte interessada
para que se manifeste acerca dos expedientes juntados retro, no
prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO

22. AUTOS Nº. 072/2006 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X COM. E TRANSPORTE DE MADEIRAS MATURI-
TY – “(...) Intimem-se a parte interessada para que se manifeste
acerca dos expedientes juntados retro. Cambé, Pr, 11 de setembro
de 2008. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO
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23. AUTOS Nº. 924/2007 – WILSON SOARES BANDEIRA X
PADO S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a
pretensão do autor deduzida na exordial e, por corolário, JULGO
EXTINTA a presente ação, com resolução do mérito, o que faço com
arrimo no artigo 269, I, do CPC. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Di-
reito”.
ADVOGADO: CAIO MARIO MOREIRA JUNIOR

24. AUTOS Nº. 569/2006 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ X ANTONIO MANDUCA – “Intimem-se as partes acerca do
retorno dos presentes autos a este Juízo, dizendo o reclamante se
possui interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias, sob pena
de arquivamento. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: JOSÉ FRAKLIN FALOCCI FILHO; JOSÉ WALMIR
MORO; RAFAELLA LOURENÇO COSTA

25. AUTOS Nº. 275/2008 – DENISE VALÉRIA CHINELLI X BRA-
SIL TELECOM S/A – “Considerando a informação da reclamante
no sentido de que a reclamada deu cumprimento integral à obriga-
ção objeto da presente ação, tendo dado inclusive a quitação do
pedido em favor do reclamado, JULGO EXTINTA a presente recla-
mação, com resolução do mérito, o que faço com arrimo no artigo
269, II do CPC. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: SANDRA REGINA RODRIGUES

26. AUTOS Nº. 113/2008 – MARCO ANTONIO DOS SANTOS X
PEDRO APARECIDO PEREIRA E OUTRA – “Reitere-se a intima-
ção do reclamante para que em cinco dias informe o endereço cor-
reto dos reclamados sob pena de extinção. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES

27. AUTOS Nº. 536/2008 – DEBERTÓLIS & CIA LTDA X GISE-
LIS SOARES DE SOUZA – “Não há como homologar acordo fir-
mado, posto que o reclamante sequer juntou aos autos o seu respec-
tivo termo, com a assinatura das partes. Intime-se o reclamante para
que junte, no prazo de cinco dias, o respectivo termo com a assina-
tura e a concordância da reclamada, sob pena de extinção. Ricardo
Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: FERNANDO PEREIRA DE GÓES

28. AUTOS Nº. 1027/2007 – CLAUDINETE APARECIDA PEREI-
RA PIMENTA X BANCO ITAÚ S/A – “(...) Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por co-
rolário, condeno o reclamado ao pagamento dos danos morais so-
fridos pela autora, os quais fixo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais),
acrescidos de juros (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA;
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ; MÁRCIO ROGÉRIO
DEPOLLI

29. AUTOS Nº. 500/2008 – AFONSO JARIA FILHO X BANCO
DO BARSIL S/A – “(...) Intime-se as partes para que se manifes-
tem acerca do cálculo atualizado pela contadora. Ricardo Luiz Gorla
– Juiz de Direito”.
ADVOGADO: ÁLVARO GILBERTO POLIZELLI; FRANK
OHASHI SAITA

30. AUTOS Nº. 364/2008 – GERALDO SUFFI X BANCO BRA-
DESCO S/A – “Expeça-se alvará em favor do autor, com prazo de
validade de trinta dias, para levantamento da importância deposi-
tada às fls. 56. Outrossim, intime-se o autor para que retire o alva-
rá, bem como para que diga se dá por satisfeita a obrigação, no
prazo de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito”.
ADVOGADO: KARINA ANAMI; PAULA VALÉRIO TIMÓTEO

31. AUTOS Nº. 619/2008 – MA CEVERIANO DA SILVA & CIA
LTDA X MCH JUNQUEIRA CONFECÇÕES – “Defiro o pedido
pela parte reclamante e, via de conseqüência, autorizo o desentra-
nhamento dos documentos que instruíram a inicial, mediante a jun-
tada de seu respectivo traslado nos autos. Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito”.
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEL E CRIMINAL DA COMARCA
DE CAMBÉ-PR
Av. Roberto Conceição, n.º 532 – fone/fax (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
R E L A Ç Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O N O D I Á R I O D A J
U S T I Ç A
JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 082/2008

ADVOGADOS:
ALEXANDRE HAULY CAMARGO
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES
ANTONIO CARLOS BATISTELA
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
CLAUDIO PAVAN
EDUARDO FERNANDO LACHIMIA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JEFERSON LUIZ MATIAS
JOÃO EUGENIO FERNANDES OLIVEIRA
JOSE FERNANDO VIALLE
JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO
JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR
JOSE ROBERTO AKAISHI
LAURO FERNANDO ZANETTI
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
MARIA T. NAVARRO
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
OLDEMAR MARIANO
RAFAELLA LOURENÇO COSTA

ROBERTO WAGNER MARQUESI
SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA
SANTO MANOEL MARQUEZI
VALÉRIA CARAMURU CICARELLI
WILLYAN ROWER SOARES

01. AUTOS Nº. 858/2007 – LENIR APARECIDA FERREIRA X
BRASIL TELECOM CELULAR S/A – “(...) JULGO EXTINTA a
presente reclamação, com resolução do mérito, o que faço com ar-
rimo no artigo 269, inciso III do CPC e artigo 22, § único da LJE.
(...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; ERI-
KA FERNANDA RAMOS

02. AUTOS Nº. 355/2008 – MARIA INEZ DE MELO MARTIN X
BANCO NOSSA CAIXA S/A – “(...) Intime-se a parte recorrida
para que, no prazo legal, apresente suas contra-razões. (...). Ricar-
do Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALEXANDRE NELSON FERRAZ; VALÉRIA CA-
RAMURU CICARELLI

03. AUTOS Nº. 570/2008 – LEVI LUCKESI X WILLIAN CEZAR
MANSANO – “(...) JULGO EXTINTA a presente reclamação, com
resolução do mérito, o que faço com arrimo no artigo 269, inciso
III do CPC e artigo 22, § único da LJE. (...). Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR

04. AUTOS Nº. 562/2007 – TEREZINHA ALEXANDRINO DOS
SANTOS X CARLOS DANIEL PUJOL BAZZO – “Intime-se a par-
te interessada para que se manifeste, no prazo de cinco dias, acerca
dos documentos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

05. AUTOS Nº. 395/2007 – NIVALDO CREMONEZI X BANCO
HSBC BANK S/A – BANCO MULTIPLO – “Defiro o pedido retro
formulado, pelo prazo de trinta dias, após a apresentação dos ex-
tratos, manifestem-se as partes. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: WILLYAN ROWER SOARES; OLDEMAR MARI-
ANO

06. AUTOS Nº. 598/2008 – ANTONIO CARLOS FLOR X BANCO
BRADESCO S/A E BANCO VIDA E PREVIDENCIA S/A – “Ma-
nifestem-se as partes sobre o efetivo interesse na produção de pro-
vas. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES; JOSE FER-
NANDO VIALLE

07. AUTOS Nº. 399/2007 – MOACIR BAGGIO X BANCO ITAÚ
S/A – “Manifeste-se o autor, em cinco dias, requerendo o que enten-
der cabível. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOÃO EUGENIO FERNANDES OLIVEIRA

08. AUTOS Nº. 345/2008 – MAURO DE OLIVEIRA X ARTUR
BATISTA DE OLIVEIRA – “Intime-se o credor para que, no prazo
de cinco dias, indique o atual endereço do devedor, sob pena de
extinção. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JEFERSON LUIZ MATIAS

09. AUTOS Nº. 087/2008 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X ANTONIO JOSÉ DA SILVA – “JULGO EXTINTA a
presente reclamação, com resolução do mérito, o que faço com ar-
rimo no artigo 269, inciso III do CPC e artigo 22, § único da LJE.
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: RAFAELLA LOURENÇO COSTA

10. AUTOS Nº. 587/2008 – SANTO MANOEL MARQUEZE X
FÁTIMA DE LÚCIA FERREIRA – “JULGO EXTINTA a presente
reclamação, sem a resolução do mérito, o que faço com arrimo no
artigo 267, inciso III do CPC. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: SANTO MANOEL MARQUEZI

11. AUTOS Nº. 456/2006 – SANTO MANOEL MARQUEZE X
FÁTIMA DE LÚCIA FERREIRA – “Diante da penhora on line re-
alizada, intime-se o executado para que, querendo, apresente em-
bargos, no prazo de quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente para
que tenha ciência da penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: ROBERTO WAGNER MARQUESI; MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER; MURILO CLEVE MACHADO

12. AUTOS Nº. 373/2007 – GENTIL LEME DA SILVA X BANCO
ITAÚ S/A – “Manifeste-se o autor, em cinco dias, requerendo o que
entender cabível. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

13. AUTOS Nº. 558/2007 – CELSO LUIS RADIGONDA X CAR-
MEM JAQUES – “Intime-se a parte interessada para que se mani-
feste, no prazo de cinco dias, acerca dos documentos juntados re-
tro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

14. AUTOS Nº. 242/2008 – RACHEL CRISTIANE DE SOUZA X
ANTONIO ROBERTO PEREIRA E ELIANE DOS SANTOS CA-
LISTO – “Incumbe ao ilustre procurador constituído da autora in-
dicar o atual endereço dos requeridos, em cinco dias, sob pena de
extinção. O pedido retro resta indeferido, pois o procurador é quem
deve entrar em contato com a sua constituinte. Ricardo Luiz Gorla
– Juiz de Direito.”
ADVOGADO: JOSE ROBERTO AKAISHI

15. AUTOS Nº. 251/2004 – CAMBE BOMBAS HIDRAULICAS X
LUIS DE SOUZA – “Intime-se a parte interessada para que se ma-

nifeste, no prazo de cinco dias, acerca dos documentos juntados
retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

16. AUTOS Nº. 695/2006 – GEORGES EL HAOULI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL E BANCO BRADESCO E BANCO ITAÚ
– “Manifeste-se o autor quanto ao cumprimento da obrigação pelo
requeridos, em cinco dias, pleiteando o que entender cabível, sob
pena de arquivamento. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALEXANDRE HAULY CAMARGO

17. AUTOS Nº. 048/2008 – MARCIA RODRIGUES MONGE X
VIVO S/A – “(...) Diante do exposto, JULGOPROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno a requerida ao
pagamento dos danos morais sofridos pela autora, os quais fixo em
R$3.000,00 (três mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS BATISTELA; LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS

18. AUTOS Nº. 048/2008 – MARCIA RODRIGUES MONGE X
VIVO S/A – “(...) Diante do exposto, JULGOPROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno a requerida ao
pagamento dos danos morais sofridos pela autora, os quais fixo em
R$3.000,00 (três mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS BATISTELA; LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS

19. AUTOS Nº. 282/2006 – ANTONIO DJAIR DEPIERI X JACIA-
NE VOLPINI SILVA E CELINA MARIA DA SILVA – “Intimem-se
as partes acerca do retorno dos presentes autos bem como para
que, no prazo de cinco dias, requeiram o que entender cabível. Ri-
cardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SANDRA REGINA MARCOLINO COSTA; MARIA
T. NAVARRO

20. AUTOS Nº. 555/2006 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X ANTONIO ISIDIO DA SILVA NETO – “Intime-se a
parte interessada para que se manifeste, no prazo de cinco dias,
acerca dos documentos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO

20. AUTOS Nº. 800/2007 – SIDNEI RUBENS MATEUS X BAN-
CO ITAÚ S/A – “Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno o reclamado a
realizar o estorno em definitivo dos valores debitados indevidamen-
te na conta corrente do reclamante, no valor de R$1.985,00 (um mil
novecentos e oitenta e cinco reais) e seus acréscimos (...). Ricardo
Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: CLAUDIO PAVAN; LAURO FERNANDO ZANET-
TI

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEL E CRIMINAL DA COMARCA
DE CAMBÉ-PR
Av. Roberto Conceição, n.º 532 – fone/fax (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
R E L A Ç Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O N O D I Á R I O D A J
U S T I Ç A
JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 083/2008

ADVOGADOS:
ADRIANA ROSSINI
ADRIANO SCOLARI DE ARAUJO
ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
ANTONIO PEDRO MARQUEZI
CLAUDIA BUENO GOMES
CLAUDIO PAVAN
CLEUSA SOARES DE ALMEIDA
DOUGLAS MOREIRA NUNES
EDUARDO FERNANDO LACHIMIA
EDUARDO LUIZ BROCK
EMERSON CARLOS DOS SANTOS
EVALDO GONÇALVES LEITE
FABIULA SCHMIDT
FERNANDO PEREIRA DE GÓES
FRANCIELI DIAS
FRANCO ANDREI DA SILVA
IDEVAR CAMPANERUTI
JOSE ARTUR DE ALMEIDA
JOSÉ AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA
JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO
JOVINO TERRIN
LEONARDO VERRI
LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS
LUIZ ROBERTO ROMANO
MARCELO AUGUSTO MARCON
MARIANE POSSETI CALDARELLI
MÔNICA CESÁRIO PEREIRA COTELO
RAPHAEL ANDRÉ NETO
RICARDO LAFFRANCHI
SOLANO DE CAMARGO
SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO
TARCISO DE SOUZA CHAGAS
WESLEY TOLEDO RIBEIRO

01. AUTOS Nº. 508/2008 – RUI MAESTRO X UNOPAR – “(...)
JULGO EXTINTA a pretensão do autor no que diz respeito aos da-
nos morais, em face da prescrição, com resolução do mérito, o que
faço com arrimo no artigo 269, IV do CPC, e JULGO IMPROCE-
DENTE a pretensão relativa à declaração de inexigibilidade de dé-
bito e cancelamento dos protestos. (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz

de Direito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES; LUCAS LI-
NARES DE OLIVEIRA SANTOS; RICARDO LAFFRANCHI

02. AUTOS Nº. 101/2008 – ADILSON DE OLIVEIRA X BANCO
ITAÚ S/A – “(...) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial e, por corolário, confirmo a antecipação
da tutela de fls. 41/42, na parte em que determinou o estorno do
valor R$416,18 (quatrocentos e dezesseis reais e dezoito centavos)
para a conta corrente do autor, bem como determino ao requerido a
obrigação de não proceder a qualquer débito na conta corrente do
autor referente ao cartão de crédito, sob pena de multa de R$100,00
(cem reais) por ilícito perpetrado. JULGO IMPROCEDENTE a pre-
tensão no que pertine aos danos morais e no tocante aos descontos
em conta corrente das parcelas de renegociação de dívida, restan-
do, por corolário, revogada a decisão concedida em sede de anteci-
pação de tutela no tocante a tal contrato (...). Ricardo Luiz Gorla –
Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; EVAL-
DO GONÇALVES LEITE; JOVINO TERRIN

03. AUTOS Nº. 125/2008 – ARMANDO JAIRO DA SILVA X MA-
GAZINE LUIZA S/A E PHILIPS DA AMAZONIA LTDA – “(...)
Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial para o fim de: condenar a reclamada
PHILIPS DA AMAZÔNIA LTDA (tão somente) ao pagamento, em
favor do autor da quantia de R$5.990,00 (cinco mil novecentos e
noventa reais), acrescida de juros de 1% por mês (...). Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SOLANO DE CAMARGO; EDUARDO LUIZ BRO-
CK

04. AUTOS Nº. 138/2008 – LUIZ FERNANDO MELO BAZON X
UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS – “(...) Diante
do exposto, considerando que a reclamante não comprovou o fato
constitutivo de direito invocado, JULGO IMPROCEDENTE a pre-
tensão deduzida na inicial e, via de conseqüência, JULGO EXTIN-
TO o processo, com resolução do mérito, o que faço com arrimo no
artigo 269, inciso I do CPC (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Di-
reito.”
ADVOGADO: JOSÉ AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

05. AUTOS Nº. 1047/2007 – FRANCISCO DA SILVA RIBEIRO X
BANCO ITAÚ S/A E COMERCIAL SALFER LTDA – “(...) Diante
do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão
deduzida na inicial e, por corolário, condeno a requerida COMER-
CIAL SALFER LTDA, (tão-somente), ao pagamento dos danos mo-
rais sofridos pelo autor, os quais fixo em 4.000,00 (quatro mil re-
ais), acrescidos de juros de 1% por mês, bem como a restituir o
valor de R$625,10 (seiscentos e vinte e cinco reais e dez centavos),
acrescido de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: CLAUDIO PAVAN; CLAUDIA BUENO GOMES;
ADRIANA ROSSINI; FRANCO ANDREI DA SILVA

06. AUTOS Nº. 778/2004 – REGINALDO MALDONADO SAN-
CHES X MARCO ANTONIO ROMANO – “(...) Diante do exposto,
JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: DOUGLAS MOREIRA NUNES; EMERSON CAR-
LOS DOS SANTOS; LUIZ ROBERTO ROMANO

07. AUTOS Nº. 009/2008 – ADRIANA POLES DA SILVA X TIM
SUL S/A – “HOMOLOGO, para que surta os jurídicos e legais efei-
tos, a decisão proferida pelo Juiz Leigo às fls. 75/80, o que faço
com arrimo no artigo 40, da Lei 9.099/95, e, por corolário, JULGO
EXTINTA a presente reclamação, com resolução do mérito (...). Ri-
cardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO; FABIULA SCH-
MIDT; MARIANE POSSETI CALDARELLI

08. AUTOS Nº. 616/2007 – SEBASTIÃO LUIZ INOCENTE E
DALVA APARECIDA DOS SANTOS INOCENTE X PAMELA PA-
TRÍCIA SILVEIRA ARANDA – “HOMOLOGO o pedido de desis-
tência formulado pela aparte reclamante e, via de conseqüência,
JULGO EXTINTA a presente reclamação, sem a resolução de méri-
to, o que faço com arrimo o artigo 267, inciso VIII do CPC (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: CLEUSA SOARES DE ALMEIDA; ALVARO AU-
GUSTO COSTA NUNES

09. AUTOS Nº. 085/1998 – MOACIR VICENTE PEREIRA X HEN-
RIQUE ARAUJO – “Manifeste-se o exeqüente, requerendo o que
entender cabível, em cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Di-
reito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES

10. AUTOS Nº. 567/2006 – ZELINDA PARRA VIEIRA X TIM
CELULAR S/A E BANCO DO BRASIL S/A – “Intime-se o autor
para que diga se dá por satisfeita a obrigação, no prazo de cinco
dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MÔNICA CESÁRIO PEREIRA COTELO

11. AUTOS Nº. 273/2006 – RECACHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X RICARDO ROBERTO VIOLA – “Intime-se a parte
interessada para que se manifeste, no prazo de cinco dias, acerca
dos documentos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: JOSÉ FRANKLIN FALOCCI FILHO

12. AUTOS Nº. 236/2005 – OTAVIO RUFINO GOMES E MARIA
CRISTINA DE FREITAS X ELCIO RICARDO DA SILVA – “Ma-
nifeste-se o exeqüente a respeito do oficio juntado, requerendo o
que entender cabível. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MONICA CESARIO PEREIRA COTELO
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13. AUTOS Nº. 115/2000 – MARCO ANTONIO BEGNINI X NIL-
SON ROBERTO FADEL – “Manifeste-se o exeqüente a respeito da
penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

14. AUTOS Nº. 499/2008 – CELIO RIBEIRO DE ASSIS X LOUR-
DES OLIVEIRA RODRIGUES ROCHA - ME – “(...) Diante do
exposto, JULGO EXTINTA a reclamação, sem apreciação do méri-
to, o que faço com arrimo no artigo 51, inciso I da LJE, consignan-
do que o reclamante somente poderá renovar o pedido observando-
se o disposto no artigo 268 do CPC (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz
de Direito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES

15. AUTOS Nº. 1004/2007 – LUCIANO FLOR SILVA X BANCO
ITAÚ S/A – “Intime-se o autor para que retire o alvará, bem como
para que diga se dá por satisfeita a obrigação, no prazo de cinco
dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: CLAUDIO PAVAN

16. AUTOS Nº. 549/2008 – RENATA SELLA ANDRÉ VEIGA X
BANCO DO BRASIL S/A – “Manifeste-se a autora em cinco dias.
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: RAPHAEL ANDRÉ NETO; ANTONIO PEDRO
MARQUEZI

16. AUTOS Nº. CP087/2008 – NATALINO ULIANA E DARCI DE
OLIVEIRA X MARIA LUIZA FERNANDES – “Manifeste-se o cre-
dor. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ADRIANO SCOLARI DE ARAUJO

17. AUTOS Nº. 452/2007 – KATIANE BEZERRA DA SILVA X
COELBA – COMPANHIA DE ELETRECIDADE – BA – “Intime-
se o autor para que diga se dá por satisfeita a obrigação, no prazo
de cinco dias. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: FERNANDO PEREIRA DE GÓES

18. AUTOS Nº. 472/2007 – WALDEMIR CARLOS DA SILVA X
SANDER MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME E SA-
MUELA CARNEIRO – ME – “Intime-se a parte interessada para
que se manifeste, no prazo de cinco dias, a respeito dos documentos
juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

19. AUTOS Nº. 1031/2007 – GRAFICA E EDITORA NEON LTDA
X ÉDERSON BOTELHO – NATHYNÃNA – “Intime-se a parte
exeqüente para que indique os reais termos do acordo, uma vez que
pelo pedido de fls. 39/40, o credor havia noticiado que a obrigação
já estaria cumprida aos 14/07/2008. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: LEONARDO VERRI

20. AUTOS Nº. 148/2008 – JOSE LUIZ DE ALMEIDA X LAVA
RAPIDO MONTE CASTELO – “(...) Diante do exposto, JULGO
IMPROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial. Por conseqüên-
cia JULGO EXTINTA a presente ação, com resolução do mérito nos
termos do artigo 269, I do CPC (..). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: TARCISO DE SOUZA CHAGAS; JOSE ARTUR DE
ALMEIDA; ANTONIO PEDRO MARQUEZI

21. AUTOS Nº. 369/2008 – CAMPEL – IND. E COM. DE EMBA-
LAGENS X AGNALDO APARECIDO TOMAZI DE BONA E LM
COMÉRCIO DE CARVÃO LTDA – “(...) Diante do exposto, aco-
lho a presente exceção de incompetência e, por corolário, JULGO
EXTINTA, sem apreciação de mérito, a presente reclamação, o que
faço com arrimo nos artigos 4º, inciso I, e 51, inciso III, ambos da
LJE (..). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: WESLEY TOLEDO RIBEIRO; FRANCIELI DIAS;
MARCELO AUGUSTO MARCON
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ALEXANDRE DAVID SANTOS
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
ANTONIO ROBERTO ORSI
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CARMEN LUCIA VILLAÇA DE VERÓN
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01. AUTOS Nº. 352/2008 – CAMPEL – IND. E COM. DE EMBA-
LAGENS X AGNALDO APARECIDO TOMAZI DE BONA E LM
COMÉRCIO DE CARVÃO – “(...) Diante do exposto, acolho a pre-
sente exceção de incompetência e, por corolário, JULGO EXTIN-
TA, sem apreciação de mérito, a presente reclamação, o que faço
com arrimo nos artigos 4º, inciso I, e 51, inciso III, ambos da LJE
(..). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: WESLEY TOLEDO RIBEIRO; FRANCIELI DIAS;
MARCELO AUGUSTO MARCON

02. AUTOS Nº. 064/2007 – LEANDRO MARCIDELLI DE ALMEI-
DA X TRES EDITORIAL LTDA E CREDICARD BANCO S/A –
“Diante da penhora on line realizada, intime-se o executado para
que, querendo, apresente embargos, no prazo de quinze dias. Inti-
me-se, ainda, o exeqüente para que tenha ciência da penhora. Ricar-
do Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: LEANDRO MARCIDELLI DE ALMEIDA; CAR-
MEN LUCIA VILLAÇA DE VERÓN

03. AUTOS Nº. 898/2007 – NEIDE LINI X BRADESCO AUTO/
RE CIA. DE SEGUROS – “Diante da penhora on line realizada,
intime-se o executado para que, querendo, apresente embargos, no
prazo de quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente para que tenha
ciência da penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

04. AUTOS Nº. 150/2008 – GISLAINE ALVES MARTINS X BEM-
Q SIEMENS ELETRONICA LTDA E COMERCIAL SALFER LTDA
– “Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão deduzi-
da na inicial exclusivamente em relação à BENQ ELETRONICA
LTDA E SIEMENS LTDA, e, por corolário, a condeno ao pagamen-
to da quantia de R$348,00 (trezentos e quarenta e oito reais), acres-
cida de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direi-
to.”
ADVOGADO: FRANCO ANDREI DA SILVA

05. AUTOS Nº. 520/2001 – ANTONIA SABOTA PRAES E CAR-
LOS SABOTA PRAES E ELIZABETH SABOTA PRAES E PATRI-
CIA SABOTA PRAES X OTACÍLIO LOPES JUNIOR – “Manifes-
tem-se, pois, os exeqüentes sobre a referida certidão, em cinco dias.
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: MARCO ANTONIO PEREIRA SOARES

06. AUTOS Nº. 387/2008 – LUZIA ROSA FERREIRA ALVES X
BRASIL TELECOM S/A – “Intime-se a ré para que se pronuncie
sobre a petição e documentos de fls. 62/63, em especial a respeito do
descumprimento da liminar concedida por este juízo, em cinco dias.
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: SANDRA REGINA RODRIGUES

07. AUTOS Nº. 627/2007 – DANIEL JERONIMO DA SILVA PA-
DARIA – ME X FABIANE MENDES FERREIRA – “Intime-se a
parte interessada para que se manifeste, no prazo de cinco dias, acer-
ca dos documentos juntados retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Di-
reito.”
ADVOGADO: CARLOS FERNANDES DA VEIGA

08. AUTOS Nº. 083/2008 – DELFINO MARQUES MENDONÇA
X BANCO BRADESCO S/A – “Intime-se o autor para que diga se
dá por satisfeita a obrigação, no prazo de cinco dias. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

09. AUTOS Nº. 557/2007 – THA – ASSESSORIA E COBRANÇA
LTDA X LUIZ CARLOS PENACHIONI – “Diante do pagamento
realizado pela parte executada, JULGO EXTINTO o presente pro-
cesso, o que faço com arrimo no artigo 794, inciso I do CPC. Ricar-
do Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA

10. AUTOS Nº. 091/2008 – RECAUCHUTAGEM DE PNEUS CAM-
BÉ LTDA X JOVERSINO DE OLIVEIRA – “Diante da penhora on
line realizada, intime-se o executado para que, querendo, apresente
embargos, no prazo de quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente
para que tenha ciência da penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: RAFAELLA LOURENÇO COSTA

11. AUTOS Nº. 549/2006 – JOÃO MARANA FILHO X DIMPER
COMERCIAL LTDA – “Diante da penhora on line realizada, intime-
se o executado para que, querendo, apresente embargos, no prazo de
quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente para que tenha ciência da
penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; WI-
LIAN DE ARAÚJO HERNANDEZ

12. AUTOS Nº. 876/2007 – LAURI DA CUNHA PADILHA NETO
X BANCO PANAMERICANO – “Diante da penhora on line realiza-
da, intime-se o executado para que, querendo, apresente embargos,
no prazo de quinze dias. Intime-se, ainda, o exeqüente para que te-
nha ciência da penhora. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI; ADRIANO MUNIZ
REBELLO

13. AUTOS Nº. 365/2008 – ELZA MARIA DO NASCIMENTO E
WESLEY RODRIGUES DO NASCIMENTO E WILLIAN RODRI-
GUES DO NASCIMENTO E FABIO RODRIGUES DO NASCI-
MENTO E MARCIONIRIO RODRIGUES DO NASCIMENTO X
BANCO ITAÚ S/A – “Intime-se a parte recorrida para que, no prazo
legal, apresente suas contra-razões. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: PAULA VALÉRIO TIMÓTEO; KARINA ANAMI

14. AUTOS Nº. 764/2007 – FUNDAÇÃO RICHARD HGH FISK X

NATAL LUIS ALVES E ANTONIO CARLOS DE SOUZA – “(...)Di-
ante do exposto, JULGO PROCEDENTE os presentes embargos de
terceiro e, por corolário, declaro a nulidade e determino o levanta-
mento da penhora de fls. 36, dos autos de execução em apenso (...).
Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALEXANDRE DAVID SANTOS; ERIC VITOR
NEVES; ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES

15. AUTOS Nº. 716/2008 – CATHARINA ARLETE LEÃO FRAS-
SON X BANCO ITAÚ S/A – “(...)Diante do exposto, JULGO PRO-
CEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por conseqüência, con-
deno o requerido ao pagamento em favor da autora da quantia de R$
3.088,51 (três mil e oitenta e oito reais e cinqüenta e um centavos),
que deve ser acrescida de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

16. AUTOS Nº. 507/2008 – MARIA TEREZINHA NEGRÃO MA-
ESTRO X UNOPAR – “(...)Diante do exposto, JULGO EXTINTA a
pretensão da autora no que diz respeito aos danos morais, em face
da prescrição, com resolução do mérito, o que faço com arrimo no
artigo 269, inciso IV do CPC, e JULGO IMPROCEDENTE a pre-
tensão relativa à declaração de inexigibilidade do débito e cancela-
mento do protesto. (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES; RICARDO
LAFFRANCHI

17. AUTOS Nº. 723/2008 – ODORICIO ONOFRE X BANCO ITAÚ
S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão
deduzida na inicial e, por corolário, condeno o requerido ao paga-
mento, em favor do autor, da quantia de R$ 3.589,34 (três mil qui-
nhentos e oitenta e nove reais e trinta e quatro centavos), que deve
ser acrescida de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz
de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

18. AUTOS Nº. 718/2008 – MARIA MADALENA GARLA X BAN-
CO ITAÚ S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a
pretensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno o requerido
ao pagamento, em favor da autora, da quantia de R$ 2.022,13 (dois
mil e vinte e dois reais e treze centavos), que deve ser acrescida de
juros de 1% ao mês (...).Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

19. AUTOS Nº. 729/2008 – CARLOS RODRIGUES DE PIVA X
BANCO ITAÚ S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDEN-
TE a pretensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno o re-
querido ao pagamento, em favor do autor, da quantia de R$1.415,76
(um mil quatrocentos e quinze reais e setenta e seis reais), que deve
ser acrescida de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz
de Direito.”
ADVOGADO: EDUARDO FERNANDO LACHIMIA; LAURO
FERNANDO ZANETTI

20. AUTOS Nº. 722/2008 – GENTIL LEMES DA SILVA X BAN-
CO HSBC BANK BRASIL S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial e, por corolário, con-
deno o requerido ao pagamento, em favor do autor, da quantia de R$
319,76 (trezentos e dezenove reais e setenta e seis reais), que deve
ser acrescida de juros de 1% ao mês (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz
de Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; OL-
DEMAR MARIANO. ROBERTO A. BUSATO

21. AUTOS Nº. 693/2006 – MARCOS IRIAS X HELIO PINTO DE
GODOY – “(...) Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE os em-
bargos opostos às fls. 81/85, por corolário, determino o prossegui-
mento da execução (...). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.”
ADVOGADO: ÉDIO SERAFIM DOS SANTOS; ANTONIO RO-
BERTO ORSI

22. AUTOS Nº. 719/2008 – CLOTILDE DE OLIVEIRA PIAI X
BANCO ITAÚ S/A – “(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDEN-
TE a pretensão deduzida na inicial e, por corolário, condeno o re-
querido ao pagamento, em favor da autora, da quantia de R$ 1.890,80
(um mil oitocentos e noventa reais e oitenta centavos), que deve ser
acrescida de juros de 1% ao mês (...).Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito.”
ADVOGADO: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA; LAU-
RO FERNANDO ZANETTI
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RITA DE CÁSSIA CARTELLI DE OLIVEIRA 46 1504/07
ROBERTA BARCO LOPES 36 0808/07
ROBERTO A. BUSATO 20 0526/08
RONALDO FRANÇA DE ANDRADE 12 0412/04
SANDRA REGINA RODRIGUES 22 0535/08
SANDRA REGINA RODRIGUES 35 0803/06
SANDRA REGINA RODRIGUES 44 1384/07
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 20 0526/08
SIDNEI DE SOUZA JARDIM 32 0770/06
SIDNEI DE SOUZA JARDIM 39 1027/06
SIDNEI DE SOUZA JARDIM 44 1384/07
SUELLEN PATRICIA PATA FERNANDES 42 1230/05
TADEU CANOLA 29 0734/03
TAIS ZANINI DE SÁ 23 0554/08
TAÍS ZANINI DE SÁ 15 0515/08
THIAGO RIBCZUK 07 0244/08
WAGNER RODRIGUES GONÇALVES 07 0244/08
WALDOMIRO BARBIERI 35 0803/06
WASHINGTON FRAGOSO VERAS 02 0109/08
WILMAR JACOB 11 0372/01

01. AUTOS 0088/07 – COBRANÇA – CONDOMINIO EDIFICIO
EMPRESARIAL ANTARES x MACKENSI CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA – Intima-se o procurador do deve-
dor da constrição (penhora on line no valor de R$ 845,63) e, para
caso queira apresentar impugnação no prazo de 15 dias. ADV. ELSO
DE SOUZA NOVAIS.

02. AUTOS 0109/08 – INDENIZAÇÃO – KOVALISKI, KAMINSKI
& KAMINSKI LTDA-ME E OUTRO x BANCO DO BRASIL S.A.
- Intima-se o procurador do autor a apresentar contra razões ao re-
curso interposto, no prazo de 10 dias. ADV. WASHINGTON FRA-
GOSO VERAS, MARCIO HENRIQUE DEITOS.

03. AUTOS 0194/08 – EXECUÇÃO - CAMPOTUR – AGENCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME x UNIE CONHECIMEN-
TOS UESEBAD – Intima-se o procurador do autor a se manifestar

Campo Mourão
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da certidão do Oficial de Justiça de fls. 26, indicando bens passíveis
de penhora no prazo de 15 dias sob pena de extinção. ADV. BENTO
PEREIRA DE CAMARGO NETO.

04. AUTOS 0197/04 – OBRIGAÇÃO – ADALBERTO MARCON-
DES DE CASTRO DE OLIVEIRA x MARCELO NASCIMENTO
WALTER – Intima-se o procurador do autor do despacho de fls. 76,
que em razão do contido na petição de fls. 68-69, determinou a sus-
pensão da execução até o vencimento do prazo acordado, manten-
do-se a penhora efetivada nos autos. Intime-se ainda com a adver-
tência ao exeqüente de que decorrido o prazo da suspensão deverá
comunicar em juízo, em 05 dias, sobre o cumprimento integral do
acordo, presumindo-se em caso de silêncio, com a conseqüente ex-
tinção da execução. ADV. MARIANGELA CUNHA, LUIZ GUS-
TAVO CHIMINÁCIO GURGEL.

05. AUTOS 0207/07 – RECLAMAÇÃO – CELETROCAM LTDA-
ME x VIVO S/A – Intima-se os procuradores das partes da sentença
de fls. 168 que homologou para que surta seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo de fls. 164-166, constituindo-o com titulo executi-
vo judicial, julgou extinto o presente processo com resolução de
mérito, e facultou as partes o desentranhamento dos originais dos
documentos por elas juntados. Intima-se ainda o procurador do au-
tor para se manifestar da petição de fls. 170-174, advertido que em
caso de silêncio será presumida cumprimento da obrigação e de con-
seqüência o feito será arquivado. ADV. MARINS ARTIGA DA SIL-
VA, NANCI TEREZINHA ZIMMER, MARIANGELA CUNHA,
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS, CARMEM GLORIA
ARRIAGADA ANDRIOLI.

06. AUTOS 0211/08 – EXECUÇÃO – CRM – PRODUÇÕES E
EVENTOS LTDA-ME x AM FÁBRICA DE EVENTOS-ME – Inti-
ma-se o procurador do autor a se manifestar da certidão do Oficial
de Justiça de fls. 18-verso, no prazo de 15 dias sob pena de extinção.
ADV. ANTONIO LEITE DOS SANTOS NETO.

07. AUTOS 0244/08 – RECLAMAÇÃO – ELIZEU CARDOSO DE
PAULA x BRASIL TELECOM S/A - Intima-se o procurador do re-
querente para se manifestar do deposito havido a fls. 41, advertido
que em caso de silêncio será presumida concordância do valor e de
conseqüência o feito será arquivado. ADV. WAGNER RODRIGUES
GONÇALVES, THIAGO RIBCZUK.

08. AUTOS 0258/08 – EXECUÇÃO – VANDERLEI NUNES DA
SILVA E CIA LTDA-ME x LAERCIO TRIZOTTE GOMES - Inti-
ma-se o procurador do autor a se manifestar da certidão do Oficial
de Justiça de fls. 21-verso indicando bens passíveis de penhora, no
prazo de 15 dias sob pena de extinção. ADV. DONIZETE NUNES
DA SILVA.

09. AUTOS 0303/08 – COBRANÇA – MÁRCIA NUNES x SAN-
DRO ALUISIO BEHRENS - Intima-se o procurador do autor a se
manifestar da certidão do Oficial de Justiça de fls. 32, no prazo de 15
dias, sob pena de extinção. ADV. ELSO DE SOUSA NOVAIS.

10. AUTOS 0335/06 – COBRANÇA - ZILDA MARIA DA SILVA
DE OLIVEIRA x EDMAR CAVALHEIRO ARRAIS - Intima-se o
procurador do autor a se manifestar da certidão do Oficial de Justiça
de fls. 36-verso, no prazo de 15 dias, sob pena de extinção. ADV.
JOSE CARLOS SEVERINO.

11. AUTOS 0372/01 – INDENIZAÇÃO – LUIZ ALFREDO DA
CUNHA BERNARDO x AFONSO CENSO DE ALMEIDA HRUS-
CHAKA – Intimam-se os procuradores das partes para, no prazo de
05 (cinco) dias, manifestarem-se sobre os cálculos, a resposta do
ofício e requererem o que de direito. ADV. ÁGUEDA DOROTÉIA
DOMANSKI JACOB, WILMAR JACOB, LUIZ ALFREDO DA
CUNHA BERNARDO, DANIELE ALVES, ALESSANDRA APA-
RECIDA LAVORENTE (ALESSANDRA A. LAVORENTE).

12. AUTOS 0412/04 – EXECUÇÃO – JOSÉ NAZARIO x JOCEA-
NE ANDREIA DE LARA E OUTRO – Intima-se o procurador do
exeqüente do despacho de fls. 65, para se manifestar se possui inte-
resse em adjudicar ou a venda direta dos bens penhorados, as fls. 32,
bem como em caso negativo, indicar bens a penhora, no prazo de 15
dias. ADV. RONALDO FRANÇA DE ANDRADE.

13. AUTOS 0423/07 – EXECUÇÃO – SOCIEDADE EDUCACIO-
NAL LUCA, MENEGON E RUSCHEL S/C LTDA x JESSÉ RA-
MOS FERREIRA – Intima-se o procurador do autor do despacho de
fls. 46: “Nada para despachar, o processo já se encontra extinto por
força da sentença de fls. 35. Arquive-se.” ADV. ANTONIO LEITE
DOS SANTOS NETO.

14. AUTOS 0454/05 – OBRIGAÇÃO - JOSÉ ZANDA x CORREIA
VEICULOS – Intima-se os procuradores das partes do despacho de
fls. 99, que arbitrou as perdas e danos suportados pelo exeqüente no
valor de R$ 16.600,00. Intima-se, ainda, a executada de que deverá
efetuar o pagamento do valor arbitrado, no prazo de 15 dias, sob
pena de prosseguimento da execução. ADV. MARCIO BERBET,
ANDREY LEGNANI.

15. AUTOS 0515/08 – COBRANÇA – ESTUDIO SOUZA COM-
PUTADORES LTDA – ME x ROSA IVANETE FONSECA – Inti-
ma-se o procurador do autor da sentença de fls. 20, que ante a inér-
cia do autor julgou, extinto o presente processo de conhecimento,
sem resolução de mérito, e facultou ainda as partes o desentranha-
mento dos originais dos documentos por elas juntados aos autos.
ADV. TAÍS ZANINI DE SÁ, LIDIA CAMAZINHA DE SÁ (LIDIA
SÁ DA SILVA).

16. AUTOS 0516/06 – DECLARATÓRIA – FÁBRICA DE CAR-
ROCERIAS LTDA x PARANÁ CHAPAS INDÚSTRIA E COMER-
CIO DE FERRO E ALUMINIO ME E OUTRO – Intima-se o procu-
rador do autor a se manifestar do deposito havido de fls. 223-224
advertido que em caso de silêncio será presumida concordância do

valor e de conseqüência o feito será arquivado. ADV. JULIANO
CESAR IBA.

17. AUTOS 0520/99 – INDENIZAÇÃO – ARMIN TIERLING x
SLOMP – INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA – Intimam-
se os procuradores das partes do despacho de fls. 428, que retificou
de oficio, a sentença de fls. 420 para constar que o alvará para levan-
tamento das quantias depositadas (fls. 401 e 406) deve ser expedido
a favor da requerida Slomp Investimentos Imobiliários Ltda. ADV.
PAULO VANI COSTA, PEDRO CARLOS PALMA, CESAR
EDUARDO BOTELHO PALMA.

18. AUTOS 0524/08 – COBRANÇA – KAZÃO MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA x PAVIPLAN – PAVIMENTAÇÃO E TER-
RAPLENAGEM LTDA – Intima-se o procurador do autor, para apre-
sentar impugnação à contestação de fls. 33-34, no prazo legal sob
pena de extinção. ADV. JULIANO LUIS ZANELATO, JOÃO AU-
GUSTO DE ALMEIDA.

19. AUTOS 0525/08 – COBRANÇA – KAZÃO MATERIAS DE
CONSTRUÇÃO LTDA x CELSO KATUSHIGUE HAYASHI - Inti-
ma-se o procurador do autor, apresentar impugnação a contestação
de fls. 27-28, no prazo legal sob pena de extinção. ADV. JULIANO
LUIS ZANELATO, JOÃO AUGUSTO DE ALMEIDA.

20. AUTOS 0526/08 – RECLAMAÇÃO – JOSE ALVES DA CRUS
FILHO x BANCO HSBC S.A. E OUTRO – Intima-se os procurado-
res das partes da sentença de fls. 162-165, que julgou extinto o pro-
cesso em relação ao réu DMG Empreendimentos de Engenharia Ltda.,
ante o requerimento de desistência da presente ação formulado pelo
autor, e que julgou improcedente a pretensão do autor e rejeitou o
pedido de condenação em danos morais. ADV. FLAVIO REMON
ABDALLAH GONÇALVES, FERNANDO DE PAULA XAVIER,
OLDEMAR MARIANO, ROBERTO A. BUSATO, SERGIO LUIZ
BELOTTO JUNIOR.

21. AUTOS 1515/07 – RECLAMAÇÃO – CICERO AUGUSTO
BANCKE x BRASIL TELECOM S/A - Intima-se o procurador do
autor a se manifestar da petição de fls. 52-54, ficando advertido que
em caso de silêncio será presumida cumprimento da obrigação e de
conseqüência o feito será arquivado. ADV. JOSÉ CARLOS SEVE-
RINO.

22. AUTOS 0535/08 – RECLAMAÇÃO – ZENIR ANTONIA DOS
SANTOS x BRASIL TELECOM S/A – Intima-se o procurador da
requerida de sentença de fls. 70-73, que julgou procedente o pedido
inaugural, e condenou a requerida a pagar a titulo de indenização
por danos morais o valor de R$ 1.000,00, atualizado a partir da con-
denação. ADV. SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES.

23. AUTOS 0554/08 – COBRANÇA – ESTUDIO SOUZA COM-
PUTADORES LTDA-ME x DANIELLY TIEPO DA SILVA – Inti-
ma-se o procurador do autor a se manifestar da sentença de fls. 16,
que homologou para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acor-
do de fls. 15, constituindo-o com titulo executivo judicial, julgou
extinto o presente processo com resolução de mérito, e facultou as
partes o desentranhamento dos originais dos documentos por elas
juntados. ADV. TAIS ZANINI DE SÁ, LÍDIA CAMAZINHA DE
SÁ (LIDIA SÁ DA SILVA).

24. AUTOS 0603/07 – RECLAMAÇÃO – DELEZIA LUIGIA
SLOMP x BANESTADO (SUCESSOR BANCO ITAU) – Intima-se
o procurador do requerido para se manifestar da petição e documen-
tos de fls. 55-67 no prazo de 05 dias. ADV. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

25. AUTOS 0615/08 – COBRANÇA – P. H. DE PAULA PNEUS –
ME x VIRGINIO MEIRA VIRGINIO – Intima-se o procurador do
autor para indicar bens que pretende sejam penhorados, no prazo de
15 dias, sob pena de extinção. ADV. ANTONIO LEITE DOS SAN-
TOS NETO.

26. AUTOS 0624/05 – RECLAMAÇÃO – MARIA DE LOURDES
LA VERDE x JABUR PNEUS S/A – Intima-se o procurador do re-
querido para, no prazo de 05 dias, indicar bens que possam ser pe-
nhorados, com advertência de que se não fizer e forem localizados,
estará praticando ato atentatório a dignidade da justiça e estará su-
jeito à multa de até 20% do valor atualizado do débito, que se rever-
terá em proveito do credor. ADV. PAULO ROGÉRIO TSUKASSA
DE MAEDA.

27. AUTOS 0681/07 – COBRANÇA – JOÃO LOPES DO AMA-
RAL x DIRCEU CORREA – Intima-se o procurador do autor para
indicar bens que pretende sejam penhorados, no prazo de 15 dias,
sob pena de extinção. ADV. DAREVANEO MARIOT.

28. AUTOS 0732/06 – COBRANÇA – OVIDIO SANTOS MOREI-
RA x MARIA DO CARMO ALEIXO PEREIRA – Intima-se o pro-
curador do autor da sentença de fls. 32, que ante a ausência de bens
penhoráveis decretou a extinção da execução, e facultou as partes o
desentranhamento dos originais dos documentos por elas juntados
aos autos. ADV. JOÃO ALVES DA CRUZ, MARCOS AURELIO
RODRIGUES DA COSTA.

29. AUTOS 0734/03 – COBRANÇA – LOURIVAL LUIZ CORREIA
x CÉLIO LEITE RAFAEL – Intima-se o procurador do requerido
para no prazo de 05 dias indicar bens que possam ser penhorados,
com a advertência de que se não o fizer e forem localizados, estará
praticando ato atentatório à dignidade da justiça e estará sujeito a
sanções, que incorrerá em multa de até 20% do valor atualizado do
débito, que se reverterá em proveito do credor. ADV. DENILSON
GONZAGA BARRETO, TADEU CANOLA, IZALVI BARRETO DA
SILVA, ADJAIME MARCELO ALVES DE CARVALHO.

30. AUTOS 0765/03 – ORDINÁRIA - SINÉSIO DOS REIS CON-

CEIÇÃO x AVELINO BORTOLINI – Intima-se o procurador do
autor a se manifestar da certidão do Oficial de Justiça de fls. 144-
verso, no prazo de 15 dias sob pena de extinção. ADV. DOUGLAS
RENATO BRZEZINSKI (DOUGLAS RENATO DE BRZEZINSKI).

31. AUTOS 0767/04 – RECLAMAÇÃO – ROSANA FERNANDES
HANISCHI x BANCO PANAMERICANO S/A - Intima-se o procu-
rador do requerente para se manifestar do deposito havido a fls. 174,
ficando advertido que em caso de silêncio será presumida concor-
dância do valor e de conseqüência o feito será arquivado. ADV. JU-
LIANO LUIS ZANELATO, JOÃO AUGUSTO DE ALMEIDA.

32. AUTOS 0770/06 - RECLAMAÇÃO – MARIA JOSE VIEIRA
SANTOS x BRASIL TELECOM S/A E OUTRO - Intima-se o pro-
curador do requerente para se manifestar do deposito havido a fls.
72, ficando advertido que em caso de silêncio será presumida con-
cordância do valor e de conseqüência o feito será arquivado. ADV.
SIDNEI DE SOUZA JARDIM.

33. AUTOS 0796/07 – RECLAMAÇÃO – VITOR DE PAULA x
BANCO ABN AMRO REAL S/A – Intima-se o procurador do autor
a se manifestar do oficio do Serasa fls. 178-179, no prazo legal. ADV.
ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK, ANTONIO LEITE DOS
SANTOS NETO.

34. AUTOS 0799/06 – COBRANÇA – OSMAR BORTOLUZZI x
ARATRANS TRANSPORTES LTDA E OUTRO – Intima-se o pro-
curador do autor do despacho de fls. 26, para no prazo de quinze
dias o exeqüente indicar bens que possam ser penhorados, sob pena
de extinção. ADV. JOAQUIM QUIRINO MENDES.

35. AUTOS 0803/06 – RECLAMAÇÃO – CARLOS ANTONIO IZI-
DORO KOCH x BRASIL TELECOM S/A – Intima-se os procura-
dores das partes da baixa dos autos, e requerer o que é de direito, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento. ADV. WAL-
DOMIRO BARBIERI, SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES.

36. AUTOS 0808/07 – RECLAMAÇÃO – CEZAR BARCO LOPES
x HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A) – Intima-se o procurador do autor a
apresentar contra razões ao recurso interposto no prazo de 10 dias.
ADV ROBERTA BARCO LOPES.

37. AUTOS 0902/06 – RECLAMAÇÃO – WELINGHTON RODRI-
GO AMARAL DINIZ E OUTRO x CLAUDETE DOS SANTOS –
Intima-se as partes da baixa dos autos e requerer o que e direito no
prazo de 15 (quinze) dias sob pena de arquivamento. ADV. LINDO-
MAR ALVES JUNIOR, KÁTIA THEREZINHA DE MELLO.

38. AUTOS 0950/05 – REPARAÇÃO – WERNER HERMANN x
LUIZ EDIBERTO DA FONSECA – Intima-se o procurador do au-
tor para esclarecer sobre a situação constituída pelo espolio no pra-
zo legal. ADV. CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTTO CON-
SALTER.

39. AUTOS 1027/06 – EXECUÇÃO – SILVANA CRISTINA DO
NASCIMENTO x EDIMAR CAVALHEIRO ARRAIS – Intima-se o
procurador do autor a se manifestar da certidão do Oficial de Justiça
de fls. 48-verso no prazo de 15 dias sob pena de extinção. ADV.
SIDNEI DE SOUZA JARDIM.

40. AUTOS 1053/06 – RECLAMAÇÃO – JOSÉ AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA x MARIA IZABEL HUBER MACIEL – Inti-
ma-se o procurador do autor para se manifestar sobre a penhora “on
line” realizada, no prazo legal, advertindo-se que e, caso de silêncio
será presumida concordância e de conseqüência o feito será arquiva-
do. ADV. JOSÉ AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUS-
TAVO VARDÂNEGA VIDAL PINTO.

41. AUTOS 1083/07 – COBRANÇA – PAULO HENRIQUE DE
PAULA x JOFRE DE AGUIAR BRUNET PEREIRA – Intima-se o
procurador do autor a se manifestar da certidão do Oficial de Justiça
de fls. 33 prazo de 15 dias sob pena de extinção. ADV. ANDRÉ
RICARDO BALDO PACHOLEK, ANTONIO LEITE DOS SAN-
TOS NETO.

42. AUTOS 1230/05 – INDENIZATÓRIA – JOÃO HAROLDO
TAKAHASHI E OUTRO x RODERLEI VIOMAR E OUTROS -
Intima-se os procuradores dos requeridos da constrição (penhora on
line no valor de R$ 1.872,00) e caso queiram apresentar impugna-
ção/embargos no prazo de 15 dias. ADV. PAULO VINICIUS AL-
VES PEREIRA, SUELLEN PATRICIA PATA FERNANDES, ARY
PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR.

43. AUTOS 1313/07 – COBRANÇA – ADÃO TADEU CAVALI x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A – Intimam-se os procurado-
res das partes da baixa dos autos e requerer o que for de direito no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento. Intima-se ain-
da o procurador do autor do deposito de fls. 111, ficando advertido
que em caso de silêncio será presumida concordância do valor e de
conseqüência o feito será arquivado. ADV. KEILA CRISTINA RO-
DRIGUES DA COSTA, LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CA-
BRAL, MARCELO BALDASSARE CORTEZ.

44. AUTOS 1384/07 – RECLAMAÇÃO – ELENITA DE MATOS
CAMPOS x BRASIL TELECOM CELULAR S/A – Intima-se os
procuradores das partes da sentença de fls. 105, que homologou para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de fls. 102/103,
constituindo-o como titulo executivo judicial, julgou extinto o pre-
sente processo com resolução de mérito e facultou as partes o de-
sentranhamento dos originais dos documentos por elas juntados aos
autos. ADV. SIDNEI DE SOUZA JARDIM, SANDRA REGINA
RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR.

45. AUTOS 1416/07 – EXECUÇÃO – JOÃO CARLOS LOUREN-
ÇO DE OLIVEIRA x LUIZ MACHADO CORDEIRO- Intima-se o
procurador do requerido do despacho de fls. 18, para que regularize
a falta de procuração no prazo legal. ADV. CLÁUDIO RIBEIRO
LOPES.

46. AUTOS 1504/07 – RECLAMAÇÃO – LUZIA FRANÇA MAR-
TINS x BRASIL TELECOM S/A – Intima-se o procurador do autor
a se manifestar do deposito de fls. 47, advertido que em caso de
silêncio será presumida concordância do valor e de conseqüência o
feito será arquivado. ADV. MIRIA MARIA BOLL PEREZ, DÂNIA
VANESSA DE MELLO, CLAUDIO RIBEIRO LOPES, RITA DE
CÁSSIA CARTELLI DE OLIVEIRA, JANAINA MONTENEGRO,
FABIANA AMARAL GARCIA CASTRO, LETYCIA ROLDAN PIN-
TO DE LIMA MACHADO, HUGO RICHARD IANCZ.

COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES – PR.
SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
DRA. CRISTINE LOPES
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 007/2008

DRA. SALETE ZANON PERIN
DR. VILSON FERREIRA

1. AÇÃO PENAL PÚBLICA – SOB Nº 2002.14-7 – VALDIR JOSÉ
COLETO.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Ministério Público, a fim de absolver o réu, com fundamento no
art. 386, Inc. VI, do CPP.
DR. VILSON FERREIRA

2. AÇÃO PENAL PÚBLICA – SOB Nº 2006.201-5 – BEATRIZ DA
ROCHA E OUTRA.
Julgado, por sentença, improcedente a pretensão punitiva deduzida
pelo Ministério Público, a fim de absolver o réu, com fundamento no
art. 386, Inc. VI, do CPP.
DRA. SALETE ZANON PERIN

COMARCA DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES – PR.
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
DRA. CRISTINE LOPES
JUÍZA SUPERVISORA
RELAÇÃO Nº 021/2008.

DR. ARY DA SILVA FILHO
DR. EDUARDO RENNA FERNANDES COSTA
DRA. GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA
DR. HENDERSON CARVALHO
DRA. JANAINA DOCKHORN MACHADO
DR. MIGUEL L. PEZZINI
DR. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
DRA. SALETE ZANON PERIN

01. RECLAMAÇÃO – SOB Nº 2007.87-4 – MARIA TEREZA LO-
PES VALENDOLF X FYSIOTEC EQUIPAMENTOS ELETRÔNI-
COS.
Redesignada a audiência de instrução e julgamento para o dia 04 de
março de 2009, às 09h00min.
DR. HENDERSON CARVALHO

02. RECLAMAÇÃO – SOB Nº 2006.39-8 – SIDINEI ALVES DA
SILVA X JUCERLEI APARECIDA CASAGRANDE DOS SANTOS
E OUTROS.
À parte credora para manifestação.
DRA. JANAINA DOCKHORN MACHADO

03. RECLAMAÇÃO – SOB Nº 2005.21-7 – VALMIR RONSANI X
ABRELINO FELIPPE.
À parte credora para manifestação.
DR. ARY DA SILVA FILHO

04. RECLAMAÇÃO – SOB Nº 2007.01-6 – ARCÊNIO ANDRADE
SOBRINHO X JOSÉ SALOMÉ SOARES DE SÁ.
À parte reclamada para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra a
obrigação imposta na r. Sentença, sob pena de o montante ser acres-
cido de multa de 10% e seguir-se a expedição de mandado de penhi-
ora e avaliação.
DR. EDUARDO RENNA FERNANDES COSTA

05. MONITÓRIA – SOB Nº 2008.177-9 – ADELINO MACHADO
X MARIA DAS GRAÇAS BURATTI.
Designado o dia 27 de março de 2009, às 10h00min, para realiza-
ção de audiência de tentativa de conciliação.
DRA. SALETE ZANON PERIN

06. COBRANÇA – SOB Nº 2007.46-9 – MARGARIDA INACIA
KALKMANN X HASBC SEGUROS BRASIL S/A.
Deferido o pedido de vista, pelo prazo de 10 9dez) dias.
DR. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

07. COBRANÇA – SOB Nº 2008.13-6 – JOSÉ NEUMAR DA SIL-
VA X CARLOS ROBERTO DA SILVA.
À parte reclamante para que informe se houve o cumprimento do
acordo e, em caso negativo, para que dê prosseguimento ao feito,
sob pena de extinção e arquivamento.
DRA. SALETE ZANON PERIN

08. DECLARATÓRIA – SOB Nº 2007.259-5 – VALMOR ANTU-
NES E CIA LTDA X BANCO DO BRASIL.
Designado o dia 03 de abril de 2009, às 09h00min, para realização

Capitão Leônidas
Marques
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de audiência de tentativa de conciliação.
DRA. SALETE ZANON PERIN
DRA. GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA

09. COBRANÇA – SOB Nº 2007.88-6 – MARCOS ANTONIO DE
ABREU X DALCI VIEIRA BERTI.
Designado o dia 15 de abril de 2009, às 09h00min, para realização
de audiência de instrução e julgamento.
DR. ARY DA SILVA FILHO
DR. MIGUEL L. PEZZINI

Comarca de Clevelândia – Paraná
JUÍZ DE DIREITO, DR. PAULO GUILHERME R. DA R. MA-
ZINI
RELAÇÃO 013/2008 – Juizado Especial Cível

ÍNDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS NESTA
RELAÇÃO
Dra. Adriana Christina Castilho André
Dra. Carolini Agostini Duracenski
Dra. Claudia Marisa Gheller
Dr. Dagoberto Sigrun Pedrollo
Dr. Dioracy Possan Bortolini
Dr. Gibran Moyses Filho
Dra. Ivone Bigolin Siviero
Dr. Jéferson Luiz Pichetti
Dra. Louise Rainer Pereira Gionédis
Dr. Mauricio de Freitas Silveira.
Dr. Nilton Luiz Pacheco Loures.
Dr. Oldemar Mariano.
Dr. Vitor Eduardo Huffner Pardal

01. EXECUÇÃO– 046/2000 – Darci Siviero X João Carlos Valenga.
Apresente o exeqüente demonstrativo atualizado do débito. Adv.
Dagoberto Sigrun Pedrollo.

02. Indenização – 090/2008 – Ivanira Iracy Alves de Almeida X Bra-
sil Telecom. Julgado procedente o pedido inicial, para determinar a
cessação da cobrança referente ao contrato nº812.903.662-0, bem
como condenar o reclamado no pagamento de indenização por da-
nos morais no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), valor esse a ser
corrigido monetariamente pela média do INPC + IGP-DI e juros de
mora de 1% ao mês, ambos a partir do ato ilícito. Advs. Adriana
Christina de Castilho André e Mauricio de Freitas Silveira.

03. Indenização – 098/2008 – Juliano Santetti Meyer X Vivo S/A.
Julgado procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o recla-
mado no pagamento de indenização por danos morais no valor de
R$3.000,00 (três mil reais), valor esse a ser corrigido monetaria-
mente pela média do INPC + IGP-DI e juros de mora de 1% ao mês,
ambos a partir do ato ilícito. Advs. Louise Rainer Pereira Gionédis e
Vitor Eduardo Huffner Pardal.

04. Reclamação – 123/2007 – Juliana Rocha Podolan Martins X Vivo
S/A. Homologada a decisão proferida pelo DD. Juiz Leigo fl.145,
rejeito os embargos. Adv. Louise Rainer Pereira Gionédis

05. Cobrança – 152/2007 – Daniel Antonio Leoz X Banco HSBC;
Manifeste-se executado. Adv. Oldemar Mariano.

06. Reclamação – 189/2007 – Odir João Miglioranza X João Anilton
Sutil e HDI Seguros S/A – Recebido o recurso inominado apresenta-
do pelo Réu HDI Seguros, em seu efeito devolutivo. Ao recorrido
para querendo, apresentar contra-razões no prazo de 10 dias. Adv.
Jéferson Luiz Pichetti.

07. Reclamação – 238/2004 – Francine Zanella e outro X Rosemari
Pacheco Bornhiatti – Manifeste-se a exeqüente. Adv. Ivone Bigolin
Siviero.

08. Reclamação – 239/2004 – Francine Zanella e outro X Hideraldo
Luiz Bornhiatti – Manifeste-se a exeqüente. Adv. Ivone Bigolin Sivi-
ero.

09. Execução – 039/2006 – Ivone Bigolin Siviero X Carlos Alberto
Cechetto – Manifeste-se a exeqüente. Adv. Ivone Bigolin Siviero.

10. Cobrança – 061/2006 – Anilson Lorenzetti X Adelino Galvão –
Manifeste-se o exeqüente. Adv. Ivone Bigolin Siviero.

11. Monitoria – 035/2006 – Willen Bocchi X Elizeu Bolico – Mani-
feste-se o exeqüente. Adv. Claudia Marisa Gheller.

12. Execução – 107/2006 – Salete Belusso X Oriosvaldo Harthecopf
– Manifeste-se a exeqüente. Adv. Carolini Agostini Duracenski.

13. Execução – 80/2008 – Kleison Julio Payano X Camila Alves –
Manifeste-se sobre interesse no prosseguimento do feito.Adv. Nil-
ton Luiz Pacheco Loures.

14. Reclamação – 145/2007 – Sebastião Lopes de Santana X Anto-
ninho Trevisan - Manifeste-se sobre interesse no prosseguimento do
feito.Adv. Dioracy Possan Bortolini.

COMARCA DE CONGONHINHAS
RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
RELAÇÃO Nº 24/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

RELAÇÃO DE ADVOGADOS Nº DE ORDEM PROCESSO
FABIANA POLICAN CIENA 001 057/2008

002 098/2005
003 118/2008

NEY SALLES 004 071/2008
RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER 005 066/2008

006 067/2008

01 - AÇÃO DE COBRANÇA Nº 057/2008. NATALINO APARECI-
DO POLICAN SUPERMERCADO - ME X ROSA MARIA MO-
REIRA. Designada audiência de conciliação para o DIA 05 DE FE-
VEREIRO DE 2009, ÀS 09:40 HORAS. ADV. FABIANA POLI-
CAN CIENA OAB/PR 35.758.

02 - EXECUÇÃO Nº 098/2005. NATALINO APARECIDO POLI-
CAN SUPERMERCADO - ME X PEDRO EVANGELISTA DE
SOUZA. A certidão de crédito encontra-se expedida. ADV. FABIA-
NA POLICAN CIENA OAB/PR 35.758.

03 - EXECUÇÃO Nº 118/2005. NATALINO APARECIDO POLI-
CAN SUPERMERCADO - ME X LUIZ CARLOS SANCHES. A
certidão de crédito encontra-se expedida. ADV. FABIANA POLI-
CAN CIENA OAB/PR 35.758.

04 - RECLAMAÇÃO Nº 071/2008. JOAQUIM CATARINO SO-
BRINHO X VAGNER LOURENÇO. Fica o exeqüente intimado para
subscrever a inicial. ADV. NEY SALLES OAB/PR 12.465.

05 - DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PE-
DIDO DE INDENIZAÇÃO E ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Nº 066/
2008. ANDERSON GABRIEL X LOJAS SALFER. Deferido o pe-
dido de antecipação de tutela na forma do despacho de fls. 24. De-
signada audiência conciliatória ara o dia 12.02.2009, às 09:10 horas,
ficando a parte reclamante intimada através de sua procuradora judi-
cial para comparecimento em referida audiência. ADV. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER OAB/PR 28.732.

06 - DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PE-
DIDO DE INDENIZAÇÃO E ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Nº 067/
2008. ANDERSON GABRIEL X G.V.T. Deferido o pedido de ante-
cipação de tutela na forma do despacho de fls. 25. Designada audi-
ência conciliatória ara o dia 12.02.2009, às 09:00 horas, ficando a
parte reclamante intimada através de sua procuradora judicial para
comparecimento em referida audiência. ADV. RENATA MONTE-
NEGRO BALAN XAVIER OAB/PR 28.732.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CORNÉLIO PRO-
CÓPIO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 035/2008

001 - 1999.0000005-1/0 - Execução Título Extrajudicial NELSON
MORALES PADIAL X MARIA LUCIA SPAGOLLA BUONO (E
OUTRO) Ao exequente para manifestar-se sobre o que foi certifica-
do pelo Sr. Oficial de Justiça, e requerer o que de direito no prazo de
10 (dez) dias. Adv(s) JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNI-
OR, FERNANDO BUONO, FERNANDO BUONO

002 - 1999.0000010-8/0 - Processo de Conhecimento VITALINA
SOUZA ACHANDO X JOTADE MOVEIS LTDA (E OUTROS)
Manifestar-se sobre o retorno da Carta Precatória, indicando bens à
penhora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Adv(s)
JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR, FRANCISCO EMI-
LIO ROMANO CAMACHO

003 - 2002.0000031-0/0 - Processo de Conhecimento PEDRO BAR-
BOSA DOS SANTOS X LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA
Manifeste-se a parte exequente sobre o requerimento de adjudicação
e sobre o ofício de fls. 132, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) LOU-
RENCO PEREIRA BORGES, RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO

004 - 2003.0000109-9/0 - Processo de Conhecimento SERGIO APA-
RECIDO DA SILVA X TELEPAR - BRASIL TELECOM Manifes-
te-se a parte reclamante sobre a petição e documentos de fls. 194/
197, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) ALESSANDRO EDILSON
MARTINS MIGLIOZZI, SANDRA REGINA RODRIGUES, FABRI-
CIO CASSIO DE CARVALHO ALVES

005 - 2003.0000113-9/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINEI
ROGATTE X PEDRO FURTADO Ao exequente, para acostar plani-
lha contendo o valor atualizado da dívida, no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE

006 - 2004.0000015-8/0 - Execução Título Extrajudicial ALESSAN-
DRO EDSON MARTINS MIGLIOZZI X ARAMAR COMERCIO
DE CEREAIS LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência Conc.
Pós-Penhora as 16:30 do dia 07/01/2009 Adv(s) FABRICIO CAS-
SIO DE CARVALHO ALVES, KELLY PATRICIA BALDO CAR-
VALHO ALVES

007 - 2004.0000017-1/0 - Processo de Conhecimento CIBELE GAR-
CIA GONZALES CRISTIANO X MULTIBENS ELETRO-ELE-
TRONICOS LTDA Intima-se a requerente, na forma do pedido de
fls. 100, a dar andamento ao feito em 15 (quinze) dias, sob pena de
extinção. Adv(s) SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, PATRICIA
ELISABETE HAJZOCK ATTA

008 - 2004.0000056-3/0 - Processo de Conhecimento VANTUIR
ANTONIO BATISTA BARBOSA (E OUTRO) X VALOR CAPITA-
LIZAÇÃO (E OUTRO) Junte-se a petição da contracapa dos autos.
Indefiro o requerimento de fls. 222/225, pois todas as demais intima-
ções dos autos, dirigidas à parte autora, foram publicadas em nome
da Drª Lana Meire Navarro, sem ensejar qualquer nulidade ao feito.
Observe-se, inclusive, que tais intimações foram prontamente aten-

didas (vide as certidões de fls. 74 e 86 e atendimentos subseqüentes
a elas). Logo, não pode a parte autora sustentar que houve nulidade
ou prejuízo decorrente das publicações, tão-somente porque a sen-
tença não Ihe foi totalmente favorável. E tampouco o fato de já ter
havido, em outro feito, sentença com conteúdo diverso (prolatada
por outra Magistrada). e motivo para que se reconheça a nulidade do
julgado (que, inclusive, já foi analisado pela Turma Recursal, cuja
decisão já transitou em julgado). Desta feita, manifeste-se a parte
requerente, em 10 (dez) dias, sobre a petição cuja juntada foi deter-
minada nesta decisão, e sobre o cumprimento da sentença. Adv(s)
LANA MEIRE NAVARRO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
ADRIANO SANDRO DE LIMA, RUY SCHIMMELPFENG SAM-
PAIO, ROBERTO CHINCEV ALBINO

009 - 2004.0000062-7/0 - Processo de Conhecimento EDNAVA DE
JESUS VASCONCELOS X LUIZ GUILHERME NOGUEIRA GER-
MANO VARGAS REZENDE Até a presente data, não houve res-
posta por parte das instituições financeiras relativa à busca por con-
tas bancárias e/ou ativos financeiros em nome da parte executada,
não obstante decorridos mais de 90 (noventa) dias, desta forma, inti-
ma-se a parte exequente para indicar bens à penhora, no prazo de 10
(dez) dias. Adv(s) ROBERTO CHINCEV ALBINO, LANA MEIRE
NAVARRO

010 - 2004.0000126-0/0 - Execução Título Extrajudicial ALESSAN-
DRO EDSON MARTINS MIGLIOZZI X ARAMAR COMERCIO
DE CEREAIS LTDA (E OUTRO) Manifestar-se sobre o retorno da
Carta Precatória, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez)
dias. Adv(s) FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES

011 - 2004.0000218-3/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO
SANDRO LIMA X PASCHOAL DIAS LOPES Nos termos da por-
taria 35/2008 deste Juízo, intima-se a parte exequente para apresen-
tar memória de cálculo atualizada do valor do débito, sob pena de
prosseguir o feito com o último valor apresentado (datado de março/
2008). Prazo: 10 (dez) dias. Adv(s) ADRIANO SANDRO DE LIMA,
MARCOS LEATE

012 - 2005.0000025-4/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO
SANDRO LIMA X SEBASTIAO AUGUSTO DE MORAIS Ao exe-
quente para depositar a diferença favorável ao executado, no prazo
de 05 (cinco) dias. Adv(s) ADRIANO SANDRO DE LIMA

013 - 2005.0000072-3/0 - Processo de Conhecimento ANGELO
SERAFIM X BRASIL TELECOM S/A Alvará expedido em favor da
Brasil Telecom - referente às custas de apelação. Retirar em 30 (tri-
tna) dias contados a partir da expedição do alvará. Adv(s) THAIS
TAKAHASHI, ERIKA FERNANDA RAMOS, ARIELTON TADEU
ABIA DE OLIVEIRA, SANDRA REGINA RODRIGUES

014 - 2005.0000092-5/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANA
ZANIN X RADIO GRAUNA FM Manifeste-se o exequente, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sobre a satisfação do crédito. Acaso satisfeito,
ou na falta de manifestação tempestiva, arquivar-se-á o processo,
com as baixas de praxe. Adv(s) ALEXANDRE HAULY CAMAR-
GO, FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES, ALESSANDRO
EDILSON MARTINS MIGLIOZZI

015 - 2005.0000127-8/0 - Processo de Conhecimento ANEZIA
MATIAS RIBEIRO (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Alvará
expedido em favor da Brasil Telecom - referente às custas de apela-
ção. Retirar em 30 (tritna) dias contados a partir da expedição do
alvará. Adv(s) SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA FER-
NANDA RAMOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

016 - 2005.0000205-2/0 - Processo de Conhecimento HELVECIO
ALVES BADARO X ITAU SEGUROS S/A Sobre o contido às fls.
116/118, manifeste-se o autor em 10 (dez) dias. Adv(s) LUIS ENRI-
QUE BRUNO SERVILHA, WANDERLEI DE PAULA BARRETO,
SUSANA VALERIA GALHERA

017 - 2005.0000247-0/0 - Processo de Conhecimento NEIDE BUE-
NO DOS SANTOS X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A Sentença
julgando improcedentes os embargos Adv(s) LUIS ENRIQUE BRU-
NO SERVILHA, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR

018 - 2005.0000257-0/0 - Processo de Conhecimento VALDECIR
CARLOS ESTEVÃO (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Al-
vará expedido em favor da Brasil Telecom, referente às custas para
apelação. Retirar em até 30 (trinta) dias contados da expedição.
Adv(s) UMBERTO DAVID, ERIKA FERNANDA RAMOS

019 - 2005.0000421-7/0 - Processo de Conhecimento AFONSO
BATISTA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Manifeste-se a parte
reclamada sobre a petição de fls. 207, no prazo de 05 (cinco) dias.
Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, ERIKA FERNANDA RAMOS, RUY SCHIMMELPFENG
SAMPAIO

020 - 2005.0000475-9/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
JUSTINO DA SILVA (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Al-
vará expedido em favor da Brasil Telecom - referente às custas de
apelação. Retirar em 30 (tritna) dias contados a partir da expedição
do alvará. Adv(s) SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA
FERNANDA RAMOS

021 - 2005.0000527-8/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM
DONIZETI PEREIRA X BANCO BRADESCO S/A Ao réu, para
efetuar espontaneamente o pagamento do valor de R$4.036,14 (qua-
tro mil e trinta e seis reais e catorze centavos), no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sob pena de imediata incidência da multa de 10% (art. 475-
J do CPC e Enunciado nº 97 do Fonaje). Adv(s) FABIO NUNES
FERREIRA, JOAO EDSON LANCAS CAPUTO, MARCOS CIBIS-
CHINI DO AMARAL VASCONCELLOS

022 - 2005.0000540-7/0 - Processo de Conhecimento ANA MARIA

CINTRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improce-
dente o pedido do requerente Adv(s) MARCELO SENEFONTES
MOURA, ERIKA FERNANDA RAMOS, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

023 - 2005.0000545-6/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
APARECIDO (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) SANDRA
MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA FERNANDA RAMOS

024 - 2005.0000546-8/0 - Processo de Conhecimento JOVINO PE-
REIRA DA FONSECA (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA FERNANDA RA-
MOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

025 - 2005.0000553-3/0 - Processo de Conhecimento LUCIA DE
FÁTIMA LOFEU DOS SANTOS (E OUTRO) X BRASIL TELE-
COM S/A Sentença julgando improcedente o pedido do requerente
Adv(s) SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA FERNANDA
RAMOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

026 - 2006.0000257-6/0 - Processo de Conhecimento HAMILTON
RODRIGUES X PNEUS PROCOPENSE LTDA (RENATO PNEUS)
Ao reclamante para trazer cálculo atualizado do valor da execução,
discriminando o valor de cada prestação devida, no prazo de 10 (dez)
dias. Adv(s) PAULO SERGIO RODRIGUES, ERNESTO DE CUN-
TO RONDELLI

027 - 2006.0000330-1/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO
FUMIKAZU NAKAMURA - ME X BRASIL TELECOM S/A Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
Adv(s) SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, ERIKA FERNANDA
RAMOS

028 - 2006.0000389-2/0 - Execução Título Extrajudicial LUIS AMI-
RAL HENRIQUES X BANCO BANESTADO S/A Manifeste-se o
banco reclamado sobre o exposto nas petições de fls. 72/73 e docs.
74/76, no prazo de 05 (cinco) dias, esclarecendo a questão sobre
representação processual. Adv(s) ADRIANO SANDRO DE LIMA,
PATRICIA DE OLIVEIRA PEDROSO, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

029 - 2006.0000489-2/0 - Processo de Conhecimento HENRIQUE
PINHEIRO SANTOS X TIM SUL S/A Conforme item c.5 da Porta-
ria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, para efetuar espontanea-
mente o pagamento da diferença apontada pelo requerente como
correta (R$1.197,83 - um mil cento e noventa e sete reais e oitenta e
três centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imediata
incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enunciado nº 97 do
Fonaje). Adv(s) JOSÉ FERNANDO LEMOS RODRIGUES, SUZA-
NE DE FRANÇA RIBEIRO, FABIULA SCHMIDT

030 - 2006.0000540-2/0 - Processo de Conhecimento WALDIR
GERALDO BATISTA COSTA X CIRILIA PALHARES Manifeste-
se o reclamante/exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a sa-
tisfação de seu crédito. Adverte-se que, mediante notícia de satisfa-
ção, ou na ausência de manifestação tempestiva, arquivar-se-á o pro-
cesso, com as baixas de praxe. Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

031 - 2006.0000579-1/0 - Processo de Conhecimento CARLOS SI-
GUERU GONDO X AMERICA DO SUL S/A Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) ALEXAN-
DRE DA SILVA MAGALHAES, MARCUS LEANDRO ALCAN-
TARA GENOVEZI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO,
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

032 - 2006.0000696-8/0 - Processo de Conhecimento JORGE TAKE-
MIYA & CIA LTDA - ME X MARCIO JOVELLONE Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) MAR-
CELO AFONSO NAME

033 - 2006.0000756-4/0 - Processo de Conhecimento AILTON RO-
CIL DA SILVA X TRAUTWEIN COMERCIO DE MAQUINAS
AGRICOLAS LTDA Defiro (fls. 46). Observe-se o CN. Adv(s) ARI-
ELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA, RUI SANTOS DE SA, LE-
OPOLDO PIZZOLATO DE SA

034 - 2006.0000782-0/0 - Execução Título Extrajudicial CLAUDI-
NEI PALAZZIO (E OUTROS) X CARMEM SILVIA PEREIRA
OLIVEIRA Designação de Audiência Conc. Pós-Penhora as 16:30
do dia 11/02/2009 Adv(s) VICENTE DE PAULA

035 - 2006.0000782-0/0 - Execução Título Extrajudicial CLAUDI-
NEI PALAZZIO (E OUTROS) X CARMEM SILVIA PEREIRA
OLIVEIRA Adverte-se a parte executada, que nesta oportunidade
(audiência de conciliação), poderá oferecer embargos por escrito ou
oralmente, desde que fundados nas matérias descritas no art. 52, IX,
da Lei 9.099/95 (art. 53, §2º, da Lei 9.099/95). Adv(s) VICENTE
DE PAULA

036 - 2007.0000061-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE
GUIHERME REZENDE RIBEIRO X BANCO DO BRASIL S/A
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
- Declara encerrada a conta corrente do reclamante, bem como, a
inexistência do débito decorrente dos encargos cobrados durante o
período que a sua conta ficou encerrada, deixando de determinar sua
devolução em dobro devido à ausência de prova de que tal cobrança
foi feita de má-fé, condenando, ainda, o banco reclamado ao paga-
mento de danos morais, no valor de R$3.000,00 (três mil reais), que
deverão ser acrescidos de correção monetária a contar da presente
data e juros de mora a contar da citação. Adv(s) CARLOS ROBER-
TO FERREIRA, EVALDO GONCALVES LEITE, JUVENTINO
ANTONIO DE MOURA SANTANA

Clevelândia
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037 - 2007.0000064-7/0 - Processo de Conhecimento TATIANE
AGOSTINHO MARTINS X BRASIL TELECOM S/A Alvará expe-
dido em favor da Brasil Telecom - referente às custas de apelação.
Retirar em 30 (tritna) dias contados a partir da expedição do alvará.
Adv(s) DANIELLE BITTENCOURT LIASCH

038 - 2007.0000065-9/0 - Processo de Conhecimento JOAO RICAR-
DO MULLER X NIVALDO DIAS LOPES & CIA LTDA - SUPER-
MERCADO PLANALTO Conforme item c.5 da Portaria 35/2008
deste Juízo, intima-se o réu, para efetuar espontaneamente o paga-
mento da diferença apontada pelo requerente como correta
(R$3.052,30 - três mil e cinquenta e dois reais e trinta centavos), no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imediata incidência da multa
de 10% (art. 475-J do CPC e Enunciado nº 97 do Fonaje). Adv(s)
LANA MEIRE NAVARRO, JOAO SANTOS DE MELLO, ROBER-
TO CHINCEV ALBINO

039 - 2007.0000166-0/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
CARLOS SOTTILE X CLAUDEMIR SOCORRO GOMES Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Instada a
dar andamento ao processo, deixou a parte exeqüente de fazê-lo.
Portanto, por aplicação do art. 51, § 1°, combinado com o art. 53, §
4°, ambos da Lei 9.099/95, julgo extinta a presente execução. Inti-
me-se a parte exeqüente a manifestar-se sobre o seu interesse em
retirar os documentos dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Ultra-
passado o prazo sem resposta, certifique-se, e em seguida arquivem-
se. Proceda-se ao levantamento de eventual constrição lavrada nes-
tes autos. Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI

040 - 2007.0000167-2/0 - Processo de Conhecimento VALERIA
CRISTINA NUNES COSTA (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/
A Manifestar-se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) RENATA
ZEOLA MOSELLI, ERIKA FERNANDA RAMOS

041 - 2007.0000196-3/0 - Processo de Conhecimento Maria lucia
amaral X ECI IZIDIO FERREIRA À parte reclamante para trazer
aos autos planilha atualizada da dívida (pois no Juizado não se admi-
te execução de dívida incerta, ou de prestações futuras, como pre-
tendeu o requerente às fls. 22). Adv(s) LUIZ CARLOS RAIMUN-
DO

042 - 2007.0000208-9/0 - Processo de Conhecimento EDSON DA
SILVA (E OUTRO) X BANCO PATRIMONIO LTDA (E OUTRO)
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
- JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial dos autores em face de
Banco Patrimônio Ltda (ou PP Participações Ltda). JULGO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial dos autores em face de
SBT, condenando-o ao pagamento, aos reclamantes, de R$425,00
(quatrocentos e vinte e cinco reais, conforme recibo de fls. 15), cor-
rigidos pelo INPC desde fevereiro de 2006 (data do pagamento), e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês contados da citação. Adv(s)
RENATA ZEOLA MOSELLI, EDSON ANTONIO ORMINDO FA-
GUNDES, RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO, EDVANIA FATI-
MA FONTES GODOY

043 - 2007.0000214-2/0 - Processo de Conhecimento DURVAL
BATISTA AGOSTINI X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgan-
do improcedente o pedido do requerente Adv(s) JOAO GONCAL-
VES DE OLIVEIRA JUNIOR, ERIKA FERNANDA RAMOS, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

044 - 2007.0000247-0/0 - Processo de Conhecimento NAIR DE
FATIMA DA SILVA TONEZE - ME X VALDIR BOITO Item C.c.2
da portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na sentença
depender de cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário de-
verá intimar o advogado da parte vencedora a apresentar cálculo
atualizado para execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte ven-
cedora não tiver advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Conta-
dor Judicial, para que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s)
LUIZ CARLOS RAIMUNDO, ADRIANO SANDRO DE LIMA

045 - 2007.0000248-2/0 - Processo de Conhecimento NAIR DE
FATIMA DA SILVA TONEZE - ME X NILTON CARLOS DE LIMA
Certidão de dívida expedida. Ao requerente para retirá-la em Secre-
taria, em até 10 (dez) dias. Após, ao arquivo. Adv(s) LUIZ CARLOS
RAIMUNDO, ADRIANO SANDRO DE LIMA

046 - 2007.0000301-6/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
VICENTE VALSEZIA X UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito - Considerando a inexistência de conta-poupança, man-
tida pela autora na instituição ré durante o período reclamado na
petição inicial (consoante requerimento de fls. 124/128), julgo extin-
to o processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VI, do
CPC (em razão da superveniente falta de interesse processual da
autora). Em razão da extinção do processo, restam revogadas as
decisões interlocutórias que fixaram multa diária depois de transcor-
rido o prazo fixado para apresentação dos extratos. Adv(s) PATRI-
CIA SILVA MATTOS MELLE, LUIS OSCAR SIX BOTTON

047 - 2007.0000303-0/0 - Processo de Conhecimento MATHILDE
DARIENÇO FERNANDES X UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito - Considerando a inexistência de conta-poupan-
ça, mantida pela autora na instituição ré durante o período reclama-
do na petição inicial (consoante requerimento de fls. 124/128), julgo
extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 267,
VI, do CPC (em razão da superveniente falta de interesse processual
da autora). Em razão da extinção do processo, restam revogadas as
decisões interlocutórias que fixaram multa diária depois de transcor-
rido o prazo fixado para apresentação dos extratos. Adv(s) PATRI-
CIA SILVA MATTOS MELLE, LUIS OSCAR SIX BOTTON

048 - 2007.0000314-2/0 - Processo de Conhecimento MASAYO
KANEKO X BANCO ITAÚ S/A Designação de Audiência Conc.
Pós-Penhora as 16:40 do dia 07/01/2009 Adv(s) ALAN RODRIGO

PUPÍN, LAURO FERNANDO ZANETTI

049 - 2007.0000314-2/0 - Processo de Conhecimento MASAYO
KANEKO X BANCO ITAÚ S/A Lavre-se termo de penhora dos
valores depositados (fls. 140/141). Em seguida, cumpra-se a porta-
ria 35/2008 (quanto ao cumprimento de sentença - item c.9 e seguin-
tes). Adv(s) ALAN RODRIGO PUPÍN, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

050 - 2007.0000337-0/0 - Processo de Conhecimento PAULO RO-
BERTO DE OLIVEIRA X BANCO HSBC BRASIL S.A Conforme
item c.5 da Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, para efetu-
ar espontaneamente o pagamento da diferença apontada pelo reque-
rente como correta (R$7.597,98 - sete mil quinhentos e noventa e
sete reais e noventa e oito centavos), no prazo de 15 (quinze) dias.
Adv(s) PATRICIA SILVA MATTOS MELLE, SERGIO LUIZ BE-
LOTTO JUNIOR

051 - 2007.0000358-3/0 - Processo de Conhecimento ABIR SAAB
X BANCO BRADESCO S/A Conforme item c.3 da Portaria 35/2008
deste Juízo, intima-se o réu, a efetuar espontaneamente o pagamento
do valor de R$4.871,46 (quatro mil oitocentos e setenta e um reais e
quarenta e seis centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
imediata incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enuncia-
do nº 97 do Fonaje) Adv(s) ALAN RODRIGO PUPÍN, MARCOS
DUTRA DE ALMEIDA

052 - 2007.0000367-2/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
RODRIGUES DO PRADO X BANCO ITAÚ S/A Re-publicação em
virtude da ausência do texto completo do despacho: “Tendo em vista
o petitório de fls. 75/77 trazido pelo banco réu com a informação de
que não foram encontradas outras contas em nome do autor, além
dos juntados às fls. 65/ss, MANIFESTE-SE O RECLAMANTE NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, possibilitando-lhe, inclusive, trazer aos
autos algum indício de prova da existência de conta (nº da conta,
agência...) para que o feito possa ter regular andamento. Adv(s)
OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

053 - 2007.0000371-2/0 - Processo de Conhecimento MICHIDERU
HATANAKA X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressupostos de
admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recor-
rido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em
seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma
Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) EMILSON DE
OLIVEIRA JUNIOR, LAURO FERNANDO ZANETTI

054 - 2007.0000374-8/0 - Processo de Conhecimento MITICO
UTISHIRO HATANAKA X BANCO DO BRASIL S.A Sentença jul-
gando parcialmente procedente o pedido do requerente - Julgo par-
cialmente procedente o pedido para condenar o reclamado a pagar à
parte autora a diferença entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s)
da(s) conta(s) poupança nº 100.030.659-0, no período de junho de
1987 (correspondente ao Plano Bresser) e a efetivamente devida,
que era o índice do IPC (de 26,06%), e no período de janeiro/1989
(correspondente ao Plano Verão), cujo índice devido igualmente era
o IPC (de 42,72%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5%
ao mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de
aniversário da caderneta de poupança) até a data do efetivo paga-
mento. O valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de cor-
reção monetária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do paga-
mento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161,
§1º, do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o
julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1:
“PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE
MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção
monetária dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos cha-
mados planos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da
citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e honorários, face
à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95.
Adv(s) EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR, FRANK OHASHI
SAITA

055 - 2007.0000377-3/0 - Processo de Conhecimento MYTI
HAYASHI KIRAKURI (E OUTROS) X BANCO DO BRASIL S/A
Conforme item c.3 da Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu,
a efetuar espontaneamente o pagamento do valor de R$10.058,60
(dez mil e cinquenta e oito reais e sessenta centavos), no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de imediata incidência da multa de 10% (art.
475-J do CPC e Enunciado nº 97 do Fonaje) Adv(s) RUY SCHIM-
MELPFENG SAMPAIO, CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FI-
LHO

056 - 2007.0000383-7/0 - Processo de Conhecimento JOAO MO-
REIRA BUENO X BANCO DO BRASIL S/A Ao requerente para
manifestar-se sobre o documento juntado pelo requerido (art. 389
do CPC) em 05 (cinco) dias. Adv(s) EMILSON DE OLIVEIRA JU-
NIOR, JUVENTINO ANTONIO DE MOURA SANTANA

057 - 2007.0000387-4/0 - Processo de Conhecimento FABIANE
CRISTINA BUENO ROCHA X BANCO BRADESCO S.A Alvará
expedido. Ao requerente para retirá-lo e, no ato, fica intimado para
manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito no prazo de 05 (cin-
co) dias. Adv(s) EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR, MARCOS
CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS

058 - 2007.0000400-4/0 - Processo de Conhecimento ROSI GLAU-
CE GAZOLA VALIM X BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A
1. Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso
em ambos os efeitos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões,
querendo, no prazo legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório,
remetam-se os autos à Turma Recursal, com as homenagens deste
Juízo. Adv(s) RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO, LAURO FER-
NANDO ZANETTI

059 - 2007.0000412-9/0 - Processo de Conhecimento EMILSON

DE OLIVEIRA X BANCO BRADESCO S.A Ao requerido a se ma-
nifestar sobre o contido na petição retro (art. 389 do CPC) em 05
(cinco) dias. Adv(s) EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR, MARCOS
CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS

060 - 2007.0000413-0/0 - Processo de Conhecimento IGNEZ PE-
RES PUPIN (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso nos efeitos sus-
pensivo e devolutivo. Ao recorrido a apresentar contra-razões no
prazo legal. Em seguida, remeta-se à Turma Recursal. Adv(s) ALAN
RODRIGO PUPÍN, GILBERTO PEDRIALI, MARCOS CIBISCHI-
NI DO AMARAL VASCONCELLOS

061 - 2007.0000419-1/0 - Processo de Conhecimento MATHILDE
DARIENÇO FERNANDES X BANCO SUDAMERIS Sentença jul-
gando improcedentes os embargos - Homologo a decisão proferida
pelo d. Juiz Leigo às fls. 95/98. Em se tratando de recurso meramen-
te protelatório (conforme reconhecido na r. decisão), aplico ao em-
bargante multa de 1% sobre o valor da causa, com amparo no art.
538, parágrafo único, do CPC. Com base no principio da inversão do
ônus da prova, intime-se o reclamado a apresentar os extratos re-
queridos na petição inicial no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de
incidência de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), que
aplico com base no art. 461. § 5°, do CPC. Esclareço desde logo que
a imposição da multa perdurará enquanto houver o descumprimento
desta decisão, salvo comprovação da impossibilidade de fazê-lo.
Adv(s) PATRICIA SILVA MATTOS MELLE, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

062 - 2007.0000427-9/0 - Processo de Conhecimento LAERTES
TROMBINI X BANCO ABN AMRO REAL S/A A fim de possibili-
tar o cumprimento do despacho de fls. 130 e para fins de regulariza-
ção processual, intima-se o advogado da parte requerente para tra-
zer aos autos procuração outorgada pelo reclamante com poderes
específicos para receber e dar quitação quanto aos valores deposita-
dos tendo em vista que a procuração acostada com a inicial apenas
outorgou poderes à outra advogada. Prazo: 10 (dez) dias. Adv(s)
LUCIANO SALIMENE, LAURO FERNANDO ZANETTI

063 - 2007.0000450-9/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
DA SILVA BAPTISTA X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando procedentes os embargos - Assiste parcial razão ao embar-
gante, pois o r. julgado deixou de estabelecer o método de cálculo da
condenação, e de estabelecer qual conta poupança deve servir de
critério para tal conta. Assim, declaro que a condenação abrange a
conta poupança n° 3.600.894-6, cujos extratos da época reclamada
foram juntados pelo réu às fls. 45/46. Mantida a fundamentação da r.
sentença já proferida, para definir o método de cálculo do valor efe-
tivamente devido, condeno o reclamado a pagar a parte autora a
diferença entre a atualização que aplicou no saldo da referida conta
poupança, no período de janeiro/1989 (correspondente ao Piano
Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%), além dos juros
contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a
data do expurgo (ou da data de aniversario da caderneta de poupan-
ça, que, conforme os extratos, era no dia 03) ate a data do efetivo
pagamento. O valor das diferenças encontradas devera ser acrescido
de correção monetária pelo INPC (desde os expurgos) ate a data do
pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art.
161, § 1°. do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentido,
o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-
1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANCA. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL Nos casos em que se busca a corre-
ção monetária dos saldos de cadernetas de poupança, relativos aos
chamados pianos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir
da citação. Recurso especial provido’).  Adv(s) EMERSON CARA-
ZZAI FONSECA, MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCON-
CELLOS

064 - 2007.0000451-0/0 - Processo de Conhecimento ALVINA OLI-
VEIRA CRUZ X BANCO ITAU/BANESTADO Manifeste-se o au-
tor em até 10 (dez) dias. Adv(s) EMERSON CARAZZAI FONSE-
CA, LAURO FERNANDO ZANETTI

065 - 2007.0000455-8/0 - Processo de Conhecimento RONALDO
FRANCISCO DE SOUZA X BANCO ITAU/BANESTADO Obser-
vo que entre o requerimento de fls. 72 e a data desta decisão já trans-
correram aproximadamente 04 (quatro) meses, sem a apresentação
dos documentos. Com base no principio da inversão do ônus da pro-
va, intime-se o reclamado a apresentar os extratos requeridos na pe-
tição inicial no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de incidência de
multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), que aplico com
base no art. 461, § 5°, do CPC. Esclareço desde logo que a imposi-
ção da multa perdurará enquanto houver o descumprimento desta
decisão, salvo comprovação da impossibilidade de fazê-lo. Com a
apresentação dos extratos, manifeste-se o autor em 05 (cinco) dias,
e em seguida retomem para julgamento. Adv(s) EMERSON CARA-
ZZAI FONSECA, LAURO FERNANDO ZANETTI

066 - 2007.0000517-8/0 - Execução Título Extrajudicial GLAUCIA
ALESSANDRA CANUTO X MELISSA MULLER Até a presente
data, não houve resposta por parte das instituições financeiras relati-
va à busca por contas bancárias e/ou ativos financeiros em nome da
parte executada, não obstante decorridos mais de 90 (noventa) dias,
desta forma, intima-se a parte exequente para indicar bens à penho-
ra, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) ROBERTO CHINCEV ALBI-
NO, LANA MEIRE NAVARRO

067 - 2007.0000520-6/0 - Processo de Conhecimento SERGIO APA-
RECIDO CONCATO X BANCO BRADESCO S/A Cálculo das cus-
tas apuradas pelo Sr. Contador judicial: R$322,95 (trezentos e vinte
e dois reais e noventa e cinco centavos). Requerer o que de direito
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arquivamento. Adv(s) RO-
BERTO CHINCEV ALBINO

068 - 2007.0000523-1/0 - Processo de Conhecimento ESCOLA RUI
BARBOSA S/S LTDA X JOIS APARECIDA GASPARETO Item

C.c.2 da portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na senten-
ça depender de cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário
deverá intimar o advogado da parte vencedora a apresentar cálculo
atualizado para execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte ven-
cedora não tiver advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Conta-
dor Judicial, para que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s)
JULIANA COTRIN TEIXEIRA

069 - 2007.0000532-0/0 - Processo de Conhecimento LETICIA
MARIA PENHA X SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do
requerente Adv(s) ROBERTO CHINCEV ALBINO, LANA MEIRE
NAVARRO

070 - 2007.0000567-2/0 - Processo de Conhecimento JOYCE MAR-
GARETH CASTILHO (E OUTRO) X BANCO DO ESTADO DO
PARANÁ S.A 1. Presentes os pressupostos de admissibilidade, rece-
bo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recorrido para apresentar
contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em seguida, com ou sem
contraditório, remetam-se os autos à Turma Recursal, com as home-
nagens deste Juízo. Adv(s) RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO,
LAURO FERNANDO ZANETTI

071 - 2007.0000588-6/0 - Execução Título Extrajudicial LOURI-
VALDO RAMBALDI X MARIO DI CARMINE Manifestar-se so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob
pena de extinção do feito Adv(s) CARLOS ROBERTO FERREIRA

072 - 2007.0000589-8/0 - Execução Título Extrajudicial BENEDI-
TO DA COSTA FILHO X APARECIDO MIGUEL DA SILVA Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
SORAIA BARBOSA DE ARAUJO

073 - 2007.0000599-9/0 - Processo de Conhecimento DAVID CAR-
GUEJEIRO PIMENTA X BANCO ITAÚ S/A Conforme item c.3 da
Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, a efetuar espontanea-
mente o pagamento do valor de R$2.320,12 (dois mil trezentos e
vinte reais e doze centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de imediata incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enun-
ciado nº 97 do Fonaje) Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE,
LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José Mussi

074 - 2007.0000605-3/0 - Processo de Conhecimento CÍCERA DA
SILVA OLIVEIRA X COMERCIO DE CALCADOS E CONFEC-
COES - COBIANCHI LTDA ( DP CALÇADOS) Sentença julgando
procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido e
condeno a reclamada ao pagamento à autora de indenização que ar-
bitro em R$1.000,00 (um mil reais). Adv(s) FABIO NUNES FER-
REIRA, RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO

075 - 2007.0000615-4/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
APARECIDO PITOLI X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSA-
ROTTI, ERIKA FERNANDA RAMOS

076 - 2007.0000618-0/0 - Processo de Conhecimento DOGIVAL
FERREIRA SILVA X BRASIL TELECOM SA Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSA-
ROTTI, ERIKA FERNANDA RAMOS

077 - 2007.0000624-3/0 - Processo de Conhecimento ANTÔNIO
MERCANTE X BRASIL TELECOM SA Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROT-
TI, ERIKA FERNANDA RAMOS

078 - 2007.0000625-5/0 - Processo de Conhecimento CLORIVAL-
DO POMINI X BRASIL TELECOM SA Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI,
ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

079 - 2007.0000626-7/0 - Processo de Conhecimento IVAN ALVIM
DA SILVA X BRASIL TELECOM SA Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI,
ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

080 - 2007.0000655-8/0 - Processo de Conhecimento MÁRCIA RIS-
TAU DE BASTOS LANCHONETE - ME X GLOBAL TELECOM
S/A Diante do exposto, defiro a antecipação de tutela requerida, con-
dicionada, entretanto, à comprovação, pela reclamante, de que seu
nome foi inscrito nos cadastros de inadimplentes, no prazo de 05
(cinco) dias. Acaso demonstrada pela reclamante a inscrição no SPC
ou Serasa, decorrente da dívida discutida nestes autos, determino a
Secretaria que expeça ofício a instituição que mantém o cadastro,
com a determinação de exclusão do apontamento em 48 (quarenta e
oito horas), até ulterior deliberação deste Juízo. Adv(s) KELLY PA-
TRICIA BALDO CARVALHO ALVES, LOUISE RAINER PEREI-
RA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI

081 - 2007.0000665-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
LOURDES ZORZENONI OLIVEIRA (E OUTRO) X BANCO ITAU
S/A 1. Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o recur-
so em ambos os efeitos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-ra-
zões, querendo, no prazo legal. 3. Em seguida, com ou sem contra-
ditório, remetam-se os autos à Turma Recursal, com as homenagens
deste Juízo. Adv(s) ALAN RODRIGO PUPÍN, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

082 - 2007.0000676-1/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
JIOVENONE X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROT-
TI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

083 - 2007.0000683-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA LU-
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CIA SCARPARO DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ma-
nifestar-se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL AN-
TONIO CASSAROTTI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

084 - 2007.0000684-9/0 - Processo de Conhecimento DIRCE JE-
SUS X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos autos no prazo
de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

085 - 2007.0000687-4/0 - Processo de Conhecimento VILMA AGOS-
TINHO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSA-
ROTTI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

086 - 2007.0000688-6/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
MERCANTE ME X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSA-
ROTTI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

087 - 2007.0000691-4/0 - Processo de Conhecimento JOAO CAR-
LOS MINUCCCI X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CASSA-
ROTTI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

088 - 2007.0000701-6/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X KATIA SUZANA
DA SILVA Manifeste-se o reclamante/exeqüente, no prazo de 05 (cin-
co) dias, sobre a satisfação de seu crédito. Adverte-se que, mediante
notícia de satisfação, ou na ausência de manifestação tempestiva,
arquivar-se-á o processo, com as baixas de praxe. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

089 - 2007.0000720-6/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X MARIA CREVE-
NICE DE CARVALHO MALUTA Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Citada, deixou a parte reclamada de compa-
recer à audiência de conciliação. Assim, nos termos do art. 20 da Lei
9.099/95, tornou-se revel e confesso quanto aos fatos narrados pelo
requerente. Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial, e
condeno a parte requerida ao pagamento do valor atribuído à causa,
corrigido pelo INPC desde a data da propositura da ação, e acresci-
do de juros de mora de 1 % ao mês, a partir do trânsito em julgado
(art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s) MARCELO
AFONSO NAME

090 - 2007.0000721-8/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X LUCINEIA DEL-
MIRO SOARES Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito - Considerando o requerimento da reclamante, plei-
teando a desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolu-
ção de mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

091 - 2007.0000749-4/0 - Processo de Conhecimento LEONICE
SEBASTIANA ANTONIO X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efei-
tos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo
legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os au-
tos à Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) MAR-
CIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, LAURO FERNANDO ZANET-
TI, Clayton José Mussi

092 - 2007.0000750-9/0 - Processo de Conhecimento LEONICE
SEBASTIANA ANTONIO X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efei-
tos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo
legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os au-
tos à Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) MAR-
CIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, LAURO FERNANDO ZANET-
TI, Clayton José Mussi

093 - 2007.0000752-2/0 - Processo de Conhecimento VALMIR
NUNES FREIRE X BANCO ABN AMRO REAL S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de fevereiro de 1991
(correspondente ao Plano Collor II), e a efetivamente devida, que
era o índice do IPC (de 21,87%), além dos juros contratuais capita-
lizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do expurgo
(ou da data de aniversário da caderneta de poupança) até a data do
efetivo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá ser acres-
cido de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo) até a data
do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art.
161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo,
o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-
1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a corre-
ção monetária dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos
chamados planos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir
da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e honorários,
face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/
95. Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, MOACIR BOR-
GES JUNIOR, ROBSON ADIRLEY SCALIANTE, Clayton José
Mussi

094 - 2007.0000753-4/0 - Processo de Conhecimento VALMIR
NUNES FREIRE X BANCO ABN AMRO REAL S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de abril/maio de 1990

(correspondente ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era
o índice do IPC (de 44,80%), além dos juros contratuais capitaliza-
dos de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou
da data de aniversário da caderneta de poupança) até a data do efeti-
vo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá ser acrescido
de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do
pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art.
161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo,
o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-
1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a corre-
ção monetária dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos
chamados planos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir
da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e honorários,
face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/
95. Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, MARCELO TA-
VARES, MOACIR BORGES JUNIOR

095 - 2007.0000755-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA CON-
CEIÇÃO DE LIMA X BANCO ITAU S.A Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para con-
denar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualiza-
ção que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de janeiro/1989 (correspondente ao
Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%), além dos
juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde
a data do expurgo (ou da data de aniversário da caderneta de pou-
pança) até a data do efetivo pagamento. O valor da diferença encon-
trada deverá ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde
o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês
(art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da
citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso
Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE
POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em
que se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de pou-
pança, relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de
mora incidem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem
custas e honorários, face à expressa vedação legal estampada no ar-
tigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE, LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José Mussi

096 - 2007.0000758-3/0 - Processo de Conhecimento DINORAH
WDIECZOSWKI MORAIS X BANCO ITAU S.A Sentença julgan-
do procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido
para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a
atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança
descrita(s) na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (cor-
respondente ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o
índice do IPC (de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados
de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da
data de aniversário da caderneta de poupança) até a data do efetivo
pagamento. O valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de
correção monetária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pa-
gamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161,
§1º, do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o
julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1:
“PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE
MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção
monetária dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos cha-
mados planos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da
citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e honorários, face
à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95.
Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI, Clayton José Mussi

097 - 2007.0000759-5/0 - Processo de Conhecimento DINORAH
WDIECZOSWKI MORAIS X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efei-
tos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo
legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os au-
tos à Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) MAR-
CIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, LAURO FERNANDO ZANET-
TI, Clayton José Mussi

098 - 2007.0000765-9/0 - Processo de Conhecimento EDMAR
NUNES DA SILVA X BANCO ITAU S.A Alvará expedido. Ao re-
querente para retirá-lo e, em 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a
satisfação de seu crédito. Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE, LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José Mussi

099 - 2007.0000777-3/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X ANTONI MANOEL MAZZI CITO Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Devidamente intima-
da, a parte requerente deixou de comparecer na audiência de conci-
liação. Desta feita, com fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei
9.099/95, declaro extinto o processo, sem resolução do mérito. Nova
ação somente poderá ser intentada após o pagamento, pela parte
autora, das custas processuais referente a estes autos. Intime-se a
parte autora a manifestar-se sobre o seu interesse em retirar os docu-
mentos dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Ultrapassado o prazo
sem resposta. Certifique-se, e em seguida arquivem-se. Adv(s) MAR-
CELO AFONSO NAME

100 - 2007.0000791-4/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X MARCIO APARECIDO DAS NAVES Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar
andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto,
por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

101 - 2007.0000799-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X SANDRO WAGNER TEIXEIRA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,

julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

102 - 2007.0000802-8/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X VALDEVINO FERREIRA DA INVENÇÃO Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a
dar andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portan-
to, por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

103 - 2007.0000804-1/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X MARIA JOSÉ GONÇALVES Manifeste-se o reclaman-
te/exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu
crédito. Adverte-se que, mediante notícia de satisfação, ou na ausên-
cia de manifestação tempestiva, arquivar-se-á o processo, com as
baixas de praxe. Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

104 - 2007.0000808-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X RODRIGO LOURENÇO DE SOUZA Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar
andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto,
por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

105 - 2007.0000811-7/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X ALEX ROBERTO PICOLOTO Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

106 - 2007.0000831-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X VALDEVINO APARECIDO DA SILVA Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar
andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto,
por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

107 - 2007.0000850-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X LUCINÉIA DE ALMEIDA Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento ao
processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação do
art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

108 - 2007.0000856-0/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X LEONIR WAGNER PELAQUIM Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

109 - 2007.0000861-1/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X ANTONIO MARCELO DE OLIVEIRA Manifeste-se o
reclamante/exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a satisfa-
ção de seu crédito. Adverte-se que, mediante notícia de satisfação,
ou na ausência de manifestação tempestiva, arquivar-se-á o proces-
so, com as baixas de praxe. Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

110 - 2007.0000865-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X ALFREDO ROCHA FIGUEIREDO Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

111 - 2007.0000877-3/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X ADENILSON DE MELO Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento ao
processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação do
art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

112 - 2007.0000894-0/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X VALDECIR DE SOUZA FERREIRA Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar
andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto,
por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

113 - 2007.0000901-6/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X CARLOS EDUARDO PAZINI MOREIRA Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Devidamen-
te intimada, a parte requerente deixou de comparecer na audiência
de conciliação. Desta feita, com fundamento no artigo 51, inciso I,
da Lei 9.099/95, declaro extinto o processo, sem resolução do méri-
to. Nova ação somente poderá ser intentada após o pagamento, pela
parte autora, das custas processuais referente a estes autos. Intime-
se a parte autora a manifestar-se sobre o seu interesse em retirar os
documentos dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Ultrapassado o
prazo sem resposta. Certifique-se, e em seguida arquivem-se. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

114 - 2007.0000906-5/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIA
MARIN X ALLTOLLS TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA
Considerando que o prazo já foi ultrapassado, manifeste-se a parte
autora para, em 05 (cinco) dias, dar prosseguimento ao feito, sob

pena de extinção e arquivamento. Adv(s) EMILSON DE OLIVEI-
RA JUNIOR

115 - 2007.0000907-7/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X SAMUEL LUIZ LEPREVOSTI Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

116 - 2007.0000908-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X LUIZ GUSTAVO RIBEIRO Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento ao
processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação do
art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

117 - 2007.0000909-0/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X AGNALDO EDE DE CAMPOS Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

118 - 2007.0000914-2/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X HADNON KREI TOMAZ DOS SANTOS Informar o
correto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

119 - 2007.0000924-3/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X FABIO MARCELO BUENO Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento ao
processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação do
art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

120 - 2007.0000927-9/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X LUIZ EDUARDO CHECHIN Sentença julgando extin-
to o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento
ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação
do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extin-
to o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFON-
SO NAME

121 - 2007.0000935-6/0 - Processo de Conhecimento MANOEL
JOSÉ FERREIRA SANTOS X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efei-
tos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo
legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os au-
tos à Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CAR-
LOS ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI,
Clayton José Mussi

122 - 2007.0000938-1/0 - Processo de Conhecimento OLIVEIRA
MUSSI BUESSO X BANCO ITAU S.A Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido do requerente Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José
Mussi

123 - 2007.0000948-2/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
FURLANETO X BANCO ITAU S.A Sentença julgando parcialmen-
te procedente o pedido do requerente Adv(s) CARLOS ALBERTO
MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI, MARCIA RIBEIRO
COSTA D’ARCE, Clayton José Mussi

124 - 2007.0000949-4/0 - Processo de Conhecimento MASSAYE
SUGAHARA X BANCO UNIBANCO Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LUIS
OSCAR SIX BOTTON, MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE

125 - 2007.0000950-9/0 - Processo de Conhecimento MASSAYAE
SUGAHARA X BANCO UNIBANCO Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LUIS
OSCAR SIX BOTTON, MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE

126 - 2007.0000953-4/0 - Processo de Conhecimento REINALDO
SIMOES DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Manifestar-se
nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CAS-
SAROTTI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

127 - 2007.0000989-8/0 - Processo de Conhecimento YOSHIHA-
RU OGAWA X BANCO ITAU S.A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de janeiro/1989 (correspondente ao Plano Verão),
cujo índice devido era o IPC (de 42,72%), além dos juros contratu-
ais capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do
expurgo (ou da data de aniversário da caderneta de poupança) até a
data do efetivo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá
ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo)
até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do
CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação
(nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especi-
al 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POU-
PANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que
se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de poupança,
relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de mora inci-
dem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e
honorários, face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da
Lei 9.099/95. Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNAN-
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DO ZANETTI

128 - 2007.0000992-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DO-
MINCIANO SOBRINHO X BANCO ITAU S.A Conforme item c.3
da Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, a efetuar esponta-
neamente o pagamento do valor de R$427,08 (quatrocentos e vinte
e sete reais e oito centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de imediata incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enun-
ciado nº 97 do Fonaje) Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
LAURO FERNANDO ZANETTI, MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE

129 - 2007.0000997-5/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DO-
MINCIANO SOBRINHO X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

130 - 2007.0001003-9/0 - Processo de Conhecimento EURICO
MUSSI X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos no prazo de
cinco dias Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNANDO
ZANETTI

131 - 2007.0001007-6/0 - Processo de Conhecimento ZANDIRA
ARRAES LISBOA X BANCO ITAU S.A Alvará expedido, confor-
me Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para retirá-lo e, no
ato, manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Remeta-se carta
para intimação pessoal do reclamante, comunicando-o sobre o alva-
rá. Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

132 - 2007.0001008-8/0 - Processo de Conhecimento SEBASTIÃO
CARLOS SKRZEPSZAK X BANCO ITAU S.A Sentença julgando
procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de janeiro/1989 (correspondente ao
Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%), além dos
juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde
a data do expurgo (ou da data de aniversário da caderneta de pou-
pança) até a data do efetivo pagamento. O valor da diferença encon-
trada deverá ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde
o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês
(art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da
citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso
Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE
POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em
que se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de pou-
pança, relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de
mora incidem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem
custas e honorários, face à expressa vedação legal estampada no ar-
tigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José Mussi

133 - 2007.0001009-0/0 - Processo de Conhecimento SEBASTIA-
NA DE LOURDES MOISES X BANCO UNIBANCO Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Considerando
o requerimento do reclamante de desistência do feito, julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VIII, do
CPC. Ressalto que o requerimento de desistência, na hipótese, inde-
pende da aceitação expressa do réu, consoante enunciado n° 90 do
Fonaje: A desistência do autor, mesmo sem a anuência do réu já cita-
do, implicará na extinção do processo sem julgamento do mérito,
ainda que tal ato se dê em audiência de instrução e julgamento. Des-
de logo, defiro o desentranhamento dos documentos, se requerido,
pelo prazo de 05 (cinco) dias, com entrega a parte interessada medi-
ante certidão nos autos. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
LUIS OSCAR SIX BOTTON

134 - 2007.0001012-8/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
LANDGRAF X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressupostos de
admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recor-
rido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em
seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma
Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José
Mussi

135 - 2007.0001013-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
SERGIO EDUVIRGES X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos
autos no prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

136 - 2007.0001018-9/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS HIDALGO X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2.
Ao recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo le-
gal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à
Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS
ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI, MARCIA
RIBEIRO COSTA D’ARCE, Clayton José Mussi

137 - 2007.0001025-4/0 - Processo de Conhecimento L. A. RAMOS
E RAMOS DA SILVA LTDA - ME X DALVA GONÇALVES DA
SILVA ASCENÇÃO Manifeste-se o reclamante/exeqüente, no prazo
de 05 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu crédito. Adverte-se que,
mediante notícia de satisfação, ou na ausência de manifestação tem-
pestiva, arquivar-se-á o processo, com as baixas de praxe. Adv(s)
OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI

138 - 2007.0001035-5/0 - Processo de Conhecimento LAZARO
FRANCISCO DE PAULA X HSBC BANK DO BRASIL S/A Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente - Julgo proceden-
te o pedido para condenar o reclamado a pagar à parte autora a dife-
rença entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s)
poupança descrita(s) na petição inicial, no período de abril/maio de
1990 (correspondente ao Plano Collor I), e a efetivamente devida,

que era o índice do IPC (de 44,80%), além dos juros contratuais
capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do ex-
purgo (ou da data de aniversário da caderneta de poupança) até a
data do efetivo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá
ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo)
até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do
CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação
(nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especi-
al 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POU-
PANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que
se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de poupança,
relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de mora inci-
dem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e
honorários, face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da
Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

139 - 2007.0001039-2/0 - Processo de Conhecimento MADALENA
ROSA DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Alvará expedido para
levantamento de valores depositados pelo banco. Ao advogado re-
querente para retirá-lo e, no ato, fica intimado para manifestar-se
sobre a satisfação de seu crédito. Adv(s) CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS,
GILBERTO PEDRIALI, Clayton José Mussi

140 - 2007.0001041-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ SILVA
FREITAS X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressupostos de
admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recor-
rido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em
seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma
Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI, Clayton José
Mussi

141 - 2007.0001046-8/0 - Processo de Conhecimento EITOR FUR-
LAN X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos no prazo de
cinco dias Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNANDO
ZANETTI

142 - 2007.0001048-1/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ COLO-
GI X BANCO BRADESCO S/A Manifestar-se nos autos no prazo
de cinco dias Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, LEANDRO ONES-
TI PEIXOTO, NEWTON DORNELES SARATT, MARCOS DU-
TRA DE ALMEIDA, GISLENE ALMEIDA BARROZO

143 - 2007.0001050-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DE
CARVALHO X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos no pra-
zo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LAURO
FERNANDO ZANETTI

144 - 2007.0001053-3/0 - Processo de Conhecimento NEIDE MA-
RIA DE CARVALHO X BANCO BRADESCO S/A Alvará expedi-
do, conforme Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para reti-
rá-lo e, no ato, manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Re-
meta-se carta para intimação pessoal do reclamante, comunicando-o
sobre o alvará. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LEANDRO
ONESTI PEIXOTO, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

145 - 2007.0001054-5/0 - Processo de Conhecimento NEIDE MA-
RIA DE CARVALHO X BANCO BRADESCO S/A Alvará expedi-
do, conforme Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para reti-
rá-lo e, no ato, manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Re-
meta-se carta para intimação pessoal do reclamante, comunicando-o
sobre o alvará. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LEANDRO
ONESTI PEIXOTO, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

146 - 2007.0001059-4/0 - Processo de Conhecimento NADIR PI-
RES LEONCIO X BANCO ITAU S.A Alvará expedido. Ao reque-
rente para retirá-lo e, em 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a satis-
fação de seu crédito. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI, CLAYTON JOSÉ MUSSI

147 - 2007.0001062-2/0 - Processo de Conhecimento EDIVA MA-
CHADO QUERO X BANCO ITAU S.A Alvará expedido, conforme
Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para retirá-lo e, no ato,
manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Remeta-se carta para
intimação pessoal do reclamante, comunicando-o sobre o alvará.
Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUS-
SI, LAURO FERNANDO ZANETTI

148 - 2007.0001074-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
TEIXEIRA DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Alvará expedi-
do, conforme Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para reti-
rá-lo e, no ato, manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Re-
meta-se carta para intimação pessoal do reclamante, comunicando-o
sobre o alvará. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, MARCOS
CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS

149 - 2007.0001091-3/0 - Processo de Conhecimento ALCIDES
RODRIGUES X BANCO SAFRA S.A Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido do requerente - ALCIDES RODRIGUES,
já qualificado nos presentes autos, interpôs Embargos de Declaração
da r. sentença de fls. 53/54, alegando que o julgado foi omisso quan-
to a concessão, ao autor, dos benefícios da assistência judiciária gra-
tuita, e também quanto a revelia do réu (em razão da “falta de outor-
ga de procuração específica ao advogado subscritor da contestação”).
E o relatório. Fundamento e decido. Conheço dos embargos, pois
tempestivos, na forma do artigo 49 da Lei 9.099/95. Assiste razão
parcial ao embargante, há de fato, omissão do julgado quanto a con-
cessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor. As-
sim, em razão de haver requerimento expresso nos autos, acrescento
a r. sentença a concessão, ao autor, dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, na forma da Lei 1.060/50. Quanto à revelia do
réu, razão não assiste ao reclamante. Isso porque, inicialmente, se-
quer o réu precisaria estar representado por advogado, em razão do
valor da causa. Alem disso, os no âmbito dos Juizados Especiais,

devem ser observados os princípios processuais previstos no art. 2°
da Lei 9.099/95, dentre os quais destaco o da oralidade, da simplici-
dade e da informalidade. Portanto, não há que se decretar a revelia
do réu, eis que compareceu a audiência de conciliação, por intermé-
dio de preposto acompanhado de advogado. Isto posto, acolho par-
cialmente os embargos de declaração, para sanar a omissão aponta-
das pelo requerente, deferindo-lhe os benefícios da assistência judi-
ciária gratuita, conforme a Lei 1.060/50. Adv(s) MAIKO LUIS ODI-
ZIO, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES

150 - 2007.0001106-4/0 - Execução Título Extrajudicial HÉLIO LUIZ
PARREIRAS X JOAO HENRIQUE SOTOCORNO MELLO Até a
presente data, não houve resposta por parte das instituições finan-
ceiras relativa à busca por contas bancárias e/ou ativos financeiros
em nome da parte executada, não obstante decorridos mais de 90
(noventa) dias, desta forma, intima-se a parte exequente para indicar
bens à penhora, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) JOAO SANTOS
DE MELLO

151 - 2007.0001111-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ TEÓFI-
LO MAIA X SERCOL - SERRALHERIA CORNELIO LTDA (E
OUTROS) Audiência de instrução e julgamento designada para dia
20/11/2009, às 09:00. Ciência às partes de que, nesta oportunidade,
poderão apresentar defesa oral ou escrita e poderão ser produzidas
todas as provas documentais e testemunhais que pretender. Se as
partes pretenderem a inquirição de testemunhas, deverão convidá-
las ou apresentar rol na secretaria do Juizado até 20 dias antes da
audiência. Adv(s) ROBERTO CHINCEV ALBINO, LANA MEIRE
NAVARRO, FABIO NUNES FERREIRA

152 - 2007.0001111-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ TEÓFI-
LO MAIA X SERCOL - SERRALHERIA CORNELIO LTDA (E
OUTROS) Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
9:00 do dia 20/11/2009 Adv(s) ROBERTO CHINCEV ALBINO,
LANA MEIRE NAVARRO, FABIO NUNES FERREIRA

153 - 2007.0001112-8/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL STAI-
GER BRESSAN X BANCO BRADESCO S/A Conforme item c.5 da
Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, para efetuar esponta-
neamente o pagamento da diferença apontada pelo requerente como
correta (R$235,20 - duzentos e trinta e cinco reais e vinte centavos),
no prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) PATRICIA SILVA MATTOS
MELLE, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, EMERSON CARA-
ZZAI FONSECA

154 - 2007.0001113-0/0 - Processo de Conhecimento NILSON TI-
BURCIO NARENTE X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A Mani-
festar-se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) PATRICIA SILVA
MATTOS MELLE, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO

155 - 2007.0001126-6/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X CRISTIANE DOS MARTYRES Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

156 - 2007.0001127-8/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X SANDRA APARECIDA DA SILVA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

157 - 2007.0001140-7/0 - Processo de Conhecimento JANDIRA
DANTAS VALSEZIA X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A Mani-
festar-se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) PATRICIA SILVA
MATTOS MELLE, ROBERTO ANTONIO BUSATO

158 - 2007.0001146-8/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X GIANE APARECIDA DA SILVA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar anda-
mento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por
aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

159 - 2007.0001153-3/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X CLAUDIA NAZARA FERREIRA GONÇALVES Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Insta-
lada a dar andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo.
Portanto, por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267,
III do CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME

160 - 2007.0001155-7/0 - Processo de Conhecimento MASSAYE
SUGAHARA X BANCO BRADESCO S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de janeiro/1989 (correspondente ao
Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%), além dos
juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde
a data do expurgo (ou da data de aniversário da caderneta de pou-
pança) até a data do efetivo pagamento. O valor da diferença encon-
trada deverá ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde
o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês
(art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da
citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso
Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE
POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em
que se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de pou-

pança, relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de
mora incidem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem
custas e honorários, face à expressa vedação legal estampada no ar-
tigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, MAR-
COS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS, MARCIA
RIBEIRO COSTA D’ARCE, GILBERTO PEDRIALI

161 - 2007.0001158-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ COLO-
GI X BANCO BRADESCO S/A Conforme item c.5 da Portaria 35/
2008 deste Juízo, intima-se o réu, a efetuar espontaneamente o pa-
gamento do valor de R$52,65 (cinquenta e dois reais e sessenta e
cinco centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imediata
incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enunciado nº 97 do
Fonaje) Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ
MUSSI, MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, MARCOS CIBIS-
CHINI DO AMARAL VASCONCELLOS

162 - 2007.0001161-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ SILVA
X BANCO SUDAMERIS Manifestar-se nos autos no prazo de cinco
dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ
MUSSI, MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, MOACIR BORGES
JUNIOR

163 - 2007.0001183-6/0 - Processo de Conhecimento EURICO
MUSSI X BANCO BRADESCO S/A Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, MAR-
COS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS, Clayton José
Mussi

164 - 2007.0001186-1/0 - Processo de Conhecimento NATALINA
FRANCISCA ROSA X BANCO ITAÚ S/A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
LAURO FERNANDO ZANETTI

165 - 2007.0001196-2/0 - Processo de Conhecimento SEIJI EJIMA
X BANCO ITAU S.A Alvará expedido, conforme Portaria 34/2008
deste Juízo. Ao reclamante para retirá-lo e, no ato, manifestar-se
sobre a satisfação de seu crédito. Remeta-se carta para intimação
pessoal do reclamante, comunicando-o sobre o alvará. Adv(s) CAR-
LOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO
FERNANDO ZANETTI

166 - 2007.0001198-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ NU-
NES FILHO X BANCO DO BRASIL S/A Conforme item c.3 da
Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, para efetuar esponta-
neamente o pagamento do valor apontado pelo requerente como cor-
reto (R$2.411,07 - dois mil quatrocentos e onze reais e sete centa-
vos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imediata incidência
da multa de 10% (art. 475-J do CPC e Enunciado nº 97 do Fonaje).
Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUS-
SI, JUVENTINO ANTONIO DE MOURA SANTANA

167 - 2007.0001207-6/0 - Processo de Conhecimento IRMA APA-
RECIDA CIRILO TARDELLI X BANCO ITAU S.A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de abril/maio de 1990
(correspondente ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era
o índice do IPC (de 44,80%), além dos juros contratuais capitaliza-
dos de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou
da data de aniversário da caderneta de poupança) até a data do efeti-
vo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá ser acrescido
de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do
pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art.
161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo,
o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-
1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a corre-
ção monetária dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos
chamados planos Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir
da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e honorários,
face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/
95. Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ
MUSSI, LAURO FERNANDO ZANETTI

168 - 2007.0001209-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
FURLANETO X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressupostos
de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recor-
rido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em
seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma
Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNANDO
ZANETTI

169 - 2007.0001210-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ BENE-
DITO CRISTINO X BANCO ITAU S.A 1. Presentes os pressupos-
tos de admissibilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao
recorrido para apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal.
3. Em seguida, com ou sem contraditório, remetam-se os autos à
Turma Recursal, com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS
ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FER-
NANDO ZANETTI

170 - 2007.0001215-3/0 - Processo de Conhecimento MARIO JA-
NUÁRIO X BANCO ITAU S.A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de fevereiro de 1991 (correspondente ao Plano
Collor II), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
21,87%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês
(remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário
da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor
da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária
pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de
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mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, LAURO FERNANDO
ZANETTI

171 - 2007.0001216-5/0 - Processo de Conhecimento MITI GON-
DO X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS
ALBERTO MARTINS, MOACIR BORGES JUNIOR

172 - 2007.0001217-7/0 - Processo de Conhecimento MITI GON-
DO X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de fevereiro de 1991 (correspondente
ao Plano Collor II), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 21,87%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS
ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MOACIR BOR-
GES JUNIOR

173 - 2007.0001218-9/0 - Processo de Conhecimento MITI GON-
DO X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS
ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MOACIR BOR-
GES JUNIOR

174 - 2007.0001219-0/0 - Processo de Conhecimento MITI GON-
DO X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS
ALBERTO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MOACIR BOR-
GES JUNIOR

175 - 2007.0001220-5/0 - Processo de Conhecimento LUCIA RO-
DRIGUES DE MATTOS X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de janeiro/1989 (corres-
pondente ao Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%),
além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remunera-
tórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário da cader-
neta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor da dife-
rença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária pelo
INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora
de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos

de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CARLOS ALBER-
TO MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCOS CIBISCHINI
DO AMARAL VASCONCELLOS

176 - 2007.0001221-7/0 - Processo de Conhecimento LUCIA RO-
DRIGUES DE MATTOS X BANCO BRADESCO S/A Manifestar-
se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO
MARTINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCOS CIBISCHINI DO
AMARAL VASCONCELLOS

177 - 2007.0001226-6/0 - Processo de Conhecimento SALOMÃO
FERREIRA ROSADINHO X BANCO ITAU S.A Alvará expedido,
conforme Portaria 34/2008 deste Juízo. Ao reclamante para retirá-lo
e, no ato, manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito. Remeta-se
carta para intimação pessoal do reclamante, comunicando-o sobre o
alvará. Adv(s) MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO, PATRICIA
ADACHI DIAMANTE, JOAO ALVES DIAS FILHO, LAURO FER-
NANDO ZANETTI

178 - 2007.0001234-3/0 - Processo de Conhecimento ROSSILENE
SEUGLING GERONIMO X JOSÉ CORDOVA 1- Avoquei. 2- Con-
siderando os princípios norteadores que orientam os procedimentos
junto aos Juizados Especiais, notadamente os da simplicidade e da
celeridade previstos no artigo 2° da Lei 9.099/95, bem como, a prer-
rogativa institucional de que a qualquer tempo se promova a tentati-
va de conciliação, designo audiência conciliatória sem prejuízo da
audiência de instrução e julgamento já designada. 3- Intime-se, com
a expressa advertência que o não comparecimento do reclamante
acarretará o arquivamento do processo e que a ausência do reclama-
do implicará na decretação de revelia, respectivamente. Adv(s) LÍ-
VIA PITELLI ZAMARIAN, ALFREDO JOSE DE CARVALHO FI-
LHO

179 - 2007.0001234-3/0 - Processo de Conhecimento ROSSILENE
SEUGLING GERONIMO X JOSÉ CORDOVA Redesignação de
Audiência de Conciliação as 10:40 do dia 06/10/2008 Adv(s) LÍVIA
PITELLI ZAMARIAN, ALFREDO JOSE DE CARVALHO FILHO

180 - 2007.0001249-3/0 - Processo de Conhecimento TONY TOBI-
AS X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando parcialmente
procedente o pedido do requerente - Condenado o banco réu ao pa-
gamento do valor de R$2.000,00 (dois mil reais) a título de danos
morais. Adv(s) RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO, FRANK
OHASHI SAITA

181 - 2007.0001252-1/0 - Processo de Conhecimento JULIO CE-
SAR PALHARI BORTOLETO X ROSANGELA MARIA RAMOS
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homo-
logo a transação pactuada entre as partes, resolvendo o mérito da
demanda, na forma do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito
em julgado. Após, certifique-se e arquive-se, com as baixas de praxe
(se houver notícia de cumprimento, arquive-se sem fazer nova con-
clusão). Se houver noticia de descumprimento da avenca, cumpra-se
a portaria n° 35/2008 deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde
logo o desentranhamento de documentos (pelo prazo de 05 dias),
que deverão ser entregues a parte interessada, mediante certidão nos
autos e observando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) ALESSAN-
DRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI, FABRICIO CASSIO DE
CARVALHO ALVES, KELLYPATRICIA BALDO CARVALHO
ALVES

182 - 2008.0000006-0/0 - Processo de Conhecimento ACIR VOTO-
LINI X EDNO BRESSAN JUNIOR (E OUTRO) Manifestem-se as
partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, indicando se preten-
dem produzir provas em audiência de instrução e juglamento, e, em
caso positivo, deverão fazê-lo de forma circunstanciada, justificando
a pertinência da prova requerida. Adv(s) OSSIVAL ANTONIO CAS-
SAROTTI, ELIZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI

183 - 2008.0000025-0/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X MARCIO DE OLI-
VEIRA DOS ANGELOS Manifeste-se o reclamante/exeqüente, no
prazo de 05 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu crédito. Adverte-
se que, mediante notícia de satisfação, ou na ausência de manifesta-
ção tempestiva, arquivar-se-á o processo, com as baixas de praxe.
Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

184 - 2008.0000026-2/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X ELZA CRISTIANO
DE MELO Item C.c.2 da portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação
fixada na sentença depender de cálculo, cumprido no item anterior, o
Sr. Secretário deverá intimar o advogado da parte vencedora a apre-
sentar cálculo atualizado para execução, no prazo de 10(dez) dias.
Se a parte vencedora não tiver advogado, o feito deverá ser remetido
ao Sr. Contador Judicial, para que apresente o cálculo no mesmo
prazo. Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

185 - 2008.0000039-9/0 - Execução Título Extrajudicial ESCOLA
GOMES & MEDEIROS S/C LTDA - ME X JOSE APARECIDO DA
SILVA Certidão de dívida expedida. Ao requerente para retirá-la em
Secretaria, em até 10 (dez) dias. Após, ao arquivo. Adv(s) JULIANA
COTRIN TEIXEIRA

186 - 2008.0000073-1/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECCOES BAT COST LTDA ( TENDENCIA DA
MODA ) X REGINALDO SOARES Ao reclamante para apresentar
o atual endereço da parte executada no prazo de 10 (dez) dias, a fim
de possibilitar o prosseguimento da demanda. Adv(s) MARCELO
AFONSO NAME

187 - 2008.0000082-0/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X ANDRE MARQUES
DE OLIVEIRA Item C.c.2 da portaria 35/2008 - Se o valor da obri-

gação fixada na sentença depender de cálculo, cumprido no item an-
terior, o Sr. Secretário deverá intimar o advogado da parte vencedo-
ra a apresentar cálculo atualizado para execução, no prazo de 10(dez)
dias. Se a parte vencedora não tiver advogado, o feito deverá ser
remetido ao Sr. Contador Judicial, para que apresente o cálculo no
mesmo prazo. Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

188 - 2008.0000083-2/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X SERGIO APARE-
CIDO BATISTA Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito - Considerando o requerimento da reclamante, plei-
teando a desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolu-
ção de mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

189 - 2008.0000084-4/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X RODRIGO BUE-
NO CARNEIRO Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito - Considerando o requerimento da reclamante, plei-
teando a desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolu-
ção de mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCE-
LO AFONSO NAME

190 - 2008.0000093-3/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X SERGIO HENRI-
QUE AMADEU DE ARAUJO Manifeste-se a parte reclamante, no
prazo de 05 (cinco) dias, para esclarecer a contradição entre as peti-
ções de fls. 20/21 e fls. 24, ambas protocoladas no dia 04 de dezem-
bro de 2008, indicando se houve ou não cumprimento da sentença.
Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

191 - 2008.0000098-2/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X ADRIANO JOSE
MARTINS Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito - Considerando o requerimento da reclamante, pleiteando a
desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolução de mé-
rito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCELO AFON-
SO NAME

192 - 2008.0000105-9/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X CLAUDIO LAND-
GRAFJUNIOR Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito - Considerando o requerimento da reclamante, pleitean-
do a desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCELO
AFONSO NAME

193 - 2008.0000108-4/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X WASHINGTON
NASCIMENTO EVARISTO PEÇAS Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito - Considerando o requerimento
da reclamante, pleiteando a desistência do feito, julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC.
Adv(s) MARCELO AFONSO NAME

194 - 2008.0000109-6/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X JOSE APARECIDO
DA SILVA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito - Considerando o requerimento da reclamante, pleiteando a
desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolução de mé-
rito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCELO AFON-
SO NAME

195 - 2008.0000119-7/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X JOSÉ FERREIRA
JUNIOR Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito - Considerando o requerimento da reclamante, pleiteando a
desistência do feito, julgo extinto o processo, sem resolução de mé-
rito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MARCELO AFON-
SO NAME

196 - 2008.0000129-8/0 - Processo de Conhecimento JAIR ALVES
FERREIRA (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando improcedente o pedido do requerente Adv(s) RENATA ZEO-
LA MOSELLI, KARINE PEREIRA, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES

197 - 2008.0000136-3/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
EDUARDO DE LIMA X UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A Homologo por sentença o acordo efetuado entre as
partes - Homologo a transação pactuada entre as partes, resolvendo
o mérito da demanda, na forma do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se
o trânsito em julgado. Após, certifique-se e arquive-se, com as bai-
xas de praxe (se houver notícia de cumprimento, arquive-se sem fa-
zer nova conclusão). Se houver noticia de descumprimento da aven-
ca, cumpra-se a portaria n° 35/2008 deste Juízo. Havendo interesse,
defiro desde logo o desentranhamento de documentos (pelo prazo
de 05 dias), que deverão ser entregues a parte interessada, mediante
certidão nos autos e observando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s)
ALFREDO JOSE DE CARVALHO FILHO, LUIS OSCAR SIX
BOTTON

198 - 2008.0000142-7/0 - Processo de Conhecimento JULIO MAE-
DA - EPP X MARIA MACHADO Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito - Instalada a dar andamento ao pro-
cesso, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto, por aplicação do
art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do CPC, julgo extinto o
processo, sem resolução do mérito. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

199 - 2008.0000145-2/0 - Processo de Conhecimento DISTRIBUI-
DORA DE CONFECÇÕES BAT COST - ME X FRANCISCO LUIZ
CHAGAS DA SILVA Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito - Considerando o requerimento da reclamante,
pleiteando a desistência do feito, julgo extinto o processo, sem reso-
lução de mérito, na forma do art. 267, VIII, co CPC. Adv(s) MAR-

CELO AFONSO NAME

200 - 2008.0000151-6/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
HIROSHI TSURUDA X AUTO NOBRE VEÍCULOS Item C.c.2 da
portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na sentença depen-
der de cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário deverá
intimar o advogado da parte vencedora a apresentar cálculo atuali-
zado para execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte vencedora
não tiver advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Contador Ju-
dicial, para que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s) RUY
SCHIMMELPFENG SAMPAIO

201 - 2008.0000160-5/0 - Processo de Conhecimento AMAOKA &
FERNANDES LTDA X MARCOS ANTONIO MOMESSO Homo-
logo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homologo a
transação efetuada entre as partes, resolvendo o mérito da demanda,
na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

202 - 2008.0000164-2/0 - Processo de Conhecimento SEBASTIÃO
ANTONIO BASSO X BANCO ITAU S/A Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para con-
denar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualiza-
ção que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) VICENTE
DE PAULA, LAURO FERNANDO ZANETTI

203 - 2008.0000169-1/0 - Execução Título Extrajudicial MARLE-
NE LOPES NERY X SHIRLEY ALVES TEIXEIRA GOMES Mani-
feste-se o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a satisfação
do crédito. Acaso satisfeito, ou na falta de manifestação tempestiva,
arquivar-se-á o processo, com as baixas de praxe. Adv(s) RENAN
DE OLIVEIRA ALBERINI

204 - 2008.0000179-2/0 - Processo de Conhecimento GERMANO
DA SILVA FERREIRA (E OUTRO) X BANCO ITAÚ S/A 1. Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o recurso em am-
bos os efeitos. 2. Ao recorrido para apresentar contra-razões, que-
rendo, no prazo legal. 3. Em seguida, com ou sem contraditório,
remetam-se os autos à Turma Recursal, com as homenagens deste
Juízo. Adv(s) CARLOS APARECIDO DE CARVALHO, LAURO
FERNANDO ZANETTI, EMILSON DE OLIVEIRA, EMILSON DE
OLIVEIRA JUNIOR

205 - 2008.0000223-7/0 - Processo de Conhecimento SEIJI EJIMA
X BANCO SUDAMERIS 1. Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recorrido para
apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em seguida,
com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma Recursal,
com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE, MOACIR BORGES JUNIOR

206 - 2008.0000224-9/0 - Processo de Conhecimento SEIJI EJIMA
X BANCO SUDAMERIS 1. Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, recebo o recurso em ambos os efeitos. 2. Ao recorrido para
apresentar contra-razões, querendo, no prazo legal. 3. Em seguida,
com ou sem contraditório, remetam-se os autos à Turma Recursal,
com as homenagens deste Juízo. Adv(s) CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE, MOACIR BORGES JUNIOR

207 - 2008.0000228-6/0 - Processo de Conhecimento CLEUSA DE
SOUZA X BANCO BRADESCO S/A Manifestar-se nos autos no
prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL
VASCONCELLOS

208 - 2008.0000230-2/0 - Processo de Conhecimento WANDER-
LEI SOUZA CRUZ X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) CARLOS ALBERTO MARTINS,
CLAYTON JOSÉ MUSSI, MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE,
LAURO FERNANDO ZANETTI

209 - 2008.0000234-0/0 - Processo de Conhecimento NOEMI BAP-
TISTA GASPAROTO X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE,
CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

210 - 2008.0000236-3/0 - Processo de Conhecimento DOMINGOS
DOMINGUES HERBELLA FILHO X BANCO SUDAMERIS BRA-
SIL S/A Manifestar-se nos autos no prazo de cinco dias Adv(s)
MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, CLAYTON JOSÉ MUSSI,
CARLOS ALBERTO MARTINS, MOACIR BORGES JUNIOR

211 - 2008.0000239-9/0 - Processo de Conhecimento CLEIDE APA-
RECIDA FREDIANI X BANCO ITAU S.A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
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na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) MARCIA
RIBEIRO COSTA D’ARCE, CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS
ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

212 - 2008.0000243-9/0 - Processo de Conhecimento CLEIDE APA-
RECIDA FRADIANI X BANCO ITAU S.A Conforme item c.5 da
Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, a efetuar espontanea-
mente o pagamento do valor de R$9.081,42 (nove mil e oitenta e um
reais e quarenta e dois centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de imediata incidência da multa de 10% (art. 475-J do CPC e
Enunciado nº 97 do Fonaje) Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA
D’ARCE, CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBERTO MAR-
TINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

213 - 2008.0000251-6/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X LOOVELEIRE PEREIRA DA SILVA Indefi-
ro o requerimento de fls. 16, pois tal providência compete à parte
interessada. Intime-se a reclamante a apresentar o endereço da recla-
mada em 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Acaso apresentado
endereço, cumpra-se a Portaria 34/2008. Adv(s) CLAUDIO GUI-
MARÃES

214 - 2008.0000253-0/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X ANTONIO DOS SANTOS Ciência às partes
de que o comparecimento à audiência de conciliação é imprescindí-
vel, sendo que a ausência pela parte autora acarretará a extinção e
arquivamento do processo e a ausência da parte ré implicará na pre-
sunção de veracidade dos argumentos expendidos na inicial. Intima-
se ainda a parte autora para, querendo, manifestar-se sobre a pro-
posta de fls. 25/27. Adv(s) ELIZABETE MIE YAMADA GUIMA-
RÃES, CLAUDIO GUIMARÃES, JOAO ANTONIO SARTORI
JUNIOR

215 - 2008.0000253-0/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X ANTONIO DOS SANTOS Redesignação de
Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 03/02/2009 Adv(s) ELI-
ZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES, CLAUDIO GUIMARÃES,
JOAO ANTONIO SARTORI JUNIOR

216 - 2008.0000257-7/0 - Processo de Conhecimento EUGENIO
JOSÉ DE CARVALHO X BANCO ITAU S.A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) MARCIA
RIBEIRO COSTA D’ARCE, CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS
ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

217 - 2008.0000259-0/0 - Processo de Conhecimento NOEMI BAP-
TISTA GASPAROTO X BANCO ITAU S.A Manifestar-se nos autos
no prazo de cinco dias Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE,
CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

218 - 2008.0000262-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA DOS
SANTOS LATANCE X BANCO ITAU S.A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CLAYTON
JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS, LAURO FERNAN-

DO ZANETTI

219 - 2008.0000264-2/0 - Processo de Conhecimento NOEMI BAP-
TISTA GASPAROTO X BANCO ITAU S.A Item C.c.2 da portaria
35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na sentença depender de
cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário deverá intimar o
advogado da parte vencedora a apresentar cálculo atualizado para
execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte vencedora não tiver
advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Contador Judicial, para
que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s) MARCIA RIBEI-
RO COSTA D’ARCE, CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBER-
TO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

220 - 2008.0000267-8/0 - Processo de Conhecimento SEIJI EJIMA
X BANCO SUDAMERIS Manifestar-se nos autos no prazo de cinco
dias Adv(s) MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE, CLAYTON JOSÉ
MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS, MOACIR BORGES JU-
NIOR

221 - 2008.0000271-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA MAR-
CIA VICENTE CUNHA X BANCO DO BRASIL S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de janeiro/1989 (corres-
pondente ao Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%),
além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remunera-
tórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário da cader-
neta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor da dife-
rença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária pelo
INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora
de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) WILSON YOICHI
TAKAHASHI, THAIS TAKAHASHI, ARIELTON TADEU ABIA DE
OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE,
EVALDO GONCALVES LEITE

222 - 2008.0000281-9/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANE
FURUIE X A.K. CARACOL MUDANÇAS E TRANSPORTES Item
C.c.2 da portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na senten-
ça depender de cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário
deverá intimar o advogado da parte vencedora a apresentar cálculo
atualizado para execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte ven-
cedora não tiver advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Conta-
dor Judicial, para que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s)
RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO

223 - 2008.0000284-4/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
AFONSO DE OLIVEIRA (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A Item
C.c.2 da portaria 35/2008 - Se o valor da obrigação fixada na senten-
ça depender de cálculo, cumprido no item anterior, o Sr. Secretário
deverá intimar o advogado da parte vencedora a apresentar cálculo
atualizado para execução, no prazo de 10(dez) dias. Se a parte ven-
cedora não tiver advogado, o feito deverá ser remetido ao Sr. Conta-
dor Judicial, para que apresente o cálculo no mesmo prazo. Adv(s)
MÁRCIO AURÉLIO DO CARMO, SANDRA MARIA KAIRUZ
YOSHIY, LAURO FERNANDO ZANETTI

224 - 2008.0000286-8/0 - Processo de Conhecimento JULIO CE-
ZAR MONTEIRO X BANCO ABN AMRO REAL S/A Conforme
determinado em audiência de conciliação, manifeste-se a parte recla-
mante em réplica, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) MÁRCIO AU-
RÉLIO DO CARMO, SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY, MOA-
CIR BORGES JUNIOR

225 - 2008.0000335-1/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS XAVIER DE MATTOS X BANCO BRADESCO S/A Confor-
me item c.3 da Portaria 35/2008 deste Juízo, intima-se o réu, para
efetuar espontaneamente o pagamento do valor apontado como cor-
reto (R$58,96 - cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos), no
prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, CAR-
LOS ALBERTO MARTINS, NEWTON DORNELES SARATT

226 - 2008.0000345-2/0 - Processo de Conhecimento ELITON CE-
ZAR TREVISANI X NIVALDO DIAS LOPES & CIA LTDA - SU-
PERMERCADO PLANALTO Sobre o requerimento retro, manifes-
te-se o reclamante, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) SERGIO APA-
RECIDO VICENTINI, JOAO SANTOS DE MELLO

227 - 2008.0000354-1/0 - Processo de Conhecimento SILVINO
TRAMONTIN X BANCO ITAU S.A Sentença julgando procedente
o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente ao Plano
Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês
(remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário
da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor
da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária
pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de
mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal

estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CLAYTON JOSÉ
MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS

228 - 2008.0000355-3/0 - Processo de Conhecimento SILVINO
TRAMONTIN X BANCO ITAU S.A Sentença julgando procedente
o pedido do requerente Adv(s) CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS
ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO ZANETTI

229 - 2008.0000357-7/0 - Processo de Conhecimento SILVINO
TRAMONTIN X BANCO ITAU S.A Sentença julgando procedente
o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente ao Plano
Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês
(remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário
da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor
da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária
pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de
mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) CLAYTON JOSÉ
MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS, LAURO FERNANDO
ZANETTI

230 - 2008.0000359-0/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
JOSÉ ARAUJO DOS SANTOS X BANCO ITAU S.A Apresente a
parte reclamante documento atual, comprovando que o inventário
ainda está em andamento e que os créditos destes autos foram inclu-
ídos no monte a ser partilhado. Acaso já tenha ocorrido a partilha
naqueles autos, deverá a requerente promover a inclusão (habilita-
ção) no polo ativo, dos demais herdeiros, juntando aos autos os do-
cumentos necessários (inclusive de seus cônjuges, se houver). Adv(s)
CLAYTON JOSÉ MUSSI, CARLOS ALBERTO MARTINS

231 - 2008.0000390-8/0 - Execução Título Extrajudicial ESCOLA
GOMES & MEDEIROS S/C LTDA - ME X ALEX SANDER SAR-
GGIN Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Adv(s) JULIANA
COTRIN TEIXEIRA

232 - 2008.0000392-1/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO FERNANDES DA SILVEIRA X BANCO DO BRASIL S/A Ten-
do em vista o contexto processual e sua discussão que prescinde de
maiores provas, entendo por bem deva-se aguardar a audiência de
instrução já designada (fls. 38), independentemente de qualquer ten-
tativa de conciliação posterior, oportunidade em que poderá ser ana-
lisada a revelia pretendida pelo autor, priorizando, dessa forma, o
anterior despacho judicial de fls. 46 que cominou tal advertência.
Justifico, portanto, a audiência instrutória, vez que houve contesta-
ção oferecida pelo réu, contrariando os fatos narrados na inicial, cu-
jas provas não vieram de plano demonstradas e que precisam ser
sopesadas para melhor segurança no julgamento com a matéria de
direito pelo juízo. Adv(s) CAROLINA FREIRIA TSUKAMOTO

233 - 2008.0000402-3/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X ANDERSON JUNIOR ROSA Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Citada, deixou a parte
reclamada de comparecer à audiência de conciliação. Assim, nos ter-
mos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se revel e confesso quanto
aos fatos narrados pelo requerente. Diante do exposto, julgo proce-
dente o pedido inicial, e condeno a parte requerida ao pagamento do
valor atribuído à causa, corrigido pelo INPC desde a data da propo-
situra da ação, e acrescido de juros de mora de 1 % ao mês, a partir
do trânsito em julgado (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN).
Adv(s) CLAUDIO GUIMARÃES

234 - 2008.0000404-7/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X ALEX AIR SANTIAGO Sentença julgando
procedente o pedido do requerente - Citada, deixou a parte reclama-
da de comparecer à audiência de conciliação. Assim, nos termos do
art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se revel e confesso quanto aos fatos
narrados pelo requerente. Diante do exposto, julgo procedente o
pedido inicial, e condeno a parte requerida ao pagamento do valor
atribuído à causa, corrigido pelo INPC desde a data da propositura
da ação, e acrescido de juros de mora de 1 % ao mês, a partir do
trânsito em julgado (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN).
Adv(s) CLAUDIO GUIMARÃES

235 - 2008.0000412-4/0 - Processo de Conhecimento ESCOLA
GOMES & MEDEIROS S/C LTDA - ME X P A PANAGIO E PA-
NAGIO LTDA Sentença julgando parcialmente procedente o pedido
do requerente - Citada, deixou a parte reclamada de comparecer à
audiência de conciliação. Assim, nos termos do art. 20 da Lei 9.099/
95, tornou-se revel e confesso quanto aos fatos narrados pelo reque-
rente. Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido
inicial, e condeno a parte requerida ao pagamento de R$348,20, cor-
rigidos pelo INPC desde a data da emissão do título (16.01.2006), e
acrescido de juros de mora de 1 % ao mês, a partir da citação (art.
406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s) JULIANA COTRIN
TEIXEIRA

236 - 2008.0000418-5/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X EVANEIDE PEREIRA FREDERICO Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente -
Citada, deixou a parte reclamada de comparecer à audiência de con-
ciliação. Assim, nos termos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se
revel e confesso quanto aos fatos narrados pelo requerente. Diante
do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, e conde-

no a parte requerida ao pagamento de R$1.242,00, corrigido pelo
INPC desde a data da emissão dos títulos (05.10.2005), e acrescido
de juros de mora de 1 % ao mês, a partir da citação (art. 406 do CC
c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s) ELIZABETE MIE YAMADA
GUIMARÃES

237 - 2008.0000419-7/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X ANA PAULA DAS GRAÇAS BATISTA In-
defiro o requerimento de fls. 15, pois tal providência compete à par-
te interessada. Intime-se a reclamante a apresentar o endereço da
reclamada em 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Acaso apresenta-
do endereço, cumpra-se a Portaria 34/2008. Adv(s) CLAUDIO GUI-
MARÃES

238 - 2008.0000423-7/0 - Processo de Conhecimento SEVERIANO
& SEVERIANO LTDA X BRASIL TELECOM S/A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Devidamente
intimada, a parte requerente deixou de comparecer na audiência de
conciliação. Desta feita, com fundamento no artigo 51, inciso I, da
Lei 9.099/95, declaro extinto o processo, sem resolução do mérito.
Nova ação somente poderá ser intentada após o pagamento, pela
parte autora, das custas processuais referente a estes autos. Intime-
se a parte autora a manifestar-se sobre o seu interesse em retirar os
documentos dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Ultrapassado o
prazo sem resposta. Certifique-se, e em seguida arquivem-se. Adv(s)
FABIO NUNES FERREIRA, SANDRA REGINA RODRIGUES,
ERIKA FERNANDA RAMOS

239 - 2008.0000424-9/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAR-
ÇOLA RIBEIRO X JULIO CEZAR DIAS DA LUZ Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes - Homologo a transação
pactuada entre as partes, resolvendo o mérito da demanda, na forma
do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito em julgado. Após,
certifique-se e arquive-se, com as baixas de praxe (se houver notícia
de cumprimento, arquive-se sem fazer nova conclusão). Se houver
noticia de descumprimento da avenca, cumpra-se a portaria n° 35/
2008 deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde logo o desentra-
nhamento de documentos (pelo prazo de 05 dias), que deverão ser
entregues a parte interessada, mediante certidão nos autos e obser-
vando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) JOAO GONCALVES DE
OLIVEIRA JUNIOR, JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA

240 - 2008.0000425-0/0 - Processo de Conhecimento DAVENIL DE
LUCA JUNIOR X BANCO FINASA S/A Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Entendo que a pretensão
formulada pela parte autora não e de competência do Juizado Espe-
cial Cível. Tal ocorre porque o art. 3°, § 1°, da Lei 9.099/95 discipli-
na a competência dos Juizados Especiais para o processamento de
execuções, autorizando tão somente as de seus próprios julgados
(inciso I) e as de títulos executivos extrajudiciais no valor de até 40
(quarenta) salários mínimos (inciso II). Assim, não é competente o
Juizado Especial para a execução (ou para o cumprimento) de julga-
do proferido em ação que tramitou na Vara Cível. O cumprimento da
sentença que condenou o reclamado ao pagamento de honorários
advocatícios ao reclamante deve ocorrer, portanto, naquele Cartó-
rio, nos próprios autos em que o julgado foi proferido. Portanto,
conforme o art. 295, V, do CPC, indefiro a petição inicial, e julgo
extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, I,
do CPC. Adv(s) DAVENIL DE LUCA JUNIOR

241 - 2008.0000431-4/0 - Processo de Conhecimento A. C. INDUS-
TRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA X LUIZ NETO DA SILVA
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
- Citada, deixou a parte reclamada de comparecer à audiência de
conciliação. Assim, nos termos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se
revel e confesso quanto aos fatos narrados pelo requerente. Diante
do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, e conde-
no a parte requerida ao pagamento de R$1.242,00, corrigido pelo
INPC desde a data da emissão dos títulos (05.10.2005), e acrescido
de juros de mora de 1 % ao mês, a partir da citação (art. 406 do CC
c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s) ELIZABETE MIE YAMADA
GUIMARÃES

242 - 2008.0000437-5/0 - Processo de Conhecimento A. C. INDUS-
TRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA X ESTELA E KATAOKA
LTDA Sentença julgando procedente o pedido do requerente - Cita-
da, deixou a parte reclamada de comparecer à audiência de concilia-
ção. Assim, nos termos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se revel e
confesso quanto aos fatos narrados pelo requerente. Diante do ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial, e condeno a parte requerida
ao pagamento do valor atribuído à causa, corrigido pelo INPC desde
a data da propositura da ação, e acrescido de juros de mora de 1 %
ao mês, a partir da citação (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do
CTN). Adv(s) CLAUDIO GUIMARÃES

243 - 2008.0000438-7/0 - Processo de Conhecimento IVONETE
APARECIDA DE ARAÚJO X CASA BAHIA COMERCIAL LTDA
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homo-
logo a transação pactuada entre as partes, resolvendo o mérito da
demanda, na forma do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito
em julgado. Após, certifique-se e arquive-se, com as baixas de praxe
(se houver notícia de cumprimento, arquive-se sem fazer nova con-
clusão). Se houver noticia de descumprimento da avenca, cumpra-se
a portaria n° 35/2008 deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde
logo o desentranhamento de documentos (pelo prazo de 05 dias),
que deverão ser entregues a parte interessada, mediante certidão nos
autos e observando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) MARCUS
LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI, ALEXANDRE DA SILVA
MAGALHAES, JONE MARCIANO DE SOUZA JUNIOR, JULIA-
NO PESCUME RODRIGUEZ

244 - 2008.0000439-9/0 - Processo de Conhecimento SERGIO APA-
RECIDO VICENTINI X GILMAR JOSÉ DA SILVA Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes - Homologo a transação
pactuada entre as partes, resolvendo o mérito da demanda, na forma
do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito em julgado. Após,
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certifique-se e arquive-se, com as baixas de praxe (se houver notícia
de cumprimento, arquive-se sem fazer nova conclusão). Se houver
noticia de descumprimento da avenca, cumpra-se a portaria n° 35/
2008 deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde logo o desentra-
nhamento de documentos (pelo prazo de 05 dias), que deverão ser
entregues a parte interessada, mediante certidão nos autos e obser-
vando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) SERGIO APARECIDO
VICENTINI

245 - 2008.0000444-0/0 - Processo de Conhecimento DIEGO AU-
GUSTO GONÇALVES X JOÃO BATISTA DE SOUZA Sentença
julgando procedente o pedido do requerente - Citada, deixou a parte
reclamada de comparecer à audiência de conciliação. Assim, nos ter-
mos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se revel e confesso quanto
aos fatos narrados pelo requerente. Diante do exposto, julgo proce-
dente o pedido inicial, e condeno a parte requerida ao pagamento do
valor atribuído à causa, corrigido pelo INPC desde a data da propo-
situra da ação, e acrescido de juros de mora de 1 % ao mês, a partir
da citação (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s)
FABIANO MURIEL DOMINGUES

246 - 2008.0000448-8/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
MARCOS DA CRUZ X ,BZM - COMPANHIA GLOBAL DO VA-
REJO - AMERICANAS.COM Homologo por sentença o acordo efe-
tuado entre as partes - Homologo a transação pactuada entre as par-
tes, resolvendo o mérito da demanda, na forma do art. 269, III, do
CPC. Aguarde-se o trânsito em julgado. Após, certifique-se e arqui-
ve-se, com as baixas de praxe (se houver notícia de cumprimento,
arquive-se sem fazer nova conclusão). Se houver noticia de descum-
primento da avenca, cumpra-se a portaria n° 35/2008 deste Juízo.
Havendo interesse, defiro desde logo o desentranhamento de docu-
mentos (pelo prazo de 05 dias), que deverão ser entregues a parte
interessada, mediante certidão nos autos e observando-se o que dis-
põe o CNCGJ. Adv(s) NELSON JUNKI LEE, ANDRÉ LUIZ AG-
NER MACHADO MARTINS, FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO

247 - 2008.0000452-8/0 - Processo de Conhecimento JOÃO PAU-
LO NETO X ONLY SERVIÇOS TERCERIZADOS LTDA Sentença
julgando procedente o pedido do requerente - Citada, deixou a parte
reclamada de comparecer à audiência de conciliação. Assim, nos ter-
mos do art. 20 da Lei 9.099/95, tornou-se revel e confesso quanto
aos fatos narrados pelo requerente. Diante do exposto, julgo proce-
dente o pedido inicial, e condeno a parte requerida ao pagamento do
valor atribuído à causa, corrigido pelo INPC desde a data da propo-
situra da ação, e acrescido de juros de mora de 1 % ao mês, a partir
do trânsito em julgado (art. 406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN).
Adv(s) EMILSON DE OLIVEIRA, EMILSON DE OLIVEIRA JU-
NIOR, CARLOS APARECIDO DE CARVALHO

248 - 2008.0000460-5/0 - Processo de Conhecimento ELTON HI-
ROTO YAMAGUCHI X CAIO EDUARDO BATISTA Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Devidamente
intimada, a parte requerente deixou de comparecer na audiência de
conciliação. Desta feita, com fundamento no artigo 51, inciso I, da
Lei 9.099/95, declaro extinto o processo, sem resolução do mérito.
Nova ação somente poderá ser intentada após o pagamento, pela
parte autora, das custas processuais referente a estes autos. Intime-
se a parte autora a manifestar-se sobre o seu interesse em retirar os
documentos dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias. Ultrapassado o
prazo sem resposta. Certifique-se, e em seguida arquivem-se. Adv(s)
PEDRO RIBAS DE MELLO

249 - 2008.0000465-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA DAS
GRAÇAS VENTURA (E OUTROS) X BRADESCO VIDA E PRE-
VIDENCIA (E OUTRO) Ciência às partes de que o comparecimento
à audiência de conciliação é imprescindível, sendo que a ausência
pela parte autora acarretará a extinção e arquivamento do processo e
a ausência da parte ré implicará na presunção de veracidade dos ar-
gumentos expendidos na inicial (revelia). Adv(s) SERGIO APARE-
CIDO VICENTINI, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABI-
OLA ROSA FERSTEMBERG, ALEXANDRE DA SILVA MAGA-
LHAES, MARCUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI

250 - 2008.0000465-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA DAS
GRAÇAS VENTURA (E OUTROS) X BRADESCO VIDA E PRE-
VIDENCIA (E OUTRO) Redesignação de Audiência de Conciliação
as 14:10 do dia 03/02/2009 Adv(s) SERGIO APARECIDO VICEN-
TINI, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABIOLA ROSA
FERSTEMBERG, ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES, MAR-
CUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI

251 - 2008.0000466-6/0 - Processo de Conhecimento ALCIDES
INACIO DE BRITO X BRASIL TELECOM SA Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes - Homologo a transação pac-
tuada entre as partes, resolvendo o mérito da demanda, na forma do
art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito em julgado. Após, certi-
fique-se e arquive-se, com as baixas de praxe (se houver notícia de
cumprimento, arquive-se sem fazer nova conclusão). Se houver no-
ticia de descumprimento da avenca, cumpra-se a portaria n° 35/2008
deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde logo o desentranha-
mento de documentos (pelo prazo de 05 dias), que deverão ser en-
tregues a parte interessada, mediante certidão nos autos e observan-
do-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) ERIKA FERNANDA RAMOS

252 - 2008.0000471-8/0 - Processo de Conhecimento WILLIAN
CESAR MARQUESINI X BRASIL TELECOM S/A Esclareça o re-
clamante, em 05 (cinco) dias, se no requerimento de fls. 66 está a
pleitear a desistência da ação. Adv(s) ALESSANDRO EDILSON
MARTINS MIGLIOZZI, FABRICIO CASSIO DE CARVALHO
ALVES, KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES, ELI-
ZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI, ERIKA FER-
NANDA RAMOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

253 - 2008.0000475-5/0 - Execução Título Extrajudicial MÔNICA
CHRISTIEN SKIBA X EDSON REFUNDINI Ao executado, ED-
SON REFUNDINI, para comparecer em Secretaria e assinar o Ter-

mo de Penhora lavrado, no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) EDIVAL-
DO GOMES

254 - 2008.0000481-9/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X CARLOS HENRIQUE CARNIETTO A fim
de observar o princípio do devido processo legal e da ampla defesa,
inclua-se o feito na pauta para instrução e julgamento. Ciência às
partes de que, nesta oportunidade, poderão ser produzidas todas as
provas documentais e testemunhais. Adv(s) CLAUDIO GUIMA-
RÃES, ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES

255 - 2008.0000481-9/0 - Processo de Conhecimento NILZA MAN-
DARINO ISSA EPP X CARLOS HENRIQUE CARNIETTO Desig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:30 do dia 20/11/
2009 Adv(s) CLAUDIO GUIMARÃES, ELIZABETE MIE YAMA-
DA GUIMARÃES

256 - 2008.0000498-2/0 - Processo de Conhecimento WALTON LUIZ
DEL TEDESCO X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando proceden-
te o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para conde-
nar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualiza-
ção que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de fevereiro de 1991 (correspondente
ao Plano Collor II), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 21,87%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) RUY
SCHIMMELPFENG SAMPAIO, LAURO FERNANDO ZANETTI

257 - 2008.0000500-0/0 - Processo de Conhecimento SILMARA
JACQUELINE COSTA X BRASIL TELECOM S/A Manifeste-se a
reclamada sobre o contido às fls. 18, no prazo de 05 (cinco) dias.
Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FERNANDA
RAMOS

258 - 2008.0000502-3/0 - Processo de Conhecimento SALH FAYEZ
MOWHANNA X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente
o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de janeiro/1989 (correspondente ao Plano Verão),
cujo índice devido era o IPC (de 42,72%); no período de abril/maio
de 1990 (correspondente ao Plano Collor I), e a efetivamente devi-
da, que era o índice do IPC (de 44,80%), e no período de fevereiro
de 1991 (correspondente ao Plano Collor II), e a efetivamente devi-
da, que era o índice do IPC (de 21,87%)além dos juros contratuais
capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do ex-
purgo (ou da data de aniversário da caderneta de poupança) até a
data do efetivo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá
ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo)
até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do
CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação
(nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especi-
al 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POU-
PANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que
se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de poupança,
relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de mora inci-
dem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e
honorários, face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da
Lei 9.099/95. Adv(s) EDVANIA FATIMA FONTES GODOY, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI

259 - 2008.0000503-5/0 - Processo de Conhecimento ESCOLA RUI
BARBOSA S/S LTDA X JOSÉ CARVALHO DO COUTO Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Consideran-
do o requerimento da reclamante, pleiteando a desistência do feito,
julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do art.
267, VIII, co CPC. DEfiro o desentranhamento, se requerido, pelo
prazo de 05 (cinco) dias. Adv(s) JULIANA COTRIN TEIXEIRA

260 - 2008.0000515-0/0 - Processo de Conhecimento DENNY AMA-
RI NISHITSUJI X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atu-
alização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s)
na petição inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente
ao Plano Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC
(de 44,80%), além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao
mês (remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniver-
sário da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O
valor da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção mo-
netária pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e
juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do
CTN), estes devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamen-
to do REsp 766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PRO-
CESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária
dos saldos de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos
Collor e Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso
Especial provido”). Sem custas e honorários, face à expressa veda-
ção legal estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) RUY
SCHIMMELPFENG SAMPAIO, BEATRIZ TEREZINHA DA SIL-
VEIRA MOURA

261 - 2008.0000519-7/0 - Processo de Conhecimento MASASHI

WAGATSUMA X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente
o pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente ao Plano
Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
44,80%), e no período de fevereiro de 1991 (correspondente ao Pla-
no Collor II), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
21,87%)além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês
(remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário
da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor
da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária
pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de
mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) EDVANIA FATIMA
FONTES GODOY, LAURO FERNANDO ZANETTI

262 - 2008.0000524-9/0 - Processo de Conhecimento MAIKO LUIS
ODIZIO X NOVAS AUTO PEÇAS LTDA Homologo por sentença
o acordo efetuado entre as partes - Homologo a transação pactuada
entre as partes, resolvendo o mérito da demanda, na forma do art.
269, III, do CPC. Aguarde-se o trânsito em julgado. Após, certifi-
que-se e arquive-se, com as baixas de praxe (se houver notícia de
cumprimento, arquive-se sem fazer nova conclusão). Se houver no-
ticia de descumprimento da avenca, cumpra-se a portaria n° 35/2008
deste Juízo. Havendo interesse, defiro desde logo o desentranha-
mento de documentos (pelo prazo de 05 dias), que deverão ser en-
tregues a parte interessada, mediante certidão nos autos e observan-
do-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s) SAMANTHA RODRIGUES
HIRATA, PAULA SCHENFELDER FALASCHI, CARLOS RENA-
TO CUNHA

263 - 2008.0000530-2/0 - Processo de Conhecimento SIMONE
AMADEU X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Julgo procedente o pedido para condenar o
reclamado a pagar à parte autora a diferença entre a atualização que
aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupança descrita(s) na petição
inicial, no período de abril/maio de 1990 (correspondente ao Plano
Collor I), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
44,80%), e no período de fevereiro de 1991 (correspondente ao Pla-
no Collor II), e a efetivamente devida, que era o índice do IPC (de
21,87%)além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês
(remuneratórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário
da caderneta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor
da diferença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária
pelo INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de
mora de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) EDVANIA FATIMA
FONTES GODOY, LAURO FERNANDO ZANETTI

264 - 2008.0000539-9/0 - Processo de Conhecimento CLÁUDIA
SEUGLIN REPINALDO X BANCO DO BRASIL S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Julgo procedente o pedi-
do para condenar o reclamado a pagar à parte autora a diferença
entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s) poupan-
ça descrita(s) na petição inicial, no período de janeiro/1989 (corres-
pondente ao Plano Verão), cujo índice devido era o IPC (de 42,72%),
além dos juros contratuais capitalizados de 0,5% ao mês (remunera-
tórios) desde a data do expurgo (ou da data de aniversário da cader-
neta de poupança) até a data do efetivo pagamento. O valor da dife-
rença encontrada deverá ser acrescido de correção monetária pelo
INPC (desde o expurgo) até a data do pagamento, e juros de mora
de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes
devidos a partir da citação (nesse sentindo, o julgamento do REsp
766643/SP, Recurso Especial 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL.
CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INI-
CIAL. Nos casos em que se busca a correção monetária dos saldos
de caderneta de poupança, relativos aos chamados planos Collor e
Verão, os juros de mora incidem a partir da citação. Recurso Especi-
al provido”). Sem custas e honorários, face à expressa vedação legal
estampada no artigo 55 da Lei 9.099/95. Adv(s) ALESSANDRO
EDILSON MARTINS MIGLIOZZI, FABRICIO CASSIO DE CAR-
VALHO ALVES, KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES,
ELIZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI, VAINER
RICARDO PRATO

265 - 2008.0000542-7/0 - Processo de Conhecimento C&A TIN-
TAS - AMAOKA & FERNANDES X JORADANI COMERCIO DE
CONFECÇÕES LTDA - ME Sentença julgando procedente o pedi-
do do requerente - Citada, deixou a parte reclamada de comparecer
à audiência de conciliação. Assim, nos termos do art. 20 da Lei 9.099/
95, tornou-se revel e confesso quanto aos fatos narrados pelo reque-
rente. Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial, e conde-
no a parte requerida ao pagamento do valor atribuído à causa, corri-
gido pelo INPC desde a data da propositura da ação, e acrescido de
juros de mora de 1 % ao mês, a partir do trânsito em julgado (art.
406 do CC c/c art. 161, § 1 °, do CTN). Adv(s) MARCELO AFON-
SO NAME

266 - 2008.0000545-2/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO JOSÉ PEREIRA X ADCARD - ADMINISTRADORA DE CAR-
TÃO DE CRÉDITO LTDA (E OUTRO) Manifeste-se a parte RE-

CLAMADA sobre petição de fls. 78/79, no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) FABIO NUNES FERREIRA, NORBERTO YANAZE

267 - 2008.0000546-4/0 - Processo de Conhecimento C&A TIN-
TAS - AMAOKA & FERNANDES X VALDECIR RODRIGUES
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homo-
logo a transação efetuada entre as partes, resolvendo o mérito da
demanda, na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) MARCELO
AFONSO NAME

268 - 2008.0000556-5/0 - Execução Título Extrajudicial AMAOKA
& FERNANDES LTDA X MARIA LUCIA DE MENEZES Homo-
logo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homologo a
transação efetuada entre as partes, resolvendo o mérito da demanda,
na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) MARCELO AFONSO
NAME

269 - 2008.0000558-9/0 - Processo de Conhecimento NILZA APA-
RECIDA VIEIRA X J. F. DA CRUZ - CORNÉLIO Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Instalada a dar
andamento ao processo, deixou o reclamante de fazê-lo. Portanto,
por aplicação do art. 51, § 1° da Lei 9.099/95 c/c art. 267, III do
CPC, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito. Adv(s)
MARCELO AFONSO NAME, LOURENCO PEREIRA BORGES

270 - 2008.0000576-7/0 - Processo de Conhecimento NELSON
RAMOS DE OLIVEIRA X EDILSON SÉRGIO FANTACHOLI (E
OUTRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
- Homologo a transação pactuada entre as partes, resolvendo o mé-
rito da demanda, na forma do art. 269, III, do CPC. Aguarde-se o
trânsito em julgado. Após, certifique-se e arquive-se, com as baixas
de praxe (se houver notícia de cumprimento, arquive-se sem fazer
nova conclusão). Se houver noticia de descumprimento da avenca,
cumpra-se a portaria n° 35/2008 deste Juízo. Havendo interesse,
defiro desde logo o desentranhamento de documentos (pelo prazo
de 05 dias), que deverão ser entregues a parte interessada, mediante
certidão nos autos e observando-se o que dispõe o CNCGJ. Adv(s)
JOSE MARIA ALVARES CAMPOS NETO

271 - 2008.0000583-2/0 - Processo de Conhecimento FÁBIO OLI-
VATO TRAIUTWEIN X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente - Julgo proceden-
te o pedido para condenar o reclamado a pagar à parte autora a dife-
rença entre a atualização que aplicou no(s) saldo(s) da(s) conta(s)
poupança descrita(s) na petição inicial, no período de fevereiro de
1991 (correspondente ao Plano Collor II), e a efetivamente devida,
que era o índice do IPC (de 21,87%), além dos juros contratuais
capitalizados de 0,5% ao mês (remuneratórios) desde a data do ex-
purgo (ou da data de aniversário da caderneta de poupança) até a
data do efetivo pagamento. O valor da diferença encontrada deverá
ser acrescido de correção monetária pelo INPC (desde o expurgo)
até a data do pagamento, e juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do
CC c/c art. 161, §1º, do CTN), estes devidos a partir da citação
(nesse sentindo, o julgamento do REsp 766643/SP, Recurso Especi-
al 2005/0116483-1: “PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POU-
PANÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Nos casos em que
se busca a correção monetária dos saldos de caderneta de poupança,
relativos aos chamados planos Collor e Verão, os juros de mora inci-
dem a partir da citação. Recurso Especial provido”). Sem custas e
honorários, face à expressa vedação legal estampada no artigo 55 da
Lei 9.099/95. Adv(s) RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO, SER-
GIO LUIZ BELOTTO JUNIOR, OLDEMAR MARIANO, ROBER-
TO ANTONIO BUSATO

272 - 2008.0000590-8/0 - Processo de Conhecimento LAURO
FRANCISCO BATISTA X COROL - COOPERATIVA AGROIN-
DUSTRIAL Defiro o pedido de fls. 42 e determino o desentranha-
mento dos documentos que instruem a petição inicial. Após, ao ar-
quivo com as cautelas de praxe. Observe-se o CNCGJ. Adv(s) MAR-
CELO SENEFONTES MOURA, CARINE ENDO OUGO TAVA-
RES

273 - 2008.0000594-5/0 - Processo de Conhecimento FÁBIO OLI-
VATO TRAIUTWEIN X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A Ho-
mologo por sentença o acordo efetuado entre as partes - Homologo
a transação efetuada entre as partes, resolvendo o mérito da deman-
da, na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) RUY SCHIMMEL-
PFENG SAMPAIO, THAÍSE CARMO CHINASSO

274 - 2008.0000632-6/0 - Carta Precatória ROSANA ENCARNA-
ÇÃO PROENÇA X JAIR DO NASCIMENTO CORREIA Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 9:31 do dia 13/03/
2009 Adv(s) JOSÉ HENRIQUE PALMIERI GABI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

JOAO SANTOS DE MELLO 038 2007.0000065-9/0

JOAO SANTOS DE MELLO 150 2007.0001106-4/0

JOAO SANTOS DE MELLO 226 2008.0000345-2/0

ALFREDO JOSE DE CARVALHO FILHO 178 2007.0001234-3/0

ALFREDO JOSE DE CARVALHO FILHO 179 2007.0001234-3/0

ALFREDO JOSE DE CARVALHO FILHO 197 2008.0000136-3/0

EMERSON CARAZZAI FONSECA 063 2007.0000450-9/0

EMERSON CARAZZAI FONSECA 064 2007.0000451-0/0

EMERSON CARAZZAI FONSECA 065 2007.0000455-8/0

EMERSON CARAZZAI FONSECA 153 2007.0001112-8/0

JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 001 1999.0000005-1/0

JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 002 1999.0000010-8/0

JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 043 2007.0000214-2/0

JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR 239 2008.0000424-9/0

LUIZ CARLOS RAIMUNDO 041 2007.0000196-3/0

LUIZ CARLOS RAIMUNDO 044 2007.0000247-0/0

LUIZ CARLOS RAIMUNDO 045 2007.0000248-2/0

THAIS TAKAHASHI 013 2005.0000072-3/0

THAIS TAKAHASHI 221 2008.0000271-8/0

ADRIANO SANDRO DE LIMA 008 2004.0000056-3/0

ADRIANO SANDRO DE LIMA 011 2004.0000218-3/0
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ADRIANO SANDRO DE LIMA 012 2005.0000025-4/0

ADRIANO SANDRO DE LIMA 028 2006.0000389-2/0

ADRIANO SANDRO DE LIMA 044 2007.0000247-0/0

ADRIANO SANDRO DE LIMA 045 2007.0000248-2/0

ALAN RODRIGO PUPÍN 048 2007.0000314-2/0

ALAN RODRIGO PUPÍN 049 2007.0000314-2/0

ALAN RODRIGO PUPÍN 051 2007.0000358-3/0

ALAN RODRIGO PUPÍN 060 2007.0000413-0/0

ALAN RODRIGO PUPÍN 081 2007.0000665-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 019 2005.0000421-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 024 2005.0000546-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 078 2007.0000625-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 079 2007.0000626-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 082 2007.0000676-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 083 2007.0000683-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 084 2007.0000684-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 085 2007.0000687-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 086 2007.0000688-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 087 2007.0000691-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 126 2007.0000953-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 196 2008.0000129-8/0

ALESSANDRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI 004 2003.0000109-9/0

ALESSANDRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI 014 2005.0000092-5/0

ALESSANDRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI 181 2007.0001252-1/0

ALESSANDRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI 252 2008.0000471-8/0

ALESSANDRO EDILSON MARTINS MIGLIOZZI 264 2008.0000539-9/0

ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES 031 2006.0000579-1/0

ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES 243 2008.0000438-7/0

ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES 249 2008.0000465-4/0

ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES 250 2008.0000465-4/0

ALEXANDRE HAULY CAMARGO 014 2005.0000092-5/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 249 2008.0000465-4/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 250 2008.0000465-4/0

ANDRÉ LUIZ AGNER MACHADO MARTINS 246 2008.0000448-8/0

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE 221 2008.0000271-8/0

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA 013 2005.0000072-3/0

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA 033 2006.0000756-4/0

ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA 221 2008.0000271-8/0

BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA 260 2008.0000515-0/0

CARINE ENDO OUGO TAVARES 272 2008.0000590-8/0

CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO 055 2007.0000377-3/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 121 2007.0000935-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 122 2007.0000938-1/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 123 2007.0000948-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 124 2007.0000949-4/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 125 2007.0000950-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 128 2007.0000992-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 129 2007.0000997-5/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 132 2007.0001008-8/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 133 2007.0001009-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 134 2007.0001012-8/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 135 2007.0001013-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 136 2007.0001018-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 138 2007.0001035-5/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 139 2007.0001039-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 140 2007.0001041-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 143 2007.0001050-8/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 144 2007.0001053-3/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 145 2007.0001054-5/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 146 2007.0001059-4/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 147 2007.0001062-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 148 2007.0001074-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 161 2007.0001158-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 162 2007.0001161-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 163 2007.0001183-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 164 2007.0001186-1/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 165 2007.0001196-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 166 2007.0001198-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 167 2007.0001207-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 168 2007.0001209-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 169 2007.0001210-4/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 170 2007.0001215-3/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 171 2007.0001216-5/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 172 2007.0001217-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 173 2007.0001218-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 174 2007.0001219-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 175 2007.0001220-5/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 176 2007.0001221-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 205 2008.0000223-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 206 2008.0000224-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 207 2008.0000228-6/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 208 2008.0000230-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 209 2008.0000234-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 210 2008.0000236-3/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 211 2008.0000239-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 212 2008.0000243-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 216 2008.0000257-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 217 2008.0000259-0/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 218 2008.0000262-9/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 219 2008.0000264-2/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 220 2008.0000267-8/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 225 2008.0000335-1/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 227 2008.0000354-1/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 228 2008.0000355-3/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 229 2008.0000357-7/0

CARLOS ALBERTO MARTINS 230 2008.0000359-0/0

CARLOS APARECIDO DE CARVALHO 204 2008.0000179-2/0

CARLOS APARECIDO DE CARVALHO 247 2008.0000452-8/0

CARLOS RENATO CUNHA 262 2008.0000524-9/0

CARLOS ROBERTO FERREIRA 036 2007.0000061-1/0

CARLOS ROBERTO FERREIRA 071 2007.0000588-6/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 080 2007.0000655-8/0

CAROLINA FREIRIA TSUKAMOTO 232 2008.0000392-1/0

CLAUDIO GUIMARÃES 213 2008.0000251-6/0

CLAUDIO GUIMARÃES 214 2008.0000253-0/0

CLAUDIO GUIMARÃES 215 2008.0000253-0/0

CLAUDIO GUIMARÃES 233 2008.0000402-3/0

CLAUDIO GUIMARÃES 234 2008.0000404-7/0

CLAUDIO GUIMARÃES 237 2008.0000419-7/0

CLAUDIO GUIMARÃES 242 2008.0000437-5/0

CLAUDIO GUIMARÃES 254 2008.0000481-9/0

CLAUDIO GUIMARÃES 255 2008.0000481-9/0

Clayton José Mussi 073 2007.0000599-9/0

Clayton José Mussi 091 2007.0000749-4/0

Clayton José Mussi 092 2007.0000750-9/0

Clayton José Mussi 093 2007.0000752-2/0

Clayton José Mussi 095 2007.0000755-8/0

Clayton José Mussi 096 2007.0000758-3/0

Clayton José Mussi 097 2007.0000759-5/0

Clayton José Mussi 098 2007.0000765-9/0

Clayton José Mussi 121 2007.0000935-6/0

Clayton José Mussi 122 2007.0000938-1/0

Clayton José Mussi 123 2007.0000948-2/0

Clayton José Mussi 132 2007.0001008-8/0

Clayton José Mussi 134 2007.0001012-8/0

Clayton José Mussi 136 2007.0001018-9/0

Clayton José Mussi 139 2007.0001039-2/0

Clayton José Mussi 140 2007.0001041-9/0

Clayton José Mussi 163 2007.0001183-6/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 127 2007.0000989-8/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 130 2007.0001003-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 131 2007.0001007-6/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 141 2007.0001046-8/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 142 2007.0001048-1/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 146 2007.0001059-4/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 147 2007.0001062-2/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 160 2007.0001155-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 161 2007.0001158-2/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 162 2007.0001161-0/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 165 2007.0001196-2/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 166 2007.0001198-6/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 167 2007.0001207-6/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 168 2007.0001209-0/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 169 2007.0001210-4/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 170 2007.0001215-3/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 171 2007.0001216-5/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 172 2007.0001217-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 173 2007.0001218-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 174 2007.0001219-0/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 175 2007.0001220-5/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 176 2007.0001221-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 205 2008.0000223-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 206 2008.0000224-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 207 2008.0000228-6/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 208 2008.0000230-2/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 209 2008.0000234-0/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 210 2008.0000236-3/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 211 2008.0000239-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 212 2008.0000243-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 216 2008.0000257-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 217 2008.0000259-0/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 218 2008.0000262-9/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 219 2008.0000264-2/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 220 2008.0000267-8/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 225 2008.0000335-1/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 227 2008.0000354-1/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 228 2008.0000355-3/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 229 2008.0000357-7/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 230 2008.0000359-0/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 149 2007.0001091-3/0

DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE 005 2003.0000113-9/0

DANIELLE BITTENCOURT LIASCH 037 2007.0000064-7/0

DAVENIL DE LUCA JUNIOR 240 2008.0000425-0/0

EDIVALDO GOMES 253 2008.0000475-5/0

EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES 042 2007.0000208-9/0

EDVANIA FATIMA FONTES GODOY 042 2007.0000208-9/0

EDVANIA FATIMA FONTES GODOY 258 2008.0000502-3/0

EDVANIA FATIMA FONTES GODOY 261 2008.0000519-7/0

EDVANIA FATIMA FONTES GODOY 263 2008.0000530-2/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 214 2008.0000253-0/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 215 2008.0000253-0/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 236 2008.0000418-5/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 241 2008.0000431-4/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 254 2008.0000481-9/0

ELIZABETE MIE YAMADA GUIMARÃES 255 2008.0000481-9/0

ELIZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI 182 2008.0000006-0/0

ELIZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI 252 2008.0000471-8/0

ELIZÂNGELA BONFIM CARNEVALE MIGLIOZZI 264 2008.0000539-9/0

EMILSON DE OLIVEIRA 204 2008.0000179-2/0

EMILSON DE OLIVEIRA 247 2008.0000452-8/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 053 2007.0000371-2/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 054 2007.0000374-8/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 056 2007.0000383-7/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 057 2007.0000387-4/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 059 2007.0000412-9/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 114 2007.0000906-5/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 204 2008.0000179-2/0

EMILSON DE OLIVEIRA JUNIOR 247 2008.0000452-8/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 013 2005.0000072-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 015 2005.0000127-8/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 018 2005.0000257-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 019 2005.0000421-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 020 2005.0000475-9/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 022 2005.0000540-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 023 2005.0000545-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 024 2005.0000546-8/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 025 2005.0000553-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 027 2006.0000330-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 040 2007.0000167-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 043 2007.0000214-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 075 2007.0000615-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 076 2007.0000618-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 077 2007.0000624-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 238 2008.0000423-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 251 2008.0000466-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 252 2008.0000471-8/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 257 2008.0000500-0/0

ERNESTO DE CUNTO RONDELLI 026 2006.0000257-6/0

EVALDO GONCALVES LEITE 036 2007.0000061-1/0

EVALDO GONCALVES LEITE 221 2008.0000271-8/0

FABIANO MURIEL DOMINGUES 245 2008.0000444-0/0

FABIO NUNES FERREIRA 021 2005.0000527-8/0

FABIO NUNES FERREIRA 074 2007.0000605-3/0

FABIO NUNES FERREIRA 151 2007.0001111-6/0

FABIO NUNES FERREIRA 152 2007.0001111-6/0

FABIO NUNES FERREIRA 238 2008.0000423-7/0

FABIO NUNES FERREIRA 266 2008.0000545-2/0

FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO 246 2008.0000448-8/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 249 2008.0000465-4/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 250 2008.0000465-4/0

FABIULA SCHMIDT 029 2006.0000489-2/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 004 2003.0000109-9/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 006 2004.0000015-8/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 010 2004.0000126-0/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 014 2005.0000092-5/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 181 2007.0001252-1/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 252 2008.0000471-8/0

FABRICIO CASSIO DE CARVALHO ALVES 264 2008.0000539-9/0

FERNANDO BUONO 001 1999.0000005-1/0

FERNANDO BUONO 001 1999.0000005-1/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 149 2007.0001091-3/0

FRANCISCO EMILIO ROMANO CAMACHO 002 1999.0000010-8/0

FRANK OHASHI SAITA 054 2007.0000374-8/0

FRANK OHASHI SAITA 180 2007.0001249-3/0

GILBERTO PEDRIALI 060 2007.0000413-0/0

GILBERTO PEDRIALI 139 2007.0001039-2/0

GILBERTO PEDRIALI 160 2007.0001155-7/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 142 2007.0001048-1/0

JOAO ALVES DIAS FILHO 177 2007.0001226-6/0

JOAO ANTONIO SARTORI JUNIOR 214 2008.0000253-0/0

JOAO ANTONIO SARTORI JUNIOR 215 2008.0000253-0/0

JOAO EDSON LANCAS CAPUTO 021 2005.0000527-8/0

JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA 239 2008.0000424-9/0

JONE MARCIANO DE SOUZA JUNIOR 243 2008.0000438-7/0

JOSÉ FERNANDO LEMOS RODRIGUES 029 2006.0000489-2/0

JOSÉ HENRIQUE PALMIERI GABI 274 2008.0000632-6/0

JOSE MARIA ALVARES CAMPOS NETO 270 2008.0000576-7/0

JULIANA COTRIN TEIXEIRA 068 2007.0000523-1/0

JULIANA COTRIN TEIXEIRA 185 2008.0000039-9/0

JULIANA COTRIN TEIXEIRA 231 2008.0000390-8/0

JULIANA COTRIN TEIXEIRA 235 2008.0000412-4/0

JULIANA COTRIN TEIXEIRA 259 2008.0000503-5/0

JULIANO PESCUME RODRIGUEZ 243 2008.0000438-7/0

JUVENTINO ANTONIO DE MOURA SANTANA 036 2007.0000061-1/0

JUVENTINO ANTONIO DE MOURA SANTANA 056 2007.0000383-7/0

JUVENTINO ANTONIO DE MOURA SANTANA 166 2007.0001198-6/0

KARINE PEREIRA 196 2008.0000129-8/0

KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES 006 2004.0000015-8/0

KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES 080 2007.0000655-8/0

KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES 252 2008.0000471-8/0

KELLY PATRICIA BALDO CARVALHO ALVES 264 2008.0000539-9/0

KELLYPATRICIA BALDO CARVALHO ALVES 181 2007.0001252-1/0

LANA MEIRE NAVARRO 008 2004.0000056-3/0

LANA MEIRE NAVARRO 009 2004.0000062-7/0

LANA MEIRE NAVARRO 038 2007.0000065-9/0

LANA MEIRE NAVARRO 066 2007.0000517-8/0

LANA MEIRE NAVARRO 069 2007.0000532-0/0

LANA MEIRE NAVARRO 151 2007.0001111-6/0

LANA MEIRE NAVARRO 152 2007.0001111-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 028 2006.0000389-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 048 2007.0000314-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 049 2007.0000314-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 052 2007.0000367-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 053 2007.0000371-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 058 2007.0000400-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 061 2007.0000419-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 062 2007.0000427-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 064 2007.0000451-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 065 2007.0000455-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 070 2007.0000567-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 073 2007.0000599-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 081 2007.0000665-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 091 2007.0000749-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 092 2007.0000750-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 095 2007.0000755-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 096 2007.0000758-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 097 2007.0000759-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 098 2007.0000765-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 121 2007.0000935-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 122 2007.0000938-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 123 2007.0000948-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 127 2007.0000989-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 128 2007.0000992-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 129 2007.0000997-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 130 2007.0001003-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 131 2007.0001007-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 132 2007.0001008-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 134 2007.0001012-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 135 2007.0001013-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 136 2007.0001018-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 140 2007.0001041-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 141 2007.0001046-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 143 2007.0001050-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 146 2007.0001059-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 147 2007.0001062-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 164 2007.0001186-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 165 2007.0001196-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 167 2007.0001207-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 168 2007.0001209-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 169 2007.0001210-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 170 2007.0001215-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 177 2007.0001226-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 202 2008.0000164-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 204 2008.0000179-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 208 2008.0000230-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 209 2008.0000234-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 211 2008.0000239-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 212 2008.0000243-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 216 2008.0000257-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 217 2008.0000259-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 218 2008.0000262-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 219 2008.0000264-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 223 2008.0000284-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 228 2008.0000355-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 229 2008.0000357-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 256 2008.0000498-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 258 2008.0000502-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 261 2008.0000519-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 263 2008.0000530-2/0

LEANDRO ONESTI PEIXOTO 142 2007.0001048-1/0

LEANDRO ONESTI PEIXOTO 144 2007.0001053-3/0

LEANDRO ONESTI PEIXOTO 145 2007.0001054-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 031 2006.0000579-1/0

LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 033 2006.0000756-4/0

LÍVIA PITELLI ZAMARIAN 178 2007.0001234-3/0

LÍVIA PITELLI ZAMARIAN 179 2007.0001234-3/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 080 2007.0000655-8/0

LOURENCO PEREIRA BORGES 003 2002.0000031-0/0

LOURENCO PEREIRA BORGES 269 2008.0000558-9/0

LUCIANO SALIMENE 062 2007.0000427-9/0

LUIS ENRIQUE BRUNO SERVILHA 016 2005.0000205-2/0

LUIS ENRIQUE BRUNO SERVILHA 017 2005.0000247-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 046 2007.0000301-6/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 047 2007.0000303-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 124 2007.0000949-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 125 2007.0000950-9/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 133 2007.0001009-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 197 2008.0000136-3/0

MAIKO LUIS ODIZIO 149 2007.0001091-3/0

MARCELO AFONSO NAME 030 2006.0000540-2/0

MARCELO AFONSO NAME 032 2006.0000696-8/0

MARCELO AFONSO NAME 088 2007.0000701-6/0

MARCELO AFONSO NAME 089 2007.0000720-6/0

MARCELO AFONSO NAME 090 2007.0000721-8/0

MARCELO AFONSO NAME 099 2007.0000777-3/0

MARCELO AFONSO NAME 100 2007.0000791-4/0

MARCELO AFONSO NAME 101 2007.0000799-9/0

MARCELO AFONSO NAME 102 2007.0000802-8/0

MARCELO AFONSO NAME 103 2007.0000804-1/0

MARCELO AFONSO NAME 104 2007.0000808-9/0

MARCELO AFONSO NAME 105 2007.0000811-7/0

MARCELO AFONSO NAME 106 2007.0000831-9/0

MARCELO AFONSO NAME 107 2007.0000850-9/0

MARCELO AFONSO NAME 108 2007.0000856-0/0

MARCELO AFONSO NAME 109 2007.0000861-1/0

MARCELO AFONSO NAME 110 2007.0000865-9/0

MARCELO AFONSO NAME 111 2007.0000877-3/0

MARCELO AFONSO NAME 112 2007.0000894-0/0

MARCELO AFONSO NAME 113 2007.0000901-6/0

MARCELO AFONSO NAME 115 2007.0000907-7/0

MARCELO AFONSO NAME 116 2007.0000908-9/0

MARCELO AFONSO NAME 117 2007.0000909-0/0

MARCELO AFONSO NAME 118 2007.0000914-2/0

MARCELO AFONSO NAME 119 2007.0000924-3/0

MARCELO AFONSO NAME 120 2007.0000927-9/0

MARCELO AFONSO NAME 155 2007.0001126-6/0

MARCELO AFONSO NAME 156 2007.0001127-8/0

MARCELO AFONSO NAME 158 2007.0001146-8/0

MARCELO AFONSO NAME 159 2007.0001153-3/0

MARCELO AFONSO NAME 183 2008.0000025-0/0

MARCELO AFONSO NAME 184 2008.0000026-2/0

MARCELO AFONSO NAME 186 2008.0000073-1/0

MARCELO AFONSO NAME 187 2008.0000082-0/0

MARCELO AFONSO NAME 188 2008.0000083-2/0

MARCELO AFONSO NAME 189 2008.0000084-4/0

MARCELO AFONSO NAME 190 2008.0000093-3/0

MARCELO AFONSO NAME 191 2008.0000098-2/0

MARCELO AFONSO NAME 192 2008.0000105-9/0

MARCELO AFONSO NAME 193 2008.0000108-4/0

MARCELO AFONSO NAME 194 2008.0000109-6/0

MARCELO AFONSO NAME 195 2008.0000119-7/0

MARCELO AFONSO NAME 198 2008.0000142-7/0

MARCELO AFONSO NAME 199 2008.0000145-2/0

MARCELO AFONSO NAME 201 2008.0000160-5/0

MARCELO AFONSO NAME 265 2008.0000542-7/0

MARCELO AFONSO NAME 267 2008.0000546-4/0

MARCELO AFONSO NAME 268 2008.0000556-5/0

MARCELO AFONSO NAME 269 2008.0000558-9/0

MARCELO SENEFONTES MOURA 022 2005.0000540-7/0

MARCELO SENEFONTES MOURA 272 2008.0000590-8/0

MARCELO TAVARES 094 2007.0000753-4/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 073 2007.0000599-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 091 2007.0000749-4/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 092 2007.0000750-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 093 2007.0000752-2/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 094 2007.0000753-4/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 095 2007.0000755-8/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 096 2007.0000758-3/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 097 2007.0000759-5/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 098 2007.0000765-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 123 2007.0000948-2/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 124 2007.0000949-4/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 125 2007.0000950-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 128 2007.0000992-6/0



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 511511511511511

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 136 2007.0001018-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 160 2007.0001155-7/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 161 2007.0001158-2/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 162 2007.0001161-0/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 205 2008.0000223-7/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 206 2008.0000224-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 208 2008.0000230-2/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 209 2008.0000234-0/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 210 2008.0000236-3/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 211 2008.0000239-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 212 2008.0000243-9/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 216 2008.0000257-7/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 217 2008.0000259-0/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 219 2008.0000264-2/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 220 2008.0000267-8/0

MÁRCIO AURÉLIO DO CARMO 223 2008.0000284-4/0

MÁRCIO AURÉLIO DO CARMO 224 2008.0000286-8/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 021 2005.0000527-8/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 057 2007.0000387-4/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 059 2007.0000412-9/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 060 2007.0000413-0/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 063 2007.0000450-9/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 139 2007.0001039-2/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 148 2007.0001074-7/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 160 2007.0001155-7/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 161 2007.0001158-2/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 163 2007.0001183-6/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 175 2007.0001220-5/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 176 2007.0001221-7/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS 207 2008.0000228-6/0

MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 177 2007.0001226-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 051 2007.0000358-3/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 142 2007.0001048-1/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 144 2007.0001053-3/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 145 2007.0001054-5/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 153 2007.0001112-8/0

MARCOS LEATE 011 2004.0000218-3/0

MARCUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI 031 2006.0000579-1/0

MARCUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI 243 2008.0000438-7/0

MARCUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI 249 2008.0000465-4/0

MARCUS LEANDRO ALCANTARA GENOVEZI 250 2008.0000465-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 008 2004.0000056-3/0

MOACIR BORGES JUNIOR 093 2007.0000752-2/0

MOACIR BORGES JUNIOR 094 2007.0000753-4/0

MOACIR BORGES JUNIOR 162 2007.0001161-0/0

MOACIR BORGES JUNIOR 171 2007.0001216-5/0

MOACIR BORGES JUNIOR 172 2007.0001217-7/0

MOACIR BORGES JUNIOR 173 2007.0001218-9/0

MOACIR BORGES JUNIOR 174 2007.0001219-0/0

MOACIR BORGES JUNIOR 205 2008.0000223-7/0

MOACIR BORGES JUNIOR 206 2008.0000224-9/0

MOACIR BORGES JUNIOR 210 2008.0000236-3/0

MOACIR BORGES JUNIOR 220 2008.0000267-8/0

MOACIR BORGES JUNIOR 224 2008.0000286-8/0

NELSON JUNKI LEE 246 2008.0000448-8/0

NEWTON DORNELES SARATT 142 2007.0001048-1/0

NEWTON DORNELES SARATT 225 2008.0000335-1/0

NORBERTO YANAZE 266 2008.0000545-2/0

OLDEMAR MARIANO 138 2007.0001035-5/0

OLDEMAR MARIANO 154 2007.0001113-0/0

OLDEMAR MARIANO 271 2008.0000583-2/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 039 2007.0000166-0/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 052 2007.0000367-2/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 075 2007.0000615-4/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 076 2007.0000618-0/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 077 2007.0000624-3/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 078 2007.0000625-5/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 079 2007.0000626-7/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 082 2007.0000676-1/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 083 2007.0000683-7/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 084 2007.0000684-9/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 085 2007.0000687-4/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 086 2007.0000688-6/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 087 2007.0000691-4/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 126 2007.0000953-4/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 137 2007.0001025-4/0

OSSIVAL ANTONIO CASSAROTTI 182 2008.0000006-0/0

PATRICIA ADACHI DIAMANTE 177 2007.0001226-6/0

PATRICIA DE OLIVEIRA PEDROSO 028 2006.0000389-2/0

PATRICIA ELISABETE HAJZOCK ATTA 007 2004.0000017-1/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 046 2007.0000301-6/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 047 2007.0000303-0/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 050 2007.0000337-0/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 061 2007.0000419-1/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 153 2007.0001112-8/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 154 2007.0001113-0/0

PATRICIA SILVA MATTOS MELLE 157 2007.0001140-7/0

PAULA SCHENFELDER FALASCHI 262 2008.0000524-9/0

PAULO SERGIO RODRIGUES 026 2006.0000257-6/0

PEDRO RIBAS DE MELLO 248 2008.0000460-5/0

RENAN DE OLIVEIRA ALBERINI 203 2008.0000169-1/0

RENATA ZEOLA MOSELLI 040 2007.0000167-2/0

RENATA ZEOLA MOSELLI 042 2007.0000208-9/0

RENATA ZEOLA MOSELLI 196 2008.0000129-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 138 2007.0001035-5/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 154 2007.0001113-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 157 2007.0001140-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 271 2008.0000583-2/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 008 2004.0000056-3/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 009 2004.0000062-7/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 038 2007.0000065-9/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 066 2007.0000517-8/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 067 2007.0000520-6/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 069 2007.0000532-0/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 151 2007.0001111-6/0

ROBERTO CHINCEV ALBINO 152 2007.0001111-6/0

go extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) LUCIMA-
RY ANZILIERO DE LORENSI

007 - 2003.0000050-7/0 - Processo de Conhecimento ALMOR POR-
TELLA FACHINELLO X EDENIR RODRIGUES DA SILVA Inti-
mação do reclamante na pessoa de seu advogado, para em cinco (05)
dias se manifeste quanto o contido no ofício juntado nos autos fls.
40/43. Adv(s) CARLOS FERNANDES

008 - 2003.0000664-5/0 - Execução de Título Judicial FIORINDO
MARIANO PIOTSKOWSKI X COPEL DISTRIBUIÇAO S/A Inti-
mação das partes quanto a decisão de fls. 235 que julgou extinta a
obrigação na forma do art. 794, I, do CPC Adv(s) ACACIO PERIN,
PATRICIA DITTRICH FERREIRA

009 - 2004.0000052-6/0 - Execução de Título Judicial CELSO
BORGMANN X DEBORA BARBOSA Intimação das partes quanto
a decisão de fls. 82-83: “Indefiro o pedido para declaração de impe-
nhorabilidade, determinando o prosseguimento da execução. Opor-
tunamente, com o trânsito em julgado expeça-se alvará em favor do
exequente para liberação do valor penhorado pelo BacenJud e vol-
tem conclusos para extinção.” Adv(s) IDERSON DAIAN FRIZZO
TOIGO, ARY CEZARIO JUNIOR

010 - 2004.0000061-5/0 - Processo de Conhecimento OLÍVIA DE
ARAUJO KUHNEM X INDUSTRIA DE CONFECÇÕES CORTE-
LINI LTDA - DE LA FRANCIE Intima-se do despacho de fls. 81/
85, o qual indefere o pedido de desconsideração da personalidade
jurídica e penhora em nome das sócias. Deferido a penhora on-line
em nome da empresa, no entanto, inexiste valor para bloqueio. Indi-
que o credor bens penhoráveis, sob pena de extinção. Adv(s) RA-
QUEL BEATRIZ SANGALETTI LAVRATTI

011 - 2004.0000080-5/0 - Processo de Conhecimento CLEVERSON
LUIS RIBEIRO X MARTA HELENA CAMILOTTI Intimam-se as
partes da sentença de fls. 188 à 191, em que julgou-se improceden-
tes os embargos da parte devedora, com resolução de mérito, na
forma do art. 269, inciso I, do CPC, determinando o prosseguimento
do cumprimento de sentença. Com fundamento no art. 55, parágrafo
único, inciso II, da Lei 9.009/95, e art. 2°, inciso IV, da Resolução n°
01/2005 - CSJEs, condenou-se a embargante a pagar as custas pro-
cessuais. Bem como, intimam-se da cotagem de custas de fls. 194.
Adv(s) FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE, HERMES
ALENCAR DALDIN RATHIER

012 - 2005.0000012-8/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE DA
SILVA X MARCIO KOERICH Intimação do exeqüente para que se
manifeste quanto ao prosseguimento do feito, considerando já ter
demonstrado interesse na adjudicação dos bens penhorados, bem
como para que se manifeste quanto ao contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fl. 44-verso. Adv(s) RODRIGO DALLA VAL-
LE

013 - 2005.0000167-1/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
MARCILIO BORGES X IVO ZANELLA Para utilização do Bacen-
Jud deverá a parte exequente apresentar o nº. CPF/MF do devedor e
planilha atualizada do débito, na forma do item 17.2.9.7 do Código
de Normas. Adv(s) OSWALDO TONDO, MAURICIO GHETTINO

014 - 2005.0000172-3/0 - Processo de Conhecimento VANUSA
SOARES MASIERO X WOLKSWAGEM SERVIÇOS S/A Intimam-
se as partes da sentença de fls. 161 à 167, na qual julgou-se proce-
dente o pedido, com resolução de mérito, na forma do art. 269, inci-
so I, do Código de Processo Civil, para o fim de condenar o réu a
pagar à autora, a título de danos morais, a importância de R$2.500,00
(dois mil e quinhentos reais), a ser acrescida de correção monetária
calculada com base na média dos índices INPC-IGP/DI, mais juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da sentença
até o efetivo pagamento. Bem como, intimam-se da cotagem de cus-
tas de fl. 172. Adv(s) SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA,
EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR, CLAUDIA FABIANA GIA-
COMAZI CAVASSANI, MARCELO TESHEINER CAVASSANI,
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO

015 - 2005.0000173-5/0 - Execução de Título Judicial MIGUEL DA
SILVA X GETULIO MORAES & CIA LTDA (E OUTRO) Inexiste
valor para bloqueio. Intima-se o credor para que indique bens passí-
veis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) GIOVANI
MARCELO RIOS

016 - 2005.0000341-9/0 - Processo de Conhecimento TALITA CRIS-
TIAN SCHNEIDER X BANCO BRADESCO SA Ficam intimados,
os advogados da parte reclamante e reclamada da sentença de fls.90/
93, conforme abaixo passo a descrever:  POSTO ISTO, julgo extinto
o processo, sem resolução de mérito, reconhecendo ser inadmissível
o procedimento instituído pela Lei dos Juizados Especiais, o que
faço com fundamento no art. 51, inciso II, da Lei nº 9.099/95. Con-
forme art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida
em custas e honorários advocatícios. Adv(s) RODRIGO DALLA
VALLE, NILTO SALES VIEIRA

017 - 2005.0000350-8/0 - Execução de Título Judicial GLAUCIO
DE LARA FRANCESCHI X VICENTE CLÁUDIO BORDIN Inti-
ma-se as partes da sentença de fls. 65, a qual julgou extinta a obriga-
ção, com fundamento no art. 794, I, do CPC. Adv(s) CEZAR AU-
GUSTO BAU DE CARLI, IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO

018 - 2005.0000531-8/0 - Processo de Conhecimento RUI ARTUR
DE AGUIAR X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes quanto
a decisão de fls 184 que julgou extinta a obrigação na forma do art.
794, I, do CPC. Intimação do reclamante para retirar alvará de le-
vantamento de valores na Secretaria Adv(s) GIOVANI MARCELO
RIOS, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, IVO
HENRIQUE BAIRROS, JOSIANE BORGES, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA, RODRIGO BIEZUS

019 - 2005.0000534-3/0 - Processo de Conhecimento NILSON
MENEGATI X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes quanto
a decisão de fls. 195, que julgou extinta a obrigação na forma do art.
794, I, do CPC Adv(s) GIOVANI MARCELO RIOS, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

020 - 2005.0000562-2/0 - Execução de Título Judicial RIVELINO
ISOTTON X DORANTINO CAPRA Intimação do exequente na
pessoa de seu advogado, para no prazo de cinco (05) dias se mani-
festar quanto o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, às fls.43-
verso. Adv(s) DOUGLAS ALBERTO LUVISON

021 - 2005.0000596-2/0 - Execução de Título Judicial OSMAR JOSE
URIO X NELSO JOSE ANHAIA Julgo extinto o processo sem jul-
gamento de mérito Adv(s) TERCIO SILVA ARAUJO, VANDERLEI
JOSE FOLLADOR

022 - 2005.0000656-9/0 - Execução de Título Judicial MOACIR
MACCARI X JOSÉ SOUZA LOPES Intimação quanto ao despacho
de fls. 44 e sobre o cálculo atualizado de fls. 47. Intimação para
retirar alvará para levantamento de valores em Secretaria Adv(s)
VANDERLEI JOSE FOLLADOR

023 - 2005.0001156-8/0 - Execução de Título Judicial BASILIO
SENDESKI X WALCIR VITORELLI Inexiste valor para bloqueio.
Intima-se o credor para que, no prazo legal, indique bens passiveis
de penhora, sob pena de extinção. Adv(s) VANDERLEI JOSE FO-
LLADOR

024 - 2006.0000131-3/0 - Processo de Conhecimento SALETE
CAMPANHOLO WARMILING X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes quanto a decisão de fls. 176 que julgou extinta as
obrigações na forma do art. 794, I, do CPC. Intimação da reclamada
Brasil Telecom S/A para retirar em Secretaria Alvará de levantamen-
to de valores. Adv(s) CIRO ALBERTO PIASECKI, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

025 - 2006.0000153-9/0 - Processo de Conhecimento RUBIA MARA
PADILHA X DORVALINO DOS SANTOS Autoriza-se o desentra-
nhamento dos documentos de fls. 08/15 para serem entregues à re-
clamante, mediante certidão e reprodução nos autos. Adv(s) NILSO
LUIZ FERNANDES, JOAO ALBERTO MARCHIORI

026 - 2006.0000164-1/0 - Execução de Título Judicial CARLOS
FERNANDES X OSORIO BORGES Intimação do exequente para
se manifestar quanto a resposta do Ciretran (fls.39). Adv(s) CAR-
LOS FERNANDES

027 - 2006.0000255-2/0 - Processo de Conhecimento ARMANDO
DA SILVA ABILHÔA X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO) Intima-se
as partes da sentença de fls. 165/171: “(...) Julgo procedente o pedi-
do inicial, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, I
do CPC, para o fim de condenar o réu BANCO ITAÚ S/A a pagar ao
autor, a título de danos morais, a importância de R$ 3.000,00, a ser
acrescida de correção monetária calculada com base na média dos
índices INPC - IGP/DI, mais juros de mora de 1% ao mês, a partir
desta data até o efetivo pagamento. Bem como, condenar o réu BRA-
SIL TELECOM S/A a pagar ao autor, a título de danos morais, a
importância de R$ 3.000,00, a ser acrescido de correção monetária
calculada com base na média dos índices INPC/ IGP / DI, mais juros
de mora de 1% ao mês, a partir desta data até o efetivo pagamento
(...).” Adv(s) JOAO ALBERTO MARCHIORI, GEOVANI GHIDO-
LIN, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI

028 - 2006.0000352-7/0 - Execução de Título Judicial KLEBER
RAMOS MARQUES X ATHAÍDE ARAÚJO Manifeste-se o exe-
quente. Adv(s) WANDERLEY DALLO, GEOVANI GHIDOLIN

029 - 2006.0000421-2/0 - Execução Título Extrajudicial ITACIR
DOS SANTOS MAZETTO X EDSON M. MAZETTO Intimação do
exeqüente para que se manifeste quanto ao interesse no prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Adv(s) IVO SANTOS
JUNIOR

030 - 2006.0000466-5/0 - Execução de Título Judicial WANDA
OPOLSKI BABINSKI X LAUDERI MARONEZI (E OUTROS)
Manifestem-se as partes quanto aos cálculos elaborados pela secre-
tária. Adv(s) ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, ERNA-
NI CEZAR WERNER

031 - 2006.0001020-0/0 - Processo de Conhecimento DOMINGOS
SEGANFREDO X JOSÉ IZINDROLINO Intima-se o recorrido para
apresentar resposta escrita no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) RAUL
JOSE PROLO, CLODOALDO MAZURANA

032 - 2006.0001205-7/0 - Execução de Título Judicial ALDA TE-
REZINHA BOSIO DA SILVA X MARCIO KOERICH Inexiste va-
lor para bloqueio. Intima-se o credor para que indique bens passíveis
de penhora, no prazo legal, sob pena de extinção. Bem como, para
que se manifeste quanto ao retorno do ofício de fls. 55. Adv(s) CAR-
LOS FERNANDES

033 - 2006.0001373-0/0 - Execução de Título Judicial CRISTIANO
MACHADO DOS SANTOS X RODRIGO PEZZINI (E OUTROS)
Intima-se o exequente para que, em cinco dias, indique a data da
venda do veículo, assim como, para que se manifeste sobre a certi-
dão de fl. 52, verso. Adv(s) ANTONIO DA SILVA JÚNIOR

034 - 2006.0001435-0/0 - Processo de Conhecimento BERENICE
DA SILVA X BRADESCO SEGUROS S.A. Intimação das partes
quanto a decisão de fls. 125, que julgou extinta a obrigação na forma
do art. 794, I, do CPC Adv(s) RODRIGO LONGO, MERCIA RI-
BEIRO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

035 - 2006.0001687-8/0 - Processo de Conhecimento ALDEMAR

ROBSON ADIRLEY SCALIANTE 093 2007.0000752-2/0

RUI SANTOS DE SA 033 2006.0000756-4/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 003 2002.0000031-0/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 008 2004.0000056-3/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 019 2005.0000421-7/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 042 2007.0000208-9/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 055 2007.0000377-3/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 058 2007.0000400-4/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 070 2007.0000567-2/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 074 2007.0000605-3/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 180 2007.0001249-3/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 200 2008.0000151-6/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 222 2008.0000281-9/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 256 2008.0000498-2/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 260 2008.0000515-0/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 271 2008.0000583-2/0

RUY SCHIMMELPFENG SAMPAIO 273 2008.0000594-5/0

SAMANTHA RODRIGUES HIRATA 262 2008.0000524-9/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 007 2004.0000017-1/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 015 2005.0000127-8/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 020 2005.0000475-9/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 023 2005.0000545-6/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 024 2005.0000546-8/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 025 2005.0000553-3/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 027 2006.0000330-1/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 223 2008.0000284-4/0

SANDRA MARIA KAIRUZ YOSHIY 224 2008.0000286-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 004 2003.0000109-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 013 2005.0000072-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 015 2005.0000127-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 019 2005.0000421-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 022 2005.0000540-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2005.0000546-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 025 2005.0000553-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 043 2007.0000214-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 078 2007.0000625-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 079 2007.0000626-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 082 2007.0000676-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 083 2007.0000683-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 084 2007.0000684-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 085 2007.0000687-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 086 2007.0000688-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 087 2007.0000691-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 126 2007.0000953-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 196 2008.0000129-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 238 2008.0000423-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 252 2008.0000471-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 257 2008.0000500-0/0

SERGIO APARECIDO VICENTINI 226 2008.0000345-2/0

SERGIO APARECIDO VICENTINI 244 2008.0000439-9/0

SERGIO APARECIDO VICENTINI 249 2008.0000465-4/0

SERGIO APARECIDO VICENTINI 250 2008.0000465-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 017 2005.0000247-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 050 2007.0000337-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 271 2008.0000583-2/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 031 2006.0000579-1/0

SORAIA BARBOSA DE ARAUJO 072 2007.0000589-8/0

SUSANA VALERIA GALHERA 016 2005.0000205-2/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 029 2006.0000489-2/0

THAÍSE CARMO CHINASSO 273 2008.0000594-5/0

UMBERTO DAVID 018 2005.0000257-0/0

VAINER RICARDO PRATO 264 2008.0000539-9/0

VICENTE DE PAULA 034 2006.0000782-0/0

VICENTE DE PAULA 035 2006.0000782-0/0

VICENTE DE PAULA 202 2008.0000164-2/0

WANDERLEI DE PAULA BARRETO 016 2005.0000205-2/0

WILSON YOICHI TAKAHASHI 221 2008.0000271-8/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO - FRANCISCO BEL-
TRÃO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 023/2008

001 - 1996.0000007-8/0 - Execução de Título Judicial ELISEU
BATISTA DARADA X IRMÃOS MENEZES LTDA Manifeste-se o
credor em cinco dias, indicando bens passíveis de penhora. Adv(s)
NILO NORBERTO NESI, ADEMAR DE LIMA DOS SANTOS

002 - 2002.0000002-7/0 - Execução Título Extrajudicial ALTEMIR
ROBERTO BERTÉ X JAIRO TONHOLI Manifeste-se o exequente
indicando bens passíveis de penhora, sob pena de extinção do feito.
Adv(s) VANDERLEI JOSE FOLLADOR

003 - 2002.0000041-8/0 - Execução de Título Judicial LUCIANO
DORIGON NUNES X CONSORCIO NACIONAL TEVECAR Inti-
ma-se a parte autora para que proceda o levantamento da importan-
cia depositada à fl. 198. Manifeste-se o credor. Adv(s) FABIO AL-
BERTO LORENSI, ANTONIO GUSMAO DA COSTA

004 - 2002.0000041-8/0 - Execução de Título Judicial LUCIANO
DORIGON NUNES X CONSORCIO NACIONAL TEVECAR Inti-
mação da partes quanto a decisão de fls. 202-203 que indefiriu o
pedido de desconsideração da personalidade jurídica. Intimação do
autor para retirar alvará de levantamento de valores, bem como, para
se manifestar nos autos no prazo legal sobre o cálculo da dívida e na
forma do item “X” da decisão de fls. 202-203 Adv(s) FABIO AL-
BERTO LORENSI, ANTONIO GUSMAO DA COSTA

005 - 2003.0000034-2/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ CLAU-
DIMAR BORGES X MACRO ECONOMICO LTDA Intimação das
partes quanto a decisão de fls. 78, que julgou extinto o processo na
forma do art. 267, III, do CPC Adv(s) GEOVANI GHIDOLIN

006 - 2003.0000039-1/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
STOLFO (E OUTRO) X VALDIR BASQHERA DOS SANTOS Jul-

Francisco Beltrão
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ANTONIO PAZZETTI X BANCO ITAÚ S/A Intimação das partes
quanto as decisões de fls. 68 e 80, que julgou extinta a obrigação na
forma do art. 794, I, do CPC Adv(s) GEOVANI GHIDOLIN, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO

036 - 2006.0001720-0/0 - Execução de Título Judicial MILTON
ROGERIO SEIFERT X IARA SALETE GRANJA Julgo extinto o
processo sem julgamento de mérito Adv(s) RAUL JOSE PROLO,
RODRIGO DALLA VALLE

037 - 2006.0002026-0/0 - Execução de Título Judicial CENTRAL
PNEUS LTDA X ANTONIO OLI KLOSINSKI Inexiste valor para
bloqueio. Intima-se o credor para que indique bens penhoráveis, sob
pena de extinção (art. 53, §4º da Lei 9.099/95). Adv(s) RUBENS
STEINER

038 - 2006.0002070-3/0 - Processo de Conhecimento TRANSPOR-
TES DALLA LÍBERA LTDA X TRANSPORTES E COMÉRCIO
T.G LTDA Intima-se da homologação do acordo de fls. 134, o qual
homologou o acordo firmado entre as partes às fls. 132/133, com
resolução de mérito, na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) VI-
VIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA, EDUARDO LUIS AR-
RUDA CARMO

039 - 2006.0002070-3/0 - Processo de Conhecimento TRANSPOR-
TES DALLA LÍBERA LTDA X TRANSPORTES E COMÉRCIO
T.G LTDA Intima-se a parte autora para que proceda a juntada da
petição de acordo referida, sob pena de extinção. Adv(s) VIVIANE
MENEGAZZO DALLA LIBERA, EDUARDO LUIS ARRUDA
CARMO

040 - 2006.0002144-8/0 - Processo de Conhecimento L.C. SAN-
TOS FRETEAMENTO LTDA - CLAUDITUR TURISMO X BE-
NEDITO DELFINO & CIA LTDA (OFOCINA MECANICA NOS-
SA SENHORA APARECIDA Intima-se o recorrido para apresentar
contra-razões no prazo de dez (10) dias. Adv(s) FABIO ALBERTO
LORENSI, STELLA MARIS NADIR CAVALHEIRO

041 - 2006.0002176-4/0 - Execução de Título Judicial MARINÊS
MARCON DA COSTA ME X MAGDA S. MORAIS Fica intimada a
parte autora, através de seu procurador, da sentença de fls. 27, con-
forme abaixo descrito: 1. Considerando o pagamento da parte exe-
cutada e a concordância da parte exeqüente, julgo extinta a obriga-
ção, com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil.
Adv(s) MICHELI FRANZONI

042 - 2006.0002242-4/0 - Execução Título Extrajudicial MARINÊS
MARCON DA COSTA - ME X CLAIR JOSILDA TESTA Fica inti-
mado o autor, através de seu advogado, para que indique bens passí-
veis de penhora, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do feito.
Adv(s) RUBENS STEINER

043 - 2007.0000360-0/0 - Execução Título Extrajudicial ADRIETA
STOBBE X DIRCE WURMEISTER Indicar bens para reforço de
penhora no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito inti-
mação quanto ao bloqueio de valores Adv(s) GEOVANI GHIDO-
LIN

044 - 2007.0000451-0/0 - Execução de Título Judicial COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRICA X AL-
BEDEIR HENRIQUE DE OLIVEIRA Os levantamentos de nume-
rários depositados em contas vinculadas ao juízo deverão ser feitos
mediante alvará, na forma do item 2.6.9, 2.6.10 e 17.1.3.4, todos do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Paraná. As
diligências necessárias para transferência competem à parte. Dessa
forma, intima-se o executado para que complete o valor da condena-
ção, conforme cálculo de fl. 135, sob pena de penhora. Adv(s) RE-
GILDA MIRANDA HEIL FERRO, VIVIANE MENEGAZZO
DALLA LIBERA

045 - 2007.0000658-3/0 - Processo de Conhecimento IRANY DE
QUEIROZ X SIEMENS LTDA (E OUTRO) Intimação quanto a sen-
tença de fls. 33 a 37: “...julgo parcialmente procedente a reclamação,
com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC,
para o fim de condenar a ré ARTHUR LUNDGREN TECIDOS
LTDA., a pagar ao autor IRANY DE QUEIROZ, a importância de
R$ 429,00 (quatrocentos e vinte e nove reais ), com correção mone-
tária pela média dos índices INPC/IGPDI e juros de mora de 1% ao
mês, ambos com incidência a partir da citação (29/03/2007)”. Adv(s)
LELIA MARA GOMES DA SILVA SANTOS

046 - 2007.0000667-2/0 - Execução de Título Judicial ANITA LU-
CIA RIZZATTI X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
quanto ao item I do despacho de fl. 112: “Considerando a penhora
on-line e o decurso do prazo sem oposição de embargos, converte-se
a penhora em pagamento, pelo que, julgo extinta a obrigação, com
fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Adv(s) ARNI
DEONILDO HALL, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA, JOSIANE BORGES

047 - 2007.0000788-6/0 - Execução de Título Judicial JOSCENI
FLESSAK BAHIA X TIM CELULAR S/A Manifeste-se a parte exe-
quente, no prazo legal. Adv(s) LILIANE GRUHN, ALEXANDRO
TAQUEO KOYAMA, FABIULA SCHMIDT, LARISSA CERBARO
DETONI

048 - 2007.0001024-2/0 - Processo de Conhecimento LEUCIR
MATTANA X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO) Intima-se a parte
autora para que se manifeste quanto ao petitório de fls. 73/74, no
qual a parte executada requereu a juntada do comprovante de depó-
sito judicial. Adv(s) EMIR BENEDETE, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MAR-
COLINO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

049 - 2007.0001054-5/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ LUIZ
LAVRATTI X FRANCIELE CRISTINA BRANDELERO (E OU-
TRO) Intimação da requerente sobre o despacho de fl. 103, que ho-
mologou o acordo firmado entre as partes, com resolução do mérito,
na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) RAQUEL BEATRIZ SAN-
GALETTI LAVRATTI

050 - 2007.0001089-7/0 - Processo de Conhecimento ESPÓLIO DE
VALDOMIRO LOURENÇO PILATTI (E OUTROS) X BANCO
ITAÚ S/A (E OUTRO) Intima-se os requeridos, através do seu pro-
curador, quanto a alteração do polo ativo. Adv(s) EMIR BENEDE-
TE, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

051 - 2007.0001112-8/0 - Processo de Conhecimento GENTIL AN-
TONIO BATTISTI X BANCO ITAÚ S/A (E OUTRO) Intimação
das reclamadas para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente os
extratos das contas, referentes aos planos ecônomicos Bresser e Ve-
rão, bem como, cálculo das diferenças não creditadas, sob pena de
julgamento conforme decisão na audiência de conciliação. Adv(s)
EMIR BENEDETE, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI

052 - 2007.0001132-0/0 - Processo de Conhecimento VANESSA
CRISTINA D’AGOSTINI (E OUTRO) X TIM CELULAR S/A Inti-
ma-se da sentença: “Diante do exposto, em razão de argumentos
legais que permitem um decreto condenatório, a decisão é no senti-
do de julgar parcialmente procedente a presente reclamação, uma
vez demonstrado os elementos ensejadores da responsabilidade ci-
vil, o que faz com fundamento no art. 269, I e art. 333, II do CPC.
Por outro lado, a decisão é no sentido de julgar improcedente o pedi-
do contraposto, eis que não restou cabalmente comprovada pela re-
clamada. Intima-se ainda, o Douto advogado que subscreve a peti-
ção de fls. 354/357, para que em cinco dias junte instrumento de
procuração. Intima-se o Douto advogado, Dr. Hermes Rathier, para
que decline se continua patrocinando a causa , pois substabeleceu os
poderes conferidos, sem reserva de direitos (fl. 161), contudo, con-
tinua a praticar atos processuais (fls. 225/227 e 303/304, 315/317).
Nesta hipótese, deverá também juntar instrumento de mandato. Adv(s)
HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER, DANUSA FELIZ, LA-
RISSA CERBARO DETONI, JAIRO TADEO DE MORAIS FILHO

053 - 2007.0001435-5/0 - Execução de Título Judicial MARINO
JOSÉ DA SILVA X MARCIO GALUPO (E OUTRO) Manifeste-se
o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao contido na cer-
tidão de fl. 73, bem como quanto ao prosseguimento do feito. Adv(s)
GELINDO JOAO FOLLADOR, MARCOS RODRIGO SUSIN

054 - 2007.0001589-7/0 - Execução Título Extrajudicial MARLE-
NE MANFROI LISTON - ME X REJANE APARECIDA PEIXOTO
CARDOSO RODRIGUES DE OLIVEIRA Inexiste valor para blo-
queio. Intima-se o credor para que indique bens passíveis de penho-
ra, sob pena de extinção. Adv(s) RODRIGO BIEZUS, ADAO FER-
NANDES DE OLIVEIRA

055 - 2007.0001817-7/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANE
CHAVES DA CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Intimação quanto
a decisão de fls. 84 que julgou extinta a obrigação com resolução do
mérito Adv(s) ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA,
JOSIANE BORGES

056 - 2007.0001944-4/0 - Processo de Conhecimento SANDRA RITA
MENEGATTI DE LIMA X ETOILE DISTRIBUIDORA DE VEÍ-
CULOS LTDA (E OUTRO) Intima-se o recorrido para apresentar
contra-razões no prazo de dez (10) dias. Adv(s) SANDRA RITA
MENEGATTI DE LIMA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, CAS-
SIANO RICARDO GOLOS TEIXEIRA

057 - 2007.0002072-2/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
RITA BUSATTO (E OUTRO) X AEROLINEAS ARGENTINAS S/
A Considerando o pagamento da parte executadae a concordância
da exequente, julgou-se extinta a obrigação, com fundamento no art.
794, I, do CPC. Intima-se o reclamante para que proceda o levanta-
mento da importância depositada. Adv(s) GEONIR EDVARD FON-
SECA VINCENSI, JOSE BENTO VIDAL FILHO

058 - 2007.0002072-2/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
RITA BUSATTO (E OUTRO) X AEROLINEAS ARGENTINAS S/
A Intimação das partes quanto a decisão de fls. 181 que julgou extin-
ta a obrigação na forma do art. 794, I , do CPC Intimação dos auto-
res para retirarem alvará de levantamento de valores na Secretaria
Adv(s) GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI, JOSE BENTO
VIDAL FILHO

059 - 2007.0002074-6/0 - Processo de Conhecimento DEOCLÉCIO
GOLDONI X TÂNIA JUNG DOS SANTOS Intimação do requeren-
te para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe se pretende o pros-
seguimento do feito quanto ao valor remanescente de R$ 138,57
(cento e trinta e oito reais e cinqüenta e sete centavos), bem como
para que informe se tem interesse em penhora on-line. Adv(s)
VANDERLEI JOSE FOLLADOR

060 - 2007.0002113-9/0 - Execução Título Extrajudicial CLÍNICA
DE IMPLANTE DR. BAHIA LTDA X ANTÔNIO ALEXANDRE
Intima-se da sentença, a qual homologou o pedido de desistência de
fl. 34/35, julgando extinto o presente feito, na forma do art. 267,
VIII, do CPC. Autoriza-se o desentranhamento de documentos.
Adv(s) RODRIGO ALBERTO CRIPPA, LILIANE GRUHN, ALE-
XANDRO TAQUEO KOYAMA

061 - 2007.0002207-5/0 - Processo de Conhecimento OTILIA BE-
LLON GHISI X BANCO BRADESCO S/A Manifeste-se o recla-
mante. Adv(s) ALEXANDRO TAQUEO KOYAMA, SILVANO
GHISI, NEWTON DORNELES SARATT

062 - 2007.0002249-2/0 - Execução de Título Judicial ELMITA

MACEDO ROCHA X ALTAIR VEÍCULOS Intimação das partes
quanto a decisão de fls. 48, que julgou extinta a obrigação na forma
do art. 794, I, do CPC Adv(s) ADAO FERNANDES DE OLIVEI-
RA, EMIR BENEDETE

063 - 2007.0002254-4/0 - Processo de Conhecimento PETERSON
JOSE DA SILVA X BV FINANCEIRA S/A Intimam-se as partes da
sentença de fls. 48 à 52, na qual julgou-se procedente o pedido, com
resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso I, do Código de
Processo Civil, para o fim de condenar a ré BV Financeira S/A -
Crédito, Financiamento e Investimento, a pagar ao autor Peterson
José da Silva, a título de danos morais, a importância de R$ 2.000,00
(dois mil reais), a ser acrescida de correção monetária calculada com
base na média dos índices INPC-IGP/DI, mais juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a partir da data da senteça até o efetivo
pagamento. Por consequência, confirmou-se a liminar de fls. 10/11,
determinando, em definitivo, a exclusão do nome do autor dos ca-
dastros de inadimplentes do SERASA, por conta do débito destes
autos, mediante expedição de ofício pela Secretaria. Bem como, inti-
mam-se da cotagem de custas de fl. 55. Adv(s) MARCELO LOCA-
TELLI, CLOVIS CARDOSO

064 - 2007.0002314-0/0 - Processo de Conhecimento ELTO MA-
RONEZI X AUREO BERTÉ (E OUTRO) Intimação das partes quan-
to a sentença que homologou para que produza efeitos legais, o acordo
firmado entre as partes às fls. 46/47, com resolução de mérito, na
forma do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Adv(s)
RODRIGO LONGO

065 - 2007.0002353-2/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR
DALEFFE X IXON WORLD COMÉRCIO DE PRODUTOS NA-
TURAIS E ESTÉTICOS LTDA - EPP Intimação das partes, através
de seus advogados, de que foi designado o dia 18/02/2009 às 14:15
horas, para a audiência de Inquirição do Sr. Francisco Cledson Via-
na. na comarca de São Paulo-SP. Adv(s) MERCIA RIBEIRO, MAR-
CO ANTONIO BUENO DO AMARAL LUZ, WILIAM NORIO
MISSAWA

066 - 2007.0002360-8/0 - Execução Título Extrajudicial CPA EQUI-
PAMENTOS AVÍCOLAS LTDA ME X VALTER AUGUSTO CRIS-
TIANI Inexiste valor para bloqueio. Intima-se o credor para que in-
dique bens passíveis de penhora, sob pena de extinção. Adv(s) DOU-
GLAS ALBERTO LUVISON

067 - 2007.0002362-1/0 - Execução Título Extrajudicial SADI CAR-
LOS DOS SANTOS X WILSON PENSO Intimação do requerente
para que compareça à audiência de Conciliação, designada para o
dia 21 de janeiro de 2009, às 17h55min, sendo que o não compareci-
mento implicará em pena de extinção do processo e condenação em
custas para o caso de ausência injustificada. Adv(s) SEGIO SINHO-
RI

068 - 2007.0002529-0/0 - Execução de Título Judicial CARMEN
LUCI PACHECO NUNES X BANCO PINE S/A intimação das par-
tes quanto a decisão de fls. 39 que julgou extinta a obrgiação com
fulcro no art. 794, I, do CPC Adv(s) WILTON ROVERI

069 - 2007.0002541-8/0 - Execução Título Extrajudicial A. BUL-
GARELLI X EDIVANIA MORA Autoriza-se o desentranhamento
dos documentos de fls. 11/14 para serem entregues ao exequente,
mediante certidão e reprodução nos autos. Adv(s) JULIANA ALINE
KLAUS

070 - 2007.0002562-1/0 - Execução de Título Judicial RODRIGO
PEREIRA DOS SANTOS X GENESIO JOSÉ DE VARGAS Intima-
ção do requerido para que efetue o cumprimento do julgado, proce-
dendo o pagamento do débito atualizado através de cálculo da Se-
cretaria, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, sob pena de
promover-se a incidência da multa legal de 10%, prevista no artigo
475-J do Código de Processo Civil, além da execução judicial. Adv(s)
OSWALDO TONDO, EDUARDO RAFAEL SABADIN, ARY MAR-
CONDES ARAUJO NETO

071 - 2007.0002584-7/0 - Execução de Título Judicial ALEXAN-
DRINA BENTO X FISIO-VIDA / DE FRANCISCO CAPISTRA-
NO JR (E OUTRO) Intimação quanto a decisão de fls. 41 que julgou
extinta a obrigação na forma do art 794, I, do CPC Adv(s) PATRI-
CIA SHIARY BIANCHESI LIMA, ODECIO LUIZ PERALTA

072 - 2007.0002649-2/0 - Processo de Conhecimento WALDEMI
FERNANDES (E OUTRO) X GERIBA DISTRIBUIDORA LTDA
Manifeste-se o exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao
interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção. Adv(s)
FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE, JACKSON MAFFES-
SONI

073 - 2007.0002691-2/0 - Processo de Conhecimento ROZANA
TEREZINHA LOPES RAMOS X ASSOCIAÇAO UNIFAS - UNI-
AO DAS FAMILIAS ASSOCIADOS Intima-se a recorrente para que
junte declaração de pobreza, bem como comprove a impossibilidade
de pagar custas recursais, ou promova o devido recolhimento, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não recebimento do
recurso. Adv(s) GEOVANI GHIDOLIN, RODRIGO LONGO

074 - 2007.0002720-4/0 - Processo de Conhecimento LUIZ DALL
OGLIO X SULAMÉRICA SEGUROS SAÚDE (E OUTRO) Intima-
ção da parte executada HSBC S/A para que efetue o pagamento do
valor remanescente, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da apli-
cação da multa prevista no art. 475-J do CPC. Adv(s) RAQUEL
GONÇALVES NUNES, GIUZEILA MACHADO, LUCIANA PAU-
LA MAZETTO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR
MARIANO

075 - 2008.0000039-9/0 - Processo de Conhecimento NELSON DE
ABREU CAVALCANTE X BANCO BRADESCO S/A Intimação do
exequente para que se manifeste quanto o deposito efetuado nos autos,

às fls.58 Adv(s) GLÁUCIO RICARDO FAUST, NEWTON DOR-
NELES SARATT

076 - 2008.0000045-2/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
DARTORA DAVI DAMBROS X BRASIL TELECOM S/A Intima-
se do despacho de fl. 149, o qual não conhece do recurso inominado
de fls. 135/148, porque intempestivo, julgando-o deserto. Adv(s)
ARNI DEONILDO HALL, VERONI LOURENÇO SCABENI, RO-
DRIGO JONAS SAVALHIA

077 - 2008.0000094-5/0 - Execução Título Extrajudicial CLAIR C.
FABRIS & CIA LTDA - ME X ALIANDERSON KOZIK Conside-
rando a justificativa apresentada, intima-se a autora para o ato pos-
tergado. Adv(s) JULIANA ALINE KLAUS

078 - 2008.0000110-0/0 - Execução de Título Judicial VITALINA
RODRIGUES FERREIRA X BANCO BONSUCESSO Intimação das
partes quanto a decisão de fls. 85 que julgou extinta a obrigação na
forma do art. 794, inciso I do CPC Intimação da parte executada
Banco Bonsucesso para retirar alvará de levantamento de valores na
Secretaria deste Juizado Especial Cível Adv(s) NARA PATRICIA
DA SILVA

079 - 2008.0000136-3/0 - Processo de Conhecimento EDEMIR DE
LIMA X VIA GESSO - ME Intima-se a parte autora quanto a homo-
logação do acordo efetuado entre as partes, com resolução de méri-
to, na forma do art. 269, III, do CPC. Adv(s) CARLOS NATAL GI-
ARETTA

080 - 2008.0000261-7/0 - Execução de Título Judicial HERCILIO
BRUGNAGO JUNIOR X BANCO BRADESCO S/A Concede-se o
prazo de cinco dias para manifestação do Banco, na forma do despa-
cho de fls. 74. Adv(s) ROBERTO CARLOS BANDEIRA SEDOR,
NEWTON DORNELES SARATT

081 - 2008.0000275-5/0 - Processo de Conhecimento MARIZETE
MAZZUCHIN X HAROLDO PEREIRA LIMA Intima-se da deci-
são de fls. 17, a qual homologou o pedido de desistência da parte
autora, com fulcro no art. 267, VIII, do CPC. Adv(s) JOÃO THIA-
GO DUARTE

082 - 2008.0000299-4/0 - Execução Título Extrajudicial GLÁUCIO
RICARDO FAUST X HEVELTON VIGANO Fica a parte autora
intimada da sentença de fls. 26, que a seguir descrevo: Analisando o
conteúdo do acordo entabulado entre a parte exeqüente e executada
às fls. 17/18 e bem assim o que dispõe o artigo 22, parágrafo único
da Lei Federal 9099/95, HOMOLOGO-O para que surta seus jurídi-
cos e legais efeitos em relação às partes acima nominadas, conferin-
do ao termo eficácia de título executivo judicial, motivo pelo qual,
com fundamento no artigo 269, inciso III, c.c. com o artigo 794,
inciso II, ambos do CPC, julgo extinto o presente feito com resolu-
ção do mérito. Sem custas e sem honorários face o disposto no arti-
go 55 da já citada legislação especial que regula a matéria. Adv(s)
GLÁUCIO RICARDO FAUST

083 - 2008.0000404-7/0 - Execução Título Extrajudicial JULIANO
CARNEIRO X REGELAINE PIRES Julgo extinto o processo sem
julgamento de mérito Adv(s) WANDERLEY DALLO

084 - 2008.0000412-4/0 - Processo de Conhecimento FAVERO &
SALVADOR LTDA X JOVELI FOMENTO MERCANTIL E CO-
MERCIAL LTDA (E OUTRO) Manifeste-se po autor sobre o cum-
primento do acordo. Adv(s) ERNANI CEZAR WERNER, IZAIAS
RODRIGUES AQUINO, MARCELO GRAÇA MILANI CARDO-
SO, ANDRE LUIZ GALERANI ABDALLA

085 - 2008.0000424-9/0 - Processo de Conhecimento EDSON MAR-
TINS LORENZONI X JOSÉ JONI MARTINS Intima-se o recla-
mante, para que comprove o cumprimento do item “f” do acordo,
sob pena de incidência da multa. Adv(s) CARLOS FERNANDES,
Alexandre MAchado de Melo

086 - 2008.0000428-6/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
RAMOS X BANCO BRADESCO S/A (E OUTROS) Intimação do
exequente para que apresente cálculo dos valores que entende devi-
dos, no prazo de 05 dias Adv(s) ERNANI CEZAR WERNER, IZAI-
AS RODRIGUES AQUINO

087 - 2008.0000435-1/0 - Processo de Conhecimento VILMAR
FACHINELLO X BANCO DAYCOVAL S/A Intimação das partes
quanto à sentença de homologação do acordo (fl. 77) firmado entre
as partes às fls. 75/76, com resolução do mérito, na forma do artigo
269, inciso III, do Código de Processo Civil. Adv(s) EDUARDO
GODINHO PASA, FABIANE B. WEIRCH ALMEIDA

088 - 2008.0000455-3/0 - Execução Título Extrajudicial SONIA
APARECIDA LEITE X DEIVA M. CORREIA Intima-se a exeqüen-
te para que indique o CPF da executada, indispensável para a penho-
ra on-line, tendo em vista a resposta do Bacen-Jud. Adv(s) ADAO
FERNANDES DE OLIVEIRA

089 - 2008.0000466-6/0 - Processo de Conhecimento JURANDIR
JOSÉ BONIFÁCIO X VANDERLEI JOSE RIVIEIRA (E OUTRO)
Para utilização do Bacen-Jud deverá a parte exeqüente apresentar o
nº. CPF/MF do devedor e planilha atualizada do débito, na forma do
item 17.2.9.7 do Código de Normas. Adv(s) DEJAIME JOSÉ TU-
RIN FILHO

090 - 2008.0000511-2/0 - Processo de Conhecimento ERONI MA-
RIA DE MORAES CARNEIRO X CANDEIAS ESPORTE, LAZER
E RECREAÇÃO Considerando o pagamento pela parte reclamada,
conforme se verifica no coprovante de depósito de fl. 59, julgou-se
extinta a obrigação, com fundamento no art. 794, I do CPC. Adv(s)
RAQUEL GONÇALVES NUNES

091 - 2008.0000548-8/0 - Processo de Conhecimento FÁTIMA
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DUTRA DE OLIVEIRA X WESTFALIASURGE DO BRASIL, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E
PECUÁRIOS LTDA Intima-se da sentença, a qual homologou o acor-
do firmado entre as partes às fls. 73/74, com resolução de mérito, na
forma do artigo 269, III, do CPC. Adv(s) GEOVANI GHIDOLIN,
MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA

092 - 2008.0000623-7/0 - Execução Título Extrajudicial ROSAN-
GELO ARMANDO BALOTIN X IVAN ANTONIO KOZAN Inti-
ma-se da homologação do acordo efetuado entre as partes, para que
produza os efeitos legais, com resolução de mérito, na forma do art.
269, III, do CPC. Adv(s) DOUGLAS ALBERTO LUVISON

093 - 2008.0000624-9/0 - Execução Título Extrajudicial ADRIANO
VENZON X MARIO MECENAS PAGANI Inexiste valor para blo-
queio. Intima-se o credor para que, no prazo legal, indique bens pas-
síveis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) RODRIGO
PARIZOTTO BANDEIRA

094 - 2008.0000631-4/0 - Execução Título Extrajudicial MARIA
TEIXEIRA X ANA MERCEDES FRAPORTI Inexiste valor para
bloqueio. Intima-se o credor para que, no prazo legal, indique bens
passíveis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) LUCIA-
NA CARLA SUTILE SONDA

095 - 2008.0000632-6/0 - Execução Título Extrajudicial FERNAN-
DO LENZI X ALIQUEL LUIZ DO NASCIMENTO Inexiste valor
para bloqueio. Intima-se o credor para que, no prazo legal, indique
bens passíveis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s)
GLÁUCIO RICARDO FAUST

096 - 2008.0000659-0/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL
CAMINI X JOÃO DONATO PAGNAN Intima-se o recorrido para
apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) SAN-
DRA MARA COSTA, SADI JOSE DE MARCO

097 - 2008.0000662-9/0 - Processo de Conhecimento GERVÁSIO
ALVÍCIO KRAMER X BRASIL TELECOM S/A Tendo em vista as
alegações da contestação, pela efetiva contratação dos serviços, vi-
sando maior esclarecimento sobre os fatos, na forma facultada ao
juízo pelo art. 5º da LJEs, designa-se audiência de Instrução e Julga-
mento para o dia 27 de janeiro de 2009, às 16h00min. Em tal ato
todas as provas serão produzidas. Cientifica-se as partes das penali-
dades legais pelo não comparecimento. Adv(s) EDIMARA SACHET
RISSO, ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA, JOSIANE BORGES

098 - 2008.0000781-9/0 - Execução Título Extrajudicial DIRCE
BERTON DE BOM ME X CARLA DE CARLI MEDEIRO Intima-
se a parte autora para que, no prazo legal, indique bens passíveis de
penhora. Adv(s) JULIANA ALINE KLAUS

099 - 2008.0000806-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
LOURDES DO ROSARIO X BANCO PINE S/A Intimação da parte
reclamada quanto a decisão de fls. 35, que julgou extinta a obrigação
na forma do art. 794, I, do CPC’ Adv(s) LUCIANE CECÍLIA GRES-
SLER

100 - 2008.0000812-4/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
STEMPKOWSKI X BANCO DAYCOVAL S/A Considerando as ale-
gações da Contestação e a juntada de documentos com a impugna-
ção, converto o julgamento em diligência, determinando a intimação
do banco para que, em cinco dias, manifeste-se sobre o documento
de fls. 69. Adv(s) ACACIO PERIN, RUBENS STEINER, ALES-
SANDRA MICHALSKI VELLOSO

101 - 2008.0000814-8/0 - Processo de Conhecimento DANIELA
CELUPPI X LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA (E
OUTRO) Intima-se as partes da sentença de fls. 52, a qual homolo-
gou o acordo efetuado entre as partes às fls. 36/38, julgando extinta
a obrigação, com fundamentos no art. 269, III e 794, I do CPC. Bem
como, tendo em vista o pedido de desistência em face do 2º reclama-
do, HSBC BANK Brasil S/A - Banco Múltiplo, julgou-se extinto o
presente feito com relação a este, sem resolução de mérito, com base
no art 267, VIII, do CPC. Adv(s) ARNI DEONILDO HALL, GE-
FERSON LUIS CHETSCO, LUANA DE FATIMA POZZOBOM

102 - 2008.0000816-1/0 - Processo de Conhecimento AVELINO
FURLANETO X CASSIANO MIGUEL CORDEIRO Intima-se o
autor, através de seu procurador, da sentença de fls.25, a qual homo-
logou acordo efetuado entre as partes. Adv(s) ANTONIO DA SILVA
JÚNIOR

103 - 2008.0000818-5/0 - Execução Título Extrajudicial MARINÊS
MARCON DA COSTA - ME X NELI VIEIRA PASTRI Inexiste va-
lor para bloqueio. Intima-se o credor para que, no prazo legal, indi-
que bens passíveis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s)
PRISCILA BARBOSA DA SILVA

104 - 2008.0000876-7/0 - Execução Título Extrajudicial ADEMAR
PEDRO X SIVONEI REGINATTO Inexistindo valor para bloqueio.
Intima-se o credor para que indique bens passíveis de penhora, sob
pena de extinção do feito. Adv(s) RUDEMAR TOFOLO, VERIDI-
ANO FILIPPI

105 - 2008.0000944-0/0 - Processo de Conhecimento OSORIO
MORAES DE OLIVEIRA X COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL Julgo extinto o processo sem julgamento de
mérito Adv(s) EMIR BENEDETE, LUIZ CARLOS PASQUALINI

106 - 2008.0001054-0/0 - Execução Título Extrajudicial EDMAR
FINATTO X JORGE DE SORDI Inexiste valor para bloqueio. Inti-
ma-se o credor para que, no prazo legal, indique bens passíveis de
penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) GLÁUCIO RICAR-
DO FAUST

107 - 2008.0001078-0/0 - Execução Título Extrajudicial SIMRO
CONFECÇÕES LTDA X GOMES E PITT LTDA Inexiste valor para
bloqueio. Intima-se o credor para que, no prazo legal, indique bens
passíveis de penhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) TAMA-
RA PADILHA DE SOUZA ALMEIDA

108 - 2008.0001090-7/0 - Processo de Conhecimento CEZAR DA-
EZANET X VALDAIR FORMAIO Intima-se da sentença, a qual
homologou o pedido de desistência de fl. 23, julgando extinto o pre-
sente feito, na forma do art. 267, VIII, do CPC. Autoriza-se o desen-
tranhamento de documentos. Adv(s) NILO NORBERTO NESI,
ANTONIO HENRIQUE DE AZEREDO

109 - 2008.0001141-4/0 - Embargos CLAUDIO ALBERTO BRAN-
CO X CLAUDINEY LUIZ ROSSETTO Intima-se as partes para
audiência de instrução e Julgamento designada para o dia 27 de ja-
neiro de 2009, às 13h30min. Em tal ato deverão as partes produzir
as provas que entenderem necessárias, sendo as testemunhais de no
máximo 03 para cada parte, que deverão comparecer independente
de intimação. Caso as partes pretendam a intimação de eventuais
testemunhas, deverão apresentar rol com no mínimo 10 (dez) dias de
antecedência da data já designada para audiência, sob pena de pre-
clusão. Deverá a parte reclamada, neste ato, oferecer contestação,
sob pena de revelia e confissão. Adv(s) ALCIONE LUIZ PARZIA-
NELLO, REGIANE CAPELEZZO, LUIZ RENATO MANFROI

110 - 2008.0001168-9/0 - Processo de Conhecimento SANDRA NELI
PASINI ALMEIDA X HIPERCARD - ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO LTDA (E OUTRO) Intima-se da Homo-
logação do acordo firmado entre as partes às fl.s 46/47, com resolu-
ção de mérito, na forma do art. 269, III, do CPC. Bem como, consi-
derando o pagamento realizado pela parte reclamada (fl. 93), julgou-
se extinta a obrigação, com fundamento no art. 794, I, do CPC. Adv(s)
IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO, SILVANO GHISI, SILVANO
GHISI

111 - 2008.0001192-0/0 - Processo de Conhecimento SANDRA NELI
PASINI ALMEIDA X FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO (E OUTRO) Intima-se da sentença, a qual
homologou o acordo firmado entre as partes às fls. 89/90, com reso-
lução de mérito, na forma do artigo 269, III, do CPC. Bem como,
Considerando o pagamento realizado pela parte reclamada, julgou-
se extinta a obrigação, com fundamento no art. 794, I, do CPC. Adv(s)
IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO, SILVANO GHISI, SILVANO
GHISI

112 - 2008.0001250-3/0 - Processo de Conhecimento ROSELI DE
JESUS ANTUNES X JANICE HELENA MANICA Intima-se da sen-
tença, a qual homologou, para que produza os efeitos legais, o acor-
do firmado entre as partes à fl.10 , com resolução de mérito, na for-
ma do art. 269, III do CPC. Adv(s) PAULA REGINA ANTUNES

113 - 2008.0001251-5/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANE
SIMÕES DE GOIS PORTELA X ROSANE DO ROCIO CHARE-
LLO Intima-se a Reclamada, através de sua procuradora, para que
restitua o cheque de emissão desta, no valor de R$ 600,00 (seiscen-
tos reais), do Banco Itaú S/A, agência 4130, nº KW -000039, nomi-
nal à reclamada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa
diária a ser fixada em execução. Adv(s) DAIANA ALLESSI

114 - 2008.0001307-1/0 - Processo de Conhecimento WALDEMI
FERNANDES E DICK RONNIE FERNANDES X WM COMÉR-
CIO DE MEDICAMENTOS LTDA Intima-se as partes da homolo-
gação do acordo realizado, com fulcro no art. 269, III, do CPC.
Adv(s) FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE, JARDEL
RANGEL PALUDO BENTO

115 - 2008.0001335-0/0 - Processo de Conhecimento DANIEL MI-
NELA X BANCO DAYCOVAL S.A. Intima-se da sentença de fls.
35/37, a qual julgou extinto o processo, sem resolução do mérito,
bem como, do despacho de fls. 39, o qual não obstante a petição de
fl. 38, endende-se que a sentença não pode ser alterada. Além de
protocolada fora do prazo, a emenda proposta não cumpre o deside-
rato do despacho de fl. 32, que era justamente adequar ao valor da
causa. Autoriza-se o desentranhamento de documentos. Adv(s) PAU-
LA REGINA ANTUNES

116 - 2008.0001354-0/0 - Processo de Conhecimento RECAPADO-
RA DE PNEUS ZANGRANDE LTDA X RODRIGO MICHELS Jul-
go extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) GILBERTO
CARLOS RICHTHCIK, JEANDRA AMABILE VEDANA

117 - 2008.0001357-6/0 - Processo de Conhecimento VERA LÚ-
CIA CECCHIN DAPONT X OMNI INTERNATIONAL BRASIL
COM. DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO Intimação do reque-
rente para que compareça à audiência de Conciliação, designada para
o dia 20 de janeiro de 2009, às 17h15min, sendo que o não compare-
cimento implicará em pena de extinção do processo e condenação
em custas para o caso de ausência injustificada. Adv(s) RODRIGO
LONGO, GUSTAVO F. SANTOS

118 - 2008.0001566-5/0 - Processo de Conhecimento GILBERTO
DUARTE DE MELO X TIM CELULAR S/A Intima-se da sentença
de fls. 10, a qual homologou por sentença o acordo efetuado entre as
partes à fl. 08, com resolução de mérito, na forma do art. 269, III, do
CPC. Adv(s) FABIULA SCHMIDT

119 - 2008.0001922-4/0 - Processo de Conhecimento TRISOL
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA ME X TRANSPORTA-
DORA E COMERCIO LUNARDI LTDA Intima-se a parte autora da
sentença de homologação de fls. 24, a qual homologou, com resolu-
ção de mérito, o acordo efetuado entre as partes, com fulcro no art.
269, III, do CPC> Adv(s) RAQUEL BEATRIZ SANGALETTI LA-
VRATTI

120 - 2008.0001998-1/0 - Execução Título Extrajudicial FERNAN-

DO MARTINS SERRANO X GUZZATTI ARTEFATOS DE CIMEN-
TO LTDA Manifeste-se o exequente. Adv(s) LORESVAL EDUAR-
DO ZUIM

121 - 2008.0002099-2/0 - Processo de Conhecimento IVONE HO-
BOLD GIACOMINI X JOÃO ROBERTO CANI Intima-se a autora
para que, em dez dias, emende a inicial requerendo a inclusão dos
credores no pólo passivo ou adequando os pedidos, tendo em vista a
conduta imputada ao réu. Adv(s) ADAO FERNANDES DE OLI-
VEIRA

122 - 2008.0002100-8/0 - Processo de Conhecimento IVONE HO-
BOLD GIACOMINI X KARINI MARÇOLA SCANDLUZZI Inti-
ma-se a parte autora para que, em dez dias, emende a inicial, reque-
rendo a inclusão dos credores no pólo passivo ou adequando os pe-
didos, tendo em vista a conduta imputada à ré. Adv(s) ADAO FER-
NANDES DE OLIVEIRA

123 - 2008.0002112-2/0 - Processo de Conhecimento IVANIL DO
PRADO (E OUTRO) X COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., conforme
abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da pre-
tensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma
do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme art.
55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em custas e
honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTU-
NES GUARDINI

124 - 2008.0002124-7/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DE
OLIVEIRA PILAR X COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., conforme
abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da pre-
tensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma
do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme art.
55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em custas e
honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTU-
NES GUARDINI

125 - 2008.0002126-0/0 - Processo de Conhecimento IRINEU DEL-
FINO PEREIRA X COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA -
COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., conforme abaixo
descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da pretensão,
julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma do art.
269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme art. 55 da Lei
n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em custas e honorá-
rios advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTUNES
GUARDINI

126 - 2008.0002139-7/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ BIAVA
(E OUTROS) X COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA -
COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., conforme abaixo
descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da pretensão,
julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma do art.
269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme art. 55 da Lei
n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em custas e honorá-
rios advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTUNES
GUARDINI

127 - 2008.0002140-1/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
DOMINGOS DE CAMARGO (E OUTRO) X COMPANHIA PA-
RANAENSE DE ENERGIA - COPEL Ficam as partes cientes da
senteça de fls., conforme abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhe-
cendo a prescrição da pretensão, julgo extinto o processo, com reso-
lução de mérito, na forma do art. 269, inciso IV, do Código de Pro-
cesso Civil. Conforme art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar
a parte vencida em custas e honorários advocatícios. Adv(s) ANGE-
LITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI

128 - 2008.0002141-3/0 - Processo de Conhecimento EDUVIRGES
MAUESCH (E OUTROS) X COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., con-
forme abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da
pretensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na
forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme
art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em
custas e honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA
ANTUNES GUARDINI

129 - 2008.0002142-5/0 - Processo de Conhecimento DARCI DE
MELLO (E OUTRO) X COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., conforme
abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da pre-
tensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na forma
do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme art.
55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em custas e
honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTU-
NES GUARDINI

130 - 2008.0002144-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA SE-
LOY DE OLIVEIRA MACHADO BUNDCHEN (E OUTROS) X
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL Ficam as
partes cientes da senteça de fls., conforme abaixo descrito: POSTO
ISTO, reconhecendo a prescrição da pretensão, julgo extinto o pro-
cesso, com resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso IV, do
Código de Processo Civil. Conforme art. 55 da Lei n. 9.099/95, dei-
xo de condenar a parte vencida em custas e honorários advocatícios.
Adv(s) ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI

131 - 2008.0002145-0/0 - Processo de Conhecimento DARCI MAR-
COS DE AGUIAR (E OUTROS) X COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls.,
conforme abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescri-
ção da pretensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito,
na forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Con-
forme art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida
em custas e honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZI-

NHA ANTUNES GUARDINI

132 - 2008.0002152-6/0 - Processo de Conhecimento VALTER JOÃO
DE SOUZA (E OUTRO) X COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., con-
forme abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da
pretensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na
forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme
art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em
custas e honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA
ANTUNES GUARDINI

133 - 2008.0002161-5/0 - Processo de Conhecimento VALDIR
KUNZEL (E OUTROS) X COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL Ficam as partes cientes da senteça de fls., con-
forme abaixo descrito: POSTO ISTO, reconhecendo a prescrição da
pretensão, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, na
forma do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Conforme
art. 55 da Lei n. 9.099/95, deixo de condenar a parte vencida em
custas e honorários advocatícios. Adv(s) ANGELITA TEREZINHA
ANTUNES GUARDINI

134 - 2008.0002246-2/0 - Processo de Conhecimento TRANSPOR-
TES RODOVIÁRIOS DE CONTE LTDA X K.M.P. COMÉRCIO
DE CAMINHÕES LTDA Julgo extinto o processo sem julgamento
de mérito Adv(s) RAQUEL GONÇALVES NUNES

135 - 2008.0002255-1/0 - Execução Título Extrajudicial JOEL AN-
TONIO DE SOUZA BARBOSA X IVANIR GREGGIO (E OUTRO)
Intima-se da sentença de fls. 23, a qual homologou o pedido de de-
sistência de fl. 22, julgando extinto o presente feito, sem resolução
mérito, com fulcro no art. 267, VIII, do CPC. Adv(s) RAQUEL
GONÇALVES NUNES

136 - 2008.0002261-5/0 - Execução Título Extrajudicial WILSON
BONATTO X RENIR DO CARMO SCHUSTER Julgo extinto o
processo sem julgamento de mérito Adv(s) CARLOS FERNANDES,
FERNANDA MOMBACH

137 - 2008.0002265-2/0 - Execução Título Extrajudicial CELSO
ANDRE FICANHA X BANCO DO BRASIL S/A Analisando os pe-
didos da inicial, bem como, a data do contrato juntado, intime-se o
exequente para que, em dez dias, emende a inicial, adequando ao rito
do processo de conhecimento. Adv(s) OSCAR DANILO MACIEL

138 - 2008.0002310-9/0 - Processo de Conhecimento ALCEMIR
HENRIQUE DE OLIVEIRA (E OUTRO) X BANCO SANTANDER
Intima-se o autor para que, em 10 (dez) dias, emende a inicial, decli-
nando qual o valor que pretende seja declarado inexistente, tendo
em vista a alçada do juizado. Adv(s) EDSON GUETTINO

139 - 2008.0002350-2/0 - Processo de Conhecimento IBER & BOHN
LTDA - EPP (E OUTRO) X VALDECIR RODRIGUES BARBA
Julgo extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) GEOVA-
NI GHIDOLIN

140 - 2008.0002351-4/0 - Processo de Conhecimento IBER & BOHN
LTDA - EPP (E OUTRO) X KELLI JULIANA RODRIGUES Julgo
extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) GEOVANI
GHIDOLIN

141 - 2008.0002366-4/0 - Execução Título Extrajudicial SANTA
GEMA REPRESENTAÇÕES LTDA (E OUTRO) X IRACI LUIZ
PIRAN REGINATTO Intima-se a empresa requerente para que, no
prazo de 10 (dez) dias, comprove sua situação de Micro empresa ou
Empresa de Pequeno Porte, preferencialmente através de Certidão
simplificada da Junta Comercial, sob pena de extinção do feito. Adv(s)
CARLOS FERNANDES, FERNANDA MOMBACH

142 - 2008.0002367-6/0 - Execução Título Extrajudicial SANTA
GEMA REPRESENTAÇÕES LTDA (E OUTRO) X LUCIANE PRO-
LO HELLMANN Intima-se a empresa requerente para que, no pra-
zo de 10 (dez) dias, comprove sua situação de Micro empresa ou
Empresa de Pequeno Porte, preferencialmente através de Certidão
simplificada da Junta Comercial, sob pena de extinção do feito. Adv(s)
CARLOS FERNANDES, FERNANDA MOMBACH

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ACACIO PERIN 008 2003.0000664-5/0

ACACIO PERIN 100 2008.0000812-4/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 054 2007.0001589-7/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 062 2007.0002249-2/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 088 2008.0000455-3/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 097 2008.0000662-9/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 121 2008.0002099-2/0

ADAO FERNANDES DE OLIVEIRA 122 2008.0002100-8/0

ADEMAR DE LIMA DOS SANTOS 001 1996.0000007-8/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 056 2007.0001944-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 018 2005.0000531-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 018 2005.0000531-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 019 2005.0000534-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 024 2006.0000131-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 046 2007.0000667-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 055 2007.0001817-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 097 2008.0000662-9/0

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 109 2008.0001141-4/0

ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO 100 2008.0000812-4/0

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 014 2005.0000172-3/0

Alexandre MAchado de Melo 085 2008.0000424-9/0

ALEXANDRO TAQUEO KOYAMA 047 2007.0000788-6/0

ALEXANDRO TAQUEO KOYAMA 060 2007.0002113-9/0

ALEXANDRO TAQUEO KOYAMA 061 2007.0002207-5/0

ANDRE LUIZ GALERANI ABDALLA 084 2008.0000412-4/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 048 2007.0001024-2/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 048 2007.0001024-2/0

ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO 035 2006.0001687-8/0
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ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 123 2008.0002112-2/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 124 2008.0002124-7/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 125 2008.0002126-0/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 126 2008.0002139-7/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 127 2008.0002140-1/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 128 2008.0002141-3/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 129 2008.0002142-5/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 130 2008.0002144-9/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 131 2008.0002145-0/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 132 2008.0002152-6/0

ANGELITA TEREZINHA ANTUNES GUARDINI 133 2008.0002161-5/0

ANTONIO DA SILVA JÚNIOR 033 2006.0001373-0/0

ANTONIO DA SILVA JÚNIOR 102 2008.0000816-1/0

ANTONIO GUSMAO DA COSTA 003 2002.0000041-8/0

ANTONIO GUSMAO DA COSTA 004 2002.0000041-8/0

ANTONIO HENRIQUE DE AZEREDO 108 2008.0001090-7/0

ARNI DEONILDO HALL 046 2007.0000667-2/0

ARNI DEONILDO HALL 076 2008.0000045-2/0

ARNI DEONILDO HALL 101 2008.0000814-8/0

ARY CEZARIO JUNIOR 009 2004.0000052-6/0

ARY MARCONDES ARAUJO NETO 070 2007.0002562-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 027 2006.0000255-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 035 2006.0001687-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 048 2007.0001024-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 048 2007.0001024-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 050 2007.0001089-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 051 2007.0001112-8/0

CARLOS FERNANDES 007 2003.0000050-7/0

CARLOS FERNANDES 026 2006.0000164-1/0

CARLOS FERNANDES 032 2006.0001205-7/0

CARLOS FERNANDES 085 2008.0000424-9/0

CARLOS FERNANDES 136 2008.0002261-5/0

CARLOS FERNANDES 141 2008.0002366-4/0

CARLOS FERNANDES 142 2008.0002367-6/0

CARLOS NATAL GIARETTA 079 2008.0000136-3/0

CASSIANO RICARDO GOLOS TEIXEIRA 056 2007.0001944-4/0

CEZAR AUGUSTO BAU DE CARLI 017 2005.0000350-8/0

CIRO ALBERTO PIASECKI 024 2006.0000131-3/0

CLAUDIA FABIANA GIACOMAZI CAVASSANI 014 2005.0000172-3/0

CLODOALDO MAZURANA 031 2006.0001020-0/0

CLOVIS CARDOSO 063 2007.0002254-4/0

DAIANA ALLESSI 113 2008.0001251-5/0

DANUSA FELIZ 052 2007.0001132-0/0

DEJAIME JOSÉ TURIN FILHO 089 2008.0000466-6/0

DOUGLAS ALBERTO LUVISON 020 2005.0000562-2/0

DOUGLAS ALBERTO LUVISON 066 2007.0002360-8/0

DOUGLAS ALBERTO LUVISON 092 2008.0000623-7/0

EDIMARA SACHET RISSO 097 2008.0000662-9/0

EDSON GUETTINO 138 2008.0002310-9/0

EDUARDO GODINHO PASA 087 2008.0000435-1/0

EDUARDO LUIS ARRUDA CARMO 038 2006.0002070-3/0

EDUARDO LUIS ARRUDA CARMO 039 2006.0002070-3/0

EDUARDO RAFAEL SABADIN 070 2007.0002562-1/0

EMIR BENEDETE 048 2007.0001024-2/0

EMIR BENEDETE 050 2007.0001089-7/0

EMIR BENEDETE 051 2007.0001112-8/0

EMIR BENEDETE 062 2007.0002249-2/0

EMIR BENEDETE 105 2008.0000944-0/0

ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA 030 2006.0000466-5/0

ERNANI CEZAR WERNER 030 2006.0000466-5/0

ERNANI CEZAR WERNER 084 2008.0000412-4/0

ERNANI CEZAR WERNER 086 2008.0000428-6/0

EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR 014 2005.0000172-3/0

FABIANE B. WEIRCH ALMEIDA 087 2008.0000435-1/0

FABIO ALBERTO LORENSI 003 2002.0000041-8/0

FABIO ALBERTO LORENSI 004 2002.0000041-8/0

FABIO ALBERTO LORENSI 040 2006.0002144-8/0

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 011 2004.0000080-5/0

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 072 2007.0002649-2/0

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 114 2008.0001307-1/0

FABIULA SCHMIDT 047 2007.0000788-6/0

FABIULA SCHMIDT 118 2008.0001566-5/0

FERNANDA MOMBACH 136 2008.0002261-5/0

FERNANDA MOMBACH 141 2008.0002366-4/0

FERNANDA MOMBACH 142 2008.0002367-6/0

GEFERSON LUIS CHETSCO 101 2008.0000814-8/0

GELINDO JOAO FOLLADOR 053 2007.0001435-5/0

GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI 057 2007.0002072-2/0

GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI 058 2007.0002072-2/0

GEOVANI GHIDOLIN 005 2003.0000034-2/0

GEOVANI GHIDOLIN 027 2006.0000255-2/0

GEOVANI GHIDOLIN 028 2006.0000352-7/0

GEOVANI GHIDOLIN 035 2006.0001687-8/0

GEOVANI GHIDOLIN 043 2007.0000360-0/0

GEOVANI GHIDOLIN 073 2007.0002691-2/0

GEOVANI GHIDOLIN 091 2008.0000548-8/0

GEOVANI GHIDOLIN 139 2008.0002350-2/0

GEOVANI GHIDOLIN 140 2008.0002351-4/0

GILBERTO CARLOS RICHTHCIK 116 2008.0001354-0/0

GIOVANI MARCELO RIOS 015 2005.0000173-5/0

GIOVANI MARCELO RIOS 018 2005.0000531-8/0

GIOVANI MARCELO RIOS 019 2005.0000534-3/0

GIUZEILA MACHADO 074 2007.0002720-4/0

GLÁUCIO RICARDO FAUST 075 2008.0000039-9/0

GLÁUCIO RICARDO FAUST 082 2008.0000299-4/0

GLÁUCIO RICARDO FAUST 095 2008.0000632-6/0

GLÁUCIO RICARDO FAUST 106 2008.0001054-0/0

GUSTAVO F. SANTOS 117 2008.0001357-6/0

HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER 011 2004.0000080-5/0

HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER 052 2007.0001132-0/0

IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO 009 2004.0000052-6/0

IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO 017 2005.0000350-8/0

IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO 110 2008.0001168-9/0

IDERSON DAIAN FRIZZO TOIGO 111 2008.0001192-0/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 018 2005.0000531-8/0

IVO SANTOS JUNIOR 029 2006.0000421-2/0

IZAIAS RODRIGUES AQUINO 084 2008.0000412-4/0

IZAIAS RODRIGUES AQUINO 086 2008.0000428-6/0

JACKSON MAFFESSONI 072 2007.0002649-2/0

JAIRO TADEO DE MORAIS FILHO 052 2007.0001132-0/0

JARDEL RANGEL PALUDO BENTO 114 2008.0001307-1/0

JEANDRA AMABILE VEDANA 116 2008.0001354-0/0

JOAO ALBERTO MARCHIORI 025 2006.0000153-9/0

JOAO ALBERTO MARCHIORI 027 2006.0000255-2/0

JOÃO THIAGO DUARTE 081 2008.0000275-5/0

JOSE BENTO VIDAL FILHO 057 2007.0002072-2/0

JOSE BENTO VIDAL FILHO 058 2007.0002072-2/0

JOSIANE BORGES 018 2005.0000531-8/0

JOSIANE BORGES 046 2007.0000667-2/0

JOSIANE BORGES 055 2007.0001817-7/0

JOSIANE BORGES 097 2008.0000662-9/0

JULIANA ALINE KLAUS 069 2007.0002541-8/0

JULIANA ALINE KLAUS 077 2008.0000094-5/0

JULIANA ALINE KLAUS 098 2008.0000781-9/0

LARISSA CERBARO DETONI 047 2007.0000788-6/0

LARISSA CERBARO DETONI 052 2007.0001132-0/0

LELIA MARA GOMES DA SILVA SANTOS 045 2007.0000658-3/0

LILIANE GRUHN 047 2007.0000788-6/0

LILIANE GRUHN 060 2007.0002113-9/0

LORESVAL EDUARDO ZUIM 120 2008.0001998-1/0

LUANA DE FATIMA POZZOBOM 101 2008.0000814-8/0

LUCIANA CARLA SUTILE SONDA 094 2008.0000631-4/0

LUCIANA PAULA MAZETTO 074 2007.0002720-4/0

LUCIANE CECÍLIA GRESSLER 099 2008.0000806-0/0

LUCIMARY ANZILIERO DE LORENSI 006 2003.0000039-1/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 105 2008.0000944-0/0

LUIZ RENATO MANFROI 109 2008.0001141-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 034 2006.0001435-0/0

MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA 091 2008.0000548-8/0

MARCELO GRAÇA MILANI CARDOSO 084 2008.0000412-4/0

MARCELO LOCATELLI 063 2007.0002254-4/0

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 014 2005.0000172-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 027 2006.0000255-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 035 2006.0001687-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 048 2007.0001024-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 048 2007.0001024-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 050 2007.0001089-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 051 2007.0001112-8/0

MARCO ANTONIO BUENO DO AMARAL LUZ 065 2007.0002353-2/0

MARCOS RODRIGO SUSIN 053 2007.0001435-5/0

MAURICIO GHETTINO 013 2005.0000167-1/0

MERCIA RIBEIRO 034 2006.0001435-0/0

MERCIA RIBEIRO 065 2007.0002353-2/0

MICHELI FRANZONI 041 2006.0002176-4/0

NARA PATRICIA DA SILVA 078 2008.0000110-0/0

NEWTON DORNELES SARATT 061 2007.0002207-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 075 2008.0000039-9/0

NEWTON DORNELES SARATT 080 2008.0000261-7/0

NILO NORBERTO NESI 001 1996.0000007-8/0

NILO NORBERTO NESI 108 2008.0001090-7/0

NILSO LUIZ FERNANDES 025 2006.0000153-9/0

NILTO SALES VIEIRA 016 2005.0000341-9/0

ODECIO LUIZ PERALTA 071 2007.0002584-7/0

OLDEMAR MARIANO 074 2007.0002720-4/0

OSCAR DANILO MACIEL 137 2008.0002265-2/0

OSWALDO TONDO 013 2005.0000167-1/0

OSWALDO TONDO 070 2007.0002562-1/0

PATRICIA DITTRICH FERREIRA 008 2003.0000664-5/0

PATRICIA SHIARY BIANCHESI LIMA 071 2007.0002584-7/0

PAULA REGINA ANTUNES 112 2008.0001250-3/0

PAULA REGINA ANTUNES 115 2008.0001335-0/0

PRISCILA BARBOSA DA SILVA 103 2008.0000818-5/0

RAQUEL BEATRIZ SANGALETTI LAVRATTI 010 2004.0000061-5/0

RAQUEL BEATRIZ SANGALETTI LAVRATTI 049 2007.0001054-5/0

RAQUEL BEATRIZ SANGALETTI LAVRATTI 119 2008.0001922-4/0

RAQUEL GONÇALVES NUNES 074 2007.0002720-4/0

RAQUEL GONÇALVES NUNES 090 2008.0000511-2/0

RAQUEL GONÇALVES NUNES 134 2008.0002246-2/0

RAQUEL GONÇALVES NUNES 135 2008.0002255-1/0

RAUL JOSE PROLO 031 2006.0001020-0/0

RAUL JOSE PROLO 036 2006.0001720-0/0

REGIANE CAPELEZZO 109 2008.0001141-4/0

REGILDA MIRANDA HEIL FERRO 044 2007.0000451-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 074 2007.0002720-4/0

ROBERTO CARLOS BANDEIRA SEDOR 080 2008.0000261-7/0

RODRIGO ALBERTO CRIPPA 060 2007.0002113-9/0

RODRIGO BIEZUS 018 2005.0000531-8/0

RODRIGO BIEZUS 054 2007.0001589-7/0

RODRIGO DALLA VALLE 012 2005.0000012-8/0

RODRIGO DALLA VALLE 016 2005.0000341-9/0

RODRIGO DALLA VALLE 036 2006.0001720-0/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 076 2008.0000045-2/0

RODRIGO LONGO 034 2006.0001435-0/0

RODRIGO LONGO 064 2007.0002314-0/0

RODRIGO LONGO 073 2007.0002691-2/0

RODRIGO LONGO 117 2008.0001357-6/0

RODRIGO PARIZOTTO BANDEIRA 093 2008.0000624-9/0

RUBENS STEINER 037 2006.0002026-0/0

RUBENS STEINER 042 2006.0002242-4/0

RUBENS STEINER 100 2008.0000812-4/0

RUDEMAR TOFOLO 104 2008.0000876-7/0

SADI JOSE DE MARCO 096 2008.0000659-0/0

SANDRA MARA COSTA 096 2008.0000659-0/0

SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA 014 2005.0000172-3/0

SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA 056 2007.0001944-4/0

SEGIO SINHORI 067 2007.0002362-1/0

SILVANO GHISI 061 2007.0002207-5/0

SILVANO GHISI 110 2008.0001168-9/0

SILVANO GHISI 110 2008.0001168-9/0

SILVANO GHISI 111 2008.0001192-0/0

SILVANO GHISI 111 2008.0001192-0/0

STELLA MARIS NADIR CAVALHEIRO 040 2006.0002144-8/0

TAMARA PADILHA DE SOUZA ALMEIDA 107 2008.0001078-0/0

TERCIO SILVA ARAUJO 021 2005.0000596-2/0

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 002 2002.0000002-7/0

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 021 2005.0000596-2/0

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 022 2005.0000656-9/0

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 023 2005.0001156-8/0

VANDERLEI JOSE FOLLADOR 059 2007.0002074-6/0

VERIDIANO FILIPPI 104 2008.0000876-7/0

VERONI LOURENÇO SCABENI 076 2008.0000045-2/0

VIVIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA 038 2006.0002070-3/0

VIVIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA 039 2006.0002070-3/0

VIVIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA 044 2007.0000451-0/0

WANDERLEY DALLO 028 2006.0000352-7/0

WANDERLEY DALLO 083 2008.0000404-7/0

WILIAM NORIO MISSAWA 065 2007.0002353-2/0

WILTON ROVERI 068 2007.0002529-0/0

SEGUNDO (2º) JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
COMARCA DE LONDRINA
RUA PARÁ N° 162, CENTRO
CEP 86010-450 FONE/FAX (43) 3344-1432
JUIZ DE DIREITO: JOÃO ANTÔNIO DE MARCHI
RELAÇÃO Nº 48/08

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado(a) N º de Ordem Autos
Aline Seleguim de Paula 02 2008.1456-4
Cláudio Rodrigues de Oliveira 01 2008.0110-1
Elisabeth Nadalim 03 2008.1614-1
Luciana do Carmo Neves 04 2008.1958-2

01 – Ação Penal Pública – 2008.110-1 – O Ministério Público X
Thiago José da Silva. Despacho datado de 09.12.2008: “... INTI-
ME-SE o Dr. Defensor da audiência designada à fl. 62 (audiência de
instrução e julgamento, acaso restem superadas as fases dos benefí-
cios legais, em 21.01.2009, às 14:45)”. Advogado(a)s: Cláudio Ro-
drigues de Oliveira.

02 – Ação Penal Privada – 2008.1456-4 – Rosmali Rodrigues de
Souza X Ester Lia dos Santos Rodrigues. Despacho datado de
12.12.2008: “INTIME-SE a Querelante, por intermédio de sua Ad-
vogada, para, querendo, no prazo de cinco (05) dias, manifestar-se a
respeito da certidão negativa de fl. 47, sob as penas da lei”.
Advogado(a)s: Aline Seleguim de Paula.

03 – Execução de Pena – 2008.1614-1 – Márcio Caetano. Despacho
datado de 09.12.2008: “Dê-se ciência a Dr(a) Defensora Dativa da
audiência designada à fl. 36 (audiência admonitória, em 21.01.2009,
às 14:00 horas)”. Advogado(a)s: Elisabeth Nadalim.

04 – Execução de Pena – 2008.1958-2 – Adalberto Aquino Fernan-
des. Despacho datado de 25.11.2008: “Dê-se ciência a Dr(a) Defen-
sora Dativa da audiência designada à fl. 17 (audiência admonitória,
em 19.01.2009, às 14:00 horas)”. Advogado(a)s: Luciana do Carmo
Neves.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 051/2008

001 - 2004.0000034-8/0 - Processo de Conhecimento PAULO BAL-
DINI SARAGIOTO X LUIZ CARLOS GONÇALVES I - Indefiro o
pedido retro. Intime-se o autor para assinar o Auto de Adjudicação.
II - Em seguida, atualize-se o saldo devedor. Adv(s) MAURICIO
DE CARVALHO SILVA, ADELINO GARBUGGIO, JOSE WLA-
DEMIR GARBUGGIO, DAIANA MARCELE GARBUGIO FRAN-
ZOTTI

002 - 2004.0000153-8/0 - Execução de Título Judicial ANTÔNIO
VASSELAI X JOSÉ CARLOS FRANCISCO Dê-se ciência as partes
do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do
Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte manifestar inte-
resse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on
line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ do credor
e do devedor. Adv(s) LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR MAN-
GOLIM, ALEX MANGOLIM, LAURICI PELEGRINI JUNIOR

003 - 2004.0000467-6/0 - Processo de Conhecimento NEUZA APA-
RECIDA FERREIRA BISSI X NEWTON VANDINEI BISSI Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ELIDA CRISTINA MONDADORI, CLEIDE APARECIDA GOMES
RODRIGUES FERMENTÃO

004 - 2004.0000582-9/0 - Execução Título Extrajudicial DIRCEU
MICHELAN X ROSICLER ROBLES ORTEGA Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) DOUGLAS
VINICIUS DOS SANTOS

005 - 2004.0000586-6/0 - Processo de Conhecimento MOZART
SILVA X EDVALDO PIRES DE SOUZA Intime-se o exequente para
que diga qual medida judicial cabível deseja tomar, nos termos do
artigo 647 do CPC. Adv(s) MANOEL BATISTA NETO, JUNOT
SEITI YAEGASHI

006 - 2004.0000617-1/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ CAR-
LOS DA FONSECA X LAERTE LICCE Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) LUIS CARLOS DA

FONCECA

007 - 2004.0000638-5/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
FELLES DOS SANTOS X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO Defiro o pedido de fl. 80 (desarquivamento pelo Re-
querido). Adv(s) JULIO CESAR DALMOLIN, JOSIANE GODOY

008 - 2004.0000958-7/0 - Processo de Conhecimento JOSE CAR-
LOS CASTILHO X FÁBIO ROBERTO ZANCHETI Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) CLE-
BER DE SOUSA TORRES, HELENO GALDINO LUCAS, ANTO-
NIO CARLOS POMIN, LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GAR-
BIM

009 - 2004.0001209-3/0 - Processo de Conhecimento PAULO BAL-
DINI SARAGIOTO X ALEXANDRE SOARES DE OLIVEIRA Jul-
go, extinto, por sentença, o processo de execução de título extraju-
dicial, uma vez que não foram encontrados bens em nome do deve-
dor, passíveis de penhora, ou não foram encontrados os devedores,
nos termos do art. 53, § 4º da Lei 9.099/95. Defiro eventuais pedidos
de desentranhamento de documentos, com entrega à exeqüente, pro-
curadores ou a quem estes expressamente autorizarem. Arquivem-
se, oportunamente e procedam-se a baixas na Distribuição e Regis-
tros. Adv(s) JOSE WLADEMIR GARBUGGIO, ADELINO GAR-
BUGGIO, JOAO CARLOS SILVEIRA

010 - 2004.0001333-5/0 - Execução de Título Judicial GISLAINE
BASTO MILANI BRASIL X SIBELLY PINHEIRO Acerca da Ex-
ceção de Pré-Executividade, diga a parte autora. Adv(s) VILMA
CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO, ANTONIO RAFAEL MAR-
CHEZAN FERREIRA, ELCIO PINHEIRO

011 - 2004.0001752-5/0 - Processo de Conhecimento ESMAR PE-
REIRA DOS SANTOS X CAMPOSCAR CORRETORA DE VEI-
CULOS LTDA. Indefiro o pedido de fls. 209-210, já que entendo
que tal medida configuraria quebra de sigilo fiscal. Adv(s) JAIME
PEGO SIQUEIRA, LAURICI PELEGRINI JUNIOR, HELIO
GROTT NETO, MICHELLY FERNANDA MACAGNAN LOPES,
ANDRE ACASSIO BARBOSA, PATRÍCIA VALÉRIA MELO

012 - 2004.0001773-9/0 - Execução Título Extrajudicial WALDE-
MAR APARECIDO CARREIRA X LUCENIA ONOFRE GENIOS
NUNES I - Indefiro o pedido de fls. 113/114. O exeqüente deveria
saber que o bem penhorado no ano de 2006, poderia estar sujeito à
depreciação. Assim, se o adjudicou deve suportar tal fato, já que “a
coisa perece para o dono”. II - Deposite em juízo o valor apontado
no despacho de fl. 111. Adv(s) GUSTAVO TULIO PAGANI, DIR-
CEU PAGANI

013 - 2005.0000281-2/0 - Processo de Conhecimento ROSA TER-
CEIRO DA SILVA X GRUPO TELEFONICA BRASIL (E OUTRO)
I - Defiro o pedido de fl. 337. II - Expeça-se 02 (dois) alvarás dos
valores depositados à fl. 330, sendo o primeiro à Requerente, no
valor de R$ 4.983,22 (quatro mil novecentos e oitenta e três reais e
vinte e dois centavos), acrescidos de juros e correção monetária, e o
segundo, à Requerida Telecomunicações de São Paulo, no valor de
R$ 445,37 (quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e sete cen-
tavos), acrescidos de juros e correção monetária. III - Expeça-se,
ainda, 02 (dois) alvarás dos valores depositados à fl. 331, sendo o
primeiro ao procurador da Requerente, no valor de R$ 1.617,10 (um
mil, seiscentos e dezessete reais e dez centavos), acrescidos de juros
e correção monetária, em razão dos honorários advocatícios, e o
segundo à Requerida Telecomunicações de São Paulo, no valor de
R$ 1.097,19 (um mil e noventa e sete reais e dezenove centavos). IV
- Intime-se o Requerente para que se manifeste quanto ao cumpri-
mento integral da obrigação e conseqüente extinção do feito. Adv(s)
CESAR AUGUSTO MORENO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR,
IZABELA DE CASTRO MARTINEZ, ENI DOMINGUES

014 - 2005.0000542-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
DA SILVA X MARCELO ASBAR (E OUTRO) Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) EDI ERI FRO-
EMING, IONE GUASTALLA DOS SANTOS

015 - 2005.0000639-2/0 - Execução de Título Judicial OZIAS AN-
TONIO ESTEVAM X HELCIO PRUDENCIO DE ANDRADE Acer-
ca do ofício de fl. 119, cientifique-se a parte autora. Adv(s) CINTIA
RESQUETTI, MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO

016 - 2005.0000648-1/0 - Processo de Conhecimento SICOOB
METROPOLITANO X ALVES RIBEIRO E RIBEIRO LTDA Inti-
mação do exequente para que retire a Certidão de Dívida expedida.
Adv(s) JOAO CARLOS SILVEIRA, LUIZ DE OLIVEIRA NETO,
MARCELO GARCIA DA COSTA

017 - 2005.0000825-4/0 - Execução Título Extrajudicial ROSIANE
APARECIDA BENTO GIL X BRESCIANI E BITTENCOURT
LTDA ME Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) TARCIZIO FURLAN

018 - 2005.0000921-7/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO S.
OHARA X WALTER CASSIMIRO BARBOSA Acerca da petição
de fls. 91 e ss, diga o requerido. Adv(s) PAOLO ROGERIO DE
NANUZI E PAVESI, CRISTIANO PEREIRA CASADO

019 - 2005.0001112-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA MAR-
TA MOSSAMBANI CARVALHO (E OUTRO) X INEZ MUNHOZ
Indefiro o pedido de fl. 125. Intime-se a executada para que compro-
ve a titularidade da conta poupança (documento de fl. 121), visto
que a mesma é conta conjunta porém consta apenas o nome de ter-
ceiro. Adv(s) CASSEMIRO DE MEIRA GARCIA

020 - 2005.0001356-8/0 - Processo de Conhecimento ROSELY DOS
SANTOS MARQUES X CENTRO INDUSTRIAL DE CONFECC-
ÇÕES LTDA Acerca da petição de fls. 215-216 bem como da infor-
mação de fl. 217, diga a autora. Adv(s) ANGELA REGINA FER-
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REIRA APARICIO, ALICIO MALAVAZI, VIVALDA SUELI BOR-
GES CARNEIRO, JOAQUIM ROBERTO TOMAZ

021 - 2005.0001766-9/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
LUTERO FERRAZ CALDAS X SERGIO ALVARES SALOMAO
Defiro o pedido retro (requerente). Adv(s) ROBERTO ROTH

022 - 2005.0001928-9/0 - Processo de Conhecimento MICHELLE
REGINA DE OLIVEIRA X MARLON CESAR RIBEIRO DE LIMA
Intime-se o executado para retirar o alvará expedido. Compulsando
os autos, verifico que às fls. 107-108 consta o bloqueio de um veícu-
lo de propriedade do executado. Intime-se o exequente para se ma-
nifestar quanto ao ofício oriundo do Detran, requerendo o que en-
tende por direito. Adv(s) MARIA DE LARA DONHA CLARO,
ANDRE DE MELO DELGADO

023 - 2005.0001949-2/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
MACEDO X POSTO NOVA MARINGÁ Intimação do exeqüente
para manifestação em três dias (inclusive para eventual interesse em
adjudicação imediata ou adoção das medidas autorizadas pelo art.
52, VII e 53, parágrafos 2º e 3º, ambos da Lei 9099/95) quando, feita
a penhora de bens, transcorrer in albis o prazo para oposição de
embargos. Adv(s) ELIZEU DE CARVALHO, RICARDO BARROS
DE ASSIS, EDUARDO TOMAZINI HOFFMEISTER, MICHEL
ROGERIO DOS SANTOS

024 - 2005.0003261-8/0 - Execução Título Extrajudicial SHIGUEKO
ISHIKAWA X HEINE SANTA ROSA MACIEIRA Defiro o pedido
de fl. 167 (requerente). Adv(s) MARCELO DANTAS LOPES,
CLAUDIA LEILA ESCUDEIRO, VALTER SIMOES DE MELO

025 - 2005.0004153-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
APARECIDA MADEIRA DE ALMEIDA X CARLOS EDUARDO
BOLOGNESE Nos termos do Enunciado nº 75 do Fonaje: A hipóte-
se do §4º, do art. 53, da lei 9.099/95, também se aplica às execuções
de título judicial, entregando-se ao exeqüente, no caso, certidão do
seu crédito, como título para futura execução, sem prejuízo da ma-
nutenção do nome do executado no Cartório Distribuidor. Assim,
julgo extinto o processo, com fundamento no art. 53, § 4º da Lei
9.099/95, e determino a expedição de certidão do crédito a ser entre-
gue ao requerente, sem prejuízo da manutenção do nome do execu-
tado no cartório Distribuidor. O nome do executado permanecerá
nas anotações do cartório Distribuidor da comarca de Maringá. Caso
o requerente pretenda, poderá protestar a certidão de dívida, sob
pena de responsabilidade. P.R.I. Adv(s) YASMINE FERNANDES

026 - 2005.0004159-0/0 - Processo de Conhecimento NILO NO-
RONHA DIAS X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A Indefiro o pedido
de fl. 152, já que os valores somente serão liberados mediante alvará
judicial. Intime-se. Adv(s) ADRIANO KAZUO GOTO

027 - 2005.0004616-1/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
GALDINO X CARLOS EDUARDO PEREIRA LEAL I - Indefiro o
pedido de fl. 76, posto que é irrelevante para o feito já que foi expe-
dido ofício ao DETRAN determinando a transferência do veículo
para o nome do requerido e ainda diante do fato de que o mesmo
encontra-se baixado (sucata). II - A tutela jurisdicional já foi exauri-
da. Arquivem-se os autos, com as baixas necessárias. Adv(s) ANTO-
NIO LORENZONI NETO, FERNANDA CORRÊA LARA, JULIA-
NA RUI FERNANDES DOS REIS GONÃALVES

028 - 2005.0004686-8/0 - Processo de Conhecimento MESAQUE
ZANCOPE X ESPLENDOR ENTREGAS (E OUTRO) Intime-se o
autor para que retire a Certidão de Dívida expedida. Adv(s) IZABE-
LA DE CASTRO MARTINEZ

029 - 2005.0004856-5/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
FERNANDES X ABATEDOURO COROAVES LTDA (E OUTRO)
Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Re-
cursal Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução
deve a parte manifestar interesse sobre a utilização do sistema Ba-
cen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que informará os nú-
meros do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) IVANDO SAN-
TOS SOUZA, EDSON MITSUO TIUJO, JOANA MARIA PERES
COLHADO POZZA, JOSE SEBASTIAO DE OLIVEIRA, GLAU-
CIO HASHIMOTO, MICHEL ROGERIO DOS SANTOS, MARIA
JUSTINA FERNANDES

030 - 2005.0005185-5/0 - Processo de Conhecimento VILMAR JOR-
GE TELES X CANDIDO PEREIRA DA COSTA Diga a parte auto-
ra se houve acordo extrajudicial. Adv(s) SERGIO WANDERLEY
ALVES DE OLIVEIRA, JESUS SOARES MARTINS

031 - 2006.0000329-7/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS DE BARROS X SOLANGE DO ROCIO PEREIRA (E OU-
TRO) Acerca do retorno da Carta Precatória, diga o exequente. Adv(s)
EUCLIDES LOPES COTRIM

032 - 2006.0000612-3/0 - Processo de Conhecimento ANA MARIA
MOREIRA ROMERO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO Defiro o pedido de fl. 57 (Requerente). Adv(s) ALES-
SANDRA LIGIA CANTAROTTI, FABIANA DA SILVA BALANI,
ROSANA RIGONATO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, MARIA
CRISTINA RUDEK

033 - 2006.0001269-0/0 - Execução de Título Judicial MARCOS
ROBERTO PEREIRA X CENTRO OESTE CAMINHOES Acerca
do retorno da Carta Precatória, diga o exequente. Adv(s) HELENO
GALDINO LUCAS, CLAUDIR MIGUEL BERTICELLI

034 - 2006.0001288-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE APA-
RECIDO DA SILVA X CONDOMINIO RESIDENCIAL RECAN-
TO DOS GUEIRREIROS (E OUTROS) Acerca da petição e depósi-
to efetuado, digam os requeridos. Adv(s) GEORGINA RODRIGUES
BERNAVA, VICENTE TAKAJI SUZUKI, RAQUEL GONCALVES
JOSEPETTI, JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO

GONCALVES FILHO

035 - 2006.0001316-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE MAR-
COS PERALTA X OSVALDO PEREZ FRAZZATO Indefiro o pedi-
do retro. Intime-se o autor para que indique bens passíveis de penho-
ra de propriedade do executado. Adv(s) ROGERIO CALAZANS DA
SILVA, MARCOS AURELIO PEDROSO

036 - 2006.0001336-1/0 - Execução Título Extrajudicial MARIA DE
LOURDES CASTELANI X EDNA REGINA CAMPOS DA SILVA
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) MARCIO ZANIN GIROTO

037 - 2006.0001400-8/0 - Execução de Título Judicial EDOM BRAZ
JORGE X JESSICA CIRILO FAGLIONI (E OUTROS) Intimação
do exeqüente para manifestação em três dias (inclusive para eventual
interesse em adjudicação imediata ou adoção das medidas autoriza-
das pelo art. 52, VII e 53, parágrafos 2º e 3º, ambos da Lei 9099/95)
quando, feita a penhora de bens, transcorrer in albis o prazo para
oposição de embargos. Adv(s) LUCIENE VANIN GUILHEN, MAR-
CELO PAULO SAUTCHUK MARCHI, URSULA ERNLUND SA-
LAVERRY

038 - 2006.0001689-1/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO MENDES X LG - ELETRONICS DA AMAZONIA
LTDA (E OUTRO) Acerca dos cálculos, diga o autor. Adv(s) ANA
PAULA GEROTTI, MARCOS LEANDRO PEREIRA, JULIANO
PESCUMA RODRIGUEZ, JONES MARCIANO DE SOUZA JÚ-
NIOR, CARLY URBIETA MARTINS, LAERCIO NORA RIBEI-
RO, LAIRDE ANDRIAN DE MELO LIMA

039 - 2006.0001753-8/0 - Execução Título Extrajudicial MARCOS
AUGUSTO BERTEQUINI X CREOSVALDO REIS GOMES JUL-
GO, extinto, por sentença, o processo de execução de título extraju-
dicial, uma vez que não foram encontrados bens em nome do deve-
dor, passíveis de penhora, ou não foram encontrados os devedores,
nos termos do art. 53, § 4º da lei 9.099/95. DEFIRO eventuais pedi-
dos de desentranhamento de documentos, com entrega à exeqüente,
procuradores ou a quem estes expressamente autorizarem. ARQUI-
VEM-SE, oportunamente e procedam-se as baixas na Distribuição e
Registros. Adv(s) WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIOR,
LUIZ CARLOS SANCHES

040 - 2006.0002422-2/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
DE MELO X LUIZ CARLOS FRANCO Diga o autor se pretende
levantar os valores obtidos junto ao BACEN Jud. Oficie-se ao DE-
TRAN/SP para que proceda ao bloqueio do veículo Mercedes Benz,
placa CYR-2340, modelo LS 1938, cor branca de propriedade do
requerido. Adv(s) FERNANDO RIBAS, ROBERTO ZANONI CAR-
RASCO

041 - 2006.0002544-8/0 - Processo de Conhecimento JOJI BANDO
(E OUTRO) X IMOBILIARIA GAN VILLE LTDA I - Muito embo-
ra a expedição de ofícios na tentativa de localizar bens do executado,
seja medida aceitável e amplamente utilizada no processo de execu-
ção, indefiro o requerimento de expedição de ofício à Delegacia da
Receita Federal, por entender que tal ato configura quebra de sigilo
fiscal - medida que não se mostra cabível, ou necessária no presente
caso. II - Pode o exeqüente requerer a expedição de ofícios a outras
entidades (tais como Detran, companhia telefônica, etc) visando à
mesma finalidade e esgotando, dessa forma, todos os meios de que
dispunha para localizar bens penhoráveis do executado. III - Se as-
sim o desejar, indique quais entidades requer seja oficiado. Adv(s)
EDUARDO AMARAL POMPEO

042 - 2006.0002905-6/0 - Execução Título Extrajudicial ARY BOR-
GES DA SILVA X ERONI ALVES DE OLIVEIRA Indefiro o pedi-
do de fl. 50, visto que a empresa do executado não se confunde com
a pessoa física do mesmo. Assim, a execução não poderá recair sobre
bens de seu estabelecimento comercial. JULGO, extinto, por senten-
ça, o processo de execução de título extrajudicial, uma vez que não
foram encontrados bens em nome do devedor, passíveis de penhora,
ou não foram encontrados os devedores, nos termos do art. 53, § 4º
da lei 9.099/95. DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de
documentos, com entrega à exeqüente, procuradores ou a quem es-
tes expressamente autorizarem. ARQUIVEM-SE, oportunamente e
procedam-se as baixas na Distribuição e Registros. Adv(s) RICAR-
DO ELI DINIZ

043 - 2006.0003072-6/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
DE OLIVEIRA X MARCOS AURELIO NITA I - Verifico a Certi-
dão do DETRAN à fl. 81, que existe um credor fiduciário do veículo
sob a RENAVAM 64.868760-0. II - Para evitar maiores prejuízos ao
processo, antes de qualquer nova determinação, intime-se o exeqüente
para que informe o endereço do credor fiduciário. Adv(s) EDUAR-
DO RODRIGO DA COSTA, NEI CARVALHO DA SILVA

044 - 2006.0003161-3/0 - Execução de Título Judicial LUIZ CAR-
LOS ESTEVAO GUACELI (E OUTRO) X DISBENORTE - DIS-
TRIBUIDORA DE BEBIDAS NORTE LTDA (E OUTRO) Senten-
ça julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE, MAGDA LUCIA
MACHADO, MAGDA LUCIA MACHADO, SANDRA REGINA
VILAS BOAS

045 - 2006.0003289-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA LU-
CIA MARTINS GARCIA X CONSTRUPRE- COMERCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO E ARTEFATOS DE CIMENTO
LTDA Nos termos do Enunciado nº 75 do Fonaje: A hipótese do §4º,
do art. 53, da lei 9.099/95, também se aplica às execuções de título
judicial, entregando-se ao exeqüente, no caso, certidão do seu crédi-
to, como título para futura execução, sem prejuízo da manutenção
do nome do executado no Cartório Distribuidor. Assim, julgo extin-
to o processo, com fundamento no art. 53, § 4º da Lei 9.099/95, e
determino a expedição de certidão do crédito a ser entregue ao re-
querente, sem prejuízo da manutenção do nome do executado no

cartório Distribuidor. O nome do executado permanecerá nas anota-
ções do cartório Distribuidor da comarca de Maringá. Caso o reque-
rente pretenda, poderá protestar a certidão de dívida, sob pena de
responsabilidade. P.R.I. Adv(s) LUIZ CARLOS MARQUES AR-
NAUT, EDSON MITSUO TIUJO, SERGIO WANDERLEY ALVES
DE OLIVEIRA

046 - 2006.0003424-5/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
DA ROSA CABRAL X LOJA DE MATERIAL DE CONSTRUCAO
BERTUCI LTDA - ME (E OUTRO) Intimação da parte interessada
(autora) para manifestação, no prazo de três dias, acerca de respos-
tas a ofícios judiciais expedidos. Adv(s) AIRTON KEIJI UEDA,
RAFAEL DEPRA PANICHELLA, RAIMUNDO MESSIAS BAR-
BOSA DE CARVALHO, ITALO AUGUSTO DITTRICH ZAPPA

047 - 2006.0003537-1/0 - Execução de Título Judicial D.A.D. DE
ALMEIDA BUFFET ME X MICHAEL RUIZ DALMARIS Indefiro
o pedido de fl. 58. Determino a suspensão do feito por 30 (trinta)
dias. Após, intime-se o autor para que indique bens passíveis de pe-
nhora, sob pena de extinção do feito. Adv(s) ARLINDO TEIXEIRA,
CAMILA FATIMA DA SILVA AGUILLAR

048 - 2006.0003554-8/0 - Processo de Conhecimento SANDRA DE
CÁSSIA ARAÚJO PELEGRINI (E OUTRO) X ICARO VIAGENS
E TURISMO LTDA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) JAMIL JOSEPETTI JUNI-
OR, JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO, LUIZ CARLOS
MARQUES ARNAUT, SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLI-
VEIRA, LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT, SERGIO WAN-
DERLEY ALVES DE OLIVEIRA

049 - 2006.0003647-2/0 - Execução Título Extrajudicial LUCIANO
SOARES DOS SANTOS X MADALENA DE SOUZA LORENCO-
NE Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósito
efetuado pelo devedor, no prazo de três dias (...). A expedição do
alvará de levantamento ficará na dependência de determinação judi-
cial. Adv(s) ANTONIO CAMARGO JUNIOR

050 - 2006.0003745-9/0 - Execução Título Extrajudicial ARNAL-
DO DE OLIVEIRA GOMES X EDMIR BRILHADOR Intime-se o
Dr. Wilson Quinteiro e a Dra. Rejane Cordeiro para que se manifes-
tem acerca do teor da petição de fl. 55. Adv(s) WILSON LUIZ DA-
RIENZO QUINTEIRO, ELIANE REGINA DOS SANTOS BOR-
GES DA SILVA, ELIANE REGINA DOS SANTOS BORGES DA
SILVA, REJANE RABELO CORDEIRO

051 - 2006.0003852-4/0 - Execução de Título Judicial MARCELO
LUIZ TOUKACZ X CRISTIAN SCACCO (E OUTRO) Nos termos
do Enunciado nº 75 do Fonaje: A hipótese do §4º, do art. 53, da lei
9.099/95, também se aplica às execuções de título judicial, entregan-
do-se ao exeqüente, no caso, certidão do seu crédito, como título
para futura execução, sem prejuízo da manutenção do nome do exe-
cutado no Cartório Distribuidor. Assim, julgo extinto o processo,
com fundamento no art. 53, § 4º da Lei 9.099/95, e determino a
expedição de certidão do crédito a ser entregue ao requerente, sem
prejuízo da manutenção do nome do executado no cartório Distri-
buidor. O nome do executado permanecerá nas anotações do cartó-
rio Distribuidor da comarca de Maringá. Caso o requerente preten-
da, poderá protestar a certidão de dívida, sob pena de responsabili-
dade. P.R.I. Adv(s) SERGIO CARLOS MARINHO DAS CHAGAS,
JOAO CARLOS SILVEIRA, SIMONE XANDER PEREIRA PIN-
TO

052 - 2006.0004010-6/0 - Execução Título Extrajudicial MARCOS
APARECIDO VIEIRA X MARCELO JOSE TEIXEIRA Indefiro os
pedidos de fls. 47/48. Entendo que a expedição de ofício à Receita
Federal, configuraria quebra de sigilo fiscal, assim, resta indeferida.
Intime-se o autor para que informe bens passíveis de constrição de
propriedade do executado, sob pena de extinção. Adv(s) FABIO
GIULIANO BORDIN

053 - 2006.0004227-0/0 - Processo de Conhecimento JAQUELINE
CAVICHIOLI CHIARELLO X COSTURANDO GOSTOSO MA-
QUINAS (E OUTROS) Ante a inércia do requerido, intime-se a au-
tora para que diga se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s)
ELIZABETE DE ANDRADE YAEDU, JOSE SEBASTIAO DE
OLIVEIRA, EDSON MITSUO TIUJO, Carmen Lucia Villaça de
Veron, HENOCH GREGORIO BUSCARIOL, ELISANDRE MA-
RIA BEIRA, DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA

054 - 2006.0004565-0/0 - Processo de Conhecimento BYRON JU-
VINIANO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Diante da certi-
dão de fl. 31, na Carta de Sentença em apenso, intime-se a requerida
para que requeira o que entende por direito. Adv(s) NEUZA TE-
BINKA SENHORINI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER,
LUIZ GUSTAVO MUSSOLINI DESIDÉRIO

055 - 2006.0004565-0/1 - Processo de Conhecimento BYRON JU-
VINIANO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Aguarde-se mani-
festação da requerida nos autos principais. Adv(s) NEUZA TEBINKA
SENHORINI, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, LUIZ
GUSTAVO MUSSOLINI DESIDÉRIO, MARIO SENHORINI

056 - 2006.0004737-0/0 - Processo de Conhecimento EMANUEL-
LE CRISTINA BERGAMASCO X AMERICEL S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) REI-
NALDO MIRICO ARONIS, FERNANDA FORTUNATO MAFRA
PARUCKER E SILVA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA PA-
RUCKER E SILVA, JULIO CESAR GOULART LANES

057 - 2006.0005296-3/0 - Processo de Conhecimento AUTO ELE-
TRICA IMA LTDA X LUIS GUSTAVO DE LUCENA Intimação da
parte Autora para manifestação, em três dias, a respeito do Aviso de
Recebimento, que retornou com a observação “mudou-se”, “desco-

nhecido”, “endereço inexistente”, “endereço insuficiente”, “inexiste
número” e “outras”, caso em que a parte será cientificada de que
poderá requerer à Justiça Eleitoral e Copel, pedidos de informações,
ficando desde já autorizada a expedição de ofício, e mantida a audi-
ência agendada, salvo deliberação judicial em contrário. Adv(s) FLA-
VIO HIDEYUKI INUMARU

058 - 2006.0005761-1/0 - Processo de Conhecimento VERA GESSI
SORIA X BANCO ITAU S/A Intime-se o requerente para que se
manifeste quanto ao cumprimento integral da obrigação e consequente
extinção do feito. Nada sendo requerido em 30 (trinta) dias, arqui-
vem-se. Adv(s) HENRIQUE WILIAM BEGO SOARES, NATASHA
DE SA GOMES VILARDO, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANA KATMA CREMONE-
SI

059 - 2006.0005802-8/0 - Execução de Título Judicial CELSO AMA-
RILDO DE CARLI X CELIO INACIO FERREIRA Intimação do
exequente para retirar a Certidão de Dívida. Adv(s) ALEX PANE-
RARI, LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES, ELIANE APARE-
CIDA DAVID STAUB

060 - 2006.0005870-0/0 - Execução de Título Judicial CICERO DE
BARROS LISBOA X DOUGLAS CAMILO DE SOUZA Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) GEN-
TIL GUIDO DE MARCHI

061 - 2006.0006114-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE CAR-
LOS DA SILVA X ARY GOMES OUVERNEY (E OUTRO) Intima-
ção do exeqüente para manifestação em três dias (inclusive para even-
tual interesse em adjudicação imediata ou adoção das medidas auto-
rizadas pelo art. 52, VII e 53, parágrafos 2º e 3º, ambos da Lei 9099/
95) quando, feita a penhora de bens, transcorrer in albis o prazo para
oposição de embargos. Adv(s) NEI VALDO SECCHI, ANGELO
PORCEL RENON, MARIA PORCEL MARTINS, ANTONIO CAR-
LOS POMIN

062 - 2006.0006141-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA DO
ROCIO WOLFF TEZOLIN X BANCO ITAU S/A Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
NATASHA DE SA GOMES VILARDO, ALAN MACHADO LE-
MES, LUCIANO RODRIGUES SECO, INGO HOFMANN JUNI-
OR, VICENTE TAKAJI SUZUKI

063 - 2007.0000348-2/0 - Processo de Conhecimento M. BARBO-
SA COLCHOES-ME X LIRA ESTEVANOVIT (...) Ante o exposto,
e pelo que consta dos autos, julgo extinto, por sentença, a Ação de
Cobrança, uma vez que não se comprova a condição de microempre-
sa ou EPP da parte requerente, e o faço com fulcro no art. 51, IV, da
lei 9.099/95, e 267, VI do Código de Processo Civil. Defiro eventu-
ais pedidos de desentranhamento de documentos, com entrega à par-
te autora, procuradores ou a quem estes expressamente autorizarem,
desde que a sentença já tenha transitado em julgado, e seja assinado
termo de entrega de documentos. Arquivem-se, oportunamente e
procedam-se as baixas na Distribuição e Registros. Adv(s) ANGELA
REGINA FERREIRA APARICIO

064 - 2007.0000551-0/0 - Execução de Título Judicial MARIA ROSA
DOS SANTOS SILVA X MARIO MARTINS FILHO I - Ante a inér-
cia do requerido, defiro o pedido de fl. 97. Expeça-se ofício ao DE-
TRAN para bloqueio do veículo GM BLAZER DLX - , ano 1996,
RENAVAM 66715302-0, placa MUH 5980. II - Após, expeça-se o
competente mandado de penhora e avaliação. III - Com relação ao
pedido de bloqueio de outros veículos, efetivado à fl. 98, deve o
Exeqüente justificar a razão de tal pleito. Adv(s) MARIO MARTIN
FILHO, XISTO ALVES DOS SANTOS

065 - 2007.0000602-8/0 - Processo de Conhecimento JALDEIR DA
SILVA GONCALÇVES X UNIBANCO AIG SEGUROS S. A. Dê-
se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal
Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a
parte manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud
2.0, para penhora on line, ocasião em que informará os números do
CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) RUI CARLOS APARE-
CIDO PICOLO, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA,
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

066 - 2007.0000614-2/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
ALVES DE MORAES JÚNIOR X BANCO DO BRASIL S.A.
AGÊNCIA 32840 Intime-se o Requerido para retirada de Alvará, em
nome da Dra. Maria Angela Barbosa da Silva. Adv(s) RUI CARLOS
APARECIDO PICOLO, WERNER AUMANN, ARINALDO BIT-
TENCOURT, JOSE MAREGA

067 - 2007.0000614-2/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
ALVES DE MORAES JÚNIOR X BANCO DO BRASIL S.A.
AGÊNCIA 32840 Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vin-
dos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo inte-
resse na execução deve a parte manifestar interesse sobre a utiliza-
ção do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que
informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s)
RUI CARLOS APARECIDO PICOLO, WERNER AUMANN, ARI-
NALDO BITTENCOURT, JOSE MAREGA

068 - 2007.0000677-3/0 - Execução de Título Judicial VITORIA
BRUZ GOMES X BANCO BANESTADO S/A Acerca da petição
retro, diga a parte autora. Adv(s) SHIRLEY FAETHE DE ANDRA-
DE, RODRIGO PELISSAO ALMEIDA, NATASHA DE SA GOMES
VILARDO, JOSE ALDERICO FERREIRA BARBIERO, JOSEA-
NE LAUTENSCHLAGER PERES, JULIO CESAR FERMENTÃO,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

069 - 2007.0000733-2/0 - Processo de Conhecimento PEDRO LU-
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CIANO PINTO X BANCO CONTINENTAL S/A (E OUTRO) Dê-
se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal
Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a
parte manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud
2.0, para penhora on line, ocasião em que informará os números do
CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) ADRIANE CRISTINA
STEFANICHEN, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, ANGELO
JOSE RODRIGUES DO AMARAL

070 - 2007.0001005-2/0 - Processo de Conhecimento HUGO RO-
CHA NARCISO X HITNER AUTO MECANICA LTDA-ME (MCR
JIPES) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) MARCIO ZANIN GIROTO

071 - 2007.0001081-2/0 - Execução de Título Judicial LUIZ FRAN-
CEZ X ITAU ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA Inti-
me-se o requerido para retirar o alvará expedido (Dra. Natasha de
Sá Gomes Vilardo) Adv(s) EUCLIDES LOPES COTRIM, NATASHA
DE SA GOMES VILARDO, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

072 - 2007.0001147-0/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
SOUZA RIBEIRO X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando extinto
o processo com julgamento do mérito Adv(s) ADRIANE CRISTI-
NA STEFANICHEN, NATASHA DE SA GOMES VILARDO,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, RENATA CRISTINA OBICI, PEDRO STEFANICHEN

073 - 2007.0001294-9/0 - Execução de Título Judicial ELSIO LE-
MOS DE OLIVEIRA X BANCO ITAU S/A I - Indefiro o pedido
retro, já a intimação de fl. 82 oportunizou às partes se manifestarem
no feito. II - Assim, ante a inércia do banco (preclusão temporal), o
feito foi extinto. III - Arquivem-se. Adv(s) LUCELENA HILDE-
BRAND PAIVA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO

074 - 2007.0001338-0/0 - Execução de Título Judicial JOAO LUIZ
MARCONI X BANCO BANESTADO S/A Diante da certidão de fl.
85, diga o requerido. Adv(s) CECILIA YAE KURODA, ANGELICA
CARNAVAL MARCOLA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCO-
LINO

075 - 2007.0001432-0/0 - Execução Título Extrajudicial OASIS
SUPERMERCADO - EPP (E OUTRO) X SIMONE CASCIMIRO
O CHIECCHI Julgo, extinto, por sentença, o processo de execução
de título extrajudicial, uma vez que não foram encontrados bens em
nome do devedor, passíveis de penhora, ou não foram encontrados
os devedores, nos termos do art. 53, § 4º da Lei 9.099/95. Defiro
eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com entre-
ga à exeqüente, procuradores ou a quem estes expressamente autori-
zarem. Arquivem-se, oportunamente e procedam-se a baixas na Dis-
tribuição e Registros. Adv(s) CLEBERSON RODOLFO VIEIRA
SCHWINGEL, Patricia Gasparro Sevilha

076 - 2007.0001901-5/0 - Execução Título Extrajudicial DEPÓSI-
TO CASABELA - GOMES & VERSUTI LTDA X VANUSA RO-
DRIGUES Defiro o pedido de fl. 66, desde que a sentença tenha
transitado em julgado e seja assinado termo de entrega de documen-
tos. Ressalvo, entretanto, que os mesmos deverão ser entregues à
parte requerida, ou a quem esta indicar. Adv(s) CARLOS ALEXAN-
DRE MORAES, PALOMARA JULIANA DA SILVA

077 - 2007.0001926-6/0 - Processo de Conhecimento JANIO MA-
THEUS ROSSI X BANCO DO BRASIL S/A Intime-se novamente o
requerente para que diga se houve quitação total da obrigação, e
consequente extinção do feito. Adv(s) ELIANE ASSMANN ROSSI,
REGIS ALAN BAULI

078 - 2007.0001955-7/0 - Execução Título Extrajudicial PAULO
ROBERTO FERREIRA PEIXOTO X BICHERI & VALDERRAMA
LTDA Acerca do ofício de fls. 43-44, diga o exequente. Adv(s)
MARLI SANTOS

079 - 2007.0002035-4/0 - Processo de Conhecimento VALDECI
BATISTA X BANCO SANTANDER BANESPA S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ELAI-
NE KOSUDI TREVIZAN, REINALDO MIRICO ARONIS, CLAU-
DIA CRISTINA FIORINI AVELAR, LUIZ ASSI, PAULO ROBER-
TO FADEL, JANAINNA DE CASSIA ESTEVES

080 - 2007.0002039-1/0 - Processo de Conhecimento FLAVIO CAR-
RION SOUZA X HUGO DE ABREU Dê-se ciência as partes do
retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do
Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte manifestar inte-
resse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on
line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ do credor
e do devedor. Adv(s) WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA, ANI-
BAL BIM, ROGERIO EDUARDO DE CARVALHO BIM

081 - 2007.0002108-7/0 - Processo de Conhecimento DANIELLE
DE CARVALHO PICOLLI X SONY COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA (E OUTRO) Intimação do exeqüente para manifestação rela-
tiva a depósito efetuado pelo devedor, no prazo de três dias (...). A
expedição do alvará de levantamento ficará na dependência de deter-
minação judicial. Adv(s) CLORIS DE FATIMA CAMPESTRINI,
RICARDO DA SILVEIRA E SILVA, EDUARDO LUIZ BROCK,
SOLANO DE CAMARGO, ALAN ROGERIO MINCACHE,
EDUARDO LUIZ BROCK, SOLANO DE CAMARGO, JOAO JO-
AQUIM MARTINELLI, CARMELA MANFROI TISSIANI

082 - 2007.0002206-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MORI-
GI X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando extinto o proces-
so com julgamento do mérito - Intime-se a parte autora para retirada
de alvará. Adv(s) WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA, ALVARO
MANOEL FURLAN, MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO

FURLAN

083 - 2007.0002327-7/0 - Processo de Conhecimento REINOLD
NERY X RECRIS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA Homolo-
go por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) VIVALDA
SUELI BORGES CARNEIRO, RUI EDUARDO VIDAL FALCÃO,
JOSUE DYONISIO HECKE, ANA CAROLINA MOREIRA PINO,
LEONARDO CONTRI BUSATO

084 - 2007.0002338-0/0 - Processo de Conhecimento VALDIR CAR-
NIEL X HMIDIA LTDA - ENGENHARIA DE PAINEIS Dê-se ciên-
cia as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única
do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte
manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) WALTER POPPI, RAPHAEL AN-
DERSON LUQUE

085 - 2007.0002475-8/0 - Processo de Conhecimento SELMA GO-
MES GENEROSO X INTELIG TELECOMUNICAÇÕES Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SI-
MONE APARECIDA SARAIVA LIMA, EDUARDO MARCELO
MOIA MARTINS

086 - 2007.0002503-8/0 - Execução de Título Judicial PRICIDINO
FRANCO LEMES X WALDECIR DE MATTOS Manifeste-se o exe-
quente. Adv(s) MARIA DE LARA DONHA CLARO

087 - 2007.0002518-8/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
PAULINO X VALDEMIR ALVES DE OLIVEIRA Intime-se o exe-
quente a fim de que se manaifeste nos autos, ante o retorno da Carta
Precatória expedida. Adv(s) VALDIR ROBERTO ALVES SANTA-
NA

088 - 2007.0002571-0/0 - Processo de Conhecimento LEONEL
MORETTI X HSBC BANK BRASIL S/A Defiro o pedido de fl. 108.
Expeçam-se novos alvarás dos valores depositados como Custas
Recursais. Após, proceda-se a devida baixa e arquivamento dos au-
tos. Adv(s) CESAR AUGUSTO DE FRANCA, MARISA SETSUKO
KOBAYASHI

089 - 2007.0002576-0/0 - Processo de Conhecimento PAULINO
SHOFFEN X BANCO ITAU S/A Intimem-se as partes da seguinte
sentença: (...) Ante o exposto, e pelo mais que consta dos autos,
julgo improcedentes os Embargos à Execução, em razão de não cons-
tatação de excesso de execução, em conseqüência, julgo extintos os
Embargos à Execução de Título Judicial opostos por BANCO ITAÚ
contra PAULINO SHOFFEN. Condeno o embargante em custas, nos
termos do art. 55, parág. Único, inc. II da Lei 9.099/95. Prossiga-se
a execução até a efetiva satisfação do crédito. Havendo interposição
de Recurso Inominado, poderá ser deferido o levantamento dos va-
lores incontroversos (R$ 913,00 - fl. 120), mediante prestação de
caução, pelo requerente/embargado. Ao trânsito em julgado, defiro
a liberação dos valores depositados à fl. 110, em favor do embarga-
do, ainda não levantados. PRI. Adv(s) BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, NATASHA DE SA
GOMES VILARDO, ELIANE CRISTINA SOARES DE LIVIO

090 - 2007.0002683-5/0 - Execução de Título Judicial ALAIDE
SOZIM DELLAI (E OUTRO) X BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A-ITAU S/A Intime-se a Requerente para retirada de Alvará.
Adv(s) GUILHERME VANDRESEN, MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, NATASHA DE SA
GOMES VILARDO

091 - 2007.0002731-7/0 - Processo de Conhecimento FERNANDA
BALADELLI BELGA X HSBC BANK BRASIL S.A. Intimação do
exeqüente para manifestação relativa a depósito efetuado pelo deve-
dor, no prazo de três dias (...). A expedição do alvará de levantamen-
to ficará na dependência de determinação judicial. Adv(s) MARCE-
LA VIRGINIA THOMAZ, ANDRÉIA CARVALHO DA SILVA,
ROBERTO ANTONIO BUSATO, JOSIANE GODOY, SERGIO
LUIZ BELOTTO JR., HELLISON EDUARDO ALVES, RUBIEL-
LE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN, BRUNO FERNANDO
RODRIGUES DINIZ, ROBERTO BUSATO FILHO

092 - 2007.0002790-0/0 - Processo de Conhecimento JOAO RIC-
CIO X BANCO ITAU SUCESSOR DO BANCO DO ESTADO DO
PARANA- BANESTADO S/A Comprove o autor o alegado.d Adv(s)
ENI DOMINGUES, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ

093 - 2007.0002797-3/0 - Execução de Título Judicial MARLON
AUGUSTO CAMARA LOPES X BANCO BRADESCO S.A. I -
Expeça-se alvará para levantamento dos valores incontroversos (R$
10.921,18 - dez mil, novecentos e vinte e um reais e dezoito centa-
vos). II - Intime-se o executado para, querendo, apresentar impug-
nação ao saldo remanescente. Adv(s) LUIZ ANTONIO CAPELA-
TO, ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA, NEWTON DORNELES
SARATT

094 - 2007.0002821-6/0 - Processo de Conhecimento NELSON
COUTO REZENDE X BANCO BAMERINDUS/ HSBC S.A Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
ALINE BRAGA

095 - 2007.0002833-0/0 - Processo de Conhecimento MARILSA
MAÇAE KUNIYOSHI OTANI X UNIBANCO- UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S.A Sentença julgando extinto o processo com
julgamento do mérito Adv(s) CLOVIS BARROS BOTELHO NETO,
LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANDRE ABREU DE SOUZA, ISA-
BELLE TARAZI VALETON, CAROLINA DE FREITAS BARBO-
SA DOMIT

096 - 2007.0002957-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
MADUREIRA E SILVA X BANCO ITAU S.A Intimação do exe-

qüente para manifestação relativa a depósito efetuado pelo devedor,
no prazo de três dias (...). A expedição do alvará de levantamento
ficará na dependência de determinação judicial. Adv(s) ANGELICA
KOYAMA TANAKA, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO, NA-
TASHA DE SA GOMES VILARDO, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

097 - 2007.0002963-3/0 - Processo de Conhecimento EMIDIO
MADEIRA ROSA X UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS BRA-
SILEIROS S/A Defiro o pedido de fl. 204. Aguarde-se por 15 (quin-
ze) dias. Adv(s) ANTONIO CARLOS POMIN, ISABELLE TARA-
ZI VALETON, LUIS OSCAR SIX BOTTON

098 - 2007.0003019-9/0 - Execução de Título Judicial FUSSAKO
UEMURA KANESSIGUE (E OUTROS) X HSBC BANCO DO
BRASIL S/A I - Indefiro o pedido de fls. 126-127. II - Não há que se
falar em expedição de alvará, pois não há depósitos referentes a pa-
gamentos nestes autos. III - Intimem-se os Requerentes, por seus
procuradores, para que expliquem se a petição juntada às fls. 126-
127 é relacionada è estes autos. Adv(s) MARLENE TISSEI, TANIA
NICELIA IZELLI, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO
JR., RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN

099 - 2007.0003043-0/0 - Processo de Conhecimento YOSHINARI
SHINNAI X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S/A Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Turma
Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na execu-
ção deve a parte manifestar interesse sobre a utilização do sistema
Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que informará os
números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) WILSON
FRAZATTO, OLDEMAR MARIANO

100 - 2007.0003077-0/0 - Processo de Conhecimento GILBERTO
SANTANA LIMA X BANCO BRADESCO S/A Dê-se ciência as
partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do
Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte ma-
nifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) SANDRA BECKER, DENIZE HEU-
KO, ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL

101 - 2007.0003122-7/0 - Processo de Conhecimento NAIR BOR-
GES REZENDE X HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A) Acerca do depósito efe-
tuado, diga o requerido. Adv(s) JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ
BELOTTO JR., OLDEMAR MARIANO, RUBIELLE GIOVANA
BANDEIRA MAGANIN, JULLIANO DA SILVA FREITAS

102 - 2007.0003123-9/0 - Processo de Conhecimento NAIR BOR-
GES REZENDE X HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A) Defiro o pedido de fl.
105 (desarquivamento pelo Requerido). Adv(s) ARTURO FRAN-
CISCO JANTSK, OLDEMAR MARIANO, JOSIANE GODOY,
SERGIO LUIZ BELOTTO JR., RUBIELLE GIOVANA BANDEI-
RA MAGANIN, JULIANO DA SILVA FREITAS, LÍLIAN GREYCE
COELHO

103 - 2007.0003167-0/0 - Processo de Conhecimento CARMELIN-
DA RODRIGUES X BANCO BAMERINDUS - HSBC Dê-se ciên-
cia as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única
do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte
manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) ALINE BRAGA, OLDEMAR MA-
RIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, ANDRÉIA CARVALHO
DA SILVA

104 - 2007.0003213-8/0 - Processo de Conhecimento MERCEDES
PAGANI X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO 1. -
Dê-se ciência às partes do retorno dos autos, vindos da Turma Única
do Estado do Paraná. 2. - Recebo a petição de fls. 89/92, juntamente
com o depósito, como pagamento e cumprimento da sentença, já que
não há pedido de Execução. 3. - Intime-se o Autor para que se mani-
feste dizendo se não concorda ou não com os valores depositados.
Adv(s) PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA, SERGIO LUIZ
BELOTTO JR.

105 - 2007.0003326-4/0 - Execução Título Extrajudicial MARY
BERTINA CAVALHEIRO DE OLIVEIRA GANEM (E OUTROS)
X ACE SEGURADORA S/A I - Converto o julgamento em diligên-
cia. Designo o dia 18/02/2009, às 16h, para realização de audiência
de instrução. II - Consigne-se a advertência de que o prazo para
apresentação do rol de testemunhas é de 05 (cinco) dias anteriores à
data designada para a realização da audiência em questão. Adv(s)
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GONCALVES
FILHO, GUILHERME ASSAD DE LARA, MINA ENTLER CIMI-
NI, GUILHERME ASSAD DE LARA

106 - 2007.0003326-4/0 - Execução Título Extrajudicial MARY
BERTINA CAVALHEIRO DE OLIVEIRA GANEM (E OUTROS)
X ACE SEGURADORA S/A Designação de Audiência de Instrução
e Julgamento as 16:00 do dia 18/02/2009 Adv(s) JAMIL JOSEPET-
TI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO, GUILHER-
ME ASSAD DE LARA, MINA ENTLER CIMINI, GUILHERME
ASSAD DE LARA

107 - 2007.0003338-9/0 - Execução de Título Judicial ESPÓLIO
DE TOSHIMI ISHIKAWA X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
ANTONIO ELSON SABAINI, VINÍCIUS SEGANTINE BUSAT-
TO PEREIRA, ROBERTO ANTONIO BUSATO, BRUNO FER-
NANDO RODRIGUES DINIZ

108 - 2007.0003485-8/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALEXANDRE MORAES (E OUTROS) X PHD INSTITUTO DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL E DESENVOLVIMENTO HU-

MANO Defiro o pedido de fl. 153, desde que a sentença tenha tran-
sitado em julgado e seja assinado termo de entrega de documentos.
Adv(s) CARLOS ALEXANDRE MORAES

109 - 2007.0003493-5/0 - Execução Título Extrajudicial REGINA
CELIA CARDOSO DE ANDRADE X TEREZINHA SOARES DE
ARAÚJO Julgo, extinto, por sentença, o processo de execução de
título extrajudicial, uma vez que não foram encontrados bens em
nome do devedor, passíveis de penhora, ou não foram encontrados
os devedores, nos termos do art. 53, § 4º da Lei 9.099/95. Defiro
eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com entre-
ga à exeqüente, procuradores ou a quem estes expressamente autori-
zarem. Arquivem-se, oportunamente e procedam-se a baixas na Dis-
tribuição e Registros. Adv(s) CATARINA APARECIDA CABRIOT-
TI, SANDRA BECKER

110 - 2007.0003516-3/0 - Processo de Conhecimento LUZIA NISHI-
KIORI X JEFFERSON GARCIA MACHADO BANDEIRA Com-
pulsando os autos, razão assiste à requerente. Intime-se a autora para
que diga se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s) SUELY
DOS SANTOS NUNES, ORWILLE ROBERTSON DA SILVA
MORIBE, VALDIR PIGNATA, TIRSILEY DEBORA FORMIGO-
NI CORREIA

111 - 2007.0003609-8/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
LEITE BONATO X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) TANIA NICE-
LIA IZELLI, MARCELO DANTAS LOPES

112 - 2007.0003694-7/0 - Processo de Conhecimento REGINA DE
DEUS BORRALHO BIANCHI X BANCO ITAU S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) REGI-
NA DE DEUS BORRALHO BIANCHI, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

113 - 2007.0003785-8/0 - Processo de Conhecimento JOAO DE
MELLO SOBRINHO (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A
Defiro o pedido de suspensão pelo prazo improrrogável de 20 (vin-
te) dias. Adv(s) JOAO DE MELLO SOBRINHO, DANIELA PALA-
ZZO CHEDE, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, MOISES
ZANARDI, ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL

114 - 2007.0003835-3/0 - Execução de Título Judicial TERCIO
VEISS X UNIBANCO S.A Não há intimação para pagamento no
JEC. Adv(s) EDALVO GARCIA, ANDRE ABREU DE SOUZA,
JANAINA ROVARIS, ISABELLE TARAZI VALETON

115 - 2007.0003864-4/0 - Execução de Título Judicial NORPADI
SISTEMAS PARA HIGIENE LTDA. X ASSOCIAÇÃO DOS LO-
JISTAS DO SHOPPING MERCOVEST Nos termos do Enunciado
nº 75 do Fonaje: A hipótese do §4º, do art. 53, da lei 9.099/95, tam-
bém se aplica às execuções de título judicial, entregando-se ao exe-
qüente, no caso, certidão do seu crédito, como título para futura
execução, sem prejuízo da manutenção do nome do executado no
Cartório Distribuidor. Assim, julgo extinto o processo, com funda-
mento no art. 53, § 4º da Lei 9.099/95, e determino a expedição de
certidão do crédito a ser entregue ao requerente, sem prejuízo da
manutenção do nome do executado no cartório Distribuidor. O nome
do executado permanecerá nas anotações do cartório Distribuidor
da comarca de Maringá. Caso o requerente pretenda, poderá protes-
tar a certidão de dívida, sob pena de responsabilidade. Ressalve-se o
fato de que, em sendo encontrados bens em nome do executado, o
feito terá prosseguimento. P.R.I. Adv(s) FRANCISCO ROSSI

116 - 2007.0003889-5/0 - Processo de Conhecimento MARCELI-
NO RINALDO (E OUTRO) X BANCO DO BRADESCO S/A Acer-
ca da petição de fl. 86 e documento juntado, diga a parte autora.
Adv(s) KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO, SIMONE APA-
RECIDA SARAIVA LIMA, NEWTON DORNELES SARATT,
NEWTON DORNELES SARATT

117 - 2007.0003961-9/0 - Processo de Conhecimento FLORISAL-
DO RODRIGUES GOMES X HSBC BANK S. A - BANCO MUL-
TIPLO Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Tur-
ma Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na exe-
cução deve a parte manifestar interesse sobre a utilização do sistema
Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que informará os
números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) LUIZ AN-
TONIO CAPELATO, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOT-
TO JR., HELLISON EDUARDO ALVES, SIRLENE MARIA MA-
RONEZE CAPELATO

118 - 2007.0004033-9/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS MANGIALARDO JUNIOR X WALDIR SVERSSUTTI
Acerca do ofício de fls. 128/129, digam as partes. Adv(s) NEI CAR-
VALHO DA SILVA, OSCARINA SANTANA DA SILVA, CARLOS
ALEXANDRE VAINE TAVARES

119 - 2007.0004411-3/0 - Processo de Conhecimento OLGA KA-
ZUMI MORITA KAWAMOTO X HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO Acerca da petição e comprovante de pagamento de
fls. 97/98, diga a parte autora. Adv(s) WALTER ALEXANDRINO,
SERGIO LUIZ BELOTTO JR.

120 - 2007.0004425-1/0 - Execução de Título Judicial PBYLEMONT
FESSEL DE MELLO X GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA I -
Indefiro o pedido de fls. 241-246. II - Conforme o depósito de fl.
240, o Requerido efetuou o pagamento da condenação e honorários
advocatícios à data de 20/10/2008. O acórdão transitou em julgado à
data de 31/10/2008, conforme certidão de fl. 237. Assim, não é cabí-
vel a multa do art. 475-J do CPC, já que o Requerido cumpriu, vo-
luntariamente, com sua obrigação, dentro do prazo determinado. III
- Intime-se o Requerente para que diga se concorda com os valores
depositados, manifestando-se, desde já, se houve o cumprimento in-
tegral da obrigação e conseqüente extinção do feito. Adv(s) OSVAL-
DO SILVA DOS SANTOS JUNIOR, EMERSON CARLOS DA SIL-
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VA PUGLIA, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER

121 - 2007.0004521-4/0 - Processo de Conhecimento VALDEMIR
BATISTA DE FARIAS X UNIBANCO AIG SEGUROS S. A. Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
RUI CARLOS APARECIDO PICOLO, ROBERTO KAZUO RIGO-
NI FUJITA

122 - 2007.0004674-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA DA
GRAÇA CRUZ DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

123 - 2007.0005161-7/0 - Execução Título Extrajudicial LAUDE-
MIR APARECIDO LANZA X TATIANA C. MARTINS CHIARAT-
TI Ante a inércia do credor fiduciário, intime-se o autor para que
requeira o que entende por direito. Adv(s) MARCELA VIRGINIA
THOMAZ

124 - 2007.0005224-9/0 - Processo de Conhecimento SPADIESEL
DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LTDA ME X EMBRATEL -
EMPRESA BRASILEIRA DE TELEFONIA S.A. Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) VINICIUS
FRACALOSSI VIEIRA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, RA-
PHAEL ANDERSON LUQUE, OKÇANA YURI BUENO RODRI-
GUES

125 - 2007.0005292-1/0 - Processo de Conhecimento O F MERLOS
- ME X TIM SUL S/A Cumpra-se integralmente o despacho de fls.
80/81, sob pena de extinção do feito. Adv(s) LUIS GUILHERME
VANIN TURCHIARI, EUCLIDES LOPES COTRIM

126 - 2007.0005384-4/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
MARCELINO DA SILVA X NAPOLIAO ARGEMIRO BIM Sus-
pendo o feito, nos termos do art. 265, IV, “b” do CPC. Aguarde-se a
homologação da transação penal efetuada nos autos nº 2008.1219-7,
em trâmite no Juizado Especial Criminal desta Comarca. Intimem-
se. Adv(s) RONY CESAR BERGAMASCO

127 - 2007.0005467-8/0 - Processo de Conhecimento TELMA LU-
CIA BORNIA LESNIOVSKI X BANCO SANTANDER S/A Diga a
autora, acerca da petição de fl. 163. Adv(s) LIZETH SANDRA FER-
REIRA DETROS, REINALDO MIRICO ARONIS, JANAINNA DE
CASSIA ESTEVES

128 - 2007.0005543-9/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
PAIAO CRAI X BANCO PANAMERICANO Dê-se ciência as par-
tes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado
do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte manifestar
interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora
on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ do cre-
dor e do devedor. Adv(s) ADRIANO MUNIZ REBELLO, ALEXAN-
DRE DA SILVA MORAES, VALMIR BRITO DE MORAES

129 - 2007.0005543-9/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
PAIAO CRAI X BANCO PANAMERICANO Intime-se a Requerida
para retirada de Alvará. Adv(s) ADRIANO MUNIZ REBELLO,
ALEXANDRE DA SILVA MORAES, VALMIR BRITO DE MO-
RAES

130 - 2007.0005693-3/0 - Processo de Conhecimento ZACARIAS
QUINTANILHA X INTELIG SERVICOS DE TELECOMUNICA-
COES Aguarde-se a ulterior manifestação do interessado. Adv(s)
ZACARIAS QUINTANILHA, EDUARDO MARCELO MOIA
MARTINS

131 - 2007.0005698-2/0 - Processo de Conhecimento DORA TE-
RUKO UCHYAMA X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIRO S/A Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos
da Turma Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo interesse
na execução deve a parte manifestar interesse sobre a utilização do
sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que infor-
mará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Intime-se o
Requerido para que se manifeste sobre a petição de fls. 236-252, se
não fora equivocadamente protocolada e juntada a estes autos. Adv(s)
IRACEMA MAZETTO CADIDÉ, LUIS OSCAR SIX BOTTON,
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, ANTONIO AUUSTO
CRUZ, EWERTON SOLER CONSALTER, ANDRÉIA CARVALHO
DA SILVA, EWERTON SOLER CONSALTER, ANDRE ABREU
DE SOUZA, JANAINA ROVARIS, ISABELLE TARAZI VALE-
TON, ANA CAROLINE ANTUNES RIBEIRO, FRANCISCO JONY
BÓRIO DO AMARAL, TATIANA GAERTNER

132 - 2007.0005769-1/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANE
FACCIO GOMES X UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, LUIS OSCAR SIX
BOTTON, EWERTON SOLER CONSALTER

133 - 2007.0005812-4/0 - Processo de Conhecimento UMBELINA
GUEDES FRANCISCO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
Diante do depósito de fl. 126, diga a parte autora. Adv(s) REGINA
CELIA CARDOSO DE ANDRADE, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ, LEINADIR CASARI DA SILVA

134 - 2007.0005839-9/0 - Execução de Título Judicial ADÃO RI-
BEIRO X BANCO ITAU S/A Intime-se o requerente, a fim de que
se manifeste sobre os cálculos apresentados à fl. 89. Adv(s) CLEU-
ZA APARECIDA VALERIO COSTA, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, NATASHA DE SA
GOMES VILARDO, ALINE VALÉRIO BUENO PEREIRA AFON-
SO

135 - 2007.0005844-0/0 - Processo de Conhecimento SERGIO RE-
NATO FURLANETTO ROCHA X CENTRAL DAS COOPERATI-
VAS DE CRÉDITO DO ESTADO DO PARANÁ - SICOOB CEN-

TRAL PARANÁ (E OUTROS) Dê-se ciência as partes do retorno
dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná.
Havendo interesse na execução deve a parte manifestar interesse sobre
a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião
em que informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor.
Adv(s) ANDRYELLE CAMILO, NATASHA DE SA GOMES VI-
LARDO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, BLAMIR BO-
NADIMAN MACHADO

136 - 2007.0005900-0/0 - Execução Título Extrajudicial GERAL-
DO BENTO X ANDERSON SILVA HIGINO Defiro o pedido de fl.
55, desde que a sentença tenha transitado em julgado e seja assinado
termo de entrega de documentos. Adv(s) MANOEL PERES

137 - 2007.0005952-8/0 - Processo de Conhecimento SILMARA
ALVES DA FONSECA X BANCO SANTANDER BANESPA S/A
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ALCIDES SIQUEIRA GOMES, LUIZ ACACIO DE CA-
MARGO JUNIOR, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

138 - 2007.0005994-5/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
TSUNEYUKI INOKUMA X BANCO SCHAHIN S.A. Dê-se ciên-
cia as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única
do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte
manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) CRISTINA PEDRILHO FOLTIN,
IZABELLA FERREIRA MARTINS, FLÁVIA ENELISE SALES,
Mariana Gamba Marzochi, NELSON PASCHOALOTTO

139 - 2007.0006071-7/0 - Execução de Título Judicial PRATA MA-
NIA JOALHEIROS LTDA X LUCIANA BEZERRA DE AZEVEDO
Esclareço que, para expedição de ofício à Justiça Eleitoral é impres-
cindível que se informe o nome da mãe da executada. Tal medida se
dá em virtude de procedimento interno da Justiça Eleitoral, caben-
do-nos tão somente acatá-lo. Acerca do ofício de fl. 58, diga a exe-
qüente. Adv(s) LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM

140 - 2007.0006101-0/0 - Processo de Conhecimento ONIVALDO
DOMINGOS X CENTAURO SEGURADORA S.A Dê-se ciência as
partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do
Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte ma-
nifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) HELEN PELISSON, JUSCELINO
KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, ROBERTO KAZUO RIGONI FU-
JITA

141 - 2007.0006103-4/0 - Processo de Conhecimento SIDNEY
XAVIER X CENTAURO SEGURADORA S.A Dê-se ciência as par-
tes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado
do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte manifestar
interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora
on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ do cre-
dor e do devedor. Adv(s) HELEN PELISSON, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER

142 - 2007.0006130-1/0 - Execução de Título Judicial JOÃO VIEI-
RA X OLÍVIO GARDIM Manifeste-se o autor, acerca da petição de
fls. 59 e ss. Adv(s) OSVALDO SILVA DOS SANTOS JUNIOR

143 - 2007.0006239-8/0 - Processo de Conhecimento LÚCIA DE
JESUS MOREIRA RATTI X CASA BAHIA COMERCIAL LTDA
(E OUTROS) Intime-se da seguinte sentença, homologada pela MM.
Juíza de Direito Supervisora: (...) Ante o exposto, JULGO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na presente AÇÃO
DECLARATÓRIA DE DÉBITO e, consequentemente CONDENO
o requerido BANCO BRADESCO S/A a pagar à Autora a título de
danos morais o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos
monetariamente e com incidência de juros de mora de 1% ao mês,
contados desde o trânsito em julgado da presente decisão até a data
do efetivo pagamento. Por outro lado, JULGO O PROCESSO EX-
TINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO em relação às Requeri-
das CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA. e PANIFICADORA KI-
PÃO II NEVES & TICIANEL LTDA., nos termos do art. 267, VI do
Código de Processo Civil. Outrossim, DECLARO A INEXISTÊN-
CIA do débito em face do Requerido Banco Bradesco S/A, no valor
de R$ 309,28 (trezentos e nove reais e vinte e oito centavos). Sem
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários ad-
vocatícios por se tratarem de conseqüências incabíveis, nesta fase,
em sede de Juizados Especiais Cíveis, conforme art. 55, caput, da lei
9.099/95. Para que surta os efeitos legais, submeto a presente deci-
são ao crivo do MM. Juiz Supervisor. Adv(s) ADRIANA MOLINA,
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, ROOSEVELT MAURICIO
PEREIRA, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA, GUSTA-
VO VIANA CAMATA, DENIZE HEUKO, LOUISE RAINER PE-
REIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIO-
LI

144 - 2007.0006303-4/0 - Processo de Conhecimento MANOEL
APARECIDO CARAÇATO (E OUTRO) X LAÉRCIO JOSÉ DA
ROCHA Mantenho o despacho de fl. 33, nos termos do Enunciado
20 do FONAJE. Adv(s) ELIETE FUZARI OLIVO

145 - 2007.0006306-0/0 - Processo de Conhecimento RUI CAR-
LOS APARECIDO PÍCOLO X ANTONIO GARCIA I O desentra-
nhamento de documentos já foi deferido na parte dispositiva da sen-
tença. Intime-se. Adv(s) RUI CARLOS APARECIDO PICOLO

146 - 2007.0006319-6/0 - Processo de Conhecimento JOSE FRE-
DERICO BRASSANINI FILHO X CENTER PISOS LTDA-EPP
Intime-se da seguinte sentença, homologada pela MM. Juíza de Di-
reito Supervisora: (...) Ante o exposto, JULGO TOTALMENTE
PROCEDENTE o pedido contido na presente AÇÃO DECLARA-
TÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO C/C CANCELAMENTO DE
PROTESTO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS proposta

por JOSÉ FREDERICO BRASSANINI FILHO contra CENTER
PISOS LTDA - EPP, e, em conseqüência, CONDENO a Requerida a
pagar ao Requerente a importância de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
a título de danos morais, cujo valor deverá ser corrigido monetaria-
mente e com incidência de juros de mora de 1% ao mês, contados
desde o trânsito em julgado da presente decisão até a data do efetivo
pagamento. Outrossim, DECLARO A INEXISTÊNCIA DA OBRI-
GAÇÃO E NULIDADE DO TÍTULO - DUPLICATA MERCAN-
TIL Nº 441/0, no valor de R$ 2.406,10 (dois mil, quatrocentos e seis
reais e dez centavos). DETERMINO que expeça-se ofício ao Cartó-
rio do 1º Ofício de Protestos de Maringá-Paraná, para que procedam
ao CANCELAMENTO DEFINITIVO do protesto em nome do Re-
querente, José Brasselini Filho, CPF 125.276.539-87. Encaminhem-
se cópias do processo ao representante do Ministério Público para
investigação, e abertura de inquérito policial, ante a ocorrência, ao
menos em tese do delito de duplicata simulada. Sem condenação ao
pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios por se
tratarem de conseqüências incabíveis, nesta fase, em sede de Juiza-
dos Especiais Cíveis, conforme art. 55, caput, da lei 9.099/95. Para
que surta os efeitos legais, submeto a presente decisão ao crivo do
MM. Juiz Supervisor. Adv(s) SERGIO WANDERLEY ALVES DE
OLIVEIRA, LUIZ CARLOS SANCHES

147 - 2007.0006343-8/0 - Execução de Título Judicial NILVA SA-
LETE ROSA NARDUCI X BANCO PANAMERICANO Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito - Intime-se a
parte autora para retirada de alvará. Adv(s) LUCIANE CROZAKE,
ADRIANO MUNIZ REBELLO

148 - 2007.0006397-0/0 - Execução de Título Judicial VALDIRE-
NE PERCINO KUTNE (E OUTRO) X GESSE ALVES LOPES (E
OUTRO) Diga o autor se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud.
Adv(s) FABRICIA KUTNE REDER, BARBARA GONZALES LU-
CAS

149 - 2007.0006456-4/0 - Processo de Conhecimento MARTA GON-
ÇALVES DOS SANTOS X BANCO ITAU S/A (E OUTRO) I - Acer-
ca dos documentos juntados, diga a autora. II - Quanto à petição de
fls. 145/146 e ao depósito efetuado pela autora, diga o requerido.
Adv(s) HELENO GALDINO LUCAS, LUCIANO HENRIQUE DE
SOUZA GARBIM, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABI-
OLA ROSA FERSTEMBERG

150 - 2007.0006573-0/0 - Processo de Conhecimento SIMONE
PAIXÃO DOS SANTOS X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito - Intime-se a
parte autora para retirada de alvará. Adv(s) CRISTIANO PEREIRA
CASADO, ALINE GABRIELA PESCAROLI, JOSE IVAN GUIMA-
RAES PEREIRA, ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL

151 - 2007.0006681-8/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ CAR-
LOS LIMA X MARINALVA APARECIDA RUAS RODRIGUES
Diga o exequente o endereço do executado, sob pena de extinção do
feito por abandono. Adv(s) LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES

152 - 2007.0006743-8/0 - Processo de Conhecimento ANGELO
UMBERTO BERALDO X CARAMURU ALIMENTOS S/A Inti-
me-se da sentença homologada pela MM. Juíza de Direito Supervi-
sora: (...) Ante o exposto, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDEN-
TE o pedido contido na presente AÇÃO DE COBRANÇA DE ES-
TADIA proposta por ANGELO UMBERTO BERALDO contra CA-
RAMURU ALIMENTOS S/A. Para que surta os efeitos legais, sub-
meto essa decisão ao crivo do MM. Juiz Supervisor. Sem condena-
ção em despesas processuais e honorários advocatícios em razão da
regra contida no art. 55 da lei 9.099/95. Adv(s) EDMYLSON PENA
DOS SANTOS, IVONE FATIMA FREITAS DOS SANTOS

153 - 2007.0006750-3/0 - Processo de Conhecimento TÂNIA MA-
RIA LÚCIO X TÂNGLIA SANCHES FANTE POZZA Intime-se da
seguinte sentença: (...) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido contido na presente AÇÃO DE RESSAR-
CIMENTO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS proposta
por TÂNIA MARIA LÚCIO contra TÂNGLIA SANCHES FANTE
POZZA, e em conseqüência, CONDENO a Requerida a ressarcir a
Requerente o valor pago a título de cessão dos direitos das cotas
sociais, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), atualizados mone-
tariamente desde a data dos desembolsos até a data do efetivo paga-
mento, com incidência de juros de mora de 1% ao mês, contados
desde a citação até a data do efetivo pagamento. Outrossim, JULGO
TOTALMENTE IMPORCEDENTE o pedido contraposto. Para que
surta os efeitos legais, submeto essa decisão ao crivo do MM. Juiz
Supervisor. Sem condenação em despesas processuais e honorários
advocatícios em razão da regra contida no art. 55 da lei 9.099/95.
Adv(s) OLIVEIRA MARTINS DOS REIS, ARI ALVES PEREIRA,
PAULA LEANDRA BALADELI

154 - 2007.0006774-2/0 - Processo de Conhecimento ODETE MA-
NESCO PORTE X BANCO DO BRASIL SA Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SANDRA MA-
RIA VICENTIN, JOSE GONZAGA SORIANI

155 - 2007.0006787-9/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
SEBASTIÃO CASSIANO FILHO X PAPELARIA PRAÇA LTDA
Intimação da Requerida para que se manifeste sobre os documentos
juntados em 10 (dez) dias. Adv(s) HELENO GALDINO LUCAS,
ALCIDES SIQUEIRA GOMES, LUCIANO HENRIQUE DE SOU-
ZA GARBIM

156 - 2007.0006907-1/0 - Processo de Conhecimento PAULO TEI-
XEIRA DE ARRUDA X BANCO BRADESCO S/A Manifestem-se
as partes acerca do retorno da Carta Precatória. Adv(s) JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA, ALEX PANERARI, LUIZ AUGUSTO
WRONSKI TAQUES, ROSEMIRO DOS REIS MARTINS

157 - 2007.0006928-5/0 - Processo de Conhecimento J.D.C. CO-
MÉRCIO DE FRUTAS LTDA X BRASIL TELECOM CELULAR

S/A Defiro o pedido de fl. 242. Acerca dos documentos juntados,
diga a parte requerida. Adv(s) SILVIO ALEXANDRE MARTO,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES

158 - 2007.0007002-1/0 - Execução de Título Judicial MARIA CÁ-
RITA ROCHA LIMA FILIZOLLA X BANCO ITAU S/A A sentença
foi proferida em abril deste ano. Há requerimento de execução. Em
seguida a executada, no mês de julho deste, fez o pagamento do
valor que entendia devido. Logo, não há que se falar em depósito
para embargos e por esta razão, as planilhas já haviam sido juntadas
aos autos. (fls. 11 e 12) não se reabre a fase de liquidação. Nenhuma
novidade foi apresentada, pois as planilhas já estavam nos autos.
Mantenho, pois, o despacho de fl. 57 verso. Adv(s) JOAO AMARO
DE FARIA FILHO, RODRIGO PELISSAO ALMEIDA, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLI-
NO, NATASHA DE SA GOMES VILARDO

159 - 2007.0007033-6/0 - Processo de Conhecimento DOMINGOS
MANOEL DA SILVA ALVES X BANCO DO BRASIL S/A Acerca
do cálculo de fl. 112, digam as partes. Adv(s) LUIZ RAFAEL, MA-
RINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN, ALVARO MA-
NOEL FURLAN

160 - 2007.0007055-1/0 - Processo de Conhecimento RUI CAR-
LOS APARECIDO PICOLO X ANA MARIA NASSER (E OUTRO)
O desentranhamento de documentos já foi deferido na parte disposi-
tiva da sentença. Intime-se. Adv(s) RUI CARLOS APARECIDO PI-
COLO

161 - 2007.0007126-0/0 - Execução de Título Judicial NORMA
LOPOCH X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A
Diga a autora se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s) MA-
RIA APARECIDA ALVES DA SILVA, LEINADIR CASARI DA
SILVA

162 - 2007.0007187-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ GROU
X BANCO BRADESCO S/A Defiro o pedido de fl. 64. Aguarde-se
por 30 (trinta) dias. Adv(s) ANGELICA KOYAMA TANAKA, STE-
LLA DANIELIDES JUNQUEIRA, JUNIOR DE FAVERI, NEWTON
DORNELES SARATT

163 - 2007.0007308-2/0 - Processo de Conhecimento PORTO E
RAMOS LTDA X VIVO Intimação da parte Recorrida (requerido)
para que, querendo, apresente Contra-Razões de Recurso Inomina-
do no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) VIVALDA SUELI BORGES
CARNEIRO, JOAO RICARDO DA SILVA LIMA

164 - 2007.0007376-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE
LOURDES DOS SANTOS X OTICA COMERCIAL Defiro o pedi-
do de fl. 67 (requerida). Adv(s) FERNANDO CESAR BEDIN, DINO
COSTACURTA

165 - 2007.0007391-8/0 - Execução de Título Judicial JOSE KYIO-
ICHI SHIBUKAWA X BANCO BRADESCO S/A Acerca dos cálcu-
los (fl. 96), diga o autor. Adv(s) ROGÉRIO FALKEMBACH ANE-
RIS, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

166 - 2007.0007502-1/0 - Processo de Conhecimento IPS - INTE-
GRAÇÃO PROFISSIONAL E SOCIAL LTDA X ROSEANE BA-
TISTA DOS SANTOS Comprove a procuradora/renunciante a noti-
ficação do outorgante, nos termos do art. 45 do CPC. Adv(s) ROSI-
MERY SOUZA COLETTI

167 - 2007.0007505-7/0 - Processo de Conhecimento ELISA MA-
RIA DE CARVALHO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) MARIA
ANGELA BARBOSA DA SILVA, ALBERTO RODRIGUES ALVES

168 - 2007.0007579-0/0 - Execução de Título Judicial FERNANDO
PAIVA COELHO X BANCO ITAUCARD S.A. I - Razão assiste ao
requerente, na medida que o documento juntado à fl. 171 constitui
indício de prova de suas alegações. II - Determino a intimação da
requerida para que proceda ao cumprimento integral do acordado na
Audiência de Instrução - liberação do cartão Visa (fl. 143), sob pena
de multa diária a ser fixada em caso de descumprimento desta deter-
minação judicial. III - Defiro o pedido de fl. 159. Diga o autor se
pretende utilizar o Sistema BACEN Jud. Adv(s) IGOR QUEIROZ
FAVARETO, ANA CLAUDIA MIGLIORINI, PATRICIA CRISTI-
NA FRANCISCHETTI, CLAUDIA BUENO GOMES, CELSO DA-
VID ANTUNES, DANIEL MACIEL RIBEIRO DE CAMPOS

169 - 2008.0000044-0/0 - Execução de Título Judicial MARIA AN-
GELICA OLIVO FRANCISCO X BRASIL TELECOM S.A I - Con-
forme se vê pela leitura dos autos, o recurso inominado interposto
por MARIA ANGÉLICA OLIVO FRANCISCO é intempestivo. II -
Intempestivo, porque, de acordo com a certidão de fl. 105 teve início
a contagem do prazo para interposição de recurso, o dia 26/08/2008,
terminando no dia 29/09/2008, após o prazo de decisão de embar-
gos. Analisando o recurso inominado interposto pela recorrente, ve-
rifica-se que o mesmo foi protocolizado somente no dia 01/10/2008.
Desta forma, verifica-se que o presente recurso encontra-se fora do
prazo, o qual encerrou-se no dia 29/09/2008. III - Ante o aqui ex-
posto, deixo de receber o recurso inominado interposto por MARIA
ANGÉLICA OLIVO FRANCISCO, por falta de pressuposto objeti-
vo de admissibilidade (tempestividade). Adv(s) HELENO GALDI-
NO LUCAS, SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER

170 - 2008.0000068-0/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
MANFRINATO VINCI X NOTEBOOK & CIA INFORMATICA
LTDA (E OUTRO) Indefiro o pedido retro, já que não há procura-
ção nos autos. Intime-se o Dr. Roberto Taborda Cavalheiro (OAB/
SP 267.271) para que junte a procuração outorgada pelos requeri-
dos. Renove-se a intimação no endereço de fl. 70. Adv(s) HELENO
GALDINO LUCAS
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171 - 2008.0000086-8/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
MORAIS X GBDL - CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
LTDA Defiro o pedido de suspensão pelo prazo improrrogável de 10
(dez) dias. Adv(s) SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA, MI-
LENA APARECIDA BORDIN

172 - 2008.0000131-4/0 - Processo de Conhecimento JOSEMARA
NOVAES X MULTIMARCAS VEÍCULOS LIMITADA - ME (E
OUTRO) Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da
Turma Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo interesse na
execução deve a parte manifestar interesse sobre a utilização do sis-
tema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que informará
os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s) JUAREZ
PAULO DA SILVA, ELAINE CRISTINE DE CARVALHO MIRAN-
DA, CONSUELO GUASQUE, ALINE RODRIGUES DA SILVA,
ALDREI PAULO DA SILVA

173 - 2008.0000154-1/0 - Processo de Conhecimento ESTER AL-
VES DE LIMA X BRASIL TELECOM S/A I - Observo que há um
acordo nos autos (fls. 84/85, celebrado em 16/10/2008). II - Da clá-
usula 2ª, item b) verifico que foi ressalvado um prazo de até 15 (quin-
ze) dias úteis para cumprimento do mesmo. Verifico ainda que a fa-
tura (fls. 92/93) foi gerada dentro do termo estipulado no acordo. III
- Assim, acerca do alegado na petição de fls. 90/91, intime-se a re-
querida para, querendo, se manifestar. IV - Fixo multa diária de R$
30,00 (trinta reais) caso a requerida continue procedendo à cobran-
ças de faturas telefônicas. Adv(s) ESTER ALVES DE LIMA, ERI-
KA FERNANDA RAMOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

174 - 2008.0000248-8/0 - Execução Título Extrajudicial LEONIL-
DA RIBEIRO X SÔNIA APARECIDA COUTINHO Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JACIRA
MARTINS

175 - 2008.0000293-3/0 - Processo de Conhecimento JEFFERSON
POSSEL X TIM S/A Quanto ao alegado pelo autor à fl. 90, diga a
procuradora (FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES).
Adv(s) FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES, JOAO RI-
CARDO DA SILVA LIMA, LUIS GUILHERME VANIN TURCHI-
ARI, LUCY CARLA POSSEL

176 - 2008.0000351-6/0 - Execução de Título Judicial JULIANA
LEINIG FRANCHINI X CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS
LTDA Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) JOSE OSVALDO MOROTI, PAULO SHIRO YA-
MASHITA, LAUDO ALVES PICANCO, JOSE AUGUSTO ARAU-
JO DE NORONHA

177 - 2008.0000357-7/0 - Execução Título Extrajudicial FLOREN-
TINO & AQUOTTI LTDA X WINDER WILLIAN COMERCIO DE
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito Adv(s) AROLDO LUIZ MO-
RAIS

178 - 2008.0000401-1/0 - Processo de Conhecimento LEONIRA
APARECIDA DA COSTA X EVORA COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA (E OUTROS) Indefiro o pedido de fls. 209/
210. Aguarde-se a manifestação do interessado. Adv(s) SIMONE
APARECIDA SARAIVA LIMA, RODRIGO VALENTE GIUBLIN
TEIXEIRA, ANDRE RICARDO VIER BOTTI, FERNANDA DE
SOUZA ROCHA, KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO

179 - 2008.0000435-1/0 - Processo de Conhecimento ANA APARE-
CIDA CARUZO CANONICO X BRASIL TELECOM S/A Diante
da manifestação da parte autora, intime-se a requerida para que diga
se providenciou a diligência informada à fl. 50. Adv(s) SANDRA
REGINA RODRIGUES

180 - 2008.0000485-6/0 - Processo de Conhecimento AMALIA
REGINA DONEGÁ X BRASIL TELECOM S/A Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) AMALIA REGINA
DONEGA, SANDRA REGINA RODRIGUES

181 - 2008.0000506-0/0 - Processo de Conhecimento ESTER GOU-
VEIA X BRASIL TELECOM S/A Intime-se da seguinte decisão,
homologada pela MM. Juíza de Direito Supervisora: Manifesto-me
pelo recebimento e provimento dos embargos declaratórios, porque
há obscuridade no dispositivo que o justifique. Assim, manifesto-me
pela reforma do dispositivo, conforme segue: III - DO DISPOSITI-
VO: Posto isso, e pelo mais que consta dos autos, manifesto sejam
julgados TOTALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados
pela Reclamante ESTER GOUVEIA na Ação de Conhecimento c/c
Danos Morais que move contra BRASIL TELECOM S/A, rejeitan-
do a preliminar de necessidade de perícia técnica requerida pela Re-
clamada, e no mérito, com fulcro no art. 14 do CDC, para: a) - Con-
denar a Reclamada, ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), vez que restou comprovado
o nexo de causalidade e do dano com a indisponibilidade da linha
telefônica da Reclamante, nos termos do item “A” da inicial corrigi-
dos monetariamente desde a data da citação, com índice pelo INPC e
juros de 1% (um por cento) ao mês; b) - Condenar a Requerida, ao
restabelecimento de outro chip com bônus de R$ 600,00 (seiscentos
reais) em crédito, pois era o bônus que possuía no chip defeituoso,
nos termos do item “b”. c) - Deixar de condenar as Reclamadas ao
pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios, em
razão do art. 55 da lei 9.099/95; d) - Alertar as partes quanto ao
cumprimento voluntário da sentença, e caso não ocorra, havendo
requerimento por parte da Reclamante, poderá ser feita a penhora on
line, na execução provisória da sentença. E ainda, caso decorram
quinze dias depois do trânsito em julgado, e sem que haja nova inti-
mação, incidirá multa de 10% (dez por cento) nos termos do Enunci-
ado n.º 105 do FONAJE; e) - Julgar o processo, com fundamento no
art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil, com resolução de mé-
rito, por ter acolhido o pedido formulado pela Reclamante contra a
Reclamada. Manifesto-me pela intimação das partes desta decisão.
E, dessa intimação, reiniciar-se-á o prazo para eventual recurso. Por

fim, profiro esta decisão, a qual, imediatamente a submeto ao Juiz
Togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição, nos
termos do artigo 40 da lei 9.099/95. Adv(s) LAERCIO NORA RI-
BEIRO, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES, ALEXANDRE BACELAR PERARO, FRANCE-
LIZE MORKING, ERIKA FERNANDA RAMOS

182 - 2008.0000506-0/0 - Processo de Conhecimento ESTER GOU-
VEIA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando procedentes
os embargos - HOMOLOGO, o complemento da decisão proferida
pela Juíza Leiga, conforme consta às fls. 57/58, na decisão proferida
em Embargos de Declaração. Publique-se. Intimem-se, inclusive quan-
to ao disposto no art. 50, da Lei 9099/95, que dispõe que os embar-
gos de declaração suspendem o prazo para a interposição de outros
recursos, por qualquer das partes, o que significa que o prazo não
recomeça a correr por inteiro a partir da intimação desta sentença,
que homologou, a decisão proferida em complemento. P.I, mantida a
sentença quanto ao restante. Adv(s) LAERCIO NORA RIBEIRO,
JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES, ALEXANDRE BACELAR PERARO, FRANCELIZE
MORKING, ERIKA FERNANDA RAMOS

183 - 2008.0000622-5/0 - Processo de Conhecimento VALDETE
SUELI MICALI X BRASIL TELECOM S/A Homologo por senten-
ça o acordo efetuado entre as partes Adv(s) RICARDO HIDEYUKI
NAKANISHI, SANDRA REGINA RODRIGUES

184 - 2008.0000683-2/0 - Execução Título Extrajudicial ALEX PA-
NERARI (E OUTRO) X JOSÉ ROBERTO DA SILVA Designação
de Audiência de Conciliação as 13:30 do dia 03/02/2009 Adv(s)
ELIANE APARECIDA DAVID STAUB

185 - 2008.0000699-4/0 - Processo de Conhecimento JOÃO APA-
RECIDO CEDRAN X LEILA CARNEIRO DE OLIVEIRA Junte o
autor declaração de pobreza, nos termos do art. 4º da lei n.º 1.060/
50. Adv(s) MICHEL ROGERIO DOS SANTOS

186 - 2008.0000701-1/0 - Processo de Conhecimento JOÃO APA-
RECIDO CEDRAN X CLAUDINEI DOS SANTOS E CIA LTDA
ME Junte o autor declaração de pobreza, nos termos do art. 4º da lei
n.º 1.060/50. Adv(s) MICHEL ROGERIO DOS SANTOS

187 - 2008.0000834-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA LU-
CIA DOS SANTOS DO NASCIMENTO X ROQUE DA SILVA In-
time-se da seguinte decisão, homologada pela MM. Juíza de Direito
Supervisora: (...) Assim, acolho em parte os presentes EMBARGOS
DECLARATÓRIOS propostos por ROQUE DA SILVA, para anali-
sar as preliminares que deixaram de ser conhecidas quando da deci-
são, negando-lhes acolhimento. Outrossim, concedo o benefício da
assistência judiciária gratuita ao embargante, nos termos da lei 1060/
50. Adv(s) CLAUDIA BLUMLE SILVA, ALTAMIR LINARES,
CELSO DA CRUZ

188 - 2008.0000846-4/0 - Processo de Conhecimento ARLINDO
DOS SANTOS ARAUJO X BANCO CITICARD S.A. (E OUTRO)
Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósito efetu-
ado pelo devedor, no prazo de três dias (...). A expedição do alvará
de levantamento ficará na dependência de determinação judicial.
Adv(s) SILVANE DA SILVA, PATRICIA CRISTINA FRANCIS-
CHETTI, IVO PEGORETTI ROSA, ROZANA MARIA DA SILVA,
RALPH ROCHA MARDEGAM, ELISA DE CARVALHO, FRAN-
CISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR

189 - 2008.0000904-7/0 - Processo de Conhecimento SÉRGIO PAS-
SAFARO X HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
SONIA REGINA VIEIRA KHOURY, MARISA SETSUKO KO-
BAYASHI

190 - 2008.0001010-0/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
CALAZANS DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ROGERIO CA-
LAZANS DA SILVA, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

191 - 2008.0001058-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DA SILVA TANAKA X BANCO BRADESCO S/A Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ALISSON SILVA ROSA, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

192 - 2008.0001090-7/0 - Processo de Conhecimento SEVERINO
MANOEL DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) SHIRLEY
APARECIDA BECHERE OLIVETTI DOS SANTOS, RAFAEL
GOMIERO PITTA, SANDRA REGINA RODRIGUES

193 - 2008.0001115-9/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
LEONARDO DO NASCIMENTO X CENTAURO SEGURADORA
S/A Intimação da parte Recorrida (requerente) para que, querendo,
apresente Contra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez)
dias. Adv(s) HELEN PELISSON, LEINADIR CASARI DA SILVA,
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

194 - 2008.0001354-0/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANO
ROCHA DE OLIVEIRA X SAVARSUD VEÍCULOS LTDA (E OU-
TRO) I - Diante do retorno da Carta Precatória (fls. 159-167), di-
gam as partes. Adv(s) STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA, DAISY
ROSA MALACARIO, RONALDO RESENDE DE OLIVEIRA

195 - 2008.0001456-4/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE AIR-
TON MOREIRA GOMES X ROGERIO DA SILA PACHI Intime-se
o autor para que indique bens passíveis de penhora de propriedade
do executado, sob pena de extinção do feito. Adv(s) ELIZEU DE
CARVALHO

196 - 2008.0001481-8/0 - Processo de Conhecimento MANOEL

RODRIGUES DA SILVA X METLIFE - METROPOLITAN LIFE
SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA S/A Intimação da parte
Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente Contra-Ra-
zões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) AL-
TAMIR LINARES, CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR,
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI

197 - 2008.0001488-0/0 - Processo de Conhecimento RONALDO
ADRIANO DE LIMA X CELULAR EXPRESS LTDA (E OUTRO)
Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósito efetu-
ado pelo devedor, no prazo de três dias (...). A expedição do alvará
de levantamento ficará na dependência de determinação judicial.
Adv(s) LAERCIO NORA RIBEIRO, BRUNO FRIEDRICH SAU-
CEDO, JONNATHAS R.M. TOFANETO

198 - 2008.0001568-9/0 - Processo de Conhecimento DIOGENES
MONTGOMERY PEDROSA X BRASIL TELECOM S.A Acerca da
petição e do comprovante de fls. 34/35, diga a parte autora. Adv(s)
LAERCIO NORA RIBEIRO, RAFAEL GOMIERO PITTA, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

199 - 2008.0001633-7/0 - Execução Título Extrajudicial DINORPA
SISTEMAS PARA HIGIENE PROFISSIONAL LTDA X NADJA
RIBEIRO DE OLIVEIRA Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) FRANCISCO ROSSI

200 - 2008.0001637-4/0 - Processo de Conhecimento SABRINA
COUTINHO DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Acerca do
acordo proposto (fl. 91), diga a autora. Adv(s) CAROLINA DE FREI-
TAS BARBOSA DOMIT, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER,
SANDRA REGINA RODRIGUES

201 - 2008.0001639-8/0 - Execução Título Extrajudicial ANTÔNIO
PUPULIN X CLAUDINEI CAMPOS (E OUTROS) Intime-se o exe-
quente, para que indique um dos endereços informados pelas empre-
sas oficiadas para a citação dos executados. Adv(s) MARCELO VIC-
TOR MICHELS TEIXEIRA BRANDAO

202 - 2008.0001687-9/0 - Processo de Conhecimento AGUIAR
BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIESEL X ALAIDE CA-
NEVOROLI MANTOVANI (E OUTRO) Sentença julgando extinto
o processo com julgamento do mérito Adv(s) HELIO BUHEI KUSHI-
OYADA

203 - 2008.0001732-5/0 - Execução de Título Judicial RIVELINO
AUGUSTO X BRASIL TELECOM S/A Acerca da petição de fls. 40
e ss, diga a parte ré. Adv(s) GENTIL GUIDO DE MARCHI, RAFA-
EL GOMIERO PITTA, SANDRA REGINA RODRIGUES, JACK-
CIELI CIOLA KAPFENBERGER

204 - 2008.0001778-0/0 - Processo de Conhecimento DENISE SAN-
TOS D’OLIVEIRA X MARIA MARTA DOS SANTOS Intime-se da
seguinte decisão, homologada pela MM. Juíza de Direito Superviso-
ra: (...) Decido. Conheço dos Embargos. Com relação à sentença
prolatada, razão assiste à embargante, pelo que passo a decidir: DA
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO Considerando a atitude das procurado-
ras da requerida (Dras. Maria Claudia Piloto e Grizieli Ribeiro da
Silva, inscritas na OAB/PR sob os ns. 46.223 e 44.333, respectiva-
mente) em realizarem a juntada de documento (fls. 65 nos autos
2008.0001645-1/0), que se refere a informação prestada em autos
que correm em segredo de justiça, determino a expedição de ofício à
Ordem dos Advogados do Brasil, subseção de Maringá para conhe-
cimento do fato e providências cabíveis. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ No que se refere a este título, tem-se que a requerida não violou
aos incisos II e V do art. 17 do CPC, sendo inaplicável o disposto no
art. 18, parágrafo 2º deste mesmo dispositivo legal. Assim, restam
sanadas as omissões existentes na sentença, pelo que acolho os Em-
bargos de Declaração. Face ao disposto no artigo 50 da lei 9.099/95,
o prazo recursal recomeça a correr a partir da data da intimação
desta decisão, computando-se o prazo já transcorrido até a data quem
que os embargos foram interpostos e pelo lapso restante. Em razão
do que reza o artigo 40 da lei 9.099/95, remeto a presente decisão ao
crivo da Juíza de Direito Supervisora deste Terceiro Juizado Especi-
al Cível, para os fins legais ali exarados. Adv(s) JEFERSON LUIZ
CALDERELLI, VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO,
MARIA CLAUDIA PILOTO

205 - 2008.0001809-5/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ LU-
CAS DA SILVA X EDINEY MAZER ALCANTARA (E OUTRO) I -
Indefiro, por ora, o pedido de fl. 34. II - Primeiramente, comprove o
Autor, o pagamento das custas a que foi condenado, conforme fl. 32.
Adv(s) MICHEL VITOR DA SILVA ENDO, EDUARDO ANTO-
NIO BOSSOLAN

206 - 2008.0001810-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ LU-
CAS DA SILVA X JOSÉ FAGION I - Indefiro, por ora, o pedido de
fl. 47. II - Primeiramente, comprove o Autor, o pagamento das cus-
tas a que foi condenado, conforme fl. 45. Adv(s) MICHEL VITOR
DA SILVA ENDO, EDUARDO ANTONIO BOSSOLAN

207 - 2008.0001857-6/0 - Processo de Conhecimento PATRICIA
SANTOS D‘OLIVEIRA X MARIA MARTA DOS SANTOS Intime-
se da seguinte decisão, homologada pela MM. Juíza de Direito Su-
pervisora: (...) Decido. Conheço dos Embargos. Com relação à sen-
tença prolatada, razão assiste à embargante, pelo que passo a deci-
dir: DA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO Considerando a atitude das pro-
curadoras da requerida (Dras. Maria Claudia Piloto e Grizieli Ribei-
ro da Silva, inscritas na OAB/PR sob os ns. 46.223 e 44.333, respec-
tivamente) em realizarem a juntada de documento (fls. 65 nos autos
2008.0001645-1/0), que se refere a informação prestada em autos
que correm em segredo de justiça, determino a expedição de ofício à
Ordem dos Advogados do Brasil, subseção de Maringá para conhe-
cimento do fato e providências cabíveis. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ No que se refere a este título, tem-se que a requerida não violou
aos incisos II e V do art. 17 do CPC, sendo inaplicável o disposto no
art. 18, parágrafo 2º deste mesmo dispositivo legal. Assim, restam

sanadas as omissões existentes na sentença, pelo que acolho os Em-
bargos de Declaração. Face ao disposto no artigo 50 da lei 9.099/95,
o prazo recursal recomeça a correr a partir da data da intimação
desta decisão, computando-se o prazo já transcorrido até a data quem
que os embargos foram interpostos e pelo lapso restante. Em razão
do que reza o artigo 40 da lei 9.099/95, remeto a presente decisão ao
crivo da Juíza de Direito Supervisora deste Terceiro Juizado Especi-
al Cível, para os fins legais ali exarados. Adv(s) JEFERSON LUIZ
CALDERELLI, VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO

208 - 2008.0001872-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ LU-
CAS DA SILVA X FRANCISCA CORDEIRO DE QUEIROZ I -
Indefiro, por ora, o pedido de fl. 73. II - Primeiramente, comprove o
Autor, o pagamento das custas a que foi condenado, conforme fl. 70.
Adv(s) MICHEL VITOR DA SILVA ENDO, SAULO MAZZER
BOSSOLAN

209 - 2008.0001923-6/0 - Processo de Conhecimento PÉRSIO SAN-
DIR D’OLIVEIRA X MARIA MARTA DOS SANTOS Intime-se da
seguinte decisão, homologada pela MM. Juíza de Direito Superviso-
ra: (...) Decido. Conheço dos Embargos. Com relação à sentença
prolatada, razão assiste à embargante, pelo que passo a decidir: DA
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO Considerando a atitude das procurado-
ras da requerida (Dras. Maria Claudia Piloto e Grizieli Ribeiro da
Silva, inscritas na OAB/PR sob os ns. 46.223 e 44.333, respectiva-
mente) em realizarem a juntada de documento (fls. 65 nos autos
2008.0001645-1/0), que se refere a informação prestada em autos
que correm em segredo de justiça, determino a expedição de ofício à
Ordem dos Advogados do Brasil, subseção de Maringá para conhe-
cimento do fato e providências cabíveis. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ No que se refere a este título, tem-se que a requerida não violou
aos incisos II e V do art. 17 do CPC, sendo inaplicável o disposto no
art. 18, parágrafo 2º deste mesmo dispositivo legal. Assim, restam
sanadas as omissões existentes na sentença, pelo que acolho os Em-
bargos de Declaração. Face ao disposto no artigo 50 da lei 9.099/95,
o prazo recursal recomeça a correr a partir da data da intimação
desta decisão, computando-se o prazo já transcorrido até a data quem
que os embargos foram interpostos e pelo lapso restante. Em razão
do que reza o artigo 40 da lei 9.099/95, remeto a presente decisão ao
crivo da Juíza de Direito Supervisora deste Terceiro Juizado Especi-
al Cível, para os fins legais ali exarados. Adv(s) JEFERSON LUIZ
CALDERELLI, VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO

210 - 2008.0001934-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ LU-
CAS DA SILVA X ANTONIO TEIXEIRA VELOSO NETO (E OU-
TROS) I - Indefiro, por ora, o pedido de fl. 74. II - Comprove, pri-
meiramente, o Autor, o pagamento das custas a que foi condenado
em sentença de fl. 71, juntando comprovante de depósito nos autos.
Adv(s) MICHEL VITOR DA SILVA ENDO

211 - 2008.0001937-4/0 - Processo de Conhecimento BEM BRA-
SIL DECORAÇÕES LTDA ME X TELET S/A (CLARO) Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JÚ-
LIO CESAR GOULART LANES, RODRIGO VALENTE GIUBLIN
TEIXEIRA, ODAIR MARIO BORDINI

212 - 2008.0002059-9/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
CARLOS PAULO DE FIGUEIREDO (E OUTRO) X BANCO ITAU
S/A Manifeste-se a requerida quanto à planilha juntada. Adv(s) RI-
CARDO HIDEYUKI NAKANISHI, RODRIGO PELISSAO ALMEI-
DA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

213 - 2008.0002062-7/0 - Processo de Conhecimento ANTÔNIO
CARLOS DA CUNHA X BRASIL TELECOM S.A Intime-se o re-
querente, a fim de que declare se o acordo foi integralmente cumpri-
do pela requerida. Adv(s) JEFFERSON ALEX PONTES PEREIRA,
SANDRA REGINA RODRIGUES

214 - 2008.0002173-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ HEN-
RIQUE CONTE X BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCI-
AMENTO E INVESTIMENTO Manifeste-se o requerente sobre os
documentos juntados aos autos. Adv(s) ANDRYELLE CAMILO,
FLAVIO SANTANNA VALGAS, FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, RONAL-
DO ALESSANDRO VICTOR, MILKEN JACQUELINE CENERI-
NI JACOMINI, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA

215 - 2008.0002178-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA RITA
DA SILVA X VIVO S/A Sentença julgando extinto o processo com
julgamento do mérito Adv(s) LOUISE RAINER PEREIRA GIONE-
DIS

216 - 2008.0002221-1/0 - Processo de Conhecimento INGO HOF-
MANN JUNIOR X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) INGO HOFMANN
JUNIOR, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

217 - 2008.0002285-4/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
EMIDIO MADEIRA ROSA (E OUTRO) X UNIBANCO S/A Inti-
mação da parte autora para manifestação sobre documentos junta-
dos à contestação e/ou preliminares de mérito, quando a parte Re-
querida fizer uso de Protocolo Integrado, em caso de extrapolar o
prazo concedido em audiência de conciliação. Adv(s) JOAO AMA-
RO DE FARIA FILHO, EWERTON SOLER CONSALTER, LUIS
OSCAR SIX BOTTON

218 - 2008.0002328-4/0 - Processo de Conhecimento ADRIANA
BARBARA BORÇATO - ME X ADVANCE INDÚSTRIA TÊXTIL
LTDA (E OUTRO) Intimação da parte autora para manifestação so-
bre documentos juntados à contestação e/ou preliminares de mérito,
quando a parte Requerida fizer uso de Protocolo Integrado, em caso
de extrapolar o prazo concedido em audiência de conciliação. Adv(s)
ANA RAQUEL DOS SANTOS, MARCIO ZANIN GIROTO, AN-
DERSON CROZARIOLLI TAVARES, SIMONE CHIODEROLLI
NEGRELLI, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARA-
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219 - 2008.0002333-6/0 - Processo de Conhecimento ARNILDO
DEOLA X VITOR MAZUR Intime-se o requerente, a fim de que
informe o atual endereço da parte requerida, possibilitando o prosse-
guimento do feito. Adv(s) MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA

220 - 2008.0002350-2/0 - Processo de Conhecimento LEOCIR JOSE
DE MATOS X ANTONIO FERREIRA DA SILVA Diga o autor se
houve acordo extrajudicial. Adv(s) GIULIANO MIRANDA

221 - 2008.0002365-2/0 - Processo de Conhecimento LUZILTO
ANTONIO LUIZ X LEANDRO MARCELO TURCZINSKI (E
OUTRO) Sobre a resposta ao ofício (fl. 58), digam as partes. Adv(s)
ELIETE FUZARI OLIVO, JULIO CESAR COELHO PALLONE,
KENZA BORGES SENGIK

222 - 2008.0002391-8/0 - Execução Título Extrajudicial MEK CON-
FECÇÕES LTDA - EPP X FABRICIO JOSE DE LIMA (...) Ante o
exposto, e pelo que consta dos autos, julgo extinto, por sentença, a
Ação de Cobrança, uma vez que não se comprova a condição de
microempresa ou EPP da parte requerente, e o faço com fulcro no
art. 51, IV, da lei 9.099/95, e 267, VI do Código de Processo Civil.
Defiro eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com
entrega à parte autora, procuradores ou a quem estes expressamente
autorizarem, desde que a sentença já tenha transitado em julgado, e
seja assinado termo de entrega de documentos. Arquivem-se, opor-
tunamente e procedam-se as baixas na Distribuição e Registros.
Adv(s) LEONARDO SERRA DE ALMEIDA PACHECO

223 - 2008.0002452-6/0 - Processo de Conhecimento ANGELO
APARECIDO DE MOURA X UNIBANCO S.A Intimação da parte
autora para manifestação sobre documentos juntados à contestação
e/ou preliminares de mérito, quando a parte Requerida fizer uso de
Protocolo Integrado, em caso de extrapolar o prazo concedido em
audiência de conciliação. Adv(s) WAGNER RAMOS, LUIZ GUS-
TAVO VARDANEGA VIDAL PINTO, JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA, LAUDO ALVES PICANCO

224 - 2008.0002478-9/0 - Execução Título Extrajudicial SUPER 8
PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA - ME X VANESSA DAN-
TAS WANDERLEY (E OUTRO) I - Ressalve-se que conforme o
acórdão n.º 22110 proferido no Mandado de Segurança n. º
2007.2707-7/1 pela Turma Recursal Única do Estado do Paraná, tal
medida é perfeitamente cabível e visa a comprovação da condição de
Microempresa ou Empresa de pequeno porte e ainda que o crédito
decorre de sua atividade comercial de forma que esta possa figurar
no pólo ativo das demandas ajuizadas no âmbito dos Juizados Espe-
ciais Cíveis: (...) II - Intime-se. Cumpra-se o despacho de fl. 14.
Adv(s) ALISSON SILVA ROSA

225 - 2008.0002486-6/0 - Processo de Conhecimento PAULO RO-
BERTO LEONEL FELIPE X MARCELO LAQUANETE Redesig-
nação de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia 03/02/2009 Adv(s)
LUIZ EDUARDO VOLPATO

226 - 2008.0002526-0/0 - Processo de Conhecimento AMBROSI-
NA OLIMPIO DOS REIS X BRADESCO SEGUROS S/A Aguarde-
se, por dez dias a manifestação da autora nos termos do despacho de
fl. 120 (despacho de fl. 120: “Não se admite representação no âmbi-
to dos Juizados Especiais Civeis. Esclareça a autora o motivo pelo
qual constituiu Julio Malaquias dos Reis como seu representante no
feito.”). Nada sendo requerido, voltem-me para extinção. Adv(s)
ROGERIO REAL, GUSTAVO SALDANHA SUCHY

227 - 2008.0002531-2/0 - Processo de Conhecimento DIVIPAR -
DIVISÓRIAS PARANAENSES LTDA - ME X RA ATACADOS DE
CONFECÇÕES LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação
as 9:40 do dia 29/01/2009 Adv(s) VALDEMAR LEITE MORAES

228 - 2008.0002545-0/0 - Processo de Conhecimento DIVIPAR -
DIVISÓRIAS PARANAENSES LTDA - ME X LA RIZZO E CIA
LTDA - ME HOMOLOGO, por sentença, o acordo entabulado entre
as partes, à fl. 18, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, nos
termos do art. 41, caput, da Lei 9099/95. Dou esta por publicada e
as partes por intimadas. JULGO extinto o processo nos termos do
art. 269, III, do CPC. DEFIRO eventuais pedidos de expedição de
alvará. DEFIRO o pedido de desentranhamento de documentos com
a entrega à parte requerida, ou a quem este autorizar, desde que a
sentença tenha transitado em julgado e seja assinado termo de entre-
ga de documentos ARQUIVEM-SE, oportunamente e procedam-se
as baixas na Distribuição e Registros. Diga a parte autora se o acor-
do foi cumprido integralmente. PI e demais diligências necessárias.
Adv(s) VALDEMAR LEITE MORAES

229 - 2008.0002656-3/0 - Execução Título Extrajudicial RODRIGO
BAPTISTA X DECCORART Diga o exequente o que entende por
direito. Adv(s) DEBORA PRISCILA ANDRE, LAIRDE ANDRIAN
DE MELO LIMA

230 - 2008.0002659-9/0 - Processo de Conhecimento CARZAKI
FRUTAS E LEGUMES LTDA - ME (E OUTRO) X BCP S/A (CLA-
RO CELULAR) Defiro o pedido retro, desde que o Autor compro-
ve, nos autos, o pagamento das custas processuais a que foi conde-
nado, conforme sentença de fl. 67. Adv(s) OSVALDO CHIGHERO
OGSUKO CHUI, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA

231 - 2008.0002701-0/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALEXANDRE MORAES X BANCO ABN AMRO REAL S/A I -
Mantenho a Audiência designada. II - Intime-se o banco para que
junte os documentos originais anexados à contestação. III - Em se-
guida, diga a parte contrária. Adv(s) CARLOS ALEXANDRE MO-
RAES, ROBSON ADIRLEY SCALIANTE

232 - 2008.0002779-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
ALVES VAZ X ALLIANZ SEGUROS S/A Intimação do exeqüente

para manifestação relativa a depósito efetuado pelo devedor, no pra-
zo de três dias (...). A expedição do alvará de levantamento ficará na
dependência de determinação judicial. Adv(s) SANDRA APARECI-
DA PAIVA JANES DE SOUZA, WANDERLEY PAVAN, TAMINE
PALAORO PEREIRA, CARLOS LOMIR JANES DE SOUZA

233 - 2008.0002802-1/0 - Execução Título Extrajudicial CNH CRED
FOMENTO MERCANTIL LTDA ME X MAURICIO SANTOS DE
LIMA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito Adv(s) IGOR QUEIROZ FAVARETO, FERNANDA DE OLI-
VEIRA LIMA

234 - 2008.0002818-3/0 - Processo de Conhecimento ANDRE LUIZ
AGUIAR X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S/A I - Conforme se vê pela leitura dos autos, o recorrente ao inter-
por recurso inominado não efetuou o pagamento das custas recur-
sais. II - O art. 42, § 1º da lei 9.099/95, dispõe que: “O preparo será
feito, independentemente de intimação, nas 48 (quarenta e oito) ho-
ras seguintes à interposição, sob pena de deserção”. “O recurso ino-
minado será julgado deserto quando não houver o recolhimento in-
tegral do preparo não admitida a complementação fora do prazo do
art. 42, § 1º da lei 9.099/95" (Enunciado 80 do IX Encontro Nacio-
nal de Coordenadores dos Juizados Especiais). III - Assim, uma vez
que não houve o pagamento das custas recursais, conforme certifi-
cado às fls. 114, havendo apenas o depósito judicial referente a pro-
cesso nº 41/04 da cidade de Toledo, julgo, pois, deserto o recurso
inominado interposto por UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS
BRASILEIROS S/A. e deixo de recebê-lo, com fundamento no art.
42, § 1º da lei 9.099/95. IV - Intime-se, ainda, o recorrente para que
desentranhe dos autos a guia de depósito à fl. 113, uma vez que não
se refere aos presentes autos. Adv(s) ANGELICA KOYAMA TA-
NAKA, STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA, EWERTON SOLER
CONSALTER

235 - 2008.0002897-9/0 - Processo de Conhecimento PARANA
GENETICA ANIMAL LTDA-ME X BRASIL TELECOM S/A Acerca
da petição e comprovante de fls. 71-72, diga a parte autora. Adv(s)
ANA MARIA BRENNER, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER

236 - 2008.0002910-9/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
RAMOS ISSIBA X BANCO DO BRASILS/A Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) LAERCIO
NORA RIBEIRO, VALERIA AFONSO HITO, SIMONE BOER
RAMOS

237 - 2008.0002973-0/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
BATISTELA DAMACENO X HDI SEGUROS S.A Converto o jul-
gamento em diligências. Designo audiência de instrução para o dia
13/03/2008, às 14h30m, a ser realizada pela Juíza Leiga Rosângela
Sleder. Nesta audiência serão ouvidas as testemunhas Soldado Pra-
do e Eloi Roberto Alves (fls. 22./24). Observem as partes os Enunci-
ados 17 e 20 do Fonaje. Intimação dos advogados, por correio, ob-
servado o Enunciado nº 05 do Fonaje. Intimem-se. Adv(s) PAULO
ROBERTO LUVISETI, CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR,
PAULO ROBERTO FADEL, REINALDO MIRICO ARONIS, FA-
BRÍCIO FAZOLLI

238 - 2008.0002973-0/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
BATISTELA DAMACENO X HDI SEGUROS S.A Manifesto-me
pela conversão do julgamento em diligências, a fim de ouvir as teste-
munhas Soldado Prado (RG 419735), a ser encontrado no 4º BPM,
13º CIRETRAN de Maringá/PR e Eloi Roberto Alves a ser encon-
trado no endereço Travessa Botafogo, 10, zona 08, Maringá/PR,
conforme consta no Boletim de Ocorrência às fls. 24 e 22. Nesta
audiência serão ouvidas as testemunhas acima mencionadas. Mani-
festo-me pela intimação das Partes e dos advogados, por correio,
observado o Enunciado nº 05 do Fonaje. (Enunciado 20 - O compa-
recimento pessoal da parte às audiências é obrigatório. A pessoa ju-
rídica poderá ser representada por preposto). Por fim, profiro esta
decisão, a qual, imediatamente a submeto ao Juiz Togado, que pode-
rá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se mani-
festar, determinar a realização de atos probatórios indispensáveis,
nos termos do artigo 40 da Lei 9.099/95. Adv(s) PAULO ROBER-
TO LUVISETI, CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR, PAU-
LO ROBERTO FADEL, REINALDO MIRICO ARONIS, FABRÍ-
CIO FAZOLLI

239 - 2008.0002973-0/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
BATISTELA DAMACENO X HDI SEGUROS S.A Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:30 do dia 13/03/2009
Adv(s) PAULO ROBERTO LUVISETI, CLAUDIA CRISTINA FI-
ORINI AVELAR, PAULO ROBERTO FADEL, REINALDO MIRI-
CO ARONIS, FABRÍCIO FAZOLLI

240 - 2008.0003005-6/0 - Execução Título Extrajudicial LUCILE-
NE AMADOR X SARA ELIZABETH BEVILAQUA DOS SAN-
TOS Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to Adv(s) LAURICI PELEGRINI JUNIOR

241 - 2008.0003024-6/0 - Processo de Conhecimento OLIVIO AN-
TONIO LOPES X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A I - Ante os
documentos carreados aos autos, defiro o benefício da justiça gra-
tuita (Lei n.º 1060/50) e por conseqüência, dispenso o autor do pa-
gamento das custas. II - Designe-se nova data para a realização da
Audiência conciliatória. Intimem-se. Adv(s) JESUS SOARES MAR-
TINS

242 - 2008.0003049-7/0 - Processo de Conhecimento CESAR
EDUARDO CONCATO X NOROESTE TINTAS LTDA Intime-se o
autor para que informe o endereço do requerido, sob pena de extin-
ção do feito. Adv(s) ELIZEU DE CARVALHO

243 - 2008.0003084-1/0 - Execução Título Extrajudicial TERRITÓ-
RIO DA ÁGUIA COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA X CLAU-
DIA APARECIDA DO CARMO Intimação da parte exequente para
retirar alvará. Adv(s) HERON ANDERSON

244 - 2008.0003179-0/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
VELOSO ERLICH X BRASIL TELECOM S/A (E OUTRO) Rede-
signação de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia 03/02/2009
Adv(s) ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR, SANDRA REGINA
RODRIGUES

245 - 2008.0003268-7/0 - Processo de Conhecimento JAQUELINE
MIRELLI DE OLIVEIRA X CARNELOSI & CARNELOSI MÓ-
VEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA - EPP (E OUTROS) Inti-
me-se a Requerente para retirada de Alvará. Adv(s) NELCIDES
ALVES BUENO, NELCIDES ALVES BUENO, JOSE IVAN GUI-
MARAES PEREIRA, MOISES ZANARDI, IZABELLA FERREI-
RA MARTINS, FLÁVIA ENELISE SALES, CRISTINA PEDRILHO
FOLTIN, DENIZE HEUKO

246 - 2008.0003337-2/0 - Processo de Conhecimento LAURINDO
ZORDAN X BANCO ITAÚ S.A Intime-se a parte autora para retira-
da de alvará. Adv(s) LUIZ ANTONIO CAPELATO, SIRLENE
MARIA MARONEZE CAPELATO, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

247 - 2008.0003337-2/0 - Processo de Conhecimento LAURINDO
ZORDAN X BANCO ITAÚ S.A Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ ANTONIO CAPE-
LATO, SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

248 - 2008.0003379-0/0 - Processo de Conhecimento DAVI TIYO
SILVA X KASA BELA MOVEIS Pela MM. Juíza de Direito Super-
visora foi prolatada a seguinte sentença: “Considerando a ausência
injustificada do autor, embora devidamente intimadas para o presen-
te ato (fl. 17), julgo extinto o presente feito sem resolução do méri-
to, o que faço com fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei n.º
9.099/95. Nos termos do Enunciado nº. 28 do Fórum Nacional de
Juizados Especiais (FONAJE), condeno ao autor o pagamento das
custas processuais, calculadas ex lege, com a ressalva do § 2º do
artigo 51 da Lei n.º 9.099/95. Dou esta por publicada e as partes
presentes por intimadas. Registre-se. Em atenção ao item 17.12.3 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, comunique-se
a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as anotações ne-
cessárias, arquive-se.” Adv(s) ANGELA REGINA FERREIRA APA-
RICIO, NELCIDES ALVES BUENO

249 - 2008.0003400-7/0 - Processo de Conhecimento AGUINAL-
DO LUIS MARTINS X TIM CELULAR S.A. I - Verifico que a re-
querida apresentou contestação (fls. 30-43) após o protocolo de um
acordo extrajudicial (fls. 25-26). II - Desta feita, determino a intima-
ção das partes para que ratifiquem (ou não) o acordo supracitado.
III - Caso negativo, requeiram desde logo o que entendem por direi-
to. Adv(s) LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI

250 - 2008.0003469-9/0 - Processo de Conhecimento SELMA RE-
GINA DOS SANTOS X R.N. TINTAS LTDA (E OUTRO) Aguarde-
se o fornecimento do endereço da requerida. Adv(s) VILMA CAR-
LA LIMA DE SOUZA RIBEIRO

251 - 2008.0003486-5/0 - Processo de Conhecimento POLYANA
BATOQUI FRANÇA X BRASIL TELECOM S/A Ante a concor-
dância expressa da autora, intime-se a requerida para que dê prosse-
guimento ao acordo. Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES

252 - 2008.0003521-0/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
MOTTA X DEBORAH GRACIANO MARTIN I - Intimem-se as
testemunhas constantes às fls. 46 e 54. II - Indefiro o item I (prova
pericial) da petição de fls. 52/54, posto que incompatível com a cele-
ridade dos feitos que tramitam neste Juizado (art. 3º LJE). Adv(s)
ENI DOMINGUES, JAQUELINE BORGONHONI, CESAR AU-
GUSTO MORENO, ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES

253 - 2008.0003534-7/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ BE-
LISARIO X VALDINEI DESTRO (E OUTRO) Intime-se o Reque-
rente para retirada de Alvará. Adv(s) SANDRO ROGERIO PASSOS

254 - 2008.0003537-2/0 - Processo de Conhecimento EDSON
CONRRAD TRABUCO MALVESTIO X MAGAZINE LUIZA S/A
(E OUTRO) I - Em caso como o dos autos, é assente na jurisprudên-
cia que a inversão do ônus da prova é regra de julgamento e não de
procedimento. Trata-se de ação fundada em relação de consumo,
aplicáveis as normas consumeristas. II - Presente a verossimilhança
das alegações da parte autora, com fundamento no art. 12 e 14, § 1º,
inc. I a III do CODECON, de inversão do ônus da prova. Cientifi-
que-se as partes. III - Oficie-se à 2ª ré para que informe os dados
requeridos à fl. 96. Anexem-se o que for necessário para que seja
individualizada a situação-problema posta em discussão nos autos.
IV - Por outro lado, indefiro o pedido de expedição de ofício à Re-
ceita Federal, pois entendo que tal medida configuraria quebra de
sigilo fiscal. Intimem-se de todo teor desde despacho. Adv(s) MA-
THEUS HENRIQUE FERREIRA, ONOFRE VALERO SAES JU-
NIOR, IVONE FATIMA FREITAS DOS SANTOS

255 - 2008.0003548-5/0 - Processo de Conhecimento GERALDO
PARMA X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) JOSE OSVALDO MOROTI, PAU-
LO SHIRO YAMASHITA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

256 - 2008.0003554-9/0 - Execução de Título Judicial ZENAIDE
MOREIRA VALEZZI X CIA DE SEGUROS ALIANCA DO BRA-
SIL Diga a autora se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s)
JOSIANE BURDINI MARGONATO, SAULO MAZZER BOSSO-
LAN, RALPH ROCHA MARDEGAM

257 - 2008.0003606-8/0 - Processo de Conhecimento MAX RI-
CHARD CURT PHILIPP X MARIALVA EURO V T LIMITADA
ME Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI

258 - 2008.0003665-1/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN SE-
RESO DE MACEDO X TERENCE GROOT Designação de Audi-
ência de Instrução e Julgamento as 14:00 do dia 06/03/2009 Adv(s)
LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI, EMERSON DA SILVA
NUNES

259 - 2008.0003684-1/0 - Processo de Conhecimento CELULAR
DIGITAL LTDA - ME X BRASIL TELECOM S.A Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) OSVALDO
CHIGHERO OGSUKO CHUI, SANDRA REGINA RODRIGUES,
CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA, JACKCIELI CIOLA KA-
PFENBERGER, Silvana da silva

260 - 2008.0003703-2/0 - Processo de Conhecimento ANDREA
REGINA PREVIATI X UNIBANCO FINANCEIRA Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) JULIA-
NA RIGOLON DE MATOS

261 - 2008.0003764-0/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
ARAUJO DE SOUZA X BRASIL TELECOM S.A Diga o requeren-
te acerca da petição de fls. 27-28. Adv(s) LUIZ RAFAEL

262 - 2008.0003815-7/0 - Carta Precatória ADELSON SANTANA
SANTOS X PAULO ALBERTO KANAI FIGUEIREDO Em razão
do não comparecimento da testemunha, intimem-se as partes para
requererem o que de direito, sob pena de devolução da Carta Preca-
tória. Adv(s) SEBASTIÃO MARTINS DE PONTES, MÁRCIO FER-
NANDES CARBONARO

263 - 2008.0003853-7/0 - Processo de Conhecimento AMERICAN
TUR TURISMO LTDA-ME X SICOOB-COOPERATIVA DE POU-
PANÇA E CREDITO DOS PEQUENOS EMPRESARIOS MICRO-
EMPRESARIOS E MICROEMPREENDEDORES DA REGIÃO DE
MA I - Diante da peculiaridade do caso e ainda dos documentos já
carreados aos autos, acato a justificativa de fl. 85. II - Entretanto,
entendo que o feito clama por instrução. Assim, designo a data de
27/02/09 às 14:00h para a realização da Audiência de Instrução a ser
conduzida pelo(a) Juiz(a) Leigo(a) Dra. Rosângela. III - Concedo o
prazo de 10 (dez) dias para que as partes indiquem as provas que
pretendem produzir. Intimem-se. Adv(s) SHEYLA GRACAS DE
SOUSA, PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA

264 - 2008.0003853-7/0 - Processo de Conhecimento AMERICAN
TUR TURISMO LTDA-ME X SICOOB-COOPERATIVA DE POU-
PANÇA E CREDITO DOS PEQUENOS EMPRESARIOS MICRO-
EMPRESARIOS E MICROEMPREENDEDORES DA REGIÃO DE
MA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00 do
dia 27/02/2009 Adv(s) SHEYLA GRACAS DE SOUSA, PAULO
CESAR SIQUEIRA DA SILVA

265 - 2008.0003873-9/0 - Processo de Conhecimento BRUNO
MARIANO MATIAS E SILVA X GLOBAL TELECOM S/A (VIVO)
Acerca da petição de fls. 25, 28-31, diga o requerente. Adv(s) AROL-
DO LUIZ MORAIS, GUSTAVO VIANA CAMATA

266 - 2008.0004082-7/0 - Processo de Conhecimento WALLISON
FAULLER PEREIRA X BANCO HSBC BRASIL S/A I - Indefiro,
por ora, o pedido de fl. 34. II - Primeiramente, comprove o Autor o
pagamento das custas a que foi condenado nos autos apensos. Adv(s)
SERGIO PAVESI FIGUEROA

267 - 2008.0004163-7/0 - Execução Título Extrajudicial VILEIRO
INDUSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA- EPP X CAMISARIA
NOBE LTDA Intime-se da seguinte sentença: (...) Ante o exposto, e
pelo que consta dos autos, JULGO, extinto, por sentença, a Execu-
ção de Título Extrajudicial, uma vez que não se comprova a condi-
ção de microempresa ou EPP da parte exeqüente, e o faço com ful-
cro no art. 51, IV da lei 9.099/95 e 267, VI do Código de Processo
Civil. DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que a sentença já tenha transitado
em julgado, e seja assinado termo de entrega dos documentos. AR-
QUIVEM-SE, oportunamente e procedam-se as baixas na Distribui-
ção e Registros. Adv(s) JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES
SUCUPIRA

268 - 2008.0004228-2/0 - Processo de Conhecimento HP FERRA-
GENS LTDA ME X TIM CELULAR S.A. (E OUTRO) Redesigna-
ção de Audiência de Conciliação as 9:40 do dia 29/01/2009 Adv(s)
OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI, CHRISTIANE PAULA
DE OLIVEIRA, LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI

269 - 2008.0004242-3/0 - Processo de Conhecimento MARLI SA-
LETE ROTTA X HIPERCARD BANCO MULTIPLO S/A (E OU-
TRO) Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mé-
rito Adv(s) LUIS OSCAR SIX BOTTON

270 - 2008.0004320-8/0 - Processo de Conhecimento HEITOR
BOLELA JUNIOR X FÁBIO ALEXANDRE MAGRINI Intime-se o
autor para que forneça o endereço do requerido, sob pena de extin-
ção do feito. Adv(s) ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR

271 - 2008.0004373-8/0 - Processo de Conhecimento JOEL DE
OLIVEIRA LEAL X ANTONIO DOS SANTOS (E OUTRO) Inti-
mação das partes para que tenham ciência de que a Audiência de
Instrução e Julgamento restou designada para o dia 15/05/2009, às
13:30h, e não 13/05/2009, como equivocadamente constou no Ter-
mo de Sessão de Conciliação (fl. 29). Adv(s) ELIZEU DE CARVA-
LHO

272 - 2008.0004391-6/0 - Execução Título Extrajudicial WADEMAR
APARECIDO CARRERA X M S R OLIVEIRA & CIA LTDA Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
RAFAEL AUGUSTO PAGANI

273 - 2008.0004425-7/0 - Processo de Conhecimento AGUIAR
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BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIEESEL X MARIO
MARTINS FILHO Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) HELIO BUHEI KUSHIOYADA

274 - 2008.0004438-3/0 - Processo de Conhecimento KARINA C.
IZZO X BANCO IBI S/A BANCO MULTIPLO Sobre a petição de
fls. 65 e ss., diga a autora. Adv(s) JOEL GERALDO COIMBRA
FILHO, FLAVIA CARNEIRO PEREIRA, PATRICIA CRISTINA
FRANCISCHETTI, ELISA DE CARVALHO, FRANCISCO ANTO-
NIO FRAGATA JUNIOR, ELISA DE CARVALHO

275 - 2008.0004467-4/0 - Processo de Conhecimento HUMBERTO
PRANDINI (E OUTRO) X PARANA TRANSPORTES E AGENCI-
AMENTO DE CARGAS LTDA Intime-se o autor para que forneça
o endereço do requerido. Adv(s) ALESSANDRO HENRIQUE BANA
PAILO, RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA

276 - 2008.0004487-6/0 - Processo de Conhecimento ORLANDO
NEVES PANAO X CANELOSI & CANELOSI MÓVEIS E ELE-
TRODOMÉSTICOS LTDA (KASA BELLA MÓVEIS E ELETRO-
DOMÉSTICOS) (E OUTRO) Defiro o pedido de fls. 112/113, com
execção do item “prova pericial”, posto que incompatível com o rito
dos Juizados Especiais Cíveis. Adv(s) SHIRLEY APARECIDA BE-
CHERE OLIVETTI DOS SANTOS, ANGELO JOSE RODRIGUES
DO AMARAL, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, NELCIDES
ALVES BUENO, FELIPE MATTIELLO

277 - 2008.0004618-1/0 - Processo de Conhecimento DEJAIR FIR-
MINO DE BRUM X CENTAURO SEGURADORA S/A Intimação
da parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente Con-
tra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s)
LUIZ CARLOS SANCHES, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA AVILA, FERNANDA CELLA GIACOMETTO

278 - 2008.0004621-0/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
ZANÃO GRAUMAM X CENTAURO SEGURADORA S/A Intima-
ção da parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente
Contra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) LUIZ CARLOS SANCHES, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ

279 - 2008.0004653-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DA SILVA X LOJAS RIACHUELO S.A. Defiro o pedido
de fl. 64 (Requerente). Adv(s) AMANDA IMAI DA SILVA POLOT-
TO, ANDRÉ LUIS BOVO

280 - 2008.0004698-9/0 - Processo de Conhecimento THAIS ZOE
GAZOLI X TIM CELULAR S.A Intimação da parte autora para
manifestação sobre documentos juntados à contestação e/ou preli-
minares de mérito, quando a parte Requerida fizer uso de Protocolo
Integrado, em caso de extrapolar o prazo concedido em audiência de
conciliação. Adv(s) JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES SU-
CUPIRA, JOAO RICARDO DA SILVA LIMA, LUIS GUILHER-
ME VANIN TURCHIARI

281 - 2008.0004719-3/0 - Processo de Conhecimento EMYR RO-
BERTO CAROBENE FRANCESCHI X GOL TRANSPORTES
AÉREOS S/A Intimação da parte autora para manifestação sobre
documentos juntados à contestação e/ou preliminares de mérito, quan-
do a parte Requerida fizer uso de Protocolo Integrado, em caso de
extrapolar o prazo concedido em audiência de conciliação. Adv(s)
LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS, BARBARA TOMBORE-
LLI DE OLIVEIRA, GUSTAVO TULIO PAGANI

282 - 2008.0004722-1/0 - Processo de Conhecimento NILCEIA
DORNELI DE CARVALHO X MARCELO DE FREITAS (E OU-
TROS) I - Indefiro o pedido de retro, visto que verifico que do acor-
do de fl. 31 foi consignado o pagamento de R$ 1.749, 56 (mil, sete-
centos e quarenta e nove reais e cinqüenta e seis centavos) que abrange
a obrigação em relação ao pedido da inicial (inclusive aluguel e se-
guro vencido no mês 10/2008). II - Vejo ainda que foi concedido um
prazo de 15 (quinze) dias para a desocupação do imóvel, ou seja, até
a data de 22/10/2008. Adv(s) FERNANDO VICENTIN

283 - 2008.0004736-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
HERNANDES X BANCO DO BRASIL S/A Defiro o pedido de fl.
24. Ressalve-se, contudo, que o ajuizamento de nova ação, acarreta-
rá no fenômeno da litispendência, devendo, portanto, o autor proce-
der ao recolhimento das custas a que fora condenado. Intime-se.
Adv(s) ELAINE MARGARET DEMENECH HERNANDES, AN-
GELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL

284 - 2008.0004737-1/0 - Processo de Conhecimento ALAN BE-
ZERRA X OMNI S/A (E OUTRO) Por motivo de readequação da
pauta de audiências, fica redesignada a audiência de conciliação para
o dia 28/01/2009, às 18:00h. Adv(s) ANDRE BOTTI MONTANHA

285 - 2008.0004740-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ HEN-
RIQUES DE OLIVEIRA X ANA PAULA PICAZZIO Audiência de
Instrução e Julgamento designada para o dia 30.01.2009, às 14h.
Adv(s) ADRIANA MOLINA

286 - 2008.0004740-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ HEN-
RIQUES DE OLIVEIRA X ANA PAULA PICAZZIO Redesignação
de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00 do dia 30/01/2009
Adv(s) ADRIANA MOLINA

287 - 2008.0004753-6/0 - Processo de Conhecimento TEODORO
JOSÉ DE OLIVEIRA X TELEPAR BRASIL TELECOM S/A Acer-
ca dos documentos juntados, diga a autora. Adv(s) SIMONE APA-
RECIDA SARAIVA LIMA, SANDRA REGINA RODRIGUES

288 - 2008.0004775-1/0 - Processo de Conhecimento TALITA RO-
DRIGUES DE CARVALHO X FERREIRA E PEIXOTO E CIA.
LTDA Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) ALINE GABRIELA PESCAROLI, CRISTIANO PEREIRA

CASADO

289 - 2008.0004854-8/0 - Processo de Conhecimento EUGENIA
KIRACZ X FININVEST S/A Intimação da parte autora para mani-
festação sobre documentos juntados à contestação e/ou preliminares
de mérito, quando a parte Requerida fizer uso de Protocolo Integra-
do, em caso de extrapolar o prazo concedido em audiência de con-
ciliação. Adv(s) FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS,
SERGIO COSTA, LAUDO ALVES PICANCO, JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA

290 - 2008.0004864-9/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
judicial ROGERIO SILVEIRA (E OUTRO) X ESTE JUÍZO Para
homologação do acordo as partes deverão comparecer em juízo. In-
timem-se. Adv(s) IDAIR BITENCOURT MILAN

291 - 2008.0004886-4/0 - Processo de Conhecimento WESLEY
DIONE FURQUIM DA SILVA X ROBERTO DOS SANTOS (E
OUTRO) Sobre os documentos juntados, diga a parte requerida.
Aguarde-se a audiência já designada. Adv(s) CIRO QUEIROZ VI-
EIRA, MANOEL BATISTA NETO, MANOEL BATISTA NETO

292 - 2008.0004910-7/0 - Processo de Conhecimento TERRACEU
TREINAMENTO E CONSULTORIA LTDA-ME X TIM CELULAR
S.A. Intimação da parte autora para manifestação sobre documentos
juntados à contestação e/ou preliminares de mérito, quando a parte
Requerida fizer uso de Protocolo Integrado, em caso de extrapolar o
prazo concedido em audiência de conciliação. Adv(s) OSVALDO
CHIGHERO OGSUKO CHUI, LUIS GUILHERME VANIN TUR-
CHIARI, JOAO RICARDO DA SILVA LIMA

293 - 2008.0005053-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ VI-
EIRA X LYDMAN TEXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CON-
FECÇÕES LTDA (E OUTROS) Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) ISABELLA CABRAL KISTNER

294 - 2008.0005116-7/0 - Processo de Conhecimento ORLIGÁS
COMÉRCIO E TRANSPORTES DE GÁS LTDA ME X MARINA
MACHADO NOGUEIRA - ME ( LANCHONETE AVENIDA) Pela
MM. Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença:
“O requerente, devidamente intimado, faltou à audiência, sem decli-
nar motivação bastante para justificar sua ausência. Determinam os
arts. 9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto,
sem julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo,
deixar de comparecer pessoalmente a alguma das audiências desig-
nadas. Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiên-
cias é obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser represen-
tada por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora,
deve ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário indi-
vidual, a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro
de 2006, foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempre-
sa, quando autora, deve ser representada em audiência pelo empre-
sário individual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem
define a questão: Não comparecimento do autor. Extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julga-
mento do mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quan-
do o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do pro-
cesso, mesmo que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOS-
TO, julgo extinto, por sentença o processo, sem apreciação do méri-
to, nos termos do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95.
CONDENO a parte autora ao pagamento das custas processuais (Lei
9.099/95, art. 51, § 2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranha-
mento de documentos, com entrega a parte autora, procuradores ou
a quem estes expressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já
esteja transitada em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas
processuais; c) seja assinado termo de entrega de documentos. De-
termino que seja mantido nos autos fotocópia dos documentos de-
sentranhados. Novo pedido igual somente será aceito mediante com-
provação do pagamento das custas e despesas processuais, nos ter-
mos do art. 268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela
Secretaria e pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipó-
tese prevista no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em
julgado e não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, co-
munique-se o departamento responsável do FUNREJUS para que
tome as providências que entender cabíveis. Sem honorários advo-
catícios (Lei 9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as
partes presentes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em
atenção ao item 17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, comunique-se a presente decisão ao cartório distri-
buidor, e, após as anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) KELLY
CRISTINA DE SOUZA

295 - 2008.0005127-0/0 - Execução Título Extrajudicial GENIVAL-
DO BONO X WILSON MACHADO (E OUTRO) Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) PAULA MENA
CORTARELLI

296 - 2008.0005200-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE SILVA
PEREIRA X REAL PREVIDENCIA E SEGUROS SA Pela MM.
Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença: “O
requerente, devidamente intimado, faltou à audiência, sem declinar
motivação bastante para justificar sua ausência. Determinam os arts.
9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto, sem
julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo, deixar
de comparecer pessoalmente a alguma das audiências designadas.
Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiências é
obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser representada
por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora, deve
ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário individual,
a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro de 2006,
foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempresa, quan-
do autora, deve ser representada em audiência pelo empresário indi-
vidual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem define a
questão: Não comparecimento do autor. Extinção do processo sem
julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julgamento do
mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quando o autor

deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo, mesmo
que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOSTO, julgo extin-
to, por sentença o processo, sem apreciação do mérito, nos termos
do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte
autora ao pagamento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, §
2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já esteja transita-
da em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas processuais;
c) seja assinado termo de entrega de documentos. Determino que
seja mantido nos autos fotocópia dos documentos desentranhados.
Novo pedido igual somente será aceito mediante comprovação do
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do art.
268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria e
pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipótese prevista
no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em julgado e
não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, comunique-se
o departamento responsável do FUNREJUS para que tome as provi-
dências que entender cabíveis. Sem honorários advocatícios (Lei
9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as partes presen-
tes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em atenção ao item
17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
comunique-se a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as
anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) OSMAR HELCIAS
SCHWARTZ JUNIOR, FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES, ANA PAULA MARTINS RADAELLI

297 - 2008.0005216-7/0 - Processo de Conhecimento FABIANA
SIAN PEREIRA X ORIVAL VAGNER VIANA GONÇALVES Ho-
mologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) LU-
CIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM

298 - 2008.0005218-0/0 - Execução Título Extrajudicial ALFREDO
HENRIQUE DA SILVA LEITE X DULCINEIA SOUZA ALTAR
Designação de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 03/02/2009
Adv(s) WILSON BOKORNY FERNANDES

299 - 2008.0005267-3/0 - Processo de Conhecimento PONIGRAN
COMÉRCIO DE CALÇADOS E CONFECÇÕES LTDA - ME X
CARLOS EDUARDO MENEGASSI MARASCA Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) DIEGO
SARAMELLA BATISTA

300 - 2008.0005399-0/0 - Execução Título Extrajudicial K. OSATO
& CIA. LTDA. -EPP X CELIA REGINA CARVALHO FUZETO
Cumpra-se o item “d” do despacho de fl. 25 (Requerente). Adv(s)
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS, CLOVIS BARROS BOTE-
LHO NETO

301 - 2008.0005413-1/0 - Execução Título Extrajudicial ALUME
GLASS - REICHERT & COMIN LTDA X ALEXANDRE HENRI-
QUE NEVES CABRAL Indefiro o pedido de bloqueio de veículo.
Adv(s) ADRIANO SERGIO SCHNEIDER

302 - 2008.0005483-8/0 - Execução Título Extrajudicial COMER-
CIO DE GENEROS ALIMENTICIOS SCAA LTDA ME X JOÃO
ALBERTO RECCO I - Preliminarmente, comprove a parte autora,
em 05 (cinco) dias, sua condição de microempresa ou EPP. Para com-
provar a condição de microempresa, a parte autora deve apresentar:
Juntada de cópia da nota fiscal original do negócio jurídico envol-
vendo as partes, para comprovar que o crédito decorre de sua ativi-
dade como microempresa ou EPP. II - Ressalve-se que conforme o
acórdão n.º 22110 proferido no Mandado de Segurança n. º
2007.2707-7/1 pela Turma Recursal Única do Estado do Paraná, tal
medida é perfeitamente cabível e visa a comprovação da condição de
Microempresa ou Empresa de pequeno porte e ainda que o crédito
decorre de sua atividade comercial de forma que esta possa figurar
no pólo ativo das demandas ajuizadas no âmbito dos Juizados Espe-
ciais Cíveis: (...) III - Intime-se. Adv(s) YLDEFONSO SALOME
ABRAO DE CAMPOS, SIMONE GENOVEZ

303 - 2008.0005500-5/0 - Processo de Conhecimento VANDERLEI
PARMA X CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S.A. Pela MM.
Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença: “O
requerente, devidamente intimado, faltou à audiência, sem declinar
motivação bastante para justificar sua ausência. Determinam os arts.
9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto, sem
julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo, deixar
de comparecer pessoalmente a alguma das audiências designadas.
Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiências é
obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser representada
por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora, deve
ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário individual,
a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro de 2006,
foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempresa, quan-
do autora, deve ser representada em audiência pelo empresário indi-
vidual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem define a
questão: Não comparecimento do autor. Extinção do processo sem
julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julgamento do
mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quando o autor
deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo, mesmo
que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOSTO, julgo extin-
to, por sentença o processo, sem apreciação do mérito, nos termos
do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte
autora ao pagamento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, §
2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já esteja transita-
da em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas processuais;
c) seja assinado termo de entrega de documentos. Determino que
seja mantido nos autos fotocópia dos documentos desentranhados.
Novo pedido igual somente será aceito mediante comprovação do
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do art.
268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria e
pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipótese prevista
no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em julgado e

não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, comunique-se
o departamento responsável do FUNREJUS para que tome as provi-
dências que entender cabíveis. Sem honorários advocatícios (Lei
9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as partes presen-
tes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em atenção ao item
17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
comunique-se a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as
anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) EDVALDO LUIZ DA
ROCHA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

304 - 2008.0005589-9/0 - Processo de Conhecimento OLDIMAR
AUGUSTO DOS SANTOS X REAL PREVIDÊNCIA E SEGUROS
S/A Pela MM. Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte
sentença: “O requerente, devidamente intimado, faltou à audiência,
sem declinar motivação bastante para justificar sua ausência. Deter-
minam os arts. 9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve
ser extinto, sem julgamento do mérito, sempre que o autor, sem jus-
to motivo, deixar de comparecer pessoalmente a alguma das audiên-
cias designadas. Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte
às audiências é obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser
representada por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando
autora, deve ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresá-
rio individual, a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em no-
vembro de 2006, foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A mi-
croempresa, quando autora, deve ser representada em audiência pelo
empresário individual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito,
bem define a questão: Não comparecimento do autor. Extinção do
processo sem julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem
julgamento do mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95,
quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do
processo, mesmo que tenha advogado constituído . ANTE O EX-
POSTO, julgo extinto, por sentença o processo, sem apreciação do
mérito, nos termos do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95.
CONDENO a parte autora ao pagamento das custas processuais (Lei
9.099/95, art. 51, § 2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranha-
mento de documentos, com entrega a parte autora, procuradores ou
a quem estes expressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já
esteja transitada em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas
processuais; c) seja assinado termo de entrega de documentos. De-
termino que seja mantido nos autos fotocópia dos documentos de-
sentranhados. Novo pedido igual somente será aceito mediante com-
provação do pagamento das custas e despesas processuais, nos ter-
mos do art. 268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela
Secretaria e pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipó-
tese prevista no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em
julgado e não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, co-
munique-se o departamento responsável do FUNREJUS para que
tome as providências que entender cabíveis. Sem honorários advo-
catícios (Lei 9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as
partes presentes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em
atenção ao item 17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, comunique-se a presente decisão ao cartório distri-
buidor, e, após as anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) OS-
MAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR, GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA

305 - 2008.0005687-5/0 - Processo de Conhecimento ADEILTON
DOS SANTOS SILVA X JOELMA APARECIDA FORNARI PAIO-
LA Pela MM. Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte
sentença: “O requerente, devidamente intimado, faltou à audiência,
sem declinar motivação bastante para justificar sua ausência. Deter-
minam os arts. 9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve
ser extinto, sem julgamento do mérito, sempre que o autor, sem jus-
to motivo, deixar de comparecer pessoalmente a alguma das audiên-
cias designadas. Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte
às audiências é obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser
representada por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando
autora, deve ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresá-
rio individual, a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em no-
vembro de 2006, foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A mi-
croempresa, quando autora, deve ser representada em audiência pelo
empresário individual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito,
bem define a questão: Não comparecimento do autor. Extinção do
processo sem julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem
julgamento do mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95,
quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do
processo, mesmo que tenha advogado constituído . ANTE O EX-
POSTO, julgo extinto, por sentença o processo, sem apreciação do
mérito, nos termos do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95.
CONDENO a parte autora ao pagamento das custas processuais (Lei
9.099/95, art. 51, § 2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranha-
mento de documentos, com entrega a parte autora, procuradores ou
a quem estes expressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já
esteja transitada em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas
processuais; c) seja assinado termo de entrega de documentos. De-
termino que seja mantido nos autos fotocópia dos documentos de-
sentranhados. Novo pedido igual somente será aceito mediante com-
provação do pagamento das custas e despesas processuais, nos ter-
mos do art. 268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela
Secretaria e pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipó-
tese prevista no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em
julgado e não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, co-
munique-se o departamento responsável do FUNREJUS para que
tome as providências que entender cabíveis. Sem honorários advo-
catícios (Lei 9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as
partes presentes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em
atenção ao item 17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, comunique-se a presente decisão ao cartório distri-
buidor, e, após as anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) WES-
LEY MACEDO DE SOUSA

306 - 2008.0005805-4/0 - Processo de Conhecimento THEREZI-
NHA MODANESE BOLDORI (E OUTRO) X EDNA REGINA
CAMPOS DA SILVA Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) THEREZINHA MODANESE BOLDO-
RI, VALDIR VICENTE DE ARAUJO
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307 - 2008.0005925-6/0 - Processo de Conhecimento NILCÉIA DOS
REIS SILVA X BANCO DO BRASIL S/A Não vislumbro, por ora a
ocorrência dos pressupostos para antecipação de tutela pretendida.
Necessária a produção de provas para aquilatarmos a verossimilhan-
ça das alegações do(a) autor(a). Indefiro, assim, o pedido de tutela
antecipada. Comprove a autora a efetiva inscrição de seu nome no
SERASA e SCPC. Adv(s) FABIANA DA SILVA BALANI

308 - 2008.0005948-3/0 - Processo de Conhecimento IPS - INTE-
GRAÇÃO PROFISSIONAL E SOCIAL S/A LTDA X EVANDRO
LEMOS BRASILEIRO FICA VOSSA SENHORIA INTIMADA A
NOS FORNECER EM PRAZO DE TRÊS DIAS SOB PENA DE
EXTINÇÃO DO FEITO, O CORRETO E ATUAL ENDEREÇO DA
PARTE RECLAMADA, HAJA VISTA QUE A CARTA DE CITA-
ÇÃO RETORNARA CONSTANDO “ MUDOU- SE “ . Adv(s) LU-
CIENE DAS GRACAS TEIDER ARAUJO COSTA, CELINA RI-
ZZO TAKEYAMA

309 - 2008.0005998-8/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
APARECIDA REINERT GODOY (E OUTRO) X MASTER STO-
RE - ALBIN MARCEL RUPPEN I - DA ANTECIPAÇÃO DE TU-
TELA: Não vislumbro, por ora a ocorrência dos pressupostos para
antecipação de tutela pretendida. Necessária a produção de provas
para aquilatarmos a verossimilhança das alegações do(a) autor(a).
Indefiro, assim, o pedido de tutela antecipada. II - INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA: Trata-se de ação de cobrança fundada em rela-
ção de consumo, aplicáveis as normas consumeristas. Presente a ve-
rossimilhança das alegações do autor, com fundamento no art. 12 e
14, parágrafo 1º, I a III do CODECON, defiro o pedido de inversão
do ônus da prova. Cientifique-se a requerida quanto ao deferimento
do pedido de inversão do ônus da prova. Adv(s) DONIZETTE SI-
MOES, CLAUDIO ROGERIO TEODORO DE OLIVEIRA

310 - 2008.0006033-2/0 - Processo de Conhecimento SIRLEI BAR-
ROS MONTEIRO X BANCO ITAU S/A I - DA ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA: Não vislumbro, por ora a ocorrência dos pressupos-
tos para antecipação de tutela pretendida. Necessária a produção de
provas para aquilatarmos a verossimilhança das alegações do(a)
autor(a). Indefiro, assim, o pedido de tutela antecipada. II - INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA: Trata-se de ação de cobrança fundada
em relação de consumo, aplicáveis as normas consumeristas. Pre-
sente a verossimilhança das alegações do autor, com fundamento no
art. 12 e 14, parágrafo 1º, I a III do CODECON, defiro o pedido de
inversão do ônus da prova. Cientifique-se a requerida quanto ao de-
ferimento do pedido de inversão do ônus da prova. Adv(s) CARLOS
LEMES DA SILVA

311 - 2008.0006074-8/0 - Processo de Conhecimento IRMÃOS
MIZOTA LTDA EPP X TIM CELULAR S/A I - Preliminarmente,
comprove a parte autora, em 05 (cinco) dias, sua condição de micro-
empresa ou EPP. Para comprovar a condição de microempresa, a
parte autora deve apresentar: Declaração do contador ou certidão da
Junta Comercial, comprovando que os sócios da parte autora não
são titulares de firma mercantil ou sócia de outra empresa que receba
tratamento diferenciado conforme dispõe no art. 4º, § 3º da Lei Com-
plementar 123/2006, Estatuto Nacional da Microempresa. II - Res-
salve-se que conforme o acórdão n.º 22110 proferido no Mandado
de Segurança n. º 2007.2707-7/1 pela Turma Recursal Única do Es-
tado do Paraná, tal medida é perfeitamente cabível e visa a compro-
vação da condição de Microempresa ou Empresa de pequeno porte e
ainda que o crédito decorre de sua atividade comercial de forma que
esta possa figurar no pólo ativo das demandas ajuizadas no âmbito
dos Juizados Especiais Cíveis: (...) III - Intime-se. Adv(s) CHRISTI-
ANE PAULA DE OLIVEIRA

312 - 2008.0006094-0/0 - Processo de Conhecimento ISAÍAS RO-
DRIGUES DE PAULA X BANCO SANTANDER S.A I - DA AN-
TECIPAÇÃO DE TUTELA: Não vislumbro, por ora a ocorrência
dos pressupostos para antecipação de tutela pretendida. Necessária
a produção de provas para aquilatarmos a verossimilhança das ale-
gações do(a) autor(a). Indefiro, assim, o pedido de tutela antecipa-
da. Junte o autor o contrato de leasing celebrado com a requerida. II
- INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA: Trata-se de ação de cobrança
fundada em relação de consumo, aplicáveis as normas consumeris-
tas. Presente a verossimilhança das alegações do autor, com funda-
mento no art. 12 e 14, parágrafo 1º, I a III do CODECON, defiro o
pedido de inversão do ônus da prova. Cientifique-se a requerida quan-
to ao deferimento do pedido de inversão do ônus da prova. Adv(s)
HELENO GALDINO LUCAS

313 - 2008.0006107-7/0 - Processo de Conhecimento FABIO YA-
SUHIRO KURODA X INGA VEICULOS LTDA I - Infere-se da
inicial que o Requerente pretende a antecipação de tutela para o
fim de seja determinada a sustação dos efeitos do protesto de du-
plicatas. II - Como tenho decidido em casos semelhantes, entendo
que a tutela antecipatória que declara, antes da sentença de mérito
o direito da parte, exige prova inequívoca dos fatos e pleno con-
vencimento do julgador acerca da verossimilhança da alegada, além
das circunstâncias previstas nos incisos do art. 273, do Código de
Processo Civil, sem a ocorrência destas, não há que se falar em
antecipação de tutela. III - Indefiro o pedido quanto à suspensão
da publicidade do protesto efetivado, ou cancelamento, como pre-
tende a autora, pois incabível, nos termos do art. 30 e 34 da Lei
9.492/97. IV - Lavrado o protesto, não cabe ordem liminar para
cancelamento ou sustação de seus efeitos, ante a vedação expressa
no art. 30, da Lei 9.492/97, e sob pena de impor ao tabelião, res-
ponsável pelo ato, descumprimento do dever de informar o que
dos livros consta, e de fé pública de que está investido. II - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA Trata-se de ação de cobrança
fundada em relação de consumo, aplicáveis as normas consume-
ristas. Presente a verossimilhança das alegações do autor, com fun-
damento no art. 12 e 14, § 1º, inc I a III do CODECON, defiro o
pedido de inversão do ônus da prova. Cientifique-se a requerida
quanto ao deferimento do pedido de inversão do ônus da prova. III
- Aguarde-se a data para a realização de sessão de conciliação.
Intime-se. Adv(s) MARCELA RODRIGUES MONTALVAO

314 - 2008.0006127-9/0 - Processo de Conhecimento ROSISKA &
PAIVA LTDA - ME X BCP S/A I - Preliminarmente, comprove a
parte autora, em 05 (cinco) dias, sua condição de microempresa ou
EPP. Para comprovar a condição de microempresa, a parte autora
deve apresentar: - o balanço da receita anual dos últimos dois exercí-
cios. II - Ressalve-se que conforme o acórdão n.º 22110 proferido
no Mandado de Segurança n. º 2007.2707-7/1 pela Turma Recursal
Única do Estado do Paraná, tal medida é perfeitamente cabível e visa
a comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de pe-
queno porte e ainda que o crédito decorre de sua atividade comercial
de forma que esta possa figurar no pólo ativo das demandas ajuiza-
das no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis: (...) III - Intime-se.
Adv(s) CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA

315 - 2008.0006141-0/0 - Processo de Conhecimento L D INDÚS-
TRIA E COMERCIO DE PEÇAS LTDA - ME X BCP S/A (CLARO
CELULARES) I - Preliminarmente, comprove a parte autora, em 05
(cinco) dias, sua condição de microempresa ou EPP. Para comprovar
a condição de microempresa, a parte autora deve apresentar: a) o
balanço da receita anual dos últimos dois exercícios. b) Declaração
do contador ou certidão da Junta Comercial, comprovando que os
sócios da parte autora não são titulares de firma mercantil ou sócia
de outra empresa que receba tratamento diferenciado conforme dis-
põe no art. 4º, § 3º da Lei Complementar 123/2006, Estatuto Nacio-
nal da Microempresa. II - Ressalve-se que conforme o acórdão n.º
22110 proferido no Mandado de Segurança n. º 2007.2707-7/1 pela
Turma Recursal Única do Estado do Paraná, tal medida é perfeita-
mente cabível e visa a comprovação da condição de Microempresa
ou Empresa de pequeno porte e ainda que o crédito decorre de sua
atividade comercial de forma que esta possa figurar no pólo ativo
das demandas ajuizadas no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis:
(...) III - Intime-se. Adv(s) ANGELA MARA DE ALMEIDA SGAR-
BOSA, VINICIUS VALMOR BRERO

316 - 2008.0006157-1/0 - Processo de Conhecimento IGREJA PRES-
BITERIANA RENOVADA DO BRASIL X SANTA RITA SAUDE
S/C LTDA I - Preliminarmente, comprove a parte autora, em 05 (cin-
co) dias, sua condição de microempresa ou EPP. Para comprovar a
condição de microempresa, a parte autora deve apresentar: a) - cer-
tidão atualizada da Junta Comercial (expedida há menos de 30 dias),
ainda que simplificada; b) - o balanço da receita anual dos últimos
dois exercícios. d) - Declaração do contador ou certidão da Junta
Comercial, comprovando que os sócios da parte autora não são titu-
lares de firma mercantil ou sócia de outra empresa que receba trata-
mento diferenciado conforme dispõe no art. 4º, § 3º da Lei Comple-
mentar 123/2006, Estatuto Nacional da Microempresa. II - Ressal-
ve-se que conforme o acórdão n.º 22110 proferido no Mandado de
Segurança n. º 2007.2707-7/1 pela Turma Recursal Única do Estado
do Paraná, tal medida é perfeitamente cabível e visa a comprovação
da condição de Microempresa ou Empresa de pequeno porte e ainda
que o crédito decorre de sua atividade comercial de forma que esta
possa figurar no pólo ativo das demandas ajuizadas no âmbito dos
Juizados Especiais Cíveis: (...) III - Intime-se. Adv(s) REJANE SAN-
CHES

317 - 2008.0006188-6/0 - Processo de Conhecimento PAULO RI-
CARDO FREY X RODRIGUES & AMORIN, COMPRA, VENDA
E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA (E OUTRO) I - DA
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA: Não vislumbro, por ora a ocorrên-
cia dos pressupostos para antecipação de tutela pretendida. Neces-
sária a produção de provas para aquilatarmos a verossimilhança das
alegações do(a) autor(a). Indefiro, assim, o pedido de tutela anteci-
pada. II - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA: Trata-se de ação de
cobrança fundada em relação de consumo, aplicáveis as normas con-
sumeristas. Presente a verossimilhança das alegações do autor, com
fundamento no art. 12 e 14, parágrafo 1º, I a III do CODECON,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Cientifique-se a re-
querida quanto ao deferimento do pedido de inversão do ônus da
prova. Adv(s) ADELINO GARBUGGIO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADELINO GARBUGGIO 001 2004.0000034-8/0

ADELINO GARBUGGIO 009 2004.0001209-3/0

ADELINO GARBUGGIO 317 2008.0006188-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 013 2005.0000281-2/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 124 2007.0005224-9/0

ADRIANA MOLINA 143 2007.0006239-8/0

ADRIANA MOLINA 285 2008.0004740-0/0

ADRIANA MOLINA 286 2008.0004740-0/0

ADRIANE CRISTINA STEFANICHEN 069 2007.0000733-2/0

ADRIANE CRISTINA STEFANICHEN 072 2007.0001147-0/0

ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA 093 2007.0002797-3/0

ADRIANO KAZUO GOTO 026 2005.0004159-0/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 128 2007.0005543-9/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 129 2007.0005543-9/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 147 2007.0006343-8/0

ADRIANO SERGIO SCHNEIDER 301 2008.0005413-1/0

AIRTON KEIJI UEDA 046 2006.0003424-5/0

ALAN MACHADO LEMES 062 2006.0006141-9/0

ALAN ROGERIO MINCACHE 081 2007.0002108-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 054 2006.0004565-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 055 2006.0004565-0/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 157 2007.0006928-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 167 2007.0007505-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 169 2008.0000044-0/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 137 2007.0005952-8/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 155 2007.0006787-9/0

ALDREI PAULO DA SILVA 172 2008.0000131-4/0

ALESSANDRA LIGIA CANTAROTTI 032 2006.0000612-3/0

ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO 275 2008.0004467-4/0

ALEX MANGOLIM 002 2004.0000153-8/0

ALEX PANERARI 059 2006.0005802-8/0

ALEX PANERARI 156 2007.0006907-1/0

ALEXANDRE BACELAR PERARO 181 2008.0000506-0/0

ALEXANDRE BACELAR PERARO 182 2008.0000506-0/0

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 128 2007.0005543-9/0

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 129 2007.0005543-9/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 218 2008.0002328-4/0

ALICIO MALAVAZI 020 2005.0001356-8/0

ALINE BRAGA 094 2007.0002821-6/0

ALINE BRAGA 103 2007.0003167-0/0

ALINE GABRIELA PESCAROLI 150 2007.0006573-0/0

ALINE GABRIELA PESCAROLI 288 2008.0004775-1/0

ALINE RODRIGUES DA SILVA 172 2008.0000131-4/0

ALINE VALÉRIO BUENO PEREIRA AFONSO 134 2007.0005839-9/0

ALISSON SILVA ROSA 191 2008.0001058-8/0

ALISSON SILVA ROSA 224 2008.0002478-9/0

ALTAMIR LINARES 187 2008.0000834-0/0

ALTAMIR LINARES 196 2008.0001481-8/0

ALVARO MANOEL FURLAN 082 2007.0002206-3/0

ALVARO MANOEL FURLAN 159 2007.0007033-6/0

AMALIA REGINA DONEGA 180 2008.0000485-6/0

AMANDA IMAI DA SILVA POLOTTO 279 2008.0004653-6/0

ANA CAROLINA MOREIRA PINO 083 2007.0002327-7/0

ANA CAROLINE ANTUNES RIBEIRO 131 2007.0005698-2/0

ANA CLAUDIA MIGLIORINI 168 2007.0007579-0/0

ANA KATMA CREMONESI 058 2006.0005761-1/0

ANA MARIA BRENNER 235 2008.0002897-9/0

ANA PAULA GEROTTI 038 2006.0001689-1/0

ANA PAULA MARTINS RADAELLI 296 2008.0005200-5/0

ANA RAQUEL DOS SANTOS 218 2008.0002328-4/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 218 2008.0002328-4/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 252 2008.0003521-0/0

ANDRE ABREU DE SOUZA 095 2007.0002833-0/0

ANDRE ABREU DE SOUZA 114 2007.0003835-3/0

ANDRE ABREU DE SOUZA 131 2007.0005698-2/0

ANDRE ACASSIO BARBOSA 011 2004.0001752-5/0

ANDRE BOTTI MONTANHA 284 2008.0004737-1/0

ANDRE DE MELO DELGADO 022 2005.0001928-9/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 149 2007.0006456-4/0

ANDRÉ LUIS BOVO 279 2008.0004653-6/0

ANDRE RICARDO VIER BOTTI 178 2008.0000401-1/0

ANDRÉIA CARVALHO DA SILVA 091 2007.0002731-7/0

ANDRÉIA CARVALHO DA SILVA 103 2007.0003167-0/0

ANDRÉIA CARVALHO DA SILVA 131 2007.0005698-2/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 073 2007.0001294-9/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 074 2007.0001338-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 096 2007.0002957-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 158 2007.0007002-1/0

ANDRYELLE CAMILO 135 2007.0005844-0/0

ANDRYELLE CAMILO 214 2008.0002173-0/0

ANGELA MARA DE ALMEIDA SGARBOSA 315 2008.0006141-0/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 020 2005.0001356-8/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 063 2007.0000348-2/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 248 2008.0003379-0/0

ANGELICA CARNAVAL MARCOLA 074 2007.0001338-0/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 096 2007.0002957-0/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 162 2007.0007187-8/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 234 2008.0002818-3/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 196 2008.0001481-8/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 069 2007.0000733-2/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 100 2007.0003077-0/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 113 2007.0003785-8/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 150 2007.0006573-0/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 276 2008.0004487-6/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 283 2008.0004736-0/0

ANGELO PORCEL RENON 061 2006.0006114-1/0

ANIBAL BIM 080 2007.0002039-1/0

ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO 131 2007.0005698-2/0

ANTONIO AUUSTO CRUZ 131 2007.0005698-2/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 049 2006.0003647-2/0

ANTONIO CARLOS POMIN 008 2004.0000958-7/0

ANTONIO CARLOS POMIN 061 2006.0006114-1/0

ANTONIO CARLOS POMIN 097 2007.0002963-3/0

ANTONIO ELSON SABAINI 107 2007.0003338-9/0

ANTONIO ELSON SABAINI 257 2008.0003606-8/0

ANTONIO LORENZONI NETO 027 2005.0004616-1/0

ANTONIO RAFAEL MARCHEZAN FERREIRA 010 2004.0001333-5/0

ARI ALVES PEREIRA 153 2007.0006750-3/0

ARINALDO BITTENCOURT 066 2007.0000614-2/0

ARINALDO BITTENCOURT 067 2007.0000614-2/0

ARLINDO TEIXEIRA 047 2006.0003537-1/0

AROLDO LUIZ MORAIS 177 2008.0000357-7/0

AROLDO LUIZ MORAIS 265 2008.0003873-9/0

ARTURO FRANCISCO JANTSK 102 2007.0003123-9/0

BARBARA GONZALES LUCAS 148 2007.0006397-0/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 281 2008.0004719-3/0

BLAMIR BONADIMAN MACHADO 135 2007.0005844-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 058 2006.0005761-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 062 2006.0006141-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 068 2007.0000677-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 071 2007.0001081-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 072 2007.0001147-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 073 2007.0001294-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 074 2007.0001338-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 089 2007.0002576-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 090 2007.0002683-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 092 2007.0002790-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 096 2007.0002957-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 112 2007.0003694-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 134 2007.0005839-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 135 2007.0005844-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 158 2007.0007002-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 212 2008.0002059-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 246 2008.0003337-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 247 2008.0003337-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 255 2008.0003548-5/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 091 2007.0002731-7/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 107 2007.0003338-9/0

BRUNO FRIEDRICH SAUCEDO 197 2008.0001488-0/0

CAMILA FATIMA DA SILVA AGUILLAR 047 2006.0003537-1/0

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 300 2008.0005399-0/0

CARLOS ALEXANDRE MORAES 076 2007.0001901-5/0

CARLOS ALEXANDRE MORAES 108 2007.0003485-8/0

CARLOS ALEXANDRE MORAES 231 2008.0002701-0/0

CARLOS ALEXANDRE VAINE TAVARES 118 2007.0004033-9/0

CARLOS LEMES DA SILVA 310 2008.0006033-2/0

CARLOS LOMIR JANES DE SOUZA 232 2008.0002779-0/0

CARLY URBIETA MARTINS 038 2006.0001689-1/0

CARMELA MANFROI TISSIANI 081 2007.0002108-7/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 143 2007.0006239-8/0

Carmen Lucia Villaça de Veron 053 2006.0004227-0/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 095 2007.0002833-0/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 200 2008.0001637-4/0

CASSEMIRO DE MEIRA GARCIA 019 2005.0001112-7/0

CATARINA APARECIDA CABRIOTTI 109 2007.0003493-5/0

CECILIA YAE KURODA 074 2007.0001338-0/0

CELINA RIZZO TAKEYAMA 308 2008.0005948-3/0

CELSO DA CRUZ 187 2008.0000834-0/0

CELSO DAVID ANTUNES 168 2007.0007579-0/0

CESAR AUGUSTO DE FRANCA 088 2007.0002571-0/0

CESAR AUGUSTO MORENO 013 2005.0000281-2/0

CESAR AUGUSTO MORENO 252 2008.0003521-0/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 044 2006.0003161-3/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 120 2007.0004425-1/0

CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA 259 2008.0003684-1/0

CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA 268 2008.0004228-2/0

CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA 311 2008.0006074-8/0

CHRISTIANE PAULA DE OLIVEIRA 314 2008.0006127-9/0

CINTIA RESQUETTI 015 2005.0000639-2/0

CIRO QUEIROZ VIEIRA 291 2008.0004886-4/0

CLAUDIA BLUMLE SILVA 187 2008.0000834-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 168 2007.0007579-0/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 079 2007.0002035-4/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 196 2008.0001481-8/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 237 2008.0002973-0/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 238 2008.0002973-0/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 239 2008.0002973-0/0

CLAUDIA LEILA ESCUDEIRO 024 2005.0003261-8/0

CLAUDIO ROGERIO TEODORO DE OLIVEIRA 309 2008.0005998-8/0

CLAUDIR MIGUEL BERTICELLI 033 2006.0001269-0/0

CLEBER DE SOUSA TORRES 008 2004.0000958-7/0

CLEBERSON RODOLFO VIEIRA SCHWINGEL 075 2007.0001432-0/0

CLEIDE APARECIDA GOMES RODRIGUES FERMENTÃO 003 2004.0000467-6/0

CLEUZA APARECIDA VALERIO COSTA 134 2007.0005839-9/0

CLORIS DE FATIMA CAMPESTRINI 081 2007.0002108-7/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 095 2007.0002833-0/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 300 2008.0005399-0/0

CONSUELO GUASQUE 172 2008.0000131-4/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 214 2008.0002173-0/0

CRISTIANO PEREIRA CASADO 018 2005.0000921-7/0

CRISTIANO PEREIRA CASADO 150 2007.0006573-0/0

CRISTIANO PEREIRA CASADO 288 2008.0004775-1/0

CRISTINA PEDRILHO FOLTIN 138 2007.0005994-5/0

CRISTINA PEDRILHO FOLTIN 245 2008.0003268-7/0

DAIANA MARCELE GARBUGIO FRANZOTTI 001 2004.0000034-8/0

DAISY ROSA MALACARIO 194 2008.0001354-0/0

DANIEL MACIEL RIBEIRO DE CAMPOS 168 2007.0007579-0/0

DANIELA PALAZZO CHEDE 113 2007.0003785-8/0

DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA 053 2006.0004227-0/0

DEBORA PRISCILA ANDRE 229 2008.0002656-3/0

DENIZE HEUKO 100 2007.0003077-0/0

DENIZE HEUKO 143 2007.0006239-8/0

DENIZE HEUKO 245 2008.0003268-7/0

DIEGO SARAMELLA BATISTA 299 2008.0005267-3/0

DINO COSTACURTA 164 2007.0007376-5/0

DIRCEU PAGANI 012 2004.0001773-9/0

DONIZETTE SIMOES 309 2008.0005998-8/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 004 2004.0000582-9/0

EDALVO GARCIA 114 2007.0003835-3/0

EDI ERI FROEMING 014 2005.0000542-0/0

EDMYLSON PENA DOS SANTOS 152 2007.0006743-8/0

EDSON MITSUO TIUJO 029 2005.0004856-5/0

EDSON MITSUO TIUJO 045 2006.0003289-0/0

EDSON MITSUO TIUJO 053 2006.0004227-0/0

EDUARDO AMARAL POMPEO 041 2006.0002544-8/0

EDUARDO ANTONIO BOSSOLAN 205 2008.0001809-5/0

EDUARDO ANTONIO BOSSOLAN 206 2008.0001810-0/0

EDUARDO LUIZ BROCK 081 2007.0002108-7/0

EDUARDO LUIZ BROCK 081 2007.0002108-7/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 085 2007.0002475-8/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 130 2007.0005693-3/0

EDUARDO RODRIGO DA COSTA 043 2006.0003072-6/0

EDUARDO TOMAZINI HOFFMEISTER 023 2005.0001949-2/0

EDVALDO LUIZ DA ROCHA 303 2008.0005500-5/0

ELAINE CRISTINE DE CARVALHO MIRANDA 172 2008.0000131-4/0

ELAINE KOSUDI TREVIZAN 079 2007.0002035-4/0

ELAINE MARGARET DEMENECH HERNANDES 283 2008.0004736-0/0

ELCIO PINHEIRO 010 2004.0001333-5/0

ELIANE APARECIDA DAVID STAUB 059 2006.0005802-8/0

ELIANE APARECIDA DAVID STAUB 184 2008.0000683-2/0

ELIANE ASSMANN ROSSI 077 2007.0001926-6/0

ELIANE CRISTINA SOARES DE LIVIO 089 2007.0002576-0/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS BORGES DA SILVA 050 2006.0003745-9/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS BORGES DA SILVA 050 2006.0003745-9/0

ELIDA CRISTINA MONDADORI 003 2004.0000467-6/0

ELIETE FUZARI OLIVO 144 2007.0006303-4/0

ELIETE FUZARI OLIVO 221 2008.0002365-2/0

ELISA DE CARVALHO 188 2008.0000846-4/0

ELISA DE CARVALHO 274 2008.0004438-3/0

ELISA DE CARVALHO 274 2008.0004438-3/0

ELISANDRE MARIA BEIRA 053 2006.0004227-0/0

ELIZABETE DE ANDRADE YAEDU 053 2006.0004227-0/0

ELIZEU DE CARVALHO 023 2005.0001949-2/0

ELIZEU DE CARVALHO 195 2008.0001456-4/0

ELIZEU DE CARVALHO 242 2008.0003049-7/0

ELIZEU DE CARVALHO 271 2008.0004373-8/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 120 2007.0004425-1/0
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EMERSON DA SILVA NUNES 258 2008.0003665-1/0

EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA 214 2008.0002173-0/0

ENI DOMINGUES 013 2005.0000281-2/0

ENI DOMINGUES 092 2007.0002790-0/0

ENI DOMINGUES 252 2008.0003521-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 173 2008.0000154-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 181 2008.0000506-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 182 2008.0000506-0/0

ESTER ALVES DE LIMA 173 2008.0000154-1/0

EUCLIDES LOPES COTRIM 031 2006.0000329-7/0

EUCLIDES LOPES COTRIM 071 2007.0001081-2/0

EUCLIDES LOPES COTRIM 125 2007.0005292-1/0

EWERTON SOLER CONSALTER 131 2007.0005698-2/0

EWERTON SOLER CONSALTER 131 2007.0005698-2/0

EWERTON SOLER CONSALTER 132 2007.0005769-1/0

EWERTON SOLER CONSALTER 217 2008.0002285-4/0

EWERTON SOLER CONSALTER 234 2008.0002818-3/0

FABIANA DA SILVA BALANI 032 2006.0000612-3/0

FABIANA DA SILVA BALANI 307 2008.0005925-6/0

FABIO GIULIANO BORDIN 052 2006.0004010-6/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 149 2007.0006456-4/0

FABRICIA KUTNE REDER 148 2007.0006397-0/0

FABRÍCIO FAZOLLI 237 2008.0002973-0/0

FABRÍCIO FAZOLLI 238 2008.0002973-0/0

FABRÍCIO FAZOLLI 239 2008.0002973-0/0

FELIPE MATTIELLO 276 2008.0004487-6/0

FERNANDA CELLA GIACOMETTO 277 2008.0004618-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 296 2008.0005200-5/0

FERNANDA CORRÊA LARA 027 2005.0004616-1/0

FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA 233 2008.0002802-1/0

FERNANDA DE SOUZA ROCHA 178 2008.0000401-1/0

FERNANDA FORTUNATO MAFRA PARUCKER E SILVA 056 2006.0004737-0/0

FERNANDA FORTUNATO MAFRA PARUCKER E SILVA 056 2006.0004737-0/0

FERNANDO CESAR BEDIN 164 2007.0007376-5/0

FERNANDO RIBAS 040 2006.0002422-2/0

FERNANDO VICENTIN 282 2008.0004722-1/0

FLAVIA CARNEIRO PEREIRA 274 2008.0004438-3/0

FLÁVIA ENELISE SALES 138 2007.0005994-5/0

FLÁVIA ENELISE SALES 245 2008.0003268-7/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 214 2008.0002173-0/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 057 2006.0005296-3/0

FLAVIO SANTANNA VALGAS 214 2008.0002173-0/0

FRANCELIZE MORKING 181 2008.0000506-0/0

FRANCELIZE MORKING 182 2008.0000506-0/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 289 2008.0004854-8/0

FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES 175 2008.0000293-3/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 274 2008.0004438-3/0

FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR 188 2008.0000846-4/0

FRANCISCO JONY BÓRIO DO AMARAL 131 2007.0005698-2/0

FRANCISCO ROSSI 115 2007.0003864-4/0

FRANCISCO ROSSI 199 2008.0001633-7/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 060 2006.0005870-0/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 203 2008.0001732-5/0

GEORGINA RODRIGUES BERNAVA 034 2006.0001288-0/0

GIULIANO MIRANDA 220 2008.0002350-2/0

GLAUCIO HASHIMOTO 029 2005.0004856-5/0

GUILHERME ASSAD DE LARA 105 2007.0003326-4/0

GUILHERME ASSAD DE LARA 105 2007.0003326-4/0

GUILHERME ASSAD DE LARA 106 2007.0003326-4/0

GUILHERME ASSAD DE LARA 106 2007.0003326-4/0

GUILHERME VANDRESEN 090 2007.0002683-5/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 226 2008.0002526-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 277 2008.0004618-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 304 2008.0005589-9/0

GUSTAVO TULIO PAGANI 012 2004.0001773-9/0

GUSTAVO TULIO PAGANI 281 2008.0004719-3/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 143 2007.0006239-8/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 265 2008.0003873-9/0

HELEN PELISSON 140 2007.0006101-0/0

HELEN PELISSON 141 2007.0006103-4/0

HELEN PELISSON 193 2008.0001115-9/0

HELENO GALDINO LUCAS 008 2004.0000958-7/0

HELENO GALDINO LUCAS 033 2006.0001269-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 149 2007.0006456-4/0

HELENO GALDINO LUCAS 155 2007.0006787-9/0

HELENO GALDINO LUCAS 169 2008.0000044-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 170 2008.0000068-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 312 2008.0006094-0/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 202 2008.0001687-9/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 273 2008.0004425-7/0

HELIO GROTT NETO 011 2004.0001752-5/0

HELLISON EDUARDO ALVES 091 2007.0002731-7/0

HELLISON EDUARDO ALVES 117 2007.0003961-9/0

HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 053 2006.0004227-0/0

HENRIQUE WILIAM BEGO SOARES 058 2006.0005761-1/0

HERON ANDERSON 243 2008.0003084-1/0

IDAIR BITENCOURT MILAN 290 2008.0004864-9/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 168 2007.0007579-0/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 233 2008.0002802-1/0

INGO HOFMANN JUNIOR 062 2006.0006141-9/0

INGO HOFMANN JUNIOR 216 2008.0002221-1/0

IONE GUASTALLA DOS SANTOS 014 2005.0000542-0/0

IRACEMA MAZETTO CADIDÉ 131 2007.0005698-2/0

ISABELLA CABRAL KISTNER 293 2008.0005053-5/0

ISABELLE TARAZI VALETON 095 2007.0002833-0/0

ISABELLE TARAZI VALETON 097 2007.0002963-3/0

ISABELLE TARAZI VALETON 114 2007.0003835-3/0

ISABELLE TARAZI VALETON 131 2007.0005698-2/0

ITALO AUGUSTO DITTRICH ZAPPA 046 2006.0003424-5/0

IVANDO SANTOS SOUZA 029 2005.0004856-5/0

IVO PEGORETTI ROSA 188 2008.0000846-4/0

IVONE FATIMA FREITAS DOS SANTOS 152 2007.0006743-8/0

IVONE FATIMA FREITAS DOS SANTOS 254 2008.0003537-2/0

IZABELA DE CASTRO MARTINEZ 013 2005.0000281-2/0

IZABELA DE CASTRO MARTINEZ 028 2005.0004686-8/0

IZABELLA FERREIRA MARTINS 138 2007.0005994-5/0

IZABELLA FERREIRA MARTINS 245 2008.0003268-7/0

JACIRA MARTINS 174 2008.0000248-8/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 054 2006.0004565-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 055 2006.0004565-0/1

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 169 2008.0000044-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 181 2008.0000506-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 182 2008.0000506-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 190 2008.0001010-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 200 2008.0001637-4/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 203 2008.0001732-5/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 216 2008.0002221-1/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 235 2008.0002897-9/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 259 2008.0003684-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 137 2007.0005952-8/0

JAIME PEGO SIQUEIRA 011 2004.0001752-5/0

JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO 034 2006.0001288-0/0

JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO 048 2006.0003554-8/0

JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO 105 2007.0003326-4/0

JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO 106 2007.0003326-4/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 034 2006.0001288-0/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 048 2006.0003554-8/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 105 2007.0003326-4/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 106 2007.0003326-4/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 132 2007.0005769-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 277 2008.0004618-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 304 2008.0005589-9/0

JANAINA ROVARIS 114 2007.0003835-3/0

JANAINA ROVARIS 131 2007.0005698-2/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 079 2007.0002035-4/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 127 2007.0005467-8/0

JAQUELINE BORGONHONI 252 2008.0003521-0/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 204 2008.0001778-0/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 207 2008.0001857-6/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 209 2008.0001923-6/0

JEFFERSON ALEX PONTES PEREIRA 213 2008.0002062-7/0

JESUS SOARES MARTINS 030 2005.0005185-5/0

JESUS SOARES MARTINS 241 2008.0003024-6/0

JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA 267 2008.0004163-7/0

JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA 280 2008.0004698-9/0

JOANA MARIA PERES COLHADO POZZA 029 2005.0004856-5/0

JOAO AMARO DE FARIA FILHO 158 2007.0007002-1/0

JOAO AMARO DE FARIA FILHO 217 2008.0002285-4/0

JOAO CARLOS SILVEIRA 009 2004.0001209-3/0

JOAO CARLOS SILVEIRA 016 2005.0000648-1/0

JOAO CARLOS SILVEIRA 051 2006.0003852-4/0

JOAO DE MELLO SOBRINHO 113 2007.0003785-8/0

JOAO JOAQUIM MARTINELLI 081 2007.0002108-7/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 163 2007.0007308-2/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 175 2008.0000293-3/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 280 2008.0004698-9/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 292 2008.0004910-7/0

JOAQUIM ROBERTO TOMAZ 020 2005.0001356-8/0

JOEL GERALDO COIMBRA FILHO 274 2008.0004438-3/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JÚNIOR 038 2006.0001689-1/0

JONNATHAS R.M. TOFANETO 197 2008.0001488-0/0

JOSE ALDERICO FERREIRA BARBIERO 068 2007.0000677-3/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 176 2008.0000351-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 223 2008.0002452-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 289 2008.0004854-8/0

JOSE GONZAGA SORIANI 154 2007.0006774-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 069 2007.0000733-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 113 2007.0003785-8/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 143 2007.0006239-8/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 150 2007.0006573-0/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 156 2007.0006907-1/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 165 2007.0007391-8/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 191 2008.0001058-8/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 245 2008.0003268-7/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 276 2008.0004487-6/0

JOSE MAREGA 066 2007.0000614-2/0

JOSE MAREGA 067 2007.0000614-2/0

JOSE OSVALDO MOROTI 176 2008.0000351-6/0

JOSE OSVALDO MOROTI 255 2008.0003548-5/0

JOSE SEBASTIAO DE OLIVEIRA 029 2005.0004856-5/0

JOSE SEBASTIAO DE OLIVEIRA 053 2006.0004227-0/0

JOSE WLADEMIR GARBUGGIO 001 2004.0000034-8/0

JOSE WLADEMIR GARBUGGIO 009 2004.0001209-3/0

JOSEANE LAUTENSCHLAGER PERES 068 2007.0000677-3/0

JOSIANE BURDINI MARGONATO 256 2008.0003554-9/0

JOSIANE GODOY 007 2004.0000638-5/0

JOSIANE GODOY 091 2007.0002731-7/0

JOSIANE GODOY 098 2007.0003019-9/0

JOSIANE GODOY 101 2007.0003122-7/0

JOSIANE GODOY 102 2007.0003123-9/0

JOSIANE GODOY 117 2007.0003961-9/0

JOSUE DYONISIO HECKE 083 2007.0002327-7/0

JUAREZ PAULO DA SILVA 172 2008.0000131-4/0

JULIANA RIGOLON DE MATOS 260 2008.0003703-2/0

JULIANA RUI FERNANDES DOS REIS GONÃALVES 027 2005.0004616-1/0

JULIANO DA SILVA FREITAS 102 2007.0003123-9/0

JULIANO PESCUMA RODRIGUEZ 038 2006.0001689-1/0

JULIO CESAR COELHO PALLONE 221 2008.0002365-2/0

JULIO CESAR DALMOLIN 007 2004.0000638-5/0

JULIO CESAR FERMENTÃO 068 2007.0000677-3/0

JULIO CESAR GOULART LANES 056 2006.0004737-0/0

JÚLIO CESAR GOULART LANES 211 2008.0001937-4/0

JULLIANO DA SILVA FREITAS 101 2007.0003122-7/0

JUNIOR DE FAVERI 162 2007.0007187-8/0

JUNOT SEITI YAEGASHI 005 2004.0000586-6/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 065 2007.0000602-8/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 140 2007.0006101-0/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 116 2007.0003889-5/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 178 2008.0000401-1/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 294 2008.0005116-7/0

KENZA BORGES SENGIK 221 2008.0002365-2/0

LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS 281 2008.0004719-3/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 038 2006.0001689-1/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 181 2008.0000506-0/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 182 2008.0000506-0/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 197 2008.0001488-0/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 198 2008.0001568-9/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 236 2008.0002910-9/0

LAIRDE ANDRIAN DE MELO LIMA 038 2006.0001689-1/0

LAIRDE ANDRIAN DE MELO LIMA 229 2008.0002656-3/0

LAUDO ALVES PICANCO 176 2008.0000351-6/0

LAUDO ALVES PICANCO 223 2008.0002452-6/0

LAUDO ALVES PICANCO 289 2008.0004854-8/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 002 2004.0000153-8/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 011 2004.0001752-5/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 240 2008.0003005-6/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 133 2007.0005812-4/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 161 2007.0007126-0/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 193 2008.0001115-9/0

LEONARDO CONTRI BUSATO 083 2007.0002327-7/0

LEONARDO SERRA DE ALMEIDA PACHECO 222 2008.0002391-8/0

LÍLIAN GREYCE COELHO 102 2007.0003123-9/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 127 2007.0005467-8/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 143 2007.0006239-8/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 215 2008.0002178-9/0

LUCELENA HILDEBRAND PAIVA 073 2007.0001294-9/0

LUCIANE CROZAKE 147 2007.0006343-8/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 008 2004.0000958-7/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 139 2007.0006071-7/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 149 2007.0006456-4/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 155 2007.0006787-9/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 297 2008.0005216-7/0

LUCIANO RODRIGUES SECO 062 2006.0006141-9/0

LUCIENE DAS GRACAS TEIDER ARAUJO COSTA 308 2008.0005948-3/0

LUCIENE VANIN GUILHEN 037 2006.0001400-8/0

LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR MANGOLIM 002 2004.0000153-8/0

LUCY CARLA POSSEL 175 2008.0000293-3/0

LUIS CARLOS DA FONCECA 006 2004.0000617-1/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 125 2007.0005292-1/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 175 2008.0000293-3/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 249 2008.0003400-7/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 258 2008.0003665-1/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 268 2008.0004228-2/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 280 2008.0004698-9/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 292 2008.0004910-7/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 095 2007.0002833-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 097 2007.0002963-3/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 131 2007.0005698-2/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 132 2007.0005769-1/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 217 2008.0002285-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 269 2008.0004242-3/0

LUIZ ACACIO DE CAMARGO JUNIOR 137 2007.0005952-8/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 093 2007.0002797-3/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 117 2007.0003961-9/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 246 2008.0003337-2/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 247 2008.0003337-2/0

LUIZ ASSI 079 2007.0002035-4/0

LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES 059 2006.0005802-8/0

LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES 156 2007.0006907-1/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 045 2006.0003289-0/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 048 2006.0003554-8/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 048 2006.0003554-8/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 151 2007.0006681-8/0

LUIZ CARLOS SANCHES 039 2006.0001753-8/0

LUIZ CARLOS SANCHES 146 2007.0006319-6/0

LUIZ CARLOS SANCHES 277 2008.0004618-1/0

LUIZ CARLOS SANCHES 278 2008.0004621-0/0

LUIZ DE OLIVEIRA NETO 016 2005.0000648-1/0

LUIZ EDUARDO VOLPATO 225 2008.0002486-6/0

LUIZ GUSTAVO MUSSOLINI DESIDÉRIO 054 2006.0004565-0/0

LUIZ GUSTAVO MUSSOLINI DESIDÉRIO 055 2006.0004565-0/1

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 223 2008.0002452-6/0

LUIZ RAFAEL 159 2007.0007033-6/0

LUIZ RAFAEL 261 2008.0003764-0/0

MAGDA LUCIA MACHADO 044 2006.0003161-3/0

MAGDA LUCIA MACHADO 044 2006.0003161-3/0

MANOEL BATISTA NETO 005 2004.0000586-6/0

MANOEL BATISTA NETO 291 2008.0004886-4/0

MANOEL BATISTA NETO 291 2008.0004886-4/0

MANOEL PERES 136 2007.0005900-0/0

MARCELA RODRIGUES MONTALVAO 313 2008.0006107-7/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 091 2007.0002731-7/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 123 2007.0005161-7/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 037 2006.0001400-8/0

MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO 015 2005.0000639-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 133 2007.0005812-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 193 2008.0001115-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 278 2008.0004621-0/0

MARCELO DANTAS LOPES 024 2005.0003261-8/0

MARCELO DANTAS LOPES 111 2007.0003609-8/0

MARCELO GARCIA DA COSTA 016 2005.0000648-1/0

MARCELO VICTOR MICHELS TEIXEIRA BRANDAO 201 2008.0001639-8/0

MÁRCIO FERNANDES CARBONARO 262 2008.0003815-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 058 2006.0005761-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 062 2006.0006141-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 068 2007.0000677-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 071 2007.0001081-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 072 2007.0001147-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 073 2007.0001294-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 074 2007.0001338-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 089 2007.0002576-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 090 2007.0002683-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 092 2007.0002790-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 096 2007.0002957-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 112 2007.0003694-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 134 2007.0005839-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 246 2008.0003337-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 247 2008.0003337-2/0

MARCIO ZANIN GIROTO 036 2006.0001336-1/0

MARCIO ZANIN GIROTO 070 2007.0001005-2/0

MARCIO ZANIN GIROTO 218 2008.0002328-4/0

MARCOS AURELIO PEDROSO 035 2006.0001316-0/0

MARCOS LEANDRO PEREIRA 038 2006.0001689-1/0

MARIA ANGELA BARBOSA DA SILVA 167 2007.0007505-7/0

MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA 161 2007.0007126-0/0

MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA 219 2008.0002333-6/0

MARIA CLAUDIA PILOTO 204 2008.0001778-0/0

MARIA CRISTINA RUDEK 032 2006.0000612-3/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 022 2005.0001928-9/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 086 2007.0002503-8/0

MARIA JUSTINA FERNANDES 029 2005.0004856-5/0

MARIA PORCEL MARTINS 061 2006.0006114-1/0

Mariana Gamba Marzochi 138 2007.0005994-5/0

MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN 082 2007.0002206-3/0

MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN 159 2007.0007033-6/0

MARIO MARTIN FILHO 064 2007.0000551-0/0

MARIO SENHORINI 055 2006.0004565-0/1

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 088 2007.0002571-0/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 189 2008.0000904-7/0

MARLENE TISSEI 098 2007.0003019-9/0

MARLI SANTOS 078 2007.0001955-7/0

MATHEUS HENRIQUE FERREIRA 254 2008.0003537-2/0

MAURICIO DE CARVALHO SILVA 001 2004.0000034-8/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 023 2005.0001949-2/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 029 2005.0004856-5/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 185 2008.0000699-4/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 186 2008.0000701-1/0

MICHEL VITOR DA SILVA ENDO 205 2008.0001809-5/0

MICHEL VITOR DA SILVA ENDO 206 2008.0001810-0/0

MICHEL VITOR DA SILVA ENDO 208 2008.0001872-9/0

MICHEL VITOR DA SILVA ENDO 210 2008.0001934-9/0

MICHELLY FERNANDA MACAGNAN LOPES 011 2004.0001752-5/0

MILENA APARECIDA BORDIN 171 2008.0000086-8/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 214 2008.0002173-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 065 2007.0000602-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 141 2007.0006103-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 303 2008.0005500-5/0

MINA ENTLER CIMINI 105 2007.0003326-4/0

MINA ENTLER CIMINI 106 2007.0003326-4/0

MOISES ZANARDI 113 2007.0003785-8/0

MOISES ZANARDI 245 2008.0003268-7/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 058 2006.0005761-1/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 062 2006.0006141-9/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 068 2007.0000677-3/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 071 2007.0001081-2/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 072 2007.0001147-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 089 2007.0002576-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 090 2007.0002683-5/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 096 2007.0002957-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 134 2007.0005839-9/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 135 2007.0005844-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 158 2007.0007002-1/0

NEI CARVALHO DA SILVA 043 2006.0003072-6/0

NEI CARVALHO DA SILVA 118 2007.0004033-9/0

NEI VALDO SECCHI 061 2006.0006114-1/0

NELCIDES ALVES BUENO 245 2008.0003268-7/0

NELCIDES ALVES BUENO 245 2008.0003268-7/0

NELCIDES ALVES BUENO 248 2008.0003379-0/0

NELCIDES ALVES BUENO 276 2008.0004487-6/0

NELSON PASCHOALOTTO 138 2007.0005994-5/0

NEUZA TEBINKA SENHORINI 054 2006.0004565-0/0

NEUZA TEBINKA SENHORINI 055 2006.0004565-0/1

NEWTON DORNELES SARATT 093 2007.0002797-3/0

NEWTON DORNELES SARATT 116 2007.0003889-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 116 2007.0003889-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 162 2007.0007187-8/0

ODAIR MARIO BORDINI 211 2008.0001937-4/0

OKÇANA YURI BUENO RODRIGUES 124 2007.0005224-9/0

OLDEMAR MARIANO 099 2007.0003043-0/0

OLDEMAR MARIANO 101 2007.0003122-7/0

OLDEMAR MARIANO 102 2007.0003123-9/0

OLDEMAR MARIANO 103 2007.0003167-0/0

OLIVEIRA MARTINS DOS REIS 153 2007.0006750-3/0

ONOFRE VALERO SAES JUNIOR 254 2008.0003537-2/0

ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE 110 2007.0003516-3/0

OSCARINA SANTANA DA SILVA 118 2007.0004033-9/0

OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR 296 2008.0005200-5/0

OSMAR HELCIAS SCHWARTZ JUNIOR 304 2008.0005589-9/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 230 2008.0002659-9/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 259 2008.0003684-1/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 268 2008.0004228-2/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 292 2008.0004910-7/0

OSVALDO SILVA DOS SANTOS JUNIOR 120 2007.0004425-1/0

OSVALDO SILVA DOS SANTOS JUNIOR 142 2007.0006130-1/0

PALOMARA JULIANA DA SILVA 076 2007.0001901-5/0

PAOLO ROGERIO DE NANUZI E PAVESI 018 2005.0000921-7/0

Patricia Gasparro Sevilha 075 2007.0001432-0/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 168 2007.0007579-0/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 188 2008.0000846-4/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 274 2008.0004438-3/0

PATRÍCIA VALÉRIA MELO 011 2004.0001752-5/0

PAULA LEANDRA BALADELI 153 2007.0006750-3/0

PAULA MENA CORTARELLI 295 2008.0005127-0/0

PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 104 2007.0003213-8/0

PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 263 2008.0003853-7/0

PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 264 2008.0003853-7/0

PAULO ROBERTO FADEL 079 2007.0002035-4/0

PAULO ROBERTO FADEL 237 2008.0002973-0/0

PAULO ROBERTO FADEL 238 2008.0002973-0/0

PAULO ROBERTO FADEL 239 2008.0002973-0/0

PAULO ROBERTO LUVISETI 237 2008.0002973-0/0

PAULO ROBERTO LUVISETI 238 2008.0002973-0/0

PAULO ROBERTO LUVISETI 239 2008.0002973-0/0

PAULO SHIRO YAMASHITA 176 2008.0000351-6/0
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PAULO SHIRO YAMASHITA 255 2008.0003548-5/0

PEDRO STEFANICHEN 072 2007.0001147-0/0

RAFAEL AUGUSTO PAGANI 272 2008.0004391-6/0

RAFAEL DEPRA PANICHELLA 046 2006.0003424-5/0

RAFAEL GOMIERO PITTA 192 2008.0001090-7/0

RAFAEL GOMIERO PITTA 198 2008.0001568-9/0

RAFAEL GOMIERO PITTA 203 2008.0001732-5/0

RAIMUNDO MESSIAS BARBOSA DE CARVALHO 046 2006.0003424-5/0

RALPH ROCHA MARDEGAM 188 2008.0000846-4/0

RALPH ROCHA MARDEGAM 256 2008.0003554-9/0

RAPHAEL ANDERSON LUQUE 084 2007.0002338-0/0

RAPHAEL ANDERSON LUQUE 124 2007.0005224-9/0

RAQUEL GONCALVES JOSEPETTI 034 2006.0001288-0/0

REGINA CELIA CARDOSO DE ANDRADE 133 2007.0005812-4/0

REGINA DE DEUS BORRALHO BIANCHI 112 2007.0003694-7/0

REGIS ALAN BAULI 077 2007.0001926-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 056 2006.0004737-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 079 2007.0002035-4/0

REINALDO MIRICO ARONIS 127 2007.0005467-8/0

REINALDO MIRICO ARONIS 237 2008.0002973-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 238 2008.0002973-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 239 2008.0002973-0/0

REJANE RABELO CORDEIRO 050 2006.0003745-9/0

REJANE SANCHES 316 2008.0006157-1/0

RENATA CRISTINA OBICI 072 2007.0001147-0/0

RICARDO BARROS DE ASSIS 023 2005.0001949-2/0

RICARDO DA SILVEIRA E SILVA 081 2007.0002108-7/0

RICARDO ELI DINIZ 042 2006.0002905-6/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 183 2008.0000622-5/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 212 2008.0002059-9/0

ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR 244 2008.0003179-0/0

ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR 270 2008.0004320-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 032 2006.0000612-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 091 2007.0002731-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 103 2007.0003167-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 107 2007.0003338-9/0

ROBERTO BUSATO FILHO 091 2007.0002731-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 065 2007.0000602-8/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 121 2007.0004521-4/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 140 2007.0006101-0/0

ROBERTO ROTH 021 2005.0001766-9/0

ROBERTO ZANONI CARRASCO 040 2006.0002422-2/0

ROBSON ADIRLEY SCALIANTE 231 2008.0002701-0/0

RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA 275 2008.0004467-4/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 068 2007.0000677-3/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 158 2007.0007002-1/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 212 2008.0002059-9/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 143 2007.0006239-8/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 178 2008.0000401-1/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 211 2008.0001937-4/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 230 2008.0002659-9/0

ROGERIO CALAZANS DA SILVA 035 2006.0001316-0/0

ROGERIO CALAZANS DA SILVA 190 2008.0001010-0/0

ROGERIO EDUARDO DE CARVALHO BIM 080 2007.0002039-1/0

ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS 165 2007.0007391-8/0

ROGERIO REAL 226 2008.0002526-0/0

RONALDO ALESSANDRO VICTOR 214 2008.0002173-0/0

RONALDO RESENDE DE OLIVEIRA 194 2008.0001354-0/0

RONY CESAR BERGAMASCO 126 2007.0005384-4/0

ROOSEVELT MAURICIO PEREIRA 143 2007.0006239-8/0

ROSANA RIGONATO 032 2006.0000612-3/0

ROSEMIRO DOS REIS MARTINS 156 2007.0006907-1/0

ROSIMERY SOUZA COLETTI 166 2007.0007502-1/0

ROZANA MARIA DA SILVA 188 2008.0000846-4/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN 091 2007.0002731-7/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN 098 2007.0003019-9/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN 101 2007.0003122-7/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGANIN 102 2007.0003123-9/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 065 2007.0000602-8/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 066 2007.0000614-2/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 067 2007.0000614-2/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 121 2007.0004521-4/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 145 2007.0006306-0/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 160 2007.0007055-1/0

RUI EDUARDO VIDAL FALCÃO 083 2007.0002327-7/0

SANDRA APARECIDA PAIVA JANES DE SOUZA 232 2008.0002779-0/0

SANDRA BECKER 100 2007.0003077-0/0

SANDRA BECKER 109 2007.0003493-5/0

SANDRA MARIA VICENTIN 154 2007.0006774-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 054 2006.0004565-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 055 2006.0004565-0/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 122 2007.0004674-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 157 2007.0006928-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 169 2008.0000044-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 173 2008.0000154-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 179 2008.0000435-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 180 2008.0000485-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 181 2008.0000506-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 182 2008.0000506-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 183 2008.0000622-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 190 2008.0001010-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 192 2008.0001090-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 198 2008.0001568-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 200 2008.0001637-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 203 2008.0001732-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 213 2008.0002062-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 216 2008.0002221-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 244 2008.0003179-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 251 2008.0003486-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 259 2008.0003684-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 287 2008.0004753-6/0

SANDRA REGINA VILAS BOAS 044 2006.0003161-3/0

SANDRO ROGERIO PASSOS 253 2008.0003534-7/0

SAULO MAZZER BOSSOLAN 208 2008.0001872-9/0

SAULO MAZZER BOSSOLAN 256 2008.0003554-9/0

SEBASTIÃO MARTINS DE PONTES 262 2008.0003815-7/0

SERGIO CARLOS MARINHO DAS CHAGAS 051 2006.0003852-4/0

SERGIO COSTA 289 2008.0004854-8/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 091 2007.0002731-7/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 098 2007.0003019-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 101 2007.0003122-7/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 102 2007.0003123-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 104 2007.0003213-8/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 117 2007.0003961-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 119 2007.0004411-3/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 266 2008.0004082-7/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 030 2005.0005185-5/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 045 2006.0003289-0/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 048 2006.0003554-8/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 048 2006.0003554-8/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 146 2007.0006319-6/0

SHEYLA GRACAS DE SOUSA 263 2008.0003853-7/0

SHEYLA GRACAS DE SOUSA 264 2008.0003853-7/0

SHIRLEY APARECIDA BECHERE OLIVETTI DOS SANTOS 192 2008.0001090-7/0

SHIRLEY APARECIDA BECHERE OLIVETTI DOS SANTOS 276 2008.0004487-6/0

SHIRLEY FAETHE DE ANDRADE 068 2007.0000677-3/0

Silvana da silva 259 2008.0003684-1/0

SILVANE DA SILVA 188 2008.0000846-4/0

SILVIO ALEXANDRE MARTO 157 2007.0006928-5/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 085 2007.0002475-8/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 116 2007.0003889-5/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 171 2008.0000086-8/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 178 2008.0000401-1/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 287 2008.0004753-6/0

SIMONE BOER RAMOS 236 2008.0002910-9/0

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI 218 2008.0002328-4/0

SIMONE GENOVEZ 302 2008.0005483-8/0

SIMONE XANDER PEREIRA PINTO 051 2006.0003852-4/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 117 2007.0003961-9/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 246 2008.0003337-2/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 247 2008.0003337-2/0

SOLANO DE CAMARGO 081 2007.0002108-7/0

SOLANO DE CAMARGO 081 2007.0002108-7/0

SONIA REGINA VIEIRA KHOURY 189 2008.0000904-7/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 162 2007.0007187-8/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 194 2008.0001354-0/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 234 2008.0002818-3/0

SUELY DOS SANTOS NUNES 110 2007.0003516-3/0

TAMINE PALAORO PEREIRA 232 2008.0002779-0/0

TANIA NICELIA IZELLI 098 2007.0003019-9/0

TANIA NICELIA IZELLI 111 2007.0003609-8/0

TARCIZIO FURLAN 017 2005.0000825-4/0

TATIANA GAERTNER 131 2007.0005698-2/0

THEREZINHA MODANESE BOLDORI 306 2008.0005805-4/0

TIRSILEY DEBORA FORMIGONI CORREIA 110 2007.0003516-3/0

URSULA ERNLUND SALAVERRY 037 2006.0001400-8/0

VALDEMAR LEITE MORAES 227 2008.0002531-2/0

VALDEMAR LEITE MORAES 228 2008.0002545-0/0

VALDIR PIGNATA 110 2007.0003516-3/0

VALDIR ROBERTO ALVES SANTANA 087 2007.0002518-8/0

VALDIR VICENTE DE ARAUJO 306 2008.0005805-4/0

VALERIA AFONSO HITO 236 2008.0002910-9/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 218 2008.0002328-4/0

VALMIR BRITO DE MORAES 128 2007.0005543-9/0

VALMIR BRITO DE MORAES 129 2007.0005543-9/0

VALTER SIMOES DE MELO 024 2005.0003261-8/0

VICENTE TAKAJI SUZUKI 034 2006.0001288-0/0

VICENTE TAKAJI SUZUKI 062 2006.0006141-9/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 010 2004.0001333-5/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 204 2008.0001778-0/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 207 2008.0001857-6/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 209 2008.0001923-6/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 250 2008.0003469-9/0

VINICIUS FRACALOSSI VIEIRA 124 2007.0005224-9/0

VINÍCIUS SEGANTINE BUSATTO PEREIRA 107 2007.0003338-9/0

VINICIUS VALMOR BRERO 315 2008.0006141-0/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 020 2005.0001356-8/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 083 2007.0002327-7/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 163 2007.0007308-2/0

WAGNER RAMOS 223 2008.0002452-6/0

WALTER ALEXANDRINO 119 2007.0004411-3/0

WALTER POPPI 084 2007.0002338-0/0

WANDERLEY PAVAN 232 2008.0002779-0/0

WERNER AUMANN 066 2007.0000614-2/0

WERNER AUMANN 067 2007.0000614-2/0

WESLEY MACEDO DE SOUSA 305 2008.0005687-5/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 080 2007.0002039-1/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 082 2007.0002206-3/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 298 2008.0005218-0/0

WILSON FRAZATTO 099 2007.0003043-0/0

WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO 050 2006.0003745-9/0

WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIOR 039 2006.0001753-8/0

XISTO ALVES DOS SANTOS 064 2007.0000551-0/0

YASMINE FERNANDES 025 2005.0004153-0/0

YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS 302 2008.0005483-8/0

ZACARIAS QUINTANILHA 130 2007.0005693-3/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 088/2008

001 - 1996.0000040-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE APA-
RECIDO FROES X NELSON SCHUINDT Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) JOSE APARECI-
DO FROES

002 - 1999.0000028-0/0 - Processo de Conhecimento JOVELINO
GARCIA X VIAPAR- RODOVIAS INTEGRADAS DO PARANÁ
S/A À manifestação da parte Exeqüente acerca do bloqueio realiza-
do. Adv(s) MARIA PORCEL MARTINS, JOAO EVERARDO RES-
MER VIEIRA, JOAO PAULO MARIN

003 - 2000.0000048-5/0 - Execução Título Extrajudicial BRASILI-
NO RUIZ X PONTAL PARANÁ EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS LTDA (E OUTRO) Manifeste-se a parte Requerente acer-
ca da Resposta do Ofício. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE,
MARCELO DIAS DEDUBIANI, ALEXANDRE TERUYUKI ISHII,
ELSON SUGIGAN, FATIMA BIGNARDI SANDOVAL, LUIZ CAR-
LOS ONOFRE ESTEVES

004 - 2001.0000003-5/0 - Processo de Conhecimento SUELY CRIS-
TINA ASSUNÇÃO PEREIRA (E OUTRO) X EDITORA GLOBO E
COMUNICAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A (E OUTRO) Compul-
sando os autos verifica-se que os bens penhorados às fls. 203 já fo-
ram levantados (fls. 232). Assim, ante a extinção do feito, remetam-
se os autos ao arquivo, observando as formalidades legais. Adv(s)
SERGIO SAES, SERGIO DE LIMA CONTER FILHO, MARCIO
PIRES DE ALMEIDA

005 - 2002.0000143-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA NU-
NES TENORIO X PEREIRA E VIEIRA LTDA Sentença julgando
improcedentes os embargos Adv(s) NELCIDES ALVES BUENO,
JULIO CESAR COELHO PALLONE, ANILSON GERALDO
SGUAREZI

006 - 2003.0000268-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE CAR-
LOS DA SILVA DIAS X JEMANE GOMES DE ANDRADE Inti-
me-se a parte Exequente para se manifestar acerca do ofício do Ban-
co de fls. 115/116. Adv(s) ALESSANDRO DE GASPARO PINTO

007 - 2003.0000413-9/0 - Processo de Conhecimento MILTON
CAETANO X CARROCERIAS TRIÂNGULO LTDA (E OUTRO)
INTIME-SE o Patrono da parte Reclamante para que indique o su-
cessor legítimo de Geraldo Braulino Viana da Cunha, sob pena de
extinção do feito, consoante o disposto no artigo 51, inciso VI, da
Lei n.º 9.099/95. Adv(s) IVO DE JESUS DEMATEI GREGIO, JU-
NES MARTA PARIZ

008 - 2004.0000212-2/1 - Processo de Conhecimento AILTON AR-
CANJO X KLEBER LUIZ FLORES Ao Dr. MARCIO ANTONIO
LUCIANO PIRES PEREIRA para comparecer nesse Juízo e retirar
alvará judicial. Adv(s) LUCIANO HERKENHOFF CARVALHO JR,
MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA, RODRIGO
CAMPOS ZEQUIM, HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO

009 - 2004.0000253-8/0 - Processo de Conhecimento THIAGO GI-
MENES SIMOES X RIVEL ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIOS S.A. LTDA Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) FABIO YOSHIHARU ARAKI

010 - 2004.0000253-8/0 - Processo de Conhecimento THIAGO GI-
MENES SIMOES X RIVEL ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIOS S.A. LTDA Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) FABIO YOSHIHARU ARAKI

011 - 2004.0002125-7/0 - Execução Título Extrajudicial FERNAN-
DO MARTINS SERRANO X TIFER RESTAURANTE E LANCHO-
NETE LTDA (E OUTRO) Homologo por sentença o acordo efetua-
do entre as partes Adv(s) AUDREY APARECIDA DIOGO, GIL-
MAR TOMAZ DE SOUZA, LORESVAL EDUARDO ZUIM

012 - 2004.0003680-2/0 - Processo de Conhecimento VALENTIM
BAIO X TRIANGULO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
SC Intime-se a parte reclamante para que se manifeste acerca da
satisfação do débito, salientando que seu silêncio importará concor-
dância com a quitação da dívida. Adv(s) GENTIL GUIDO DE MAR-
CHI, NEREU VIDAL CEZAR, MILTON PLACIDO DE CASTRO

013 - 2005.0001374-6/0 - Processo de Conhecimento VALDETE
CAVALCANTE X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Intime-se
a parte Reclamada para que voluntariamente pague o saldo remanes-
cente indicado pela Reclamante às fls. 251/254. Adv(s) SIRLENE
MARIA MARONEZE CAPELATO, JUSCELINO KUBITSCHEK
DE OLIVEIRA

014 - 2005.0002793-5/0 - Execução Título Extrajudicial NIFASA
CONFECÇOES LTDA-ME X CLEUSA MARIA PONCETI MEN-
DES Deve o Exequente cumprir o disposto no artigo 614, inciso II,
do Código de Processo Civil. Adv(s) JOSE VIEIRA ROSA

015 - 2005.0004143-9/0 - Execução Título Extrajudicial BRASIL
MOR GUALDA LOPES X EDSON LUIS BATISTA (E OUTROS)
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) ISABELLA CABRAL KISTNER

016 - 2005.0004229-8/0 - Processo de Conhecimento DIRCE ZA-
FALON GUGLIELMI X FLORA BEATRIZ GAIO SILVA E ME-
LLO Sentença julgando procedentes os embargos Adv(s) RICAR-
DO LUIS RIBEIRO DE FREITAS, ELIZABETE BATISTA DE
MOURA

017 - 2005.0004291-0/0 - Processo de Conhecimento BOSSO &
BOSSO LTDA - ME X LIBERTY PAULISTA SEGUROS (E OU-
TRO) Intime-se a reclamada, Aquarius Corretora de Seguros Ltda ,
para que se manifeste acerca do expediente de fls. 313/319. Adv(s)
GRAZIELA BOSSO, GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BOR-
BA, WALDEMAR DE MOURA JUNIOR, WALDEMAR DE MOU-
RA

018 - 2005.0004932-6/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
RAMOS PRADO X JIMMY HENDRIX DE OLIVEIRA (E OUTRO)
À manifestação da parte Exeqüente acerca do bloqueio realizado.
Adv(s) FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS, RENATO
RIBECHI

019 - 2005.0005034-9/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
judicial SIDINEY ROGERIO MONTANHANO X VANDIR CAM-
POS FERREIRA Deve a parte Exeqüente indicar bens da parte Exe-

cutada passíveis de serem penhorados, no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de extinção do feito. Adv(s) RICARDO LUIS RIBEIRO DE
FREITAS

020 - 2006.0000162-8/0 - Processo de Conhecimento AMELIA
GONÇALVES FIGUEIREDO X LUCIANE ALVES BORGES Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
ANIBAL BIM, ROGERIO EDUARDO DE CARVALHO BIM

021 - 2006.0000625-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DE LOURDES GOMES RODRIGUES X CARLOS
EDUARDO SABOIA GOMES (E OUTRO) À manifestação da par-
te Exequente acerca do bloqueio realizado. Adv(s) LUIS GUILHER-
ME VANIN TURCHIARI

022 - 2006.0001005-7/0 - Processo de Conhecimento ANACLETO
BONJORNO X BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANESTA-
DO S/A Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito - À procuradora da parte Exeqüente - Dra. Simone Parecida
Saraiva para que retire alvará judicial. Ainda, aos procuradores da
parte Executada - Dr. Bráulio Belinati Perez ou Dr. Márcio Rogério
Depolli para que retire alvará judicial. Adv(s) SIMONE APARECI-
DA SARAIVA LIMA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

023 - 2006.0002299-1/0 - Execução Título Extrajudicial ELCIA
SUGUINO YAMAKAWA X JOSE CARLOS DRUZIAN (E OUTRO)
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s) ADONIRAN
RIBEIRO DE CASTRO, ALCIDES SIQUEIRA GOMES

024 - 2006.0003778-7/0 - Processo de Conhecimento ULYSSES
VELTRINI (E OUTRO) X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A Ao Dr.
ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR para comparecer nesse Juízo e reti-
rar alvará judicial. Adv(s) ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, JOSIE-
LE ZAMPIERE DA MATA, FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES

025 - 2006.0003791-6/0 - Processo de Conhecimento ROSE MARY
DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) RODNEI FRAN-
CE ALVARENGA, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES, LUIZ GUSTAVO MUSSOLINI DE-
SIDÉRIO

026 - 2006.0005399-9/0 - Processo de Conhecimento CLAUDETE
BAPTISTAO X NINO PEREIRA (E OUTRO) Sentença julgando
procedentes os embargos Adv(s) JOAO FABRICIO DOS SANTOS
NETO, JOSE WALMIR MORO

027 - 2006.0005455-8/0 - Processo de Conhecimento IZAQUE RI-
BEIRO CAMPOS X CONSALTER DIAS E DIAS LTDA (E OU-
TRO) Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mé-
rito - Ao procurador da parte Exeqüente - Dr. Celso da Cruz - para
que retire alvará judicial. Adv(s) MILTON DA CRUZ, JOSE LAU-
RINDO SILVA, JOSE LAURINDO SILVA, CELSO DA CRUZ

028 - 2006.0006113-0/0 - Processo de Conhecimento PAULO CRIS-
TIANO LOPES X MAURILIO DONIZETE DE JESUS À manifes-
tação da parte Reclamante acerca do ofício de fls. 143/145. Adv(s)
ANTONIO CARLOS GOMES, IRAN NEGRÃO FERREIRA, HE-
LEN PELISSON

029 - 2007.0000100-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA MANETTI X JOAQUIM PAULINO BORGES Sentença
julgando procedentes os embargos - PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Adv(s) ALMERI PEDRO
DE CARVALHO, GUILHERME VANDRESEN

030 - 2007.0000259-5/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI MA-
RANGONI X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A À manifestação do
procurador da parte Exeqüente - Dr. Ernani José Pera Júnior - para
que retire alvará. Adv(s) ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, JUSCE-
LINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, ROBERTO KAZUO RIGO-
NI FUJITA

031 - 2007.0000486-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA LENI
MELLO X FACILITA SERVIÇOS E PROPAGANDA S/A Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito - Ao procura-
dor da parte Exeqüente - Dr. Antonio Elson Sabaini - para que retire
alvará judicial. Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI

032 - 2007.0000590-2/0 - Processo de Conhecimento JORGE WIL-
TON PINTO X HSBC BANK BRASIL S/A (E OUTRO) Manifeste-
se a parte Requerente acerca do depósito de fls. 153. Adv(s) TANA-
BI REGINA PIVA PERIN, JOSIANE GODOY, GLAUCE KOSSATZ
DE CARVALHO, SANDRA REGINA VILAS BOAS, BRUNO FER-
NANDO RODRIGUES DINIZ

033 - 2007.0000795-1/0 - Processo de Conhecimento NEIDE APA-
RECIDA CAMPIOLO TREVIZAN X BRASIL TELECOM S/A Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito - À
procuradora da parte Exeqüente - Dra. Elaine Kosudi Trevizan - pra
que retire alvará judicial. Adv(s) GILMAR TADEO TREVIZAN,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, ELAINE KOSUDI TREVIZAN

034 - 2007.0000805-3/0 - Processo de Conhecimento SILVANA DOS
SANTOS DE OLIVEIRA X CENTAURO SEGURADORA S.A Ex-
peça-se alvará judicial, na forma requerida no expediente de fl. 96.
Adv(s) ALFREDO AMBROSIO JUNIOR, ROBISON CAVALCAN-
TI GONDASKI, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA,
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

035 - 2007.0000876-1/0 - Processo de Conhecimento TEREZA RI-
BEIRO DE JESUS X BRASIL TELECOM S.A À manifestação da
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parte Exeqüente - Heleno Galdino Lucas - para que retire alvará.
Ainda, à manifestação da parte Executada para que complemente o
valor de R$ 927,64 (novecentos e vinte e sete reais e sessenta e qua-
tro centavos), conforme cálculo apresentado às fls. 100/101. Adv(s)
HELENO GALDINO LUCAS, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, SANDRA REGINA RODRIGUES, JACKCIELI CIOLA
KAPFENBERGER, ALBERTO RODRIGUES ALVES

036 - 2007.0000996-3/0 - Processo de Conhecimento HAUDREY
LUCIANE SALA X JOAQUIM PAULINO BORGES (E OUTROS)
Sentença julgando improcedentes os embargos - de Declaração.
Adv(s) ALMERI PEDRO DE CARVALHO, CELSO DA MOTTA
FERNANDES

037 - 2007.0001054-5/0 - Processo de Conhecimento BRUNO HEN-
RIQUE DE LIMA X OSCAR BOQUIO Redesignação de Audiência
de Conciliação as 17:10 do dia 03/03/2009 Adv(s) IDEVAL INA-
CIO DE PAULA

038 - 2007.0001391-3/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
MATIEVICZ X DONIZETE DE SOUZA CAVALCANTE Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) AN-
TONIO ELSON SABAINI, JOSÉ AUGUSTO SCHLATTER OS-
SUCCI

039 - 2007.0001464-6/0 - Processo de Conhecimento OVIDIA RO-
DRIGUES FREITAS X BANCO SANTANDER BANESPA S/A
OUÇAM-SE as partes interessadas acerca dos cálculos elaborados
pela Contadora Judicial (fls. 167). Adv(s) NELCIDES ALVES BU-
ENO, REINALDO MIRICO ARONIS, CLAUDIA CRISTINA FIO-
RINI AVELAR

040 - 2007.0001486-1/0 - Processo de Conhecimento EMERSON
APARECIDO PILLER X SIEMENS LTDA (E OUTRO) Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
EDUARDO LUIZ BROCK, SOLANO DE CAMARGO, IDILIO
BERNARDO DA SILVA, JULIO CEZAR ALVES, GIANFRANCO
FOGACCIA CINELLI

041 - 2007.0001506-4/0 - Processo de Conhecimento SAUL DE
ALMEIDA GOUVEIA X CENTAURO SEGURADORA S.A Mani-
feste-se a parter Requerente acerca do Depósito de fls. 132. Adv(s)
LUIZ MANRIQUE, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA,
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA

042 - 2007.0001823-0/0 - Processo de Conhecimento LOUVAIN-
NE FRANCE MICHELS X VANESSA BRAMBILLA Com relação
ao pedido do arquivamento do feito sem a baixa na distribuição, este
não pode ser deferido, devendo a parte exequente manifestar-se no
sentido de desistência do feito ou indicar bens passíveis de penhora
no prazo de 10 dez dias, sob pena de extinção. Ainda, deve a parte
exequente esclarecer o que pretende com o pedido de fls. 48, última
parte; tendo em vista que não há cheques juntados nos autos. Adv(s)
JEFFERSON ALEX PONTES PEREIRA, JULIANA FERREIRA
NAKAMOTO

043 - 2007.0001863-4/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
PEREIRA LIMA DE SOUZA X COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DO PARANA-SANEPAR Intime-se a parte reclamada para que
pague o saldo remanescente (R$ 210,19 - duzentos e dez reais e
dezenove centavos). Adv(s) FERNANDO PEREIRA LIMA DE SOU-
ZA, GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ

044 - 2007.0001863-4/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
PEREIRA LIMA DE SOUZA X COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DO PARANA-SANEPAR Ao autor /advogado :Dr. FERNAN-
DO PEREIRA LIMA DE SOUZA para comparecer nesse Juízo e
retirar alvará judicial. Adv(s) FERNANDO PEREIRA LIMA DE
SOUZA, GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ

045 - 2007.0001910-4/0 - Processo de Conhecimento ISAQUE LE-
MOS DE ALMEIDA X MARITA INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA - EPP (E OUTROS) Oficie-se ao Cartório Distri-
buidor para informar-lhe acerca da conversão do feito em Execução
de Título Extrajudicial. Adv(s) CARLOS EDUARDO CARVALHO
DA SILVA, MOACIR BORGES JUNIOR

046 - 2007.0001970-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA MA-
ZZI ANTONIOLLI X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Ao
procurador da parte Exeqüente - Dr. Edvaldo Luiz da Rocha - para
que retire alvará judicial. Adv(s) EDVALDO LUIZ DA ROCHA,
Marcelo Ribeiro Côco, FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES, ROBERTA CRUCIOL AVANÇO

047 - 2007.0002113-9/0 - Processo de Conhecimento ARTHUR
BERGAMO FILHO X SANDRO APARECIDO BERTONI Mani-
festa-se a parte reclamante do cumprimento total do acordo. Adv(s)
VALDEMAR LEITE MORAES

048 - 2007.0002253-2/0 - Processo de Conhecimento LUCIMAR
DEBOSSAN SANTOS (E OUTROS) X HSBC SEGUROS (BRA-
SIL) S.A À parte Reclamante para retirada de alvará. Adv(s) ERNA-
NI JOSÉ PERA JUNIOR, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLI-
VEIRA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA

049 - 2007.0002314-0/0 - Processo de Conhecimento MARTA SE-
GALLA CORTES X ADILSON PEREIRA RAMOS Deve o Reque-
rente informar o atual e correto endereço do Requerido, sob pena de
extinção. Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

050 - 2007.0002329-0/0 - Processo de Conhecimento ALZIRO DA
SILVA X BANCO ITAU S/A À parte Reclamante para retirada de
alvará. Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI, EDUARDO MAR-
CELO MOIA MARTINS, JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO
FILHO, VINÍCIUS SEGANTINE BUSATTO PEREIRA

051 - 2007.0002424-1/0 - Processo de Conhecimento MOACIR
RODRIGUES DO NASCIMENTO X SUL AMERICA CIA NACI-
ONAL DE SEGUROS S/A Considerando o bloqueio “on-line” de
quantias existentes em contas pertencentes à parte Executada e que
de acordo com o Enunciado 93 do FONAJE, o qual diz que “O blo-
queio on-line de numerários será considerado para todos os efeitos
como penhora a partir do depósito judicial, dispensando-se a lavra-
tura do termo e intimando-se o devedor da constrição”, intimem-se
as partes acerca dos bloqueios realizados. Adv(s) SIRLENE MARIA
MARONEZE CAPELATO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER

052 - 2007.0002603-8/0 - Processo de Conhecimento CLEUSA
MAMIE ASSAKAWA MIYAMURA X BANCO HSBC BANK BRA-
SIL S/A Ao Dr. Oldemar Mariano para que compareça a esse Juízo e
retire alvará. Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

053 - 2007.0002633-0/0 - Processo de Conhecimento LAURA FU-
ZZER DA SILVA X BANCO ITAU S.A Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que,
contados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá
incidência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) CELSO DA MOTTA FERNANDES, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, NATASHA DE
SA GOMES VILARDO, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO

054 - 2007.0002687-2/0 - Processo de Conhecimento ALVARO VI-
ZIOLI X BANCO DO BRASIL S A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, conta-
dos quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá inci-
dência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) MARIA REGINA VIZIOLI, ORLANDO ALEXANDRINO,
REGIS ALAN BAULI, LUIS OTAVIO DE OLIVEIRA GOULART

055 - 2007.0002714-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA GAR-
RIDO HORACIO X BANCO ITAU S/A Aos procuradores da parte
requerente ( DR. ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO) e parte
requerida ( DR. BRAULIO BELINATI PEREZ OU DR MARCIO
ROGÉRIO DEPOLLI) para comparecer nesse Juízo e retirar alvará
judicial. Adv(s) ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

056 - 2007.0002754-4/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
MAURO DE SOUZA GOMES X BANCO BRADESCO S/A Sen-
tença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) HE-
LESSANDRO LUIS TRINTINALIO, FERNANDA DE OLIVEIRA
LIMA, NEWTON DORNELES SARATT

057 - 2007.0002798-5/0 - Processo de Conhecimento VANESSA
HELOISE LOPES X BANCO BRADESCO S.A. Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ ANTO-
NIO CAPELATO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

058 - 2007.0002798-5/0 - Processo de Conhecimento VANESSA
HELOISE LOPES X BANCO BRADESCO S.A. Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ ANTO-
NIO CAPELATO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

059 - 2007.0002804-0/0 - Processo de Conhecimento MAURO POR-
CU X BANCO ITAU S.A Aos procuradores da parte requerente para
que compareçam a esse Juízo e retirem alvará de levantamento. Adv(s)
PAULO ROBERTO DE SOUZA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

060 - 2007.0002814-0/0 - Processo de Conhecimento MARILSA
MAÇAE KUNIYOSHI OTANI X UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A Sentença julgando procedente o pedido
do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, contados quinze
dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá incidência de multa
de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o
julgado não seja cumprido voluntariamente. Adv(s) CLOVIS BAR-
ROS BOTELHO NETO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO AN-
TONIO BUSATO

061 - 2007.0002835-4/0 - Processo de Conhecimento CRISTINA
APARECIDA ORTEGA SANCHES DE SOUZA X HSBC BAME-
RINDUS S/A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) ROSANGELA DE FATIMA JACOMINI, JOSIA-
NE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., ROBERTO BUSATO
FILHO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

062 - 2007.0002916-4/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
DIAS FRANÇOSO (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A Recebo o
recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do
art. 43, da Lei 9099/95. Cumpra-se o disposto no artigo 42, §2º, da
citada Lei. Adv(s) MARLI SANTOS, MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

063 - 2007.0003112-6/0 - Processo de Conhecimento EMIR ALAN
DE CAMPOS X CRISTINA MARCIA SORIANO VELOSO Indefi-
ro o requerimento de fls. 76, visto que a pessoa jurídica que foi indi-
cada para sofrer os efeitos da penhora via BACENJUD não faz parte
do presente feito. Adv(s) MARCOS VIEIRA DE CAMARGO, RO-
DRIGO TOSTA GIROLDO

064 - 2007.0003166-8/0 - Processo de Conhecimento JOVERSI LUIZ
DE REZENDE X BANCO ITAU S/A Ao procurador da parte Exe-
qüente Dr. Ed Wilson Marchinichen - para que retire alvará judicial.
Ainda, à sua manifestação acerca da satisfação do débito Adv(s) Ed
Wilson Marchinichen

065 - 2007.0003230-4/0 - Processo de Conhecimento ROMEU DE
OLIVEIRA X CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE

DUTRA S.A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE,
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, DARCIO JOSÉ DA MOTA,
INALDO BEZERRA DA SILVA JUNIOR

066 - 2007.0003268-1/0 - Processo de Conhecimento WILSON
BENINCA X BANESTADO S/A - BANCO ITAU S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) EVAN-
DRO BUENO DE OLIVEIRA, GUILHERME VANDRESEN,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

067 - 2007.0003446-6/0 - Processo de Conhecimento GUSTAVO
GOMES DE ASSIS X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente Adv(s) JOSE GONZAGA
SORIANI, JOSE MAREGA

068 - 2007.0003458-0/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
RUFINO DO NASCIMENTO X BANCO ITAU S/A À parte Exe-
quente para que se manifeste quanto ao deposito de R$ 85,19 - fls.77.
Adv(s) GISELE CRISTIANE FELIPE GOMES, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO, NATASHA DE SA GOMES VILAR-
DO

069 - 2007.0003537-7/0 - Processo de Conhecimento NILO FABRE
JUNIOR X BANCO BRADESCO S.A. À manifestação da parte
Reclamante acerca do depósito de fls. 92, efetuado pela parte Recla-
mada. Adv(s) EDERSON RODRIGO MANGANOTI, NEWTON
DORNELES SARATT

070 - 2007.0003619-9/0 - Processo de Conhecimento NIVALDO
RUY X BANCO ITAU Sentença julgando procedentes os embargos
Adv(s) MARIA HENRIQUETA COSTA BRUNO, JOAO GUILHER-
ME ADDISON GENARO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ALEX SANDER REZENDE

071 - 2007.0003691-1/0 - Processo de Conhecimento AMANDA
KELIS DA SILVA X AUTO ESCOLA UNIVERSO (E OUTRO) Pri-
meiramente, intime-se o Reclamado, mediante o seu represetante le-
gal, para que pague voluntariamente o montante da condenação, sob
pena de incidir a multa de 10% ( dez por cento) prevista no art. 475-
J do CPC. Adv(s) WALTER DE SOUZA FERNANDES, RODRIGO
SILVA BEGA, ADEMIR PENHA, ADEMIR PENHA

072 - 2007.0003716-3/0 - Processo de Conhecimento BETWEL
ZAMPIERI MONTANHER (E OUTRO) X BANCO BRADESCO
S/A À parte Reclamante para retirada de alvará. Adv(s) LUIZ APA-
RECIDO ZIBORDI, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, MOI-
SES ZANARDI

073 - 2007.0003722-7/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR JOSÉ
ZANATTA X BANCO ITAU S/A OUÇAM-SE as partes interessa-
das acerca das informações e dos cálculos apresentados pela Conta-
dora Judicial (fls. 90/91). Adv(s) DINO COSTACURTA, KELLY
CRISTINA DE SOUZA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCO-
LINO, NATASHA DE SA GOMES VILARDO

074 - 2007.0003764-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA DA
CONCEICAO ZAVATIN BORRALHO X BANCO ITAU S/A Sen-
tença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) REGI-
NA DE DEUS BORRALHO BIANCHI, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

075 - 2007.0003793-5/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
NOBUAKI SAKAMOTO (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S/A
Ao Dr. Flávio Hideyuki Inumaru para que compareça a esse Juízo e
retire alvará. Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU, JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA

076 - 2007.0003833-0/0 - Processo de Conhecimento ZAQUEU
GONÇALVES DA SILVA X BANCO ITAU S/A Pela derradeira vez,
deve o Banco Reclamado, ser intimado para que apresente os even-
tuais extratos da parte reclamante , sob pena de serem considerados
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial, ante ao deferimento
da inversão do ônus da prova. Adv(s) ANTONIO ELSON SABAI-
NI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO, NATASHA DE
SA GOMES VILARDO, VINÍCIUS SEGANTINE BUSATTO PE-
REIRA

077 - 2007.0003853-1/0 - Processo de Conhecimento OSWALDO
BARRAQUI X BANCO ITAU S/A OUÇAM-SE as partes interessa-
das acerca dos cálculos elaborados pela Contadora Judicial (fls. 102).
Adv(s) JULIANA BARRACHI, MARCIO ANTONIO LUCIANO
PIRES PEREIRA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ

078 - 2007.0003878-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE DEO-
CLECIO FILHO X BANCO ITAU S/A A parte Reclamante às fls.
108 requer que o Reclamado seja compelido a apresentar os extratos
da conta n º 08062-3 ,contudo, não junta aos autos qualquer com-
provante acerca da conta pupança mencionada. Ressalta-se que não
pode a parte apenas alegar que mantinha conta poupança junto ao
Reclamado nas datas descritas, sem qualquer indício de provas. As-
sim, o Reclamante deverá , no prazo de 10 (dez) dias, apresentar
indícios dos fatos que alegou, para posterior intimação do Reclama-
do para que apresente os extratos requeridos. Adv(s) SIMONE APA-
RECIDA SARAIVA LIMA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ

079 - 2007.0003922-7/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
DONDA NETO X BANCO ITAU S/A Sentença julgando improce-
dente o pedido do requerente Adv(s) SIMONE APARECIDA SA-
RAIVA LIMA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELI-

NATI GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO,
NATASHA DE SA GOMES VILARDO

080 - 2007.0004042-8/0 - Processo de Conhecimento WILSON
PEREIRA DA SILVA (E OUTROS) X APS SEGURADORA S/A
Sentença julgando procedentes os embargos - e de conseqüência,
julgando extinto o presente feito, com julgamento do mérito. Adv(s)
SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA, JUSCELINO KUBITS-
CHEK DE OLIVEIRA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA,
KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO

081 - 2007.0004133-9/0 - Processo de Conhecimento IRACEMA
MAURICIO GONÇALVES X BRASIL TELECOM S/A À Dra. Si-
mone Saraiva para que compareça a esse Juízo e retire alvará. Adv(s)
SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA, ERIKA FERNANDA
RAMOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

082 - 2007.0004326-3/0 - Processo de Conhecimento JURANDIR
CAMARA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando improce-
dentes os embargos Adv(s) ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS, ERIKA FERNANDA RAMOS, FRANCELIZE MORKING,
SANDRA REGINA RODRIGUES

083 - 2007.0004875-6/0 - Processo de Conhecimento GRACIANO
GABRIEL CORDONI MARCHETTI (E OUTRO) X MARCELO
SATO ANTINELLI Redesignação de Audiência de Instrução e Jul-
gamento as 9:15 do dia 17/04/2009 Adv(s) FABIO NAUFAL FON-
TOLAN, RENATO RIBECHI

084 - 2007.0004928-7/0 - Execução Título Extrajudicial INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MOVEIS SANDRALINE LTDA X A. P.
FEDRIGO COZINHAS Sentença julgando procedente o pedido do
requerente Adv(s) HUSSEIN ALI WARDANI, CARLOS LEMES
DA SILVA

085 - 2007.0004942-8/0 - Processo de Conhecimento CARLOS JOSÉ
DALBEM X PARANÁ BANCO S/A Ao Dr. CÉSAR EDUARDO
MISAEL DE ANDRADE para comparecer nesse Juízo e retirar al-
vará judicial. Adv(s) HULIANOR DE LAI, RODRIGO NICOLET-
TI ALVES, CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE

086 - 2007.0004944-1/0 - Processo de Conhecimento DANIELA
MORAES PEIXOTO PORCU X GOL TRANSPORTES AEREOS
S/A À manifestação da parte Reclamante acerca do depósito realiza-
do. Adv(s) DANIELA D‘AMICO MORAES, BARBARA TOMBO-
RELLI DE OLIVEIRA, MELINA BRECKENFELD RECK

087 - 2007.0005333-8/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINEI
PEREIRA X CONDOMINIO ESTANCIA ZAUNA À procuradora
da parte Exeqüente - Dra. Vilvalda Sueli Borges Carneiro - para que
retire alvará. Adv(s) VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO, WIL-
SON JOSE DE FREITAS

088 - 2007.0005376-7/0 - Execução Título Extrajudicial NEWTON
CESAR KAMEI X CAROLINA DOS REIS MENEGON Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) FABI-
ANA LÚCIA KAMEI

089 - 2007.0005788-1/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
CICCHETO FERREIRA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
“Considerando que já houve pagamento nos autos, com o bloqueio
de numerários em conta corrente da executada e o conseqüente le-
vantamento do valor por meio de alvará, com o qual o exeqüente diz
estar satisfeito com o débito, manifesta-se a executada com relação
ao depósito judicial efetivado cujo comprovante se encontra às fls.
127. Sendo requerida a expedição de alvará pela executada para le-
vantamento dos valores de fls. 127, defiro desde já. Adv(s) ALE-
XANDRE FERNANDES DE PAIVA, ADILSON DE CASTRO JU-
NIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA

090 - 2007.0005791-0/0 - Processo de Conhecimento WALTER
AMADEU DA SILVA X SELMA REGINA VIEIRA DE MELO A
MANIFESTAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE Adv(s) JAQUELINE
BECCARI MALHEIROS

091 - 2007.0005811-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA ERO-
TILDE FIER PAINI X SUL AMERICA CIA. NACIONAL DE SE-
GUROS Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR, CLORIS DE FATIMA CAMPESTRI-
NI

092 - 2007.0005940-3/0 - Processo de Conhecimento AYALLA &
CASSIANO LTDA - ME X FRANCIELLI CANTON DA SILVA
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) LENARA RIBEIRO DA SILVA, JENYFFER ALLYNE DE
OLIVEIRA CARVALHO

093 - 2007.0005985-6/0 - Processo de Conhecimento DORIVAL
BELLINI X HSBC BANK DO BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito -
Ao procurador da parte Executada - Dr. Sérgio Luiz Belotto Junior -
para que retire alvará judicial. Adv(s) LIZETH SANDRA FERREI-
RA DETROS, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO

094 - 2007.0006065-3/0 - Processo de Conhecimento ADENILSON
LEMES DO PRADO X ALCEU FERREIRA TAVARES CONFEC-
ÇÕES ME Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) ALISSON SILVA ROSA, SUELY EMIKO MIYAMO-
TO, ANA PAULA PICAZZIO

095 - 2007.0006326-1/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
FAIS X BANCO ITAU Não há que se falar em cálculo indevido às
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fls. 69 conforme alega o Requerido. Assim, reporto-me ao expedien-
te de fls. 75, parágrafo primeiro. Entretanto, com relação ao cálculo
de fls. 76, a multa de 10 % deve incidir sobre o valor remanescente,
e não sobre o valor integral, com dita o art. 475-J , §4 º , do CPC.
Adv(s) CLOVIS BARROS BOTELHO NETO, CAROLINA DE
FREITAS BARBOSA DOMIT, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

096 - 2007.0006383-1/0 - Processo de Conhecimento LÍDIA BRA-
VIN NUNO X BANCO ITAÚ S/A Intime-se a parte Executada para
que voluntariamente pague o saldo remanescente indicado pela Exe-
quente, sob pena de deferimento do pedido de penhora na boca do
caixa. Adv(s) FÁBIO ROBERTO COLOMBO, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, FERNAN-
DO ALMEIDA DE OLIVEIRA

097 - 2007.0006417-2/0 - Processo de Conhecimento ANA PAULA
ALVES X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando proceden-
tes os embargos Adv(s) LAURI CESAR BITTENCOURT, JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA, DENIZE HEUKO

098 - 2007.0006418-4/0 - Processo de Conhecimento DJALMA
MFIUZA DA SILVA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Ao
procurador da parte Exeqüente - Dr. Alexandre Fernandes de Paiva -
para que retire alvará judicial. Adv(s) ALEXANDRE FERNANDES
DE PAIVA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA

099 - 2007.0006472-9/0 - Processo de Conhecimento DOLORES
GALDIANO (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
- Frise-se que a parte Reclamada deverá ser intimada para que, con-
tados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá inci-
dência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) SERGIO SAES, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ,
ONOFRE VALERO SAES JUNIOR

100 - 2007.0006483-1/0 - Execução Título Extrajudicial ESCOLA
DOM BOSCO DE MARINGÁ LTDA X AR IGOR’S ENGENHA-
RIA DE PLANEJAMENTO TÉRMICO LTDA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ANGELA
ANASTAZIA CAZELOTO

101 - 2007.0006505-8/0 - Processo de Conhecimento F. SANTIA-
GO EPP X ANTONIO DE SOUZA SILVA (E OUTRO) Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) AN-
GELA REGINA FERREIRA APARICIO

102 - 2007.0006877-8/0 - Processo de Conhecimento SUPERMER-
CADO VENEZA LTDA - EPP X LUCINEIA CARAFFA TEIXEIRA
LOPES Defiro o desentranhamneto dos documentos constantes nos
autos conforme requerido, devendo ser providenciada a devida subs-
tituição por fotocópia autenticada, certificando-se. Adv(s) YLDE-
FONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS, PAULA MENA COR-
TARELLI

103 - 2007.0007545-0/0 - Processo de Conhecimento AGUIAR
BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIESEL X ANDERSON
BRENN Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) HELIO BUHEI KUSHIOYADA

104 - 2007.0007637-3/0 - Execução Título Extrajudicial EDEGAR
AQUOTTI X PEDRO SPESSATO Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) AROLDO LUIZ MORAIS

105 - 2007.0007643-7/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
MENON X HOTEL VALE DO JORDÃO - SPA MED VALE Sen-
tença julgando improcedentes os embargos Adv(s) THERCIUS AN-
TONIO GABRIEL NEIVA REZENDE

106 - 2008.0000116-1/0 - Processo de Conhecimento LILIAN CRIS-
TINA DELLATORRE (E OUTRO) X BANCO UNIBANCO S/A
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, LUIS OSCAR SIX BOTTON

107 - 2008.0000128-6/0 - Processo de Conhecimento CELSON
MENDONÇA SELLA X UNIMED MARINGA - COOPERATIVA
DE TRABALHO MEDICO Sentença julgando improcedente o pedi-
do do requerente Adv(s) ELMER DA SILVA MARQUES, MARCIO
LUIS PIRATELLI

108 - 2008.0000135-1/0 - Processo de Conhecimento FABIO CAR-
DOSO MORINI X BANCO ITAU S/A (E OUTRO) Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) VALDE-
MAR LEITE MORAES, VALERIA DE CASSIA LOPES

109 - 2008.0000164-2/0 - Processo de Conhecimento ADEMILSON
GENÉSIO DOS SANTOS X JOSÉ OMÍDIO DE OLIVEIRA PIN-
TO Sentença julgando improcedente o pedido do requerente e im-
procedente o pedido contraposto. Adv(s) CESAR AUGUSTO DE
FRANCA, ANDRE BOTTI MONTANHA

110 - 2008.0000267-8/0 - Processo de Conhecimento ODIVA VER-
NEZI DOS REIS X BANCO ITAU S/A Sentença julgando parcial-
mente procedente o pedido do requerente - Julgando improcedente
o pedido inicial com relação à poupança Nº 13909-1 (extrato de fls.
25). Fica a parte Reclamada ciente de que, contados quinze dias do
trânsito em julgado desta decisão, haverá incidência de multa de 10%
(dez por cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado
não seja cumprido voluntariamente.  Adv(s) BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, NATASHA DE
SA GOMES VILARDO

111 - 2008.0000336-3/0 - Processo de Conhecimento ADRIANO

KOITI KAY X VESTCON EDITORA LTDA Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) RICARDO YA-
GURA, LARISSA TOLOI

112 - 2008.0000359-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO RICAR-
DO DA SILVA LIMA X CVC TURISMO LTDA (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
CLEVERSON TOMAZONI MICHEL, LUIS GUILHERME VANIN
TURCHIARI, ROSANGELA LIE MIYA, JOAO CESAR DE PAU-
LA SILVA, VITOR MANOEL CASTAN

113 - 2008.0000381-9/0 - Processo de Conhecimento LUROJU
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - ME X BRASIL TELE-
COM S/A Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do
requerente - Julgando improcedente o pedido inicial com relação ao
pedido de danos morais. Fica a parte Reclamada ciente de que, con-
tados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá inci-
dência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) SHIRLEY APARECIDA BECHERE OLIVETTI DOS SAN-
TOS, NEIDE BARBADO, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER,
SANDRA REGINA RODRIGUES

114 - 2008.0001108-3/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BA-
TISTA DA SILVA X ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALI-
MENTÍCIOS LTDA (SÃO FRANCISCO SUPERMERCADOS) A
MANIFESTAÇÃO DO RECLAMADO ACERCA DO OFÍCIO RE-
CEBIDO Adv(s) ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO, NEL-
TO LUIZ RENZETTI, ANDRE RICARDO VIER BOTTI, CESAR
EDUARDO MISAEL DE ANDRADE

115 - 2008.0001224-8/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANO
DOMINGUES DE ALMEIDA X BANCO ITAU S. A. (E OUTRO)
Intime-se o Exequente para que se manifeste acerca do expediente
de fls. 74/77. Adv(s) JEFERSON LUIZ CALDERELLI, GUSTAVO
REIS MARSON, CESAR AUGUSTO DE FRANCA

116 - 2008.0001313-5/0 - Processo de Conhecimento PIRATA CO-
MÉRCIO DE AVIAMENTOS PARA COSTURA LTDA - ME X
BANCO SANTANDER BRASIL S/A Sentença julgando improce-
dentes os embargos - de Declaração. Adv(s) LAIRDE ANDRIAN
DE MELO LIMA, REINALDO MIRICO ARONIS, CLAUDIA
CRISTINA FIORINI AVELAR

117 - 2008.0001411-1/0 - Processo de Conhecimento GESI DE
CAMPOS RAMIRES (E OUTROS) X BRADESCO SEGUROS S/
A Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ALESSANDRO DE GASPARO PINTO, SUELY EMIKO
MIYAMOTO, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI

118 - 2008.0001411-1/0 - Processo de Conhecimento GESI DE
CAMPOS RAMIRES (E OUTROS) X BRADESCO SEGUROS S/
A Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ALESSANDRO DE GASPARO PINTO, SUELY EMIKO
MIYAMOTO, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI

119 - 2008.0001566-5/0 - Processo de Conhecimento AGROFLO-
RA DÁTURA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE FLORES
LTDA X ELIANE APARECIDA VIEIRA BERNARDES Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) LUCIANA
CASTALDO COLOSIO, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA,
JOSE ALBERTO RODRIGUES, DIEGO SARAMELLA BATISTA

120 - 2008.0001586-7/0 - Processo de Conhecimento DIRAI MA-
RIA DA SILVA X BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SE-
GUROS Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as
10:15 do dia 17/04/2009 Adv(s) ELIZETE APARECIDA ORVATH,
JOSE FERNANDO VIALLE, CHRISTIANE SINGH BEZERRA

121 - 2008.0001674-2/0 - Execução Título Extrajudicial DONIZE-
TE ERMERSON CALOI X JORGE MACARIO DE BRITO Intime-
se o Exequente para que se manifeste acerca do expediente juntado
às fls. 45/42. Adv(s) FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO

122 - 2008.0001724-8/0 - Processo de Conhecimento BUT & BUT
COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA. X DANIELLE TELLES
LABIAK Intime-se a parte reclamante acerca do prosseguimento do
feito. Adv(s) BRUNA MARCON BARBOSA

123 - 2008.0001997-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ BAR-
BIM X CENTAURO SEGURADORA S/A OUÇAM-SE as partes
interessadas acerca dos cálculos elaborados pela Contadora Judicial
(fls.96). Adv(s) FERNANDA CELLA GIACOMETTO, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, LUIZ CARLOS
SANCHES

124 - 2008.0002111-0/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIA-
NA ANDREIA ZAVATINI X SIDNEY SENHORINI JUNIOR Sen-
tença julgando procedentes os embargos - parcialmente provido os
Embargos de Declaração. Adv(s) ROSEMERY DESSOTTI SILVA,
CESAR AUGUSTO MORENO, ENI DOMINGUES, EMILIANA
RAMOS FELIPPE DA SILVA

125 - 2008.0002217-1/0 - Processo de Conhecimento LUCINEIA
BERNARDINELLI FARIA X EDITORA HOJE MARINGA LTDA
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
ELIETE FUZARI OLIVO, ANDRYELLE CAMILO, LUIS PLINIO
TELES

126 - 2008.0002231-2/0 - Processo de Conhecimento NILVA APA-
RECIDA PERINA MOREIRA (E OUTROS) X ITAU SEGUROS S/
A Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requeren-
te - Frise-se que a parte Reclamada deverá ser intimada para que,
contados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá
incidência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.

Adv(s) MARIA LUIZA BACCARO, NEREIDA GALINDO MIL-
REU SABAINI, PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI, CAR-
LOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET, ADAM MIRANDA SÁ
ATEHLING

127 - 2008.0002313-4/0 - Processo de Conhecimento MOACIR DA
SILVA X JAIR FERNANDES DE CAMARGO (E OUTRO) Senten-
ça julgando procedente o pedido do requerente - Fica a parte Recla-
mada ciente de que, contados quinze dias do trânsito em julgado
desta decisão, haverá incidência de multa de 10% (dez por cento),
que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado não seja cumpri-
do voluntariamente. Adv(s) ALTAMIR LINARES, MARCIA TERE-
ZA CONTIERO MELLO

128 - 2008.0002436-1/0 - Processo de Conhecimento JEOVÁ MA-
LAQUIAS DOS REIS X BRADESCO SEGUROS S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ROGE-
RIO REAL, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, RAFAELA PO-
LYDORO KUSTER

129 - 2008.0002497-9/0 - Execução Título Extrajudicial AYALLA
& CASSIANO LTDA - ME (ESTRAVAGANZA) (E OUTRO) X
GEOVINA MACHADO Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) JENYFFER ALLYNE DE OLIVEIRA
CARVALHO, LENARA RIBEIRO DA SILVA

130 - 2008.0002567-6/0 - Execução Título Extrajudicial FÁTIMA
DE CÁSSIA BIÁZIO X JOÃO MARCEL DE QUEIROZ DEFIRO o
pedido de fls. 30. INTIME-SE a parte Exequente para manifestar-se
acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção. Adv(s) FATIMA DE CASSIA BIAZIO

131 - 2008.0002655-1/0 - Processo de Conhecimento BEATRIZ DE
SOUZA COSTA (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A À Dra. Gianni
Castilho Frazatto para que compareça a esse Juízo e retire o alvará.
Adv(s) WILSON FRAZATTO, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, GIANNI CASTILHO
FRAZATTO

132 - 2008.0002693-1/0 - Processo de Conhecimento VERA LU-
CIA MENDES GOUVEIA X BV FINANCEIRA S/A - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (E OUTRO) Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) TANIA
CHRISTINA CECCATTO GONCALVES, THIAGO HENRIQUE
DA SILVA, FABIO RICARDO DA SILVA BEMFICA, SERGIO
SCHULZE, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARINE SIMO-
NE POFAHL, VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO, JOAQUIM
ROBERTO TOMAZ, LEILLA CRISTINA VICENTE LOPES

133 - 2008.0002696-7/0 - Processo de Conhecimento TONI ROB-
SON ALVES CORRÊA X SONY ERICSSON MOBILE COMM.
DO BRASIL LTDA (E OUTRO) Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, conta-
dos quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá incidên-
cia de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte Recla-
mante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente. Adv(s)
TONI ROBSON ALVES CORRÊA, RODRIGO VALENTE GIUB-
LIN TEIXEIRA, JOSE OSVALDO MOROTI, ALBERTO JOSE
ZERBATO, VENTURA ALONSO PIRES, ELLEN CRISTINA GON-
ÇALVES PIRES

134 - 2008.0002699-2/0 - Processo de Conhecimento ROGÉRIO
ABREU CAMAGNO X TIM SUL S/A Sentença julgando proceden-
te o pedido do requerente - Frise-se que a parte Reclamada deverá
ser intimada para que fique ciente de que, contados quinze dias do
trânsito em julgado desta decisão, haverá incidência de multa de 10%
(dez por cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado
não seja cumprido voluntariamente. Adv(s) ANDERSON CROZA-
RIOLLI TAVARES, LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI,
JOAO RICARDO DA SILVA LIMA, ENI DOMINGUES, LIZETH
SANDRA FERREIRA DETROS

135 - 2008.0002742-5/0 - Processo de Conhecimento LEANDRO
CORREA CESAR X J.C. CALSINI E AGULHO LTDA Sentença
julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s) MARIA AN-
GELA BARBOSA DA SILVA, RODRIGO PELISSAO ALMEIDA

136 - 2008.0002923-5/0 - Processo de Conhecimento CLARINDO
REBELLO DOS SANTOS X BANCO ITAU S/A Dr. Braulio : Con-
forme determinado em Inspeção datada de 14/11/08, devolva em
cartório no prazo de 24 horas. Adv(s) GRAZZIELA PICANCO DE
SEIXAS BORBA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

137 - 2008.0002960-3/0 - Processo de Conhecimento SINARA CRIS-
TIANE DE SOUZA (E OUTRO) X BANCO FINASA S/A Sentença
julgando parcialmente procedente o pedido do requerente - Fica a
parte Reclamada ciente de que, contados quinze dias do trânsito em
julgado desta decisão, haverá incidência de multa de 10% (dez por
cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado não seja
cumprido voluntariamente. Adv(s) GENTIL GUIDO DE MARCHI,
NEREU VIDAL CEZAR, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

138 - 2008.0002961-5/0 - Processo de Conhecimento PAULO ALE-
XANDRE DE OLIVEIRA X BANCO ITAU S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente Adv(s) GENTIL GUIDO DE
MARCHI, NEREU VIDAL CEZAR, RODRIGO PELISSAO AL-
MEIDA, JOSE BARBOSA, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, RAFAEL GUSTAVO DE
MARCHI

139 - 2008.0003063-8/0 - Processo de Conhecimento AUTA AN-
TONIETA FAZZANO X KS TELECOMUNICAÇÕES LTDA (E
OUTROS) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as par-
tes Adv(s) WILMALEY CAMPOS FAZZANO, ALBERTO JOSE
ZERBATO

140 - 2008.0003065-1/0 - Processo de Conhecimento WANDER-
SON FONTINI DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) MARCOS
AURELIO PEDROSO, PLINIO LOPES DA SILVA, JACKCIELI
CIOLA KAPFENBERGER, ERIKA FERNANDA RAMOS, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES

141 - 2008.0003115-7/0 - Processo de Conhecimento JAIME LLOP
GALLEN X HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A) Sentença julgando parcialmente
procedente o pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente
de que, contados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão,
haverá incidência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá
à parte Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntaria-
mente. Adv(s) ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS, ROBERTO
ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO

142 - 2008.0003382-8/0 - Processo de Conhecimento ANNE CA-
ROLINE JIMENES DE CASTRO X GLOBAL VILLAGE TELE-
COM LTDA (GVT) Homologo por sentença o acordo efetuado en-
tre as partes Adv(s) ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK,
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER, EMERSON CARLOS
DA SILVA PUGLIA, MARCIO PIRES DE ALMEIDA

143 - 2008.0003406-8/0 - Execução de Título Judicial NÉSIO BO-
LOGNINI X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito Adv(s) MARIA DE LARA DO-
NHA CLARO

144 - 2008.0003418-2/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO ZANIN X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando
procedente o pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente
de que, contados quinze dias do trânsito em julgado desta decisão,
haverá incidência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá
à parte Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntaria-
mente. Adv(s) PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA, MARIA
JUDITH FERNANDES COELHO ZANIN, JOSE IVAN GUIMA-
RAES PEREIRA

145 - 2008.0003441-2/0 - Processo de Conhecimento ROSILENE
BREGOLA X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, conta-
dos quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá inci-
dência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) JULIO CESAR FERMENTÃO, GIANNI CASTILHO FRA-
ZATTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI

146 - 2008.0003501-9/0 - Processo de Conhecimento NITA DE
CASTRO CABRAL X ACÁCIO APARECIDO GARCIA (E OU-
TROS) Sentença julgando procedente o pedido do requerente - Fi-
cam as partes Reclamadas ciente de que, contados quinze dias do
trânsito em julgado desta decisão, haverá incidência de multa de 10%
(dez por cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado
não seja cumprido voluntariamente. Adv(s) RUBENS PINHEIRO
DA SILVA, CARLOS ANTONIO ASINELLI FILHO, CARLOS
ANTONIO ASINELLI FILHO, CARLOS ANTONIO ASINELLI
FILHO

147 - 2008.0003562-6/0 - Processo de Conhecimento ZORA MO-
REIRA NEPOMUCENO X BANCO ITAU S/A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente Adv(s) EMERSON CARLOS
DA SILVA PUGLIA, NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOU-
ZA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

148 - 2008.0003687-7/0 - Processo de Conhecimento CINTHIA
FERREIRA DE ALENCAR X BRASIL TELECOM S.A Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ROBENSON
MAXIMO FIM JUNIOR, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER,
SANDRA REGINA RODRIGUES

149 - 2008.0003696-6/0 - Processo de Conhecimento ROGÉRIO
TEIXEIRA X BANCO FIBRA S.A Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes Adv(s) ALEX MANGOLIM, ADRIANA
FLOR CARDOSO, LUCIANA BUCHMAN FREIRE, RICARDO
ANDREASSA

150 - 2008.0003709-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE CAR-
LOS ROCHA X APARECIDO TROMBINI (E OUTROS) Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) MA-
RIA SEBASTIANA RIBEIRO DE SA, MARIA SEBASTIANA RI-
BEIRO DE SA, AIRTON KEIJI UEDA

151 - 2008.0003750-1/0 - Processo de Conhecimento MAXEMINO
THOMÉ X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente o pe-
dido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, contados
quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá incidência
de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte Reclaman-
te, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente. Adv(s) LUIZ
RAFAEL, ANDRÉIA TANIELLY NUNES, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

152 - 2008.0003758-6/0 - Processo de Conhecimento WELINTON
LEANDRO TEIXEIRA DE ANDRADE X BRASIL TELECOM S.A
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN, FREDERI-
CO G.F. BASSO, ALANN B.M.C. BENTO, JACKCIELI CIOLA
KAPFENBERGER, SANDRA REGINA RODRIGUES

153 - 2008.0003903-2/0 - Processo de Conhecimento WALDENI
ABADIA HERRERA X REGIS RODRIGO DA SILVA Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) CICERO DA
SILVA TORRES, JAIME AURÉLIO DOS SANTOS, PATRÍCIA
VALÉRIA MELO, LAERCIO NORA RIBEIRO, CLAYTON



526526526526526 6ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 77686ª feira | 19/Dez/2008  -  Edição nº 7768

EDUARDO GOMES

154 - 2008.0003956-2/0 - Processo de Conhecimento CLEIDE APA-
RECIDA DE BRITO X VIVO S/A. À manifestação da parte autora
para que retire petitório de fls. 38/40, por ser cópia do de fls. 41/43.
Adv(s) FIORI AUGUSTO MINCACHI FAUSTINO, LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI

155 - 2008.0003960-2/0 - Processo de Conhecimento ZORINAL-
DO VIANA AMORIM X CARLOS ALBERTO SATOSHI KA-
WAKAME Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) LAURI CESAR BITTENCOURT, WILSON
BOKORNY FERNANDES

156 - 2008.0004225-7/0 - Processo de Conhecimento BENEDITO
RIBEIRO BRAGA X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.
(E OUTRO) Sentença julgando procedente o pedido do requerente -
Fica a parte Reclamada ciente de que, contados quinze dias do trân-
sito em julgado desta decisão, haverá incidência de multa de 10%
(dez por cento), que se reverterá à parte Reclamante, caso o julgado
não seja cumprido voluntariamente. Adv(s) PAULO SÉRGIO BRA-
GA, VINICIUS OCCHI FRANÇOSO, ANDRÉIA CARVALHO DA
SILVA, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO,
LUIS OSCAR SIX BOTTON

157 - 2008.0004555-0/0 - Execução Título Extrajudicial POLIG-
NUM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÃO LTDA X
NAIR IRACEMA DAS NEVES Manifeste-se a parte Requerente
acerca da Devolução da Carta de fls. 40. Adv(s) CARLA ANDREA
MORSELLI DE ALMEIDA

158 - 2008.0004666-2/0 - Execução Título Extrajudicial SYLVIO
CARLOS FRANCO X MARCOS ANTONIO VOLPATO Manifeste-
se a parte Requerente acerca da Devolução do Mandado de Intima-
ção. Adv(s) FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA

159 - 2008.0004716-8/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
JEAN PEDROSO X EDSON CALIMAM RODRIGUES (E OUTRO)
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito -
JULGANDO EXTINTO COM RELAÇÃO AO SEGUNDO RECLA-
MADO, TERCEIRO MILENIO ADMINISTRADORA E CORRE-
TORA DE SEGUROS. DEVENDO O FEITO CONTINUAR CON-
TRA A PRIMEIRA RECLAMADA, EDSON CALIMAM RODRI-
GUES. Adv(s) SIDNEY PEREIRA NUNES, VANIO CEZAR POP-
PI

160 - 2008.0004738-3/0 - Processo de Conhecimento JUVELINO
NUNES CERQUEIRA X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Fica a parte Reclamada
ciente de que, contados quinze dias do trânsito em julgado desta
decisão, haverá incidência de multa de 10% (dez por cento), que se
reverterá à parte Reclamante, caso o julgado não seja cumprido vo-
luntariamente. Adv(s) JESUS SOARES MARTINS, NEWTON DOR-
NELES SARATT, VALDENIR DA SILVA

161 - 2008.0004748-4/0 - Embargos BANCO PANAMERICANO X
DANIELLA GLEICE CANDIDO (E OUTRO) Sentença julgando
procedentes os embargos Adv(s) DENISE DA MOTA FORTES

162 - 2008.0004833-4/0 - Processo de Conhecimento JOSE ALFRE-
DO CORREA PADUA X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Fica a parte Reclamada
ciente de que, contados quinze dias do trânsito em julgado desta
decisão, haverá incidência de multa de 10% (dez por cento), que se
reverterá à parte Reclamante, caso o julgado não seja cumprido vo-
luntariamente. Adv(s) LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT, SER-
GIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA, MARCOS DUTRA DE
ALMEIDA, JUNIOR DE FAVERI

163 - 2008.0004924-5/0 - Processo de Conhecimento VANESSA
CRISTINA DE MAGALHÃES STELUTI X SISTEMA DE COO-
PERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL (SICOOB METROPOLI-
TANO ) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) SERGIO LUIZ TRINDADE RAMAJO, LUIZ DE OLIVEI-
RA NETO, DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS

164 - 2008.0005094-0/0 - Processo de Conhecimento DORIGAN
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MUSICAIS
LTDA ME X BANCO BRADESCO S/A Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) MICHEL ROGERIO
DOS SANTOS, NEWTON DORNELES SARATT

165 - 2008.0005186-3/0 - Processo de Conhecimento AFONSO
ARRIAS REGINATO X SEGURADORA LIDER DOS CONSOR-
CIOS DO SEGURO DPVAT S/A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - Fica a parte Reclamada ciente de que, conta-
dos quinze dias do trânsito em julgado desta decisão, haverá inci-
dência de multa de 10% (dez por cento), que se reverterá à parte
Reclamante, caso o julgado não seja cumprido voluntariamente.
Adv(s) RACHEL ORDONIO DOMINGOS, MARIA ALICE CAS-
TILHO DOS REIS, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA AVILA

166 - 2008.0005309-1/0 - Processo de Conhecimento EDMIR CA-
SAGRANDE X KARINA PIVA SOARES Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) RALPH ROCHA MAR-
DEGAM

167 - 2008.0005325-6/0 - Processo de Conhecimento DIVANIR
GIACOPINI X INDÚSTRIA E COMÉRCIO NACIONAL DE CHA-
PAS LTDA - ME (E OUTRO) Redesignação de Audiência de Conci-
liação as 17:25 do dia 05/02/2009 Adv(s) DANIEL RODRIGUES
BRANDÃO, BRUNO RODRIGUES BRANDÃO

168 - 2008.0005411-8/0 - Processo de Conhecimento OSVALDO

CHAGAS X CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LAVOISIER Tendo em vista
a possibilidade de acordo, suspenda-se a audiência designada. Caso
não haja acordo, é incumbência da parte reclamante informar ao Ju-
ízo, bem como solicitar nova designação de audiência. Aguarda-se
no prazo por 30 dias. Adv(s) MARLI SANTOS, ELIDA CRISTINA
MONDADORI

169 - 2008.0005423-2/0 - Processo de Conhecimento JACIR AN-
TONIO NOGARA X VANDA DE OLIVEIRA BRAVIN Redesigna-
ção de Audiência de Conciliação as 17:25 do dia 05/02/2009 Adv(s)
HOMERO BORBA PASSOS

170 - 2008.0005448-3/0 - Processo de Conhecimento PEDRO LUIS
VIEIRA X BRASIL TELECOM S.A. Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES

171 - 2008.0005524-4/0 - Processo de Conhecimento JOACIL
FRANCISCO BENTO ARAÚJO X BRASIL TELECOM S.A Ho-
mologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) EMER-
SON CARLOS DA SILVA PUGLIA, RODRIGO MASSAITI AN-
DREANI, SANDRA REGINA RODRIGUES

172 - 2008.0005536-9/0 - Processo de Conhecimento VENDELI-
NO PEDRO DE ANDRADE X LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DA LTDA Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) ALDREI PAULO DA SILVA, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI

173 - 2008.0005643-4/0 - Processo de Conhecimento CRISTIANO
DOMINGUES DE ALMEIDA X BANCO ITAU S.A (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:40 do dia 05/02/2009
Adv(s) JEFERSON LUIZ CALDERELLI

174 - 2008.0005658-4/0 - Processo de Conhecimento ROSIMEIRE
MERLOS SIMÕES X SÃO FRANCISCO CERRO AZUL - SUPER-
MERCADO Homologo por sentença o acordo efetuado entre as par-
tes Adv(s) ELOIZA PRADO DE MELO, NELTO LUIZ RENZET-
TI, ANDRE RICARDO VIER BOTTI

175 - 2008.0005676-2/0 - Processo de Conhecimento GIOVANET-
TI INFORMATICA LTDA X EDITORA ABRIL S/A Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) PAULO SHIRO
YAMASHITA, MARCIO PIRES DE ALMEIDA

176 - 2008.0005683-8/0 - Processo de Conhecimento RENATO RI-
BECHI X GRÁFICA E EDITORA CLICHETEC Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) RENATO RIBECHI,
ALCIDES SIQUEIRA GOMES

177 - 2008.0005760-0/0 - Execução Título Extrajudicial FERNAN-
DO BARBADO X HERRADON VIAGENS E TURISMO (E OU-
TRO) Intime-se o procurador do Reclamante para comparecer em
cartorio. Adv(s) MARCIO LUIZ MALAGUTTI

178 - 2008.0005778-6/0 - Processo de Conhecimento EDGAR PAZ
X GVT - GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA (E OUTROS)
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
IDILIO BERNARDO DA SILVA, MARCELO DA SILVEIRA E SIL-
VA, SANDRA REGINA RODRIGUES, CHRISTIAN AUGUSTO
COSTA BEPPLER, ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK,
CLORIS DE FATIMA CAMPESTRINI, OKÇANA YURI BUENO
RODRIGUES

179 - 2008.0005785-1/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ
CLAUDIO BORNIOTTO X VANDERLEI JOCIANO XAVIER (E
OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) CICERO DA SILVA TORRES, JAIME AURÉLIO
DOS SANTOS

180 - 2008.0005847-1/0 - Processo de Conhecimento MARCO TU-
LIO DE ALMEIDA RESENDE X CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
QUINTA DA TORRE Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA,
FABIANO FREITAS SOARES

181 - 2008.0005913-1/0 - Processo de Conhecimento ARLINDO
APARECIDO PEREIRA DA SILVA X ANTONIO RIBEIRO (E
OUTRO) O pedido efetivado a título de antecipação de tutela não
pode ser acatado, máxime o procedimento e o rito dos Juizados Es-
peciais Cíveis não comportarem tal medida. Vemos que a parte recla-
mante requer a tutela antecipada para a desocupação forçada antes
da audiência de conciliação, sendo que , na verdade , pretende é a
cautelar de desocupação , a qual possui um procedimento e rito to-
talmente distinto do que regem os Juizados. A Lei dos Juizados Es-
peciais Cíveis ( Lei n º 9.099/95) somente permite o despejo para uso
próprio, bem como o insculpido no artigo 47, inciso III, da Lei nº
8.245-91. Nada mais que isso. Cabe salientar que este feito, diante
da pauta de audiências reduzida , terá uma solução em breve. Indefi-
ro, pois, o pedido de antecipação de tutela efetivado na inicial. De
resto , aguarda-se audiência já designada. Adv(s) HENRIQUE MEN
MARTINS, IVO MEN

182 - 2008.0006034-4/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO RO-
BERTO MANARA X MARCOS NASCIMENTO PESIC Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito - Indeferido
o pedido inicial quanto aos títulos Nº 850353 e 850348 do Banco do
Brasil e Nº 000017, 000018, 000019 e 000020 do Banco Bradesco.
Adv(s) MARIO EDUARDO CUNHA SANTANA

183 - 2008.0006081-3/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
SOARES DA SILVA X TUIUTI AUTOMÓVEIS (E OUTROS) Con-
diciono o deferimento da tutela antecipada à prestação de caução
real ou fidejussória. Adv(s) SIMONE COSTA MEISTER

184 - 2008.0006112-9/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
TEIXEIRA DA SILVA X LAERCIO CARNIATTO (E OUTRO)

Condiciono o deferimento de tutela antecipada à prestação de cau-
ção real ou fidejussória. Adv(s) GEDEAN PEDRO PELISSARI SIL-
VÉRIO

185 - 2008.0006202-8/0 - Processo de Conhecimento WALTER
CATAI X BANCO UNIBANCO S/A Considerando que o feito, em
análise perfunctória, trata-se de relação de consumo, bem como con-
siderado as situações peculiares das partes, DEFIRO o pedido de
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA efetivado na inicial, nos termos
do artigo 6 º , INCISO VIII, da Lei 8.078/90, ressalvadas as provas
que somente a parte Reclamante poderá produzir. Adv(s) SIMONE
APARECIDA SARAIVA LIMA

186 - 2008.0006230-7/0 - Processo de Conhecimento MARLI SÔ-
NIA CÂMARA WATERKEMPER X BANCO ITAU S/A Conside-
rando que o feito, em análise perfenctória, trata-se de relação de
consumo, bem como, considerando as situações peculiares das par-
tes, DEFIRO o pedido de INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA efeti-
vado na inicial, nos termos do artigo 6 º, inciso VIII, da Lei 8.078/
90, ressalvadas as provas que somente a parte Reclamante poderá
produzir. Adv(s) LUIZ APARECIDO ZIBORDI, FERNANDO LUIZ
TAKEMOTO ZIBORDI

187 - 2008.0006240-8/0 - Processo de Conhecimento ROGIS DO-
NIZETI BONGIORNO X ANDERSON MARECLO PAETZHOLD
WILLRICH & CIA LTDA “... Indefiro, pois, o pedido de antecipa-
ção de tutela efetivado na inicial. Considerando que o feito, em aná-
lise perfunctória, trata-se de relação de consumo... DEFIRO o pedi-
do de INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA...De resto aguarde-se a
audiencia já designada.” Adv(s) ANTONIO APARECIDO BONGI-
ORNO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA 008 2004.0000212-2/1

MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA 077 2007.0003853-1/0

ADAM MIRANDA SÁ ATEHLING 126 2008.0002231-2/0

ADEMIR PENHA 071 2007.0003691-1/0

ADEMIR PENHA 071 2007.0003691-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 051 2007.0002424-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 089 2007.0005788-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 091 2007.0005811-2/0

ADONIRAN RIBEIRO DE CASTRO 023 2006.0002299-1/0

ADRIANA FLOR CARDOSO 149 2008.0003696-6/0

AIRTON KEIJI UEDA 150 2008.0003709-3/0

ALANN B.M.C. BENTO 152 2008.0003758-6/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 133 2008.0002696-7/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 139 2008.0003063-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 033 2007.0000795-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 035 2007.0000876-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 081 2007.0004133-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 140 2008.0003065-1/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 023 2006.0002299-1/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 176 2008.0005683-8/0

ALDREI PAULO DA SILVA 172 2008.0005536-9/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 006 2003.0000268-2/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 117 2008.0001411-1/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 118 2008.0001411-1/0

ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO 055 2007.0002714-0/0

ALEX MANGOLIM 149 2008.0003696-6/0

ALEX SANDER REZENDE 070 2007.0003619-9/0

ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 089 2007.0005788-1/0

ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 098 2007.0006418-4/0

ALEXANDRE TERUYUKI ISHII 003 2000.0000048-5/0

ALFREDO AMBROSIO JUNIOR 034 2007.0000805-3/0

ALISSON SILVA ROSA 094 2007.0006065-3/0

ALMERI PEDRO DE CARVALHO 029 2007.0000100-4/0

ALMERI PEDRO DE CARVALHO 036 2007.0000996-3/0

ALTAMIR LINARES 127 2008.0002313-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 035 2007.0000876-1/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 081 2007.0004133-9/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 082 2007.0004326-3/0

ANA PAULA PICAZZIO 094 2007.0006065-3/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 134 2008.0002699-2/0

ANDRE BOTTI MONTANHA 109 2008.0000164-2/0

ANDRE RICARDO VIER BOTTI 114 2008.0001108-3/0

ANDRE RICARDO VIER BOTTI 174 2008.0005658-4/0

ANDRÉIA CARVALHO DA SILVA 156 2008.0004225-7/0

ANDRÉIA TANIELLY NUNES 151 2008.0003750-1/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 053 2007.0002633-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 068 2007.0003458-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 073 2007.0003722-7/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 076 2007.0003833-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 079 2007.0003922-7/0

ANDRYELLE CAMILO 125 2008.0002217-1/0

ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO 100 2007.0006483-1/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 101 2007.0006505-8/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 114 2008.0001108-3/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 117 2008.0001411-1/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 118 2008.0001411-1/0

ANIBAL BIM 020 2006.0000162-8/0

ANILSON GERALDO SGUAREZI 005 2002.0000143-0/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 142 2008.0003382-8/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 178 2008.0005778-6/0

ANTONIO APARECIDO BONGIORNO 187 2008.0006240-8/0

ANTONIO CARLOS GOMES 028 2006.0006113-0/0

ANTONIO ELSON SABAINI 031 2007.0000486-2/0

ANTONIO ELSON SABAINI 038 2007.0001391-3/0

ANTONIO ELSON SABAINI 050 2007.0002329-0/0

ANTONIO ELSON SABAINI 052 2007.0002603-8/0

ANTONIO ELSON SABAINI 076 2007.0003833-0/0

AROLDO LUIZ MORAIS 104 2007.0007637-3/0

AUDREY APARECIDA DIOGO 011 2004.0002125-7/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 086 2007.0004944-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 022 2006.0001005-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 053 2007.0002633-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 055 2007.0002714-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 059 2007.0002804-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 062 2007.0002916-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 066 2007.0003268-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 068 2007.0003458-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 070 2007.0003619-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 073 2007.0003722-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 074 2007.0003764-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 076 2007.0003833-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 077 2007.0003853-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 078 2007.0003878-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 079 2007.0003922-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 095 2007.0006326-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 096 2007.0006383-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 110 2008.0000267-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 131 2008.0002655-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 136 2008.0002923-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 138 2008.0002961-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 145 2008.0003441-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 147 2008.0003562-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 151 2008.0003750-1/0

BRUNA MARCON BARBOSA 122 2008.0001724-8/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 032 2007.0000590-2/0

BRUNO RODRIGUES BRANDÃO 167 2008.0005325-6/0

CARLA ANDREA MORSELLI DE ALMEIDA 157 2008.0004555-0/0

CARLOS ANTONIO ASINELLI FILHO 146 2008.0003501-9/0

CARLOS ANTONIO ASINELLI FILHO 146 2008.0003501-9/0

CARLOS ANTONIO ASINELLI FILHO 146 2008.0003501-9/0

CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA 045 2007.0001910-4/0

CARLOS LEMES DA SILVA 084 2007.0004928-7/0

CARLOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET 126 2008.0002231-2/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 154 2008.0003956-2/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 172 2008.0005536-9/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 095 2007.0006326-1/0

CELSO DA CRUZ 027 2006.0005455-8/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 036 2007.0000996-3/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 053 2007.0002633-0/0

CESAR AUGUSTO DE FRANCA 109 2008.0000164-2/0

CESAR AUGUSTO DE FRANCA 115 2008.0001224-8/0

CESAR AUGUSTO MORENO 124 2008.0002111-0/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 065 2007.0003230-4/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 085 2007.0004942-8/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 114 2008.0001108-3/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 142 2008.0003382-8/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 178 2008.0005778-6/0

CHRISTIANE SINGH BEZERRA 120 2008.0001586-7/0

CICERO DA SILVA TORRES 153 2008.0003903-2/0

CICERO DA SILVA TORRES 179 2008.0005785-1/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 039 2007.0001464-6/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 116 2008.0001313-5/0

CLAYTON EDUARDO GOMES 153 2008.0003903-2/0

CLEVERSON TOMAZONI MICHEL 112 2008.0000359-0/0

CLORIS DE FATIMA CAMPESTRINI 091 2007.0005811-2/0

CLORIS DE FATIMA CAMPESTRINI 178 2008.0005778-6/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 060 2007.0002814-0/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 095 2007.0006326-1/0

DANIEL RODRIGUES BRANDÃO 167 2008.0005325-6/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 086 2007.0004944-1/0

DARCIO JOSÉ DA MOTA 065 2007.0003230-4/0

DENISE DA MOTA FORTES 161 2008.0004748-4/0

DENIZE HEUKO 097 2007.0006417-2/0

DIEGO SARAMELLA BATISTA 119 2008.0001566-5/0

DINO COSTACURTA 073 2007.0003722-7/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 163 2008.0004924-5/0

Ed Wilson Marchinichen 064 2007.0003166-8/0

EDERSON RODRIGO MANGANOTI 069 2007.0003537-7/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 003 2000.0000048-5/0

EDUARDO LUIZ BROCK 040 2007.0001486-1/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 050 2007.0002329-0/0

EDVALDO LUIZ DA ROCHA 046 2007.0001970-0/0

ELAINE KOSUDI TREVIZAN 033 2007.0000795-1/0

ELIDA CRISTINA MONDADORI 168 2008.0005411-8/0

ELIETE FUZARI OLIVO 125 2008.0002217-1/0

ELIZABETE BATISTA DE MOURA 016 2005.0004229-8/0

ELIZETE APARECIDA ORVATH 120 2008.0001586-7/0

ELLEN CRISTINA GONÇALVES PIRES 133 2008.0002696-7/0

ELMER DA SILVA MARQUES 107 2008.0000128-6/0

ELOIZA PRADO DE MELO 174 2008.0005658-4/0

ELSON SUGIGAN 003 2000.0000048-5/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 142 2008.0003382-8/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 147 2008.0003562-6/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 171 2008.0005524-4/0

EMILIANA RAMOS FELIPPE DA SILVA 124 2008.0002111-0/0

ENI DOMINGUES 124 2008.0002111-0/0

ENI DOMINGUES 134 2008.0002699-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 081 2007.0004133-9/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 082 2007.0004326-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 140 2008.0003065-1/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 024 2006.0003778-7/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 030 2007.0000259-5/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 048 2007.0002253-2/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 106 2008.0000116-1/0

EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA 066 2007.0003268-1/0

FABIANA LÚCIA KAMEI 088 2007.0005376-7/0

FABIANO FREITAS SOARES 180 2008.0005847-1/0

FABIO NAUFAL FONTOLAN 083 2007.0004875-6/0

FABIO RICARDO DA SILVA BEMFICA 132 2008.0002693-1/0

FÁBIO ROBERTO COLOMBO 096 2007.0006383-1/0

FABIO YOSHIHARU ARAKI 009 2004.0000253-8/0

FABIO YOSHIHARU ARAKI 010 2004.0000253-8/0

FATIMA BIGNARDI SANDOVAL 003 2000.0000048-5/0

FATIMA DE CASSIA BIAZIO 130 2008.0002567-6/0

FERNANDA CELLA GIACOMETTO 123 2008.0001997-0/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 024 2006.0003778-7/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 046 2007.0001970-0/0

FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA 056 2007.0002754-4/0

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA 096 2007.0006383-1/0



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 527527527527527

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA 119 2008.0001566-5/0

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA 158 2008.0004666-2/0

FERNANDO LUIZ TAKEMOTO ZIBORDI 186 2008.0006230-7/0

FERNANDO PEREIRA LIMA DE SOUZA 043 2007.0001863-4/0

FERNANDO PEREIRA LIMA DE SOUZA 044 2007.0001863-4/0

FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO 121 2008.0001674-2/0

FIORI AUGUSTO MINCACHI FAUSTINO 154 2008.0003956-2/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 049 2007.0002314-0/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 075 2007.0003793-5/0

FRANCELIZE MORKING 082 2007.0004326-3/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 018 2005.0004932-6/0

FREDERICO G.F. BASSO 152 2008.0003758-6/0

GEDEAN PEDRO PELISSARI SILVÉRIO 184 2008.0006112-9/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 012 2004.0003680-2/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 137 2008.0002960-3/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 138 2008.0002961-5/0

GIANFRANCO FOGACCIA CINELLI 040 2007.0001486-1/0

GIANNI CASTILHO FRAZATTO 131 2008.0002655-1/0

GIANNI CASTILHO FRAZATTO 145 2008.0003441-2/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ 043 2007.0001863-4/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ 044 2007.0001863-4/0

GILMAR TADEO TREVIZAN 033 2007.0000795-1/0

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 011 2004.0002125-7/0

GISELE CRISTIANE FELIPE GOMES 068 2007.0003458-0/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 032 2007.0000590-2/0

GRAZIELA BOSSO 017 2005.0004291-0/0

GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA 017 2005.0004291-0/0

GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA 136 2008.0002923-5/0

GUILHERME VANDRESEN 029 2007.0000100-4/0

GUILHERME VANDRESEN 066 2007.0003268-1/0

GUSTAVO REIS MARSON 115 2008.0001224-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 089 2007.0005788-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 098 2007.0006418-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 098 2007.0006418-4/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 123 2008.0001997-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 165 2008.0005186-3/0

HELEN PELISSON 028 2006.0006113-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 035 2007.0000876-1/0

HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO 008 2004.0000212-2/1

HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO 056 2007.0002754-4/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 103 2007.0007545-0/0

HENRIQUE MEN MARTINS 181 2008.0005913-1/0

HOMERO BORBA PASSOS 169 2008.0005423-2/0

HULIANOR DE LAI 085 2007.0004942-8/0

HUSSEIN ALI WARDANI 084 2007.0004928-7/0

IDEVAL INACIO DE PAULA 037 2007.0001054-5/0

IDILIO BERNARDO DA SILVA 040 2007.0001486-1/0

IDILIO BERNARDO DA SILVA 178 2008.0005778-6/0

INALDO BEZERRA DA SILVA JUNIOR 065 2007.0003230-4/0

IRAN NEGRÃO FERREIRA 028 2006.0006113-0/0

ISABELLA CABRAL KISTNER 015 2005.0004143-9/0

IVO DE JESUS DEMATEI GREGIO 007 2003.0000413-9/0

IVO MEN 181 2008.0005913-1/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 025 2006.0003791-6/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 035 2007.0000876-1/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 113 2008.0000381-9/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 140 2008.0003065-1/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 148 2008.0003687-7/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 152 2008.0003758-6/0

JAIME AURÉLIO DOS SANTOS 153 2008.0003903-2/0

JAIME AURÉLIO DOS SANTOS 179 2008.0005785-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 089 2007.0005788-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 098 2007.0006418-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 098 2007.0006418-4/0

JANAINA GIOZZA AVILA 123 2008.0001997-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 165 2008.0005186-3/0

JAQUELINE BECCARI MALHEIROS 090 2007.0005791-0/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 115 2008.0001224-8/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 173 2008.0005643-4/0

JEFFERSON ALEX PONTES PEREIRA 042 2007.0001823-0/0

JENYFFER ALLYNE DE OLIVEIRA CARVALHO 092 2007.0005940-3/0

JENYFFER ALLYNE DE OLIVEIRA CARVALHO 129 2008.0002497-9/0

JESUS SOARES MARTINS 160 2008.0004738-3/0

JOAO CESAR DE PAULA SILVA 112 2008.0000359-0/0

JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA 002 1999.0000028-0/0

JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA 180 2008.0005847-1/0

JOAO FABRICIO DOS SANTOS NETO 026 2006.0005399-9/0

JOAO GUILHERME ADDISON GENARO 070 2007.0003619-9/0

JOAO PAULO MARIN 002 1999.0000028-0/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 134 2008.0002699-2/0

JOAQUIM ROBERTO TOMAZ 132 2008.0002693-1/0

JOSE ALBERTO RODRIGUES 119 2008.0001566-5/0

JOSE APARECIDO FROES 001 1996.0000040-0/0

JOSÉ AUGUSTO SCHLATTER OSSUCCI 038 2007.0001391-3/0

JOSE BARBOSA 138 2008.0002961-5/0

JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 050 2007.0002329-0/0

JOSE FERNANDO VIALLE 120 2008.0001586-7/0

JOSE GONZAGA SORIANI 067 2007.0003446-6/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 057 2007.0002798-5/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 058 2007.0002798-5/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 072 2007.0003716-3/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 075 2007.0003793-5/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 097 2007.0006417-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 137 2008.0002960-3/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 144 2008.0003418-2/0

JOSE LAURINDO SILVA 027 2006.0005455-8/0

JOSE LAURINDO SILVA 027 2006.0005455-8/0

JOSE MAREGA 067 2007.0003446-6/0

JOSE OSVALDO MOROTI 133 2008.0002696-7/0

JOSE VIEIRA ROSA 014 2005.0002793-5/0

JOSE WALMIR MORO 026 2006.0005399-9/0

JOSIANE GODOY 032 2007.0000590-2/0

JOSIANE GODOY 061 2007.0002835-4/0

JOSIELE ZAMPIERE DA MATA 024 2006.0003778-7/0

JULIANA BARRACHI 077 2007.0003853-1/0

JULIANA FERREIRA NAKAMOTO 042 2007.0001823-0/0

JULIO CESAR COELHO PALLONE 005 2002.0000143-0/0

JULIO CESAR FERMENTÃO 145 2008.0003441-2/0

JULIO CEZAR ALVES 040 2007.0001486-1/0

JUNES MARTA PARIZ 007 2003.0000413-9/0

JUNIOR DE FAVERI 162 2008.0004833-4/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 013 2005.0001374-6/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 030 2007.0000259-5/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 034 2007.0000805-3/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 041 2007.0001506-4/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 048 2007.0002253-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 080 2007.0004042-8/0

KARINE SIMONE POFAHL 132 2008.0002693-1/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 080 2007.0004042-8/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 073 2007.0003722-7/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 153 2008.0003903-2/0

LAIRDE ANDRIAN DE MELO LIMA 116 2008.0001313-5/0

LARISSA TOLOI 111 2008.0000336-3/0

LAURI CESAR BITTENCOURT 097 2007.0006417-2/0

LAURI CESAR BITTENCOURT 155 2008.0003960-2/0

LEILLA CRISTINA VICENTE LOPES 132 2008.0002693-1/0

LENARA RIBEIRO DA SILVA 092 2007.0005940-3/0

LENARA RIBEIRO DA SILVA 129 2008.0002497-9/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 093 2007.0005985-6/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 134 2008.0002699-2/0

LORESVAL EDUARDO ZUIM 011 2004.0002125-7/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 154 2008.0003956-2/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 172 2008.0005536-9/0

LUCIANA BUCHMAN FREIRE 149 2008.0003696-6/0

LUCIANA CASTALDO COLOSIO 119 2008.0001566-5/0

LUCIANO HENRIQUE DE SOUZA GARBIM 091 2007.0005811-2/0

LUCIANO HERKENHOFF CARVALHO JR 008 2004.0000212-2/1

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 021 2006.0000625-0/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 112 2008.0000359-0/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 134 2008.0002699-2/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 106 2008.0000116-1/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 156 2008.0004225-7/0

LUIS OTAVIO DE OLIVEIRA GOULART 054 2007.0002687-2/0

LUIS PLINIO TELES 125 2008.0002217-1/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 057 2007.0002798-5/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 058 2007.0002798-5/0

LUIZ APARECIDO ZIBORDI 072 2007.0003716-3/0

LUIZ APARECIDO ZIBORDI 186 2008.0006230-7/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 162 2008.0004833-4/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 003 2000.0000048-5/0

LUIZ CARLOS SANCHES 123 2008.0001997-0/0

LUIZ DE OLIVEIRA NETO 163 2008.0004924-5/0

LUIZ GUSTAVO MUSSOLINI DESIDÉRIO 025 2006.0003791-6/0

LUIZ MANRIQUE 041 2007.0001506-4/0

LUIZ RAFAEL 151 2008.0003750-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 099 2007.0006472-9/0

MARCELO DA SILVEIRA E SILVA 178 2008.0005778-6/0

MARCELO DIAS DEDUBIANI 003 2000.0000048-5/0

Marcelo Ribeiro Côco 046 2007.0001970-0/0

MARCIA TEREZA CONTIERO MELLO 127 2008.0002313-4/0

MARCIO LUIS PIRATELLI 107 2008.0000128-6/0

MARCIO LUIZ MALAGUTTI 177 2008.0005760-0/0

MARCIO PIRES DE ALMEIDA 004 2001.0000003-5/0

MARCIO PIRES DE ALMEIDA 142 2008.0003382-8/0

MARCIO PIRES DE ALMEIDA 175 2008.0005676-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 022 2006.0001005-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 053 2007.0002633-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 055 2007.0002714-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 059 2007.0002804-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 062 2007.0002916-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 066 2007.0003268-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 068 2007.0003458-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 070 2007.0003619-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 073 2007.0003722-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 074 2007.0003764-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 076 2007.0003833-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 077 2007.0003853-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 078 2007.0003878-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 079 2007.0003922-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 095 2007.0006326-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 096 2007.0006383-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 110 2008.0000267-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 131 2008.0002655-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 138 2008.0002961-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 145 2008.0003441-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 147 2008.0003562-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 151 2008.0003750-1/0

MARCOS AURELIO PEDROSO 140 2008.0003065-1/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 162 2008.0004833-4/0

MARCOS VIEIRA DE CAMARGO 063 2007.0003112-6/0

MARIA ALICE CASTILHO DOS REIS 165 2008.0005186-3/0

MARIA ANGELA BARBOSA DA SILVA 135 2008.0002742-5/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 143 2008.0003406-8/0

MARIA HENRIQUETA COSTA BRUNO 070 2007.0003619-9/0

MARIA JUDITH FERNANDES COELHO ZANIN 144 2008.0003418-2/0

MARIA LUIZA BACCARO 126 2008.0002231-2/0

MARIA PORCEL MARTINS 002 1999.0000028-0/0

MARIA REGINA VIZIOLI 054 2007.0002687-2/0

MARIA SEBASTIANA RIBEIRO DE SA 150 2008.0003709-3/0

MARIA SEBASTIANA RIBEIRO DE SA 150 2008.0003709-3/0

MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN 152 2008.0003758-6/0

MARIO EDUARDO CUNHA SANTANA 182 2008.0006034-4/0

MARLI SANTOS 062 2007.0002916-4/0

MARLI SANTOS 168 2008.0005411-8/0

MELINA BRECKENFELD RECK 086 2007.0004944-1/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 164 2008.0005094-0/0

MILTON DA CRUZ 027 2006.0005455-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 034 2007.0000805-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 051 2007.0002424-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 089 2007.0005788-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 098 2007.0006418-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 128 2008.0002436-1/0

MILTON PLACIDO DE CASTRO 012 2004.0003680-2/0

MOACIR BORGES JUNIOR 045 2007.0001910-4/0

MOISES ZANARDI 072 2007.0003716-3/0

NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOUZA 147 2008.0003562-6/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 053 2007.0002633-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 068 2007.0003458-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 073 2007.0003722-7/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 076 2007.0003833-0/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 079 2007.0003922-7/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 110 2008.0000267-8/0

NEIDE BARBADO 113 2008.0000381-9/0

NELCIDES ALVES BUENO 005 2002.0000143-0/0

NELCIDES ALVES BUENO 039 2007.0001464-6/0

NELTO LUIZ RENZETTI 114 2008.0001108-3/0

NELTO LUIZ RENZETTI 174 2008.0005658-4/0

NEREIDA GALINDO MILREU SABAINI 126 2008.0002231-2/0

NEREU VIDAL CEZAR 012 2004.0003680-2/0

NEREU VIDAL CEZAR 137 2008.0002960-3/0

NEREU VIDAL CEZAR 138 2008.0002961-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 056 2007.0002754-4/0

NEWTON DORNELES SARATT 069 2007.0003537-7/0

NEWTON DORNELES SARATT 160 2008.0004738-3/0

NEWTON DORNELES SARATT 164 2008.0005094-0/0

OKÇANA YURI BUENO RODRIGUES 178 2008.0005778-6/0

OLDEMAR MARIANO 052 2007.0002603-8/0

OLDEMAR MARIANO 060 2007.0002814-0/0

OLDEMAR MARIANO 061 2007.0002835-4/0

OLDEMAR MARIANO 093 2007.0005985-6/0

OLDEMAR MARIANO 141 2008.0003115-7/0

OLDEMAR MARIANO 156 2008.0004225-7/0

ONOFRE VALERO SAES JUNIOR 099 2007.0006472-9/0

ORLANDO ALEXANDRINO 054 2007.0002687-2/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 126 2008.0002231-2/0

PATRÍCIA VALÉRIA MELO 153 2008.0003903-2/0

PAULA MENA CORTARELLI 102 2007.0006877-8/0

PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 144 2008.0003418-2/0

PAULO ROBERTO DE SOUZA 059 2007.0002804-0/0

PAULO SÉRGIO BRAGA 156 2008.0004225-7/0

PAULO SHIRO YAMASHITA 175 2008.0005676-2/0

PLINIO LOPES DA SILVA 140 2008.0003065-1/0

RACHEL ORDONIO DOMINGOS 165 2008.0005186-3/0

RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI 138 2008.0002961-5/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 128 2008.0002436-1/0

RALPH ROCHA MARDEGAM 166 2008.0005309-1/0

REGINA DE DEUS BORRALHO BIANCHI 074 2007.0003764-4/0

REGIS ALAN BAULI 054 2007.0002687-2/0

REINALDO MIRICO ARONIS 039 2007.0001464-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 116 2008.0001313-5/0

RENATO RIBECHI 018 2005.0004932-6/0

RENATO RIBECHI 083 2007.0004875-6/0

RENATO RIBECHI 176 2008.0005683-8/0

RICARDO ANDREASSA 149 2008.0003696-6/0

RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS 016 2005.0004229-8/0

RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS 019 2005.0005034-9/0

RICARDO YAGURA 111 2008.0000336-3/0

ROBENSON MAXIMO FIM JUNIOR 148 2008.0003687-7/0

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 046 2007.0001970-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 052 2007.0002603-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 060 2007.0002814-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 061 2007.0002835-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 093 2007.0005985-6/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 141 2008.0003115-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 156 2008.0004225-7/0

ROBERTO BUSATO FILHO 061 2007.0002835-4/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 030 2007.0000259-5/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 034 2007.0000805-3/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 041 2007.0001506-4/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 048 2007.0002253-2/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 065 2007.0003230-4/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 080 2007.0004042-8/0

ROBISON CAVALCANTI GONDASKI 034 2007.0000805-3/0

RODNEI FRANCE ALVARENGA 025 2006.0003791-6/0

RODRIGO CAMPOS ZEQUIM 008 2004.0000212-2/1

RODRIGO MASSAITI ANDREANI 171 2008.0005524-4/0

RODRIGO NICOLETTI ALVES 085 2007.0004942-8/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 135 2008.0002742-5/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 138 2008.0002961-5/0

RODRIGO SILVA BEGA 071 2007.0003691-1/0

RODRIGO TOSTA GIROLDO 063 2007.0003112-6/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 133 2008.0002696-7/0

ROGERIO EDUARDO DE CARVALHO BIM 020 2006.0000162-8/0

ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS 141 2008.0003115-7/0

ROGERIO REAL 128 2008.0002436-1/0

ROSANGELA DE FATIMA JACOMINI 061 2007.0002835-4/0

ROSANGELA LIE MIYA 112 2008.0000359-0/0

ROSEMERY DESSOTTI SILVA 124 2008.0002111-0/0

RUBENS PINHEIRO DA SILVA 146 2008.0003501-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 025 2006.0003791-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 033 2007.0000795-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 035 2007.0000876-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 081 2007.0004133-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 082 2007.0004326-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 113 2008.0000381-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 140 2008.0003065-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 148 2008.0003687-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 152 2008.0003758-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 170 2008.0005448-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 171 2008.0005524-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 178 2008.0005778-6/0

SANDRA REGINA VILAS BOAS 032 2007.0000590-2/0

SERGIO DE LIMA CONTER FILHO 004 2001.0000003-5/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 061 2007.0002835-4/0

SERGIO LUIZ TRINDADE RAMAJO 163 2008.0004924-5/0

SERGIO SAES 004 2001.0000003-5/0

SERGIO SAES 099 2007.0006472-9/0

SERGIO SCHULZE 132 2008.0002693-1/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 162 2008.0004833-4/0

SHIRLEY APARECIDA BECHERE OLIVETTI DOS SANTOS 113 2008.0000381-9/0

SIDNEY PEREIRA NUNES 159 2008.0004716-8/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 022 2006.0001005-7/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 078 2007.0003878-2/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 079 2007.0003922-7/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 080 2007.0004042-8/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 081 2007.0004133-9/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 185 2008.0006202-8/0

SIMONE COSTA MEISTER 183 2008.0006081-3/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 013 2005.0001374-6/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 051 2007.0002424-1/0

SOLANO DE CAMARGO 040 2007.0001486-1/0

SUELY EMIKO MIYAMOTO 094 2007.0006065-3/0

SUELY EMIKO MIYAMOTO 117 2008.0001411-1/0

SUELY EMIKO MIYAMOTO 118 2008.0001411-1/0

TANABI REGINA PIVA PERIN 032 2007.0000590-2/0

TANIA CHRISTINA CECCATTO GONCALVES 132 2008.0002693-1/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 132 2008.0002693-1/0

THERCIUS ANTONIO GABRIEL NEIVA REZENDE 105 2007.0007643-7/0

THIAGO HENRIQUE DA SILVA 132 2008.0002693-1/0

TONI ROBSON ALVES CORRÊA 133 2008.0002696-7/0

VALDEMAR LEITE MORAES 047 2007.0002113-9/0

VALDEMAR LEITE MORAES 108 2008.0000135-1/0

VALDENIR DA SILVA 160 2008.0004738-3/0

VALERIA DE CASSIA LOPES 108 2008.0000135-1/0

VANIO CEZAR POPPI 159 2008.0004716-8/0

VENTURA ALONSO PIRES 133 2008.0002696-7/0

VINICIUS OCCHI FRANÇOSO 156 2008.0004225-7/0

VINÍCIUS SEGANTINE BUSATTO PEREIRA 050 2007.0002329-0/0

VINÍCIUS SEGANTINE BUSATTO PEREIRA 076 2007.0003833-0/0

VITOR MANOEL CASTAN 112 2008.0000359-0/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 087 2007.0005333-8/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 132 2008.0002693-1/0

WALDEMAR DE MOURA 017 2005.0004291-0/0

WALDEMAR DE MOURA JUNIOR 017 2005.0004291-0/0

WALTER DE SOUZA FERNANDES 071 2007.0003691-1/0

WILMALEY CAMPOS FAZZANO 139 2008.0003063-8/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 155 2008.0003960-2/0

WILSON FRAZATTO 131 2008.0002655-1/0

WILSON JOSE DE FREITAS 087 2007.0005333-8/0

YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS 102 2007.0006877-8/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE NOVA ESPERANÇA - NOVA ESPERANÇA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 016/2008

001 - 2001.0000008-6/0 - Processo de Conhecimento VALENTIN
GERALDO FRANGIOTTI X SUELY APARECIDA LEITE DE
SOUZA DESPACHO DE FLS. 97 TENDO EM VISTA QUE OS
BENS ADJUDICADOS SÃO INSUFICIENTES PARA QUITAR
INTEGRALMENTE A DIVIDA, INTIME-SE O CREDOR PARA,
EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO
DO FEITO, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) RAMI IRACEMA
MICHELAN

002 - 2003.0000016-4/0 - Execução Título Extrajudicial APARECI-
DA CEZARIN DE SOUZA X SATURNINO DISNEY RECHE DES-
PACHO DE FLS. 88 ANTE A INÉRCIA DA CREDORA APARECI-
DA CAZARIN DE SOUZA, A PREFERÊNCIA SOBRE O BEM
PASSOU A SER DO SR. LUIZ CARLOS DE SOUZA. INTIME-
SE-O PARA QUE EM 10 (DEZ) DIAS, SE MANIFESTE SOBRE
O ITEM 2 DO DESPACHO DE FLS. 79. Adv(s) ROBERTO LAZA-
RO MACHADO DOS REIS, LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SIL-
VA, CLEITON DAHMER

003 - 2004.0000113-4/0 - Processo de Conhecimento ERNANDI
MANTOVANI X BRADESCO SEGUROS DESPACHO DE FLS.
212 1.A CONTADORA JUDICIAL PARA QUE ELABORE O CÁL-
CULO DO VALOR REMANESCENTE DA DÍVIDA. 2.APÓS, IN-
TIMEM-SE AS PARTES PARA QUE EM 05 (CINCO) DIAS, SE
MANIFESTE SOBRE O CÁLCULO. CÁLCULO DE FLS. 213/215
NO VALOR DE R$ 289,61 (DUZENTOS E OITENTA E NOVE
REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS). Adv(s) ARI ALVES
PEREIRA, PAULA LEANDRA BALADELI, CLAUDIA SUSANA
HANEL, DANIELLE LENZI, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA,
GERUSA LINHARES, FERNANDA WILLE POSNIAK

004 - 2005.0000086-1/0 - Processo de Conhecimento ODAIR MAR-
TINS X ILZA VIZOTTO DE BARROS SENTENÇA DE FLS. 84
“(...) JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TER-
MOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
2.APOS PROCEDIDAS AS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES,
ARQUIVE-SE. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) RICHAR-
DSON MARCELO VELOSO VIEIRA

005 - 2005.0000196-2/0 - Execução de Título Judicial MAURO
CESAR FERRACIOLI X BLOKTON EMPREENDIMENTOS CO-
MERCIAIS S.A (E OUTRO) SENTENÇA DE FLS. 173 “(...) JUL-
GO EXTINTO ESTE PROCEDIMENTO, NOS TERMOS DO AR-
TIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 4.EXPEÇA-
SE ALVARÁ COMO RETRO REQUERIDO. 5.ISENTO DE CUS-
TAS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, AR-
QUIVE-SE. Adv(s) PAULO SERGIO LOPES, LUCIMAR CALE-
GARI LOPES, MARIO SERGIO SPERETTA

006 - 2005.0000392-5/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO CHICHOK X CAROLINA DOS REIS MENEGON SENTEN-
ÇA DE FLS. 39 (...) DECLARO EXTINTO O PRESENTE PRO-
CESSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 53, § 4°, DA LEI n.° 9.099/
95. 4.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO,
PROCEDIDAS ÀS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, ARQUI-
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VE-SE. PUBLIQUE-SE. INTIME-SE. Adv(s) MESSIAS QUEIROZ
UCHOA

007 - 2005.0000447-0/0 - Execução Título Extrajudicial HIRAKU
SHIBUIA X JOSÉ CARLOS DE LIMA SENTENÇA DE FLS.50
1.HOMOLOGO O ACORDO DE FLS. 46/47, CELEBRADO EN-
TRE AS PARTES, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E
LEGAIS EFEITOS. 2.DECLARO SUSPENSA A PRESENTE RE-
CLAMAÇÃO, ATÉ QUE SEJA DADO CUMPRIMENTO INTE-
GRAL AO ACORDO. 3.AGUARDE-SE EM ARQUIVO ATÉ 05/
12/2008. EXPIRADO O PRAZO, INTIME-SE O EXEQUENTE
PARA, EM 10 (DEZ) DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERESSE
NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. SILENCIANDO A EXE-
QUENTE, VOLTEM CONCLUSOS PARA DECISÃO DE EXTIN-
ÇÃO DA PRESENTE AÇÃO PELO PAGAMENTO. 4.INTIMEM-
SE. Adv(s) MARCELO KEIITI MATSUGUMA, ELIZABETH
MASSUMI TOI

008 - 2006.0000152-7/0 - Execução Título Extrajudicial MARIA
LUIZA MILANI PIGOZZO X CLAUDEMIR JOSÉ LEONARDO
DESPACHO DE FLS. 70 1.SOBRE A CONSULA AO BACEN-JUD
E O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, DIGA O EXEQUENTE EM
5 DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) CARLOS PINTO
PAIXAO, EDSON ELIAS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS

009 - 2006.0000323-6/0 - Execução de Título Judicial VALDECIR
RIBEIRO X OSEIAS DE PAULA (E OUTROS) SENTENÇA DE
FLS. 134 (...) DECLARO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO,
NOS TERMOS DO ARTIGO 53, § 4°, DA LEI n.° 9.099/95.
4.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO, PRO-
CEDIDAS ÀS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, ARQUIVE-
SE. HAVENDO SOLICITAÇÃO POR PARTE DO EXEQUENTE,
RESTITUAM-LHE OS TÍTULOS QUE INSTRUIRAM A PRESEN-
TE AÇÃO MEDIANTE FOTOCÓPIAS NOS AUTOS. PUBLIQUE-
SE. INTIME-SE. Adv(s) ELIZABETH MASSUMI TOI, MARCE-
LO KEIITI MATSUGUMA, ROBERTO JONAS, ROBERTO JO-
NAS

010 - 2006.0000390-7/0 - Execução Título Extrajudicial MAURO
JAIME LIBANORE X RAULI ARISTIDES PONCETI SENTEN-
ÇA DE FLS. 18 “(...) COM FULCRO NO ARTIGO 794, I, DO CPC,
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO. PUBLIQUE-SE.
REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-
SE. Adv(s) MARCELO KEIITI MATSUGUMA, ELIZABETH
MASSUMI TOI

011 - 2007.0000124-3/0 - Processo de Conhecimento OSVALDINO
FELIX SOARES X BANCO BMC DESPACHO DE FLS. 134 IN-
TIME-SE O AUTOR PARA QUE EM 10 (DEZ) DIAS, SE MANI-
FESTE SOBRE O DEPOSITO DE FLS. 129. Adv(s) EDSON ELI-
AS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS, FERNANDO LUZ PEREI-
RA, MOISÉS BATISTA DE SOUZA, CARLOS ROGERIO FRAN-
CHELLO

012 - 2007.0000134-4/0 - Processo de Conhecimento MAURO
YUTAKA AIDA (E OUTRO) X VIAPAR Rodovias Integradas do
Paraná S/A SENTENÇA DE FLS. 159 “(...) JULGO EXTINTO ESTE
PROCEDIMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. 4.EXPEÇA-SE ALVARÁ COMO
RETRO REQUERIDO. 5.ISENTO DE CUSTAS. PUBLIQUE-SE.
INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) RO-
BERTO JONAS, EDSON ELIAS DE ANDRADE, JOAO EVERAR-
DO RESMER VIEIRA, VANESSA MORZELLE PINHEIRO

013 - 2007.0000141-0/0 - Execução Título Extrajudicial ABDALLAH
MOHAMAD ABDALLAH X PRIMUS BENATTI COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA (E OUTROS) SENTENÇA DE FLS. 83
“(...) JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TER-
MOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
3.ISENTO DE CUSTAS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPOR-
TUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) LUCIMAR CALEGARI
LOPES, JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR

014 - 2007.0000145-7/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
YAMASITA X C.F. MASTELLINI - INFORMÁTICA (MW. INFOR-
MÁTICA) (E OUTRO) DESPACHO DE FLS.187 1.AGUARDE-
SE MANIFESTAÇÃO DAS PARTES, PELO PRAZO DE 30 (TRIN-
TA DIAS). INTIMEM-SE. 2.EM NADA SENDO REQUERIDO,
INTIME-SE O CREDORA, PARA NO PRAZO DE 10 DIAS MA-
NIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SEN-
TENÇA SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. Adv(s) NORBERTO
YANAZE, THARIK DE THARSO THANES

015 - 2007.0000217-8/0 - Processo de Conhecimento DURVAL
LONGHINI X BANCO BRADESCO S.A SENTENÇA DE FLS. 82
“(...) JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TER-
MOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
4.EXPEÇA-SE ALVARÁ COM RETRO REQUERIDO. 5.ISENTO
DE CUSTAS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMEN-
TE, ARQUIVE-SE. Adv(s) ROBERTO JONAS, EDSON ELIAS DE
ANDRADE, ANTONIO DE JESUS MORIGGI

016 - 2007.0000276-1/0 - Execução Título Extrajudicial PETER-
SON ROBERT GODOI X JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS DES-
PACHO DE FLS. 76 1.AO EXEQUENTE PARA QUE EM 48 HO-
RAS INDIQUE NOVA CONTA BANCÁRIA PARA OS DEPÓSI-
TOS DAS PARCELAS MENSAIS. 2.INFORMADA NOVA CON-
TA INTIME-SE O DEVEDOR PARA DEPOSITAR AS PARCELAS
ATRASADAS EM 48 HORAS, SOB PENA DE PROSSEGUIMEN-
TO DA EXECUÇÃO. conta informada pelo credor: SUZETI YURI-
KO YAMAMOTO, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, AGENCIA
0395 CONTA POUPANÇA operação 13 C/P 212.888-9 Adv(s) NOR-
BERTO YANAZE, LUIZ CARLOS AOKI

017 - 2007.0000285-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ RO-
DRIGUES DOS SANTOS X PAULO ALCIDES BORGES DESPA-

CHO DE FLS. 51 SOBRE O PETITÓRIO RETRO, DIGA O RE-
CLAMANTE EM 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXECUÇÃO
DO ACORDO E IMPOSIÇÃO DA MULTA ACORDADA. Adv(s)
LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI, LUIZ CARLOS
AOKI, CARLOS SÉRGIO FASSINA, NORBERTO YANAZE

018 - 2007.0000335-6/0 - Processo de Conhecimento ANAP - PA-
PELARIA E INFORMÁTICA LTDA ME X NILZA MARTINS DOS
REIS (E OUTRO) DESPACHO DE FLS. 26 INTIME-SE O AU-
TOR PARA QUE EM 10 (DEZ) DIAS, SE MANIFESTE SOBRE
OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO JUNTADOS ÀS FLS.
25, BEM COMO SOBRE O PEDIDO DE DESENTRANHAMEN-
TO DE DOCUMENTOS, ADVERTINDO-O QUE CASO NÃO
HAJA SUA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO ACIMA DETERMINA-
DO, O PEDIDO SERÁ DEFERIDO. Adv(s) EDILSON AVELAR
SILVA, FABIO VILELA EUZEBIO

019 - 2007.0000340-8/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
SENO FILHO X IVONEI ORLANDO ITEM 2, DO DESPACHO
DE FLS. 41 2.COM A RESPOSTA, INTIME-SE O EXEQUENTE
PARA REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, NO PRA-
ZO DE 10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE SUSPENSÃO DOS AU-
TOS. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE, ROBERTO JONAS

020 - 2008.0000027-4/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
MARIA DE SÁ-ME X HITEC - SERVICE LTDA (E OUTRO) DES-
PACHO DE FLS. 84 1.SOBRE A CONSULTA AO BACEN JUD E
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, DIGA O EXEQUENTE EM 5
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) PAULO SERGIO LO-
PES, LUCIMAR CALEGARI LOPES, FARES JAMIL FERES, ALE-
XANDRE PIETRANGELO LIMA

021 - 2008.0000118-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO RI-
BEIRO X IRINEU BATISTA DE SOUZA SENTENÇA DE FLS. 33
“(...) JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO, EM FACE DO ABANDONO DA CAUSA POR PARTE
DO EXEQUENTE. 5.ISENTO DE CUSTAS. 6.PROCEDA-SE O
LEVANTAMENTO DA PENHORA DE FLS. 18. 7.TRANSITADA
EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO, PROCEDIDAS AS NE-
CESSÁRIAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, ARQUIVE-SE. PUBLI-
QUE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) GISLAINE GONÇALVES PAES

022 - 2008.0000128-6/0 - Processo de Conhecimento BRUNO FA-
CINA X BV FINANCEIRA DECISÃO DE FLS. 120/121/122. “(...)
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR E CONDENO A
REQUERIDA AO PAGAMENTO A REQUERIDA AO PAGAMEN-
TO DA QUANTIA DE R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS) A TÍ-
TULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ESSE VALOR
DEVERÁ SER CORRIGIDO PELO INPC E JUROS DE MORA
DE 1% DESDE A CITAÇÃO. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRA-
DE, FABIO TSUTOMU IAMAMOTO, JANAINNA DE CASSIA
ESTEVES, REINALDO MIRICO ARONIS, CHARLES EMMANU-
EL PARCHEN

023 - 2008.0000128-6/0 - Processo de Conhecimento BRUNO FA-
CINA X BV FINANCEIRA SENTENÇA DE FLS. 123 1.HOMO-
LOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 120/121/122, PARA QUE
SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS. 2.P.R.I. COM O
TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM
10 DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMEN-
TO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. Adv(s)
EDSON ELIAS DE ANDRADE, FABIO TSUTOMU IAMAMOTO,
JANAINNA DE CASSIA ESTEVES, REINALDO MIRICO ARO-
NIS, CHARLES EMMANUEL PARCHEN

024 - 2008.0000129-8/0 - Processo de Conhecimento DANIEL TA-
DASHI TANIGUCHI X RODOVIAS INTEGRADAS DO PARA-
NÁ S/A DESPACHO DE FLS.170 1.REITERE O OFICIO DE FLS.
129 2.RECEBO O RECURSO SOMENTE NO EFEITO DEVOLU-
TIVO. 3.AO RECORRIDO, PARA CONTRA-RAZÕES, NO PRA-
ZO DE 10 (DEZ) DIAS. APÓS, ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À
E. TURMA RECURSAL, COM NOSSAS HOMENAGENS. Adv(s)
MARCELO KEIITI MATSUGUMA, JOAO EVERARDO RESMER
VIEIRA, FABIANO FREITAS SOARES

025 - 2008.0000134-0/0 - Processo de Conhecimento SOLANGE
APARECIDA DA SILVA X JOSE BENEDITO FERREIRA DECI-
SÃOD E FLS.32/33 “(...) ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMEN-
TO NO ARTIGO 269 DO CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO DA REQUERENTE E CONDENO O REQUERIDO AO PA-
GAMENTO DE R$ 300,00 (TREZENTOS REAIS) COMO FOR-
MA DE RESOLVER O CONTRATO EM QUESTÃO. ESSA QUAN-
TIA DEVER SE CORRIGIDA MONETARIAMENTE PELO INPC
E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO. PU-
BLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. Adv(s) PAULO SER-
GIO LOPES, LUCIMAR CALEGARI LOPES, EDSON ELIAS DE
ANDRADE, DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO

026 - 2008.0000134-0/0 - Processo de Conhecimento SOLANGE
APARECIDA DA SILVA X JOSE BENEDITO FERREIRA SEN-
TENÇA DE FLS. 34 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA
ÀS FLS. 32/33, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS
EFEITOS, ESCLARECENDO QUE A PRESENTE RECLAMAÇÃO
FOI EXTINTA COM FULCRO NO 269, I, DO CPC. 2.P.R.I. COM
O TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CREDOR PARA,
EM 10 DIAS, MANFIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUM-
PRIMEENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMEN-
TO. PUBLIQUE-SE.INTIMEM-SE. Adv(s) PAULO SERGIO LO-
PES, LUCIMAR CALEGARI LOPES, EDSON ELIAS DE ANDRA-
DE, DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO

027 - 2008.0000150-4/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
RINALDO NEVES DA SILVA X JOSÉ MILTON DOS SANTOS
SENTENÇA DE FLS. 33 DEVIDAMENTE CITADO PARA AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, O RÉU DEIXOU DE COMPARECER
E CONTESTAR A PRESENTE RECLAMAÇÃO, TORNANDO-SE,

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 20 E 23 DA LEI 9.099, DE 26 DE
SETEMBRO DE 1995, REVEL E CONFESSO AOS FATOS ALE-
GADOS PELO AUTOR, ACARRETANDO, COM ISSO, O JUL-
GAMENTO DA LIDE. ANTE O EXPOSTO JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO, PARA O FIM DE DECRETAR A RESCISÃO DO
CONTRATO CONFIRMADO A LIMINAR DE FLS. 14, OUTRO-
RA CONCEDIDA, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE MAN-
DADO PARA A ENTREGA DO BEM DESCRITO NA INICIAL
(VALOR DE MERCADO), OU SEU EQUIVALENTE EM DINHEI-
RO (CORRESPONDENTE AO VALOR AUTALIZADO DO DÉBI-
TO), O QUE FOR MENOR, NO PRAZO DE 24 HORAS. 2. CON-
DENANDO AINDA O RÉU AO PAGAMENTO DO VALOR DE R$
940,00 (NOVENCENTOS E QUARENTA REAIS), CONSIDERA-
ÇÃO A DEPRECIAÇÃO E O DESGASTE SOFRIDO PELO BEM
ENQUANTO UTILIZADO PELO RECLAMADO. ESTE VALOR
DEVERÁR SER CORRIGIDO PELO INPC A CONTAR DESTA
DATA. PUBLIQUE-SE.REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s)
MARCELO KEIITI MATSUGUMA, ELIZABETH MASSUMI TOI

028 - 2008.0000166-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA SCAIÃO MORETO X TIM CELULAR S/A DECISÃO
DE FLS. 71/73 “(...) JULGO O PROCESSO COM JULGAMENTO
DE MÉRITO E CONDENO A REQUERIDA A PAGAR A TITULO
DE DANOS MORAIS O IMPORTE DE R$ 2.000,00 (DOIS MIL
REAIS) À REQUERENTE. ESTES VALOR DEVE SER ATUALI-
ZADO COM CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC E JUROS
DE MORA DE 1% DESDE A CITAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGIS-
TRE-SE. INTIME-SE. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE,
FABIO TSUTOMU IAMAMOTO

029 - 2008.0000166-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA SCAIÃO MORETO X TIM CELULAR S/A SENTENÇA
DE FLS. 74 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS.
71/73, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEI-
TOS, ESCLARECENDO QUE A PRESENTE RECLAMAÇÃO FOI
EXTINTA COM FULCRO NO 269, I, DO CPC. 2.P.R.I. COM O
TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM
10 DIAS, MANFIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRI-
MEENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.
Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE, FABIO TSUTOMU IA-
MAMOTO

030 - 2008.0000169-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
BEZERRA DE LIMA FILHO X CENTAURO SEGURADORA S/A
DESPACHO DE FLS.127 1.RECEBO O RECURSO SOMENTE NO
EFEITO DEVOLUTIVO. 2.AO RECORRIDO, PARA CONTRA-
RAZÕES, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. APÓS, ENCAMI-
NHEM-SE OS AUTOS À E. TURMA RECURSAL, COM NOS-
SAS HOMENAGENS. Adv(s) LUIZ CARLOS SANCHES, FER-
NANDA CELLA GIACOMETTO, ALBERTO JOSE ZERBATO,
GLAUCO IWERSEN

031 - 2008.0000175-5/0 - Processo de Conhecimento RONNY POR-
FIRIO BARONI X BV FINANCEIRA DECISÃO DE FLS.77/78/79
“(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR E CONDE-
NO A REQUERIDA AO PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$
4.000,00 (QUATRO MIL REAIS) A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. ESSE VALOR DEVERÁ SER CORRIGIDO
PELO INPC E JUROS DE MORA DE 1% DESDE A CITAÇÃO.
Adv(s) AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, LAUDACI FELI-
PE DOS SANTOS JUNIOR, ALAHIR DE OLIVEIRA, ALESSAN-
DRO HENRIQUE BANA PAILO

032 - 2008.0000175-5/0 - Processo de Conhecimento RONNY POR-
FIRIO BARONI X BV FINANCEIRA SENTENÇA DE FLS. 80
1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 77/78/79,
PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS.
2.P.R.I. COM O TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CRE-
DOR PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERESSE
NO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUI-
VAMENTO. Adv(s) AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, LAU-
DACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR, ALAHIR DE OLIVEIRA,
ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO

033 - 2008.0000180-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS GRANDIZOLI X VALDENICE BRITO INTIMO O EXE-
QUENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, MANIFESTE
ACERCA DA CERTIDÃO DE FLS.21V, BEM COMO SOBRE O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO, SOB PENA DE EXTINÇÃO.
Adv(s) THIARA RANDO BEZERRA SIROTI

034 - 2008.0000185-6/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS GRANDIZOLI X JOSIANI MARCIA RODRIGUES DES-
PACHO DE FLS. 19 INTIME-SE O CREDOR PARA QUE EM 10
(DEZ) DIAS, SE MANIFESTE SE TEM INTERESSE NO CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA INDICANDO O NOVO ENDERE-
ÇO DA RÉ, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
Adv(s) THIARA RANDO BEZERRA SIROTI

035 - 2008.0000196-9/0 - Embargos HÉLIO APARECIDO PARRA
MARCHEZONI (E OUTRO) X ANDRE CORTEZE INTIMO O
PROCURADOR DO EMBARGANTE PARA QUE NO PRAZO DE
5 DIAS INFORME O ATUAL ENDEREÇO DOS EMBARGAN-
TES Sr. HELIO APARECIDO PARRA MARCHEZONI e VERA
LÚCIA PEREIRA MARCHEZONI, PARA FINS DE INTIMAÇÃO
DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. Adv(s)
HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO, AMAURY SERGIO SAN-
TORO FELIPE, LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR

036 - 2008.0000200-0/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE SUTIL DE OLIVEIRA X BANCO BMG DECISÃO DE FLS.
68/69 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO E CONDENO A
RECLAMADA A PAGAR A QUANTIA DE R$ 3.090,42 (TRêS MIL
E NOVENTA REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS) A TI-
TULO DE DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR COBRADO
INDEVIDAMENTE TAL COMO EXPÕE O ARTIGO 42 PARA-

GRAFO ÚNICO DO CDC. AINDA, POR TÊ-LO COLOCADO EM
SITUAÇÃO DIFICIL E VEXATÓRIA AFETANDO INCLUSIVE
SUA SUBSISTÊNCIA E TENDO QUE APELAR A TERCEIROS
PARA SALDAR ESSE VALOR COBRADO INDEVIDAMENTE
PELO RECLAMADO, O CONDENO NA QUANTIA DE R$
4.000,00 (QUATRO MIL REAIS) A TÍTULO DE DANOS MORAIS
DEVIDOS AO RECLAMANTE TOTALIZANDO O VALOR DE R$
7.090,42 (SETE MIL E NOVENTA REAIS E QUARENTA DOIS
CENTAVOS) QUE DEVERÁ SER CORRIGIDOS MONETARIA-
MENTE PELO INPC E JUROS DE MORA DE 1% DESDE A CI-
TAÇÃO. Adv(s) RAFAEL ROVERI MOLINA, MIEKO ITO, SI-
MONE MARQUES SZESZ, ANGELO ITAMAR DE SOUZA, ADE-
MAR FRANCISCO VARELA FERREIRA, ERIKA HIKISHIMA
FRAGA

037 - 2008.0000200-0/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE SUTIL DE OLIVEIRA X BANCO BMG SENTENÇA DE FLS.
71 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 68/69, PARA
QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, ESCLA-
RECENDO QUE A PRESENTE RECLAMAÇÃO FOI EXTINTA
COM FULCRO NO 269, I, DO CPC. 2.P.R.I. COM O TRANSITO
EM JULGADO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS,
MANFIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMEENTO DA
SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. PUBLIQUE-
SE.INTIMEM-SE. Adv(s) RAFAEL ROVERI MOLINA, MIEKO
ITO, SIMONE MARQUES SZESZ, ANGELO ITAMAR DE SOU-
ZA, ADEMAR FRANCISCO VARELA FERREIRA, ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA

038 - 2008.0000214-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A DESPACHO DE
FLS. 71 1.DEIXE DE RECEBER O RECURSO DE APELAÇAÕ
DE FLS. 65/68, EIS QUE A RECORRENTE NÃO EFETUOU O
PREPARO DAS CUSTAS EM TEMPO HÁBIL (FLS. 70), CON-
FORME DETERMINADO PELO ART. 42, § 1°, DA LEI 9.099/95.
ANTE A DESERÇÃO, NÃO HAVENDO COMO SER RECEBIDO
O PRESENTE RECURSO. 2.POR ESTES FUNDAMENTOS DEI-
XO DE RECEBER O RECURSO INTERPOSTO. INTIMEM-SE.
Adv(s) ADRIANA APARECIDA MARTINEZ, WERNER AU-
MANN, ANTONIO CARDIN, MARCIO ANTONIO SASSO, CLA-
RICE AMELIA MARTINS COTRIM TEIXEIRA

039 - 2008.0000216-1/0 - Processo de Conhecimento EDSON BIS-
TAFFA X L. C. DOS SANTOS & CRUZ LTDA DESPACHO DE
FLS. 23 INTIME-SE O AUTOR PARA, EM 10 DIAS, MANIFES-
TAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SENTEN-
ÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. Adv(s)
HERON ANDERSON, RAFAEL VIVA GONZALES

040 - 2008.0000228-6/0 - Processo de Conhecimento J. G. LOPES
RODAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS X EDIMAR SAOVES-
SI DECISÃO DE FLS. 32/33 “(...) JULGO PROCEDENTE O PE-
DIDO DO AUTOR E CONDENO O REQUERIDO A PAGAR A
QUANTIA DE R$ 367,31 (TREZENTOS E SESSENTA E SETE
REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS) DEVIDAMENTE CORRI-
GIDOS PELO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS DES-
DE A CITAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
Adv(s) SERGIO PAVESI FIGUEROA

041 - 2008.0000228-6/0 - Processo de Conhecimento J. G. LOPES
RODAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS X EDIMAR SAOVES-
SI SENTENÇA DE FLS. 34 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFE-
RIDA ÀS FLS. 32/33, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E
LEGAIS EFEITOS, ESCLARECENDO QUE A PRESENTE RE-
CLAMAÇÃO FOI EXTINTA COM FULCRO NO 269, I, DO CPC.
2.P.R.I. COM O TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CRE-
DOR PARA, EM 10 DIAS, MANFIFESTAR SE TEM INTERESSE
NO CUMPRIMEENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUI-
VAMENTO. PUBLIQUE-SE.INTIMEM-SE. Adv(s) SERGIO PA-
VESI FIGUEROA

042 - 2008.0000238-7/0 - Execução de Título Judicial VALDIR DE
SENA X CTBC TELECOM (E OUTRO) SENTENÇA DE FLS. 59
“(...) JULGO EXTINTO ESTE PROCEDIMENTO, NOS TERMOS
DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 4.EX-
PEÇA-SE ALVARÁ COMO RETRO REQUERIDO. 5. ISENTO DE
CUSTAS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE,
ARQUIVE-SE. Adv(s) LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNI-
OR

043 - 2008.0000241-5/0 - Processo de Conhecimento JÉSSICA
AMÁBILE CANDIOTO PAZZIN X BRASIL TELECOM S/A DE-
CISÃO DE FLS.81/83 “(...) ANTE AO EXPOSTO, COM FUNDA-
MENTO NO ARTIGO 269 DO CPC, JULGO IMPROCEDENTE O
PEDIDO DA REQUERENTE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.
INTIME-SE. Adv(s) RICHARDSON MARCELO VELOSO VIEI-
RA, ERIKA FERNANDA RAMOS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

044 - 2008.0000241-5/0 - Processo de Conhecimento JÉSSICA
AMÁBILE CANDIOTO PAZZIN X BRASIL TELECOM S/A SEN-
TENÇA DE FLS. 84 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA
ÀS FLS. 81/83, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS
EFEITOS, ESCLARECENDO QUE A PRESENTE RECLAMAÇÃO
FOI EXTINTA COM FULCRO NO 269, I, DO CPC. 2.TRANSITA-
DA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO, E PROCEDIDAS
ÀS NECESSÁRIAS BAIXAS E ANOTAÇÕES ARQUIVE-SE.
PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) RICHARDSON MARCE-
LO VELOSO VIEIRA, ERIKA FERNANDA RAMOS, SANDRA
REGINA RODRIGUES

045 - 2008.0000256-5/0 - Processo de Conhecimento RITA MARIA
VIEIRA X BRASIL TELECOM S/A DECISÃO DE FLS. 53/56 “(...)
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO E CONDENO A RECLAMA-
DA AO PAGAMENTO DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) A
TÍTULO DE DANOS MORAIS. ESSE VALOR DEVE SER ATUA-
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LIZADO PELO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS DES-
DE A CITAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
Adv(s) AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, ERIKA FERNAN-
DA RAMOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

046 - 2008.0000256-5/0 - Processo de Conhecimento RITA MARIA
VIEIRA X BRASIL TELECOM S/A SENTENÇA DE FLS. 57 1.HO-
MOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 53/56, PARA QUE
SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, ESCLARECEN-
DO QUE A PRESENTE RECLAMAÇÃO FOI EXTINTA COM
FULCRO NO 269, I, DO CPC. 2.P.R.I. COM O TRANSITO EM
JULGADO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS, MAN-
FIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMEENTO DA SEN-
TENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. Adv(s) AMAURY
SERGIO SANTORO FELIPE, ERIKA FERNANDA RAMOS, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

047 - 2008.0000259-0/0 - Processo de Conhecimento ROSIMEIRE
CRISTINA MORETTO MOLINA X TIM DO BRASIL S/A DES-
PACHO DE FLS. 53 1.COMPULSANDO AOS VERIFICA-SE QUE
O PÓLO PASSIVO DA PRESENTE AÇÃO ESTÁ INADEQUA-
DO, EIS QUE OS DOCUMENTOS JUNTADOS COM A INICIAL
REFEREM-SE A EMPRESA TIM CELULAR S/A, CNPJ
04.206.050/0128-63, E NÃO A EMPRESA TIM BRASIL, CNPJ
004.214.266/0001-98, CONSTANTE NA INICIAL, PORTANTO,
ESTA EMPRESA NÃO PODERÁ SOFRER OS EFEITOS DA RE-
VELIA PRETENDIDA PELO AUTOR, POIS NÃO FAZ PARTE DA
RELAÇÃO PROCESSUAL. ASSIM, A INICIAL NECESSITA SER
EMENDADA. 2.DESTE MODO INTIME-SE A PARTE AUTORA
PARA EMENDAR A INICIAL, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
COM FUNDAMENTO NO ART. 284 DO CPC, SOB PENA DE
INDEFERIMENTO. 3.CUMPRIDO O ITEM ACIMA, A SECRE-
TARIA PARA QUE DESIGNE NOVA AUDIÊNCIA DE CONCILI-
AÇÃO. Adv(s) THIAGO MORETO FIORI, LUIS CARLOS DE
SOUSA

048 - 2008.0000260-5/0 - Processo de Conhecimento COSME JO-
AQUIM RIBEIRO E CIA LTDA X PEDRO EVANGELISTA DOS
SANTOS BRINDES SENTENÇA DE FLS. 16 “(...) JULGO EX-
TINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO O PRESENTE FEITO,
COM BASE NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV DA LEI 9.099/95. 4.ISENTO DE CUS-
TAS E HONORARIOS ADVOCATICIOS. 5.TRANSITADA EM
JULGADO A PRESENTE DECISÃO, SE ASSIM FOR REQUERI-
DO, DESENTRANHEM-SE OS DOCUMENTOS MEDIANTE
SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS NOS AUTOS, RESTITU-
INDO-SE AOS INTERESSADOS. OPORTUNAMENTE, PROCE-
DIDAS AS ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS, ARQUIVE-SE. Adv(s)
PAULO SERGIO LOPES, LUCIMAR CALEGARI LOPES

049 - 2008.0000261-7/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ FRAN-
CISCO DOS SANTOS X ADRIANA VELASCO MARAN INTI-
MO O EXEQUENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, MANI-
FESTE SOBRE A CERTIDÃO DE FLS. 20, BEM COMO SOBRE
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, SOB PENA DE EXTINÇÃO.
Adv(s) NORBERTO YANAZE

050 - 2008.0000262-9/0 - Processo de Conhecimento ALINE PE-
RON DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A SENTENÇA DE FLS.
54/60 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E, POR
CONSEQUÊNCIA, CONDENO O BANCO REQUERIDO A PA-
GAR, EM FAVOR DO AUTOR, A DIFERENÇA DA CORREÇÃO
DE 8,04% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM JUNHO/1987 E
DE 20,36% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM JANEIRO E FE-
VEREIRO/1989, NAS CADERNETAS DE POUPANÇA INDICA-
DAS NA INCIAL. 1.ESTAS DIFERENÇAS DEVERÃO SER COR-
RIGIDAS PELOS MESMOS ÍNDICES DE RENDIMENTOS DAS
CADERNETAS DE POUPANÇA (ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
PELOS ÍNDICES LEGAIS, MAIS 0,5% A. M. DE JUROS REMU-
NERATÓRIOS SOBRE OS RENDIMENTOS NÃO CREDITADOS,
CAPITALIZADOS), MÊS A MÊS, A PARTIR DE JUNHO/87 E
JANEIRO E FEVEREIRO/89, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGA-
MENTO, PERFAZENDO, ATÉ 14/07/2008, O VALOR DE R$
9.784,29 (NOVE MIL, SETECENTOS E OITENTA E QUATRO
REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS). O VALOR AINDA DE-
VERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE MORA DE 1% A.M., A
CONTAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMEN-
TO. 17.ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. TRANSITADA
EM JULGADO A PRESENTE, INTIME-SE O DEVEDOR PARA
EM 15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A SENTENÇA,
SOB PENA DE INCIAR EM SEU DESFAVOR O PROCEDIMEN-
TO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, COM ACRÉSCIMO
DE MULTA DE 10%. DECORRIDO O PRAZO SEM PAGAMEN-
TO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR
SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, SOB
PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. Adv(s) SILVIO
HENRIQUE MARQUES JUNIOR, MARCOS DUTRA DE ALMEI-
DA, FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ, NORBERTO YANAZE

051 - 2008.0000263-0/0 - Processo de Conhecimento ADRIANE
CRISTIE DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A SENTENÇA DE
FLS. 55/61 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E,
POR CONSEQUÊNCIA, CONDENO O BANCO REQUERIDO A
PAGAR, EM FAVOR DO AUTOR, A DIFERENÇA DA CORRE-
ÇÃO DE 8,04% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM JUNHO/1987
E DE 20,36% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM JANEIRO E
FEVEREIRO/1989, NAS CADERNETAS DE POUPANÇA INDI-
CADAS NA INCIAL. 16.ESTAS DIFERENÇAS DEVERÃO SER
CORRIGIDAS PELOS MESMOS ÍNDICES DE RENDIMENTOS
DAS CADERNETAS DE POUPANÇA (ATUALIZAÇÃO MONE-
TÁRIA PELOS ÍNDICES LEGAIS, MAIS 0,5% A. M. DE JUROS
REMUNERATÓRIOS SOBRE OS RENDIMENTOS NÃO CREDI-
TADOS, CAPITALIZADOS), MÊS A MÊS, A PARTIR DE JUNHO/
87 E JANEIRO E FEVEREIRO/89, ATÉ A DATA DO EFETIVO
PAGAMENTO, PERFAZENDO, ATÉ 14/07/2008, O VALOR DE

R$ 9.784,29 (NOVE MIL, SETECENTOS E OITENTA E QUA-
TRO REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS). O VALOR AINDA
DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE MORA DE 1% A.M.,
A CONTAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGA-
MENTO. 17.ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. TRAN-
SITADA EM JULGADO A PRESENTE, INTIME-SE O DEVEDOR
PARA EM 15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A SEN-
TENÇA, SOB PENA DE INCIAR EM SEU DESFAVOR O PRO-
CEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, COM
ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10%. DECORRIDO O PRAZO SEM
PAGAMENTO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS,
MANIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.
Adv(s) SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR, MARCOS DU-
TRA DE ALMEIDA, NORBERTO YANAZE, FERNANDA MO-
CKEL ROUSSENQ

052 - 2008.0000264-2/0 - Processo de Conhecimento ELVIRA
BRUSCAGIN PERON (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A
SENTENÇA DE FLS. 67/73 “(...) JULGO PROCEDENTE O PE-
DIDO INICIAL E, POR CONSEQUÊNCIA, CONDENO O BAN-
CO REQUERIDO A PAGAR, EM FAVOR DO AUTOR, A DIFE-
RENÇA DA CORREÇÃO DE 8,04% SOBRE O SALDO EXISTEN-
TE EM JUNHO/1987 E DE 20,36% SOBRE O SALDO EXISTEN-
TE EM JANEIRO E FEVEREIRO/1989, NAS CADERNETAS DE
POUPANÇA INDICADAS NA INCIAL. 16.ESTAS DIFERENÇAS
DEVERÃO SER CORRIGIDAS PELOS MESMOS ÍNDICES DE
RENDIMENTOS DAS CADERNETAS DE POUPANÇA (ATUA-
LIZAÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES LEGAIS, MAIS 0,5%
A. M. DE JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE OS RENDIMEN-
TOS NÃO CREDITADOS, CAPITALIZADOS), MÊS A MÊS, A
PARTIR DE JUNHO/87 E JANEIRO E FEVEREIRO/89, ATÉ A
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, PERFAZENDO, ATÉ 14/07/
2008, O VALOR DE R$ 11.942,34 (ONZE MIL NOVECENTOS E
QUARENTA E DOIS REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS).
O VALOR AINDA DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE
MORA DE 1% A.M., A CONTAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO
EFETIVO PAGAMENTO. 17.ISENTO DE CUSTAS PROCESSU-
AIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTI-
MEM-SE. TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE, INTIME-
SE O DEVEDOR PARA EM 15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEA-
MENTE A SENTENÇA, SOB PENA DE INCIAR EM SEU DES-
FAVOR O PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE SENTEN-
ÇA, COM ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10%. DECORRIDO O
PRAZO SEM PAGAMENTO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM
10 DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMEN-
TO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PRO-
CESSO. Adv(s) SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR, MAR-
COS DUTRA DE ALMEIDA, NORBERTO YANAZE, FERNAN-
DA MOCKEL ROUSSENQ

053 - 2008.0000265-4/0 - Processo de Conhecimento ALESSAN-
DRA ANDREA DA SILVA (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A SEN-
TENÇA DE FLS. 88/95 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL E, POR CONSEQUÊNCIA, CONDENO O BANCO RE-
QUERIDO A PAGAR, EM FAVOR DO AUTOR, A DIFERENÇA
DA CORREÇÃO DE 8,04% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM
JUNHO/1987 E DE 20,36% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM
JANEIRO E FEVEREIRO/1989, NAS CADERNETAS DE POU-
PANÇA INDICADAS NA INCIAL. 19.ESTAS DIFERENÇAS DE-
VERÃO SER CORRIGIDAS PELOS MESMOS ÍNDICES DE REN-
DIMENTOS DAS CADERNETAS DE POUPANÇA (ATUALIZA-
ÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES LEGAIS, MAIS 0,5% A. M.
DE JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE OS RENDIMENTOS
NÃO CREDITADOS, CAPITALIZADOS), MÊS A MÊS, A PAR-
TIR DE JUNHO/87 E JANEIRO/89, ATÉ A DATA DO EFETIVO
PAGAMENTO, PERFAZENDO, ATÉ 10/07/2008, O VALOR DE
R$ 8.386,68 (OITO MIL TREZENTOS E OITENTA E SEIS REAIS
E SESSENTA E OITO CENTAVOS). O VALOR AINDA DEVERÁ
SER ACRESCIDO DE JUROS DE MORA DE 1% A.M., A CON-
TAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
20.ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. TRANSITADA EM
JULGADO A PRESENTE, INTIME-SE O DEVEDOR PARA EM
15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A SENTENÇA, SOB
PENA DE INCIAR EM SEU DESFAVOR O PROCEDIMENTO DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, COM ACRÉSCIMO DE MUL-
TA DE 10%. DECORRIDO O PRAZO SEM PAGAMENTO, INTI-
ME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR SE TEM
INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, SOB PENA
DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. Adv(s) SILVIO HENRI-
QUE MARQUES JUNIOR, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA
MARCOLINO, FLAVIA ANDREIA REDMERSKI SOUZA AZE-
VEDO MIRANDA

054 - 2008.0000267-8/0 - Processo de Conhecimento VALTER FLO-
RINDO DE FREITAS X REGINA DALAGO DESPACHO DE
FLS.23 INCÁBIVEL O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE,
EIS QUE A MATÉRIA DISCUTIDA NOS PRESENTES AUTOS
NÃO É EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO, AO CONTRÁRIO DO
QUE CONSTOU NO TERMO DE AUDIÊNCIA DE FLS. 10. AS-
SIM, PARA EVITAR FUTURA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO
FEITO POR CERCEAMENTO DE DEFESA, SEJA DESIGNADA
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, INTIMANDO
AS PARTES E SEUS PROCURADORES, BEM COMO EVENTU-
AIS TESTEMUNHAS. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO JULGA-
MENTO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE JANEIRO DE 2009,
ÀS 15:30 HORAS. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE, RO-
BERTO JONAS, LUIZ CARLOS AOKI, LUIS HENRIQUE DEL-
GADO ESCARMANHANI, HELOISA ALINE DORNELLAS

055 - 2008.0000272-0/0 - Processo de Conhecimento GISELE APA-
RECIDA CORCETTE DA SILVA X SOLO PAVIMENTAÇÃO E
EMPREENDIMENTOS LTDA (E OUTRO) DECISÃO DE FLS. 42/

44 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA AUTORA E CON-
DENO A RECLAMADA AO PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$
3.622,48 (TRÊS MIL SEISCENTOS E VINTE E DOIS REAIS E
QUARENTA E OITO CENTAVOS). TAL VALOR DEVERÁ SER
CORRIGIDO MONETARIAMENTE PELO INPC E JUROS DE
MORA DE 1% DESDE A CITAÇÃO. Adv(s) JOSE GERONIMO
BENATTI JUNIOR, RENATO BENVINDO FRATA, JANECLÉIA
MARTINS XAVIER DELBONE, SUELI ANTUNES CAETANO,
RENATO BENVINDO FRATA, JANECLÉIA MARTINS XAVIER
DELBONE

056 - 2008.0000272-0/0 - Processo de Conhecimento GISELE APA-
RECIDA CORCETTE DA SILVA X SOLO PAVIMENTAÇÃO E
EMPREENDIMENTOS LTDA (E OUTRO) SENTENÇA DE FLS.
45 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 42/43/44,
PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS.
2.P.R.I. COM O TRANSITO EM JULGADO, INTIME-SE O CRE-
DOR PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERESSE
NO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUI-
VAMENTO. Adv(s) JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR, RE-
NATO BENVINDO FRATA, JANECLÉIA MARTINS XAVIER
DELBONE, SUELI ANTUNES CAETANO, RENATO BENVIN-
DO FRATA, JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE

057 - 2008.0000280-7/0 - Execução Título Extrajudicial VALDE-
NIR GUIMARÃES X JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS (E OU-
TRO) DESPACHO DE FLS. 36 1.SOBRE A CONSULTA AO BA-
CEN JUD E O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, DIGA O EXE-
QUENTE EM 5 DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) NOR-
BERTO YANAZE, EDSON ELIAS DE ANDRADE, FABIO TSU-
TOMU IAMAMOTO, MAURO YUTAKA AIDA, ROBERTO JO-
NAS

058 - 2008.0000281-9/0 - Execução de Título Judicial CLEUZA
RODRIGUES DE CARVALHO X VALDAR MOVEIS LTDA (E
OUTROS) SENTENÇA DE FLS. 61 “(...) JULGO EXTINTA A
PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DEFIRO O LEVANTAMENTO
DE EVENTUAIS BLOQUEIOS E/OU PENHORAS REALIZADAS.
4.ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NA
FORMA DO ARTIGO 55, DA LEI n° 099/95. PUBLIQUE-SE. IN-
TIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) SOLA-
NO DE CAMARGO, EDUARDO LUIZ BROCK

059 - 2008.0000288-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA ALDA X UNIMED REGIONAL MARINGÁ (E OUTRO)
SENTENÇA DE FLS. 139 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFE-
RIDA ÀS FLS. 138, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LE-
GAIS EFEITOS, ESCLARECENDO QUE A PRESENTE RECLA-
MAÇÃO FOI EXTINTA COM FULCRO NO 269, III, DO CPC.
2.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO, E PRO-
CEDIDAS ÀS NECESSÁRIAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, ARQUI-
VE-SE. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) MESSIAS QUEI-
ROZ UCHOA, EDSON ELIAS DE ANDRADE, FERNANDO SOU-
ZA OLIVEIRA, MARCIO LUIS PIRATELLI

060 - 2008.0000297-0/0 - Execução Título Extrajudicial MARCO
VINÍCIO FERNANDES X PAULO FABIO BRISOLA DESPACHO
DE FLS. 24 1.SOBRE A CONSULTA AO BACEN JUD E O PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, DIGA O EXEQUENTE EM 5 DIAS,
SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) SERGIO RICARDO RIBEI-
RO DE NOVAIS, ANA PAULA MARTINS RADAELLI

061 - 2008.0000298-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ALVES
DE LIMA X FRANCISCO MOMESSO SENTENÇA DE FLS. 18
1.HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS
JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO
ENTRE AS PARTES (FLS. 16/17). 2.POR CONSEGUINTE, JUL-
GO EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS
TERMOS DO ARTIGO 269, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 3.PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE,
ARQUIVE-SE. Adv(s) JOSE CARLOS FARIAS, LUCIANA DE
MELO FIGUEIREDO

062 - 2008.0000308-4/0 - Processo de Conhecimento OSMAR FER-
REIRA DA SILVA X CRISTOVAM JURAZEK NETO DECISÃO
DE FLS. 37/38 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AU-
TOR E CONDENO O REQUERIDO A PAGAR A QUANTIA DE
R$ 8.237,50 (OITO MIL DUZENTOS E TRINTA E SETE REAIS E
CINQUENTA CENTVOS) EM REALÇÃO AOS DANOS MATE-
RIAIS PERFAZENDO O ORÇAMENTO DE FLS. 17 QUE SE
REFERE À FUNILARIA E DE FLS. 21 QUE SE REFERE AO SER-
VIÇO MECÂNICO. AINDA, CONDENO O REQUERIDO A PA-
GAR AO AUTOR O VALOR DE R$ 4.000,00 (QUATRO MIL RE-
AIS) A TITULO DE DANOS MORAIS SUFICIENTES PARA
ATENDER O EFEITO COMPENSATÓRIO GERADO PELA NE-
CESSIDADE DE VEÍCULO PARA O TRABALHO TOTALIZAN-
DO O VALOR DE R$ 12.237,50 (DOZE MIL DUZENTOS E TRIN-
TA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). TAL VALOR
DEVERÁ SER DEVIDAMENTE CORRIGIDOS PELO INPC E
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO. PUBLI-
QUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) ADRIANA APA-
RECIDA MARTINEZ

063 - 2008.0000308-4/0 - Processo de Conhecimento OSMAR FER-
REIRA DA SILVA X CRISTOVAM JURAZEK NETO SENTENÇA
DE FLS. 39 1.HOMOLOGO A DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS.
37/38, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEI-
TOS PRESENTES NO ARTIGO 269 DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL BRASILEIRO. 2.TRANSITADA EM JULGADO A PRE-
SENTE DECISÃO, E PROCEDIDAS ÀS NECESSÁRIAS BAIXAS
E ANOTAÇÕES, ARQUIVE-SE. PUBLIQUE-SE.INTIMEM-SE.
Adv(s) ADRIANA APARECIDA MARTINEZ

064 - 2008.0000330-2/0 - Processo de Conhecimento TRÊS RIOS
LTDA X LAIRTON DOMINGOS RISSO SENTENÇA DE FLS. 24

“(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO O
PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL. 5.ISENTO DE CUSTAS E HONORA-
RIOS ADVOCATICIOS. 6.TRANSITADA EM JULGADO A PRE-
SENTE DECISÃO, SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRA-
NHEM-SE OS DOCUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO
POR FOTOCÓPIAS NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS IN-
TERESSADOS. OPORTUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTA-
ÇÕES NECESSÁRIAS, ARQUIVE-SE. Adv(s) LUIZ RENATO
ARRUDA BRASIL

065 - 2008.0000332-6/0 - Processo de Conhecimento TERUKO
WATANABE X BANCO ITAU S/A SENTENÇA DE FLS.64/70 “(...)
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E, POR CONSEQU-
ÊNCIA, CONDENO O BANCO REQUERIDO A PAGAR, EM FA-
VOR DO AUTOR, A DIFERENÇA DA CORREÇÃO DE 84,32%
SOBRE O SALDO EXISTENTE EM MARÇO/1990, 44,80% SO-
BRE O SALDO EXISTENTE EM ABRIL/1990, 7,87% SOBRE O
SALDO EXISTENTE EM MAIO/1990, 19,39% SOBRE O SAL-
DO EXISTENTE EM JANEIRO/1991 E 20,21% SOBRE O SAL-
DO EXISTENTE EM FEVEREIRO/1991, NAS CADERNETAS DE
POUPANÇA INDICADAS NA INICIAL. 19.ESTAS DIFERENÇAS
DEVERÃO SER CORRIGIDAS PELOS MESMOS ÍNDICES DE
RENDIMENTOS DAS CADERNETAS DE POUPANÇA (ATUA-
LIZAÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES LEGAIS, MAIS 0,5%
A.M. DE JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE OS RENDIMEN-
TOS NÃO CREDITADOS, CAPITALIZADOS), MÊS A MÊS, A
PARTIR DE MARÇO/ABRIL/MAIO/90 E JANEIRO/FEVEREIRO/
91, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, PERFAZENDO,
ATÉ 09/09/2008, O VALOR DE R$ 1.166,04 (UM MIL CENTO E
SESSENTA E SEIS REAIS E QUATRO CENTAVOS). O VALOR
AINDA DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE MORA DE
1% A.M., A CONTAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO EFETIVO
PAGAMENTO. 20.ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE.
TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE, INTIME-SE O DE-
VEDOR PARA EM 15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A
SENTENÇA, SOB PENA DE INICIAR EM SEU DESFAVOR O
PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, COM
O ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10%. DECORRIDO O PRAZO
SEM PAGAMENTO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS,
MANIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.
Adv(s) RAMI IRACEMA MICHELAN

066 - 2008.0000333-8/0 - Processo de Conhecimento HELENO
FELIPE DOS SANTOS X BANCO ITAU S/A SENTENÇA DE
FLS.59/65 “(...) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E,
POR CONSEQUÊNCIA, CONDENO O BANCO REQUERIDO A
PAGAR, EM FAVOR DO AUTOR, A DIFERENÇA DA CORRE-
ÇÃO DE 84,32% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM MARÇO/
1990, 44,80% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM ABRIL/1990,
7,87% SOBRE O SALDO EXISTENTE EM MAIO/1990, NAS
CADERNETAS DE POUPANÇA INDICADAS NA INICIAL.
19.ESTAS DIFERENÇAS DEVERÃO SER CORRIGIDAS PELOS
MESMOS ÍNDICES DE RENDIMENTOS DAS CADERNETAS DE
POUPANÇA (ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES
LEGAIS, MAIS 0,5% A.M. DE JUROS REMUNERATÓRIOS SO-
BRE OS RENDIMENTOS NÃO CREDITADOS, CAPITALIZA-
DOS), MÊS A MÊS, A PARTIR DE MARÇO/ABRIL/MAIO/90, ATÉ
A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, PERFAZENDO, ATÉ 01/
09/2008, O VALOR DE R$ 582,28 (QUINHENTO E OITENTA E
DOIS REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS). O VALOR AINDA
DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE MORA DE 1% A.M.,
A CONTAR DA CITAÇÃO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGA-
MENTO. 20.ISENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. TRAN-
SITADA EM JULGADO A PRESENTE, INTIME-SE O DEVEDOR
PARA EM 15 DIAS CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A SEN-
TENÇA, SOB PENA DE INICIAR EM SEU DESFAVOR O PRO-
CEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, COM O
ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10%. DECORRIDO O PRAZO SEM
PAGAMENTO, INTIME-SE O CREDOR PARA, EM 10 DIAS,
MANIFESTAR SE TEM INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.
Adv(s) RAMI IRACEMA MICHELAN, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ANDRIGO
OLIVEIRA MARCOLINO

067 - 2008.0000334-0/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X RILDO DE OLIVEIRA FLORENTINO
SENTENÇA DE FLS. 15 “(...) JULGO EXTINTA A PRESENTE
EXECUÇÃO, COM FULCRO NO ARTIGO 569, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 4.ISENTO DE CUSTAS. PUBLIQUE-SE. IN-
TIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO
PECCURARE TESSAROLLO

068 - 2008.0000335-1/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X SIDINEY VENTURA SENTENÇA DE
FLS. 17. “(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO O PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO 267, VI,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV DA LEI
9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HONORARIOS ADVOCATI-
CIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO,
SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRANHEM-SE OS DO-
CUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS
NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS INTERESSADOS. OPOR-
TUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS,
ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO

069 - 2008.0000339-9/0 - Execução Título Extrajudicial REGINAL-
DO CLEMENTINO MAGALHÃES X LEANDRO RIBEIRO INTI-
MO O EXEQUENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, MANI-
FESTE SOBRE A CERTIDÃO DE FLS.11V, BEM COMO O PROS-
SIMENTO DO FEITO, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) NOR-
BERTO YANAZE
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070 - 2008.0000340-3/0 - Execução Título Extrajudicial REGINAL-
DO CLEMENTINO MAGALHÃES X SERGIO BATISTA DA SIL-
VA INTIMO O EXEQUENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS,
MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DE FLS.15, BEM COMO
SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, SOB PENA DE EX-
TINÇÃO. Adv(s) NORBERTO YANAZE

071 - 2008.0000344-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA DOS SANTOS X BANCO FINIVEST S.A SENTENÇA
DE FLS. 110 1.HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE PRO-
DUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CE-
LEBRADO ENTRE AS PARTES (FLS. 107/109). 2.POR CONSE-
GUINTE, JULGO EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DO
MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 3.PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTU-
NAMENTE ARQUIVE-SE. Adv(s) ROBERTO JONAS, KAROLY-
NE CRISTINA ALBINO QUADRI, PRISCILA WICTHOFF NE-
VES, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTA-
VO VARDANEGA VIDAL PINTO

072 - 2008.0000354-1/0 - Processo de Conhecimento APARECIDO
FURMAN X BRASIL TELECOM S/A SENTENÇA DE FLS.34
1.HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE SURTA SEUS JU-
RÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, OS TERMOS DA TRANSAÇÃO
CELEBRADA ENTRE AS PARTES (FLS. 31/32). POR CONSE-
QUÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM FULCRO NO
ARTIGO 269, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLI-
QUE-SE. INTIMEM-SE. APÓS AS DEVIDAS BAIXAS E ANO-
TAÇÃOES, ARQUIVE-SE. Adv(s) AMAURY SERGIO SANTORO
FELIPE, ERIKA FERNANDA RAMOS

073 - 2008.0000357-7/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X TEREZINHA MARGARIDA DE JESUS
FIALHO SENTENÇA DE FLS. 21 “(...) JULGO EXTINTO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO O PRESENTE FEITO, COM BASE
NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C
ARTIGO 51,IV DA LEI 9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HO-
NORARIOS ADVOCATICIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO
A PRESENTE DECISÃO, SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESEN-
TRANHEM-SE OS DOCUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUI-
ÇÃO POR FOTOCÓPIAS NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS
INTERESSADOS. OPORTUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANO-
TAÇÕES NECESSÁRIAS, ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCU-
RARE TESSAROLLO

074 - 2008.0000358-9/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X LEANDRO RIBEIRO SENTENÇA DE
FLS. 15 “(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRI-
TO O PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO 267, VI, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV DA LEI
9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HONORARIOS ADVOCATI-
CIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO,
SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRANHEM-SE OS DO-
CUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS
NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS INTERESSADOS. OPOR-
TUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS,
ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO

075 - 2008.0000367-8/0 - Processo de Conhecimento FÁBIO JOSÉ
MARTINEZ X VIVO S/A SENTENÇA DE FLS.45 1.HOMOLO-
GO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS
E LEGAIS EFEITOS, A TRANSAÇÃO CELEBRADA ENTRE AS
PARTES (FLS. 40/41/42). POR CONSEGUINTE, E COM FUL-
CRO NO ARTIGO 267, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,
JULGO EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO,
NOS TERMOS DO ARTIGO 267, III, DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL. 3.PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMEN-
TE, ARQUIVE-SE. Adv(s) LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JU-
NIOR, AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE, LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS

076 - 2008.0000370-6/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X GILBERTO FELIX DA SILVA SENTEN-
ÇA DE FLS. 23 “(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO O PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO 267,
VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV DA
LEI 9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HONORARIOS ADVO-
CATICIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DE-
CISÃO, SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRANHEM-SE OS
DOCUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPI-
AS NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS INTERESSADOS.
OPORTUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES NECES-
SÁRIAS, ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURARE TESSARO-
LLO

077 - 2008.0000376-7/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X VÂNIA APARECIDA DA SILVA SEN-
TENÇA DE FLS. 16 “(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO O PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO
267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV
DA LEI 9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HONORARIOS AD-
VOCATICIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE
DECISÃO, SE ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRANHEM-
SE OS DOCUMENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FO-
TOCÓPIAS NOS AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS INTERESSA-
DOS. OPORTUNAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES
NECESSÁRIAS, ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURARE
TESSAROLLO

078 - 2008.0000377-9/0 - Execução Título Extrajudicial DOMIN-
GOS FIRACE NETO X COMERCIO DE FRIOS E EMBUTIDOS
GEKAIN LT INTIMO O EXEQUENTE PARA QUE NO PRAZO
DE 5 DIAS, MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DE FLS.14V,
BEM COMO O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, SOB PENA DE
EXTINÇÃO. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE, DAIANE
SOUZA OLIVEIRA PRADO

079 - 2008.0000386-8/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X DANIEL BOAVENTURA SENTENÇA
DE FLS. 14 “(...) JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,
COM FULCRO NO ARTIGO 569, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 4.ISENTO DE CUSTAS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE.
OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURA-
RE TESSAROLLO

080 - 2008.0000388-1/0 - Processo de Conhecimento ORIDES FA-
GANELLO X UNIMED DE MARINGÁ - COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO SENTENÇA DE FLS. 134/135 “(...) 6. POR
TAIS FATOS E FUNDAMENTOS, E ATENTA AO CONTIDO NO
ARTIGO SUPRA CITADO E NO ARTIGO 51, II, DA LEI 9.099/
95, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. 7.PROCEDA-SE ÀS DEVIDAS BAIXAS E
ANOTAÇÕES NESTE JUIZADO. APÓS O DECURSO DO PRA-
ZO RECURSAL, EM HAVENDO INTERESSE DOS REQUEREN-
TE, DEFIRO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS
QUE ACOMPANHAM AS INICIAIS, SUBSTITUINDO-OS POR
FOTOCÓPIAS NOS AUTOS. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE.
OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s) ALEX MANGOLIM,
MARCIO LUIS PIRATELLI

081 - 2008.0000392-1/0 - Processo de Conhecimento EDSON DOS
SANTOS MARTINS X DEISILUCI APARECIDA STELA LIMA
SENTENÇA DE FLS. 19 DEVIDAMENTE CITADO PARA AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, O RÉU DEIXOU DE COMPARECER
E CONTESTAR A PRESENTE RECLAMAÇÃO, TORNANDO-SE,
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 20 E 23 DA LEI 9.099, DE 26 DE
SETEMBRO DE 1995, REVEL E CONFESSO AOS FATOS ALE-
GADOS PELO AUTOR, ACARRETANDO, COM ISSO, O JUL-
GAMENTO DA LIDE. ANTE O EXPOSTO JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO, CONDENANDO O RÉU AO PAGAMENTO DO
VALOR DE R$ 14.841,59 (QUATORZE MIL OITOCENTOS E
QUARENTA E UM REAIS E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS),
ACRESCIDOS DA CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC E
JUROS MORATÓRIOS DE 1,0% AO MÊS A CONTAR DA CITA-
ÇÃO. PUBLIQUE-SE.REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Adv(s) NEL-
CIDES ALVES BUENO

082 - 2008.0000397-0/0 - Processo de Conhecimento WALDINEI
MATIN BUENO X ALESANDRO VIANA SENTENÇA DE FLS.
13 (...) JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM JULGA-
MENTO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 51, INCISO
I, DA LEI n° 9.099/95. 4.ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. 5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESEN-
TE DECISÃO, E PROCEDIDAS ÀS NECESSÁRIAS BAIXAS E
ANOTAÇÕES, ARQUIVE-SE. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE.
Adv(s) HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO, RAFAEL ROVERI
MOLINA

083 - 2008.0000412-4/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
CARLOS DALL’OMO X VALDIR TAVARES SENTENÇA DE FLS.
14 “(...) JULGO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO O
PRESENTE FEITO, COM BASE NO ARTIGO 267, VI, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL, C/C ARTIGO 51,IV DA LEI 9.099/95.
4.ISENTO DE CUSTAS E HONORARIOS ADVOCATICIOS.
5.TRANSITADA EM JULGADO A PRESENTE DECISÃO, SE
ASSIM FOR REQUERIDO, DESENTRANHEM-SE OS DOCU-
MENTOS MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS NOS
AUTOS, RESTITUINDO-SE AOS INTERESSADOS. OPORTU-
NAMENTE, PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS,
ARQUIVE-SE. Adv(s) HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO

084 - 2008.0000458-9/0 - Processo de Conhecimento MARCIO
APARECIDO DE JESUS X VILMAR FURLAN (E OUTRO) AU-
DIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO REDESIGNADA PARA O DIA 27
DE JANEIRO DE 2009, ÀS 10:00 HORAS. Adv(s) EDSON ELIAS
DE ANDRADE, ROBERTO JONAS, HERMES ALENCAR DAL-
DIN RATHIER, ALDINA PAGANI, MARCOS RODRIGO SUSIN,
NEIDA SANTIAGO AMALFI DE ARAUJO

085 - 2008.0000482-0/0 - Processo de Conhecimento EDSON JUN-
QUEIRA X BRASIL TELECOM S/A DESPACHO DE FLS. 25
1.COMPULSANDO AOS VERIFICA-SE QUE O PÓLO ATIVO DA
PRESENTE AÇÃO ESTÁ INADEQUADO, EIS QUE OS DOCU-
MENTOS JUNTADOS COM A INICIAL DEMONSTRAM QUE O
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FOI
EFETUADO ENTRE A RECLAMADA E A EMPRESA REDITUS
- INFORMÁTICA E ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA -
ME, BEM COMO O NOME NEGATIVADO NOS ÓRGÃO DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO FOI O DA REFERIDA EMPRESA,
CONFORME DEMONSTRAM OS DOCUMENTOS DE FLS. 22/
24. ASSIM, A INCIAL NECESSITA SER EMENDADA. 2.DESTE
MODO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA EMENDAR A INI-
CIAL ADEQUANDO O PÓLO ATIVO DEVENDO CONSTAR
COMO RECLAMANTE A EMPRESA REDITUS - INFORMÁTI-
CA E ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA - ME, NO PRA-
ZO DE 10 (DEZ) DIAS, COM FUNDAMENTO NO ART. 284 DO
CPC. NESTE MESMO PRAZO DEVERÁ A REFERIDA EMPRE-
SA COMPROVAR A SUA QUALIDADE DE MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, JUNTANDO AOS AUTOS
CERTIDÃO AUTALIZADA DA JUNTA COMERCIAL DO PARA-
NÁ E BALANÇOS CONTÁBEIS DOS ÚLTIMOS DOZE MESES,
PARA VERIFICAÇÃO DO FATURAMENTO, SOB PENA DE IN-
DEFERIMENTO. 3.CUMPRIDO O ITEM ACIMA À SECRETA-
RIA PARA QUE DESIGNE NOVA AUDIÊNCIA DE CONCILIA-
ÇÃO. Adv(s) RAFAEL ROVERI MOLINA

086 - 2008.0000485-6/0 - Processo de Conhecimento FERNANDO
MARQUES X TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A TE-
LESP DESPACHO DE FLS. 23 “(...) CONCEDO A ANTECIPA-
ÇÃO DA TUTELA PRETENDIDA, DETERMINADO A BAIXA DO
NOME E CPF DA RECLAMANTE DOS BANCOS DE DADOS
DO SCPC, E DE QUAISQUER RESTRIÇÕES EXISTENTES EM
NOME DELE, EXCLUSIVAMENTE REFERENTE À ALUDIDA

DÍVIDA COM A REQUERIDA. OFICIE-SE, COM URGÊNCIA,
PARA OS DEVIDOS FINS. 3.SEJA DESIGNADA AUDIÊNCIA
CONCILIATÓRIA. Adv(s) EDSON ELIAS DE ANDRADE, MAU-
RO YUTAKA AIDA

087 - 2008.0000492-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA INEZ
LIMA PETENAZZI X BANCO ITAU S/A DESPACHO DE FLS. 23
1.INDEFIRO DE PLANO INICIAL NO QUE PERTINE A INDE-
NIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, EIS QUE NA LEITURA
DA PEÇA EXORDIAL E OS DOCUMENTOS QUE A ACOMPA-
NHAM NÃO SE TEM COMO AFERIR QUAIS DANOS MATERI-
AIS A RECLAMANTE TERIA SOFRIDO. OUTROSSIM, NO PE-
DIDO DE FLS. 06 CONSTA SOMENTE REQUERIMENTO PARA
QUE O RECLAMADO SEJA CONDENADO AO PAGAMENTO
NA IMPORTÂNCIA DE TRINTA SALÁRIOS MÍNIMOS, A TI-
TULO DE INDENIZAÇÃO, NÃO SE ESPECIFICANDO QUAL
INDENIZAÇÃO SERIA ESTA, O QUE CONFORME DESCRITO
NO PRIMEIRO PARÁGRAFO DE FLS. 06, PODE-SE AFERIR
QUE TRINTA SALÁRIOS MÍNIMOS REFEREM-SE A DANOS
MORAIS. 2.QUANTO AO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS DA TUTELA, DEIXO DE CONCEDÊ-LO EIS QUE O
PEDIDO É OBSCURO NÃO SE PODENDO AFERIR AO CERTO
EM QUE CONSISTE. 3.A SECRETARIA PARA QUE DESIGNE
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 4.INTIMEM-SE. AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 15 DE JANEIRO
DE 2009, ÀS 09h15min. Adv(s) JOSE MARIA LOPES DE SOUZA

088 - 2008.0000498-2/0 - Processo de Conhecimento VERA LÚ-
CIA RAMALHO JUNQUEIRA X BANCO RURAL SENTENÇA DE
FLS. 14 “(...) 4.ANALISANDO A INCIAL RECLAMATÓRIA,
CONCLUI-SE QUE O PEDIDO REVESTE-SE DE GRANDE COM-
PLEXIDADE, VEZ QUE TRATA DE REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO ONDE MUITAS VEZES, ATÉ MESMO A PROVA
PERICIAL (INCABÍVEL EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL) SE FAZ NECESSÁRIA PARA O DESLINDRE DO FEI-
TO, POR TAIS FUNDAMENTOS, E ATENTA AO CONTIDO NO
ARTIGO SUPRACITADO, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEI-
TO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 5.PROCEDA-SE ÀS DE-
VIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES NESTE JUIZADO. APÓS O
DECURSO DO PRAZO RECURSAL, EM HAVENDO INTERES-
SE DOS REQUERENTES, DEFIRO O DESENTRANHAMENTO
DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM AS INICIAIS, SUBS-
TITUINDO-OS POR FOTOCÓPIAS NOS AUTOS. PUBLIQUE-
SE. INTIMEM-SE. OPORTUNAMENTE, ARQUIVE-SE. Adv(s)
RAFAEL ROVERI MOLINA

089 - 2008.0000505-9/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
MARIA NUNES ALVES X LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA DESPACHO DE FLS. 14/15 “(...) CONCEDO A AN-
TECIPAÇÃO DOS EFEITOSO DA TUTELA, DETERMINADO A
BAIXA DO NOME E CPF DA RECLAMANTE DOS CADASTROS
DAQUELE ÓRGÃO, CASO A ANOTAÇÃO SEJA ÚNICA, REFE-
RENTE AO CONTRATO EM QUESTÃO. 6.OFICIE-SE AO SE-
RASA, CIENTIFICANDO-O DA PRESENTE DECISÃO, DETER-
MINANDO QUE EXCLUA AS ANOTAÇÕES EXISTENTES EM
SEU BANCO DE DADOS, NA FORMA DETERMINADA NO
ITEM ANTERIOR. 7.SEJA PELA SECRETARIA DESIGNADA
DATA PARA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 8.INTIMEM-SE.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 20
DE JANEIRO DE 2009, ÀS 09h15min. Adv(s) LAUDACI FELIPE
DOS SANTOS JUNIOR

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMAR FRANCISCO VARELA FERREIRA 036 2008.0000200-0/0

ADEMAR FRANCISCO VARELA FERREIRA 037 2008.0000200-0/0

ADRIANA APARECIDA MARTINEZ 038 2008.0000214-8/0

ADRIANA APARECIDA MARTINEZ 062 2008.0000308-4/0

ADRIANA APARECIDA MARTINEZ 063 2008.0000308-4/0

ALAHIR DE OLIVEIRA 031 2008.0000175-5/0

ALAHIR DE OLIVEIRA 032 2008.0000175-5/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 030 2008.0000169-1/0

ALDINA PAGANI 084 2008.0000458-9/0

ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO 031 2008.0000175-5/0

ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO 032 2008.0000175-5/0

ALEX MANGOLIM 080 2008.0000388-1/0

ALEXANDRE PIETRANGELO LIMA 020 2008.0000027-4/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 031 2008.0000175-5/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 032 2008.0000175-5/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 035 2008.0000196-9/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 045 2008.0000256-5/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 046 2008.0000256-5/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 072 2008.0000354-1/0

AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE 075 2008.0000367-8/0

ANA PAULA MARTINS RADAELLI 060 2008.0000297-0/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 053 2008.0000265-4/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 066 2008.0000333-8/0

ANGELO ITAMAR DE SOUZA 036 2008.0000200-0/0

ANGELO ITAMAR DE SOUZA 037 2008.0000200-0/0

ANTONIO CARDIN 038 2008.0000214-8/0

ANTONIO DE JESUS MORIGGI 015 2007.0000217-8/0

ARI ALVES PEREIRA 003 2004.0000113-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 053 2008.0000265-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 066 2008.0000333-8/0

CARLOS PINTO PAIXAO 008 2006.0000152-7/0

CARLOS ROGERIO FRANCHELLO 011 2007.0000124-3/0

CARLOS SÉRGIO FASSINA 017 2007.0000285-0/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 022 2008.0000128-6/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 023 2008.0000128-6/0

CLARICE AMELIA MARTINS COTRIM TEIXEIRA 038 2008.0000214-8/0

CLAUDIA SUSANA HANEL 003 2004.0000113-4/0

CLEITON DAHMER 002 2003.0000016-4/0

DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO 025 2008.0000134-0/0

DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO 026 2008.0000134-0/0

DAIANE SOUZA OLIVEIRA PRADO 078 2008.0000377-9/0

DANIELLE LENZI 003 2004.0000113-4/0

EDILSON AVELAR SILVA 018 2007.0000335-6/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 008 2006.0000152-7/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 011 2007.0000124-3/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 012 2007.0000134-4/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 015 2007.0000217-8/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 019 2007.0000340-8/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 022 2008.0000128-6/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 023 2008.0000128-6/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 025 2008.0000134-0/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 026 2008.0000134-0/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 028 2008.0000166-6/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 029 2008.0000166-6/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 054 2008.0000267-8/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 057 2008.0000280-7/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 059 2008.0000288-1/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 078 2008.0000377-9/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 084 2008.0000458-9/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 086 2008.0000485-6/0

EDUARDO LUIZ BROCK 058 2008.0000281-9/0

ELIZABETH MASSUMI TOI 007 2005.0000447-0/0

ELIZABETH MASSUMI TOI 009 2006.0000323-6/0

ELIZABETH MASSUMI TOI 010 2006.0000390-7/0

ELIZABETH MASSUMI TOI 027 2008.0000150-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 043 2008.0000241-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 044 2008.0000241-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 045 2008.0000256-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 046 2008.0000256-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 072 2008.0000354-1/0

ERIKA HIKISHIMA FRAGA 036 2008.0000200-0/0

ERIKA HIKISHIMA FRAGA 037 2008.0000200-0/0

FABIANO FREITAS SOARES 024 2008.0000129-8/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 022 2008.0000128-6/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 023 2008.0000128-6/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 028 2008.0000166-6/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 029 2008.0000166-6/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 057 2008.0000280-7/0

FABIO VILELA EUZEBIO 018 2007.0000335-6/0

FARES JAMIL FERES 020 2008.0000027-4/0

FERNANDA CELLA GIACOMETTO 030 2008.0000169-1/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 050 2008.0000262-9/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 051 2008.0000263-0/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 052 2008.0000264-2/0

FERNANDA WILLE POSNIAK 003 2004.0000113-4/0

FERNANDO LUZ PEREIRA 011 2007.0000124-3/0

FERNANDO SOUZA OLIVEIRA 059 2008.0000288-1/0

FLAVIA ANDREIA REDMERSKI SOUZA AZEVEDO MIRANDA 053 2008.0000265-4/0

GERUSA LINHARES 003 2004.0000113-4/0

GISLAINE GONÇALVES PAES 021 2008.0000118-5/0

GLAUCO IWERSEN 030 2008.0000169-1/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 035 2008.0000196-9/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 067 2008.0000334-0/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 068 2008.0000335-1/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 073 2008.0000357-7/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 074 2008.0000358-9/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 076 2008.0000370-6/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 077 2008.0000376-7/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 079 2008.0000386-8/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 082 2008.0000397-0/0

HÉLIO PECCURARE TESSAROLLO 083 2008.0000412-4/0

HELOISA ALINE DORNELLAS 054 2008.0000267-8/0

HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER 084 2008.0000458-9/0

HERON ANDERSON 039 2008.0000216-1/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 022 2008.0000128-6/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 023 2008.0000128-6/0

JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE 055 2008.0000272-0/0

JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE 055 2008.0000272-0/0

JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE 056 2008.0000272-0/0

JANECLÉIA MARTINS XAVIER DELBONE 056 2008.0000272-0/0

JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA 012 2007.0000134-4/0

JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA 024 2008.0000129-8/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 071 2008.0000344-0/0

JOSE CARLOS FARIAS 061 2008.0000298-2/0

JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR 013 2007.0000141-0/0

JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR 055 2008.0000272-0/0

JOSE GERONIMO BENATTI JUNIOR 056 2008.0000272-0/0

JOSE MARIA LOPES DE SOUZA 087 2008.0000492-1/0

KAROLYNE CRISTINA ALBINO QUADRI 071 2008.0000344-0/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 031 2008.0000175-5/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 032 2008.0000175-5/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 035 2008.0000196-9/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 042 2008.0000238-7/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 075 2008.0000367-8/0

LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR 089 2008.0000505-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 075 2008.0000367-8/0

LUCIANA DE MELO FIGUEIREDO 061 2008.0000298-2/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 005 2005.0000196-2/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 013 2007.0000141-0/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 020 2008.0000027-4/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 025 2008.0000134-0/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 026 2008.0000134-0/0

LUCIMAR CALEGARI LOPES 048 2008.0000260-5/0

LUIS CARLOS DE SOUSA 047 2008.0000259-0/0

LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI 017 2007.0000285-0/0

LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI 054 2008.0000267-8/0

LUIZ CARLOS AOKI 016 2007.0000276-1/0

LUIZ CARLOS AOKI 017 2007.0000285-0/0

LUIZ CARLOS AOKI 054 2008.0000267-8/0

LUIZ CARLOS SANCHES 030 2008.0000169-1/0

LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA 002 2003.0000016-4/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 071 2008.0000344-0/0

LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL 064 2008.0000330-2/0

MARCELO KEIITI MATSUGUMA 007 2005.0000447-0/0

MARCELO KEIITI MATSUGUMA 009 2006.0000323-6/0

MARCELO KEIITI MATSUGUMA 010 2006.0000390-7/0

MARCELO KEIITI MATSUGUMA 024 2008.0000129-8/0

MARCELO KEIITI MATSUGUMA 027 2008.0000150-4/0

MARCIO ANTONIO SASSO 038 2008.0000214-8/0
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MARCIO LUIS PIRATELLI 059 2008.0000288-1/0

MARCIO LUIS PIRATELLI 080 2008.0000388-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 053 2008.0000265-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 066 2008.0000333-8/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 050 2008.0000262-9/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 051 2008.0000263-0/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 052 2008.0000264-2/0

MARCOS RODRIGO SUSIN 084 2008.0000458-9/0

MARIO SERGIO SPERETTA 005 2005.0000196-2/0

MAURO YUTAKA AIDA 057 2008.0000280-7/0

MAURO YUTAKA AIDA 086 2008.0000485-6/0

MESSIAS QUEIROZ UCHOA 006 2005.0000392-5/0

MESSIAS QUEIROZ UCHOA 059 2008.0000288-1/0

MIEKO ITO 036 2008.0000200-0/0

MIEKO ITO 037 2008.0000200-0/0

MOISÉS BATISTA DE SOUZA 011 2007.0000124-3/0

NEIDA SANTIAGO AMALFI DE ARAUJO 084 2008.0000458-9/0

NELCIDES ALVES BUENO 081 2008.0000392-1/0

NORBERTO YANAZE 014 2007.0000145-7/0

NORBERTO YANAZE 016 2007.0000276-1/0

NORBERTO YANAZE 017 2007.0000285-0/0

NORBERTO YANAZE 049 2008.0000261-7/0

NORBERTO YANAZE 050 2008.0000262-9/0

NORBERTO YANAZE 051 2008.0000263-0/0

NORBERTO YANAZE 052 2008.0000264-2/0

NORBERTO YANAZE 057 2008.0000280-7/0

NORBERTO YANAZE 069 2008.0000339-9/0

NORBERTO YANAZE 070 2008.0000340-3/0

PAULA LEANDRA BALADELI 003 2004.0000113-4/0

PAULO SERGIO LOPES 005 2005.0000196-2/0

PAULO SERGIO LOPES 020 2008.0000027-4/0

PAULO SERGIO LOPES 025 2008.0000134-0/0

PAULO SERGIO LOPES 026 2008.0000134-0/0

PAULO SERGIO LOPES 048 2008.0000260-5/0

PRISCILA WICTHOFF NEVES 071 2008.0000344-0/0

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 003 2004.0000113-4/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 036 2008.0000200-0/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 037 2008.0000200-0/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 082 2008.0000397-0/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 085 2008.0000482-0/0

RAFAEL ROVERI MOLINA 088 2008.0000498-2/0

RAFAEL VIVA GONZALES 039 2008.0000216-1/0

RAMI IRACEMA MICHELAN 001 2001.0000008-6/0

RAMI IRACEMA MICHELAN 065 2008.0000332-6/0

RAMI IRACEMA MICHELAN 066 2008.0000333-8/0

REINALDO MIRICO ARONIS 022 2008.0000128-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 023 2008.0000128-6/0

RENATO BENVINDO FRATA 055 2008.0000272-0/0

RENATO BENVINDO FRATA 055 2008.0000272-0/0

RENATO BENVINDO FRATA 056 2008.0000272-0/0

RENATO BENVINDO FRATA 056 2008.0000272-0/0

RICHARDSON MARCELO VELOSO VIEIRA 004 2005.0000086-1/0

RICHARDSON MARCELO VELOSO VIEIRA 043 2008.0000241-5/0

RICHARDSON MARCELO VELOSO VIEIRA 044 2008.0000241-5/0

ROBERTO JONAS 008 2006.0000152-7/0

ROBERTO JONAS 009 2006.0000323-6/0

ROBERTO JONAS 009 2006.0000323-6/0

ROBERTO JONAS 011 2007.0000124-3/0

ROBERTO JONAS 012 2007.0000134-4/0

ROBERTO JONAS 015 2007.0000217-8/0

ROBERTO JONAS 019 2007.0000340-8/0

ROBERTO JONAS 054 2008.0000267-8/0

ROBERTO JONAS 057 2008.0000280-7/0

ROBERTO JONAS 071 2008.0000344-0/0

ROBERTO JONAS 084 2008.0000458-9/0

ROBERTO LAZARO MACHADO DOS REIS 002 2003.0000016-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 043 2008.0000241-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 044 2008.0000241-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 045 2008.0000256-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 046 2008.0000256-5/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 040 2008.0000228-6/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 041 2008.0000228-6/0

SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS 060 2008.0000297-0/0

SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR 050 2008.0000262-9/0

SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR 051 2008.0000263-0/0

SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR 052 2008.0000264-2/0

SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR 053 2008.0000265-4/0

SIMONE MARQUES SZESZ 036 2008.0000200-0/0

SIMONE MARQUES SZESZ 037 2008.0000200-0/0

SOLANO DE CAMARGO 058 2008.0000281-9/0

SUELI ANTUNES CAETANO 055 2008.0000272-0/0

SUELI ANTUNES CAETANO 056 2008.0000272-0/0

THARIK DE THARSO THANES 014 2007.0000145-7/0

THIAGO MORETO FIORI 047 2008.0000259-0/0

THIARA RANDO BEZERRA SIROTI 033 2008.0000180-7/0

THIARA RANDO BEZERRA SIROTI 034 2008.0000185-6/0

VANESSA MORZELLE PINHEIRO 012 2007.0000134-4/0

WERNER AUMANN 038 2008.0000214-8/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Cíveis
COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA
Relação Nº : 195/2008

001 - 2004.0003204-2/0 - Execução de Título Judicial OTAVIANO
ORTIZ GOMES X PAULO ROBERTO DE CASTRO CAMINHÕES
Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de 10 dias, indicar
bens passíveis de penhora da parte executada, tendo em vista certi-
dão negativa quanto a penhora do Sr. Oficial de Justiça de fl. 100/vs.
Sob pena de extinção da execução. Adv(s) ALEXANDRE POSTI-
GLIONE BUHRER

002 - 2004.0003221-9/0 - Execução de Título Judicial LUCAS SE-

RAFIM TRELINSKI FILHO X DORIVAL KINGESKI Fica a parte
executada intimada para, no prazo de cinco dias, indicar quais são e
onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos
valores, sob pena de considerar-se ato atentatório à dignidade da
Justiça, o que comprovada incidirá sobre o valor da dívida, multa de
10% em favor do exeqüente. Adv(s) KARINA OSTERNACK GLA-
PINSKI

003 - 2005.0000633-1/0 - Execução de Título Judicial ISABEL
CRISTINA UENO X FLÓRIDA PAVERS DO BRASIL LTDA ME
Ficam as partes intimadas do arquivamento dos autos sem baixas.
Adv(s) LEALIS REGINA LOBO IENSEN

004 - 2006.0000193-2/0 - Execução de Título Judicial VILMAR
MERCADO MASS X W & M VEÍCULOS Fica a parte executada
intimada para, no prazo de 15 dias, pague a importância reclamada
no valor de R$ 18.062,63 (dezoito mil, sessenta e dois reais e sessen-
ta e três centavos), ou nomeie bens à penhora, sob pena de multa de
10% (dez por cento). Adv(s) EVERSON MANJINSKI

005 - 2006.0002658-6/0 - Processo de Conhecimento RUTE HOE-
GEN DOS SANTOS X REAL PREVIDÊNCIA E SEGUROS S/A
Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 127, no seguinte dispo-
sitivo: “Julgo, com fundamento no art. 794, I, do CPC, extinta a
execução, determinando por conseqüência, o arquivamento do feito
com as anotações e comunicações necessárias.” Adv(s) GERALDO
MANJINSKI JUNIOR, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

006 - 2006.0004992-7/0 - Processo de Conhecimento JORACI CAE-
TANO DOS SANTOS GALVÃO X REAL PREVIDÊNCIA E SE-
GUROS S.A. Fica a parte executada intimada para, no prazo de 15
(quinze) dias, pagar o valor de R$ 273,00 (duzentos e setenta e três
reais) devido ao FUNREJUS, conforme item V de fls.115. Adv(s)
EVERSON MANJINSKI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

007 - 2006.0005806-5/0 - Execução Título Extrajudicial LINEU
FERREIRA RIBAS X KARINE GRAZIELE ROHR CARVALHO
Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 55, no seguinte disposi-
tivo: “(...) Assim, declaro, com fundamento no art. 53, § 4º, da Lei
9.099/95, declaro extinta o presente execução. Faculto à parte exe-
quente o desentranhamento dos documentos que instruíram o pedi-
do inicial, mediante recibo nos autos e substituição por fotocópias”
Adv(s) LINEU FERREIRA RIBAS

008 - 2006.0005976-1/0 - Execução de Título Judicial H MARO-
CHI IMÓVEIS SC LTDA X ROSANA BANKS Fica a parte execu-
tada intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamen-
to do valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais), sob pena de
aplicação de multa de 10% (dez por cento). Adv(s) RUTSON LUIZ
ALVAREZ

009 - 2006.0005988-6/0 - Execução Título Extrajudicial ANDER-
SON MANOSSO X LEDA AMELIA FERREIRA Fica a parte exe-
qüente intimada que não houve manifestação pela parte executada
quanto à proposta de parcelamento. Ficando assim intimada a dar
prosseguimento ao feito, sob pena de arquivamento. Adv(s) AIL-
TON NUNES DA SILVA

010 - 2007.0000992-6/0 - Execução de Título Judicial ELIANE
NEVES DOS SANTOS X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS Fica a parte executada intimada para, no prazo de cinco
dias, se manifestar sobre fls. 84/86, sob pena de penhora. Adv(s)
PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS

011 - 2007.0001093-7/0 - Execução de Título Judicial LUIZ CAR-
LOS HOLM X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A Fica a
parte executada intimada para, no prazo de 15 dias efetuar o paga-
mento de R$ 7.751,03, sob pena de multa de 10% (art. 475-J do
CPC) e penhora de bens. Adv(s) ADILSON DE CASTRO JUNIOR

012 - 2007.0002363-3/0 - Execução de Título Judicial ELEOZI
OZÓRIO TRENTINI - CENTRAL -MULTIMARCAS X TLN CO-
MERCIO DE VEÍCULOS LTDA Fica a parte exeqüente intimada
para, no prazo de cinco dias, se manifestar sobre fls. 71/85, sob pena
de preclusão. Adv(s) MARCOS ROBERTO FIDELIS

013 - 2007.0002567-0/0 - Execução de Título Judicial CACILDA
FERIATO DE CARVALHO X TIM CELULAR S/A Fica intimada a
parte requerida para efetuar o pagamento do valor complementar do
débito no importe de R$ 414,88 (quatrocentos e quatorze reais e
oitenta e oito centavos), conforme calculo contido na petição de fl.
85. Adv(s LUCIANE PORTELA

014 - 2007.0002924-1/0 - Execução Título Extrajudicial NEIDE
GOMES - ME X GISELE MORAIS MARQUES Tendo em vista o
ofício de fl. 29, fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de 05
dias, apresentar mais dados (filiação materna, data de nascimento)
da parte executada a fim de instruir o ofício conforme requerido.
Sob pena de arquivamento. Adv(s) RENATO JOSE MENDES

015 - 2007.0003458-0/0 - Execução Título Extrajudicial DÉBORA
PATRÍCIA ROLLOF X ROSEMERY MONTEIRO AXT Fica a par-
te exeqüente intimada que foi deferido o pedido de suspensão pelo
prazo de 90 dias. Adv(s) ALI MUSTAPHA ATAYA

016 - 2007.0003694-7/0 - Execução de Título Judicial ALTAIR
ONOFRE DOS SANTOS JUNIOR X BENEKAR COMÉRCIO DE
PEÇAS LTDA Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 51, no
seguinte dispositivo: “Julgo, com fundamento no art. 794, I, do CPC,
extinta a execução, determinando por conseqüência, o arquivamento
do feito com as anotações e comunicações necessárias.” Adv(s)
NORBERT HEIDEMANN

017 - 2007.0003911-4/0 - Processo de Conhecimento EZIQUIEL
BELCHIOR X BRASIL TELECOM S. A. Ficam as partes intimadas
que foi homologada a transação celebrada entre as partes, bem como,

do arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) RENATO MICHE-
LON, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

018 - 2007.0003953-1/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO DA
ROSA X MARCOS DE ALMEIDA Ficam as partes intimadas da
sentença de fl. 67, no seguinte dispositivo: “Julgo, com fundamento
no art. 794, I, do CPC, extinta a execução, determinando por conse-
qüência, o arquivamento do feito com as anotações e comunicações
necessárias.” Adv(s) MÁRCIA LIVIERO PASSADOR, SCHEILA
APARECIDA LEVANDOWSKI

019 - 2007.0004148-9/0 - Execução de Título Judicial ELIANE
HORACIO NOFRE X BANCO DO BRASIL S/A Fica a parte reque-
rida para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do va-
lor de R$ 6.822,13 (seis mil, oitocentos e vinte e dois reais e treze
centavos), sob pena de expedição de mandado de penhora. Adv(s)
ROGERIO DYNIEWICZ

020 - 2007.0004188-2/0 - Execução de Título Judicial EVERALDO
RODRIGUES DE OLIVEIRA X BANCO PANAMERICANO S/A
Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 55, no seguinte disposi-
tivo: “Julgo, com fundamento no art. 794, I, do CPC, extinta a exe-
cução, determinando por conseqüência, o arquivamento do feito com
as anotações e comunicações necessárias.” Adv(s) ADRIANO MU-
NIZ REBELLO, MICHAEL JUNIOR GEBELUKY

021 - 2007.0004474-4/0 - Processo de Conhecimento JOÃO AURÉ-
LIO DA SILVA DUTRA X RODONORTE - CONCESSIONARIA
DE RODOVIAS INTEGRADAS S/A Ficam as partes intimadas do
arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) ANA PAULA MUGGI-
ATI DOS SANTOS, NICELLY ALESSANDRA BOHATCH CAM-
PANARI

022 - 2007.0004832-7/0 - Execução Título Extrajudicial RUY DE
SOUZA MORAIS X IMOBILIÁRIA ELC LTDA (E OUTRO) Fi-
cam as partes intimadas da sentença de fl. 37, no seguinte dispositi-
vo: “I - Tendo em vista que a parte exeqüente, devidamente intima-
da, deixou de indicar bens passíveis de penhora, declaro, com funda-
mento no art. 53, § 4º, da Lei 9.099/95, extinta a presente execução.
II - Faculto à parte exeqüente o desentranhamento dos documentos
que instruíram o pedido inicial, mediante recibo nos autos e substi-
tuição por fotocópias(...)” Adv(s) CARLOS GUSTAVO HORST

023 - 2008.0000145-2/0 - Execução Título Extrajudicial CENTURY
LATARIA E PINTURA LTDA X JOSIÉLIO PIRES Ficam as partes
intimadas da homologação da transação celebrado entre as partes,
com a suspensão da execução até seu integral cumprimento. Anda,
fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de 05 (cinco) dias,
devolver a carta de adjudicação. Adv(s) MÁRCIA LIVIERO PAS-
SADOR

024 - 2008.0000158-9/0 - Processo de Conhecimento ISABEL CRIS-
TINA PEIXOTO OLIVEIRA X HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO
S/A Ficam as partes intimadas que foi homologado, para que produ-
za seus jurídicos e legais efeitos, o acordo entabulado ás fls. 73/74.
Bem como, do arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) CLAU-
DINEI MARCELINO FERNANDES, LUIS OSCAR SIX BOTTON

025 - 2008.0000281-9/0 - Execução Título Extrajudicial HERIBER-
TO AMANCIO X MARCIA ANGIESKI Ficam as partes intimadas
da sentença de fl. 23, no seguinte dispositivo: “(...) I - Tendo em
vista que a parte exeqüente, devidamente intimada, deixou de indicar
bens passíveis de penhora, declaro, com fundamento no art. 53, § 4º,
da Lei 9.099/95, extinta a presente execução. II - Faculto à parte
exequente o desentranhamento dos documentos que instruíram o
pedido inicial, mediante recibo nos autos e substituição por fotocó-
pias.” Adv(s) GISLAINE ANTUNES DE LIMA

026 - 2008.0000439-9/0 - Execução Título Extrajudicial IVANIR
OLIVEIRA STADLER X TEVONIA DZIOMBRA (E OUTRO) Fica
a parte requerente intimada para, no prazo de 05 dias, se manifestar
quanto ao cumprimento do acordo e sobre o interesse no prossegui-
mento do feito. Ciente que o eventual silêncio será interpretado como
satisfeita a obrigação e desinteresse no prosseguimento da execu-
ção. Adv(s) CARLOS ROBERTO TAVARNARO

027 - 2008.0000487-0/0 - Execução Título Extrajudicial CENTURY
LATARIA E PINTURA LTDA - ME X RAFAEL FELIPE DE SOU-
ZA Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 36, no seguinte dis-
positivo: “(...) I - Tendo em vista que a exeqüente, deixou de indicar
o atual endereço da parte executada, o que tornou impossível á cita-
ção, e considerando que a citação por edital não é admissível nos
Juizados, declaro, com fundamento no art. 53, § 4º, da Lei 9.099/95,
extinta a presente execução. II - Faculto à parte exeqüente o desen-
tranhamento dos documentos que instruíram o pedido inicial, medi-
ante recibo nos autos e substituição por fotocópias “ Adv(s) MÁR-
CIA LIVIERO PASSADOR

028 - 2008.0000579-2/0 - Processo de Conhecimento ARCILIA BEM
BEM X BANCO FININVEST S/A Ficam as partes intimadas da ho-
mologação do acordo celebrado entre as partes, bem como do arqui-
vamento dos autos com baixas. Adv(s) FERNANDA DE SÁ E BE-
NEVIDES CARNEIRO, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA

029 - 2008.0000738-7/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CESAR
BENCK JUNIOR X SAMUCA VEICULOS (E OUTROS) Fica par-
te requerente intimada para, no prazo de 05 dias, indicar o atual e
correto endereço da parte requerida, SAMUCA VEÍCULOS, tendo
em vista informação dos correios de que a mesma é desconhecida no
endereço. Sob pena de arquivamento dos autos. Adv(s) DAVISON
SILVA

030 - 2008.0000883-2/0 - Processo de Conhecimento JOEL PINHEI-
RO X BANCO PANAMERICANO S/A Ficam as partes intimadas
que foi homologada a transação celebrada entre as partes de fls. 53/

55. Ainda, do arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) ADRIA-
NO MUNIZ REBELLO

031 - 2008.0000974-3/0 - Execução Título Extrajudicial ALEXAN-
DRE POSTIGLIONE BUHRER X EDILSON MACHADO Ficam
as partes intimadas da sentença de fl. 44, no seguinte dispositivo:
“Julgo, com fundamento no art. 794, I, do CPC, extinta a execução,
determinando por conseqüência, o arquivamento do feito com as
anotações e comunicações necessárias.” Adv(s) ALEXANDRE POS-
TIGLIONE BUHRER

032 - 2008.0001180-6/0 - Execução de Título Judicial ILSON FER-
REIRA X BV FINANCEIRA S.A. Fica a parte executada intimada
para, no prazo de quinze dias, efetuar o pagamento do valor do débi-
to, sob pena de multa de 10% (art. 475-J do CPC) e penhora. Adv(s)
REINALDO MIRICO ARONIS

033 - 2008.0001381-8/0 - Execução de Título Judicial MIGUEL
SALLUM FILHO X NOVALUZ COMERCIO E BENEFICIAMEN-
TO DE MINERIOS LTDA Fica a parte executada intimada para, no
prazo de quinze dias, efetuar o pagamento da R$ 11.682,67 (onze
mil seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta e sete centavos), sob
pena de multa de 10% (art. 475-J do CPC) e penhora. Adv(s) RE-
NATO VARGAS GUASQUE

034 - 2008.0001487-9/0 - Execução de Título Judicial AGNALDO
HILGEMBERGE X MAGAZINE LUIZA S.A. Fica intimada a parte
requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento
do valor do débito no importe de R$ 1.812,59 (Um mil, oitocentos e
doze reais e cinqüenta e nove centavos), sob pena de aplicação de
multa de 105, conforme art. 475-J do CPC. Adv(s) RENATO BOFF
CARDOSO

035 - 2008.0001855-2/0 - Execução de Título Judicial SANDRO
RAFAEL BANDEIRA X GLOBAL VILAGE TELECOM LTDA Fica
a parte executada intimada para, no prazo de quinze dias, pagar a
diferença apontada a fls. 70/72, sob pena de penhora. Adv(s) CHRIS-
TIAN BEPPLER

036 - 2008.0001861-6/0 - Processo de Conhecimento LUCIMARA
ARAUJO DE MELO SÁ DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A
Ficam as partes intimadas do despacho de fls. 32 nos seguintes ter-
mos: Considerando a certidão de fl. 31, julgo deserto o recurso e
deixo de recebê-lo. Adv(s) CLEOFAS VIANA DE MORAES,
NEWTON DORNELES SARATT

037 - 2008.0001867-7/0 - Processo de Conhecimento MARLI TE-
REZINHA FERREIRA X JOSÉ ONOFRE SILVA (E OUTRO) Fi-
cam as partes intimadas da sentença de fl. 49, no seguinte dispositi-
vo: “Assim, julgo com fundamento no art. 267, inciso VIII, do CPC,
extinto o processo sem resolução do mérito em relação ao 1º reque-
rido” Adv(s) MARCO AURELIO KREFETA, ROBERTO MAFRA
VICENTINI

038 - 2008.0001870-5/0 - Processo de Conhecimento JÉSSICA
SANGOLETE CHAIMSOHN X COPA AIR LINES Fica a parte re-
corrida intimada para, no prazo de dez dias, apresentar contra razões
ao recurso. Adv(s) SILVIA MARIA OIKAWA

039 - 2008.0001955-2/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
DE JESUS DE LIMA VIEIRA X NELSON MACHADO DOS SAN-
TOS (E OUTRO) Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 20, no
seguinte dispositivo: “I - Tendo em vista que o(a) requerido(a), dei-
xou de indicar o endereço correto do(a) requerido(a), o que tornou
impossível a citação, e considerando que a citação por edital não é
admissível nos Juizados, declaro extinto o processo sem julgamento
do mérito e determino seu arquivamento, facultando ao(s) autor(a) o
desentranhamento de seus documentos, mediante substituição por
fotocópias.” Adv(s) SIMONE AMATNECKS

040 - 2008.0002023-5/0 - Processo de Conhecimento HELMA
MARGARIDA HUÇALO X BANCO DO BRASIL S/A Fica a parte
recorrida intimada para, no prazo de dez dias, apresentar contra ra-
zões ao recurso. Adv(s) HELENA DIAS BARBAR

041 - 2008.0002058-7/0 - Processo de Conhecimento MARILENE
STELLE X CRISTINA APARECIDA PISTORE Ficam as partes in-
timadas da sentença de fl. 36, no seguinte dispositivo: “(...) Tendo
em vista que o(a) requerido(a), deixou de indicar o endereço correto
do(a) requerido(a), o que tornou impossível a citação, e consideran-
do que a citação por edital não é admissível nos Juizados, declaro
extinto o processo sem julgamento do mérito e determino seu arqui-
vamento, facultando ao(s) autor(a) o desentranhamento de seus do-
cumentos, mediante substituição por fotocópias.” Adv(s) MARLI
MARLENE HORST

042 - 2008.0002126-0/0 - Processo de Conhecimento AMAURI
PAULO CONSTANTINI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes intimadas que foi homologada a transação celebrada entre as par-
tes, bem como, do arquivamento dos autos com baixas. Adv(s) GIS-
LAINE ANTUNES DE LIMA, FELIPE SOARES VARGAS

043 - 2008.0002133-6/0 - Processo de Conhecimento PAULO AU-
GUSTO TEPASSE MASCARENHAS X LAVA-CAR TRÂNGULO
Ficam as partes intimadas da sentença de embargos, de fl. 39, no
seguinte dispositivo: “Assim, recebo os embargos declaratórios por-
que tempestivos, mas, no mérito, nego-lhes provimento” Adv(s) JU-
LIANA MARQUES SANTOS OLIVEIRA, AMAURI CARVALHO
ALVES

044 - 2008.0002134-8/0 - Processo de Conhecimento CELSO FER-
RAZ X BANCO ITAÚ S/A Fica a parte recorrida intimada para, no
prazo de dez dias, apresentar contra razões ao recurso. Adv(s) GUS-
TAVO RODRIGUES MARTINS

045 - 2008.0002204-5/0 - Processo de Conhecimento MEIERSON

Ponta Grossa
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REQUE X TIM CELULAR S/A Ficam as partes intimadas da sen-
tença de fl. 75, no seguinte dispositivo: “(...) Diante do exposto,
julgo procedente em parte o pedido inicial para: a) declarar a inexis-
tência de débito do requerente para com a requerida relativamente às
dívidas indicadas nos documentos de fls. 26/27; b) condenar a reque-
rida a pagar ao requerente a importância de R$ 6.000,00 (seis mil
reais), corrigidas pelo INPC e acrescidas de juros de mora, de 1% ao
mês, a partir desta decisão; c) confirmar a liminar inicialmente con-
cedida (fl. 30).” Adv(s) MARCOS MULLER CWIERTNIA, USTA-
NE FANCHIN

046 - 2008.0002481-7/0 - Processo de Conhecimento CONGRE-
GAÇÃO DA PAIXÃO DE CRITO PROVÍNCIA DO CALVÁRIO X
DELMAR JOSÉ PIMENTEL Redesignação de Audiência de Conci-
liação as 9:00 do dia 13/02/2009 Adv(s) CESAR ANTONIO GAS-
PARETTO

047 - 2008.0003046-1/0 - Processo de Conhecimento MARLI KFFU-
RI STOCCO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
Ficam as partes intimadas que foi homologada a transação celebrada
entre as partes, bem como, do arquivamento dos autos com baixas.
Adv(s) GUSTAVO RODRIGUES MARTINS, OLDEMAR MARI-
ANO

048 - 2008.0003139-6/0 - Processo de Conhecimento DANIELLE
DE ALMEIDA MARQUES (E OUTRO) X VALDIR A.P.DA CRUZ
(E OUTRO) Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 23, no se-
guinte dispositivo: “Assim, tendo em vista que o autor não compare-
ceu na audiência de conciliação, declaro, com fundamento no art.
51, I, da Lei 9.099/95, extinto o processo sem resolução do mérito e,
por conseqüência, determino seu arquivamento. Custas da lei, pelo
requerente(...).” Adv(s) DAVISON SILVA, NELSON ANCIUTTI
BRONISLAWSKI

049 - 2008.0003180-4/0 - Processo de Conhecimento MAURICIO
MESSIAS X BV FINANCEIRA Ficam as partes intimadas da sen-
tença de fls. 112/115 no seguinte dispositivo: “Diante do exposto,
julgo procedente em parte o pedido inicial para condenar a requerida
a devolver ao requerente a importância de R$ 300,00, relativa à
“TAC”, corrigidas pelo INPC e acrescida de juros de mora, de 1% ao
mês, partir da data em que o requerente pagou a referida tarifa, bem
como para condenar a requerida a pagar ao requerente os valores
pagos por este a título de “Tarifa de Cobrança”, corrigidos pelo INPC
e acrescida de juros de mora, de 1% ao mês, partir da data em que o
requerente pagou cada boleto que continha referida tarifa. Por fim,
julgo improcedente os demais pedidos contidos na inicial” Adv(s)
GUILHERME SCHEBESKI, GUILHERME SCHEBESKI, REI-
NALDO MIRICO ARONIS

050 - 2008.0003254-9/0 - Processo de Conhecimento KAUANA DE
OLIVEIRA VIANNA X B.V. FINANCEIRA S.A Ficam as partes
intimadas que o recurso foi julgado deserto e não recebido. Adv(s)
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR, JANAINNA DE CASSIA ES-
TEVES

051 - 2008.0003382-8/0 - Processo de Conhecimento MARCO AN-
TONIO TALEVI CORDEIRO X MULTILOJA (HORFRAN CO-
MERCIAL ELETROMÓVEIS LTDA) Ficam as partes intimadas da
sentença de fl. 38, no seguinte dispositivo: “Assim, tendo em vista
que o autor não compareceu na audiência de conciliação, declaro,
com fundamento no art. 51, I, da Lei 9.099/95, extinto o processo
sem resolução do mérito e, por conseqüência, determino seu arqui-
vamento. Custas da lei, pelo requerente(...).” Adv(s) DEBORA
MACENO, EDUARDO PIRES GOMES CRUZ

052 - 2008.0003537-2/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
REGINA KAPFENBERGER X MARCIA PICANÇO XAVIER GUI-
MARÃES (E OUTRO) Ficam as partes intimadas que foi homologa-
do por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo entabulado às fls. 30/31, e, com fundamento no art. 269, III,
do CPC, julgado extinto o processo com resolução do mérito, deter-
minando o seu arquivamento com as baixas necessárias. Adv(s)
MARCOS PARUBOCZ

053 - 2008.0003634-7/0 - Execução Título Extrajudicial PEREIRA,
DA LUZ, SIMIONATTO & TELEGINSKI LTDA -ME X ALISSON
POSSANI Fica parte requerente intimada para, no prazo de 05 dias,
indicar o atual e correto endereço da parte requerida, tendo em vista
informação dos correios de que não existe o número no endereço
indicado. Sob pena de arquivamento dos autos. Adv(s) CESAR LUIZ
TAVARNARO

054 - 2008.0003741-2/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
SCHMUTZ DA SILVA X 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A
Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 25, no seguinte disposi-
tivo: “Assim, tendo em vista que o autor não compareceu na audiên-
cia de conciliação, declaro, com fundamento no art. 51, I, da Lei
9.099/95, extinto o processo sem resolução do mérito e, por conse-
qüência, determino seu arquivamento. Custas da lei, pelo requeren-
te(...).” Adv(s) AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL, FELIPE
SOARES VARGAS

055 - 2008.0003940-0/0 - Processo de Conhecimento ROSANGE-
LA DE ALMEIDA CESAR X TAM LINHAS AEREAS S/A Ficam
as partes intimadas da sentença de fl. 22, no seguinte dispositivo:
“Assim, tendo em vista que o autor não compareceu na audiência de
conciliação, declaro, com fundamento no art. 51, I, da Lei 9.099/95,
extinto o processo sem resolução do mérito e, por conseqüência,
determino seu arquivamento. Custas da lei, pelo requerente(...).”
Adv(s) FERNANDO VOIGT, LARISSA SUZANE BISCAIA

056 - 2008.0004010-7/0 - Processo de Conhecimento EVERSON
MANJINSKI X COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA (E OUTROS) Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 12:
“I - Homologo a desistência formulada pelo(a) requerente e, com
fundamento no art. 267, inciso VIII, do CPC, declaro extinto o pro-

cesso sem julgamento do mérito, facultando ao autor o desentranha-
mento dos documentos que instruíram o pedido, mediante substitui-
ção por fotocópias(...)” Adv(s) EVERSON MANJINSKI

057 - 2008.0004074-0/0 - Processo de Conhecimento OLDANIR
SCHERADZKI (E OUTRO) X FERNANDA MARTINS (E OU-
TROS) Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 66, no seguinte
dispositivo: “Assim, tendo em vista que o autor não compareceu na
audiência de conciliação, declaro, com fundamento no art. 51, I, da
Lei 9.099/95, extinto o processo sem julgamento do mérito e, por
conseqüência, determino seu arquivamento. Custas da lei, pelo re-
querente(...).” Adv(s) LORIVAL GIOVANI STADLER

058 - 2008.0004132-2/0 - Execução Título Extrajudicial ROSAN-
GELA DOS SANTOS MARTYRES X PAULO FERNANDO PE-
DROSO FORTE Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 18, no
seguinte dispositivo: “Julgo, com fundamento no art. 794, I, do CPC,
extinta a execução, determinando por conseqüência, o arquivamento
do feito com as anotações e comunicações necessárias.” Adv(s) IGOR
PEREIRA BARABACH

059 - 2008.0004155-0/0 - Processo de Conhecimento EWALDO
SEVERO ALVES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas que foi homologado por sentença para que produza seus jurí-
dico e legais efeitos, o acordo entabulado às fls. 22/23, e, com fun-
damento no art. 269,0III, do CPC, julgado extinto o processo com
resolução do mérito, determinando seu arquivamento com as baixas
necessárias. Adv(s) DANIELLE SZESZ, FELIPE SOARES VAR-
GAS

060 - 2008.0004229-4/0 - Processo de Conhecimento CONDOMI-
NIO CONUNTO RESIDENCIAL MONTEIRO LOBATO X JACI-
EL PISSAIA SOBRINHO Ficam as partes intimadas da sentença de
fl. 37, no seguinte dispositivo: “Assim, tendo em vista que o autor
não compareceu na audiência de conciliação, declaro, com funda-
mento no art. 51, I, da Lei 9.099/95, extinto o processo sem julga-
mento do mérito e, por conseqüência, determino seu arquivamento.
Custas da lei, pelo requerente(...).” Adv(s) ALEIXO MENDES
NETO, JOÃO THIAGO DE PAULA CARNEIRO

061 - 2008.0004497-7/0 - Execução Título Extrajudicial ADRIANE
CRISTHINA FERNANDES X FRANCISCO ELIAS HASS Fica a
parte exequente intimada para, no prazo de 05 dias, se manifestar
sobre os ofício de fls. 13/14. Sob pena de arquivamento. Adv(s)
LUCIOMAURO TEXEIRA PINTO

062 - 2008.0004623-3/0 - Processo de Conhecimento MARIA ALI-
CE FERREIRA HENNING X WILSON LISBOA Ficam as partes
intimadas da sentença de fl. 14: “I - Homologo a desistência formu-
lada pelo(a) requerente e, com fundamento no art. 267, inciso VIII,
do CPC, declaro extinto o processo sem julgamento do mérito, fa-
cultando ao autor o desentranhamento dos documentos que instruí-
ram o pedido, mediante substituição por fotocópias” Adv(s) PAULO
EDUARDO RODRIGUES

063 - 2008.0004749-6/0 - Processo de Conhecimento PONTASUL
INDUSTRIA METALURGICA LTDA X SIMONE SIMÕES PI-
NHEIRO FIALLIO Ficam as partes intimadas da sentença de fl. 23:
“Homologo a desistência formulada pelo(a) requerente e, com fun-
damento no art. 267, inciso VIII, do CPC, declaro extinto o proces-
so sem resolução do mérito, facultando ao autor o desentranhamen-
to dos documentos que instruíram o pedido, mediante substituição
por fotocópias.” Adv(s) AMAURI PAULO CONSTANTINI

064 - 2008.0004840-0/0 - Processo de Conhecimento NELDI JOSÉ
DE ARRUDA X BANCO BMG/SA (E OUTRO) Fica parte reque-
rente intimada para, no prazo de 05 dias, indicar o atual e correto
endereço da parte requerida BMG S/A, tendo em vista informação
dos correios de que a mesma mudou-se. Sob pena de arquivamento
dos autos. Adv(s) PAULO HENRIQUE FRANK JUNIOR

065 - 2008.0004854-8/0 - Processo de Conhecimento MALUATI
MÓVEIS INFANTIS LTDA - CANTINHO DO BEBÊ X CLEIDE
APARECIDA FICINSKI Fica parte requerente intimada para, no
prazo de 05 dias, indicar o atual e correto endereço da parte requeri-
da Cleide Aparecida Ficinski, tendo em vista informação dos correi-
os de que a mesma mudou-se. Sob pena de arquivamento dos autos.
Adv(s) FERNANDA DE SÁ E BENEVIDES CARNEIRO

066 - 2008.0004871-4/0 - Processo de Conhecimento SUL MÍDIA
INFORMÁTICA LTDA - EPP X ALCIDES SERVAT Fica a parte
requerente intimada da sentença de fl. 15, no seguinte dispositivo:
“(...) II - desta forma, diante do acima exposto, indefiro o pedido
inicial e, com fundamento no art. 51, II, da Lei 9.099/95, declaro
extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s) KATIA LO-
PES MARIANO

067 - 2008.0004872-6/0 - Processo de Conhecimento SUL MÍDIA
INFORMÁTICA LTDA - EPP X MARIO JUNIOR ASSIS Fica a
parte requerente intimada da sentença de fl. 17, no seguinte disposi-
tivo: “(...) II - desta forma, diante do acima exposto, indefiro o pedi-
do inicial e, com fundamento no art. 51, II, da Lei 9.099/95, declaro
extinto o processo sem julgamento do mérito.” Adv(s) KATIA LO-
PES MARIANO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 005 2006.0002658-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 006 2006.0004992-7/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 011 2007.0001093-7/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 020 2007.0004188-2/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 030 2008.0000883-2/0

AILTON NUNES DA SILVA 009 2006.0005988-6/0

ALEIXO MENDES NETO 060 2008.0004229-4/0

ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER 001 2004.0003204-2/0

ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER 031 2008.0000974-3/0

ALI MUSTAPHA ATAYA 015 2007.0003458-0/0

AMAURI CARVALHO ALVES 043 2008.0002133-6/0

AMAURI PAULO CONSTANTINI 063 2008.0004749-6/0

AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL 054 2008.0003741-2/0

ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS 021 2007.0004474-4/0

CARLOS GUSTAVO HORST 022 2007.0004832-7/0

CARLOS ROBERTO TAVARNARO 026 2008.0000439-9/0

CESAR ANTONIO GASPARETTO 046 2008.0002481-7/0

CESAR LUIZ TAVARNARO 053 2008.0003634-7/0

CHRISTIAN BEPPLER 035 2008.0001855-2/0

CLAUDINEI MARCELINO FERNANDES 024 2008.0000158-9/0

CLEOFAS VIANA DE MORAES 036 2008.0001861-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 017 2007.0003911-4/0

DANIELLE SZESZ 059 2008.0004155-0/0

DAVISON SILVA 029 2008.0000738-7/0

DAVISON SILVA 048 2008.0003139-6/0

DEBORA MACENO 051 2008.0003382-8/0

EDUARDO PIRES GOMES CRUZ 051 2008.0003382-8/0

EVERSON MANJINSKI 004 2006.0000193-2/0

EVERSON MANJINSKI 006 2006.0004992-7/0

EVERSON MANJINSKI 056 2008.0004010-7/0

FELIPE SOARES VARGAS 042 2008.0002126-0/0

FELIPE SOARES VARGAS 054 2008.0003741-2/0

FELIPE SOARES VARGAS 059 2008.0004155-0/0

FERNANDA DE SÁ E BENEVIDES CARNEIRO 028 2008.0000579-2/0

FERNANDA DE SÁ E BENEVIDES CARNEIRO 065 2008.0004854-8/0

FERNANDO VOIGT 055 2008.0003940-0/0

GERALDO MANJINSKI JUNIOR 005 2006.0002658-6/0

GISLAINE ANTUNES DE LIMA 025 2008.0000281-9/0

GISLAINE ANTUNES DE LIMA 042 2008.0002126-0/0

GUILHERME SCHEBESKI 049 2008.0003180-4/0

GUILHERME SCHEBESKI 049 2008.0003180-4/0

GUSTAVO RODRIGUES MARTINS 044 2008.0002134-8/0

GUSTAVO RODRIGUES MARTINS 047 2008.0003046-1/0

HELENA DIAS BARBAR 040 2008.0002023-5/0

IGOR PEREIRA BARABACH 058 2008.0004132-2/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 050 2008.0003254-9/0

JOÃO THIAGO DE PAULA CARNEIRO 060 2008.0004229-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 028 2008.0000579-2/0

JULIANA MARQUES SANTOS OLIVEIRA 043 2008.0002133-6/0

KARINA OSTERNACK GLAPINSKI 002 2004.0003221-9/0

KATIA LOPES MARIANO 066 2008.0004871-4/0

KATIA LOPES MARIANO 067 2008.0004872-6/0

LARISSA SUZANE BISCAIA 055 2008.0003940-0/0

LEALIS REGINA LOBO IENSEN 003 2005.0000633-1/0

LINEU FERREIRA RIBAS 007 2006.0005806-5/0

LORIVAL GIOVANI STADLER 057 2008.0004074-0/0

LUCIANE PORTELA 013 2007.0002567-0/0

LUCIOMAURO TEXEIRA PINTO 061 2008.0004497-7/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 024 2008.0000158-9/0

MÁRCIA LIVIERO PASSADOR 018 2007.0003953-1/0

MÁRCIA LIVIERO PASSADOR 023 2008.0000145-2/0

MÁRCIA LIVIERO PASSADOR 027 2008.0000487-0/0

MARCO AURELIO KREFETA 037 2008.0001867-7/0

MARCOS MULLER CWIERTNIA 045 2008.0002204-5/0

MARCOS PARUBOCZ 052 2008.0003537-2/0

MARCOS ROBERTO FIDELIS 012 2007.0002363-3/0

MARLI MARLENE HORST 041 2008.0002058-7/0

MICHAEL JUNIOR GEBELUKY 020 2007.0004188-2/0

NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI 048 2008.0003139-6/0

NEWTON DORNELES SARATT 036 2008.0001861-6/0

NICELLY ALESSANDRA BOHATCH CAMPANARI 021 2007.0004474-4/0

NORBERT HEIDEMANN 016 2007.0003694-7/0

OLDEMAR MARIANO 047 2008.0003046-1/0

PAULO EDUARDO RODRIGUES 062 2008.0004623-3/0

PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS 010 2007.0000992-6/0

PAULO HENRIQUE FRANK JUNIOR 064 2008.0004840-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 032 2008.0001180-6/0

REINALDO MIRICO ARONIS 049 2008.0003180-4/0

RENATO BOFF CARDOSO 034 2008.0001487-9/0

RENATO JOSE MENDES 014 2007.0002924-1/0

RENATO MICHELON 017 2007.0003911-4/0

RENATO VARGAS GUASQUE 033 2008.0001381-8/0

ROBERTO MAFRA VICENTINI 037 2008.0001867-7/0

ROGERIO DYNIEWICZ 019 2007.0004148-9/0

RUTSON LUIZ ALVAREZ 008 2006.0005976-1/0

SCHEILA APARECIDA LEVANDOWSKI 018 2007.0003953-1/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 050 2008.0003254-9/0

SILVIA MARIA OIKAWA 038 2008.0001870-5/0

SIMONE AMATNECKS 039 2008.0001955-2/0

USTANE FANCHIN 045 2008.0002204-5/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Cíveis
COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA
2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 196/2008

01 - 2004.0003080-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE ADENIR
GOMES DA MACENA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, FELIPE SO-
ARES VARGAS, ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA
MORGADO GOMES

002 - 2004.0003083-8/0 - Processo de Conhecimento ALTAIR PE-
LLISSARI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) ISA-
BEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

003 - 2004.0003096-4/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BA-
LABOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) ISA-
BEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

004 - 2004.0003104-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE ARACI
FERNANDES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, FELIPE SOARES
VARGAS, ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MOR-
GADO GOMES

005 - 2004.0003344-6/0 - Processo de Conhecimento LUIS CAR-
LOS CORREA X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
TIBIRIÇÁ MESSIAS, ISABEL APARECIDA HOLM

006 - 2005.0001069-4/0 - Processo de Conhecimento TEREZA DE
SOUZA DIAS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, ISABEL APARECI-
DA HOLM

007 - 2006.0000470-5/0 - Processo de Conhecimento ZEFREDO
DOLL X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do re-
torno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) EVER-
SON MANJINSKI, ISABEL APARECIDA HOLM

008 - 2006.0001546-2/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
GERALDO CHEREMETTA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

009 - 2006.0001617-1/0 - Processo de Conhecimento LEDA MA-
RIA GUZZONI KNAPP X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

010 - 2006.0001622-3/0 - Processo de Conhecimento EVA LUCIA
DE ANDRADE X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

011 - 2006.0001627-2/0 - Processo de Conhecimento CELSO JOSÉ
SCHWAB X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

012 - 2006.0001631-2/0 - Processo de Conhecimento ERONDINA
CAVAGNHARI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

013 - 2006.0001742-5/0 - Processo de Conhecimento EVELITA DE
BASTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

014 - 2006.0001743-7/0 - Processo de Conhecimento ODAIR HO-
FFMAM X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

015 - 2006.0001777-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA IO-
LANDA GAVRONSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

016 - 2006.0001778-9/0 - Processo de Conhecimento MIGUEL
BOCHNEK X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

017 - 2006.0002109-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DO-
MINGUES DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

018 - 2006.0002115-7/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ADIR
DE ASSIS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

019 - 2006.0002121-0/0 - Processo de Conhecimento CELIA RE-
GINA MATSUDA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA
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020 - 2006.0002123-4/0 - Processo de Conhecimento LUIZA MAR-
TA DOS SANTOS PICQUOT X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

021 - 2006.0002129-5/0 - Processo de Conhecimento EURIDES
ALVES DA CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

022 - 2006.0003258-5/0 - Processo de Conhecimento MATILDE
OPATA MENDES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Fi-
cam as partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que
em nada sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquiva-
dos com baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE
DE OLIVEIRA CASARA

023 - 2006.0004002-9/0 - Processo de Conhecimento CECILIA
MARIA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

024 - 2006.0005418-0/0 - Processo de Conhecimento PAULO PE-
REIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

025 - 2006.0005509-0/0 - Processo de Conhecimento ANIANE DO
CARMO KOPCZYNSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

026 - 2006.0005519-1/0 - Processo de Conhecimento ANTENOR
BONATO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

027 - 2006.0005535-6/0 - Processo de Conhecimento DIVA ROSA
MONTES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

028 - 2006.0005536-8/0 - Processo de Conhecimento MITSUE
TAKAHASHI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

029 - 2006.0005538-1/0 - Processo de Conhecimento DIRCE APA-
RECIDA MONTEIRO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

030 - 2006.0005575-0/0 - Processo de Conhecimento CECÍLIO
ADAMI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

031 - 2006.0005579-7/0 - Processo de Conhecimento ARMELIN-
DO ANTONIO BENINE X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

032 - 2006.0005582-5/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CAMARGO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

033 - 2006.0005592-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA NERY
TEIXEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

034 - 2006.0005623-1/0 - Processo de Conhecimento SIRLEI DE
OLIVEIRA BUENO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

035 - 2006.0005644-5/0 - Processo de Conhecimento JOARES VA-
LENGA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

036 - 2006.0005688-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA BE-
CHER X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

037 - 2006.0005692-6/0 - Processo de Conhecimento VALDECIR
RIBEIRO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

038 - 2006.0005697-5/0 - Processo de Conhecimento ROBECILDA
ALVES DE SOUSA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

039 - 2006.0005752-2/0 - Processo de Conhecimento ZIGMUNDO
ANGIESKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

040 - 2006.0006012-8/0 - Processo de Conhecimento DARCI GON-
ÇALVES DE DEUS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

041 - 2006.0006046-8/0 - Processo de Conhecimento MILTON
VALERIO BAHLS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

042 - 2006.0006047-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA LUI-
ZA NASCIMENTO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes in-
timadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

043 - 2006.0006050-8/0 - Processo de Conhecimento ADELIA DE
FATIMA DA LUZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

044 - 2006.0006063-4/0 - Processo de Conhecimento ORLINDO
SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

045 - 2006.0006068-3/0 - Processo de Conhecimento RIDAVAL
JOSÉ DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

046 - 2006.0006110-4/0 - Processo de Conhecimento EDSON FER-
NANDO DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

047 - 2006.0006111-6/0 - Processo de Conhecimento JOSELIA
BOIKO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

048 - 2006.0006115-3/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
LUIZ NASCIMENTO ROSA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

049 - 2006.0006127-8/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO
ANTONIO BODIN X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes in-
timadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

050 - 2006.0006135-5/0 - Processo de Conhecimento SIRLEI MA-
RIA TRINDADE REKSUA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

051 - 2006.0006144-4/0 - Processo de Conhecimento PEDRO ACIR
DE PAULA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

052 - 2006.0006212-8/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
DIAS DO NASCIMENTO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

053 - 2006.0006501-5/0 - Processo de Conhecimento LISLIANE
CRISTINA MYSZINSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-

tes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

054 - 2007.0000008-9/0 - Processo de Conhecimento LAERCIO DE
JESUS DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

055 - 2007.0000011-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
BRONOSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas
do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido
no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

056 - 2007.0000013-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO MA-
RIA ALVES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada
sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com
baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

057 - 2007.0000035-6/0 - Processo de Conhecimento JOAO ELI-
ZEU MARQUES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

058 - 2007.0000300-4/0 - Processo de Conhecimento JUREMA
TELES DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes inti-
madas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

059 - 2007.0000302-8/0 - Processo de Conhecimento NILSON
ANTONIO MARQUES DE PAULA X BRASIL TELECOM S/A Fi-
cam as partes intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que
em nada sendo requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquiva-
dos com baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE
DE OLIVEIRA CASARA

060 - 2007.0000305-3/0 - Processo de Conhecimento ELCIO IA-
NHAKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intimadas do
retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo requerido no
prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

061 - 2007.0000308-9/0 - Processo de Conhecimento LUCAS DIAS
DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

062 - 2007.0000312-9/0 - Processo de Conhecimento SUELI DE
FATIMA DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
intimadas do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo
requerido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

063 - 2007.0000504-1/0 - Processo de Conhecimento ERMELINA
DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes intima-
das do retorno dos autos da TRU. Cientes que em nada sendo reque-
rido no prazo de 05 dias os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 008 2006.0001546-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 009 2006.0001617-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 010 2006.0001622-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 011 2006.0001627-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 012 2006.0001631-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 015 2006.0001777-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 016 2006.0001778-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 020 2006.0002123-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 021 2006.0002129-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 022 2006.0003258-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 023 2006.0004002-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 026 2006.0005519-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 030 2006.0005575-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 032 2006.0005582-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 034 2006.0005623-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 036 2006.0005688-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 039 2006.0005752-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 040 2006.0006012-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 042 2006.0006047-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 043 2006.0006050-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 045 2006.0006068-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 046 2006.0006110-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 047 2006.0006111-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 048 2006.0006115-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 050 2006.0006135-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 051 2006.0006144-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 052 2006.0006212-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 054 2007.0000008-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 055 2007.0000011-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 056 2007.0000013-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 057 2007.0000035-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 058 2007.0000300-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 059 2007.0000302-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 060 2007.0000305-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 061 2007.0000308-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 062 2007.0000312-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 063 2007.0000504-1/0

EVERSON MANJINSKI 007 2006.0000470-5/0

FELIPE SOARES VARGAS 001 2004.0003080-2/0

FELIPE SOARES VARGAS 004 2004.0003104-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 008 2006.0001546-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 009 2006.0001617-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 010 2006.0001622-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 011 2006.0001627-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 012 2006.0001631-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 013 2006.0001742-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 014 2006.0001743-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 017 2006.0002109-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 018 2006.0002115-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 019 2006.0002121-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 024 2006.0005418-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 025 2006.0005509-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 027 2006.0005535-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 028 2006.0005536-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 029 2006.0005538-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 031 2006.0005579-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 033 2006.0005592-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 035 2006.0005644-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 037 2006.0005692-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 038 2006.0005697-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 039 2006.0005752-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 041 2006.0006046-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 044 2006.0006063-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 049 2006.0006127-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 053 2006.0006501-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 015 2006.0001777-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 016 2006.0001778-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 020 2006.0002123-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 021 2006.0002129-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 022 2006.0003258-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 023 2006.0004002-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 026 2006.0005519-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 030 2006.0005575-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 032 2006.0005582-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 034 2006.0005623-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 036 2006.0005688-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 040 2006.0006012-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 042 2006.0006047-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 043 2006.0006050-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 045 2006.0006068-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 046 2006.0006110-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 047 2006.0006111-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 048 2006.0006115-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 050 2006.0006135-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 051 2006.0006144-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 052 2006.0006212-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 054 2007.0000008-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 055 2007.0000011-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 056 2007.0000013-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 057 2007.0000035-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 058 2007.0000300-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 059 2007.0000302-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 060 2007.0000305-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 061 2007.0000308-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 062 2007.0000312-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 063 2007.0000504-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 001 2004.0003080-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 002 2004.0003083-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 003 2004.0003096-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 004 2004.0003104-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 005 2004.0003344-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 006 2005.0001069-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 007 2006.0000470-5/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 001 2004.0003080-2/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 004 2004.0003104-2/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 006 2005.0001069-4/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 001 2004.0003080-2/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 002 2004.0003083-8/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 003 2004.0003096-4/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 004 2004.0003104-2/0

TIBIRIÇÁ MESSIAS 005 2004.0003344-6/0

JUIZ SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA
COMARCA DE SANTA IZABEL DO IVÁI – PR

JUIZ SUPERVISOR: DR. MARCOS CAIRES LUZ
RELAÇÃO Nº38/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO
Advogado Nº de ordem
ELOI DIAS DA SILVA ............................................ 01
GILSON DOS SANTOS............................................ 02
GILSON DOS SANTOS............................................ 03

01 – AÇÃO DE COBRANÇA Nº 105/2008 – Luiz Gomes de Olivei-
ra Filho  X Maria Luiza de Souza Guerra  – “Intimá-lo do despacho
de fls.48- verso, que passo a transcrever em parcial teor: ‘ Autos
105/2008. 1) Designo audiência de Instrução e julgamento para 22/
01/2009 às 15 horas. 2) Defiro depoimento pessoal e 03 testemunhas
cada parte, rol em 05 dias, comparecimento independentemente inti-
mação, exceto se do contrário constar o rol. Santa Isabel do Ivaí,
16/12/2008. Marcos Caires Luz, Juiz de Direito ”. Advogado: Eloi
Dias da Silva.

02 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO Nº 19/2008 – Fábio Lehmkuhl X
Jandir Antônio Zanzela e Eduardo Grunewald Zanella  – “Intimá-lo
de que conforme remessa de fls. 94, os presentes autos foram devi-
damente baixados da turma recursal ”. Advogado: Gilson dos San-
tos.

02 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO Nº 20/2008 – Jurandir de Souza X
Jandir Antônio Zanzela e Eduardo Grunewald Zanella  – “Intimá-lo
de que conforme remessa de fls. 99, os presentes autos foram devi-
damente baixados da turma recursal ”. Advogado: Gilson dos San-
tos.

Santa Izabel do Ivaí
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JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO IVAÍ – PR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
DOUTOR JAMES BYRON W. BORDIGNON – JUIZ SUPER-
VISOR - RELAÇÃO N.º 033/2008

ADVOGADO(S) N.º DE ORDEM N.º PROCESSO
ARI PRUDÊNCIO DA SILVA 02 003/2008
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 06 124/2007

07 017/2008
CELSO HIDEO MAKITA 04 086/2008
DENISE DE PINHO TAVARES FILLA 05 005/2008
FÁBIO GIULIANO BORDIN 03 066/2008
IVAN CARVALHO MARTINS 01 038/2008
LUIS TADAO KATTO 02 003/2008
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI 06 124/2007

07 017/2008

01 – AÇÃO EXECUÇÃO N.º 038/2008 – João Bezerra do Nasci-
mento X Jesus José da Cruz e Maria de Fátima da Cruz. O MM. Juiz
Supervisor, em despacho datado em 01/12/2008, determinou a inti-
mação das partes para que em 05 dias digam se desejam produzir
provas. Advogado(s) Dr. Ivan Carvalho Martins.

02 – CARTA PRECATÓRIA N.º 003/2008 – Espólio de Tsukasa Katto
X Hugo José Welcoff Bonifácio. O MM. Juiz Supervisor, em despa-
cho datado em 03/12/2008, determinou a intimação do exeqüente
para dar prosseguimento ao feito no prazo de 05 dias, sob pena de
devolução da precatória. Advogado(s) Dr. Ari Prudêncio da Silva e
Dr. Luis Tadao Katto.

03 – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS
N.º 066/2008 – Devanir da Silva X Auto Posto M. L. G. Goulart
Dias. O MM. Juiz Supervisor, em despacho datado em 03/12/2008,
diga o embargante em 05 dias. Advogado(s) Dr. Fábio Giuliano Bor-
din.

04 – AÇÃO DE COBRANÇA N.º 086/2008 – Allan Michael Pimenta
Pezzotti X Itaú Seguros S/A. O MM. Juiz Supervisor, em despacho
datado em 03/12/2008, deferiu o desentranhamento requerido, subs-
tituindo-se por fotocópia autenticada. Após, ao arquivo. Advogado(s)
Dr. Celso Hideo Makita.

05 – CARTA PRECATÓRIA N.º 005/2008 – Dare, Carnavale & Car-
navale Ltda X José Eugênio de Queiroz. O MM. Juiz Supervisor, em
despacho datado em 01/12/2008, diga o exeqüente. Advogado(s) Dra.
Denise de Pinho Tavares Filla.

06 – AÇÃO DE COBRANÇA N.º 124/2007 – Maria Medina Diman
X Banco Itaú S/A. O MM. Juiz Supervisor, em despacho datado em
02/12/2008, intime-se o executado para efetuar depósito comple-
mentar de R$ 123,12 conforme planilha anexa, concernente à multa
de 10%. Advogado(s) Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez e Dr. Már-
cio Rogério Depolli.

07 – AÇÃO DE COBRANÇA N.º 017/2008 – Mariocir Ronqui X
Banco Itaú S/A. O MM. Juiz Supervisor, em despacho datado em
09/12/2008, foi recebido a petição de fls. 95, protocolada em 01/12/
2008, eis que tempestiva, à do disposto na Resolução n.º 08/2008 do
Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Paraná/PR, tendo sido
apresentada no protocolo integrado no ultimo dia do prazo. Entre-
tanto, deixo de deferir o pedido ali constante, uma vez que, para
dissipar dúvidas quanto ao cálculo, foi intimado o banco executado
às fls. 84, para impugnar especificamente os cálculos, manifestando
sua inconcordância, o que não se verificou, tendo-se mantido silente.
Advogado(s) Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez e Dr. Márcio Rogé-
rio Depolli.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO SISTEMA DE JUIZADOS
ESPECIAIS CIVEIS
COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
1ºJUIZADO ESPECIAL CÍVEL - RELAÇÃO Nº :52/2008
JUIZ DO PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL CIVEL: MARCEL
LUIS HOFFMAN
SECRETARIA DO PRIMEIRO JUIZADO CIVEL: ROSILENE
DO ROCIO FOGGIAT

001 - 2001.0000091-4/0 - Execução de Título Judicial JOSE MA-
RIA ALEXANDRE X MECANICA E CHAPIAÇÃO NANI (E OU-
TRO) Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s) JULI-
ANE SELENA PERBONI MAFALDA, FERNANDO FIRMINO
DOS SANTOS

002 - 2006.0001916-0/0 - Execução de Título Judicial ROSILAINE
BALBO SOARES LUIZ X 4º TABELIONATO DE PROTESTO DE
TÍTULOS E DOCUMENTOS Sentença julgando extinto o processo
sem julgamento do mérito Adv(s) JOSE MIGUEL DE GODOY

003 - 2006.0002286-5/0 - Processo de Conhecimento LEVI GON-
ÇALVES X LOCALCRED - MEVAL ASSESSORIA E COBRAN-
ÇA LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) CLOVIS PERES DIAS, MARIA MERCEDES UBA,
KELLY CHRISTINA FROTA KRAVITZ PECINI, LUCIANE MA-
RIA MARCELINO DE MELO, JULIANE CRISTINA CORREA DA
SILVA

004 - 2007.0000470-0/0 - Embargos COMÉRCIO DE VEICULOS
PAMPEANO LTDA X ALECIO EDEMUNDO DECKER (E OU-
TRO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito Adv(s) FABIANO CARMEZINI OLIVEIRA, PATRICIA BOR-
GES GUERIOS, LUIZ RENATO COSTA AMORIM

005 - 2007.0001509-0/0 - Processo de Conhecimento FABIO WE-
LLINGTON DOS SANTOS X UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A Sentença julgando procedentes os embar-
gos - ‘’Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os presentes embargos à execução...’’ Adv(s) DIEGO NEGRÃO
CHIURATTO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA

006 - 2008.0000083-2/0 - Execução Título Extrajudicial SOCIE-
DADE TEMA LTDA - ME X LAURA MARIA BECKER Sentença
julgando procedentes os embargos - ‘’...Julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE os embargos à execução...’’ Adv(s) RENATO AME-
RICO DE OLIVEIRA, CELSO FERNANDO GUTMANN, BRU-
NO SANTOS DE LIMA

007 - 2008.0000268-0/0 - Processo de Conhecimento PATRICIA
CARBORNAL DA CRUZ (E OUTRO) X DWB VEÍCULOS E
MULTIMARCAS LTDA - ME Sentença julgando procedentes os
embargos Adv(s) LUCIANE ROSA KANIGOSKI, CLEBER
EDUARDO ALBANEZ

008 - 2008.0000783-2/0 - Processo de Conhecimento JAIR TREVI-
SAN X CETELEM BRASIL S.A CRÉDITO Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente Adv(s) ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

009 - 2008.0001471-7/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
REGINA RIBEIRO PRUDENCIO X BRADESCO Sentença julgan-
do parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) ANGE-
LINO LUIZ RAMALHO TAGLIAR I

010 - 2008.0001583-1/0 - Processo de Conhecimento EDSON OL-
DAIR DA SILVA X AUTO CENTER PILOT CAR COMERCIO DE
PEÇAS LTDA Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s)
ADRIANA SZABELSKI, CLAUDINEI DOMBROSKI

011 - 2008.0001666-5/0 - Processo de Conhecimento LISETE DO
AMARAL X BANCO CREFIZA Sentença julgando improcedentes
os embargos Adv(s) OSVALDO ANTONIO DO NASCIMENTO
BENKENDORF, LEILA MEJDALANI PEREIRA

012 - 2008.0001784-3/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
SCHAVAREN X CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
MARIANA GONÇALVES ALTOMANI, CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER

013 - 2008.0001828-5/0 - Processo de Conhecimento CRISTIAN
ALFRED SANT’ANA X JOÃO BATISTA DE SOUZA Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) CAR-
LOS PZEBEOWSKI

014 - 2008.0001955-2/0 - Processo de Conhecimento RENATO
DERUJO LIMA X JOSÉ CARLOS GONÇALVES (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - ‘’Jul-
go o processo EXTINTO sem julgamento do mérito em relação a
JOSÉ CARLOS GONÇALVES...’’ Adv(s) NELSON JOAO KLAS
JUNIOR, EDISON FOGACA DA SILVA

015 - 2008.0001963-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO ZUKO-
WSKI NETO (E OUTRO) X BBV LEASING BRASIL S.A. AR-
RENDAMENTO MERCANTIL Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

016 - 2008.0002001-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA DI-
NACIR FONTANA DA SILVA X HORFRAM - COMERCIAL ELE-
TRO MÓVEIS LTDA Sentença julgando procedente o pedido do
requerente Adv(s) BRAZILIO BACELLAR NETO

017 - 2008.0002021-1/0 - Embargos HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO X JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA ALVES
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s) CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, DANIELE CARVALHO, JAIDERSON RIVAROLA PEREI-
RA

018 - 2008.0002098-0/0 - Processo de Conhecimento ERISON SIL-
VEIRA DA SILVA X ACE SEGURADORA S/A Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) LORENZA
DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA, GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY

019 - 2008.0002113-4/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
SERGIO ARRUDA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) SANDRA
REGINA RODRIGUES, RAFAEL ANTONIO PELLIZZETTI

020 - 2008.0002116-0/0 - Processo de Conhecimento JAIME FELI-
ZARDO X TECMAR TRANSPORTES Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) Fabiane da Conceição Fer-
raz, DIRCEU CASAGRANDE

021 - 2008.0002265-2/0 - Processo de Conhecimento JAHYRA
APARECIDA ANDRETTA X UNIBANCO S/A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) LUIS OSCAR
SIX BOTTON

022 - 2008.0002347-4/0 - Processo de Conhecimento OSÉIAS AL-
VES DE MOURA X UNIBANCO SA Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito Adv(s) Rafael Enes, LUIS OS-
CAR SIX BOTTON

023 - 2008.0002364-0/0 - Processo de Conhecimento NSP ESQUA-
DRIAS LTDA X KAZEK ENGENHARIA LTDA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) SINVALDO
GONÇALVES SANTOS

024 - 2008.0002421-1/0 - Processo de Conhecimento SÔNIA MA-
RIA CARVALHO ROCHA X ANTONIO NIVALDO ROCHA Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA

025 - 2008.0002587-8/0 - Processo de Conhecimento PAULO AL-
VES DE OLIVEIRA SILVA (E OUTRO) X ANTONIO ELOIR
MACIEL Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) SERGIO CARLOS BALBINOTE

026 - 2008.0002728-4/0 - Processo de Conhecimento MIGUEL
NOGOSEK X BANCO ITAÚ S/A Sentença julgando procedente o
pedido do requerente Adv(s) MARILENE TREVISAN, NELSON
PASCHOALOTTO

027 - 2008.0002992-0/0 - Processo de Conhecimento REINALDO
ORSO X EDY JANIL ACHILEI ABULHOSSEM (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
DAYANA TEDESCHI DE ABREU

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 008 2008.0000783-2/0

ADRIANA SZABELSKI 010 2008.0001583-1/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 009 2008.0001471-7/0

BRAZILIO BACELLAR NETO 016 2008.0002001-0/0

BRUNO SANTOS DE LIMA 006 2008.0000083-2/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 012 2008.0001784-3/0

CARLOS PZEBEOWSKI 013 2008.0001828-5/0

CELSO FERNANDO GUTMANN 006 2008.0000083-2/0

CLAUDINEI DOMBROSKI 010 2008.0001583-1/0

CLEBER EDUARDO ALBANEZ 007 2008.0000268-0/0

CLOVIS PERES DIAS 003 2006.0002286-5/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 017 2008.0002021-1/0

DANIELE CARVALHO 017 2008.0002021-1/0

DAYANA TEDESCHI DE ABREU 027 2008.0002992-0/0

DIEGO NEGRÃO CHIURATTO 005 2007.0001509-0/0

DIRCEU CASAGRANDE 020 2008.0002116-0/0

EDISON FOGACA DA SILVA 014 2008.0001955-2/0

EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA 005 2007.0001509-0/0

Fabiane da Conceição Ferraz 020 2008.0002116-0/0

FABIANO CARMEZINI OLIVEIRA 004 2007.0000470-0/0

FERNANDO FIRMINO DOS SANTOS 001 2001.0000091-4/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 017 2008.0002021-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 018 2008.0002098-0/0

JAIDERSON RIVAROLA PEREIRA 017 2008.0002021-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 015 2008.0001963-0/0

JOSE MIGUEL DE GODOY 002 2006.0001916-0/0

JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA 003 2006.0002286-5/0

JULIANE SELENA PERBONI MAFALDA 001 2001.0000091-4/0

KELLY CHRISTINA FROTA KRAVITZ PECINI 003 2006.0002286-5/0

LEILA MEJDALANI PEREIRA 011 2008.0001666-5/0

LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA 018 2008.0002098-0/0

LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO 003 2006.0002286-5/0

LUCIANE ROSA KANIGOSKI 007 2008.0000268-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 021 2008.0002265-2/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 022 2008.0002347-4/0

LUIZ RENATO COSTA AMORIM 004 2007.0000470-0/0

MARIA MERCEDES UBA 003 2006.0002286-5/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 012 2008.0001784-3/0

MARILENE TREVISAN 026 2008.0002728-4/0

NELSON JOAO KLAS JUNIOR 014 2008.0001955-2/0

NELSON PASCHOALOTTO 026 2008.0002728-4/0

OSVALDO ANTONIO DO NASCIMENTO BENKENDORF 011 2008.0001666-5/0

PATRICIA BORGES GUERIOS 004 2007.0000470-0/0

PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA 024 2008.0002421-1/0

RAFAEL ANTONIO PELLIZZETTI 019 2008.0002113-4/0

Rafael Enes 022 2008.0002347-4/0

RENATO AMERICO DE OLIVEIRA 006 2008.0000083-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 019 2008.0002113-4/0

SERGIO CARLOS BALBINOTE 025 2008.0002587-8/0

SINVALDO GONÇALVES SANTOS 023 2008.0002364-0/0

COMARCA DE SÃO MATEUS DO SUL – PARANÁ.
JUIZ DE DIREITO - DR. PETERSON CANTERGIANI SAN-
TOS.
RELAÇÃO nº 002/2008

Advogado Ordem Processo
Maria Francisca Accioly 01 529/2006

01) Processo de Termo Circunstanciado nº529/2006 – Autor da In-
fração Petrobrás/SIX – Intima a referida procuradora de que foi re-
conhecida a coisa julgada material no presente termo circunstancia-
do, posto que, já houve manifestação judicial pela ausência de tipici-
dade a ensejar a persecução criminal, sendo então julgado extinto o
processo e determinado seu arquivamento.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - MM. Juiz de Direito
Célma Garcia Poletti - Secretária Designada
Relação nº.: 0106/2008

001 - 2002.0000034-5/0 - Processo de Conhecimento VITORINO
OSTROSKI X CLEIDE APARECIDA ARAÚJO DE SOUZA (E
OUTRO) INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SUA PROCURA-
DORA, , PARA INDICAR A LOCALIZAÇÃO DO VEÍCULO EM
TELA NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO, UMA VEZ QUE O OFICIAL DE JUSTIÇA CERTIFICOU A
FLS 54 VERSO NÃO TER LOCALIZADO O TAL VEÍCULO,

CONFORME DIZ O R. DESPACHO DE FLS 88. Adv(s) ELIA-
MAR XAVIER DE OLIVEIRA, ELIANE BORGES DA SILVA

002 - 2003.0000135-4/0 - Execução Título Extrajudicial CARLOS
MARINHO DE MELLO X SEVERINO KRUPINSKI INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA LA-
VRATURA DO AUTO DE ADJUDIAÇÃO. INTIMANDO AINDA
O EXEQUENTE PARA ASSINÁ-LO NO PRAZO DE 24 HORAS,
E O EXECUTADO PARA EFEITOS DE IMPUGNAÇÃO À ADJU-
DICAÇÃO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (ART. 746, DO CPC)
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, EMILIANO HUMBER-
TO DELLA COSTA, ALEXANDRO DALLA COSTA, LUCIANO
MARCIO DOS SANTOS

003 - 2005.0000101-5/0 - Processo de Conhecimento FLORISVAL-
DO HAROLDO ANSELMI X EVALDO DE ASSUNÇÃO JUSTO
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 103, A QUAL, JULGA EX-
TINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO, COM FUNDAMEN-
TO NO ARTIGO 794, I, DO CPC. Adv(s) FLORISVALDO HA-
ROLDO ANSELMI

004 - 2005.0000144-4/0 - Execução de Título Judicial ALEX SAN-
DRO MARAGNON X JOAO CARDOSO (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS. 237, A QUAL, COM FUNDAMENTO NO
ARTIGO 794, I, DO CPC, JULGA EXTINTO A PRESENTE AÇÃO
DE EXECUÇÃO. Adv(s) IVETE GARCIA DE ANDRADE, DAR-
CI HEERDT, VILMA ROSA VERA BARRETO

005 - 2005.0000321-7/0 - Execução de Título Judicial SANTINA
APARECIDA FARIAS X DISMAR DISTR. MARINGA DE ELE-
TRODOMESTICOS LTDA -LOJAS DUDONY (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DA EXEQÜENTE, ORA IMPUGNADA, POR SEU PRO-
CURADOR, PARA FINS DE MANIFESTAÇÃO SOBRE A IMPUG-
NAÇÃO RETRO, QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE (15)
DIAS (ART. 740 DO CPC), CONFORME DETERMINA O ITEM
2, DO R. DESAPCHO DE FLS. 178. Adv(s) LUIZ FERNANDO
PALMA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, KATIA DE-
NISE CESARO

006 - 2005.0000334-3/0 - Execução Título Extrajudicial OLIVEI-
RA & HEBEL LTDA - ME X ANUAR FRANCA SANTOS INTI-
MAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA
COMPARECER NESTA SECRETARIA PARA RETIRAR O OFÍ-
CIO Nº 4079/2008, O QUAL DETERMINA O LEVANTAMENTO
DA IMPORTÂNCIA DEPOSITADA, NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS. Adv(s) EVERTON BOGONI, SIMONE DOS SANTOS SIL-
VA, PAULO RICARDO DE OLIVEIRA

007 - 2005.0001029-0/0 - Execução de Título Judicial VALDELI-
RIO SERGIO VELOSO X PAULO TEXEIRA DE SOUZA INTI-
MAÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SUA PROCURADORA, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS. 70, A QUAL, COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 53, § 4º., DA LEI Nº. 9.099/95, JULGA EXTINTO O
PRESENTE PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO,
DETERMINANDO SEU OPORTUNO ARQUIVAMENTO, UMA
VEZ OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS. Adv(s) RO-
SELI LUZETTI MERELES COLMÁN

008 - 2005.0001133-0/0 - Execução de Título Judicial MARCOS
VIEIRA TESSARO X ELIANDRO DE PAULA DA SILVA INTI-
MAÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SUAS PROCURADORAS,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 83, A QUAL, JULGA EX-
TINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 569, DO CPC, DE-
TERMINANDO O OPORTUNO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS,
OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS. DEFERE O DE-
SENTRAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE INTRUÍRAM A
INICIAL EM FAVOR DO EXEQÜENTE, MEDIANTE SUBSTI-
TUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS. Adv(s) MARA BENNEMANN,
KATIA DENISE CESARO, ROSIMAR DELLA PASQUA

009 - 2005.0001192-4/0 - Execução de Título Judicial JESUEL DOS
SANTOS X LAURI MEKELBURG INTIMAÇÃO DO REQUERI-
DO, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DO ITEM 2, DO R.
DESPACHO DE FLS. 119, QUE DIZ: “... PORÉM INTIMANDO-
SE O DEVEDOR DA CONSTRIÇÃO, PARA EFEITOS DE IM-
PUGNAÇÃO NO PRAZO LEGAL, CONFORME O ENUNCIADO
Nº. DO FONAJE.”. Adv(s) LUIZ FERNANDO PALMA, JOSE GE-
RALDO CANDIDO

010 - 2005.0001198-5/0 - Execução de Título Judicial JEFERSON
JOVELINO AMARAL DOS SANTOS X ISABELLE BITTEN-
COURT MACEDO ROCHA ( KG INFORMÁTICA NOTEBOOKS
DESKTOPS ELETRÔNICOS) (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DO ITEM 2,
DO R. DESPACHO DEFLS. 261, QUE DIZ: “ASSIM, DIGA O
REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA, SOBRE O PROS-
SEGUIMENTO DO PRESENTE FEITO, NO PRAZO DE CINCO
(05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO.”. Adv(s) PATRICIA KLAS-
SEN

011 - 2006.0000149-9/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ MA-
XIMILIANO VISENTIN X TEODOLO PAULO DE CARVALHO
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS. 108, PARA COMPARECER PESSOAL-
MENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA
O DIA 12 DE JANEIRO DE 2009, ÀS 15H00MIN, ADVERTIN-
DO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IM-
PLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO
DO MÉRITO. Adv(s) EDILSON MAGRINELLI, FABRICIO RIOS

012 - 2006.0000526-1/0 - Execução de Título Judicial LORINDA
MACIEL KALINOSKI X NAIR DOS SANTOS INTIMAÇÃO DA
EXEQUENTE, POR SUAS PROCURADORAS, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 75, QUE DIZ: “ ... VIA DE CONSEQUÊN-
CIA, COM FUNDAMENTO NO ART. 53, §4º, DA LEI 9.099/95,
JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM JULGAMEN-

São José dos Pinhais São Mateus do Sul

Toledo

São João do Ivaí
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TO DE MÉRITO, DETERMINANDO SEU OPORTUNO ARQUI-
VAMENTO, UMA VEZ OBSERVADAS AS FORMALIDADES
LEGAIS. SE A EXEQUENTE PRETENDER INTENTAR NOVA-
MENTE A AÇÃO, DEVERÁ ARCAR COM AS CUSTAS DESTE
PROCESSO...”. Adv(s) KATIA DENISE CESARO, TATIANA OR-
LANDI, GISELE DAIANA MACIEL

013 - 2006.0000623-6/0 - Execução de Título Judicial RITAMAR
MARCONDES MACHADO X INTENSA INDUSTRIA E COMER-
CIO TEXTIL (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEUS PROCURADORES, PARA COMPARECER NESTA SECRE-
TARIA PARA RETIRAR O OFÍCIO Nº3073/2008, O QUAL DE-
TERMINA O LEVANTAMENTO DAS IMPORTÂNCIAS DEPO-
SITADAS, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. Adv(s) ORLANDO
NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA, AIR-
TON SIDNEY FRUHAUF, MARCOS TIEGS

014 - 2006.0000711-1/0 - Execução de Título Judicial ROZANE
CORREIA SOARES IZARIAS X SÉRGIO CORREIA SOARES
INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DO ITEM 2, DO R. ESPACHO DE FLS. 72, QUE DIZ:
“ASSIM, INDEFIRO A PRETENSÃO RETRO E DETERMINO A
INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES,
PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO
PRESENTE FEITO, INDICANDO BENS PASSÍVEIS DE PENHO-
RA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO.”. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRI-
ANO MARTINS MARTIN

015 - 2006.0000783-1/0 - Processo de Conhecimento TOLEMÓ-
VEIS, MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA X BRASIL TE-
LECOM S.A. INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DO ITEM 1, DO R. DESPACHO DE-
FLS. 144, QUE DIZ: “INDEFIRO O PEDIDO RETRO, ...”. Adv(s)
JORGE GILBERTO SCHNEIDER, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, RENATA MONTEIRO DE ANDRADE,
MICHELLY ALBERTI, JOSIANE BORGES

016 - 2006.0000804-6/0 - Execução Título Extrajudicial NEGHER-
BON E NEGHERBON LTDA - ME X CENI RIPPEL (E OUTROS)
INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR,
PARA SE MANIFESTAR NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS,
ACERCA DA CERTIDÃO DA OFICIALA DE JUSTIÇA DE FLS.
88. Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

017 - 2006.0000931-3/0 - Execução de Título Judicial O.A. CO-
LOMBO & CIA. LTDA. X JOSÉ CARLOS DE SOUZA INTIMA-
ÇÃO DO EXEQÜENTE, PRO SEUS PROCURADORES, PARA
SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO,
INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO
EXECUTADO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA
DE EXTINÇÃO, CONFORME DETERMIA O INTEIRO TEOR DO
R. DESPACHO DE FLS. 133. Adv(s) EVERTON BOGONI, PAU-
LO RICARDO DE OLIVEIRA

018 - 2006.0000970-5/0 - Execução Título Extrajudicial RETITOL
RETIFICA E TORNEARIA LTDA X GERALCINO MAIA DA SIL-
VA INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 86, QUE DIZ: “ ... VIA
DE CONSEQUÊNCIA, COM FUNDAMENTO NO ART. 53, §4º,
DA LEI 9.099/95, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO,
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, DETERMINANDO O SEU
OPORTUNO ARQUIVAMENTO, UMA VEZ OBSERVADAS AS
FORMALDIADES LEGAIS. SE A EXEQUENTE PRETENDER
INTENTAR NOVAMENTE A AÇÃO, DEVERÁ ARCAR COM AS
CUSTAS DESTE PROCESSO....”. Adv(s) GISELE DAIANA MA-
CIEL, ADIR LUIZ COLOMBO, WASCISLAU MIGUEL BONET-
TI

019 - 2007.0000007-7/0 - Execução Título Extrajudicial ROGÉRIO
ERNESTO GRENZEL X ALBERTINO WOJSCZACK INTIMA-
ÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA SE
MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, IN-
DICANDO A LOCALIZAÇÃO DO VEÍCULO DESCRITO A FLS
81 PARA POSTERIOR PENHORA, NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS, UMA VEZ QUE ESTA SOMENTE SE APERFEIÇOA COM
A APREENSÃO FÍSICA DO VEÍCULO E O DEPÓSITO DO BEM,
CONFORME DIZ O ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 89.
Adv(s) ROGERIO ERNESTO GRENZEL

020 - 2007.0000211-7/0 - Execução de Título Judicial HEITOR DE
BASTIANI X BANCO PANAMERICANO S/A INTIMAÇÃO DO
EXECUTADO, POR SEUS PROCURADORES, DOS TERMOS DA
PENHORA (BLOQUEIO), PARA EFEITOS DE IMPUGNAÇÃO
NO PRAZO LEGAL, CONFORME ENUNCIADO Nº 93, DO FO-
NAJE., CONFORME DIZ O R. DSEPACHO DE FLS 145. Adv(s)
ADRIANO MUNIZ REBELLO, ROSIMAR DELLA PASQUA,
RENATO AMAURI KNIELING

021 - 2007.0000303-0/0 - Execução Título Extrajudicial RENOVA-
DORA DE PNEUS SANTO ANDRÉ LTDA. X ROBERT ANGELO
MARQUIORO (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA EXPEDIÇÃO DE CAR-
TA PRECATÓRIA À COMARCA DE SÃO PAULO - SP, CONFOR-
ME DIZ O ITEM 20, DO R. DESPACHO DE FLS 83. Adv(s) RUY
FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, MICHELE FER-
NANDA BORTOLIN

022 - 2007.0000335-6/0 - Execução Título Extrajudicial METALÚR-
GICA ELETAL LTDA ME X BAR E MERCEARIA 1010 LTDA (E
OUTRO) INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEUS PROCU-
RADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 13, A QUAL,
COM FUNDAMENTO NO ART. 794, I, DO CPC, JULGA EXTIN-
TO A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO. Adv(s) RUY FONSAT-
TI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, MICHELE FERNANDA
BORTOLIN

023 - 2007.0000341-0/0 - Execução de Título Judicial JAIR DO-
NASSOLO X ARY WILHELM INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE
FLS 80/81, QUE DIZ: “ ... PELO EXPOSTO, E SEM MAIORES
DELONGAS, HEI PO BEM EM JULGARPROCEDENTE A PRE-
SENTE IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO, DETERMINANDO O
OPORTUNO LEVANTAMENTO DA PENHORA LAVRADA A FLS
63...”. AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 518,06. Adv(s) ALEXAN-
DRO DALLA COSTA, LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, EMI-
LIANO HUMBERTO DELLA COSTA

024 - 2007.0000433-2/0 - Execução Título Extrajudicial COMPU-
TOL COMPUTADORES TOLEDO LTDA. X CASSIANA BER-
NARDI (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEU
PROCURADOR, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO PRESENTE FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME DETERMINA
O INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS. 64. Adv(s) RO-
NALDO DE BARROS E SILVA, DELMAR MARINO HOFFMANN

025 - 2007.0000694-0/0 - Execução de Título Judicial NADIR LUIZ
DONASSOLO X LUIZ CARLOS FERREIRA (E OUTRO) DIGA O
EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO PRESENTE FEITO, NO PRAZO DE CINCO (05)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME DETERMINA
ITEM 2, DO R. DESPACHO DEFLS. 52. Adv(s) LEONARDO
DELLA COSTA

026 - 2007.0000800-4/0 - Execução Título Extrajudicial I. DE CAS-
TRO & CIA LTDA - ME X SIMONE DUTRA DA SILVA INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS 62, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 12
DE FEVEREIRO DE 2009 ÀS 09H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE
O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ NA
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO
MARTINS MARTIN

027 - 2007.0000826-7/0 - Execução Título Extrajudicial MARCE-
LO LUIZ GIACOMINI X ELENOR MULLER INTIMAÇÃO DO
EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES, SOBRE O PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS,
SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME DIZ O ITEM 03, DO R.
DESPACHO DE FLS 46. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING,
JULIO CESAR DALMOLIN

028 - 2007.0000877-3/0 - Processo de Conhecimento WANDER-
LEY RINALDI X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO DA RE-
QUERIDA, POR SEUA PROCURADORES, PARA CUMPRIMEN-
TO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO NO PRAZO DE QUIN-
ZE (15) DIAS, SOB PENA DE INCIDÊNCIA DA MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% (ART. 475-J, DO CPC), CONFORME DETER-
MINA O ITEM 2, DO R. DESPACHO DEFLS. 136. Adv(s) JE-
FFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI, ROLDAO FAZZO-
LARI, MICHELLY ALBERTI, SERGIO ROBERTO VOSGERAU,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, IVO HENRI-
QUE BAIRROS, EDINARA REGINA SCHAEFER

029 - 2007.0000890-2/0 - Execução de Título Judicial ERUDEMAR
PIASSA X ED WILSON APARECIDO RAMOS LEITE INTIMA-
ÇÃO DO EXEQÜENTE, PRO SEUS PROCURADORES, PARA
SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO,
INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO
EXECUTADO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA
DE EXTINÇÃO, CONFORME DETERMIA O INTEIRO TEOR DO
R. DESPACHO DE FLS. 66. Adv(s) EGBERTO FANTIN, DIEGO
LUIZ PASQUALLI

030 - 2007.0000967-2/0 - Execução de Título Judicial SIDNEY
MARCOS ZANETTI X JANAINA BOURSCHIET INTIMAÇÃO
DO EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA INFORMAR
NOS AUTOS O NÚMERO DO CPF DA EXECUTADA, NO PRA-
ZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CON-
FORME DETERMINA O ITEM 1, DO R. DESPACHO DE FLS.
41. Adv(s) EVANIO CARLOS SOLANHO

031 - 2007.0001071-1/0 - Processo de Conhecimento LIDER AM-
BIENTES MODULADOS LTDA EPP X ANGELA APARECIDA
ANTUNES INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 63, QUE DIZ:
“ ... PELO EXPOSTO, E SEM MAIORES DELONGAS, JULGO
PROCEDENTE EM PARTE O PLEITO PREFACIAL, PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQURENTE A
IMPORTÂNCIA DE R$ 502,00 (QUINHENTOS E DOIS REAIS),
COM JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A CONTAR DA
CITAÇÃO (ART. 218, DO CPC E 405 DO CC), E CORREÇÃO
MONETÁRIA PELO INPC, A PARTIR DA DATA DE APRESEN-
TAÇÃO DE CADA CHEQUE...”. INTIMO AINDA QUE SE A PAR-
TE QUISER RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 142,13
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO
MARTINS MARTIN

032 - 2007.0001080-0/0 - Processo de Conhecimento IRACI TE-
RESINHA BERNARDI X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO
DA REQUERIDA, POR SEUA PROCURADORES, PARA CUM-
PRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO NO PRAZO DE
QUINZE (15) DIAS, SOB PENA DE INCIDÊNCIA DA MULTA
PROCESSUAL DE 10% (ART. 475-J, DO CPC), CONFORME
DETERMINA O ITEM 2, DO R. DESPACHO DEFLS. 179. Adv(s)
PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN, FLAVIO
GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN, DANIELLE HIDAL-
GO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, ANEMERE DULABA,
MARILAN DE SOUZA, PATRICIA KLASSEN, EDUARDO LUIZ
BUSSATTA, RODRINEI CRISTIAN BRAUN, JOSIANE BORGES,
CARLA TEREZA DOS SANTOS DIEL, DANIELI MICHELON DO

VALLE, GREICE DA SILVA NUNES, IVO HENRIQUE BAIRROS,
JOSIANE BORGES, LUCIANA PEREIRA, RODRIGO JONAS
SAVALHIA, MICHELLY ALBERTI

033 - 2007.0001098-6/0 - Execução de Título Judicial M PERES
MECÂNICA DE VEÍCULOS LTDA ME X GILMAR JOSÉ BRU-
NETTO INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEU PROCURA-
DOR, ACERCA DO DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO DO PRE-
SENTE FEITO, PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONFOR-
ME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 65. Adv(s) JOSE DO-
MINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO MARTINS MAR-
TIN

034 - 2007.0001099-8/0 - Processo de Conhecimento M PERES
MECÂNICA DE VEÍCULOS LTDA ME X GILMAR JOSÉ BRU-
NETTO INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEU PROCURA-
DOR, ACERCA DO DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO DO PRE-
SENTE FEITO, PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, ACERCA
DO ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 65. Adv(s) JOSE DO-
MINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO MARTINS MAR-
TIN

035 - 2007.0001183-6/0 - Processo de Conhecimento ELI ANTO-
NIO TRINDADE X JOSE HELENO DE FREITAS INTIMAÇÃO
DO EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA SE MANI-
FESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INDICAN-
DO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO EXECUTA-
DO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO, CONFORME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 25.
Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

036 - 2007.0001207-6/0 - Execução de Título Judicial ELI ANTO-
NIO TRINDADE X LAERCIO CAETANO DA SILVA INTIMA-
ÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA SE
MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, IN-
DICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO EXE-
CUTADO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE
EXTINÇÃO, CONFORME DETERMIA O INTEIRO TEOR DO R.
DESPACHO DE FLS. 33. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

037 - 2007.0001221-7/0 - Processo de Conhecimento INDIANARA
CONCEIÇÃO OSTROSKI X TIAGO BOGLER SOUZA (E OU-
TROS) INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DO R. DESPACHO DE FLS. 111, PARA COMPA-
RECER A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DE-
SIGNADA PARA O DIA 2 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS
08H45MIN. ADVERTINDO-SE QUE O NÃO COMPARECIMEN-
TO IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECI-
AÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) OMAR GNACH, RODRIGO TES-
SER, SADI NUNES DA ROSA, ANTONIO LUIZ BRUNIG PARI-
ZOTTO, ANTONIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO, ANTONIO LUIZ
BRUNIG PARIZOTTO

038 - 2007.0001320-5/0 - Execução Título Extrajudicial DONIZE-
TE ITAMAR BARRETO X ANSELMO SPEROTTO (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE, ORA EMBARGADO, POR SEUS
PROCURADORES, PARA FINS DE IMPUGNAÇÃO, QUEREN-
DO, NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS (ART. 740 DO CPC),
CONFORME DETERMINA O ITEM 2 DO R. DESPACHO DE FLS.
51. Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE
ANSELMI TABOZA

039 - 2007.0001555-7/0 - Execução Título Extrajudicial I. DE CAS-
TRO & CIA LTDA - ME X SOLANGE ROBERTA TREVISOL IN-
TIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DAS DATAS DESIGNADAS PARA OS LEILÕES, SEN-
DO ELAS EM PRIMEIRA PRAÇA NO DIA 13.01.2009, ÀS
09H40MIN E EM SEGUNDA PRAÇA NO DIA 27.01.2009, ÁS
09H40MIN. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO
ADRIANO MARTINS MARTIN

040 - 2007.0001558-2/0 - Execução Título Extrajudicial SADI CAR-
DOSO X EDISON ROBERTO DOS SANTOS INTIMAÇÃO DO
EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, CONSIDERANDO OS
DEPÓSITOS DE FLS 72, 73, E 75 E AINDA O TEOR DA CERTI-
DÃO DE FLS 71, PARA DIZER SOBRE O PROSSEGUIMENTO
DO FEITO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE
EXTINÇÃO, CONFORME DIZ O ITEM 02, DO R. DESPACHO
DE FLS 76. Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

041 - 2007.0001708-8/0 - Processo de Conhecimento CLEUZA
ELINA DA SILVA CRUZ X LUIZACRED S.A SOCIEDADE DE
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 182, A QUAL, HOMOLO-
GA, POR SENTENÇA, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS
PARTES. CONSEQÜENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO
EFEITO DE SENTENÇA ENTRE ÀS PARTES, JULGA EXTINTO
O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA
FORMA DO ART. 269, III, DO CPC. Adv(s) DIEGO LUIZ PAS-
QUALLI, JOSE ALEXANDRE LIPORONI MARTINS, SERGIO
SAES, PÂMELA MORAS DA SILVA, CLEVERSON IVAN MER-
LO, SOLANGE DA SILVA, JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RA-
BAH, ANITA LOIOLA, MICHELE LE BRUN DE VIELMOND,
MICHELE KATIANE COVATTI, EDINARA REGINA SCHAEFER,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, FABRICIO TAPXU-
RE SCARAMUZZA, CAROLINA PEIXER, BRASÍLIO VICENTE
DE CASTRO NETO, ROSIMAR DELLA PASQUA

042 - 2007.0001742-0/0 - Execução de Título Judicial DIPAGRIL
DISTRIBUIDORA DE PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA X SERGIO
ANTONIO SOARES INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEU
PROCURADOR, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO, NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CONFORME DIZ O R. O ITEM

02, DO DESPACHO DE FLS 39. Adv(s) WALTER JUNIOR KIN-
DT

043 - 2008.0000037-5/0 - Execução de Título Judicial NADEJE
EMMEL MUHLBEIER X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS. 137, A QUAL, COM FUNDAMENTO NO
ARTIGO 709, C/C O ART. 794, I, DO CPC, JULGA EXTINTO A
PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
Adv(s) JOSIANE BORGES, SERGIO ROBERTO VOSGERAU,
INDALECIO GOMES NETO, CARLA TEREZA DOS SANTOS
DIEL, DANIELI MICHELON DO VALLE, DARWIN LOUREN-
ÇO CORREA, NORTON EMMEL MUHLBEIER

044 - 2008.0000103-5/0 - Processo de Conhecimento ANTONIA
LEANDRO DA SILVA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 142, QUE DIZ: “ ... POR
SEU TURNO, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE PRO-
DUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A TRANSAÇÃO
CELEBRADA PELAS PARTES CONFORME MANIFESTAÇÃO
CONJUNTA DE FLS 140/141, CUJOS TERMOS FICAM FAZEN-
DO PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE DECISÃO. CONSE-
QUENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SEN-
TENÇA ENTRE AS PARTES, JULGO EXTINTO O PRESENTE
FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART.
269, INCISO III, DO CPC....”. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI
SANTOS, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, MARCELO DAVOLLI
LOPES, CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO, MARIS-
TELLA DE FARIAS MELO SANTOS, PEDRO PAULO OSÓRIO
NEGRINI, OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR., LUIZ
FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL, MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, ROSELEINE LÓ-
RÉ SAPIA

045 - 2008.0000106-0/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR
MATIAS PICCINI X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUA PROCURADORES, PARA
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO NO PRA-
ZO DE QUINZE (15) DIAS, SOB PENA DE INCIDÊNCIA DA
MULTA PROCESSUAL DE 10% (ART. 475-J, DO CPC), CON-
FORME DETERMINA O ITEM 2, DO R. DESPACHO DEFLS.
149. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SERGIO LUIZ DE
OLIVEIRA, CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO, MA-
RISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS, OCTAMYR JOSÉ TEL-
LES DE ANDRADE JR., LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CA-
BRAL, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

046 - 2008.0000130-2/0 - Processo de Conhecimento IVONETE
TEREZINHA MARCHI X CENTAURO SEGURADORA S/A IN-
TIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUA PROCURADORES,
PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO NO
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, SOB PENA DE INCIDÊNCIA
DA MULTA PROCESSUAL DE 10% (ART. 475-J, DO CPC), CON-
FORME DETERMINA O ITEM 2, DO R. DESPACHO DEFLS.
170. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI
DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, SER-
GIO LUIZ DE OLIVEIRA, MARCELO DAVOLLI LOPES, MA-
RISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS, SIMPLICIO FERREI-
RA FARO, OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR., MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ

047 - 2008.0000143-9/0 - Execução de Título Judicial JOAO MA-
RIA FERREIRA X LUCAS JUNIOR DE SOUZA INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 1 DO R. DESPACHO DE FLS. 52, QUE DIZ: “DEFIRO A
SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO, PELO PRAZO DE NOVEN-
TA (90) DIAS.”. Adv(s) DIEGO LUIZ PASQUALLI, EGBERTO
FANTIN

048 - 2008.0000173-1/0 - Execução de Título Judicial M PERES
MECÂNICA DE VEÍCULOS LTDA ME X PAULO ROBERTO
OGAIAR DOMINGUES INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA AVALIAÇÃO DO BEM
PENHORADO A FLS 46, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. IN-
TIMO AINDA, A EXEQUENTE, PARA SE MANIFESTAR SOBRE
O INTERESSE NA ADJUDICAÇÃO DOS BENS CONTRITADOS,
CONFORME DIZ O ITEM 04, DO R. DESPACHO DE FLS 43.
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO
MARTINS MARTIN

049 - 2008.0000253-0/0 - Processo de Conhecimento GIROMIX
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS VEGETAIS, ANI-
MAIS E INSUMOS LTDA - ME X CARLOS WIEDMANN INTI-
MAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA PARTE FINAL DA R. SENTENÇA D FLS. 35, NÃO
OCORRENDO O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO, PARA PEDIR
CUMPRIMENTO COERCITIVO DO JULGADO, NOS CINCO (05)
DIAS SUBSEQÜENTES, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, CÉZAR LUIZ SCHAL-
LENBERGER, SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN

050 - 2008.0000261-7/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINEI
BIALESKI LAISMANN X SILVIO JOSÉ TAMBOSETTI INTIMA-
ÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA SE
MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INDI-
CANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO EXECU-
TADO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO, CONFORME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 40. Adv(s)
RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL

051 - 2008.0000276-7/0 - Processo de Conhecimento LINDOLFO
BRAUN X RAÇÕES SABOR (E OUTROS) INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, PRO SEUS PROCURADORES, PARA FORNE-
CER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DO REQUERIDO
RAÇÕES SABOR, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s)
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MARCEL SARTURI, JAKELINE NOBRE BARROS

052 - 2008.0000371-8/0 - Processo de Conhecimento MERCOPOL-
PAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FRUTAS X BRASIL TELE-
COM S.A. INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUS PROCU-
RADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 116/117, QUE
DIZ: “ .... JULGO PROCEDENTE A PRSENTE DEMANDA, CON-
DENANDO A EMPRESA REQUERIDA PARA QUE JUNTE DO-
CUMENTO HÁBIL COMPROVANDO DESDE QUANDO ESTÁ
CANCELADO O REFERIDO SERVIÇO, E NÃO ESTA MAIS
COBRANDO A REFERIDA TAXA DO REQUERENTE, EM 15
(QUINZE) DIAS, COMO TAMBÉM DEVERÁ PAGAR AO RE-
QUERENTE O VALOR DE R$ 990,72 (NOVECENTOS E NOVEN-
TA E OITO REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), REFEREN-
TE A COBRANÇA INDEVIDA, VALOR ESTE DEVIDAMENTE
CORRIGDO PELO ÍNDICE DO INPC MAIS JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS, DESDE A CITAÇÃO DE FLS 25. A REQUERI-
DA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMEN-
TO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUIN-
ZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE,
SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PRE-
VISTA NO ART. 475-J, DO CPC....”. A PRESENTE DEICSÃO FOI
HOMOLOGADA PELO JUIZ TOGADO EM 02.12.2008. INTIMO
AINDA QUE SE A REQUERIDA QUISER RECORRER AS CUS-
TAS IMPORTAM EM R$ 181,08. Adv(s) DANIELI MICHELON
DO VALLE, SERGIO ROBERTO VOSGERAU, JOSIANE BOR-
GES, YASA ROCHELLE SANTOS ARAÚJO, RODRIGO JONAS
SAVALHIA, CIBELLE DE AZEVEDO

053 - 2008.0000398-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ANTU-
NES X CENTAURO SEGURADORA S/A INTIMAÇÃO DA RE-
QUERIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA PROMOVER
O PAGAMENTO DA COMPLEMENTAÇÃO DA CONDENAÇÃO
(R$ 888,76), NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE
TER PROMOVIDO O CUMPRIMENTO COERCITIVO DO JUL-
GADO CONTRA SI, CONFORME DIZ O ITEM 01, DO R. DES-
PACHO DE FLS 102. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN
PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA
PAVANI NAGAI, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, DIEGO RI-
CARDO SCHIAVINI, JANAINA GIOZZA ÁVILA, MICHELLI
SAYURI MURAKAMI, KELIAN BORTOLINI LIMA, FÁBIO
JOÃO SOITO

054 - 2008.0000438-7/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO
ANTENOR PEREIRA DE LIMA X JOSE CARLOS DE ARAUJO
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 33, QUE DIZ: “ ... JULGO
PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL, PARA O FIM DE CON-
DENAR O REQUERIDO A PAGAR AO REQUERENTE A IMPOR-
TÂNCIA DE R$ 1.043,00 (UM MIL E QUARENTA E TRÊS RE-
AIS), COM JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A PARTIR
DA CITAÇÃO (14.10.2008 - FLS 31) E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA PELO INPC A CONTAR DA APRESENTAÇÃO DE CADA
CHEQUE DE FLS 05/06....”. INTIMO AINDA QUE O REQUE-
RENTE QUISERE RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$
147,63. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

055 - 2008.0000477-9/0 - Processo de Conhecimento VALDIRENE
FERREIRA REZENDE X CENTAURO SEGURADORA S / A IN-
TIMAÇÃO DA REQUENRENTE, ORA RECORRIDA, POR SEUS
PROCURADORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES,
NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O ITEM 01, DO R. DES-
PACHO DE FLS 81. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN
PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA
PAVANI NAGAI

056 - 2008.0000515-0/0 - Processo de Conhecimento AMARO DA
ROSA X EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO BRASIL TELE-
COM S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES, ORA RECORRIDOS, POR
SEUS PROCURADORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-
RAZÕES, QUERENDO, NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ
O ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS 125. Adv(s) ANDREIA
DE ARAUJO LEIDENS, LUCILEI ORIBKA, CIBELLE DE AZE-
VEDO, JOSIANE BORGES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI, YASA
ROCHELLE SANTOS ARAÚJO, SERGIO ROBERTO VOSGE-
RAU, LUIS GUILHERME KLEY VAZZI, RAFAEL LINNE NET-
TO, EDUARDO GOMES FRENEDA, CAMILA DONDONI, MA-
RIA SALUTE SOMARIVA, VIVIANE WEIRICH STESCKI

057 - 2008.0000531-4/0 - Processo de Conhecimento SIDINEY
FERNANDO RADDATZ X LIBERTY PAULISTA S/ A INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS 92/95, QUE DIZ: “... HEI PRO BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂN-
CIA DE R$ 8.370,00 (OITO MIL, TREZENTOS E SETENTA RE-
AIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO
JUROS DE MORA DE 1% AO MSE A PARTIR DA CITAÇÃO
(21.08.2008 - FLS 45), E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍN-
DICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA
INDENIZAÇÃO (06.03.2008 - FLS 33). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA
DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO
ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 241,88.
Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DE-
LLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, ROSIMAR DELLA PASQUA, MURILO
CLEVE MACHADO

058 - 2008.0000559-0/0 - Processo de Conhecimento HENRIQUE
ANTONIO REBECHI X REBIVEL VEÍCULOS LTDA. INTIMA-

ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS 70/72, PROFERIDA PELA ILUSTRE JUI-
ZA LEIGA DESTA COMARCA, QUE DIZ: “ ... PELO EXPOSTO,
E SEM MAIORES DELONGAS, HEI POR BEM EM ACOLHER A
DECADÊNCIA ARGÜIDA PELA EMPRESA REQUERIDA, DE-
CRETANDO A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, COM JUL-
GAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DITADOS PELO ART.
269, INCISO IV, DO CPC, DETERMINANDO SEU OPORTUNO
ARQUIVAMENTO...”. A PRESENTE DECISÃO FOI HOMOLO-
GADA PELO JUIZ TOGADO EM 26.11.2008. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTAM EM R$ 410,38. Adv(s) FRANCINE RICARDO, KATLIN
ARIANA KANNEMBERG, RICARDO CANAN, KATLIN ARIA-
NA KANNEMBERG

059 - 2008.0000586-8/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MIL-
TON DOS SANTOS LIMA X RUDIMAR RAMOS INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA FOR-
NECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DO REQUERI-
DO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) CLOVIS FELIPE
FERNANDES, VLADIMIR JOSÉ RAMBO

060 - 2008.0000609-6/0 - Execução Título Extrajudicial TEREZI-
NHA WESTPHAL X VALDECIR ROBERTO SANTANA INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS. 30, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 20
DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO
MARTINS MARTIN

061 - 2008.0000651-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA SOE-
LI PIRES BORGES X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A IN-
TIMAÇÃO DA REQUERENTE, ORA RECORRIDA, POR SEU
PROCURADOR, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES,
NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O ITEM 02, DO R. DES-
PACHO DE FLS 103. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS,
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, SERGIO LUIZ DE OLI-
VEIRA, ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO, SIMPLICIO FER-
REIRA FARO

062 - 2008.0000653-0/0 - Processo de Conhecimento MARTHA
THEREZINHA CLARO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR,
ACERCA DA PARTE FINAL DA R. SENTENÇA D FLS. 58/61,
NÃO OCORRENDO O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO, PARA
PEDIR CUMPRIMENTO COERCITIVO DO JULGADO, NOS
CINCO (05) DIAS SUBSEQÜENTES, SOB PENA DE ARQUIVA-
MENTO. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SANDRA
GENI SIMON, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, RO-
BERTO KAZUO RIGONI FUJITA

063 - 2008.0000659-0/0 - Processo de Conhecimento SIRLENE
ADRIANE BRINCKER BOEFF X CENTAURO SEGURADORA
VIDA E PREVIDÊNCIA S/A INTIMAÇÃO DA REQUERENTE,
ORA RECORRIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA APRE-
SENTAR AS COTNRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL, CONFOR-
ME DIZ O R. DESPAHCO DE FLS 109. Adv(s) FERNANDO AL-
BERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO,
ROSSANDRA PAVANI NAGAI, LIZIANE LACERDA, DIEGO
RICARDO SCHIAVINI, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAI-
NA GIOZZA AVILA

064 - 2008.0000677-9/0 - Processo de Conhecimento FRIGORÍFI-
CO LUNATO - ME X SUPERFORTE SUPERMERCADO LTDA.
INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DO ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS 81, QUE DIZ:
“ SE NÃO HOUVER PENHORA OU NÃO FOR LOCALIZADA A
EXECUTADA, A EXEQUENTE DEVERÁ MANIFESTAR-SE EM
05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMEN-
TO DO PROCESSO (ART. 53, §4º, DA LEI 9.099/95).”. Adv(s)
EVERTON BOGONI, PAULO RICARDO DE OLIVEIRA, KAT-
LIN ARIANA KANNEMBERG, SERGIO CANAN

065 - 2008.0000683-2/0 - Execução Título Extrajudicial NELSON
INACIO MATTJIE (E OUTRO) X MAXIMIZE T. F. R. NERY S/S
LTDA INTIMAÇÃO DO EXECUTADO, POR SEU PROCURA-
DOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 82, PARA COMPARECER PES-
SOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA
PARA O DIA 20 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H30MIN, ADVER-
TINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL
IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIA-
ÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) VALTER SCARPIN, VANESSA CRIS-
TINA VEIT, NILDO VALENTIN DA COSTA

066 - 2008.0000698-2/0 - Processo de Conhecimento VALÉRIA DOS
SANTOS MOURA X ANTONIO DE CHAVES ROSA INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 36, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 28
DE JANEIRO DE 2009, ÀS 09H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE
O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO.
Adv(s) HELIO LULU, RONALDO DE BARROS E SILVA

067 - 2008.0000804-7/0 - Processo de Conhecimento JOSE DE
FATIMA CARNIETTO X TVA SISTEMA DE TELEVISÃO S/A
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEU
PROCURADOR, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES,
NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O ITEM 02, DO R. DES-
PACHO DE FLS 147. Adv(s) CARLOS ALBERTO FURLAN, GI-
SELE DAIANA MACIEL, WARDI AWADA CARDOSO DUVA,
TELMA CECÍLIA TORRANO, VANESSA GUAZZELLI BRAGA

068 - 2008.0000818-5/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
VIEIRA SALDEIRA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A IN-
TIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS 65/68, QUE DIZ: “ ... HEI POR
BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA
O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUE-
RENTE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 36,45 SALÁ-
RIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PAR-
CIAL, OU SEJA, VIGENTES EM JANEIRO DE 2008 (FLS 06), O
QUE EQUIVALE A R$ 13.852.05 (TREZE MIL, OITOCENTOS E
CINQUENTA E DOIS REAIS, E CINCO CENTAVOS), UMA VEZ
QUE O SALÁRIO MÍNIMO ERA DE R$ 380,00. DEVE INCIDIR
SOBRE O VALO DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA DE 1%
AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (31.07.2008 - FLS 24), E COR-
REÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR
DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENAÇÃO (JANEIRO DE
2008 - FLS 06). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVE-
RÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGA-
ÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO
EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MUL-
TA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO
CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RE-
CORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) RO-
DRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI, ROSIMAR DELLA PAS-
QUA, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN

069 - 2008.0000822-5/0 - Processo de Conhecimento ANDERSON
APARECIDO VERONEZ X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 64/65, QUE DIZ: “ ... PELO
EXPOSTO E SEM MAIORES DELONGAS, HEI POR BEM EM
JULGAR IMPROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, DECRETAN-
DO A SUA EXTINÇÃO COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS
TERMOS DO ART. 269, INCISO I, DO CPC, E DETERMINAN-
DO O OPORTUNO ARQIVAMENTO DESTES AUTOS...”. INTI-
MO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 325,88. Adv(s) RODRIGO PAGLI-
ARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APA-
RECIDA CAMPESTRINI, ROSIMAR DELLA PASQUA

070 - 2008.0000827-4/0 - Processo de Conhecimento JOSIMAR
FRANCISCO VIEIRA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 65/68, QUE DIZ: “ HEI POR
BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA
O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUE-
RENTE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A
IMPORTÂNCIA DE R$ 10.901,25 (DEZ MIL, NOVECENTOS E
UM REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS). DEVE INCIDIR
SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA DE
1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (30.07.2008 - FLS 21), E
CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO
(31.01.2008 FLS 43). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE
DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISE-
REM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 294,38. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, ROSIMAR DELLA PASQUA, SIBELE APARECIDA CAM-
PESTRINI, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN

071 - 2008.0000828-6/0 - Processo de Conhecimento SERGIO CAM-
POS X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 68/71, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JUL-
GAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE
CONDENAR A REQUERIDAA PAGAR AO REQUERENTE A
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 37,51 SALÁRIOS MÍ-
NIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PARCIAL, OU
SEJA, VIGENTES EM 07.03.2008 (FLS 06), O QUE EQUIVALE
A R$ 14.255,00 (QUATORZE MIL, DUZENTOS E CINQUENTA
E CINCO REAIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIO MÍNIMO ERA
DE R$ 380,00. DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONTAN-
ÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO (31.07.2008 - FLS 23), E CORREÇÃO MONETÁRIA PE-
LOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCI-
AL DA INDENIZAÇÃO (07.03.2008 - FLS 06). A REQUERIDA
FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 336,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SÉRGIO
LAURINDO FILHO, VIRGINIA MAZZUCCO, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA

072 - 2008.0000830-2/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
PINHEIRO VAZ X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 63/66, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM
EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O
FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUEREN-
TE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPOR-
TÂNCIA DE R$ 2.700,00 (DOIS MIL E SETECENTOS REAIS).
DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS
DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (31.07.2008
- FLS 22), E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO
INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZA-
ÇÃO (06.05.2008 - FLS 41). A REQUERIDA FICA CIENTE DE
QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O

TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISE-
REM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 126,38. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROSIMAR DELLA PASQUA,
SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO

073 - 2008.0000831-4/0 - Processo de Conhecimento BELOIR JOÃO
ROTTA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA E FLS 64/67, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JUL-
GAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE
CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
DIFERÊNCA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂN-
CIA DE R$ 10.530,00 (DEZ MIL, QUINHENTOS E TRINTA RE-
AIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO
(31.07.2008 - FLS 22), E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍN-
DICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA
INDENIZAÇÃO (09.04.2008 - FLS 42). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA
DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO
ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 283,88.
Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, ROSIMAR DELLA PASQUA, SIBELE APARECI-
DA CAMPESTRINI, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO
IWERSEN

074 - 2008.0000854-1/0 - Processo de Conhecimento VILMAR DOS
SANTOS X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEUS PRO-
CURADORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO
PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O R. DESPACHO DE FLS 161.
Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DE-
LLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, DIEGO
RICARDO SCHIAVINI, VIRGINIA MAZZUCCO, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, CLAUDIA BUENO
GOMES

075 - 2008.0000856-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA JOSÉ
PINTO DE ASSIS X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DAS PAR-
TES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS 49/51, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDENTE O PLEI-
TO PREFACIAL, PARA O FIM DE DECLARAR A INEXISTÊN-
CIA DA DÍVIDA EM COMENTO, E, POR CONSEQUÊNCIA,
CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE, À TÍ-
TULO DE DANOS MORAIS , A IMPORTÂNCIA CORRESPON-
DENTE A R$ 5.00,00 (CINCO MIL REAIS), COM JUROS DE
MORA D 1% AO MÊS E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍDI-
CES DO INPC, TUDO A PARTIR DESTA DATA ATÉ O EFETIVO
PAGAMENTO, UMA VEZ QUE SE TRATA DE ARBIREAMEN-
TO (ENUNCIADO Nº 33 DA TRU-PR). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA ORIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA
DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO
ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336.38.
Adv(s) PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN, FLA-
VIO GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN, ANEMERE
DULABA, DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBU-
QUERQUE, DANIELLE DALL’OGLIO DA ROCHA, PATRICIA
KLASSEN, FABIULA SCHMIDT, EDINARA REGINA SCHAE-
FER, LUIZ HENRIQUE GUEDES

076 - 2008.0000859-0/0 - Processo de Conhecimento VALDIR
GONÇALVES RIBEIRO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 60/63, QUE DIZ: “ HEI POR
BEM UM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PRAFACIAL PARA
O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUE-
RENTE A IMPORTÂNCIA DE CORRESPONDENTE A 31,47 SA-
LÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO
PARCIAL, OU SEJA, VIGENTES EM 28.01.2008 (FLS 53), O QUE
EQUIVALE A R$ 11.960.00 (ONZE MIL, NOVECENTOS E SES-
SENTA REAIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIO MÍNIMO ERA DE
R$ 380,00 NA ÉPOCA. DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR
DA CITAÇÃO (31.07.2008 - FLS 22), E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO
PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (28.01.2008 - FLS 53). A REQUE-
RIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRI-
MENTO VOLUNTÁRIO DA ORIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRE-
SENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE
10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTÂM EM R$ 315,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, SERGIO LUIZ DE
OLIVEIRA, ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO

077 - 2008.0000869-1/0 - Processo de Conhecimento NELDIANI
TEREZINHA LAPAZINI X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 51/54, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDEN-
TE EM PARTE A PRESENTE AÇÃO PARA O FIM DE DECLA-
RAR A INEXISTÊNCIA DO DÉBITO EM TELA E CONDENAR A
REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE, A TÍTULO DE DA-
NOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA DE R$ 800,00 (OITOCENTOS
REAIS), QUE DEVERÁ SER CORRIGIDA PELO INPC, INCIDIN-
DO AINDA JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, TUDO A CON-
TAR DESTA DATA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. POR FIM,
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CONFIRMO A TUTÉLA ANTECIPADA CONCEDIDA A FLS 16
PARA O FIM DE DETERMINAR A EXCLUSÃO DEFINITIVA DO
NOME DA REQUERENTE DO CADASRO DE INADIMPLEN-
TES COM RELAÇÃO AOS FATOS DESCRITOS NESTE AUTOS
E DECRETO A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, COM JUL-
GAMENTO DE MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 269, INCISO
I, DO CPC... A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ
EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO,
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 383,25. Adv(s) ARQUIMEDES BAR-
ROS DA SILVA, CIBELLE DE AZEVEDO, JOSIANE BORGES

078 - 2008.0000886-8/0 - Processo de Conhecimento SIDNEY HE-
RON DA SILVA X BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS
37/39, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JULGAR PROCEDEN-
TE EM PARTE A PRESENTE AÇÃO, PARA O FIM DE CONDE-
NAR A REQUERIDA A RESTITUIR AO REQUERENTE A IM-
PORTÂNCIA DE R$ 352,25 (TRZENTOS E CINQUENTA E DOIS
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), CORRIGIDA PELO INPCC
A PARTIR DO EFETIVO DESEMBOLSO, INCIDINDO TAMBÉM
JUROS DE MORA DE 15 AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO. . A
REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO
MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUEI SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTÂM EM R$ 110,63. Adv(s) RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI

079 - 2008.0000894-5/0 - Processo de Conhecimento VERLI FREI-
RE X ACCARD INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PRO-
CURADOR, ACERCA DA DATA DA AUDIÊNCIA REDESIGNA-
DA, SENDO ELA NO DIA 17.03.2009, ÀS 14H30MIN, NA SALA
DE AUDIÊNCIAS DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMI-
NAL. INTIMO AINDA ACERCA DA EXPEDIÇÃO DE CARTA
PRECATÓRIA PARA A COMARCA DE FORTALEZA - CE, PARA
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA REQUERIDA. Adv(s) RENATO
AMAURI KNIELING

080 - 2008.0000902-3/0 - Processo de Conhecimento IGNALDO
GREZILE X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R.SENTENÇA DE FLS 58/60, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 37,44 SALÁRIOS MÍ-
NIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PARCIAL, OU
SEJA, VIGENTES EM 25.02.2008 (FLS 06), O QUE EQUIVALE
A R$ 14.228,00 (QUATORZE MIL, DUZENTOS E VINTE E OITO
REAIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIO MÍNIMO ERA DE R$
380,00. DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO,
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO
(06.08.2008 - FLS 25), E CORREÇÃO MONETÁRIA PLEOS ÍN-
DICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTOS PARCIAL DA
INDENIZAÇÃO (25.02.2008 - FLS 06). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA
DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO
ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38.
Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, FERNANDA CORO-
NADO FERREIRA MARQUES, CLOVIS LOTHAR BREMER,
ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO, LUÍS FELIPE DE FREI-
TAS BRAGA PELLON, SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO,
KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES, MAR-
CELO RIBEIRO CÔCO, MÁRCIO ANTONIO TORRES

081 - 2008.0000915-0/0 - Processo de Conhecimento CLÁUDIO
FERREIRA DA CRUZ X UNICARD UNIBANCO INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 42/45, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDEN-
TE EM PARTE A PRESENTE AÇÃO, PARA O FIM DECLARAR
LIQUIDADO O DÉBITO NEGATIVO AO CARTÃO DE CRÉDI-
TO UNICARD DO REQUERENTE NO VALOR DE R$ 886,64 (
ÚLTIMA ANOTAÇÃO DE FLS 13) DEVENDO O REQUERIDO
PROVIDENCIAR A IMEDIATA EXCLUSÃO DO NOME DO AU-
TOR DO CADASTRO DE INADIMPLENTES COM RELAÇÃO
AO DÉBITO EM TELA, BEM COMO, PARA O FIM DE CONDE-
NAR O REQUERIDO A PAGAR AO REQUERENTE, À TÍTULO
DE DANOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA DE R$ 2.00,00 (DOIS
MIL REAIS), CORRIGIDA PELO INPC E COM JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS, À CONTAR DA PRESENTE DATA ATÉ O EFE-
TIVO PAGAMENTO... FICA CIENTE O REQUERIDO QUE DE-
VERÁ CUMPRIR A PRESENTE DECISÃO, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS APÓS O SEU TRÂNSITO EM JULGADO, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475.-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 273,38. Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, ANNA PAU-
LA CARRARI RAMOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, DANI-
ELLE DALL’OGLIO DA ROCHA, TRAJANO BASTOS DE OLI-
VEIRA NETO FRIEDRICH, MURILO CLEVE MACHADO

082 - 2008.0000916-1/0 - Processo de Conhecimento CLÁUDIO
FERREIRA DA CRUZ X CARDIF DO BRASIL SEGUROS E PRE-
VIDÊNCIA S. A - LUIZASEG INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS
61/63, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JULGAR PROCEDEN-
TE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE CONDENAR A RE-

QUERIDA A PAGAR AO REQUERENTEA IMPORTÃNCIA DE
R$ 994,08 (NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E
OITO CENTAVOS). CORRIGIDA MONETARIAMENTO PELO
INPC A PARTIR DOS RESPECTIVOS DESEMBOLSOS, INCI-
DINDO AINDA JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR
DA CITAÇÃO. A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ
EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO,
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s) DELMAR MARINO
HOFFMANN, GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA,
WANDERLEI DE PAULA BARRETO, SUSANA VALERIA GA-
LHERA, LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS SANTOS, ANNA
PAULA CARRARI RAMOS, DELMAR MARINO HOFFMANN,
BRENO FAGUNDES RAMOS

083 - 2008.0000920-1/0 - Processo de Conhecimento CLAERTON
JOSÉ DICK X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 53/56, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORREPONDE A IMPORTÃN-
CIA DE R$ 11.812,50 (ONZE MIL, OITOCENTOS E DOZE RE-
AIS E CINQUENTA CENTAVOS). DEVE INCIDIR SOBRE O
VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS
A PARTIR DA CITAÇÃO (07.08.2008 - FLS 23), E CORREÇÃO
MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PA-
GAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (24.04.2008 - FLS 06).
A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO
DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL
DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTAM EM R$ 315,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES, CLO-
VIS LOTHAR BREMER, ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIRE-
DO

084 - 2008.0000923-7/0 - Processo de Conhecimento OSMAR DOS
SANTOS COSTA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 85/88, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM
EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O
FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUEREN-
TE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 25 SALÁRIOS
MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DOPGAMENTOS PARCIAL,
OU SEJA, VIGENTES EM 27.07.2007 (FLS 55), O QUE EQUI-
VALE A R$ 13,310,00 (TREZE MIL, TREZENTOS EM DEZ RE-
AIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIO MÍNIMO ERA DE R$ 380.00
NA ÉPOCA. DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENA-
ÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO (07.08.2008 - FLS 27), E CORREÇÃO MONETÁRIA PE-
LOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCI-
AL DA INDENIZAÇÃO (27.07.2007 - FLS 55). A REQUERIDA
FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 336,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, ROSIMAR DELLA PASQUA, SIBELE
APARECIDA CAMPESTRINI, MURILO CLEVE MACHADO

085 - 2008.0000930-2/0 - Processo de Conhecimento MARGARI-
DA ZIMMERMANN KIRSCH X LIBERTY PAULISTA SEGUROS
S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 123/126, QUE DIZ: “ ... HEI
POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACILA
PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A APAGAR À
REQUERENTE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDE A 36,45 SA-
LÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO
PARCIAL, OU SEJA, VIGENTES EM JUNHO DE 2007 (FLS 06,
O QUE EQUIVALE A R$ 13.850,00 (TREZE MIL E OITOCEN-
TOS E CINQUENTA REAIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIO MÍN-
MO ERA DE R$ 380,00 NA ÉPOCA. DEVE INCIDIR SOBRE O
VALOR DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS
A PARTIR DA CITAÇÃO (07.08.2008 - FLS 21), E CORREÇÃO
MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PA-
GAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (JUNHO DE 2007 -
FLS 06). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFE-
TUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO
PRAZO MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO
EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MUL-
TA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO
CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RE-
CORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) RO-
DRIGO PAGLIARINI SANTOS, SÉRGIO LAURINDO FILHO,
JANAINA GIOZZA ÁVILA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
FÁBIO JOÃO SOITO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA,
JOÃO BARBOSA

086 - 2008.0000951-6/0 - Processo de Conhecimento SELMO GE-
LLER X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO DAS PARTES,
POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE
FLS 85/88, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDENTE A PRESENTE
AÇÃO PARA O FIM D DECLARAR A INEXISNTÊNCIA DA RE-
LAÇÃO JURÍDICA EM TELA, CONDENANDO POR CONSEQU-
ÊNCIA , A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE, À TÍTU-
LO DE DANOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA DE R$ 4.150,00
(QUATRO MIL, CENTO E CINQUENTA REAIS) DEVIDAMEN-
TE CORRIGIDA PELO INPC, E COM JUROS DE MORA DE 1%

AO MÊS, À PARTIR DESTA DATA ATÉ O EFETIVO PAGAMEN-
TO. PRO FIM, CONFIRMO OS EFEITOS DA TUTÉLA ANTECI-
PATÓRIA DEFERIDA A FLS 43, PARA O FIM DE DETERMINAR
A EXCLUSÃO DEFINITIVA DO NOME DO REQUERENTE DO
CADASTRO DE INADIMPLENTES COM RELÇÃO AOS FATOS
DSECRITOS NESTES AUTOS E DECRETO A EXTINÇÃO DO
PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FOR-
MA DO ART. 269, INCISO I, DO CPC... A REQUERIDA FICA
CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VO-
LUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 382,18. Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, CIBELLE
DE AZEVEDO, JOSIANE BORGES, DANIELI MICHELON DO
VALLE, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, MI-
CHELLY ALBERTI, SERGIO ROBERTO VOSGERAU

087 - 2008.0000955-3/0 - Processo de Conhecimento BERENICE
IRENE SCHUSTER X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 37/38, PROFERIDA PELA JUIZA LEIGA DESTA
COMARCA, QUE DIZ: “ ... JULGO TOTALMENTE IMPROCE-
DENTE, A PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS, PROPOSTA PELA REQUERENTE, COM FULCRO NO
ART. 269, INCISO I, DO CPC, FICA EXTINTO O PRESENTE
PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO...”. A PRESEN-
TE DECISÃO FOI HOMOLOGADA PELO JUIZ TOGADO EM
02.12.2008. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM
RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 278,14. Adv(s) SER-
GIO ROBERTO VOSGERAU, INDALECIO GOMES NETO, MI-
CHELLY ALBERTI, FERNANDO AGAPITO DE ALMEIDA,
EDUARDO GOMES FRENEDA, JOSIANE BORGES, CIBELLE
DE AZEVEDO, EVERTON BOGONI, PAULO RICARDO DE OLI-
VEIRA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

088 - 2008.0000966-6/0 - Processo de Conhecimento SIMONE
FAGGIAN (E OUTRO) X DACAS & CIA LTDA INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 89/91, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDENTE
EM PARTE A PRESENTE AÇÃO, E, POR VIA DE CONSEQUÊN-
CIA, CONDENO A REQUERIDA, A PAGAR AO REQUERENTES,
A TÍTULO DE DANOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA TOTAL DE
R$ 1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS), COM JUROS E COR-
REÇÃO MONETÁRIA NA FORMA SUPRA ALIANHAVADA. . A
REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO
MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 231,38. Adv(s) DARIO GENNARI,
VLAMIR EMERSON FERREIRA

089 - 2008.0000967-8/0 - Processo de Conhecimento ROSA MA-
RIA DE SOUZA X TIM CELULAR S/A IMTIMAÇÃO DAS PAR-
TES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS 64/67, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCEDENTE A PRE-
SENTE AÇÃO PARA O FIM DE DECLARAR A INEXISTÊNCIA
DOS DÉBITOS EM DESATE, DETERMINANDO QUE A REQUE-
RIDA PROMOVA A EXCLUSÃO DEFINITIVA DO NOME DA
REQUERENTE DO CADASTRO DE INADIMPLENTES COM
RELAÇÃO AOS PRESENTES FATOS, BEM COMO PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE, À
TÍTULO DE DANOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA DE R$ 4.150,00
(QUATRO MIL, CENTO E CINQUENTA REAIS), CORRIGIDA
PELO INPC E COM JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, TUDO À
CONTAR DA PRESENTE DATA.... A REQUERIDA FICA CIEN-
TE FICA CIENTE DE QUE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO
DA PRESENTE DECISÃO, TERÁ PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO,
SOB PENA DE INCIDIR NA MULTA PROCESSUAL DE 10%,
NOS TERMOS DO ART. 475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE
SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPOR-
TAM EM R$ 336,38. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO, EDINARA RE-
GINA SCHAEFER, FABIULA SCHMIDT, LUIZ HENRIQUE GUE-
DES

090 - 2008.0000976-7/0 - Execução Título Extrajudicial WALTER
JUNIOR KINDT X LUIZ FERNANDO CASAGRANDE INTIMA-
ÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DO
ITEM 4, DO R. DESPACHO DE FLS. 09, QUE DIZ: “SE NÃO
HOUVER PENHORA, OU O DEVEDOR NÃO FOR LOCALIZA-
DO, O EXEQÜENTE DEVERÁ SE MANIFESTAR EM CINCO
(05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO
FEITO (ART. 53, § 4º., DA LEI 9.099/95).”. Adv(s) WALTER JU-
NIOR KINDT

091 - 2008.0000977-9/0 - Processo de Conhecimento ADALTO
SOUZA TEIXEIRA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 96/99, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM
EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O
FIM DE CONDENAR O REQUERIDA A PAGAR AO REQUEREN-
TE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPOR-
TÂNCIA DE R$ 12.390,00 (DOZE MIL, SEISCENTOS E NOVEN-
TA REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENA-
ÇÃO JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO (18.08.2008 - FLS 40), E CORREÇÃO MONETÁRIA PE-
LOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCI-
AL DA INDENIZAÇÃO (29.01.2008 - FLS 59). A REQUERIDA
FICA CIENTE FICA CIENTE DE QUE APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO DA PRESENTE DECISÃO, TERÁ PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
CONDENAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR NA MULTA PROCES-

SUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475-J, DO CPC....”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s) RODRIGO PAGLI-
ARINI SANTOS, ROSIMAR DELLA PASQUA, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO
IWERSEN, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRI-
CH, MARIANA PEREIRA VALÉRIO, MONICA CRISTINA BIZI-
NELI, CRISTINA BARBOSA BONONI, ETHIANE DE BONA
MORAES, MARCELO DAVOLLI LOPES, CYNTHIA BRAGA
NOGUEIRA CUPOLILLO, MARISTELLA DE FARIAS MELO
SANTOS

092 - 2008.0000980-7/0 - Processo de Conhecimento VALMOR
ADÍLIO KURECK X JOSÉ CARLOS GONÇALVES INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 34, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 13
DE MARÇO DE 2009, ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO.
Adv(s) DARCI HEERDT

093 - 2008.0000983-2/0 - Processo de Conhecimento NOGUEIRA
& PARISE LTDA. X VANESSA KARLA DA ROSA INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPA-
CHO DE FLS. 32, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 24
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNANDES, CLÁUDIO APARECI-
DO FERREIRA, JULIANE TEREZINHA BORTOLOTTO

094 - 2008.0000995-7/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ANTONIO DE MELLO X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 82/85, QUE DIZ: “ .... HEI
POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL
PARA O FIM DE CONDENARA REQUERIDA A PAGAR AO RE-
QUERENTE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 35,03
SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMEN-
TO PARCIAL, OU SEJA, VIGENTES EM 18.02.2008 (FLS 50), O
QUE EQUIVALE A R$ 13.310,00 (TRZE MIL, TREZENTOS E
DEZ REAIS), UMA VEZ QUE O SALÁRIOMÍNIMO ERA DE R$
380,00. DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO,
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO
(18.08.2008 - FLS 25, E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍN-
DICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA
INDENIZAÇÃO (18.02.2008 - FLS 50). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA
DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO
ART. 475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES
QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 359,38.
Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROSIMAR DELLA
PASQUA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO

095 - 2008.0000996-9/0 - Processo de Conhecimento GERCILIO
APARECIDO PEREIRA DA SILVA X LIBERTY PAULISTA SE-
GUROS S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCU-
RADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA E DE FLS 126/129, QUE
DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO
PREFACIAL PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A
PAGAR AO REQUERENTE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE
CORRESPONDE A IMPORTÂNCIA DE R$ 11.475,00 (ONZE MIL,
QUATROCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS). DEVE INCI-
DIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (21.08.2008 - FLS23),
E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENZIAÇÃO
(02.06.2008 - FLS 62). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE
DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUI-
SEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 359,38.
Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SÉRGIO LAURINDO
FILHO, VIRGINIA MAZZUCCO

096 - 2008.0000998-2/0 - Processo de Conhecimento WALDIR
ALFONSO TURATTI X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A IN-
TIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS 83/86, QUE DIZ: “ ... HEI POR
BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA
O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUE-
RENTE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 32,54 SALÁ-
RIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PAR-
CIAL, OU SEJA, VIGENTES EM 02.05.2008 (FLS 51), O QUE
EQUIVALE A R$ 12.365,00 (DOZE MIL, TREZENTOS E SES-
SENTA E CINCO REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR
DA CITAÇÃO (18.08.2008 - FLS 28), E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO
PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (20.05.208 - FLS 50). A REQUE-
RIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRI-
MENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRE-
SENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE
10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTAM EM R$ 348,88. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ROSIMAR DELLA PAS-
QUA, MURILO CLEVE MACHADO
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097 - 2008.0000999-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ RU-
BENS MASSON X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 55/58, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM
EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O
FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUEREN-
TE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 36,27 SALÁRIOS
MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PARCIAL,
OU SEJA, VIGENTES EM 28.04.2008 (FLS 19), O QUE EQUI-
VALE A R$ 13.782,50 (TREZE MIL, SETECENTOS E OITENTA
E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), UMA VEZ QUE O
SALÁRIO MÍNIMO ERA DE R$ 380,00 NA ÉPOCA. DEVE INCI-
DIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (18.08.2008 - FLS 27),
E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO
(28.04.2008 - FLS 19). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE
DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISE-
REM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES, ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO,
ROBERTA CRUCIOL AVANÇO, LUÍS FELIPE DE FREITAS BRA-
GA PELLON, SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO, KEILA
CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES, MARCELO
RIBEIRO CÔCO, MÁRCIO ANTONIO TORRES, CLOVIS LO-
THAR BREMER

098 - 2008.0001002-2/0 - Processo de Conhecimento AMÉLIA SA-
LOMÉ ROTTA X ITAÚ SEGUROS S.A INTIMAÇÃO DAS PAR-
TES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS 56/58, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JULGAR
PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE CON-
DENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE O MON-
TANTE DEVIDO, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂNCIA DE
R$13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS). DEVE IN-
CIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (18.08.2008 - FLS 28),
CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO AJUIZAMENTO DA PRESENTE DEMANDA (17.07.2008
- FLS 02). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFE-
TUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA ORIGAÇÃO, NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTE QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s) KARINA ALESSAN-
DRA DE SOUZA, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES, ROBERTA CRUCIOL AVANÇO, ALBERTO SAMPAIO DE
FIGUEIREDO, LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON,
SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO, KEILA CHRISTIAN ZA-
NATA MANANGÃO RODRIGUES, MARCELO RIBEIRO CÔCO,
CAROLINA MAY MARTINS DE ALBUQUERQUE, ANA BEA-
TRIZ CONDE GALVÃO ZENHA, CLOVIS LOTHAR BREMER

099 - 2008.0001010-0/0 - Processo de Conhecimento WALDEMAR
BOHRER X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 81/84, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂN-
CIA DE R$ 8.775,00 (OITO MIL, SETECENTOS E SETENTA E
CINCO REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDE-
NAÇÃO JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO (18.08.2008 - FLS 26), E CORREÇÃO MONETÁRIA PE-
LOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCI-
AL DA INDENIZAÇÃO (14.05.2008 - FLS 49). A REQUERIDA
FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA ORIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 264,88. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, ROSIMAR DELLA PASQUA, MURILO
CLEVE MACHADO

100 - 2008.0001015-9/0 - Processo de Conhecimento CRISLAINE
PEREIRA PAZ DIAS X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 114/117, QUE DIZ: “ ... HEI
POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL
PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À RE-
QUERENTE A DIFERENÇA DEIVDA, O QUE CORRESPONDE
A IMPORTÂNCIA DE R$ 8.437,50 (OITO MIL QUATROCENTOS
E TEINTA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). DEVE
INCIDIR SOBRE O VALORDA CONDENAÇÃO, JUROS DE
MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (15.08.2008 -
FLS 36), E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC
A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO
(01.07.2008 - FLS 03). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE
DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUI-
SEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 241,88.
Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DE-
LLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, SÉRGIO
LAURINDO FILHO, JANAINA GIOZZA ÁVILA, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, FÁBIO JOÃO SOITO, HENRIQUE ALBERTO
FARIA MOTTA, JOÃO BARBOSA

101 - 2008.0001027-3/0 - Processo de Conhecimento EDENILSON
VICENTE DE BARROS FEITOSA X COINMIL COMÉRCIO E
INDÚSTRIA DE MILHO LTDA. (E OUTRO) INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA HOMO-
LOGAÇÃO FEITA PELO JUIZ TOGADO, DA DECISÃO DE (FLS
83/84), PROFERIDA PELO ILUSTRE JUIZ LEIGO DESTE JUI-
ZADO ESPECIAL. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUI-
SEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38.
Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNANDES, CLÁUDIO APARECI-
DO FERREIRA, JULIANE TEREZINHA BORTOLOTTO, CLEBER
RICARDO BALLAN, ANDREA CARBONI BARATO, CLEBER
RICARDO BALLAN, ANDREA CARBONI BARATO

102 - 2008.0001033-7/0 - Processo de Conhecimento VILMAR DOS
SANTOS X TRANSPORTE JOMALAI LTDA. INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, PARA SE QUISEREM
RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s)
PÂMELA MORAS DA SILVA, ISLAN PINTO RODRIGUES

103 - 2008.0001048-7/0 - Processo de Conhecimento SUELY ANI-
TA BARBIERI X HSBC BANK BRASIL S/A INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS. 54/57, QUE DIZ: “..., HEI POR BEM EM JUL-
GAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE
CONDENAR O REQUERIDO A PAGAR À REQUERENTE A IM-
PORTÂNCIA DE R$ 1.566,45, INCIDINDO JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO, E CORREÇÃO MO-
NETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC, A CONTAR DA DATA DO
DEMONSTRATIVO DE FLS. 16/19, OU SEJA, JULHO DE 2008.”.
O REQUERIDO FICA CIENTE DE QUE TERÁ O PRAZO DE
QUINZE (15) DIAS, PARA PROMOVER O CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DESTA DECISÃO, SOB PENA DE INCORRER NA MUL-
TA PROCESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475-J, DO
CPC. POR FIM, JULGA EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM
JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, I,
DO CPC. INTIMO AINDA QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM
RECORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$
110,63. Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNANDES, LUCIANO MAR-
CIO DOS SANTOS, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOT-
TO JUNIOR, HELISON EDUARDO ALVES, RUBIELLE GIOVA-
NA BANDEIRA, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ,
ROBERTO BUSATO FILHO

104 - 2008.0001061-6/0 - Processo de Conhecimento DIPAGRIL
DISTRIBUIDORA DE PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA X IVONIR
GAZOLA INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, ACERCA DA R. SENTENÇA D FLS 68, QUE DIZ: “ ....
JULGO PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL, PARA O FIM DE
CONDENAR O REQUERIDO A PAGAR AO REQUERENTE A
IMPORTÂNCIA DE R$ 9.293,22 (NOVE MIL DUZENTOS E
NOVENTA E TRÊS REAIS E DOIS CENTAVOS), INCIDINDO
JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A CONTAR DO EVEN-
TO DANOSO (24.01.2007) E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO
INPC, A PARTIR DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO...”. INTIMO
AINDA QUE SE A REQUERENTE QUISER RECORRER AS CUS-
TAS IMPORTAM EM R$ 262,88. Adv(s) WALTER JUNIOR KIN-
DT

105 - 2008.0001064-1/0 - Processo de Conhecimento ROSANIR
MARIA LAMERA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 95/98, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM
EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O
FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUEREN-
TE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPOR-
TÂNCIA DE R$ 12.420,00 (DOZE MIL, QUATROCENTOS E VIN-
TE REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENA-
ÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO (04.09.2008 - FLS 22), E CORREÇÃO MONETÁRIA PE-
LOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCI-
AL DA INDENIZAÇÃO (05.05.2008 - FLS 06). A REQUERIDA
FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE)
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475-J, DO CPC....”. INTIMO AINDA QUE SE AS
PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM
R$ 325,88. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SÉRGIO
LAURINDO FILHO, JANAINA GIOZZA ÁVILA, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, FÁBIO JOÃO SOITO, HENRIQUE ALBERTO
FARIA MOTTA, JOÃO BARBOSA

106 - 2008.0001066-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO BRAN-
DALISE X ROGÉRIO DREHMER INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DA R. SENTENÇA
DE FLS. 25, A QUAL, JULGA PROCEDENTE O PLEITO PREFA-
CIAL, PARA O FIM DE CONDENAR O REQUERIDO A PAGAR
AO REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 1.830,00, COM JU-
ROS MORATÓRIOS DE 1% (UM POR CENTO), AO MÊS A PA-
RITR DA CITAÇÃO (20/10/2008 - FLS 23) E CORREÇÃO MO-
NETÁRIA PELO INPC A CONTAR DA APRESENTAÇÃO DO
CHEQUE DE FLS. 09. Adv(s) LUCYLANE STROPARO BATTIS-
TI

107 - 2008.0001077-8/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO
FRANGIOTTI LOURENÇO X CENTAURO VIDA E PREVIDÊN-
CIA S/ A INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 94/97, QUE DIZ: “ ...
HEI POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFA-
CIAL PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR
AO REQUERENTE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRES-
PONDE A IMPORTÂNCIA DE R$ 12.825,00 (DOZE MIL, OITO-
CENTOS E VINTE E CINCO REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O
VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS
A PARTIR DA CITAÇÃO (03.09.2008 - FLS 32), E CORREÇÃO

MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PA-
GAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (03.04.2008 - FLS 60).
A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO
DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL
DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC....”. INTIMO AIN-
DA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS
IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SAN-
TIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA
PAVANI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ROSIMAR
DELLA PASQUA, MURILO CLEVE MACHADO

108 - 2008.0001094-4/0 - Processo de Conhecimento NOGUEIRA
& PARISE LTDA. X IVONETE DA MOTTA BORGES INTIMA-
ÇÃO DA REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA
DA R. SENTENÇA DE FLS 21, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCE-
DENTE O PLEITO PREFACIAL, PARA O FIM DE CONDENAR
A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE A IMPORTÂNCIA
DE R$ 96,00 (NOVENTA E SEIS REAIS), COM JUROS MORA-
TÓRIOS DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (02.09.2008 -
FLS 16) E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC A CONTAR
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO....”. INTIMO AINDA QUE SE A
REQUETENTE QUISER RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM
EM R$ 110,63. Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNANDES

109 - 2008.0001095-6/0 - Processo de Conhecimento NOGUEIRA
& PARISE LTDA. X JUAREZ TAMBOLA MACIEL INTIMAÇÃO
DA REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS 21, QUE DIZ: “ ... PELO EXPOSTO, E
SEM MAIORES DELONGAS, JULGO PROCEDENTE O PLEITO
PREFACIAL, PARA O FIM DE CONDENAR O REQUERIDO A
PAGAR À REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 89,80 (OI-
TENTA E NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS), COM JUROS
MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A CONTAR DA CITAÇÃO (ART.
219 DO CPC E 405 DO CC), OU SEJA , 01.09.2008 (FLS 16) E
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC, A PARTIR DOS VENCI-
MENTOS DAS NOTAS PROOSÓRIAS DE FLS 07....”. Adv(s)
CLÁUDIA MARIA FERNANDES

110 - 2008.0001106-0/0 - Processo de Conhecimento LAURI RO-
QUE KERBER X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A. INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 57, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 05 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 15H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s)
DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURINDO FILHO

111 - 2008.0001122-4/0 - Processo de Conhecimento LEILA BEA-
TRIZ ULSENHEIMER X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 70/73, QUE DIZ: “ ... HEI
POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE EM PARTE O PLEITO
PREFACIAL PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A
PARA À REQUERENTE A IMPORTÂNCIA CORRESPONDEN-
TE A 27,56 SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO
PAGAMENTO PARCIAL, OU SEJA, VIGENTES EM 18.07.2007
(FLS 48), O QUE EQUIVALE A R$ 10.475,00 (DEZ MIL E QUA-
TROCENTOS E SETENTA E CONCO REAIS), UMA VEZ QUE O
SALÁRIO MÍNIMO ERA DE R4 380,00 NA ÉPOCA. DEVE INCI-
DIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA
DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS 25),
E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO
(18.07.2007 - FLS 48). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE
DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA
OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART.
475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISE-
REM RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, ROSIMAR DELLA PASQUA, SIBELE APARECIDA CAM-
PESTRINI

112 - 2008.0001123-6/0 - Processo de Conhecimento TEREZA FUR-
QUIM X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 59/62, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JUL-
GAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE
CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE A DI-
FERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂNCIA
DE R$ 11.812,50 (ONZE MIL, OITOCENTOS E DOZE REAIS E
CINQUENTA CENTAVOS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR
DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA 1% AO MÊS A PARTIR
DA CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS 23), E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO
PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (03.07.2008 - FLS 06) . A REQUE-
RIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRI-
MENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO MÁXI-
MO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO
DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSU-
AL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO
AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUS-
TAS IMPORTAM EM R$ 315,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI
SANTOS, CLOVIS LOTHAR BREMER, FERNANDA CORONA-
DO FERREIRA MARQUES, ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEI-
REDO

113 - 2008.0001124-8/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
BRAGA DA SILVA SOBRINHO X LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 62/65, QUE DIZ: “ ...
HEI PORBEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFA-

CIAL PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR
AO REQUERENTE A DIFERENCA DEVIDA, O QUE CORRES-
PONDE A IMPORTÂNCIA DE R$ 7,720,00 (NOVE MIL, SETE-
CENCOS E VINTE REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR
DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PAR-
TIR DA CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS 18), E CORREÇÃO MONE-
TÁRIA PELOS ÍDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO
PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (10.07.2008 - FLS 40). A REQUE-
RIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRI-
MENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRE-
SENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE
10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTAM EM R$ 273,38. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APARECIDA
CAMPESTRINI, ROSIMAR DELLA PASQUA, MURILO CLEVE
MACHADO, GLAUCO IWERSEN

114 - 2008.0001126-1/0 - Processo de Conhecimento VILSON CA-
MARGO DA SILVA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA R. SENTENAÇA DE FLS 129/132, QUE DIZ: “ ... HEI POR
BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREGACIAL PARA
O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUE-
RENTE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A
IMPORTÂNCIA DE R$ 11.812,50 (ONZE MIL, OITOCENTOS E
DOZE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). DEVE INCIDIR SO-
BRE O VALOR DA CONDENAÇÃO JUROS DE MORA DE 1%
AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS 23), E COR-
REÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR
DO PAGAMENTO PARCIAL DA INDENIZAÇÃO (15.04.2008 -
FLS 06). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFE-
TUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 315,38. Adv(s) RODRIGO PAGLI-
ARINI SANTOS, SÉRGIO LAURINDO FILHO, JANAINA GIO-
ZZA ÁVILA, FÁBIO JOÃO SOITO, HENRIQUE ALBERTO FA-
RIA MOTTA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JOÃO BARBOSA

115 - 2008.0001127-3/0 - Processo de Conhecimento ROSILDA
APARECIDA JULIANE X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 80/83, QUE DIZ: “...HEI
POR BEM EM JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL
PARA O FIM DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À RE-
QUERENTE A DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE
A IMPORTÂNCIA DE R$ 12.150,00 (DOZE MIL CENTO E CIN-
QUENTA REAIS). DEVE INCIDIR OSBRE O VALOR DA CON-
DENAÇÃO, JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA
CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS 31), E CORREÇÃO MONETÁRIA
PELOS ÍNDICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PAR-
CIAL DA INDENIZAÇÃO (12.05.2008 - FLS 62). . A REQUERI-
DA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMEN-
TO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE
15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRE-
SENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE
10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. INTIMO AINDA
QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS CUSTAS IM-
PORTAM EM R$ 325,88. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ, ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO

116 - 2008.0001133-7/0 - Processo de Conhecimento BENO BATS-
CHKE X COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A INTIMAÇÃO DA REQUE-
RENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 37, QUE DIZ: “ ... PELO EXPOSTO, E SEM
MAIORES DELONGAS, HEI POR BEM EM JULGAR PROCE-
DENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE CONDENAR A
REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE, A IMPORTÂNCIA
TOTAL DE R$ 1.900,35 (UM MIL NOVECENTOS REAIS E TRIN-
TA E CINCO CENTAVOS), ATUALIZADA MONETARIAMENTE
PELO INPC A PARTIR DA DATA DO FATO, OU SEJA, 02.04.2008,
INCIDINDO AINDA JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS DESDE
A CITAÇÃO (22.09.2008 - FLS26). Adv(s) GILMAR JEFERSON
PALUDO, MARCELO PILGER, THOMAS LUIZ PIEROZAN

117 - 2008.0001201-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO AU-
GUSTO FANTINEL X BRASIL TELECOM /SA. INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCAD A
R.SENTENÇA DE FLS 83/86, QUE DIZ: “ ... JULGO PROCE-
DENTE EM PARTE A PRESENTE AÇÃO, PARA O FIM DE CON-
FIRMAR A TUTELA ANTECIPADA, BEM COMO, PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE,
Á TÍTULO DE DANOS MORAIS, A IMPORTÂNCIA DE R$
5.000,00 (CINCO MIL REIAS), CORRIGIDA PELO INPC E COM
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, À CONTAR DA PRESENTE
DATA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. VIA DE CONSEQUÊN-
CIA, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO...
POR FIM, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JUL-
GAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS NO ART. 269, INCISO
I, DO CPC. A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ
EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO,
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC....”. IN-
TIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER AS
CUSTAS IMPORTAM EM R$ 383,14. Adv(s) CLEVERSON IVAN
MERLO, SOLANGE DA SILVA, ANITA LOIOLA, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, JOSIANE BORGES, MI-
CHELLY ALBERTI, CIBELLE DE AZEVEDO

118 - 2008.0001213-5/0 - Processo de Conhecimento ODÉCIO
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AUGUSTO ABEGG X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURA-
DORES, DO R. DESPACHO DE FLS.183, PARA COMPARECE-
REM PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JUL-
GAMENTO, DESIGNADA PARA O DIA 05 DE MARÇO DE 2009
, ÀS 16 H 15 MIN., ADVERTINDO-SE QUE O NÃO COMPARE-
CIMENTO DO REQUERENTE IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, E O NÃO COM-
PARECIMENTO DO DA REQUERIDA IMPLICARÁ NA TOMA-
DA POR VERDADEIROS OS FATOS ALEGADOS NA INCIAL,
SALVO SE DO CONTRÁRIO RESULTAR DA CONVICÇÃO DO
JUIZ. Adv(s) LAERCIO MITIHIRO ISHIDA

119 - 2008.0001261-6/0 - Execução Título Extrajudicial SÉRGIO
JOSÉ ZENNI X HIPÓLITO ARNO BUSATTA INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS. 12, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 20 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 09H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s)
DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURINDO FILHO

120 - 2008.0001270-5/0 - Execução Título Extrajudicial BENEDI-
TO PEDRO DE OLIVEIRA (E OUTRO) X MILTON FRANCO DE
SOUZA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DOS EXEQUENTES, POR
SUAS PROCURADORAS, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS
43, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM, NOS TERMOS DO ART. 794,
INCISO I, DO CPC, EM JULGAR EXTINA A PRESENTE AÇÃO
DE EXECUÇÃO...”. Adv(s) ELIANE BORGES DA SILVA, JOI-
CYMARA GOZZI

121 - 2008.0001272-9/0 - Execução Título Extrajudicial SAUDI
LUIZ PEDROSO (E OUTRO) X DINARTE GOMES DOS SAN-
TOS (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 32, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 20 DE MARÇO DE 2009, ÀS
08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) JORGE GILBERTO
SCHNEIDER, PABLO ROBERTO SCHNEIDER, DILZA APARE-
CIDA PEREIRA DA LUZ, DILZA APARECIDA PEREIRA DA LUZ,
JORGE GILBERTO SCHNEIDER, PABLO ROBERTO SCHNEI-
DER

122 - 2008.0001323-6/0 - Execução Título Extrajudicial ASSOCIA-
ÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TOLEDO - ACIT X
DRYCA BIJOUX BIJUTERIAS E ACESSÓRIOS LTDA DIGA A
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, SOBRE O PEDI-
DO RETRO (FLS. 26), NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, CON-
FORME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE
FLS. 27. Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALA-
NHOL, ANDRE DALANHOL

123 - 2008.0001426-1/0 - Processo de Conhecimento LURDES DE
VARGAS SILVEIRA SCHIO X SEVERINO KRUPINSKI INTIMA-
ÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA FOR-
NECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DO REQUERI-
DO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) CLOVIS FELIPE
FERNANDES

124 - 2008.0001464-1/0 - Processo de Conhecimento PEDRO GI-
ORDANI X BANCO FININVEST S/A INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS
22, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 25 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) SERGIO
LUIZ DE OLIVEIRA, CLEUSA FRITZEN

125 - 2008.0001570-5/0 - Processo de Conhecimento LUIZ KUNZ-
LER X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 14, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 16 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 13H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) EGBERTO FAN-
TIN, DIEGO LUIZ PASQUALLI

126 - 2008.0001589-2/0 - Processo de Conhecimento CLAUDE-
MIR SOARES BARBOSA X SUL AMÉRICA COMPANHIA NA-
CIONAL DE SEGUROS INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 25, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 18 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 13H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) ROSELI LU-
ZETTI MERELES COLMÁN

127 - 2008.0001593-2/0 - Processo de Conhecimento LUIZ BORI-
LLI X GRUPO CENTRAL COBRANÇAS (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R.
DESPACHO DE FLS. 09, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 18 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H00MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIA-
NO MARTINS MARTIN

128 - 2008.0001599-3/0 - Processo de Conhecimento ORACÍLIA
DA ROSA X HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES

DE CRÉDITO (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 45, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 18 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) CARLOS AL-
BERTO FURLAN

129 - 2008.0001600-9/0 - Processo de Conhecimento C.A. MAJO-
LO & CIA LTDA. ME X CAMPANHIA PROVIDÊNCIA INSÚS-
TRIA E COMÉRCIO (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 36,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 18 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) DANIEL
ALEXANDRE BEAL

130 - 2008.0001601-0/0 - Processo de Conhecimento RIVELINO
SOARES DA SILVA X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCI-
OS DO SEGURO DPVAT S.A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 33, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) FERNANDO
ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMO-
TO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI

131 - 2008.0001602-2/0 - Processo de Conhecimento ACCUS CORP
FISIOTERAPIA S/S LTDA X BRASIL TELECOM S.A INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS. 68, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19
DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) GISELE DAIANA MACIEL

132 - 2008.0001603-4/0 - Processo de Conhecimento GIZELE CA-
VALHEIRO DA SILVA X MAPFRE SEGURADORA DE GARAN-
TIAS E CRÉDITOS S/A. INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 20, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 09H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) RODRIGO
PAGLIARINI SANTOS

133 - 2008.0001604-6/0 - Processo de Conhecimento PEDRO NOR-
BERTO LOTTE X COPEL- COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 36, PARA COMPARECER
PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIG-
NADA PARA O DIA 24 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H00MIN,
ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PES-
SOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRE-
CIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA

134 - 2008.0001605-8/0 - Processo de Conhecimento SAMUEL
CLAUDIO CORREIA SANCHES X MYTHUS CELULAR - RE-
VENDA TIM (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 29, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 09H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) ADRIANA
REGINA CONTI

135 - 2008.0001606-0/0 - Processo de Conhecimento DÉCIO LUIZ
HOLZBACH X JOSELITO FRITSCH INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS.
15, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE
2009, ÀS 10H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) SERGIO
LUIZ DE OLIVEIRA, CLEUSA FRITZEN

136 - 2008.0001608-3/0 - Processo de Conhecimento DARCI PHI-
LIPPSEN X NATALINO CORREA INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 28,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE
2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) MARCIA
REGINA LIMAS LANG, REGINA CELI MANFRIN, MICHELE
FERNANDA BORTOLIN

137 - 2008.0001610-0/0 - Processo de Conhecimento JOHNNY
PEREIRA DE FARIA X RETISUL RETIFICADORA DE MOTO-
RES COREIA LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 20,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 24 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) JOMAH
HUSSEIN ALI MOHD RABAH

138 - 2008.0001611-1/0 - Processo de Conhecimento ANTENOR
ESTEVES FRANCO X BANCO ITAU S/A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE
FLS. 29, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊN-
CIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 24 DE MAR-
ÇO DE 2009, ÀS 14H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO
COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) CAR-
LOS ALBERTO FURLAN

139 - 2008.0001612-3/0 - Processo de Conhecimento GRACIELLE
APARECIDA ORLANDO BORTOLOTTO X OFERTA DIGITAL
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS 53, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 25 DE MARÇO DE 2009, ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRI-
TO. Adv(s) EMELY BORTOLOTTO

140 - 2008.0001613-5/0 - Processo de Conhecimento ROSEMERY
RODRIGUES DE FREITAS X BRADESCO SEGUROS S.A INTI-
MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R.
DESPACHO DE FLS 37, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 25 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H00MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRI-
TO. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI
DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI

141 - 2008.0001614-7/0 - Processo de Conhecimento MAURO
LEONTINO X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT S.A INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 32, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009, ÀS
09H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) FERNANDO AL-
BERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO,
ROSSANDRA PAVANI NAGAI

142 - 2008.0001618-4/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO-
MIR ANTONIO BRAMBILLA (E OUTROS) X IMOBILIÁRIA
TRÊS PIRAMIDES LTDA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 29, PARA COM-
PARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009, ÀS
14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) FLORISVALDO
HAROLDO ANSELMI, CLICIA ANDRESSA ANSELMI

143 - 2008.0001621-2/0 - Processo de Conhecimento SÃO JOÃO
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA X ELITON ROBERTO
VELOZO INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 21, PARA COMPARECER
PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIG-
NADA PARA O DIA 19 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H30MIN,
ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PES-
SOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRE-
CIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) DIEGO RICARDO SCHIAVINI,
SÉRGIO LAURINDO FILHO

144 - 2008.0001623-6/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
JACOKOBOWSKI X BANCO ITAÚCARD S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 28, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 20 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 09H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s)
EDINARA REGINA SCHAEFER

145 - 2008.0001624-8/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO
LOCATELLI X BANCO FININVEST S/A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE
FLS 25, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 20 DE MARÇO
DE 2009, ÀS 10H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO
COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) JOA-
CIR PEDRO KOLLING

146 - 2008.0001625-0/0 - Processo de Conhecimento LILIA KIE-
CO NAKAGAWA X HSBC BANK BRASIL S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO
DE FLS 23, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDI-
ÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 23 DE
MARÇO DE 2009, ÀS 13H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU
NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s)
VLADIMIR JOSÉ RAMBO

147 - 2008.0001632-5/0 - Processo de Conhecimento PELICANO
AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA ME X TELECEL CELULARES
LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 255, PARA COM-
PARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 23 DE MARÇO DE 2009, ÀS
14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) EVERTON BOGO-
NI, PAULO RICARDO DE OLIVEIRA

148 - 2008.0001633-7/0 - Processo de Conhecimento GILBERTO
MIGLIORINI SOARES X TIM SUL S/A. (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS. 26, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 23
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) SADI NUNES DA ROSA

149 - 2008.0001634-9/0 - Processo de Conhecimento EVERTON
LEANDRO DE CAMARGO X BAPTISTA BALESTRIN INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS. 22, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 23
DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
Adv(s) DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURINDO FI-
LHO

150 - 2008.0001635-0/0 - Processo de Conhecimento CONSTROL
- CONSTRUTORA TOLEDO LTDA X LISTAZUL COMÉRCIO E
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS.
24, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 23 DE MARÇO DE
2009, ÀS 14H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) GARI SA-
BKA, MARIANA CRISTINA GORRIS

151 - 2008.0001636-2/0 - Processo de Conhecimento FRANCIELA
ANA ROTTA X ARAUCÁRIA ADMINISTRADORA DE CONSÓR-
CIOS LTDA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PRO-
CURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS. 21, PARA COMPARE-
CER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE-
SIGNADA PARA O DIA 24 DE MARÇO DE 2009, ÀS 13H30MIN,
ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PES-
SOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRE-
CIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) JOMAH HUSSEIN ALI MOHD
RABAH

152 - 2008.0001637-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA SÔ-
NIA PASCOAL X INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA IN-
TIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO
R. DESPACHO DE FLS. 30, PARA COMPARECER PESSOAL-
MENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA
O DIA 24 DE MARÇO DE 2009, ÀS 13H45MIN, ADVERTINDO-
SE QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLI-
CARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO
MÉRITO. Adv(s) JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH

153 - 2008.0001638-6/0 - Processo de Conhecimento ADAMINA
AROSI DESORDI X BANCO HSBC INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS.
18, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 25 DE MARÇO DE
2009, ÀS 09H15MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) OSNI JOSE
ZORZO

154 - 2008.0001644-0/0 - Processo de Conhecimento SSG - CAL-
ÇADOS LTDA- ME X JOSÉ LUIZ KIWEL INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE
FLS 22, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26 DE MARÇO
DE 2009, ÀS 08H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO
COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) ANTO-
NIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO

155 - 2008.0001646-3/0 - Processo de Conhecimento MARIO BUR-
CHARDT X JOSÉ CARLOS FERNANDES INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE
FLS 28, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26 DE MARÇO
DE 2009, ÀS 09H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO
COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) MA-
RIA CRISTINA DE S. LISBÔA, PAULO ROBERTO PAGNUSSAT-
TI

156 - 2008.0001647-5/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ MAN-
DOTTI (E OUTRO) X EDUARDO RESENDE ALVES INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DES-
PACHO DE FLS 17, PARA COMPARECER PESSOALMENTE À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26
DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H30MIN, ADVERTINDO-SE QUE O
SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO.
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, CLEUSA FRITZEN

157 - 2008.0001649-9/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIR
ANTUNES FERREIRA X OMNI INTERNACIONAL LTDA INTI-
MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R.
DESPACHO DE FLS 37, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 26 DE MARÇO DE 2009, ÀS 09H15MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRI-
TO. Adv(s) CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA

158 - 2008.0001650-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ APA-
RECIDO BASTASINI X OMNI INTERNACIONAL LTDA INTI-
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MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, DO R.
DESPACHO DE FLS 30, PARA COMPARECER PESSOALMEN-
TE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O
DIA 25 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H30MIN, ADVERTINDO-SE
QUE O SEU NÃO COMPARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ
EM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRI-
TO. Adv(s) DARIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PRO-
CHNAU

159 - 2008.0001651-5/0 - Processo de Conhecimento RIO GRAN-
DE INFORMÁTICA LTDA X BRASPRESS TRANSPORTES UR-
GENTES LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 27, PARA
COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCI-
LIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26 DE MARÇO DE 2009,
ÀS 09H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPA-
RECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) RUY FONSAT-
TI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, ANDRE DALANHOL

160 - 2008.0001652-7/0 - Processo de Conhecimento JUCELINO
PIRES DA FONSECA X FIPAL - ADMINISTRADORA DE CON-
SÓRCIOS LTDA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU
PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 21, PARA COMPA-
RECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DESIGNADA PARA O DIA 25 DE MARÇO DE 2009, ÀS
14H00MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COMPARECI-
MENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) JUSCELINO PIRES
DA FONSECA

161 - 2008.0001655-2/0 - Processo de Conhecimento MARIZETE
BORTOLUCCI X BANCO ITAÚ INTIMAÇÃO DO REQUEREN-
TE, POR SEU PROCURADOR, DO R. DESPACHO DE FLS 19,
PARA COMPARECER PESSOALMENTE À AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 25 DE MARÇO DE
2009, ÀS 13H45MIN, ADVERTINDO-SE QUE O SEU NÃO COM-
PARECIMENTO PESSOAL IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃODO MÉRITO. Adv(s) OSNI JOSE
ZORZO

162 - 2008.0001662-8/0 - Carta Precatória WALTER POLA KOS-
CHINSKI X AGROPECUÁRIA PASTORIL (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, DO R. DES-
PACHO DE FLS.24, ACERCA DA AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO
DE TESTEMUNHA DESIGNADA PARA O DIA 13 DE MARÇO
DE 2009 , ÀS 16 H 45 MIN. Adv(s) ADILSON DE ANDRADE
AMARAL, HELIO RUBENS PEREIRA NAVARRO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADILSON DE ANDRADE AMARAL 162 2008.0001662-8/0

ADIR LUIZ COLOMBO 018 2006.0000970-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 015 2006.0000783-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 028 2007.0000877-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 056 2008.0000515-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 086 2008.0000951-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 087 2008.0000955-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 117 2008.0001201-0/0

ADRIANA REGINA CONTI 134 2008.0001605-8/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 020 2007.0000211-7/0

AIRTON SIDNEY FRUHAUF 013 2006.0000623-6/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 080 2008.0000902-3/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 083 2008.0000920-1/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 097 2008.0000999-4/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 098 2008.0001002-2/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 112 2008.0001123-6/0

ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO 061 2008.0000651-6/0

ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO 076 2008.0000859-0/0

ALESSANDRA DOS REIS CLAUDIO 115 2008.0001127-3/0

ALEXANDRO DALLA COSTA 002 2003.0000135-4/0

ALEXANDRO DALLA COSTA 023 2007.0000341-0/0

ANA BEATRIZ CONDE GALVÃO ZENHA 098 2008.0001002-2/0

ANDERSON PAULO DE LIMA 133 2008.0001604-6/0

ANDRE DALANHOL 122 2008.0001323-6/0

ANDRE DALANHOL 159 2008.0001651-5/0

ANDREA CARBONI BARATO 101 2008.0001027-3/0

ANDREA CARBONI BARATO 101 2008.0001027-3/0

ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS 056 2008.0000515-0/0

ANEMERE DULABA 032 2007.0001080-0/0

ANEMERE DULABA 075 2008.0000856-5/0

ANITA LOIOLA 041 2007.0001708-8/0

ANITA LOIOLA 117 2008.0001201-0/0

ANNA PAULA CARRARI RAMOS 081 2008.0000915-0/0

ANNA PAULA CARRARI RAMOS 082 2008.0000916-1/0

ANTONIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO 037 2007.0001221-7/0

ANTONIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO 037 2007.0001221-7/0

ANTONIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO 037 2007.0001221-7/0

ANTONIO LUIZ BRUNIG PARIZOTTO 154 2008.0001644-0/0

ARQUIMEDES BARROS DA SILVA 077 2008.0000869-1/0

BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO NETO 041 2007.0001708-8/0

BRENO FAGUNDES RAMOS 082 2008.0000916-1/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 103 2008.0001048-7/0

CAMILA DONDONI 056 2008.0000515-0/0

CARLA TEREZA DOS SANTOS DIEL 032 2007.0001080-0/0

CARLA TEREZA DOS SANTOS DIEL 043 2008.0000037-5/0

CARLOS ALBERTO FURLAN 067 2008.0000804-7/0

CARLOS ALBERTO FURLAN 128 2008.0001599-3/0

CARLOS ALBERTO FURLAN 138 2008.0001611-1/0

CAROLINA MAY MARTINS DE ALBUQUERQUE 098 2008.0001002-2/0

CAROLINA PEIXER 041 2007.0001708-8/0

CÉZAR LUIZ SCHALLENBERGER 049 2008.0000253-0/0

CIBELLE DE AZEVEDO 052 2008.0000371-8/0

CIBELLE DE AZEVEDO 056 2008.0000515-0/0

CIBELLE DE AZEVEDO 077 2008.0000869-1/0

CIBELLE DE AZEVEDO 086 2008.0000951-6/0

CIBELLE DE AZEVEDO 087 2008.0000955-3/0

CIBELLE DE AZEVEDO 117 2008.0001201-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 074 2008.0000854-1/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 093 2008.0000983-2/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 101 2008.0001027-3/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 108 2008.0001094-4/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 109 2008.0001095-6/0

CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA 093 2008.0000983-2/0

CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA 101 2008.0001027-3/0

CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA 157 2008.0001649-9/0

CLEBER RICARDO BALLAN 101 2008.0001027-3/0

CLEBER RICARDO BALLAN 101 2008.0001027-3/0

CLEUSA FRITZEN 124 2008.0001464-1/0

CLEUSA FRITZEN 135 2008.0001606-0/0

CLEUSA FRITZEN 156 2008.0001647-5/0

CLEVERSON IVAN MERLO 041 2007.0001708-8/0

CLEVERSON IVAN MERLO 117 2008.0001201-0/0

CLICIA ANDRESSA ANSELMI 142 2008.0001618-4/0

CLOVIS FELIPE FERNANDES 059 2008.0000586-8/0

CLOVIS FELIPE FERNANDES 103 2008.0001048-7/0

CLOVIS FELIPE FERNANDES 123 2008.0001426-1/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 080 2008.0000902-3/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 083 2008.0000920-1/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 097 2008.0000999-4/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 098 2008.0001002-2/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 112 2008.0001123-6/0

CRISTINA BARBOSA BONONI 091 2008.0000977-9/0

CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO 044 2008.0000103-5/0

CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO 045 2008.0000106-0/0

CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO 091 2008.0000977-9/0

DANIEL ALEXANDRE BEAL 129 2008.0001600-9/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 032 2007.0001080-0/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 043 2008.0000037-5/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 052 2008.0000371-8/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 086 2008.0000951-6/0

DANIELLE DALL’OGLIO DA ROCHA 075 2008.0000856-5/0

DANIELLE DALL’OGLIO DA ROCHA 081 2008.0000915-0/0

DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 032 2007.0001080-0/0

DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 075 2008.0000856-5/0

DARCI HEERDT 004 2005.0000144-4/0

DARCI HEERDT 092 2008.0000980-7/0

DARIO GENNARI 088 2008.0000966-6/0

DARIO GENNARI 158 2008.0001650-3/0

DARWIN LOURENÇO CORREA 043 2008.0000037-5/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 158 2008.0001650-3/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 024 2007.0000433-2/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 081 2008.0000915-0/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 082 2008.0000916-1/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 082 2008.0000916-1/0

DIEGO LUIZ PASQUALLI 029 2007.0000890-2/0

DIEGO LUIZ PASQUALLI 041 2007.0001708-8/0

DIEGO LUIZ PASQUALLI 047 2008.0000143-9/0

DIEGO LUIZ PASQUALLI 125 2008.0001570-5/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 053 2008.0000398-2/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 063 2008.0000659-0/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 074 2008.0000854-1/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 110 2008.0001106-0/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 119 2008.0001261-6/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 143 2008.0001621-2/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 149 2008.0001634-9/0

DILZA APARECIDA PEREIRA DA LUZ 121 2008.0001272-9/0

DILZA APARECIDA PEREIRA DA LUZ 121 2008.0001272-9/0

EDILSON MAGRINELLI 011 2006.0000149-9/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 028 2007.0000877-3/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 041 2007.0001708-8/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 075 2008.0000856-5/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 089 2008.0000967-8/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 144 2008.0001623-6/0

EDUARDO GOMES FRENEDA 056 2008.0000515-0/0

EDUARDO GOMES FRENEDA 087 2008.0000955-3/0

EDUARDO LUIZ BUSSATTA 032 2007.0001080-0/0

EGBERTO FANTIN 029 2007.0000890-2/0

EGBERTO FANTIN 047 2008.0000143-9/0

EGBERTO FANTIN 125 2008.0001570-5/0

ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA 001 2002.0000034-5/0

ELIANE BORGES DA SILVA 001 2002.0000034-5/0

ELIANE BORGES DA SILVA 120 2008.0001270-5/0

EMELY BORTOLOTTO 139 2008.0001612-3/0

EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 002 2003.0000135-4/0

EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 023 2007.0000341-0/0

ETHIANE DE BONA MORAES 091 2008.0000977-9/0

EVANIO CARLOS SOLANHO 030 2007.0000967-2/0

EVERTON BOGONI 006 2005.0000334-3/0

EVERTON BOGONI 017 2006.0000931-3/0

EVERTON BOGONI 064 2008.0000677-9/0

EVERTON BOGONI 087 2008.0000955-3/0

EVERTON BOGONI 147 2008.0001632-5/0

FÁBIO JOÃO SOITO 053 2008.0000398-2/0

FÁBIO JOÃO SOITO 085 2008.0000930-2/0

FÁBIO JOÃO SOITO 100 2008.0001015-9/0

FÁBIO JOÃO SOITO 105 2008.0001064-1/0

FÁBIO JOÃO SOITO 114 2008.0001126-1/0

FABIULA SCHMIDT 075 2008.0000856-5/0

FABIULA SCHMIDT 089 2008.0000967-8/0

FABRICIO RIOS 011 2006.0000149-9/0

FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA 041 2007.0001708-8/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 080 2008.0000902-3/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 083 2008.0000920-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 097 2008.0000999-4/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 098 2008.0001002-2/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 112 2008.0001123-6/0

FERNANDO AGAPITO DE ALMEIDA 087 2008.0000955-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 046 2008.0000130-2/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 053 2008.0000398-2/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 055 2008.0000477-9/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 057 2008.0000531-4/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 063 2008.0000659-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 074 2008.0000854-1/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 100 2008.0001015-9/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 107 2008.0001077-8/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 130 2008.0001601-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 140 2008.0001613-5/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 141 2008.0001614-7/0

FLAVIO GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN 032 2007.0001080-0/0

FLAVIO GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN 075 2008.0000856-5/0

FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 003 2005.0000101-5/0

FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 142 2008.0001618-4/0

FRANCINE RICARDO 058 2008.0000559-0/0

GARI SABKA 150 2008.0001635-0/0

GILMAR JEFERSON PALUDO 116 2008.0001133-7/0

GISELE DAIANA MACIEL 012 2006.0000526-1/0

GISELE DAIANA MACIEL 018 2006.0000970-5/0

GISELE DAIANA MACIEL 067 2008.0000804-7/0

GISELE DAIANA MACIEL 131 2008.0001602-2/0

GLAUCO IWERSEN 068 2008.0000818-5/0

GLAUCO IWERSEN 070 2008.0000827-4/0

GLAUCO IWERSEN 073 2008.0000831-4/0

GLAUCO IWERSEN 091 2008.0000977-9/0

GLAUCO IWERSEN 113 2008.0001124-8/0

GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA 082 2008.0000916-1/0

GREICE DA SILVA NUNES 032 2007.0001080-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 053 2008.0000398-2/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 063 2008.0000659-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 071 2008.0000828-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 074 2008.0000854-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 085 2008.0000930-2/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 100 2008.0001015-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 105 2008.0001064-1/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 114 2008.0001126-1/0

HELIO LULU 066 2008.0000698-2/0

HELIO RUBENS PEREIRA NAVARRO 162 2008.0001662-8/0

HELISON EDUARDO ALVES 103 2008.0001048-7/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 085 2008.0000930-2/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 100 2008.0001015-9/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 105 2008.0001064-1/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 114 2008.0001126-1/0

INDALECIO GOMES NETO 043 2008.0000037-5/0

INDALECIO GOMES NETO 087 2008.0000955-3/0

ISLAN PINTO RODRIGUES 102 2008.0001033-7/0

ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA 086 2008.0000951-6/0

IVETE GARCIA DE ANDRADE 004 2005.0000144-4/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 028 2007.0000877-3/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 032 2007.0001080-0/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 027 2007.0000826-7/0

JAKELINE NOBRE BARROS 051 2008.0000276-7/0

JANAINA GIOZZA AVILA 063 2008.0000659-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 071 2008.0000828-6/0

JANAINA GIOZZA AVILA 074 2008.0000854-1/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 053 2008.0000398-2/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 085 2008.0000930-2/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 100 2008.0001015-9/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 105 2008.0001064-1/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 114 2008.0001126-1/0

JEFFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI 028 2007.0000877-3/0

JOACIR PEDRO KOLLING 145 2008.0001624-8/0

JOÃO BARBOSA 085 2008.0000930-2/0

JOÃO BARBOSA 100 2008.0001015-9/0

JOÃO BARBOSA 105 2008.0001064-1/0

JOÃO BARBOSA 114 2008.0001126-1/0

JOICYMARA GOZZI 120 2008.0001270-5/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 041 2007.0001708-8/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 137 2008.0001610-0/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 151 2008.0001636-2/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 152 2008.0001637-4/0

JORGE GILBERTO SCHNEIDER 015 2006.0000783-1/0

JORGE GILBERTO SCHNEIDER 121 2008.0001272-9/0

JORGE GILBERTO SCHNEIDER 121 2008.0001272-9/0

JOSE ALEXANDRE LIPORONI MARTINS 041 2007.0001708-8/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 005 2005.0000321-7/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 041 2007.0001708-8/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 014 2006.0000711-1/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 026 2007.0000800-4/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 031 2007.0001071-1/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 033 2007.0001098-6/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 034 2007.0001099-8/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 039 2007.0001555-7/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 048 2008.0000173-1/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 049 2008.0000253-0/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 060 2008.0000609-6/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 127 2008.0001593-2/0

JOSE GERALDO CANDIDO 009 2005.0001192-4/0

JOSE GERALDO CANDIDO 040 2007.0001558-2/0

JOSIANE BORGES 015 2006.0000783-1/0

JOSIANE BORGES 032 2007.0001080-0/0

JOSIANE BORGES 032 2007.0001080-0/0

JOSIANE BORGES 043 2008.0000037-5/0

JOSIANE BORGES 052 2008.0000371-8/0

JOSIANE BORGES 056 2008.0000515-0/0

JOSIANE BORGES 056 2008.0000515-0/0

JOSIANE BORGES 077 2008.0000869-1/0

JOSIANE BORGES 086 2008.0000951-6/0

JOSIANE BORGES 087 2008.0000955-3/0

JOSIANE BORGES 117 2008.0001201-0/0

JOSIANE GODOY 103 2008.0001048-7/0

JULIANE TEREZINHA BORTOLOTTO 093 2008.0000983-2/0

JULIANE TEREZINHA BORTOLOTTO 101 2008.0001027-3/0

JULIO CESAR DALMOLIN 027 2007.0000826-7/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 062 2008.0000653-0/0

JUSCELINO PIRES DA FONSECA 160 2008.0001652-7/0

KARINA ALESSANDRA DE SOUZA 098 2008.0001002-2/0

KATIA DENISE CESARO 005 2005.0000321-7/0

KATIA DENISE CESARO 008 2005.0001133-0/0

KATIA DENISE CESARO 012 2006.0000526-1/0

KATLIN ARIANA KANNEMBERG 058 2008.0000559-0/0

KATLIN ARIANA KANNEMBERG 058 2008.0000559-0/0

KATLIN ARIANA KANNEMBERG 064 2008.0000677-9/0

KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES 080 2008.0000902-3/0

KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES 097 2008.0000999-4/0

KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO RODRIGUES 098 2008.0001002-2/0

KELIAN BORTOLINI LIMA 053 2008.0000398-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 046 2008.0000130-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 053 2008.0000398-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 055 2008.0000477-9/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 057 2008.0000531-4/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 063 2008.0000659-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 074 2008.0000854-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 100 2008.0001015-9/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 107 2008.0001077-8/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 130 2008.0001601-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 140 2008.0001613-5/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 141 2008.0001614-7/0

LAERCIO MITIHIRO ISHIDA 118 2008.0001213-5/0

LEONARDO DELLA COSTA 025 2007.0000694-0/0

LILIAN MICHELLE MICHELIN 002 2003.0000135-4/0

LIZIANE LACERDA 063 2008.0000659-0/0

LUCIANA PEREIRA 032 2007.0001080-0/0

LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 002 2003.0000135-4/0

LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 023 2007.0000341-0/0

LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 103 2008.0001048-7/0

LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS SANTOS 082 2008.0000916-1/0

LUCILEI ORIBKA 056 2008.0000515-0/0

LUCYLANE STROPARO BATTISTI 106 2008.0001066-5/0

LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 080 2008.0000902-3/0

LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 097 2008.0000999-4/0

LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 098 2008.0001002-2/0

LUIS GUILHERME KLEY VAZZI 056 2008.0000515-0/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 044 2008.0000103-5/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 045 2008.0000106-0/0

LUIZ FERNANDO PALMA 005 2005.0000321-7/0

LUIZ FERNANDO PALMA 009 2005.0001192-4/0

LUIZ HENRIQUE GUEDES 075 2008.0000856-5/0

LUIZ HENRIQUE GUEDES 089 2008.0000967-8/0

MARA BENNEMANN 008 2005.0001133-0/0

MARCEL SARTURI 051 2008.0000276-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 044 2008.0000103-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 045 2008.0000106-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 046 2008.0000130-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 061 2008.0000651-6/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 076 2008.0000859-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 115 2008.0001127-3/0

MARCELO DALANHOL 021 2007.0000303-0/0

MARCELO DALANHOL 022 2007.0000335-6/0

MARCELO DALANHOL 050 2008.0000261-7/0

MARCELO DALANHOL 122 2008.0001323-6/0

MARCELO DALANHOL 159 2008.0001651-5/0

MARCELO DAVOLLI LOPES 044 2008.0000103-5/0

MARCELO DAVOLLI LOPES 046 2008.0000130-2/0

MARCELO DAVOLLI LOPES 091 2008.0000977-9/0

MARCELO PILGER 116 2008.0001133-7/0

MARCELO RIBEIRO CÔCO 080 2008.0000902-3/0

MARCELO RIBEIRO CÔCO 097 2008.0000999-4/0

MARCELO RIBEIRO CÔCO 098 2008.0001002-2/0

MARCIA REGINA LIMAS LANG 136 2008.0001608-3/0

MÁRCIO ANTONIO TORRES 080 2008.0000902-3/0

MÁRCIO ANTONIO TORRES 097 2008.0000999-4/0

MARCOS TIEGS 013 2006.0000623-6/0

MARIA CRISTINA DE S. LISBÔA 155 2008.0001646-3/0

MARIA SALUTE SOMARIVA 056 2008.0000515-0/0

MARIANA CRISTINA GORRIS 150 2008.0001635-0/0

MARIANA PEREIRA VALÉRIO 091 2008.0000977-9/0

MARILAN DE SOUZA 032 2007.0001080-0/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 044 2008.0000103-5/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 045 2008.0000106-0/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 046 2008.0000130-2/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 091 2008.0000977-9/0

MICHELE FERNANDA BORTOLIN 021 2007.0000303-0/0

MICHELE FERNANDA BORTOLIN 022 2007.0000335-6/0

MICHELE FERNANDA BORTOLIN 136 2008.0001608-3/0

MICHELE KATIANE COVATTI 041 2007.0001708-8/0

MICHELE LE BRUN DE VIELMOND 041 2007.0001708-8/0

MICHELLI SAYURI MURAKAMI 053 2008.0000398-2/0

MICHELLY ALBERTI 015 2006.0000783-1/0

MICHELLY ALBERTI 028 2007.0000877-3/0

MICHELLY ALBERTI 032 2007.0001080-0/0

MICHELLY ALBERTI 056 2008.0000515-0/0

MICHELLY ALBERTI 086 2008.0000951-6/0

MICHELLY ALBERTI 087 2008.0000955-3/0

MICHELLY ALBERTI 117 2008.0001201-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 057 2008.0000531-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 068 2008.0000818-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 069 2008.0000822-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 070 2008.0000827-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 072 2008.0000830-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 073 2008.0000831-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 081 2008.0000915-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 084 2008.0000923-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 091 2008.0000977-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 094 2008.0000995-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 096 2008.0000998-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 099 2008.0001010-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 107 2008.0001077-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 111 2008.0001122-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 113 2008.0001124-8/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 091 2008.0000977-9/0

MURILO CLEVE MACHADO 057 2008.0000531-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 068 2008.0000818-5/0

MURILO CLEVE MACHADO 070 2008.0000827-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 072 2008.0000830-2/0

MURILO CLEVE MACHADO 073 2008.0000831-4/0
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MURILO CLEVE MACHADO 081 2008.0000915-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 084 2008.0000923-7/0

MURILO CLEVE MACHADO 091 2008.0000977-9/0

MURILO CLEVE MACHADO 094 2008.0000995-7/0

MURILO CLEVE MACHADO 096 2008.0000998-2/0

MURILO CLEVE MACHADO 099 2008.0001010-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 107 2008.0001077-8/0

MURILO CLEVE MACHADO 113 2008.0001124-8/0

NILDO VALENTIN DA COSTA 065 2008.0000683-2/0

NORTON EMMEL MUHLBEIER 043 2008.0000037-5/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 044 2008.0000103-5/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 045 2008.0000106-0/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 046 2008.0000130-2/0

OMAR GNACH 037 2007.0001221-7/0

ORLANDO NEVES TABOZA 013 2006.0000623-6/0

ORLANDO NEVES TABOZA 038 2007.0001320-5/0

OSNI JOSE ZORZO 035 2007.0001183-6/0

OSNI JOSE ZORZO 036 2007.0001207-6/0

OSNI JOSE ZORZO 054 2008.0000438-7/0

OSNI JOSE ZORZO 089 2008.0000967-8/0

OSNI JOSE ZORZO 153 2008.0001638-6/0

OSNI JOSE ZORZO 161 2008.0001655-2/0

PABLO ROBERTO SCHNEIDER 121 2008.0001272-9/0

PABLO ROBERTO SCHNEIDER 121 2008.0001272-9/0

PÂMELA MORAS DA SILVA 041 2007.0001708-8/0

PÂMELA MORAS DA SILVA 102 2008.0001033-7/0

PATRICIA KLASSEN 010 2005.0001198-5/0

PATRICIA KLASSEN 032 2007.0001080-0/0

PATRICIA KLASSEN 075 2008.0000856-5/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 006 2005.0000334-3/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 017 2006.0000931-3/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 064 2008.0000677-9/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 087 2008.0000955-3/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 147 2008.0001632-5/0

PAULO ROBERTO PAGNUSSATTI 155 2008.0001646-3/0

PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN 032 2007.0001080-0/0

PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN 075 2008.0000856-5/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 044 2008.0000103-5/0

RAFAEL LINNE NETTO 056 2008.0000515-0/0

REGINA CELI MANFRIN 136 2008.0001608-3/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 015 2006.0000783-1/0

RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA 078 2008.0000886-8/0

RENATO AMAURI KNIELING 020 2007.0000211-7/0

RENATO AMAURI KNIELING 079 2008.0000894-5/0

RICARDO CANAN 058 2008.0000559-0/0

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 097 2008.0000999-4/0

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 098 2008.0001002-2/0

ROBERTO BUSATO FILHO 103 2008.0001048-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 062 2008.0000653-0/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 032 2007.0001080-0/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 052 2008.0000371-8/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 044 2008.0000103-5/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 045 2008.0000106-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 061 2008.0000651-6/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 062 2008.0000653-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 068 2008.0000818-5/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 069 2008.0000822-5/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 070 2008.0000827-4/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 071 2008.0000828-6/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 072 2008.0000830-2/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 073 2008.0000831-4/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 076 2008.0000859-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 080 2008.0000902-3/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 083 2008.0000920-1/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 084 2008.0000923-7/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 085 2008.0000930-2/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 091 2008.0000977-9/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 094 2008.0000995-7/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 095 2008.0000996-9/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 096 2008.0000998-2/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 097 2008.0000999-4/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 099 2008.0001010-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 105 2008.0001064-1/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 111 2008.0001122-4/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 112 2008.0001123-6/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 113 2008.0001124-8/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 114 2008.0001126-1/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 115 2008.0001127-3/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 132 2008.0001603-4/0

RODRIGO TESSER 037 2007.0001221-7/0

RODRINEI CRISTIAN BRAUN 032 2007.0001080-0/0

ROGERIO ERNESTO GRENZEL 019 2007.0000007-7/0

ROLDAO FAZZOLARI 028 2007.0000877-3/0

RONALDO DE BARROS E SILVA 024 2007.0000433-2/0

RONALDO DE BARROS E SILVA 066 2008.0000698-2/0

ROSELEINE LÓ-RÉ SAPIA 044 2008.0000103-5/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN 007 2005.0001029-0/0

ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN 126 2008.0001589-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 008 2005.0001133-0/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 020 2007.0000211-7/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 041 2007.0001708-8/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 057 2008.0000531-4/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 068 2008.0000818-5/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 069 2008.0000822-5/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 070 2008.0000827-4/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 072 2008.0000830-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 073 2008.0000831-4/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 084 2008.0000923-7/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 091 2008.0000977-9/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 094 2008.0000995-7/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 096 2008.0000998-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 099 2008.0001010-0/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 107 2008.0001077-8/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 111 2008.0001122-4/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 113 2008.0001124-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 046 2008.0000130-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 053 2008.0000398-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 055 2008.0000477-9/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 057 2008.0000531-4/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 063 2008.0000659-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 074 2008.0000854-1/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 100 2008.0001015-9/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 107 2008.0001077-8/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 130 2008.0001601-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 140 2008.0001613-5/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 141 2008.0001614-7/0

RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA 103 2008.0001048-7/0

RUY FONSATTI JUNIOR 021 2007.0000303-0/0

RUY FONSATTI JUNIOR 022 2007.0000335-6/0

RUY FONSATTI JUNIOR 050 2008.0000261-7/0

RUY FONSATTI JUNIOR 122 2008.0001323-6/0

RUY FONSATTI JUNIOR 159 2008.0001651-5/0

SADI NUNES DA ROSA 037 2007.0001221-7/0

SADI NUNES DA ROSA 148 2008.0001633-7/0

SANDRA GENI SIMON 062 2008.0000653-0/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 014 2006.0000711-1/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 026 2007.0000800-4/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 031 2007.0001071-1/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 033 2007.0001098-6/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 034 2007.0001099-8/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 039 2007.0001555-7/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 048 2008.0000173-1/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 049 2008.0000253-0/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 060 2008.0000609-6/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 127 2008.0001593-2/0

SERGIO CANAN 064 2008.0000677-9/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 071 2008.0000828-6/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 085 2008.0000930-2/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 095 2008.0000996-9/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 100 2008.0001015-9/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 105 2008.0001064-1/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 110 2008.0001106-0/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 114 2008.0001126-1/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 119 2008.0001261-6/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 143 2008.0001621-2/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 149 2008.0001634-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 103 2008.0001048-7/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 016 2006.0000804-6/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 044 2008.0000103-5/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 044 2008.0000103-5/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 045 2008.0000106-0/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 046 2008.0000130-2/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 061 2008.0000651-6/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 076 2008.0000859-0/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 115 2008.0001127-3/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 124 2008.0001464-1/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 135 2008.0001606-0/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 156 2008.0001647-5/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 028 2007.0000877-3/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 043 2008.0000037-5/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 052 2008.0000371-8/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 056 2008.0000515-0/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 086 2008.0000951-6/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 087 2008.0000955-3/0

SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO 080 2008.0000902-3/0

SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO 097 2008.0000999-4/0

SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO 098 2008.0001002-2/0

SERGIO SAES 041 2007.0001708-8/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 068 2008.0000818-5/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 069 2008.0000822-5/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 070 2008.0000827-4/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 072 2008.0000830-2/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 073 2008.0000831-4/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 084 2008.0000923-7/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 111 2008.0001122-4/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 113 2008.0001124-8/0

SIMONE DOS SANTOS SILVA 006 2005.0000334-3/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 046 2008.0000130-2/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 061 2008.0000651-6/0

SOLANGE DA SILVA 041 2007.0001708-8/0

SOLANGE DA SILVA 117 2008.0001201-0/0

SUSANA VALERIA GALHERA 082 2008.0000916-1/0

TATIANA ORLANDI 012 2006.0000526-1/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 078 2008.0000886-8/0

TELMA CECÍLIA TORRANO 067 2008.0000804-7/0

TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA 013 2006.0000623-6/0

TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA 038 2007.0001320-5/0

THOMAS LUIZ PIEROZAN 116 2008.0001133-7/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 081 2008.0000915-0/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH 091 2008.0000977-9/0

VALTER SCARPIN 065 2008.0000683-2/0

VANESSA CRISTINA VEIT 065 2008.0000683-2/0

VANESSA GUAZZELLI BRAGA 067 2008.0000804-7/0

VILMA ROSA VERA BARRETO 004 2005.0000144-4/0

VIRGINIA MAZZUCCO 071 2008.0000828-6/0

VIRGINIA MAZZUCCO 074 2008.0000854-1/0

VIRGINIA MAZZUCCO 095 2008.0000996-9/0

VIVIANE WEIRICH STESCKI 056 2008.0000515-0/0

VLADIMIR JOSÉ RAMBO 059 2008.0000586-8/0

VLADIMIR JOSÉ RAMBO 146 2008.0001625-0/0

VLAMIR EMERSON FERREIRA 088 2008.0000966-6/0

WALTER JUNIOR KINDT 042 2007.0001742-0/0

WALTER JUNIOR KINDT 090 2008.0000976-7/0

WALTER JUNIOR KINDT 104 2008.0001061-6/0

WANDERLEI DE PAULA BARRETO 082 2008.0000916-1/0

WARDI AWADA CARDOSO DUVA 067 2008.0000804-7/0

WASCISLAU MIGUEL BONETTI 018 2006.0000970-5/0

YASA ROCHELLE SANTOS ARAÚJO 052 2008.0000371-8/0

YASA ROCHELLE SANTOS ARAÚJO 056 2008.0000515-0/0

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - MM. Juiz de Direito
Célma Garcia Poletti - Secretária Designada
Relação nº.: 105/2008

001 - 2005.0000186-1/0 - Processo de Conhecimento ALVIMAR
SOUZA MARQUES X BANCO PANAMERICANO S/A REITE-
RAÇÃO DA INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SUA PROCU-
RADORA, REITERAÇÃO DA INTIMAÇÃO ANTERIOR, PARA
INDICAR NÚMERO DE CONTA BANCÁRIA E SEU RESPECTI-
VO BENEFICIÁRIO COM O CPF OU CNPJ, VISANDO A TRANS-
FERÊNCIA DO SALDO REMANESCENTE, DEVIDAMENTE
CORRIGIDO, DO DEPÓSITO RECURSAL DE FLS. 66 EM SEU
FAVOR, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, CONFORME DE-
TERMINA O ITEM 01, DO R. DESPACHO DE FLS. 102. Adv(s)
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, LUCIANO MARCIO
DOS SANTOS, ALEXANDRO DALLA COSTA, LUCIANY KA-
THIA TOLENTINO, ADRIANO MUNIZ REBELLO, ABEL AN-
TONIO REBELLO

002 - 2006.0000418-4/0 - Execução Título Extrajudicial GERSON
DE OLIVEIRA X DEPOSITO PIRATINI LTDA DIGA O REQUE-
RENTE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DO ITEM 2, DO
R. DESPACHO DE FLS. 85, QUE DIZ: “... SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO PROCESSO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS,
SOB PENA DE EXTINÇÃO.”. Adv(s) ROSEMEIRE DA SILVA
STOCKMANNS, JORGE GILBERTO SCHNEIDER

003 - 2006.0000744-0/0 - Execução de Título Judicial CERBARO
TRUCK CAR LTDA X RECICLADOS DOMA LTDA (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SUA PROCURADORA,
PARA FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DA
EXECUTADA RECICLADOS DOMA LTDA, NO PRAZO DE CIN-
CO (05) DIAS. Adv(s) PÂMELA MORAS DA SILVA

004 - 2007.0000616-6/0 - Processo de Conhecimento LUCILAINE
IARA WUSTRO SPEROTTO X BRASIL TELECOM S.A INTIMA-
ÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA
QUE SE MANIFESTE SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 172, NO
PRAZO DE CINCO (05) DIAS, CONFORME DETERMINA O
INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS. 183. Adv(s) DARIO
GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU, EDINA-
RA REGINA SCHAEFER, VALDIR PACINI, IVO HENRIQUE
BAIRROS, VANESSA TREZZI

005 - 2007.0000667-2/0 - Processo de Conhecimento IRTON DE
SOUZA X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO DAS PARTES,
POR SEUS PROCURADORES,ACERCA DO R. DESPACHO DE
FLS. 233, PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 29 DE JANEIRO
DE 2009, ÀS 08H45MIN. ADVERTINDO-SE QUE O NÃO COM-
PARECIMENTO IMPLICARÁ EM EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO,
MICHELLY ALBERTI, EDINARA REGINA SCHAEFER, SERGIO
ROBERTO VOSGERAU, IVO HENRIQUE BAIRROS, ALDO DE
PAULA JÚNIOR, LUCIANA PEREIRA, OMAR GNACH

006 - 2007.0001120-5/0 - Processo de Conhecimento APARECIDA
SANTANA X BENQ ELETROELETRONICA LTDA (E OUTROS)
INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUS PROCURADORES,
PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO
QUANTO AOS DANOS MORAIS, NO PRAZO DE QUINZE (15)
DIAS, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10%
(ART. 475-J, DO CPC), CONFORME DETERMINA O ITEM 2,
DO R. DESPACHO DE FLS. 157. Adv(s) JONES MARCIANO DE
SOUZA JUNIOR, JORGE NEI SANTOS AMARANTE, GLEICE
ELY RIBEIRO DA SILVA, CHARLES PEREIRA LUSTOSA SAN-
TOS, RAFAELA DENES VIALLE, JOSE FERNANDO VIALLE,
ROBSON IVAN STIVAL, LUCIANE MAINARDES PINHEIRO,
CARLOS ALBERTO AHLFELDT

007 - 2007.0001269-5/0 - Processo de Conhecimento ACONCA-
GUA ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA X VERA SYLVIA HOM-
MERDING RIBEIRO (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA REQUEREN-
TE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DO ITEM 1, DO R.
DESPACHO DE FLS. 82, QUE DIZ: “DEFIRO A SUSPENSÃO
DO PRESENTE FEITO, PELO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.”.
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, GISELE DAIANA MACIEL

008 - 2007.0001357-0/0 - Execução Título Extrajudicial FERNAN-
DO LUIZ PICCININ X AUTO POSTO 2N LTDA INTIMAÇÃO DA
EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA MANIFES-
TAÇÃO ACERCA DA AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO A FLS
30 E SOBRE SEU INTERESSE EM ADJUDICÁ-LO, NO PRAZO
DE 05 (CINCO) DIAS, CONFORME DIZ O ITEM 04, DO R. DES-
PACHO DE FLS 27. Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA,
LEDA REGINA GAMBETTA

009 - 2007.0001418-9/0 - Execução Título Extrajudicial EDIMIL-
SON LARA DOS SANTOS X GILNEI TELEKEN INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 1, DO R. DESPACHO DE FLS. 33, QUE DIZ: “DEFIRO O
PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DA NOTA PROMISSÓ-
RIA DE FLS. 06 PELO EXEQÜENTE, OU SEU PROCURADOR,
MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS ÀS SUAS
EXPENSAS.”. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
LORENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN

010 - 2007.0001597-4/0 - Execução de Título Judicial LANGETEX
INDÚSTRIA TÉXTIL LTDA X LG ELETRONICS DE SÃO PAU-
LO LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA EXECUTADA, POR SEU
PROCURADOR, PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA AVALI-
AÇÃO DO BEM PENHORADO A FLS 119, NO PRAZO DE 05

(CINCO) DIAS, CONFORME DIZ O ITEM 04, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 116. Adv(s) REGINA APARECIDA SEVILHA SE-
RAPHICO, LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO, MARIA JU-
LIANA SCHENKEL, FABIULA SCHMIDT, EDINARA REGINA
SCHAEFER, MICHELE KATIANE COVATTI, CHARLES PEREI-
RA LUSTOSA SANTOS, RAQUEL CAROLINA PALEGARI, MAR-
CELO RAYES

011 - 2008.0000056-5/0 - Processo de Conhecimento fatima alves
marques X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS. 152, A QUAL, HOMOLOGA, POR SEN-
TENÇA, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES. CON-
SEQÜENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SEN-
TENÇA ENTRE AS PARTES, JULGA EXTINTO O PRESENTE
FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO
ARTIGO 269, III, DO CPC. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SAN-
TOS, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, MARCELO DAVOLLI LO-
PES, CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO, MARISTE-
LLA DE FARIAS MELO SANTOS, PEDRO PAULO OSÓRIO
NEGRINI, OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR., SIM-
PLICIO FERREIRA FARO, LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA
CABRAL, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, ROSELEINE
LÓ-RÉ SAPIA

012 - 2008.0000058-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA
BRAULINA VALENTIN DOS SANTOS X LIBERTY PAULISTA
SEGUROS S/A INTIMAÇÃO DA REQUERIDA/RECORRENTE,
POR SEUS PROCURADORES, PARA INDICAR NÚMERO DE
CONTA BANCÁRIA VISANDO A TRANSFERÊNCIA DO DEPÓ-
SITO RECURSAL DE FLS. 117 A SEU FAVOR, CONFORME DE-
TERMINA O ITEM 3 DO R. DESPACHO DE FLS. 119. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, SERGIO LUIZ DE OLIVEI-
RA, MARCELO DAVOLLI LOPES, MARISTELLA DE FARIAS
MELO SANTOS, OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR.,
ROSELEINE LÓ-RÉ SAPIA, LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA
CABRAL, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

013 - 2008.0000111-2/0 - Processo de Conhecimento DANIEL ALE-
XANDRE MATTIELLO X VIVO S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES,
POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE
FLS 112, QUE DIZ: “ HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE
PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A TRANSA-
ÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CONFORME MANIFESTA-
ÇÃO CONJUNTA DE FLS 107/110, CUJOS TERMOS FICAM
FAZENDO PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE DECISÃO .
CONSEQUENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO EN-
TRE AS PARTES, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM
JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART. 269, INCISO
III, DO CPC....”. Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, CLEUSA
FRITZEN, ROBERTO CORDEIRO JUSTUS, JOAO PAULO DA
COSTA BRUCE JUNIOR, ARILO BARROSO ALCANTARA FI-
LHO, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, GIOVANI GIO-
NEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, ROSIMAR
DELLA PASQUA

014 - 2008.0000149-0/0 - Execução de Título Judicial WEIMAR
FREIRE DA ROCHA JÚNIOR X GLOBEX UTILIDADES S/A -
PONTO FRIO INTIMAÇÃO DA EXECUTADA, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DA PARTE FINAL DA R. SENTENÇA
DE FLS. 105, A QUAL, DETERMINA A INTIMAÇÃO DA EXE-
CUTADA PARA INDICAR CONTA BANCÁRIA E SEU RESPEC-
TIVO BENEFICIÁRIO COM CPF OU CNPJ, VISANDO TRANS-
FERIR O SALDO REMANESCENTE DO REFERIDO DEPÓSI-
TO DE FLS. 89 EM SEU FAVOR. Adv(s) CLAIRTON FINKLER,
ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE, JAIME OLIVEIRA PENTE-
ADO, FELIPE ARAUJO DIAS, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, FLAVIO PENTEADO GIACOMINI, RAFAEL BARONI

015 - 2008.0000183-2/0 - Execução de Título Judicial CASTURI-
NA APARECIDA PEREIRA SANTANA X CARLOS ROBERTO
PINTO INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADO-
RES, PARA APRESENTAREM PETIÇÃO CONJUNTA COM AS
BASES DO ACORDO DE FORMA CLARA, VISANDO SUA POS-
TERIOR HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. PRAZO CINCO (05)
DIAS, CONFORME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DES-
PACHO DE FLS. 59. Adv(s) NILDO VALENTIN DA COSTA, VAL-
TER SCARPIN, VANESSA CRISTINA VEIT, OSNI JOSE ZORZO

016 - 2008.0000195-7/0 - Processo de Conhecimento GERMANO
PAVÃO NETO X CENTAURO SEGURADORA S/A INTIMAÇÃO
DA REQUERIDA, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS 93, QUE DIZ: “... PARA
INDICAR NÚMERO DE CONTA BANCÁRIA E SEU RESPECTI-
VO BENEFICIÁRIO COM CNPJ OU CPF VISANDO A TRANS-
FERÊNCIA DO DEPÓSITO RECURSAL DE FLS. 84 A SEU FA-
VOR.”. INTIMO AINDA O REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, PARA PEDIR O CUMPRIMENTO COERCITIVO DO
JULGADO, EM CINCO (05) DIAS, APRESENTANDO O DE-
MONSTRATIVO DE SEU CRÉDITO, SOB PENA DE ARQUIVA-
MENTO, CONFORME DETERMINA O ITEM 2, DO R. DESPA-
CHO DE FLS. 108. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVA-
NI NAGAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APARECI-
DA CAMPESTRINI, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO
IWERSEN, MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS

017 - 2008.0000235-1/0 - Execução de Título Judicial RETIBOM-
BAS - RETÍFICA DE BOMBAS E BICOS INJETORES LTDA. X
TRANSPORTES BRUCK LTDA. INTIMAÇÃO DA EXEQÜEN-
TE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R. SENTENÇA DE
FLS. 49, A QUAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 709, C/C O
ART. 794, I, DO CPC, JULGA EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. Adv(s) EMELY BORTO-
LOTTO
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018 - 2008.0000281-9/0 - Execução de Título Judicial ANDRÉ JOSÉ
MERGEN X CESAR LUIS DE LIMA MULLER INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA INFORMAR
NOS AUTOS O NÚMERO DO CPF DO EXECUTADO, NO PRA-
ZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CON-
FORME DETERMINA O ITEM 1, DO R. DESPACHO DE FLS.
69. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO
MARTINS MARTIN, CHRISTIAN GUENTHER, MARCELO GUS-
TAVO SCHIMMEL

019 - 2008.0000301-1/0 - Execução de Título Judicial MARLON
IKEDA X TIM CELULAR INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR
SEUS PROCURADORES, PARA EFETUAR O PAGAMENTO DO
DÉBITO ATUALIZADO (R$ 1.726-79), NO PRAZO DE 15 (QUIN-
ZE) DIAS, SOB PENA DE TER PROMOVIDO O CUMPRIMEN-
TO COERCITIVO DO JULGADO CONTRA SI, CONFORME DIZ
O R. DESPACHO DE FLS 95. Adv(s) ARIOVALDO CAVALCAN-
TE, EDINARA REGINA SCHAEFER, FABIULA SCHMIDT, MA-
RIA JULIANA SCHENKEL

020 - 2008.0000319-7/0 - Execução de Título Judicial GELSO DE
MORAES X TELHAS PARAÍSO EAT LTDA INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, PARA SE MANI-
FESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INDICAN-
DO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DA EXECUTA-
DA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO, CONFORME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DES-
PACHO DE FLS. 40. Adv(s) DARIO GENNARI, DARYENE MA-
RIA GENARI PROCHNAU

021 - 2008.0000360-5/0 - Processo de Conhecimento JESSY INÁ-
CIO LUCAS X MILTON SANTOS COMERCIO DE VEÍCULOS
LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 83, PROLA-
TADA PELA JUIZA LEIGA DESTA COMARCA, QUE DIZ: “ ...
PELO EXPOSTO DEIXO DE ACOLHER OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO DA FORMA COMO PLEITEADO, PELO DES-
CUMPRIMENTO DO CONTRATO E PELAS IRREGULARIDA-
DES COMETIDAS PELO EMBARGANTE, E AINDA POR NÃO
CUMPRIR COM O DISPOSTO NO ART. 535DO CPC. PERMA-
NECE A SENTENÇA EMBARGADA DE FLS 70/73, TAL COMO
ESTÁ LANÇADA....”. A PRESENTE DECISÃO FOI HOMOLO-
GADA PELO JUIZ TOGADO EM 02.12.2008. Adv(s) ANDERSON
PAULO DE LIMA, RICARDO CANAN, RICARDO CANAN

022 - 2008.0000377-9/0 - Execução Título Extrajudicial ASSOCIA-
ÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TOLEDO - ACIT X
ELIS ADRIANA MACHADO & CIA LTDA - ME INTIMAÇÃO
DA EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 4, DO R. DESPACHO DE FLS. 10, QUE DIZ: “SE NÃO
HOUVER PENHORA OU A DEVEDORA NÃO FOR LOCALIZA-
DA, A EXEQÜENTE DEVERÁ SE MANIFESTAR EM CINCO (05)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEI-
TO (ART. 53, § 4º., DA LEI 9.099/95).”. Adv(s) RUY FONSATTI
JUNIOR, MARCELO DALANHOL, MICHELE FERNANDA BOR-
TOLIN

023 - 2008.0000442-7/0 - Execução de Título Judicial LEANDRO
MARCELO MIGLIORETTO X IVAN CARLO (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA
DA HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO RETRO (FLS 38/39) PARA
QUE PRODUZA SEU JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS. POR
OUTRO LADO, DEFIRO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO
ATÉ SETEMBRO DE 2009, CONFORME DIZEM OS ITENS 01 E
02, DO R. DESPACHO DE FLS 40. Adv(s) CARLOS ALBERTO
FURLAN, GETULIO MARCONDES

024 - 2008.0000492-1/0 - Processo de Conhecimento PAULO IS-
RAEL BERGAMASCHI X GLEMBERG LESCANO DANTAS IN-
TIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR,
ACERCA DO ITEM 01, DO R. DESPACHO DE FLS. 58, QUE
DIZ: “DEFIRO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO, PELO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.”. Adv(s) ALMIR JOSE SCHNOR-
RENBERGER

025 - 2008.0000496-9/0 - Processo de Conhecimento ANITA INES
KLEMANN X GOL - TRANSPORTES AEREOS S/A INTIMAÇÃO
DA REQUERIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA PROMO-
VER O PAGAMENTO ATUALIZADO DO VALOR REMANES-
CENTE DA CONDENAÇÃO (R$ 429,39), NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS, SOB PENA DE TER A TRAMITAÇÃO DO CUM-
PRIMENTO DO JULGADO CONTRA SI, PELO SALDO REMA-
NESCENTE, CONFORME DIZ O ITEM 01, DO R. DESPACHO
DE FLS 99. Adv(s) PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FUR-
LAN, FLAVIO GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN, DA-
NIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, ANE-
MERE DULABA, PATRICIA KLASSEN, DANIELLE
DALL’OGLIO DA ROCHA, JULIANE BUBLITZ FERREIRA,
ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR, FERNANDO EDUAR-
DO SEREC, CELSO DE FARIA MONTEIRO, JANAINA CASTRO
FÉLIX NUNES, SERGIO RICARDO PENTEADO DE AGUIAR

026 - 2008.0000577-9/0 - Processo de Conhecimento JAIR RAMOS
BEVILAQUA X LUZIA RODRIGUES DOS SANTOS (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DO DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO DO PRESENTE
FEITO, PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONFORME
DIZ O R. DESPACHO DE FLS 62. Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLI-
VEIRA, CLEUSA FRITZEN

027 - 2008.0000687-0/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
MESTRENIER X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEU PRO-
CURADOR, PARA APRESENTAR OS CONTRA-RAZÕES, NO
PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O ITEM 02, DO R. DESPA-
CHO DE FLS 148. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, DI-

EGO RICARDO SCHIAVINI, JANAINA GIOZZA ÁVILA, GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY, FÁBIO JOÃO SOITO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, JOÃO BARBOSA, JOÃO ALVES
BARBOSA FILHO

028 - 2008.0000691-0/0 - Processo de Conhecimento EDEMIR RI-
BEIRO BATISTA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/ A INTI-
MAÇÃO DO REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEU PRO-
CURADOR, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO
PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O R. DESPACHO DE FLS 94.
Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI

029 - 2008.0000720-1/0 - Processo de Conhecimento GILMAR
SCAIN X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A INTIMA-
ÇÃO DA RECORRIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA
APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL,
CONFORME DETERMINA O ITEM 2, DO R. DESPACHO DE
FLS. 137. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA,
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NA-
GAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APARECIDA
CAMPESTRINI, ROSIMAR DELLA PASQUA

030 - 2008.0000721-3/0 - Processo de Conhecimento REGINAL-
DO DEVEQUI X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 65, QUE DIZ: “ HOMOLOGO, POR SENTEN-
ÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEI-
TOS, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CONFOR-
ME MANIFESTAÇÃO CONJUNTA DE FLS 63/64, CUJOS TER-
MOS FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE
DECISÃO. CONSEQUENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO
EFEITO DE SENTENÇA ENTRA AS PARTES, JULGO EXTINTO
O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA
FORMA DO ART. 269, INCISO III, DO CPC...”. Adv(s) JEFER-
SON GONÇALVES, CIBELLE DE AZEVEDO

031 - 2008.0000728-6/0 - Processo de Conhecimento ROSANE
WEBER MONTEIRO X CENTAURO SEGURADORA VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, ORA RE-
CORRIDA, POR SEUS PROCURADORES, PARA APRESENTAR
AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ
O R. DESPACHO DE FLS 104. Adv(s) FERNANDO ALBERTO
SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSAN-
DRA PAVANI NAGAI, DIEGO RICARDO SCHIAVINI, JANAINA
GIOZZA ÁVILA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, FÁBIO JOÃO
SOITO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, JOÃO BARBO-
SA, JOÃO ALVES BARBOSA FILHO

032 - 2008.0000732-6/0 - Processo de Conhecimento JESULINO
VIANA DE NOVAS JUNIOR X OMNI INTERNACIONAL LTDA.
(E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, ORA RECORRI-
DO, POR SEUS PROCURADORES, PARA APRESENTAR AS
CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL, CONFORME DETER-
MINA O ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS. 211. Adv(s) DA-
RIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU, ANA
LUCIA PEREIRA, RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI, CARLOS
ROBERTO FIORIN PIRES

033 - 2008.0000755-3/0 - Processo de Conhecimento ARI LUIZ
BATISTA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEUS PROCURA-
DORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRA-
ZO LEGAL, CONFORME ITEM 02, DO R. DESPACHO DE FLS
83. Adv(s) RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES, CLOVIS LOTHAR BREMER,
ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO, LUÍS FELIPE DE FREI-
TAS BRAGA PELLON, SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO

034 - 2008.0000758-9/0 - Processo de Conhecimento ERONILDO
FERREIRA X VIVO S/A (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTE, POR SEUS PROCURADORES, CONSIDERANDO O
TEOR DA PETIÇÃO RETRO (FLS 68/72), PARA SE MANIFES-
TAR NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONFORME DIZ O R.
DESPACHO DE FLS 73. Adv(s) ANNA PAULA CARRARI RA-
MOS, DELMAR MARINO HOFFMANN, IVANA RIBEIRO DE
SOUZA MARCON, CARLOS ALBERTO NICIOLI, CARMEN
GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS, WERNER AUMANN, RENY ANGELO PASTRE,
ANDERSON RENY HECK

035 - 2008.0000853-0/0 - Processo de Conhecimento IRACI BRE-
ZOLIN X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A INTIMA-
ÇÃO DA REQUERENTE, ORA RECORRIDA, POR SEUS PRO-
CURADORES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO
PRAZO LEGAL, CONFORME O ITEM 02, DO R. DESPACHO
DE FLS 97. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA,
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NA-
GAI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIBELE APARECIDA
CAMPESTRINI, ROSIMAR DELLA PASQUA, GLAUCO IWER-
SEN

036 - 2008.0000862-9/0 - Processo de Conhecimento MARTA STO-
FFEL X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 119/122, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE A
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A 34,31 SALÁRIOS MÍ-
NIMOS VIGENTES NA ÉPOCA DO PAGAMENTO PARCIAL, OU
SEJA, VIGENTES EM 11.03.2008 (FLS 34), O QUE EQUIVALE
A R$ 14.237.50 (QUATORZE MIL, DUZENTOS E TRINTA E SETE
REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS), UMA VEZ QUE O SALÁ-
RIO MÍNIMO ERA DE R$ 415.00 NA ÉPOCA. DEVE INCIDIR
SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, JUROS DE MORA DE
1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO (30.07.2008 - FLS 41), E

CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC A CON-
TAR DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO (11.03.2008 - FLS
34). A REQUERIDA FICA CIENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR
O CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRA-
ZO MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO DA PRESENTE, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA
PROCESSUAL E 10% PREVISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”.
INTIMO AINDA QUE SE AS PARTES QUISEREM RECORRER
AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) FERNANDO
ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMO-
TO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, DIEGO RICARDO SCHIA-
VINI, VIRGINIA MAZZUCCO, GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA, CLAUDIA BUENO GOMES

037 - 2008.0000871-8/0 - Processo de Conhecimento JAILSON
CESAR MANGONI X B. V. FINANCEIRA S.A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS. 53, QUE DIZ: “... PELO EXPOSTO E SEM
MAIORES DELONGAS, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS, MANTENDO OS TERMOS
DA SENTENÇA EM TELA DA FORMA COMO ESTÁ LANÇA-
DA.”. Adv(s) RICARDO CANAN

038 - 2008.0000901-1/0 - Processo de Conhecimento ALBERICO
ALVES X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS 148/151, QUE DIZ: “ ... HEI POR BEM EM JUL-
GAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM DE
CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
DIFERENÇA DEVIDA, O QUE CORRESPONDE A IMPORTÂN-
CIA DE R$ 11.880,00 (ONZE MIL, OITOCENTOS E OITENTA
REAIS). DEVE INCIDIR SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO
JUROS DE MORA DE 1$ AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO
(11.08.2008 - FLS 24), E CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍN-
DICES DO INPC A CONTAR DO PAGAMENTO PARCIAL DA
INDENIZAÇÃO (07.01.2008 - FLS 64). A REQUERIDA FICA CI-
ENTE DE QUE DEVERÁ EFETUAR O CUMPRIMENTO VOLUN-
TÁRIO DA OBRIGAÇÃO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE DECISÃO,
SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10% PRE-
VISTA NO ART. 475-J, DO CPC...”. SE AS PARTES QUISEREM
RECORRER AS CUSTAS IMPORTAM EM R$ 338,38. Adv(s)
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, DIEGO RICARDO SCHIAVI-
NI, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA,
VIRGINIA MAZZUCCO, CLAUDIA BUENO GOMES

039 - 2008.0000903-5/0 - Processo de Conhecimento DACAS &
CIA LTDA X COMÉRCIO DE BEBIDAS CACHOEIRA LTDA IN-
TIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEU PROCURADOR, ACER-
CA DO ITEM 2, DO R. DESPACHO DE FLS. 32, QUE DIZ: “AS-
SIM, INTIME-SE A REQUERIDA, POR SEU PROCURADOR,
PARA APRESENTAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO DE QUINZE
(15) DIAS, QUERENDO, SOB PENA DE REVELIA.”. Adv(s)
VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAMBETTA,
DIRCEU EDSON WOMMER

040 - 2008.0000909-6/0 - Execução Título Extrajudicial R. DALLA
COSTA COMÉRCIO DE PISCINAS - ME X ROSENE ETELVINA
ALVES PEREIRA INTIMAÇÃO DA EMBARGANTE, POR SEU
PROCURADOR, ACERCA DO INTEIRO TEOR DO R. DESPA-
CHO DE FLS. 64, QUE DIZ: “SOBRE A IMPUGNAÇÃO RETRO,
DIGA A EMBARGANTE, POR SEU PROCURADOR, NO PRAZO
DE CINCO (05) DIAS.”. Adv(s) ROBSON LUIZ GIOLLO, JOMAH
HUSSEIN ALI MOHD RABAH, AUGUSTO CASSIANO ABEGG

041 - 2008.0000929-8/0 - Processo de Conhecimento SIRLENE
BERCKEMBROCK MAGALHÃES X CENTRAL TINTAS - CO-
MÉRCIO DE TINTAS LTDA. INTIMAÇÃO DA REQUERIDA,
POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO ITEM 1, DO R.
DESPACHO DE FLS. 55, QUE DIZ: “DEFIRO O PEDIDO DE
DESENTRANHAMENTO RETRO, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO
POR FOTOCÓPIA, SENDO QUE O PROCURADOR DA REQUE-
RIDA FICA RESPONSÁVEL PELA ENTREGA DO CHEQUE DE
FLS. 48 À REQUERENTE.”. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEI-
ROZ, SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN, ROBSON LUIZ
GIOLLO, AUGUSTO CASSIANO ABEGG

042 - 2008.0000936-3/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
MAURI GRAFF X CRISTHIANE DEOLINDO SOUZA INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS. 27, A QUAL, JULGA EXTINTO
O PRESENTE FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, HAJA
VISTA A IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 267, VI, DO CPC. Adv(s) KATLIN ARI-
ANA KANNEMBERG, SERGIO CANAN

043 - 2008.0000952-8/0 - Processo de Conhecimento INES TEI-
XEIRA HERICKS X COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDI-
TO MÚTUO DOS COMERCIANTES DE CONFECÇÕES DA RE-
GIÃO OESTE - SICOOB OESTE INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS
104, QUE DIZ: “ HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE
PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A TRANSA-
ÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES CONFORME MANIFESTA-
ÇÃO CONJUNTA DE FLS 103, CUJOS TERMOS FICAM FAZEN-
DO PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE DECISÃO. CONSE-
QUENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO ENTRE AS
PARTES, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JUL-
GAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART. 269, INCISO III,
DO CPC...”. Adv(s) EDUARDO HOFFMANN, MARCELO DA-
LANHOL, RUY FONSATTI JUNIOR, ANDRÉ DALANHOL

044 - 2008.0000953-0/0 - Processo de Conhecimento EDEMAR
REKOWSKY X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A INTIMAÇÃO DAS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, QUE CASO ÀS PAR-
TES QUEIRAM RECORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IM-

PORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) MARCELO PILGER, THOMAS
LUIZ PIEROZAN, LUIZ CARLOS PASQUALINI, RONALDO
JOSE E SILVA

045 - 2008.0000987-0/0 - Processo de Conhecimento VENTELINO
PALUDO X PAULO FINGER INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE
FLS. 30, A QUAL, HOMOLOGA, POR SENTENÇA, A TRANSA-
ÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES. CONSEQÜENTEMENTE,
TENTO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SENTENÇA ENTRE AS
PARTES, JULGA EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGA-
MENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO ARTIGO 269, III, DO CPC.
Adv(s) SERGIO CANAN, EDUARDO HOFFMANN

046 - 2008.0001130-1/0 - Execução Título Extrajudicial ADRIANE
MIGUEL DA CRUZ X CLAUDIO SIEROTA (E OUTRO) INTI-
MAÇÃO DA EXEQUENTE/EMBARGADA, ORA RECORRIDA,
POR SEUS PROCURADORAS, PARA APRESENTAR AS CON-
TRA-RAZÕES, NO PRAZO LEGAL, CONFORME DIZ O ITEM
02, DO R. DESPACHO DE FLS 48. Adv(s) ANDREIA DE ARAU-
JO LEIDENS, LUCILEI ORIBKA, DARIO GENNARI, DARYE-
NE MARIA GENARI PROCHNAU

047 - 2008.0001134-9/0 - Execução Título Extrajudicial HITLER
ANTONIO BORDIGNON X ELIZETE MARIA SCHNEIDER IN-
TIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SUA PROCURADORA,
ACERCA DO AGUARDO PELO PRAZO DE 05 (CINCO) MESES,
CONFORME DIZ A PARTE INICIAL DO R. DESPACHO DE FLS
22. Adv(s) KATLIN ARIANA KANNEMBERG, SERGIO CANAN,
HELIO LULU, RONALDO DE BARROS E SILVA

048 - 2008.0001361-6/0 - Processo de Conhecimento GENI FRIES
PAUVELS X TIM SUL S/A. INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA HOMOLOGAÇÃO DA
DECISÃO DE FLS 34, PROFERIDA PELA ILUSTRE JUIZA LEI-
GA DESTE JUIZADO, CONFORME A R. DECISÃO DE FLS 38.
Adv(s) FABIULA SCHMIDT, EDINARA REGINA SCHAEFER,
LUIZ HENRIQUE GUEDES

049 - 2008.0001460-4/0 - Carta Precatória JANAIANA BODANE-
SI SOLTOSKI X ANTONINA DE ALMEIDA DIGA A EXEQÜEN-
TE, POR SEU PROCURADOR, SOBRE O PROSSEGUIMENTO
DO FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS, NO PRAZO DE
CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DA CARTA
PRECATÓRIA NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, CONFOR-
ME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS.
15. Adv(s) TADEU KARASEK JUNIOR

050 - 2008.0001462-8/0 - Carta Precatória JONI CLÁUDIO CRIS-
TOFOLINI X MARI ISABEL VARGAS VIEIRA (E OUTRO) IN-
TIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES,
CONSIDERANDO O TEOR DA CERTIDÃO DE FLS 09 VERSO
E DO AUTO DE PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO DE FLS
10, PARA DIZER SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONFORME DIZ O R. DESPA-
CHO DE FLS 14. Adv(s) RODRIGO JACOBSEN REISER, RO-
BERTO JACOBSEN REISER

051 - 2008.0001469-0/0 - Execução Título Extrajudicial VILMAR
CASTILHO X EVILÁCIO MARQUES SOARES INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO IN-
TEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS. 27, QUE DIZ: “DEFI-
RO O PEDIDO RETRO, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO DOS DO-
CUMENTOS POR FOTOCÓPIAS, ÀS EXPENSAS DO EXE-
QÜENTE.”. Adv(s) ROBSON LUIZ GIOLLO, AUGUSTO CASSI-
ANO ABEGG

052 - 2008.0001484-3/0 - Processo de Conhecimento IVONE PA-
LUDO CARRARO X EMBRACON ADMINISTRADORA DE CON-
SÓRCIO LTDA (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA REQUERENTE,
POR SEUS PROCURADORES, PARA INFORMAR ATUAL E
COMPLETO ENDREÇO DO REQUERIDOS, NO PRAZO DE 05
(CINCO) DIAS. Adv(s) DARIO GENNARI, DARYENE MARIA
GENARI PROCHNAU

053 - 2008.0001523-6/0 - Processo de Conhecimento PARODI &
CIA LTDA X SERGIO ROBERTO LUZETTI INTIMAÇÃO DA
REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS 34, QUE DIZ: “ ... CONSIDERANDO O
TEOR DA PETIÇÃO RETRO (FLS 33), ONDE A REQUERENTE
PEDE A DESISTÊNCIA DO PROCESSO, HOMOLOGO O PLEI-
TO DE DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO. VIA DE CONSE-
QÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART.
267, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DETER-
MINANDO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, OBSERVADAS
AS FORMALIDADES LEGAIS... FACULTO O DESENTRANHA-
MENTO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM A INICIAL,
PELA REQUERENTE, OU SUA PROCURADORA, MEDIANTE
SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS ÀS SUAS EXPENSAS...”.
Adv(s) ADRIANA REGINA CONTI

054 - 2008.0001585-5/0 - Processo de Conhecimento BAR E MER-
CEARIA 1010 LTDA X ALIZAEL FERNANDES DOS SANTOS
(SANTOS CONTABILIDADE) INTIMAÇÃO DO REQUERENTE,
POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS
37, QUE DIZ: “ ... DESTA FORMA, E SEM MAIORES DELON-
GAS, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM JULGAMEN-
TO DE MÉRITO NOS TERMOS PRECONIZADOS PELOS ARTI-
GOS 3º, E 51, INCISO II, DA LEI 9.099/95 E 267, INCISO I, DO
CPC, RESTANDO À REQUERENTE, SE ASSIM PRETENDER,
PROPOR A AÇÃO PERANTE A VATA CÍVEL COMPETENTE.
DEFIRO, DESDE LOGO, EVENTUAL PEDIDO DE DESENTRA-
NHAMENTO DE DOCUMENTOS PELA REQUERENTE, MEDI-
ANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS...”. Adv(s) OSNI
JOSE ZORZO
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055 - 2008.0001586-7/0 - Processo de Conhecimento MINERAÇÃO
DALMINA LTDA ME X R.CAVALHEIRO MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO - ME INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PRO-
CURADOR, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 52, A QUAL,
JULGA EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM JULGAMEN-
TO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VIII, DO
CPC, DETERMINANDO O OPORTUNO ARQUIVAMENTO OB-
SERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS. FACULTO À RE-
QUERENTE O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS
QUE INSTRUÍRAM A INICIAL, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO
POR FOTOCÓPIAS ÀS SUAS EXPENSAS. Adv(s) GIBSON MAR-
TINE VICTORINO

056 - 2008.0001654-0/0 - Execução Título Extrajudicial DJONA-
THAN WALMOR DE OLIVEIRA X LUZIA MODESTO SALMEN-
TO INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS 10, QUE DIZ: “ EN-
TENDO QUE A PRESENTE EXECUÇÃO HÁ DE SER INDEFE-
RIDA LIMINARMENTE POR AUSÊNCIA DE TÍTULO EXECU-
TIVO, UMA VEZ QUE O CONTRATO DE FLS 06/08, VEM ASSI-
NADO SOMENTE POR UMA TESTEMUNHA E, PORTANTO,
NÃO PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 585, DO CPC...
PELO EXPOSTO, E SEM MAIORES DELONGAS, HEI POR BEM
EM DECRETAR A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, SEM JULGA-
MENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DITADOS PELOS ARTI-
GOS 295, § ÚNICO, III, E 598, DO CPC, EM RAZÃO DA IMPOS-
SIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO DE EXECUÇÃO PELA
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL, DETERMI-
NANDO SEU OPORTUNO ARQUIVAMENTO. SE PRETENDE
INTENTAR NOVAMENTE O PROCESSO, O EXEQUENTE DE-
VERÁ ARCAR COM AS CUSTAS PROCESSUAIS DESTA
AÇÃO...”. Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA
NEIDE ANSELMI TABOZA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABEL ANTONIO REBELLO 001 2005.0000186-1/0

ADIR LUIZ COLOMBO 007 2007.0001269-5/0

ADRIANA REGINA CONTI 053 2008.0001523-6/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 001 2005.0000186-1/0

ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO 033 2008.0000755-3/0

ALDO DE PAULA JÚNIOR 005 2007.0000667-2/0

ALEXANDRO DALLA COSTA 001 2005.0000186-1/0

ALMIR JOSE SCHNORRENBERGER 024 2008.0000492-1/0

ANA LUCIA PEREIRA 032 2008.0000732-6/0

ANDERSON PAULO DE LIMA 021 2008.0000360-5/0

ANDERSON RENY HECK 034 2008.0000758-9/0

ANDRÉ DALANHOL 043 2008.0000952-8/0

ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS 046 2008.0001130-1/0

ANEMERE DULABA 025 2008.0000496-9/0

ÂNGELA MARINA ARSEGO LEITE 014 2008.0000149-0/0

ANNA PAULA CARRARI RAMOS 034 2008.0000758-9/0

ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO 013 2008.0000111-2/0

ARIOVALDO CAVALCANTE 019 2008.0000301-1/0

AUGUSTO CASSIANO ABEGG 040 2008.0000909-6/0

AUGUSTO CASSIANO ABEGG 041 2008.0000929-8/0

AUGUSTO CASSIANO ABEGG 051 2008.0001469-0/0

CARLOS ALBERTO AHLFELDT 006 2007.0001120-5/0

CARLOS ALBERTO FURLAN 023 2008.0000442-7/0

CARLOS ALBERTO NICIOLI 034 2008.0000758-9/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 032 2008.0000732-6/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 013 2008.0000111-2/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 034 2008.0000758-9/0

CELSO DE FARIA MONTEIRO 025 2008.0000496-9/0

CHARLES PEREIRA LUSTOSA SANTOS 006 2007.0001120-5/0

CHARLES PEREIRA LUSTOSA SANTOS 010 2007.0001597-4/0

CHRISTIAN GUENTHER 018 2008.0000281-9/0

CIBELLE DE AZEVEDO 030 2008.0000721-3/0

CLAIRTON FINKLER 014 2008.0000149-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 036 2008.0000862-9/0

CLAUDIA BUENO GOMES 038 2008.0000901-1/0

CLEUSA FRITZEN 013 2008.0000111-2/0

CLEUSA FRITZEN 026 2008.0000577-9/0

CLOVIS LOTHAR BREMER 033 2008.0000755-3/0

CYNTHIA BRAGA NOGUEIRA CUPOLILLO 011 2008.0000056-5/0

DANIELLE DALL’OGLIO DA ROCHA 025 2008.0000496-9/0

DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 025 2008.0000496-9/0

DARIO GENNARI 004 2007.0000616-6/0

DARIO GENNARI 020 2008.0000319-7/0

DARIO GENNARI 032 2008.0000732-6/0

DARIO GENNARI 046 2008.0001130-1/0

DARIO GENNARI 052 2008.0001484-3/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 004 2007.0000616-6/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 020 2008.0000319-7/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 032 2008.0000732-6/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 046 2008.0001130-1/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 052 2008.0001484-3/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 034 2008.0000758-9/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 027 2008.0000687-0/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 031 2008.0000728-6/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 036 2008.0000862-9/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 038 2008.0000901-1/0

DIRCEU EDSON WOMMER 039 2008.0000903-5/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 004 2007.0000616-6/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 005 2007.0000667-2/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 010 2007.0001597-4/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 019 2008.0000301-1/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 048 2008.0001361-6/0

EDUARDO HOFFMANN 043 2008.0000952-8/0

EDUARDO HOFFMANN 045 2008.0000987-0/0

EMELY BORTOLOTTO 017 2008.0000235-1/0

EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 001 2005.0000186-1/0

FÁBIO JOÃO SOITO 027 2008.0000687-0/0

FÁBIO JOÃO SOITO 031 2008.0000728-6/0

FABIULA SCHMIDT 010 2007.0001597-4/0

FABIULA SCHMIDT 019 2008.0000301-1/0

FABIULA SCHMIDT 048 2008.0001361-6/0

FELIPE ARAUJO DIAS 014 2008.0000149-0/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 033 2008.0000755-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 016 2008.0000195-7/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 029 2008.0000720-1/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 031 2008.0000728-6/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 035 2008.0000853-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 036 2008.0000862-9/0

FERNANDO EDUARDO SEREC 025 2008.0000496-9/0

FLAVIO GOTARDO COELHO DE SOUZA FURLAN 025 2008.0000496-9/0

FLAVIO PENTEADO GIACOMINI 014 2008.0000149-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 014 2008.0000149-0/0

GETULIO MARCONDES 023 2008.0000442-7/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 055 2008.0001586-7/0

GIOVANI GIONEDIS 013 2008.0000111-2/0

GISELE DAIANA MACIEL 007 2007.0001269-5/0

GLAUCO IWERSEN 016 2008.0000195-7/0

GLAUCO IWERSEN 035 2008.0000853-0/0

GLEICE ELY RIBEIRO DA SILVA 006 2007.0001120-5/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 027 2008.0000687-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 031 2008.0000728-6/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 036 2008.0000862-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 038 2008.0000901-1/0

HELIO LULU 047 2008.0001134-9/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 027 2008.0000687-0/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 031 2008.0000728-6/0

IVANA RIBEIRO DE SOUZA MARCON 034 2008.0000758-9/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 004 2007.0000616-6/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 005 2007.0000667-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 014 2008.0000149-0/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 009 2007.0001418-9/0

JANAINA CASTRO FÉLIX NUNES 025 2008.0000496-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 036 2008.0000862-9/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 027 2008.0000687-0/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 031 2008.0000728-6/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 038 2008.0000901-1/0

JEFERSON GONÇALVES 030 2008.0000721-3/0

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO 027 2008.0000687-0/0

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO 031 2008.0000728-6/0

JOÃO BARBOSA 027 2008.0000687-0/0

JOÃO BARBOSA 031 2008.0000728-6/0

JOAO PAULO DA COSTA BRUCE JUNIOR 013 2008.0000111-2/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 040 2008.0000909-6/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR 006 2007.0001120-5/0

JORGE GILBERTO SCHNEIDER 002 2006.0000418-4/0

JORGE NEI SANTOS AMARANTE 006 2007.0001120-5/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 018 2008.0000281-9/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 041 2008.0000929-8/0

JOSE FERNANDO VIALLE 006 2007.0001120-5/0

JULIANE BUBLITZ FERREIRA 025 2008.0000496-9/0

JULIO CESAR DALMOLIN 009 2007.0001418-9/0

KATLIN ARIANA KANNEMBERG 042 2008.0000936-3/0

KATLIN ARIANA KANNEMBERG 047 2008.0001134-9/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 016 2008.0000195-7/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 029 2008.0000720-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 031 2008.0000728-6/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 035 2008.0000853-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 036 2008.0000862-9/0

LEDA REGINA GAMBETTA 008 2007.0001357-0/0

LEDA REGINA GAMBETTA 039 2008.0000903-5/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 013 2008.0000111-2/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 034 2008.0000758-9/0

LUCIANA PEREIRA 005 2007.0000667-2/0

LUCIANE MAINARDES PINHEIRO 006 2007.0001120-5/0

LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 001 2005.0000186-1/0

LUCIANY KATHIA TOLENTINO 001 2005.0000186-1/0

LUCILEI ORIBKA 046 2008.0001130-1/0

LUÍS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 033 2008.0000755-3/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 044 2008.0000953-0/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 011 2008.0000056-5/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 012 2008.0000058-9/0

LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO 010 2007.0001597-4/0

LUIZ HENRIQUE GUEDES 048 2008.0001361-6/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 011 2008.0000056-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 012 2008.0000058-9/0

MARCELO DALANHOL 022 2008.0000377-9/0

MARCELO DALANHOL 043 2008.0000952-8/0

MARCELO DAVOLLI LOPES 011 2008.0000056-5/0

MARCELO DAVOLLI LOPES 012 2008.0000058-9/0

MARCELO GUSTAVO SCHIMMEL 018 2008.0000281-9/0

MARCELO PILGER 044 2008.0000953-0/0

MARCELO RAYES 010 2007.0001597-4/0

MARCIA LORENI GUND 009 2007.0001418-9/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 010 2007.0001597-4/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 019 2008.0000301-1/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 011 2008.0000056-5/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 012 2008.0000058-9/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 016 2008.0000195-7/0

MICHELE FERNANDA BORTOLIN 022 2008.0000377-9/0

MICHELE KATIANE COVATTI 010 2007.0001597-4/0

MICHELLY ALBERTI 005 2007.0000667-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 016 2008.0000195-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 028 2008.0000691-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 029 2008.0000720-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 035 2008.0000853-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 016 2008.0000195-7/0

NILDO VALENTIN DA COSTA 015 2008.0000183-2/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 011 2008.0000056-5/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 012 2008.0000058-9/0

OMAR GNACH 005 2007.0000667-2/0

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 025 2008.0000496-9/0

ORLANDO NEVES TABOZA 056 2008.0001654-0/0

OSNI JOSE ZORZO 005 2007.0000667-2/0

OSNI JOSE ZORZO 015 2008.0000183-2/0

OSNI JOSE ZORZO 054 2008.0001585-5/0

PÂMELA MORAS DA SILVA 003 2006.0000744-0/0

PATRICIA KLASSEN 025 2008.0000496-9/0

PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN 025 2008.0000496-9/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 011 2008.0000056-5/0

RAFAEL BARONI 014 2008.0000149-0/0

RAFAELA DENES VIALLE 006 2007.0001120-5/0

RAQUEL CAROLINA PALEGARI 010 2007.0001597-4/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 032 2008.0000732-6/0

REGINA APARECIDA SEVILHA SERAPHICO 010 2007.0001597-4/0

RENY ANGELO PASTRE 034 2008.0000758-9/0

RICARDO CANAN 021 2008.0000360-5/0

RICARDO CANAN 021 2008.0000360-5/0

RICARDO CANAN 037 2008.0000871-8/0

ROBERTO CORDEIRO JUSTUS 013 2008.0000111-2/0

ROBERTO JACOBSEN REISER 050 2008.0001462-8/0

ROBSON IVAN STIVAL 006 2007.0001120-5/0

ROBSON LUIZ GIOLLO 040 2008.0000909-6/0

ROBSON LUIZ GIOLLO 041 2008.0000929-8/0

ROBSON LUIZ GIOLLO 051 2008.0001469-0/0

RODRIGO JACOBSEN REISER 050 2008.0001462-8/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 011 2008.0000056-5/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 012 2008.0000058-9/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 027 2008.0000687-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 028 2008.0000691-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 033 2008.0000755-3/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 038 2008.0000901-1/0

RONALDO DE BARROS E SILVA 047 2008.0001134-9/0

RONALDO JOSE E SILVA 044 2008.0000953-0/0

ROSELEINE LÓ-RÉ SAPIA 011 2008.0000056-5/0

ROSELEINE LÓ-RÉ SAPIA 012 2008.0000058-9/0

ROSEMEIRE DA SILVA STOCKMANNS 002 2006.0000418-4/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 013 2008.0000111-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 029 2008.0000720-1/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 035 2008.0000853-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 016 2008.0000195-7/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 029 2008.0000720-1/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 031 2008.0000728-6/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 035 2008.0000853-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 036 2008.0000862-9/0

RUY FONSATTI JUNIOR 022 2008.0000377-9/0

RUY FONSATTI JUNIOR 043 2008.0000952-8/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 018 2008.0000281-9/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 041 2008.0000929-8/0

SERGIO CANAN 042 2008.0000936-3/0

SERGIO CANAN 045 2008.0000987-0/0

SERGIO CANAN 047 2008.0001134-9/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 011 2008.0000056-5/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 012 2008.0000058-9/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 013 2008.0000111-2/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 026 2008.0000577-9/0

SERGIO RICARDO PENTEADO DE AGUIAR 025 2008.0000496-9/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 005 2007.0000667-2/0

SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO 033 2008.0000755-3/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 016 2008.0000195-7/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 028 2008.0000691-0/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 029 2008.0000720-1/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 035 2008.0000853-0/0

SIMPLICIO FERREIRA FARO 011 2008.0000056-5/0

TADEU KARASEK JUNIOR 049 2008.0001460-4/0

TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA 056 2008.0001654-0/0

THOMAS LUIZ PIEROZAN 044 2008.0000953-0/0

VALDIR PACINI 004 2007.0000616-6/0

VALTER SCARPIN 015 2008.0000183-2/0

VANESSA CRISTINA VEIT 015 2008.0000183-2/0

VANESSA TREZZI 004 2007.0000616-6/0

VIRGINIA MAZZUCCO 036 2008.0000862-9/0

VIRGINIA MAZZUCCO 038 2008.0000901-1/0

VLAMIR EMERSON FERREIRA 008 2007.0001357-0/0

VLAMIR EMERSON FERREIRA 039 2008.0000903-5/0

WASCISLAU MIGUEL BONETTI 007 2007.0001269-5/0

WERNER AUMANN 034 2008.0000758-9/0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATÃ/PR0
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Fátima Rosemar de Oliveira
Escrivã/Secretária
RELAÇÃO Nº 45/2008.
ALINE KOENTOPP – Juíza de Direito

INDICE ADVOGADOS

ANA PAULA SWIECH-13
ANDERSON FABRICIO DE AQUINO-16
ANTONIO CARLOS CORDEIRO-15
ANTONIO MARCOS SOLERA-02
BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ-11
DANIA VASSA DE MELO-14
DUARTE XAVIER DE MORAIS-15
DURVANIR ORTZ JUNIOR-04
EMANUEL TOLEDO DE MORAIS-03-05-21
JALTON GODINHO DE MORAIS -01-03
JOANNA CARDOSO GONÇALES-12
LUCIANE MUNHOZ D ALÉCIO-02
MARCELO BALDASSARE CORTEZ-06-22
MARCELO PENIDO DA SILVA-17
MARCIO ADRIANO MARTINS ZEM -07-08-11-12-19
MILTON CLEVE KUSTER-09-15
ROBERTO TRES – 01
SANDRA MARTA PIRES DE OLIVEIRA-25
SERGIO RICARDO TINOCO – 01
SILVIO CASAR CALCINONI-18-24
SILVIO CESAR CALCINONI-09-10
TADEU CANOLA-23

1.- Autos 121/2008 – INDENIZAÇÃO – FERDERICO SOMMER

move contra UNIMED DER CASCAVEL COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO e GASTROCILINICA CASCAVEL LTDA – Di-

ante dos requerimentos de fls. 268 e 270, designo o dia 11/03/2009

horas para a realização de audiência de instrução e julgamento. Adv.

Dr. Jalton Godinho de Morais, Sergio Ricardo Tinoco e Roberto Três.

2.- Autos 415/2007 – REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS –

IVONE MARIA BINELLI COURA e outros move contra ROGE-

RIO CERQUEIRA e CLAUDIO HILARIO RIBEIRO – Consideran-

do a preferência legal que goza o processo de réu preso e, precipua-

mente porque se vislumbra dos autos que os requeridos não foram

intimados pessoalmente da data redesignada, sendo que sua presen-

ça à audiência afigura-se imprescindível nos termos do art. 20 da lei

9099/95, no que poderia dar ensejo a nulidade, redesigno a audiência

de instrução e julgamento para o dia 04/03/2009, às 09:00 horas.

Adv. Dr. Dra. Luciane Munhoz d alécio e Antonio Marcos Solera.

3.- Autos 196/2007 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICI-

AL – ALDIERES GIORI e JOÃO CARLOS AZEVEDO SILVA move

contra EMANUEL TOLEDO DE MORAIS e JALTON GODINHO

DE MORAIS – Com base no art. 475-J do CPC, intime-se as partes

devedoras, na pessoa de seus advogados, para que no prazo de 15

dias, efetuem o pagamento da importância executada no valor de

R$2.300,00, caso os devedores não efetuem o pagamento da dívida

no prazo de 15 dias, ao montante será acrescida multa no percentual

de 10% e de pronto será expedido mandado de penhora e avaliação.

Adv. Dr. Emanuel Toledo de Morais e Jalton Godinho de Morais.

4.- Autos 398/2008 – DECLARATORIA – MILTON BISPO DA SIL-

VA move contra FLEX OIL DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE

LUBRIFICANTES e BANCO SANTANDER S/A – Audiência de

conciliação designada para a data de 18 de fevereiro de 2009, às

09:00 horas. Concedo a cautelar pleiteada determinando a suspen-

são dos efeitos do protesto no que se refere a título indicado pelas

requeridas no prazo de 48 horas. Adv. Dr. Durvanir Ortz Junior.

5.- Autos 315/2005 – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – ANTONIO

PEREIRA DE SOUZA move contra FERREIRA & SILVA LTDA –

Aguarde-se no arquivo provisório manifestação da parte interessa-

da. Adv. Emanuel Toledo de Morais.

6.- Autos 146/2008 – COBRANÇA – VANDERLEIA MENINGITE

move contra SEGURADORA LIDER DO CONVENIO DPVT – In-

time-se o recorrente para que proceda à complementação do prepa-

ro, em 48 horas, sob pena de deserção. Adv. Dr. Marcelo Baldassare

Cortez.

7.- Autos 358/2008 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICI-

AL – VITOR HUGO GALINDO move contra SOLANGE DA SIL-

VA RIBEIRO – Intime-se o procurador requerido constituído para

que se manifeste sobre o petitório retro. Adv. Dr. Marcio Adriano

Martins Zem.

8.- Autos 357/2008 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICI-

AL – ALESSANDRA PELEGATI DE M KASSAB move contra

IVAIR DA SILVA – Intime-se o procurador requerido constituído

para que se manifeste sobre o petitório retro. Adv. Dr. Marcio Adri-

ano Martins Zem.

9.- Autos 426/2007 – COBRANÇA SECURITÁRIA – CLEUSA DOS

SANTOS ROCHA SOUZA move contra ITAÚ SEGUROS S/A –

Considerando que não houve a complementação do preparo recur-

sal, não obstante o recorrentes tenha sido devidamente intimado para

tanto, deixo de receber o recurso ante sua deserção. Nada mais sen-

do requerido, arquive-se. Adv. Dr. Silvio César Calcinoni e Milton

Luiz Cleve Kuster.

10.- Autos 138/2008 – COBRANÇA – MOISES ALVARES move

contra CLEUZA SABOTO GATO – Ante o exposto, julgo proce-

dente o pedido deduzido na inicial, condenando a requerida a efetuar

o pagamento de R$3.400,00, acrescidos de juros de mora e 1% ao

mês, nos termos do art. 406 novo do CC a contar da citação e corre-

ção monetária pela média do INPC a partir da data do empréstimo.

Custar recursais no valor de R$385,50. Considerando que o feito já

foi sentenciado, afigura-se inviável a apreciação de pedido retro. Adv.

Dr.Silvio César Calcinoni.

11.- Autos 385/2007 – REPARAÇÃO DE DANOS – NEUSA DE

OLIVEIRA CASTRO move contra HSBC BANK BRASIL S/A –

Julgo procedente o pedido, a fim de declarar a inexistência do débito

exigido pela requerida e reconhecer a prática de ato ilícito pela re-

querida, consistente na inscrição do nome da autora nos cadastros

de proteção ao crédito, razão pela qual condeno a requerida ao pa-

gamento de indenização por danos morais no valor de R$7.000,00,

com fulcro no art. 186 do CC. A serem corrigidos monetariamente

pelo INPC a contar da presente data e com a incidência de juros

moratórios à razão de 1% ao mês, a contar da data da inscrição, por

se tratar de fato ilícito extracontratual m nos termos da súmula 54 do

STJ. Custas recursais no valor de R$572,47. Adv. Dr. Marcio Adria-

Ubiratã
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no Martins Zem e Bruno Fernando Rodrigues Diniz.

12.- 357/2007 – REPARAÇÃO DE DANOS – IZAIAS CESAR DE

LIMA move contra EZEQUIEL PEDRO DIAS e SILVIA DOS SAN-

TOS SILVA DIAS – Julgo improcedente o pedido de reparação de

danos, em sua totalidade, por não ter o autor se desincumbido do

ônus de comprovar o fato constitutivo de sei direito, nos termos do

art. 333, I do CPC, assim como julgo improcedente o pedido contra-

posto, deixando de reconhecer eventual litigância de má-fé pelo re-

querente nos termos do art. 17, II do mesmo codex. De consequên-

cia julgo o processo extinto, com resolução do mérito, com fulcro no

art. 269, I do CPC. Custas recursais no valor de R$934,87. Adv.

Dr.Marcio Adriano Martins Zem e Joanna Cardoso Gonçalves.

13.- Autos 262/2006 – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – AUTO

MECÂNICA MERCEDIESEL LTDA move contra JAIME ALBER-

TO MENEGHETTI – Aguarde-se no arquivo provisório manifesta-

ção da parte interessada. Adv. Dra. Ana Paula Swiech.

14.- Autos 324/2008 – COBRANÇA – LIRIO PIATTU move contra

RAKEL ARMELINDA WELZ – Suspenda-se até 30.07.2009. Após

intime-se o requerente para que se manifeste sobre o prosseguimen-

to do feito. Adv. Dr. Dânia Vanessa de Mello e Denílson Gonzaga

Barreto.

15.- Autos 112/2008 – OBRIGAÇÃO DE FAZER – FRANCISCO

GUILHERME FERREIRA e outros move contra CENTAURO VIDA

E PREVIDENCIA e SINC R-PR SINDICATO DOS CORRETO-

RES DE SEGURO – Sobre a resposta do ofício digam as partes.

Adv. Dr. Duarte Xavier de Morais, Antonio Carlos Cordeiro e Mil-

ton Luiz Cleve Kuster.

16.- Autos 313/2005 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICI-

AL – VALDEMIR MOLLINA BORTOLUCI move contra ANTO-

NIO VIEIRA LEITE – Suspenda-se na forma requerida. Adv. Dr.

Anderson Fabrício de Aquino.

17.- Autos 012/2008 – REPARAÇÃO DE DANOS - ADRIANO DA

SILVA NETO move contra BANCO FICSA S/A – Recebo o recurso

em seu efeito devolutivo e determino a intimação da parte recorrida

para apresentar, querendo, suas contra-razões no prazo de 10 dias.

Adv. Dr. Marcelo Penido da Silva.

18.- Autos 403/2007 – COBRANÇA SECURITÁRIA – VALDELI-

CE VARELA move contra AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARA-

NÁ - Recebo o recurso em seu efeito devolutivo e determino a inti-

mação da parte recorrida para apresentar, querendo, suas contra-

razões no prazo de 10 dias. Adv. Dr. Silvio César Calcinoni.

19.- Autos 589/2005 – EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL –

ADRIANO DA SILVA NETO move contra BANCO PANAMERI-

CANO S/A – Suspenda-se pelo prazo de 30 dias. Adv. Dr. Marcio

Adriano Martins Zem.

20.- Autos 321/2006 – EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL –

MARCILIO DE OLIVEIRA MATOS move contra ENEVALDO

FARIAS DE AGUIAR – Suspenda-se a presente execução pelo perí-

odo de 90 dias. Adv. Dr. Marcelo Penido da Silva.

21.- Autos 314/2005 – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – ANTONIO

PEREIRA DE SOUZA move contra APARECIDO JOSE FERREI-

RA – Designo o dia 27/02/2009, às 09:40 horas para a primeira hasta

pública e dia 13/03/2009, às 09:40 horas, para segunda hasta públi-

ca. Adv. Dr. Emanuel Toledo de Morais.

22.- Autos 393/2007 – COBRANÇA SECURITÁRIA – DEOLIN-

DA BOTELHO RIBEIRO move contra ITAÚ SEGUROS S/A – O

recorrente para que em 48 horas proceda a complementação do pre-

paro, nos termos da certidão retro, sob pena de deserção. Adv. Dr.

Marcelo Baldassare Cortez.

23.- Autos 180/2008 – COBRANÇA – P H DE PAULA PNEUS ME

move contra JOSIANE LEHRB FOGL PIECZARKA – Julgo proce-

dente o pedido e condeno a requerida ao pagamento de R$800,00,

representados pelo cheque de fls. 09, sendo que o valor deve se cor-

rigido monetariamente pelo INPC/IBGE a partir da data da emissão

do título e com a incidência e juros moratórios de 1% ao mês a con-

tar da citação. Custas recursais no valor de R$329,50. Adv. Dr. Ta-

deu Canola.

24.- Autos 428/2007 – ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO – MA-

RIA EUZELIA LIMA DA SILVA move contra AGENCIA DE FO-

MENTO DO PARANÁ- Recebo o recurso em seu efeito devolutivo

e determino a intimação da parte recorrida para apresentar, queren-

do, suas contra-razões no prazo de 10 dias. Adv. Dr. Silvio César

Calcinoni.

25.- Autos 114/2003 – EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL – G R

DA SILVA move contra MARIA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO

DA SILVA – Aguarde-se no arquivo provisório manifestação da par-

te interessada. Adv. Dr. Sandra Marta Pires de Oliveira.

Ministério Público

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº. 001/2008-SUBPLAN/SUBADM

Institui Grupo de Trabalho para realizar a revisão e o ajuste da estru-
tura organizacional da Procuradoria-Geral de Justiça

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL e o SUBPRO-
CURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMI-
NISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais e considerando a
necessidade de adequar a estrutura organizacional da Procuradoria-
Geral de Justiça às diretrizes instituicionais estabelecidas pela atual
gestão, resolve

Art. 1º - Fica criado um grupo técnico de trabalho com o objetivo de
realizar a revisão da estrutura organizacional da Procuradoria-Geral
de Justiça – PGJ e apresentar propostas para o que segue:
I - Regulamento da Procuradoria-Geral de Justiça;

II - Regimentos Internos para as Subprocuradorias-Gerais de Justiça
para Assuntos Administrativos, Assuntos Jurídicos e Assuntos Insti-
tucionais, bem como os atos decorrentes dos desdobramentos ne-
cessários, por unidade administrativa.

Art. 2º - O grupo de trabalho criado por esta Portaria será composto
pelos seguintes membros:
I - o Promotor de Justiça Sérgio Renato Sinhori, da Subprocurado-
ria-Geral de Justiça para Assuntos de Planejamento Institucional,
como Coordenador;

II - a servidora Rita Maria Franco Ribeiro, da Subprocuradoria-Ge-
ral de Justiça para Assuntos de Planejamento Institucional;

II - os servidores Fabiano Saldanha S. da Silva e Ismênio Castro
Braga Junior, da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos.

Parágrafo único – O grupo de trabalho deverá apresentar as propos-
tas mencionadas no artigo anterior até 90 (noventa) dias contados da
data desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 12 de dezembro de 2008

José Deliberador Neto
Subprocurador-Geral de Justiça para

Assuntos Administrativos

Bruno Sérgio Galatti
Subprocurador-Geral de Justiça para

Assuntos de Planejamento Institucional

P O R T A R I A  Nº  244

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pela Resolução nº 0670, de 08 de abril de 2008, resolve

C A S S A R

trinta (30) dias da licença especial, concedida através da Portaria nº
193, de 04 de setembro de 2008, à servidora MARIAM AZIZ AMRA
GEHA, RG nº 3.829.825-9/PR, Assessora Jurídica, no período de 1º
a 30 de outubro de 2008, ficando assegurados para fruição em época
oportuna a critério da Procuradoria Geral de Justiça.

Curitiba, 07 de novembro de 2008.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Rafael Kotaka
Diretor do DRH/PGJ

RESOLUÇÃO nº 80/2008-CGMP

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso das atribuições
previstas nos artigos 170 e 171, ambos da Lei Complementar Esta-
dual nº 85, de 27 de dezembro de 1999,

R E S O L V E

1º - Instaurar sindicância, objetivando apurar os fatos narrados nos
expedientes registrados nesta Corregedoria-Geral sob os nos 58/2008-
CGMP (Monitoramento) e 200/2008-CGMP (Pedido de Providên-
cias), que contêm notícias de irregularidades passíveis de configurar
falta funcional.
2º - A Presidência da sindicância fica a mim atribuída, designando
como secretário o Bel. Alexandre Ferraz Lewin, Auxiliar Técnico
do Ministério Público, assinalando o prazo de 30 (trinta) dias para a
apresentação de relatório conclusivo.
3º - Atribuir ao procedimento caráter reservado para preservação da

própria sindicada, conforme autorização expressa do artigo 171, §
1º, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999.

Curitiba, 12 de dezembro de 2008.

José Kumio Kubota
Subcorregedor-Geral

RESOLUÇÃO nº 81/2008-CGMP

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso das atribuições
previstas nos artigos 170 e 171, ambos da Lei Complementar Esta-
dual nº 85, de 27 de dezembro de 1999,

R E S O L V E

1º - Instaurar sindicância, objetivando apurar os fatos narrados nos
expedientes registrados nesta Corregedoria-Geral sob os nos 245/
2008-CGMP e 247/2008-CGMP, que contêm notícias de irregulari-
dades passíveis de configurar falta funcional.
2º - Designar o Subcorregedor-Geral José Kumio Kubota como
Sindicante, a quem ficam delegados os poderes necessários para tan-
to, atuando como secretário o Bel. Alexandre Ferraz Lewin, Auxi-
liar Técnico do Ministério Público, assinalando o prazo de 30 (trin-
ta) dias para a apresentação de relatório conclusivo.
3º - Atribuir ao procedimento caráter reservado para preservação
das próprias sindicadas e demais autoridades envolvidas, conforme
autorização expressa do artigo 171, § 1º, da Lei Complementar Es-
tadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999.

Curitiba, 15 de dezembro de 2008.

Edison do Rêgo Monteiro Rocha
Corregedor-Geral

RESOLUÇÃO nº 82/2008-CGMP

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso das atribuições
previstas nos artigos 170 e 171, ambos da Lei Complementar Esta-
dual nº 85, de 27 de dezembro de 1999,

R E S O L V E

1º - Instaurar sindicância, objetivando apurar os fatos narrados no
expediente registrado nesta Corregedoria-Geral sob o no 060/2006-
CGMP, que contêm notícias de irregularidades passíveis de configu-
rar falta funcional.
2º - Designar o Subcorregedor-Geral José Kumio Kubota como
Sindicante, a quem ficam delegados os poderes necessários para tan-
to, atuando como secretário o Bel. Alexandre Ferraz Lewin, Auxi-
liar Técnico do Ministério Público, assinalando o prazo de 30 (trin-
ta) dias para a apresentação de relatório conclusivo.
3º - Atribuir ao procedimento caráter reservado para preservação do
próprio sindicado, conforme autorização expressa do artigo 171, §
1º, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999.

Curitiba, 02 de dezembro de 2008.

Edison do Rêgo Monteiro Rocha
Corregedor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Portaria

Promotoria de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público do foro
central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
Inquérito Civil nº 059/2008
Portaria nº 172/2008
Objeto: Apura eventual enriquecimento ilícito por parte do ser-
vidorda Receita Estadual Giancarlo Schetini de A. Torres
Data da Instauração: 12 de dezembro de 2008
Representante:
Representado: Giancarlo Schetini de A. Torres

Justiça Eleitoral

Poder Judiciário
Federal

AÇÃO PENAL PÚBLICA Nº 01/2007 – 180ª ZONA ELEITO-
RAL DO PARANÁ. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO. RÉUS:
FÁBIO FANTIN NANTES E OUTROS. SENTENÇA DE FLS.
768/842:
“ EM RESENHA, restaram aplicadas aos réus as seguintes sanções

penais:

a) réu JOSÉ CARLOS VIEIRA: (a.1) pena privativa de liberdade

de 02 anos de reclusão, no regime inicial aberto, a qual foi substitu-

ída por uma pena restritiva de direitos (na modalidade de prestação

pecuniária de 01 salário mínimo nacional em favor do Conselho Co-

munitário de Segurança de Arapongas) e multa do FUNPEN de 01

salário mínimo; (a.2) pecuniária de 09 dias-multa, à razão de 1/30 do

salário mínimo nacional vigente à época do fato, corrigido monetari-

amente pelo INPC/IBGE ou índice substituto;

b) réu DIRCELEI ANSELMO VIEIRA: (b.1) pena privativa de

liberdade de 02 anos de reclusão, no regime inicial aberto, a qual foi

substituída por uma pena restritiva de direitos (na modalidade de

prestação pecuniária de 01 salário mínimo nacional em favor do Con-

selho Comunitário de Segurança de Arapongas) e multa ao FUNPEN

de 01 salário mínimo; (b.2) pecuniária de 09 dias-multa, à razão de

1/30 do salário mínimo nacional vigente à época do fato, corrigido

monetariamente pelo INPC/IBGE ou índice substituto;

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional da
9ª Região

c) réu FÁBIO FANTIN NANTES: (c.1) pena privativa de liberda-

de de 02 anos e 08 meses de reclusão, no regime inicial aberto, a qual

foi substituída por uma pena restritiva de direitos (na modalidade de

prestação pecuniária de 1,5 salário mínimo nacional em favor do

Conselho Comunitário de Segurança de Arapongas) e multa ao

FUNPEN de 1,5 salário mínimo; (c.2) pecuniária de 12 dias-multa, à

razão de 5/30 do salário mínimo nacional vigente à época do fato,

corrigido monetariamente pelo INPC/IBGE ou índice substituto;

d) réu CELSO CURTY DE CARVALHO: (d.1) pena privativa de

liberdade de 03 anos e 04 meses de reclusão, no regime inicial aber-

to, a qual foi substituída por uma pena restritiva de direitos (na mo-

dalidade de prestação pecuniária de 1,5 salário mínimo nacional em

favor do Conselho Comunitário de Segurança de Arapongas) e mul-

ta ao FUNPEN de 1,5 salário mínimo; (d.2) pecuniária de 16 dias-

multa, à razão de 1/30 do salário mínimo nacional vigente à época do

fato, corrigido monetariamente pelo INPC/IBGE ou índice substitu-

to.

Por fim, condeno os réus José Carlos Veira, Dircelei Anselmo Vieira,

Celso Curti de Carvalho e Fábio Fantin Nantes ao pagamento pro

rata das despesas e custas processuais.” (ADVOGADOS: DR. ALE-
XANDER VIEIRA - OAB-PR nº 34.449 - e DR. LEANDRO DE
SOUZA ROSA - OAB-PR nº 30.474)

JUSTIÇA ELEITORAL
JUÍZO DA 116ª

ZONA ELEITORAL

COMARCA: ENGENHEIRO BELTRÃO – PR
JUIZ ELEITORAL:

SILVIO HIDEKI YAMAGUCHI

Relação N.º 009/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

Dr. Douglas Renato Brzezinski,

Dr. Edson Segura Battilani,

Dra. Monica Vitti 001 000006/2008

Dr. Douglas Renato Brzezinski,

Dr. Edson Segura Battilani,

Dra. Monica Vitti 002 000007/2008

1. AÇÃO CRIMINAL ELEITORAL N.º 006/2008 – MINISTÉRIO

PÚBLICO ELEITORAL x ALTAIR MOLINA SERRANO E OU-

TROS – Desp. fls. 297/298: “Assim sendo, declino da competência

para julgar o presente feito e determino a sua remessa ao Tribunal

Regional Eleitoral do Paraná, com as cautelas de praxe e as home-

nagens de estilo.

Revogo o despacho proferido na audiência de fls. 272/273, o qual

havia designado o dia 22/01/2009, às 13:00 horas para a audiência

de oitiva de testemunhas arroladas na denúncia.” Advs: Dr. Dou-

glas Renato Brzezinski, OAB/PR 22.650; Dr. Edson Segura Battila-

ni, OAB/PR 31.306 e Dra. Monica Vitti, OAB/PR 42.390

2.AÇÃO CRIMINAL ELEITORAL N.º 007/2008 – MINISTÉRIO

PÚBLICO ELEITORAL x ALTAIR MOLINA SERRANO E OU-

TROS – Desp. fls. 403/404: “Assim sendo, declino da competência

para julgar o presente feito e determino a sua remessa ao Tribunal

Regional Eleitoral do Paraná, com as cautelas de praxe e as home-

nagens de estilo.” Advs: Dr. Douglas Renato Brzezinski, OAB/PR

22.650; Dr. Edson Segura Battilani, OAB/PR 31.306 e Dra. Monica

Vitti, OAB/PR 42.3902.

Engenheiro Beltrão, 16 de Dezembro de 2008.

GIOVANI CASAGRANDE

Chefe de Cartório

PORTARIA SGP 223/2008,
15 de dezembro de 2008.

A Desembargadora Presidente do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 9ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E

Art. 1º. Revogar a Portaria SGP 216/2008.

Esta portaria entra em vigor nesta data.

(a) ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA

Desembargadora Federal do Trabalho

Presidente do TRT da 9ª Região
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Editais Judiciais

Capital

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA,
FALÊNCIAS E CONCORDATAS DO FORO CENTRAL DA

REGIÃO METROPOLITANA DA COMARCA DE
CURITIBA CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ.

Rua Mauá,  nº  920, 18º andar - CEP. 80.030-200 - Fone: (4 I)
3013-6019

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE  30 DIAS
(C.N. 5.4.3)

CITANDO: OSA SERVIÇOS ESPECIALlZADOS LTDA,  pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita  no CNPJ  nº 88.477.955/
0001-85,  que se encontra em local incerto e não sabido.

AÇÃO DE: COBRANÇA
PROCESSO N°: 431/2006
REQUERENTE(S): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PA-
RANÁ SANEPAR, com sede no Município de Curitiba, na rua Mé-
xico, 191, sala 02, CEP 82.510-060, Bacacheri,  nesta Capital.
REQUERIDO(A)(S): OSA Serviços Especializados Ltda.
VALOR DA CAUSA: R$ 23.280,00
OBJETIVO: A cobrança da importância de R$ 23.280,00 (vinte e
três mil. duzentos e oitenta reais), atualizado até 31/10/2005, decor-
rente da inadimplência do contrato firmado entre as partes, quando a
firma requerida abandonou a execução dos serviços em 15/06/2005,
tendo rescindido o contrato unilateralmente com base no artigo 78,
inciso I, II e III da Lei 8666/93, ou querendo, apresentar defesa no
prazo de 15 dias a contar do término do prazo deste edital.
ADVERTÊNCIA: Não contestando, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pela autora na petição inicial.
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 25/11/2008.
Eu, ________________________(Mara Regina de Oliveira Trevi-
zan) escrivã, o fiz digitar e assino.

MARCEL GUIMARÃES ROTOLI  DE  MACEDO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª  VARA DA FAZENDA PÚBLICA,
FALÊNCIAS

E CONCORDATAS DA COMARCA DE CURITIBA. CAPITAL DO
ESTADO DO PARANÁ, SITO NA RUA MAUÁ, 920, 18º ANDAR
– BAIRRO ALTO DA GLÓRIA - EDIFÍCIO ESSENFELDER.

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONHECIMENTO DE TERCEI-
ROS E DEMAIS INTERESSADOS, PELO PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS

Através do presente edital, expedido nos autos de Ação de “DESA-
PROPRIAÇÃO PARA FINS DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO
ADMINISTRATIVA» sob n° 42.797/00, em que é expropriante
“COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR»
expropriado AdlR ANGELO BALDÃO, faz saber aos que o virem
ou dele conhecimento tiverem, para CONHECIMENTO DE TER-
CEIROS E INTERESSADOS, com prazo de 10 (dez) dias, no qual
houve despacho do M.M. Juiz, determinando a expedição dos edi-
tais na forma do artigo 34 do Decreto Lei nº 3.365/41.
BEM: “Área de terras medindo 20,06m2., situado no lote de terreno
sob nº 04, quadra nº 307, da Planta Vila Bairro Alto, constante da
transcrição n° 55.298, do livro 3-AB da 3ª Circunscrição Imobiliária
de Curitiba”.
DESPACHO: “Intime-se o réu para o cumprimento do disposto no
artigo 34 da Lei n° 3365/4. Intimem-se. “ Em 04 de agosto de 2008.
(a) Marcel Guimarães Rotoli de Macedo - Juiz de Direito. - E PARA
QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,
MANDOU O MM. JUIZ QUE EXPEDISSE O PRESENTE EDI-
TAL, que será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costu-
me. DADO E PASSADO, nesta cidade de Curitiba, Capital do Esta-
do do Paraná, aos 27/11/2008. Eu, __________________MARA
REGINA DE OLIVEIRA TREVIZAN, Escrivã, o fiz digitar e assi-
no.

MARCEL GUIMARÃES ROTOLI DE MACEDO
Juiz de Direito

JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA

EDITAL COM O PRAZO 30 DIAS PARA CITAÇÃO DE: MAR-
CONDES MÁRCIO ROSALINI, brasileiro, filho de Alfredo
Rosalini e Terezinha de Lourdes Pereira da Cruz.

A Exma. Sra. Dra. LUCIANA VARELLA CARRASCO, MMª. Ju-
íza de Direito da 4ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na
forma da lei, Etc.

 FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja pertencer, especial-
mente do(a) Sr(a) MARCONDES MÁRCIO ROSALINI que por
este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se processam os autos n.º
657/2005 de AÇÃO DE ALIMENTOS, em que é requerente ANA
PAULA DE ALMEIDA e requerido(a) MARCONDES MÁRCIO
ROSALINI. Tendo o(a) requerente alegado, em síntese, o seguinte:
“Que as partes viveram juntos, pela forma de união estável, cerca
de cinco anos; que dessa união adveio o nascimento de dois filhos;
que as partes estão separadas desde setembro de 2002, sendo que
desde então o requerido não tem auxiliado no sustento dos filhos,
motivo pelo qual, esse vêm enfrentando dificuldade;”.

DESPACHO: Haja vista que já foram esgotadas todas as formas
de localização do requerido, sem se obter êxito, defiro o pedido
de citação por Edital. Cite-se o requerido, via Edital com prazo
de trinta dias, para contestar no prazo de quinze dias, sob pena
de revelia. Int. Em, 08/07/2008 (a) Luciana Varella Carrasco,
Juíza de Direito Substituta.

E para que ninguém possa alegar ignorância, se passa o presente
edital e cópias de iguais teores, que serão afixados no lugar de costu-
me e publicados na imprensa desta capital para CITAÇÃO de MAR-
CONDES MÁRCIO ROSALINI, para que apresente defesa, que-
rendo, no prazo de quinze (15) dias, sob pena de não o fazendo se
presumirem como verdadeiros os fatos afirmados pela parte autora
na inicial (CPC, arts. 285 e 319).

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Es-
tado do Paraná, aos 14 de agosto de 2008. Eu, __________ (Lestir
Bortolon Filho), Escrivão, digitei e subscrevi.

LUCIANA VARELLA CARRASCO
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DE REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. EDIFÍCIO DAS
VARAS DE FAMÍLIA – AVENIDA CÂNDIDO DE ABREU Nº

830 – CENTRO CÍVICO

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO  DE WILMAR ROSA, brasileiro, separado judicialmente, pro-
fissional autônomo, filho de Waldemiro Rosa e Jemmy Alves Rosa,
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ.

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. WILMAR ROSA, acima qualificado, que por
este Juízo e Cartório respectivo da 1ª Vara de Família, se processam
os autos sob nº 2385/2007, de CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO
JUDICIAL EM DIVÓRCIO LITIGIOSO, em que é Requerente:-
OLINDA APARECIDA DE MORAES e Requerido:- WILMAR
ROSA, tendo a Autora alegado em síntese o seguinte:- a separação
foi homologada em 25.08.1994, a qual transitou em julgado em
23.09.1994; que não possuem bens a partilhar. Fundamenta o pedido
artigo 1580, do Código Civil e art. 25 da Lei 6515/77. DESPACHO:-
Autos nº 2385/2007. Ante a informação retro, que já foram esgota-
dos todos os meios para tentativa de localização da parte requerida,
defiro a citação por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para con-
testar no prazo de 15 (quinze) dias. Curitiba, 04 de novembro de
2008. (a) Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito..
ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- Não sendo contestada a ação pre-
sumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos articula-
dos pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não contestar
a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. A
PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICI-
ÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia devidamente assinada será afixado no lugar de
costume do Fórum, nos autos e publicado na imprensa desta Capital.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do Esta-
do do Paraná. Em 15 de dezembro de 2008 Eu (a) _______ Sueli
Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

 E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE ERLI DO ROSÁRIO LOURENÇO DE LIMA, brasileira,
casada, do lar, filho de Teonisio Moreira de Lima e Rosa dos Santos
de Lima, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. ERLI DO ROSÁRIO LOURENÇO DE LIMA,
acima qualificado, que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª
Vara de Família, se processam os autos sob nº 2704/2007, de DI-
VÓRCIO DIRETO JUDICIAL, em que é Requerente:-  JOSÉ MO-
REIRA DE LIMA e Requerido:- ERLI DO ROSÁRIO LOURENÇO
DE LIMA, tendo a parte Autora alegado em síntese o seguinte:-
Casaram-se em 24.10.1987, sob o regime de comunhão parcial de
bens; da união adveio o nascimento de três filhos; que não possuem
bens; que estão separados de fato há aproximadamente dez anos.
Fundamenta o pedido na Lei 10406/2002 e art. 226, § 6º da Consti-
tuição Federal. DESPACHO:- Autos nº 2704/2007. 1 - Ante a infor-
mação retro, que já foram esgotados todos os meios para tentativa
de localização da parte requerida, defiro a citação por edital, com
prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo de 15 (quinze)
dias. Curitiba, 25 de novembro de 2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza
de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não sendo contesta-
da a ação presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os
fatos articulados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu
não contestar a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados
pelo autor. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ - AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU, Nº 830, CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA INTI-
MAÇÃO DE EDUARDO MIGUEL ZANETTE representado pela
mãe ALINE CRISTINA SOTANA ZANETTE, residente e domicili-
ado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente a EDUARDO MIGUEL ZANETTE representado pela
mãe ALINE CRISTINA SOTANA ZANETTE, que por este Juízo e
Cartório respectivo da 1º Vara de Família, se processam os autos sob
nº 2519/2006, de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em que é exe-
quente:- EDUARDO MIGUEL ZANETTE representado pela mãe
ALINE CRISTINA SOTANA ZANETTE e executado: MIGUEL
MARTINS CORREIA, ficando a representante legal dos menores
intimados presente edital a promover o andamento do feito apresen-
tando planilha de débito, deduzidos os valores pagos e devidos pelo
executado, uma vez que houve pagamento parcial da divida, sob pena
de extinção por inércia.

JUSTIÇA GRATUITA

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos cópia
devidamente assinada. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro de 2008.
Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o dati-
lografei e digitei.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO VANESSA GLATZEL NAME

SUELI WILINSKI COUTINHO
JURAMENTADAS

 E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE ANDERSON ANTONIO SANTI, brasileiro, solteiro, au-
tônomo, nascido em 26.07.1974 cpf/mf 963.415.999-00, residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. ANDERSON ANTONIO SANTI, acima quali-
ficado, que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª Vara de Famí-
lia, se processam os autos sob nº 28/2004, de INVESTIGAÇÃO DE
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS E CANCELAMENTO DO
REGISTRO DO NASCIMENTO, em que é Requerente:-  MAYKEL
BOCK PRZYWITOWSKI representado pela mãe MEIRE SIMONE
BOCK e Requeridos:- ANDERSON ANTONIO SANTI e EDIVAL
SILVEIRA PRZYWITOWSKI, tendo a parte Autora alegado em sín-
tese o seguinte:- que do relacionamento afetivo de Meire e Anderson
adveio o nascimento do menor Maikel, em 30.11.1995; que desde o
nascimento o menor vive na companhia de sua genitora, a qual arca
com todas as despesas necessárias a sua subsistência; que quando do
nascimento do menor, Edival o registrou como sendo seu filho; que
em razão da semelhança física com o pai biológico as partes resolve-
ram de comum acordo realizar o exame de DNA, o qual confirmou
que Maikel é filho de Anderson; que o pai biológico se recusa em
assumir espontaneamente a paternidade do filho e os encargos ali-
mentares; que a genitora do menor encontra-se desempregada
(05.01.2004). Fundamenta o pedido nos arts. 852 a 854, do CPC E
na Lei 5478/68. DESPACHOS:- (f. 10) Autos nº 28/2004. 1. Proces-
so em segredo de justiça. 2. Defiro a gratuidade. 3. Citem-se os réus
com as advertências dos arts. 285 e 319, do CPC. 4. Int. em, 10/02/
04. (a)  Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito. (f.
80) Autos nº 28/2004. 1. Anote-se o substabelecimento de f. 73. 2.
Ante a constatação de que se esgotaram todos os meios para tentati-
va de localização da parte requerida, defiro a citação por edital, com
prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo de 15 (quinze)
dias, ciente das cominações da revelia. Curitiba, 22 de outubro de
2008. (a) Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito.
ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não sendo contestada a ação
presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos arti-
culados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não con-
testar a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
A PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DE REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. EDIFÍCIO DAS
VARAS DE FAMÍLIA – AVENIDA CÂNDIDO DE ABREU Nº

830 – CENTRO CÍVICO

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO  DE WILSON AKIRA MASURA, brasileiro, separado judici-
almente, filho de Heiji Matsuda e Uto Matsuda, residente e domicili-
ado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ.

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. WILSON AKIRA MASURA, acima qualifica-
do, que por este Juízo e Cartório respectivo da 1ª Vara de Família, se
processam os autos sob nº 1051/2007, de CONVERSÃO DE SEPA-
RAÇÃO JUDICIAL EM DIVÓRCIO LITIGIOSO, em que é Reque-
rente:- IZABEL APARECIDA SANITA DA ROCHA e Requerido:-
WILSON AKIRA MASUDA, tendo a Autora alegado em síntese o
seguinte:- a separação foi homologada e transitou em julgado em
30.05.2003; que não serão alteradas as condições da separação. Fun-
damenta o pedido na Lei 6515/77. DESPACHO:- Autos nº 1051/
2007. Ante a informação retro, que já foram esgotados todos os meios
para tentativa de localização da parte requerida, defiro a citação por
edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo de 15
(quinze) dias, ciente das cominações da revelia. Curitiba, 22 de ou-
tubro de  2008. (a) Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de
Direito.. ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- Não sendo contestada a
ação presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos
articulados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não
contestar a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo
autor. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA.
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 E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia devidamente assinada será afixado no lugar de
costume do Fórum, nos autos e publicado na imprensa desta Capital.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do Esta-
do do Paraná. Em 15 de dezembro de 2008 Eu (a) _______ Sueli
Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ - AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU, Nº 830, CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DE DEVANIR PERELLI, brasileiro, casado,
motorista, filho de Orlando Perelli e Leoncinda Perelli, residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. DEVANIR PERELLI, acima qualificado, que
por este Juízo e Cartório respectivo da 1º Vara de Família, se proces-
sam os autos sob nº 1238/2006, de ALIMENTOS, em que são Re-
querentes:- JOÃO VITOR DE SOUZA PERELLI e JÉSSICA repre-
sentados pela mãe TANIA LOPES DE SOUZA PERELLI e Requeri-
do:- DEVANIR PERELLI, tendo a parte autora alegado em síntese
o seguinte: que a representante legal dos menores conviveu por oito
anos com requerido; que da união adveio o nascimento de João Vi-
tor, em 15.06.1999 e Jéssica, em 07.12.2000; que a separação ocor-
reu em junho de 2005; que os gastos dos menores é de aproximada-
mente R$ 500,00 (quinhentos reais), além dos gastos eventuais. Fun-
damenta o pedido nos art. 227, da Constituição Federal, art. 1694 e
seguintes, do Código Civil e Lei 5478/68. DESPACHOS:- (f. 31-32)
Autos nº 1238/2006.  I - Processe-se em segredo de justiça (CPC,
artigo. 155, II). II – Diante da declaração de insuficiência econômica
assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor o
benefício da assistência judiciária gratuita. III – Considerando os
dados e documentos constantes dos autos, fixo os alimentos provi-
sórios em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), dada a ausência
de comprovação dos rendimentos do requerido, mediante desconto
em folha de pagamento, se possível, ou no dia 05 de cada mês, sendo
devidos a partir da citação. O eg. TJPR, em acórdão relatado pelo
em Desembargador MOACIR GUIMARÃES, ao julgar agravo de
instrumento consignou que “... Dada a precaridade de instrução de
processo, quando o despacho liminar, não se pode exigir a precisa
fixação dos alimentos provisórios, sendo aceitável o “quantum” que
não escape do razoável e atenda, ainda que de forma imprecisa e
precária, à equação proposta pelo artigo 400, do Código Civil Brasi-
leiro.” (Agravo n. 87.784-3, da 2ª Vara de Família de Curitiba). IV –
Considerando o disposto no Decreto Judiciário nº 39 – DM, do E.
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e, em especial, o contido no
seu art. 2º, que dispõe destinar-se o Núcleo de Conciliação ao aten-
dimentos das pessoas economicamente carentes – assim considera-
das nos termos da Lei Federal nº 1060/50 – para homologação de
transações relativas à matéria de competência das Varas de Família,
remetam-se os autos ao referido Núcleo para realização da prévia
audiência de conciliação que designo para o dia (...). V – Cite-se a
parte requerida e intime-se a parte autora, através de mandado ou
carta precatória, advertindo-as que importará a ausência da primeira
em confissão e revelia, e da segunda em arquivamento do processo.
Conste ainda, do mandado de citação que, quando da audiência de-
signada, sendo inexitoso o acordo ou não havendo comparecimento
iniciar-se-á a partir daí o prazo de 15 (quinze) dias, para a apresenta-
ção da contestação. VI – Com o retorno do mandado, restando posi-
tiva a citação, oficie-se ao empregador, sendo o caso, e, a seguir,
encaminhem-se os autos ao Núcleo de Conciliação para realização
da audiência designada. VII – Intimem-se. Ciência ao Ministério
Público. Curitiba, 09 de maio de 2006. (a) Lauro Augusto Fabrício
de Melo Filho.  Juiz de Direito.  (f. 95) Autos sob nº 1238/2006.
Vistos e examinados. Diante da não localização do ora réu, tendo
sido exauridos os meios disponíveis e da necessidade de citação, esta
deve ser feita por edital, com prazo de (trinta) dias, sob pena de
nulidade processual. Desde logo, nomeio o Dr. Nelson Klas, sob a fé
de seu grau, como curador do réu, o qual deve ser intimado a res-
ponder o feito, no prazo legal, e na inércia do réu. Int. D.n. Curitiba,
30 de setembro de 2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito Subs-
tituta. (f. 96) Autos sob nº 1238/2006. 1. Designo nova audiência de
conciliação para o dia 02/03/2009, às 14:00 horas. 2. Cite-se e inti-
me-se o réu por edital, como determinado à fl. 95. 3. Intime-se pes-
soalmente o autor. Curitiba, 24 de outubro de 2008. (a) Lauro Au-
gusto Fabrício de Melo Filho.  Juiz de Direito. A PARTE AUTORA É
BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIO GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos cópia
devidamente assinada. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro de 2008.

Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o dati-
lografei e digitei.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE REGINALDO FAUSTINO, brasileiro, solteiro, separador,
filho de Benedito Faustino e Oladia Maria Faustino, residente e do-
miciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. REGINALDO FAUSTINO, acima qualificado,
que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª Vara de Família, se
processam os autos sob nº 1113/2007, de INVESTIGAÇÃO DE
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS, em que é Requerente:-  GUI-
LHERME GUSTAVO ASCHEMBRENER SANCHES representado
pela mãe DOLORES MARIA ASCHEMBRENER SANCHEZ e Re-
querido:- REGINALDO FAUSTINO, tendo a parte Autora alegado
em síntese o seguinte:- que a genitora do menor manteve um relaci-
onamento com o réu por aproximadamente um mês, em agosto a
setembro de 2001; que desse relacionamento adveio o nascimento de
Guilherme, em 19.04.2002; que durante todo o período do relacio-
namento a genitora e o réu costumavam manter relações sexuais não
se preocupando com os métodos contraceptivos; que quando da no-
tícia da gravidez o réu assumiu o compromisso de prestar auxilio
material; que quando do nascimento do menor, após diversas solici-
tações, o réu recusou em promover o reconhecimento da paternida-
de; que o menor tem um gasto mensal de aproximadamente R$ 205,00
(duzentos reais); que o réu é separador e tem um renda aproximada
de R$ 1.000,00 (um mil reais); que a genitora trabalha como empre-
gada doméstica. Fundamenta o pedido nos art. 127, da Constituição
Federal c/c art. 2º, § 4º da lei 8560/92, art. 201, VIII da Lei 8069/90
e art. 6º do CPC. DESPACHOS:- (f. 26) Autos nº 1113/2007. 1.
Determino o processamento em segredo de justiça, conforme o art.
155, II, CPC. 2. Defiro a gratuidade à parte autora. 3. Impossível a
fixação de alimentos provisórios, tal como pretendido, eis que não
comprovada, pelo menos nesta fase, a relação de parentesco entre as
partes ou a obrigação alimentar dos requeridos, ex vi do disposto
pelo art. 2º, caput, da Lei nº 5468/78. (...) Curitiba, 28 de maio de
2007. (a)  Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito. (f.
94) Autos nº 1113/2007. 1. Ante a informação retro, de que já foram
esgotados todos os meios para tentativa de localização da parte re-
querida, defiro a citação por edital, com prazo de 30 (trinta) dias,
para contestar no prazo de 15 (quinze) dias. 2. Intime-se. Curitiba,
19 de novembro de 2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito. ART.
285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não sendo contestada a ação presu-
mirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos articula-
dos pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não contestar
a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. A
PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICI-
ÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

EDITAL PARA CIÊNCIA DE TERCEIROS (SUCESSORES) IN-
TERESSADOS SOBRE O PEDIDO DE DECLARATÓRIA DE
UNIÃO ESTÁVEL DE ELIANE BRINDAROLLI E HARLEY RO-
DRIGUES DE SOUZA.

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO

SUBSTITUTA DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
– ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R, a todos quantos vierem ou conhecimento tiverem
do presente EDITAL, que tramitam neste Juízo e Cartório respecti-
vo da 1ª Vara de Família, tramitam os autos sob nº 1251/2008, de
Declaratória de Reconhecimento de União Estável, em  é Requeren-
te:- ELIANE BRINDAROLLI, tendo a requerente alegado em sínte-
se o seguinte: que em 1991 a autora passou a viver em união estável
com Harley rodrigues de Souza, totalizando mais de quinze anos
consecutivos de vida em comum; que da união não adveio o nasci-
mento de filhos; que ambos não possuem descentes ou ascendentes;
que na declaração de imposto de renda de Harley destaca na condi-
ção de única dependente a autora, como também na declaração de
bens e direitos do imóvel localizado a Rua Augusto Zibarth, 1220,
bl. 22, ap. 202, Uberada, nesta capital, onde ambos residiam e onde
permanece residindo a autora até a presente data; que a convivência
perdurou até o falecimento de Harley, em 08.05.2006; que quando
da enfermidade de Harley a autora prestou todos os cuidados neces-
sários; que Harley deixou um único bem a inventariar, que embora
esteja devidamente quitado, não foi firmado escritura definitiva por
estar em nome da Empresa Cidadela S/A., a qual teve sua falência
decretada junto à 2ª Vara da Fazenda Pública, desta capital; que Har-
ley não deixou testamento, declaração de última vontade e dívidas.
Fundamenta o pedido no art. 1723, 1790, inc. IV e 1824 e seguintes
do Código Civil. DESPACHO: Autos nº 1251/2008. Citem-se even-
tuais terceiros (sucessores) interessados, por edital e com prazo de
30 dias, para contestar, querendo, em15 dias, cientes das comina-
ções da revelia. Curitiba, 03 de dezembro de 2008. (a) Vanessa Bas-
sani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não sendo
contestada a ação presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verda-
deiros os fatos articulados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:-
Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos
afirmados pelo autor. A AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia assinada pelo MM. Juiz.  Dado e passado nesta cidade e co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro
de 2008 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp., Jura-
mentada, o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE CARLOS ALBERTO GERONIMO DA SILVA, brasileiro,
casado, jogador de futebol, filho de Carlos Geronimo da Silva e Ju-
raci de Castro da Silva, residente e domiciliado em lugar incerto e
não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. CARLOS ALBERTO GERONIMO DA SILVA,
acima qualificado, que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª
Vara de Família, se processam os autos sob nº 1272/2007, de SEPA-
RAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA C/C ALIMENTOS PROVISIO-
NAIS, em que é Requerente:-  PRYSCILLA ROMMÉIA DOS SAN-
TOS DA SILVA e Requerido:- CARLOS ALBERTO GERONIMO
DA SILVA, tendo a parte Autora alegado em síntese o seguinte:-
Casaram-se em 21.03.2003, sob o regime de comunhão parcial de
bens; da união adveio o nascimento de um filho; que não possuem
bens ou dívidas a partilhar; que estão separados desde outubro de
2005. Fundamenta o pedido nos arts. 1566, 1572, 1694 e 1703, Có-
digo Civil e art. 229 da Constituição Federal. DESPACHO:- Autos
nº 1272/2007. 1 - Anote-se o substabelecimento de f. 71. 2 - Ante a
informação retro, que já foram esgotados todos os meios para tenta-
tiva de localização da parte requerida, defiro a citação por edital,
com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo de 15 (quinze)
dias, cintes das cominações da revelia. Curitiba, 13 de novembro de
2008. (a) Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito.
ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não sendo contestada a ação
presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos arti-
culados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não con-
testar a ação reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
A PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16

de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE JADIR XAVIER DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, filho
de João Xavier de Oliveira e Maria de Jesus Ferreira de Oliveira,
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. JADIR XAVIER DE OLIVEIRA, acima quali-
ficado, que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª Vara de Famí-
lia, se processam os autos sob nº 1489/2007, de REGULAMENTA-
ÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA, em que é Requerente:-  MARIA ERLANI
FERREIRA DE OLIVEIRA e Requerido:- JADIR XAVIER DE
OLIVEIRA, tendo a parte Autora alegado em síntese o seguinte:-
que a autora e o réu contraíram matrimônio em data de 06.05.1995;
que da união adveio o nascimento de um filho, em 11.08.1996; que
as partes estão separados de fato há mais três anos, sendo o que
menor encontra-se sob os cuidados da autora; que o requerido é usu-
ário de entorpecentes; que há mais de dois anos o réu não vê o filho.
Fundamenta o pedido no art. 888, do Código Civil e na 8069/90.
DESPACHOS:- (f. 57-58). Autos nº 1489/2007. Vistos, (...) 4. Por
isso, antecipo os efeitos da tutela antecipada para atribuir a guarda
provisória de JOÃO VICTOR XAVIER DE OLIVEIRA a mãe. la-
vre-se termo. 5. Cite-se o réu com as advertências do art. 285 e 319,
do CPC, (...). 6. Int. Curitiba, 12 de maio de 2008. (a) Lauro Augus-
to Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito. (f. 79) Autos nº 1489/
2007. 1. Ante a informação retro, que já foram esgotados todos os
meios para tentativa de localização da parte requerida, defiro a cita-
ção por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias. 2. Intime-se. Curitiba, 09 de dezembro de 2008.
(a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN
FINE):- ... não sendo contestada a ação presumirão aceitas pelo(a)
réu (ré) como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a). ART.
319 DO C.P.C.:- Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão verda-
deiros os fatos afirmados pelo autor. A PARTE AUTORA É BENE-
FICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ - AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU, Nº 830, CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA E
INTIMAÇÃO DE MIGUEL DE SOUZA CALIGALIN representa-
do pela mãe DANIELA DE SOUZA, residente e domiciliado em lu-
gar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente a MIGUEL DE SOUZA CALIGALIN representado
pela mãe DANIELA DE SOUZA, acima qualificado, que por este
Juízo e Cartório respectivo da 1º Vara de Família, se processam os
autos sob nº 1439/2007, de ALIMENTOS, em que é Requerente:-
MIGUEL DE SOUZA CALIGALIN representado pela mãe DANIE-
LA DE SOUZA e Requerido:- FERNANDO MARQUES CALIGA-
LIN, ficando a representante legal do menor intimada pelo presente
edital a constituir novo procurador, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de extinção por inércia. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁ-
RIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIO GRATUITA.
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E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos cópia
devidamente assinada. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro de 2008.
Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o dati-
lografei e digitei.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE JOÃO NEVES CAMARGO, brasileiro, casado, pintor, fi-
lho de Pedro Neves Camargo e Maria Augusta de Camargo, residen-
te e domiciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. JOÃO NEVES CAMARGO, acima qualifica-
do, que por este Juízo e Cartório respectivo do 1ª Vara de Família, se
processam os autos sob nº 1611/2006, de DIVÓRCIO DIRETO JU-
DICIAL, em que é Requerente:-  CLENILDA APARECIDA DA-
MASCENO CAMARGO e Requerido:- JOÃO NEVES CAMAR-
GO, tendo a parte Autora alegado em síntese o seguinte:- Casaram-
se em 25.01.1997, sob o regime de comunhão parcial de bens; da
união adveio o nascimento de uma filha; que não possuem bens; que
estão separados de fato há mais de cinco anos. Fundamenta o pedido
no art. 1580, § 2º do Código Civil e demais dispositivos legais apli-
cáveis a espécie. Constituição Federal. DESPACHO:- Autos nº 1611/
2006. 1 - Ante a informação retro, que já foram esgotados todos os
meios para tentativa de localização da parte requerida, defiro a cita-
ção por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias. Curitiba, 05 de dezembro de 2008. (a) Vanessa
Bassani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):- ... não
sendo contestada a ação presumirão aceitas pelo(a) réu (ré) como
verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a). ART. 319 DO
C.P.C.:- Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão verdadeiros os
fatos afirmados pelo autor. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁRIA
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ - AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU, Nº 830, CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA INTI-
MAÇÃO DE JOÃO MARODIN, residente e domiciliado em lugar
incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. JOÃO MARODIN, que por este Juízo e Cartó-
rio respectivo da 1º Vara de Família, se processam os autos sob nº 9/
2005, de COBRANÇA DE AUTOS, em que é Requerente:- JOÃO
MARODIN e Requerida:- MARIA APARECIDA TABORDA FRAN-
ÇA, ficando o referido senhor intimado pelo presente edital a mani-
festar o interesse no seguimento do pedido, requerendo a restaura-
ção dos autos nº 1486/1989, de Separação Judicial Consensual, em
que é requerente João Marodin e Lori Maria Junges Marodin.

JUSTIÇA GRATUITA

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos cópia

devidamente assinada. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro de 2008.
Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o dati-
lografei e digitei.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, com o prazo de 30 (trinta) dias, para INTIMAÇÃO
DAS PESSOAS ABAIXO RELACIONADAS, residentes e domici-
liadas em lugar incerto e não sabido, para que no prazo de 10 (dez)
dias promovam o prosseguimento do feito, sob pena de extinção do
processo.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DO
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente aos Senhores:

C.J.F.D. representada pela mãe ADRIANA FAGUNDES, autos nº
1501/1999;
DR. MANOEL CACHENSKI DAHER, autos nº 1501/1999;
JULIA FREIRE COPRUCHINSKI, autos nº 38/2000;
DR. SAULO DE TARSO ARAÚJO CARNEIRO, autos nº 38/2000;
I.W.T assistido pela mãe CARLA ROSANA DA SILVA, autos nº
2608/2002;
P.M.M. representada pela mãe MARIA JURACI MARINS MICHA-
LAK ALVES, autos nº 167/2007;
DR. LINCOLN TADEU CERKUNVIZ, autos nº 167/2005;
A.P.S. representada pela mãe MIRIÃ PEREIRA DA SILVA, autos nº
3348/2006.
DR. HUGO ZANELLATO, autos nº 3348/2006;
JANE CORREA MARINZECK BRAZ DA SILVA, autos nº 3685/
2006;
R.A.G.S. representada pela mãe LAUDINETE APARECIDA DOS
SANTOS, autos nº 916/2007;
L.E.A. e L.D.A. representados pela mãe JOICE DOS SANTOS, au-
tos nº 3153/2007.

JUSTIÇA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia devidamente assinada será afixada no processo
e no lugar de costume do Fórum e publicado na imprensa desta Capi-
tal, permanecendo nos autos cópia devidamente assinada. Dado e
passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná. Em 15 de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski
Coutinho, Juramentada, o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE ANTONIO ALTEVIR TULIO e MARIA SILVANA TU-
LIO, brasileiro, solteiro, separador, filho de Benedito Faustino e Ola-
dia Maria Faustino, residente e domiciliado em lugar incerto e não
sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente aos Srs. ANTONIO ALTEVIR TULIO e MARIA SIL-
VANA TULIO, acima qualificado, que por este Juízo e Cartório res-
pectivo do 1ª Vara de Família, se processam os autos sob nº 1759/
2005, de INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, em que são Re-
querentes:-  MARCIANE APARECIDA DIAS e MARCIANO TU-
LIO DIAS e Requeridos:- ALENITA DOS SANTOS TULIO, AN-
TONIO ALTEVIR TULIO, IARA REGINA TULIO ZONATTO,
MARIA SILVANA TULIO, MARIA SILVANA TULIO, tendo a par-
te Autora alegado em síntese o seguinte:- que Marciane, nasceu em
07.11.1982 e Marciano em 15.12.1983, fruto do relacionamento ex-
traconjugal de sua mãe Tereza Dias com o falecido Agenor Tulio;

que Tereza e Agenor tiveram um relacionamento pelo período de
cinco anos, visto que ela morava e trabalha na extinta empresa Fri-
gorífico Tulio; que a genitora dos requerentes residia com sua mãe
nos fundos da empresa, e mesmo antes de lá começar a trabalhar, em
virtude do falecido estar separado faticamente de sua esposa, estes
tiveram um relacionamento, tendo posteriormente inclusive sido con-
tratada pela empresa em duas ocasiões temporariamente em 1981 e
posteriormente em 1983; que quando estava para nascer a filha re-
querente Agenor e sua esposa Olenita se reconciliaram, razão pela
qual o falecido não quis registrar a filha, mas continuava ajudando
por fora, e consequentemente continuavam a manter um vinculo ex-
traconjugal, até que a genitora engravidou do segundo filho, e a es-
posa desconfiada pediu para que ele a mandasse embora da empresa;
que a esposa do falecido, Olenita, nunca entrou em detalhes sobre o
relacionamento extraconjugal do esposo, sendo que em certo dia o
filho Antoninho foi procula-la e a levou até sua mãe, ocasião em que
a genitora confirmou o envolvimento afetivo com Agenor, bem como
a paternidade dos filhos; nesta senda, a genitora mudou-se e saiu da
empresa, porém acordou verbalmente com o falecido que este ajuda-
ria com um salário mínimo por mês, o qual sempre foi cumprido até
seu falecimento; que o falecido deixou bens a inventariar. Funda-
menta o pedido nos art. 1607, do Código Civil DESPACHO:- Autos
nº 1759/2005. 1. Ante a informação retro, de que já foram esgotados
todos os meios para tentativa de localização de ANTONIO ALTE-
VIR TULIO e MARIA SILVANA TULIO, defiro a citação por edi-
tal, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no prazo de 15
(quinze) dias. 2. Intime-se. Curitiba, 24 de novembro de 2008. (a)
Vanessa Bassani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN FINE):-
... não sendo contestada a ação presumirão aceitas pelo(a) réu (ré)
como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a). ART. 319
DO C.P.C.:- Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão verdadei-
ros os fatos afirmados pelo autor. A PARTE AUTORA É BENEFI-
CIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ - AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU, Nº 830, CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DE JOSÉ EDINEI DE OLIVEIRA, brasilei-
ro, casado, pintor autônomo, filho de Waldir Almiro de Oliveira e
Elvia de Jesus de Oliveira, residente e domiciliado em lugar incerto e
não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. JOSÉ EDINEI DE OLIVEIRA, acima qualifi-
cado, que por este Juízo e Cartório respectivo da 1º Vara de Família,
se processam os autos sob nº 191/2006, de ALIMENTOS, em que
são Requerentes:- JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA, JOSÉ GUS-
TAVO DE OLIVEIRA, GIAN GUILHERME DE OLIVEIRA repre-
sentados pela mãe SILVIA REGINA PINTO DE OLIVEIRA e Re-
querido:- JOSÉ EDINEI DE OLIVEIRA, tendo a parte autora ale-
gado em síntese o seguinte: que a representante legal dos maternos
contrai núpcias com o requerido em 07.11.1996; que da união ad-
veio o nascimento de José Eduardo, em 24.02.1997, José Gustavo
em 04.09.2001 e Gian Guilherme, em 31.10.2005; que a união da
genitora dos menores e requerido foi rompida em novembro de 2005;
que as despesas nos menor é de aproximadamente R$ 450,00 (qua-
trocentos e cinqüenta reais);  que o requerido percebe um renda apro-
ximada de R$ 600,00 (seiscentos reais); que a genitora dos menores
encontra-se desempregada (14.01.2006). Fundamenta o pedido no
art. 1694 e seguintes do Código Civil e na Lei 5478/68. DESPA-
CHOS:- (f. 20/21) Autos nº 191/2006. I - Processe-se em segredo de
justiça (CPC, artigo. 155, II). II – Diante da declaração de insufici-
ência econômica assinada de próprio punho pela parte autora, defiro
em seu favor o benefício da assistência judiciária gratuita. III – Con-
siderando os dados e documentos constantes dos autos, fixo os ali-
mentos provisórios em 60% do salário mínimo, incluindo 13º salário
(se empregado), dada a ausência de comprovação dos rendimentos
do requerido, mediante desconto em folha de pagamento, se possí-
vel, ou no dia 05 de cada mês, sendo devidos a partir da citação. O
eg. TJPR, em acórdão relatado pelo em Desembargador MOACIR
GUIMARÃES, ao julgar agravo de instrumento consignou que “...
Dada a precariedade de instrução de processo, quando o despacho
liminar, não se pode exigir a precisa fixação dos alimentos provisóri-
os, sendo aceitável o “quantum” que não escape do razoável e aten-
da, ainda que de forma imprecisa e precária, à equação proposta pelo
artigo 400, do Código Civil Brasileiro.” (Agravo n. 87.784-3, da 2ª
Vara de Família de Curitiba). IV – Considerando o disposto no De-
creto Judiciário nº 39 – DM, do E. Tribunal de Justiça do Estado do

Paraná e, em especial, o contido no seu art. 2º, que dispõe destinar-
se o Núcleo de Conciliação ao atendimentos das pessoas economica-
mente carentes – assim consideradas nos termos da Lei Federal nº
1060/50 – para homologação de transações relativas à matéria de
competência das Varas de Família, remetam-se os autos ao referido
Núcleo para realização da prévia audiência de conciliação que desig-
no para o dia (...). V – Cite-se a parte requerida e intime-se a parte
autora, através de mandado ou carta precatória, advertindo-as que
importará a ausência da primeira em confissão e revelia, e da segun-
da em arquivamento do processo. Conste ainda, do mandado de cita-
ção que, quando da audiência designada, sendo inexitoso o acordo
ou não havendo comparecimento iniciar-se-á a partir daí o prazo de
15 (quinze) dias, para a apresentação da contestação. VI – Com o
retorno do mandado, restando positiva a citação, oficie-se ao empre-
gador, sendo o caso, e, a seguir, encaminhem-se os autos ao Núcleo
de Conciliação para realização da audiência designada. VII – Inti-
mem-se. Ciência ao Ministério Público. Curitiba, 09 de maio de 2006.
(a) Luciane Bortoleto. Juíza de Direito.  (f. 115) Autos sob nº 191/
2006. 1. Cite-se e intime-se a parte requerida por edital, com prazo
de 30 dias. 2. Na ausência de manifestação, voltem conclusos para
que lhe seja nomeado curador especial. Int. D.n. Curitiba, 26 de agosto
de 2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito Substituta. (f. 116)
Autos sob nº 191/2006. 1. Designo nova audiência de conciliação
para o dia 02/03/2009, às 13:30 horas. 2. Cite-se e intime-se o réu
por edital, como determinado à fl. 73. 3. Intime-se pessoalmente o
autor. Curitiba, 24 de outubro de 2008. (a) Lauro Augusto Fabrício
de Melo Filho.  Juiz de Direito. A PARTE AUTORA É BENEFICIÁ-
RIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIO GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos cópia
devidamente assinada. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16 de dezembro de 2008.
Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp. Juramentada, o dati-
lografei e digitei.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE EDGAR DUARTE, brasileiro, solteiro, gráfico, R.G.
7.962.262/PR. e CPF/MF 029.553.679-90, residente e domiciliado
em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente ao Sr. EDGAR DUARTE, acima qualificado, que por
este Juízo e Cartório respectivo do 1ª Vara de Família, se processam
os autos sob nº 1896/2005, de INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDA-
DE C/C ALIMENTOS, GUARDA E REGULAMENTAÇÃO DE
VISITAS, em que é Requerente:-  RAFAEL RODRIGUES DA SIL-
VA representado pela mãe ADRIANE RODRIGUES DA SILVA e
Requerido:- EDGAR DUARTE, tendo a parte Autora alegado em
síntese o seguinte:- que a genitora do menor manteve um relaciona-
mento com o réu por aproximadamente um ano; que desse relaciona-
mento adveio o nascimento de Rafael, em 07.12.2003; que o relaci-
onamento era público e notório; que p réu visita a genitora do menor
em sua residência, tendo conhecido sua família, enquanto que a geni-
tora não visitava a residência do réu e não conhecia a sua família;
que durante todo o período do relacionamento a genitora e o réu
costumavam manter relações sexuais não se preocupando com os
métodos contraceptivos; que nesta época a genitora não manteve
qualquer outra relação sexual a não ser com o suposto pai; que o
relacionamento das partes terminou quando a genitora do menor es-
tava no 4º/5º mês de gestação; que o requerido acompanhou a gravi-
dez até a separação; que quando do nascimento o réu não compare-
ceu no hospital, sendo que até hoje não conhece a criança e nunca
prestou auxilio; que, segundo relatos da genitora, o réu nunca ale-
gou ter dúvidas quanto a paternidade do menor; que o menor tem um
gasto mensal de aproximadamente R$ 275,00 (duzentos e setenta e
cinco reais); que o réu é gráfico e tem um renda aproximada de R$
500,00 (quinhentos reais). Fundamenta o pedido nos art. 127, da
Constituição Federal c/c art. 2º, § 4º da lei 8560/92, art. 201, III e
VIII da Lei 8069/90 e art. 6º do CPC. DESPACHOS:- (f. 29) Autos
nº 1896/2005. 1. Determino o processamento em segredo de justiça,
conforme o art. 155, CPC, II. 2. Defiro a gratuidade à parte autora.
3. Impossível a fixação de alimentos provisórios, tal como pretendi-
do, eis que não comprovada, pelo menos nesta fase, a relação de
parentesco entre as partes ou a obrigação alimentar dos requeridos,
ex vi do disposto pelo art. 2º, caput, da Lei nº 5468/78. 4. Cite-se o
requerido para contestar em 15 (quinze) dias, ciente das cominações
dos artigos. 285 e 319, do CPC. Curitiba, 04 de julho de 2005. (a)
Lauro Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito. (f. 92) Autos
nº 1896/2005. 1. Ante a informação retro, de que já foram esgotados
todos os meios para tentativa de localização da parte requerida, de-
firo a citação por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar
no prazo de 15 (quinze) dias. 2. Intime-se. Curitiba, 28 de novembro
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de 2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C.
(IN FINE):- ... não sendo contestada a ação presumirão aceitas
pelo(a) réu (ré) como verdadeiros os fatos articulados pelo(a)
autor(a). ART. 319 DO C.P.C.:- Se o réu não contestar a ação repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. A PARTE AU-
TORA É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. – AVENIDA
CÂNDIDO DE ABREU Nº 830 – CENTRO CÍVICO.

LUIZ ALBERTO NAME
ESCRIVÃO

VANESSA GLATZEL NAME
SUELI WILINSKI COUTINHO

JURAMENTADAS

E D I T A L, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA CITA-
ÇÃO DE FABIULA XAVIER POLI, brasileira, filha de Carlos Ro-
berto Xavier e Edelmira da Rosa Xavier e RONALDO POLI, brasi-
leiro, mecânico, filho de Argemiro Poli e Silvia Poli, residente e do-
miciliado em lugar incerto e não sabido.

A DOUTORA VANESSA BASSANI, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
1ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI,

F A Z  S A B E R  a quem o conhecimento deste haja de perceber,
especialmente aos Srs. FABIULA XAVIER POLI e RONALDO
POLI, acima qualificado, que por este Juízo e Cartório respectivo do
1ª Vara de Família, se processam os autos sob nº 2006/2007, de
GUARDA E RESPONSABILIDADE, em que é Requerente:-  EDEL-
MIRA DA ROSA e Requeridos:- FABIULA XAVIER POLI e RO-
NALDO POLI, tendo a parte Autora alegado em síntese o seguinte:-
a requerente é avó materna dos menores, Thiago da Rosa Xavier,
nascido em 15.05.1996 e Juliano Xavier Poli, nascido em 12.05.1998,
os quais são filhos dos requeridos; que os menores viviam com os
genitores durante o período de matrimônio e foram levados pela re-
querida à casa da requerente quando ocorreu a separação de fato do
casal; que desde meados de 1999 os menores são assistidos pela re-
querente, nos seguintes aspectos: material, social, educativo e afeti-
vo, tendo, inclusive, rompido o laço afetivo com os requeridos; que
os menores freqüentam escola sob supervisão da requerente; que a
requerente sustenta exclusivamente os menores. Fundamenta o pedi-
do no art. 33, §§ 2º e 3º da Lei 8069/90. DESPACHOS:- (f. 39)
Autos nº 2006/2007. Vistos, (...) 3. Assim, considerando que o vetor
observado na resolução dos conflitos acerca de causas dessa nature-
za é o do melhor interesse da criança, antecipo os efeitos da tutela os
efeitos da tutela, para atribuir a guarda provisória de THIAGO ROSA
XAVIER e JULIANO XAVIER POLI à autora. 4. Cite-se o réu Ro-
naldo para contestar em 15 (quinze) dias, ciente as cominações da
revelia (...) 6. Intimem-se. Curitiba, 18 de agosto de 2008. (a) Lauro
Augusto Fabrício de Melo Filho. Juiz de Direito. (f. 61) Autos nº
2006/2007. 1. Ante a informação retro, que já foram esgotados to-
dos os meios para tentativa de localização da parte requerida, defiro
a citação por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para contestar no
prazo de 15 (quinze) dias. 2. Intime-se. Curitiba, 21 de novembro de
2008. (a) Vanessa Bassani. Juíza de Direito. ART. 285 DO C.P.C. (IN
FINE):- ... não sendo contestada a ação presumirão aceitas pelo(a)
réu (ré) como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a). ART.
319 DO C.P.C.:- Se o réu não contestar a ação reputar-se-ão verda-
deiros os fatos afirmados pelo autor. A PARTE AUTORA É BENE-
FICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital, que por cópia será afixado no lugar de costume do Fórum e
publicado na imprensa desta Capital, permanecendo nos autos uma
cópia devidamente assinada pelo MM. Juiz. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná. Em 16
de dezembro de 2008. Eu (a) _______ Sueli Wilinski Coutinho, Emp.
Juramentado(a), o datilografei e subscrevi.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

Edital de intimação do requerente BANCO HONDA S/A, com
prazo de VINTE DIAS.

A doutora Ângela Maria Machado Costa, MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc.

 Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, com sede na Av. Cân-
dido de Abreu, 535 – 1.º andar, tramitam os autos sob n.º 14/2006 de
Ação Anulatória de Títulos, movida por BANCO HONDA S.A con-
tra HUDSON CLEBER BUENO, dos quais se extraiu o presente
para intimação do requerente BANCO HONDA S.A, pessoa jurídi-
ca de direito privado inscrita no CNPJ sob n.º 03.634.220/0001-65,
atualmente em lugar ignorado, para que dê regular andamento ao
presente feito dentro do prazo de 48 horas sob pena de extinção.
ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo do edital, bem como o prazo
de 48 horas, o presente processo será extinto e arquivado, sem julga-
mento do mérito. Eu,_________________________ (Luiz Fernan-
do Carmezini Oliveira), juramentado digitei e subscrevi.

Curitiba, 17 de dezembro de 2008

ÂNGELA MARIA MACHADO COSTA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

Edital de intimação dos requerentes LUIZ CARLOS BUDNIEVSKI-
ME; EMILIA BUDNIEVSKI-ME; EMILIA BUDNIEVSKI e BRAS
ALVES CORREIRA, com prazo de VINTE DIAS.

A doutora Ângela Maria Machado Costa, MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, com sede na Av. Cân-
dido de Abreu, 535 – 1.º andar, tramitam os autos sob n.º 36/2008 de
Ação Prestação de Contas, movida por AIRTON JOSE BRAUZA
contra BANCO ITAÚ S/A, dos quais se extraiu o presente para inti-
mação do requerente AIRTON JOSE BRAUZA, inscrito no CPF
sob n.º 230.668.069-87, atualmente em lugar ignorado, para que dê
regular andamento ao presente feito dentro do prazo de 48 horas
sob pena de extinção. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo do edi-
tal, bem como o prazo de 48 horas, o presente processo será extinto
e arquivado, sem julgamento do mérito.
Eu,_________________________ (Luiz Fernando Carmezini Olivei-
ra), juramentado digitei e subscrevi.

Curitiba, 17 de dezembro de 2008

ÂNGELA MARIA MACHADO COSTA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

Edital de intimação da requerente JULIANA SARKIS HABEYCHE,
com prazo de VINTE DIAS.

A doutora Adriana Katsurayama Fernandes e Silva, MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, com sede na Av. Cân-
dido de Abreu, 535 – 1.º andar, tramitam os autos sob n.º 249/2007
de AÇÃO MONITÓRIA, movida por JULIANA SARKIS HA-
BEYCHE, contra RODRIGO CHEMIN ZANINI dos quais se ex-
traiu o presente para intimação da requerente JULIANA SARKIS
HABEYCHE, advogada, inscrita na OAB/RS sob n.º 49.898, atual-
mente em lugar ignorado, para que dê regular andamento ao presen-
te feito dentro do prazo de 48 horas sob pena de extinção. ADVER-
TÊNCIA: Decorrido o prazo do edital, bem como o prazo de 48
horas, o presente processo será extinto e arquivado, sem julgamento
do mérito. Eu,_________________________ (Luiz Fernando Car-
mezini Oliveira), juramentado digitei e subscrevi.

Curitiba, 17 de dezembro de 2008

ADRIANA KATSURAYAMA FERNANDES E SILVA
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

Edital de intimação dos requerentes LUIZ CARLOS BUDNIEVSKI-
ME; EMILIA BUDNIEVSKI-ME; EMILIA BUDNIEVSKI e BRAS
ALVES CORREIRA, com prazo de VINTE DIAS.

A doutora Ângela Maria Machado Costa, MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório, com sede na Av. Cân-
dido de Abreu, 535 – 1.º andar, tramitam os autos sob n.º 36/2009 de
Medida Cautelar Inominada, movida por LUIZ CARLOS BUDNIE-
VSKI-ME e outros contra CENTRAL NACIONAL DE TELEVI-
SÃO – CNT e outros, dos quais se extraiu o presente para intima-
ção dos requerentes LUIZ CARLOS BUDNIEVSKI-ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob nº 08.632.527/0001-40 na pessoa de
Luiz Carlos Budnievski;  EMILIA BUDNIEVSKI-ME, pessoa jurí-
dica inscrita no CNPJ sob nº 07.557.787/0001-36 na pessoa de Emi-
lia Budnievski; EMILIA BUDNIEVSKI, inscrita no CPF sob n.º
036.850.429-80 e BRAS ALVES CORREIRA, inscrito no CPF sob
n.º 662.073.989-04, atualmente em lugar ignorado, para que dê re-
gular andamento ao presente feito dentro do prazo de 48 horas sob
pena de extinção. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo do edital,
bem como o prazo de 48 horas, o presente processo será extinto e
arquivado, sem julgamento do mérito.
Eu,_________________________ (Luiz Fernando Carmezini Olivei-
ra), juramentado digitei e subscrevi.

Curitiba, 17 de dezembro de 2008

ÂNGELA MARIA MACHADO COSTA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA - PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO DE VIVIANE TEREZINHA ARAUJO,
COM PRAZO DE 20  (VINTE) DIAS, JUSTIÇA GRATUITA.

A DRA.ANA LÚCIA FERREIRA, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
SEXTA VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que pelo presente
CITA VIVIANE TEREZINHA ARAUJO, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, nos autos de Ação MONITÓRIA, sob nº 1.915/
2007, em que é requerente ANTONIA MOCELIN LEAL, e como
requerida VIVIANE TEREZINHA ARAUJO, portadora da CI/RG
n. 6.437.339-0, e inscrita no CPF/MF sob n. 874.650.949-68. Resu-
mo. “ANTONIA MOCELIN LEAL requerer ação MONITÓRIA con-
tra VIVIANE TEREZINHA ARAÚJO, pelos seguintes fatos: que a
requerente efetuou negociação de natureza cível com a ora requeri-
da e, em decorrência da referida negociação, foi emitido um cheque,
cujo valor e data segue: data de vencimento: 22/01/2007, valor R$
1.200,00, valor atual: R$ 1.457,89. Ocorre que o cheque não foi
pago na data prevista, tendo o requerente sobejamente buscado re-
ceber o referido título cambial do requerido, que se negou a pagá-lo.
Destarte, busca o autor a tutela jurisdicional para ver garantida a sua
pretensão, que “quantum satis” se traduz no recebimento do valor
supracitado, acrescido de juros legais mais correção monetária. Dá-
se a causa o valor de R$ 1.457,89 (mil quatrocentos e cinquenta e
sete reais e oitenta e nove centavos). Despacho de fls. 20: Defiro os
benefícios da gratuidade. Tendo em vista que a petição inicial esta
devidamente instruída determino a expedição de mandado de paga-
mento, com prazo de quinze dias, da importância de R$ 1.457,89.
Em igual prazo, poderá o réu opor embargos, que suspenderão a
eficácia do mandado. Faça-se constar do mandado o inteiro teor do
art. 1.102 C, § 1º do Código de Processo Civil. Intimem-se. Em 28
de janeiro de 2008. JULIA CONCEIÇÃO M. F. DE ARAUJO. JUÍ-
ZA DE DIREITO. Determinada a citação, não foi o réu encontrado,
achando-se em lugar incerto, razão pela qual requer o autor a cita-
ção editalícia. Despacho de fls. 43: I. Defiro o pedido de fls. 42, de
citação por edital, com prazo de vinte dias. II. Intime-se. Curitiba,
22 de agosto e 2008. JULIA CONCEIÇÃO M. F. DE ARAUJO.
JUÍZA DE DIREITO.” FICA CITADA VIVIANE TEREZINHA
ARAUJO, ATRAVÉS DO PRESENTE EDITAL, PARA QUE NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, EFETUE O PAGAMENTO DO
QUANTUM, ACRESCIDO DE JUROS E CORREÇÃO MONE-
TÁRIA, OU ENTREGA DA COISA, BEM COMO PODERÁ
OFERECER EMBARGOS, QUE SUSPENDERÃO A EFICÁ-
CIA DO MANDADO INICIAL, SE OS EMBARGOS NÃO FO-
REM OPOSTOS, CONSTITUIR-SE-Á, DE PLENO DIREITO,
O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, CONVERTENDO-SE O
MANDADO INICIAL EM MANDADO EXECUTIVO, E NOS
TERMOS DO ART. 1.102, C, §1° DO CPC, CUMPRINDO O
RÉU O MANDADO, FICARÁ ISENTO DE CUSTAS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRAZO ESSE QUE CORRERÁ A
PARTIR DO TÉRMINO DO PRAZO DESTE EDITAL, CON-
TADO DE SUA PRIMEIRA PUBLICAÇÃO. Aos vinte e um dias
do mês de novembro do ano de dois mil e oito, em Curitiba, Paraná.
Eu, ..........................., Liliana Lima Bittencourt, Escrivã, mandei
digitar e subscrevi por ordem do MM. Juiz.

                                    ANA LÚCIA FERREIRA
                                        JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA NONA VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO DE ROBERTO PRESTES CORREIA, COM
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de Citação virem ou
conhecimento dele tiverem principalmente o requerido Sr. ROBER-
TO PRESTES CORREIA, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº
977.445.659-91, atualmente em local incerto e não sabido, que por
parte de MOACIR JOSE GRUNITZKY, brasileiro, solteiro, porta-
dor da carteira de identidade nº 6.633.092-3, inscrito no CPF sob o
nº 415.017.649-34, residente  e domiciliado na Avenida Silva Jardim,
nº 1054, apto. 1205, Bairro Rebouças, nesta Capital, foi proposta
uma ação declaratória de inexigibilidade de título e cancelamento de
protesto c/c indenização por danos morais e pedido de antecipação
dos efeitos da tutela – Processo Nº 56/2006, contra o mesmo, fican-
do, portanto, CITADO  e INTIMADO para comparecer a AUDIÊN-
CIA PRELIMINAR  designada para o dia 12 de fevereiro de 2.009,
às 15h00min., caso reste inexitosa a composição, querendo, na mes-
ma data ele conteste a Ação. Adverte o Citado de que a sua ausência
na audiência preliminar, bem como, não sendo contestada a Ação,
presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos articula-
dos pelo autor (art. 285 e 319 do CPC). O presente Edital será publi-
cado no Diário da Justiça, afixado no local público de costume, junto
aos presentes autos e servirá para todos os termos e atos do proces-
so na forma da lei. Curitiba, 01 de dezembro de 2008. Eu, Fernando
de Ávila Oliveira – E. Juramentado, o subscrevi.

JUÍZO DE DIREITO DA VIGÉSIMA SEGUNDA VARA
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA DE CURITIBA/PR
Edital de citação do herdeiro Jose Carlos dos Santos, com o

prazo de 20 dias.

FAZ SABER a quantos o presente edital virem ou dele conhecimen-
to tiverem, expedido nos autos de Inventário, registrados sob n.º
612/2004, justiça gratuita, proposta por Antonio Fernandes dos San-
tos e Terezinha Fernandes dos Santos e Jose Carlos dos Santos e
Amadeu Fernandes dos Santos e Silvana Silva Ferreira e Andrea
Tureki Martins Caldas e Marcos Ferreira Caldas e Valdir Luchtenfels
Celestino e Sandro Luchtenfels Celestino e Adriano Luchtenfels Ce-
lestino e Anderson Luchtenfels Celestino e Rubia Gonçalves Celesti-
no e Romildo Fernandes dos Santos e Marina de Fatima Moreira
Fernandes dos Santos e Roberto Gonçalves e Vanderlea Fernandes
Brumund e Fred Brumund e João Maria Fernandes dos Santos e Lin-
daura dos Santos Veiga contra Espólio de Paulo Fernandes dos San-
tos, e expedido o presente edital para citação do herdeiro Jose Car-
los dos Santos, para querendo manifestar seu interesse no prazo de
10 dias. Do que para constar lavrei o presente edital. Curitiba, 25/11/
2008. Eu,    Marlene Romeiro Coleta, empregada juramentada o
subscrevo.

Melissa de Azevedo Olivas
Juíza de Direito

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE: “JOSÉ ANTONIO DA CU-
NHA,” COM O PRAZO DE 30 (trinta) DIAS. O DOUTOR ROGÉ-
RIO DE ASSIS – JUIZ DE DIREITO DA VIGÉSIMA PRIMEIRA
VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA – CAPITAL DO
ESTADO DO PARANÁ. FAZ SABER, a quem o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tiverem, que nos autos de INTERDI-
CAO E CURATELA sob nº 178/2008, proposta por ZILDA FAGUN-
DES DA CUNHA, foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ ANTO-
NIO DA CUNHA, residente e domiciliado nesta Capital, por incapa-
cidade de reger sua pessoa e administrar seus bens, sendo nomeada
como CURADORA, a Sra.: ZILDA FAGUNDES DA CUNHA, resi-
dente e domiciliada nesta Capital, na conformidade com a sentença
do teor seguinte: “Vistos e examinados estes autos de Interdição,
etc., I - Relatório ZILDA FAGUNDES DA CUNHA, devidamente
qualificada e representada, ingressou com a presente ação, reque-
rendo a interdição de seu marido, JOSÉ ANTONIO DA CUNHA,
também qualificado, alegando em síntese, que o requerido há muitos
anos é alcoólatra e depressivo e desde o falecimento de sua mãe, em
16/11/07, passou a apresentar distúrbios mentais. Afirmou que ele
foi internado em janeiro de 2008 para tratamento de desintoxicação,
sendo portados, desde então, de quadro grave de comprometimento
orgânico cerebral, que afeta juízo, raciocinto, memoria e orientação;
por isso perdeu a capacidade para a pratica dos atos da vida civil,
não tendo o necessário discemimento para os atos da vida civil, sus-
tentando seu pedido nos artigos 1177, II, do CPC e 1767, I, do Có-
digo Civil. O interditando foi ouvido em juízo (v.fls. 48/49) e subme-
tido a perícia médica (v.fls. 68/78). As partes não impugnaram o lau-
do médico. Em últimas alegações, o Ministério Público, manifestou-
se pelo deferimento do pedido (v.fls. 83/85). Vieram-me os autos
conclusos para sentença. Este é o sucinto relatório, passo a decidir.
II - Fundamentação Trata-se de ação de interdição em que a parte
autora sustenta que, em face de problemas com alcoolismo, seu ma-
rido, ora requerido não possui condições de gerir sua vida civil.
Merece ser acolhido o pedido inicial já que ficou efetivamente de-
monstrado, através do depoimento do interditando, bem como pelos
documentos juntados, em especial, o laudo médico, que José Antô-
nio da Cunha apresenta quadro psiquiátrico de alcoolismo crônico
com seqüelas, codificado no CID- 10 como F 10.2 (transtornos men-
tais e de comportamento devidos ao uso de álcool) e F 10.6 (síndro-
me amnéstica), doenças estas que o incapacitam total e permanente-
mente para a prática dos atos da vida civil. III - Dispositivo Posto
isso, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, considerando a docu-
mentação apresentada, bem como a expressa concordância do Mi-
nistério Público, DECRETANDO A INTERDIÇÃO de José Antônio
da Cunha, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil, na forma do artigo 3°, inciso II, do Códi-
go Civil, e, de acordo com o artigo 1775, caput, do mesmo Códex,



Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008Edição nº 7768  -  6ª feira | 19/Dez/2008 549549549549549

nomeando a requerente como curadora do mesmo, independente-
mente de audiência de instrução e julgamento, tendo em vista que as
provas juntadas nos autos já são suficientes para o convencimento
do Juiz. Expeça-se mandado para que a presente sentença seja ins-
crita no Registro de Pessoas Naturais (LRP, arts. 29-V,92,93 e 1O7
§ 1°). Publique-se no órgão oficial por três vezes, em conformidade
com o disposto no artigo 1184 do CPC. Expeça-se alvará para levan-
tamento dos honorários periciais. Diligências necessárias. Oportu-
namente, feitas as anotações necessárias, arquivem-se. Publique-se,
Registre-se e Intime-se. Curitiba, 24 de setembro de 2008 (a) Rogé-
rio de Assis - Juiz de Direito.” Tendo a referida sentença transitado
em julgado. E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e
não possam de futuro alegar ignorância, mandou passar o presente
edital que será publicado e afixado na forma da lei. DADO E PAS-
SADO, nesta Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos
Dezessete dias do mês de Novembro do ano de Dois Mil e Oito. Eu,
(a) Sylvia Castello Branco Gradowski, escrivã, o fiz digitar e assino.
(a) ROGÉRIO DE ASSIS - Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO  -  PRAZO DE 15 DIAS

O DR. Ronaldo Sansone Guerra, MM. JUIZ DE DIREITO DA SE-
GUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CURITIBA, CA-
PITAL DO ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER, a todos que o
presente edital virem ou dele tomarem conhecimento, com o prazo
de QUINZE (15)dias que não tendo sido possível, citar pessoalmen-
te o réu abaixo qualificado, pelo presente cita-o e chama-o a compa-
recer perante este Juízo, no dia designado, tendo em vista a audiên-
cia de instrução e julgamento, abaixo designada.

AUTOS Nº  2004.6916-4

ARTIGO: 12, caput, c/c 14 da Lei 6368/76.

AUDIÊNCIA:10/12/08 às 16:00hs

RÉU(S):ZEILSON JUSTINO DA SILVA
FILIAÇÃO:Ulisses Justino da Silva e de Luiza Clara da Silva.

Dado e passado nesta cidade e comarca.
Curitiba, 17 de dezembro de 2008.
Eu, ______________________,Alexander de Azambuja Berti, Es-
crivão- Portaria 1109, o subscrevi.

Ronaldo Sansone Guerra
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO  -  PRAZO DE 15 DIAS

O DR. Ronaldo Sansone Guerra, MM. JUIZ DE DIREITO DA SE-
GUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CURITIBA, CA-
PITAL DO ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER, a todos que o
presente edital virem ou dele tomarem conhecimento, com o prazo
de QUINZE (15)dias que não tendo sido possível, citar pessoalmen-
te o réu abaixo qualificado, pelo presente cita-o e chama-o a compa-
recer perante este Juízo, no dia designado, tendo em vista a audiên-
cia de instrução e julgamento, abaixo designada.

AUTOS Nº  2006.5092-0

ARTIGO: 288, caput do Código Penal.

AUDIÊNCIA:10/02/09 às 14:00hs

RÉU(S):JULIO HUGO MENDEZ
FILIAÇÃO:Felipe Sierra e de Mirta Irma Mendez.

Dado e passado nesta cidade e comarca.
Curitiba, 17 de dezembro de 2008.
Eu, ______________________,Alexander de Azambuja Berti, Es-
crivão- Portaria 1109, o subscrevi.

Ronaldo Sansone Guerra
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-

LITANA DE CURITIBA

 PROCESSO-CRIME  2002.8057-1

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MULTA E CUSTAS
RÉU JOANA CRISTINA BASTOS MARIANO

PRAZO: 90 DIAS

 O DOUTOR MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR, JUIZ DE DI-
REITO TITULAR DESTA TERCEIRA VARA CRIMINAL, DA CO-
MARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI, ETC....

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que nos autos em que respondeu perante este Juí-
zo, o réu JOANA CRISTINA BASTOS MARIANO, filho de José
Julio Mariano Sobrinho e Valderes Bastos Mariano, natural de Curi-
tiba/PR, atualmente em lugar incerto e não sabido, foi, condenado
ao pagamento de multa e custas processuais no valor de R$505,67
(quinhentos e cinco reais e sessenta e sete centavos) e, como não foi
possível intimá-lo pessoalmente, pelo presente EDITAL o INTIMA

para que efetue o pagamento, dentro do prazo de dez (10) dias, a
contar do término do prazo em questão, sob pena de ser inscrito na
dívida ativa.
E, para que todos saibam e ninguém possa alegar ignorância, é expe-
dido o presente edital de intimação que será afixado no local de cos-
tume no átrio do Fórum desta Comarca e publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca. Curitiba, 16 de de-
zembro de 2008.
Eu, _______________ Escrivã que o subscrevi.

MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-

LITANA DE CURITIBA

PROCESSO-CRIME  2005.5633-1

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉ ROSELI LEITE DA SILVA
PRAZO: 90 DIAS

O DOUTOR MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR, JUIZ DE DIREI-
TO TITULAR DESTA TERCEIRA VARA CRIMINAL, DA CO-
MARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI, ETC....

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que nos autos em que responde perante este Juízo,
a ré ROSELI LEITE DA SILVA, filha de Nelson Leite da Silva e
Rosa Watanabe Diogo da Silva, natural de Guaíra/PR, atualmente
em lugar incerto e não sabido, foi, por sentença datada de 18.10.2006,
CONDENADA por infração ao art. 12, ‘“caput” da Lei 6368/76, a
pena de 03 (três) anos de reclusão e 50 (cinqüenta) dias-multa em
REGIME SEMI-ABERTO e, como não foi possível intimá-lo pesso-
almente, pelo presente EDITAL o INTIMA da mencionada decisão,
da qual poderá interpor, dentro do prazo de cinco (05) dias, a contar
do término do prazo em questão, o recurso cabível, sob pena de se
ver passado em julgado dita decisão.
E, para que todos saibam e ninguém possa alegar ignorância, é expe-
dido o presente edital de intimação que será afixado no local de cos-
tume no átrio do Fórum desta Comarca e publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca. Curitiba, 16 de de-
zembro de 2008.
Eu, _______________ Escrivã que o subscrevi.

MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR
Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

             EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: AGNALDO MATEUS CARVALHO
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200132931

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA    SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu AGNALDO MATEUS CAR-
VALHO,  filho     de IZAUDO MATEUS CARVALHO e de ELZA
VIDAL CARVALHO, RG.  ,  natural     de IBAITI/PR, brasileiro,
ATUALMENTE    EM  LUGAR  INCERTO  E  NÃO    SABIDO,pelo
presente fica o mesmo intimado de que na ação penal sob
nr.200132931,  onde  foi  denunciado  como  incurso  no  art.   ART
 157-ROUBO, PARAG 2o. INC I e II, DO C.P., foi o mesmo conde-
nado por     sentença deste Juízo, datada de 30/09/2008, as penas de
5 ANOS E  4     MESES DE RECLUSOA E 13 DIAS MULTA, em
regime SEMI  ABERTO,  ficando       ainda INTIMADO que terá
prazo de cinco (05)  dias,  para  querendo,            recorrer a superior
instância.                Para conhecimento de todos é passado o presente
Edital,  para           que no futuro não se alegue ignorância ao caso,
cuja cópia  da  se-           gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum.
DADO E PASSADO nesta  co-           marca e cidade Curitiba,
Capital do Estado do Paraná.                Curitiba,  16  de  dezembro  de
2008.  Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

   LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU MANOEL JOSE DE FREITAS
                         PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

                         AÇÃO PENAL: Nº 199477637

 O SENHOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM,    MM.  JUIZ
DE       DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA  COMARCA
DE CURITIBA, CAPITAL  DO  ESTADO DO PR., NA FORMA
DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quantos o presente  edital  virem,
 ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível CITA
pes-      soalmente o réu MANOEL JOSE DE FREITAS, filho de
JOAO  DE  OLIVEIRA  FREITAS e NADIA MARTINS FREITAS,
atualmente em LUGAR INCERTO E  NÃO     SABIDO, pelo pre-
sente CITA-Opara que no prazo de dez dias apresente   sua resposta
podendo arguir preliminares e alegar tudo o que  inte-   resse a sua
defesa,oferecer documentos e  justificações,especificar     as provas
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e  re-
 querendo  suas intimaçõesquando necessário. Faculta-se ao réu, para
 as testemunhas meramente abonatórias,  a  substituição  pela  apre-
 sentação de declarações escritas. Fica o reu advertido que caso não
apresente a defesa no prazo legal, ser-lhe-a nomeado defensor dati-
 vo, nas sanções do artigo ART 121-HOMICIDIO, CAPUT,  C.C.
ART  14,  II, DO C.P   DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca.
Curitiba,  16           de dezembro de 2008, Estado do Paraná. Eu,
Escrivã                            __________           o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

 JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

      EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU JOAO CANDIDO DA
CONCEICAO

 PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
 AÇÃO PENAL: Nº 200580364

 O SENHOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM,    MM.  JUIZ
DE     DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA  COMARCA
DE CURITIBA, CAPITAL  DO            ESTADO DO PR., NA
FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quantos o presente  edital  virem,
 ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível CITA
pes-     soalmente o réu JOAO CANDIDO DA CONCEICAO, filho
de PEDRO PADILHA e  FILINA CANDIDO DA CONCEICAO,
atualmente  em  LUGAR  INCERTO  E  NÃO           SABIDO, pelo
presente CITA-Opara que no prazo de dez dias apresente           sua
resposta podendo arguir preliminares e alegar tudo o que  inte-
 resse a sua defesa,oferecer documentos e  justificações,especificar
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e  re-
querendo  suas intimaçõesquando necessário. Faculta-se ao réu, para
as testemunhas meramente abonatórias,  a  substituição  pela  apre-
sentação de declarações escritas. Fica o reu advertido que caso não
apresente a defesa no prazo legal, ser-lhe-a nomeado defensor dati-
vo, nas sanções do artigo LEI 10826/2003 - PORTE  ILEGAL  DE
ARMA,           ART 16, CAPUT, LEI 10.826/2003.
 DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca. Curitiba,  16
          de dezembro de 2008, Estado do Paraná. Eu,                  Escrivã
________________           o subscrevi

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ.

         EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR
DEFENSOR.

 RÉU : JULIO CESAR DIAS
 PRAZO : 10 DIAS DIAS

 O MM. JUIZ DE DIREITO LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
SEXTA   VARA    CRIMINAL    DA    COMARCA    DE
 CURITIBA,ESTADO DO PARANA....

     F A Z   S A B E R , a todos  quantos o presente edi-  tal virem,
com o prazo de 10 DIAS dias, ou dele conhecimento  tive-
          rem, que não tendo sido possível intimar  pessoalmente  o(a)
ré(u)           JULIO CESAR DIAS, , , natural  de  JACAREZINHO,
filho  de  ANTONIO           ROSSETO DIAS e MARIA LUIZ DE
OLIVEIRA DIAS, nascido em  05/03/1979,           , residente , em
virtude de(a) do(a) DR(a). , nos autos de Açao Pe-           nal nº
200560240 , a que responde com  incurso no(s) artigo(s)  ART
 155-FURTO PARAG 4, INCISO II DO CODIGO PENAL, pelo  que
vencido  o      prazo deste, terá (10) dez dias para constituir novo
defensor,  fi-           cando ciente de que não o fazendo ser-lhe-á
entregue  a  Defensoria           Pública.          Dado e passado nesta
Cidade e Comarca  Curitiba,  16           de dezembro de  2008.  Eu,
___________________,  Escrivão,  que  o           subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

                     EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: SERGIO SANTANA
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 2003109784

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA  SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR  pessoalmente  o  réu  SERGIO  SANTANA,
filho  de   ANTONIO SANTANA e de IOLANDA VICENTE MA-
CHADO, RG. , natural de NOVA   TEBAS/PR,  brasileiro,    ATU-
ALMENTE    EM  LUGAR  INCERTO  E   NÃO   SABIDO,pelo
presente fica o mesmo intimado de que na ação penal sob
nr.2003109784,  onde  foi  denunciado  como  incurso  no  art.  ART
 157-ROUBO, PARAG 2o., INC I e II, DO C.P., foi  o  mesmo  con-
denado  por sentença deste Juízo, datada de 07/11/2008, as penas de
5  ANOS  E SEIS MESES DE RECLUSAO, em  regime  SEMI
ABERTO,  ficando  ainda  INTIMADO que terá prazo de cinco (05)
dias, para querendo, recorrer  a superior instância.  Para conheci-
mento de todos é passado o presente  Edital,  para  que no futuro não
se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-  gunda via fica
afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO nesta  co marca e
cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.                Curitiba,  16
de  dezembro  de  2008.  Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

                   EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: JOSE CRISTIANO PALMAS JUNIOR
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 2004119820

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA           SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE  CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI           ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu JOSE CRISTIANO  PAL-
MAS  JUNIOR,     filho  de  JOSE  ANTONIO  JULIO  e  de  LUZIA
PALMAS  JULIO,   RG.    7.574.731-4/PR, natural de PARANA-
GUA/PR,  brasileiro,    ATUALMENTE           EM LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO,pelo presente fica o  mesmo  intimado
 de que na ação penal sob nr.2004119820, onde  foi  denunciado
como incurso no art. LEI 10826/2003 - PORTE ILEGAL  DE  ARMA,
ART.  14,    CAPUT, DA LEI 10826/2003, foi o mesmo condenado
por sentença  deste   Juízo, datada de 17/09/2008, as penas de 2
ANOS DE  RELCUSAO  E  10     DIAS MULTA, em regime ABER-
TO, ficando ainda INTIMADO que terá prazo      de cinco (05) dias,
para querendo, recorrer a superior instância.     Para conhecimento
de todos é passado o presente  Edital,  para     que no futuro não se
alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-     gunda via fica
afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO nesta  co-           marca
e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.                Curitiba,  16
de  dezembro  de  2008.  Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

               EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: ONEI DA SILVA
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200471673

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA           SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE  CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu ONEI DA SILVA, filho de
OLEVINO           PINTO DA SILVA e de ILDA DA LUZ SILVA, RG.
4.889.107-1/PR,  natural  de CAMPO MOURAO/PR, brasileiro,
ATUALMENTE  EM LUGAR INCERTO E NÃO  SABIDO,pelo
presente fica o mesmo intimado de que na ação penal sob
nr.200471673,  onde  foi  denunciado  como  incurso  no  art.   ART
 155-FURTO, PARAG. 4o., INC. I, C.C. ART. 14, INC. II, DO C.P.,
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 o mesmo condenado por sentença deste Juízo, datada  de  09/07/
2008,   as penas de 1 ANOS E 4 MESES DE RECLUSAO, em regi-
me ABERTO, ficando    ainda INTIMADO que terá prazo de cinco
(05)  dias,  para  querendo,           recorrer a superior instância.  Para
conhecimento de todos é passado o presente  Edital,  para  que no
futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-  gunda
via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO nesta  co-
marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.
               Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: ANDRE MOREIRA GALVAO
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200674501

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

               O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM.
JUIZ DE  DIREITO    DA
          SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE  CURITI-
BA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez

 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido

 possível INTIMAR pessoalmente o réu ANDRE MOREIRA GALVAO, filho  de

 HEITOR RODRIGUES  GALVAO  FILHO  e  de  NEIDE  ALVES  MOREIRA,

RG.  10.862.193/PR, natural de CURITIBA, brasileiro,    ATUALMENTE    EM

 LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,pelo presente fica o mesmo  intimado  de

 que na ação  penal  sob  nr.200674501,  onde  foi  denunciado  como

 incurso no art. ART 155-FURTO, PARAG. 4o, INC.I e IV DO C.P., foi o

 mesmo condenado por sentença deste Juízo, datada de 05/08/2008,  as

 penas de 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSAO E 39 DIAS  MULTA,  em  regi-

me   ABERTO, ficando ainda INTIMADO que terá prazo de cinco  (05)  dias,

 para querendo, recorrer a superior instância.

 Para conhecimento de todos é passado o presente  Edital,  para

 que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-

 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO nesta  co-

 marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.

 Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.  Eu,___________(ADRIANA

 DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: ONEI DA SILVA
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200471673

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM.
JUIZ DE  DIREITO    DA

 SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE  CURITIBA/
PR,  NA  FORMA  DA  LEI

          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu ONEI DA SILVA, filho de
OLEVINO  PINTO DA SILVA e de ILDA DA LUZ SILVA, RG.
4.889.107-1/PR,  natural  de CAMPO MOURAO/PR, brasileiro,
ATUALMENTE  EM LUGAR INCERTO E NÃO  SABIDO,pelo
presente fica o mesmo intimado de que na ação penal sob
nr.200471673,  onde  foi  denunciado  como  incurso  no  art.   ART
 155-FURTO, PARAG. 4o., INC. I, C.C. ART. 14, INC. II, DO C.P.,
foi  o mesmo condenado por sentença deste Juízo, datada  de  09/07/
2008,  as penas de 1 ANOS E 4 MESES DE RECLUSAO, em regi-
me ABERTO, ficando  ainda INTIMADO que terá prazo de cinco
(05)  dias,  para  querendo,  recorrer a superior instância.
 Para conhecimento de todos é passado o presente  Edital,  para
 que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-
 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO
nesta  co-
          marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.
               Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

   JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

               EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: JOAO CANDIDO DA CONCEICAO
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200580364

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA    SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu JOAO CANDIDO DA CON-
CEICAO,  fi-
 lho de  PEDRO  PADILHA  e  de  FILINA  CANDIDO  DA  CON-
CEICAO,  RG.
 5.959.418/PR,  natural  de  CAMPINA  DA    LAGOA/PR,    brasi-
leiro,
 ATUALMENTE  EM LUGAR INCERTO E  NÃO  SABIDO,pelo
presente  fica  o
 mesmo intimado de que na ação penal sob nr.200580364, onde foi
de-
 nunciado como incurso no art. LEI  10826/2003  -  PORTE  ILE-
GAL  DE
 ARMA, ART 16, CAPUT, LEI 10.826/2003, foi  o  mesmo  conde-
nado  por
 sentença deste Juízo, datada de 30/09/2008, as penas de 3  ANOS
DE
 RECLUSAO E 10 DIAS MULTA, em regime ABERTO, ficando
ainda  INTIMADO
 que terá prazo de cinco (05) dias, para querendo, recorrer a  supe-
 rior instância.
 Para conhecimento de todos é passado o presente  Edital,  para
 que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-
 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO
nesta  co-
 marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.
 Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.  Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: ANDRE MOREIRA GALVAO
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200674501

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

               O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM.
JUIZ DE  DIREITO    DA
          SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE  CURITI-
BA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu ANDRE MOREIRA GAL-
VAO, filho  de  HEITOR RODRIGUES  GALVAO  FILHO  e  de
NEIDE  ALVES  MOREIRA,  RG.  10.862.193/PR, natural de CU-
RITIBA, brasileiro,    ATUALMENTE    EM  LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO,pelo presente fica o mesmo  intimado  de
 que na ação  penal  sob  nr.200674501,  onde  foi  denunciado  como
 incurso no art. ART 155-FURTO, PARAG. 4o, INC.I e IV DO C.P.,
foi o  mesmo condenado por sentença deste Juízo, datada de 05/08/
2008,  as  penas de 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSAO E 39
DIAS  MULTA,  em  regime  ABERTO, ficando ainda INTIMADO
que terá prazo de cinco  (05)  dias,  para querendo, recorrer a supe-
rior instância.  Para conhecimento de todos é passado o presente
Edital,  para  que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja
cópia  da  se-  gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E
PASSADO nesta  co-  marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do
Paraná.                Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

                  EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: MANOEL JOSE DE FREITAS
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 199477637
 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA  SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu MANOEL JOSE DE  FREI-
TAS,  filho   de JOAO DE  OLIVEIRA  FREITAS  e  de  NADIA
MARTINS  FREITAS,  RG.  955.886/PR, natural de PONTA GROS-
SA/PR, brasileiro,  ATUALMENTE  EM  LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO,pelo presente fica o mesmo  intimado  de  que na ação
penal  sob  nr.199477637,  onde  foi  denunciado  como
 incurso no art. ART 121-HOMICIDIO, CAPUT, C.C. ART 14, II,
DO C.P.,  foi  o  mesmo  condenado  por  sentença  deste  Juízo,
datada   de  30/07/2008, as penas de PRONUNCIO A FIM DE  QUE
SEJA  SUBMETIDO  A  JULGAMENTO PELO  TRIBUNAL  DO
JURI,  em  regime  ,  ficando  ainda  INTIMADO que terá prazo de
cinco (05) dias, para querendo, recorrer  a superior instância.
 Para conhecimento de todos é passado o presente  Edital,  para
 que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-
 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO
nesta  co-  marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.
               Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

  EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

  RÉU: SERGIO SANTANA
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 2003109784

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA   SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR  pessoalmente  o  réu  SERGIO  SANTANA,
filho  de      ANTONIO SANTANA e de IOLANDA VICENTE MA-
CHADO, RG. , natural de NOVA  TEBAS/PR,  brasileiro,    ATUAL-
MENTE    EM  LUGAR  INCERTO  E   NÃO   SABIDO,pelo
presente fica o mesmo intimado de que na ação penal sob
nr.2003109784,  onde  foi  denunciado  como  incurso  no  art.  ART
 157-ROUBO, PARAG 2o., INC I e II, DO C.P., foi  o  mesmo  con-
denado      por sentença deste Juízo, datada de 07/11/2008, as penas
de 5  ANOS    E SEIS MESES DE RECLUSAO, em  regime  SEMI
ABERTO,  ficando  ainda   INTIMADO que terá prazo de cinco (05)
dias, para querendo, recorrer      a superior instância.  Para conheci-
mento de todos é passado o presente  Edital,  para  que no futuro não
se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-
 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO
nesta  co-           marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do
Paraná.                Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
                      DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO

PARANÁ

                EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 RÉU: JOAO CANDIDO DA CONCEICAO
 AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200580364

 PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM, MM. JUIZ DE
DIREITO    DA  SEXTA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA/PR,  NA  FORMA  DA  LEI
          ......

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de dez
 (90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não  tendo  sido
 possível INTIMAR pessoalmente o réu JOAO CANDIDO DA CON-
CEICAO,  fi-   lho de  PEDRO  PADILHA  e  de  FILINA  CANDI-
DO  DA  CONCEICAO,  RG.  5.959.418/PR,  natural  de  CAMPI-
NA  DA    LAGOA/PR,    brasileiro,  ATUALMENTE  EM LUGAR
INCERTO E  NÃO  SABIDO,pelo  presente  fica  o  mesmo intima-
do de que na ação penal sob nr.200580364, onde foi  de-           nun-
ciado como incurso no art. LEI  10826/2003  -  PORTE  ILEGAL

DE   ARMA, ART 16, CAPUT, LEI 10.826/2003, foi  o  mesmo
condenado  por  sentença deste Juízo, datada de 30/09/2008, as pe-
nas de 3  ANOS  DE  RECLUSAO E 10 DIAS MULTA, em regime
ABERTO, ficando ainda  INTIMADO  que terá prazo de cinco (05)
dias, para querendo, recorrer a  supe-  rior instância.  Para conheci-
mento de todos é passado o presente  Edital,  para
 que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia  da  se-
 gunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSADO
nesta  co-
 marca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Paraná.
               Curitiba,  16  de  dezembro  de  2008.
Eu,___________(ADRIANA
          DELGADO), Escrivã o subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR DEFENSOR.
 RÉU : JULIO CESAR DIAS

 PRAZO : 10 DIAS DIAS

 O MM. JUIZ DE DIREITO LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 SEXTA   VARA    CRIMINAL    DA    COMARCA    DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANA....

 F A Z   S A B E R , a todos  quantos o presente edi-
 tal virem, com o prazo de 10 DIAS dias, ou dele conhecimento  tive-
 rem, que não tendo sido possível intimar  pessoalmente  o(a)  ré(u)
 JULIO CESAR DIAS, , , natural  de  JACAREZINHO,  filho  de
ANTONIO      ROSSETO DIAS e MARIA LUIZ DE OLIVEIRA
DIAS, nascido em  05/03/1979,       , residente , em virtude de(a)
do(a) DR(a). , nos autos de Açao Pe-  nal nº 200560240 , a que
responde com  incurso no(s) artigo(s)  ART  155-FURTO PARAG 4,
INCISO II DO CODIGO PENAL, pelo  que  vencido  o   prazo
deste, terá (10) dez dias para constituir novo defensor,  fi-  cando
ciente de que não o fazendo ser-lhe-á entregue  a  Defensoria  Públi-
ca.  Dado e passado nesta Cidade e Comarca  Curitiba,  16
 de dezembro de  2008.  Eu,  ___________________,  Escrivão,
que  o
          subscrevi.

             LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR DEFENSOR.
 RÉU : RONALDO ADRIANO DOS SANTOS

 PRAZO : 10 DIAS DIAS

 O MM. JUIZ DE DIREITO LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 SEXTA   VARA    CRIMINAL    DA    COMARCA    DE
 CURITIBA,ESTADO DO PARANA....

 F A Z   S A B E R , a todos  quantos o presente edi-
 tal virem, com o prazo de 10 DIAS dias, ou dele conhecimento  tive-
 rem, que não tendo sido possível intimar  pessoalmente  o(a)  ré(u)
 RONALDO ADRIANO DOS SANTOS , , , natural de CURITIBA/
PR,  filho  de  IRTON HENRIQUE DOS SANTOS e MARIA GO-
RETI RIBEIRO DOS SANTOS, nasci-  do em 06/07/1995, , resi-
dente , em virtude de(a) do(a) DR(a). , nos  autos de Açao Penal nº
200874734 , a  que  responde  com    incurso  no(s) artigo(s) ART
157-ROUBO PARAG. 2o., INC. I E  II,  ART.  288,  PARAG. UNI-
CO, DO C.P., pelo que vencido o prazo  deste,  terá  (10)  dez dias
para constituir novo defensor, ficando ciente de que não o  fazendo
ser-lhe-á entregue a Defensoria Pública.  Dado e passado nesta Cida-
de e Comarca  Curitiba,  16  de dezembro de  2008.  Eu,
___________________,  Escrivão,  que  o
          subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR DEFENSOR.
 RÉU : RONALDO ADRIANO DOS SANTOS

 PRAZO : 10 DIAS DIAS

 O MM. JUIZ DE DIREITO LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 SEXTA   VARA    CRIMINAL    DA    COMARCA    DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANA....
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 F A Z   S A B E R , a todos  quantos o presente edi-
 tal virem, com o prazo de 10 DIAS dias, ou dele conhecimento  tive-
 rem, que não tendo sido possível intimar  pessoalmente  o(a)  ré(u)
 RONALDO ADRIANO DOS SANTOS , , , natural de CURITIBA/
PR,  filho  de  IRTON HENRIQUE DOS SANTOS e MARIA GO-
RETI RIBEIRO DOS SANTOS, nasci-           do em 06/07/1995, ,
residente , em virtude de(a) do(a) DR(a). , nos
 autos de Açao Penal nº 200874734 , a  que  responde  com    incurso
 no(s) artigo(s) ART 157-ROUBO PARAG. 2o., INC. I E  II,  ART.
288,    PARAG. UNICO, DO C.P., pelo que vencido o prazo  deste,
terá  (10)      dez dias para constituir novo defensor, ficando ciente de
que não o    fazendo ser-lhe-á entregue a Defensoria Pública.  Dado
e passado nesta Cidade e Comarca  Curitiba,  16           de dezembro
de  2008.  Eu,  ___________________,  Escrivão,  que  o
          subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR DEFENSOR.
                         RÉU : DEISE ALVES PEREIRA
                         PRAZO : 10 DIAS DIAS

 O MM. JUIZ DE DIREITO LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 SEXTA   VARA    CRIMINAL    DA    COMARCA    DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANA....

 F A Z   S A B E R , a todos  quantos o presente edi-           tal virem,
com o prazo de 10 DIAS dias, ou dele conhecimento  tive-
 rem, que não tendo sido possível intimar  pessoalmente  o(a)  ré(u)
 DEISE ALVES PEREIRA, , , natural de JUNDIAI/SP, filho  de
LOURIVAL    ALVES PEREIRA e MARIA DE  LOURDES  MAR-
CELINO  PEREIRA,  nascido  em  07/06/1969, , residente , em
virtude de(a) do(a) DR(a). , nos autos   de Açao Penal nº 200129728
, a que  responde  com    incurso  no(s)   artigo(s) LEI 6766/79 -
PARC SOLO URBANO ART 50, INV I e III,  PARAG    UNICO,
INC I e II, L 6766/79, ART 344, C.C. ART 29 e 69,  DO  C.P.,
pelo que vencido o prazo deste, terá (10) dez dias para  constituir
 novo defensor, ficando ciente de que não o fazendo ser-lhe-á entre-
 gue a Defensoria Pública.                          Dado e passado nesta Cidade
e Comarca  Curitiba,  16           de dezembro de  2008.  Eu,
___________________,  Escrivão,  que  o
          subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVAO CHEMIM
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CRIMINAL
    FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA CURITIBA - PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 10(dez) dias

O Doutor ANTONIO CARLOS CHOMA, MM. Juiz de Direito da
Oitava Vara Criminal do Foro Central da Comarca da região Metro-
politana de Curitiba/PR., na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, com o prazo de 10(dez) dias, que não tendo sido
possível CITAR pessoalmente réu(a)  PAULO MUKAI, solteiro,
portador do Rg 4.837.308-9/PR, nascido em 24/01/1970, natural
de Urai/PR, filho de Mário Mukai e de Nilce Ferreira  dos San-
tos, residente à Rua André Ferreira Barbosa,  nº 8771, Bairro
Pinheirinho, ou ainda na Rua Maysa Matarazzo, 409 – Vila Maria
Antonieta, Pinhais/PR, estando atualmente em LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO, pelo presente CITA-O e CHAMA-O para
que no prazo de 10 dias, conforme o disposto no artigo 396 do CPP,
responda à acusação que lhe foi imputada nos autos de Processo
Crime nº 1999.5903-5, a que responde, como incurso nas sanções do
artigo por artigo 121, § 2º, inciso IV, c/c 29, ambos do CP.
Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Pa-
raná, aos 22  dias do mês de Setembro do ano de 2008 .
Eu,______________________(Sueli de Fátima A. C. Fonseca) Es-
crivã Designada, o subscrevi.

Antonio Carlos Choma
Juiz  de Direito

FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-
LITANA DE CURITIBA/PR

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CRIMINAL
  Rua Mal. Floriano Peixoto, 672, 9º andar, Centro – CEP:

80.010-130 – fone 3233-2801

        EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 15(QUINZE)

 O DR. ANTONIO CARLOS CHOMA, MM. Juiz de Direito da Oi-
tava Vara Criminal, do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba/PR, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, com o prazo de 15(quinze) dias, que não tendo
sido possível CITAR pessoalmente o(a) réu (ré) MARCIO AUGUS-
TO SEIXAS, RG. 6.075.739-PR, brasileiro, solteiro, almoxarife,
nascido em 22.01.72, natural de Curitiba-PR, filho de Mário
Seixas e de Eny Catharina Seixas, atualmente em LUGAR IN-
CERTO E NÃO SABIDO, pelo presente CITA-O e CHAMA-O
para que no prazo de 10(dez) dias, conforme o disposto no artigo
396 do CPP, responda à acusação que lhe foi imputada nos autos de
Processo Crime nº 2008.4896-2, a que responde como incurso nas
sanções do artigo 16, caput, da Lei 10826/03.
Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Pa-
raná, aos 16 dias do mês de Dezembro do ano de 2008.
Eu,______________________(Sueli de Fátima A. C. Fonseca) Es-
crivã Designada, o subscrevi.

Antonio Carlos Choma
Juiz de Direito

FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-
LITANA DE CURITIBA/PR

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CRIMINAL
  Rua Mal. Floriano Peixoto, 672, 9º andar, Centro – CEP:

80.010-130 – fone 3233-2801

        EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 15(QUINZE)

O DR. ANTONIO CARLOS CHOMA, MM. Juiz de Direito da Oita-
va Vara Criminal, do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba/PR, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, com o prazo de 15(quinze) dias, que não tendo
sido possível CITAR pessoalmente o(a) réu (ré) CELSO CARLOS
PALOMANES DE SOUZA, RG. 5.617.205-PR, brasileiro, soltei-
ro, nascido em 23.02.75, natural de Rebouças -PR, filho de Au-
rora Palomanes de Souza, atualmente em LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO, pelo presente CITA-O e CHAMA-O para que no
prazo de 10(dez) dias, conforme o disposto no artigo 396 do CPP,
responda à acusação que lhe foi imputada nos autos de Processo
Crime nº 2006.10449-4, a que responde como incurso nas sanções
do artigo 155, caput, do CP.

Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, aos 16 dias do mês de Dezembro do ano de 2008.

Eu,______________________(Sueli de Fátima A. C. Fonseca)
Escrivã Designada, o subscrevi.

Antonio Carlos Choma
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CRIMINAL
    FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA CURITIBA - PARANÁ.
EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 10(dez) dias

O Doutor ANTONIO CARLOS CHOMA, MM. Juiz de Direito da
Oitava Vara Criminal do Foro Central da Comarca da região Metro-
politana de Curitiba/PR., na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, com o prazo de 10(dez) dias, que não tendo sido
possível CITAR pessoalmente réu(a)  CARLOS HENRIQUE DOS
SANTOS, RG. 6.883.113-0-PR, brasileiro, casado, nascido em
17.11.77, natural de Ponta Grossa-PR, filho de José Carlos dos
Santos e de Marli Severino dos Santos, estando atualmente em
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente CITA-O e
CHAMA-O para que no prazo de 10 dias, conforme o disposto no
artigo 396 do CPP, responda à acusação que lhe foi imputada nos
autos de Processo Crime nº 2007.149-2, a que responde, como in-
curso nas sanções do artigo por artigo 331, do CP.
Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Pa-
raná, aos 16  dias do mês de Dezembro do ano de 2008 .
Eu,______________________(Sueli de Fátima A. C. Fonseca) Es-
crivã Designada, o subscrevi.

Antonio Carlos Choma
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CRIMINAL
    FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA CURITIBA - PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 10(dez) dias

O Doutor ANTONIO CARLOS CHOMA, MM. Juiz de Direito da
Oitava Vara Criminal do Foro Central da Comarca da região Metro-
politana de Curitiba/PR., na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-

cimento tiverem, com o prazo de 10(dez) dias, que não tendo sido
possível CITAR pessoalmente réu(a)  ELISANDRA CRISTINA DA
COSTA, RG. 7.321.280-PR, brasileira, solteira, nascida em
09.11.78, natural de Echaporã-SP, filha de Milton da Costa e de
Maria de Lourdes da Cosa, estando atualmente em LUGAR IN-
CERTO E NÃO SABIDO, pelo presente CITA-O e CHAMA-O
para que no prazo de 10 dias, conforme o disposto no artigo 396 do
CPP, responda à acusação que lhe foi imputada nos autos de Proces-
so Crime nº 2008.13230-0, a que responde, como incurso nas san-
ções do artigo 155, caput, cc. art. 14, inc. II, do CP.
Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Pa-
raná, aos 16  dias do mês de Dezembro do ano de 2008 .
Eu,______________________(Sueli de Fátima A. C. Fonseca) Es-
crivã Designada, o subscrevi.

Antonio Carlos Choma
Juiz de Direito

Juízo de Direito da DÉCIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba

Edital de Intimação da Sentença
Prazo (30) trinta dias

Réu JOÃO CEZAR RIBAS

A Doutora SAYONARA SEDANO, MM. Juíza de Direito Desig-
nada da Décima Primeira Vara Criminal do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Para-
ná.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 30 dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possí-
vel intimar pessoalmente o acusado JOÃO CEZAR RIBAS, brasi-
leiro, casado, natural de Curitiba/PR, filho de Osmário Ribas e de
Maria do Espírito Santo ribas, atualmente em lugar incerto e não
sabido, da respeitável Sentença prolatada nos autos de processo cri-
me, cujo teor é o seguinte: Vistos etc... Ante o exposto julgo proce-
dente o processo crime para o fim de Pronunciar JOÃO CEZAR
RIBAS, para que seja submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri,
pelo cometimento do delito tipificado no artigo 121, Caput, do Có-
digo Penal.
Publique-se. Registre-se. Intime-se, cumprindo-se.
Dada e passada nesta 11ª Vara Criminal da Comarca de Curitiba.
Estado do Paraná, aos 09 de agosto de 1999.

LUIZ ANTONIO BARRY
Juiz de Direito

Expediu-se o presente edital para intimar o referido réu, tendo a
parte o prazo desta publicação e, ainda, terá 05 (cinco) dias para,
querendo, interpor recurso e/ou apelação à Instância Superior, de-
pois do que a respeitável sentença transitará em julgado, na forma da
lei. Dado de passado nesta cidade e comarca de Curitiba, 17 de de-
zembro de 2008. Eu,___________, Nair Maria Verguetz Silva, Es-
crivã o subscrevi.

SAYONARA SEDANO
Juíza de Direito

Comarcas do Interior

Altônia

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA AO RÉU JOSÉ
QUEIRÓZ DOS SANTOS, COM PRAZO DE SESSENTA (60)

DIAS.

O DOUTOR MARCELO PIMENTEL BERTASSO, MERITÍSSIMO
JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, PR., na for-
ma d alei, etc.,

FAZ SABER, ao réu JOSÉ QUEIRÓZ DOS SANTOS, brasileiro,
nascido aos 27.09.1.968, natural de Icaraíma, Pr., filho de Ortelino
Queiroz dos Santos e de Iraci Ferreira da Silva, portador do R.G.
nº2.407.289-Pr, residente e domiciliado, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, que por este Juízo e Cartório do Crime, se pro-
cessam os Autos de Processo Crime nº2006.119-1, que a Justiça
Pública desta Comarca, lhe move como incurso nas sanções do arti-
go 155, § 1º, do Código Penal
E como consta dos Autos que o réu JOSÉ QUEIROZ DOS SAN-
TOS  se encontra em lugar incerto, não sendo possível INTIMÁ-
LO, pessoalmente, mandei expedir o presente, com prazo de sessen-
ta (60) dias, pelo qual fica INTIMADO da r. sentença de fls., que
rejeitou a denúncia de fl., com fundamento no artigo 395, inciso III,
do Código de Processo Penal.
E como o réu JOSÉ QUEIROZ DOS SANTOS, encontra-se em
lugar incerto não sendo possível intimá-lo pessoalmente, expediu-se
o presente edital, que será afixado no lugar de costume do edifício
do Fórum, desta Comarca.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Altônia, aos dezesseis
(16) dias do mês de dezembro do ano de 2.008. Eu

________________JOÃO VICENTE PERES, Escrivão Criminal, que
digitei e subscrevi.

  João Vicente Peres
 Escrivão

 Autorizado pela Port.08/91

EDITAL DE CITAÇÃO DO ACUSADO JACKSON ANTONIO
ANACLETO, COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

O DOUTOR MARCELO PIMENTEL BERTASSO, MERITÍSSIMO
JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, PR., na for-
ma d alei, etc.,

FAZ SABER, ao acusado JACKSON ANTONIO ANACLETO,
brasileiro, nascido aos 08/11/1982, natural de Joinville, SC, filho de
Joaquim Anacleto e de Luzia Vessani Anacleto, portador do R.G.
nºnão consta, residente e domiciliado, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, que por este Juízo e Cartório do Crime, se pro-
cessam os Autos de Processo Crime nº2006.10-1,  que a Justiça Pú-
blica desta Comarca, lhe move como incurso nas sanções do artigo
155, §§ 1º e 4º, inciso IV, c/c/ 71, ambos do código Penal e artigo 1º,
da Lei 2.252/54, c/c/ 71, na forma do artigo 70, todos do Código
Penal.
E como consta dos Autos que o acusado JACKSON ANTONIO
ANACLETO, se encontra em lugar incerto, não sendo possível
CITÁ-LO, pessoalmente, mandei expedir o presente, com prazo de
quinze (15) dias, pelo qual fica CITADO para, querendo, apresentar
defesa preliminar, no prazo de dez (10) dias, contados de seu com-
parecimento em Juízo ou de seu defensor constituído.
E como o acusado , encontra-se em lugar incerto não sendo possível
citá-lo pessoalmente, expediu-se o presente edital, que será afixado
no lugar de costume do edifício do Fórum, desta Comarca.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Altônia, aos dezesseis
(16) dias do mês de dezembro do ano de 2.008. Eu
________________JOÃO VICENTE PERES, Escrivão Criminal, que
digitei e subscrevi.

 João Vicente Peres
 Escrivão

 Autorizado pela Port.08/91

apucaramna

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CRIMINAL DA
COMARCA DE APUCARANA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM O PRAZO DE
90 DIAS. AP. 2006.153-1

O Doutor João Gustavo Rodrigues Stolsis, MM. Juiz Substituto da
Única Vara Criminal da Comarca de Apucarana, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc...

FAZ SABER aos réus VALDIR CLEITON DOS SANTOS SI-
QUEIRA, brasileiro, solteiro, vendedor, natural de Londrina-Pr.,
nascido em 03.06.1981, filho de Divair dos Santos Siqueira e Malvi-
na Luiz Siqueira, Rg. nº 8.801.714/Pr.,  residente e domiciliado em
lugar incerto e não sabido, que na Ação Penal Pública n°.2006.153-
1, que lhe move a Justiça Pública desta Comarca, foi proferida em
data de 30/10/2007, a sentença que o condenou a pena de  (01) um
ano e 06(seis) meses de reclusão e 20(vinte) dias-multa, substitu-
ída a pena privativa de liberdade em prestação de serviços à
comunidade,  como incurso nos artigos 171 “caput”, c.c. artigo 29,
ambos do Código Penal,  sendo concedido o direito de recorrer em
liberdade. E constando nos autos que o réu encontra-se  em lugar
incerto e não sabido, conforme certificou o Sr. Oficial de Justiça
encarregado das diligências, mandou mandou expedir o presente edital
com o prazo de 90 dias, pelo qual fica o mencionado réu intimado
da decisão deste Juízo, e bem assim cientificado de que findo esse
prazo, que será contado a partir da publicação deste no Diário da
Justiça,  terá o prazo de cinco (05) dias, para, querendo, recorrer
daquela sentença para superior instância, findando esse prazo, será
tido como intimado da sentença. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Apucarana, aos dezesseis dias do mês de DEZEMBRO do
ano de dois mil e cinco (2008). Eu, ___________ Gislene Bontorim
de Oliveira Cassol, Escrivã  que o digitei  e subscrevi.

JOÃO GUSTAVO RODRIGUES STOLSIS
 Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CRIMINAL DA
COMARCA DE APUCARANA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM O PRAZO DE
60 DIAS.

A Doutora Ana Cristina Penhalbel Moraes, MMa. Juíza de Direito da
Única Vara Criminal da Comarca de Apucarana, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc...

FAZ  SABER  ao  réu   DIRLEI SILVA GODOI, brasileiro, amasi-
ado, motorista, filho de Fermino Lima Godoi  e Maria de Lourdes de
Godoi,  nascido aos 21/07/1972, natural de Rio Bom-Pr., residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido que nos autos de Proces-
so Criminal n°.2002.87-2, que lhe move a Justiça Pública desta
Comarca, foi por sentença proferida em data de 04/05/06, ABSOL-

Apucarana
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VIDO da imputação que lhe foi atribuída, com fulcro no artigo 386,
inciso VI do Código de  Processo Penal.  E constando dos autos que
o réu, DIRLEI SILVA GODOI, encontra-se em lugar incerto e não
sabido conforme certificou o Sr. Oficial de Justiça encarregado das
diligências, mandou expedir o presente edital com o prazo de 60
dias, pelo qual fica o mencionado réu intimado da decisão deste Ju-
ízo, e bem assim cientificado de que findo esse prazo, que será con-
tado a partir da publicação deste no Diário da Justiça,  terá o prazo
de cinco (05) dias, para, querendo, recorrer daquela sentença para
superior instância, findando esse prazo, será tido como intimado da
sentença. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Apucarana, aos
06 dias do mês de novembro  do ano de dois mil e oito (2008). Eu,
___________ GISLENE B. DE OLIVEIRA CASSOL, Escrivã do
Crime o digitei e subscrevi.

ANA CRISTINA PENHALBEL MORAES
 Juíza de Direito

Cambé

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DE
CAMBÉ-PR.

Av. Roberto Conceição, n.º 532 - Tel/fax: (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – Cambé-PR

gus

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU GILBERTO BISPO DA SIL-
VA, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRIME Nº 2004.191-0, COM
O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A DOUTORA KARIN FEUERHARMEL GIUSEPPIN, MM. JUÍ-
ZA DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA CO-
MARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, ETC . .
.

FAZ SABER a todos quanto este edital virem ou que dele conheci-
mento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente o
réu GILBERTO BISPO DA SILVA, nascido aos 29.06.1985, em
Londrina/PR, filho de Givanildo Bispo da Silva e de Cleuza Bispo,
atualmente residente em lugar incerto e não sabido, através do pre-
sente edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, INTIMA-O de que, por
sentença deste Juízo, prolatada em data de 24.11.2008, juntada às
fls. 109/111 dos autos de processo-crime nº 2004.191-0, foi DE-
CLARADA EXTINTA A PUNILIDADE como fulcro no artigo 61
do Código de Processo Penal, c/c o artigo 107, inciso IV, primeira
figura, do Código Penal. E para que chegue ao conhecimento de
todos, não se podendo alegar ignorância de futuro, foi determinada a
expedição deste edital, que será afixado na forma da Lei.  Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos
vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito.
Eu __________________ (MARCILENE ZAMBIANCO) Auxiliar
de Cartório, digitei e subscrevi.

KARIN FEUERHARMEL GIUSEPPIN
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DE
CAMBÉ-PR.

Av. Roberto Conceição, n.º 532 - Tel/fax: (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – Cambé-PR

gus

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU ADRIANO DE FREITAS
BACARO, NOS AUTOS DE PROCESSO-CRIME Nº 2007.605-5-
TRASLADO, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A DOUTORA KARIN FEUERHARMEL GIUSEPPIN, MM. JUÍ-
ZA DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA CO-
MARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, ETC . .
.

FAZ SABER a todos quanto este edital virem ou que dele conheci-
mento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente o
réu ADRIANO DE FREITAS BACARO, nascido aos 26.12.1984,
em Curitiba/PR, filho de Amélia de Freitas Bácaro, atualmente resi-
dente em lugar incerto e não sabido, através do presente edital, com
o prazo de 30 (trinta) dias, INTIMA-O de que, por decisão deste
Juízo, prolatada em data de 30.07.2008, juntada às fls. 394/402 dos
autos de processo-crime nº 2007.605-5-TRASLADO, foi PRONUN-
CIADO, sujeitando-o a julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri,
desta Comarca, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inci-
sos II, III e IV, c/c o artigo 29, todos do Código Penal. E para que
chegue ao conhecimento de todos, não se podendo alegar ignorância
de futuro, foi determinada a expedição deste edital, que será afixado
na forma da Lei.  Dado e passado nesta cidade e Comarca de Cambé,
Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano
de dois mil e oito. Eu __________________ (MARCILENE ZAM-
BIANCO) Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

KARIN FEUERHARMEL GIUSEPPIN
Juíza de Direito

Campo Largo

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ – CARTÓRIO CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 40 DIAS DOS RÉUS
INCERTOS E DESCONHECIDOS, AUSENTES E DEMAIS IN-
TERRESSADOS, BEM COMO DE SEUS HERDEIROS OU SU-
CESSORES.

O DOUTOR ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA
NETO, MM JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DO FORO RE-
GIONAL DE CAMPO LARGO DA COMARCA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente os supra citados, que por este Juízo
e Cartório do Cível desta Comarca de Campo Largo, tramita em seus
regulares termos da AÇÃO DE USUCAPIÃO registrado sob nº 987/
2008 em que é requerente TELMA APARECIDA MARÇAL HOL-
SBACK. “RESUMO DA INICIAL: Alega a requerente que adqui-
riu mediante escritura púbica de cessão e transferência de direitos
de posse. Que tanto, os atuais proprietários, como os anteriores,
sempre mantiverem a posse, de modo manso, público, ininterrupto,
exercendo sem qualquer objeção de terceiros ou confinantes, com
posse superior há 20 (vinte) anos. DO IMÓVEL: lote de terreno,
situado na cidade de BALSA NOVA, com frente para a AVENIDA
IGUAÇU, fazendo divisa com SANDRO SEBASTIÃO CASCAIS,
CLAUDIO CZARNICK, JOSÉ FRANCO PELLIZZARI, JOÃO FRAN-
CO e ELVIRA CORDEIRO FRANCO, perfazendo área superficial
de 524,30m², sem benfeitorias.” E para que chegue a conhecimento
de todos e ninguém possa no futuro alegar ignorância, mandou expe-
dir o presente edital que assinala o prazo de 40 dias o qual deverá ser
publicado e afixado no lugar de costume na forma da Lei, cientes de
que o prazo para a contestação será de 15 dias, a partir da publica-
ção deste.A presente citação valerá para todo o processo, cientes
também que não sendo contestada a ação, serão presumidos como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial com fundamen-
to nos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil. Dado e passa-
do neste Município e Comarca de Campo Largo. Estado do Paraná.
Aos 15/10/2008. Eu ____________, José Vedolim Teixeira, Escri-
vão Designado, mandei digitar e o subscrevi.

Antonio Franco Ferreira da Costa Neto
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ – VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 40 DIAS DOS RÉUS
INCERTOS E DESCONHECIDOS, AUSENTES E DEMAIS IN-
TERRESSADOS, BEM COMO DE SEUS HERDEIROS OU SU-
CESSORES

O DOUTOR LUIZ CLAUDIO COSTA, MM JUIZ DE DIREITO
DESIGNADO DA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE CAM-
PO LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente os supra citados, que por este Juízo
e Cartório do Cível desta Comarca de Campo Largo, tramita em seus
regulares termos da AÇÃO DE USUCAPIÃO registrado sob nº
1805/2008 em que é requerente JOSÉ SANTOS NASCIMENTO e
DIRCE STELITA NASCIMENTO. “RESUMO DA INICIAL: Ale-
gam os requerentes que em data de 01.11.04 adquiriram mediante
simples recibo do imóvel usucapiendo. Antes de pertencer aos re-
querentes tal imóvel era ocupado pelo Senhor Gelson de Almeida e
sua mulher Silvana Jesus Monteiro. Antes, por sua vez, adquiriram
no exercício de 1999, o referido imóvel, tendo então naquele mo-
mento como alienante o Senhor Airton Grum.  A gleba total da área
onde está inserido o lote que ora se busca a presente regularização,
é identificada pela matricula n. 23.651 do CRI local,e que é possí-
vel perceber que não se procedeu ao registro da referida escritura
pública de compra e venda, acima citada. DO IMÓVEL: lote de
terreno urbano, contendo uma residência de alvenaria com 173,32m²,
situado  no lugar denominado JARDIM ESMERALDA, nesta cida-
de de Campo Largo, com frente para a RUA RORAIMA, fazendo
divisa com JACÓ CULENTZ, MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO,
JOÃO DE SOUZA, perfazendo a área superficial de 499,08m².” E
para que chegue a conhecimento de todos e ninguém possa no futuro
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que assinala o
prazo de 40 dias o qual deverá ser publicado e afixado no lugar de
costume na forma da Lei, cientes de que o prazo para a contestação
será de 15 dias, do término do prazo assinalado deste.A presente
citação valerá para todo o processo, cientes também que não sendo
contestada a ação, serão presumidos como verdadeiros os fatos arti-
culados pelo autor na inicial com fundamento nos artigos 285 e 319
do Código de Processo Civil. Dado e passado neste Município e
Comarca de Campo Largo. Estado do Paraná. Aos 11/11/2008. Eu
____________, José Vedolim Teixeira, Escrivão Designado, man-
dei digitar e o subscrevi.

 Luiz Cláudio Costa
Juiz de Direito Designado

 JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ – VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 40 DIAS DOS RÉUS
INCERTOS E DESCONHECIDOS, AUSENTES E DEMAIS IN-
TERRESSADOS, BEM COMO DE SEUS HERDEIROS OU SU-
CESSORES

O DOUTOR LUIZ CLAUDIO COSTA, MM JUIZ DE DIREITO
DESIGNADO DA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE CAM-
PO LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente os supra citados, que por este Juízo
e Cartório do Cível desta Comarca de Campo Largo, tramita em seus
regulares termos da AÇÃO DE USUCAPIÃO registrado sob nº
1812/2008 em que é requerente MOINHO CAMPO LARGO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. “RESUMO DA INICIAL: Ale-
ga a requerente que em 20.05.08 por meio de escritura pública de
compra e venda, adquiriu a integralidade dos direitos de posse do
imóvel usucapiendo. Referido título não foi registrado pelo fato que
a própria matricula 22.081 constituiu-se  em parte de imóvel maior,
em gleba de 72.600,00m², não logrando êxito em proceder ao regis-
tro do bem, posto não ser possível o fechamento da área. DO IMÓ-
VEL: terreno urbano, com situação no lugar CAMPO DO MEIO
nesta cidade de Campo Largo, dividindo com terras do MOINHO
CAMPO LARGO INDÚSRIA E COMÉRCIO LTDA, PEDRO KR-
ZYZANOSKI, fazendo divisa com um córrego, confrontando com
terras de ILSON ZIEMERMANN PRATES, perfazendo área super-
ficial de 14.741,47m², sem benfeitorias..” E para que chegue a co-
nhecimento de todos e ninguém possa no futuro alegar ignorância,
mandou expedir o presente edital que assinala o prazo de 40 dias o
qual deverá ser publicado e afixado no lugar de costume na forma da
Lei, cientes de que o prazo para a contestação será de 15 dias, do
término do prazo assinalado deste.A presente citação valerá para todo
o processo, cientes também que não sendo contestada a ação, serão
presumidos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na ini-
cial com fundamento nos artigos 285 e 319 do Código de Processo
Civil. Dado e passado neste Município e Comarca de Campo Largo.
Estado do Paraná. Aos 11/11/2008. Eu ____________, José Vedo-
lim Teixeira, Escrivão Designado, mandei digitar e o subscrevi.

Luiz Cláudio Costa
Juiz de Direito Designado

cascavel

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): VALMIR SOARES
               VANILSON DE JESUS TAVARES
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 2008.2300-8

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, VALMIR SOARES,
brasileiro,  nascido aos 26/04/1982, natural de Cascavel-PR,  porta-
dor de RG nº 8.987.847/PR, filho de Gonçalino Soares e Iolanda
Maria de Oliveira, e o réu VANILSON DE JESUS TAVARES,
brasileiro,metalúrgico, nascido aos 24/04/1984, natural de Casca-
vel-PR,  portador de RG nº 8.608.519/PR, filho de Sebastião Alves
Tavares e Maria Tavares, ambos atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente edital ficam INTIMADOS da sentença
proferida em 05 de setembro de 2008, que  ABSOLVEU SUMARI-
AMENTE os réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): KEILA CRISTINA LARA
               RAFAELA APARECIDA RODRIGUES
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 2008.3163-9

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara

Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente a ré, KEILLA CRISTINA
DE LARA, brasileira, mototaxista, nascida aos  29.01.1973,  natural
de Cascavel-PR,  portador de RG nº 0498760333/PR, filha de Ray-
munda Olcineia Natalícia Lara e Hanani Lara, e a ré RAFAELA APA-
RECIDA RODRIGUES, brasileira, atendente, nascida aos
23.12.1983,  natural de Palmital-PR,  portador de RG nº 0909725299/
PR, filha de Divanzir Rodrigues e Célia Cristina Campos Rodrigues,
ambas atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente
edital ficam INTIMADAS da sentença proferida em 08 de agosto de
2008, que declarou extinta a punibilidade das rés.

 Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): IVAN LUIZ SCHIMENDES
               NILSON SCHIMENDES
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 2003.3371-3

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, IVAN LUIZ SCHI-
MENDES, brasileiro,  nascido aos 10/12/1969, natural de Clevelan-
dia-PR,  portador de RG nº 4.468.077-7 /PR, filho de Luiz Schimen-
des e Waldoni Pinto Schimendes , e o réu NILSON SCHIMENDES,
brasileiro, nascido aos 27/01/1975, natural de Clevelandia-PR,  por-
tador de RG nº 5.369.534-5/PR, filho de Luiz Schimendes e Waldoni
Pinto Schimendes, ambos atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, pelo presente edital ficam INTIMADOS da sentença proferida
em 21 de outubro de 2008, que  ABSOLVEU os réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): EMERSON PARODI
               LEANDRO TEODORO DE SOUZA
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 2002.1772-4

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, EMERSON PARO-
DI, vulgo “nene” brasileiro,  nascido aos 13/04/1980, natural de Cas-
cavel-PR,  portador de RG nº  /PR, filho de Emilia Delavi Parodi  e
Breolino Parodi, e o réu LEANDRO TEODORO DE SOUZA, vulgo
“zoio”, brasileiro, nascido aos 20/05/1984, natural de Goioere-PR,
portador de RG nº , filho de Pedro Ribeiro e Justina Teodoro de
Souza, ambos atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital ficam INTIMADOS da sentença proferida em 06 de
outubro de 2008, que  ABSOLVEU os réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): CLAUDINEI MARINHO

Cambé

Campo Largo

Cascavel
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               DENILSON DA SILVA CASTRO
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 1998.0093-0

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, CLAUDINEI MA-
RINHO, vulgo “nei ou piririca” brasileiro,  nascido aos 27/09/1975,
natural de Cascavel-PR,  portador de RG nº 6.642.031/PR, filho de
Jose Marinho e Maria da Cruz Marinho, e o réu DENILSON DA
SILVA CASTRO, vulgo “nilson”, brasileiro, nascido aos 08/06/1973,
natural de Mambore-PR,  portador de RG nº 5.848.033-9/PR , filho
de Nelson do Carmo Castro e Madalena Rosa da Silva Castro , am-
bos atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edi-
tal ficam INTIMADOS da sentença proferida em 19 de maio de 2008,
que  declarou extinta a punibilidade  dos réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): SERGIO LUIZ FANTIN
               JOÃO GOUDARD
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS
AUTOS: 1992.0013-1

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, SERGIO LUIZ FAN-
TIN, brasileiro,  nascido aos 27/06/1968, natural de Assis Chateau-
briand-PR,  portador de RG nº 5.495.318-6/PR, filho de Paulo Fan-
tin e Iranilde Alves Fantin, e o réu JOÃO GOUDARD, brasileiro,
nascido aos 10/12/1959, natural de Mandaguari-PR,  portador de
RG nº 3.021.356-4/PR , filho de Benicio Goudard e Dejanira Maria
Goudard , ambos atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital ficam INTIMADOS da sentença proferida em 01 de
agosto de 2008, que   ABSOLVEU os réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): JOSE APARECIDO FERREIRA
               VALDENIR ANTONIO ZUCHI
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 1998.0028-0

 O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

  F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, JOSE APARECIDO
FERREIRA, brasileiro, pintor,  nascido aos 06/05/1968, natural de
Cascavel-PR,  portador de RG nº , filho de Sebastião Ferreira e Ma-
ria Carmem Ferreira, e o réu VALDENIR ANTONIO ZUCHI, brasi-
leiro, motorista, nascido aos 22/10/1969, natural de Dois Vizinhos-
PR,  portador de RG nº 8.278.524-8/PR , filho de Orestes Zucchi e
Doralice Zucchi , ambos atualmente em lugar incerto e não sabi-
do, pelo presente edital ficam INTIMADOS da sentença proferida
em 09 de maio de 2007, que declarou extinta a punibilidade dos réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
RÉU(S): VITOR CHARLES PEREIRA
                GILBERTO RIBEIRO DOS SANTOS
PRAZO: 60 (SESSENTA DIAS)
AUTOS: 2001.0117-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de SESSENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, VITOR CHARLES
PEREIRA, brasileiro, pedreiro,  nascido aos 13/11/1967, natural de
Cafelandia-PR,  portador de RG nº 2.327.033-1/PR, filho de Vitori-
no Luiz Pereira e Evelina Pires Nascimento, e o réu GILBERTO
RIBEIRO DOS SANTOS, vulgo ‘graxa” brasileiro, nascido aos ,
natural de ,  portador de RG nº  , filho de Hwnrique Ribeiro dos
Santos e Rosa Ribeiro dos Santos, ambos atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital ficam INTIMADOS da
sentença proferida em 27 de julho de 2007, que declarou extinta a
punibilidade dos réus.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): ANGELA MERCEDES DA SILVA
                BENEDITO RODRIGUES PEREIRA
               PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 2001.0117-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z  S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente a ré, ANGELA MERCE-
DES DA SILVA, brasileira, domestica, nascida aos 09/09/1957,  na-
tural de Santa Maria- Argentina ,  portador de RG nº , filha de João
dos Santos e Maria Aparecida dos Santos, e o réu BENEDITO RO-
DRIGUES PEREIRA, vulgo “polenta”, nascido aos 12/11/1970,
natural de Cascavel-PR, portador do RG nº 6.237.935-9/PR, filho de
Elirio Rodrigues Pereira e Antonia Angelina Pereira,  ,ambos atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital ficam
INTIMADOS da sentença proferida em 19 de maio de 2008, que foi
julgada procedente pretensão punitiva estatal contida na denúncia
CONDENANDO os réus como incursos nas sanções do artigo 33,
caput da lei 11.343/06 à pena de RECLUSÃO DE  DOIS (02) ANOS
E SEIS (06) MESES E PAGAMENTO DE DUZENTOS E CIN-
QUENTA (250) DIAS-MULTA, O regime inicial estabelecido para o
cumprimento da pena é o Fechado.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

  Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): LAURI BUCHE
PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 2005.0980-8

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, LAURI BUCHE,
brasileiro, nascido aos 06/03/1982, natural de Capanema-PR, porta-
dor do RG nº 8.838.665-5/PR, filho de Vantonio Jesus Buche e Se-
milda Buche, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente edital fica INTIMADO da sentença proferida em 20 de dezem-

bro de 2007, que foi julgada procedente pretensão punitiva estatal
contida na denúncia CONDENANDO o réu como incurso nas san-
ções do artigo 14, caput da lei 10.826/03 à pena de RECLUSÃO DE
DOIS (02) ANOS E PAGAMENTO DE DEZ (10) DIAS-MULTA,
sendo substituída a pena privativa de liberdade a ele imposta, por
pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços a
comunidade, por período de quatro 04  horas semanais (sábado, do-
mingo e feriados) ou Pagamento de Meio Salário Minimo Mensal á
entidade a ser designada.O regime estabelecido para o cumprimento
da pena é o Aberto.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): JOSE AUGUSTO FERNANDES
PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 2005.2987-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, JOSE AUGUSTO
FERNANDES, brasileiro, nascido aos 30/05/1983, natural de Irati-
PR, portador do RG nº 7.666.190-1/PR, filho de Neoli Aparecida da
Silva Fernandes, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital fica INTIMADO da sentença proferida em 09 de maio
de 2008, que foi julgada procedente pretensão punitiva estatal conti-
da na denúncia CONDENANDO o réu como incurso nas sanções do
artigo 171, caput do CP, à pena de RECLUSÃO DE UM (01) ANO
E PAGAMENTO DE DEZ (10) DIAS-MULTA, sendo substituída a
pena privativa de liberdade a ele imposta, por pena restritiva de di-
reitos, consistente em prestação de serviços a comunidade, por perí-
odo de quatro 04  horas semanais (sábado, domingo e feriados) ou
Pagamento de Meio Salário Minimo Mensal á entidade a ser
designada.O regime estabelecido para o cumprimento da pena é o
Aberto.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S) : NELSON DE LIMA
                JOEL VOGT IANTZEN
PRAZO : 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS:  2000.0146-8

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito Substituto da
Segunda Vara Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente os réus NELSON DE LIMA,
vulgo “polaco”, brasileiro, pintor, nascido aos 09/09/1972, natural
de Sta. Tereza do Oeste/PR, filho de Orlando Vogt Iantzen e Iraci de
Lima, e JOEL VOGT IANTZEN, vulgo “Calunga”, brasileiro, sol-
teiro, pedreiro, nascido aos 03/11/1973, natural de Sta. Lucia/PR,
filho de Orlando Vogt Iantzen e Iraci de Lima, ambos atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital ficam INTIMA-
DOS da sentença proferida em 16 de outubro de 2008, que foi julga-
da procedente pretensão punitiva estatal contida na denúncia CON-
DENANDO os réus como incursos nas sanções do artigo 155, pará-
grafo quarto, inciso II e IV, na forma do artigo 14, II, do Código
Penal à pena de RECLUSÃO DE DOIS (02) ANOS  DE RECLU-
SÃO E PAGAMENTO DE VINTE E QUATRO (24) DIAS-MUL-
TA, sendo substituída a pena privativa de liberdade a eles imposta
por duas restritivas de direitos, uma de prestação de serviços à co-
munidade à razão de uma hora por dia de condenação, em atividades
que mais se afinem a seus pendores e aptidões e em local a ser defi-
nido, e outra de limitação de fim-de-semana, consistente na obriga-
ção de permanecer, aos sábados e domingos, por cinco (05) horas
diárias em casa de albergado ou outro estabelecimento adequado  O
regime estabelecido para o inicio de cumprimento da pena é o Aber-

to.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): WELLINGTON LUIZ DE LIMA
PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 2006.0500-6

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, WELLINGTON LUIZ
DE LIMA, brasileiro, nascido aos 20/12/1979, natural de Rio Gran-
de do Pinhal-PR, portador do RG nº 7.030.406/PR, filho de Francis-
co Muzer de Lima e Maria de Lourdes Mariano de Lima , atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTI-
MADO da sentença proferida em 24 de março de 2008, que foi jul-
gada procedente pretensão punitiva estatal contida na denúncia CON-
DENANDO o réu como incurso nas sanções do artigo 180, caput do
CP, à pena de RECLUSÃO DE UM (01) ANO E PAGAMENTO DE
DEZ (10) DIAS-MULTA, sendo substituída a pena privativa de li-
berdade a ele imposta, por pena restritiva de direitos, consistente em
prestação de serviços a comunidade, por período de quatro 04  horas
semanais (sábado, domingo e feriados) ou Pagamento de Meio Salá-
rio Minimo Mensal á entidade a ser designada.O regime estabelecido
para o cumprimento da pena é o Aberto.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): DAVI NOLASCO OLIVEIRA
               LUCAS ALEXANDRE BENCZ COUTINHO
PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 2005.1131-4

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente os réus, DAVI NOLASCO
DE OLIVEIRA, brasileiro, nascido aos 17/12/1980, natural de Foz
do Iguaçu-PR, portador do RG nº 9009300/PR, filho de Jose Nolas-
co de Oliveira e Maria Mendes de Oliveira,e LUCAS ALEXANDRE
BENCZ COUTINHO, brasileiro, nascido em 19/07/1986, natural de
cascavel/PR, portador do RG nº 9.128.788/PR, filho de Benedito
Moacir Coutinho e Marli Aparecida Bencz, ambos atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente edital ficam INTIMA-
DOS da sentença proferida em 03 de julho de 2008, que foi julgada
procedente pretensão punitiva estatal contida na denúncia CONDE-
NANDO o réu como incurso nas sanções do artigo 155 § 4º, IV c/c
art. 14, II do CP, à pena de RECLUSÃO DE UM (01) ANO E PA-
GAMENTO DE CINCO (05) DIAS-MULTA, sendo substituída a
pena privativa de liberdade a ele imposta, por pena restritiva de di-
reitos, consistente em prestação de serviços a comunidade, por perí-
odo de sete (07)  horas semanais (sábado, domingo e feriados) ou
Pagamento de Meio Salário Minimo Mensal á entidade a ser
designada.O regime estabelecido para o cumprimento da pena é o
Aberto.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

  Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito
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  JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): MARCELO FORTES DOTTO
           FRANCISCO TEODORO GUSMÃO
PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)
AUTOS: 1999.0244-7

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com  o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente os réus, MARCELO FOR-
TES DOTTO, brasileiro, agropecuarista, nascido aos 08/10/1971,
natural de Foz do Iguaçu-PR, portador do RG nº 606707/MS, filho
de Alberto Silvio Dotto e Sonia Aparecida Fortes Dotto,e FRAN-
CISCO TEODOR GUSMÃO, vulgo ‘chiquinho”,brasileiro, nascido
em 04/10/1978, natural de Para de Minas/MG, portador do RG nº
11.630.128-2/MG, filho de Francisco Gusmão e Noemia Teodoro
Gusmão, ambos atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente edital ficam INTIMADOS da sentença proferida em 25 de
abril de 2005, que foi julgada procedente pretensão punitiva estatal
contida na denúncia CONDENANDO os réus como incurso nas san-
ções do artigo 171, caput  c/c art. 14, II e art. 71 do CP, à pena de
RECLUSÃO DE UM (01) ANO E SEIS(06) MESES e PAGAMEN-
TO DE SESSENTA (60) DIAS-MULTA, sendo substituída a pena
privativa de liberdade a ele imposta, por pena restritiva de direitos,
consistente em prestação pecuniária no montante de 04 salários-mi-
nimos a serem destinados oportunamente e em prestação de serviços
a comunidade, por período de sete (01)  hora por dia de condenação
em entidade a ser indicada.O regime estabelecido para o cumprimen-
to da pena é o Aberto.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU(S): VALDECIR SPERCORTT
 PRAZO: 90 (NOVENTA DIAS)

AUTOS: 1991.0007-5

O Doutor Leonardo Ribas Tavares, Juiz de Direito  da Segunda Vara
Criminal da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem, com o
prazo de NOVENTA DIAS,  e dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível intimar pessoalmente o réu, VALDECIR SPIER-
COTT, vulgo “kiko”,brasileiro, nascido em 11/08/1965, natural de ,
portador do RG nº , filho de Olavo e Ana Spiercortt, atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMADO da
sentença proferida em 20 de junho de 2007, que foi julgada improce-
dente a pretensão punitiva estatal contida na denúncia como incurso
nas sanções do artigo 121, caput do CP, IMPRONUNCIANDO o
réu Valdecir Spiercortt.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, Estado do Pa-
raná, aos quarta-feira, 17 de dezembro de 2008, (17/12/2008
09:40:27). Eu ..................................(Emanuelly L. de Athayde),
escrivã o subscrevi.

 Leonardo Ribas Tavares
 Juiz de Direito

e Cidade Gaúcha,

EDITAL DE CITAÇÃO DOS REQUERIDOS AMADEU TEZE-
LLI; LUZARDO TEZELLI E DE TERCEIROS AUSENTES, IN-
CERTOS E DESCONHECIDOS, BEM COMO EVENTUAIS IN-
TERESSADOS, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Faz saber aos Requeridos, AMADEU TEZELLI, portador do RG n.
336.845/PR e inscrito no CPF n.º 090.777.581-00 e LUZARDO
TEZELLI, portador do CPF n.º 120.030.859-04, e de terceiros au-
sentes, incertos e desconhecidos e eventuais interessados, e  todos
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, expedido
nos autos de Ação de USUCAPIÃO n.º 535/2008 em que são reque-
rentes, ELIACI PINTO DOS SANTOS E GERALDA GOMES DA
SILVA e requerido, AMADEU TEZELLI E LUZARDO TEZELLI,
requerimento sobre o imóvel usucapiendo é integrante da planta ofi-
cial do Município de Rondon, objeto de transcrição nº 2.117 do Car-
tório de Registro de Imóveis de Cidade Gaúcha-Pr, com as seguintes
características: Lote n.º 14 da Gleba 5, 1ª Secção, Colônia Tapejara,
situado em Rondon-Pr, com área total de 35,00 alqueires paulistas

ou sejam 84,70 hectares, com as seguintes divisas e confrontações
constante da matrícula n.º 2.117, sobre o referido imóvel não recai
nenhum ônus. Ficando devidamente citados os interessados, para,
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da fluição do pra-
zo do edital citatório, sob pena de presumir-se-ão como verdadeiros
os fatos alegados na inicial. E para que chegue ao conhecimento de
todos mandou expedir o presente edital, que será afixado na sede
deste Juízo, no local de costume e publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Cidade Gaúcha,
Estado do Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano
dois mil e oito. Eu,_______(Carmem Maria Corrales Barbosa) Es-
crivã que o fiz digitar e subscrevi.

Paulo Roberto Cavalheiro Pereira
 Juiz de Direito

corbelia

EDITAL DE INTIMAÇAO DE SENTENÇA
e AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA

A Doutora FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA, Juiza de Di-
reito da Vara Criminal da Comarca de Corbélia, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não sendo
possível intimar pessoalmente a JULIANO SOARES DOS REIS,
brasileiro, solteiro, pedreiro, portador do RG 9.853.436-Pr., nascido
aos 12.06.1985 em Nova Cantu – Pr., filho de Domingos Soaes dos
Reis e Maria Aparecida Eugênio dos Reis, residente na Rua José
Virtuoso, 1820, em Cafelândia, e por estar(em) atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital intima-o(s) da Respeitável
sentença de fls. 195/196, proferida nos autos de Ação Penal nº
2004.11-6 (antigo 122/2004), que a Justiça Pública move ao(s) mes-
mo neste Juízo, que o(s) condenou nas sanções do art. 155, § 4º, inc.
IV, c.c. o Art. 14, inc. II, do Código Penal, cujo teor é o seguinte:
Autos nº  2004. 011-6. Vistos, I – Com relação ao réu Rogério Silva
de Almeida, atenda-se o requerido pelo Ministério Público em fl.194,
para tanto expeça-se carta precatória à Comarca de Goioerê/PR, para
fiscalização do regime aberto, bem como do cumprimento das con-
dições impostas em fl. 65. II – Quando ao réu Juliano Soares dos
Reis, o Ministério Público requereu em fl. 183, a revogação da subs-
tituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direito, para
o regime aberto. Trata-se de processo-crime, em que o réu Juliano
Soares dos Reis, foi condenado definitivamente nas sanções do art.
155, § 4º, inciso IV, c/c com art. 14, inciso II, ambos do Código
Penal, a pena de 01 (um) ano de reclusão e 05 (cinco) dias-multa (cf.
sentença de fls. 58/66), tendo a pena privativa de liberdade sido subs-
tituída por uma pena restritiva de direitos (art. 44, § 2º, parte final,
CP), consistentes em prestação de serviços à comunidade. Após o
trânsito em julgado, o acusado aceitou as condições impostas em
audiência admonitória para o cumprimento da pena (fl. 79). No en-
tanto, o réu não cumpriu com as condições impostas. O réu foi devi-
damente intimado para que comprovasse o cumprimento das medi-
das conforme certidões de fls. 108/112, tendo decorrido o prazo,
sem que houvesse qualquer justificativa nos autos conforme certidão
de fl. 182, restando assim descumpridas as penas restritivas de direi-
to, frustrando-se a execução da pena.  Ante o exposto, revogo a
substituição da pena privativa de liberdade pelas restritivas de direi-
to impostas ao réu Juliano Soares dos Reis, e converto-a, novamen-
te, em pena privativa de liberdade, fixando o regime aberto, para o
cumprimento da pena, com fundamento no art. 44, § 4º, do CP e art.
66, inciso V, letra “b”, da LEP. As condições do regime aberto já
foram fixadas na sentença condenatória (fl. 65). III –  Para audiência
admonitória designo o dia 20/01/2009, às 14:30 horas, ciente o réu
que o não comparecimento implicará em regressão para o regime
semi-aberto e expedição de mandado de prisão.  Intime-se o réu, por
edital, bem como seu defensor e o Ministério Público. P.R.I. Corbé-
lia, 21 de Novembro de 2008. “a” Filomar Helena Perosa Carezia -
Juíza de Direito.”. Através do presente, fica também o réu intimado
da audiência admonitória para o dia 20/01/2009, às 14:30 horas, neste
Juízo de Corbélia. E, para que não alegue(m) ignorância de futuro,
expediu-se o presente edital, que será afixado em lugar público de
costume.

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Corbélia, Estado do
Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 2008.
Eu,______________ (Walter de Souza), Escrivão, o digitei, conferi
e subscrevi.

FILOMAR HELENA PEROSA CAREZIA
Juíza de Direito

dois vizinhos

JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação do requerido JOÃO FLORES DA SILVA.

A Doutora PRISCILLA SHOJI WAGNER, MMª Juíza de Direito da
Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois Vizinhos,
Estado do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido

possível citar pessoalmente o requerido, residente e domiciliado atu-
almente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório
tramita os autos de AÇÃO DE ALIMENTOS sob n.º 0072/2007 em
que é requerente: J.F.P.D.S. e outros, representados por M.V.D.S.
requerido: JOÃO FLORES DA SILVA, brasileiro, casado, residen-
te e domiciliado em lugar incerto e não sabido, e por este meio cita o
requerido para responder o presente feito no prazo legal de 15 dias,
a partir da data da publicação do presente Edital, tudo de conformi-
dade com a inicial em resumo transcrita: J.F.P.D.S., G.A.F.D.S.,
J.R.F.D.S., S.D.F.F.D.S., J.D.L.F.D.S. e G.V.F.D.S. representados por
sua mãe M.V.D.S. vêm respeitosamente a presença de vossa exce-
lência propor a presente: AÇÃO DE ALIMENTOS, em face de: JOÃO
FLORES DA SILVA, pelos motivos que se seguem:I- A mãe dos
requerentes conviveu com o requerido durante aproximadamente
dezessete anos, ou seja, do ano de 1987 a 2004. II- Que desta união
nasceram os requerentes, conforme se verifica das Certidões de nas-
cimento anexas.III-A união foi rompida a cerca de 3 anos por culpa
exclusiva do requerido pelo motivo de que este veio ir trabalhar em
outra cidade, quer seja a do endereço supre citado.IV- A mãe dos
requerentes não está em condições de suportar sozinha os encargos
da criação dos filhos, por ser diarista e atualmente não ter emprego
fixo. V- O requerido trabalha como carpinteiro, e também como au-
tônomo, auferindo destes serviços, um salário de aproximadamente
R$ 600,00 (seiscentos reais) por mês, valor este suficiente para pres-
tar alimentos aos seus filhos, cumprindo, desta forma, com seu dever
de pai. ISTO POSTO, requer-se a Vossa Excelência: a) o benefício
da justiça gratuita por não ter, a requerente condições de arcar com
as custas judiciais e honorários advocatícios, conforme prova docu-
mento em anexo; b) intimação do representante do Ministério Públi-
co para que atue no feito; c) fixar os alimentos provisionais na base
de 40% (quarenta por cento) dos rendimentos do requerido em favor
dos requerentes; d) citação do requerido no endereço acima citado,
para que querendo, responda aos termos da presente ação, sob pena
de revelia; e) protesta-se provar os fatos aqui alegados por todas as
provas em direito admitidas; f) julgar procedente a presente ação,
para condenar o requerido ao pagamento de uma prestação alimentí-
cia na base de 40% (quarenta por cento) dos seus vencimentos, em
favor de seus filhos, corrigida semestralmente pelo INPC, bem como,
as custas processuais e honorários advocatícios e demais comina-
ções legais. Dá-se a causa o valor de R$ 2.880,00 (seiscentos reais).
Nestes termos, Pede deferimento. Dois Vizinhos, 08 de fevereiro de
2007.  Clodoaldo Mazurana, OAB/PR- 26.121.
DESPACHO DE FLS.39. Autos n.º 72/2007. “... Cite-se o réu por
edital, com as formalidades e advertências legais...” (a) Giani Maria
Moreschi - Juíza de Direito.
 ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a pre-
sente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publicação do
presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros
os fatos alegados pela autora”.
E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital,
que será publicado e afixado em o lugar de costume no Fórum local.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, aos 12 de
dezembro de 2008. Eu,        (Lucia Ot. S. Verdi), Escrivã designada,
digitei e subscrevi.

PRISCILLA SHOJI WAGNER
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação do requerido  ALTAIR RIBEIRO DA SILVA.

A Doutora Priscilla Shoji Wagner, MMª Juíza de Direito Vara da
Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois Vizinhos, Estado
do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o requerido, residente e domiciliado atu-
almente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório
tramita os autos de DIVORCIO DIRETO POR EDITAL sob n.º
00329/2008 em que é requerente: N.H.D.S. e requerido: ALTAIR
RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, profissão ignorada, endereço ig-
norado, e por este meio cita o requerido para responder o presente
feito no prazo legal de 15 dias, a partir da data da publicação do
presente Edital, tudo de conformidade com a inicial em resumo
transcrita:N.H.D.S. , vem respeitosamente à presença de Vossa Ex-
celência, propor  DIVORCIO DIRETO POR EDITAL, em face de
ALTAIR RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, casado, de profissão ig-
norada, atualmente residindo em local incerto e não sabido, pelos
motivos que passa a expor: I- Fatos: A requerente contraiu matri-
mônio com o requerido em 15 de fevereiro de 1992, adotando pra
tanto, o regime de comunhão parcial de bens, conforme consta na
certidão de casamento lavada sob o termo nº 1088, Livro B-05, fl.
191, do Cartório de Registro Civil de Enéas Marques- Paraná. Após
a celebração matrimonial, permaneceram convivendo maritalmente
pelo período de 06 anos, oportunidade em que o requerido saiu da
sua residência levando consigo todos os seus pertences sem dar mai-
ores explicações sobre a sua  decisão a requerente e, desde esta data
jamais retornou. Durante o período em que permaneceram juntos, os
cônjuges não adquiriram bens, e tiveram 03 filhos: R.R.D.S., nasci-
do em vinte e quatro de junho de 1993 e R.R.D.S., nascido  em vinte
e quatro de junho de 1993 e R.R.D.S., nascido em dezenove de julho
de 1994. Importante ressaltar que, desde  que o requerido saiu da
residência, este jamais entrou em contato com a requerente e nunca
falou o possível local que iria morar. A. Dos alimentos: Os filhos
permanecerão sob a guarda da genitora, sendo que, em relação a
pensão alimentícia devida, requer seja o requerido condenado ao
pagamento de 01 salário mínimo, hoje correspondente a R$ 415,00
reais mensais, haja visto que , desde que o requerido saiu de casa, há
mais de 10 anos, não mais contribui para a manutenção de seus fi-
lhos, tão pouco os visitou, sendo que, toda a responsabilidade de
criação, educação ficou a encargo da requerente. Todavia, a reque-

rente dispensa  o pagamento de pensão alimentícia, tendo em vista
que, mesmo de forma ínfima, aufere remuneração suficiente para pro-
mover o seu próprio sustento. B. Dos bens: Como já mencionado o
casal não possui bens passíveis de partilha, sendo desnecessária sua
formalização. III- Pedido: Diante do exposto, requer a Vossa Exce-
lência, digne-se a receber o presente pedido, citando o requerido por
edital, para que apresente defesa no prazo legal, querendo, sob pena
de revelia, nomeando-lhe curador caso necessário. Requer seja inti-
mado o ilustre Representante Ministerial, a fim de que se manifeste
acerca do pedido. Seja condenado o requerido ao pagamento da pen-
são alimentícia no montante de 01 salário mínimo mensal, hoje cor-
respondente a R$ 415,00. Seja deferida a produção probatória em
direito admitida, em especial a documental, acatando as declarações
testemunhais em anexo. Seja ao final, julgado totalmente procedente
o pedido inicial, decretando o Divórcio  do  casal, determinando a
averbação do mesmo junto ao cartório de registro civil, para que se
proceda a devida averbação, onde deverá a requerente voltar a usar
o nome de solteira, qual seja, N.H.;Seja concedido à requerente os
benefícios da justiça gratuita, nos termos do artigo 4º . da Lei nº
1.060/50, por se tratar de pessoa reconhecidamente pobre. Dá-se à
causa o valor de R$ 100,00. Nestes termos, pede deferimento. Dois
Vizinhos, 19 de novembro de 2008. CAROLINE SOUZA DE LIMA
OAB/PR 43.519.
DESPACHO DE FLS.17. ”Autos n.329/2008.. Defiro o benefício
da assistência judiciária... cite-se o réu por edital, para, querendo,
oferecer resposta no prazo de  15 (quinze) dias, devendo constar do
ato citatório a advertência do artigo 285, segunda parte, do Código
de Processo Civil, no que for aplicável....” (a) Giani Maria Moreschi
– Juíza de Direito.
ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a pre-
sente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publicação do
presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros
os fatos alegados pela autora”.
E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital,
que será publicado e afixado em o lugar de costume no Fórum local.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, aos 12 de
dezembro de 2008,        (Lucia Ot. S. Verdi), Escrivã designada,
digitei e subscrevi.

PRISCILLA SHOJI WAGNER
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação da requerida GILVANE SCHAITEL.

A Doutora PRISCILLA SHOJI WAGNER, MMª Juíza de Direito da
Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois Vizinhos,
Estado do Paraná.
F A Z S A B E R  a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o requerido, residente e domiciliada atu-
almente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório
tramita os autos de  GUARDA sob n.º 00249/2007 em que é reque-
rente: S.S e requerida: GILVANE SCHAITEL, brasileira, atualmente
em lugar incerto e não sabido, e por este meio cita a requerida para
responder o presente feito no prazo legal de 15 dias, a partir da data
da publicação do presente Edital, tudo de conformidade com a inici-
al em resumo transcrita: S.S. residente e domiciliado nesta cidade e
comarca, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência re-
querer a presente GUARDA  de sua neta N.L.S. menor impúbere,
residente e domiciliada junto a requerente, em face de GILVANE
SCHAITEL, pelos motivos  de fato e de direito a seguir expostos: I-
DOS FATOS: A requerente é avó da menor, sendo que esta nasceu
em vinte e quatro de agosto de 2003, conforme documento em ane-
xo. A menor desde seu nascimento reside juntamente com a reque-
rente, pois na época a sua genitora também morava com sua mãe. A
genitora da menor somente desempenhou cuidados com a mesma até
que essa completou um mês de idade, sendo que na oportunidade
arrumou emprego e foi residir fora da Comarca, deixando sua filha
com estranhos, mesmo sabendo que essa necessitava de seus cuida-
dos e que estava adoentada. Quando a requerente teve conhecimen-
to de tais fatos, acolheu a criança como se fosse sua filha, pois não
concordava com a hipótese de perder sua neta, pessoa que tanto
ama, para pessoas estranhas, caso a adoção se concretizasse, mesmo
porque, a criança faz parte de sua família. Desde que a genitora foi
residir em lugar incerto e não sabido, a requerente tomou as rédeas
pra criar sua neta, sempre desempenhando muito cuidado e amor
para com esta, tanto é verdade que a menor chama os avós de pais,
pois a única figura que conhece como educadores e mantenedores,
que desempenham papel de pai e mãe são seus avós, pois foi sempre
estes que estavam por perto em todos os momentos. Ocorre Exce-
lência, que desde julho do presente ano, a genitora da menor tem
ligado para a requerente ameaçando levar a filha residir consigo, e
ainda, a genitora não fala o local em que trabalha, nem mesmo a
cidade em que está residindo, dessa forma deixando a requerente
apavorada com tal situação. Assim sendo, torna-se evidente a preo-
cupação da requerente, pois sempre foi esta que cuidou da menor, e
o pior, não se  sabe o porque do motivo pelo qual somente agora a
genitora da requerida procurou por esta, sendo que se passaram anos
desde que a genitora da criança  a abandonou sem dar maiores expli-
cações. A requerente tem legitimidade para requerer a presente guar-
da pois é avó da menor, sendo que sua mãe a abandonou e seu pai é
de identidade ignorada/não sabida, conforme comprova certidão in-
clusa do Registro Civil. Importante ressaltar que a menor já reside
juntamente com a requerente, demonstrando dessa forma a existên-
cia de um vínculo familiar, ainda, cumpre ressaltar, que a requerente
trata-se de pessoa idônea, de bom caráter, que sempre desempenhou
seu papel de avó e mãe com muita responsabilidade e dedicação.III-
Dos Pedidos: Diante do exposto, requer a Vossa Excelência: a) Seja
recebido o presente pedido, concedendo a guarda, in limine, em fa-
vor de S.S., diante dos fatos expostos; b) Sendo outro entendimen-

Cidade Gaúcha

Corbélia

Dois Vizinhos
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to, seja designada audiência de justificação prévia com merecida ur-
gência. c) A total procedência do presente pedido com o deferimen-
to da guarda, em caráter definitivo para a requerente. d) A intimação
do representante do Ministério Público para que intervenha no feito.
e) Seja determinada a citação dos genitores da menor, via edital, a
fim de que, querendo, apresente defesa no prazo legal, sob pena de
revelia; f) A concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, uma vez
que a requerente tem apenas pequenos rendimentos, que são para
subsistência familiar, não podendo arcar com as custas judiciais sem
prejuízo para o próprio sustento. Dá-se à causa o valor de R$ 100,00
(cem reais). Nestes termos, Pede deferimento. (a) SILVANA DE
MELLO GUZZO. OAB/PR 16.083.
DESPACHO DE FL.32: Autos n.º 249/2007 “...Cite-se a requeri-
da por edital com prazo de vinte dias, observados os requisitos do
artigo 232 do Código de Processo Civil, para, querendo, apresentar
resposta, fazendo-se constar as advertências dos artigos 285 e 319
do Código de Processo Civil.Intimações e diligências
necessárias.Dois Vizinhos, 21 de novembro de 2008.”  (a) Giani Maria
Moreschi - Juíza de Direito.
ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a pre-
sente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publicação do
presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros
os fatos alegados pela autora”.
E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital,
que será publicado e afixado em o lugar de costume no Fórum local.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, aos 12 de
dezembro de 2008. Eu,        (Lucia Ot. S. Verdi), Escrivã designada,
digitei e subscrevi.

PRISCILLA SHOJI WAGNER
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação do requerido JOÃO RINALDO DA SILVA.

A Doutora PRISCILLA SHOJI WAGNER, MM. Juíza de Direito da
Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois Vizinhos,
Estado do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente os requeridos, residente e domiciliada
atualmente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartó-
rio tramita os autos de EXECUÇÃO DE ALIMENTOS sob n.º
00484/2006 em que é requerente: H.F.L.D.S.D.S. e G.S.F.D.S. e
requerido: JOÃO RINALDO DA SILVA, brasileiro, atualmente em
lugar incerto e não sabido, e por este meio cita o requerido para
responder o presente feito no prazo legal de 15 dias, a partir da data
da publicação do presente Edital, tudo de conformidade com a inici-
al em resumo transcrita: H.F.L.D.S. representado por sua genitora
G.S.F.D.S., residentes nesta cidade e Comarca, vem respeitosamente
à presença de Vossa Excelência, apresentar : EXECUÇÃO DE ALI-
MENTOS em desfavor  de JOÃO RINALDO DA SILVA,  atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelas razões de fato e de direito abai-
xo declinadas: O exeqüente é filho legítimo do executado, consoante
Certidão de Nascimento nº 4361, folha 197, do livro A-11. Nos au-
tos 60/06 obteve êxito a conciliação, sendo firmado o acordo refe-
rente aos alimentos que o executado prestaria ao exeqüente, fixado
o montante de R$ 105,00 (cento e cinco reais) a ser pago no dia 15
de cada mês, via depósito bancário. Ocorre que tais pagamentos,
últimos 03, não se encontram devidamente adimplidos...Assim sen-
do, em razão do não cumprimento da sentença homologatória, im-
prescindível se faz a apresentação da presente execução, com o fim
de compelir o executado ao pagamento dos valores devidos ao me-
nor. O caráter de título executivo judicial se comprova mediante a
transcrição do artigo 584, inciso III do Código de Processo
Civil...Dessa feita, pugna pela condenação do executado ao paga-
mento dos valores relativos as parcelas referentes aos períodos aci-
ma, na soma de R$ 333,60 (trezentos e trinta e três reais e sessenta
centavos), no prazo de 24 h. ou nomear bens à penhora. Assim sen-
do, em razão de todo o conteúdo exposto, além da constatação de
ser o anexado título executivo, líquido, certo e exigível, requer à
vossa Excelência digne-se a: a) Receber a presente Execução e os
documentos acostados; b)Conceder ao Exeqüente os benefícios da
assistência judiciária gratuita, consoante a disposições da Lei 1.060/
50; c) Citar o Executado para que pague no prazo de três dias as
parcelas relativas aos meses de Julho, Agosto e Setembro de 2006,
na soma de R$ 333,60 (trezentos e trinta e três reais e sessenta cen-
tavos), no prazo de 24h ou nomeie bens à penhora. d) Seja concedi-
da vistas desse pedido ao Ilustre Representante do Ministério Públi-
co; e)Condenar o Executado ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios relativos à presente execução; Dá-se a cau-
sa o valor de R$ 333,60 (trezentos e trinta e três reais e sessenta
centavos). Nestes termos, Pede deferimento. Dois Vizinhos, 19 de
dezembro de 2006. (a) ALINE FÁTIMA MORELATTO– OAB/PR
33.531.
DESPACHO DE FLS.41. ”Autos n.º. 484/2006 “Cite-se o executa-
do por edital, com as formalidades e advertências legais.” (a) Giani
Maria Moreschi – Juíza de Direito.
 ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a pre-
sente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publicação do
presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros
os fatos alegados pela autora”.
E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital,
que será publicado e afixado em o lugar de costume no Fórum local.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, aos 12 de
dezembro de 2008. Eu,        (Lucia Ot. S. Verdi), Escrivã designada,
datilografei e subscrevi.

PRISCILLA SHOJI WAGNER
Juíza de Direito

   EDITAL DE CITAÇÃO DE ALDAIR WARLING, COM PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS. A Doutora PRISCILLA SHOJI WAGNER,
MM. Juíza designada da Comarca de Dois Vizinhos, Paraná, etc.
F A Z   S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, principalmente ALDAIR WARLING atual-
mente em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório
tramita os autos nº000024/2006 de EXECUTIVO FISCAL, em que
é exeqüente: INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA - IAP e exe-
cutado: ALDAIR WARLING, e por este meio CITA a ré para que
pague no prazo legal de 05 (cinco) dias, a importância de R$2.749,88
acrescida das cominações legais, custas e honorários advocatícios,
cujo valor é representado pela certidão de dívida ativa nº20052111,
sob pena de não fazendo, serem- lhe transformado em penhora tan-
tos bens quanto bastem para garantir a presente execução, ficando
ainda ciente que o prazo para embargar a presente execução é de
trinta (30) dias, à partir da intimação da penhora. “E para que che-
gue ao conhecimento de todos, e futuramente ninguém possa alegar
ignorância, determinou a MM. Juíza que fosse expedido o presente
edital, que será afixado no local de costume e publicado na forma
legal. Dado e passado, em Dois Vizinhos, Paraná, em 5 de Novem-
bro de 2008. Eu,____(Elpidio Pereira Batista/Carlos Agnelo C.S.P
Batista) Escrivão/Aux. Juramentado, digitei e subscrevi.

ELPIDIO PEREIRA BATISTA
Escrivão

 Conforme Portaria nº001/2007

FOZ DO IGUAÇU -

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ

Av. Pedro Basso n° 1001, Jd. Pólo Centro - Telefone: (045)
3522-6118

Angela Maria Francisco
Escrivã

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E INTERES-
SADOS
COM PRAZO DE 20 DIAS.

O DOUTOR GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS,
M.M. JUIZ DE DIREITO DESTA SEGUNDA VARA CÍVEL, na
forma da lei,

                     FAZ SABER, aos que o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos sob n° 000.524/2007, de
Interdição, promovida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARANÁ, contra CLAUDINEI DA ROCHA, que pelo presente
INTIMA. - TERCEIROS E INTERESSADOS, por todo o conteú-
do da sentença em seguida transcrita. SENTENÇA. - Vistos e exa-
minados estes autos de interdição sob n° 000.524/2007, em que é
requerente o Ministério Público e requerido Claudinei da Rocha. O
Ministério Público do Estado do Paraná, ajuizou o presente pedido
em face de Claudinei da Rocha, devidamente qualificado nos autos.
Alega, em apertada síntese, que o requerido possui deficiência men-
tal de natureza permanente, não tendo condições de gerir a sua pes-
soa e seus bens. Requer ao final, o prosseguimento do feito com o
julgamento final da interdição do requerido, nomeando como cura-
dora a Sra. Luzinete Souto de Oliveira. Juntou documentos. Citado
o interditando, foi regulamente interrogado. Foi apresentado laudo
pelo Dr. Perito. Prosseguindo o feito, o Ministério Público e o Cura-
dor nomeado pugnaram pela decretação da interdição. É O RELA-
TÓRIO. DECIDO. De tudo que foi carreado aos autos, verifica-se
que o requerido deve ser realmente interditado. Ao exame conclui o
perito, consoante laudo juntado ao autos, não ter o mesmo condi-
ções de discernimento, com capacidade de, por si só, gerir sua pes-
soa e administrar seus bens, sofrendo de grave retardamento mental,
sendo desprovido da capacidade de fato. Ademais, através do pró-
prio interrogatório do interditando, verifica-se a presença da tal ano-
malia, o que vem a corroborar o laudo ora elaborado. Ex positis,
DECRETO A INTERDIÇÃO, do requerido Claudinei da Rocha, de-
clarando-o, absolutamente incapaz de exercer os atos da vida civil,
na forma do art. 4.º, inc. III, do Código Civil e, de acordo com o art.
1767 e ss do mesmo Codex. Nomeio-lhe curadora a Sra. Luzinete
Souto de Oliveira, ficando dispensada a garantia hipotecária, ante a
inexistência de bens em nome do interditando, o que faço com fulcro
no art. 1.190, do CPC. Expeça-se o competente mandado de averba-
ção e edital de interdição. Cumpra-se o item 5.11.4. do Código de
Normas. Cumpridas as determinações supra, e transitada em julgado
esta decisão, lavre-se o competente termo de curador, com a intima-
ção do ora nomeado, para comparecer em juízo e subscrever. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Foz do Iguaçu, 17 de setembro de
2008. (a.). Gabriel Leonardo Souza de Quadros. Juiz de Direito. E,
para que ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente
edital, que será afixado na sede deste Juízo e publicado na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca, aos, 03 de dezembro de
2008. Eu, _________ (Angela Maria Francisco), escrivã o subscre-
vi.

Original assinada
Gabriel Leonardo Souza de Quadros

Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – CEP 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

  EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ROGÉRIO PAULA DA
SILVA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

“JUSTIÇA GRATUITA”

O EXMO. SR. DR. CESAR MARANHÃO DE LOYOLA FURTA-
DO, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO, DESTA COMARCA
DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI, ETC...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se processa aos
termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 703/2003, em que é re-
querente EVA DE PAULA SILVA e interditando ROGÉRIO PAULA
DA SILVA, que por sentença deste Juízo, datada de 05/07/2007, foi
decretada a interdição de ROGÉRIO PAULA DA SILVA, tendo sido
nomeada sua curadora a Sra. EVA DE PAULA SILVA, a qual irá
prestar compromisso de Curadora e ficará no exercício do cargo,
pelo que serão considerados nulos e de nenhum efeito todos os atos,
avenças e convenções que celebrar sem a representação do curador.
E para que chegue ao conhecimento de todos e que por futuro nin-
guém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que
será publicado e afixado no local de costume deste Juízo na forma da
lei. A presente publicação deverá ser feita por 3 vezes, com intervalo
de 10 dias, de conformidade com o estabelecimento no art. 184 do
CPC. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Foz do Igua-
çu, Estado do Paraná, em 10 de abril de 2008. Eu,...........(Cleusa
Montanha Pereira) Escrivã Designada, subscrevi.

 CESAR MARANHÃO DE LOYOLA FURTADO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

fran beltrao

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRANCISCO
BELTRÃO

SEGUNDA VARA CIVEL E ANEXOS
Rua Tenente Camargo, 2112, Cep: 85601-610, fone (046) 3524-

4200
Casimiro Bedenarski – Escrivão

EDITAL DE INTERDIÇÃO, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
PROCESSO nº. 958/2005, de Ação de Interdição, que Alvicio Vieira
dos Santos move contra Fabio Vieira dos Santos, para interdição de
Fabio Ronei Vieira dos santos. CAUSA: Retardo mental moderado,
o que o tornou incapacitado. LIMITE DA CURATELA: Total inca-
pacidade para exercer pessoalmente os atos da vida civil. CURA-
DOR: ALVICIO VIEIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado, mecâ-
nico, portador do RG nº. 1.868.159 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF
sob o nº. 549.699.569-87, residente e domiciliado na Rua Resende,
nº. 41, Bairro Pinheirinho, no Município de Francisco Beltrão, nesta
Comarca. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou ex-
pedir o presente, que será afixado no local de costume e publicado
na forma da lei, por três (03) vezes. AS PARTES GOZAM DOS
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA.

Francisco Beltrão, 24 de novembro de 2.008.

  WILMA TITON             KLÉIA BORTOLOTTI
               Emp. Juramentada               Juíza Substituta

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO.
EDITAL DE INTERDIÇÃO. COM PRAZO DE DEZ (10)

DIAS

PROCESSO n.º 227/2008. INTERDIÇÃO. REQUERIDO por Lour-
des Maestri dos Santos, para interdição de ONDINO DOS SAN-
TOS, tramitando na 1ª Vara Cível e Anexos de Francisco Beltrão,
Paraná, sita a rua Tenente Camargo – 2112. CAUSA: - Deficiência
mental, em virtude de moléstia que o torna incapacitado. LIMITE
DA CURATELA: - Total incapacidade para exercer pessoalmente os
atos da vida civil. CURADOR: LOURDES MAESTRI DOS SAN-
TOS, brasileira, casada, do lar, RG. 3.345.499-6, CPF. 839.612.839-
15, residente e domiciliada na rua Brasília, 526, nesta cidade. – E
para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o pre-
sente, que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei, por três (3) vezes e com intervalo de dez (10) dias. OBS: AS
PARTES, SÃO BENEFICIÁRIAS DA JUSTIÇA GRATUÍTA.
Francisco Beltrão, 03 de dezembro de 2008.

PAULO CEZARI
Aux. Juramentado

FERNANDA M. Z. ASSIS MONTEIRO
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU ROSALINO ZUFFO, COM O
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da Vara
Criminal e anexos, move os termos do Processo Crime nº
2001.103-6, em que é réu ROSALINO ZUFFO, filho de Mario

Zuffo e Terezinha de Jesus dos Santos Zuffo, nascido aos 15/10/
1965, natural de Dois Vizinhos/PR, como incurso nas penas do
artigo 311 do Código Penal. E, como consta dos autos que o(a)
ré(u) se encontra em lugar incerto, pelo presente fica INTIMA-
DO da sentença de Absolvição datada de 18/04/2008, com funda-
mento no artigo 386, inciso VI, do Código Processo Penal. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Francisco Beltrão, Estado
do Paraná, aos dezesseis (16) dias do mês de Dezembro (12) do
ano de dois mil e oito (2008). Eu _______ (José I. M. de Araujo),
Escrivão Designado, o subscrevi.

Laryssa Angélica Copack Muniz
Juíza de Direito Designada

e Guarapuava,

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE LEONARDO NEUMANN IZIDORO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a LEONARDO NEUMANN IZIDORO, que
por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1210/2007 de AÇÃO
DE ALIMENTOS em que é requerente L. J. I. representado por
A. D. A., e requerido LEONARDO NEUMANN IZIDORO, que
pelo presente fica citado dos termos da ação de alimentos proposta,
a qual aduz o seguinte: durante seis anos a genitora do requerente e
o requerido mantiveram relacionamento amoroso, dessa união ad-
veio o requerente; porém o requerido, embora tenha registrado o
filho, desde o rompimento da relação, em nada contribuiu até então
com o sustendo do filho; a vista do exposto a genitora do requerente
requer a citação do requerido, para, no prazo legal, conteste o pedi-
do, tendo em vista que o requerido encontra-se em local incerto e
não sabido, e que seja fixada pensão alimentícia provisória desde a
citação no montante de 1 (um) salário mínimo nacional.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para comparecer
na audiência de conciliação, instrução e julgamento designada para o
dia 16.03.2009 às 14:20 horas, a ser realizada na sala de audiências
deste juízo, à Rua Capitão Frederico Virmond, n° 1913 - Centro -
Guarapuava/PR; e intimada acerca do arbitramento dos alimentos
provisórios fixados no montante de ½ (meio) salário mínimo vigente
no País. Consignados desde a citação.

Advertência:
Lei 5.478/68:
Art. 6°. Na audiência de conciliação e julgamento deverão estar pre-
sentes autor e réu independentemente de intimação e de compareci-
mento de seus representantes.
Art. 7º. O não comparecimento do autor determina o arquivamento
do pedido, e a ausência da parte requerida importa em revelia além
de confissão à matéria de fato. Art. 8° Autor e réu comparecerão a
audiência acompanhados de suas testemunhas, 3 (três) no máximo,
apresentando, nessa ocasião as demais provas.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE LEONAR-
DO NEUMANN IZIDORO, acerca dos termos da presente ação e
do despacho de fls. 10/11 e 39 dos autos nº. 1210/2007 de Ação de
Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 28 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE DERLI TEREZINHA SILVA NEVES.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a DERLI TEREZINHA SILVA NEVES, que
por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 81/2008 de AÇÃO
DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE
em que são requerentes F. S. D. N., e requerida DERLI TEREZI-
NHA SILVA NEVES, que pelo presente fica citada dos termos da
ação de Modificação de guarda e responsabilidade proposta, a qual
aduz o seguinte: o requerente e a requerida mantiveram união está-
vel por 09 (nove) anos, como fruto desse relacionamento resultou o
nascimento de duas filhas L. S. N. e L. S. N.; há cerca de um mês as
infantes estão morando com o requerente e não querem voltar a morar
com a requerida; o requerente passou a prestar as infantes toda as-
sistencial material moral e educacional; a vista do exposto o reque-
rente requer seja concedida a guarda e responsabilidade das infantes.

Resumo do despacho de fls. 18/19. “(...) Com efeito, estando as
adolescentes em comento atualmente, na posse do postulante, não
há qualquer óbice à concessão da guarda provisória(...). Destarte,
defiro o pedido liminar formulado. Lavre-se o competente termo de
guarda e responsabilidade a documentação. Quanto ao pedido de
regulamentação provisória do direito de visitas, outrossim, mister

Foz do Iguaçu

Francisco Beltrão

Guarapuava
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deferi-lo liminarmente, para oportunizar à demandada que possa re-
tirar as jovens em questão da residência do autor, desde que median-
te contato prévio e com a concordância das adolescentes. As visitas
maternas, por ora, deverão ser realizadas em finais de semana alter-
nados com o demandante. Cite-se a requerida, para, querendo, apre-
sentar reposta, no prazo de 15 (quinze) dias, e sob as penas legais de
confissão e revelia, conforme estabelece o artigo 285 e 319 do Códi-
go de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE DERLI
TEREZINHA SILVA NEVES, acerca dos termos da presente ação
e do despacho de fls.18/19 dos autos nº. 81/2008 de Ação Guarda e
Responsabilidade em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE EDSON MOREIRA BATISTA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a EDSON MOREIRA BATISTA, que por
este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 728/2007 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente J. P. F. D. S.
representado por C. T. F. D. S., e executado EDSON MOREIRA
BATISTA, que pelo presente fica citado dos termos da ação de exe-
cução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: conforme au-
tos sob nº 729/2000 de Ação de Investigação de Paternidade cumu-
lada com Alimentos, o executado comprometeu-se a pagar pensão
alimentícia ao exeqüente no valor de 60% (sessenta por cento) do
salário mínimo mensalmente; o executado não vem cumprindo de
forma regular e suficiente o acordado, estando em débito desde mar-
ço de 2007 até a presente data; requer a exeqüente a citação do
executado, para pagar o debito alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 40. “(...)Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe
decretada a prisão, conforme art. 733 § 1º do Código de Processo
Civil e art. 19 da Lei nº 5.478/68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE EDSON
MOREIRA BATISTA, acerca dos termos da presente ação e do
despacho de fls.40 dos autos nº. 728/2007 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE MARCOS KARAS.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a MARCOS KARAS, que por este Juízo e
Cartório tramitam os Autos nº 1329/2007 de AÇÃO DE EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente S. R. K. representa-
da por S. R., e executado MARCOS KARAS, que pelo presente
fica citado dos termos da ação de execução de alimentos proposta, a
qual aduz o seguinte: conforme autos sob nº 1151/2003 de Ação de
Alimentos, o executado comprometeu-se a pagar pensão alimentícia
ao exeqüente no valor de 35% (trinta e cinco por cento) do salário
mínimo mensalmente; o executado não vem cumprindo de forma re-
gular e suficiente o acordado, estando em débito desde outubro de
2007; requer a exeqüente a citação do executado, para pagar o debi-
to alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 14. “(...)Cite-se o executado para que
em 3 (três) dias, efetue o pagamento do debito, prove que o fez ou
justifique a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe decre-
tada a prisão, conforme art. 733 § 1º do Código de Processo Civil e
art. 19 da Lei nº 5.478/68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE MARCOS
KARAS, acerca dos termos da presente ação e do despacho de fls.14
dos autos nº. 1329/2007 de Ação de execução de alimentos em trâ-
mite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,

aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JACIR DE LIMA PALHANO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JACIR DE LIMA PALHANO, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 70/2008 de AÇÃO DE ALI-
MENTOS em que é requerente M. D. F. R. representada por M.
D. F. R., e requerido JACIR DE LIMA PALHANO, que pelo pre-
sente fica citado dos termos da ação de alimentos proposta, a qual
aduz o seguinte: a requerente é filha legítima do requerido, ocorre
que desde seu nascimento o requerido jamais lhe prestou o auxilio
necessário razão pela qual requer a citação do requerido, para, no
prazo legal, conteste o pedido, tendo em vista que encontra-se em
local incerto e não sabido conforme demonstra a certidão do Oficial
de Justiça de fls. 25v, e que seja fixada pensão alimentícia provisória
desde a citação no montante de 1 (um) salário mínimo nacional.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para comparecer
na audiência de conciliação, instrução e julgamento designada para o
dia 03.02.2009 às 15:15 horas, a ser realizada na sala de audiências
deste juízo, à Rua Capitão Frederico Virmond, n° 1913 - Centro -
Guarapuava/PR; e intimada acerca do arbitramento dos alimentos
provisórios fixados no montante de ½ (meio) salário mínimo vigente
no País, consignados desde a citação.

Advertência:
Art. 343 – Quando o juiz não o determinar de ofício, compete a cada
parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la
na audiência de instrução e julgamento.
§ 1º A parte será intimada pessoalmente, constando do mandado que
se presumirão confessados os fatos contra ela alegados, caso não
compareça ou, comparecendo, se recuse a depor.
§ 2º Se a parte intimada não comparecer, ou comparecendo, se recu-
sar a depor, o juiz lhe aplicará a pena de confissão

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JACIR DE
LIMA PALHANO, acerca dos termos da presente ação dos autos
nº. 70/2008 de Ação de Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 11 de dezembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã (Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE CLAUDIO DOMINGOS DE OLIVEIRA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a CLAUDIO DOMINGOS DE OLIVEIRA,
que por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1434/2004 de
AÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE em que são re-
querentes M. O. D. R. O. , e requeridos CLAUDIO DOMINGOS
DE OLIVEIRA e S. A. D. R. O., que pelo presente fica citado dos
termos da ação de guarda e responsabilidade proposta, a qual aduz o
seguinte: a requerente é avó biológica do infante M. D. O., o pai
biológico do infante, ora requerido, rompeu com a requerida, estan-
do atualmente em local incerto e não sabido; o infante e a requerida
permanecerem sob os cuidados da requerente e seu companheiro;
salienta-se que a requerida nunca trabalhou, não possui qualquer
qualificação profissional e que sempre dependeu do auxilio financei-
ro da requerente; a requerida, sob a argumentação de ser a responsá-
vel legal do infante, sempre infligiu ao filho violentas agressões físi-
cas; tendo a requerente receio de que algo, ainda mais gravem possa
vir a ocorrer; a vista do exposto a requer seja concedida liminarmen-
te a guarda provisória do infante e posteriormente a guarda definiti-
va, tendo em vista que o requerido encontra-se em local incerto e
não sabido.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para, querendo,
por meio de advogado, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando advertido de que, se não contestar a ação se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos
termos dos artigos 285 e 297 do Código de Processo Civil.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE CLAUDIO
DOMINGOS DE OLIVEIRA, acerca dos termos da presente ação
dos autos nº. 1434/2004 de Ação Guarda e Responsabilidade em trâ-
mite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,

aos 10 de dezembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JOSÉ NYLTON DELGADO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JOSÉ NYLTON DELGADO, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1046/2008 de AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM
ALIMENTOS em que é requerente D. D. L. representado por R.
S. D. L., e requerido JOSÉ NYLTON DELGADO, que pelo pre-
sente fica citado dos termos da Ação de Investigação de Paternidade
cumulada com Alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: a genito-
ra o requerente teve um relacionamento com o requerido por 03 (três)
meses, e dessa união nasceu D. D. L.; embora o relacionamento te-
nha sido pouco duradouro, era de conhecimento dos familiares de
ambos; ocorre que o requerido encontra-se me lugar incerto e não
sabido; a vista do exposto a genitora do requerente requer seja a
presente ação julgada procedente, e o seu prosseguimento com a
citação do requerido, tendo em vista que encontra-se em local incer-
to e não sabido.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para, querendo,
por meio de advogado, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando advertido de que, se não contestar a ação se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos
termos dos artigos 285 e 297 do Código de Processo Civil.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JOSÉ NYL-
TON DELGADO, acerca dos termos da presente ação dos autos nº.
1046/2008 de Ação de Investigação de Paternidade cumulada com
Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 10 de dezembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE ANTONIO CELSON DE ANDRADE

MARCOLINO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a ANTONIO CELSON DE ANDRADE
MARCOLINO, que por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº
603/2008 de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é
exeqüente D. F. D. S. M. representado por N. A. D. S., e executado
ANTONIO CELSON DE ANDRADE MARCOLINO, que pelo
presente fica citado dos termos da ação de execução de alimentos
proposta, a qual aduz o seguinte: conforme autos de Ação de Ali-
mentos sob nº 286/2005, o executado foi condenado a pagar pensão
alimentícia mensal no valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento)
do salário mínimo nacional; o executado está em débito com o exe-
qüente referente aos últimos três meses, ou seja, fevereiro, março e
abril de 2008; a vista do exposto o exeqüente requer a intimação do
executado, para pagar o debito alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 11. “(...) Cite-se o executado para, em
3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o fez ou
justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe decreta-
da a prisão, conforme art. 733 § 1º, do Código de Processo Civil e
art. 19 da Lei 5.478-68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE ANTONIO
CELSON DE ANDRADE MARCOLINO, acerca dos termos da
presente ação e do despacho de fls. 11 dos autos nº. 603/2008 de
Ação de execução de alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE LEONARDO NEUMANN IZIDORO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

 FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de pertencer, espe-
cialmente a LEONARDO NEUMANN IZIDORO, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1210/2007 de AÇÃO DE
ALIMENTOS em que é requerente L. J. I. representado por A. D.
A., e requerido LEONARDO NEUMANN IZIDORO, que pelo
presente fica citado dos termos da ação de alimentos proposta, a
qual aduz o seguinte: durante seis anos a genitora do requerente e o
requerido mantiveram relacionamento amoroso, dessa união adveio
o requerente; porém o requerido, embora tenha registrado o filho,
desde o rompimento da relação, em nada contribuiu até então com o
sustendo do filho; a vista do exposto a genitora do requerente requer
a citação do requerido, para, no prazo legal, conteste o pedido, ten-
do em vista que o requerido encontra-se em local incerto e não sabi-
do, e que seja fixada pensão alimentícia provisória desde a citação
no montante de 1 (um) salário mínimo nacional.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para comparecer
na audiência de conciliação, instrução e julgamento designada para o
dia 16.03.2009 às 14:20 horas, a ser realizada na sala de audiências
deste juízo, à Rua Capitão Frederico Virmond, n° 1913 - Centro -
Guarapuava/PR; e intimada acerca do arbitramento dos alimentos
provisórios fixados no montante de ½ (meio) salário mínimo vigente
no País. Consignados desde a citação.

Advertência:
Lei 5.478/68:
Art. 6°. Na audiência de conciliação e julgamento deverão estar pre-
sentes autor e réu independentemente de intimação e de compareci-
mento de seus representantes.
Art. 7º. O não comparecimento do autor determina o arquivamento
do pedido, e a ausência da parte requerida importa em revelia além
de confissão à matéria de fato. Art. 8° Autor e réu comparecerão a
audiência acompanhados de suas testemunhas, 3 (três) no máximo,
apresentando, nessa ocasião as demais provas.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE LEONAR-
DO NEUMANN IZIDORO, acerca dos termos da presente ação e
do despacho de fls. 10/11 e 39 dos autos nº. 1210/2007 de Ação de
Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 28 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE DERLI TEREZINHA SILVA NEVES.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a DERLI TEREZINHA SILVA NEVES, que
por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 81/2008 de AÇÃO
DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE
em que são requerentes F. S. D. N., e requerida DERLI TEREZI-
NHA SILVA NEVES, que pelo presente fica citada dos termos da
ação de Modificação de guarda e responsabilidade proposta, a qual
aduz o seguinte: o requerente e a requerida mantiveram união está-
vel por 09 (nove) anos, como fruto desse relacionamento resultou o
nascimento de duas filhas L. S. N. e L. S. N.; há cerca de um mês as
infantes estão morando com o requerente e não querem voltar a morar
com a requerida; o requerente passou a prestar as infantes toda as-
sistencial material moral e educacional; a vista do exposto o reque-
rente requer seja concedida a guarda e responsabilidade das infantes.

Resumo do despacho de fls. 18/19. “(...) Com efeito, estando as
adolescentes em comento atualmente, na posse do postulante, não
há qualquer óbice à concessão da guarda provisória(...). Destarte,
defiro o pedido liminar formulado. Lavre-se o competente termo de
guarda e responsabilidade a documentação. Quanto ao pedido de
regulamentação provisória do direito de visitas, outrossim, mister
deferi-lo liminarmente, para oportunizar à demandada que possa re-
tirar as jovens em questão da residência do autor, desde que median-
te contato prévio e com a concordância das adolescentes. As visitas
maternas, por ora, deverão ser realizadas em finais de semana alter-
nados com o demandante. Cite-se a requerida, para, querendo, apre-
sentar reposta, no prazo de 15 (quinze) dias, e sob as penas legais de
confissão e revelia, conforme estabelece o artigo 285 e 319 do Códi-
go de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE DERLI
TEREZINHA SILVA NEVES, acerca dos termos da presente ação
e do despacho de fls.18/19 dos autos nº. 81/2008 de Ação Guarda e
Responsabilidade em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE EDSON MOREIRA BATISTA.

 O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
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DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a EDSON MOREIRA BATISTA, que por
este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 728/2007 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente J. P. F. D. S.
representado por C. T. F. D. S., e executado EDSON MOREIRA
BATISTA, que pelo presente fica citado dos termos da ação de exe-
cução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: conforme au-
tos sob nº 729/2000 de Ação de Investigação de Paternidade cumu-
lada com Alimentos, o executado comprometeu-se a pagar pensão
alimentícia ao exeqüente no valor de 60% (sessenta por cento) do
salário mínimo mensalmente; o executado não vem cumprindo de
forma regular e suficiente o acordado, estando em débito desde mar-
ço de 2007 até a presente data; requer a exeqüente a citação do
executado, para pagar o debito alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 40. “(...)Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe
decretada a prisão, conforme art. 733 § 1º do Código de Processo
Civil e art. 19 da Lei nº 5.478/68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE EDSON
MOREIRA BATISTA, acerca dos termos da presente ação e do
despacho de fls.40 dos autos nº. 728/2007 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE MARCOS KARAS.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a MARCOS KARAS, que por este Juízo e
Cartório tramitam os Autos nº 1329/2007 de AÇÃO DE EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente S. R. K. representa-
da por S. R., e executado MARCOS KARAS, que pelo presente
fica citado dos termos da ação de execução de alimentos proposta, a
qual aduz o seguinte: conforme autos sob nº 1151/2003 de Ação de
Alimentos, o executado comprometeu-se a pagar pensão alimentícia
ao exeqüente no valor de 35% (trinta e cinco por cento) do salário
mínimo mensalmente; o executado não vem cumprindo de forma re-
gular e suficiente o acordado, estando em débito desde outubro de
2007; requer a exeqüente a citação do executado, para pagar o debi-
to alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 14. “(...)Cite-se o executado para que
em 3 (três) dias, efetue o pagamento do debito, prove que o fez ou
justifique a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe decre-
tada a prisão, conforme art. 733 § 1º do Código de Processo Civil e
art. 19 da Lei nº 5.478/68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE MARCOS
KARAS, acerca dos termos da presente ação e do despacho de fls.14
dos autos nº. 1329/2007 de Ação de execução de alimentos em trâ-
mite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 25 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JONADABE DE LARA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JONADABE DE LARA, que por este Juízo
e Cartório tramitam os Autos nº 263/2008 de AÇÃO DE INVES-
TIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ALIMEN-
TOS em que é requerente J. L. D. S. representado por G. D. S., e
requerido JONADABE DE LARA, que pelo presente fica citado
dos termos da ação de investigação de paternidade cumulada com
alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: a genitora do requerente
saía com o requerido, mas não eram namorados; quando engravidou
o requerido queria que ela abortasse; o requerido conhece o infante
porque vê na rua, mas não reconhece como sendo seu filho, a avó
paterna visita o neto; o requerido nunca ajudou em nada; a vista do
exposto a genitora do requerente requer que seja julgada procedente
a ação, declarando o requerido genitor do requerente; a realização

de exames necessários, para obtenção de uma resposta segura; que
seja fixada pensão alimentícia provisória; a citação do requerido, para
que, querendo, conteste o pedido no prazo legal.

Resumo do despacho de fls. 12/13. “(...)No que se refere ao pedido
de alimentos provisórios, não merece guarida, ante a irrepetibilidade
característica da verba alimentar. Indefiro, portanto, o pleito liminar.
Cite-se o requerido para que, querendo, apresente resposta, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob as penas legais de confissão e revelia, nos
termos dos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JONADA-
BE DE LARA, acerca dos termos da presente ação e do despacho
de fls.12/13 dos autos nº. 263/2008 de Ação de Investigação de Pa-
ternidade cumulada com Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JOÃO RICARDO PACHECO.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JOÃO RICARDO PACHECO, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1439/2006 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente B. D. F. P.
representada por M. C. D. F, e executado JOÃO RICARDO PA-
CHECO, que pelo presente fica citado dos termos da ação de exe-
cução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: o executado
nos autos de Ação de Alimentos sob nº 991/2001 comprometeu-se a
pagar pensão alimentícia mensal no valor equivalente a 50% (cin-
qüenta por cento) do salário mínimo nacional; o executado não está
pagando corretamente a pensão; a vista do exposto o exeqüente re-
quer a intimação do executado, para pagar o debito alimentar recla-
mado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 10. “(...) Cite-se o executado para que,
em 3 (três) dias, efetue o pagamento dos alimentos referentes às três
ultimas prestações devidas, bem como as que se vencerem no curso
da demanda,, prove que o fez ou justifique a impossibilidade de efe-
tuá-lo, sob pena de prisão, conforme art. 733 do Código de Processo
Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JOÃO RI-
CARDO PACHECO, acerca dos termos da presente ação e do des-
pacho de fls. 10 dos autos nº. 1439/2006 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE ALEX HENRIQUE MULLER.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a ALEX HENRIQUE MULLER, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 232/2008 de AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE ALIMENTOS em que são exeqüentes A. G. T. M. e
A. H. T. M. representados por S. R. T., e executado ALEX HEN-
RIQUE MULLER, que pelo presente fica citado dos termos da ação
de execução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: confor-
me autos de Ação de Alimentos sob nº 220/2003, o executado assu-
miu o compromisso de pagar alimentos mensais aos exeqüentes com
o equivalente a 84% (oitenta e quatro por cento) do salário mínimo
nacional; o executado desde o mês de dezembro de 2006 vem pagan-
do de forma irregular e insuficiente, estando em débito com os exe-
qüentes; a vista do exposto requerem a intimação do executado, para
pagar o debito alimentar reclamado, sob pena de penhora; não sendo
pago o valor, no prazo legal, seja expedido mandado de penhora e
avaliação.

Pelo presente edital procede-se a citação do executado, nos ter-
mos dos artigos 732 e 652 e seguintes do Código de Processo Civil,
com redação dada pela lei 11.382/2006, para, no prazo de 3 (três)
dias, efetuar o pagamento da dívida. Ficando ciente de que poderá
opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de
penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
da data da juntada aos autos do mandado de citação, consoante arti-
gos 736 e 738 do Código de Processo Civil. Além disso, no prazo
para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovan-
do o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, in-

clusive custas e honorários, poderá requerer seja admitido pagar o
restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo
745-A do Código de Processo Civil. Com fulcro no artigo 652-A do
Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10%
(dez por cento) do valor da dívida, que em caso de pagamento no
prazo de 3 (três) dias supracitado serão reduzidos pela metade.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE ALEX
HENRIQUE MULLER, acerca dos termos da presente ação dos
autos nº. 232/2008 de Ação de Execução de Alimentos em trâmite
neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE CLODOALDO ADALBERTO DE OLIVEIRA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a CLODOALDO ADALBERTO DE OLI-
VEIRA, que por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 325/
2005 de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exe-
qüente V. H. D. O. representado por C. H. D. C., e executado
CLODOALDO ADALBERTO DE OLIVEIRA, que pelo presente
fica citado dos termos da ação de execução de alimentos proposta, a
qual aduz o seguinte: executado comprometeu-se a pagar pensão
alimentícia mensal no valor equivalente a 75% (setenta e cinco por
cento) do salário mínimo nacional; o executado não cumpriu o dis-
positivo legal, ou seja, não pagou as pensões correspondestes ao
período de setembro de 2003 a março de 2005; a vista do exposto o
exeqüente requer a intimação do executado, para pagar o debito ali-
mentar reclamado.

Pelo presente edital procede-se a citação do executado, nos ter-
mos dos artigos 732 e 652 e seguintes do Código de Processo Civil,
com redação dada pela lei 11.382/2006, para, no prazo de 3 (três)
dias, efetuar o pagamento da dívida. Ficando ciente de que poderá
opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de
penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
da data da juntada aos autos do mandado de citação, consoante arti-
gos 736 e 738 do Código de Processo Civil. Além disso, no prazo
para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovan-
do o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, in-
clusive custas e honorários, poderá requerer seja admitido pagar o
restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, na forma do artigo
745-A do Código de Processo Civil. Com fulcro no artigo 652-A do
Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10%
(dez por cento) do valor da dívida, que em caso de pagamento no
prazo de 3 (três) dias supracitado serão reduzidos pela metade.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE CLODO-
ALDO ADALBERTO DE OLIVEIRA, acerca dos termos da pre-
sente ação dos autos nº. 325/2005 de Ação de Execução de Alimen-
tos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE ALESSANDRO CORDOVA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a ALESSANDRO CORDOVA, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 910/2007 de AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente L. U. C. represen-
tada por R. U., e executado ALESSANDRO CORDOVA, que pelo
presente fica citado dos termos da ação de execução de alimentos
proposta, a qual aduz o seguinte: conforme autos de Ação de Disso-
lução de Sociedade de Fato sob nº 65/1997, o executado comprome-
teu-se a pagar pensão alimentícia mensal no valor equivalente a 1
(um) salário mínimo nacional; o executado não está pagando corre-
tamente a pensão desde abril de 2007; a vista do exposto o exeqüen-
te requer a intimação do executado, para pagar o debito alimentar
reclamado, no tríduo legal, estando em lugar incerto e não sabido
conforme demonstra a certidão do Oficial de Justiça às fls.19.

Resumo do despacho de fls. 10. “(...) Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o

fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, nos termos do artigo
733, §1º do Código de processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE ALESSAN-
DRO CORDOVA, acerca dos termos da presente ação e do despa-
cho de fls. 10 dos autos nº. 910/2007 de Ação de Execução de Ali-
mentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE IVAN SERGIO DE RAMOS.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a IVAN SERGIO DE RAMOS, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1033/2008 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente M. L. D. R.
representado por S. A. D L., e executado IVAN SERGIO DE
RAMOS, que pelo presente fica citado dos termos da ação de exe-
cução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: conforme au-
tos de Ação de Homologação de Alimentos sob nº 1347/2003, o exe-
cutado comprometeu-se a pagar alimentos mensais aos exeqüentes
com o equivalente a 20,81% (vinte vírgula oitenta e um por cento)
do salário mínimo nacional; o executado vem pagando de forma irre-
gular e insuficiente, estando em débito com os exeqüentes; a vista do
exposto requerem a intimação do executado, para pagar o debito
alimentar reclamado, no tríduo legal, estando em lugar incerto e não
sabido conforme demonstra a certidão do Oficial de Justiça às fls.18.

Resumo do despacho de fls. 17. “(...) Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, nos termos do artigo
733 do Código de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE IVAN SER-
GIO DE RAMOS, acerca dos termos da presente ação e do despa-
cho de fls. 14 dos autos nº. 1033/2008 de Ação de Execução de
Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE WILSON FÁBIO TEIXEIRA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a WILSON FÁBIO TEIXEIRA, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 653/2008 de AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente W. C. K. T. repre-
sentado por S. L. K. D. S., e executado WILSON FÁBIO TEI-
XEIRA, que pelo presente fica citado dos termos da ação de execu-
ção de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: as partes acorda-
ram em 04.02.1998, que o executado pagaria pensão alimentícia
mensal ao exeqüente no valor de 83,33% (oitenta e três vírgula trinta
e três por cento) do salário mínimo, nos autos 130/1998 de Ação de
Separação Consensual; o executado não cumpriu o dispositivo legal,
não pagando as pensões dos meses de março, abril e maio de 2008;
considerando o valor do salário mínimo nacional atual, o executado
está em débito com o exeqüente em um total de R% 1.069,10 (um
mil, sessenta e nove reais e dez centavos); requer a exeqüente a cita-
ção do executado, para pagar o debito alimentar reclamado, no trí-
duo legal.

Resumo do despacho de fls. 17. “(...) Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, conforme artigo 733
do Código de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE WILSON
FÁBIO TEIXEIRA, acerca dos termos da presente ação e do des-
pacho de fls. 17 dos autos nº. 653/2008 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
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aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

vEDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE ALTEVIR NOGUEIRA DA SILVA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a ALTEVIR NOGUEIRA DA SILVA, que
por este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1426/2007 de AÇÃO
DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM
ALIMENTOS em que é requerente A. E. D. D. representado por
E. E. D. D. D. C., e requerido ALTEVIR NOGUEIRA DA SILVA,
que pelo presente fica citado dos termos da Ação de Investigação de
Paternidade cumulada com alimentos proposta, a qual aduz o se-
guinte: o requerido e a genitora do requerente conviviam até o nasci-
mento do primeiro filho, e quando do nascimento do requerente, o
requerido já havia deixado o lar, foi embora e não registrou o segun-
do filho, ora requerente; a vista do exposto a genitora do requerente
requer seja a presente ação julgada procedente, com a realização dos
exames necessários para obtenção de uma resposta segura, e que
seja desde logo, fixada pensão alimentícia, pelo menos no valor de
30% (trinta por cento) do salário mínimo nacional, tendo em vista
que o requerido encontra-se em local incerto e não sabido, conforme
demonstra a certidão do Oficial de Justiça de fls. 32.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para, querendo,
por meio de advogado, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando advertido de que, se não contestar a ação se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos
termos dos artigos 285 e 297 do Código de Processo Civil.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE ALTEVIR
NOGUEIRA DA SILVA, acerca dos termos da presente ação dos
autos nº. 1426/2007 de Ação de Investigação de Paternidade cumu-
lada com Alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JOSÉ NELSON TERNOUSKI.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JOSÉ NELSON TERNOUSKI, que por
este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1235/2008 de AÇÃO DE
DIVORCIO POR CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO em que é re-
querente A. A. R., e requerido JOSÉ NELSON TERNOUSKI, que
pelo presente fica citado dos termos da Ação de Divórcio por Con-
versão de Separação proposta, a qual aduz o seguinte: por sentença
proferida pelo Juiz de Direito da Vara da Família, a sociedade conju-
gal da requerente foi dissolvida em 26.10.2004, já transitada em jul-
gado, o prazo para conversão da separação já se encontra vencido, o
requerido não vem cumprindo com as obrigações para com os filhos,
pois após a separação foi embora para o Município de Candoi e não
mais voltou para ver os filhos e sua família está em lugar incerto e
não sabido.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para, querendo,
por meio de advogado, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando advertido de que, se não contestar a ação se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos
termos dos artigos 285 e 297 do Código de Processo Civil.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JOSÉ NEL-
SON TERNOUSKI, acerca dos termos da presente ação dos autos
nº. 1235/2008 de Ação de Divórcio por Conversão de Separação em
trâmite neste juízo.
Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE LEILA DA SILVA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-

LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a LEILA DA SILVA, que por este Juízo e
Cartório tramitam os Autos nº 149/2002 de AÇÃO DE NEGATÓ-
RIA DE PATERNIDADE em que é requerente F. G. D. S, e reque-
ridos L. D. S. S. e LEILA DA SILVA, que pelo presente fica citada
dos termos da ação de negatória de paternidade proposta, a qual
aduz o seguinte: o requerente foi procurado para assumir a paterni-
dade do infante L. D. S. S., ora requerido, não o fazendo de forma
voluntaria, tendo sido ameaçado por parentes e familiares; a vista do
exposto o requer que seja cancelada na certidão de nascimento do
requerido o nome do autor como seu pai; a citação do requerido,
para, querendo, contestar a presente ação tendo em vista que o re-
querido encontra-se em local incerto e não sabido, conforme demons-
tra a certidão do Oficial de Justiça de fls. 31v.
Pelo presente edital fica a parte requerida citada, para, querendo,
por meio de advogado, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando advertido de que, se não contestar a ação se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos
termos dos artigos 285 e 297 do Código de Processo Civil.

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE LEILA DA
SILVA, acerca dos termos da presente ação e do despacho de fls.07
dos autos nº. 149/2002 de Ação de Negatória de Paternidade em
trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

  EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 DIAS
 ALEXSANDRO FERNANDES E EMERSON OVITSKIA

O Dr. WILLIAM DA COSTA MM. Juiz de Direito  da Primeira Vara
Criminal da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 60 (sessenta) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente os réus ALEXSANDRO FER-
NANDES, brasileiro, solteiro, jardineiro, filho de Brandizio Fernan-
des e Dirce Aparecida Fernandes, residente e domiciliado na Rua E,
nº 484 – Bairro Industrial, nesta cidade e Comarca e Emerson
Ovitskia, brasileiro, solteiro, pedreiro, filho de Erondina Ovitski,
residente e domiciliado na Rua Juarez Martins Lustosa, 779 – Bairro
Industrial, nesta cidade e comarca pelo presente Intima-os para to-
marem ciência da Sentença Absolutória proferida em 18/06/2008,
onde foi julgada improcedente a denúncia para o fim de ABSOL-
VER os réus dos fatos que lhe foram imputados, com fundamento
no inciso III do art. 386 do Código de Processo Penal nos autos de
Processo Crime nº 2002.259-0.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Guarapuava, Estado do
Paraná, aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito
(10/12/2008). Eu ______________________ (Surama Klüber), Au-
xiliar Administrativa, digitei e subscrevi.

  WILLIAM DA COSTA
 Juiz de Direito

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE JOSÉ AGNEL DE ALMEIDA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a JOSÉ AGNEL DE ALMEIDA, que por este
Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 381/2008 de AÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE ALIMENTOS em que é exeqüente G. S. D. A. repre-
sentado por S. S., e executado JOSÉ AGNEL DE ALMEIDA, que
pelo presente fica citado dos termos da ação de execução de alimen-
tos proposta, a qual aduz o seguinte: a genitora do exeqüente ajui-
zou Ação de Alimentos sob nº 979/2004, tendo o executado concor-
dado a pagar, a titulo de alimentos mensais o valor de 33% (trinta e
três por cento) do salário mínimo; o executado não cumpriu o dispo-
sitivo legal, não pagando as pensões dos meses de janeiro, fevereiro
e março de 2008; considerando o valor do salário mínimo nacional
atual, o executado está em débito com o exeqüente em um total de
R$ 1.069,10 (um mil, sessenta e nove reais e dez centavos); requer a
exeqüente a citação do executado, para pagar o debito alimentar re-
clamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 09. “(...) Cite-se o devedor para, no
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe
decretada a prisão, conforme art. 733 § 1º do Código de Processo
Civil e art. 19 da lei nº 5.478/68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE JOSÉ

AGNEL DE ALMEIDA, acerca dos termos da presente ação e do
despacho de fls. 09 dos autos nº. 381/2008 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE GILMAR DOS SANTOS.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a GILMAR DOS SANTOS, que por este Ju-
ízo e Cartório tramitam os Autos nº 129/2008 de AÇÃO DE DI-
VORCIO em que é requerente S. D. L. S. D. S., e requerido GIL-
MAR DOS SANTOS, que pelo presente fica citado dos termos da
ação de divorcio proposta, a qual aduz o seguinte: a requerente é
casada com o requerido desde 22.12.1993, pelo regime de comu-
nhão parcial de bens, a vida conjugal do casal perdurou até janeiro
de 2006, devido a inúmeros desentendimentos, sendo que o requeri-
do abandonou o lar; durante a vida conjugal não acumularam bens, e
pertences pessoais já foram divididos; quanto aos filhos, permane-
cem com a requerente desde então, onde vem mantendo-os sob sua
guarda, devendo assim permanecer; a requerente deseja voltar a usar
o nome de solteira; a vista do exposto o requer a citação do requeri-
do, para que, caso queira, conteste a presente ação, sob pena de
confissão quanto a matéria de fato, sob pena de revelia.

Resumo do despacho de fls. 11/12. “(...) Cite-se o requerido para,
querendo, apresentar resposta, no prazo de 15 (quinze) dias e sob as
penas legais de confissão e revelia, conforme dispõe os artigos 285 e
319 do Código de Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE GILMAR
DOS SANTOS, acerca dos termos da presente ação e do despacho
de fls.11/12 dos autos nº. 129/2008 de Ação de divorcio em trâmite
neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE VARLENE DA SILVA PEREIRA.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a VARLENE DA SILVA PEREIRA, que por
este Juízo e Cartório tramitam os Autos nº 1130/2007 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS em que são exeqüentes W. F. P. e
D. F. P. representados por J. C. F., e executado VARLENE DA
SILVA PEREIRA, que pelo presente fica citado dos termos da ação
de execução de alimentos proposta, a qual aduz o seguinte: em
26.07.2007 o executado foi condenado a pagar pensão alimentícia
mensal no valor equivalente a 33% (trinta e três por cento) do salário
mínimo nacional, conforme autos de Ação de Alimentos sob nº 785/
2006; o executado não cumpriu o dispositivo legal, ou seja, não pa-
gou os meses de julho, agosto e setembro de 2007; a vista do expos-
to o exeqüente requer a intimação do executado, para pagar o debito
alimentar reclamado, no tríduo legal.

Resumo do despacho de fls. 11. “(...) Cite-se o executado para, em
3 (três) dias, efetuar o pagamento do debito, provar que o fez ou
justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de ser-lhe decreta-
da a prisão, conforme art. 733 § 1º, do Código de Processo Civil e
art. 19 da Lei 5.478-68.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE VARLENE
DA SILVA PEREIRA, acerca dos termos da presente ação e do
despacho de fls. 11 dos autos nº. 1130/2007 de Ação de execução de
alimentos em trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 27 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

  EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA
CITAÇÃO DE GILSON MOSCAL.

O DOUTOR GLAUCO ALESSANDRO DE OLIVEIRA, JUIZ DE
DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍ-
LIA E ANEXOS DESTA COMARCA.

                  FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja de per-
tencer, especialmente a GILSON MOSCAL, que por este Juízo e
Cartório tramitam os Autos nº 371/2008 de AÇÃO DE DIVOR-
CIO LITIGIOSO em que é requerente E. A. D. S. M., e requerido
GILSON MOSCAL, que pelo presente fica citado dos termos da
ação de divorcio litigioso proposta, a qual aduz o seguinte: a reque-
rente casou com o requerido em 06.01.2001, pelo regime de comu-
nhão parcial de bens, dessa união adveio um filho; a convivência foi
sempre muito tumultuada, mercê do comportamento irresponsável e
violento do requerido; em data de 17.03.2004, houve a separação de
fato; a requerente necessita do divorcio para recompor sua vida pes-
soal e financeira; a vista do exposto requer o arbitramento dos ali-
mentos provisórios em favor do filho no percentual de 33 % (trinta e
três por cento) dos rendimentos do requerido.

Resumo do despacho de fls. 19/20. “(...) Destarte, e porque ausen-
tes melhores elementos probatórios, arbitro, provisoriamente, os ali-
mentos devidos ao filho comum no montante de 1 (um) salário míni-
mo vigente no País. Cite-se o requerido para, querendo, apresentar
resposta, no prazo de 15 (quinze) dias e sob as penas legais de con-
fissão e revelia, conforme dispõe os artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil.”

E para que ninguém possa alegar ignorância se passou o presente
edital e cópias de igual teor e forma, que serão afixados no átrio do
Fórum e publicadas conforme a lei, para CITAÇÃO DE GILMAR
DOS SANTOS, acerca dos termos da presente ação e do despacho
de fls.19/20 dos autos nº. 371/2008 de Ação de divorcio litigioso em
trâmite neste juízo.

Dado e passado neste Município de Guarapuava, Estado do Paraná,
aos 28 de novembro de 2008. Eu _______________ (Lenise M.R.C.
Silvestre), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

Lenise M.R.C.Silvestre
Escrivã ( Aut.Port.63-00)

guaratuba

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE GUARATUBA                   ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO

RÉU: CLAUDINEI RIBEIRO FERREIRA

 . Execução de Pena nº 2008.828-9

A Doutora MARISA DE FREITAS-Meritíssima Juíza de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Guaratuba - Estado do Paraná, etc...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, expedido com
o prazo de vinte dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu CLAUDINEI RIBEIRO
FERREIRA, brasileiro, nascido em 08/12/1980, filho de Orlando de
Souza Ferreira e Maria de Lourdes Ferreira, estando atualmente em
lugar incerto e não sabido, pelo presente intima-o e chama-o a com-
parecer perante este Juízo, no Edifício do Fórum local, sito à Rua
José N. Abagge, nº 1330, Bairro COHAPAR, no dia 02 de março de
2009, às 15:30 horas, a fim participar da audiência admonitória de-
signada nos autos acima mencionados, sob pena de regressão do re-
gime prisional.

DADO E PAS-
SADO nesta cidade e Comarca de Guaratuba - PR., aos 17 de de-
zembro de 2008. Eu............................... (Lorizete Aparecida Ma-
chado Leal), Auxiliar de Cartório que digitei e subscrevi.

MARISA DE FREITAS
   Juíza de Direito

ibiporã

 JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE
IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Ibiporã-PR.,
F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este edital
para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos adiante nomi-
nados: AUTOS Nº 455/2007 de  PEDIDO DE INTERDIÇÃO onde
é Requerente ELIZABETH FERRARI MARIA, brasileira, casada,
do lar, resdente nesta cidade à Rua Santa Luzia, 176, RG.nº 3.328.831-
0-PR e CPF.nº 458.453.799-20, e Requerido(a) SIMONE FERRA-
RI MARIA, brasileira, solteira, nascida aos 14 de julho de 1987,
filha de Eldeci Egidio Maria e de Elizabeth Ferrari Maria, residente
nesta cidade juntamente com seus pais, à Rua Santa Luzia, 176, RG.nº

Guaratuba

Ibiporã
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10.379.854-0-PR e CPF.nº 064.135.919-51; OBJETIVO: Dar co-
nhecimento a terceiros, para que no futuro não aleguem ignorância,
das alegações do(a) Requerente, de que o(a) Requerido(a) SIMONE
FERRARI MARIA, brasileira, solteira, nascida aos 14 de julho de
1987, filha de Eldeci Egidio Maria e de Elizabeth Ferrari Maria, resi-
dente nesta cidade juntamente com seus pais, à Rua Santa Luzia,
176, RG.nº 10.379.854-0-PR e CPF.nº 064.135.919-51 é portador(a)
de deficiência mental, por isso sendo incapaz de reger sua pessoa e
administrar os bens que venha a possuir, conforme declaração médi-
ca acostada aos autos, cujo pedido foi deferido pelo MM. Juiz, que
determinou ao cumprimento do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado
Curador(a) Especial o(a) Requerente supra nominado(a). Passado
no Cartório Cível, Comércio e Anexos da Comarca de Ibiporã-PR.,
com endereço à Av. dos Estudantes nº 351, ao(s) 01 de dezembro de
2008. a. Érys Urquiza Monteiro, E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
Juiz de Direito

icaraima

  Juízo de Direito da Única vara Criminal
Av. Antero Francisco Soares, 630, Centro, CEP: 87530-000 –

Fone: (044)

TERMO DE ALISTAMENTO DE JURADOS DEFINITIVA

Aos 10 (dez) dias do mês de dezembro do ano de 2008 (dois mil e
oito), nesta Comarca de Icaraima, Estado do Paraná, consoante de-
terminação legal disposta na seção IV, da Lei Federal 11.689/08, foi
organizada a lista geral de jurados da Comarca de Icaraíma, Estado
do Paraná, mediante indicações das autoridades locais , associações
de classe e bairro, entidades associativas e culturais, instituições de
ensino em geral, universidades, sindicatos, repartições públicas e
outros núcleos comunitários. Segue em anexo a transcrição dos arti-
gos 436 a 446 da Lei Federal nº 11.689/2008.

 SEQ. NOME OCUPAÇÃO ENDEREÇO FONE

 1 ADALBERTO DE  PAULA FARIA PECUARISTA
RUA JOSE PERES Nº 1.211 - ICARAIMA  
 2 ADALBERTO FERGUEIRA JARDINEIRO
AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS S/Nº - ICARAIMA
 
 3 ADELSON MARCOS VICENTIMFARMACEUTI-
COAVENIDA RAUL BARBOSA DIAS Nº 530 - ICARAIMA  

 4 ADIEL DE OLIVEIRA PROFESSOR
COLEGIO RAQUEL DE QUEIROZ - IVATÉ  
 5 ADMILSON MARCONATO PROFESSOR
RUA EDNA DE ANDRADE S/Nº - ICARAIMA  
 6 ADRIANO FERNANDES PIRES PECUARISTA
ESTRADA DA VILA RIDA DO IVAI KM 05 - ICARAIMA  

 7 ALBERTO VIDUINO STELA PROFESSOR
RUA SERRA DOS DOURADOS S/Nº - IVATE  
 8 ALDACIR CICERO BARBOSA ESCRITURÁ-
RIO RUA PARANAGUA Nº 4.860 - IVATE  

 9 ALTAIR GOMES DO LAR
RUA DOS PIONEIROS S/Nº - ICARAIMA  
 10 ANA LÚCIA TRISTÃO BARBOSA ESTUDANTE
RUA JOSÉ PERES S/Nº - ICARAÍMA  
 11 ANDRÉ STOPASSOLI PECUARISTA
RUA NATHAL MANOSSO Nº 350 - ICARAIMA 
 12 BENEDITO CARLOS DE ALMEIDA MOTORISTA
AVENIDA AFONSO MEIRA S/Nº - ICARAIMA  
 13 BRUNO COSTA MIRANDA ESTUDANTE
AVENIDA AFONSO MEIRA Nº 930 - ICARAÍMA  

 14 CÍCERO COSMO DIRETOR DE
COLÉGIOCOLÉGIO ESTADUAL DE ALTO PARAÍSO  

 15 CLAUDIA CRISTINA PIOVESAN PROFESSORA
RUA JOSE PERES S/Nº - ICARAIMA  
 16 CLAUDIA MARIA DE LIMA ESTUDANTE
ESTRADA NOVA PARA VILA RICA KM 15 – FAZ.  PALMEIRA -
ICARAIMA.  
 17CLAUDIA ROSANA FERREIRA DA ROCHA SILVACOMER-
CIANTEAVENIDA IVANILDO LUCIO DOS SANTOS Nº 406 -
ICARAIMA  
 18 CLAUDINEI CAJUEIRO DA SILVA COMERCIAN-
TERUA FRANCISCA BONFIM CARDEAL Nº 573 - ICARAIMA
 
 19 CLAUDINEI TRISTÃO BARBOSA AGRICULTOR
RUA MONTE BELO S/Nº, PRÓXIMO A ANTIGA APMI - ICA-
RAIMA.  
 20 CLAYTON PERIN GERENTE AD-
MINISTRATIVORUA MARINGÁ Nº 2.336 - IVATE  

  21 CRISTIANE MANTELLATO TÉCNICO AD-
MINISTRATIVORUA SERRA DOS DOURADOS S/Nº - IVATE  

 22 CRISTINA MARCELINO SECRETÁRIA
ODONTOLOGIA MARIA ELIZA BORTOT SOARES - ICARAÍ-
MA  
 23 DANIEL PAULO DUARTE AUXILIAR DE
ESCRITORIORUA EDSON DE SOUZA Nº 587 - ICARAIMA  

 24 DEOLY ELOI DA SILVA PROFESSOR
RUA SERRA DOS DOURADOS N° 2.812 – IVATE  

  25 DEUZENI PEREIRA TORRES MOTORISTA
AVENIDA PRINCIPAL S/Nº - VILA RIDA DO IVAI - ICARAIMA
 
 26 DORIVAL GONÇALVES DIAS MOTORISTA
ESTRADA PAULISTA km 06 - ICARAIMA  
 27 EDILSON CHALEGRE NUNES TÉCNICO EM
INFORMÁTICARUA MARINGÁ Nº 2.280 - IVATE  

 28 EDILSON JORGE DA SILVA COMERCIAN-
TEAVENIDA IVANILDO LUCIO DOS SANTOS Nº 406 - ICARA-
IMA  
 29 EDNA FÁTIMA DE GIORGE CORSATO PROFESSORA
RUA DOS PIONEIROS Nº 923 - ICARAÍMA  
 30 EDNA NASCIMENTO DE SOUZA -
RUA JOSÉ GONÇALVES DE OLIVEIRA Nº 1.785 - ALTO PARA-
ÍSO  
 31 ELAIANE CRISTINA HONÓRIO PROFESSORA
RUA EDSON DE SOUZA Nº 730 - ICARAÍMA  
 32 ELIS REGINA DE SOUZA SECRETÁRIA
RUA LEONILDO FRANCISCO DE ASSIS Nº 719 - ICARAÍMA  

 33 EMIRO NOVAES CABELEIREI-
ROAO LADO DO BANCO BRADESCO - IVATÉ  

 34 EPITACIO FERNANDES RIBEIRO JUNIOR TECNICO EM
AGROPECUARIARUA DOS PIONEIROS Nº 780 - ICARAIMA  

 35FABIANA CRISTINA SCARVECCHI DE SOUZAVENDEDO-
RA PARAÍSO CONFECÇÕES - ICARAÍMA  

 36 FABIANO VERGENTINO - AVENIDA RE-
CIFE S/Nº - VILA RICA DO IVAI - ICARAIMA  
 37 GILMAR GIRÃO TELEFONISTA RUA JOSE PE-
RES S/Nº - ICARAIMA  
 38 GILVAN BARBOSA CHEFE DIVI-
SAO DE SERVIÇOS GERAISRUA PROFESSORA IOLANDA Nº
790 - ICARAIMA  
 39 HAMILTON ZEQUINIDIRETOR V. O.
SERVIÇOS GERAISRUA PROFESSORA IOLANDA S/Nº - ICA-
RAIMA  
 40JANE ELIZA DOMINGOS DA SILVA PAVAN PROFESSORA
RUA NATHAL MANOSSO S/Nº - ICARAIMA  
 41 JÉSSICA SENA CAIXA
SUPERMERCADO  PLANALTO - ICARAÍMA  
 42JESUS MARIO GONÇALVES DE OLIVEIRA COMERCIAN-
TEAVENIDA GENERCY DELFINO COELHO - ICARAIMA  

 43 JOÃO BATISTA ESTEVES DE ÁVILA PECUARISTA
RUA FRANCISCA BONFIM CARDEAL Nº 1134 - ICARAÍMA  

 44 JOAO PEDROSO VENDEDORAVENIDA SAN-
TA LUZIA Nº 654 - ICARAIMA  
 45 JOÃO VICENTE DIAS NIGRE PROFESSOR
ESTRADA P/ ALTO PARAISO - ICARAIMA  
 46 JOAQUIM BARBOSA NOVAIS EMPRESÁRIO
RUA MARINGÁ Nº 2.336 - IVATE  
 47 JONAS VELOZO PECUARISTA
ESTRADA PAULISTA KM 11, FAZENDA BELA VISTA - ICARA-
IMA  
 48 JOSÉ CARVALHO DA SILVA ASSESSOR DE
PLANEJAMENTORUA JOSE PERES S/Nº - ICARAIMA  

 49 JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA PROFESSOR
AVENIDA PRINCIPAL S/Nº - VILA RIDA DO IVAI - ICARAIMA
 
 50 JOSÉ PATRÍCIO AMORIMFUNCIONÁRIO PÚBLICO PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA  

 51 JOSÉ PERES NETO RADIALISTA AVENIDA
ALDO GUIRARDELO Nº 421 - ICARAIMA  
 52 JULIANA PEDROSO ESTUDANTE
PROXIMO A CHALEGRE CORRETORA DE SEGUROS - IVATÉ
 
 53 JULIANO LUCIO DOS SANTOS MECÂNICO
RUA PROJETADA 2 Nº 29  
 54 KATIA SITTA ESTAGIÁRIA
RUA JOSE PERES Nº 986 - ICARAIMA  
 55 LAÉRCIO FERNANDES MOTORISTA
RUA PROFESSORA YOLANDA DE CARVALHO Nº 200 - ICA-
RAIMA  
 56 LAERTE MANOEL BEZERRA COMERCIAN-
TEAVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS S/Nº- CONJ SAN-
TA LUZIA- ICARAIMA  
 57 LETÍCIA FERGUEIRA COMERCIAN-
TE LOJA CASTELINE - ICARAÍMA  

 58 LETÍCIA VILELA ESTUDANTE
RUA EXPEDITO VICENTE DA SILVA S Nº - ICARAIMA  

 59 LOANDERSON CRUZ FARIA ESTUDANTE
RUA NATHAL MANOSSO , PROXIMO À RODOVIÁRIA - ICA-
RAIMA  
 60 LUCIA DOMINGOS RODRIGUES CHEFE DIVI-
SAO DE IND. COM. E TURISMORUA LEONILDO FRANCISCO
DE ASSIS S/Nº - ICARAIMA  
 61 LUIZ BRAZ GANZAROLLI PRODUTOR
RURALESTRADA PARA VILA RICA DO IVAI KM 01- CHACA-
RA N. Sª DE FATIMA - ICARAIMA  
 62 LUIZ ILISEU DOS SANTOS AGRICULTOR
ESTRADA TRINTA, FAZENDA CANAÃ - ALTO PARAISO  

 63 LUIZ RUBENS CANDIANI VEREADOR
FUNDOS DA IGREJA CATÓLICA DE IVATÉ  
 64 MARCELO LUIS SANTANA ENFERMEIRO
RUA PONTA GROSSA Nº 1.820 -  IVATÉ  

 65 MARCIA PAGANELI
FUNCIONÁRIO PÚBLICOCAMARA DE VEREADORES DE
ALTO PARAISO  
 66 MARCOS AMOROSO DA CRUZ EMPRESÁRIO
AVENIDA HERMES VISSOTO Nº 780 - ICARAIMA  

 67 MARIA ANTONIA DA SILVA COMERCIAN-
TE ESTRADA DA BARRA km 06 - ICARAIMA  

 68 MARIA IZAURA MARTINS PROFESSORA
AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS S/Nº - CONJUNTO
SANTA LUZIA - ICARAÍMA  
 69 MARIA JOSE DA SILVA BRITOAUXILIAR AD-
MINISTRATIVOAVENIDA RIO DE JANEIRO Nº 2.245 – IVATE
 
 70 MARIA MARKO TEIXEIRA -
RUA JOSUÉ BALTAZAR RODRIGUES - ALTO PARAÍSO  

 71 MARIA ROSA LIMA CARDOSO DO LAR
RUA FLAVIO FERNANDES RIBEIRO Nº 739 - ICARAIMA  

 72 MATEUS FORTUNATO PERIM JUNIOR AGRICULTOR
ESTRADA JUNDIÁ KM 03, SÍTIO N. Sª. APARECIDA - ICARA-
IMA  
 73 MIRIAM MAGALY BARBOSA PROFESSORA
PORTO CAMARGO - ICARAIMA  
 74 MÔNICA AVELINO MOZAQUATROFUNCIONÁRIA
PÚBLICARUA DOS PIONEIROS  Nº 958 - ICARAIMA  

 75 NANCI  PINI DOMINGOS KUPLANS PROFESSORA
RUA EDSON DE SOUZA Nº 840 - ICARAIMA  
 76 NICODEMO MORAIS COMERCIAN-
TE RUA JOSE PERES S/Nº - ICARAIMA  

 77 NILDO SOARES NOGUEIRA EMPRESÁRIO
RUA IVANILDO LUCIO DOS SANTOS Nº 330 - ICARAIMA  

 78 NILSON LUIZ MATCHIL MARAN ENGENHEIRO
RUA FRANCISCA BONFIM CARDEAL S/Nº - ICARAIMA  

 79 ODAIR CRISTÓFOLI LISBOA COMERCIAN-
TEAVENIDA RAUL BARBOSA DIAS Nº 30 - ICARAIMA  

 80 OSVALDO BONATO
FUNCIONÁRIO PÚBLICOAVENIDA SANTA LUZIA Nº 511 -
ICARAIMA  
 81 OSVALDO CORDEIROCHEFE DV. FIS-
CALESTRADA P/ PORTO CAMARGO - ICARAIMA  

 82 OSVALDO PIOVESAN OFICIAL AD-
MINISTRATIVOESTRADA PAULISTA KM 01- ICARAIMA  

 83 PAULO ROGERIO MESQUITAEMPRESÁRIO
AVENIDA RIO DE JANEIRO Nº 2.717 – IVATE  

 84 PRISCILA PULTRINI ESTUDANTE
AVENIDA HERMES VISSOTO Nº 470 - ICARAIMA  

 85 QUELI CRISTINA DE ALMEIDAPROFESSORA
AVENIDA AFONSO MEIRA Nº 556 - ICARAÍMA  

 86RENATO ALESSANDRO RIBEIRO NUNES ESTUDANTE
RUA LEONILDO FRANCISCO DE ASSIS Nº 227 - ICARAI-
MA  
 87 RICARDO GALVÃO FOTÓGRAFO
AVENIDA RIO DE JANEIRO Nº 2.301 - IVATÉ  

 88 RINALDO ANDREUCCI DE SOUZA PROFESSOR
RUA PARANAGUA S N° - IVATE  
 89 ROSANGELA ZAMPAR FISIOTERA-
PEUTAAVENIDA RAUL BARBOSA DIAS Nº 437 - ICARAI-
MA  
 90 RUBENS DOS SANTOS MOTORISTA
AVENIDA LIBERDADE S/Nº - ICARAIMA  
 91 RUI MARIO SOARES VIGIA
RUA JOSE PERES S/Nº - ICARAIMA  
 92 RUI RIBEIRO COMERCIAN-
TEAVENIDA HERMES VISSOTO S/Nº - ICARAIMA  

 93 SANDRA APARECIDA PEREIRA BRITO PROFESSORA
AVENIDA AFONSO MEIRA Nº 395 - ICARAIMA  

 94 SANDRA SALATA DO LAR
AVENIDA HERMES VISSOTO Nº 1130 - ICARAIMA  

 95 SILVANA BARBOSA MUNIZ BANCÁRIA
RUA DOS PIONEIROS Nº 997 - ICARAIMA  
 96 SILVANA DEL PINTOR ESTUDANTE
AVENIDA LICERIO SOARES DOS SANTOS Nº 1.014 - ICARAI-
MA  
 97 SIMONE AVELINO MOZZAQUATRO COMERCIAN-
TE RUA DOS PIONEIROS Nº 958 - ICARAIMA  

 98 SIMOTE SITTA ESTUDANTE
RUA JOSE PERES Nº 986 - ICARAIMA  

99 SUZANA FER-
REIRA GRACIANO FUNCIONÁRIA PÚBLICARUA IZUPERIO
DE OLIVEIRA SOUZA  - ICARAIMA  

100 TANIA MARA
ARAUJO PROFESSORA RUA NATHAL
MANOSSO Nº 895 - ICARAIMA  

101 THANIA
CHRISTINA DE OLIVEIRA GUIMARÃESCOMERCIANTERUA
NATHAL MANOSSO S/Nº - ICARAIMA  

102VANDA ROCHA

FERNANDES MACHADO - RUA PROFES-
SOR PEDRO DA SILVEIRA - ALTO PARAÍSO  
 103VANDERLEI DE OLIVEIRA MAGALHÃES EMPRESÁRIO
RUA NATHAL MANOSSO Nº 567 - ICARAIMA 

104 VERA LUCIA JOSE DE ARAUJOPROFESSORA RUA
FRANCISCA BONFIM CARDEAL S/Nº - ICARAIMA  

 105 VERA LUCIA SALTONAUXILIAR DE ESCRITORIO RUA
MONTE BELO Nº 933 - ICARAÍMA  

106 VILMA TONHI PROFESSORA AVENIDA PA-
RANÁ Nº 1.756 – IVATÉ  

107 WAGNER LUIZ DEL PINTOREMPRESÁRIO AVENIDA LI-
CERIO SOARES DOS SANTOS Nº 1.014 - ICARAIMA  

 108  WILSON CRISTOFOLI LISBOAEMPRESÁRIO AVENIDA
RAUL BARBOSA DIAS Nº 46 - ICARAIMA  

Concluída esta revisão e qualificação dos Jurados definitivos, man-
dou o MM. Juiz que eu, Escrivã lavrasse o presente termo que, de-
pois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu,
_____________ (Lídia Silva e Rossi), Escrivã que o fiz digitar e
subscrevi.

SANDRA DAL MOLIN
JUIZ DE DIREITO

ANEXO I

Seção  VIII
Da Função do Jurado

‘Art. 436.  O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreen-
derá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória idoneida-
de.
§ 1o  Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou
deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo,
profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução.
§ 2o  A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no
valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de
acordo com a condição econômica do jurado.’ (NR)
‘Art. 437.  Estão isentos do serviço do júri:
I – o Presidente da República e os Ministros de Estado;
II – os Governadores e seus respectivos Secretários;
III – os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislati-
vas e das Câmaras Distrital e Municipais;
IV – os Prefeitos Municipais;
V – os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defenso-
ria Pública;
VI – os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da
Defensoria Pública;
VII – as autoridades e os servidores da polícia e da segurança públi-
ca;
VIII – os militares em serviço ativo;
IX – os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua
dispensa;
X – aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento. ’
(NR)
‘Art. 438.  A recusa ao serviço do júri fundada em convicção religi-
osa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço al-
ternativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto
não prestar o serviço imposto.
§ 1o  Entende-se por serviço alternativo o exercício de atividades de
caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo produti-
vo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério Públi-
co ou em entidade conveniada para esses fins.
§ 2o  O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.’ (NR)
‘Art. 439.  O exercício efetivo da função de jurado constituirá servi-
ço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e
assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julga-
mento definitivo.’ (NR)
‘Art. 440.  Constitui também direito do jurado, na condição do art.
439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas lici-
tações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou
função pública, bem como nos casos de promoção funcional ou re-
moção voluntária.’ (NR)
‘Art. 441.  Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário
do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri.’ (NR)
‘Art. 442.  Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer
no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dispensado
pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salários
mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua condição econômi-
ca.’ (NR)
‘Art. 443.  Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante
devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipóteses de
força maior, até o momento da chamada dos jurados.’ (NR)
‘Art. 444.  O jurado somente será dispensado por decisão motivada
do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos.’ (NR)
‘Art. 445.  O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-
la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em que o são
os juízes togados.’ (NR)
‘Art. 446.  Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os
dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equiparação
de responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código.’ (NR)

Icaraíma
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 Ipiranga

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 20 DIAS

Expedido nos autos de Usucapião Extraordinário sob nº 174/2008
em que é requerente Ivo Salvador Cogo Filho e outros e requeri-
do Jair Almeida Rocha.
A Doutora Alexandra Aparecida de Souza Dalla Barba, MM.ª Juíza
de Direito desta Comarca de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei, etc...
C I T A, com o prazo de 20 (vinte) dias, os eventuais herdeiros,
possuidores ou terceiros interessados, residentes em lugar incer-
to e não sabido, para querendo, no prazo legal, apresentar con-
testação, sob pena de não o fazendo, serem havidos como verda-
deiros os fatos articulados na inicial (artigos 285 e 319, ambos
do Código de Processo Civil).
Descrição do imóvel: Um imóvel urbano localizado na Rua Major
Vicente de Castro, nº 190, Município de Ipiranga, Estado do Paraná,
com área de 360,57 m².
Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.
Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Ipiranga Estado do Pa-
raná, aos vinte e sete dias do mês de novembro de dois mil e oito (27/
11/2008). Eu,                Noemi Rodrigues Stromberg, Escrivã do Cível
que o fiz digitar, conferi e assino.
Alexandra Aparecida de Souza Dalla Barba
Juíza de Direito

 IRETAMA

      JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL
 COMARCA DE IRETAMA - PARANÁ

         EDITAL  DE  PRAÇA E INTIMAÇÃO

Pelo presente se faz saber a todos, que será(ão)  levado(s) a  arrema-
tação, o(s) bem(ns) de propriedade do(a,s) devedor(a,es) JOAQUIM
RODRIGUES DA SILVA, na seguinte forma:
PRIMEIRA PRAÇA:  Dia  12/03/2009 às 09:30 horas, por preço
não inferior ao da avaliação
SEGUNDA PRAÇA:  Dia  17/03/2009 às 09:30 horas, para a venda
a quem mais der, ressalvado o preço vil.
LOCAL:  Vara Cível de Iretama, situada na Avenida Paraná, Centro,
510, Edifício do Fórum.
PROCESSO: Autos nº 089/2000 de EXECUÇÃO FISCAL movida
pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ contra JO-
AQUIM RODRIGUES DA SILVA
BENS: “a) 66,00 m2, do Lote de terras “C”, com a área de 30.000,00
m2, subdivisão de uma área de terras medindo 149.670,00 m2, parte
Remanescente da área de 14,50 alqueires, destacada de uma área de
109 alqueires, situado na Gleba nº 3, Cancã, município de Roncador
– Pr, com os limites e confrontações: a Nordeste: Pelo levantamento
da Estrada que vai de Roncador a Alto são João, com diversos ru-
mos e medidas, confrontando com terras de Jose Florentino, ao Sul:
Pelo levantamento do Córrego Faxinalzinho, com diversos rumos e
medidas, confrontando com terras do mesmo imóvel; a Oeste: por
uma linha seca de rumo 14º00’NO, medindo 395,00 m, confrontan-
do com terras da mesma divisão do imóvel. Matricula nº 2.131 do
CRI de Iretama – Pr; b) Data de terras nº 14-R-1, subdivisão da data
nº 14-R, da quadra nº 30, situada na cidade de Roncador – Pr, nesta
comarca, com a área de 175,00 m2, com os seguintes limites e con-
frontações: a Nordeste: pela testada da Rua são Pedro numa distan-
cia de 3,50 m; a Sudeste: confrontando com a data nº 14-R-2, da
mesma subdivisão, por linha seca e reta numa distancia de 50,00 m,
a Sudoeste: Confrontando com a data nº 10, da mesma quadra, por
linha seca e reta, numa distancia de 3,50 m; a Noroeste confrontando
com a data nº 14-A, por linha seca e reta numa distancia de 50,00 m.
Matricula nº 2.130 do CRI de Iretama – Pr e c) Data de terras nº 3-
R, subdivisão da data nº 03, da mesma quadra nº 31, com a área de
500,00 m2, situada em Roncador – Pr, nesta comarca, limitando: a
Noroeste, confrontando com a data nº 4 numa distancia de 50,00 m,
a Sudoeste, pela testada da Rua Marechal Deodoro, numa distancia
de 10,00 m, a Sudeste, confrontando com a data nº 3-A, numa dis-
tancia de 50,00 m; A Nordeste, confrontando com a data nº 7, numa
distancia de 10,00 m; todas da mesma quadra. Matricula nº 2.129 do
CRI de Iretama – Paraná. TODOS DA PARTE IDEAL PERTEN-
CENTE AO EXECUTADO.

AVALIAÇÃO: R$ 55.708,83 (cinqüenta e cinco mil, setecentos e
oito reais e oitenta e três centavos) Em 09/02/2008.
VALOR DO DÉBITO: R$ 1.048.589,85 (um milhão, quarenta e oito
mil, quinhentos e oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos)  em
09/02/2008.
DEPOSITÁRIO: Em mãos do Depositário Publico.
OBS: Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índi-
ce oficial de apuração da correção.
ÔNUS: O imóvel matriculado sob nº 2.131, encontra-se penhora nos
autos nº 49/00 de Ação Civil em fase de Execução em que e Exe-
quente Ministério Público do Estado do Paraná e executado Joaquim
Rodrigues da Silva, o imóvel matriculado sob nº 2.130, encontra-se
hipotecado em 1º grau para o Banco do Estado do Paraná S/A e
penhora nos autos nº 49/00 de Ação Civil em fase de Execução em
que e Exequente Ministério Público do Estado do Paraná e executa-
do Joaquim Rodrigues da Silva e o imóvel com matricula nº 2.129,
encontra-se hipotecado para Comercial de Adubos Agro Lima Ltda,
e penhora nos autos nº 49/00 de Ação Civil em fase de Execução em
que e Exequente Ministério Público do Estado do Paraná e executa-
do Joaquim Rodrigues da Silva.
Não havendo expediente forense no dia supra referido, fica desde já
designado o primeiro dia útil subseqüente.

INTIMAÇÃO: Fica(m) desde logo intimado(s) o(s)  devedor(es) :
JOAQUIM RODRIGUES DA SILVA  e sua esposa se casado for, se
porventura não for(em) encontrado(a,s) para intimação pessoal.
Iretama, 11 de dezembro de 2008.
Eu, _____________________________(Janderson de França), Ju-
ramentado.

Shaline Zeida Ohi Yamaguchi
Juíza de Direito

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA -
PARANÁ - ESCRIVANIA CRIMINAL

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 30 dias

O DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

                        F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital
virem, ou dele conhecimento tiverem, com prazo de 30 (dias) dias,
que por este Juízo tramitam os Autos de Procedimento do Juizado
Especial Criminal sob nº 079/2003, onde figura(m) como réu(s) JOS-
MAR PERCIVAL, filho de Osvaldo Percival e Amélia dos Santos
Percival, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente
fica INTIMADO, à comparecer  perante este Juízo, no prazo acima
estipulado, para efetuar levantamento de fiança dos autos de nº 079/
2003, sob pena de a mesma ser recolhida ao Funrejus.  E não sendo
possível a intimação pessoal do réu, e para que chegue ao conheci-
mento do interessado, e não alegue ignorância, expediu-se o presen-
te que será publicado no Diário da Justiça e afixado no lugar de
costume deste Fórum.  Iretama, dez dias do mês de dezembro do ano
de dois e cinco (10/12/2008). Eu, __________ (Ana Aparecida Sega
Martins), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

              SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
 Juíza de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 20 dias

A DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com prazo de 20 (dias) dias, que por este
Juízo tramitam os Autos de Processo Crime sob nº 2007.126-6, onde
figura(m)  como  réu(s) MARIO IRINEU DE ALMEIDA, brasilei-
ro, solteiro, motorista, portador do RG sob. N.º 7.358.869-3/PR,
natural de Roncador/PR., nascido aos 26/04/1980, filho de José de
Almeida e Francisca Shurnovski de Almeida, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente fica-o INTIMADO, à compare-
cer  perante este Juízo, sito à Av. Paraná, 510,  nesta cidade e Comar-
ca de Iretama - Pr, no dia 28 de JANEIRO de 2009, às 13:00 horas,
a fim de participar  de audiência admonitória. E não sendo possível a
intimação pessoal do réu, e para que chegue ao conhecimento do
interessado, e não alegue ignorância, expediu-se o presente que será
publicado no Diário da Justiça e afixado no lugar de costume deste
Fórum.  Iretama, doze dias do mês de dezembro do ano de dois e
oito (12.12.2008). Eu, ___________________ (Ana Aparecida Sega
Martin), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

 SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
                                 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE  IRETAMA –
PARANÁ.

ESCRIVANIA CRIMINAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO DE 30 DIAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU  NARIO IRI-
NEU DE ALMEIDA, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME SOB
O Nº  2007.126-6.

A DOUTORA SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUNHI, MM. JUÍZA
DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC.

F A Z      S A B E R, a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo tramitam os Autos de Pro-
cesso Crime sob nº 2007.126-6, onde figura como réu: MARIO
IRINEU DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, motorista, portador
do RG sob. N.º 7.358.869-3/PR, natural de Roncador/PR., nascido
aos 26/04/1980, filho de José de Almeida e Francisca Shurnovski de
Almeida, anteriormente residente Rua Paulo Kovalek, sem número,
Centro, em Roncador/PR.  E,  constando nos Autos que o réu acima,
encontra-se atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente
Edital,  INTIMA-O, do conteúdo sucinto da  Sentença proferida aos
11/09/2008 (fls. 119/121), a qual extinguiu a punibilidade com rela-
ção ao porte ilegal de arma de fogo em separado, nos termos do
artigo 107, inciso III, do Código Penal. E como não foi possível a
intimação pessoal do réu, expediu-se o presente com o prazo de (30)
trinta dias, com o qual fica intimado.  E para que chegue ao conheci-
mento do interessado e não alegue ignorância expediu-se o presente

aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito (12/12/
2008). Eu, __________________(Ana Aparecida Sega Martins),
Escrivã , que o digitei.

SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
Juíza de Direito

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA -
PARANÁ - ESCRIVANIA CRIMINAL
Ana Aparecida Sega Martins–Escrivã

Avenida Paraná, 510 - Iretama/Pr, CEP: 87.280-000

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 30 dias

O DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

                        F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital
virem, ou dele conhecimento tiverem, com prazo de 30 (dias) dias,
que por este Juízo tramitam os Autos de Processo Crime sob nº
2005.20-7, onde figura(m) como réu(s) LOURIVAL DE PROEN-
ÇA, vulgo “Val”, brasileiro, amasiado, lavrador, portador do RG sob
n.º 8.708.147-8/PR, filho de João Manoel de Proença e Natália de
Proença, natural de Pitanga/PR, nascido em 25.09.1978, atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente fica INTIMADO, à
comparecer  perante este Juízo, no prazo acima estipulado, para efe-
tuar levantamento de fiança dos autos de nº 2005.20-7, sob pena de
a mesma ser recolhida ao Funrejus.  E não sendo possível a intima-
ção pessoal do réu, e para que chegue ao conhecimento do interessa-
do, e não alegue ignorância, expediu-se o presente que será publica-
do no Diário da Justiça e afixado no lugar de costume deste Fórum.
Iretama, doze dias do mês de dezembro do ano de dois e cinco (12/
12/2008). Eu, __________ (Ana Aparecida Sega Martins), Escrivã,
que o digitei e subscrevi.

 SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
 Juíza de Direito

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA -
PARANÁ - ESCRIVANIA CRIMINAL
Ana Aparecida Sega Martins–Escrivã

Avenida Paraná, 510 - Iretama/Pr, CEP: 87.280-000

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 30 dias

O DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

                        F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital
virem, ou dele conhecimento tiverem, com prazo de 30 (dias) dias,
que por este Juízo tramitam os Autos de Procedimento do Juizado
Especial Criminal sob nº 079/2003, onde figura(m) como réu(s) JOS-
MAR PERCIVAL, filho de Osvaldo Percival e Amélia dos Santos
Percival, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente
fica INTIMADO, à comparecer  perante este Juízo, no prazo acima
estipulado, para efetuar levantamento de fiança dos autos de nº 079/
2003, sob pena de a mesma ser recolhida ao Funrejus.  E não sendo
possível a intimação pessoal do réu, e para que chegue ao conheci-
mento do interessado, e não alegue ignorância, expediu-se o presen-
te que será publicado no Diário da Justiça e afixado no lugar de
costume deste Fórum.  Iretama, dez dias do mês de dezembro do ano
de dois e cinco (10/12/2008). Eu, __________ (Ana Aparecida Sega
Martins), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

 SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
 Juíza de Direito

 JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA
PARANÁ - ESCRIVANIA CRIMINAL
Ana Aparecida Sega Martins – Escrivã

Avenida Paraná, 510 - Iretama/Pr, CEP: 87.280-000

       EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 20 dias

A DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com prazo de 20 (dias) dias, que por este
Juízo tramitam os Autos de Processo Crime sob nº 2007.126-6, onde
figura(m)  como  réu(s) MARIO IRINEU DE ALMEIDA, brasilei-
ro, solteiro, motorista, portador do RG sob. N.º 7.358.869-3/PR,
natural de Roncador/PR., nascido aos 26/04/1980, filho de José de
Almeida e Francisca Shurnovski de Almeida, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente fica-o INTIMADO, à compare-
cer  perante este Juízo, sito à Av. Paraná, 510,  nesta cidade e Comar-
ca de Iretama - Pr, no dia 28 de JANEIRO de 2009, às 13:00 horas,
a fim de participar  de audiência admonitória. E não sendo possível a
intimação pessoal do réu, e para que chegue ao conhecimento do
interessado, e não alegue ignorância, expediu-se o presente que será
publicado no Diário da Justiça e afixado no lugar de costume deste

Fórum.  Iretama, doze dias do mês de dezembro do ano de dois e
oito (12.12.2008). Eu, ___________________ (Ana Aparecida Sega
Martin), Escrivã, que o digitei e subscrevi.

 SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
                                 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE  IRETAMA –
PARANÁ.

ESCRIVANIA CRIMINAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO DE 30 DIAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU  NARIO
IRINEU DE ALMEIDA, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME

SOB O Nº  2007.126-6.

A DOUTORA SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUNHI, MM. JUÍZA
DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC.

F A Z      S A B E R, a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo tramitam os Autos de Pro-
cesso Crime sob nº 2007.126-6, onde figura como réu: MARIO
IRINEU DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, motorista, portador
do RG sob. N.º 7.358.869-3/PR, natural de Roncador/PR., nascido
aos 26/04/1980, filho de José de Almeida e Francisca Shurnovski de
Almeida, anteriormente residente Rua Paulo Kovalek, sem número,
Centro, em Roncador/PR.  E,  constando nos Autos que o réu acima,
encontra-se atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo presente
Edital,  INTIMA-O, do conteúdo sucinto da  Sentença proferida aos
11/09/2008 (fls. 119/121), a qual extinguiu a punibilidade com rela-
ção ao porte ilegal de arma de fogo em separado, nos termos do
artigo 107, inciso III, do Código Penal. E como não foi possível a
intimação pessoal do réu, expediu-se o presente com o prazo de (30)
trinta dias, com o qual fica intimado.  E para que chegue ao conheci-
mento do interessado e não alegue ignorância expediu-se o presente
aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito (12/12/
2008). Eu, __________________(Ana Aparecida Sega Martins),
Escrivã , que o digitei.

SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
Juíza de Direito

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA -
PARANÁ - ESCRIVANIA CRIMINAL
Ana Aparecida Sega Martins–Escrivã

Avenida Paraná, 510 - Iretama/Pr, CEP: 87.280-000

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 30 dias

O DRA. SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

                        F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital
virem, ou dele conhecimento tiverem, com prazo de 30 (dias) dias,
que por este Juízo tramitam os Autos de Processo Crime sob nº
2005.20-7, onde figura(m) como réu(s) LOURIVAL DE PROEN-
ÇA, vulgo “Val”, brasileiro, amasiado, lavrador, portador do RG sob
n.º 8.708.147-8/PR, filho de João Manoel de Proença e Natália de
Proença, natural de Pitanga/PR, nascido em 25.09.1978, atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente fica INTIMADO, à
comparecer  perante este Juízo, no prazo acima estipulado, para efe-
tuar levantamento de fiança dos autos de nº 2005.20-7, sob pena de
a mesma ser recolhida ao Funrejus.  E não sendo possível a intima-
ção pessoal do réu, e para que chegue ao conhecimento do interessa-
do, e não alegue ignorância, expediu-se o presente que será publica-
do no Diário da Justiça e afixado no lugar de costume deste Fórum.
Iretama, doze dias do mês de dezembro do ano de dois e cinco (12/
12/2008). Eu, __________ (Ana Aparecida Sega Martins), Escrivã,
que o digitei e subscrevi.

 SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
 Juíza de Direito

lapa

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA - PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS

EDITAL DE  CITAÇÃO COM O PRAZO DE  TRINTA DIAS
Edital de Citação de eventuais interessados incertos e não sabidos,
para que fiquem cientes que por este Juízo tramita a Ação de Usuca-
pião, registrada sob nº1050/2008 em que são requerentes Antonio
Inácio Martins e outro e requeridos Interessados Incertos, referente
a:- “Um terreno rural, com a área de 318.343,00m2, ou seja, 13 al-
queires, 06 litros e 113,00m2, situado no lugar denominado Bonito,
no município da Lapa/PR”, confrontando com terras de:- Alceu Vie-
ro, Acir Cordeiro Martins, Henly Key Shimizu, Renato Hugo Simas
Milleo, Ana Ribeiro Ribas, Rubens Cachorroski Martins. Ficando
também INTIMADOS para que querendo apresentem manifestação,
no prazo de quinze dias, por intermédio de advogado. ADVERTÊN-

Ipiranga

Iretama

Lapa
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CIA: Se presumirá aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor. Lapa, 24/06/2008. Eu, _____________, Escrivão do Cí-
vel, o digitei e subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

                     (autorizado conforme portaria nº15/2000)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
LOANDA - PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MARIA CRISTINA DE PINHO
OLIVEIRA, brasileira, lavradora, portadora da CI/RG. n° 37.352.436-
5-SSP-SP, atualmente em local ignorado, de que, nos Autos n° 832/
2008, de AVERIGUAÇÃO DE PATERNIDADE, relativamente à
criança G.G.P., foi proferida a sentença cujo teor é transcrito a se-
guir:” Vistos, etc. É dever do requerente informar o local onde possa
ser encontrado. No caso, como a genitora do requerente não pode
ser localizada no endereço fornecido, inviabilizando o prosseguimento
do feito, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, na for-
ma do artigo 267, IV, do CPC. Publicada em audiência e intimados
os presentes. Intime-se a genitora do requerente por edital. Registre-
se. Arquivem-se, oportunamente. Em, 02/12/2008. (a) Luiz Otávio
Alves de Souza – Juiz Substituto”. Loanda, 15 de dezembro de 2008.
Eu,        (João Luiz
Milharesi), Escrivão que o fiz digitar, subscrevi.

LUIZ OTÁVIO ALVES DE SOUZA
 Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
LOANDA - PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE NATALIO ABIB SALOMÃO e ER-
CILIA COUTO SALOMÃO, brasileiros, casados, proprietários, re-
sidentes, atualmente, em local ignorado, de que, nos Autos n° 398/
2000, de EXECUÇÃO DE SENTENÇA, movida contra a EMPRE-
SA COLONIZADORA NOROESTE DO PARANÁ LTDA, foi pro-
ferida a sentença cujo dispositivo é transcrito a seguir: “Diante do
exposto, por ausência de capacidade postulatória, julgo extinto o
processo sem resolução do mérito na forma do art. 267, IV, do Códi-
go de Processo Civil. Custas remanescentes pelos exeqüentes. Tran-
sitada em julgado a presente decisão, levante-se penhora do imóvel
ainda não arrematado e avaliado às fls. 103. Cumpridas as formalida-
des legais e atendidas as disposições do Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça, oportunamente arquivem-se. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se (os exeqüentes  por edital, com o prazo
de vinte dias).Loanda, 25/08/2008. (a) Luiz Otávio Alves de Souza –
Juiz Substituto”. Loanda, 15 de dezembro de 2008. Eu,
       (João Luiz Milharesi), Escrivão que o fiz digitar, subscrevi.

LUIZ OTÁVIO ALVES DE SOUZA
 Juiz Substituto

 Londrina,

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL  DA
COMARCA DE LONDRINA - PR

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: BENEDITO JOSÉ PI-
NHEIRO, COM PRAZO DE VINTE DIAS.

EXECUTADO: BENEDITO JOSÉ PINHEIRO, inscrito no CPF
nº.278.712.159-49.
PROCESSO: Nº. 314/2001 de Execução Fiscal Movida pela FAZEN-
DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ.
OBJETIVO: Para pagar ou nomear bens à penhora, em cinco dias
(05), após o prazo do edital, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastem para garantia da ação, (Artigo 9º da Lei 6830/80),
oportunidade em que o devedor terá mais trinta (30) dias, para em-
bargar, querendo, a execução, sob pena de não o fazendo, prosseguir
o processo até a liquidação do débito no valor de R$ 1.090,06 (Hum
mil e noventa reais e seis centavos), conforme cálculo efetuado pelo
contador em data de 09/10/2008, e demais acréscimos legais.
TÍTULO EXECUTIVO: Certidões de Dívida Ativa nº. 02357294-0,
referente ao ano de 1999, nº. 02422997-1referente ao ano de 2000,
nº.02430300-4 referente ao 2000.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o presente edital,
que será afixado no lugar de costume e publicado pela imprensa ofi-
cial, na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, Ao 01 de Dezembro de 2.008. EU____________(TÂNIA
SOARES FELIZARDO) Escrivã, que fiz digitar e subscrevi.

ABELAR BAPTISTA PEREIRA FILHO
     Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA NONA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ.

Avenida Duque de Caxias, 689 – Fórum – LONDRINA – PARANÁ.
EDITAL DE CITAÇÃO DOS DEVEDORES FLÁVIO LUIZ LO-
PES CPF/MF SOB O N° 199.663.699-53 E MARIA APARECIDA
LOPES, CPF/MF SOB N.° 741.833.469-91, COM PRAZO DE VIN-

TE (20) DIAS. O DOUTOR AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOU-
RA JUIZ DE DIREITO DA NONA VARA CÍVEL COMARCA DE
LONDRINA ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI. FAZ
SABER a todos quantos o presente edital vierem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Juízo e Cartório respectivo tramitam os
autos n.° 309/2005 de Ação de Execução de Título Extrajudicial,
movida por BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A contra FLÁVIO
LUIZ LOPES E MARIA APARECIDA LOPES, em virtude de se
encontrar atualmente em ligar incerto de não sabido dito devedor, é
expedido o presente para sua Citação a fim de que efetue o paga-
mento da dívida, no importe de R$ 35.067,05 (trinta e cinco mil e
sessenta e sete reais e cinco centavos), no prazo de 03 (três) dias,
sob pena de penhora e avaliação. CIENTIFIQUE(M) o(s)
executado(s) de que dispõe(m) de quinze (15) dias para, querendo,
opor(em)-se à execução por meio de Embargos, ou, no mesmo pra-
zo, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito
de 30% (trinta por cento) do valor em execução (inclusive custas e
honorários advocatícios), requer(em) seja(m) admitidos, efetuar(em)
o pagamento do restante em até seis (06) vezes parcelas mensais,
acrescidas de juros e correção monetária de 1% (um por cento) ao
mês, sendo que em caso de pagamento dentro do prazo de três (03)
dias, a verba honorária será reduzida pela metade. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância de
futuro, expediu-se o presente edital que será afixado no local pró-
prio desta Vara e publicado pela imprensa na forma da lei vigente.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina – Pr., aos 19
de maio de 2008. Eu (a) (Antonio Santo Vicentino) Emp. Jura-
mentado que o fiz digitar, subscrevi. (a) AURÊNIO JOSÉ ARAN-
TES DE MOURA – JUIZ DE DIREITO.

JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
LONDRINA – PR. Edital de citação da requerida PATRICIA
GUARINELLO DE A. MOREIRA, com prazo de TRINTA DIAS.
Edital de citação da requerida PATRICIA GUARINELLO DE A.
MOREIRA, brasileira, psicóloga, atualmente em local ignorado, para
que no prazo de quinze dias, apresente contestação à ação autuada
sob n° 1137/2008 Ação de Cobrança movida por CONDOMINIO
EDIFICIO PARA OFFICE TOWER em face de PATRICIA GUA-
RINELLO DE A MOREIRA, através da qual a requerente alega,
em síntese, que a requerida e proprietária do imóvel descrito como
sala n° 102 do Condomínio Edifício Pará Office Tower, com registro
n° 31.410 no CRI do 1° Ofício, sobre as quais pendem débitos de
taxas condominais no importe de R$-4.303,38. Requer, ainda ao fi-
nal o julgamento procedente com a condenação ao pagamento dos
valores demonstrados pelas planilhas no total de R$-4.303,38, devi-
damente acrescido dos juros de mora, multa contratual, custas pro-
cessuais, atualização monetária e honorários advocatícios. ADVER-
TÊNCIA: Decorrido o prazo supra citado, sem a apresentação de
defesa, presumir-se-ão como verdadeiros todos os fatos narrados pela
parte promovente, decretando-se a sua completa revelia. Londrina,
11 de dezembro de 2008. Eu, (a) (Robson Fernando Regioli), Fun-
cionário Juramentado, que o digitei e subscrevi. (a) Álvaro Ro-
drigues Junior – Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA
DE LONDRINA – PR.

Edital de Citação de JONAS TADEU SALDANHA, com prazo de
TRINTA dias. Edital de Citação do executado JONAS TADEU
SALDANHA, brasileiro, solteiro, maitre, CPF 803.373.330-68 e RG
507.034.599-5, atualmente em lugar ignorado, para que no prazo de
TRÊS DIAS, promova ao pagamento da dívida apontada nos autos
sob n° 1368/2007 de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICI-
AL movida por NOBOLO OTSUKA contra JONAS TADEU SAL-
DANHA, em trâmite perante este Juízo da 10ª Vara Cível de Londri-
na – Pr, com sede na avenida Duque de Caxias, 689 – Edifício do
Fórum, que atinge a cifra de R$ 5.175,11 (cinco mil, cento e setenta
e cinco reais e onze centavos) – em novembro/2007, mais acessórios
e custas processuais, bem como da verba honorária, fixada em 10%
sobre o valor do débito, que para o caso de pagamento integral do
débito no prazo legal, será reduzida pela metade, ou oferecer embar-
gos à execução no prazo de quinze dias. Londrina, 19 de novem-
bro de 2008. Eu, (a) (Robson Fernando Regioli), Funcionário
Juramentado, que o digitei e subscrevi. (a) Álvaro Rodrigues Ju-
nior – Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA 7ª. VARA CÍVEL DA COMARCA DE
LONDRINA – PARANÁ. CARTÓRIO DO SÉTIMO OFÍCIO CÍ-
VEL E ANEXOS. EDITAL DE CITAÇÃO do(a)(s) Executado(a)(s)
– CARLOS ALBERTO MARTIN, brasileiro, solteiro, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n°. 030.897.529-48, e extraído dos Autos
sob n°. 284/2006 de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICI-
AL em que é Credora – MARIA AMÉLIA FUKUI e Executado –
CARLOS ALBERTO MARTIN, com prazo de 20-(vinte) dias. A
DOUTORA TELMA REGINA MAGALHÃES CARVALHO, MMª.
Juíza de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Londrina, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc. Pelo presente edital com prazo de trinta
dias, passado nos autos sob n°. 284/2006 de ação de EXECUÇÃO
DE TITULOS EXTRAJUD. movida por – MARIA AMÉLIA
FUKUI contra – CARLOS ALBERTO MARTIN, onde a parte
promovente alega em sua petição em resumo o seguinte: Que pre-
tende receber a importância de 2.427,44 Dois Mil, Quatrocentos e
Vinte e Sete Reais e Quarenta e Quatro Centavos (OUTUBRO/96),
com as demais cominações legais, proveniente do contrato celebra-
do entre as partes em data de 20.03.2004, sendo a parte executada,
na qualidade de locatário, contrato de locação caráter residencial, do
imóvel situado nesta cidade à Rua Delaine Negro, n°. 95, Apto. 111,
Edifício Parque Universitário II, pelo prazo determinado de 30-(trinta)
meses; que em data de 16.11.2005 o locatário efetuou a entrega das
chaves deixando de honrar com suas obrigações contratuais, sendo

de alugueres referentes aos meses de Janeiro a Abril de 2005, e Con-
domínio referente a 11-(onze) meses, mais a taxa de pintura a sala,
que varias foram as tentativas amigáveis para o recebimento da dívi-
da exeqüenda restando porém todas infrutíferas, não restando outra
alternativa senão a propositura da presente execução. E, para que
chegue ao conhecimento dos Devedor(a)(es), acima identificada, fi-
cando a mesma devidamente CITADA para, no prazo de 03-(três)
dias, efetuar o pagamento do débito exeqüendo, devidamente corri-
gido, honorários advocatícios e custas processuais, e, no prazo de
15-(quinze) dias, oferecer embargos à execução, tudo nos termos e
de conformidade com a cópia anexa da inicial e despacho acompa-
nhando-a(s). CIENTIFICANDO-O(A), que esses prazos correm da
juntada do mandado citatório aos autos, e, caso efetue o pagamento
integral do débito, no prazo de 03-(três) dias, a verba honorária será
reduzida a 50%-(cinqüenta por cento), e, caso queira efetuar o paga-
mento do débito no prazo de 15 (quinze) dias, poderá efetua-lo, com-
provando o depósito de 30%-(trinta por cento) do valor em execu-
ção, inclusive custas processuais e honorários, nos autos supra e re-
querer seja admitido a pagar o restante em 06-(seis) parcelas men-
sais, acrescidas da correção monetária e juros de 1%-(um por cento)
ao mês, foi expedido o presente edital que será publicado na forma
da lei e afixado na sede deste Juízo. DADO E PASSADO nesta cida-
de e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 01/12/2008. Eu
(a) (JOÃO PAULO AKAISHI), ESCRIVÃO, subscrevi. (a) TEL-
MA REGINA MAGALHÃES CARVALHO – Juíza de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
CITANDO: DISTRIBUIDORA PONTO RURAL LTDA – EPP,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.° 03.652.595/
0001-58; EVALDO JOSÉ BARBOSA E LEONOR ANGELI
GOULART BARBOSA, brasileiros, casados entre si, comercian-
tes, respectivamente no CPF n. 047.435.768-65 E 077.982.928-02,
atualmente em lugar ignorado. PROCESSO: Autos n.° 99/2007, de
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, em que é exeqüen-
te, MILENIA AGRO CIÊNCIAS S/A, e executado, DISTRIBUI-
DORA PONTO RURAL LTDA – EPP E OUTROS. OBJETO:
CITAÇÃO do(a)(s) devedor(a)(es) acima aludido, para promover,
no prazo, de TRÊS DIAS, o pagamento do débito (R$ 543.143,81),
custas (a serem calculadas na data do pagamento) e honorários (R$
27.158,00) (art. 652, CPC), oportunidade em que os honorários do
advogado da parte exeqüente, fixado, provisoriamente, pelo MM JUIZ
em R$ 780,00, (setecentos e oitenta reais), será reduzido pela meta-
de, (art. 652-A, § único). ADVERTÊNCIA: Caso não pague ou não
ofereça bens à penhora, será procedido a PENHORA e AVALIA-
ÇÃO de tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal,
juros, custas e honorários advocatícios (arts. 652, § 1° e 659, CPC).
Ficando ciente o executado de que após sua regular citação, dispõe(m)
do prazo de QUINZE DIAS, para, querendo, opor(em)-se à execu-
ção por meio de EMBARGOS, independentemente de penhora, de-
pósito ou caução, (art. 736, CPC), contados da data da juntada aos
autos do mandado de citação (art. 738, CPC), bem como, no mesmo
prazo citado, reconhecendo o crédito do exeqüente e com o depósi-
to de trinta por cento (30%) do valor da execução (inclusive custas e
honorários), poderá efetuar o pagamento do restante em até seis (06)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês. OBS: O não pagamento de qualquer das
prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subseqüen-
tes e o prosseguimento do processo, com o imediato inicio dos atos
executivos, imposta ao executado multa de 10% sobre o valor das
prestações não pagas e vedada a oposição de embargos (art. 745-A,
CPC). Londrina, 25/11/08. Eu, (a), (Neusa Caris), Funcionária
Juramentada que o subscrevi. (a) RAFAEL VIEIRA DE VASCON-
CELLOS PEDROSO – JUIZ DE DIREITO.

Juízo de Direito da Quarta Vara Cível da Comarca
de Londrina – Estado do Paraná

Edital de Citação e Intimação do Executado Gilson Lourenço de
Oliveira – CPF/MF nº 791.429.408-00, com prazo de vinte (20)
dias.  Faz Saber a todos quanto o presente virem ou dele conheci-
mento tiverem que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível trami-
tam os autos nº 469/2006 de Execução Hipotecária, movida por
Unibanco – União de Bancos Brasileiros S/A contra Gilson Lou-
renço de Oliveira, onde  o autor alega em resumo que: Requer a
citação do executado para pagar a divida no valor de R$ 23.438,87
(vinte e três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta e sete
centavos), mais acréscimos legais, no prazo de 24 horas, ou para no
mesmo prazo nomear bens a penhora sob pena de ser convertido em
penhora o arresto efetivado sob o bem dado em garantia hipotecária,
constante do apartamento nº 1105, situado ao 11º andar, pavimento
tipo, do Ed. Res. Lafayette, sito à Rua Professor Samuel Moura, nº
367, e uma vaga de garagem nº 76, situada no pavimento térreo, na
cidade, município, Comarca e 1ª CRI de Londrina-PR., com
94,442373m2., de área bruta, sendo 49,050000m2., de área privati-
va e 45,392373m2., de área de uso comum, inclusive uma vaga de
garagem nº 76, situada no pavimento térreo, correspondente ao apar-
tamento uma fração ideal do terreno de 1,2565% confrontando-se:
frente com o apto 1106; lateral direita com o apartamento 11107;
lateral esquerda com as datas nº 18 e 19. Objeto da matrícula nº
44.863 junto ao 1º CRI local”. Desta forma por encontrar-se em
lugar incerto e não sabido determinou-se a expedição do presente
edital para CITAÇÃO do devedor GILSON LOURENÇO DE
OLIVEIRA – CPF/MF nº 791.429.408-00, dos termos da ação,
para que no prazo de vinte e quatro (24) horas, contadas da dilação
do edital, efetue o pagamento do principal, mais acréscimos legais e
prestações que se vencerem, ou depositem em Juízo o valor do cré-
dito reclamado, sob pena de lhe ser convertido em penhora o arresto
realizado em data de 04/04/07, incidente sobre o imóvel dado em
garantia hipotecária, acima mencionado, podendo daí, apresentar
defesa mediante a oposição de Embargos no prazo dez (10) dias, sob

pena de prosseguimento do processo até total satisfação do crédito
em execução e acessórios, tudo conforme despacho seguinte: “I-
Cite-se o executado para que em 24 horas pague ou nomeie bens
à penhora, consoante o art. 652 e seguintes do CPC, sob pena de
penhora do bem dado em garantia hipotecária. II – Expeça-se
mandado ou CP com a autorização do art. 172 §§ 1º e 2º do CPC.
III – Em caso de pronto pagamento, fixo os honorários advocatí-
cios em 10% sobre o valor dado à causa. IV – Intimem-se. Em
15/05/06 – (a) Marcelo Mazzati – Juiz de Direito.”; Desp. de fls.
52: “Defiro o pedido de fls. 51, edital com o prazo de 20 dias. Em
03/07/07 – (a) Mario Nini Azzolini – Juiz de Direito Substituto.”.
E para que ninguém possa de futuro alegar ignorância, expediu-se o
presente edital que será afixado no local de costume deste Juízo e
publicado na forma da Lei. Dado e Passado nesta cidade e comarca
de Londrina, Estado do Paraná. Em 07/07/2008.

     Juízo de Direito da Nona Vara Cível da Comarca de
Londrina - Estado do Paraná

Edital para Publicação de Sentença Declaratória de Falência
Dentro de quinze (15) dias os credores deverão apresentar as decla-
rações e documentos justificativos de seus créditos.

O Doutor Aurênio José Arantes de Moura, MM Juiz de Direito da  9ª
Vara Cível da Comarca de Londrina - Pr.

Para fins acima citados Faz Saber a todos quantos o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que nos autos sob n.º 1300/
2007 de Falência, requerida por FORBO LINOLEUM LTDA contra
CONSTRUTORA STEINER LTDA, foi em data de 28/11/2008, pro-
ferida a seguinte sentença: VISTOS E EXAMINADOS estes autos
de Falência, registrados sob nº 1.300/2007, em que é autora FORBO
LINOLEUM LTDA., e ré a CONSTRUTORA STEINER LTDA,
qualificadas nos autos.RELATÓRIO. A autora ajuizou a presente ação
de falência em face da ré, alegando ser dela credora da quantia de R$
31.711,99, representada por duplicatas, tendo entregue as mercado-
rias correspondentes, sem que, porém, a credora tivesse satisfeito o
crédito. Afirmou que mesmo após o protesto dos títulos, a devedora
manteve-se inerte. Sustentando a presença dos requisitos legais, pe-
diu a falência da empresa devedora, tendo juntado os documentos de
fls. 09/36. Citada na pessoa de seu representante legal, RODOLFO
STEINER (fls. 47/48), a ré deixou fluir in albis o prazo para apre-
sentar resposta, tendo a autora reiterado o pedido de quebra (fls. 49/
50). O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls.
57/60). É o relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃO. Trata-
se de Ação Falimentar, fundamentada no art. 94, inciso I, da Lei n.
11.101/2005 (Lei de Falências), que dispõe que “será decretada a
falência do devedor que: I – sem relevante razão de direito, não paga,
no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos
executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (qua-
renta) salários-mínimos na data do pedido de falência; (...)”. O pedi-
do de falência está devidamente instruído com as duplicatas vencidas
e não pagas no prazo convencionado (fls. 29 e 31), comprovante de
entrega das mercadorias (fls. 35/36) e de protesto dos títulos como
se vê através dos documentos juntados às fls. 25/27 e 32/34, confor-
me determinada o art. 94, §3º, da Lei de Falências. A ré foi citada na
pessoa de seu representante legal (fls. 47/48), deixando fluir o prazo
legal sem resposta (art. 98) ou pleito de recuperação judicial (art.
95), tampouco elidiu a falência conforme prevê o art. 96. A impontu-
alidade da ré restou plenamente demonstrada, legitimando a execu-
ção coletiva, haja vista que para fundamentar a declaração de falên-
cia com base no art. 94, da Lei n. 11.101/2005, não se discute a
solvência ou insolvência da sociedade empresarial, mas sim, e tão
somente, a impontualidade na satisfação de seus débitos frente à au-
tora. Desta forma, preenchidos os requisitos do art. 94, inciso I, da
Lei n. 11.101/2005, a decretação de falência da ré é de rigor. DIREI-
TO FALIMENTAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO FOR-
MULADO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.101/2005, QUE DEVE
SER OBSERVADA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DE-
FESA REJEITADA. PROVA DOCUMENTAL APTA A FORMAR
JUÍZO DE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO - Não há cer-
ceamento de defesa, quando as provas necessárias a formar a con-
vicção do magistrado singular já se encontravam presentes nos au-
tos, tornando-se irrelevante estender-se a dilação probatória. PRE-
SENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS QUE AUTORIZAM A DE-
CRETAÇÃO DE QUEBRA DA EMPRESA. IMPONTUALIDADE
COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 94, I, DA LEI N.º
11.101/2005 - Estando comprovada nos autos a impontualidade do
devedor no cumprimento das obrigações assumidas com a parte con-
trária, sem relevante razão jurídica para o não pagamento da dívida
representada pelos títulos executivos extrajudiciais que embasam a
demanda, cabível é a decretação de sua falência, eis que preenchidos
os requisitos previstos na Lei Falimentar. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO. (TJPR - 18ª C.Cível - AI 0403894-2 -
Maringá - Rel.: Des. Abraham Lincoln Calixto - Unanime - J.
13.06.2007). DISPOSITIVO. Ante o exposto, decreto a falência da
ré e julgo aberta, hoje (dia 28.11.2008), às 13h (treze horas), a falên-
cia da Empresa CONSTRUTORA STEINER LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 01.971.591/0001-84, com
sede na Rua Capricórnio, n. 48, CEP. 86070-170, Londrina-PR, nos
termos dos arts. 14 e 16, da Lei de Falências, declarando o seu termo
legal no 60º (sexagésimo) dia anterior à data do primeiro protesto
(dia 10.08.2006), conforme art. 99, inciso II, da Lei n. 11.101/2005.
Determino ao falido que apresente, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, relação nominal dos credores indicando endereço, importância,
natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se
encontrar nos autos, sob pena de desobediência (art. 99, inciso III).
Marco o prazo de 15 dias para as habilitações de crédito (art. 99,
inciso IV). Ordeno a suspensão de todas as ações ou execuções con-
tra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 6o, §§1o e 2o
(art. 99, inciso V). Fica desde já, vedada a prática de qualquer ato de
disposição ou oneração de bens do falido (art. 99, inciso VI). No-
meio síndico a própria autora, assinando-lhe o prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para compromisso e para que cumpra o contido no art.
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22, inciso III, do caput, sem prejuízo do disposto na alínea “a”, do
inciso II, do caput do art. 35 da Lei 11.101/2005 (art. 99, inciso IX).
Declaro vencidos todos os débitos porventura existentes e determi-
no seja lacrada a sede da empresa falida (art. 99, inciso XI). Comuni-
quem-se aos Bancos de crédito para encerramento das contas cor-
rentes, remetendo-se os saldos positivos, se houver, a este juízo, para
abertura de conta em nome da mesma. Oficie-se ao Registro Público
de Empresas para que proceda à anotação da falência no registro do
devedor, para que conste a expressão “Falido”, a data da decretação
da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 da Lei 11.101/2005
(art. 99, VIII). Expeça-se edital de publicação da presente decisão
em edital, conforme determina o art. 99, parágrafo único, da Lei de
Falências. Cumpram-se as disposições do art. 99, XIII, da Lei 11.101/
2005 , bem como, no que for pertinente, o Código de Normas da
Corregedoria Geral de Justiça do Paraná. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Londrina, 28 de novem-
bro de 2008. Aurênio José Arantes de Moura - Juiz de Direito. E,
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue igno-
rância ser o presente edital afixado no local próprio e publicado pela
imprensa na forma da lei vigente, gratuitamente, como diligência do
juízo. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, aos 01
de dezembro de 2008. Eu,_____________________(Antonio Santo
Vicentino) Emp. Juramentado, que o fiz digitar, subscrevi.

AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de ODAIR JOSÉ FERNANDES e EDNEIA DA
ROSA FERNANDES, brasileiros, solteiros, nesta cidade de Lon-
drina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-
lhe nomeada CURADORA a Srª. NADIR DA ROSA FERNANDEZ,
brasileira, casada, inscrita no CPF n. 265.457.908-54, nesta cidade,
nos autos n.º 1316/2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo
indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando em todos
os atos de sua vida civil. O presente edital será publicado por três
vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias.
Londrina, 25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwa-
ra), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de ROBERTO BENITEZ, brasileiro, casado, por-
tador do RG n. 2.173.118 e inscrito no CPF n. 362.438.179-20, nes-
ta cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua pró-
pria vida, sendo-lhe nomeada CURADORA a Srª. CACILDA KOL-
CZ BENITEZ, brasileira, casada, inscrita no CPF n. 009.361.559-
06, residente na Rua Daniel Oliveira Campos, 97, nesta cidade, nos
autos n.º 252/2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo inde-
terminado e tem a finalidade de reger ao interditando em todos os
atos de sua vida civil. O presente edital será publicado por três
vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias.
Londrina, 19/06/08. Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwa-
ra), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
LEVANTAMENTO DE INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada o LEVANTA-
MENTO DA INTERDIÇÃO de LUZIA INÊS VANZELA SÁ, bra-
sileira, casada, aposentada, inscrita no CPF n. 53.709.500-91, nesta
cidade de Londrina, Estado  do Paraná, por sentença onde confir-
mou que a interditanda acima encontra-se lúcida, consciente e apta à
pratica dos atos de sua vida civil, transitada em julgado em 16/06/
2008 será publicado por três vezes no Diário da Justiça do Esta-
do, com intervalo de dez dias .  Londrina, 10/10/2008.
Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o
digitei, subscrevi..

 RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

 JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de JOSE RICARDO PEREIRA, brasileiro, sol-
teiro, inscrito no CPF n. 466.445.719-72, nesta cidade de Londrina,
Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe no-
meada CURADOR o Sr. EDER REIS DE OLIVEIRA, brasileiro,
inscrito no CPF n. 373.940.878-24, nesta cidade, nos autos n.º 607/
2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo indeterminado e
tem a finalidade de reger ao interditando em todos os atos de sua
vida civil. O presente edital será publicado por três vezes no Diá-
rio da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias. Londrina, 10/
10/2008. Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escri-
vão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de JOSÉ MARTINS LOPES, brasileiro, casado,
aposentado, nascido em 08/04/1945, nesta cidade de Londrina, Es-
tado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe nome-
ada CURADORA o Srª. EUNICE PARENTI LOPES, brasileira,
portadora do RG n. 1.791.293 SSP/PR e inscrita no CPF N.
235.822.949-00, residente na Rua Paulo Pontes, 73, Parque das In-
dustrias, nesta cidade, nos autos n.º 627/2007, de INTERDIÇÃO. A
curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao
interditando em todos os atos de sua vida civil. O presente edital
será publicado por três vezes no Diário da Justiça do Estado,
com intervalo de dez dias .  Londrina, 19/06/08.
Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o
digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de IMACULADA OLIVEIRA DE MELO, brasi-
leira, inscrita no CPF n. 324.287.829-91, nesta cidade de Londrina,
Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe no-
meada CURADORA a Srª. JOSIANE CRISTINA OLIVEIRA
DUARTE, brasileira, inscrita no CPF N. 706.033.919-15, nesta ci-
dade, nos autos n.º 771/2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é por
tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando em
todos os atos de sua vida civil. O presente edital será publicado por
três vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez
dias. Londrina, 25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossamu
Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de NEDES SANTOS ALVES, brasileiro, solteiro,
portador do RG n. 6.632.276 e inscrito no CPF n. 774.486.189-20,
nesta cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua
própria vida, sendo-lhe nomeada CURADORA a Srª. EDINEUSA
SANTOS ALVES FERNANDES, brasileira, casado, do lar, porta-
dora do RG n. 6.121.548-4 e inscrita no CPF n. 843.952.309-20,
nesta cidade, nos autos n.º 1.131/2007, de CURATELA. A curatela é
por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando
em todos os atos de sua vida civil. O presente edital será publicado
por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de
dez dias. Londrina, 25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossa-
mu Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

 JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE CURATELA

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a CURATELA
de ISRAEL MARTINS DA SILVA, portador da cédula de identida-
de RG n. 5.348.414-0 e inscrito no CPF N. 612.410.759-72, nesta
cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria
vida, sendo-lhe nomeado CURADOR o Sr. PAULO MARTINS DA
SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.
4.4576.245-6 e inscrito no CPF n. 613.859.809-15, nesta cidade,
nos autos n.º 1205/2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo
indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando em todos
os atos de sua vida civil. O presente edital será publicado por três
vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias.
Londrina, 25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwa-
ra), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de ANTONIO CARLOS ZANATTA, brasileiro,
vendedor ambulante, portador do RG n. 603.684 SESP/PR, nesta
cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria
vida, sendo-lhe nomeada CURADOR o Srª. ROSEMARIA PEREI-
RA ZANATTA, brasileira, casada, inscrita no CPF N. 039.357.469-
54, nesta cidade, nos autos n.º 1276/2007, de INTERDIÇÃO. A cu-
ratela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao in-
terditando em todos os atos de sua vida civil. O presente edital será
publicado por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com
intervalo de dez dias. Londrina, 25/11/08. Eu________________
(Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de VIVIANE BERNARDO, brasileira, nascida em
26/07/1980, nesta cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz
de reger sua própria vida, sendo-lhe nomeada CURADORA a Srª.
VALDETE FERNANDES BERNARDO, brasileira, residente e
domiciliada nesta cidade de Londrina/PR, nos autos n.º 983/2004, de
INTERDIÇÃO JUDICIAL. A curatela é por tempo indeterminado e
tem a finalidade de reger ao interditando em todos os atos de sua
vida civil. O presente edital será publicado por três vezes no Diário
da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias. Londrina, 13/03/07.
Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o
digitei, subscrevi..

 MARIO NINI AZZOLINI
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de YASSUCO SUSUKI, brasileira, viúva, inscrita
no CPF n. 605.659.779-20 e RG n. 43327550, nesta cidade de Lon-
drina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-
lhe nomeada CURADORA a Srª. APARECIDA MITIE HANDA,
brasileira, inscrita no CPF n. 014.451.109-35 E RG n. 905422-PR,
nesta cidade, nos autos n.º 19/2007, de INTERDIÇÃO. A curatela é
por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando
em todos os atos de sua vida civil. O presente edital será publicado
por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de
dez dias. Londrina, 25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossa-
mu Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

  JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de REGINALDO APARECIDO CUSTODIO
HILARIO, brasileiro, solteiro, portador do RG n. 11.050.195-1, nesta
cidade de Londrina, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria
vida, sendo-lhe nomeada CURADOR o Srª. ILMA APARECIDA
CUSTODIO HILÁRIO, brasileira, inscrita no CPF N. 010.639.589-
03, nesta cidade, nos autos n.º 87/2007, de INTERDIÇÃO. A cura-
tela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao inter-
ditando em todos os atos de sua vida civil. O presente edital será
publicado por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com
intervalo de dez dias. Londrina, 25/11/08. Eu________________
(Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi..

 RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDI-
ÇÃO JUDICIAL de CARLOS APARECIDO DE SOUZA, brasi-
leiro, solteiro, nascido em 02/01/1970, nesta cidade de Londrina,
Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe no-
meada CURADORA a Srª. LUCI DE SOUZA VITTO, brasileira,
maior e capaz, inscrita no CPF n. 005.082.089-39, nesta cidade, nos
autos n.º 252/2006, de CURATELA. A curatela é por tempo indeter-
minado e tem a finalidade de reger ao interditando em todos os atos
de sua vida civil. O presente edital será publicado por três vezes no
Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias. Londrina,
25/11/08. Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escri-
vão, que o digitei, subscrevi..

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE  DIREITO DA NONA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA ESTADO DO PARANÁ

Avenida Duque de Caxias, 689 - Fórum - fone: 372-3119 -
CEP.86015-902

EDITAL DE CITAÇÃO DE EVENTUAIS HERDEIROS DE PE-
DRO TEÓFILO DA SILVA E EVENTUAIS TERCEIROS INTE-
RESSADOS, com prazo de trinta (30) dias.

F A Z   S A B E R   a todos quantos o presente edital vierem ou dele
conhecimento vierem que, por este Juízo e Cartório respectivo, tra-
mitam os autos n.º 914/2008 de Ação de Usucapião promovida por
José Martins Filho contra Pedro Teófilo da Silva; O requerente vive
e reside no imóvel rural constituído pelas Chácaras n.º 09(nove) e
14(quatorze), dentro do lote n.º 27(vinte e sete) da Divisão Judicial
da Fazenda Taquara, nas cercanias  da sede do Distrito Maravilha,
deste municípios, onde tem construída uma pequena casa de madei-
ras, coberta de telhas, sem instalações próprias de água encanada e
energia elétrica, há mais de 40(quarenta) anos , ininterruptamente;
Ambas as chácaras formam, uma área total de 17.000,00 m², ligadas
no sentido de comprimento, com a denominação de Chácara São
José, com as divisas e confrontações constantes da matrícula n.º
11.163 e 16238 do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício
desta cidade; Nos aludidos registros, consta como adquirente o Sr.
Pedro Teófilo da Silva, falecido em 30 de julho de 1965. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância
determinou o MM. Juiz a expedição do presente que CITA-OS, even-
tuais herdeiros de José Teófilo da Silva e eventuais terceiros interes-
sados, para os termos da ação proposta de conformidade com o aci-
ma descrito e consigna  que a contestação poderá ser apresentada no
prazo de quinze (15) dias sob pena de revelia e confissão quanto a
matéria de fato, determinando, ainda, seja o presente edital afixado
no local próprio desta vara e publicado pela imprensa na forma da lei
vigente, gratuitamente, pois o autor é beneficiário da justiça gratui-
ta. DADO E PASSADO, nesta cidade e comarca de Londrina Esta-
do do Paraná, aos 01 de outubro de 2008.
Eu,____________________________(Antonio Santo Vicentino)
funcionário juramentado que o fiz digitar, subscrevi.

 Aurênio José Arantes de Moura
        JUIZ DE DIREITO

MARIALVA -

 JUÍZO DE DIREITO VARA CÍVEL COMARCA MARIALVA
- PR

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS COM O PRA-
ZO DE TRINTA (30) DIAS.

Marialva
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  A DOUTORA ÂNGELA KARINA CHIRNEV PEDOTTI AUDI,
MM. DRA. JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA CÍVEL DA COMAR-
CA DE MARIALVA, ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA
LEI,EC...

F A Z    S A B E R, aos que o edital virem ou dele conhecimento
tiverem e ainda a quem possa interessar, que por este Juízo e Cartó-
rio Cível, se processam os autos nº.206/2008, de INTERDIÇÃO,
em que é requerente O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ e requerida MARIA CRISTINA ROQUE, sendo que, por
sentença proferida em 22/10/2008, foi decretada a INTERDIÇÃO
de MARIA CRISTINA ROQUE, brasileira, solteira, incapaz, nas-
cida em 11/04/1969, filha de ANTONIO ROQUE e REGINA FERE-
ZIN ROQUE, cuja decisão transitou em julgado em data de 25/11/
2008, ficando impossibilitado de reger sua pessoa e seus bens, em
virtude de sua incapacidade absoluta que lhe é acometida,  sendo-
lhe nomeado seu curador, o senhor JOSÉ URIAS CHIARATO,
brasileira, casado, portador da Cédula de Identidade, RG Nº.
516.085.5 SSP/PR e CPF/MF Nº. 107.588.109-97. E para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa de
futuro alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publi-
cado e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e
Comarca de Marialva, Paraná, aos  25 (vinte e cinco) dias do mês de
novembro (11) do ano dois mil e oito (2008). Eu,
_______________________________ (DANILO FRAZZATTO
BERTON) Empregado Juramentado,  que digitei e subscrevi.

ÂNGELA KARINA CHIRNEV PEDOTTI AUDI
JUÍZA SUBSTITUTA

maringá

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO  DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ   SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pes-
soalmente o réu   ABRAÃO CANDIDO DE SOUZA -  filho de
valdir de Souza e Maria da Silva Vaz e Souza, atualmente em lugar
ignorado, pelo presente fica o mesmo INTIMADO, para comparecer
perante este Juízo no dia 25/FEVEREIRO/2009, ÀS 13:15 HO-
RAS, para a realização da audiência admonitória, nos autos de ação
penal 2001.980.0, incurso no artigo 157 §2º I e II do CP.

FICANDO O SENTENCIADO ADEVERTIDO QUE EM CASO DE
NÃO COMPARECIMENTO À AUDIENCIA, TERÁ O REGIME
DE PENA REGREDIDO PARA O REGIME SEMI ABERTO.

DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, aos 17
de dezembro de 2008. Eu                        Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO  DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

 FAZ   SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pes-
soalmente o réu   GESIEL CATAPATTI -  filho de Alcides Catapati
e Nair Silvia Catapati, atualmente em lugar ignorado, pelo presente
fica o mesmo INTIMADO, para comparecer perante este Juízo no
dia 25/FEVEREIRO/2009, ÀS 13:20 HORAS, para a realização
da audiência admonitória, nos autos de ação penal 2003.652.1, in-
curso no artigo 155 §4º I e II do CP.

FICANDO O SENTENCIADO ADEVERTIDO QUE EM CASO DE
NÃO COMPARECIMENTO À AUDIENCIA, TERÁ O REGIME
DE PENA REGREDIDO PARA O REGIME SEMI ABERTO.

DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, aos 17
de dezembro de 2008. Eu                        Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
  Juiz  de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu CLAUDINEY ALEXANDRE DE ANDRADE,  nascido aos
22.06.75, natural de Paranavaí, filho de Erasmo Alexandre de An-
drade e de Maria Rodrigues de Andrade, atualmente em lugar igno-
rado, pelo presente fica o mesmo CITADO, PARA QUE RESPON-
DA A ACUSAÇÃO POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10 DIAS,
APRESENTANDO A DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL EXCE-
ÇÕES QUE HOUVER, PODENDO ARGUIR PRELIMINARES E
INVOCAR TODAS AS RAZOES DE DEFESA, OFERECER DO-
CUMENTOS E JUSTICAÇÕES, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE
PRETENDE PRODUZIR E ARROLAR TESTEMUNHAS, com base
no artigo 396-A do CPP, COM ADVERTENCIA DE QUE SE AS-
SIM NÃO FIZER, SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR DATI-
VO, incurso no artigo 157 § inc. II  do CP.  nos autos de ação penal
2007.790-6.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Fátima Aparecida
M.Carvalho - Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu JOSE MARCOS SILVA BARBOSA - nascido aos 08.10.78,
natural de Lobato, filho de  Altamiro Ângelo Barbosa e Tereza de
Almeida Silva Barbosa, atualmente em lugar ignorado, pelo presente
fica o mesmo CITADO, PARA QUE RESPONDA A ACUSAÇÃO
POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10 DIAS, APRESENTANDO A
DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL EXCEÇÕES QUE HOUVER,
PODENDO ARGUIR PRELIMINARES E INVOCAR TODAS AS
RAZOES DE DEFESA, OFERECER DOCUMENTOS E JUSTI-
CAÇÕES, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE PRETENDE PRO-
DUZIR E ARROLAR TESTEMUNHAS, com base no artigo 396-A
do CPP, COM ADVERTENCIA DE QUE SE ASSIM NÃO FIZER,
SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR DATIVO, incurso no artigo
129 § 9º e art.147 caput do CP. Cc.art. 7º da lei 11340/06, nos autos
de ação penal 2007.2472-0.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Fátima Aparecida
M.Carvalho - Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
a ré ALCIONE VENCESLAU DA SILVA – filha de Alceu Venceslau
da Silva e Maria Luiza Fernandes da Silva, atualmente em lugar ig-
norado, pelo presente fica a mesma CITADA, PARA QUE RESPON-
DA A ACUSAÇÃO POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10 DIAS,
APRESENTANDO A DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL EXCE-
ÇÕES QUE HOUVER, PODENDO ARGUIR PRELIMINARES E
INVOCAR TODAS AS RAZOES DE DEFESA, OFERECER DO-
CUMENTOS E JUSTICAÇÕES, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE
PRETENDE PRODUZIR E ARROLAR TESTEMUNHAS, com base
no artigo 396-A do CPP, COM ADVERTENCIA DE QUE SE AS-
SIM NÃO FIZER, SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR DATI-
VO, incursa no artigo 168 §1º III do CP , nos autos de ação penal
2005.2344.4.

DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de

dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu ELIZEU BUENO - nascido aos  05.02.1978, filho de Apare-
cido Bueno e Iraci Fernandes Cardoso, atualmente em lugar ignora-
do, pelo presente fica o mesmo CITADO, PARA QUE RESPONDA
A ACUSAÇÃO POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10 DIAS, APRE-
SENTANDO A DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL EXCEÇÕES QUE
HOUVER, PODENDO ARGUIR PRELIMINARES E INVOCAR
TODAS AS RAZOES DE DEFESA, OFERECER DOCUMENTOS
E JUSTICAÇÕES, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE PRETENDE
PRODUZIR E ARROLAR TESTEMUNHAS, com base no artigo
396-A do CPP, COM ADVERTENCIA DE QUE SE ASSIM NÃO
FIZER, SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR DATIVO, incurso
no artigo 303, 305 e 306 da lei 9503/97, nos autos de ação penal
2004.3439.8.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu  EDUARDO COSTA NASCIMENTO - nascido aos
18.04.1976, filho de Joaquim Nascimento e Neuza costa do Nasci-
mento, atualmente em lugar ignorado, pelo presente fica o mesmo
CITADO, para comparecer perante este juízo da 1ª VARA CRIMI-
NAL da Comarca de MARINGÁ-Pr, no DIA 25/FEVEREIRO/2009
ÀS 13:10 HORAS,  a fim de ser interrogado nos autos de processo
crime nº 2004.3587.4, incurso  no artigo 299 do Código Penal.
ADVERTÊNCIA: Não comparecendo o réu, nem constituindo de-
fensor, ficará suspenso o processo e o curso do prazo prescricional,
podendo ser determinada a produção antecipada das provas, e se for
o caso, decretar sua prisão preventiva.  (artigo 366 do CPP).
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu SIDMAR DEODATO DO NASCIMENTO -  filho de Tereza
Roberto do Nascimento e Luiz Deodato do Nascimento, atualmente
em lugar ignorado, pelo presente fica o mesmo CITADO, PARA QUE
RESPONDA A ACUSAÇÃO POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10
DIAS, APRESENTANDO A DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL
EXCEÇÕES QUE HOUVER, PODENDO ARGUIR PRELIMINA-
RES E INVOCAR TODAS AS RAZOES DE DEFESA, OFERE-
CER DOCUMENTOS E JUSTICAÇÕES, ESPECIFICAR AS PRO-
VAS QUE PRETENDE PRODUZIR E ARROLAR TESTEMU-
NHAS, com base no artigo 396-A do CPP, COM ADVERTENCIA
DE QUE SE ASSIM NÃO FIZER, SER-LHE-Á NOMEADO DE-
FENSOR DATIVO, incurso no artigo 40 da LCP, nos autos de ação

penal 2008.3696.7.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM O PRAZO
DE 60 DIAS

O SENHOR DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS,
MM. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL
DO JÚRI  COMARCA DE MARINGÁ-PR, NA FORMA DA LEI,
ETC...

FAZ   SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pesso-
almente o sentenciado  JEFFERSON DO NASCIMENTO COSTA –
filho de Antonio Carlos Costa e Edivalda aparecida do Nascimento
Costa, nascido aos 07.12.1980, ATUALMENTE ESTÁ EM LUGAR
IGNORADO, pelo presente fica o mesmo INTIMADO da sentença
datada de 06.10.2008, pela qual foi absolvido com base no artigo
386  VII do CPP, autos de ação penal 2008.2654.6.

Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr,  17 de de-
zembro de 2008.
 Eu
 Renato  Carlos Gomes-Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscre-
vo.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM O PRAZO DE
90 DIAS

O SENHOR DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS,
MM. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL
DO JÚRI  COMARCA DE MARINGÁ-PR, NA FORMA DA LEI,
ETC...

FAZ   SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pesso-
almente o sentenciado  VALDEMIR BARRETO – filho de Odair
Barreto e Maria das Graças Barreto, nascido aos 07.12.1980, ATU-
ALMENTE ESTÁ EM LUGAR IGNORADO, pelo presente fica o
mesmo INTIMADO da sentença datada de 30.06.2008, pela qual foi
condenado a pena de 01 ano e 10 meses de reclusão e 03 dias multa,
sob regime aberto,  incurso no artigo 157 §2º I e II cc. o art. 14, II do
CP, autos de ação penal 2004.3047.3.

Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr,  17 de de-
zembro de 2008.
 Eu
 Renato  Carlos Gomes-Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscre-
vo.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

 O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
do réu ADRIANO APARECIDO DE OLIVEIRA - nascido aos
14.02.1987, filho de Catarina Valeria Guerra de oliveira e Ocimar
Nunes de Oliveira a, atualmente em lugar ignorado, pelo presente
fica o mesmo CITADO, PARA QUE RESPONDA A ACUSAÇÃO
POR ESCRITO, NO PRAZO DE 10 DIAS, APRESENTANDO A
DEFESA PRÉVIA E EVENTUAL EXCEÇÕES QUE HOUVER,
PODENDO ARGUIR PRELIMINARES E INVOCAR TODAS AS
RAZOES DE DEFESA, OFERECER DOCUMENTOS E JUSTI-
CAÇÕES, ESPECIFICAR AS PROVAS QUE PRETENDE PRO-
DUZIR E ARROLAR TESTEMUNHAS, com base no artigo 396-A
do CPP, COM ADVERTENCIA DE QUE SE ASSIM NÃO FIZER,
SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR DATIVO, incurso no artigo
155 §4º I cc. o art. 14, II  do CP, nos autos de ação penal 2008.490.9.

DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

Maringá
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  JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, MM. JUIZ
DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar pessoalmente
dos réus ANDERSON JOSE DE CARVALHO - nascido aos
24.11.1983, filho de Marli Carvalho,  CHARLES DE ALMEIDA
ZENI – filho de Aparecida Assis Almeida e Nelson Zeni,  atualmente
em lugar ignorado, pelo presente ficam os mesmos CITADOS, PARA
QUE RESPONDAM A ACUSAÇÃO POR ESCRITO, NO PRAZO
DE 10 DIAS, APRESENTANDO A DEFESA PRÉVIA E EVENTU-
AL EXCEÇÕES QUE HOUVER, PODENDO ARGUIR PRELIMI-
NARES E INVOCAR TODAS AS RAZOES DE DEFESA, OFE-
RECER DOCUMENTOS E JUSTICAÇÕES, ESPECIFICAR AS
PROVAS QUE PRETENDE PRODUZIR E ARROLAR TESTEMU-
NHAS, com base no artigo 396-A do CPP, COM ADVERTENCIA
DE QUE SE ASSIM NÃO FIZER, SER-LHE-Á NOMEADO DE-
FENSOR DATIVO, incurso no artigo 288 caput, 155 §4º IV cc. 71
do CP, art. 1º da lei 2252/54 e art. 32 da lei 9605/98, nos autos de
ação penal 2007.1290.0.

DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 17 de
dezembro de 2008. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS
 Juiz  de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NOS

AUTOS  DE FALÊNCIA   DE PROMENGE CONSTRUÇÕES
CIVIS E ELÉTRICAS LTDA  PRAZO DESTE EDITAL: 20

(VINTE) DIAS.

                 O EXMO. SR. DR.ABILIO THADEU MELO SODRÉ
DE FREITAS, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA SE-
GUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO
DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
                 FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou
dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos sob n.º 893/2007 de HABILITAÇÃO
DE CRÉDITO em que é requerente: ALISSON MARCELO SALU,
e requerido: PROMENGE CONTRUÇÕES CIVIS E ELÉTRICAS
LTDA e outros. É o presente edital expedido para conhecimento de
eventuais interessados na Habilitação de Crédito supra citada, e para,
no prazo de 10 (DEZ) dias requererem o que lhes forem dos seus
direitos. DESPACHO de fls.27 a seguir descrito: “Vistos. Autos nº
893/2007. À escrivania para promover a publicação de edital dirigi-
do a eventuais  interessados,  no prazo de 10  dias.  Maringá, 18 de
junho de 2008. ABILIO THADEU MELO SODRE DE FREITAS,
Juiz de Direito Substituto.” E para que ninguém no futuro venha a
alegar ignorância expediu-se o presente Edital que será publicado e
afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comar-
ca de Maringá, Estado do Paraná, aos 24 de junho de 2008.
Eu______________________(LUIZ AFFONSO FRANZONI FI-
LHO/CLAUDIA HELENA S. FRANZONI/SILVIA SOARES DA
FONSECA), Escrivão Titular/Emp. Juramentadas, digitei e subscre-
vi o presente.

ABILIO THADEU MELO SODRÉ DE FREITAS
Juiz de Direito Substituto

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE EVENTUAIS  INTE-
RESSADOS NA HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NOS AUTOS
DE FALÊNCIA   DE PROMENGE CONSTRUÇÕES CIVIS E
ELÉTRICAS LTDA  PRAZO DESTE EDITAL: 20 (VINTE)
DIAS.

 O EXMO. SR. DR.ABILIO THADEU MELO SODRÉ DE FREI-
TAS, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA SEGUNDA
VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO DO PA-
RANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 895/2007 de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO
em que é requerente: OSVALDO AMARAL PAZ e requerido: PRO-
MENGE CONTRUÇÕES CIVIS E ELÉTRICAS LTDA e outros. É
o presente edital expedido para conhecimento de eventuais interes-
sados na Habilitação de Crédito supra citada, e para, no prazo de 10
(DEZ) dias requererem o que lhes forem dos seus direitos. DESPA-
CHO de fls.26 a seguir descrito: “Vistos. Autos nº 895/2007. À es-
crivania para promover a publicação de edital dirigido a eventuais
interessados,  no prazo de 10  dias.  Maringá, 18 de junho de 2008.
ABILIO THADEU MELO SODRE DE FREITAS, Juiz de Direito
Substituto.” E para que ninguém no futuro venha a alegar ignorância
expediu-se o presente Edital que será publicado e afixado na forma
da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá,
Estado do Paraná, aos 24 de junho de 2008.
Eu______________________(LUIZ AFFONSO FRANZONI FI-
LHO/CLAUDIA HELENA S. FRANZONI/SILVIA SOARES DA

FONSECA), Escrivão Titular/Emp. Juramentadas, digitei e subscre-
vi o presente.

ABILIO THADEU MELO SODRÉ DE FREITAS
Juiz de Direito Substituto

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NOS

AUTOS  DE FALÊNCIA   DE PROMENGE CONSTRUÇÕES
CIVIS E ELÉTRICAS LTDA  PRAZO DESTE EDITAL: 20

(VINTE) DIAS.

                 O EXMO. SR. DR.ABILIO THADEU MELO SODRÉ
DE FREITAS, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA SE-
GUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO
DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
                 FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou
dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos sob n.º 896/2007 de HABILITAÇÃO
DE CRÉDITO em que é requerente: ARI VENANCIO DA SILVA e
requerido: PROMENGE CONTRUÇÕES CIVIS E ELÉTRICAS
LTDA e outros. É o presente edital expedido para conhecimento de
eventuais interessados na Habilitação de Crédito supra citada, e para,
no prazo de 10 (DEZ) dias requererem o que lhes forem dos seus
direitos. DESPACHO de fls.25 a seguir descrito: “Vistos. Autos nº
896/2007. À escrivania para promover a publicação de edital dirigi-
do a eventuais  interessados,  no prazo de 10  dias.  Maringá, 18 de
junho de 2008. ABILIO THADEU MELO SODRE DE FREITAS,
Juiz de Direito Substituto.” E para que ninguém no futuro venha a
alegar ignorância expediu-se o presente Edital que será publicado e
afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comar-
ca de Maringá, Estado do Paraná, aos 24 de junho de 2008.
Eu______________________(LUIZ AFFONSO FRANZONI FI-
LHO/CLAUDIA HELENA S. FRANZONI/SILVIA SOARES DA
FONSECA), Escrivão Titular/Emp. Juramentadas, digitei e subscre-
vi o presente.

ABILIO THADEU MELO SODRÉ DE FREITAS
Juiz de Direito Substituto

COMARCA DE MARINGÁ. O DOUTOR ABÍLIO T.M.S. FREI-
TAS, MERETÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DA SEXTA VARA CI-
VEL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER, aos que o presente edital vi-
rem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da
Sexta Vara Cível da Comarca de Maringá, se processam os autos nº
31/2005, da ação de RESCISÃO CONTRATUAL, em que é reque-
rente LOTEADORA PALMAR LTDA e como requeridos MIGUEL
CHERRY e ANTÓNIA FERREIRA, atualmente em lugar incerto e
não sabido, FICAM OS MESMOS, ATRAVÉS DO PRESENTE
EDITAL, DEVIDAMENTE CITADOS para que querendo, respon-
dam os termos do presente feito,  no prazo legal de 15 (quinze dias)
a contar depois de expirado o prazo do presente edital, sob pena de
revelia, ficando cientes de que não contestando o feito, presumir-se-
ão aceites pelos mesmos, como verdadeiros, os fatos articulados pela
parte requerente. E para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados e ninguém possa no futuro alegar ignorância, mandou
expedir este edital, que será publicado na forma da lei, no local de
costume neste Juízo. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca
de Maringá, estado do Paraná, aos  dez dias do mês de Dezembro do
ano de dois mil e oito. Eu, Sérgio Roberto Cabral Kraus, escrivão, o
fiz digitar e subscrevi. Sérgio Roberto Cabral Kraus. Escrivão.

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL. COMAR-
CA DE MARINGÁ - ESTADO DO PARANÁ. EDITAL DE CITA-
ÇÃO DE A.C. RODRIGUES COUROS – ME e ANTONIO CAR-
LOS RODRIGUES .PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.  O Exmo.
Sr. Dr. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. Juiz de Direito da Terceira
Vara Cível da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital vierem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 439/2005 de AÇÃO DE EXECUÇÃO, em que
são exeqüente(s): SICREDI MARINGÁ, e executado(s): A.C. RO-
DRIGUES COUROS – ME e ANTONIO CARLOS RODRIGUES.
É o presente edital expedido para CITAÇÃO do(s) executado(s) A.C.
RODRIGUES COUROS – ME e ANTONIO CARLOS RODRI-
GUES, atualmente em lugar incerto, para que tome conhecimento da
ação, do inteiro teor da petição inicial e para que, no prazo legal de
03 (três) dias, pague o débito, no importe de R$ 4.290,00 (quatro
mil, duzentos e noventa reais), atualizado até a data do pagamento, e
acrescido das custas processuais e honorários advocatícios em 10%
do valor do débito, os quais serão reduzidos pela metade em caso de
pronto pagamento, ou nomeie bens em garantia de execução, sob
pena de penhora a ser procedida pelo Sr. Oficial de Justiça, bem
como para que apresente embargos no prazo de 15 (quinze) dias.
PETIÇÃO INICIAL EM RESUMO: “Excelentíssimo Sr(ª). Dr(ª). Juiz
(ª) de Direito da  3ª Vara Cível de Maringá/PR;  COOPERATIVA DE
CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO MARINGÁ – SICREDI MA-
RINGÁ/PR, (CNPJ/MF nº 79.342.069/0001-53), com sede na rua
Santos Dumont, 2720 – centro - Maringá/PR, vem promover a AÇÃO
DE EXECUÇÃO de nº 0397/2006 contra: A. C. RODRIGUES COU-
ROS – ME (CNPJ/MF 04.706.168/0001-78), pessoa jurídica com
sede na Rodovia PR 317, Km 05 , e ANTONIO CARLOS RODRI-
GUES (CPF/MF 206.905.928-68), brasileiro, viúvo, comerciante, re-
sidente na rua Menotti Del Picchia, 219, ambos em Maringá/PR,
atualmente em local ignorado, nos moldes a seguir. A exeqüente tor-
nou-se credora dos executados do valor de R$ 4.290,00 (quatro mil,
duzentos e noventa reais), representado pelo Contrato de Emprésti-
mo nº A42830589-0, atualizado até 16/05/2005, requerendo para tal:

a) a citação dos executados, para que paguem o valor da dívida e
seus acrescidos no prazo de 03 (três) dias; b) caso não paguem, que
seja determinado ao Sr. Oficial a penhora e avaliação dos seus bens;
c)  não sendo encontrados, que seja determinado o arresto de seus
bens; d) que informe aos executados sobre os EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO no prazo de 15 (quinze) dias; Dá-se a causa o valor de R$
4.290,00 (quatro mil, duzentos e noventa reais)”.  E, para que nin-
guém no futuro venha a alegar ignorância expediu-se o presente Edi-
tal que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSA-
DO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos 22 de
outubro de 2008. Eu, (MARIA ELVIRA RIBAS XAVIER DA SIL-
VA - Escrivã Titular//CARLOS JOSÉ CARNELOSSI-E.
Juramentado),o digitei, subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz.
WILLIAM ARTUR PUSSI. Juiz de Direito

COMARCA DE MARINGÁ. VCARTÓRIO DA 5a VARA CÍVEL.
EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO: AGREEW JEANS IND.
E COM. DE CONFECÇÕES LTDA, AILTON ALVES DOS SAN-
TOS, GRACY CARRERA - COM O PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos abaixo: Processo nº
000614/2007, de COBRANCA -RITO SUMARIO. Requerente(s):
BANCO DO BRASIL S/A. Requerido(s): AGREEW JEANS IND.
E COM. DE CONFECÇÕES LTDA, AILTON ALVES DOS SAN-
TOS, GRACY CARRERA e PETRUCIA ALVES GOMES. Objeto:
CITAÇÃO do(s) requerido(s): AGREEW JEANS IND. E COM. DE
CONFECÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n. 05.387.885/0001-
47, na pessoa de seu representante legal e AILTON ALVES DOS
SANTOS, inscrito no CPF/MF sob o n. 092.700.368-63 e GRACY
CARRERA, inscrita no CPF/MF sob o n. 131.638.978-27, para que,
no prazo de quinze (15) dias, querendo, conteste a presente ação sob
pena de revelia, sendo que a presente demanda tramita sob o rito
sumário, pelo que, se acaso desejar produzir provas, deverá juntar
desde logo o seu rol de testemunhas, ou oferecer os seus quesitos,
em caso de prova pericial e presumirem-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 e
319 do CPC,  tudo nos termos e de acordo com o despacho proferi-
do nos autos acima referidos. E para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados e ninguém no futuro alegue ignorância man-
dou O MM. Juiz que fosse expedido o presente edital que será afixa-
do na sede deste Juizo, no local de costume e publicado na imprensa,
na forma da Lei. “Alegações do autor:” RESUMO DO PEDIDO
INICIAL: O Banco do Brasil S/A requer a condenação Agreew Je-
ans Indústria e Comércio de Confecções Ltda-ME, Ailton Alves dos
Santos e Gracy Carrera ao pagamento de R$ 64.492,61 atualizados
até 22/05/2007, decorrentes de operações financeiras, cujos fundos
foram liberados em favor da Primeira Requerida, figurando os de-
mais Requeridos como fiadores dos respectivos contratos. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, Estado do PARA-
NÁ, em 29 de Outubro de 2008.-Eu, BEL. MARLENE MARQUE-
SINI, ESCRIVÃ, o datilografei e subscrevi. SILADELFO RODRI-
GUES DA SILVA. JUIZ Titular.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO: 15 DIAS
Processo-crime nº  2008.622-7

O Doutor  JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. Juiz de Direito da 3ª
Vara Criminal da Comarca de Maringá, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de quinze dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente a pessoa de RONALDO APARECIDO
DE SOUZA, nascido aos 29.07.1975, natural de Campo Mourão –
PR, filho de Antônio Jorge de Souza e de Ilda da Silva, tido como
residente na Rodovia PR n. 323, km 08, Bairro Reserva, em Dr. Ca-
margo-Pr, atualmente em lugar ignorado, pelo presente cita-o para
no prazo de 10 dias, apresentar DEFESA PRÉVIA, por escrito (por
advogado), de acordo com o previsto no art. 396 do CPP, com a
nova redação dada pela Lei 11.719/2008, podendo argüir prelimina-
res, alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas,
qualificando-as, com o pedido de intimação, quando necessário, ob-
servando-se que, serão processadas em apartado, conforme arts. 95
a 112 do CPP, as exceções. Por fim, fica advertido pelo mesmo edi-
tal, de que caso não compareça(m), nem constitua(m) defensor(es),
ser-lhe-á(m) declarada(s) revelia(s), na forma do art. 366, do CPP,
suspendendo-se o processo e o curso do prazo prescricional, poden-
do, ainda, ser decretada a prisão preventiva, se for o caso. Dado e
passado nesta cidade de Maringá, aos 15 de dezembro de 2008. Eu
_______ escrivão, o digitei e subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
JUIZ DE DIREITO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS NA INTERDIÇÃO DE

LAURINDA ALVES BETTIO
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O Exmo. Sr. Dr. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. Juiz de Direito
Substituto da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 637/2007 de AÇÃO DE INTERDIÇÃO COM
PEDIDO DE CURATELA, em que são requerente(s): ANTONIO
BETTIO, e requerido(s): LAURINDA ALVES BETTIO. É o pre-
sente edital expedido para conhecimento de terceiros e demais inte-

ressados na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de LAURINDA
ALVES BETTIO, brasileira, casada, portadora da CI/RG n.º
4.261.267-7, inscrita no CPF/MF sob n.º 587.837.179-00, residente
e domiciliada nesta por ser absolutamente incapaz de exercer pesso-
almente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, II, do Código
Civil. Para o encargo de CURADOR do interditado, foi nomeado o
SR. ANTONIO BETTIO, brasileiro, casado, portador da CI/RG n.º
1.260.238-3, residente e domiciliado nesta cidade e Comarca, para
representá-la em todos os atos da vida civil. E para que ninguém no
futuro venha a alegar ignorância expediu-se o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta
cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos 15 de dezem-
bro de 2008. Eu, ______________________ (MARIA ELVIRA RI-
BAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ CAR-
NELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e assino por or-
dem do MM. Juiz.

WILLIAM ARTUR PUSSI
- Juiz de Direito -

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS NA INTERDIÇÃO DE ROBERTO

MENDES DA SILVA
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O Exmo. Sr. Dr. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. Juiz de Direito
Substituto da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 448/1998 de AÇÃO DE INTERDIÇÃO, em
que são requerente(s): CACILDA MENDES DA SILVA, e
requerido(s): ROBERTO MENDES DA SILVA. É o presente edi-
tal expedido para conhecimento de terceiros e demais interessados
na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de ROBERTO MENDES
DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/06/1967, filho de
Rubem Rodrigues da Silva e de Cacilda Mendes da Silva, residente e
domiciliado nesta por ser absolutamente incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, II, do Código
Civil. Para o encargo de CURADOR do interditado, foi nomeado a
SRA. MAGDA MARIA VENÂNCIO DA SILVA, brasileira, casada,
portadora da CI/RG n.º 06352063-9, residente e domiciliada nesta
cidade e Comarca, para representá-la em todos os atos da vida civil.
E para que ninguém no futuro venha a alegar ignorância expediu-se
o presente Edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO
E PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná,
aos 15 de dezembro de 2008. Eu, ______________________ (MA-
RIA ELVIRA RIBAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CAR-
LOS JOSÉ CARNELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e
assino por ordem do MM. Juiz.

WILLIAM ARTUR PUSSI
- Juiz de Direito -

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS NA INTERDIÇÃO DE LUCIANA

ROSA FORTES
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O Exmo. Sr. Dr. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. Juiz de Direito
Substituto da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 278/2007 de AÇÃO DE INTERDIÇÃO E
CURATELA, em que são requerente(s): CARMEN SILVIA ROSA
FORTES, e requerido(s): LUCIANA ROSA FORTES. É o presen-
te edital expedido para conhecimento de terceiros e demais interes-
sados na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de LUCIANA ROSA
FORTES, brasileira, solteira, nascida aos 13/07/1982, filha de Nel-
son Fortes e de Neuza da Silva Rosa, residente e domiciliado nesta
cidade, por ser absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil, na forma do artigo 3º, II, do Código Civil. Para o
encargo de CURADOR do interditado, foi nomeado a SRA. CAR-
MEN SILVA ROSA FORTES, brasileira, separada, portadora da CI/
RG n.º 13.597.588, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca,
para representá-la em todos os atos da vida civil. E para que nin-
guém no futuro venha a alegar ignorância expediu-se o presente Edi-
tal que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSA-
DO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos 15 de
dezembro de 2008. Eu, ______________________ (MARIA ELVI-
RA RIBAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ
CARNELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e assino por
ordem do MM. Juiz.

 WILLIAM ARTUR PUSSI
- Juiz de Direito -

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS NA INTERDIÇÃO DE NEILSON

DE SOUZA
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O Exmo. Sr. Dr. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. Juiz de Direito
Substituto da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 208/2008 de AÇÃO DE INTERDIÇÃO E
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CURATELA, em que são requerente(s): MARIA APARECIDA DE
OLIVEIRA SOUZA, e requerido(s): NEILSON DE SOUZA. É o
presente edital expedido para conhecimento de terceiros e demais
interessados na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de NEIL-
SON DE SOUZA, brasileiro, nascido aos 27.12.1979, por ser abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na
forma do artigo 3º, II, do Código Civil. Para o encargo de CURA-
DORA do interditado, foi nomeada a SRA. MARIA APARECIDA
DE OLIVEIRA SOUZA, brasileira, casada, do lar,  portadora da CI/
RG n.º 973.456-2 SSP/PR, residente e domiciliada nesta cidade e
Comarca, para representá-lo em todos os atos da vida civil. E para
que ninguém no futuro venha a alegar ignorância expediu-se o pre-
sente Edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E
PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Paraná,
aos 15 de dezembro de 2008. Eu, ______________________ (MA-
RIA ELVIRA RIBAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CAR-
LOS JOSÉ CARNELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e
assino por ordem do MM. Juiz.

WILLIAM ARTUR PUSSI
- Juiz de Direito -

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA
PRAZO 90 DIAS - AP: 2008.1713-0

O Doutor JOAQUIM PEREIRA ALVES, Meritíssimo Juiz de Direi-
to da Terceira Vara Criminal desta cidade de Comarca de Maringá,
Estado do Paraná, na forma da Lei,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, com o prazo de 90 (noventa) dias, que não ten-
do sido possível intimar pessoalmente o réu EVERTON ELENO
LOUSADA, nascido aos 07.07.1989, filho de Sérgio Lousada e de
Ana Rosa Rudy, tido como residente na Rua Itiquira n. 245, em Sa-
randi - Pr, atualmente encontra-se em local desconhecido, pelo pre-
sente intima-o do seguinte: Por sentença de 24.11.2008, foi conde-
nado como incurso artigo 155 §4º , I, cc. art. 14, II, ambos do CP, à
pena de 01 ano de reclusão e 05 dias-multa, devendo iniciar o cum-
primento em regime aberto, porém, considerando que atende aos
requisitos do art. 44, do mesmo Codex, substituída a pena privativa
de liberdade por uma restritiva de direito, consistente em: Prestação
de serviços à comunidade  e/ou entidade pública.. Ficando, ainda
intimada, pelo mesmo edital, que será afixado no lugar de costume
deste juízo, que poderá recorrer da decisão, no prazo legal, ficando
ciente de que não interposto recurso à r. sentença, transitará em jul-
gado na forma da lei.Maringá PR, aos 15 de dezembro de 2008. Eu,
____ (FRANCISCO A DE ALMEIDA JR) aux. cartório, o digitei e
subscrevi.

  JOAQUIM PEREIRA ALVES
JUIZ DE DIREITO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE CREDORES E
INTERESSADOS DO ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA DE

TRANSPORTADORA INTERPREIS LTDA

PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O EXMO. SR. DR. WILLIAM ARTUR PUSSI, MM. JUIZ DE DI-
REITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MA-
RINGÁ - PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n. 91/1998 de AÇÃO DE FALÊNCIA, em que
são requerente(s): ALFA TRANSPORTES ESPECIAIS, e
requerido(s): TRANSPORTADORA INTERPREIS LTDA. É o pre-
sente edital expedido para  conhecimento de credores e terceiros
interessados de que foi declarado, por sentença, o encerramento da
falência da empresa TRANSPORTADORA INTERPREIS LTDA.
SENTENÇA: “PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ. (...) Vistos e exa-
minados os autos em epígrafe. 1. Trata-se de ação de falência movi-
da pela requerente contra a requerida, tendo sido decretada a falên-
cia desta em 06/06/01 (fls. 142-146). 2. Percorridos os trâmites le-
gais, não foi encontrado nenhum bem pertencente à falida. 3. Intima-
dos por edital os interessados, na forma do artigo 75, do Decreto-
Lei n.º 7.661/45, nada foi requerido, tendo então o síndico apresen-
tado seu relatório. 4. Instado a se manifestar, pugnou o Ministério
Público pela extinção do presente processo, por pobreza do ativo. 5.
E, e fato, a hipótese é de encerramento da falência, haja vista que,
decorridos mais de sete anos desde a decretação da quebra, nenhum
valor foi arrecadado, não havendo os interessados, embora devida-
mente intimados, adotado qualquer providência para impulsionar o
feito. 6. Ante o exposto, declaro encerrada a presente falência da
requerida, o que faço com fulcro no artigo 75, e § 3.º c/c artigo 132,
do Decreto-Lei n.º 7.661/45, continuando ela com a responsabilida-
de pelo passivo no relatório do síndico. 7. Expeça-se edital, aguar-
dando-se o decurso do prazo recursal. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Maringá, 14 de julho de 2008. ABÍLIO T. M. S. DE FREI-
TAS – Juiz de Direito Substituto”. E para que ninguém no futuro
venha a alegar ignorância expediu-se o presente Edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade
e comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos 15 de dezembro de
2008. Eu, ______________________ (MARIA ELVIRA RIBAS
XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ CARNE-
LOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e assino por ordem
do MM. Juiz.

WILLIAM ARTUR PUSSI
- Juiz de Direito -

Matinhos –

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E ANEXOS
COMARCA DE MATINHOS – PR

“JUSTIÇA GRATUITA”

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Art. 1.184, do Código Processo Civil
PROCESSO: INTERDIÇÃO n.º 000028/2007
PROPOSTA POR: JANETE DE OLIVEIRA
EM FACE DE: MARGARETE DE OLIVEIRA
DATA DA SENTENÇA: 26/08/2008.
CAUSA: Transtorno de Ordem Psiquiátrica.
LIMITES DA CURATELA: Sem limitações impostas pelo Juízo.
CURADORA NOMEADA: JANETE DE OLIVEIRA
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Matinhos – PR., aos 2
de Outubro de 2008. Leandro Ferreira do Nascimento, Func. Jura-
mentado, o digitei. Eu,__________________(Airton Jose Vendrus-
colo) Titular, o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização da Portaria n.º 002/99

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E ANEXOS
COMARCA DE MATINHOS – PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE IVETE GUSSO LOPES, COM O
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

“Diligência do Juízo”

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, especial-
mente a parte requerente acima nominada, que tramita por este
Juízo e Cartório Cível e Anexos, os autos de INTERDITO PROI-
BITÓRIO autuado sob n.º 000755/1999, proposta por ESPÓLIO
DE AMÉRICO LOPES em face de REINALDO ANTONIO DA LUZ
e, conforme respeitável despacho de fls. 175, dos autos supra,
tem o presente a finalidade de INTIMAR Ivete Gusso Lopes, para
que no prazo legal de 10 (dez) dias, regularize o pólo ativo da
presente demanda, sob pena de ser decretada a nulidade dos autos
acima mencionados, conforme prevê o artigo 13, inciso I do Có-
digo de Processo Civil. DESPACHO: “Renove-se a intimação de
fls. 159, através de edital com o prazo de dez (10) dias. Mati-
nhos, 13/11/2008. (as) Mariana Gluszcynski Fowler Gusso – Ju-
íza de Direito. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Mati-
nhos - PR., aos 18 de Novembro de 2008. Eduardo da Silva, Fun-
cionário Juramentado, o digitei. Eu,_______________(Airton
Jose Vendruscolo), Titular, o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização Judicial da Portaria n.º 002/1999

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E ANEXOS
COMARCA DE MATINHOS – PR

“JUSTIÇA GRATUITA”

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Art. 1.184, do Código Processo Civil
PROCESSO: INTERDIÇÃO nº 000474/2007
PROPOSTA POR: EVA JUSSARA FINAU MILANI
EM FACE DE: SIDNEY FINAU
DATA DA SENTENÇA: 10/07/2008.
CAUSA: Anomalia Psíquica.
LIMITES DA CURATELA: Sem limitações impostas pelo Juízo.
CURADORA NOMEADA: EVA JUSSARA FINAU MILANI
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Matinhos – PR., aos 15
de Setembro de 2008. Leandro Ferreira do Nascimento, Func. Jura-
mentado, o digitei. Eu,__________________(Airton Jose Vendrus-
colo) Titular, o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização da Portaria n.º 002/99

Morretes

EDITAL DE INTIMAÇÃO AOS TERCEIROS E INTERESSA-
DOS

Com prazo de 10 (dez) dias

O DOUTOR FERNANDO ANDRIOLLI PEREIRA,

JUIZ  DE DIREITO DA COMARCA  DE MORRETES,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, aos terceiros e interessados nos autos de Desapropri-
ação nº 101/2002, onde figura como expropriante o Companhia de
Saneamento do Paraná – SANEPAR contra Cavagnolli Administra-
ção e Participações Ltda., que será deferido o levantamento do pre-
ço do imóvel registrado sob matrícula nº 1.730, do Cartório de Re-

gistro de Imóveis da Comarca de Morretes, aos expropriados supra
referidos, residentes neste Município de Morretes, Estado do Para-
ná, os quais comprovaram nos autos a quitação das dívidas fiscais
que recaíam sobre o imóvel expropriado. E conforme determina o
artigo 34 da Lei de Desapropriação nº 3.365, de 21.6.41, expediu-se
o presente edital para conhecimento de terceiros e a quem interessar
possa, para que no futuro não venham alegar ignorância. O referido
edital será afixado em local de costume e dele destinadas cópias para
ampla divulgação. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Mor-
retes, aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e
oito. Eu, __________________, Tania Mara Zanciskoski Pereira,
Escrivã do Cível e Anexos, o digitei.

    FERNANDO ANDRIOLLI PEREIRA
Juiz  De Direito

e Paranacity,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

       EDITAL DE CITAÇÃO
       Autos n. 2008.261-2

Cartório da Única Vara Criminal

                     O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM.
Juiz de Direito Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de
Paranacity, Estado do Paraná, etc...

                     FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem,
com prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente o denunciado RUBER-
LEY RODRIGUES DE CASTRO, brasileiro, solteiro, servente de
pedreiro, nascido em 18.09.1983, natural de Santa Mariana – PR,
filho de Delfino Rodrigues de Castro e de Maria Eunice de Castro,
CITE-O e chame-o para oferecer defesa prévia, no prazo de 10 (dez)
dias, ocasião em que poderá arguir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especifi-
car as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário (art. 396-A do CPP) e
acompanhar todos os demais termos do processo a que respondem
neste Juízo, como incurso no caput do artigo 147 do Código Penal.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Paranacity, Estado do
Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro de 2008. Eu,
_____________Maria Angélica da Silva, escrivã designada que digi-
tei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

       EDITAL DE CITAÇÃO
       Autos n. 2008.262-0

Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

                     FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem,
com prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente o denunciado JOSÉ APA-
RECIDO DOS SANTOS,  brasileiro, solteiro, nascido em
15.12.1964, natural de Glória Dourados – MS, filho de José Luiz
dos Santos e de Maria Barbosa dos Santos, CITE-O e chame-o para
oferecer defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias, ocasião em que
poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa,
oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendi-
das e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intima-
ção, quando necessário (art. 396-A do CPP) e acompanhar todos os
demais termos do processo a que respondem neste Juízo, como in-
curso no parágrafo 9º do artigo 129 do Código Penal. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, aos 15
dias do mês de dezembro de 2008. Eu, _____________Maria Angé-
lica da Silva, escrivã designada que digitei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

       EDITAL DE CITAÇÃO
       Autos n. 2008.252-3

          Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com prazo de

quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o denunciado DÉLCIO GONÇALVES
RAMOS, brasileiro, solteiro, diarista, nascido em 23.11.1978, natu-
ral de Guaraniaçu – PR, filho de Odila Gonçalves Ramos, CITE-O e
chame-o para oferecer defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias, oca-
sião em que poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse
à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as pro-
vas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo
sua intimação, quando necessário (art. 396-A do CPP) e acompanhar
todos os demais termos do processo a que respondem neste Juízo,
como incurso artigo 28 da Lei 11.343/06. Dado e passado nesta ci-
dade e Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês
de dezembro de 2008. Eu, _____________Maria Angélica da Silva,
escrivã designada que digitei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO
 Autos n. 2005.061-4

Cartório da Única Vara Criminal

  O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direi-
to Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Es-
tado do Paraná, etc...

                     FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem,
com prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente o denunciado MARI-
LHO GONZÁLES ARANZA, brasileiro, convivente, nascido em
22.04.1946, natural de Bento de Abreu – SP, filho de José Ganzáles
Aro e de Josefa Aranza, CITE-O e chame-o para oferecer defesa
prévia, no prazo de 10 (dez) dias, ocasião em que poderá arguir pre-
liminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer docu-
mentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando
necessário (art. 396-A do CPP) e acompanhar todos os demais ter-
mos do processo a que respondem neste Juízo, como incurso artigo
306 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, aos 15
dias do mês de dezembro de 2008. Eu, _____________Maria Angé-
lica da Silva, escrivã designada que digitei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO
 Autos n. 2006.038-1

Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

  FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com prazo de
quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o denunciado ANTONIO MARQUES
DA SILVA, brasileiro, convivente, nascido em 20.10.1974, natural
de Itambé – PR, filho de Aparecida da Silva, CITE-O e chame-o
para oferecer defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias, ocasião em
que poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua
intimação, quando necessário (art. 396-A do CPP) e acompanhar
todos os demais termos do processo a que respondem neste Juízo,
como incurso artigo 218 c/c inciso II do artigo 226, ambos do Códi-
go Penal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Paranacity,
Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro de 2008. Eu,
_____________Maria Angélica da Silva, escrivã designada que digi-
tei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO
 Autos n. 2007.209-2

Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

  FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com prazo de
quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o denunciado EDMILSON DA SILVA
MARTINS vulgo “Pilão”, brasileiro, nascido em 16.01.1982, natu-
ral de Paranacity – PR, filho de Antonio Carlos Martins e de Iracema
da Silva Martins, CITE-O e chame-o para oferecer defesa prévia, no
prazo de 10 (dez) dias, ocasião em que poderá arguir preliminares e
alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e jus-
tificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas,
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art.
396-A do CPP) e acompanhar todos os demais termos do processo a

Matinhos

Morretes

Paranacity
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que respondem neste Juízo, como incurso artigo 155 do Código Pe-
nal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Paranacity, Estado
do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro de 2008. Eu,
_____________Maria Angélica da Silva, escrivã designada que digi-
tei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

       EDITAL DE CITAÇÃO
       Autos n. 2001.028-5

Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com prazo de
quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente o denunciado ÉDSON TADEU RODRI-
GUES, brasileiro, casado, comerciante, nascido em 01.05.1957, na-
tural de Campinas – SP, filho de Álvaro Rodrigues e de Josefina de
Paula Rodrigues, CITE-O e chame-o para oferecer defesa prévia,
no prazo de 10 (dez) dias, ocasião em que poderá arguir preliminares
e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas,
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art.
396-A do CPP) e acompanhar todos os demais termos do processo a
que respondem neste Juízo, como incurso artigo 312, caput, c.c arts.
29 e 30, todos do Código Penal. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Paranacity, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de de-
zembro de 2008. Eu, _____________Maria Angélica da Silva, escri-
vã designada que digitei e subscrevi.

OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
PARANACITY - PARANÁ

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
Autos n. 2002.022-8

Cartório da Única Vara Criminal

 O Exmo. Sr. Dr. OSWALDO SOARES NETO, MM. Juiz de Direito
Substituto da Única Vara Criminal da Comarca de Paranacity, Esta-
do do Paraná, etc...

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com prazo de
sessenta (60) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu ADILSON DOS SANTOS
vulgo “Boi”, brasileiro, solteiro, lavrador, natural de Mirante do
Paranapanema – SP, filho de José Luiz Filho e de Maria Teixeira de
Marines, INTIME-O, da r. sentença proferida nos autos supracita-
dos “...Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão puniti-
va do Estado deduzida na denúncia para o fim de absolver o réus
SEBASTIÃO RUY DE ABREU e ADILSON DOS SANTOS, já qua-
lificados, com fundamento do art. 386, IV, do CPP”. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, aos 15 dias
do mês de dezembro de 2008. Eu, _____________Maria Angélica
da Silva, escrivã designada que digitei e subscrevi.

 OSWALDO SOARES NETO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

EDITAL COM PRAZO DE 20 DIAS PARA INTIMAÇÃO DE
EDSON ARACELI SANTINI

EDITAL de INTIMAÇÃO do executado EDSON ARACELI SAN-
TINI, brasileiro, portador do CPF  n º 497.486.379-72, residente em
lugar ignorado, de que perante este Juízo tem seus trâmites legais os
autos nº 328/2000 ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL, em que figura como exeqüente JOSÉ JOEL DE SIQUEI-
RA, ficando o executado através do presente INTIMADO da pe-
nhora sobre a data de terras sob o n º 6-A/7, com área de 450,00 m2

(originário da unificação e subdivisão das datas n ºs 06 e 07) da
quadra n º 137, matriculada no Cartório de Registro de Imóveis sob
o n º 6234. Avaliado o imóvel em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil
reais), bem como para querendo, opor embargos à execução, no pra-
zo legal de 15 (quinze) dias.

Paranacity, 09 de outubro 2008. Eu______________ Rosa Franciely
da Silva Oliveira, Empregada Juramentada, o subscrevo.

 Camila Tereza Gutzlaff
Juíza de Direito

 Paranavaí, a

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 190/2008 CITAÇÃO DO RÉU: ALEXANDRE

GLENSKI e SUA CONJUGE, SE CASADO FOR; DOS CONFRON-
TANTES AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, E DOS
TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DES-
CONHECIDOS, COM O PRAZO DE (30) TRINTA DIAS.

Ficam pelo presente edital CITADOS o réu: ALEXANDRE
GLENSKI e SUA CÔNJUGE, SE CASADO FOR; DOS CONFRON-
TANTES AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, E DOS
TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DES-
CONHECIDOS, para contestarem a AÇÃO DE USUCAPIÃO sob
nº 591/2008, que tramita na 1ª Vara Cível da Comarca de Paranavaí,
sito Av. Paraná, nº 1422, Edifício do Fórum, movida por JOÃO IS-
MAEL MARETO e EDNA HATSUE MARETO, contra ALEXAN-
DRE GLENSKI, referente ao: “Lote nº 19, da quadra nº 16, do lote-
amento denominado Jardim Ipê, desta cidade, com área de 480,00
metros quadrados. Confrontações: Com 12,00 metros de frente para
a Rua I (hoje denominada Domingos Lourenço de Almeida), lateral-
mente com 40,00 metros e 12,00 metros de fundos, confinando com
os lotes nºs 18, 20 e 06, da mesma quadra. Transcrito sob nº 6.120
do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade e comarca de
Paranavaí - PR”. O prazo de (15) quinze dias para contestação, por
intermédio de advogado, fluirá da citação. ADVERTÊNCIA: Presu-
mir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial se
não contestados. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Parana-
vaí, aos 03 dias do mês de novembro de dois mil e oito.
EU____________________________________- Michel dos Santos
Giraldo, Empregado Juramentado o digitei e assino.

Renato Augusto Platz Guimarães
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz, por força da Portaria
nº 01/99)

e Pato Branco

Edital de Citação
Com o Prazo de 30 (trinta) dias

Citação do(a)(s) Executado(a)(s) LOMA HERMOSA LTDA., na
pessoa de seu representante legal SR. NORBERTO JOSÉ SANCHEZ
O Excelentíssimo Senhor Doutor Marcos Rogério César Rocha, MM.
Juiz Substituto da 2ª Serventia Cível da Comarca de Pato Branco,
Estado do Paraná, na forma da Lei...
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, expedido nos autos sob n.º 31/2005 e Apensos de
Ação de Execução Fiscal em que é Exeqüente FAZENDA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ e Executado(a)(s) LOMA HERMOSA
LTDA., que pelo presente edital, fica(m) CITADO(A)(S) o(a)(s)
Executado(a)(s) LOMA HERMOSA LTDA., na pessoa de seu re-
presentante legal SR. NORBERTO JOSÉ SANCHEZ, inscrito(a) no
CPF/MF sob n.º 008.653.379-77, atualmente em lugar incerto e não
sabido, para, EM 05 (CINCO) DIAS, pagar a importância de R$
533.019,99 (QUINHENTOS E TRINTA E TRÊS MIL, DEZENO-
VE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), atualizada até 11/
11/2008 (correspondentes aos valores das dívidas ativas somadas
aos honorários), mais os acréscimos legais, ou nomear bens à penho-
ra, sob pena de lhe(s) ser(em) penhorado(s) tantos bens quantos bas-
tem para a garantia do crédito. Peça inicial em resumo: “A FAZEN-
DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, por seu representante
legal, que esta subscreve, vem perante Vossa Excelência propor ação
executiva fiscal contra o(s) devedor(es) adiante qualificado(s), a fim
de cobrar a dívida representada pela(s) certidão(ões) inclusa(s), sob
o(s) número(s): 02731778-2, 02731779-0, 02731780-4 que
representa(m) o valor total atualizado até 11/06/2005 de R$ 590,94
(QUINHENTOS E NOVENTA REAIS E NOVENTA E QUATRO
CENTAVOS). Nome ou razão social: LOMA HERMOSA LTDA.
endereço: ROD BR – 158 SN INDUSTRIAL 85504-670 PATO
BRANCO PR – CAD. ICMS 90221241-85 – CNPJ 03678284/0001-
68. Assim requerer a(s) citação(ões) do(s) devedor(es) para, no pra-
zo legal de 5 (cinco) dias, pagar(em) a Dívida Ativa, acrescida das
custas e honorários, ou garantir(em) a execução com a nomeação de
bens à penhora, respeitada a ordem constante do artigo 11 da Lei
6.830/80. Requer ainda, que não ocorrendo o pagamento nem a ga-
rantia da execução, que seja efetivada a penhora de bens na forma
dos arts. 10 e 11, da Lei 6.830/80, e com os benefícios do parágrafo
2º do art. 172 do Código de Processo Civil, prosseguindo-se até
efetivada satisfação do Crédito Tributário, Dá-se a presente o valor
do crédito em cobrança. Termos em que, com os documentos inclu-
sos, Espera receber respeitável, Deferimento. Pato Branco, 20 de
junho de 2005. Luiz Fernando Baldi - Procurador do Estado – OAB/
PR 33.623”. Despacho de fl. 87, a seguir transcrito: “Autos n.º 31/
2005 e apensos Defiro o pedido retro de citação da parte Executada
por edital, nestes autos e nos autos em apenso. Expeça-se competen-
te edital com prazo de trinta dias. Diligências necessárias. Intimem-
se. D.S. José Aristides Catenacci Junior. Juiz de Direito”. E para que
chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir o presente edi-
tal, que será afixado no lugar de costume, no Fórum local e publica-
do na forma da Lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Pato
Branco, Estado do Paraná, aos cinco (05) dias do mês de dezembro
(12) do ano de dois mil e oito (2008).
Eu,___________________(Paulo Cesar Caruso), Titular da 2ª Ser-
ventia Cível que o digitei e subscrevi.

 Paulo César Caruso
Titular

Por determinação do MM. Juiz (Portaria 01/2004)

Edital de Intimação da Penhora
Com o Prazo de 30 (trinta) dias

Intimação do(a)(s) Executado(a)(s) VERGINIA PETRIKOWSKI

O Excelentíssimo Senhor Doutor Marcos Rogério César Rocha, MM.
Juiz Substituto da 2ª Serventia Cível da Comarca de Pato Branco,

Estado do Paraná, na forma da Lei...

Faz Saber, a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos sob n.º 34/2007 de Ação de Exe-
cução Fiscal em que é Exeqüente MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
e Executado(a)(s) VERGINIA PETRIKOWSKI, que pelo presente
edital INTIMA o(a)(s) Executado(a)(s) VERGINIA PETRIKO-
WISKI, atualmente em lugar incerto e não sabido, da(s) penhora(s)
realizada(s) a seguir transcrita(s): “PENHORA sobre a importância
de R$ 1.419,14 (UM MIL, QUATROCENTOS E DEZENOVE RE-
AIS E QUATORZE CENTAVOS), a qual encontra-se depositada na
conta judicial sob n.º 4 800 104 496 601, Agência 0495-2, junto ao
BANCO DO BRASIL S/A”. Fica(m) o(a)(s) Executado(a)(s)
intimado(a)(s) a opor(em) embargos querendo, NO PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS, tudo de conformidade com a r. decisão de fl. 42, a
seguir transcrita: “Ação de Execução Fiscal Autos n.º 34/2007 Vis-
tos, O sistema do Código de Processo Civil determina ao julgador
especial atenção na garantia de pagamento do crédito executado,
observando-se a forma mais segura ao buscar os bens para a penho-
ra. Assim, sempre deve existir prestígio à penhora de dinheiro em
detrimento de qualquer outra, tanto é que a nomeação de bens deve
ser observada pela ordem descrita no artigo 655 do Código de Pro-
cesso Civil. Com isso, não tendo havido pagamento do débito apon-
tado no prazo legal (fls. 405), este Juízo diligenciou na tentativa de
proceder à penhora on line de eventuais valores depositados em con-
tas bancárias de titularidade do devedor. Realizada a penhora do va-
lor do débito, determinou-se a transferência da importância para a
agência bancária do Banco do Brasil situada neste Fórum, tudo con-
forme demonstram os documentos anexos. Deve, pois, a Serventia,
providenciar a lavratura do respectivo Termo de Penhora. Em segui-
da, intime-se o devedor, pela imprensa oficial, na pessoa de seu ad-
vogado, para, querendo, apresentar embargos, no prazo de 30 (trin-
ta) dias (art. 12, caput, e art. 16, ambos da Lei 6.830/80). Intime-se.
Diligências necessárias. Pato Branco, 20 de outubro de 2008. Mar-
cos Rogério César Rocha. Juiz Substituto”. E para que chegue ao
conhecimento de todos, mandou expedir o presente edital, que será
afixado no lugar de costume, no Fórum local, na forma da Lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Pato Branco, Estado do Para-
ná, aos cinco (05) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil
e oito (2008). Eu,_______________(Paulo Cesar Caruso), Titular
da 2ª Serventia Cível que o digitei e subscrevi.

Paulo César Caruso
Titular

Por determinação do MM. Juiz (Portaria 01/2004)

pinhais

   EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20)
DIAS

Ato do Juízo

EDITAL N.º 485/2008.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MARIA ISABEL DE ALMEIDA
FREITAS.
O Doutor Irineu Stein Junior – Juiz de Direito da Vara Cível e
Anexos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei, etc...
      FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e
Anexos da Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam
os autos de REVISIONAL DE CONTRATO sob o n.º 1967/2003
em que figura como requerente MARIA ISABEL DE ALMEIDA
FREITAS e requerido BRADESCO S/A, constando dos autos que
o requerente encontra-se  em lugar incerto e não sabido e  que
pelo  presente edital, com prazo de vinte (20) dias, que será pu-
blicado na forma da lei e afixado no local de costume na sede
deste Juízo, localizado no endereço supra mencionado, vem IN-
TIMAR, MARIA ISABEL DE ALMEIDA FREITAS (CPF n.º
028.655.859-99), para no prazo de cinco (05) dias, dar prossegui-
mento ao feito,  sob pena de extinção (art.267, III, do CPC).
Tudo conforme o respeitável despacho a seguir transcrito: “1.
Expeça-se edital com prazo  de 20 dias. 2. Intimem-se. Pinhais, 04
de dezembro de 2008. (as.) Irineu Stein Junior – Juiz de Direito”
Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não pos-
sam alegar ignorância, passei o presente edital que será fixado
no lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e passa-
do, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de dezem-
bro de 2008. Eu, ____________________ Marcelo Kloss - Escre-
vente Juramentado, o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LEILÃO
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

EDITAL N.º  292/2.008
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DE ENGRENE STEEL USI-
NAGEM INDUSTRIAL, na pessoa de seu representante legal, JOSÉ
CARLOS MACIEL e RITA DE CASSIA MARINHO MACIEL.
O Doutor Irineu Stein Junior - Juiz de Direito da Vara Cível e
Anexos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei,
pelo presente se faz saber a todos, que serão  levados a leilão os
bens penhorados nos autos de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL sob n.º 826/1998, em que figura como exeqüente O
ESTADO DO PARANÁ e executado ENGRENE STEEL USINA-
GEM INDUSTRIAL e OUTROS, na seguinte forma:
Primeiro Leilão: 26/01/2009 às 14h00min, por preço igual ou supe-
rior ao da avaliação.
Segundo Leilão: 09/02/2009 no mesmo horário, pela melhor oferta,

salvo se preço vil.
Caso não haja expediente nas datas designadas, o leilão realizar-se-á
no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário.
LOCAL: Átrio do Fórum Cível – Rua Vinte e Dois de Abril,  199 –
Estância, Pinhais/PR.
DESCRIÇÃO DOS BENS E ÔNUS:
IMÓVEL – Lote de terreno n.º  22 (vinte e dois), da quadra n.º  02
(dois), da Planta Eleane Jean, situado neste Município e Comarca,
com as seguintes características: medindo 40,00ms em ambos os la-
dos, confrontando do lado direito de quem da rua olha o imóvel, com
o lote n.º  21, do lado esquerdo com o lote n.º  23 e na linha de
fundos mede 12,00ms, onde confronta com o lote n.º  08, com a área
total de 480,00m², com benfeitorias. IF 221000108001. Matrícula
n.º  25416 do Cartório de Registro de Imóveis de Piraquara/PR.
ÔNUS: Hipoteca Cedular em 1º Grau em favor do Banco do Estado
do Paraná.
- Lote de terreno n.º  23 (vinte e três), da quadra n.º  02 (dois), da
Planta Eleane Jean, situado neste Município e Comarca, com as se-
guintes características: medindo 12,00ms de frente para a rua Uni-
flor, mesma metragem na linha de fundos, onde confronta com o lote
7, medindo 40,00ms em ambos os lados, confrontando do lado direi-
to de quem da rua olha o imóvel, com o lote n.º  22, do lado esquerdo
com os lotes n.ºs 01,002 e 03, com área de 480,00m², com benfeito-
rias. IF 221000120001. Matrícula n.º  25417 do Cartório de Regis-
tro de Imóveis de Piraquara/PR.
ÔNUS: Hipoteca Cedular em 1º Grau em favor do Banco do Estado
do Paraná; PENHORA referente aos autos de Execução Fiscal sob
n.º  230/202 – Comarca de Pinhais/PR, conforme certidão  de fls.117
do Cartório Distribuidor.
AVALIADO em R$ 87.960,00 (oitenta e sete mil, novecentos e ses-
senta reais).
Ficam através deste edital intimadas as partes (CPC, art. 687 e art. 3º
da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro), os cônjuges (art.
669 § 1º do CPC), os arrematantes, terceiros interessados e o CRE-
DOR HIPOTECÁRIO. Cientes, também, que no ato da adjudica-
ção, ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os servi-
ços do Leiloeiro, as despesas de editoração e de editais, bem  como
as despesas de vistorias e certidões de imóveis, das despesas infor-
madas na comunicação do Leilão e o Decreto Federal n.º 21.981/
1932, no art. 22, alínea f, a comissão de Leilão, cujo resultado for
positivo, sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado
(Decreto Federal n.º 21.981/32), assumindo conforme o caso, o ar-
rematante, o adjudicante ou o remitente, o ônus destas despesas.
Caso os exeqüentes, executados, cônjuges e terceiros interessados
não sejam encontrados, notificados ou cientificados por qualquer
razão, das datas da praça de leilão, quando da expedição das notifi-
cações respectivas, valerá o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO
DE PRAÇA E LEILÃO. O prazo para a apresentação de quaisquer
medidas processuais contra os atos de expropriação, como embar-
gos ou recursos, começará a contar após a Hasta Pública, indepen-
dente de intimação. Para que chegue ao conhecimento de todos e no
futuro não possam alegar ignorância, passei o presente edital que
será afixado em lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado
e passado, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de
dezembro de 2008. Eu, _________________ Marcelo Kloss - Es-
crevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS
JUSTIÇA GRATUITA

EDITAL n.º 152/2008
EDITAL DE CITAÇÃO DE GLEICY CRISTINA e MARCIO RI-
CARDO.
O Doutor Irineu Stein Junior - Juiz de Direito da Vara Cível e Ane-
xos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tiverem
conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e Anexos da
Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam os autos de IN-
VENTARIO sob o n.º 55/2004 em que figura como requerente LI-
LIAN CAVALLI e requerido ESPÓLIO DE ROSI FRANCISCA
SAVI, constando dos autos que os herdeiros encontram-se em lugar
incerto e não sabido, pelo presente edital, com prazo de vinte  (20)
dias, que será publicado na forma da lei e afixado em lugar de costu-
me na sede deste Juízo, localizado no endereço supra mencionado,
vem CITAR, GLEICY CRISTINA e MARCIO RICARDO,  para
que, querendo no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem contesta-
ção. Advertência: Ficando a parte citada ciente de que não apresen-
tando contestação, presumir-se-ão verdadeiros os fatos articulados
pela parte autora. (Art. 285 e 319 do CPC). Conforme consta na
petição inicial apresentada pela parte autora a seguir em parte trans-
crita: “... Lílian Cavalli vem promover inventario de Rosi Francisca
Savi, a qual faleceu em 02 de setembro de 2003. Era artesã e seu
estado civil era divorciada. Deixou três filhos maiores e capazes,
bem como, bem imóvel para inventariar. A requerente é herdeira da
autora da herança, bem como esta na posse e administração do espó-
lio. Isto posto, requer se digne Vossa Excelência em nomear a reque-
rente como inventariante, que após prestar compromisso fará as pri-
meiras declarações. Pede-se prazo para juntar procuração. Atribui-
se à causa a importância de R$ 500,00, cujo valor deverá ser retifica-
do após a avaliação do bem inventariado.” Tudo de conformidade
com o respeitável despacho de fls., 37 a seguir em parte  transcrito:
“Vistos etc... 1. Citem-se os herdeiros relacionados na certidão de
óbito, por edital com prazo de 20 dias. Pinhais, 09 de junho de 2.008.
(as) Irineu Stein Junior – Juiz de Direito” Para que chegue ao conhe-
cimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei o
presente edital que será afixado em lugar de costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais, Estado do
Paraná, aos 17 de dezembro de 2008. Eu, _______________  Mar-

Paranavaí

Pato Branco

Pinhais
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celo Kloss – Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

 Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LEILÃO
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

(ATO DO JUÍZO)

EDITAL N.º  468/2008
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE
LEGAL DE ZILLIPLAST IND. E COM. DE EMBALAGENS PLAS-
TIC. LTDA

O Doutor Irineu Stein Junior, MM. Juiz de Direito da Vara Cí-
vel e Anexos da Comarca de Pinhais, Estado do Paraná, na for-
ma da lei, etc., pelo presente faz saber a todos, que serão levados
a leilão os bens penhorados nos autos de EXECUÇÃO FISCAL
sob n.º 584/2000, em que figura como parte exeqüente FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e parte executada ZI-
LLIPLAST IND. E COM. DE EMBALAGENS PLASTIC. LTDA,
na seguinte forma:
Primeiro Leilão: 03/02/2009 às 14 (quatorze) horas, por preço igual
ou superior ao da avaliação.
Segundo Leilão: 18/02/2009 às 14 (quatorze) horas, pela melhor
oferta, respeitados os requisitos legais.
Caso não haja expediente nas datas designadas, o leilão realizar-se-á
no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário.
LOCAL: Átrio do Fórum da Comarca de Pinhais.
BEM: “40 (quarenta) toneladas de material recuperado colorido (po-
lietileno).”
OBS: Demais ônus constantes nos autos supramencionados.
Ficam através deste edital intimadas as partes (CPC, art. 687 e art. 3º
da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro), os cônjuges (art.
669 § 1º do CPC), os arrematantes, terceiros interessados e o CRE-
DOR HIPOTECÁRIO. Cientes, também, que no ato da adjudicação,
ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do
Leiloeiro, as despesas de editoração e de editais, bem como as des-
pesas de vistorias e certidões de imóveis, das despesas informadas
na comunicação do Leilão e o Decreto Federal n.º 21.981/1932, no
art. 22, alínea f, a comissão de Leilão, cujo resultado for positivo,
sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto
Federal n.º 21.981/32), assumindo conforme o caso, o arrematante,
o adjudicante ou o remitente, o ônus destas despesas. Caso os exe-
qüentes, executados, cônjuges e terceiros interessados não sejam
encontrados, notificados ou cientificados por qualquer razão, das
datas da praça de leilão, quando da expedição das notificações res-
pectivas, valerá o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRA-
ÇA E LEILÃO. O prazo para a apresentação de quaisquer medidas
processuais contra os atos de expropriação, como embargos ou re-
cursos, começará a contar após a Hasta Pública, independente de
intimação. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro
não possam alegar ignorância, passei o presente edital que será afi-
xado no local de costume e publicado na forma da lei. Dado e passa-
do, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de dezembro
de 2008. Eu, _________________, Willian Padoan Lenhardt (Es-
crevente Juramentado) o digitei e subscrevi.

 Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LEILÃO
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

(ATO DO JUÍZO)

EDITAL N.º  483/2008
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE
LEGAL DE GERALDO LUCIANO DA SILVA

O Doutor Irineu Stein Junior, MM. Juiz de Direito da Vara Cí-
vel e Anexos da Comarca de Pinhais, Estado do Paraná, na for-
ma da lei, etc., pelo presente faz saber a todos, que serão levados
a leilão os bens penhorados nos autos de EXECUÇÃO FISCAL
sob n.º 1544/2007, em que figura como parte exeqüente O MU-
NICIPIO DE PINHAIS e parte executada GERALDO LUCIANO
DA SILVA, na seguinte forma:
Primeiro Leilão: 05/02/2009 às 14 (quatorze) horas, por preço igual
ou superior ao da avaliação.
Segundo Leilão: 20/02/2009 às 14 (quatorze) horas, pela melhor
oferta, respeitados os requisitos legais.
Caso não haja expediente nas datas designadas, o leilão realizar-se-á
no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário.
LOCAL: Átrio do Fórum da Comarca de Pinhais.
BEM: “Lote de terreno nº 03, quadra 21, loteamento 93, Vila Amé-
lia, Pinhais, avaliado em R$ 44.934,32 (quarenta e quatro mil nove-
centos e trinta e quatro reais e trinta e dois centavos).”
OBS: Demais ônus constantes nos autos supramencionados.
Ficam através deste edital intimadas as partes (CPC, art. 687 e art. 3º
da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro), os cônjuges (art.
669 § 1º do CPC), os arrematantes, terceiros interessados e o CRE-
DOR HIPOTECÁRIO. Cientes, também, que no ato da adjudicação,
ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do
Leiloeiro, as despesas de editoração e de editais, bem como as des-
pesas de vistorias e certidões de imóveis, das despesas informadas
na comunicação do Leilão e o Decreto Federal n.º 21.981/1932, no
art. 22, alínea f, a comissão de Leilão, cujo resultado for positivo,
sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto
Federal n.º 21.981/32), assumindo conforme o caso, o arrematante,
o adjudicante ou o remitente, o ônus destas despesas. Caso os exe-
qüentes, executados, cônjuges e terceiros interessados não sejam
encontrados, notificados ou cientificados por qualquer razão, das
datas da praça de leilão, quando da expedição das notificações res-

pectivas, valerá o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRA-
ÇA E LEILÃO. O prazo para a apresentação de quaisquer medidas
processuais contra os atos de expropriação, como embargos ou re-
cursos, começará a contar após a Hasta Pública, independente de
intimação. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro
não possam alegar ignorância, passei o presente edital que será afi-
xado no local de costume e publicado na forma da lei. Dado e passa-
do, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de dezembro
de 2008. Eu, _________________, Willian Padoan Lenhardt (Es-
crevente Juramentado) o digitei e subscrevi.

 Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LEILÃO
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

(ATO DO JUÍZO)

EDITAL N.º  481/2008
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE
LEGAL DE MARIA DAS GRAÇAS DE LIMA RAMALHO

O Doutor Irineu Stein Junior, MM. Juiz de Direito da Vara Cí-
vel e Anexos da Comarca de Pinhais, Estado do Paraná, na for-
ma da lei, etc., pelo presente faz saber a todos, que serão levados
a leilão os bens penhorados nos autos de EXECUÇÃO FISCAL
sob n.º 3603/2006, em que figura como parte exeqüente O MU-
NICIPIO DE PINHAIS e parte executada MARIA DAS GRAÇAS
DE LIMA RAMALHO, na seguinte forma:
Primeiro Leilão: 05/02/2009 às 14 (quatorze) horas, por preço igual
ou superior ao da avaliação.
Segundo Leilão: 20/02/2009 às 14 (quatorze) horas, pela melhor
oferta, respeitados os requisitos legais.
Caso não haja expediente nas datas designadas, o leilão realizar-se-á
no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário.
LOCAL: Átrio do Fórum da Comarca de Pinhais.
BEM: “Lote de terreno nº 21, quadra 26, loteamento 93, localizado
em Pinhais, avaliado em R$ 16.593,99 (dezesseis mil quinhentos e
noventa e três reais e noventa e nove centavos).”
OBS: Demais ônus constantes nos autos supramencionados.
Ficam através deste edital intimadas as partes (CPC, art. 687 e art. 3º
da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro), os cônjuges (art.
669 § 1º do CPC), os arrematantes, terceiros interessados e o CRE-
DOR HIPOTECÁRIO. Cientes, também, que no ato da adjudicação,
ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do
Leiloeiro, as despesas de editoração e de editais, bem como as des-
pesas de vistorias e certidões de imóveis, das despesas informadas
na comunicação do Leilão e o Decreto Federal n.º 21.981/1932, no
art. 22, alínea f, a comissão de Leilão, cujo resultado for positivo,
sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto
Federal n.º 21.981/32), assumindo conforme o caso, o arrematante,
o adjudicante ou o remitente, o ônus destas despesas. Caso os exe-
qüentes, executados, cônjuges e terceiros interessados não sejam
encontrados, notificados ou cientificados por qualquer razão, das
datas da praça de leilão, quando da expedição das notificações res-
pectivas, valerá o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRA-
ÇA E LEILÃO. O prazo para a apresentação de quaisquer medidas
processuais contra os atos de expropriação, como embargos ou re-
cursos, começará a contar após a Hasta Pública, independente de
intimação. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro
não possam alegar ignorância, passei o presente edital que será afi-
xado no local de costume e publicado na forma da lei. Dado e passa-
do, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de dezembro
de 2008. Eu, _________________, Willian Padoan Lenhardt (Es-
crevente Juramentado) o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LEILÃO
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

(ATO DO JUÍZO)

EDITAL N.º  484/2008
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE
LEGAL DE JOSE ARTHUR FUCHS e outros

O Doutor Irineu Stein Junior, MM. Juiz de Direito da Vara Cí-
vel e Anexos da Comarca de Pinhais, Estado do Paraná, na for-
ma da lei, etc., pelo presente faz saber a todos, que serão levados
a leilão os bens penhorados nos autos de EXECUÇÃO FISCAL
sob n.º 1153/2002, em que figura como parte exeqüente O MU-
NICIPIO DE PINHAIS e parte executada JOSE ARTHUR FUCHS
e outros, na seguinte forma:
Primeiro Leilão: 05/02/2009 às 14 (quatorze) horas, por preço igual
ou superior ao da avaliação.
Segundo Leilão: 20/02/2009 às 14 (quatorze) horas, pela melhor
oferta, respeitados os requisitos legais.
Caso não haja expediente nas datas designadas, o leilão realizar-se-á
no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário.
LOCAL: Átrio do Fórum da Comarca de Pinhais.
BEM: “Lote de terreno nº 394-A-1-A, planta Núcleo Colonial de
Pinhais, Municipio de Pinhais, contendo uma casa de madeira, co-
berta de telhas, com área de 35 m², e um barracão em alvenaria, com
área de 775,20 m², situado à Rua Manoel bandeira, 329, avaliado em
R$ 224.572,29 (duzentos e vinte quatro mil quinhentos e setenta e
dois reais e vinte e nove centavos).”
OBS: Demais ônus constantes nos autos supramencionados.
Ficam através deste edital intimadas as partes (CPC, art. 687 e art. 3º
da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro), os cônjuges (art.
669 § 1º do CPC), os arrematantes, terceiros interessados e o CRE-
DOR HIPOTECÁRIO. Cientes, também, que no ato da adjudicação,
ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do

Leiloeiro, as despesas de editoração e de editais, bem como as des-
pesas de vistorias e certidões de imóveis, das despesas informadas
na comunicação do Leilão e o Decreto Federal n.º 21.981/1932, no
art. 22, alínea f, a comissão de Leilão, cujo resultado for positivo,
sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto
Federal n.º 21.981/32), assumindo conforme o caso, o arrematante,
o adjudicante ou o remitente, o ônus destas despesas. Caso os exe-
qüentes, executados, cônjuges e terceiros interessados não sejam
encontrados, notificados ou cientificados por qualquer razão, das
datas da praça de leilão, quando da expedição das notificações res-
pectivas, valerá o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRA-
ÇA E LEILÃO. O prazo para a apresentação de quaisquer medidas
processuais contra os atos de expropriação, como embargos ou re-
cursos, começará a contar após a Hasta Pública, independente de
intimação. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro
não possam alegar ignorância, passei o presente edital que será afi-
xado no local de costume e publicado na forma da lei. Dado e passa-
do, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 17 de dezembro
de 2008. Eu, _________________, Willian Padoan Lenhardt (Es-
crevente Juramentado) o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

. Piraquara

EDITAL DE CITAÇÃO
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
DOS RÉUS AUSENTES INCERTOS E DESCONHECIDOS E
EVENTUAIS INTERESSADOS, BEM COMO DAQUELE EM
CUJO NOME ESTEJA TRANSCRITO/COMPROMISSADO O
IMÓVEL USUCAPIENDO E DOS CONFRONTANTES JOSÉ
MARTINS MANSO E S/M LENI PESCAROLO MARTINS,
VALMIR SARAT GOMES E S/M MARICELLA DE OLIVEI-
RA GOMES E IVETE TREVISAN E SEU RESPECTIVO CON-
JUGE SE CASADO FOR.

FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele conheci-
mento tiverem, com o prazo de TRINTA dias, que por parte de
ARMANDO SERAFIM JESS E S/M LÚCIA GAIO JESS, foi
proposta a ação de USUCAPIÃO autuada sob n.º 1.542/2005 con-
tra Este Juízo, na qual alega ser possuidor há mais de vinte anos,
pacífica, notória, pública, justa e de boa fé, sem interrupção e nem
oposição, os imóveis localizados no Município de Piraquara / Pr,
referente a uma área de terreno rural com 459.469,83 metros qua-
drados iniciando no marco 0=PP onde confronta com o lote 02 de
Armando Jess e área de Tsuda Comércio de Madeiras Ltda., com o
seguintes rumos e distâncias: OPP – 01 = 0º07’55” NE e 31,08 me-
tros, 01 – 02 = 6º54’36” e 60,75 metros, 02 – 03 = 37º52’ NE e
17,12 metros, 03 – 04 = 15º37’12” NE e 26,19 metros, 04 – 05 =
21º45’41” NE e 34,59 metros, 05 – 06 = 17º36’54” NE e 19,04
metros, 06 – 07 = 4º48’15” NO e 16,22, 07 – 08 = 52º24’58” NO e
22,83 metros, 08 – 09 = 44º46’08” NO e 38,64 metros, 09 – 10 =
27º31’07” NO e 29,03 metros, 10 – 11 = 52º53”54” NO e 15,45
metros, 11 – 12 = 63º02’ NO e 51,66 metros, 12 – 13 = 30º51’32”
NO e 10,45 metros, 13 – 14 = 74º04’25” NO e 33,56 metros, 14 – 15
= 25º11’19” NO e 151,13 metros, 15 – 16 = 04º05’10” NE 31,11
metros, 16 – 17 = 10º28’24” NO e 44,98 metros, 17 – 18 = 40º31’4”
NE e 23,47 metros, 18 – 19 = 1º45’39” NO e 21,39 metros, 19 – 20
= 20º9’46” NE e 60,10 metros, 20 – 21 = 13º16’27” NE e 43,04
metros, 21 – 22 = 24º10’18” NO e 19,43 metros, 22 – 23 = 29º44’2”
NE e 41,83 metros, 23 – 24 = 28º58’28” NO e 30,75 metros, 24 – 25
= 34º11’56” NO e 28,53 metros, 25 – 26 = 28º40’42” NO e 22,39
metros, 26 – 27 = 34º53’27” NE e 22,49 metros, 27 – 28 = 55º37’48”
NO e 67,10 metros, 28 – 29 = 33º18’9” NO e 16,75 metros, 29 – 30
= 20º12’6” NO e 15,95 metros. Do ponto 30 seguiu-se até o ponto
43 confrontando sempre com área de Aramis Tissot, com os seguin-
tes rumos e distâncias:30 – 31 = 47º30’58” SO e 88,60 metros, 31 –
32 = 69º39’32” SO e 76,39 metros, 32 – 33 = 72º26’37” SO e 56,53
metros, 33 – 34 = 74º25’9” SO e 85,17 metros, 34 – 35 = 54º28’42”
SO e 80,44 metros, 35 – 36 = 67º41’59” SO e 48,66 metros, 36 – 37
= 72º50’17” SO e 29,13 metros, 37 – 38 = 74º58’1” SO e 73,16
metros, 38 – 39 = 78º35’54” NO e 61,97 metros, 39 – 40 = 76º11’22”
NO e 87,91 metros, 40 – 41 = 78º8’11” NO e 102,46 metros, 41 – 42
= 77º40’15” NO e 86,80 metros, 42 – 43 = 69º16’48” NO e 40,78
metros. Do ponto 43 seguiu-se até o ponto 44 com rumo de 28º25’12”
SE e 75,12 metros confrontando com área de herdeiros de Iza Cape-
lazzi. Do ponto 44 seguiu-se até o ponto 54 confrontando com área
de Mauro Luiz Cordeiro Zaramella com os seguintes rumos e distân-
cias: 44 – 45 =37º34’50” SE e 60,50 metros, 45 – 46 = 13º54’28” SE
e 37,60 metros, 46 – 47 = 43º32’30” SE e 52,24 metros, 47 – 48 =
26º33’46” SE e 34,19 metros, 48 – 49 = 48º10’5” SE e 21,93 me-
tros, 49 – 50 = 12º44’59” SE e 50,29 metros, 50 – 51 = 4º3’46” SE
e 29,53 metros, 51 – 52 = 18º41’20” SE e 57,62 metros, 52 – 53 =
18º15’40” SO e 33,88 metros, 53 – 54 = 16º49’53” SE e 32,53 me-
tros. Do ponto 54 seguiu-se até o ponto 56 confrontando com o lote
03 de Armando Jess, com os seguintes rumos e distâncias: 54 – 55 =
86º1’43” NE e 381,50 metros, 55 – 56 = 24º10’58” SE e 352,29
metros. Do ponto 56 seguiu-se até o ponto de partida confrontando
sempre com o lote 02 de Armando Jess com os seguintes rumos e
distâncias 56 – 57 = 69º21’7” NE e 23,79 metros, 57 – 58 = 76º5’7”
NE e 43,43 metros, 58 – 59 = 84º37’7” NE e 47,54 metros, 59 – 60
= 89º49’53” SE e 58,82 metros, 60 – 61 = 87º52’53” SE e 34,65
metros, 61 – 62 = 83º36’53” e 101,96 metros, 62 – OPP = 80º42’53”
SE e 65,27 metros, onde fechou-se o perímetro perfazendo uma área
total de 4569,83 metros quadrados. DESPACHO DE FLS.: Defiro
o requerimento retro. Int. (a) Aldemar Sternadt - Juiz de Direito -. E
pelo presente edital, ficam CITADOS os réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados e daquele em cujo nome este-
ja transcrito ou compromissado o imóvel usucapiendo e dos con-
frontantes José Martins Manso e s/m Leni Pescarolo Martins, Valmir

Sarat Gomes e s/m Maricella de Oliveira Gomes e Ivete Trevisan e
seu respectivo conjuge, para que, querendo, conteste a presente ação,
no prazo legal de QUINZE (15) DIAS, através de advogado, e, que
fluirá a partir do prazo findo do presente edital, sob pena de serem
presumidos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor; tudo em
conformidade com os artigos 285 e 319 do Código de Processo Ci-
vil. Piraquara 17 de dezembro de 2008. Eu Gilcimara Mello do Nas-
cimento, Escrivã Designada o digitei e subscrevi.

PONTA GROSSA

JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PONTA
GROSSA

AVISO AOS INTERESSADOS – MASSA FALIDA DE
POWERMAC MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

O Escrivão da 3ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Ponta Gros-
sa, Estado do Paraná, avisa aos interessados da Falência acima refe-
rida que foi requerida HABILITAÇÃO DE CRÉDITO por parte de:
INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e da 2ª
VARA DO TRABALHO DE PONTA GROSSA, autos nº 19/2005,
valor R$. 4.294,35, bem como, de que os interessados terão o prazo
de dez (10) dias para apresentarem impugnação, querendo.

Ponta Grossa, 17 de dezembro de 2008

ALGACIR CHARAVARA
Escrivão

JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL DE PONTA GROSSA/PR
AVISO AOS INTERESSADOS – FALÊNCIA DE

BASE 2 – CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

O Escrivão da 3ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Ponta Gros-
sa, Estado do Paraná, avisa aos interessados da Falência acima refe-
rida que foi requerida HABILITAÇÃO DE CRÉDITO por parte de:
INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, autos nº
1943/2003, valor R$. 3.745,16; bem como, de que os interessados
terão o prazo de dez (10) dias para apresentarem impugnação, que-
rendo.

Ponta Grossa, 11 de dezembro de 2008

ALGACIR CHARAVARA
Escrivão

Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa
- PR

Cartório do 2º Ofício Cível

EDITAL DE CITAÇÃO DO (A/S) RÉU (É/S) FRANCES LUZ DE
OLIVEIRA S/C LTDA, COM  PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Edital de CITAÇÃO do (a/s) réu (é/s), FRANCES LUZ DE OLI-
VEIRA S/C LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob n° 00.113.305/0001-00, na pessoa de seu sócio Sr.
FRANCES LUZ DE OLIVEIRA, brasileiro, portador da CI/RG n°
1.064.942-RJ, da presente Ação DECLARATORIA sob nº 380/2008
que tramita na 2ª Vara Cível de Ponta Grossa, PR, movida por MAR-
CIA ADRIANA ROSA contra FRANCES LUZ DE OLIVEIRA S/C
LTDA, para responder à presente ação no prazo de 15 (quinze) dias,
ciente de que não contestada a ação de presumir-se-ão como verda-
deiros os fatos articulados pelo autor (art. 285 do CPC), nos termos
e de conformidade com a petição inicial, que em resumo segue trans-
crita: “Conforme documento de n° 8 em anexo, verifica-se que a
autora laborou como empregada da empresa ré, desde o período de
01/08/97 até 03/02/98, data de sua saída. Percebia o salário men-
sal de R$ 120,00 (cento e vinte reais) na função de zeladora do
curso preparatório de vestibulares que a empresa ré atuava no mer-
cado. A autora teve que se afastar do emprego em razão de sérios
problemas de coluna e não conseguia mais exercer suas atividades
de zeladora. Na data de sua saída o Sr. Francês Luiz de Oliveira
pediu que a mesma providenciasse todos os seus documentos pesso-
ais e lhe entregasse, o que foi feito pela autora, e o mesmo ficou
alguns dias com os mesmos retendo. Já em outro emprego, a autora
veio a ter conhecimento indo na receita federal e contato com lojas,
de que se nome estava incluído na empresa ora ré como sócia cotis-
ta e com a profissão de professora. Veja que a autora nunca con-
cluiu o segundo grau, é analfabeta, sabendo escrever apenas o seu
nome, e no tempo em que teve contato com o réu sempre fora zela-
dora do cursinho. O susto foi tão grande , porque na empresa ré
alem de constar o seu nome como sócia, ainda estava uma assinatu-
ra falsificada com o seu nome, e a mesma nunca se lembra de ter
assinado algum papel a pedido do Sr. Francês Luz de Oliveira, ape-
nas se recordando que o mesmo ficou com os seus documentos por
uns dias apenas. A autora nunca realizou nenhuma inscrição de
empresaria na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil
das Pessoas Jurídicas, nem constituiu nenhuma firma individual ou
ingressou na sociedade ré como sócia cotista, sendo falsa sua assi-
natura ali constante aposta em seu nome na segunda alteração con-
tratual  da ré, e se assinou algum documento nesse sentido, foi en-
ganada e levada a assinar sem saber o que fazia por ser pessoa
humilde e ignorante. A autora não é professora, sendo uma mera
zeladora, que ganha hoje um salário mínimo, e não concluiu os
estudos de segundo grau. E a mesma era na época empregada da ré
e não sócia cotista, o que pode ser comprovado pela sua CTPS ano-
tada. Sendo falsa a assinatura do requerimento que deu origem ao

Piraquara

Ponta Grossa
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registro da firma individual, em face da anuência de elemento es-
sencial à própria formação do ato jurídico, a manifestação de von-
tade, deve-se reconhecer sua nulidade sendo também nulo todos os
efeitos dele decorrente.(...) Isto posto, requer-se que: a) seja inti-
mada a ré através de seu representante legal no endereço citado,
para que apresente defesa no prazo legal, sob pena de serem admi-
tidos verdadeiros os fatos alegados na inicial; b) seja deferia a pro-
dução de prova pericial, uma vez que a autora desconhece a assina-
tura inserida na alteração contratual da empresa ré, sendo a mes-
ma passível de falsificação com perito de confiança do juízo; c)
seja deferida a justiça gratuita; d) seja deferida a tutela antecipada
para o fim de determinar em sede de liminar a exclusão do nome da
autora na empresa ré, junto ao registro de pessoas jurídicas de pon-
ta grossa, até final julgamento, como forma de prevenir que a auto-
ra tenha por mais tempo seu bom nome usado indevidamente; e) ao
final julgada procedente a presente ação, seja determinado por Vossa
Excelência a exclusão definitiva do nome da autora da empresa ré e
declarado nulo o ato que ensejou a constituição da empresa, visto
estar sem manifestação de vontade o ato que originou a mesma pes-
soa jurídica; f) seja condenada a ré ao pagamento de indenização
por danos morais à autora por todo o constrangimento de ver seu
nome sendo incluído na constituição da empresa ré sem o seu con-
sentimento e pior, falsificando sua assinatura e alterando a verdade
dos fatos; g) uma vez procedente a ação, seja declarada inválida a
constituição da empresa, determinando-se a baixa da mesma junto
a receita federal; h) sejam produzidos todos os meios de prova em
direito aceitos e admitidos; i) seja intimada a empresa ré para apre-
sentar no prazo legal a via original da constituição da mesma e
demais documentos que possam auferir a assinatura com o nome da
autora; j) seja determinada a inversão do ônus da prova, na forma
do art.6°, VIII da Lei 8.078/9, por tratar-se a autora de pessoa mais
fraca de relação jurídica, e não possuir os documentos todos em
suas mãos necessitando da inversão como medida de salutar justi-
ça; k) seja condenada a ré ao pagamento das custas e honorários
advocatícios na razão de 20% sobre o valor da condenação. Dá-se
a causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)”. DESPACHO DE
FLS.34: “Defiro o pedido de fls.51. Expeça-se edital com prazo de
30 (trinta) dias. Em, Data supra. (a) FÁBIO MARCONDES LEITE
- Juiz de Direito”.

OBS: Os autores gozam dos benefícios da Justiça Gratuita.

Ponta Grossa, 15 de Dezembro de 2008.

Eu,                        ( Nivaldo do Ortiz), Escrivão, o subscrevo.

            ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMARAL
Juíza de Direito Substituta

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PONTA GROSSA - PR
Cartório do 2º Ofício Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS

INTIMANDO: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELE-
TRICA, DAEE;
PROCESSO: Ação de EXECUCAO FISCAL - OUTROS, sob nº 05/
2000 promovido por DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA
ELETRICA - DAEE;
OBJETIVO: INTIMAÇÃO do DEPARTAMENTO DE AGUAS E
ENERGIA ELETRICA, DAEE, na pessoa de seu Representante le-
gal, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, manifestar-se
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção.
Ponta Grossa, 16 de Dezembro de 2008.

Eu,               (NIVALDO ORTIZ), Escrivão, o subscrevo.

ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMARAL
  Juíza de Direito Substituta

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE PONTA
GROSSA - PR

Cartório do 2º Ofício Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

INTIMADO (A/S): ESPOSA DO EXECUTADO: OLIVEIRA DIAS
CARVALHO, inscrito(a/s) no CPF/MF sob n.º  078.697.549-00.
PROCESSO: EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL sob nº 194/2000
promovido por MUNICIPIO DE PONTA GROSSA.
OBJETIVO: INTIMAÇÃO do (a/s) esposa do executado(a/s) Oli-
veira Dias Carvalho, da penhora de fls. 25, que recaiu sobre o(s)
seguinte(s) bem(ns): “Terreno urbano constituído pelo lote n° 22 da
quadra 16, situado no Jardim Palmeiras, bairro Nova Rússia, com
área total de 432m², conforme matricula n° 20.525 do 1° R.I., desta
Comarca”, bem como, para, querendo, oferecer(em) embargos à
execução, no prazo de 30 (trinta) dias.

Ponta Grossa, 16 de Dezembro de 2008.

Eu,                ( Nivaldo do Ortiz), Escrivão, o subscrevo.

 ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMARAL
 Juíza de Direito Substituta

 JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL – PONTA GROSSA/PR
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO – SESSENTA (60) DIAS

 EDITAL DE CITAÇÃO daquele cujo nome encontra-se registrado
o imóvel usucapiendo DURVAL BARBOSA DE MENEZES (brasi-
leiro, casado, industrial, demais dados ignorados) e sua respectiva
esposa, seus herdeiros e sucessores, bem como, eventuais confron-
tantes e interessados para querendo, contestarem a Ação de USU-
CAPIÃO sob nº 867/2008, requerida por RAIMUNDO NONATO
XIMENDES DO NASCIMENTO e DOLORES SILVA DO NASCI-
MENTO, no prazo de quinze (15) dias, cientes de que não sendo a
mesma contestada, dentro do prazo, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores (art. 285 do CPC),
que pretendem seja declarado o domínio dos mesmos sobre: “Lote
nº 38 da quadra “B”, quadrante N-E, Vila Dayse, Bairro de Uvara-
nas, com as seguintes características de quem da rua olha: frente
para a Rua Pastor Pitta, onde mede 14,00 metros; lado direito con-
fronta com o lote 37 de propriedade de Juliano da Silva, onde mede
32,00 metros; do lado esquerdo confronta com o lote nº 39 de pro-
priedade de João Wallus Neto, onde mede 32,00 metros e na linha de
fundo confronta com o lote 42 de propriedade de João Luis Staveski
onde mede 14,00 metros, perfazendo uma área de 448,00m2. O imó-
vel se encontra no lado PAR da numeração predial do logradouro
denominado de Rua Pastor Pitta, e está distante 14,00 metros da
Rua Coronel Fabrício Vieira, existindo sobre o mesmo uma casa em
alvenaria. Indicação cadastral nº 09.5.18-24-0422-000”, que alegam
manter posse mansa e pacífica há mais de 15 (quinze) anos sobre o
mesmo. A presente CITAÇÃO valerá para todos os atos do proces-
so. Ponta Grossa, 11 de novembro de 2008. Eu (a)(Bel. Audrey Elis
Alves de Oliveira), Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevi.-

Bel. Audrey Elis Alves de Oliveira
Auxiliar Juramentada – 3ª Vara Cível

Assinatura Autorizada – Portaria 01/2004

Porecatu,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PORECATU-
PARANÁ

 “CARTÓRIO   CRIMINAL E  ANEXOS”

EDITAL  DE  INTIMAÇÃO  - PRAZO  DE  20 DIAS

O Doutor WALTERNEY AMÂNCIO, MM Juiz de Direito da Vara
Criminal e Anexos da Comarca de Porecatu, Estado do Paraná, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc. ...

F    A    Z             S    A    B    E    R  :

A todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento,
que nos autos de Processo Crime nº 2001.021-8, movido contra JAIR
JOSÉ COELHO, brasileiro, solteiro, filho de Benedito José Coelho
e Nice dos Santos Coelho,   por sentença proferida em 16.06.2005
foi condenado a pena de 01 ano de reclusão  e 10 dias-multa, a ser
cumprida em regime aberto, mediante o cumprimento das seguintes
condições:
a) recolhimento do réu em sua residência, todos os dias, das 22:00 às
06:00 horas, assim como no período integral dos domingos e feria-
dos; b) proibição de ausentar-se da Comarca por mais de oito dias,
sem prévia comunicação e autorização judicial;
c) comparecimento pessoal e obrigatório a Juízo, até o dia 15 de
todo mês;
d) prestar serviços à comunidade, pelo restante da pena, por sete
horas semanais;
e) não freqüentar bares, estabelecimento congêneres e locais atenta-
tórios aos bons costumes.
E,  em razão do  réu encontrar-se  em lugar incerto e não sabido,
pelo presente intima-o a comparecer neste Juízo à rua Sidney Nino,
440, no dia  17 de fevereiro de 2008, às 10:30 horas, a fim de parti-
cipar da audiência admonitória e iniciar o cumprimento das condi-
ções impostas na sentença, bem como a quitar a multa, no prazo de
dez dias, sob pena de execução. Caso não compareça à audiência, o
regime  ficará sem efeito e será executada imediatamente a pena,
salvo prova de justo impedimento. Para o conhecimento de todos é
passado o presente edital, cuja cópia fica afixada local de costume
sendo publicado no Diário Oficial da Justiça. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Porecatu, Estado do Paraná, aos dezesseis dias
do mês de dezembro de 2008. Eu -       - Carla Jaqueline Galego
Oliveira, Auxiliar Juramentada, subscrevi.

     WALTERNEY AMÂNCIO
 Juiz de Direito

 Quedas do Iguaçu, E

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE QUEDAS DO
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

Rua das Palmeiras nº 1275 – CEP 85.460-000
Vara Cível e Anexos

EDITAL DE CITAÇÃO DE LUIZ VOLMIR CAMARGO.
EDITAL COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
 FAZ SABER a todos quantos o presente Edital, virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente LUIZ VOLMIR CAMARGO,

brasileiro, com endereço em lugar incerto, que por este Cartório se
processam aos termos dos autos de Execução de Alimentos sob n.º
014/2008 em que é exeqüente L. F. C. e Outros representados por
sua genitora S. F. C. e executado LUIZ VOLMIR CAMARGO,
Cite-se pessoalmente o devedor para, no prazo de 03 (três) dias,
efetuar o pagamento das 03 (três) últimas parcelas vencidas até a
propositura da ação, mais as parcelas vincendas, metade das cus-
tas judiciais, tudo devidamente atualizado, provar que o fez ou jus-
tificar a impossibilidade de efetuá-lo, nos termos do art. 733, caput,
do Código de Processo Civil, sob pena de prisão pelo prazo de 60
(sessenta) dias.. Tudo conforme as demais peças que, de acordo
com a pertinência, instruem e acompanham o presente expediente.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois
mil e oito. Eu, _____ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão, (Acemar
Farias) Juramentado.

ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO, dos executados ARI PEDRINHO
PILARSKI e NILCE MULINETH DOS SANTOS.
EDITAL COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente ARI PEDRINHO PILARSKI
e NILCE MULINETH DOS SANTOS, estando-a em lugar incer-
to, que por este cartório se processam aos termos dos autos sob nº
025/2005 de Execução Fiscal em que é exeqüente FAZENDA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO PARANÁ e executados PILARSKI &
SANTOS LTDA, ARI PEDRINHO PILARSKI e NILCE MULI-
NETH DOS SANTOS, CITANDO-OS executados ARI PEDRI-
NHO PILARSKI e NILCE MULINETH DOS SANTOS, quanto
a ação, para que no prazo de 5 (cinco) dias pague a dívida e demais
cominações ou garanta a execução (Art. 8º da Lei 6.830/80), sanea-
da a execução, oferecer embargos querendo no prazo de 30 (trinta)
dias (Art. 16º da Lei 6.830/80), em caso de pronto pagamento fixa-
se os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da execução,
consoante dispõe o § 4º do art. 20 do CPC. Decorrido o prazo de 5
(cinco) dias sem manifestação penhorar-se-á tantos bens quantos
bastem para garantir a ação.
 Valor da causa, autos nº 025/2005; R$ 291,04, em data de 22 de
junho de 2005.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano dois
mil e oito. Eu, ____ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão, (Ace-
mar Farias) Juramentado o digitei.

ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO, do executada GUARANI SERVIÇOS
S/C LTDA.

EDITAL COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente GUARANI SERVIÇOS S/C
LTDA, estando-a em lugar incerto, que por este cartório se proces-
sam aos termos dos autos sob nº 031/2006 de Execução Fiscal em
que é exeqüente UNIÃO e executada GUARANI SERVIÇOS S/C
LTDA, CITANDO-A executada na pessoa de seu representante le-
gal, quanto a ação, para que no prazo de 5 (cinco) dias pague a
dívida e demais cominações ou garanta a execução (Art. 8º da Lei
6.830/80), saneada a execução, oferecer embargos querendo no pra-
zo de 30 (trinta) dias (Art. 16º da Lei 6.830/80), em caso de pronto
pagamento fixa-se os honorários advocatícios em 10% sobre o valor
da execução, consoante dispõe o § 4º do art. 20 do CPC. Decorrido
o prazo de 5 (cinco) dias sem manifestação penhorar-se-á tantos bens
quantos bastem para garantir a ação.
 Valor da causa, R$ 10.057,15, em data de 23 de maio de 2006.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano dois
mil e oito. Eu, ____ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão, (Ace-
mar Farias) Juramentado o digitei.

ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA
Juíza de Direito

rio negro

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO –
PARANÁ

ESTADO DO PARANÁ
VARA CÍVEL E ANEXOS

FÓRUM – PRAÇA CEL. BUARQUE, 148

                  EDITAL DE  CITAÇÃO – PRAZO 30 DIAS
CITANDOS – RÉUS AUSENTES, INCERTOS e DESCONHECI-
DOS, MARCOS ANTÔNIO REICHARDT, em cujo nome está trans-
crito o imóvel, e dos confrontantes, RENOVA FLROESTA LTDA,
ROGÉRIO HIRT, DENISE HIRT, LOTAVIO HAIDE, SILVIO RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA e ORLANDO HIRT, bem como os res-
pectivos cônjuges ou os sucessores, se for o caso.

AÇÃO de Usucapião nº 591/2008. OBJETIVO: Para contestar a ação,
querendo, no prazo de 15 dias, a contar do término do prazo de

publicação do edital. REQUERENTES: GILSON MUELLER BER-
NECK e ROSANGELA DE ARAÚJO BERNECK. IMÓVEL: Ter-
reno rural, com área de 285.873,62 m2, situado no lugar denomina-
do Fazendinha, Rio Negro-PR. ADVERTÊNCIA: Não contestando,
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. Rio Negro, 18 de Novembro de 2008, Eu,
____________________, Sandra Mara Schlichting Fragoso, Empre-
gada Juramentada, o fiz digitar e, subscrevi e assinado pelo Escri-
vão, por autorização do MM. Juiz de Direito da Comarca, conforme
Portaria nº 03/2006.-

CARLOS SCHLICHTING
ESCRIVÃO DO CÍVEL

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO –
PARANÁ

ESTADO DO PARANÁ
VARA CÍVEL E ANEXOS

FÓRUM – PRAÇA CEL. BUARQUE, 148

EDITAL DE  CITAÇÃO – PRAZO 30 DIAS
CITANDOS – RÉUS AUSENTES, INCERTOS e DESCONHECI-
DOS, GINO VALDEVINO PALHANO, em cujo nome está transcri-
to o imóvel, e dos confrontantes, ARILDO ALVES DE SOUZA,
VALDEMAR DE JESUS RANGEL e BERNARDT SCHUMA-
CHER, bem como os respectivos cônjuges ou os sucessores, se for o
caso.

AÇÃO de Usucapião nº 592/2008. OBJETIVO: Para contestar a ação,
querendo, no prazo de 15 dias, a contar do término do prazo de
publicação do edital. REQUERENTES: GILSON MUELLER BER-
NECK e ROSANGELA DE ARAÚJO BERNECK. IMÓVEL: Ter-
reno rural, com área de 154.414,81 m2, situado no lugar denomina-
do Barra Grande, Rio Negro-PR. ADVERTÊNCIA: Não contestan-
do, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. Rio Negro, 18 de Novembro de 2008, Eu,
____________________, Sandra Mara Schlichting Fragoso, Empre-
gada Juramentada, o fiz digitar e, subscrevi e assinado pelo Escri-
vão, por autorização do MM. Juiz de Direito da Comarca, conforme
Portaria nº 03/2006.-

CARLOS SCHLICHTING
ESCRIVÃO DO CÍVEL

i. Rolândia,

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL,FAMILIA E
ANEXOS DA COMARCA DE ROLÂNDIA/PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO LUIZ SOARES
FILHO, COM PRAZO DE  20 DIAS.

 Pelo presente o MM. Juiz desta Vara  CITA o requerido LUIZ SO-
ARES FILHO, filho de Luiz Soares Silva e de Maria  do Socorro
Soares, atualmente em lugar incerto e não sabido,  de que neste Juí-
zo tem tramites a ação de Conversão em Divorcio nº 419/2008, pro-
posta por Natalia Aparecida Romancini, ficando ciente que terá o
prazo de 15 dias para contestar o pedido querendo. Para que chegue
ao conhecimento de todos e especialmente do requerido mandei ex-
pedir o presente edital com o prazo de 20 dias o qual deverá ser
publicado e afixado na forma da lei. Rolândia, 19 de setembro de
2008. Eu-Escrivão Designado que o datilografei e subscrevi.

      ALBERTO JOSÉ LUDOVICO
                                            Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DE IZAURA QUIRINO DE SOUZA e
EUNICE INÁCIO DE SOUZA, COM O PRAZO DE 30

(TRINTA) DIAS.

Edital de CITAÇÃO de IZAURA QUIRINO DE SOUZA, brasiilei-
ra, casada, do lar e EUNICE INÁCIO DE SOUZA, brasileira, casa-
da, do lar, ambas atualmente em lugar ignorado, para, querendo, se
manifestarem sobre as declarações preliminares, apresentadas pela
inventariante, no prazo de 10 (dez) dias, com a advertência de que
não se manifestando, importará na presunção de que admitiram como
verdadeiros os fatos alegados pelo inventariante, nos autos nº 000486/
2008, de INVENTARIO, dos bens deixados por DONINA MARIA
DE BASTOS e SEBASTIÃO QUIRINO DA SILVA.
Rolândia, 15 de Dezembro de 2008. Eu, José Carlos Baptista, funci-
onário juramentado, digitei e subscrevi.-

FELIPE FORTE COBO
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DE
ROLÂNDIA/PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU:   PAULO CEZAR DE
OLIVEIRA, COM O PRAZO DE 20DIAS.

           O MM.Juiz desta Vara pelo presente INTIMA  o réu   PAU-
LO CEZAR DE OLIVEIRA, brasileiro, amasiado, tratorista, filho
de Marcelina Costa de Oliveira e de José Silva Oliveira, a fim de
comparecer perante este Juízo, acompanhado de advogado, no dia
23/janeiro/2009, as 14:00 horas, para a audiência para dar inicio ao

Porecatu

Quedas do Iguaçu

Rio Negro

Rolândia
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cumprimento da pena, sob pena de conversão em pena privativa de
liberdade e regressão de regime nos autos nº 155/2006, de Ação Cri-
minal. E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DO RÉU
MANDEI EXPEDIR O PRESENTE EDITAL O QUAL DEVERA
SER PUBLICADO NA IMPRENSA LOCAL.  PELO QUAL FICA
ELE DEVIDAMENTE INTIMADO DA AUDIÊNCIA. Eu-(Olindo
Spímpolo – Escrivão Designado.) que o digitei e subscrevi. Rolân-
dia,  20 de agosto  de 2008.

ALBERTO JOSÉ LUDOVICO
Juiz de Direito

 SANTA IZABEL DO IVÁI

JUIZ SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA
COMARCA DE SANTA IZABEL DO IVÁI – PR

JUIZ SUPERVISOR: DR. MARCOS CAIRES LUZ
RELAÇÃO Nº38/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Nº de ordem

ELOI DIAS DA SILVA ............................................
GILSON DOS SANTOS............................................
GILSON DOS SANTOS............................................ 01
02
03

01 – AÇÃO DE COBRANÇA Nº 105/2008 – Luiz Gomes de Olivei-
ra Filho  X Maria Luiza de Souza Guerra  – “Intimá-lo do despacho
de fls.48- verso, que passo a transcrever em parcial teor: ‘ Autos
105/2008. 1) Designo audiência de Instrução e julgamento para 22/
01/2009 às 15 horas. 2) Defiro depoimento pessoal e 03 testemunhas
cada parte, rol em 05 dias, comparecimento independentemente inti-
mação, exceto se do contrário constar o rol. Santa Isabel do Ivaí,
16/12/2008. Marcos Caires Luz, Juiz de Direito ”. Advogado: Eloi
Dias da Silva.

02 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO Nº 19/2008 – Fábio Lehmkuhl X
Jandir Antônio Zanzela e Eduardo Grunewald Zanella  – “Intimá-lo
de que conforme remessa de fls. 94, os presentes autos foram devi-
damente baixados da turma recursal ”. Advogado: Gilson dos San-
tos.

02 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO Nº 20/2008 – Jurandir de Souza X
Jandir Antônio Zanzela e Eduardo Grunewald Zanella  – “Intimá-lo
de que conforme remessa de fls. 99, os presentes autos foram devi-
damente baixados da turma recursal ”. Advogado: Gilson dos San-
tos.

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA DIAS

        Pelo presente edital, expedido dos autos nº 18/2008, de Execu-
ção Fiscal, em que é exeqüente a Fazenda Nacional e executado Adenir
Rocha, CITA o executado ADENIR ROCHA, inscrito no C.P.F. nº
052.019.589-23, que se encontra em lugar incerto, para, no prazo de
05 (cinco) dias, contado a partir do decurso do prazo deste edital,
efetuar o pagamento do débito no valor de R$ 16.433,04 (Dezesseis
mil, quatrocentos e trinta e três reais e quatro centavos), atualizado
até 24.03.2008, acrescido de demais encargos legais ou, no mesmo
prazo, nomear bens à penhora que garantam a execução, cujo débito
refere-se a MULTA por apreensão de cigarros de origem estrangeira,
com vencimento em 27.09.2007, inscrito em dívida ativa sob nº 90 6
07 012816-96, em data de 12.11.2007,  em conformidade  com a
petição inicial, petição de fls. 15 e com o despacho de fls. 19, a se-
guir transcrito: “1) Cite-se por edital. Observe-se o artigo 8º, inciso
IV, da Lei n. 6830/80. 2) Decorrido o prazo sem pronunciamento do
executado, voltem para fins do artigo 9º do Código de Processo Ci-
vil. 3) Intimações e diligências necessárias. Santo Antônio do Sudo-
este/PR, 07 de novembro de 2008. (a) Genevieve Paim Paganella –
Juíza de Direito”. Publicação gratuita. Santo Antônio do Sudoeste,
05 de dezembro de 2008. Eu,                                  -  ( ) Alfreda Bogeski
– Escrivã – ( ) Silvio Bozeski – Empregado Juramentado, que o digi-
tei e subscrevi.

Genevieve Paim Paganella
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA DIAS

        Pelo presente edital, expedido dos autos nº 17/2006, de Execu-
ção Fiscal, em que é exeqüente a Fazenda Nacional e executada Ra-
ffaelli & Arendt Ltda., CITA a executada RAFFAELLI & AREN-
DT LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 04.439.094/0001-50, na pessoa
de seu representante legal, Sr. FLAVIO RAFFAELLI, inscrito no
C.P.F. nº 029.785.219-10, que se encontra em lugar incerto, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir do decurso do prazo deste
edital, efetuar o pagamento do débito no valor de R$ 6.458,84 (Seis
mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e oitenta e quatro centa-
vos), atualizado até 27/08/2008, acrescido de demais encargos le-
gais ou, no mesmo prazo, nomear bens à penhora que garantam a
execução, cujo débito refere-se a SIMPLES com vencimento em

10.09.2001, 10.10.2001, 12.11.2001, 10.12.2001, 10.01.2002,
11.03.2002, 10.05.2002, 10.06.2002, 10.07.2002, 12.08.2002,
10.09.2002, 10.10.2002, 11.11.2002, 10.12.2002, 10.01.2003,
10.02.2003, 10.03.2003, 10.04.2003, 12.05.2003, 10.06.2003,
10.07.2003, 11.08.2003, 10.09.2003, 10.10.2003, 10.11.2003,
10.12.2003 e 12.01.2004,  e respectivas MULTAS,  inscrito em dívi-
da ativa sob nºs  90 4 04 0l7303-85 e 90 4 05 005355-80, em data de
20.03.2006, em conformidade  com a petição inicial, petição de fls.
81 e com o despacho de fls. 92, a seguir transcrito: “1) Cite-se por
edital. Observe-se o artigo 8º, inciso IV, da Lei n. 6830/80. 2) De-
corrido o prazo sem pronunciamento do executado, voltem para fins
do artigo 9º do Código de Processo Civil. 3) Intimações e diligências
necessárias. Santo Antônio do Sudoeste/PR, 07 de novembro de 2008.
(a) Genevieve Paim Paganella – Juíza de Direito”. Publicação gratui-
ta. Santo Antônio do Sudoeste, 05 de dezembro de 2008. Eu,
- ( ) Alfreda Bogeski – Escrivã – ( ) Silvio Bozeski – Empregado
Juramentado, que o digitei e subscrevi.

Genevieve Paim Paganella
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA DIAS

        Pelo presente edital, expedido dos autos nº 32/2006, de Execu-
ção Fiscal, em que é exeqüente a Fazenda Pública do Estado do Pa-
raná e executado Gentil Rodrigues, CITA o executado GENTIL
RODRIGUES, portador da C.I. nº 2318088-0, filho de Elvino Paca
e de Deolinda Rodrigues, que se encontra em lugar incerto, para, no
prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir do decurso do prazo deste
edital, efetuar o pagamento do débito no valor de R$ 1.487,79 (Hum
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e nove centavos),
atualizado até 27/05/2006, acrescido de demais encargos legais ou,
no mesmo prazo, nomear bens à penhora que garantam a execução,
cujo débito refere-se a multa – protocolo nº 8854743-8, inscrito em
dívida ativa sob nº 02804222-1, em data de 30/03/2006, em confor-
midade  com a petição inicial, petição de fls. 35 e com o despacho de
fls. 52, a seguir transcrito: “Com fundamento no art. 8º, inciso III, da
Lei nº 6830/80, tendo em vista que o executado não foi localizado,
expeça-se edital de citação, com prazo de 30 dias. No edital deverá
constar os seguintes dados: Gentil Rodrigues, portador do RG
02.318.088-0, filho de Elvino Paca e de Deolinda Rodrigues. O edi-
tal deverá ser afixado na sede do Juízo, publicado uma só vez no
órgão oficial, gratuitamente, contendo, apenas, a indicação da exe-
qüente, o nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia devida,
a natureza da dívida, a data e o número da inscrição no Registro da
Dívida Ativa, o prazo e o endereço da sede do Juízo. (art. 8º, inciso
IV). Caso o réu não apresente defesa, fica desde já nomeada como
defensora dativa a advogada Débora Spagnol. Santo Antônio do
Sudoeste, 05 de novembro de 2008. (a) Lisiane Heberle Mattos –
Juíza de Direito Designada”. Publicação gratuita. Santo Antônio do
Sudoeste, 05 de dezembro de 2008. Eu,                                  - ( ) Alfreda
Bogeski – Escrivã – ( ) Silvio Bozeski – Empregado Juramentado,
que o digitei e subscrevi.

Genevieve Paim Paganella
Juíza de Direito

São José dos Pinhais,

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE – ELIANE MARIA DA COSTA
– CPF/MF 031.541.239-97. PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Vinícius Christo, Juiz de Direito Substituto Desig-
nado da Primeira Vara Cível da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, Foro Regional de São José dos Pinhais, Estado do Para-
ná, etc.,

F A Z   S A B E R  a todos quantos virem o presente edital ou
conhecimento dele tiverem, que encontra-se tramitando perante este
Juízo e Cartório os autos sob o nº 613/2004 de Ação de Revisional
de Contrato com Pedido de Tutela Antecipada c/c Liminar de Manu-
tenção de Posse em que é requerente Eliane Maria da Costa  e reque-
rido Banco ABN Amro Bank – Aymoré Financiamentos. Estando o(a)
requerente Eliane Maria da Costa, em lugar incerto e não sabido,
fica o(a) mesmo(a) através do presente edital INTIMADO(A) para
que no prazo de 10 (dez) dias, regularize a capacidade postulatória,
mediante juntada de procuração outorgada ao advogado, ou substa-
belecimento, sob pena de extinção do processo sem resolução de
mérito em razão da ausência de pressuposto de desenvolvimento
válido (artigo 267, IV, do CPC, c/c artigo 13, I, do CPC). Nada mais.
Para constar lavrou-se o presente. São José dos Pinhais, 11 de de-
zembro de 2008. Eu_______________(Rosana de Lima Bonato)
Auxiliar de Justiça Juramentada que o digitei e subscrevi.-

Subscrição autorizada pelo MM. Juiz – Portaria 01/88.

Sarandi,

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DO SENTENCIADO JHONES TI-
AGO DE PAULA SILVA, COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

A Doutora ANA ISABEL ANTUNES MAZZOTINI, Juíza de Di-
reito Supervisora do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca

de Sarandi, Estado do Paraná, etc.

F A Z     S A B E R - a todos quantos o presente EDITAL virem, com

o prazo de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não

tendo sido possível intimar pessoalmente a pessoa do sentenciado

JHONES TIAGO DE PAULA SILVA, filho de Jopnes da Silva e

Nilza Fátima de Paula, nascido aos 19.01.1987, natural de Maringá-

PR, residente na Rua Aquidauana, 149, Jardim Esplanada, nesta ci-

dade e Comarca, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-

sente INTIMA-O nos Autos de Ação Penal Pública nº 2005.109-2,

para comparecer perante este Juízo, sito à Avenida Maringá, 3.033,

Jardim Nova Aliança, Edifício do Fórum, no dia 31 de março de

2009, às 15:30 horas, na audiência prevista no inciso I, § 6º, do

artigo 28, da Lei nº 11.343/2006, quando será admoestado verbal-

mente, acerca do descumprimento da pena de prestação de serviços

à comunidade, pelo prazo de quatro meses, quando de sua condena-

ção nos autos supra, como incurso nas sanções do mencionado dis-

positivo legal, por sentença transitada em julgado. Sarandi, 12 de

dezembro de 2008. Eu, ......................................... (Antônio Valde-

cir Uzueli), Secretário designado, digitei, subscrevi e assino por au-

torização expressa deste Juízo na Portaria nº 01/2005.

ANTONIO VALDECIR UZUELI

Secretário designado

Por autorização Judicial

Terra Boa,

Juízo de Direito da Comarca de Terra Boa – Estado do Paraná

Edital de Intimação do Executado – S. L. (prazo de 20 dias)

A Doutora FLÁVIA BRAGA DE CASTRO ALVES – MM. Juíza de

Direito da Comarca de Terra Boa, Estado do Paraná, na forma da lei

etc.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-

mento tiverem, principalmente o Executado: S. L. , que por este

Juízo e Cartório da Vara de Família, se processam os termos dos

autos nº «73/2007» de «EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMEN-

TÍCIA» que P. E. de A., Representada por sua genitora Sra. N. P. de

A. move em face de S. L. , que fica através do presente edital, devi-

damente INTIMADO do contido na r. sentença de fls. 41 proferida

nos autos em epígrafe, com o seguinte teor: “A exequente peticionou

requerendo a extinção do feito, pois o executado pagou o débito.

Isto posto JULGO EXTINTA por sentença, a presente execução, o

que faço com fundamento nos art. 794, inciso I, c/c art. 795, do

Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se. Baixas e

anotações necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. (a) Flá-

via Braga de Castro Alves – Juíza de Direito”. E para que chegue ao

conhecimento de todos e principalmente do Executado e no futuro

ninguém possa alegar ignorância, mandou a MM. Juíza, expedir o

presente edital que será  afixado no local de costume e publicado na

forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Terra Boa,

Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de 12 (Dezembro) do ano de

2008 (dois mil e oito). Eu__________(Roseli Maranho Genovez)

Empregada Juramentada, que o digitei e _______(Kleber Biaggi Ri-

beiro da Silva) Escrivão Designado que o subscreveu.

(a) FLÁVIA BRAGA DE CASTRO ALVES -

 JUÍZA DE DIREITO

TERRA ROXA

Edital de Citação e Intimação da requerida LUIZA HELENA

DA SILVA, com prazo de 30 (trinta) dias.

 O DOUTOR PEDRO SÉRGIO MARTINS JÚNIOR, MM. JUIZ DE

DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TERRA ROXA,

ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento

tiver  em expedido nos autos sob nº 310/2008 de DIVÓRCIO DIRE-

TO LITIGIOSO, em que é requerente J.C.S e requerida LUIZA

HELENA DA SILVA, que se processam perante este Juízo e Cartó-

rio do Cível Comércio e Anexos, que atendendo tudo o que lhe foi

requerido e o mais que dos autos consta, CITA a requerida LUZIA

HELENA DA SILVA, por todo conteúdo da petição inicial (resumo)

e despacho de fls. 10, em seguida transcrito:  J.C.S brasileiro, sepa-

rado de fato, administrador rural, residente e domiciliado nesta Ci-

dade e Comarca, por intermédio de seu procurador, vem a presença

de Vossa Excelência, propor a presente Ação de Divórcio Direto

Litigioso,  em face de LUZIA HELNA DA SILVA, brasileira, separa-

da de fato, residente e domiciliada em lugar incerto e não sabido. Os

ora requerentes são casados pelo regime de Comunhão Parcial de

Bens, desde 12.02.1977, não existindo entre eles pacto antenupcial,

encontrando-se separados de fato há aproximadamente 15 anos, ne-

cessário se faz ressaltar que o casal manteve o matrimônio por ape-

nas e tão somente 04 anos. Durante a curta constância do matrimô-

nio, adveio o nascimento de três filhos, hoje todos maiores. O casal

não possui bens móveis ou imóveis a serem divididos, e nem possu-

em dívidas. Requer seja concedido ao Requerente os benefícios da

Justiça Gratuita Seja citada a requerida, via edital, para vir contestar,

querendo, a presente ação. Terra Roxa, 09 de dezembro de 2008. (a)

Hamilton Mariano. Advogado. DESPACHO: FLS. 10: 1-Cite-se a

parte requerida por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para que no

prazo de 15 (quinze) dias à contar do término do prazo do edital

apresente resposta à presente ação na forma de contestação, recon-

venção e/ou exceção. 2-Para o caso de não ser apresentada a respos-

ta no referido prazo, nomeio curador especial à parte ré, nos termos

do art. 9, II, do CPC o DR. PEDRO SÔNEGO, militante nesta Co-

marca, que deverá ser intimado para dizer se aceita o encargo e em

caso positivo apresentar contestação. 3-Se na contestação forem ar-

güidas preliminares, ou a mesma vier acompanhada de documentos,

intime-se à parte contrária para que se manifeste no prazo de 10

(dez) dias. 4-Após, abram-se vistas ao Ministério Público  pelo mes-

mo prazo. 5-Em seguida, intimem-se as partes para que, especifi-

quem as provas que pretendem produzir, indicando fundamentalmente

o seu alcance e finalidade. 6-Diligências e intimações necessárias.

Terra Roxa, 11 de dezembro de 2008. (a) Pedro Sérgio Martins Júni-

or. Juiz de Direito.  ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a pre-

sente ação dentro do prazo legal, presumir-se-ão aceitos pelo reque-

rido como verdadeiros os fatos articulados pelo autor (PRAZO: 15

DIAS), contados da data da realização da audiência de conciliação).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-

guém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital que será

afixado na sede deste Juízo, e publicado na forma da Lei. Dado e

passado nesta cidade e Comarca, 16 de dezembro de 2008.

Eu,_________________(MARIA MARCIA PALMA CARDOSO),

Escrivã, o digitei e subscrevi.

          MARIA MÁRCIA PALMA CARDOSO

ESCRIVÃ

     Assino por Ordem Portaria n.º 04/06

 umuarama

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

A DOUTORA MYCHELLE PACHECO CINTRA, MMª. JUÍZ DE

DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE UMUARAMA,

ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-

nhecimento tiverem que, pelo mesmo INTIMA a executada EDI-

MARA APARECIDA BORGES MARQUES, inscrito no CPF/MF nº

017.998.929-48, atualmente em lugar incerto e não sabido, de que

nos autos de Execução Fiscal, sob nº 193/2006, onde é exeqüente a

Fazenda Pública do Estado do Paraná e executado Marques Telefo-

nia Celular Ltda e Outra, fora efetuada a penhora sobre o seguinte

bem:

DESCRIÇÃO DOS BENS PENHORADOS: “Penhora On-line de

dinheiro realizada pelo BACENJUD, em data de 12 de setembro de

2008, em nome da executada Edmara Aparecida Borges Marques,

conforme (fls. 47/48), dos autos supra citados, no valor de R$- 218,86

(duzentos e dezoito reais e oitenta e seis centavos)”.

Assim fica o executado INTIMADO da penhora supra mencionada,

bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias, impugne a presen-

te ação, sob pena de considerar-se aceitos como verdadeiros os fatos

contra si articulados se não o fizer e por todo conteúdo do r. despa-

cho a seguir transcrito:

DESPACHO DA MM. JUÍZA: “Autos 1193/2006. Vistos etc.1.

Segue o resultado do Bacenjud, sendo que determinei a transferên-

cia do valores para a CEF local. 2. Lavre-se o termo de penhora e

vista ao credor para requerer o que de direito, eis que a execução

ainda não está garantida. Umuarama, 12 de setembro de 2008. (as)

Santa Izabel do Ivaí

Santo Antônio do Sudoeste

São José dos Pinhais

Sarandi

Terra Boa

Terra Roxa

Umuarama
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Mychelle Pacheco Cintra, Juíza de Direito”.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para

que no futuro não aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o

presente que será publicado e afixado na forma da Lei. Dado e pas-

sado nesta cidade e Comarca de Umuarama, 16 de setembro de 2008.

Eu,_________________________, Antonio de Oliveira Menezes,

Escrivão que o fiz digitar e subscrevo.

MYCHELLE PACHECO CINTRA

JUÍZA DE DIREITO

uniqo da vitoria

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA

 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-

3786 CEP. 84.600-000

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  DA RE ADRIANA

DE CASSIA FERREIRA RAIMUNDO  Com prazo de trinta (30)

dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.   JUÍZA DE

DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE UNIÃO

DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da lei, etc....

     FAZ SABER, a todos quantos o  presente  edital  virem  ou  dele

conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não

tendo sido possível intimar pessoalmente o réu ADRIANA DE CAS-

SIA FERREIRA RAIMUNDO, brasileira, nascida em 29.09.1975,

natural de União da Vitória – PR, residente na Rua Ivaldo Tomazzi,

nº 462, Bairro São Cristóvão, nesta cidade e comarca, atualmente

em lugar incerto não sabido, pelo presente intime-a da sentença que

julgou extinta a punibilidade da ré, em razão da ocorrência da

prescrição da pretensão executória do Estado, subsistindo, porém,

os demais efeitos secundários da condenação, por sentença proferi-

da em data de 01/12/2008, nos autos do Autos de Execução de

Pena n.º 2008.522-0  que a Justiça Pública move contra a mesma,

como incursa nas sanções do artigo 228 “caput”, art. 155, § 4º, I, II

e IV, art. 69, c/c art. 29 do Código Penal e, para que chegue ao

conhecimento do referida ré,  expediu-se o presente edital que será

publicado na forma da Lei, e afixado  no lugar de  costume.   Dado e

passado nesta cidade e Comarca  de União  da  Vitória, Estado do

Paraná, Cartório  Criminal.  Aos três dias (03) dias do mês de dezem-

bro (12) do ano de dois  mil  e  oito (2008). Eu,            Isaías Ramos

Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN

 JUÍZA DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA

 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-

3786 CEP. 84.600-000

                  EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

                        DO REU CARLOS JOARI GROB

                            Com prazo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.   JUÍZA DE

DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE UNIÃO

DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da lei, etc....

     FAZ SABER, a todos quantos o  presente  edital  virem  ou  dele

conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não

tendo sido possível intimar pessoalmente o réu CARLOS JOARI

GROB, brasileiro, nascido em 25.12.1979, natural de União da Vi-

tória – PR, residente na Rua Ivaldo Tomazzi  nº 699, Bairro São

Cristóvão, nesta cidade e comarca, atualmente em lugar incerto não

sabido, pelo presente intime-o da sentença que julgou extinta a

punibilidade do réu, em razão da ocorrência da prescrição da pre-

tensão executória do Estado, subsistindo, porém, os demais efeitos

secundários da condenação, por sentença proferida em data de 01/

12/2008, nos autos do Autos de Execução de Pena n.º 2008.522-0

que a Justiça Pública move contra o mesmo, como incurso nas san-

ções do artigo 228 “caput”, art. 155, § 4º, I, II e IV, art. 69, c/c art.

29 do Código Penal e, para que chegue ao conhecimento do referido

réu,  expediu-se o presente edital que será publicado na forma da

Lei, e afixado  no lugar de  costume.   Dado e passado nesta cidade e

Comarca  de União  da  Vitória, Estado do Paraná, Cartório  Crimi-

nal.  Aos três dias (03) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois

mil  e  oito (2008). Eu,            Isaías Ramos Vieira, Escrivão

Designado, que digitei e subscrevi.

  JULIANA ARANTES ZANIN

 JUÍZA DE DIREITO

  JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA

 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-

3786 CEP. 84.600-000

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 DO REU DEOCLODIO SEBASTIÃO FERREIRA

 Com prazo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.

JUÍZA DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE

UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da lei,

etc....

     FAZ SABER, a todos quantos  o  presente  edital  virem  ou  dele

conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não

tendo sido possível intimar pessoalmente o réu DEOCLODIO SE-

BASTIÃO FERREIRA, brasileiro, casado, nascido em 22/01/1962,

filho de Vile Ferreira e Senhorinha Carvalho Ferreira, residente na

rua Leonardo Silvério Mendes nº 19 Bairro Suzano, General Carnei-

ro, nesta Comarca, atualmente em lugar incerto não sabido, pelo pre-

sente intime-o da sentença que julgou extinta a punibilidade do réu,

pela ocorrência da prescrição retroativa antecipada, nos termos do

art. 107, inciso IV e 109 V do Código Penal, por sentença proferida

em data de 28/11/2008, nos autos do Processo-Crime  2003.077-7

que a Justiça Pública move contra o mesmo, como incurso, nas san-

ções do artigo 302 da Lei 9.503//97 e, para que chegue ao conheci-

mento do referido réu,  expediu-se o presente edital que será publi-

cado na forma da Lei, e afixado  no lugar de  costume.   Dado e

passado nesta cidade e Comarca  de União  da  Vitória, Estado do

Paraná, Cartório  Criminal.  Aos três  (03) dias do mês de dezembro

(12) do ano  de  dois  mil  e  oito (2008). Eu,            Isaías Ramos

Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN

 JUÍZA DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA

 UNIÃO DA VITÓRIA –ESTADO DO PARANÁ.

CARTÓRIO CRIMINAL

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314 Fone/fax  (042) 3522-3786

CEP. 84.600-000

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 DO REU FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS

 Com prazo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA JULIANA ARANTES ZANIN,  MM.   JUÍZA DE

DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE UNIÃO

DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da lei, etc....

     FAZ SABER, a todos quantos o  presente  edital  virem  ou  dele

conhecimento tiverem, com o prazo de  trinta (30) dias, que não

tendo sido possível intimar pessoalmente o réu FERNANDO RO-

DRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, nascido em 21.01.1980, na-

tural de União da Vitória – PR, residente na Rua Herberto J. Kars nº

495,Bairro São Cristóvão, nesta cidade e comarca, atualmente em

lugar incerto não sabido, pelo presente intime-o da sentença que jul-

gou extinta a punibilidade do réu, em razão da ocorrência da pres-

crição da pretensão executória do Estado, subsistindo, porém, os

demais efeitos secundários da condenação, por sentença proferida

em data de 01/12/2008, nos autos do Autos de Execução de Pena

n.º 2008.522-0  que a Justiça Pública move contra o mesmo, como

incurso nas sanções do artigo 228 “caput”, art. 155, § 4º, I, II e IV,

art. 69, c/c art. 29 do Código Penal e, para que chegue ao conheci-

mento do referido réu,  expediu-se o presente edital que será publi-

cado na forma da Lei, e afixado  no lugar de  costume.   Dado e

passado nesta cidade e Comarca  de União  da  Vitória, Estado do

Paraná, Cartório  Criminal.  Aos três dias (03) dias do mês de dezem-

bro (12) do ano de dois  mil  e  oito (2008). Eu,            Isaías Ramos

Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN

 JUÍZA DE DIREITO

União da Vitória
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